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Rogério Luiz Klaumann de Souza

USOS E INTERESSES DA “CIDADANIA NA EDUCAÇÃO” BRASIL 

– PRIMEIRA REPÚBLICA (1889— 1930) 1397

Juliana Ribeiro Leite Soares

HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO E INTERVENÇÃO SÓCIO-EDUCATIVA: 

CONTRIBUTOS PARA A CONSTRUÇÃO DE UM CURRÍCULO LOCAL  1409

Clara Freire da Cruz 

A EDUCAÇÃO MORAL DE MANOEL BOMFIM EM LIÇÕES DE PEDAGOGIA  1425

Bruna de Oliveira Fonseca

O SISTEMA DE EDUCAÇÃO EXTRAESCOLAR 

DO MOVIMENTO ESCOTEIRO NO PIAUÍ (1930 – 2018): HISTÓRIA E MEMÓRIA 1439

Jennyane Vasconcelos Ramos de Moura Rufino

NAS TRILHAS DO FEMININO NEGRO: 

HISTÓRIA E MEMÓRIA DE UM COLÉGIO EM MINAS GERAIS* 1453

Amauri Carlos Ferreira

Anderson Marinho Maia 

Soraia Aparecida Belton Ferreira

UMA ABORDAGEM DISCURSIVA PARA INVESTIGAR A HISTÓRIA 

DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL EM ESPAÇOS NÃO FORMAIS: 

O CASO DO PARQUE NACIONAL DO ITATIAIA, BRASIL (1937-2014) 1471

Kemily Toledo-Quiroga

Marcia Serra Ferreira

EMERGÊNCIA E CONSTRUÇÃO HISTÓRICA DO SIGNIFICANTE ‘CIDADANIA PLANETÁRIA’ 

NO DISCURSO AMBIENTAL NA ÁREA DA EDUCAÇÃO: 

INVESTIGANDO O TEMPO PRESENTE 1483

Diego Ramires Silva Santos



“VERMELHO BOM, SÓ BATOM”: 

MULHERES CATÓLICAS EM MARCHA CONTRA O COMUNISMO, 

NA AFIRMAÇÃO DA DITADURA NO BRASIL (ANOS 1960) 1497

Ana Maria Bandeira de Mello Magaldi

EL PENSAMIENTO DE SAN AGUSTÍN Y EL CONCEPTO MODERNO DE PEDAGOGÍA: 

UN ANÁLISIS DESDE LA HISTORIA DE LA EDUCACIÓN 1513

Sergio Ramirez Lozano

Ania Quintero López

CARTAS DE ANCHIETA – RELATO JESUÍTICO DE EDUCAÇÃO INDÍGENA 1525

Úrsula Andréa de Araújo Silva

Marlúcia Menezes de Paiva

NOVAS PERSPECTIVAS PARA HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO DE NEGROS DO BRASIL 1539

Sirlene Ribeiro Alves da Silva

UM ESTUDO DO IDEÁRIO CONTRACORRENTE DE MANOEL BOMFIM 

PARA A INTERPRETAÇÃO DE NAÇÃO: A RELAÇÃO DO PROGRESSO, EDUCAÇÃO 

E CULTURA EM SUA PRODUÇÃO ESCRITA DE 1905-1932 1553

Marcela Cockell

O PROCESSO DE INGRESSO DAS PRIMEIRAS MULHERES NO CORPO DISCENTE 

DE UMA TRADICIONAL ESCOLA DE EDUCAÇÃO BÁSICA MASCULINA BRASILEIRA 

(1987 – 1989) 1565

Patrícia Rodrigues Augusto Carra

DEBATES EDUCACIONAIS E HISTÓRIA DAS LUTAS DOS TRABALHADORES 

PELA EDUCAÇÃO NO RIO DE JANEIRO – PRIMEIRAS DÉCADAS DO SÉCULO XX  1581

Renata Rodrigues Chagas Pessoa

EL SUEÑO CIUDADANO EN LA EMERGENCIA DE LA REPÚBLICA EN COLOMBIA 1595

Gloria Maria Naranjo Quintero

LOS PRINCIPIOS DE LA ESCUELA NUEVA Y LA ENSEÑANZA 

DE LAS MATERIAS CIENTÍFICAS EN EL DICCIONARIO DE PEDAGOGÍA 

DE EDITORIAL LABOR (1936) 1631

Mavi Corell Doménech



MEMORIA DE LA PEDAGOGÍA FREINET: 

APORTACIONES A UNA EDUCACIÓN CIUDADANA 1643

Andra Santiesteban

EIXO III

MODERNIDADE, ALFABETIZAÇÃO E ESCOLARIZAÇÃO

ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: 

AS PRÁTICAS DO MOVIMENTO BRASILEIRO DE ALFABETIZAÇÃO (MOBRAL) 

EM PATOS DE MINAS/MG (1970-1980) 1659

Leni Rodrigues Coelho

MEMÓRIAS E PATRIMÔNIOS: PESCA E EDUCAÇÃO 1675

Verônica Gomes de Aquino

O PROTAGONISMO DAS MULHERES NA CONSTRUÇÃO DO ENSINO PÚBLICO 

NO PORTUGAL DE OITOCENTOS: 

REVISITANDO AS ESCOLAS LISBOETAS DE MENINAS 1697

Áurea Adão 

Maria José Remédios 

ARTHUR PORCHAT DE ASSIS E O DISCURSO DA MODERNIDADE EDUCACIONAL 

EM SEU LIVRO “EDUQUEMOS” (1915) 1713

Luiz Henrique Portela Faria

Thalita Di Bella da Costa Monteiro

REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA: 

PASSADO E PRESENTE EM CONSTANTE CONSTRUÇÃO 1727

Sandra Mara de Paula Dias Botelho

Maria Betânia Gomes Grisi

A CONVERGÊNCIA DE IDEAIS LIBERAIS E O SURGIMENTO 

DA SOCIEDADE DOS AMIGOS DAS LETRAS E ARTES EM S. MIGUEL 1743

Isolina Reis de Medeiros



UM ESTUDO SOBRE OS PREFÁCIOS DE CARTILHAS 

BRASILEIRAS E PORTUGUESAS DO SÉCULO XIX 1757

Juliano Guerra Rocha

Francisca Izabel Pereira Maciel

EDUCAÇÃO NO CENÁRIO DE COMPROMETIMENTO DOS INDIVÍDUOS 

SOB A ÉGIDE DA GLOBALIZAÇÃO E AS CONSEQUÊNCIAS DA MODERNIDADE 1773

Eliana C. Curvelo

Maria Teresa Miceli Kerbauy

Sebastião de Souza Lemes

LAICIDAD, LAICIZACIÓN Y MODERNIDAD: CONFIGURACIÓN DEL ESTADO-EDUCADOR, 

PROCESOS DE ESCOLARIZACIÓN Y CONSTRUCCIÓN DE UN MODELO ESCOLAR 

EN ZACATECAS, MÉXICO (1831-1891) 1791

Laura Rangel Bernal

René Amaro Peñaflores

O LADO FEMININO DO ENSINO E DA LEITURA PÚBLICA EM PORTUGAL, 

NO INÍCIO DO SÉCULO XX 1805

Maria de Fátima Machado Martins Pinto

EDUCAÇÃO E REVOLUÇÃO NA AMÉRICA LATINA: 

MEMÓRIAS DA CAMPANHA DE ALFABETIZAÇÃO CUBANA (1959-1961) 1819

Dayane de Freitas Colombo Rosa

Roseli Gall do Amaral da Silva

José Joaquim Pereira Melo

COLEÇÃO BRASIL MOÇO 

– LITERATURA VIVA PARA A FORMAÇÃO DE LEITORES NA DÉCADA DE 1970 1835

Suzete de Paula Bornatto

MARCAS NA EDUCAÇÃO DE MULHERES NO BRASIL COLÔNIA 1849

Patrícia Rodrigues Augusto Carra 

ENTRE OS TESTES ABC E O IDEÁRIO CONSTRUTIVISTA: UMA ANÁLISE 

SOBRE A IDADE MAIS ADEQUADA PARA QUE AS CRIANÇAS 

INICIEM O APRENDIZADO DA LEITURA E DA ESCRITA 1865

Andressa Caroline Francisco Leme



ESCUELAS RURALES MÁLAGA 1940-1980 1881

Maria del Carmen Ruiz Pérez

EIXO IV

ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

A EDUCAÇÃO RURAL CONCEBIDA PELOS ORGANISMOS INTERNACIONAIS 

NAS DÉCADAS DE 1960 E 1970: A UNESCO, A OEA E A CEPAL 

FRENTE À EDUCAÇÃO EM ÁREAS RURAIS 1923

Macioniro Celeste Filho

ASPECTOS DA IDENTIDADE DOS PROFESSORES 

DO CURSO SECUNDÁRIO NO COLÉGIO PEDRO II (1946-1964) 1941

Jefferson da Costa Soares

O CAMPO POLÍTICO E A EXPANSÃO DO ENSINO SECUNDÁRIO NO BRASIL 

(ESTADO DE SÃO PAULO, 1963-1971) 1953

Carlos Alberto Diniz

LA EDUCACIÓN PARVULARIA EN CHILE: 

PRINCIPALES POLÍTICAS PÚBLICAS 1990-2019 1971

Jaime Caiceo Escudero

VIDA, PENSAMIENTO Y ACCIONES DE LOS PREMIOS NACIONALES 

DE EDUCACIÓN CHILENOS, DE ACUERDO A LAS INVESTIGACIONES 

DEL DR. JAIME CAICEO ESCUDERO 1987

Estela Socías Muñoz

A LIBERDADE DE ENSINO EM PORTUGAL NA INTERPRETAÇÃO 

DO INTELECTUAL CATÓLICO JOSÉ CARLOS BELCHIOR EM 1979 2003

Eduardo Norcia Scarfoni 

Luiz Carlos Barreira

AS LITERATURAS GREGA E LATINA NO CURRÍCULO 

DA ESCOLA SECUNDÁRIA BRASILEIRA (RIO DE JANEIRO, BRASIL: 1850-1950) 2015

Emery Marques Gusmão



O PROFESSOR PRIMÁRIO, UM “OBREIRO DA CIVILIZAÇÃO” (1822-1901) 2029

Maria Paula Pereira

DISCIPLINAR O CORPO E OS AFETOS 

DAS PROFESSORAS PRIMÁRIAS (1933-1995) 2047

Maria Paula Pereira

ATUAÇÃO DE LUCIANO JOSÉ CABRAL DUARTE 

NO CAMPO EDUCACIONAL BRASILEIRO 2063

Josineide Siqueira de Santana 

Patrícia Batista dos Santos 

Nayara Alves de Oliveira 

AS POLÍTICAS AFIRMATIVAS E OS NEABIS 

(NÚCLEO DE ESTUDOS AFRO-BRASILEIROS E INDÍGENAS): 

RELATO DE EXPERIÊNCIA DA FACULDADE MUNICIPAL DE PALHOÇA – BRASIL 2079

Jackson Alexsandro Peres

“SOCIEDADE À DERIVA, ESTADO PARTIDO: 

DA EDUCAÇÃO INVISÍVEL AO DIREITO DE (RE)EXISTIR” 2095

Aloísio Monteiro

Julio Cesar Araujo dos Santos

Marize Vieira de Oliveira

SABERES SOBRE HIGIENE PARA AS ESCOLAS PRIMÁRIAS 

E OS ESCRITOS DE ALMEIDA JÚNIOR (SÃO PAULO, 1923-1939) 2113

Angélica Pall Oriani

FORMAR O HOMEM CONSTITUINTE: A INSTRUÇÃO PRIMÁRIA COMO BASE 

DA SOBREVIVÊNCIA DO REGIME PARLAMENTAR NAS PROPOSTAS OFERECIDAS 

AOS REPRESENTANTES DA NAÇÃO PORTUGUESA (INÍCIOS DO SÉCULO XIX) 2125

António Henriques

BERNARDO PEREIRA DE VASCONCELOS (1795-1850):

AS REVOLUÇÕES LIBERAIS E O PROJETO EDUCACIONAL DO IMPÉRIO DO BRASIL 2139

Dalvit Greiner de Paula

Luciano Mendes de Faria Filho



A EDUCAÇÃO FEMININA NO CONTEXTO DO PATRARCADO 

NA PRIMEIRA REPÚBLICA 2153

Anna Clara Granado

OS INTELECTUAIS HIGIENISTAS: A IMPORTÂNCIA DE AGENTES 

NA FORMULAÇÃO DE CONCEPÇÕES E PRÁTICAS EDUCATIVAS 

NO ALVORECER DA REPÚBLICA 2169

João Lucio Mazzini

Monika Reschke

Danielly de Campos

URUGUAY: EL PAPEL DEL ESTADO EN LA CONFORMACIÓN DE LA UNIDAD NACIONAL; 

LA ESCUELA VARELIANA COMO MATRIZ DE CONSTRUCCIÓN DE CIUDADANÍA 

Y FORTALECIMIENTO DE IDENTIDAD NACIONAL 2185

Sonia Cerecetto

EDUCAÇÃO OU DESENVOLVIMENTO: 

A POLÍTICA EDUCACIONAL DESENVOLVIMENTISTA DO GOVERNO ABREU SODRÉ 

NO PERÍODO DA DITADURA CIVIL-MILITAR NO BRASIL 2199

Marcelo Peralli Broti

Tassia Monique Castro

A EDUCAÇÃO COMO PEDRA ANGULAR 

NA CONSTRUÇÃO DA NACIONALIDADE CUBANA 2213

Maria do Carmo Luiz Caldas Leite

AS CONFERÊNCIAS INTERNACIONAIS DE INSTRUÇÃO PÚBLICA 

E O “MOVIMENTO EDUCATIVO” TRANSNACIONAL 

DO ENSINO SECUNDÁRIO BRASILEIRO (1950-1960) 2229

Fabiana Teixeira da Rosa

Maria das Dores Daros

NACIONALIDADES E PROFISSÕES DOS PAIS DOS ALUNOS 

DA ESCOLA PROFISSIONAL DR. JÚLIO CARDOSO DE 1935–1967 2245

Joana Célia de Oliveira Borini

Aparecida Helena Costa



MÉXICO POSREVOLUCIONARIO: 

LA INSTITUCIONALIZACIÓN DE LA EDUCACIÓN PÚBLICA Y LA DIFUSIÓN 

DEL NUEVO MÉTODO PEDAGÓGICO DE LA ACCIÓN Y SU ALCANCE EN PUEBLA 2269

Estela Munguía Escamilla

FILOSOFIA DA EDUCAÇÃO EM PORTUGAL NO SÉCULO XIX 2287

Margarida Borges Ferreira

AROLDO AZEVEDO E A PRODUÇÃO DE COMPÊNDIOS 

PARA O ENSINO DE GEOGRAFIA (1930 – 1970) 2299

Gisele Ferreira Silva de Oliveira

Silvia Helena Andrade de Brito

A ONÇA MALHADA, A FAVELA E O ARRAIAL: UM PROJETO DE 

ARIANO SUASSUNA SOBRE EDUCAÇÃO E CULTURA ITINERANTES 2313

Aurea Maria Bezerra Machado

CONSTRUCCIÓN DE LA NORMALIDAD EN LOS CUERPOS DE MAESTRAS, MAESTROS 

Y ESTUDIANTES MAGISTERIALES DESDE LA ACCIÓN DEL CUERPO MÉDICO ESCOLAR 

EN EL URUGUAY (1907-1935) 2327

Fernanda Sosa Cedrani

“JOVENS ÚTEIS A SI E A PÁTRIA”: 

UMA ANÁLISE ACERCA DAS COLÔNIAS ORFANOLÓGICAS 

DO MUNICÍPIO DE ESTRELA NA PROVÍNCIA DO RIO DE JANEIRO 2343

Beatriz Souza dos Santos 

CADA ALUNA NO SEU LUGAR – FORMATAÇÃO IDEOLÓGICA E DISCIPLINAR 

DAS ESTUDANTES DO ENSINO SECUNDÁRIO NO ESTADO NOVO 2361

Rodrigo Azevedo

A FORMAÇÃO DO PEQUENO CIDADÃO POR MEIO DO IMPRESSO: 

ALMA INFANTIL (1912) E VIDA INFANTIL (1947) 2381

Gabrielle Carla Mondego Pacheco

Mariana Elena Pinheiro dos Santos de Souza



A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR 

NO CONTEXTO EDUCACIONAL BRASILEIRO E SUA RELAÇÃO 

COM OS IDEÁRIOS DA UNESCO: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES  2397

Raquel da Costa

Adão Aparecido Molina

O LIBERALISMO VAI ÀS PERIFERIAS: 

A EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR PRIVADO NO INTERIOR DO AMAZONAS 2415

Claudio Afonso Peres

Robson de Freitas

Alexandre Felipe Fiuza

A INFLUÊNCIA DO PENSAMENTO LIBERAL 

NA ORGANIZAÇÃO DO PROJETO DE NAÇÃO PARA O BRASIL 2433

Alzenira Francisca de Azevedo 

Monique Adriele Silva

Carlos Henrique Carvalho

REDES E CAMINHOS: 

ESPAÇOS DE SOCIABILIDADE NA TRAJETÓRIA DE FRANCISCO LINS  2445

Daise Silva dos Santos

AS MULHERES NOS LIVROS DIDÁTICOS DE HISTÓRIA: 

OS PROJETOS ARARIBÁ E TELÁRIS NO BRASIL 2461

Gabriela Isbaes

AS ESCOLAS CÍVICO-MILITARES 

COMO POLÍTICA PÚBLICA PRIVATISTA DO ESTADO BRASILEIRO 2481

André Gomes da Conceição

AS POPULAÇÕES NATIVAS NO LIVRO DIDÁTICO: 

TRADIÇÃO SELETIVA, MEMÓRIA E ICONOGRAFIA DIDATIZADA 2495

Taís Temporim de Almeida

Arnaldo Pinto Júnior

O CURRÍCULO ESCOLAR DURANTE A DITADURA CIVIL MILITAR BRASILEIRA: 

A LEI 5692/71 E O PLANEJAMENTO EDUCACIONAL DOS MUNICÍPIOS MINEIROS 2513

Larissa Freire Pereira



POLÍTICA EDUCATIVA DE EVALUACIÓN ICFES SABER 11 

Y CAPITAL CULTURAL EN LA ESCUELA EN COLOMBIA 2527

Rafael Hernández Castellanos 

Liz Sttefany Moreno Agudelo

AS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIANA 

E O PROCESSO DE ESCOLARIZAÇÃO EM MINAS GERAIS (1889-1930) 2537

Leandro Silva de Paula

Rosana Areal de Carvalho

EDUCAÇÃO, JUVENTUDES E PARTICIPAÇÃO POLÍTICA: OS SENTIDOS ATRIBUÍDOS 

PELOS JOVENS À OCUPAÇÃO DE ESCOLAS EM GOIÁS ENTRE 2015 E 2016 2553

João Batista Coelho Cunha

Aldimar Jacinto Duarte

REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO DISTRITO FEDERAL: 

CONTRIBUIÇÕES PARA A MATERIALIZAÇÃO DO DIREITO À EDUCAÇÃO 2573

Valdivina Alves Ferreira

POLÍTICAS EDUCACIONAIS NO ENSINO PROFISSIONAL: 

UM ESTUDO SOBRE A CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES QUE FOMENTARAM 

O DESENVOLVIMENTO A PARTIR DE AÇÕES EDUCATIVAS  2591

Aparecida Helena Costa

Joana Célia de Oliveira Borini

DEBATES EM TORNO DA EDUCAÇÃO PÚBLICA: OS DISCURSOS 

SOBRE O CENTRO EDUCACIONAL UNIFICADO EXPRESSO PELOS VEREADORES 

NA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO EM 2001 2609

Daniela do Nascimento Rodrigues 

A PARTICIPAÇÃO DE PORTUGAL NO INTERNATIONAL COMPUTER 

AND INFORMATION LITERACY STUDY (ICILS) 2623

Vítor Rosa

LA CONFIGURACIÓN DEL SISTEMA EDUCATIVO ESPAÑOL 

A TRAVÉS DE LA PRENSA: APORTACIONES DE LORENZO LUZURIAGA 

EN EL PERIODICO EL SOL (1917-1921) 2637

Isabel Grana Gil

Cristina Redondo Castro

Manuel Hijano del Rio



LA EDUCACIÓN PRIMARIA 

A TRAVÉS DE LA REVISTA GENERAL DE ENSEÑANZA (ESPAÑA, 1910) 2651

María Dolores Molina Poveda

Carmen Sanchidrián Blanco

OS PROFESSORES EM PERÍODO DE MUDANÇAS (1970-1980): 

ENTRE A INOVAÇÃO, A HOMOGENEIDADE DOS ALUNOS 

E O SENTIDO DA ESCOLARIZAÇÃO 2665

Patrícia Aparecida do Amparo

EIXO V

ESPAÇOS, TEMPOS E ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA DA ESCOLA MODERNA

PRESCRIÇÕES HIGIENISTAS PARA OS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 

PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES NA PRIMEIRA REPÚBLICA NO PARÁ 2683

Alberto Damasceno

Suellem Pantoja

LAS INSTITUCIONES DE ENSEÑANZA DE MINERIA EN MÉXICO Y POTOSÍ: 

DISTINTOS PROYECTOS Y DISTINTAS TRAYECTORIAS 2695

María Concepción Gavira Márquez

INSTRUMENTOS DE CRONOMETRIA NAS ESCOLAS DO ALTO MINHO (1863-1940), 

ENTRE O DISCURSO E A MATERIALIDADE 2711

José Carlos Loureiro

“DEPARTAMENTO DA INSCTRUCÇÃO”: UM ARTIGO NO IMPRESSO A SEMANA 

PARA DISCUSSÃO DA INSTRUÇÃO PÚBLICA NO RIO DE JANEIRO (1895)* 2729

Shayenne Schneider Silva

A CONSTITUIÇÃO DA CÁTEDRA DE FÍSICA E QUÍMICA 

NA ESCOLA NORMAL DE SÃO PAULO (1880-1884) 2745

Matheus Luiz de Souza Céfalo

PARA ALÉM DA VIRTUALIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO TRADICIONAL: 

ESTADO DO CONHECIMENTO DA AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

NA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA 2761

Ione Aparecida Neto Rodrigues

Ana Elisa Ribeiro 



REPETÊNCIA NO BRASIL: HISTÓRIA DE UMA CULTURA PEDAGÓGICA 2777

Maria de Lourdes Sá Earp

Diana Mandelert

O INSTITUTO DONA ESCHOLÁSTICA ROSA E O TESTAMENTO 

DE JOÃO OCTÁVIO DOS SANTOS (SANTOS, SP, BRASIL, 1899-1933) 2795

Roseli Fernandes Rocha

DA “ESCOLA DO POVO” AO “GRUPO ESCOLAR” PROCESSO DE TRANSFORMAÇÃO 

DO EDIFÍCIO PRIVADO PARA O EDIFÍCIO PÚBLICO (1893-1913) 2815

Gilson Braga

O TRABALHO DA NORMALISTA PALMIRA LINS DE CARVALHO: 

REPRESENTAÇÕES DA ESCOLA NOVA NA REVISTA ESCOLA (1934), PARÁ, BRASIL 2835

Cilene Maria Valente da Silva 

Lorena Bischoff Trescastro

EL ESPACIO ESCOLAR EN LAS ESCUELAS PÚBLICAS EN EL SIGLO XIX 

EN SAN LUIS POTOSÍ, MÉXICO 2845

Francisco Hernández Ortiz

CULTURA LABORATORIAL DO ENSINO DE BIOLOGIA 

NO GABINETE DE HISTÓRIA NATURAL DO COLÉGIO PEDRO II (1960-1970) 2859

Flaviana Alves de Oliveira 

Maria Margarida Gomes

EDUCAÇÃO ESTÉTICA E RENOVAÇÃO PEDAGÓGICA EM MINAS GERAIS 

(DÉCADAS DE 1920 E 1930) 2873

Nádia Bueno Rezende

POR UMA ABORDAGEM DISCURSIVA PARA A HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO MUSICAL 

NO BRASIL (1931 – 2020) 2889

Eliete Vasconcelos Gonçalves

RE-ORDENAR LA ESCUELA 

EMERGENCIA Y TRANSFORMACIÓN DE LA GESTIÓN ESCOLAR EN MÉXICO 2905

Lucía Rivera Ferreiro

Marcelino Guerra Mendoza

Roberto González Villarreal



ESCOLAS PROFISSIONAIS FERROVIÁRIAS: ESTUDOS COMPARATIVOS 

DA ARQUITETURA ESCOLAR DAS ESCOLAS DA REDE VIAÇÃO 

PARANÁ SANTA-CATARINA (RVPSC) DE CURITIBA E MAFRA – 1944/1970 2925

Ana Paula Pupo Correia

Vânia Mara Pereira Machado

A ARQUITETURA DA CIDADE IMPERIAL NA INTERFACE COM A EDUCAÇÃO: 

NOVOS CONTORNOS URBANÍSTICOS, ESTÉTICOS E SOCIAIS A PARTIR DO PLANO 

DE MELHORAMENTOS DE 1874 E DAS ESCOLAS DO IMPERADOR 2941

Luciana de Almeida Silveira

OS SENTIDOS DA DEMOCRACIA NOS DEBATES 

DO EDUCADOR FERNANDO DE AZEVEDO 2957

Breno Pereira Machado

CULTURA SURDA E O SURDO NA ESCOLA INCLUSIVA: 

ACEITAÇÃO NA ESCOLA, OU DIREITO A EDUCAÇÃO DE QUALIDADE? 2969

Silvana Elisa de Morais Schubert

Allana Gabriely Schubert

Luiz André Brito Coelho

OS MÉDICOS EXAMINAM A ESCOLA: ANÁLISE DE DISCURSOS SOBRE OS EFEITOS 

DO AMBIENTE ESCOLAR NO DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA 2981

Ana Laura Godinho Lima

ESPAÇOS EDUCACIONAIS EM TEMPOS INCERTOS: 

CONTRIBUIÇÕES DE MARIO DE ANDRADE À EDUCAÇÃO INFANTIL PAULISTANA 

NAS DÉCADAS DE 1930 E 1940 2997

Ana Gabriela Godinho Lima

A CONTRIBUIÇÃO DA COLÔNIA JAPONESA 

NA CRIAÇÃO DA ESCOLA ESTADUAL MIZUHO ABUNDÂNCIA 3015

Francisco Alexandre da Silva



EIXO VI

A CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL DO MODELO ESCOLAR 

E DOS SABERES PEDAGÓGICOS

ESCOLA NOVA E ESTADO NACIONAL NA AMÉRICA LATINA 3031

Wojciech Andrzej Kulesza

A DERROTA DO LAICISMO: OS POSITIVISTAS E A EDUCAÇÃO BRASILEIRA 

NA PRIMEIRA REPÚBLICA 3047

Adalmir Leonidio

A ORGANIZAÇÃO DA SEÇÃO ESPANHOLA 

NA PRIMEIRA EXPOSIÇÃO PEDAGÓGICA DO RIO DE JANEIRO (1883) 3063

Katya Braghini

Danielle Barreto Lima

EL VIAJE DE MANUEL BARTOLOMÉ COSSÍO A ESCOCIA EN 1888. 

LAS REFLEXIONES DE UN EDUCADOR EN UN MOMENTO CRUCIAL DE SU VIDA 3075

Eugenio Otero Urtaza

REVISTAS BRASILEIRAS PARA PROFESSORES DA INFÂNCIA: UM MAPEAMENTO  3089

Juliana dos Reis Domingues

EXPERIÊNCIA PUBLICADA: BERTHA LUTZ E O INTERCÂMBIO DE IDEIAS 

SOBRE EDUCAÇÃO AGRÍCOLA DOMÉSTICA (1923) 3105

André Luiz Venâncio Junior 

Daise Silva dos Santos

“UMA LIÇÃO DE HYGIENE”: UM ESTUDO REALIZADO A PARTIR DA SÉRIE GRADUADA 

DE LEITURA PUIGGARI-BARRETO 3115

Flavia Rezende 

A PRESENÇA DO “MÉTODO DECROLY” NA EDUCAÇÃO PORTUGUESA: 
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INTRODUÇÃO

Este livro eletrónico contém parte substancial dos textos completos das con-
ferências, intervenções em mesa-redonda, comunicações incluídas em painéis e 
comunicações individuais apresentadas ao XIV Congresso Ibero-Americano de His-
tória da Educação (CIHELA 2021) realizado entre os dias 20 e 23 de julho de 2021.

Os Congressos Ibero-americanos de História da Educação (CIHELA) constituem 
um evento académico que junta as comunidades de historiadores da educação dos 
países da América Central e do Sul e, também, da Península Ibérica. Têm vindo a 
ser realizados desde 1992, tendo a 1.ª edição decorrido em Bogotá, na Colômbia. 
A partir daí tiveram como sede cidades de diversos países latino-americanos, tendo 
igualmente decorrido uma vez em Espanha. A periodicidade foi, habitualmente, de 
2 em 2 anos.

A realização deste congresso estava prevista para 2020, ano em que se 
completavam os 200 anos da Revolução portuguesa de 1820, devendo decorrer 
presencialmente no Instituto de Educação da Universidade de Lisboa. As circuns-
tâncias associadas à vaga pandémica que assolou o mundo desde o início desse 
ano obrigaram ao adiamento por um ano e, depois, à transição do congresso para 
o formato digital.

Aproveitava-se a evocação desse momento inaugural da implementação do 
liberalismo em Portugal para refletir sobre o contributo das revoluções que se rea-
lizaram tendo como inspiração o ideário liberal para a construção da modernidade 
em várias das suas dimensões de entre as quais destacamos as seguintes: criação 
das ideias de cidadão e cidadania; construção do modelo escolar e de um sistema 
público de educação; aprofundamento dos processos de alfabetização e de esco-
larização; concretização da figura do Estado-Educador; papel central que a escola 
passou a desempenhar como contexto de socialização e de integração escolar; seu 
contributo para a promoção da ideologia do Estado-Nação; desenvolvimento da dico-
tomia liberdade-disciplina; expressão de um novo olhar sobre a criança e a infância. 
Num outro plano, os processos de independência dos países latino-americanos, que 
tiveram o ideário liberal como uma das suas principais fontes de inspiração, eram 
igualmente considerados indissociáveis da eclosão das revoluções liberais.

A generalização da escola moderna, um processo que ocorre entre os séculos 
XIX e XX, sedimentou uma determinada organização pedagógica, que se instituiu 
como tradição, mas que também suscitou o aparecimento de propostas alternativas 
em relação a esse modelo, e que foram sendo apresentadas como inovações pe-
dagógicas, mas que, na verdade, mantinham uma relação complexa e ambivalente 
com a tradição. A educação foi, neste contexto, um terreno habitualmente fértil para 



imaginar os futuros possíveis para a escola (ou, mesmo, a ausência de futuro) num 
registo que se abeirava da utopia. Como noutros dos dilemas da modernidade, 
essa ideia iluminista de projeto não põe em causa a presença dos discursos que 
apelam à memória. Não só a escola se tornou num verdadeiro lugar de memória, 
e de invenção de tradições, como também as experiências vividas tal como são 
representadas pelas memórias dos atores passam a ocupar um lugar central nos 
nossos discursos sobre a escola.

Os trabalhos do CIHELA 2021 decorreram tendo como referência os eixos 
temáticos a seguir indicados:

I. As revoluções e as mudanças em educação;
II. História, educação e cidadania;
III. Modernidade, alfabetização e escolarização;
IV. Estado, políticas educativas e construção de identidades;
V. Espaços, tempos e organização pedagógica da escola moderna;

VI. A circulação internacional do modelo escolar e dos saberes pedagógicos;
VII. Representações sobre a infância e a juventude;
VIII. Formação de professores e trabalho docente;
IX. Escola e inovação: Pedagogias alternativas e escolas diferentes;
X. A escola como tradição: Memórias, materialidades e património.

O CIHELA 2021 foi organizado pela Associação de História da Educação de 
Portugal – HISTEDUP – em parceria com o Instituto de Educação da Universidade 
de Lisboa (IE-ULisboa) e o Centro de Investigação Transdisciplinar Cultura, Espaço 
e Memória da Faculdade de Letras da Universidade do Porto (CITCEM/ FLUP), O 
congresso foi, ainda, patrocinado por um conjunto diverso de entidades nacionais e 
internacionais indicado em local próprio da presente publicação.

A Associação de História da Educação de Portugal – HISTEDUP – que assume 
a edição da presente obra – é uma associação sem fins lucrativos criada em 5 de 
fevereiro de 2015 para dar sequência à secção de História da Educação da Socie-
dade Portuguesa de Ciências da Educação (SPCE) e às atividades anteriormente 
desenvolvidas nesse âmbito. A História da Educação sempre se afirmou com uma 
identidade própria dentro da SPCE, organizando e promovendo encontros nacionais 
e internacionais na sua área. A HISTEDUP é hoje reconhecida, a nível internacio-
nal e nacional, como congregando o conjunto de investigadores que trabalham e 
produzem resultados científicos na área de História da Educação, centrando-se 
particularmente na realidade portuguesa, seja de forma mais específica, seja numa 
perspetiva cada vez mais global e transnacional.



A organização da presente obra segue a própria estrutura do congresso. Po-
demos encontrar, por essa ordem, os textos das conferências, das comunicações 
inseridas em painéis e das restantes comunicações, nestes dois últimos casos ten-
do em conta a sequência de eixos temáticos. No caso dos painéis só são cobertos 
alguns dos eixos, o que explica a ausência dos restantes. Como a sua entrega não 
era obrigatória, não se encontra aqui publicada a totalidade dos textos tanto no caso 
das conferências como das comunicações apresentadas.

Terminamos com um agradecimento muito sentido a todos e todas que tornaram 
possível a realização deste ambicioso evento académico, não só as entidades que 
o patrocinaram e apoiaram, como, também, aos membros da Comissão Científica 
que, com os seus criteriosos pareceres, avalizaram a qualidade científica do con-
gresso e aos elementos do secretariado que tudo fizeram para garantir a eficácia e 
o profissionalismo da organização.

Lisboa, julho de 2021
A Comissão Organizadora do CIHELA 2021
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RESUMO

Este texto constitui um ensaio bibliográfico cujo objetivo é analisar a contri-
buição da historiografia recente sobre a escola primária destacando seus aspectos 
inovadores e o seu potencial para a compreensão das trajetórias da escola pública 
no Brasil. A primeira parte contempla estudos sobre as escolas de primeiras letras 
no período da constituição do Brasil como nação e estado independente no século 
XIX. A segunda parte do texto, destaca a produção sobre a escola primária no pe-
ríodo do Brasil republicano dando ênfase a três direções tomadas pela pesquisa 
sobre o tema: os estudos sobre a escola seriada, denominada grupos escolares; as 
investigações comparadas em âmbito nacional e as investigações sobre as escolas 
isoladas (também conhecidas como multisseriadas) e rurais. 

PALAVRAS-CHAVE

História da escola, História da escola primária, Cultura escolar

“No dia em a Terra parou / Eu acordei/ No dia em que a Terra parou / justamente/ No dia em que a 

Terra parou / Eu não sonhei, acordei / No dia em que a Terra parou...”

Raul Seixas

INTRODUÇÃO

Interrogar os vínculos entre a escola e a modernidade a partir da América 
Latina e de um país como o Brasil implica considerar que a própria ideia de moder-
nidade foi historicamente construída como uma autopercepção dos europeus sobre 
a conquista do Novo Mundo e acerca das mudanças sociais ancoradas nos ideias 
de progresso e evolução que se alastraram pelo Ocidente, assim como alguns de 
seus aspectos mais característicos, como a racionalidade, o capitalismo, a escola 
moderna, o trabalho assalariado, a família burguesa, o Estado-Nação. Além disso, 
é preciso levar em conta as trajetórias da construção da escola e os modos como 
ela foi representada como símbolo da modernidade nos contornos da colonização, 
das lutas pela independência e na institucionalização dos regimes republicanos. 

De controversa datação, a modernidade tem sido compreendida tanto como o 
período inaugurado pela queda do Império do Oriente em 1453 ou pela colonização 
da América a partir de 1492 e até mesmo pelas mudanças culturais que se acentua-
ram na Europa a partir dos séculos XVII e XVIII. 

Marshall Bernan (1982), preferiu descrevê-la como uma condição material e 
subjetiva, uma experiência particular do tempo e do espaço partilhada por homens e 
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mulheres, marcada pela sensação avassaladora de constante mudança, provisorie-
dade, fragmentação. Ao problematizar as consequências da modernidade, Anthony 
Giddens (1991, p. 11) a definiu como um “estilo, costume de vida ou organização 
social que emergiram na Europa a partir do século XVII e que ulteriormente se tor-
naram mais ou menos mundiais em sua influência” destacando a sua associação a 
um período de tempo e localização geográfica inicial. 

David Harvey (2011), no enfrentamento da discussão em torno da condição 
pós-moderna e na esteira das reflexões de Habermas sublinhou o redirecionamento 
tomado pela modernidade no século XVIII em decorrência das ideias iluministas 
dando primazia à ciência objetiva como domínio da natureza, afirmando o primado 
da emancipação humana, além da crença no progresso e nos benefícios da edu-
cação e da razão universal.

Abordagens pós-colonialistas e os estudos culturais por sua vez têm proble-
matizado as narrativas há muito estabelecidas sobre a modernidade chamando a 
atenção para conceitos como o de sistema-mundo e colonialidade cuja analítica 
põe em evidencia o que Walter Mignolo (2013) chamou de “o lado mais escuro da 
modernidade” isto é, as práticas de dominação, racismo e interiorização de vidas 
humanas, especialmente civilizações indígenas e africanos escravizados. Como 
recorda Aníbal Quijano (2005, p. 114), a inserção da América no mercado mundial 
afetou não só a Europa, mas o conjunto do mundo, “Com a América inicia-se, assim, 
todo um universo de novas relações materiais e intersubjetivas.”

As chamadas epistemologia do sul, como tem salientado Boaventura de Sou-
za Santos (2020), certamente apresentam desafios novos para o debate sobre a 
relação entre escola e modernidade e se constituem em perspectivas abertas para 
o campo da História da Educação. 

De outra perspectiva, como fartamente documentou os resultados do projeto 
Moderno, Modernidade, Modernização: a educação nos projetos de Brasil – séculos 
XIX e XX, coordenado por Luciano Mendes Faria Filho, é preferível interrogar o dis-
curso da modernidade examinando a polissemia dos termos e os usos associados 
a eles, e, assim, nos acercarmos dos modos como atores sociais e educacionais 
(professores, políticos, intelectuais) valeram-se da noção de moderno e de suas 
variantes semânticas para expressar projetos políticos e pedagógicos.[1]

Contudo, nos limites deste texto, o intuito é analisar a contribuição da historio-
grafia sobre a escola elementar produzida no Brasil nos últimos anos e o que este 
conhecimento pode nos ajudar a compreender sobre a escola que temos no presente 
e, quiçá, auxiliar a imaginar futuros acerca da educação que necessitamos reconstruir. 

[1] Cf., especialmente, algumas das coletâneas que reuniram os resultados do projeto: Gil, Cruz e Zica, 

Faria Filho, 2012; Valle, Hamdan, Daros, 2014; Carvalho, Lages, Gaspar, 2016; Mesquita, Barreto, Nogueira, 

2015. 
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Seja qual for a abordagem adotada, são inegáveis os laços entre escola e 
modernidade. Os historiadores da educação têm utilizado o termo escola moderna 
para se referirem às novas configurações adquiridas por essa instituição na Europa, 
na diferenciação com períodos anteriores. 

Franco Cambi é um bom exemplo. Para esse autor, no século XVII, em meio às 
reviravoltas ocorridas na história ocidental como o advento do Estado moderno, a nova 
ciência, a institucionalização da sociedade, a cultura laica e a civilização das boas 
maneiras, instituições educativas como a família, a escola e a Igreja assumiram uma 
função nova e papel destacado na sociedade e uma feição nova. A escola moderna 
que se delineia nesse contexto se diferencia da escola humanista existente, pelas 
suas novas finalidades e sua organização mais planificada, submetida ao controle e 
aos critérios de racionalização, particularmente, pela afirmação de três aspectos que 
se tornariam duradouros nos fundamentos dessa instituição: as classes por idade, a 
disciplina e a exaltação de sua função social cada vez mais relevante para o estado 
e para a sociedade (Cambi, 1999). Ele adverte, também, para a antinomia intrínseca 
a esta instituição, ou seja, por um lado, a ideia de liberdade e emancipação e, de 
outro, as práticas de controle, disciplina e governo. 

Vistos desta forma, o colégio e a escola elementar, como observa Hilsdorf 
(2006), com suas especificidades formativas e atendimento a públicos diferenciados 
adquirem um lugar proeminente, avançando em relação à família, na transmissão de 
conhecimentos, valores e habilidades associadas ao domínio da leitura e da escrita.

Estudos mais recentes, como o belíssimo livro de Carlota Boto (2017), A liturgia 
escolar na Idade Moderna, evidencia a fisionomia diferenciadora da escola de suas 
antecessoras, presente nos discursos pedagógicos dos séculos XVI e XVII, isto é, 
o fato de a escola ensinar saberes e formar comportamentos afirmando-se como 
instituição civilizadora. Particularmente, as primeiras proposições para estruturação 
de um ensino elementar para as crianças do povo, como aquelas formuladas por 
João Baptista de la Salle, associaram conhecimentos, ler, escrever, contar, catecismo 
e boas maneiras a parâmetros de socialização, às normas de civilidade e ao “ao 
aprendizado das formas de exercício do poder.” 

A instigante análise de Justino Magalhães (2010), no livro Da cadeira ao banco, 
põe em relevo “a escola e a cultura escolar como constitutivas e instituintes da mo-
dernidade”, especialmente a partir do Iluminismo que acentua a imprescindibilidade 
da escola para todos como exigência política do estado-nação – vista como benefício 
público e tecnologia social – e uma necessidade da sociedade de preparar o cidadão 
por meio da cultura escrita preservando a tradição e ao mesmo tempo antevendo a 
mudança e a emancipação. 

Mesmo no interior do ideário Iluminista, a defesa da educação pública, universal 
e gratuita foi alvo de diferentes posicionamentos e matizes (Boto, 1996; Lopes, 2008). 
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Mas sem dúvida, na transição do século XVIII para o XIX, a defesa da educação 
popular compreendida como instrução para todos, tornou-se uma ideologia política 
poderosa que se concretizou em vários países europeus na constituição dos sistemas 
nacionais de ensino ao longo do século XIX e embalou sonhos e projetos de nação 
nos conflituosos processos de independência na América Latina. Essa centralidade 
e efetiva presença da escola na vida das crianças e das famílias em toda parte tem 
sido temática de interesse de vários pesquisadores. 

Nas décadas finais do século XX, floresceram estudos em história comparada 
da educação buscando explicar a disseminação mundial da escola. Teorias insti-
tucionalistas como as do grupo de Stanford valeram-se da noção de “educação de 
massa” para explicar como a escolarização tornou-se compulsória em inúmeros 
países nos diversos continentes e uma instituição essencialmente universal, racio-
nalizada e considerada indispensável ao desenvolvimento nacional.[2]

Em que pese a relevância e os limites dessas explicações, a história da esco-
la tem não somente matizado essas interpretações como também, demonstrado a 
diversidade das trajetórias de construção histórica da escola. Contudo, a atenção 
às especificidades nacionais, não pode perder de vista as conexões transacionais 
(Weinstein, 2013). Constitutiva da modernidade, a educação escolar se inscreve nos 
processos de circulação cultural, na dinâmica onde se entrelaçam imposições, inter-
câmbios, práticas de apropriação de modelos educacionais em meio a disputas de 
poder e relações sociais fundadas na dominação, na discriminação e na desigualdade.

O crescente interesse dos pesquisadores pela história da escola tem marcado 
o campo da História da Educação em vários países. No caso do Brasil, a história 
das instituições escolares tem ocupado lugar de destaque no conjunto das temáticas 
investigadas nesse campo, o que pode ser facilmente observado na profusão de 
trabalhos apresentados nos congressos da área. Essa expressiva produção tem sido 
explorada com base em diferentes abordagens e perspectivas, tanto no âmbito da 
história social quanto da história cultural da educação. Vale salientar duas tendências 
de importantes consequências presente nesse volumosos e diversificado conjunto 
de estudos históricos: por um lado, a atenção para instituições de todos os níveis 
de ensino, desde a educação infantil, aos ginásios e colégios de ensino secundário, 
escolas normais, liceus de ofício e instituições de formação técnica; por outro lado, 
o reconhecimentos das instituições em geral, não apenas aquelas consideradas 
emblemáticas ou icônicas, mas as escolas criadas nas capitais e interior dos estados 
com forte lastro na história local. 

[2] A respeito dessa produção, vale destacar os seguintes trabalhos: Meyer; Kames; Benavot, 1992; 

Meyer; Ramírez, 2002; Nóvoa; Schriewer, 2000.
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Outro aspecto notável a ressaltar no exame dessa produção brasileira é o 
número surpreendente de dissertações e teses voltadas para o estudo da escola 
primária dando ênfase aos modelos de escola instituídos pelos poderes públicos, 
aos processos de institucionalização e à produção dessa escola elementar pela 
ação inventiva dos atores educacionais. Essa produção, além de dar visibilidade à 
temática até então pouco pesquisada, tem ampliado enormemente o conhecimento 
sobre os percursos da escola pública no país que foi responsável pela escolarização 
da maior parte da população brasileira. 

Este texto constitui um ensaio bibliográfico cujo objetivo é analisar a contribui-
ção dessa historiografia recente sobre a escola primária destacando seus aspectos 
inovadores e o seu potencial para a compreensão das trajetórias da escola pública 
no Brasil. A primeira parte contempla estudos sobre as escolas de primeiras letras 
no período da constituição do Brasil como nação e estado independente no século 
XIX. A segunda parte do texto, destaca a produção sobre a escola primária no pe-
ríodo do Brasil republicano dando ênfase a três direções tomadas pela pesquisa 
sobre o tema: os estudos sobre a escola seriada, denominada grupos escolares; as 
investigações comparadas em âmbito nacional e as investigações sobre as escolas 
isoladas (também conhecidas como multisseriadas) e rurais.

AS ESCOLAS DE PRIMEIRAS LETRAS 
E A CONSTRUÇÃO DA NACIONALIDADE

Um dos primeiros deslocamentos operados pela nova historiografia da escola 
oitocentista no Brasil, ocorreu na década de 1990. Mergulhando em fontes empíricas 
até então pouco exploradas, os pesquisadores refutaram interpretações consagradas 
que consideravam o século XIX, um período de abandono, desinteresse e atraso da 
educação no país. No lugar, buscaram evidenciar como a instrução pública esteve 
implicada nos projetos de formação do Estado nacional, na civilização do povo e 
da construção da nacionalidade. Demonstraram como foram intensos os debates 
travados na imprensa e nos meios políticos, nas províncias e no âmbito do governo 
central, discutindo questões como a importância social e política da educação das 
classes populares, a responsabilidade do Estado na promoção da instrução públi-
ca, a formação de professores, a obrigatoriedade escolar, a liberdade do ensino, a 
renovação pedagógica, entre outros temas. 

Nos marcos da renovação engendrada pela História Cultural, a noção de cul-
tura escolar teve grande impacto e vários desdobramentos. A atenção aos aspectos 
internos da vida escolar e às práticas educativas orientou vários estudos que se 
voltaram para a compreensão do funcionamento das escolas de primeiras letras 
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evidenciando os modos de ensino, os conteúdos, a materialidade e os problemas 
enfrentados pelos mestres e alunos. 

Ao contrário da ausência, os estudos puseram em relevo a diversidade de 
formas escolares; além das escolas privadas, religiosas e domésticas, a constitui-
ção progressiva de uma rede de escolas públicas de primeiras letras, de diversa 
densidade a depender das diferentes províncias. Deram destaque, também, à gra-
dativa racionalização dos serviços de instrução pública provinciais estruturados por 
dispositivos de controle, pela inspeção, pela escrituração, e, ainda, pela exigência 
de relatórios, regulamentos e códigos disciplinares. 

Sem desconsiderar evidentemente, a circulação da cultura escrita e a presença 
da escola no período da colonização, tanto pela ação relevante dos jesuítas e de 
outras congregações religiosas e a ação estatizante das reformas pombalinas com 
a instituição das aulas régias de primeiras letras, os estudos aqui considerados, 
buscaram salientar a progressiva afirmação da escola elementar no cenário nacional 
e as práticas de apropriação de modelos pedagógicos. 

Grande relevância tiveram os estudos sobre a introdução e apropriação no país 
do ensino monitorial / mútuo, também conhecido como método lancasteriano. O livro 
organizado por Maria Helena Câmara Bastos e Luciano Mendes Faria Filho (1999), A 
escola elementar no século XIX, foi pioneiro no aprofundamento do tema no Brasil. A 
novidade vinha sobretudo do inquérito que perscrutava numa mirada comparatista, 
a circulação de modelos educacionais, dado que o ensino mútuo foi adotado em 
inúmeros países sendo reputado como o primeiro movimento de internacionalização 
da renovação pedagógica direcionado para a escola elementar (Bastos, 2012). Os 
sucessos dessa proposição sistematizada na transição do século XVIII para o XIX 
por André Bell e Joseph Lancaster ancorava-se na alternativa apresentada para a 
disseminação da escola em larga escala aliando a racionalidade econômica à pe-
dagógica (Hopmann, 1991).

Sobre a amplitude desse movimento na América Latina, Caruso e Vera (2011, 
p. 19) afirmam que: “(...) a história deste sistema de ensino se encontra intrinse-
camente associada à expansão transcontinental britânica e à emergência de um 
‘mundo atlântico revolucionário’ que atualizava velhas conexões em forma de redes 
de emancipação política e de mudança cultural.” Praticamente toda a elite revolu-
cionária vinculada à independência na região se interessaram pelo ensino mútuo e 
apoiaram a adoção do sistema em seus países.[3]

No Brasil, a circulação no novo método ocorreu a partir de meados da década 
de 1810, em meio aos impactos políticos e sócio culturais provocados pela trans-

[3] Há vários estudos sobre a adoção do método mútuo nos países da América Latina. Consultar, entre 

outros, Vera, 2002; Vera, Schupp, 2005; Paz, 2017.
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ferência da Corte portuguesa para a colônia na América. As vantagens do método 
foram veiculadas na imprensa e as elites ilustradas e a Monarquia não só defende-
ram a inovação como promoveram iniciativas que prepararam o terreno para a sua 
adoção oficial posteriormente, o que viria a ocorrer em 1827, quando a Lei Geral do 
Ensino adotaria a inovação para todo o território nacional (Neves, 2003) 

Os estudos têm mostrado indícios de criação e funcionamento de escolas 
mútuas em várias localidades. Contudo, os governos provinciais tiveram muitas difi-
culdades de manter essas escolas fosse pelo provimento de instalações adequadas 
ou de material necessário e garantirem a formação adequada para os professores. 
Ao destacarem a importância desse método na experiência educacional brasileira 
no Oitocentos, esses estudos históricos chamaram a atenção para o que Anne 
Marie Chartier bem denominou de “fazeres ordinários da prática” abrindo um leque 
de possibilidade de aprofundamento do conhecimento sobre como as escolas de 
primeiras letras funcionaram durante meados do século XIX no Brasil. 

Dos dois lados do Atlântico, a invenção da escola primária se fez pela atuação 
do Estado, mas, sobretudo, pela contínua experimentação didático-pedagógica 
dos professores em sala de aula. No Brasil, por volta da década de 1840, passado 
o entusiasmo com o método mútuo, o ensino simultâneo se renova e a noção de 
classe adquire múltiplos desdobramentos. Os meios pelos quais as práticas do 
ensino simultâneo foram retomadas e propagadas em território brasileiro têm sido 
pouco exploradas, mas cabe aventar as múltiplas conexões que faziam circular as 
inovações educacionais, como a circulação internacional dos textos, as viagens ao 
estrangeiro, as notícias veiculadas na imprensa. 

Estudos como os de Valdeniza Barra (2001, 2005), Marcilaine Inácio (2003), 
Sandra Abreu (2006), entre vários outros, valendo-se de diferentes fontes, especial-
mente correspondências da instrução pública e relatórios produzidos por professores 
de primeiras letras, evidenciaram o papel inventivo dos professores na produção da 
escola primária. Entre prescrições, inovações e práticas os professores adotaram 
alternativas e estratégias para lidarem com os inúmeros problemas efetivos que 
enfrentavam no cotidiano das escolas. 

Atuando em escolas unitárias constituídas por uma única sala de aula, profes-
soras e professores deixaram registrados, por exigência da administração pública, as 
vicissitudes do exercício do magistério: a ausência de prédios próprios e adequados 
para o funcionamento das escolas, a permanente necessidade de materiais como 
livros, ardósias, penas, traslados, a escassez da mobília, a infrequência dos alunos, 
os baixos salários e as dificuldades de ministrar o ensino a alunos de diferentes 
idades e de diversos níveis de adiantamento (Gonçalves Filho, 2016; Souza, 2016). 

A ordenação corrente da correspondência entre sala, classe e série numa pro-
gressão temporal definida que nos aparenta hoje tão óbvia nas escolas de ensino 
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fundamental, foi o resultado de vivências, práticas, ensaio e erro. Entre tradição e 
renovação, o emprego do modo de ensino individual foi recorrente e os mestres de 
primeiras letras se apropriaram de diferentes formas das inovações em voga criando 
o método misto, adaptando elementos da prática do ensino individual com resquícios 
do ensino mútuo por meio da utilização dos monitores ou mesclando práticas do 
ensino simultâneo com o mútuo. 

O mesmo se pode dizer em relação à distribuição dos alunos em classes 
intensificada pelo modo de ensino simultâneo adotado em várias legislações pro-
vinciais em meados do século XIX (Souza, 2011). Os professores enfrentaram 
enormes dificuldades para definir um critério válido e comum dado o número de 
alunos matriculados podendo variar de 15, 32, 55, 110 estudantes conforme consta 
nos relatórios da instrução pública de São Paulo (Souza, 2016). Não havendo uma 
definição estabelecida em relação ao que ensinar para cada classe de alunos e tam-
pouco um programa de estudos especificando a distribuição temporal dos saberes, 
as soluções foram muito variadas: na província de São Paulo, por exemplo, houve 
professores que optaram por dividir os alunos em 10 classes, outros em 6 ou apenas 
em 3 dependendo de vários fatores, número de alunos, o provimento material da 
escola, o tamanho da sala de aula, a expertise do mestre no manejo dos métodos 
de ensino (Barra, 2001; Souza, 2016). Advém daí, a relevância dessa história da 
escola que desnaturaliza os modos de ensino, a seleção dos saberes e as formas 
de transmissão da cultura. 

Essa agenda de pesquisa tem posto também em discussão a fluidez da orde-
nação temporal e espacial da escola de primeiras letras, sintoma de uma incipiente 
racionalização que se complexificou aos poucos. Sem prédio próprio mantido pelos 
poderes públicos provinciais, a maioria das escolas públicas funcionavam nas casas 
dos professores ou em salas alugadas e adaptadas. Esse desenraizamento espacial 
fazia da escola uma instituição que se afirmava e se legitimava na sociedade com 
forte amálgama entre o domínio público e privado. 

A ordenação temporal seguia parâmetros básicos como a definição do início 
e término das aulas e os dias de interrupção das atividades para descanso dos 
mestres e alunos. Nas primeiras décadas do século XIX no Brasil, em muitas pro-
víncias, não havia a determinação da idade escolar e a escola de primeiras letras 
recebia alunos de 5 a 30 anos (Inácio, 2003). A matrícula também podia ser feita a 
qualquer época do ano e o tempo da aprendizagem seguia o ritmo do aluno, tendo 
como meta a aptidão para o exame. Também não havia uma determinação acerca 
da duração do curso primário e de uma progressão fixa do avanço na aprendizagem 
dos conteúdos. A cadencia do funcionamento da escola obedecia a uma lógica mais 
individualizada do que coletiva. Na segunda metade do século XIX, as discussões e 
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prescrições sobre a obrigatoriedade do ensino buscou estabelecer a idade escolar (7 
a 12 ou 14 anos) visando a circunscrever a instrução primária à infância e imprimir 
maior controle à frequência, medidas que demoraram a se efetivar plenamente.[4] 

A revisão historiográfica sobre a história da educação no Brasil no século XIX, 
também alterou profundamente a interpretação instituída acerca da exclusividade 
da cultura letrada e da escola entre as elites senhoriais. Os relatórios dos mestres 
e mestras de primeiras letras indiciaram a presença de um contingente significativo 
de crianças pobres nas escolas públicas. 

A história da escola foi enormemente enriquecida pelos novos estudos sobre a 
formação e profissionalização docente e sobremaneira sobre os usos e apropriações 
da leitura e da escrita pela população negra e escrava, pela problematização da 
inserção das mulheres no mundo letrado e, ainda, pelas escassas, porém relevantes 
pesquisas acerca da educação dos povos indígenas. 

A esse respeito, Gondra & Schueler (2008), no livro Educação, poder e socie-
dade no Império brasileiro, assinalam a pluralidade de formas, ações, forças educa-
tivas e agentes sociais envolvidos na educação nesse período. A instrução pública 
envolveu meninos e, também, meninas em menor quantidade. Crianças brancas e 
filhos de imigrantes estrangeiros no final do Oitocentos. E ao longo do século, como 
bem demonstraram os estudos de Marcus Fonseca (2002), Mariléria Cruz (2008), 
entre outros, também se encontravam nas escolas de primeiras letras alunos negros 
(pretos, pardos, forros, libertos, ingênuos, crioulos e cabras). Todavia, apesar da 
presença afirmativa de frações dessa população na escola, os estudos têm apontado 
a expansão lenta do ensino primário, as desigualdades étnicas, sociais, culturais e 
regionais no processo de escolarização, as insidiosas interdições ao direito à edu-
cação, particularmente dos povos indígenas, e os modos pelos quais a escola por 
meio de inúmeras práticas produziu e reafirmou diferenças e preconceitos.[5] 

A esse respeito, há de se levar em conta, o observado por Cynthia Veiga (2017, 
p. 162), isto é, “a inferiorização da população pobre, indígena, negra e mestiça, 
associada à dúvida quanto à sua condição de educabilidade ...” desde o início da 
colonização. 

É certo que a instrução pública avançou no país ao longo do século XIX, mas 
foi uma expansão lenta e moderada. De acordo com o primeiro censo realizado no 
país em 1872, a taxa de analfabetismo para pessoas de 5 anos ou mais era igual 

[4] Estudo aprofundado sobre a instituição da obrigatoriedade escolar no Brasil encontra-se em Vidal; Sá; 

Gaspar da Silva, 2013. 

[5] Vale assinalar uma importante conjunto de pesquisas que vem se configurando recentemente em 

torno dos estudos da subalternidade. Ver, por exemplo, Veiga, 2017, 2019.
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a 82,3% e essa situação manteve-se semelhante até o segundo Censo, realizado 
em 1890 (Ferraro & Kreidlow, 2004).

Ainda sobre as escolas de primeiras letras, é importante destacar a produção 
acadêmica que se voltou para a análise da renovação pedagógica experimentada 
no país nas últimas décadas do século XIX. O escrutínio de diferentes objetos re-
cortados por um crescente número de mestrandos e doutorandos em decorrência 
da expansão dos Programas de Pós-Graduação em Educação com o consequente 
florescimento e consolidação do campo da História da Educação consumou os 
prognósticos que Clarice Nunes e Marta Carvalho enunciaram no início da década 
de 1990, referindo-se aos possíveis impactos que a mudança paradigmática repre-
sentada pela Nova História Cultural provocaria no campo das ideias e dos projetos 
educacionais e fundamentalmente, na história da escola, concebida como produto 
de práticas e uma das instituições mediadoras a partir da qual se poderia investigar 
a pluralidade dos modelos culturais, sua produção, circulação, apropriação e usos. 
(Nunes & Carvalho, 1993)

A participação do Brasil nas Exposições Universais, a tradução e publicação 
de compêndios e manuais pedagógicos, a importação de livros e constituição de 
bibliotecas, as viagens de estudo no exterior de professores e administradores do 
ensino, a participação de educadores em congressos nacionais e internacionais, as 
notícias e debates educacionais veiculados na imprensa, a introdução do método 
analítico da leitura, o aparecimento de novas cartilhas, as inovações das escolas 
protestantes norte-americanas, enfim, todo um circuito de novas ideias educacionais 
em trânsito e em conexões em várias direções envolvendo a Europa, os Estados 
Unidos, a América Latina e tantos outros lugares.[6] 

Nada foi mais sintomático do que as releituras dos Pareceres de Rui Barbosa 
e as análises do manual de Calkins sobre o método intuitivo ou lições de coisas.[7] 
A renovação da escola de primeiras letras no final do Império brasileiro envolveu 
também a definição de uma nova cultura escolar para o povo em sintonia com os 
princípios da educação integral postulados largamente pela bem sucedida obra de 
Spencer, Educação Intellectual, Moral e Physica. A formação do homem moderno 
preconizada nas décadas finais do Oitocentos, em distintos lugares, como na Eu-
ropa, Estados unidos e América Latina, dava ênfase às ciências físicas e naturais, 
aos valores patrióticos e conhecimentos relacionados à nacionalidade: história e 
geografia, educação física, moral e cívica, canto e normas de civilidade. Essas mu-

[6] Dentre os vários estudos que abordaram essas temáticas, vale mencionar os seguintes: Valdemarin, 

2000; Kuhlmann Junior, 2001; Mignot & Gondra, 2007; Carvalho, 2001. 

[7] Sobre essas análises ver: Valdemarin, 2004; Schelbauer, 2010.
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danças nutriam-se de representações que consideravam a escola primária como 
propulsora do desenvolvimento nacional e meio eficaz para vencer o atraso. Não 
se tratava apenas de um movimento de renovação educacional, mas se vinculavam 
à proposições políticas incorporadas no discurso modernizador dos republicanos.

A ESCOLA PRIMÁRIA REPUBLICANA 
E A CONSTRUÇÃO DO BRASIL MODERNO

A presença marcante da escola na vida das crianças e das famílias brasileiras 
consolidou-se paulatinamente ao longo do século XX. Embora a imprescindibilidade 
da educação pública, gratuita e laica tenha ocupado lugar de destaque na propaganda 
republicana, o direito à educação e a ação estatal sobre a escola elementar foi uma 
árdua conquista política da sociedade integralmente concretizada na transição do 
século XX para o século XXI. 

A profícua historiografia sobre a escola primária republicana produzida no Brasil 
os últimos anos pôs em destaque as bases da consolidação da escola seriada no 
país, os sentidos atribuídos à renovação pedagógica e à modernização educacional, 
a institucionalização como agenda política, as múltiplas estratégias de racionalização 
da educação pública adotadas na expansão da rede escolar, as práticas educativas 
inovadoras e outras de longa tradição utilizadas pelos professores, o cariz civilizador 
proeminente configurado na escolarização da infância e os vínculos indissociáveis 
da escola com a construção da nacionalidade. 

Três desenvolvimentos dessa produção foram significativos: primeiro os estu-
dos sobre os grupos escolares, denominação dada ao tipo de escola que se tornou 
a materialização da escola graduada no país, considerado no início da República 
como escola modelar e ícone da modernização do ensino primário; segundo, a 
perspectiva comparatista interrogando a disseminação desse tipo de escola nos 
diversos estados brasileiros ao longo do século XX, e, mais recentemente, investi-
gações sobre a história da escola unitária, também conhecida como escola isolada 
ou multisseriada, predominante no meio rural. 

A expressiva quantidade de estudos históricos sobre os grupos escolares 
no Brasil é digna de nota. Abrangendo mais de uma centena e meia de trabalhos 
fundamentados em diferentes abordagens teórico-metodológicas, a história dessa 
modalidade de escola primária predominantemente urbana (ainda que não ex-
clusivamente) tem sido reconstituída nos marcos da modernização educacional 
representada pela sua adoção nos diferentes estados brasileiros e de forma mais 
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recorrente no estudo de instituições específicas.[8] No entanto, é interessante notar a 
necessidade de investigações mais verticalizadas sobre a circulação internacional da 
escola graduada e os modos de apropriação dessa modalidade de escola moderna 
nos países da América Latina.[9]

A história dos grupos escolares produzida com base na História Cultural mobi-
lizou noções como forma escolar, práticas, representações, apropriação, civilização 
e, especialmente, cultura escolar, dando ênfase aos elementos constitutivos desse 
modelo de escola que se apresentam como inovação e instituidores de novas formas 
de organizar a escola e o ensino primário.

A noção de cultura escolar não somente foi decisiva para o sucesso dessa 
historiografia da escola primária como também obteve maior capilaridade, tornan-
do-se um conceito-chave na história das instituições escolares no Brasil, presente 
na produção sobre diversos níveis e modalidades de ensino.[10] Esse léxico am-
pliado ancorava-se na leitura de variados autores como Roger Chartier, Michel de 
Certeau, Carlo Gnizburg, Norbert Elias, Andre Chervel, Antônio Nóvoa, Dominique 
Juliá, Agustín Escolano, Antonio Viñao Frago, entre outros e demarcava produções 
de sentidos diferenciados na escrita da história da escola. 

Os primeiros estudos a elegerem os grupos escolares como objeto de investi-
gação, incluindo os meus próprios trabalhos, puseram em evidência como esse tipo 
de escola foi erigido como modelar e de melhor qualidade enquanto a escola unitária 
(isolada), herdeira das tradições das escolas de primeiras letras, foi secundarizada 
e considerada um modelo arcaico, ultrapassado e destinado a desaparecer. Res-
saltava, também, os elementos característicos do novo modelo: adoção estável e 
preponderante do ensino simultâneo assentada na forte correlação entre as noções 
de classe, série e sala de aula;[11] utilização de critérios mais definidos de divisão 

[8] Balanço pormenorizado dessa produção sobre grupos escolares, ver Souza-Chaloba, 2019.

Destaque pode ser dado aos estudos fundamentados no materialismo histórico produzidos no âmbito do Grupo 

de Estudos e Pesquisas História, Sociedade e Educação no Brasil (HISTEDBR). Reflexões problematizadoras 

a respeito da história das instituições escolares realizadas nesse grupo podem ser encontradas em: Araújo & 

Gatti Junior (2022), Nosella & Buffa (2009), Nascimento, Sandano, & Lombardi (2007).

[9] A esse respeito, é oportuno fazer referência ao painel organizado por Marcelo Caruso e Kate Rousma-

niere, intitulado The bureaucratic colonization of pedagogy, or the emancipation from uncertainty? Researching 

the history of age-grading in schools, apresentado na 39 Reunião da ISCHE, em Buenos Aires, em 2017.

[10] Há inúmeras produções discutindo os sentidos e potencialidades do termo cultura escolar. Além do já 

clássico texto de Dominique Juliá (2001), vale assinalar os trabalhos de Escolano (2000, 2006) e Viñao (1996, 

2001). Em relação a autores brasileiros, vale lembrar as seguintes publicações: Vidal (2010), Faria Filho, Vidal, 

Gonçalves, & Paulilo (2004).

[11] Os primeiros estudos sobre a história dos grupos escolares com base na História Cultural, foram 

produzidos no Brasil no final da década de 1990 e no início dos anos 2000. Essas pesquisas trataram da insti-

tucionalização desse modelo de escola nos estados de Minas Gerais, São Paulo, Mato Grosso, Paraná e Rio 
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e classificação dos agrupamentos de alunos em classes elegendo, especialmente, 
o nível de adiantamento correspondendo à série amparado na sistematização dos 
exames e no estabelecimento e detalhamento de programas de ensino cuja racio-
nalidade estipulava a graduação, sequência e distribuição temporal dos conteúdos 
/ matérias escolares . Enfim, uma escola mais racionalizada na sua organização, 
moldada para a transmissão da cultura, mais perfilada como agência socializadora 
centrada na disciplina das condutas de alunos e professores, impondo o autocontrole 
das emoções e cuidadosa na observância das normas de convivência.

Ao explorarem a noção de representação, nos termos de Roger Chartier 
(1985), esses trabalhos analisaram as intencionalidades políticas subjacentes nos 
discursos dos administradores da instrução pública e dos presidentes dos estados, 
discutiram os sentidos da modernização educacional pressupostas nas reformas 
do ensino primário e normal e a efetividade da implantação dessa escola apontada 
como moderna no Brasil. Práticas de representação em disputa, maior parte delas 
reafirmando a importância da escola primária para o desenvolvimento nacional, 
foram examinadas em fontes diversas como a imprensa, periódicos educacionais e 
relatórios de governo. Inúmeras metáforas, amplamente utilizadas no início do século 
XX foram denotativas dessas representações: a escola associada às luzes, viveiro 
de homens, pão do espírito, templos sagrados do saber, banquete da civilização, 
entre outros. Também foram ressaltadas como indicadoras das elevadas finalidades 
e aspirações atribuídas à escola elementar catalisando sentidos diversos para os 
termos moderno e modernidade: a escola como regeneradora da sociedade, como 
instituição que auxiliaria o país a alcançar o patamar das nações mais civilizadas; a 
escola que formaria o cidadão brasileiro em conformidade com as ideias republicanas 
de ordem e progresso, a escola nacionalizadora e edificante. 

No início dos anos 2000, várias pesquisas se dedicaram a compreender a 
adoção dos grupos escolares em diferentes estados brasileiros explorando a ação 
dos atores políticos e as práticas educativas. É certo que os usos da noção de 
cultura escolar, no singular ou no plural, suscitaram debates, revisões e críticas 
relevantes. Termo polissêmico e abrangente, assim como cultura, as possibilidades 
de se acercar das práticas impôs-se como um complexo desafio incontornável para 
os pesquisadores. Contudo, a fertilidade desses esforços foram compensadores. 
Apenas para dar alguns exemplos, entre tantos, vale assinalar os desdobramentos 
temáticos advindos dessa produção historiográfica em torno da escola primária. 

Grande do Sul (Faria Filho, 1996; Souza, 1996, Peres, 2000; Reis, 2003, Gonçalves, 2004, Souza, 2004). Duas 

outras importantes teses com base na História Social foram defendidas no início da década de 2000 incidindo 

sobre a institucionalização das escolas primárias nos estados do Piauí e da Paraíba. Ver, Lopes (2001), Pi-

nheiro (2001). 
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Estudos sobre a arquitetura e os espaços escolares e sobre a cultura material 
escolar atestam essa vitalidade (Bencosta, 2005; Castro, 2011). Além desses temas, 
sobressaem as pesquisas sobre o ensino da leitura e da escrita, sobre os métodos 
de ensino, sobre as práticas dos exames e sistemas de avaliação, sobre fotografias 
escolares e as práticas visuais e simbólicas objetivadas no corpo e no plano das 
emoções e dos afetos. 

Não é demais registrar, o que essa historiografia trouxe à tona para a compreen-
são da escola que temos no presente. Detenhamos inicialmente, na escola como 
lugar, isto é, a presença materializada da escola primária como prédio próprio para 
as atividades educativas. É certo que esta não foi uma discussão inteiramente nova 
no início do período republicano no Brasil. Durante todo o século XIX, professores 
demandaram o espaço escolar e as autoridades provinciais debateram sobre a ne-
cessidade e custos de provimento de edifícios para o funcionamento das escolas de 
primeiras letras. Algumas poucas edificações foram construídas no final do império, 
como o exemplo emblemático das Escolas do Imperador, no Rio de Janeiro. 

Mas sem dúvida, foi no início do período republicano que a preocupação com 
a manutenção de prédios e construções escolares passou a integrar as políticas 
públicas para a instrução primária muito vinculadas à modernização do ensino con-
substanciada no modelo de escola seriada e atendendo às exigências de um prédio 
com várias salas de aula. 

A arquitetura neoclássica de alguns edifícios nomeados “palácios da instru-
ção”, construídos nas primeiras décadas do século XX, em vários estados do Brasil, 
simbolizava o discurso alegórico presente na arquitetura escolar. Porém, como bem 
assinalou Vera Lúcia Gaspar da Silva (2006), esses prédios escolares se constituíram 
mais como vitrines da República, uma vez que o processo de expansão do ensino 
primário foi marcado, em todo o país, pela precariedade da rede escolar instalada, 
em boa parte, em prédios alugados, cedidos e com deficitária infraestrutura. 

Ao longo do século XX, o espaço escolar afasta-se gradativamente da casa 
e do domínio privado. O espaço público da escola afirma-se paulatinamente na 
cena urbana, inicialmente circunscrita ao centro das cidades e, em decorrência da 
gradativa expansão, nos bairros periféricos, nos vilarejos e distritos. Nesse espaço 
edificado e socialmente reconhecido, pulsa a vida escolar, o ir e vir dos alunos, o 
burburinho, a cadência das lições. 

Os estudos sobre a escola primária seriada, que se institui como moderna e 
modelar para os sistemas estaduais de ensino no Brasil, mostram como o tempo 
escolar foi regrado, tornando-se estratégia fundamental para os imperativos da 
organização, da ordem, da disciplina e da eficiência no ensino. À medida em que 
avança a escolarização da infância, o tempo escolar se impõe cada vez mais ao 
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tempo social. Orquestrado em sua decomposição milimétrica, o tempo foi esquadri-
nhado em horários, ano letivo, férias, recessos, regulamentando, também, a dinâmica 
familiar. Porém, o tempo passado pelas crianças na escola é um tempo variável 
em conformidade com as condições sociais dos alunos. Muitas famílias dependiam 
do trabalho infantil e nessas situações, a experiência de escolarização era frágil e 
passageira, delimitada ao restrito aprendizado da leitura, da escrita e da aritmética. 
Instituída como escola extremamente seletiva, os tempos de permanência na escola 
primária estiveram também atrelados ao desempenho, às restritas possibilidades de 
sucesso escolar decorrentes da avaliação meritocrática. 

Outro aspecto importante da contribuição dessa produção acadêmica, diz res-
peito aos modos de interrogar a circulação e apropriação das inovações pedagógicas 
como o método intuitivo ou lições de coisas, o método analítico do ensino da leitura, 
os princípios da Escola Nova, a partir do exame das práticas e do trabalho docente. 
No diálogo com a história dos intelectuais e do pensamento pedagógico, a busca por 
compreender como essas inovações se efetivaram nas escolas, põe em discussão 
a complexidade das práticas e das culturas escolares. 

No caso, por exemplo, da Escola Nova, que foi introduzida em vários estados 
brasileiros nas décadas de 1920 e 1930, alguns trabalhos têm analisado como as 
escolas primárias converteram-se em instituições fundamentais de disseminação 
da nova pedagogia tornando-se espaços de experimentação da escola ativa, do 
método de projetos, de propostas de centros de interesses, da renovação científica 
dos programas e da criação de instituições auxiliares da escola, como os clubes de 
leitura, os jornais infantis, as cooperativas, Pelotões de Saúde, orfeões escolares, 
Ligas de Bondade, Associações de Pais e Mestre, etc. (Cabral, 2009; Souza, 2009; 
Peres, 2000)

O segundo movimento que marcou a produção sobre a história da escola pri-
mária no país, foram os estudos em perspectiva comparada em âmbito nacional. 
Vale aqui ressaltar as duas edições do projeto História da Escola Primária no Brasil, 
que eu tive a satisfação de coordenar, que envolveram diversos estados.[12] 

Dadas as características do federalismo no Brasil e a descentralização da 
educação instituída desde o Ato Adicional de 1834, a comparação entre os estados 
buscou inicialmente construir uma cartografia da modernização representada pela 

[12] O primeiro projeto, realizado no período de 2007 a 2010, foi intitulado Por uma teoria e uma história 

da escola graduada (1870-1950). A segunda edição, História da escola primária no Brasil: investigação em 

perspectiva comparada em âmbito nacional (1930-1961) foi realizada no período de 2011 a 2014. Ambos pro-

jetos foram financiados pelo CNPq e os resultados publicados em livros e periódicos. Ver, entre outros: Araújo, 

Souza, & Pinto (2012), Souza, Silva, & Sá (2013), Souza, Pinheiro, & Lopes (2015), Furtado, Scheulbauer, & 

Correa (2019).
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implantação da escola primária seriada (os grupos escolares) e sua institucionaliza-
ção nos estados, no período de 1889 a 1930 (Primeira República). Valendo-se dos 
aportes teóricos da Educação Comparada e da História Comparada, em autores 
como Schriewer (1995), Nóvoa (2009), Zimmermmann & Werner (2003), os pes-
quisadores enfrentaram discussões espinhosas como as possibilidades e limites da 
escrita de uma história comparada da educação em âmbito nacional num país com 
as dimensões do Brasil e suas diferenças e especificidades regionais/ estaduais. 

Não só o ritmo de implantação desse tipo de escola foi muito diverso entre 
os estados, como o foi a sua expansão, denotando significativas desigualdades 
regionais. Com exceção dos estados de Minas Gerais, São Paulo e Rio Grande 
do Sul, onde a rede de grupos escolares cresceu em maior número, nas primeiras 
décadas do século XX, em vários estados brasileiros, esse tipo de escola figurou 
em um pequeno número de instituições mantidas como símbolo da modernização 
desejada. Consequentemente, no âmbito da pesquisa, cabia rever tanto o lugar da 
escola seriada quanto das escolas unitárias na história da educação brasileira, assim 
como a participação dos municípios e da iniciativa particular e a necessidade de se 
investigar as escolas primárias rurais. 

Avançando para o período de 1930 a 1960, os estudos comparados puseram 
em discussão as modalidades de escolas primárias encontradas em diferentes loca-
lidades do país (grupos escolares, escolas rudimentares, ambulantes, semigrupos, 
reunidas, agrupadas, de emergência, de pescadores, etc.), assim como os princípios 
de classificação e as implicações dessa diferenciação para o aprofundamento do 
conhecimento sobre a escola primária e como se constituiu a educação pública. 

A discussão conceitual sobre modalidades de escolas emergiu nas análises 
como um aspecto relevante a ser considerado nas pesquisas. Da perspectiva da 
institucionalização da escola primária, as políticas de expansão e o debate acerca 
da qualidade e da democratização do ensino foram intensos em meados do século 
XX. Denuncias como as feitas por Anísio Teixeira, entre outros intelectuais, sobre 
a alta seletividade do ensino primário expunham as vicissitudes da escola popular, 
cuja reprovação na primeira série atingia 40% das crianças e a conclusão do curso 
primário apenas 17,5% de todos os matriculados (Freitas & Biccas, 2009).

Do ponto de vista interpretativo, a comparação em âmbito nacional confrontou 
os limites dos referenciais sobre Educação Comparada e História Comparada mais 
atinentes à comparação entre países e pôs em discussão os recortes espaciais e 
territoriais inscritos nos termos região, estado, nação, cujas tensões expõem cliva-
gens atinentes à divisão administrativa-geográfica do país, mas também, enclaves 
culturais. Questões espinhosas tiveram que ser minimamente enfrentadas como a 
superação de uma geografia regional / estadual dos relatos históricos, os riscos de 
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generalizações indevidas e as (im)possibilidades ou dificuldades de uma escrita de 
uma história nacional da educação brasileira.

Não obstante, a necessidade de olhar para os lados, como certa vez advertiu 
Denise Catani (2007), pode ser vista como um resultado positivo desses esforços de 
história comparada em âmbito nacional que tem possibilitado o reconhecimento de 
aspectos comuns, aproximações, vizinhanças e distanciamentos. Assim, a articulação 
entre distintos recortes espaciais e temporalidades com implicações mútuas e inter-
dependências se interpõe como alerta metodológico para os vícios do regionalismo 
internalista. Dito de outra forma, trata-se de cultivar a consideração da diversidade 
regional / estadual no país lidando-a como hipótese relacional e perspectiva analítica 
de forma a se produzir uma história da educação mais respeitosa com as diferenças 
existentes no Brasil, mais atenta com as desigualdades educacionais regionais e 
suas múltiplas expressões e atravessamentos, e, mais sensível à ação dos sujeitos 
educacionais envolvidos na produção cotidiana das escolas. 

O terceiro desenvolvimento da produção sobre a escola primária no Brasil, diz 
respeito aos investimentos realizados no âmbito da história das escolas isoladas ou 
multisseriadas e das escolas rurais. 

O privilegiamento desse tipo de instituição como objeto de pesquisa consistiu em 
si mesmo um contraponto. Questionava a modernidade representada pelas escolas 
seriadas (grupos escolares), alertava para a diferenciação da rede pública escolar, 
reafirmava a contribuição relevante das escolas singulares para a escolarização da 
infância no país (durante todo o século XX) e dava visibilidade às práticas de uma escola 
de longa tradição – um professor ensinando crianças de diferentes idades e diferentes 
níveis de adiantamento em uma mesma sala de aula – localizadas nos bairros popula-
res, nos distritos de paz, nas vilas industriais, nos núcleos de colonização, nos lugares 
de população rarefeita, no litoral, e no interior, e, predominantemente, nas áreas rurais.

Todavia, como bem demonstrou Rosinete Reis (2011) em sua tese intitulada A 
Escola Isolada à Meia-Luz, essas instituições no estado do Mato Grosso, no início do 
século XX, também foram alvo de renovação pedagógica e das aspirações políticas 
concebidas como “estratégia de intervenção estatal com o fito de civilizar os bárba-
ros e alcançar as regiões mais afastadas do Estado representadas como ‘freio do 
progresso’, antítese do moderno’”(p. 284). Indispensáveis, porém, desprestigiadas, 
as escolas unitárias permaneceram no cenário educacional brasileiro atendendo 
regiões de baixa densidade demográfica e, especialmente, no meio rural. Unidades 
escolares modestas e simples, funcionaram em meio a carências materiais e do 
abandono dos poderes públicos. Uma escola de ausências ou “ilhas do saber” como 
tão bem as caracterizou Denise Silva (2004) referindo-se as escolas isoladas em 
funcionamento no litoral paulista nos anos 30 e 40 do século XX. 
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Outros desdobramentos acompanharam essa produção destacando-se o in-
teresse renovado dos pesquisadores pela escola primária rural. Não é necessário 
entrar em detalhes sobre os modos pelos quais foram forjadas e consolidadas no 
Brasil representações acerca da superioridade do urbano em detrimento do rural. 
Como corolário, o antagonismo entre o campo e a cidade afirmou-se no imaginário 
social reforçando a desqualificação dos habitantes e trabalhadores das áreas rurais. 
O urbano representado como síntese de todas as virtudes associado ao modo de 
vida moderno, ao domínio da cultura escrita, ao mais alto estágio da civilização e do 
progresso, enquanto o rural simbolizando o atraso, a miséria, a carência de tudo: da 
saúde, do desenvolvimento técnico, da educação e da civilidade.

Não se pode afirmar um absoluto silenciamento sobre o rural na história da 
educação no Brasil, mas é preciso reconhecer o pequeno número de estudos sobre 
a temática no conjunto da produção do campo. Nesse quadro, o movimento recente 
de ampliação das pesquisas em torno da educação rural tem se mostrado bastante 
salutar.[13] 

Como de forma muito pertinente observou Sandra Fagundes de Lima (2019, 
p. 5) “a escola rural tornou-se um lugar de fronteira. Instalada no meio rural repre-
sentava, para as comunidades do campo, o símbolo da modernidade e das letras, 
todavia, era também, para grande parte das elites brasileiras, a representação do 
atraso e do passado.” Essa imagem híbrida perpassou a história das escolas ru-
rais, dos professores e dos alunos. Os pesquisadores têm se debruçado sobre as 
tensões que marcaram a institucionalização da escola nesse meio sócio cultural, 
atentos às ruralidades e à modelização e organização das escolas multisseriadas. 
Um bom exemplo disso, são os trabalhos de Virgínia de Ávila (2013a, 2013b), Analete 
Schelbauer (2014) e José Edimar de Souza (2020) que ressaltam a pluralidade dos 
sentidos culturais e históricos presentes na organização do ensino primário rural.

A genealogia dos princípios de classificação e diferenciação espacial das 
escolas é denotativa da racionalidade buscada pela administração pública para o 
enfrentamento de problemas como o provimento de professores e o atendimento 
educacional em localidades de baixa densidade demográfica. 

A escola rural emerge do reconhecimento de uma distinção espacial agregada 
a preconceitos e hierarquizações sociais que culminaram na afirmação de distin-
ções pedagógicas. Essa dupla dimensão – ausência e presença da escola no meio 
rural – reconstitui políticas públicas discriminatórias, ao mesmo tempo em que põe 
em evidência a contribuição seletiva da escola para os trabalhadores do campo. 

[13] Vale aqui citar os balanços realizados sobre essa produção: Pinho (2008). Dentre as várias pesquisas 

realizadas, cabe ressaltar o projeto Formação e Trabalho de Professores Rurais no Brasil: RS, PR, SP, MG, 

RJ, MS, MT, MA, PE, PI, SE, PB, RO (décadas de 40 a 70 do século XX), financiado pelo CNPq e coordenado 

pela autora deste texto. Resultados dessa pesquisa, ver: Souza-Chaloba, Celeste Filho, & Mesquita, 2020. 



Conferências · 71

TRAJETÓRIAS DA ESCOLA MODERNA NO BRASIL: CONTRIBUTOS DA HISTORIOGRAFIA DA ESCOLA PRIMÁRIA

A recente historiografia sobre a escola primária rural tem, também, assinalado a 
importante expansão ocorrida entre as décadas de 1940 e 1970 pela atuação do 
governo federal mediante as políticas saneadoras de combate ao êxodo rural, de 
Marcha para o Oeste e de construção de prédios e de formação de professores. Da 
mesma forma, tem chamado a atenção para os projetos e iniciativas de renovação 
pedagógica pressupostas no Movimento pela Ruralização do Ensino e na criação 
das escolas típicas rurais (Moraes, 2014, 2019; Dias, 2014).

Vários estudos têm mobilizado de forma muito instigante as narrativas de pro-
fessoras e professores que atuaram nessas escolas. Por sinal, é interessante notar a 
fertilidade desse diálogo com a história da profissão docente que impõe a discussão 
sobre o estatuto dos professores leigos, maioria no magistério rural em vários estados 
do país. Além da constituição de importantes acervos de fontes orais, a perspectiva 
da docência como matriz analítica para reconstituir a história da escola rural tem se 
mostrado valiosa, não apenas pelas características das escolas multisseriadas, nas 
quais os professores desempenham atividades administrativas, pedagógicas, de ali-
mentação e de assistência. Essa peculiar via de reconstituição da história da escola, 
tem posto em relevo a experiência sensível e emotiva dos professores cujas narrati-
vas retratam as dificuldades e problemas vivenciados pelo magistério rural nas mais 
diferentes localidades do país: o chegar à escola que implicava o enfrentamento das 
dificuldades de transporte e das precárias condições das estradas rurais; caminhos 
percorridos utilizando ferrovias, embarcações, ou à pé, à cavalo, de carro... Muitas 
vezes, faltava moradia para a professora residir no campo e as condições materiais 
das escolas deixava muito a desejar. A esses problemas, somava-se a difícil tarefa 
de ensinar crianças de diferentes idades e diferentes séries numa mesma sala de 
aula. Face a tantas dificuldades, os professores relatam os arranjos, as estratégias 
empreendidas, a inventividade e as artes de fazer continuamente mobilizadas.[14]

A história da escola contada pelas professoras e professores que atuaram nas 
escolas rurais tem posto em relevo tanto as especificidades dessa escola quanto 
dimensões importantes do trabalho docente, incluindo a cultura empírica e a luta 
pela formação especializada (Lima & Assis, 2013). 

NOTAS (IN) CONCLUSIVAS ... 

Iniciamos o ano de 2021 no Brasil com um efervescente e polêmico debate 
em torno da volta às aulas. Sem adentrar nos argumentos presentes na polarização 
política e ideológica presente nessa discussão, cabe identifica-la como mais uma 

[14] Entre as várias pesquisas que têm privilegiado a memória de professores que atuaram em escolas 

primárias rurais, consultar, dentre outros: Gonçalves, 2015; Leite (2018), Assis (2018).
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face das conflituosas disputas em torno da escola pública em curso no país. Mesmo 
antes da pandemia de Covid-19, enfrentávamos uma onda reacionária e conserva-
dora tipificada na Escola Sem Partido, a exemplo de outros movimentos em curso 
na América Latina como Con mis hijos no te metas.

O agravamento da pandemia nos meses de fevereiro e março deste ano impôs 
o fechamento das escolas novamente sem previsão de reabertura a curto prazo e 
sem políticas de enfrentamento da pandemia e das suas consequências na educa-
ção, já anunciadas como o agravamento das desigualdades sociais e educacionais. 
Os retrocessos tão acentuados no campo da educação reascendem o ideário do 
final do século XIX de defesa da escola pública, gratuita, laica, universal e se soma 
à questão atual da qualidade do ensino socialmente referenciada.

Carlos Roberto Jamil Cury (2020) numa arguta análise sobre os impactos da 
pandemia na educação escolar, destacou a invasão das escolas nas casas alteran-
do a rotina das famílias, embaralhando os tempos e ritmos da vida, interditando o 
convívio fora da casa que este lugar institucional consolidou. Pode-se dizer que a 
pandemia implodiu os traços mais marcantes que configuraram a escola moderna 
nos últimos 200 anos: a racionalidade, a organização fundamentada na ordenação 
do tempo e do espaço e os modos altamente regrados de transmissão da cultura, 
seja dos saberes escolares, sejam as normas de conduta e de valores.

Qual o futuro da escola depois da pandemia? Como os historiadores da educa-
ção podem contribuir com o debate público sobre os desafios da escola no presente 
– futuro? Faz sentido insistirmos na defesa da escola que temos ou seria melhor 
apostar na possibilidade de recriar a educação?

Não há, certamente, respostas fáceis para essas e outras questões controver-
sas que permeiam o debate educacional no Brasil. Mas, decerto, o conhecimento 
produzido no campo da história da educação tem muito a contribuir oferecendo uma 
reflexão crítica e aprofundada sobre as mudanças educacionais. A desnaturalização 
da escola e o entendimento de que ela é uma construção sócio-histórica e cultural é, 
em si, uma ideia força esclarecedora, indispensável na cultura profissional docente. 

Como buscou-se argumentar neste texto, o conjunto significativo de pesquisas 
sobre a história da escola primária produzidos no Brasil permite apreender as trajetó-
rias de produção da escola moderna ao longo dos dois últimos séculos. A escola que 
se constitui como transmissora de saberes e condutas enraizou-se profundamente 
em nossa sociedade mobilizando expectativas socioeconômicas e políticas. Esta 
centralidade vivida diuturnamente pelas famílias, crianças e adolescentes é, tam-
bém, uma decorrência da universalização do ensino. Essa historiografia questiona 
as representações subjacentes à vinculação da escola à modernidade, apontando 
os problemas e as desigualdades educacionais geradas na constituição da escola 
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pública. Ela, ainda, interroga os pilares de sustentação dos sistemas de ensino como 
o espaço escolar, a ordenação do tempo, a seleção e transmissão dos conteúdos 
e valores. Dessa maneira, o novo e o moderno são analisados como elementos 
constitutivos das políticas educacionais e do pensamento pedagógico confrontados 
pelas práticas, os usos e as apropriações  feitas pelos professores.

A pesquisa histórica, que tem se detido no escrutínio das culturas escolares, 
põe em relevo as múltiplas dimensões implicadas no processo de escolarização. 
Este saber acumulado sobre as práticas constitui um instrumental analítico potente 
para a formação inicial e continuada de professores e para o debate político sobre 
a educação escolar refletindo sobre as tensões permanentes implícitas na escola 
entre controle e emancipação.

O exame da fortuna crítica dessa produção sobre a história da escola aponta 
avanços, limites e perspectivas. É preciso, sem dúvida, maiores investimentos in-
vestigativos sobre o tema contemplando as décadas finais do século XX, especial-
mente a partir dos anos 1970, quando se institui a escola de ensino fundamental de 
8 anos de duração reunindo tradições educacionais diferenciadas, isto é, o curso 
primário e o curso ginasial. A profundidade das mudanças ocorridas no contexto da 
ditadura civil-militar (1964-1984) e de suas amplas implicações, s ainda não foram 
aprofundadas na perspectiva da cultura escolar. 

Outras temáticas correlatas, também, devem merecer a atenção dos pesqui-
sadores como as escolas primárias voltadas para a educação de adultos – escolas 
noturnas. Nessa direção, o estudo sobre as escolas rurais deve ser ampliado nos 
diversos estados da federação atento ao intenso êxodo rural que ocorre no país a 
partir da década de 1960, às lutas pela terra, à modernização da agricultura e às 
políticas de nucleação empreendidas nos anos 80 do século XX. 

Sem dúvida, um grande desafio consiste na incorporação desse vasto co-
nhecimento sobre a escola nos cursos de História da Educação e na formação de 
professores, o que implica em estratégias de produção de materiais didáticos e de 
divulgação científica visando a disseminação desse conhecimento não somente no 
campo educacional, mas também, para outros setores sociais. 

Ainda em meio à pandemia e aos contratempos do trabalho remoto, profes-
soras e professores da educação básica continuam fazendo escola “de mil e tantas 
maneiras”. Recriar a educação no Brasil passa por compreender essa construção 
histórica da escola pública e de reafirmar as conquistas democráticas em permanente 
ameaça, especialmente, o direito à educação e à cultura, a valorização da ciência 
e o respeito à diversidade.
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RESUMEN

En este trabajo se pretende llevar a cabo, de modo sintetizado, una historia 
sociocultural de la memoria, y en definitiva de la mente humana, en función de los 
cambios producidos en las tecnologías de la palabra desde la oralidad primaria a la 
cultura electrónica del ordenador e internet pasando por la escritura, la retórica clásica 
y la cultura tipográfica. Todo ello partiendo del supuesto básico de que todo cambio 
en dichas tecnologías lleva consigo ventajas y desventajas, ganancias y pérdidas, 
nuevas posibilidades y límites. Así mismo, se analizan algunas de las mutaciones que 
han tenido lugar, junto con la antropomorfización del ordenador, en el significado de 
conceptos clave tales como información, comunicación, conocimiento, inteligencia, 
pensamiento y, en definitiva, la misma memoria.

PALABRAS CLAVE

Memoria, Tecnologías de la palabra,
Cultura electrónica, Oralidad, Conocimiento

A Héctor Rubén Cucuzza

In memoriam

Los organizadores del congreso convocado bajo el título de “Revolución, Mo-
dernidad y Memoria: Caminos de la Historia de la Educación” estimaron que podía 
ser una persona idónea para pronunciar la conferencia de clausura sobre su tercer 
eje temático: la memoria. Tuvieron en cuenta, sin duda, que en mi trayectoria acadé-
mica he tratado este tema en diversas ocasiones, ya sea sobre la memoria escolar 
del alumnado o el profesorado, los egodocumentos, la construcción de la memoria 
y el olvido en el ámbito de la educación, la memoria objetivada en el patrimonio his-
tórico-educativo o las iniciativas, usos y políticas de la memoria académico-escolar. 

En esta ocasión, sin embargo, he optado por dejar a un lado los temas refe-
ridos y remontarme más allá en el tiempo para revisitar, desde la perspectiva de la 
memoria, una cuestión a la que me acerqué en las décadas de los ochenta y no-
venta: la historia de la mente humana, de sus productos y modos de operar, a partir 
de las diversas tecnologías de la conversación o comunicación (Viñao, 1989, entre 
otros trabajos). Solo que ahora en relación con los distintos tipos de modernidad y 
de memoria. 

El concepto de modernidad, solo o unido a los de moderno, modernización o 
modernismo, es, como mostró Le Goff (1991, pp.145-173), un término polisémico, 
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ambiguo, cambiante, con connotaciones unas veces laudatorias y otras peyorativas 
o neutras. En este texto, procurando evitar toda connotación valorativa, ya sea lau-
datoria ―uniendo el concepto de modernidad a los de progreso o modernización― o 
peyorativa ―como algo inseguro o incierto que viene a destruir lo tradicional enten-
dido como algo seguro y valioso―, utilizaré un enfoque que combine los aspectos 
filosófico-racionales, tecnológicos y educativo-culturales del término modernidad. 

Filosófico-racionales, en cuanto considero la racionalidad ilustrada como la 
culminación en el tiempo de la identificación de la modernidad con la escritura y, 
de modo especial, con la institucionalización formal de los procesos de enseñanza-
-aprendizaje y la cultura tipográfica generada por la imprenta. 

Tecnológicos, porque nuestro análisis parte de la consideración como tecnologías 
de la conversación, de la comunicación y de la producción, transmisión y conserva-
ción del saber tanto de la palabra hablada ―la oralidad― como de la escritura y la 
imagen, así como de la idea de que cada uno de los instrumentos, soportes y me-
dios de producción y consumo de dichas tecnologías posee su propia idiosincrasia. 
Es decir, que abre unas puertas o posibilidades y cierra o transforma otras. Lo que, 
dicho sea de paso, implica negar la noción de progreso sustituyéndola por la de una 
combinación, en cada momento y lugar, de ganancias ―nuevos modos de hacer y 
de pensar, de ver y mostrar la realidad hechos posibles por las nuevas tecnologías 
del pensamiento, el lenguaje y la comunicación― y pérdidas ―modos de hacer y 
pensar, de ver y mostrar la realidad que se devalúan, minimizan, transforman o que-
dan relegados a los márgenes. Como expresa Postman (1999, p.213), “todo cambio 
tecnológico es un trato faustiano. Por cada ventaja que ofrece un nuevo desarrollo 
tecnológico, existe siempre la correspondiente desventaja”. 

Educativo-culturales, por último, porque partimos del supuesto de que dichas 
transformaciones en los modos de comunicación y producción, transmisión y con-
servación del saber originan, a su vez, cambios en los modos de pensar y ver la 
realidad, así como, de manera especial, en los procesos relacionados con la me-
moria, el olvido, el pasado, la historia en general y la de la educación en particular: 

Toda tecnología tiene su correspondiente filosofía, que se expresa en la 
forma en que esa tecnología obliga a las personas a utilizar su mente y 
su cuerpo, en cómo codifica el mundo, en cuál de nuestros sentidos am-
plifica, y en cuáles de nuestras tendencias emocionales e intelectuales 
desprecia (Postman, 1999, p.214)
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POR UNA HISTORIA SOCIO-CULTURAL DE LA MEMORIA

“En el principio no fue la palabra. Primero fue la acción. La palabra está más 
cerca del final que del inicio del desarrollo. La palabra es el final que culmina la 
acción” (Vygotsky, 1993, p.346). La acción implica, en mayor o menor medida y 
modo, pensar y esta actividad mental “no coincide directamente con la expresión 
verbal. El pensamiento no está compuesto por unidades separadas como le sucede 
al lenguaje. […] El contenido simultáneo del pensamiento se despliega en forma 
sucesiva en el lenguaje. Cabe comparar el pensamiento con una densa nube que 
descarga una lluvia de palabras”. Y en ese despliegue, tanto el pensamiento como 
las palabras están mediados internamente por los “significados” y externamente por 
los “signos”. La “comunicación directa entre conciencias es imposible […] solo se 
alcanza a través de un camino indirecto, mediado […], primero por los significados 
y luego por las palabras” (Vigotsky, 1993, pp.341 y 342). 

La memoria, como las demás “funciones psíquicas superiores”, solo puede ser 
comprendida y analizada, para Vygosty, como una función histórica y culturalmente 
mediada, no como una función orgánica separada e independiente de las “herramien-
tas” de mediación ―en primer lugar, la palabra hablada y, de inmediato, los objetos 
ayuda-memoria y las diferentes tecnologías de la palabra― y de sus productos; unos 
productos condicionados por dichas herramientas (Vygotsky, 1995, pp247-249). No 
hay que investigar, nos dice Vygotsky, “el desarrollo de la memoria partiendo de 
sus propiedades, sino deducir estas partiendo de su desarrollo”. Lo que procede es 
“estudiar la memoria partiendo de su evolución histórica” en el marco de una

teoría histórica de las funciones psicológicas superiores. El origen y 
evolución de las funciones psicológicas del hombre, y en particular de 
las funciones superiores de la memoria es, desde el punto de vista de 
esta teoría, la clave para comprender su naturaleza, su composición, su 
estructura, su forma de actuar. 

Y concluye:

solo un nuevo punto de vista, que trata de descubrir la naturaleza psicoló-
gica de la memoria enfocada desde la perspectiva de su evolución, puede 
llevarnos por primera vez a una pedagogía de la memoria construida de 
forma verdaderamente científica, a la fundamentación psicológica de su 
educación. (Vygotsky, 1991, pp.115-117).
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En esta forma de acercarse a la memoria como “función psicológica superior” 
del ser humano la distinción entre memoria individual-personal y social o colectiva 
se diluye, carece de sentido. Por supuesto, existimos como individuos aislados, 
cada uno con nuestra memoria personal, y el “recuerdo colectivo depende […] de 
episodios de conciencia en primera persona”, pero “toda memoria, aún en sus as-
pectos personales más íntimos, está imbuida de lo social”. Tanto el “yo” que retiene 
o guarda en su memoria, como el que recuerda, es un “intérprete activo”. Y dicha 
“interpretación implica habilidades narrativas y de clasificación que son forjadas y 
sostenidas socialmente”. En definitiva, “los objetos de la mente están, en un sentido 
significativo, corroborados por ‘herramientas’ culturales y toda memoria, por esta 
razón, está imbuida de socialidad”. No se recuerda lo dado: todo lo retenido o guar-
dado en la memoria ha sido “conceptualizado, construido, interpretado” (Bakhurst, 
2000, pp.95-96).

En esta interrelación generadora de memorias individuales y colectivas se produ-
cen, obviamente, “intercambios interpersonales”, pero siempre “a través de la matriz 
común” de una determinada cultura conformada por “el lenguaje, las instituciones, los 
significados y valores, las reglas culturales y los modos específicos e instrumentos 
técnicos” ―es decir, las herramientas o tecnologías de la comunicación en todas 
sus modalidades― que determinan “la selección, el mantenimiento y la recuperación 
de la memoria” (Paolicchi, 2000, p.288). Esta concepción de la memoria tiene una 
clara raigambre en el ámbito de la psicología cultural y “discursiva” que va desde 
Wundt, quien sostenía que los “procesos psicológicos superiores” solo podían ser 
investigados por estudios históricos de productos culturales” tales como “cuentos 
populares, costumbres, lenguaje”, hasta Vygotsky, quien desde una “teoría marxista 
de la sociedad historia humana”, y haciéndose eco de la tesis de Blonski según la 
cual “la conducta solo puede comprenderse como la historia de la conducta”, sería 
“el primer defensor de la combinación de la psicología cognoscitiva experimental con 
la neurología y la fisiología” al ampliar “el concepto de mediación en la interacción 
hombre-ambiente al uso de los signos así como de los utensilios” (Cole y Scribner, 
1979, pp.20, 24, 26 y 28). 

Cuando hablamos de la mente no lo hacemos, pues, en un sentido idealista o 
metafísico, sino orgánico y biológico ―una determinada estructura de conexiones 
y redes neuronales que opera mediante impulsos eléctricos y químicos― que pue-
de ser estudiada, desde una perspectiva sociohistórica, a través de sus procesos 
o modos de operar ―habilidades, facultades, tendencias, hábitos, propensiones, 
maneras de pensar―, de sus productos y de los medios utilizados para producir-
los ―lenguajes, modos y medios de comunicación en todas sus modalidades. Los 
fundamentos biológicos del estudio sociohistórico de la mente humana son: a) la 
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plasticidad de la mente humana, en especial durante la infancia y adolescencia; y 
b) la noción de aprendizaje como estabilización selectiva; o sea, la configuración de 
estructuras estables ―conexiones, redes neuronales por el hábito, la repetición y la 
intensidad o implicación de la mente en un proceso determinado― y selectivas. Una 
selección ―por elección, imposición o acomodación― entre unos procesos y otros, 
unos medios y modos u otros, unas prácticas y usos u otras, que implica ganancias, 
pero también pérdidas: aquellas que se refieren a los caminos no elegidos o dejados 
a un lado por cualquier causa o, simplemente, por la imposibilidad de seguir dos 
caminos al mismo tiempo o incluso, en ocasiones, opuestos.

En síntesis, la capacidad básica o posibilidades teóricas de estructuración del 
cerebro humano son las mismas desde hace miles de años. Lo que cambia ―no hay 
dos cerebros iguales; parecidos sí, idénticos no― es su modo de operar y organizar-
se, sus redes de conexión interna y sus hábitos mentales. Estas transformaciones y 
variaciones dependen no de manera exclusiva, pero sí primordial, de los cambios en 
los modos y medios de comunicación. Todo cambio en dichos modos o medios de 
captar la realidad, de procesarla para su recuperación, y de transmitirla, todo cambio 
en las tecnologías de la comunicación consolida o refuerza, por el uso o práctica 
reiterados, unas determinadas estructuras biológicas y operaciones sensoriales 
y mentales y no otras, unas maneras de pensar y no otras. De ahí el interés que 
puede tener el estudio de las consecuencias que han tenido y tienen para la mente 
humana la aparición y usos de la escritura, la invención y difusión del alfabeto y de 
la imprenta o la más reciente realidad electrónica con toda su panoplia de medios y 
nuevas tecnologías de la palabra y de la imagen.

De acuerdo con dicha concepción, en las páginas que siguen se efectuará una 
síntesis de la evolución histórica de la memoria humana a través de sus herramientas 
y productos, de los elementos y modos de mediación con la realidad, de interpretarla 
y de construir el recuerdo. Todo ello en defensa de una historia de las tecnologías de 
la palabra, la comunicación y el pensamiento ―es decir, de la mente humana― que, 
con excepciones, no suele entrar en la agenda de los historiadores de la educación.

Tres precisiones parecen, no obstante, necesarias. La primera es que, por 
supuesto, la mente humana ―en este caso la memoria― es susceptible de ser 
analizada y estudiada desde otros puntos de vista. El enfoque histórico-cultural, sin 
el que dicho análisis quedaría incompleto, es solo uno de los posibles. El segundo 
es que nos limitaremos al ámbito de las herramientas o tecnologías de la palabra. Se 
dejan fuera, pues, otras herramientas, entre ellas algunas tan fundamentales como 
el lenguaje icónico, el musical o el matemático. La tercera, es que se trata de una 
apretada síntesis que cubre varios siglos y que deja sin tratar multitud de aspectos 
y cuestiones colaterales.
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EL MITO PLATÓNICO SOBRE LOS ORÍGENES DE LA ESCRITURA

Primera afirmación: la escritura significa, es, la modernidad. Su invención y 
difusión ―en principio gremial, después progresivamente generalizada― convirtió 
las palabras en cosas y permitió, por su permanencia en el tiempo frente a la palabra 
hablada, el examen distanciado; o sea, el análisis o escrutinio posterior, descontex-
tualizado y comparativo de lo escrito, ya se tratare de listas ―sus primeros usos― 
con una u otra finalidad o contenido, o de textos narrativos más elaborados. Por otra 
parte, su inserción en uno u otro soporte ubicó las palabras en un espacio concreto 
siguiendo un determinado orden gráfico; hizo de ellas objetos visibles, incluso tangi-
bles, material y significativamente situados antes o después de otras palabras y no de 
cualquier manera sino formando un tejido: escribir es tejer palabras (Illán, 2009). Solo 
la escritura haría posible el almacenamiento del saber más allá de la pura oralidad; 
es decir, la lexicografía, la gramática, la ciencia y la historia. Repito: la escritura abre 
el tiempo de la modernidad y, con ella, primero de la escuela ―su génesis se halla 
en la formación de escribas― y después de la alfabetización no gremial.

Desde su invención y difusión “siempre ha existido” en la 

cultura occidental […] una estrecha alianza entre la memoria y la escri-
tura. La palabra latina memoria tenía un doble significado: ‘recuerdo’ y 
‘recordatorio’ […]. Este doble significado […] recalca el vínculo entre la 
memoria humana y los recursos que se han ideado para registrar los 
conocimientos fuera de la memoria. Desde el principio ―es decir, desde 
la tablilla de cera― el recuerdo y el olvido humanos se han descrito en 
términos tomados de las memorias protéticas (Draaisma, 1998, p.47). 

Sin embargo, la escritura no nace en el vacío ni en una cultura de la desme-
moria y el olvido. Al contrario, surge y se difunde en una cultura oral sustentada y 
mantenida, por su propia naturaleza, en la memoria individual y social, ya fuera de 
la palabra hablada, de la imagen o de objetos-memoria como el quipú inca. Ese 
encuentro e interacción entre la oralidad primaria y la escritura planteó, con el inicio 
de la generalización de esta última, el tema sobre el que versa este trabajo. Una 
cuestión ya enunciada en uno de los textos más conocidos y comentados de Platón. 
Aquel en el que, en Fedro, narra el mito de los orígenes de la escritura, entre otros 
saberes. Recordémoslo. 

En Egipto vivía, nos dice Sócrates, “uno de los antiguos dioses del lugar”, Theu-
th, el “primero” que “descubrió el número y el cálculo, y, también, la geometría y la 
astronomía, y, además, el juego de damas y el de dados, y, sobre todo, las letras”. 
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Theuth fue a ver al faraón, Thamus, para mostrarle sus artes con el fin de que fueran 
conocidas por los egipcios, quien le pidió que, para aprobarlas o desaprobarlas, le 
explicara la “utilidad” de cada una de ellas. Al llegar a las letras, Theuth alegó en 
su defensa que “este conocimiento […] hará más sabios a los egipcios y más me-
moriosos, pues se ha inventado como un fármaco de la memoria y de la sabiduría”. 
Thamus respondió que Theuth, como “padre” que era de “las letras”, les atribuía 
“poderes contrarios” a los que tenían:

Porque es olvido lo que producirán en las almas de quienes las aprendan, 
al descuidar la memoria, ya que, fiándose de lo escrito, llegarán al recuerdo 
desde fuera, a través de caracteres ajenos, no desde dentro, desde ellos 
mismos y por sí mismos. No es, pues, un fármaco de la memoria lo que 
has hallado, sino un simple recordatorio. Apariencia de sabiduría es lo 
que proporcionas a tus alumnos, que no verdad. Porque habiendo oído 
muchas cosas sin aprenderlas, parecerá que tienen muchos conocimientos, 
siendo, al contrario, en la mayoría de los casos, totalmente ignorantes y 
difíciles, además, de tratar porque han acabado por convertirse en sabios 
aparentes en lugar de sabios de verdad. (Platón, 2014, pp.123-126).[1]

Además, añade Sócrates, la escritura es muda, no es posible conversar con 
ella. Si alguien pregunta a las letras “queriendo aprender de lo que dicen, apuntan 
siempre y únicamente a una y la misma cosa”. Si “son maltratadas o vituperadas 
injustamente, necesitan siempre la ayuda del padre, ya que ellas solas no son capa-
ces de defenderse ni de ayudarse a sí mismas”.[2] Por último, rodarán “por doquier, 

[1] Comentario de Steiner (2006, pp.72-73): “una cultura del libro autoriza […] todas las clases de olvido 

[…]. Cuando lo escrito gana terreno y el libro está al alcance de la mano, dispuesto para ser ‘consultado’, los 

músculos de la memoria se atrofian, el gran arte de la memoria cae en desuso. De manera creciente, la educa-

ción moderna es muestra de la amnesia institucionalizada. Aligera el espíritu del niño de toda referencia vivida. 

Sustituye lo aprendido de memoria por el caleidoscopio pasajero de lo efímero […]. Lo que no aprendemos y 

no sabemos ‘con el corazón’ […], no lo amamos verdaderamente. La poesía de Robert Graves nos advierte que 

‘amar con el corazón” (loving by heart) es infinitamente superior al simple ‘amor al arte’. Es estar en contacto 

con la fuente de nuestro ser. Los libros sellan la fuente”.

 Comentario personal: de ahí el interés de los totalitarismos y fundamentalismos religiosos y políticos 

por ‘ocupar” la mente y la memoria de la infancia. Y de ahí también la posibilidad ―no mencionada por Steiner, 

quizás por no corresponder a su experiencia personal― de rechazar, cuando no renegar u odiar, buena parte 

de lo indeleblemente memorizado durante la infancia y la adolescencia, por estar dispuesto siempre ahí, para 

ser recordado incluso involuntariamente.

[2] Comentario de Steiner (2006, p.70): “en el concetto platónico, el intercambio oral permite, incluso au-

toriza un desafío inmediato, contradeclaraciones y correcciones. Permite al interlocutor corregir sus tesis, si es 

preciso cambiarlas, a la luz de una búsqueda y de una exploración comunes. La oralidad aspira a la verdad, a 

la honradez de la autocorrección, a la democracia, por así decirlo, de la intuición compartida”.



90 · Conferências

MEMORIA Y MODERNIDAD: UNA HISTORIA DE LAS TECNOLOGÍAS DE LA PALABRA, LA COMUNICACIÓN Y EL PENSAMIENTO

igual entre los entendidos que entre aquellos a los que no les importa en absoluto, 
sin saber a quiénes conviene hablar y a quiénes no”. Frente a las letras, se yergue 
el discurso “lleno de vida y de alma, que tiene el que sabe”. Aquel discurso “que se 
escribe con ciencia en el alma del que aprende; capaz de defenderse a sí mismo, y 
sabiendo ante quienes hablar y ante quienes callarse”. En último término, concluye 
Sócrates, si ese hombre sabio siembra y escribe en los “los jardines de las letras”, 
lo hará “por puro entretenimiento” atesorando “recordatorios para cuando llegue la 
edad del olvido”, que le sirvan “a él y a cuantos hayan seguido sus mismas huellas”. 
(Patón, 1999, pp.127-130). Las letras, en suma, pueden producir, traer a la mente 
el recuerdo, no el saber.

“Platón plantea el problema de la escritura en relación con la memoria”. Y lo 
hace considerándola como algo “inhumano”, como una tecnología más de la palabra, 
una “memoria externa” que debilita la memoria interna, el recuerdo “desde dentro”. 
Y lo efectúa en un momento en que se está produciendo “un choque frontal entre la 
cultura oral y la cultura escrita”. Su crítica de la escritura como tecnología externa 
se lleva a cabo, sin embargo, mediante la escritura ―aunque recurra a una ficción 
dialógica―, y por alguien que en otros textos ―República, Las Leyes― rechaza 
el “mundo mítico de los poetas orales” y, en concreto, la oralidad homérica (Maciá, 
2000, pp.17-19). Es decir, “contra el hábito de memorizar la experiencia mediante 
palabras rítmicas” (Havelock, 1996, p.57), contra las tecnologías de la palabra pro-
pias de las sociedades de oralidad primaria. 

Su posición es solo aparentemente contradictoria. En una primera lectura pue-
de parecer que Platón defiende unos modos de conversación abiertos y dialógicos. 
Sin embargo, su propósito último, como ha advertido James Paul Gee (1988), era 
la primacía de los filósofos-reyes como educadores en una sociedad jerarquizada 
donde, por un lado, había que evitar que lo escrito cayera en manos inadecuadas 
y, por otro, hacer frente a la competencia de los retóricos, los políticos y los poetas. 
Solo que, al excluir del programa educativo a estos últimos excluía también el úni-
co tipo posible de memoria aparentemente “interna”: aquel de las sociedades de 
oralidad primaria caracterizado por su estilo rítmico-gestual, formulario, agregativo, 
aditivo, prolijo, repetitivo, agónico, empático-dialógico, situacional, teatral, sonoro, 
narrativo y, en definitiva, poético (Ong, 1987, pp.38-80). Y no por razones estéticas, 
sino por la necesidad de recordar en un contexto en el que se carece de memoria 
“externa” y la tecnología de la palabra hablada es el único recurso, junto a la imagen 
o determinados objetos-memoria, para conservar y transmitir un determinado saber. 

La calificación como aparentemente “interna” de dicha memoria se debe al 
hecho de que no hay modo de recordar si no es mediante el apoyo de un elemento, 
aspecto u objeto sensorialmente perceptible o de una tecnología-objeto externa. En 



Conferências · 91

MEMORIA Y MODERNIDAD: UNA HISTORIA DE LAS TECNOLOGÍAS DE LA PALABRA, LA COMUNICACIÓN Y EL PENSAMIENTO

el caso de la oralidad primaria dicha tecnología ―externa en el sentido de que ya 
está disponible y elaborada culturalmente de un determinado modo cuando llegamos 
al mundo― es la palabra hablada que, a diferencia de la escrita, no precisa de un 
aprendizaje específico; se adquiere e interioriza por pura ósmosis social.

LA RETÓRICA: ORALIDAD, ESCRITURA E IMAGINACIÓN VISUAL.

La retórica nace y se desarrolla ligada al discurso oral ―cuando ya la inven-
ción del alfabeto, mil años antes, había facilitado el aprendizaje no gremial de la 
escritura―, de la mano de los sofistas en la Atenas del siglo V a.e.c. con el fin, en 
el mundo del ágora y el forense, de persuadir a la audiencia y producir en ella “el 
efecto deseado” por el orador (Murphy, 1988, p.9). No obstante, la necesidad de 
que este recordara no solo los argumentos y temas que debía tratar y el orden o 
secuencia expositiva, una vez que no era factible recurrir en este tipo de discursos a 
las estrategias memorizadoras de la oralidad primaria más adecuadas para relatos 
o narraciones, obligó, se partiera o no de un discurso previamente escrito ―algo 
cada vez más usual―, a memorizarlos mediante la asociación visual-imaginativa 
de la ubicación de dichos temas o partes del discurso en espacios tales como las 
habitaciones de una casa u otra estrategia similar hasta llegar, con el tiempo, a arti-
ficios mnemotécnicos visuales más complejos bajo el nombre de templos, palacios 
o teatros de la memoria. 

De este modo, la retórica que en su origen era un producto dirigido a facilitar 
la memorización de un discurso oral devino una combinación de oralidad, escritura 
e imagen imaginada. Un arte o “metalenguaje (cuyo lenguaje-objeto sería el ‘dis-
curso’) que reinó en Occidente desde el s. V a.C. al siglo XIX d.C.” y que constituía, 
al mismo tiempo, una “técnica”, una “enseñanza”, una “ciencia”, una “moral”, una 
“práctica social” y una “práctica lúdica” (Barthes, 1974, pp.9-10).

Conformado este arte en el mundo romano por la Rhetorica ad Herenium de 
autor desconocido, el De oratore ciceroniano y la Instituto Oratoria de Quintiliano, 
la retórica devendría una disciplina académica del trivium junto a la gramática y la 
lógica ―en especial tras el descubrimiento del texto completo de esta última por Po-
ggio Bracciolini en el monasterio de Sant Gall en 1416― que, por un lado, facilitaba 
el escrutinio y análisis del tema o cuestión objeto del discurso y, por otro, abarcaría 
progresivamente las técnicas de escritura o modos de preparar y escribir textos de 
la más diversa índole de acuerdo con sus cinco operaciones básicas, tal y como 
fueron caracterizadas por Quintiliano. 

La “inventio”, el primer paso, trataba sobre el qué decir. Su finalidad era asegurar 
una completa exploración de todos los aspectos del asunto del discurso, mediante 
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una especie de red o rejilla de tópicos aplicables a cualquier tema o cuestión des-
menuzada así desde distintas perspectivas o lugares. En la “dispositio”, el segundo 
paso, había que ordenar lo que se iba a decir de forma racional, secuencial y sis-
temática. Este sería un aspecto clave para la posterior memorización que, con el 
ramismo, constituirá en el siglo XVI el rasgo característico de los primeros libros de 
texto. En el tercer paso, la “elocutio”, se ponía en palabras, adornándolas con tropos 
o figuras, y se componía en frases lo que se iba a decir. Esta fase, en la que podían 
desempeñar un claro papel las formas de composición de la oralidad primaria, daría 
origen a la poética. Quedaban, por último, dos partes más: la “memoria” o memori-
zación en la que se recurría a las antes mencionadas estrategias mnemotécnicas 
viso-espaciales, y la “actio” en la que, al modo de un actor, se fijaban los gestos y la 
dicción del discurso. Una fase, esta última, en la que la memorización era facilitada 
de nuevo por la secuencialización rítmico-gestual de la palabra.

ESCRITURA, MODERNIDAD E IMPRENTA: 
MEMORIA, DISCIPLINAS Y LIBROS DE TEXTO

Segunda afirmación: la imprenta inaugura el mundo moderno, lo abre a la 
modernidad. Si en la retórica clásica la memoria estaba al servicio del discurso 
oral, con la imprenta la retórica se convertiría progresivamente en el arte propio del 
lenguaje escrito, “de hablar en prosa y verso”, como rezaba el título del libro en que 
se formaron buen parte de los intelectuales, escritores y políticos de la España del 
siglo XIX (Gómez Hermosilla, 1826), y la memoria ―como diría Rossi (1989, p.131) 
al comentar la obra de Petrus Ramus― en “el instrumento para introducir un orden 
en el conocimiento y en el discurso” oral o escrito.[3] 

El ramismo, frente a la tradición secular que ubicaba la memoria en el arte de la 
retórica, no solo separó la dialéctica de la retórica, considerándolas dos artes inde-
pendientes, sino que atribuyó la “inventio”, la “dispositio” y la memoria a la primera, 
y la “elocutio” y la “actio” a la segunda. A la dialéctica, de este modo, le correspondía 
el descubrir o hallar la verdad y a la retórica el de vestirla elegantemente o adornarla 
(Palmeri, 1991, p.63). Y a la memoria, dentro de la dialéctica, la función de clasificar, 
ordenar y sistematizar el saber con la finalidad, justamente, de facilitar el recuerdo. 
Ambas funciones, la de la disposición ordenada y sistemática del saber ―que, en 
conjunción con la invención de la imprenta de tipos móviles, daría lugar al producto 
libro de texto tal y como ha llegado hasta nuestros días― y la de su recuperación 
o recuerdo gracias a su ubicación intemporal ―paginación, índices del libro y de 

[3]  En esta cuestión, y en los párrafos que siguen, retomo parte de lo dicho en Viñao (2006).
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materias, etc.― sobre el papel impreso, y a su relación con el saber dispuesto 
materialmente antes o después en el libro, de modo asimismo definitivo, venían a 
identificarse y convertirse en una sola.

Ramus, como otros educadores renovadores de la época, rechazaba las técnicas 
de la memoria artificial. Pero, al rechazarlas, debía buscar un nuevo modo de disponer 
el material que facilitara su aprendizaje y recuerdo o memorización. Este nuevo modo 
sería el de la división y composición o disposición del material a enseñar y aprender 
con arreglo a un orden en una página impresa mediante esquemas dicotomizados 
que ordenaran dicho material con todas las divisiones y subdivisiones que fueran 
necesarias para dar cuenta de todos los aspectos del mismo. De este modo, como 
ha señalado Yates, si los “epítomes impresos ramistas trasladan al libro impreso los 
croquis visualmente ordenados y esquematizados de los manuscritos” —es decir, si 
siguen una técnica de ordenación y visualización espacial preexistente—, lo hacen 
simplificándolos con vistas a su recuerdo y memorización (Yates, 1974, p.274). 

Ahora, al desaparecer el recurso a la imaginación visual, a los lugares imagi-
nados para el recuerdo, y a las imágenes de cosas ubicadas en dichos espacios, se 
memorizaba a partir de la página impresa sustituyendo un modo artificial de memoria 
por otro considerado natural: el modo lógico de operar de una mente que descien-
de de lo general a lo específico y viceversa. Este método de facilitar el recuerdo 
también mediante la memorización visual, pero ahora de esquemas dicotomizados 
dispuestos en la página impresa de un libro ―es decir, sin recurrir a la imaginación 
visual―, puede ser calificado, como ha hecho Yates, de “superficial juego infantil” 
en comparación con las “sutilezas” del arte de la memoria de Lulio, pero tenía la 
virtud de disciplinar las mentes sometiéndolas a las simplificaciones abstractas de un 
orden dirigido a la memorización de un determinado arte o disciplina (Yates, 1974, 
pp.275 y 279). Al fin y al cabo, Ramus era el “pedagogo calvinista” que suministraba 
“un método simplificado de enseñanza” (Yates, 1974, p.283). 

Este tipo de disposición ordenada, en el que la imagen desplazaba a la imagi-
nación visual reforzando a su vez el tránsito, iniciado con la cultura del manuscrito, 
desde la voz y el oído a la vista, ya existía antes de Ramus ―piénsese, por ejemplo, 
en el árbol de Porfirio. Lo paradójico es que, como ha observado Palmeri (1991, 
pp.53-54), si Ramus se oponía a cualquier tipo de iconología que recurriera a las 
figuras pintadas para representar la realidad ―así como a la presencia de imágenes 
en las iglesias o con fines de culto―, su método convertía las palabras en iconos o 
representaciones visuales de la realidad. Palabras ordenadas y agrupadas o dispues-
tas, para su enseñanza, en un orden considerado comprensible y asimilable por los 
jóvenes estudiantes a los que sus libros iban dirigidos. Esta sería, en último término, 
la causa explicativa de su popularidad y difusión. Una popularidad y una difusión que 
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constituyen el origen tanto de la idea de libro de texto como compendio sistematizado 
de un saber o arte determinado como de la noción de disciplina o materia. Es decir, 
de las dos columnas que han sostenido, hasta fechas recientes, la transmisión del 
saber en la educación escolar y académica; o sea, de la modernidad pedagógica.

Por otra parte, será con el advenimiento de la cultura tipográfica, y con la 
multiplicación del objeto-libro como lugar por excelencia de la memoria, cuando lo 
escrito desplace hacia los márgenes y lo residual ―desvalorizándolos― los modos 
de conservación, transmisión y memorización propios de la oralidad. Una desva-
lorización reflejada en el Quijote, cuya primera parte aparecería en 1605, cuando 
Alonso Quijano cuya locura, recordémoslo, ha sido producida por la lectura de libros 
de caballería, manda callar a Sancho Panza, salvo que se exprese como “hombre 
de “entendimiento”, por narrar un cuento con el estilo formulario, aditivo, prolijo y 
redundante propia de la cultura oral, o tache su “plática” de “desmayada y baja” por 
“ensartar refranes a troche y moche”, es decir, por tener una mente plena de refranes, 
otro producto típico del mundo oral (Cervantes, 1998, pp.213 y 975).[4]

A partir de ese momento, progresivamente, prevalecerá como paradigma del 
saber y de la alta cultura una memoria externa, tangible y visible, cuya recuperación 
exigirá localizadores, así como saber dónde hallar la información que se precisa y 
cómo relacionarla, conectarla y asociarla a otra u otras. Todo, todo lo valioso, se 
hallará en lo escrito y, dentro de lo escrito, en aquel objeto, el libro, que, con inde-
pendencia de su contenido ―como idea o símbolo― representa el saber y la cultura, 
aunque ya haya quienes, ante su abundancia, se refieran al libro como fuente de 
apariencia de saber, de vanidad y ostentación, más de que verdadero y auténtico 
saber interior. O quienes, algo más tarde, como Borges en la Biblioteca de Babel 
(1989, pp.467-468), imagine una biblioteca universal que abarca “todos los libros” 
escritos en “todas las posibles combinaciones de los veintitantos símbolos ortográfi-
cos”, en la que, en palabras de Irene Vallejo (2019, p.43), “nadie lee” porque “todas 
las energías se consumen en la búsqueda y el desciframiento”.

MODERNIDAD, MEMORIA Y CULTURA ICÓNICO-ELECTRÓNICA

La tesis es conocida: a partir del siglo XIX con la aparición de la fotografía y 
el cine ―y sobre todo en la segunda mitad del siglo XX a causa de la televisión―, 
la cultura tipográfica, la cultura del libro por excelencia, se ha visto confrontada, 
devaluada y desplazada por la civilización o cultura de la imagen. Dicho así, sin ma-
tices, no pasa de ser un lugar común más propio de tertulias, textos simplificadores 

[4] Para más detalle, remito a lo dicho en Viñao (2004).
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y conversaciones informales que de un texto pretendidamente científico. En primer 
lugar, porque la imprenta multiplicó la producción de imágenes independientes o 
insertas en el texto impreso, así como la combinación, en este último, de la palabra 
escrita con gráficos, diagramas, esquemas, etc. Después, porque la imagen está 
unida desde sus orígenes a la narratividad no solo, como se le achaca, a la fragmen-
tación y al flash. Por último, porque estos dos últimos rasgos no son tanto producto 
necesario de la imagen como tecnología de la comunicación ―aunque ambos estén 
presentes hoy en sus usos más frecuentes―, sino, sobre todo, de su combinación 
con las tecnologías electrónicas de la comunicación, ya se trate de la telegrafía sin 
hilos o de la televisión.

Fueron, en efecto, la telegrafía y sus transformaciones posteriores como modo 
de comunicación, las que introdujeron al ser humano en un flujo incesante de noticias, 
informaciones e imágenes descontextualizadas, sin pasado ni relación entre sí, frag-
mentadas, triviales ―perfectamente prescindibles― y continuamente desplazadas 
por otras que a su vez, en un torrente sin fin, son sustituidas de inmediato por otras 
de similares características con el fin de mantener abducida la atención de quienes 
las reciben. Tales rasgos, como bien advirtió Postman a mediados de la década de 
los ochenta del siglo pasado, se ven reforzados y llevados al límite con la televisión. 
El “¡Y ahora esto!” del presentador televisivo de las noticias quiere decir que 

ya se ha pensado suficientemente sobre el asunto […] (aproximadamente 
45 segundos), que no se debe estar morbosamente preocupado por él 
(digamos unos 90 segundos) y que ahora debe prestarse atención a otro 
fragmento de noticias o a una publicidad. (Postman, 2012, p.84).[5]

Falta de seriedad, dispersión, discontinuidad, trivialidad, simple espectáculo, 
además de producir adicción ―a diferencia de los productos tipográficos, los elec-
trónicos no precisan aprendizaje alguno, son de difusión rápida y consumo barato y 
están dirigidos a un gran número de personas―, son para Postman los rasgos que 
caracterizaban ya a finales del siglo pasado el discurso televisivo. Un tipo de discurso 
cuya metáfora, añade, es el entretenimiento, una característica que “prevalece” y se 
ha impuesto, fuera de la pantalla televisiva, en el mundo de “la política, la religión, 
los negocios, la educación, la ley y otras cuestiones sociales importantes”; es decir, 
en nuestra manera de ver y comprender el mundo (Postman, 2012, p.79). 

[5] Para mayor detalle, Postman y Powers (1992). Por supuesto, el “hoy” de Postman hay que situarlo 

hacia 1985, año de la edición original del libro. Después, los tiempos que indica han ido siendo cada vez más 

breves. 
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La omnipresencia, en la cultura electrónica, de la imagen en todas sus manifes-
taciones ―nunca un ser humano ha sido tan fotografiado o filmado, ni nunca esas 
imágenes, así almacenadas, han sido tan difundidas y se encuentran a disposición 
de un número tan amplio de personas― es otro de los elementos, se dice, que han 
contribuido a la devaluación y desplazamiento, como recordatorio ―objeto externo 
que nos trae a la mente el recuerdo de algo― de los productos tipográficos. No en 
balde las imágenes son uno de los ayuda-memoria, junto con los olores y los sabo-
res, más poderosamente evocadores. La cuestión, en relación con los recuerdos y 
la memoria individual y social, es sin embargo más compleja. 

“Hoy [texto redactado en 1984-85] la cantidad de imágenes que nos bombardea 
es tal que no sabemos distinguir ya la experiencia directa de lo que hemos visto 
unos pocos segundos en la televisión”. La consecuencia, es que “la memoria está 
cubierta por capas de imágenes en añicos, como un depósito de desperdicios donde 
cada vez es más difícil que una figure logre, entre tantas, adquirir relieve” (Calvino, 
1989, p.107). Si Calvino deploraba este hecho no era tanto por el peligro que ello 
pudiera representar para los procesos imaginativos que partiendo de la palabra oral 
o escrita condujeran a la imagen visual, cuanto para aquellos que partiendo de la 
imagen visual llegaran a la expresión verbal o escrita. Es decir, para “una facultad 
humana fundamental: la capacidad de enfocar imágenes visuales con los ojos cer-
rados, de hacer que broten colores y formas del alineamiento de caracteres alfabé-
ticos negros sobre una página en blanco, de pensar con imágenes” (Calvino, 1989, 
p.107). O sea, para la fantasía, “un lugar”, nos dice Calvino (1989, p.97) retomando 
un verso de Dante, “en el que llueve”. También, añado, para recurrir a los “teatros 
de la memoria”, a aquellos recursos mnemotécnicos ―ya en declive con la difusión 
de la cultura de la imprenta, en la que el libro sustituye a la mente como elemento 
externo que suscita el recuerdo―, propios de la retórica clásica, o, sigo añadiendo, 
para pensar narrativamente.

A los rasgos antedichos de los productos de la cultura electrónica, especialmen-
te en relación con la imagen, se añade la aceleración, la compresión-reducción del 
tiempo a un presente que se agota en sí mismo. Las “teletecnologías de la pantalla, 
por sus propias características, se oponen al almacenamiento de datos”, a su aprehen-
sión por la memoria. La aceleración fragmentada e inconexa disgrega la atención, 
“reclama una reacción inmediata” que deja escaso o nulo margen a una respuesta 
reflexiva compartida”(Vázquez, 2001, p.63),[6] por otra parte no deseada, en la que 
el pensar lento, “despacio”, es desplazado por el “pensar rápido” puramente intuitivo 
e inserto de lleno en el corto, más corto plazo posible (Kahneman, 2012). Una vez 

[6] Vázquez parafrasea lo dicho al respecto por Virilio (1995).
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más la narratividad, el trayecto o viaje de un espacio a otro y la inserción y relación 
del presente con un tiempo pasado o futuro se diluyen en una memoria inmediata 
que, al desenvolverse en un tiempo y un espacio comprimidos, está abocada a un 
olvido asimismo inmediato.

MODERNIDAD Y MEMORIA EN LA SOCIEDAD DEL CULTO 
A LA INFORMACIÓN

En el último medio siglo, como consecuencia de la aparición y difusión de los 
ordenadores ―es decir, de la lectura y escritura electrónica, en pantalla― y sobre 
todo de la red de redes, internet, parece haberse culminado, por el momento, el 
proceso de externalización de la memoria humana. El incremento ―hasta límites 
insospechados solo hace unas décadas― de la capacidad para almacenar informa-
ción ha puesto sobre el tapete una serie de cuestiones relativas, entre otras, al uso 
de los bancos de datos con fines económicos o socio-políticos, el control sobre las 
vidas privadas, el derecho al olvido personal y la eliminación de nuestras huellas 
en internet. 

Estos temas preocupan, pero no son los que ahora nos ocupan. Tampoco es 
nuestra pretensión poner de relieve las posibilidades o ventajas, por lo demás obvias, 
que abren estas nuevas, por últimas, tecnologías de la palabra. Otros lo han hecho, 
lo hacen y lo harán. Y no tendríamos ningún inconveniente en hacerlo, si no fuera 
porque lo que en este momento pretendemos es analizar cómo estas tecnologías 
de la palabra, la comunicación y la información han modificado y están modificando 
no solo la memoria humana, los modos de recordar y olvidar, sino también nues-
tra concepción de la mente y nuestra forma de ver y comprender la realidad. Qué 
consecuencias ha tenido, en ambos aspectos, la aparición y despliegue, junto a los 
espacios físico-natural y mental ―de índole orgánico-psicológica―, del ciberespacio 
tecnológico-electrónico, también físico y pretendidamente mental, pero cualitativa-
mente diferente a los otros dos. O, si se prefiere, qué cambios implica la extensión 
de la mente a la pantalla del ordenador como lugar en el que coinciden el espacio 
mental, el físico y el cibernético interconectando medios, contenidos y mentes de 
forma cuasimágica por acelerada e instantánea. Es decir, la emigración de la mente 
desde el cerebro a la pantalla o ―es otra manera de verlo― la invasión u ocupación 
de la mente por la pantalla y la correlativa aparición de la (inter)conectividad como 
paradigma del conocimiento: no se opera mentalmente de forma aislada, sino en 
instantánea y constante conexión con otras mentes. En palabras de Roy Ascott, uno 
de los padres fundadores de este nuevo “mundo”, 
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La red es el origen de una conectividad ampliamente extendida y mediada, 
acelerada e intensificada por el computador, en la dirección de amplificar 
el pensamiento, enriquecer la imaginación y, con ambos, hacer que tanto 
nuestra memoria como las extensiones de nuestros sentidos se vuelvan 
más amplias y profundas. La red de computador significa el enlace per-
sona-a-persona, mente-a-mente, memoria-a-memoria indiferente a su 
dispersión y su desgobierno en el tiempo. (Kerkhove, 2004, p.3).[7]

Uno de dichos cambios afecta a la noción, percepción y vivencia del tiempo. 
Las tecnologías electrónicas no sólo acumulan un volumen de contenidos e infor-
mación en progresión acelerada, sino que acercan la velocidad de transmisión de 
los mismos al “tiempo real”, a la instantaneidad que implica la velocidad de la luz. 
Ello hace, sin duda, que la “conversación” escrita, por vía electrónica, posea algu-
nos de los rasgos que caracterizan el lenguaje oral ―la celeridad de producción, 
recepción y respuesta; la presión e inmediatez del presente; una mayor implicación 
personal; cierta espontaneidad pseudo-informal―, pero plantea nuevos problemas 
y cuestiones. La principal de ellas, relacionada con la creciente sobreinformación 
irrelevante, fragmentada y repetitiva, es la pérdida del sentido o noción del tiempo 
como relación entre un pasado y un futuro desde un presente dado; es decir, su ab-
sorción por una serie sucesiva de presentes sin pasado y sin futuro, puro consumo 
de instantáneas o “flashes” sin aparente relación entre sí. Otra consecuencia sería 
la dificultad para elaborar puntos de vista globales o para establecer asociaciones; 
o sea, para reflexionar sobre la información o estímulos recibidos sin interrupción o 
concentrar la atención en un tema determinado.

En el “mercado de la memoria” el pasado “se ha convertido en un bien de 
consumo”, sujeto, como todo bien, “a la velocidad del consumo”. El pasado, en un 
“presente ávido de distracción”, se descontextualiza y banaliza en “puros anecdota-
rios”, en acontecimientos “sin ningún tipo de inserción en el tiempo: atomizados en 
convertidos en moda”. Esta “espectacularización de la memoria” no tiene otro fin que 
el de “garantizar la estabilidad del presente por el consumo del instante” (Vázquez, 
2001, pp.60-61). Se trata de una memoria ahistórica, sin pasado ni futuro, puro pre-
sente sin precedentes ni consecuencias, en la que la pérdida de la narratividad, del 
trayecto, de los antecedentes y repercusiones posteriores, está orientada más hacia 
el olvido y el flash o impacto que hacia la reflexión o inserción del acontecimiento en 

[7] La cita de Roy Ascott, “Gesamtdatenwerk: Connectivity, transformation and transcendence”, en T. 

Druckrey (ed.), Ars Electronica. Facing the Future. MIT University Press (1989, p.86), está tomada de Kerkhove 

(2004, p.3).
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un contexto temporal que le dé sentido. Más hacia la memoria a corto plazo, la que 
se borra, que hacia la memoria a largo plazo, la que permanece como consecuen-
cia de la repetición, del hábito o por ir ligada a un fuerte compromiso emocional o 
intelectual (Carr, 2011, pp.152-155). 

Con independencia de lo anterior, pero en relación con ello, el mayor riesgo de 
las tecnologías electrónicas de la comunicación ―no derivado tanto de ellas mismas, 
sino de los contextos económico, corporativo y gremial en que nacen, se difunden 
y evolucionan― procede de la confusión o asimilación interesada ―gremial y eco-
nómicamente― de la memoria interna, que es un organismo vivo, con la externa o 
artificial. También de la idea, asimismo interesada, de que esta última memoria no 
solo puede sustituir sin más, ventajosamente y sin consecuencias, a la interna, sino 
de que opera con la añadida ventaja de que su pensamiento no se ve enturbiado 
por las emociones y los prejuicios, entre otras ‘debilidades’ de la mente humana. 
En suma, de la entronización de dichas tecnologías como una nueva religión con su 
ídolo-dios al que adorar ―no escribimos internet, sino Internet―, sus ritos y mitos, 
sus dogmas, sus sacerdotes detentadores e intérpretes de la verdad, y su promesa 
de un mundo feliz bajo la bandera del progreso sin límites.[8] Una promesa que deja 
a un lado el hecho de que “no hay ganancia sin perdida”, que “no hay adquisición 
tecnológica sin pérdida en el nivel del ser vivo, de lo vital”, que “no existe eugenismo 
en la especie humana”, por más que se le añadan prótesis-memoria o “memorias 
adicionales, memorias muertas que completan, y también reemplazan, la memoria 
viviente, la memoria del ser humano” (Virilio, 1997, pp.55-56). 

Como ya en 1986 supo ver Roszak (1988, p.9),

Dos elementos distintivos se juntan en el ordenador: la capacidad para 
almacenar información en cantidades inmensas y la capacidad de proce-
sar esa información obedeciendo rigurosos procedimientos lógicos. […] 
Como la capacidad de almacenar datos se corresponde un tanto con lo 
que llamamos memoria en los seres humanos, y como la capacidad de 
seguir procedimientos lógicos un poco con lo que llamamos razonamiento 
en los seres humanos, muchos seguidores del culto [a la información y los 
ordenadores] han sacado la conclusión de que lo que hacen los ordenado-

[8] “Computer networking, in short, responds to our deep psychological desire for transcendence —to 

reach the immaterial, the spiritual—  the wish to be out of body, out of mind, to exceed the limitations of time and 

space, a kind of biotechnological theology”. Ray Ascott, GESAMTDATENWERK: Connectivity, Transformation, 

and Transcendence. Open Source Studio, en https://thirdspacenetwork.com/gesamtdatenwerk-connectivity-

-transformation-and-transcendence/ (consultado el 28 de diciembre de 2019).

https://thirdspacenetwork.com/category/open-source-studio/
https://thirdspacenetwork.com/gesamtdatenwerk-connectivity-transformation-and-transcendence/
https://thirdspacenetwork.com/gesamtdatenwerk-connectivity-transformation-and-transcendence/
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res viene a corresponderse con lo que llamamos pensamiento. No resulta 
muy difícil persuadir al público en general de esa conclusión ya que los 
ordenadores procesan datos con gran rapidez y en espacios pequeños 
situados muy por debajo del nivel de visibilidad; cuando funcionan no se 
parecen a otras máquinas. Dan la impresión de funcionar tan fácil y silen-
ciosamente como funciona el cerebro cuando recuerda, razona y piensa.

Esta asimilación entre el ordenador y la mente humana y la sobrevaloración 
comparativa del primero, no habría podido llevarse a cabo sin una perversión del 
lenguaje que alterando ―repito, interesadamente― los significados convencionales 
de los conceptos de información, memoria y conocimiento antropomorfiza el orde-
nador y la red electrónica. 

El origen del cambio de significado del concepto información, nos dice Ros-
zak, se halla en un artículo de Claude Shannon titulado “A mathematical theory of 
communication”, publicado en 1948. Un artículo que “instauró una nueva disciplina: 
la teoría de la información, la ciencia de los mensajes”. Para Shannon el término no 
guardaba relación alguna con el “contenido semántico” de lo transmitido. Se trata-
ba de una “medida puramente cuantitativa de los intercambios comunicativos”. Al 
igual que para muchos psicólogos, añade Roszak, la palabra inteligencia puede ser 
“una puntuación numérica y pulcra” de “cualquier cosa medida por ciertas pruebas 
académicas sumamente excéntricas”, de una “forma muy parecida, en su nuevo 
sentido técnico, información denota actualmente cualquier cosa que pueda codifi-
carse para su transmisión por medio de un cauce que conecte una fuente con un 
receptor, prescindiendo del contenido semántico”. De este modo, información pasa 
a identificarse con “mensaje” o “señal transmitida”. Cualquier “guirigay”, “sarta de 
dígitos escritos al azar” o “pura tontería” es información (Roszak, 1988, pp.22-25). 

El resultado ha sido una desaparición progresiva de las distinciones inte-
lectuales. De mismo modo que para un físico (desde el punto de vista del 
fenómeno puramente físico) lo mismo da que midamos la caída de una 
piedra que la caída de un cuerpo humano, para el teórico de la información 
tampoco tiene importancia que lo transmitido sea un hecho, un juicio, una 
frase hecha y superficial, una verdad sublime o una obscenidad desa-
gradable. Todas estas cosas son “información”. La palabra adquiere una 
vasta generalidad, más para ello hay que pagar un precio; el significado 
de las cosas queda nivelado, y lo mismo le ocurre a su valor. (Roszak, 
1988, p.26).
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La segunda perversión del lenguaje, consecuencia de la anterior, es la que 
identifica, y reduce, el conocimiento-saber con información o almacenamiento de 
datos. En palabras de Domingo Baguer, “el conocimiento nunca ha sido un mero 
archivo de datos: el conocimiento siempre ha sido relación e interpretación” (Ba-
guer, 2013, pp.297-298). Los buscadores de internet son, continua, “como el GPS 
de las autopistas de la información”. No son un mapa “que muestra la ubicación de 
unos lugares respecto a otros”, es decir, el contexto. Nos pueden llevar de un dato 
o información a otro, incluso de una idea a otra, “sin comprender la relación que las 
une”. Sin “mapas históricos, sociales, económicos y culturales que nos permitan 
transformar” en conocimiento dichos GPS de la información, sin “mapas concep-
tuales” que nos permitan “abarcar y conocer el territorio […] todo el entramado de 
relaciones de causa y efecto entre un inabarcable número de ideas y conceptos, de 
datos y hechos […] puede quedar reducido a añicos, a fragmentos de información 
totalmente dispersos y desconectados”. La acumulación de información, el acceso a 
la misma o su adquisición, concluye, no pueden ser equiparados con “la formación 
de ideas y la adquisición de conocimiento” (Baguer, 2013, pp.298 y 307).

La culminación de la perversión interesada del lenguaje, la que abrió las 
puertas a la antropomorfización del ordenador, se produjo cuando, al finalizar la 
Segunda Guerra Mundial, la palabra memoria fue adoptada por los ingenieros que 
habían inventado ordenadores compactos en los que el almacenamiento de datos 
tenía lugar “de forma no visible para el público”, para referirse al lugar donde dichos 
datos “se escondían”. Una memoria además que, a diferencia de la humana, no 
olvidaba. Podía borrarse premeditadamente, o si se programaba con tal fin, pero no 
olvidar. De este modo, “después de que la facultad de la memoria fuera concebida 
metafóricamente a las máquinas, la ‘condición cerebral’ de estas pudo remontarse 
a alturas sobrehumanas” (Roszak, 1988, pp.52-55). Una condición cerebral que, en 
último término, equiparaba, sin distinción alguna, espacio mental y espacio virtual, 
dado que ambos, se mantiene, son a la vez materiales y virtuales: 

ambas formas de espacio requieren visualización y diseño, y ambas 
juegan con la simulación y la representación. Las dos están dotadas 
de memoria, acciones de búsqueda, y mecanismos de recuperación y 
presentación. Ambas llevan a cabo el procesamiento de información y 
poseen inteligencia. (Kerkhove, 2004, p.6). 

Así concebido, el ordenador pasaba a ser, con ventaja, un sustituto del cerebro, 
de la mente, la inteligencia y el pensamiento humano. Una máquina, herramienta 
o tecnología que nos ayudaría a resolver y afrontar cualquier cuestión o problema. 
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Solo sería necesario confiar en ella; es decir, en quienes las producen y controlan, 
entregándoles el poder de diseñar nuestro futuro. E internet, la World-Wide Web, 
devenía un “cerebro global”, un “superorganismo” planetario capaz de autoorgani-
zarse inteligentemente (Heylighen, 1996 y 2007).

Cuando Neil Postman publicó Amusing Ourselves to Death en 1985 la televisión 
era la tecnología de la comunicación y conversación que conformaba las mentes en 
buena parte del mundo occidental. La era de los ordenadores estaba emergiendo. 
Si lo hubiera escrito hoy no hubiera dicho que la inquietante distopía orwelliana de 
1984 con su totalitario y omnipresente Gran Hermano, su policía del Pensamiento y 
sus ministerios del Amor, la Paz, la Abundancia y la Verdad, y sus eufemismos, eran 
innecesarios en un “mundo feliz” huxleyano donde la televisión, junto con otros medios 
electrónicos, había impuesto en todos los ámbitos de la vida su idiosincrasia como 
medio tecnológico irremediablemente dirigido hacia el entretenimiento, la diversión, 
lo trivial, la sobreinformación irrelevante y el presentismo discontinuo y fragmentario. 

Hoy, veinticinco años más tarde ―en pleno, por ahora, ‘capitalismo de la vigi-
lancia’ y mercantilización no ya de la naturaleza física sino de la humana―, cuando 
todas nuestras conversaciones telefónicas y mensajes pueden ser controlados, 
archivados y conocidos, al igual que nuestros correos electrónicos, búsquedas en 
internet, fotografías que tomamos, lo que compramos y en qué punto del planeta 
nos hallamos o hemos estado, así como nuestros gustos o preferencias y fobias o 
rechazos ―nuestra memoria biográfica―, son archivadas, manipuladas y vendidas, 
como datos globales o como información, a quien esté dispuesto a pagar por ello o 
por razones de vigilancia y control, habría sido más cauteloso. Y decimos esto por-
que, pese lo afirmado en relación con el predominio del paradigma huxleyano sobre 
el orwelliano, en unas pocas líneas Postman supo ya entrever otro futuro cuando 
al referirse a cómo los estadounidenses, con su “acostumbrada falta de atención”, 
sobrevaloraban ya los ordenadores ―¡qué diría del teléfono móvil con acceso a in-
ternet y de las redes ‘sociales’ creadas a su amparo!―, sin ser conscientes de sus 
“efectos psíquicos, políticos y sociales” y, por tanto, sin percibir sus “riesgos” como 
antes había sucedido con la televisión. Aunque quizás sea mejor decir que el para-
digma adecuado sería el de Walden dos de Skinner: una sociedad feliz construida 
científicamente si sustituimos la ciencia por la tecnología. Estas son sus palabras: 

usarán [el ordenador] según se les indique, sin queja alguna. Por tanto, 
la tesis central de la tecnología del ordenador ―es decir, que la dificultad 
principal para resolver los problemas radica en la insuficiencia de da-
tos― no se examinará. Y así, dentro de muchos años, se percibirá que 
la recolección masiva de datos y el acceso a los mismos a la velocidad 
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de la luz ha sido de gran valor para las grandes organizaciones, pero ha 
resuelto cosas de poca importancia para la mayoría de la gente, creán-
doles, como mínimo, tantos problemas como los que les ha solucionado. 
(Postman, 2012, pp.134-135).

UNA VUELTA DE TUERCA O GIRO DE 180º: 
PENSAMIENTO Y LENGUAJE ORAL

Recapitulemos: en una cultura oral primaria, la memoria rítmico-poética, por 
exigencias del recuerdo en una sociedad sin soportes o recordatorios externos, está 
mediada por la palabra hablada y el recuerdo de lo que solo son sonidos emitidos 
por una voz humana. El lenguaje hablado, los significados de las palabras y el modo 
y contexto en que han sido emitidas ―implicación corporal, gestos, expresiones 
faciales, elementos de acompañamiento (música, objetos, vestimenta, etc.), tonos, 
connotaciones, etc.― pueden ser considerados, desde una perspectiva histórico-
-evolutiva, como herramientas, dispositivos o tecnologías internas del ser humano 
puesto que se adquieren y dominan sin necesidad de un aprendizaje específico, por 
pura ósmosis social. Siempre y cuando, como es obvio, no se olvide que se trata de 
herramientas que se conforman y adquieren social y culturalmente.

Con la aparición de la escritura ―y en particular del alfabeto― como tecno-
logía de la palabra se produce un salto cualitativo. Esta nueva herramienta solo se 
aprende y domina con un aprendizaje específico y a partir de cierta edad. Además, 
las palabras escritas sobre tablilla de cera, arena, papiro, papel o cualquier otro 
soporte constituyen ya claramente una memoria externa al ser humano. Son cosas, 
objetos-memoria, que interactúan con el lenguaje hablado, pero que se disponen, 
despliegan y evolucionan en buena parte de modo independiente. Pese a ello, en 
los comienzos de la oralidad mixta, cuando todavía el discurso oral gozaba de cierta 
preeminencia social y cultural, puede decirse que herramientas memorizadoras como 
las indicadas en relación con la retórica y las artes mnemotécnicas, se mueven o 
pertenecen al ámbito del lenguaje hablado. Nacen y se desarrollan al servicio del 
discurso oral, no del discurso escrito, aunque en su evolución posterior se hayan 
puesto al servicio y configurado en función de las exigencias de este último.

Será sobre todo con el advenimiento de la cultura tipográfica, y con la multi-
plicación del objeto-libro como lugar por excelencia de la memoria y, con ello, de la 
cultura ‘culta’, cuando lo escrito desplace hacia los márgenes y lo residual, desva-
lorizándolos socialmente, los modos de conservación, transmisión y memorización 
propios de la oralidad primaria. La onmipresencia de la imagen en el mundo contem-
poráneo y la aparición de los primeros medios de comunicación propios de la cultura 
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electrónica, combinados ambos en el producto televisivo, primero, y de inmediato 
en los ordenadores, internet, teléfonos móviles ―ordenadores de bolsillo― y las 
llamadas redes ‘sociales’ en las que se comparten y se accede a textos, imágenes 
y sonidos, no solo han modificado, como los expertos en comunicación vienen 
señalando, nuestra concepción y vivencia del espacio y del tiempo, sino también 
nuestra concepción y vivencia de la mente humana y, con ella, de la memoria. Una 
memoria no lineal o narrativa, como sucedía en la cultura del libro, sino laberíntica, 
enmarañada y discontinua; una memoria no interna sino cada vez más externa en 
detrimento de la primera.

El culto a la tecnología convertida en una religión con sus dogmas, sus sacer-
dotes y su promesa de un mundo feliz ha venido a reforzar, hasta límites insospe-
chados solo hace unas décadas, el acumulativo proceso de externalización de una 
memoria cada vez más artificial y, por tanto, menos humana, incluso en ocasiones 
inhumana ¿Hasta qué punto ―retomando el diálogo platónico sobre los orígenes de 
la escritura― esa memoria cada vez más externa pone o no en peligro la interna? 
¿No estaremos ante la antesala del olvido? se han preguntado algunos. 

La adquisición del lenguaje oral, ya se trate de la palabra “emitida en voz alta” 
o la que “reflexionando nos remitimos a nosotros mismos”, significó “una conquista 
crucial” solo al alcance de “grupos de animales muy cooperantes” que permitiría la 
abstracción y la generalización (Cordón, 1990). Desde aquel momento evolutivo de 
la especie humana, pensamiento y lenguaje se dan la mano. En una cultura oral 
primaria, la necesidad se hizo virtud: el almacenamiento y transmisión del saber 
solo era posible mediante el cultivo de la memoria interna-externa mediante un pen-
samiento-lenguaje rítmico-poético, la imagen pintada en muros y paredes o ciertos 
objetos-memoria. Y aunque dicho modo de pensar y expresarse oralmente subsiste, 
por fortuna, en los márgenes del sistema, no tiene nada que ver con la generalizada 
situación actual del mismo tanto en sus manifestaciones orales como escritas. 

“El lenguaje constituye […] la memoria transgeneracional que permite a los 
miembros de una colectividad compartir su conocimientos y experiencias”. Y aunque 
sea cierto que el lenguaje también ha servido y sirve “sobre todo para mentir, para 
ocultar o para desfigurar los pensamientos”, también lo es que el progresivo y acu-
mulativo proceso de externalización de la memoria, junto con la “pobreza telegráfica” 
y la “estereotipización lingüística”, la “deflación generalizada del valor del lenguaje” 
y la “reducción del número de signos verbales utilizados y el correlativo y necesario 
ensanchamiento de su polisemia” inherentes a los modos de comunicación predo-
minantes en la cultura electrónica de la imagen y la palabra (Gubern, 1986), por no 
hablar de las modificaciones interesadas en el significado de palabras clave o de las 
usualmente utilizadas ―convertidas así en meros significantes vacíos, listos para 
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asignarles el significado que más convenga― corren el riesgo de producir un genera-
lizado empobrecimiento del lenguaje interno, es decir, del pensamiento. Algo quizás 
no preocupante en sí mismo, si no fuera porque esos modos de hablar y escribir, 
de ver y comprender la realidad, no son solo los que predominan cuantitativamen-
te, sino que además son los que definen o caracterizan a aquel ser humano cuya 
opinión se estima que merece ser conocida y tenida en cuenta; es decir, a aquella 
parte de la cultura humana que merece ser conservada y transmitida. Todo ello en 
un contexto lingüístico y semántico impregnado de eufemismos, medias verdades, 
manipulaciones, mentiras y bulos, publicidad engañosa y propaganda no menos 
fraudulenta cuando no falsa.

Permítanme que finalice con dos textos que clarifican y subyacen en lo hasta 
ahora dicho. El primero es de un gran poeta español fallecido en el exilio, Antonio 
Machado, quien en 1936 escribía:

Cada día, señores, la literatura es más escrita y menos hablada. La con-
secuencia es que cada día se escriba peor, en una prosa fría, sin gracia, 
aunque no exenta de corrección, y que la oratoria sea un refrito de la 
palabra escrita, donde antes se había enterrado la palabra hablada. En 
todo orador de nuestros días hay siempre un periodista chapucero. Lo 
importante es hablar bien: con viveza, lógica y gracia. Lo demás se os 
dará por añadidura. (Machado, 1971, pp.41-42).

El segundo texto corresponde a una gran escritora y narradora oral, Isak Di-
nesen/Klaren Bixen:

las costumbres han cambiado y el arte de escuchar un relato se ha perdido 
en Europa. Los nativos de África, que no saben leer, lo siguen teniendo; 
si empiezas a contarles: “Una vez un hombre caminaba por las praderas 
y se encontró a otro hombre”, estarán pendientes de ti, sus mentes se-
guirán a los dos hombres de la pradera por sus sendas desconocidas. 
Pero los blancos, aunque piensen que deben hacerlo, son incapaces 
de escuchar un relato. Si no se ponen intranquilos y recuerdan cosas 
que deberían estar haciendo, se quedan dormidos. Esa misma gente os 
puede pedir algo para leer y se pueden sentar absortos durante toda una 
noche con cualquier cosa impresa que les des, hasta un discurso. Están 
acostumbrados a recibir sus impresiones a través de los ojos. (Dinesen, 
1986, pp. 239-240).
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Carezco de la habilidad para el relato y la narración que poseía, y en grado 
sumo, Isak Dinesen. Deficiencias genéticas y educativas aparte, mi mente ha sido 
conformada por la cultura tipográfica, no por la oralidad primaria. Ello explica mucho 
de lo dicho y escrito. Si alguno de los oyentes se puso intranquilo mientras hablaba, 
recordó cosas que debería haber estado haciendo o se quedó dormido, se debió, 
mitad por mitad, tanto a su incapacidad para escuchar un relato como a la mía para 
tejer un discurso oral que atraiga y retenga la atención de quienes escuchan.
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RESUMEN

El escenario actual se encuentra atravesando tensiones que pueden ser muy 
productivamente analizadas, desde el punto de vista de la Historia de la Educación. 
Se trata de una profunda y acelerada reconfiguración del estado y su presencia en 
las distintas funciones que le competen. Este contexto se encuentra fuertemente 
influenciado por el hecho de que las grandes corporaciones descubrieron que la 
educación puede ser un mercado de enormes ganancias potenciales, cuya clientela 
está asegurada porque la natalidad humana es persistente. Como en otros momen-
tos históricos de fuerte perspectva tecnocrática, vuelven a producirse articulaciones 
entre la “calidad educativa” con los resultados de los operativos estandarizados de 
evaluación que miden, comparan, rankean los actores del sistema educativo. Esta 
avanzada conservadora, remite a la formación para el empleo o su variante más 
reciente resumida en el término “emprendizaje”. Se trata de formar “self made men” 
capaces de competir en un mundo inmisericorde, de la incertidumbre y sobrevivir 
por los propios medios, sin esperar que nadie —sobre todo el Estado— resuelva 
problemas que “son de cada quién”. En el marco de la contraofensiva neoliberal que 
estamos viviendo, encontramos frecuentemente un énfasis sobre la educación de 
las emociones desde acuerdos con grandes empresas transnacionales.

PALABRAS CLAVE

Mercantilización, reconservadurización,
educación de emociones, adaptación conservadora

Nuestro momento actual se encuentra atravesando tensiones que pueden ser 
muy productivamente analizadas, desde el punto de vista de la Historia de la Educa-
ción. Se trata de una profunda y acelerada reconfiguración del estado y su presencia 
en las distintas funciones que le competen. Este contexto se encuentra fuertemente 
influenciado por el hecho de que las grandes corporaciones descubrieron que la 
educación puede ser un mercado de enormes ganancias potenciales, cuya cliente-
la está asegurada porque la natalidad humana es persistente. La OCDE asumió la 
tarea de gendarme de la “calidad” educativa en el mundo a través de pruebas de 
evaluación tomadas en una muestra de escuelas de los países que son socios de 
aquel organismo, que deben someterse a evaluaciones bianuales cuyos resultados 
son ordenados en un ranking. 

Como en otros momentos históricos de fuerte perspectva tecnocrática, vuelven 
a producirse articulaciones entre la “calidad educativa” con los resultados de los 
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operativos estandarizados de evaluación que miden, comparan, rankean los actores 
del sistema educativo. Es decir, unos expertos escriben contenidos “incuestionables”, 
tales conocimientos son traducidos a manuales administrados por instructores que 
tienen como función preparar al alumnado para los rituales de medición de los co-
nocimientos asimilados. Se trata así de un gigantesco mecanismo para enajenar 
el trabajo docente, regular la vida escolar, fomentar una brutal disciplina cognitiva 
alrededor de saberes tan “incuestionables” como los expertos que los producen y 
apuntalar una pedagogía de la respuesta correcta. 

Una segunda acepción de la calidad educativa en esta avanzada conserva-
dora, remite a la formación para el empleo o su variante más reciente resumida en 
el término “emprendizaje”. Se trata de formar “self made men” capaces de competir 
en un mundo inmisericorde, de la incertidumbre y sobrevivir por los propios medios, 
sin esperar que nadie —sobre todo el Estado— resuelva problemas que “son de 
cada quién”. En el marco de la contraofensiva neoliberal que estamos viviendo, en-
contramos frecuentemente un énfasis sobre la educación de las emociones desde 
acuerdos con grandes empresas transnacionales. Tecnocracia y mercantilización 
—dos banderas insignias del proyecto civilizatorio y pedagógico— intentan legitimar 
la educación neoliberal a través de una batería más o menos estable que construyen 
un sentido común de adaptación conformista. 

HISTORIA Y EDUCACIÓN DE LAS SENSIBILIDADES

La investigación histórico-educativa sobre estéticas y sensibilidades tiene un 
desarrollo reciente pero de una gran riqueza, y está logrando constituirse en condi-
ción de posibilidad para indagaciones profundas de grandes y clásicos interrogantes 
sobre la construcción dominante, la producción de subjetividades y las posiciones 
de sujeto. Desde la reveladora formulación de Sigmund Freud acerca de que el lazo 
social es un lazo libidinal, hasta las teorizaciones más recientes, va haciéndose más 
evidente que la relación entre significación y afecto es íntima. Y siguiendo la refle-
xión de Chantal Mouffe para las sociedades contemporáneas, en la etapa “[...] del 
capitalismo postfordista el terreno cultural ocupa una posición estratégica ya que la 
producción de afectos desempeña un rol cada vez más importante. Al ser vital para 
el proceso de valorización capitalista, este terreno debería constituir un lugar crucial 
para las prácticas contrahegemónicas” (Mouffe, 2014, p. 18).

Estudiar las emociones es fundamentalmente entender “[...] cómo las perso-
nas articulan, entienden y representan qué es lo que sienten [...]”, sostiene Barbara 
Rosenwein (2010, p. 11). A la vez, el afecto no es algo que exista por sí solo, inde-
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pendientemente de los lenguajes, sino que sólo se constituye a través de la catexia[1] 
diferencial de una cadena de significación, como afirma Ernesto Laclau (2005) y a 
esto le podemos llamar investidura. Si una entidad se convierte en el objeto de una 
investidura, ese investimiento pertenece necesariamente al orden del afecto. Por ello, 
los discursos en su devenir histórico serían ininteligibles sin el componente afectivo 
y por ello toda construcción social es resultado de una articulación indisociable entre 
la dimensión de significación y la dimensión afectiva.

En el transcurso de nuestro estudio de la Historia de la Educación, la dimensión 
estética del proceso de escolarización se nos fue presentando como una variable 
central para comprender la educación, y por ello lo hemos tomado como el objeto de 
estudio de investigaciones específicas y de largo aliento. Así, nos hemos propuesto 
tematizar el problema de las sensibilidades y de la construcción colectiva de los 
deseos, el problema de lo común vinculado con una política de los afectos.

El pasaje del positivismo al idealismo moral, la producción de un orden peda-
gógico que involucra la regulación de la conducta vía el aprendizaje, la reverencia-
lidad, la disposición de los cuerpos, la introducción de normas flexibles son —sólo 
algunas— experiencias a las que resulta productivo acercarse integrando un análisis 
político-estético y educativo.

Nuestro punto de partida respecto de la conceptualización de lo político re-
mite a la dimensión del antagonismo constitutivo de las sociedades y diferenciado 
de la política, como el conjunto de prácticas e instituciones a través de las cuales 
se crea un determinado orden administrador, organizando la coexistencia humana 
en el contexto de la conflictividad derivada de lo político. Pensar la estética como 
‘constructo’ histórico-cultural posibilita poner el foco en cómo se constituye en uno 
de los campos de lucha por la imposición de formas de entender/concebir/actuar en 
el mundo y la jerarquización de unos repertorios sobre otros.

Siguiendo a Rancière, asumimos que “[...] la política es un asunto estético, una 
reconfiguración del reparto de los lugares y de los tiempos, de la palabra y el silencio, 
de lo visible y de lo invisible” (Rancière, 2011, p. 198). Uno y otro ámbito, el de la 
política y el de la estética, el de las disposiciones para expresar sensibilidades, el de 
las instancias para decir, hacer o pensar, se articulan de manera compleja. Esto es 
así porque la estética es un modo de configuración sensible, un reparto de lugares 
y cuerpos cuya ruptura o emergencia determina la ‘cosa misma’ de la política. Por 

[1] Según Freud, el sujeto puede dirigir su energía pulsional hacia un objeto o una representación e 

impregnarlo, cargarlo o cubrirlo de parte de ella. Se llaman catexias a estas descargas de energía psíquica. A 

partir de la experiencia de catetización, el objeto cargado ya no le resulta indiferente al sujeto, más bien tendrá 

para él una halo o colorido peculiar.
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ende, ello no concierne a la validez moral o política del mensaje transmitido por el 
dispositivo escolar, sino al dispositivo mismo. Consiste antes que nada en disposi-
ciones de los cuerpos, en recortes de espacios y de tiempos singulares que definen 
maneras de estar juntos o separados. Es decir, consiste en los modos de subjetivación 
política socio-culturalmente legitimados. Jacques Rancière llama la división policial 
de lo sensible a “[...] la existencia de una relación ‘armoniosa’ entre una ocupación 
y un equipamiento, entre el hecho de estar en un tiempo y un espacio específicos, 
de ejercer en ellos ocupaciones definidas y de estar dotado de las capacidades de 
sentir, de decir y de hacer adecuadas a esas capacidades” (Rancière, 2011, p. 46, 
destacado del autor). 

En ese marco nos interesa reconocer el trabajo formativo fuera y dentro de lo 
escolar en el marco de una reconfiguración de los datos sensibles por la subjetiva-
ción política, en la reconfiguración del tejido de la experiencia común producido por 
el discurso político-pedagógico de distintos períodos históricos.

PASIONES Y SUBJETIVACIÓN POLÍTICA

Pese a lo que venimos planteando, la tradición del pensamiento racionalista y 
la praxis política de la democracia liberal o consensual en la que nos hemos formado 
predominantemente, ha desarrollado una serie de preconceptos que han dado como 
resultado la marginación de los afectos y la dimensión sensible, de la tematización 
de la ciencia social. Por ejemplo, la presencia de los afectos en la política ha sido 
frecuentemente analizada como un signo de debilidad y atraso, más que como par-
te de una consolidada institucionalidad política. Contrariamente, quisiera subrayar 
que se trata de problema estético-político[2], una dimensión sensible que se pone 
en juego en relación a constituir sensibilidades populares, formas de sentir común 
(Cadahia, 2015:157). Nos referimos a la sensibilidad entendida como la elaboración 
de un sentido común vinculado con la construcción colectiva de los deseos; esto, 
suele plantearse como un defecto de las teorías populistas o de la teoría democrática 
adversarial (Mouffe, 2014).

En esa línea de pensamiento, como segundo preconcepto, diríamos que se 
ha extendido la noción de que los afectos son una expresión de irracionalidad, de-
limitando una marcada distinción entre razón y sensibilidad. Sin embargo quisiera 
enfatizar que se trata en realidad de una constante en el pensamiento moderno y 
ha habido distintas maneras de respuestas ensayadas sobre esa relación entre la 
sensibilidad y lo político. 

[2] Conviene recordar que en el marco del Análisis Político del Discurso, lo político remite a la dimensión 

antagónica que es inherente a todas la sociedades humanas. 
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La supuesta deriva en el que el pensamiento moderno de carácter contractua-
lista ha desembocado en una idea democrática del consenso como la forma más 
lograda de institucionalidad republicana, no es un desarrollo natural sino que ha 
anulado la cuestión de pensar la política en relación a los afectos; la tematización 
de los afectos dentro de los vínculos políticos no es entonces una anomalía, sino 
que forma parte de un legado.[3]

Sobre este legado haré sólo unas breves notas. A pesar de la negación que 
ha producido la modernidad —y en particular el pensamiento cartesiano— diferen-
tes pensadores han puesto de manifiesto que es necesario pensar la cuestión de 
la sensibilidad. En el siglo XIX, Schiller en sus “Cartas sobre la educación estética 
del hombre” pone a la estética y a la razón en un pie de igualdad, allí las dos partes 
se necesitan —siguiendo a Cadahia-, pero no se pueden terminar de reconciliar, 
son constitutivas de lo humano; no hay entonces una práctica de la racionalidad 
desentendida de la sensibilidad. Habría allí una relación agonística entre sensibi-
lidad y razón, por lo que es necesario pensarla como una tensión irresoluble, que 
está siempre presente. Yendo aún más atrás, Baumgarten, un pensador del siglo 
XVIII, desarrolló la ciencia de lo concreto, al que nombra como estética, donde no 
se circunscribe sólo a la dimensión artística; el arte es un dispositivo dentro de la 
esfera de la estética, pero la estética tiene que ver con la noción más amplia de la 
sensibilidad. Baumgarten (1714-1762) utiliza el término “estética” como la ciencia 
que analiza las leyes del conocimiento sensible.

También, entre los pensadores del romanticismo en América Latina, que tanto 
tuvieron que ver con el desarrollo de sistemas educativos, rescatamos a Juan Mon-
talvo (intelectual, ensayista, anticlerical ecuatoriano 1832-1889). Montalvo, escribió 
un ensayo en el que piensa la relación entre Bolívar y Napoleón, que es un modo 
interesante de ver como se estaba pensando un líder latinoamericano. Cuando 
Montalvo piensa a Simón Bolívar, las características que destaca, presenta un líder 
que aparece “roto” atravesado, tensionado, por las fuerzas sociales históricas de 
América Latina y es desde esa idea de líder roto, que ha posibilitado un imaginario 
vinculado con la emancipación y la producción colectiva.

Podemos insistir entonces en una incorporación de la dimensión de los afectos 
para pensar la sensibilidad dado que la negación de ella supone una violencia. Lo 
que suele pensarse como una anomalía por expresarse en una dimensión sensible, 
es en realidad una condición constitutiva de la política —tal vez la anomalía sean las 
teorías racionalistas que anulan la dimensión de la sensibilidad. Lo negado retorna 
como síntoma una y otra vez y es un síntoma de la crisis del relato y por eso es 
imperioso que sea reencauzado por el pensamiento político contemporáneo (Ca-

[3] Retomo aportes de Cadahia en espacios de trabajo compartido, Cátedra Laclau, 2015. 
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dahia, 2015). De este modo, resultaría imposible comprender la política democrática 
sin reconocer a las pasiones como fuerza motriz de lo político y la política (Mouffe, 
2014). Cuando no se le puede dar a las pasiones una forma de expresión democrá-
tica, se sientan las bases para la articulación de políticas esencialistas, así como 
para la multiplicación de confrontaciones en torno a valores morales no negociables 
(Mouffe, 2014) que es algo que vemos frecuentemente en la dinámica política de 
nuestros países. Esa confrontación permite que las pasiones se cristalicen a través 
de formas políticas y no se cristalicen a través de formas étnicas o morales. En la 
construcción de identidades siempre hay una frontera nosotros/ellos y esa frontera 
siempre esta investida de afectos.

Otra concepción extendida que existe en relación a la sensibilidad, plantea 
Cadahia, es el supuesto de que los afectos están vinculados a los sectores popu-
lares, atravesados por las pasiones (en contraposición a la existencia de sectores 
ilustrados que serían más racionalistas) con ellos se presenta a los sectores popula-
res como expresión de una inferioridad. Podríamos enumerar numerosos ejemplos 
históricos y contemporáneos que sitúen los afectos en las posiciones desplegadas 
por los sectores más pudientes. La noción de democracia racional es una forma de 
negación que ha estado siempre presente en el pensamiento político; las formas 
en que se está expresando contemporáneamente la cuestión de los afectos, no es 
entonces una anomalía, sino el modo de expresión de un cierto problema clásico. 

EMOCIONALIDADES Y NEOLIBERALISMO 

El formato escolar que se constituyó en hegemónico desde hace tiempo atrás, 
resultó muy funcional a la standarización de la cultura. A lo largo de los siglos XIX y 
XX, las sociedades modernas convirtieron a la escuela en una de las herramientas 
privilegiadas para llevar a cabo potentes procesos de unificación de costumbres, 
prácticas y valores en las poblaciones que le fueron asignadas. Incluso, el desarrollo 
de un régimen estético estuvo entre sus propósitos. La volvieron un dispositivo ca-
paz de llevar a cabo el objetivo moderno de que las poblaciones compartieran una 
cultura común —basada en una misma ética y una misma estética— necesaria para 
los progresos prometidos y soñados. Logró fraguar un marco ideológico común me-
diante la inculcación en grandes masas de población de pautas de comportamiento 
colectivo basadas en los llamados “cánones civilizados”. Los colores, vestuarios, 
disposiciones, gestos y posiciones de género resumibles en el “buen gusto” y “sentido 
común” constituyeron parte de la formación de un determinado reparto de lo sensible 
(Rancière, 2011). Esa producción estético-política se implantó sobre la eficacia de 
prácticas cotidianas premiadas o sancionadas, permitidas o prohibidas, de acuerdo 
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a su grado de adaptación a los modelos impuestos por la institución educativa. En 
tanto “fábrica de lo sensible”, la escuela produce sensorialidades que provocan un 
conjunto de emociones que son parte de las formas con las cuales los sujetos “ha-
bitan” y “conocen” el mundo. 

Sin embargo en el contexto actual de tendencias neoliberales —en relación 
contradictorias y tensionadas con otros de mayor democratización— aquel modela-
miento de las sensibilidades de larguísima data y ese reconocimiento de las pasiones 
en las percepciones y acciones política, devino en una regulación de las emociones, 
en procura de lograr ciertos propósitos: mayormente, la participación —eterna, pe-
renne, recreada— de la inserción laboral. 

En Organización de la identidad: gobierno empresarial y gestión pública, Paul 
Du Gay (1996) señala cómo la crítica a la organización burocrática supone la no-
ción “cambio cultural” que configura un elemento constitutivo del “discurso gerencial 
contemporáneo”. El autor se remite a la década de 1980, cuando en Gran Bretaña 
se propuso la noción de cambio cultural dentro del mundo empresarial para ge-
nerar negocios más exitosamente. Pero ello utiliza, necesariamente, al concepto 
de identidad. Para Du Gay, el contexto organizacional parece confirmar que toda 
cuestión relativa a la “cultura” remite a cuestiones de “identidad”. “Esta insistencia 
en la `cultura´ como medio de producir una relación particular con el yo entre los 
miembros de una empresa sugiere que su despliegue como técnica de gobierno 
está íntimamente ligada a las cuestiones de la identidad” (Íbidem: 252). De acuer-
do con ello, se considera que aquellos que posean las normas, valores y actitudes 
correctas, es decir, quienes hayan realizado un cambio cultural, se convertirán en 
“hombres de negocios” exitosos. Retomando lo planteado por el “gurú de los nego-
cios” Tom Peters, el autor señala que la afirmación que el mismo realiza respecto 
de las culturas empresariales emergentes, mediante la cual cualquier empleado se 
convertirá en un “hombre de negocios” implica, necesariamente, una concepción 
ontológica del concepto. Du Gay, analiza dichos conceptos a partir del informe The 
Proper Conduct of Public Business [La conducción adecuada de los negocios pú-
blicos] de la Comisión de Cuentas Públicas [Public Accounts Committee, PAC] de 
la Cámara de Comunes de Reino Unido en 1994. Dicho informe denunciaba fallas 
en los controles de los sistemas financieros de los Ministerios y otras esferas del 
Estado y resaltaba la necesidad de organizar eficientemente los mismos para evi-
tar, entre otras cuestiones, gastos innecesarios. Es de destacar que dicho informe 
plantea esta problemática a nivel de Reino Unido en particular, pero también a nivel 
mundial. De acuerdo con ello, el autor plantea que el lenguaje del “cambio” es un 
elemento constitutivo del discurso empresarial, que, al generarse a partir de una ca-
dena de equivalencias donde se encuentran, entre otros, las nociones de “empresa”, 



118 · Conferências

RECONFIGURACIÓN NEOCONSERVADORA, MERCANTILIZACIÓN Y DISPUTAS POR LA EDUCACIÓN PÚBLICA:

APORTES PARA UNA MIRADA INTERPRETATIVA DESDE LA HISTORIA DE LA EDUCACIÓN

“otorgamiento de poder” y “cliente”, al mismo tiempo, como discurso, se constituye 
en forma relacional, es decir, que existe en tanto también excluye otros sentidos, el 
discurso gerencial se opone al discurso burocrático. 

“Mientras que el ethos burocrático alienta entre sus miembros el desarrollo 
de determinadas capacidades y predisposiciones —la adhesión estricta 
al procedimiento, la renuncia al entusiasmo moral personal, etc.–, el dis-
curso contemporáneo de la administración destaca la importancia de que 
los individuos adquieran y muestren rasgos y virtudes más “proactivos” y 
“empresariales”.” (Íbidem: 254)

En segundo lugar, suponer que la introducción de la cultura empresarial en el 
ámbito de la administración pública es presentada, per se, como una novedad que 
generará cambios favorables, implica no analizar qué cuestiones excluye en dicho 
contexto de emergencia y cuáles podrían ser sus consecuencias éticas y políticas 
de dicha exclusión.

Entre los defensores de la cultura empresarial, se toma en consideración que 
en el contexto de un mundo globalizado las formas de acción rígidas e impersona-
les de las burocracias sólo impiden la gestión exitosa del mismo. En este sentido, 
“los atributos del buen burócrata” no resultan de una acción incompetente, sino que 
contienen un componente ético y, por lo tanto, positivo. La burocracia “[...] represen-
ta un importante recurso ético y político en los regímenes democráticos liberales, 
porque sirve para divorciar de los absolutismos morales privados la administración 
de la vida pública. [...] permite `una separación significativa y liberadora de lo pú-
blico y lo privado´” (Íbidem: 272) y por lo tanto supone el pluralismo, la libertad y 
la igualdad. En consecuencia, para el autor, el desprestigio de la burocracia como 
forma de administración de lo público, en tanto forma ineficiente de organización, y 
la consecuente incursión de la administración gerencial o empresarial de lo público, 
si bien puede contener consecuencias positivas a corto plazo, supone el peligro de 
rasgos esenciales del gobierno liberal democrático como la justicia o la igualdad.

Así, la gestión de las emociones está adquiriendo características más explíci-
tas, más superficiales y mecanicistas a través de las políticas educativas oficiales 
que buscan impulsar el desarrollo de habilidades socio-emocionales: “[...] implica la 
introducción y la naturalización de modelos occidentales de organización, liderazgo 
y empleo así como la extensión de la mercantilización y comercialización de la edu-
cación a través de formas de `dumping intelectual´” (Íbidem: 11).

El neoliberalismo ha construido mucha argumentación sobre la base de la 
afectividad y las pasiones. Por ejemplo, en la afirmación de una diferencia que es 
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condición para la existencia de identidades; pues la conformación de un nosotros 
requiere necesariamente la delimitación de un ellos, movilizando las pasiones hacia 
proyectos neoliberales mediante la creación de formas colectivas de identificación. 
Por supuesto, no lo ha hecho sólo el neoliberalismo. Como ha destacado Mouffe 
(2014) ciertos movimientos políticos más progresistas han desafiado la desafección 
política que había cedido el problema de la sensibilidad a los medios masivos de 
comunicación. La ficción de que todo podía ser dicho y mostrado allí no hacía otra 
cosa que ocultar el control privado de las emociones colectivas. Cuando esos movi-
mientos políticos ingresan en el dispositivo mediático, se apropia del control privado 
de las emociones y lo convierte en un problema político. Es decir, explícita —en el 
corazón mismo de la lógica del espectáculo— que la construcción afectiva del lazo 
social debe ser una disputa pública, creando así espacios comunes de interpelación 
(Mouffe, 2014). 

Tomaré someramente, para ejemplificarlo, el caso de Argentina, aunque se 
trata de un fenómeno bastante global. Entre 2016 y 2019, fue impulsada por el go-
bierno una concepción vinculada a una lectura superficial a las emocionalidades, por 
ejemplo a través de capacitaciones en las que se les solicita a los docentes llenar 
el “cuadro de las emociones” al ingresar a las instituciones en las que enseñan, o 
para participar en actividades de capacitación. Algunas instrucciones recibidas por 
el cuerpo docente de distintas instituciones les plantean “Cuando ingresen y firmen 
van a tener que completar una planilla. Si están tristes, sorprendidos, si tienen miedo, 
si están contentos, si están disgustados”. De manera similar, un “Módulo de Auto-
conocimiento en Nivel Inicial”, es decir un manual de capacitación distribuido para 
el personal docente, prescribe entre sus actividades para la actualización docente 
indica: “Sentí cómo el aire entra y cómo sale de tu cuerpo. Percibe tu respiración. 
Repite el ejercicio durante el día haciendo consciente el aire que entra y el aire que 
sale.” (Módulo 2, Nivel Inicial: Autoconocimiento. Guión para el referente, p.7) 

La educación emocional y el desarrollo de habilidades socio-emocionales (tam-
bién llamadas habilidades no-cognitivas) es una tendencia que se ha expandido y 
tomado forma en los curricula en un conjunto importante de países. Una parte sig-
nificativa de esa instalación ha sido impulsada por los lineamientos internacionales 
provenientes de organismos internacionales de crédito como el Banco Mundial y la 
Organización para la Cooperación y el Desarrollo Económico (OCDE).[4] En esta lí-
nea, se están presentando proyectos de ley de educación emocional y se desarrollan 

[4] Consultados en: http://www.bancomundial.org/es/news/feature/2015/06/22/las-emociones-valen-tan-

to-como-los-conocimientos. Y https://read.oecd-ilibrary.org/education/habilidades-para-el-progreso-social_

9789264253292-es#page161

file:///Users/usuario/Downloads/Consultados
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capacitaciones —de las que la provincia de Buenos Aires durante los años 2016 y 
2019 son un ejemplo— la regulación emocional en el aprendizaje y las capacidades 
socioemocionales en la escuela. Asimismo, se producen en distinta latitudes accio-
nes para investigar y evaluar las habilidades socioemocionales en todos los niveles 
del sistema educativo. 

“La educación emocional se inspira en la noción de inteligencia emocional 
de Daniel Goleman y plantea como sus pilares el conocimiento de uno mismo, la 
autorregulación emocional, la motivación o el aprovechamiento productivo de las 
emociones, la empatía y las habilidades sociales. En una línea similar, el desarrollo 
de habilidades socio-emocionales se desagrega en las siguientes habilidades: auto 
conciencia, auto regulación y determinación, pensamiento crítico y creatividad, so-
ciabilidad y conducta social. El vocabulario se completa con palabras tales como 
autoestima, autoeficacia, perseverancia, escrupulosidad, extraversión, simpatía” 
(Abramowski, 2018:web s/n).

El siguiente pasaje, tomado del documento “Habilidades para el progreso so-
cial. El poder de las habilidades sociales y emocionales” (OCDE, 2016 citado por 
Abramowski) sintetiza el espíritu de estas políticas: “La educación puede contribuir 
a aumentar el número de ciudadanos motivados, comprometidos y responsables 
mediante el fortalecimiento de las habilidades que importan. Aptitudes cognitivas 
como la lectoescritura y la resolución de problemas son cruciales. Sin embargo, los 
jóvenes que tienen una base social y emocional sólida pueden prosperar mejor en 
un mercado laboral sumamente dinámico y determinado por las habilidades si per-
severan y trabajan mucho. Es más probable que puedan evitar enfermedades físicas 
y mentales si controlan sus impulsos, tienen estilos de vida saludables y mantienen 
relaciones interpersonales sólidas. El cultivo de la empatía, el altruismo y la solicitud 
los preparan mejor para brindar apoyo social y comprometerse activamente con la 
sociedad y en las acciones que protegen el ambiente. Al controlar las emociones y 
adaptarse al cambio, también pueden estar más preparados para capear las tormen-
tas de la vida, como la pérdida del empleo, la desintegración familiar, la internación 
o la victimización” (p. 26). “La emergencia de estas políticas educativas en estrecho 
vínculo con los requerimientos actuales del mundo del trabajo y en consonancia con 
la llamada emocionalización de lo social. Por ejemplo, las actividades propuestas 
para alumnos y docentes por la Red de Escuelas de Aprendizaje (http://www.abc.
gob.ar/redescuelas/) no distan de las difundidas en distintas terapias de autoayuda y 
prácticas del cuidado del yo: ejercicios de respiración y de atención plena, masajes, 
danzas, pintar mandalas” (Abramowski, 2018:web s/n). Por supuesto, no está de más 
recordarlo, también hay un sistema educativo que resiste, que sigue reponiendo el 
lugar del conocimiento y los saberes del oficio acumulados, frente a esta ola.



Conferências · 121

RECONFIGURACIÓN NEOCONSERVADORA, MERCANTILIZACIÓN Y DISPUTAS POR LA EDUCACIÓN PÚBLICA:

APORTES PARA UNA MIRADA INTERPRETATIVA DESDE LA HISTORIA DE LA EDUCACIÓN

Controlar las emociones es la intención invocada como una función que asocia 
a la educación con la adaptación, lo que se hace más grave y paradojal en contextos 
de ajuste estructural, restricción de derechos sociales y hegemonía de mercado. Sus 
objetivos apuntan a un adiestramiento emocional funcional a los requerimientos del 
mercado laboral y a un disciplinamiento social que intenta camuflarse detras de una 
cándida pátina emocional (Abramowski, 2018). Respuestas espirituales a problemas 
materiales. Respuestas individuales a problemas sociales.

En este punto habría que recordar lo que decíamos al inicio de este texto, que 
la escuela no es ni ha sido ajena a procesos que podríamos llamar de socialización 
emocional. Nuestro mundo emocional se encuentra atravesado por normatividades, 
mandatos y regulaciones. Aprendemos a significar, manejar y expresar emociones. 
Y la escuela ha contribuido a ello. Las propuestas de educación emocional, enfati-
zando la autorregulación y la adaptación, se entroncan claramente con la tradición 
más conservadora de la educación moral escolar.

***
Nos hemos propuesto en este breve texto, develar, hacer más visible, otorgar 

centralidad a los afectos, las sensibilidades y pasiones en el análisis social y políti-
co-educativo. Por ello, hemos querido destacar el papel de los afectos al momento 
de construir una hegemonía política. La necesidad de seguir explorando política-
mente esa dimensión estética, sensible, al momento de configurarse sensibilidades 
populares, formas de sentir común. “Sería erróneo pensar que, al agregar el afecto 
a lo que hemos dicho hasta ahora acerca de la significación, estamos uniendo dos 
tipos diferentes de fenómenos que, al menos analíticamente, serían separables. 
La relación entre significación y afecto es, de hecho, mucho más íntima que eso” 
(Laclau, 2005:142). A partir de su texto La razón populista, y en otros posteriores, 
ha abordado con mayor profundidad la centralidad de la dimensión del afecto dentro 
de su teoría, presentándola explicitando su carácter constitutivo de todo proceso 
de fijación nodal. La dimensión de los afectos y las pasiones es muy importante en 
política. No es del nivel de la verdad, sino que es una forma de identificación.

El deseo ya no será una categoría residual dentro de los análisis sociopolíticos, 
sino un eje fundamental para reflexionar sobre la construcción de las identidades. 
Esta concepción permite no solo recuperar el énfasis en el carácter discursivo de la 
construcción de las identificaciones políticas, sino que también, al incorporar la dimen-
sión del afecto al análisis, logran explicar la forma en la que estas identificaciones se 
invisten de una energía libidinal. Es decir, que toda cristalización simbólica hegemónica 
supone una carga afectiva que permite comprender tanto su producción y fijación a 
largo plazo como las dificultades de su desplazamiento y las resistencias al cambio.
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Pero también hemos querido plantear algunas distinciones entre la formación 
sensible, el reconocimiento de las pasiones en el desarrollo de identidades políticas 
y una reciente tendencia más instrumental, que posiciona a la regulación de las 
emociones con miras a la adaptación a la estructura social y el mercado laboral. 
proponer el cultivo de ciertas emociones como válidas y correctas, lo que pone en 
evidencia un fuerte componente moral de la emocionalidad. Esas distintas expre-
siones desarrollaron una especial interlocución para el sistema educativo. ¿Con que 
tradiciones educacionales se entronca? ¿Evoca las preocupaciones de Stuart Mill o 
Rabindranath Tagore que ubicaban la cuestión de las emociones a un plano de cierta 
religiosidad? ¿Se articula con una formación sensible de ciudadanía liberal o más 
bien tecnócrata-conductista? Dejaremos estos interrogantes para abrir el debate. 
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INTRODUÇÃO

O que é fazer história do ensino de ciências? Essa é a pergunta central deste 
painel, que apresenta algumas contribuições de pesquisadores do Brasil, de Portugal 
e da Espanha sobre a questão em seus respectivos países, segundo perspectivas 
analíticas inovadoras, que conferem ênfase nas práticas efetivas desenvolvidas por 
mulheres e homens em atividades educativas, com a mediação de objetos utilizados 
no ensino. 

Nessa abordagem, importa verificar não apenas as continuidades e as ruptu-
ras de disciplinas escolares já constituídas, mas os processos de invenção desses 
saberes escolares. Tomar esses saberes como artefatos históricos requer interrogar 
sobre a constituição de metodologias e epistemologias próprias, implicando práticas 
diferenciadas, que não se pode resumir ao processo de “transposição didática”. 

Assim, Helder Henriques, de Portugal, apresenta as propostas do periódico 
“Froebel – Revista de instrução primária” (1882-1884) para evidenciar a importância da 
aprendizagem ao ar livre por meio das “excursões escolares”, pelas quais os alunos 
são apresentados às noções de ciências naturais. As práticas excursionistas também 
são estudadas pensando o estímulo da observação, como base para a renovação 
do ensino de Geografia na Espanha, segundo o trabalho de Leoncio López-Ocón, 
sugerindo a interface entre esta disciplina e a História Natural, concedendo importância 
ao ensino pelos olhos. Sidmar dos Santor Meurer expõe o processo de introdução, 
na escola primária do Paraná, nas primeiras décadas do século XX, do Ensino das 
Ciências positivas e o aparecimento da rubrica Sciencias Physicas e Naturaes. Por 
fim, Katya Braghini e Kazumi Munakata fazem um balanço da historiografia do ensino 
de ciências, apontando-lhe caminhos alternativos a seguir, em que a materialidade 
e as práticas efetivadas têm centralidade na análise. 

Vera Lucia Gaspar da Silva, estudiosa da cultura material escolar, encarrega-se 
de fazer comentários sobre os trabalhos apresentados. Os conteúdos das comu-
nicações mostram diferentes aspectos do crescente envolvimento das ciências da 
natureza nos currículos desses respectivos países; destacam os diálogos interdis-
ciplinares acontecidos entre diferentes ciências; mostram a composição e uso dos 
materiais didáticos; analisam o registro teórico, metodológico e pedagógico sobre 
a importância dessas inovações para o entendimento sobre o Ensino das Ciências 
no século XIX e início do século XX. 
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RESUMO

A introdução das ideias e práticas pedagógicas ancoradas no pensamento do 
alemão Friedrich Froebel (1782 – 1852), considerado o fundador dos “Kindergarten”, 
verificou-se em Portugal sobretudo na segunda metade da centúria de oitocentos. 
A necessidade de mudança em relação a um tipo de ensino tradicional face ao 
momento de renovação pedagógica do final da centúria de oitocentos favoreceu a 
criação de novas instituições pedagógicas e novos métodos de aprendizagem. Os 
princípios da espontaneidade da educação, da importância da educação de infância 
e do desenvolvimento integral das crianças nomeadamente a nível físico, intelectual, 
mas também social, possibilitou essa nova abordagem, através da educação, para 
aquelas que eram consideradas o futuro da nação: as gerações mais novas. Neste 
contexto a imprensa pedagógica assume um papel crítico na análise dos processos 
pedagógicos emergentes. Procuramos evidenciar esta “educação nova” através do 
periódico Froebel, revista de instrução primária, publicada entre 1882 e 1884. 

PALAVRAS-CHAVE

Imprensa, natureza, excursões escolares, Portugal, Froebel

INTRODUÇÃO

Ao longo da modernidade consubstanciou-se uma relação de proximidade entre 
o emergente Estado-Nação e a Infância. Por um lado, consequente ao processo 
de industrialização na Europa, verificou-se a necessidade de encontrar alternativas 
para cuidar das crianças. Numa altura em que as crianças abandonadas, maltrata-
das, expostas, etc., constituíam um universo significativo da sociedade da época foi 
necessário encontrar soluções, mais ou menos conseguidas, como, por exemplo, as 
Casas de Asilo para a Infância Desvalida. Por outro lado, resultado de uma definição 
estratégica em relação ao posicionamento à presença dos Estados na educação 
foram construídas diversas instituições escolares dirigidas a públicos diferenciados 
com o objetivo de melhor governar aqueles que constituíam o futuro da nação. 

É neste contexto que surgem diferentes pedagogos com ideias renovadoras no 
que respeita à educação das crianças e às metodologias de ensino e aprendizagem 
para as mesmas. Propomos analisar com maior detalhe a influência do pensamento 
pedagógico do Alemão Friedrich Froebel (1782 – 1852). Este pedagogo é conside-
rado o fundador dos “Kindergarten” estabelecendo um programa pedagógico que 
assentava em “dons” e “ocupações” com vista à formação integral do Homem. 
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Estas influências também chegaram a Portugal com destaque para o seu 
desenvolvimento teórico e prático na segunda metade da centúria de oitocentos. 
Ancorados em Froebel, passou a valorizar-se o princípio da espontaneidade na 
educação, a importância da educação de infância e do desenvolvimento integral 
das crianças, nomeadamente as dimensões física, moral, intelectual, mas também 
social, possibilitando, para o efeito, a construção de uma nova abordagem, através 
da educação, para aqueles que eram considerados os “Homens do amanhã”. 

Neste sentido, o pedagogo Alemão foi um dos propulsores de novos enten-
dimentos para o ensino das crianças e para o desenvolvimento de novas práticas 
pedagógicas nas instituições escolares. O alcance do pensamento Fröbeliano em 
Portugal verificou-se, entre outros canais, por via da imprensa pedagógica e/ou de 
ensino. É o caso da publicação periódica Froebel, Revista de Instrução Primária 
que surgiu no último quartel do século XIX (1882), dirigida pelo bibliotecário geral 
do município de Lisboa Feio Terenas. 

A publicação contou com diversos autores onde se destacam Adolfo Coelho, José 
Elias Garcia, António Simões Raposo, entre outros. Este periódico surgiu como homena-
gem a Froebel por altura do centenário do seu nascimento. Entre outros assuntos, verifi-
ca-se na revista Froebel uma associação entre a relevância atribuída à espontaneidade 
da aprendizagem das crianças, onde a observação assume uma crescente importância, 
e os processos de ensino e aprendizagem nas diversas ciências sociais e naturais. 

Na verdade, esta publicação da 1ª série da revista Froebel, entre 1882 e 1884, 
parece constituir um espaço onde se destacam três aspetos fundamentais: 1) A 
circulação do pensamento pedagógico alemão em Portugal; 2) O estimulo à apro-
priação de novas ideias centradas na evolução natural das crianças; 3) As práticas 
pedagógicas direcionadas para uma aprendizagem “ativa” através, entre outros, da 
natureza. 

Verificámos, ao longo da análise realizada à publicação que é dado destaque 
à prática pedagógica das “excursões escolares” enquanto elemento fundamental 
nos processos de aprendizagem. Assim, e partindo destas premissas, procuramos 
relacionar a aprendizagem dos diversos saberes e ciências com os processos de 
descoberta ao ar livre através das referidas “excursões escolares”. 

Ancorados, do ponto de vista teórico, na História da Educação e numa abor-
dagem metodológica de inspiração socio histórica, assumimos o propósito de ex-
plorar documentalmente a primeira série da publicação periódica Froebel – Revista 
de instrução primária (1882-1884) e de evidenciar a importância da aprendizagem 
ao ar livre enquanto ideia relevante ali defendida por autores diversos.  Espera-se, 
por isso, tornar ainda mais evidente a influência alemã e, em concreto, de Friedrich 
Froebel, no contexto português do último quartel do século XIX. 
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OLHARES E PERSPETIVAS ATRAVÉS DA REVISTA FROEBEL: 
A CRIANÇA, O EDUCADOR E O MEIO

A educação da criança constituiu uma das principais preocupações ao longo da 
modernidade educativa. Depois do século XVIII, o lugar da criança foi-se modelando 
a uma nova ordem social, económica e política das sociedades. De acordo com Rose 
(1999) a infância, na época, tornou-se uma das etapas da vida mais intensamente 
governadas. O emergente Estado-Nação dirigiu a sua atenção para a criança, utili-
zando para tal os novos saberes científicos em ascensão, e procurou implementar 
políticas e instituições capazes de educar e governar a criança. . 

Neste contexto de transformação surgiram e consolidaram-se as instituições 
escolares modernas que permitiram, por um lado, aumentar a capacidade de influência 
do Estado no processo de governabilidade das crianças (e da própria sociedade) e, 
por outro lado, investir racionalmente nas crianças que eram consideradas o “futuro 
da nação” (Henriques, 2015, p. 62).

Para atingir tal desígnio era relevante encontrar formas diferenciadas para 
conhecer a criança, difundir um ensino “novo” onde se realçassem as interações 
com o meio envolvente e as vantagens dessas relações. Foi neste contexto que 
surgiram vários pedagogos que incentivaram ao conhecimento e aprendizagens 
“interativas” junto da criança. É o caso de Froebel cujo programa pedagógico propõe 
o desenvolvimento de uma abordagem integral do aluno. Essa abordagem privilegia 
a relação com as “coisas” e com o meio envolvente.

Eis o programa da modernidade educativa que propõe uma formação inte-
gral da criança, ou do aluno, através do desenvolvimento de experiências 
sensoriais em articulação com a apropriação cognitiva do conhecimento 
e o desenvolvimento de habilidades e capacidades diversas. Apontava-se 
para a necessidade de experimentar o meio e, desse modo, desenvolver 
aprendizagens através dos diversos sentidos, o que significou, pelo menos 
assim se desejava, a valorização da Escola com o meio onde se integrava, 
permitindo, deste modo, ampliar o quadro de referência pedagógico no 
âmbito das práticas, métodos e recursos ao dispor do professor no proces-
so de ensino e de aprendizagem. (Henriques & Munakata, 2019, p. 455). 

A revista “Froebel revista de instrução primária” publicada numa primeira fase 
em Portugal, entre 1882 e 1884, torna evidente a defesa do pensamento pedagógico 
que incentiva a relação com o meio, nomeadamente com o espaço exterior à escola 
(principalmente, a natureza). 
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Ao longo da segunda metade de oitocentos afirmaram-se um conjunto de nar-
rativas pedagógicas que procuraram valorizar uma educação moderna versus uma 
educação tradicional. Por exemplo, no ensino primário procurava-se contrariar a ideia 
de que a missão do professor e do aluno era apenas a de “debitar” conhecimentos, 
sem necessidade de se apropriarem objetivamente dos mesmos. 

O sistema de Froebel procurava a relação das crianças com tudo aquilo que as 
envolvia e baseava-se em “dons” e “ocupações” que permitiam à criança incorporar 
conhecimento através da descoberta ou da experimentação. O primeiro número da 
revista em análise é exemplificativo do programa de ação pedagógico de Froebel 
os redactores da revista afirmam que: 

Froebel leva as creanças no meio das tempestades e diz-lhe em linguagem 
singela como se forma a nuvem, como se produz a chuva, como sibila o 
vento, como estala o raio, como se condensa a agua e como gela através 
do espaço para cair em brilhantes flocos de neve sobre os casaes, as 
choupanas, os montes e as campinas. (A Redacção, 1882, nº 1, p. 8). 

Para que este processo de aprendizagem funcionasse, Froebel coloca os pro-
fessores/educadores como elementos centrais em todo o processo. Era necessário 
contrariar a ideia de que os melhores professores eram aqueles que:

deitavam, como era uso dizer, muitos discípulos hábeis em calligraphia, 
bons ledores, expeditos em somar, diminuir, multiplicar, e repartir, e sa-
bendo o cathecismo na língua. Mas, ao saírem das escholas, os alunos, 
ainda os mais distinctos, e prendados, escreviam com primor, porem des-
conheciam as regras orthográficas, e nem um simples bilhete saberiam 
redigir (…) (Sousa Telles, 1883, nº 16, p. 121). 

Tornava-se imperioso que outros modos de pensar a educação fossem adotados. 
Froebel ofereceu um contributo inestimável no que respeita à valorização da atividade 
de educador e à emergência de novos processos de aprendizagem. Considerava-se, 
na altura, que a escola ocupava demasiado a criança a “desenvolver a memória”. Em 
falta ficavam as “faculdades” morais e físicas. Além disso, era necessário melhorar 
as condições de higiene da escola de modo a promover o sucesso dos alunos e da 
própria escola. Em sequência João Sousa Telles (1883), afirma que

na eschola, à qual faltavam todas as condições hygiénicas, não se aten-
dia nem à posição dos alunos, nem à sua longa e penosa immobilidade 
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durante muitas horas, nem à pureza do ar, nem à distribuição da luz, nem 
ao aceio corporal (idem, p. 121).

Uma vez que havia um caminho longo a realizar no que respeita à melhoria das 
instalações escolares de modo a proporcionar as necessárias vantagens ao proces-
so de aprendizagem, além de uma multiplicidade de outros aspetos, entendeu-se, 
por exemplo, que os espaços exteriores deviam constituir uma oportunidade para o 
desenvolvimento dos princípios defendidos por Froebel. 

DAS VANTAGENS DA NATUREZA NA EDUCAÇÃO:
AS EXCURSÕES ESCOLARES

Tal como afirmámos anteriormente, ao longo da modernidade educativa, e 
em particular no século XIX, a importância da natureza ganha maior destaque nos 
processos de aprendizagem com vista ao desenvolvimento integral da criança. A 
este propósito Feio Terenas (1883), bibliotecário do município de Lisboa, recorda a 
importância de Rosseau quando refere que: 

Rosseau conduzindo o seu Emílio através da natureza das coisas foi por 
certo o precursor do professor moderno que viaja com os seus discípulos 
e os ensina detendo-os ante os perigos para que os evitem, explicando-
-lhes o fenómeno do fructo que cae da árvore, a formação das nuvens, 
a chuva, a transformação das gottas d´agua em flocos de neve e os mil 
incidentes naturaes, que surgem a cada momento (1883, 3º ano, nº 17, 
p. 129). 

Nesta linha de pensamento pedagógico acrescenta ainda que “um dos meios, o 
mais proveitoso sem dúvida à educação da creança, consiste nas excursões escola-
res, porque estas viagens ou passeios satisfazem a educação physica e intelectual, 
facilitam exercícios, estudos e observações difíceis, senão impossíveis, na escola” 
(Feio Terenas, 1883, 3º ano, nº 17, p. 129). 

As excursões escolares, entendidas como canais fundamentais à aprendiza-
gem das crianças, passaram a constituir uma prática pedagógica comum e com 
inúmeras vantagens para os diferentes saberes. Destacamos, para já, a importância 
das ciências naturais que permitem às crianças, estando em contexto de natureza, 
estar no interior de uma grande sala de aula onde tudo à sua volta pode constituir 
matéria de aprendizagem pela observação ou experimentação. 
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Não pode na escola triste e monótona aproveitar-se o excesso da vida 
que na criança se manifesta. O campo é o meio adequado ao natural 
desenvolvimento das suas forças. Os pais e os mestres, muitas vezes, 
por excesso de prudencia, privam o filho ou o alumno do uso da activi-
dade, tornando-lhe defezos os physicos, sem se lembrarem que é erro 
funesto, de tal ordem, que não só lhe enerva o corpo, mas estóila lhe a 
inteligência – mens sana, in corpore sano… (Feio Terenas, 1883, 3º ano, 
nº 17, p. 129).

Este princípio apresenta-se como central no que diz respeito ao desenvolvi-
mento de uma formação integral da criança: “mente sã, em corpo são”. A natureza 
é o elemento associado a um determinado sentido de pureza que permite a reno-
vação dos indivíduos e acrescenta conhecimentos e competências às crianças em 
processo de aprendizagem. 

Contudo, neste processo, também não podemos esquecer a importância das 
excursões escolares nas ciências sociais e humanas, por exemplo no estudo da 
História, quando o professor/educador: 

os conduz à velha cidade mostra lhe as belezas da arte antiga nos capiteis 
e rendilhados da vetusta catedral, os traços da história e a acão do tempo 
na muralha secular, testemunha arrogante de muitas batalhas, e diz-lhe 
o que foi o predomínio dos senhores da terra, exemplo da supremacia do 
privilegio de castas que, mais tarde, com a aparição da escola e com o 
ensino, que modificou os costumes, a civilização apagou. (Idem, p. 129).

Do mesmo modo, as excursões escolares permitem, ou incentivam, ao desen-
volvimento de ideias relacionadas com a dimensão estética. Neste ponto, Feio Tere-
nas (1883), afirma a sua importância no processo de aprendizagem quando afirma:

Do alto da montanha desafia-lhe a sensibilidade estética, mostrando-lhe 
a beleza dos valles, educa-lhe o espírito traçando na areia ou na carteira 
a topografia do terreno, a direção dos rios; diz-lhe o que são vertentes, 
divisórias, o regímen e a direção das aguas; mostra lhes o outeiro, a 
costa, o cabo, o promontório, o limite da parochia e do concelho. (3º ano, 
nº 17, p. 129).

Ora, estes exemplos são inspirados na pedagogia froebeliana e procuram sa-
lientar a importância do meio envolvente nos processos de aprendizagem e refletem 
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a circulação e a apropriação de ideias pedagógicas de influência Alemã em Portugal 
no final de oitocentos.

A espontaneidade da criança, a possibilidade de observar, de tocar, de sentir 
integram uma dimensão sensorial de apropriação de ideias não apenas através da 
memorização mas antes pela possibilidade de aprenderem por si com os desafios, 
os objetos, “as coisas” que lhes são colocadas pela natureza, pelo envolvente ou 
pelo professor/educadora com o objetivo de as interpretar. O excerto seguinte é 
ilustrativo do que acabamos de referir:

Na aldeia e na cidade, na fábrica e na oficina, no templo e na mesquita, 
na choupana e nos sumptuosos edifícios, no campo e nas montanhas, o 
professor, encontra mil meios diversos de aproveitar a espontaneidade 
das manifestações intelectuais do alumno, a curiosidade de saber, que 
na creança é de uma vivacidade permanente, não para conhecer, como 
o sábio, a lei das coisas, mas para achar resposta a estas interrogações: 
que é? porque? Como? Onde? Quando? – que a todo o momento asso-
mam a seus lábios, se lhes revelam no olhar e na physionomia, mudas 
umas vezes, com explosão outras. (idem, p. 129).

As saídas para o campo, com o objetivo de favorecer a aprendizagem, inte-
gram um discurso que se encontra ancorado ao modo de ensino intuitivo onde “as 
excursões escolares são um dos meios muito recomendados” (Feio Terenas, 1884, 
nº 18, p. 138). Os exemplos práticos, de acordo com Feio Terenas, nas escolas de 
Lisboa são diversos e refere que 

Em algumas existe o museu Saffray para o ensino de coisas, as collecções 
Deyrolles para o ensino intuitivo, os pequenos gabinetes de physica de 
Hachette, collecções de história natural, e, até na escola central nº 1 se 
está construindo e organizando um laboratório destinado às mais vulgares 
preparações chimicas. (1884, nº 18, p. 138).

Na realidade da capital portuguesa, e de acordo com o bibliotecário geral do 
município de Lisboa, as primeiras excursões escolares devem-se a Theophilo Fer-
reira. Neste processo encontra-se também implicada a educação física que favorece 
o desenvolvimento integral da criança uma vez que “o exercício abre o apetite e 
augmenta as forças digestivas; acelera a circulação e correlativamente a respiração, 
a calorificação, as secreções synoviaes, a transpiração (…)” (Feio Terenas, 1884, 
nº 18, p. 138). 
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As saídas de campo aguçam ainda o espírito dos alunos, o seu modo de pensar 
e interpretar o mundo que os envolve, apropriam-se de conhecimento através de 
experiências, pelo toque, pelo olhar, através da escuta, etc. É neste contexto que 
Pintassilgo (2009), inspirado em Popkewitz (2008), afirma que

A modernidade pedagógica constrói-se, em Portugal como noutros cená-
rios, tendo como suporte a circulação internacional de ideias e práticas 
inovadoras, no âmbito da qual, e das redes que vão entretecendo, os 
nossos educadores se vão apropriando, à sua maneira, do que lhes parece 
funcional à regeneração do país por via da educação. Froebel surge-nos, 
assim, neste contexto, para utilizar a terminologia de T. S. Popkewitz, 
como o “indigenous foreigner” que ilumina o credo renovador e elemento 
central da “traveling library” que fundamenta o seu ideário. (S.p)

As excursões escolares constituem um elemento fundamental no processo 
de aprendizagem das crianças com vista ao desenvolvimento global das mesmas. 
Esta afirmação é perfeitamente enquadrável no combate pela afirmação de uma 
nova pedagogia versus uma pedagogia tradicional ou da memorização. As coisas, 
os sentidos, as aprendizagens, a construção dos homens e mulheres do futuro inte-
gram os pressupostos de uma pedagogia froebeliana que circulou e foi apropriada 
em Portugal, por exemplo, através da Revista Froebel. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este é um texto que procura retomar análises anteriores sobre a importância 
da natureza numa perspetiva pedagógica. É um texto essencialmente prático onde 
verificamos a existência de movimentos de renovação pedagógica em Portugal no 
último quartel do século XIX. 

Assumimos a importância de Froebel e do seu pensamento na incorporação 
de novos olhares e práticas pedagógicas nos processos de aprendizagem. Desde o 
Ensino das Ciências, até à dimensão estética a natureza e, em particular, as saídes 
de campo apresentam ínumeras vantagens. 

É a possibilidade de sentir, de tocar, de escutar e experimentar ou observar 
que releva as “lições de coisas” para um patamar de grande importância na apren-
dizagem e nas instituições escolares. Sabemos, contudo, que o cronograma entre 
aquilo a que se aspira chegar e aquilo que efetivamente acontecia nas escolas é, 
normalmente, desencontrado. Também em Portugal este foi, e é, um processo lento, 
gradual e complexo. 
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RESUMEN

Durante el primer tercio del siglo XX, y particularmente durante la Segunda 
República en los años previos al estallido de la guerra civil, se produjo en la sociedad 
española un amplio movimiento de renovación pedagógica que implicó transforma-
ciones en la enseñanza de las ciencias, tanto físico-naturales como sociales. En 
los diferentes niveles del sistema educativo se hicieron esfuerzos por diversos tipos 
de docentes para hacer una enseñanza más activa y experimental, de manera que 
el material escolar y su adecuado uso se convirtieron en motivo de preocupación 
constante de los didactas de las diversas disciplinas escolares.

Una de las disciplinas que experimentó un proceso de transformación en sus 
métodos de enseñanza fue la geografía al surgir diversas iniciativas para que el eje 
de la enseñanza geográfica en las nuevas escuelas republicanas fuese la geografía 
vivida en cooperación, experiencia que había de realizarse en la práctica excursio-
nista y en talleres-laboratorios provistos de un material específico, en los que se 
impulsaba el manualismo. 

El objetivo de esta comunicación es triple. 
En primer lugar profundizar en la concepción de esos talleres-laboratorios geo-

gráficos que debían funcionar en las escuelas republicanas tal y como fue formulada 
por el didacta y profesor de Escuelas Normales, donde se formaban los maestros, 
Pedro Chico. Para ello expondré sus propuestas acerca de su funcionamiento tal 
y como las planteó en diversos textos como los dos libros que dedicó a la metodo-
logía de la geografía, publicados en 1932 y en 1934, y en numerosos artículos de 
publicaciones tales como Revista de Pedagogía, Revista de Escuelas Normales, El 
Magisterio Español. La labor profesional de Pedro Chico en esos años fue aprecia-
da por geógrafos portugueses, como Amorim Girão, de la Universidad de Coimbra.

En segundo lugar dar cuenta de cómo los nuevos planteamientos metodológicos 
de didactas como Pedro Chico para estimular la capacidad de observación por los 
alumnos de los hechos geográficos y de investigación de sus causas y resultados 
se concretaron en la labor desarrollada en las aulas. Para ello mostraré algunos 
trabajos geográficos realizados por alumnos de institutos republicanos de diversas 
ciudades a través de sus cuadernos de trabajo y de la prensa escolar. Se aprecia 
entonces en cómo fueron usados los textos literarios para promover el conocimiento 
del territorio español y europeo.

En tercer lugar comparar los contenidos de tres manuales sobre la geografía 
de España elaborados por el catedrático de instituto Leonardo Martín Echeverría, 
uno de los autores de referencia de Pedro Chico, publicados respectivamente en 
1932, 1938 y 1940, tanto antes como después de su exilio a México al haber sido 
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un dirigente de Izquierda Republicana. El objetivo de esa comparación es mostrar 
la evolución de su lenguaje visual, con el que los alumnos de escuelas e institutos 
se familiarizaban en los talleres laboratorios geográficos en una etapa en la que se 
concedió una gran importancia a la enseñanza de la geografía por los ojos.

PALABRAS CLAVE

Enseñanza de Geografía, renovación pedagógica, enseñanza de Ciencias

UN ESTADO DE LA CUESTIÓN SOBRE LA CIENCIA 
EN LAS AULAS EN LOS AÑOS REPUBLICANOS

Diversos trabajos efectuados en los últimos años han ampliado nuestro conoci-
miento sobre la ciencia en las aulas en la sociedad española durante el primer tercio 
del siglo XX, cuando se produjo un intenso movimiento de renovación pedagógica[1], 
auspiciado en cierta medida por la Junta para Ampliación de Estudios e Investigacio-
nes Científicas (Viñao 2007), como se ha destacado para el caso de la enseñanza 
secundaria (López-Ocón 2014; López-Ocón, Guijarro y Pedrazuela 2018). 

Esos estudios se han apoyado, en cierta medida, en un instrumental propor-
cionado por estudiosos de la ciencia y la tecnología que han ampliado el campo 
de visión sobre las prácticas de la enseñanza de las ciencias[2]. Han permitido, en 
efecto, prestar atención tanto al análisis de materiales didácticos ( manuales y libros 
de texto) como a los espacios (aulas, laboratorios), la cultura material y visual (ins-
trumentos, representaciones), las prácticas (demostraciones, enseñanzas activas), 
los instrumentos de evaluación (exámenes, memorias, cuadernos de estudiantes) y 
a las biografías de los distintos protagonistas de la enseñanza de las ciencias, entre 
los que se encuentran profesores, estudiantes, editores, traductores y políticos.

 Al respecto cabe destacar la reciente tesis doctoral de Luis Moreno (2019), 
quien ha analizado las prácticas pedagógicas de Modesto Bargalló cuando fue 
profesor numerario de Física, Química, Historia Natural y Agricultura de la Escuela 
Normal de Maestros de Guadalajara entre 1915 y 1936. Esta investigación es com-
plementaria de las efectuadas, entre otros, por José Mariano Bernal (2001) con su 
estudio panorámico sobre la enseñanza de las ciencias en una serie de experiencias 
escolares que transcurrieron entre 1886 y 1936, o el de María Ángeles Delgado (2009 
a y b) sobre un tipo particular de mujeres educadoras como fueron las profesoras 

[1]  Una visión panorámica de ese movimiento en: Tiana y Ossenbach, 2018. 

[2]  Una relación de los más significativos trabajos de ese campo de estudios en Moreno (2019, p.31). 
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de ciencias en las escuelas normales, entre las que sobresalió la Margarita Comas, 
compañera de promoción de Modesto Bargalló en la Escuela de Estudios Superiores 
del Magisterio de Madrid. 

La renovación pedagógica del primer tercio del siglo XX a la que vengo aludiendo 
adquirió especial consistencia durante el lustro republicano transcurrido entre 1931-
1936, es decir en el período previo al estallido de la “guerra incivil” cuando, como 
ya destaqué en otro trabajo (López-Ocón, 2016, pp. 187 ss.) la Segunda República 
puso particular empeño en formar un nuevo maestro y en perfeccionar la formación 
en ejercicio de los maestros y maestras, muchos de los cuales se vieron a sí mismos 
como docentes republicanos, según ha destacado Antonio Viñao (2008). 

Así, en el marco de las medidas adoptadas para renovar la enseñanza, el 
ministro de Instrucción Pública y Bellas Artes Marcelino Domingo impulsó un plan 
de estudios para reformar la formación de los maestros, conocido como el plan de 
1931[3], considerado por la historiografía educativa como el primer programa curricular 
profesional del magisterio (Moreno, 2019, p. 165). [4] Se pretendía con él intensificar 
la formación metodológica de los futuros docentes, trasladando el aprendizaje de los 
contenidos científicos a los institutos de secundaria como ha subrayado recientemente 
Luis Moreno (2019, p. 173) quien ha elaborado una elocuente tabla comparando el 
currículo del magisterio establecido respectivamente por los planes de 1914 y 1931 
(Moreno 2019, p. 167).

A continuación se van a analizar tres tipos de materiales relacionados con una 
de las disciplinas en la que se manifestó la renovación educativa auspiciada por la 
Segunda República no sólo en las aulas de las Escuelas Normales de formación del 
profesorado sino también en los Institutos de Enseñanza Secundaria. Me refiero a 
la enseñanza de la geografía, disciplina conectada tanto con las ciencias naturales 
como con las ciencias sociales, y de cuya didáctica disponemos de una visión de 
largo alcance gracias a la importante obra de Juan Mainer (2009). 

Los elementos educativos a los que se va prestar atención a continuación son: 
1º) el libro titulado Metodología de la geografía del que fue autor el profesor normalista 
Pedro Chico, publicado en 1932; 2º) la obra Geografía de España del catedrático de 
instituto Leonardo Martín Echeverría, publicada por primera vez en 1928, y que tras 

[3] El Plan se estableció por Decreto de 29 de septiembre, publicado en: Gaceta de Madrid, 273, pp. 

2091-2094 (30 de septiembre de 1931). En su preámbulo se planteaba que el plan aspiraba a hacer de la nueva 

escuela española un “jardín y taller”, en la que se favoreciese la “convivencia de todas las clases sociales y 

todas las confesiones” de manera que fuese el “principio de una selección que posibilitará el vuelo de la inteli-

gencia a las cimas del saber y del poder”.

[4] Un análisis de las consecuencias de ese plan y de su énfasis en las metodologías específicas en la 

formación de los maestros en Mainer, 2009, 280 ss. 
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sucesivas modificaciones en la década de 1930, daría lugar a la edición en México 
en 1940 del libro España. El país y los habitantes, al que cabe considerar una de 
las grandes obras geográficas de los exiliados republicanos; 3º) ejercicios escolares 
producidos en las aulas de los institutos por bachilleres de Madrid y de Barcelona 
en los cursos 1934-1935 y 1935-1936.

En todos ellos desempeñó un notable papel la relevancia concedida a los dis-
positivos visuales para facilitar el acceso a los conocimientos geográficos, físicos 
y humanos, y la insistencia en la enseñanza activa manifestada en la importancia 
concedida al excursionismo escolar.

LA METODOLOGÍA DE LA GEOGRAFÍA DE PEDRO CHICO RELLO

Pedro Chico (1893-1985), formado en una familia de docentes[5], fue uno de los 
egresados de la prestigiosa Escuela de Estudios Superiores del Magisterio, vivero 
de los profesores de Escuelas Nornales, inspectores de enseñanza y directores de 
escuelas graduadas que protagonizaron la renovación de la enseñanza primaria en 
la sociedad española del primer tercio del siglo XX. [6]

Desde los inicios de su labor docente manifestó preocupaciones metodoló-
gicas consistentes en que como profesor tenía que “hacer su clase tan bien como 
se realice en los países más adelantados”. De ahí que considerase indispensable 
“observar las maneras de trabajo en las clases bien organizadas del Extranjero 
(libros, programas, excursiones, laboratorio, lecturas, museo, proyecciones lumino-
sas, conferencia, etc.)”. Por tales razones solicitó el 20 de febrero de 2019 desde 
Soria, donde era profesor de su Escuela Normal de formación de maestros, que la 
Junta para Ampliación de Estudios e Investigaciones Científicas (JAE), presidida por 
Santiago Ramón y Cajal, le otorgase una pensión o beca “para observar durante 
el curso 1919-1920 la metodología geográfica empleada en l’Ecole Nornale Supé-
rieure d’enseignement primaire de Saint-Cloud” donde se formaba el profesorado 
francés de Escuelas Normales con una enseñanza “francamente orientada hacia la 
aplicación pedagógica”.[7]

[5] Información sobre la labor de su padre Martín Chico Suárez en la siguiente entrada de mi blog sobre 

las reformas educativas y científicas en la era de Cajal

https://jaeinnova.wordpress.com/2015/07/12/una-aportacion-a-la-educacion-ambiental-en-las-escuelas-espa-

nolas-de-hace-un-siglo/

[6] Sobre la contribución de Pedro Chico a la renovación de la enseñanza de la geografía ver Herrero, 1993.

[7] Todas estas citas corresponden a las instancias firmadas por Pedro Chico el 20 de febrero de 1919 y 

el 13 de abril de 1920. Se conservan en su expediente de pensionado de la JAE. Archivo de la Residencia de 

Estudiantes. Expediente JAE/35-503. 

https://jaeinnova.wordpress.com/2015/07/12/una-aportacion-a-la-educacion-ambiental-en-las-escuelas-espanolas-de-hace-un-siglo/
https://jaeinnova.wordpress.com/2015/07/12/una-aportacion-a-la-educacion-ambiental-en-las-escuelas-espanolas-de-hace-un-siglo/
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Como resultado de la pensión que le fue concedida elaboró en 1926 una ex-
tensa memoria que tituló “Cómo se enseña la Geografía en Francia. Primeros años 
de la postguerra”, que tras una amplia poda fue publicada por la propia JAE al año 
siguiente en 1927 (Chico, 1927). 

Esa obra, así como trabajos posteriores y su amplia colaboración con la Revis-
ta de Escuelas Normales, impulsada desde enero de 1923 por su colega Modesto 
Bargalló, muestran el amplio compromiso de Pedro Chico con los presupuestos 
pedagógicos de la Escuela activa que procuró introducir en la enseñanza de la 
geografía, cuestiones de las que él era autoconsciente. Así se autodefinió como 
un profesor cuya preocupación constante era la de “lograr, experimentar y mostrar 
bellas maneras de enseñar” (Chico, 1932, p.5). Este maestro de maestros estaba 
plenamente convencido de la capacidad formativa de la geografía en tanto en cuanto 
que con ella “introducimos plenamente al niño en un mundo interesantísimo para 
él, cual es el mundo real, con todas sus maravillas” (Chico, 1932, p. 5). De ahí que 
en los últimos años de la década de 1920, tal y como él mismo reconocía, hubiese 
puesto el máximo empeño, influido por Decroly, en “hacer de la geografía el centro 
fundamental de interés de la vida escolar y encajar en su estudio (que es el estudio 
de la Tierra y del hombre, del medio físico y de los seres que en él viven, de cómo 
influye el medio físico sobre los seres vivos y el hombre, especialmente, y cómo el 
hombre y los demás seres reaccionan e influyen sobre su respectivo medio físico) 
las enseñanzas fundamentales de la escuela (Chico, 1932, pp.5-6). 

No ha de extrañar por tanto que cuando la Revista de Pedagogía, el prin-
cipal instrumento creado por Lorenzo Luzuriaga para propagar los presupuestos 
del escolanovismo en la sociedad española, lanzase la publicación de una serie 
de manuales que sirviesen de orientación a las diversas metodologías que había 
introducido el nuevo plan de estudios para las Escuelas Normales promulgado en 
1931 por el ministro Marcelino Domingo, del que dimos cuenta líneas atrás, Pedro 
Chico fuese el candidato idóneo para cumplir el encargo de una Metodología de 
la geografía, cuyo éxito implicó que hiciese una segunda edición ampliada meses 
después (Chico, 1934).[8]

Centrándome en la primera edición de su Metodología destacaré tres aspectos 
de ese relevante texto que nos ofrece numerosos elementos de información y refle-
xión sobre el binomio prácticas pedagógicas y cultura material en las aulas de las 
escuelas normales republicanas que conviene vincular con otras iniciativas paralelas. 

[8]  Esa segunda edición fue calificada por Robert Aitken en las páginas de la publicación londinense 

New Era de julio-agosto de 1935 como “más que un libro de texto un hito destacado de la actual enseñanza 

geográfica española”. Ver Revista de Escuelas Nornales, año XIV, nº 116, enero 1936, p. 21.
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Chico usó su metodología para estimular la adquisición del hábito científico en 
el alumnado, explicar cómo el aula tenía que convertirse en un taller y enfatizar en 
el caso de la geografía la importancia del uso de los recursos visuales para traer el 
mundo a la escuela y estimular las capacidades manuales y artísticas del alumnado. 

En efecto, el que era director de la Escuela Normal de Soria cuando elaboró la 
primera edición de su Metodología de la Geografía tuvo gran interés en defender en 
esa obra que la Geografía era la mejor educadora de la actividad mental, dada su 
capacidad de encontrar principios geográficos, explicaciones, causas y consecuencias 
evidentes en los fenómenos físicos y humanos. La geografía, ciencia de los lugares 
y de los espacios, podía ayudar a los alumnos a transitar del conocimiento de sus 
condiciones locales al mundo global. Según sus palabras con esa disciplina se podía 
“introducir desde el primer instante al niño en el mundo actual, en la naturaleza y am-
biente de su comarca, de su patria chica, de su nación y del mundo” (Chico, 1932, p.6). 

El maestro tenía que inculcar en los alumnos el hábito científico basado en la 
observación, la experimentación, el manualismo y la investigación. Pedro Chico for-
muló ese desiderátum manifestando su creencia de que “la investigación escolar ha 
de copiar los métodos de la investigación científica: observar los hechos geográficos 
e investigar sus causas y resultados” (Chico, 1932, p.6). 

El lugar apropiado para familiarizarse y desarrollar ese hábito científico era el 
aula de la escuela que tenía que transformarse en un taller donde se desplegasen los 
elementos constitutivos del método científico mediante una interacción permanente 
entre el maestro y el alumno. En ese taller el maestro, a través de palabras “bellas 
y precisas” debía basar sus lecciones geográficas en explicaciones apoyadas sobre 
un conjunto de dispositivos visuales como croquis, mapas murales —planos o de 
relieve—, grabados e ilustraciones de libros, filmes o fotografías. En esas explica-
ciones el maestro tenía que buscar la colaboración de los niños, apoyándose en las 
sugerencias y preguntas que estos hiciesen. 

Esa colaboración entre el maestro y sus alumnos tenía que desembocar en 
la elaboración conjunta de una monografía geográfica de la comarca, partiendo del 
plano de la clase a escala 1:50 y 1:100, de un croquis del pueblo y de la comarca y 
de un estudio de los contornos. Todas esas observaciones había que trasladarlas al 
cuaderno escolar y a un croquis mural para la clase pues la enseñanza geográfica 
necesitaba del dibujo inevitablemente ya que, entre otras razones, el alumno tenía 
que acostumbrarse a trazar de memoria croquis para localizar los hechos funda-
mentales de geografía física y humana y hacer uso abundante de los dibujos en 
sus cuadernos. 

El cuaderno de geografía, en opinión de Chico (1932, p.8), debía incorporar 
muchos dibujos alusivos, “en color y bien encuadrados y artísticamente fijados”, pero 
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también el mayor número de fotograbados alusivos al texto y recortes de revistas 
ilustradas, así como croquis sencillos y bien hechos. 

En el aula convertida en taller geográfico había cabida para realizar numerosas 
actividades escolares geográficas como las siguientes: la ordenación y clasificación en 
carpetas construidas por los niños de un conjunto de recortes geográficos, basados 
en fotograbados y en datos estadísticos de geografía económica para su interpre-
tación en gráficas; modelado de los principales hechos de geografía física como los 
valles o la montaña; prácticas de manualismo en cartón haciendo, por ejemplo, una 
colección de tipos regionales de viviendas; formar —a través del intercambio postal 
escolar—, una colección de tarjetas postales de España; construir modelos corpóreos 
con arcilla, papel, cartón, musgo de paisajes, con hombres y casas, de las diversas 
regiones españolas; “un museíto geográfico de la comarca” con el mayor número 
de “cosas interesantes recogidas en los paseos por el campo y por la población” y 
formar una colección de publicaciones de turismo españolas y extranjeras que se 
distribuían gratuitamente por las agencias de turismo y viajes. (Chico, 1932, pp.8-9).

La enseñanza de la geografía debía por tanto estimular todos los sentidos, 
en particular la vista. Por tal razón, a pesar de la escasez de recursos económicos 
de los que disponía en general la escuela española había que aspirar a disponer 
de un aparato de cine con películas geográficas y otros de diapositivas y cuerpos 
opacos que permitiesen proyectar postales en negro y en color. Asimismo convenía 
usar en las excursiones una máquina fotográfica para hacer fotografías de “cosas 
geográficas” durante los paseos, las cuales deberían se reveladas y elaboradas 
totalmente en las escuelas.

Así pues el laboratorio y el taller geográficos eran los lugares adecuados para 
impartir la enseñanza moderna de la geografía que debía de ser práctica de modo que 
en ellos se pudiese preparar el museo geográfico de la comarca, dibujar los croquis geo-
gráficos murales y las gráficas y preparar los cuadernos de geografía de cada escolar.

La construcción de esos laboratorios y talleres no tendría por qué ser dificultosa 
de modo que se podían implantar tanto en escuelas modestas como en las mejor 
dotadas. Para formarlos bastaba con reunir materiales sencillos como: una gran mesa 
horizontal, armarios, tablero para modelar, tijeras, goma de pegar, pinturas, papel 
en rollo para croquis murales, cartón, libros de geografía y arsenales de grabados 
y recortes geográficos. 

Convendría además también hacer funcionar un pequeño observatorio meteo-
rológico con su veleta, barómetro, termómetro y pluviómetro y si no fuese posible 
ese logro intentar al menos que el alumnado realizase observaciones termo pluvio-
métricas y trazase gráficas mensuales y anuales referentes al clima de la comarca. 
(Chico, 1932, pp. 9-10). 
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Otras labores geográficas a desarrollar en esos talleres era lo que Chico deno-
mina “la hora de los cuentos” y “la hora de los viajes”, en las que tras recopilar los 
trabajos hechos en el taller geográfico “el buen maestro dedicará ratos de la vida 
escolar a viajar con la imaginación”.

De modo que el conjunto de labores geográficas realizadas en las nuevas 
escuelas republicanas estaban orientadas a que “la geografía había de ser vivida y 
vivida en cooperación”. (Chico, 1932, pp. 10-11). 

Dado su papel de maestro de maestros Pedro Chico concibe también su meto-
dología como una guía para orientar a los futuros maestros en los trabajos prácticos 
de esa nueva geografía que quería potenciar. Y así dedica varias páginas de su 
metodología a detallar las actividades que había que hacer en el taller, tales como 
las siguientes: el plano de la clase, la interpretación de mapas, la elaboración de 
gráficas murales y cartogramas, la preparación de colecciones de grabados montados 
en cartulina, los paseos escolares y excursiones y las lecturas geográficas (Chico, 
1932, pp. 15-16). Y a continuación enumera los contenidos de hasta 87 trabajos que 
cabía efectuar en un taller de geografía: desde organizar una velada de cine sobre 
trabajos geográficos hasta hacer un informe, consultando los libros de la biblioteca, 
acerca de lo que produce el campo en cada región de España (Chico, 1932, pp. 
16-20). Esas actividades se podían realizar individualmente o en colaboración, pro-
curando el maestro respetar el gusto, la libertad y la iniciativa del alumnado quien 
elegiría libremente la tarea que tenía que realizar en la hora dedicada al trabajo en 
el taller o laboratorio de geografía, de manera que incluso los estudiantes podían 
“idear otros trabajos que sean más de su gusto” (Chico, 1932, p.20-21). 

En su papel de guía de los maestros que tenían que implantar la enseñanza de 
la moderna geografía en las nuevas escuelas republicanas Pedro Chico dedicó los 
siguientes capítulos de su Metodología a: explicar las fases que tenía que seguir la 
enseñanza de la geografía de España en la escuela, desde la comarca al estudio del 
país en su totalidad pasando por el conocimiento de la provincia y la región (Chico, 
1932, pp. 21-23). También ofreció consejos, orientaciones y reglas de cómo había 
que enseñar la geografía de España, prestando particular atención a las caracterís-
ticas de la geografía física y humana de la región central y septentrional mediante la 
elaboración de numerosas ilustraciones en forma de dibujos, cartogramas, gráficas 
y esquemas (Chico, 1932, pp. 23-63) y finalizó su propuesta metodológica con una 
explicación de cómo había que abordar el estudio sintético de España, tanto de sus 
aspectos físicos, económicos como humanos.
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LOS MATERIALES DE APOYO DE PEDO CHICO: 

EL LIBRO DE TEXTO DEL CATEDRÁTICO DE INSTITUTO LEONARDO MARTÍN ECHEVERRÍA

Pedro Chico finalizó su Metodología de la Geografía con una serie de recomen-
daciones bibliográficas. Destacó entre ellas de manera especial por ser “el manual de 
mayor riqueza de ilustraciones que en geografía de España puede hallar el maestro” 
la obra de Leonardo Martín Echeverría Geografía de España, cuya primera edición, 
publicada en 1928 por la editorial barcelonesa Labor, fue reeditada en 1932 por 
la misma editorial en su prestigiosa Biblioteca de Iniciación Cultural, cuya sección 
séptima dedicada a la Geografía dirigía el propio Martín Echeverría, un relevante 
integrante del cuerpo de catedráticos de institutos.[9]

En efecto los tres volúmenes de la mencionada Geografía de España estaban 
abundantemente ilustrados como se aprecia en la tabla siguiente:

1ª EDICIÓN: 1928 2ª EDICIÓN: 1932

VOL. I VOL. II VOL. IIII VOL. I VOL. II VOL. III
Geografía 

física y 
humana

Geografía 
regional

Geografía 
regional

Geografía 
física y 
humana

Geografía 
regional

Geografía 
regional

FIGURAS 62 86 86 62 86 86

LÁMINAS 32 32 32 32

MAPAS A 
COLOR

5 8 6 5 8 6

Esos tres volúmenes, aunque recibieron una severa crítica de Jean Sermet en 
la Revue géographique des Pyrénées et du Sud-Ouest Européen (Sermet, 1930), 
tuvieron una notable circulación en la sociedad española de finales de la década de 
1920 y principios de 1930 como revela su segunda edición en 1932, prácticamente 
idéntica a la de 1928, cuando ya su autor, estaba comprometido con el cambio de 
régimen político, como destacado dirigente del partido Acción Republicana, cuyo líder 
era el futuro presidente de la República española Manuel Azaña. Existen testimonios 
de cómo los tres volúmenes de esa Geografía de España eran utilizados, a modo 
de vademécum, por los turistas que en aquella época se dedicaban a conocer las 
tierras españolas. 

[9] Una semblanza de la trayectoria educativa, científica y política de Leonardo Martín Echeverría en 

Quirós 1997.
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Pero en lo que conviene insistir es en la observación de Pedro Chico: el valor 
de esa Geografía de España radica en el aparato visual que apoyaba sus conteni-
dos textuales y que significaban un poderoso recurso didáctico para los maestros 
a los que se dirigía. Así lo prueban los 19 mapas a color insertados en los tres vo-
lúmenes de esa geografía entre los que destacaban los mapas geológico, físico, 
agrícola e industrial de España, así como el de la distribución de su población del 
primer volumen. O las 234 figuras que cubrían los tres volúmenes, entre las que 
había —remitiéndome al primer volumen— desde un original bloque orográfico de 
la Península Ibérica, elaborado por otro catedrático de Instituto como fue Juan Ca-
randell, a gráficos con la longitud comparada de los principales ríos españoles o con 
la distribución de la superficie productiva de España (Martín, 1928, vol. I, p. 151), 
o con el balance del comercio exterior de España en 1926 con los porcentajes de 
sus exportaciones e importaciones (Martín, 1928, vol. I, pp. 207-209), además de 
numerosos mapas y fotografías. 

Esa obra la fue perfeccionando Martín Echeverría en años sucesivos hasta dar 
a luz, ya en el exilio España. El país y los habitantes, primer volumen de la editorial 
hispano-mexicana Atlante, un gran tratado de geografía física y humana del Estado 
español de 488 páginas con 155 figuras intercaladas, 160 láminas y 14 mapas fuera 
de texto, que ya no sería usado en las aulas del sistema educativo del nuevo régimen 
franquista, sino en las instituciones educativas creadas por la diáspora republicana 
en su exilio, fundamentalmente en México. Esa obra, que tuvo un notable impacto en 
los círculos del exilio republicano, estuvo precedida de una síntesis de 96 páginas, 
también muy bien ilustrada, titulada Nuestra Patria, financiada por la Subsecretaría 
de Propaganda del gobierno republicano, editada ya en la fase final de la guerra civil. 
En efecto, fue publicada en Barcelona por la editorial Labor al final del verano de 
1938 cuando se estaba desarrollando la batalla del Ebro, que fue la más decisiva de 
la contienda. Tal y como manifestó su prologuista, el ministro de Estado y dirigente 
del PSOE Julio Alvarez del Vayo, el objetivo de ese texto fue “popularizar a España 
en su múltiple y rica diversidad” y la obra fue pensada para que “resulte asequible 
a los combatientes del frente, a las grandes masas de la retaguardia y a los niños 
españoles que alejados de su tierra natal por los excesos brutales de métodos de 
guerra …crecen en países amigos con el pensamiento fijo en el terruño que les vio 
nacer” (Martín, 1938, pp. 5-6).
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RESULTADOS DE LA NUEVA DIDÁCTICA DE LA GEOGRAFÍA EN TRABAJOS 
ESCOLARES DE BACHILLERES REPUBLICANOS. A MODO DE CONCLUSIÓN

La conexión entre Pedro Chico, un profesor normalista, y Leonardo Martín 
Echeverría, un catedrático de instituto, que hemos apuntado, permitió que una nueva 
manera de entender y hacer geografía se extendiese por los centros de enseñanza 
durante los años republicanos, tanto en las propias escuelas normales donde se 
formaban los maestros, como en los centros de enseñanza primaria y en los institutos 
de enseñanza secundaria.

Respecto a estos últimos establecimientos tenemos dos pruebas de esas 
nuevas prácticas escolares por los bachilleres. Una de ellas es el mapa elaborado 
en el curso 1934-1935 por la alumna de sexto año de bachillerato del Instituto del 
Cardenal Cisneros María del Carmen Sotillo.[10] En él aparecen coloreadas las prin-
cipales cuencas hidrográficas del territorio español y se expresaron en gráficos de 
diverso tipo diversos aspectos del plan nacional de obras hidráulicas diseñado por 
el ingeniero Manuel Lorenzo Pardo, presentado a las Cortes en mayo de 1933 y 
publicado en noviembre de ese año.[11] El mapa de María del Carmen Sotillo muestra 
la estrecha relación existente entre el entorno social y lo que sucedía en el aula, y es 
un ejemplo de geografía práctica. Los datos suministrados por ese plan nacional de 
obras hidráulicas respecto a las mejoras introducidas en regadíos antiguos o a los 
nuevos regadíos establecidos en las diferentes cuencas hidrográficas, así como el 
coste de las obras expresado en millones de pesetas, fueron inmediatamente proce-
sados en el mapa temático de esa alumna del Instituto del Cardenal Cisneros, quien 
seguramente conocía bien las características de la hidrografía española gracias a la 
atenta lectura de manuales como el que elaborara Leonardo Martín Echeverría, cuyo 
capítulo quinto de su Geografía de España, estaba dedicado tanto en las ediciones 
de 1928 y 1932, a la hidrografía del territorio español. 

La segunda es la importancia concedida en el Institut Pi i Margall, – uno de 
los cuatro Institutos-Escuela creados en Barcelona durante los años republicanos, 
en concreto en el curso 1933-1934-, a las lecturas geográficas y al excursionismo, 
elementos que sustentaban la actividad de los talleres geográficos según había 
expuesto Pedro Chico para impulsar la enseñanza activa. Y así conocemos gracias 
al último número del Butlletí de la Biblioteca dels alumnes de l’Institut-Escola “Pi i 

[10]  Se puede visualizar en http://ceimes.cchs.csic.es/sites/default/files/contenido/ cardenal%20cisne-

ros/01b%20Plan%20Nacional%20de%20Obras%20hidr%C3%A1ulicas.JPG 

[11]  Se puede acceder a sus contenidos en http://ceh-flumen64.cedex.es/Planificacion/ Planificacion_hi-

drologica/PNOH1933/pnoh_1933.htm [consultado el 18 de febrero de 2020]

http://ceimes.cchs.csic.es/sites/default/files/contenido/cardenal cisneros/01b Plan Nacional de Obras hidr%C3%A1ulicas.JPG
http://ceimes.cchs.csic.es/sites/default/files/contenido/cardenal cisneros/01b Plan Nacional de Obras hidr%C3%A1ulicas.JPG
http://ceh-flumen64.cedex.es/Planificacion/Planificacion_hidrologica/PNOH1933/pnoh_1933.htm
http://ceh-flumen64.cedex.es/Planificacion/Planificacion_hidrologica/PNOH1933/pnoh_1933.htm
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Margall”, publicado en junio de 1936, la variedad de excursiones escolares llevadas a 
cabo por los alumnos de ese instituto en las semanas precedentes, tanto a diversas 
poblaciones catalanas como a monumentos artísticos, lugares científicos y talleres e 
industrias de Barcelona con el objeto de familiarizarse con el sistema productivo [12]. 
Ese ejemplar de la mencionada revista escolar elaborada por los alumnos de ese 
centro educativo catalán estaba presidido por un dibujo naïf de la silueta del continente 
europeo hecho por el estudiante Vicenç Biete. Presidía el artículo “Estampes d’Eu-
ropa” en el que se invitaba a los alumnos de ese Instituto de Enseñanza Secundaria 
a desplazarse por todo el continente europeo, familiarizándose con sus paisajes y 
gentes en compañía de otros escritores, a los que se invitaba a leer indistintamente 
en sus lenguas originales, mayoritariamente en catalán y castellano, pero también 
en francés, inglés y portugués pues para acercarse a los campos portugueses se 
recomendó un fragmento de A cidades e as serras de Eça de Queiroz.[13] Se llevaba 
así a la práctica la recomendación de Pedro Chico de que los maestros tenían que 
seleccionar en sus talleres de geografía los trozos más significativos en el orden 
geográfico, o sea los de mayor poder de evocación (Chico, 1932, p. 14). 
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RESUMO

No decorrer do século XIX, surgiram em todo o mundo críticas contra as con-
cepções educacionais baseadas na leitura de textos e na memorização Tratava-se 
agora de promover o ensino e a aprendizagem do saber pela experiência direta 
da assim chamada “realidade”. Tal proposta, embora pudesse conter variações de 
nomenclatura e de objetivo, visava constituir o modelo de um ensino centrado nas 
ciências, mediado pela utilização e manipulação de instrumentos de laboratório, 
materiais de ensino e objetos diversos. Como se constituiu esse ensino? E como 
era ministrado?

A historiografia das ciências e do ensino de Ciências, de modo geral, não se 
atém a essas questões. Antes, julga os “equívocos” cometidos por concepções con-
denadas como “ultrapassadas” e propõe o advento das novidades, das “inovações. 
Ou, então, também julga a formação “inadequada” dos professores, sempre depen-
dente dos livros e manuais com muitos “erros” e “impropriedades”, que perpetuavam 
um modo de ensinar “tradicional”, “arcaico” e “inconveniente”. Nesses julgamentos, 
sempre era obscurecida toda a história do ensino de Ciências que se constituiu na 
e pela crítica da “cultura livresca”, a favor da observação e da experimentação das 
coisas – crítica que era reiterada a cada “inovação” proclamada, desde os meados 
do século XIX até hoje. 

Esta comunicação propõe um programa de investigação que desloque esse 
eixo de análise que moldou a história do ensino das Ciências. Trata-se não mais de 
julgar o que se fez nesse terreno, mas de compreender os feitos e os acontecimen-
tos, realizados por mulheres e homens reais, que organizaram práticas efetivas, 
mediadas por instrumentos e utensílios disponíveis, o que, por sinal implicou um 
adestramento do corpo. 

Tal programa tem como companhia as análises sobre a história das ciências 
e do ensino de Ciências feitas por Dominique Pestre, Lorraine Daston, Bruno Be-
lhoste, Pierre Kahn, Christian Jacob, Peter Heering, Martin Lawn, Ian Grosvenor, 
entre vários outros pesquisadores. Suas fontes compreendem desde documentos 
escritos, como legislação e prescrições curriculares, discursos diversos sobre as 
ciências e seu ensino, livros didáticos e manuais para professores, textos de revistas 
pedagógicas etc., até objetos utilizados nas práticas de ensino, como coleção de 
rochas, madeiras, insetos ou animais taxidermizados, os instrumentos científicos e 
de demonstração científica, peças de laboratório etc., ainda encontráveis nos museus 
e nos depósitos das escolas. 

PALAVRAS-CHAVE

Ensino de Ciências, cultura material escolar, métodos de ensino
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INTRODUÇÃO

No decorrer do século XIX, condenações dispersas e descontínuas contra o 
chamado “ensino livresco”, formuladas nos séculos anteriores, adensaram-se num 
discurso consistente, homogêneo, de alcance mundial. Contra o ensino com base 
nos saberes que se acumulam nos livros, cuja certificação é dada apenas pela 
autoridade do autor, tratava-se agora de construir o saber pela experiência direta 
da assim chamada “realidade”. Tal proposta, que se difundiu sob a denominação 
“método intuitivo”, pode ser assim resumida: 

o método intuitivo, cuja criação se atribui a J. H. Pestalozzi (1746-1827), 
fundamenta-se no suposto de que a educação intelectual deve caminhar 
da intuição ao conceito. Por intuição, o pedagogo entende o ato criador 
e espontâneo pelo qual a criança é capaz de representar o mundo e a si 
mesma, e se manifesta em três qualidades fundamentais: o número, a 
forma e a palavra. Dessas três formas derivam os três ramos básicos da 
educação elementar: as noções de aritmética, geometria e linguagem. 
O conceito, ponto de chegada da educação, é a noção geral do objeto 
representado, a que se acende pela organização dos sentidos e da inteli-
gência. Desse princípio deriva a necessidade de o professor proporcionar 
ao aluno atividades educativas baseadas na observação direta e no uso 
dos sentidos, as quais, encadeadas em graus sucessivos de complexi-
dade, permitem que se chegue às noções abstratas de que se compõem 
os conceitos. (Bontempi Jr., 2004, p. 509).

Os princípios do tal método, embora visasse o ensino elementar, não deixa-
ram de subsidiar as reformas no ensino secundário para introduzir as disciplinas 
científicas no seu currículo, embora os dois níveis de ensino se distinguissem do 
ponto de vista social. O secundário, destinado fundamentalmente à formação da 
elite, organizava-se tradicionalmente em torno das Humanidades, cujo eixo central 
era a retórica (Chervel e Compère, 1997). Isso, no entanto, não impediu que ideais 
científicos fossem introduzidos no secundário, com a proposição das chamadas 
“Humanidades científicas” (Chervel e Compère, 1997; Belhoste, 1996) e a recusa 
do verbalismo dogmático. 

Segundo Kanh (2002), o ensino secundário seria, na França, uma continuidade 
“epistemológica” daquilo que se propunha no início do estudo científico na escola 
primária. O desenho ideal do ensino de Ciências se dá partindo da ideia de que os 
alunos seriam “observadores”, depois, “experimentadores”, e finalmente, teóricos, o 
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que “naturalmente” seria reservado às últimas turmas do ensino secundário. O obje-
tivo máximo da educação científica seria o de formar o “espírito mesmo da ciência” 
(Kahn, 2002, pp. 180-181). 

Essa proposição de Kahn (2002), sobre a criação de um “espírito científico”, 
pode ser percebida na conferência de Louis Liard, em que este reformador da edu-
cação francesa apresentou a tese de uma “educação científica”, apresentando a 
possibilidade de uma “interrogação sobre a natureza e o método científico no curso 
da reforma educacional e o desenvolvimento dos alunos no ‘espírito de experimen-
tação’” (Liard apud Kahn, 2001, p. 182). Defensor de uma cultura clássica que era, 
Louis Liard considerava que o ensino científico deveria contribuir, como os outros, 
para a formação dos homens e que essa modalidade de ensino era, à sua maneira, 
“humanidades”, “no sentido mais amplo da palavra: humanidades científicas” (Be-
lhoste, 1989, p. 19).[1] 

Também no Brasil, no “programa de exame para o ano de 1850”, para o séti-
mo ano do Imperial Collegio de Pedro Segundo, constava pontos sobre “Zoologia 
Philosofica”, “Mineralogia, e Geologia”, “Cosmografia, e Chronologia”, “Physica, 
e Chimica, além dos tópicos das tradicionais “Philosophia”, “Rhetorica” e outras 
matérias (Vechia; Lorenz, 1998). Na República, o decreto nº 667, de 16 de agosto 
de 1890, que “Crêa um estabelecimento de ensino profissional sob a denominação 
de Pedagogium”, prevê a instalação ali de “gabinetes e laboratorios de sciencias 
physicas e naturaes”, além de “organização de collecções-modelos para o ensino 
scientifico concreto nas escolas publicas”.[2] Fosse apresentado por meio de pres-
crições voltadas ao colégio referencial do país ou por meio das alusões feitas aos 
objetos postos para a observação em um Museu Pedagógico, percebe-se que o 
interesse pela ciência adentrou a escola se estabelecendo nos programas de ensino. 

[1] Louis Liard: Professor de Filosofia e Doutor em Letras. Ensinou no Liceu Mont-de-Marsan Poitiers e 

na Faculdade de Letras de Bordeaux. Reitor da Academia de Caen, em 1880, e diretor da Escola Superior do 

Ministério da Educação em 1884, foi também vice-reitor da Academia de Paris em 1902. Ele foi eleito membro 

da Academia de Ciências Morais e Políticas em 1903. Segundo Belhoste (1989, p. 19) a Reforma de Georges 

Leygues, político francês da Terceira República e Ministro da Marinha, tentava fazer uma fusão entre o huma-

nismo clássico e o espírito científico de inspiração positivista.

[2] Segundo Gondra (1997, p. 376) o Pedagogium foi instituído em 1890, sendo reestruturado e tendo 

suas funções redefinidas em 1897, ao ser transferido para a esfera do Distrito Federal. O Pedagogium foi uma 

instituição que tinha como objetivo reunir legislação e dados pertinente a todos os graus de ensino, organizar 

uma biblioteca especializada em educação, expor materiais didáticos. Santos (2011, p. 5) afirma que parte do 

espólio do Pedagogium está no Centro de Memória Educacional do Instituto Superior de Educação (ISERJ). 

Segundo a autora, os materiais comprados na Europa, dispostos no Museu de História Natural, eram pro-

venientes, especialmente, da Alemanha e França. A mesma autora afirma que havia “experiências prontas”, 

voltadas ao método intuitivo, compradas para a exposição.
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Para possibilitar o desenvolvimento desse novo espírito científico, produziu-se 
grande variedade de materiais escolares e didáticos, desde o mobiliário até objetos 
de uso pessoal do estudante (caderno, lápis, livro didático etc.). Para acomodar esses 
fartos materiais, o próprio edifício escolar passou por definições e regulamentações 
arquitetônicas, com previsão de espaços especialmente projetados para abrigar 
laboratórios e seus instrumentos, museus pedagógicos com acervos de zoologia, 
anatomia, botânica, mineralogia etc., além de outros recintos como ginásio de 
esportes, biblioteca, sala de música etc. Estabeleceram-se novas metodologias e 
práticas de ensino.

BIBLIOGRAFIA SOBRE A HISTÓRIA DO ENSINO DE CIÊNCIAS NO BRASIL

De modo geral, esses aspectos do ensino das disciplinas científicas não são 
contemplados na bibliografia brasileira a respeito, concentrando-se em questões 
sobre o currículo e programas de ensino e os conteúdos das disciplinas ministradas 
(Física, Química, Biologia). Sobre essas grandes áreas de interesse, de forma mais 
visível, há especial atenção aos seguintes focos temáticos: a) formação de professores 
nas diversas disciplinas escolares voltadas às Ciências Naturais, com investigações 
centradas na formação inicial e continuada e na prática do professor, seja ela feita 
de forma experimental, “prática”, ou não; b) a utilização da história e da filosofia no 
ensino de Ciências; c) na linguagem aplicada à difusão das diversas ciências, feita 
por meio do ensino, principalmente à linguagem apresentada nos livros didáticos ou 
na apresentação dos textos científicos veiculados pelos diferentes canais de difusão 
(eventos, periódicos científicos); d) nos materiais didáticos disponíveis para essa 
mesma difusão e para aprendizagem dos alunos em sala de aula. As questões pro-
priamente históricas aparecem, sobretudo nos dois primeiros temas, como segue.[3] 

A) FORMAÇÃO DE PROFESSORES

O Grupo de Estudos e Pesquisas “Formar” da Universidade de Campinas, cujo 
foco principal de trabalho é a “formação inicial e continuada de professores”, apre-
senta, em investigações diversas, todos os interesses de pesquisa mostrados acima. 
Dentre os trabalhos realizados por esse grupo, podem-se apontar: os estados da 
arte sobre o ensino de Ciências em diferenciados níveis de escolarização; estudos 

[3] Sobre os livros didáticos de Ciências, ver: Pavão e Freitas (2008); e Fracalanza (1992). Sobre a lin-

guagem utilizada nos textos científicos, ver: Almeida (2004), Mora (2003), Almeida; Silva (1998), e os artigos 

que compõem o Caderno Cedes n. 41 (1997).
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concentrados na área de educação ambiental; análise de recursos didáticos voltados 
à área, principalmente os livros didáticos e, por fim, a divulgação, entre os profes-
sores do ensino básico, dos conhecimentos produzidos sobre o ensino de Ciências, 
pensando na “melhoria da qualidade dos cursos de formação inicial e continuada 
de professores” (Formar, 2011, s/n.).[4] Os estudos enfatizam os conhecimentos de 
ciências dos professores, tanto aqueles recebidos durante a formação inicial feita 
pelos profissionais, quanto àqueles aplicados e distribuídos em práticas escolares. 
Trata-se de perceber se há entendimento dos postulados científicos; se os docentes 
compreendem o processo de formulação de leis científicas e, principalmente, se os 
professores exercitam a prática experimental em suas aulas.

Um dos trabalhos pioneiros que abordaram a forma como o professor reflete e 
atua em sua aula é o de Krasilchik (1987). Nesse trabalho, a pesquisadora analisou 
“o contexto educacional e sua influência no currículo de Ciências, tanto no nível da 
geração de ideias como em nível de resposta prática nas salas de aula” (Krasilchik, 
1987, p. 1). A maior preocupação da autora foi a de compreender os motivos da 
“discrepância entre o currículo teórico e o currículo prático”. O que a autora pretendia 
com a pesquisa era evitar a disseminação de ideias que eram repelidas, mal com-
preendidas e deturpadas, no momento de tornar o ensino de Ciências bem aceitas, 
relevantes e competente (Krasilchik, 1987, p. 3).

Entre os parâmetros do que “é programado e do que é ensinado nas escolas”, a 
pesquisadora constatou que, ao longo do período estudado em sua pesquisa, entre 
os anos 1950-1980, aconteceu uma série de investimentos na constituição de projetos 
de currículo para o ensino de Ciências. Esses investimentos foram apresentados na 
forma de “livros para alunos, guia de professor, material didático e até provas para 
a avaliação dos estudantes”; ou na formação de professores por meio de cursos, 
pensados como “lideranças” preocupadas com o ensino de Ciências. 

No entanto, segundo a autora, ainda que tivesse havido uma mobilização no 
plano da “geração de ideias”, esta não foi acompanhada pelas respostas das escolas. 
Sobre o ensino de Ciências, a pesquisadora afirma que ele, tanto antes, quanto no 
período de sua pesquisa, foi “teórico, livresco, memorístico, estimulando a passivi-
dade”. A resposta das escolas era “insatisfatória” aos apelos de quem prescrevia as 
novas ideias sobre a melhor forma de empreender o ensino de Ciências (Krasilchik, 
1987, pp. 1-2 e p. 7). A autora afirma que há uma preocupação sobre a forma como 
os professores do ensino básico transportam os conhecimentos adquiridos na sua 
formação de referência para a sua atuação como docente do ensino básico. Se, por 

[4]  O Grupo “Formar” é sediado na Faculdade de Educação da Universidade de Campinas (Unicamp). 

Disponível em: http://www.fae.unicamp.br/formar/index.htm, em 09/11/2011.

http://www.fae.unicamp.br/formar/index.htm
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um lado, a preocupação passa pela boa formação inicial do professor, por outro, 
há a proposição de que haveria, entre a passagem de um ambiente a outro, uma 
transposição natural de conhecimentos e práticas.

A articulação entre o que é produzido academicamente a respeito do ensino 
de Ciências e a respectiva apreensão desses conhecimentos pelos professores do 
ensino básico, visando à melhoria do ensino na área, também pode ser constatada 
nos trabalhos de Megid Neto (1999). O pesquisador verificou a existência de uma 
expressiva produção acadêmica no ensino de Ciências por meio de dois estados da 
arte.[5] Em um primeiro levantamento, percebeu que as séries fundamentais eram 
pouco abastecidas de estudos; havia um número bastante pequeno de pesquisas 
preocupadas com o cotidiano do aluno e uma “ausência de estudos de intervenção 
na prática escolar” (Megid Neto, 1999, s/n).

A ideia de “intervenção na prática escolar”, principalmente se pensada como 
uma articulação interdisciplinar das disciplinas do currículo do ensino básico é outra 
inquietação dos estudos da área. Ao fazer uma análise sobre 45 anos de ensino de 
Ciências, Fracalanza (2002) apontou diversas modificações das propostas pedagógicas 
entre os anos 1950 e 1970. Dentre elas, o autor indicou o período da “redescoberta” 
acontecida no final dos anos 1950; a inclusão de mídias eletrônicas; a ênfase da in-
terdiscipliaridade; as abordagens que estabelecem relação entre ciência e sociedade; 
as abordagens ambientais; a introdução da informática educacional; a vinculação do 
ensino de ciências à pedagogia construtivista etc. (Fracalanza, 2002, p. 95). Mas, 
segundo o pesquisador, em todo esse tempo, e mesmo com a sucessiva entrada de 
novas tecnologias na escola, estabeleceu-se uma “contradição” em relação às pro-
posições de aula e as práticas dos professores. Se, por um lado, surgiu uma variada 
gama de novas propostas, temáticas e didáticas, essas propostas não foram pratica-
das pelos professores. Teria acontecido uma “resistência” às mudanças, o que tornou 
as tais proposições “fantasmas jamais exorcizados” (Fracalanza, 2002, pp. 96-97).

Para o pesquisador, mesmo que os professores julguem as recomendações 
apresentadas como pertinentes à sua atuação diária, não as praticam, pois “vivem 
eles o dilema entre a utilização delas e a sua própria e usual prática pedagógica”. 
Ao mesmo tempo, a literatura pedagógica veiculada nas disciplinas dos cursos su-
periores de formação de professores vai se tornando um “ideário” que, somente em 
casos excepcionais, realmente é utilizado pelos professores (Fracalanza, 2002, p. 97).

[5]  Megid Neto, pesquisador do Formar e do Centro de Documentação em Ensino de Ciências (CEDOC) 

apresentou o estado da arte “O ensino de Ciências no Brasil” na forma de um catálogo analítico de 572 teses 

e dissertações entre 1972-1995. Atualmente está em construção um segundo levantamento compreendendo o 

período entre 1996-2008. Disponível em: http://www.fae.unicamp.br/formar/ pag_pesquisa.htm.

http://www.fae.unicamp.br/formar/
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A análise das práticas escolares, nem sempre experimentais, de acordo com 
os estudos apontados acima, complementam-se com os trabalhos que estudam os 
“modos inovadores de ensinar ciências”, como propõem Hamburger e Matos (2000, 
p. 9) na coletânea de trabalhos apresentados na 4ª. Mostra de Material de Divulgação 
e Ensino de Ciências, realizado na Estação Ciências em agosto de 1999. Segundo 
a organização do encontro,m também com vistas à formação de professores, este 
evento foi um marco na pareceria entre a universidade, as empresas dos setores 
industrial, comercial e de serviços, as redes de escolas pública e privada, e os pro-
fissionais e estudantes da Educação, Comunicação e Ciências, visando à apresen-
tação de produtos que tornasse exequível o trabalho do professor de Ciências. O 
intercâmbio, a difusão e a demanda referentes aos usos dos materiais e aos métodos 
interativos eram o foco do encontro. No caso do encontro, o “método interativo” não 
deveria ser entendido, apenas, como um “colocar mão na massa”, mas significa-
va “trabalhar ou desenvolver atividades com a mente ativa” (Hamburger e Matos, 
2000, p. 9). De todo modo, a preocupação sobre a “difusão” de novas abordagens 
e tecnologias para a melhoria do ensino de Ciências acompanha as preocupações 
sobre a relação entre os conhecimentos adquiridos na formação inicial e as práticas 
aplicadas em sala de aula.

Os trabalhos sobre o ensino de Ciências enfatizam, portanto, as questões vol-
tadas à análise do currículo em ação, aquele posto em prática em sala de aula; a 
apreciação de vários programas de ensino voltados à área; o processo de ensino— 
aprendizagem em variados grupos de conteúdo – Física, Química, Biologia, Educação 
Ambiental, Geologia; a linguagem científica, que circula entre os professores (artigos 
de divulgação científica, conteúdos apresentados em eventos da área, conteúdos 
apresentados em livros didáticos); e os recursos didáticos que, atualmente, são 
compreendidos como vetores que viabilizam um melhor aprendizado das Ciências 
(uso “prático” de instrumentos em laboratórios, utilização de informática educacional, 
equipamentos diversos etc.). 

B) HISTÓRIA NO E DO ENSINO DE CIÊNCIAS

Dentro dessas discussões sobre o ensino de Ciências, a História é vista como 
um instrumento operacional, isto é, como “ferramenta de incentivo ao pensamento 
crítico” e isto em dois eixos (Medeiros, 2007, p. 273). O primeiro deles efetua a 
apropriação de uma das perspectivas temporais da história, a cronológica, para 
compreender o ensino das Ciências como uma prática em “evolução” ou como 
ação que se desenvolveu ao longo do tempo. Nesse caso, as pesquisas tratam 
do “histórico” do ensino de diversas disciplinas (Física, Química, Biologia etc.) e 
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suas respectivas subdivisões (ótica, estrutura atômica, saúde, higiene etc.); e do 
histórico da formação de professores no Brasil (implementação de licenciaturas de 
Ciências, estudo de ações para a formação continuada etc.). Nos trabalhos citados 
pelo levantamento de Megid Neto (1998), é percebida a apropriação da história 
para: “trajetória do ensino de física tradicional”; “trajetória do ensino de botânica”, 
“percurso histórico da educação para a saúde”, “resgate histórico do curso de ciên-
cias”, “determinantes históricos da formação em química”, “retrospectiva histórica” 
para perceber a “evolução do currículo de ciências”, “evolução histórica do ensino 
da estrutura atômica” etc.[6] 

O segundo eixo agrupa trabalhos que concebem a história como um recurso 
didático, como um apoio disciplinar para pensar nos “contextos em que a produção 
científica é desenvolvida” (Medeiros, 2007, p.275). De acordo com essas análises, 
as noções científicas parecem “como conhecimentos arbitrários”, o que torna a 
construção do conhecimento científico a-histórico e aproblemático (Cachapuz et 
al., 2005, p. 49) – daí, a necessidade da “contextualização histórica” do processo 
científico para conferir-lhe o entendimento da racionalidade. Análises semelhantes 
são apresentadas por Araman e Batista (2006), Medeiros (2007), El-Hani (2006).[7]

De acordo com Batista (2007, p. 260), há consenso entre os pesquisadores 
sobre a “contribuição” de História e Filosofia da Ciência (HFC) na pesquisa do ensino 
de Ciências, nos seguintes aspectos: “tornar as aulas mais reflexivas; humaniza as 
ciências”; “ajuda a superar o mar de falta de significações de fórmulas e equações”; 
faz apreender que uma concepção teórica está “inserida em um contexto epistêmi-
co e histórico” e que está sujeita “a tradições de pesquisa” (Batista, 2007, p. 260). 
Segundo esses trabalhos, o entendimento da racionalidade do processo científico 
depende do conhecimento histórico contextualizado. 

Como se pode observar, as pesquisas acima referidas, de modo geral, têm 
como foco a melhoria do ensino de Ciências e a sua argumentação organiza-se 
segundo esse objetivo. Assim, a história, seja do ensino de Ciências seja das pró-
prias ciências é recomendada como recurso didático; ou a história é invocada para 
justificar a proposta de “inovação”. Nesse sentido cabe ao que é postulado como 

[6]  Em seu primeiro estudo analítico de teses e dissertações sobre o ensino de ciências no Brasil, Megid 

Neto (1998) aponta 41 trabalhos com o foco temático voltado à história do ensino de ciências: uma pesquisa 

em livre-docência, oito doutorados e 32 mestrados. As pesquisas citadas estão registradas no estado da arte 

com as seguintes marcações numéricas, respectivamente: 101, 107, 114, 146, 235, 292, 311, 356.

[7]  Os trabalhos de Araman e Batista (2006), Medeiros (2007) e El-Hani (2007) fizeram parte de um pai-

nel da área temática de Filosofia, História e Sociologia da Ciência no Ensino de Ciências que aconteceu no V 

Encontro Nacional de Pesquisa em Educação em Ciências (Enpec), organizado pela Associação Brasileira de 

Pesquisa em Educação em Ciências (Abrapec).
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“história do ensino de Ciências”, a mesma observação que Warde (1990) havia feito 
em relação à assim chamada “história da educação”: 

Na sua gênese e no seu desenvolvimento, a História da Educação Bra-
sileira carrega uma marca que lhe conformadora: a de ter nascido para 
ser útil e para ter sua eficácia medida não pelo que é capaz de explicar 
e interpretar dos processos históricos objetivos da Educação, mas pelo 
que oferece de justificativas para o presente. (p. 9, grifos da autora).

O fato mesmo de denominar o que se propõe de “inovação educacional” supõe, 
no ato mesmo da nomeação, que um certo passado deve ser historiado e condena-
do. Krasilchik (1995), por exemplo, ao apresentar as proposta do Instituto Brasileiro 
de Educação, Ciência e Cultura (IBECC), nos ano 1950, enumera uma série de 
problemas no ensino de Ciências, comentando que isso impedia tornar “o ensino 
prático e relevante, para que o aluno pudesse ter contato direto com os fenômenos 
(...)” (p. 178). Repete-se assim a mesma crítica ao passado e a mesma proposta, já 
apresentadas na segunda metade do século XIX... 

UM PROGRAMA DE PESQUISA

A história do ensino de Ciências que aqui se propõe não pretende fornecer 
nenhum álibi para certas propostas, sejam curriculares, sejam metodológicas ou 
didáticas. Não se trata de julgar o que se fez, mas entender as várias práticas de 
ensino de Ciências que se propuseram ao longo do século XIX, sobretudo na se-
gunda metade, e do século XX. Portanto, não cabe aqui lamentar que as Ciências 
ensinadas estão sempre em descompasso em relação às ciências dos cientistas, 
seja pela simplificação, vulgarização ou deturpação, seja porque os professores não 
detêm efetivamente nem os conteúdos nem a metodologia das ciências, requerendo, 
então, as intervenções das “inovações educacionais”. Essa questão demanda discutir 
a relação entre as ciências dos cientistas e o ensino de Ciências.

De acordo com Belhoste (2011), a história do que ele denomina “educação 
científica”

continua a ser um parente pobre da história da ciência. Ela permanece 
impregnada, tanto na França como em outros países, por uma concepção 
elitista e intelectualista de seu objeto, frequentemente sem a consciência 
dos próprios pesquisadores. O ensino, como a divulgação, as aplicações 
técnicas e as práticas materiais, assim como em outro âmbito as ciências 
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não ocidentais, permanecem como domínios secundários e inferiores, 
que interessam apenas moderadamente. Os estudos sociais e culturais 
atualmente em voga na história das ciências não alteraram esse estado 
de espírito, na medida em que centram seus trabalhos sobre as represen-
tações − ideias, imagens, formas −, bem mais do que sobre as práticas 
sociais efetivas e sua institucionalização. 

Mas, no estado atual, a história da educação científica sofre, em minha 
opinião, de uma deficiência de outra natureza. Essa deficiência está na 
maneira como se encara, em geral e particularmente do ponto de vista 
histórico, a relação entre a produção científica e sua reprodução. Reside 
aí um verdadeiro problema epistemológico cuja resolução condiciona a 
resposta à pergunta que fiz no início deste texto, a saber: em que medida 
a história da educação científica faz parte da história das ciências? (p. 53). 

Dessa formulação ressaltam dois temas fundamentais: as ciências como 
“práticas sociais e sua institucionalização” e a questão do que já se convencionou 
denominar “transposição didática”. Em relação ao primeiro tema, vale ressaltar que 
ao historiador não compete discutir as doutrinas e as teorias científicas ou a sua 
coerência epistemológica e filosófica. Atualmente, como observa Pestre (2006), a 
história das ciências aborda a ciência “como uma instituição – e não mais como um 
saber. Ela é abordada como um conjunto de práticas e de fazeres, no laboratório 
ou no campo – e não somente como um conjunto conceitual” (p. 3, grifos do autor). 

Levar em conta as práticas implica examinar o que o cientista efetivamente 
fez (quase nunca de modo solitário, apesar de toda a mitologia sobre os “grandes 
cientistas”), em determinado lugar institucional específico e de acordo com certos 
códigos instituídos – o que confere legitimidade às suas atividades e assegura sua 
certificação e difusão. Daí, a importância de conceitos como o de “lugares do saber” 
(Jacob, 2007) e de “estruturas de sociabilidade” (Sirinelli, 1996). 

A ideia de que as práticas de científicas dizem respeito, também, às ações dos 
cientistas em relação aos seus lugares de trabalho pode ser claramente exemplifi-
cado na história da Junta para Ampliación de Estudios e Investigaciones Científicas 
(JAE), da Espanha, pela imediata ação de Santiago Ramón y Cajal (1852-1934), 
presidente dessa organização pública de pesquisa entre os anos de 1907 a 1932. 
A JAE foi criada pelo Decreto Real (11/01/1907) como marco da Institución Libre de 
Enseñanza, de modo a promover a pesquisa científica e a educação científica na 
Espanha. De acordo com López-Ocón Cabrera (2007) pode-se dizer que se trata 
de uma primeira ação séria do estado espanhol visando a renovação científica em 
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caráter educacional no plano das inovações pedagógicas da era moderna. O que 
se apresenta em relação a essa história é a posição de um cientista, Prêmio Nobel 
de Fisiologia (1906), diante de um projeto de inovação educacional evidenciando 
que a sua pessoal científica também estava modelada por um ajuste mútuo entre 
ser um “pesquisador” e ser “um educador”. 

Além disso, há de se considerar a ideia dos “amateurs das ciências”, grande 
mostra de diferentes agentes sociais cujas ações estão imediatamente conectadas 
à ciência, mas que estão sempre à margem dos chamados “marcos científicos”, tais 
como parteiras, inventores, professores secundários etc. Outro grupo a considerar 
são os “públicos das ciências”, cuja literatura, já abundante, mostra como não seria 
possível pensar o exercício das ciências sem a apreciação, validação, reprodução, 
ensino, feito por grupos que são imediatamente participantes do mundo científico, 
como membros da “empresa científica”, ou seja, da grande composição social que 
constrói representações científicas que, em grande medida, a mantém em seu pri-
vilégio intocado de organizadora da natureza. 

Por seu lado, o tema da “transposição didática”, só se apresenta quando se 
aborda as ciências e o seu ensino como um conjunto de conteúdos e métodos que 
devem ser adaptados para crianças e jovens. Como declara Belhoste (2011), 

a teoria de transposição didática inscreve-se em uma antiga tradição peda-
gógica. Porque, insistindo na diferença entre conhecimento científico, por 
um lado, e o conhecimento ensinado, por outro, seus criadores, no fundo, 
não fizeram mais que atualizar a ideia positivista tradicional segundo a 
qual é necessário fazer uma distinção fundamental entre a produção do 
conhecimento e sua reprodução. (p. 57). 

É, então, da natureza mesma dessa teoria a constatação de que na transposi-
ção do conhecimento para a sala de aula ocorre inevitavelmente uma defasagem, 
um desvirtuamento, uma desqualificação, que nenhum programa de formação 
continuada ou nenhuma inovação educacional podem sanar. Se para essa teoria a 
escola aparece como “lugar legítimo de produção de conhecimentos, mesmo que de 
conhecimentos de um certo tipo”, para os formuladores da história das disciplinas 
escolares, notadamente Chervel (1990), a instituição escolar é tratada como o lugar 
de invenção, “pela própria escola, na escola e para a escola” (p. 181), das disciplinas 
escolares para “construir o ‘ensinável’” (p. 200). No que se refere ao ensino de Ciên-
cias, o “ensinável” pode se traduzir, por exemplo, na atividade de semear um grão 
de feijão num copo com algodão umedecido e observar cada fase da germinação. 
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Trata-se, então, de identificar os vários processos da construção desse “ensi-
nável” pela descrição dos preceitos e das práticas que buscam sua constituição e 
continuidade. Como já se mostrou acima, essas práticas têm como suporte e mediação 
uma miríade de objetos e materiais, cuja utilização requer também elucidação. O que 
se propõe aqui é, portanto, examinar, historicamente, a constituição das disciplinas 
científicas, em particular as de Ciências Físicas e Naturais (isto é, excluindo-se as 
matemáticas), seja no nível primário, seja no secundário, levando em conta não so-
mente os conteúdos, mas as metodologias configuradas como práticas, mediadas por 
objetos e materiais, que o ensino dessas disciplinas requerem. Trata-se, em suma, 
de verificar o entrecruzamento entre as propostas e metodologias de ensino científico 
nas diferentes modalidades; as instalações, os equipamentos, os instrumentos, os 
materiais e os livros que esse ensino demandava, bem como as práticas de ensino 
e aprendizagem associadas às concepções científicas e pedagógicas. 

Esse Programa de pesquisa recobre o período entre meados do século XIX, 
quando começaram a circular as formulações sobre o método intuitivo e o ensino 
científico, até os anos 1980, época em que, após várias reformas educacionais e 
alterações no perfil sociológico da escola, as práticas referentes àquelas formula-
ções estavam já em declínio. Esquematicamente, esse objetivo desdobra-se em 
três questões interligadas: 

a. Quais as concepções de ciências e de seu ensino que circularam na 
segunda metade do século XIX e nas primeiras décadas do século XX? 
Como elas foram apropriadas e modificadas nos períodos posteriores?

b. Que instalações, equipamentos, instrumentos e materiais foram introduzi-
dos no cotidiano escolar para o desenvolvimento do ensino de Ciências?

c. Que práticas foram efetivadas a fim de possibilitar o ensino e a aprendi-
zagem das Ciências?

No âmbito das pesquisa compreendidas pelo Programa, essas questões 
subdividem-se em vários tópicos, como a formação de docentes, as definições 
governamentais sobre o ensino científico; os exercícios e demais atividades como 
estratégias desse ensino; os instrumentos de certificação da aprendizagem; o 
mercado dos equipamentos; instrumentos e materiais de ensino científico; os livros 
didáticos e manuais de professor para esse ensino, etc., cada qual demandando 
fontes específicas. 
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RESUMEN

Introducción – Los estudios sobre cuadernos de clase y otros dispositivos de 
escritura se expanden desde fines del siglo xx y han realizado aportes significativos 
al campo de la historia de la educación. Dos libras de trabajo han prevalecido: la 
primera el análisis de contenido de lo enseñado en la escuela, especialmente en el 
nivel primario, la segunda, el estudio de los cuadernos como dispositivo escolar o 
como parte de la materialidad de los sistemas educativos desde la segunda mitad 
del siglo XlX. 

Objetivos – En este paper nos proponemos ofrecer una tercera forma de ana-
lizar los cuadernos de clase ya no a través de sus enunciados sino de quienes se 
constituyen como los sujetos que enuncian en el marco de esa gramática escolar. 
Metodología – Sujetos que presentan homogéneos entre sí: maestros y maestras 
que aplican las mismas normativas y que tienen hasta una caligrafía similar, alumnos 
homogéneos, casi idénticos entre sí en los albores del siglo XX, a los cuadernos 
que pretenden mostrar un masivo proceso de individuación en la década de los 70. 

Resultados – Un nuevo giro en la historiografía de la materialidad de la escuela, 
tal como lo señala Dussel (2019).
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INTRODUCCIÓN 

Este trabajo propone analizar desde la perspectiva de la construcción de la 
enunciación, los cuadernos de clase de la escuela primaria.

Los cuadernos fueron, en la historia de la educación argentina, en una de las 
formas privilegiadas del registro de la enseñanza. El cuaderno que los niños y niñas 
usaban diariamente en el ámbito escolar para registrar y para desarrollar actividades 
contiene condiciones específicas que lo hacen de gran interés como fuente primaria 
para los estudios de historia de la educación, a la vez que habilita distintos usos con 
diferentes consecuencias teórico metodológicas.

Por un lado, se destaca la capacidad de los mismos de conservar aquello que 
fue registrado. Esta característica fundamental es la que permitió diversas investi-
gaciones que utilizan al cuaderno de clase como fuente, pues el cuaderno permite 
ser guardado, revisado y revistado a lo largo del tiempo. Por otro lado, el cuaderno 
era (en algunas latitudes todavía lo es) un espacio de interacción cotidiano entre los 
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docentes y los alumnos, es decir, entre los actores fundamentales del proceso de 
enseñanza-aprendizaje. Allí se vislumbra un efecto fundamental de esa actividad: 
la tarea escolar. Aunque con limitaciones, el cuaderno es también huella de esas 
interacciones. 

La elección de este objeto de estudio para el análisis se fundamenta, además, 
en el hecho de que cotidianamente y en casi todas las horas de clase, lo alumnos y 
maestros llevaban a cabo un proceso de escrituración, cuya base de registro eran, 
en aquellos tiempos, fundamentalmente, el cuadernos y el pizarrón. Además de los 
aspectos mencionados, el cuaderno de clase constituye un campo significativo para 
observar los procesos históricos de producción de saberes.

Existen varios tipos de abordaje para el análisis de este dispositivo en la his-
toria de la educación. El primero es a través de considerar los contenidos que se 
enseñaban efectivamente en la escuela. El segundo es estudiarlo como un dispositivo 
escolar, como prácticas discursivas, como parte de la materialidad que regulaba lo 
dicho y lo no dicho. El tercero, es el abordaje que trabajaremos en esta presenta-
ción: analizaremos la construcción de los sujetos de la escuela, docentes y alumnos 
a través de la lectura de los cuadernos. ¿Por qué resulta de interés esta mirada? 
porque nos muestra la construcción teórica de estos sujetos.

Aunque la inmensa mayoría de lo allí anclado refiere a una mano infantil, el 
estilo de redacción corresponde al de un adulto. Esto nos invita a observar y a in-
tentar captar la complejidad de esta producción discursiva. 

DESCRIPCIÓN DE LOS ABORDAJES

ANÁLISIS DEL CONTENIDO DE LO ENSEÑADO EN LA ESCUELA

Hay un número significativo de estudios que consideran al cuaderno como un 
medio o soporte sobre el cual puede observarse la problemática de los contenidos 
escolares. Se entiende aquí al cuaderno como una fuente primaria para trabajar 
específicamente los contenidos escolares enseñados y a veces se trabaja com-
parativamente con lo que se puede denominar curriculum prescripto por planes y 
programas de enseñanza o por los libros de texto de la época (Chartier, 2003, Del 
Pozo Andrés y Ramos Zamora, 2003, 2004 y 2005; Montino, 2003; Colotta, 2006; 
Gvirtz, 1999 y 2006). En esta dirección, hemos trabajado, los contenidos escolares 
del primer peronismo. Más específicamente, la recepción por parte de la institución 
escolar de los principios de la doctrina justicialista que fueron establecidos como 
parte del curriculum obligatorio entre los años 1949 y 1955 (Gvirtz, 1999b). El análisis 
evidencia que, lejos de funcionar como correa de transmisión, la institución escolar, a 
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travésde sus docentes y de ciertos mecanismos institucionales (en el que se incluye 
el cuaderno de clases y las operaciones discursivas que lo constituyen en tanto 
dispositivo), neutralizaron el efecto “adoctrinador” de estos contenidos, cambiando 
su sentido inicial explícito. La corrección de la tarea —y la no corrección— fue uno 
de estos mecanismos[1].

EL CUADERNO COMO UN DISPOSITIVO ESCOLAR

Numerosos autores han estudiado dispositivos escolares como libros de texto 
para dar cuenta de cómo la escuela misma es capaz de producir saberes discipli-
nares, cuyo origen es la escuela. 

Por ejemplo, Chervel (1991) ha mostrado cómo la escuela produce saberes 
diferentes a los conocimientos científicos que son la base de las disciplinas escola-
res. Su planteo es interesante, sostiene que 

el estudio de las disciplinas escolares pone claramente de manifiesto el 
carácter eminentemente creativo del sistema escolar y conduce, pues, a 
dejar en el armario de lo accesorio la imagen de una escuela recluida en 
la pasividad, de una escuela receptáculo de los subproductos culturales de 
la sociedad. Las disciplinas se merecen el máximo interés precisamente 
porque son creaciones espontáneas y originales del sistema escolar. Y 
éste, como poseedor de un poder creativo insuficientemente valorado 
hasta la fecha, desempaña dentro de la sociedad un papel del que nadie 
se apercibió que era doble: en efecto, forma no sólo individuos, sino tam-
bién una cultura, que penetra a su vez en la cultura de la sociedad global, 
modelándola y modificándola (Chervel, 2001 p. 68-69). 

El mismo autor nos muestra también como el caso de la gramática en tanto 
disciplina fue una creación de la propia escuela, por y para la institución escolar. La 
génesis de sus diferentes conceptos ha coincidido en el tiempo con variaciones en el 
campo de su enseñanza. La Geografía es otra campo que tiene su origen académico 
en la disciplina escolar que lleva el mismo nombre. Su surgimiento como disciplina 
universitaria está estrechamente vinculada al estímulo y las demandas surgidas de 
la escuela (Rhein, 1982).

[1] Para ampliar sobre todos los mecanismos utilizados y el desarrollo completo de esta hipótesis, ver 

Gvirtz, S. (1999b). La politización de los contenidos escolares y la respuesta de los docentes primarios en los pri-

meros gobiernos de Perón-Argentina 1949-1955. Estudios Interdisciplinarios de América Latina y el Caribe, 10(1)
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La lista podría continuarse: la influencia de las disciplinas escolares en la 
constitución de diferencias campos científicos no carece de importancia. Incluso, 
Maingueneau (1989) sostiene que el origen del análisis del discurso en tanto discipli-
na es, en parte, la clásica tarea de “comprensión de texto” escolar. Así, el cuaderno 
de clase también puede ser entendido como dispositivo, analizado no como simple 
reflejo de actividades y contenidos, es decir, como memoria neutra, sino considerado 
como productor de efectos, como operador o más propiamente como un dispositi-
vo escolar que produce saberes que, además, son capaces de influir en la cultura 
global (Gvirtz, 1999a). 

El cuaderno en tanto dispositivo escolar es considerado como un conjunto de 
prácticas discursivas escolares que se articulan de un determinado modo produ-
ciendo un efecto. La referencia a “conjunto de prácticas discursivas” observa, en 
primer lugar, que en estos estudios el cuaderno es entendido ya no como la mera 
representación o idea que diversos agentes tienen sobre escuela o los contenidos. 
El cuaderno, desde esta perspectiva, interesa en tanto conjunto de signos que se 
articulan de modo particular en tanto prácticas discursivas o, dicho de otro modo, 
como conjunto de signos que se entrelazan conformando enunciados cuyas regula-
ridades denominamos prácticas discursivas escolares. Estas se diferencian de las 
prácticas discursivas pedagógicas, en tanto que las primeras son producciones de 
la escuela y las segundas producciones sobre la escuela. 

El discurso escolar, así, no sólo se reconoce por su adscripción institucional, 
la escuela, sino por las características diferenciales que dicha institución genera. 
Obviamente, el discurso científico de las disciplinas o el discurso de la política tienen 
cabida en la formación del discurso escolar. Pero de lo que se trata es de establecer 
cómo y de qué manera se articulan en su trama, tal vez desdibujando la propia, pero 
generando algo distinto, otro discurso, el escolar.

Esta perspectiva, entonces, se aleja de la idea de la escuela como simple reor-
ganizadora y distribuidora de saberes circulantes en otras esferas sociales (como 
sostiene, por ejemplo, Basil Bernstein al dar cuenta del discurso pedagógico). El 
cuaderno produce efectos y saberes nuevos per se, que no se pueden deducir de 
hechos externos a su materialidad. De este modo, las mutaciones en las formas de 
escritura, saberes, contenidos que podemos encontrar en los cuadernos de clase no 
están relacionadas directamente con ciclos de la política educativa o con la evolución 
de las disciplinas científicas, sino que parecen obedecer a otras vicisitudes propias 
de la misma construcción discursiva y del devenir de la institución escolar que se 
cristaliza en su materialidad misma, en la materialidad misma de los cuadernos. 
Mirar la educación desde el cuaderno de clase evidencia el devenir y la operatoria 
de una gramática escolar que tiene una lógica propia y de la cual el cuaderno es un 
dispositivo central.
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Antes de proseguir, es necesario puntualizar que esta mirada sobre el disposi-
tivo cuaderno se entrelaza con una concepción muy concreta en torno a la historia. 
Considerar la construcción del corpus de investigación (cuadernos) como dispositivo, 
y analizarlos a partir de sus propios efectos, implica que ellos antes que documentos, 
deben ser vistos como monumentos, tal como lo entiende Foucault. Al respecto, este 
autor sostiene que

la historia está cambiando de posición respecto del documento: se atri-
buye como tarea primordial, no el interpretarlo, ni tampoco si es veraz y 
cuál sea su valor expresivo, sino trabajarlo desde el interior y elaborarlo. 
La historia lo organiza, lo recorta, lo distribuye, lo ordena, lo reparte en 
niveles, establece series, distingue lo que es pertinente de lo que no lo es, 
fija elementos, define unidades, describe relaciones. El documento no es 
pues ya para la historia la materia inerte a través de la cual trata ésta de 
reconstruir lo que los hombres han hecho o dicho, lo que ha pasado y de 
lo cual sólo resta el surco: trata de definir en el propio tejido documental 
unidades, conjuntos, series, relaciones (Foucault 1999, p. 10).

Trabajar al documento en sí mismo e interrogarlo en su inmanencia es el prin-
cipio metodológico que convierte al documento en monumento. Es por ello que, al 
decir de Foucault, la historia tiende a la arqueología, como descripción intrínseca del 
monumento, tratamiento que permite a la vez establecer las series, continuidades y 
rupturas, no entendiendo a este como expresión del espíritu de una época, o como 
mencionábamos anteriormente, como “síntoma” de un período histórico previamente 
definido a partir de las periodizaciones establecidas en torno a la política educativa, 
las corrientes pedagógicas o el Estado. Es en este análisis del monumento desde 
donde surge una periodización, que puede coincidir o tomar distancia respecto de 
los grandes “bloques” históricos. El análisis del cuaderno como monumento, puede 
hacer surgir así, cronologías que le son propias:

de ahí la necesidad de distinguir, no sólo ya unos acontecimientos impor-
tantes y acontecimientos mínimos, sino unos tipos de acontecimientos de 
nivel completamente distinto (unos breves, otros de duración mediana, 
como la expansión de una técnica o una refacción de la moneda, otros, 
finalmente, de marcha lenta), como un equilibrio demográfico o el ajuste 
progresivo de una economía a una modificación del clima, de ahí la posi-
bilidad de hacer aparecer series de amplios jalonamientos, constituidas 
por acontecimientos raros o acontecimientos repetitivos. La aparición de 
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los períodos largos en la historia de hoy no es una vuelta a las filosofías 
de la historia, a las grandes edades del mundo, o a las fases prescritas 
por el destino de las civilizaciones: es el efecto de la elaboración, meto-
dológicamente concertada, de las series (Foucault, 1999, p. 12)

En contraposición de una historia unitaria, formada por grandes bloques ina-
movibles, teleológica, la propuesta de la historia general es en sí misma la proble-
matización sobre la periodización, es decir, que serie de acontecimientos pueden 
agruparse, cuáles deben separarse, cuáles son las continuidades y rupturas de un 
período histórico cuando analizamos una serie de acontecimientos o instituciones 
específicas. No se trataría de una historia fragmentada, hecha de simples yuxtapo-
siciones de acontecimientos aislados, sino de una historia que cuestiona las perio-
dizaciones externas al documento mismo, siendo este un principio metodológico. 
En síntesis, el problema que demanda la historiografía desde la perspectiva de la 
historia general consiste en 

determinar qué forma de relación puede ser legítimamente descrita entre 
esas distintas series; qué sistema vertical son capaces de formar, cuál 
es, de unas a otras, el juego de las correlaciones y de las dominantes; 
qué efecto pueden tener los desfases, las temporalidades diferentes, 
las distintas remanencias; en qué conjuntos distintos pueden figurar si-
multáneamentes ciertos elementos; en una palabra, no sólo qué series 
sino qué “series de series” o en otros términos, qué “cuadros” es posible 
constituir. Una descripción global apiña todos los fenómenos en torno de 
un centro único: principio, significación, espíritu, visión del mundo, forma 
de conjunto. Una historia general desplegaría, por el contrario, el espacio 
de una dispersión (Foucault, 1999, p. 16)

Esta visión requiere intrínsecamente otro tratamiento de los documentos, en 
nuestro caso, de los cuadernos escolares. La periodización surge no sólo en referen-
cia a los cambios del sistema educativo más generales que afectaron al cuaderno, 
sino a partir de las continuidades y rupturas de los cuadernos mismos.

Así, al aplicar esta perspectiva en el análisis de los cuadernos de clase a lo 
largo de las décadas (1930-1970), lo que aparecen son una serie de regularidades, 
de formas de escritura y de operaciones que se condensan en la sucesión de ta-
reas y la forma de presentarlas, escriturarlas, resolverlas[2]. Mientras la “historia” y 

[2]  El trabajo original que da origen a este artículo se basa en el análisis discursivo, tal como aquí se 

presenta, de 781 cuadernos de clase de estudiantes reales de la escuela primaria entre 1930 y 1970. 
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las políticas van cambiando, el cuaderno y sus tareas tienden a la estabilidad. Ellas 
nos permiten ver la formación de un discurso y la producción de saberes que, como 
dijimos, son propios de la escuela. Estas regularidades cristalizan reglas de uso del 
cuaderno que producen un efecto determinado. Los saberes escriturados en ese 
dispositivo escolar tienen un sesgo particular, cuya configuración se comprende a 
partir del reconocimiento específico del ámbito de escrituración en el que está inser-
to. A modo de ejemplo podemos destacar la forma que imponen los denominados 
“cuadernos pautados” con renglones o cuadriculas. El tamaño de la letra o la longitud 
de las actividades forman parte de esta propia producción. El cuaderno que pare-
ciera operar solo como contexto termina por contribuir a la formación específica del 
texto. A su vez, el análisis de los cuadernos dejan ver cuales son las operaciones 
específicas que, teniendo como unidad a la actividad o tarea, configuran a lo largo 
décadas las operaciones que se hacen a la vez que construyen el saber escolar. 
Estas son: copiar, traducir, seleccionar, clasificar, ordenar, enumerar, completar, 
separar, descomponer, componer, relacionar, definir, analizar, resumir, redactar, 
operar, resolver, agendar. Estas actividades se encuentran en diversas disciplinas 
y se reiteran a lo largo de las décadas. 

La perspectiva del análisis de la enunciación: 
la construcción de docentes y estudiantes como sujetos

El núcleo central de nuestro argumento y este trabajo es el que presentamos 
en esta sección, a saber: el cuaderno es un conjunto de prácticas discursivas for-
mateadas por sus propias características, por lo cual, lo que allí podemos ver es 
un enunciado distintivo, no reducibleo no directamente adjudicable a sus “autores”. 
Respecto de esto, dice Foucault

las diversas modalidades de enunciación, en lugar de remitir a la síntesis 
o a la función unificadora de un sujeto, manifiestan su dispersión. A los 
diversos estatutos, a los diversos ámbitos, a las diversas posiciones que 
puede ocupar o recibir cuando pronuncia un discurso. A la discontinuidad 
de los planos desde los que habla. Y si esos planos están unidos por un 
sistema de relaciones, éste no se halla establecido por la actividad sinté-
tica de una conciencia idéntica a sí misma, muda y previa a toda palabra, 
sino por la especificad de una práctica discursiva. Se renunciará, pues, a 
ver en el discurso un fenómeno de expresión, la traducción verbal de una 
síntesis efectuada por otra parte; se buscará en él más bien un campo de 
regularidad para diversas posiciones de subjetividad. El discurso, concebido 
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así, no es la manifestación, majestosamente desarrollada, de un sujeto 
que piense, que conoce y que lo dice: es, por el contrario, un conjunto 
donde pueden determinarse la dispersión del sujeto y su discontinuidad 
consigo mismo (...) hay que reconocer ahora que no es ni por el recurso 
a un sujeto trascendental, ni por el recurso a una subjetividad psicológica 
como hay que definir el régimen de sus enunciaciones. (1999, p. 90)

En esta dirección, la perspectiva de análisis del discurso propuesta por Main-
gueneau también dirige la mirada a la contextualización para dar cuenta de los 
enunciados: 

El interés que gobierna al análisis del discurso es el de aprehender el 
discurso como intrincación de un texto y de un lugar social 20, es decir 
que su objeto no es ni la organización textual ni la situación de comuni-
cación, sino lo que les convoca a través de un dispositivo de enunciación 
específico. Este dispositivo deriva a la vez de lo verbal y de lo institucional: 
pensar los lugares independientemente de los discursos que autorizan, 
o pensar los discursos independientemente de los lugares de donde se 
inscriben, sería quedar afuera de las exigencias que fundan el análisis del 
discurso. (Mainguenau 2005, p. 66 en González y Martell 2013).

Ahora bien, ¿Es posible no reconocer en el cuaderno —en tanto conjunto de 
enunciados-, a través de sus marcas, la presencia de figuras a las que podríamos 
atribuir las categorías de docente y alumno? ¿Es posible analizar la cuestión del 
sujeto —y del autor-? Es cierto que existen ciertas marcas en los cuadernos que 
permiten identificar la presencia de dos sujetos de la enunciación diferentes, que 
podríamos referenciar como maestro y alumno, pero no necesariamente esto implica 
si estas marcas determinan los sujetos del discurso. Aquí es importante destacar 
que el cuaderno, desde una perspectiva foucaultiana, no tiene “un autor”. Sabemos 
que el autor material es un niño o niña, pero el propio dispositivo borra al autor/
individuo para dar lugar a “un alumno” que es una posición de enunciación, en un 
marco institucional jerarquizado. Esto, el autor y el sujeto del cuaderno (o sujetos) 
pueden analizarse a través de dos elementos que evidencia el dispositivo: la letra en 
el cuaderno y la identificación en la carátula de los supuestos autores de los mismos. 

Si la letra (es decir la particularidad que adquiere la grafía) se tomara como 
indicador para la presencia de los enunciadores, sin duda en los cuadernos habría 
tantos diferentes enunciadores como números de alumnos y maestros que asisten 
a la escuela. El acto de enunciar se reduciría, así, a un accionamiento individual 
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de la lengua, y sabemos que no es así: la grafía indica la reproducción, en el nivel 
teórico, de la ilusión de un sujeto individual enunciador, portador de la posibilidad de 
elección, de intenciones y decisiones propias. Es decir, de un autor o, mejor dicho, 
de un niño autor.

Pero… ¿por qué hablamos de ilusión? La cuestión aquí radica en que la con-
sideración de la letra como un certero indicador del sujeto, llevaría a pensar que un 
mismo sujeto, el alumno, plantea las consignas que posteriormente resuelve. Enton-
ces, si pensamos solo en la grafía, la única función del docente parecería ser la de 
la evaluación, porque solo allí se ve otra grafía (casi siempre en un color específico) 
y una escala de calificación. Los enunciados que encontramos en el cuaderno no 
corresponden en su totalidad al “autor – niño”, a ese sujeto individual. Esto puede 
ser visto como una dificultad metodológica, que reside en su carácter de enunciado 
producido institucionalmente: los cuadernos de clase no hacen referencia a sus 
propias condiciones de enunciación. Ello nos llama la atención sobre un límite meto-
dológico que impone el cuaderno como fuente en sí misma, dado que para estudiar 
las condiciones de la enunciación se requeriría de otros documentos y fuentes. 

Entre aquellos enunciados que aluden directa y explícitamente a un enunciador 
cabe destacarse en todos los cuadernos aquel incluido en la denominada carátula, 
ello se aprecia en las figuras 1 y 2.

La carátula se ubica en la primera hoja del primer cuaderno de manera comple-
ta. Lo destacable es que se imprime en ella a los autores del cuaderno ubicándolos 
jerárquicamente. Una revisión de diversos cuadernos nos permite observar que las 
carátulas presentan esa regularidad y constan de: 1) nombre de la escuela, que 
suelen ir en el lugar del título, 2) número del cuaderno, 3) nombre del inspector o del 
supervisor, 4) nombre del director del establecimiento, 5) nombre de otras jerarquías 
administrativas, 6) nombre del o la docente, 7) nombre del alumno, 8) grado, turno 
y sección, año lectivo. 
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FIG. 1 · Carátula de cuaderno de clase de año 1947
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FIG. 2 · Carátula de cuaderno de clase de año 1956

El cuaderno aquí se asemeja a la tapa de un libro pero se manifiestan autorías 
compartidas en una ordenación jerárquica. Si observamos la descripción planteada 
más arriba, puede verse que, en primer lugar, hay un reconocimiento del cuaderno 
como trabajo realizado por una institución, es decir, se trata de una determinada 
escuela. Cuando esta escuela es pública, el reconocimiento es también hacia el 
sistema en el que está inserta. Toda Escuela pública tiene una referencia al consejo 
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escolar o distrito en el que está incluida y al supervisor. Se reconoce así el trabajo 
del cuaderno como trabajo de sistema. 

Se desprende de lo anterior que se le otorga un mayor reconocimiento en la 
elaboración del cuaderno a quienes menos participan en su confección: el inspector 
primero y el director después ocupan lugares de honor frente al detrimento de la figu-
ra del maestro y del alumno, quienes figuran en último lugar. El cuaderno entonces 
está configurado por lugares/“autores” y no por sujetos individuales. Por ende, no 
solo se trata de una producción colectiva y jerárquicamente ordenada, sino también 
altamente institucionalizada.

Hasta aquí vemos, entonces, la operatoria de un dispositivo que no tiene un 
autor/sujeto individual si no un autor que es una institución, el autor es el alumno en 
tanto sujeto institucional que, además, ocupa el lugar más bajo de una escala jerár-
quica encabezada por el inspector, como se mencionó. Así, un puño infantil escribe, 
ejercita, resuelve, copia, compone y descompone, es decir, efectúa las operaciones 
propias del dispositivo cuaderno, ordenadas por la institución escolar —el mundo 
adulto— a través del maestro. En este sentido, es importante destacar que parece un 
sujeto no necesariamente autor que “es hablado” en el cuaderno antes que “hablar” 
propiamente dicho. Los enunciados hablan antes que el enunciador.

Estos rasgos van a comenzar a cambiar a partir de la década de los 1970. En 
la sección siguiente profundizamos sus implicancias.

¿La emergencia de un niño autor?

En la década de los 70, el cuaderno a partir de sus marcas enunciativas deja 
ver algunas operatorias que rompen con lo visualizado en los hallazgos correspon-
dientes a las décadas precedentes. Se observa que a partir de la segunda mitad de 
los años 60, aparecen en los cuadernos algunas modificaciones. Unas afectan par-
ticularmente el concepto de homogeneidad que sellara a los cuadernos más viejos,y 
otras implican básicamente acentuar la tendencia hacia una mayor estabilización 
lógica de los saberes. 

Lo que una primera observación hace resaltar es la diferencia en los colores y 
las tintas entre unos y otros cuadernos. Los cuadernos referidos tienen otra visual, 
dada en parte por el uso del marcador que, o bien reemplaza o bien acompaña los 
lápices de colores y también por el uso de la birome, que sustituye a la vieja lapicera, 
aunque paulatinamente. La utilización de los colores parece estar reglamentada en 
el caso de los cuadernos más viejos. de forma tal que por ejemplo, cuando el su-
brayado que dividía una actividad de la otra no se hacía con la lapicera, se utilizaba 
a loa largo del cuaderno un mismo color, dentro de una gama restringida de colores 
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que incluían al verde, al rojo o al marrón. Por el contrario, en los cuadernos mas 
reciente aparece una mayor gama de colores utilizados en este tipo de subrayado. 
Se utilizan combinaciones aleatorias de dichos colores.

Aún cuando parece haber una menor reglamentación del uso de los colores, 
los cuadernos se presentan con una nueva homogeneidad. Ya no se exige que todos 
los cuadernos sean iguales entre sí, sino que sean equivalentes, o sea que lleguen 
a los mismos resultados o que produzcan los mismos efectos. Se trata de que todos 
tengan un mismo valor, pese a las posibles diferencias. La homogeneidad ya no va 
a producirse en todos y en cada uno de los caracteres del cuaderno sino que va a 
identificarse por sus aspectos más centrales. Esto se ve claro en los dibujos, que 
también empiezan a mostrar diferencias. Las diferencias entre las ilustraciones que 
presentan los cuadernos hasta la década del 60 y con posterioridad tienen carac-
terísticas diferentes. Durante las décadas del 30, 40 y 50 los dibujos de los cua-
dernos parecían hechos por adultos: se utilizaba la técnica del calcado. Se trataba 
de dibujos que debían estar “perfectos”. Desde la década del 70, se da lugar a un 
tipo de dibujo más libre en detrimento del calco. Aparece más variedad entre ellas, 
se muestra así equivalencia entre las ilustraciones y no igualdad, revalorizando la 
individualidad infantil. 

El segundo rasgo de esta “reformada homogeneidad” de los cuadernos se 
percibe en la utilización de la primera persona y la segunda persona del singular 
para ciertos enunciados. La tendencia es reforzar la ilusión necesaria de un sujeto 
individual creador de su tarea, uno que decide que colores usar, que dibujo realizar, 
que se diferencia de los otros y que habla en primera persona. En estos cuadernos 
intenta aparecer la marca del enunciador/autor, lo cual se observa también en la 
modalidad de pregunta y respuesta como tarea escolar. Asimismo, aparece la intro-
ducción de la teoría de conjuntos. 

Lejos de romperse el control de la escritura, da lugar a una nueva homogenei-
dad caracterizada por la mayor apertura a la “voz” del niño autor. Podríamos decir 
que este rasgo se acentúa hasta nuestros días, donde la creatividad, la voz del 
estudiante, las opiniones y la construcción de una perspectiva propia es una de las 
claves de las pedagogas constructivistas, a la vez que las prácticas escolares con-
cretas parecen seguir fuertemente ancladas en aquellas actividades que proponía 
el cuaderno de clase décadas antes. Lo que los cambios en el cuaderno permiten 
vislumbrar a partir del análisis de las marcas enunciativas es un mayor proceso 
de individuación que se hace evidente a partir de los años 1970 y, no sin cambios, 
pervive hacia nuestros días. 
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REFLEXIONES FINALES 

En este trabajo buscamos aportar a la reflexión acerca de dos cuestiones. En 
primer lugar, la distinción entre los distintos usos metodológicos —y teóricos— en 
torno al cuaderno de clase como fuente de investigación y sus implicancias para el 
análisis de la construcción de los sujetos en la educación.

El abordaje que aquí proponemos —el análisis de la enunciación— permite, 
en colaboración con una serie larga y copiosa de material empírico, dar cuenta de la 
construcción de los sujetos en la escuela y también sus desplazamientos. En nues-
tros hallazgos, el principal parece ser tributario del proceso de individuación y lo que 
aquí llamamos emergencia de un “niño autor”. En este sentido, resulta de interés 
plantear algunas preguntas acerca de los posibles efectos de estos cambios en la 
contemporaneidad y sus impactos en torno a la construcción de saberes escolares 
y los procesos de aprendizaje, hecho que reviste interés a todos los que trabajamos 
los fenómenos educativos.
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INTRODUCTION

Ni globalización ni universalización, hechos más o menos presentes en todos 
los puntos del planeta, han hallado su traducción en una mayor ni mejor convivencia 
entre los pueblos. De ahí la necesidad de actualizar y reinterpretar los conceptos 
de patrias, naciones, pueblos, identidades, desarrollo, sostenibilidad, educación, 
derechos humanos y globalización; y en concreto de la tríada local-global-universal, 
en cuyo análisis la homogeneidad es mostrada como antagónico artificio opuesto 
a los acervos constituyentes de cada pueblo y nos permitiría hablar de “unidad 
heterogénea” en cualquier punto del planeta. Son muchos los cambios culturales, 
ecológicos, económicos, políticos y tecnológicos que están indicando que las inte-
racciones, vínculos, encuentros y contradicciones están siendo reorganizadas; en 
la mayoría de los casos, existen dificultades en imaginar o visualizar la magnitud e 
incidencia de este tipo de procesos. La nueva racionalidad tecnológica, la ley de la 
oferta y la demanda, el mercado y su coartada neoliberal se han divorciado desde 
su gestación de un compromiso con la justicia, la equidad o el equilibrio medioam-
biental, neutralizando sociedades, ideologías y/o culturas refractarias al modelo 
mundo anclado, desestabilizándolas y anulando lugares, memorias y cosmologías 
particulares y diversas. Aquí se pretende ampliar la perspectiva hasta ahora asumida, 
destacando los tránsitos y las huellas que dejan las tensiones entre memoria/olvido, 
globalización/diversidad, entre ataduras/articulaciones. Las prácticas educativas y de 
investigación comunitarias se sitúan con más recurrencia, en ambientes caracteriza-
dos por la diversidad y la conflictividad, que no sólo se manifiesta en expresiones y 
posturas diferentes, en intolerancia y agresión, sino también en tensiones generadas 
por dinámicas sociales, culturales y económicas contradictorias, que buscan por un 
lado homogeneizar los modos de ser, hacer, y estar  en el mundo y, por el otro, las 
tendencias que pretenden configurar “identidades” individuales o colectivas diversas, 
con capacidades de construir, proclamar y ejercer, desde allí, sus derechos. Los 
consensos, negociaciones y concertaciones se hacen, entonces, más difíciles por la 
incapacidad de reconstruir las raíces de sentido que sustenten posibles interaccio-
nes comunicativas, en las que los sujetos se reconocen como diversos, diferentes 
y, probablemente, en condiciones de desigualdad frente al ejercicio del poder y con 
pocas competencias para asumir y expresar sus posturas en el diálogo. En suma, las 
ataduras inspiradas en la visión de la globalización del mercado parecerían resolver 
e inhibir el conflicto, la agresión y la violencia, al impedir el reconocimiento crítico 
de interlocutores diversos y en condiciones de desigualdad. Estos “amarres” son 
los que llevan a usar expresiones semejantes camuflando intereses y sentidos en 
contradicción. Los deseos, necesidades y las posiciones ideológico – políticas son 
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resignificadas. La llegada de las tecnologías del conocimiento, de la comunicación 
y del consumo intensivo; su impacto sobre las personas, los grupos, sus motiva-
ciones, sus historias, herencias y cultura parecen haber pulverizado las premisas 
socio-críticas y emancipadoras sobre las que se basaban los imaginarios políticos 
y las revoluciones pedagógicos de la Modernidad.
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RESUMEN

Si hemos apostado frente a la traición de la Historia por rescatar la Memoria, 
no podemos más que constatarlo preguntando ¿tienen historia los pobres? 

Encontrar el lugar de la dignidad humana es cada vez más complicado. Los 
archivos hablan solamente de aquellos que han escrito, y los pobres dejan pocos 
testimonios. Además, el juicio que sobre los invisibles se cierne sobre su papel en 
la historia es, a lo sumo, el de testigos involuntarios, testigos de ‘cargo’. Su ausen-
cia o la reducida presencia en la ‘crónica del crimen’, ha generado, además, una 
memoria negativa. O, tal vez, una memoria negada no es más que la ocultación de 
una memoria vergonzosa, la que se cierne sobre el dolor de los vencidos, la que no 
quiere reparar la memoria de las víctimas. Es el exilio de la memoria, la desmemoria.

La Historia ha guardado siempre un sospechoso silencio respecto a la vida, el 
sufrimiento y los actos de resistencia de los sin nombre, sin tierra, sin trascendencia, 
sin importancia…sin historia. Son los anónimos de la farsa. Desaparecen de escena 
sin dejar rastro. Sin embargo, su ausencia o exclusión no agita los espíritus.

El relato que recorre la historia de la colonización como una racionalidad interior, 
pasa por la destrucción y la muerte, y por la constitución de las identidades de siem-
pre renovados poderes. Su fundamento teológico fue la aspiración apocalíptica del 
cristianismo a la constitución de un poder universal, a través de un proceso indefinido 
de culpa, expiación y subjetivación, es decir, de un proceso infinito de conversión (de 
esto saben mucho los pobres y…las mujeres). Su reformulación moderna es la idea 
de un progreso tecno-económico indefinido y depredador que hoy también alcanza 
los límites de su formulación apocalíptica a la vez como sistema civilizatorio global y 
como destrucción universal. Bajo estas claves hemos intentado comprender-nos entre 
los dilemas que atraviesa hoy el mundo en general y América Latina en particular. 
Su crisis no señala tanto el final de los grandes discursos modernos de progreso y 
emancipación, cuanto ponen de manifiesto la mentira y la trampa implícitas en sus 
promesas de felicidad.

Narrar hoy nuevamente la modernidad desde una perspectiva contemporánea 
entraña serios dilemas. Los modernos sistemas totalitarios y los reiterados genocidios 
del siglo XX y de estas atronadoras primeras dos décadas del XXI, la alerta demo-
crática en el mundo, el cataclismo ecológico en ciernes, los feminicidios o el escarnio 
mediático, tiñen con sombríos colores los principios programáticos de la bandera 
moderna, de la emancipación y el progreso, de la civilidad por la razón y las luces. 
La tecnología letal, las estrategias económicas feroces y devastadoras, los sistemas 
de control institucional del existente humano, la insostenible destrucción sostenida 
del medio natural y el masivo empobrecimiento social, han puesto un visible límite 
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a las visiones del progreso. Aquellos discursos teológicos de la dominación colonial 
estaban tan marcados por este límite como lo están hoy las versiones laicas del 
mismo discurso epistemológico de la dominación poscolonial. Del grotesco teológico 
hemos avanzado hasta el esperpento político.

PALABRAS CLAVE

Historia, memoria, modernidad incumplida, 
amnesia, dominación, hegemonía y pensamiento emancipador

LOS SILENCIOS DE LA HISTORIA Y LA HISTORIA SILENCIADA

Los ricos han dejado caer una cortina sobre la pobreza, 

y sobre esa cortina han pintado unos monstruos 

(William Booth).

Desgraciada coyuntura en que están insertos los pobres, quienes aun 
habiendo asegurado su subsistencia, llevan una vida carente de interés 
y sin derecho a participar en la vida pública, que es donde puede salir a 
la luz el mérito; condenados a permanecer en la sombra dondequiera que 
vayan (…) la convicción de que la verdadera lacra de la pobreza, más 
que la miseria misma, es esa oscuridad (…) aquellos con sus vidas des-
garradas, a los que la Historia agrega el insulto del olvido (Arendt, 1967).

Olvido y grave descuido histórico con el campesinado indígena, las etnias y la 
población negra, de fuerte presencia en tantos países iberoamericanos. Respecto al 
campesinado indígena nos han informado sus estudiosos especialmente en torno al 
ideario construido. Se trata de sincretismo de fuerte sentido religioso y otras cons-
trucciones simbólicas que han sobrevivido, aun cuando lógicamente transformadas. 
Mesianismo y milenarismo aparecen como conglomerado ideológico, sustento de 
las luchas sociales donde religión y política se encuentran profundamente interco-
nectadas.

Hay un contenido milenarista en el pensamiento de las etnias indígenas y de la 
población negra que, durante el siglo XIX fue exclusivamente oral. Por ello, la histo-
ria de los pueblos indios y negros está hecha de testimonios aislados y constituyen 
materiales insuficientes para reconstruir una memoria cabal. En la revolución de la 
independencia, miembros del sector criollo como Hidalgo, Olmedo o Bolívar, exigieron 
y pusieron en marcha formas de reivindicación de los indígenas que fueron ignoradas 
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por la aristocracia de ese mismo sector. El liberalismo que al final del siglo retomara 
esas vindicaciones en la América andina, no superó sus propias contradicciones.

Mayor ha sido el registro histórico de las luchas obreras y los movimientos 
sociales en América Latina. Aquellos ideales experimentaron en Iberoamérica y el 
Caribe, durante el XIX, una evolución pautada por la recepción que el impacto factual 
de las revoluciones industriales y la experiencia intelectual europea operó en cada 
unidad regional. La modernización inicial chocó contra la estructura productivo-mer-
cantil-artesanal, que recibió aquellos aspectos del socialismo utópico e igualitario 
que convenían a las condiciones de grupo atropellado y en peligro de extinción.

Aunque el socialismo cristiano en sus múltiples matices parece haber ocupado 
un lugar notable en esa primera y parcial difusión, pronto debió compartir con otras 
corrientes diferentes, más acordes con las necesidades de los grupos sociales su-
balternos. El surgimiento de núcleos fabriles y el nuevo tipo de explotación engen-
dró una clase trabajadora sin las adherencias pequeño-burguesas del artesanado. 
La fuerte presencia en esa masa trabajadora de inmigrantes europeos, sobre todo 
españoles e italianos, que ya eran portadores de representaciones anti-capitalistas, 
colectivistas, socialistas, anarquistas, ejercieron eficaces estímulos en confluencia 
con las tradiciones vernáculas. De esta amalgama entre lo propio —o apropiado— y 
lo recién importado se fueron generando los fundamentos objetivos básicos que le 
dieron color y vigor al despunte de las ideas de cambio revolucionario del siglo XX, 
encarnadas en José Carlos Mariátegui y Aníbal Ponce.

COLONIZADA MODERNIDAD

La constelación política y social que las filosofías ilustradas europeas encon-
traron en Latinoamérica no es equiparable a las condiciones de censura y asfixia 
intelectual bajo las que se apagaron en la península ibérica. El rechazo del poder 
colonial español bajo el aspecto de su atraso intelectual y político trazó una clara 
línea divisoria entre el pensamiento hispanoamericano y el escuálido panorama 
intelectual de la metrópoli. La Independencia despertó una auténtica necesidad de 
renovación literaria, intelectual y social. “La revolución española se cumplió en las 
colonias y no en la metrópoli” (Mariátegui, 1979, p. 71).

El proceso político y militar de esta Independencia hispanoamericana no pue-
de identificarse con el de una reforma ilustrada del pensamiento. Tampoco puede 
equipararse con un concepto secular y liberal de reforma social. Se ha llegado a 
señalar, incluso, la ausencia de una auténtica reforma ilustrada del pensamiento 
latinoamericano. La nueva filosofía de Montesquieu, Voltaire, Diderot o Rousseau 
sirvió, en el mejor de los casos, y siempre de una manera más emblemática que 
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conceptual, como referencia intelectual y justificación a posteriori de la revolución 
hispanoamericana. No puede decirse que fuera su impulso motor. Se llega a poner 
en duda, asimismo, que el nexo causal entre Ilustración filosófica y reforma social 
pudiera trasladarse del contexto intelectual y político de la Revolución francesa, al 
de la Independencia hispanoamericana. En América latina la Ilustración filosófica no 
fue la causa intelectual, sino más bien la consecuencia política de su Independencia 
(Gardiel Reyes, 1964). Es por esto que su historia moderna se distingue radicalmente 
de la Independencia de Norteamérica. En fin, debe recordarse, y no en último lugar, 
la crítica de Mariátegui, que luego han secundado incluso voces tan dispares del 
pensamiento latinoamericano como Eduardo Galeano y Octavio Paz: “El ritmo del 
fenómeno capitalista tuvo en la elaboración de la independencia una función menos 
aparente y ostensible, pero sin duda mucho más decisiva y profunda que el eco de 
la filosofía y la literatura de los enciclopedistas” (Mariátegui, 1979, p. 8).

La figura intelectual y política de Bolívar representa un papel principal en este 
contexto. “No aprendí la filosofía de Aristóteles…-escribió en 1825, refiriéndose a sus 
años de aprendizaje con su tutor Simón Rodríguez en París— pero he estudiado a 
Locke, Condillac, D’Alembert, Helvetius…” (García Bacca, 1990, p. XI) En sus cartas 
y declaraciones, Bolívar atacó a la antiilustrada y obsoleta España con una radica-
lidad que sólo puede compararse a la del artículo “Espagne” de l’Encyclopédie de 
Diderot o las Letters from Spain de Blanco White. Bolívar puso en cuestión el orden 
‘feudal’ imperante en el XVIII español, la opresión que distinguió su vida cultural y su 
aciago atraso: “Uncido el pueblo americano al triple yugo de la ignorancia, la tiranía 
y el vicio, no hemos podido adquirir ni saber, ni poder, ni virtud” (Bolívar, 1974, p. 
105). Su revolución anticolonial se inscribía íntegramente en la perspectiva de una 
educación ilustrada: “La esclavitud es hija de las tinieblas: un pueblo ignorante es 
un instrumento ciego de su propia destrucción” (Bolívar, 1974).

En Bolívar parece cumplirse la pretendida universalidad de los valores revolucio-
narios de la Ilustración europea en las propias fronteras de su expansión colonial. La 
emancipación colombiana representaba el esfuerzo de indios y mestizos por romper 
este yugo. Se alzaba contra la destrucción de sus culturas y sus memorias, y contra 
la brutal violencia que España empleó con el objeto de aniquilar biológicamente y 
estrangular políticamente a las aristocracias precoloniales de América. El concepto 
bolivariano de independencia se coronaba con una sociedad civil democrática.

Pero que abrazara un proyecto ilustrado no debe hacer olvidar que, al mismo 
tiempo, contemplará también su contrario: las dificultades, los límites e incluso la 
imposibilidad de la emancipación colonial hispanoamericana. Por una parte, Bolívar 
invocaba la soberanía bajo un concepto limitado de democracia: “las instituciones 
perfectamente representativas no son adecuadas a nuestro carácter, costumbres y 
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luces actuales”; por otra, otorgaba a esta emancipación los mismos títulos de poder 
político que ostentaba el sujeto colonizador: “Jamás éramos virreyes, ni gobernado-
res…ni arzobispos, ni obispos, nunca militares…”. No sólo el sujeto revolucionario 
esgrimía la misma constitución jurídica del sujeto colonizador europeo, sino que se 
identificaba con su instrumento intelectual, el catolicismo. Por último, Bolívar acabó 
por reconocer la paradoja que atravesaba la revolución hispanoamericana: “Hemos 
perdido las garantías individuales, cuando para obtenerlas perfectas habíamos sa-
crificado nuestra sangre y lo más precioso de lo que poseíamos…” (Bolívar, 1974, 
pp. 77 y ss.).

Un concepto limitado de democracia, la exaltación del fanatismo, sacrificio 
de lo más precioso: tal era el núcleo jurídico y doctrinario de la Independencia. En 
1810, Bolívar relataba las orgías de anarquía, violencia y corrupción encendidas por 
la revolución mexicana como un auténtico descenso a los infiernos. “No hay buena 
fe en América. Los tratados son papeles; las Constituciones libros; las elecciones 
combates; la libertad anarquía; y la vida un tormento”. En 1815 describía con los 
mismos gestos de horror el atraso, la prepotencia y la crueldad de la monarquía 
española. Idéntica disyuntiva entre la barbarie del indio y mestizo, por un lado, y la 
brutalidad del colonizador por otro, la repiten más tarde Sarmiento en su Facundo 
o Valle-Inclán en su Tirano Banderas.

Se puede llamar a este paisaje cultural una ‘Ilustración insuficiente’ (Subirats, 
2001, p. 55). Esta categoría señala una ausencia. Pone de manifiesto un problema 
que a menudo se oculta bajo piadosos conceptos de diferencia, heterogeneidad e 
hibridismo. Pero la crítica negativa de esta insuficiencia no es nueva. Fue el propio 
Bolívar quien se sirvió de esta limitación a la vez intelectual y social para explicitar 
la difícil configuración de una sociedad civil en Hispanoamérica. ‘Orfandad’, carencia 
de preparación, imperfección de las ‘virtudes y talentos políticos’, la “ineficacia de la 
forma democrática y federal para nuestros nacientes estados”, fueron las elocuentes 
categorías que usó insistentemente a este respecto (Bolívar, 1974, pp. 64-72).

Miranda, Humbolt, Sarmiento, Blanco White, Hostos o Martí dirigieron la misma 
crítica a la metrópoli autoritaria e ignorante que había lastrado la sociedad colonial 
con el estigma de la corrupción y la decadencia.

Los discursos de Bolívar invocaron siempre el dilema de una ciudadanía 
escasamente educada en aquel sentido moral y estético que Simón Rodríguez 
había formulado en su obra literaria y educadora. Repetidas veces protestó la fal-
ta de mayoría de edad política y de un principio interior de autonomía social en la 
América hispana. Los propios cuadros variopintos de hibridismo étnico y cultural 
latinoamericanos se revelan demasiadas veces en sus escritos como obstáculos a 
una verdadera soberanía.
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La Independencia que concibió Bolívar no procedía de una concepción liberal 
de la sociedad ni de una filosofía secular de la historia; tampoco partía estrictamente 
hablando de un sujeto racional. A diferencia de Jefferson o Paine, Bolívar no fue capaz 
de enunciar la universalidad de un nuevo sujeto constituido a partir de un sistema 
empírico-racional de conocimiento, fundado en un principio radical de autonomía 
moral y política, e integrado en una concepción secular de la historia como progre-
so. Su visión intelectual y política de Hispanoamérica arrancaba de una sociedad 
degradada moral e intelectualmente por el sistema colonial, y fragmentada étnica, 
lingüística y económicamente. Su Carta de Jamaica y su Declaración de Angosturas 
ponían de manifiesto la estructura antagónica de un sujeto híbrido.

Bolívar era u intelectual ilustrado con brotes románticos que luchaba en nom-
bre de los valores modernos de autonomía e independencia, igualdad y educación 
secular. Pero fue también el político consciente de una realidad social atrasada y 
embrutecida, incapaz de una emancipación en el sentido ilustrado de la palabra. 
De ahí que su pensamiento adoptara en ocasiones giros insólitos. Frente a una 
masa infamada y la efectiva inexistencia de una sociedad civil en la que fundar una 
estrategia política en nombre de los nuevos valores ilustrados, acabó asumiendo la 
necesidad de una emancipación colonial a partir del propio sujeto ilustrado europeo. 

Era el coste del hibridismo. Sujeto híbrido de la Independencia. Primero Bolívar 
lo definió como un cuarto de indígena, un tercio de mestizo, un quinto de africano y 
un poco de conquistador español. A este ecléctico collage multicultural, se añadió 
más tarde la virtual dimensión de un sujeto universal de la revolución que, a falta 
de mejores fundamentos, tenía que identificarse con un europeo ideal, asumido al 
mismo tiempo bajo una atormentada constelación emocional. Esta mezcla de iden-
tidades cruzadas, de discursos sobrepuestos de lo nuevo y lo viejo define la nueva 
condición poscolonial. Híbrida emancipación latinoamericana comprometida con una 
doble servidumbre: por una parte, los legados culturales de las atrasadas culturas 
ibéricas, con cuyo principio colonizador nunca estableció una ruptura consistente, ni 
en lo intelectual ni en lo político; por otra, los valores del progreso y la modernidad, 
asumidos nuevamente como un destino exterior, una trascendencia secularizada a 
la que ha sometido bajo la misma mezcla de sacrificio y obligación que moralmente 
había definido el colonialismo cristiano.

Esta ambivalencia se reitera en la obra de Sarmiento. Sus héroes, Facundo 
y Rosas, los gauchos tiránicos, los animales sanguinarios incapaces de sujetarse 
a la ley y a la razón, eran híbridos biológicos y simbólicos de la bárbara conquista 
española y la tribu indígena. El indio representaba la resistencia anárquica a cuanto 
había de sublime en la ciudad colonial y la civilización francesa. España significaba 
el despotismo, la Inquisición, el espectáculo de un poder siniestro. Frente a este 
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patético horizonte se extendía su sueño radiante de una idealizada Europa. Al igual 
que en Bolívar, se trataba de la Europa que comienza más allá de los Pirineos. 
Sarmiento otorgaba a este virtual sujeto europeo la misión histórica de un Mesías 
mejor o peor secularizado: 

La Europa nos proveerá, por largos años, de sus artefactos…la Europa nos 
pondrá el remo en las manos y nos remolcará río arriba (…) un millón de 
europeos industriosos diseminados por toda la República, enseñándonos 
a trabajar, explotando nuevas riquezas y enriqueciendo al país con sus 
propiedades… (Sarmiento, 1985, pp. 229, 232, 243).

Mientras las colonias clamaban desesperadamente por recuperar el tiempo 
perdido de una razón moderna radicalmente exterior a su realidad geopolítica y 
cultural, este intelectual se defendía de los abusos de un clero corrupto, la incom-
petencia de la monarquía y la ignorancia del pueblo; se defendía, en fin, de una 
ilustración decapitada, la degradación de la sociedad civil por la Iglesia católica y la 
incompetencia política del liberalismo ligado a las Cortes de Cádiz.

Para Blanco White la España borbónica no tenía futuro. La leve apertura inte-
lectual y social que supuso el despotismo ilustrado de Carlos III había sido coronada 
con una feroz represión intelectual bajo la dirección espiritual de la Inquisición. El 
amago de auto de fe celebrado contra Olavides y el facineroso cautiverio monacal que 
liquidó política y físicamente a Jovellanos los interpretaba como los signos externos 
y extremos de una profunda involución de la realidad española. La resignación de la 
aristocracia madrileña a los designios de Bonaparte, ponía de manifiesto un grado 
ulterior de decadencia nacional. Blanco White anunció el ciclo histórico regresivo 
que, desde los “Desastres” de la guerra napoleónica hasta el llamado “Desastre” de 
1898, acabó por borrar definitivamente a la Monarquía hispánica de los escenarios 
políticos internacionales. 

España es incurable. En ella están arraigados los principios más funes-
tos, y enlazados de modo que no hay poder humano que los separe. La 
ignorancia mantiene la superstición y la superstición, la ignorancia. Así 
seguirá de generación en generación, de siglo en siglo, desmoronándose 
poco a poco… (Blanco White, Conversaciones americanas y otros escritos 
sobre España y sus Indias, 1993, p. 179).

Como patriota, Blanco compartía la humillación, el dolor y la indignación del 
pueblo llano contra los abusos de aquella guerra. Como intelectual ilustrado reconocía 
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con plena lucidez la despótica tutela por la Iglesia romana de este mismo pueblo en 
rebeldía. Y como liberal, sabía que el pueblo español era ignorante, estaba desin-
tegrado y embrutecido por tres siglos de despotismo político y tiranía eclesiástica. 

Correligionario de los liberales de la Junta de Cádiz, reconocía las limitaciones 
intelectuales y organizativas de aquella élite política y desconfiaba de su mezcla de 
precariedad intelectual y prepotencia. Como el Goya de los Caprichos y los Desastres, 
contemplaba el rostro de la derrota y la humillación que significaban la abdicación de 
la corona y la violación de los derechos del ciudadano por quienes pretendían erigirlos 
con las bayonetas. Como el Goya de los grabados, El Dos y el Tres de mayo, y el 
de los frescos de La Quinta del Sordo, veía a un pueblo miserable y caótico, y una 
élite intelectual disminuida, humillada y desalentada: hechos rotundos que hacían 
impensable una reforma de la sociedad española en el sentido de les Lumières. 
En su ensayo “Historia de España”, Blanco White concluyó con unas palabras que 
podrían ser comentario al pie del grabado de Goya titulado Los sueños de la razón 
producen monstruos: “los murciélagos y lechuzas de la Iglesia española veían con 
inquietud los débiles rayos de luz que a través de las grietas de esta maciza pero 
vetusta fábrica empezaban a iluminar su oscuridad” (Blanco White, Obra inglesa 
(edición de Juan Goytisolo), 1998, p. 295).

El exilio de Blanco White atraviesa dos características intelectuales que reiteran 
la misma dualidad de principios del proyecto político bolivariano: el reconocimiento 
de que la cultura hispánica había llegado a una situación extrema de fragmentación 
y corrupción. La reforma intelectual reclamada por Blanco significaba una nueva 
situación social, otra cultura radicalmente diferente y la conversión a otra lengua. 
El fracaso de la Ilustración española significaba también la propia decadencia del 
lenguaje, inadecuado a un pensamiento filosófico, científico y político moderno.

Una misma precariedad observamos que distingue a las figuras más paradig-
máticas del exilio hispánico ilustrado y liberal del siglo XIX. Para poder escapar al 
destino trágico de ser, por un lado, fieros y sanguinarios como caciques primitivos, 
y por otro, despóticos e ignorantes como dictadores españoles, el héroe cultural de 
la modernidad argentina que estilizó Sarmiento, quiso convertirse en francés o ha-
cerse pasar por inglés. Para salvar a la revolución americana de la ignorancia y la 
anarquía, Bolívar hizo un desesperado llamado a un inexistente sujeto revolucionario 
ilustrado europeo de la emancipación colonial. Blanco White se convirtió efectiva-
mente en súbdito británico para escapar igualmente al aciago destino de la nación 
antiilustrada: se dio un nuevo nombre propio, adoptó otra lengua para expresarse 
intelectualmente, y comenzó una nueva vida espiritual bajo el signo de las reformas 
religiosas británicas. Ejemplos históricos del convencimiento del fatum de la marca 
hispánica.
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Humboldt y Blanco White son los dos únicos intelectuales pertenecientes a la 
Ilustración europea en un sentido amplio de la palabra, que cuestionaron filosófica-
mente el proyecto colonial ilustrado, es decir, lo que se ha llamado la modernidad 
latinoamericana. El segundo puso de manifiesto las raíces morales, religiosas y 
políticas de la civilización hispánica trasladada a América como el principio nefasto 
de destrucción que amenazaba —desde dentro— con disolver el proyecto indepen-
dentista. En consecuencia, propuso una ruptura profunda con los valores teológicos 
del imperio español tanto en la Península como en sus excolonias, como condición 
sine qua non para una emancipación radical.

La mirada de Humboldt abrazaba exactamente la dimensión histórica comple-
mentaria. No planteaba el problema de la conquista, ni del imperialismo cristiano, ni 
del colonialismo feudal, ni de la brutalidad genocida de la monarquía hispánica. Su 
crítica ilustrada se dirigía contra la Ilustración misma. Por vez primera en la reflexión 
filosófica europea sobre la Ilustración como proyecto civilizatorio, Humboldt puso 
de manifiesto una insalvable división interior entre la conciencia moral racional, por 
un lado, y el progreso científico y tecnológico, por otro. La personalidad sensible, la 
conciencia moral tenía que experimentar como un tormento lo que desde el punto de 
vista de una Ilustración concebida como difusión de tecnologías y libros científicos 
era un proyecto legítimo de progreso. El dolor moral infligido por las atrocidades 
coloniales mostraba la temprana propagación de la Ilustración como regresión en 
las fronteras de su expansión colonial.

La sublime arquitectura de la razón ilustrada se desmoronaba en las páginas 
del diario de Humboldt como un castillo de naipes. La Ilustración que Europa pre-
tendía propagar a sus colonias resultaba unilateral, limitada y regresiva, tanto en 
sus efectos materiales de bienestar, cuanto en sus premisas morales de libertad. 
Su pretendida universalidad se revelaba como una falacia.

Esa Ilustración adolescente, las versiones eclécticas de ilustraciones, positivis-
mos hibridizados con formas arcaicas de poder feudal, no constituyen solamente el 
problema fronterizo de las tachadas culturas ibéricas. Constituye, más bien, el límite 
radical de la Ilustración como intachable concepto universal o global de modernidad. 
Es un límite exterior, puesto que coincide con estrategias políticas, financieras, y mi-
litares de expolio, de genocidio, de sumisión violenta de pueblos enteros a lo ancho 
del globo. Pero es también un límite interior. Define una ‘dialéctica de la ilustración’.

Desde el punto de vista de la racionalidad empírica y productiva de la sociedad 
industrial, todos los saberes y formas de vida históricos de los pueblos eran falsos, 
por el simple hecho de que carecían de poder universal. Eran formas, conocimientos 
o creencias locales, regionales, ‘domésticos’. El discurso de las ciencias productivas 
estaba indisolublemente ligado, en cambio, a un proceso de colonización universal 
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de las formas de vida, y con ella de destrucción de sus culturas y de dominación 
tecnoeconómica global.

Dos siglos más tarde, Hegel redefinía el progreso de aquella misma razón 
científica como un proceso que necesaria y explícitamente pasaba por la destruc-
ción y la decadencia de América. De acuerdo con su sistema racional de la historia 
mundial, Chile y Perú eran naciones carentes de cultura. Sus antiguas civilizacio-
nes, lo mismo que las civilizaciones del México antiguo, tenían que desaparecer 
al acercarse a ellas el Espíritu de Occidente. Étnicamente hablando la población 
americana era una raza débil reconstruida bajo el logos de la extinción a través del 
cual la modernidad europea ha definido sus sucesivos y no acabados genocidios 
(Gerbi, 1955, pp. 55 y ss.). 

Los misioneros de la conquista consideraban que los hombres y mujeres de 
América estaban poseídos por el demonio. Ginés de Sepúlveda legitimó el exterminio 
masivo y la esclavitud como medio de escape de esos poderes negativos. Dos siglos 
más tarde, Schlegel definió a los americanos como seres incapaces de alcanzar 
una cultura avanzada como la de Europa. Las agencias financieras globales definen 
hoy sus estrategias de desarrollo exigiendo el sacrificio de millones de humanos, 
su condena a las formas más brutales de explotación y de miseria como condición 
de la salvación político-económica de las naciones latinoamericanas. El atraso y el 
subdesarrollo no ha sido el estado finito que el progreso estaba llamado a superar 
en su marcha a lo largo de los escenarios de la historia latinoamericana. Lo mismo 
que el estado de gentilidad en la era colonial, ha sido la cláusula del chantaje teo-
lógico, tecnológico y político-militar de su continuada dependencia y marginalidad.

LA TRADICIÓN ROTA

En este cuadro de proyectos de modernidad truncada no puede dejarse a un 
lado la figura probablemente más fascinante de toda la ‘ilustración’ americana: Simón 
Rodríguez. En 1805 este escritor y educador abandonó Venezuela porque no toleraba 
el ambiente opresivo que venía imponiendo la corona española. Su exilio le llevó 
primero a Philadelphia, luego a Londres, y a Roma y París más tarde. Rodríguez no 
pudo regresar a Hispanoamérica por temor a las represalias políticas del poder co-
lonial. Sólo lo hizo en 1823, decidido a acompañar en las bregas militares y políticas 
por la emancipación a su alumno Bolívar. A partir de esta fecha y hasta su muerte, 
Rodríguez desarrolló una infatigable, aunque atropellada labor como reformador de 
la educación en las nuevas repúblicas americanas.

Expresó una visión cautelosa sobre el porvenir de las repúblicas independientes. 
El pasado despotismo colonial, la fragmentación social y la ignorancia que habían 
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dejado por todo legado arrojaban un balance de fragilidad social y política. “Se ha 
obtenido ya en América, no la Independencia, sino un armisticio… El derecho de 
conquista, de los tiempos bárbaros, es el que hacen valer las naciones cultas…” 
(Rodríguez, 1990, p. 19).

Rodríguez sobresale en este panorama intelectual y político no por su crítica, 
sino por su creación de un proyecto ilustrado de reforma educativa. Al contrario del 
uso retórico y dogmático de la civilización como principio exterior, tan notable en 
el positivismo de Sarmiento o el clasicismo de Rodó, Rodríguez subrayó la unidad 
inseparable de aquélla con la ilustración, entendida como proceso de formación 
intelectual, moral y social.

El concepto que acuñó Rodríguez para lo que en rigor constituye el primer 
programa ilustrado en el mundo hispánico fue: “educación social”.

Su filosofía estaba embebida de estos valores ilustrados del conocimiento y el 
progreso moral, de los idearios de autonomía racional de la persona y de los prin-
cipios políticos y morales de justicia y equidad. Lo estaba en una convicción única 
en el panorama hispánico del XIX. Pero lo que distingue radicalmente su proyecto 
de reforma republicana a través de la educación es la situación límite en la que 
pretendió implantarla: altas culturas antiguas desintegradas bajo el poder colonial; 
pobreza, racismo y despotismo a lo ancho de las ciudades que atravesó su turbada 
vida; y la inestable situación política y económica de la independencia americana 
recién estrenada, amenazada al mismo tiempo por la reacción española y el nuevo 
colonialismo anglosajón. Lo que distingue el proyecto de Rodríguez es el lugar his-
tórico desde el que se formula: la transición a la nueva era poscolonial definida por 
la razón tecnocientífica. 

Y como los mencionados anteriormente, también Rodríguez terminó recono-
ciendo el fracaso de su reforma educativa y las limitaciones del propio proceso. 

En esa ‘constitución pedagógica’ de América Latina, lo que en palabras de 
Claudio Lozano: “es el proceso de creación de una tradición educativa propia des-
de la Independencia que se desarrolla a lo largo del XIX, con límites, cronologías 
y agentes muy diversos” (Lozano Seijas, 1997, p. 179) habrá que transitar todo un 
siglo de rupturas y emergencias, que encuentran su punto de arranque fundamental 
en el excéntrico ‘maestro de América’ y traspasan al XX hasta arribar a Freire. 

Si podemos contemplar hoy día el descubrimiento de América como el comienzo 
de una empresa civilizatoria, y admirar sus obras más allá del trabajo infatigable de 
una destrucción que no ha cesado, es sólo en virtud de esta tradición de crítica y 
resistencia, a lo largo de un proceso social, artístico y literario ininterrumpido hasta 
el día de hoy. Esta tradición de la resistencia no se deja traducir en categorías de 
mestizaje étnico, en rigor, una práctica entre muchas de la que se valieron soldados 
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y misioneros para romper la cohesión social de los pueblos invadidos. Resistencia 
cultural significa más bien restauración hermenéutica y lingüística, recreación poética 
del pasado, recuperación de las memorias del olvido, de la memoria alterativa que 
construye memoria alternativa.

La colonización europea de América fue una empresa ambigua. El relato que 
la recorre como una racionalidad interior, pasa por la destrucción y la muerte, y por 
la constitución de las identidades de siempre renovados poderes. Su fundamento 
teológico fue la aspiración apocalíptica del cristianismo a la constitución de un poder 
universal, a través de un proceso indefinido de culpa, expiación y subjetivación, es 
decir, de un proceso infinito de conversión (de esto saben mucho los pobres y…
las mujeres). Su reformulación moderna es la idea de un progreso tecno-económi-
co indefinido y depredador que hoy también alcanza los límites de su formulación 
apocalíptica a la vez como sistema civilizatorio global y como destrucción universal.

Escribir hoy sobre el concepto de Ilustración, narrar la modernidad desde una 
perspectiva contemporánea entraña serios dilemas. Los modernos sistemas totalitarios 
y los reiterados genocidios del siglo XX y de este incipiente y atronador comienzo 
del XXI, la guerra nuclear o el escarnio mediático, tiñen con sombríos colores los 
principios programáticos de la bandera moderna, de la emancipación y el progreso, 
de la civilidad por la razón y las luces, de la liberté, egalité et fraternité anunciadas. 
La tecnología letal, las estrategias económicas feroces y devastadoras, los sistemas 
de control institucional del existente humano, la insostenible destrucción sostenida 
del medio natural y el masivo empobrecimiento social, han puesto un visible límite 
a las visiones del progreso. Aquellos discursos teológicos de la dominación colonial 
estaban tan marcados por este límite como lo están hoy las versiones laicas del 
mismo discurso epistemológico de la dominación poscolonial.
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RESUMEN

A pesar de la realidad y de incontables pruebas “objetivas” que evidencian un 
mundo con escasas posibilidades de supervivencia, debemos aferrarnos a nuestro 
peregrinaje hacia lo imposible. En esta búsqueda incesante, es imprescindible im-
pregnarse de una educación que nos posibilite avanzar hasta el límite de las fronteras 
tangibles e intangibles para traspasarlas, treparlas, destruirlas, derribarlas, rompiendo 
concepciones y perspectivas anquilosadas, principios incuestionables que imposibi-
litan el mestizaje cultural favorable a la justicia social. Con tal objeto, será necesario 
‘poner en jaque’ una serie de principios vigentes que habitan en nosotros sin ser 
cuestionados, condicionando las alternativas posibles que logramos vislumbrar. El 
más dañino, debido a los inmensos límites que genera, es el concepto hegemónico 
de ‘identidad’ que persiste actualmente en las políticas de identidad y condicionan 
las propuestas éticas en torno al mestizaje. En la actualidad se promueve un cor-
porativismo bajo rúbricas como etnia, género o nación. En estos casos, se requiere 
reforzar las fronteras y desarrollar estrategias de “pureza” para poder movilizar a 
‘unos’ con el objeto de excluir a ‘otros’. La identidad, además de ser enormemente 
compleja, se encuentra en constante proceso de cambio. La defensa de la identidad 
inmutable como si ésta fuera innata, no tiene fundamento. Aun así, es la concepción 
más extendida, teniendo claras repercusiones a la hora de afrontar el reto de socie-
dades interculturales. La defensa de la ‘tribu’ sustituye airosamente la defensa de 
la ‘raza’ dejando pocas salidas al autoanálisis y a la autocrítica, a la búsqueda de 
alternativas, a la mejora de las condiciones en que vivimos, a la mejora de la vida, 
y por supuesto, al mestizaje cultural. La reflexión crítica y dialéctica con los ‘otros’ 
requiere de la <<autocrítica cultural>>, del análisis sobre las limitaciones de nuestra 
propia cultura, del ‘desarme cultural’. Debemos tomar una posición responsable ante 
nuestras propias culturas, en su mayoría, por cierto, ya hibridadas con la cultura 
hegemónica, y entender que todas deben ‘perder para ganar’, estando en constante 
revisión frente a una ética del mestizaje que dé cabida a sociedades culturalmente 
justas. Sólo así será posible afrontar los retos de un mundo en cambios, no sólo 
tecnológicos y culturales, sino especialmente éticos.

PALABRAS CLAVE

Fronteras, alteridad frente a corporativismo, ética del mestizaje
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EDUCACIÓN EN LAS FRONTERAS: HACIA UNA ÉTICA DEL MESTIZAJE

Estamos en la era planetaria y los seres humanos, dondequiera que estén, 
están embarcados en una aventura común. Es preciso que se reconozcan 
en su humanidad común y, al mismo tiempo, reconozcan la diversidad 
cultural inherente a todo lo humano (Morin, 2015, p. 63).

En todo orden de cosas la constitución de líneas de pensamiento que generen 
una actitud crítica es casi un hecho normalizado. Así las construcciones de discursos 
y metarrelatos se encuentran atravesadas por multitud de trincheras en la que aga-
zapados se encuentran los defensores de cada una de las ideas ante los eventuales 
ataques de quienes piensan diferente. Hasta en la mayoría de las veces se puede 
observar el fenómeno de que la mejor defensa es el ataque y éstos se lanzan a 
por los adversarios en pos de ganar en cuantitividad la lucha por la hegemonía de 
su especulación como paradigma. En esta lucha encontramos de forma asidua a 
multitud de grupos, grupúsculos, comunidades y hasta sociedades. Lo difícil por no 
ser típico es encontrar las visiones autocríticas de cada uno de estos movimientos. 
Y es difícil por dos razones casi obvias. La primera porque a quienes representan 
la visión autocrítica de cada colectivo se le tiende a convencerle de lo negativo de 
su postura para el grupo, se suele utilizar el sentimiento de pertenencia para ello; 
de hacerle ver lo equivocado que es lo contrario refutando dichas ideas desde lo 
“acordado” en el seno del grupo; se tiende a no dejarle hablar o a silenciarle direc-
tamente. La segunda, es algo más simple. Es la idea de alejar a quien practica la 
autocrítica del grupo en el que se encuentra. Es la perpetración de la traición del 
grupo hacia alguno de sus integrantes bajo la premisa de que fue dicha persona la 
traidora hacia una pertenencia que en sí misma debe ser considerada como positiva 
sin ambages algunos.

La autocrítica se ve pues como un acto de deslealtad que debería conllevar 
una deserción tanto si es por motu proprio como si es impulsada por quienes sí que 
militan en la pertenencia al grupo. Lo que hay que entender es que en todo tiempo 
se le da mayor valoración a la fidelidad militante al grupo que a la acción apóstata 
de quien se acerca más a la heterodoxia. Así la constancia y lealtad es validada y 
emerge el valor de la identidad respecto a una situación vital no como hecho sino 
como cualidad positiva inherente al propio ser. El concepto de identidad hace refe-
rencia a una experiencia de continuidad y mismidad del ser uno mismo, como algo 
que mantiene su esencia, su permanencia inmovilizada en medio de los procesos 
de cambio y crisis. Unir identidad y cambio implica una cierta paradoja dado que 
repensar nuestro ser como fases de un itinerario que va agotándose por secciones 
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para resurgir de nuevo siendo lo mismo pero con rasgos nuevos es una de esos 
conocimientos que no parecen ser nunca puestos de moda. Y eso se hace más 
acuciante en un momento histórico donde se ha dado predominancia a discursos 
que anuncian la muerte, no ya de Dios, si nos retrotraemos al anuncio nitzcheano, 
sino del hombre y de sus utopías, y con ellas, el fin de la historia, el vacío, la futilidad 
y el desencanto. Se plantea en este trabajo que hay que abrir la conceptualización 
dinámica porque la identidad es precisamente esa experiencia de continuidad a 
través de las transformaciones del tiempo y las circunstancias.

COMPLEJIDAD DE LA IDENTIDAD

Las políticas de identidad en la actualidad promueven un corporativismo bajo 
rúbricas como etnia, género o nación. En estos casos, se requiere de estrategias 
de “pureza” para poder movilizar a ‘unos’ con el objeto de excluir a ‘otros’. Es el 
mito de la consistencia interna el que alimenta en buena medida el discurso actual 
multiculturalista suponiendo cada cultura armoniosa, autosuficiente, compacta y 
homogénea. Si bien esta falacia tiene sus raíces en los reiterados ataques de la 
cultura hegemónica occidental, no consideramos que permita la configuración de 
nuevas formas de desarrollo más abiertas y en constante cambio porque:

Muchas de las aparentes apologías de la diferencia y el derecho a la identidad, 
acaban contribuyendo a difundir actitudes racistas —eso sí, menos agresivas que 
antaño-, un racismo de rostro amable, folclórico, de baja intensidad, pero racismo 
en definitiva. El paternalismo y la confusión son las consecuencias que se deslizan 
del mal uso y abuso en la inautenticidad de estos presupuestos que habrán de 
reconceptualizarse desde otro orden y rango semántico y experiencial (González 
Luis, 2001, p. 16).

Frente a ello, la realidad pone de manifiesto que cada vez se hace más difícil 
para cada persona definirse en referencia a una nación, a una lengua, a una religión 
o a una étnica concreta y particular. Se ignora que la identidad es múltiple o si se 
prefiere está constituida por múltiples componentes, aunque “no es una yuxtaposición 
de pertenencias autónomas, no es un mosaico: es un dibujo sobre una piel tirante; 
basta con tocar una sola de esas pertenencias para que vibre la persona entera” 
(Maalouf, 1999, p. 38). 

Con objeto de clarificar esta afirmación tomaremos el ejemplo de Rigoberta 
Menchú antes de ser Premio Nobel de la Paz. Ella es mujer respecto al género, in-
dígena por su etnia, habitante de tierras devastadas en referencia a la ecología, sin 
derechos respecto a su situación jurídica, sin participación en la sociedad civil res-
pecto a la política, campesina respecto a su clase, pobre por su situación económica, 
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analfabeta en referencia a la cultura formal y guatemalteca, es decir, nacida en un 
país periférico (Dussel, 1998, p.514). Hemos tomado este ejemplo por ser una per-
sona significativa en la lucha por la defensa de los pueblos indígenas y sus culturas; 
pero cualquier ser humano hubiese sido igualmente clarificador. Toda persona y en 
mayor medida los grupos culturales se conforman de forma compleja; su identidad 
se caracteriza por la pluralidad, por estar conformada por múltiples componentes 
que se armonizan en una unidad no fragmentada.

Pero no todos los componentes que constituyen una identidad, ya sea indi-
vidual o colectiva, presentan la misma intensidad a la hora de definirla. Siguiendo 
la propuesta elaborada por Marjorie Ferguson, existen componentes o identidades 
superficiales que se hallan estrechamente relacionadas con los objetos de consu-
mo; por ejemplo, las formas de vestirse o alimentarse. Y existen componentes o 
identidades profundas como la religión, las creencias, la raza, el género, la clase, la 
imagen del pasado y futuro o los derechos y obligaciones de sus miembros. A modo 
de ejemplo señalaremos que el pueblo quechua posee una concepción muy diferente 
a la occidental. Para ellos, el futuro se encuentra “detrás” de nosotros porque no se 
conoce, ni puede vislumbrarse; en cambio el pasado está “delante” porque se co-
noce, siendo en realidad el único que puede guiar nuestros pasos. Esta concepción 
del pasado y del futuro condiciona en gran medida la identidad del pueblo quechua. 

Pero también existe otro tipo de identidad profunda que con demasiada frecuencia 
es olvidada, y es aquella concerniente a la forma de organización productiva de un 
grupo cultural donde un sujeto se encuentra inmerso. Para clarificar la importancia de 
este componente identitario señalaremos algunas características del pueblo aymará 
que, sin duda, forman parte de su propia cultura. Por ejemplo, ‘minka’ es el trabajo 
conjunto destinado a la siembra o caza y también a la construcción de viviendas, 
corrales, templos; ‘umaraqa’ es el trabajo colectivo rotativo; ‘sataqa’ es una forma 
solidaria de dar acceso en usufructo a algo de tierra a los que no la tienen; ‘aynoqas 
o’ son tierras que pertenecen a la comunidad y son destinadas al cultivo de forma 
rotativa. Y es que en el caso de las comunidades indígenas se observa con extrema 
claridad cómo su cultura se encuentra enraizada en sus modelos de organización 
productiva ya que tienen mucho que ver con su forma de pensamiento y su manera 
de concebir la vida .

Lo curioso es que es precisamente sobre este tipo de identidad olvidada sobre 
la que la homogeneización está haciendo estragos. La imposición de un único modelo 
de desarrollo ataca directamente a este componente cultural que condiciona en gran 
medida a sus miembros porque “las prácticas que se refieren al trabajo y al tiempo 
libre son mucho más constitutivas de una cultura que formas externas como el traje, 
la música o los objetos artísticos” (Goulet, 1999, p.141). El modelo de desarrollo 
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imperante manifiesta cierta permisividad respecto a las identidades superficiales, 
existiendo en la actualidad numerosos objetos de consumo característicos de cul-
turas no hegemónicas que han sido incorporados al mercado internacional, tal y 
como indicaba Paul Willis. E incluso sobre algunas profundas, pero ninguna sobre 
las formas de producción alejadas del modo de producción capitalista. Este hecho 
es de extrema relevancia ya que el único modo de producción que deben asumir 
todas las sociedades y culturas, supone una serie de características estructurales 
centrales que configuran “el terreno sobre el cual tienen lugar las prácticas culturales 
—el entorno físico, los recursos materiales y simbólicos disponibles, los ritmos de 
tiempo y las relaciones espaciales—” (Garnham, 1998, p.142), condicionando en 
gran medida el resto de identidades o componentes culturales. Ante esta complejidad 
de la identidad, el ataque sin duda es extremadamente perverso.

IDENTIDADES DEFENDIDAS SÓLO POR SERLO

Existe en la actualidad un discurso “políticamente correcto” que plantea la 
defensa de la diversidad cultural sin mayores reflexiones al respecto, tratándose en 
demasiadas ocasiones, de “ciertas retóricas sobre la diversidad (...), de palabras 
blandas, de eufemismos que tranquilizan nuestras conciencias o producen la ilusión 
de que asistimos a profundas transformaciones sociales y culturales simplemente 
porque ellas se encuadran en palabras de moda” (Duschatzky y Skliar, 2001, p. 186).

Pero la diferencia en sí misma no tiene por qué ser intrínsecamente positiva, 
debiendo permanecer en constante “jaque”. No se pueden considerar todas las 
culturas no hegemónicas válidas por el hecho de encontrase silenciadas; a pesar 
de su situación de marginalidad no tienen por qué tener en sí mismas un carácter 
transformador. Lamentablemente hemos de admitir que existen prácticas o caracte-
rísticas en todas las culturas que poco contribuyen a un cambio social en beneficio 
de todos. Hay identidades y diferencias mejores y peores; en palabras de Maalouf, 
identidades asesinas que fomentan la segregación cultural e identidades más abier-
tas que asumen el riesgo de la aculturación ante posibles intercambios culturales. 
Por ello, no podemos doblegarnos a un culto etnográfico de las culturas, incurriendo 
en un relativismo cultural que poco aportaría a la configuración de realidades más 
justas y nos llevaría a la indiferencia frente a las diferencias. 

Tenemos no sólo el derecho sino el deber de conocer, analizar, juzgar todas 
las culturas y preguntarnos: ¿Qué pretensiones de identidad posibilitan la Justicia 
social, la participación y la democracia? ¿Cuáles las perjudican o limitan? O mejor, 
¿Qué elementos de cada cultura facilitan estilos social y culturalmente justos? Por-
que no podemos caer en el error de tratar las culturas como un bloque homogéneo: 
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‘la cultura occidental es...’, ‘la cultura musulmana es...’. Nuestro análisis dependerá 
respecto a qué componente de la identidad y a qué elemento de éste estemos ha-
ciendo referencia. Los análisis y valoraciones de las culturas son complejos y deben 
ser abordados como tales, y más si tenemos en consideración la diversidad cultural 
existente en cada grupo cultural.

Siempre existirá la perspectiva particular de cada persona, de cada grupo cul-
tural, que sin duda condicionará las respuestas a los interrogantes planteados. Pero 
eso no debería ser considerado como un inconveniente; es una riqueza siempre y 
cuando seamos capaces de contrastar, de enfrentar interpretaciones y análisis de 
las realidades atendiendo a la búsqueda de un mundo donde tengan cabida todos 
los seres humanos. 

La reflexión crítica y dialéctica sólo es posible si existe la posibilidad de analizar 
y valorar las otras culturas, pero no en función de nuestros propios criterios etno-
céntricos sino de una ética que de cobijo a la diversidad. Es necesario desenmas-
cararnos y apostar por una política de la diferencia diferenciada, evitando ilegitimar 
pero también celebrar sin más todas las identidades y las diferencias. La defensa 
de la pluralidad cultural en insuficiente en la situación actual que adolece de tanta 
justicia en todos los lugares del mundo; es más, supone en última instancia abdicar 
a las pretensiones de sociedades cultural y socialmente justas. 

Es necesario tener coraje y atrevernos a plantear la necesidad de la pluralidad 
sí, pero no sólo multicultural ni tan siquiera intercultural, sino mestiza. Una pluralidad 
basada en múltiples intercambios donde la autocrítica y la crítica a los ‘otros’ tienen el 
papel principal en las relaciones de intercambio, y donde procesos de aculturación y 
asimilación tienen lugar. Porque, recordemos, el mestizaje implica perder elementos 
culturales considerados propios e incorporar otros nuevos, considerados ajenos.

El debate, la confrontación y la reflexión deben formar parte de los procesos de 
mestizaje. El problema es que se asume como prejuicio que todo choque dialéctico 
enfrenta a las personas y no a las ideas que éstas plantean. Este prejuicio genera-
lizado evita el conflicto, pero también evita posibilidades de diálogo, intercambio y 
entendimiento; dificulta, en última instancia, las posibilidades de revisión constante 
de las culturas y su enriquecimiento a través de la reflexión y el análisis, a través 
del mestizaje.

Hemos de entender que todas las culturas deben ser reconocidas como patri-
monio de la humanidad y no de un grupo cultural exclusivo; y por esa misma razón 
pueden ser sometidas a crítica, revisión y análisis constante. Hemos de huir del 
“acecho de una nueva versión totalitarista encubierta, disfrazada con el beneplá-
cito del consenso y la indiferencia” (González Luis, 2001, p. 6). Todas las culturas 
deberían perder el temor a la confrontación, siempre y cuando ésta persiga perder 
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únicamente aquellos elementos que las alejan de una ética del desarrollo e incor-
porar, únicamente, aquellos que posibiliten estilos mixtos de desarrollo social y 
culturalmente más justos.

IDENTIDAD EN MOVIMIENTO

La identidad, lejos de ser estática e inmutable, tal y como se nos pretende hacer 
creer en la actualidad, se encuentra en constante proceso de cambio. “La identidad 
no se nos da de una vez por todas, sino que se va construyendo y transformando a 
lo largo de nuestra existencia” (Maalouf, 1999, p. 35). Ésta no es innata, se aprende 
y viene dada por los ‹otros›, los ‹otros› más cercanos que nos van enseñando qué 
“elementos culturales”[1] deben conformar nuestra identidad y qué elementos deben 
ser rechazados. Tal y como señala Marvin Harris:

Los niños de blancos norteamericanos angloparlantes criados por padres 
chinos crecen hablando chino perfectamente, manejan sus palillos con 
precisión y no se sienten impulsados a comer en McDonald’s. Los niños 
chinos criados por blancos norteamericanos hablan el dialecto inglés es-
tándar de sus padres adoptivos, no saben utilizar los palillos en absoluto 
y no añoran la sopa de nido de golondrina o el pato a la pequinesa. Ade-
más, una amplia variedad de poblaciones ha demostrado repetidamente 
la capacidad para adquirir todos y cada uno de los aspectos concebibles 
del inventario cultural del mundo. Los norteamericanos nativos llevados a 
Brasil incorporan los complejos ritmos africanos a sus ceremonias religio-
sas; los negros norteamericanos que asisten a las escuelas apropiadas 
pueden convertirse en estrellas de la ópera europea clásica. Los judíos 
llevados a Alemania prefieren la cocina alemana; los judíos llevados al 
Yemen prefieren los platos del Oriente Medio (...) (Harris, 1990, pp. 62-63).

La defensa de la identidad inmutable como si ésta fuera innata, no tiene funda-
mento ninguno. Aun así, es la concepción más extendida en la actualidad, teniendo 
claras repercusiones a la hora de afrontar el reto de sociedades multiculturales y 
de abordar los procesos educativos. La defensa de la ‘tribu’ sustituye airosamente 

[1]  Los diferentes aspectos que pueden constituir un único componente cultural se denominan en este 

trabajo “elementos culturales”, de tal manera que cada componente cultural está conformado por numerosos 

elementos. Por ejemplo, respecto al componente género podemos hallar varios elementos culturales como: el 

papel de éste en la educación, en la economía, en la familia, en la pareja, respecto a otras mujeres u hombres,...
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la defensa de la ‘raza’ dejando pocas salidas al autoanálisis y a la autocrítica, a la 
búsqueda de alternativas, a la mejora de las condiciones en que vivimos, a la mejora 
de la vida, y por supuesto, al mestizaje cultural.

La reflexión crítica y dialéctica con los ‘otros’ requiere de la “autocrítica cultural”, 
del análisis sobre las limitaciones de nuestra propia cultural; sin ella es imposible plan-
tearnos que podemos enriquecernos y aprender algo de los ‘otros’. Y más si atendemos 
en cuenta que “un examen pormenorizado indica la presencia en todas las culturas de 
un conjunto de “elementos importados” externos, aunque (y esto es importante) pue-
den acabar siendo percibidos como parte de la propia cultura” (Borofsky, 1998, p. 2). 

Debemos tomar una posición responsable ante nuestras propias culturas, en 
su mayoría ya hibridadas con la cultura hegemónica, y entender que todas deben 
‘perder para ganar’, estando en constante revisión frente a una ética del desarrollo 
que posibilite a los miembros de todas las culturas producir, reproducirse y desar-
rollarse. La revisión de todas las culturas bajo una ética que dé cabida a socieda-
des social y culturalmente justas, es un principio básico para el logro del mestizaje 
cultural. Éste sólo es posible si, como señala Amin Maalouf, entendiéramos que la 
identidad se encuentra:

(...) integrada por múltiples pertenencias, unas ligadas a una historia 
étnica y otras no, unas ligadas a la tradición religiosa y otras no, desde 
el momento en que vemos en nosotros mismos, en nuestros orígenes y 
en nuestra trayectoria, diversos elementos confluentes, diversas aporta-
ciones, diversos mestizajes, diversas influencias sutiles y contradictorias, 
se establece una relación distinta con los demás, y también con los de 
nuestra propia “tribu”. Ya no se trata simplemente de “nosotros” y “ellos”, 
como dos ejércitos en orden de batalla que se preparan para el siguiente 
enfrentamiento, para la siguiente revancha. Ahora, en “nuestro” lado hay 
personas con las que en definitiva tengo muy pocas cosas en común, 
y en el lado de “ellos” hay otras de las que puedo sentirme muy cerca 
(Maalouf, 1999, p. 44).

Los seres humanos y los grupos culturales deberíamos ser inconformistas con 
lo que somos y con nuestra propia identidad, manteniéndola siempre “en jaque” y 
buscando la manera de que cada día pueda mejorarse en función de unos valores 
y principios éticos que conduzcan a estilos mixtos, mestizos, de desarrollo. Debe-
mos sentirnos siempre extranjeros, extraños en nuestra propia piel y vivir en esa 
constante sensación sin conflictos. Julia Kristeva expresa esta idea de una manera 
muy profunda y hermosa:
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“El extranjero (...) empieza cuando surge la conciencia de mi diferencia 
y termina cuando todos nos reconocemos extranjeros, rebeldes ante los 
lazos y las comunidades”. Y ser rebelde es volver a sentirnos incómodos 
en este mundo, es asumir la insatisfacción del que busca, la curiosidad 
del que pregunta. Es perder el sueño ante la necesidad de descifrar un 
texto, es recuperar la pasión por el conocimiento y a fin de cuentas, por 
la vida (Piastro, 1998, p. 153).

IDENTIDAD EN CONEXIÓN

La diversificación de los encuentros culturales es clave para la pervivencia en 
un futuro próximo, donde los pueblos puedan compartir sus experiencias e ideas 
respecto a cómo lograr un desarrollo social y culturalmente justo. Si las culturas 
silenciadas no logran tomar la palabra, la pluralidad mestiza será irrealizable; otras 
maneras de ver el mundo no serán conocidas, arrasando el planeta la cultura he-
gemónica occidental. 

Sólo así será posible avanzar hacia el necesario mestizaje cultural crítico y 
plural, rehusando de la fusión cultural que perseguiría una única cultural mestiza. 
Una única cultura, sea de la naturaleza que sea, únicamente posibilita un único 
mundo. La diversidad cultural todavía presente en el planeta plantea la posibilidad, 
al menos en teoría, de imaginarnos diversos mundos posibles. Su supervivencia, 
su rebeldía, hacen que la propuesta de la pluralidad mestiza sea un sueño posible, 
hecho necesario para la supervivencia de la Humanidad. 

El desafío, pues, es el de lograr referencias socioculturales suficientemente 
firmes en la autoconcepción de la propia identidad como para poder lograr que la mul-
tiplicidad sea factor de enriquecimiento y flexibilidad más que de caos e incoherencia 
puesto que determinan, en última instancia, la elección de una explicación ya dada, 
siempre sin fisuras y ya completa. Se entiende la elección indiscutida por muchos 
factores pero sobretodo hay que plantear la falta de cultura y por ende de educación 
sobre el tema de la complejidad y de habitar la incertidumbre. El punto de partida es 
la creación de conciencias sobre la propia imagen de los “yo” dado que la elección 
de las bases de la identidad está constituida anteriormente a la propia existencia de 
cada persona y su puesta en duda, dejaría de ser problemática por entender que 
es un constructo desde las propias necesidades de cada quien y hay que tender 
hacia una premisa de hasta eficacia para la supervivencia en este mundo. Desde 
este punto personal, la cuestión de identidad grupal o comunitaria se convierte en un 
obligado juego de discusión y/o discusiones entre las identidades participantes. No 
desde una visión negociadora sino en una clave solidaria rortyana que refiere la idea 
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de acercamiento bajo la premisa de “es uno de nosotros”, en donde el nosotros es 
algo mucho más restringido y más local que la raza humana (Rorty, 1996, pp. 207-
211). Siempre construyendo relaciones de discursos y de posibilidades dentro de un 
planteamiento democrático donde la ideología y la verdad son constructos a vigilar.

El mestizaje crítico supone cambiar nuestra relación con el mundo, acceder a 
su multidimensionalidad y a otra forma de conocimiento diferente al vigente (deter-
minista y absolutista). Es una forma distinta de vivir e interpretar la realidad, es una 
forma diferente de adentrarnos en la complejidad humana y en su diversidad. Éste 
se constituye como un proceso reeducativo y de educación que no concluye nunca y 
está en contra de los parámetros educativos vigentes, apostando por la transgresión 
como norma y la duda como método. La apuesta a favor del pluralismo mestizo es 
en realidad una apuesta por una pluralidad imbricada en la igualdad social, porque 
“las diferencias culturales pueden ser elaboradas libremente y mediadas democrá-
ticamente sólo basándose en la igualdad social” (Fraser, 1997, p. 248).

En la estrategia de generación de otro poder contra-poder, la idea es 
abrir un nuevo espacio público transnacional que convoque a los heridos, 
rescate a los expulsados, reúna voluntades indignadas; que, en definitiva, 
revierta la idea y realidad de docilidad de la categoría ‘pueblo’, desde una 
refundación de la política como ejercicio de humanidad plena desde una 
ética del mestizaje, la única viable para una condición de dignidad futura 
(Pais Álvarez, 2015, p. 359).
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RESUMEN

Las aportaciones y beneficios de la tecnología son innegables. Ofrece un sinfín 
de posibilidades de mejora, pero también conlleva riesgos a los que la Pedagogía 
debe dar respuesta. El propósito de este texto es analizar y cuestionar los efectos 
de un proyecto tecnocrático que puede devenir excluyente e incapaz de garantizar 
la buena vida de todas y todos, es decir, advertir sobre el riesgo de la posibilidad de 
que la tecnología se instrumentalice para ser usada como herramienta de exclusión 
y estigmatización. Ello no es posible sin una reflexión sobre la relación medios-fi-
nes, si de lo que se trata es posibilitar un proyecto que aspire a educar a usuarios 
comprometidos, que no pierdan la noción de colectividad más allá de un postureo 
estético o del intercambio de avatares. 

Lógicamente, esta realidad afecta a las políticas pedagógicas y a este res-
pecto nos detendremos en algunas cuestiones tales como la señalada potencia de 
la tecnología como modo de exclusión y la paradoja de que, por una parte, los que 
acceden corren el riesgo de una suerte de imperialismo tecnocrático y quienes no, 
se ven condenados al ostracismo de una nueva marginalidad. También se pretende 
abordar el riesgo de un reduccionismo didáctico enfocado únicamente al manejo de 
destrezas tecnológicas. Se cuestiona si realmente este pretendido homo ludens se 
adecua a un proyecto de mundo comunitario o bien este sirve más bien a la con-
formación de conciencias aletargadas y ajenas a la realidad. Se cuestiona si real-
mente una generación formada únicamente bajo el imperativo de la gamificación y 
virtualización se adecua a un proyecto para la vida. Finalmente, se interroga acerca 
de si no estaremos creando un proyecto educativo para una vida entendida como 
espectáculo que nos puede llevar al mundo de las fenomenologías, es decir de la 
visualización del ser como ilusión estética, y meramente centrado en la apariencia, 
que sirve subjetividades de interpretación del mundo. En un tiempo de posverdad, 
la ilusión de verdad se presenta como imagen. La imagen está priorizándose, como 
nunca, sobre el contenido, la apariencia sobre la sustancia, el espectáculo sobre 
la realidad, lo lúdico frente al ocio. Sobre estas coordenadas debe enarbolarse un 
sujeto comprometido, que cada vez tiene más difícil distinguir lo real de lo verdadero. 

Se trata, en suma, de recordar la necesaria traslación del satélite de la educa-
ción para un mundo virtual y colocarla en el centro de un proyecto educativo trans-
formador. Ese proyecto tampoco puede olvidarse de los problemas, preocupaciones 
y compromisos en el mundo real. 

PALABRAS CLAVE

Tecnocracia, exclusión, comunidad, gamificación, virtualidad 



234 · Painéis

II — HISTÓRIA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA

TESIS Y MITOS SOBRE LA TECNOCRACIA

¿Es posible una comunidad política que se oriente 

exclusivamente al goce pleno de la vida de este mundo?

Agamben, Medios sin fin, p. 97

La confluencia de saber, hacer y jugar en la denominación de nuestra especie 
no es sino una confirmación de nuestra construcción evolutiva. Una cadena califi-
cativa, que esperemos no culmine, continúe, no se extinga, que genera una visión 
de contextos específicos, necesidades concretas, retos y complejidades.

Si nuestra capacidad racional nos otorgó el calificativo de hombre que sabe, 
de ser homo sapiens – término introducido por Carl von Linné en 1758 para nuestra 
clasificación biológica –, nuestra capacidad resolutiva nos hizo expertos de la her-
ramienta y de la técnica, convirtiendo hacer en el verbo predilecto y en el principio y 
final de nuestras escalas musicales (do en inglés). Sin embargo, Johan Huizinga en 
1938, postula que no es “homo faber” – hombre que fabrica –, sino “homo ludens” 
– hombre que juega – la correcta denominación para nuestra especie al considerar 
al juego como la actividad más antigua, incluso que la cultura misma.

Cinco décadas después de la primera utilización de esta denominación, con la 
creación del tres Ws que hizo accesible al gran público la herramienta del Internet 
es donde alcanza una nueva significación el que se nos denomine hombres y mu-
jeres que juegan, anclados al mundo de la hiperrealidad, la hiperconectividad; de 
contenidos e ideales etéreos e instantáneos, y nos hace preguntarnos cuáles serán 
los efectos de la realidad posmoderna en la conformación de nuestras identidades, 
y el actuar y reaccionar ante los mecanismos políticos, económicos, sociales y cul-
turales. ¿Se adecua este modelo de persona a un proyecto de mundo comunitario 
o más bien las inercias que nos arrastran incitan a la conformación de conciencias 
aletargadas y ajenas a la realidad?

La técnica ha posibilitado retos liberadores como aliviar la escasez, contribuir 
al fin de trabajos forzados como los que alumbraron las pirámides o la Gran Muralla 
China, e inaugurar una cultura del tiempo ocioso que en otra época constituía prer-
rogativa onírica únicamente de quienes pertenecían a estamentos, clase alta, casta, 
o cualquier otra forma de organización social privilegiada y selecta instituida en el 
marco de la historia. Tékhnē es ‘arte’, ‘industria’, ‘habilidad’, ‘expediente’ (Coromi-
nas, 2008, p. 531). La Tékhnē en su acepción ‘industria’ da sentido a una revolución 
que transformó sin duda, la manera de habitar y de representarnos en el mundo. La 
manufactura avanzada, con apoyo de máquinas, la maquinización que abrió paso 
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a la producción en serie y en cadena, la robotización actual —desde la domótica, 
la sustitución por máquinas del personal laboral que dispensa los combustibles, los 
cajeros bancarios, de supermercados, de taquillas de ocio, etc., hasta la docencia 
en línea— dan cuenta de un proceso que anuncia la posibilidad del fin de muchos 
trabajos considerados poco tentadores por su peligro, su sacrificio, su dificultad o 
promesa enajenante o, simplemente, como experimento o ensayo de su potencial. 
Esta premisa, tan alentadora como incontestable parte, sin embargo, de la presunción 
de que el alcance de la tecnología es universal e inclusivo, entre otras tesis y mitos 
que configuran un imaginario apologético no siempre crítico con aquella.

La construcción político-pedagógica de nuestro tiempo no deviene al margen 
del desarrollo de las nuevas tecnologías. Y en el seno de las derivas semánticas 
de la tékhnē también se avizoran las amenazas y riesgos que le son inherentes. 
La técnica facilita, mejora y ofrece eficiencia. Cabe pensar que ninguna sociedad 
inteligente tendría por qué renunciar a sus bondades, pero también agregar, digresi-
vamente, el desafío tecnológico que supone hoy la basura tecnológica, como parte 
del lado oscuro.

La revolución digital, por su parte, está transformando las relaciones de saber-
-poder y los procesos de construcción de verdad.

La objetividad de la técnica ha servido para validar un tipo de racionalidad 
tecnológica o instrumental que es utilizada para contravenir determinadas subjeti-
vaciones político-sociales en nombre de una razón más razonable en tanto objetiva. 
Pero la técnica como ‘aplicación’, no es ajena a su sinergia indefectible con el objeto 
aplicado. Así, el encuentro entre la acción y la cosa da como resultado un tipo de 
manipulación externa que la desprovee de la pretendida neutralidad. La técnica es 
entonces atravesada por el logos con que narra su simbiosis con el afuera. La técnica 
atraviesa los planos ontológico y político: redimensiona al ser en su devenir dando 
lugar a nuevas relaciones en el espacio que se dirá de otra manera nunca definitiva.

La técnica ha inspirado una suerte de teología contemporánea cuyo auge se 
acompasa con el del fin del sujeto moderno anhelante de libertad y de otros valores 
que subrayan su construcción como individuo en sociedad.

Se generan en consecuencia inercias e inmersiones de la persona que con-
figuran una nueva naturaleza, una sobrenaturaleza entre el propio hombre y sus 
circunstancias que facilitan o dificultan la realización de ese proyecto vida deseado-
-necesitado (Ortega, 1968, pp. 48-49), con la clara y pronta asunción de esta como 
el único espacio de desarrollo, lo cual es actualmente un estar atrapados, en este 
caso, en la red, espacio que soporta el peso de guerras y de violencias, así como 
eleva y hace llegar arte, cultura, medicina y educación que sin embargo, interactúa 
a la distancia, y crece aun con la aumentada despresencialización.
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La tecnología ha ido moldeando la transformación de la construcción del indivi-
duo moderno en la medida en que participa, o se suscribe a un modo de producción 
(la eficiencia) que lo determina. El pensamiento eficiente sigue una lógica de mejora 
del ser humano, ese es su principio. Una mejora para sufrir menos, para ser más 
productivo con menos esfuerzo, para perfeccionar el aspecto físico, el rendimiento 
académico, la inteligencia, la toma de decisiones. Se nutre de posibilidades, como 
toda utopía. La técnica per se es incapaz, no tiene agencia propia, ni puede ser más 
que en su dialéctica con el sistema. Responde a una lógica matemático-algorítmica 
que requiere programación, manipulación, selección y decisión de los elementos 
que formarán parte de la formulación operable. ¿Es ese sistema neutral? ¿Quiénes 
lo deciden y a quiénes se destina?

Es razonable pensar que determinados usos tecnológicos que están fuera de 
toda sospecha tienen su origen o destino en la tecnología de guerra, desde la compu-
tadora a los GPS o los drones. Y que la propia sociedad fascista, desde la categoría 
de racionalidad tecnológica, señalaba que en el nacionalsocialismo “las fábricas, 
escuelas, campos de capacitación, escenarios deportivos, instituciones culturales y 
la organización del ocio son verdaderos laboratorios de la ‘administración científica’ 
del trabajo” (Marcuse, 2001, p. 105). Es un sistema de dominación de “eficiencia 
sumisa” (2001, p. 64), como planteara el pensador de la Escuela de Franckfurt.

En la sumisión racional a la máquina no hay lugar para la autonomía, la deci-
sión, la voluntad. La lógica eficiente que sustenta la racionalidad tecnológica abona 
un tipo de relación sujeto-máquina que invierte el orden del deseo, de su lógica en 
la dialéctica con la necesidad. El artilugio es anterior a la voluntad, o ésta dispone 
en función de lo que la máquina le sugiere. La lógica del deseo queda anclada en la 
posibilidad técnica que dispensa el objeto. Esta objetivación del deseo es subjetiva, al 
menos entendida como resultado de la subjetividad del proyecto de sus diseñadores. 
Paradójicamente los postulados de la dominación han desaparecido, por lo menos 
en retículas del planeta, y aun así “la liberación total, la resolución de los conflictos 
y la libre disposición de uno mismo nos han llevado a someternos al orden mundial 
hegemónico” (Baudrillard, 2006, p. 13).

Tras la aparente libertad de elección está el algoritmo programado que deci-
de qué forma parte de la oferta y qué no o relega a la cola del orden de búsqueda 
determinadas informaciones. La escuela no es ajena en absoluto a esta deriva. La 
didáctica en muchos casos determina la modalidad del proceso de enseñanza-apren-
dizaje. El conocimiento que no quepa en el aplicativo, el programa o el archivo que 
se propone queda excluido por la lógica de la eficiencia de lo que es posible insertar 
en el marco dado. La verticalidad de los postulados del aprendizaje significativo 
queda en entredicho, pues la capacidad de decisión de los sujetos es subsumida 
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por el imperativo mediático. Es posible que el marco del diseño se democratice a 
medida que el usuario desarrolle las destrezas y la autonomía como programador, 
pero sin ingenuidad, cabe prever que los sistemas bases serán prefabricados y que 
solo un reducido grupo, que a su vez diseña por modelaje, estará en disposición de 
convertirse en auténtico desarrollador de “sistema”.

Porque sí, estos son también espacios multiculturales, multi-lingüísticos, mul-
ti-ideológicos. Ha significado el desarrollo de la capacidad de decisión y discrecio-
nalidad individual para ver y para consumir lo que cada persona quiere según “sus 
intereses”. Muchos de estos aspectos son considerados valores estructurales de la 
educación, y, sin embargo, hay una línea que delimita la práctica educativa de esta 
nueva expresión de comunicación, que crea simulacros y espectaculariza las deci-
siones, la imagen y el contenido. Lipovetsky, G. (1986) llamó “proceso de persona-
lización”, a esta nueva fase del individualismo occidental, una ávida búsqueda de la 
propia e incomparable personalidad y de la identidad social, abandonando criterios 
ideológico-políticos y frente a la posibilidad de ser seducido en base a esa propia 
decisión absolutamente libre. En la misma línea Baudrillard plantea que: 

Virtualmente, se nos concede todo, o se nos concederá próximamente 
gracias al continuo crecimiento acelerado. La generalización del intercambio 
permite que cualquier problema —incluso de orden expresivo y performa-
tivo— obtenga respuesta técnica. Liberación ineludible. Levantamiento 
universal de las previsiones. Acceso a toda la información. Imperativo de 
goce (2006, pp. 13-14). 

Se cuestiona si realmente una generación formada únicamente bajo el impe-
rativo de la gamificación y la virtualización, el ludens del disfrute, el soberano de la 
hiperrealidad, se adecua a un proyecto para la vida sin tarima, filtros ni espectáculos.

Por otra parte, la pretendida objetividad y universalidad genera una violencia 
simbólica que se apertura en la forma de lo único, en la imposición de una lógica 
dominante y a la decisión de lo que se considera conocimiento y verdad. Esta lógica 
define también el logos dominante y el código de la gramática cibernética que, en su 
pretendida koiné, tiene un código visual y sencillo, operativo y directo. La reducción 
del logos neutraliza, simultáneamente, respuestas que cuestionen una forma única 
de organizar, priorizar, validar, legitimar o difundir el conocimiento (y la mentira). 
Las formas de exclusión, sin embargo, parecen ser cada vez más sofisticadas al 
par que sutiles.

Cuando la tecnología deja de ser una opción para convertirse en una necesidad 
creada al amparo de un sistema que ordena la disyuntiva técnica o exclusión, se 
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genera una violencia que no escapa de la previsible y lógica reacción de los exclui-
dos. A esto se añade cómo esos excluidos son más vulnerables que nunca, puesto 
que su fuerza de trabajo ha perdido un valor que sí tenía en otro período en el que 
se daba la posibilidad física de ejercerla. Pero cuando la demanda es meramente 
intelectual o requiere niveles formativos que requieren prácticas en dispositivos, 
acceso a la red, renovación del parque tecnológico, inversión para la innovación,… 
la relación de las fuerzas acentúa las desigualdades. Mientras unos imperios caen 
otros se yerguen en el tablero económico del planeta. La sociedad del conocimiento 
muestra que el saber está de moda, ahora falta conocer si la verdad está en alza, 
más allá de la “atención”, que ya se ha convertido en “valor” epistémico en el mercado 
informativo: la atención, nuevo axioma de conocimiento. Como señala Waisbord:

Los “medios sociales“se transformaron en pistas centrales para el acceso 
a información diaria en desmedro de los sitios periodísticos. Cuando la 
competencia por la atención pública es esencial en la abundancia infor-
mativa, la prensa generalmente pierde a un puñado de empresas que 
controlan los medios sociales y buscadores de información. Cada vez más, 
los públicos llegan al periodismo a través de plataformas no periodísticas 
que se han “tragado” el tráfico de internet (2020, p. 106).

Es evidente el cambio en la forma en que pensamos acerca de la verdad y 
consecuentemente el conocimiento, con respecto a cómo lo hacían los griegos, tal 
y como plantea Tad Beckman:

Como Heidegger señaló, pensamiento griego de la aletheia se refería 
literalmente a la verdad como “descubrimiento”; nosotros la pensamos 
como “exactitud”. El opuesto de exactitud es inexactitud o falsedad; pero 
falsedad parece algo diferente a “encubrimiento/descubrimiento”. Jugando 
con estas ideas nos damos cuenta de que no hay una traducción unívoca 
del concepto utilizado por los griegos al nuestro. El contraste radica en una 
forma distinta de ver al mundo y muchas culturas antiguas son similares 
a los griegos en este aspecto, que tendían a conceptualizar al ser (o la 
realidad) como escondido y solo revelado (o descubierto) en “momentos 
de la verdad” (Estévez, 2005, pp. 6-7).

Tras la aparente salud democrática del conocimiento, que permite al usuario 
seleccionar qué fuente, medio y dispositivo utiliza para satisfacer su curiosidad, están 
la posverdad y sus estragos, que muestran la urgente tarea de revisar la relación 
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entre medios y fines, trabajo y distribución. Se publica como en ningún otro momento 
de la historia, se escribe más que nunca, en distintos soportes y redes, desprovis-
tos los usuarios del pudor correctivo que suponía el valor en unos casos, la osadía 
en otros, de compartir la creación propia. El corta y pega también ha promovido la 
eclosión de los memes sin verificar con los que se divulga buena parte del cuerpo de 
bulos que atentan contra el conocimiento y a la luz dejan la distancia entre el dato 
informativo, el conocimiento y la verdad. La búsqueda de la verdad supone pues, 
uno de los incontestables desafíos pedagógicos de nuestro tiempo. 

EL SENTIDO DEL MEDIO 

La tecnología determina la experiencia, como decíamos, y define la necesidad 
de fotografiar la luna y a nosotros bajo su luz: la decepción del registro imposible o la 
euforia del logro de la vida registrada como testimonio de haber sido, asimiento del 
momento ante la duda de la posibilidad de la dicha venidera. Luego es una cuestión 
política y ello nos insta a reabrir el debate en torno al papel de los estados y de lo 
público ante esta realidad pedagógica, a la idea de estado fuerte y débil emanada 
desde el siglo del liberalismo, abrazando el núcleo del sentido de la política de 
nuestro tiempo.

No se pretende argumentar un vínculo democracia y posverdad, como si el 
acompasamiento fuera unívoco o hubiera algún tipo de relación causa-efecto entre 
ellas. Pretendemos más bien mostrar el escenario en que el neoliberalismo se ampara 
en la democracia para su nueva letanía: el laissez faire de la ignorancia que pone en 
riesgo a la propia democracia en el juego de la politización y la despolitización que 
dirime la relación entre Estado y sociedad. Relación que, como toda lucha política, 
es resultado de una movilización y construcción sociales. Como planteara Castoria-
dis, “los atenienses no encontraron la democracia entre otras flores silvestres que 
crecían en la Pnyx, ni los obreros parisisnos desenterraron la Comuna de debajo de 
los adoquines de los bulevares” (1983, p. 187).

A este respecto nos resulta rescatable la discursiva de Carl Schmitt, quien 
entiende como Estado total aquel que reduce a un mismo todo Estado y Socie-
dad, esto es, todo es político, mientras que el liberalismo circunscribe lo político a 
lo estatal. Para Schmitt, no cabe una disociación entre estado y sociedad, ni una 
verticalidad del uno sobre la otra. Un estado por encima se sustenta en una idea 
de universalidad posible conceptualmente, pero no realizable. Y como sucede con 
la técnica, tampoco el Estado, en sus formulación y gestión, es objetivo ni neutral, 
pues obedece y responde a intereses y demandas de una sociedad que es, asimis-
mo, asimétrica y desigual. Lo político lo atraviesa todo. El Estado como totalidad es 
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reflejo de las proyecciones democráticas abajo-arriba, o más bien, centro-arriba. Y 
hoy, arriba-arriba. Pretender, como durante el XIX liberal, que el Estado es neutral, 
es una idea imposible. Los estados del siglo XXI no son neutrales. Para Schmitt, la 
técnica “es siempre sólo instrumento y arma, y precisamente por el hecho de que 
sirve a todos no es neutral” (2005, p. 87).

La cuestión tecnocrática no radica tanto, pues, en una cuestión de los ejes 
derecha-izquierda (o no únicamente en ella), sino en cómo se instalan las elites en 
los aparatos estatales de uno y otro signo, determinando estas, eso sí, gestiones 
que ponen el norte en políticas bien públicas, bien privadas. La tecnocracia nos 
devuelve la posibilidad de una noocracia que podría poner en jaque a nuestras ya 
bastante ajadas democracias. 

Convenimos con Antonio Giddens que “la tecnocracia no es meramente una 
aplicación de métodos técnicos a la solución problemas definidos, sino un ethos 
penetrante, una visión del mundo que subsume la estética, la religión y el pensa-
miento tradicional bajo el modo racionalista” (1973, p. 305). El ejercicio democrático 
requiere participación responsable para proteger a la democracia de sí misma. Las 
propuestas de gobiernos de técnicos se sustentan del mal gobierno o de las crisis 
gubernamentales fruto de muchos factores macroeconómicos y macropolíticos, pero, 
por qué no, también de una mala elección, como se demostró durante la socialde-
mocracia. Salvo que en ese momento el propio Hitler hiciera uso de un gobierno 
tecnocrático, poniendo a su servicio a personalidades tan nefastas como la de Adolf 
Eichmann. Nos parecen, de acuerdo con lo sugerido, de gran vigencia algunas de 
las tesis de Leo Moulin acerca de la responsabilidad y en torno a si la “masa” (como 
la otra cara del poder) prefiere no asumirla. Diferencia era entender que para parti-
cipar era preciso informarse, mientras que en tiempos de posverdad apenas parece 
plantearse una auténtica reflexión sobre la verdad y la participación mentirosa. ¿Qué 
credibilidad política puede darse a la democracia si cuando se entra en periodo de 
crisis se recurre a misiones salvíficas de expertos no electos? Cuando se sugiere la 
injerencia resolutiva, esta acaba siendo origen y parte de otro problema:

En primer lugar, es inútil querer “despasionalizar” los problemas políticos 
en un régimen como el democrático, que habla el idioma de la pasión, 
necesariamente, y hace sufrir a los hechos simplificaciones extremas y 
extremas distorsiones. Además, la ciencia política misma tiene sus lími-
tes. Se definen, por una parte, por el grado mismo de su progreso, y por 
otra, por la naturaleza misma de la entidad que constituye el objeto de 
su reflexión, que no deja a nadie indiferente o neutral. De hecho, existen 
muchas situaciones en la vida social en que no compensa utilizar la lucidez 
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del especialista, en que las masas, la sociedad entera y aun los mismos 
especialistas necesitan su ración de mentiras e ilusiones, como muy bien 
lo ha demostrado A. Sauvy. Situaciones en que el encaramiento objetivo 
del problema suscita un terror sagrado del que Maquiavelo no ha dejado 
de ser el símbolo. (Moulin, 1962, p. 106).

Se trata de devolver a la libertad, en tanto constructo asociado a aquel sujeto 
decimonónico que hoy se ha diluido, un papel renovado en el deseo de la huma-
nidad. Quizá no una Libertad con mayúscula, como quiso la Revolución Francesa, 
pero sí una a la medida de lucha por la búsqueda de la buena vida. Libertad sin la 
cual la tecnocracia no halla obstáculo para el control de un Estado que deriva de 
una política pretendidamente neutral. La tecnocracia o el gobierno de los técnicos, 
se planteaba, por una parte, como aparato burocrático del estado (como atestiguan 
los politburó o los estados nacionalsocialistas) y la noocracia, que cumplía la función 
de gobiernos incapaces o corruptos (como el de la Italia legada por Berlusconi). Así 
pues, y retomando de nuevo a Moulin,

De hecho, las libertades personales sólo estarán verdaderamente amena-
zadas el día en que los políticos, convirtiéndose en expertos de la ciencia 
política —de una ciencia política infinitamente más perfeccionada de lo 
que lo está hoy día— dispongan de los mismos poderes que los sabios 
gobernantes de la ciudad platónica. Ese día, sin duda, se darán juntas las 
condiciones Y en ese régimen de sabios del que ya decía Bakunin: “Será 
el reino de la inteligencia científica, el más aristocrático, el más despótico, 
el más arrogante, el más despectivo de los regímenes”. Será el gobierno 
del desprecio (Moulin, 1962, p. 130).

Periodos como el de la pandemia que vivimos se prestan a la emergencia de 
políticas tecnocráticas, en aras de una gestión económica que puede tener consecuen-
cias irreversibles, o cuanto menos, difícilmente desmontables. Delegar únicamente 
en expertos no electos podría dejar al descubierto las necesidades de ciudadanos 
y ciudadanas vulnerables, que pueden incumplir la pertinencia o requisitos de par-
ticipación en programas verticales arriba-abajo, en el seno de estas democracias 
desamparadas por una racionalidad únicamente instrumental: 

La razón es sólo la apariencia de racionalidad en un mundo irracional y la 
libertad sólo la apariencia del ser libre en una falta de libertad universal. 
La apariencia se produce al internalizarse el idealismo: razón y libertad 
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se convierten en tareas que el individuo puede y tiene que realizar en sí 
mismo, cualesquiera sean las circunstancias exteriores (Marcuse, 1978, 
p. 81).

Pero, la crítica marcusiana a la razón moderna, ¿qué camino sugirió? Un sen-
dero que cuestiona la tecnocracia y las inminentes sociedades de control que tras 
el espacio lúdico reclaman las biografías e intimidad de los particulares: desnudo 
integral ante las corporaciones, mientras las políticas públicas mendigan memoria, 
presente y futuro. Cuando nos planteamos cómo habitar la encrucijada medios-fines, 
en realidad la suscribimos a aquello que dijera Foucault, como nos recuerda Agam-
ben: “somos animales en cuya política está en tela de juicio nuestra propia vida de 
seres vivientes”. Y prosigue Agamben con una idea (que estaba ya, por cierto en 
Benjamin y en Brecht) acerca de la inversión de la excepcionalidad y la regla.

El hecho de que vivir en el estado de excepción se haya convertido en regla 
significa también esto: que nuestro cuerpo biológico privado se ha hecho 
indistinguible de nuestro cuerpo político, que experiencias que tiempo atrás 
se consideraban políticas hayan quedado confinadas improvisadamente 
en nuestro cuerpo biológico y que experiencias privadas se presenten 
de golpe fuera de nosotros en tanto que cuerpo político. Hemos tenido 
que habituarnos a pensar y a escribir en esta confusión de cuerpos y de 
lugares, de lo exterior y lo interior, de lo que es mudo y lo que está dotado 
de palabra, de lo que es esclavo y lo que es libre, de lo que necesidad y 
lo que es deseo. Todo esto ha significado-¿por qué no confesarlo?– hacer 
la experiencia de una importancia absoluta, enfrentarnos una y otra vez 
con la soledad y el mutismo allí donde lo que esperábamos era compañía 
y palabras. (Agamben, 2000, p. 115).

Un gobierno tecnocrático vela, cuan algoritmo, por la eficiencia, pese al control 
y vigilancia como norma. Sociedades de control que normalizan “preventivamente” 
la grabación de la vida, el encuentro y el desencuentro. La idea de libertad decimo-
nónica se derrumba junto a la de sujeto. Lo que quiera que seamos hoy se muestra 
en la esfera impúdica y transparente donde la confianza deviene concepto trascen-
dente mientras caemos al precipicio de la inmanencia de la exhibición legitimada. 
La sociedad del pin, de la excepción como regla.

La contingencia de la razón apela a una pluralidad de racionalidades. El vínculo 
entre la tecnocracia y la razón capitalista. Bien, todo apunta a la racionalidad. ¿Pero 
qué tipo de racionalidad? O preguntado de otro modo, ¿a qué tipo de Razón apunta?
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Cuando Heidegger, en Tiempo y ser analiza la tarea de pensar ante el final 
de la filosofía, esboza una hipótesis pedagógica crucial acerca de la verdad. En 
realidad, el final de la filosofía es la culminación de la trascendencia que apertura la 
inmanencia técnica de la ciencia, hecho a partir del cual, la verdad que sustentaba 
la ciencia es atravesada por la técnica que decidirá su valor final. Esto es, la verdad 
de la ciencia...

no se medirá solo por el efecto que produzca al ser aplicada dentro del 
progreso de la investigación: la verdad científica se equiparará a la eficacia 
de estos efectos […] El pensar tiene que aprender primero a conocer lo que 
le queda reservado y guardado, y a entregarse a ello: en ese aprendizaje 
se prepara su propio cambio. Se piensa con ello en la posibilidad de que 
la civilización universal, que ahora mismo comienza, supere algún día 
el cuño científico-técnico e industrial, única medida para la estancia del 
hombre en el mundo; que lo supere, por supuesto no a partir de o por sí 
mismo, sino de la disponibilidad del hombre para una determinación que, 
se la escuche o no, habla constantemente en el destino aún incierto del 
hombre. Sigue siendo igualmente incierto el que la civilización universal 
sea rápidamente destruida dentro de poco, o bien se consolide durante 
un largo tiempo en el que no se apoye en algo permanente; sino que, 
más bien, se acomode al cambio progresivo de lo que cada vez es más 
nuevo (Heidegger, 2009, p. 80-82). 

Sugiere el filósofo la idea de un pensamiento en constante propedéutica a la 
apertura de la palabra aún no dicha en busca de la puerta hacia el desvelamiento y 
la mostración de la cosa verdadera, inagotable indagación pedagógica que conten-
ga la racionalidad científica y técnica pero que no se agote en ella, como anuncian 
y sugieren las tesis finalistas del dataísmo en su pretendido metarrelato salvífico:

La racionalización científico-técnica, que domina a la época actual [Hei-
degger pronuncia la conferencia Tiempo y ser en 1962], se justifica sor-
prendentemente cada día por sus efectos, todavía imprevisibles. Pero 
esa efectividad no dice nada de lo único que permite la posibilidad de lo 
racional e irracional. La efectividad prueba la exactitud de la racionaliza-
ción científico-técnica. Pero ¿se agota en lo demostrable la apertura de 
lo que es? La insistencia en lo demostrable ¿no cierra el camino hacia lo 
que es? (Heidegger, 2009, p. 92).
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La confusión medios-fines tiene numerosas consecuencias en los ámbitos 
sociológicos y epistemológicos. Las políticas educativas deben valorar los pros y 
contras de la tecnología. Esta puede, por una parte, ser una herramienta, como 
siempre lo ha sido, que contribuye a la mejora de la vida del usuario. Y en efecto, 
un uso adecuado es potencialmente una herramienta de calidad de vida, al menos 
para quienes acceden a ella. No obstante, entendemos que hay dos riesgos bas-
tante evidentes. Uno, el que ya hemos apuntado anteriormente, que es entender la 
tecnología como un dispositivo que contribuye a la consolidación de un pensamiento 
único, al servicio de la tecnociencia bajo el imperio de los mercados. En segundo 
lugar, es una herramienta que puede contribuir a la exclusión.

En este caso, la exclusión no es el resultado de la posesión, sino de la carestía. 
Se excluye a los que no participan de la revolución tecnológica. Se sirve pues una 
paradoja, pues por una parte los que acceden corren el riesgo de una suerte de 
imperialismo tecnocrático y quienes no acceden se ven condenados al ostracismo 
del no poder ser, dando forma a una nueva marginalidad.

No queremos, ni podemos, cuestionar las bonanzas de la técnica que como se 
ha dicho, que acompaña al ser humano desde el inicio de los tiempos, nos creemos 
en cambio, en la obligación de analizar y cuestionar los efectos de un proyecto tec-
nocrático que podría ser excluyente e incapaz de garantizar la buena vida de todas y 
todos. EL ciudadano del siglo XXI quizás deba plantearse la distinción medios-fines 
para asumir la responsabilidad de ser un usuario comprometido, que no pierda la 
noción de colectividad y de pertenencia a una colectividad más allá de un postureo 
estético o del intercambio de avatares. Se trata, en suma, de recordar la necesaria 
traslación del satélite de la educación para un mundo virtual y colocarla en el centro 
de un proyecto educativo transformador. Ese proyecto tampoco puede olvidarse de 
los problemas, preocupaciones y compromisos en el mundo real. 
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PRESENTACIÓN

Los manuales escolares han sido a lo largo de la historia un importante vehículo 
para fijar en las mentalidades colectivas la idea de homogeneidad que subyace a 
toda construcción de la nación. Igualmente, han sido instrumentos para la formación 
del ciudadano, transmitiendo, de manera expresa o velada, representaciones y cá-
nones para orientar las pautas de conducta a las que deben atenerse las jóvenes 
generaciones. 

El cumplimiento de tales objetivos ha supuesto, por un lado, la construcción 
de configuraciones identitarias (políticas, étnicas, lingüísticas, religiosas, de género, 
etc.), así como la definición de una idea de “normalidad” capaz de orientar y alentar 
modelos de ciudadanía. Por otro lado, también ha dado lugar a la construcción de 
las “anormalidades”, es decir, de las formas no convencionales de entender y de vivir 
los roles y las identidades antes mencionadas. Los textos escolares, en definitiva, 
han contribuido a crear toda clase de estereotipos que han tenido fuerte arraigo en 
las representaciones sociales del mundo contemporáneo.

Este panel pretende analizar la forma en que se representaron en los textos y 
materiales escolares los procesos de identificación-diferenciación de las sociedades 
nacionales, abordando tanto el tratamiento de la heterogeneidad “interna” (el “otro” 
interno) como las representaciones de otros pueblos (el “otro” externo). Se trata de 
contraponer los conceptos de identidad y alteridad, entendiendo a esta última como 
la definición de la diferencia (establecer una identidad es establecer una diferencia). 
Las ponencias incluidas en este panel abordan diversas formas de construcción de 
la alteridad en textos escolares de seis países (Brasil, Argentina, México, Portugal, 
Italia y España) entre finales del siglo XIX y la primera mitad del siglo XX, con la 
intención no solo de establecer algunos parámetros comparativos, sino también de 
profundizar en la conceptualización del binomio alteridad/normalidad y en algunas 
cuestiones teóricas y metodológicas que afectan a la investigación sobre los ma-
nuales escolares

Finalmente, el tema elegido para el panel aspira también a contribuir, a través 
de la reconstrucción de los procesos que configuraron las identidades colectivas 
en diferentes lugares, aportar conocimientos e instrumentos para la reflexión actual 
(educativa, cultural, social y política) acerca de los modelos de organización social, 
los sentimientos de lealtad y pertenencia, o el reconocimiento o negación de la com-
plejidad y de la pluralidad cultural e identitaria. Desde el último cuarto del siglo XX 
se ha puesto de relieve la fuerza que han ido adquiriendo las identidades múltiples, 
originando un conflicto debido a las insuficientes y limitadas oportunidades de “las 
políticas de la identidad” aplicadas históricamente en los Estados nacionales, que 
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han estado orientadas, en su mayor parte, hacia la uniformización en los patrones 
propios de la etnia o de la cultura dominante. Desde este tipo de investigaciones 
históricas creemos que es posible contribuir a la organización de la convivencia 
basada en un concepto fuerte de ciudadanía enraizado en el respeto mutuo de la 
diversidad colectiva e individual. 
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RESUMO

Entre 1914 e 1918, o jornal O Estado de S. Paulo publicou uma série de artigos 
do escritor Monteiro Lobato, reunidos posteriormente nos livros Urupês e Problema 
Vital. Nesses textos, Lobato deu vida a um personagem que se tornou emblemático 
nas discussões sobre as condições sanitárias do País, em suas correlações com 
a pobreza e o atraso: Jeca Tatu. Representação do homem do campo, imerso em 
práticas arcaicas de trabalho com a terra, o personagem, identificado a “funesto pa-
rasita da terra”, fez sua primeira aparição no artigo “Velha Praga” (1914), denúncia do 
uso das queimadas na agricultura. Em “Urupês” (1914), o personagem figura como 
descendente de uma raça que “existe a vegetar de cócoras, incapaz de evolução, 
impenetrável ao progresso”. 

Jeca Tatu pode ser visto como metáfora dos vários matizes assumidos pela 
discussão sobre o lugar da população rural na constituição do povo brasileiro, em 
suas articulações com a indagação sobre as possibilidades de inserção do Brasil 
no “concerto das nações civilizadas”. A adesão do escritor à causa do saneamento 
ganha expressão na publicação de “Jeca Tatu: a ressureição” (1918). Um novo Jeca 
emerge na narrativa de Lobato, curado da ancilostomíase, liberto da preguiça, va-
lente, saudável, forte e trabalhador, graças ao milagre operado por “Nhá Ciência”. 

Representação do homem do campo, esse outro estereotipado, em sua alte-
ridade em relação à imagem de progresso que se procurava imprimir à sociedade 
brasileira, o personagem não ficaria confinado às páginas da literatura, mas povoaria 
os manuais escolares destinados às escolas primárias. Mal vestido, descalço, ma-
gro e triste, vivendo em precárias condições, Jeca marca sua presença em lições 
ilustradas de obras produzidas com o intento de ensinar às crianças noções de hi-
giene e promover a formação de hábitos saudáveis. Nesta comunicação, busca-se 
examinar as representações da população rural presentes em manuais escolares, 
por meio da interrogação sobre as figurações do personagem Jeca Tatu, postas em 
circulação nesses manuais. 

PALAVRAS-CHAVE

Higienismo, identidade nacional, alteridade

Entre os anos de 1914 e 1918, o jornal O Estado de S. Paulo publicou uma série 
de textos do escritor paulista Monteiro Lobato (1882-1948), reunidos posteriormente 
em obras literárias que se tornaram bastante conhecidas: Urupês e Problema Vital. 
Nesses escritos, Lobato deu vida a um personagem emblemático nas discussões 
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sobre as condições sanitárias do País, em suas correlações com a pobreza da po-
pulação que habitava o meio rural e com a inquietante questão do atraso do Brasil 
diante das nações consideradas civilizadas: Jeca Tatu. Representação do homem 
do campo, do “caipira”, imerso em práticas arcaicas de trabalho com a terra, avesso 
ao progresso, o personagem, metaforizado como “funesto parasita da terra”, fez sua 
primeira aparição em 1914, numa carta intitulada “Velha Praga” encaminhada pelo 
então fazendeiro à seção “Queixas e Reclamações” do diário, num ácido tom de 
denúncia do uso das queimadas na agricultura. Em um artigo publicado no jornal, 
nesse mesmo ano, sob o título “Urupês” – usado também para intitular a coletânea de 
contos publicada em 1918 –, o personagem figura como descendente de uma raça 
que “existe a vegetar de cócoras, incapaz de evolução, impenetrável ao progresso”.[1] 

A publicação desses textos se dá em um período marcado por um amplo mo-
vimento em prol do saneamento do Brasil, de forte teor nacionalista, desencadeado, 
dentre outros fatores, pela publicação, em 1916, do relatório das expedições co-
mandadas pelos sanitaristas Arthur Neiva e Belisario Penna aos estados da Bahia, 
Pernambuco, Piauí e Goiás. Registro das condições de vida e saúde das populações 
rurais, observadas nos mais de sete mil quilômetros percorridos, o relatório, ao mes-
mo tempo em que escancarava o quadro de doenças e miséria dessas populações, 
clamava pela ação dos poderes públicos, com base na afirmação da tese da impor-
tância da melhoria das condições de saúde da população na redenção econômica, 
social e moral da nação. 

Nesse cenário, o personagem de Lobato põe em cena os vários matizes as-
sumidos pela discussão sobre o lugar da população rural na constituição do povo 
brasileiro, em suas articulações com a indagação sobre as possibilidades de inserção 
do Brasil no “concerto das nações civilizadas”. A inflexão do pensamento de Lobato 
e sua adesão à causa do saneamento ganham expressão na publicação de “Jeca 
Tatu: a ressureição” (1918). Um novo Jeca emerge na narrativa de Lobato, curado 
da ancilostomíase, liberto da preguiça, valente, saudável, vigoroso, forte e traba-
lhador, graças ao milagre operado por “Nhá Ciência”. Mais forte que os imigrantes 
estrangeiros, o personagem se converte em próspero fazendeiro e sonha com a 
carreira política.

[1]  O artigo “Velha Praga” foi publicado na edição de 12 de novembro de 1914; “Urupês”, na de 23 de 

dezembro do mesmo ano. A publicação do livro, que reúne dez contos veiculados anteriormente em jornais e 

revistas e o artigo “Urupês”, escolhido como epílogo da obra homônima, marca o início da atuação de Monteiro 

Lobato como escritor-editor, na recém-adquirida Revista do Brasil, que mais tarde se converteria na editora 

Monteiro Lobato & Cia. e posteriormente na Companhia Gráfico-Editora Monteiro Lobato. Lajolo (1985) registra 

que o livro deveria receber o título Dez mortes trágicas, sendo a substituição sugerida pelo sanitarista Artur 

Neiva, em função da repercussão do artigo publicado na imprensa anos antes. A obra atingiu, um ano após o 

seu lançamento, a cifra de aproximadamente 11.500 exemplares vendidos, como registra Hallewell (2005).
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Jeca Tatu, representação do homem do campo, esse outro estereotipado, em 
sua alteridade em relação à imagem de progresso que se procurava imprimir à so-
ciedade brasileira, não ficaria confinado às páginas da literatura, mas povoaria os 
manuais escolares destinados às escolas primárias. Mal vestido, descalço, magro 
e triste, vivendo em precárias condições, Jeca marca sua presença em lições ilus-
tradas de obras produzidas com o objetivo de ensinar noções de higiene e promo-
ver a formação de hábitos saudáveis. Nesta comunicação, busca-se examinar as 
representações da população rural presentes em manuais escolares, por meio da 
interrogação sobre as figurações do personagem Jeca Tatu, postas em circulação 
nesses manuais. 

JECA TATU: AS FACES DO CAIPIRA

Na reclamação endereçada ao jornal e reunida no livro intitulado Urupês 
(1918), Monteiro Lobato, à época, envolvido nas lides de administração da imensa 
e decadente fazenda localizada no Vale do Paraíba, herdada com a morte do avô, 
registra sua indignação com as queimadas que, ano após ano, destruíam a Serra 
da Mantiqueira. À indagação sobre a causa de tal calamidade, respondia o proprie-
tário rural: “a nossa montanha é vítima de um parasita, um piolho da terra, peculiar 
ao solo brasileiro” (Lobato, 2005, p. 161). Em outro trecho seguia caracterizando 
aquele que considerava como o responsável pela “faina carbonizante”, pior que o 
fogo da guerra na Europa:

Este funesto parasita da terra é o CABOCLO, espécie de homem baldio, 
semi-nômade, inadaptável à civilização, mas que vive à beira dela na 
penumbra das zonas fronteiriças. À medida que o progresso vem che-
gando com a via férrea, o italiano, o arado, a valorização da propriedade, 
vai ele refugindo em silêncio, com o seu cachorro, o seu pilão, a picapau 
e o isqueiro, de modo a sempre conservar-se fronteiriço, mudo e sorna. 
Encoscorado numa rotina de pedra, recua para não adaptar-se. (Lobato, 
2005, p. 161)

Representado como um parasita que não se fixa à terra, limitando-se a perma-
necer nela apenas o tempo necessário para sugar-lhe a seiva, o trabalhador pobre da 
zona rural tem sua identidade construída em oposição ao progresso e à civilização, 
encarnados, dentre outros signos, na figura do trabalhador branco europeu e nos 
modernos métodos de cultivo da terra. Preguiça, improviso e desleixo compõem a 
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caracterização do “anti-herói” Jeca,[2] cuja vida tem o seu sentido esvaziado pelo 
reclamante, ao se referir ao “vazio de sua vida semi-selvagem, em que os incidentes 
são um jacú abatido, uma paca fisgada n’água ou o filho novimensal”. Em termos 
econômicos, o caboclo é tido como “uma quantidade negativa” (Lobato, 2005). Entre 
as formas de nomear essa população, cujos modos de vida são caracterizados pela 
ação destruidora sobre a natureza, o fazendeiro finaliza a carta fazendo alusão a 
Manoel Peroba, Chico Marimbondo e Jeca Tatu. Formas de nomear em que se mes-
clam nomes próprios, cognomes e elementos da natureza – Peroba, Marimbondo, 
Tatu –, numa marcação da distância dessa população de um projeto civilizatório. 
Acusados de destruição da natureza, é dela que vem a inspiração para nomear esses 
sujeitos, cujas práticas se aproximam daquilo que é representado como selvageria.

Em “Urupês”, artigo publicado n’O Estado de S. Paulo, no mesmo ano, a figura 
de Jeca Tatu faz uma nova aparição: “a vegetar de cócoras, incapaz de evolução, 
impenetrável ao progresso” (Lobato, 2005, p. 167). Alheio às reviravoltas políticas 
da história do País, o caboclo é construído, episódio após episódio, em oposição 
aos ideais de progresso, permanecendo inerte, “de cócoras”: “Nada o esperta. Ne-
nhuma ferrotoada o põe de pé. Social, como individualmente, em todos os atos da 
vida, Jeca, antes de agir, acocora-se” (Lobato, 2005, p. 167). A casa onde mora, 
de tanto improviso, faz rir os animais que moram em tocas; os produtos que leva à 
feira são os que ele colhe do mato, sem qualquer esforço, e os artefatos feitos de 
madeira ou cipó; a sua medicina, um rol de simpatias, superstições, crendices e 
mezinhas. Jeca Tatu é a mais cabal expressão do contraste entre a natureza tropical 
e as populações sertanejas:

O caboclo é soturno.
[...]
No meio da natureza brasílica, tão rica de formas e cores, onde os ipês 
floridos derramam feitiços no ambiente e a inflorescência dos cedros, 
às primeiras chuvas de setembro, abre a dança dos tangarás; onde há 
abelhas de sol, esmeraldas vivas, cigarras, sabiás, luz, cor, perfume, vida 
dionisíaca em escachoo permanente, o caboclo é o sombrio urupê de pau 
podre a modorrar silencioso no recesso das grotas.
Só ele não fala, não canta, não ri, não ama.
Só ele, no meio de tanta vida, não vive. (Lobato, 2005, p. 176)

[2]  A expressão “anti-herói” é emprestada de Lajolo (1985), que a utiliza para assinalar a oposição do 

personagem ao discurso ufanista sobre o Brasil e à idealização de indígenas, caboclos, caipiras e negros, 

característica da tradição literária romântica, povoada por personagens em cuja construção se procurava enal-

tecer as dimensões épicas e sentimentais atribuídas a essa população.
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Sob a pena do seu criador, o Jeca assumiria uma nova feição, tornando-se ícone 
das campanhas sanitaristas. As mudanças nas feições assumidas pelo personagem 
são representativas dos deslocamentos experimentados por Lobato em relação à 
compreensão dos problemas nacionais e suas causas e, de modo mais específico, 
como sugere Bastos (2008), às mudanças de diagnóstico quanto aos problemas 
da população rural, seus modos de vida, seus conhecimentos e sua relação com 
o ambiente. Retomado pelo próprio escritor, depois de ter sido invocado do alto da 
tribuna eleitoral por Rui Barbosa[3] e lembrado nas campanhas lideradas pelo médico 
Miguel Pereira, em cuja voz o Brasil seria identificado a um “imenso hospital”, Jeca 
Tatu ressurgiria na série de artigos publicados no mesmo jornal e reunidos em 1918, 
na obra intitulada Problema Vital. Patrocinada pela Sociedade de Eugenia de São 
Paulo e pela Liga Pró-Saneamento, a obra põe em cena a precariedade da saúde 
pública brasileira, articulando-se em torno da defesa da campanha sanitarista, que 
reunia os nomes de Miguel Pereira, Belisário Penna e Artur Neiva. A conhecida 
frase “O Jeca não é assim, está assim” resume a autocrítica e o reposicionamento 
de Lobato diante do personagem nascido da sua pena, em 1914, como um cabo-
clo incendiário, preguiçoso e doente. A ressureição do Jeca se configura em uma 
denúncia das precárias condições de saúde do caboclo, vítima da desnutrição e de 
doenças endêmicas como a ancilostomíase, a leishmaniose e a tuberculose. 

Dividida em 14 partes, a narrativa retoma, a cada parte, aspectos centrais na 
construção do personagem – “grandissíssimo preguiçoso”; “além de vadio, bêbado”; 
“criatura imprestável”; “além de preguiçoso, bêbado; e além de bêbado, idiota”. Em 
paralelo à figura de Jeca, constrói-se a representação do seu vizinho italiano, tra-
balhador e próspero, “já bastante arranjado, mas que ainda assim trabalhava o dia 
inteiro” (Lobato, 1946, p. 331). A vida do Jeca começaria a mudar com a entrada em 
cena de um médico, que, vendo o caboclo tão amarelo, o examina e afirma: “Amigo 
Jeca, o que você tem é doença” (Lobato, 1946, p. 331). Medicado e devidamente 
calçado com as suas botinas, o caboclo recobra o ânimo, a preguiça desaparece, 
torna-se valente e trabalhador, enriquece, reforma a casa, torna-se coronel, aprende 
a falar inglês. Em meio à sua faina cotidiana, enaltece a ciência e o progresso: “– 
Quero mostrar a esta paulama quanto vale um homem que tomou remédio de Nhá 
Ciência, que usa botina cantadeira e não bebe nem um só martelinho de cachaça!” 
(Lobato, 1946, p. 336); “Jeca parecia um doido. Só pensava em melhoramentos, 
progressos, coisas americanas” (Lobato, 1946, p. 337). A saga da ressurreição do 
Jeca se completaria com a sua decisão de “ensinar o caminho da saúde aos caipiras 

[3]  Em 1919, Rui Barbosa, em campanha eleitoral, faz alusão ao Jeca, para se referir à ignorância e ao 

atraso do Brasil rural.
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das redondezas” (Lobato, 1946, p. 339), criando, para isso, postos de maleita e de 
ancilostomíase.

Com essa nova feição, o personagem seria adaptado para o público infantil. 
Pensado para ensinar hábitos de higiene e saúde às crianças, Jeca Tatuzinho é 
“uma versão ficcionalizada” (Bastos, 2008, p. 139) de questões abordadas em arti-
gos publicados no jornal O Estado de S. Paulo e reunidos em Problema Vital. A obra 
ilustrada publicada pela Companhia Gráfico-Editora Monteiro Lobato, em 1924, narra 
a saga da regeneração do caboclo pobre e doente, que se cura da ancilostomíase 
e se converte num apóstolo da higiene e do progresso. A aliança entre Lobato e o 
laboratório farmacêutico Fontoura, produtor de vermífugos e fortificantes – como o 
famoso Biotônico Fontoura – respondeu pela transformação do Jeca Tatuzinho em 
material de propaganda dos remédios produzidos pelo laboratório, apresentados 
como responsáveis pela cura do Jeca.[4] Na década de 1940, Jeca Tatu seria re-
batizado como Zé Brasil, personagem com o qual Lobato buscava se redimir, uma 
vez mais, de Jeca Tatu, reconhecendo, desta vez, que os problemas do caipira não 
residiam nem na sua suposta preguiça, nem na doença, mas na sua condição de 
trabalhador explorado pelos latifundiários, um trabalhador que não detinha a posse da 
terra, ganhava muito pouco e podia ser retirado do lugar onde morava e trabalhava 
a qualquer momento, pelos mais diversos motivos (Bastos, 2008, p. 147; Lajolo & 
Schwartz, 2019, p. 30). 

JECA TATU VAI À ESCOLA

O emblemático personagem nascido da pena do escritor Monteiro Lobato 
também povoaria as páginas dos manuais escolares que abordam temáticas rela-
cionadas a saúde e higiene, destinados às escolas primárias. Em lições sobre as 
formas de prevenção da ancilostomíase, doença endêmica nas zonas rurais, tam-
bém conhecida como amarelão, Jeca encarna as feições caricaturais com que fez 
sua aparição inicial na obra lobatiana, chegando, em alguns manuais, a cumprir o 

[4]  São sugestivas as adaptações pelas quais passa o livro, conforme assinala Bastos (2008), por meio 

da análise comparativa das recomendações oferecidas ao Jeca Tatuzinho. Na obra destinada às crianças, 

publicada em 1924, Jeca era ensinado pelo médico a consumir erva de Santa Maria e purgante de óleo de 

rícino, para combater a verminose, além de usar botinas e não andar descalço. Na versão publicada na obra 

Problema vital, a erva de Santa Maria foi substituída pelo “remédio adequado”, incluindo-se uma recomenda-

ção quanto ao consumo do álcool: “e trate de comprar um par de botinas e nunca mais me ande descalço nem 

beba pinga, ouviu?” (Lobato, 1948 apud Bastos, 2008, p. 143). Já o almanaque distribuído pelo Laboratório 

Fontoura trazia a prescrição detalhada da forma de consumo dos medicamentos de sua fabricação, Ankilosto-

mina e Biotônico.
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roteiro que o leva à ressurreição. Descalço, acocorado, cabisbaixo, magro e triste, 
o personagem figura na lição sobre o ciclo de transmissão da doença, na Cartilha 
de Hygiene, de autoria do médico e educador Antônio de Almeida Junior, publicada 
pela Monteiro Lobato & Cia., em 1923.

FIG. 1 · Lição sobre ancilostomíase (Almeida Junior, 1923, p. 35)
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FIG. 2 · “As armas contra o amarelão” (Almeida Junior, 1923, p. 36).

A lição põe em cena Jeca e seu filho, descalços, vivendo em meio a precárias 
condições, numa casa em que a latrina é “o fundo do quintal”. A narrativa da vida de 
Jeca, em conjunção com as imagens do personagem e seu filho, se contrapõem ao 
conhecimento científico sobre a doença e suas causas, expresso em imagens de 
vermes e seus ovos. Na página seguinte, o leitor é convocado a conhecer “as armas 
contra o amarelão”, doença “muito comum no Brasil”, como advertia o autor, e que 
acometia “quase todos os trabalhadores da roça” (Almeida Junior, 1923, p. 36). Na 
construção da representação dos trabalhadores rurais, para além da magreza e da 
tristeza, características do Jeca, a adjetivação articula a doença e a preguiça: “são 
amarelos, vivem indispostos, com dores no estômago, canseira nas pernas, pouco 
ânimo para o serviço” (Almeida Junior, 1923, p. 36). As formas de evitar a doença, 
enunciadas por meio do discurso e das imagens, apelam à responsabilidade indi-
vidual com o ambiente da casa e com o corpo, expressa na construção da latrina e 
no uso dos calçados. 
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Publicada pela editora de Monteiro Lobato, com o aval do governo do estado 
de São Paulo, que provavelmente financiou a publicação, adotando-a nas escolas 
primárias,[5] a cartilha tinha como objetivos “incutir no aluno hábitos úteis, referentes 
ao asseio, à alimentação, à respiração, ao exercício” (Almeida Junior, 1923, p. 3), 
bem como ensinar os princípios de higiene, de modo a assegurar que a criança 
compreendesse “a razão de ser dos hábitos que está adquirindo” (Almeida Junior, 
1923, p. 4) e tivesse condições de se adaptar a novas situações na vida cotidiana, 
como assinala o autor no texto introdutório, intitulado “Educação Higiênica”. 

A imagem do Jeca que circulou na cartilha de Almeida Junior, para ensinar às 
crianças as formas de se prevenir da ancilostomíase, guarda aproximação também 
com a representação do caboclo, antes da sua ressurreição, na obra Jeca Tatuzi-
nho, escrita para o público infantil: um homem descalço, de cócoras, magro e triste.

FIG. 3 · Jeca Tatuzinho (Lobato, 1924).

Em 1924, a editora de Monteiro Lobato publica também Hygiene para o povo: 
amarellão e maleita, de autoria do sanitarista Belisario Penna, obra aprovada e ado-

[5]  Conforme se pode ler na folha de rosto, a obra foi “organisada no Instituto de Hygiene, pelo dr. A. 

Almeida Junior e mandada publicar pelo Governo do Estado. Adotada nas Escolas de S. Paulo, Ceará, R. G. 
do Norte, Rio de Janeiro, etc.”. O trecho foi extraído da 15ª edição, publicada em 1936.
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tada pela Diretoria Geral da Instrução Pública do Estado de São Paulo. Oferecido 
ao presidente do estado, Washington Luís, que o convidara a escrever um curso de 
higiene brasileira, o livro se destinava “aos leigos, aos fazendeiros, aos colonos, aos 
meninos das escolas primárias, aos habitantes do interior, do litoral e dos sertões 
brasileiros” (Penna, 1924, p. 5), como se pode ler no prefácio. Promover a “vulgariza-
ção de conhecimentos científicos” e combater “as crendices e abusões”, por meio de 
“explicações singelas” (Penna, 1924, p. 5) figurava entre os objetivos que moveram 
o médico à empreitada, que se revestia, em suas palavras, de caráter patriótico.

Clamando pela ação dos poderes públicos no sentido de sanear os sertões, o 
autor assinalava que a escolha do amarelão e da maleita como temas centrais da 
obra não era casual, já que, segundo ele:

Amarelão e Maleita são as doenças causadoras da anemia brasileira, da 
indolência, da hipo-nutrição e do alcoolismo; são fautores do congestio-
namento das cidades e do êxodo dos campos. 
No Brasil, ao inverso do que acontece geralmente, quem quiser gozar 
relativa saúde tem de abandonar o campo e correr para a cidade.
O campo é o amarelão, a maleita, a doença do barbeiro, o tracoma, a 
úlcera, a água poluída, a terra contaminada, a casa anti-higiênica, a ca-
chaça, o desconforto, a falta de assistência, a hipo-nutrição, a tristeza e 
a penúria em contraste com a natureza bela, pujante e seivosa. (Penna, 
1924, p. 6)

Em seu veemente apelo ao compromisso do Estado com a proteção, educação 
e socorro da população rural, emerge, nas lições de Penna, a figura do Jeca loba-
tiano, em sua segunda faceta, aquela do Jeca que “não é assim, mas está assim”, 
configurada no momento em que Lobato se associa às campanhas sanitaristas. 
Metaforizado na figura do Jeca injustiçado, o homem do campo é identificado por 
Penna às fontes de riqueza da nação. Assim, indaga o autor:

Quem desbrava e cultiva a terra? Quem cria os rebanhos? Quem cultiva 
e colhe o café, a cana, o algodão, o cacau e os cereais? Quem derru-
ba as matas e extrai a madeira para as construções? Quem afronta as 
florestas amazônicas e outras, extrai a borracha, a castanha, conquista 
regiões bravias e guarda as fronteiras do país? Quem fornece a matéria 
prima, sem a qual não são viáveis as indústrias, mesmo forçadas, das 
cidades? Quem extrai da terra os minérios? Quem, finalmente, alimenta 
as cidades, entretém o comércio, fornece o luxo e os divertimentos urba-
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nos, promove a economia e independência da nação? Quem, de fato, e 
em última análise, assegura a defesa nacional?
É o homem rural, o Jeca desprezado, ridicularizado, simples, inconsciente 
da sua função vital no organismo social.
[...]
Labutando de sol a sol, mal nutrido, descalço, coberto de trapos, atacado 
do cansaço do amarelão, tiritando, volta e meia, de maleita, baço crescido, 
não raro com a sobrecarga de úlceras, é ele quem planta e colhe, quem 
fornece às cidades o essencial e o supérfluo, que elas dilapidam, exigindo 
cada dia maior esforço do homem rural, sem dar-lhe em troca educação 
e elementos de defesa da saúde. (Penna, 1924, p. 7-8)

A obra está dividida em duas partes, dedicadas cada uma delas ao estudo das 
duas doenças consideradas como fontes de todos os males da população rural. A 
primeira delas, que tematiza a ancilostomíase, também conhecida como amarelão ou 
opilação, se inicia com uma imagem, organizada em dois planos. No plano superior, 
Jeca e seu filho caminham descalços, em frente de sua modesta casa; no inferior, 
a família, quase toda agachada, reúne-se diante da porta do casebre. As legendas 
são significativas: “ESSA é a morada da doença e da miséria”; “AQUI reinam a OPI-
LAÇÃO, a MISÉRIA e... a CACHAÇA” (Penna, 1924, p. 10).

O primeiro capítulo, com 56 páginas, reúne informações sobre as causas da 
doença, os vermes e sua ação sobre o corpo, os modos como se dá a infestação, 
as manifestações da doença em adultos e crianças, as correlações com outras 
doenças e com o alcoolismo, as formas de prevenção e tratamento. As informações, 
apresentadas em linguagem simples, são acompanhadas de imagens que tornam 
visíveis os agentes causadores da ancilostomíase e dos seus efeitos sobre o or-
ganismo, mas também os sujeitos afetados, apresentados por meio de ilustrações 
e de fotografias, provavelmente recolhidas pelo sanitarista, por ocasião das suas 
expedições científicas, na década de 1910. Entre as várias fotografias, destaca-se 
uma das escolhidas por Penna para ilustrar o tratamento da ancilostomíase: duas 
imagens de um homem sentado, colocadas lado a lado, como a representar o antes 
e o depois do tratamento, ou, em outros termos, a “ressurreição do Jeca”. A legen-
da rearticula o sujeito ao personagem caricatural: “Um Jeca autêntico – 1-Olhos 
empapuçados, pernas inchadas – 30% de homoglobina. 2-Curado – Desinchado, 
forte – 70% de hemoglobina” (Penna, 1924, p. 46).
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FIG. 4· “Um Jeca autêntico” (Penna, 1924).

A ressurreição do Jeca é também encenada no Livro de Hércules: lições de 
hygiene, cívicas e moraes, de autoria do professor Accacio Faria, publicado em 
1928, pela Typographia Bancaria, “obra aprovada e adotada pela Diretoria Geral da 
Instrução Pública, para leitura fundamental, no 3º ano das escolas públicas”. Das 
33 lições de que é composto o livro, 11 permitem acompanhar as relações entre o 
saudável e forte menino da cidade, Hércules, e seu amigo da roça, não por acaso, 
chamado Gequinha. Essas lições põem o leitor em contato com dramas relacionados 
aos males da vida no campo e na cidade: de um lado, a ancilostomíase; do outro, 
o alcoolismo e a sífilis (apenas sugerida na narrativa). 

Gequinha é filho de um “velho sitiante”, amigo do pai de Hércules. A visita do 
menino da cidade à casa do sertanejo se constrói por meio do mesmo contraste 
entre uma natureza luxuriante e as precárias condições de vida e saúde da popula-
ção rural, já conhecido dos textos de Lobato, como se pode ler na lição “Na roça”:
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Numa ligeira curva da estrada que, deixando a última povoação na fron-
teira do nosso Estado, vae recortando paragens sertanejas, onde a flora 
brasileira se ostenta com todo o esplendor de suas galas, avista-se uma 
pobre vivenda coberta de sapé. Suas paredes de barro, aqui e ali esbu-
racadas e enegrecidas, denotam a penúria do sítio.
É o lar do Gequinha. (Faria, 1928, p. 60)

A “pobre vivenda” do menino da roça é, ainda, adjetivada como “insalubre 
morada”, “sítio monótono e desolador”, dotado de terra boa, mas abandonada, a 
testemunhar o “desleixo do caboclo”. Em meio a essa paisagem, Gequinha é carac-
terizado como “um menino de dez anos aproximadamente, descalço e em mangas 
de camisa” (Faria, 1928, p. 60), que, à noite, acocora-se em volta da fogueira, junto 
com os vizinhos, para ouvir os casos contados por seu pai. A visita do “ágil e forte” 
Hércules é construída como uma visita de inspeção sanitária, em que as mazelas 
que acometiam as plantas, os animais e os moradores do sítio são identificadas e 
nomeadas, bem como apontadas as providências a serem tomadas. As andanças 
dos dois meninos pelo sítio evidenciam, além da ignorância e do desleixo dos seus 
proprietários, o contraste entre a força de Hércules e a fraqueza física do amigo. 

Os episódios revelam a doença de Gequinha, acometido de ancilostomíase, 
expressa “na palidez das faces”, no “cansaço que o prostrava ao dar qualquer cor-
rida” (Faria, 1928, p. 75), na moleza, no mal estar. O diálogo entre os dois meninos 
oferece ao leitor um conjunto de informações sobre a doença, as formas como é 
contraída e os modos de evitá-la, como o uso das botinas. Nas imagens que ilustram 
as lições, os pés descalços de Gequinha não deixam dúvida quanto à sua origem, 
seus hábitos e seus males.

Curado, será Gequinha que, anos mais tarde, terá papel fundamental na regene-
ração do amigo, àquela altura doente, abatido e recém-saído da prisão. A carta enviada 
a Hércules, anos mais tarde, é o testemunho da redenção do seu amigo da roça:

Amigo Hércules,
Saudações.
Desde a infância não nos vemos. Tínhamos ambos dez anos de idade, 
quando você aqui esteve uma única vez. Era eu, então, aquele Gequinha 
franzino e opilado que não valia um caracol. 
Felizmente, seguindo os seus bons conselhos, mediquei-me, e, em muito 
pouco tempo senti-me reviver. Com a saúde, voltou-me o gosto e a dis-
posição para o trabalho e, por assim dizer, o amor à existência.
Eu, que tinha sempre aversão ao estudo, procurei me instruir e, nas horas 
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de lazer, dediquei-me à leitura de bons livros que me ensinam e deleitam.
Tenho a comunicar-lhe que me casei e por este motivo, sinto-me dupla-
mente feliz ao lado da esposa e de dois fortes pimpolhos.
Nosso sítio passou, também, por verdadeira metamorfose: a terra, culti-
vada com mais cuidado e amor, tornou-se mais produtiva.
Pudemos assim, melhorar as nossas condições de vida; temos excelente 
casa de morada, alegre e confortável. O gado e as outras criações, trata-
dos com todos os cuidados da higiene, estão bem nutridos e aumentados.
Enfim, parece incrível que, com tão pouco trabalho, pudéssemos con-
quistar a felicidade.
Nossos vizinhos seguiram todos o mesmo exemplo: já não estamos 
naquele sertão tristonho e despovoado de outrora; já não se encontram, 
pelas estradas, aqueles sertanejos franzinos, vítimas do amarelão e da 
maleita... São todos, agora, homens dispostos, alegres e sadios.
Venha visitar-nos novamente: terá, acredito, imenso prazer revendo este 
poético recanto da nossa Pátria. (Faria, 1928, p. 90-91)

JECA TATU: O BRASILEIRO E SEU OUTRO

Entre a literatura e os manuais escolares que visam transmitir às crianças no-
ções de higiene e incutir-lhes hábitos saudáveis, a presença da figura de Jeca Tatu, 
em suas múltiplas facetas, põe em cena o debate a que se assistiu no Brasil, nas 
décadas iniciais do século XX, em torno da constituição da identidade nacional e 
da sua contraface, expressa em estereótipos como o do sertanejo, caboclo, caipira, 
outrora visto como símbolo de brasilidade e convertido, naquele momento, em fonte 
de todos os males, mas também em um alerta quando à urgência de iniciativas que 
promovessem a sua saúde e a sua educação. Do Jeca “parasita” da reclamação en-
dereçada por um fazendeiro ao jornal ao Jeca Tatuzinho da propaganda da indústria 
farmacêutica, ao Gequinha de um manual destinado à leitura nas escolas primárias 
de São Paulo, pode-se observar os modos como a intelectualidade brasileira se 
viu às voltas com a inquietante questão da alteridade representada pela população 
rural, em um País mestiço que pretendia alçar-se ao nível das nações civilizadas.
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RESUMEN

El objetivo de este trabajo es analizar la visión que los textos escolares españo-
les ofrecieron del mundo árabe en un periodo fundamental para la conformación de 
la identidad española, que abarca desde 1870 hasta 1930. En esta etapa no solo se 
pusieron de manifiesto las debilidades de la integración política y cultural de la nación 
española que se remontaban a la invasión napoleónica y el movimiento emancipa-
dor americano, sino que también la pérdida de las últimas posesiones ultramarinas 
(Cuba, Puerto Rico y Filipinas) provocaron el surgimiento de un nacionalismo pesi-
mista y la aparición de un verdadero ímpetu nacionalizador de las masas, que iba 
a tener un impacto importante en el curriculum de las escuelas y en el contenido de 
los textos escolares.

El estudio se ha basado en el análisis de una selección de libros para la en-
señanza primaria que fueron utilizados ampliamente en las escuelas españolas en 
el periodo 1870-1930. Se eligieron libros en los que aparecieran abundantes evi-
dencias de contenidos nacionalistas, aunque se evitó circunscribirse solo a libros 
de historia, que son los más estudiados en relación con la creación de imaginarios 
nacionales. El conjunto de obras seleccionadas incluye libros de lectura, formación 
cívica y moral, historia, geografía y religión. Además, se eligieron libros en los que 
los textos fueran acompañados de abundantes ilustraciones, con el fin de analizar 
no solo el discurso de los textos, sino también las representaciones icónicas del 
mundo árabe que, en este caso, se nos antojan esenciales.

PALABRAS CLAVE

textos escolares, árabes, identidad nacional, enseñanza primaria

INTRODUCCIÓN

El objetivo de este trabajo es analizar la visión que los textos escolares españo-
les ofrecieron del mundo árabe en un periodo fundamental para la conformación de 
la identidad española, que abarca desde 1870 hasta 1930. En esta etapa no solo se 
pusieron de manifiesto las debilidades de la integración política y cultural de la nación 
española que se remontaban a la invasión napoleónica y el movimiento emancipa-
dor americano, sino que también la pérdida de las últimas posesiones ultramarinas 
(Cuba, Puerto Rico y Filipinas) provocaron el surgimiento de un nacionalismo pesi-
mista y la aparición de un verdadero ímpetu nacionalizador de las masas. Se trata 
de un periodo en el que las señas de identidad de la nacionalidad española se fijaron 
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de manera muy penetrante en la mentalidad colectiva, con hondas repercusiones 
hasta la actualidad, ya que muchos de sus componentes se exacerbaron durante la 
dictadura franquista. Uno de los aspectos que ha mantenido un mayor arraigo en la 
mentalidad de los españoles es el imaginario del mundo árabe, y es por ello por lo 
que pretendemos contribuir a la comprensión de las raíces de esa siempre tensa y 
compleja visión de los árabes en el país.

Nuestro estudio es una aproximación exploratoria al tema, que deberá ser 
profundizada en una versión posterior de este trabajo, recogiendo además las 
aportaciones que se produzcan durante la discusión del panel. El estudio se ha 
basado en el análisis de una selección de libros para la enseñanza primaria que 
fueron utilizados ampliamente en las escuelas españolas en el periodo 1870-1930. 
Se eligieron libros en los que aparecieran abundantes evidencias de contenidos 
nacionalistas, aunque se evitó circunscribirse solo a libros de historia, que son los 
más estudiados en relación con la creación de imaginarios nacionales. El conjunto 
de obras seleccionadas incluye libros de lectura, formación cívica y moral, historia, 
geografía y religión. Además, se eligieron libros en los que los textos fueran acom-
pañados de abundantes ilustraciones, con el fin de analizar no solo el discurso de 
los textos, sino también las representaciones icónicas del mundo árabe que, en 
este caso, se nos antojan esenciales. Consideramos como requisito metodológico 
imprescindible llevar a cabo el análisis de las imágenes y su relación intratextual 
con el discurso que las acompaña, atendiendo al análisis crítico del discurso, que 
atañe tanto a los textos escritos como a los iconográficos. Hemos tratado también 
de observar en qué medida las unidades textuales e icónicas estaban asociadas 
o eran coherentes entre sí, atendiendo así a la intertextualidad, pero sin olvidar la 
intratextualidad entre los diferentes textos escolares.

La fuente fundamental de análisis son los textos escolares, pero también las 
disposiciones legales que determinaron el curriculum escolar de este periodo: espe-
cialmente la llamada Ley Moyano de 1857[1] y el Real Decreto de 1901 que amplió, 
por un lado, la escolaridad obligatoria hasta los doce años y, por otro, el repertorio 
de materias que se debían cursar en la Primera Enseñanza. Esta ampliación de las 
materias de estudio, así como las necesidades de la graduación de la enseñanza 
que se favoreció en el primer tercio del siglo XX, fueron determinantes para una 
gran expansión de la edición de manuales escolares de distintas disciplinas y de la 
aparición de otros géneros textuales como las enciclopedias escolares, que abarcan 
todas las materias de enseñanza de la escuela primaria.[2]

[1]  Ley de 9 de septiembre de 1857, de Instrucción Pública [Ministerio de Fomento]. Gaceta de Madrid, 

nº 1.710, de 10 de septiembre.

[2]  La proliferación de textos escolares se produjo a pesar de que el artículo 90 de la Ley Moyano y pos-

teriormente el decreto de 1901 establecían que el número de obras de texto por asignatura no podía superar 
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ESTADO DE LA CUESTIÓN

Aunque desde finales de la década de los años 90 del siglo pasado los trabajos 
que abordan el estudio de los manuales escolares son cuantiosos, son pocos los 
que estudian las representaciones del mundo árabe, mucho menos en la época que 
nos ocupa. Entre los trabajos más significativos hay que mencionar los trabajos del 
profesor Miguel Beas Miranda: “Los moriscos: ejemplo histórico de exclusión de la 
diversidad cultural en los currículos escolares”[3] y “Los moriscos: adoctrinamiento 
y legitimación histórica en los libros de texto”,[4] ambos publicados a finales de los 
años 90. Estos trabajos estudian cómo se representaron los árabes convertidos al 
cristianismo en algunos manuales de historia para la enseñanza secundaria editados 
en la década de 1980. Ponen de manifiesto cómo los manuales escolares legitiman 
ciertas visiones estereotipadas de esta población, a veces silenciando el hecho de 
su expulsión, otras veces falseando los hechos y en todo caso, evitando un juicio 
critico respecto a este acontecimiento histórico.

En 1998 Gema Martín Muñoz, en su artículo titulado “Entre el tópico y el 
prejuicio. El islam y el mundo árabe en el sistema educativo español”,[5] denuncia 
la pésima situación en la que se encontraba todavía a principios de la década de 
1990 la enseñanza de las cuestiones relativas al mundo árabe e islámico, basada 
en prejuicios, errores y malas interpretaciones. Afirma que existe una arraigada ten-
dencia a analizar las relaciones entre España y el Islam en clave de antagonismo y 
enfrentamiento, en una presentación maniquea de la historia que, entre otras cosas, 
niega la contribución árabe “a la personalidad nacional española”. Más recientemen-
te, encontramos algún trabajo que analiza textos de historia publicados entre 1976 
y 2016, centrándose en analizar en qué medida los cambios políticos, educativos e 
historiográficos entre la Transición y la actualidad han transformado la representación 
escolar de los contenidos donde el árabe ha tenido una importancia central, como 
son la Reconquista, los Reyes Católicos y el Imperio.[6]

la media docena. Vid. Villalaín Benito, J.L. (2002). Manuales escolares en España. Tomo III: Libros de texto 

autorizados y censurados (1874-1939). Madrid: Ediciones UNED, p. 13.

[3]  Beas Miranda, M. (1997). Los moriscos: ejemplo histórico de exclusión de la diversidad cultural en 

los currículos escolares. En Educación: ¿Integración o exclusión de la diversidad cultural? (275-296). Granada, 

Laboratorio de Estudios Interculturales.

[4]  Beas Miranda, M. (1996). Los moriscos: adoctrinamiento y legitimación histórica en los libros de texto. 

En El currículum: historia de una mediación social y cultural. Actas del IX Coloquio de Historia de la Educación 

(49-59). Granada: Ediciones Osuna, vol. I.

[5]  Martín Muñoz, G. (1998). Entre el tópico y el prejuicio. El islam y el mundo árabe en el sistema edu-

cativo español. Revista de Educación, 316, 151-162.

[6]  Véase Sáiz Serrano, J. (2017). Pervivencias escolares de narrativa nacional española: Reconquista, 
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EL CURRICULUM DE LA ESCUELA PRIMARIA EN EL PERIODO 1870-1930

En el último cuarto del siglo XIX el influyente historiador Marcelino Menéndez 
Pelayo (1856-1912) teorizó la idea de la esencia católica de la nacionalidad españo-
la, a la que se adhirió el pensamiento más conservador, pero que tuvo también un 
considerable arraigo entre otros intelectuales de diverso signo. Según los postu-
lados de Menéndez Pelayo, España había nacido de la conversión al catolicismo 
del rey visigodo Recaredo, y el ideal cristiano se había desarrollado a lo largo de la 
Reconquista, llegando a su plenitud con los Reyes Católicos y la Casa de Austria, 
que lograron la unidad nacional y la evangelización de América. Estos postulados 
acerca de la identidad española se trasladaron al curriculum escolar a través de los 
textos escolares, que se convirtieron en uno de los vehículos privilegiados para la 
nacionalización de las masas.

Durante todo este periodo la enseñanza primaria estuvo regida normativa-
mente en España por la Ley Moyano de 1857 (Ley de 9 de septiembre de 1857), 
que vino a confirmar una estructura que había comenzado a gestarse a partir de 
1833, con el inicio de la liquidación del régimen absolutista de Fernando VII.[7] En 
1901 el Ministro de Instrucción Pública, Conde de Romanones, sancionó un Real 
Decreto que reorganizó la enseñanza primaria, estableciendo un amplio curriculum 
para este nivel de enseñanza. No obstante, ninguna de estas dos disposiciones 
legales dotó a las materias del plan de estudios de un contenido estable, aludien-
do solo a las materias que había de abordar la enseñanza primaria, pero no a sus 
contenidos. Como afirma el profesor Agustín Escolano, este vacío en el desarrollo 
curricular fue cubierto por los agentes directos de la enseñanza, entre ellos por los 
autores de manuales escolares.[8] En consecuencia, se puede afirmar que, a falta 
de disposiciones legales sobre los contenidos de la enseñanza, los textos escolares 
jugaron un papel determinante en la definición del curriculum escolar en España al 
menos hasta la década de los años 1950. Por otra parte, durante este periodo el 
maestro tenía completa libertad para elegir los libros de texto una vez que estos 
fueran oficialmente aprobados. La Ley Moyano estableció un sistema de listas de 

Reyes Católicos e Imperio en libros de texto de historia y en relatos de estudiantes. Historia y Memoria de la 

Educación, 6, 165-201.

[7]  Galera Pérez, A. D. (2018). Escuela pública durante la I Restauración (1875-1931): Aspectos admi-

nistrativos y curriculares. Cabás, 19, 17-42.

[8]  Escolano Benito, Agustín (2006). La cultura de la escuela en el sistema liberal. En A. Escolano (dir.), 

Historia ilustrada de la escuela en España. Dos siglos de perspectiva histórica. Madrid: Fundación Germán 

Sánchez Ruipérez, p.39.
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textos aprobadas por el gobierno, procedimiento que fue sustituido en 1911 por la 
autorización libro a libro.[9] 

La Ley Moyano señala que la Primera Enseñanza elemental comprendería las 
siguientes materias: religión, lectura, escritura, gramática y aritmética (tanto para 
niñas como para niños), más agricultura, industria y comercio para los niños, materias 
que para las niñas eran sustituidas por labores “propias del sexo”.[10] Por su parte, la 
Primera Enseñanza superior abarcaría, además de una “prudente ampliación” de las 
materias anteriores, dibujo lineal e historia y geografía para ambos sexos. Además, 
los niños debían cursar geometría, agrimensura y física e historia natural, mientras 
que las niñas sólo podían estudiar higiene doméstica.[11] 

El Real Decreto de 1901, que vino a ampliar el currículum desde una perspec-
tiva enciclopédica, marca el siguiente plan de estudios:

Art. 3.º La Primera Enseñanza pública comprende las materias siguientes: 
Primero. Doctrina Cristiana y Nociones de Historia Sagrada. Segundo. Len-
gua Castellana: Lectura. Escritura. Gramática. Tercero. Aritmética. Cuarto. 
Geografía é Historia. Quinto. Rudimentos de Derecho. Sexto. Nociones 
de Geometría. Séptimo. Ídem de Ciencias físicas, químicas y naturales. 
Octavo. Ídem de Higiene y de Fisiología humana. Noveno. Dibujo. Décimo. 
Canto. Undécimo. Trabajos manuales. Duodécimo. Ejercicios corporales. 

Art. 4.º Cada uno de los tres grados en que queda dividida esta enseñanza 
abrazará todas las materias indicadas, distinguiéndose únicamente por 
la amplitud de programa y por el carácter pedagógico y duración de sus 
ejercicios; y se aplicará, con las modificaciones necesarias, á la organi-
zación de las Escuelas públicas y á los establecimientos de naturaleza 
análoga.[12]

[9]  Villalaín Benito, J. L. (2002). Manuales escolares en España…, pp. 12-13. Sobre la política del libro 

escolar en la época, véase también Puelles Benítez, M. (1997). La política del libro escolar en España (1813-

1939). En Escolano Benito, A. (dir.), Historia Ilustrada del libro escolar en España. Del Antiguo Régimen a la 

Segunda República (47-67). Madrid: Fundación Germán Sánchez Ruipérez.

[10]  Ley de 9 de septiembre de 1857, de Instrucción Pública…, arts. 1º a 5º.

[11]  Ibidem.

[12]  Real Decreto de 26 de octubre de 1901 relativo al pago de las atenciones de personal y material de 

las Escuelas públicas y de reorganización de la Primera enseñanza [Ministerio de Instrucción Pública y Bellas 

Artes]. Gaceta de Madrid, nº 303/1901, de 30 de octubre, pp. 497-499.
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LA IDEA DE PATRIA Y LA VISIÓN DE LOS ÁRABES EN LOS TEXTOS ESCOLARES

El elemento más característico que puede observarse en los manuales esco-
lares del periodo es la preeminencia que se da al amor y los deberes hacia Dios 
y la familia, antes que al amor a la patria. La jerarquía Dios-familia-patria es muy 
recurrente en los libros de lectura y de formación moral del periodo. 

FIG. 1 · Dalmau Carles, J. (1928). Deberes. Libro Cuarto. Gerona: Dalmau Carles Pla.

No obstante, como veremos, es en relación con la patria, y no en los deberes 
hacia Dios (como quizás podría esperarse), donde encontramos fundamentalmente 
las referencias al mundo árabe. Veamos en primer lugar cómo se define el concepto 
de patria, para pasar luego a analizar qué relación se establece entre dicho concepto 
y la visión de los árabes.

Los textos escolares de lecturas instructivas y de educación cívica y moral 
abundan en definiciones de la patria y del patriotismo, que se expresan con una 
fuerte carga emocional (el amor a la patria).[13] Una definición muy elocuente, que 
resume muy bien todos los componentes de la Patria, es la que encontramos, por 

[13]  “El amor a la patria es cosa del corazón, como el amor a la familia y todos los sentimientos íntimos”. 

Calleja, S. (1914). Nociones de Historia de España. Madrid: Editorial Saturnino Calleja, p. 151.
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ejemplo, en el manual de M. Franganillo, Lecturas cívicas comentadas, que incluye 
en la definición de la patria al suelo del país, a los españoles y a sus antepasados, 
así como a “nuestra lengua, sonora y armoniosa; nuestras leyes, de país civilizado; 
nuestra religión bendita; nuestras costumbres; nuestro carácter independiente; nues-
tra caridad y hospitallidad; la hidalguía, la nobleza, el heroísmo; nuestros sabios, 
nuestros santos, nuestros poetas, nuestros valientes soldados, nuestros mártires, 
nuestros héroes...”

Lo más significativo en el texto de Franganillo, sin embargo, aparece en su 
definición del patriotismo (“el amor a los hombres que viven en tu Patria, es decir, a 
tus compatriotas”), y en la delimitación que hace de ese amor a la patria:

No debes confundir el amor a tus semejantes, a todos los hombres de 
cualquier nación o raza, con el amor patrio. Aquél es más extenso, abarca 
mayor número de individuos; éste es más intenso, más reducido; se con-
creta para ti y para cuantos nos honramos con el título de españoles, al 
amor a nuestros hermanos, a los que hayan nacido en España y sientan 
con nosotros cuanto a nuestra Patria se refiera.

[...] Este amor profundo, intenso, pierde sus cualidades más preciadas 
cuando se extiende, cuando se generaliza, cuando se quiere llevar a todas 
las naciones, a todos los climas y razas, a todos los hombres. Desconfía, 
pues, de los que te digan que sienten el mismo amor hacia un habitante 
de la Patagonia o de California, Cafrería, etc., que hacia un compatriota 
tuyo.[14] 

El patriotismo también aparece muy vinculado a la defensa de la patria, 
al heroísmo, y se entiende muchas veces como morir por la patria: “Ese 
sentimiento ha hecho surgir grandes héroes en todos los países, pero 
muy especialmente en España”[15]: 

A cualquier ciudadano, sea cualquiera su condición, pertenece el honor 
de defender la patria. [...] Armado y con el corazón palpitando por un no-

[14]  Franganillo y Monge, M. (1921). Lecturas cívicas comentadas. Gerona: Dalmau Carles, Pla. S. A. 

Editores, pp. 243-250. Llama la atención a la referencia a “Cafrería”, antigua colonia inglesa en Sudáfrica. El 

término proviene de la palabra “cafre”, de origen árabe (“kafir”, que puede traducirse como “pagano”), utilizada 

para describir a los habitantes negros del sur de África. La palabra “cafre” fue degenerando para referirse a 

personas bárbaras, crueles, rústicas.

[15]  Baró, T. (1905). El buen maestro. Historias, cuentos y fábulas. Barcelona: Antonio J. Bastino, p. 9.
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ble ardor, oye la patria que exclama, admirándole: ¡Ve a combatir, serás 
valiente porque peleas por tu madre![16]

De todo ello deriva la importancia que cobran las guerras para exaltar el senti-
miento patriótico, y ninguna disciplina escolar más adecuada para ello que la historia. 
El objetivo del estudio de la historia es “saber cómo se ha formado esta Patria donde 
hemos nacido, y donde nacieron nuestros padres y nuestros abuelos [...] un bosquejo 
de los sacrificios que ha costado formarla [a la Madre Patria] a millares de santos, 
de sabios y de héroes que nacieron en su suelo, y a quienes debemos que el país 
donde hemos nacido sea noble, glorioso e independiente”. Esa es precisamente la 
función que caracteriza a los textos escolares de la disciplina: “Estas enseñanzas 
de historia patria son muy distinta cosa que las que aprendéis en otros libros, pues 
constituyen para vosotros la escuela del patriotismo que ha de inflamar vuestros 
corazones para amar a España”.[17]

Los textos de historia se detienen con exagerada abundancia de detalles en el 
relato de la sucesión de los distintos monarcas de los reinos peninsulares y sobre 
todo de las diferentes batallas que caracterizaron a cada periodo histórico. La Recon-
quista del territorio ocupado por los árabes y el reinado de los Reyes Católicos que 
culminaron dicho proceso, junto a la Guerra de la Independencia frente a la invasión 
napoleónica, aparecen como los hechos históricos “fundacionales” de la nación. De 
esta manera, se identificó sobre todo a los árabes y a los franceses como “el otro” 
frente al cual se afirmaba la propia identidad, vinculándose de manera insistente el 
patriotismo a escenas bélicas y militares. La Reconquista es, sin embargo, el hecho 
histórico más destacadao y el que más páginas ocupa en los manuales de historia.[18] 
La conquista de Granada se considera una “epopeya gigantesca para las armas 
cristianas y [para la] anulación vergonzosa del mahometismo en España”:

Cerca de ocho siglos había durado aquella encarnizada lucha de dos 
razas, de dos principios que rivalizaban en obstinación y en fe, sin que 

[16]  Saderra y Villalonga, M. (1897). Lectura útil y agradable a la niñez, escogida y ordenada por... Barce-

lona: Librería de Antonio J. Bastinos Editor, pp. 106-107.

[17]  Calleja, S. (1914). Nociones de Historia de España, p. 7

[18]  Para exaltar el patriotismo también se hacen referencias a la Batalla de Lepanto de 1571 contra el 

imperio turco, así como a otras guerras del siglo XIX contra Marruecos, donde España mantenía importantes 

posesiones. En las Nociones de Historia de España de S. Calleja (1914), p. 113, se afirma que en la Batalla de 

Lepanto, “lo mismo que en la batalla de las Navas de Tolosa, lucharon, no dos pueblos, sino dos civilizaciones, 

y España libró por segunda vez a Europa de la ruina y de la esclavitud”. A la sublevación y expulsión de los 

moriscos de España se le concede poco espacio en los manuales de historia.
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los reveses más duros bastaran a entibiar el ardor religioso y patriótico 
de los cristianos, ni los triunfos más colmados otorgaran a los árabes 
la influencia necesaria para deprimir a aquella valiente raza, derrotada 
muchas veces, pero jamás vencida ni humillada.[19]

Por otra parte, es en la descripción de estos hechos bélicos donde aparece con 
mayor abundancia una representación visual de los árabes. No encontramos en los 
textos escolares de todas las disciplinas escolares analizadas ninguna imagen de la 
vida cotidiana, ni representaciones visuales de las mujeres árabes. De esta forma, 
las imágenes de los árabes se asocian casi exclusivamente a escenarios de guerra. 

FIG. 2 · Baró, T. (1905). El buen maestro. Historias, cuentos y fábulas. Barcelona: Bastinos, p. 30

[19]  Álvarez y Marina, B. (1902). Breves Nociones de Historia de España. Madrid: Lit. Mateu, pp. 103-104. 

Este mismo autor contrapone el “yugo sarraceno” a la “independencia patria” (p. 44).
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FIG. 3 · Calleja, S. (1914). Nociones de Historia de España. 

Madrid: Ed. S. Calleja, p. 47

FIG. 4 · Paluzíe, E. (1898). Resumen de la historia de España. 

Barcelona: Faustino Paluzíe, p. 49.
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FIG. 5 · Paluzíe, E. (1898). Resumen de la historia de España. 

Barcelona: Faustino Paluzíe, p. 40.

FIG. 6 · Dalmau Carles, J. (1929). Enciclopedia cíclico-pedágogica. Grado elemental.

Gerona: Dalmau Carles Pla S.A., p. 234.
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UNA NOTABLE AUSENCIA: 
EL ISLAMISMO EN LOS TEXTOS ESCOLARES DE RELIGIÓN

En los manuales de religión analizados se hacen escasas alusiones a la re-
ligión islámica, pues la enseñanza de la religión se centró en la época sobre todo 
en la historia sagrada, la doctrina cristiana y el catecismo. En los casos en los que 
se alude a la religión musulmana se hace de una manera bastante aséptica y poco 
dogmática, muchas veces comparando a la religión católica con otras religiones 
(griega, romana, judaica, mahometana), y con la intención de demostrar que la 
única verdadera es la católica. Una forma de interpretar el silencio en torno a la 
religión islámica es observar estas ausencias como intencionadas e insertas en lo 
que denominamos curriculum oculto: lo que no se muestra no existe. Como afirma 
Ana Sacristán, lo verdaderamente relevante está en que lo que se plasma en los 
textos sea internalizado por el sujeto como algo natural y necesario, de modo que 
se logre una efectiva autoidentificación con ello y se convierta en parte de la propia 
subjetividad.[20] En nuestro caso, los manuales escolares de religión presentan de 
una manera natural e indiscutible a la religión católica como la única verdadera: “la 
única religión verdadera es la Cristiana, Católica y Romana, cuyo jefe es el Papa, 
Vicario de Jesucristo en la Tierra”.[21] 

Sin embargo, hemos encontrado excepcionalmente en algunos textos el uso 
de adjetivos que señalan cualidades negativas de la religión mahometana o su pro-
feta. En el ejemplo que vemos a continuación, de un manual de religión de 1925, se 
afirma que Mahoma “se hacía pasar por…” como un impostor. Además, se define 
al dios de los mahometanos como despótico, señalando todo aquello que prohíbe y 
ocultando las verdaderas características de la religión islámica. Otro ejemplo claro lo 
vemos en un manual editado en 1900, que se refiere a Mahoma directamente como 
un impostor y recalca también los aspectos negativos de sus prácticas religiosas, 
como la circuncisión o el ayuno.

[20]  Sacristán Lucas, A. (1987). En torno al curriculum oculto. Aldaba: Revista del Centro Asociado a la 

UNED de Melilla, 7, 33.

[21]  Dalmau Carles, J. (1929). Enciclopedia cíclico-pedágogica. Grado elemental. Gerona: Dalmau Carles 

Pla S.A., p. 242.
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FIG. 7 · Marín, J. (1925). Tratado de Religión. 

Madrid: Imprenta Artística de Sáez Hermanos, p. 62.

FIG. 8 · Surós, A. (1900). Epítome de religión y moral. 

Barcelona: Librería de Agustín Torroja, 7ª ed., p. 21.

EL ESPACIO QUE HABITAN LOS ÁRABES: TEXTOS ESCOLARES DE GEOGRAFÍA

En los textos escolares de geografía analizados sucede lo mismo que en los 
de religión. Son más significativas las ausencias de cualquier referencia al espacio 
en que habitan los árabes, que lo que encontramos en los contenidos explícitos. Es 
llamativo que en los capítulos dedicados a las razas humanas o a los continentes, 
muy frecuentes en este tipo de manuales, no aparezcan representados los árabes. 
En los textos escolares se repite la imagen del continente africano representado 
por un negro, y los árabes no tienen cabida en el espectro de las razas humanas: 
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FIG. 9 · Paluzíe y Cantalozella, E. (1898). Geografía para niños. 

Barcelona: Faustino Paluzíe
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FIG. 10 · Porcel y Riera, M. (1935). Curso Completo de Enseñanza Primaria. 

Palma de Mallorca: Tipografía Porcel, p. 80

Como en el caso de los libros de religión, hay algunas excepciones. Hemos 
encontrado algunos manuales de geografía en los que al referirse a los habitantes 
de África no sólo aparece la raza negra, sino que también se representa al árabe, 
aludiendo a su idioma y a la religión mahometana:
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FIG. 11 · Paluzíe, E. (1889). Geografía para niños. 

Barcelona: F. Paluzíe, p.143.

FIG. 12 · Calleja, S. (1887). Rudimentos de Geografía 
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FIG. 13 · Franganillo y Monge, M. (1921). Lecturas cívicas comentadas. 

Gerona: Dalmau Carles, Pla. S. A., p. 45.

Llamativa es también la escasa alusión al mundo árabe en las posesiones 
españolas del Norte de África, aunque se llega a afirmar que “influyen mucho en 
nuestro carácter la Europa Central, por su inteligencia, y los vientos cálidos del de-
sierto africano por lo que exaltan nuestra imaginación”[22]:

UNA VISIÓN ESTÉTICA Y POSITIVA DEL PASADO ÁRABE

En la época de nuestro estudio se editaron también en España un tipo de 
libros de lecturas o poesías que describían las distintas regiones y provincias del 
país, dirigidos al conocimiento y aprecio del territorio, y con ello a la afirmación de la 
unidad de la nación, a pesar de la diversidad de sus paisajes, costumbres, gentes, 
ciudades, industrias y monumentos.[23] Muchos de estos libros se escribieron en 
forma de un diario de viaje, describiendo todas las provincias del país, siguiendo el 
modelo de la obra Le Tour de la France par deux enfants, que tuvo en Francia una 
enorme difusión al servicio de la unidad de la nación francesa.[24] De modo expreso, 
estos libros debían “hablar más al corazón que al cerebro del niño”;[25] debían ser 

[22]  Franganillo y Monge, M. (1921). Lecturas cívicas comentadas…., p. 44.

[23]  Un estudio pormenorizado de este tipo de textos escolares es el de Boyd, C. P. (1999). “Madre 

España”: libros de texto patrióticos y socialización política, 1900-1950. Historia y Política, 1, 49-70.

[24]  Bruno, G. (1878). Le Tour de la France par deux enfants: Devoir et patrie. París: Librairie Classique 

d’Eugène Belin (1ª edición de 1877).

[25]  Palabras del Ministro de Instrucción Pública César Silió, citado en Boyd, C. P. (1999). “Madre 

España”…, p. 56. 
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objeto de “lectura emocional” y ser “manantial de emociones estéticas”,[26] con el fin 
de contribuir a acrecentar el amor a la patria.

Hemos estudiado algunos ejemplares de este género de textos escolares, con 
el fin de analizar cómo se describieron en ellos aquellas regiones de España que 
vivieron durante más largo tiempo la presencia árabe. En ese sentido, es muy lla-
mativa sobre todo la exaltación de algunas ciudades como Córdoba o Granada (“la 
ciudad emoción: Granada, la de los soñadores y los enamorados”[27]), cuyo pasado 
árabe se describe con gran admiración, ofreciendo de ellas una imagen positiva de 
exotismo, grandeza y riqueza. La mezquita de Córdoba es uno de los monumentos 
más alabados y aparece representada abundantemente, no solo en este tipo de 
libros de lecturas:

Hoy está convertida en catedral. Cuando era mezquita ardían en ella 
4.700 lámparas colgadas de techumbres riquísimas del arte oriental más 
admirable. El interior ofrecía un aspecto maravilloso; cien naves adornadas 
de oro, de mosaicos y de los más sutiles calados, y sostenidos por unas 
columnas de piedras raras y mármoles variados.[28]

En otra versión de este tipo de libros, consistente en una selección de “Poesías 
dedicadas a España”, se ensalza a la Mezquita de Córdoba en los siguientes términos:

¡Mezquita cordobesa! 
¡Celeste Aljama!
¿Quién a ti no se rinde?
¿Quién no te ama?
Tu bosque de columnas
es amplia lira
donde el alma de Oriente
canta y suspira

[26]  Gil Muñiz, A. (1927). El alma de la raza. Poesías dedicadas a España. Burgos: Hijos de Santiago 

Rodríguez, pp. 10-11. Es llamativo también el título del manual de Siurot, M. (1927). La emoción de España. 

Libro de cultura patriótica popular, Madrid: Talleres Voluntad.

[27]  Siurot, M. (1927). La emoción de España…, p. 63.

[28]  F.T.D. (1928). El libro de España. Barcelona: Ed. F.T.D., pp. 301-302.
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FIG. 14 · F.T.D. (1928). El libro de España. Barcelona: Ed. F.T.D., p. 301.

“la gran mezquita de Córdoba, que, como obra de arte, 
nada tenía que envidiar a las mejores de Oriente. Tenía 
600 pies de larga, y 250 de ancha, con 19 naves sos-
tenidas por 1093 columnas de mármol. Para llegar al 

departamento destinado a la oración, había que pasar 
por 19 puertas forradas de bronce admirablemente tra-
bajadas. La puerta principal estaba cubierta de láminas 

de oro…”

FIG. 15 · Álvarez y Marina, B. (1902). Breves Nociones de Historia de España. Madrid: Lit. Mateu, p.49.
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FIG. 16 · Calleja, S. (1914). Nociones de Historia de España. 

Madrid: Ed. Saturnino Calleja, p. 55.

Sorprende la visión positiva de la cultura árabe que encontramos en este tipo 
de libros, mientras que en otros textos escolares de historia se afirmaba que “está 
demostrada la inferioridad de los árabes con relación a los españoles en todos los 
órdenes del saber”.[29] Por el contrario, en El libro de España de la editorial F.T.D. 
(1928), se dice sobre Córdoba:

Sus reyes fueron los califas de occidente, hombres espléndidos y ama-
dores de las letras y de las artes [...] Córdoba era entonces la ciudad 
más ilustrada de Europa; había en ella grandes sabios, poetas, médicos 
y profundos investigadores en toda clase de ciencias.[30]

No obstante, en este, como en otros libros escolares del periodo, se atribuyen 
estas obras y adelantos a los españoles, “porque aquellos musulmanes eran es-
pañoles casi todos y empezando por los mismos califas, no tenían apenas unas 
gotas de sangre oriental”.[31] “Hay quien enaltece la civilización de los moros por los 

[29]  Calleja, S. (1914). Nociones de Historia de España, p. 95.

[30]  F.T.D. (1928). El libro de España, pp. 300-301.

[31]  Ibidem, p. 302.
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adelantos agrícolas y por los monumentos que se les atribuyen; pero ésas son obras 
ejecutadas por españoles”.[32]

Pese a todo ello, es muy generalizada en estos libros que describen la diversidad 
de España esa visión positiva y sensual del mundo árabe, que se repite en textos 
e imágenes. Las emotivas descripciónes de “los artesones, graciosas estalactitas 
de los techos, las yeserías magistralente pintadas de oro, cinabrio y azul, [...] y la 
llamarada de alegría de los estupendos alicatados”[33] van dando cuenta de la mag-
nificencia de los palacios árabes de Andalucía. No obstante, no faltan expresiones 
que contienen estereotipos sobre el mundo árabe, como cuando se califica a esta 
cultura como “el triunfo del eterno femenino”, que no tiene la “virilidad” exigible a los 
“nervios “e “ideas” de los protagonistas de los diarios de viaje.[34]

A MODO DE CIERRE

Dado el carácter exploratorio de nuestro trabajo, no podemos añadir a modo 
de cierre más que unas reflexiones muy provisionales. 

Hemos podido establecer una relación de las distintas formas en que son nom-
brados los árabes en los textos escolares del periodo, teniendo en cuenta las posibili-
dades que el análisis del lenguaje podría tener en futuras investigaciones sobre este 
tema, utilizando incluso las nuevas herramientas que nos ofrecen las humanidades 
digitales para el análisis del lenguaje. Tenemos muy en cuenta que las formas de 
nombrar a los árabes se han instalado en el lenguaje común generando estereo-
tipos y expresiones peyorativas que les afectan. Aunque aparecen, naturalmente, 
los vocablos “árabes” o “musulmanes”, la forma más generalizada de nombrarles 
es la de “moros”, junto a otras expresiones como “sarracenos”[35] e incluso “infieles”. 
Estas expresiones vienen acompañadas en algunos casos de otros vocablos que 
intensifican su carga negativa, como cuando se habla del “yugo sarraceno”[36] o “la 

[32]  Calleja, S. (1914). Nociones de Historia de España, p. 95. Esta mismo texto de historia afirma que 

“después de la tercera o cuarta generación, los moros que se establecieron en España, aunque en actos ofi-

ciales usaban el árabe, como idioma familiar hablaban el mismo que los españoles: en el idioma castellano hay 

muchas palabras de origen árabe, que recuerdan la influencia que éstos tuvieron en España” (p. 94).

[33]  Siurot, M. (1927). La emoción de España…, p. 64.

[34]  Ibidem, pp. 64-65.

[35]  La palabra “sarraceno” ha degenerado en una expresión peyorativa que se refleja en el vocablo 

“sarracina”, que además de sinónimo de “sarracena”, significa, según el Diccionario de la Lengua Española, 

“pelea entre muchos, especialmente cuando es confusa o tumultuaria”, o “riña o pendencia en que hay heridos 

o muertes”.

[36]  Álvarez y Marina, B. (1902). Breves Nociones de Historia de España..., p. 44.
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feroz morisma”.[37] En otras ocasiones hemos encontrado referencias a la “media 
luna”[38] para referirse a los árabes, confrontando esta representación con la cruz del 
cristianismo.[39] Es llamativo, sin embargo, que salvo una única excepción, no hemos 
encontrado en la muestra de libros analizados una representación iconográfica de 
la media luna:

FIG. 17: F.T.D. (1928). El libro de España. Barcelona: Ed. F.T.D., p. 173.

Otras expresiones ya mencionadas más arriba, como el calificativo de “impos-
tor” atribuido a Mahoma, o la alusión al “triunfo del eterno femenino” para describir 
a la cultura árabe, son otros usos del lenguaje de intención peyorativa que hemos 
podido identificar en el análisis de los textos. Queda pendiente analizar en profun-
didad otras formas de expresión acerca de los árabes en el lenguaje iconográfico, 
del que apenas hemos podido ofrecer algunas muestras a lo largo de este trabajo.

Podemos concluir, por otra parte, que a lo largo de esta investigación hemos 
encontrado una significativa coherencia intertextual entre los manuales de cada una 
de las disciplinas estudiadas (historia, formación cívica y moral, geografía, religión y 
lectura), observando al interior de cada una de esas materias un discurso bastante 
coherente. No observamos, sin embargo, esa coherencia entre los manuales de las 
distintas disciplinas, ya que, como hemos descrito a lo largo del trabajo, podemos 
establecer tres grupos bien diferenciados de representaciones del mundo árabe: por 
un lado, el discurso patriótico en torno a los hechos históricos, fundamentalmente 

[37]  Dalmau Carles, J. (1928). Deberes, Libro cuarto. Gerona: Dalmau Carles Pla, p. 160.

[38]  Por ejemplo, Álvarez y Marina se refiere a “los secuaces de la media luna”. Álvarez y Marina, B. 

(1902). Breves Nociones de Historia de España..., p. 48.

[39]  “¡Mezquita cordobesa! ¡Celeste Aljama! Bajo tus nobles arcos una voz clama. Es la voz de Mahoma 

que siente el freno de la cruz victoriosa del Nazareno”. Gil Muñiz, A. (1927). El alma de la raza…, p. 124. 
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bélicos, que encontramos en los libros de historia y formación cívica; por otro lado, 
la relativa invisibilidad del mundo árabe en los libros de religión y geografía y, fi-
nalmente, la visión exótica, sensual y emotiva del mundo árabe en las lecturas de 
aquellos libros destinados a mostrar la unidad de España dentro de la diversidad 
de sus regiones.
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RESUMEN

Entre los siglos XIX y XX, los manuales italianos de Geografía se esforzaron 
por trazar una línea divisoria entre un “nosotros” italiano y una otredad, no siempre 
bien definida, a través de diferentes elementos distintivos como la “raza”, la lengua o 
la religión. Si bien la identidad nacional italiana tendió a ser representada como una 
característica natural y permanente de la población de la península, el contundente 
fenómeno migratorio de fines del siglo XIX estimuló los temores de varios políticos, 
religiosos e intelectuales, alarmados por la posibilidad de que en el extranjero los 
emigrantes “perdieran”, “cambiaran” o se “olvidaran” de su identidad nacional, con-
virtiéndose en “otros”. 

Luego de haber reflexionado sobre algunas definiciones del concepto de na-
ción, ofrecidas por los manuales italianos de Geografía, el trabajo se detiene en una 
serie de testimonios que reflejan las preocupaciones de algunos contemporáneos 
por la eventual desnacionalización de los italianos en Sudamérica, y especialmente 
en Argentina. Los mismos permiten identificar cuáles eran los elementos conside-
rados constitutivos de la nacionalidad italiana y, al mismo tiempo, evidencian el rol 
asignado a las escuelas italianas como instrumento para conservar la “italianidad” 
en el extranjero. Por último, el trabjao señala ciertas contradicciones entre algunas 
prácticas educativas de las escuelas italianas de Buenos Aires y las directivas polí-
tico-educativas emanadas desde la península. No obstante estas escuelas estuvie-
sen comprometidas con la transmisión de la “italianidad”, este constructo podía ser 
entendido desde muy diferentes ópticas.

PALABRAS CLAVE

Nacionalidad, Italia, Argentina, educación

LA FORMACIÓN DE LA “ITALIANIDAD” EN ARGENTINA 
Y EN ITALIA ENTRE LOS SIGLOS XIX Y XX

A diferencia de buena parte de los demás países europeos, nacidos a principios 
de la edad moderna, Italia se convirtió en un estado unitario en el momento en el cual 
estaba cobrando fuerza el nacionalismo. Para los gobiernos que se sucedieron al 
frente del país en los primeros decenios de su vida, la tarea de formar a los italianos 
se enfrentó a dos problemas de difícil resolución: por un lado, encontrar un standard 
común en el cual reconocerse. Italia, de hecho, venía de siglos de autonomías locales 
muy arraigadas y diferentes: las diferencias culturales, administrativas e incluso so-
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máticas entre las distintas regiones dificultaban que el hombre medio se reconociera 
en un concepto de “italiano” capaz de aunarlas. Por otra parte, para Italia, aunque 
neonata, era impensable no proyectarse en la competencia internacional que, en los 
años inmediatamente posteriores a la unificación, empujaría a todas las potencias 
europeas a competir por el control del resto del planeta. Por lo tanto, era importante 
unir a los italianos no sólo en función de la integración de sus habitantes, sino tam-
bién en vista de las reivindicaciones que Italia estaba a punto de arrojar al tablero 
geopolítico internacional. De hecho, el Reino de Saboya se asomaba por primera 
vez al extranjero con miras coloniales, mientras que la península experimentaba un 
auge demográfico sin precedentes, con enormes flujos migratorios dirigidos hacia 
otras naciones europeas y, más aún, hacia ultramar.

Italia, recientemente unificada y con el problema de fare gli italiani y prepararlos 
para la competencia internacional, atribuyó un rol destacado a la escuela, la cual 
hizo todo lo posible por responder de la mejor manera al mandato asignado. En este 
sentido, algunas asignaturas, como la Historia y más aún la Geografía, resultaron 
particularmente valiosas. Precisamente en la segunda mitad del siglo XIX, en toda 
Europa, la Geografía experimentó importantes desarrollos metodológicos y educativos, 
desde el surgimiento de la Geografía humana a la par de la Geografía política, hasta 
la difusión de los atlas históricos. Las nuevas orientaciones disciplinares resultaron 
funcionales a las necesidades de los Estados europeos del período, cuya política 
se centraba en la conquista colonial y en el descubrimiento y explotación de los re-
cursos de aquellos países menos desarrollados. De hecho, come sostiene Horacio 
Capel (1982), “among the reasons that explain the triumph of geography over rival 
disciplines, there is one of great importance: the function assigned to geography in 
the shaping of a feeling of nationalism”.

Por lo tanto, no es casual que los manuales de Geografía dedicaran un amplio 
espacio a explicar qué es una nación y por qué este concepto era importante. Ya en 
1854 Luigi Schiaparelli (1854,121) explicaba que

la nazione, nel senso politico, significa lo stesso che la parola Stato. (…) 
Nel senso geografico significa gli abitatori tutti di un paese, circoscritto da 
limiti naturali: in questo senso chiamansi nazione italiana tutti gli abitatori 
della nostra penisola. (…) La nazione, nel senso etnografico, comprende 
tutti gli uomini ed i popoli che parlano lo stesso linguaggio, i diversi dialetti 
del medesimo, senza riguardo di sorta al paese in cui soggiornano.

La definición de Schiaparelli contenía in nuce muchas de las características de 
la nación italiana que serían desarrolladas por los manuales escolares en las déca-
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das siguientes. Se trataba, de hecho, de elementos culturales presentes en buena 
parte, o en casi todo el variopinto panorama regional de la península. Por otro lado, 
como explicaba Giannitrapani (1914, 50) 

col crescere delle famiglie e il progredire della prosperità, le popolazioni 
a mano a mano aumentarono grandemente, ed allora tutta questa gente, 
spesso della medesima razza e parlante la stessa lingua, convivente nello 
stesso territorio, e legata a comuni interessi, formò le nazioni. 

Precisamente el hecho de compartir los mismos confines, una historia común, 
la raza, la lengua y la religión, emergía en los manuales escolares de Geografía 
como el fundamento de la nación. En realidad, este tipo de definición sólo era po-
sible mediante una operación de gran simplificación, que entraba en crisis cuando 
el discurso se desplazaba de la ideología a la situación concreta de Italia y de sus 
habitantes. La península, de hecho, había tenido una historia común en los últimos 
siglos sólo teóricamente, dividida como estaba en estados con dimensiones muni-
cipales o regionales. Las fronteras, por lo tanto, pronto fueron puestas en crisis por 
los propios gobiernos, que discutieron y operaron en nombre de la extensión de los 
límites “naturales” de Italia, especialmente hacia el Este (piénsese, en particular, en 
Istria y Dalmacia y en el mito de la “Italia irredenta”). Por último, la lengua, la raza y 
la religión, ya de todas formas más heterogéneas de lo que la versión oficial quería 
hacer creer, tuvieron que ser repensadas en tanto caracteres unívocos de unidad 
nacional tras la conquista colonial y más aún de la emigración, que llevó a millones 
de italianos a establecerse en otras naciones dispersas por el mundo y a mezclarse 
con otras nacionalidades.

LA EMIGRACIÓN Y EL PROBLEMA DE LA DESNACIONALIZACIÓN

Entre los siglos XIX y XX, los manuales de Geografía caracterizaron los vínculos 
entre los miembros de la nación italiana como permanentes, naturales y objetivos. 
Sin embargo, contemporáneamente la misma realidad social de Italia comenzaba a 
poner en crisis esta representación: a partir del masivo fenómeno migratorio varios 
políticos, religiosos e intelectuales de la península comenzaron a temer que la “madre 
patria” pudiera perder a sus “hijos”, no sólo por el posible arraigo de los emigran-
tes en otros países sino, sobre todo, por la posibilidad de que en el extranjero los 
italianos “perdieran”, “cambiaran” o se “olvidaran” su identidad nacional. En parte, 
tales temores fueron estimulados por las políticas de nacionalización promovidas 
por muchos Estados de acogida: si bien en Argentina la naturalización era opcional 
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(a menos que se quisieran obtener derechos políticos), desde fines del siglo XIX 
el Estado emprendió una política de “argentinización”, dirigida principalmente a los 
hijos de los inmigrantes, vehiculándola a través de las leyes de educación común 
gratuita y obligatoria (1884), servicio militar obligatorio (1901) y sufragio masculino 
obligatorio (1912) (Devoto, 2016).

Las siguientes líneas analizarán el contenido de las aparentes “pérdidas”, al fin 
de identificar aquellos elementos percibidos como constitutivos de la “italianidad”. 
Además, se abordará el rol asignado a la scuola italiana all’estero, en tanto instru-
mento de conservación de la identidad nacional en el extranjero, señalando algunas 
contradicciones entre las propuestas educativas elaboradas en la península y las 
efectivas prácticas escolares desarrolladas en Argentina.

El idioma

A fines del siglo XIX, la Sociedad Dante Alighieri, institución filo estatal crea-
da con el objetivo de preservar y difundir la lengua y la cultura italiana, comenzó a 
enviar representantes a Sudamérica para evaluar el estado de conservación de la 
italianidad. En su informe sobre Argentina, Pietro Barbara (1900, 67-68) sostuvo: 

Quando agli emigranti italiani sia reso possibile di mandare i loro figli a 
scuole italiane, io non temo, per parte degli elementi indigeni assorbimenti 
veri e propri, siano essi naturali e spontanei oppure artificiali e coatti; io non 
temo le leggi di naturalizzazione; l’obbligo del servizio militare in Argentina, 
ecc. Anche se, col succedersi delle generazioni, i figli e i nipoti degl’italiani 
in Argentina compariranno nei registri d’anagrafe come cittadini argentini 
(e sarebbe strano che non lo fossero e non potessero quindi esercitare 
diritti politici), saranno per lingua, carattere, sentimenti, cittadini italiani, e 
l’Argentina sarà a poco a poco italianizzata 

Según el observador, la italianidad podía sobrevivir al cambio de ciudadanía 
porque, en definitiva, la identidad nacional no dependía del registro civil. Los elemen-
tos esenciales de la nacionalidad eran el “idioma”, el “carácter” y los “sentimientos”, 
que podían reforzarse a través de la prensa étnica y, sobre todo, de las escuelas 
italianas. El informe era compatible con la estrategia política de la Sociedad Dante 
Alighieri que, considerando perdida la “lucha legal” por la ciudadanía de los hijos de 
los emigrantes[1], había comenzado a concentrar sus actividades en la esfera cultural 

[1]  En materia de ciudadanía la legislación argentina se basaba en el principio del ius soli, mientras que 

la italiana en el del ius sanguinis. 
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(Salvetti, 1995). Si bien la política de la Dante pudo haber influenciado la opinión 
Barbara, otras fuentes confirman la centralidad otorgada en la época a la cuestión 
de la lengua y a los sentimientos. En un artículo publicado a propósito de la Exposi-
ción Universal de Milán de 1906, el profesor italiano Alberto Giacomelli (1906, 16), 
residente en La Rioja, sentenciaba:

bisogna evitare lo sconcio tanto deplorabile di dovere, anche in riunioni 
d’italiani (sotto pena di non essere intesi) abbandonare l’uso della lingua 
di Dante (!) (così la chiamano qui enfaticamente) per adoperare invece 
la lingua di Cervantes (povero monaco di Lepanto!) oppure quel gergo 
inqualificabile, quella spazzatura della Torre di Babele che qui corre sul 
labbro dei gringos, specie di volapuk da strapazzo, di esperanto di nuovo 
conio, la lingua franca in cui fanno bella mostra di sé, sopra un fondo 
vernacolo da gauchos, da compadritos, vocaboli napoletani, calabresi, 
genovesi, siciliani, piemontesi, lombardi. 

La imagen babélica a la cual se refería el profesor era el resultado del rápido 
proceso de asimilación cultural de los italianos en Argentina y del difundido uso de 
dialectos en la península: basta pensar que en tiempos de la unificación, a nivel 
cotidiano la lengua italiana era utilizada por menos del tres por ciento de la pobla-
ción (Hobsbawm, 1991,70). El Estado italiano había difundido la lengua nacional a 
través de la escuela, pero muchos italianos se habían marchado antes de ser es-
colarizados. El resultado de estos fenómenos solo podía irritar a Giacomelli (1906, 
16), quien afirmaba “La questione della lingua, del resto, è questione di nazionalità 
(…) Pensiamoci bene! Il dilemma è semplice: o restare italiani, o cambiare naziona-
lità. Se vogliamo conservarci anche in terra straniera italiani, ricordiamoci che per 
essere veramente tali bisogna parlare italiano”. En este caso, la estrecha relación 
entre el idioma y la nacionalidad impedía que ésta última fuese caracterizada como 
una cualidad permanente de las personas. La posibilidad de elegir el idioma abría 
la puerta al “dilema”, que el profesor intentaba resolver a través del fortalecimiento 
del uso del italiano en la comunidad migrante y de su inclusión como materia de es-
tudio en las escuelas primarias argentinas “per lo meno in quei centri dove più sono 
numerosi i nostri connazionali” (Giacomelli, 1906, 16). Al igual que el gobierno de 
Crispi, la intelectualidad italiana de Argentina otorgaba al idioma una rol central en 
tanto elemento de unión, capaz de afianzar la relación entre la patria y las “colonias” 
y facilitar la expansión cultural, comercial y política de la nación (Favero, 1985,174). 

De cualquier manera, no debe olvidarse que la conservación de la lengua te-
nía un potencial valor afectivo y un rol fundamental en la transmisión de la memoria 
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familiar: en 1888 el periódico L’operaio, publicado en Buenos Aires, afirmaba que el 
idioma garantizaba que los hijos de los emigrantes “no desprecien a sus padres” y 
“consuelen a sus viejos hablándoles en el divino idioma de Dante” (L’operaio, 1888 
in Bertoni, 1996, 185) y una lectora de L’amico del popolo indicaba que el “idioma 
materno, quello imparato colla ninna nanna vuol dire qualcosa di più caro che idioma 
patrio” y que esta doble valencia del idioma, “patrio e materno”, impedía que los pa-
dres se resignasen a escuchar una lengua extranjera en el “santuario della familia” 
(L’amico del popolo, 1888 in Manzioli, 1994, 374-375).

El sentimiento de pertenencia a la nación italiana

Si bien las fuentes presentan diferentes opiniones sobre este tema, todas asig-
nan al amor patriótico un papel indispensable para la preservación de la identidad 
nacional. Según Giosué Notari (1906, 8), los emigrantes trasladados al distrito con-
sular de Córdoba se sentían todavía parte de la nación italiana, y por ello mantenían 
vivo el recuerdo de su patria y la capacidad de conmoverse por el destino del país y 
de sus compatriotas. En cambio, en 1901 el presidente del comité de Rosario de la 
Sociedad Dante Alighieri, F. Neri, consideraba que el desapego de los hijos de los 
italianos era tan grande que hacía ineficaz cualquier tipo de “educazione italiana”: 

Quale influenza, difatti, potranno esercitare sul figlio dell’italiano nato 
all’estero, le brevi, incomplete e quasi sempre inefficaci nozioni di lingua 
e storia italiana, quando la loro tendenza giovanile è quella di assimilarsi 
alla vita, alla lingua, ai costumi dell’ambiente in cui vive e ama, non già 
della scuola, dove a malincuore passa le sue ore di… tedio […] Questo 
è il figlio d’Italiani nato all’estero, che il vostro codice vuole ostinarsi a 
considerare come italiano. (Salvetti, 1995, 65) 

De cualquier manera, la opinión de Neri no encontró muchos adherentes en 
Argentina: de hecho, los esfuerzos de las escuelas italianas por intensificar el vínculo 
sentimental entre los emigrantes y la nación italiana provocaron una dura reacción del 
ex presidente Domingo F. Sarmiento, quien veía en esta acción un obstáculo para la 
construcción de la identidad nacional argentina. La controversia comenzó en 1881 con la 
celebración del Congreso Pedagógico Italiano en Buenos Aires, cuando la elite italiana 
sostuvo la necesidad de educar “italianamente” a sus niños, que en palabras del diario 
La Patria italiana (1885) significaba “educare nei figli dei cittadini italiani il sentimento 
della patria di origine collo studio della lingua, della storia, della geografia, di tutto ciò 
che può contribuire a formare nella prole italiana il concetto e la coscienza del cittadino 
italiano” (Manzioli, 1994, 368). En este contexto, Sarmiento (1881, 56) se preguntaba 
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¿Qué es eso, pues, de educar italianamente? ¿Conservar o fomentar en 
el ánimo de un niño el culto de una patria que no conoce, que probable-
mente no conocerá, apartándolo del sentimiento natural que lo empuja a 
querer la tierra en que ha nacido? 

Efectivamente, las prácticas educativas y la producción escolar para las escuelas 
italianas buscaban fare gli italiani a través de la transmisión de un amor patriótico de 
tintes nostálgicos (Barausse, 2016 Luatti, 2017). En 1887, por ejemplo, un periódico 
para niños publicado en Buenos Aires proponía a sus lectores una interpretación de 
su experiencia migratoria, presentándoselas en términos de pérdida:

tu hai avuto un momento triste della vita in cui hai sentito come distaccarsi 
dal tuo petto una parte del tuo cuore. Non dimenticar mai questo doloro-
so palpito, fanciullo mio, esso verrà grandemente a farti mostrar sempre 
degno della gloriosa nazione a cui appartieni, e che ti fu madre. (I figli 
dell’operaio italiano o lo svago istruttivo, 1887) 

El doloroso recuerdo de la partida era indispensable para conservar el amor 
por el país natal, al cual los lectores volverían ya en la adultez, tal vez como solda-
dos. Sin embargo, a diferencia de lo que Sarmiento suponía, el amor por la madre 
patria no anulaba el afecto por la “madrastra” Argentina, que en narración cumplía la 
función de calmar el dolor del niño y acogerlo “come figliuolo”: la cuestión era saber 
distinguirlas y jerarquizarlas.

Religión católica

A las preocupaciones mencionadas, algunos miembros de la Iglesia añadie-
ron el temor a la pérdida de la fe católica, ya sea por el contacto de los emigrantes 
con otras religiones o por la falta de sacerdotes italófonos en los países de llegada. 
Además, en el caso de Sudamérica, estas preocupaciones se vieron reforzadas por 
los antiguos discursos coloniales sobre la aparente corrupción moral y religiosa del 
Nuevo Continente, y por la presencia de exiliados republicanos trasladados luego 
de los levantamientos de 1848, considerados potenciales núcleos de influencia 
anticlerical. Para otros sacerdotes, en cambio, la pérdida de la fe estaba ligada al 
“rancore” experimentado por muchos emigrantes “abbandonati” por el Estado italiano, 
incluso antes de su partida al extranjero. Refiriéndose al caso brasileño, el misionero 
Maldotti (1899, 21) señalaba que:
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spesso il dolore della partenza si muta nell’emigrante in un grido di male-
dizione per la terra che gli diede i natali. E nella terra straniera, sempre col 
rancore per l’abbandono in cui è lasciato dai suoi fratelli, perde coll’amore 
della patria la fede dei padri.

Por su parte, el salesiano Borgatello proponía resolver el problema enviando 
misioneros que hablando en italiano les recordasen “la patria e la familia” (Esposi-
zione generale italiana e dell’arte sacra, 1899, 86). Aunque el contexto estatal en 
cual fueron pronunciados estos dos discursos —Exposición Nacional y la Exposición 
de Arte Sacro de 1899— pudiese haber estimulado la conexión semántica entre la 
fe católica y la nación, esta asociación era perfectamente válida desde un punto de 
vista lógico: si el catolicismo era un elemento constitutivo de la nacionalidad italia-
na, recuperando su fe los emigrantes podrían reforzar sus lazos con aquella patria 
lontana, que le hablaba a sus hijos en un solo idioma.

La cuestión de la escuela y su papel en la protección política y religiosa de 
los emigrantes fue introducida en la exposición por Monseñor Scalabrini, obispo de 
Piacenza y fundador de una congregación de misioneros para la asistencia religiosa 
y social en las Américas. Al final de su discurso, Scalabrini (1899, 38) se refirió al 
caso americano afirmando que 

La Religione e la Patria piansero a milioni i loro figli perduti. Solo un po-
polo a quel violento tentativo di assimilazione seppe resistere, e fu quello 
che aveva scritto sulla sua bandiera: la nostra chiesa, la nostra scuola, 
la nostra lingua.

En 1909, esta bandera fue izada en Turín por la Federación filo-estatal Italica 
Gens, fundada por Ernesto Schiaparelli, de la cual formaban parte los scalabrinianos 
y muchas otras órdenes con presencia en América. Además de la asistencia religio-
sa y social, el objetivo de la Federación era preservar la identidad nacional de los 
emigrantes a través de la enseñanza de la lengua italiana, de las “tradizioni nobili 
e grandi dell’Italia” y del “splendore fulgido della civiltà nostra” (Italica Gens, 1910, 
8). En Argentina, la presencia de la Federación coincidió mayormente con la de la 
orden salesiana, que para 1906 acogía en sus escuelas porteñas a más de 2.000 
niños, de los cuales el 80% eran hijos de italianos (Rosoli,1985, 216). Las mismas 
recibieron subsidios del Estado italiano (mayormente material didáctico), gracias a 
su contribución en la enseñanza del idioma y la cultura italiana. Las directivas ema-
nadas desde la sede de Turín eran claras al respecto:
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Come già fu consigliato altre volte, oltre al suddetto insegnamento in classe, 
si promuovano e organizzino conversazioni, letture, declamazioni, canti e 
saggi accademici in lingua italiana, valendosi specialmente di tale mezzo, 
non solo per far ben imparare la prima fra le lingue neo-latine, ma anche 
per far conoscere e altamente apprezzare le bellezze, le grandezze e le 
più splendide glorie d’Italia[2]

Civilización y raza

A fines del siglo XIX, muchos miembros de la Iglesia católica comenzaron a 
pensar que la “misión civilizadora” de la Iglesia, hasta entonces concentrada en pue-
blos extra-europeos, también debía incluir a los emigrantes, que sin la protección del 
Estado y de la Iglesia podían ver comprometido su “grado de civilización”. Respecto 
a los niños italianos establecidos en Brasil, el misionero Maldotti (1899, 44) decía: 

Poveri piccini! Sono mezzo abbruttiti, nulla sanno di Dio e del loro paese 
di origine; perché chi pensa a loro? E chi pensa ai 500 altri loro e nostri 
compatriotti? Nessun sacerdote italiano, anzi, nessun rappresentante 
italiano ufficiale vi si trova. 

Para algunos observadores la supuesta superioridad moral y civil de los pue-
blos europeos podía ser cuestionada en el caso de los emigrantes, ya que la misma 
despendía de una ventaja cultural vinculada a los estímulos del medio. Muchos 
políticos, religiosos e intelectuales creían que la escasa cultura de los campesinos 
emigrados los hacía ingenuos y crédulos, presa fácil de los agentes de la emigración, 
de los empleadores e incluso de las campañas de naturalización impulsadas por los 
Estados de acogida. En este sentido, un manual de Geografía de los años Treinta 
argumentaba que, en el pasado, el desvanecimiento del sentimiento de italianidad 
se había debido, en parte, “alla poca cultura degli emigranti” (Mori, 1930, 143). Por 
este motivo, las escuelas italianas podían ser consideradas apóstoles de civilización 
y patriotismo: si solo los pueblos civilizados eran capaces de construir naciones, y 
la escuela estimulaba el amor patriótico, entonces la escuela era un instrumento de 
la civilización.

[2] Archivio salesiano centrale (ASC), Missioni emigrati. Emigrati in Argentina e Amarica Latina (1889-

1924).Circular de Don Trione, dirigida a los directores de las casas salesianas en el extranjero, Torino, 10 de 

Octubre de 1907. 
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A inicios del siglo XX, la cuestión de la raza comenzó a hacerse presente en 
los testimonios, pero sin convertirse en una fuente de preocupación. Según Amica-
relli (1906, 87-88), partidario de un racismo aún carente de fundamentos biológicos, 
los italianos eran portadores de una “forza atávica” que los empujaba a expandirse 
e imponer sus costumbres a otros pueblos. Por esta razón, preveía una influencia 
decisiva sobre los argentinos, que recibirían “la poesia e la genialità della razza ita-
liana”. Ya desde un punto de vista completamente biológico, en 1896 el presidente 
de la Dante Alighieri afirmaba que en Sudamérica los italianos tenían la “nobilissima 
missione” de 

modificare radicalmente, con trasfusione ingente di vecchio sangue lati-
no, la intima struttura etnica delle popolazioni dell’America meridionale, 
trionfando insieme al sangue iberico ed a quello delle altre minoranze di 
emigranti europei, sulla stirpe indigena e su quella sciaguratamente impor-
tata, in alcune provincie del continente africano. (Sanminiatelli, 1896, 78).

La absoluta certeza de estos observadores sobre la superioridad blanca los 
tranquilizaba respecto a la posible “modificación” racial de los italianos en el extranjero.

ESCUELAS ITALIANAS: ENTRE PROPUESTAS Y PRÁCTICAS ESCOLARES

Entre los siglos XIX y XX la emigración evidenció el carácter contingente de 
aquellos elementos considerados constitutivos de la nacionalidad italiana, como la 
religión católica, la lengua italiana, la civilización y el amor patrio. En el caso de que 
éstos estuviesen efectivamente presentes en el momento de arribo (situación para 
nada descontada), los mismos debieron confrontarse con las campañas de “argen-
tinización” e incluso con aquellas “internacionalistas” de los grupos anarquistas y 
socialistas.

En este contexto, la escuela italiana fue vista por diversos funcionarios y di-
rigentes italianos como un medio para contrarrestar la desnacionalización. Para 
fines del siglo XIX, Buenos Aires ya contaba con varias escuelas fundadas por las 
asociaciones italianas de ayuda mutua, muchas de las cuales se acoplarían a la 
política exterior del gobierno de Crispi, interesada en ampliar la influencia italiana 
en el extranjero. Sin embargo, tales instituciones tuvieron serias dificultades para 
cumplir con el rol a ellas asignado: al declino cuantitativo que sufrieron a principios 
del siglo XX (Favero, 1985, Bertagna, 2012/3), se agregaba la distancia entre sus 
prácticas educativas y las directivas elaboradas desde la península. No obstante 
estuviesen comprometidas con la transmisión de la italianidad, este constructo podía 
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ser entendido desde muy diferentes ópticas: las primeras sociedades mutuales en 
Argentina tendieron a pensar la nación italiana en clave republicana y anticlerical, 
perspectiva probablemente transmitida en sus escuelas. Tal situación provocó no 
pocas tensiones con la red consular que intentaba, no siempre con éxito, diluir el 
tono mazziniano de las asociaciones y uniformar sus programas didácticos con los 
del Reino. En 1887, por ejemplo, la Società Cosmopolita Giuseppe Verdi de La Boca, 
se negó a ser censada por un representante consular, alegando ser cosmopolita, no 
obstante todos sus socios eran italianos (Favero, 1985, 187). Si bien con el tiempo el 
republicanismo fue perdiendo radicalismo, las tensiones entre el sentimiento patriótico 
y el religioso permanecerían, como lo demuestra el incumplimiento por parte de las 
asociaciones Mutualità ed istruzione (que reunía en torno a Unione e Benevolenza 
distintas sociedades), Italia Unita y Colonia italiana a una disposición estatal que 
las obligaba a colocar el crucifijo en sus aulas.[3] Tal negativa, que implicó la pérdida 
de los subsidios estatales, formaba parte del naciente sentimiento antifascista que 
profundizaría la distancia entre los imaginarios nacionales oficiales y aquellos de la 
comunidad del Plata.

El componente religioso de la política educativa italiana encontró un fuerte 
apoyo en la orden salesiana, que en 1925 proveyó a las escuelas italianas de Pro 
Schola los crucifijos construidos por sus alumnos, mayormente hijos de italianos, 
de sus talleres de Artes y Oficios. De cualquier manera, y pese a su colaboración, 
las escuelas salesianas también fueron objetadas desde ámbito estatal: su “spiri-
to di adattamento”[4] al país debilitaba su italianidad, razón por la cual no faltaron 
sugerencias de renovación periódica del personal[5]. Ya en los años Treinta, frente 
a las acusaciones de Pietro Parini, director de la Direzione degli italiani all’estero 
e scuole, sobre su “troppo scarsa sensibilità italiana”[6], algunos miembros de la 
orden recordaron a quienes “poco o nulla vissero all’estero” las limitaciones que los 
programas didácticos argentinos suponían para sus escuelas (que también regían 
para las escuelas italianas laicas) y la necesidad de actuar con prudencia para no 

[3]  Archivio storico diplomatico (ASD), Archivio scuole 1923-1928, busta 634. Carta de los representantes 

de Mutualità ed istruzione, Italia Unita y Colonia italiana al embajador italiano en Buenos Aires, 29 de Abril de 

1925. 

[4] ASD, Archivio scuole 1923-1928, busta 634. Relazione a S.E il ministro degli Affari esteri. Insegna-

mento dell’Italiano negli istituti salesiani d’oltre oceano, 2 de Mayo 1924. 

[5] ASD, Archivio scuole 1923-1928, busta 635.Relazione 1924 sui collegi salesiani di Rosario.

[6] ASC, Missioni emigrati. Emigrati in Argentina e America Latina (1889-1924). Carta de Pietro Parini a 

Don Tommasetti, Roma 8 de Julio de 1932.
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dañar “l’ipersensibilità nazionalista degli indigeni”[7]. Además de tener que afrontar 
el creciente nacionalismo de la Iglesia y del Estado argentino, los salesianos obser-
vaban el desdeño con el cual muchos hijos de emigrantes recordaban sus orígenes 
peninsulares “nessuno vuol passare per “gringo” o straniero; anzi talora si va ad 
eccessi opposti”[8]. Efectivamente, el crecimiento de los espacios de sociabilidad 
multiétnicos, la posibilidad de ascenso social y económico y la persistencia de ciertos 
estereotipos locales que ridiculizaban la “poca cultura” de los italianos, invitaban a 
los descendientes a integrarse a la sociedad argentina (Devoto, 2016, 306).

Claro que aunque por diversos motivos estos jóvenes nacidos en suelo argentino 
no se percibiesen (o no quisiesen percibirse) como italianos, mucho de la cultura de 
sus padres sobrevivía en ellos: la cadencia al hablar, una determinada concepción 
de las relaciones familiares, los hábitos alimenticios, ciertas canciones peninsulares, 
etc. (Devoto, 2004). Sin embargo, tal herencia se debió más a la incidencia de las 
tradiciones familiares que al efecto de las escuelas italianas o salesianas, o más 
ampliamente a las políticas oficiales de italianización.
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RESUMO

O objetivo deste trabalho é analisar alguns manuais escolares portugueses e 
refletir sobre a escrita, organização e apresentação das temáticas referentes à His-
tória do Brasil e à História da América. Investigar sobre as identidades e alteridades 
construídas na relação entre Portugal e Brasil, partindo dos recursos e linguagens 
contidos nos manuais escolares. Esse estudo de caso está inserido em uma investi-
gação mais ampla e ainda em andamento que está a sendo desenvolvida no âmbito 
dos estudos de Doutoramento. 

O trabalho aqui apresentado foi realizado a partir da análise de diferentes 
edições dos manuais escolares de História, de autoria Zófimo Consiglieri Pedroso, 
publicados para portugueses e brasileiros nas duas últimas décadas do século XIX. 
A pesquisa documental foi realizada nos catálogos da Biblioteca Municipal do Porto 
e na Biblioteca Nacional de Portugal em Lisboa.

PALAVRAS-CHAVE

Manuais escolares, Portugal, Brasil

Abro esta comunicação narrando um pouco da trajetória dessa investigação 
que encontra-se em progresso e teve seu início no âmbito do curso de Doutoramento 
em História na Universidade do Porto, com o passar do primeiro ano em meio as 
disciplinas e a escrita do projeto se consolidou a intenção de pesquisar os manuais 
escolares da disciplina de História para o ensino secundário.

A partir dessa ideia iniciou-se o trabalho de pesquisa, identificação e localização 
das fontes com a finalidade de sabermos as condições de execução desse projeto 
de investigação. O trabalho iniciou-se com o levantamento dos manuais escolares 
portugueses de História na Biblioteca Municipal do Porto e em seguida na Biblioteca 
Nacional de Portugal, com o intuito de apresentar um corpo documental significativo 
para o universo analisado. A segunda etapa foi o levantamento dos manuais escolares 
brasileiros, que foi realizada majoritariamente através do acesso ao portal LIVRES[1] 
que é um banco de dados de livros escolares brasileiros. Após o levantamento inicial 
dos manuais escolares, deu-se o processo de seleção e exclusão das fontes para 
em seguida realizar-se o trabalho de digitalização do corpo documental. 

[1]  LIVRES é um projeto que disponibiliza o acesso aos manuais escolares das diversas disciplinas es-

colares lecionadas no Brasil do século XIX aos dias atuais, além de outras fontes e referências bibliográficas 

sobre o tema.
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Assim, alguns critérios de seleção e exclusão das fontes foram sendo adotados 
para a constituição do corpo documental. O primeiro deles trata da obra apresentar-se 
de fato como um manual escolar e ter obtido a aprovação oficial para tal finalidade, 
ou seja, ser utilizado como material didático nas escolas. Tal raciocínio nos apro-
xima de uma amostragem mais representativa e fidedigna dos manuais escolares 
potencialmente utilizados no período. 

Quanto ao recorte cronológico, como hipótese inicial foi pensado a ideia de 
analisar os manuais escolares tomando como contexto o advento da República, com 
o objetivo de abarcar a mudança de regime político em Brasil e Portugal. No Brasil 
a transição do regime monárquico para o regime republicano aconteceu em 1889 
e em Portugal em 1910. As reflexões desenvolvidas nesta comunicação situam-se 
em termos cronológicos alguns anos antes da chegada da república.

Quanto à metodologia de análise, iniciamos as reflexões através da metodologia 
da análise de conteúdo enunciada por Laurence Bardin para perceber “a manipu-
lação de mensagens (conteúdo e expressão desse conteúdo) para evidenciar os 
indicadores que permitam inferir sobre uma outra realidade que não a da mensa-
gem”[2]. Aprofundando a discussão metodológica com foco na área da manualística, 
observou-se a necessidade de refletir a luz da análise critica do discurso[3], enten-
dendo que é imprescindível uma análise que seja capaz de identificar e elucidar os 
temas e os discursos velados, apresentados como algo natural, como curso natural 
da História e ou da civilização. Com o desenvolvimento do percurso metodológico, 
acrescentou-se como ferramenta no itinerário investigativo a proposta de trabalhar 
com as categorias de análises[4], algumas previamente estabelecidas e outras que 
vão emergindo com o avanço da análise dos manuais escolares.

Para esta análise se faz necessário ressaltar a inovação metodológica para a 
análise dos manuais escolares apresentada pela investigadora Kira Mahamud Angulo:

...al aparato metodológico-conceptual, es doble, ya que de una parte 
conceptualiza el manual como um proyecto didáctico dividido en partes, 
secciones o microtextos (prolegómenos, corpus instructivo y activida-

[2]  Bardin, L. (2013), Análise de conteúdo. Lisboa: Edições 70, p. 48.

[3]  Milito Barone, C.C. (2019). Conflicto y convivencia en el discurso pedagógico oficial durante el tardo-

franquismo y la transición democrática española (1965-1982). Madrid: Universidad Nacional de Educación a 

Distancia. Tesis Doctoral, p. 99.

[4]  Ver Mahamud Angulo, K. (2012). Adoctrinamiento emocional y socialización política en el primer 

franquismo (1939-1959). Emociones u sentimientos en los manuales escolares de enseñanza primaria. Madrid: 

Universidad Nacional de Educación a Distancia. Tesis Doctoral.
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des) que se analizan por separado, y por otro lado, se hace un esfuerzo 
por llamar la atención sobre el linguaje empleado en la redacción de los 
manuales. En otras palabras, diseccionamos el manual alejándonos del 
planteamiento que lo conceptualiza como un todo único y uniforme, un 
único macrotexto, con un único destinatario, resaltando además la rele-
vancia del empleo de un lenguaje figurativo como técnica de enseñanza.[5]

Se contrapondo ao entendimento do manual escolar como um todo uniforme, 
trazemos para esta reflexão algumas considerações sobre a análise de dois manuais 
escolares de autoria de Zófimo Consiglieri Pedroso, que foi aluno, posteriormente 
professor de História Universal e diretor do Curso Superior de Letras em Lisboa. 
Também foi sócio honorário da Academia Real de Ciência de Palermo; sócio corres-
pondente da Academia Real de História, Antiguidades e Belas Letras de Estocolmo; 
membro da Real Sociedade dos Antiquários do Norte de Copenhague; membro 
da Sociedade Alemã e da Folk-Lore Society de Londres; membro das Sociedades 
Históricas de Copenhague, Estocolmo e Christiania; sócio de primeira classe da 
Academia de Montreal; sócio correspondente do Gabinete Português de Leitura 
de Pernambuco; membro honorário da Sociedade Filológica Parnassos de Atenas; 
sócio da Sociedade de Madri, entre outras atribuições. 

Com o intuito de investigar sobre as representações do Brasil nos manuais 
escolares portugueses, nos deparamos com duas obras de Pedroso: “Compendio de 
Historia Universal” e “Manual de Historia Universal” ambas as edições publicados em 
1884. Ao comparar esse dois manuais escolares é possível perceber que na realidade 
a estrutura geral do texto não se modifica tanto, e o próprio autor deixa explícito que 
trata-se de uma reedição com alterações, como o mesmo diz: “Compendio de Historia 
universal, que póde ser considerado em parte uma anterior edição do Manual, que 
hoje muito melhorado e augmentado apresentamos ao publico brasileiro”[6]. Assim 
sendo, essas duas edições na verdade são reedições do “Compendio de Historia 
Universal” publicado pela primeira vez em 1881, direcionado para atender aos jovens 
portugueses do ensino secundário.

Mas o fato que aqui nos interessa são as duas obras publicadas em 1884, o 
“Manual de Historia Universal” foi editado para atender aos estudantes brasileiros e 
a segunda edição do “Compendio de Historia Universal” para atender aos estudantes 
portugueses. Atenta ao fato de que o manual escolar não se encerra no conteúdo 
programático veiculado como aponta Circe Bittencourt:

[5]  Ibidem, p. 31.

[6]  Pedroso, Z. C. (1884). Manual de História Universal. Paris: Guillard/ Aillaud, p. 4.
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Nos livros didáticos existem outras informações além do seu conteúdo 
didático, que se encontram nos prefácios, prólogos, advertências, introdu-
ções. Nestes, é possível entrever mensagens dos autores e os possíveis 
diálogos com os professores, com as autoridades e com os alunos e suas 
famílias.[7] 

Ao pensar o manual escolar em suas partes e seções, iniciou-se a análise com 
o prólogo e introdução das edições, parte da obra onde o autor apresenta aspectos 
teóricos, metodológicos e didáticos da História, em seguida foi analisado alguns 
conteúdos, mais especificamente referentes ao Brasil e América. Dessa análise 
algumas informações nos chamaram atenção: as diferentes divisões da História, as 
observações sobre a consolidação das línguas na América e os discursos e lingua-
gem referentes à História da América e do Brasil.

No “Manual de Historia Universal”, obra editada para ser utilizada no Brasil e 
publicada alguns meses antes do “Compendio de Historia Universal” obra editada 
para o público português, embora ambas datem de 1884 ao confrontar a data da 
assinatura dos prólogos foi possível notar que a edição brasileira foi publicada cinco 
meses antes da edição portuguesa. E por que essa informação é relevante? Porque 
nas reedições de manuais escolares é comum que venha explícito o aviso indican-
do tratar-se da mesma obra, porém atualizada e por vezes ampliada. E neste caso 
que estamos a analisar, como anteriormente citamos, o próprio autor registra que a 
edição brasileira foi acrescentada e melhorada se comparada a edição portuguesa. 

Ao abordar a temática da “Divisão da História” ambas as edições organizam 
a História Universal em: História da Antiguidade Oriental, História da Antiguidade 
Clássica, História da Idade Média, História Moderna e História Contemporânea. 
Notadamente uma divisão eurocêntrica da História, que é a marca da Historiografia 
oitocentista. Entretanto, para a edição brasileira encontrou-se o seguinte acréscimo:

A historia do moderno Oriente em grande parte deve considerar-se como 
um appendice da historia moderna, por isso que os povos que demoram 
nesta regiaõ somente pelo influxo da civilização europêa estão hoje em via 
de sua regeneração, como se dá com o Japaõ, com a India e com a Persia.
A historia contemporanea póde ainda subdividir-se em: historia contempo-
rânea europea, e historia contemporânea americana, visto que actualmete 
a civilisação moderna tem dois grandes fócos, – um no velho continente 

[7]  Bittencourt, C. M. F. (2004). Autores e editores de compêndios e livros de leitura (1810-1910). Educa-

ção e Pesquisa, 30 (3), 479.
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e outro no novo, os quaes pela sua importancia devem ser considerados 
como desenvolvimentos paralelos do presente momento histórico, em 
vez de qualquer d’elles ao outro estar subordinado.[8]

Aqui observou-se que a estrutura da História Universal da edição brasileira 
apresentou uma outra divisão da História, onde foi incluída a História do Moderno 
Oriente e a História Contemporânea dividida em Europeia e Americana. Esta subdivi-
são da História não foi verificada em nenhuma das edições posteriores, nem mesmo 
na edição publicada meses depois no mesmo ano em Portugal. Desta forma, são de 
fato discutíveis as intencionalidades dessa inovação teórica apontada por Pedroso.

Na citação referenciada anteriormente ficou exposto a hierarquia na organiza-
ção e História das diferentes sociedades, na perspectiva eurocêntrica determinados 
povos são tratados como apêndice, ou seja, anexo ou acessório. 

Ao abordar o tema das Línguas ainda na seção da introdução, que também só 
consta na edição brasileira, observou-se o jogo de palavras ao comparar os exem-
plos de imposição da língua:

Em algumas colonias inglesas os indigenas, ou pelo menos um certo 
numero d’elles, expressam-se já na lingoa dos seus dominadores. Por-
tugal, como é sabido, não só deu o seu idioma ao florescente imperio do 
Brazil, umas das melhores esperanças da civilização da America do Sul, 
mas pelas suas conquistas implantou este idioma em quasi todo o litoral 
africano onde, de preferencia a qualquer outra lingoa europea, elle ainda 
hoje é falado por grande numero de naturaes.[9]

Ao tratar da implementação e consolidação da língua portuguesa nos continentes 
americano e africano, o autor tipifica como algo gentilmente dado pelos portugue-
ses, porém quando se refere aos ingleses utiliza o termo “dominadores”, deixando 
explícita a relação de opressão. Como se sabe a supressão das línguas nativas em 
prol da consolidação da língua portuguesa foi uma expressão da dominação política 
e opressão cultural característica do processo de colonização. É explícito como o 
jogo de palavras apresenta um mesmo fato com nuances bem diferentes.

Quanto às considerações sobre os conteúdos do manual escolar, o foco maior 
desta análise foi discutir as adições destinadas à edição brasileira, quais informações 
são acrescidas e como são apresentadas. 

[8]  Pedroso, Z. C. (1884). Manual de História Universal. Paris: Guillard/ Aillaud, p.12.

[9]  Ibidem, p. 22.



320 · Painéis

II — HISTÓRIA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA

Ao abordar os tão controversos Descobrimentos, temática inserida na Idade 
Moderna, a edição portuguesa dedica essas linhas:

Descoberta do Brazil – D’hai a dois anos (1500) Pedro Alvares Cabral, 
partindo para a India, foi lançado pelas correntes oceanicas nas costas 
do Brazil, e em 1561 Gaspar Côrte Real descobriu, navegando para o 
nordeste, a Terra Nova. Estava completo o cyclo das grandes descobertas.
Descoberta do Novo Mundo – Um pouco antes dos portugueses chegarem 
às terras do Novo Mundo pelo Norte e pelo Sul, Christovão Colombo, um 
genovez ao serviço dos reis catholicos aportava à América Central...[10]

Na edição brasileira foi acrescentado conteúdo somente ao Tópico “Descoberta 
do Brazil”, permanecendo igual o tópico sobre a “Descoberta do Novo Mundo”, eis 
aqui o conteúdo adicionado:

o novo caminho para a India havia sido encontrado à custa de enorme 
perseverança e dos mais custosos sacrifícios; a America do Norte e a 
America do Sul, como que por uma compensação do acaso, tinham-se 
revelado ellas próprias aos nossos navegadores já fatigados de tantos e 
tão brilhantes sucessos.[11]

Pode-se inferir que o texto da edição brasileira apresenta claramente um apelo 
emocional ao utilizar palavras como perseverança e sacrifício. E prossegue com o 
argumento de que a chegada dos portugueses ao Novo Mundo foi como uma recom-
pensa ao grande esforço e dedicação desse povo, tendo as Américas, segundo o 
autor, que se revelaram ao português. E por isso mesmo utiliza a palavra “compen-
sação”, que é um ato que implica em um ressarcimento notadamente merecido. A 
valorização dos feitos portugueses é tão enaltecida que para descrever a chegada 
de Cristóvão Colombo à América a narrativa é construída fora da ordem cronológica 
dos fatos para dar destaque à trajetória portuguesa.

Ao observar o capítulo referente à Idade Contemporânea, notou-se que ambas 
as edições apresentam os mesmos tópicos, quatro deles referem-se à América e 
são apresentados assim: “Estados Unidos”, “Mexico”, “As republicas espanholas do 
sul da America” e “Brazil”. Ou seja, mesmo que na Introdução o autor tenha apre-
sentado subdivisões da História Contemporânea, em europeia e americana, quando 

[10]  Pedroso, Z. C. (1884). Compendio de História Universal. Lisboa: Imprensa Nacional. (2ª ed.), p.149.

[11]  Pedroso, Z. C. (1884). Manual de História Universal. Paris: Guillard/ Aillaud, p. 289.
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comparou-se o conteúdo nas duas edições os textos estão organizados da mesma 
forma. A inovação anunciada na introdução não se efetivou na estrutura do texto.

Para dar continuidade, examinou-se alguns excertos do tópico referente ao 
Brasil. Ambas as edições iniciam contrapondo o processo de independência na 
América portuguesa aos processos de independência na América espanhola:

Brazil – No Brazil, por fortuna dos dois paizes e para sua gloria, a sepa-
ração da metropole operou-se de um modo mais suave e sem deixar os 
rancores de uma prolongada lucta fratricida, como aconteceu na America 
Espanhola.[12] 

Para o processo de independência na América portuguesa os adjetivos são: 
fortuna, glória, suave, todas são atribuições carregadas de simbologia positiva e 
vitoriosa. Já para a independência na América espanhola: rancores e luta fratricida, 
atribuições negativas e beligerantes. E essa tônica se repete em outras passagens 
do manual escolar.

Pedroso ao dissertar sobre a “revolução republicana de Pernambuco” que con-
sidera “a primeira tentativa seria de promover a completa independência do Brazil”[13] 
em sua edição brasileira acrescenta o fragmento abaixo:

Não ha duvida que a revolta de Pernambuco foi cruel e implacavelmente 
affogada em sangue; mas é certo que desde então a independência da 
patria brasileira se tornou imperetrivel necessidade historica, que uma 
politica de conciliação podia talvez adiar por algum tempo, mas nunca 
impedir que se realisasse num futuro não difícil de prevêr.[14]

Aqui pode-se destacar que ao retratar o movimento revolucionário pernambu-
cano destaca negativamente a repressão realizada pela coroa portuguesa, atribuin-
do termos como cruel, implacavelmente, sangue. E segue com a narrativa sobre a 
Independência do Brasil, que longe de um processo violento acabou por perpetuar 
a permanência da dinastia Bragança no Brasil. E conclui:

[12]  Pedroso, Z. C. (1884). Manual de História Universal. Paris: Guillard/ Aillaud, p.194; Pedroso, Z. C. 

(1884). Compendio de História Universal. Lisboa: Imprensa Nacional. (2ª ed.), p. 378.

[13]  Pedroso, Z. C. (1884). Manual de História Universal. Paris: Guillard/ Aillaud, p. 379.

[14]  Ibidem, p. 379.
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A independencia do Brazil não perjudicou as boas relações, que d’ahi a 
pouco se estabeleceram entre a antiga colonia e a metrópole, relações 
que todos os dias se robustecem e alargam mais pelo reconhecimento de 
uma origem comum e de uma civilisação identica, e pelo respeito mutuo 
das duas soberanias políticas, em que acham dividido o mesmo povo. 
É principalmente a unidade de lingoa e de tradições...o laço que reúne 
numa só família os lusitanos das duas praias do Atlântico...[15]

E a conclusão é uma narrativa positiva, sem rupturas ou violência, que se funda-
menta numa suposta origem comum, que para o autor seria a portuguesa, deixando 
no esquecimento os povos originários e ignorando toda a diversidade étnica dos 
povos africanos que nesta altura eram parte significativa da população no Brasil.

Como este estudo integra um trabalho ainda em andamento, limitar-se-á a 
encerrar com alguns questionamentos e considerações. Entendendo que o manual 
escolar não é uma garantia do que se aprendia na escola ou até mesmo não seja 
uma garantia do que se ensinava, mas concorda-se que o mesmo é portador do que 
se queria contar e como se queria contar. Assim sendo, foi possível perceber através 
desse estudo comparativo que esses acréscimos e atualizações aparentemente 
variavam de acordo com o público alvo do manual escolar. O que Zófimo Consiglieri 
Pedroso classificou como aumentado e melhorado só se verificou relevante para o 
leitor do Brasil uma vez que as mesmas alterações não foram incorporadas às edi-
ções portuguesas posteriores. Então, como entender esse cenário? As modificações 
encontradas seriam um caminho para ingressar no rentável mercado do livro no 
Brasil? Seria um dos objetivos reforçar e ou ressignificar os laços luso-brasileiros?
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INTRODUÇÃO

A historiografia da educação internacional tem mirado a análise de estratégias 
e práticas culturais que contribuíram para a formação de identidades de colonos ou 
migrantes que se estabeleceram nos países latino-americanos. O objetivo é aprofundar 
algumas das experiências e estratégias educativas promovidas entre os emigrados 
da Itália e seus descendentes, estabelecidos, em especial, no Rio Grande do Sul, 
Brasil, entre os anos de 1875 e 1938. A mobilização de categorias analíticas como 
as da invenção da identidade nacional ou a construção de comunidades imaginadas, 
introduzidas por Hobsbawn e Anderson, respectivamente e, apenas para mencionar 
duas referências, permite pensar a experiência de e/imigração italiana para o Brasil 
como um campo investigativo profícuo para a compreensão de processos educativos. 
Desde o início de seu assentamento, os grupos de colonos e emigrantes italianos 
foram acompanhados por ações e práticas para a defesa e promoção de identidade 
(italianidade). 

As experiências foram introduzidas e/ou apoiadas pelas autoridades estatais 
italianas, mas também por movimentos associativos que emergiram e por membros 
da Igreja Católica orientados a apoiar a afirmação do catolicismo em conjunto com 
processos de pertencimento à Pátria Mãe, a Itália. Neste contexto, pretendemos 
aprofundar alguns itinerários, rotas e estratégias de construção de identidade, pen-
sando entre a italianidade e a brasilidade, as características deste processo que 
assumiu conotações singulares. No arco temporal do estudo, diferentes momentos 
da história da Itália e do Brasil se entrelaçam e políticas entram em tensão (conflitos e 
consensos). Em particular, o painel se concentra no papel desempenhado pela ação 
pastoral educacional da congregação scalabriniana nas áreas de assentamento da 
emigração italiana nos estados do sul do Brasil. Juntamente com as práticas pastorais 
de um dos componentes mais significativos do catolicismo italiano orientados a agir 
em um sentido transnacional, há também a ação realizada pela imprensa periódica. 

Numerosos jornais publicados em italiano se constituíram no Rio Grande do 
Sul (RS) para promover e defender a identidade e os direitos dos italianos. Dentro 
dessas experiências da imprensa étnica se encontra a iniciativa do jornal ‘La Stella 
d’Italia’ e do projeto pedagógico desenvolvido por seu diretor Adelchi Colnaghi durante 
o início do século XX, em várias viagens dentro do RS para fortalecer uma rede de 
identidade em sentido étnico, superando os limites da identidade local e regional 
que, na maioria dos casos, distinguiu comunidades italianas. Também analisando a 
imprensa, mas produzida na Itália e enviada para o Brasil e o RS, está o caso do ‘Il 
Tamburino’ imprensa periódica para crianças italianas no exterior produzida durante 
o período fascista. Outra experiência, com muitas implicações de caráter pedagó-
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gico de massa, são eventos comemorativos que acompanharam os processos de 
inclusão de grupos italianos no Brasil. Entre eles, o caso das comemorações do 
Cinquentenário de imigração italiana no RS (1925), oportunidade para estabelecer 
uma certa representação do colono italiano e imigrante destinado a se tornar uma 
‘verdadeira’ invenção da tradição. Um conjunto de estudos que se coadunam para 
perceber ações do Estado Italiano e da Igreja Católica na promoção da italianidade 
no contexto do RS.



A EDUCAÇÃO ESCOLAR 
DOS IMIGRANTES ITALIANOS PELO 
OLHAR DE ADELCHI COLNAGHI NAS 
PÁGINAS DO “STELLA D’ITALIA”.
(PORTO ALEGRE/RS, 1902-1908)*

Maria Helena Camara Bastos
Universidade Federal do Rio Grande do Sul
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RESUMO

O fenômeno da imprensa étnica no contexto do Rio Grande do Sul(RS) foi 
rico e se enquadra no movimento da diáspora italiana no mundo. Hoje, o estudo da 
imprensa étnica reflete a dinâmica que tem caracterizado a sociedade globalizada, 
como a mobilidade humana, em perspectiva transnacional, colocando em evidên-
cia o papel da imprensa étnica no contexto da emigração e imigração. Com essa 
premissa, o estudo tem como objetivo analisar a imprensa étnica italiana de Porto 
Alegre/RS, especialmente a contribuição do jornal mais longevo, – o bissemanal, 
depois trissemanal – “Stella d’Italia”, editado de 1902 a 1925, sendo o porta-voz 
mais creditado da numerosa comunidade italiana do estado. Dirigido pelo milanês 
Adelchi Colnaghi, o jornal se proclamava independente, partidário de interesses e 
instituições italianas, principalmente das escolas e promotor do associativismo italiano. 
No contexto geral, orientado a reforçar processos de defesa identitária, manifestou 
uma atenção particular à questão da língua e das escolas étnicas, pois “além da 
difusão dos conhecimentos elementares, tinha o sentido de difusão da italianità, de 
cunho nacionalista”.  A manutenção da língua e do culto da Itália, como a pátria dos 
filhos dos imigrantes, era a preocupação das autoridades e também está presente 
no “Stella d›Italia”, de diversas formas, mas especialmente nos Editoriais. O Editor 
realizou inúmeras viagens ao interior das colônias italianas, divulgando no impresso 
as visitas efetuadas em escolas e outras instituições sociais e culturais – Nova Trento 
(jun.1902); Caxias (set.1902); Rio Grande pela Lagoa dos Patos (nov.1902); Pelotas 
(dez.1902); Encantado, Estrela pelo Rio Taquari (fev/mar.1903); Bento Gonçalves, 
Garibaldi e São João de Montenegro (out.1093) e tantas outras. No relatório de sua 
viagem a Bento Gonçalves, relata a visita à escola mista dirigida por Luigi Petroc-
chi, retratando-a: “una larga e spaziosa sala, ben illuminata, dalle pareti coperte da 
mappe, carte geografiche e murali, quadri di battaglie dell’indipendenza italiana e 
dei nostri principal eroi, vidi seduti in bell’ordine, in banchi ben tenuti e comodissimi, 
oltre novanta bambini dagli otto ai 12 anni, intentissimi ai differenti esercizi impartiti 
loro” (A. Colnaghi, Appunti di  viaggio, “Stella d›Italia”, a. II, n.160, 8 ottobre 1903, 
p.1). Informava que o professor realizava com os alunos alguns cálculos, ministra-
va aula de cosmografia e realizava exercícios físicos. As viagens do Editor e seus 
relatórios tiveram a intenção de expressar suas opiniões sobre a situação das co-
lônias   e, especialmente, a situação das escolas étnicas, denunciando o descaso 
das autoridades brasileiras e italianas. Dessa forma, Adelchi Colnaghi se posiciona-
va como defensor e promotor da italianidade no Estado do Rio Grande do Sul. Ao 
mesmo tempo, buscava  contemplar os diversos grupos sociais italianos presentes 
na sociedade, reunidos em torno do associacionismo de mutuo socorro do qual pre-

* A pesquisa conta com apoio do CNPq, Bolsa Produtividade 1B, para o quadriênio de 2019-2023.
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tendia dar voz. Além de perseguir o objetivo de tutelar os interesses dos grupos de 
migrantes italianos, assumiu a escola e a promoção da língua italiana como tarefa 
imprescindível para garantir a permanência do sentimento pátrio.

PALAVRAS-CHAVE

 imprensa étnica italiana, Adelchi Colnaghi, Stella d’Italia

INTRODUÇÃO

O fenômeno da imprensa étnica no contexto do Rio Grande do Sul foi rico e se 
enquadra no movimento mais geral da diáspora italiana no mundo. Hoje, o estudo da 
imprensa étnica reflete a dinâmica que tem caracterizado a sociedade globalizada, 
como a mobilidade humana, que parece se tornar o foco de atenção da historiografia 
e das redes de pesquisas transnacionais. Os estudos mais recentes colocam em 
evidência a multiplicidade do papel que a imprensa étnica tem exercido no contexto 
da emigração e imigração. Com essa premissa, o estudo tem como objetivo analisar 
a imprensa étnica italiana de Porto Alegre/RS, especialmente a contribuição do jornal 
mais longevo, - o bissemanal, depois trissemanal – “Stella d’Italia”, editado de 1902 
a 1925, sendo o porta-voz mais creditado da numerosa comunidade italiana do es-
tado. Dirigido pelo milanês Adelchi Colnaghi, o jornal se proclamava independente, 
partidário dos interesses e das instituições italianas, principalmente das escolas, e 
promotor do associativismo italiano (Barausse; Bastos, 2021). 

FIG. 1 · Cabeçalho do exemplar do número 1, de 30 de março de 1902.

Fonte: “Stella d’Italia”
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A figura acima permite verificar os idealizadores e responsáveis pela publicação 
do jornal: Diretor: Adelchi Colnaghi; Administrador, depois Editor-gerente: Benevuto 
Crocetta. O primeiro número de 1902, os créditos informam que o periódico é edi-
tado sob os auspícios das mais relevantes sociedades étnicas italianas da capital: 
Vittorio Emanuele I (1877), Principessa Elena di Montenegro (1893-1937), Società di 
Beneficienza ed Instruzione Umberto I (1900), Loja Maçônico Ausonia (1895-1903), 
Circolo Filarmonico Italiano, Giuseppe Mazzini, em Tristeza, em Porto Alegre (1885); 
Sociedade Operária de Mútuo Socorro Príncipe de Nápoles (1887), em Caxias do 
Sul. Ao longo do tempo, ampliaram-se as parcerias com as redes de sociabilidade 
espalhadas nas áreas coloniais: havia também a Sociedade Stella d’Italia (1884), 
na Colônia Conde D’Eu (hoje Garibaldi/RS), que mantinha escolas - masculina e 
feminina; ou, ainda, a sociedade “Luigi Amadeo de Savoia”, de Arroio Grande.

Adelchi Colnaghi provavelmente chegou ao Brasil na última década do século 
XIX, instalando-se em Porto Alegre/RS. Desde sua chegada, se envolveu na atividade 
jornalística. Concomitantemente as atividades jornalísticas, foi inspetor das escolas 
italianas de Porto Alegre; secretário do Circolo La Giovine Italia (1890-1902), uma 
sociedade de instrução e divertimento. 

Permaneceu no país até 1914, quando retorna para Milão, falecendo em maio 
de 1917. O jornal “O Brazil” (1909-1924), órgão do Partido Republicano do Rio 
Grande do Sul, na edição de 26 de maio de 1917, noticia sua morte[1]. De acordo 
com as pesquisas conduzidas por Borges (1993, p.44-45) e Possamai (2005, p.153), 
Colnaghi era filiado na loja maçônica Ausônia, como membro em grau terceiro, 
aberta em Porto Alegre em 1895 e fechada em 1903, que também patrocinava a 
publicação do periódico. 

O projeto do periódico foi construído com alguns integrantes da classe média 
italiana de Porto Alegre, que aumentava seu papel social e econômico, no contexto 
da capital do estado, desde o final do século XIX[2]. O projeto anunciado em 1900, 
pela publicação de uma circular, passou por várias etapas, quando em 1901 foi re-
tomado diretamente pelo diretor Colnaghi, o qual aceitou as solicitações de outros 
compatriotas para iniciar “um jornal que, longe das pressões políticas partidárias, 
concretizasse as aspirações e ideias da Colônia e da Pátria, lutando sempre para 
afirmar o nosso nome e o nosso direito”. Em 1902, convida novamente os compa-
triotas a “Lutar, lutar sempre até o sacrifício; colocar muito alto o nosso nome, para 
ser respeitado e amado: esses são os princípios e os ideais da Stella d’Italia e de 
seus colaboradores”[3].

[1] “O Brasil”, a. IX, edição 312, 26 maio 1917, p. 2

[2] Sobre o desenvolvimento de uma classe média italiana em Porto Alegre, ver Contantino Santoro (2015). 

[3]  Circolare 7 febbraio 1902, in “Stella d’Italia”, a.I, n. 1, 30 marzo 1902.
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Quanto à periodicidade, inicialmente, foi bissemanal (1902-1908): quinta e do-
mingo; e, depois, trissemanal (1908-1917): terça, quinta e domingo[4]. O periódico foi 
editado de 1902 a 1908, em quatro colunas, com 4 páginas (A4 dobrado no meio). 
A primeira página trazia sempre o Editorial, que ocupava duas ou três colunas, que 
se centrava no escopo doutrinário, a maioria escrita por Colnaghi. A quarta coluna 
se destinava a avisos, subscrições populares, e/ou relatos de viagem, notícias mais 
importantes. Nas demais páginas, estavam as demais sessões. As duas últimas 
páginas dedicadas aos romances em forma de folhetim e inúmeras propagandas, 
que incluía de publicações de escolas, professores particulares, venda de livros, etc. 

O jornal buscava promover uma identidade italiana entre as novas gerações 
nascidas no Brasil, que estavam mais afeitas à assimilação da cultura identitária 
brasileira. Com esse fim, pretendia apresentar-se não como um órgão da colônia, 
mas expressão da perspectiva unitária das associações que aderiram ao ideal do 
periódico, reflexo da forma de sociabilidade dos imigrantes italianos[5]. 

Junto ao objetivo de promover e defender o caráter identitário étnico, o jornal 
pretendia colocar-se como defensor dos interesses da coletividade italiana rio-gran-
dense e da capital Porto Alegre. Nesta comunicação, focamos os relatórios de via-
gem do Editor, que realizou inúmeras viagens ao interior das colônias italianas no 
Rio Grande do Sul, divulgando as visitas efetuadas em escolas e outras instituições 
sociais e culturais. 

Dessa forma, “Stella d’Italia”, já nos primeiros números, destacou o papel dos 
imigrantes italianos no desenvolvimento econômico do Estado e reivindicou às au-
toridades brasileiras medidas estruturais relevantes para a segurança dos núcleos 
coloniais, garantindo melhores condições para a sustentação das atividades econô-
micas promovidas pelos imigrantes. O foco sobre os diversos núcleos de imigração 
italiana foi mantido pela sessão “Ieri ed Oggi”, que trazia uma miscelânea de notícias 
das diversas colônias italianas do Rio Grande do Sul. Posteriormente, passou a se 
chamar “Echi dalle Colonie”. 

[4]  Quanto aos números publicados, até o momento, temos a informação de que, de 30 de março de 

1902 a 18 de maio de 1916, foram publicados 1470 números. Como ainda não foi possível localizar os números 

de 1917 a 1925, o número total de exemplares não pode ainda ser aquilatado. 

[5]  A. Colnaghi, Trepidazioni, in “Stella d’Italia”, 3 aprile 1902, p.1.
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AS VIAGENS DE ADELCHI COLNAGHI
E A SITUAÇÃO ESCOLAR DOS IMIGRANTES ITALIANOS 

As viagens que Colnaghi empreendeu pelo Rio Grande do Sul, especialmente 
às localidades de colonização italiana, lhe permitiram experimentar em muitos luga-
res uma forma de olhar diferente, isto é, o olhar daquele que vem de fora (Ginzburg, 
2001) e se defronta com as diferentes realidades e situações das colônias italianas[6]. 

Os relatórios de viagens são publicados na primeira página do periódico como 
um folhetim, em várias partes sempre numeradas, com o objetivo de “escrever o dia 
a dia as impressões de viagem, atendendo o interesse do leitor”. 

A primeira viagem foi relatada minuciosamente de 13 de novembro a 7 de 
dezembro de 1902, em 8 partes, intituladas “Note de Viaggio”. O primeiro relato da 
viagem de barco a vapor – “A Bordo”, informa ao leitor que saiu de Porto Alegre, pelo 
Guaíba e Lagoa dos Patos, com destino à Rio Grande, extremo sul do estado, com 
o objetivo de expressar “um conjunto de impressões e estudos que pretende realizar 
através das colônias italianas por onde vão as visitas, o que certamente suscitará 
interesse”, do leitor[7]. Desde observações sobre a rotina da viagem e do barco; os 
passageiros que conheceu, suas atividades profissionais, o itinerário de cada um 
e o que fariam em Rio Grande. No entanto, o barco encalhou próximo a Pelotas, 
em que teve a oportunidade de passear pela cidade, destacando a arquitetura, os 
prédios do teatro, da Biblioteca Municipal, o Mercado Público e as atividades comer-
ciais e industriais. Ao chegar em Rio Grande, destaca as pessoas que teve contato, 
os prédios públicos (igrejas, o hospital Beneficência Portuguesa, hotéis), atividades 
comerciais e industriais. Após essas observações, conclui que - Rio Grande, como 
porto marítimo e centro de importante manufaturas, sente a necessidade de uma 
reforma tributária e municipal. O retorno a Porto Alegre foi via férrea, com parada de 
dois dias novamente em Pelotas, em que destaca a vida cultural – teatro, recitais, 
saraus, etc., mas não aborda questões escolares e educacionais. 

Em todas localidades visitadas é recebido pelos “agenti-corrispondenti del 
giornale”, distribuídos em diferentes cidades do Estado, que mantinham as notícias 
semanais de suas localidades no periódico[8]. Por exemplo, o agente de Bento Gon-

[6]  O presente estudo se detém na análise do periódico, no período compreendido de 1902-1908, quan-

do era bissemanal (quinta e domingo), totalizando 702-703 números.

[7]  Uma “recolta d’impressioni e di studi che’egli intendi compiere attraverso le Colonie italiane ove si 

reca il visite la quale risurcirá certa interessante”. COLNAGHI, Adelchi. Note di Viaggio. A Bordo. Stella d’Italie, 

Giovedi 13 Novembre 1902. Porto Alegre, Ano I, n.66, p.1.

[8]  A circulação do periódico pode ser confirmada pela presença numerosa de “agenti-corrispondenti del 

giornale”, com mais de 40 espalhados pelo interior do estado. Essa rede de agentes alimentava a crônica da 

semana na seção “Echi dalle Colonie”, com notícias e acontecimentos das diferentes localidades. 
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çalves, publica na sessão “Ieri ed Oggi” (Stella d’Italie, Porto Alegre, ano I, Giovedi 
17 aprile 1902, p.3) a notícia de que “a escola mista italiana dirigida com tanto amor 
pela Sra Roncorani e patrocinada pela associação Princepessa Elena de Montene-
gro” está com “verdadeira epidemia”, isto é, as moléstias dos olhos que atingem os 
alunos. Informa ainda, que os inspetores escolares Srs Nicola Piccardo, Giuseppe 
Padaof e Adelchi Colnaghi indicaram um “hábil clínico” Dr. Arrigo Cini, que em visita 
à escola deu à professora e alunos “conselhos da ciência destinados a combater o 
mal e melhorar a salubridade”.  

Além deles, industriais, comerciantes, párocos, donos de hotéis em que se 
hospedava, presidentes de sociedades italianas, etc. Sempre com o objetivo de 
apresentar a situação das colônias italianas e o descaso do governo estadual com 
o acesso (estradas, trens, portos), que dificultavam o escoamento da produção e 
o deslocamento entre as localidades. Muitas de suas viagens foram à cavalo e/ou 
carreta, em longas distâncias, pois as estradas eram de difícil trânsito, sem pavimen-
tação e por falta de conservação, que considerava as estradas “do paraíso perdido”. 
Sempre chamando a atenção do descaso do governo estadual e, repetidamente, a 
falta de investimento em uma via férrea para Caxias. 

Em fevereiro de 1903, relata a breve “excursioni alle Colonie dell’alto Taquary”, 
com o título “Appunti di Viaggio”[9] viagem que fez a bordo de um pequeno vapor, na 
primeira classe, em 28 de janeiro, quando esteve em Estrela, uma colônia predo-
minantemente alemã, mas que tem italianos e brasileiros. O seu acompanhante lhe 
informa que os alemães, quando “o governo brasileiro abre uma escola, no centro da 
colônia, os pais preferem educar seus filhos em casa ou com um professor alemão”. 
E complementa “Não somos egoístas, somos gratos e não amamos o país que nos 
hospeda”[10]. A “breve excursão” visita ainda Corvo, Roca-Sales, Encantado e outras 
pequenas localidades[11]. No título “Considerazioni”, Colnaghi analisa a diferença 
entre as colônias alemãs e italianas, denunciando a ausência de escolas e desleixo 
com a língua italiana, afirmando que “um estrangeiro que percorre essa região se 
sente totalmente em um campo conhecido: língua, costumes, indústria, comércio 
e navegação são alemães; Igreja e escola, negócios e hospedagem, sistema de 
vida e cultivo, são alemães. Nós, italianos, não temos a centésima parte da virtude 
cívica, por não haver escola italiana e fazemos questão de falar português entre 
nós também”[12]. 

[9]  Stella d’Italie, Giovedi, 12 febraio 1903. Porto Alegre, ano II, n.92, p.1.

[10]  Stella d’Italie, Giovedi 19 febraio 1903. Porto Alegre, ano II, n.94, p.2.

[11]  Essa viagem foi relatada em doze partes até 2 de abril de 1903, número 106. 

[12]  Stella d’Italie, Domenica, 22 marzo 1903. Porto Alegre, ano II, n.103, p.2.
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De 14 de agosto a 21 de setembro de 1903, empreende a viagem para Bento 
Gonçalves e inúmeras localidades coloniais italianas – Barro Comprido, Linha Pedro 
Salgado, Montbello, Garibaldi, Montenegro[13].  Informa ao leitor, que Bento Gonçal-
ves tem 18.000 habitantes, a maioria nascidos no Brasil ou de origem italiana, de 
famílias numerosas. Tem uma Sociedade de Mútuo Socorro “Regina Margherita”, 
uma Banda Musical “Giuseppe Verdi”. O município tem quatro escolas, com grande 
número de alunos, e que vai ser inaugurado o Colégio Distrital (Escola Normal?), 
que terá uma cadeira de italiano, importante para a manutenção da língua entre a 
população. Relata a visita à escola mista dirigida por Luigi Petrocchi[14], traçando um 
detalhado retrato 

Uma sala grande e espaçosa, bem iluminada, com paredes cobertas de 
mapas, mapas geográficos e murais, fotos de batalhas da independência 
italiana e de nossos principais heróis, vi sentados em boa ordem, em ban-
cos bem cuidados e muito confortáveis, ao longo noventa crianças de oito 
a 12 anos, muito atentas aos diversos exercícios que lhes são dados [15]. 

Informava ainda que o professor, ajudado por sua esposa, realizava com os 
alunos alguns cálculos, ministrava aula de cosmografia e realizava exercícios físicos 
com os alunos. Na Linha “Pedro Salgado” visita a aula do professor e sacerdote Lu-
dovico Maestri, em que ressalta as dificuldades por ele enfrentadas - “com evidente 
esforço e sacrifício procura ministrar um pouco de instrução para poucas crianças”. 
Em Garibaldi destaca a sociedade italiana “Stella d’Italia”, onde funciona a escola 
comunal masculina, com numerosos alunos. Em Montenegro, assinala a vida social 
e cultural na Sociedade Vittorio Emanuelle III. 

De 26 de novembro de 1904 a 2 de fevereiro de 1905 empreende outra longa 
viagem, por várias localidades italianas – Nova Roma, Nova Pádua, Nova Trento, 
Guaporé, Esperança, Mussum (General Osório, considerada “minúscula Gênova”), 
Rocca-Sales (antiga Conventos Vermelhos), Figueira de Mello, Garibaldi, Araripe, 
Bento Gonçalves, Pedro Salgado, Santa Eulália, Montebellho, Alfredo Chaves – 

[13]  Essa viagem foi relatada em dezessete partes, de17 de setembro de 1903 (n.154) até 10 de dezem-

bro de 1903 (n.178).

[14]  Luigi Petrocchi foi professor e agente consular enviado da Itália para Caxias do Sul, Bento Gonçalves, 

Bagé, Alfredo Chaves e Porto Alegre.

[15]  “una larga e spaziosa sala, ben illuminata, dalle pareti coperte da mappe, carte geografiche e murali, 

quadri di battaglie dell’indipendenza italiana e dei nostri principal eroi, vidi seduti in bell’ordine, in banchi ben 

tenuti e comodissimi, oltre novanta bambini dagli otto ai 12 anni, intentissimi ai differenti esercizi impartiti loro”. 

A. Colnaghi, Appunti di  viaggio, “Stella d’Italia”, a. II, n.160, 8 ottobre 1903, p.1.
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quando esteve acompanhado, em algumas cidades, pelo professor público Olimpo 
Cavagna e o padre Stefano Gazzera. Com este conversou sobre a instrução religiosa 
e cívica – “falta de escola e dos pais não se preocuparem com a educação dos filhos 
sem Deus, mas somente com saúde robusta”. O padre expressa que espera que com 
“o progresso material, cresça e se generalize a instrução”. Em Linha Pedro Salgado 
visita a escola italiana de Ludovico Maestri, que tem uma banda municipal, que se 
encarrega da “moralização dominical”, quando recebe uma parca remuneração. O 
vice-cônsul professor Petrocchi, de Bento Gonçalves, afirma que esse professor 
teve seu livro aprovado pelo Conselho Escolar, composto pelos senhores Giuseppe 
Benedetti, Gregorio Bau e Vicenzo Signor. 

Em 1906, Colnaghi se ausenta do país e ruma para Milão, onde visita a Ex-
posição Universal e redige inúmeros artigos sobre a presença do Rio Grande do 
Sul[16]. É ilustrativo assinalar a participação do Editor, com uma série de artigos, no 
livro ilustrado da Exposição Universal - L’Esposizione Internazionale de Sempione, 
ocorrida em Milão, de 28 de abril a 31 de outubro de 1906. Em 13 de dezembro 1906 
(Ano V, n.492, p.2), destaca ao leitor os premiados do Estado: medalha de ouro ses-
são monografia colonial professor Luigi Petrocchi, de Bento Gonçalves; medalha de 
prata sessão de indústria artística – mobiliário – Mariano Fratello e Cia, de Pelotas; 
medalha de prata sessão Produtos Alimentícios Grimaldi Natali, de Porto Alegre; 
Menção Honrosa sessão indústria e comércio – pequena invenção – Della Colletta 
de Bento Gonçalves, sessão Sociedade – Società Reunite “Unione ed Filantropia” e 
“Circolo Garibaldi” de Pelotas; diploma de benemerência  social e escolas – “Scuola 
XX de Settembre” de Bagé, Scuola “Principe de Napoli” de Caxias do Sul; sessão 
imprensa periódica  - Giornale “Stella d’Italia” e “XX Settembre” de Porto Alegre.

Em 12 de janeiro a 25 de fevereiro de 1907, novamente realiza uma longa 
viagem, com destino a várias localidades - General Osório, Guaporé, Colomba, 
Esperanza, Rocca-Sales, Estrela, Encantado. Destaca que, depois de dois anos 
de uma viagem similar, encontrou progresso em várias localidades, por exemplo, 
em Esperança fundaram uma sociedade de Mútuo Socorro “XX Settembre”, uma 
pequena escola dramática e de “fanfarra”. No entanto, informa que Guaporé, em 
relação à General Osório, Esperança e Colomba, o progresso é quase nulo. Não 
encontrou nenhuma sociedade de mútuo socorro ou uma instrução moral, como um 

[16]  Balbinot e Tedesco (2016, 257) afirmam que o Rio Grande do Sul foi o único representante brasilei-

ro, em uma sala exclusiva. Informam que “do espaço ocupado pelo Pavilhão da América Latina, 136 metros 

foram dedicados à exposição do Rio Grande do Sul”. O objetivo era apresentar a ótima situação dos italianos 

estabelecidos no Estado, que somavam mais de 300 mil ítalo-brasileiros, diante do Decreto Prinetti (1901), 

que suspendia a licença de quatro companhias de navegação, responsáveis por realizar o transporte marítimo 

gratuito de imigrantes italianos para o Brasil.
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clube, uma biblioteca, uma casa recreativa, etc. Quanto à instrução pública, consi-
dera que o Estado é ainda muito miserável, só tem uma escola pública masculina, 
em uma sala de madeira, passavelmente iluminada, mas com 50 bancos, quando 
frequentam noventa crianças, o que considera um despropósito, pois Guaporé tem 
quinhentas crianças em idade escolar. Destaca que nas paredes não tem quadros, 
nem uma carta geográfica, falta total de livros e material escolar, ausência de um 
ábaco, “um escandaloso abandono”. A escola funciona seis dias por semana, da 
manhã à noite. Quanto ao “jovem professor”, nesse meio quase impróprio, considera 
que faz um “verdadeiro prodígio”. Na segunda visita que faz à Estação Agronômica 
de Guaporé, que fazia dois anos, enaltece a escola “governativa” a cargo de um 
jovem professor, talvez muito severo[17]. 

Em janeiro e fevereiro de 1908, novamente sai em viagem, ou como se refere 
“uma excursão” por Cachoeiras, Santa Maria, Silveira Martins, Cruz Alta, Ijuí, Passo 
Fundo, Jaguari, Cacequi, Alegrete, Uruguaiana, São Gabriel, Bagé, Pelotas, Rio 
Grande (Cassino), que relata do número 609 (Geovedi 20 Gennaio 1908) ao número 
623 (Domenica 15 marzo 1908, ano VII, p.2). Em Santa Maria enaltece o Colégio 
Italo-Brasileiro (1908 a 1918), criado pelo professor-agente Umberto Ancarani e sua 
esposa Iró Ancarani, onde tentou consolidar a instrução primária no importante centro 
meridional do Estado (Luchese, 2011). Comenta que esse colégio ensina o italiano, 
português e francês e é frequentado por filhos de italianos e de outros países. Mas 
afirma o pouco interesse das crianças e seus pais para aprender o italiano. Alerta 
que o Comissário da Imigração deve pagar uma subvenção para os professores 
ensinarem o italiano para as crianças. Nessa viagem, expressa novamente sua in-
conformidade quanto à educação moral e intelectual – “(...) nenhuma escola por mais 
pobre que seja, nenhuma biblioteca, nem um clube recreativo para dilatar o espírito 
e reconstituir a consciência italiana; a numerosa prole das famílias italianas cresce 
com quase nenhuma noção da nossa pátria, salvo aquela limitadíssima e imparcial 
dos seus pais”. E se posiciona, defendendo a imediata adoção de uma escola ou a 
“abertura da emigração para que o sangue novo não permita o velho aniquilamento 
total pelo mais anti-italiano”[18].

[17]  “Stella d’Italia”,  Note Volanti. Il Retorno. Giovedi - Domenica 5-8 marzo 1908. Porto Alegre, ano V, n. 

619, p.2.

[18]  “Stella d’Italia”, Note Volanti. Il Retorno. Domenica 15 marzo 1908. Porto Alegre, ano V, n. 630, p.2.
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CONCLUINDO

De 1902 a 1908, Adelchi Colnaghi realizou sete longas viagens pelo interior 
do Rio Grande do Sul, normalmente no verão (dezembro a fevereiro), utilizando 
inúmeros meios de transporte, muitas vezes em estradas precárias, de carroça e/
ou cavalo, para localidades de difícil acesso, em que permanece um ou dois dias, 
sempre retornando às cidades mais populosas da região de colonização italiana. 
Sobre suas viagens, afirma que são sempre plenas de ensinamentos – “Eu abro e 
admiro uma página do grande livro italiano da energia italiana, que espalha abun-
dantemente suas riquezas nos países onde nossa colonização está aninhada”[19].

Seus relatórios podem ser considerados um observatório da situação das colônias 
italianas, muitas reportagens exaltam o progresso, outras denunciam o descaso do 
governo do Estado, geralmente com as condições do transporte da produção colo-
nial (pontes para facilitar acesso e travessia dos rios, estradas sem pavimentação, 
etc.). Quanto à educação escolar, o descaso era tanto do governo do Estado, que 
não abria escolas públicas em número suficiente e que não provia de professores, 
mas também do Consulado italiano em Porto Alegre, das comunidades italianas e 
dos pais, que não enviavam as crianças às escolas e não se preocupavam com o 
ensino de italiano para perpetuar a identidade da mãe Pátria. 

Colnaghi nas páginas do periódico mostrava como era árida a proteção do 
Consulado em termos de educação, apesar de reconhecer que havia distribuição de 
material escolar enviado da Itália, mas que esse não era suficiente. Os cônsules como 
representantes do governo italiano, deveriam sustentar as iniciativas consideradas 
fundamentais para preservar a identidade das futuras gerações no Estado.  Diante 
disso, o jornal mantinha uma atitude de apoio às associações que continuaram a 
manter a vida das escolas, consideradas “tempio santo della moderna società”. No 
entanto, mesmo diante dos cortes de subsídios financeiros e de material escolar, 
as associações continuaram mantendo e ampliando o número de alunos em suas 
escolas, para fomentar a identidade nacional italiana: “Educamos os nossos filhos 
a amar o país, ao culto da sua língua; educamo-nos nos santos princípios da união 
e da concórdia e, aconteça o que acontecer, cumprimos a nossa missão no estilo 
italiano de homens e cidadãos”[20].

[19]  A. Colnaghi, Echi dalle Colonie. Impressione di viaggio. Linea Pedro Salgado. “Stella d’Italia”, Giovedi 

23 marzo 1905. Porto Alegre, Ano IV, n.312, p.3.

[20]  “Educhiamo i nostri figli all’amor della patria,al culto del suo idioma; educhiamo noi stessi nei santi 

principii dell’unione e della concordia e checchè avvenga, compiamo italianamente la nostra missione come uo-

mini e come cittadini”. A. Colnaghi, Scuole! L’opera degli oscuri, in “Stella d’Italia”, Porto Alegre, a. II, Domenica 

6 dicembre 1903, n. 177.
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O material didático apresentava limites na sua irregular distribuição, decorrente 
das mudanças frequentes de títulos e avaliado como pouco adequado às condições 
das escolas italianas no Brasil, que necessitavam de uma aprendizagem mais lenta 
que a italiana. A ausência de inspetores escolares “idonei e capaci”, deixava sem 
orientação e suporte os professores, os quais acabavam dando “aos alunos uma 
orientação pessoal”[21].  A ausência de uma homogeneidade das escolas italianas foi 
um dos motivos que o jornal questionava frequentemente, na perspectiva de que a 
italianidade fosse o eixo cultural específico entorno do qual deveria ser construído o 
currículo escolar. Nesse sentido, a participação nos exames finais das escolas das 
associações de Porto Alegre, permitiu que o diretor do “Stella d›Itália” declarasse a 
diversidade, senão a divergência, dos métodos e dos resultados das duas escolas 
(Barausse, 2001) [22].

Mas as péssimas condições das escolas italianas do Estado eram acentuadas, 
de acordo com Colnaghi, pela falta de ingerência consular sobre o subsídio financeiro 
estabelecido pelo Ministério das Relações Exteriores, que não eram suficientes para 
a manutenção das mesmas. Dessa forma, o “Stella d’Italia” promoveu uma campanha 
para sustentar as críticas contra as autoridades consulares e ministeriais, que teve 
o apoio dos leitores, seja do contexto urbano ou rural[23], exaltando, por outro lado, 
a ação solidária do associativismo por manter as duas escolas de Porto Alegre[24] e 
contrastar os ataques do cônsul[25] (Barausse, 2001).
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RESUMO

No início de 1990, uma primeira tentativa de leitura orgânica do papel de-
sempenhado pela Igreja Italiana em face do fenômeno maciço de emigração em 
massa de italianos, a partir da segunda metade do século XIX, o historiador Rosoli 
observou que os “institutos religiosos de um novo tipo, ou seja, de ‘vida ativa’ e de 
direção missionária predominante” ainda eram “um capítulo quase inexplorado na 
história da Igreja contemporânea”, e como “menos explorado” a “relação entre a 
expansão missionária e a assistência aos emigrantes”. Até hoje, a lacuna histo-
riográfica  relatada pelo estudioso parece longe de ser preenchida. Na esteira da 
rica documentação de arquivos e imprensa, o intuito desta contribuição é traçar o 
desenvolvimento significativo do trabalho religioso-pastoral e educacional realizado 
nos vários países do continente americano, com especial atenção ao Brasil, pelos 
Missionários e Missionárias de São Carlo Borromeo com os emigrantes. Sendo os 
dois institutos religiosos da vida ativa fundados e dirigidos pelo Bispo de Piacenza, 
Mons. Giovanni Battista Scalabrini, em 1887 e 1895, respectivamente. Do trabalho 
pastoral, religioso e educacional realizado por Scalabrinianos esta contribuição 
aprofunda a complexa relação entre espiritualidade missionária e educação religio-
sa e civil especificamente destinada aos italianos que emigraram para a América. 
As características das instituições e as práticas pastorais e educacionais (liturgia, 
práticas devotas, catecismos, escolas, etc.) realizadas pelos discípulos de Mons. 
Scalabrini no continente americano e o papel desempenhado pela congregação 
Scalabrini na defesa da italianidade e na promoção de um novo ideal de cidada-
nia e integração de imigrantes nas sociedades e contextos culturais de recepção 
constituem a análise. Atenção específica será reservada por esta contribuição para 
o desenvolvimento e uso, pelos scalabrinianos, de novas e incisivas ferramentas 
pastorais, na consciência da pouca eficácia do catecismo tradicional, focada em 
grande parte na transmissão mnemônica dos princípios da fé (catecismo) e no exer-
cício das práticas devotas usuais, como evidenciado, entre outros, uma publicidade 
religiosa e educacional (guias espirituais, obras devocionais, etc.) especificamente 
para as comunidades imigrantes e atentos aos problemas, necessidades daqueles 
que tinham sido forçados a deixar a sua terra natal e comunidades de origem, a 
fim de encontrar trabalho e melhores condições de vida. Para o Bispo de Piacenza, 
Mons. Giovanni Battista Scalabrini e para a congregação religiosa de Scalabrini, a 
emigração em massa da Itália constituiu não apenas um dramático desafio social e 
econômico, mas também, e acima de tudo, um desafio religioso, uma ameaça muito 
séria à fé cristã dos povos e ao futuro da própria religião católica. Na sua opinião 
havia uma ligação muito estreita entre a identidade nacional e comunitária e a filiação 
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religiosa das populações: o abandono de seu próprio país e a comunidade de origem 
(desenraizamento geográfico), o enfraquecimento dos laços parentais e comunitários 
(desenraizamento afetivo), seria a verdadeira ‘desintegração’ e a perda dos marcos 
tradicionais que a emigração no exterior implicava (desintegração cultural e perda 
de identidade). Assim se constituiriam as premissas de desinteresse com os valores 
morais e religiosos tradicionais e o abandono da fé cristã. 

PALAVRAS-CHAVE

Emigração italiana, Scalabrini, História da Educação

A IGREJA E A ASSISTÊNCIA RELIGIOSA AOS EMIGRANTES ITALIANOS NO 
CONTINENTE AMERICANO. UM COMEÇO DIFÍCIL: DAS PRIMEIRAS DÉCADAS 
DO SÉCULO XIX À METADE DOS ANOS 80

No início dos anos 90, ao tentar uma primeira leitura orgânica do papel exer-
cido pela Igreja italiana perante o imponente fenómeno da emigração em massa 
registada na península a partir da segunda metade do século XIX, o historiador da 
emigração Gianfausto Rosoli sublinhava que os “novos institutos religiosos, isto é, 
de ‘vida ativa’ e com uma orientação predominantemente missionária”, eram ainda 
“um capítulo quase inexplorado na história da Igreja contemporânea”, e que “ainda 
menos explorada” era a “relação entre a expansão missionária e a assistência aos 
emigrantes “(Rosoli, 2002, 1347-1348). 

A verdadeira lacuna historiográfica apontada pelo estudioso parecia sem dúvi-
da surpreendente tanto pelo progresso registado em Itália, nas décadas anteriores, 
pelas numerosas e documentadas investigações sobre a renovação da vida religiosa 
masculina e feminina na viragem dos séculos XIX e XX; quer, em especial, pela au-
têntica centralidade do fenómeno da emigração na história europeia e extraeuropeia 
do mesmo período. 

Os estudos realizados neste mesmo período, com efeito, relativamente aos 
séculos XIX e XX, demonstraram um surpreendente florescimento de novos institutos 
religiosos, especialmente femininos. A este respeito, os dados disponíveis atestam a 
extraordinária amplitude do fenómeno: em comparação com os cerca de 43 institu-
tos religiosos masculinos e femininos que, no total, haviam surgido nos três séculos 
anteriores (séculos XVI-XVIII), entre 1801 e 1973 foram criadas em Itália mais de 
400 novas fundações religiosas femininas e pouco menos de 100 masculinas. 

A maioria destes novos institutos religiosos elegeu como áreas privilegiadas – e, 
em certos casos, exclusivas – do próprio apostolado o empenho missionário (e mais 
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tarde, como veremos, o cuidado religioso dos migrantes), a assistência aos doentes 
e aos jovens pobres e deserdados, a recuperação de menores em perigo e com 
maior risco do ponto de vista moral, o cuidado de órfãos e crianças abandonadas, 
a catequese e a animação cristã da juventude nas paróquias; e, por fim, a instrução 
e educação civil e religiosa e educação de crianças e jovens de ambos os sexos e 
de diferentes classes sociais (Sani, 2009). 

Na origem deste extraordinário florescimento de novas fundações religiosas de 
vida ativa e caritativa, logo a partir da época da Restauração (1815), encontravam-se, 
sem dúvida, os novos desafios impostos à Igreja por uma sociedade em rápida e 
profunda evolução, na qual às exigências de reconquista cristã, após as lacerações 
e as mudanças dramáticas produzidas pela Revolução Francesa e pela legislação 
napoleónica, se juntavam a secularização da mentalidade e dos costumes suscitada 
em Itália e no resto da Europa pelas transformações socioeconómicas e culturais 
características da era burguesa.

É neste cenário que, a partir dos anos 30 e ao longo do século XIX, se forma 
também o processo migratório, destinado desde muito cedo a assumir dimensões 
de massa e a despertar, tanto em Itália como noutros países do Velho Continente, 
o interesse e as crescentes preocupações da Igreja Católica pela séria ameaça que 
este fenómeno representava para a fé e para a identidade religiosa das populações. 

Ao contrário de outros países europeus caracterizados por elevados níveis mi-
gratórios, que asseguraram desde o início a presença, ao lado dos fiéis emigrantes, 
de um clero secular e regular numericamente suficiente e adequadamente preparado 
do ponto de vista religioso e pastoral, a emigração italiana, inicialmente, pôde contar 
nos países de acolhimento com a assistência espiritual de um número de padres e 
religiosos decididamente reduzido e, acima de tudo, mal preparado para enfrentar 
os novos desafios colocados pelo fenómeno migratório (Rosoli, 1990, 497-526). 

Casualidade, improvisação, desorganização, fraco planeamento e falta de 
competências pastorais específicas foram as características da assistência religiosa 
oferecida nesta primeira fase aos emigrantes italianos por vários padres seculares 
já presentes nos países de acolhimento, alguns dos quais com um passado tempes-
tuoso na pátria e sem qualquer disciplina eclesiástica (Maldotti, 1898). 

Isto explica porque, tanto na Europa como, em particular, no continente ameri-
cano e noutros territórios ultramarinos, desde os anos 40 do século XIX, a Congre-
gação de Propaganda Fide tenha repetidamente chamado certos institutos religiosos 
missionários mais antigos, já presentes na área, a apoiar e integrar o trabalho do 
clero secular e a designar alguns membros de origem italiana para a assistência e 
pastoral dos seus compatriotas imigrantes (Di Giovanni, 1989, 443-452). É o caso, 
por exemplo, dos Frades Menores Capuchinhos, dos Lazaristas, dos Passionistas, 
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dos Jesuítas, dos Franciscanos Conventuais e dos Servos de Maria, para mencionar 
apenas os mais envolvidos, a que em breve se juntaram a algumas comunidades 
monásticas de Beneditinos e Camadolenses (Da Nembro, 1958; Beozzo, 1987, 34-62).

A contribuição oferecida pelos institutos missionários mais antigos e pelas co-
munidades monásticas para a assistência religiosa dos imigrantes italianos foi muito 
significativa a nível quantitativo (Gonzáles, 1979; Henkel, 1990), especialmente no 
continente americano, apesar de o seu empenho pastoral, de caráter muito tradi-
cional e pouco especializado, ter contribuído apenas parcialmente para melhorar a 
situação (Beozzo, 1987, 34-62; Hennesey, 1989, 431-442).

Com efeito, a tornar decididamente muito difícil, por vezes quase impossível, a 
atividade pastoral e a assistência religiosa dos padres e religiosos italianos aos seus 
compatriotas imigrantes, especialmente no continente americano, foram sem dúvida 
as dificuldades relacionadas com a falta de ligações e a grande dispersão dos emi-
grantes por territórios extremamente vastos, bem como, principalmente nas grandes 
cidades, a falta de colaboração entre o clero indígena e os missionários italianos e 
a autêntica resistência por vezes interposta, por várias razões, pelas igrejas locais. 

Particularmente grave, sob este ponto de vista, foi a situação no Brasil, onde, 
devido às grandes distâncias e à crónica escassez de padres, já nas décadas de 
80 e 90 do século XIX, o quadro de assistência religiosa e pastoral às populações 
italianas emigrantes apresentava lacunas significativas (Maldotti, 1898).

Mas a questão não se prendia apenas com as grandes distâncias, poucas 
ligações e fortes deficiências do clero indígena destinado à cura animarum. Num 
relatório enviado à Congregação de Propaganda Fide a 4 de setembro de 1889, 
a este respeito, o Mons. Giovanni Battista Scalabrini apresentava já um quadro 
decididamente mais rico e articulado das razões que até então tinham impedido a 
implementação de uma obra sólida e funcional de assistência religiosa e cuidado 
espiritual aos italianos emigrados no Brasil:

Eminência Rev.ma – escrevia o bispo de Piacenza ao Card. Giovanni 
Simeoni, prefeito da Congregação de Propaganda Fide –, eis aqui um 
relatório mais detalhado das tristes condições dos nossos Missionários 
e compatriotas no Brasil. A imigração italiana neste país que, segundo 
os cálculos mais recentes, atinge cerca de 350 mil, e é distribuída nos 
territórios das várias províncias do império, ou seja, numa extensão tão 
vasta quanto a Europa, onde as distâncias são imensas, onde os rios, as 
florestas virgens e a planície despovoada são muitas vezes dificuldades 
insuperáveis, sempre difíceis de ultrapassar. Ora, nestas condições, o 
trabalho do Missionário, já de si difícil e cansativo, torna-se praticamente 
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impossível e infrutuoso se não tiver plena liberdade de ação, se não puder 
atuar livremente como pároco dos nossos compatriotas sempre que estes 
o exijam e onde quer que estejam. [...] Mas, ai de mim! O pobre Missio-
nário não tem faculdades para aquela paróquia; o pároco não lhas quer 
conceder, porque daqui a dois ou três anos, quando lhe for cómodo ou 
quando os colonos forem suficientemente abastados, passará ele não para 
conquistar as almas, mas para fazer vil negócio com as coisas de Deus. 

Mons. Scalabrini referia-se naturalmente ao obstrucionismo dos párocos locais, 
que não queriam perder nenhum dos direitos de estola (por casamentos, batizados, 
funerais) que lhes competiam e, assim, apesar de não assumirem o cuidado pas-
toral das comunidades imigrantes italianas presentes no território da paróquia, não 
concediam autorização aos padres e missionários italianos para exercerem essa 
obra de assistência religiosa na sua jurisdição paroquial. Uma questão, esta últi-
ma, que se somava às dificuldades encontradas nas áreas rurais, e sobretudo nas 
plantações de café, colocadas pelos grandes proprietários de terras, em relação a 
qualquer forma de assistência aos trabalhadores italianos por parte dos missionários 
(Rosoli, 1980, 191-233 ).

A IGREJA E A EMIGRAÇÃO ITALIANA NA AMÉRICA: O PAPEL DAS NOVAS 
FUNDAÇÕES RELIGIOSAS ENTRE OS SÉCULOS XIX E XX

Os estudos sobre a emigração italiana no continente americano documentam 
a crescente presença, a partir dos anos 80 do século XIX, dos novos institutos re-
ligiosos masculinos e femininos. Mary Ewens, por exemplo, verificou que 91 das 
119 congregações religiosas ativas nos Estados Unidos no século XIX eram de 
origem europeia (Ewens, 1981, 103). Segundo Rubén Gonzáles, entre 1854 e 1914 
estabeleceram-se na Argentina 28 institutos religiosos masculinos e 38 femininos 
de origem europeia, entre os quais se destacam as fundações de origem italiana 
(Gonzáles, 1979, 89-121). Por fim, Werner Henkel lembrou que, no início do século 
XX, estavam presentes no Brasil apenas 5 congregações religiosas femininas com 
2.462 irmãs; ao longo dos setenta anos seguintes, este número aumentou para 325, 
com 41.309 religiosas (Henkel, 1990, 630).

A presença e o empenho das novas fundações religiosas derivavam em grande 
parte da casualidade, de motivos ocasionais e não de um plano predeterminado: o 
serviço aos emigrantes italianos no continente americano, com efeito, não pertence 
ao cariz original destes institutos. Pelo contrário, em muitos casos, constitui uma 
experiência destinada a terminar em poucos anos ou, no máximo, algumas décadas. 
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E, no entanto, uma presença e um empenho destinados a preencher um vazio, a 
influenciar significativamente o crescimento religioso dos indivíduos e das comuni-
dades italianas no estrangeiro.

A título de exemplo, e sem qualquer pretensão de exaustividade, devem recor-
dar-se entre os novos institutos religiosos masculinos e femininos mais envolvidos, 
especialmente durante a segunda metade do século XIX, na assistência religiosa 
e no cuidado pastoral das populações italianas que emigraram para a América. os 
Maristas de Marcellino Champagnat (Lyon 1816), os Palotinos fundados por Dom 
Vincenzo Pallotti (Roma 1839), os Salesianos de Dom Giovanni Bosco (Turim 1859); 
e ainda: os Josefinos de Dom Leonardo Murialdo (Turim 1873), os Dehonianos do 
padre Léon Gustave Dehon (Soissons 1877) e, por fim, os Filhos da Divina Provi-
dência, fundados por Dom Luís Orione (Tortona 1903).

Ainda mais prolífica é a fileira das fundações femininas, entre as quais lem-
bramos: as Irmãs da Caridade da Imaculada Conceição de Ivrea, de Antonia Maria 
Verna (Rivarolo Canavese 1806), as Irmãs de São José de Chambéry, de Jean 
Marcoux (Chambéry 1817), as Filhas de Maria Santíssima do Horto, instituídas 
por Mons. Antonio Maria Gianelli (Chiavari 1829), as Irmãs Josefinas fundadas por 
Dom Bartolomeo Manassero (Cúneo 1831), as Irmãs de Santa Doroteia de Paola 
Frassinetti (Génova 1836), as Filhas de Nossa Senhora da Misericórdia de Maria 
Rossello (Albissola 1837), as Irmãs da Misericórdia, instituídas por Dom Carlo 
Steeb (Verona, 1840). E ainda: as Filhas de Sant’Ana, fundadas por Rosa Gattorno 
(Piacenza 1865), as Filhas de Maria Auxiliadora, criadas por Dom Giovanni Bosco 
e Maria Domenica Mazzarello (Turim 1872), as Irmãs Capuchinhas de Francesca 
Maria Rubatto (Loano 1885), as Oblatas do S. Coração de Jesus de Teresa Casini 
(Roma 1881), Mínimas do Sagrado Coração de Maria Margherita Caiani (Poggio a 
Caiano 1896) e as Irmãzinhas Missionárias da Caridade, fundadas por Dom Luís 
Orione (Tortona 1915).

Uma presença massiva, a dos novos institutos religiosos masculinos e femininos 
que surgiram durante o século XIX, e um extraordinário empenho, tanto em termos 
de apoio à vida religiosa e de cuidado pastoral, como em termos de assistência e 
educação, a favor das comunidades de imigrantes italianos no continente americano. 
Uma presença e um empenho – é de salientar – ainda muito pouco profundados 
pela historiografia.

Mas, além das acima mencionadas, não faltaram também fundações religio-
sas diretamente ligadas à experiência migratória. No caso do Brasil, por exemplo, 
é preciso lembrar a atividade das Irmãzinhas da Imaculada Conceição, o instituto 
feminino fundado em Nova Trento (Santa Catarina) em 1890 por Paulina do Cora-
ção Agonizante de Jesus, também conhecida como Amabile Lucia Wisintainer, uma 
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emigrante da região do Trentino que se mudou para o Brasil com os seus conter-
râneos nos anos da grande emigração (1875). No caso da Argentina, os casos das 
Irmãs de Santo António de Pádua, o instituto feminino fundado em Buenos Aires 
em 1889 pela italiana Antonia Luisa Cerini, que emigrou em criança de sua terra 
natal, Castellanza, para a América em 1839, e o das Franciscanas Missionárias e 
dos Missionários Catequistas do Cristo Rei, institutos estabelecidos respetivamente 
em 1878 e 1895, o primeiro do frade franciscano Quirico Porreca e o segundo do 
religioso dominicano Davide Ghiringhelli.

As experiências mais significativas neste âmbito, no entanto, foram sem dúvida 
as relativas aos institutos religiosos masculinos e femininos especializados, ou seja, 
aqueles que desde o início tinham como objetivo único e exclusivo do seu apostolado 
– como cariz específico – o cuidado pastoral dos emigrantes italianos no estrangeiro.

É o caso, em primeiro lugar, dos Missionários de São Carlos Borromeu para 
os emigrantes, mais conhecidos com o nome de Scalabrinianos, instituídos em 
Piacenza em 1887 por Mons. Giovanni Battista Scalabrini (Francesconi, 1969-1982; 
Rosoli, 1989; Terragni, 2014), que aprofundaremos mais à frente, em virtude da 
sua verdadeira centralidade no contexto da assistência e do cuidado religioso à 
emigração italiana; das Missionárias do Sagrado Coração de Jesus, fundadas em 
Codogno em 1880 pela madre Francesca Saverio Cabrini, que, a partir de 1889, 
foram a primeira instituição religiosa feminina a ocupar-se dos emigrantes italianos 
no continente americano; dos Apóstolos do Sagrado Coração de Jesus, estabeleci-
dos em Viareggio em 1894 pela madre Clelia Merloni; e, por fim, das Missionárias 
de São Carlos Borromeu para os emigrantes (originalmente chamadas Servas dos 
órfãos e dos abandonados no estrangeiro), mais conhecidas com o nome de Irmãs 
Scalabrinianas, fundadas em 1895 em Piacenza pelo próprio Mons. Giovanni Battista 
Scalabrini (Signor, 1989, 349-370).

MONS. GIOVANNI BATTISTA SCALABRINI E OS DOIS RAMOS, 
MASCULINO E FEMININO, DA CONGREGAÇÃO SCALABRINIANA

Na origem da fundação do Instituto dos Missionários de São Carlos Borro-
meu para os emigrantes (1887) está a consciência do bispo de Piacenza, Mons. 
Giovanni Battista Scalabrini, de que o fenómeno da emigração para o estrangeiro 
não era episódico, mas sim estrutural e destinado a assumir dimensões maciças e 
que constituía um “escape” necessário para um país economicamente atrasado e 
desprovido de uma estrutura produtiva moderna. 

O prelado lombardo estava igualmente convencido de que o novo estado uni-
tário que surgira em 1861 não era realmente capaz de garantir assistência e pro-
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teção aos italianos que emigravam para o estrangeiro, tanto pelas graves lacunas 
na legislação sobre a matéria como pela escassa e ineficiente rede de consulados 
italianos presentes e operantes nos países de imigração, e, por fim, devido à ca-
rente e superficial atenção demonstrada pela classe dirigente liberal e pela opinião 
pública em relação ao problema. Daí a plena convicção do prelado lombardo de que 
era tarefa da Igreja compensar as deficiências da intervenção pública e cuidar das 
necessidades materiais e espirituais dos italianos que emigravam para o estrangeiro.

Para o bispo de Piacenza, por outro lado, a emigração em massa constituía 
não apenas um dramático desafio social e económico para o novo estado unitário, 
mas também, e sobretudo, um desafio a nível religioso, uma ameaça muito grave à 
fé cristã das populações e ao futuro da religião católica.

Para o prelado lombardo, havia também uma ligação muito estreita entre a 
identidade nacional e comunitária e a pertença religiosa das populações, especial-
mente as mais pobres e negligenciadas (camponeses e operários). Deste ponto de 
vista, o abandono do próprio país e da comunidade de origem (desenraizamento 
geográfico), o enfraquecimento dos laços parentais e comunitários (desenraizamento 
afetivo), a autêntica “desorientação” e, por fim, a perda dos pontos de referência 
tradicionais que a emigração para o exterior implica (desagregação cultural e perda 
de identidade) constituíam, na sua opinião, as premissas dramáticas do afastamento 
dos valores morais e religiosos tradicionais, do abandono da fé cristã (Scalabrini, 
1899, 295-296).

Uma forte convicção de Mons. Giovanni Battista Scalabrini, destinada a exercer 
um peso considerável sobre a sua visão do cuidado religioso e pastoral dos emigrantes 
italianos no estrangeiro, era aquela em virtude da qual a conservação dos caracteres 
étnico-culturais (incluindo a língua materna) era necessariamente a mais incisiva e 
necessária forma de defesa e manutenção dessa fé “popular” tão fortemente ligada 
às tradições e valores de origem e tão ameaçada, se não mesmo comprometida, nos 
novos contextos de chegada dos migrantes. Uma fé, a dos camponeses e operários 
italianos que emigravam para o estrangeiro, que necessitavam de uma presença 
concreta da Igreja e dos aparatos da religião (Scalabrini, 1899, 296-297).

Com base nestas convicções, Mons. Scalabrini desenvolveu a sua ideia original 
de um instituto religioso dedicado principalmente ao cuidado pastoral das populações 
italianas que emigravam para o estrangeiro, em particular às que desembarcavam 
no continente americano: uma emigração não temporária, portanto, mas em grande 
parte definitiva.

A instituição religiosa almejada pelo prelado lombardo seria capaz de reproduzir 
nos locais da emigração italiana as características da comunidade eclesial de origem 
que, em particular no que se refere à tradição religiosa veneziana e lombarda, se 



Painéis  · 355

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

centrava no pároco e na paróquia e era caracterizada por uma pastoral comunitária 
que tinha as suas dimensões básicas na liturgia e na dispensação dos sacramentos, 
bem como na catequese e no exercício das práticas devocionais mais difundidas.

Uma pastoral que conseguisse promover uma fé capaz de nutrir a identidade 
individual e comunitária e de inspirar e animar as obras sociais e de apoio à vida das 
comunidades locais: caixas de poupança, cooperativas de trabalho, escolas étnicas 
e todas as formas de solidariedade e apoio aos indivíduos mais necessitados que 
se tornavam indispensáveis   nos novos e difíceis contextos da emigração italiana 
no estrangeiro. 

De grande interesse, a esse respeito, é o original Regulamento da Congregação 
dos Missionários de São Carlos, desenvolvido por Mons. Giovanni Battista Scalabrini, 
a 19 de setembro de 1888, que, no primeiro capítulo, especificava: 

O objetivo desta Congregação é manter viva a fé católica no coração 
dos nossos conterrâneos imigrantes e procurar na medida do possível o 
seu bem-estar moral, civil e económico. Para tal objetivo, a Congregação 
pretende: 1. – Enviar missionários e professores para onde a necessida-
de dos emigrantes exigir; 2. – Construir nos vários centros das Colónias 
italianas Igrejas e Oratórios e fundar Casas de Missionários, de onde se 
possa difundir, através de excursões temporárias, a sua ação civilizadora; 
3. – Estabelecer escolas onde, com os primeiros rudimentos da fé, se 
ensinem aos filhos dos colonos os elementos de nossa língua, do cálculo 
e da história da pátria; [...] 4. – Favorecer e promover as associações e 
obras que se considerem mais adequadas para a conservação nas próprias 
Colónias da religião católica e da cultura italiana (Terragni, 2014, 201-202).

Quanto ao sistema espiritual conferido por Mons. Giovanni Battista Scalabrini 
para o novo instituto religioso dos Missionários de São Carlos Borromeu para os 
emigrantes, parece que podemos dizer que estamos perante uma espiritualidade 
sacerdotal ad hoc, na qual há uma recuperação da grande tradição ascética do ca-
tolicismo pós-tridentino: de Vincent Depaul a François de Sales e a Alfonso Maria 
de’ Liguori.

O capítulo XII do anteriormente mencionado Regulamento da Congregação de 
1888, a este respeito, reflete plenamente a espiritualidade benigna tão cara ao santo 
bispo de Genebra e amplamente presente nos documentos pastorais de Scalabrini. 

Na sua essência, uma pastoral e uma espiritualidade calibradas à fragilidade 
humana, as propostas por François de Sales e assumidas pelo prelado lombardo, 
capazes de voltar a dar significado à fé dos muitos indivíduos ‘desenraizados’ e 
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‘desorientados’ pelo abandono forçado do lugar de origem; de reconstruir a unidade 
entre a identidade civil e a pertença religiosa do imigrante.

Note-se também que o próprio François de Sales e Vincent Depaul tinham sido 
os pontos de referência de Mons. Giovanni Battista Scalabrini para a fundação, em 
1895, do ramo feminino das Missionárias de São Carlos Borromeu para os emigrantes.

UMA PASTORAL ÉTNICA PARA AS COMUNIDADES DE ITALIANOS EMIGRADAS 
NO CONTINENTE AMERICANO: MONS. GIOVANNI BATTISTA SCALABRINI 
E OS PRIMEIROS DESENVOLVIMENTOS DA CONGREGAÇÃO SCALABRINIANA 
NO BRASIL (1888-1905)

Mons. Giovanni Battista Scalabrini e os seus Missionários de São Carlos Bor-
romeu foram sido, desde o início, defensores de uma pastoral para os emigrantes 
italianos no continente americano que procurava, por um lado, salvaguardar a 
identidade cultural e alimentar o sentimento da pátria longínqua, por outro, repropor, 
especialmente nos centros rurais do continente americano, a dimensão eclesial e 
religiosa e os costumes e práticas devocionais característicos dos locais de origem 
das populações. 

Como confirmação desta abordagem pastoral, revela-se particularmente signi-
ficativo o caso do Brasil, onde a Congregação Scalabriniana assumiu, desde 1888, 
a assistência religiosa e moral dos emigrantes italianos tanto nos estados do norte 
e do centro (São Paulo, Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia, etc.), onde a grande 
maioria destes tinha encontrado emprego como assalariados nas fazendas, as gran-
des propriedades agrícolas latifundistas que até alguns anos antes empregavam 
escravos; como nos estados do sul (Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, 
etc.), onde numerosos imigrantes italianos se conseguiram instalar e se tornaram 
pequenos proprietários de fundos agrícolas familiares, através do sistema de colo-
nização “livre” em lotes de propriedades resgatadas.

Para cada um dos dois tipos de implantação das comunidades imigrantes 
italianas, os religiosos scalabrinianos desenvolveram abordagens, métodos e fer-
ramentas pastorais adaptadas às características peculiares do meio ambiente e às 
necessidades específicas das populações.

No que diz respeito aos numerosos emigrantes italianos empregados como 
trabalhadores agrícolas nas cerca de 2.500 fazendas presentes nas áreas do interior 
do Brasil, a estratégia pastoral adotada pelos scalabrinianos dependia, sobretudo 
inicialmente, da realização das chamadas “missões rápidas”, ou seja, a visita periódica 
dos religiosos aos trabalhadores empregados nas fazendas e às suas famílias. Estas 
visitas, que por vezes duravam vários meses, eram realizadas pelos missionários 
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utilizando a vasta rede ferroviária Sorocabana, Mogiana e Paulista e continuando 
depois a pé ou a cavalo até às plantações.

Tratava-se de uma configuração da atividade pastoral original e bastante eficaz, 
adequada para grandes espaços, com uma sede central e uma ação radial constan-
te. Era assim garantida a continuidade da presença de um missionário numa sede 
mais importante e, ao mesmo tempo, a visita aos grupos periféricos espalhados por 
um vasto território. 

Não é de surpreender que tenha sido precisamente em virtude do exigente tra-
balho realizado através das missões rápidas que, no espaço de poucos anos, tenha 
sido possível erigir cerca de 150 igrejas nas fazendas, que mais tarde se tornaram 
paróquias, e se, ao lado destas, na maioria dos casos, foram criadas escolas para 
acolher os filhos de imigrantes italianos (Rosoli, 1980, 191-233).

Igualmente original e destinado a ter um impacto significativo na vida pastoral 
e na prática religiosa das comunidades italianas no Brasil, foi a escolha dos mis-
sionários scalabrinianos de salvaguardar “a especificidade do seu trabalho entre os 
emigrantes, obtendo – muitas vezes após consideráveis   dificuldades – os títulos de 
‘capelania curada’ para os emigrantes italianos, uma espécie de paróquia pessoal 
semelhante ao tipo de paróquias nacionais nos Estados Unidos”. 

Desta forma, foi mais fácil animar a prática religiosa das comunidades e “dar conti-
nuidade ao seu trabalho com as categorias mais marginalizadas que eram os emigran-
tes, ajudando-os ao mesmo tempo a integrarem-se nas estruturas eclesiásticas locais”.

No quadro das iniciativas pastorais realizadas pelos missionários scalabrinianos 
no continente americano, o cuidado religioso exercido nas colónias agrícolas italianas 
que surgiram no Paraná, em Santa Catarina e no Rio Grande do Sul assumiu um 
papel de primordial importância. 

Os territórios dos estados do sul destinados à colonização agrícola, como se 
sabe, foram povoados principalmente por camponeses do norte da Itália (das regiões 
do Véneto, Trentino, Lombardia, etc.), que deixaram a marca dos seus locais de 
origem no nome das localidades que fundaram: é o caso, para citar apenas alguns 
exemplos, de Nova Veneza, Nova Milão, Nova Mântua, Nova Bréscia, Nova Bassano, 
Nova Vicenza, Nova Pádua, Nova Treviso, Nova Trento.

Para estas populações, os religiosos scalabrinianos desenvolveram uma 
pastoral ad hoc que, entre outras coisas, pretendia apoiar e reforçar a vontade e o 
empenho dos italianos que emigraram para o continente americano de preservar as 
suas raízes e identidade étnica. A pastoral preconizada pelos discípulos de Mons. 
Scalabrini visava essencialmente reproduzir as formas e as características da vida 
religiosa e a experiência de fé que os emigrantes italianos tinham na comunidade 
eclesial de origem. 
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Bastaria aqui mencionar o cuidado quase obsessivo para que as igrejas cons-
truídas nas colónias agrícolas reproduzissem a arquitetura, a decoração e a icono-
grafia sagrada (os santos tradicionais, etc.) característicos dos edifícios religiosos 
dos territórios de proveniência dos colonos, quase ao ponto de parecerem uma série 
de paróquias rurais do Véneto, Trentino ou Lombardia transplantadas para as áreas 
agrícolas brasileiras. 

Assim como o estabelecimento de confraternidades leigas e outras formas 
de agregação religiosa baseadas no modelo da mãe-pátria, a celebração de forma 
solene das principais recorrências sagradas dos locais de proveniência e a repre-
sentação em grande estilo das práticas devocionais mais praticadas nos locais de 
proveniência. 

Por fim, o uso sistemático do dialeto véneto, trentino ou lombardo nas orações 
e na catequese e a atividade catequética assídua (crianças, jovens, etc.) e a igual-
mente assídua prática sacramental de acordo com os padrões típicos da piedade 
religiosa no norte de Itália.

A pastoral promovida nas colónias italianas no Brasil pelos religiosos scalabri-
nianos concentrou-se, como nas realidades rurais do norte de Itália no século XIX, 
na estreita ligação entre a dimensão religiosa e a experiência social e civil das comu-
nidades, nas quais o pároco e a paróquia constituíam o principal ponto de referência 
para todos os aspetos da vida comunitária. Não se limitava apenas, portanto, à vida 
de piedade e prática religiosa. 

Neste cenário, o pároco representava o principal promotor de obras sociais, o 
garante da vida comunitária, a autoridade e, muitas vezes, o único ponto de referência 
no vazio institucional e político em que os emigrantes italianos se encontravam no 
estrangeiro. Muitas vezes, assumiu também o papel de fundador, diretor e principal 
animador de obras como as caixas de poupança, cooperativas agrícolas, escolas 
masculinas e femininas, órgãos de imprensa em italiano, várias formas de solida-
riedade e instituições de assistência e apoio aos mais desfavorecidos (orfanatos, 
consultórios médicos, internamentos e casas de repouso para idosos, etc.).
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RESUMO

Em 15 de janeiro de 1931, publicado pela Sociedade Anônima Tipografia Lu-
zzatti de Roma da Secretaria-Geral dos Fascios Italianos no Exterior iniciou suas 
publicações com o periódico quinzenal intitulado “Il Tamburino della giovinezza 
italiana all’estero” (O Tamburino da Juventude Italiana no Exterior). A revista cons-
tituiu um dos frutos mais maduros do ponto de viragem impresso na organização 
do Fascios no Exterior pelo novo secretário Piero Parini, nomeado por Mussolini 
em janeiro de1928 com a tarefa de tornar este corpo o principal instrumento de 
penetração fascista dentro das comunidades italianas, visando não só, como no 
passado, sobre as populações adultas, mas também sobre as gerações mais jovens, 
nesses mesmos anos, também na península, de uma crescente atenção por parte 
do regime, testemunhado entre outras coisas pelo estabelecimento, em 1926, da 
Ópera Nacional Balilla (O.N.B.). A partir de 1920 como uma organização do Partido 
Nacional Fascista (P.N.F.), e depois, em 1925, o Ministério das Relações Exteriores, 
os Fascios Italianos no Exterior foram o instrumento através do qual Mussolini visa-
va alcançar o objetivo de “fascistizar os italianos emigrados e seus descendentes, 
para transformá-los em veículos de difusão de sua ideologia” (E. Gentile). Não é por 
acaso que, em novembro de 1922, pelas diretrizes gerais da política da P.N.F. em 
relação aos italianos emigrados, o próprio Mussolini não deixou de apontar a neces-
sidade “imediata” para uma “campanha maciça, destinada a estimular o senso de 
italianidade em todas as massas emigradas e fortalecer os laços com a pátria mãe”. 
Nessa mesma ocasião, no entanto, Mussolini também enfatizou a oportunidade de 
criar, em uma data posterior, um “trabalho progressivo para aumentar a conscienti-
zação das novas gerações” e, ao mesmo tempo, envolver “algumas minorias mais 
receptivas de jovens emigrantes” no trabalho de “penetração cultural e espiritual da 
ideologia nos países de acolhimento” (R. Cantalupo). Como diretor do ‘Il Tamburino’ 
foi colocado um funcionário obscuro do partido, Carlo Bonciani, mais tarde substi-
tuído pelo jornalista Attilio Frescura em abril de 1935, e o tradutor de obras literárias 
e teatrais Liana Ferri, a partir de setembro do mesmo ano. O intuito é iluminar, nas 
várias fases (1931-1943) do ‘Il Tamburino, o papel desempenhado por este periódico 
de longa duração e ambicioso na disseminação da ideologia fascista, na promoção 
da identidade nacional e do amor à pátria entre as fileiras da juventude italiana do 
exterior. Caracterizado por grande número de ilustrações, desenhos e fotografias, 
uma linguagem gráfica moderna e cativante, capaz de atrair atenção e atender aos 
gostos de seus pequenos leitores, “Il Tamburino” apresentou, juntamente com uma 
seleção de romances em episódios, histórias, comédias, rimas infantis e histórias 
em quadrinhos para crianças e jovens. Também uma série de colunas fixas, às 
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quais, sobretudo, como escreveu no editorial de abertura da primeira edição, Piero 
Parini, foi encarregado da delicada, porém fundamental, tarefa de “ajudar a pensar 
e a operar italianamente” a juventude italiana no exterior.

PALAVRAS-CHAVE

Imprensa, emigrantes italianos, propaganda fascista

INTRODUÇÃO

Em janeiro de 1928, Piero Parini (Colombo, 2014), figura de topo do regime fas-
cista, designado no ano anterior cônsul de Itália em Alepo, é nomeado por Mussolini 
também como Secretário Geral dos Fascistas Italianos no Estrangeiro (Fasci Italiani 
all’Estero) (Petrelli, 2008, 163-165), com a tarefa de transformar esse organismo no 
principal instrumento de penetração fascista nas comunidades italianas (Gentile, 1995, 
949-951), apostando sobretudo nas novas gerações, objeto, nesses anos, de uma cres-
cente atenção por parte do regime, como testemunha entre outras coisas a instituição 
em 1926 da Opera Nazionale Balilla (O.N.B.) (Zapponi, 1982, 569-633; Betti, 1984). 

Nascidos a partir de 1920 como organização do Partido Nacional Fascista 
(P.N.F.), e passados em 1925 à dependência do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros, os Fascistas Italianos no Estrangeiro (Fabiano, 1983, 221-236; Gentile, 1995, 
897-956; Labanca, 2000, 137-172; De Caprariis, 2000, 151-183; Bertonha, 2002, 
527-533; Franzina, & Sanfilippo 2003) eram o instrumento através do qual o regime 
mussoliniano se propunha realizar o objetivo de “fascistizar os italianos emigrados e 
os seus descendentes, para os transformar num veículo de difusão da sua ideologia”.

Apesar de o regime ter justificado oficialmente a sua criação com a necessi-
dade de “tutelar os interesses sociais e económicos da emigração italiana, e com 
o propósito de promover a valorização da cultura italiana e o desenvolvimento do 
comércio e da produção italiana no estrangeiro”, a “finalidade ideológica esteve 
presente desde o início” (Gentile, 1995, 897-898). 

Não por acaso, em novembro de 1922, ao delinear as orientações gerais da 
política do P.N.F. relativamente aos italianos no estrangeiro, o mesmo Mussolini 
havia sublinhado a necessidade de “uma campanha maciça, a fim de estimular o 
sentido de italianidade em todas as massas emigradas e de reforçar a sua ligação 
à mãe-pátria”, e de dar vida a uma “progressiva obra de sensibilização das novas 
gerações”, envolvendo “algumas minorias mais recetivas de jovens emigrados” na 
obra de “penetração cultural e espiritual da ideologia nos países de acolhimento” 
(Cantalupo, 1940, 302-306). 
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Piero Parini assumiu a Direção Geral das Escolas Italianas no Estrangeiro, a 
partir de 1929 a Direção Geral dos Italianos no Estrangeiro e, no mesmo ano, também 
a Direção da Fundação Nacional do Littorio, na qual foi responsável pela organização 
de uma série de colónias de férias para os filhos dos italianos residentes no estran-
geiro; em agosto de 1932, depois de ter sido promovido a ministro plenipotenciário, 
recebeu igualmente o cargo de diretor geral do Trabalho Italiano no Estrangeiro.

Convencido da necessidade de juntar ao órgão de imprensa I Fasci italiani 
all’estero. Bollettino della Segreteria generale, uma publicação periódica destinada 
às crianças e jovens das comunidades italianas no estrangeiro com finalidades de 
“educação patriótica”, “promoção da italianidade” e “pura propaganda fascista” (Parini, 
1939, 21-22), Parini encarregou o escritor infantil Giuseppe Fanciulli de dar corpo 
ao projeto de um jornal capaz de se colocar como instrumento de comunicação e 
de união entre os “Grupos de Jovens das comunidades italianas no estrangeiro”, e 
fornecer “aos pequenos italianos e às pequenas italianas” que viviam fora da penín-
sula “o conforto e o estímulo de uma puríssima italianidade”, ensinando-lhes “a amar 
o Duce que deu ao povo italiano, dentro e fora das fronteiras, a paixão nacional e a 
aspiração ao mais alto destino da Pátria e da estirpe” (Parini, 1930). Nascia assim 
em novembro de 1928 Aquilotti d’Italia. Rivista dei Gruppi giovanili all’Estero, edita-
da pelo Poligráfico Estatal de Roma, e símbolo da mudança realizada por Parini na 
organização dos Fasci all’Estero.

Fanciulli, firme apoiante do fascismo e bem conhecido de Parini pelis seus 
artigos no Il Giornalino della Domenica (1906-1924), o jornal fundado e dirigido por 
Luigi Bertelli/Vamba (Ascenzi, 2009), representava o executor ideal de um projeto 
que pretendia ligar a propaganda mussoliniana a um programa orgânico de educação 
patriótica e de formação da consciência nacional da juventude italiana no estrangeiro 
(Montino, 2009). 

FORMAR “O ITALIANO NOVO COMO O QUER MUSSOLINI”: 
A PRIMEIRA TEMPORADA DE IL TAMBURINO (1931-1934)

A publicação Aquilotti d’Italia dirigida por Fanciulli, apesar de abordagem 
constante a temas caros à propaganda do regime, defraudou as expectativas e foi 
suprimida em 1930. No entanto, a sua “herança” foi continuada por uma nova revista: 
a 15 de janeiro de 1931, editada pela Società Anonima Tipografia Luzzatti de Roma 
pela Secretaria Geral dos Fasci Italiani all’Estero, saía o primeiro número da revista 
quinzenal Il Tamburino della giovinezza italiana all’estero.

Entre os redatores e colaboradores da nova revista, contavam-se jornalistas, 
responsáveis pela propaganda do PNF e funcionários dos consolados italianos no 
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estrangeiro (alguns exemplos: Piero Parini, Vittorio Curti, Guido Gozzano, Marisa 
Cavalletti, Bianca Gerin, Giovanni Quaglia), enquanto à sua direção foi colocado 
um obscuro funcionário do partido, Carlo Bonciani, que seria mais tarde substituído 
pelo jornalista Attilio Frescura (abril de 1935), e pela tradutora de obras literárias e 
teatrais Liana Ferri (setembro de 1935).

Caracterizado pelo mesmo formato e número de páginas de Aquilotti d’Italia 
(12 páginas impressa em três colunas), Il Tamburino apresentava custos de assina-
tura mais baixos em relação ao título anterior (em 1931, a assinatura anual custava 
10 liras), confirmando a vontade da Secretaria Geral dos Fasci Italiani all’Estero de 
ampliar o potencial público de leitores e aumentar assim o número de assinantes. 

Uma estratégia destinada a dar em pouco tempo resultados extremamente 
significativos, incluindo em virtude da mobilização paralela, em apoio da difusão de 
Il Tamburino, dos consolados italianos e dos Fasci Italiani all’Estero: logo após um 
semestre do início das publicações, a nova revista registava um verdadeiro salto de 
qualidade para o número de assinaturas alcançadas, estabilizando-se no final do 
primeiro ano, para um total de cerca de 6.000 inscritos e 15.000 leitores.

Caracterizado por um grande número de ilustrações, desenhos e fotografias e 
por uma linguagem gráfica moderna e cativante, Il Tamburino apresentava, juntamente 
com uma seleção de romances por episódios, contos, histórias cómicas, lengalengas 
e banda desenhada para crianças e jovens, também uma série de rubricas fixas, às 
quais era dada a delicada mas fundamental tarefa de “ajudar a pensar e a operar 
italianamente” a juventude italiana no estrangeiro, tal como Parini explicitava no 
editorial “Abaixo o aborrecimento!” de abertura do primeiro número.

Entre as rubricas fixas de maior interesse, destacam-se: “Para cima e para 
baixo na bota”, com notícias de atualidade de Itália; “Reunir”, que fornecia notícias 
e histórias sobre as iniciativas dos Grupos de Jovens Italianos no estrangeiro; “As 
vossas crónicas”, com cartas e breves crónicas escritas pelos leitores; “As grandes 
descobertas”, onde se apresentavam as principais descobertas dos maiores cien-
tistas e inventores italianos de cada época; “As cidade de Itália”, com uma ampla 
apresentação das belezas da Pátria, para as dar a conhecer a quem vivia longe. 

Às acima referidas, juntavam-se: a “Rubrica filatélica”, para os jovens colecio-
nadores de selos; “Vamos rir!”, com desenhos humorísticos destinados aos mais 
pequenos; “Jogos com prémio”, que propunha charadas, quebra-cabeças, adivinhas, 
etc.; “Asteriscos desportivos”, que divulgava notícias sobre eventos desportivos 
nacionais e internacionais; e, por fim, “Cartas ao Tamburino”, a rubrica de corres-
pondência com os leitores curada pelo diretor da revista.

Na primeira metade dos anos trinta, surge uma breve análise dos textos de 
narrativa e das intervenções e artigos publicados nas várias rubricas, permitindo 
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avaliar as orientações de fundo e a proposta formativa da publicação, bem como 
lançar luz sobre os motivos de continuidade e descontinuidade em relação ao an-
terior Aquilotti d’Italia. 

Relativamente aos géneros e às correntes temáticas, a produção narrativa de Il 
Tamburino não se afastava muito da oferecida pela revista anterior, da qual repropunha 
o empenho em satisfazer as expectativas e os interesses dos leitores de diversas 
faixas etárias, tendo em conta as diferenças de género: artigos de género heroico, 
aventuroso, exótico e de tema patriótico sobretudo para os rapazes e contos e his-
torietas de caráter sentimental ou centrados em temas femininos para as raparigas. 

A este respeito, merecem destaque, além dos perfis dos “grandes italianos” 
(Pim Pum, 30 de abril de 1931; Fierli, 15 de janeiro de 1932) e dos contos patrióticos 
dos feitos dos heróis da Primeira Guerra Mundial, as biografias das personagens 
ilustres da dinastia dos Saboia e as histórias de aventura, muitas vezes ambientadas 
em contextos coloniais e em cenários exóticos.

Para os mais pequenos, Il Tamburino oferecia histórias fantásticas e contos 
engraçados, como no caso de “As memórias de Pik Nik, polícia amador e encantador” 
(1931), enquanto para satisfazer as expectativas específicas do público feminino 
oferecia comédias como “Que estranhas! Esboço num ato para meninas” (1931) 
ou “Dino coração de leão” (1934), no qual a exaltação dos bons sentimentos e dos 
valores tradicionais era inspirada por situações agradáveis e divertidas que tinham 
como protagonistas precisamente crianças e jovens de diferentes camadas sociais.

Outra tipologia de textos era aquela com a qual eram celebrados os grandes 
santos italianos e os fundadores de institutos religiosos envolvidos nas missões e no 
cuidado pastoral das comunidades imigrantes, os que evocavam aspetos peculiares 
da emigração italiana no estrangeiro e os que exaltavam a obra do regime fascista 
perante os “compatriotas que vivem numa terra estrangeira”. 

Alguns exemplos são o trabalho dedicado a “São Giovanni Bosco”, ou o relato 
histórico dos missionários italianos “Pioneiros italianos da fé e da ciência” (5 de 
março de 1934); e ainda o perfil dedicado a “A santa dos emigrantes”, de Enrico 
Discoli, em que a madre Francesca Saverio Cabrini, fundadora da congregação 
das Missionárias do Sagrado Coração de Jesus, era celebrada como “a santa dos 
emigrantes” e como o autêntico ícone da Itália “renovada sob o signo do Littorio”.

Na evocação dos aspetos e acontecimentos da emigração italiana no estrangeiro 
e na exaltação da obra realizada pelo regime fascista, por outro lado, destacam-se 
a reflexão “O doce retorno” (31 de janeiro de 1931) e, a partir de setembro de 1934, 
a publicação mensal de uma história em banda desenhada dedicada a Italino Tutto-
sale, um “balilla” tão empreendedor quanto desajeitado, que se vê envolvido numa 
série de aventuras heroico-cómicas. 
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Um elemento de clara descontinuidade com o passado registava-se, vice-ver-
sa, nos editoriais com os quais abria cada edição de Il Tamburino, bem como nos 
artigos incluídos nas secções fixas da revista: estes agora assumiam a clara função 
de divulgar a ideologia fascista e transmitir, entre os jovens italianos no estrangeiro, 
as palavras de ordem e os principais argumentos da propaganda de regime. 

Entre 1931 e 1934, as colaborações que surgiram na revista delinearam uma 
espécie de “catequese fascista” destinada a um público de jovens italianos nascidos 
e criados fora da península, que precisava de conhecer “a face renovada da Pátria” 
e de ser incorporado no “povo italiano em marcha”, sob a orientação do “Homem 
do Destino” (L’Aviatore, 15 de janeiro de 1931). Daí o compromisso de “transmitir a 
alegria e o orgulho da Itália de Mussolini aos espíritos jovens” e de delinear o perfil 
ideal do homem novo fascista, promovendo uma identificação cada vez maior entre 
a “juventude italiana espalhada pelos vários continentes” e a “mãe-pátria fascista”. 

Neste sentido, num editorial de 1931, lia-se:

[...] é um italiano novo aquele que ama o seu país, tem mente e corpo 
sãos, faz pelo menos uma hora de ginástica por dia. [...] quem tem em 
si a mais preciosa alegria de viver e crê em Deus [...]. E odeia apenas 
três coisas: as moscas, a sujidade e os inimigos da Nação. É um italiano 
novo aquele que trabalha pelo menos sete horas por dia, que se lava com 
água fria no inverno e encontra sempre tempo para ler um livro ou jornal. 
[...] É, por fim, aquele que tem a máxima confiança em si mesmo e “ama 
o próximo como a si mesmo” apenas quando o próximo tiver escrito na 
certidão de nascimento a maior das qualidades: “italiano”. Os outros não 
é necessário amá-los: basta respeitá-los desde que te respeitem a ti (Pim 
Pum, 15 de outubro de 1931).

Não podia também faltar a referência ao controverso tema da proteção da ita-
lianidade e da necessidade de cultivar o sentimento de pertença à “nação italiana”. 
Afirmava-se a este respeito:

Apesar de todas as condições desfavoráveis do ambiente em que vive-
ram e continuarão a viver, apesar do desejo natural dos estrangeiros de 
aniquilar a vossa individualidade, vocês tendem a continuar e em grande 
parte continuaram, a ser perfeitamente italianos. [...] Em primeiro lugar, 
porque no vosso sangue, no vosso coração, nos vossos olhos vivos e 
inteligentes, existe uma marca de fábrica que não pode ser apagada, 
[...]: ITÁLIA. Em segundo lugar, porque a vossa boca e a vossa garganta 
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são construídas de forma adequada para a pronúncia do italiano. [...] Em 
terceiro lugar, porque em ser e se declarar italiano existe tanto orgulho.

Uma série de artigos de fundo retratava a história secular e “dolorosa” da 
emigração italiana, com o objetivo principal de legitimar a obra do regime, ponto de 
referência político e cultural para todos os italianos no estrangeiro (ver, por exemplo, 
o editorial “Como foi ...” de setembro de 1932), e fornecer uma imagem triunfalista 
da Itália fascista.

A FUNDAÇÃO DO IMPÉRIO E A MOBILIZAÇÃO DA JUVENTUDE ITALIANA 
NO ESTRANGEIRO NO IL TAMBURINO NA SEGUNDA METADE 
DOS ANOS 30 (1935-1938)

Na segunda metade dos anos 30, Il Tamburino sofreu alterações significativas, 
confirmadas pela mudança repentina de dois diretores no arco de poucos meses 
(Attilio Frescura em abril de 1935 e Liana Ferri, em setembro do mesmo ano), pela 
renovação parcial do grupo de redatores e colaboradores e, sobretudo, na adoção 
de uma linha editorial mais sensível às novas instâncias da política externa fascista 
e à incipiente transformação em potência colonial e imperial da Itália de Mussolini 
(De Felice, 1996).

Com efeito, a revista, que desde junho de 1931 contava com uma tiragem de 
mais de 20 mil exemplares (A Direção, 30 de junho de 1931), apesar de manter o 
mesmo número de páginas da fase anterior (12 pp.), passou para um formato maior 
ampliou o número de ilustrações e de prémios, mantendo o custo de assinatura anual 
inalterado desde 1934 (25 liras).

A partir de janeiro de 1935, o crescente número de jovens colaboradores, cujas 
contribuições eram frequentemente publicadas de forma anónima ou, mais frequen-
temente, sob pseudónimo (entre os mais conhecidos: Patatrac, Hedda, Il Tamburino, 
Atelio, Pim Pum, Armonia, Il Misterioso, etc.) enriqueceu a revista quinzenal com 
novas secções fixas, destinadas a redesenhar o seu perfil e dar um novo impulso à 
sua proposta cultural e educacional.

Juntamente com “Reunir”, único elemento de continuidade com a fase ante-
rior e no qual eram relatadas notícias e histórias sobre as atividades dos grupos de 
jovens italianos no estrangeiro, havia agora rubricas como as informativas “Olhar 
sobre o mundo”, “Cartas de Itália” e, a partir de meados de 1935, “Ecos dos campos” 
e “Mexericos. Curiosidades de todo o mundo”; as rubricas clássicas de entreteni-
mento chamadas “Tiro ao alvo”, “Enigmas”, “Os Desportos”, “Filatélica” e, por fim, 
“Os vossos livros”, de natureza mais cultural. 
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A estas, em 1935, viriam a acrescentar-se “A página dos pequenos”, “Uma página 
para as Pequenas e Jovens Italianas”, com o objetivo de aumentar o interesse dos 
leitores mais jovens (4-8 anos) e das representantes do mundo feminino, e em 1936 
“Histórias de Abissínia”, a secção de histórias patrióticas e aventureiras ambienta-
das na África Oriental, destinada a acompanhar a última fase da penetração militar 
italiana na Etiópia e a que se seguiu à fundação do Império por parte de Mussolini, 
com o objetivo de promover o consenso da juventude italiana no estrangeiro para 
com a política imperialista iniciada pelo regime (Il Tamburino, 1 de fevereiro de 1935; 
Il Misterioso, 1935).

Perante as rubricas específicas e as ricas contribuições dirigidas aos leitores 
mais pequenos e às jovens leitoras de diferentes idades, como a série de contos 
“Scricchiola, criança do circo” (1935) ou o texto “Mulheres italianas” (1937), a produ-
ção literária a partir de 1935 nas colunas de Il Tamburino também foi caracterizada 
pela maior atenção dada às histórias e romances de aventura que tinham como 
protagonistas jovens italianos, animados pelo ardor patriótico e empenhados em 
feitos extraordinários: um género destinado a encontrar maior sucesso entre 1936 
e 1937, em concomitância com os desenvolvimentos da guerra da Etiópia e com a 
fundação do Império. 

Bastaria mencionar, por exemplo, o romance de aventura e guerra “Furio, o 
aventuroso”, publicado em episódios, entre janeiro e agosto de 1935, de Massimo 
Rota, ou os inúmeros contos exóticos e aventurosos, publicados até ao final de 1938; 
ou, por fim, as histórias romanceadas dos heróis da Grande Guerra, das origens 
do fascismo e das “gloriosas façanhas” dos “esquadrões heroicos” e das intrépidas 
experiências coloniais.

A partir de agosto de 1935, tem início a publicação de uma série de reportagens 
dedicadas à Etiópia que denunciavam a ineptidão, os privilégios e a corrupção do 
seu governo e da sua classe dirigente, considerados a verdadeira causa do atraso 
do país e das graves condições de exploração e miséria em que se encontravam 
as populações (Feli, 15 de agosto de 1935; Il tricolore sventola su Macallè, 1 de 
dezembro de 1935).

Com efeito, Il Tamburino empenhou-se em fornecer aos seus jovens leitores 
informações pontuais e constantes sobre os desenvolvimentos das operações de 
guerra e dos resultados do conflito na Etiópia, através de reportagens e serviços 
publicados de acordo com o estilo da propaganda de guerra fascista, especifica-
mente pensados para um público infantil e juvenil a quem “a empresa africana” era 
apresentada como a expressão mais alta do triunfo da civilização sobre a barbárie.

Para polarizar a atenção dos jovens leitores para os acontecimentos do con-
flito ítalo-etíope e para dar nova linfa à propaganda bélica do fascismo, contribuiu 
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sem dúvida o sucesso obtido pela nova história em banda desenhada publicada a 
partir de 1 de maio de 1935, dedicada às aventuras de guerra do empreendedor 
Tamburino, “a criança esperta”; Tamburino Cesarotto usava o uniforme de Balilla, 
tal como a outra personagem cómica proposta no ano anterior, o desajeitado Itali-
no Tuttosale. Desenhada por Paolo Bologna e publicada na última página de cada 
edição da revista, a banda desenhada tornou-se uma ferramenta formidável para a 
propaganda de guerra e para promover os mitos do imperialismo e do colonialismo 
fascista entre os jovens leitores.

O protagonista, cujos feitos alegres e heroico-cómicos se inseriam na vida 
quotidiana e refletiam as experiências vividas todos os dias por crianças e jovens, 
tem no início um papel de vanguardista e “squadrista”, para depois assumir, no início 
da guerra ítalo-etíope, o papel do “voluntário” desejoso de embarcar para a África 
Oriental e participar diretamente no conflito. 

Após a conclusão da guerra da Etiópia, nas páginas de Il Tamburino foram 
publicados também uma série de artigos destinados a exaltar a figura de Mussolini 
e a celebrar o “Fundador do Império”. A confirmar a natureza sistemática da pro-
moção do culto ao “Duce do Fascismo”, vale a pena mencionar que o único póster 
publicitário publicado nas páginas da revista e reproposto por mais de um ano em 
cada número foi dedicado à nova edição da “vida prodigiosa do Duce, narrada e 
ilustrada para as crianças de Itália”, publicado em 1937 pela editora milanesa Ulrico 
Hoepli com o título Una favola vera.

Além disso, no período entre o final da guerra da Etiópia e a eclosão da Segunda 
Guerra Mundial, a revista alterou significativamente a sua oferta literária, concen-
trando-se de forma mais incisiva em romances e contos de aventura ambientados 
em grande parte nos territórios coloniais italianos em África e focados nos feitos he-
roicos de jovens fascistas empenhados em combater perigosos e ferozes “inimigos 
de Itália” e em impedir o sucesso de conspirações internacionais.

É o caso, por exemplo, de “O filtro mágico. Romance de aventuras na terra, no 
mar e no céu” de Mario Guerri, publicado em episódios entre outubro de 1936 e junho 
de 1937, ao qual se juntou, de maio de 1937 a janeiro de 1938, o romance patriótico 
e colonial por Giuseppe Maurizi “Terra nossa. Romance da Guerra da Etiópia”.

Também entre 1937 e 1938,Il Tamburino recebeu nas suas páginas o muito 
apreciado “No reino do mistério”, a banda desenhada de aventuras para crianças 
desenhada por Mario Guerra, focada nas experiências heroicas de jovens italianos 
nascidos e residentes no estrangeiro. 

Após a constituição da Gioventù Italiana del Littorio (G.I.L.), a nova organização 
das forças juvenis do regime fascista que surgiu a 29 de outubro de 1937 da fusão 
da Opera Nazionale Balilla (O.N.B.) com os Fasci Giovanili di Combattimento (FF.



372 · Painéis

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

GG.C.) (Zapponi, 1982), a revista mudou parcialmente o seu título para Il Tamburino 
della gioventù italiana del Littorio all’estero e colocou na página de rosto da revista 
o lema da própria G.I.L.: “Acreditar – Obedecer – Lutar”. 

A constituição da Gioventù Italiana del Littorio, que dentro em breve seria en-
riquecida com uma secção especial para jovens italianos que viviam no estrangeiro 
(G.I.L.E.), visava acelerar o processo de militarização de Il Tamburino e de mobiliza-
ção em termos bélicos dos seus jovens leitores; um processo que encontrava uma 
prefiguração simbólica nos prémios oferecidos pela revista aos leitores que, além 
de renovarem a sua assinatura para o ano de 1938, se distinguissem no trabalho 
de propaganda (Attenzione! Attenzione!, 1937).

IL TAMBURINO VAI À GUERRA: DA ECLOSÃO DA SEGUNDA GUERRA MUNDIAL 
À QUEDA DO FASCISMO (1939-1943)

No período entre o início da guerra, a 1 de setembro de 1939, e a queda do 
regime fascista, a 25 de julho de 1943, Il Tamburino sofreu inúmeras mudanças: um 
primeiro aspeto a assinalar foi, obviamente, a drástica redução dos textos de ficção e 
das contribuições de literatura infantil, à exceção de uma série de “histórias de guerra 
e heroicidade”, diretamente retiradas da experiência bélica em curso, com o objetivo 
de exaltar a coragem e a abnegação dos soldados italianos envolvidos nas várias 
frentes de guerra, a favor de artigos de propaganda e narrações relacionadas com as 
iniciativas realizadas pelas seções da Gioventù Italiana del Littorio all’Estero (G.I.L.E.). 

Um segundo aspeto foi o silêncio surreal mantido em relação aos aconteci-
mentos da guerra e a total ausência de referências ao conflito europeu em curso até 
junho de 1940, ou seja, até à entrada na guerra da Itália fascista; um silêncio que é 
surpreendente, dada a crescente mobilização da juventude italiana e a verdadeira 
militarização da revista ocorrida entre 1935 e 1938.

É verdade que, tendo a equipa editorial sido parcialmente renovada com a 
entrada de uma série de colaboradores de prestígio – incluindo Grazia Deledda e 
Onorato Fava – e a introdução de novas rubricas (como “Aulas de computador”, “A 
coluna do médico ou “A nossa língua”), o periódico assumiu, a partir de setembro 
de 1939 e até meados de 1940, uma linha de prudente reticência e afastamento 
em relação ao conflito, concentrando a sua atenção nas iniciativas realizadas pelo 
regime na península e nas múltiplas atividades das organizações juvenis fascistas 
nas comunidades italianas no estrangeiro. O que caracteriza esta fase, com efeito, 
são as histórias relativas aos agrupamentos de inverno, aos eventos desportivos e às 
atividades recreativas da G.I.L.E., ricas em fotografias de crianças e jovens de ambos 
os sexos imortalizados nos seus respetivos uniformes ou em roupas desportivas. 
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A isto, alguns meses depois, juntou-se uma série de crónicas sobre a atividade 
dos Colégios da G.I.L.E. instituídos na península para os filhos de italianos residen-
tes no estrangeiro que, enquanto frequentavam uma colónia de verão na península, 
após a entrada na guerra da Itália e o agravamento dos acontecimentos bélicos, não 
tinham podido voltar aos países de origem para as suas famílias.

Relativamente à primeira fase da Segunda Guerra Mundial (setembro de 1939 
– junho de 1940), nas páginas de Il Tamburino, houve um aumento da propaganda 
fascista destinada às comunidades italianas no estrangeiro: a revista quinzenal 
dedicou um espaço considerável à exaltação da figura do “Duce do Fascismo”, que 
caracterizava as contribuições focadas especificamente na biografia e nas obras 
do” Fundador do Império” (como “Conquista da Etiópia. Palavras do Duce”), e uma 
série de cartas enviadas à direção da revista por jovens “balilla” e pequenos italianos 
residentes além fronteiras e publicadas na rubrica “Correspondência das escolas 
italianas no estrangeiro”.

No entanto, o quadro estava destinado a mudar radicalmente com o número 
publicado em junho de 1940, inteiramente dedicado à decisão da Itália fascista de 
entrar na guerra ao lado da Alemanha. O editorial da apresentação dizia:

A Nação está pronta. Venceremos porque o DUCE nos guia até à vitó-
ria. Venceremos porque estamos unidos, porque temos uma grande fé 
e estamos prontos para obedecer e combater com dedicação absoluta. 
Venceremos porque a ideia da Revolução Fascista e Nacional-socialista 
é confiada a dois povos jovens e fortes que desejam uma alta justiça e 
que perseguem objetivos de verdadeira liberdade de qualquer servidão e 
predomínio intolerável para libertar para sempre a Europa de hegemonias 
ultrajantes (La consegna, 1940).

No restante fascículo, de acordo com uma orientação destinada a permane-
cer inalterada até ao final de 1941, reduzido drasticamente o espaço reservado a 
publicações de natureza narrativa e ficcional, os artigos propostos alternavam uma 
série de crónicas triviais das atividades culturais e recreativas realizadas pelas es-
colas italianas além fronteiras e pelas organizações territoriais da Gioventù Italiana 
del Littorio all’Estero, com um número crescente de notícias triunfalistas e boletins 
de guerra. A revista quinzenal transformou-se numa espécie de formidável instru-
mento de propaganda de guerra que dava espaço a análises e considerações de 
caráter ideológico e político muito mais adequadas a uma plateia de adultos do que 
ao público de jovens leitores a quem tradicionalmente se dirigia, como evidenciado 
pelos editoriais que exaltavam os sucessos militares do Eixo e que delineavam as 
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características da “nova ordem mundial”, garantida pela vitória “certa” das forças 
armadas ítalo-alemãs.

No entanto, a partir dos primeiros meses de 1942, a propaganda e os tons 
triunfalistas dão lugar à perplexidade e incerteza relativamente aos resultados do 
conflito: os artigos passam a dar mais espaço à dor causada pela guerra e ao sofri-
mento e problemas causados às famílias pelo agravamento da situação económica 
e das condições de vida. 

Neste cenário, marcado pela resignação e pela consciência do colapso iminente 
dos princípios que alimentaram a proposta cultural e formativa do órgão da Gioventù 
Italiana del Littorio all’Estero, Il Tamburino despediu-se de forma inesperada dos 
seus leitores na edição de 15 de julho de 1943.
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RESUMO

Em 1924, aos 05 de novembro, o Jornal Staffetta Riograndense, o mais importan-
te periódico católico publicado em italiano no Rio Grande do Sul, Brasil, apresentava 
em sua capa: “Por meio século, com força tenaz, forjamos o nosso destino nesta 
terra livre […] orgulho de nos sabermos cooperadores da crescente prosperidade 
riograndense”. Foram recorrentes as matérias jornalísticas dedicadas, entre os anos 
de 1924 e 1926, às celebrações do cinquentenário de imigração italiana para o Rio 
Grande do Sul. 

As comemorações do cinquentenário representam um ato fundacional da his-
tória da imigração italiana para o Rio Grande do Sul, afirmando as representações 
do imigrante italiano como católico e trabalhador. Em torno dos preparativos, das 
festividades e das memórias criadas a partir do Cinquentenário, as tradições foram 
reiventadas e a ‘epópeia da imigração italiana’, de trabalho, progresso e fé passou 
a ser renovadamente lembrado nos processos identitários de descendentes. 

E a escola frequentada por descendentes dos imigrantes participou ativamente 
de tais comemorações. Não é demais lembrar que as migrações de massa vivenciadas 
na passagem do século XIX ao XX são caracterizadas por processos de construção 
da tradição e de processos identitários em que a escola ocupou papel central. Ampla 
foi a gama de formas e iniciativas através das quais os poderes locais e as políticas 
brasileira de um lado e as italianas de outro, buscaram mediar as identidades. 

O estabelecimento dos grupos de imigrantes nas áreas de colonização do 
Rio Grande do Sul (RS) em fins de 1875 foi, progressivamente, acompanhada pelo 
surgimento de pequenos municípios com nomes das cidades de origem como Nova 
Roma, Nova Vicenza, Nova Pádua, ou recordando o herói ‘dos dois mundos’, Gari-
baldi, bem como outros topônimos que marcam o vínculo étnico. 

O desenvolvimento dos municípios produziu outras marcas identitárias e celebra-
tivas da etnicidade italiana com a inauguração de praças e escolas, de associações 
de mútuo socorro, de clubes e espaços de sociabilidade como capelas e seu entorno 
nas áreas rurais. Constituiram espaços de memória que (re)inventaram tradições, 
negociaram costumes e modos de viver que foram entendidos como ‘italianos’. 

O objetivo do presente texto é analisar o valor pedagógico das práticas de 
nacionalização, entre italianidade e brasilidade, tendo em conta as celebrações do 
Cinquentenário de Imigração Italiana, intensamente vividas nas áreas de colonização 
do RS, como construtoras de memórias e de processos identitários étnicos, atentando 
para a escola. Como procedimento metodológico, a análise documental histórica do 
corpus empírico constituído por relatórios consulares, imprensa, correspondências, 
livros de atas, entrevistas e fotografias. Atenta-se para as celebrações de cunho étni-
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co, em especial aquelas do cinquentenário de imigração (1925) e outras cerimônias 
coletivas vivenciadas como as comemorações das Semanas da Pátria ou do 20 de 
setembro. Foram manifestações dos processos identitários étnicos que educaram e 
ressaltam a nacionalização, em especial nas escolas, podendo ser pensadas pelo 
viés da negociação, entre italianidade e brasilidade.

PALAVRAS-CHAVE

Imigrantes italianos, identidade étnica, celebrações

INTRODUÇÃO

As comemorações do cinquentenário de imigração italiana para o Rio Grande 
do Sul iniciadas em 1924 representam um ato fundacional da história[1] da imigração 
para o estado, afirmando as representações do imigrante italiano como católico e 
trabalhador. Em torno dos preparativos, das festividades e das memórias criadas a 
partir do Cinquentenário, as tradições foram reiventadas e a ‘epópeia da imigração 
italiana’, de trabalho, progresso e fé passou a ser renovadamente lembrado nos 
processos identitários de descendentes.

Desse modo, o objetivo deste artigo é analisar o valor pedagógico das práticas 
de comemoração, entre italianidade e brasilidade, vividas nas áreas de colonização 
do RS, como construtoras de memórias e de processos identitários étnicos, aten-
tando para a escola[2]. A participação em desfiles, comemorações, paradas cívicas 
juntamente com entoar hinos, poesias, apresentações teatrais e todo um conjunto 
de rituais que celebram a ‘origem’ dos imigrantes, que enaltecem, com nostalgia, 
o passado, foi prática vivida na escolarização e também nos demais espaços de 
sociabilidade das crianças. As memórias que se quer perpetuar sobre esse passado 
foram sendo vivificadas. 

[1] Para Constantino (2011) a configuração de um processo identitário de apelo fortíssimo aos imigrantes 

e descendentes na História do Rio Grande do Sul está diretamente vinculada com as celebrações do Cin-

quentenário de 1925. Afirma a autora que “Em 1920 funda-se o Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande 

do Sul, cuja atividade amplia notavelmente a produção historiográfica, sempre com o imigrante à margem. A 

publicação de Revista auxiliou na definição da pretendida identidade, enfatizando a colonização portuguesa, 

as relações com a região platina, além de destacar, de modo recorrente, a Revolução Farroupilha. A situação 

seria alterada no período de ascensão do fascismo na Itália, quando são fortes as lideranças no grupo italiano 

do Rio Grande do Sul, contaminadas pela ação da diplomacia” (CONSTANTINO, 2011, p. 04).

[2] Sobre a escola entre imigrantes italianos e descendentes no RS ver Barausse (2016) e Luchese (2015). 
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Como procedimento metodológico, foi realizada a análise documental histórica 
do corpus empírico constituído por relatórios consulares, jornais[3], correspondências e 
fotografias. Para melhor entender os traços característicos pelos quais a coletividade 
de italianos presentes no Rio Grande do Sul queria se representar no exterior e as 
consequências da “fascistização” nos eventos comemorativos, é oportuno analisar 
um conjunto de fontes produzidas durante os vários momentos comemorativos, 
em especial alguns documentos mantidos nos Arquivos Diplomáticos do Ministério 
das Relações Exteriores (MAE). Atenta-se para as celebrações de cunho étnico[4], 
em especial aquelas do cinquentenário de imigração (1925) que se constituíram 
em manifestações dos processos identitários étnicos que educaram e ressaltam 
a etnicidade, podendo ser pensadas pelo viés da negociação, entre italianidade e 
brasilidade.

‘JUBILEO DEL LAVORO’[5]: OS PREPARATIVOS PARA AS CELEBRAÇÕES 
DO CINQUENTENÁRIO

Durante a primeira metade dos anos vinte no estado do Rio Grande do Sul 
teve lugar o acontecimento mais importante da colônia italiana: a celebração dos 
cinquenta anos de colonização. A celebração ocorreu em um momento muito parti-
cular. O cônsul  Arduini em um relatório enviado ao Ministro, em 1925, sinalizou que 
o contexto era bastante problemático por causa das revoluções que irromperam em 
1923, com consequências em todas as áreas. Mesmo frente às tensões internas 
vividas pela sociedade riograndense e os sinais de um estado de crise, o papel da 
comunidade italiana começou a adquirir um valor inovador mesmo de natureza políti-
ca, orientada a apoiar as bases do estado republicano jovem em que, como apontou 
a cônsul, agora residiam cerca de 300.000 imigrantes e descendentes[6]. Enquanto 
a comunidade italiana brasileira comemoravas seus primeiros cinquenta anos de 
presença, na Itália ocorria a transformação do Estado[7] em uma forma totalitária.

[3]  Os principais jornais pesquisados foram o Il Corriere d´Itália e o Staffetta Riograndense, publicados 

em italiano e com grande circulação no interior entre imigrantes e descendentes, além do ‘A Federação’, mais 

importante publicação vinculada ao governo gaúcho no período. Sobre o Staffetta ver Valduga (2008) e sobre 

o Corriere ver Luchese (2017; 2017a).

[4]  Para outras comemorações, consultar Barausse e Luchese (2018).

[5]  Expressão recorrente na imprensa e nos discursos proferidos ao longo dos anos de 1924 – 1926, em 

torno do cinquentenário.

[6]  O cônsul Arduini ao comunicar os dados ao Ministério não escondeu as dificuldades em obter dados 

confiáveis. 

[7]  Sobre o fascismo e os e/imigrantes, ver Franzina e Sanfilippo (2017) e Giron (2017). Com relação às 

escolas, ver Barausse e Luchese (2017). Ainda Barausse (2016).
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O evento celebrativo do Cinquentenário acontece no início do regime fascista 
totalitário, duas décadas durante as quais as celebrações de aniversários na Itália 
foram tendo, gradualmente, um espaço crescente. As celebrações tinham como 
objetivo influenciar o processo identitário dos italianos e já estavam sendo utilizados 
desde os fins do século XIX, mas alguns foram abolidos e, acima de tudo, o fascismo 
começou a fazer uso constante, de maneira quase obsessiva, afim de influenciar de 
forma mais eficaz a memória coletiva. Então, em outubro as façanhas da Marcha 
sobre Roma eram rememoradas, mas foi dado um amplo espaço também para o 
24 de maio, celebração da declaração de guerra. Ainda, em 4 de novembro o ani-
versário da vitória, em 21 de abril do Natal em Roma, em 9 de maio o aniversário 
da fundação do Império. As celebrações em escolas foram ladeadas por outras 
datas tradicionais do partido ou do Estatuto. Mas algumas foram abolidas, como o 
20 de setembro, ao final dos anos vinte. As comemorações podem ser pensadas 
na perspectiva das tradições inventadas que “inclui tanto as “tradições” realmente 
inventadas, construídas e formalmente institucionalizadas, quanto as que surgiram 
de maneira mais difícil de localizar num período limitado e determinado de tempo 
[...] e se estabeleceram com enorme rapidez” (Hobsbawm, 2002, p. 09). Parece ter 
sido o caso das comemorações fascistas na Itália, mas foram fecundas também as 
produzidas com as festividades em torno do Cinquentenário da Imigração Italiana 
no Rio Grande do Sul.

O planejamento das comemorações do Cinquentenário, no Rio Grande do Sul, 
foi intensamente noticiado na imprensa gaúcha. As primeiras reuniões, a partir de 
julho de 1924, buscavam traçar o que fariam, como comemorariam, quais seriam 
os festejos do cinquentenário. Em novembro de 1924 passam a ser sinalizados os 
movimentos para a organização das celebrações do cinquentenário que aconteceriam 
ao longo de 1925 e a composição de uma comissão provisória composta pelo Cav. 
Giovanni Campelli[8] como presidente e como vice-presidentes: Carlo Lubisco, Dr. 
Albertini, Cesare Scarani[9], Celeste Gobatto, além de Attilio Marsiaj como tesoureiro 
e secretários Benvenutto Crocetta e Ferruccio Targa. A proposta da comissão era 
“mostrar ao país hospedeiro, às outras coletividades estrangeiras que convivem e às 
autoridades da Pátria, todas as nossas capacidades, nem sempre apreciadas no seu 
justo valor e às vezes desconhecidas ou ignoradas”[10]. Aos poucos definem como 
intuito concretizar a comemoração com três realizações: 1) Exposição ou Mostra do 

[8]  Campelli era médico, assim como ele, diversos outros se envolveram nas comemorações. 

[9]  Diretor da sucursal do Banco Francês e Italiano em Porto Alegre, conforme Jornal A Federação, 

16/01/1925, capa.

[10]  Jornal Staffetta Riograndense, 05/11/1924, capa.
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trabalho dos italianos no estado que seria realizada em Porto Alegre; 2) Inauguração 
de uma lembrança em mármore ou uma placa comemorativa; 3) Publicação de uma 
monografia sobre a colonização italiana no Rio Grande do Sul[11]. Novas reuniões 
ajudaram a definir a programação e a estabelecer uma organização. 

A programação praticamente definitiva seria formada por: (1) Exposição ou 
Mostra do Trabalho, em outubro de 1925, apresentando os ramos de atividades a 
que se dedicavam os italianos no Rio Grande do Sul: agricultura, comércio, indús-
tria, arte; (2) inauguração de um monumento em mármore ou placa comemorativa; 
(3) publicação de uma monografia sobre a colonização italiana no Rio Grande do 
Sul a partir de 1835, subdividida em: (a) cenas históricas; (b) história dos primeiros 
imigrantes italianos; (c) esponentes individuais e coletivos; (d) escolas, sociedades, 
missões religiosas, jornalismo, soldados, trabalhadores, artistas; (e) atual distribui-
ção dos italianos no Rio Grande do Sul; (f) sistema de colonização; (g) estudo do 
ambiente natural, clima e terreno; (h) condições agrícolas, comerciais, industriais e 
desenvolvimento do estado e a colaboração italiana; (i) importância da colonização 
italiana para o desenvolvimento do Estado; (j) possibilidades oferecidas pelo Rio 
Grande do Sul para novas imigrações; (k) conclusão. Se informava ainda que os 
custos para a realização de tais atividades comemorativas seriam angariadas nas 
associações de mútuo socorro, com donativos[12] de empresas, do poder público e 
do consulado, através do Cav. Luigi Arduini. Informava a reportagem que todas as 
comemorações seriam apresentadas ao Embaixador da Itália no Brasil, General 
Pietro Badoglio. Comemorações nos municípios também eram incentivadas e foram 
realizadas ao longo de 1925[13]. 

Na continuidade, em nova reunião, na Confeitaria Rocco de Porto Alegre, com 
a participação do cônsul Luigi Arduini, do presidente da comissão Giovanni Campelli 
e de muitos outros ‘ilustres’ representantes da colônia italiana no Rio Grande do Sul, 
trataram da organização dos festejos, ressaltando o cônsul que não poderiam ser 
menos significativos daqueles que tinham sido celebrados pelos alemães do Estado. 
Noticiou-se que haviam recebido 70 contos de réis de donativos e, conforme Cam-
pelli, considerando a quase totalidade de imigrantes e descendentes como católicos, 
achava justo doar parte do valor já recebido para a conclusão das obras na Catedral 
Metropolitana. Na ocasião retomaram a composição da comissão que foi definida 
com as seguintes participações: Presidente Giovanni Campelli, vice-presidentes: 
Carlo Lubisco, Cesare Scarani, Alberto Albertizi, Celeste Gobbato, Lorenzo Ciche-

[11]  Conforme editorial do Jornal Staffeta Riograndese de 21 de janeiro de 1925, capa.

[12]  Os nomes e o valor doado são publicados nos jornais.

[13]  Jornal Staffetta Riograndense, 05/11/1924, p. 01.
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ro, Duilo Bernardi, Augusto Sartori e Luiz Michelon. Como secretários Benvenutto 
Crocetta e Ferrucio Targa, além de Attílio Marsiaj e Pietro Bonotto como tesoureiros. 
Comissões locais em diversos municípios do interior, também foram organizadas. 
A organização consistia em replicar, nos municípios, a estrutura da comissão e nos 
distritos, os subcomitês. Uma rede de pessoas envolvidas nos festejos, além de 
muitos outros que participaram das reuniões ocorridas em geral nas Associações 
de Mútuo Socorro ou mesmo nas sedes das intendências.

Neste clima, as comemorações do cinquentenário da presença italiana foram 
planejadas. Foi a primeira grande afirmação de identidade étnica promovida por 
imigrantes e descendentes italianos de forma mais coletiva. A comissão colonial sob 
o patrocínio do Presidente do Estado do Rio Grande do Sul, Borges de Medeiro e 
com a presidência honorária oferecida ao embaixador italiano Pietro Badoglio, que, 
no entanto, logo cederia o posto para o Barão Giulio Cesare Montagna.

A significativa participação institucional italiana emergiu, na realidade, das 
reações de descontentamento despertadas dentro da coletividade de imigrantes 
italianos. Em um relatório sobre o centenário da colonização alemã, o cônsul Arduini 
teceu muitas críticas aos governos responsáveis, em sua opinião, por terem aban-
donado as comunidades italianas que mereciam atenção semelhante àquelas que 
o governo alemão reservou para suas comunidades. Em suas palavras “o trabalho 
feito pelos italianos no estado por apenas cinquenta anos, é igual, senão superior, 
àquele realizado pelos alemães, como reconhecido pelos próprios brasileiros e ou-
tros estrangeiros”[14]. As desilusões surgidas entre os representantes da emigração 
italiana desde a suspensão da visita de Giuseppe Mastromattei, vice-comissário-geral 
do sul do Brasil, levaram o cônsul Arduini a sugerir o grande apoio à celebração do 
cinquentenário como ato de reparação. As festividades deviam se revestir “da maior 
solenidade, deixar aos nossos compatriotas a impressão de sua força e ao elemento 
autóctone a prova do valor moral, intelectual e físico de nossa emigração”[15]. Para 
tal fim, a organização do cinquentenário previa a realização de uma exposição de 
obras do trabalho italianas que “pelo número e importância das empresas exposi-
toras, pela riqueza e variedade nos pavilhões, pela recreação e diversões anexos 
e pelo concurso público se espera que se possa alcançar um verdadeiro recorde 
de público”[16]. 

A importância da iniciativa estava ligada à representação que os imigrantes e 
descendentes italianos pretendiam oferecer ao seu próprio grupo étnico. As celebra-
ções incluiriam uma excursão aos principais centros de colonização no interior do 

[14]  Relatório Arduini de 8 de abril de 1925.

[15]  Carta do cônsul Arduini de 20 de abril de 1925.

[16]  Carta do cônsul Arduini de 20 de abril de 1925.
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Estado (Caxias, Bento Gonçalves, Garibaldi) e o descerramento de várias lápides 
e monumentos, incluindo um monumento em Nova Milano, na época uma pequena 
fração de Caxias[17] onde no inverno de 1875, chegaram os primeiros colonos. Na 
lembrança preparada pela Direção Geral para o ministro, se destacava enfaticamente 
como o desenvolvimento do Rio Grande do Sul estava ligado ao trabalho dos colonos 
descrito como diligente, silencioso e frutífero o que havia permitido atingir elevado 
grau de civilização e bem-estar alcançado nos últimos cinquenta anos[18]. 

Para levar a efeito os planos da Comissão Colonial, a mobilização de comis-
sões nos municipios e a sensibilização dos descendentes foi entendida como fun-
damental. Reuniões permeadas por discursos do Cônsul ou agentes consulares, de 
autoridades públicas locais, de representantes das associações de mútuo socorro, 
de professores e, especialmente dos padres. A celebração do Cinquentenário contou 
com forte apoio dos muitos padres italianos que acompanhavam – na capital e no 
interior – os imigrantes e seus descendentes. Eles foram importantes mediadores que 
sensibilizaram para a construção da representação do italiano ideal, fosse colono, 
comerciante ou industrialista, mas católico fervoroso, que com trabalho progredia, 
mantendo-se ordeiro e pacífico.

É relevante notar que a presença do Cônsul Arduini foi constante nas visitas 
empreendidas pelos inúmeros municípios que contavam com a presença de imi-
grantes e descendentes ao longo dos primeiros meses do ano de 1925. Difundir a 
proposta da comemoração sensibilizando as comunidades, angariar fundos através 
de doações recebidas de industriais, comerciantes e demais profissionais, além das 
doações do poder público[19] municipal era o intuito das visitas. Na recepção aos 
visitantes a presença das escolas é recorrentemente mencionada, assim como das 
Associações de Mútuo Socorro. Como exemplo, aos 26 de abril de 1925 chegou em 
Alfredo Chaves o Cônsul Luigi Arduini que foi recebido “solenemente na entrada da 
vila. Foram encontrá-lo com numerosas bandeiras os Colégios São Luís, São José 
Escolar, o seminário seráfico, a banda “Lyra Independente”, a Sociedade Princípe de 
Piemonte, autoridades civis e eclesiásticas além da presença numerosa do povo”[20]. 
Entre discursos exaltando a importância dos festejos do Cinquentenário, o Cônsul 
visitou a Igreja onde foi realizada uma celebração. No dia 27 de abril, o Cônsul vi-
sitou o Colégio São José e São Luís, momento em que “deixou seu encorajamento 

[17]  Atualmente pertencente ao município de Farroupilha.

[18]  Lembrete para o Ministro de G. Chiostri, 2 de junho de 1925..

[19]  Encontramos o registro de doações dos Intendentes Municipais à Comissão do Cinquentenário. 

Como exemplo, podemos citar o caso de Caxias, Bento Gonçalves, Garibaldi e Antônio Prado.

[20]  Jornal Staffetta Riograndense, 06/05/1925, p. 02.
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aos professores para que ensinem a língua portuguesa e também a italiana”[21]. 
Seguiu com visitas ao seminário e vários estabelecimentos comerciais e industriais. 
A visita culminou com um banquete e novos discursos exaltando o patriotismo e o 
heroismo dos primeiros imigrantes, dando ênfase na importância da celebração do 
Cinquentenário.

As festividades foram importantes na construção de representações em torno 
do ‘jubileu do trabalho”, com a exaltação das tradições italianas, dando relevo à 
“operosidade e progresso civil” que a presença dos “pioneiros” imigrados da penín-
sula itálica haviam conquistado e promovido nas terras gaúchas. Sabemos que os 
processos identitários são construídos e renovados nas experiências do cotidiano, 
produzindo marcação de diferenças. Explicitamos alguns dos festejos do Cinquen-
tenário, pensando-os como construtores do mito do imigrante italiano.

‘CINQUANT’ANNI DI SUDORI FECONDI, DI LAVORO COSTANTE E DI 
CONTINUO PROGRESSO’[22]: OS FESTEJOS DO CINQUENTENÁRIO

As comemorações do Cinquentenário se estenderam para cada um dos mu-
nicípios que contava com a presença de descendentes de imigrantes italianos: 
espocar de fogos, uma missa campal, seguida de almoço, geralmente o churrasco, 
discursos de autoridades loais e apresentações artísticas foi uma programação re-
corrente. Somam-se os desfiles cívicos com a presença de estudantes, o canto de 
hinos, a declamação de poesias e os muitos discursos de diferentes autoridades 
estão presentes em jornais regionais e italianos, bem como em correspondências de 
autoridades consulares e municipais. Tratavam-se de “manifestações de amor, de 
estima pela nacionalidade”, de exaltação da Pátria-Mãe e dos ‘laboriosos imigrantes’. 
A inauguração de lápides e monumentos e a constituição dos mesmos como ‘lugares 
de memória’ (Nora, 1993) foi fato evidente nas celebrações. E a cada descerramento 
de placa alusiva, de monumentos, ali estavam os estudantes e suas professoras, 
acompanhando e participando do evento. 

Foram inúmeros os festejos, muitos se multiplicaram no interior, com desdobra-
mentos ao longo do ano de 1926. Caxias, “a pérola das colônias italianas” alcunha 
pronunciada pelo presidente da província, Júlio de Castilhos, em 1897 e na época 

[21]  Jornal Staffetta Riograndense, 06/05/1925, p. 02.

[22]  ‘Cinquenta anos de suores fecundos, trabalho constante e de contínuo progresso’ foi o título da ampla 

reportagem publicada pelo Jornal Staffetta Riograndense em 16/12/1925 relatando a celebração do cinquente-

nário e exaltando a obra italiana no Rio Grande do Sul.
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das comemorações administrada pelo agrônomo italiano Celeste Gobatto[23], afora 
a capital, foi o município que mais intensamente comemorou o Cinquentenário. No 
discurso de abertura da Exposição, o intendente Celeste Gobbato afirmou:

Caxias tem hoje a súbita honra de iniciar os festejos comemorativos do 
cinquentenário da imigração italiana no Rio Grande do Sul. E fatalmente 
assim devia acontecer porque Caxias, que nunca esmoreceu na manifesta-
ção de seus deveres de civismo e de gratidão. Tinha a sagrada obrigação 
de glorificar os denodados pioneiros de sua origem, de sua fundação e de 
seu atual e extraordinário desenvolvimento. Há cinquenta anos o território 
de nosso município acolhia a galharda leva de italianos, oferecendo-lhe 
bem pouco agasalho, mas proporcionando-lhe, além de amor fraternal, a 
possibilidade de um porvir que se tornou real para quem teve a persistência 
nas ásperas lutas e encontrou conforto na aplicação incomensurável do 
mais variado trabalho. Hoje Caxias, repleta de chaminés e de edifícios 
que atestam sua pujança industrial, entrecortada de coxilhas revestidas 
de opulentos parreirais e do fruto de um labor agrícola muito intenso e 
muito vario, que é o melhor índice de sua importantíssima policultura: 
hoje Caxias, nesta festa do trabalho, precursora das mais importantes 
comemorações e onde apresenta a síntese da sua atividade, exprime, 
por seu intermédio, seu imenso reconhecimento aos homens que aqui 
começaram a chegar fazem cinquenta anos e lhes tributa o que há de 
mais vivo e de mais belo no ânimo humano por tudo o que eles fizeram 
em benefício e em honra deste território do nosso querido Rio Grande 
do Sul, e pelo maior estreitamento de amizade entre as duas grandes 
nações latinas: Itália e Brasil! [...] Agradeço aos colégios e agremiações 
que aqui se encontram [...].[24] 

O discurso de Gobbatto e de outras autoridades presentes na abertura da 
exposição foi assistida por muitas pessoas, assim como por estudantes, fato que é 
destacado em sua fala. Na figura 1, o registro fotográfico da presença dos estudantes. 

[23]  Sobre Gobbatto consultar Monteiro (2016). Com relação à atuação de Gobbatto na administração 

municipal e educação, ver Luchese (2019).

[24]  Discurso do Intendente de Caxias, Celeste Gobbato, na inauguração da exposição comemorativa do 

Cinquentenário de Imigração Italiana em Caxias do Sul, Maço 24, Arquivo Histórico Municipal João Spadari 

Adami.
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FIG. 1 · Participação dos alunos das escolas na inauguração da exposição comemorativa 
do Cinquentário da Colonização Italiana nas dependências do 9º Batalhão, de Caxias do Sul, em novembro de 1925.

Fonte: Fotografia do Studio Geremia, acervo do Arquivo Histórico Municipal João Spadari Adami.

Empunhando bandeirolas da Itália e do Brasil, vestindo suas melhores roupas, 
os estudantes participaram ativamente das comemorações. Na imagem anterior, a 
faixa exposta na entrada do pavilhão da exposição, afirmava ‘A sociedade atual aos 
heróicos desbravadores do passado’. A exposição de produtos industriais, agrícolas 
e artísticos de Caxias contou com a participação de produtos de vários municípios 
da serra gaúcha, assim como com os trabalhos manuais produzidos por estudantes, 
conforme figura 2.
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FIG. 2 · Trabalhos manuais das alunas do Colégio Elementar na exposição comemorativa 
do Cinquentário da Colonização Italiana nas dependências do 9º Batalhão, de Caxias do Sul, em novembro de 1925. 

Fonte: Fotografia do Studio Geremia, acervo do Arquivo Histórico Municipal João Spadari Adami.

Panos de prato, toalhas, quadros, almofadas, guardanapos e lenços produzidos 
com diferentes materiais e técnicas foram expostos, além de objetos em madeira. 
Resultavam dos trabalhos manuais desenvolvidos no Colégio. Pequenas bandeiras 
da Itália e do Brasil, lado a lado, foram colocadas sobre as mesas. Além da Expo-
sição, em Caxias foram celebradas missas, realizadas várias atividades artísticas e 
esportivas, almoços e jantares festivos, além da inauguração de obelisco em Nova 
Milano e de outro monumento no recém criado Parque Cinquentenário[25].

Celeste Gobbatto, assim como o próprio Cônsul Arduini, enviou correspondências 
para diversos prefeitos de cidades italianas como Veneza, Milão, Vicenza, Cremona 
referindo as festividades do Cinquentenário e solicitando apoio aos mesmos já que 
eram ‘ligados por nome e descendência’ àqueles municípios. Dentre as respostas 
que recebeu, em setembro de 1925 estava a mensagem do senador e prefeito de 
Milão, Mangiagalli. Além das saudações, afirmou que “vínculos profundos, quase 

[25]  Parque existente na atualidade e que preserva o mesmo nome dado na época.
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invisíveis – por isso por vezes não compreendidos por quem não sente a grandeza 
do nome e da raça latina – são esses que ligam os italianos daqui e os de lá do ocea-
no”[26] e assim, as ligações se constituíam. Em outubro de 1925, estava a carta de 
A. Franceschini de Vicenza. Nela Franceschini informava que as mulheres fascistas 
“prepararam para Nova Vicenza um estandarte com as cores de nossa cidade” que 
seria enviado por Aristides Germani[27] que estava na Itália e já tinha sido contatado 
por Mangiagalli. Outras doações também teriam sido enviadas[28].

Cabe reconhecer que viés católico foi fortemente reforçado ao longo dos 
preparativos e também nos festejos. A título de exemplificação, o editorial de 09 de 
dezembro de 1925 do Staffetta Riograndense destacava:

[…] compreender de onde provém, em grande parte, o valor da raça ita-
liana, de onde provém o trabalho constante, vitorioso que tanto produz, 
tanto movimento comercial cria, como de onde provém em meio a tantas 
dificuldades o aumento rápido da população italiana… Não é a coisa mais 
clara e a mais certa? Provém do seu espírito religioso, dirigido pelos sa-
cerdotes e colégios católicos, seu códice e Evangelho, a moral e os Dez 
Mandamentos. O povo italiano, o colono italiano é essencialmente católico, 
segue a lei católica, segue os preceitos dos Mandamentos, obedece as 
exigências do culto, cumpre os sacrifícios que a lei impõe e quando por 
fraqueza humana caí, acolhe e ouve a voz do sacerdote que ensina, que 
dirige, que o recoloca na ordem[29]

As ‘provações’ enfrentadas com trabalho e fé, demosntraram que a ‘virtude 
triunfante da raça’ italiana se sobre punha à vida rude, às provações e o progres-
so era possível. Assim, idealizando o vivido, as representações em torno do mito 
fundacional da história da imigração e colonização italiana no Rio Grande do Sul 
foi sendo construído. Para tal, colaboraram a circulação de correspondências que 
ganhavam visibilidade nas páginas dos jornais. A mensagem enviada por Mussolini, 

[26]  Jornal Staffetta Riograndense, 23/09/1925, capa.

[27]  Aos 20 de junho de 1925, o Correio Colonial publicou nota informando que Aristides Germani e a 

esposa haviam partido para a Itália no dia 15/06/1925. Complementava que no dia 25/06/1925, Benvenuto 

Ronca e esposa, além de Angelo De Carli, a esposa e os três filhos partiriam também. Jornal Correio Colonial, 

20/06/1925, p. 02.

[28]  Jornal Correio Colonial, 10/10/1925, p. 05.

[29]  Editorial ‘Celebrazione del Cinquantenario. Vi manca però una nota’. Jornal Staffetta Riograndense, 

09/12/1925, capa.
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por exemplo, insiste nos traços identitários do pioneiro e do trabalhador:

Enquanto vocês se preparam para celebrar a festa de seu frutífero trabalho 
de meio século, sou grato por manifestar para vocês, que estão entre os 
melhores pioneiros de nome e da inteligente operosidade da pátria, a mi-
nha grande complacência de trabalhador e italiano. No nobre orgulho que 
eleva as vossas almas enquanto paramos para contemplar os resultados 
do longo e tenaz esforço, vejo o sinal da nobre linhagem que imprimiu 
uma marca imperecível na história dos povos. Como chefe do Governo 
Nacional que representa a pátria renovada pela Vitória, tenho o orgulho 
de enviar meus cumprimentos a vocês que tão nobremente ajudaram a 
valorizar as terras férteis que vos acolheram e a forjar a amizade entre 
a Itália e o Brasil.[30]

Como resposta, são significativas as palavras com as quais o presidente do 
comitê, médico Giovanni Campelli, enviou como mensagem ao primeiro ministro 
Mussolini: 

Sua mensagem para os indivíduos e as multidões, dissipou a crença 
quase verdadeira de que a nossa Grande Mãe nos tivesse, como com os 
governos precedentes, esquecido ou nos feito desacreditar friamente do 
amor pátrio e de fé. Sua mensagem fará vibrar os corações das pessoas 
de nossa raça, completando a epopéia de redenção daquelas almas em 
que o tempo, o ambiente e o abandono haviam feito um trabalho devas-
tador de desnacionalização. Sua mensagem diz à colônia italiana do Rio 
Grande qual é seu dever para corresponder dignamente ao generoso 
impulso de vosso coração e ao nome e grandeza da Itália e ... seu dever 
será cumprido[31].

A intensificação dos trabalhos para a organização da Exposição Agrícola-Industrial 
de Porto Alegre produziram negociações e concessões também com o governante 
do Estado, Borges de Medeiros. Ele concedeu a gratuidade do transporte ferroviário 
aos produtos que seriam expostos e descontos de 50% no valor da passagem para 
aqueles que viessem do interior para a Capital com o intuito de visitar a Exposição. 

[30]  Jornal Correio Colonial, 01/07/1925, p. 05. Mas foi publicada em outros jornais também como ‘A Fe-

deração’, Staffetta Riograndense e Il Corriere D´Italia.

[31]  Jornal Correio Colonial, 01/07/1925, p. 05.
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Também a Companhia de Navegação Artn concedera gratuidade para o transporte 
fluvial no Alto Taquari até Porto Alegre. Diulio Bernanrdi presidiu a comissão técnica 
responsável por organizar o parque no Menino Deus para a exposição. As madeiras 
necessárias foram doadas por L. Michelon e Cia, de Erechim. As festividades or-
ganizadas para acontecerem junto com a exposição ofereceriam jogos, concertos, 
teatros, cinema e outros divertimentos. Os preparativos para a exposição, também 
relacionavam-se às escolas, em nota, a imprensa informava que “ontem, às 9 horas, 
houve na sede da Sociedade Humberto I, mais um dos ensaios das crianças que 
se farão ouvir durante as comemorações”[32]. Como chamamento, durante várias 
edições é possível encontrar o anúncio que afirmava: “Visitem a Exposição do cin-
quentenário italiano. Diariamente grandes novidades às 8 ½ da noite! Pelos artistas 
da nomeada ‘Los Alpinos e Mariucho’. A entrada de 1$000 para visitar a Exposição 
dará direito de assistir aos espetáculos, incluso o cinema.”[33]

Aos 3 de dezembro de 1925, em torno de 15h, chegou em Porto Alegre, a bor-
do de um trem especial, o barão Giulio Cesare Montagna, embaixador da Itália no 
Brasil, acompanhado de uma pequena comitiva. Ele foi recebido com vivas à Itália, 
ao Brasil e ao Rio Grande do Sul, aclamado por muitas pessoas presentes, além 
de autoridades estaduais e municipais, emissários de setores diversos, além de 
representantes dos comitês do Cinquentenário. Passado o primeiro momento com 
apresentações e cumprimentos oficiais, o embaixador Montagna assistiu, da sala 
principal da estação Caminho Novo, o desfile dos representantes das sociedades 
italianas locais munidos com seus estandartes e pavilhões, assim como à passa-
gem dos alunos do Colégio Umberto I e do Instituto Ítalo-brasileiro Dante Alighieri 
acompanhados por todos os professores, inclusive do Professor Menegatti. Seguindo 
num cortejo de automóveis até o Grande Hotel, precedidos pela bandeira da Itália e 
do Brasil, o embaixador Montagna vislumbrou pendões da Itália, do Brasil e do Rio 
Grande do Sul expostos nas casas ao longo do percurso[34]. O embaixador fez muitas 
visitas[35], inclusive ao presidente Borges de Medeiros e juntos, em 05 de dezembro 
eles inauguraram a Exposição. 

Diversos jornais publicaram convites para os festejos do Cinquentenário em 
nome das Associações de Mútuo Socorro e do Comitê organizador. Foram publica-
das notas, orientando que previamente os interessados reservassem cômodos para 

[32]  Nota publicada no Jornal ‘A Federação’, 31/08/1925, p. 05.

[33]  Jornal A Federação, 15/12/1925, p. 04. O anúncio foi publicado em diversas edições do mesmo jornal.

[34]  Jornal ‘A Federação’, 03/12/1925, p. 02.

[35]  Foi no salão de festas da Confeitaria Rocco que o Comitê ofereceu ao embaixador e outras autorida-

des um ‘lauto banquete’, ver Jornal ‘A Federação’, 12/12/1925, capa.



Painéis  · 393

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

participarem. Consta que entre o dia 05 e 16 de dezembro, mais de 50.000 haviam 
visitado a exposição. 

Nos dias seguintes, prosseguindo com os festejos, seguiram para o interior, 
visitando Garibaldi, Bento Gonçalves, Alfredo Chaves e Caxias. No convite, o estí-
mulo para que os colégios estivessem presentes, como se pode observar na figura 3.

FIG. 3 · Convite para os festejos do Cinquentenário com a visita do embaixador italiano, Barão Montagna. 
Fonte: fundo arquivo particular Celeste Gobbato, Maço 25, Arquivo Histórico Municipal João Spadari Adami.

Na extensão deste artigo não é possível detalhar a visita do embaixador pelos 
municípios da serra, aquelas que se constituiram das mais antigas colônias pre-
dominantemente ocupadas por imigrantes provenientes da península itálica, mas 
foram dias marcados por inúmeros rituais, acompanhados de perto pela população 
e por muitos estudantes. 
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O embaixador Montagna ao concluir a visita ao Rio Grande do Sul, enviou um 
telegrama em que sintetizou suas impressões nos seguintes termos:

Minha viagem ao Rio Grande do Sul alcançou suas metas, objetiva e 
subjetivamente. 1º) constatei surpreendente espírito patriótico em meio 
àquela numerosa população italiana; 2º) notei consciência difusa da gran-
de obra do Governo Nacional e ascensão da Itália; 3º) encontrei sinais 
evidentes de admiração por V. E. [Benito Mussolini]; 4º) chama atenção 
pelas ótimas condições econômicas naqueles importantes núcleos. 5º) 
obra intensa propaganda nacional resulta fecunda. 6º) notei grande entu-
siamo pela minha visita manifestado pelos italianos do sul do Brasil, mas 
outro lado, para manter essa situação favorável, embora prejudicada por 
necessidades materiais e por circunstâncias políticas e ambientais, pre-
cisamos de uma sábia vigilância e contínua assistência moral da Pátria. 
Autoridades do Estado foram cordiais, deferentes com representante da 
Itália e são favoráveis aos nossos conacionais também do ponto de vista 
social e político e dos interesses dos italianos em geral[36].

Por fim, como uma das ações mais significativas e duradouras, os festejos 
previram a produção e publicação do Álbum do Cinquentenário. Nele as represen-
tações e a negociação identitária são explicitados com o apelo à narrativa da Re-
volução Farroupilha como o elo mais forte entre italianos e gaúchos. A campanha 
de valorização dos imigrantes italianos e seus descendentes produziu negociações 
e a figura de Garibaldi foi simbolicamente apresentada como um dos maiores elos 
de ligação entre a Pátria Mãe, a Itália e os gaúchos. Vultos proeminentes de outros 
tempos, mas também lideranças das áreas coloniais e da Capital ganham destaque 
nas páginas do Álbum do Cinquentenário representando a prosperidade, a fé, o pro-
gresso e a pujança que os italianos semeavam no solo gaúcho. As comemorações 
do centenário da Revolução Farroupilha, de certo modo, renovaram e aprofundaram 
as representações simbólicas em torno do símbolo de Garibaldi e também da labo-
riosidade e fé dos italianos estabelecidos no Rio Grande do Sul.

A monografia pretendia ilustrar as origens e o desenvolvimento progressivo 
da colonização italiana. A cooperação dos italianos no progresso civil e econômico 
do Rio Grande do Sul foi o subtítulo do álbum comemorativo. O índice de volume 
original, transmitido pelo cônsul Arduini ao Ministério das Relações Exteriores, foi 

[36]  Telegrama do Real Embaixador Montanha de 27 de dezembro de 1925. Afazeres Políticos, 1919-

1930, b. 904, f. Relações Políticas. ASMAE.
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articulado com o intuit de delinear componentes que haviam contribuído para o de-
senvolvimento da presença italiana no Rio Grande do Sul.[37]

A capa da monografia foi escolhida por concurso que foi vencido pelo professor 
Giuseppe Gaudesi e as fotografias foram produzidas ao longo de meses por Felippe 
Comelli e alguns auxiliares que com ele percorreram a capital e o interior. Após ser 
publicado, diversos anúncios comercializando a obra aparecem afirmando-a como 
uma ‘esplendida lembrança do Cinquentenário’. 

Desde o planejamento inicial, o tema das escolas e da educação foi colocado 
como um dos fundamentais do compêndio. Mas como o tema foi representado? A 
partir de um segundo índice ligeiramente modificado – anexado à um relatório sub-
sequente do Cônsul de 20 de abril de 1925 – sabemos que os editores do capítulo 
sobre escolas religiosas eram os responsáveis por diferentes ordens religiosas e, em 
particular, o padre Giuseppe Foscallo, carlista e o reverendo Giovanni Meneguzzi; 
para as escolas leigas, no entanto, estavam Augusto Menegatti e Giuseppe Battoc-
chio. Na reconstrução feita pelos dois especialistas, chama atenção para os primeiros 
imigrantes que contribuiram para a questão educacional: “A educação da prole se 
impunha e surgiu a necessidade das escolas sociais ou privadas, especialmente 
nos núcleos coloniais de menor importância onde não havia escolas estaduais nem 
escolas municipais” (Crocetta, 2000, p. 398).

O álbum, no entanto, descartou em poucas linhas a experiência pioneira con-
duzida durante o período da segunda colonização, aquela entre o fim do Império 
e o começo da República. A realidade mais representada no álbum é a urbana. A 
memória das escolas também passa pela celebração das figuras dos professores. 
Os “beneméritos”. Como essas figuras são representadas? Figuras de pioneiros que 
se dedicam mudando de país para país. Pessoas que, como o casal de mestres Vito 
e Adelina Paradiso “se adaptam a uma vida de privação”. Geralmente a figura do 
professor celebrada foi aquela do docente zeloso, que se sacrifíca também pessoal-
mente. Entre estes se coloca a professora Camilla Roncoroni. Ou em figuras que 
também ocupavam cargos de representante consular no difícil período revolucionário. 
Mais do que as escolas a serem exaltadas, estão as figuras dos mestres que são 
colocadas em evidência. No caso do professor que atuou em Caxias, Abramo Pezzi:

Lembro-me do bom Abramo Pezzi, um dos primeiros professores italia-
nos de Caxias. Tendo chegado ao Rio Grande desde sua terra natal em 

[37]  Sumário da monografia “La cooperazione degli Italiani nel progresso civile ed economico del Rio 

Grande del Sud”, ASMAE, F. Affari Commerciali 1924-1926, b. Brasiile pos. 25-54, f. Cinquantenario della colo-

nizzazione italiana a Porto Alegre.
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1878, o trentino, com um diploma de professor elementar, depois de ter 
atuado como trabalhador braçal, como meio imediato de vida, de 1879 
até o dia de sua morte (1903) dirigiu uma excelente escola em Caxias, 
sendo também fundador da Sociedade Príncipe de Nápoles. ‘Maestro 
Abramo’ como era chamado geralmente, era de uma retidão espelhada, 
e bem quisto por todos (Crocetta [1925], 2000, p. 402).

O texto se cala sobre questões complexas que muitos professores viveram 
como protagonistas, inclusive o próprio Abramo Pezzi, os quais, por exemplo, du-
rante os primeiros anos do 1890, tiveram os subsídios do governo italiano cortados, 
quando diante da escolha da naturalização sofreram a retaliação das autoridades 
consulares, que agiram de forma severa. O álbum comemorativo apresenta um de-
sequilíbrio entre a representação das escolas promovidas pelos religiosos e aquelas 
gerenciadas por mestres leigos. 

De toda forma, é preciso reconhecer que a obra tornou-se referência e ‘fundou’ 
uma história da imigração italiana no Rio Grande do Sul. Recheada de potencial ana-
lítico das representações ali construídas, a presença do livro produziu ressonâncias 
nos processos identitários dos descendentes de imigrantes. 

CONCLUSÃO

As migrações de massa vivenciadas na passagem do século XIX ao XX são 
caracterizadas por processos de construção da tradição e de processos identitários 
em que a escola ocupou papel central. Entendemos que “a invenção de tradições 
é essencialmente um processo de formalização e ritualização, caracterizado por 
referir-se ao passado, mesmo que apenas pela imposição da repetição [...] comple-
xos simbólicos e rituais são criados” (Hobsbawm, 2002, p. 12). Ampla foi a gama de 
formas e iniciativas através das quais os poderes locais e as políticas brasileira de 
um lado e as italianas de outro, buscaram mediar as identidades. O estabelecimento 
dos grupos de imigrantes nas áreas de colonização do Rio Grande do Sul (RS) em 
fins de 1875 foi, progressivamente, acompanhada pelo surgimento de pequenos 
municípios com nomes das cidades de origem que aqui ganharam o acréscimo 
de nova: Nova Roma, Nova Vicenza, Nova Pádua. Ainda, a ressignificação de 
personangens históricos como Cristóvão Colombo ou recordando o herói ‘dos dois 
mundos’, Garibaldi, bem como outros topônimos que marcam o vínculo étnico. O 
desenvolvimento dos municípios produziu outras marcas identitárias e celebrativas 
da etnicidade italiana com a inauguração de praças e escolas, de associações de 
mútuo socorro, de clubes e espaços de sociabilidade como capelas e seu entorno 
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nas áreas rurais. Constituiram espaços de memória que (re)inventaram tradições, 
negociaram costumes e modos de viver que foram entendidos como ‘italianos’. 

É mister reconhecer que “o emigrado italiano, imigrante e posteriormente co-
lono italiano no Brasil foi [...] um pragmático. Passou por adversidades, como está 
historicamente comprovado, mas, igualmente, soube aproveitar as oportunidades 
existentes, transformando sua família em unidade produtiva da qual extraía exce-
dente e gerava lucros”(Zanini, 2006, p. 144). Outros, que emigraram com capital 
ou profissão, alcançaram condições boas de vida e alguns até enriqueceram. Mas 
muitos, cujas páginas a história por vezes ignora, morreram na travessia ou logo 
que chegaram, alguns enlouqueceram, outros encontraram na cachaça e em outros 
vícios, os escapes para as dores do vivido. E muitos, simplesmente conseguiram 
sobreviver. A posse da terra, negada para os negros libertos, foi uma oportunidade 
no Brasil. Mas nem todos venceram. Nem todos chegaram a escola. E muitos não 
se reconheciam nem como italianos e nem como brasileiros.

Um pé lá e outro cá. O processo identitário se constitui por meio das relações 
com outros grupos, demarcando diferenças que são produzidas, especialmente, 
por marcações simbólicas[38]. As condições sociais e materiais são importantes na 
construção identitária que é, constantemente, negociada. Assim, “os discursos e 
sistemas de representação constroem os lugares a partir dos quais os indivíduos 
podem se posicionar e a partir dos quais podem falar” (Woodward, 2000, p. 17). É 
num dado contexto cultural que experiências são vividas e significadas a partir de 
um modo de identificação que é apreendido. Se pensarmos a identidade como um 
‘tornar-se’ (Hall, 2011) podemos auferir ao menos alguns dos sentidos do conjunto 
de celebrações que envolveram o explicitado anteriormente. Entre desfiles, missas, 
discursos, espocar de fogos, entoar de hinos e músicas, celebrações intensas, 
permeadas por inúmeros símbolos que inauguraram e exaltaram a história da imi-
gração naquele momento celebrada em seu cinquentenário – com os monumentos, 
o álbum, as exposições. Uma ‘epopéia’ de heróis que venceram – pelo trabalho e 
pela fé – as dificuldades que se impuseram e obtiveram o progresso, o sucesso 
almejado. Mesclas de histórias narradas, mestiçagens de intuitos nos discursos e 
nos atos celebrativos, mas ao final, o desejo por serem reconhecidos pelo outro, 
pelo diferente, pelo brasileiro – em sua italianidade. Mas esse não foi um processo 
uniforme ou simples.

[38]  “A marcação simbólica é o meio pelo qual damos sentido a práticas e a relações sociais, definindo, 

por exemplo, quem é excluído e quem é incluído” (Woodward, 2000, p. 14).
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INTRODUCCIÓN

En la segunda mitad del siglo XIX y en la primera mitad del siglo XX, millones 
de europeos de diferentes nacionalidades dejaron las márgenes del Mediterráneo 
para alcanzar nuevos lugares y nuevos espacios en busca de nuevas oportunidades 
y diferentes condiciones de vida. El fenómeno migratorio, redefinido por la diáspora 
de Donna Gabaccia, que por primera vez en la historia mundial asumió las carac-
terísticas y dimensiones de un fenómeno de masa en el contexto de cambios en 
el mercado económico mundial, llevó al lanzamiento de experiencias inéditas de 
escolaridad visando favorecer los procesos de alfabetización y el mantenimiento de 
los elementos identitarios de origen.

Después de una fase inicial en que la movilidad humana se dejó en manos de 
la espontaneidad sin la definición de políticas de migración, se pasó a un período 
en que la necesidad de un control más cercano de los estados para administrar el 
movimiento de millones de hombres y mujeres aumentó con políticas más atentas 
a su preparación y entrenamiento, tanto dentro como fuera de los estados, para 
facilitar su inclusión en nuevos espacios y lugares de cohabitación multiétnica. El 
caso italiano y el caso gallego se prestan como campos originales de estudio para 
verificar el nacimiento y el desarrollo de herramientas y culturas destinadas a pro-
mover la alfabetización y las identidades nacionales en los espacios y lugares de 
emigración para América Latina.

Para el caso gallego, la emigración que se fue asentando en las Antillas y el 
Cono Sur Americano fundamentalmente, aunque también en menor medida en el 
Brasil y en América del norte, observó un movimiento asociativo de carácter étnico 
extraordinariamente dinámico a través de sociedades denominadas “de instrucción”, 
que tuvo incidencias muy enriquecedoras en la organización de planes de alfabeti-
zación, escolaridad y capacitación laboral en los lugares de destino; como también, 
y en parte inéditas y genuinas respecto a otras comunidades migrantes europeas, 
en los lugares de partida, de forma heterogénea y con diferenciados planteamientos 
ideológicos en un marco de educación popular y construcción de ciudadanía. A los 
procesos de alfabetización y escolaridad llevados a cabo de forma directa por las 
sociedades denominadas “de instrucción” hay que sumar el efecto indirecto de la 
alfabetización y escolaridad que se observa también en aquellas zonas de Galicia 
donde el fenómeno migratorio fue más intenso. 

En Brasil se constituyó uno de los más importantes y significativos espacios y 
lugares de llegada de millones de emigrantes europeos, muchos de ellos italianos. La 
movilidad en el exterior impone la necesidad de iniciar experiencias de escolarización 
sin precedentes. El panel pretende enfocar algunos estudios de caso para destacar 
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el compromiso asumido en las áreas de colonización y emigración para la educación 
de los hijos de emigrantes italianos. Las áreas de colonización de Rio Grande do Sul 
o de las áreas de emigración en el Estado de São Paulo representan ejemplos a los 
cuales las investigaciones escolares y educativas históricas enfocan, las especifici-
dades de los contextos de llegada en los cuales diferentes caminos de integración 
e circulación (tras)nacional maduran de la educación. Es necesario profundizar el 
conocimiento de la red de escuelas nacidas en el contexto de la emigración, pero 
también de los protagonistas, especialmente de los profesores, que alimentaron el 
nacimiento y el desarrollo de las escuelas en nuevos espacios y lugares de emigra-
ción. El panel pretende, entre otras cosas, promover una comprensión más profunda 
de los reflejos causados por el fenómeno migratorio en las prácticas de enseñanza 
y en el conocimiento que acompañó la aculturación escolar por las disciplinas. Las 
escuelas establecidas en los espacios y lugares de emigración nos llevan a exami-
nar en profundidad no sólo los contenidos disciplinarios vehiculados en el pasado, 
pero también sugieren verificar la producción de útiles escolares, como los libros 
didácticos, en relación al fenómeno migratorio. El panel pretende concentrarse en 
un alcance especialmente significativo para evaluar la adaptación o retrasos de los 
cultivos escolares frente a la explicación de los fenómenos más complejos en la era 
de la gran movilidad humana.
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RESUMO

Poucas e limitadas são as pesquisas para estabelecer melhor o mapa de alguns 
tipos de escolas implementadas no período da segunda e da terceira colonização ou 
da imigração italiana ao longo da década Vinte no Brasil. Limitadas são, também, as 
pesquisas focadas sobre a cultura destas escolas, a partir dos livros didáticos difundi-
dos. Através uma abordagem orientada pelo aprofundamento local (Magalhaes, 2018; 
Barausse A.; Ghizzoni, C.; Meda, J., 2018), e transnacional (Ascenzi, A.; Barausse, 
A.; Luchese, T.; Sani, R., 2019) o texto pretende apresentar a proposta de uma in-
vestigação da rede das escolas elementares italianas promovida no Estado de São 
Paulo e da circulação dos livros didáticos italianos. O objetivo não é somente iniciar a 
reconstrução de um mapa das escolas italianas no contexto paulista e paulistano mas, 
também, de esclarecer a natureza deles (associativa, privada, subsidiada, religiosa, 
ect.), as caraterísticas (articulação e composição das turmas mistas por idade ou por 
sexo, número de inscritos e efetivos, taxas de inscrição e formas de subsistência), 
a organização e os conteúdos educativos e pedagógicos (escola diurna e noturna, 
articulação em graus, ensino mnemônico ou ensino intuitivo, conteúdos curriculares 
incluindo história e geografia ou catequese), as caraterísticas, formação e condição 
dos professores. Nesta perspectiva, o texto pretende apresentar o papel exercido 
pelos livros escolares na formação da identidade dos italianos imigrantes no Brasil 
e nas escolas de São Paulo. As pesquisas conduzidas até hoje chamaram atenção 
sobre as orientações das autoridades politicas itaianas em relacionamento ao livros 
escolares a serem destinados aos italianos nas escolas coloniais ou étnicas. Alem a 
produção editorial autorizada pelas autoridades ministeriais italianas, encontraram 
Junto a essa, porém, encontraram livros produzidos diretamente pelos imigrados 
italianos no Brasil. Nesse contexto, o texto pretende concentrar-se no silabário e nos 
livros de leituras produzidos por Gaetano Nesi e Gemma Manetti Nesi, os quais em 
dezembro de 1894 fundaram e dirigiram o Ateneo Convitto italiano “Ai nostri Monti”. 
A análise textual dos livros escolares Piccoli Italiani in Brasile se concentrará, par-
ticularmente, nos livros destinados para as primeiras classes elementares. Serão 
colocadas em evidência as passagens mais significativas destinadas a incidir, de 
acordo com as autoridades italianas, na construção de um processo de identidade 
que soubesse conjugar a apropriação linguística italiana com a aquisição de valores 
e normas comportamentais consideradas essenciais também no imaginário coletivo 
brasileiro como a laboriosidade, a honestidade, o respeito pela autoridade civil e 
religiosa, o sentimento de caridade pelos humildes.

PALAVRAS-CHAVE 

Escolas étnicas, livros escolares, cultura escolar
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A EMIGRAÇÃO DE MASSA E AS ORIGENS 
DAS ESCOLAS ITALIANAS EM SÃO PAULO

Sabe-se que o estado de São Paulo foi o local onde ocorreu o fluxo migratório 
italiano mais significativo para o Brasil. Os italianos que entraram entre 1888 e 1919 
representaram 44,7% da população imigrante, mas se restringirmos o foco ao pe-
ríodo entre 1887 e 1902, a porcentagem de italianos que compuseram a população 
imigrante aumentará para 63,5%. (Trento, 1989, pp. 107-124). Além disso, deve ser 
lembrada a distinção entre imigração na área interna ligada, pelo menos em parte, 
a colonização de áreas rurais e aquela mais urbana.

Desde o final dos anos 80, portanto, na onda do movimento migratório, come-
çaram a surgir iniciativas de escolarização para os filhos de emigrantes e em torno 
dos quais a historiografia italiana e brasileira começou a lançar luz. (Ascenzi, A.; 
Barausse, A.; Luchese, T.; Sani, R., 2019). Ainda hoje, no entanto, é difícil e apenas 
parcial mapear quaisquer escolas que surgiram por iniciativa de muitos professores 
particulares nas áreas metropolitana e rural. Um primeiro apoio pode, no entanto, 
ser fornecido por fontes consulares e também por anuários escolares.

Ainda no início dos anos 90, os migrantes italianos em não haviam fundado 
“uma verdadeira escola italiana correspondente às necessidades das numerosas 
famílias de ricos e prósperos compatriotas”. (Rozwadowski, 1890a, p. 1) Não faltaram 
tentativas para alcançar a meta, mas:

a desunião entre os vários elementos da colônia, devido ao excesso de 
paroquialismo na região, desaparecido na Itália, e ressuscitado no exterior, 
as contínuas pequenas inimizades e invejas entre eles, a falta de um grupo 
de notáveis que por consenso, por honra, por inteligência exercessem 
uma real influência sobre as massas e que possa levá-las à execução 
de obras, cuja necessidade é reconhecida por todos, sempre fez abortar 
os esforços dos poucos bem-intencionados. (Rozwadowski, 1890a, p. 1)

Os documentos analisados   até o momento mostram a existência em 1890 de 5 
escolas particulares, mas também a tentativa de promover iniciativas para apoiar o 
desenvolvimento de instituições mais significativas ou importantes por meio de dife-
rentes meios. O cônsul, no entanto, falou de um “despertar patriótico” e do possível 
estabelecimento de uma “grande sociedade entre os italianos”, fatos que levaram 
o cônsul a um certo otimismo. (Rozwadowski, 1890ª, p. 2). O primeiro dos pontos 
do programa em construção dessa nova parceria envolveu o estabelecimento de 
uma escola.
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As escolas criadas até então refletiam, portanto, o comprometimento de in-
divíduos particulares, de professores dignos de elogios, porque transmitiam “uma 
instrução em italiano aos filhos dos italianos e os familiarizavam com as tradições do 
país” Rozwadowski, 1890a, p. 2). Um compromisso, segundo o cônsul, convencido 
que, no entanto, seguindo as circunstâncias locais, eles não permitiram e impediram 
de seguir “um programa didático sério” (Rozwadowski, 1890a, p.2) E mal estrutu-
rados onde não era possível falar em calendários precisos no que diz respeito as 
matrículas regulares, abertura ou encerramento de cursos. Ainda no que se refere 
à organização didática e pedagógica, o quadro era bastante precário, marcado pela 
ausência de escolas divididas em classes, pela presença de uma única sala na qual 
crianças de 4 a 14 anos se reuniam simultaneamente, pouco efetiva, apesar de 
exigida pelas normas nacionais.

No entanto, os relatórios consulares atestam o rápido crescimento do número 
de escolas particulares em um período de quinze anos. Também neste caso, além 
dos anuários, os relatórios dos cônsules revelam um fenômeno em clara expansão. 
Já no final do século, o cônsul Enrico Chicco registrou a presença de cerca de 50 
escolas e duzentos professores:

As escolas italianas surgem na cidade de São Paulo e em todo o esta-
do, como negócios e espaços de alimentos, sem nenhuma regra e sem 
nenhum controle. É suficiente um epitáfio na porta, uma cadeira, uma 
mesinha e alguns bancos para proclamar um artigo da gazeta, instituída 
uma escola italiana em São Paulo (Chicco, E., 1897, p.1).

A lista de escolas italianas predispostas pelo cônsul Gioia anexa ao relatório 
de 15 de abril de 1900 registrava 70 escolas, em um total de 3408 alunos inscri-
tos, dos quais 2811 frequentavam (Gioia, 1900). Dois anos depois o novo cônsul 
Monaco observou a presença de 45 escolas na cidade de São Paulo e 74 escolas 
matriculadas na Associação. O número de alunos era respectivamente de 2935 e 
3400 para um total de 6335 alunos matriculados (Monaco, 1902). O cônsul Pio de 
Savoia em janeiro de 1906, referente ao ano de 1905, indicou em 83 o número de 
escolas existentes, das quais 47 aceitaram ser supervisionadas pelo consulado 
de São Paulo, 13 pelo vice-consulado de Campinas, 9 por São Carlos do Pinhal, 
8 por Riberão Preto, 5 pelos agentes consulares e 1 pelos vice-cônsul de Santos. 
A população escolar atingiu, portanto, 5379 alunos, com uma média de 65 alunos 
por escola. Esse era o número médio, porque, na realidade, havia 12 escolas com 
mais de 100 alunos e 16 escolas, o que resultou em um número acima da média 
de alunos. É, no entanto, interessante ressaltar a observação do cônsul-geral de 
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que o número de escolas era muito maior, mas que o relatório se referia apenas às 
escolas que concordaram em submeter-se ao controle e supervisão das autoridades 
consulares. (Pio di Savoia 1906a, p. 2.)

Todas as escolas mencionadas se referiam a centros populacionais importan-
tes o suficiente para fazer o cônsul dizer que não havia escola que “pudesse ser 
chamada de escola rural no sentido estrito da palavra[1]” (Pio di Savoia, 1906a, p. 3).

O crescimento quantitativo significativo das escolas na cidade e no estado 
rapidamente evidenciou a insuficiência de baixos subsídios ministeriais. De uma 
nota do Embaixador Riva de 24 de março de 1890, sabemos que o total de recur-
sos destinados às escolas de São Paulo era de 7.000 liras (Riva, 1890). Entre os 
meios financeiros para apoiar o desenvolvimento das escolas, além dos subsídios 
concedidos pelo ministério, as autoridades consulares também tentaram registrar 
as celebrações patrióticas instituídas localmente em escolas como a promovida por 
ocasião do aniversário da rainha quando foi organizada uma loteria que permitia a 
arrecadação de uma quantia considerável de 666.000 Reais para ser usada no de-
senvolvimento de uma escola. (Rozwadowski, 1890b). Quinze anos depois, o cônsul 
Pio de Savoia propôs um fundo total de 23 mil liras (Pio di Savoia, 1906b, p. 2).

As dinâmicas que acompanharam o desenvolvimento das escolas eram com-
plexas e envolviam diferentes âmbitos: do problema da insalubridade e precariedade 
dos espaços à organização didática e pedagógica, da má qualidade dos professores à 
indiferença dos pais dos alunos, da ausência ou escassez no suprimento do material 
escolástica ao problema mais complexo do governo das escolas. Em mais de uma 
ocasião, as autoridades consulares recordam em seus relatórios uma característica 
específica das escolas localizadas sobretudo no contexto metropolitano da cidade, 
aquela relacionada à forte mobilidade das escolas. De fato, o alto custo dos aluguéis 
produziu um fenômeno muito particular na cidade, o do movimento frequente dos 
espaços escolares, tanto que um cônsul definiu as escolas como “tendas móveis” 
(Pio di Savoia). Assim, as crianças em idade escolar eram frequentemente forçadas 
a perseguir o movimento físico dos espaços escolares. Por outro lado, os próprios 
professores se viram obrigados a administrar a forte mobilidade dos alunos, reflexo 
dos pais sujeitos à dinâmica do mercado de trabalho local.

A condição e a preparação dos professores, por outro lado, constituíam um 
problema sério: sua profissão era acompanhada de um forte espírito competitivo, 

[1]  “Infelizmente, nossos emigrantes agrícolas chegam aqui analfabetos, vivem aqui, morrem ou retor-

nam analfabetos. É claro que essa é a regra, a título de exceção, pois há algum emigrante que sabe alguma 

coisa, assim como eu entendo que lá nas fazendas, há algum agricultor ou funcionário administrativo que en-

sina leitura e escrita para pequenos grupos de crianças em idade escolar”.



Painéis  · 411

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

apesar de serem “poucos licenciados e poucos, mesmo aqueles que, licenciados 
ou não, merecem o nome de professores”:

Quando cheguei aqui, no início de 1903, esses senhores mestres cons-
tituíam uma verdadeira ferida. Parecia que eles tinham o diabo em seus 
corpos, todos os dias havia brigas, gritos, dentro e fora do Consulado, 
controvérsias jornalísticas – e quais “– reivindicações ridículas, rebeliões”. 
Para disciplinar as relações com os professores, o cônsul começou a 
reconstruir os caminhos biográficos dos mestres individuais, de modo 
a induzir muitos deles a abandonar o terreno da controvérsia e aceitar 
e reconhecer a autoridade consular. Ao mesmo tempo, ele estabeleceu 
a alocação de subsídios, tentando favorecer os melhores e eliminar “os 
elementos de qualidade inferior”. A situação parecia ter melhorado, mas, 
como característica constante, “a competição que os mestres fazem entre 
si e que deve ser desencorajada e vencida, pelo menos em certa medida, 
como a que tem o objetivo de roubar os alunos mutuamente, aproveitando 
a preguiça, a avareza e a ignorância dos pais a quem, em geral, para 
gastar pouco, não importa que seus filhos frequentem uma escola e não 
outra “. (Pio di Savoia, 1906a, p. 4.)

Desde o início, não foi fácil para as autoridades consulares formular uma 
avaliação das escolas étnicas italianas. O julgamento sobre o valor das escolas 
tornou-se mais complexo. Pio de Savoia foi bastante claro ao apontar que “não 
divido o desprezo que muitos, sem reflexão e sem conhecimento suficiente dos 
fatos, professam por elas”. Algumas foram consideradas “realmente boas e muito 
discretas”. As escolas primárias que ele teve a oportunidade de visitar na Itália não 
possuíam um valor maior.

No geral, no entanto, não tenho dificuldade em me associar com aqueles 
que descobriram que essas escolas valem pouco; mas quando se pensa 
que são professores improvisados, crianças em idade escolar recruta-
das nas famílias de trabalhadores pobres que estão aqui hoje e amanhã 
correndo atrás do trabalho, quando se pensa que professores e crianças 
em idade escolar receberam apoio apenas insignificantes e que milagres 
não podem ser esperados de ninguém, creio que essas escolas, assim 
como são, merecem todas as simpatias de cavalheiros e pessoas de 
bom senso e que todos devemos tentar fazer algo por eles e trazer cada 
um, uma gota de óleo nessas pobres lâmpadas suspensas no escuro, 
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símbolo também dessa fé que todos temos nos destinos da pátria “(Pio 
di Savoia, 1906a, p. 4 e 5.)

O crescimento espontâneo e vertiginoso das escolas particulares levou os ex-
poentes mais dinâmicos do contexto magistral da colônia a promover o estabeleci-
mento de uma “Associação entre os professores italianos de São Paulo”. O objetivo 
da associação não era apenas “juntar-se aos professores italianos do estado de S. 
Paulo” ou “difundir a língua e a cultura pátria” (Estatuto, 1902, p. 3), razão pela qual 
foi formada no Comitê de Dante Alighieri em Roma. Mas, também, a de desempenhar 
uma função de gestão e coordenação reais das escolas italianas. Tratava-se de dar um 
endereço mais estável às várias escolas, tentando agrupá-las e fundi-las em institutos 
mais bem equipados com professores, materiais escolares, instalações etc. coletar 
presentes e ofertas em livros e dinheiro para formar um gabinete de leitura; organizar 
conferências, festas escolares etc”. (Estatuto, 1902, p. 3). Podiam fazer parte profes-
soras e professores das escolas italianas de São Paulo que praticavam louvamente 
a profissão e adotavam os programas de ensino da associação. Inicialmente, as au-
toridades consulares apoiaram-se na parceria para tentar promover um governo mais 
eficaz das escolas: de fato, a direção e a administração da sociedade foram confiadas 
a uma delegação escolástica composta por 4 membros e ao cônsul real que ocupava 
o cargo de presidente. Dos quatro membros da comissão, pelo menos dois tinham 
que ser professores pertencentes à associação e nomeados sob proposta do cônsul.

Sucessivamente, no entanto, as autoridades consulares interviram para intro-
duzir algumas mudanças, a fim de tornar a função de coordenação e controle mais 
eficaz e, sobretudo, direta, não apenas na distribuição de subsídios, mas, também, 
nas atividades. A esse respeito, Gherardo Pio di Savoia para a gestão geral das 
escolas italianas em São Paulo, o cônsul, Pio Gherardo di Savoia, entre 1903 e 
1905 desenvolveu um programa geral de reorganização a ser realizado durante seu 
mandato e, além de prever intervenções em vários níveis: da gestão administrativa 
aos aspectos didáticos e financeiros. Em particular, o cônsul dissolveu a Associação 
e aprovou um novo Estatuto, juntamente com as Regras para o funcionamento das 
escolas italianas no Estado de São Paulo (1904), destinadas a garantir maior controle 
na gestão e vigilância das escolas, confiadas à Delegação da Escola.

O projeto geral de reorganização das escolas também proporcionou um apri-
moramento da intervenção financeira do estado italiano, através da preparação de 
um plano financeiro com base na possibilidade de subsidiar um número total de dez 
escolas que tentam incentivar um processo de agregação e fusão entre as escolas. 
As quatro escolas internas eram de Campinas, Santos, São Carlos do Pinhal e Ri-
berão Preto. Ao lado deles, deveriam ter sido escolhidas as seis escolas localizadas 



Painéis  · 413

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

na cidade, que deveriam obter progressivamente um subsídio mais substancial. 
Em alguns casos, o caminho sugerido era incentivar a responsabilidade direta pela 
administração das escolas pelas associações de caridade e de assistência mútua, 
como aconteceu em Santos com a instituição de caridade italiana e em Campinas 
com o Círculo Unido da Itália. Por fim, o sistema previa a possibilidade de subsidiar 
o restante das escolas localizadas nos centros menores e rurais por meio de material 
escolar. (Pio di Savoia, 1906a, p. 11).

Durante seu mandato, o cônsul também introduziu novos critérios para a distri-
buição de subsídios, definindo uma grade real, incluindo as qualificações do mestre, 
as qualidades de ensino e os precedentes do mestre (seja de posse ou não de uma 
licença), méritos da história de sua escola, do ano em que a escola foi fundada, da 
conduta do professor no Brasil e, especialmente durante o ano letivo, do número de 
alunos, do estado das instalações, da higiene etc. das premissas, as interrupções 
no ensino, o julgamento geral sobre o ensino (a educação e a instrução) derivado 
de visitas às escolas ao longo do ano, exames. (Pio di Savoia, 1906a, p. 20; Pio di 
Savoia, 1906b, p. 7).

Finalmente, para garantir a distribuição dos materiais escolares, o cônsul de-
senvolveu um projeto muito interessante e pioneiro para reformar o suprimento de 
livros didáticos que pretendia mudar o centro da produção da Itália para o Brasil 
(Pio di Savoia, 1906b, p. 19).

O processo de reorganização, aplicado apenas parcialmente, pareceu dar alguns 
primeiros resultados. Segundo um relatório de 1906, tanto os professores quanto 
as empresas de auxílio mútuo que administravam as escolas haviam dobrado seus 
esforços para “merecer a benevolência deste consulado e do Ministério Superior”. 
Os primeiros foram induzidos a procurar um local mais conveniente ou as mesas 
mais adequadas ou outros móveis escolares e os últimos a equipar-se de pessoal 
docente suficiente para serem auxiliados no ensino. Ambos observaram uma discipli-
na “à qual antes não estavam acostumados, como a constante polêmica nos jornais 
provava, toda feita de fofocas, de personalidades, de insultos e de corrupções”. (Pio 
di Savoia, 1906b, p. 5).

A alta taxa de conflito entre professores parecia ter retornado a níveis aceitáveis. 
Não que a controvérsia tivesse desaparecido completamente, mas eles pareciam, 
agora, limitados e criados principalmente por professores que não queriam aceitar 
o controle do consulado. Por fim, a opinião sobre as escolas étnicas italianas con-
tinuou positiva:

querendo ou não querendo, como são, com todas as suas falhas, – nunca 
me cansarei de dizer – sinalizaram serviços à causa nacional na luta contra 
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o analfabetismo e contra o indiferentismo da maioria por tudo relaciona-
do ao decoro da pátria. É para essas escolas que, se queremos ou não, 
devemos se milhares e milhares de crianças italianas no estado de São 
Paulo souberem ler e escrever em italiano (Pio di Savoia, 1906b, p. 1)

O NASCIMENTO DO COLÉGIO “AI NOSTRI MONTI”

É nesse contexto complexo e dinâmico que também se classifica o nascimento, 
em 21 de janeiro de 1895, do Colégio-internato italiano com uma escola primária mista 
anexa intitulada “Ai nostri Monti”. A escola foi promovida pelos cônjuges Gaetano e 
Giovanna Manetti Nesi, dois professores emigrantes italianos, dos quais, até agora, 
pouco se sabe. O que sabemos deriva da consulta de alguns relatórios enviados ao 
ministério em resposta à solicitação de informações enviadas pelo ministério, para 
também saber, entre outras coisas, se a escola “alcança o objetivo de difundir, com 
as noções de língua italiana, o sentimento patriótico naquela numerosa colônia de 
nossos compatriotas”. (Torraca, 1897)

O instituto estava sediado na rua Principe di Napoli 13, em uma sala bastante 
grande, localizada em “um local agradável e pitoresco”, conforme indicado no folheto 
publicitário. Amplamente divulgado nas páginas do jornalismo étnico de São Paulo – e 
não apenas – como La Tribuna italiana, Il Fanfulla, Il Lavoro, Il Ficcanaso, o Correio 
Paulistano, o Jornal do Brasil, o Jornal do Comércio, La Voce d’Itália, o Colégio foi 
considerada uma das melhores escolas italianas da região. Os fundadores foram 
animados por um design ambicioso, de modo a prefigurar, nos pôsteres publicitá-
rios, uma multiplicidade de itinerários que incluíam escolas de ensino fundamental, 
técnico e de ginástica, além de um curso noturno para adultos; juntamente com uma 
rica oferta de ensinamentos, como contabilidade, idiomas modernos, música, canto 
e ginástica e trabalhos femininos, como costura, corte, conserto, bordado etc. para 
meninas. (Ai Nostri Monti., S.d.). A escola foi apresentada como um colégio para 
ambos os sexos, em que a educação era ministrada “de acordo com as regras mais 
rigorosas da pedagogia científica moderna”, os programas oferecidos na Itália e a 
legislação brasileira. A originalidade do Colégio deveria ser equipada como um colégio 
interno destinado a receber não apenas os alunos convidados que pagavam uma 
taxa, mas, também, duas vagas externas gratuitas e também internas, de ambos 
os sexos, cujos custos de manutenção foram sustentados pelo próprio internato. O 
nome “estudiosamente batizado” teve sua origem na necessidade de “manter-se vivo 
e sempre acordado nessas regiões distantes, o sentimento pátrio e a recordação 
de nossa Itália, berço das ciências, letras, artes, professora de direito no mundo”, 
mansão das musas e das sereias, sorriso de Deus”. (Ai Nostri Monti, 1895, p.23). 



Painéis  · 415

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

Os regulamentos da instituição indicaram o programa com as seguintes palavras:

Neste instituto, será tomado o máximo cuidado para sempre manter vivo 
e sempre despertar o sentimento pátrio, a memória de nossa Itália e o 
culto nas páginas esplêndidas que ilustram a história gloriosa de nosso 
país em todas as épocas, sempre buscaremos a lei ética, pedagógica e 
higiênica para formar o coração da juventude, desenvolver sua inteligência 
e apoiar o desenvolvimento físico do organismo, para que a Pátria acolha 
cidadãos, homens honestos e bem vestidos e braços saudáveis e robus-
tos, adequados para o trabalho e as armas (Ai Nostri Monti, 1895, p.33)

No entanto, ele também expressou o sentimento de gratidão em relação ao 
país anfitrião, garantindo “grande cuidado” à instrução e a educação brasileira”, em 
conformidade com a legislação estadual atual das escolas, e mantendo as portas do 
nosso internato abertas também para as crianças do país” (Ai Nostri Monti, 1895, p.24)

O Colégio possuía estatuto e regulamento: com o primeiro, aprovado em 
13 de fevereiro de 1895, foram estabelecidos os três órgãos de governo do colé-
gio-internato: a administração, a comissão e o conselho disciplinar. A comissão, 
presidida por Girolamo De Cunto[2], foi convocada acima de tudo para gerenciar as 
assinaturas relacionadas à alocação de vagas gratuitas e tinha que garantir que as 
ofertas de “caridade pública” fossem gerenciadas com critérios sólidos; mas, entre 
as suas tarefas, havia também o de trabalhar para que o instituto “perca seu cará-
ter de instituição privada governada arbitrariamente e sem controle, e se torne um 
instituto duradouro, não sujeito aos eventos caprichosos daqueles que o fundaram 
e capazes de ser dotado” (Ai nostra Monti, 1895, p. 16). Em essência, o objetivo 
era obter do governo italiano o título de escola pública, gratuita para todos (Ai Nostri 
Monti, p. 13-14). O Colégio depois que fosse reconhecido como instituto estadual, 
a comissão receberia o título de conselho disciplinar e seria chamada não apenas 
para supervisionar o progresso pedagógico e didático, mas para exercer as mesmas 
funções atribuídas aos conselhos escolares provinciais da Itália. Da mesma forma, 
o presidente e o vice-presidente do conselho disciplinar teriam, respectivamente, a 
mesma autoridade na Itália que os supervisores reais e os inspetores das escolas. 
Em virtude desses objetivos, o conselho disciplinar foi presidido pelo cônsul real 
italiano e, como vice-presidente, o presidente. (Ai Nostri Monti, 1895, p. 17)

Cada turma tinha que ter um professor regularmente autorizado a exercer a 
profissão e o ensino era previsto de acordo com os programas governamentais em 

[2]  Ele era médico e, durante a propagação da febre amarela, dirigiu a Cruz Branca em Santos Cenni, F. 

(2003) Italianos no Brasil “Andiano in Merica”. 3ª ed. São Paulo: EDUSP.
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vigor na Itália e não se estendia além das escolas primárias, a não ser por exceção. 
No entanto, o idioma português era tão obrigatório quanto o italiano e, durante as 
horas de recreação, era permitido usá-lo. O ensino do conteúdo teórico da língua, 
no entanto, era esperado a partir do terceiro ano. Na 5ª aula, então, estava prevista 
a possibilidade de ensinar francês. Quanto ao ensino religioso “cada homem de 
família se entenderá com o diretor” (Ai Nostri Monti, 1895, p. 34).

Os cursos iniciavam em 2 de janeiro e terminavam em outubro; os meses 
seguintes de novembro e dezembro foram utilizados para repetições, passeios e 
visitas educacionais “pela cidade, em oficinas mecânicas e fábricas industriais” (Ai 
Nostri Monti, 1895, p. 35). No que se refere aos exames finais de promoção, de dis-
pensa e de licença elementar, o instituto fez referência ao regulamento único sobre 
instrução primária de 16 de fevereiro de 1888. Entre os aspectos originais previstos 
pelo regulamento, havia a proibição de distribuir prêmios por ocasião da celebração 
relativa a distribuição de certificados de promoção e licença porque é considerado 
“um meio educacional anti-pedagógico”.

As fontes de subsistência do instituto foram representadas pelos honorários 
dos alunos e por contribuições voluntárias dos italianos que viviam em São Paulo. 
A matrícula na escola previa um custo elevado. A mensalidade, de fato, era de 5 mil 
réis, a referente aos exames de dispensa de 10 mil réis e, finalmente, para obter 
uma superior, 15 mil réis.

Como já mencionado, o Colégio incluiu um internato destinado a acomodar 
crianças com idades entre 6 e 12 anos. A permanência da estrutura era regulada 
por regras muito estritas, funcionais para a transmissão de modelos educacionais 
baseados em uma disciplina quase militar, confiada a tutores ou prefeitos. No entan-
to, “punições manuais, meios educacionais draconianos, ruínas da barbárie bestial 
da Idade Média” eram absolutamente proibidos (Ai Nostri Monti, 1895, p. 39), de 
acordo com os princípios do modelo de pedagogia científica moderna inspirada no 
positivismo.

A iniciativa de abrir o instituto destinado aos “numerosos e esforçados com-
patriotas” residentes em São Paulo foi muito apreciada pelo cônsul Compans de 
Brichanteau, que não apenas confirmou que a escola era frequentada e que o ensino 
transmitido era inspirado por “sentimentos puramente italianos” (Torraca, 1897) mas, 
depois de examinar a documentação de apresentação entregue pelos cônjuges, ele 
escreveu uma carta circular na qual incentivava os fundadores a continuar a “missão 
não fácil”, que visava manter “vivo o sentimento de italianidade”. Em particular, o 
cônsul enfatizou a ampla referência aos programas do governo italiano, garantiu sua 
intervenção com as autoridades políticas italianas para fazer com que o instituto esteja 
entre as escolas às quais alocar “méritos especiais”. (Ai Nostri Monti, 1895, 31-32)
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Durante os três primeiros anos de atividade, o Colégio desenvolveu os percursos 
relacionados as escolas elementares e sofreu o problema da mudança frequente 
de local: houve duas mudanças em prédios diferentes para compensar o custo dos 
aluguéis. O número de alunos matriculados foi de 78 alunos, muitos deles externos. 
Mas, a primeira mudança de sede determinou a passagem para o internado de todos 
os alunos matriculados. Após a mudança de local, havia 89 alunos matriculados em 
1897, 55 deles do sexo masculino e 24 do sexo feminino. Entre estes, os alunos do 
internato eram 30 meninos e 2 meninas. (Nesi 1897, p. 2-3)

A PRODUÇÃO EDITORIAL

Para apoiar a escolaridade dos filhos de emigrantes italianos, o compromis-
so dos dois professores também foi direcionado para garantir materiais escolares 
adequados a partir de livros didáticos. Nesse sentido, entre 1895 e 1897, eles se 
dedicaram a escrever silabários e a ler livros para as várias classes elementares. 
Como destacado em outras contribuições, a distribuição de livros didáticos no exte-
rior também foi regulamentada pelo Ministério das Relações Exteriores (Barausse, 
2019). No entanto, a circulação de livros escolares nem sempre reflete as indicações 
fornecidas pela direção geral com base nas avaliações das comissões criadas e 
responsáveis   por essa tarefa. Os relatórios dos cônsules de São Paulo confirmam a 
existência de uma certa desconexão entre o que é indicado e o que foi enviado[3]. A 
mesma produção dos cônjuges Nesi se enquadra nessa produção não reconhecida 
pelas autoridades ministeriais, apesar do pedido apresentado pelos dois autores[4]. 
Uma das peculiaridades da produção manual dos dois cônjuges era a de ter utilizado 
a rede editorial paulista, e não a italiana.

Além disso, os livros didáticos constituem um capítulo muito significativo no 
entendimento das culturas escolares, no sentido de Julia (1996) e Vinão Frago 
(1995), veiculadas por escolas italianas no Brasil e em São Paulo em particular. 
Duas edições das obras dos dois cônjuges foram rastreadas e são mantidas no 

[3]  Gherado Pio di Savoia, por exemplo, teria mencionado o livro Cuore di De Amicis, o de Angelo De Gu-

bernatis La Patria nostra, as leituras de Zaglia, a série de O livro de Mario e O livro de Lisa), o livro de Geografia 

por Giannitrapani, os Contos da Patria di Soli, o Cálculo intuitivo de Ballocco). Mas não havia os silabários.

[4]  Na ocasião da segunda edição dos livros, Gaetano Nesi também enviou uma carta ao rei para que 

ele pudesse apoiar o esforço econômico da escola. (Lettera di Gaetano Nesi del 31 ottobre 1896. In ASMAE, 

AS POS III, b. 341, sf. San Paolo PG fino al 1905); posteriormente, com uma nova carta, ele insistiu novamente 

com o Ministro de Relações Exteriores que a produção editorial pudesse obter reconhecimento (Lettera di Gae-

tano Nesi e Gemma Manetti del 4 gennaio 1897 al ministro degli Affari Esteri. In ASMAE, AS POS III, b. 341, sf. 

San Paolo PG fino al 1905)
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arquivo histórico diplomático do Ministério das Relações Exteriores (ASMAE). No 
mesmo ano de 1895, os dois escritores produziram o silabário e as primeiras leituras 
no mesmo volume. Com a nova edição, publicada em 1896, as duas seções foram 
diferenciadas: associando-se à linha de tendência mais difundida na época na Itália, 
as primeiras leituras eram um produto associado, mas distinto do silabário, e seus 
objetivos não eram exclusivamente incentivar a aquisição de habilidades de leitura, 
mas também de aquisição de valores, normas e modelos de ensino e disciplina civil e 
social (Barausse, 2014). O trabalho foi concluído com a publicação das leituras para 
a segunda e terceira classe do ensino fundamental, mas o plano editorial também 
incluiu a publicação das leituras para a quarta e quinta classe.

Os autores, ao transmitir os volumes à Comissão Central para a avaliação, 
definiram seu trabalho como “modesto”, mas ao mesmo tempo “favorável” para

prevenir as desvantagens do não cumprimento da uniformidade de ensi-
no que falta nas escolas de São Paulo, especialmente por uma soma de 
causas conhecidas, e evitar o erro metodológico e pedagógico comum 
que ocorre aqui em muitas escolas, que é adotar na mesma classe livros 
de diferentes autores. (Nesi, Manetti, 1895, p. 1).

Portanto, os autores partem de considerações didáticas e pedagógicas para 
justificar a redação dos textos. Mas, as preocupações didáticas também estavam na 
origem da escolha dos cônjuges para produzir um texto mais adequado às necessi-
dades locais brasileiras do que às italianas, conforme especificado na “Advertência” 
da abertura de cada texto:

Impor às crianças que moram aqui o livro escrito para as crianças que 
vivem na Itália é como querer vestir um lombardo, no mês de janeiro, no 
Brasil, as mesmas roupas que naquele mês um italiano veste em Turim 
ou Belluno. Essa reflexão nos aconselhou a compilar os livros para as 
escolas italianas desta Federação. Confiantes em ter feito algo útil para 
nossos pequenos compatriotas, recomendamos Nossas obras aos pro-
fessores e aos pais da família (Nesi, Manetti, 1895a, p. 7).

A publicação dos volumes foi amplamente divulgada pela imprensa étnica e, 
em geral, os comentários das publicações tiveram como objetivo destacar o papel 
original de precursor que os livros dos dois professores italianos pretendiam ter no 
contexto da produção editorial da época destinada às escolas Italianos no exterior. 
Um dos colaboradores do “Il Ficcanaso”, Leopoldo Del Rocchi, ao revisar os volumes 
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dos cônjuges do Nesi, destacou o trabalho pioneiro, pois foi a primeira experiência 
de publicação direta em contextos coloniais. Como tal, poderia ser um modelo de 
referência para futuros trabalhos escolares. As razões que levaram o comentário a 
expressar um valor positivo em relação aos livros escolares de Nesi foram “pionei-
ros da civilização futura”, “apóstolos de um futuro melhor”. (Il Ficcanaso, n.3, 31 de 
marzo de 1895)

As observações do jornal foram apoiadas por uma forte ideia relacionada à 
função do livro como ferramenta fundamental para garantir o desenvolvimento do 
processo civilizatório que, atravessando as fazendas, entrando nas casas dos co-
lonos, encontraria “crianças abandonadas ou mal orientadas, homens incultos ou 
maus”. “Teria diminuído” as trevas da ignorância e do vício “(Il Ficcanaso, n. 3, 31 
de março de 1895)

O silabário da nova edição apresenta a estrutura clássica dos primeiros livros 
destinados ao ensino contemporâneo da escrita e da leitura introduzidos na segun-
da metade do século XIX e foi basicamente dividido em duas partes. No primeiro, 
ele apresentou o tratamento de vogais e semiconsonantes, para depois passar à 
ilustração dos ditongos e hiatos; depois, introduziu consoantes e sílabas diretas 
e inversas. A maneira como as consoantes foram apresentadas foi caracterizada 
por grande variabilidade. Quase sempre, desde as primeiras páginas, o texto – na 
segunda edição – era acompanhado por uma lista de palavras e imagens demons-
trativas que se referiam principalmente a animais. Nas páginas mais avançadas, 
destinadas a exercitar o aluno para incentivar o desenvolvimento lexical, também 
foram inseridas frases muito simples, juntamente com as palavras, de provérbios 
das máximas morais como “Quem dorme não captura peixe” (Nesi, Manetti, 1895b, 
p. 24) “Quem tem tempo ou filho não perde tempo” (p. 26) “Pierino ama a escola” 
(p. 29) “A estudante tola nunca aprende nada” (p. 31); ou tons patrióticos “Luciano 
ama e honra a bandeira italiana” (Nesi, Manetti, 1895b, p. 25). A primeira edição, 
que combinava silabário e leituras, introduziu, em uma segunda parte, palavras 
mais complexas para enriquecer a nomenclatura (Nesi, Manetti 1895a, p.34-38) e 
em uma terceira parte, frases gradualmente mais articuladas que se referiam para 
o corpo humano, os dias da semana, os meses do ano, as quatro estações do ano, 
animais de estimação, família, superiores, escola, material escolar, oração religiosa, 
lar, obediência, idade do homem, amor filial, tempo, Umberto I de Savoia, a rainha 
da Itália; ou histórias curtas de natureza moral, como “Dois verdadeiros amigos”. 
(Nesi, Manetti 1895a, p. 39-64).

Os dois livros de leitura destinados à segunda e terceira classes, por outro lado, 
apresentaram uma distribuição diferente da estrutura e do conteúdo, desenvolvida 
sobretudo em relação às necessidades, muito percebidas pelas classes burguesas 
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italianas, de favorecer os processos de nacionalização (Soldani, Turi 1993). O se-
gundo volume de leituras foi articulado por meio da coleta de pequenas passagens, 
histórias e poemas que transmitem modelos educacionais baseados na aquisição 
de valores funcionais para a regulação civil e social, tanto no país de origem quanto 
no qual os alunos imigrantes italianos eram considerados convidados . (Nesi, Ma-
netti, 1895c). A diferenciação entre o segundo e o terceiro também foi marcada pelo 
diferente grau de complexidade e dificuldade.

O terceiro volume, por outro lado, continha maiores conteúdos atribuíveis a 
noções histórico-geográficas e científicas. Menores foram as referências à educação 
moral expressas através de diferentes formas. Por um lado, o livreto usava o gênero 
específico da carta escrita pela mãe, “Conselho da mãe”, ou fechando algum conto 
histórico para relembrar o bom comportamento. Por outro lado, a educação moral foi 
introduzida de diferentes formas, incluindo o uso de perfis biográficos pertencentes 
à cultura clássica para recordar o valor moral de alguns comportamentos prezados 
pela cultura das classes burguesas italianas do século XIX, como o respeito pelo 
professor (Pitágoras), o amor filial (Tito Manlio), tenacidade e lealdade (Cinegiro), 
aceitação da própria condição (Caio Fabrizio). Esses perfis foram, então, flanqueados 
por aqueles mais relacionados ao mundo do trabalho, como o pedreiro, o ferreiro, 
o pedreiro, o carpinteiro, o cooper, o pedreiro: artesanato, artes e profissões (Nesi, 
Manetti, 1895d, p. 55), funcional para fortalecer as qualidades morais do bom tra-
balhador, como paciência, amor diligente, constância, de acordo com os cânones 
da maioria dos manuais escolares da segunda metade do século XIX, vinculados 
ao ensino da língua (Bacigalupi, Fossati, 1986). 

Predominantes foram as referências ao tema do apego à pátria, expressas com 
fortes tons sentimentais, de acordo com a concepção “materna” da Itália usada nas 
leituras escolares e destacada por Chiosso (2013, p. 99) como na seguinte passagem:

Eu amo a Itália porque minha mãe é italiana, porque o sangue que corre 
em minhas veias é italiano, porque é italiana a terra onde estão sepulta-
dos os mortos que minha mãe chora e meu pai venera, porque os meus 
companheiros, meus irmãos, minha irmã, os livros que me educam são 
italianos. Bela Italia, grande e gloriosa por muitos séculos, unida e livre há 
poucos anos; mãe augusta de trezentas cidades e trinta milhões de filhos; 
Eu, garoto, venero e amo você com toda a minha alma e tenho orgulho de 
ter nascido de você e me chamar de seu filho. Eu amo os seus sagrados 
mares esplêndidos e suas sublimes montanhas; Amo seus monumentos 
solenes e suas memórias imortais. Eu te amo, minha pátria sagrada! E 
juro que serei um cidadão honesto e diligente, para tornar seu filho digno. 
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Juro que te servirei com inteligência, com braço, com oração; e se um dia, 
por força dos acontecimentos, terei que dar meu sangue e minha vida por 
você, voarei para o seu ventre, para morrer com o seu santo nome na boca, 
mandando o último beijo para sua bandeira abençoada e o último olhar 
aos picos das minhas queridas montanhas! (Nesi, Manetti, 1895d, p. 7).

As passagens no segundo e no terceiro volumes dedicadas ao aprimoramento 
da identidade nacional são frequentes e incluem a homenagem aos soberanos, a 
memória relacionada à celebração dos feriados italianos, incluindo o estatuto, as 
moedas nacionais, as referências ao papel da capital Roma, a ilustração dos perfis 
funcionais para aprimorar funções nacionais no exterior, como os cônsules reais ou 
destinados à construção da memória, como os dos pais da pátria. Entre eles, os 
autores colocados ou as figuras que historicamente haviam desempenhado um papel 
significativo no marco do Risorgimento, o “meritório” entre os quais Carlo Alberto, 
entre os maiores arquitetos dos impulsos pela unificação, representava Massimo 
D’Azeglio, Cavour, Cairoli. como estadistas de verdade; ou os de Mazzini, Gioberti, 
Pellico, Manzoni, identificados como escritores patrióticos “nomes sagrados” do pan-
teão nacional e Giuseppe Garibaldi que, no panorama dos protagonistas da “chama 
do heroísmo e do gênio da guerra”, eram os mais completos:

Ele era um mestre, marinheiro, trabalhador, comerciante, soldado, general, 
ditador. Era grande, simples, bom. Ele odiava opressores, protegia todos 
os fracos; ele não tinha outra aspiração senão o bem, recusava honras, 
desprezava a morte, adorava a Itália. Quando jogou um bruto de guerra, 
legiões de valores reuniram-se a ele de todos os lados: os cavalheiros 
deixaram os prédios, os trabalhadores as oficinas, os jovens as escolas, 
para irem lutar ao sol de sua glória. Durante a guerra, ele usava uma ca-
misa vermelha. Ele era forte, loiro, bonito. Nos campos de batalha, havia 
relâmpagos, nas afeições de uma criança, nas dores de um santo” (Nesi, 
Manetti, 1895d, p. 44).

Foram também lembrados os eventos que colaborara na construção do pro-
cesso unitário ou que poderiam melhorar a memória coletiva, como a batalha de 
Lissa, a de Mântua, em novembro de 1866 ou, a fim de aumentar a honra de morrer 
pela pátria, a história de Dogali. Mas, a apresentação dos conteúdos funcionais da 
educação civil também se traduziu na ilustração da divisão administrativa do esta-
do, das regiões italianas, dos deveres do cidadão, expostos de acordo com o típico 
espírito mazziniano.
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No entanto, além dos elementos que visavam construir a identidade nacional 
italiana, havia também aqueles funcionais para a integração no que era considerado 
o país anfitrião, o Brasil. Para esse fim, as leituras dedicavam-se em descrever os 
feriados nacionais do Brasil (Nesi G., Manetti G., 1895c, p. 29-30 e Nesi, Manetti, 
1895d, p.80-81) as moedas (p. 41 —42), conhecimento geográfico como fronteiras, 
nomes de estados e capitais (p. 19-20 e 33-34), bandeira (p. 70) e notas sobre a 
história do Brasil (p. 44-45) ).

A adaptação do texto às condições do estado sul-americano refletiu-se, no en-
tanto, também pelos conteúdos mais científicos tratados nos volumes e, em particular, 
pela representação da flora e da fauna. O ambiente natural brasileiro foi utilizado 
para introduzir e educar as crianças no conhecimento elementar de animais, plantas 
e minerais típicos do contexto migratório. Nesse sentido, seguindo o princípio da 
gradualidade, o terceiro volume sistematizou e classificou o conteúdo da educação 
científica de forma pré-científica, através da divisão entre o reino animal, o vegetal 
e o mineral (Nesi, Manetti, 1895d, p. 11). Os elementos da cultura científica, então, 
de acordo com outro tópico típico das leituras produzidas durante o segundo século 
XIX italiano (Bacigalupi, Fossati, 1986), foram usados   para apoiar a luta contra su-
perstições e crenças na cabala e para recordar como “melhor sorte é honestidade, 
trabalho, economia”, onde o último, refletindo as mudanças no clima educacional e 
político italiano da virada do século (Chiosso, 2013), cada vez mais do simples dever 
torna-se uma oportunidade para melhorar a própria existência,
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RESUMEN

Como ya hemos señalado en otras ocasiones, la historia reciente de Galicia 
se forma bajo la influencia de su pasado migratorio a América. La riada humana 
que se vio abocada a salir de Galicia entre mediados del siglo XIX y comienzos del 
siglo XX se fue asentando en las Antillas y el Cono Sur fundamentalmente, aunque 
también en menor medida en el Brasil y en América del norte. Un movimiento que se 
enmarca en el contexto migratorio europeo finisecular, pero que en Galicia produjo 
un movimiento asociativo de carácter étnico y extraordinariamente dinámico a tra-
vés de sociedades denominadas “de instrucción”. Este movimiento tuvo incidencias 
singulares, muy enriquecedoras orientadas a la organización de planes de alfabeti-
zación, escolaridad y capacitación laboral en los lugares de destino; como también, 
y en parte inéditas y genuinas respecto a otras comunidades migrantes europeas, 
en los lugares de partida, de forma heterogénea y con diferenciados planteamientos 
ideológicos en un marco de educación popular y construcción de ciudadanía (Ma-
lheiro Gutiérrez 2006, 2013, 2018a, 2018b; Costa Rico 2008). A estos procesos de 
alfabetización y escolaridad llevados a cabo de forma directa por dichas sociedades 
a través de edificios y equipamientos escolares, hay que sumar el efecto indirecto de 
la alfabetización y escolaridad que se observa también en aquellas zonas de Galicia 
donde el fenómeno migratorio fue más intenso (De Gabriel 1990, 1998, 2011, 2013). 

Este pasado migratorio tiene una proyección hasta el presente, situando a 
Galicia en la actualidad como una singular comunidad receptora de extranjeros y 
retornados, siendo estos en una proporción considerable descendientes, en segunda 
y tercera generación, de aquéllos que, un siglo atrás, abandonaron su tierra natal, 
y que cierran de este modo un extraordinario ciclo vital (Malheiro Gutiérrez, 2012). 
Consideramos que un mayor conocimiento sobre nuestro pasado migratorio podría 
ayudarnos a comprender las distintas caras de la inmigración en el presente, a las 
que se suman exiliados y refugiados, de cara a adoptar una nueva perspectiva so-
bre asuntos humanitarios de carácter intercultural o multicultural y generar actitudes 
empáticas y de apoyo que ayudarán a cambiar nuestras mentalidades (Santos, 
Lorenzo, 2015; Santos Rego, Ruiz Román, Ballester Brage, 2017). 

PALABRAS CLAVE

Procesos migratorios, inmigración y escuela, interculturalidad, multiculturalidad 
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LAS SOCIEDADES DE INSTRUCCIÓN Y LA ESCOLARIZACIÓN 
DE LAS CLASES POPULARES

Las Sociedades denominadas de instrucción que fundaron los gallegos emi-
grados en los inicios del nuevo siglo, hasta acercarse al medio millar a finales de los 
años 30, compartían algunos rasgos con las que fueron creando otras comunidades 
de inmigrantes europeos. Eran organizaciones étnicas en las que se congregaban 
los vecinos unidos por vínculos territoriales, familiares, culturales y afectivos para 
preservar la identidad colectiva original en el nuevo destino o prestar algún tipo de 
auxilio mutualista (Malheiro Gutiérrez, 2018a); pero además, y aquí radica su origi-
nalidad respecto al resto de comunidades migrantes, estas sociedades tenían como 
fin acometer diversas mejoras en sus parroquias[1] y ayuntamientos de procedencia. 
Algunas, incluso, nacieron sin otro fin que el de construir centros educativos y pro-
mocionar la enseñanza primaria a través de una instrucción adaptada al entorno 
rural. Una escuela pensada, además, en muchos casos, como instrumento de rei-
vindicación política y motor de cambio social para las clases populares, aquéllas que 
nunca habían tenido garantizada una escolaridad básica y que habían emigrado en 
precarias condiciones para la supervivencia. Una escuela rural, en fin, destinada a 
campesinos y marineros, quienes a comienzos del siglo XX padecían una crónica 
situación de abandono. Ante esta realidad, los migrantes gallegos que integraban 
las Sociedades de Instrucción, a menudo creaban unos centros educativos bien 
equipados y alojados en edificios modernos y ejemplares. Equipamientos que, en la 
mayoría de los casos, tenían como referencia las escuelas existentes en los lugares 
de destino, siendo de ese modo el paradigma educativo americano el que sirva para 
aplicar en Galicia. 

Pero este movimiento societario, promotor de un intenso proceso de alfabetiza-
ción y escolaridad durante las tres primeras décadas del siglo XX (Fig 1) careció, en 
ocasiones, de una dirección unificada en sus planteamientos políticos y pedagógicos, 
debido a las naturales diferencias político-ideológicas de los miembros de las socie-
dades, que dificultaron una necesaria sintonía en sus planteamientos programáticos. 
De ahí que surgiesen a lo largo del tiempo, pero sin éxito, varios intentos federativos 
para darle una mayor uniformidad.[2] En todo caso, el valor de la instrucción como 

[1]  En los municipios rurales de Galicia existe la “parroquia” como demarcación local, aunque carece de 

reconocimiento legal expreso. Cada ayuntamiento está compuesto por un número de parroquias. Sobre este 

tema, pueden consultarse los trabajos de Xosé Fariña Jamardo (1975) y Xosé Mª Lema Suárez (1977).

[2]  Tanto en e Cuba como en Argentina surgieron diferentes iniciativas para agrupar el movimiento aso-

ciativo gallego. En 1909 se crea en La Habana el Comité Representativo de las Sociedades Gallegas de Ins-
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vehículo de transformación social a través del incremento de espacios escolares con 
condiciones materiales adecuadas y recursos humanos profesionales para atender-
los será la preocupación compartida por todas las Sociedades de instrucción en sus 
diferentes declaraciones programáticas (Peña Saavedra, 1984).

FIG. 1 · Implantación geográfica de los centros de enseñanza promovidos en el territorio de Galicia
por las sociedades de instrucción en las tres primeras décadas del siglo XX. Fuente: elaboración propia.

EDUCACIÓN Y CONCIENCIA CIUDADANA

Pese a no haber podido construir un ideario pedagógico homogéneo, el movi-
miento societario trató de satisfacer, en líneas generales, las demandas planteadas en 
los lugares de origen, empezando por un necesario proceso de regeneración social. 

trucción. En 1912 nace la Federación Galaica, que agrupó a las sociedades de Ferrol, Viveiro, Coles e Mañón, 

sin alcanzar la importancia de la federación porteña. También, pero de menor entidad, en la isla de Cuba existió 

una federación de sociedades del ayuntamiento de Ortigueira Respecto a la Argentina, en 1910 se llevó a cabo 

el primer intento a través de la Federación de Sociedades Gallegas de Buenos Aires, pero su existencia fue 

efímera. En 1921 se constituye la Federación de Sociedades Gallegas, Agrarias y Culturales, representando 

la voluntad del sector progresista de la Galicia emigrada. Por discrepancias ideológicas internas, en 1930 se 

escinde el sector socialista, que acabó por fundar la llamada Federación de Sociedades Gallegas (véase Díaz, 

2007). En el resto de países del área el movimiento societario tuvo una relevancia menor.
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De este modo, la intervención sociocultural y escolar debía tener proyección de futuro 
y hacer aflorar una nueva mentalidad, capaz de erradicar conductas y hábitos más 
propios de un pasado feudal como la sumisión, la resignación o el temor, e inacepta-
bles en aquel tiempo presente en el que se reivindicaba un mayor protagonismo de 
la ciudadanía y la implantación de valores democráticos. En clara consonancia con 
la realidad vivenciada en América, debía ser un modelo emancipador, que educase 
al individuo para el ejercicio cívico de sus obligaciones, pero también la protección 
de sus derechos como ciudadano frente a la crónica arbitrariedad del poder caciquil 
(Malheiro Gutiérrez, 2018). 

Sirvan, en este sentido, algunos de los numerosos ejemplos: el Reglamen-
to escolar de la Sociedad pro Escuela en Bandeira, de profundas connotaciones 
deweianas, señalaba que la enseñanza de la Moral constituía “el eje de la educa-
ción social que ha de capacitar a los nuevos ciudadanos para el desempeño de sus 
funciones como tales, dentro de un régimen democrático, dándoles la conciencia y 
el sentimiento de su dignidad de hombres, derechos como ciudadanos y de la res-
ponsabilidad y trascendencia de sus acciones”.[3] Por su parte, la Sociedad Unión 
Progresista del Distrito de Salvatierra de Miño (Pontevedra) en Buenos Aires, se 
fundaba en 1921 para: “propender al progreso del distrito y al bienestar de sus 
habitantes, elevando su capacidad intelectual y dignificación moral por medio de la 
escuela, de la organización social y de la organización cooperativa”[4]. Otra sociedad, 
la Unión del Partido de Lalín (Pontevedra) tenía entre algunos de sus fines “auxiliar 
y fomentar sociedades agrarias y culturales y cooperativas agrícolas”, además de 
“cultivar y difundir el espíritu de asociación entre todos los coterráneos”[5]. Por su 
parte, la Unión Hispano-Americana Pro Valle Miñor formulaba entre sus objetivos 
“fundar en España escuelas; montarlas sobre las reglas y preceptos de la moderna 
pedagogía; suministrarles el utillaje técnico necesario, colocándolas a la misma 
altura que los mejores establecimientos de educación; ajustar el plan de estudios 
al concepto más amplio y racional; identificar la salud del espíritu con la salud del 
cuerpo, haciendo honor al clásico y sabio aforismo”.[6] Por último, el objeto de la 

[3]  Sociedad Pro Escuelas en Bandeira (1929) Reglamento Escolar. Buenos Aires, Imprenta Rudesindo 

López e Hijo. (Art.6 “Del plan de enseñanza”, apdo. “f”, p. 6). Esta Sociedad llegó a editar un boletín con dos 

cabeceras: Fomento de la Instrucción Gallega (1910-11) y Lux (1913).

[4]  Véase la nota que aparece en la publicación Galicia, en 1937: “Sociedad Unión Progresista del Dis-

trito de Salvatierra de Miño en Buenos Aires. Síntesis estadística de la acción desarrollada por esta entidad”, 

Galicia 8-4. 

[5]  Véase la nota que aparece en el número 37-38 de la publicación Céltiga, ‘Sociedad Unión del partido 

de Lalín’, en 1926.

[6]  Véase la nota que aparece en el número 682 de la publicación Correo de Galicia, ‘Una institución 
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Escuela Privada Mixta Graduada, levantada en Meis (Pontevedra) era “proporcionar 
el mayor caudal de conocimientos útiles y prácticos, y encauzar al educando por el 
camino de la moral que desembaraza la senda del mejoramiento individual ya que 
la moral es apoyo, norte y guía, fuerza psíquica complementaria de la natural del 
hombre, sin abandonar la educación física e intelectual”[7].

La escuela debía emprender una doble tarea: funcional, en el aprendizaje de 
rudimentos básicos como lectura, escritura, cálculo, nociones de geografía e historia 
siguiendo las exigencias curriculares oficiales; pero además también social, prepa-
rando al alumnado para poder desarrollar de modo emancipador sus conocimientos 
mediante una formación cívica adecuada, capaz de superar la imagen de un campo 
yermo, y una sociedad subdesarrollada donde a duras penas lograban sobrevivir 
‘viudas y huérfanos de vivos’.[8] Así lo expresaba la Sociedad Ferrol y su Comarca 
en su Reglamento en 1911 (p. 5-6) sobre el plan de enseñanza de sus escuelas:

ha de responder a métodos intuitivos lo más prácticos posibles, para 
obtener los conocimientos indispensables de la vida moderna, principal-
mente en el campo, en donde es necesario innovar prácticas agrícolas y 
pecuarias, previa preparación del alumno, al que se le hará comprender 
sin fatigarlo, la nobleza de la profesión del cultivador y del ganadero, y el 
amplio horizonte que se le presenta para invertir sus actividades y acre-
centar su fortuna, habida razón de la multitud de industrias derivadas de 
aquellas dos importantes ramas de la producción.[9]

De este modo, el movimiento societario gallego significó un instrumento eficaz 
para el acopio de remesas y el desarrollo y trasvase de iniciativas solidarias ligadas 
al cambio de mentalidades y fomento de conciencia ciudadana a través de la alfabe-
tización y la escolarización de las clases populares. Una intervención que en muchos 
casos se llevaba a cabo con la colaboración material del movimiento sindical agrario 
local (fig. 3 y 4). Su acción regeneradora trataba de responder a carencias crónicas 
de la escuela gallega que delataban la dejación de responsabilidades por parte del 

ejemplar. La obra de la Unión H. A. Valle Miñor’, en 1919, p. 1.

[7]  Sociedad pro Escuelas en Paradela y sus Contornos, Reglamento interno de la Escuela Privada Mixta 

Graduada (Buenos Aires: Imp. F. Vilanova, 1914, pp. 3-4).

[8]  Con esta expresión, Rosalía de Castro (1837-1885) evoca la ausencia familiar del padre a causa del 

obligado destierro, que deja expresado en el poema ¡Pra a Habana! (¡Para La Habana!) incluido en el libro V 

del poemario Follas novas (1880), titulado precisamente “As viúdas dos vivos e as viúdas dos mortos”.

[9]  Tomado de Costa Rico (2008, 13-45).

https://es.wikipedia.org/wiki/1837
https://es.wikipedia.org/wiki/1885
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Estado, de los ayuntamientos y de las juntas locales de instrucción.[10] Las necesi-
dades más acuciantes apuntaban hacia la falta de locales adecuados, la escasez 
de maestros cualificados o la ausencia de métodos y recursos idóneos para atender 
eficazmente las demandas de las clases populares en edad escolar. Carencias que 
explicaban las altas tasas de analfabetismo[11] y el bajo rendimiento académico de 
aquellos que lograban acudir, aunque de modo irregular, a un lugar que en bastantes 
casos distaba mucho de parecerse a una escuela. Este panorama reducía las ya 
escasas oportunidades laborales que se podían encontrar en el lugar de origen y 
dificultaban las probabilidades de éxito en la casi inevitable opción migratoria. 

FIG. 2 · Grupo escolar y local del Sindicato Agrario de Arbo (Pontevedra),
construido bajo el patrocinio de la Sociedad Hijos de Arbo en Argentina, 

con colaboración de los emigrados en Cuba y Brasil.

[10]  Las Juntas Locales fueron creadas por el Plan de escuelas de 16 de febrero de 1825. Posteriormente 

fueron reorganizadas por el Plan de 21 de julio de 1838 y tras diversas modificaciones se llega a las Juntas de 

Primera Enseñanza reguladas por la ley de 9 de septiembre de 1857, también conocida como Ley Moyano. 

Esta ley determinaba en su artículo 287 que “en cada municipio debía crearse una Junta local de Primera En-

señanza formada por el alcalde, que la presidiría, un concejal, un eclesiástico designado por el diocesano y tres 

o más padres de familia” (de Gabriel, 1990, 80).

[11]  Siguiendo los datos de De Gabriel (1990, 419), la tasa de alfabetización en Galicia: 1860/17,07%; 

1877/19,05%; 1887/22,16% y 1900/25,69%. En España, la tasa para este último año era del 33,48%. 
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FIG. 3 · “Los Pueblos sin instrucción son esclavos y víctimas de los tiranos”.
Fiesta escolar patrocinada por los emigrantes de A Lama (Pontevedra) 

en colaboración con el sindicato agrario local. Año 1926 (dcha.).

Y será en la confianza que el emigrante deposita en la educación como ins-
trumento de regeneración social donde la transformación mental producida por la 
experiencia americana muestre su vertiente más dinámica. Confianza que observa 
en los sistemas educativos públicos de los países de acogida y que habría de tomar 
forma en Galicia mediante una necesaria intervención preventiva: instruyendo en el 
presente mediante la creación de escuelas para evitar el analfabetismo, la ignorancia 
y la futura marginación.[12] 

En el caso de la Argentina, como ya hemos visto, les sorprende la importancia 
que el Estado concedía a la educación del ciudadano, herencia del pensamiento 
sarmientino que a su vez recibe del liberalismo ilustrado. No fue menor la atención 
del político y pensador José Martí, desde las Antillas, en la necesaria transformación 
del modelo escolástico de educación: “Puesto que a vivir viene el hombre, la educa-
ción ha de prepararlo para la vida. En la escuela se debe aprender el manejo de las 
fuerzas con las que en la vida se tiene que luchar” (Castro, 1988, 5). Experiencias 
que vivieron los inmigrantes gallegos en su vida cotidiana. Por eso consideraban 
urgente generalizar el acceso a la instrucción creando escuelas de carácter gratuito, 
con preferencia para los hijos e hijas de los socios y los de las familias más humil-
des, con la determinación de superar la discriminación económica e imprimir a sus 
proyectos un trazo netamente social. 

[12]  Véanse los trabajos de Narciso de Gabriel (2006) y (2011, 205-227) en los que establece una corre-

lación positiva entre alfabetización y emigración. 

http://www.monografias.com/trabajos13/artcomu/artcomu.shtml
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Un ideario complejo y poliédrico que había llegado a América por diferentes 
vías modelando los discursos locales y que ahora los emigrantes gallegos recogían 
y adaptaban a sus proyectos. Una escuela a un tiempo taller y laboratorio, síntesis 
de trabajo físico e intelectual: la escuela autónoma que debía promover en sus au-
las una educación libre, democrática y respetuosa con todas las doctrinas, cultos y 
creencias, como desarrolló entre los años 1887 y 1890 Carlos Norberto Vergara en 
su famosa y controvertida escuela de Mercedes, provincia de Buenos Aires, siguiendo 
la estela institucionista (Puigróss, 1990). 

ARQUITECTURA, EQUIPAMIENTO Y MODERNIDAD PEDAGÓGICA

Una escuela modélica, empezando por la arquitectura, en cuya concepción y 
diseño van a influir dos aspectos (Iglesias Veiga, 2011). En primer lugar, la expe-
riencia padecida durante la infancia de la mano de toscos ‘escolantes’ en locales 
oscuros, húmedos e insalubres. En segundo lugar, el contraste que en este sentido 
ofrece al inmigrante gallego el modelo sudamericano. En la Argentina, por ejemplo, 
se observa el interés oficial por la arquitectura escolar y la dotación material de sus 
escuelas (fig. 4 y 5). El pedagogo argentino Víctor Mercante escribía en 1893 que 
los edificios escolares debían ocupar la mayor extensión de terreno posible, en luga-
res altos o a la orilla de los ríos, de los bosques y los parques y coronar sus frontis 
con el nombre de algún personaje histórico o relevante. De América provenían, en 
aquellos casos en que fue posible desde el punto de vista económico, la mayor 
parte de los proyectos arquitectónicos encargados por las Sociedades de Instruc-
ción, que conciben para sus centros unos edificios modélicos.[13] Se tuvo en cuenta 
el emplazamiento, la orientación, la funcionalidad de los espacios, la calidad de los 
materiales y las necesidades pedagógicas de la práctica escolar.[14] 

[13]  Conviene aclarar que una parte importante de este patrimonio material (también en buena parte 

inmaterial a través de los frutos que produjo la instrucción) que nos legaron los emigrantes sigue en pie por 

toda la geografía de Galicia. Conservado en muchos casos, restaurado y rehabilitado en otros, abandonado o 

destruído, también, en algunos, aunque sean los menos. 

[14]  Dada la imposibilidad de enumerar aquí de una manera exhaustiva todo ese ingente patrimonio, re-

mitimos al trabajo As escolas da emigración de Vicente Peña Saavedra, patrocinado por el Consello da Cultura 

galega al que se accede a través del siguiente enlace: http://mapas.consellodacultura.gal/escolas/
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FIG. 4 · Sociedad de instrucción de Franza y Seijo. 
Aula de clase en el grupo escolar fundado en Franza (Mugardos-A Coruña) en la segunda década del siglo XX.

FIG. 5 · Sociedad Hijos de Luou (Teo-A Coruña). 
Aula de niñas ubicada en el edificio construido en esa localidad para grupo escolar y sede del sindicato agrario local.

Las escuelas debían disponer de zonas para recreo, para la práctica de depor-
tes o de ejercicios físicos, así como campos de experimentación agrícola. Entre esta 
práctica generalizada merecen destacar las experiencias desarrolladas en la Escuela 
Americana promovida desde Buenos Aires por la Unión Hispano Americana Valle 
Miñor en Gondomar (Pontevedra) relacionadas con la agricultura, la apicultura, la 
avicultura o la ganadería (Malheiro Gutiérrez, 2006). Del mismo modo, era también 
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bastante común que los edificios se construyesen pensando en destinar una zona 
para vivienda del maestro. Y, como indica Costa Rico, “a menudo, el centro de en-
señanza no pasaba de ser una humilde escuela, medianamente dotada, allí donde 
antes nada había. Aunque en muchas otras ocasiones, el centro ―el ‘plantel’― era, 
en efecto, un importante y moderno espacio cultural y educativo” (1999, 145). Un 
observador de excepción, Adolfo Posada, afirmaba en 1912 que, en la Argentina, 
la enseñanza, como en tantas otras partes, se halla dominada por “dos fetichismos 
disolventes o cristalizantes: el fetichismo de la edificación escolar y el fetichismo del 
material” (Posada, 1912, 143).

A través de la información consultada se descubre una gran preocupación por 
la concepción de los edificios; por la dotación en material didáctico e instrumental 
científico; en muchos casos, además, por el acopio de instrumentos pre-laborales 
como máquinas de coser, de escribir, maquinaria de imprenta... además de las bi-
bliotecas escolares, en muchos casos enviadas desde América con las donaciones 
personales de los propios socios mediante colecta o suscripciones.[15] Un equipa-
miento inusual en los desvencijados espacios escolares oficiales de la Galicia rural 
de la época (Malheiro Gutiérrez, 2006). 

Por último, en lo que respecta al profesorado contratado por las respectivas 
Sociedades, era común la selección mediante concurso público por el que se le 
exigía el correspondiente mérito y capacidad ―título de Magisterio obtenido en una 
Escuela Normal―, y la demostración práctica de su valía. Véase el ejemplo de la 
sociedad Aurora del Porvenir pro Instrucción, que establecía en sus Estatutos que 
los profesores debían ser “habilitados en la forma de la legislación en vigor”,[16] exi-
giéndoseles titulación oficial. Muchos de ellos, agentes pedagógicos comprometidos 
en la tarea de transformación social a través de la escolarización 

Por ello, y a pesar de toda la luz que pudo irradiar el faro de esta intervención 
societaria durante el primer tercio del siglo XX desde tierras americanas, también fue 
objeto de algunas críticas, que llegaron de diversos frentes para denunciar alguna 
sombra. De una parte, los sectores más conservadores de la sociedad rural gallega 
sentían un fuerte recelo por la actividad académica que allí se desarrollaba. Muchas 

[15]  Debemos traer nuevamente, entre muchos de los ejemplos, el correspondiente a la Escuela America-

na de la ya citada Unión Hispano Americana Valle Miñor. Dicho Centro estaba dotado de un Museo de Historia 

Natural, gabinetes de Física y Química y una biblioteca especializada en temática americana, que llegó a los 

6.000 volúmenes, fruto de diferentes donaciones. Contaba además con cantina escolar, enfermería, talleres de 

imprenta, electro-mecánica, costura y zapatería, y sus alumnos pudieron disfrutar de un sistema de transporte 

escolar que funcionó entre 1918 y 1922 (Malheiro Gutiérrez, 2006).

[16]  Sociedad Aurora del Porvenir Pro Instrucción, Estatutos y Reglamento [escolar] de la Sociedad (Río 

de Janeiro: Tip. da Casa Vallelle, 1922, Art. 63, p. 19).
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de ellas eran conocidas genéricamente como ‘escuelas laicas’, lo que delataba una 
connotación ideológica no siempre permitida o aceptada. Esta desconfianza provenía, 
mayoritariamente de “los foros y las oblatas”,[17] es decir de los párrocos de las aldeas 
y de los caciques locales, y acabó por desatar una intensa represión después del 
golpe de estado de 1936 promovido por el general Franco, cuando muchos locales 
escolares fueron saqueados y confiscados, sus enseres destruidos, las bibliotecas 
quemadas o expurgadas (Malheiro Gutiérrez, 2017) y muchos maestros y maestras 
perseguidos e injustamente castigados.[18] 

Fue una pérdida irreparable en un país necesitado de todo ese talento para su 
desarrollo. Al final, todo el esfuerzo y recursos invertidos por los emigrantes a través 
de sus sociedades de instrucción tuvo un resultado efímero en lo material, porque 
el golpe de estado de 1936 paralizó la mayor parte de los proyectos en marcha: 
una parte importante de los edificios fueron confiscados, las bibliotecas quemadas 
y el material de enseñanza destruido. Pero aquel modelo educativo, además de 
los beneficios instructivos que produjo la escolarización, permitió transformaciones 
significativas en las mentalidades de sus beneficiarios. 

CONCLUSIÓN

En el marco general de lo que la historiografía educativa valora como ‘educación 
popular’, debemos resaltar la existencia de impulsos socio-comunitarios originales y 
específicos, directamente relacionados con el fenómeno de su emigración a América. 
De ese modo, más allá de las políticas educativas estatales con desarrollo común 
en toda Europa, se pone de manifiesto en esta región la existencia de iniciativas 
populares alternativas y complementarias a esas políticas. 

[17]  Alfonso Daniel Rodríguez Castelao (1886—1950) fue un político, escritor, pintor, médico y dibujante 

gallego, considerado un referente en la historia contemporanea de Galicia y uno de los padres del nacionalismo 

gallego. Castelao se refiere a los foros y a las oblatas como símbolos del control social en la Galicia rural deci-

monónica: los foros representan la arbitrariedad y el control económico a través del peso tributario; las oblatas 

simbolizan el poder y el control ideológico que ejercía la Iglesia católica a través del púlpito entre la población 

creyente.

[18]  El caso de Antón Alonso Ríos, sin llegar a ser asesinado, como lo fueron un centenar de maestros y 

maestras gallegos republicanos, recoge una historia personal de enorme valor y dramatismo. Haciéndose pa-

sar por un mendigo, consiguió burlar durante tres años (1936-1939) a los verdugos fascistas que habían puesto 

precio a su cabeza. En su periplo logró pasar a Portugal y desde allí a Marruecos, pudiendo continuar hacia 

Buenos Aires para reagruparse con su familia, ya en el exilio, hasta su muerte en 1980. Sobre su trayectoria 

profesional ligada a la enseñanza, a la política y a la emigración puede consultarse: Malheiro Gutiérrez (2006); 

sobre su dramático episodio vital como Afranio de Amaral, Alonso Ríos (2019), (hay una primera edición a cargo 

de la desaparecida Editorial Castrelos, de Vigo, de 1979). 
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Estas iniciativas se llevaron a cabo a través de las denominadas sociedades 
de instrucción, que surgieron como verdaderos ateneos de ciudadanía, con positi-
vas consecuencias directas e indirectas sobre la población rural. Entre las directas 
anotamos un decisivo impulso a la alfabetización y escolarización, de las clases 
populares, dando como resultado la creación de más de 300 aulas de enseñanza 
entre 1904 y 1936. A través de sus reglamentos, normas y estatutos se comprueba 
la intención progresista de avanzar en el desarrollo educativo de la Galicia natal.

Un fenómeno exclusivo de las sociedades gallegas de instrucción, que recoge la 
preocupación por dotar a los conciudadanos gallegos de establecimientos escolares 
modélicos siguiendo la experiencia vivenciada en la emigración y que abarca todos 
los aspectos conceptuales del paradigma escolar americano, partiendo del ideario 
pedagógico de los proyectos hasta la concepción arquitectónica de los edificios, la 
dotación material de las aulas o la competencia profesional de los docentes. 

Comprobamos, en fin, como el asociacionismo gallego de Ultramar alentó un 
proceso ejemplar de emancipación política en el contexto de la emigración centrado 
en la educación y vinculado, en su mayor parte, al resurgir del nacionalismo en una 
Galicia desde siempre maltratada por “los foros y las oblatas” y consideramos que un 
mayor conocimiento sobre nuestro pasado migratorio, y en especial la intervención 
emancipadora en el ámbito de la alfabetización y la escolaridad podría ayudarnos 
a comprender las distintas problemáticas humanitarias de carácter intercultural o 
multicultural y generar actitudes empáticas y de apoyo que ayudarían a cambiar 
nuestras mentalidades.
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RESUMO

Além das intervenções dirigidas pelo Estado italiano à abertura, nos primeiros 
vinte anos do século XX, de escolas populares em áreas com grandes correntes 
migratórias, a tarefa de ajudar o emigrante em partida foi confiada a uma série de 
instrumentos de informação, incluindo guias, folhetos e vademecum contendo notícias, 
indicações, conselhos e avisos úteis. A contribuição visa ilustrar as características 
formais e os conteúdos disciplinares e educativos desses “livros-guia” publicados 
principalmente pelo Commissariato Generale dell’Emigrazione – Comissariado Geral 
da Emigração –, fundado em 1901, e por outras instituições seculares e religiosas 
com grande difusão. Sobretudo, o estudo busca focar o olhar sobre o tipo de pre-
paração favorecida por esses textos, em seu valor como ferramentas didáticas de 
alfabetização, guias de utilidade prática e meios de formação de uma consciência 
social e de classe.

PALAVRAS-CHAVE

Emigrantes, instrução, preparação, livros-guia, Itália, século XX 

PREMISSAS

A contribuição visa examinar – na manifestação do fenômeno migratório como 
um aspecto saliente, do ponto de vista político, sociológico e econômico da vida na-
cional na Itália no início do século XX – as respostas que o Estado deu em termos 
de proteção e assistência àqueles que mudaram-se para novos lugares e espaços 
de vida além do oceano. Nos últimos anos, de fato, intimamente ligado ao tema do 
despertar de uma consciência nacional, na época “adormecida”, a ser “indelevelmente 
formada e impressa em nossas jovens gerações” (Attolico, 1912), se põe a importância 
da difusão da instrução de emigrantes na escola do povo. Novos órgãos de proteção 
foram previstos pela fundamental lei de 31 de janeiro de 1901, n. 23 (Bodio, 1902). 
Esta teve o mérito de superar uma concepção de emigrante baseada no controle de 
polícia e na caridade em favor de uma nova perspectiva na qual o Estado manifestou 
em muitos aspectos o desenvolvimento de uma legislação de emigração diferente 
na qual, como a orientação mais geral das políticas de educação na era giolittiana, 
assumiu pessoalmente a responsabilidade pela assistência, proteção e informação 
daqueles que deixaram o país. Um papel fundamental nessa direção das políticas de 
emigração (Ascenzi, Barausse, Sani, 2019) foi desempenhado pelo Commissariato 
Generale dell’emigrazione – Comissariado Geral da Emigração – para incentivar 
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a primeira alfabetização dos grupos populares e, portanto, a preparação cultural e 
profissional dos emigrantes, através da aquisição de conhecimentos úteis e aspectos 
educativos relativos à conscientização dos próprios direitos e à manutenção da pró-
pria identidade original. A nova lei de 1901 – que minou a de 1881, que se mostrou 
ineficaz, limitada a sancionar apenas os regulamentos policiais – respondeu ao novo 
desenho de um “Escritório Especial de Emigração como um órgão essencialmente 
técnico que, por um lado, não estava exposto a eventos de competições” políticas 
e parlamentares e, por outro lado, deram unidade aos serviços de emigração, que 
eram dispersos e divididos entre diferentes ministérios”. A “ação especial do Estado” 
para responder ao imponente fenômeno social próximo ao novo século, “que exige 
disposições de natureza jurídico-social, capazes de regular, orientar e protegê-lo 
efetivamente”, refletiu-se no intenso debate parlamentar que acompanhou o lança-
mento da lei que identificou no Comissariado o “moderador supremo da emigração 
na Itália” com uma vasta tarefa (Commissariato Generale della Emigrazione, a partir 
de agora CGE, 1924).

O COMISSARIADO GERAL DA EMIGRAÇÃO 
E A PROTEÇÃO DOS EMIGRANTES

No ano de 1901 o Comissariado Geral da Emigração foi estabelecido como 
um escritório especial e autônomo para a proteção de emigrantes, que tinha a van-
tagem de unificar os serviços até então organizados sob diferentes ministérios (da 
Marinha, do Interior e do exterior) e que, embora tenha inaugurado um período de 
difíceis relações entre os cônsules do Ministério das Relações Exteriores e os oficiais 
de emigração do Comissariado (Ostuni, 1983; Grassi Orsini, 1997) em contínuas 
controvérsias de competências que levariam à sua repressão em 1927 (quando a 
Diretoria Geral de Italianos no Exterior foi criada com a Lei 1.6.1927), deixou um 
sinal tangível do compromisso assumido, tanto no nível teórico quanto prático, na 
gestão do fenômeno migratório como uma “emergência” do tempo. A organização do 
Comissariado (Grassi Orsini, 1991) baseou-se em seu Escritório Central, que definiu 
as linhas da política de emigração e, ao mesmo tempo, assegurou que sua aplicação 
fosse integral, em conformidade com as leis e os regulamentos, ao lado de um órgão 
consultivo, o Conselho Superior de Emigração, composto por 30 membros (Sacco, 
2017); em Escritórios executivos dependentes do Reino; e em Escritórios executi-
vos no exterior. As vastas funções desempenhadas pelo Comissariado referiam-se 
ao Serviço I de Assuntos Gerais, ao Serviço II de Assuntos Internos e Transporte 
de emigrantes, ao Serviço III referente aos Negócios e à colocação de emigrantes 
no exterior. Várias e onerosas eram as funções de “utilidade nacional” conduzidas 
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pelo Comissariado para garantir a proteção e a assistência estatal do emigrante, 
começando pela sua valorização na pátria e além de suas fronteiras.

A disposição normativa de 1901, portanto, representou uma passagem sig-
nificativa na legislação sobre o fenômeno da emigração (CGE, 1926), sentida por 
muitas partes até esses anos como uma questão central nos efeitos e repercussões 
que sua “progressão constante e às vezes impetuosa e esmagadora” determinava 
no país. De fato, as disposições legislativas anteriores (de circulares e projetos de 
lei que se seguiram de 1883 a 1888) foram unidas pelo mesmo princípio orientador: 
proteger o emigrante antes da partida e protegê-lo de especulações, governando 
a escolha de agentes de recrutamento, controlando os alistamentos, a saúde e a 
segurança dos navios de transporte; mas atinha-se ao controle de “polícia”. A lei 
de 1901 foi a primeira lei orgânica de emigração que, ao garantir a unidade de en-
dereço, deu novas respostas nesse sentido, em um nível eminentemente social e 
econômico, além de destacar a relevância política do problema da emigração para 
o destino nacional. Na verdade, estabeleceu uma forma de interferência e proteção 
do estado antes da partida, durante a viagem e após a chegada do emigrante. De 
fato, de acordo com as palavras do primeiro comissário geral Luigi Bodio em 1902 
(de 1901 a 1904, seguido entre 1905 e 1908 pelo almirante Leone Reynaudi; pelo 
vice Luigi Rossi entre 1908 e 1911; pelo conselheiro de Estado Pasquale Di Fratta 
entre 1911 e 1912; pelo senador Giovanni Gallina, de 1912 a 1918; pelo senador 
Mayor des Planches Barone Edmondo, entre 1918 e 1919; de 1919 a 1927, pelo 
prof. Giuseppe De Michelis) (Grispo, 1986); a nova lei italiana

pretende exercer a proteção dos emigrantes nas várias fases do movimen-
to, nomeadamente nos municípios de origem, nos portos de embarque, 
a bordo dos vapores que fazem a travessia do oceano e, finalmente, nos 
países de destino (Bodio, 1902, p. 11).

Reconhecia-se, sobretudo, claramente o princípio da liberdade de emigrar e 
visava garantir a proteção individual de cada pessoa, que refletia nos interesses do 
país de origem (Micci, 1925, p. 91).

O papel crucial nesse espectro de intervenções estatais, portanto, exercido 
pelo órgão governamental autônomo do Comissariado Geral da Emigração, no 
âmbito das políticas migratórias também dos países anfitriões foi firmado com a 
ação executada a partir de três planos principais de “valorização” do emigrante”, um 
novo assunto da legislação sobre migração: alfabetização básica e a preparação 
cultural, profissional e geral na pátria; a formação profissional e as iniciativas para 
incentivar a colocação de emigrantes no exterior; a especialização dos mestres de 
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emigrantes. De fato, o Comissariado da Emigração deveria por iniciativa do Estado 
“dar um desenvolvimento progressivo e mais intenso à sua política de emigração, 
em cujo complexo programa a valorização do emigrante por meio de educação e 
treinamento técnico é considerada fator de máxima eficiência profissional comuni-
cada” (CGE, 1924, p. 6).

Estabelecido no Comissariado os órgãos dos serviços de emigração, a nova 
lei conseguiu prover as despesas relacionadas com o estabelecimento de um 
“Fundo de Emigração” que regulava as receitas especiais entradas provenientes 
de emigrantes e portadoras e representava “o dispositivo técnico para realizar esse 
conceito, segundo o qual a proteção social dos emigrantes, assumida pelo Estado 
através do comissariado, se baseava, do ponto de vista financeiro, em um critério 
quase de seguro” (CGE, 1924, p. 12).

O ALFABETO DO EMIGRANTE: AS POLÍTICAS ESTATAIS 
DOS PRIMEIROS ANOS DO NOVECENTOS

A ação do Estado na preparação dos emigrantes constituiu um lado privilegia-
do da intervenção, manifestada em algumas iniciativas importantes, nos primeiros 
vinte anos do século XX. Além disso, de fato, para garantir a proteção “extrínseca” 
ao emigrante por meio de seus órgãos de proteção e defesa, essa orientação fun-
diu-se com a conscientização, amplamente confirmada nos debates animados dos 
principais protagonistas na curva do liberalismo social no País, forma necessária de 
“autoproteção intrínseca” do emigrante, que não podia ignorar a preparação cultural 
e profissional dos expatriados (Di Fratta, 1912). Na verdade, quer-se que

O emigrante tenha ele mesmo os elementos necessários para que sua 
determinação de deixar sua terra natal no exterior seja fundamentada 
e bem pensada [...]. Além disso, é necessário que eles tenham noções, 
quanto menos rudimentar possível, sobre tudo o que se refere ao ato 
muito importante que ele tem em mente realizar; que saiba em qual ajuda 
e em qual auxílio ele possa ter na Pátria, enquanto viaja e para o exterior, 
para superar os obstáculos que pode encontrar e para encontrar todas as 
práticas que lhe podem ocorrer de ter que resolver (CGE, 1924, p. 37).

O plano de intervenção foi desenvolvido principalmente através da abertura de 
novas escolas para os Municípios do Sul, que deram o maior contingente de emi-
grantes, que em 1904, juntamente com as 3.000 escolas noturnas e festivas para 
adultos propiciadas pela lei de Orlando do mesmo ano, trouxeram a criação de 450 
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outras escolas, graças à contribuição de L. 50.000 do Comissariado, além da do 
Ministério da Educação: a fim de garantir uma remuneração extraordinária para os 
professores primários pelas aulas noturnas e dominicais para adultos analfabetos, 
nos centros de enormes correntes migratórias (Gallo, 2016). Em 1912, outras 200 
escolas do governo foram abertas para emigrantes em várias províncias do sul. Em 
1921, foram criadas cerca de 800 escolas em quase 600 locais entre municípios e 
aldeias, com 100 ou 110 aulas de duas horas cada, levando a 15.184 diplomados. Em 
1922, também foram abertos cursos magistrais sobre emigração (Attolico, 1913) em 
escolas normais, dirigidas a estudantes do último ano, juntamente com professores 
desocupados (8.142 cursos para 6.042 graduados), a fim de proporcionar a eles 
treinamento específico e adequado na preparação de emigrantes (D’Alessio, 2019).

Além das intervenções voltadas às iniciativas de educação das classes po-
pulares, com a abertura de escolas noturnas e festivas, juntamente com os cursos 
de formação “especiais” para os professores dos emigrantes, a tarefa de ajudar os 
que estavam prestes a sair foi confiada a algumas ferramentas de informação pouco 
conhecidas e dignas de atenção. Intenciona-se, portanto, ilustrar as características 
formais e o conteúdo disciplinar e educacional de uma série de “livros-guia” publi-
cados principalmente pelo Comissariado Geral da Emigração e outras instituições 
seculares e religiosas de assistência e proteção de emigrantes. Em particular, é 
interessante esclarecer o tipo de preparação favorecida por esses textos, em seu 
valor como primeiros instrumentos didáticos de alfabetização, guias de utilidade 
prática e meios de formação de uma consciência social e de classe.

Essa literatura específica para emigração incluía uma série de folhetos, guias 
e vademecum que encontravam ampla circulação (Lupi, 1981; 1983). A propaganda 
e a difusão desses materiais foram uma das principais tarefas do mesmo comissa-
riado geral que, além do objetivo de estabelecer comitês municipais, patronados e 
escritórios para melhorar as condições morais e intelectuais da emigração italiana 
por meio da instrução e da educação, propôs “dar a quem solicitar informações no 
interesse dos emigrantes”. Entre as muitas atividades institucionais realizadas pelo 
Escritório Central, incluíam, de fato, a publicação mensal e a divulgação do Bollettino 
della emigrazione (Boletim da Emigração) (que continha estudos e pesquisas, com 
revisões da legislação estrangeira e várias notícias sobre mercados estrangeiros e 
outros documentos oficiais), juntamente com a distribuição gratuita desses guias, 
manuais e avisos informativos para emigrantes em países estrangeiros e mercados 
de trabalho e sobretudo o que poderia ser útil para aqueles que se dirigiam para 
novas destinações.

A documentação referente à atividade do “Patronato dell’emigrazione di Ta-
ranto e Potenza” – “Patronado da emigração de Taranto e Poteza” –, que surgiu em 
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1912, é mantido no Archivio Storico dell’Associazione Nazionale per gli Interesse del 
Mezzogiorno d’Italia (D’Alessio, 2018) – Arquivo Histórico da Associação Nacional 
dos Interesses do Sul da Itália – nessa direção, contém informação útil para com-
provar as tarefas atribuídas no nível local, juntamente com os comitês municipais, 
pelo mesmo comissariado. Aprendemos, em particular, que entre suas funções os 
funcionários têm o de

fornecer ao emigrante informações, guias, publicações nos países onde 
pretendem viajar e notícias sobre a solicitação de trabalho e no mercado 
de trabalho, promovendo conferências ou instruções dadas por pessoas 
competentes.

Entre os propósitos do patronato, criado para garantir assistência gratuita aos 
emigrantes que partem das regiões da Púglia e da Basilicata, o Estatuto fornece 
uma indicação precisa do importante trabalho de “propaganda e divulgação de pu-
blicações e notícias no interesse dos emigrantes”, realizada através da distribuição 
de guias e vade-mecum que poderiam ser úteis para quem partiu, tanto na viagem 
quanto durante sua estadia no exterior.

OS LIVROS-GUIA PARA O EMIGRANTE: 
FINALIDADES, CARACTERÍSTICAS, CIRCULAÇÃO

É importante observar de forma introdutória como a difusão desta publicação 
para a emigração é uma das ferramentas implementadas na estratégia de proteção 
e regulamentação daqueles que se propuseram à expatriação e, principalmente, às 
formas mais pragmáticas de intervenção e controle que os órgãos governamentais da 
época – superando os contrastes tradicionais entre liberalistas e protecionistas – se 
dedicaram entre seus deveres, na época da expansão do fenômeno migratório no início 
do século XX, graças à nova lei de 1901, a verdadeira espinha dorsal da legislação 
subsequente sobre a emigração. O controle respondia não apenas à oportunidade 
de remover também esse setor editorial de assuntos improvisados   ou interessados, 
por exemplo, na ordem da propaganda do êxodo em relação a certos países, mas 
ainda mais à vontade manifesta de uma proteção estatal nutrida pela necessidade 
de uma primeira instrução, combinada com formas de educação e conscientização 
da dignidade das massas de emigrantes, em detrimento dos interesses privados, 
antes dos agentes e empresas. Portanto, a concepção, a promoção, a realização e 
a difusão de uma publicação destinada sobretudo à preparação e a defesa dos direi-
tos do emigrante, contra os riscos e os perigos da especulação em seu detrimento, 
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decorrentes principalmente “da ignorância da lei” e todos os aspectos relacionados 
à travessia do oceano em vista de um novo emprego, em terras desconhecidas. 
A consideração do emigrante como um verdadeiro sujeito da legislação transitou, 
portanto, para aquelas formas úteis de proteção contra qualquer abuso, desde a 
partida até o desembarque em países estrangeiros. Na realidade, um elo frágil da 
lei era o relativo à proteção dos expatriados, à chegada aos locais de destino e às 
formas de recrutamento do trabalho, realizado principalmente por associações e 
órgãos privados, de natureza religiosa e secular, subsidiados pelo estado italiano 
nos países de maior emigração.

No geral, esta publicidade para a emigração, refletindo um dos métodos de 
assistência e proteção preventiva dos emigrantes na Pátria, era composto por avisos 
gerais e guias de aconselhamento, folhetos ilustrativos das cidades e países de destino 
e verdadeiros manuais práticos. Antes, porém, de ilustrar os diversos conteúdos, é 
necessário destacar como a tipologia variada dos textos foi contrabalanceada pela 
origem diversa dos autores dos mesmos, principalmente acadêmicos, professores 
e políticos que frequentemente trabalhavam para órgãos e associações engajados 
no campo, determinando as características. Em outras palavras, pretende-se res-
saltar que a linguagem utilizada nem sempre responde à simplicidade de conteúdos 
e formas adequadas à capacidade de leitura e compreensão dos destinatários, 
permitindo compreender como esses textos frequentemente necessitavam, mesmo 
quando não declarados abertamente, a mediação de professores e professoras e de 
pessoas de posse do alfabeto. A reflexão nos leva a considerar o duplo circuito no 
qual essa literatura de emigração encontrou sua circulação: direta, de uso prático, 
para chegar às mãos dos trabalhadores entre as classes populares enviadas para 
a expatriação, o que, portanto, facilitou uma forma de motivação para aprender, de 
acordo com as dúvidas e as necessidades relacionadas ao êxodo; o outro indireto, 
entre as ferramentas utilizadas nas escolas e nos cursos especiais para professo-
res (Lippolis, 1914), como para qualquer um que se ocupasse com a instrução dos 
emigrantes e da “necessidade do alfabeto” que eles incentivam (Micci, 1925 ).

Em segundo lugar, deve-se notar também que, em geral, os autores não mos-
tram que experimentaram pessoalmente a experiência de desapego de suas terras, 
viagens e chegadas em portos distantes. Daí uma certa distância entre os textos 
focados nas disposições normativas que governavam a emigração italiana, portanto 
de natureza principalmente legislativa e de proteção contra os riscos de exploração 
ou abuso, e os objetivos de orientação sobretudo moralistas a ser encontrado em 
outros, na formação de um sentimento idealizado do emigrante, ligado de qualquer 
maneira à pátria, mas pronto para entrar com dignidade em países estrangeiros, com 
vistas à composição positiva das opiniões públicas nacionais sobre os italianos e a 
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Itália. Certamente, de fato, entre os textos, os de maior interesse contribuem para 
reconstruir, por um lado, as preocupações mais sentidas sobre a segurança e os 
direitos dos emigrantes a serem protegidos contra golpes de agentes e empresas; 
por outro, sobretudo, aqueles valores que os órgãos estatais pretendiam garantir na 
formação daqueles que partiram, vinculados na mobilização dos enormes fluxos do 
século XX, a oportuna consideração do povo italiano aos olhos dos novos países 
de destino além do oceano. A mesma investigação de Corradini de 1910, junto com 
indicações sobre a emergência e a necessidade de iniciar escolas especiais para 
emigrantes, as quais seriam úteis para a disseminação da instrução, detectando no 
alfabeto a primeira ferramenta para conhecer seus direitos da partida até a chegada, 
informações importantes nesse sentido, ao especificar:

Mas o primeiro cuidado dessas escolas será elevar o sentimento de 
dignidade humana e incentivar o espírito italiano, para que o emigrante 
saiba como demonstrar um e manter o outro mesmo em países além-mar 
e além das montanhas, onde as necessidades econômicas o levaram a 
procurar os meios de subsistência.

Exemplar nesse sentido também são as exortações rastreáveis no manual 
dado à imprensa em 1925 pelo Comissariado Geral, juntamente com os conselhos 
mais práticos para o emigrante:

Sempre mantenha uma atitude correta, [...] não esqueça de ser italiano e 
viva a memória da pátria distante, tentando, com seu trabalho, com dis-
ciplina, com a castidade dos costumes, honrar seu nome e não ofuscar 
seu prestígio (CGE, 1925 127.)

Existem vários exemplos desses “livros-guia”, que não são fáceis de encontrar, 
publicados principalmente pelo Comissariado, mas também por outras instituições 
seculares ou religiosas que comprovam sua natureza como manuais e guias de 
advertência para fornecer ao emigrante o mínimo da cultura exigida pela sociedade 
moderna, percebida como uma “condição de autodefesa e autopreservação”. Nisso, 
superar a condição socialmente percebida como cada vez mais limitadora de analfa-
betos (especialmente seguindo a orientação restricionista dos Estados acolhedores 
(QC, 1913), o que levaria em 1917 à conhecida lei de Burnett Bill sobre a exclusão 
de estrangeiros analfabetos da possibilidade de entrada no exterior), mas ao mesmo 
tempo, especialmente no nível do trabalho, para a formação de uma consciência 
social e de classe.
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Ao tentar fornecer em grande medida uma primeira classificação dos materiais 
recolhidos nas publicações dirigidas ao emigrante italiano, é possível listar alguns 
setores principais.

O primeiro é o de publicações de natureza mais especificamente informativa. 
São pequenas brochuras que focam na utilidade para aqueles que estavam se pre-
parando para aprender sobre as leis, os regulamentos e as instituições que poderiam 
garantir formas de proteção e autoproteção (CGE, 1902). As informações contidas 
no livreto editado diretamente pelo Comissariado, no qual são elencadas todas suas 
publicações em 1910, são preciosas a esse respeito: anuários estatísticos, relatórios 
de agentes diplomáticos e consulares, relatórios, discussões, acordos internacionais, 
conselhos de higiene e cidadania, leis e provisões, regulamentos para proteção 
legal, princípios da legislação social e internacional do trabalho, nos vários países 
de imigração (CGE, 1911).

O segundo setor abrange principalmente guias práticos, ricos de conselhos 
e advertências populares, contra possíveis abusos e enganos (CGE, 1902). Esses 
verdadeiros vademecum forneceram informações úteis sobre as formalidades para 
a aquisição de documentos para expatriação, os preços das viagens, bem como 
as companhias de navegação e os seus agentes, os documentos necessários, 
bilhetes, bagagem e as regras para reivindicar reclamações, sobre acomodação e 
alimentação a bordo, sobre o comportamento a ser seguido ao longo da travessia, 
nos locais de chegada, para que o emigrante fosse “educado” em todos os riscos de 
fraude e especulação e adquirisse o mínimo de conhecimento necessário antes de 
partir e encontrar ajuda e apoio de patronatos e escritórios de emprego em países 
acolhedores. Geralmente de tamanho pequeno, para serem mantidos praticamente 
nos bolsos e de qualidade tipográfica modesta, com caracteres grandes e claros 
para facilitar a leitura frequentemente difícil do leitor, eles ajudaram a circular uma 
série de instruções práticas de grande utilidade e totalmente gratuitas.

A terceira vertente identificada é aquela representada majoritariamente pelos 
livros que podem ser definidos como verdadeiros “manuais de viagem” (Tarozzi, 
1996, p. 13), de consistência e qualidade certamente superiores aos guias ilustrados 
acima. Este é o setor mais nutrido, que inclui muitos textos descritivos dos países 
de destino que, de fato, conotam em seu conteúdo os livros de viagens do final 
do século XIX, podem de alguma forma se qualificar como uma espécie de guias 
turísticos, sobre os aspectos geográficos e econômicos dos locais de chegada. Na 
circulação de notícias fornecidas não a um viajante ocasional, mas a um viajante 
que mais tarde se tornaria permanente nos destinos escolhidos, eles descrevem os 
lugares, o mundo do trabalho, as condições etnográficas e econômicas, as diferentes 
características culturais, leis, idioma, trajes. Sobre esta produção periegética (o resul-
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tado da experiência de trabalho e viagens de cônsules, embaixadores, oficiais, nos 
países europeus e, sobretudo, transoceânicos), é muito útil o catálogo da Exposição 
de 2003 sobre as coleções preservadas da Biblioteca Statale di Lucca – Biblioteca 
Estatal de Lucca –, a qual nos referimos, é muito útil ( Manfredini, [2003?]).

Uma quarta linha traçada inclui os livros de leituras destinadas ao emigrante 
para a formação dos costumes morais corretos e para as “páginas de afeto” em dire-
ção à pátria distante, às vezes acompanhadas por um tom de nostalgia pelas terras 
abandonadas, mas mais frequentemente endereçadas a formação da dignidade do 
trabalhador honesto e respeitado. Portanto, não apenas motivado por uma exalta-
ção genérica do senso de dever e honestidade do futuro emigrante, mas, também, 
pela necessidade, através do comportamento correto de cada um nos países de 
chegada, de não prejudicar “os compatriotas e arrastar para a lama o nome da pá-
tria e a dignidade da classe a que pertence” (Cabrini, 1912, p. 30). Daí uma ampla 
gama de conselhos e leituras para que o emigrante no exterior se comprometesse 
a ser trabalhador, limpo, honesto, educado e, assim, alcance a dignidade total de 
trabalhador (ANIMI, Là dignita del lavoratore). Também estão incluídos nesta área 
alguns manuais de ensino para a educação do emigrante, incluindo os publicados 
pelos órgãos delegados para a luta contra o analfabetismo, particularmente enga-
jados em iniciativas em favor dos grupos populares. Entre esses folhetos didáticos, 
recorda-se principamente il sillabario dirigido especificamente a alunos de escolas 
de emigrantes que, composto de acordo com o método fônico e composto de 46 
folhas soltas, coletadas em uma capa especial, “é particularmente adequado para 
esse fim, facilitando o aluno poder reler, revisar e copiar, a qualquer hora do dia e 
em qualquer parada do trabalho, as palavras ou frases já explicadas durante a lição” 
(CGE, 1924, b). O texto comprova os vários planos de intervenção das entidades que 
muito se empenharam nas formas de tutela e proteção dos emigrantes na pátria. Em 
primeiro plano, entre elas, está a ação da Societá Umanitaria di Milano – Sociedade 
Humanitária de Milão –, animada por personalidades centrais incluindo o próprio An-
gelo Cabrini (militante socialista, deputado de 1900 a 1919, trabalhou ativamente na 
frente progressista para estimular o educação básica e profissional dos emigrantes 
em casa) nas regiões norte, de primeiro impulso nas correntes migratórias do final do 
século XIX, mas também nas regiões sul, juntamente com aqueles que operam no 
centro e no sul da Itália, incluindo o ANIMI, que surgiu após os terríveis eventos do 
terremoto de Messina de 1908 e depois eleitos em 1921 como um órgão delegado 
para combater o analfabetismo nas regiões de Basilicata, Calábria, Sicília e Sarde-
nha; um papel especial foi desempenhado pelo Consorcio Emigrazione e Lavoro 
– Consórcio de Emigração e Trabalho –, nascido em 1916, na assistência moral e 
civil aos emigrantes das regiões de Puglia e Abruzzo-Molise (Barausse, 2018). Em 
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sua ação instrutiva e educacional, todas as entidades atuaram na propaganda não 
secundária da cultura e na divulgação do livro. Essa variada literatura, portanto, ofe-
receu ferramentas para ajudar o emigrante a ser colocado nas condições de saber 
decidir, saber se deslocar nos estágios da viagem e, sobretudo, saber se integrar 
ao mercado de trabalho em novos espaços e locais de convivência civil, longe da 
própria pátria de origem.

Além da posse do alfabeto, portanto, todas as publicações das quais foi ofere-
cida uma primeira imagem geral – a meio caminho entre manuais, guias, manuais 
descritivos geográficos e textos didáticos – facilitaram formas apreciáveis   de proteção, 
preparação, informações por dentro e por fora do país a que pertencem, até agora 
essas publicações não foram suficientemente destacadas pelos estudos histórico-
-educacionais e aos quais merece retornar em ocasiões futuras de aprofudamento.
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RESUMO

Entre o final do século XIX e as duas primeiras décadas do século XX, o intenso 
processo de entrada de imigrantes no Brasil produziu diversas mudanças, dentre as 
quais, a constituição de escolas caracterizadas como étnicas pelo idioma utilizado 
e modos como operavam em seu cotidiano. O intuito desse texto é compreender 
a circulação, os saberes e as principais práticas produzidas por professores que 
e/imigraram para o Rio Grande do Sul e atuaram nas escolas, muitas delas com 
marcas étnicas. Alguns destes professores também assumiram a função de agentes 
consulares. Na bagagem desses professores, uma diversidade de práticas culturais 
foi transportada e confrontada com os diversos modos de viver nos locais em que 
se estabeleceram. 

Pautada nas contribuições da História da Educação e História Cultural procedi 
à análise documental histórica de corpus empírico composto por leis, correspondên-
cias, relatórios, fotografias, entrevistas e jornais. Considero que o emigrado constitui 
as primeiras experiências no território da ‘Pátria-Mãe’, espaço em que aprende 
valores, hábitos, costumes, tradições religiosas e culturais que produzem um modo 
de ser no mundo.

Ao atravessar fronteiras, novos modos de viver e conviver se confrontam na 
‘Pátria de destino’. Pela diferença, estabelecem negociações, conflitos, tensões e 
reinvenção de tradições nas dinâmicas culturais que se reconfiguram no tempo e 
no espaço. Ao pensar essas pessoas em deslocamento se configura a importância 
de ponderar os contextos históricos para além das fronteiras nacionais. 

Nessa investigação, interessa, em particular, os docentes que se estabele-
ceram no Rio Grande do Sul no recorte temporal de 1875 – 1914, época de maior 
fluxo migratório. 

Abramo Pezzi, Julio Lorenzoni, Jacinto Targa, dentre tantos outros. Muitos 
emigraram de forma espontânea. Alguns foram selecionados e enviados para o 
Brasil pelo Ministério das Relações Exteriores da Itália para assumirem a função de 
professores e agentes consulares. As práticas e os modos como produziram mar-
cas no processo escolar, podem ser compreendidas cruzando documentos entre o 
contexto italiano e o brasileiro, permitindo complexificar e aprofundar a compreensão 
da história da escolarização entre imigrantes ‘italianos’ no Brasil. 

Penso as escolas étnicas como iniciativas ímpares, pois foram espaços re-
levantes de socialização, aprendizagem e configuração de processos identitários. 
Portanto, uma análise que olha a história da educação, de modo transnacional, entre 
o Brasil e a Itália, a partir da presença de sujeitos que atuaram como professores e, 
alguns, também como agentes consulares.
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PALAVRAS-CHAVE

Professores e agentes consulares, escolas italianas, 
história transnacional, e/imigração

“Raccomandiamo alla Colonia Italiana la fondazione di una scuola. Una scuola è sempre 

una scuola, il sapere non occupa posto, e noi tutti abbiamo bisogno 

di sapere il più che si possa sapere in questo mondo di ignoranti” 

(Martelli)[1].

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A epígrafe de abertura deste capítulo, um apelo para o saber e para a mobi-
lização em prol da fundação de escolas é tema recorrente em jornais, cartas, rela-
tórios e outros documentos que se referem ao processo de colonização em áreas 
demarcadas para esse fim, no Rio Grande do Sul, Brasil. Foi entre o final do século 
XIX e as duas primeiras décadas do século XX, que um intenso processo de entrada 
de imigrantes no Brasil produziu mudanças significativas, dentre as quais, a cons-
tituição de escolas com características étnicas pelo idioma utilizado e modos como 
operavam em seu cotidiano. É sobre as escolas ditas italianas em terras brasileiras, 
em especial sobre os sujeitos que atuaram como professores que este texto trata. 
Portanto, o intuito é compreender a circulação, os saberes e as principais práticas 
produzidas por professores que e/imigraram para o Rio Grande do Sul e atuaram 
nas escolas, muitas delas com marcas étnicas. Alguns destes professores também 
assumiram a função de agentes consulares e foram lideranças importantes em suas 
comunidades.

A atenção transnacional ao objeto – professores que imigraram ou imigrantes 
que assumiram a função da docência na terra de acolhida – viveram em condições 
híbridas, produziram transferências culturais (Espagne, 2017) ou seja, uma dinâmica 
de ressemantização da cultura vivida na Itália para as novas experiências no contex-
to gaúcho. Na bagagem desses professores, uma diversidade de práticas culturais 
foi transportada e confrontada com os diversos modos de viver nos locais em que 
se estabeleceram. Pautada nas contribuições da História da Educação e História 

[1]  “Recomendamos para a Colônia Italiana a fundação de uma escola. Uma escola é sempre uma esco-

la, o saber não ocupa lugar, e nós todos temos necessidade de saber o quanto mais que se puder saber neste 

mundo de ignorantes” (Martelli), [tradução minha]. Essa nota foi publicada no Jornal L´Itália, 07 e 08 de agosto 

de 1886, p.02.
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Cultural procedi à análise documental histórica de corpus empírico composto por 
leis, correspondências, relatórios, fotografias, entrevistas e jornais. 

Os emigrados constituíram as suas primeiras experiências no território da ‘Pá-
tria-Mãe’, espaço em que aprenderam valores, hábitos, costumes, tradições religiosas 
e culturais que produziram um modo de ser no mundo. Ao atravessar fronteiras, no-
vos modos de viver e conviver se confrontam na ‘Pátria de destino’. Pela diferença, 
estabeleceram negociações, conflitos, tensões e precisaram reinventar tradições nas 
dinâmicas culturais que se reconfiguraram no tempo e no espaço. Ao pensar essas 
pessoas em deslocamento se configura a importância de ponderar os contextos 
históricos para além das fronteiras nacionais. Nessa investigação, interessa, em 
particular, os docentes que se estabeleceram no Rio Grande do Sul, em especial 
nas primeiras colônias, no recorte temporal de 1875 – 1914, época de maior fluxo 
migratório. Penso as escolas étnicas como iniciativas ímpares, pois foram espaços 
relevantes de socialização, aprendizagem e configuração de processos identitários. 
Portanto, uma análise que olha a história da educação, de modo transnacional, entre 
o Brasil e a Itália, a partir da presença de sujeitos que atuaram como professores e, 
alguns, também como agentes consulares.

AS POLÍTICAS DE ESCOLARIZAÇÃO DOS EMIGRADOS ITALIANOS 

Abramo Pezzi, Giacomo Pasternoster, Marco Martini, Clemente Fonini, Julio 
Lorenzoni, Jacinto Targa, dentre tantos outros imigraram da Itália e se estabelece-
ram nas primeiras colônias do Rio Grande do Sul ocupadas, predominantemente, 
por italianos. Giron afirma que “[...] entre os imigrantes da Colônia Caxias, apenas 
quatro se identificaram como professores, sendo os responsáveis pelas primeiras 
escolas particulares regionais. Foram eles Giacomo Paternoster, Abramo Pezzi, Cle-
mente Fonini e Marcos Martini.” (GIRON, 1998, p. 90). Mas os documentos atestam 
a existência, desde 1877, de professores italianos nas primeiras escolas públicas, 
como aquela gerida pela professora Luiza Morelli Marchioro. Sempre no mesmo 
ano, Domenico Bersani foi nomeado Inspetor das escolas Italianas existentes nas 
17 ligas (Adami, 1971, p. 22 apud Barausse 2017, p. 49). 

Sucessivamente, as escolas foram confiadas a dois professores italianos, 
Giacomo Paternoster e José Nicoletti, nomeados por dois diferentes diretores da 
Colônia, respectivamente, nos dias 1° de julho de 1879 e 23 de setembro de 1882, 
e ambos presentes em janeiro de 1883 (Adami, 1971, p. 22 apud Barausse, 2017, p. 
50) junto a outros professores que assumiram como professores particulares, sub-
sidiados pelo governo da província. Entre outros o professor Carlo Gatti, que desde 
1877 teria recebido o encargo governamental do ministério da Agricultura (Barausse, 
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2017) Vittorio Andrighetti, substituido no ano 1882 pelo José Nicoletti, (Adami, 1971; 
Luchese, 2015; Barausse, 2017). Muitos professores emigraram de forma espontânea. 
Alguns foram selecionados e enviados para o Brasil pelo Ministério das Relações 
Exteriores da Itália para assumirem a função de professores e agentes consulares. 
Depois a criação do Comissariato Generale dell’Emigrazione (Grassi Orsini, 1991; 
Grassi Orsini, 1997, pp. 112-138), atendendo a uma proposta do inspetor geral das 
escolas italianas no exterior, Angelo Scalabrini, foi promovido experimentalmente, o 
perfil do professor-agente, junto com o estabelecimento de novas escolas italianas 
no Brasil e na Argentina. Um perfil com a tarefa de ensinar nessas escolas e também 
de proteger os emigrantes como agente consular (Ancarani, 1922). No estado do Rio 
Grande do Sul, foi o caso de Umberto Ancarani, Giovanni Della Ragione, Giovanni 
Mantovani e Luigi Petrocchi. As práticas e os modos como produziram marcas no 
processo escolar, podem ser compreendidas cruzando documentos entre o contex-
to italiano e o brasileiro, permitindo complexificar e aprofundar a compreensão da 
história da escolarização entre imigrantes ‘italianos’ no Brasil. 

A Itália vivenciou seu processo de unificação. A partir de então, uma nova 
fase iniciou-se. O Ministério das Relações Exteriores, a partir da atividade consular, 
assumiu a instrução nas escolas italianas mantidas fora do Reino. O intuito estava 
na difusão da língua e da cultura italiana e isso ocorria por meio de três formas 
principais, conforme informa Floriani (1974): 1com subsídios fixos ou extraordiná-
rios para as iniciativas particulares; 2por meio de escolas criadas e mantidas pelo 
próprio governo com diversas naturezas e graus; 3 ou subsidiando institutos não 
italianos, mas que ensinassem a língua italiana. Havia a perspectiva de regular e 
estabelecer o programa de ensino, os livros textos que seriam utilizados e a reali-
zação de inspeções de verificação do funcionamento de tais escolas. Entre os anos 
de 1887 – 1891, reformas implementadas pelo Ministro interino Francisco Crispi e 
seu chefe de gabinete, Albero Pisani Dossi, modernizaram a política diplomática da 
Itália e promoveram ações de aproximação com os emigrados. Pela Lei 5866 de 30 
de dezembro de 1888, se passou a prever que a Itália não podia perder de vista os 
emigrados, mas acompanhá-los na ‘nova Pátria’, tutelando-os.

A política externa italiana oscilou e a grande massa de emigrados, espalhada 
por vários países no mundo, defrontou-se com práticas diferenciadas para a pro-
moção e a manutenção dos laços de italianidade, para a difusão da língua italiana, 
que tantos emigrantes desconheciam, já que faziam uso de dialetos regionais. A 
própria condução da política externa italiana variou ao longo das últimas décadas 
do século XIX e primeiras do XX.

Um dos grandes entraves para a efetivação dos ideais daqueles que defendiam 
uma política externa italiana de grande potência foram de ordem econômica. Houve 
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tentativas para a manutenção e subsídio escolar. Se, por exemplo, o orçamento para 
subsidiar o ano letivo de 1882 fora de 200.000 liras, o valor para 1889/1890, em 
plena era crispiana, foi de 1.033.710 liras (Medici, 2009). No entanto, a permanência 
em anos subsequentes não foi mantida. 

O debate sobre os investimentos maiores ou menores do governo italiano 
para com as escolas no exterior foi tenso e intenso. Argumentos diversos a favor de 
investimentos nas escolas italianas no exterior ou sua total suspensão, já que um 
sistema nacional de ensino ainda não era realidade e o analfabetismo era problema a 
ser enfrentado internamente, marcaram a política externa da Itália, por décadas. Em 
1910, aos 18 de dezembro, foi aprovada a Lei n.º 867, que pode ser considerada uma 
normativa completa e orgânica (Floriani, 1974), voltada para as escolas no exterior.

Com relação ao Brasil, a imigração italiana, decorrência dos processos de 
transformação capitalista que ocorriam, possibilitaram a colonização de áreas devo-
lutas de terras ou substituição da mão de obra escrava. Muitos dos que imigravam 
permaneciam nas cidades assumindo atividades urbanas diversificadas. A ocupação 
territorial por imigrantes no Rio Grande do Sul produziu um contexto diferenciado na 
medida em que a pequena propriedade, a policultura, o trabalho familiar e a expansão 
progressiva da manufatura, permitiram uma considerável diversificação econômica. 
Conforme Corsetti (1998), o Rio Grande do Sul, em termos sociais, apresentou uma 
modernização precoce em relação à sociedade brasileira. Em comum, os imigrantes 
se defrontaram com a precariedade das escolas públicas no país e no Rio Grande 
do Sul. Poucos anos após seu estabelecimento, diversas foram as iniciativas desses 
imigrantes na organização de escolas, mesmo que a maioria tenha sido efêmera. 
Desde o final do século XIX, em todos os relatórios consulares, encontram-se re-
gistros que retratam a situação das colônias, dos imigrantes e descendentes, men-
cionando a falta de escolas e a necessidade do governo italiano intervir, apoiando 
escolas, enviando livros e material escolar. Certamente transparece a perspectiva 
de manutenção dos laços culturais com a Pátria-mãe, a Itália, através do ensino. 
E, já ao final do século XIX, é possível encontrar indícios de circulação de manuais 
didáticos italianos entre imigrantes e descendentes.

ESCOLAS ITALIANAS EM TERRAS BRASILEIRAS

O termo ‘escolas da imigração italiana’ no Brasil talvez dê a impressão que 
elas tenham sido todas iguais. Não o foram; houve diferenças importantes. É preciso 
estabelecer a distinção clara entre escolas urbanas e rurais e entre escolas particu-
lares de associações laicas, de congregações religiosas e as étnico-comunitárias de 
comunidades rurais. Os imigrantes estabelecidos em centros urbanos, especialmente 
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os vinculados ao comércio, à indústria e às profissões liberais, formaram associa-
ções para manter as denominadas ‘escolas de uma associação de imigrantes’. Em 
centros urbanos com número significativo de imigrantes italianos houve este tipo 
de escolas. Tratava-se de escolas laicas, geralmente de boa qualidade, nas quais 
também eram aceites alunos não pertencentes ao respectivo grupo de imigrantes. 
O currículo nessas escolas, além de atender às exigências nacionais, normalmen-
te era complementado com aspectos da cultura do respectivo grupo étnico. Pelos 
relatórios dos cônsules  sabemos que houve um número significativo deste tipo de 
escolas da imigração italiana no Rio Grande do Sul. A maior parte dessas escolas 
recebia subsídio e material didático do governo italiano, principalmente no final do 
século XIX e início do XX (Barausse, 2019).

O recebimento de subsídios, como explicitado anteriormente, foi volátil. As 
escolas subsidiadas, caso das existentes nas Américas, de modo geral, foram ca-
racterizadas pela instabilidade política própria desse período na Itália. Scalabrini 
afirmava em 1901:

[...] todos elementares, são mantidas e administradas, como já explicado, 
por comitês especiais, pelas sociedades de mútuo socorro ou beneficên-
cia, por particulares ou congregações religiosas e do governo, por isso 
o Ministério das Relações Exteriores, paga subsídios anuais ou também 
subsídios extraordinários para elas, seja em dinheiro, seja em livros ou 
material escolar. (Scalabrini, 1901, p. 7).

Para as escolas serem subsidiadas, precisavam aceitar que agentes consulares, 
cônsules ou outras pessoas nomeadas para a função (médicos, padres...) pudessem 
inspecionar a escola. São consistentes as referências às escolas subsidiadas pelo 
governo italiano e mantidas por salesianos e scalabrinianos. 

Ordens e congregações religiosas, com pastoral junto aos imigrantes, também 
mantiveram escolas em centros urbanos. Tratava-se de ‘escolas confessionais’, mas-
culinas e femininas, não diretamente étnicas, todavia, com algumas características da 
tradição cultural do país de origem da congregação. Normalmente de boa qualidade, 
exerceram função relevante na formação de lideranças e na evangelização. Assim 
como as escolas das Associações, também as vinculadas a ordens e a congrega-
ções religiosas atendiam principalmente aos alunos cujas famílias tinham condições 
para pagar as anuidades ou mensalidades, pois tratava-se de escolas particulares. 

Um aspecto interessante do processo escolar na região de imigração italiana 
manifestou-se nas ‘escolas étnico-comunitárias’ de núcleos rurais. Trata-se de esco-
las em comunidades rurais que ainda não podiam contar com uma escola pública. 
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Inspirados em práticas da terra de origem, os moradores das comunidades de imi-
grantes tomavam a iniciativa da criação de uma escola, normalmente com o apoio 
das lideranças religiosas da localidade. Estas podem ser denominadas como ‘escolas 
étnicas’ porque retratavam aspectos culturais importantes da respectiva etnia, como 
língua e costumes. Parece ser mais adequado denominá-las como escolas étnico-
-comunitárias. A homogeneidade étnica e religiosa facilitou a organização dessas 
escolas isoladas em comunidades rurais. Os moradores da localidade, sabendo da 
importância de escola para seus filhos, organizavam-se para construir uma escola 
e providenciar um(a) professor(a), arcando ainda com seu salário. Optavam prefe-
rencialmente por professores do mesmo grupo étnico dos moradores, para facilitar 
a vinculação da atividade escolar com sua dimensão cultural. Respaldando essa 
dimensão organizacional diferenciada das iniciativas escolares de imigrantes no Rio 
Grande do Sul, o Cônsul De Velutiis, em 1908, relatava que:

Nos centros urbanos e nas sedes das colônias rurais, essas escolas são 
mantidas pelas Associações Italianas ou melhor, surgem sob seus aus-
pícios. No mínimo, são as associações que fornecem o local e os móveis 
e utensílios necessários. Nas colônias, entre as linhas que não contam 
com escolas brasileiras, os nossos compatriotas procuram sustentar as 
próprias custas, uma pequena escola para seus filhos, confiando-a a 
algum colono mais instruído do lugar. Existem também algumas asso-
ciações de fabriqueiros de várias capelas das linhas que se esforçam em 
manter abertas pequenas escolas italianas. Em geral, pode-se afirmar, 
com certa satisfação que, os nossos compatriotas tem amor à sua escola 
italiana. Mas os sacrifícios que eles fazem não são suficientes e tem que 
lutar com grandes dificuldades para conceder uma remuneração para 
eles sempre pesada, aos professores que são mais pobres do que eles. 
Afora poucas, a maior parte das nossas escolas tem uma vida difícil. 
Elas atravessam, enfim, neste momento um período muito crítico. Por um 
lado, a crise econômica, agravada pelas recentes calamidades, colocou 
muitos colonos numa situação de miséria. Por outro lado, soma-se a isso 
a invasão de congregações francesas que, expulsas de seu país, vieram 
refugiar-se nesse Estado, instalando nas colônias escolas para ambos os 
sexos, as quais fazem grande concorrência às nossas, porque admitem 
gratuitamente alunos pobres, cobrando apenas dos que podem pagar. 
(De Velutiis, 1908, p. 348-350).
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Desse modo, De Velutiis situou a condição dessas escolas ditas italianas, 
assinalando as dificuldades que vinham enfrentando. O ensino era em italiano (em 
geral dialetos como o vêneto) e, em alguns períodos, as escolas receberam mate-
rial didático do Governo Italiano. Ressalta-se que os imigrantes falavam os dialetos 
maternos de suas respectivas regiões de origem, conheciam mal o italiano, o que, 
de certa forma, dificultava, por vezes, o uso dos livros didáticos.

Tomando como referência os dados constantes no Anuário Estatístico das 
escolas italianas no exterior, pode-se enumerar, conforme tabela 1, no Rio Grande 
do Sul, em 1908, as escolas italianas mencionadas. 

MUNICÍPIO ESCOLA
ALUNOS – 

MASCULINO
ALUNOS – FEMININO

ALFREDO CHAVES 14 escolas italianas mistas 317 250

ANTONIO PRADO 2 escolas italianas mistas 79 50

BAGÉ
Colégio Italiano XX de Setembro 66 -

Colégio dos Salesianos 90 -

BENTO GONÇALVES
18 escolas mistas 330 250

Escola Luigi Petrocchi 25 20

CAXIAS

Escola diurna e noturna M. Rossi 25 -

Escola italiana Principe di Napoli 36 -

Escola italiana mista 28 20

Escola italiana San Bartolo 32 25

Escola italiana San Gottardo 25 20

Escola italiana San Luigi 20 15

Escola italiana Santa Lucia 26 20

Escola italiana Santo Antonio 30 20

Escola italiana Sertorina 14 10

Escola italiana Traslati Maria 25 20

Escola italiana Umberto I 20 20

ENCANTADO Escola italiana mista 20 10

ESTRELA Escola Unione Agricola 25 15

GARIBALDI 14 Escolas italianas mistas 340 250

GUAPORÉ 3 Escolas italianas mistas 70 50

JAGUARÃO

Escola Margherita 15 10

Escola San Luigi 22 20

Escola Santo Stefano 17 10

Escola Umberto I 10 10

LAJEADO
Escola Umberto I 25 15

3 Escolas Unione Agricola 55 30
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PELOTAS Escola italiana privada 20 16

PORTO ALEGRE

Escola Elena di Montenegro 35 30

Escola Giovanni Emanuel 20 16

Escola Umberto I 55 35

Escola Vittorio Emanuele III 20 19

SILVEIRA MARTINS Escola colonial 20 16

TOTAL 1957 1292

TABELA 1 · Escolas italianas no Rio Grande do Sul – 1908. Fonte: Ministero degli Affari Esteri (1908, p. 14-16).

A partir da tabela, podemos perceber que, pelo Ministério das Relações Exte-
riores, existiam um total de 81 escolas subsidiadas e de 3.249 alunos no Rio Gran-
de do Sul em 1908. Comparativamente, no Brasil, o total de alunos era de 13.656 
alunos, sendo 8.769 meninos e 4.887 meninas (Ministero degli Affari Esteri, 1908). 
As escolas italianas no Rio Grande do Sul representavam 23,79% dos alunos que 
frequentavam as escolas italianas no Brasil. Diversas escolas eram ligadas às As-
sociações de Mútuo Socorro.

Silva Júnior (2004), em tese sobre as associações de mútuo socorro gaúchas, 
refere-se a elas compreendendo-as como formas de organização que implementavam 
estratégias privadas e reconhece que enquanto a maioria dos associados buscava os 
benefícios materiais oferecidos pelas sociedades, os líderes se voltavam mais para 
os recursos espirituais e/ou políticos. O mesmo autor aponta que no Rio Grande do 
Sul o maior número de associações foi mantido por italianos (apresenta um total de 
71 associações). A organização de sociedades de mútuo socorro entre imigrantes 
italianos e seus descendentes é característica marcante desse grupo étnico.

As associações surgiram com o objetivo do socorro mútuo e, em sua maioria, 
agregaram as funções de instrução, divertimento e recreação de seus sócios[2]. Na 
organização da instrução os indícios apontam para associações que mantinham es-
colas, outras que tinham bibliotecas em suas sedes e aquelas ainda que ofereciam 
apenas cursos de língua de italiana. Foram comuns a moralidade, a celebração de 
datas comemorativas italianas, a promoção de eventos esportivos e sociais, além 
do intuito do mútuo socorro e instrutivo. Em 1911 foi fundada a Federação das So-
ciedades Italianas do Estado, tendo como presidente Stefano Rocco e secretário 

[2]  A título de exemplificação, nos estatutos da Sociedade Stella d’ Itália se afirmava desejar “contribuir 

para o progresso moral e intelectual dos filhos dos colonos sócios e não— sócios com o meio de ensinamento 

que é dado essencialmente em italiano, com professor italiano, testes italianos, deverá ter sempre viva recor-

dações do alfabeto da pátria distante.” (Sociedade Stella d’Itália, Garibaldi, Estatutos, art. 75, 1884).
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Guido Mondin. No entanto, apesar de adesão inicial, a federação não perdurou por 
muito tempo (Crocetta, 2000). Percebe-se que o currículo era bem diverso daquele 
das escolas rurais. Receberam material didático, especialmente livros em maior nú-
mero. A associação Confederazione Italiana, de Alfredo Chaves (hoje Veranópolis) 
mantinha, em 1892, uma escola italiana subsidiada pelo governo italiano e dirigida 
pelos professores Ernesto Palombo e Alberto Bott (Crocetta, 2000). Sendo assim, 
as associações foram centros de difusão e construção de laços de pertencimento 
(italianitá) e difundiram a escolarização, mesmo que não em sua unanimidade. Mas 
também existiram escolas nas comunidades rurais, constituídas, mantidas e regi-
das por um imigrante que fosse reconhecido pelos demais como capacitado para 
a função da docência. Ribeiro reforça a necessidade que premiu os esforços das 
famílias para a criação de escolas:

A falta de um sistema escolar público capaz de promover as áreas ru-
rais que estavam sendo colonizadas, obrigou os colonos a tomar outras 
iniciativas na criação de escolas. Em muitas localidades da RCI, a esco-
larização inicia com escolas particulares isoladas, sob a regência de um 
colono mais instruído ou que tivesse tido alguma experiência escolar na 
Itália. (Ribeiro, 2004, p. 149).

Diversos foram os casos em que as famílias de imigrantes uniram-se para 
empreenderem em mutirão a construção da escola, geralmente uma pequena casa 
de madeira rústica, apesar de, nos primeiros tempos, as aulas terem funcionado na 
própria casa do professor ou de algum aluno. Assim, é preciso que se tenha claro que 
essas escolas étnico-comunitárias italianas foram efêmeras, não funcionaram com 
regularidade, ensinavam a trilogia básica do ler, escrever e calcular, e na maioria, 
também o catecismo. Os professores em geral não tinham formação. Se algumas 
delas receberam subsídio do governo italiano, o foi sob forma de livros – poucos e 
com recebimento muito irregular.

Em contrapartida, as escolas mantidas pelas Associações de Mútuo Socorro, 
a despeito de também terem tido problemas de continuidade do trabalho, foram um 
pouco diferentes. Mas todas essas aulas, em sua maioria, já em meados de 1910, 
tinham se tornado públicas ou sido fechadas. 

OS PROFESSORES 

As escolas italianas estavam todas a cargo de imigrantes que, na sua comu-
nidade, aceitavam dedicar parte de seu tempo ao ofício de professor. A maioria não 
tinha formação, mas eram os que haviam estudado um pouco mais e eram reco-
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nhecidos pelas famílias como os mais capacitados. Também é meritório reconhecer 
que poucos eram os que exerciam exclusivamente a docência. A maioria destes 
professores, somavam a atividade de ensino com o trabalho na agricultura ou com 
a manutenção de outra atividade econômica – seja comercial ou manufatureira. 
Como mencionado anteriormente, em Caxias apenas 4 imigrantes declararam ser 
professores com formação, como afirma o imigrado e que também foi professor, 
Giulio Lorenzoni em suas memórias: 

A absoluta falta de escolas do Governo Brasileiro obrigava o colono a 
escolher as pessoas mais aptas para ensinar a ler, escrever e fazer con-
tas àquela mocidade toda, sob pena de criarem-se na maior ignorância, 
verdadeiramente analfabetos. Precisavam então conformar-se com o 
melhor que houvesse, pois não eram professores formados os que iam 
lecionar, mas sim os que, na Itália, tivessem recebido uma razoável ins-
trução e que, mediante módica retribuição, se sujeitassem a desempenhar 
a árdua tarefa de mestre, o que procuravam fazer da melhor maneira. 
(Lorenzoni, 1975, p. 126).

A constituição da docência com uma formação específica na Itália foi uma exce-
ção. A maioria dos que atuaram como professores o fizeram a partir da oportunidade 
surgida, da necessidade de alguém assumir a função numa dada comunidade. É 
perceptível que os registros mais antigos são de uma maioria de professores do sexo 
masculino, no entanto, nos primeiros anos do século XX, a predominância passa a ser 
de professoras, mulheres, muitas bem jovens, que se tornam professoras. Também 
é possível observar que os professores que atuaram nos primeiros anos em escolas 
étnicas particulares ou comunitárias, se aperfeiçoam e prestam seleção para a função 
de professores públicos ou subsidiados pelo governo gaúcho. Luchese afirma que

A grande maioria dos primeiros professores da Região Colonial Italiana 
não possuía formação pedagógica. Muitos dos que atuaram [...] possuíam 
apenas estudos primários. No entanto, eram, em sua maioria, os mais 
instruídos da comunidade, e essa condição, somada a de serem “mes-
tres”, gerava prestígio, respeito e liderança comunitária. Muitos foram os 
professores que assumiram, dentro do meio social em que viviam, papel 
central nas questões religiosas, reivindicatórias e de organização, tornan-
do-se representantes daquele grupo, quando não lideranças locais. Essas 
eram as representações produzidas acerca do ser professor (Luchese, 
2015, p. 392). 



472 · Painéis

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

A docência era acompanhada pela compreensão de um conjunto de outras 
tarefas que se esperava fossem assumidas pelo professor. Era esperado que o pro-
fessor representasse pelo seu fazer os valores morais prezados por aqueles grupos. 
Fernandes (1998) explica que se esperava que as professoras fossem uma espécie 
de missionárias, preparadas para se sacrificar desejos pessoais e profissionais para 
acolherem a missão de ensinar. Afirma que “[...] uma das funções tradicionais do 
professor, aquela que o configurava como agente espiritual, enquanto docente, e 
como orientador social, enquanto personalidade modelar no interior da comunidade”. 
(Fernandes, 1998, p. 3). Nas comunidades rurais, quando o professor não corres-
pondesse ao que era representado como ideal, era comum os pais suspenderem o 
envio dos filhos para a escola e protestarem junto as autoridades locais, buscando 
a substituição do professor.

Uma experiência diferenciada foi o envio, por parte do Governo Italiano, dos 
professores e agentes consulares para atuarem no Rio Grande do Sul. No caso 
de Umberto Ancarani e Luigi Petrocchi, ambos atuaram em escola mantida pela 
Sociedade de Mútuo Socorro da zona urbana dos municípios de Caxias e Bento 
Gonçalves, respectivamente. O professor Ancarani conhecia grego, francês e como 
mencionado, tinha formação para a docência. Entre suas habilitações estava à “abi-
litazione all’insegnamento primario di grado superiore e abilitazione all’insegnamento 
del francese” (Ancarani, 1926). Ele chegou a ser premiado pela publicação do livro 
Novo Método para o Ensino da Língua Italiana (para alunos gregos). O livro fora 
escrito na época em que Ancarani atuava como professor de italiano no ginásio de 
Canea na Grécia, antes de ser enviado para o Brasil. Um importante detalhe é que 
sua nomeação, inicialmente, era para atuar em Alfredo Chaves, mas chegado em 
Porto Alegre foi destinado pelo consulado para Caxias, “querendo aliar a importância 
do nomeado à do local.” (Jornal O Cosmopolita, 26/11/1904, p. 02). A publicação 
que dava conta de tal nomeação noticiara que

Provimento para nossas escolas coloniais. O Régio Ministério das Relações 
Exteriores comunicou ao Cônsul Cav. Ciapelli que partiram para a Capital 
[Porto Alegre] o professor Ancarini e o Sr. Mantovani. Este será destinado 
para agente consular com o encargo de ensinamento em Alfredo Chaves. 
O professor Ancarini será destinado do Real Consulado para a colônia 
Caxias. O mesmo Ministério informou ao Cav. Ciapelli que decidiu enviar 
um professor para a escola de Bagé e um outro para a nova escola de 
Porto Alegre, dependente da União Meridional Vittorio Emanuele III. (O 
Cosmopolita, 12/06/1904) [tradução nossa].
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A presença de Ancarani em Caxias oportunizou o acesso a uma escola com 
um currículo ampliado e sua esposa, Iró Ancarani, também professora, ensinava as 
meninas. Em anúncio, se informava aos interessados a abertura da matrícula e as 
disciplinas a serem ensinadas:

Se traz ao conhecimento dos habitantes desta vila que no próximo mês 
será aberta a Escola Italiana Masculina de grau inferior e superior na sede 
da sociedade anteriormente nominada, que com patriótico sentimento, 
é seu promotor. O ensinamento compreenderá das seguintes matérias: 
Língua italiana. Língua portuguesa. Língua francesa. História Italiana e 
Brasileira. Geografia. Matemática. Geometria. Desenho. Caligrafia. Canto. 
Ginástica e exercícios militares. As inscrições dos alunos serão recebidas 
todos os dias pelo Sr. Mario Marsiay secretário da Sociedade Príncipe 
de Nápoles (Jornal O Cosmopolita, 17/07/1904, p. 03) [tradução minha]. 

O mesmo anúncio foi publicado em edições posteriores do referido jornal. E 
Ancarani, assim como Petrocchi, em Bento Gonçalves, assumiram funções edu-
cacionais ao mesmo tempo que apoiavam a abertura de outras escolas nas áreas 
rurais e narravam, por meio de minunciosos relatórios enviados aos cônsules, suas 
impressões acerca da economia, da política, da cultura e outros aspectos daqueles 
municípios e região. Em visita à Bento Gonçalves, o viajante italiano Buccelli registrou 
que o “[...] maestro Luigi Petrocchi, benemerito insegnante, che da sei anni presta i 
più relevanti servigi alla italianità e alle colonie [...] consigliando i coloni ad istruirsi, 
aiutandoli ad aprire delle scuolle nei punti più lontani”[3] (Buccelli, 1906, p. 240).

Muitas evidências resistiram ao tempo e nos permitem arrolar quem foram os 
professores e o que ensinavam. Na extensão deste texto não será possível o apro-
fundamento, mas vale informar que muitos dos professores italianos que assumiram 
a docência, com o tempo, o fizeram na condição de professores públicos. Não sem 
enfrentar dificuldades, algumas delas reveladas pelos inspetores que visitavam 
suas aulas e relatavam – com certa frequência – os limites do ensino do português 
naquelas escolas. Em 14 de dezembro de 1912, Penna de Moraes, presidente do 
Conselho Escolar de Caxias e Intendente, descreveu a relação entre subvenção, 
docentes e ensino em português, afirmando:

[3]  [...] o professor Luigi Petrocchi, benemérito professor, que há seis anos presta os serviços mais rele-

vantes à italianidade e às colônias, [...] aconselhando os colonos a se educarem e ajudando-os a abrir escolas 

nos pontos mais distantes [tradução nossa].
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[...] É claro, porém, que para lecionar nas circunscrições rurais nem 
sempre se encontram pessoas com a competência que seria de desejar. 
Assim é que mesmo o ensino da língua vernácula não pode ser dado com 
mais proficuidade por quanto, sendo os pais o principal senão o único 
compendio das crianças no aprendizado da língua, a tarefa do mestre se 
torna mais dificultosa como é bem de ver. A luta contra o meio é sempre 
difícil. É preciso porquanto ir modificando-o aos poucos à medida que se 
conhecem as dificuldades que ele nos oferece. [...] Não é verdade que 
nas escolas só se fale o italiano. Os professores Luiza Morelli, Deboni 
e Marco Martini não tem boa pronúncia do português. Mas o lecionam 
na medida de sua competência relativa. Parece-me ser isso preferível a 
não ministrar-se ensino de espécie alguma. A professora Luiza Morelli 
encaneceu lecionando aqui e o professor Marco Martini é um preceptor 
zeloso. [...][4]

Os três professores nomeados no ofício eram italianos e, como já lembrado, 
estavam atuando como professores públicos e/ou subsidiados pelo governo gaúcho. 
A autoridade local reconhecia os limites, mas também o mérito de que era melhor 
tê-los a ensinar algo do que não dispor de escola alguma.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As iniciativas escolares dos imigrantes italianos e seus descendentes, estabe-
lecidos no Rio Grande do Sul foram diversas. Onde houve ocupação de imigrantes 
ou descendentes, encontramos iniciativas escolares. Fugazes, temporárias e pouco 
sistematizadas em sua maioria. Mas presentes. Revelando singularidades e modos 
próprios de compreender a importância da escolarização e de fazê-la acontecer para 
que os filhos aprendessem, no mínimo, ler, escrever, contar e rezar. Algumas dessas 
escolas foram também espaços de constituição da italianidade e da catolicidade, 
ressoando nos processos identitários daqueles que as frequentaram.

Os professores e as professoras que migraram foram se constituindo no 
exercício da docência. A maioria dos que exerceram à docência eram leigos e se 
tornaram professores pela necessidade, muitos tendo frequentado poucos anos de 
escolarização, mas estavam muito vinculados à comunidade e eram reconhecidos. 
Ao longo dos anos, em especial na segunda década do século XX, os municípios 
passam a oferecer cursos de aperfeiçoamento e a fazer processos seletivos, mesmo 

[4]  Códice 06.02.02, Livro de registro da correspondência da 5ª Região Escolar de Caxias. AHMSA.
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que simplificados. Diversos dos professores eram autodidatas e alguns fizeram sua 
formação posteriormente.

Nas comunidades rurais o professor representava uma liderança valorizada e 
que assumia múltiplas funções como o de catequista, conselheiro e líder comunitário, 
como já apontaram Luchese Grazziotin (2015). As mesmas autoras afirmam que a 
representação do bom professor era aquela que

conseguisse ser exemplo de vida; que cumprisse os deveres, respeitando 
o tempo da aula, mantendo a disciplina, ensinando de forma conveniente 
as noções essenciais da leitura, da escrita e das operações fundamen-
tais; que fosse capaz de organizar os alunos, com ordem, respeito e as-
seio, participando dos momentos de socialização, festividades e demais 
acontecimentos da comunidade; de bom caráter, que não tivesse vícios 
e preservasse os bons costumes (Luchese e Grazziotin, 2015, p. 354).

Nas ditas escolas italianas situadas em áreas rurais, de caráter comunitário se 
ensinava o básico, como leitura, escrita e quatro operações. Em algumas, também 
noções rudimentares de história e geografia da Itália, além do catecismo. Já nas 
escolas particulares ou mantidas pelas associações de Mútuo Socorro em áreas 
urbanas, o currículo era mais amplo e “enciclopédico”. Utilizavam, com maior fre-
quência, livros e outros materiais de apoio. Eram escolas que assumiam o sentido 
de difusão da ‘italianitá’ (italianidade) e recebiam apoio mais frequente do governo 
italiano. Em todas, um professor ou professora tornaram possível a escolarização e, 
na maior parte dos casos, transferiram saberes e os hibridizaram, entre o aprendido 
na Itália e o vivido no Brasil.
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INTRODUÇÃO

El panel reúne trabajos de investigadores que vienen hace años compartiendo 
diversos proyectos, paneles, e instancias diversas de investigación, entre los que se 
destacan los proyectos en curso: “Archivos e historias entrelazadas: la educación 
física y la formación de sus profesores en Brasil y Uruguay (1910-1960)” y “Corpos, 
natureza e sensibilidades em perspectiva transnacional (entre as décadas finais 
do século XIX e a década de 1970)”. Especialmente en este panel se abordan las 
diferentes construcciones de sentido en torno al cuerpo y las diversas formas que 
ha adquirido la cultura física en los países sudamericanos a partir de las traduccio-
nes específicas de su configuración moderna en las principales usinas europeas y 
norteamericanas.

Se trabaja con fuentes diversas buscando los cruces entre lo occidental, 
regional y nacional; entre lo estatal, institucional e individual, tensionando el nivel 
macro y el micro. Se analizan los curricula y programas de los diferentes niveles del 
sistema educativo y de la formación de sus profesores, manuales escolares, cartas 
y correspondencias de los principales referentes que tuvieron un papel destacado 
en la propagación de la cultura física en los países sudamericanos. Se buscan los 
tránsitos, circulaciones, continuidades y rupturas entre ellos y las distancias y per-
manencias, imbricaciones, traducciones y solapamientos con los países del norte.

Entre las temáticas que se abordan se destacan las tensiones entre laicidad 
y religiosidad en la divulgación de las diversas prácticas corporales, las cuestiones 
en torno al “giro espacial” en la configuración de la educación física moderna —los 
distintos tipos de patios escolares, los espacios de juegos, las plazas de ejercicios 
físicos, las plazas de juegos, los parques públicos y los polígonos de tiro. Se indagan 
los diversos saberes, disciplinas y prácticas corporales que configuraron a la educa-
ción física como disciplina escolar moderna, entre las que se señalan la gimnasia y 
el deporte como las más significativas.
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RESUMO

Este estudo investigou os cursos de formação de diretores físicos promovidos 
pela Associação Cristã de Moços (ACM), na década de 1920, em dois locais institu-
cionais: o The Young Men’s Christian Association College, em Chicago, e o Instituto 
Técnico Sul-Americano das Associações Cristãs de Moços, em Montevidéu. O pro-
pósito da investigação foi perceber se e como as experiências estadunidenses cons-
tituíram-se como canal de diálogo para o estabelecimento da formação de diretores 
especializados em Educação Física, para atuação nos países da América do Sul. A 
qualificação de sujeitos, pela Associação, que se ocupariam da difusão de práticas 
de cultura física mereceu ser pesquisada quanto à necessidade de especialização, 
quanto aos saberes e prescrições de práticas, quanto aos métodos de ensino. Ao 
adotar pressupostos das “histórias conectadas”, nosso propósito é dar visibilidade 
para um fluxo de sentidos que permearam a formação de diretores físicos nas trocas 
estabelecidas pela própria ACM entre diferentes partes do mundo. Trocas essas que 
podem comportar choques, conflitos, rejeição e/ou adesão, colaborações e exercícios 
de negociação de valores, interesses, significados. No projeto formador acemista, a 
direção física foi desenhando-se como profissão ao longo do tempo, relacionada à 
entrada mais decisiva da cultura física nos empreendimentos da instituição. A escola 
de treinamento profissional da Associação em Chicago foi inaugurada em 1884 e, ao 
longo do tempo, passou por diferentes transformações em sua estrutura e no dese-
nho do curso ali oferecido para a preparação de diretores físicos. Preocupada com 
a produção de referências pedagógicas e culturais para atender às especificidades 
dos países sul-americanos, a Associação Cristã de Moços estabeleceu em Monte-
vidéu, no ano de 1922, o Instituto Técnico Sul-Americano como instância formadora 
de seus agentes. Documentos institucionais que apresentam as intencionalidades 
com a formação, os requisitos para candidatar-se ao curso, os programas de ensino 
compõem as fontes, especialmente mobilizadas no Kautz Family YMCA Archives. 
nas bibliotecas da Asociación Cristiana de Jóvenes e do Instituto Universitario da 
Asociación Cristiana de Jóvenes. A análise do corpus documental permite indicar que 
uma condição para admissão nos estudos promovidos em Chicago e em Montevidéu, 
era a indicação de membros da própria ACM onde o candidato a estudante tivesse 
já demonstrado trabalho e características coerentes com o projeto desenvolvido pela 
instituição. Constituir-se como diretor físico pressupunha uma preparação técnica 
com ênfase nos conhecimentos biológicos, mas também com acesso aos saberes 
que permitissem o trato do jovem a partir de uma perspectiva social. O acesso a 
diferentes práticas de exercícios físicos também estava presente. Pensada a partir 
da intencionalidade de ocupação de cargos acemistas, a formação demandou ain-
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da a compreensão da estrutura e política interna da Associação, ainda que em sua 
atuação, os diretores físicos tenham promovido inventivos processos de apropriação 
a partir dos pertencimentos com instâncias nacionais e estaduais de educação que 
extrapolaram o trabalho na ACM. Entendemos que estes foram negociados exercí-
cios de sistematização por meio de conexões entre as instituições acemistas, que 
permitem conformar a formação de diretores físicos como lente para apreender os 
processos de circulação de saberes e conhecimentos na Associação.

PALAVRAS-CHAVE

Associação cristã de moços, formação, educação física

Este trabalho faz parte dos esforços de pesquisa que vimos envidando for-
malmente desde o ano de 2018, quando a Universidade Federal de Minas Gerais 
e a Universidad de la República celebraram um convênio de pesquisa visando o 
desenvolvimento de estudos sobre a formação de professores de Educação Física 
no Brasil e no Uruguai no período de 1910 a 1960.

Interessado nas conexões entre a preparação em Educação Física de brasilei-
ros e uruguaios, este estudo, que se configura como um desdobramento de nossas 
pesquisas individuais (Silva, 2017; Dogliotti, 2015), investigou os cursos de formação 
de diretores físicos promovidos pela Associação Cristã de Moços (ACM), na déca-
da de 1920, em dois locais institucionais: o The Young Men’s Christian Association 
College, em Chicago, e o Instituto Técnico Sudamericano de la Asociación Cristiana 
de Jóvenes, em Montevidéu. Ao adotar pressupostos das “histórias conectadas” 
(Fonseca, 2012; Gruzinski, 2015), nosso propósito é dar visibilidade para um fluxo 
de sentidos que permearam a formação de diretores físicos nas trocas estabelecidas 
pela própria ACM em seus diferentes institutos. Trocas essas que podem comportar 
choques, conflitos, rejeição e/ou adesão, colaborações e exercícios de negociação 
de valores, interesses, significados. No projeto formador acemista, a direção física 
foi desenhando-se como profissão ao longo do tempo, relacionada à entrada mais 
decisiva da cultura física nos empreendimentos da instituição. A escola de treina-
mento profissional da Associação em Chicago foi inaugurada em 1884 e, ao longo 
do tempo, passou por diferentes transformações em sua estrutura e no desenho do 
curso ali oferecido para a preparação de diretores físicos. Preocupada com a pro-
dução de referências pedagógicas e culturais para atender às especificidades dos 
países sul-americanos, a Associação Cristã de Moços estabeleceu em Montevidéu, 
no ano de 1922, o Instituto Técnico Sul-Americano como instância formadora de 
seus agentes. 
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Nosso intuito consistiu em perceber se e como as experiências de qualificação 
estadunidenses constituíram-se como canal de diálogo para a formação de diretores 
especializados em Educação Física que estudariam na América do Sul. Os documen-
tos institucionais constituíram-se como fontes privilegiadas na investigação. Optamos 
por uma narrativa que inicialmente aborda o curso de preparação em Chicago e, 
em seguida, tematiza o processo de formação em Montevidéu, mobilizando eixos 
de análise comuns como a necessidade dos estabelecimentos, os mecanismos de 
seleção dos estudantes, os saberes privilegiados no plano de estudos e a constitui-
ção de uma profissão com identidade acemista. 

EM CHICAGO, NO YOUNG MEN’S CHRISTIAN ASSOCIATION COLLEGE 

O Young Men’s Christian Association College, assim designado a partir de 
1913, foi resultado do anseio de líderes da Associação do meio oeste dos Estados 
Unidos que demandavam o treinamento profissional de seu quadro funcional. Ini-
ciado sob a nomeação Western Secretarial Institute em 1884, teve o nome mudado 
para The Young Men’s Christian Association Training School em 1890. O propósito 
do Instituto consistia no treinamento, educação e ajuste de secretários e diretores 
físicos da ACM “instruindo-os na palavra de Deus e na prática da Associação Cristã 
de Moços” (YMCA, 1920, p. 18, tradução livre). A possibilidade de investigar tal lu-
gar institucional apresentou-se a partir de indícios que anunciavam a formação de 
brasileiros pela Associação em Chicago. Esse vestígio produziu um movimento de 
composição de fontes no Kautz Family YMCA Archives, na Universidade de Min-
nesota, que organiza, preserva e fornece acesso à documentação da Young Men’s 
Christian Association (YMCA) nos Estados Unidos e nos demais países em que a 
instituição constituiu sedes. 

A configuração da preparação técnica na instituição de formação da YMCA em 
Chicago sofreu modificações ao longo de seu funcionamento: mudanças de deno-
minação, alterações de espaço e de estrutura, transformações no plano de estudos. 
Para a análise proposta nesta comunicação, a instituição foi investigada nos anos 
de 1919 a 1921. Esta opção justifica-se por ser este o período em que brasileiros[1] 
realizaram sua formação no Young Men’s Christian Association College e ainda por 
se aproximar da data de fundação do Instituto Técnico das Associações Cristã de 
Moços em Montevidéu, em 1922.

[1]  Referimo-nos a Frederico Guilherme Gaelzer e Renato Eloy de Andrade. Para saber mais sobre es-

ses sujeitos, cf. Silva (2017).
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O College em Chicago oferecia diferentes especializações profissionais. Além 
de administração geral e de Educação Física, os estudantes poderiam formar-se nos 
cursos de boy’s work, county work, community work, industrial work, transportation 
work, que, sublocados na administração secretarial, compreenderiam diferentes fases 
do trabalho da Associação. Nos requisitos para admissão, a instituição apresenta 
as qualificações exigidas para o secretariado da Associação:

a. Boa saúde e uma personalidade atraente.
b. Capacidade de fazer e manter amigos, habilidade de cooperar com os 

outros e liberdade de excentricidades marcadas no hábito, maneira ou 
aparência.

c. Senso de boa conduta e bom senso, com potencial capacidade executiva, 
iniciativa e tato.

d. Uma educação liberal, de preferência um curso de faculdade ou seu 
equivalente, com a vontade de procurar qualquer formação e experiência 
profissional especial, pode ser necessária.

e. Adesão leal a uma igreja evangélica, forte caráter e convicções cristãs, 
liderança religiosa, um propósito de sacrifício e capacidade de ajudar 
religiosamente jovens e meninos.

f. Ausência da menor sugestão de delinquência moral. É absolutamente 
essencial que um líder da Associação, por causa de seu contato íntimo 
com homens e meninos, seja moralmente acima de qualquer reprovação 
(YMCA, 1921, p. 29, tradução livre).

Como elementos da identidade institucional, as condições para candidatura ao 
curso explicitavam eixos orientadores do projeto acemista antes mesmo do início 
da formação. Saúde, capacidade executiva, repertório de saberes, religiosidade, 
altruísmo, moralidade. A Associação dizia que a demanda não era por mais homens, 
mas por aqueles que tivessem tais capacidades e aspectos de personalidade. Deixar 
evidente as características exigidas para admissão no curso era também dizer que 
assumir funções no interior da ACM não era para qualquer um, mas para uma elite 
que a Associação pretendia formar.

Para a preparação dos estudantes, eram quatro os departamentos de instrução: 
ciência da Associação (responsável pelos estudos em administração geral, boy’s 
work, county work, community work, industrial work, transportation work e inglês), 
religião e ética (encarregado pelos estudos da bíblia, da igreja cristã e de educação 
religiosa), ciência social (responsável pela instrução em psicologia, sociologia e eco-
nomia) e ciência física (incumbido da educação física, da biologia – compreendendo 
zoologia, anatomia, fisiologia e higiene – e das atividades físicas). 
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A formação para diretores físicos totalizaria quatro anos de preparação. Durante 
os dois primeiros anos todos os alunos teriam as mesmas matérias, e, em seguida, 
aconteceriam as especializações para cada curso. O ano acadêmico era composto 
por três períodos – outono, inverno e primavera – de 11 a 12 semanas cada. 

CURSO GERAL (PRIMEIRO E SEGUNDO ANOS)
PRIMEIRO ANO

MATÉRIAS DO OUTONO MATÉRIAS DO INVERNO MATÉRIAS DA PRIMAVERA

Ciência da Associação: história e 
princípios;

Inglês: retórica e composição;
Zoologia: introdução;

Bíblia: ética cristã;
Atividades físicas.

Ciência da Associação: história e 
princípios;

Inglês: literatura;
Fisiologia: introdução;

Atividades físicas.

Ciência da Associação: relações 
da Associação;

Psicologia: introdução;
Higiene: introdução;

Inglês: falar em público;
Atividades físicas.

SEGUNDO ANO

MATÉRIAS DO OUTONO MATÉRIAS DO INVERNO MATÉRIAS DA PRIMAVERA

Ciência da Associação: 
atividades 

Bíblia: introdução bíblica;
Sociologia: introdução ao estudo 

da sociedade;
Atividades físicas*;
Atividades físicas**.

Ciência da Associação: 
contabilidade**;

Bíblia: história do novo 
testamento e literatura;
Economia: introdução;
Anatomia: histologia*;

Atividades físicas*;
Atividades físicas**.

Ciência da Associação: 
construções;

Ciência da Associação: relações 
mundiais; 

Bíblia: história do novo 
testamento e literatura;

Psicologia: psicologia social**; 
Ciência física: física e química 

aplicadas*;
Atividades físicas*;
Atividades físicas**. 

* Para estudantes do curso em Educação Física
** Para estudantes dos cursos em administração secretarial

EDUCAÇÃO FÍSICA (TERCEIRO E QUARTO ANOS)
TERCEIRO ANO

MATÉRIAS DO OUTONO MATÉRIAS DO INVERNO MATÉRIAS DA PRIMAVERA

Educação Física: campo, história 
e princípios da Educação Física;
Sociologia: problemas sociais;

Higiene: bacteriologia;
Atividades físicas.

Educação Física: equipamentos 
do departamento físico;
Anatomia: dissecação; 

Igreja Cristã: a igreja moderna; 
Atividades físicas.

Educação Física: organização e 
administração do departamento 

físico;
Higiene: antropometria e 

diagnóstico físico; 
Higiene: primeiros socorros;

Atividades físicas.

QUARTO ANO

MATÉRIAS DO OUTONO MATÉRIAS DO INVERNO MATÉRIAS DA PRIMAVERA

Educação Física: seminário em 
Educação Física; 

Fisiologia: músculos, circulação, 
respiração;

Bíblia: a vida de Jesus; 
Atividades físicas. 

Higiene: massagem; 
Fisiologia: digestão, metabolismo, 

excreção; 
Educação religiosa: materiais; 

Atividades físicas. 

Bíblia: fundamentos cristãos; 
Higiene: avançado; 

Fisiologia: o sistema nervoso; 
Anatomia: neurologia; 

Atividades físicas.

TABELA 1 · Currículo para a formação em Educação Física em 1921. Fonte: YMCA, 1921. 
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Além do lugar privilegiado ocupado pelos conhecimentos biológicos, a análise 
do currículo para a preparação técnica em Educação Física comportava, mesmo 
que timidamente, uma dimensão educativa que incorporava questões sociais. Con-
centrado no primeiro trimestre do terceiro ano, o debate relativo às atualidades, à 
organização da sociedade, a condutas de referência, vinculava-se às matérias “pro-
blemas sociais” e “campo, história e princípios da Educação Física”. Destaque-se a 
discussão referente às condições prejudiciais da época que causavam ineficiência 
física, tais como as industriais e as recreativas.

Um curso geral, com o intuito de dar ao aluno alguma familiaridade prática 
com os problemas pendentes (...) que confrontam a sociedade contempo-
rânea, particularmente os que foram acentuados pela guerra, juntamente 
com os esforços de solução que têm se desenvolvido. Entre os temas 
considerados estão: dependência, deficiência, delinquência, crime, vício, 
bem-estar infantil, desintegração familiar, padrões de vida, recreação, 
saúde pública, segurança e saneamento. São feitas investigações sobre 
o trabalho das agências locais de socorro e melhoria social. Cada aluno é 
obrigado a realizar um estudo pessoal dos métodos de pelo menos uma 
organização líder de serviços sociais de Chicago e apresentar à classe 
um relatório formal (YMCA, 1921, p. 47, tradução livre).

Na preparação dos diretores físicos, a expectativa de não restringir sua ação ao 
físico, mas abranger o corpo social, ou, de modo mais contundente, intervir no físico 
para a vida social. Seja nas ações no interior das Associações, seja nas iniciativas 
de acemistas que atuavam em outros espaços, a demanda pela ocupação do tempo 
livre para evitar a delinquência, o jogo como necessidade da criança, a prática de 
exercícios físicos para a manutenção da saúde, o caráter moralizador envolvido no 
desenvolvimento corporal, são elementos que compõem a tessitura que envolvia o 
físico e a vida social.

A preparação no College não se restringia aos seus muros. A relação com o 
entorno do estabelecimento era considerada de valor inestimável na educação dos 
estudantes. “As relações com a comunidade – os variados e únicos elementos, as 
agências e as influências constitutivas da vida urbana moderna são fatores valiosos 
em uma educação liberal” (YMCA, 1920, p. 21, tradução livre). A cidade era consi-
derada um laboratório social, uma estação de observação onde grandes questões 
relacionadas aos aspectos comercial, industrial, político, econômico, educacional, 
religioso e filantrópico poderiam estar mais visíveis. “O que é característico das 
cidades em geral é particularmente verdadeiro em Chicago”, anunciava o College 
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(YMCA, 1920, p. 22, tradução livre). Na relação com a cidade, os alunos teriam a 
oportunidade de exercer sua “vocação”. Igrejas, escolas, faculdades, organizações 
sociais, playgrounds configuravam-se como laboratórios práticos para o secretariado 
em formação. 

Todo esse processo formativo no College tinha um custo. As despesas edu-
cacionais incluíam a taxa de matrícula, o pagamento das matérias estudadas, um 
depósito caução (para ser usado caso o aluno fosse responsável por algum dano à 
instituição), um valor para o uso de vestiário e toalhas acrescido de uma taxa desse 
serviço, os custos de diferentes laboratórios (zoologia, anatomia, fisiologia, higiene, 
física e química aplicadas) e o pagamento referente à graduação. Denominadas 
como outras despesas do currículo, encontravam-se os livros de texto, cadernos e 
periódicos da Associação, os materiais ginásticos e a taxa atlética estudantil. 

Para estudantes estrangeiros que vislumbravam retornar aos países de origem e 
trabalhar na Associação Cristã de Moços, bolsas de estudos eram uma possibilidade 
de terem diminuídas as despesas com a formação nos Estados Unidos. As bolsas 
eram mantidas por um fundo especial composto por associações interessadas, ami-
gos, comitês nacionais e internacionais. Algumas orientações regulavam o processo 
de distribuição do auxílio: o pedido deveria ser feito antecipadamente em formulário 
especial, o candidato deveria ser aprovado pelo College e pelo comitê nacional do 
país de origem ou pelo departamento de trabalho estrangeiro do comitê internacional, 
e a bolsa poderia ser suspensa, mediante aviso prévio, caso houvesse alguma razão 
suficiente que levasse o College ou comitê nacional ou internacional a interromper o 
subsídio ao aluno (YMCA, 1921). No estabelecimento de assistência aos estudantes 
estrangeiros, a expectativa da Associação era que o aporte financeiro investido na 
formação retornasse em benefício próprio quando, formados como secretários gerais, 
diretores físicos ou outras especialidades, pudessem ocupar cargos nas ACM’s. A 
Associação parecia não prever, de início, os desvios nas trajetórias individuais e a 
complexidade na composição dos campos profissionais. No específico da Educação 
Física, o debate no Brasil relativo à sua presença especialmente na escola, mas 
também em outros espaços educativos, possibilitou a criação de órgãos públicos, 
e demandou o posicionamento em disputas de diferentes projetos educacionais, 
que promoveram a presença dos brasileiros aqui citados, e Gaelzer e Andrade, em 
outros cargos de atuação, que não apenas na ACM.

Durante muito tempo, as sedes das Associações, notadamente as sul-ameri-
canas, constituíram-se a partir do trabalho de secretariado formado nas escolas de 
preparação existentes nos Estados Unidos. Contudo, havia uma expectativa tanto de 
dirigentes de países da América do Sul quanto do Comitê Internacional que o projeto 
da ACM fosse realizado por homens com nacionalidade do local onde a sede estava 
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instalada. Nesse sentido, a instalação de um instituto sul-americano que cuidasse 
da formação do secretariado acemista era o caminho a ser trilhado. Essa criação 
fundamentava-se ainda pelas razões que dificultavam a ida aos Estados Unidos de 
jovens interessados nos cursos de secretariado da YMCA. A dificuldade em recrutar 
um número suficiente de homens com características adequadas ao cargo e que se 
dispusessem a passar anos de estudos em outro país, o alto custo dessa formação, 
e a alta taxa de desistência compunham o conjunto dos obstáculos.

EM MONTEVIDÉU, O INSTITUTO TÉCNICO SUDAMERICANO 
DE LA ASOCIACIÓN CRISTIANA DE JÓVENES (ITSACJ)

O Instituto foi criado em 1922 pela Federação Sul-Americana da ACM e sua 
sede foi radicada no Uruguai. Recebia líderes da Argentina, Brasil, Chile, Peru, 
México e Uruguai. Os dois primeiros anos do curso de formação eram realizados 
nas ACM’s locais e os dois últimos na sede, em Montevidéu. Em 1927, tempo antes 
de retornar ao seu país, após uma longa carreira no Uruguai e cinco anos após a 
criação do Instituto, Jess T. Hopkins[2] declara:

Después de muchos años de estudio y ante una necesidad sin cesar cre-
ciente de preparación y entrenamiento de líderes nacionales, se estableció 
en el año 1922 el Instituto Técnico. (…) Este esfuerzo representa, fuera 
de duda, el acontecimiento más importante producido en el desarrollo de 
nuestra obra en Sud América. El establecimiento de la Escuela ha tenido 
una influencia vital y estimuladora sobre todo el movimiento en general 
y especialmente sobre aquellos secretarios y directores de Educación 
Física encargados de la enseñanza específica. El sistema continental de 
preparación se está identificando con el movimiento de la Asociación en 
una forma muchísimo más profunda y significativa que nuestras escuelas 
profesionales de Estados Unidos (Hopkins, 1927, p. 52, grifos nossos).

[2]  Jess T. Hopkins nasceu nos Estados Unidos em 31 de março de 1887. Ingressou na Internacional 

YMCA College de Springfield, Massachusetts, em 1906. Recebeu o diploma de bacharel em educação física e, 

posteriormente, de mestre em educação física. Em 1912 estabeleceu-se no Uruguai para assumir o Departa-

mento de Educação Física da Associação Cristã de Moços de Montevidéu. Em 1913 foi nomeado diretor geral 

de Plazas Vecinales e, em seguida, diretor técnico da Comissão Nacional de Educação Física (CNEF, Uruguai), 

onde promoveu o estabelecimento de praças de esportes. Desde 1919 ocupou o cargo de Diretor Continental 

de Educação Física da Federação Sul-Americana da ACM. Foi representante técnico na América do Sul do 

Comitê Olímpico Internacional (Pereyra, 1946).



Painéis  · 495

VI — A CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL DO MODELO ESCOLAR E DOS SABERES PEDAGÓGICOS

A fermentação desse processo e a congregação de vários países foram fatores 
que contribuíram para que Hopkins concedesse ao Instituto Técnico uma identidade 
em relação ao movimento acemista maior do que o das “escolas profissionais” nos 
Estados Unidos. Hopkins hierarquizava a formação do Instituto em relação à impor-
tância e especificidade da disciplina que se ensinava, Educação Física.

Em carta enviada aos Secretários Internacionais da América do Sul, em 23 
de dezembro de 1921, sobre o tema “preparativos para implementar o plano de 
formação” do Instituto Técnico, Carlos J. Ewald[3] expressou que durante a viagem 
pela América do Sul discutiram o “Plano de Treinamento”, que foi finalmente adotado 
pelo Comitê Continental e detalha os seguintes aspectos:

– 4 anos de curso tanto para secretários como para diretores físicos;
– 1º e 2º ano nas escolas locais, 3º e 4º no Continental Training College, 
que seria estabelecido em Montevidéu;
– O Sr. Conard assumiria o plano geral;
– J. S. Summers, diretor do curso de Educação Física, chegaria a Mon-
tevidéu em fevereiro de 1922 (Ewald, 1921).

Felipe Conard foi o primeiro diretor do Instituto Técnico, cargo que ocupou até 
1931 quando assumiu como secretário-geral da Confederação Sul-Americana da 
ACJ até 1940, expressou:

Ya designado por la Junta en 1920 como Director Organizador del Instituto 
Técnico a establecerse, de acuerdo con la resolución de la 2ª Convención 
Continental de 1919, pasé un tiempo en Norteamérica visitando institu-
ciones y educadores, estudiando programas de materias, formando la 
biblioteca, consultando sobre personal docente, etc. (Conard, 1959, p. 60).

Destaca-se a referência que foi o treinamento realizado nos Estados Unidos, 
possivelmente nas escolas profissionais que a ACM ali mantinha, para o desenvol-
vimento do ITSACJ. Não apenas vários professores do Instituto foram treinados 
nelas, mas seus criadores as tomaram como exemplo para montar os programas, 

[3]  Ewald foi uma figura-chave na fundação da ACM em Montevidéu. Em 1908, quando ocupava o cargo 

de Secretário Associado da Associação de Buenos Aires, fez visitas a Montevidéu e se reuniu com membros 

do Clube Protestante. “En 1910 fue designado Secretario Viajante, para Sudamérica, del Comité Internacional 

y decidió establecer su oficina principal en Montevideo, por ser el mejor lugar y más apropiado para una orga-

nización internacional en Sudamérica”. Foi um promotor do Instituto Técnico (Conard, 1959, p. 32).
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os critérios de seleção de seus alunos, os modos gerais de organização do Instituto, 
entre os aspectos mais importantes.

James Stewart Summers, australiano, formou-se como mestre em Educação 
Física pela Universidade de Springfield. Como diretor continental de Educação Fí-
sica das Associações Cristãs de Moços da América do Sul, viajou para Montevidéu 
em 1922 para assumir a direção do curso de Educação Física do Instituto Técnico.

Com relação aos requisitos de ingresso no Instituto, na ata de 2 de fevereiro 
de 1923 da reunião anual da Junta Continental realizada em Piriápolis no Uruguai, 
explicitam-se como exigências:

una preparación cultural equivalente a la exigida para el ingreso a las 
facultades universitarias. Tal capacidad se prueba mediante un examen 
rendido ante una mesa designada por la Comisión Local. El examen ver-
sará necesariamente sobre los siguientes puntos: a) Redacción de una 
composición en la lengua nacional, sobre un tema histórico. El objeto de 
esta composición será juzgar en primer lugar la capacidad del alumno 
en el manejo del idioma, en segundo, sus conocimientos de historia; en 
tercero, sus orientaciones ideológicas. b) Lectura y traducción oral de una 
página de un autor contemporáneo de lengua inglesa. c) Examen oral de 
ciencias físico-naturales. d) Resolución de problemas de aritmética, Álge-
bra y Geometría. Además se exige un examen médico a todo candidato 
(FSACJ, 1923, p. 4). 

Embora se pretendesse conceder ao instituto um nível universitário, o diploma 
nunca foi reconhecido como tal. Ao mesmo tempo em que era indicado um requisito 
equivalente ao estudante universitário, o comprovante de bacharelado completo não 
era necessário. No processo de seleção percebe-se a importância dada às ciências 
físico-naturais e matemáticas, necessárias nos estudos estatísticos e antropométricos 
centrados no corpo orgânico que se seguiriam na atuação do diretor físico. O que é 
reafirmado com a relevância do controle corporal por meio do exame médico. Mas 
os controles não se referiam apenas ao corpo, as “condições morais do candidato” 
também eram constantemente avaliadas. Isso é também indicado na ata: “La Comi-
sión Local está obligada a juzgar las condiciones morales positivas de cada alumno, 
al fin de cada año, a base de los informes de la comisión. El alumno que no tenga 
por lo menos 2/3 de votos favorables en dicha comisión, no podrá proseguir sus 
estudios en el Instituto” (FSACJ, 1923, p. 5). O controle exercido pelas autoridades 
implicava vigilância constante e detalhada sobre cada aluno. O discurso normalista é 
um componente da formação. As atitudes morais, juntamente com outras, ocuparam 
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um lugar relevante, não apenas como um mecanismo de seleção de “candidatos”, 
mas durante todo o processo de treinamento, a ponto de “julgar” e “expulsar” os 
estudantes por supostas razões “morais”. Isso é reforçado ao considerar que, nos 
últimos dois anos, havia um sistema de convivência no lar onde os estudantes es-
trangeiros hospedavam-se.

Em relação ao programa de estudos, de acordo com a ata de 1923, seriam 
doze grupos de disciplinas: “Biológicas, Educación Religiosa, Técnicas de la Aso-
ciación Cristiana de Jóvenes, Sociológicas, Higiene y Anexos, Psicológicas, Idiomas 
y Literatura, Pedagógicas, Filosóficas, Históricas, Teoría y Práctica de Actividades 
Físicas y Trabajo práctico bajo su supervisión””(FSACJ, 1923, p. 4). Do “Registro 
individual do aluno” do Instituto Técnico das Associações Cristãs de Jovens (ITACJ, 
1922), extraímos a lista de disciplinas dos quatro anos do curso de Educação Física, 
distribuídas por trimestres (I, II, III). Para sua apresentação, foram agrupadas por 
Dogliotti (2015) em oito áreas de conhecimento a seguir: 1. Ciências biológicas e 
médicas; 2. Educação Física; 3. Educação cristã; 4. Ciências da administração e 
associacionismo; 5. Sociologia; 6. Idiomas; 7. História; 8. Psicologia.

ESCOLA LOCAL (PRIMEIRO E SEGUNDO ANO)
PRIMERO ANO

MATÉRIAS TRIMESTRE I MATÉRIAS TRIMESTRE II MATÉRIAS TRIMESTRE III

1. Ciências biológicas e médicas: 
Biologia;

2. Educação Física: Atividade 
Física; Trabalho Prático;

3. Educação Cristã: Cristianismo 
I

4. Ciências da administração e 
associacionismo: Cadastro;
6. Idiomas: inglês I, II e III;

7. História: História da 
Civilização.

1. Ciências biológicas e médicas: 
Biologia; Higiene pessoal;

2. Educação Física: Atividade 
Física; Trabalho Prático;

3. Educação Cristã: Cristianismo 
II; Odegética;

6. Idiomas: inglês VI, V e VI; 
Espanhol ou Português.

1. Ciências biológicas e médicas: 
Biologia; Educação Sexual;

2. Educação Física: Atividade 
Física; Introdução à Educação 

Física; Trabalho Prático; Visita de 
Estudo I;

3. Educação Cristã: Cristianismo 
III;

4. Ciências da administração 
e associacionismo: História e 

Princípios da ACM;
6. Idiomas: Espanhol ou 

Português.

SEGUNDO ANO

MATÉRIAS TRIMESTRE I MATÉRIAS TRIMESTRE II MATÉRIAS TRIMESTRE III

1. Ciências biológicas e médicas: 
Anatomia;

2. Educação Física: Atividade 
Física; Trabalho Prático;

3. Educação Cristã: Cristianismo 
IV;

4. Ciências da administração e 
associacionismo: Métodos ACM;

5. Sociologia: Introdução;
7. História: História da Educação 

Física.

1. Ciências biológicas e médicas: 
Anatomia; Primeiros socorros;
2. Educação Física: Trabalho 

Prático;
3. Educação Cristã: Cristianismo 

V
4. Ciências da administração e 
associacionismo: Lect. Edif.;

5. Sociologia: Indústria Moderna; 
Direito Civil e Contemporâneo.

1. Ciências biológicas e médicas: 
Anatomia; Física e Química 

Fisiológica;
2. Educação Física: Trabalho 
Prático; Visita de Estudo II;

3. Educação Cristã: Cristianismo 
VI;

5. Sociologia: Cidade Moderna;
7. História: História do 
Pensamento Antigo.
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ESCOLA CONTINENTAL (TERCEIRO E QUARTO ANO)
TERCEIRO ANO

MATÉRIAS TRIMESTRE I MATÉRIAS TRIMESTRE II MATÉRIAS TRIMESTRE III

1. Ciências biológicas e médicas: 
Fisiologia; Higiene Geral e 

Escolar;
2. Educação Física: Atividade 

Física; Trabalho Prático;
3. Educação Cristã: Cristianismo 

VII;
4. Ciências da administração e 
associacionismo: Organização 
e Administração da Educação 
Física (na ACM, nas escolas e 

nos liceus);
8. Psicologia: Psicologia 
Pedagógica; Psicologia 

Experimental.

1. Ciências biológicas e médicas: 
Fisiologia;

2. Educação Física: Atividade 
Física; Trabalho Prático;

3. Educação Cristã: Cristianismo 
VIII;

4. Ciências da administração e 
associacionismo: Organização 
e Administração da Educação 
Física (na ACM, nas escolas e 

nos liceus);
5. Sociologia: Problemas Sociais;

8. Psicologia: Psicologia 
Pedagógica; Psicologia 

Experimental.

1. Ciências biológicas e médicas: 
Fisiologia do Exercício;

2. Educação Física: Atividade 
Física; Trabalho prático; Visita de 

Estudo III;
3. Educação Cristã: Cristianismo 

IX;
4. Ciências da administração e 
associacionismo: Organização 
e Administração da Educação 
Física (na ACM, nas escolas e 

nos liceus); Divisão de Menores 
da ACM: boys work;

5. Sociologia: Métodos Modernos 
de Filantropia, Serviços Sociais e 

Evangelização;
8. Psicologia: Psicologia 
Pedagógica; Psicologia 

Experimental.

QUARTO ANO

MATÉRIAS TRIMESTRE I MATÉRIAS TRIMESTRE II MATÉRIAS TRIMESTRE III

1. Ciências biológicas e 
médicas: Fisiologia do Exercício; 

Antropometria;
2. Educação Física: Atividade 
Física; Trabalho prático; Tese;

3. Educação Cristã: Cristianismo 
X;

4. Ciências da administração e 
associacionismo: ACM Desenho 
e Construção; ACM Finanças;

8. Psicologia: Psicologia 
Relacional.

1. Ciências biológicas e médicas: 
Exame Físico; Massagem;

2. Educação Física: Atividade 
Física; Trabalho prático; Tese;

3. Educação Cristã: Cristianismo 
XI;

4. Ciências da administração e 
associacionismo: Administração 

da ACM.

1. Ciências biológicas e médicas: 
Ginástica Terapêutica;

2. Educação Física: Atividade 
Física; Trabalho prático; Visita de 

Estudo IV; Tese;
3. Educação Cristã: Cristianismo 

XII;
4. Ciências da administração e 

associacionismo: ACM Conteúdo 
Social;

5. Sociologia: a América do Sul 
hoje e os problemas do mundo 

contemporâneo.

TABELA 2 · Currículo para a formação em Educação Física ITSACJ 1922. Fonte: ITACJ (1922).

Os quatro primeiros grupos estruturam a formação ministrada no curso de Edu-
cação Física do Instituto Técnico. Na análise da tabela de matérias, a necessidade 
de pensar sobre essa formação terciária de modo similar a uma formação básica é 
constatada no grande número de matérias apresentadas pelo programa; no trata-
mento, de certo modo, escolarizante dos alunos (elaboração de julgamentos sobre 
seu comportamento moral); na ênfase dada à convivência e nas características de 
internato dos últimos dois anos de treinamento na Escola Continental.

Dos diversos documentos e matérias que compunham a formação dos diretores 
de educação física do Instituto Técnico, podemos dizer que se orientam por uma 
mistura de normalismo e tecnicismo. O primeiro, caracterizado por uma educação, 
mais que um ensino, em diferentes aspectos como o cristão; as normas; os obje-
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tivos e os princípios acemistas; o higienismo; o espírito de serviço comunitário; a 
importância dada ao “caráter moral” e as condições de leadership para a seleção 
dos “candidatos”; o julgamento moral dos alunos durante os quatro anos de estudo; 
a importância atribuída aos aspectos de vínculo e convivência, tanto na vida em 
casa quanto no acampamento na escola de verão; e os assuntos presentes em 
seus programas. O tecnicismo é apresentado na figura do diretor físico como um 
administrador, executor, organizador de uma empresa. Portanto, a ênfase colocada 
em um importante núcleo de assuntos pertencentes às ciências da administração. 
Foi dada muita importância às horas dedicadas às práticas de Educação Física, com 
o entendimento de que o futuro professor ou diretor devia ser um bom executor ou 
modelo dos diferentes exercícios físicos. Por outro lado, ele também devia ter horas 
de prática de ensino ou “trabalho prático”, o que permitiria obter experiência profis-
sional. Nesse sentido, a formação foi orientada ao treinamento de um trabalhador, 
com forte vinculação com a prática profissional. O administrativo desempenhou 
um papel preponderante no modelo das ACM’s. Seus departamentos de educação 
física deviam “servir como modelo, como centro administrativo y como la produc-
tora de dirección bien preparada”, “lo más cercana posible al 100% de eficiencia” 
(Hopkins, 1927, p. 33). Mas o eixo administrativo do diretor de Educação Física era 
complementado pelo “servicio comunitario” ou “de extensión de servicios técnicos” 
para outras instituições (escolas, governos, comissões nacionais de Educação Fí-
sica, federações nacionais, Comitê Olímpico Internacional, treinamento de equipes 
olímpicas, praças de esportes, etc.) (Hopkins, 1927, p. 31). Em uma resolução da 
1ª Convenção Continental de 1914, está expresso

Nosotros creemos que la Asociación que contrate un Director de Educación 
Física, debe hacerlo entendiéndose claramente que dicho director viene 
a desarrollar la educación física cristiana en el más alto grado posible, en 
la comunidad; que esto, puede ser hecho, no dirigiendo personalmente 
el mayor número de actividades, sino concentrando sus esfuerzos de en-
señanza sobre un grupo de hombres capacitados, que a su turno darían 
clases dentro y fuera de la Asociación (Hopkins, 1927, p. 32).

A tarefa “comunitária” focada na Educação Física, por meio de um corpo de 
líderes capacitados pelos diretores egressos dos estabelecimentos de formação da 
YMCA nos Estados Unidos, foi uma das matrizes fundadoras dessa instituição[4] e o 

[4] “La Asociación nunca debiera vacilar en ofrecer sus servicios cuando se relacione con empresas patrióticas 

con las cuales simpatiza” (Hopkins, 1927, p. 34). O espírito patriótico é outro dos fortes componentes que deram, 

junto ao espírito cristão, sentido à missão acemista. A partir desses princípios, entende-se a grande colaboração con-

junta entre a ACM de Montevidéu e a CNEF para promover, desenvolver e disseminar a educação física nacional.
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Instituto Técnico foi o legado através do qual eles poderiam começar a formar seus 
“quadros próprios” na região sem a necessidade de enviá-los para formarem-se no 
país do norte.

CONSIDERAÇÕES

A intencionalidade inicial para o estabelecimento de uma formação em Edu-
cação Física no interior da Associação Cristã de Moços era a composição de seu 
próprio quadro de trabalho. É evidente nos cursos de especialização em Chicago 
e em Montevidéu a demanda pela compreensão da estrutura e da política interna 
da Associação, ainda que, em sua atuação, os diretores físicos que ali estudaram 
tenham promovido inventivos processos de apropriação a partir dos pertencimentos 
com instâncias nacionais e estaduais de educação que extrapolaram o trabalho na 
ACM. Ainda tendo por orientação os cargos acemistas, os estudos nos institutos de 
formação da Associação implicavam o contato com matérias sobre temas cristãos, 
necessidade que possivelmente se justifica pela marcada dimensão protestante que 
estruturava seu projeto formador. Além dessas, os alunos tinham uma preparação 
técnica com acesso a diferentes práticas de exercícios físicos, com ênfase nos co-
nhecimentos biológicos e com acesso aos saberes que permitissem o trato do jovem 
a partir de uma perspectiva social. Constituir-se como diretor físico pressupunha de 
antemão uma formação geral consistente, uma constituição corporal que atendesse 
parâmetros saudáveis e uma moral ilibada. Tais aspectos anunciam aproximações 
na formação em Chicago e em Montevidéu, que podem ser compreendidas como 
uma intencionalidade institucional. Não é acaso, quando da organização do Instituto 
Técnico, a promoção do contato com instituições, sujeitos, saberes nos Estados 
Unidos, como afirmado neste texto. Tais aproximações comportam também arranjos 
sutis nas formas de organização das matérias nos currículos. Chama nossa atenção 
que no Instituto Técnico havia, explicitamente, estudos sobre a Educação Física 
em outros espaços institucionais que não apenas a ACM: as escolas e os liceus. 
Como processo de acomodação tal demarcação pode ser compreendida em função 
dos usos que os diretores físicos formados nas escolas de treinamento da YMCA 
nos Estados Unidos vinham fazendo de sua qualificação: não apenas atuaram nas 
sedes da Associação mas vincularam-se a projetos governamentais, à formação de 
professoras que seriam responsáveis pelo ensino de Educação Física. Ações que 
não eram inicialmente pensadas para os diretores físicos acemistas.

Vale destaque também a maior variedade de cursos de formação oferecida pelo 
Young Men’s Christian Association College – administração geral, educação física, 
boy’s work, county work, community work, industrial work, transportation work –, em 
relação ao Instituto Técnico, que promovia apenas os cursos de secretariado geral 
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e de Educação Física. Dentre as especializações, a de Educação Física ter sido 
aquela promovida no Instituto Técnico pode constituir um indício sobre a importância 
que as intervenções no e sobre o corpo adquiriram no projeto de formação acemista.

Entendemos que estes foram negociados exercícios de sistematização por 
meio de conexões entre as instituições acemistas, que permitem conformar a forma-
ção de diretores físicos como lente para apreender os processos de circulação de 
saberes e conhecimentos na Associação. Ressalte-se também que extramuros da 
Associação, o movimento de formação de diretores físicos impactou a estruturação 
e o desenvolvimento da Educação Física nos países sul-americanos.
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RESUMEN

El objetivo de este trabajo es analizar las afinidades entre el proceso de insti-
tucionalización de las prácticas deportivas y el proceso de secularización en el Uru-
guay, a partir de la relación establecida entre el Estado, las minorías protestantes y 
la Asociación Cristiana de Jóvenes (ACJ), en el período comprendido entre 1900 y 
1960. El proceso de institucionalización de las prácticas deportivas en el Uruguay 
estuvo ligado al accionar de misioneros protestantes norteamericanos que llegaron 
a la región, desde finales del siglo XIX, para proyectar la instalación de las primeras 
Asociaciones Cristianas de Jóvenes (ACJs) en Sudamérica. Junto a la instalación de 
las primeras asociaciones en el continente sudamericano —Río de Janeiro (1893) y 
Buenos Aires (1901)-, se funda en 1909 la ACJ de Montevideo. En 1922, la Federa-
ción Sudamericana de ACJs crea en esta ciudad el Instituto Técnico Sudamericano 
de las ACJs, donde se formarían los secretarios y directores de educación física de 
este continente. Este instituto recibió líderes provenientes de Argentina, Brasil, Chile, 
Perú, México y Uruguay. Los dos primeros años eran realizados en las ACJs locales 
y los dos últimos en la sede de Montevideo. Recordemos que Uruguay es el primer 
país de Sudamérica en lograr la separación definitiva de la Iglesia Católica del Esta-
do (1918). Uruguay fue elegido en este momento como lugar de traducción de este 
movimiento deportivo secular, que se dirigía al resto de los países de Sudamérica 
—con sus diversas realidades religiosas, y ciertamente, con mayor presencia de la 
Iglesia Católica (especialmente Brasil y Argentina)-, en el afán de instalar un nuevo 
orden corporal: racional, disciplinar, individual, muscular y laico. Desde una perspec-
tiva histórico-discursiva indagaremos acerca del proceso que lleva a la traducción 
de este nuevo orden corporal moderno secular en el Uruguay, abordando la filiación 
entre deporte, minorías protestantes y subjetividad moderna laica —atravesada por 
la doctrina de la cristiandad muscular. La hipótesis central que orienta este trabajo 
es que el proceso de institucionalización de las prácticas deportivas, a partir de la 
influencia de la ACJ y del apoyo de las minorías protestantes, constituye una de las 
claves del proceso de secularización y de constitución de un modelo de ciudadano 
moderno laico en el Uruguay (1900-1960), con sus efectos discursivos en el resto 
de los países de la región. Abordaremos fuentes documentales pertenecientes al 
archivo de la ACJ en Uruguay (Montevideo), al Centro de Memoria de Educación 
Física (ISEF-UdelaR, Montevideo) y al archivo de la Iglesia Valdense en Uruguay 
(Biblioteca y Archivo Valdense de Colonia Valdense).

PALABRAS CLAVE

Secularización, deportivización, minorías protestantes, 
Asociación Cristiana de Jóvenes
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En el presente trabajo me propongo indagar acerca de la relación entre el 
proceso de deportivización y la constitución de un modelo de ciudadano moderno 
secular en el Estado uruguayo, a partir de la influencia de las minorías protestantes y 
la doctrina de la cristiandad muscular, tal como resulta de los documentos presentes 
en los archivos históricos de la Asociación Cristiana de Jóvenes en el Uruguay y de 
la Iglesia Valdense en el Río de la Plata (1900-1960).

El acercamiento a estos dos archivos permitió el planteo de dos afirmaciones 
que guían nuestro proyecto actual de investigación: a) el movimiento de la Cristian-
dad Muscular en Uruguay, a través de la práctica deportiva, ahonda en el proceso 
de secularización iniciado por la Reforma protestante, instalando el nuevo orden 
corporal-moral moderno: un ethos cristiano, masculino y muscular; b) el deporte, 
embebido en la doctrina de la Cristiandad Muscular, y a través del apoyo institucional 
de la ACJ y de las minorías protestantes, constituye una de las claves del proceso 
de secularización y de la constitución del modelo de ciudadano moderno en el Uru-
guay (1900-1960).

Recordemos que Uruguay es el primer país en Sudamérica en lograr la se-
paración definitiva de la Iglesia Católica del Estado (1918). El Estado uruguayo es 
escogido, en este período, como lugar de “traducción” de este movimiento deporti-
vo secular que se dirigía al resto de los países de Sudamérica[1], con sus diversas 
realidades religiosas, y ciertamente, con mayor presencia de la Iglesia Católica 
(especialmente Brasil y Argentina) en el afán de instalar un nuevo orden corporal: 
racional, disciplinar, individual, cristiano y muscular. En 1912, Jess T. Hopkins[2] 
desde la ACJ de Montevideo dirigía la siguiente carta al Dr. J. H. McCurdy, director 
de Springfield College:

[1]  En 1922 se crea en Montevideo el Instituto Técnico de la Federación Sudamericana de ACJs, donde 

se formarían los secretarios y directores de educación física del continente: “Después de muchos años de 

estudio y ante una necesidad sin cesar creciente de preparación y entrenamiento de líderes nacionales, se 

estableció en el año 1922 el Instituto Técnico con sus escuelas locales (...). Este esfuerzo representa, sin duda, 

el acontecimiento más importante producido en el desarrollo de nuestra obra en Sudamérica” (Hopkins, 1927, 

p. 52). 

[2]  Jess T. Hopkins, bachiller y magister en Educación Física egresado del International Y.M.C.A. College 

de Springfield, Massachusetts, fue enviado en 1912 como misionero a la ACJ de Montevideo. Entre 1913 y 

1918 ocupó el cargo de Director General de la Comisión Nacional de Educación Física (CNEF) creada en 1911 

(decreto-ley n. 3.798) —organismo dependiente del Poder Ejecutivo encargado de la promoción y el desarrollo 

de la “cultura física” a nivel nacional. Desde su rol colaboraría activamente en el desarrollo del primer plan de 

acción nacional de educación física. En este, impulsará especialmente la práctica de los deportes a través de 

la instalación de “Plazas vecinales de cultura física” en todo el país (Uruguay-Sport, 1922).
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Conard, nuestro secretario y un graduado de la Universidad de Illinois, y 
Monteverde su asociado, un uruguayo muy influyente, han sentado las 
bases para un maravilloso trabajo de la asociación en este pequeño pero 
importante país. Hablando de este país, no puedo describirlo major que 
como lo hizo el historiador sudamericano, Dawson: “el pequeño y valiente 
Uruguay ejerce y siempre ejercerá una influencia en los asuntos sudameri-
canos enormemente desproporcionada en relación a su tamaño” En poco 
más de tres años, estos dos hombres han construido una membresía de 
750 de los cuales 6/7 son uruguayos, tienen en su comisión algunos de los 
hombres más influyentes en el cuerpo diplomático. Monteverde pasó una 
hora hoy con el presidente, describiéndole nuestro trabajo, el presidente 
odia todo lo que sabe a cristianismo, pero al final, cuando terminó, se fue 
con el ejecutivo alabando nuestro trabajo (Hopkins, 1912).

En este trabajo, nos proponemos indagar acerca del proceso que lleva a la 
instalación de este nuevo orden corporal moderno secular en el Uruguay. 

ESTADO URUGUAYO, PROCESO DE SECULARIZACIÓN Y DEPORTIVIZACIÓN

El proceso de modernización en el Uruguay estuvo pautado por un modelo de 
“ciudadanía hiperintegradora”, que sostuvo como lineamiento fundamental el aban-
dono de las identidades de origen (religiosas, étnicas, lingüísticas, culturales, etc.) 
como condición indispensable para la integración política y social. En esta dirección, 
cuatro grandes procesos se encaminaron hacia la conformación de la nueva “identi-
dad nacional” de los uruguayos: la reforma escolar vareliana[3], la nacionalización de 
los inmigrantes, la medicalización y la radicalización de la secularización (Caetano 
y Geymonat, 1997, p. 35).

Sobre el último de estos procesos, la secularización, es que queremos llamar 
la atención. La reforma de la Constitución de 1918 establecería la laicización del 
Estado, la separación de la Iglesia Católica y la conformación de la actual República 
Oriental del Uruguay. Esta reforma entró en vigencia a partir de 1919. La radicali-
zación de este proceso se visualizaría en las posturas de marginalización de lo reli-

[3]  Esta reforma educativa fue propuesta por José Pedro Varela (1845-1879), quien publicó dos obras 

que marcaron el rumbo de la educación uruguaya a finales del siglo XIX: La educación del Pueblo (1874), y La 

legislación escolar (1876). En marzo de 1876, Varela asume la Dirección de la Instrucción Pública, desde don-

de presenta el proyecto de Ley de Educación Común donde se propone la enseñanza escolar laica, gratuita y 

obligatoria. Este proyecto fue aprobado y convertido en ley, bajo el gobierno de Lorenzo Latorre, el 24 de agosto 

de 1877 (Decreto Ley de Educación Común).
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gioso al espacio privado y en la adopción de posturas oficiales fuertemente críticas 
con respecto a la religión institucional hegemónica (Iglesia Católica), junto a una 
“transferencia de sacralidad de lo religioso a lo político”, que paulatinamente derivó 
en la conformación de lo que ha dado en denominarse, según Caetano y Geymonat 
(1997, p. 38), una suerte de “religión civil”, con su “moralidad laica”, sus simbolo-
gías y doctrinas alternativas, sus rituales y liturgias cívicas orientados a reforzar la 
identidad y el orden sociales. 

Consideramos que un elemento, que aún no ha sido integrado a los estudios 
sobre la temática[4], fue clave en la asimilación de este proceso de secularización: nos 
referimos al proceso de deportivización, proceso ligado al acontecer de las minorías 
protestantes y a la Asociación Cristiana de Jóvenes, y a los efectos de la doctrina 
de la Cristiandad Muscular. 

Para comprender la relación entre deporte, minorías protestantes, ACJ, y Cris-
tiandad Muscular, debemos retrotraernos a la primera mitad del siglo XVIII, cuando se 
produce en Europa el movimiento de avivamiento espiritual y religioso denominado 
Risveglio o Primer Gran Despertar, que se inició en Inglaterra y rápidamente se di-
fundió por el resto de la Europa protestante y la América británica. Este movimiento 
prerromántico de renovación evangélica[5], con énfasis en el desarrollo de una es-
piritualidad interior e individual, habría impulsado nuevas formas de vida religiosa 
entre los protestantes, promoviendo, entre otras cosas, la renovación de la estructura 
institucional de las iglesias (por ejemplo, sustituyendo a pastores y ancianos por 
maestros jóvenes y laicos). También este habría provocado el conflicto y la división 
de las iglesias protestantes de Europa, entre defensores de la tradición e impulsores 
de la renovación. Este movimiento es el que habría dado origen al Metodismo.

A inicios del siglo XIX se produciría el Segundo Gran Despertar. En continuidad 
con el anterior, y con un nuevo componente romántico, este movimiento acentúa 

[4]  Dentro de la historiografía nacional, varios estudios se volcaron sobre el proceso de secularización y 

su influencia en la sociedad uruguaya, sin embargo el énfasis fue la relación del Estado con la Iglesia Católica, 

sin llegar a profundizar sobre los grupos protestantes. Dentro de los trabajos más sobresalientes en esta te-

mática encontramos los de Zubillga y Cayota (1988), Barrán (1988; 1989; 1990); Da Silveira (1995); Caetano y 

Geymonat (1997); Da Costa (2009; 2011). Caetano y Geymonat (1997) en su libro “La secularización uruguaya 

(1859-1919) Catolicismo y privatización de lo religioso. Tomo 1”, planten el proyecto de un Tomo 2 donde se 

profundice en el lugar que los protestantes tuvieron en este proceso, pero este proyecto no se logra llevar a 

cabo. 

[5]  La denominación “evangélica” se remonta a la Reforma del siglo XVI, y se generalizó en el pietismo 

luterano del siglo XVII. Los pietistas alemanes surgieron como un movimiento renovador del luteranismo. El 

pietismo fue promotor de la denominación “evangélico” y lo transmitió al movimiento preromántico británico, 

una de cuyas expresiones fue el metodismo.
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el rasgo individual de la experiencia religiosa y profundiza la actividad misionera a 
través de un mayor compromiso con las obras de evangelización y expansión hacia 
el mundo secular. Este movimiento es el que habría provocado en Inglaterra la con-
formación de la Young Men’s Christian Association (YMCA) (1844) y la renovación 
de la Iglesia Anglicana.

El movimiento de renovación de la Iglesia Anglicana habría sido impulsado por 
integrantes de una corriente político-religioso que surge a mediados del siglo XIX y 
que se denominó Socialismo Cristiano – quienes fueron también los creadores de la 
Teología de la Encarnación— y que promoverían el movimiento o doctrina que más 
nos interesa aquí, la denominada Muscular Christianity[6]. Esta doctrina impulsaría la 
conformación de un nuevo ethos burgués, asociado a una moralidad individual cristiana 
y masculina, sobre la base de una condición física fuerte y saludable, y virtudes tales 
como el esfuerzo, el sacrificio, la competitividad y el coraje. El gentleman-amateur 
inglés, la élite social que en aquella época se embandera en los deportes moder-
nos, encarnaría el ideal de este nuevo ethos cristiano y muscular. Este ideal en la 
formación del carácter del joven – sobre la base de un equilibrio espiritual, mental 
y corporal – es muy similar al que inspira a la ACJ, y vendrá a converger con esta 
cuando se incluye en su programa el deporte. De este modo, a la causa evangélica 
se le suma la causa deportiva, o más que eso: la práctica deportiva pasa a constituir 
el soporte material de esta nueva ideología religiosa, de tendencia dominante: la 
Cristiandad Muscular (Malán, 2018).

Veamos algunos indicios de esta filiación entre deporte, cristiandad muscular, 
minorías protestantes y proceso de secularización en el Estado uruguayo.

En Uruguay, durante las últimas décadas del siglo XIX, mientras “se procesaba 
el enfrentamiento entre la Iglesia Católica y el Estado por la ocupación del espacio 
público, los protestantes comenzaban a tener una presencia destacada en el país” 
(Geymonat, 2004, p. 109). Hacia finales de aquel siglo y comienzos del XX, los 
protestantes hicieron alianza con aquellas corrientes de pensamiento que promo-
vieron el proceso de secularización y privatización de lo religioso —espiritualismo 
y positivismo-, como ocurrió en la mayoría de los países latinoamericanos. Son nu-
merosas las publicaciones en los periódicos metodistas El Evangelista, El Atayala 

[6]  Durante la primera mitad del siglo XIX, el triunfo de la ética protestante en la Gran Bretaña victoriana 

produjo el acercamiento entre la cultura de la aristocracia y la clase media (Vigarello & Holt, 2005). Los jóvenes 

de ambas culturas se encontraban en las public schools, en cuyos campos de juego y a partir del influjo del 

Socialismo Cristiano se fueron configurando los ideales de un nuevo ethos, estabilizado y representado en lo 

que se conoció – tanto por sus partidarios como por sus disidentes como el principio de “Muscular Christianity” 

(Putney, 2001, p. 1).
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y El Estandarte Evangélico, y en el periódico valdense La Unión Valdense[7] donde 
se apoya la política del Batllismo[8] con respecto a la Iglesia Católica, afirmando que 
las funciones del Gobierno no son las religiosas.

Desde su fundación en Montevideo, la ACJ estuvo claramente ligada a los 
grupos protestantes, especialmente al grupo metodista. 

El Instituto Técnico de la Federación Sudamericana de ACJs, creado en 1922 
en Montevideo, sería el primero en impartir una formación sistemática y de larga 
duración (cuatro años) en el campo profesional de la educación física a nivel na-
cional (Dogliotti, 2012; 2015). Los estudiantes de este instituto, a nivel nacional, 
fueron particularmente los jóvenes protestantes, principalmente los metodistas. 
Los profesionales egresados de este instituto fueron los encargados de difundir la 
práctica del deporte y las competencias deportivas a nivel nacional. En la base de 
esta expansión deportiva asomaría un ideal religioso acompañado de un cristianismo 
liberal “interconfesional y aconfesional”:

En sus actividades, la Asociación puede aparecer a una buena parte del 
público, quizás a la mayoría, como una institución de carácter primordial-
mente deportivo. Los que están más vinculados con ella saben que ella 
persigue también un fin intelectualmente educacional (…) Pero lo que 
deseen conocer bien su carácter deben saber que tanto sus actividades 
deportivas como su labor educacional tienen una finalidad moral y están 
inspiradas por un ideal religioso. (...) la Asociación Cristiana de Jóvenes 
se halla en condiciones excepcionales para realizar esta gran obra de 
difundir el espíritu religioso cristiano entre la juventud. No tan sólo por el 
gran contacto que ya se haya establecido entre nuestras asociaciones y 
nutridos grupos de jóvenes de toda índole en la Argentina, Brasil, Chile, 
Perú y Uruguay, sino por la gran independencia de pensamiento y de 
acción que le da su posición de institución interconfesional y aconfesio-

[7]  La Unión Valdense fue el primer periódico de habla hispana para los valdenses de las colonias rio-

platenses. Se propuso ser el vínculo de comunicación y unión entre estas. Salió mensualmente desde el 1º 

de enero de 1903 hasta fines de 1904. Desde 1905 el periódico apareció quincenalmente hasta el año 1907. 

Recién volvió a retomarse su publicación en 1912 hasta abril de 1919.

[8]  El Batllismo fue una corriente dentro del Partido Colorado de Uruguay que se configuró en torno a 

las ideas políticas de José Batlle y Ordóñez (1856-1929). Esta corriente encaminó los procesos sociales y 

económicos que permitirían el forjamiento de una sociedad de clases medias, en el contexto de una economía 

pujante y bajo la creación de un Estado benefactor, intervencionista y redistribuidor de ganancias. Bajo su go-

bierno se produjeron las transformaciones que llevarían a la separación definitiva de la Iglesia del Estado y a la 

configuración de una ciudadanía democrática laica.



Painéis  · 511

VI — A CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL DO MODELO ESCOLAR E DOS SABERES PEDAGÓGICOS

nal, basada en el más amplio y comprensivo concepto del cristianismo” 
(Monzó, 1927, pp. 7-13).

Luego de este recorrido llamamos la atención sobre esta nueva determinación 
discursiva de la Cristiandad Muscular que no trae consigo apenas una determinación 
religiosa sino que constituye el encuadre material de una verdadera resubjetivación, 
en clave moderna, del sujeto religioso, que se infiltra, de cierto modo, en las políticas 
educativas estatales de todo el continente.

MINORÍAS PROTESTANTES, CRISTIANDAD MUSCULAR Y DEPORTIVIZACIÓN

La doctrina de la Cristiandad Muscular permitiría explicar el ingreso del deporte 
a través de la ACJ a grupos minoritarios protestantes, como los valdenses[9], en 
el Uruguay[10] y la consecuente crisis del ethos[11] comunitario valdense, durante la 
primera mitad del siglo XX (Malán, 2017). 

[9]  El movimiento valdense surge alrededor del año 1170 en Lyon. Allí un hombre, Valdès o Vaudès, 

conocido en su forma castellana por Valdo y en latín por Valdesius, hace traducir a la lengua popular los evan-

gelios, otros libros de la Biblia, algunos textos de San Agustín, San Jerónimo, San Ambrosio, San Gregorio y 

aquellos fragmentos de los Padres de la Iglesia reunidos bajo el título de Sentencias. En los documentos de 

la traducción de la Biblia, Valdo coloca su posición de fe, la cual será, siglos más tarde, retomada en la obra 

de Lutero: “La Biblia no es un libro sagrado para ser venerado, sino para ser meditado; por lo tanto debe ser 

leído por todos en la lengua entendida por todos, y no sólo por los doctores de la Iglesia en su idioma latino” 

(Tourn, 1983, p. 84). En 1182, Valdo y los suyos son expulsados de Lyon, iniciando su misión hacia la región 

de Languedoc en el sur de Francia (Rubellin, 1981, p. 220). En 1190, el obispo de Narbona pronuncia sobre 

los valdenses la condena de herejía. (García de Cortázar, 2012, p. 345; Molnar,1981, p. 48). Hacia la mitad del 

siglo XIII, el valdismo se ve obligado a emigrar de las ciudades a la zona agrícola, tendiendo a refugiarse en 

las llanuras de Alemania, los Alpes, Francia y el sur de Italia. En los siglos XIV y XV, la represión católica logró 

reducir este movimiento a un pequeño grupo que logró sobrevivir en la clandestinidad, refugiados en los valles 

alpinos del Piamonte Occidental, del río Pellice y del río Chisone, conocidos luego y hasta nuestros días como 

Valles Valdenses. En 1532, en el sínodo de Chanforán, el movimiento valdense decide continuar con su opción 

de fe y unirse al movimiento de Reforma en su vertiente calvinista.

[10]  En 1856 se produce la emigración de las primeras tres familias valdenses al Uruguay, estableciendo 

la primera comunidad valdense en el Río de la Plata: Colonia Valdense. A partir de 1870, la emigración abarca 

la región suroeste del país —conformándose diversas colonias valdenses en los departamentos de Colonia y 

Soriano principalmente— y se extiende la emigración al Sur y al Norte Argentino hasta el límite entre la provin-

cia de Buenos Aires y la Pampa, y el Chaco.

[11]  Desde una perspectiva discursiva, el ethos refiere a cierta dimensión de articulación entre cuerpo y 

lenguaje, en particular a la inscripción del discurso en el cuerpo de los integrantes de una comunidad. Igual-

mente, el ethos permite referir, según Maingueneau (2005, p. 69), a un proceso más general de adhesión/ 

captura/ sujetamiento de los sujetos a una determinada posición discursiva.
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En las décadas del 40 y 50, se introdujeron de forma masiva, en las Uniones 
Cristianas de Jóvenes valdenses, torneos y competencias deportivas. Esta actividad 
fue impulsada por la ACJ, en articulación con la Federación Juvenil Valdense y en 
intercambio con otras denominaciones evangélicas —especialmente metodistas. Los 
torneos tendían a desplazar prácticas y rituales de la comunidad, como las fiestas 
campestres, las veladas y las fiestas de canto. La “competencia”, la eficiencia y la 
búsqueda del “rendimiento”, paulatinamente marcarían una tendencia a la polariza-
ción entre prácticas religiosas de sentido comunitario y prácticas deportivas com-
petitivas. El deporte comenzaría a ser el medio por excelencia para la captación de 
jóvenes dentro y fuera de la comunidad, en un movimiento que pasaría a ser vivido 
por algunos miembros de la comunidad como un descuido o desplazamiento de las 
prácticas espirituales comunitarias. 

En el informe anual de 1932 se subraya el ingreso del deporte al programa de 
las Uniones Cristianas de Jóvenes valdenses:

 (…) lo hemos iniciado por vía de ensayo y vemos agrado que cada día 
aumenta el entusiasmo, tanto es así que se han constituido teams de 
Srtas. y jóvenes y han intervenido en varios torneos (…), adjudicándose 
premios consistentes en medallas. Existe una comisión nombrada para 
dirigir la parte deportiva, (…) y esta ha indicado (…) las prácticas en la 
plaza de Deportes (Oronoz, 1933, p. 2).

Ese mismo año, un joven valdense egresado del Instituto Técnico Sudamericano 
de la ACJ funda el periódico Renacimiento, el que se constituye en Órgano Oficial 
de la Federación Juvenil Valdense. En sus páginas serán publicados artículos de 
educación cristiana y de educación física, programa de actividades unionistas como 
ser campamentos y torneos.

En 1934, se realiza el primer Torneo Atlético Oficial de las Uniones Cristianas 
de Jóvenes Valdenses. La sede del Torneo fue la Plaza de Deportes de Colonia 
Valdense. A partir de aquí, se realizaría cada año un Torneo Atlético Anual, al que 
se irían sumando rápidamente otros torneos interunionistas. 

A una década de su ingreso al interior de las Uniones, el fenómeno deportivo 
fue adquiriendo rápidamente nuevas denominaciones:

modesto programa deportivo (1923), 
mero pasatiempo y exhibición (1924), 
partidos amistosos (1931),
prácticas (1932)
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torneos (1932),
Fiesta de carácter deportivo (1933),
campeonatos relámpagos (1933), y
Torneo Atlético Oficial (1934).

En 1936 se conforma el Departamento Deportivo en la Unión, y se continúa 
con la organización de torneos[12], incorporación de nuevos deportes[13] y prácticas 
deportivas[14].

Los grupos de jóvenes que participan de los programas deportivos también 
comienzan a ser nombrados diferentes:

equipos (1924), 
jugadores (1931), 
teams (1933), 
competidores (1939)

Durante la década de 1940 y de 1950 aumentó el nivel de organización, el número 
y la difusión de los torneos deportivos anuales de la Federación; se crearon nuevos 
torneos interunionistas, y actividades tradicionales del ambiente unionista —como 
“los juegos sociales”– fueron desplazados. Los torneos competitivos comenzaron a 
tener un lugar cada vez más importante, comenzando poco a poco a desplazar el 
eje de las prácticas espirituales y constituirse en el foco de interés principal de las 
reuniones juveniles.

[12]  En 1936 se realiza un torneo interunionista en Tarariras, que incluyó las siguientes pruebas: 100mts 

llanos, carrera de fondo; saltos alto, largo y con garrocha; lanzamientos de jabalina disco y bala; y campeonato 

de basketball, de volleyball masculino y femenino, de tennis singles masculino y femenino, dobles caballeros y 

mixtos, y de bochas (Davyt, 1936).

[13]  Con respecto al patinaje, el informe anual subraya: “la introducción en nuestras actividades del de-

porte del patinaje (…) dio motivo para interesar a muchos niños y jóvenes por las actividades de la Unión. (…) 

merece ocupar un lugar en el programa de cada Unión Cristiana” (UCJ, 1940, p. 3).

[14]  En 1939 “se organizaron prácticas y actividades de los siguientes deportes: Volley-Ball, Ring-Tennis, 

Ping-Pong, Patinaje y Atletismo (…) [así como] reuniones nocturnas de juegos y campeonatos relámpagos en 

algunos deportes” (UCJ, 1940, p.2). Se realiza una excursión a Tarariras, asistiendo al culto por la mañana y 

por la tarde participando de un programa social-deportivo, con una demostración de patinaje. Se realiza ade-

más un picnic en Paso Hospital con las Uniones de Miguelete, San Pedro, Tarariras, Riachuelo y Cosmopolita, 

finalizando con “un torneo de natación” donde se espera contar con “competidores de todas las Uniones men-

cionadas” (Geymonat, 1940). 
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En 1940, el boletín de la Federación anunció la celebración del Torneo Anual[15]: 
“el Torneo será una brillante e inolvidable fiesta deportivo-social, donde se pondrá en 
evidencia una vez más, que nuestras uniones están ligadas por indisolubles vínculos 
de confraternidad cristiana” (FJV, 1940). En el informe anual de la Unión se expresa 
que el programa estuvo “preparado minuciosamente por la Comisión organizadora” 
(UCJ, 1941, p. 5). Los detalles consagran la escena que acaba de imponerse: un 
autoparlante funcionará en la Plaza de Deportes y se incorpora el fotógrafo oficial 
del torneo[16].

En 1941, la Comisión Pro-Torneo de la Federación anuncia que “se han ins-
cripto 8 Uniones, con un total aproximado de 170 atletas (120 jóvenes y 50 señori-
tas)” (Davyt & Geymonat, 1941), y la Unión expresa que “un conjunto numeroso de 
atletas defendió los colores de nuestra Unión Cristiana[17], adjudicándose el triunfo 
(...) [brindando] una magnífica oportunidad para confraternizar con nuestros herma-
nos de otras Uniones” (Davit Tron & Davyt, 1942, p. 6)[18]. Más adelante aparecen 
los “torneos nocturnos”, anunciados como “gran festival” (UCJ, 1941); e invitando 
“a los deportistas de Colonia Valdense para jugar volleyball masculino y femenino” 
(Tourn, 1941). Nótese esta referencia a “los deportistas” —no a jóvenes cristianos 
o unionistas. 

Los cambios suscitados en la denominación de los jóvenes son, hasta aquí:

atletas (1941). 
deportistas (1941)

[15]  Las pruebas de este torneo fueron las siguientes: a) para hombres: carreras de 100, 400 y 3000mts; 

lanzamientos de disco, jabalina y bala; salto largo, alto y garrocha; Volleyball, Basketball, Bochas y Tenis (sin-

gle); b) para damas: carrera de 80mts; saltos largo y alto; Volleyball y Tenis (single). Se señala que “las leyes 

de juego para Basketball, Voleyball, Bochas y tenis serán las leyes oficiales en vigencia en el Uruguay” como 

las pruebas de atletismo (FJV, 1940, p. 2).

[16]  La Unión dirige este año una carta al Presidente de la CNEF, presentándose a sí misma como “Institu-

ción de Educación Física en favor de la comunidad”, a modo de solicitar la donación o préstamo de una caldera 

con su tanque correspondiente de agua caliente para colocar en los baños del gimnasio que la institución está 

proyectando construir (Davyt & Tron, 1940). La CNEF concede, al año siguiente, la instalación de la caldera: 

“para ser instalada en su local de deportes, en el bien entendido que el mismo será cedido a este Organismo 

para la realización de actividades de educación física liceal y escolar” (Estrada & Previtali, 1941).

[17]  A semejanza de un club deportivo, la expresión: “atletas que defienden el color de una camiseta” 

resuena en un registro competitivo, interfiriendo semánticamente con el lenguaje de la “confraternización” que 

continúa la frase. 

[18]  Este año, el Departamento Deportivo de la Unión cambió su denominación a Departamento Físico y 

organizó torneos anuales de Hockey en Patín y Volley Ball, un curso de gimnasia para señoritas y excursiones 

a lugares de interés en los alrededores de la localidad (Davit Tron & Davyt, 1942, p. 2).
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El lenguaje de la festividad se desplaza hacia los encuentros deportivos: 

fiesta de carácter deportivo (1933), 
fiesta deportivo-social (1940), 
gran festival (1941),
fiesta de confraternidad (1943). 

Igualmente, en menos de una década se observará un cambio de tono —de 
“juegos sociales” asociados a la figura del “pastor”, a “torneos deportivos” asociados 
a la figura del “líder”.

Desde mediados de la década de 1940 hasta la entrada de la década de 1960 
continuó la proliferación de torneos en las colonias valdenses. Hay diversidad de 
modalidades (“relámpago”, “revancha”, “consuelo”) y de actividades que los com-
plementan (“fiestas”, “cultos”, “estudios bíblicos”)[19].

Los torneos pasaron a ocupar un lugar cada vez más relevante en la vida 
unionista. Desde su primera mención en 1927 —donde se aclaró que no tendría el 
carácter de un verdadero torneo-, pasando por su inclusión en el informe anual de 
la Unión de 1932, hasta incorporar una larga lista de acepciones: 

Torneo Atlético Oficial (1934),
torneo interunionista (1936), 
torneo de natación (1939), 
torneos nocturnos (1941), 
torneos anuales de hockey en patín y volleyball (1941), 
torneo de juegos sociales (1942),

[19]  En 1946, la Unión participa del Torneo anual de Natación y del Torneo Oficial de Atletismo y Volleyball 

de la Federación. En 1950 tiene lugar el festejo de los 30 aniversario de la Unión, el cual comienza con un “Tor-

neo Relámpago de Volleyball” en la disputa por una “Copa 30 Aniversario”, continua con un culto en el Templo, 

el coro, y finaliza con un chocolate espectáculo (UCJ, 1950), realizando una inversión del orden inicial (acepta-

ble para el ethos valdense). En 1954, la Unión de Tarariras envía una circular confirmando la realización de un 

gran torneo de volleyball (masculino y femenino) y bochas: “están invitadas todas las Uniones que intervienen 

en nuestros torneos anuales de la Federación, y es propósito de esta Unión realizar estos torneos en forma 

anual, y con el carácter de revancha o consuelo del torneo oficial” (Rostagnol & Salomón, 1954). En 1955, la 

Unión participa de dos torneos anuales de la Federación: al torneo anual de atletismo y volleyball, se le suma 

el torneo de ping-pong (Baridon & Bertinat, 1956, p. 4). En 1959, se realiza un programa conjunto entre las 

cuatro Uniones de la Congregación: Bonjour, La Paz, Rosario y Valdense. El mismo consistió en un estudio del 

tema “Significados de la Liturgia en el culto público de la Iglesia Valdense” y en un “Torneo relámpago de Volley 

Ball mixto entre las 4 Uniones asistentes” (Wirth, 1959). Este año el Torneo Anual de la Federación adopta el 

nombre de “Torneo Atlético Uruguayo” (FJV, 1959, p. 2).
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torneo interseccional, torneo beneficio (1945), 
torneo de bochas, torneo relámpago interseccional  
(1946),
torneo relámpago de volleyball (1950),
Torneo Atlético Uruguayo (1959).

CONSIDERACIONES FINALES 

A lo largo de estos fragmentos discursivos vemos como las prácticas deporti-
vas habrían constituido la vía y el lugar material, el eje a través de cual se daría la 
transformación del ethos de toda una comunidad, un estado, un continente.

Nos proponemos seguir indagando acerca de la filiación entre deporte y subje-
tividad moderna secular. Poder analizar de qué modo el desplazamiento hacia este 
nuevo modelo de ciudadano cristiano muscular que se impuso en el Estado uruguayo 
y se expandió al resto del continente, imprimiría una suerte de religiosidad moderna, 
en los confines de una moralidad laica atravesada por la doctrina de la cristiandad 
muscular, en diálogo con las minorías protestantes.
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RESUMO

Esse estudo visou compreender como a natureza foi apresentada em duas pro-
posições para a educação do corpo que foram gestadas na Europa, após a Primeira 
Guerra Mundial e circularam, ainda no século XX, por alguns países da America do Sul, 
como Uruguai e Brasil. Para tanto, foram analisadas duas obras: “Ginástica Expressiva”, 
publicada em 1922 por Rudolf Bode, e “Principais Características da Ginástica Escolar 
Austríaca”, de 1924, de Margarete Streicher e Karl Gaulhofer. Nessa última obra, que 
apresenta a Ginástica Natural como uma proposta de reformulação da educação física 
austríaca, a natureza foi apresentada num duplo sentido: a natureza do ser, especial-
mente da criança como sujeito de vontade, e a natureza como meio, incentivando uma 
vida ao ar livre. Na Alemanha, Rudolf Bode, inspirando-se nas preposições de Pestalozzi, 
defendeu a existência de um movimento natural, de uma “natureza” do ser humano, o 
que denominou de “instinto de vida”. Tal “instinto” deveria ser preservado para que os 
seres humanos se tornassem mais felizes e menos “angustiados”. Pensar a apropriação 
dessas ginásticas, suas perspectivas de natureza em nossos países e o que isso legiti-
mava como adequado à educação do corpo é o que nos provoca como investigadoras.

RESUMEN:

Este estudio intenta entender como la naturaleza es pensada en dos propuestas 
de sistematización de la educación del cuerpo que fueron creadas en Europa, después 
de la Primera Guerra Mundial y circularon, también en el SXX, por algunos países de 
América del Sur, como Uruguay y Brasil. Para esto, se analizaron dos obras: “Gimnasia 
Expresiva”, publicada em 1922 por Rudolf Bode, y “Principales Características de la 
Gimnasia Escolar Austríaca”, de 1924, de Margarete Streicher y Karl Gaulhofer. En 
esta última obra, que presenta la Gimnástica Natural como una propuesta de refor-
mulación de la educación física austríaca, la naturaleza fue presentada con un doble 
sentido: la naturaleza del ser, especialmente de los niños como sujetos de voluntad, 
y la naturaleza como medio, incentivando la vida al aire libre. En Alemania, Rudolf 
Bode, inspirándose en las preposiciones de Pestalozzi, defendió la existencia de un 
movimiento natural, de una “naturaleza” del ser humano, lo que denominó “instinto 
de vida”. Tal “instinto” debía ser preservado para que los seres humanos fueran más 
felices y estuvieran menos “angustiados”. Pensar en la apropiación de estas gimna-
sias, sus perspectivas de naturaleza en nuestros países, y lo que esto legitimó como 
una “adecuada” educación del cuerpo, es lo que nos motiva como investigadoras.

PALAVRAS-CHAVE

Ginástica natural austríaca, ginástica expressiva, natural, natureza, educação física
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Esse texto é fruto de um esforço coletivo, iniciado no ano de 2018[1], e pre-
tende discutir como o “natural” e a “natureza” foram apresentados em duas obras 
produzidas na Europa nos anos de 1920: “Ginástica Expressiva”, de Rudolf Bode 
e “Principais Características da Ginástica Escolar Austríaca”, de Karl Gaulhofer e 
Margarete Streicher. Na continuidade da pesquisa, objetiva-se investigar a circulação 
e apropriação dessas obras e suas proposições no Uruguai e no Brasil. 

Os anos de 1890-1933 conformam uma das épocas mais férteis da educação 
na Europa. Durante esse período houve muitas propostas de reformas educacionais 
num curto intervalo de tempo. O sistema de ensino vigente foi considerado ultra-
passado e criticas à compreensão da criança, ainda, como um adulto em miniatura 
e ao ensino unilateral e autoritário centrado na figura do professor, foram tecidas 
(Münch, 2002). 

No ano de 1922 foi publicado na Alemanha o livro “Ausdruckgymnastik”, que 
pode ser traduzido como “Ginástica Expressiva”. Seu autor Rudolf Bode, analisou 
a situação em que viviam após a Primeira Guerra Mundial e constatou que os jo-
vens alemães estavam perdendo o interesse pela natureza e pelo natural. Dessa 
forma, introduziu o que foi considerado, por muitos investigadores, uma proposta 
que buscava caminhos diferentes dos percorridos pelas ginásticas da época. A Gi-
nástica Expressiva (GE) propunha uma educação do corpo em que a palavra corpo 
se vinculasse também ao sentimento e que não fosse o anatômico o único objeto 
de estudo da ginástica. Para alcançar essa proposta, o autor se nutriu de vários 
ramos da arte como a dança de Isadora Duncan, o teatro de Noverre e a música de 
Dalcroze. Um dos pontos centrais de inflexão dessa ginástica, e que guarda vínculo 
com a Ginástica Natural Austríaca, foi a reconcepção de natureza, que tentaremos 
analisar nessa apresentação. 

Na Áustria, do pós Primeira Guerra Mundial, a Natürliche Turnen, traduzida 
como Ginástica Natural, foi gestada como uma importante propulsora da reforma da 
escola e se referia à educação física de maneira ampla, não estando atrelada apenas 
a um método de ensino ou a um conteúdo específico, forjando uma educação do 
corpo integrada a todo o processo educativo e que fosse além de ensinar posições 
corretas e movimentos artificiais às crianças. Pode-se afirmar que a Ginástica Natural 
Austríaca (GNA) foi gestada como uma intervenção na dinâmica sociocultural, pre-
tendendo tornar efetivas algumas propostas das “novas” compreensões pedagógicas 

[1]  Este trabalho é parte dos resultados de dois projetos em curso: “Arquivos e histórias entrelaçadas: 

a educação física e a formação de seus professores no Brasil e no Uruguai (1910-1960)”, aprovado no Edital 

Universal FAPEMIG, 2017; e “Corpos, natureza e sensibilidades em perspectiva transnacional (entre as dé-

cadas finais do século XIX e a década de 1970)”, desenvolvido junto ao Centro de Estudos e Pesquisas em 

História da Educação – GEPHE, na Universidade Federal de Minas Gerais, com financiamento do CNPq sob 

n. 409171/2018-2. 
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da infância preconizadas na Europa, no final do século XIX e início XX. Articulados 
com os problemas de seu tempo e fazendo frente a alguns elementos da industria-
lização e do capitalismo, Karl Gaulhofer e Margarete Streicher (1924) propuseram 
uma educação do corpo que possibilitasse vivências diferentes das que as crianças 
eram submetidas em outros espaços sociais[2]. 

É possível identificar algumas semelhanças nas propostas de Rudolf Bode e 
de Gaulhofer e Streicher, principalmente no que concerne a defesa de movimentos 
naturais contra a artificialidade presente na prática da ginástica escolar do período. 
Tanto Bode quanto os educadores austríacos defendem que a educação física pautada 
no natural seria a única forma de corrigir os danos causados pela dinâmica escolar, 
em que o corpo da criança era obrigado a permanecer estático, contrariando seu 
instinto natural de se mover e brincar. A preocupação com o corpo do trabalhador, 
com a eficiência e sentido dos movimentos também estão presentes nos argumen-
tos desses educadores. Ainda se colocaram contrários às diversas tentativas, ainda 
em voga no período, de compreender o corpo humano apenas como uma máquina 
(Gaulhofer & Streicher, 1924; Bode, 1924). 

“DE VOLTA A NATUREZA”: UMA GINÁSTICA COM MOVIMENTOS AFEITOS 
AO “INSTINTO” DAS CRIANÇAS

O desejo de uma intensificação na relação do homem com a natureza se fez 
presente em diferentes âmbitos da sociedade europeia ao longo dos séculos XIX e 
início do século XX. Muitos movimentos culturais emanaram de um desejo de resistir 
às mudanças socioculturais, de se proteger das ameaças da modernidade, da socie-
dade industrial e da intervenção cultural estrangeira. Movimentos difusos eclodiram 
nesse período em resposta a nova estrutura social instaurada. Em comum nutriam 
o anseio por uma alternativa de vida diferente da imposta pela sociedade burguesa 
industrial e um desejo de retornar à natureza. Alguns argumentos de correntes re-
novadoras da escola e da educação também figuraram nas práticas e discursos dos 
grupos que integravam esses movimentos (Paiva, 2018). Dentre esses destacam-se 
a Lebensreform (Reforma da Vida), a Reformpädagogik (Pedagogia de Reforma), 
o Wandervogel (Pássaro migratório) e o Freiluftbewegung (movimento ao ar livre). 

Tanto o Wandervogel quanto o Freiluftbewegung se expandiram e se tornaram 
práticas comuns entre os jovens de cultura germânica. Os adeptos tinham o obje-
tivo de recuperar a liberdade, explorar a natureza, caminhar livremente, resistindo 
as imposições da sociedade. A Lebensreform, Reforma da Vida, foi um fenômeno 

[2]  Mesmo com a criação de leis, desde meados do século XIX, visando a diminuição e erradicação do 

uso de mão de obra infantil, em 1908 mais de 400.000 de crianças trabalhavam na indústria, na agricultura e/

ou em trabalhos domésticos (Umele, 2011).



524 · Painéis

VI — A CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL DO MODELO ESCOLAR E DOS SABERES PEDAGÓGICOS

cultural alemão, que eclodiu no final do século XIX se estendendo até as primeiras 
décadas do século XX. Um ponto comum nos discursos dissonantes presentes 
nesse movimento é o desejo de estabelecer uma espécie de Terceira Via, entre o 
socialismo/comunismo e o capitalismo. Estava ligado ao desejo de uma alimentação 
natural e de uma vida ao ar livre, à defesa da preservação e ao mesmo tempo de 
um maior contato com a natureza. Destacam-se desses ideais alguns dos preceitos 
da dança moderna, preconizados por Isadora Duncan e Rudolf Laban (sujeitos que 
inspiraram as proposições de Rudolf Bode), como a espontaneidade, o ritmo e a 
estética (Schaffner, 2010). Estão presentes nesse movimento vários elementos da 
cultura hindu[3] e do romantismo alemão.

Na dinâmica cultural que possibilitou o trânsito dessas ideais em diferentes 
países, sendo assumida como uma filosofia de vida por diversos sujeitos, outros 
nomes foram adotados para designar esse desejo de reformar a vida e resistir aos 
apelos e danos da modernidade industrial. É possível visualizar argumentos seme-
lhantes na Reformpädagogik, movimento reformador da sociedade austríaca iniciado 
no final do século XIX e início do XX, mais precisamente entre os anos de 1890 e 
1933 (Baumgart, 2011). 

Gaulhofer e Streicher (1924) formularam críticas à educação tradicional e 
à desvalorização da educação física, sem destituírem a escola como instituição 
responsável pela formação dos sujeitos. Logo nas primeiras linhas da obra, esses 
educadores apresentaram os princípios básicos que orientavam suas propostas 
para a educação física, demarcando constantemente sua oposição à educação es-
colar austríaca, anterior a “Reformpädagogik”. A pedagogia centrada no material e 
no professor foi criticada, como o cerceamento do movimento nessas instituições e 
apontaram, ainda, os prejuízos causados pelo ensino tradicional, em que os corpos 
deveriam estar sempre em posição estática. Por isso, se colocaram favoráveis a uma 
educação centrada no aluno, considerado como dotado de inteligência e vontade, 
que permitiria maior liberdade, criatividade e autonomia no contexto escolar.

Nesse sentindo, Gaulhofer e Streicher (1924, p. 38) ressaltaram que “a criança 
treina a si mesma; o instinto de se mover e brincar são dons da natureza”. Visavam 
também que esse corpo fosse formado tendo por base as atividades cotidianas, 
realmente articuladas com a vida das pessoas. 

[3]  O oriente hindu foi motivo de fetiche na Europa durante todo o século XIX e início do XX. Elementos 

dessa cultura circularam na Europa desde a expansão marítima e do comércio de especiarias, sendo acentua-

da ao longo do tempo com as diversas viagens nas duas direções (países europeus e Índia). Segundo Vanilda 

Paiva (2018) tal circulação cultural se intensificou após a transformação da Índia em protetorado inglês, em 

1876. 
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De forma semelhante, Bode defendia a existência de um movimento natural, 
de uma natureza do ser humano. 

En su rechazo a la represión del movimiento en la enseñanza se revela 
el más profundo instinto de vida de Pestalozzi. Pues movimiento es vida, 
y agregamos en el sentido de Pestalozzi: cuanto más elemental y original 
el movimiento, más lleno de vida es, cuanto más orientado y forzado el 
movimiento, más sin vida es su expresión. Él habla casi compasivamente 
del “camino de angustia” del pobre profesor. Pues falta al pobre profesor 
la vida elemental, él se mueve en un camino de angustia y obliga al niño 
a seguirlo, todas las sensaciones emergentes del más profundo interior de 
su chorreante vida de movimiento son recelosamente controladas. Pues 
el movimiento libre no sucumbe a su poder (Bode, 1922, p. 6).

O autor apresentou um “instinto de vida”, algo “natural” nos seres humanos 
que todos deviam conservar e preservar, porque desta maneira seriam mais felizes 
e menos “angustiados”. Essa ideia não surgiu em 1922, das mãos de Bode, nem 
tampouco foi Pestalozzi que a propôs. A organização científica moderna se ocupou 
de divulgar essa concepção de natureza, e foi além ao tentar responder, dentro dos 
parâmetros desta “natureza”, o que determinava a “normalidade”, que tanto preocu-
pava os cientistas daquela época. Ser normal cercaria de felicidade ou “ausência de 
angustia” como se referia Bode: “¿La educación del cuerpo es opresión o desarrollo 
del movimiento original? Pestalozzi ya ha respondido esta pregunta. Nosotros la res-
pondemos nuevamente, al mismo tiempo que intentamos deducir psicológicamente 
los problemas básicos de la naturaleza del hombre” (Bode; 1922, p. 8)

A expressão “deduzir psicologicamente” gerou vínculo direto com a introdução 
do conhecimento psicológico, o qual tinha estreita relação com o que se propunha 
no “mundo científico moderno”. Crisorio (2010) ao discorrer sobre a “invenção” da 
Educação Física afirma que

En la segunda mitad del siglo XIX, médicos y fisiólogos promovieron y 
consumaron un movimiento de ―reforma de la gimnástica— que procuró 
el desplazamiento de la gimnástica alemana por el sport inglés en toda la 
Europa continental. Esa intervención tuvo lugar en el marco de la medicina 
social urbana organizada en el siglo XVIII, cuyo emergente y correlato 
científico fue la fisiología. Surgida del contacto de la profesión médica con 
otras ciencias afines, particularmente con la química, la fisiología cambió el 
concepto de naturaleza, el cual pasó a designar no sólo el mundo exterior 
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a la mente, como en Descartes, sino lo que debía considerarse normal 
respecto de los seres humanos (Crisorio, 2010, p. 56).

A ciência foi evocada como vital para a compreensão do corpo e de suas pos-
sibilidades de movimento. Para anunciar os propósitos da GNA, Karl Gaulhofer e 
Margarete Streicher, salientaram a ciência como a legitimadora da educação física 
escolar, afirmando ser um desafio, daquele tempo, realizar uma articulação entre os 
saberes científicos e as práticas escolares. A naturalidade do movimento foi articu-
lada à beleza do mesmo, afirmando que os exercícios funcionais, que relacionavam 
ao mesmo tempo o corpo e a tarefa, eram considerados belos. Os movimentos das 
crianças foram definidos por Karl Gaulhofer e Margarete Streicher (1924, p. 38) como 
“adoráveis”, “perfeitos” e “belos”, essas características só eram possíveis porque as 
crianças respeitavam as “leis do seu corpo”.

Embora, na citação acima, Crisorio se referisse a Educação física segundo 
um discurso científico, Bode vincula-a diretamente a Educação do Corpo, a qual 
às vezes nomeia de “Ginástica”, como a ciência que justifica sua existência. Bode 
apresentou duas noções de corpo que se contrapõem. Por um lado, a necessidade 
de compreender o ser humano como um corpo que sente, definido pelo termo “Leib”, 
e deixar de pensá-lo exclusivamente como um corpo físico – “Körper”, superando 
uma compreensão restritamente fisiológica. Mas, por outro lado, nos apresenta a 
concepção de Pestalozzi, que defendeu a existência de uma “natureza” do ser hu-
mano, afirmando-o apenas como um “Körper”. 

Na citação seguinte podemos observar como Bode defendia a ideia de um 
movimento original, natural, e que a relação entre ritmo e movimento estava na base 
de seu pensamento sobre a natureza dos movimentos – ou melhor dos movimentos 
naturais (que a ciência psicológica deveria examinar e descobrir): “¿Si los movimientos 
de los niños originalmente tienen un carácter rítmico, como se puede explicar psico-
lógicamente la posibilidad de supresión de estos movimientos?” (Bode, 1922, p. 9).

É constante, nos argumentos de Bode, passagens como a citada em que 
questiona o dano que se fez as crianças por não permitir que expressassem seus 
movimentos livremente. Fica evidente que seu plano para a educação corporal não 
estava focado a ideia de ensino, mas sim a que emergia rapidamente na época, a 
abordagem desenvolvimentista. 

En el año 1818 encontramos una “Inauguraldissertation über die tierische 
Bewegung” (Würzburg), de Carl Merck, y en ella las siguientes palabras 
de gran importancia (p.55): “En el hombre la educación funciona de forma 
a suprimir todo lo que es instintivo y que todos los deseos sean llevados 
bajo el dominio del espíritu, consecuentemente la arbitrariedad bajo el 
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dominio de la voluntad. Entretanto, ninguna preocupación y cuidado puede 
destruir lo que hay de rítmico en el hombre, y eso sigue en marcha en la 
postura del cuerpo, en la lengua, en la escritura y otros actos similares, 
cada vez más un rastro de este insuperable carácter individual y de la 
resultante legalidad permanente en el movimiento, y así como el clima 
y la alimentación tienen su poder de gobernar el desarrollo de la huma-
nidad, también en la singularidad del movimiento se muestra el carácter 
del individuo de acuerdo con su carácter nacional” (Bode, 1922, pp. 7–8). 

A citação extraída do texto “Dissertação inaugural sobre o movimento animal” 
se configura como uma dissertação sobre o movimento animal, sem esclarecer se 
fez referência aos seres humanos ou a outros tipos de animais. Ao ler o texto en-
contramos a palavra “homem”, entendemos, portanto, que a dissertação se referiu 
aos seres humanos. O mais importante para nós nessa citação é o lugar conferido à 
educação, a encarregada quase por excelência de retirar tudo o que era instintivo no 
homem, deixando subentendido que o instinto era próprio dos homens, assim como 
nos outros animais. O instinto era o que nos aproximava do natural, e retirando-o 
estávamos nos afastando, por isso era necessário “voltar ao natural”. Bode defendia 
que voltar a se aproximar dos instintos tornaria o homem mais “animal”, o que pode 
ser entendido como mais “livre”. 

Assim como Bode, preocupados com os danos ao corpo das crianças e tendo 
uma perspectiva idealizada de corpo, Gaulhofer e Streicher (1924) destacaram que 
a estética poderia ser reconhecida nos movimentos dos animais, como demons-
trava o desenvolvimento perfeito desses em condições favoráveis. Atrelados a 
um entendimento médico e ortopédico do corpo, buscaram decodificar as causas 
do comprometimento e apontaram soluções para diminuir os prejuízos, buscando 
alcançar, por meio da atividade física natural, uma postura corporal apropriada à 
criança. Nesse sentindo, afirmaram que os seres humanos deveriam desenvolver 
corpos belos, naturais e eficientes, tendo como referência os animais e a natureza, 
tanto como ideal quanto como lugar apropriado para a sua educação. Defenderam o 
aproveitamento total dos elementos naturais e um afastamento do artificial, definido 
como todo exercício que não era necessário para o sucesso do movimento e exe-
cutado apenas por um estilo pré-estabelecido e/ou para realizar uma dada posição. 
Segundo esses educadores a criança possuía uma “ânsia natural” por se mover que 
era restringida pela escola. Seria, então, tarefa da educação física escolar travar 
“uma luta contra os danos” (Gaulhofer & Streicher, 1924, p. 45). Todavia o emprego 
de “exercícios artificiais” seria aceitável apenas como preparatórios “para as formas 
naturais, isto é, conter o movimento humano natural e levar de volta à natureza”.
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Gaulhofer e Streicher (1924), tinham por premissa que a expressão e a harmo-
nia deveriam estar presentes em todos os movimentos pensados para as crianças 
nas escolas. Como possibilidade de contraposição à artificialidade do movimento, 
apresentaram a fisiologia, os exercícios populares (correr, pular, arremessar, em-
purrar, etc.), e os sistemas harmônicos, nesse ponto fizeram menção ao movimento 
expressionista alemão. Afirmaram que a alma da criança, presente em todos os mo-
vimentos, é que orientaria o conteúdo a ser abordado e, por isso, seria importante 
introduzir movimentações que expressassem diferentes sentimentos, como “luto”, 
“alegria”, “nojo”, “orgulho” e “amor”. Ainda destacaram que o movimento humano 
não poderia ser desvinculado de sentido, prazer e alegria. Uma vez que esses 
elementos eram cruciais para obter a “disposição psíquica da criança”. Merece 
destaque a citação em que os educadores austríacos enfatizaram que o significado 
do movimento estaria aliado à origem do ser humano que o executava, existindo, 
portanto, maneiras diferentes de se expressar de acordo com particularidades como 
a profissão e a nacionalidade.

É sabido que todo ser humano também se expressa fisicamente, que sua 
natureza se manifesta não apenas na linguagem, na escrita, mas também 
em todos os outros movimentos. Profissões inteiras e até pessoas com-
partilham características comuns. Olhe um sulista, ou talvez um árabe, 
contando como convive com seu corpo, inconscientemente que conta a 
história com gestos. O uso de gestos é muito mais raro no caso do nortista; 
nossos oradores mais animados não chegam a um árabe (Gaulhofer & 
Streicher, 1924, pp. 33 – 34). 

Para Rudolf Bode (1922), existia algo que representava o homem além da 
educação que recebida, o movimento. Dessa forma, os movimentos poderiam de-
monstrar o caráter, mas especificamente, nas palavras de Merck “(…) también en 
la singularidad del movimiento se muestra el carácter del individuo de acuerdo con 
su carácter nacional”. Conforme nos movemos, de acordo com Bode, poderia ser 
determinado de que nação somos originários, dito de outra maneira, para pertencer 
a determinada nação o sujeito deveria mover-se de determinada forma, e isso só se 
definiria mediante a educação corporal. 

Se houve nessas propostas reformadoras um deslocamento da criança para o 
centro da ação educativa, ocorreu também a conformação de um novo papel para 
o professor, que não deveria apenas ser detentor de conhecimentos específicos, 
mas um “especialista no desenvolvimento infantil” (Peres, 2002, p.11). Convida a 
reflexão o fato de essas proposições pedagógicas serem a antessala das ideologias 
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nazifascistas que ascenderam na segunda década do século XX e se fortaleceram 
nos anos seguintes, na Alemanha e na Áustria, como em outros lugares da Europa.

A PRESENÇA E/OU INTERFERÊNCIA DO ADVENTO 
DO NACIONAL-SOCIALISMO NA FORMULAÇÃO DA GNA E DA GE

A hostilidade entre os países europeus e o impulso imperialista de algumas na-
ções não foram aplacados com o desfecho da Primeira Guerra Mundial, na verdade 
parecem ter se intensificado e deram vazão a diversos movimentos antidemocráticos 
e antiliberais na Europa[4], e, também na Ásia, por meio das investidas imperialistas 
do Japão. 

Na Áustria após o grande conflito, os movimentos em prol de uma nação inde-
pendente se tornaram potentes, intensificou-se o sentimento nacionalista exacerba-
do, dando origem ao que denominaram de austrofascimo (Erker, 2016). É possível 
aventar que alguns pressupostos fascistas encontraram ressonância nas prospostas 
dos educadores austriácos. Como na valorização da estética, numa perspectiva 
em que beleza se tornou sinônimo de saúde e de purificação da humanidade, e na 
defesa da higiene, que enfatizava a limpeza e a pureza dos corpos das crianças. As 
ciências, ou melhor os discursos científicos, se tornaram importantes para alcançar 
muitos dos propósitos desse regime. Já sob o domínio Nacional-Socialista, após 
1933, os objetivos da Ginástica Natural foram direcionados a um ideal de raça e su-
premacia. Foi possível encontrar vestígios da ligação de Karl Gaulhofer, e de outros 
estudiosos e promotores da GNA, como o partido o Partido Nacional Socialista dos 
Trabalhadores Alemães (NSDAP) e, consequentemente, com os ideais nazistas, no 
entanto na obra estudada não aparecem de forma explicita. 

Já na publicação de Rudolf Bode há passagens que expõem com clareza a 
ligação da Ginástica Expressiva com os ideias eugênicos do nacional-socialismo 
alemão. Muitos historiadores têm estudado as mundanças sociais e culturais que 
sofreram os alemães antes do início da Segunda Guerra Mundial, percebendo mun-
danças intensas iniciadas antes mesmo da Primeira Guerra, como aponta Fritzsche 
(2017, p. 11) “En última instancia el nazismo fue la culminación de una revolución 
nacional que comenzó no con el colapso de la monarquía alemana en 1918 sino con 
el estallido de la guerra en 1914” e acrescenta: “Consciente o inconscientemente, la 
guerra estaba forjando una identidad marcadamente alemana” (2017, p. 54). Com 

[4]  Impulsionados por problemas sociais e econômicos, diversos regimes autoritários foram instaurados 

na Europa no período entre guerras, dentre eles destacamos o governo de Mussolini (Itália) e Hitler (Alemanha) 

que teriam influenciado outras iniciativas autoritárias. Vale destacar também o franco-fascismo na Espanha.
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isso compreendemos que o período em que surge a GE alemã, a sociedade estava 
contaminada pelos recentes acontecimentos. Uma sociedade que buscava ressurgir 
como potência economica no nível mundial, assim como referência acadêmcia em 
vários ramos das ciências. Dessa maneira, tanto na medicina quanto na área jurista, 
se iniciam um desenvolvimento de diferentes teorias e postulados que deram vazão 
ao ideal da raça alemã como raça ariana. Alicerçados em teorias eugênicas, criaram 
diferentes postulados sobre a constituição do “ser alemão”. É neste contexto que 
Bode escreve seu livro sobre a educação corporal, que temos analisado. 

Foi possível localizar no texto de Bode concepções de corpo e nação estrita-
mentes relacionadas a esses ideais:

Y estos pioneros han comprendido todo bajo el concepto del espíritu, la 
encarnación de nuestro psíquico, que la ejecución efectiva de los ejerci-
cios corporales no deja mucha duda, de que nuevamente se ha emanado 
de la represión de lo orgánico a favor de la caracterización de un tipo de 
hombre, cuya característica pura como hombre de voluntad encontramos 
como “típico” inglés y americano y precisamos rechazar, mientras todavía 
somos alemanes, mientras la sangre de nuestros antepasados fluya en 
nuestras venas, una raza cuyo pulso rítmico todavía se refleja en miles 
de formas y que forma el profundo misterio de esa palabra increíble: 
¡Alemania! (Bode, 1922, p. 10).

Destaca-se desse parágrafo afirmativas como: “característica pura”, “típico 
inglés y americano que precisamos rechazar”, “todavia somos alemanes”, “palabra 
increíble: Alemania!”. Expressões que ressoam e permitem uma vinculação rápida 
com os postulados eugênicos típicos da época.

La ideología en que se basa la noción de raza puede seguirse retrospec-
tivamente hasta mitad del siglo XIX y no se limita solo a Alemania. Así, 
ya en 1853, y en medio de las tendencias de la Restauración en Francia 
había sido publicado el primer tomo de la obra del Conde de Gobineau. 
(…) Gobineau entendía las clases sociales como grupos raciales, dentro 
de los cuales veía a la nobleza como la representación depurada de la 
victoriosa raza blanca. (…) En este aspecto, Seidler analiza los efectos 
de las conclusiones de Gobineau en la Alemania de fines del SXIX (…) 
“Mientras Gobineau fue poco discutido en su propio país, Francia, y na-
turalmente allí sus ideas sobre la superioridad de los arios germánicos 
encontraron una viva resistencia, el lado alemán se apoyo justamente 
en ello para postular que “en un gran y elevado sentido, el futuro de la 
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humanidad depende de lo que ella aún posee en sangre de los pueblos 
germanos y germanizados (Riquelme, 2005, p. 3).

Podemos deduzir que para Bode, a GE era um “espaço” em que a ideologia de 
raça da época se fortalecia e ganhava terreno, não ficando mais restrita ao campo 
médico, mas também creditou a educação corporal como um lugar específico de 
desenvolvimento dessa ideologia. Atrevemos a dizer mais, a educação corporal foi 
o lugar por excelência de desenvolvimento de tal ideologia. Uma ginástica que teria 
como principal função promover a expressão por meio dos movimentos, rompendo 
com as estruturas das “velhas ginásticas” (sobretudo as dos países considerados 
inimigos dos alemães), mas quando analisada com vagar, permite encontrar um 
aparato do estado muito poderoso que desejava seguir promovendo a ideia de raça 
ariana. 

(…) necesitamos una doctrina alemana de la educación del cuerpo, que 
corresponda a lo esencial de los alemanes, a su ritmo psicológico y su 
potencia. En otras palabras, necesitamos una gimnasia que no elimine la 
lucha entre alma y espíritu en beneficio de lo intelectual y de la voluntad, 
sino que incremente esta lucha, una gimnasia que nunca pierda de vista 
que la nación solamente permanece grande e invencible si esta lucha no 
es interrumpida, si en este juego de fuerzas ella pese a veces más para 
un lado, a veces más para el otro (Bode, 1922, p.15) 

Podemos supor, então, que “a doutrina alemã de educação do corpo” vincu-
lava-se na crença de que ao copiar outras doutrinas se criou corpos fracos ou que 
não correspondiam ao ideal de raça alemão. É por isso que acreditamos que para 
Bode era tão importante o fato de poder forjar uma ginástica que moldasse os corpos 
e que os preparassem para uma nova guerra, para ganhá-la, já que em 1918 se 
havia terminado a Primeira Guerra Mundial com grande perda de jovens alemães. 
Apesar disso, Bode afirmava que se devia criar “uma ginástica que nunca perderia 
de vista que a nação somente permaneceria grande e invencível se a luta não fosse 
interrompida”. 

Como pode criar uma ginástica que se encarregue de algo tão complexo 
como o ideal de espírito de uma nação? E nos perguntamos também: O que seria 
“o essencial” nos alemães? Somente compreendendo o processo sofrido pelo povo 
alemão que se pode inferir o que se refere como “o essencial”. 

Em 1914 começa a Primeira Guerra Mundial e o povo alemão experimentava 
uma nova solidariedade, uma nova forma de estabelecer seus vínculos, “[…], esta 
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descripción debe ser interpretada seriamente como una imagen idealizada de la 
solidaridad y la ayuda mutua que el pueblo alemán llegó a fomentar en esos años” 
(Fritzsche, 2017, p. 58). Não é estranho que alguns anos depois, Bode descrevesse a 
necessidade de encontrar uma forma de mover-se que representasse e respondesse 
a estes novos vínculos que estavam forjando. Por sua vez, acreditava ser necessário 
inventar uma doutrina para fomentar esse “ser alemão” que consideravam tão superior 
naquela época. Criar uma ginástica que forjasse corpos dignos de serem nomeados 
alemães, uma ginástica que representasse e fosse representada por um ser supe-
rior. É assim com esse foco e com esses ideais que surgiu a “Ginástica Expressiva 
alemã”. Uma ginástica que mais que representar uma metodologia de trabalho com 
o corpo, foi um tratado filosófico e político que fundamentou o crescente NSDAP.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É possível afirmar que Bode, Gaulhofer e Streicher compartilharam uma am-
biência sociocultural de intensa transformação em que diversas alternativas de apoio, 
resistência e/ou conciliação aos apelos da modernidade estavam sendo gestadas. 
Esses educadores reiteraram pressupostos de uma sociedade civilizada já presente 
em outros discursos no século XIX, tais como a estética, a moral, a higiene e a ciên-
cia. Defenderam uma formação humana que poderia ser enaltecida pela educação 
da vontade, do intelecto, da postura física, do trabalho, da higiene, da beleza, pelo 
movimento e pela natureza. 

Na proposta de Gaulhofer e Streicher (1924), a higiene e seus princípios ganha-
ram destaque, repercutindo nas demandas tanto no que diz respeito ao espaço físico 
quanto ao corpo dos estudantes. A ginástica de Bode pretendia ser uma guia para 
reestruturar os corpos alemães, fundamentando-se em postulados que apontavam 
a expressão do ser pelo movimento e revinculando o ser humano com a natureza, 
sendo a natureza o lugar do correto, da verdade. Vinculou-se a um postulado da 
época de que o natural era o correto e tentou reconstruir esse ser humano “natural” 
do qual nos se deveria esquecer e ao mesmo tempo voltar a tecer vínculo com a 
natureza como tal. 

Resulta extremamente interessante como investigadoras poder acrescentar 
a leitura dessas obras novas interpretações, outras traduções diferentes das quais 
estávamos acostumadas, já que nos permitem observar e analisar outros pontos 
importantes. Ainda há muito por analisar, no entanto, destacamos como foi impor-
tante conhecer como essas concepções foram concebidas e circularam na época 
de suas formulações na Europa, para num investimento futuro compreender como 
essas ginásticas foram apropriadas no Uruguai e no Brasil. 
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INTRODUÇÃO

O ensino secundário vai assumindo, gradualmente, no período após a II Guer-
ra Mundial, uma crescente importância a nível dos estudos internacionais e da sua 
incorporação a nível de políticas educativas nacionais. Os temas relacionados com 
esta atenção dedicada ao ensino secundário é patente nos estudos internacionais 
e comparados que se podem observar no período em análise, a saber: extensão 
da escolaridade obrigatória, ampliação da rede escolar, diversificação da oferta 
curricular, incremento e diversificação do ramo de formação técnica ou vocacional 
face ao ramo mais académico (tipicamente liceal), formação de professores, novas 
metodologias de ensino, investimento público, apoios sociais, maiores oportunidades 
de acesso para as raparigas e, em países de recente (re)implantação da democracia, 
a desideologização dos conteúdos curriculares marcadamente totalitários.

O presente painel visa disseminar, num primeiro momento, estudos sobre a 
situação do ensino secundário na Argentina, Brasil, Colômbia, Espanha, Portugal e 
Uruguai no período em consideração para, num segundo momento, estabelecer o 
diálogo entre os resultados apresentados, numa perspetiva internacional, compa-
rada, crítica e reflexiva.

Para tanto, o presente painel faz parte de um simpósio, organizado por dois 
painéis com o mesmo título (O ensino secundário após II Guerra Mundial: estudos 
entrecruzados). Para além da unidade temática, do título e da concertação das 
comunicações entre os investigadores, os dois painéis serão comentados por uma 
mesma investigadora.

Atenta a diversidade de políticas, atores e práticas educativas patenteadas nos 
países em referência ao longo dos dois painéis, projeta-se um conjunto de análises 
e de resultados que concorrerão para uma visão mais ampla e problematizada do 
ensino secundário no espaço ibero-americano no período mencionado. As comuni-
cações a apresentar nos dois painéis são as seguintes:

– António Canales Serrano (Espanha), Modular la victoria. La reforma de la 
enseñanza media de 1953 en la España franquista;

– António Romano (Uruguai), La “guerra fría” en la enseñanza secundaria en la 
década de los 60: Reformas, experimentación y reacción conservadora en el Uruguay;

– Carlos Diaz (Colômbia), El optimismo pedagógico y los processos de en-
señanza en el bachillerato a debate: Colombia (1950 – 1980);

– Felicitas Acosta (Argentina), Entre dinámicas transnacionales y nacionales: 
el caso de la educación secundaria en la Argentina entre los años ’50 y ’60;
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– Halferd Ribeiro Júnior (Brasil), O Ensino Secundário e o Ensino de História 
após a Segunda Guerra Mundial no Brasil: Como Educar para a Democracia e para 
a Construção de uma Cultura de Paz?

– Luís Grosso Correia (Portugal), O “grande império do meio” da organização 
escolar portuguesa entre 1945 e 1965: perspetiva nacional e internacional.
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RESUMO

La presente comunicación discute, para la segunda mitad del siglo XX, asuntos 
concernientes la idea de crisis de la educación, en el marco de dos niveles para su 
análisis: el primero, la política para la educación que se propone desde los Orga-
nismos Internacionales, específicamente desde la UNESCO. El segundo, gira en 
torno a las transformaciones a la política educativa instauradas en Colombia luego 
del fin de la Segunda Guerra Mundial y, en ellas, las propuestas de reformas al cur-
rículo y a la enseñanza en la secundaria. Vislumbrar aquellas expectativas cifradas 
sobre la educación permite comprender, por un lado, los problemas planteados a la 
educación y, por otro, aquellos que se derivan del mismo proceso de educación a 
grandes grupos poblacionales. Los problemas asociados a la educación son puntos 
comunes de discusión entre los distintos sectores de la sociedad; algunos de ellos, 
guardan su relación directa con ella y otros se comportan como problemas estruc-
turales de la educación. 

Para el periodo de nuestra análisis la educación es asumida como un hecho 
cultural y un bien social, marco que asume, el binomio ciencia – educación como 
fórmula común de anticrisis. Así mismo, la educación es asumida como potenciado-
ra de procesos de participación y de inclusión, como fundamento para profundizar 
la democracia. En este marco interesa comprender la particularidad que asume la 
discusión sobre la pedagogía, específicamente en aquello relacionado con la en-
señanza y al aprendizaje, buscando, en todo caso, su análisis.

PALAVRAS-CHAVE

Pedagogía, enseñanza secundaria, Colombia, 
optimismo pedagógico, crisis, problemas de la educación

Todo proceso educativo requiere que en su seno haya una idea de optimismo. 
La idea de optimismo pedagógico es posible circunscribirla a ciertas características 
que asumen las expectativas que ciframos en los procesos educativos, expectativas 
que, analíticamente buscamos comprender en el marco de aquellos problemas que 
se derivan del hecho mismo de educar. 

Hacia la primera mitad del siglo XX el optimismo estaba centrado en la idea del 
progreso, proveniente del proyecto de la ilustración, caracterizado por la pretensión 
de la formación del ciudadano, con su anhelo de igualdad y libertad; ideales que se 
nutrieron, además, de las expectativas que sobre la educación fueron tomadas de la 
Revolución Francesa y las revoluciones liberales. Marco que, a nombre del ideal de 
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lo nuevo, lo moderno o lo activo, contribuyó a instaurar en la sociedad cierta ilusión 
de movilidad social mediante la incursión en procesos educativos formales, asumidos 
como un seguro para el trabajo, para el empleo: más años de estudio posibilitaría, 
mejores puestos de trabajo y mayor remuneración.

Después de la segunda guerra mundial se inicia un ciclo histórico que es posible 
relacionar con una actitud reformista: una serie de iniciativas fueron instauradas ten-
diendo a la ampliación de la educación formal, específicamente el nivel secundario, 
buscando con ello integrar a toda la población del país. El optimismo pedagógico pos 
segunda guerra mundial cifra sus esperanzas en la educación, pero ahora en ciertos 
términos conjugados con el desarrollo económico. Hacia la década del 50 surge la 
llamada teoría del capital humano que centra sus esperanzas en que el impulso 
político a la educación contribuiría al desarrollo económico; impulso que toma a la 
enseñanza secundaria como centro de atención por parte de los Estados-nación. 

Para este puntual periodo histórico asistimos, además, a un proceso de inter-
nacionalización de la educación, es decir, los Organismos Internacionales adquieren 
tal relevancia que su presencia se hace ostensible en las dinámicas políticas na-
cionales. Por ejemplo, la UNESCO, desde su configuración (1945), busca generar 
vínculos con los distintos Estados-nacionales, anhelando que la política educativa 
de muchos países se enmarque en cierto consenso. Así, la tendencia a ampliar la 
igualdad de oportunidades y la justicia social queda claramente reflejada en la De-
claración Universal de los Derechos Humanos (1948) y surgen, en cada uno de los 
países occidentales, iniciativas tendientes a hacer circular estos ideales, quedando 
consignados, tanto en la Política Educativa, como en la Legislación Curricular. No 
obstante, una fuerte crítica a los sistemas educativos y, en ellos, a los procesos de 
enseñanza se instaura, señalando que la escuela ya no es baluarte de movilidad, ni 
de crítica, ni de posibilidad de progreso, provocando la emergencia de ciertos plan-
teamientos acerca de la educación y la enseñanza Althusser (1971), Pierre Bourdieu 
(1970), Freire (1969)). Una sensación de crisis y desencanto, cierto pesimismo se 
instala con respecto, no sólo a los Sistemas de Educación, también a los procesos 
de enseñanza y aprendizaje; aspectos que son motivo de interrogación en el pre-
sente trabajo investigativo.

En este marco, fuentes documentales organizadas en niveles para el análisis 
están siendo consultadas: por un lado, archivos provenientes de los Organismos 
Internacionales, por ejemplo, los documentos producidos por la UNESCO, que po-
sibilitan entrever cómo, mediante qué estrategias y en qué dirección los procesos 
educativos están siendo propuestos; de igual manera, están siendo analizados corpus 
documentales producidos desde varios Ministerios de Educación: ejemplo de ello son 
los compuestos por la política educativa en Colombia, así como aquellos que son 
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producto de las reformas legislativas al currículo en el periodo de análisis que, al ser 
asumidos investigativamente, permiten comprender los procesos de transformaciones 
a la educación. Documentos que, en conjunto, permiten, también, vislumbrar sus 
efectos sobre la manera de comprender la pedagogía, desafiándonos analíticamente 
en la discusión sobre la formación y, en ella, la manera de comprender la pedagogía.

Inscrita esta comunicación en el proyecto investigativo “Pedagogía y Currículo: 
pensar la formación de profesores como problema analítico y político”, se busca 
comprender las particulares dinámicas de campos como el de la ciencia y el de lo 
político (Bourdieu, 2000), constituyentes de procesos relacionados con la formación 
y que en su comprensión requiere del abordaje histórico.

DEL INSTITUTO JEAN—JACQUES ROUSSEAU EN GINEBRA (1912 – 1945) 
A LA UNESCO: ORGANIZACIÓN Y DIFUSIÓN DE UN NUEVO IDEARIO 
PARA LA EDUCACIÓN 

Sabemos del destacado papel político que cumplió, desde la segunda década del 
siglo XX, el Instituto Jean—Jacques Rousseau de Ginebra[1]. Sus banderas políticas 
en la producción y en la circulación de un ideario pedagógico son retomadas, hacia 
1948, por la UNESCO, quien continúa contribuyendo a configurar un escenario en 
donde dos conceptos del mundo y de la educación se trenzan en un cerrado debate 
y se disputan la supremacía (Todorov,1985; Caruso, 2005; Días Soler, 2015)[2]. El 

[1]  Desde el Instituto se promovió la centralización de información sobre el acontecer educativo en algu-

nos países, así mismo, se propuso difundir el ideal pedagógico que lo constituía, lo cual nos posibilita compren-

der cómo estos conocimientos, provenientes de una de las llamadas ciencias humanas –  la psicología –  forma 

parte de nuestro contexto de discusión en asuntos relacionados con la pedagogía en la actualidad. Así, en este 

marco de producción y circulación de ideas que se propició desde el Instituto Jean—Jacques Rousseau y sus 

distintas dependencias, las Revistas Educación que circularon tanto en São Paulo, como en Bogotá, permiten 

conocer los informes presentados por los ministros, miembros de la OIE. En este horizonte, presentar la diná-

mica de constitución y funcionamiento del Instituto Jean—Jacques Rousseau es una manera de comprender 

los efectos políticos de estos conocimientos y, a partir de esta lógica, evidenciar la manera mediante la cual se 

buscó organizar los nacientes sistemas educativos nacionales (Díaz Soler, 2015).

[2]  El Instituto Jean—Jacques Rousseau de Ginebra se funda en 1912 con la idea de ser una escuela 

de Ciencias de la Educación y de convertirse en un centro educativo para educadores del mundo entero. La 

gestación de este Instituto se remonta a 1906 cuando Claparède organiza, en su laboratorio, un Seminario de 

Psicología Pedagógica destinado a iniciar a los futuros educadores en los métodos de la psicología experi-

mental y en la psicología de la infancia. Aplicar la naciente psicología a los idearios modernos de la educación 

fue la idea que, desde entonces, se puso en marcha; Claparède fue uno de sus representante. Recibió apoyo 

financiero de la Fundación Laura Spelman Rockefeller para desarrollar varios de sus proyectos, entre ellos, 

el funcionamiento de la Oficina Internacional de Educación —OIE—, organismo privado incorporado, a fines 

de diciembre de 1925 al funcionamiento del El Instituto Jean—Jacques Rousseau. Además, en 1925 se une 
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roussoniano: que postula que es necesario dejar actuar a la naturaleza, que no se 
equivoca nunca y es fundamentalmente adecuado al ser y aquel que podríamos 
denominar voluntarista; en otras palabras, el voluntarista es aquella perspectiva 
pedagógica que busca forzar la condición humana, introduciendo, mediante el re-
ferente al saber (ciencia) y la apelación a la autoridad, la mano experta del hombre 
en la configuración de escenarios destinados a la enseñanza, en otras palabras, 
desde una perspectiva voluntarista se echa mano a posibles aplicaciones al saber 
con fines determinados. Si bien es cierto que, vislumbramos, ésta última perspectiva 
contribuye a configurar la discusión sobre la pedagogía (desde las primeras décadas 
del siglo XX) y que, entendemos, persiste en la actualidad, sabemos, también que, 
para elaborar un análisis y posibles escenarios de comprensión sobre el fenómeno 
educativo y la puntual manera con el cual se nos presenta en la actualidad, se hacen 
necesarios esfuerzos analíticos que contribuyan a precisar la lógica, la especificidad 
de ciertas manifestaciones de lo humano, como la ciencia, la política y la técnica, 
lógica de análisis que le subyacen a estos tres campos[3]. Si bien estas perspectivas 
se disputan la comprensión sobre el accionar pedagógico, es posible presentarlas, 
para su análisis, como “formas de razonamiento”; es decir, maneras de comprender 
lo humano ya que a cada una de ellas les asiste un puntual razonamiento sobre el 
accionar de lo pedagógico.

al Instituto la Oficina Internacional de las Escuelas Nuevas, también llamada Oficina Internacional de Educa-

ción dirigida por A. Ferrière y por Bovet; instancias que, desde entonces, formaron parte de las actividades 

organizadas desde el Instituto, cuyo objeto fue ampliar las relaciones internacionales dentro del escenario 

pedagógico, estableciendo un lazo de unión entre los educadores de todos los países y contribuyendo de este 

modo al “progreso general de la educación”. La Oficina Internacional de Educación —OIE— convocaba, a su 

vez, a las Conferencias Internacionales de la Instrucción Pública, oficinas que, al amparo del Instituto y bajo las 

figuras tutelares de Clarède, Bovet, Ferrière y Piaget, se convierten en caja de resonancia de las nuevas ideas 

en pedagogía: la “nueva psicología” y las posibilidades que desde ésta perspectiva se veían para la práctica 

pedagógica (Díaz Soler, 2015).

[3]  A partir del programa de investigación Teoría de ‘campo’ y procesos de recontextualización, hemos 

analizado la especificidad de ciertas manifestaciones de lo humano, como la ciencia, el arte, la política…, 

además de tener por objetivo el análisis de sus condiciones semiótica (uso universal del signo) y tecnológica 

(uso universal del diseño y la técnica). Procuramos la intelección de la estructura subyacente a la complejidad 

y pluralidad del “mundo social”, la determinación de las propiedades y las leyes que organizan cada campo de 

producción simbólica, además de los diferentes mecanismos gracias a los cuales se recontextualizan y circulan 

en el espacio social los productos obtenidos de dichos campos, más concretamente, la manera como se inser-

tan en el proceso educativo. Así, en parte subsidiarios de la categoría Campo de la sociología bourdieuana, la 

formalización de una teoría general del Campo es la cuota necesaria para la efectiva comprensión del quehacer 

humano, en general, y de la formación como efecto subjetivo logrado en la realización de determinadas condi-

ciones de posibilidad, en particular (Bustamante, et. al., 2018).
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Entonces, si para la primera mitad del siglo XX, el Instituto Jean—Jacques 
Rousseau, se tornó en referente político, finalizada la Segunda Guerra Mundial es 
la UNESCO, a partir de 1947, quien continúa agenciando su perspectiva sobre la 
pedagogía y sus posibilidades[4], a través de sus Conferencias Internacionales de 
Educación, de carácter intergubernamental que son conjuntamente convocadas, 
organizadas y financiadas anualmente por la UNESCO y la Oficina Internacional de 
Educación —OIE—, quienes, sea el momento de decirlo, formalizan su reglamento 
en 1965. 

Cada conferencia examina cuestiones de orden técnica que se refieren, tanto a 
la organización, administración y desarrollo de la educación, bajo todas sus formas, 
como a la práctica de su enseñanza. Cada Conferencia Internacional de Educación 
comprende el examen general de los informes nacionales sobre el movimiento 
educativo en el curso del año escolar transcurrido, que le son presentados en cada 
reunión por los gobiernos invitados. La Conferencia tiene por misión formular direc-
tivas generales en las cuales pueden inspirarse las diversas autoridades escolares 
para planificar y organizar, al nivel nacional o local, el desarrollo de sus propios 
sistemas educativos. Las directrices revisten la forma de recomendaciones a los 
Ministerios de Educación que, sin tener el carácter de convenios internacionales, no 
dejan por ello de ser elementos técnicos y administrativos de un cuerpo de doctrina 
pedagógico cuyo valor esencial en los planos internacional y nacional radica en el 
hecho de que son discutidas, establecidas y adoptadas por delegados responsables 
y expertos, debidamente dotados de poderes a tal fin por los respectivos gobiernos 
(UNESCO, 1965).

Así, desde la UNESCO se evidencia un particular énfasis en la Educación Se-
cundaría Obligatoria. Muestra de ello son sus distintas Conferencias Internacionales 
de Educación, con sus específicas recomendaciones dedicadas al asunto y que la 
tabla siguiente recoge:

[4]  La OIE y su particular accionar, posterior al fin de la segunda guerra mundial, se trasformó en lo 

que hoy conocemos como la UNESCO. Los miembros que dirigían la OIE siguieron con atención e interés la 

creación de la UNESCO, que invitaba a los gobiernos a colaborar, no sólo en el terreno de la educación, sino 

también en el de la ciencia y la cultura. Así, el 28 de febrero de 1947, se concluyó un acuerdo provisional entre 

la UNESCO y la OIE a fin de establecer unidad de acción entre las dos instancias. Para ello, se encargó a 

una comisión mixta compuesta de tres representantes de cada organización que velase por una cooperación 

eficaz entre las dos instituciones. Acuerdo previó que, entre otras cosas, posibilito la convocatoria conjunta a 

las Conferencias Internacionales de la Instrucción Pública, la publicación en común de los resultados de las 

encuestas y del Anuario, así como el intercambio de documentación. El acuerdo fue completado y confirmado 

el 28 de febrero de 1952. Sobre esa base de colaboración la OIE siguió ejecutando durante los años 50 y 60, 

el programa trazado ya a grandes rasgos.
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NÚMERO 
DE LA 

REUNIÓN
ANO TEMÁTICA DE LA CONFERENCIA

40ª 1986 El mejoramiento de la enseñanza secundaria, de sus objetivos, contenidos, 
estructuras y métodos. 

34ª 1973 Los vínculos entre la educación, la formación y el empleo, especialmente en lo que 
respecta a la enseñanza secundaria, sus objetivos, estructura y contenido 

30ª 1967 La escasez de personal docente de enseñanza secundaria

29ª 1966 La organización de la investigación pedagógica 

23ª 1960 La elaboración y promulgación de los planes de estudio de enseñanza secundaria 
general

19ª 1956 La enseñanza de la matemática en las escuelas secundarias

18ª 1955 La enseñanza de las artes plásticas en las escuelas primarias y secundarias

17ª 1954 La formación del personal docente de segunda enseñanza

17ª 1954 El estatuto del personal docente de segunda enseñanza

15ª 1952 La enseñanza de las ciencias naturales en las escuelas secundarias

14ª 1951 La enseñanza obligatoria y su prolongación

13ª 1950 La enseñanza de los trabajos manuales en las escuelas secundarias

10ª 1947 La educación física en la enseñanza secundaria

8ª 1939 La remuneración del personal docente secundario

8ª 1939 La enseñanza de la geografía en las escuelas secundarias

6ª 1937 La enseñanza de la psicología en la preparación de los maestros primarios y 
secundarios

4ª 1935 La formación del personal de segunda enseñanza

3ª 1934 La enseñanza obligatoria y su prolongación

TABELA 2 · Conferencias Internacionales de Educación con sus específicas recomendaciones dedicadas a la Educación 
Secundaría Obligatoria.

Como fue dicho, las Conferencias Internacionales de Educación, conjuntamente 
convocadas, organizadas y financiadas anualmente por la UNESCO y la Oficina Inter-
nacional de Educación —OIE— colocaron cierto énfasis en la educación secundaria, 
finalizada la segunda guerra mundial. Elaboraron recomendaciones destinadas a los 
Estados miembros para la reorganización de los sistemas educativos nacionales, 
haciendo énfasis en la secundaria obligatoria, sugiriendo atención especial a ciertos 
aspectos, como es posible deducir de la anterior tabla. 

Derivadas de la 40ª Conferencia Internacional de Educación, la ciencia y la cul-
tura, realizada en diciembre de 1986, cuyo eje estuvo centrado en “El mejoramiento 
de la enseñanza secundaria, de sus objetivos, contenidos, estructuras y métodos”, 
propuso el “reconocimiento universal de la educación como derecho fundamental 
del individuo y requisito previo del progreso que ha dado lugar en los dos últimos 
decenios a un desarrollo sin precedentes de la educación en todo el mundo, sobre 
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todo en los niveles secundario y superior [...] y que la enseñanza secundaria, en sus 
distintas formas, debería ser generalizada y al alcance de todos y, a su vez, que este 
nivel de educación contribuye al desarrollo global del individuo y a su preparación 
para la vida en los planos cultural, social y económico”. 

Se asume, para el nivel de la enseñanza secundaria, también, a la educación 
como derecho fundamental del individuo y requisito previo del progreso; marco que, 
además, promueve una política de obligatoriedad, es decir, que todos los pobladores 
de la nación accedan a ella. Sugerencia a los países miembros que, a su vez apa-
reció, también, en la Conferencia Internacional de Educación Nº 34, celebrada en 
el año 1973 que, en su recomendación 68, insta a los gobiernos a “reestructurar la 
enseñanza secundaria superando su tradicional orientación académica y vinculando 
en un sistema equilibrado, armonioso y diversificado, con flexibilidad las enseñanzas 
de tipo general, técnico y profesional que concurren a la formación”.

Así, la 40ª Conferencia Internacional de Educación aprobó el 11 de diciembre 
de 1986, sometiendo a consideración de: a-. los Ministerios de Educación y de las 
autoridades y organismos pertinentes de los diversos Estados Miembros, b-. de las 
Organizaciones del sistema de las Naciones Unidas con responsabilidades en este 
ámbito y c-. de las organizaciones intergubernamentales y no gubernamentales 
interesadas, las siguientes recomendaciones, que acogen una serie de principios 
generales y conceptos fundamentales sobre la enseñanza secundaria:

a. Como fase de la educación durante la cual los jóvenes se convierten 
progresivamente en adultos autónomos y responsables.

b. Mejorar la enseñanza secundaria [lo cual] implica implica pensarla como 
educación permanente.

c. Contar con una estructura suficientemente flexible, de tal suerte que las 
instituciones que hacen parte del sistema de educación brinden continuidad 
entre sí y, además, la posibilidad de proseguir o reanudar la enseñanza 
secundaria a todos los que la abandonaron prematuramente o nunca 
tuvieron la oportunidad de proseguirla.

Se evidencia que, para la UNESCO, una particular forma de razonamiento 
sobre: a-. el horizonte político que debe asumir la educación, b-. la forma de razo-
namiento sobre las estudiantes, c-. a manera de asumir los procesos educativos y, 
d-. los contenidos de la enseñanza. 

Así, los niños y jóvenes, como estudiantes de las escuelas, son presentados, 
por ejemplo, en proceso de maduración, heterónomos, a la manera, tal vez, como 
la moderna psicología los presenta. 
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A nivel político, hace un llamado a que se realicen procesos de articulación 
entre los distintos niveles del sistema de educación, entre los distintos niveles de 
formación y entre las distintas instituciones que hacen parte de él. 

Así mismo, esta 40ª Conferencia Internacional de Educación, la ciencia y la 
cultura presenta, principios generales, objetivos, estructura, contenidos y métodos 
de la enseñanza secundaria; al respecto sugiere:

1. Aspirar a la realización global y armoniosa del individuo reuniendo las 
condiciones necesarias para su formación intelectual, moral, espiritual, 
física, estética y social y para su preparación a la vida en sociedad edu-
car. A los jóvenes en un espíritu de paz, de comprensión internacional de 
cooperación y respeto mutuo.

2. Fomentar la participación de toda la población en la estrategia de desar-
rollo de la enseñanza secundaria.

3. Ofrecer a cada individuo una auténtica igualdad de oportunidades y las 
mayores igualdades de éxito.

4. Asegurar un alto grado de instrucción y educación, que debería considerarse 
una tarea primordial en el contexto de un rápido crecimiento cuantitativo 
de la enseñanza secundaria y de su generalización.

5. Evaluar, revisar y ajustar de manera regular los programas, manuales, 
métodos y procesos de enseñanza y aprendizaje a fin de mejorar la cali-
dad de la educación y seguir el ritmo acelerado del progreso científico y 
tecnológico, así como la evolución de los conocimientos y de las prácticas 
resultantes y preparar a individuos que puedan, mediante una enseñanza 
autodirigida, orientarse respecto a los cambios en los procesos indus-
triales, agrarios y sociales y sean capaces ellos mismos de impulsar esos 
cambios y progresos de la sociedad participando activamente en ellos.

6. El proceso de mejoramiento de la enseñanza secundaria debe conducir 
a una elevación considerable del nivel científico de la totalidad de sus 
contenidos y estar orientada al futuro, guardando un paralelismo con los 
logros y las necesidades del progreso social, científico y tecnológico, De 
forma que se creen las condiciones necesarias para una especialización 
profesoral de nuevo tipo, que se base en el dominio de Tecnologías in-
tegradas. 

Recomendaciones por parte de UNESCO que presentan una imagen de los 
sujetos como susceptibles de alcanzar armonía y de realización global.
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LA ORGANIZACIÓN DE LA EDUCACIÓN SECUNDARIA OBLIGATORIA 

EN COLOMBIA. ASPECTOS GENERALES

La política pública hacia la educación ha buscado configuración desde el mo-
mento que se instaura la república de Colombia. Así, por ejemplo, la Constitución 
política de Colombia, emitida en 1886 y derogada en 1991, designa al Presidente 
de la República, como suprema autoridad administrativa, la tarea de reglamentar, 
dirigir, inspeccionar la instrucción pública nacional. Marco que da pie para que la Ley 
39 de 1903, en su Art. 2º, señale que la Instrucción Pública se dividirá en Primaria, 
Secundaria, Industrial y Profesional. A su vez, el Art. 4º, indica que la Instrucción 
Secundaria será de cargo de la Nación e inspeccionada por el Poder Ejecutivo. En 
Art. 11, precisa que la Instrucción Secundaria será técnica y clásica. La primera 
comprenderá las nociones indispensables de cultura general, los idiomas vivos y 
las materias preparatorias para la Instrucción Profesional respectiva. La segunda 
comprenderá todas las enseñanzas de Letras y Filosofía. En los Colegios e Institutos 
establecidos oficialmente con rentas nacionales, departamentales o municipales, 
se dará de preferencia la instrucción técnica. En su Art. 15 define que las Escuelas 
Normales tienen por objeto la formación de maestros idóneos para la enseñanza 
y educación de los niños en las Escuelas Primarias. Se procurará especialmente 
que los alumnos de estos establecimientos de enseñanza secundaria adquieran 
las nociones suficientes no sólo en el orden moral e intelectual sino también en los 
principios fundamentales aplicables a la industria, a la agricultura y al comercio que 
deban ser trasmitidos a los niños, y que en ellos se formen maestros prácticos, más 
pedagogos que eruditos.

En 1904, mediante el Decreto 491, Título XII, para la Instrucción secundaria, 
en general, se ordena que la secundaria debe ser inspeccionada por la rama ejecu-
tiva. Se mantiene gran poder de la iglesia católica ya que controla a los maestros, 
empleados y contenidos a enseñar. Se especifican los temas tratados en cada tipo 
de secundaria por nivel y por área de conocimiento.

En 1927, mediante el Decreto 56, se cambia el nombre de Ministerio de Ins-
trucción Pública a Ministerio de Educación Nacional. Se ordena la obligatoriedad 
de la educación primaria y, al mismo tiempo, se permite la libertad de los colegios 
de secundaria privados en organizarse, ampliando la independencia y libertad de 
enseñanza, en cuanto a reducir la intervención Estatal en la administración de las 
instituciones privadas.

Para 1928, mediante el Decreto 57, se reglamenta la educación secundaria en 
su Artículo 1°, el bachillerato común y ordinario comprenderá las siguientes materias 
de estudio: Religión, Castellano (lenguaje y gramática), Historia (Patria y Universal), 
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Geografía (Patria y Universal), Matemáticas (Aritmética, Geometría, Algebra), Física, 
Química, Historia Natural, Contabilidad, Dibujo, Higiene, Francés, Inglés, Educación 
Física y Conferencias sobre Urbanidad e Instrucción Cívica. Los demás artículos de 
éste Decreto están referidos a cursos adicionales que deben tener los bachilleres 
para ingresar a la universidad. 

En 1945, mediante el Decreto 3087, se reglamenta la intensidad horaria para 
los cursos de secundaria, comprendida en 6 años y con un desarrollo de 38 horas 
semanales para el Primer año se destinará para Aritmética t castellano 4 horas, ingles 
2, ciencias 3, geografía e historia antigua 4, música y canto 1, educación física 3.

En 1951, mediante el Decreto 75, se reglamenta el plan de estudios de secun-
daria, con un total de 6 años. 

En 1975, mediante la Ley 43 En el plan de estudios se especifica la intensidad 
horaria global anual, los objetivos de la enseñanza secundaria (artículo 2) y los 
contenidos a enseñar durante los 6 años de duración. Además, mediante el Decreto 
43, en su Artículo 1º.– se establece que la educación primaria y secundaria oficiales 
serán un servicio público a cargo de la Nación y Artículo 5º.– se establece que la 
nacionalización de los planteles de educación secundaria costeados por las inten-
dencias y comisarías se asumirá en forma similar por la Nación, tan pronto como se 
terminen las negociaciones que emanen de la aplicación en materia educativa del 
nuevo régimen concordatario.

Como producto de un aumento de la población urbana evidenciado entre las 
décadas de 1950 y 1980 la matrícula de la educación primaria y secundaria se in-
crementa. Periodo que, además, registra la nacionalización el Sistema Educativo 
y la reorganización del Ministerio de Educación Nacional que conllevó, entre otros 
aspectos, a la elaboración del primer escalafón docente (1979). Periodo que, ade-
más, registra una marcada intención de centralizar el currículo en todo el territorio 
nacional. Un proceso de progresivo aumento de la inversión del PIB se registra 
también. Como fenómeno a estudiar se registra que el aumento del número de pro-
fesores a cargo de la nación contribuyó a la creación de Federación colombiana de 
Educadores —FECODE— en el año 1962.

Como es posible entre ver, con el fin de elaborar precisiones analíticas se hace 
necesario distinguir entre el horizonte político propuesto para la educación y, en este 
marco, aquellos aspectos que son asumidos desde los Ministerios de Educación, 
por ejemplo el de Colombia,  por un lado y, por otro, la legislación curricular y sus 
transformaciones. 

Evidentemente, en el funcionamiento general del nivel educativo secundario estos 
aspectos los encontramos articulados, no obstante, para el trabajo investigativo con 
fines analíticos se hace necesario distinguir y precisar estos dos aspectos, máxime 
cuando las propuestas de reformas al currículo, muchas veces están articuladas a 
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una crítica a los procesos de enseñanza y, más aún, a cuestionamientos al desem-
peño académico de los estudiantes, aspectos todos que merecen ser precisados. 

LA PREGUNTA POR LA PEDAGOGÍA O LA PEDAGOGÍA COMO PROBLEMA

Si bien la pedagogía hace parte de los procesos de formación desde la antigüe-
dad, su manera de presentarse hoy es concomitante con la lógica de la modernidad. 
Este hito histórico, además, paulatinamente pone en funcionamiento un aparato 
educativo destinado a procurar, en el marco del establecimiento de niveles en la 
escolarización, varios propósitos políticos: la escolarización del mayor número de 
sujetos o la enseñanza de ciertos saberes a todos, por ejemplo. Nunca Occidente 
había propuesto, por un lado, la alfabetización del conjunto de la población y, por 
otro, el heteróclito vínculo entre ciencia y educación. Heterogéneo vínculo que, al 
caracterizar nuestro período histórico, obliga, no sólo a ir más allá de los propósitos 
políticos con los que se revistió al naciente aparato educativo, sino también, a en-
contrar caminos analíticos que posibiliten precisar los efectos que conlleva declarar 
la posibilidad de que el grueso de la población, por mandato político, acceda a un 
modo de pensamiento, a una forma de razonamiento cuyo horizonte está dado por: 
1-. la lógica intrínseca a esa forma de razonamiento que implica la ciencia y 2-. el 
esfuerzo y dedicación que implica inmiscuirse en las elaboraciones provenientes, 
precisamente, de uno de los campos de producción simbólica, como el horizonte 
propuesto desde la ciencia, que funciona a condición de preguntar, de interrogar.

Así, la discusión sobre el vínculo entre ciencia y educación implica, también, un 
análisis de lo que entraña para la pedagogía y su práctica pedagógica el mentado 
desafío; además, tomando en consideración que los discursos de la educación y la 
pedagogía se asocian a la transformación del individuo, de las sociedades, de las 
relaciones sociales y, de esta manera, a la anhelada (re)construcción de la subjeti-
vidad, de la identidad, de las prácticas sociales, colectivas e, incluso, individuales, 
se hace necesario interrogar las condiciones de posibilidad de dicha posibilidad de 
transformación, en pocas palabras, ¿es posible la transformación? ¿cómo? ¿hacia 
dónde? ¿para qué?

Merced a las fuentes consultadas, procuro una discusión que, en primer lugar, 
interrogue el horizonte político propuesto para educación y, en segundo lugar, inter-
rogue la manera en la cual se nos presenta hoy la pedagogía, bajo la premisa, en 
todo caso, de encontrar puntos de referencia de estructura que contribuyan a servir 
de guía o de coordenadas en la elucidación de nuestro objeto: la pedagogía y, en 
ella, una discusión sobre la formación.

Espacio difícil de abrir —que requiere un estudio profundo— ya que le es inhe-
rente a la pedagogía, no sólo el potencial de contribuir a generar y trazar, centrar o 
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descentrar horizontes para los sujetos, también, está en su potencialidad el contribuir 
a fijar límites o diques de contención a sus impulsos (pulsión).

Esfuerzo analítico que implica un examen al sujeto del cogito, dado que la 
imagen que del hombre (sujeto) nos es presentada hoy es la de alguien dotado de 
tal razón, control y autonomía que imagina “controlar todo a su alrededor” y, desde 
allí, sobrepasar los impasses inherentes a la condición humana. Así, ante los dile-
mas que nos aquejan —individuales y sociales— el asunto merece ser interrogado, 
dado que desde la actual discusión sobre la pedagogía se contribuye a reforzar 
dicha imagen sobre el sujeto, sin considerar los variados impasses (resistencias, 
obstáculos, falta de ganas, pereza, desidia, estulticia…) con los que todo educador 
se depara en su trabajo pedagógico y en los mismos procesos de escolarización. 
Así, interrogar la pedagogía como problema o, mejor aún, preguntar: qué se entiende 
hoy por pedagogía, para proponer algunos elementos que contribuyan a precisar 
sus fundamentos, es la pretensión.
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RESUMO

Com o fim da Segunda Guerra Mundial e do Estado Novo (regime de exceção 
no Brasil implantando em 1937) em 1945, no Brasil inicia-se os debates e ações 
para a reestruturação da democracia. Do ponto de vista internacional, a criação 
da UNESCO estabeleceu uma pauta de desafios para a construção de barreiras 
e o desenvolvimento de políticas culturais a fim de evitar outra catástrofe para a 
humanidade. Diante dessa dinâmica, a escola foi considerada o local privilegiado 
para análises e proposituras de projetos voltados para a construção de uma cultura 
de paz. Desse modo, havia duas grandes indagações que o Estado, intelectuais e 
professores precisavam enfrentar: como construir uma escola voltada para a con-
solidação da democracia? E, como construir um currículo voltado para a transfor-
mação da cultura política do país, de uma dinâmica em que viabilizava um projeto 
de guerra para uma que favorecesse a consolidação da paz e o respeito entre as 
nações? Diante disso, a presente comunicação apresentará os resultados de pes-
quisa que tem como objetivo lançar reflexões sobre essas indagações, apresentando 
a dinâmica do ensino secundário no período compreendido entre 1945 até 1964, 
o processo de construção projeto da UNESCO para a construção de uma cultura 
de paz e respeito entre as nações, a reorganização curricular de 1951, e as refle-
xões publicadas sobre como deveria ser o ensino de história no Brasil produzidas 
no período. A pesquisa teve como corpus documental a tramitação e a legislação 
brasileira para sistema de ensino secundário e do ensino de história, os relatórios 
das conferências da UNESCO, livros e artigos publicados que discutiam propostas 
para o ensino de história, analisadas à luz de uma história sociocultural do currículo 
(Goodson, 2013; Popkewitz, 1997).

PALAVRAS-CHAVE

História da educação, reformas curriculares, democracia, ensino, cultura política

REFORMA EDUCACIONAL E CURRÍCULO

As transformações no sistema de ensino e no currículo, nos quais os temas 
e os problemas do ensino são colocados em uma formação histórica, pressupõe a 
existência de relações entre poder e conhecimento, de tal maneira que as condições 
históricas, as práticas institucionais e as epistemologias ganhem a mirada do pesqui-
sador (Popkewitz, 1997). Nesta perspectiva, a reforma curricular é entendida como 
constituinte dos processos de regulação social e, como tal, corrobora na produção 
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de regimes de verdade, criando efeitos de poder. Analisá-la, portanto, procurando 
compreender a dinâmica curricular nos permite perceber a produção de documentos 
e prescrições como um lugar de disputa sociocultural. 

Este mesmo autor enfatiza que a reforma inclui a reorganização do sistema de 
ensino, a criação de novos órgãos burocráticos e regulamentações, novos currículos, 
denotando uma dinâmica de relações entre a sociedade e a escola, conhecimento 
e poder. Nas arenas onde ocorrem definições do currículo, diversos sujeitos estão 
presentes: professores, pais, alunos, políticos, intelectuais, burocratas. Mas, ressalta, 
para que a reforma seja compreendida como um fenômeno ecológico é importante 
desnaturalizá-la como sinônimo de progresso ou como portadora de uma definição 
essencial.

A presente comunicação é fruto do desenvolvimento de pesquisas tem como 
objeto de análise a Reforma Curricular de 1951 no Brasil, como o projeto de Pós-
-Doutoramento desenvolvido sob a supervisão da Profa. Dra. Maria do Carmo 
Martins, intitulado “Reforma Curricular de 1951: Concepções de História e Livros 
Didáticos de João Baptista de Mello e Souza”, que contou com financiamento do 
PNPD/FE-UNICAMP/CAPES, desenvolvido em 2017; o projeto em andamento inti-
tulado “Democracia e a Reforma Curricular de 1951: Concepções de Ensino e Livros 
Didáticos”, financiado pelo Edital Universal CNPq/2018. 

Nessa apresentação temos o objetivo de discutir a proposta da compreensão 
internacional para a construção de uma cultura de paz elaborada pela UNESCO 
após a Segunda Guerra Mundial, e as suas reverberações na Reforma Curricular de 
1951 no Brasil. Para tanto, esse estudo é pautado em documentos produzidos pela 
legislação brasileira e pelos relatórios e recomendações da UNESCO, analisados a 
partir das reflexões de Goodson (2013) e Popkewitz (1997).

UNESCO: EDUCAÇÃO PARA UMA COMPREENSÃO INTERNACIONAL

A Conferência de Londres de 1945[1]estabeleceu os princípios fundamentais 
da UNESCO, em seu Ato Constitutivo, “contribuir para a manutenção da paz e da 
segurança, mediante o incremento, através da educação, da ciência e da cultura, da 
colaboração entre as nações, a fim de assegurar o respeito universal pela justiça, 
pela lei, pelos direitos do Homem e pelas liberdades fundamentais que a Carta das 
Nações Unidas reconhece a todos os povos do Mundo, sem distinção de raças, de 
sexo, de língua ou de religião” (UNESCO, 1945, p. 1) ou (Rodrigues, 2006, p. 167). 

[1]  A ratificação dessa conferência ocorreu em 4 de novembro de 1946, pelos 20 países membros; data 

considerada de fundação da UNESCO.
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Tal assertiva denota a construção de uma agenda para a política internacional de 
construção de uma ‘cultura internacional’, em que combatia o racismo, as histórias 
extremamente nacionalistas, em vista da construção de laços de paz e solidariedade 
entre as nações, combatendo os princípios culturais que fomentaram a Segunda 
Guerra Mundial. 

Para a implementação dessa agenda a UNESCO promoveu uma série de 
ações, as conferências em que participavam os países membros e países convida-
dos, investimento em pesquisas sobre as dinâmicas culturais acerca do racismo, 
por exemplo as pesquisas financiadas e desenvolvidas no Brasil (MAIO, 1998), a 
construção de uma agenda para subsidiar reformas educacionais, a exposição de 
livros didáticos. 

As conferências promovidas pela UNESCO também se constituíram como 
um lugar de disputas entre as nações, a fim de garantir ou pressionar os países 
a aceitar a agenda proposta. Rodrigues (2006) discutindo a adesão de Portugal à 
UNESCO, mostrou que esse processo foi marcado por disputas e tensões, de modo 
que Portugal foi indagado acerca do sistema de ensino, do racismo, e a possibilidade 
do autogoverno em seus territórios na África.O relatório de 15 de maio de 1950 do 
Diretor Geral da UNESCO Torres Bodet (UNESCO, Rapport d’active of Torres Bodet, 
Florença, 15 de maio de 1950, CPDOC/FGV Cma pi Bodet, T, 1950.05.15) apontou 
a necessidade do investimento na ampliação da alfabetização das massas e de es-
tudos comparados do programa curricular do ensino de história e geografia, a fim de 
construir uma cultura de respeito entres as nações, tal iniciativa foi denominada de 
“Educação para uma Compreensão Internacional” em que teve como foco estudos 
sobre programas, métodos e livros didáticos. 

Os debates promovidos pela UNESCO propiciaram a construção de uma agen-
da para as reformas educacionais. Em 19 de novembro de 1974[2] foi aprovada a 
“Recomendação da UNESCO sobre a Educação para a Compreensão, Cooperação 
e Paz Internacionais e a Educação Relativa aos Direitos Humanos e Liberdades 
Fundamentais”, essa recomendação pressupunha que esses conceitos compunham 
um todo indivisível. Estabelecendo os objetivos: 

a) Uma dimensão internacional e uma perspectiva global da educação a 
todos os níveis e sob todas as formas;
b) Compreensão e respeito por todos os povos e suas culturas, civiliza-

[2]  Na 8ª sessão da Conferência Geral das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura, realizada 

em Paris, entre os dias 17 de outubro e 23 de novembro de 1974.
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ções, valores e modos de vida, nomeadamente culturas étnicas nacionais 
e culturas de outras nações;
c) Consciência da crescente interdependência global entre os povos e 
as nações; 
d) Capacidades de comunicação interpessoal;
e) Consciência, não apenas dos direitos, mas também dos deveres que 
incumbem a cada indivíduo, grupo social ou nação face aos demais;
f) Compreensão da necessidade de solidariedade e cooperação interna-
cionais;
g) Disponibilidade dos indivíduos para participar na resolução dos proble-
mas da sua comunidade, do seu país e do mundo em geral (UNESCO, 
1974, p. 3).

Ainda, a referida recomendação considerava que a guerra não deveria ser uma 
alternativa para a expansão, agressão, domínio, para a resolução de conflitos, sendo, 
portanto, contrário ao uso da violência na política. A educação deveria combater o 
racismo, o fascismo, o apartheid.

Em síntese, os Estados Membros deveriam propor reformas educacionais para 
ampliar a alfabetização e promover alterações no ensino de história e geografia, a fim 
de garantir a aplicação dos conceitos fundamentais das recomendações da UNESCO, 
promover a formação de professores e a produção e revisão de materiais didáticos.

A participação do Brasil nas atividades desenvolvidas pela UNESCO indica a 
construção de diálogos que contribuíram para as reformas educacionais dos anos 
1950. Em Florença, em 25 de maio de 1950[3], o Ministro da Educação e Saúde Cle-
mente Mariani proferiu o discurso que defendeu a criação de comissões nacionais a 
fim de possibilitar o intercâmbio de informações e que viabilizasse a construção de 
sistemas de ensino pautados no ideal de solidariedade, trabalhando para exclusão 
do preconceito e da ignorância.

[..]Senhor presidente, reconhecer que as aspirações da UNESCO, de 
elevação do homem pela cultura e de desarmamento dos espíritos, coin-
cidem com os inalteráveis sentimentos do meu país. Confiemos todos 
que a UNESCO tão bem inspirada quanto aos seus ideais democráticos, 
conseguirá libertar o homem dos erros do passado, permitindo-lhe al-
cançar novas condições de vida para este mundo, que o preconceito e a 
ignorância por pouco não destruíram.

[3]  V Seminário Internacional da UNESCO, realizado em Florença entre os dias 22 de maio e 17 de junho 

de 1950.
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1. A imparcialidade e objetividade científica, método e atitude moral simul-
taneamente, levam-nos a falar sem subterfúgios e autorizam a confiança 
nos resultados no espírito de solidariedade. Esta é a primeira observação 
que nos sugere o relatório do Senhor Diretor Geral, nosso eminente con-
frade Sr. Torres Bodet […]
4. Duas ordens de questões se delineiam quanto ao âmbito das Comis-
sões Nacionais. A primeira é de que a UNESCO possa servir as elites de 
cada país, a fim de que estas, por sua vez, possam orientar as massas, 
nas suas aspirações de progresso cultural e de compreensão internacio-
nal. Para que possa a UNESCO realizar nesse campo seus objetivos, no 
indispensável clima de liberdade, posto em destaque pelo relatório, será 
preciso que as comissões de cada país se organizem, pronto intercâmbio 
de ideias e informações […] (Mariani, Clemente, Discurso pronunciado na 
V Conferência Internacional da UNESCO, 25 de maio de 1950. CPDOC, 
Cma pi Mariani, C 1950.05.25)

Outro documento indica a participação do Brasil nos seminários de discussão 
do ensino de história e livros didáticos promovidos pela UNESCO. Em 2 de setembro 
de 1951, Emerildo Luiz Vianna, destinou uma carta para o Presidente Getúlio Vargas, 
em que discorria a sua atuação junto ao Seminário promovido pela UNESCO entre 
os dias 18 de julho e 21 de agosto daquele ano, afirmando que

[…] procurei cumprir fielmente minha missão, comparecendo a todas as 
sessões e discutindo os temas de maior interesse sobre o ensino de his-
tória, com o resumo dos programas em vigor, número de aulas semanais, 
idades escolares, etc., o que foi largamente discutido. Defendi a existência 
da Comissão Nacional do Livro Didático, demonstrando como se tratava, 
apenas, de uma tendência de apresentação de manuais escoimados de 
erros, sem privação de liberdade de adopção, princípio que foi mesmo 
recomendado à UNESCO. […]

Discutiu-se, por exemplo, a questão de se insistir junto aos diversos países 
que se ensinem História Geral, ficou provado que, mesmo nos Estados 
Unidos e na Grã-Bretanha, a História Geral se limitava a questões rudi-
mentares, enquanto no Brasil ela é ensinada, ainda mais sem nos atermos 
em pontos de vistas meramente nacionais e extremados, o que facilitava 
a compreensão internacional, objetivo precípuo do Seminário da UNES-
CO [...] (Vianna, Emerildo Luiz. Correspondência ao Presidente Getúlio 
Vargas, Paris, 2 de setembro de 1951, CPDOC/FGV, GC c 1951.09.02/2).
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Desse modo, diante do cenário pós-guerra, a UNESCO promoveu um conjunto 
de ações para a construção de uma agenda para as reformas educacionais, voltada 
para o respeito as diferenças culturais e dos limites e fronteiras das nações, assegu-
rando a ordem e a paz mundial, e uma compreensão internacional, postulando uma 
política de ampliação da alfabetização para as massas e a reorientação do ensino 
de história e geografia.

Princípios da Reforma Curricular de 1951 no Brasil

No início de seu último mandato, o presidente Getúlio Vargas nomeou Ernesto 
Simões Filho para a pasta do Ministério da Educação e Saúde (1951). Em seu discurso 
de posse, o ministro elencou os princípios de sua gestão, destacando a importância 
do ensino primário para a aprendizagem da leitura e do ensino secundário como o 
instrumento mais adequado para a formação inicial do cidadão (Simões Filho, 1951). 
Nele ainda evidenciou como demanda o descongestionamento dos programas do 
ensino secundário; afirmando que sem o estudo das humanidades em base sólida 
não se poderia educar o Brasil.

Logo em seguida, por meio da Portaria nº 456, de 27 de fevereiro de 1951, o 
Ministro Simões Filho nomeou uma comissão para realizar a tarefa de reorganização 
dos programas do ensino secundário, tendo como princípio o seu descongestiona-
mento. Após a solicitação do presidente da Congregação do Colégio Pedro II, e a 
tramitação político burocrática, a referida congregação tornou-se responsável pela 
elaboração dos programas de ensino e das instruções metodológicas (Ribeiro Junior 
& Martins, 2018).

Em 02 de outubro de 1951, foi publicada a Portaria n. 966, em que aprovou e 
expediu os programas elaborados pela Congregação do Colégio Pedro II. Em 14 
de dezembro de 1951, foram republicados os programas de ensino juntamente com 
as instruções metodológicas, que entraram em vigor a partir do ano letivo de 1952, 
tendo validade até a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases de 1961.

O conceito principal que serviu de base para a proposta foi a crítica histórica, 
tomada como uma atitude diante do social, mas não como uma epistemologia. Na 
Portaria Ministerial n. 1.045 de 14 de dezembro de 1951 indica-se que “De princípio 
compete considerar a atitude crítica, sugerida, parcialmente, atento o ensino, com 
os fatos do presente e deles partir para o passado”. Nesse sentido, aos discentes 
era importante adquirir capacidade de pensar historicamente sobre o presente, 
inserindo-se nele seus posicionamentos políticos e sociais, e incorporando “o ele-
mento formador que o capacite para tomar uma posição independente em relação 
aos acontecimentos”. 
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Nas séries finais a crítica histórica é o pressuposto fundamental, propiciando 
ao adolescente um repertório dos eventos (considerados os mais importantes) suas 
repercussões na dinâmica social, aspectos da vida material e espiritual, individuais 
e coletivas além de uma síntese aprofundada dos assuntos da História do Brasil. 
Valoriza o trabalho do aluno no processo de aprendizagem, com a realização de 
exercícios, discussões, ilustrações, pesquisas. Compreendendo que esta proposta 
está em conformidade com os postulados da pedagogia moderna e ativa.

O conceito da história adotado para o ensino é “exposição da vida em movi-
mento”, ponderando que o professor deve atentar-se com a linguagem emprega-
da, valorizando a simplicidade, clareza, objetividade para a exposição dos temas, 
aconselhando o uso de palavras adequadas para exprimir os sentimentos de uma 
época, e alertando sobre as impropriedades do uso de superlativos e de expressões 
banais. Ainda, aparecem dados relativos à interpretação histórica, com o estudo das 
civilizações antigas à luz de “problemas de ordem geral” como contribuição para 
o desenvolvimento do “senso de observação” na construção de referências para o 
estudo das sociedades humanas.

Podemos inferir que essa proposta metodológica para o ensino de história 
estabelece um diálogo com os debates e ações promovidas pela UNESCO. A UNES-
CO incentivou e financiou um conjunto de pesquisas que abordavam o principal 
problema do período (MAIO, 1998), uma cultura de guerra, pautada na segregação, 
discriminação, no racismo, no fascismo, em que procurou combater e desconstruir 
o conceito de raça, ao mesmo tempo em que propunha a solidariedade e o respeito 
entre as nações, um modelo de harmonia, no interesse de construir uma cultura de 
paz, e a valorização dos direitos humanos. 

Ao olhar para os pressupostos de um ensino de história que tem interesse de-
senvolver em seus alunos o senso de observação de sua realidade, dos problemas 
do presente, que associando o uso da crítica história para a produção de saberes, 
para o seu posicionamento no mundo, contribuindo para a resolução de problemas 
da sociedade, parece-nos que são indícios que denotam uma reverberação das 
discussões da UNESCO na Reforma Curricular no Brasil de 1951.

Por outro lado, nas instruções metodológicas do ensino de geografia, que tam-
bém foi alvo de reflexões e revisões pela UNESCO, encontramos uma assertiva que 
nos indica que essa reforma foi construída preocupada em responder as demandas 
e princípios elencados pela UNESCO.

O ensino de geografia deve ser objetivo; trata-se do conhecimento e com-
preensão dos fatos e, baseando-se na explicação dos fatos, descrevê-los 
e localizá-los. Não é um inventário de nomes e lugares [...] mas sim, os 
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estudos da Terra, os acidentes de sua superfície e também as massas e 
os grupos humanos [...]
É obvia a utilidade da geografia, que nos dá um conhecimento de terras 
e países e nos conduz à interdependência das nações, fato essencial à 
compreensão internacional necessária à Paz, daí a necessidade de integrar 
conhecimentos geográficos na vida da comunidade (Brasil, 1952, p. 13).

Desse modo, temos outro indício que o professor catedrático de geografia do 
Colégio Pedro II estava atento aos debates promovidos pela UNESCO, ao defender 
um ensino de geografia que não fosse a descrição de espaços e a memorização 
de nomes, mas uma geografia que estudava os problemas da Terra e do homem, o 
pressuposto que o conhecimento de outros países contribui para o entendimento da 
interdependência das nações, para a construção de uma compreensão internacional 
para a paz, é um forte indicativo do dialogo estabelecido entre os reformadores do 
currículo de 1951 e os debates promovidos pela UNESCO no período.

A partir das reflexões apresentadas, percebemos que devemos voltar o nosso 
olhar para pesquisas que abordem as dinâmicas, setores e pessoas envolvidas na 
construção desse projeto de “cultura internacional para paz, direitos humanos e 
liberdades fundamentais” de forma a desvelar essa rede internacional e pesquisar 
de que modo ocorreram as reformas educacionais nos países membros da UNES-
CO decorrentes desse debate para a mudança de uma cultura política em escala 
internacional.

A partir das reflexões apresentadas, percebemos que devemos voltar o nosso 
olhar para pesquisas que abordem as dinâmicas, setores e pessoas envolvidas na 
construção desse projeto de “cultura internacional para paz, direitos humanos e 
liberdades fundamentais” de forma a desvelar essa rede internacional e pesquisar 
de que modo ocorreram as reformas educacionais nos países membros da UNES-
CO decorrentes desse debate para a mudança de uma cultura política em escala 
internacional.

BIBLIOGRAFIA

Brasil. (1951a, 28 de abril). Atos do Poder Executivo. Lei nº 1.359 de 25 de 
abril de 1951. Diário Oficial da União. Rio de Janeiro, RJ. 

Brasil. (1952, 22 de fevereiro). Ministério da Educação e Saúde. Portaria nº 
1.045, de 14 de dezembro de 1951. Diário Oficial da União. Rio de Janeiro, RJ.

Brasil. (1951b, 26 de novembro). Ministério da Educação e Saúde. Portaria nº 
966, de 2 de outubro de 1951. Diário Oficial da União. Rio de Janeiro, RJ. 



Painéis  · 565

VI — A CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL DO MODELO ESCOLAR E DOS SABERES PEDAGÓGICOS

Goodson. I. F. (2013). As Políticas de Currículo e de Escolarização. 2ª ed. 
Petrópolis: Vozes.

MAIO, M. C. O (1999) Projeto UNESCO e a agenda das ciências sociais no 
brasil dos anos 40 e 50. In Revista Brasileira de Ciências Sociais. Rev. bras. Ci. Soc. 
vol.14 n.41 São Paulo Oct. 1999. Disponível em: http://dx.doi.org/10.1590/S0102-
69091999000300009. Acesso em: 01 de março 2020. 

Mariani, C. (1950). Discurso pronunciado na V Conferência Internacional da 
UNESCO, 25 de maio de 1950. CPDOC, Cma pi Mariani, C 1950.05.25.

Rodrigues, L. N. Da Criação da UNESCO à Adesão de Portugal (1946-1965). 
Relações Internacionais. Dez. (12), 2016.

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO). (1950). Rapport d’active of Torres Bodet. Florença: 15 de maio de 1950, 
CPDOC/FGV Cma pi Bodet, T, 1950.05.15.

Popkewitz, T. S. (1997). Reforma Educacional: Uma Política Sociológica – Poder 
e Conhecimento em Educação. Porto Alegre: Artes Médicas.

Ribeiro Júnior, H. C; Martins, M. C. (2018). Reorganização do Sistema de 
Ensino em Tempos Democráticos: A Reforma Curricular de 1951 e o Ensino de His-
tória. Revista Brasileira de História da Educação, 18. Disponível em: http://dx.doi.
org/10.4025/rbhe.v18.2018.e045. Acesso em: 10 de março 2019. 

Simões Filho, E. S. (1951). Discurso do Ministro Simões Filho. Internato, 2(2), 
245-249.

UNESCO. (1945). Textos Fundamentais. 2018. Disponível em: https://www.
unescoportugal.mne.pt/pt/a-UNESCO/sobre-a-UNESCO/historia. Acesso em: 10 
de março 2019.

http://dx.doi.org/10.1590/S0102-69091999000300009
http://dx.doi.org/10.1590/S0102-69091999000300009
http://dx.doi.org/10.4025/rbhe.v18.2018.e045
http://dx.doi.org/10.4025/rbhe.v18.2018.e045
https://www.unescoportugal.mne.pt/pt/a-Unesco/sobre-a-Unesco/historia
https://www.unescoportugal.mne.pt/pt/a-Unesco/sobre-a-Unesco/historia


Página em branco | Página en blanco



Página em branco | Página en blanco

DE LA MODERNIDAD A LAS NUEVAS 
PEDAGOGÍAS EN EDUCACIÓN 
PREESCOLAR EN IBEROAMÉRICA, 
SIGLOS XIX Y XX

COORDENADORA
Elida Lucila Campos Alba



Página em branco | Página en blanco



Página em branco | Página en blanco

LA ESCUELA NUEVA EN LOS JARDINES 
DE NIÑOS MEXICANOS 1928-1942

Elida Lucila Campos Alba
Servicios Educativos Integrados al Estado de México

RED de Historia de la Educación Preescolar



Página em branco | Página en blanco



Painéis  · 571

VI — A CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL DO MODELO ESCOLAR E DOS SABERES PEDAGÓGICOS

Página em branco | Página en blanco

RESUMEN

Generalmente al hablar de la historia de los Jardines de Niños viene inmedia-
tamente a nuestra mente Federico Froebel y su método, el cual, si bien es cierto fue 
el mayormente adoptado por las escuelas de párvulos a finales del siglo XIX en casi 
todo el mundo, no ha sido la única influencia pedagógica en este nivel educativo. 
Esta comunicación tienen como objetivo mostrar de manera breve, cómo se dio la 
circulación de las ideas de la llamada Escuela Nueva, principalmente del método 
globalizador por centros de interés de O. Decroly y la pedagogía científica de María 
Montessori en México y la forma en que la interpretaron, apropiaron y adaptaron a 
la realidad y momento político nacional, las docentes que desde el gobierno central 
dirigían la vida escolar de los jardines de niños. Realizando para ello, el análisis do-
cumental de fuentes primarias y secundarias de la época así como la comparación de 
los principios pedagógicos originales, la interpretación de las autoridades y la práctica 
real en las aulas, conforme entrevistas a alumnas y maestras. Concluyendo que en 
un momento en que la política educativa, o al menos el discurso, era construir una 
“escuela mexicana”, la Escuela Nueva, estuvo sin estar, durante un largo periodo en 
los programas y prácticas docentes, coexistiendo con lo froebeliano “modernizado”, 
sin aceptar abiertamente que eran influencias europeas pero realizando actividades 
sin ningún cambio de la propuesta original e invisible para las educadoras frente a 
grupo.

PALABRAS CLAVE

Educación infantil, párvulos, jardín de niños, centros de interés, escuela nueva

EL ARRIBO DE LA ESCUELA NUEVA A MÉXICO 

Escuela Nueva es un término genérico para referirse al movimiento renovador 
de la pedagogía ocurrido a finales del siglo XIX y principios del XX, con origen en 
algunos países en específico y que luego circuló en la mayor parte del mundo. Su 
principal propósito era desarrollar técnicas de enseñanza aprendizaje diferentes a 
las tradicionales; las primeras escuelas que lo intentaron tenían una concepción filo-
sófica, poética o religiosa como la de Janaia Poliana de Tolstoi y la de Shantinikitan 
de Rabindranath Tagore (Labor 1936, p. 1193) 

A Pestalozzi y Froebel se les considera los precursores de esta renovación, 
retomando algunos de sus postulados comenzaron a aparecer principalmente en 
Europa y Estados Unidos de América instituciones “ensayo” que buscaban nuevas 
formas pedagógicas más eficientes y acordes a las características de la época, 
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por ejemplo, Abbotsholme en Inglaterra, Landerziehungsheim en Alemania, Des 
Roches en Francia, y muchas otras que paulatinamente se fueron convirtiendo en 
un movimiento e hicieron surgir asociaciones defensoras de este tipo de escuela 
como el Bureau International des Ecoles Nouvelles de 1899 o la Liga Internacional 
de Educación Nueva de 1921.

Pero aunque en su origen fueron todas estas escuelas experimentales de 
Bélgica, Suiza, Austria, países escandinavos y España con el instituto Libre de En-
señanza quienes comenzaron a proponer los cambios, en general distinguimos a 
una serie de pedagogos y sus ideas a este tipo de educación: Édouard Claparède, 
Célestin Freinet, Pierre Bovet, María Montessori, John Dewey, Alexander Sutherland 
Neill, Ovide Decroly, Georg Kerschensteiner, Paul Geheeb, William Heard Kilpatri-
ck, Adolphe Ferrière, Beatrice Ensor, Richard Thomas Alexander, Ramón Indalecio 
Cardozo, Paulo Freire, Antón Makarenko, Iván Ilich, etc.

Según Lorenzo Filho (1964) los principios generales de la Escuela Nueva son: 

1°. Respeto a la personalidad del educando o el reconocimiento del hecho de 
que el mismo debe disponer de libertad. 

Cada educando ha de desarrollarse según sus propias capacidades y recursos, 
por acción y esfuerzo individual. El impulso vital expresa una exigencia de creación, 
que deberá resultar de una síntesis de orden dinámico o funcional, que sólo puede 
realizar el individuo en el individuo. Combatir el aspecto impositivo de la educación 
tradicional, caracterizada por el recurso del automatismo, con eliminación de los 
impulsos naturales, deseos y propósitos, fuentes del sistema vital de la personalidad.

2°. Comprensión funcional del proceso educativo, tanto bajo el aspecto indivi-
dual, como social.

Ese proceso se da en el tiempo, por obra del crecimiento y la maduración, 
los cuales hacen posibles formas cada vez más elevadas de expresar la vida con 
armonía y eficiencia; y éstas implican adquisiciones posibles, solo a través de la 
experiencia del educando.

3°. Comprensión del aprendizaje simbólico en situaciones de la vida social. 
Una situación cualquiera de enseñanza es siempre de vida social.

4°. Las características de cada individuo serán variables, según la cultura de su 
familia, sus grupos de vecindario, de trabajo, de recreación, de vida cívica y religiosa.

No serán legítimos los fundamentos de ninguna doctrina que pretenda clasificar 
a los hombres por su origen, raza, nacionalidad, idioma, creencias. 

El hombre en gran parte, es expresión del medio cultural, de las posibilidades 
de desarrollo espiritual que el mismo ofrece, o en fin de las condiciones que vive o 
vaya a vivir. La escuela nueva confía en las posibilidades de un desarrollo moral e 
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intelectual, resultante de las oportunidades de educación que puedan ofrecerse a 
todos por igual. (Filho 1964, p. 270-273)

La circulación de estas nuevas ideas en México se dan principalmente por 
dos medios: Las visitas de maestros enviados por el gobierno mexicano a Europa y 
Estados Unidos o por los libros y revistas importadas que llegaban o eran solicitados 
principalmente por las Escuelas Normales.

Al inicio de 1920 la difusión de los nuevos principios pedagógicos solo se rea-
lizó por pocos pedagogos o maestros muy contados que habían tenido oportunidad 
de conocerlos y consideraban que era necesario introducirlos en el joven sistema 
educativo nacional. Ejemplo de esto es el del profesor Gregorio Torres Quintero, 
quien viajó a Estados Unidos de América para conocer estas propuestas y comenzó 
a promoverlas y ponerlas en práctica como lo describe la maestra Elisa Estrada:

1920 fue un año trascendente en mi vida escolar, esto en dos sentidos: 
el primero por la presencia fugaz, del distinguido pedagogo Gregorio 
Torres Quintero, creador del método onomatopéyico para la enseñanza 
de la lectura y la escritura, quien al hacerse cargo de la dirección de la 
Normal [Escuela Normal Coeducativa de Toluca], introdujo en las mate-
rias de Metodología conceptos de pedagogía activa y puso en práctica 
su método en los grupos de primer año de la Escuela Primaria Anexa. 
(Estrada 2012, p. 142)

Pero no es hasta 1925, dos meses después de haberse instalado como Se-
cretario de Educación el Dr. José Manuel Puig Casauranc y teniendo como equipo a 
Moisés Sáenz y Rafael Ramírez, por primera vez se establecen dentro de la política 
educativa “las mejores ideas de la Escuela Nueva” a partir del plan de trabajo para 
las escuelas rurales federales. Dicho plan retomaba, según el dicho del entonces 
Jefe de Departamento, los procedimientos de la “Escuela Nueva de Eslander, de 
Una escuela Nueva de Bélgica de Faria de Vasconcelos; de la Escuela y la Socie-
dad de Dewey, y de la escuela del Provenir de Angelo Patri” (Castillo 1965, p. 284). 
Constaba de seis capítulos:

1° Actividades campestres y cuidado de animales domésticos: Trabajo en la 
parcela, la hortaliza y el jardín así como en el gallinero, conejera o apiario.

2° Aprendizaje de oficios rurales: Cestería, alfarería, curtiduría, carpintería, etc.
3° Industrias rurales: productos lácteos, conservas de frutas, beneficios de 

café o cacao, etc.
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4° Actividades escolares: Lectura, escritura, matemáticas, historia, etc.
5° Cultura física, juegos y deportes
6°Acción social: Actividades y servicios de los maestros dentro y para beneficio 

de la comunidad.

No es de extrañar la orientación pedagógica de este plan si tomamos en cuenta 
que el Subsecretario de Educación era, como mencionamos antes, el maestro Moisés 
Sáenz, quien no hacía mucho se había doctorado en Pedagogía en la Universidad 
de Columbia, Estados Unidos de América, donde era catedrático John Dewey. Sáenz 
exponía sus ideas en la revista pedagógica “Educación” que dirigía el maestro Lauro 
Aguirre: la educación estaba ligada íntimamente a la vida del hombre, era de hecho 
el proceso por el cual ésta se modificaba y reconstruía a través de la experiencia, los 
valores educativos no podrían ser otros que los valores humanos y las finalidades 
de la educación eran las finalidades de la vida. Pero si bien estaba convencido de 
esta doctrina pedagógica, sabía y se esforzaba por adaptarla a fin de resolver los 
problemas concretos de la educación mexicana. En una conferencia en la Universi-
dad de Chicago expresaba: 

Cuando John Dewey llegue a México encontrará sus ideas aplicadas 
en nuestras escuelas. La motivación, el respeto por la personalidad, la 
autoexpresión, la vitalización del trabajo escolar, el método de proyectos, 
aprender haciendo la democracia en la educación: todas esas cosas de 
Dewey están allí. No, desde luego, como un hecho realizado sino cierta-
mente como una tendencia. (Castillo 1965, p. 289)

En 1926 Dewey visitó México y después de conocer la escuela rural escribió: 
“No hay en el mundo movimiento educativo que presente mayor espíritu de unión 
íntima entre las actividades escolares y la comunidad, que la que se encuentra en 
la nueva escuela rural mexicana” (Castillo 1965, p.289).

De esta manera, la escuela pragmática o vitalista se presentaba como la panacea 
para la escuela primaria rural específicamente, pues el plan de la urbana era otro y 
con otra orientación, sin embargo, los postulados, pero sobre todo, los procedimientos 
de esta doctrina comenzaron a circular al menos entre ciertos niveles de maestros.

Más tarde, y con un proceso semejante al anterior, fueron introducidas a la po-
lítica educativa a través de los planes y programas las propuestas de otro educador 
escolanovista, Ovidio Decroly, en particular, la organización de actividades escolares 
por Centros de Interés. 
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LA APROPIACION DE LAS KINDERGARTNERS

Agudicemos ahora la mirada para ver cómo se daba este proceso de apropia-
ción en el primer peldaño del sistema educativo mexicano, el kindergarten.

Desde 1919 y hasta 1930 que fue la etapa de mayor difusión y entusiasmo 
de la Escuela Nueva (Filho 1965, p.13) continuaron dirigiendo tanto lo académico 
como lo organizativo las fundadoras/precursoras de este nivel educativo: Rosaura 
Zapata, Estefanía Castañeda, Bertha Von Glumer, Josefina y Carmen Ramos del 
Río, entre otras, permítaseme denominarlas como kindergartners principalmente 
por ser quienes conocieron de primera mano y difundieron las ideas froebelianas e 
impulsaron el establecimiento de instituciones para párvulos a finales del siglo XIX.

En 1928 la Secretaría de Educación Pública decide crear la Inspección General 
de Jardines de Niños nombrando a la profesora Rosaura Zapata para desempeñar 
ese cargo, el cual, en palabras de ella misma, surge porque “uno de los obstáculos 
mayores para el progreso del kindergarten en México era, sin duda alguna, la falta 
de cohesión, de unificación doctrinaria que reinaba entre las educadoras, no porque 
les faltara acertada dirección y encauzamiento apropiado, sino porque los esfuerzos 
se encontraban dispersos y era precisos reunirlos y encauzar la labor bajo doctrinas 
más sólidas y comprensivas que orientaran debidamente el trabajo, modificándole 
y dándole la firmeza requerida” (Zapata 1951, p.33)

Para lograr la unificación presenta a las autoridades educativas federales un 
proyecto de reformas cuyas conclusiones fueron:

1º. Que la institución Jardín de Niños sea netamente nacional y ofrezca 
al niño todas las oportunidades que tienden a despertar en su espíritu el 
conocimiento de su patria y amor hacia ella.
2º. Que la salud del educando sea el objeto principal de atención, procu-
rándose, para ello que los locales, mobiliarios y útiles, llenen los requisitos 
exigidos por la higiene y la pedagogía.
3º. Que las actividades que el Jardín realice estén de acuerdo perfecto 
con la edad y grado de desarrollo del párvulo y en relación con las expe-
riencias de éste en su mundo infantil.
4º. Que la libre manifestación del niño sea respetada para el conocimiento 
de su ser interno y su apropiada dirección.
5º. Que el ambiente que reine en el Jardín de Niños sea un ambiente de 
hogar, natural, sencillo y de confraternidad.
6º. Que las actividades sean ocasionales y no resultado de un horario 
fijo y  determinado.
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7º. Que el cariño y el cuidado de que el Jardín de Niños se nutre, se ma-
nifieste en la bella apariencia del plantel y en el bienestar de los pequeños 
educandos.
8º. Que los elementos que puedan cooperar en el mejoramiento de la 
educación de los párvulos: hogar, comunidad, sean atraídos al Jardín por 
los beneficios que a su vez, esta institución aporte.
9º. Que se dejen ver en el Jardín los lineamientos de la Escuela Primaria 
como brote de la vida comunal y de acción que ésta va ampliando pro-
gresivamente.
10. Que se acepte en el Jardín de Niños el sistema de relevos, el que, 
además de la economía de mobiliario y de material que ofrece, proporciona 
oportunidades múltiples, variadas y de movimiento en la vida del pequeño.
11º. Que se multipliquen los Jardines de Niños, ya sea en forma de Jardi-
nes independientes o de anexos para que los beneficios de esa institución 
no sean limitados, ni se lleguen a suponer un privilegio.
12º. Que se acepte la denominación Jardín de Niños para desterrar el 
uso de vocablos extranjeros en nuestra obra de nacionalización de esa 
institución. (Zapata 1951, p. 35-41)

Por el comentario que alude a una disparidad doctrinaria y a las conclusiones 
del proyecto de reforma, pareciera que se – sin siquiera hacer la mínima mención de 
esto en forma explícita-, a los postulados de la Escuela Nueva. Siendo ella parte de 
la élite intelectual en materia educativa desde el porfiriato y permaneciendo ininter-
rumpidamente en cargos directivos en las escuelas de párvulos o kindergartens de 
la capital del país, con seguridad siempre tuvo acceso a las novedades bibliográficas 
de pedagogía y psicología tanto europeas como norteamericanas, no descartando 
también, una comunicación personal con colegas de San Francisco, Nueva York y 
Boston establecidas durante sus visitas de estudio en 1902 quienes la mantendrían 
al tanto de las novedades y reformas que en materia educativa allá se gestaban,[1] ni 
tampoco los viajes al extranjero que continuó realizando y que le permitieron “poner 
en práctica los adelantos capaces de arraigar en nuestro medio” (Pineda 2003,p.64) 

[1]  La Escuela Nueva tuvo un gran auge en Estados Unidos de América posiblemente debido a no contar 

con una larga tradición pedagógica y buscar nuevas formas de organización pedagógica aunado a la libertad 

que el propio sistema permitía a los particulares para hacer los ensayos y propuestas necesarias, así mismo 

debido a la fuerte influencia de John Dewey que se considera uno de los principales exponentes de este tipo 

de educación (Labor 1936, p.1198)
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Además de Zapata, había otras kindergatners que no eran ajenas a las pro-
puestas de la Escuela Nueva, por ejemplo, Estefanía Castañeda —que por esos 
años coordinaba los Cursos para educadoras en la Escuela de Estudios Superiores 
de la Universidad Nacional de México-, incluía una materia referida al método Mon-
tessori y otra de Paidología, o Josefina Ramos del Río quien consideraba necesario 
que se conocieran y se pusieran en práctica las ideas de psicólogos experimentales 
como Lay Wilhem y Ernest Meumann. Aunque también había otras, como Bertha 
Von Glumer, que permanecía completamente fiel a la doctrina de Froebel.

No obstante que al menos ellas como líderes académicas y/o parte de la 
administración gubernamental —que tenían que acatar y promover la política edu-
cativa imperante-, conocieron a los diversos autores, los principios y propuestas 
fundamentales de la nueva educación, nunca se adscribieron a ésta y solamente 
“adecuaron o enriquecieron” la metodología froebeliana: de Montessori incluyeron 
algunos materiales y actividades y adaptaron el tamaño de los Dones; de Dewey, 
dieron mayor importancia a las actividades de acción social en las escuelas y de 
Decroly retomaron la forma de organización de contenidos a través de los Centros de 
interés, el proceso de aprendizaje con mucho énfasis en la motivación y la expresión 
y la idea general de globalización.

Aunque en el discurso oficial pareciera que finalmente se abandonaba después 
de cuatro décadas la doctrina froebeliana, que algunos consideraban obsoleta y 
hasta elitista, en realidad, la reforma no era tan “reformadora” ni “nueva” y aún en 
la décadas de los sesentas del siglo pasado estas kindergatners y sus seguidoras, 
continuaron formando a las educadoras y promoviendo la metodología de Froebel 
a través de las Normales, revistas y cursos de capacitación. 

LA ESCUELA NUEVA EN LAS AULAS DEL JARDIN DE NIÑOS

Pero, ¿se aplicaban realmente los postulados de la Escuela Nueva en las 
escuelas y aulas? ¿Cómo lo entendían e implementaban las maestras? En este 
apartado quiero compartir dos experiencias distintas, por una parte, la del Jardín de 
Niños anexo a la Escuela Normal de Maestros de la Ciudad de México, y la otra, la 
de una alumna en un plantel de Toluca.

La Escuela Nacional de Maestros, no podía olvidar su obligación de iniciar 
las reformas que en el Kinder se hacían indispensables.
Destruir la rutina y colocar a los alumnos en aptitud de recibir una educación 
en más consonancia con su capacidad mental, fue el primer pensamiento 
del señor profesor Lauro Aguirre quien, a costa de grandes esfuerzos, al 
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fin ha obtenido el éxito que se ha palpado. La naturaleza es totalmente 
aprovechada para iniciar la educación del pequeño y ya no se ve en el 
Kinder de la Escuela la mesa de arena en donde todo tenía que hacerse 
a escala, sino un amplio lote de 40 metros cuadrados, en donde ilustran 
los niños, mediante trabajos constructivos, los cuentos y las leyendas que 
las educadoras les relatan. El ejercicio físico constituye una revelación 
en este departamento, pues los niños juegan sobre la yerba, se mecen 
en hamacas y en columpios y trepan en los árboles. De todos ellos se 
lleva un minucioso registro de salud, el cual revela resultados de notable 
significación educativa. Las educadoras no tienen que sujetarse a un 
programa inflexible de labores; éstas se desarrollan de acuerdo con los 
intereses que despierta el contacto íntimo de la naturaleza, fuente inago-
table de enseñanza.
La adquisición de buenos hábitos y la creación de actitudes nobles se 
consiguen en esa forma sin dificultad. A la horade los cuentos, como en 
las demás actividades, reina una libertad absoluta. Es tal el regocijo que 
impera en las diversas ocupaciones, que no sólo los niños concurren 
con verdadero placer, sino que frecuentemente son acompañados por 
las madres, quienes han constituido una sociedad con las educadoras a 
fin de estudiar los problemas que atañen a la salud y a la educación de 
los pequeños.
El Kindergarten se encuentra en pleno contacto con la naturaleza. Hay en 
él una verdadera democratización en sus actividades para contrarrestar la 
tendencia unilateral que antaño había privado y se continúa defendiendo 
el criterio de que tengan cabida los niños de todas las clases sociales. 
Se utilizan inteligentemente los dones de Froebel y las ocupaciones de-
rivadas de los mismos; se suprimieron los ejercicios especiales para la 
llamada educación de los sentidos dejando, en cambio, que la naturaleza 
y la constante actividad formen las percepciones sin artificios.
Se han desechados los programas detallados de estudio, substituyéndo-
los por el encauzamiento de la libre manifestación anímica y motora del 
educando, para enriquecerla y afirmarla; se suprimieron los horarios de 
clase, porque si es inconveniente someter a ellos a los niños de la primaria, 
resulta hasta cruel aplicarlos con niños de 4 a 6 años que tienen el alma 
inquieta, solicitada constantemente por la balumba de los fenómenos que 
le rodean. (...)
Todo el ambiente en que el niño actúa en este jardín es grato, lo que da 
lugar a que sus constantes percepciones se transformen, por esa frecuen-
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cia, en una belleza interior. Los datos antropométricos y de desarrollo 
mental se llevan con mayor exactitud, aprovechándolos para distribuir y 
acomodar los ejercicios educativos, según las sorpresas que a diario nos 
reserva el espíritu infantil en esa edad. (ENM 1929, p. 17-19)

Lo que describe el texto anterior de 1929 era el fruto de la tenaz labor del pro-
fesor Lauro Aguirre Espinosa (1882-1928) quien años antes se había desempeñado 
como director de la Escuela Nacional de Maestros. Su proyecto reformador inició en 
1914 en la Escuela Normal de Tamaulipas y en 1917 en Ciudad Victoria estableció 
la Escuela de la Fronda, la primera experiencia escolar al aire libre establecida en el 
país. Plantel en el que incorporó la Educación Física en los programas de estudio y 
se aprendía y enseñaba a través del conocimiento directo de la naturaleza mediante 
la enseñanza agrícola bajo los principios de la Escuela Nueva.

Lauro Aguirre insistía que no se trataba de un simple cambio de nombre en la 
política educativa. No era suficiente decir: Ya no se instruye. Ahora, señores profeso-
res, su función es educar. La misión era preparar al maestro para que pudiera guiar 
al educando durante su formación, apoyándolo en su desarrollo y en el proceso de 
asimilación de sus capacidades intelectuales; creyendo que sólo así se conseguiría 
una sólida formación científica-pedagógica y una pródiga vocación profesional. Por 
lo tanto, era fundamental que su prototipo de maestro tuviera un amplio conocimiento 
tanto de sus pupilos como de los medios didácticos y pedagógicos básicos. Lo que 
les permitiría a los docentes orientar a los alumnos con el fin de lograr su realización 
integral, ser conscientes de sus aptitudes y su aplicación en beneficio propio y de 
la sociedad en general. 

La directora era la señorita educadora María Elena Chanes y la planta docente 
la conformaban ocho profesoras. Este Jardín de Niños anexo a la Escuela Normal 
de Maestros se consideraba el modelo de plantel para todo el país, tanto para los 
anexos a las Normales como para los urbanos, pero paradójicamente, gozaba 
de independencia de la Inspección General de Jardines de Niños – que como ya 
mencionamos estaba a cargo de la profesora Rosaura Zapata-, y se regía por las 
propuestas pedagógicas que el maestro Aguirre y la maestra Chanes proponían.

En realidad, eran muy pocos los Jardines de Niños que seguían abierta y fiel-
mente los postulados de la Escuela Nueva, la mayoría acataba lo dispuesto por la 
Inspección General.

Yo estudié en el kinder Lauro Aguirre anexo a la Escuela Normal de Pro-
fesores de la ciudad de Toluca. Todo el mobiliario era muy bonito, eran 
mesas colectivas, así largas para diez niños, pintadas diferente por cada 
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grupo de colores pastel. Las cómodas y los entrepaños eran de madera 
natural y ahí estaban los libros, las crayolas, los Dones de Froebel y 
también bloques. No recuerdo que los utilizáramos, pero si estaban ahí 
a la mejor sí. [2]

De forma mensual, la Inspección General de Jardines de Niños enviaba las 
llamadas “Guías” que era la programación de contenidos y actividades que debían 
abordarse a todos los Estados de la República:

FEBRERO

PRIMERA SEMANA
El jardín de niños; nuevos elementos que se ofrecen al niño al despren-
derse de su hogar. Su actuación en este ambiente.

SEGUNDA SEMANA
El hogar del niño. Cooperación que cada uno de los miembros presta para 
lograr el bienestar común mediante el trabajo. El reloj, como regulador 
de la vida del niño.

TERCERA SEMANA
El niño en relación con la vida de la comunidad. Medios de los que se 
vale el hombre para precaverse del frío. El borrego e industrias derivadas 
de la lana.

CUARTA SEMANA
Construcción de casas en distintas regiones. Materiales que se emplean 
para hacerlas, y obreros que realizan el trabajo. (Zapata 1951, p. 116)

Cada semana se abordaba un Centro de Interés o “tema” como coloquialmente le 
llamaban las educadoras, éstos correspondían a los propuestos por Ovidio Decroly y 
también se trabajaba bajo el principio de globalización por él propuesto, pues durante 
la semana todo, absolutamente todo debía girar en torno a ese tema: las motivacio-
nes – que podían ser representaciones (maquetas) en la mesa de arena o bien una 
visita a la comunidad, los trabajos manuales, las canciones, los juegos, etc. Mismos 
que también eran “sugeridos” en las guías enviadas por la Inspección General.

[2]  Entrevista realizada a la profesora Silvia Novoa Valdés, por Elida Lucila Campos Alba, en Ixtapan de 

la Sal, Estado de México, Enero de 2020.
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Recuerdo mucho una cancioncita que me enseñaron:
Gracias amiguita vaca
Por la leche que nos das
Por la carne y por los quesos
Y por muchas cosas más. [3]

La música, los cantos y los juegos continuaban teniendo un lugar especial en 
la metodología del jardín de niños – no podía olvidarse del todo este componente 
de la froebeliana en la que se aplicaban los Cantos de la Madre-, pero ahora eran 
de creación nacional y versaban sobre las temáticas semanales.

Teníamos un salón aparte para Cantos y Juegos, ella (la maestra) hacía 
un círculo y cantaba y hacía movimientos para que nosotros la imitáramos. 
Había una pianista o acompañante de coros. Terminaba nuestro tiempo 
para entrar ahí y nos regresábamos al salón.[4]

El contacto con la Naturaleza y la libertad de movimiento se promovía en la 
medida en que el edificio lo permitiera pero también la apertura y convencimiento de 
cada una de las educadoras, a veces con el cuidado de plantas de ornato o sembran-
do parcelas pequeñas o simplemente dejando que en la hora del recreo los niños 
estuvieran en algún área verde: “Comíamos el lonche en el jardín, nos sentábamos 
abajo de un árbol grande que está a la entrada a la derecha”[5]

Las educadoras se limitaban a aplicar lo solicitado y descrito en las Guías, ya 
que nunca se mencionaba en la documentación oficial que se tratara de una refor-
ma para dar cabida a lo propuesto por la Escuela Nueva, ellas no lo conocían ni se 
percataban que, al menos parcialmente, lo utilizaban; lo más que identificaban era 
que había Centros de interés y que tenían que globalizar. Escuchaban que había 
otras formas de trabajar con niños pequeños como la de Montessori pero no se 
interesaban en conocerla pues obligatoriamente debían llevar a cabo lo establecido 
por la autoridad y eso en gran parte también representaba cierta comodidad para 
ellas en su práctica. 

[3]  Entrevista realizada a la profesora Silvia Novoa Valdés, por Elida Lucila Campos Alba, en Ixtapan de 

la Sal, Estado de México, Enero de 2020.

[4]  Entrevista realizada a la profesora Silvia Novoa Valdés, por Elida Lucila Campos Alba, en Ixtapan de 

la Sal, Estado de México, Enero de 2020.

[5]  Entrevista realizada a la profesora Silvia Novoa Valdés, por Elida Lucila Campos Alba, en Ixtapan de 

la Sal, Estado de México, Enero de 2020.
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RESUMO

Para facilitar el estudio comparado de la historia de la educación infantil en 
distintos países, es conveniente establecer un marco común en el que encuadrar 
cada caso. Simplificando, se pueden establecer tres etapas cuya duración varía de 
un país a otro: la primera sería el periodo de creación de las primeras instituciones 
con una acentuada misión asistencial y la tercera el periodo de generalización, de 
extensión de la educación preescolar que en España abarcarían de 1838 a 1876 y 
de 1975 hasta hoy. 

La segunda etapa, en la que se centra este trabajo, podemos situarla en Es-
paña entre 1874 y 1975 y es quizá la menos espectacular, pero la más extensa en el 
tiempo. El camino recorrido en esta “segunda etapa”, es el más específico de cada 
país y tiene características propias. En él, el Estado y la Iglesia católica, que tienen 
siempre un papel esencial con relación a la educación, en general lucharon por el 
control de la educación, pero ninguno de ellos tuvo un interés especial por la edu-
cación preescolar mientras que la enseñanza secundaria y universitaria focalizaron 
la mayor parte de sus esfuerzos.

PALAVRAS-CHAVE

Educación preescolar, España, historia contemporánea 

INTRODUCCIÓN

El período aquí estudiado, se caracteriza por ser cuando la educación prees-
colar dejó de ser sólo para los niños pobres cuyas madres no pueden atenderlos y 
pasa a ser vista como “conveniente”, buena, positiva para todos los niños antes de 
la escuela primaria. La elección de la primera fecha viene motivada por intentos de 
difusión del modelo froebeliano que indica el comienzo de una nueva etapa donde 
lo educativo prime sobre lo asistencial. Por otra parte, en 1970 se publica la ley 
General de Educación (LGE) que cambia sustancialmente la estructura del sistema 
educativo. Tras su promulgación, y especialmente tras la muerte de Franco en 1975, 
comenzó realmente la generalización de la educación preescolar coincidiendo con 
profundos cambios en la sociedad española. 

Esta etapa se divide en tres subetapas: La primera abarca las últimas décadas 
del siglo XIX y ahí se evidencia la estéril lucha ideológica entre la Iglesia y el Estado; 
la segunda, hasta el estallido de la Guerra civil en 1936 y la tercera, hasta 1975. A 
lo largo de estos cien años la educación preescolar dejó de ser considerada sólo 
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para los niños pobres cuyas madres no pueden atenderlos y pasó a ser vista como 
“conveniente” para todos los niños antes de la escuela primaria. La elección de la 
primera fecha viene motivada por los comienzos de difusión del modelo froebeliano 
en el que lo educativo prima sobre lo asistencial y la de 1975 por ser el final del 
franquismo. En este período, ni el Estado ni la Iglesia católica tuvieron un interés 
especial por la educación preescolar y se ocuparon más de las enseñanzas secun-
daria y universitaria de forma que se produjo un desarrollo cuantitativo lento de la 
educación preescolar siendo fundamental la iniciativa privada. El franquismo fue, en 
este campo como en todo, un freno debido, especialmente, al papel que se le adju-
dicaba a la mujer en la sociedad: El trabajo de las mujeres se aceptaba si la mujer 
no tenía cargas familiares (solteras o sin hijos) o si era estrictamente necesario lo 
que provocaba que la mayoría de las mujeres trabajadoras lo hicieran en el sector 
primario o secundario.

LA EDUCACIÓN PREESCOLAR ENTRA EN LOS DEBATES POLÍTICOS 
Y TEÓRICOS (1874-1901)

En estos años, España era uno de los países más pobres de Europa occidental 
y podía invertir en educación menos que la mayoría de los países de nuestro entorno, 
como Francia o Gran Bretaña (Sanchidrián & Ruiz Berrio, 2010). Sin embargo, esto 
no explica por sí solo el escaso desarrollo de la educación pública puesto que dentro 
del propio país las diferencias eran muy grandes en aspectos fundamentales como 
alfabetización y escolarización no correlacionando estas variables con niveles de 
riqueza. En el siglo XIX, el Estado regulaba la educación, pero el cumplimiento de 
las normas dependía de los ayuntamientos y estos no tenían, en general, ni interés 
ni medios reales: “el Estado se reservaba el poder de dirigir, planificar, controlar y 
ejecutar, aunque a la hora de aplicar la norma convoque al municipio obligándole 
a crear y mantener las escuelas que le corresponden por ley” (Fernández Soria, 
2013, 179). En estas décadas, la Iglesia y el Estado estuvieron más preocupados 
por afirmar su soberanía en la educación que por mejorarla efectivamente. El Estado 
mantuvo a la educación primaria en una situación de abandono y la Iglesia se hizo 
fuerte especialmente en el campo de la secundaria de forma que ambas institucio-
nes, en la práctica, mantuvieron abandonada la educación pública y demostraron 
no ser capaces de afrontar la resolución del problema educativo. Sólo así se puede 
explicar que, siendo la educación primaria obligatoria en España desde 1838, en 
1900 no supiera leer y escribir el 56,07% de los mayores de diez años.

Uno de los hechos que caracteriza este periodo es el intento de impulsar la 
educación preescolar mediante la aplicación de las teorías de Froebel que habían 
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sido divulgadas por Carderera (1859), Badouin (1866) y López Catalán (1864-1867), 
aunque fue García Navarro quien más contribuyó a su difusión (1874 y 1879) que 
estuvo vinculada a la del krausismo y a la Institución Libre de Enseñanza (Ruiz 
Berrio, 1982). En 1874 se promulgó la Orden de 31 de octubre que disponía que 
“en la escuela Normal Central de Párvulos se proceda a practicar un ensayo de la 
institución debida a Federico Froebel”. 

En Barcelona, Julián López Catalán, uno de los mayores defensores de la 
educación de los párvulos en los años sesenta del siglo XIX, había incorporado la 
educación higiénica, los juegos, la gimnasia, la educación sensorial y la utilización 
del material educativo de Froebel tratando de modificar la idea que existía de que la 
educación de párvulos no era una etapa importante desde el punto de vista escolar 
ni desde el punto de vista educativo. En El arte de educar (1864-1867) dedicó parte 
del tercer tomo a los métodos y dones de Froebel, pero en 1887, en El froebelianis-
mo puro y neto, se manifestó en contra del mismo (Martínez Ruiz— Funes, 2013, 
85-88 y 94-99).

La legislación en estos años en que se turnaban en el gobierno conserva-
dores y liberales, fue un constante hacer y deshacer, pero no se puede simplificar 
equiparando partido conservador con legislación conservadora y partido liberal con 
legislación reformista lo que evidencia, más aún, 

la falta de programa, de criterio, de miras, de ideas de nuestros políticos 
en materia de enseñanza [ya que] dos ministros conservadores (…) pre-
paran y realizan el establecimiento de la enseñanza froebeliana y de los 
Jardines de la Infancia, y otro ministro del mismo partido echa por tierra 
todo lo edificado sobre esas bases; dos ministros liberales (…) afirman lo 
hecho por aquellos ministros conservadores, llevándolo a sus naturales 
consecuencias, y otro ministro, también el partido liberal (…) acaba con 
lo hecho por sus correligionarios (García Navarro, 1913, 347). 

En paralelo con la legislación, tuvo lugar un interesante debate teórico entre 
los defensores de las escuelas de párvulos (según el modelo de las infant schools 
británicas adaptadas a España por Montesino) y los de los Jardines de Infancia, Kin-
dergarten. Los defensores del modelo de las escuelas de párvulos, López Catalán al 
frente (1887), afirmaban que ese modelo era mejor porque era más parecido al de 
las escuelas primarias y se burlaban de los que pensaban que los niños aprendían 
plegando, recortando y jugando. Los defensores de Froebel afirmaban que los niños 
aprendían incluso más con su método, revelando que ambos grupos tenían una vi-
sión academicista de la educación preescolar. En el fondo de las críticas a Froebel 
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estaba presente la cuestión religiosa (Sanchidrián, 2015, 98), pero iban más allá. 
Estos debates fueron distanciando las escuelas de párvulos del modelo asistencial 
que primó antes de 1874 para convertirlas en escuelas primarias “reducidas” en 
contenidos, poco adaptadas a las necesidades específicas de los niños de cuatro 
a seis años y según un modelo similar al utilizado en la enseñanza primaria (Viñao, 
1983; Martínez Ruiz-Funes, 2013, p. 167). 

LA EDUCACIÓN PREESCOLAR EN LA EDAD DE PLATA 

DE LA CULTURA ESPAÑOLA

Los enfrentamientos entre la Iglesia y el Estado se mantuvieron en el primer 
tercio del siglo XX, en unos años de fuerte inestabilidad política como atestiguan 
los 26 ministros de Instrucción Pública que hubo entre 1900 y 1915 y los 27 que 
hubo entre 1915 y 1931. La Iglesia católica siguió contando con una implantación 
sólida en la enseñanza española, pero tuvo que hacer frente a un fuerte movimiento 
secularizador. La situación de la educación pública primaria era deplorable y fue 
necesario concentrar en ella los esfuerzos por lo que los avances en la educación 
preescolar no fueron grandes. 

El siglo XX comenzó con importantes medidas como fueron los primeros ensayos 
de graduación de la enseñanza, la creación del Ministerio de Instrucción Pública y 
Bellas Artes y la asunción, por parte del estado, del pago de los sueldos de los maes-
tros. El Real decreto de 26 de octubre de 1901 consideró a la educación preescolar 
legalmente como el primer grado de la escuela primaria que quedaba dividida en 
párvulos, elemental y superior (art. 2); también establecía que cada uno de estos 
tres grados abrazaría todas las materias indicadas, distinguiéndose únicamente por 
la amplitud del programa y por el carácter pedagógico y duración de los ejercicios” 
(art. 4). A partir de aquí el modelo predominante será una escuela primaria “reducida” 
que ha provocado durante décadas una doble y tensa relación de diferenciación y 
supeditación con la enseñanza primaria (Viñao, 2004, 134).

La asistencia de niños menores de seis años a las escuelas primaria era un 
hecho habitual desde que se estableció la escuela primaria obligatoria en 1838; en 
1908 estaban matriculados en las escuelas 317.658 niños de tres a seis años (el 
24% de los niños esas edades) que asistían mayoritariamente a escuelas primarias 
públicas dado que sólo constaban 1.024 escuelas de párvulos (Martínez Ruiz de 
Funes, 2013, 193). El Real Decreto de 17 de julio de 1913 intentó poner fin a la 
mezcla existente de edades en unas y otras: 

Diferentes disposiciones han fijado la edad para la asistencia a las es-
cuelas primarias y de párvulos, pero es público y notorio que los límites 
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y marcados en esas disposiciones no son por lo general respetados en 
la práctica […] Tal ocurre principalmente con la admisión en las escuelas 
de párvulos de niños y niñas mayores, no solo de seis y siete años sino 
aun de nueve, diez y más. 

Tras esta norma, las escuelas de párvulos admitirían niños de tres a seis años 
salvo en casos de retraso mental y la enseñanza en estas escuelas sería la que 
correspondía a la edad y desarrollo mental de los alumnos (Martínez Ruiz-Funes, 
2013, 102-103). 

Bajo el influjo de la paidología y gracias a la difusión de teorías de la Escuela 
Nueva, las escuelas de párvulos empezaban a contar con una base teórico-práctica 
propia y a ocupar un lugar más relevante dentro del sistema educativo, aunque la 
extensión y dotación de las mismas no mejorara ya que, tal como denunciaba Ma-
tilde García del Real, la mayoría estaban regentadas por maestras sin preparación 
especial alguna, reclutadas mediante oposiciones basadas en el mismo temario 
de las escuelas primarias, maestras que “con rarísimas excepciones, dan en ellas 
las mismas enseñanzas que darían en una de niñas si les hubiese correspondido” 
(García del Real, 1924, 7).

El primer tercio del siglo XX es conocido como la Edad de Plata de la cultura 
española; el porcentaje de analfabetismo de los mayores de diez años se redujo 
del 56,07% en 1900 al 23,17% en 1940 y la escolarización de los niños de seis a 
doce años fue aumentando lentamente llegando en 1935 al 56,6% y en 1952 al 
69,1% (Viñao, 2004, 231). Sin embargo, los métodos de la escuela Nueva apenas 
calaron en la vida diaria de las escuelas de forma que, en 1930, Antonio Ballesteros, 
inspector de enseñanza primaria, afirmaba que la educación preescolar estaba casi 
abandonada en España: 

Apenas existen las escuelas que debería haber conforme a las disposi-
ciones de la ley de 1857; y las que funcionan, ni por su modesta instala-
ción, ni por su mobiliario anticuado, ni por su organización deficiente, ni 
por el número excesivo de párvulos que está a cargo de cada maestra, 
permiten otra cosa que una labor disciplinaria y verbal, siempre opues-
ta a la condición inquieta y jovial de los niños que acuden a las clases. 

(Ballesteros, 1930, XVI)

El primer gobierno socialista de la II República tuvo que enfrentarse a proble-
mas estructurales, escasa escolarización, maestros mal formados y con sueldos 
miserables, falta de escuelas, etc., que exigían reformas políticas y educativas, pero 
apenas tuvo tiempo para sus propuestas cuajaran en la realidad escolar.
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DE HACER INNECESARIA LA EDUCACIÓN PREESCOLAR 

HASTA CONVERTIRLA EN UN NIVEL EDUCATIVO INDEPENDIENTE 

La llegada de la dictadura franquista implicó un freno en los intentos de reno-
vación pedagógica experimentados por la sociedad española y el comienzo de un 
período poco favorable para el desarrollo de la educación dado que el Estado asu-
mió un papel subsidiario frente a la Iglesia. En el franquismo habría que diferenciar 
al menos dos etapas: la primera, hasta finales de los cincuenta y la segunda hasta 
mediados de los setenta cuando hubo tres Planes de Desarrollo que prestaron una 
atención a la educación mayor que en los años anteriores. 

Desde los primeros momentos de la Guerra Civil española, se empezó a 
divulgar como pensamiento pedagógico único del régimen franquista el deseo de 
construir una “nueva Escuela española” fundamentada en los pedagogos clásicos, 
en la doctrina expuesta por la Iglesia en la encíclica Divini Illius Magistri y en los 
principios políticos de corte fascista (Pozo and Braster, 2013, 20). Durante la dicta-
dura (1936-1975) la religión del Estado fue el catolicismo y la educación religiosa 
era obligatoria en todas las instituciones educativas, incluso en la universidad, por 
primera vez en nuestra historia (Puelles, 2006, 527). La Iglesia podía, además, ins-
peccionar cualquier centro docente. 

Si hasta la II República, podíamos hablar de desconfianza entre la Iglesia y el 
Estado con relación a la educación, en el franquismo, la delegación que el Estado 
hace en la Iglesia podría interpretarse como confianza plena. El movimiento peda-
gógico de la Escuela Nueva y el principio de “actividad” se borraron primero de la 
memoria colectiva para sufrir luego un interesante proceso tal como describen Mar 
del Pozo y Saaj Braster (2013).

Durante el franquismo, el deseo de mantener a la mujer en el hogar ensalzan-
do su papel como madre y esposa y las campañas a favor de la natalidad, hacían 
innecesaria la educación preescolar. Se llega a afirmar, en 1943, que, en esa edad, 

la acción educativa queda limitada a la esfera de la familia y de la Iglesia” 
y que descuidar esos años; “sería entregar la formación de los hijos a 
extraños influjos; durante estos años los niños son casi exclusivamente 
de la familia. Ella es la única responsable y su acción puede ser salvadora 
para sus hijos. (Bohigas, citado por Monés, 1991, 166)

Sin embargo, la incorporación de las mujeres al mundo laboral, y la extensión 
de la convicción de la importancia de la educación recibida antes de los seis años, 
favoreció la demanda de las escuelas de párvulos a partir de los años cincuenta, 
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lo que provocó un empeoramiento en las condiciones de la escasa oferta pública 
existente y un aumento paralelo de la oferta privada (Núñez, 1992, 295). 

Las dos leyes más importantes del franquismo en educación fueron las de 1945 
y 1970. El preámbulo de la Ley de 17 de julio de 1945 sobre Educación Primaria era 
muy explícito. Afirmaba que la escuela española, tenía que ser ante todo católica y 
reconocía a la Iglesia “el derecho que de manera supereminente, e independiente 
de toda potestad terrena, le corresponde para la educación por títulos de orden so-
brenatural y la potestad que le compete, cumulativamente con el estado, de fundar 
Escuelas de cualquier grado”. La educación preescolar se mantuvo como el primer 
nivel de la escuela primaria dividiéndose en escuelas maternales y escuelas de 
párvulos (niños de cuatro a seis años). 

Hubo que esperar a la Ley General de Educación de 6 de agosto de 1970 para 
que aparecieran cambios importantes en la legislación sobre educación preescolar, 
aunque no se concretarían hasta unos años después. Con esta ley terminaba legal-
mente la subsidiariedad del Estado en materia de educación pues consideraba la 
educación como función esencial del estado y como un servicio público fundamental. 
La tarea a realizar era ingente y se empezó por la educación obligatoria de forma 
que los cambios en educación preescolar se realizaron una década después. En la 
LGE, la educación preescolar aparece como el primer nivel del sistema educativo, 
no obligatoria y dividida en jardín de infancia (niños de dos y tres años) y escuela 
de párvulos (niños de cuatro y cinco años). 

El Informe Foessa (Fundación Foessa, 1972) ofrecía una negativa visión de la 
escolarización obligatoria en España en 1970 y una de las causas que sugería era la 
poca atención prestada a la educación antes de esa edad, situación que calificaba de 
“grave” y “anómala” con relación a los países de nuestro entorno ya que hasta 1964 
no se superó el 25% de niños de dos a cinco años escolarizados y en 1968 sólo lo 
estaba el 57% de los de cinco años. Entre las previsiones del II Plan de Desarrollo 
para 1972 estaba la escolarización del 78% de los niños de cinco años, objetivo que 
no se pensaba que se pudiera conseguir de inmediato pues la nueva estructura del 
sistema educativo implicaba mantener a todos los alumnos durante cuatro años más 
(la EGB) en los centros por lo que la demanda de plazas se disparó. 

En estas circunstancias, de nuevo la creación de puestos escolares públicos 
en educación preescolar no podía ser prioritaria para el Estado. La iniciativa privada, 
mayoritariamente de la iglesia católica, respondió porcentualmente con más plazas 
en la educación obligatoria y en la preescolar, tomando posiciones en unos momen-
tos de fuertes cambios económicos y políticos (muerte de Franco y comienzo de 
la democracia). A partir de los Pactos de la Moncloa de 1977 se acordó, dentro del 
Plan Extraordinario de Escolarización, crear 200.000 nuevas plazas de educación 
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preescolar públicas fundamentalmente para niños de cuatro y cinco años de forma 
que en 1979-1980 estaba escolarizado ya más del 80 % de los niños de esas edades. 

CONCLUSIONES 

España ha sufrido un fuerte retraso en los procesos de alfabetización, escolari-
zación y secularización con relación a otros países quizá porque el Estado era muy 
débil y la Iglesia muy fuerte y estaba, además, acostumbrada a ejercer “de argamasa 
ideológica y de apoyo justificativo del poder real” (Beas & Sevilla, 2013,114-115). 

A lo largo de estos años los discursos teóricos respondían a los anhelos, la le-
gislación cambiante a los intereses de cada uno y las prácticas a la realidad social de 
nuestro país, por lo que la educación preescolar, denominada educación de párvulos 
durante este periodo, no cobra carácter institucional, por estar incluida dentro de la 
primaria y por no considerarse necesaria. De hecho, son motivos socioeconómicos 
más que pedagógicos los que provocaron la fuerte demanda de los años sesenta a 
la que respondió la iniciativa privada y dentro de ésta, mayoritariamente la Iglesia. 
Ni el Estado ni la Iglesia estuvieron interesados en las escuelas de párvulos a lo 
largo de estos cien años, ni, en general, en la educación de las clases populares. 
Hasta 1900, el Estado regula la educación, desea controlarla, pero su dejación es 
evidente. Si el Estado no tuvo interés real en la escuela obligatoria, es lógico que 
su interés por crear escuelas para los niños menores de seis años fuera menor. El 
franquismo, al dificultar el acceso de las mujeres al mundo laboral, desprovee de 
sentido a estas escuelas. 

Esta falta de interés del Estado y la Iglesia por las enseñanzas primaria y 
preescolar se suele explicar por razones ideológicas: 

es un tipo de enseñanza que no sirve para seleccionar a la élite, no pre-
senta problemas de orden público, (…) y, en definitiva, no es un tema 
que produzca brillo intelectual y político (Fundación Foessa, 1972, 261). 

Ahora bien, el que a la Iglesia no le interese la educación preescolar, como tal, 
no quiere decir que muchos de los centros existentes no fueran de la Iglesia dado 
que en España el peso de la enseñanza privada católica ha sido muy importante 
sobre todo en las ciudades: en 1975-1976 sólo el 38% de los alumnos matriculados 
en preescolar asistían a centros públicos (Valiente, 2011, p. 221), por lo que el 64 
por ciento asistían a centros privados (desconocemos la titularidad). 

Hay dos modelos de institucionalización de la educación preescolar: el modelo 
educativo, basado en la idea de que los niños necesitan educación pública antes 
de los seis años y, por tanto, se dirige a todos, y el modelo de conciliación familiar 
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que intenta conciliar el cuidado de los niños con el trabajo remunerado de los pa-
dres y que se centra en los niños cuyos padres no pueden atenderlos (Scheiwe & 
Willekens,2009, pp. 4-8). En el caso español, primó el modelo de conciliación hasta 
1975 (el objetivo era atender a los niños que lo necesitaban); sin embargo, a la vez, 
una de las peculiaridades de la educación preescolar en España ha sido su depen-
dencia, desde el primer momento, del Ministerio de Educación y esto ha marcado 
sus características y su historia, incluso estando cercana al modelo de conciliación, 
por lo que, en la práctica, no siempre es fácil distinguir entre ambos modelos. 
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RESUMO

Ao longo da modernidade, a perceção da infância como um período da vida fun-
damental para o futuro do homem e da sociedade ganhou uma crescente importância 
do ponto de vista político, social e científico (Henriques & Vilhena, 2015, p. 62). Em 
Portugal desde final do século XIX que se verificou um movimento de valorização 
da educação das crianças mais novas. A educação infantil foi uma prioridade no 
contexto político da 1ª República Portuguesa (1910-1926). Com efeito, colocamos 
as seguintes perguntas orientadoras: que perceção, práticas e representações se 
encontram associadas à educação das crianças mais novas (até aos seis anos de 
idade)? Que influências recebeu a educação infantil em Portugal? Que propostas 
para o seu desenvolvimento? 

Com o propósito de responder às questões colocadas assumimos uma matriz 
teórica decorrente da História da Educação (Gomes, 1986; Cardona, 1997; Bairrão 
& Vasconcelos, 1997; Nóvoa, 2005; Hernández Diaz, 2013; Henriques & Vilhena, 
2015, entre outros). Do ponto de vista metodológico este é um trabalho de natureza 
socio histórica onde a análise documental das fontes assume particular importância. 
O ‘corpus’ documental centra-se na análise de um periódico: a revista Educação 
Social – Revista de Pedagogia e Sociologia publicada entre 1924 e 1927. 

Em síntese, percorreremos a história da educação infantil em Portugal no pri-
meiro quartel do século XX. Evidenciaremos a circulação e a apropriação de ideias 
e pensamento pedagógicos em Portugal, assim como algumas práticas associadas 
à educação das crianças mais novas.

PALAVRAS-CHAVE

Imprensa, 1ª República, Portugal, Educação nova

INTRODUÇÃO

A perceção da infância como um período da vida fundamental para o futuro do 
Homem e da sociedade foi construída no interior da modernidade em articulação 
com diversas dimensões: política, social, económica, científica, entre outras (Henri-
ques & Vilhena, 2015, p. 62). Em Portugal desde final do século XIX que se verificou 
um movimento crescente de valorização da educação das crianças mais novas. A 
educação infantil passou a ser uma prioridade no contexto político da 1.ª República 
Portuguesa (1910-1926). Deste modo, colocamos as seguintes perguntas orientado-
ras: Que perceção, práticas e representações se encontram associadas à educação 
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das crianças mais novas (até aos seis anos de idade)? Que influências recebeu a 
educação infantil em Portugal? Que propostas para o seu desenvolvimento? 

Com o propósito de responder às questões colocadas assumimos uma matriz 
teórica decorrente da História da Educação (Gomes, 1986; Cardona, 1997; Bairrão 
& Vasconcelos, 1997; Nóvoa, 2005; Hernández Díaz, 2013; Henriques & Vilhena, 
2015, entre outros). Do ponto de vista metodológico este é um trabalho de natureza 
socio histórica onde a análise documental das fontes assume particular importância, 
assentando numa matriz socio histórica capaz de colocar em evidência pensamento, 
ideias e práticas pedagógicas sobre a criança. 

O ‘corpus’ documental centra-se em legislação específica do período republi-
cano, relacionada com a educação infantil, e na análise de um periódico: a revista 
Educação Social – Revista de Pedagogia e Sociologia publicada entre 1924 e 1926. 
Na análise desta publicação procuramos identificar as narrativas pedagógicas ali 
publicadas que versam sobre a educação das crianças mais novas em Portugal e, 
para tal, recorreu-se a uma grelha de análise construída para o efeito, constituída por 
conjuntos de palavras chave que nos levaram a destacar termos como, educação de 
infância, educação infantil, criança, métodos, jogo, brincar, educadores/professores. 
Foram identificadas 20 narrativas associadas às palavras-chave.

Em síntese, percorreremos a história da educação infantil em Portugal no pri-
meiro quartel do século XX. Evidenciaremos a circulação e a apropriação de ideias 
e pensamento pedagógicos em Portugal, assim como algumas práticas associadas 
à educação das crianças mais novas naquele período.

A EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA NA REVISTA EDUCAÇÃO SOCIAL

A educação infantil constitui um objeto de estudo com elevado potencial pe-
las amplas análises que permite e pela compreensão alargada que possibilita em 
relação ao modo como a criança foi perspetivada ao longo do tempo. Em Portugal, 
entre outros, Joaquim Ferreira Gomes (1986) chamou a atenção para a importância 
da educação infantil quando construiu uma obra, hoje de leitura obrigatória, sobre 
esta matéria a que deu o nome de “A educação infantil em Portugal”. Embora o 
autor considerasse que se tratavam apenas de “achegas”, tal obra constituiu um 
contributo de elevada importância para a (re)descoberta da infância em Portugal, 
que nos permite perceber a educação infantil, ou educação de infância, como um 
território fértil congregador de múltiplas dimensões e expressão de projetos coletivos, 
sociais, de política educacional e de expressão pedagógica. Esse território, quando 
estudado, permite-nos uma compreensão da infância enquanto construção histórica 
e sociocultural, sendo que a história da educação da infância resulta de um olhar 
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cruzado entre aspetos tão diversificados como a família, a escola, a posição social 
da mulher, o trabalho, a industrialização, os hábitos, o brincar, entre tantos outros. 
A diversidade de contextos é, talvez, aquilo que mais enriquece a multiplicidade de 
análises que é possível fazer sobre a(s) infância(s). Neste sentido, Ferreira e Mota 
(2019) afirmam que: 

Fenómeno global, o programa da modernidade tem de compaginar-se 
com as condições históricas, geográficas, sociais e culturais do desenvol-
vimento da formação social portuguesa, que acarretam particularidades 
relacionadas aos sentimentos e às práticas do cuidar e educar crianças 
com óbvias relações com a conceção de infância. As questões regionais, 
sociais e culturais não podem deixar de ser consideradas. As tensões entre 
universalidade e particularidades são inerentes à análise, designadamente 
da infância e da sua história e têm de ser levadas em conta. (p. 14). 

A apropriação desta multiplicidade de sentidos, práticas e entendimentos, encon-
tra na imprensa pedagógica e de ensino uma plataforma capaz de tornar evidente o 
olhar lançado sobre as crianças numa determinada época. Segundo Hernández Díaz 
(2013), esta tipologia de fontes “se convierten en un fenómeno de masas desde la 
ilustración hasta nosotros, y llegan a convertirse en una de las señas de identidade, 
de influencia, y en necesidad cotidiana para los ciudadanos de nuestras sociedades 
contemporâneas” (p. 11). 

A importância desta imprensa é tal, que o autor citado (Hernandéz Díaz, 2013), 
a designa como um recurso obrigatório para os historiadores da educação. Ela 
pode, de facto, ajudar a reconstruir a história da educação em virtude do seu sentido 
plural e diversificado e pode desocultar políticas educativas, modelos pedagógicos, 
modelos de formação de educadores e de professores, bem como nos desoculta a 
representação da criança que vai marcando cada tempo e cada geografia. 

Entendida como fonte e instrumento que permite compreender a complexidade 
dos fenómenos educativos, a imprensa pedagógica permite compreender e inter-
pretar ideários políticos, ideários pedagógicos, objetivos institucionais e circulação 
de ideias em diferentes aspetos educativos.

Tais argumentos concretizam-se na análise, por exemplo, da revista que as-
sumimos como ilustrativa da argumentação deste texto, a revista “Educação Social 
– Revista de Pedagogia e Sociologia”, publicada entre 1924 e 1927. O conjunto de 
autores que encontramos no seu interior é muito vasto, mas todos eles próximos, 
de um modo ou de outro, das correntes de renovação pedagógica que se fizeram 
sentir também em Portugal. 
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O número 1 da revista foi publicado em 10 de janeiro de 1924, sendo o mesmo 
dirigido por Adolfo Lima que assumiu a direção da revista até 1927 (ano em que 
foi preso). Adolfo Lima era professor da então Escola Normal Primária de Lisboa e 
foi secretariado por Ernesto Coelho, professor do então Ensino Primário Geral. Os 
principais redatores da revista foram António Raúl Galeano Tavares, Álvaro Viana 
de Lemos, Canhão Júnior, Carvalhão Duarte, Delfina Serrão, Henrique Sant’ana, 
José Marques da Silva e Víctor Braga Paixão. 

A revista Educação Social – Revista de Pedagogia e Sociologia tinha como 
objetivo 

pugnar pela efectivação da doutrina da Sciencia pedagógica em que a 
Educação, genética e funcional, corresponde à satisfação das necessi-
dades psico-colectivas e que, por consequência, é eficientemente uma 
instituição social, por essência e definição, e como tal deve ser encarada 
e estudada (1.º Ano, n.º 1, Janeiro de 1924, p. 2).

e, assim, procurar criar uma consciência social capaz de elevar o próprio Ser 
Humano “no culto unificado do Belo e do Bem”. (1.º Ano, n.º 1, Janeiro de 1924, p. 2). 
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FIG. 1 · Capa da Revista Educação Social – Revista de Pedagogia e Sociologia
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A centúria de oitocentos caraterizou-se pela relevância atribuída pelos Estados-
-Nação à infância. A perceção de que a infância se apresentava como um período 
da vida crucial ao desenvolvimento da sociedade permitiu, entre outros aspetos, o 
surgimento de novas instituições dedicadas às crianças (como foi o caso dos Asilos 
para a Infância Desvalida) e a emergência de novos saberes científicos (Medicina, 
Pedagogia, Psicologia). Durante a modernidade educativa, os Estados dedicaram-se 
ao governo da infância e a emergência da infância integrou “um projeto sociopo-
lítico fomentado pelo Estado-nação, materializado através da institucionalização 
das crianças e/ou jovens em espaços escolares onde se assumia o sujeito criança 
como elemento capaz de assegurar o futuro da nação” (Henriques e Vilhena, 2015, 
p. 98), sendo as instituições escolares contextos de especialistas e de saberes que 
moldavam os indivíduos com valores, hábitos e comportamentos sociais e políticos 
aceites num determinado tempo.

Este novo modo de interpretar a relevância da criança potenciou o apareci-
mento de novas correntes pedagógicas (em que se destacou Fröebel) que procu-
ravam valorizar a interação das crianças com as “coisas” no processo de ensino e 
de aprendizagem, ao contrário de métodos tradicionais que apostavam apenas no 
desenvolvimento da memorização. Gomes (1986) referia que o método de Fröebel 
era o que oferecia melhores resultados.

Em Portugal, no final do século XIX, este modo de pensar a infância traduziu-se 
na criação de espaços especializados para o cuidar e educar as crianças mais no-
vas. É o caso, em 1882, do Jardim de Infância da Estrela, em Lisboa, de inspiração 
Fröebeliana (Gomes, 1986). Efetivamente, esta iniciativa marcou um novo ciclo da 
educação infantil em Portugal, nomeadamente pela defesa do jogo, da “lição das 
coisas” que integravam a pedagogia Fröebeliana.

Assim, e segundo o autor, no final desse século assentou-se na necessidade 
de criar mais instituições de ensino infantil, sendo possível que no Porto também 
tenha sido criado, em 1880, um jardim de infância público de inspiração Fröebeliana 
(Cardona, 1997). Sobre a criação deste jardim de infância não existe consenso, e 
Gomes (1986) refere 1906 como a data da fundação de um Jardim de Infância na 
cidade do Porto, “(pese embora Adolfo Coelho afirmar que em 1910 em Portugal 
apenas existia o Jardim de Infância da Estrela, em Lisboa)” (Gomes, 1986, p. 51).

Também, no decorrer do último quarto de oitocentos, foi publicada a Cartilha 
Maternal de João de Deus, a que se seguiu a Associação das Escolas Móveis pelo 
método João de Deus, e que permitiram o combate ao analfabetismo logo desde a 
infância (Henriques & Marchão, 2016).

Vasconcelos (2005) afirma que em 1894 abandona-se a expressão “educação 
de infância” e passa a usar-se “escola infantil”, acentuando um sentido escolarizante, 
apesar de a mesma não ser entendida como um grau de ensino.
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Foi com um novo regime político – a 1.ª República Portuguesa – que a edu-
cação infantil ganhou relevância. O projeto republicano para a educação infantil foi 
ao encontro das novas correntes pedagógicas que também chegaram a Portugal. 
Defendia-se o desenvolvimento integral da criança, as suas capacidades intelectuais, 
morais e físicas, permitindo, deste modo, a construção de um “homem novo”. A este 
propósito o Decreto de 29 de março de 1911 é esclarecedor quando o legislador 
afirma que “o Homem vale sobretudo pela educação que possui porque só ela é 
capaz de desenvolver harmonicamente as suas faculdades, de maneira a elevarem-
-se-lhe ao máximo em proveito dele e dos outros”. Apesar de facultativa e gratuita, 
à educação infantil cabia contribuir para a construção de um homem novo, através 
da promoção do desenvolvimento integral, físico, moral e intelectual das crianças 
entre quatro e sete anos.

Formalmente, a educação infantil – ou ensino infantil como era designado na 
época – foi criado ao abrigo do regime republicano transformando “em projeto legal 
a preocupação social com a pequena infância e com o seu enquadramento educa-
tivo” (Nóvoa, 2005, p. 109). O que estava em causa era romper com um passado 
considerado, pelos republicanos, decadente e que era necessário mudar com o 
desenvolvimento de políticas públicas na área da educação incorporando um movi-
mento internacional de renovação pedagógica – o movimento da Escola Nova. De 
acordo com Figueira (2004) 

o termo genérico Educação Nova foi usado a partir de finais do século 
XIX, para significar um movimento de inovação educativa constituído por 
uma mistura de intenções idealistas e de práticas pedagógicas inovadoras 
que pretendeu alterar o panorama educativo existente. (pág. 27).

Este movimento pedagógico, enquadrado no interior de um regime político 
novo e com necessidade de afirmação e consolidação, constituía matéria bastante 
para que a educação infantil assumisse protagonismo, ainda que muitas vezes um 
protagonismo mais retórico do que prático, nas décadas da curta 1.ª República 
Portuguesa. 

Esta articulação encontrava-se espelhada no interior da revista Educação 
Social – Revista de Pedagogia e Sociologia. Assim, verifica-se que, do conjunto de 
cerca de 20 textos identificados, cuja preocupação é a criança e a infância, os mes-
mos se podem agrupar em três eixos: preocupações com o desenvolvimento físico 
da criança (exercício e higiene); desenvolvimento cognitivo (preocupações com o 
brincar); e desenvolvimento moral. 
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De acordo com o médico Pinto de Miranda (1924):

A escola infantil é um local devidamente apropriado para guardar crianças 
de 3 a 6 anos e meio/7 anos, onde preservando-as do contágio da rua, se 
aproveitam, dentro de uma ordem relativa e de uma acção francamente 
maternal, todas as ocasiões para lhes promover natural e expontanea-
mente o seu desenvolvimento físico, intelectual e moral. (1.º Ano, n.º 12, 
1924, p. 5). 

A definição de Pinto de Miranda deixa-nos sobre a escola infantil um sentido 
assistencialista, mas também um certo sentido educativo, sobretudo associado a 
uma visão mais desenvolvimentista do físico, do intelectual e da moral da criança. A 
educação infantil visava a formação integral do indivíduo, mas assumia também um 
efeito mitigador de alguns problemas sociais decorrentes das desigualdades sociais 
e culturais do Portugal de então. 

Neste contexto a formação daqueles que vão ser os educadores assumiu uma 
importância grande. Adolfo Lima (1924) referia a este propósito que:

Para se fazer uma educação conforme as indicações das sciências da 
Educação e as exigências de um ideal pedagógico humano, tem de se 
criar e desenvolver a educação infantil ou pré-escolar e fundar os neces-
sários orgãos ou estabelecimentos educativos com as indispensáveis 
educadoras, mas educadoras a valer, que sintam e tenham consciência 
do que são, do que valem e para que servem. Educadora infantil nem 
toda a gente pode ser. (1.º Ano, n.º 13-14, 1924, p. 26). 

Acrescentou que, além de um caráter e moral adequados, era necessária 
uma sólida formação pedagógica que, por sua vez, exigia a criação de instituições 
escolares adequadas. A formação dos adultos assumiu alguma importância, pois as 
práticas pedagógicas deviam assumir os princípios da formação integral do homem 
e isso devia transpor-se para os contextos educativos. 

As práticas pedagógicas deviam enfatizar o desenvolvimento físico e, por isso, 
ao longo da revista em análise discutia-se, essencialmente, a importância do exer-
cício físico na formação das crianças. Pinto de Miranda (1924) afirmava mesmo que 
“o exercício é para a criança uma necessidade física e moral” e essa necessidade 
ganhava corpo “manejando os seus brinquedos, jogando sozinhos, ou com os seus 
camaradas, que os pequenitos adquirem as melhores e as mais úteis lições das coisas, 
desenvolvendo a agilidade geral e a destreza das mãos” (1.º Ano, n.º 12, 1924, p. 6).
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No mesmo sentido, e no que respeitava ao desenvolvimento cognitivo/intelec-
tual, Serra (1924) afirmava que os jogos

são, portanto, os jogos os melhores exercícios que a criança executa sem-
pre de boa vontade e a qualquer hora. O que é necessário é indicar-lhe 
ou ensinar-lhe, se os não souber, os jogos mais adequados à sua idade 
e ao meio em que vive, os mais apropriados ao seu desenvolvimento 
fisiológico e intelectual. (1.º Ano, n.º 13-14, 1924, p. 13). 

Por sua vez, Álvaro Viana de Lemos afirmava que aquilo “que é fundamental 
é respeitar e orientar branda, hábil e constantemente a liberdade da criança nestas 
variadas ocupações [modelação, desenho; exercícios diversos] e não as transformar 
em sábias e metódicas lições de trabalhos manuais.” (1924, p. 21). 

Também se realçava a importância da aquisição de hábitos capazes de disci-
plinarem a criança. Silva (1924) referiu que 

o canto coral pode ser tomado sob diversos aspectos: um exercício 
higiénico [regulariza o funcionamento dos pulmões e a respiração], um 
exercício de disciplina [“educar” os sentidos], um exercício de pronuncia 
[além de repetirem, devem ser levadas a descobrir o sentido das palavras 
que cantam]. (1.º Ano, n.º 12, 1924, p. 25).

O desenvolvimento moral foi outra área sobre a qual se escreveu, chaman-
do-se a atenção para a importância e para as vantagens dos contos infantis. Assim 
afirmava Alves (1924):

Seja um conto com foros de realidade, em que um menino em transes 
difíceis, para salvar uma irmã, arrisca a sua própria vida, seja um conto tão 
fantástico que leve a criança a declarar sem grande hesitação: mas isto 
não é verdade, pois não? – o que é certo é que todas ouvem sempre com 
satisfação “histórias” e que o interesse despertado é tanto maior quanto 
mais insinuante for a exposição ou narrativa. (1.º Ano, n.º 12, 1924, p. 30). 

A formação integral da criança era uma preocupação da época. Esta preocu-
pação encontrou eco em Portugal, sobretudo, através da circulação e apropriação 
de novas ideias pedagógicas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A imprensa pedagógica constitui uma fonte de capital importância nos proces-
sos de análise no âmbito da História da Educação. A partir do seu estudo é possível 
reconstituir políticas, ideários pedagógicos e representações associadas à(s) infân-
cia(s), à(s) crianças. 

Entre as várias revistas portuguesas da década de vinte da centúria de nove-
centos encontramos a revista Educação Social – Revista de Pedagogia e Sociologia. 
Nela foram identificados 20 textos centrados na criança e na infância, deixando per-
ceber três eixos de preocupação associados ao desenvolvimento físico da criança, 
ao seu desenvolvimento cognitivo e ao seu desenvolvimento moral.

A suportar tais eixos destacam-se a valorização da educação de infância, em 
crescendo durante o regime republicano, e a circulação de ideias no quadro da 
educação nova, associadas a novas técnicas e práticas pedagógicas aplicadas à 
“educação infantil”. 

Objetivava-se, tal como destacado nas narrativas analisadas, o desenvolvi-
mento integral da criança por via de uma intervenção não escolarizada, associada 
ao movimento Fröebeliano, em que se destacavam atividades lúdicas, o jogo e a 
brincadeira enquanto momentos favorecedores do desenvolvimento de habilidades 
físicas, cognitivas e morais da criança. Afirmava-se, assim, o interesse da República 
pela infância e pela formação de um ‘homem novo’, deixando perceber uma relação 
intrínseca entre a política e a pedagogia dos movimentos da educação nova.

A revista Educação Social – Revista de Pedagogia e Sociologia, no que se 
refere à educação de infância e à representação social da criança, revela uma visão 
de formação do indivíduo no seu sentido integral e através de movimentações peda-
gógicas alicerçadas em saberes multidisciplinares, com destaque para a medicina, 
a psicologia, a sociologia e a pedagogia. Tal período fica registado na História da 
Educação como um período de afirmação do sentido pedagógico da educação de 
infância, da sua valorização e reconhecimento como determinante na formação de 
um Homem mais interventivo e com sentido crítico.

BIBLIOGRAFIA

AAVV(1924). Educação Social. Educação Social – Revista de Pedagogia e 
Sociologia. 1.º Ano, 10 janeiro, p. 1 – 4.

Alves, A. O (1924). O Conto infantil. Educação Social – Revista de Pedagogia 
e Sociologia, 1.º Ano, n.º 12, junho, 30-33.



Painéis  · 609

VI — A CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL DO MODELO ESCOLAR E DOS SABERES PEDAGÓGICOS

Bairrão, J. & Vasconcelos, T. (1997). A Educação pré-escolar em Portugal: 
Contributos para uma perspetiva histórica. Inovação: Revista do Instituto de Inovação 
Educacional, Vol. 10, n.º 1, 7-19. 

Cardona, M. J. (1997). Para a história da educação de infância em Portugal: 
O discurso oficial (1834-1990). Porto: Porto Editora.

Ferreira, A. G. & Mota, L. (2019). Apresentação. In A. G. Ferreira & L. Mota 
(Orgs.) Caminhos da educação de infância em Portugal. Políticas e perspetivas, (pp. 
7-14). Santo Tirso: De Facto Editores.

Figueira, M. H. (2004). Um Roteiro da educação nova em Portugal. Lisboa: 
Livros Horizonte.

Gomes, J. F. (1986). A educação infantil em Portugal. 2.ª Ed. Coimbra: Instituto 
Nacional de Investigação Científica. 

Henriques, H., & Marchão, A. (2016). A educação infantil através da imprensa 
de educação e ensino: a Revista “Educação Social” (1924-1927). In Alves, L. A.; 
Ribeiro, C.; Pintassilgo, J.; Manique, C.; Azevedo, R.; Vieira, H. & Namora, A. In-
vestigar, intervir e preservar: Caminhos da história da educação luso-brasileira. (pp. 
1-16). Porto: CITECEM. (Livro de atas/CD: XI Colubhe). 

Henriques, H., & Vilhena, C. C. (2015). A preservação da infância: Análise de 
discursos sobre a criança em perigo moral (Portugal, 1910-1916). Educação em 
Revista, 31(2), 61-81.

Hernández Diaz, J. M. (2013). Prensa pedagogica y património histórico edu-
cativo. Salamanca: Ediciones Universidad de Salamanca.

Lemos, A. V. (1924). O Trabalho manual na educação infantil. Educação Social 
– Revista de Pedagogia e Sociologia. 1.º Ano, n.º 12, junho, 21-22. 

Lima, A. (1924). Educação pré-escolar. Educação Social – Revista de Peda-
gogia e Sociologia. 1.º Ano, n.º 13-14, julho, 18-26.

Nóvoa, A. (2005). Evidentemente, histórias da educação. 2ª ed., Porto: Edições 
Asa. 

Pinto de Miranda, F. (1924). A educação física na escola infantil. Educação 
Social – Revista de Pedagogia e Sociologia. 1.º Ano, n.º 12, junho, 5-11. 

Portugal. Decreto com força de lei de 29 de março, reforma o ensino infantil, 
primário e normal. Diário do Governo n.º 73. Ministério do Interior, Lisboa, 1911.

Serra, A. (1924). Os jogos – sua capital importância. Educação Social – Revista 
de Pedagogia e Sociologia, 1.º Ano, n.º 13-14, julho, 13-15.

Silva, J. P. (1924). O canto coral na escola infantil. Educação Social – Revista 
de Pedagogia e Sociologia. 1.º Ano, n.º 12, junho, 24-26. 

Vasconcelos, T. (2005). Das casas de asilo ao projecto de cidadania. Políticas 
de expansão da educação de infância em Portugal. Porto: Edições Asa.



Página em branco | Página en blanco



Página em branco | Página en blanco

PLAYGROUND, ESCOLA DE SAÚDE E 
PARQUE INFANTIL: PROPOSTAS PARA 
A EDUCAÇÃO DAS CRIANÇAS (SÃO 
PAULO E SANTOS, SP, 1930-1941)

Moysés Kuhlmann Jr.
Fundação Carlos Chagas – São Paulo – SP – Brasil



Página em branco | Página en blanco



Painéis  · 613

VI — A CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL DO MODELO ESCOLAR E DOS SABERES PEDAGÓGICOS

Página em branco | Página en blanco

RESUMO

Em 1930, inaugurou-se na cidade de São Paulo, Brasil, o Playground do 
Parque D. Pedro II, resultado de articulações que se fizeram desde a década de 
1920, realizadas no âmbito do Rotary Club. No mesmo ano, a Associação Cruzada 
Pró-Infância desenvolveu um modelo de programa destinado à infância, do qual 
resultou uma parceria com a prefeitura paulistana. Em março de 1931, a Cruzada 
passou a administrar o playground alterando a sua denominação para Escola de 
Saúde. Também em 1931, em Santos, SP, inaugurou-se outra Escola de Saúde, por 
iniciativa do Rotary Club daquela cidade. Esta comunicação analisa os processos 
que levaram à criação dessas instituições e posteriormente à sua incorporação aos 
respectivos governos municipais, com a denominação de Parque Infantil, o que ocor-
reu em 1935, em São Paulo, e em 1942, em Santos. As propostas educacionais para 
essas instituições também são analisadas. A investigação foi feita em resultados de 
pesquisas sobre o tema e em fontes documentais, como reportagens da imprensa 
diária, relatórios e comunicações a congressos, fotografias das instituições, revistas 
e livros do período. Na configuração das propostas educacionais, há uma explícita 
referência à inspiração nos playgrounds norte-americanos, que têm como referência 
a educação física e a educação integral. Identificam-se ainda aportes de concepções 
do urbanismo, em que o recreio ativo das crianças propiciaria o contato com a na-
tureza. As Escolas ao Ar Livre ou Escolas ao Sol são outra fonte de inspiração, com 
o fomento dos banhos de sol como forma de promoção da saúde. A pedagogia da 
educação infantil é um fator preponderante, em que se identifica uma composição 
entre as propostas da Infant School inglesa, elaboradas por Samuel Wilderspin, e 
as propostas de Froebel para o jardim de infância. Outro elemento que aparece é a 
entrada dos interesses comerciais, em que indústrias de alimentos, como a Nestlé 
e a Toddy, desenvolvem programas em que oferecem alguns materiais didáticos ou 
paradidáticos, ao lado da oferta de seus produtos para as crianças. Um exemplo 
desses materiais é o ABC de João e Maria, da Nestlé, elaborado por Marques Rebello 
e Santa Rosa, “obedecendo aos mais rigorosos princípios da moderna pedagogia”. 
Educação e saúde se articulam nas propostas, marcadas muitas vezes pela sua 
relação com a natureza.

PALAVRAS-CHAVE

Educação infantil, natureza, marketing 
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PARQUE INFANTIL E PLAYGROUND

Em 1930, inaugurou-se na cidade de São Paulo, Brasil, uma instituição extraes-
colar, inicialmente denominada como o Playground do Parque D. Pedro II, resultado 
de articulações que se fizeram desde a década de 1920, realizadas no âmbito do 
Rotary Club. No mesmo ano, a Associação Cruzada Pró-Infância desenvolveu um 
modelo de programa destinado à infância que tinha por propósito diminuir a mor-
talidade infantil e promover a educação para a saúde física e moral das crianças, 
do qual resultou uma parceria com a prefeitura paulistana, no sentido de fazer com 
que o playground do Parque D. Pedro II funcionasse de maneira mais eficiente. 
Em março de 1931, a Cruzada passou a administrar o playground alterando a sua 
denominação para Escola de Saúde. Também em 1931, em Santos, inaugurou-se 
outra instituição denominada Escola de Saúde, por iniciativa do Rotary Club daquela 
cidade. Posteriormente, as escolas de saúde foram incorporadas aos respectivos 
governos municipais, com a denominação de Parque Infantil, o que ocorreu em 1935, 
em São Paulo, e em 1942, em Santos. Esta comunicação analisa os processos que 
levaram à criação dessas instituições e as suas propostas educacionais.

Em artigo recente, problematizou-se a atribuição de originalidade ao Parque 
Infantil da cidade de São Paulo, que domina a historiografia dessa instituição extraes-
colar. Identificaram-se seus vínculos com as instituições precedentes – Playground 
e Escola de Saúde –, com a proposta das praças ou campos de jogos e recreio 
elaborada por Fernando de Azevedo, no Código de Educação de 1933, bem como 
a existência de outras iniciativas, como a santista ou a dos Jardins de Recreio, na 
cidade de Porto Alegre. Instituições de perfil semelhante também foram implantadas 
em outros países da América Latina. Na configuração das propostas educacionais, 
há uma explícita referência à inspiração nos playgrounds norte-americanos, que 
têm como referência a educação física e a educação integral. Identificam-se ainda 
aportes de concepções no âmbito do higienismo, do urbanismo, da educação física 
e da pedagogia. (Kuhlmann Jr. 2019).

Naquele artigo, até mesmo a denominação parques infantis foi identificada 
anteriormente ao ano de 1935, em 1931 e 1932. Mas o uso dessa expressão ainda 
merece ser melhor perscrutado. Há indícios de que ela se configurou no desenvol-
vimento das propostas de educação física, em nosso país. Em 1915, Arthur Porchat 
de Assis, que foi professor de Pedagogia no Liceu Feminino Santista e diretor do 
Instituto Dona Escholástica Rosa, em Santos, publicou o livro intitulado Eduquemos 
(Faria & Monteiro, 2020). No livro, o autor conclui o capítulo intitulado “Da Educação 
Physica” propondo a criação de parques infantis. Ainda não se trata da implantação 
do modelo dos playgrounds, até porque a referência do autor é europeia e não nor-
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te-americana, mas as proposições aproximam-se do que depois se iria se configurar 
na implantação dessas instituições:

Quanto á iniciativa particular, animem-se os proprietarios dos casinos 
das nossas praias a estabelecer os grandes parques infantís, onde as 
creanças possam gozar a oxydação do ar, a liberdade dos seus movi-
mentos, a alegria e expansão dos seus sentimentos. Nada poderá ser 
mais attrahente do que um parque infantil! Logo pela manhã, soltem as 
famílias esse bando gárrulo de creanças, e que ellas vão buscar no parque 
os mais innocentes motivos para a troca de idéas, permuta de affectos, 
ora correndo nas alamedas extensas, a pé, em suas bycicletas, nos seus 
carrinhos de bódes; ora, na construcção de suas casinhas de areia ao 
lado do lago crystallino; ora, na edificação dos artísticos palacios, arma-
dos com os cubos e mais materiaes de madeira do Papá Froebel; tudo, 
finalmente, que exprima – vida, saude e alegria. Passarão as creanças 
horas esquecidas, gosando salutarmente as influencias d´esse meio real 
e artificial. Real, pela approximação directa da natureza, cujos elementos 
physicos exteriores actuarão, restaurando, no seu organismo geral; ar-
tificial, pellos effeitos educativos que a arte crear na escolha dos jogos, 
na variedade das occupações, sempre improvisadas e accionadas pelos 
directores d´esses centros infantís. (Assis 1915, p.28-9)

A referência a Froebel apareceu também no primeiro número da revista mensal 
The Playground, da Playground Association of America, em abril de 1907:

Froebel planejou o kindergarten há mais de oitenta anos, com seus jogos 
e ocupações, para as crianças pequenas. Nós propomos agora desenvol-
ver um sistema graduado de kinder-welten, – escolas com playgrounds e 
oficinas, ginásios e salas de trabalhos manuais, salas de ciência e arte, 
museus e bibliotecas, salas de leitura e de estudos, sob um currículo 
que apresente os sucessivos estágios do progresso humano, com o fim 
de que a criança individual e o seu meio possam agir e reagir em linhas 
selecionadas de desenvolvimento racial. (The Playground 1907, p.8)

A revista, lançada um ano após a criação da Associação, trazia uma carta em 
defesa dos playgrounds públicos, do presidente Theodore Roosevelt, nomeado pre-
sidente de honra da entidade, indicando também como membro honorário o Barão 
Von Schenkendorff, presidente da Associação dos Playgrounds da Alemanha.
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Von Schenkendorff é considerado como referência para a organização dos 
playgrounds nos EUA, consequência da visita de Marie Zakrzewska a Berlim, quando 
observou jardins com areia para as crianças, implantados por ele, e que inspiraram 
a implantação de um amplo tanque de areia nos jardins da Children’s Mission em 
Boston, em 1885 (Hansan 1925).

Mas também é possível encontrar precedentes no uso da palavra playground, 
no âmbito da pedagogia e do urbanismo.

No que se refere à pedagogia, embora houvesse um explícito tributo a Froebel, 
encontraram-se evidências que remetem a outro pedagogo, Samuel Wilderspin, 
responsável pelo Infant School System inglês. As propostas de Wilderspin, que 
influenciaram diretamente também a implantação das Salas de Asilo na França, 
frequentemente são associadas a um modelo de educação infantil marcado pela 
antecipação de práticas escolares relacionadas ao ler, escrever e contar, inspirado 
no ensino monitorial ou mútuo. Froebel teria trazido uma perspectiva oposta, visto 
como promotor de uma pedagogia ativa. Mas as propostas de Wilderspin também 
contribuíram para práticas que foram adotadas nos kindergarten e nos playgrounds.

Em seu livro The Infant System, publicado pela primeira vez em 1840, Wilderspin 
escreve sobre os princípios da educação infantil. “É necessário explodir a absurda 
noção de que a criança somente pode ser ensinada em uma sala” (1852, p.78). “Eu 
não tenho escrúpulos em afirmar que se os play-grounds das infant schools forem 
cortados do sistema, – eles deixarão, a partir desse momento de ser uma benção 
para o país” (1852, p.80).

O playground deveria ter árvores frutíferas e flores. Para brincar, no lugar de 
bolas – que invariavelmente eram arremessadas para fora da escola –, de bastões, 
aros e cordas de pular – que acabavam por provocar acidentes –, Wilderspin pro-
pôs o uso de blocos de madeira, com os quais as crianças poderiam fazer várias 
formas e construções. Dois balanços giratórios, um para os meninos e outro para 
as meninas, complementariam o espaço (Wilderspin 1852, p.102-6). 

Na edição de 1840, inseriu-se uma gravura, a qual foi reproduzida no livro 
School Architecture, em 1848, de Henry Barnard, um dos pioneiros do Movimento 
das Escolas Comuns norte-americano, que posteriormente foi erroneamente apro-
priada como se fosse a primeira proposta de playground dos EUA (Brett, Moore & 
Provenzo 1993, p.17-19; Kuhlmann Jr., 2019; Moore, 2006).
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FIG. 1 · O Playground para a Infant School (Barnard 1849, p.89)

Na imagem, aparecem os blocos de madeira, que remetem ao “Papá Froebel” 
citado por Assis, que se difundiram por todo o mundo. Além deles, os balanços gira-
tórios, conhecidos no Brasil como “Passo do Gigante”, que compuseram o espaço 
de Jardins de Recreio e Parques Infantis.

PLAYGROUND, URBANISMO E NATUREZA
 
O playground também foi previsto em propostas de urbanistas, em que o recreio 

ativo das crianças propiciaria o contato com a natureza. Soares (2016, p.18) analisa 
como, no início do século XX:

educadores, cientistas, artistas, urbanistas e médicos contribuem para 
a configuração de um ideário de vida ao ar livre, no qual o desejo de se 
evadir em direção a uma natureza concebida como fonte de recuperação 
de energias perdidas e de regeneração é central

Não se trata apenas de uma natureza externa ao ambiente urbano, mas tam-
bém do desenvolvimento de propostas da organização de espaços que trariam a 
natureza para dentro da cidade. Niemeyer (2002) discorreu sobre a relação entre o 
urbanismo moderno e a recreação, sugerindo que do movimento dos parques nor-
te-americanos, iniciado com os projetos de Frederick Law Olmsted, teria decorrido 
a proposta dos playgrounds organizados.
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Os projetos de Olmsted para o Fort Green Park, em 1867 e para o Buffalo Park, 
em 1872, já previam espaços denominados como playgrounds, o primeiro deles com 
espaços separados para meninos e meninas (Pettena & Alex 1996).

As ideias urbanistas também se fizeram presentes no playground do Parque 
D. Pedro II, em São Paulo, inaugurado em 25 de dezembro de 1930. Na ocasião 
natalina, houve uma festa com a distribuição de brinquedos e doces para as crian-
ças e que contou com a presença de autoridades. Provavelmente, o playground 
começou a funcionar anteriormente, sendo esta data apenas para a comemoração 
oficial, pois 7 meses antes, reportagem do Diário Nacional anunciava que as obras já 
estavam em fase de conclusão. O texto tinha como ponto de partida as concepções 
do “urbanismo moderno” em relação ao restabelecimento do contato com a natureza, 
indicando a tendência de se trazer o campo à cidade, com a implantação do “recreio 
activo”. Com uma piscina para crianças de até 5 anos já pronta, o primeiro parque 
de recreio organizado da cidade aguardava os últimos retoques em seu barracão e 
a entrega das gangorras, balanços e jogos que estavam sendo feitos no Liceu de 
Artes e Ofícios da capital. Previa-se a frequência diária de 300 crianças. Conside-
rando o urbanismo uma questão de educação, apresentava a finalidade educativa 
do playground:

(…) ao lado do aperfeiçoamento physico das crianças será colocada a 
formação mental das mesmas, por meio de prelecções educativas, aulas 
ao ar livre, de um quarto de hora, cantos, recitativos, etc. (…) As crianças 
respirarão a atmosphera livre do campo em plena cidade dos arranha-
-céos. (“Inaugura-se hoje”, 1930)

ESCOLA DE SAÚDE, HIGIENE E EDUCAÇÃO

No dia 12 de outubro de 1931 houve a inauguração oficial da Escola de Saúde, 
como parte das comemorações da Semana da Criança, festividade implementada 
pela Cruzada Pró-Infância. Na cerimônia, Pérola Byington, diretora da Cruzada, expôs 
que a finalidade da escola era atrair as crianças dos bairros próximos, como o Brás 
e a Moóca, à época, locais de moradia de operários. Segundo ela, o playground do 
parque D.Pedro II estava praticamente abandonado, apenas contando com vigilância 
diária, mas sem orientação. A prefeitura atendeu à solicitação da Cruzada e cedeu o 
espaço, que passaria a ter um programa educativo, com conferências, reuniões de 
pais, ginástica, jogos, brinquedos, excursões educativas, ginástica médica especiali-
zada, festas e competições esportivas. Na tarde desse mesmo dia, Pérola Byington 
e Maria Antonieta de Castro, participaram da continuação das comemorações da 
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Semana da Criança, no Teatro Municipal, onde houve a conferência de Fernando 
de Azevedo, “A Saúde e a Escola Nova”. Na abertura da sessão, o Diretor Geral do 
Ensino de São Paulo, Lourenço Filho, leu uma carta do presidente da República, 
Getúlio Vargas, em que manifestava seu interesse pela Semana da Criança promo-
vida pela Cruzada e por uma campanha voltada aos problemas relativos à criança, 
na imprensa, rádios e conferências. Fernando de Azevedo, em sua fala, disse da 
necessidade do cultivo da saúde da criança, ao lado da formação do seu caráter e 
da educação de sua inteligência. (“Iniciou-se ontem”, 1931)

Sobre a proposta educacional da Escola de Saúde, Maria Antonieta de Castro 
escreveu:

Em 1931, a Cruzada organizou e fêz funcionar, no Parque D. Pedro, a 
Escola de Saúde, para débeis físicos, com regime especial de exercí-
cios físicos, hidro e helioterapia, na qual organizou, também, a primeira 
Bibliotéca Infantil de S. Paulo, com 500 volumes. Em 1936, assimilada 
pela Prefeitura, esta Escola se transformou no Parque Infantil que, ainda, 
existe. (Castro, 1956, p.2)

Mas a denominação Escola de Saúde não era inédita. Maria Antonieta de Cas-
tro era educadora sanitária e havia exercido vários cargos no Serviço Sanitário e no 
Instituto de Higiene de São Paulo. A própria Cruzada Pró-Infância, nasceu no interior 
da Associação de Educação Sanitária, tendo se autonomizado em 1931. A Escola de 
Saúde, no Parque D. Pedro, contava com educadoras sanitárias comissionadas e:

(…) pode ser considerada, ao lado da Escola de Saúde do Bom Retiro, 
criada pelo Serviço de Inspeção Sanitária no ano anterior, um projeto 
precursor dos parques infantis que a prefeitura montaria anos mais tarde. 
(Mott, Byington e Alves, 2005, p.53)

Em julho de 1930, uma reportagem mostrava que dois meses antes havia sido 
instalada a Escola de Saúde do Centro de Saúde do Bom Retiro, bairro da capital 
paulista. A encarregada do Centro, Maria Conceição Junqueira, contou à reportagem 
que, na intenção de tornar crianças fracas em crianças robustas, selecionaram 20 
meninas e 15 meninos desnutridos, do grupo escolar João Kopke, próximo ao Centro 
de Saúde. Passaram a ministrar ensinamentos de saúde, aplicação de remédios, 
ginástica respiratória e exposição ao sol. Ao final das atividades, serviam uma sopa 
ou mingau e uma fruta. As educadoras sanitárias também visitavam os pais para 
aconselhamento. Como estratégia didática, fizeram um plano de excursões, “rumo 



620 · Painéis

VI — A CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL DO MODELO ESCOLAR E DOS SABERES PEDAGÓGICOS

à cidade da saúde”. Para chegar à cidade da saúde, deveriam passar por todas as 
estações, o que significaria ganhar 200 gramas de peso, mensalmente:

 (…) como nos contos de fadas, a Cidade do Banho é a primeira estação 
da estrada da hygiene, que vae dar á Cidade da Saude, passando pelas 
estações: Fonte de Agua Pura. Valle das Frutas, Cidade da Alimentação 
Sadia, Exercicio e repouso, Ar Puro e Luz do Sol, Estancia do Leite, 
Campo das Batatas, Escola, Sono reparador. (“Apenas de tanga”, 1930)

Os vínculos entre educação e saúde foram um forte componente das propostas 
dessas instituições, estando presentes até mesmo em período posterior ao indicado 
no título deste artigo. Entre 1947 e 1957, as propostas para o Parque Infantil na cidade 
de São Paulo eram difundidas no Boletim mensal que orientava o trabalho naquelas 
instituições. Curiosamente, a proposta da Escola de Saúde do Bom Retiro aparece 
de forma muito semelhante na seção Educação Sanitária da edição de junho de 
1948, escrita por Noemia Ippolito, que era chefe da Seção Técnico-Educacional da 
Divisão de Educação, Assistência e Recreio, da Secretaria de Educação da cidade 
de São Paulo. A autora mencionava ter sido feita uma reprodução em miniatura de 
desenho existente no Parque Infantil D Pedro II, com o nome de “Uma viagem à terra 
da saúde” (Fig. 2). Terá sido a proposta do Bom Retiro utilizada como referência para 
a confecção do desenho no tempo da Escola de Saúde no Parque D. Pedro II? O 
desenho deveria ser entregue às crianças, que com seu gosto pelo manuseio dos 
lápis coloridos pintariam as imagens, “simulando uma verdadeira viagem” e adqui-
rindo conhecimentos indispensáveis sobre o banho, a vida ao ar livre, alimentação 
sadia, mas também sobre as instituições educacionais e o estudo. (Kuhlmann Jr. & 
Fernandes 2014, p.28)
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FIG. 2 · “Educação sanitária” 1948

A cidade de Santos, no litoral paulista, também despontou como uma referência. 
A Escola de Saúde santista, sob a égide do Rotary Club da cidade, foi inaugurada 
no dia 23 de fevereiro de 1931, para ser depois incorporada à prefeitura, com a 
denominação de Parque Infantil, em 1942 (Cunha, 2018).

Da mesma forma que na cidade de São Paulo, previa-se que educadoras 
sanitárias, vinculadas ao estado, auxiliadas por adjuntas municipais, ministrariam 
“ensinamentos de gymnastica respiratoria e sueca, recreio instructivo, instrucção 
civica e noções de cousas e de hygiene, além da pratica da helioterapia.” (Escola 
de débeis, 1931)

A expressão Escola de débeis, que intitulava a reportagem, também era utili-
zada com frequência, remetendo à proposta das escolas ao ar livre e das colônias 
de férias, difundidas desde o início do século XX, na Europa e na América Latina 
(Amaral 2016, Dalben 2009, 2019). Tratava-se da debilidade física e do risco do 
contágio, especialmente em relação à cura ou prevenção da tuberculose, em tempos 
anteriores ao BCG.

Em 1916, Moncorvo Filho, também diretor do Instituto de Proteção e Assistência 
à Infância do Rio de Janeiro, apresentou comunicação ao Primeiro Congresso Médico 
Paulista sobre as iniciativas brasileiras em relação à helioterapia. Destacou, além 
da sua atuação, os nomes de “Clemente Ferreira, Alfredo Ferreira de Magalhães, 
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Augusto Paulino, V. Veiga, Jader de Azevedo, Ribeiro de Castro, Oliveira Botelho, 
Julio Novaes e outros”, que há três anos começavam a ensaiar o “novo methodo 
naturista” (Moncorvo Fº 1917, p.8). No texto, referiu-se à criação de um Serviço 
especial de helioterapia, com a instalação de solário no Dispensário Moncorvo, 
apresentando resultados de 14 casos de tratamento de crianças e adolescentes.

Em 04 de maio de 1924, Moncorvo Filho, juntamente com Alves Filgueiras, 
inaugurou o “Heliotherapium”, “um estabelecimento especialmente consagrado á 
prophylaxia e á cura das doenças pelos banhos de sol”. No discurso proferido na 
inauguração, Moncorvo afirmou que um dos principais objetivos do instituto estaria em:

 (...) cuidar particularmente das creanças debeis, apoucadas, anemicas 
ou rachiticas, a serem radicalmente transformadas no seu physico pelos 
maravilhosos efeitos da vida ao grande ar, outrossim aprendendo ou 
brincando sobre o influxo dos raios methodica e escrupulosamente em-
pregados (Moncorvo Fº 1924, p. 6-7).

As imagens das crianças em fotografias da Escola de Saúde santista seguem 
o padrão de escolas ao ar livre europeias ou de outros países latino-americanos. 
As crianças vestem chapéus de abas largas, com roupas de banho. Em uma delas, 
estão em formação, e está escrito na foto, “ginastica ao sol”; em outra, um modelo 
clássico: a maioria delas deitadas em cadeirinhas de lona, dispostas em semicírcu-
lo, mais algumas sobre esteiras no chão, tendo diante delas a professora, vestida, 
sentada em um banquete, com a legenda “banhos de sol com lições de higiene” 
(Cunha 2018, p.64-5).

A relação entre educação e saúde é acrescida de um outro componente, a 
alimentação, em que o patrocínio de empresas aporta novos elementos, que articu-
lam marketing e propostas educacionais. Duas fotos da Escola de Saúde de Santos 
indicam essas relações. Em uma delas, sem data, 48 crianças estão agrupadas, em 
3 linhas, com algumas delas intercaladas. Quase todas seguram uma caneca me-
tálica, um livreto (ou revista), às vezes utilizado como uma bandeja para a caneca) 
e uma figura de um rosto de menino com um gorro que tem escrito Toddy, que foi o 
símbolo do achocolatado, estampado em suas latas por muitos anos. 

A data, provavelmente terá sido próxima da outra foto. No alto dela, escrito em 
letra cursiva, está Lanche Nestlé e no rodapé Escola de Saúde Santos 1941”. São 
33 crianças, também em três linhas, segurando a cartilha ABC de João e Maria, que 
foi produzida pela Companhia.

Sobre a campanha da Toddy, ainda não foi possível encontrar outras informa-
ções. Mas em relação à Nestlé, sim. Publicado em 1940, a cartilha, de autoria de 



Painéis  · 623

VI — A CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL DO MODELO ESCOLAR E DOS SABERES PEDAGÓGICOS

Marques Rebêlo e Santa Rosa, sucedia o ABC Illustrado da farinha láctea, de 1928, 
que apresentava os produtos da empresa com as letras do alfabeto provavelmente 
traduzido de uma edição europeia e pretendia ser um “alimento da inteligência”. O 
Almanaque Nestlé de 1939 anunciava o novo material, com “sentimento brasileiro”, 
convidando os leitores a solicitar o brinde pelo correio (Magalhães 2005, p.143).
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En el presente panel se ofrecen ponencias que abordan las mujeres, maestras 
escritoras, pedagogas y viajeras, en tanto que fueron personajes relevantes de la 
educación en España, México, Chile y Brasil.

Objetivo: dialogar con diferentes investigaciones acerca del aporte de las mu-
jeres a la producción de conocimiento pedagógico y literario, a la educación de las 
niñas y mujeres y a la experiencia viajera como forma de intercambio de saberes.

Se realiza una aproximación metodológica que da centralidad a la biografía y 
al movimiento de ideas pedagógicas y feministas En el primer aspecto, se recuperan 
las historias de vida de los personajes en sus contextos nacionales. Por otro lado 
se tejen los aportes y experiencias pedagógicas de las maestras y sus posibilida-
des de diálogos transnacionales, toda vez que se eligen personajes que a través 
de la movilidad internacional o la lectura, enriquecieron sus experiencias culturales 
y educativas y las aportaron en sus respectivas patrias o comunidades de origen.

Asimismo se hacen aproximaciones a los significados y particularidades sub-
jetivas e identitarias que las mujeres dan a su experiencia viajera, en el desarrollo 
de la conciencia feminista, sus alcances literarios y pedagógicos, pues estamos 
analizando narrativas, proyectos y obras de mujeres que escriben, que viajan, que 
tienen impacto en la educación de mujeres o en comunidades específicas, de países 
de habla hispana y portuguesa. Pero también dejan huellas sobre sí mismas y sus 
opiniones sobre sus derechos como mujeres en sus particulares entornos nacionales 
y familiares.

Damos cabida asimismo, a las apropiaciones no viajeras, de maestras con 
experiencias comunitarias, rurales y locales, que llevan adelante ideas pedagógicas 
innovadoras, recuperadas a través de la lectura o procedentes de diversos contactos 
e influencias, que devienen en empoderamientos femeninos significativos.

El dialogo entre las y los colegas que constituyen el panel, permitirá reconocer 
en las experiencias biográficas de maestras viajeras, los intercambios culturales que 
se establecieron entre finales del siglo XIX y el XX sobre temas como la educación, 
la literatura, el magisterio y enseñanza. Particularmente en Chile, México y Brasil, 
tanto como en la experiencia española, encontramos matrices culturales compartidas 
para la formación de niñas y mujeres, en las que la experiencia del viaje era parte 
de la formación intelectual de las mujeres que trascendieron a los estereotipos de 
la época.
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RESUMEN

Nuestro objetivo con este trabajo es difundir la figura polifacética de la española 
Carmen de Burgos Seguí (1867 – 1932) resaltando su perfil como maestra y femi-
nista, para destacar las aportaciones que realizó a la educación y a los derechos de 
ciudadanía de las mujeres. 

Al margen de sus estudios de magisterio Carmen de Burgos fue autodidacta. 
Su aprendizaje lo realizó a través de lecturas, viajes y tertulias, adquiriendo un vas-
to saber que abarcaba desde el feminismo a los conocimientos artísticos. Prolífica 
escritora, conferenciante, periodista y viajera incansable comprometida con diversas 
causas sociales. Se pronunció a favor de la educación reconociendo la importancia y 
necesidad para lograr la emancipación de las mujeres. Defendió los derechos cívicos 
de las mujeres, también los derechos de la infancia y de los judíos sefarditas. Em-
blemática y vanguardista su fecundo labor traspasó fronteras, recreó su inteligencia 
y dejó huella por Europa y América. Tuvo un intenso protagonismo y activismo social 
hasta su fallecimiento. No obstante, después de la segunda república y la guerra 
civil española fue una mujer silenciada, una proscrita condenada por la dictadura 
franquista y borrada de la memoria por la cultura patriarcal. En las últimas décadas 
diversos estudios han dignificado su legado.

Para esta investigación seguimos el método de trabajo de análisis histórico 
educativo con perspectiva de género. Analizamos fuentes de carácter secundario. 
Nos apoyamos en las publicaciones de la autora y en diversos trabajos de especia-
listas que han investigado su figura. 

PALABRAS CLAVE 

Magisterio, educación, feminismo

INTRODUCCIÓN

Carmen de Burgos Seguí fue una maestra, feminista y escritora española na-
cida en la provincia de Almería en 1867 y fallecida en Madrid en 1932. Hija de una 
familia burguesa andaluza recibió la formación propia de las jóvenes de la época 
asistiendo a Colegios privados de señoritas. Se casó muy joven con el periodista 
Arturo Álvarez Bustos que regentaba el periódico Almería Bufa y en el que ella más 
tarde colabora. Alumbró cuatro hijos de los que solamente sobrevivió uno. Los dos 
primeros fallecieron muy pronto siendo recién nacidos y el tercero a los ocho meses, 
solo su hija María (1895) llegó a la edad adulta. En 1898 deja a su marido dado que 
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era un juerguista noctámbulo y a causa de la mala convivencia abandona su domicilio 
conyugal. Tras su frustrado matrimonio se traslada a vivir a la casa de sus padres. 
Este hecho, en el contexto tradicional burgués de provincias resultó un escándalo y 
provocó un sinfín de murmuraciones. En aquel entonces cuando menos resultaba 
inadmisible una mujer que abandona al marido. Pese a todo para Carmen no supuso 
un freno a sus aspiraciones, continuó su formación académica y siguió escribiendo.

Estudió magisterio en la Escuela Normal de Maestras de Granada de forma no 
presencial al no existir en Almería una escuela de magisterio. Lo hizo a escondidas de 
su marido, estudiando por las noches mientras él transitaba las tabernas. Tenía que 
desplazarse desde Almería a Granada para presentar los exámenes de las materias 
que componían la carrera de magisterio. Se tituló de Maestra en la Escuela Normal 
de Maestras de Granada a través de la modalidad de enseñanza libre al carecer de 
un centro en la capital de provincia doce residía. A tenor de los datos disponibles 
obtuvo primero el título Maestra elemental (1895) y posteriormente el de Maestra 
superior (1898). En aquel contexto de la época era la única carrera a la que podían 
acceder las mujeres y la única profesión que podían desempeñar sin romper con los 
estereotipos vigentes a la vez que constituía la única oportunidad de poder ganar un 
salario y ser independiente. No se arredró ante las dificultades siguió avanzando con 
sus proyectos. No se resignó al papel de víctima, de mujer sufrida, rompiendo con los 
comportamientos al uso creció como persona y buscó mejorar sus perspectivas. En 
Almería, en estos años finiseculares, además de escribir, se dedicó a la enseñanza 
ejerciendo el cargo de directora del colegio de niñas “pobres” Santa Teresa. 

Al margen de sus estudios de magisterio Carmen de Burgos fue autodidacta. 
Su aprendizaje lo realizó a través de lecturas, viajes y tertulias, adquiriendo un vasto 
saber que abarcaba desde el feminismo a los conocimientos artísticos. Resaltando 
su perfil como maestra y feminista por las aportaciones que realizó a la educación 
y a los derechos de ciudadanía de las mujeres. La Asociación Nacional de Mujeres 
Españolas (1918-1936), fue la agrupación femenina más destacada. Desde sus filas, 
Carmen de Burgos defendía el derecho a la educación y los derechos como madre. 

Una gran viajera, una trotamundos que realizó varios periplos por Europa y 
América. Pero el viaje más importante y trascendental para su vida fue el que realiza 
desde la provincia de Almería a Madrid. Este viaje corto en distancia resultó fun-
damental por el viraje que da a su vida y las oportunidades que le brinda abriendo 
otros espacios inimaginados hasta aquel momento. En el otoño de 1901 se traslada 
a residir a Madrid, aunque con anterioridad se constata su presencia en la capital 
del reino desde finales del XIX o al menos transitaba con frecuencia. Así figura 
como socia del Ateneo madrileño desde abril de 1895, la tercera mujer en orden 
de antigüedad, después de Emilia Pardo Bazán y Blanca de los Ríos que también 
ingresaron a comienzos del mismo año.
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Considerada la primera periodista española y corresponsal de guerra. En 1906 
era redactora del madrileño Diario Universal y después de El Heraldo de Madrid. 
Utilizó varios seudónimos con los que firmaba sus escritos. El más conocido fue 
Colombine, pero también firmó como “Perico el de los Palotes”, “Raquel”, “Gabriel 
Luna”, “Honorine” o “Marianela”. Carmen de Burgos fue una de las pocas mujeres 
españolas significadas en el primer tercio del siglo XX, junto a Emilia Pardo Bazán, 
Clara Campoamor o Victoria Kent. Su reputación fue transnacional. Admirada, re-
conocida y respetada en Europa y América Latina. Militante socialista en el Partido 
Socialista Obrero Español (PSOE) se afilió en 1910 pero aleja del partido y más tarde 
en 1931 se afilia al partido Republicano Radical Socialista. Mientras participaba en 
un acto político sufrió un ataque al corazón. Su problema cardiaco se agudizó con 
el tiempo y le llegó el final el 9 de octubre de 1932. Su fallecimiento se publicó en 
diversos periódicos internacionales. 

Nuestro objetivo es difundir la figura polifacética de la española Carmen de Burgos 
Seguí destacando los aspectos educativos y sus ideas feministas. Una mujer transna-
cional de vida intensa, progresista y comprometida, defensora de los derechos de las 
mujeres. Para esta investigación seguimos el método de trabajo de análisis histórico 
educativo, de carácter cualitativo, con perspectiva de género como herramienta de 
enfoque. Como soporte científico recurrimos a diversas fuentes secundarias. Utiliza-
mos algunas de las publicaciones de la autora y diversos trabajos de especialistas 
que han investigado su figura así como bibliografía específica del periodo.

MAESTRA Y PROFESORA NORMAL 

La docencia le abrió un espacio laboral digno. Le resolvió el problema de re-
cursos económicos pues le garantizaba un salario que le permitían vivir de forma 
autónoma. Talvez la faceta docente es la menos conocida ya que socialmente adqui-
rió mayor relevancia como periodista, feminista, escritora y oradora. No obstante, la 
educación fue una de sus preocupaciones considerando fundamental la formación 
de las mujeres de todos los niveles sociales. Ella misma se inicia como profesional 
de la enseñanza, como maestra primero y después como profesora de la Escuela 
Normal, aunque no fuera el eje de su vida si fue importante porque le permitía escribir. 

Una vez titulada de maestra Carmen de Burgos Seguí comenzó a dedicarse 
a la profesión de enseñar y se implica con la educación de las niñas menos favore-
cidas. Desde sus inicios se mostró innovadora y comprometida con la educación. 
En septiembre de 1897 en calidad de maestra de instrucción primaria elemental, 
solicita al ayuntamiento el aumento de la subvención para la escuela de niñas po-
bres “Santa Teresa”. Requería el importe para alquilar un nuevo local alegando que 
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en el curso 1896-1897 “los resultados obtenidos han sido tan satisfactorios que 
su matrícula asciende a sesenta y cinco niñas, siendo imposible su concurrencia 
y educación en el reducido local que hoy se dispone…“(Sevillano y Segura, 2009, 
p. 15). La Corporación municipal aprobó la petición en aras de las mejoras de la 
educación. Unos años más tarde aprobó las oposiciones como profesora normal y 
dejó la enseñanza primaria. Con fecha de 30 de mayo de 1901, Carmen de Burgos 
Seguí se dirige al ayuntamiento proponiendo que se le abone el salario a la nueva 
directora, a Catalina de Burgos Seguí, a la sazón su hermana menor, que le susti-
tuía en el trabajo docente al haber superado la oposición de la Sección de Letras 
de la Escuela Normal de Guadalajara (Sevillano y Segura, 2009, p. 15) y tener que 
abandonar Almería. Sin embargo, dicha solicitud fue desestimada.

Al margen de iniciarse como maestra de enseñanza primaria Carmen desem-
peñó el magisterio en las Escuelas Normales de Guadalajara, Toledo y Madrid. 
Desde la Escuela Normal de Guadalajara se trasladó en 1907 en comisión de ser-
vicios para desempeñar la cátedra de Economía Doméstica en la Escuela de Artes 
e Industrias de Madrid. También en 1907 fue destinada en la Escuela Normal de 
Maestras de Toledo. Al año siguiente se le abrió un expediente en este centro por 
incumplimiento docente. Cierto que se dedicaba con ahínco a la escritura, a sus 
actividades literarias (tertulias, conferencias, debates), a la edición de la revista Crí-
tica y a viajar. Su capacidad para ejercer la función docente fue otra de las facetas 
de su vida, aunque indudablemente se vio interrumpida por sus continuos viajes al 
extranjero. Toda una intensidad laboral que demostraba su competencia y grandes 
dotes intelectuales. Por supuesto, no era fácil compatibilizar había un solapamiento 
de ahí el absentismo docente. Si bien se le requería porque la docencia también 
exigía atendimiento y no disponía de tiempo material para atender todas las tareas. 
En cambio, ella opinaba al respecto que la apertura de su expediente era por su 
mentalidad progresista, por sus ideas avanzadas y en parte no dejaba de tener razón 
en el contexto de provincias. El expediente se resolvió de forma favorable, se cerró 
por “falta de pruebas y se reconoce su prestigio social” pues Carmen era conocida 
en círculos intelectuales y políticos. Cuando realizaba viajes es comprensible que 
sus ausencias de los centros docentes fueran prolongadas y en este sentido había 
cierta permisividad con su persona.

En 1909 dejó Toledo y regresó de nuevo a Madrid destinada en la Escuela 
Normal Central como profesora numeraria de la sección de Letras y de prácticas 
de enseñanza. En Madrid su vida tenía otro sentido, al estar en el centro de la efer-
vescencia cultural y el ambiente intelectual que le fascinaba. Fue profesora de la 
Escuela Normal Central hasta 1932. También ejerció la docencia en la Escuela de 
Artes e Industrias, donde se jubiló por imposibilidad física en octubre de 1928. 



Painéis  · 635

VI — A CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL DO MODELO ESCOLAR E DOS SABERES PEDAGÓGICOS

No hay duda que en ella calaron las ideas de la Institución Libre de Enseñan-
za (ILE) y se reveló como mujer progresista, innovadora y de grandes inquietudes 
intelectuales. Reflejo de su interés por la educación fue el optar a una ayuda oficial 
para viajar al extranjero y conocer la educación en otros países. La Junta para Am-
pliación de Estudios e Investigaciones Científicas (JAE) puso a España en contacto 
con Europa a través de las becas de pensionados o becas de postgraduados. Se 
trataba de un programa de intercambio y difusión de la ciencia y cultura española 
que admitía a las mujeres en igualdad de condiciones que los hombres para dis-
frutar de la pensión tras superar idénticos requisitos de selección. No obstante el 
número de mujeres participantes fue inferior a la masculina, se dio en proporción 
una baja afluencia femenina (Marín, 1989, p. 99). El logro de la presencia femenina 
en las aulas universitarias y en el magisterio permitió eliminar la segregación en 
los ámbitos académicos. Con lo cual algunas españolas pudieron viajar más allá 
de sus fronteras. El intercambio suscitó nuevas miradas y formas de relacionarse. 
Modernización y profesionalización del magisterio fueron los objetivos durante todo 
el período de la Restauración con una evidente preocupación por la formación y el 
perfeccionamiento de los Maestros.

Cosmopolita y viajera, Carmen inicia su periplo por Europa y por América. Sus 
viajes en busca de saber y tolerancia tropiezan con la rancia mentalidad española. 
Los primeros viajes de Carmen de Burgos fueron como pensionada del Ministerio 
de Instrucción Pública aprovechando la oportunidad que brindaba al magisterio para 
aprender y conocer otras tendencias pedagógicas que contribuyeran a enriquecer 
la formación docente y la práctica educativa española. Esta europeización la supo 
aprovechar Carmen de Burgos para viajar al extranjero para enriquecerse y conocer 
otras fuentes pedagógicas. Prueba de su actitud positiva hacia la renovación pedagó-
gica, de su compromiso formativo y su implicación educativa. En 1905 consiguió una 
beca del Ministerio de Instrucción Pública para estudiar los sistemas de enseñanza 
de otros países. Así viajó durante casi un año, desde el 1 de octubre de 1905 al 30 
de septiembre de 1906, por Francia, Italia y Mónaco. Descubriendo la educación en 
Europa accede a otro mundo cultural y abre sus horizontes a proyectos nuevos. Se 
interesó por nuevas corrientes de pensamiento en temas educativos, recorrió varios 
países para estudiar las grandes líneas de la pedagogía moderna y de la educación 
especial (Marín, 2011). “Viajera del conocimiento” y “exploradora de la cultura” europea 
en sus inquietudes se impuso el feminismo y la educación, junto a otras maestras 
normales fue una “avanzadilla feminista”. En sus publicaciones dejó huella escrita 
de sus viajes acompañada de sus reflexiones, desde la vida cotidiana a cuestiones 
políticas y académicas. Las comparaciones de la realidad española fueron siempre 
recurrentes. Respecto al feminismo escribió Aquí la mujer tiene ancho campo abierto 

https://es.wikipedia.org/wiki/Francia
https://es.wikipedia.org/wiki/Italia
https://es.wikipedia.org/wiki/M%C3%B3naco
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en todos los empleos y carreras, es electora y elegible y goza de un gran respeto y 
una gran libertad… Desde hace tiempo está establecido el divorcio… (Marín, 2011).

El hecho de haber sido becada significa que tenía un currículo y expediente 
personal adecuado y actividades a favor de la enseñanza para superar los criterios 
exigidos por la JAE, es decir, contaba con suficientes méritos para ser acreedora 
de esta ayuda. De lo contrario no hubiese sido seleccionada. Su trayectoria profe-
sional y su interés por mejorar la educación contaban entre los objetivos. Los viajes 
de estudio en el extranjero respondían a intereses pedagógicos innovadores para 
reformar y europeizar la educación española. Igual que otras docentes tenía empeño 
en innovar, modernizar la práctica educativa y renovar métodos de enseñanza a la 
vez que mejorar las instalaciones educativas, la dotación… Una prueba de su interés 
y motivación por superar el atraso y ostracismo académico. En su viaje a Francia 
(1909) conoció las ideas más progresistas, contactó con las sufragistas inglesas 
y el Lyceum Club de París. A su regreso a España traslada algunas experiencias.

En 1913 obtuvo otra beca de la JAE por siete meses para estudiar la educación 
y profesiones de las mujeres y la organización de la escuela de hogar en Londres, 
Suiza, Alemania y Suecia. Resultado de su experiencia fueron algunas publicacio-
nes (Burgos, 1917). Viajó a Argentina en 1913, también por medio de la Junta para 
Ampliación de Estudios e Investigaciones Científicas, para dar una serie de confe-
rencias sobre Modas y Educación de la Mujer en el Teatro Odeón de Buenos Aires. 
Más tarde, en 1926 y 1929 viajó de nuevo a América. En este segundo viaje visitó 
México, Cuba y los Países andinos. Realiza estancias largas en el extranjero, pero 
regresa a Madrid, su lugar de residencia habitual.

Es preciso incidir en que su faceta como pedagoga estuvo mediatizada por su 
actividad como escritora y periodista. No solo por el trasfondo educativo de algunas 
de sus obras sino porque se volcó en la escritura y le dedica menos espacio a la 
docencia propiamente dicha en las dos últimas décadas de su vida. No fue signifi-
cada su intervención en revistas pedagógicas como hicieron sus coetáneas, solo 
localizamos un artículo en la revista La Escuela Moderna. Una revista que contribuye 
a la renovación pedagógica también desde sus aportaciones a la educación de la 
mujer (González y Moreno, 2019, p. 247). A pesar de que el magisterio representó 
una oportunidad para cambiar sus expectativas de vida y los viajes contribuyeron a 
completar su formación no le gustaba ser docente. Prefirió la escritura en sus distintos 
géneros literarios, las conferencias y los viajes (Burgos, 1909). 

PERIODISTA Y ESCRITORA 

De vocación literaria Carmen escribió mucho, incluso por encargo. Esta ac-
tividad le suponía unos ingresos económicos que complementaban el reducido 
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salario que percibía como docente. Sus trabajos traslucen sus ideas inconformistas 
y difunden su pensamiento teñido de gran conciencia social igual que el contenido 
de sus conferencias. Comenzó a escribir de forma temprana. Sus primeros escritos 
los publicó en el periódico Almería Bufa en la última década del siglo XIX, pero su 
incansable pluma la acompañó hasta el final de sus días. Ayudó a su marido en la 
confección de los semanarios Almería Cómica, Almería Bufa y Almería Alegre (Se-
villano y Segura, 2009). 

En Madrid colaboró en varios periódicos y se distinguió como periodista combati-
va, progresista y mordaz. En 1903 comenzó a publicar artículos en el Diario Universal, 
bajo el epígrafe “Lecturas para las mujeres” por lo que se convierte en la primera 
mujer redactora de un periódico con columna diaria y fija utilizando el seudónimo 
Colombine. El director del rotativo pretendía que Carmen de Burgos escribiera para 
las mujeres oportunidad que aprovechó para ir introduciendo temáticas feministas. 
En 1906 escribía en El Heraldo y para este periódico cubrió la información sobre 
la guerra al norte de Marruecos y sobre la Primera Guerra Mundial. Fue la primera 
española que formó parte de la plantilla de un periódico y la primera corresponsal de 
guerra de este país cuando la mandaron a las trincheras de Melilla (Álvarez, 2017). 
Publicó diversos artículos en La Correspondencia de España, La España Artística, 
Madrid Cómico, El Globo, ABC, El Nuevo Mundo de Madrid, El País, Feminal, La 
Educación, Tribuna Pedagógica, Por esos mundos, Álbum Ibero-Americano, La Es-
fera, La Alhambra, El Liberal, El Turbión. También escribió en periódicos extranjeros, 
entre ellos mencionar Cine Mundial de New York y el periódico portugués A Capital. 

Prolífica escritora con una extensa obra que abarca libros para la infancia, libros 
para las mujeres, libros de viajes, cuentos, más de un centenar de novelas cortas 
y largas, ensayos, estudios literarios, biografías, miles de artículos en la prensa 
española y extranjera, decenas de traducciones de libros de autores extranjeros 
(Tolstoi, Anatole France, Max Nordau, Nerval, Renán, Ruskin, etc.) y manuales de 
uso práctico (Núñez, 2010). Entre el elenco de obras que escribió y publicó pode-
mos nombrar: El divorcio en España (1904); La mujer en España (1906); Viajes por 
Europa (1906); Los Inadaptados (1909), El honor de la familia (1911), Cartas sin 
destinatario (1912): El abogado (1915); Los usureros (1916); Ellas o Ellos y Ellos o 
Ellas (1916); El último contrabandista (1917); La educación en Europa Suiza y países 
nórdicos (1917); Mis viajes por Europa (1917); La mujer moderna y sus derechos 
(1917); Puñal de claveles (1931); Quiero vivir mi vida (1931) o Los endemoniados 
de Jaca (1932). Un amplio repertorio bibliográfico de una destacada polígrafa que 
fueron censurados y prohibidos por la dictadura franquista. La primera mujer en 
aparecer en los listados de libros prohibidos. La propia autora fue ocultada producto 
eficaz de la censura del régimen.
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FEMINISTA Y DEFENSORA DE LOS DERECHOS CÍVICOS DE LAS MUJERES

Muy avanzada a su tiempo Carmen de Burgos, mujer emblemática y polifacé-
tica, se significa en la defensa del derecho a la educación y al papel fundamental 
de la mujer como madre. Precursora del feminismo y defensora de los derechos 
cívicos fue una de las feministas más prolíficas del primer tercio del siglo XX español. 
Contribuye a la difusión del feminismo presente en buena parte de su producción 
escrita. Su actitud incesante a favor de las mujeres se inserta en el contexto de la 
época, pero más tarde evoluciona desde el feminismo conservador. Se modera en 
sus alusiones al feminismo, rompe con la línea exaltada y expresa:

hay que desechar esas ideas de la mujer electora, política, y todos esos 
delirios del feminismo radical que, por fortuna, no es más que una fiebre 
pasajera de la que se libran los cerebros bien organizados (Diario Uni-
versal, 29 de agosto de 1903).

Su compromiso con la defensa de la educación y derechos de las mujeres y 
por su convencimiento de que los problemas se derivaban de la dependencia eco-
nómica destacó la importancia de disponer de trabajo remunerado. En la prensa 
escribe sobre las nuevas profesiones de la mujer así como de una mejor educación: 

soy partidaria de instruir a la mujer y proporcionarle medios para trabajar, 
como único modo de dignificarla, haciéndola independiente y capaz de 
atender por sí sola a sus necesidades (Diario Universal, 29 de agosto de 
1903).

En el ambiente conservador y clerical de comienzos del siglo XX español se 
declaró a favor del divorcio y del derecho al voto para las mujeres. En 1904 realizó 
una encuesta sobre el tema del divorcio en su columna diaria del Diario Universal, 
al público lector y recogió las opiniones de personas destacadas como escritores, 
políticos, intelectuales. En 1907, realiza otra encuesta sobre el voto femenino, que 
publicó desde las columnas de El Heraldo. Un tema candente que creó conciencia 
y fue el preludio de la reforma legal que concedió el derecho al voto a las mujeres 
en 1931 y que aplicó el gobierno en la II República. No entendía el papel pasivo 
que se le asigna a las mujeres, como ser social debían compartir el mundo laboral 
junto a los hombres.
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La mujer no puede continuar siendo una masa inerte al lado de la actividad 
social masculina, sino que aspira a compartir con el hombre obligaciones 
al mismo tiempo que derechos; en una palabra, quiere tornarse la criatura 
consciente y digna llamada a colaborar y preparar un porvenir dichoso 
(Burgos, 2007, p. 289).

Tampoco comprendía que se niegue el derecho al voto mientras tiene altas 
competencias en la educación de los hijos.

En efecto, se puede impedir que las mujeres voten, pero no se puede impe-
dir que piensen (…). Se considera apta a la mujer para modelar el carácter 
de los hijos y para educar generaciones enteras, porque generalmente son 
mujeres las encargadas de la primera infancia; y les negamos el derecho 
primordial para inculcar sentimientos de civismo (Burgos, 2007, p. 279).

Carmen, situada en la vanguardia, reclama derechos igualitarios no concibe a 
las mujeres en inferioridad de condiciones, subordinada a los hombres y relegada 
a un segundo plano. A través de numerosas conferencias e intervenciones públicas 
se reafirma en las propuestas. La Mujer Moderna y sus Derechos (1917) es el libro 
donde recoge su pensamiento feminista y traza un el recorrido del feminismo, sobre 
la legislación, prejuicios, derecho al sufragio, derechos políticos, código civil, religión 
y el trabajo (Sevillano y Segura, 2009, p. 53). Esta magna obra La Mujer Moderna 
y sus Derechos condensa el saber acumulado sobre los problemas que rodean a 
las mujeres para transmitirlo pero sobre todo para demandar atención y lograr los 
derechos negados. Toda una estética y una ética que conforman la base de la litera-
tura feminista. El mensaje de regeneración y justicia social está muy presente y será 
canalizado a través de sus propuestas políticas (Sevillano y Segura, 2009, p. 55). El 
contenido del libro es extenso y bien documentado con amplia dosis reivindicativa, 
una alerta que tendrá repercusión en la segunda república. La autora comprometi-
da con transformar la vida de las mujeres españolas entrega sus reivindicaciones 
sufragistas y legislativas a los representantes públicos. Su meta es la lucha por la 
causa republicana y feminista.

DE LAS TERTULIAS AL ASOCIACIONISMO 

En los viajes por algunos países de Europa conoció las tertulias de salón. Reu-
niones literarias de alta cultura que años más tarde secundó. En su propio domicilio, 
en su casa de Madrid, creó un salón literario que llamó “Los miércoles de Colombine” 
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porque se reunían todos los miércoles a las cinco de la tarde con las personalida-
des más selectas de la cultura, a la que asistían intelectuales y políticos, entre los 
contertulios había algunas mujeres… Esta tertulia le permite darse a conocer entre 
la intelectualidad madrileña y ampliar su círculo. En definitiva instituyó “La tertulia 
modernista” donde se reunía lo más granado de la intelectualidad de la época. Un 
nutrido grupo de tertulianos, desde escritores y periodistas a artistas diversos com-
partían conversaciones y discusiones varias. Entre ellos citar a Julio Romero de 
Torres, Sorolla, Juan Ramón Jiménez, Benito Pérez Galdós, Vicente Blasco Ibáñez, 
Tomás Morales, Alonso Quesada, Julio Antonio, Ramón Gómez de la Serna y Rafael 
Cansinos Assens. Esta tertulia dio origen a la Revista Crítica (1908-1909) en la que 
colaboraron reputados escritores. Allí conoció en 1908 al escritor Ramón Gómez 
de la Serna (1888-1963), que se convierte en su pareja durante unos 20 años. Esta 
relación superó los prejuicios de la época (ella una mujer veintiún años mayor que 
él) aunque no se casaron compartieron vida y aficiones literarias, viajaron y vivieron 
juntos. Ramón tenía talento, pero era un desconocido así que su apoyo fue crucial 
para convertirse en escritor famoso en especial por sus greguerías, aunque la historia 
no haya dado cuenta de ello. 

En 1915 viajó a Lisboa donde era muy conocida en los círculos periodísticos y 
literarios. Portugal se convirtió en su segunda patria. El país vecino estaba presente 
en la memoria de Carmen desde su infancia. No en vano su padre era vicecónsul de 
Portugal. Desde su llegada tuvo una notable acogida donde era reconocida por su 
pensamiento progresista y feminista. Allí le acompañó Ramón Gómez de la Serna y 
vivía con naturalidad y sin ocultamientos su relación. Viajó muchas veces a Portu-
gal. En la portada de A Capital (23 de agosto de 1915) publicó una larga entrevista 
titulada “Colombine está en Lisboa” con una elogiosa semblanza de su figura como 
periodista y escritora (Núñez, 2014).

Es preciso mencionar a Ana de Castro Osório (1872-1935), escritora y acti-
vista portuguesa a favor de la república y la igualdad, defensora de los derechos 
de las mujeres y de su educación en todas las clases sociales, con experiencia 
en la política, la literatura y el periodismo una de las figuras más respetadas en la 
República portuguesa, amiga y admiradora de Carmen de Burgos (Ezama, 2013). 
Ana de Castro Osório escribió el primer manifiesto feminista portugués titulado Às 
Mulheres Portuguesas (1905). También fundó el Grupo Português de Estudos Fe-
ministas (1907) y la Liga Republicana das Mulheres Portuguesas (1909). En 1907 
fue fundadora del Grupo Portugués de Estudios Feministas (1907) y la Asociación 
de Propaganda Feminista (1912). (Núñez, 2010)

Ana de Castro mantuvo un trato muy estrecho con Carmen de Burgos. Además 
de la amistad comparten intereses y vocaciones, ambas pioneras del feminismo 
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sensibilizadas por la obra pedagógica de compatriotas feministas. Eran muchas las 
coincidencias: la vocación pedagógica, educadoras, escritoras que cultivan diversos 
géneros, periodista, defensa de derechos de las mujeres, compromiso con la igualdad, 
crearon asociaciones feministas, difunden pensamiento… (Ezama, 2013). El cruce 
de miradas de Carmen con Ana de Castro y la cultura portuguesa queda patente en 
sus escritos y acciones conjuntas. La Cruzada española y portuguesa, se integró en 
la Liga Internacional de Mujeres Ibéricas e Hispanoamericanas, con una planificación 
más ambiciosa. Este proyecto lo impulsaba la mexicana Elena Arizmendi en Nueva 
York desde 1922 como secretaria general y ofreció la presidencia a Carmen de Bur-
gos en 1923. Pretendían reunir a las organizaciones feministas de todos los países 
iberoamericanos a través de la acción de Carmen de Burgos, feminista emblemática 
de la cultura hispana (Núñez, 2014, vol. 190). El órgano inicial de difusión de la Liga 
se denominaba Feminismo Internacional (editado en Nueva York), pero desde fina-
les de 1924 el título pasó a ser sección en la Revista de la Raza editada en Madrid 
(Núñez, 2014). Ana de Castro era secretaria de la sección portuguesa (Ezama, 2013).

A partir de 1916 Carmen repetirá las visitas a Lisboa. Dichas estancias las refleja 
en su obra literaria y en sus escritos periodísticos. En ocasiones reproduce itinera-
rios y experiencias. Difundía en España a través de Heraldo la cultura y sociedad 
portuguesa y años más tarde hacía lo inverso publicaba sobre España y su cultura 
en el periódico portugués O Mundo (1919). En 1920 fue invitada por el gobierno por-
tugués, para impartir un curso de Literatura Española en la Facultad de Letras de la 
Universidad de Lisboa. También en esta ocasión, en la capital portuguesa, imparte 
un ciclo de conferencias en la Academia de las Ciencias de Lisboa. Tanto la prensa 
portuguesa como la española publicaron la notoria repercusión de sus intervencio-
nes. Carmen recibió un homenaje de la Cruzada de Mujeres Portuguesas, las que 
elogiaron sus numerosos méritos.

CONLUSIONES 

Carmen de Burgos, maestra de maestras, inicia su andadura como maestra y 
periodista. Desde su papel docente proyecta su sabiduría a las mujeres, empujándolas 
al estudio y a la formación para alcanzar la autonomía. Su propia vida constituyó un 
ejemplo a seguir. No se arredra ante las dificultades, sortea obstáculos y abre espacios 
insospechados. Carmen de Burgos, mujer de amplia cultura, simbolizó el afán de pro-
greso y modernidad, pero también abanderada de los derechos cívicos. Defendió los 
derechos cívicos de las mujeres, también los derechos de la infancia y de los judíos 
sefarditas. Transgresora y precursora, con multiplicidad de experiencias, erudita, con 
una riqueza cultural y vasta obra literaria, cuya producción abarca desde novelas largas 
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y cortas, ensayos, estudios literarios, traducciones, prólogos, biografías, cuentos, libros 
de entrevistas, libros de viajes, etc. además de centenares de artículos periodísticos 
variados temas de esta insigne intelectual con pensamiento vanguardista y avanzada a 
su tiempo. Si bien sus inicios fueron como maestra y después como profesora normal 
brilló por su obra escrita, por sus conferencias más que por su docencia.

Emblemática y vanguardista su fecunda labor traspasó fronteras, recreó su inte-
ligencia y dejó huella por Europa y América. Carmen de Burgos se fue transformando 
en la líder defensora de los derechos de las mujeres en España y en Iberoamérica. 
Con reconocimiento en varios países iberoamericanos e incluso europeos, comple-
tando su importante labor con su participación política. Referir a los derechos de las 
mujeres nos conduce necesariamente a su figura. Mujer transnacional de amplio 
bagaje cultural, de nutrida experiencia a través de sus viajes por Europa y América. 
Tuvo un intenso protagonismo y activismo social hasta su óbito. Falleció en plena 
actividad, a causa de un problema cardiaco, en un momento cuando intervenía en 
un acto cultural del Partido Republicano Radical Socialista, desde cuyas filas se iba 
a presentar a diputada en las siguientes elecciones. A la incombustible y reivindica-
tiva Carmen luchadora por la libertad y derechos de las mujeres le llegó el final el 9 
de octubre de 1932.

La prensa nacional e internacional dio cuenta de su pérdida. Al otro lado de la 
frontera, la revista portuguesa Portugal Feminino, con la que colaboró en vida, tam-
bién ofrecía su tributo a la feminista española insertando la necrológica en su “Página 
Feminista”: Carmen de Burgos, la gran escritora española que el 9 de octubre murió 
heroicamente en plena actividad de acción liberadora, es un valor mundial que todas 
las mujeres deben respetar (…) Amaba sus ideales más que a su propia vida… Y 
quien sabe si su gran y heroico sacrificio quedará aún largos años desconocido e 
inútil para la sociedad y, principalmente, entre las mujeres, al progreso de las cuales 
se sacrificó (elaborada por su amiga Ana de Castro Osorio).

No obstante, después de la segunda república y la guerra civil española fue una 
mujer silenciada, una proscrita, condenada por la dictadura franquista y borrada de la 
memoria por la cultura patriarcal. Los sesgos de género, los prejuicios de la sociedad 
patriarcal y la dictadura franquista anularon y devaluaron la brillante trayectoria de 
una de las mujeres más importantes en la historia contemporánea española. Su emi-
nente importancia como escritora fue relegada y reducida a la condición de amante 
de Ramón Gómez de la Serna. Su extensa obra, los diversos géneros literarios que 
cultivó y la encumbraron en el primer tercio del siglo XX fue opacada. El manto del 
olvido cubrió a esta emblemática española durante casi medio siglo. La censura 
del gobierno del dictador Francisco Franco la condenó al ostracismo y prohibió sus 
libros. En las últimas décadas diversos estudios han dignificado su legado.
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RESUMEN

Este estudio tiene como objetivo comprender las experiencias de formación 
de maestros rurales brasileños y mexicanos, retratados por Lourenço Filho y Isidro 
Castillo Pérez, en el libro The training of rural school teachers, publicado en inglés 
y francés por la Organización de las Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia 
y la Cultura (UNESCO), en 1953. En cuanto a las opciones teórico-metodológicas, 
es un trabajo histórico con metodología de Historia Conectada y se utiliza la noción 
de “circulación de modelos pedagógicos”, centrado en la investigación documental y 
bibliográfica. Finalmente, es posible considerar que el trabajo de Lourenço Filho y los 
educadores mexicanos, al plantear experiencias sobre la capacitación de docentes 
rurales en sus países, surge de una tendencia comparativa internacional. En este 
sentido, la educación rural brasileña y mexicana también fue presentada por estos 
educadores por sus brechas y avances, como referencia para otras naciones en los 
procesos de educación rural.

PALABRAS CLAVE

Formación, maestros, rural

INTRODUCCIÓN

Esta ponencia se deriva de la investigación titulada Circulação de modelos edu-
cacionais para a educação rural no espaço Brasil-México (1940-1950) y do Proyecto 
Nacional Formação e Trabalho de Professoras e Professores Rurais no Brasil: RS, 
PR, SP, MG, RJ, MS, MT, MA, PE, PI, SE, PB, RO (décadas de 40 a 70 do século 
XX). Por lo tanto, este estudio tiene como objetivo comprender las experiencias de 
formación de maestros rurales brasileños y mexicanos, retratados por Lourenço Filho 
y Isidro Castillo Pérez, en el libro The training of rural school teachers, publicado en 
inglés y francés por la Organización de las Naciones Unidas para la Educación, la 
Ciencia y la Cultura (UNESCO), en 1953. 

El propósito de esta publicación fue reunir un conjunto de estudios y experiencias 
sobre la formación de docentes rurales en Brasil, Costa de Oro, India y México con el 
fin de proporcionar instrucción a otros países que necesitaban implementar políticas 
de educación de docentes rurales en todo el mundo. En ese sentido, las experien-
cias de formación de maestros rurales brasileños y mexicanos fueron utilizados por 
la UNESCO para proyectar la imagen de ambos países como modelos a seguir por 
otras naciones, de acuerdo con los supuestos de la Historia Comparativa. En este 



648 · Painéis

VI — A CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL DO MODELO ESCOLAR E DOS SABERES PEDAGÓGICOS

trabajo, Lourenço Filho e Isidro Castillo Pérez tuvieron dos partes dedicadas a ofre-
cer a los lectores una visión general de las experiencias de formación de maestros 
rurales, llevadas a cabo en sus respectivos países. Ambos autores para construir 
sus narraditas, se basaron en referencias nacionales e internacionales, también, 
establecieron una tabla estadística de la formación de maestros rurales, utilizando 
datos numéricos y fuentes documentales ofrecidas por las instituciones educativas. 

Lourenço Filho dedica una parte importante de su capítulo a referirse a dos 
experiencias en curso en Brasil, primero al curso de formación de maestros rurales 
en Juazeiro do Norte, Estado de Ceará (1934) y la Fazenda Rosário en Betim, Es-
tado de Minas Gerais (1948). Isidro Castillo Pérez, a su vez, detalló las principales 
características de la formación de maestros rurales mexicanos, abordando el caso 
de El Mexe, ubicado en el Valle Mezquital, Estado de Hidalgo, cerca de la Ciudad 
de México. Ambos autores fueron insertados en un movimiento de ideas y temas 
(políticos, educadores e intelectuales) en congresos, impresos, recomendaciones y 
documentos guía de las políticas educativas, llevado a cabo por la UNESCO.

En cuanto a las opciones teórico-metodológicas, es un trabajo histórico con 
metodología de Historia Conectada. Esta referencia historiográfica consiste en una 
teoría/método que une dos o más a través de la apertura del diálogo. Para eso, 
tuve que convertirme en uno: “[...] un tipo de electricista a cargo de restablecer las 
conexiones internacionales e intercontinentales”. (Gruzinski, 2003, p. 19). También 
se utiliza la noción de “circulación de modelos pedagógicos”. Según Carvalho (2011), 
el uso de modelos: [...] como herramientas de análisis, implica la posibilidad de 
probar su adecuación descriptiva a un corpus de análisis documental delimitado.” 
(Carvalho, 2011, p. 188).

THE TRAINING OF RURAL SCHOOL TEACHERS: 
LAS COPRODUCCIONES DE LOURENÇO FILHO Y ISIDRO CASTILLO PÉREZ

El “Maestro de las Américas”, como Lourenço Filho se hizo conocido por su 
conocimiento de los sistemas educativos en los países de América Latina y por su 
proyección en las más diversas áreas de producción intelectual, en la década de 
1920 y 1960. Ciertamente, uno de los mejores momentos de la carrera del profesor 
Lourenço Filho es el momento en que recibe este título, un período en el que se en-
frentaba a las campañas de educación de adultos en Brasil. El título de “Maestro de 
las Américas”, por lo tanto, lo consagra definitivamente en su madurez como uno de 
los grandes educadores del siglo XX. Fue uno de los exponentes intelectuales para 
determinar la dirección de la educación rural brasileña en el siglo XX, principalmente 
debido a su trabajo con organizaciones multilaterales, con el objetivo de comprender 
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y formular políticas educativas en América Latina. Al difundir las ideas y prácticas de 
educación vigentes en México en Brasil, el intelectual brasileño actuó como mediador 
de la modernización educativa. Dio a conocer los principios y conceptos educativos 
públicos brasileños que sirvieron de guía para organizaciones internacionales como 
la UNESCO y que se estaban adoptando en otros países.

En este sentido, la primera generación de educadores rurales, también cons-
tructores de educación rural, dos de ellos fueron los anfitriones de Lourenço Filho en 
Michoacán, una ciudad ubicada a 361 km de la Ciudad de México, los educadores 
Isidro Castillo Pérez y Miguel Aguilera Dorantes. Lourenço Filho e Isidro Castillo 
Pérez produjeron trabajos conjuntos de la UNESCO en 1953, que trataron sobre 
experiencias de educación rural desarrolladas en México y Brasil, publicadas bajo 
el título, The training of rural school teachers en inglés y La formation des maîtres 
ruraux, en francés:

     FIG. 1 · libro en ingles    FIG. 2 · libro francés

Esta publicación tuvo como objetivo reunir un conjunto de estudios y experiencias 
sobre la formación de docentes rurales en Brasil, Gold Coast, India y México, con 
el fin de ofrecer instrucciones a otros países que necesitaban emprender políticas 
de formación de docentes rurales en el mundo. En este trabajo, Lourenço Filho e 
Isidro Castillo Pérez tuvieron dos partes dedicadas a ofrecer a los lectores una visión 
general de las experiencias de capacitación de maestros rurales, llevadas a cabo 
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en sus respectivos países. Con este fin, establecieron una imagen estadística de la 
tasa de analfabetismo y la relación con la formación de docentes rurales, utilizando 
datos numéricos y fuentes documentales ofrecidas por las instituciones educativas. 
Los cuatro estudios se consideran en la introducción del trabajo, aunque son sufi-
cientes para:

Se ha dicho lo suficiente como para mostrar la conexión íntima entre la 
expansión cuantitativa de las instalaciones de la escuela primaria en las 
zonas rurales, el tipo de educación que ofrecerá la escuela rural y la pro-
visión de instalaciones de capacitación en una medida adecuada y de una 
calidad que satisfaga las necesidades. necesidad de las zonas rurales. 
La mayoría de las regiones del mundo donde hay un gran porcentaje de 
analfabetismo y una provisión inadecuada de escolarización son predo-
minantemente rurales. (UNESCO, 1953, p. 12, traducción libre)[1]

Lourenço Filho dedica una parte importante de su capítulo a referirse a dos 
experiencias en curso en Brasil, primero en el Curso de Formación de Maestros Ru-
rales en Juazeiro do Norte, en el estado de Ceará (1934) y en Fazenda do Rosário 
en Betim, en el estado de Minas Gerais (1948).

[1]  Enough has benn said to show the intimate connexion berween the quatitative expansion of primary 

school facilities in rural areas, the type of education to be offered by the rural school, and the provission of 

training facilities in adequate measure ando of a quality that would meet the need of the rural areas. Most of the 

regions of the world where there is a large percentage of illiteracy and inadequate provision of schooling are 

predominantly rural. (UNESCO, 1953, p. 12)
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FIG. 3 · Escuela Normal Rural en Juazeiro do Norte, en el estado de Ceará (1934)

Según este educador, en el caso brasileño de 1940: “[...] La proporción de 
analfabetismo en los grupos de mayores de 10 años era del 57%.” (UNESCO, 1953, 
p. 17, traducción libre)[2]. El censo también mostró que las áreas rurales consisten 
en más de dos tercios de la población total. Aun así, el número de personas alfa-
betizadas registradas en las zonas rurales no vale más de la mitad del total de los 
que reciben educación primaria. En el caso de la formación docente: “[...] En 1951 
había 114 cursos regionales de formación de docentes en funcionamiento, además 
de las escuelas de formación de docentes, 444 en número.” (UNESCO, 1953, p. 
15, traducción libre)[3]. La imagen muestra en detalle la distribución de cursos de 
capacitación docente por estado brasileño:

[2]  The porportion of illiteracy in the 10— year old and higher oge groups was 57 per cent. (UNESCO, 

1953, p. 17).

[3]  In 1951 there were 114 regional teachers’ training courses in operation in addition to the ordinary tea-

chers’ training schools, 444 in number. (UNESCO, 1953, p. 15)
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FIG. 4 · Distribución de escuelas de formación para docentes y cursos de formación regionales
por estados y territorios y en el distrito federal, 1951.
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Lourenço Filho utiliza datos estadísticos para legitimar sus estudios. Las es-
tadísticas están lejos de tener la neutralidad que aparecieron, ya que pueden pre-
sentar vacíos cuestionables, ocultaciones y, sobre todo, construir la realidad que se 
supone que deben describir. Parafraseando a Lourenço Filho, al comparar los dadas 
anteriormente con las estadísticas del área y la población de varios estados y terri-
torios, fue evidente que en la mayoría de los casos el número de establecimientos 
de capacitación para docentes es insuficiente. El educador utiliza como ejemplo:

[...] El estado de Maranhão, con una superficie de 300.000 km2. y una 
población de un millón y medio, tiene solo dos establecimientos de ca-
pacitación. Mato Grosso, con más de 1,200,000 kilómetros cuadrados y 
1,300,000 habitantes, tiene solo tres escuelas de capacitación, ubicadas 
en la capital del estado. (UNESCO, 1953, p. 24, traducción libre)[4]

Lourenço Filho analizando la distribución de los cursos de formación docente 
en Brasil, señaló las disparidades regionales como un hecho alarmante. Parafra-
seando a este educador, hay estados en el sur y sudeste en los que la proporción 
de docentes sin capacitación profesional es baja, lo que equivale al 10%. Sin em-
bargo, en partes de los estados del Norte, Nordeste y Medio Oeste, la proporción 
varía del 70% al 80% y, también señaló, que no solo las escuelas primarias rurales 
carecen de maestros capacitados. Para Lourenço Filho, frente a esta realidad, era 
necesario un conjunto de medidas para superar los problemas más acuciantes en 
las zonas rurales, a saber:

[...] reforma del sistema de tenencia de la tierra; expansión no solo de 
los servicios para la promoción de la agricultura sino de otros para la 
provisión de crédito y protección del productor; mejoras de los servicios 
de comunicación y bienestar, servicios de educación de analfabetos de 
adolescentes y adultos, misiones rurales que utilizan técnicas modernas 
de información masiva como el cine y, por último, la mejora de las insta-
laciones escolares, la construcción de la organización de viviendas para 
la formación de docentes a nivel regional con referencia especial a los 
requisitos generales de la vida en cada entorno. En términos generales, 
este segundo grupo abogaba por un programa muy similar a lo que la 

[4]  [...] the state of Maranhão, with an area of 300,000 sq. km. and a population of a million and a half, 

has two training establishments only. Mato Grosso, with over 1,200,000 sq. km and 1,300,000 inhabitants, has 

only three training schools, located in the state capital. (UNESCO, 1953, p. 24).
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UNESCO ha definido desde entonces de la educación fundamental. 
(UNESCO, 1953, p. 19, traducción libre)[5]

Este conjunto de medidas estaba en línea con lo que defendia la UNESCO 
para la política de educación rural, especialmente debido a la idea de educación 
fundamental, además de las experiencias mexicanas de misiones culturales, cine, 
construcción de casas para maestros (adjunto a la escuela rural), entre otras inicia-
tivas. Lourenço Filho, para la producción de este libro, utilizó referencias nacionales 
como como “Os objetivos da escola primária rural”, de Almeida Junior; “O problema 
da Educação rural”, de Fernando de Azevedo; A crise brasileira de Educação, de 
Sud Mennucci; A escola primária rural, de Ruth Ivote Torres de Silva y también 
internacional como “Observações e impressões sobre o ensino rural no Brasil”, de 
Robert king Hall. 

La cuarta parte del libro, escrita por Isidro Castillo Pérez, titulada “Rural teacher 
treining in Mexico” comienza con una recuperación de los hechos históricos de Mé-
xico, con la lucha por la independencia política de España en 1810 y la Revolución 
mexicana en 1910. Según el autor, este último fue emblemático, ya que sacó a la luz 
una situación que durante siglos los poderosos mexicanos intentaron ocultar. Para 
las personas, en general, fue el surgimiento de la realidad lo que, hasta entonces, 
no tenían conocimiento, porque tenían: “[...] ante ellos la imagen de México en su 
entrada, con todo su poder, con todas sus contradicciones, grandes y pequeñas, 
y este nuevo conocimiento es la obligación de enfrentar la situación directamente 
sin esquivar las evasiones.” (UNESCO, 1953, p. 131-132, traducción libre)[6]. Esta 
revolución se debió al abandono de las poblaciones rurales, que, según el censo 
de 1910, representaban el 85% del número de analfabetos y, sobre todo, la gran 
concentración de tierra en manos de unos pocos terratenientes mexicanos.

En México, el fenómeno social de la concentración de grandes proporciones 
de tierra en manos de los propietarios es similar al caso brasileño, este hecho, de 

[5]  [...] reform of the system of land tenure; expansion not merely of the services for the promotion of agri-

culture but of others for the provision of credit and protection the of producer; improvements of communications 

and welfare services, adolescent and adult illiterates’ education services, rural missions using modern mass 

techniques of mass information such as the cinema, and lastly the improvement of school premises, building of 

housing organization of teachers’ training on a regional basis with special reference to the general requirements 

of life in each environment. In broad terms this second group was advocating a programme very similar to what 

UNESCO has since defined as coming under the head of fundamental education. (UNESCO, 1953, p. 19).

[6]  [...] the had before them the a picture of Mexico in its entery, with all its power, with all its contradic-

tions, great and small, and this new knowledge it the obligation to face the situation squarely without dodging 

evasions. (UNESCO, 1953, p. 131-132).



Painéis  · 655

VI — A CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL DO MODELO ESCOLAR E DOS SABERES PEDAGÓGICOS

alguna manera, explica las altas tasas de analfabetismo de las poblaciones rurales. 
En este sentido, al igual que Lourenço Filho, Isidro Castillo Pérez también utilizó 
datos del censo para legitimar su discurso, que denotaba la inversión posrevolu-
cionaria en las escuelas rurales y, en consecuencia, en la formación de maestros 
rurales mexicanos. Según él, en 1924 una red de escuelas rurales comenzó a tomar 
forma en México, que comprendía: “[...] 1,089 estabelecimentos, atendidos por 1,146 
maestros y guiados por 48 inspectores-instructores, miembros de misiones cultu-
rales. También se pusieron en servicio mil bibliotecas itinerantes, diseñadas para 
necesidades rurales.” (UNESCO, 1953, p. 134, traducción libre)[7] y, en un contexto 
más general, los años de 1940 y 1950, puedes concluir:

[…] con respecto al número actual de cursos de formación de docentes 
rurales y su producción, la insuficiencia del sistema, en relación con las 
necesidades que deben satisfacerse, es evidente. Desde que comenzaron, 
los colegios de capacitación rural han brindado casi 9,000 maestros; pero 
la red de educación rural primaria se ha expandido durante el mismo pe-
ríodo hasta hoy en un total de casi 23,000 establecimientos. Hasta 1944, 
el número promedio de estudiantes que se graduaban de las escuelas de 
capacitación rural cada año era de 560. Sin embargo, en 1951, el número 
de graduaciones había caído a 228, mientras que el gran aumento de la 
población y el crecimiento del sistema rural de educación primaria, por igual 
en número de escuelas y en el rango de clases, llame al doble del número 
de establecimientos de capacitación y la contratación de un mínimo de 
50,000 maestros adicionales. (UNESCO, 1953, p. 160, traducción libre)[8]

Los datos estadísticos demuestran la falta de cobertura del personal docen-
te capacitado para trabajar con escuelas primarias rurales, que en ese momento 

[7] [...] 1,089 stabelecimentos, served by 1,146 teacher and guided by 48 inspector-instructors, members 

of cultural missons. A thousand or travelling libraries, designed for rural needs, were also put into service. 

(UNESCO, 1953, p.134).

[8]  As regards present numbers of rural teachers’ training colleges and their output, the inadequacy of the 

system, in relation to the needs to be met, is obvious. Since they began, the rural training colleges have provided 

very nearly 9,000 teachers; but the primary rural education network has expanded over the same period until 

today in embraces a total of nearly 23,000 establishments. Up to 1944 the average number of students gradua-

ting from the rural training colleges each year was 560. By1951 however, the number of graduations had fallen 

to 228, whereas the vast increase in the population and the growth of the rural primary school system, alike in 

number of school and in range of classes, call twice the number of training establishments and the recruitment 

of a minimum 50,000 additional teachers. (UNESCO, 1953, p. 160).
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parecía satisfacer las demandas, especialmente las poblaciones indígenas. Con 
respecto a las primeras iniciativas del estado mexicano para capacitar a maestros 
rurales que son conocidos en historiografía, es de la Escola Normal Rural fundada 
en Tacámbaro, en el estado de Michoacán, en mayo de 1922. Durante este período, 
la atención se centró principalmente en dos problemas a saber: la provisión de un 
idioma común para los nativos (alrededor del 16% de la población hablaba más de 
50 idiomas diferentes) y el analfabetismo de la población mestiza (UNESCO, 1953). 
En este sentido, México enfrentó el problema de un país segregado en tres catego-
rías: nativos, mestizos y blancos y, era necesario utilizar la educación para integrar 
a la población mexicana, a través de un conjunto de iniciativas que formaban parte 
de un programa gobierno:

[...] construcción de la escuela y la casa del profesor; alineación y pla-
nificación del pueblo; construcción de mejores casas; construcción de 
carreteras; suministro de suministros de agua potable y agua de riego por 
hundimiento de pozos o construcción de pequeñas represas; campañas 
de reforestación; adopción de maquinaria agrícola y métodos mejorados; 
mejorar el cuerpo de semillas; preparación de fertilizantes; cultivo de 
frutas y verduras; vacas y cerdos; apicultura y avicultura; introducción de 
pequeñas industrias; entrenamiento artesanal simple; organización de 
cooperativas; enseñar a los pequeños productores cómo comercializar 
sus propios cultivos; mejora de las dietas; organización cooperativa de 
dispensarios; vacunación contra la viruela e inoculación contra la difteria 
y la tos ferina; la capacitación de un residente local de difteria y tos ferina; 
la capacitación de un residente local en partería; capacitación de mujeres 
en el cuidado de recién nacidos, corte y confección de ropa y mejor ges-
tión del presupuesto familiar; actividades artísticas como música y canto, 
pintura, baile, actuación y artes populares, actividades recreativas como 
deportes, para sacar a la gente del aislamiento; conmemoraciones cívi-
cas, conocimiento de las leyes del país; leyendo y escribiendo; lecturas 
en la biblioteca del profesor; y periódicos de pared. (UNESCO, 1953, p. 
136, Tradução livre) [9]

[9]  [...] building of the school and teacher’s house; alignment and planning of the village; construction 

of better houses; road building; provision of supplies of drinking water and irrigation water by sinking of wells 

or construction of small dams; refforestation campaigns; adopting of agricultural machinery and improved me-

thods; improving seed corps; preparation of fertilizers; fruits and vegetables growing; cows and pig keeping; bee 

and poultry keeping; introduction of small industries; simple craft training; organizing of co-operatives; teaching 

smallholders how to market their own crops; improvement of diets; co-operative organization of dispensaries; 
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Todo este conjunto de actividades enumeradas por Isidro Castillo Pérez tenía 
como objetivo estructurar la educación rural, basada en la regeneración de las po-
blaciones rurales mexicanas. Estas iniciativas, por lo tanto, serían llevadas a cabo 
por misiones culturales, que consistían en un grupo de especialistas itinerantes, 
generalmente formados por: “[...] un experto en formación de docentes, un ingeniero 
agrónomo, un experto en pequeñas industrias, un instructor en educación física y 
trabajadora social.” (UNESCO, 1953, p. 137, traducción libre)[10]. El procedimiento 
para las misiones culturales mexicanas consistió en una iniciativa de emergencia, 
debido a la expansión acelerada de la escuela primaria rural. En este sentido, era 
necesario formar maestros de primaria rurales: “[...] adecuado en números y capa-
citación para cumplir con los requisitos del nuevo sistema que está tomando forma. 
Esto sugirió la idea de establecer una institución especializada para capacitarlos.” 
(UNESCO, 1953, p. 137, traducción libre)[11]. En este sentido, la capacitación de 
nuevos maestros rurales fue fundamental para este proceso de expansión de la 
escuela primaria rural.

En la secuencia, Isidro Castillo Pérez detalló las principales características de 
la capacitación de docentes rurales mexicanos, abordando el caso de El Mexe, en 
el capítulo titulado “The Mexe rural teacgers’ training college”. El autor comienza por 
ubicar la institución en el Valle Mezquital, en el estado de Hidalgo, cerca de la Ciudad 
de México. Esta región estuvo marcada por la pobreza de su suelo y su gente, que 
básicamente vivía de actividades agrícolas, por este conjunto de razones, en 1928:

[...] El Departamento de Educación fundó la primera misión cultural 
estática y se encuentra en el Valle de Mezquital. Se planificó en líneas 
diferentes a las de las misiones itinerantes, siendo la base del esquema 
la cooperación entre el Departamento de Educación y otros departamen-
tos gubernamentales, por ejemplo, para agricultura, industria, salud, etc. 

vaccination against smallpox and inoculation against diphtheria and whooping cough; the training of a local 

resident diphtheria and whooping cough; the training of a local resident in midwifery; training of women in care 

new-born babies, cutting and making clothes and better management of the family budget; artistic activities such 

as music and singing, painting, dancing, acting and popular arts, recreational activities such as sports, to bring 

the people out of the isolation; civic commemorations, acquaintance with the country’s laws; reading and writing; 

readings in the library by the teacher; and wall newspapers. (UNESCO, 1953, p. 136).

[10]  [...] an expert in teachers’ training, an agricultural engineer, an expert in small industries, an instructor 

in physical education and woman social welfare worker. (UNESCO, 1953, p. 137).

[11]  [...] adequate in numbers and training to meet the requirements of the new system that taking shape. 

This suggested the idea of setting up a specialized institution to train them. (UNESCO, 1953, p. 137).



658 · Painéis

VI — A CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL DO MODELO ESCOLAR E DOS SABERES PEDAGÓGICOS

(UNESCO, 1953, p. 143-144, traducción libre)[12]

Isidro Castillo Pérez también describió la institución como una instalación grande 
y espaciosa, con largos pasillos, con salas específicas para profesionales (directores, 
secretaría, administración), además de aulas adecuadas para el aprendizaje, sala 
de reuniones, biblioteca, despensa, dormitorio, comedor, cocinas, panadería, lavan-
dería, sala de planchado y baños. Según él, el edificio está ubicado en el centro de 
40 hectáreas de tierra arada, cultivadas con alfalfa, trigo y maíz. La imagen muestra 
la fachada de la Escuela Normal Rural de El Mexe:

FIG. 5 · Fachada de la Escuela Normal Rural de El Mexe

Además de describir el espacio físico, Isidro Castillo Pérez detalló aspectos 
relacionados con el personal, presupuesto, administración, selección de candida-
tos, esquema de estudio, objetivos, métodos, contenido docente, organización del 
trabajo, servicio médico, acción social, entre otros. Según el autor, el objetivo de la 
institución fue definido por una conferencia de capacitación docente celebrada en 
abril de 1944, en Saltillo, Coah (México), que estableció que:

[...] La capacitación de docentes estará dirigida a la producción de un tipo 
de docentes capaces de comprender y apreciar el grado de cultura que 
prevalece en una comunidad rural y promover el progreso económico, 

[12]  [...] the Department of Education founded the first static cultural mission and located in the Mezquital 

Valley. It was planned on lines different from those of the travelling missions, the basis of the scheme being 

co-operation between the Department of Education and other government departments, e.g. for agriculture, 

industry, health, etc. (UNESCO, 1953, p. 143-144).
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social y moral de esa comunidad. Por lo tanto, la capacitación recibida 
por el maestro debe proporcionarle un resumen de la cultura humana y 
la apreciación de los ideales actuales, y comprender la historia y cultura 
de su país y los problemas contemporáneos. Por supuesto, también se le 
indicará que enseñe las materias que se les asignaron. (UNESCO, 1953, 
p. 145, traducción libre)[13]

La capacitación y el trabajo del maestro rural mexicano deberían elevar el 
dominio cultural de la comunidad. En este sentido, Lourenço Filho e Isidro Castillo 
Pérez convergieron, ya que ambos creían que el maestro debería ser un promotor 
del progreso económico, social y moral en la comunidad donde vivía y, en conse-
cuencia, debería trabajar.

Al igual que Lourenço Filho, Isidro Castillo Pérez, para construir su parte del 
libro, recibió el apoyo de referencias mexicanas, tales como: Pensamiento y diná-
mica de la Revolucion mexicana, de Ramón Beteta; Razón de ser de las misiones 
culturales de la Secretaría de Educación Nacional, de Enrique Corona; Historia 
comparada de la educación en México, de Francisco Larroyo; La enseñanza por 
la acción dentro de la escuela rural e La formación de maestros rurales, de Rafael 
Ramirez; Educacón mexicana; entrevistas de voz, mensajes, de Jaime Torres Bedet, 
así como una vasta colección documental de la Secretaría de Educación Pública do 
México y bibliografía brasileña, ya que citó el estudio realizado por Lourenço Filho, el 
resultado de su viaje a México en 1951, publicado na Revista Brasileira de Estudos 
Pedagógicos (RBEP), titulada “A educação rural no México”. 

En este texto, Lourenço Filho compara el sentido de la formación de maestros 
rurales en Brasil y México, enfatizando el papel que juegan las escuelas rurales en 
ambos países. La pregunta que hizo: “¿Debería el maestro rural entrometerse en 
la organización de la vida social de las pequeñas comunidades de manera integral, 
como estaba tratando de hacer, a menudo con excesos a los que nos referimos?” 
(Lourenço Filho, 1952, p. 126) O debería la escuela: “[...] ¿limitarse a difundir cono-
cimientos y técnicas para mejorar la vida de las comunidades, insistiendo solo en la 
renovación de los procesos de trabajo agrícola?” (Lourenço Filho, 1952, p. 126). El 
autor instala un dilema sobre el significado de la escuela rural y el trabajo docente, 
mal resuelto hasta hoy.

[13]  Teacher training will be directed toward the production of a type of teachers able to grasp and appre-

ciate the degree of culture prevalent in a rural community and to promote that community’s economic, social and 

moral progress. The training received by the teacher must therefore provide him witl an outline of human culture 

and appreciation of present-day ideals, and give an understanding of his country’s history and culture and of 

contemporary problems. Of course, he will also be instructed to teach the subjects assigned to them. (UNESCO, 

1953, p. 145).
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El educador brasileño, en este texto, destacó dos experiencias en curso en 
México, con respecto a la capacitación de maestros rurales. Primero, el desarrolla-
do por el Instituto de Capacitación del Magistério con cursos complementarios, que 
funcionaba como una gran escuela de correspondencia, instalada en la capital del 
país y que tenía: “servicios a especialistas debidamente orientados, preparo e im-
primo lecciones que, juntas, desarrollan todo el programa de las escuelas urbanas 
y rurales normales”. (Lourenço Filho, 1952, p. 129). En seguida, destacó el nuevo 
plan para la capacitación regular de maestros de educación rural, programado para 
seis años. En 1946, Jaime Torres Bodet, entonces Ministro de Educación, pronunció:

La dignificación de las escuelas normales rurales sigue siendo uno de 
nuestros deberes innegables. De hecho, una preparación incompleta por 
parte de los maestros rurales dañaría seriamente a la gente, porque, al 
promover actitudes de rebelión y pesimismo, termina infundiendo a las 
masas un espíritu de inferioridad e incredulidad social. (Lourenço Filho, 
1952, p. 129)

Finalmente, es posible considerar que el trabajo de Lourenço Filho y los edu-
cadores mexicanos, al plantear experiencias sobre la capacitación de docentes 
rurales en sus países, surge de una tendencia comparativa internacional. En este 
sentido, la educación rural brasileña y mexicana también fue presentada por estos 
educadores por sus brechas y avances, como referencia para otras naciones en los 
procesos de educación rural.
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RESUMO

La mujer no tenía derechos a comienzos del siglo XX y será Elena Caffarena, 
abogada, quien impulsará el feminismo en el país, exigiendo igualdad de derechos 
frente al hombre y para ello promociona el voto femenino. A este movimiento se 
unirán Amanda Labarca e Irma Salas. Por lo mismo, se pretende analizar desde 
una perspectiva de género a dos mujeres educadoras chilenas, quienes serán en-
tendidas como sujetos que tendrán la tarea de masificar y mejorar la educación de 
niños, jóvenes y adultos, manifestando el trabajo efectuado para poder acceder a 
quienes se les había negado esa posibilidad y por aquellas que pudieron acceder.

La metodología será histórico-cualitativa, entendiendo que la finalidad es com-
prender las razones que desencadenan la presencia del fenómeno a estudiar. Por 
este motivo se recurrirá a textos de autores que han analizado el discurso feminista, 
entre ellos el Doctor Jaime Caiceo (1992; 2015a; 2015b) quien ha investigado la 
vida y obra de las educadoras antes mencionadas y donde se visualizará la lucha 
que va desde la mujer ilustrada hacia la mujer transgresora.

Por este motivo nos centraremos en su aporte, en su lucha contra las segre-
gaciones y brechas de género en el ámbito educativo, su búsqueda de estrategias 
para acceder al campo intelectual, monopolizado por los hombres, la búsqueda de 
igualdad de oportunidades, sin importar la clase social. Ambas educadoras eran 
seguidoras de Dewey e impulsaban en Chile el planteamiento de aquel: a mayor 
educación, mayor democracia.

PALAVRAS-CHAVE

Perspectiva de género, mujeres educadoras, derechos femeninos

INTRODUCCIÓN

A comienzos del siglo pasado la mujer no tenía derechos reconocidos en Chile, 
por ello Amanda Labarca e Irma Salas se unirán al movimiento feminista, encabeza-
do por Elena Caffarena, exigiendo igualdad de derechos frente al hombre y el voto 
femenino, siguiendo los pasos de su iniciadora, quien era abogada e impulsó el 
feminismo en el país. La metodología será histórica-cualitativa, entendiendo que la 
finalidad es comprender las razones que desencadenan la presencia del fenómeno 
a estudiar. Por este motivo se recurrirá a textos de autores que han analizado el 
discurso femenino, entre ellos, el Dr. Jaime Caiceo (1992; 2015a y 2015b) quien ha 
investigado la vida y obra de la educadora antes mencionada y donde se visualizará 
la lucha que va desde la mujer ilustrada hasta la mujer transgresora.
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CONTEXTO HISTÓRICO

Para realizar la siguiente investigación, es importante destacar la acción de la 
destacada abogada, líder feminista y defensora de los derechos humanos, Elena 
Caffarena, hija de inmigrantes italianos, nace el 23 de marzo de 1903 en Iquique 
convirtiéndose, posteriormente, en una destacada abogada, líder feminista y de-
fensora de los derechos humanos. Hasta la fecha es recordada como una de las 
figuras relevantes en la lucha por el voto femenino en Chile. A principios del siglo XX 
la situación de la mujeres era desventajosa en la vida política, económica y cultural 
del país con respecto a las población masculina. En el año 1877 se dictó el Decreto 
Amunátegui por el cual se permitió a las mujeres el ingreso a la Universidad Pública 
existente, accediendo por este motivo a niveles de formación más altos, favoreciendo 
a la lucha feminista por la igualdad de derechos legales entre hombres y mujeres. 
En la universidad, Caffarena tomó conciencia de la inferioridad de la mujer frente 
a la ley, razón por la que se comprometió al movimiento feminista que comenzaba 
a gestarse. La doctora Caffarena formó parte del movimiento fundador en el año 
1935 pro “Emancipación de la Mujer Chilena” —Memch— asumiendo la secretaría 
general. Este movimiento se constituyó durante las décadas del 30 y del 40 y era el 
principal referente de la lucha por el voto femenino. Se realizaron concentraciones 
masivas, actos públicos y para difundir todo esto, se editó la revista La Mujer Nueva, 
donde se denunciaba la permanente discriminación que las mujeres debían sufrir 
en el espacio público. En 1944 esta organización participó en la Fundación de la 
“Federación Chilena de Instituciones Femeninas” —Fechif— donde se estableció 
una comisión para defender y atender denuncias de mujeres vulneradas en sus 
derechos laborales. Como feminista, participó junto a Amanda Labarca en la forma-
ción de la “Asociación de Mujeres Universitarias” en 1931, actuando como delegada 
ante la “Federación de Instituciones Femeninas” —FECHIF-, agrupación clave para 
la obtención del voto electoral femenino. Durante el gobierno de Gabriel González 
Videla, se firmó el Proyecto de Ley N° 9.292, que concedió los derechos políticos 
a las mujeres de nuestro país, llevándose a cabo este acto en el Teatro Municipal 
de Santiago. El año anterior había sido aprobada la Ley N° 8.987 de Defensa Per-
manente de la Democracia, que eliminaba de los registros electorales a todos los 
miembros del partido comunista. Caffarena no militaba en ningún partido, pero sí 
su marido y ella emprendió su defensa junto a la de otras víctimas de relegación y 
privación de sus derechos ciudadanos. 

En la nueva república, durante la segunda mitad del siglo XIX, comienza a 
incorporarse con una mayor perspectiva la mujer al mundo de la educación. En 
efecto, en 1854 se creó la primera Escuela de Preceptoras para formas a las prime-
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ras Maestras Normalistas y abrir escuelas primarias para niñas; aunque los planes 
y programas de estudio eran básicos en sus inicios. A partir de 1871, al fundarse la 
Escuela Normal de Mujeres en la Ciudad de Chillán se incorporan otros ramos. En 
1860 se promulgó la Ley de Instrucción Primaria realizada por Domingo Faustino 
Sarmiento, a pedido del Presidente Manuel Montt (1851 —1861), donde se estab-
lecía que la educación primaria era responsabilidad estatal, gratuita y con acceso 
tanto para hombres como para mujeres.

A nivel universitario el problema continuaba: Para que las mujeres pudieran 
ingresar a la universidad, rindiendo previamente los exámenes correspondientes 
con las mismas exigencias que a los hombres, se tuvo que dictar el 6 de febrero 
de 1877 el Decreto N° 547 conocido como el “Decreto Amunátegui”, mencionado 
anteriormente. 

Este trabajo se centrará en el aporte a la educación que realizaron Amanda 
Labarca e Irma Salas en la primera mitad del siglo XX. Se expondrán a grandes 
rasgos sus biografías y su inserción en la pedagogía del siglo pasado. Ambas per-
tenecen a un pensamiento laico y las dos fueron discípulas y alumnas del pensador 
norteamericano John Dewey por lo que notamos en ella algún grado de presencia 
del pensamiento de la Escuela Nueva (Caiceo, 2010).

VIDA, PENSAMIENTO Y APORTE EDUCATIVO DE AMANDA LABARCA

ANTECEDENTES BIOGRÁFICOS

Según las investigaciones de Jaime Caiceo, Amanda Labarca, cuyo nombre de 
origen era Amanda Pinto Sepúlveda, nació en Santiago en 5 de diciembre de 1886; 
sus padres fueron Onofre Pinto, comerciante de militancia en el Partido Radical y 
Sabina Sepúlveda; cursó sus estudios primarios en un colegio de la calle San Isidro 
(3 años) y luego prosiguió su enseñanza secundaria en el Liceo de Isabel Le Brun 
de Pinochet (6 años), obteniendo en 1902, con 15 años el grado de Bachiller en 
Humanidades, ingresando posteriormente al Instituto Pedagógico de la Universidad 
de Chile. Allí, siguiendo sus intereses y gran afición a la lectura —que la tenía desde 
pequeña-, cursó Pedagogía en Castellano, carrera de la que egresó en 1905. En 
1906 contrajo matrimonio con el profesor y futuro ministro de Estado, militante ra-
dical, Guillermo Labarca Huberston, de quien adoptó sus dos apellidos en protesta 
por la oposición de su familia a su manera de ser. Su labor de educadora la inicia 
en la Escuela Normal N°3 de Niñas de Santiago, donde ingresó como subdirectora, 
recién titulada. En 1909 impartió clases de Castellano en el Liceo N°2 de Niñas de 
Santiago, año en el que se fundó, junto a otros educadores, la Sociedad Nacional 
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de Profesores. En 1910 viajó a Estados Unidos, acompañada de su esposo, para 
perfeccionarse en Teachers College de la Universidad de Columbia en Nueva York 
en donde conoció a Dewey y su pensamiento, y en 1912, fue a Francia, para espe-
cializarse en educación escolar en la Universidad de Sorbonne. De regreso en el 
país, en 1916, fue designada directora del Liceo de Niñas N° 5 Rosario Orrego de 
Santiago donde conoció como alumna a Irma Salas, con la cual entabla una impor-
tante amistad que durará toda la vida. En 1918 fue enviada a Estados Unidos, por el 
gobierno, para realizar un profundo diagnóstico sobre el sistema escolar de ese país.

Falleció en Santiago, el 2 de enero de 1975, a los 88 años de edad. Su lega-
do aún permanece vigente en múltiples publicaciones en favor de la mujer y sobre 
temas de educación. (Caiceo, 2010).

SU ACCIÓN EDUCACIONAL Y FEMINISTA EN EL SISTEMA ESCOLAR

Como se indicó anteriormente, Amanda Labarca, fue profesora y Directora de 
Liceo. Entre 1927 y 1931 sufrió los rigores del gobierno de Carlos Ibáñez (Un Co-
ronel de Ejército que incursionó en política en un momento de crisis institucional en 
el país), ya que su esposo fue enviado al exilio y ella debió cesar en su desempeño 
público. Al cabo de este período fue nombrada Directora General de Educación 
Secundaria. Su labor fue próspera en actividad: continuó con el proyecto de expe-
rimentación educacional iniciado en 1929, lo que derivó en la fundación, el 28 de 
marzo de 1932, del Liceo Experimental Manuel de Salas, el cual estaba presidido 
por un Consejo integrado por ella misma, Irma Salas, Guillermo Mann, Darío Salas y 
Arturo Piga. Este Liceo pasó a depender de la Universidad de Chile, en 1942, como 
centro de experimentación pedagógica para la formación de los futuros docentes en 
su antiguo Instituto Pedagógico. Esta institución fue parte de un proceso de investi-
gación y de práctica de técnicas novedosas para la educación chilena al ser el primer 
establecimiento de educación secundaria de carácter mixto (hombres y mujeres); 
posteriormente pasó a integrar los cursos de educación parvularia y primaria. Su 
primera directora, Adela Deluermoz, duró sólo un año en su cargo, asumiendo en 
1933 y hasta 1943, la profesora Irma Salas Silva, quien fue una de las principales 
impulsoras de la investigación pedagógica en Chile.

Un aspecto conflictivo que se menciona de Amanda Labarca, mientras estuvo 
en el sistema escolar, fue el roce permanente que tuvo con la educadora y poetisa 
Gabriela Mistral, lo cual llevará a la futura Premio Nobel en Literatura a alejarse del 
país, radicándose en México en donde colaboró en las reformas educativas que allí 
se llevaron a cabo, especialmente en las zonas rurales y luego el gobierno de Chile 
la nombró Cónsul; su principal lugar en que estuvo fue Brasil (Caiceo, 2010).

http://es.wikipedia.org/wiki/Universidad_de_Chile
http://es.wikipedia.org/wiki/Irma_Salas_Silva
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EN LA UNIVERSIDAD DE CHILE

En 1922, obtuvo el cargo de Profesora Extraordinaria de Psicología, en la Fa-
cultad de Filosofía, Humanidades y Educación de la Universidad de Chile, luego de 
rendir el examen de suficiencia, convirtiéndose en la primera mujer latinoamericana 
en ejercer una cátedra universitaria. La trascendencia de este hecho fue celebra-
da en una homenaje realizado por académicos, mujeres y estudiantes. Al evento 
asistieron el Presidente de la República, Arturo Alessandri Palma, y Pedro Aguirre 
Cerda, Presidente de la Sociedad Nacional de Profesores y ex Ministro de Instruc-
ción, Justicia y Culto. Habiendo iniciado su carrera universitaria como profesora del 
curso de Psicología, a fines de 1923, fue ascendida al grado de profesora ordinaria 
de Filosofía; es decir, miembro activo de la comunidad académica.

En 1932 pasó a integrar el Consejo Universitario, cargo que desempeñó por un 
año, para luego ser nombrada Delegada del Presidente de la República al Consejo 
Universitario, alta distinción que desempeñó hasta 1952. Como integrante de ese 
organismo fue una de las promotoras de la organización y dirección de las Escuelas 
de Temporada, desde su creación en 1935. Asimismo, cumplió un destacado rol como 
directora ejecutiva de la reorganizada Comisión Chilena de Cooperación Intelectual 
(1936). Su labor en la Universidad de Chile se extendió hasta diciembre de 1955, 
cuando jubiló por segunda vez. En 1963, a la edad de 77 años, fue distinguida con 
la calidad de Profesora Emérita de la Facultad de Filosofía y Educación de la Uni-
versidad de Chile, el grado académico más importante entregado a los profesionales 
más destacados. En 1964 fue distinguida como Miembro Académico de la Facultad 
de Filosofía y Educación de la Universidad de Chile, y en 1969 de la Academia de 
Ciencias Políticas, Sociales y Morales del Instituto de Chile.

Su antiguo jefe, el ex rector de la Universidad de Chile, Juvenal Hernández, la 
describió en 1975 como sigue:

Es una de las mujeres de más talento que ha producido este país...; 
fue historiadora de la educación, gran maestra, profesora de Filosofía 
y de Psicología, escribía en la prensa permanentemente, intervenía en 
el Partido Radical, recibía en su casa. No había profesor eminente que 
llegara a Chile que no estuviera en la tertulia de Amanda Labarca... Es 
una mujer extraordinaria. Yo espero que la historia tenga que hacerle 
justicia a esta mujer en la forma que merece. (www.amandalabarca.cl en 
Caiceo, 2015a, p.7 ).

http://es.wikipedia.org/wiki/Instituto_de_Chile
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LA LUCHA POR LOS DERECHOS DE LA MUJER 

Según el pensamiento de Jaime Caiceo (2015b), Amanda Labarca, desde joven 
sintió el deseo de luchar por la igualdad de la mujer y, por ende, por tener los mismos 
derechos civiles y políticos que el hombre, tal como se indicó precedentemente. Por 
lo mismo, participó en la fundación del Círculo de Lectura y en el Consejo Nacional 
de Mujeres. También fue una de las fundadoras del Comité Nacional pro Derechos 
de la Mujer, creado en 1933, junto a Elena Caffarena y otras mujeres. En 1932 se 
había convertido en vicepresidenta de la Asociación de las Mujeres Universitarias. 
También participó activamente en la lucha que dieron las mujeres por alcanzar el 
“Derecho a Voto”, cuyo primer triunfo fue participar en las Elecciones Municipales De 
1934. Por su labor fue electa presidenta de la Federación Chilena de Instituciones 
Femeninas en 1944. Fue nombrada embajadora como representante de Chile ante 
las Naciones Unidas, por el gobierno del presidente Gabriel González Videla, en 
1946, y allí fue jefa de la sección Estatus de la Mujer. Pese a estar jubilada, continuó 
con sus aportes al país. En 1961, creó la Liga Cívica Femenina y, posteriormente, en 
1967, creó la Confederación de Organizaciones Femeninas —Cofech-, organismo 
que presidió hasta 1970 (Caiceo, 2015a). Sus principales escritos en pro del femi-
nismo se publicaron en 1934, 1951 y 1970.

SU PENSAMIENTO EDUCATIVO

Según expone Caiceo (2015a), para desprender y entender su pensamiento 
educativo hay que conocer sus principales obras, las cuales versan sobre literatura, 
diplomacia, didáctica y pedagogía, historia de la educación, filosofía y política edu-
cacional. A partir de sus textos se puede concluir que la preocupación permanente 
de Amanda Labarca fue la educación de su país, a partir de sus propias reflexiones 
y de lo que estudió y conoció en sus viajes de estudio y diplomacia. Su interés está 
en hacer que la educación en Chile sea más democrática, es decir, se universalice, 
especialmente la educación secundaria; que haya experimentación educativa en el 
país para mejorar las metodologías de enseñanza; que los estudiantes reciban una 
sólida formación moral libertaria y laica. Para comprender mejor lo anterior recurre 
a la historia de la educación —tanto en Chile como en Estados Unidos— y aspira a 
que gracias a la educación la sociedad se fortifique en los ideales democráticos, sea 
más colaboracionista y que sus miembros, al estar más educados, sean agentes de 
progreso en fraternidad social, cooperativa y solidaria y alcancen un desarrollo físico 
y moral íntegro. Postula que el fin de la educación es la consecución de la felicidad 
colectiva. Como se puede desprender de lo anterior, la pedagogía de la escuela 

http://es.wikipedia.org/w/index.php?title=Comit%C3%A9_Nacional_pro_Derechos_de_la_Mujer&action=edit&redlink=1
http://es.wikipedia.org/w/index.php?title=Comit%C3%A9_Nacional_pro_Derechos_de_la_Mujer&action=edit&redlink=1
http://es.wikipedia.org/wiki/Elena_Caffarena
http://es.wikipedia.org/w/index.php?title=Federaci%C3%B3n_Chilena_de_Instituciones_Femeninas&action=edit&redlink=1
http://es.wikipedia.org/wiki/Naciones_Unidas
http://es.wikipedia.org/wiki/Gabriel_Gonz%C3%A1lez_Videla
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nueva, especialmente de Dewey, está claramente presente, como, al mismo tiempo, 
sus principios masónicos.

Amanda Labarca debe ser considerada como una de las mujeres más sobresa-
lientes del siglo XX. Mujer de ideales progresistas, democráticos y laicos, por ende, 
de tendencias radicales, aspiró y ayudó al progreso de una educación para todos, 
así como por una sociedad igualitaria. (Caiceo, 1995).

VIDA, PENSAMIENTO Y APORTE EDUCATIVO DE IRMA SALAS

ANTECEDENTES BIOGRÁFICOS

Irma Salas Silva nació en Santiago el 11 de marzo de 1903; hija del destacado 
educador Darío Salas Díaz y de la profesora normalista Luisa Silva Molina, quien 
morirá cuando Irma tenía sólo 7 años. La pérdida de su madre significó que se afer-
rara mucho a su padre, quien le inculcó sólidos valores intelectuales y morales que 
ayudaron a conformar una personalidad con mucha seguridad en sí misma, de un 
temperamento fuerte y muy trabajadora y organizada. Sus estudios primarios los 
realizó en la Escuela Anexa a la Escuela Normal Nº 1 de Santiago (1911-1913) y el 
segundo ciclo de enseñanza secundaria en el Liceo de Niñas Nº 5 (1917-1919); esto 
último será muy importante para su vida futura, tal como ya se indicó, pues allí co-
noció a Amanda Labarca con quien estará unida en su futuro personal y profesional. 
En efecto, se integrará al movimiento feminista en que participaba su maestra e irá 
a obtener su doctorado a la misma Universidad americana en que estuvo Amanda 
(Universidad de Columbia, USA: 1926-1930) y su tesis se llamó The Socio-Economic 
Composition of the Secondary School Population of Chile, y trabajará con ella, al vol-
ver a Chile, tanto en el Ministerio de Educación como en la Universidad de Chile. Al 
egresar del Liceo, había estudiado Pedagogía en Inglés en el Instituto Pedagógico de 
la Universidad de Chile (1920-1924). En 1953 fue designada, debido a sus méritos, 
como Especialista Permanente en Educación de la UNESCO; el 20 de diciembre de 
1976 fue incorporada a la Academia Chilena de Ciencias Sociales, Políticas y Morales; 
el mismo año 1976 fue la primera persona en recibir la Medalla Condecoración al 
Mérito Amanda Labarca de la Universidad de Chile; en 1978 recibió la Orden al Mérito 
Docente y Cultural Gabriela Mistral del Gobierno de Chile; en 1981 la Universidad 
de Chile le otorgó el Grado de Doctor Honoris Causa y en 1983 recibió el Premio 
Interamericano de Educación Andrés Bello, que es entregado por la Organización 
de Estados Americanos. Los últimos años de su vida los pasó en su casa, dedicada 
principalmente a recopilar y ordenar sus escritos educacionales. Falleció el 28 de abril 
de 1987, producto de un paro cardíaco, a los 84 años. (Caiceo, 2010).

http://es.wikipedia.org/wiki/Unesco
http://es.wikipedia.org/w/index.php?title=Premio_Interamericano_de_Educaci%C3%B3n_Andr%C3%A9s_Bello&action=edit&redlink=1
http://es.wikipedia.org/w/index.php?title=Premio_Interamericano_de_Educaci%C3%B3n_Andr%C3%A9s_Bello&action=edit&redlink=1
http://es.wikipedia.org/wiki/Organizaci%C3%B3n_de_Estados_Americanos
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SU ACCIÓN EDUCATIVA

En el Ministerio de Educación

En esta instancia cabe señalar que se desempeñó como docente antes de 
viajar a doctorarse como a su regreso: Profesora de Inglés en su propio Liceo Nº 5 
(1925-1926) y a su regreso (1930-1932) y Profesora de Filosofía en el Liceo Nº 1 
de Niñas (1930-1932). Sin embargo, lo más destacable fue la Dirección del Liceo 
Experimental Manuel de Salas (1933-1943) y en 1931 la participación en la creación 
de la Asociación de Mujeres Universitarias, Institución que luchó por los derechos 
de la mujer. Además, se destaca su participación en la Comisión de Renovación 
Gradual de la Enseñanza Secundaria a partir de 1945, nombrada por el Presidente 
Juan Antonio Ríos (1942-1947). En ambas acciones aplicará los principios de la 
Escuela Nueva y de Dewey específicamente, de los cuales se había empapado en 
su doctorado en Estados Unidos.

Producto del trabajo de la Comisión y, siguiendo la experiencia del Liceo Manuel 
de Salas, se propuso la creación de los Liceos denominados Renovados, a modo de 
experimentación, para posteriormente extenderlos a todo Chile; ellos fueron: Juan 
Antonio Ríos, Gabriela Mistral y Darío Salas en Santiago fundados expresamente 
para ello; se unieron, además, el Liceo Nº 6 de Niñas de Santiago y los Liceos de 
Niñas de Antofagasta, Concepción y Coeeducacional de Quilpué. La acción de estos 
liceos se interrumpió en 1953, cuando Ibáñez reformuló los Planes de Estudios de 
la Educación Secundaria. Sin embargo, gran parte de la nueva metodología intro-
ducida y aspectos como el Consejo de Curso, la Orientación y la existencia de Pro-
fesores Orientadores, un nuevo sentido del Profesor Jefe y el Gobierno Estudiantil, 
se mantuvieron. En el mencionado Plan de Renovación participaron importantes 
educadores que posteriormente serán galardonados con el Premio Nacional de 
Educación, instituido en 1979 (Roberto Munizaga, Marino Pizarro y Hernán Vera) 
(Caiceo, 2012 y 2015c).

Su labor más importante en la práctica directiva en el sistema escolar chileno 
fue la Dirección del Liceo Experimental Manuel de Salas, como ya se indicó anterior-
mente. Fue nombrada en ese cargo por su maestra Amanda Labarca, quien desde 
el cargo de Directora General de Educación Secundaria creó ese establecimiento 
como “laboratorio pedagógico” en 1932. Al año siguiente asume Irma Salas por un 
período de 10 años (Arenas Alberto, 1983).

Tal como expresa Caiceo, en este Liceo Experimental, Irma Salas:

Logra formar allí un excelente equipo de profesores que se dedicarán 
por completo al Liceo, se perfeccionarán en el quehacer mismo y con el 
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apoyo de la Directora, participarán en coloquios educacionales, seminarios, 
lecturas dirigidas y comentarios, preparación de pruebas de evaluación y 
de material didáctico... En cuanto a la enseñanza misma, ésta se ejecu-
taba dando más libertad al alumno, permitiéndole que asumiera ciertas 
responsabilidades; las relaciones profesor-alumno eran de camaradería 
y cordialidad. Todo lo anterior, teniendo como trasfondo la pedagogía del 
educador norteamericano John Dewey... Subsisten en el sistema educa-
cional chileno, gran parte de la nueva metodología introducida y aspectos 
como el Consejo de Curso, la Orientación y la existencia de Profesores 
Orientadores, un nuevo sentido del Profesor Jefe y el Gobierno Estudian-
til. Durante toda su vida su pensamiento se inscribió en la línea laicista 
(Caiceo, 2016, p.62).

En la Universidad de Chile

Según las investigaciones de Jaime Caiceo (1992), esta fue su casa en que 
no sólo se formó inicialmente sino en dónde aplicará desde el aula los principios 
pedagógicos de la Escuela Nueva: estuvo ligada a ella, especialmente en su Ins-
tituto Pedagógico entre 1930 y 1966. Las cátedras que impartió fueron: Didáctica 
General, Didáctica Avanzada, Organización y Administración Escolar, Supervisión 
Escolar, Educación Comparada, Problemas de la Educación Secundaria y Orienta-
ción Educacional y Vocacional. Fue Jefa del Departamento de Educación entre 1946 
y 1960. Aquí formó a connotados educadores chilenos y fue, a su vez, Directora 
Fundadora del Instituto de Educación, manteniendo el cargo por 10 años (1953-
1963). Desde aquí impulsará la investigación empírica en educación. Algunas de 
las investigaciones que ella misma dirigió, además de su tesis doctoral ya mencio-
nada, fueron: Correlación entre el Liceo y la Universidad: estudio de la enseñanza 
de las asignaturas científicas (En conjunto con Egidio Orellana, Santiago de Chile: 
Ed. Universitaria, 1958) y La educación en una comuna de Santiago: comuna de 
San Miguel (En conjunto con Enrique Saavedra, Santiago de Chile, dos volúmenes: 
Ed. Universitaria, 1962). Sin embargo, su labor más importante en la Universidad 
de Chile fue su participación como Directora General de los Colegios Universitarios 
(1960-1964), creados en 1960 bajo la Rectoría de don Juan Gómez Millas con el 
fin de extenderse a las provincias y crear allí carreras cortas, descentralizando a la 
Universidad; de esta forma, surgieron las Sedes de Temuco (13/07/1960), La Serena 
(1/11/1960) y Antofagasta, Talca y Osorno (13/12/1962). En 1965 se transformaron en 
los Centros Universitarios de Provincias, siendo su primera Coordinadora la propia 
Irma Salas entre 1965 y 1966; al año siguiente jubila (Caiceo, 2010).
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SU PENSAMIENTO EDUCATIVO

En Estados Unidos conoció a Dewey y Kilpatrick, empapándose del pensamien-
to pedagógico de ellos y de la denominada Escuela Nueva. Al regresar a Chile, se 
convertirá en una de las mujeres que más influirá con ese pensamiento en el país, 
tanto en la aplicación del mismo que realizó en el Liceo Experimental Manuel de Salas 
como en la Reforma que presidió en 1945, tal como se indicó precedentemente. Su 
pensamiento educativo estará impregnado por la Escuela Nueva, pues practicará la 
democracia como sistema político y actitud diaria; impulsará la socialización de los 
niños a través de la educación; ayudará a democratizar la educación en el país pro-
moviendo su expansión y descentralización con calidad a nivel secundario; fomentará 
la investigación educativa. Todo lo anterior lleva a concluir que ella se destaca por 
la coherencia entre su pensamiento y su acción pedagógicos. Los principales te-
mas educativos que aborda son el currículo (Planes de estudio flexibles; propone el 
plan común y plan diferenciado en educación secundaria); las características de los 
agentes educativos (el profesor como educador formador riguroso y el alumno con 
capacidad investigativa); la supervisión educacional (se lamenta de la escasez de su-
pervisores para apoyar los cambios necesarios en las escuelas y liceos); la educación 
permanente (para impulsar a los jóvenes atrasados y adultos al proceso renovador 
de la educación); la administración escolar (más poder de organización a los propios 
directores y mayor descentralización); y la educación latinoamericana (le preocupa 
el atraso existente porque los estados han influido poco y el sueño de Bolívar está 
lejano). Todo su pensamiento se encuentra en sus publicaciones, especialmente sobre 
investigación educativa, currículo, supervisión y organización escolar, la educación en 
Chile y Latinoamérica y sobre su maestro Dewey y Estados Unidos (Caiceo, 2010).

CONCLUSIONES

Al finalizar esta investigación, se puede concluir que los objetivos planteados 
inicialmente se han cumplido al entregar una síntesis de la vida de Amanda Labarca 
e Irma Salas. Ambas se destacaron en su lucha contra las segregaciones y brechas 
de género en el ámbito educativo, su búsqueda de estrategias para acceder al campo 
intelectual, monopolizado por los hombres, la búsqueda de igualdad de oportunida-
des, sin importar la clase social. Ambas educadoras eran seguidoras de Dewey e 
impulsaban en Chile el planteamiento de él: A mayor educación, mayor democracia. 

A partir de las investigaciones del Dr. Jaime Caiceo se puede concluir que la 
principal actividad de ambas educadoras, además de la educativa, fue el compromiso 
con la causa de las mujeres, implicándose en la tarea de conseguir la igualdad al 
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acceso al sistema educativo chileno para niños y niñas, sobre todo de las últimas. Las 
dos mujeres investigadas, se preocuparon por la educación chilena, especialmente 
por la educación pública y la de los más desposeídos, colaborando en una mayor 
democratización de la misma en el país. Estas educadoras dejaron una importante 
huella en Chile logrando que en la actualidad haya más mujeres que hombres en 
el sistema escolar.
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En el presente panel se ofrecen ponencias que abordan a mujeres, maestras 
escritoras, pedagogas y viajeras, en tanto que fueron personajes relevantes de la 
educación en España, México, Chile y Brasil.

Objetivo: dialogar con diferentes investigaciones acerca del aporte de las mu-
jeres a la producción de conocimiento pedagógico y literario, a la educación de las 
niñas y mujeres y a la experiencia viajera como forma de intercambio de saberes.

Se realiza una aproximación metodológica que da centralidad a la biografía y 
al movimiento de ideas pedagógicas y feministas En el primer aspecto, se recuperan 
las historias de vida de los personajes en sus contextos nacionales. Por otro lado 
se tejen los aportes y experiencias pedagógicas de las maestras y sus posibilida-
des de diálogos transnacionales, toda vez que se eligen personajes que, a través 
de la movilidad internacional o la lectura, enriquecieron sus experiencias culturales 
y educativas y las aportaron en sus respectivas patrias o comunidades de origen.

Asimismo se hacen aproximaciones a los significados y particularidades sub-
jetivas e identitarias que las mujeres dan a su experiencia viajera, en el desarrollo 
de la conciencia feminista, sus alcances literarios y pedagógicos, pues estamos 
analizando narrativas, proyectos y obras de mujeres que escriben, que viajan, que 
tienen impacto en la educación de mujeres o en comunidades específicas, de países 
de habla hispana y portuguesa. Pero también dejan huellas sobre sí mismas y sus 
opiniones sobre sus derechos como mujeres en sus particulares entornos nacionales 
y familiares.

Damos cabida asimismo, a las apropiaciones no viajeras, de maestras con 
experiencias comunitarias, rurales y locales, que llevan adelante ideas pedagógicas 
innovadoras, recuperadas a través de la lectura o procedentes de diversos contactos 
e influencias, que devienen en empoderamientos femeninos significativos.

El dialogo entre las y los colegas que constituyen el panel, permitirá reconocer 
en las experiencias biográficas de maestras viajeras, los intercambios culturales que 
se establecieron entre finales del siglo XIX y el XX sobre temas como la educación, 
la literatura, el magisterio y enseñanza. Particularmente en Chile, México y Brasil, 
tanto como en la experiencia española, encontramos matrices culturales compartidas 
para la formación de niñas y mujeres, en las que la experiencia del viaje era parte 
de la formación intelectual de las mujeres que trascendieron a los estereotipos de 
la época.
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RESUMO

Chile posee la cobertura de todo su sistema escolar —básico y medio— pero 
no así de la educación parvularia, alcanzando solo el 50%. El estado funda el pri-
mer kindergarten público solo en 1906. Su mayor desarrollo, sin embargo, ha sido 
en los últimos 50 años, gracias a la creación de dos organismos públicos: JUNJI e 
INTEGRA. En este último tiempo, Victoria Peralta ha jugado un importante rol en 
pro de la educación parvularia, transformándose en una figura señera en este nivel 
educacional, tanto en Chile como en Latinoamérica. Se pretende reconstituir su 
biografía y describir su acción educativa en pro de los derechos que la mujer madre 
tiene con sus hijos respecto a su enseñanza desde la más tierna infancia, a fin de 
lograr la cobertura total de este sector educacional.

PALAVRAS-CHAVE

Educación Parvularia, formación educadoras de infantes, 
políticas públicas, cobertura primera infancia

INTRODUCCIÓN

En Chile existe formalmente la educación de la primera infancia desde 1864 
(Arancibia et al., 2004) y en 1906 se funda el primer kindergarten público (Peralta, 
2006). Su mayor desarrollo, sin embargo, ha sido en los últimos 50 años, gracias a la 
creación de dos organismos públicos: JUNJI e INTEGRA. Durante su carrera profe-
sional Victoria Peralta ha jugado un importante rol en pro de la educación parvularia. 
En el contexto anterior es que el objetivo de esta ponencia consiste en reconstruir su 
biografía y en dar a conocer el aporte que en este último tiempo, le ha hecho esta 
educadora a la mujer trabajadora al promover la educación universal de la primera 
infancia en Chile y su constante preocupación por la educación parvularia, tanto en 
su país como en Latinoamérica. La Metodología aplicada es la propia de los estudios 
históricos, recurriendo a fuentes primarias y secundarias; entre ellas entrevistas a la 
propia educadora y a personas que han trabajado con ella, análisis de documentos; 
a su vez, el autor de este trabajo ha realizado diversas investigaciones sobre los 
Premios Nacionales en Educación (Caiceo, 2008).

Es necesario tener presente que las instituciones públicas existentes para 
atender la educación parvularia en Chile no alcanzan en la actualidad a cubrir el 
50% de las necesidades del país; es el déficit que tiene la educación chilena, pues 
la cobertura del sistema escolar es casi total, existiendo el financiamiento público 
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para todas las escuelas y liceos necesarios. Por lo mismo, la Dra. Victoria Peralta ha 
estado promoviendo la sala cuna universal y la educación de la primera infancia en 
su totalidad para que el estado se haga responsable de una necesidad social y de 
desarrollo más pleno de niños y niñas. En efecto, socialmente la mujer en el mundo 
actual trabaja y necesita un lugar seguro y gratuito para dejar a sus hijos e hijas; 
la psicología, por su parte, señala que el ser humano tiene su mayor capacidad de 
aprendizaje antes de los 7 años[1]. La Dra. Peralta es la educadora de párvulos que 
más ha luchado en los últimos seis lustros, no solo en Chile sino que en los demás 
países del continente, por los derechos que la mujer madre tiene con sus hijos respecto 
a su educación desde la más tierna infancia. Además, se ha dedicado a reconstruir 
la historia de la educación parvularia en Chile y Latinoamérica. Por todo lo anterior, 
acaba de ser reconocida por el estado chileno al otorgarle el Premio Nacional de 
Ciencias de la Educación 2019 porque “ha realizado un importante trabajo de for-
mación inicial y capacitación docente en el país y en Latinoamérica, asesorías en 
políticas públicas y programas para la primera infancia… y trabajos como consultora 
de UNICEF, UNESCO, BID, PMA y OEI” (AA, 2019, p.1).

PRINCIPALES RASGOS BIOGRÁFICOS DE MARÍA VICTORIA PERALTA ESPINOSA

SU INFANCIA Y SU FORMACIÓN ESCOLAR

María Victoria nació en Santiago de Chile el 26 de octubre 1949. Sus progenitores 
fueron doña Victoria Espinosa Lillo, egresada de Derecho de la Universidad de Chile 
y don Aníbal Peralta Fuentes, Coronel de Ejército, experto en Telecomunicaciones. 
Es hija única (Peralta, 2020).

A los 2 años ingresó a un jardín infantil en jornada completa, pues su madre 
trabajaba; se ubicaba en calle Sazie de la capital. Luego ingresó al sistema escolar 
en el Cambridge College, en donde realizó la educación primaria y las humanidades 
hasta 5° año, pues por razones de salud, debió aprobar el 6° año de humanidades 
como alumna libre con exámenes en el Liceo N° 1 de Niñas, ubicado en el centro 
de la ciudad. De esa época recuerda a la profesora Guillermina de Biología, “por su 

[1]  “Existe amplio consenso científico, por lo menos desde hace medio siglo, reafirmado más reciente-

mente por las ciencias cognitivas y las neurociencias, en que los primeros años de vida constituyen un período 

crucial en el desarrollo futuro de las personas. El creciente posicionamiento de la infancia temprana en las 

políticas públicas y las agendas gubernamentales, ha traído una renovación y ampliación de ese consenso, y 

nuevas evidencias, las que se refieren a cómo el ambiente influye en las potencialidades del niño y la niña y, a 

cómo el bienestar en esta etapa temprana genera beneficios a largo plazo para las economías y las socieda-

des” (Subsecretaría de Educación Parvularia, 2018, p.9).



Painéis  · 683

VI — A CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL DO MODELO ESCOLAR E DOS SABERES PEDAGÓGICOS

atención a aspectos personales de sus estudiantes y además buena profesora de 
su ramo”; la misma opinión guarda de su profesora de Historia; también a las direc-
toras del Colegio: “Luisa Vicentini, después supe que había sido dirigente feminista 
comunista” y a “Mireya Latorre Vicentini, su hija, quien era cálida en su dirección” 
(Peralta, 2020, p.1).

SU FORMAÇÃO UNIVERSITARIA

Por su salud delicada y por consejo médico, al postular a la universidad, debió 
elegir “una carrera no muy extensa, que no me exigiera mucho. Analicé las que te-
nían esas características y elegí: Educación Parvularia, Bibliotecología y Técnico en 
Diseño textil” (Peralta, 2020, p.1). Sin embargo su vocación por la primera infancia 
apareció rápidamente, convirtiéndose en la labor que más la ha desarrollado como 
persona comprometida por los más pequeños durante toda su existencia profesio-
nal: “Una vez que ingresé a Educación Parvularia, y escuché a mis maestras, no 
tuve ninguna duda, que era una de las carreras más importantes para el país y muy 
interesante por la formación integral que entregaba” (Peralta, 2020, p.1).

Postuló a la Universidad de Chile porque allí se daba la carrera de Educadora 
de Párvulos, que era su primera opción, porque esa universidad “era más conocida… 
y, además que yo vivía en Santiago, y estaba cerca de mi casa, en Eleodoro Yáñez 
casi al llegar a José Miguel Infante” (Peralta, 2020, p.1). De esa época, recuerda a 
las académicas que más la marcaron: 

Rebeca Soltanovich, Directora Inteligente, cálida, actualizada, estudiosa, 
comprometida, muy completa como persona. Linda Volosky, Profesora 
comprometida, dulce, alegre, responsable. Pilar Mira e Ingeborg de Ban-
deras, profesoras de Música y Trabajos Manuales, buenas profesoras y 
cálidas. Dina Alarcón, profesora actualizada, rigurosa en su trabajo, abierta 
a lo nuevo. Todas ellas tenían un tremendo compromiso con la educación 
parvularia, nos movilizaban para su defensa y desarrollo, y nos inculcaban 
el ser muy buenas estudiantes (Peralta, 2020, p.1).

De esta forma, se graduó de Educadora de Párvulos en 1970, con el primer 
puntaje de su generación. En el primer lustro de su labor como educadora se dio 
cuenta que la música era muy importante en su acción pedagógica y “me di cuenta 
que lo que había aprendido en la escuela no era suficiente para trabajar con niños” 
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(Peralta, 2020, p.2), por lo mismo, ingresó a estudiar en la misma Universidad de Chile, 
Pedagogía en Educación Musical, titulándose en 1979. Luego, en su afán de perfec-
cionarse y especializarse en curriculum realizó el Magíster en Educación, Mención 
Curriculum en la Pontificia Universidad Católica de Chile, graduándose en 1984; su 
tesis fue dirigida por otro Premio Nacional y especialista en Curriculum, Dr. Abraham 
Madgenzo (Peralta 2019). Sin embargo, este Magíster, según sus propias palabras

… me hizo curriculista, y allí descubrí junto con la Asociación Chilena de 
Currículo Educacional y mi gran maestra Viola Soto, que el currículum 
no es neutro y que implica un seleccionar cultura[2], y yo me sentí débil 
en mis conocimientos de Antropología Socio-Cultural, y entré a hacer el 
Magister en Ciencias Sociales, Mención Antropología Socio-Cultural. Se 
me abrió un mundo que continuo hasta el presente (Peralta, 2020, p.2).

De esta forma, en su alma mater obtuvo el grado correspondiente en 1993; 
dirigió su tesis la Dra. Esther Grebe. Finalmente, en el 2005 obtuvo su grado de 
Doctora en Educación en la Universidad Academia de Humanismo Cristiano; su tesis 
fue dirigida por el Dr. Rolando Pinto. A su vez, ha realizado varios cursos y pasantías 
sobre “Enfoque Antropológico de la Mujer”, “Planificación Estratégica”, “Reggio Emilia 
Center and Preschools”, Modalidades de Educación Infantil” y “Propuesta para la 
Primera Infancia de Emy Pikler”, tanto en Chile como en Italia, España y Hungría 
(Peralta 2019).

RASGOS DE LA PERSONALIDAD DE MARIA VICTORIA PERALTA

A lo largo de su fructífera existencia, la Premio Nacional fue desarrollando una 
personalidad con mucho liderazgo; de ello dan cuenta varias de las personas con las 
cuales le tocó departir su trabajo. El Subsecretario de Educación del primer gobierno 
de la transición (1990-1994) —con quien trabajó Victoria Peralta en el Ministerio de 
Educación-, Raúl Allard, señala: “Victoria tiene enormes capacidades intelectuales y 
académicas vinculadas a la educación pero lo fundacional es su sencillez de vida y 
sensibilidad social que la hace vibrar con los niños a las que atiende y a las educado-

[2]  El 4 y 5 de enero de 1989, la UNESCO realizó en Santiago un Seminario, dirigido por la también 

Premio Nacional en Ciencias de la Educación, Viola Soto Guzmán, titulado “Identidad de América Latina y sus 

Bases Culturales”. Al autor de este trabajo le tocó participar en un Panel, junto al Dr. Humberto Maturana y la 

entonces Magíster Victoria Peralta, en que cada uno expuso su punto de vista desde su área de interés, filoso-

fía, neurociencia y curriculum, respectivamente. Quien escribe y Victoria Peralta se conocían desde 1976, pues 

ambos trabajaban en la Pontificia Universidad Católica de Chile. 
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ras que apoya” (Allard, 2020, p.3). El Dr. Manuel Silva, académico de la Universidad 
de Chile —quien la conoce desde 1984 como miembro de la Asociación Chilena de 
Curriculum —ACHCED-, acota al respecto:

Una persona muy comprometida con las ideas que genera y profesa. Tie-
ne espíritu de iniciativa, proactividad, fraternidad. Tiene capacidad para 
organizar y promover trabajo colaborativo, en equipo, transdisciplinarios. 
Entusiasta y buena para tocar guitarra y cantar en grupo… siempre llevaba 
el pandero de la música, y todos formábamos un coro en donde compar-
tíamos momentos que siempre recordamos con afecto (Silva, 2020, p.2). 

Su exalumna y académica de la Universidad de Chile, que la conoce desde 
1981, Dra. Mónica Manhey, recalca:

Es una persona muy estudiosa, organizada y perseverante para llegar a 
sus metas planteadas. Por ejemplo en el caso de búsqueda de material 
para sus investigaciones históricas. Hay que destacar que es muy generosa 
con sus conocimientos y por ello ha publicado y dado tantas conferen-
cias y charlas (la mayoría gratis). Al trabajar junto a Victoria genera en el 
equipo buenas relaciones, es alegre, amable y confía en los y las demás 
personas… Gran persona y maestra de maestras (Manhey, 2020, pp.1-3). 

Su compañera desde la universidad (1968) y que han trabajado en varias ins-
tituciones juntas, Magíster Ester Hernández, subraya sobre nuestra autora, que es:

Inteligente, despierta, extraordinariamente curiosa, buena para hacer 
asociaciones, reflexiva, trabajadora incansable, empeñosa hasta alcanzar 
la meta aunque merme su bienestar o su salud. Líder, correcta, firme. 
Segura, serena, amable. Buena amiga de las amigas, leal y bondadosa. 
Da sugerencias en las tribulaciones ajenas si uno se lo pide. Con amor a 
la naturaleza y a los animales. Con cierto candor juvenil frente al arte. Y 
con gran sentido del humor en la intimidad (Hernández, 2020, p.4).
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ACCIÓN EDUCATIVA DE MARÍA VICTORIA PERALTA

SU LABOR EDUCATIVA EN JARDINES INFANTILES Y UNIVERSIDADES

Cuando aún no se titulaba, fue creadora, directora y educadora del Jardín 
Comunitario Peñalolén en la Población Arrieta (1969); educadora en nivel transición 
en el jardín Infantil Peñalolén (1970); educadora en nivel medio en el Jardín Bambi 
(1971-1972; educadora en nivel transición en el Jardín Infantil Montahue para tra-
bajadoras de ENAP (1973), entre otras instituciones (Peralta 2019).

En el ámbito académico, se inició como Ayudante (1972) y luego como Pro-
fesora (1976) en la Universidad de Chile, ejerciendo hasta 1981, fecha en que fue 
desvinculada cuando el Instituto Pedagógico se desprendió de la universidad y pasó 
a ser la Academia de Ciencias Pedagógicas. A su vez, en 1976 ingresó a la Pontificia 
Universidad Católica de Chile —PUC-, en circunstancias difíciles por la dictadura 
militar y la presencia de un Rector Delegado en la misma; sobre ello, recuerda:

Adriana Masses, quien era la coordinadora de la carrera por los años 
76, me invitó a ser parte del cuerpo académico e ingresé a dar unas 
horas, ya que tenía una jornada completa en la Universidad de Chile. 
Estuve hasta el año 1989, donde pedí permiso por un año para asumir 
la Vicepresidencia de la JUNJI (1990) y al volver a conversar sobre las 
posibilidades de hacer clases, me encontré que me había sacado de la 
nómina. En realidad, todos los años que estuve en la PUC, nunca tuve un 
contrato por más de 6 meses, por lo que no supe lo que eran vacaciones 
pagadas.... Además, yo me reunía con colegas que no estábamos con 
la dictadura y participaba en distintas actividades políticas y académicas 
fuera de la PUC, en CPU[3] por ejemplo. Esos años no fueron fáciles en 
la PUC (Peralta, 2020, p.3).

Justamente por las razones ya enunciadas, el trabajo académico fue bastante 
difícil para Victoria y al cesar en sus funciones en su alma mater, tuvo que ejercer 
docencia parcializada en diversas instituciones de educación superior en diferentes 
ciudades del país: Universidad de La Frontera en Temuco (1982); Universidad de La 
Serena en la misma ciudad (1983-1984); Instituto Profesional Blas Cañas, Instituto 
Profesional de Providencia e Instituto Profesional del Pacífico (1983-1989), los tres 
en Santiago; Universidad de Magallanes en Punta Arenas (1987-1989). Esta situación 

[3]  Corporación de Promoción Universitaria, ONG dedicada al estudio investigativo y difusión de pro-

puestas educativas.
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revela por las peripecias que tuvieron que pasar varios académicos en Chile que no 
adhirieron a la dictadura militar: se volvieron “itinerantes” y solo podían ejercer por 
algunas horas en diferentes instituciones. En sus lugares de trabajo dictó diferentes 
cátedras: Metodología de la Educación Parvularia, Metodología de la Educación 
Musical en el Jardín Infantil, Psicopedagogía Infantil y Educación Personalizada 
(Peralta 2019).

Con la vuelta a la democracia (1990), se reincorporó a su antiguo pedagógico, 
denominado ahora Universidad Metropolitana de Ciencias de la Educación —UMCE-; 
allí creó

… junto con Mireya Gálvez, el Magister en Educación, mención Educa-
ción Parvularia (el primero en Chile), en el posgrado que coordinaba la 
profesora Viola Soto, en 1994, a los 50 años de haberse creado la carrera 
universitaria en Chile. Cuando a ella, le pidieron su cargo, que yo conside-
ré que era una injusticia dada su entrega y calidad académica, renuncié 
a seguir trabajando en la UMCE de aquel tiempo[4] (Peralta 2020, p.4).

Finalmente, por su contacto con la labor pública por 16 años, se percató de 
la necesidad de que hubiera más educadoras de párvulos con posgrado para que 
fueran capaces de investigar e innovar sobre educación infantil. Por ello,

… hice un proyecto mejorando algunos aspectos que habíamos evaluado 
en la UMCE, y lo llevé a la Decana de la Facultad de Educación (de la 
Universidad Central[5]), Selma Simonstein, quien con un grupo de profe-
sores había emigrado de la Universidad de Chile formando la carrera allí, 
y que era la Presidenta Mundial de OMEP[6], además. Era el mejor lugar 
donde se podría considerar con seriedad la educación parvularia, y con 
el espíritu de la Universidad de Chile. Se aprobó el proyecto por parte 

de la Facultad y la Junta Directiva, y se inició el Magister en Educación 
Infantil, creándose posteriormente el Instituto Internacional de Educación 
Infantil, que dirijo hasta el presente. Permanezco en esta universidad por-
que he tenido la libertad para impulsar todo tipo de proyectos interesantes 
y aportadores para el país (Peralta 2020, p.5).

[4]  Ello sucedió en el año 2000.

[5]  Universidad privada existente desde 1982 en Chile. Fue la institución que patrocinó su postulación al 

Premio Nacional en Ciencias de la Educación 2019.

[6]  Es la Organización Mundial para la Educación Preescolar.
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La Dra. Peralta sigue trabajando académicamente en la Universidad Central. 
Otro hecho importante en la vida de esta educadora fue su participación activa en 
la Asociación Chilena de Curriculum —ACHCED-, entidad fundada por importantes 
académicos durante la dictadura militar en la década del 70 del siglo pasado; entre 
sus Presidentes han estado, entre otros, el Dr. Gilberto Calvo y los Premios Nacio-
nales Abraham Magendzo y Viola Soto Guzmán. Esta última educadora realizaba 
eventos y reunía a sus asociados en forma permanente. Por lo mismo, el Dr. Manuel 
Silva recuerda que

… la ACHCED, con el liderazgo intelectual y afectivo de la Prof. Viola Soto, 
nos congregó de manera permanente. Ella fue el nexo que nos aglutinó 
en la amistad, la actividad académica y la sociabilidad como fuente de 
encuentro y crecimiento personal e intelectual (Silva, 2020, p.1).

SU TRABAJO POR LA INFANCIA A NIVEL PRIVADO Y PÚBLICO, 

NACIONAL E INTERNACIONAL

Durante la dictadura militar, María Victoria, junto a dos socias, Ester Hernández 
y Gerda Schmid[7] —Educadoras de Párvulos iguales que ella-, fundaron el Centro 
de Perfeccionamiento, Investigación y Desarrollo Curricular, conocido por la sigla 
PARVUS; ello sucedió en los primeros días de agosto de 1981 y el 14 del mismo 
mes se iniciaron las actividades de perfeccionamiento para educadoras de párvulos, 
puesto que en 1980 las carreras de pedagogía se eliminaron de las universidades 
y la Dra. Peralta 

… reunió a un grupo de educadoras y nos planteó la necesidad de fundar 
un centro donde se pudiesen reunir Educadoras de Párvulos a reflexionar 
y, además, impartir conocimientos actualizados sobre la educación de los 
niños pequeños, labor que antes realizaban las universidades (Hernán-
dez, 2020, p.1). 

Esta importante institución se mantuvo hasta 1993. Según una protagonista 
de la época, “trabajaron incansablemente habilitando el espacio en Avda. Salvador, 
el que posteriormente se cambió a una casa arrendada en Román Díaz esquina 
Eleodoro Yáñez” (Manhey, 2020, p.3). El funcionamiento de la institución lo describe 
así una de las socias:

[7]  Al cabo de unos años se retira y es reemplazada por la Educadora de Párvulos Jazmín Miranda.
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En sesudas reuniones de trabajo… siempre dirigidas por Victoria, quien 
llevó la voz cantante, la de las nuevas ideas y organización de los lugares 
y los tiempos. Nosotras teníamos estudios de posgrado y por años do-
centes universitarias. Posteriormente, otras académicas dictaron cursos 
de su especialidad pagados por PARVUS. El horario de atención era de 
18 a 21 horas y se esperaba a las Educadoras-alumnas con un café y 
galletas porque venían de su trabajo (Hernández, 2020, pp.1-2).

Existía una biblioteca y a las alumnas[8] se les entregaba material preparado 
por las propias docentes; se cobraba una matrícula para solventar los gastos y los 
cursos eran semestrales, una vez a la semana y con una duración de 40 horas, 
certificados para la carrera docente por el Ministerio de Educación. Había difusión 
a través de un díptico que 

… especificaba que Parvus era un centro educacional con orientación 
humanista, abierto a todas las ideas y posturas educacionales que con-
sideraban al niño como centro de su acción. Su objetivo era ofrecer un 
lugar de encuentro, diálogo y reflexión en torno a la problemática de la 
educación del párvulo, y se especificaban los diversos fines que perseguía 
(Hernández, 2020, p.2).

En síntesis, PARVUS era (i) un Centro de perfeccionamiento con cursos en 
Santiago y regiones[9], con cursos a distancia con metodología personalizada y que 
dictaba charlas abiertas a todo público que deseara conocer la educación parvularia; 
(ii) un Centro de Investigación que realizaba y publicaba pesquisas sobre el área; (iii) 
un Centro de Desarrollo Curricular que preparaba programas de atención al párvulo 
con diferentes metodologías y sistemas de gestión y evaluación; efectuaba aseso-
rías metodológicas a instituciones que lo requirieran; elaboraba material didáctico 
para jardines infantiles y se realizaban publicaciones, entre ellas el Boletín PARVUS 
(Hernández, 2020). Por otra parte,

[8]  Las alumnas eran educadoras provenientes de Jardines Infantiles, escuelas, centros educativos y 

otros, que atendían a niños pequeños, estudiantes universitarias de los últimos años de la Carrera… todas 

aportaban algo en relación con el tema que se estaba tratando (Hernández, 2020).

[9]  Se firmaron Convenios con la Dirección Regional de Educación Provincial de la Primera Región en 

Arica, la Universidad de la Serena, la Universidad de Talca, la Universidad José Santos Ossa de Antofagasta, 

la Universidad de Magallanes en Punta Arenas, la Asociación de Educadoras de Párvulos de Calama y con un 

colegio particular de Rancagua (Hernández, 2020).
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… también se organizó un Jardín Infantil modelo para poner en práctica 
los principios, métodos y postulados de PARVUS[10] a cargo de la joven 
educadora Mónica Manhey destacada discípula en su formación de pre-
grado de Victoria y Esther. Este Jardín recibía niños de 2 años con un plan 
de trabajo que los padres conocían de antemano y consecuente con la 
nueva modalidad de trabajo innovador. La familia recibía informe diario de 
su hijo e hija… era un Jardín de puertas abiertas. La Educadora cuando 
el tiempo lo permitía sacaba para que los niños conocieran la comunidad 
y después conversaban de lo visto y realizaban actividades en relación al 
tema que abarcaba una Unidad completa (Hernández, 2020, p.4). 

María Victoria Peralta llegó al sector público con la vuelta a la democracia en 
1990 y asumió como Vicepresidenta Ejecutiva de la JUNJI[11] (1990-1998), institución 
en la cual “se inició la modernización administrativa y técnica…, se amplió la cober-
tura…, se mejoró la calidad de los jardines infantiles y se crearon la mayoría de los 
programas no-formales…, entre ellos, los de atención a párvulos de comunidades 
indígenas” (Peralta, 2019, p.7). Su jefe directo en los tres primeros años y medio, el 
Subsecretario Raúl Allard, señala que “fue una extraordinaria funcionaria. Victoria 
ya en esos años era la persona que lideraba en el país el nivel parvulario, lo que se 
ha reafirmado tres décadas después con el Premio Nacional de Educación” (Allard, 
2020, p.1).

El aporte que realizó a la educación parvularia y a los infantes de familias más 
desfavorecidas, mientras dirigió la JUNJI, fue notable; su labor se proyectó más allá 
de la institución que dirigía.

… encarnó a nivel del Gobierno de restauración democrática de Patricio 
Aylwin la necesidad de reforzar el estatus y la importancia de la educa-
ción parvularia en la vida de los niños, la importancia como nivel de la 
educación, y la importancia de definir una política nacional de calidad y 
expansión de este nivel que incluía, naturalmente, reforzar la formación 
y condiciones de trabajo de las educadoras de párvulos. Eso lo pudimos 
hacer porque estaba Victoria con nosotros en el Gobierno y en el Minis-
terio (Allard, 2020, p.1).

[10]  En el año 1985 se formó un Jardín Infantil con el fin de ofrecer una Educación Personalizada y ser un 

centro de Innovación (Manhey, 2020).

[11]  La Junta Nacional de Jardines Infantiles —JUNJI— fundada en 1970 a través de la Ley N° 17.301 

durante el gobierno de Eduardo Frei Montalva (Caiceo, 2011).
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Específicamente, la Premio Nacional lideró la política del gobierno democrático 
en lo concerniente a JUNJI e INTEGRA[12], como asimismo el perfeccionamiento y la 
ampliación del nivel inicial, en general. En los inicios se identificaron algunas pobla-
ciones metas: párvulos en situación de marginalidad; párvulos en extrema pobreza 
con riesgo bío-médico y un cuadro social grave; párvulos de madres jefas de hogar 
que trabajan fuera y en especial, por cuenta propia y con recursos escasos; párvulos 
de grupos étnicos marginados cultural y socialmente. Por otra parte, se implementa-
ron jardines familiares no convencionales, para atender a niños de dos a cinco años 
en convenio con municipalidades y organizaciones sociales y comunitarias. Como 
política pública, la Dra. Peralta determinó dos importantes situaciones: (i) el efecto 
que la educación parvularia tiene en la población de 0 a cinco años, y (ii) el potencial 
estimulador que este tipo de educación provoca para mitigar desigualdades de los 
infantes de los estratos socio-económicos más bajos (Allard, 2020).

Al dejar la Vicepresidencia, pasa a coordinar el equipo que establecerá “las 
Bases Curriculares de la Educación Parvularia”[13], manteniéndose como Asesora de 
la JUNJI (1998-2001) y como Coordinadora de la Unidad de Educación Parvularia 
en el Ministerio de Educación (2002-2006). 

Por otra parte, a nivel internacional, la Dra. Peralta ha realizado labores de 
consulta para diversas organizaciones internacionales, como la OES, el UNICEF, 
la UNESCO, el BID, el PMA y la OEI, en el ámbito de la educación infantil. Además 
es miembro del Comité de Expertos de los Socios Latinoamericanos de la Orga-
nización de Estados Iberoamericanos —OEI— y, fue elegida Vicepresidenta de la 
Organización Mundial para la Educación Preescolar —OMEP— para América Latina 
durante el período 2008-2010 (UNESCO, s/f). A su vez, en otros países latinoame-
ricanos ha sido asesora de diversos tipos de proyectos: Planes nacionales para la 
primera infancia, Mejoramiento de la calidad, construcción de currículos nacionales 
en educación inicial y formadora de especialistas (Paraguay, Ecuador, República 
Dominicana, Panamá, Uruguay).

ROL COMO EDUCADORA DE LA DRA. PERALTA

María Victoria Peralta es especialista en materias de Curriculum y Cultura e 
Historia de la Educación. Para el Dr. Silva (2020, p.2), su labor 

[12]  Fundación creada en 1990, como una institución de derecho privado sin fines de lucro, en apoyo a los 

sectores de menores recursos y, especialmente para los hijos de la mujer trabajadora, que pertenece a la Red 

de Fundaciones de la Presidencia de la Repúblicaa (Caiceo, 2011). 

[13]  Las cuales se promulgaron en el 2001; en el 2018 se han actualizado por los cambios teóricos exis-

tentes en estos años y por la nueva realidad imperante.
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… constituye un aporte sustantivo a la educación chilena y latinoamericana. 
Sus acciones pedagógicas tienen el sello de la búsqueda de la pertinencia 
cultural como impronta de la acción educativa intencionada. Ha tenido 
participación significativa en las Reformas a la Educación Parvularia en 
Chile, y la mayoría de los países latinoamericanos, donde han reconocido 
su valioso aporte… También en lo laboral, su aporte a la construcción de 
Curricula culturalmente pertinentes, generando y acompañando equipos de 
educación parvularia, en diversas comunas del país. Ello es una muestra 
de construcción de Curriculum, desarrollando las capacidades presentes 
en las educadoras para el diseño de planes, programas, materiales y 
actividades que aglutinan lo local con lo regional y lo nacional.

Para su exalumna, la Dra. Manhey (2020, p.4), su maestra

… es una educadora 100%... de una enorme sensibilidad ante los niños 
y niñas. Cuando nos hacía docencia enseñaba teoría y práctica, cargaba 
con cajas de instrumentos para la clase de música y nos enseñó mucho 
que no conocíamos. Todas sus clases siempre fueron imperdibles, ya en 
esos años se acompañaba de medios audiovisuales, nos mostraba fotos 
de modalidades curriculares, de niños y niñas aprendiendo, de prácticas 
innovadoras… Nos “paseaba” por diferentes partes de Chile y otros paí-
ses, siempre con un sentido formativo.

Para su compañera de estudios, socia y amiga, Mg. Hernández (2020, p.5), 
María Victoria

Fue y aún es una educadora, en todo el sentido de la palabra, extraordi-
naria. Innovadora en la presentación del tema con recursos visuales que 
ella seleccionaba o elaboraba (fotografías, música, artesanías, libros, 
documentos) que traía de sus viajes a países, ciudades… a raíz de los 
cursos y asesorías que impartía en Instituciones públicas y privadas y 
universidades que requerían sus servicios… presentaba investigaciones 
propias y sugería nuevas, en seminarios, simposios y otros encuentros.

CONCLUSIONES

Como ha podido apreciarse, la Educadora de Párvulos, María Victoria Peralta 
ha sido y sigue siendo una maestra a cabalidad que se fue transformando en la 
líder de la educación parvularia en Chile y Latinoamérica. Con diversos premios de 
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reconocimiento en varios países latinoamericanos e incluso europeos, coronando 
su importante labor con el Premio Nacional de Ciencias de la Educación en su país.

Hablar de Educación Parvularia en Chile y en Latinoamérica conduce necesa-
riamente a la figura y vastos escritos de esta insigne educadora con pensamiento 
propio, el cual será analizado en otra ocasión.
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RESUMO

Cecilia Maria Westphalen, foi a protagonista da criação do Departamento de 
História (DHIS), sendo eleita a 1ª Diretora do mesmo. A partir de então, começou a 
imprimir ao Curso de História da UFPR a noção da História como uma Ciência Social, 
segundo as concepções braudelianas. O curso de História deixou de ser apenas um 
locus de formação de professores para o ensino secundário, mas antes, um curso de 
formação de professores/pesquisadores. Com a visão de que a pesquisa histórica 
se faz com uma gama de fontes, coordenou na UFPR um projeto de “Levantamento 
e Arrolamento de Arquivos Paranaenses” que tinha por finalidade a preservação das 
fontes dos arquivos públicos e particulares. Na disciplina sob sua responsabilidade 
“Introdução aos Estudos Históricos”, inseria os alunos na pesquisa das fontes na 
Biblioteca e no Arquivo Publico do Paraná— locais considerados laboratórios de 
pesquisa. Este projeto teve vários desdobramentos durante as décadas de 1960 e 
1970, quando alunos dos últimos anos do curso de História ou recém – formados 
participavam de levantamentos de arquivos eclesiásticos, cartoriais entre outros. Desta 
forma, moldou uma geração de professores pesquisadores. As séries documentais 
coletadas deram suporte para as Dissertações de Mestrado em História do Brasil, 
curso que foi criado na UFPR em 1972 sob sua coordenação e tendo sido organizado 
sob a égide da Escola de Annales, formando como que uma “escola de formação de 
docentes-pesquisadores” em história econômica e demográfica. Westphalen estabe-
leceu uma rede de sociabilidade profissional internacional, promovendo a circulação 
de ideias entre vários países. Promoveu interlocução entre historiadores brasileiros 
e europeus. Solicitou estágios e orientação para seus alunos, muitos já professores 
da UFPR, na França, no Canadá e na Inglaterra. Por outro lado, levava para o Brasil 
renomados historiadores franceses, canadenses, portugueses e de outros países. 
Seu objetivo maior era o de formar pessoal qualificado para a abertura do Doutorado 
em História do Brasil que se concretizou em 1981. Cecilia Westphalen aposentou-
-se da UFPR em 1998, vindo a falecer em 2004. Muito embora outras correntes da 
historiografia já estivessem presentes nos cursos de pósgraduação no Brasil e na 
UFPR, ela deixou marcar indeléveis na formação dos professores universitários de 
História no Paraná e no Brasil. 

PALAVRAS-CHAVE

Mulheres educadoras, mulheres lideres, pesquisa histórica
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INTRODUÇÃO 

APRESENTANDO A PERSONAGEM

Bisneta de imigrantes alemães e filha de Pylades Westphalen e Palmira de 
Souza Westphalen, Cecilia Maria Westphalen nasceu em 27 de abril de 1927, na 
cidade da Lapa no interior do Estado do Paraná. Em 1944, tendo sua família indo 
morar em Curitiba – capital do Estado, cursou a Escola Normal no Instituto de Edu-
cação do Paraná, concluindo os estudos em 1946. Mesmo antes de sua formatura, 
foi nomeada professora – substituta no ensino primário. Muito embora seu desejo 
fosse Cursar Direito, optou por cursar História e Geografia na Faculdade de Filosofia 
Ciências e Letras da então Universidade do Paraná. Uma das razões da escolha foi 
o fator financeiro, pois os cursos universitários eram pagos e no período da Segunda 
Guerra Mundial, seu pai, que era farmacêutico, estava tendo algumas dificuldades 
e seu salário como professora era muito baixo, não conseguiria pagar o curso de 
Direito. No entanto, em virtude de sua curiosidade intelectual, a História também lhe 
fascinava (Wille, 2010). Mesmo assim, pediu empréstimo para um amigo da família 
para fazer inscrição e pagar os cinco anos de estudos na Faculdade de Direito da 
Universidade do Paraná. Em 1950, concluiu o curso de Geografia e História na então 
Universidade do Paraná (UPR) e, em 1952, obteve o titulo de Bacharel em Direito na 
mesma Instituição. Cecilia Maria Westphalen, fez carreira no Curso de História da 
agora denominada Universidade Federal do Paraná (UFPR). Já em 1957, defendeu 
sua Tese de Cátedra em História Moderna e Contemporânea na UFPR. Ávida por 
novos conhecimentos, depois de receber uma Bolsa de Estudos, foi para a Europa 
visando aprofundar seus estudos na área durante os anos de 1958 e 1959. Reali-
zou estudos de Pós-Graduação na Universidade de Colônia, Alemanha e, fez um 
estágio na École Pratique de Hautes Études de Paris, onde estudou com Fernand 
Braudel, apropriando-se dos conhecimentos teórico-metodológicos da Escola de 
Annales. Ainda em 1959, foi a protagonista da criação do Departamento de História 
da Universidade Federal do Paraná (DHIS), uma inovação na estrutura universitária 
daquela época em que os cursos superiores estavam atrelados às Cátedras. Tendo 
sido eleita a 1ª Diretora do DHIS, empenhou-se em mudar as antigas concepções 
de História mantidas no curso que priorizavam o conhecimento factual e estimula-
vam a pesquisa bibliográfica. Sendo assim, começou a imprimir ao DHIS a noção 
da História como uma Ciência Social, segundo as concepções braudelianas. Com 
a visão da necessidade da pesquisa histórica e, que a pesquisa se faz com uma 
gama de fontes, modificou as finalidades do Curso de História da Universidade Fe-
deral do Paraná, que aos poucos, deixou de ser apenas um locus de formação de 
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professores para o ensino secundário, passando a ser, um curso de formação de 
professores/pesquisadores. Para atingir tais metas, liderou o processo de mudança 
do currículo do curso, sendo que foram introduzidas disciplinas da área de teorias da 
História e disciplinas que propiciavam, aos alunos do curso, a prática de pesquisa 
em arquivos, bibliotecas, cartórios e outras instituições

Westphalen estabeleceu uma rede de sociabilidade profissional internacional, 
promovendo a circulação de ideias entre vários países. Promoveu interlocução en-
tre historiadores brasileiros e europeus. Propiciou estágios e orientação para seus 
alunos, muitos já professores da UFPR, na França, no Canadá e na Inglaterra. Sua 
meta era a de formar pessoal qualificado para a abertura do Doutorado em História 
do Brasil que se concretizou em 1981.

OS PRIMEIROS PASSOS NA VIDA ACADÊMICA 
 
Em 1951, Westphalen iniciou sua carreira universitária, como Professora Assis-

tente, no curso de Geografia e História da UFPR. Apesar de sua especialidade ser 
em História Moderna e Contemporânea, assumiu também a disciplina Civilização 
Contemporânea no curso de Jornalismo; lecionou como Professora – substituta as 
disciplinas História Antiga e Medieval e Didática. Segundo seu depoimento a um 
jornalista, ela tinha uma carga-horaria de 30 a 33 horas semanais, mas recebia 
por apenas seis (Wille, 2010). Para ela, o mais importante era trabalhar pela causa 
dos estudos históricos. Apesar do elevado número de horas de aula, Cecilia Wes-
tphalen dedicou-se à pesquisa e já em 1957, defendeu sua Tese de Cátedra em 
História Moderna e Contemporânea sob o tema: Carlos V, 1500-1558: seu Império 
Universal-, tendo sido aprovada com louvor. Tendo recebido uma Bolsa de Estudos, 
em 1958 e 1959 realizou estudos de Pós-Graduação na Universidade de Colônia 
e um estágio no Centre de Recherche Historique (CRH) na VIª section de École 
Pratique des Hautes Études de Paris (EPHE), onde teve oportunidade de aprofun-
dar o debate sobre sua Tese de Cátedra com Fernand Braudel e outros grandes 
nomes da Historiografia Francesa. Neste tempo que passou na França, inteirou-se 
dos novos pressupostos teórico-metodológicos da Escola de Annales. Nos debates 
travados principalmente com Fernand Braudel tanto em Colônia quanto em Paris, 
tomou consciência de que sua Tese estava embasada em pressupostos teóricos 
ultrapassados: era rica em informações, com inúmeras notas explicativas, mas não 
passava de um excelente estudo bibliográfico. Ao comentar sobre as criticas feitas 
por Braudel, assumiu que recebeu criticas severas do mesmo durante um evento 
sobre Carlos V na Universidade de Colônia: Ele deu uma chacoalhada em todo 
mundo, inclusive em mim, dizendo que a História dos evénements da época de 
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Carlos V estava feita com Brandi, que ninguém o ultrapassará tão facilmente; que é 
preciso deixarmos este resumo da história dos acontecimentos para entrarmos na 
história social, na história de todo dia, história da realidade tal como ela é, não como 
parece ser, e por ai afora[....] ( Westphalen, 29 nov. 1958, In: Machado, 2016). Foi 
em Paris, também, que teve a oportunidade de conhecer vários arquivos públicos, 
que guardavam milhares de documentos, organizados segundo as mais modernas 
técnicas arquivistas. A experiência de pesquisar a partir de fontes originais em ar-
quivos era nova para a paranaense pois fora formada em um curso cuja finalidade 
era a de formar professores para o ensino secundário, não tinha por objetivo formar 
pesquisadores. No máximo, eram estimulados a realizar pesquisas bibliográficas. 
Durante o curso todo nunca lhe apresentaram um arquivo com fontes (Westphalen, 
1985, p.34, In: Machado, 2016). 

RECONFIGURANDO O CURSO DE HISTÓRIA DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO PARANÁ.

Ao retornar de suas viagens de estudos pela Europa, passou a discutir com 
professores Catedráticos do Curso de História sobre as novas correntes da historio-
grafia que estavam em voga principalmente na Europa Central. Alguns professores 
Catedráticos, entre eles Brasil Pinheiro Machado e Bento Munhoz da Rocha, em 
pouco tempo, abraçaram a causa defendida pela jovem Catedrática. Ela propôs uma 
renovação estrutural e curricular do curso de História, bem como uma nova visão 
dos estudos de História. Em virtude de seu dinamismo e espirito de liderança, ainda 
em 1959, foi a protagonista da criação do Departamento de História (DHIS/ UFPR), 
segundo os moldes que conhecera na Europa. Sendo eleita a 1ª Diretora do DHIS, 
procurou congregar todos os Catedráticos de História da UFPR e seus assistentes 
numa nova instância de estudo e pesquisas – o Departamento de História. Esta 
era realmente uma grande inovação, pois somente com a Reforma Universitária 
de 1968 que foi implantado nas universidades brasileiras o Departamento como a 
celular mater da organização universitária. Ocupando a Diretoria do recém – criado 
DHIS da Universidade Federal do Paraná, Westphalen coadjuvada pelos demais 
Catedráticos redefiniu as finalidades do curso de História da UFPR, aprovou um 
novo currículo para o mesmo e começou a imprimir-lhe uma nova concepção de 
História. O curso de História, a partir de então, deixaria de ser apenas um locus de 
formação de professores para o ensino secundário onde o mais importante era a 
pesquisa bibliográfica, o conhecimento das datas e dos fatos e sem critica. A sua 
nova finalidade era a de tornar-se um curso de formação de professores/pesquisa-
dores. No novo currículo adotado, ressalta-se a disciplina Introdução aos Estudos 
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Históricos, – uma disciplina sob sua responsabilidade, à qual imprimiu um teor teó-
rico— prático. No aspecto teórico eram tratadas várias Teorias da História, porém 
com destaque para a defendida pela escola francesa dos Annales, notadamente 
as concepções braudelianas. Nesta disciplina os alunos começavam aprendendo 
que a História é uma Ciência Social e que existe uma interdependência entre todas 
as Ciências Sociais. Assim, citando Braudel, afirmava que uma ou cada uma das 
Ciências Sociais “não constituem o avesso e o direito de um mesmo tecido, mas o 
tecido mesmo, em toda espessura de seus fios” ( Westphalen, Nadalin e Wachowi-
cz, 1977, 21). Outra questão relevante era apreender a questão da multiplicidade 
do tempo histórico – “não existe um tempo social de uma única e simples duração, 
e sim um tempo social de mil velocidades, de mil lentidões” ( Westphalen, Nadalin 
e Wachowicz, 1977, 20). Assim, todos os estudos poderiam ser realizados em pelo 
menos três fronteiras de tempo: uma de folego curto – o estudo dos acontecimentos; 
outra que cobre alguns anos, dez, vinte ou trinta, ou seja o estudo das conjunturas 
na multiplicidade de aspectos envolvidos: políticos, religiosos, sociais, econômicos, 
etc. Para maior compreensão dos estudantes, a professora Westphalen fazia uso 
de uma analogia explicando que um acontecimento era como que a ponta de um 
iceberg ( a parte que aparece), mas que debaixo desta parte aparente sempre existe 
algo muito maior e mais profundo, ou seja, a conjuntura que engloba aspectos polí-
ticos, econômicos, sociais, religiosos, filosóficos, étnicos, etc. A outra fronteira cobre 
muitas dezenas de anos, “uma história de folego mais lento, de amplitude secular, a 
história de longa duração”, – um história do tempo geográfico ou seja, o estudo das 
estruturas. (Westphalen, Nadalin e Wachowicz, 1977, 20). Com a visão de que a 
pesquisa histórica se faz a partir de uma multiplicidade de fontes documentais, além 
de tratar de aspectos teóricos na disciplina sob sua responsabilidade “Introdução 
aos Estudos Históricos”, inseria os alunos na prática de pesquisa das fontes priori-
tariamente na Biblioteca Publica do Paraná e no Arquivo Publico do Paraná – locais 
considerados laboratórios de pesquisa. Em horários especialmente reservados, os 
estudantes eram levados a estes locais de pesquisa para o levantamento de dados 
para alguns projetos do DHIS. Ali o aluno aprendia o manuseio das fontes, era treinado 
na leitura de documentos antigos, manuscritos em português arcaico, recebia fichas 
especialmente elaboradas para a coleta de dados de acordo com as finalidades de 
cada pesquisa. Com o apoio de vários colegas e professores Assistentes, este novo 
modo de conceber o oficio de professor/ pesquisador foi adotado no DHIS, tendo 
sido implantada uma serie de medidas de incentivo a modernização do trabalho 
historiográfico. Por sua proposição foi instituído um Seminário de História, a partir 
do qual os docentes estabeleceram um sistema de referência para se construir a 
“História do Paraná”. Desta forma, institucionalizava – se a busca por uma história 
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total, tornando – se a história regional uma estratégia de pesquisa praticada no DHIS. 
Desta forma, segundo Machado (2016) forjou-se o “nós” desse lugar – historiográfi-
co, o fazer História Econômica e Social Regional tornava-se uma intenção coletiva. 
Esta decisão não significava uma “camisa de força” para os pesquisadores, mas 
indicava um direcionamento a um estilo de pratica historiográfica, a difundida pela 
historiografia francesa. De sua experiência no Centre de Recherches Historiques 
( CHR) onde discípulos de Braudel entre eles, Pierre Chaunu, Riggiero Romano e 
Frederic Mauro desenvolviam pesquisas no campo de História Econômica e Social 
numa perspectiva quantitativa, Westphalen elaborou e desenvolveu um grande 
projeto de pesquisa sobre o movimento Econômico do Porto de Paranaguá, numa 
perspectiva quantitativa e de longa duração.

PROJETO LEVANTAMENTO DE ARQUIVOS E O PROGRAMA DE PÓS 

Visando a preservação de fontes para futuras pesquisas sobre vários temas 
da História do Paraná, Cecilia Westphalen, enquanto Diretora do Departamento de 
Historia da UFPR, elaborou o projeto – Levantamento e Arrolamento de Arquivos 
Paranaenses: arquivos eclesiásticos, administrativos e notariais dos diferentes 
Municípios do Paraná. Este projeto desenvolvido em regime de Convênio com a 
Fundação Educacional do Estado do Paraná (FUNDEPAR) abrangia todo o território 
do Paraná, sendo assim, além da equipe de professores e alunos do curso de His-
tória da Universidade Federal do Paraná que se integraram ao projeto, foram feitos 
convênios com as demais Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras do Estado do 
Paraná, que mantinham Cursos de História que também montaram equipes para 
realizar a pesquisa em vários Municípios do interior do Estado (Westphalen, 1969). 
Segundo Westphalen (1969), a História do Paraná ainda não tinha sido escrita e 
as fontes documentais estavam se perdendo pela negligencia, falta de consciência 
de muitos ou pela ação do tempo. O objetivo principal era o de: salvar para as no-
vas gerações de pesquisadores, formados segundo novas posições conceituais e 
metodológicas, os preciosos arquivos para a história demográfica, a econômica e a 
social do estado do Paraná. As fontes eram minuciosamente levantadas e arroladas, 
pois os pesquisadores além de anotar todos os detalhes de cada uma delas, livro 
em que se encontrava, página/as, estado do Documento, qual a autoria, estado de 
conservação do documento (além de outros dados) deveriam elaborar uma resenha 
do conteúdo de cada documento. As anotações feitas em Fichas Próprias para tal fim 
(aos milhares) eram classificadas e cuidadosamente acondicionadas em arquivos. 
Além disto, o relatório final do Levantamento e Arrolamento de cada Arquivo era 
publicado nos Boletins do Departamento de História da UFPR e financiados pela 
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Fundação Educacional do Estado do Paraná. A professora se preocupava com a 
conservação e divulgação das informações contidas nos acervos documentais no 
Brasil, chamando a atenção para a necessidade de adoção da melhor prática arqui-
vista, de maneira a tornar os arquivos organizados e acessíveis aos pesquisadores 
e à população. Possuidora de uma visão acurada sobre o que pretendia para a 
pesquisa histórica na UFPR, o projeto levantamento de arquivos visava construir um 
imenso acervo de fontes para subsidiar as pesquisas que deveriam ser realizadas 
pelos professores do DHIS e por mestrandos e doutorandos dos futuros cursos de 
pós-graduação em História que pretendia implantar. Em 1972, conseguiu abrir na 
UFPR o Mestrado em História com duas áreas de concentração: História Econô-
mica e História Demográfica. Durante toda a década de sessenta os professores 
do Departamento, muitos deles Catedráticos e outros com Doutorado no exterior, 
direcionaram seus esforços no magistério na graduação e às atividades de pesqui-
sa em torno da História do Paraná. Diversos professores do DHIS despontavam 
no cenário da produção cientifica paranaense com diversos títulos regionais. Estes 
esforços permitiram que na década seguinte, esse grupo de professores se sentisse 
credenciado e habilitado para assumir as tarefas de um curso de Pós-graduação. 
Para definir os currículos, o programa de pós-graduação investiu nos intercâmbios 
acadêmicos com a vinda de docentes europeus, notadamente franceses e com o 
envio de professores do departamento para centros de pesquisa no exterior. Em 
1970 Westphalen retornou a Paris em busca de orientação sobre a metodologia para 
análise dos dados de seu projeto sobre o Porto de Paranaguá e, aproveitou para 
conhecer os avanços da historiografia francesa. Constatou que a historiografia dos 
Annales continuava norteando as pesquisas; a concepção de tempo braudelianas 
permanecia como elemento estruturante das temáticas, a metodologia quantitativa e 
as áreas de estudos privilegiadas eram as econômica e social (Westphalen, 21 jun, 
1970, In: Machado, 2016). Porém novas perspectivas de análise tinham surgido. Em 
um encontro com Jacques Bertin no Laboratoire de Graphique tomou conhecimento 
do tratamento gráfico da informação a partir dos princípios da semiologia gráfica. 
Frequentou também um Seminário ofertado por Louis Henry com o qual aprendeu 
a técnica de reconstituição de famílias. Estes pesquisadores também passaram a 
fazer parte do referencial teórico do curso de Mestrado em História (Machado, 2016). 
Visando qualificar o corpo docente mais jovem, ainda sem cursos de pós-graduação, 
o DHIS adotou como política, que estes professores cursassem o Mestrado na própria 
instituição se não tivessem condições de ir para o exterior. Seria um processo de 
amadurecimento intelectual e a definição de um perfil de professor-pesquisador. Por 
aproximadamente uma década as dissertações de mestrado estavam relacionadas à 
História Demográfica e à História Econômica do Paraná, principalmente na vertente 
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da história quantitativa. A produção dos estudos demográficos tinha como referencial 
teórico os estudos franceses do Institut Nacional d’ Études Demographiques e dos 
ingleses do Grupo de Cambridge e de teóricos como Louis Henry, Michel Fleury e 
Peter Laslett. Na História Econômica, seguiam Fréderic Mauro, discípulo de Fernand 
Braudel. Fazendo uso de fontes primárias, em grande parte aquelas levantadas pelo 
projeto, Levantamento e Arrolamento de Arquivos Paranaenses, especialmente as 
listas nominativas de habitantes, registros paroquiais, registros de impostos, ba-
lanços de importação e exportação, registros de propriedades, registros cartoriais 
diversos, foi possível elaborarem inúmeras tabelas e gráficos que se definiam como 
indicadores do processo de povoamento do Paraná. Cerca de 15 Dissertações foram 
produzidas na década de setenta somente por professores do DHIS.

Paralelamente, outras Dissertações, em torno de 10 foram produzidas, também 
por professores do DHIS com trabalhos que faziam incursões no campo econômico. 
Essas duas “linhas de pesquisa” levaram à exploração de temas relacionados, princi-
palmente à região de Curitiba e aos Campos Gerais: estruturas agrárias, povoamento 
do Paraná, imigrações e imigrantes, escravidão, comércio, transportes entre outros 
(Marchi, 1993). Apenas a titulo de exemplo, podemos citar a Dissertação sob o titulo: 
Preços dos escravos na Província do Paraná, 1974 orientada por Cecilia Westpahlen; 
A origem dos noivos nos registros de casamento da Comunidade Evangélica Luterana 
de Curitiba, 1870-1969, orientada por Altiva Pilatti Balhana e defendida em 1975; A 
população de Curitiba no século XVIII – segundo registros paroquiais defendida em 
1974 e a população escrava da Província do Paraná a partir das listas de classificação 
para emancipação, – 1873-1886, orientada por Altiva Pilatti Balhana. Este conjunto 
refere-se apenas aos trabalhos dos professores que atuaram no DHIS. Não se faz 
referencia a toda relação de mestrandos, que, mesmo não pertencendo ao quadro 
docente da UFPr, foram responsáveis por inúmeras Dissertações produzidas dentro 
do mesmo quadro teórico – metodológico, com variações no recorte geográfico. Em 
1978, o Mestrado em Historia abriu mais uma “linha de pesquisa”, agora em História 
Social e, em 1981 teve inicio o Doutorado em História Demográfica. Nas décadas de 
70 e de 80 do século XX, conforme aponta Machado (2016) Westphalen atuou como 
agente de interlocução dos modos de fazer historia, ela trouxe vários professores 
europeus para o Brasil, que deram cursos ou atuaram em disciplinas no Mestrado 
e Doutorado em História da Universidade Federal do Paraná. Solicitou estágios e 
orientação para cursos de Doutorado para vários dos professores do Departamento de 
História, na França, no Canadá e na Universidade de São Paulo, pois o seu objetivo 
era formar “massa critica” para a abertura de mais uma linha de pesquisa – História 
Social, no Mestrado e a abertura do curso de Doutorado que se deu em 1981, na 
área de História Demográfica. Westphalen estabeleceu uma rede de sociabilidade 
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profissional internacional, promovendo a circulação de ideias entre vários países. 
Promoveu interlocução entre historiadores brasileiros e europeus. Cecilia Westpha-
len aposentou-se da UFPR em 1998, vindo a falecer em 2004. Muito embora outras 
correntes da historiografia já estivessem presentes nos cursos de pós-graduação 
no Brasil e na UFPR, ela deixou marcar indeléveis na formação dos professores/
pesquisadores universitários de História no Paraná e no Brasil.

Mas sua atuação não ficou restrita ao DHIS da UFPr. Paralelamente às mu-
danças que estava realizando no curso de História e demonstrando que reconhecia 
a importância da circulação de ideias em âmbito nacional e internacional, aproxi-
mou-se de alguns professores do curso de História da Universidade de São Paulo 
(USP), tendo sido atuante na fundação de uma Associação Nacional de Professores 
Universitários de História a Anpuh. Esta Associação foi fundada em 1961 quando foi 
realizado o primeiro encontro em Marília; o segundo foi sediado em Curitiba, mas a 
consciência associativa não despertou na maioria dos professores. A Associação es-
tava desfalecendo, quando o então presidente da Associação solicitou à Westphalen 
apoio para restabelecer a Anpuh. Em um evento realizado em Franca – São Paulo 
em 1965, Eurípedes Simão de Paula foi eleito como Presidente, Alice Canabrava 
como Secretária e Cecília Westphalen como Tesoureira. Estes três pesquisadores 
foram o alicerce da Anpuh por vários anos. Cecilia Westphalen conquistou uma po-
sição de destaque na associação. Da fundação em 1961 até o IX Simpósio Nacional 
em 1977, exercia cargos na Diretoria e gozava de reconhecimento administrativo e 
intelectual. Porém, nesse Simpósio, Westphalen e um grupo de professores pediram 
desfiliação da Anpuh, pois, consideravam que a Associação tinha desvirtuado os 
princípios contidos nos estatutos da Associação com a abertura para a participação 
de professores do ensino secundário e estudantes universitários com voz e voto 
na Anpuh. A presença maciça de estudantes universitários, apoiados por uma ala 
de professores, tornou-se uma força politica de resistência ao governo. O grupo de 
professores que desfiliou-se da Anpuh formou uma nova associação a Sociedade 
Brasileira de Pesquisa Histórica (SBPH) que congregava pesquisadores no campo 
da História, oriundos das universidades: professores, mestrandos e/ou doutoran-
dos, pesquisadores ligados a Museus, a Institutos Históricos e outras agremiações. 
Acolhia diferentes correntes teórico-metodológicas, mas estabeleciam uma fronteira 
distintiva ao rejeitar “manifestações de caráter politico ou religioso” nas reuniões. A 
SBPH esteve em funcionamento até poucos anos após seu falecimento em 2004. 
Além de ter se sobressaído como pesquisadora, durante sua Vida Acadêmica, exer-
ceu vários cargos administrativos dentro e fora da Universidade. Por muitos anos, 
exerceu a chefia do Departamento de História da UFPR, foi Coordenadora do Cur-
so de Pós-Graduação em História, Coordenadora dos Cursos de Pós-Graduação 
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da UFPR, Presidente do Conselho de Ensino e Pesquisa da UFPR, participou do 
Conselho de contas da UFPR, foi Diretora do Setor de Ciências Humanas. Letras 
e Artes da UFPR, sendo que era membro do Conselho Estadual de Educação. Ce-
cilia Westphalen aposentou-se da UFPR em 1998, vindo a falecer em 2004. Muito 
embora outras correntes da historiografia já estivessem presentes nos cursos de 
pós-graduação no Brasil e na UFPR, ela deixou marcas indeléveis na formação dos 
professores/ pesquisadores universitários de História no Paraná e no Brasil.
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INTRODUÇÃO

Esta pesquisa elencou como objeto os museus como espaço educativo e de 
preservação da memória. As instituições museológicas nos municípios do interior do 
Brasil consistem em uma política de valorização e divulgação dos bens culturais dos 
diferentes povos que fazem parte da sociedade brasileira, levando em consideração 
sua diversidade e pluralidade

Justificamos a relevância da pesquisa pela necessidade de refletir sobre mu-
seus, patrimônio cultural, educação e relacioná-lo aos valores ligados à identidade 
de grupos sociais e sua história. Nesse contexto, elencamos os museus municipais 
como espaços educativos, de proteção e divulgação dos bens culturais, sendo tam-
bém um lugar de memória, na perspectiva apresentada por Nora (1993). Reflexões 
acerca de contextos locais e regionais são relevantes pois, possibilitam conhecer 
aspectos da trajetória dos diferentes povos que fazem parte dessa grande nação, 
mais especificamente, de Minas Gerais, possibilitando refletir sobre a identidade 
cultural mineira que é ao mesmo tempo, singular e plural.

O plano de observação da pesquisa é o museu histórico localizado em Para-
catu, Minas Gerais, Brasil. Paracatu data da primeira metade do século XVIII, sendo 
1744 seu marco oficial de criação, quando José Rodrigues Fróis fez o comunicado 
da descoberta de ouro nos córregos que ali existiam. Em decorrência da exploração 
aurífera, Paracatu tornou-se uma das importantes vilas da Capitania de Minas Gerais. 
Sua elevação a vila deu-se 1798 pelo Alvará Régio de Dª Maria I. Com o comunicado 
da descoberta do minério em Paracatu, muitos portugueses, pessoas das outras 
capitanias do Brasil e de outros arraiais e vilas da região mineradora deslocaram-se 
para o local à procura de enriquecimento através da extração do minério nos diversos 
rios e córregos da região, muitos dos quais também eram diamantíferos.

Paracatu exerceu e ainda exerce grande influência na região, sendo um dos 
principais núcleos populacionais de Minas no início do século XIX. Possui ainda 
parte da sua malha urbana oriunda do período colonial e do Império preservada, 
sendo seu centro histórico tombado pelo Iphan. Insere-se nesse espaço a localiza-
ção da edificação histórica que abriga o museu histórico que se constitui em objeto 
do presente estudo.

Com uma população estimada em 93.158 habitantes (IBGE, 2019), situa-se 
no Noroeste mineiro. Seu maior contingente populacional reside na área urbana, 
que, além do centro histórico possui diversos outros bairros os quais foram sendo 
criados e povoados ao longo do tempo, principalmente após a segunda metade do 
século XX.
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FIG. 1 · A macrorregião do Noroeste mineiro dividido em duas microrregiões: a microrregião de Paracatu, que corresponde 
Paracatu, Brasilândia de Minas, Guarda-Mor, João Pinheiro, Lagamar, Lagoa Grande, São Gonçalo do Abaeté, 

Varjão, Vazante de Minas; e a microrregião de Unai, correspondente que corresponde aos municípios de Unai, Arinos, 
Bonfinópolis, Buritis, Cabeceira Grande, Dom Bosco, Formoso, Natalândia, Uruana de Minas e Riachinho. 

Disponível em: https://lh3.googleusercontent. Acesso em 18 de fevereiro 2020.

No mapa apresentado, em primeiro plano, visualizamos a microrregião de Pa-
racatu, e no segundo, de Unaí, as quais compõem a região Noroeste, dividida em 
19 municípios. Nessa região há museus municipais na cidade de Paracatu, Unaí e 
João Pinheiro. 
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RESUMO

O intuito deste trabalho é apresentar um balanço geral das investigações 
desenvolvidas pelo Diretório de Pesquisa “Educação, História, Memória e Culturas 
em diferentes espaços sociais”. Este diretório está vinculado à linha de pesquisa 
Educação, Sociedade e Cultura do Programa de Pós Graduação em Educação da 
Pontifícia Universidade Católica de Goiás, ao Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico, comumente chamado de Conselho Nacional de Pesquisa 
(CNPq) e estabelece parceria com o Grupo de Pesquisa de História da Educação 
no Brasil (HISTEDBR) da Universidade de Campinas (UNICAMP). O objetivo do Di-
retório é incentivar, orientar, produzir e organizar um corpus de estudos e pesquisas 
que enfatize o patrimônio histórico-cultural-educativo, a cultura escolar, a tradição 
escolar como herança educativa e cultural/social, as histórias, as memórias e as 
linguagens relacionadas às diversas instituições educativas presentes nos múltiplos 
espaços da sociedade. Tais estudos e pesquisas visam contribuir com os caminhos 
da História da Educação.

O texto apresenta-se em duas partes: a primeira compõe-se da tessitura da 
contextualização do diretório/grupo de pesquisa, sua trajetória, seus objetivos, sua 
importância e seu alcance em meio à comunidade acadêmica e científica e a segunda 
apresenta um pequeno balanço de seus recursos humanos, produções, atividades 
e repercurssões ao longo dos anos de 2011 à 2019.

PALAVRAS-CHAVE

Patrimônio, cultura, educação, grupo de pesqusa

INTRODUÇÃO 

O intuito deste trabalho é apresentar um balanço geral das investigações 
desenvolvidas pelo Diretório de Pesquisa “Educação, História, Memória e Culturas 
em diferentes espaços sociais”. Este diretório está vinculado à linha de pesquisa 
Educação, Sociedade e Cultura do Programa de Pós Graduação em Educação da 
Pontifícia Universidade Católica de Goiás, ao Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico, comumente chamado de Conselho Nacional de Pesquisa 
(CNPq) e estabelece parceria com o Grupo de Pesquisa de História da Educação 
no Brasil (HISTEDBR) da Universidade de Campinas (UNICAMP). 

Entre outras ações, o Diretório busca incentivar, orientar, produzir e organizar 
um corpus de estudos e pesquisas que enfatize o patrimônio histórico-cultural-edu-
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cativo, a cultura escolar, a tradição escolar como herança educativa e cultural/social, 
as histórias, as memórias e as linguagens relacionadas às diversas instituições 
educativas presentes nos múltiplos espaços da sociedade. Tais estudos e pesqui-
sas visam contribuir com os caminhos da História da Educação que sofreu uma 
verdadeira revolução nas últimas décadas, seja no alargamento de seus objetos ou 
de suas fontes (Lopes & Galvão, 2005) a partir da contribuição da História Cultural 
(Pesavento, 2008; Cardoso, 2011) e da metodologia da História Oral (Thompson, 
1992 e Alberti, 2005)

Desta forma, os trabalhos de pesquisa acerca de instituições escolares públicas, 
privadas e confessionais, católicas e protestantes, do ensino primário, secundário 
e superior apontam os desafios, as intervenções e os modismos das escolas da 
rede pública, revelam o pioneirismo do catolicismo e do protestantismo em regiões 
remotas do sertão centro-setentrional do Brasil, assinalam seus legados a partir 
da constituição de patrimônios seculares, manifestado em suas arquiteturas, bem 
como a cultura material e imaterial produzida por estas instituições ao longo de 
suas trajetórias, como fruto das práticas educativas adotadas pelos atores sociais 
envolvidos no cotidiano, revelados em inúmeros objetos escolares e na memória e 
oralidade destes agentes. 

As pesquisas sobre Educação do/no Campo objetivam dar voz, vez e lugar às 
escolas campesinas com suas ricas trajetórias que constituem verdadeiros patrimô-
nios, ameaçadas de fechamento, em virtude dos processos de nucleação, proposto 
pelo poder público numa política de contingenciamento, em que o capital prevalece 
sobre memórias, culturas e tradições. Com o olhar voltado para os povos tradicionais, 
as pesquisas sobre a educação em meio às comunidades quilombolas e indígenas 
objetivam (re)valorizar estes espaços educativos como lugares de memórias, enfa-
tizando as diferentes práticas expressas nas culturas e nas tradições destes povos 
e a necessidade de uma escola que estabeleça o diálogo com diferentes saberes 
na perspectiva de uma educação intercultural. 

Da mesma forma, as pesquisas sobre e nos arquivos escolares – espaços 
importantes para a pesquisa em História da Educação – constituem-se lugares de 
memórias (Nora, 1993) e despontam como potencialidades da cultura material e imen-
sa riqueza do patrimônio escolar, muitas vezes submetido a um crescente processo 
de destruição. Em meio as adversidades que enfrenta a pesquisa na realidade das 
universidades brasileiras, o Diretório de Pesquisa em destaque mantém-se como 
resistência e busca contribuir para a produção acadêmica em História da Educação.

O texto apresenta-se em duas partes: a primeira compõe-se da tessitura da 
contextualização do diretório/grupo de pesquisa, sua trajetória, seus objetivos, sua 
importância e seu alcance em meio à comunidade acadêmica e científica e a segunda 
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apresenta um pequeno balanço de seus recursos humanos, produções, atividades 
e repercurssões ao longo dos anos de 2011 à 2019. 

CONTEXTUALIZANDO 

O diretório/grupo de pesquisa “Educação, História, Memória e Culturas em di-
ferentes espaços sociais” foi criado no ano de 2010, cadastrado junto à Pró-reitoria 
de Pesquisa da Pontifícia Universidade de Goiás e junto ao CNPq no mesmo ano. 
Tendo como coordenadores a professora Dra. Maria Zeneide Carneiro Magalhães 
de Almeida (líder) e o professor Dr. José Maria Baldino (vice-líder), o diretório de 
pesquisa propõe-se, desde seu início, a produzir e organizar o corpus das pesquisas 
sobre a história social e cultural da educação em seus diferentes níveis, processos, 
modalidades e espaços, enfatizando as instituições educacionais, as histórias e me-
mórias da vida escolar nos estados de Goiás, Minas Gerais e Tocantins e na tentativa 
de compreender os processos de formação de professores, sua profissionalização 
e sua memória (auto)biográfica.

As investigações realizadas pelo diretório de pesquisa tem o intuito de ecoar 
a ampliação teórica da historiografia brasileira e regional, o empoderamento na 
construção de identidades e as relações com as práticas escolares urbanas e do/
no campo, a contribuição para a formação das sociabilidades e da civilidade, mar-
cadas por um contexto de modernização e globalização produzindo um acervo bi-
bliográfico que contribuirá na formação de profissionais da educação (graduandos 
e pós-graduandos), visando “colaborar na organização da produção científica no 
campo educacional” (Carvalho; Bueno, 2004, p. 8), e contribuir para a construção e 
consolidação da área de História da Educação Brasileira e Regional. 

Na perspectiva de um grupo, o diretório de pesquisa “Educação, História, Memória 
e Culturas em diferentes espaços sociais” realiza um trabalho coletivo que deriva da 
união de diferentes pessoas em torno de interesses comuns. A convivência com as 
reuniões quinzenais, o estar juntos e aprender por meio da socialização de saberes 
e estudos dirigidos, num espírito de aprendizagem compartilhada, das intereaçõs 
e das intenções de cada integrante, norteados pelo conhecimento centífico sólido, 
embasados em autores que referenciam os trabalhos individuais e coletivos possi-
bilitam a potencialização do desenvolvimento da aprendizagem cientifica, pessoal, 
profissional e do grupo. 

Conforme estudos, o grupo é um espaço privilegiado de aprendizagem. Apren-
der em/no grupo significa “abrir-se para a construção coletiva e a leitura crítica da 
realidade – o grupo cria uma interdependência no compartilhamento de tarefas e 
passa a aprender a planejar e colaborar” (Maximino; Liberman, 2015, p. 44). Na pers-
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pectiva da terapia ocupacional, o grupo é um “espaço potencializador de encontros 
e contatos com o outro, de questionamentos e indagações, de elaboração e trocas, 
de identificações e de confrontos” (SAMEA, 2008, p. 86). Com estas caracteristicas, 
o diretório de pesquisa configurou-se em um espaço de prática colaborativa no 
trabalho de investigação da educação, da cultura escolar, da história e da memória 
educacional nos diferentes espaços sociais. 

A institucionalização dos grupos de pesquisa no Brasil, a partir do CNPq, com 
a ampliação e a atualização dos mesmos, tem proporcionado a consolidação da 
pesquisa no país. Grande parte das investigações que são realizadas na atualidade 
a partir dos programas de pós-graduação dos diversos campos científicos surgem e 
são incentivados nos grupos de pesquisa, responsáveis pela formação de inúmeros 
pesquisadores em todo o país. 

Os grupos de pesquisas, de maneira especial os que se dedicam a pesquisa 
em educação, alavancam o espírito científico, desenvolvem habilidades como a 
criatividade e o exercicio reflexivo, propõem novos paradigmas e contribuem para 
que outros olhares sejam efetuados e novas ideias possam surgir (Yágizi, 2005). 

Na trajetória do diretório/grupo de pesquisa “Educação, História, Memória e 
Culturas” em diferentes espaços sociais” estes sinais são evidentes. O balanço de 
suas produções acadêmicas revelam a seriedade da formação e o comprometi-
mento de seus membros, profissionais da educação, que somam conhecimentos e 
compartilham experiências. 

DIRETÓRIO/GRUPO DE PESQUISA “EDUCAÇÃO, HISTÓRIA, MEMÓRIA 
E CULTURAS EM DIFERENTES ESPAÇOS SOCIAIS”: UM BALANÇO 

Em sua trajetória, o diretório/grupo de pesquisa “Educação, História, Memória 
e Culturas em diferentes espaços sociais” tem desempenhado suas atividades de 
maneira a cumprir com seus objetivos. Formando pesquisadores e produzindo in-
vestigações que deem visibilidade ao patrimônio cultural educacional de um território 
de trijunção, visto que as pesquisas e estudos dizem respeito aos estados de Goiás, 
Minas Gerais e Tocantins, pode-se apresentar um balanço positivo e significativo 
das pesquisas em andamento, concluídas ou recém iniciadas. 

Dois grandes projetos de pesquisa coordenados pelos líderes do diretório 
conduzem os trabalhos e as investigações realizadas pelos seus membros. A Dra. 
Maria Zeneide Carneiro Magalhães de Almeida coordena o projeto “História e me-
mórias da educação e da cultura em espaços de trijunção (Goiás – Minas Gerais 
– Tocantins)” e o Dr. José Maria Baldino coordena o projeto “Sociedade e educação 
brasileira em tempos de inclusão-exclusão cultural: memória, culturas, políticas, 
projetos e experiências”.
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Atualizado no início do ano de 2020 junto a Plataforma do CNPq, o diretório 
de pesquisa conta com um considerável número de pesquisadores e estudantes da 
pós-graduação que dedicam-se aos estudos e investigações diversos do campo da 
História da Educação e suas inúmeras possibilidades. Os indicadores de recursos 
humanos do grupo apresentam 50 (cinquenta) membros ativos. Destes, 7(sete) são 
estudantes da pós-graduação em nível de doutorado, 6(seis) em nível de mestrado, 
18(dezoito) são pesquisadores com doutorado, 13 (treze) são pesquisadores com 
mestrado e 3(três) são pesquisadores estrangeiros com doutorado. 

A produção acadêmica do diretório/grupo de pesquisa tem sido diversificada. 
Destaca-se a linha editorial organizada pelos seus líderes juntamente com alunos 
doutorandos e seus orientandos. Desde 2016 esta linha editorial tem apresentado 
para a comunidade acadêmica substanciosas obras que abordam relevantes te-
máticas da História da Educação. A primeira coletânea intitulada “História Cultural 
e História da Educação: métodos, fontes e objetos” foi organizada por Dra. Maria 
Zeneide Carneiro Magalhães de Almeida, Dr. José Maria Baldino e pela então douto-
randa Sebastiana Aparecida Moreira. A obra reúne artigos de pesquisas defendidas 
ou em andamento na pós-graduação com o intuito de contribuir com a História e a 
Historiografia da Educação brasileira e regional em suas diversas ramificações a 
partir da reconstrução da memória da educação em seus diferentes níveis, proces-
sos e modalidades e da História das Instituições educacionais/educativas e sociais. 

A segunda publicação desta linha editorial, do mesmo ano, é a obra “Educa-
ção, História e Memória: formação de professores em diferentes espaços culturais”, 
organizada pelos professores doutores Maria Zeneide Carneiro Magalhaes de Al-
meida e José Maria Baldini e pelos doutorandos, à época, Moisés Gregório da Silva 
e Denilda Caetanos de Faria. A coletânea desponta um universo de investigações 
diversas pautadas na perspectiva da Educação, da História e da Memória eviden-
ciando a formação de professores e traz em cada um de seus treze capítulos um 
significativo aporte para a reflexão e para a continuidade de pesquisas sobre tão 
importante, instigante e sempre urgente tema da educação contemporânea que é 
a formação docente. 

A obra “Educação & Memórias: Narrativas e Oralidades”, publicada em 2018, 
terceira da linha editorial, organizada pela Dra. Maria Zeneide Carneiro de Almeida, 
pelo Dr. José Maria Baldino e pela então doutoranda Kenia Guimarães Furquim 
Camargo enfatiza estudos no campo da educação e história, em vertentes cir-
cunscritas na memória e cultura, com reflexões nas narrativas e oralidades. Este 
trabalho buscou por meio de esforços analíticos explorar, além das diversas fontes 
documentais, lidas à luz de referenciais teóricos, dentro de uma análise crítica da 
realidade educacional, a riqueza da oralidade e suas implicações e contribuições 
às pesquisas e estudos em História da Educação. 
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Em 2019, o diretório/grupo de pesquisa, enriqueceu a linha editorial com duas 
relevantes obras publicadas em junho de 2019 por ocasião do V Encontro de História 
da Educação do Centro-Oeste[1]. 

A primeira coletânea organizada pelos professores doutores Maria Zeneide 
Carneiro M. de Almeida e José Maria Baldino e pela doutoranda Kamila Gusatti Dias, 
intitulada de “Cultura Escolar: histórias & memórias em diferentes espaços sociais” 
e composta de 23(vinte e três) capítulos que enfatizam culturas, saberes e práticas 
escolares em diversos espaços sociais, abordam temas referentes à História e a 
Historiografia da Educação, valorizam aspectos da Educação Rural e do Campo e, 
a partir dos presupostos da Memória e da História Oral discutem sobre patrimônio 
cultural, religioso e educacional, reminiscências de educadores, memórias e narra-
tivas sobre instituições escolares confessionais, privadas e públicas. 

A segunda coletânea organizada pelas professoras doutoras Daniele Lopes 
Oliveira e Maria Zeneide Carneiro M. de Almeida trata-se de uma obra de doze 
capítulos dedicada ao pensamento de Hannah Arendt. Fruto do grupo de estudo 
“Educação: nos passos de Hannah Arendt” realizado durante o segundo semestre 
de 2018 e coordenado pelo diretório/grupo de pesquisa, a obra intitulada “Hannah 
Arendt: pensando a educação” traz contribuições significativas sobre diversas temá-
ticas discutidas por Arendt e desenvolvidas por diversos pesquisadores que permite 
pensar a educação na perspectiva da pluralidade, alteridade e singularidade.

No ano de 2020 a linha editorial continua lançando algumas obras que refle-
tem os objetivos do diretório/grupo de pesquisa e as pesquisas desenvolvidas por 
seus pesquisadores, mestrandos e doutorandos. Entre elas, a coletânea que está 
sendo organizada pelos doutores José Maria Baldino e Maria Zeneide C. Maga-
lhães Almeida e pela doutoranda Ana Maria Franco Pereira intitulada “Educação 
no campo: histórias, memórias, políticas públicas, práticas e perspectivas” tem por 
objetivo, reunir pesquisas em andamento e/ou concluídas, relatórios analíticos ou de 
experiências de instituições, organizações e movimentos sociais sobre este tema, 
com a finalidade de divulgar e articular, sob à luz das concepções teórico-metodo-
lógicas, a história, as memórias, as políticas públicas, as práticas e as perspectivas 
da Educação do Campo. 

O livro “História da Educação em Goiás e seus múltiplos enfoques” abre es-
paço para temas que enfocam a Educação em seus múltiplos aspectos como um 
espaço para publicizar investigações voltadas para “Cidades, direito e cotas sociais”, 

[1]  Este evento foi coordenado pela professora Dra. Maria Zeneide e membros do grupo de pesquisa, 

contou com mais de 300 (trezentos) participantes e foi realizado nas dependências da Escola de Formação de 

Professores e Humanidades da Pontifícia Universidade Católica de Goiás. 
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“história do ensino superior”, “instituição públicas e privadas: memória e cultura 
escolar” e “pesquisa e ensino na educação”. Esta coletânea vem sendo organizada 
pelos doutores João Cândido Barbosa, Maria Zeneide Carneiro Magalhães Almeida 
e José Maria Baldino. 

A obra em organização com o título “Educação em diferentes contextos e 
espaços sociais” tem por objetivo apresentar a diversidade das pesquisas em 
desenvolvimento pelo diretório/grupo de pesquisa, pelos docentes e discentes do 
Programa de pós-graduação em Educação da PUC-GO e comunidade acadêmcia 
em geral que enfoquem as temáticas de Educação Quilombola, Educação Indígena, 
Educação na Amazônia, Educação Ambiental e Ciências da Natureza e e Educação 
do Campo. Esta coletâna tem a coordenação da doutoranda Maria Edmaci Teixeira 
B. Leite e dos líderes do diretório/grupo de pesquisa. 

Vislumbra-se, ainda, a organização de um livro sobre biografias e memórias 
de educadores na região da trijunção, Goiás, Tocantins e Minas Gerais, com o in-
tuito de valorizar as memórias e as contribuições de educadores e educadoras que 
dedicaram-se à seara da educação ao longo de suas vidas. 

Além desta linha editorial, o diretório/grupo de pesquisa, através de seus lí-
deres, tem orientado projetos de pesquisa de mestrado e doutorado do Programa 
de Pós-Graduação em Educação da PUC-GO e que tem enriquecido as partilhas 
e experiências dos pesquisadores e estudantes membros do diretório. Diversas 
são as publicações em periódicos e revistas científicas. Tais publicações visam 
contribuir com a pesquisa educacional e enriquecer a produção acadêmica acerca 
da educação, da história, da memória e da culturas em diferentes espaços sociais. 
A tabela abaixo evidencia, em parte, os indicadores de produção do diretório/grupo 
de pesquisa entre os anos de 2011 e 2019. Para a elaboração da tabela abaixo fo-
ram selecionados, além dos líderes do diretório, de forma aleatória, outros 10(dez) 
membros do grupo, sendo 6 (seis) pesquisadores e 4(quatro) estudantes. Num total 
de 12 (doze) membros vislumbramos os seguintes resultados: 

PRODUÇÕES TOTAL

Orientações concluídas de Mestrado 18
Orientações concluídas de Doutorado 16

Trabalhos completos em anais de evento 141
Artigos completos em periódicos 174
Bancas de Mestrado e doutorado 83

Livro ou organização de livro 41
Capítulo de livro 121

Apresentação de trabalhos em eventos 205

Fonte: http://lattes.cnpq.br/. Acesso em 04 de março de 2020. Elaborado pelos autores.

http://lattes.cnpq.br/
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Outra atividade relevante realizada pelo diretório/grupo de pesquisa são os 
grupos de estudo destinados aos membros, à comunidade acadêmica e à sociedade 
em geral. Destacam-se aqui o grupo de estudo realizado no ano de 2018 coordenado 
pela Dra. Maria Zeneide e pela Dra. Daniele Lopes sobre a Educação na perspectiva 
de Hannah Arendt e o que está realizando-se em 2020 coordenado pelo Dr. João 
Candido Barbosa e Dra. Maria Zeneide com discussões sobre “Educação, história, 
cidade e patrimônio” enfatizando as tradições urbanas e o patrimônio cultural escolar 
na perspectiva de “memória de nós mesmos e, [...] referenciais sociais, espaciais, 
históricos e existenciais” (Cruz, 2012, p. 100).

Os estudos dirigidos que acontecem nas reuniões quinzenais do grupo de 
pesquisa são oportunidades para aprofundamento de assuntos pertinentes à pes-
quisa educacional. No ano de 2018 o estudo contemplou a abordagem da História 
Oral a partir de autores como Paul Thompson, Verena Alberti e José Carlos S. Bom 
Meihy além de estudos sobre método e metodologia de pesquisa a partir da obra 
de Wilson Paiva “Reflexões sobre o método”. No ano de 2019 os estudos dirigidos 
debruçaram-se sobre os pressupostos teóricos e metodológicos da História Cultural 
a partir das leituras de Francisco Falcon, Sandra Pesavento, Peter Burke e Roger 
Chartier e suas interfaces com a História da Educação. Em 2020 o cronograma de 
trabalho de estudos dirigidos contempla, durante o primeiro semestre, discussões, 
palestras e oficinas que enfatizam a pesquisa em educação e em história da edu-
cação, a escrita científica e as pesquisas sobre instituições escolares, educação do 
campo, movimentos sociais e arquivos escolares. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pode-se concluir que o diretório/grupo de pesquisa “Educação, História, Memória 
e Culturas em diferentes espaços sociais” tem correspondido ao seu objetivo. O ba-
lanço que buscou-se apresentar revelou dados e repercurssões que surpreenderam 
até mesmo os autores desse trabalho e alguns membros do grupo. 

Em meio as dificuldades, a falta de financiamento para estudos e pesquisas 
por parte do poder público e das agências de fomento e a ausência de incentivos 
institucionais, bem como as questões subjetivas que interferem no campo da pes-
quisa, a operacionalização do grupo de pesquisa não arrefeceu, ao contrário, no 
período em destaque houve sua expansão e consolidação. 

A continuidade das atividades deste diretório/grupo de pesquisa é uma mani-
festação de resistência e de esperança. Resistência que se faz em não se render 
jamais e não se entregar aos desânimos e cansaços provocados pela ganância e 
pelas posturas governamentais e institucionais intransigentes que deliberam des-
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governo, desrespeito e destruição. Esperança que reativa o sonho, possibilita a 
militância e alimenta o compromisso de prosseguir e avançar na contribuição para 
os estudos na área da História da Educação, da valorização do patrimônio educati-
vo, da tradição que se revela na inovação, da cultura material e imaterial produzida 
pelas instituições educativas nos diversos espaços sociais.  
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RESUMO

Este trabalho analisou a importância do Museu municipal como local de pre-
servação da memória e espaço educativo, enfocando o Museu Histórico Pedro Sa-
lazar Moscoso da Veiga Pessoa em Paracatu, Noroeste de Minas Gerais – Brasil. 
Paracatu é uma cidade datada do período colonial que ocupou grande importância 
na capitania das Minas Gerais sendo a última região mineradora a ser descoberta. A 
arquitetura que abriga o museu plano de observação desta pesquisa anteriormente 
era um mercado municipal construído em 1903. O museu foi inaugurado em 30 de 
junho de 2000 e sua criação e regulamentação foi feita pelo decreto nº 4926 de 02 
de maio de 2016, embasado no artigo 86, inciso 5 da lei orgânica municipal e está 
vinculado a Fundação Casa de Cultura. O local abriga um acervo de 1.120 peças, 
sendo palco de visitas guiadas e seu público alvo, são alunos da rede pública e 
privada nas diversas modalidades de ensino, visitantes de diversas partes do país 
e estrangeiros. O objetivo central da pesquisa foi conhecer a relação da História da 
Educação no espaço do museu como reflexo patrimonial de uma memória local e 
regional. Objetivamos também identificar as atividades que são trabalhadas e se 
elas estão relacionadas como escreve Pierre Nora (1993) como lugares dos sentidos 
material, simbólico e funcional, ocupando este espaço de objetos materiais a com-
preensão de lugares de memória, imaginação, alargando sua funcionalidade no jogo 
da memória como lugar de Educar. Os questionamentos que nortearam a pesquisa 
foram: Qual a finalidade do Museu como espaço educativo? Que papel desempe-
nha esse Museu em relação à história e educação, como veículo de preservação e 
divulgação da memória da história local e regional? Museu Histórico Municipal de 
Paracatu Pedro Salazar Moscoso da Veiga como lugar de tradição e significação para 
a sociedade local e regional no processo de educação? Procuramos delimitar uma 
abordagem de campo teórico da história cultural e história oral. A pesquisa qualitativa 
e de campo foi realizada com entrevistas orais com cinco professores que atuam na 
educação básica e ensino superior em diferentes instituições, e a historiadora que 
trabalha com educação patrimonial em Paracatu. Para conhecimento dos trabalhos 
educativos, analisamos relatórios, fichas e assinaturas nos cadernos de visita do 
museu. Compreendemos que o Museu Histórico Municipal Pedro Salazar Moscoso 
da Veiga Pessoa, desempenha importante papel, sendo propagador da história, me-
mória, identidade local e regional, possibilitando que a história seja apreendida em 
espaços museais por meio do diálogo interdisciplinar, acreditando como Medeiros 
e Surva (2012) que a educação patrimonial permite o enriquecimento individual e 
coletivo, pois objetos em si, são condutores e expressões do patrimônio cultural e 
tornam-se elementos de atividades pedagógicas que ampliam fronteiras. Foi per-
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cebido também que através dos objetos trabalhados é possível haver percepção 
da composição de uma sociedade e sua cultura norteada pelo processo do tempo 
histórico os quais estão envolvidos.

PALAVRAS-CHAVE

Museu, memória, identidade, patrimônio

MUSEU: CENARIZAÇÃO E CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA

Este subitem visa apresentar o “Museu Histórico Municipal Pedro Salazar 
Moscoso da Veiga” Pessoa em Paracatu, buscando entendê-lo com base na con-
ceituação de museus pelo Estatuto de Museus instituído pela Lei nº. 11.904, de 14 
de janeiro de 2009.

Art. 1º Consideram-se museus, para os efeitos desta Lei, as instituições 
sem fins lucrativos que conservam, investigam, comunicam, interpretam 
e expõem, para fins de preservação, estudo, pesquisa, educação, con-
templação e turismo, conjuntos e coleções de valor histórico, artístico, 
científico, técnico ou dequalquer outra natureza cultural, abertas ao 
público, a serviço da sociedade e de seu desenvolvimento. (Chagas & 
Nascimento Junior, 2009)

Tendo como base este princípio, que o referido museu foi instalado em uma 
edificação em estilo colonial do início do século XX localizada no Centro Histórico 
de Paracatu. 

Esta instituição é um dos locais mais visitados por turistas na cidade, sendo 
também palco de trabalhos de diversas ações educativas realizadas ao longo dos 
anos. Foi criado pelo Prefeito Almir Paraca Cristóvão Cardoso, em 30 de junho de 
2000, sendo o primeiro da região noroeste de Minas nessa modalidade, todavia, 
juridicamente, só foi criado em 02 de maio de 2016, por meio do decreto nº 4926, 
com base no artigo 86, inciso 5º, da Lei Orgânica Municipal. O artigo primeiro, vin-
culou o museu a Fundação Municipal Casa de Cultura de Paracatu, criada em 29 de 
junho de 1993, pela Lei 1891/03. (Dados obtidos através do Inventário de Proteção 
do Acervo Cultural de Paracatu, 2008),

Sua missão estabelecida em seu Regimento Interno é “promover interação da 
sociedade com o patrimônio cultural, com ênfase na sua história e memória, através 
da preservação, pesquisa e comunicação dos bens culturais sob a guarda desta 
instituição; fomentando ações como agente transformador social”.
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Em relação a sua finalidade e competência, visa “preservar testemunhos históri-
cos da cidade, cabendo a ele adquirir, identificar, pesquisar, guardar e divulgar esses 
bens culturais”. Faz parte do seu acervo bens móveis, mobiliário e equipamentos, 
sendo o acervo museológico composto de coleções históricas, peças arqueológicas e 
fotografias as quais são inventariadas e ficam em exposição permanente no museu.

Com base no regimento interno, artigo 2º, sua missão é “promover a interação 
da sociedade com o patrimônio cultural, com ênfase na sua história e memória, 
através da preservação, pesquisa e comunicação dos bens culturais sob a guarda 
desta instituição; fomentando ações como agente transformador social”.

Em relação a sua finalidade e competência atribuindo o Museu possui o papel 
de “preservar testemunhos históricos da cidade, cabendo a ele adquirir, identificar, 
pesquisar, guardar e divulgar esses bens culturais”. Faz parte do seu acervo bens 
móveis, mobiliário e equipamentos, sendo o acervo museológico composto de co-
leções históricas, peças arqueológicas e fotografias as quais são inventariadas e 
ficam em exposição permanente no museu.

O regimento interno faz menção ao papel do museu em relação a organização 
e exposição permanente de objetos que representem a diversidade de Paracatu em 
seus diversos aspectos, seja cultural, social étnica, política, econômica ou religiosa. 
Partimos do entendimento de que trabalhar com a diversidade cultural simboliza 
enfrentar o desafio de percepção e entendimento das diferenças e usá-las em prol 
do exercício da cidadania e crescimento da sociedade como um todo.

A articulação entre cultura, diversidade e desenvolvimento é um dos grandes 
desafios na construção/reconstrução da identidade cultural local, sendo esta iden-
tidade:

É uma riqueza que dinamiza as possibilidades de realização da espécie 
humana ao mobilizar cada povo e cada grupo a nutrir-se de seu passado 
e a colher as contribuições externas compatíveis com sua especificidade e 
continuar, assim, o processo de sua própria criação (Conferência Mundial 
sobre as políticas culturais, 1982).

No Museu são organizadas exposições temporárias ou temáticas, participando 
também de eventos estaduais e federais, como exemplo, “a Semana Nacional de 
Museus e Primavera dos Museus”[1].

[1] A Primavera dos Museus, também coordenada pelo órgão citado, é uma ação anual, com duração 

de uma semana, com o objetivo de mobilizar e incentivar os museus brasileiros a elaborarem programações 

especiais voltadas para o tema central proposto pela instituição a cada ano.
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Atende gratuitamente aos visitantes, sendo estes em sua maioria, alunos de 
escolas públicas e privadas do município e região, por meio de visitações, individuais 
e coletivas, comportando no número máximo de 98 visitantes por vez.

Em relação à ocupação do espaço da edificação, o museu possui diversas 
salas onde são realizadas as exposições temáticas e permanentes, sendo elas, a 
sala de tropeiros; do garimpo; da tecelagem/religiosidade /comércio; equipamentos 
do cinema; objetos da cultura local, instrumentos musicais, farmácia e galeria de 
Fotos. Há ainda a recepção, sala de reserva técnica e espaço administrativo.

A historiadora Terezinha Santana Guimarães[2] mencionou em sua entrevista 
que, ao realizar atividades educativas no museu, explora essas salas temáticas, 
sendo segundo ela, as mais apreciadas por crianças e adolescentes a que contem-
pla o ciclo do ouro e outra com bens culturais diversos que remetem a cultura local, 
como por exemplo, a caretagem[3].

Tem a sala do ciclo do couro, do gado e do ouro. Tem também a sala 
com vários instrumentos de várias épocas que mostram como as pessoas 
viviam. Tem um armário só com pedras que contam um pouquinho dos 
[…] dos indígenas. […] Na sala do período do gado onde tem bruacas, 
arreios, lamparinas, cabrestos etc... […] Tem outra sala onde tem as 
formas de rapadura. […], o alambique. Aqui temos a produção artesanal 
da cachaça, que é um patrimônio imaterial. Então, nas visitas os alunos 
questionam e demonstram muito interesse. Tem a bateia, a caixa onde 
se lavava o cascalho, porque o ouro era de aluvião. Essa sala, apesar de 
ser pequena, traz muita informação. 

Ao refletir sobre as salas temáticas, a historiadora disse que em relação ao ciclo 
do ouro, os objetos que mais chamam a atenção dos alunos são os instrumentos 
de castigos a que eram submetidos os escravos, como exemplo, as algemas e a 
gargalheira. Acredita a historiadora que o fato desses instrumentos instigarem os 
alunos dá-se em decorrência de ser trabalhado nas escolas a questão da africanidade.

[2]  Responsável pela Educação Patrimonial da Secretaria de Cultura de Paracatu,sendo hoje aposenta-

da, porém, realiza voluntariamente trabalhos educativos no museu.

[3]  Festividade tradicional realizada pelos remanescentes de quilombo e moradores de Paracatu no mês 

de junho entre os dias 23 e 24 em devoção a São João Batista. Ver Silva (2010).
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O MUSEU E SUA FUNÇÃO EDUCATIVA

O papel educativo e comunitário dos museus exige a adoção de práticas que 
permitem políticas de interação do público alvo com o acervo. Suas diretrizes vol-
tadas para a política cultural aprimoram e fortalecem a sua função sociocultural e 
educacional.

Bittencourt (2008, p. 353) afirmou que os “objetos de museus que compõem a 
cultura material são portadores de informações sobre costumes, técnicas, condições 
econômicas, ritos, e crenças de nossos antepassados”. Na sua percepção, o papel 
educativo dos museus é relevante para a preservação da memória, propiciando a 
relação entre história, educação e identidade

A educação patrimonial integra atualmente os planejamentos escolares e 
especialmente os professores de História têm sido convocados e sensi-
bilizados para essa tarefa, que envolve o desenvolvimento de atividades 
lúdicas e de ampliação do conhecimento sobre o passado e sobre as 
relações que a sociedade estabelece com ele: como é preservado, o 
que é preservado e para quem é preservado (Bittencourt, 2008, p. 277).

Assim, a educação patrimonial realizada no museu é importante para desper-
tar e fortalecer no aluno o gosto pela história e memória. Chama a atenção para o 
trabalho do professor e seu papel ao visitar uma instituição museológica, devendo 
fazer dos objetos uma fonte de conhecimento histórico, bem como a forma como 
tem sido construída a memória social por meio das exposições museológicas. Para 
Hirata (1985, p. 12-13), “o museu assume uma função específica pois seu acervo 
ilustra, de maneira concreta, as aulas de história”.

Há leque de possibilidades de trabalhos educativos que podem ser realizados 
nos museus, fazendo-se necessário um posicionamento diferenciado do docente, 
tanto em relação a seu planejamento, ação educativa, quanto a flexibilidade do tempo 
e espaço escolar. Bittencourt (2008) ressaltou ainda que o professor interessado 
em inserir o museu como recurso didático, precisa planejar, conhecer a Instituição 
com a qual vai trabalhar, avaliar anteriormente as exposições, conhecer a história 
da formação do acervo e informar-se sobre a proposta educativa que fundamenta 
essa ação. A partir dessas informações, deve planejar a visitação com os alunos, 
reconhecendo o espaço como lugar de preservação e divulgação da memória. Para 
além desse papel, o docente precisa ter ciência de que, no jogo das disputas institu-
cionais, o museu também pode ser marcado pelo esquecimento, proposital ou não, 
pois constitui-se como um espaço de construção e disputa de memórias.
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O museu realiza a educação patrimonial por meio de visitas guiadas, por con-
dutores turísticos, estagiários e funcionários, não havendo profissional formado em 
Museologia.

O atendimento para visita guiada à comunidade escolar é realizado com agen-
damento prévio a alunos da rede pública e privada, desde a educação infantil ao 
ensino superior. São realizados também trabalhos educativos voltados aos residentes 
da cidade, zona rural, outros municípios, estados e países. 

Buscando perceber representações de professores da Educação Básica e 
Superior de Paracatu acerca de experiências educativas realizadas no museu e sua 
função na preservação e difusão dos bens culturais locais, os professores mencio-
naram que: 

O museu histórico constitui-se em um espaço de preservação da memória 
e simultaneamente, desempenha funções educativas. Seu acervo tem a 
função de comunicar a história local e regional, mediando conhecimento 
entre os usuários do museu e os profissionais que lá atuam. Levando em 
consideração a importância do trabalho pedagógico nele realizado, seja 
por meio de visitas monitoradas ou não, trabalhos individuais ou coleti-
vos, o museu cumpre sua função de mediar saberes acerca da vivência 
cotidiana, cultura, história e memória local. (Profª. Giselda Shirley, 2020)

A proposta do Museu é de interagir com a comunidade e demonstrar a todos 
a importância do Museu na vida de uma cidade, posto que nele estejam 
registrados o modo de vida e os costumes do povo, um local destinado a 
estudo, pesquisas, projetos, exposições, obras de arte e objetos antigos, 
retratando, resguardando e preservando sempre a história do lugar. (Profª. 
Jacirema Pompeu das Neves, 2020)

Ele é um espaço de preservação de nossa memória e passado, contri-
buindo imensamente como espaço educativo na medida em que expõe 
em objetos e documentos este passado. Destaque para a possibilidade 
das aulas expositivas no formato de visitas/passeios, que são agradáveis 
e proveitosas aos alunos. (Prof. César Fernandes, 2020)

O museu de Paracatu é um espaço muito importante para o aprendizado 
dos alunos tanto da educação básica quanto do ensino superior. Quando 
tive a oportunidade de levar os alunos ao museu, o contato com cada peça 
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trouxe a memória de épocas passadas vividas ou contadas aos nossos 
alunos. Na visão dos alunos houve um encantamento a partir de cada 
peça ali exposta, e consequentemente, houve materialização do conteúdo 
abordado em sala de aula. (Profª Thaís Pereira, 2020)

O museu como espaço educativo tem a finalidade de preservar a cultura 
de um povo e possibilitar que crianças e jovens conheçam o processo 
histórico e as reminiscências do passado. (Profª. Magda Maria Pereira, 
2020)

Podemos refletir através das respostas, a produção de discursos ligados a 
um conjunto de sentimentos que atribuem significados as ações educativas nas 
dependências do museu, onde as histórias dos objetos produzem reflexões sobre 
o passado da sociedade local e regional através dos vários objetos expostos. Isto 
permite que o aluno se reconheça como parte integrante deste processo histórico.

No que se refere ao papel do museu em relação à história e educação, se este 
se constitui em um veículo de preservação e divulgação da memória da história local 
e regional, os professores afirmaram: 

O museu desempenha papel sumamente importante tanto no que se 
refere à guarda, proteção, preservação e divulgação dos bens culturais 
nele exposto, contribuindo para o conhecimento da história e cumprindo 
sua função pedagógica e educativa. É importante levar em consideração 
que os objetos do museu são fonte de reflexões sobre a história, cultura 
e memória da cidade e região, e ao usá-los como fonte de pesquisa e 
ensino da história, estes espaços educativos são também importantes na 
preservação da memória. (Profª. Giselda Shirley, 2020)

Inicialmente, as visitas guiadas de grupos de alunos da cidade permi-
tem dar a conhecer todo o contexto patrimonial e histórico por meio das 
salas temáticas e dos diversos objetos em exposição, testemunhas de 
um período importante a ser preservado. Além disso, seu vasto acervo 
propicia aos pesquisadores, uma imersão valiosa no tempo, ali repre-
sentado. Acreditamos que deveria haver maior incentivo por meio de 
projetos concebidos pelo próprio Museu, incentivado não somente que 
seja visitado, mas que seu acervo seja estudado detalhadamente para 
maior (re) conhecimento de sua importância, com atividades periódicas 
voltadas aos diversos segmentos escolares da cidade e de seu entorno 
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e a elaboração de oficinas no sentido do estudo detalhado do acervo etc. 
(Profª. Jacirema Pompeu das Neves, 2020)

É um espaço de preservação de objetos e documentos diversos. Pos-
sibilita a pesquisa com disposição de fontes diversas preservadas. Isto 
torna útil para um pesquisador na medida em que dispõe estas fontes 
para consultas, estudos e ensino. Depois da pesquisa vem a exposição 
ou publicação da mesma, que é importante para a divulgação da memória 
local e regional. (Prof. César Fernandes Moura, 2020)

O museu é essencial para preservação do Patrimônio cultural local e 
regional; ter todas as peças reunidas em um local faz com que a cidade 
tenha uma referência, ou seja, um lugar específico no qual, a população 
possa voltar ao seu passado criando a identidade local e cultural. (Profª. 
Thaís Pereira, 2020)

O papel do museu em relação a história local e regional enquanto memória 
é de preservação. Visa educar a juventude sobre quanto um povo que 
trabalhou para a construção de uma cidade, quantos foram escravizados 
e considerados aviltados, quantos não estudaram e deram a oportunidade 
do conhecimento. As memórias do museu de Paracatu perpassam mais 
de 200 anos de histórias, bem como o novo contrasta com o velho. Para-
catu é a única cidade do Noroeste de Minas a possuir um centro histórico 
tombado pelo IPHAN. Um povo sem história é um povo sem memória; 
temos memórias e histórias. ( Profª. Magda Maria Pereira, 2020)

Nas reflexões apresentadas pelos docentes, o museu é apontado como espaço 
de preservação e divulgação da memória e história, sendo o acervo nele exposto 
uma forma de comunicar a tradição e a história local, estimulando a pesquisa e o 
fortalecimento identitário, entrecruzando passado/presente/futuro. 

Ainda na pesquisa de terreno, indagamos como o reconhecer o Museu Histórico 
Municipal de Paracatu se constitui em um lugar de tradição e significação para a 
sociedade local e regional no processo de educação. Os professores narraram que:

O Museu Histórico Municipal Pedro Salazar Moscoso da Veiga é uma 
instituição museológica municipal e consistem em um lugar de reflexões 
sobre a história, cultura e tradição local e regional, pois, possui significados 
importantes significação para a sociedade local e regional. Nesse sentido, 
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contribui de forma significativa para o processo educacional e mediação 
de conhecimentos de grande relevância na constituição das identidades 
locais e regionais. Os objetos expostos no museu são instrumentos que 
comunicam histórias e suscitam a memória e a rememoração. São objetos 
que fazem lembrar e viabilizam a atribuição de sentidos ao passado e a 
própria vivencia dos indivíduos. (Profª. Giselda Shirley, 2020)

É verdadeiro o empenho em divulgar o acervo, e por tais meios contar 
que Paracatu tem história e que através dela haverá o resgate da cultura, 
raízes e das origens, sempre ligadas a um passado de riquezas históri-
co-cultural. Entretanto, faz-se necessário driblar o conceito de “visita” ao 
Museu, tornando-o um local de conhecimento, pesquisa e reconhecimento 
da alma da cidade de Paracatu. (Profª. Jacirema Pompeu das Neves, 2020)

Um museu é, entre outras significações, um espaço de memória de um 
povo, pois uma cidade sem museu e sem preservação é quase como uma 
cidade sem passado. Nenhuma tradição é possível sem a preservação e 
divulgação desta memória de uma sociedade. (Profª. César Fernandes 
Moura, 2020)

É um local que bem como aporte de vivência cultural de um povo, dando 
suporte às vivências relacionadas aos temas locais e regionais. Tanto para 
educação básica e ensino superior. (Profª. Thaís Pereira, 2020)

Como experiência na educação básica e superior utilizou o espaço do mu-
seu para palestras, visitas, confraternização, culminação de projetos, com 
alunos das duas modalidades. O museu é um aporte educativo importante 
para trabalhar a história local e regional de um povo; suas histórias, suas 
crenças e seus costumes. (Profª. Magda Maria Pereira, 2020)

Neste questionamento as respostas apontaram para a constituição de uma prática 
que visa a preservação e difusão da história e cultura local por meio da comunicação 
visual de objetos que possibilitam conhecer a trajetória local, “contam” das tradições, 
avivam a memória e fortalecem o sentimento de pertencimento ao local e a cultura. 
Os objetos são símbolos das tradições, cultura, trabalho, cotidiano, fazer humano, 
marcas do passado contempladas no presente por meio da comunicação que se 
faz possível na exposição museológica. Assim, o acervo constitui-se em uma fonte 
inspiradora que tem sido veículo de conhecimento da história e elemento identitário.
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Nesta ação educativa contínua, professores, alunos e os profissionais que 
atuam no museu tornam-se parceiros no descortinar do processo da compreensão 
do passado nele representado. Diversos projetos são realizados com a intenção de 
permitir aos usuários o acesso a produção histórica contida no acervo. 

Nesse sentido, o papel desenvolvido em relação aos trabalhos educativos 
criando condições pedagógicas para o ensino da história. Terezinha relatou que 
com o objetivo de estimular o interesse dos alunos para conhecer o acervo utiliza da 
ludicidade para mediar o conhecimento, lançando mão do teatro da personagem “Vó 
Tereza[4]” que conta diferentes histórias do lugar durante as visitas guiadas. Segundo 
ela, por meio da performance e teatralidade, consegue alcançar o objetivo, pois, as 
crianças ouvem atenciosamente e fazem várias perguntas relacionadas aos objetos 
expostos. Em suas experiências educativas como Vó Tereza, relatou:

Ao entrar no museu, eu ficava intrigada como é que eu poderia melhorar 
o trabalho e sensibilizar as crianças na hora desta visitação, porque os 
meninos entravam, percorriam as salas, viam os objetos e não questiona-
vam sobre eles. Pois o museu é um lugar de memória, guardar memórias! 
Foi aí, que, com o falecimento da minha mãe que havia me dado uma 
roupa, eu criei a Vó Tereza, em sua homenagem. Usava essa personagem 
para trabalhar com crianças. Apesar do Iepha estabelecer como diretriz 
na época, trabalhar a educação patrimonial com a terceira série do En-
sino Fundamental em diante, eu via a necessidade de trabalhar com as 
crianças de uma idade mais tenra. Porque, agente tem que começar é do 
pequenininho. Quando eu só conduzia os alunos nas visitas, antes de eu 
criar a “Vó Tereza”, eles entravam, passavam, olhavam e quase não faziam 
questionamentos. Muitos nem sabiam ler... Porque junto aos objetos tem 
as placas explicativas. Eles visitavam sem muito entusiasmo, só vendo. 
Como você vê um analfabeto pegar uma revista e ver só a imagem, não 
lê o conteúdo. Então, eu senti a diferença do trabalho com a Vó Tereza, 
pois, com ela, depois que eu falava sobre a história de Paracatu, os me-
ninos entravam nas salas, apresentavam interesse, entusiasmo e era um 
enxame de perguntas, principalmente os menores que tem muito mais 
curiosidade. (Terezinha de Jesus Santana Guimarães, 2020).

[4]  Vó Tereza é uma personagem que a historiadora utiliza inspirada em sua mãe, após seu falecimento. 

Para as histórias, Teresinha performatiza de uma velhinha contadora de histórias.
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Com base na narrativa, percebemos a sensibilidade da narradora ao entender 
a necessidade de educar as crianças para que elas cresçam com sentimento de per-
tença a história e memória local, valorizando seu património cultural. Somente assim, 
teremos condições de ter uma sociedade que de fato cuida e protege os seus bens 
patrimoniais. Colaborando com esta reflexão, Oliveira & Fassbinder escreveram que:

A referência identitária proporciona ao sujeito social a sensação de per-
tencimento a um determinado local ou região em que habita, construindo 
assim, através da apropriação de simbolismos, a noção de identidade 
que por vezes até mesmo sobrepõe à realidade. (Oliveira & Fassbinder, 
2013, p. 6)

Observarmos que a preservação do patrimônio cultural relaciona-se ao ato 
de cuidar dos bens culturais da localidade, estando também intimamente ligada ao 
conhecimento e sentimento de afeto ao mesmo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao final da pesquisa foi possível apreendermos os possíveis sentidos do con-
ceito de museu nos detendo ao espaço museológico da cidade de Paracatu— MG. 
Procuramos compreender de que maneira as visitas guiadas educativas são reali-
zadas e se este trabalho exerce influência na identidade local e regional.

Foi possível observar que na tríade patrimônio cultural, museu e história como 
estes elementos são importantes na construção das identidades individuais e coletivas 
e como os espaços museológicos estão diretamente ligados também a lembranças e 
esquecimentos. Pois, como afirmou a historiadora Terezinha, o museu não é só um 
lugar de memória e objetos antigos, eles são vivos, guardam uma memória, um jeito 
de ser e viver. São registos de tempos e fatos pelos quais as sociedades passaram.

A s narrativas dos entrevistados possibilitaram (re)pensar o papel dos educado-
res e sua responsabilidade ao trabalhar os espaços museológicos como lugares que 
viabilizam o aprendizado, levando em consideração que estes guardam significados, 
sendo também mediadores entre a cultura e o legado do passado que possibilita no 
presente, valorização da memória e fortalecimento da identidade local. 

Acreditamos que ainda há muito por estudar em relação aos museus municipais 
como fontes inspiradoras para se conhecer mais sobre o passado do lugar e seus 
marcos. No caso específico das pesquisas acerca do museu histórico de Paracatu, 
há muitas lacunas e muitas perguntas podem ser lançadas a instituição e sua função 
educativa como objeto de estudo.
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RESUMO

Além de fonte e de objeto de investigação histórica, os arquivos e os documen-
tos nele contidos constituem-se em parcela do património material, assim como, são 
indicadores de práticas relacionadas ao património imaterial de uma comunidade. 
Daí resultar a importância de sua preservação como etapa essencial à salvaguarda 
e transmissão desse património às gerações futuras. No campo educacional, Fel-
gueiras (2010) denominou esse movimento de “herança educativa”. Nesse sentido, 
entendemos que as diversas fontes contidas nos Arquivos Municipais de Portugal 
podem contribuir para o conhecimento de elementos da vida escolar (profissão do-
cente, ensino, aprendizagem, festejos, brincadeiras, canções) e auxiliar na leitura 
de diversas realidades educativas.

Localizado em Trás-os-montes, o Concelho de Murça, situado na região Norte 
de Portugal, constitui-se no núcleo central do Projeto REduF – Raízes da Educação 
para o Futuro, desenvolvido pela Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação 
da Universidade do Porto (UP), em parceria com a Universidade do Minho (UMi-
nho). Financiado pela Fundação de Ciência e Tecnologia – FCT, o projeto é de ca-
ráter interdisciplinar, inter-regional e transfronteiriço e tem como um dos objetivos, 
a criação de um Centro de Memória que se constitua, também, como um polo de 
investigação histórico-pedagógica, sendo essencial, nesse sentido, o acesso ao 
acervo de diversos arquivos, como modo de potencializar os estudos relativos à 
região. Nesta investigação apresentamos os resultados das primeiras aproximações 
investigativas realizadas junto ao acervo do Arquivo Municipal de Murça. Referido 
arquivo foi inaugurado em 2006 e encontra-se em funcionamento em uma área de 
aproximadamente 60 m², ao rés do chão, em um prédio situado na parte central da 
Vila de Murça, compartilhado por diversos outros serviços da municipalidade.

O arquivo, abriga documentos com datação entre os séculos XIX e XXI e 
não possui um profissional específico para realizar a gestão documental. A massa 
documental foi distribuída por temas sem, contudo, seguir critérios específicos de 
organização. Os atos de interesse do Município publicados antes do advento dos 
diários eletrónicos, integram a hemeroteca da Biblioteca Municipal. Livros com atos 
anteriores ao século XX estão sob a guarda da Câmara, no prédio sede. Os do-
cumentos estão acondicionados, em sua maioria, em caixas do tipo dossiê. Parte 
dessas caixas encontra-se em armários de aço do tipo deslizante (cerca de 11) e o 
restante, praticamente metade do acervo, está em estantes de aço.

A partir do cenário descrito e da ausência de qualquer tipo de catálogo rela-
tivo à documentação pertencente a cada fundo temático, este estudo, como uma 
primeira incursão ao acervo, teve como foco os documentos nominados no Arquivo 
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Municipal pelo descritor “Educação”. Os documentos foram organizados, para fins 
do presente estudo, a partir das categorias: organização escolar, prédios escolares, 
profissão docente e circulação de professores e estudantes, no marco temporal 
prioritário do século XX.

Os resultados preliminarmente obtidos possibilitam o desenho de um primeiro 
plano de consulta, possibilitando que investigadores de diversas áreas possam 
aceder a essa documentação de modo ordenado, possibilitando seu conhecimento 
e problematização, assim como, o estabelecimento de relações e aprofundamento 
dos estudos em torno da herança educativa transmontana.

PALAVRAS-CHAVE

REduF, herança educativa, Arquivo Municipal de Murça

O PROJETO RAÍZES PARA EDUCAÇÃO PARA O FUTURO (REDUF) 
E A SALVAGUARDA DA HERANÇA EDUCATIVA DE MURÇA: 
A IMPORTÂNCIA DOS ARQUIVOS MUNICIPAIS.

Este texto apresenta os resultados preliminares da investigação realizada no 
Arquivo Municipal de Murça (AMM), no âmbito do Projeto Raízes da Educação do 
Futuro (REduF). Nossa pretensão foi, nessa primeira incursão a esse acervo, iden-
tificar sua potencialidade para o estudo interdisciplinar do Património e da Herança 
Educativa de Murça, em sua relação com a Região de Trás-os-Montes e Alto Douro.

O estudo dos arquivos (públicos ou privados) e, dos documentos nele contidos, 
tem suscitado o interesse de diversos campos disciplinares, dos quais podemos 
destacar a Arquivologia e a Ciência da Informação[1], assim como a História e, de 
modo particular, a História da Educação.

[1] Torres e Almeida, de forma sintética, realizaram a seguinte diferenciação/ aproximação entre o con-

ceito de documento para a ciência da informação e a arquivística “Tanto na Ciência da Informação quanto na 

Arquivologia, encontra-se definições que incluem objetos como documentos, abarcando, dessa forma, docu-

mentos bibliográficos, arquivísticos e museológicos. Com relação à constituição do documento, na Ciência da 

Informação fala-se em “suporte e conteúdo”, “continente e conteúdo” ou, ainda, em “suporte, meio, conteúdo e 

forma”. Na Arquivologia, fala-se em “estrutura e substância” e em “meio, forma e conteúdo”, ressaltando que o 

elemento forma se refere tanto à forma física como intelectual. Observa-se que, embora não haja um consenso, 

há, nas duas abordagens, referências sobre a composição de um documento possuir um suporte (ou forma 

física), um conteúdo e uma forma textual e ainda, que se constitui em um instrumento de compartilhamento e 

preservação da cultura. (Torres; Almeida, 2013, p. 6)
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Damos ênfase, pelas relações que estabelece com o Projeto REduF, à perspe-
tiva da História, para qual a noção e o papel do documento foram discutidos entre o 
fim do século XIX e início do século XX. Considerados originariamente como ‘prova’ 
pela escola histórica positivista, os documentos passaram a ser vistos de forma 
relativizada, no que diz respeito à escrita historiográfica. Para Le Goff (2003), todo 
documento é fruto de escolhas e de intenções de quem o elabora, sendo assim um 
ponto de vista parcial da história. Os documentos, portanto, deve ser cotejados com 
outros tipos de fontes.

Em se tratando da História da Educação, a partir da abordagem da História 
Cultural e, mediante a contribuição de diversas áreas do conhecimento (sociologia, 
antropologia, literatura, etnologia, psicologia), houve principalmente nas décadas 
finais do século XX, um novo impulso nas investigações que passaram a (re) analisar 
temas clássicos a partir de novas lentes interpretativas, além de incluir objetos apa-
gados/esquecidos pela historiografia tradicional (mulheres, estudantes, prisioneiros, 
lavradores, pessoas não escolarizadas, dentre outros). Essa nova perspetiva relativa 
à escrita historiográfica trouxe à baila a possibilidade de utilização de outros tipos de 
documentos, antes considerados sem estatuto (depoimentos, fotografias, pinturas, 
imprensa periódica, imprensa pedagógica, anotações, dentre outros).

Como ideia ou núcleo de estudos, a cultura, em suas diferentes aceções (mate-
rial ou imaterial) teve suscitada a emergência de sua preservação a partir da década 
de 1950, em um constante processo de alargamento das fronteiras e adensamento 
conceitual, como decorrência da destruição ocorrida durante a Segunda Grande 
Guerra Mundial e mesmo, em conflitos mais recentes havidos em diversos locais 
do mundo, envolvendo etnias e outros grupos minoritários.

Inúmeras são as Convenções Internacionais e documentos legais auxiliares 
nesse sentido, além de organismos, programas e projetos criados e em desenvol-
vimento. Já é pacífico que o património cultural (conjunto de bens culturais) deve 
ser facultado às gerações vindouras[2]. Felgueiras (2011), nesse sentido, chamou 
atenção que para além da preservação e da salvaguarda, há a instância da trans-
missão/legado para as gerações futuras, processo que denominou, no campo da 
História da Educação, de ‘herança educativa’

Esse entendimento parte do entendimento de que a cultura pode englobar 
qualidades (ou caracteres) amplas a definir-lhe e constituir-lhe uma determinada 
identidade, transmissível de geração a geração (Felgueiras 2011, p. 21-22). Também 

[2] O Património Cultural, em suas espécies material e imaterial, foi estabelecido originariamente na Con-

venção para Proteção do Património Mundial, Cultural e Natural (1972) e a Convenção para a salvaguarda do 

Património Cultura Imaterial (2003), ambas a cargo da UNESCO.
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pode ser definida como o “conjunto de resultados materiais” (Felgueiras, 2010, p. 
27). Materializa-se em forma de objetos e artefactos “que possuem um pouco da 
nossa alma, pois estruturam as nossas vidas e estão impregnados de significações 
e afetos, que nos constituem como pessoas” (Felgueiras, 2011, p. 31).

É nesse cenário que se situa o Projeto Raízes da Educação para o Futuro 
(ReduF), financiado pela FCT (Ref.ª PTDC/CED-EDG/30342/2017) que, sediado 
em Murça[3], em um complexo arquitetónico representativo da evolução dos edifícios 
escolares do país e da região, tem por objetivos:

(...) investigar, salvaguardar e reutilizar o património escolar edificado, 
móvel e imaterial enquanto recurso endógeno da região; formar capital 
humano para preservar e explorar a Herança Cultural regional; criar um 
Centro Interdisciplinar, Transfronteiriço e Inter-Regional de Memória da 
Educação (CITRIME); promover formas inovadoras formas inovadoras 
de disseminação de bens culturais (CIIE, 2020).

Levar a cabo tais objetivos exige, além da convergência e disponibilidade políti-
co-administrativa, do conhecimento de aspetos educacionais, históricos, geográficos, 
sociológicos, antropológicos e museológicos relativos ao património cultural material 
e imaterial e da herança educativa local e regional, o que justificou a composição 
de uma equipa de trabalho de natureza interdisciplinar, formada por investigadores 
da Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do Porto (FP-
CEUP), da Faculdade de Letras da Universidade do Porto (FLUP) além do Instituto 
de Educação da Universidade do Minho (UMINHO), das Universidades de Santiago 
de Compostela e de Vigo-Orense, na Espanha. A Câmara Municipal de Murça (CMM) 
é a instituição local parceira.[4]

[3] A preocupação dos habitantes de Murça com a preservação do património histórico educativo remon-

ta, de modo mais enfático ao início do século XXI e, foi expressa por um grupo de professoras do núcleo de 

escolas da ‘Terra Quente’ (liderado pela Professora Maria Isabel Breia, que atualmente integra a equipa local 

do Projeto REduF), que desenvolveu o Projeto ‘Conhecer para se relacionar – Uma viagem no tempo’ que re-

sultou na Exposição ‘Uma viagem no tempo’ que circulou entre 2004 e 2007 em diversos espaços no Concelho 

de Murça, a apresentar elementos da cultura material escolar, dos edifícios escolares e das antigas mestras. A 

exposição decorreu na fundação de um embrião de Centro de Memória que, por meio do Projeto REDUF, deu 

origem ao atual CITRIME Murça.

[4] Das instituições de Portugal, tem-se a participação no âmbito da FPCE, da Profª Doutora Margarida 

Felgueiras e da Doutora Anabela Amaral (coordenadora principal e cocoordenadora). Da Doutora Marcia Tere-

zinha Cruz e da Mestre Susana Saborano, que atuam no CITRIME-Murça. Na FLUP, temos a participação das 

Professoras/or Doutoras/or Inês Amorim, Alice Duarte, Alice Semedo, Jorge Pinto. Na Uminho, do Professor 

Doutor José António Afonso e da Professora Doutora Angélica Cruz. Das universidades de Espanha temos a 
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Daí resultar, também, a proposta metodológica de pesquisa-ação do Projeto 
REduF, por meio da qual busca-se conhecer e recolher junto às comunidades locais: 
memórias, testemunhos e objetos relativos à educação escolarizada e às formas 
leigas de educação, em particular, a educação popular. Propõe-se, assim, a realizar 
um inventário de saberes e de objetos, mas também, uma interpretação da tessi-
tura das relações sociais e institucionais e de ocupação do território, nos quais os 
processos abrangidos pelo escopo do projeto se desenvolveram.

Nessa direção, os documentos existentes nos arquivos e, a possibilidade de 
seu cotejamento com a realidade social, os testemunhos e os artefactos ainda exis-
tentes, são uma especial fonte de investigação. Arquivos, que em uma perspetiva 
mundial podem ser considerados como património documental[5] e que, do ponto de 
vista micro, constituem-se em património arquivístivo[6]. Numa ou noutra conceção, 
reconhece-se como fundamental sua preservação e dos documentos por eles abri-
gados, por expressarem elementos da cultura e do património material ou imaterial 
de uma dada comunidade ou grupo que abrigam.

Desse modo, para o REduF, torna-se relevante o conhecimento do acervo 
do AMM. Diante das assertivas postas, indagamos: de que modo os documentos 
contidos no AMM têm sido utilizados para além da rotina administrativa? Têm sido 
acedidos e trazido contributos para aqueles que realizaram investigações diversas, 
inclusive, históricas ou acerca das tradições locais?

O ponto de partida para responder a essas questões foi verificar a incidência 
da menção (ou não) a documentos existentes no acervo do AMM relativamente às 
publicações sobre Murça existentes no âmbito da Câmara Municipal de Murça[7] e 
da Associação dos Amigos de Murça[8], instituições que têm divulgado aspetos rela-
cionados à história e cultura locais.

participação do Professor Doutor Vicente Peña Saavedra e da Professora Doutora Carmem Rodriguez, respe-

tivamente. O Projeto ainda conta com a consultoria dos Doutores Augustín Escolano Benito (Centro Interna-

cional de la Cultura Escolar – Ceince) e António Nóvoa (Universidade de Lisboa). A interface entre a CMM e o 

Projeto Reduf, do ponto de vista operacional, no plano local, é realizada pelo Dr. José Moutinho, com o apoio 

da Técnica Sílvia Teixeira.

[5] Cf. Memória do Mundo. Diretrizes para a salvaguarda do Patrimônio Documental, elaboradas para a 

UNESCO.

[6] Cf. Decreto-Lei n.º 16/93, de 23 de janeiro, que estabelece o regime geral dos arquivos e do patrimó-

nio arquivístico em Portugal.

[7] Obras disponíveis na Biblioteca Municipal de Murça e no Gabinete da Presidência da Câmara.

[8] Instituição fundada em 15 de junho de 2008, com personalidade jurídica e estatutos próprios. Publica 

obras de caráter memorialístico e realiza atividades culturais, a exemplo das “Sopas das Alheiras”.
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Deste levantamento, resultou a localização de uma obra publicada no século 
XX e oito publicadas no século XXI. Livros que contém relatos memorialísticos que 
apresentaram tradições e costumes, personagens e personalidades ou escritos rela-
tivos ao património arquitetónico, artístico, cultural e paisagístico; produção agrícola, 
além de potencial turístico local.

Verifica-se na leitura dessas obras que duas delas (Costa, 2017; Augusto & 
Lopes, 2000) tratam exclusivamente do tema a que se propõem (guerra, património 
artístico); uma (Arruda, 2017) trata exclusivamente da questão da produção agrícola, 
buscando evidenciar as belezas da região e projetar o potencial de investimento; 
duas obras (Costa, 1992; Fernandes, 2005) anunciam questões sobre a escola, 
porém de forma muito tímida. Das três memorialísticas, destacamos a de Freitas 
(2012) que aponta para questões do cotidiano da Vila de Murça, na década de 1940 
(jogos, brincadeiras, feiras, comércio). As demais retratam questões mais específicas 
fora desta análise.

Outro aspeto que observamos na leitura das obras é que quando se referem às 
memórias, o fazem exclusivamente a partir de uma visão masculina. Não há registro 
que se saiba, dentre as obras consultadas, das memórias, dos saberes e das práti-
cas femininas: o educar dos filhos, os ofícios de donas de casa, as manualidades, 
o fiar e o tecer, o cozer culinário da região, a contribuição feminina na lavoura e nas 
vindimas, a devoção e a vida religiosa, dentre outros. No âmbito particular da edu-
cação, notamos um silêncio em torno da atuação das mestras e das professoras e, 
raríssimas menções quanto às das festividades escolares e dos desfiles, a menção 
aos artefactos, brinquedos no interior da escola ou do recreio, dentre outros. Não 
temos conhecimento de que exista alguma obra que tenha sido escrita por mulheres.

Enfim, a escola e o ensino, quando tratados nessas obras refletem uma abor-
dagem de natureza institucional-cronológica.
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As publicações estudadas são as a seguir mencionadas:

OBRA AUTOR ANO
UTILIZAÇÃO DE FONTES 

EXISTENTES NO AMM

O Concelho de Murça (Retalhos para 
a sua história) Costa. A. L. P. 1992 Sim

Murça: Património Artístico Augusto, M. & 
Lopes, R. T. 2000 Não

Murça: o encanto não tem tempo Braga-Amaral, J. & 
Pinto, A. &Lobo, H. 2005 Não

O livro de Anacleto Pereira. Murça – 
Anos 40 do Século XX

Pereira, A. & Rei J.
E. & Fernandes,

M. A. R.
2011 Não

A Nossa Ribeira: Histórias de Pesca 
e outras Freitas, Manuel 2011 Não

Murça no Século XX Pe. Freitas, F. F. 2012 Não

Murça. História, gentes tradições Fernandes, J. L. T. 2013 Não

O Concelho de Murça na Grande 
Guerra Costa, D. S. L. 2017 Não

Murça. Territórios Vinhateiros de 
Portugal Arruda, J. (Coord.) 2017 Não

TABELA 1 · Obras publicadas sobre o Concelho de Murça e a utilização de fontes do AAM. 
Nota: Levantamento realizado pela autora.

Costa (1992), foi o único a mencionar a utilização de documentos integrantes 
do acervo do AMM, muito possivelmente, por se tratar de um autor com formação 
académica (não o único) e de a motivação para a investigação ter advindo de de-
manda da própria Câmara Municipal de Murça, conforme explicitou na apresentação 
da obra (Costa, 1992, p. 7). Nesse sentido, os documentos utilizados pelo autor, 
procedentes do AMM, foram mencionadas na “Bibliografia Geral” da obra:
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Comissão Municipal de Assistência; Livros de actas das sessões da 
Câmara Municipal de Murça (1842-); Livro de Matrícula de expostos do 
concelho de Murça (1843-1850); (...); Registro civil dos nascimentos do 
concelho de Murça (1911-); Registro civil dos óbitos do concelho de Murça 
(1911-) (Costa, 1992, p. 451).

Quando Costa (1992, p. 205) trata do ensino em Murça “(do séc. XVIII aos 
nossos dias)”, menciona dentre outras referências “actas das sessões da Câmara 
Municipal de Murça”, sem, entretanto, nominá-las ou datá-las. A temática, com um 
marco temporal elástico, é tratada das páginas 205 a 208.

Não havendo neste momento bases sólidas para afirmar os motivos preponde-
rantes para o distanciamento entre a produção escrita sobre Murça e a documentação 
histórica contida no AMM, indagamos: como estaria composto o referido arquivo?

NASCE UM “ARQUIVO”: A ESTRUTURA, A ORGANIZAÇÃO E O 
FUNCIONAMENTO DO ARQUIVO MUNICIPAL DE MURÇA

O Concelho de Murça situa-se no Norte de Portugal e ocupa cerca de 189 
quilómetros quadrados, no centro oriental do distrito de Vila Real, antiga província 
de Trás-os-Montes e Alto Douro (Costa, 1992, p.13), tendo como distância, a partir 
de sua sede, “42 km de Vila Real, 55km de Chaves, 32 Km de Mirandela, 97 km de 
Bragança e 55 de Torre de Moncorvo” (Fernandes, 2005, p.13). Possui uma popula-
ção de aproximadamente 6.000 habitantes, residentes em sete freguesias (Câmara 
Municipal de Murça, 2020).

A área territorial ocupada por Murça e os limites administrativos têm se alterado 
ao longo do tempo. O Foral de D. Sanho II, já dava conta das populações de Noura 
e de Murça, àquele tempo denominada de “Musa”. Murça foi alçada e despojada da 
condição de comarca e de concelho em diferentes períodos históricos, especialmen-
te, nos anos 30 e 40 dos séculos XIX e XX. Sua configuração mais recente ocorreu 
após a Revolução de 25 de Abril de 1974. (Fernandes, 2005, p. 47-49)

Na atualidade, Murça é classificado como Concelho Rural de 3ª classe. A es-
truturação orgânica da Câmara Municipal possui três graus flexíveis de serviços, 
para auxiliarem no cumprimento das competências da autarquia. No segundo grau, 
encontramos a Divisão de Educação, Cultura, Desporto e Ação Social – DAS, à 
qual compete assegurar a programação, organização, coordenação e direção dos 
serviços que lhes são afetos “nomeadamente nas áreas: Ação social; Educação; 
Cultura/Biblioteca; Arquivo; Desporto e Juventude” (Câmara Municipal de Murça, 
2020). Assim, colocamos a questão: como ocorreu o processo de criação do arquivo 
municipal? desde quando existe? Como está estruturado?
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Segundo Moutinho[9] (2020), até o ano de 2005 não havia na Câmara Municipal 
de Murça uma unidade orgânica especificamente instituída para atuar como arquivo. 
A maioria da documentação que hoje compõem o acervo do AMM estava distribuída 
por diversos edifícios onde funcionavam os serviços da Câmara Municipal:

[...] Não havia um arquivo propriamente dito no Município Murça, neste 
caso a Câmara Municipal de Murça, o que existia era uma dispersão de 
documentos por 3 ou 4 edifícios do município e que estariam amontoados

– Não havia qualquer tipo de organização – amontoados exatamente 
nos piores sítios desses edifícios, que não eram utilizados em termos de 
gabinetes, nomeadamente, em vãos de escada, sem qualquer tipo de 
condicionamento sujeitos a humidades, poeiras, portanto, deteriorando-se 
dia a dia. [...] (Moutinho, 2020)

No entendimento de Moutinho (2020) tal estado de coisas ocorria, possivel-
mente, a partir da conjugação de dois fatores: de um lado a quase inexistência de 
funcionários com formação superior nos diversos serviços; de outro, o fato das 
demandas do Município estarem voltadas para o atendimento de questões mais 
básicas ligadas à vida das populações, o que fazia com que aspetos relacionados 
à cultura e o trato de seu património fossem secundárias.

A fragmentação do arquivo foi apontada por Gonçalves (1997, p. 73): “O Arquivo 
Municipal de Murça, atingindo uma extensão documental de aproximadamente 171 
m/l (não considerando a documentação de valor primário que se encontra instalada 
nas secções)” muito embora tenha atribuído algum tipo de lógica na organização.

A instituição oficial do arquivo se deu mais pela confluência de fatores que se 
articularam ocasionalmente, do que pelo estabelecimento de uma política voltada 
para a gestão documental.

Moutinho (2020) havia sido designado para atuar em um dos locais onde ha-
via a guarda de documentos do município, especificamente, no prédio onde hoje 
funciona o AMM, sendo tal técnico portador da consciência de que era necessário 
conceder melhores condições de guarda à documentação.

No mesmo período, Moutinho (2020) estava a realizar formação para funcioná-
rios autárquicos, em Coimbra, oportunidade em que, em conversas informais com 
um dos professores do curso, tomou conhecimento da existência do Programa de 

[9] José Manuel Amaro Moutinho, Técnico Superior da Câmara Municipal de Murça, responsável pela 

criação e organização inicial do AMM. Sociólogo, possui Especialização em Assuntos Culturais no âmbito das 

autarquias e Mestrado em Gestão em Desenvolvimento Rural.
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Apoio à Rede de Arquivos Municipais (PARAM). Por sua sugestão, foi oposta pela 
Câmara Municipal de Murça, candidatura para o equipamento de um arquivo que, 
aprovada, possibilitou a aquisição de estanteria móvel, conforme se verifica nas 
imagens a seguir.

O PARAM, também possibilitou o equipamento dos arquivos de outras Câmaras 
Municipais do Distrito de Vila Real, a exemplo de Chaves, Ribeira de Pena, Sabrosa, 
Vila Pouca de Aguiar e Vila Real.

FIG. 1 · Estanteria deslizante adquirida no âmbito do Projeto PARAM. 
Acervo pessoal da Autora.

FIG. 2 · Aspeto organizacional interno das estantes deslizantes do AMM. 
Acervo pessoal da Autora.
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Em se tratando do Concelho de Murça, conforme esclareceu Moutinho (2020), 
à época da organização do AMM não foi possível realizar a aquisição dos softwares 
específicos destinados à gestão do arquivo, por isso, considera que o AMM seja um 
arquivo “primário”. A maior ou menor organização e, mesmo sua falta, em alguma 
medida pode ser verificada na disponibilização pelas câmaras municipais de docu-
mentos arquivísticos para consulta na internet.

Estudos realizados por Silva (2014) levantaram que o Distrito de Vila Real era, 
na data da investigação, aquele que menos informação arquivística disponibilizava 
na web, considerando o número de concelhos, o que é sugestivo, possivelmente, 
da necessidade de organização por parte das Câmaras, nesse sentido. Enquanto 
Vila Real surge com 14,29% (o menor proporcionalmente do país), verificamos um 
percentual de 90% dos concelhos de Viana do Castelo; 69,23% de Setúbal e 63,16% 
de Aveiro. O vizinho Distrito de Bragança aparece com 41,67%.

A incorporação da estanteria deslizante proporcionou melhores condições para 
a guarda da documentação, entretanto, suscitou a necessidade de organização 
dos documentos, antes dispersos. A escolha de Moutinho (2020) a quem incumbiu 
sistematizar o arquivo, partiu de conhecimentos autodidatas, como assim declarou:

De alguma forma, poderei dizê-lo, com algum ‘espírito de autodidata’ – 
porque eu não sou da área da arquivística, não é minha formação de 
base, nem tive qualquer tipo de formação académica ou profissional na 
área do arquivo – portanto, documentei-me com base naquilo que existia 
em termos de publicações e tentei organizar, portanto, minimamente o 
arquivo por assuntos como a própria organização, portanto, da arquivísti-
ca, assim o define. Pelo menos qualquer funcionário ou qualquer cidadão 
que quisesse encontrar qualquer documento, sabia exatamente onde 
encontrá-lo. (Moutinho, 2020)

A organização temática realizada, está apresentada na tabela a seguir.
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TEMA GERAL SUBTEMAS ABRANGIDOS

Registo de Leis Legislação Municipal e Nacional

Órgão Município Câmara Municipal (Actas, Acordão, Vereações); Conselho Municipal; 
Comissão Executiva Municipal

Serviços Administrativos
– Expediente

Correspondência Expedida Governo Civil; Correspondência 
Expedida; ´Telegrama; Correspondência Recebida (Registo e Ofícios); 

Requerimentos (Registo e Processos); Certidões

Pessoal Concursos, Atas de Posse, Funcionários, Livros de Ponto

Taxas e Licenças Porte de Arma de Fogo, Arma de caça, Caça, Canídeos, Porta Aberta, 
Vendedores ambulantes, Policiais, Diversas.

Contencioso Fiscal Comissão de Julgamento e Falhas (Actas, Correspondência)

Processos Executivos Registo de Processos e Processos

Notariado Privado Livros de Escrituras

Património Tombos, Inventários, Autos de Arrematação, Baldios, Foros (registos e 
processos)

Serviços Financeiros
Contabilidade (Conta Geral de receita e despesa), 

Orçamentos e Contas, Contas de Gerência, Ordens de Pagamento, 
Empréstimos, Dívidas)

Contbilidade Documentos de Despesa, Divisão Administrativa Financeira, Bancos.

Tesouraria

Conta Corrente com Despesas orçamentais, Tesouraria, Fundo 
Permanente, Guias, Receitas e Despesas Diárias, Balanço, Receitas 
Mensais, Contas de Responsabilidade do Tesouro, Livro de Conta-

Caixa, Registo de Documento de Despesa, Armazém, Conta da 
Responsabilidade do Tesoureiro, Emolumentos, Rendimentos.

Impostos Sisas, Imposto do Selo, Contribuição Directo, Derrama Municipal, 
Impostos de Rendimento

Testamentos Testamentos
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Eleições

Comissão de Recenseamento (Actas, Editais, Ofícios) Recenseamento 
Eleitoral (Geral, Assembleia Nacional e Presidência da República, Juntas 

de Freguesia, Delegados
Eleitorais, Assembleias Eleitorais)

Funções Militares

Ordenações, Comissões de Recenseamento Militar (Actas, 
Correspondência da Comissão, Editais, Recenseamento Eleitoral, 

Guias de marcha, Guias de remissão, Cauções,
Ressalvas, Reclamações e Recursos, Reservistas;

Segurança Pública Polícia-Cadastro (Participações, Requerimentos, Licenças Policiais)

Justiça

Coreições da Câmara, Almotaçaria (Audiências, Coimas, Contas, 
Correições, Corridas, Nomeações, Jurados (Recenseamento, 

Sorteamento), Sentença Cível, Autos Cíveis,
Reclamações Contenciosas, Recursos Administrativos.

Controlo de actividades 
económicas

Recenceamento da População, Agricultura, Minas, Indústria, 
Transportes, Aferições.

Urbanismo Obras Públicas (processos, vistorias, expropriações), Obras Particulares 
(Processos, Termos de Responsabilidade)

Urbanização Planos de Urbanização

Serviços Urbanos

Matadouro, Cemotérios (Venda de Terrens, Regulamentos), Limpeza 
e Higiene, Águas e Saneamento (Registro de Fornecimento de água 
e Aluguer de Contadores) Eletricidade (Contrato de Abastecimento, 

Correspondência)

Saúde e Assistência Expostos (Matrícula de Enjeitados, Pagamentos às Amas, Autos de 
pagamento, Termos de Entrada na Roda, conta, guias)

Educação Instruçao Primária (Junta Escolar, Correspondência, Exames) 
Formação, Desporto.

População Emigração – Processos, Estrangeiros, Mudanças de domicílio

TABELA 2 · Classificação temática adotada pelo Arquivo Municipal de Murça desde 2006. Adaptação da autora.

Nota: Levantamento realizado com a colaboração da Investigadora Susana Saborano – ReduF/CITRIME/FCT
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Além da documentação relacionada na tabela anteriormente mencionada, 
registramos a existência de plantas arquitetónicas, plantas de situação, mapas e 
outros tipos de levantamentos ligados aos edifícios públicos e ao território.

Do ponto de vista estrutural, o AMM encontra-se em funcionamento em uma 
área de aproximadamente 60 m², a rés do chão, em um prédio situado na parte cen-
tral da Vila de Murça, compartilhado por diversos outros serviços da municipalidade, 
como é possível verificar na imagem a seguir.

FIG. 3 · Prédio de funcionamento do Arquivo Municipal de Murça. 

Acervo pessoal da Autora.

O AMM funciona de segunda a sexta-feira, no mesmo horário dos demais servi-
ços da Câmara. Não conseguimos localizar a existência de regulamento interno que 
preveja possíveis restrições ao acesso de documentos em face de seu estado de 
conservação, nem como deve ser realizado a reprodução, nem normas regulatórias 
relativas ao direito de propriedade da Câmara Municipal de Murça, sobre direitos 
de autor e direitos conexos, assim como, relativamente ao Regulamento Geral de 
Proteção de Dados, ainda que nesta última questão a Câmara Municipal de Murça 
seja rigorosa.

Apesar da classificação temática, o acervo não possui guia, roteiro ou catálogo 
de consulta para além da especificação dos temas em cada estante e nessas onde 
se encontram.

A documentação, seja ela qual for, não foi inventariada. O estado de conservação 
da documentação é bom. A datação abrangida é diversa, situada entre os séculos 
XIX e XX, contudo, notamos não apenas descontinuidades em algumas sequências 
de livros, como também uma inexatidão na localização, esta última, talvez, fruto da 
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inexistência de um profissional especializado para acompanhar a movimentação 
advinda da incorporação de novos documentos/dossiês e consultas.

Além da estanteria móvel, o arquivo possui estantes em aço, abertas e fixas, 
que ocupam o vão central e lateral opostos aos dos armários deslizantes, nas quais 
foram dispostos os dossiês que surgiram após a primeira organização do arquivo, 
como é possível ver a seguir.

FIG. 4 · Estanteria em aço – aberta e fixa – existente na parte central do AMM. 

Acervo pessoal da autora (2020).

ALGUNS CONTRIBUTOS DO ARQUIVO MUNICIPAL DE MURÇA PARA O ESTUDO 
DA HERANÇA EDUCATIVA NA REGIÃO

A análise preliminar da documentação existente no Arquivo Municipal de Mur-
ça abre diversas possibilidades investigativas. Nossa atenção concentrou— se em 
identificar e localizar os documentos de interesse, na perspetiva de investigação 
histórico-pedagógica.

Ainda que a incursão ao arquivo não tenha decorrido, até o presente momento, 
na elaboração de um plano básico ou ‘Roteiro’ de consulta, conforme realizado por 
Amorim (1987), nos arquivos da Santa Casa de Misericórdia do Porto, foi possível 
identificar, dentro dos objetivos do Projeto ReduF, documentos/dossiês relativos 
a um diversificado conjunto de temas representativos da herança educativa local, 
conforme a seguir apresentado:
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OBJETO/TEMA DE ESTUDO NO 
CAMPO DA HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO/

HERANÇA EDUCATIVA
TIPO DE DOCUMENTO – PRINCIPAIS OCORRÊNCIAS

Edifícios Escolares Arquitetura Escolar

Actas da Câmara Municipal de Murça Anexos Actas da Câmara
Ofícios recebidos, expedidos (diversos) Ofícios expedidos ao 

Governo Civil Plantas arquitetónicas, croquis,
Autos de vistoria e de entrega de obra Documento diversos

Atividades Culturais
Ofícios recebidos, expedidos

Programação diversa (Rampa de Murça, Campenatos 
esportivos)

Biblioteca, Ludoteca, Biblioteca Móvel

Actas da Câmara Municipal de Murça Anexos actas da Câmara 
Municipal de Murça Dossiês de Concursos e Candidaturas 

Programas de atividades
Relação de livros e de material de apoio didático adquirido.

Projeto e planta arquitetônica/construção Documento diversos

Cantinas Escolares Ofícios recebidos, expedidos (diversos) Ofícios expedidos ao 
Governo Civil Projeto de Adaptação

Cultura Material Escolar

Actas da Câmara Municipal de Murça Ofícios recebidos e 
expedidos (diversos)

Requisições de professores/as e recibos de entrega de 
mobiliário e de materiais didático-pedagógicos: mapas, globos, 

dentre outros

Desporto e Atividades Físicas
Ofícios recebidos e expedidos (diversos) Concursos

Projeto e planta arquitetônica-construção/reforma (piscinas 
municipais, praças, ginásio, ...)

Educação

Actas da Câmara Municipal de Murça Ofícios recebidos e 
expedidos (diversos)

Dossiês de Escolas diversas do Concelho (Murça, Carva, Noura, 
Sobreira, Penabeice, Cortinhas)

Residência Estudantil Ofícios recebidos e expedidos.
Projeto e Planta Arquitetônica/reforma. Autos de vistoria.

Infância Desvalida Registro dos expostos Transferências de expostos
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Pagamento às amas dos expostos

Emigração Registro de Imigrantes Dossiês Individuais

Preceitos Higiénicos Denúncias de irregularidades Internamentos hospitalares

Profissão Docente Editais de Concurso Nomeações Transferências

Transporte Escolar
Ofícios recebidos, expedidos Comunicados internos Roteiros e 

escalas de serviço
Localidades e estudantes atendido Outros documentos

TABELA 3 · Possíveis temas de interesse de investigação no âmbito da Herança Educativa e existências de fontes. 
Criação da autora. Nota: Levantamento realizado com a colaboração da Técnica da Câmara Municipal de Murça
 – CITRIME, Sílvia Maria Alves Teixeira.

Todavia, cabe-nos ressaltar que um dos temas com menor número de docu-
mentos é, em princípio, o da Educação. Na tabela anteriormente apresentada e 
na investigação realizada in locu, detetamos que, em verdade, estas informações 
relativas estão presentes por quase todo o arquivo, o que demanda uma busca 
sistemática relativamente ao objeto de investigação escolhido. Contudo, há de se 
ressaltar o bom estado de condicionamento dos documentos, conforme é possível 
divisar na imagem a seguir.

FIG. 5 · Fontes para a investigação da Herança Educativa existentes no AMM – Dossiês sobre Educação. 
Acervo pessoal da autora.



758 · Painéis

X — A ESCOLA COMO TRADIÇÃO: MEMÓRIAS, MATERIALIDADES E PATRIMÓNIO 

FIG. 6 · Fontes para a investigação da Herança Educativa existentes no AMM – Legislação. 
Acervo pessoal da autora.

A esse respeito da pouca existência de documentos relacionados à escola, 
resta-nos complementar que de facto nem todas as informações relativas às escolas, 
à administração escolar e à vida escolar do concelho, estão no AMM. No âmbito 
dos arquivos históricos, com datação entre o século XIX e o século XX, estão dis-
poníveis inúmeras informações e documentos sobre Murça no Arquivo Distrital de 
Vila Real[10] e no Arquivo Nacional Torre do Tombo. Também é possivel, sobretudo 
a partir da década de 1990, que haja documentação sob a guarda do Agrupamento 
de Escolas de Murça.

De modo preliminar, também foi possível levantar as seguntes datações quanto 
a alguns documentos de importância para as investigações a serem realizadas no 
âmbito do Projeto REduF:

[10] Fundo da Direcção Escolar de Vila Real. Disponível para consulta em: https://digitarq.advrl.arquivos.

pt/details?id=1187624

https://digitarq.advrl.arquivos.pt/details?id=1187624
https://digitarq.advrl.arquivos.pt/details?id=1187624
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DOCUMENTO DATAÇÃO OBSERVAÇÃO

Correspondência expedida 1886 a 2018
Manuscrito até 1931.

Datilografado até 1980
Eletrônico até 2018

Livros de registro de entrada de 
correspondência 1884 a 1999 Manuscrito

Livros de entrada de requerimento 1920 a 1999 Manuscrito

Livros de legislação 1836 a 1864 Impresso

Livros de registro de atestado 1937 a 1987 Manuscrito

Livros de registro de testamento 1862 e 1938 Manuscrito

Livro de matrícula dos expostos 1843 a 1850
1858 a 1862 Manuscrito

Actas da Câmara Municipal de Murça 1843 a 2019 Manuscrita/Eletrônica

Registro de estrangeiros 1937 Formulário preenchdoi

Secretaria Nacional da Emigração 1972 a 1981 Dossiê individual

Processos de Emigração 1957 a 1962 Dossiê individual

TABELA 4 · Datação de alguns documentos existentes no AMM. 
Criação da autora.· Nota: Levantamento realizado com a colaboração da Técnica da Câmara Municipal de Murça 
– CITRIME, Silvia Maria Alves Teixeira.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste trabalho apresentamos algumas possibilidades investigativas identica-
das relativamente ao acervo do Arquivo Municipal de Murça, em sua ligação com 
os objetivos previstos para o Projeto Raízes da Educação para o Futuro (ReduF). 
Nesse sentido, verificamos que tanto o arquivo como sua documentação foi pouco 
explorada até a atualidade, mesmo pelos autores de obras que discorreram acerca 
da história e as tradições do Concelho.

Também levantamos os antecedentes e o processo de estruturação do arquivo 
que, se não se encontra em condições ideais relativamente aos procedimentos arqui-
vísticos, a exemplo da inventariação dos documentos e gestão da massa documental 
por meio de softwares específicos; tem possibilitado a preservação dos documentos 
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contra agentes danosos como a humidade, a poeira, dentre outros, o que implica em 
afirmar que o património documental e arquivístico está a ser preservado.

O espaço no qual o arquivo atualmente funciona já não está adequado para 
o volume da massa documental, após 15 anos de incorporações após sua criação, 
sendo urgente a definição de um ou outros espaços mais amplos.

Levantamos, a partir da documentação estudada, diversos temas de interesse 
para investigação no campo da História da Educação em Murça cujos documentos 
encontram-se no AMM. Também verificamos que a documentação existente em 
acervos distritais e nacionais, em conjunto com o existente no AMM, podem auxi-
liar no estudo da herança educativa de Murça e, consequentemente, da Região de 
Trás-os-Montes e Alto Douro.
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RESUMO

A origem do Colégio de Aplicação da Universidade Federal de Sergipe está 
relacionada com a existência da Faculdade Católica de Filosofia de Sergipe, fundada 
no ano de 1950, em Aracaju, com o objetivo de formar professores para atuarem no 
ensino secundário e normal. Fundado em 1959, sob a denominação de Ginásio de 
Aplicação da Faculdade Católica de Filosofia de Sergipe, tinha por finalidade atuar 
como escola-laboratório para práticas didáticas e pedagógicas, especialmente, por 
meio de estágios desenvolvidos pelos graduandos da faculdade. Incorporado à 
Universidade Federal de Sergipe em 1968, quando esta foi criada a partir da junção 
de faculdades isoladas fundadas em Sergipe a partir do final da década de 1940, 
dentre elas a Católica de Filosofia. O Colégio de Aplicação passou a funcionar em 
1981 na Cidade Universitária prof. José Aloísio de Campos, em salas do pavimento 
superior do Bloco de Didática III e, a partir de 1995, em prédio próprio também em 
referida Cidade Universitária. O Centro de Pesquisa Documentação e Memória 
do Colégio de Aplicação da Universidade Federal de Sergipe (Brasil), instituído 
em 2016, funciona em sala específica do prédio escolar do Colégio de Aplicação 
(UFS), onde a documentação encontra-se acondicionada em pacotilhas, além de 
contar com uma coleção de objetos da cultura material escolar. Em geral, a mas-
sa documental é formada por documentos originais, apresenta uma diversidade 
de formatos e técnicas (livros, cadernos, folhas avulsas ou encadernadas) e tem 
como suporte papel e papel emulsionado (fotografias). Quanto as características 
internas, a documentação é bastante fragmentada e registra um período que se 
inicia em 1959, ano da fundação do Ginásio de Aplicação, até os anos de 1990. O 
acervo histórico escolar reunido e preservado, além do próprio espaço do Centro 
de Memória, tem propiciado o desenvolvimento de pesquisas e também se constitui 
como uma estratégia importante para o desenvolvimento do trabalho pedagógico 
voltado para a valorização e preservação do patrimônio histórico educativo e da 
memória institucional. Nesse sentido, o Cemdap tem um caráter preservacionista e 
pedagógico, articulando ensino, pesquisa e extensão, alargando as relações entre 
a escola e a comunidade. Além de atuar como lugar de guarda e preservação da 
escrita e da escrituração escolar, o Centro de Memória produz novos conteúdos a 
respeito da memória e história da instituição. A esse respeito, projetos desenvolvidos 
no Cemdap têm resultado na composição de um “banco de histórias” formado por 
narrativas de professores e estudantes do Colégio de Aplicação da Universidade 
Federal de Sergipe. O objetivo principal desses projetos é “gerar documentos novos” 
compondo um banco de entrevistas para a preservação da memória e a produção 
de documentação para futuras pesquisas – condição fim do banco de histórias. Esta 
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comunicação apresenta o percurso e os resultados da execução de projetos que 
tiveram como objetivo a organização de um conjunto de documentos permanentes 
(históricos) do Colégio de Aplicação da Universidade Federal de Sergipe. Além da 
salvaguarda da escrita e da escrituração escolar, a execução dos projetos desen-
volvidos no período de 2013 a 2015 resultou na organização do Cemdap.

PALAVRAS-CHAVE

Cemdap, Colégio de Aplicação da Universidade Federal de Sergipe,
 preservação, patrimônio educativo

COLÉGIO DE APLICAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE 

A origem do Colégio de Aplicação da Universidade Federal de Sergipe está 
relacionada com a existência da Faculdade Católica de Filosofia de Sergipe, funda-
da no ano de 1950, com o objetivo de formar professores para atuarem no ensino 
secundário e normal. Em 30 de junho de 1959, por procuração de Dom José Vicente 
Távora, bispo da Diocese de Aracaju e presidente da Sociedade Sergipana de Cul-
tura – sociedade pertencente à Arquidiocese de Aracaju –, o monsenhor Luciano 
José Cabral Duarte fundou o Ginásio de Aplicação, com a finalidade de que o esta-
belecimento servisse como escola-laboratório para práticas didáticas e pedagógicas, 
especialmente por meio de estágios desenvolvidos pelos graduandos da faculdade 
(Cemdap, 2016; Nunes, 2012). 

Em 7 de julho de 1959, após o processo de verificação prévia, o Ginásio de 
Aplicação é autorizado a funcionar pela Diretoria do Ensino Secundário do Ministério 
da Educação e Cultura – Inspetoria Seccional de Aracaju. O estabelecimento iniciou 
suas atividades com 30 alunos matriculados na 1ª série do primeiro ciclo do ensino 
secundário (curso ginasial), sob a direção da professora Rosália Bispo dos Santos 
(Cemdap, 2016; Nunes, 2012). Em 30 de dezembro de 1965, o Ginásio de Aplicação 
passou a ser denominado de Colégio de Aplicação em decorrência da autorização para 
oferecer o curso colegial – segundo ciclo do antigo ensino secundário (Brasil, 1942). 

Com a criação da Universidade Federal de Sergipe (UFS), a Faculdade de Fi-
losofia e o Colégio de Aplicação, que dela era parte integrante, foram incorporados 
à Fundação Universidade Federal de Sergipe (Brasil, 1967). Inserido na estrutura da 
Universidade, o Colégio de Aplicação (Codap) passou a ser um órgão suplementar, 
ligado diretamente à reitoria. Além de permanecer exercendo as funções de ensino 
e de campo para a execução de estágios curriculares, o colégio também passou a 
desenvolver atividades de pesquisa e extensão. 
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Desde a sua fundação em 1959, o Colégio de Aplicação funcionou na cida-
de de Aracaju, instalado no prédio da Faculdade Católica de Filosofia de Sergipe, 
juntamente com cursos superiores oferecidos pela faculdade. No ano de 1981, o 
colégio passou a funcionar na Cidade Universitária Prof. José Aloísio de Campos, 
instalado em salas do pavimento superior do prédio denominado de Didática III e, a 
partir do ano de 1995, foi instalado em prédio originalmente construído para o seu 
funcionamento. 

Enquanto pertenceu à Sociedade Sergipana de Cultura e vinculado à Facul-
dade Católica de Filosofia de Sergipe, o estabelecimento cobrava mensalidade de 
seus alunos. De 1960, quando recebeu a primeira turma, até a década de 1970, o 
ingresso de alunos na série inicial ocorria por meio de sistema seletivo com aplicação 
de provas de conhecimentos matemáticos e de língua portuguesa. Na década de 
1970, o ingresso passou a ser por meio de sorteio. Já no início da década de 1980, 
o estabelecimento voltou a adotar o sistema seletivo com provas de conhecimento. 
E, em 2008, foi aprovado o ingresso de alunos por meio de sorteio público de vagas.

No decorrer dessa trajetória, marcada por mudanças de denominação, de 
local de funcionamento, diferentes vinculações institucionais, e de desempenho de 
atividades variadas, os agentes educativos do Colégio de Aplicação (UFS) produzi-
ram diversos documentos e objetos da cultura material. Aqueles que sobreviveram, 
foram em parte salvaguardados no Centro de Pesquisa, Documentação e Memória 
do Colégio de Aplicação (Cemdap), garantindo a preservação do patrimônio histórico 
educativo e, por conseguinte, da memória institucional da universidade (Conceição, 
2016a, 2016b). 

PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO EDUCATIVO

No decorrer de sua existência, as instituições escolares por meio de seus agen-
tes da ação educativa produzem diversos documentos e objetos da cultura material 
que informam a respeito de suas ações, finalidades, atividades desenvolvidas, ou 
seja, características a conformação da cultura escolar. Aqueles que sobreviveram 
necessitam de ações de salvaguarda que garantam a preservação desse patrimônio 
cultural escolar e, por conseguinte, da memória institucional (Conceição, 2016a, 
2016b). 

Além de finalidades administrativas e jurídicas, pesquisadores da História da 
Educação tem enfatizado a importância da salvaguarda de documentos e objetos 
produzidos no decorrer da trajetória de uma instituição escolar, sobretudo, levando 
em conta o valor desses bens para a preservação da memória institucional e de sua 
natureza de patrimônio cultural (Baeza, 2003). Também deve ser ressaltado o valor 
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dos documentos e objetos do acervo escolar para a prática do ensino e da pesqui-
sa em história e a possibilidade de novas compreensões da trajetória educacional 
brasileira em diversas temáticas e abordagens (Conceição, 2016a, 2016b). 

Desta forma, o debate a respeito da preservação do patrimônio cultural escolar 
ainda é bastante cogente, sobretudo, levando em conta os relatos e/ou diagnósticos 
que dão conta das condições de precariedade como é encontrada a documentação 
escolar e os locais inadequados onde são acondicionados. Comumente, o que se 
preserva no denominado “arquivo escolar” é a documentação comprobatória da vida 
escolar individual dos alunos, dossiê escolar, ou de questões funcionais de profes-
sores e funcionários. Muitos outros documentos e/ou objetos acabam sendo relega-
dos e até mesmo descartados sem critérios que garanta fontes para a preservação 
da memória, do patrimônio cultural da instituição e mesmo do desenvolvimento de 
práticas de ensino. 

Entretanto, é importante destacar que, a despeito de uma certa cultura do 
descarte das “coisas velhas”, em diversos estados do Brasil podemos encontrar a 
concretização de centros, arquivos, memoriais organizados por pesquisadores com 
o intuito de preservar e tornar acessível a documentação histórica produzida em 
instituições educacionais (Alves, 2015; Cardoso, 2014; Menezes, 2009; Conceição; 
Nogueira, 2018). A partir dessas considerações além da salvaguarda de documentos 
de caráter permanente ou históricos a implantação de centro de memória, seguindo 
a tendência de outras instituições educativas, também pode reunir objetos da cultura 
material. 

AÇÕES PRESERVACIONISTAS NO CENTRO DE PESQUISA DOCUMENTAÇÃO 
E MEMÓRIA DO COLÉGIO DE APLICAÇÃO DA UFS (CEMDAP)

Seguindo a tendência de outros centros de preservação de documentação, es-
pecialmente da documentação e memória escolar, constituiu-se o Centro de Pesquisa 
Documentação e Memória do Colégio de Aplicação (Cemdap), com funcionamento 
em espaço específico, localizado no prédio escolar. A organização e ambientação 
do espaço do Cemdap, com a produção de painéis ilustrativos, e a continuação da 
organização documental, foram ações desenvolvidas por meio do projeto denomi-
nado Organização do Centro de Pesquisa Documentação e Memória do Colégio de 
Aplicação – Cemdap[11] (Conceição; Nogueira, 2018).

No Cemdap, além da documentação permanente, existe um acervo de cultura 
material escolar e de referências bibliográficas, documentação oral e audiovisual, 

[11]  Pibic/CNPq/UFS (2016-2017).
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disponíveis para consulta. O acervo bibliográfico é composto por obras resultantes 
de doação da Editora da Universidade Federal de Sergipe, do Instituto Histórico e 
Geográfico de Sergipe, da Editora do Diário Oficial de Sergipe (Edise), do Instituto 
Dom Luciano Duarte, de professores aposentados e de pesquisadores/autores. A 
maior parte dos livros e de outros materiais bibliográficos estão relacionados com 
a história da educação em Sergipe, especialmente do Colégio de Aplicação e seus 
agentes educativos, e outras produções relacionadas com a temática educacional 
em diversas abordagens. Parte do acervo bibliográfico do Cemdap reune produções 
científicas dos diversos agentes educativos da escola, tais como dissertações, te-
ses, livros, artigos publicados em revistas, jornais e produções técnicas artísticas 
e culturais.

Na relação de objetos da cultura material do Cemdap existem, principalmen-
te, troféus, bandeiras e placas comemorativas e/ou de homenagens. Destaca-se o 
conjunto formado por 89 troféus resultante da participação do Colégio de Aplicação 
em diversos torneios escolares, correspondente ao período de 1970 até o ano de 
2016. Na relação dos troféus é possível identificar o tipo de material em que foi 
confeccionado, categorias de premiação, modalidades, a participação feminina ou 
masculina, entre outras características. 

O acervo do Cemdap também é composto por documentos doados por ex-pro-
fessores, e ex-alunos, como livros, fotografias, documentos. Nesse sentido, para 
constituir o acervo deverá seguir a intenção de outros projetos similares: 

[...] a organização de coleções provenientes de pesquisa ou recolhidas por 
meio de doações, jamais possíveis apenas com a organização do arquivo 
permanente/histórico. Procurou, também, recolher peças do mobiliário 
da escola ou doadas por ex-alunos e ex-funcionários com a intenção, 
para além da problemática que envolve o alargamento do conceito de 
documento arquivístico, que toma como base a diversidade de suporte no 
qual foi gerado. Portanto, no centro de memória escolar, atentou-se para 
a guarda dos documentos independentemente de suas características 
particulares, porém relacionados com a história institucional [...] (Zaia, 
2005, p. 162).

O Centro de Pesquisa Documentação e Memória do Colégio de Aplicação 
tem como público alvo a própria comunidade escolar (professores, funcionários, 
estudantes), e também atende à comunidade externa. Deste modo, o Cemdap atua 
como um centro de preservação e divulgação de documentação e/ou materiais a 
respeito da memória do Colégio de Aplicação, centro de referência para a reunião 
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de pesquisas e informações produzidas pelos diversos agentes da ação educativa 
e produz novos conteúdos e/ou fontes para fomentar pesquisas futuras (Conceição, 
2016a, 2016b; Conceição; Nogueira, 2018).

COMPOSIÇÃO DO BANCO DE HISTÓRIAS DO CENTRO DE MEMÓRIA 
DO COLÉGIO DE APLIAÇÃO-UFS

Além de atuar como lugar de guarda e preservação da documentação histórica 
e objetos da cultura material e produções bibliográficas, o Cemdap também produz 
novos conteúdos a respeito da memória e história do Colégio de Aplicação e da própria 
Universidade Federal de Sergipe, através da produção de documentação audiovi-
sual. O uso da história oral, no contexto de diversas instituições e/ou organizações, 

[...] com indivíduos que tenham testemunhado ou participado de eventos 
ou momentos históricos, com o propósito de gerar conhecimento e enri-
quecer a compreensão sobre determinado objeto de pesquisa [...] Uma 
importante dimensão das entrevistas de história oral é sua utilização 
como fonte de pesquisa. Os depoimentos recolhidos podem ser usados 
por pesquisadores e pessoas interessadas, de uma forma geral, em de-
terminado tema. (Centro de Memória, 2013).

Portanto, um centro de memória também atua como espaço de produção de 
novos conteúdos a respeito da memória e história da instituição e de outros temas 
correlatos (Centro de Memória..., 2013; Tessitore, 2003). Seguindo a tendência de 
outros centros de preservação de documentação, especialmente da documentação 
e memória de instituições educativas (Carvalho; Ribeiro, 2014), o desenvolvimento 
de pesquisas no Cemdap produziu informações para a compreensão da trajetória 
institucional, levando em conta o entendimento e metodologia da “história oral ins-
trumental”, que 

[...] cumpre suas funções no registro, trabalho de captação das entrevistas 
e da passagem do oral para o escrito, no arquivamento e disponibilidade 
pública, de acordo com acertos prévios entre as partes. [...] A história oral 
instrumental deve ser entendida como uma parte independente de futuras 
investidas. Estas podem ou não ocorrer dependendo das possibilidades 
complementares ou de projetos feitos por outras pessoas usando essa 
base. (Meihy; Ribeiro, 2011, p. 15).
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O uso da história oral, no contexto de uma instituição educativa, é uma atividade 
possível de ser executada com sujeitos que tenham testemunhado ou participado 
de diversas formas e em momentos distintos da existência da escola. Os relatos 
coletados apresentam uma dimensão importante, que é a sua condição de fonte e 
a potencialidade para o desenvolvimento de diversos tipos de pesquisas e/ou ques-
tionamentos futuros. Portanto, a produção do material levou em conta a condição 
meio do banco de histórias:

Normalmente a documentação resultante da gravação de entrevistas é 
arquivada com duplo objetivo: jurídico e de acervo, para que eventualmente, 
no futuro, sejam feitos estudos sobre a história da instituição. Assim, caso 
as entrevistas gravadas para banco de histórias sejam aproveitadas mais 
tarde por outros pesquisadores, a condição fim para a situação de banco 
de histórias permanece inalterada, mas se transforma em meio para os 
pesquisadores que venham fazer uso delas. Se o projeto previr mais do 
que o banco de história ou registros arquivados de experiências, se supõe 
análises imediatas e articuladas pelo grupo que o executa, o conjunto de 
entrevistas funciona como meio e não como fim. Se, contudo, a série de 
entrevistas for destacada da análise e usada como acervo, torna-se fim. 
(Meihy; Ribeiro, 2011, p. 14). 

As “memórias” foram coletadas através da técnica da entrevista com a utiliza-
ção de um roteiro temático, confeccionado a partir das evidências históricas preli-
minarmente encontradas em documentos escritos ou em depoimentos anteriores 
(Conceição; Monteiro; Melo, 2018). Levou-se em consideração que o grupo é suporte 
da memória, pois ela é coletiva, mas é o indivíduo que recorda. Cada grupo vive o 
tempo de forma diferente, como o tempo vivido no espaço escolar. Assim, por muito 
que se “[...] deva à memória coletiva, é o indivíduo que recorda. Ele é o memoriza-
dor e das camadas do passado a que tem acesso pode tecer objetos que são, para 
ele, e só para ele, significativos dentro de um tesouro comum” (Bosi, 1994, p. 411). 
Igualmente, com relação às memórias, é importante considerar que:

A memória é a vida, sempre carregada por grupos vivos e, nesse sentido, 
ela está em permanente evolução, aberta à dialética da lembrança do es-
quecimento, inconsciente de suas deformações sucessivas, vulnerável a 
todos os usos e manipulações, suscetível de longas latências e repentinas 
revitalizações [...] A memória é um fenômeno sempre atual, um elo vivido 
no eterno presente [...] A memória emerge de um grupo que ela une, o 
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que quer dizer, como Halbwachs o fez, que há tantas memórias quantos 
grupos existam; que ela é de natureza, múltipla e desacelerada, coletiva, 
plural e individualizada. (Nora, 1993, p. 7).

A opção foi pelo gênero de “história oral temática”, que se mostrou adequada ao 
objetivo de produção do banco de histórias do Colégio de Aplicação da Universidade 
Federal de Sergipe, ou seja, “[...] a existência de um foco central que justifica o ato 
da entrevista em um projeto, recorta e conduz a possíveis maiores objetividades. Por 
lógico reconhece-se que objetividade absoluta não existe, mas há recursos capazes 
de limitar devaneios e variações” (Meihy; Holanda, 2013, p. 35). Pautou-se também 
por questões teóricas que envolvem memória e história (Nora, 1993), os sentidos 
e disputas da memória, a função do “não-dito”, os esquecimentos e a formação de 
identidades proporcionada pela rememoração (Bosi, 1994; Pollak, 1989, 1992). 

As informações levantadas na documentação do Cemdap possibilitaram a 
identificação de professores(as) e estudantes egressos para a constituição de um 
rol de potenciais entrevistados. A partir desse levantamento, constituiu-se a amostra 
de entrevistados(as) em diferentes fases ou gerações significativas na trajetória ins-
titucional, a saber: a) Primeira fase: de 1959 a 1968 – etapa da fundação do Ginásio 
de Aplicação da Faculdade Católica de Filosofia de Sergipe (instituição privada) até 
a incorporação da faculdade e do ginásio na estrutura da Universidade Federal de 
Sergipe; b) Segunda fase: 1969 a 1981 – funcionamento do Colégio de Aplicação na 
estrutura da universidade no antigo prédio da Faculdade de Filosofia em Aracaju; c) 
Terceira fase: 1982 a 1995 – transferência e funcionamento do Colégio de Aplicação 
para a Cidade Universitária Prof. José Aloísio de Campos (São Cristóvão-SE), instalado 
em salas do prédio denominado de Didática III, até a inauguração e funcionamento 
do Colégio de Aplicação em prédio próprio (Conceição; Monteiro; Melo, 2018).

A noção de narradores(as)/colaboradores(as), levando em conta pressupos-
tos da metodologia da história oral utilizados, foi empregada conforme a seguinte 
compreensão: 

No caso da história oral, por acatar eticamente o interlocutor e colocá-lo 
como centro gerador de visões, por levá-lo em conta além de seu papel de 
‘fornecedor de dados’, de ‘transmissor de informações’, ou ‘testemunho’, 
valoriza-se o conceito de colaboração. Reside aí uma das inovações da 
história oral mais humanizada. Note-se que a colaboração não iguala 
as partes, mas convida a um trabalho participante em que os dois polos 
– os entrevistados e os entrevistadores – são sujeitos ativos, unidos no 
propósito de produzir um resultado que demanda convivência (Meihy; 
Ribeiro, 2011, p. 23).
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De modo geral, o roteiro das entrevistas explorou temáticas recorrentes na 
“memória coletiva” da instituição, com questões gerais e específicas a depender da 
“geração” dos entrevistados. Em geral, para todos os narradores(as)/colaborado-
res(as), foram questionadas as seguintes temáticas: a) Formas de ingresso de alunos 
– seleção por meio de exames/provas; sorteio público; b) Informações a respeito dos 
agentes educativos que atuaram no colégio (diretores, professores, funcionários); c) 
Perfil socioeconômico dos alunos nas diversas fases do colégio; d) Configurações e 
espaços físicos ocupados pelo colégio; e) Aspectos das práticas escolares (profes-
sores, disciplinas, exames, festas, práticas disciplinas) e extraescolares; f) Desenvol-
vimento de estágios supervisionados e outras funções educacionais desenvolvidas 
no colégio; g) Outros aspectos da cultura escolar, preliminarmente identificados em 
pesquisa documental. Além dessas questões gerais, foram definidos questiona-
mentos correlatos e específicos, levando em conta a carreira do entrevistado(a) na 
instituição. A produção do roteiro também considerou as informações coletadas na 
pesquisa documental e bibliográfica a respeito da história do Colégio de Aplicação 
e de seus agentes educativos (Conceição; Monteiro; Melo, 2018). 

A escolha foi por entrevistas únicas, adequada para a finalidade de banco de 
histórias, com estímulos e registradas em formato audiovisual. Durante a realização 
das entrevistas, além do suporte audiovisual, foram registradas fotografias dos nar-
radores(as)/colaboradores(as) e equipe e providenciadas as autorizações para a 
utilização e divulgação das informações e imagens e sons coletados. Com o intuito 
de envolver os entrevistados com o trabalho de preservação da memória institucional, 
antes da realização das entrevistas, de acordo com a disponibilidade do entrevis-
tado(a), foi programada uma visita ao Cemdap, momento em que os participantes 
puderam ter acesso a documentos e objetos da cultura material do colégio, com o 
intuito de favorecer a “recuperação de lembranças” (Bosi, 1994; Pollak, 1989, 1992).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As ações de preservação de acervos documentais, orais e/ou audiovisuais e 
de objetos da cultura material realizadas no Centro de Pesquisa, Documentação e 
Memória do Colégio de Aplicação da UFS (Cemdap) tem permitido o levantamento 
de questionamentos e a produção de compreensões a respeito das funções, ativida-
des, sujeitos da ação educativa, dentre outros aspectos da história e cultura escolar 
do Colégio de Aplicação da Universidade Federal de Sergipe. 

Igualmente, o patrimônio histórico educativo reunido e preservado, além do 
próprio espaço do Centro de Memória, proporciona o desenvolvimento das etapas 
metodológicas da educação patrimonial, a saber observação, registro, exploração 
e apropriação (Horta, Grunberg, Monteiro, 1999). Considerando que a relação dire-
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ta com o patrimônio escolar se apresenta como uma estratégia importante para o 
desenvolvimento do trabalho educacional voltado para a valorização do patrimônio 
cultural. A partir do contexto e/ou ambiente escolar é possível estabelecer compreen-
sões e ações voltadas para o entorno da escola e da própria cidade. 

Assim, aliado ao trabalho de preservação e divulgação documental, ações de 
educação patrimonial se constituem como atividades do Centro de Memória, levando 
os estudantes a “[...] um processo ativo de conhecimento, apropriação e valorização 
de sua herança cultural, capacitando-os para um melhor usufruto destes bens, e 
propiciando a geração e a produção de novos conhecimentos, num processo con-
tínuo de criação cultural” (Horta, Grunberg, Monteiro, 1999, p. 7). 

Além de atuar como lugar de guarda e preservação de documentação, o Cem-
dap também produz novos conteúdos a respeito da memória e história do Colégio 
de Aplicação e da própria Universidade Federal de Sergipe, através da produção 
de documentação audiovisual. Nesse sentido, o desenvolvimento de projetos que 
tiveram como finalidade a produção de “documentos novos” – condição fim do 
“banco de histórias” (Meihy, 2011) – contribuiram para formar o repositório de fontes 
audiovisuais, contribuindo com a preservação e valorização do patrimônio escolar 
para fomentar novas pesquisas.

Por fim, os resultados das ações de preservação do patrimônio histórico edu-
cativo, realizadas no Centro de Pesquisa Documentação e Memória do Colégio de 
Aplicação da UFS, apresentam perspectivas importantes: aprimoramento de uma 
política de preservação e divulgação da memória e do patrimônio material e imaterial 
da Universidade Federal de Sergipe; produção de trabalhos científicos a respeito 
da memória e história do colégio e da universidade; desenvolvimento da educação 
patrimonial na comunidade escolar; fontes para pesquisas futuras contribuindo 
para o desenvolvimento da produção historiográfica da educação e continuação da 
formação e iniciação de estudantes em pesquisa científica; e, aprimoramento das 
atividades de educação patrimonial escolar.
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RESUMO

A presente reflexão tem, na sua génese, dois propósitos. Um primeiro objetivo 
assenta na descrição e reflexão sobre o processo de construção do Arquivo Histórico 
da Igreja Lusitana Católica Apostólica Evangélica. A particularidade, e oportunidade, 
deste projeto radica na urgência de montar um dispositivo que dê expressão da 
centenária presença de uma religião minoritária em Portugal. O segundo objetivo, 
centra-se no aspeto mais particular da constituição e organização dos fundos rela-
tivos à rede escolar que se implantou especialmente em Vila Nova de Gaia, dando 
atenção ao processo de triagem sobre a natureza da informação disponível e sobre 
o processo de construção das fontes. Em todo o processo de construção do Arquivo, 
e tendo em conta a natureza da instituição, sempre esteve presente uma dimensão 
de ligação com a comunidade que ultrapassando os vínculos estritos da fé dispo-
nibiliza a informação tratada como forma especial de rememorar, aliás mantendo 
a tradição da Igreja Lusitana da intervenção na sociedade, de que as Escolas são 
um dos exemplos mais capitais. Um dos horizontes possíveis desta reflexão sobre 
a génese de um Arquivo pode ser o estimular o debate plural sobre outras expe-
riências cuja finalidade é salvaguardar a memória e o património, como garante da 
identidade das comunidades.

PALAVRAS-CHAVE

Arquivo, memória, património, escola, igreja lusitana 

INTRODUÇÃO

As instituições patrimoniais e documentais assentam num regime memorial 
(Florence Descamps) e as correlatas regras que compõem um dispositivo de reme-
moração estável e duradouro para um grupo social, uma comunidade, uma asso-
ciação, uma empresa, em suma para toda a sociedade. 

Todo o Arquivo é, neste sentido, um dispositivo imprescindível para reconstruir 
uma identidade e as memórias indelevelmente associadas aos processos do viver e 
inserção sociais, possibilitando restituir os traços (materiais, memoriais e burocráti-
cos), quer sejam os mais anónimos ou comuns, quer sejam os rituais ou simbólicos, 
quer, por último, sejam os meramente organizativos; e aqui residem, justamente, os 
objetivos do Arquivo da Igreja Lusitana, como essenciais para uma história social 
(nacional e transnacional) do protestantismo, mas também como sociogénese das 
próprias comunidades.
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É, então, crucial compreender, em toda a sua extensão, o papel desempenhado 
pelas instituições no processo de consolidação de sociedades modernas, plurais 
e democráticas, assinalando todos os contributos que as diferentes organizações 
foram produzindo ao longo do tempo. No entanto, deve-se sublinhar que muito do 
património informacional, só resta nos fragmentos que a historiografia vai reconsti-
tuindo, ou pela necessidade administrativa de preservar a documentação essencial 
para a salvaguarda das rotinas quotidianas dos atos institucionais.

Neste contexto, o processo de construção da modernidade pressupõe que 
historicamente se pensem as relações entre as religiões e o Estado, estabelecendo 
novas perspetivas conceptuais e metodológicas que ultrapassem as representações 
redutoras do passado, com o apelo à responsabilidade cívica que os historiadores 
têm neste processo.

A CONSTITUIÇÃO DE UM ARQUIVO

A institucionalização da Igreja Lusitana, Católica, Apostólica, Evangélica (ILCAE) 
é um processo histórico, perpassando diferentes regimes políticos, o que presume que 
a instituição se foi forjando em equivocas relações com o Estado, mas as missões da 
Igreja não se ancoraram na sua exclusividade salvífica, o percurso das comunidades 
(ou paróquias) atesta que a vertente cívica, declinada nas mais variegadas fórmulas 
– alfabetização, ensino, filantropia, sociabilidade – materializou-se em associações 
infra institucionais, encastradas nas dinâmicas organizacionais participativas das 
comunidades, que alcandoraram uma dimensão social de inequívoca eficácia nas 
relações estabelecidas com o exterior (ou mundo social), inaugurando uma outra 
visão do mundo e da prática religiosa.

Assim a constituição dos Arquivos das organizações prende-se, por um lado, 
com o processo de constituição e desenvolvimento dos usos sociais da memória 
coletiva na sociedade civil e da sua articulação com as memórias individuais; e, por 
outro lado, com as ainda indeléveis e recorrentes funcionalidades institucionais. 

Os testemunhos (escritos, orais, iconográficos) podem ser acessíveis – e, 
por consequência, verificáveis – tornando-se fontes primárias suscetíveis de docu-
mentar processos de rememoração, de identidade e, com frequência, de utilidade 
cívica (como, por exemplo nos arquivos religiosos, no estabelecimento dos registos 
de batismo, casamento ou morte, ou, e de modo mais amplo, no entrelaçado da 
memória coletiva e das memórias individuais). 

Em termos genéricos qualquer tipo de instituição patrimonial e documental 
incorporou as sucessivas mudanças conceptuais a que os diferentes corpora do-
cumentais foram sujeitos, como contemporaneamente sucede com o estatuto das 
designadas fontes orais (Cf., Descamps, 2019).
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PROCESSOS METODOLÓGICOS E DINÂMICAS SOCIAIS 

Ultrapassar a mera cronologia implica adentrar-se em universos complexos, 
não sonegando as lógicas de interação – na sua multidimensionalidade e na con-
textualização das redes (materiais, simbólicas, humanas) – como instituintes das 
identidades (organizacionais, económicas e culturais), possibilita metodologica-
mente construir uma matriz que reconstitua a trajetória de uma outra narrativa da 
modernidade, onde estejam presentes as culturas cívicas empenhadas justamente 
no pluralismo religioso, viabilizando deste modo equacionar o protestantismo como 
um projeto único que objetivamente erigiu os seus lugares de memória.

Nestes parâmetros, independentemente da natureza e funcionalidades dos 
Arquivos, materializam-se, segundo Florence Descamps, diferentes repertórios 
acerca dos vários corpus documentais, a saber: i) repertório realista; ii) repertório 
narrativo ou retórico; iii) referencial documental; iv) repertório acústico e repertório 
visual; e v) repertório memorial. Qualquer destes repertórios permite ao historiador, 
ou aos cientistas sociais, reconstruir os acontecimentos (ou factos) institucionais, 
sejam materiais ou imateriais, técnicos, sociais ou simbólicos, construindo formas de 
conhecimento (quantitativas, estatísticas, qualitativas, etc.) e as correspondentes nar-
rativas escritas (ou formas de expressão), orais ou visuais (fotografia, representações 
pictóricas, entre outras); e, matricialmente, a imersão nos contextos onde nascem os 
discursos (escritos, orais, iconográficos) – ou, parafraseando Florence Descamps, 
“contextualização das condições de produção” –, que, logicamente, pressupõe uma 
robusta reflexão metodológica sobre os inquéritos que os historiadores, sociólogos 
ou antropólogos, e outros cientistas sociais, lançam aos diferentes documentos e a 
passagem dos testemunhos (em sentido amplo do termo) ao estatuto de fonte (Cf., 
Descamps, 2019).

Sumariamente, damos nota na Fig.1 das principais datas fundacionais da ILCAE, 
bem como da sua atual estrutura orgânica; o que objetivamente nos interpela, por 
um lado, na sua tessitura temporal, e, por outro lado, nos possíveis níveis (macro, 
meso e micro) de complexidade organizacional, que poderemos exemplificar da 
seguinte forma: até aos começos do século XX estas comunidades compartilharam 
não só um fundo teológico largamente comum mas também uma estrutura organi-
zativa bastante similar, que assentava essencialmente em três dispositivos de (a/
en)culturação (Fig. 2).
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FIG.1 · Igreja Lusitana Católica Apostólica Evangélica

FIG. 2 · Estruturas e estratégias das primeiras comunidades protestantes em Portugal

Com este simples exemplo deduz-se que o processo de catalogação da do-
cumentação, estabelecimento de tipologias e de fundos derivado da estrutura orga-
nizacional da Igreja é complexo exigindo, portanto, uma reflexão cujas premissas 
devem objetivamente assentar no fino conhecimento historiográfico, antropológico e 
sociológico, sobre a natureza fundacional de cada Paróquia, ou Comunidade, como 
ainda da intrínseca criação da própria Igreja Lusitana (Fig. 3 e Fig. 4).

 A esta dimensão acrescente-se a imprescindível aprendizagem que é a adap-
tação de programas que arquivisticamente reflitam estas realidades históricas e an-
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tropossociologias (Sobre este processo de reflexão ver Vidal, Afonso & Silva, 2015 
e Vidal, s/d). Mas o processo de construção do Arquivo requer outras dimensões, 
designadamente limpeza e conservação dos diversos espécimes documentais e 
acessibilidade da documentação (Cf., Cirne, Vidal, Silva & Afonso, 2018). 

Nesta fase, paulatinamente, continua-se a recolher documentação das Paró-
quias e/ou de arquivos particulares de elementos ligados às comunidades (Fig. 5); 
ao expurgo de documentação diversa, bem como a sua salvaguarda em diversos 
edifícios da Igreja. 

A existência de um espaço próprio é a condição essencial para que o Arquivo 
seja uma indelével referência socio cultural, mas por limitações de vária ordem, o 
espaço que está cativado para esse fim ainda não se encontra operacional. Esta 
limitação não inibe que o Arquivo disponibize os seus recursos em http://arquivo.
igreja-lusitana.org/ e já incorpore a Rede Portuguesa de Arquivos (https://portal.
arquivos.pt/). 

FIG. 3 · Arquivo da Igreja Lusitana – Estrutura geral

http://arquivo.igreja-lusitana.org/
http://arquivo.igreja-lusitana.org/
https://portal.arquivos.pt/
https://portal.arquivos.pt/
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FIG. 4 · Arquivo da Igreja Lusitana

FIG. 5 · Evolução do número de itens descritos na plataforma do Arquivo da Igreja Lusitana
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REDE ESCOLAR E ESPECIFICIDADE COMUNITÁRIA

A criação de um Arquivo Histórico tem implícita a multidimensionalidade e 
complexidade organizacional, que também tem a sua trajetória socio histórica, o que 
requer estabelecer um mosaico de memórias que não se reduzem ao documento 
escrito, ou fontes tradicionais, mas devem incluir fontes iconográficas, fontes orais 
e objetos de diferentes funcionalidades, para além dos próprios espaços religiosos; 
fontes, em suma, imprescindíveis para se compreender a vida de uma instituição 
na sua territorialidade e na amplitude e perenidade, reintegrando ou integrando na 
sua história as ações e os atores, no sensível equilíbrio entre oralidade, memória 
e património. Os nossos propósitos, em suma, serão ilustrados pelo sistemático 
labor de conciliar três dimensões (técnica, institucional e comunitária) em torno da 
rede escolar que a Igreja Lusitana criou em Vila Nova de Gaia entre 1868 e finais 
da década de 80 do século XX, enquanto dinâmicas cruciais para salvaguardar uma 
identidade.

A Igreja Lusitana Católica Apostólica Evangélica assume em Vila Nova de Gaia 
uma singular expressão. O seu processo de consolidação traduz-se na constituição 
de quatro paróquias e a ação não se limitou a missões proselitistas porque desde a 
sua presença no espaço gaiense, com a Capela do Torne, em 1868, a assunção da 
dimensão educativa esteve sempre no seu horizonte, em simultâneo com projetos 
filantrópicos e assistenciais, criando quatro escolas que se tornaram uma referência 
para inúmeras gerações.

As comunidades (paróquias) instaladas sucedem-se no tempo: São João Evan-
gelista (1868) e Escola do Torne (1868-1989), Bom Pastor, Candal (1887) e Escola 
do Bom Pastor (1901-anos 40?), Salvador do Mundo, Prado (1901) e 

Escola do Prado (1901-1989) e Paróquia de Cristo, Oliveira do Douro (1907) 
e Colégio Lusitano (1907-1948 ou 1949), configurando uma proposta educativa 
consistente (Fig. 6).

O escorço proposto é uma leitura conjunta da rede escolar durante o período 
compreendido entre 1868 e 1923, ano do falecimento de Diogo Cassels, o impulsio-
nador da disseminação evangélica em Vila Nova de Gaia. Captaremos as dinâmicas 
educativas e pedagógicas destas quatro escolas e o inequívoco contributo de uma 
religião minoritária para a alfabetização e escolarização de crianças, jovens e adul-
tos evidenciando também os fortes vínculos com as comunidades e a sociedade 
envolvente que geraram uma identidade simbólica perene na história da educação 
popular em Vila Nova de Gaia (Para uma análise conjunta ver Silva & Afonso (2017), 
onde se pretendeu destacar o que singularizava cada uma das quatro escolas).
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FIG. 6 · Nascimento das Escolas gaienses da Igreja Lusitana. 

A especificidade da inserção da Escola no espaço da comunidade religiosa – ou 
Paróquia – revela indelevelmente circuitos, ou canais, de circulação de bens simbóli-
cos e culturais, muito intensa, que tendem a exponenciar – numa lógica síncrona – a 
socialização e a sociabilidade. Esta marca é um fator de identidade da Escola das 
comunidades protestantes, podendo graficamente ser ilustrada pela Fig.7, onde se 
ensaiam compreender as principais modalidades de interação, tendo como locus a 
Comunidade de São João Evangelista, v.g. Escola do Torne.
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FIG. 7 · Um exemplo: a vida da Paróquia de S. João Evangelista (V. N. Gaia) de 1868 até c. 1920

Reconhecendo, no entanto, que cada Escola apresenta a sua peculiar configu-
ração, o esquema proposto pode ter validade heurística como modo estruturante das 
dinâmicas que ultrapassam os estritos fins da instrução (mas também os incluem) 
num processo de maior amplitude, sem sinais necessariamente excludentes entre 
o dentro e o fora (ou, numa outra linguagem: nós vs. eles), porque o espaço das 
comunidades protestantes assumiu-se como aberto e recetivo a todos, consequen-
temente, não exclusivamente catequético. Aliás, a Escola estava implantada numa 
complexa teia de relações que suportavam uma comunicação, muito proxémica, de 
que damos nota (ainda como possível exercício antropológico) sobre as plausíveis 
modalidades de disseminação das práticas de leitura, bem como se poderiam divul-
gar os diferentes tipos de literatura que brotavam das editoras protestantes (Fig. 8).
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FIG. 8 · Os espaços de circulação da palavra impressa

Como uma possível ilustração da circulação dos impressos, refira-se que a 
revista infantojuvenil O Amigo da Infância, foi frequentemente uma espécie de livro 
de texto para as escolas primárias ou como uma espécie de catecismo para as 
escolas dominicais, além de ser um regular ex praemio para os melhores alunos 
dessas escolas, mormente as primárias.

Da documentação do Arquivo da Igreja Lusitana sobre as Escolas, e só nos 
referimos à denominada rede escolar gaiense, podemos, por ora, sublinhar que no 
corpus documental se encontram textos normativos (de regulação quer do ensino 
público, quer do ensino privado) dimanados pelas entidades governamentais; mate-
riais relacionados com as festas escolares; os pendões ou estandartes (bandeiras) 
com a identificação de cada escola; documentação que incide na história material 
do ensino como a organização administrativa (que, no nosso caso, evidencia, a 
titulo de exemplo, a imbricação com a própria organização da paróquia, a saber: 
sobre a formação das comissões cultuais no período republicano, ou, e com maior 
constância, o indelével protagonismo das Juntas paroquiais, além de outras parti-
cularidades: grupos corais, associações de alunos para diferentes fins filantrópicos 
ou assistenciais, etc.), livros de registo de matrículas, de presenças, entre outros, 
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ou os próprios edifícios escolares, que privilegiaram a lógica da “igreja-escola” 
(plantas de arquitetura, fotografias e vária iconografia); relativamente ao material 
escolar é escasso o que se conseguiu preservar: uma caixa métrica – armário com 
três conjuntos (bastante incompletos) de medidas de capacidade líquida, de me-
didas de peso e de medidas de volumes sólidos (cones, cubos, etc.), uma régua e 
alguns mapas muito deteriorados, contudo, indiretamente na imprensa protestante 
local, a Igreja Lusitana e o Bom Pastor, há referências ao material escolar adquirido 
para as Escolas do Torne, do Prado e do Bom Pastor; no que concerne ao que se 
poderá designar como a história do conteúdo e dos métodos pedagógicos é essen-
cialmente através da imprensa que se podem detetar relatos sobre o ensino primário 
e destacar aspetos das práticas pedagógicas, dos métodos, dos programas, assim 
como sobre a disciplina e controle de conhecimentos, mas da imprensa emergem 
também as informações sobre a experiência do “jardim-de-infância”, o ensino da 
ginástica, modalidades de alfabetização, de formação profissional, de ensino da 
contabilidade, línguas, etc., além das constantes atividades peri e para escolares; 
um outro corpus concerne aos meios e instrumentos de ensino, e neste capítulo 
destacam-se as coleções de manuais escolares utilizados nas Escolas do Torne e 
do Bom Pastor, as fotografias de grupos escolares e de cenas quotidianas, como 
na sala de aula, no recreio ou pátio, ou de festas, já no que se relaciona com os 
“meios áudio visuais” (vistas e fotografias em vidro), sabe-se (de novo pela imprensa) 
que a lanterna mágica foi bastante utilizada, não só na escola diária ou primária, 
mas também nas escolas dominicais (Ver Renonciant & Sentilhes (1996) sobre a 
importância do uso dos “meios áudio visuais” como recurso pedagógico), mas as-
sinalem-se (mesmo que muito localizados) outras “inovações pedagógicas” como 
o microscópio ou instrumentos musicais, a disseminação de praticas higienistas, 
como as campanhas de vacinação contra a varíola, os banhos de mar ou a difusão 
de jogos como o foot-ball, o golf, o cricket francês, entre outros, e a prática da na-
tação; por último, sobre a cultura escolar, destacam-se, diretamente, o património 
fotográfico, que para além daquele já referida sobre a ambiência escolar, convirá 
assinalar aqueles ligado à tradicional fotografia de todos os alunos e professores de 
cada escola (no fim ou no início de cada ano letivo?), ou aos rituais (comunhões, por 
exemplo), além das fotografia que fixam, nomeadamente, os grupos de escoteiros, 
ou os elementos que constituíam as Ligas de Esforço Cristão; e, indiretamente, os 
relatos (e testemunhos) sobre passeios, visitas a hospitais, asilos, distribuição de 
roupas e alimentos às populações desfavorecidas, entre muitas outras atividades 
com objetivos latamente pedagógicos e éticos, e, muito raramente, sobre a vida dos 
professores ou dos costumes das crianças.
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Em síntese, convirá ter sempre presentes que em cada escola se revê uma 
liderança carismática ou o protagonismo de uma elite cultural, o que tonifica que 
cada escola tenha uma cultura, ou identidade, própria (edifício, práticas pedagógicas, 
inovações pedagógicas, ensino misto,...), que fazem balancear as escolas entre 
aquelas que porventura configurem projetos sociais de maior amplitude e de grande 
intensidade na disseminação de inovações pedagógicas, higienistas, filantrópicas 
ou assistencialistas, e aquelas com projetos sociais mais prosélitos de menor inten-
sidade no impacto comunitário, o que encontra expressão em diferentes redes de 
Benfeitores ou no raio de influência de cada escola.

Com o prosseguimento da catalogação, e da incorporação de novos fundos 
(paroquiais e/ou pessoais) e de documentação avulsa, este rápido bosquejo ficará 
seguramente mais consistente.

APONTAMENTO FINAL 

Os materiais do Arquivo tem sido restituídos às comunidades lusitanas gaienses, 
mas seguramente tendo em vista – como dever cívico – divulgar uma memória e um 
património incrustados no território a uma larga comunidade de cidadãos, pretextan-
do, normalmente, “ciclos memoriais”, onde as Exposições, nas próprias paróquias 
ou em espaços culturais municipais públicos, frequentemente de carácter itinerante 
são sempre acompanhadas por ciclos de debates, lançamento de livros, encontros 
de antigos alunos e professores, visitas guiadas para escolas e associações, para 
além de cultos religiosos. São, por norma, editados livros que sirvam de memória 
futura, além de serem uma espécie de “marca de água” da Paróquia e que possibi-
litam despoletar outras memórias. 

Estes momentos são pautados por um espírito secular, procurando constituir 
essencialmente espaços de aprendizagem cívica e histórica. Assinalem-se, em 
2013, as comemorações da Paróquia de Cristo e Colégio Evangélico Lusitano. Um 
século de testemunho Cristão em Oliveira do Douro (Silva, Afonso & Duarte, 2013); 
em 2015, as comemorações dos 25 anos da Associação das Escolas do Torne e do 
Prado: servir, educar, incluir (Silva & Afonso,2015); em 2016, as comemorações d’ 
A Igreja e Escola do Prado: cento e quinze anos de instrução e testemunho cristão 
em Coimbrões (Silva, Afonso, & Vidal, 2016); e em 2018, as comemorações dos 
150 anos da Igreja e Escola do Torne – Torne – um Lugar na História (1868-2018) 
(Silva,2018). A estas respostas porventura mais enraizadas em ciclos da vida das 
comunidades, outras se ensaiaram como expressão das realidades intrínsecas à 
Igreja Lusitana, como a realização das Exposição Itinerante, iniciada na Paróquia 
de S. João Evangelista em Maio de 2008 – “Os Bispos da Igreja Lusitana – 50.º 
Aniversário da Sagração de D. António Fiandor. Centenário do Nascimento de D. 
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Luís Pereira” ou da Exposição Temporária, na Paróquia Salvador do Mundo em 
Novembro de 2009 – “Algumas Bíblias das Bibliotecas da Igreja Lusitana”. 

Com base nesta experiência concreta, proporcionam-se elementos (teóricos, 
metodológicos e processuais) que permitam pensar as dinâmicas que se forjaram 
a partir da escola, e consequentemente da escolarização, em estreia relação com a 
comunidade onde está inserida, transformando as memórias em objeto de investiga-
ção e definindo os objetivos da própria investigação, tendo presente a relação entre 
a “subjetividade reconstrutiva”, o estatuto hermenêutico, os paradigmas científicos 
dominantes e as lógicas ideológicas que ditam a procura da verdade, impondo cen-
suras à inteligibilidade do passado e ao esforço de construção ou reconstrução das 
identidades (Cf., Frank, 1992). Servem ainda estas reflexões como uma ancoragem 
de como se podem revitalizar memória e património noutros contextos, como no caso 
do projeto REduF, partindo da premissa da inevitável implicação dos atores sociais 
no dilemático e heterogéneo processo de construção de uma memória coletiva. 
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RESUMO

En la historiografía educativa española está ampliamente reconocida la primera 
etapa de la II República como un periodo de brillantez pedagógica. Se ha estudia-
do la transformación que vivieron numerosas escuelas y docentes a causa de las 
ideas pedagógicas provenientes de movimientos extranjeros, como es el caso de la 
Escuela Nueva, o de iniciativas nacionales, como la Institución Libre de Enseñanza. 
Por todos es sabido que este periodo de enaltecimiento pedagógico fue en declive 
hasta la trágica fecha de julio de 1936. A partir de este momento, la prensa pedagó-
gica profesional estuvo protagonizada por movimientos conservadores y católicos, 
dispuestos a borrar de la memoria este pasado educativo y cuestionar todo lo que 
en materia de educación se había hecho hasta la fecha. 

Partimos de que la prensa es parte de nuestro patrimonio histórico-educativo. 
Desde este pequeño estudio, analizamos cómo una de estas revistas, Magisterium, 
transmitió una idea sesgada de la educación acontecida en años anteriores, marcada 
por la ideología y política del nacionalcatolicismo. El ideal educativo republicano fue 
denostado por los colectivos católicos a través de la prensa. Estas nuevas ideas 
llegaban a los docentes de la escuela española y contribuían, en cierto modo, a 
realizar la obra de depuración del magisterio español. 

PALAVRAS-CHAVE

Magisterium, prensa pedagógica, prensa católica

INTRODUCCIÓN 

Estudiosos de reconocido prestigio de la historiografía educativa española 
coinciden en reconocer el primer tercio del siglo XX como la “‘edad de plata’ de la 
cultura española [añadiendo que] en cuanto a la educación se refiere, son años de 
renovación y reformas, de apertura al exterior y floración de una serie de revistas” 
(Viñao, 1994-1995, p. 9). El denominado bienio conservador fue la última fase de 
la Segunda República (1933-1936), caracterizada por ser un periodo de gran ines-

* El trabajo se ha podido llevar a cabo mediante una beca de investigación de la Fundación para la Ciencia y 

la Tecnología (Gobierno de Portugal), con el título del proyecto: Percepciones sobre las prácticas escolares a 

través de las páginas de los periódicos escolares digitales de la Península Ibérica. La contribución de la prensa 

escolar digital. Esta beca está dotada con fondos económicos del Ministerio de Ciencia, Tecnología y Enseñan-

za Superior del Gobierno de Portugal y el Fondo Social Europeo (Unión Europea). Referencia de beca: SFRH/

BD/128522/2017
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tabilidad y de crisis de los ideales educativos republicanos. En definitiva, significó 
un paulatino declive hacia la Guerra Civil Española. La contienda ocupó un lugar 
determinante como periodo de transición entre la Segunda República y la dictadura. 
La instauración del franquismo supuso, en materia de educación, la supresión del 
laicismo y la obligatoriedad de la enseñanza de la religión católica en las escuelas, 
así como la prohibición y la condena de la coeducación. La finalidad principal del 
nuevo régimen consistía en destruir la labor y las ideas educativo-pedagógicas re-
publicanas (Porto, 2012). 

Desde el estallido de la Guerra Civil, a juicio de Checa (2002), “se impondrá 
[…] una visión única, católico-autoritaria” (p. 30). Entre otras muchas consecuencias, 
desembocó en la supresión de más de 50 publicaciones educativas (Checa, 2002). 
Aquellas revistas que defendían postulados pedagógicos contrarios a los del régimen 
desaparecieron. Esto no significa que la prensa pedagógica desapareciese, sino 
que nacieron otros títulos cuyos ideales eran afines a la nueva situación política; no 
podemos olvidar que la prensa pedagógica es una indudable “fuente de intercambio, 
circulación y transmisión de opiniones, ideas e informaciones, y un medio para la 
defensa de ideales y derechos…” (p. 82),o lo que es lo mismo, un poderoso arma 
sociopolítico, ideológico y educativo. Uno de los títulos que pervivieron hasta 1937 
fue Magisterium. 

Salamanca, el contexto en el que nació y se desarrolló esta revista estudiada, 
fue, siguiendo a Valladolid, la provincia que más títulos de prensa produjo entre 
1793 y 1936 en Castilla y León, según el repertorio analítico de prensa pedagógica 
provisional de esta región (Hernández, 2015), desarrollado por el GIR Helmántica 
Paideia. No es de extrañar, teniendo en cuenta al ambiente cultural y universitario 
que se ha respirado en el devenir de los tiempos dentro de la ciudad. Tal y como 
explica Hernández (2018),

la prensa pedagógica de Salamanca ofrece un rico repertorio de cabe-
ceras procedente de los sectores profesionales del magisterio, de las 
publicaciones elaboradas en algunos colegios de segunda enseñanza, 
de algunos círculos intelectuales y periodísticos que se mueven en torno 
a ateneos y centros culturales, y de forma muy destacada representa las 
tendencias de los diferentes grupos de estudiantes universitarios que 
emergen activos desde el último cuarto del XIX hasta la fatídica fecha de 
1936. (pp. 48-49)
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METODOLOGÍA

El orden metodológico que se ha seguido en este pequeño trabajo es el clásico 
modelo de investigación histórico-educativa, para cuyo desarrollo hemos seguido 
las fases propuestas inicialmente por Ruiz (1976) y reformuladas por Tiana (1988) 
y Ruiz (1997). Estas fases son:

a. Planteamiento de la investigación. La finalidad de esta investigación 
consiste en analizar cómo a través de las páginas de Magisterium se 
condenan preceptos educativos republicanos y se ensalzan ideas propias 
del nacionalcatolicismo.

b. Heurística. La fuente de análisis principal es la revista Magisterium. Los 
seis ejemplares analizados (octubre, 1935 – enero, 1937) se encuentran 
digitalizados en la Biblioteca Virtual de Prensa Histórica.

c. Crítica histórico-pedagógica. Se garantiza la validez histórica de los docu-
mentos analizados a través de procedimientos de crítica externa y crítica 
interna. Hemos de tener en cuenta los sesgos ideológicos y propios del 
momento histórico que puede haber en sus páginas. 

d. Explicación histórico-pedagógica. La información obtenida de la fuente 
analizada aparece reflejada en el apartado de resultados. Para ello, se 
han utilizado una serie de categorías de análisis, definidas a partir de la 
lectura, que también se plasman en el citado apartado. 

e. Narración histórica. Aparece, igualmente, en los últimos apartados del 
proyecto. El proceso de difusión del trabajo se llevará a cabo en el Con-
greso Iberoamericano de Historia de la Educación y a través de redes 
sociales académicas.

LA REVISTA SALMANTINA MAGISTERIUM

Magisterium se desarrolló en Salamanca durante el conflicto civil y estuvo di-
rigida por la Asociación de Maestros Católicos de la ciudad (Hernández, 2015). Tal 
y como queda recogido en su reglamento, uno de sus fines es el de inculcar a los 
ciudadanos españoles en el dogma de la Iglesia Católica así como la defensa de 
los valores del país, asistiendo a los maestros católicos para que desempeñen su 
labor con dedicación, siendo conscientes de que su figura es de relevancia para el 
desarrollo de los niños y de las niñas. Predominaba, en esta misma línea de pensa-
miento, una educación espiritual e intelectual. 

La revista era mensual; desconocemos el número total de ejemplares de la 
revista, puesto que no se conservan todos ellos. 
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Entre los maestros que escribieron en la publicación mencionamos socios de la 
Asociación como Manuel Marín y Rojo, Teresa, Primo A. Ramos, José, Manuel García 
Izquierdo, Martín Agulló, Alfonso Iniesta, Leonardo Franco, Judex y Juan de Bastos. 

En Hernández (2015) se presenta esta obra:

… se ocupan de muy variados temas de contenido eminentemente peda-
gógico como noticias relevantes en relación a salidas salidas didácticas, 
museos escolares, cuestiones tan candentes en la actualidad como artículos 
que lanzan la pregunta ‘Cómo debemos educar en estos tiempos’, ‘Círculos 
de estudio’ […] la enseñanza del catecismo, el crucifijo, aportaciones de 
exaltación patriótica de algunos inspectores de Primera Enseñanza tras 
el fin de la Guerra Civil denostando a la República. (p. 178)

Y es este último aspecto el que ha motivado la finalidad de esta aportación: 
analizar cómo a través de las páginas de Magisterium se condenan preceptos edu-
cativos republicanos y se ensalzan ideas propias del nacionalcatolicismo. Para ello, 
se estudian los números conservados en la Biblioteca Virtual de Prensa Histórica 
(diciembre, 1935 – enero, 1937), que también se pueden consultar en la Biblioteca 
General Histórica de la Universidad de Salamanca, analizando los cambios de la 
escuela católica (Salamanca), en la zona del bando nacional[1].

 En definitiva, pretendemos abordar una cuestión transcendental para la educa-
ción del país en tiempos de la guerra civil utilizando, para ello, la prensa pedagógica. 
La publicación tenía unos objetivos definidos como son: 

… no rechazar lo nuevo por serlo; ser propagandista incansable de la 
olvidada Pedagogía del amor, merecer el título de protector incansable 
del niño; desterrar el prejuicio de que con mejoras económicas se perfec-
cionará la labor del Magisterio, y por último, ser apolítico, radicalmente[2] 
(Magisterium, 1935, s. p.) 

[1] El primer número de la revista data de octubre de 1935, pero no consta en los citados archivos. Tene-

mos constancia de este primer número por un artículo que publica Magisterium en el número 3 (diciembre de 

1935), recogiendo un texto de la publicación El Dia de Palencia, por el contenido del primer número destacando 

la “simpatía que rebosan sus páginas merece una felicitación que no regateamos, deseando a nuestros bue-

nos amigos los educadores salmantinos que logren su actuación y su Revista orientar definitivamente su labor 

hacia el porvenir espiritual”.

[2] Al no conservarse el primer número nos tenemos que orientar por los extractos que se mencionan en 

El Día de Palencia, recogidos por Magisterium en su número 3, de diciembre de 1934.
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A continuación, presentamos las secciones del periódico; aprovechamos la 
ocasión para avanzar algunos resultados relevantes del estudio. Entre las seccio-
nes de la publicación nos encontramos con la denominada “editorial”, que estaba 
destinada, generalmente, a la realización de un balance sobre la situación educativa 
española, catequetizando a los maestros asociados. Otra de las secciones relevantes 
es la titulada como “Pedagogía Española”, del maestro Manuel Marín y Rojo, cuyo 
contenido se enfoca en la defensa de la Pedagogía del Amor del padre Manjón y en 
la lectura de los clásicos grecolatinos, como por ejemplo Quintiliano. En esta sección 
se prevenía al magisterio para que no se dejara seducir por las ideas de la Escuela 
Nueva, ya que no consideraban a Dios —de la religión católica, se entiende— como 
el centro en el desarrollo de la personalidad humana: 

No olvidemos que el principal agente de la educación es el educando 
(¡aquí la novedad de la escuela nueva y activa!), [expresan irónicamente], 
porque el educando no es tabla que se pinta […] sino un ser activo, inte-
ligente, moral, libre, con facultades propias, que Dios le ha dado. (Marín 
y Rojo, 1936, s.p.)

Desde la revista se consideraba que la Escuela Nueva era una imitación de 
la pedagogía del amor de Manjón, pero orientada al laicismo y al ateísmo, y que, 
además, carecía de resultados claros que demostrasen su adecuada utilidad en el 
aula, para favorecer los procesos de enseñanza-aprendizaje.

Este maestro también entendía la educación en base a toda teoría que tuviese 
en consideración “el espíritu”, y al estudio de los clásicos frente a la praxis propuesta 
por los movimientos de renovación pedagógica. Defiende que la institución escolar es 
la Universidad del pueblo y que su más importante misión era inculcar en el mismo la 
fe católica; de no hacerlo, a su juicio, la escuela pasaría a ser un instrumento peligroso 
para la sociedad (Marín, 1935). Asimismo, entiende que la práctica —recordemos 
que uno de los principios renovadores republicanos era la defensa de la educación 
activa— puede aprenderse en el desarrollo de cualquier oficio (Marín, 1935, s. p.). 

Para argumentar estas ideas utiliza un lenguaje al que podríamos calificar como 
“socialmente inadecuado” e incluso “violento”, en algunas ocasiones. En sus textos 
se adivina su clara animadversión hacia los pedagogos españoles que defendían 
el modelo de los intelectuales de la Escuela Nueva, y no dudaba en “ampararse en 
Dios” para que les protegiese “de las teorías de pedagogos modernizantes” (Marín, 
1935, s. p.). 

Se recoge también una sección de carácter habitual, denominada “Escuela”, 
dirigida por el maestro D. M. Angulo y la maestra Teresa. La crítica observada en 
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las secciones anteriores, aparece también presente en esta sección, de manera que 
muestran la disconformidad con respecto a las decisiones tomadas por el gobier-
no provisional de la II República y por el gobierno del bienio progresista. Entre las 
manifestaciones más frecuentes, destaca la crítica a la retirada de los crucifijos y, 
en esta misma línea, invitan a la unión del magisterio para que no olviden a Cristo, 
“teniéndolo en el alma”, en cada una de las acciones llevadas a cabo en la escuela 
(Angulo, 1935, s. p.). También aumenta la crítica hacia los postulados de la Escuela 
Nueva; cuestionan la metodología y la autoridad de los colegas de profesión, en 
algunas visitas realizadas por algunas de las escuelas del país, por seguir las bases 
de las “modernas teorías pedagógicas (…), en los nuevos modos, en las teorías de 
Decroly, Dewey, etc.” (Teresa, 1936, s.p). 

La maestra Teresa (1936) reseñaba que estos alumnos no sabían ni leer ni 
escribir, sólo dibujar cuestionando que la educación artística se convirtiera en el 
elemento central de toda acción educativa:

¡Dibujos en color! Dibujo libre como él decía (refiriéndose a su homólogo), 
antiestético, sucio, desagradable en alto grado”. Todo lo anterior para 
reafirmar el modelo educativo que ella creía bueno para que España no 
entrara “a la más completa barbarie”. (Teresa, 1936, s. p.)

Recordemos que, precisamente, es la educación estética uno de los principios 
sobre los que se fundamentaba, además, la pedagogía de la Institución Libre de 
Enseñanza (Garrido y Pinto, 1996), obra a la que también critican desde la revista, 
como veremos posteriormente. 

Otra de las secciones de Magisterium son los “Círculos de Estudio”. En este 
espacio narran las reuniones que los maestros de la asociación celebran en la ciudad 
y en los pueblos de la provincia para formarse en temas de “apologética”, trabajan-
do el estudio de la formación y del desarrollo del niño o la formación y la vocación 
del maestro, entre otros (Magisterium, 1935); estas sesiones estaban dirigidas por 
profesionales de la educación o de la Iglesia que defendían su causa. 

Otra sección habitual era el “Noticiario”, sobre acontecimientos de la asociación, 
a nivel local, nacional o supranacional, en el que recogían noticias y ensalzaban su 
ideario nacional-católico. “Libros” y “Publicidad” son otras dos secciones habituales.

Por otro lado, destacamos otras secciones periódicas como las de Psicología 
de Juan Dupuy, en las que defiende que la psicología debía centrarse más en la ac-
tividad inconsciente del niño al ser vulnerable y no tanto en la consciencia, así como 
en el estudio del hábito (Dupuy, 1935, s. p.). Otra sección presente en Magisterium 
es la titulada “inquietudes”, también denominada “Cómo debemos educar en estos 
tiempos” con el mismo hilo conductor que las anteriores. 
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RESULTADOS

El periódico nació durante el bienio del gobierno radical-cedista (noviembre 
de 1933 – febrero de 1936). A pesar del “carácter apolítico” que dice tener la aso-
ciación, nos cercioramos de que no fue así siempre, por lo menos en las reflexio-
nes que plasman de una inspectora de educación, aceptando y reconociendo las 
medidas incorporadas por la CEDA, que gobernó en el bienio conservador de la II 
República. Entre las medidas que adoptó este Gobierno destaca la retirada de la 
coeducación porque los niños, por su fisiología y su desarrollo, son diferentes a las 
niñas. Generalmente, se concibe que la educación que reciban los niños debe estar 
más orientada a los trabajos manuales, mientras que, la que en la que reciben las 
niñas, predominan las tareas del hogar. Esto significa retornar los valores católicos a 
la escuela. Por otro lado, destaca la preeminencia en el aprendizaje del estudio del 
castellano, frente al aprendizaje de otras lenguas regionales (Magisterium, 1935). 

Magisterium evoluciona al mismo tiempo que lo hace la sociedad. El lenguaje 
adopta un tono beligerante, especialmente con la vuelta de los partidos de izquierdas 
al poder, representados en el Frente Popular desde febrero de 1936. Se recoge un 
discurso catastrofista de la situación educativa española. Como decíamos, el lenguaje 
que utilizan para referirse tanto al sistema como a los maestros que desarrollaban 
las metodologías de la Escuela Nueva es ciertamente revelador de la ideología y del 
pensamiento pedagógico de la revista: “tonterías”, “tontos”, “pedantes”, “enemigos” 
(Marín, 1935, s. p.; Teresa, 1936, s. p.; Magisterium, 1935, s. p.), son solo algunos 
de los términos que utilizan para referirse a los seguidores del modelo activo de edu-
cación. No dudan, de hecho, y como hemos avanzado anteriormente, en denunciar 
a Giner de los Ríos y su obra pedagógica, la ILE por defender pedagogías activas 
liberales que, a juicio de Angulo (1936), podrían generar el desorden en el niño. 

Tal es el grado de desacuerdo en asuntos de educación, entre los diferentes 
colectivos, que hasta el periódico recoge en una de las páginas (ejemplar del 3 de 
abril de 1936) lo siguiente: “número ha sido visado por la censura” (Sin autor, 1936, s. 
p.), por parte del censor enviado por la administración republicana, mientras que en 
el número 8, de mayo de 1936, citando a Víctor Hugo, aludían a la responsabilidad 
de las familias por llevar a sus hijos e hijas a escuelas en las que la enseñanza de 
la religión no estuviera permitida, ya que es el elemento indispensable para que la 
sociedad no se corrompiera, siendo palpable el choque de dos formas de pensar.

Estos abordajes ya existían antes de la proclamación de la II República. Prueba 
de ello es que la asociación hacía un llamamiento a otras asociaciones del país para 
que fueran en contra de toda acción que supusiera el desorden social. Hicieron una 
petición a la Federación de Amigos de la Enseñanza (FAE) para poder coordinarse 
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y reaccionar ante los postulados liberales (García, 1936, s. p.). La Federación de 
Amigos de la Enseñanza, que aglutinaba a las congregaciones y órdenes religiosas, 
fue fundada en 1930, siendo representadas por el Instituto de los Hermanos Maristas, 
la Sociedad de María, la Congregación de los Jesuitas, entre otras; asociaciones, 
todas ellas, defensoras de los postulados del nacionalcatolicismo como palanca de 
contención al ideario de la Institución Libre de Enseñanza que se extendía por la 
geografía española (Dávila, 2001). 

A medida que la crisis política ahondaba en España, representada en el alza-
miento militar del 18 de julio de 1936, el lenguaje va a adoptar tintes triunfalistas. En 
las editoriales del periódico y los artículos de opinión, justificaban la intervención de 
los militares en España celebrando que esos años de “espíritu revolucionario, que 
es tan habilidoso para destruir como torpe para edificar, ha hecho desde las altas 
esferas del poder una obra completamente demoledora. Minada en sus fundamentos 
esenciales e invariables la obra de la Educación” (Marín y Rojo, 1936, s.p.). Conti-
nuando la exposición de motivos, achacaban la responsabilidad de los intelectuales 
de la Generación de 1898, y otros intelectuales, que bebieron del liberalismo francés 
de finales del siglo XVIII (Iniesta, 1936), de la Guerra. Especialmente Giner de los 
Ríos y sus “secuaces” por haber introducir en España las ideas de los movimientos 
de renovación pedagógica (Agulo, 1936, s. p.).a quienes consideraban “materialistas” 
y “ateos” (Agulló, 1936, s. p.).

El contenido del periódico pone el foco en tres actores importantes: el maestro, 
la ideología y la educación de los niños y niñas. El maestro es la piedra angular de 
todo el proyecto emprendido por esta asociación, persiguiendo un modelo compro-
metido, honrado y capaz de cumplir la misión de inculcar los valores del nacionalca-
tolicismo que les enseñaron en las antiguas Escuelas Normales, defendiendo que 
si la práctica era buena no había la necesidad de cambiarla por otra que no estaba 
demostrada con resultados (Marín y Rojo, 1935, 1936; Teresa, 1936). De esto ya 
hemos hablado anteriormente. 

Por otro lado, se recomienda defender la educación española, a pesar de 
las dificultades que pudieran encontrar por parte de los gobernantes republicanos. 
Recuerdan, en varias ocasiones, que la escuela no debe ser un lugar dedicado a 
experimentar nuevos modelos educativos, ya que promovían el estancamiento en 
la educación y en el desarrollo de los niños y de las niñas.

Es curioso que se habla más de la metodología del maestro que de la situación 
profesional precaria que se encontraba a lo largo de su trayectoria profesional, por 
las dificultades económicas y por su formación, aspecto que se venía tratando, de 
forma general, en la prensa pedagógica profesional durante los años previos a la 
Guerra Civil. 
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En segundo lugar, en esta contribución se ha pretendido dejar plasmada la idea 
de que esta asociación se movía no sólo por las creencias religiosas, sino también, y 
sobre todo, por su ideología. Se han dado muestras de ello a lo largo del documento.

En tercer y último lugar, desde Magisterium se concibe al infante como un ser 
vulnerable ante las novedades y las pedagogías externas. La defensa de la libertad 
del niño, y la concepción de la escuela como un espacio de convivencia, como un 
espacio de vida, en el que han de primar valores de generosidad y de aprendizaje 
eran peligrosas y, según la tesis de quien escribe en Magisterium, distraían del 
aprendizaje. Por ello, y como ya hemos avanzado, se amparaban en las ideas 
pedagógicas de Andrés Manjón (Marín y Rojo, 1935, 1936). Es este un modelo 
educativo que acabaría imponiéndose en las aulas españolas hasta la muerte del 
dictador Franco en 1975.

CONCLUSIONES

La prensa pedagógica, como ha quedado demostrado en esta pequeña aporta-
ción, es una fuente de investigación reveladora de situaciones y relaciones políticas, 
sociales y educativas que, sin duda, nos ayuda a comprender periodos históricos 
concretos. En este caso, Magisterium recoge la visión de la Asociación de Maestros 
Católicos de Salamanca sobre los asuntos de enseñanza en un periodo de fuerte 
inestabilidad política en España. Nuestro objetivo principal era demostrar cómo las 
ideas educativas renovadoras de la II República se critican e, incluso, se llegan a 
repudiar por parte de un periódico cuya ideología y pensamiento pedagógico es 
contrario.

Parece lógico pensar que, con la supresión de todos los periódicos de prensa 
con ideas liberales y renovadoras, y acompañando al proceso de depuración del 
magisterio, comenzasen a aparecer títulos encargados de terminar con los últimos 
resquicios que pudiesen continuar en las escuelas como herencia de la edad de plata 
de la cultura española. La prensa, como hemos dicho inicialmente, es un poderoso 
arma. En este caso, servía para desprestigiar los modos de hacer y de pensar la edu-
cación de movimientos educativos anteriores, como la Escuela Nueva y la educación 
activa, o la Institución Libre de Enseñanza; asimismo, sirve para criticar y cuestionar 
las reformas llevadas a cabo por un Gobierno con ideas contrarias, como ocurre en 
este caso con las actuaciones del Gobierno provisional y de la coalición republica-
no-socialista sobre la enseñanza católica. Si bien es cierto, hemos de considerar 
una limitación: cuando hablamos de prensa, hablamos de una obra colectiva, en la 
que pueden aparecer pluralidad de opiniones y de formas de pensar. No obstante, 
la censura aminoraba esta diversidad. 
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La prensa pedagógica es, pues, un instrumento que nos remonta a la memoria de 
un pasado, que para muchos fue una ventana abierta para el cambio que necesitaba 
España, mientras que para otros fuese un tiempo perdido que había que recuperar 
para no abandonar la idea de que Dios está por encima de todo y de todos. Por eso, 
reivindicamos el valor de la prensa en la investigación histórica.

A pesar de defender la premisa de no inmiscuirse en la política, según las ma-
nifestaciones que encontramos al inicio del periódico, Magisterium defiende que la 
acción educativa de España es responsabilidad de los maestros y de las maestras 
católicos. El educando, junto con el docente son, a su juicio, el principal reclamo 
de atención para trabajar el sentimiento nacional-católico como el ideal del buen 
ciudadano.

Algunas líneas futuras de investigación que nacen de este pequeño estudio 
pueden consistir en realizar investigaciones de educación comparada entre prensa 
pedagógica republicana y prensa pedagógica católica. Asimismo, se podría profun-
dizar en el estudio de Magisterium o, incluso, realizar una investigación documental 
de la prensa de todas las asociaciones católicas españolas y su concepción de los 
ideales de la Escuela Nueva y/o de la ILE.

La revista es el reflejo de un periodo trascendental en la historia de España, 
desde la mirada de los colectivos católicos. En el aparece un marcado carácter 
ideológico que se va afianzando desde los últimos años de la II República y la 
Guerra Civil, a través de un lenguaje que evoluciona desde la beligerancia, hasta 
el sentimiento triunfal.
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RESUMO

A escola pública brasileira se caracteriza por ser território de tensões e espaço 
dos primeiros contatos do indivíduo com o mundo social. Da mesma forma, carac-
teriza-se por ser ambiente de aprendizagem do convívio coletivo, político e plural. 
Também, pode ser vista como local privilegiado de encontros e mediações entre as 
diferenças, sejam elas religiosas, de cor, raça e etnias. Este território plural, diversi-
ficado e permeado por diferenças, pressionam as concepções tradicionais presen-
tes nas situações de aprendizagens na formação e prática docente, na medida em 
que, no contexto atual da realidade brasileira, as situações desafiadoras presentes 
em cada sujeito epistêmico, na maioria das vezes, são vistas como problemas que 
possuem iminente necessidade de resolução. Essas diferenças são culturais, de 
pluralismo religioso, das questões de gênero, de diversidade sexual, como também 
dos povos tradicionais, dentre outras. Porém, sobeja entre os docentes a sensação 
de não saber como lidar positivamente com essas diferenças no âmbito escolar. 
Neste sentido, Candau (2016) considera a escola como locus privilegiado, embora 
este fator não seja visto como vantagem pedagógica. Assim, em tempos de um cres-
cente conservadorismo e da livre reprodução de discursos de ódio contra diferentes 
segmentos sociais excluídos historicamente – e as intolerâncias ocorridas nos mais 
diversos espaços –, não podemos nos esquecer que ainda está latente em nossas 
lembranças que “a educação contra as discriminações relativas a sexo, idade, cor, 
nacionalidade, etc., tem sido bandeira de luta reivindicatória de vários movimentos 
sociais na sociedade brasileira.” (Gohn,2005). Porém, no contexto atual, essas rei-
vindicações encontram resistências legitimando práticas e manifestações contra as 
conquistas desses movimentos. O objeto dessa comunicação se constitui, por um 
lado, socializar as observações preliminares sobre a investigação no atual contexto da 
realidade brasileira em relação às percepções das docentes do ensino fundamental, 
mais precisamente do primeiro ciclo da educação infantil, sobre a importância que os 
órgãos oficiais vem recentemente atribuindo aos temas e conteúdos propostos pela 
Lei 11.645/08 (que incorporou a Lei 10.639/03 que torna obrigatório o ensino sobre a 
contribuição africana e indígena na sociedade brasileira). Por outro lado, na mesma 
direção, refletir sobre a formação e o posicionamento dessas futuras profissionais 
frente ao avanço das pautas conservadoras no espaço escolar atualmente. Sem 
dúvida, seria óbvio reafirmar o papel primordial da educação como sobejamente 
várias gerações de educadores já fizeram. Entretanto, a realidade social do Brasil 
reafirma contextos perturbadores, que articulam o racismo inerente da nossa for-
mação colonial com as posições pré-concebidas presentes nas práticas docentes 
dos profissionais responsáveis pela formação de profissionais da educação infantil 
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do ensino fundamental em relação a valorização e contribuição da população negra 
na formação da sociedade brasileira. A rigor, em oposição às narrativas privilegia-
das, busca-se construir uma reflexão crítica do motivo de intensa mobilização do 
movimento negro em compreender a não neutralidade da escola pública, o sistema 
educacional e seus profissionais, mas a importância do fazer docente na dimensão 
dos diálogos e de combate à formação de preconceitos de ordem racial e/ou re-
ligiosa, geralmente aprendidos no espaço familiar, que podem se transformar em 
comportamentos racistas futuramente. 

PALAVRAS-CHAVE

Formação docente, pluralidade, conservadorismo

INTRODUÇÃO

Historicamente, o Brasil carrega os reflexos de uma herança escravista que, 
reforçada por narrativas privilegiadas, excluiu outras formas de leitura de mundo no 
processo da colonização, sendo a educação o alvo privilegiado dos colonizadores, 
responsável por levar à subalternidade de vários sujeitos sociais.

Neste sentido, o protagonismo da nossa história foi responsável pelas muitas 
pautas que levaram anos para avançar na educação, que é o resultado de uma 
luta travada durante anos pelos Movimentos Negros. Desta luta, surgem as leis 
10.639/03 que instituiu o ensino da História e Cultura Africana e Afro-Brasileira e 
a Lei 11.645/08, que complementa a anterior, acrescentando a obrigatoriedade do 
ensino da História e Cultura Indígena nas Escolas públicas e privadas. Porém, no 
contexto atual, vem sofrendo retrocessos.

Em um momento histórico bastante conturbado, na atmosfera política que ante-
cedeu as eleições de 2018, desenhavam um cenário preocupante, onde os discursos 
que passaram a ganhar força foram justamente os que cimentavam o retorno de 
valores tradicionais que abalavam as conquistas dos grupos historicamente excluídos 
socialmente. Não só isso, o patrono da Educação Brasileira, Paulo Freire, conhecido 
e ovacionado em todo mundo, passa a ser contestado por grupos conservadores 
da população. Nessa esteira, professores tornaram-se alvos desses grupos, sendo 
questionados no exercício de sua cátedra e acusados de serem doutrinadores ao 
mesmo em que elegeram um presidente baseando-se em uma sensação de possível 
“retorno” de valores considerados tradicionais perdidos na sociedade, reforçados 
com o fenômeno mundial das notícias falsas (fakenews). 

Dentro desse contexto, nossa preocupação ganha relevância com um tema 
que nos é muito caro: a Formação de Professores. Com as atribulações diárias e as 
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exigências em torno desse profissional, urge debater a importância da instrumenta-
lização acadêmica e militante para o desenvolvimento de práticas antirracistas e a 
importância da formação docente para que haja nas escolas profissionais preparados 
para desatar “nós” e lidar com a pluralidade cultural e religiosa existente em nosso 
contexto escolar, fundamental ante a onda de ultraconservadorismo que avança de 
forma mundial. 

A PERCEPÇÃO NA FORMAÇÃO DOCENTE 
DOS ANOS INICIAIS

Candau (2005, p. 21) relata que todo o processo de formação de professores, 
vai incluir forçosamente todos os “componentes curriculares orientados para o tra-
tamento sistemático do ‘que fazer’ educativo, da prática pedagógica”. No entanto, 
esse processo ensino-aprendizagem está situado nessa dimensão político-social 
que é indissociável da cultura, da posição de classe e ideológica que impregna toda 
essa prática pedagógica.

Na escola observamos que os estereótipos, os preconceitos e violências produ-
zidos em sociedade, são ratificados e reproduzidos ao longo da nossa história pela 
ocultação dos conflitos sociais e raciais. Logo, em uma sociedade machista, racista, 
fascista, suas instituições de ensino serão apenas um espelho, fazendo com que 
atitudes preconceituosas se transformem em falas de muitos professores, possível 
de esconder como sendo uma simples brincadeira. Como Nilda Alves nos fala:

parto da compreensão de que os sujeitos do cotidiano da escola tecem 
redes de práticas e de conhecimentos (Certeau, 1994), trançadas nos 
múltiplos contextos nos quais vivem (Santos, 2000), o que me indica 
que, nesta vivência de todo dia, na necessidade de transmitir ao outro o 
que vão acumulando quanto a conhecimentos e ações, esses sujeitos 
se expressam em histórias, contadas e recontadas muitas vezes. (Alves, 
2000, pág 3)

Sendo assim, a escola, território de tensões, é um dos primeiros contato do 
indivíduo com o mundo social, local que deveria caracterizar-se como um espaço 
político, plural e de aprendizagem do convívio entre as diferenças, sendo elas de 
cor, raça, etnia ou religiosas. No entanto, mesmo sendo um ambiente com um alto 
grau de interatividade, demonstra lacunas na contribuição para a formação de su-
jeitos críticos, dificultando assim, construir vínculos firmes para a sua organização 
político-ideológica, que por sua vez, fragilizam suas trajetórias com lutas recorrentes 
no campo da diversidade.
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No ambiente descrito acima, muitos discentes tornam-se docentes, logo, ine-
vitalvelmente, o que deveria ser visto como vantagem pedagógica (Candau, 2016, 
p. 343) acaba por materializar a reprodução de práticas pedagógicas e didáticas, 
onde a invisibilização e a fragilidade cultural dos grupos subalternizados na colo-
nização são colocadas à margem ou simplesmente “atravessam” o currículo com 
datas comemorativas reproduzidas exaustivamente ao longo dos anos pelos agen-
tes da educação,na insistência de enxarcar o curriculo com práticas que em nada 
contribuem para o desenvolvimento da criticidade do sujeito. Prova inconteste da 
dificuldade docente em não saber lidar com as diferenças que não abandonam a 
atmosfera educacional.

Uma das preocupações que nos aflige no que tange à formação inicial do pro-
fessor brasileiro perpassa pela seguinte indagação: como se dá a formação desses 
docentes nos cursos de magistério no ensino médio? O currículo abarca questões 
que o tornarão um profissional crítico, que compreenda a complexidade das relações 
entre os sujeitos ou apenas reproduzirá as invisibilidades sociais? Uma das autoras 
deste texto passou pela formação no “Curso Normal”, na modalidade Pós-Médio, 
como chamamos no Brasil o curso que forma em professores os cidadãos que já 
possuem o ensino médio em outras áreas do conhecimento. 

Neste curso, nas aulas de artes, a exaltação das datas comemorativas e a 
valorização do “mais do mesmo” era latente. Em nada lembrava a realidade das 
periferias, mas sim os saberes eurocêntricos cristãos, que começavam desde o alvo 
coelho da páscoa até o papai noel de pele branca, com as pesadas roupas verme-
lhas de inverno e a imagem da neve, mesmo no calor escaldante do Rio de Janeiro. 
Logo, paira sobre nós o seguinte questionamento: onde está embutida neste tipo de 
currículo a nossa identidade, se continuamos reproduzinho velhos modelos prontos, 
ao invés de práticas que nos contemplem?

Assim, ao problematizar esta prática pedagógica rasa, não nos resta outro 
pensamento que é o de problematizar todo o currículo, com o intuito de provocar 
discussões sobre o que realmente nos é essencial aprender e, no caso da formação 
docente, o que nos é essencial para ensinar futuramente. O que queremos deixar 
firmado neste subtítulo é que a formação docente deve ser alicerçada na formação 
de um professor crítico da realidade social, encontrada principalmente na escola 
pública, pois como diz Freire (1979, p. 84) “Educação não trasnsforma o mundo. 
Educação muda as pessoas. Pessoas transformam o mundo.”

Observando desta forma, as pedagogias elitistas fazem do processo educacional 
um instrumento de alienação para que este docente deixe de internalizar os aspectos 
da nossa colonialidade em relação a violência que esta representa para identidade 
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da criança negra em toda trajetória da sua negritude[1] e de outros saberes e sujeitos. 
Por este motivo, como vimos,percebemos que não há um trabalho consistente, mas 
somente paliativos que são utilizados de forma emergencial para resolver tensões e 
conflitos. Walsh (2016 p. 66) reitera que estas situações que vivenciamos em sala 
de aula são parte integral de como e a partir de que lugar nos posicionamos, assim 
como,também são constitutivas de como concebemos, construímos e assumimos 
nossa práxis.

De fato, Arroyo enfatiza a importância da formação de professores com um 
curriculo que pratique a diversidade e com propostas que formem os profissionais da 
educação para atender às especificidades dos meios em que estão inseridos.Para ele

A tendencia do equacionamento de todo curso de formação é a partir das 
concepções prévias da docência e do perfil de profissional da educação 
básica. Parte-se sempre da ideia de organizar um currículo que os capa-
cite para lecionar em qualquer escola, seja na cidade ou do campo, das 
periferias urbanas, seja para indígenas ou jovens adultos. Os coletivos 
diversos seriam vistos como destinatários de última hora de um projeto 
comum de educação básica, consequentemente, projeto único de docência 
e de formação. A diversidade tende a ser secundarizada. O que é visto 
como universal, comum e único é o determinante. (Arroyo, 2008, p. 11)

Como agravante para a discussão acima, podemos listar um fato recorrente 
na pratica docente brasileira: a idade com a qual as/os jovens egressos do Ensino 
Médio adentram, por volta dos 17 anos,ao trabalho do magistério nas séries mais 
sensíveis, que são os Anos Iniciais. Essa complexidade se torna relevante uma vez 
que são jovens ainda em processo de formação, recém saídos da escola e ainda 
não fundamentaram um perspectiva epistemológica – que se dá no território da 
educação superior – que talvez ainda não consigam compreender. 

Não estamos aqui desmerecendo suas histórias de vida e suas trajetórias em 
suas vivências.Porém, concordamos que

(...) a universidade é o espaço formativo por excelência da docência, uma 
vez que não é simples formar para o exercício da docência de qualidade e 

[1] A violência da escravidão faz com que a criança, nascendo negra, se aparte da sua identidade, negan-

do sua herança cultural. A luta dos Movimentos Negros e dos docentes militantes faz com que muitos destes 

jovens, após verdadeiras trajetórias de denominação pejorativa de sua cor, retornem orgulhosamente ao seu 

pertencimento inicial, o de Ser Negro.
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que a pesquisa é o caminho metodológico para essa formação. (Pimenta 
& Lima, 2006, p. 11), 

Assim, percebemos a fragilidade do Brasil neste sentido, onde em alguns países 
da Europa o requisito mínimo para que o profissional da educação ministre aulas 
para a Educação Infantil é o curso superior, dentre outros requisitos básicos para 
lidar com uma faixa etária de tantas descobertas e de princípios que serão levados, 
mesmo que subjetivamente, para toda vida.

O DOCENTE DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
E AS COMPLEXIDADES PEDAGÓGICAS E DOS SUJEITOS SOCIAIS

Educar é participar de um contexto social que evidencia nossos compromis-
sos e crenças partindo daquilo que pensamos como possibilidade de intervir, por 
meio da educação, na realidade social. A educação se constitui, sem dúvida, por 
seu cunho ético e político e em desconstruir atitudes de racismo, discriminação e 
silenciamentos históricos. 

Sem dúvida, a reflexão sobre o verdadeiro significado das diferentes 
culturas, das raças ou etnias é uma das importantes lacunas existentes 
hoje em dia. Em momentos problemáticos como o atual, no qual raças 
ou etnias diferentes tratam de compartilhar ou utilizar um mesmo terri-
tório, este vácuo torna-se mais evidente. A intituição escolar, também é 
o lugar no qual a carência de experiências e reflexões sobre educação 
anti-racista e programas plurilinguisticos é notada de maneira mais visível 
(apud Torres Santomé, 1991) 

Neste sentido, o lado profissional da docente entra em xeque, quando as 
exigências do capital trazem à tona toda carência que esse modelo produz na sua 
forma de reproduzir relações de sociabilidade caracterizada por brutal desigualdade 
social. Percebemos nitidamente que, o que está em pauta não é a preocupação 
com o lado profissional do docente na educação das crianças brasileiras, com o 
currículo ou com o que as crianças trazem em suas vivências ou o que vão aprender 
na educação infantil. Mas sim do trabalho do cuidar, da visão que muitas creches e 
pré-escolas públicas não se libertaram ainda, que seria o cunho assistencialista na 
educação infantil. 

Em outras falas, o papel das professoras, vistas como pessoas “da família”, 
chamadas de tias e revestidas de maternalidade, ainda possui grande força. Nas 



Comunicações individuais · 819

I — AS REVOLUÇÕES E AS MUDANÇAS EM EDUCAÇÃO

creches, a situação se agrava, pois as práticas docentes se resumem, na maior 
parte do tempo, no cuidar e pouco integra a perspectiva pedagógica, que envolve 
técnicas e conhecimentos “outros”. Assim, meninas egressas do Curso Normal, em 
sua maioria negras, e muito jovens, prestam-se a cuidar dos filhos de mulheres, de 
igual forma negras em sua maioria, inseridas no mercado de trabalho, reproduzindo 
assim a roda da desigualdade, sem uma perspectiva de ruptura deste modelo. 

Nessa trama tecida pelo neoliberalimo, a educação se reveste em “caridade” e 
no crescente processo de desvalorização da profissão, onde as relações de trabalho 
contam com a imaturidade das docentes, facilitando o processo da exploração da 
sua mão de obra, o que por si só atende uma miríade de interesses dos empresários 
do setor, seja no campo profissional ao estabelecer uma reserva de “normalistas”, 
como no pedagogico ao definir quem e como trabalhar, além de plasmar à profissão 
a extensão da relação de parentesco retirando dela seu sentido militante de ser 
profissional da educação. Nesse sentido

Ensinar é profissão que envolve certa tarefa, certa militância, certa espe-
cificidade no seu cumprimento enquanto ser tia é viver uma relação de 
parentesco. Ser professora implica assumir uma profissão enquanto não 
se é tia por profissão. (Freire, 1997)

Para endossar, afirmamos também que perpassam por algumas práticas 
pedagógicas crenças religiosas que, por vezes, engessam atividades que exigem 
reflexões mais aprofundadas a respeito de assuntos que envolvem situações desa-
fiadoras e pensamentos antirracistas, principalmente no que tange às religiões de 
matriz africana. Vemos que, embora a escola seja um espaço laico, essa pluralidade 
passa pelo meio escolar de forma “invisivel”. 

De fato, essa invisibilidade tem um propósito que atende ao crescimento[2] e 
legitimação das religiões fundamentalistas evangélicas de cunho neopentecostal 
no país, que tiveram o fortalecimento de sua liturgia conservadora com a instituição 
do governo que assumiu o poder em 2019. Sendo assim, esse modelo acima faz 
com que o docente se peceba primeiro como evangelizador, sua religião/prática re-
ligiosa adentra aos muros da escola, tornando-se a “religião correta” e o que foge a 

[2] Desde os anos 80, ganham visibilidade no Brasil as religiões fundamentalistas de cunho neopentecos-

tal que, a partir dos anos 90 crescem através de um discurso radical proselitista. Politicamente, as bancadas 

evangélicas elegem seus representantes e, a partir dos anos 2000, sua legitimação acontece, principalmente 

pelo avanço do conservadorismo político, que prima pela preservação “da família tradicional brasileira”, excluin-

do tudo o que for diferente deste dito padrão de normalidade. O que explica a sua íntima ligação com o governo 

Bolsonaro, instituído em 2018.



820 · Comunicações individuais

I — AS REVOLUÇÕES E AS MUDANÇAS EM EDUCAÇÃO

este entendimento, não deve ser aceito. Este tipo de entendimento fundamentalista 
neopentecostal somente reverbera e dificulta a promoção diversidade e facilitando 
a reprodução das intolerâncias e a disseminação do senso comum em relação à 
pluralidade de religiões existentes no contexto escolar. Logo

“Quais referências culturais a escola constrói para nossos alunos?” Ou 
seja, estamos construindo para nossos alunos referências que produzem 
culturas antirracistas, antissexistas e que respeitem as diversas expres-
sões de religiosidade?” (Oliveira & Duarte, 2016, p. 86)

O racismo é um mal aparente, porém, disfarçado perversamente em nossa 
sociedade, que está presente na mídia, nos escritos, nas ruas e principalmente nas 
atitudes de pessoas que, aparentemente, deveriam pautar-se no respeito, e não na 
falácia da tolerância ou de somos todos iguais. Sempre há lugar para uma colocação 
“inocente” e um insulto disfarçado de “boas intenções” quando o assunto é a dife-
rença. Esta última não é vista como riqueza, mas sim como objeto de disputa entre 
os seres, legitimando aquele que possuem suas características supervalorizadas 
elevadas em uma sociedade de padrões estereotipados e colonizados. 

A partir destas reflexões, considera-se urgente a necessidade de proporcionar 
nos espaços docentes momentos em que possam problematizar as questões raciais, 
reconhecendo que a inferiorização das pessoas negras é uma realidade presente 
e, que como educadoras de crianças em idade pré-escolar, podem intervir peda-
gogicamente de maneira lúdica para falarem sobre o racismo. Nessa perspectiva, 
torna-se importante a percepção do racismo como processo histórico, destacando o 
trabalho pedagógico em sua dimensão ideológica, não para atender datas comemo-
rativas, mas com o respaldo da lei, para ser implementada contra as narrativas que 
aprisionam grupos a um padrão eurocêntrico. Portanto, a modificação das práticas 
pedagógicas, podem refletir diretamete na práxis e, consequentemente,atitudes e 
procedimentos que levam à aliança com outros setores “organizados da sociedade 
civil, o que significa dizer que se integra na luta pela eliminação de toda e qualquer 
opressão.”(Alves, 2011, p. 53)

TERMINANDO, MAS AS RETICÊNCIAS PERMANECEM...

Ao longo do texto, olhando pelo prisma da educação pública, percebe-se que 
existem problemas a serem superados, sendo para nós o mais sensível a fragilidade 
no que tange à formação inicial da professora brasileira do ensino fundamental do 
primeiro segmento da educação básica. Igualmente, além da formação, pautou-se 
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pela problematização dessas profissionais e a conexão direta sobre a relação es-
trutural entre racismo e capitalismo quando dialogamos as formas de exploração 
dessa mais valia, caracterizada pela natureza da despersonalização do fazer mi-
litante profissional no sentido de reforçar a maternalidade ou laços simbólicos de 
parentesco.

Dessa forma, os nós da educação brasileira desvelam estruturas sociais signi-
ficantes que inscrevem nossas desigualdades assim como os sujeitos preferenciais 
das consequências perversas dos efeitos dessa violência. Sendo assim, no que 
tange à diversidade e a Educação para as Relações Étnico-Raciais, destacamos as 
complexidades citadas ao longo deste texto como nó central da formação docente, 
portanto, mecanismos que dão as pistas necessárias sobre o porquê da educação 
deficitária e quem a recebe como resposta sobre nossas desigualdades.

Alem disso, explicita-se a carência de um trabalho efetivo sobre a temática 
étnico-racial – E.R.E.R. (Educação para as Relações Étnico Raciais) – na medida 
em que valorizamos a atuação das militâncias solitárias nas unidades escolares 
em torno dessa discussão. Ou seja, profissionais militantes que tentam levar para 
dentro das escolas atividades que contemplem efetivamente a implementação da lei 
11.645/08 visando inserir os alunos dentro de um contexto de igualdade. Assumindo 
esta realidade, Coelho e Nepomuceno nos alerta que:

Um dos grandes prejuízos atualmente na formação docente é a ausência 
da abordagem nos currículos e nas abordagens com os alunos em período 
de formação inicial acerca dos conflitos sociais, que devem ser pontuados, 
refletidos, questionados, uma vez que o professor é um sujeito cultural e 
social, inserido numa cultura que viola e discrimina grupos minoritários, 
ficando engessados pelas relações de poder. (2016, p. 192)

O posicionamento das autoras nos permite refletir sobre a formação inicial e 
os currículos que este profissional aplica dentro dos espaços públicos e privados de 
educação. Com base nisso, podemos observar que a atuação destes profissionais 
nestes campos de trabalho que discutimos acima, apresentam distintas formas de 
atuação, levando assim a percepção diferenciada da gama da pluralidade e diver-
sidade presente na escola pública e na escola privada. 

Faz-se necessário a criação, pelas instâncias responsáveis, dar condições 
necessárias para que as profissionais sintam-se capacitadas para fundamentar e 
desenvolver as questões inerentes à E.R.E.R., além de incentivo para que a formação 
de professores possa avançar, visto que o impacto de uma formação insuficiente 
interfere diretamente na qualificação do futuro docente, com seus reflexos sentidos 
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no âmbito da sociedade, tornando-se um problema político-social. Nesse debate é 
preciso compreender que

“Se nem professores nem alunos aprenderam a ver, e ainda menos, a 
lidar com suas identidades raciais e com o tratamento da sociedade e 
das instituições que vêm junto a tal identidade, onde nasce a consciên-
cia racial, e com ela, a militância, lutando contra a discriminação racial?” 
(Lima, Klein & Farias, 2016, p. 33)

De toda forma, para o grande mestre Paulo Freire a educação é uma troca 
constante, dizia que o educador também era educado, através do dialogo com o 
educando, fazendo questão de ratificar a importância da educação para a transfor-
mação da sociedade. “Se a educação sozinha não transforma a sociedade, sem 
ela tampouco a sociedade muda.” (Freire, 2014:77). Em suma, o renomado educa-
dor defende que para fazer uma reflexão sobre educação é primordial que se faça 
primeiramente uma reflexão sobre o próprio ser humano e sua inacabalidade. Pois

“A educação é possível para o homem, porque este é inacabado e sabe-
-se inacabado”. Sendo a educação uma busca realizado pelo indivíduo, 
sendo este o sujeito de sua própria educação. “Por isso, ninguém educa 
ninguém” (Freire,2013).
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RESUMO

A apresentação divulga os resultados obtidos com a pesquisa sobre a his-
tória de três escolas militares brasileiras: a Escola Militar do Realengo (EMR), a 
Academia de Polícia Militar do Barro Branco (APMBB) e a Escola de Formação de 
Oficiais (EsFO) da Polícia Militar do Distrito Federal (PMDF). O principal objetivo 
foi desvendar o processo de consolidação de um modelo de escola militar presente 
em todo o Brasil: as Academias de Polícia Militar (APMs). Buscou-se comprovar 
a hipótese de que a APM seria resultante de um amálgama entre os currículos do 
curso profissional da PMDF, e as tradições da EMR, e que a primeira escola que 
sofreu essa transformação foi a APMBB. Após, o modelo foi disseminado para todas 
as Polícias Militares (PMs) do Brasil. A pesquisa avança nos estudos da história dos 
intelectuais, com ênfase nos processos de invenção das tradições, reformulação 
de currículo e na história das disciplinas escolares. A partir da crítica ao referencial 
teórico e metodológico do estruturalismo althusseriano, foram utilizados referenciais 
como a noção de experiência de Thompson, o processo de invenção das tradições 
de Hobsbawm e a acepção de intelectual de Sirinelli. Para tal, foi necessária a inves-
tigação em diversos tipos de fontes, como arquivos pessoais, documentos oficiais, 
legislação, acervo material, imprensa, entre outros. Pudemos concluir que o objetivo 
da invenção das APMs seria facilitar a transformação das forças militares estaduais 
em PMs, força reserva e auxiliar do Exército. Com isso, as forças militares estaduais 
transformaram-se em PMs visando sobreviver à ameaça iminente de extinção após 
a Revolução de 1930 e o fim da política dos governadores.

PALAVRAS-CHAVE

História do ensino militar, intelectuais da educação, 
academia de polícia militar, invenção das tradições

INTRODUÇÃO

A presente comunicação tem o escopo de divulgar os estudos referentes ao 
processo de invenção do modelo de escola usado por diversas polícias militares 
(PMs) no Brasil para a formação de seus dirigentes: a Academia de Polícia Militar 
(APM). Foi necessário investigar as imbricações entre as histórias de três escolas 
militares: a Escola Militar do Realengo (EMR)[1], a Academia de Polícia Militar do 

[1]  Escola formadora dos oficiais do Exército Brasileiro entre 1913 e 1944.
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Barro Branco (APMBB) e a Escola de Formação de Oficiais (EsFO) da Polícia Militar 
do Distrito Federal (PMDF).

Confirmamos a hipótese de que a APM seria resultante de um amálgama 
entre os currículos do curso profissional da PMDF, criado em 1920, e as tradições 
inventadas pela reforma José Pessoa para a EMR, na década de 1930, sendo que a 
primeira escola de formação de oficiais que sofreu essa transformação foi o Centro 
de Instrução Militar (CIM)[2] da Força Pública do Estado de São Paulo (FPESP)[3] e, 
a partir dela, o modelo foi espalhado para todas as PMs do Brasil (Loureiro, 2017). 

A partir da crítica ao referencial teórico e metodológico do estruturalismo althus-
seriano (Althusser, 1985), foram utilizados referenciais como a noção de experiência 
de Thompson (1981), o processo de invenção das tradições de Hobsbawm (1997) 
e a acepção de intelectual de Sirinelli (1996). Esse referencial foi complementado 
por noções da Antropologia, como o “espírito militar” de Castro (1990).

O ESPÍRITO MILITAR DO REALENGO

Iniciamos os trabalhos buscando as origens do espírito militar da EMR, recor-
remos, então, a uma investigação sobre a origem dessa escola no início do século 
XIX. A primeira fonte analisada foi a carta de lei de criação da Real Academia Militar[4] 
em 1810 (Brasil, 1810), uma escola com a dupla função de formar oficiais militares 
e engenheiros civis, uma mescla das funções das escolas francesas de artilharia e 
de pontes e calçadas, situação que perdurou até a criação da Escola Politécnica, 
com a reforma da escola militar de 1874 (Brasil, 1874). Loureiro observou que a 
existência de dois tipos de alunos na escola (os paisanos e os militares) gerou uma 
das características da cultura militar no Brasil: a oposição entre civis e militares 
(Loureiro, 2017, p. 41).

Outro ponto a ser colocado é o de que o sistema de formação de oficiais do 
Exército não foi sempre o mesmo. No século XIX, a maioria dos oficiais das armas 
ditas “combatentes” (infantaria e cavalaria) era formada por meio da vivência prática 
nos quartéis, sem ter frequentado uma “escola militar”. Isso confirma as explicações 
de Castro (1990), ao menos em parte, sobre o “espírito das armas” na escola mili-
tar, e começa a destacar uma espécie de tipologia dos oficiais militares, uns eram 
formados na “Academia”, outros nos “Corpos de Tropa”.

Loureiro (2017, p. 123-125) aponta no sentido de que o “espírito” da escola 
militar parece ter suas origens no século XIX, e atingiu sua maturidade na década 

[2]  Escola que atualmente recebe o nome de Academia de Polícia Militar do Barro Branco.

[3]  A Força Pública do Estado de São Paulo deu origem à Polícia Militar do Estado de São Paulo em 1970.

[4]  Escola formadora dos oficiais do Exército Brasileiro entre 1810 e 1858.
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de 1930, com a reforma José Pessoa. Essa reforma na escola militar terminou de 
construir um conjunto intricado de características culturais da escola, como a oposi-
ção entre militares e “paisanos”; a profissionalização do aluno desde o ingresso na 
escola militar; uma consciência de classe e espírito de corpo; um regime disciplinar 
próprio, com internato; com uma ética própria; o desenvolvimento de um “espírito 
das armas”; a “invenção” de uma série de símbolos “sagrados”, como o uniforme 
histórico e o espadim; o culto a Caxias como patrono; entre outras.

Um ponto pouco explorado, no que tange à elitização do corpo de alunos da 
escola militar, são os mecanismos adotados para evitar que as praças, especialmente 
sargentos, tenham acesso à escola militar, como o limite de idade de 22 anos para 
ingresso na escola (Loureiro, 2017, p. 118). Esses mecanismos garantem um sistema 
de carreiras dicotômico, onde um grupo inicia a carreira para comandar (oficiais) e 
outro para obedecer (praças).

SURGIMENTO DAS DISCIPLINAS POLICIAIS

No que tange à história das disciplinas relacionadas com a atividade policial, 
devemos ressaltar que o regulamento de 1858 do Corpo Policial da Corte já previa 
instruções policiais (Brasil, 1858). Nos regulamentos seguintes da corporação policial 
da Corte, percebemos a gradativa ampliação da instrução policial, passando pelo 
regulamento de 1889 com as prescrições para o serviço de ronda (Brasil, 1889), 
a criação da Escola de Recrutas em 1893 (Brasil, 1893), o uso de apitos em 1901 
(Brasil, 1901), instruções sobre o uso de caixas de aviso em 1905 (Brasil, 1905), e 
a criação da Escola Policial em 1911 (Brasil, 1911). 

Por fim, o regulamento de 1920 (Brasil, 1920) transforma a Brigada Policial 
do Distrito Federal na PMDF e incorpora esses conteúdos a um conjunto de cursos 
articulados para a ascensão na carreira (Escola de Recrutas, Curso de Cabos e 
Curso Profissionalizante), que consolidou a noção de carreira única que já vigorava 
na corporação desde o século XIX e valorizava a atividade policial.

O PEQUENO EXÉRCITO PAULISTA

Especificamente com relação à FPESP, constatamos que a corporação passou 
por fases. Logo após a unificação dos corpos de polícia e a criação da FPESP, no 
final do século XIX, a corporação foi organizada em Brigada Policial, Guarda Cívica 
da Capital e Guarda Cívica do Interior (São Paulo, 1896). Entre essas divisões, a que 
tinha o caráter militar mais acentuado era a Brigada Policial, enquanto as Guardas 
Cívicas eram mais voltadas para a atividade de policiamento.
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A próxima fase é caracterizada pela construção do “pequeno exército paulis-
ta”. Nesse período, a corporação dá prioridade a duas funções: a defesa militar do 
governo do estado de São Paulo e o controle de manifestações populares. Nesse 
mister, em 1906 e 1919, foram contratadas duas missões militares francesas (MMFs) 
para aprimorar a profissionalização bélica da instituição. 

Conforme a proposta de Sirinelli (1996), a aplicação da noção de intelectual 
para classificar os militares que atuaram nas missões francesas implicou o estudo 
de seus itinerários. Esse estudo trouxe uma novidade com relação à cultura do 
“pequeno exército paulista”. Os integrantes das MMFs junto à FPESP eram oficiais 
que tinham comandado tropas coloniais, especialmente unidades na Argélia e no 
Vietnã[5]. Isso sugere metodologias próprias de instrução, uma estética diferenciada, 
técnicas mais violentas de controle da população e pouca experiência no combate 
à criminalidade propriamente dita.

Com relação ao sistema de instrução desenvolvido pelas MMFs junto à FPESP, 
um aspecto a ser analisado é o de que o sistema de ensino criado em 1910 em São 
Paulo era constituído pela Escola de Recrutas, o Curso de Cabos e o Curso Especial 
Militar (voltado a formação de oficiais), todos funcionando na Companhia Escola. A 
lei que criou a Companhia Escola (São Paulo, 1910) articulou os diversos cursos no 
sentido de formar um sistema continuado de ensino, que representavam um acúmulo 
de conhecimentos para a progressão na carreira. Essa carreira contraria o sistema 
dicotômico do EB, exatamente como ocorria na PMDF.

REGULAMENTANDO A IDEIA DE POLÍCIA MILITAR

No que se refere à ideia de PM, força reserva do EB, por conta dos problemas 
enfrentados nos conflitos de Canudos e do Contestado, o próprio Estado-Maior do 
EB entendeu ser necessário ampliar os efetivos da corporação, com isso surgem 
as ideias de força reserva em 1915 (Brasil, 1915) e polícias militarizadas em 1917 
(Brasil, 1917). Por fim, em 1920, a Brigada Policial do Distrito Federal foi transformada 
em PMDF (Brasil, 1920), primeira organização policial militar com as características 
de ser força auxiliar do EB, o que, na época, implicava controle da corporação por 
meio da nomeação de oficiais do EB como instrutores e comandantes.

Após a Revolução de 1930 e o fim da Política dos Governadores, as forças 
militares estaduais demonstraram-se uma ameaça para o governo recém instalado. 

[5]  Para tal foram estudados os almanaques de oficiais do exército francês de 1893 e 1903 (França, 

1893, 1903).
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Nesse sentido, militares ligados à revista A Defesa Nacional (ADN)[6] passaram a 
publicar editoriais e artigos sobre a questão. Na edição 206 da revista ADN (1931a), 
encontramos o editorial Polícias militarizadas que discute a ameaça à unidade na-
cional representada pela existência de pequenos exércitos estaduais. Esse texto 
concluiu que essas forças estaduais militarizadas deveriam ser extintas ou subor-
dinarem-se ao EB. 

A primeira tentativa de controle das forças militares estaduais foi a promulga-
ção do Código dos Interventores (Brasil, 1931), que diminuía o poder dos governos 
estaduais, limitava os gastos com as chamadas PMs, proibia a essas corporações a 
posse de peças de artilharia e aviões de combate e limitava a quantidade de armas 
automáticas e de munição.

Logo após a promulgação do código dos Interventores, é publicada a edição 213 
da revista ADN (1931b), que traz o editorial Polícias Militares, onde são debatidas as 
funções das PMs e a vinculação que essas forças deveriam ter com relação ao EB. 
Em junho de 1932, na edição 222 da revista, o major J. B. Magalhães publica o artigo 
A propósito da federalização das polícias (Magalhães, 1932). Esse artigo explica 
a ameaça separatista representada pela existência de forças militares estaduais e 
os inconvenientes para o próprio EB, e para os estados, caso essas corporações 
fossem extintas. Para o autor, a possibilidade de se agrupar essas forças militares 
em uma gendarmerie nacional traria um aumento de custos para o governo federal. 
Finalizando o artigo, o autor propõe que as forças militares estaduais devem ser 
mantidas pelos estados, mas controladas pelo Estado Maior do Exército – EME.

A solução proposta já havia sido encontrada em 1920: o modelo da PMDF. 
Dessa forma, foi desenvolvido um projeto no qual as forças militares estaduais 
deveriam ser transformadas em corporações semelhantes à PMDF. Esse processo 
passou pela consolidação das PMs na Constituição de 1934 e pela regulamentação 
dessas corporações por meio de uma lei em 1936.

A CONSTITUIÇÃO DE 1934

Os trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte iniciaram em novembro de 
1933 e terminaram em julho de 1934, quando foi promulgada a nova Constituição. 

[6]  A revista ADN é um periódico publicado desde 1913, que tem por temática o estudo de assuntos mi-

litares e outros interesses considerados estratégicos pelos próprios militares. Nos números deste periódico, os 

articulistas faziam circular suas ideais sobre a defesa do país, modernização das forças armadas, educação, 

entre outros temas. Para a presente tese é importante a análise dos artigos desse periódico voltados para a 

questão das forças militares estaduais, especialmente na década de 1930.
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Durante esse período, foram publicados na revista ADN novas propostas com relação 
às forças militares estaduais, como o artigo do Tenente Coronel da reserva Torres 
Guimarães intitulado Legião Federal de Carabineiros (Guimarães, 1933). Nesse 
trabalho é proposta a unificação das forças militares estaduais em uma única cor-
poração, a Legião Federal de Carabineiros, que, em tempos de paz, executaria os 
serviços normais das PMs e, em caso de guerra, seria mobilizada como reserva do 
EB. O custeio do efetivo dessa corporação seria encargo do Ministério da Guerra, 
que obteria os recursos por meio de repasses dos governos estaduais. Essa pro-
posta reforça a questão do controle das forças militares estaduais pelo ministério da 
guerra, mas gera um problema quanto aos recursos para manutenção dos serviços 
policiais: como se daria o repasse de verbas para custear a corporação?

Nesse contexto, a corrente da federalização das forças militares estaduais 
ganhou maior força, inclusive com a participação de políticos ligados ao EB atuando 
junto à Assembleia Constituinte. Podemos destacar a atuação do deputado Odon 
Pereira de Cavalcanti na defesa dos interesses do EB na questão das PMs. Como 
é possível se depreender das proposições nos 467 e 468 elaboradas por ele. A pro-
posição nº 467 previa que as PMs seriam forças reservas e auxiliares do EB (Brasil, 
1937, p. 77-78). Para que essa proposta fosse implementada, seria necessário que 
as PMs tivessem uma instrução militar mínima, como foi sugerido na proposição nº 
468, que também recomendava a padronização da formação dos quadros das PMs 
a partir do padrão do EB.

Por outro lado, as próprias PMs articularam-se por meio de parlamentares para 
defenderem seus interesses. Podemos destacar a atuação do deputado Campos do 
Amaral, que elaborou a proposição nº 1.392, que defendia a continuidade das forças 
militares estaduais como PMs, “forças auxiliares do Exército de 1ª linha”, mantendo 
as garantias, honras e proventos previstos para as demais forças armadas (Brasil, 
1937, p. 150-151).

Além de Campos do Amaral, as forças militares estaduais contaram com o 
apoio de outros deputados, como Arruda Câmara. Os parlamentares da base de 
apoio das PMs emitiram o parecer nº 639, o qual propunha a seguinte redação para 
a constitucionalização das PMs:

Artigo. As Polícias Militares são consideradas forças auxiliares do Exército 
de primeira linha e gozarão das mesmas vantagens atribuídas ao Exército 
quando a ele incorporadas ou quando a serviço da União.

Parágrafo. A lei ordinária federal regulará a sua organização, instrução, 
garantias, estabilidade e justiça (Brasil, 1937, p. 93-94). 
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O processo parlamentar resultou no art. 167 da Constituição de 1934, como 
segue: “art. 167 – As polícias militares são consideradas reservas do Exército, e 
gozarão das mesmas vantagens a este atribuídas, quando mobilizadas ou a servi-
ço da União” (Brasil, 1934). Assim, o texto final da Constituição de 1934 definiu a 
questão das PMs, optando pela corrente de editores da revista ADN e dos militares 
estaduais que defendiam a sua federalização como força reserva e auxiliar do EB. 
Um modelo de instituição semelhante à PMDF.

A LEI DE ORGANIZAÇÃO DAS POLÍCIAS MILITARES (1936)

Antes mesmo da promulgação da nova Constituição, em maio de 1934, na 
edição 242 da revista ADN, o capitão A. da Silva Chaves publicou o artigo O proble-
ma das polícias (Chaves, 1934). Esse artigo anunciou os avanços na questão das 
PMs na Assembleia Nacional Constituinte de 1933 e, na sequência, propôs uma lei 
federal para regulamentação dessas corporações como organizações policiais dos 
estados e fonte de reservistas para o EB. Segundo o texto, a lei proposta deveria 
discorrer sobre diversas questões como efetivo, comando, formação de oficiais, 
entre outras. Merece destaque a sugestão de que o comando das PMs deveria ser 
uma atribuição de um oficial superior do EB (idem, p. 355), e que os demais oficiais 
dessas corporações deveriam ser oficiais da reserva formados pelo Centros Prepa-
ratórios do EB (idem, p. 356). Essa proposta desarticulava os sistemas existentes 
em algumas PMs que já possuíam seus próprios cursos de formação de oficiais, 
como o caso da FPESP e da PMDF.

Continuando o processo, em julho de 1935, o presidente Getúlio Vargas enca-
minhou ao Congresso o anteprojeto de lei elaborado pelo EME que regulamentaria 
a situação das PMs (Brasil, 1935a). Nesse anteprojeto de lei, constatamos uma 
tentativa de regulamentar as PMs limitada à questão de transformá-las em reserva 
do EB, algo muito semelhante à Lei nº 3.216/17 (Brasil, 1917).

As forças militares estaduais, agora transformadas em PMs, articularam-se 
novamente e enviaram oficiais para “instruírem” os deputados da base de apoio 
das corporações. Integraram a equipe que “instruiu” o deputado Arruda Câmara, o 
capitão da FPESP Manoel da Rocha Marques e o capitão da PMDF Teófilo Peres 
Barbosa (A Força Policial, 2005, p. 1-4). Por conta desse embate político, o proje-
to de lei de regulamentação das PMs teve diversas emendas e dois substitutivos, 
merecendo destaque a discussão sobre a obrigatoriedade do comandante de uma 
PM ser um oficial do EB, tal como era proposto pelo regulamento de 1920 para a 
PMDF; e a tese de se aplicar nas PMs os regulamentos e instruções do EB, no que 
se refere à instrução militar, e, quanto às instruções policiais, utilizar as instruções 
da PMDF (Brasil, 1935b). 
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Depois de diversas discussões parlamentares foi promulgada a Lei nº 192/36. 
Essa norma definiu que competiam às PMs as funções de vigilância e garantia da 
ordem, garantia do cumprimento da lei, segurança das instituições, exercício dos 
poderes constituídos e, nos casos de guerra externa, atender à convocação do go-
verno federal (Brasil, 1936, art. 2º). 

Quanto à composição e à organização, as PMs seriam compostas por volun-
tários com organização, equipamento e armamento adequados à atividade policial 
(Brasil, 1936, art. 3º), sendo que o efetivo e o armamento das unidades das PMs 
não poderiam exceder os do EB em tempo de paz (Brasil, 1936, art. 4º). Ainda, o art. 
12 trazia explicitamente a proibição de elas possuírem peças de artilharia, aviões e 
carros de combate, com exceção de pequenos carros blindados. Observa-se, as-
sim, que essa organização previa o controle do efetivo e do arsenal das PMs, como 
defendiam diversos articuladores da revista ADN e o Código dos Interventores de 
1931 (Brasil, 1931). 

Quanto à cultura militar que deveria predominar nas PMs, o EB impôs o seu 
padrão, iniciando pela nomenclatura dos postos e das graduações, com destaque 
para o fato de que as PMs não poderiam ter o posto de general, que era de exclu-
sividade das Forças Armadas (Brasil, 1936, art. 5º). Por sua vez, o comando das 
PMs caberia aos oficiais do EB ou a oficiais das próprias corporações, sendo que o 
oficial do EB nomeado comandante de uma PM seria comissionado no maior posto 
da instituição (Brasil, 1936, art. 6º). Além disso, os integrantes das PMs estariam 
sujeitos ao Código Penal Militar e teriam foro especial para o julgamento dos delitos. 
Para tanto, cada estado deveria criar a sua justiça militar (Brasil, 1936, art. 19). Por 
fim, seriam adaptados às PMs os regulamentos e as instruções do EB (Brasil, 1936, 
art. 22) e os sistemas de instrução dos quadros de tropa seriam obrigatoriamente 
dirigidos por oficiais do EB, postos à disposição dos governadores dos estados e 
nomeados pelo EME (Brasil, 1936, art. 26). 

A atuação conjunta de oficiais da FPESP e da PMDF, nas articulações políti-
cas durante a Assembleia Constituinte de 1933/34 e na elaboração do regulamento 
das PMs de 1936, mostra que grupos de oficiais dessas corporações trabalharam 
para construir um novo modelo de instituição. Percebe-se que, para parcela dos 
integrantes das forças militares estaduais, a proposta de se transformar em uma 
PM seria mais interessante. Com isso ganhariam um forte aliado, o EB, e executa-
riam uma função mais relevante para a sociedade, o policiamento. Isso garantiria a 
sobrevivência das corporações, visto que a condição de pequeno exército estadual 
era cara e, para a população, pouco útil. A condição de “pequeno exército” estadual 
só interessava realmente aos governadores, que estavam perdendo poder após a 
Revolução de 1930 no Brasil.
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NASCIMENTO DA IDEIA DE ACADEMIA 
DE POLÍCIA MILITAR

A disputa entre a extinção e a federalização das forças militares estaduais teve 
seus reflexos na FPESP entre 1930 e 1938. Para avançar no projeto de transformar 
o “pequeno exército paulista” em uma PM, alguns oficiais do EB atuaram direto na 
escola de oficiais da milícia paulista, contanto com o apoio de alguns integrantes 
da corporação. Tal reforma deveria incentivar os futuros oficiais da FPESP a serem 
comandantes de uma PM, força reserva e auxiliar do EB responsável pelo serviço 
de policiamento. Também deveria promover uma integração cultural entre eles e os 
oficiais do EB e evitar que novas rebeliões, como a de 1924, voltassem a ocorrer. A 
resposta já havia sido dada na EMR em 1931: a reforma José Pessoa. Nesse sen-
tido, foi escolhida uma equipe de oficiais para promover essas alterações. Deve ser 
destacado ainda nessa equipe o então capitão Oromar Osório, que havia trabalhado 
com José Pessoa na EMR durante a Reforma de 1931 a 1934 e atuou na reforma 
do CIM da FPESP entre 1935 e 1938.

A partir da atuação desses oficiais, a transformação do CIM da FPESP em uma 
APM evoluiu. Foram implementadas as tradições do uniforme histórico e do espadim 
e as disciplinas policiais, adaptadas do curso profissionalizante da PMDF, adquiriram 
a primazia nos currículos. Uma das etapas importantes do projeto de transformação 
do CIM da FPESP em uma APM foi a inauguração das novas instalações da escola na 
invernada do Barro Branco, em 1944, mesmo ano de inauguração das novas instalações 
da escola de oficiais do EB na cidade de Resende, atual Academia Militar das Agulhas 
Negras (AMAN)[7]. Com isso, podemos concluir que a primeira APM, seguindo a cultura 
do EB e currículos voltados para a atividade policial da PMDF, foi o CIM da FPESP. 

Entre 1951 e 1958 o curso profissional da PMDF passa por uma reforma que 
inclui a adaptação das tradições do uso de um uniforme exclusivo e de um espadim 
pelos seus alunos. Para tal, foi criado em 1956 o espadim de Tiradentes (Brasil, 1956). 
Um aspecto desse processo foi a participação do, agora, general Oromar Osório 
na consolidação desse novo modelo de escola. Com isso, a ideia de APM aplicada 
ao CIM da FPESP em 1936 estava sendo aplicada no curso profissionalizante da 
PMDF, transformando-o na EsFO. Tal qual havia ocorrido com a FPESP na década 
de 1930, esse processo na PMDF terminou com o sistema de carreira única, agora 
vigorava o sistema dicotômico de carreiras do EB. Incluindo um processo seletivo 
que, ao mesmo tempo, é excludente dos sujeitos indesejados e facilita o ingresso 
de apadrinhados. Esse modelo de APM foi difundido por todo o Brasil, incluindo as 
tradições e os currículos voltados para a atividade policial.

[7]  Escola formadora dos oficiais do Exército Brasileiro desde 1944.
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CONCLUSÕES

A tranformação das escolas de formação de oficiais das forças militares es-
taduais em APMs, com a adaptação da cultura da EMR e os currículos do Curso 
Profisonalizante da PMDF, contribuíu para que as corporações estaduais abando-
nassem o padrão cultural de “pequeno exército” e assumissem a configuração de 
PM, força reserva e auxiliar do EB, responsável pelo serviço de policiamento. Tal 
processo aumentou o poder político do próprio EB, pois agora controlava um serviço 
socialmente relevante: a Segurança Pública. As corporações estaduais aceitaram 
essa transformação visando sobreviver à extinção iminente com o fim da Política 
dos Governadores após a Revolução de 1930. 

Para tal foram usados mecanismos como a construção de uma cultura elitista 
a partir da invenção de tradições, o regime de internato e o processo seletivo. Isso 
impactou na assimilação e extinção de todos os modelos anteriores de cursos de 
formação de oficiais das forças militares estaduais e profundas mudanças na cultu-
ra e na estrutura dessas instituições. A carreira única que vigorava na PMDF e na 
FPESP antes da criação das respectivas APMs foi substituída pela carreira dicotô-
mica e elitista que vigorava no EB, demonstrando a desvalorização da experiência 
profissional e a supervalorização da formação acadêmica. Marca cutlural presente 
até os dias atuais em diversas PMs no Brasil.
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RESUMO

Apresenta-se o exarado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
de 1996, em seu Capítulo IV, para a Educação Superior que compreende desde a 
formação dos profissionais para as diferentes áreas de conhecimento, até à pro-
dução da cultura, o desenvolvimento das sociedades a universalização da ciência 
da tecnologia, entre outros objetivos. Interroga-se: a atual conjuntura histórica e as 
políticas educacionais do Brasil, favorecem o cumprimento do assentado na refe-
rida Lei? Recorre-se aos Censos do Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais 
(INEP) de 2017 e 2018, bem como à literatura pertinente ao tema. Trata-se de uma 
pesquisa documental cujos resultados alertam para as contradições e dificuldades 
para o alcance do prescrito na LDB. 

PALAVRAS-CHAVE

LDB/96, educação superior, objetivos, cumprimento

INTRODUÇÃO

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional — Lei 9394/96, apontou 
em seu Capítulo IV, dedicado à Educação Superior oito grandes finalidades, como 
seguem: I – estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico 
e do pensamento reflexivo; II – formar diplomados nas diferentes áreas de conhe-
cimento, aptos para a inserção em setores profissionais e para a participação no 
desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua; 
III – incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o desen-
volvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse 
modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive; IV – promo-
ver a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem 
patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações 
ou de outras formas de comunicação; V – suscitar o desejo permanente de aper-
feiçoamento cultural e profissional e possibilitar a correspondente concretização, 
integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual 
sistematizadora do conhecimento de cada geração; VI – estimular o conhecimento 
dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e regionais, prestar 
serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reci-
procidade; VII – promover a extensão, aberta à participação da população, visando 
à difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa 
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científica e tecnológica geradas na instituição.[1] VIII – atuar em favor da universaliza-
ção e do aprimoramento da educação básica, mediante a formação e a capacitação 
de profissionais, a realização de pesquisas pedagógicas e o desenvolvimento de 
atividades de extensão que aproximem os dois níveis escolares (Brasil, 1996/2016). 
Esta comunicação apresenta interpelação à real efetivação do exarado na referida 
Lei, para o que se interroga: a expansão da Educação Superior tem efetivamente 
garantido formação de maneira a se atingir o cumprimento da LDB, qual o estágio 
no atingimento dessas finalidades? Para se equacionar esta problemática conta-se 
com os Censos da Educação Superior, Notas Estatísticas de 2017 e 2018, publicados 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 
e a literatura pertinente ao tema, nomeadamente os estudos de Seguissardi, Leher, 
entre outros, quando alertam para o tipo de instituições e a expansão da educação a 
distância em relação a presencial. Trata-se de uma pesquisa documental, pois, recorre 
ao Censo já nominado, e bibliográfica uma vez que recorre a produção acadêmica 
sobre o tema, considerada à luz das conjunturas das últimas duas décadas da his-
tória da Educação Superior no Brasil. Inscreve no eixo Estado, políticas educativas 
e construção de identidades uma vez que considera-se o tema e seu tratamento 
no âmbito do Estado brasileiro e a Educação enquanto política social— entendida 
como “uma certa maneira de conceber, organizar e operar a administração pública” 
(Saviani, 2016, p. 231). O Objetivo é contribuir com os debates e as políticas a res-
peito da Educação Superior. 

PROBLEMATIZAÇÃO DOS DADOS 
REFERENTES À EDUCAÇÃO SUPERIOR

O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) 
publicou, em 2019, o Censo da Educação Superior referente ao ano de 2018. Nele, 
apontou-se que a Rede de Educação Superior é composta por um total de 2.537 ins-
tituições que se dedicam a este nível de educação, 299 a mais do que as existentes 
em 2017. Deste total 107 são universidades públicas, 92 duas privadas. Os centros 
universitários somavam 230, sendo 13 públicos, 217 privados. Já as faculdades 
somavam 2068, desse total 139 eram públicas e 1.929 privadas. Contava-se com 
40 Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs) Institutos Federais 
e Cefets, todos públicos.

[1]  Inciso I do caput do artigo com nova redação dada pela Lei nº 11.632, de 27-12-2007; parágrafo úni-

co acrescido pela Lei nº 11.331, de 25-7-2006, e renumerado para § 1º pela Lei nº 13.184, de 4-11-2015, que 

também acrescentou o § 2º do art.44 da Lei nº.9394/96, de 20 de dezembro.
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Destaca-se o aumento de Instituições de Educação Superior (IEs) em relação 
ao ano de 2017, isto se deve à demanda e oferta de educação superior, muito liga-
da à política de cotas e às políticas de financiamento seja das próprias instituições 
privadas, seja da presença da oferta do Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), 
programa criado pela Lei 10.260 de 2001, destinado a financiar a graduação em 
IEs privadas. 

No conjunto do total das instituições de ensino superior, segundo o referido 
Censo, 88,2% são privadas e somente 11,8% são públicas. Em relação censo refe-
rente ao ano de 2017, houve um aumento de 0,3% de IEs privadas.

O que essas informações têm a ver com o estudo que se apresenta neste 
texto? É que somente nas instituições públicas, Universidades, Institutos e Cefets, 
está plenamente garantida a possibilidade da educação que o regime de trabalho 
assegure a pesquisa, o ensino e a extensão. Então, desde já, estão postas difi-
culdades e obstáculos a uma educação que possibilite o cumprimento do exarado 
no capítulo IV da LDB/96. Não basta que os professores tenham se titulado como 
mestres e doutores, portanto que produzam conhecimento pela pesquisa científica 
e o ensinem, é necessário observar se, nas instituições nas quais trabalham, está 
garantida a possibilidade de o fazerem.

O fato de o Censo/2018 apontar que do total, 88,2% das instituições de Edu-
cação Superior são privadas e somente 11,1% são públicas, possibilita configurar 
obstáculos apontados no parágrafo anterior, se consideramos que a maioria dos 
professores contratados pelas IEs privadas são horistas para “dar aula”, pois: “Em 
relação ao regime de trabalho, enquanto a moda dos docentes da rede pública é 
o regime em tempo integral, na rede privada a maior parte possui tempo parcial” 
(Inep, 2017, p. 6). 

Esse regime de trabalho que não garante tempo remunerado para os professores 
se dedicarem à pesquisa e extensão, aos grupos de pesquisa, à iniciação científi-
ca de seus estudantes, ao estudo na superação das suas dificuldades se constitui 
em obstáculo à educação de qualidade. A isso se junta o fato de grande parte dos 
estudantes serem trabalhadores, sem tempo para se dedicarem a leituras de clás-
sicos, reflexão aprofundada, pesquisas em laboratório, de campo, de frequência e 
de sucesso na conclusão de seus estudos. Assim, não basta que os professores 
sejam titulados como mestres e doutores, há de lhes ser garantido tempo de traba-
lho para poderem realizar todas as atividades necessárias à boa educação de seus 
estudantes e de si próprios.

Há que se considerar que ainda o Censo de 2018 quando aponta que “As 199 
universidades existentes no Brasil equivalem a 7,8% do total de IEs. Por outro lado, 
52,9% das matrículas na educação superior estão concentradas nas universidades” 
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(Censo, 2018, p.9). E que “Apesar do alto número de faculdades (81,5%), nelas 
estão matriculados apenas 22% dos estudantes” (Censo, 2018, p. 9).

Pode-se, então interrogar, igualmente, se, para as instituições públicas, na con-
juntura atual, 2020, essas condições indispensáveis para a realização de um trabalho 
docente de qualidade não se encontram ameaçadas, face às crescentes restrições 
orçamentárias e ao corte de gastos dos governos Federal, estaduais e municipais, 
e de contratação de professores, uma vez que as vagas dos professores que tem 
se aposentado não foram preenchidas. Os concursos foram reduzidos e mesmo 
inexistindo, fazendo com que tenha aumentado o número de professores colabora-
dores com contratos temporários, notadamente nas universidades estaduais. Por 
outro lado, tem crescido muito a educação a distância. Segundo o Censo de 2017:

O aumento do número de ingressantes entre 2016 e 2017 é ocasionado, 
principalmente, pela modalidade a distância, que teve uma variação posi-
tiva de 27,3% entre esses anos, enquanto nos cursos presenciais houve 
um acréscimo de 0,5%; 

Entre 2007 e 2017, o número de ingressos variou positivamente 19,0% 
nos cursos de graduação presencial e mais de três vezes (226,0%) nos 
cursos a distância [...]. (Censo, 2017, p. 11).

Se consideramos os dados do censo de 2018 em relação ao referente a 2017, 
há a registrar que o crescimento das matriculas não se deu na educação presencial 
onde tivemos decréscimo, mas na educação à distância. Efetivamente, em 2017, o 
número de alunos ingressantes foi 2.152.752, já em 2018, os ingressantes soma-
ram 2.072.614, portanto uma diminuição de 80.138 matrículas, compensadas por 
um acréscimo daquelas efetuadas nos cursos à distância, que somaram 299.824 a 
mais do que no ano de 2017, já que foram, então um total de 1.073.497 e em 2018 
atingiram a soma de 1.373.321 estudantes matriculados.

O trabalho de professores na Educação a Distância aproxima-se de uma edu-
cação industrializada massificada, estando, portanto, longe de uma educação de 
qualidade. A esse respeito, consideramos que:

No campo educacional o conceito de qualidade vem assumindo diversas 
conotações. Com o redimensionamento do papel do estado no financia-
mento das políticas sociais, a lógica para se medir a qualidade passou 
a ser empresarial, deslocando o foco da qualidade para a eficácia do 
processo. Nesse cenário, os indicadores de qualidade passam a ser me-
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didos por taxas de retenção, e de promoção, comparação internacional 
dos resultados das instituições, supervalorização da competitividade e da 
produtividade e a introdução de novos métodos de gerenciamento dos 
sistemas educacionais. (Cabral Neto; Castro, 2018, p. 49).

Estaríamos, assim, perante a necessidade de problematizar o próprio conceito 
de qualidade: 

Indicadores com essas características estão, de certa forma, presentes 
na Meta 13 do PNE, considerando que as estratégias para o seu alcance 
estão, essencialmente, focadas no sistema de avaliação e controle das 
instituições de educação superior; posição essa que subjaz uma concepção 
limitada de qualidade que se distancia de uma perspectiva emancipatória. 
(Cabral Neto; Castro, 2018, p. 50). 

Daí a necessidade de retomar o estabelecido como finalidade no Capítulo IV 
na LDB/1996, elaborado em contexto de ampliação de diretos, sob a orientação da 
Constituição de 1988, hoje, de certo modo, em suspenso. 

Estamos, portanto perante grandes contradições, por um lado afirma-se, na 
LDB/96 a formação para produção da alta cultura, da ciência, do outro se limitam 
as condições para essa realização.

Essa contradição, se acentua quando levamos em conta o que Seguissardi já 
apontava em 2015:

estão sendo gradativa e celeremente anuladas as fronteiras entre o 
público e o privado/mercantil na ES de graduação [...] que este nível de 
educação, no Brasil, vive um intenso processo de transformação de um 
direito ou “serviço público” em “serviço comercial” ou mercadoria, isto é, 
que esse não seria um processo de democratização mas de massificação 
mercantil (Seguissardi, 2015, p.870). 

Essa massificação mercantil, conforme o referido autor aponta não se ex-
plica por si mesma, decorre de fatores externos à própria educação— “Dá-se 
no contexto do ajuste neoliberal e da assim chamada mundialização do capital, 
que tem na predominância financeira sua marca mais saliente e operacional” (Se-
guissardi, 2015, p. 871). Aponta, também que o ano de 1997, foi decisivo para a 
aplicação de politica “quando se abriram as cancelas para a efetiva constituição 
de IEs com fins lucrativos e, principalmente, a partir de 2007, quando da abertura 
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de capital e IPO na Bolsa de valores paulista das primeiras quatro companhias do 
campo educacional” (Seguissardi, 2015, p. 871). 

Neste cenário, a Educação Superior subordina-se à economia e se constitui em 
fábricas de saber e se afasta do exarado na LDB /96, conforme acima na Introdução 
deste texto e dos quais se destacam:  promover a divulgação de conhecimentos 
culturais, científicos e técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comu-
nicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunica-
ção; V – suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e 
possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão 
sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de 
cada geração; VI – estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em 
particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e 
estabelecer com esta uma relação de reciprocidade.

UMA POLÍTICA DESFAVORÁVEL AO EXARADO NA LDB/96

Assiste-se nestes últimos tempos a uma desqualificação da ciência, da arte, 
da filosofia, do princípio da participação na gestão democrática da educação.

No conjunto de reformas que se colocam neste sentido destaca-se para a 
Educação Básica: a reforma do Ensino Médio com a Lei 13.415/17, iniciada com a 
Medida Provisória n. 746/16, seguidas das Diretrizes Curriculares Nacionais para 
esse nível de ensino; a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), (Resolução CNE/
CP nº 2 de 22 de dezembro de 2017), pela aprovação em 8 de maio de 2018 das 
Diretrizes da Educação para o Voluntariado na Educação Básica e Superior, publi-
cado no Diário Oficial da União em 29 de agosto de 2018. A extinção da Secretaria 
de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI), por meio 
do Decreto Presidencial nº 9.465, de 2 de janeiro de 2019 e agora, recentemente, 
as Diretrizes para a Formação de Professores da Educação Básica, pela Portaria 
n. 2167 de 20 de dezembro de 2019 que homologou o Parecer CNE n. 22. A ela-
boração desta legislação atende a uma participação restrita onde fica manifesta a 
ausência das entidades representativas da educação pública como os Fóruns das 
licenciaturas das Universidades, A Associação Nacional de Pesquisa em Educa-
ção (ANPED), a Associação de Política e Administração da Educação (ANPAE); a 
Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE). O 
não chamado por parte do Ministério da Educação, dessas representações da área 
caracteriza a autocracia do ambiente em que tais regulações foram produzidas e o 
desprezo pelo conhecimento acumulado nas instituições de ensino superior quanto 
à formação de professores.
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Somam-se a isto os constantes ataques às universidades públicas e IFs, aos 
seus professores e a desconsideração pelos seus afazeres: a pesquisa científica, a 
divulgação do pensamento crítico, o que requer o financiamento de bolsas mestrado, 
de doutorado e de projetos de investigação.

A Emenda Constitucional n. 95/ de 2016, atingiu profundamente a pesquisa e 
os Programas stricto-sensu:

Até 2015 a CAPES, vinculada ao Ministério da Educação, teve expansão 
expressiva em termos de investimentos. Em 2014 o órgão tinha R$ 6,1 
bilhões e em 2015 cerca de R$ 7,4 bilhões. Porém, em 2016 o orçamen-
to teve queda e chegou a R$ 5,3 bilhões. Em termos de programas de 
pós-graduação, os dados da CAPES mostram que no período de 1996 a 
2014, houve 205% de aumento do número de cursos de mestrado e 210% 
no número de cursos de doutorado. O país saltou de 1.187 programas 
de pós-graduação (mestrado) para 3.620 e de 630 cursos de doutorado 
para 1.954. A concessão de bolsas de estudos é um fator primordial no 
aumento do número de cursos e de estudantes de mestrado e de douto-
rado (Souza, Pereira, Oliveira, 2019, p. 145).

Em informações divulgadas à Imprensa, a Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES) anunciou em 2/9/2019 que “5.613 bolsas de 
mestrado e doutorado, referentes a pesquisadores que já finalizaram seus estudos, 
e que não serão repassadas para outros alunos” (Gaúchazh. Educação e Trabalho). 
Ainda, que para 2020 – “o primeiro orçamento [da CAPES] desenhado pela atual 
gestão – os fundos do órgão cairão à metade, passando de R$ 4,25 bilhões previs-
tos em 2019 para R$ 2,20 bilhões em 2020 Se compararmos com os 7,4 milhões 
de 2015, estamos perante um corte draconiano do financiamento da formação e da 
pesquisa no país. Estes ajustes encontram suas determinações nos ajustes fiscais 
e econômicos do atual governo brasileiro:

Uma consequência desse movimento de calibragem do padrão de acu-
mulação é que a universidade, por possuir força racionalista referenciada 
na ciência e por promover o uso autônomo e crítico da razão, foi colocada 
como um campo de ásperos conflitos, nos quais sobressaem o programa 
Future-se (Leher, 2019), os draconianos cortes de gastos impulsionados 
pela Emenda Constitucional n 95/2016, o desrespeito às escolhas das 
comunidades universitárias em relação aos seus dirigentes e as agressões 
simbólicas contra sua comunidade e as instituições (Leher, 2019, p.16). 



848 · Comunicações individuais

I — AS REVOLUÇÕES E AS MUDANÇAS EM EDUCAÇÃO

Este quadro se agrava por uma complexa disputa ideológica de blocos no poder, 
dos quais se destacam grupos religiosos evangélicos fundamentalistas, que defen-
dem teorias criacionistas e refutam a ciência. Este quadro tenso não é favorável ao 
proclamado na LDB/96. Há, entretanto, resistências tanto da parte de professores 
como de estudantes no sentido de se garantirem avanços realizados, se promove-
rem debates e lutas necessárias a se garantir o acesso ao que a LDB/96 apontou. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este texto dedicou-se a considerar o assentado na LDB/96 para a Educação 
Superior. Levou em conta os Censos do INEP para esse nível de educação, de 2017 
e 2018, especialmente no tange ao tipo de instituição, à modalidade de educação 
se presencial, se à distância, as condições e trabalho dos professores. Apontam-se 
contradições e dificuldades de ordem política e ideológica que dificultam e impedem, 
mesmo, o cumprimento dos objetivos apontados na LDB/96. Todavia, também res-
salta que há debates e resistências no sentido de se garantir e alcançar o exarado 
na referida Lei para esse nível de educação
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RESUMO

A ideia de uma Constituição Política não é uma novidade para a Europa do fim 
do século XVIII, porém a novidade é a mudança do locus político da soberania que 
deixa o rei e é transferida à nação, tornando-se o mote revolucionário liberal desse 
período. Esse período revolucionário liberal construiu o mundo contemporâneo, 
incluindo o Brasil como resultante desse processo. A soberania da nação refletirá 
os desejos das elites locais por meio das constituições políticas que surgiriam no 
rastro revolucionário. Porém, para se fazer representar as elites locais criariam essa 
novidade institucional que é a Província. A Província, além de garantir a represen-
tatividade regional diante de um governo central buscaria garantir, pela educação, 
a formação e a consolidação de uma identidade regional. Província e Educação 
seriam, pois, um dos reflexos da modernidade institucional criado pelas revoluções 
do século XIX. O Projeto O Império das Minas Gerais: relações entre política, poder, 
educação e cultura na administração dos negócios da província (1834-1889)[1] visa 
analisar as relações que se estabeleceram entre a província de Minas Gerais e o 
Governo Central de modo a compreender os possíveis impactos da composição e 
da atuação do segundo escalão da burocracia imperial – a presidência – na adminis-
tração dos negócios da Província, em especial, no âmbito das ações voltadas para a 
educação no período de 1834 a 1889. Por isso, essa comunicação tem como objetivo 
apresentar parte de nossa pesquisa sobre a ideia de Província e como essa ideia 
mobilizou um novo projeto educacional no Brasil Imperial, num período que vai de 
1812 até 1834 – da Constituição de Cádiz à criação das Assembleias provinciais no 
Brasil. Para essa pesquisa usamos os jornais do período, principalmente o Correio 
Brasiliense, fonte privilegiada para o entendimento da evolução da ideia de provín-
cia e a Constituição de Cádiz de 1812, fonte inspiradora de outras constituições na 
América luso-espanhola, nos seus capítulos sobre a organização da província e da 
educação. Como referencial teórico apoiamo-nos nas teorias do constitucionalismo 
ibérico de Antônio Manoel Hespanha, quando nos propõe os problemas enfrenta-
dos pelos Liberalismo na condução das construções institucionais da província e 
do estado-nação naquela península – e que vão influenciar fortemente o Brasil no 
seu nascimento enquanto Estado. O referencial metodológico utilizado por nós é o 
de Reinhart Koselleck na busca da historicidade dos conceitos – província e edu-
cação – para o entendimento do alinhamento da linguagem em torno de um projeto 
de nação. As principais conclusões a que estamos chegando é a de que o projeto 

[1]  Projeto concebido e liderado pela Profª. Drª. Vera Lúcia Nogueira, da Universidade Estadual de Minas 

Gerais – UEMG, com apoio do Ministério da Ciência e Tecnologia – CNPq.
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de educação liberal no Brasil ainda não logrou o seu êxito na construção de uma 
nação baseada nas ideias iluministas que orientam o Liberalismo materializados 
na ideia e na prática da Província como estrutura local, replicada no mundo ibérico.

PALAVRAS-CHAVE

Província, educação, liberalismo

Província já não faz parte do nosso vocabulário político, exceto de forma pe-
jorativa quando dizemos que alguém é provinciano, atrasado numa clara oposição 
ao cosmopolita, avançado. No século XIX, a nossa província já não tinha a mesma 
conotação da província romana. Já não era nem mesmo uma herança política ro-
mana, na medida em que o termo apenas designava uma região administrativa con-
quistada a outrem, agora sob o domínio do Império. Porém, a palavra e a condição 
de província significavam até a Revolução Francesa um espaço físico com pouca 
ou nenhuma representatividade política. A província, enquanto povo e território, era 
um objeto de troca entre beligerantes, dada e recebida como paga das dívidas de 
guerra provocadas pelo perdedor.

Em Portugal a palavra já era grafada desde o século XIV como prouençia e 
daí proença, aquele que é da província, e província significando uma circunscrição 
territorial e administrativa. No limiar do século XVIII, o conceito já vinha sofrendo 
alterações. De terra subjugada pelos romanos com governo designado pelo impe-
rador ou rei incorporava ao seu entendimento a língua e os costumes adiantando 
uma ideia de nação que ainda não havia nascido.

Assim chegamos ao final do século XVIII onde a Província era uma região sob 
o domínio de uma cidade cabeça incorporada a um Reino. Ainda não tínhamos uma 
significação política da representação junto ao rei como nos referimos, hoje, às enti-
dades autônomas de um Estado, monárquico ou republicano. No mundo moderno, 
principalmente em fins do século XVIII, a província torna-se uma demanda política 
do Liberalismo como forma de representar e representar-se, perante o rei, de uma 
determinada região com seus objetivos políticos e econômicos específicos.

Enquanto espaço físico e também político-social, as Províncias apresentam 
seu apoio às causas nacionais e também suas demandas de maneira a buscar nesta 
balança de interesses as maiores vantagens para si: da proteção de um exército 
maior que sua guarda regional, de um conjunto de leis e normas que garantiria um 
entendimento mútuo entre as mesmas, de um sistema tributário e de trocas que 
favoreceria o seu excedente num mercado ampliado. Para isso, mas sem perder a 
sua autonomia, a província se submeteria a algumas regras gerais discutidas entre 
si e o rei e preserva-se em relação às demais.
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O que veremos nesta comunicação é um esboço de como se constituíram as 
províncias no Império do Brasil e como tais províncias construíram e se submeteram 
às regras gerais negociadas entre si buscando a construção de sua autonomia e a 
construção de uma ideia geral de educação que difundisse a língua e os comporta-
mentos básicos de um país que se queria civilizado e moderno. Para isso, dividimos 
esta comunicação nessa introdução e três partes quando tentamos demonstrar a 
materialização dessa ideia, a reorganização do império e, como exemplo, a edu-
cação na província de Minas Gerais; por fim, as conclusões a que chegamos até o 
momento de nossa pesquisa.

AS PROVÍNCIAS NO BRASIL

Como se criou a ideia de província, essa novidade institucional do liberalismo 
político no século XIX? Percorrer as páginas do Correio Braziliense (1808-1822), o 
jornal de Hipólito José da Costa (1774-1823), editado em Londres para consumo 
de portugueses europeus e americanos, é percorrer a mudança de entendimento 
do termo província no final do século XVIII e início do século XIX. Ao noticiar essas 
mudanças de entendimento, o jornal vai conduzindo os brasileiros para uma nova 
relação com os portugueses. E assim o demonstra. Até as Guerras Napoleônicas, ao 
se falar em província estava se falando de um pedaço de terra conquistado com toda 
a sua população inclusa sem nenhum recurso a consulta, usado estrategicamente 
como objeto de conquista, troca ou paga. As fronteiras eram desfeitas e refeitas e 
a população recebia ordem para que prestassem juramento ao seu novo rei. Esse 
era o sentimento dos brasileiros: como terra conquistada, podia se tornar objeto de 
exploração e troca ao bel prazer do governante, com mudanças de fronteiras à revelia 
de seus habitantes. Dessa forma, o jornal aconselha que num grande império como 
o Império Português, o soberano deve evitar as diferenças de tratamento político, 
independentemente de onde resida a Corte, evitando-se as “[...] odiosas diferenças 
de nome, de Capitanias e Províncias, e ainda mais se devem evitar as perniciosas 
consequências que desses errados nomes se seguem” (Correio Braziliense, 1810, 
p. 431).

Partes de uma mesma península, os acontecimentos na Espanha influencia-
riam Portugal, sujeitos que eram aos franceses e sua revolução. Guerra à tirania 
era a palavra de ordem. O império das leis era a grande novidade nesse período 
contrapondo-se às guerras. E o seu retorno era urgente. O problema é a forma 
que ele tomaria daqui em diante. A ideia de província que vai sendo construída nas 
constituições de Cádiz, em 1812, vai influenciando o pensamento e as ações de 
portugueses e espanhois dos dois lados do Atlântico. 
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A errática política espanhola começa também a preocupar os portugueses.
As Cortes de Cádiz havia igualado as províncias ultramarinas às europeias, porém 
Fernando VII (1784-1833) não reconhece as Juntas Provinciais, eleitas durante a 
crise para administrar as províncias. E a pergunta tornou-se ofensa: “Pode alguém 
negar aos povos da América o direito de obrar da mesma maneira que os seus com-
patriotas da Europa” (Idem, 1811, p. 707-708)? Não, não pode! Igualar, politicamente 
os povos seria uma temeridade. Dar os mesmos direitos políticos a quem nasceu 
no continente americano não significaria juntar o velho e o novo mundo num projeto 
comum de sociedade liberal. Haviam conflitos diferentes e diferenciados que levavam 
a projetos também diferentes. Na América, como igualar negros e indígenas escra-
vizados, bem como brancos livres e pobres, à elite colonial e europeia? Impossível. 
Isso significaria destruir todo o sistema econômico no qual se baseava as colônias 
espanholas e portuguesas. No caso brasileiro, após o processo de independênca, 
seria necessáro reorganizar o império sob uma outra lógica.

REORGANIZANDO UM IMPÉRIO

Com o incipiente surgimento da província, não organizada a sua força política, 
as Câmaras Municipais ainda mantêm o seu lugar de interlocução com o rei como 
na época das capitanias. Demonstração clara disso é o fato de D. Pedro I enviar às 
Câmaras Municipais, não às Juntas e Conselhos, que apesar de criados não esta-
vam instalados, a Constituição Imperial de 1824 para o juramento da comunidade na 
sede política do poder municipal. A urgência, nessa conjuntura, não sacramentaria 
uma ideia nova que estava sendo posta em prática, mas que precisaria de mais 
tempo para se organizar. À medida que as províncias vão se organizando haveria 
uma sensível diminuição do poder municipal, passando à cidade capital, que agora 
concentra o poder político de toda a região tornando-se a única interlocutora com o 
poder central. O tiro de misericórdia nos localismos políticos é dado pela lei de 1º de 
outubro de 1828 que subordinou totalmente os municípios à província obrigando-os 
a se tornarem apenas administradores locais das decisões provinciais e imperiais 
retirando-lhes toda a capacidade decisória, inclusive naquilo que demonstra a auto-
nomia de um município: a gestão financeira, totalmente submetida aos Conselhos 
e mais tarde, às Assembleias Provinciais.

Essa concentração de poder na nova esfera pública exigiria uma distribuição 
das funções administrativas no Império. O problema colocado é o que deveria caber 
a cada esfera política e administrativa, momento em que é retirado dos municípios 
grande parte de sua autonomia, fazendo com que aquele velho eleitor de paróquia, 
que decidia ali mesmo os rumos da sua localidade, perdesse a sua importância. 
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Neste momento, a transferência do seu capital político para alguém, com quem não 
teria contato direto, faria instaurar no Brasil uma democracia representativa que 
não faria sentido, na medida em que, a pouca população geraria, no representante 
da província e da nação, quase uma representação de si mesmo. Geraria uma dis-
tância do eleitor e do eleito perante o parlamento, mesmo na capital da província, 
quiçá, ainda mais, na Assembleia Geral. Porém, essa estratégia também fazia parte 
do processo de centralização do Império: retirar o poder dos eleitores de paróquia 
retirando assim o poder dos municípios; centralizando o debate nas assembleias 
provinciais e as decisões na Assembleia Geral. A Constituição do Império (1824) 
coloca a presidência da província e os ministérios no mesmo patamar institucional, 
ligados diretamente ao Poder Executivo. Isso acabaria de vez com as pretensões 
de um municipalismo que traria a Câmara Municipal para o centro das decisões. 
A última vez que a Câmara Municipal foi consultada o foi para referendar e jurar a 
Constituição. Foi a morte do poder camarário colonial.

Mas, o que nos interessa diretamente, nessa administração do poder local é o 
cuidar da “instrução pública elementar”. No modelo anterior, as poucas aulas régias 
das escolas de primeiras letras, eram providas e pagas pelas Câmaras Municipais. 
Cabia às Câmaras Municipais recolher o Subsídio Literário e dispô-lo de maneira 
eficiente para que instruísse seus meninos e meninas da melhor maneira possível. 
Com a assunção da Província como interlocutora do processo, as aulas seriam 
sugeridas pela Câmara Municipal que deveria demonstrar a sua necessidade; aco-
lhida pela Assembleia Provincial e verificada a sua viabilidade financeira a mesma 
solicitação seria enviada à Assembleia Geral para sua aprovação caso houvesse 
disponibilidade no erário público para que se realizasse. Se aprovada, retornaria 
à Assembleia Provincial que deveria realizar o concurso público para escolha do 
mestre ou mestra e só assim enviar ao município a autorização. Imaginemos tais 
aulas sendo abertas nos confins da província do Rio Negro (atual Amazonas) ou na 
de Mato Grosso? Se, anteriormente, a decisão e implementação das aulas públicas 
e o pagamento dos professores dependia única e exclusivamente da Câmara Muni-
cipal, agora dependeria de todo um processo para sua autorização e instalação. É 
possível que o legislador pensasse numa equalização entre os municípios de modo 
a transferir recursos do Subsídio Literário para outro município mais pobre. Isso 
espalharia a educação pela província, porém não é o que acontecia na prática. A 
necessidade, segundo a lei, era imposta pela quantidade de meninos e meninas em 
idade escolar no município e a proximidade da sede de modo a perfazer o mínimo 
de vinte e cinco estudantes por professor. Nada mais.

A província é, também, o resultado do crescimento e da diversidade econômica 
promovida em determinadas regiões que vão buscar o poder político para o atendi-



858 · Comunicações individuais

I — AS REVOLUÇÕES E AS MUDANÇAS EM EDUCAÇÃO

mento de suas demandas. A construção dessa ideia cruzou o oceano Atlântico no 
final do século XIX na esteira das ideias francesas. A disposição de buscar a liber-
dade para seus negócios vai de encontro com a disposição dos reis de não perder 
os seus impérios. Nesse processo de negociação surge a primeira característica de 
um Estado: a Constituição, antecipada por uma Carta de Direitos, previa a liberdade 
do cidadão perante o Estado, recriando na Europa e criando na América o Contrato 
Social rousseiano. 

No Brasil, fez-se sentir os efeitos da Revolução do Porto que com seu cará-
ter liberal exigiria do rei e dos príncipes o juramento constitucional. A exemplo dos 
espanhóis reunidos nas Cortes de Cádiz (1810-1812), a ideia de província passou 
a ser uma exigência das elites locais e as outrora capitanias coloniais, com seus 
limites territoriais e econômicos já quase consolidados, definiriam assim sua partici-
pação na constituição do Império. Essa elite provincial exigiria uma nova pactuação 
onde a província daria todo apoio ao centro desde que o mesmo satisfizesse suas 
necessidades econômicas, políticas e sociais.

Dessa forma, haveria uma redistribuição do poder centralizando no Rio de 
Janeiro, a Corte com o rei e os principais pilares do Estado: o Tesouro Real, a As-
sembleia Geral e as Forças Militares. Isso enfraqueceu os localismos municipais 
esvaziando as funções das Câmaras Municipais. Ainda nesse processo de centrali-
zação, e o que mais nos interessa neste momento, as províncias concentrariam boa 
parte das atividades municipais, incluindo nesse conjunto, a Educação. É disso que 
vamos tratar na próxima parte desta comunicação. Como a Província Minas Gerais 
se organizaria no Império do Brasil e como trataria a sua educação.

A PROVÍNCIA E A EDUCAÇÃO

A província é, então, o novo espaço público, a novidade do século XIX, a novi-
dade no Brasil. É um novo espaço de discussão e decisão. E para isso, a educação 
deveria ser mobilizada para que esse espaço fosse bem usado. Em 1828, o Astro 
de Minas, já anunciava o papel da educação como promotora do espaço público. 
Estar no espaço público requer o mínimo de preparo, o que não quer dizer necessa-
riamente passar por uma escola, mas conhecer os caminhos a serem percorridos e 
as ferramentas a serem manejadas para se fazer ouvir pelo Estado. Assim o redator 
se manifesta:

Quando o Chefe da Nação, ou o seu Conselho, não é instruído, convém 
que a Nação supra as ideias acanhadas do Ministério: eis o que acontece 
nos Estados em que existem espalhadas algumas luzes políticas; então 
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as ideias falsas dos Ministros se retificam, solta-se um grito geral, e apa-
recem os felizes efeitos de uma educação pública bem dirigida. Então não 
há mais temor servil: faz-se justiça ao homem de Estado, despreza-se 
o impostor e se não há, como diz um antigo, cidade para escravos, há 
sempre um governo para os homens instruídos (Astro de Minas, 1828, 
p. 3, grifo nosso).

O redator procuraria demonstrar que a educação funcionaria como um corretivo 
aos governos conferindo verdade àquelas ideias discutidas em público. O político 
profissional não tem que necessariamente ser instruído, porém tem que ser bem 
aconselhado pelo seu ministério ou conselho; a este sim, são necessárias as mais 
vastas luzes. Porém, se a estes também faltam luzes, cabe a uma população edu-
cada promover a felicidade da nação. Os “efeitos de uma educação pública bem 
dirigida” se reflete na falta de medo que o governado tem de seu governante. Por 
sinonímia, a Liberdade. A liberdade de soltar um grito geral apontando as falhas e 
os corretivos necessários ao Governo, promovendo assim a felicidade da sociedade. 
Para o redator, o governo ao promover a educação pública promove a si mesmo na 
medida em que não governará uma cidade de homens brutos. 

Dessa forma, a educação vai se tornando a promotora do espaço público na 
medida em que se torna ferramenta útil para se estar, melhor fortalecido, na arena 
de debate. Numa sociedade com altíssimos índices de analfabetismo – aliás, a re-
gra –, suprir a população de educação era um princípio caro ao Liberalismo, pois “a 
desigualdade de instrução é uma das principais fontes de tirania” (Condorcet, 2008, 
p. 19). Jornalistas, sacerdotes, advogados: pessoas que tinham experimentado a 
leitura e a escrita perceberam que contra as armas militares, base do despotismo, 
apenas a opinião pública e a ampliação da arena de debate e participação. Chama-
dos, em seus princípios, a construir uma opinião pública com outra estratégia que 
não o púlpito, essa novidade que é a imprensa brasileira do século XIX, requererá 
para si o direito à liberdade de expressão. Assim se manifesta o Astro em 1829:

Existe em cada Nação um Tribunal de alguma sorte invisível, mas cuja ação 
é contínua e mais poderosa que as da Lei, dos Magistrados, dos Ministros 
e do Príncipe; um Tribunal que, dirigido por más Leis pode tornar-se em 
uma origem de abusos e de erros de todo o gênero, mas que regido por 
boas Leis pode ser o órgão da justiça e da virtude. E este Tribunal, cujo 
poder é invencível, quem nos mostra, sobretudo, que a Soberania existe 
constante e realmente no Povo, e que este não deixa de a exercer, ainda 
que a autoridade imediata seja colocada nas mãos de muitos ou de um 
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só, de um Senado ou de um Rei. Este Tribunal é o da Opinião Pública 
(Astro de Minas, 1829, p. 2).

E não havia forma mais eficaz para o aumento do público e amplificação 
das ideias nessa arena pública do que a imprensa. Porém, para que a imprensa 
se tornasse efetiva era necessário ampliar o número de leitores e se garantisse a 
liberdade de expressão, outro espaço, além da Assembleia Nacional, para a crítica 
ao governante. Para a imprensa, a arena pública é o lugar dos escritores e dos leito-
res, sabendo-se que aqueles que manejam a pena e usam o jornal, um instrumento 
privado, para tornar pública as suas opiniões visando, assim, formar ou interferir na 
opinião pública. Não basta ao jornal ser apenas um espaço para que seu público 
leitor se manifeste: ele se quer porta-voz da sua comunidade de leitores que é a sua 
cidade, com suas paróquias, e sua província. O jornal torna-se um partido político 
numa época sem partidos políticos quando, via de regra, ataca seus adversários 
com palavrões e impropérios – “[...] o Fluminense, cloaca de indecência, registro 
da imoralidade e crônica escandalosa das mais indecentes personalidades” (idem, 
1828, p. 3) – advertindo-os, contraditoriamente, que a arena de debates é a Câmara 
dos Deputados. Mas, o espaço público inclui a cidade, e agora também a província, 
devendo a Câmara ser apenas espaço de reverberação da opinião pública.

Para o jornal O Universal (1835) a imprensa tinha outro papel fundamental: o 
de vulgarizar o conhecimento cujo principal objetivo é o progresso humano. Aqui a 
imprensa se apresentaria com um duplo papel educativo. Ela promoveria a educação 
pública e a instrução técnica. Além das escolas, cumpriria a imprensa esse novo 
papel, de fazer chegar à população todo o conhecimento possível. O redator vê nes-
sa “[...] necessidade e o desejo de aprender” (O Universal, 1835, p. 4) por parte da 
população a esperança de inclusão da educação no debate público aspirando “[...] 
ansioso ver as Províncias rivais irreconciliáveis pleiteando adiantamentos” (ibidem, 
p. 4). Dessa forma, a educação seria também equalizadora das potências de cada 
província trazendo entre elas a paz necessária ao Império. Outra função “[...] que 
nos compete na cena pública” (idem, 1841, p. 2) é agir em defesa da liberdade e 
dos direitos do cidadão fazendo a censura pública ao governo oferecendo as infor-
mações necessárias ao seu público para que possa repelir os traidores. Estávamos 
às vésperas de mais uma revolução: a Revolução Liberal de 1842, nas províncias 
de Minas Gerais e São Paulo.

A Educação passa a ser vista como a grande promotora da esfera pública na 
medida em que o esclarecimento da população provoca a vigilância necessária ao 
Estado, gera o Bom Governo, pois
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[...] A educação pública é a mais forte barreira que se pode opor ao des-
potismo, este monstro nutrindo-se da estupidez há de, forçosamente, 
sucumbir logo que aquela tenha espalhado pelo povo brilhantes [e filo-
sóficas] luzes (Astro de Minas, 1830, p. 4).

A educação e a escola pública passam a ser também uma exigência aos novos 
Estados nacionais como caminho para civilizar essa população. Ela será requerida 
como estratégia para a construção de novos e outros laços de solidariedade (o amor 
à Pátria, por ex.) e de sociabilidade (a cortesia, a etiqueta, por ex.). Essa nova socia-
bilidade não desconhecia as relações de vizinhança (na paróquia), porém o enfra-
quecimento das Câmaras requeria novos rituais para o entendimento e a aceitação 
daquelas novas instituições que estavam se colocando, notadamente a Província 
e sua Assembleia Provincial. Apesar das eleições ainda serem uma atribuição das 
Câmaras, seu papel ficaria reduzido à administração da cidade, mesmo assim com 
autorização da Província para executar a maioria das decisões locais. As assembleias 
provinciais determinavam a receita e a despesa municipal e controlava o uso e a 
distribuição das terras, os empregos, dentre outros aqueles relativos à educação.

A decisão de criar escolas era quase uma unanimidade. Portanto, num estado 
de direito, era preciso regulamentá-las e regulá-las. Instalá-las é objetivo para ou-
tras pesquisas. A produção de legislação escolar na primeira metade do século XIX 
é intensa e variada. Varia de província a província na esteira da maior autonomia 
provincial emanada do Ato Adicional de 1834. A lei n.º 13 de 28 de março de 1835, 
na província de Minas Gerais é uma tentativa de consolidar uma legislação educa-
cional. Organizando o ensino nos dois níveis em toda a província, cria uma Escola 
Normal, autoriza o ensino particular, obriga os pais a matricularem seus filhos na 
escola, porém nega-a aos cativos, define aqueles que podem ser professores e cria 
uma burocracia para inspeção. Dessa forma o governo organiza a instrução pública 
na província.

Em 1861, Tschudi e Halfeld (1861) nos fala da organização escolar em Círculos 
Literários subordinados a um diretor e os mesmos a um Diretor Geral da Instrução 
Pública com sede na capital da província. Uma atualização no rodapé da página do 
livro de Tschudi e Halfeld (1861) apresenta-nos a organização do ensino na Província 
de Minas Gerais. Fala-nos a nota, atualizando os autores, que a província de Minas 
Gerais já tinha, à época

[...] três delegacias de ensino, que compreendiam um total de vinte círcu-
los literários, com duas agências literárias subordinadas a cada círculo. 
As delegacias eram sediadas em Ouro Preto (sete círculos literários), 
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São João Del Rei (nove círculos literários) e Diamantina (quatro círculos 
literários). E em cada uma das sedes havia um Externato Colegial (o de 
Ouro Preto era o Liceu Mineiro) e em cada uma delas estava criada uma 
Escola Normal, mas só a de São João estava provida (Tschudi; Halfeld, 
1998, p. 116-118).

Apontam que com essa organização a província disponibilizava, em média, 
uma escola para cada 3.900 habitantes. Havia “[...] 222 escolas primarias, 56 secun-
dárias, 56 cadeiras em escolas intermediárias, e 51 escolas femininas” (ibidem, p. 
116-118) com professores recebendo de 400$000 (quatrocentos mil réis) na escola 
primária e nas cidades maiores até 800$000 (oitocentos mil réis), havendo, porém 
27% de cargos vagos sem as nomeações necessárias ao atendimento da popula-
ção. Nomeações essas que não eram realizadas, segundo os autores, pela falta de 
qualificação profissional ideal para o cargo. Apesar de alguns elogios, os autores não 
se furtam em apontar os problemas que a educação mineira sofria nessa década do 
século XIX: falta de professores com postos vagos desestimulados pelas dificuldades 
do cargo e da irregularidade dos pagamentos, as dificuldades do Liceu Mineiro que 
teve seu fechamento pedido várias vezes pelos deputados provinciais seguindo os 
rumos do Liceu de Mariana fechado em 1835. As escolas religiosas, para meninos 
ou meninas, não sofriam dificuldades insuperáveis como as demonstradas pelos 
autores sobre as escolas públicas. Seu financiamento era outro, claro!

Andrade (2007), com base na legislação vigente – o Regulamento 28 de 1854 
– preparou um organograma da organização da instrução pública na Província de 
Minas Gerais. À essa época, professores e professoras já estavam muito distantes, 
física e burocraticamente, do Presidente da Província. Entre eles haviam quatro 
níveis hierárquicos em que os problemas da educação iriam se diluindo sem uma 
solução entre eles. O principal problema: salários. 

A província não lutava pela sua autonomia política para aumentar as suas 
despesas, nem para franquear a instrução pública. Justo o contrário: a franqueza 
necessária para os deputados provinciais era a do comércio e da agricultura, colo-
cando a Província de Minas inteiramente dedicada à sua vocação neste meado de 
século. Conforme o Recenseamento Geral do Império do Brasil, 1872 ainda tínhamos 
uma grande parte da população fora da escola, aproximadamente 217 mil crianças 
e pré-adolescentes fora da escola, apesar de toda a legislação de obrigatoriedade 
que a província produziu no período. 

Crianças escravizadas, possivelmente, estudavam em escola noturna, mas não 
foram consideradas no censo. Os indígenas em seus aldeamentos também não foram 
levados em conta. Os números são insignificantes para um censo e a opinião da 
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época, não para a História. Porém, isso nos leva a crer que os poucos escravizados 
que se alfabetizavam o faziam em condições extraescolar nos locais de trabalho que 
exigiam a leitura e a escrita ou nas Irmandades e sociedades auxiliadoras.

Os quase dois milhões de habitantes analfabetos – homens e mulheres, livres 
e escravizados – espalhados por toda a província, porém concentrados no centro-sul 
mais povoado e agrícola, colocava próximo à capital do Império uma massa de gente 
com um potencial de explosão social que precisava ser domada e dominada. Jun-
te-se todos à população da Província do Rio de Janeiro, no vale do Paraíba do Sul, 
que apresentava números pouco diferentes. A esperança era a educação. Porém, o 
investimento necessário impedia que esse Liberalismo se realizasse completamente 
como filosofia de vida para a população de um Estado e uma província nascentes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A ideia de província chegou no início do século XIX, como consequência direta 
da Revolução Liberal do Porto, em 1820. Porém a discussão seria anterior a essa 
data, na medida em que as possessões espanholas na América colonial discutiriam 
e se organizariam como províncias do Império espanhol. No processo de implanta-
ção no Brasil após a independência, a elite brasileira asseguraria o antigo território 
da capitania colonial e suas relações locais de poder. Em troca ofereceriam apoio 
a um governo central e forte que naquele momento se fazia necessário. Com o Ato 
Adicional e a criação das Assembleias provinciais, a elite definiu claramente o seu 
lugar no espectro político imperial. Indicaria ao imperador os possíveis nomes para 
exercer o cargo de presidente da província, em geral ligado ao partido no poder, 
e ocupando as vice-presidências por meio do processo eleitoral local reforçando 
assim o seu poder.

Resultado desse arranjo, a educação como maior investimento do Estado 
imperial, foi delegada à província. Foi retirado do município para centralizar na ca-
pital as decisões sobre a criação e fechamento das aulas públicas, da contratação 
e demissão de professores e professoras, da assistência aos estudantes como o 
fornecimento dos materiais necessários aos seus estudos. Isso levou as províncias 
a criarem e recriarem ao longo do século XIX modelos pedagógicos.

Havia, sim, entraves de outra ordem, como a preparação de pessoas que se 
dispusessem ao magistério. Porém, na outra ponta não haveria, da parte de depu-
tados e governantes o afã necessário para construir um projeto de longo prazo para 
a educação nas províncias. Financiamento, incentivo, formação, equipamentos e 
tudo o mais necessário a uma política pública de educação, sem correr o risco de 
anacronismo, pouca coisa se encontra nos Relatórios dos Presidentes da província 
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e nos Anais da Assembleia Provincial. Nos jornais, a crítica é para o seu contrário: 
liberais criticam conservadores no poder; conservadores criticam liberais no poder. 
E o resultado, após um século de educação, a província repete os mesmos números 
do Império: 85% de analfabetos entre a população maior de quinze anos de idade; 
15% da população em idade escolar matriculadas, repetindo assim, ano após ano 
os mesmos índices. Tanto o Império quanto suas províncias não se depreende um 
projeto de lei e diretrizes para uma educação geral, das primeiras letras até as aca-
demias. Vimos ações e atitudes esparsas, muito voluntarismo, uma severa vigilância 
sobre o dinheiro público aplicado na educação e pouco planejamento.
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RESUMO

El catolicismo se hizo con el privilegio explicativo durante la República y he-
redó de la Colonia su enseñanza en las aulas. Para entender el porqué, es preciso 
reconstruir la historia de cómo se impartieron, y observar sus vínculos con las condi-
ciones de la época, analizando las relaciones entre la religión y su institucionalidad, 
el Estado colombiano y la escuela. Las lecciones, las metodologías y la orientación 
no fueron un accidente, se correspondieron con unos intereses políticos, sociales 
e intelectuales. Comprenderlos requiere de un examen sobre las ideas que legis-
ladores, sacerdotes, maestros o escritores blandieron para justificar la presencia 
religiosa en la educación. También del escrutinio de un generoso archivo: leyes, 
decretos, textos de enseñanza, publicaciones periódicas, revistas. La investigación 
documental posibilitó que la información se organizara y se pudieran establecer 
ciertas regularidades y algunas conclusiones.

PALAVRAS-CHAVE

Religíon, enseñanza, independencia, república, colonia

LA DEVOCIÓN DE LA REPÚBLICA: 
LA RELIGIÓN SE MANTIENE EN LAS AULAS

El credo católico nunca se distanció, en lo fundamental, de la joven república. 
Tras la decisiva Batalla de Boyacá, surgía en los documentos oficiales la idea de que 
la libertad alcanzada por el proceso revolucionario fue obra de la benevolencia del 
Dios de los católicos y un vástago obsequiado por el cielo a la nación neogranadina 
(Gazeta de Santafé de Bogotá, 1819); así lo estimó el vicepresidente Francisco An-
tonio Zea (1820), cuando se refería al levantamiento emancipador. De manera que, 
cuando los legisladores republicanos redactaron las nuevas leyes, para salvaguar-
dar el orden y la moral públicas, dejaron claro que la Independencia no disentía de 
los mandatos y la filosofía cristianas (Cundinamarca, 1821), y cuidaron siempre en 
colocar el mantenimiento de la doctrina católica como uno de los primeros deberes 
de la Constitución (Colombia, 1825); dedicaban, de este modo, la Carta Magna a la 
figura de Dios (Venezuela. Congreso Constituyente, 1819/1969). 

La misma consagración celestial tenía lugar en la Ley Fundamental de la Re-
pública de Colombia de 1819 (Venezuela. Congreso Constituyente, 1819/1969) y en 
el Congreso de Cúcuta de 1821, cuando los parlamentarios prorrogaron el adeudo 
de conservar el dogma católico (Gazeta de Colombia, 1821). Apostados en el poder 
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de la República, los legisladores dan vida al órgano que regirá la enseñanza en la 
nación libertada. Surgía justamente la Cámara de Educación para disponer un plan 
de estudios que enseñara a leer, escribir y pronunciar, junto a los fundamentos de las 
ideas republicanas, la aritmética, la gramática y la formación moral y física (Venezuela. 
Congreso Constituyente, 1819/1969). En esta empresa, amén de la responsabilidad 
arrogada por el gobierno republicano, se otorgó a la clerecía católica el apoyo de la 
enseñanza (Colombia. Congreso, 1821/1990). Ese era el tenor de la Ley I del 6 de 
agosto que estructuraba una enseñanza que permitiera a los educandos observar 
y practicar sus obligaciones con la moral y la religión cristianas, así como con los 
valores y el comportamiento republicanos (Colombia, 1924a).

Para 1826 se decretaba la Ley Orgánica de Estudios con la intención de ajustar 
el ramo. Esta ordenanza no se distanció de su antecesora en cuanto a la enseñan-
za de los principios católicos y republicanos, las pautas morales y de urbanidad y 
las lecciones de lectura, gramática y aritmética (Colombia, 1826). En lo referente al 
amparo de la educación religiosa heredada de la Colonia, hacía lo propio el Decre-
to 1, expedido por Santander en este mismo año; pese a que inquietó la influencia 
religiosa en las aulas al introducir la enseñanza del inglés y el francés, los textos de 
Bentham, Traisy y Say y la metodología de Bell y Lancaster (Santander, 1826), en 
momentos en que únicamente se instruía en la lengua de las Escrituras, las nociones 
de Santo Tomas y el método repetitivo y memorístico del catecismo (Tirado, 1978). 

Las dificultades se disiparon y la educación y la moral cristianas en los planes 
de estudio de 1828 y 1832 se vigorizaron. La subsistencia de la jurisdicción religiosa 
en los recintos escolares presentó, hasta este momento, inconvenientes mínimos: 
en 1850 tiene vida una ley sobre instrucción pública en donde la Iglesia cedía la 
administración de los contenidos al Estado (Colombia, 1850). Fueron las disposi-
ciones del general Tomás Cipriano de Mosquera, en buena medida, compendiadas 
en la Constitución de 1863, las que afectaron el poder católico. Como autoridad, 
en el Preámbulo se cambió a Dios por el pueblo (Colombia, 1863), se expulsaba a 
la Compañía de Jesús, se disminuían los aportes del Estado a la institucionalidad, 
además de abolir los diezmos. Los percances para el dogma menguaron con la 
presidencia de Manuel Murillo Toro (1864-1866 y 1872-1874), pues las sociedades 
devotas expulsadas retornaron y se concedió vía libre a los templos píos cerrados 
en la administración de Mosquera. 

En 1870 surge el Decreto Orgánico de Instrucción Pública bajo la presidencia 
de Eustorgio Salgar. Con enormes problemas, esta ley pretendió transformar la en-
señanza primaria en un sistema secular, obligatorio y gratuito (Colombia, 1924b). 
La rivalidad del sacerdocio, de los miembros del Conservador y de ciertos estados 
de la federación por el alejamiento que suponían sus artículos de la religión, amén 
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de los recursos humanos y materiales limitados para llegar a todo el país (Rausch, 
1993), llevaron al fracaso a la iniciativa reformista. 

Del desmoronamiento del Decreto surgía la Regeneración, como un proyecto 
de país que apelaba, en lo sustancial, a una organización que no contradijera a la 
creencia cristiana (González, 2006). Es así que bajo la dirección de Rafael Núñez 
(1880-1882 y 1884-1886) se abolieron las leyes que aún pervivían contra el dogma, se 
instauró una Constitución que obligaba al Estado a la asistencia de la institucionalidad 
católica y se firmó el Concordato de 1887, gracias a las proximidades del gobierno 
con el Papa León XIII. En lo referente a la enseñanza pública, en la Regeneración 
se establecía una educación reverente con el evangelio y la instrucción memorísti-
ca (Patiño, 2014), en donde la clerecía sancionaba sobre los contenidos morales, 
mientras el Estado prohibía la propagación de pensamientos adversos a la fe. 

RELIGIOSIDAD Y MATERIAL DE ENSEÑANZA 

Durante los tiempos monárquicos el aprendizaje se afirmó en los principios 
del catolicismo y en la necesidad de salvar el alma (Rausch, 1993). La formación 
memorística en los preceptos del dogma y los ejercicios que posibilitaran al infante 
leer y escribir se constituyeron en los objetivos de la educación primaria en la Colo-
nia. Más tarde, tras el proceso revolucionario, en la nación emancipada se continuó 
con el legado colonial. La doctrina de Cristo seguía ofreciéndose como sostén de 
la República (Colombia. Congreso, 1821/1990), de las lecciones escolares, de los 
materiales de enseñanza y de una considerable parte del sistema educativo. 

En ocasiones, los textos adoptados por los congresistas republicanos eran 
los mismos que se emplearon en la Colonia. Su objetivo fue la defensa y el soste-
nimiento de dos pilares: los rudimentos de la religión católica y los principios de la 
República. De tal manera, que los libros que circularon por las aulas se dispusieron 
con este propósito, y los maestros debían enseñar, amén de leer, escribir y sumar, 
el “Catecísmo Cristiano, los Derechos del Hombre, y el exércicio militar” (Gazeta 
de Santafé de Bogotá, 1820, p. 154). Decretaba el general Santander (1826) una 
la lista de textos para mantener la religión y la moral cristianas, donde el Catecismo 
Histórico de Claude Fleuri y el Catecismo de Moral de Joaquín Lorenzo Villanueva 
fueron imprescindibles. En el primero, las lecciones se adentraban en los anales 
y proezas del cristianismo y el Todopoderoso, para ultimar con las enseñanzas y 
compendios del dogma (Fleuri, 1824); en el segundo, los estudios propendían por 
una instrucción moral y unos comportamientos conformes con la devoción cató-
lica (Villanueva, 1825). Así mismo, para preservar los intereses de la República, 
establecía Santander (1826) el Catecismo Político de José Grau y La jeografía 
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política de Colombia de Pedro Acevedo Tejada. Las instrucciones de Grau (1842) 
se orientaron a aleccionar sobre las nociones del republicanismo, de una manera 
tal, que no riñeran con el culto católico; las redactadas por Acevedo Tejada (1827) 
se encaminaron a revelar, desde una perspectiva geográfica, las probidades de la 
nación recién libertada. 

Ya hacia la segunda mitad del siglo XIX la República seguía su curso y se 
avecinaba la Regeneración, y en términos generales la presencia religiosa en el 
material de enseñanza continuaba incólume, a pesar de los intentos que en este 
campo hicieran el general Mosquera, la Constitución de 1863 o el Decreto Orgánico 
de Instrucción Pública de 1870. 

El Libro del Estudiante de José Joaquín Ortiz enseñó la Doctrina cristiana, la 
Historia Santa, la Gramática Castellana, la Aritmética, el Cálculo de Memoria, la Jeo-
grafía Jeneral y la Urbanidad en concordancia con el dogma (Ortiz, 1860). El arreglo 
católico de la enseñanza no se circunscribió solamente a materias como Historia 
Santa o Urbanidad, sino que se encontró en cada temática que se desarrollaba en las 
aulas. El Manual del Estudiante de Isidro Arroyo definía a Dios como una sustancia 
provista de una inteligencia superior sin rostro, cuerpo y color imperceptible a los 
sentidos, con un carácter imperecedero, imperturbable y soberano, omnipresente y 
eterno (Arroyo, 1864). El texto de José Benito Gaitán, El Institutor, revelaba que Dios 
existía porque así lo demostraban una serie de pruebas físicas, morales, intelectuales 
e históricas (Gaitán, 1870); por su parte, Nociones de moral, de Constantino Franco 
Vargas, aclaraba la existencia del Creador a partir de evidencias circunscritas a los 
espacios físico, metafísico y moral y estético (Franco, 1883). 

Otra de las temáticas estudiadas refería a la historia sagrada: de la Creación 
de todo hasta el arribo del Mesías, del origen de la Iglesia Católica hasta su conso-
lidación en el presente. Se trataba de dilucidar las relaciones humanas con el Dios 
de los cristianos y de conocer el desarrollo de la institución eclesiástica. Sin mayores 
diferencias, los materiales de enseñanza que circularon en los recintos escolares 
de la época coincidían en el tratamiento de los hechos. Así lo enseñaban El Libro 
del Estudiante (Ortiz, 1860), el Manual del Estudiante (Arroyo, 1864), El Institutor 
(Gaitán, 1870), los Rudimentos de historia universal para las escuelas de Colombia 
(Dirección Jeneral de Instrucción Pública Primaria, 1873) y los Procedimientos para 
la enseñanza de la Doctrina Cristiana (Ríus, 1893).

El origen del ser humano junto con sus atributos fue otra de las temáticas que 
permitieron la presencia de la religión en los materiales de enseñanza. Se expli-
caba cómo Dios, tras su proeza creadora, y cuando ésta se hubo regocijado de la 
perfección por Él obsequiada, perentorio fue una forma que se le semejara. Asió un 
tanto de barro y le proveyó figura al primero de los masculinos, concediendo una 
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esposa, la primogénita de las damas, para que atemperara su soledad. El Libro del 
Estudiante (Ortiz, 1860) ilustraba que fue moldeado a imagen y semejanza del Om-
nipotente, quien le dotó de sentidos, voluntad, inteligencia y alma. En El Institutor 
(Gaitán, 1870) al varón se le confería cuerpo y alma; además de la razón, el Creador, 
para que le amara y le conociera, también le proveía de la vida. Días Lemos (1894) 
en su Compendio de geografía lo caracterizaba como el más docto, extraordinario 
y monarca de las criaturas; un ser dotado de racionalidad y alma, esculpido como 
retrato de su Hacedor.

POLÍTICA Y FUNDAMENTACIÓN DEVOTAS

La continuación en la República de la enseñanza religiosa colonial podría enten-
derse si se consideran algunos elementos. Desde el primer momento de la revolución 
de Independencia de 1819 se presentó un espaldarazo gubernamental al catolicis-
mo, no solo para que se convirtiera en el sostén del país, sino para que dirigiera la 
formación moral e intelectual de la población, del mismo modo como aconteciera 
en tiempos de la Monarquía. Se trataba de la supervivencia de la nación, la familia, 
la moral. La enseñanza católica y su conjunto de dogmas y sanciones modelarían a 
los ciudadanos que el Estado requería, pues una educación moral instruida tan sólo 
por la doctrina de Cristo y la evidencia de justicia, prosperidad y orden mostradas 
por las sociedades que han consentido la presencia devota en la constitución de sus 
habitantes, permitiría alcanzar y mantener la armonía de la República. 

La enseñanza piadosa no fue un asunto únicamente de disposiciones políti-
cas o fallos legislativos. Hubo un ambiente intelectual, materializado en una serie 
de documentos, que fundamentaron y le dieron vigor a la presencia de la religión 
en los claustros. Al tiempo que los insurrectos republicanos decretaban las nuevas 
disposiciones que organizarían una República libre del dominio monárquico, seguían 
las directrices en materia de instrucción religiosa de esa curia romana que, en el 
Etsi longissimo, exigía “mayor compromiso” y “obediencia y fidelidad” al “Rey” (Pío 
VII, 1816, s. p.). Así, escribía el pontífice Pío VII la Bula Sollicitudo omnium donde 
señalaba, en modo idéntico a como lo hicieran los manuscritos surgidos de las de-
liberaciones del congreso patriota, la necesidad de que la ilustración de la juventud 
versara “en las cosas de la fe” y en la “buena moral” (Pío VII, 1814, s. p.), esto es, 
en la “piedad cristiana y en el temor de Dios” (Pío VII, 1814, s. p.). El pontífice León 
XII en su Christi Charitado (1825, s. p.) también defendía la formación de “niñas 
convictas católicas y piadosas” que tuvieran prudencia de que su “adorno y su ves-
timenta” no fueran “inconvenientes para chicas que viven con las novias de Cristo”. 
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Las ideas que daban fundamento a la enseñanza doctrinal proseguían con 
Gregorio XVI, quien escribía Mirari Vos, encíclica que no sólo condenaba los yerros 
de la época moderna contra la fe de Cristo, sino que exhortaba a que a los jóvenes 
se les educara en la “verdadera adoración a Dios, de la cual solo la Religión Católica 
es la custodia” (Gregorio XVI, 1832, s. p). En cuanto a los argumentos para sostener 
el catolicismo en la educación, coincidían los republicanos con el pontífice; mientras 
éste argüía que la cátedra en el evangelio “es la única sobre la cual los Reinos se 
mantienen firmes” (Gregorio XVI, 1832, s. p.), los patriotas la conservaron en tanto 
era una columna para el “sostenimiento del orden” (Colombia, 1822, p. 48). 

En la segunda mitad del siglo XIX, como se indicó, tuvieron lugar la Constitución 
Política de los Estados Unidos de Colombia de 1863 y el Decreto Orgánico de Ins-
trucción Pública de 1870, ordenanzas que en algunos de sus artículos contrariaron la 
potestad religiosa en el Estado y la enseñanza. También surgían otras que sirvieron 
de soporte intelectual, institucional y político a la enseñanza religiosa, y que discur-
rieron sobre la doctrina con la intención de que gozara de un estatuto irrecusable: 
el Syllabus Erromum de Pio IX y las encíclicas de León XIII. El documento escrito 
por Pío IX en 1864, se envió como sentencia a los países católicos del mundo para 
expiar las doctrinas falsas, proteger al dogma y redimir las almas (Pío IX, 1864). En el 
campo educativo denunciaba que la instrucción de los países píos estuviera a cargo 
de las autoridades civiles y no del clero; era necesario, dictaminaba el Syllabus, que 
la formación estableciera un estrecho vínculo con la doctrina y se hiciera patente la 
autoridad de la iglesia en la regulación de la enseñanza (Pío IX, 1864). La Aeterni 
Patris de 1879, redactada por el entonces obispo de Roma León XIII, también se 
alzaba como un faro para defender la influencia de la doctrina en la educación y las 
demás esferas en las que tenía presencia. Se planteaba una enseñanza acorde con 
el seno del catolicismo y las lecciones de Santo Tomas; guías éstas para la infancia 
y la sociedad (León XIII, 1879). 

Para 1882 el partido Conservador se hacía con la administración del país. 
Irrumpía la Regeneración y bajo estas circunstancias surgieron una serie de docu-
mentos que continuaban proveyendo de sustento a la enseñanza de la religión. Así, 
la Constitución Política de 1886 fue dedicada a Dios y se le encomendaba como 
garante de la unidad, la justicia, la paz y la libertad de la nación (Colombia, 1886). 
Pese a que se consentía la libertad de enseñanza y de conciencia y de que ningún 
ciudadano sería sancionado u obligado a seguir una religión específica, esto es, 
la libertad de culto, el artículo 53 los restringía a que su práctica no impugnara el 
dogma, la moral y los hábitos católicos. En lo referente a la estructura del Estado y 
a la orientación de la enseñanza esta Carta remozó la jurisdicción religiosa, coadyu-
vando a la acción desempeñada, un año después, por el Concordato oficiado entre 
el gobierno de Colombia y la Santa Sede en 1887. 



Comunicações individuais · 873

I — AS REVOLUÇÕES E AS MUDANÇAS EM EDUCAÇÃO

Firmado unilateralmente por el presidente Rafael Núñez y el pontífice León XIII, 
sin aprobación del legislativo (Torres, 1962), se proclamó en honor de la Santísima 
Trinidad (Concordato celebrado entre la Santa Sede y la República de Colombia, 
1887). Revelaba que el credo católico sería el oficial en Colombia y obligaba al 
Estado a protegerlo y a que sus prerrogativas fueran reales, amén de establecer la 
manumisión eclesiástica del Estado. Exigió al gobierno a contener las asignaturas 
que irradiaran nociones contrarias a la doctrina y obsequió a los ungidos católicos 
la potestad de vigilancia en todos los centros de instrucción y el escrutinio del mate-
rial de moral y religión difundido en las aulas (Concordato celebrado entre la Santa 
Sede y la República de Colombia, 1887). En lo referente a quienes impartían las 
enseñanzas, se les sancionó cuando no se ajustaban a las prescripciones devotas; 
el correspondiente eclesiástico tenía, de este modo, la autoridad de apartarlo de su 
empleo como maestro (Concordato celebrado entre la Santa Sede y la República de 
Colombia, 1887). En 1888, y para afianzar la tarea de preservar la fe en las cátedras, 
escribía León XIII el Libertas Praestantissimum, esta vez, desde la idea de la libertad. 
Así, las enseñanzas devotas debían concurrir sin falta, más allá de cualquier libertad 
de enseñanza; se justificaba su presencia en tanto la doctrina había demostrado 
renacimiento y emancipación en el intelecto (León XIII, 1888).

EPÍLOGO: NUEVA REPÚBLICA, VIEJAS LECCIONES 

La enseñanza de la religión en las aulas no se vio alterada considerablemente 
en la Nueva Granada tras la revolución de Independencia, mucho menos se dis-
tanció de la forma que ésta adquirió durante la Monarquía. No se conmovió en los 
primeros años de la República, ni tampoco en el transcurso del siglo XIX, donde gozó 
de periodos de vigorización en los que el gobierno la difundió como un asunto de 
Estado; más aún, los revolucionarios neogranadinos continuaron con los afectos, e 
idénticas relaciones, con esa jefatura católica instalada en el Vaticano que al estallar 
las insurrecciones en los patronatos españoles las condenó como “la tiranía del 
demonio” (Pio VII, 1816, s. p.) y exhortaba a los clérigos de las colonias sublevadas 
que guardaran lealtad a “nuestro hijo más querido” “Cristo Fernando, rey católico 
de España”, “para quien nada es más precioso que la religión” (Pio VII, 1816, s. p.).

La orientación religiosa heredada de la potencia española por los legislado-
res republicanos se descubrió en las lecciones de los libros de texto fijados por el 
gobierno y en las deliberaciones y ordenanzas del parlamento patriota. Parecía no 
haber en los inicios de la República la intención de abatir los distintivos del sistema 
de enseñanza característico del antiguo régimen, asentado en el dogma, los con-
tenidos fundados en la historia y los rudimentos del catolicismo y su metodología 
tradicional sostenida en la demostración por autoridad y revelación.
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En ese contexto la enseñanza religiosa y sus lecciones asumieron un insoslayable 
vínculo con las condiciones intelectuales y políticas de la República, favorecidas por 
las explicaciones de disciplinas relacionadas con la urbanidad y la moral cristianas, 
la historia y la geografía sagradas, las explicaciones de la creación del mundo y del 
hombre. También versaron sobre Dios y los rudimentos de la doctrina católica, los 
orígenes del universo, la Tierra y el ser humano. 

Consolidada la República y transitado más de la mitad del siglo XIX la educa-
ción religiosa heredada de la Colonia continuó; no importaron las administraciones 
ni la legislación que, de atemperada forma, intrincaron la presencia piadosa en las 
cátedras. Ello se vislumbró en momentos del general Mosquera y la Constitución de 
1863, cuando se aminoraron las obligaciones del Estado a la clerecía, se derogó el 
diezmo y se expulsaba a la Compañía de Jesús; también en el período del Decreto 
Orgánico de Instrucción Pública de 1870 cuando se pretendió renovar el sistema de 
enseñanza en uno secular, además de obligatorio y público. Dadas las circunstancias 
políticas e intelectuales del país, la doctrina católica y su enseñanza en las escuelas 
se fortalecieron con la Regeneración, la Constitución de 1886 y el Concordato de 
1887, al tiempo que adquirían el fundamento filosófico y doctrinal con los escritos 
papales materializados en el Syllabus Errorum de Pio IX y la Aeterni Patris y Libertas 
Praestantissimum de León XIII.

Resulta una coincidencia entre los argumentos de las autoridades eclesiásticas 
que sirvieron de cimiento a la enseñanza religiosa y el cuerpo legislativo surgido 
durante la República: hacia 1825 el pontífice León XII exigía a los sacerdotes de 
las naciones cristianas “que todo siga de acuerdo con la santa disciplina” (León XII, 
1825, s. p.); empero, pareció ser una orden acatada no sólo por la clerecía, sino por 
los rebeldes patriotas en sus reglamentaciones. 

BIBLIOGRAFIA

Acevedo, P. (1827). Noticia sobre la jeografía política de Colombia: propor-
cionada para la Primera Enseñanza de los niños en este importante ramo de su 
educación. New York: [s.n.].

Arroyo, I. (1864). Manual del estudiante; colección completa de tratados para 
la enseñanza o la instrucción elemental religiosa i científica. Bogotá: N. Gómez.

Colombia (1822). Colombia. Cuerpo de leyes de la República de Colombia: 
comprende la constitución y leyes sancionadas por el primer Congreso Jeneral en 
las sesiones que celebró desde el 6 de mayo hasta el 14 de octubre de 1821. Tom. 
I. Bogotá: Por Bruno Espinosa impresor del Gobierno general. 



Comunicações individuais · 875

I — AS REVOLUÇÕES E AS MUDANÇAS EM EDUCAÇÃO

Colombia. (1825). Cuerpo de leyes de la República de Colombia. Tom. 1. Lon-
dres: Imprenta Española de M. Calero.

Colombia. (1826). Ley y Reglamentos orgánicos de la enseñanza pública en 
Colombia: acordados en el año de 1826. Bogotá: Imprenta de Manuel María Viller-
-Calderón.

 Colombia. (1850). Ley sobre instrucción pública. Recuperado el 1 de noviem-
bre de 2018, desde, https://www.funcionpublica.gov.co/eva/gestornormativo/norma.
php?i=12626

Colombia. (1863). Constitución Política de los Estados Unidos de Colombia. 
Recuperado el 15 de diciembre de 2019, desde, https://archivos.juridicas.unam.mx/
www/bjv/libros/5/2212/12.pdf 

Colombia. (1886). Constitución Política de Colombia. Recuperado el 15 de 
diciembre de 2019, desde, https://www.funcionpublica.gov.co/eva/gestornormativo/
norma.php?i=7153

Colombia. (1924a). Codificación nacional de todas las leyes de Colombia desde 
el año de 1821: hecha conforme a la ley 13 de 1912. Vol. 1. Bogotá: Imprenta Nacional.

Colombia. (1924b). Codificación nacional de todas las leyes de Colombia desde el 
año de 1821: hecha conforme a la ley 13 de 1912. Vol. 20. Bogotá: Imprenta Nacional.

Colombia. Congreso. (1821/1990). Actas del Congreso de Cúcuta: 1821. Bo-
gotá: Fundación Francisco de Paula Santander.

Concordato celebrado entre la Santa Sede y la República de Colombia. (1887). 
Recuperado el 1 de noviembre de 2019, desde, https://www.cec.org.co/sites/default/
files/WEB_CEC/Documentos/Documentos-Historicos/1973%20Concordato%20
1887.pdf

Cundinamarca. (1821). Los encargados de la Secretaría general del departa-
mento de Cundinamarca presentan a S.E. el Gral. F. de P. Santander, Vice-presiden-
te del mismo departamento, la memoria correspondiente al año de 1820. Bogotá: 
Imprenta de Espinosa.

Díaz, Á. (1894). Compendio de geografía de la República de Colombia. 4a. ed. 
colombiana corregida y aumentada con datos de actualidad, y precedida de nociones 
sobre geografía, astronómica, física y política. Medellín: Imprenta del Depto.

Dirección Jeneral De Instrucción Pública Primaria. (1873). Rudimentos de 
historia universal para las escuelas de Colombia. Obra arreglada por la Dirección 
Jeneral de Instrucción Pública Primaria. Edición oficial. Bogotá: Imprenta de Gaitán.

 Fleuri, C. (1824). Catecismo histórico o compendio de la historia sagrada y 
de la doctrina chistiana: para instrucción, de los niños, con preguntas, respuestas y 
lecciones seguidas para leerlas en las escuelas. Bogotá: José Manuel Galagarza.

Franco, C. (1883). Nociones de moral: para el uso de las escuelas primarias. 
2a. ed. corregida y aumentada. Bogotá: Imprenta de Medardo Rivas.

https://www.funcionpublica.gov.co/eva/gestornormativo/norma.php?i=12626
https://www.funcionpublica.gov.co/eva/gestornormativo/norma.php?i=12626
https://archivos.juridicas.unam.mx/www/bjv/libros/5/2212/12.pdf
https://archivos.juridicas.unam.mx/www/bjv/libros/5/2212/12.pdf
https://www.funcionpublica.gov.co/eva/gestornormativo/norma.php?i=7153
https://www.funcionpublica.gov.co/eva/gestornormativo/norma.php?i=7153
https://www.cec.org.co/sites/default/files/WEB_CEC/Documentos/Documentos-Historicos/1973%20Concordato%201887.pdf
https://www.cec.org.co/sites/default/files/WEB_CEC/Documentos/Documentos-Historicos/1973%20Concordato%201887.pdf
https://www.cec.org.co/sites/default/files/WEB_CEC/Documentos/Documentos-Historicos/1973%20Concordato%201887.pdf


876 · Comunicações individuais

I — AS REVOLUÇÕES E AS MUDANÇAS EM EDUCAÇÃO

Gaitán, J. (1870). El institutor; colección de textos escojidos para la enseñan-
za en los colejios i en las escuelas de los Estados Unidos de Colombia. Bogotá: 
Imprenta de Gaitán. 

Gazeta de Colombia. (1821). [sin título]. Gazeta de Colombia, (1), 1-4. 
Gazeta de Santafé de Bogotá (1820). Otro. Gazeta de Santafé de Bogotá, 

(40), 151-154.
Gazeta de Santafé de Bogotá. (1819). [sin título]. Gazeta de Santafé de Bogotá, 

(1), 1-4. 
González, F. (2006). Partidos, guerras e Iglesia en la construcción del Estado-

-nación en Colombia (1830 – 1900). Medellín: La Carreta Editores E.U.
Grau, J. (1824). Catecismo político arreglado a la constitución de la República 

de Colombia, de 30 de agosto de 1821: para el uso de las escuelas de primeras 
letras del Departamento de Orinoco. Imp. de la República por N. Lora.

Gregorio XVI. (1832). Mirari Vos. Recuperado el 1 de noviembre de 2019, 
desde, https://w2.vatican.va/content/gregorius-xvi/it/documents/breve-summo-iugi-
ter-27-maggio-1832.html

León XII. (1825). Christi Charitado. Recuperado el 1 de noviembre de 2019, 
desde, http://www.vatican.va/content/leo-xii/it/documents/bolla-charitate-christi-25-di-
cembre-1825.html

León XII. (1879). Aeterni Patris. Recuperado el 1 de noviembre de 2019, 
desde, http://www.vatican.va/holy_father/leo_xiii/encyclicals/documents/hf_l-xiii_
enc_04081879_aeterni-patris_sp.html

León XIII. (1888). Libertas Praestantissimum. Sobre la libertad y el liberalismo. 
Recuperado el 1 de noviembre de 2019, desde, http://www.vatican.va/holy_father/
leo_xiii/encyclicals/documents/hf_l-xiii_enc_20061888_libertas_sp.html

Ortíz, J. (1860). El libro del estudiante: colección de tratados elementales, obra 
destinada a la instrucción primaria de la juventud que se educa en las escuelas i 
colejios de la Nueva Granada. Bogotá: Imprenta de Ortíz.

 Patiño, C. (2014). Apuntes para una historia de la educación en Colombia. 
Actualidad Pedagógica, (64), 261-265.

Pío IX. (1864). Syllabus Errorum. Recuperado el 15 de diciembre de 2019, 
desde, http://www.statveritas.com.ar/Magisterio%20de%20la%20Iglesia/SYLLA-
BUS_ERRORUM.pdf

Pío VII. (1814). Sollicitudo Omnium. Recuperado el 15 de diciembre de 2019, 
desde, https://w2.vatican.va/content/pius-vii/it/documents/bolla-sollicitudo-omnium-
-7-agosto-1814.html

 Pío VII. (1816). Etsi longissimo. Recuperado el 1 de noviembre de 2019, desde, 
https://w2.vatican.va/content/pius-vii/it/documents/breve-etsi-longissimo-30-gen-
naio-1816.html

https://w2.vatican.va/content/gregorius-xvi/it/documents/breve-summo-iugiter-27-maggio-1832.html
https://w2.vatican.va/content/gregorius-xvi/it/documents/breve-summo-iugiter-27-maggio-1832.html
http://www.vatican.va/content/leo-xii/it/documents/bolla-charitate-christi-25-dicembre-1825.html
http://www.vatican.va/content/leo-xii/it/documents/bolla-charitate-christi-25-dicembre-1825.html
https://w2.vatican.va/content/pius-vii/it/documents/bolla-sollicitudo-omnium-7-agosto-1814.html
https://w2.vatican.va/content/pius-vii/it/documents/bolla-sollicitudo-omnium-7-agosto-1814.html
https://w2.vatican.va/content/pius-vii/it/documents/breve-etsi-longissimo-30-gennaio-1816.html
https://w2.vatican.va/content/pius-vii/it/documents/breve-etsi-longissimo-30-gennaio-1816.html


Comunicações individuais · 877

I — AS REVOLUÇÕES E AS MUDANÇAS EM EDUCAÇÃO

Ríus, A. (1897). Procedimientos para la enseñanza de la Doctrina Cristiana y de 
la Historia Sagrada en las escuelas de párvulos, elementales y superiores. Revista 
de la Instrucción Pública, 37.

 Santander, F. de P. (1826). Decreto 1 de 1826: “Sobre el Plan de Estudios”. 
Recuperado el 15 de diciembre de 2018, desde, https://www.alcaldiabogota.gov.co/
sisjur/normas/Norma1.jsp?i=13658&dt=S

 Tirado, A. (1978). Colombia. Siglo y medio de bipartidismo Colombia hoy. 
Colombia, 1, 1-619.

Torres, J. (1962). El Concordato celebrado entre el Papa León XIII y el Dr. 
Rafael Núñez, Presidente de Colombia: (firmado en diciembre 31 de 1887). Bogotá: 
Asociación de Hombres Libres de Colombia. Colección Jorge Ortega Torres.

 Venezuela. Congreso Constituyente. (1819/1969). Actas del Congreso de 
Angostura: (febrero 15, 1819-julio 31, 1821). Caracas: Universidad Central de Ve-
nezuela. Facultad de Derecho. Instituto de Derecho Público.

Villanueva, J. (1825). Catecismo de moral. Londres: Imprenta Republicana.
Zea, F. (1820). Manifiesto. Gazeta de Santafé de Bogotá, (44), 167-170.

https://www.alcaldiabogota.gov.co/sisjur/normas/Norma1.jsp?i=13658&dt=S
https://www.alcaldiabogota.gov.co/sisjur/normas/Norma1.jsp?i=13658&dt=S


Página em branco | Página en blanco



Página em branco | Página en blanco

MARIA ZELMA DE ARAÚJO MADEIRA: 
MEMÓRIAS DE FORMAÇÃO 
E RESISTÊNCIAS DA 
EDUCADORA NEGRA

Lia Machado Fiuza Fialho
Universidade Estadual do Ceará 

Rayane Sales Monte
Universidade Estadual do Ceará

Cristine Brandenburg
Universidade Federal do Ceará



Página em branco | Página en blanco



Comunicações individuais · 881

I — AS REVOLUÇÕES E AS MUDANÇAS EM EDUCAÇÃO

Página em branco | Página en blanco

RESUMO

A pesquisa trata da biografia de Maria Zelma de Araújo Madeira, educadora ne-
gra, que se inspirou na superação do preconceito racial para fomentar uma educação 
crítica voltada para a cidadania e justiça social. O objetivo foi compreender como uma 
jovem negra e interiorana, de classe econômica baixa, conseguiu galgar escolari-
zação, em tempos de exclusão educacional, para tornar-se professora universitária 
e militante feminista negra respeitada no estado do Ceará-Brasil. Desenvolveu-se 
um estudo do tipo biográfico (Dosse, 2015; Loriga, 2011), pautado nos pressupostos 
teóricos da história cultural (Burke, 2010; Certeau, 1992), na perspectiva da história 
do presente (Amado, Ferreira, 2006), amparado metodologicamente na história oral 
(Amado, Ferreira, 2006) na interface com outras fontes – documentais, imagéticas, 
legais. As entrevistas em história oral realizadas com Zelma Madeira foram grava-
das, transcritas, textualizadas e validadas pela biografada, em seguida, analisadas 
no entrecruzamento com os documentos pessoais e escolares, as fotografias e a 
legislação educacional. Os resultados aferiram que Zelma Madeira era filha de pai 
trabalhador da construção civil e mãe costureira, nascida em 1967, na cidade de 
Aroazes, interior do estado do Piauí; município Brasileiro no qual não era possível 
sequer concluir a educação básica por ausência de escolas públicas de segundo grau. 
Mudou-se para capital do Piauí, em 1970, pois seu pai buscava emprego e educação 
para os filhos em Teresina, por esta cidade ser um pouco mais desenvolvida. Nesta, 
cursou a educação básica sempre enfrentando o racismo e a exclusão, tendo que 
desenvolver mecanismos de resistência para não evadir. Com apoio dos pais galgou 
educação superior pública, concluindo o curso de Serviço Social (1990) para atuar 
como assistente social com foco na inclusão cidadã das mulheres negras e pobres. 
Casou-se com um fortalezense e o matrimônio possibilitou o prosseguimento nos 
estudos no estado do Ceará, onde realizou pós-graduação em Ciência Política (1992), 
mestrado (1995) e doutorado em sociologia (2008). Iniciou a atuação como docente 
no ensino superior em 1997, como substituta, sendo efetivada após sete anos. Foi 
indicada pela Reitoria da Universidade Estadual do Ceará como representante no 
Fórum Permanente de Educação e Diversidade Étnico-racial e eleita Coordenadora 
Executiva (2009), fundou o Laboratório de Estudos Afro-brasileiros de Gênero e Fa-
mília – Nuafro (2010) e foi convidada pelo governador Camilo Santana (2009) para 
assumir a Coordenadoria Especial de Políticas Públicas para Promoção da Igualdade 
Racial - Ceppir (2018). Zelma Madeira enfrentou o racismo e superou seu contexto 
de vulnerabilidade economia e social graças ao apoio incondicional dos pais que, 
mesmo pobres, não permitiram que os filhos trabalhassem por acreditarem que o 
negro precisava de muito conhecimento para reverter a condição de inferioridade 
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imposta sócio historicamente. Como docente e pesquisadora das relações de gêne-
ro, raça e etnia, e gestora pública, desenvolveu identidade consoante ao feminismo 
negro, militando na defesa de um projeto societário mais justo e igualitário. Essa 
biografia permite refletir memórias de resistência da mulher negra e compreender 
contextos históricos educacionais de superação e de silenciamento de um coletivo 
de mulheres negras relegadas ao analfabetismo e a invisibilidade social.

PALAVRAS-CHAVE

História da educação, educação de mulheres, biografia, feminismo negro, cidadania

INTRODUÇÃO

Esta pesquisa está inserida na temática de biografia de mulheres educadoras, 
ou seja, trata da formação educativa e atuação profissional de educadoras. Vale 
ressaltar que a escrita da história das mulheres, na perspectiva da história cultural, 
é recente, datando da década de 1980 (Perrot, 2017). E, embora a biografia tenho 
sido desacreditada por séculos, ela emerge como possibilidade de fomentar um 
tipo de estudo científico que permite ensejar visibilidade a sujeitos e contextos mi-
crossociais invisibilizados na história oficial (Burke, 1992). Especialmente no caso 
de mulheres, com vidas singulares para as quais ainda há muito o que se estudar, 
debater e conhecer, tendo em vista a existência de preconceitos e as diferenças 
estabelecidas entre homens e mulheres, resquícios de uma sociedade patriarcal, que 
relegou a mulher a segundo plano de importância na história (Fialho & Freire, 2018). 

Com relação a sociedade machista, segundo Scott (1995), “[...] as mulheres 
são hierarquicamente subordinadas aos homens, e os jovens estão subordinados 
hierarquicamente aos homens mais velhos, patriarcas da comunidade”. Desse modo, 
o patriarcalismo é caracterizado pela superioridade masculina em detrimento da desva-
lorização feminina, restando a mulher apenas a procriação e os cuidados domésticos. 

Mesmo com todas as transformações sociais e culturais no decorrer dos anos, 
o sistema patriarcal sobreviveu, reproduzindo paradigmas que ensejam as mulheres 
inferioridade e submissão aos homens, apresentando-se de forma mais sutil do que 
outrora, mas ainda presente no âmbito familiar, profissional e social como um todo, 
através das desigualdades observadas entre os gêneros (Fialho & Queiroz, 2018). 
A esse sistema patriarcal atual, que preserva os mesmos predicados de subalterni-
zação da mulher, com outros formatos, Machado (2000) denomina de “patriarcado 
contemporâneo”. Importa, pois, lançar visibilidade a mulheres que conseguiram se 
empoderar e lutar contra os padrões consolidados, lançando reflexão sobre opor-
tunidades e obstáculos referentes ao contexto educativo e profissional feminino.
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Para a realização desse trabalho, a mulher escolhida para ser biografada foi 
Maria Zelma de Araújo Madeira, uma mulher negra, professora universitária, nascida 
em 1967 no interior do Piauí, em um município chamado Aroazes. Com relação a 
delimitação temporal, será dado ênfase ao período compreendido entre os anos de 
1997 e 2014, uma vez que esse foi o recorte de tempo da sua atuação profissional 
como educadora. Zelma Madeira, na condição de docente, alcançou determinada 
visibilidade dentro do meio acadêmico, devido ao seu engajamento nas lutas políticas 
e sociais, trabalhando com a temática racial e buscando minimizar as desigualdades 
por meio da educação, da conscientização e do conhecimento. 

Dessa maneira, dentre as muitas inquietações que a pesquisa suscitou, uma 
se destacou como a problemática central: como uma educadora negra, oriunda da 
classe trabalhadora, conseguiu entrar na universidade, ganhar reconhecimento e 
exercer influência acadêmica e social? Para responder essa inquietação desenvol-
veu-se uma pesquisa biográfica de Maria Zelma de Araújo Madeira, menina pobre e 
negra, que se tornou docente universitária e, inspirada na superação do preconceito 
racial, fomentou uma educação crítica voltada para a cidadania e justiça social.

O objetivo da pesquisa foi compreender como uma jovem negra e interiorana, 
de classe econômica baixa, conseguiu galgar escolarização, em tempos de exclu-
são educacional, para tornar-se professora universitária e militante feminista negra 
respeitada no estado do Ceará-Brasil. Acredita-se que o estudo pode contribuir 
não apenas para preservar a história e memória de Zelma Madeira, o que já seria 
interessante, mas possibilitar refletir sobre a educação e profissionalização feminina 
destinada a meninas pobres e interioranas no Ceará, bem como sobre o lugar da 
mulher negra na sociedade. 

METODOLOGIA

Desenvolveu-se um estudo do tipo biográfico (Dosse, 2015; Loriga, 2011), 
pautado nos pressupostos teóricos da história cultural (Burke, 1992), na perspectiva 
da história do presente, amparado metodologicamente na história oral (Amado & 
Ferreira, 2006). As entrevistas em história oral realizadas com Zelma Madeira foram 
gravadas, transcritas, textualizadas e validadas pela biografada mediante a técnica 
de estrutura do discurso (Flick, 2009) efetivada pela leitura e análise do texto pelo 
informante, que teve a oportunidade de realizar acréscimos e retiradas, incorporando 
outras subjetividades e confirmando as informações transcritas.

Esta pesquisa, por sua natureza qualitativa, procurou compreender aquilo que 
não poderia ser quantificado, como atitudes, crenças e valores (Minayo, 2008). Utili-
zou-se o estudo biográfico visando entender as singularidades de uma vida atrelada 
a um contexto mais amplo, ou seja, relacionar a vida da biografada com o contexto 



884 · Comunicações individuais

I — AS REVOLUÇÕES E AS MUDANÇAS EM EDUCAÇÃO

social (Dosse, 2015). Nessa perspectiva, Leite (1984, pp.12) afirma que “são signi-
ficativas as biografias que, ao conseguir delinear as características individuais do 
biografado, apresentam uma relação dialética entre o contexto social e a atuação 
de aproximação ou distanciamento do indivíduo desse contexto”.

A microhistória, ao permitir reduzir a lente de análise, com foco em sujeitos e 
contextos específicos, possibilita lançar luz a nuances e singularidades não captadas 
em pesquisas macrohistóricas (Loriga, 2011). Nesse viés, o estudo caracteriza-se por 
ser essencialmente historiográfico, situado na história da educação, dando enfoque 
as subjetividades do sujeito protagonista, Zelma Madeira, para situar e contextuali-
zar as problemáticas do campo educacional e social. Burke (1992, pp. 135), sobre 
pesquisas que envolvem o contexto social, explica que:

Seu trabalho tem sempre se centralizado na busca de uma descrição 
mais realista do comportamento humano, empregando um modelo de 
ação e conflito do comportamento do homem no mundo que reconhece 
sua – relativa – liberdade além, mas não fora, das limitações dos siste-
mas normativos prescritivos e opressivos. Assim, toda ação social é vista 
como o resultado de uma constante negociação, manipulação, escolhas 
e decisões do indivíduo, diante de uma realidade normativa que, embora 
difusa, não obstante oferece muitas possibilidades de interpretações e 
liberdades pessoais.

Nesse sentido, é valido salientar que o indivíduo é sujeito de escolhas, mas 
também sofre influências dos padrões que já estão postos na sociedade. Logo, os 
caminhos percorridos são fruto de uma relação indissociável entre anseios pes-
soais, possibilidades contextuais ante uma sociedade previamente já organizada e 
normatizada.

Fundamenta-se na História Cultural, na perspectiva da terceira fase dos Annales, 
que apresentou maior maturidade analítica e trouxe a fragmentação e a valorização 
das narrativas histórias, desconsiderando a possibilidade de uma história única e 
universal contada pelos donos do poder. Possibilita-se uma história do cotidiano, que 
não mais se deterá aos heróis, mas a qualquer sujeito: mulheres, loucos, homosse-
xuais, etc. Essa geração dos Annalles ampara um alargamento das fontes históricas, 
passando a levar em consideração todo vestígio que conta a história da pessoa: 
cartas, bilhetes, utensílio, documentos pessoais, diários, depoimentos, etc. (Burke, 
1992). Um novo paradigma é estabelecido a partir de então, passando a memória 
pessoal a ter um significado cada vez maior para a memória coletiva, ou seja, uma 
análise da vida imbricada na coletividade. Para Halbwachs (2004, pp. 85), “[...] toda 
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memória é coletiva, e como tal, ela constitui um elemento essencial da identidade, 
da percepção de si e dos outros”.

Zelma Madeira é professora efetiva do curso de Serviço Social da Universidade 
Estadual do Ceará e possui um e-mail institucional publicizado. O contato inicial foi 
por meio de mensagem eletrônica, sondando-a acerca da sua receptividade ante o 
interesse em biografá-la. Ela aceitou de imediato e se prontificou a contribuir com a 
pesquisa, possibilitando o agendamento da entrevista presencial. Esta foi realizada 
após a assinatura do termo de consentimento livre e esclarecido que explicava o 
objetivo da pesquisa, bem como a metodologia, forma de participação da entrevis-
tada, possíveis riscos, liberdade de recusa às perguntas, participação voluntária, 
publicização das oralidades em trabalhos científicos, dentre outros aspectos éticos.

É importante destacar que a entrevista ocorreu de forma livre, sem a utilização 
de roteiro, permitindo a entrevistada narrar sua história de vida de acordo com a re-
levância que ela atribuía as suas recordações. Apenas quando surgia alguma dúvida 
por parte das entrevistadoras, ou necessidade de maior esclarecimento para melhor 
compreensão de informações, era realizada uma pequena intervenção para perguntar 
a respeito das inquietações. A entrevista se deu na Coordenadoria Especial de Polí-
ticas Públicas para Promoção da Igualdade Racial – Ceppir, local onde a biografada 
está atuando como gestora desde 2015, em uma sala reservada na qual Zelama 
Madeira trabalha, teve duração de aproximadamente trinta minutos e foi gravada em 
dispositivo móvel, sem problemas na gravação. Depois de transcrita, foi validada sem 
acréscimos ou retiradas e, em seguida, textualizada para análise e interpretação.

FORMAÇÃO EDUCATIVA E ATUAÇÃO PROFISSIONAL 
DE MARIA ZELMA DE ARAÚJO MADEIRA

Maria Zelma de Araújo Madeira, filha de Gilberto Alberto Madeira e Rosária Fir-
mino de Araújo Madeira, nasceu em 22 de dezembro de 1967, na cidade de Aroazes, 
que se localiza na microrregião de Valença do Piauí, mesorregião do Centro-Norte 
Piauiense. Ela é a mais nova de três irmãos, sendo o mais velho Acilino Alberto 
Madeira Neto e a irmã do meio Maria Zélia de Araújo Madeira. 

Em Azores, não tão diferente de tantas outras cidades do interior, o acesso à 
educação formal pelo público feminino era diminuto, pois difundia-se o entendimento 
de que as mulheres poderiam ser instruídas no próprio lar, seguindo o exemplo das 
mães, já que não precisam de níveis elevados de escolarização para galgar um 
bom casamento e atuar na condição de donas de casa (Magalhães Junior, 2003).

Gilberto e Rosária mudaram-se com sua família para Teresina, capital do 
estado do Piauí, no início da década de 1970, quando Zelma possuía entre três e 
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quatro anos de idade. A mudança se deu em decorrência do êxodo rural em busca 
de melhores condições de vida. Para além da busca por trabalho em Teresina, haja 
vista que seu pai era um trabalhador da construção civil e sua mãe costureira, na 
capital teriam maiores oportunidades para propiciar uma boa escolarização para 
os filhos, pois, de acordo com a biografada “eles apostavam, como a maioria das 
famílias negras, que nós só iríamos ter a ascensão e uma mobilidade social se nós 
tivéssemos um processo de escolarização concluído” (Madeira, 2019).

Durante a infância, Zelma relata que apresentou muita resistência para estudar, 
uma vez que era vítima de racismo dentro da escola. A esse respeito, ela afirma: “eu 
me intranquilizava muito com o que as pessoas chamam hoje de bullying e eu cha-
mo de racismo. Então eu era ‘nega burra’, ‘nega feia’. Aquela coisa muito truculenta 
e violenta para mim foi o espaço de escolarização, a escola” (Madeira, 2019). Por 
esse motivo envolvia-se em muitos conflitos, já que revidada as agressões verbais 
e físicas que recebia.

No Brasil, devido a colonização europeia, e a condição de escravidão do ne-
gro, criou-se uma cultura de valorização da raça branca em detrimento da negra, 
associando a esta última percepção negativa, que era fomentada, inclusive, pelos 
livros didáticos ao valorizar imagens que traziam o fenótipo branco com distinção 
e uma história eurocêntrica (Oliveira & Aragão, 2018). Tal modo que imbuídas em 
uma cultura preconceituosa, as crianças, desde cedo, aprendiam a desvalorizar o 
negro, dificultando as possibilidades do fomento a uma educação justa, igualitária, 
democrática e libertária (Vasconcelos, Fialho & Lopes, 2018)

De acordo com Zelma, ela nunca foi uma criança de suportar tudo o que acon-
tecia no espaço escolar e constantemente se envolvia em brigas, pois, na visão dela 
enquanto criança, a agressão física era a arma que ela tinha para lutar e se defender, 
já que, para sua mãe, os argumentos que ela apresentava para não ir à escola não 
eram levados em consideração:

Não dava para vir com essas linhas argumentativas para a minha mãe, 
porque ela disse assim: eu vou lhe mostrar como você vai para a escola! 
Então ela não tinha todo esse trato psicológico, se eu estava sofrendo, se 
eu não estava, de que forma eu ia enfrentar isso [...]. Ela queria porque 
queria que eu fosse, que eu passasse de ano e que eu me formasse e 
que eu fosse para a universidade (Madeira, 2019).

A biografada explica que sua mãe havia traçado um projeto de vida de conseguir 
fazer os três filhos ingressarem na universidade, por isso nunca desistiu do processo 
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de escolarização e lutou para que a filha caçula não se evadisse da escola. E assim 
aconteceu, Zelma continuou frequentando a instituição mesmo com todas as dores, 
conflitos e confusões. Inclusive relembra e repete o que sua mãe dizia, “permanecer 
na escola era a saída para quem é pobre e negro” (Madeira, 2019). Em contraponto 
a essa situação de sofrer preconceito e ser obrigada a enfrenta-lo, Zelama infere que 
no ambiente familiar em que ela vivia era muito amada e considerada bonita e inteli-
gente, ou seja, seus pais cuidavam da sua autoestima e sempre tentava valorizá-la.

Apesar de dona Rosária ter baixa escolarização, ser semianalfabeta, pois só sabia 
escrever seu nome, ela tinha o entendimento de que o ensino superior era o único 
caminho que poderia mudar a condição social e econômica de seus filhos. Rosária foi 
criada pela avó, que trabalhava como lavadeira na casa de uma família rica, em que 
os filhos estudavam direito em uma faculdade em Recife. Essa situação despertou 
em Rosália a vontade de cursar uma faculdade, estimulada por sua madrinha que 
era professora em Teresina e tinha interesse em levá-la para a capital para estudar, 
entretanto, a avó que a criava não permitiu e o desejo foi repassado para os filhos.

Mas ela se espelhou nessa realidade que não era dela, mas ela achou 
que essa realidade poderia ser dada não a ela, mas os filhos dela po-
deriam ser naquela perspectiva. Então ela tem todo orgulho. Mamãe 
mesmo só alfabetizada, ela sabe o que é uma graduação, o que é uma 
pós-graduação, o que é um mestrado, o que é um doutorado, o que é 
um pós-doutorado. Esse negócio de faculdade ela sempre foi vidrada, e 
universidade. Então minha mãe é de uma sabedoria muito grande. Então 
ela tem mais sabedoria do que meu pai. Meu pai estudou até o quinto ano, 
mas ele não tinha essa visão ao longe. Ela tem essa visão de projeto, ela 
projeta ao longe até hoje (Madeira, 2019).

O pai, enquanto pedreiro, construiu uma razoável casa para a família, com mui-
to esforço e sacrifício, em um bairro de Teresina chamado Lourival Parente. Zelma 
sempre morou com os pais e irmãos nessa casa e, assim como seus irmãos, estudou 
até a oitava série em escola pública do bairro, depois, cursavam o ensino médio em 
instituição privada, por intermédio de bolsas de estudo que a mãe conseguia com 
políticos ou professores que conhecia, pois acreditava que na escola pública o en-
sino era mais profissionalizante e não era voltado para o vestibular. Como o sonho 
de Rosária era ter seus filhos formados no ensino superior, ela buscava todas as 
articulações possíveis para fomentar boa escolarização aos filhos. 

A biografada relembra ainda um fator que, de acordo com ela, facilitou muito 
sua vida educacional, o fato de nunca ter sido obrigada a trabalhar, mesmo com o 
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cenário de vulnerabilidade marcado pela pobreza em sua família viveu em muitos 
períodos.

Então a gente estudava. Nossa função sempre foi tida para estudar. Então 
isso facilitou muito. Eu não tive que entrar no mercado de trabalho logo, 
eles bancavam, com muita dificuldade. Ter que pagar transporte coletivo 
para ir para a escola, comprar os livros, comprar as coisas [...], mas eles 
fizeram de tudo, todo esforço, eles dois. Ele como da construção civil, 
pedreiro, mestre de obra, e ela como costureira. Então eles bancaram 
toda a nossa vida escolar para que a gente só trabalhasse, só começasse 
a receber uma grana quando estivesse nos estágios, dentro da universi-
dade (Madeira, 2019).

Zelma conseguiu entrar na universidade, como sonhava sua mãe, mesmo em 
tempos que não existia a política afirmativa de cotas, graças à boa escolarização 
frequentada em instituição privada por intermédio da concessão de bolsa de estudos. 
Cursou Serviço Social na Universidade Federal do Piauí, ingressando em 1986, aos 
18 anos de idade. 

O contexto político brasileiro era de efervescência, pois vivia-se o final da dita-
dura militar e início da Nova República, cresciam os movimentos sociais e populares 
na busca de uma nova constituinte para a instauração de direitos sociais, econô-
micos e culturais na futura Constituição Federal de 1988 (Magalhães Junior, 2003). 
O cenário em Teresina, no Piauí, era semelhante ao nacional, e a universidade era 
um ambiente repleto propício para o envolvimento com grupos militantes políticos. 
Tal cenário marca a formação universitária de Zelma, pois, para além dos conheci-
mentos discutidos em sala de aula, ela pode participar de muitas passeatas e atos 
públicos que deram início a sua formação como pesquisadora da mulher negra e 
inserção na política, sempre com foco nas questões sociais.

Zelma escolheu Serviço Social porque sempre foi uma pessoa ligada a associa-
ção de moradores do bairro, lidava com as questões comunitárias e com o povo, no 
sentido de organização popular, e acreditou ter o perfil para seguir nessa profissão, 
que possibilita trabalhar com as questões sociais. Contudo, desde criança, revela 
ter paixão e admiração pela docência.

Desde criança queria brincar sempre de escola, mas exigia ser a profes-
sora, embora minhas amigas tivessem num grau maior que o meu, mas 
eu exigia, eu era autoritária e chantageava de não brincar se eu não fosse 
a professora. Eu achava bonito a pessoa ser professora, essa profissão. 
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Como criança, eu achava que tinha um poder, tinha uma autoridade ser 
professora. [...]. Eu sempre atribuí um poder, um poder mágico, eu atri-
buía a professora. Eu achava professora uma profissão grande. E aí eu 
fui crescendo com isso (Madeira, 2019).

Zelma concluiu a graduação em 1991, após vivenciar algumas greves. E, ainda 
no início dos anos 1990, já como assistente social, casou-se. Foi nesse momento 
que Zelma foi morar em Fortaleza, pois seu companheiro trabalhava na capital 
do Ceará. Em 1992, começou uma pós-graduação em Ciência Política, cursando 
uma especialização em Análise Política, aprofundando suas leituras nas áreas de 
formação política da sociedade brasileira, processo de redemocratização do Brasil, 
filosofia e análise política.

Em 1995, foi aprovada no mestrado em Sociologia, no qual se debruçou na 
investigação de como as mulheres se reapresentavam como mãe e esposas na 
nossa sociedade, estudando as relações de gênero e a sociologia da família, pois 
pretendia ampliar seus conhecimentos na área das ciências sociais e, assim, com-
preender melhor o objeto de atuação da profissão por ela escolhida, pois julgava 
que eram múltiplas as expressões da questão social (Madeira, 2019).

No ano de 1997, ela deu início a sua vida como docente, na condição de pro-
fessora bolsista no curso de Serviço Social na UECE, período em que ainda estava 
cursando o mestrado em Sociologia. Depois, passou a ser professora substituta por 
sete anos, vivenciando relações de trabalho precarizadas.

Mesmo diante das condições adversas e que me deixaram em situação 
de vulnerabilidade por não ser efetiva do quadro docente da UECE pos-
so dizer de minha felicidade em abraçar esta profissão desde a infância, 
tendo um lugar de muita estima na minha vida. Isso não sem propósito, 
considero a experiência de ensino fascinante, ministrar aula, construir as 
disciplinas num processo ensino-aprendizagem, na relação dialógica entre 
professor e aluno, orientar projetos de pesquisa, e Trabalho de Conclu-
são de Curso (TCC), monitoria, iniciação científica, projeto de extensão 
universitária, em síntese, são tantas com as quais me identifico neste 
percurso acadêmico (Madeira, 2019).

Concluiu o mestrado em 1998, e, neste mesmo período, exerceu a docência, 
atuando com a formação dos professores leigos, ou daqueles que não tinham es-
colaridade superior com os cursos de pedagogia em regime especial. Tal atividade 
possibilitou a ampliação do seu conhecimento na área da sociologia da educação. 
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Essa experiência ocorreu na Universidade Estadual vale do Acaraú – UVA.
Finalmente, em 2002, Zelma foi aprovada no concurso para professor efetivo 

da UECE. Entretanto, foi convocada apenas em junho de 2004, mesmo ano em que 
ingressou no doutorado. Sobre este ingresso ela explica: “Para quem se propõe 
seguir a carreira acadêmica, cursar um doutoramento é fundamental, resolvi investir 
tempo e muito estudo na construção de dois projetos de pesquisa a ser inscrito nos 
programas de pós-graduação com os quais me identificava na UFC, na Sociologia 
e na Educação” (Madeira, 2019). Ela foi aprovada nos dois cursos, e optou pela 
Sociologia.

Mesmo em uma rotina cansativa, atuando como professora universitária efetiva 
e cursando doutorado, pois não teve direito ao afastamento, já que precisava cumprir 
o período de três anos do estágio probatório, Zelma estava muito feliz. Ela explica:

Eu gosto de ser professora, eu gosto da relação na sala de aula com os 
alunos. Eu gosto dessa construção, de estudar junto, de ajudar, de ver 
assim no olho dos alunos e das alunas o brilho do encantamento da apren-
dizagem, de estar ouvindo a minha aula, eu falo alto, em me empolgo, eu 
me realizo na sala de aula, eu gosto de construção do conhecimento, de 
ler, de discutir, de ouvir, de debater, de perceber a juventude, a necessi-
dade de aprender (2019).

Restando oito meses para concluir sua tese, então ela conseguiu o afastamen-
to. A defesa da sua tese de doutorado se deu em 27 de fevereiro de 2009. Durante 
sua trajetória profissional-acadêmica, Zelma, além da docência, esteve envolvida 
em várias atividades, como: projetos de extensão universitária, grupos de pesquisa, 
laboratórios, dentre outras. E, para ela, essa participação em diversos âmbitos da 
universidade proporcionou-a contato com alunos de diferentes cursos, professores e 
pesquisadores, o que ampliou seus conhecimentos, contribuindo para seu constante 
processo de aprendizagem.

Vale ainda destacar que, próximo ao término do doutorado, em setembro de 
2008, foi indicada pela Reitoria da UECE a participar como representante no Fórum 
Permanente de Educação e Diversidade Étnico-racial. E em 2009, foi eleita Coorde-
nadora Executiva deste Fórum. Já no ano seguinte, em 2010, fundou o Laboratório 
de Estudos Afro-brasileiros de Gênero e Família – Nuafro. E em 2015, foi convidada 
pelo governador Camilo Santana para assumir a Ceppir. Permaneceu nessa função 
até 2018 e foi reconduzida no cargo em 2019, continuando como gestora estadual 
da igualdade racial coordenando a Ceppir. A esse respeito, Zelma (2019) assegura, 
“hoje eu estou gestora, mas eu sei que eu sou é professora mesmo”.
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Os resultados aferiram que Zelma Madeira era filha de pai trabalhador da 
construção civil e mãe costureira, nascida em 1967, na cidade de Aroazes, interior 
do estado do Piauí; município Brasileiro no qual não era possível sequer concluir 
a educação básica por ausência de escolas públicas de segundo grau. Mudou-se 
para capital do Piauí, em 1970, pois seu pai buscava emprego e educação para os 
filhos em Teresina, por esta cidade ser um pouco mais desenvolvida. Nesta, cursou 
a educação básica sempre enfrentando o racismo e a exclusão, tendo que desen-
volver mecanismos de resistência para não evadir.

Com apoio dos pais galgou educação superior pública, concluindo o curso de 
Serviço Social (1990) para atuar como assistente social com foco na inclusão cida-
dã das mulheres negras e pobres. Casou-se com um fortalezense e o matrimônio 
possibilitou o prosseguimento nos estudos no estado do Ceará, onde realizou pós-
-graduação em Ciência Política (1992), mestrado (1995) e doutorado em sociologia 
(2008). Iniciou a atuação como docente no ensino superior em 1997, como substituta, 
sendo efetivada após 7 anos. Foi indicada pela Reitoria da Universidade Estadual do 
Ceará como representante no Fórum Permanente de Educação e Diversidade Étni-
co-racial e eleita Coordenadora Executiva (2009), fundou o Laboratório de Estudos 
Afro-brasileiros de Gênero e Família – Nuafro (2010) e foi convidada pelo governador 
Camilo Santana (2009) para assumir a Coordenadoria Especial de Políticas Públicas 
para Promoção da Igualdade Racial – Ceppir (2018).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo em questão tratou de discorrer sobre a biografia de Maria Zelma de 
Araújo Madeira, uma mulher negra, de origem simples, nascida no interior do Piauí, 
mas que foi morar em Fortaleza, capital do estado do Ceará, no início de sua vida 
adulta, onde deu sequência à sua formação acadêmica e começou a sua história 
profissional. Essa biografia permite refletir memórias de resistência da mulher negra e 
compreender contextos históricos educacionais de superação e de silenciamento de 
um coletivo de mulheres negras relegadas ao analfabetismo e a invisibilidade social.

Objetivou-se compreender a biografia da professora Zelma Madeira enfatizando 
sua atuação profissional como educadora universitária e relacionando esse período da 
sua vida com o contexto sócio histórico da época. Os resultados permitem observar 
que Zelma foi vítima de racismo na infância dentro da escola e que por esse motivo 
apresentou resistência para frequentar essa instituição. Os pais, mesmo possuindo 
pouca instrução educacional, investiram na escolarização dos filhos, sobretudo a 
mãe, que traçou como objetivo para seus filhos o ingresso no ensino superior e 
jamais permitiu a evasão escolar. Inclusive mudou-se com a família para capital do 
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Piauí, em 1970, pensando na educação para os filhos em Teresina, por esta cidade 
ser um pouco mais desenvolvida. 

Em Teresina, Zelma cursou a educação básica sempre enfrentando o racismo 
e a exclusão, tendo que desenvolver mecanismos de resistência para não evadir. 
Com apoio dos pais galgou educação superior pública, concluindo o curso de Serviço 
Social (1990) para atuar como assistente social com foco na inclusão cidadã das 
mulheres negras e pobres. Casou-se com um fortalezense e o matrimônio possibilitou 
o prosseguimento nos estudos no estado do Ceará, onde realizou pós-graduação 
em Ciência Política (1992), mestrado (1995) e doutorado em sociologia (2008). 

Zelma iniciou a atuação como docente no ensino superior em 1997, como 
substituta, sendo efetivada após 7 anos. Foi representante no Fórum Permanente de 
Educação e Diversidade Étnico-racial, Coordenadora Executiva, fundadora do Nuafro 
e coordenadora da Ceppir. Sua trajetória demonstra não apenas o enfrentamento ao 
racismo, mas a superação do contexto de vulnerabilidade economia e social graças 
ao apoio incondicional dos pais que, mesmo pobres, não permitiram que os filhos 
trabalhassem por acreditarem que o negro precisava de muito conhecimento para 
reverter a condição de inferioridade imposta sócio historicamente. 

Como docente e pesquisadora das relações de gênero, raça e etnia, e gestora 
pública, Zelma desenvolveu identidade consoante ao feminismo negro, militando na 
defesa de um projeto societário mais justo e igualitário. Essa biografia permite refletir 
memórias de resistência da mulher negra e compreender contextos históricos educa-
cionais de superação e de silenciamento de um coletivo de mulheres negras relegadas 
ao analfabetismo e a invisibilidade social. Pois, inserida em um contexto de vulnera-
bilidade, Zelma teve o privilégio de ter sua vida educacional valorizada e preservada, 
dessa forma, teve possibilidades e condições para fazer carreira na vida acadêmica. 

Cabe ainda explicitar que essa pesquisa, por se tratar de um estudo biográfico, 
isto é, apresentar uma história de vida de um sujeito específico, tem como limitação 
a impossibilidade de apresentar generalizações, haja vista que possui particularida-
des próprias do sujeito em questão. Em contrapartida, tem importância no processo 
compreensão e valorização da educação feminina negra na história da educação, 
pois expõe dificuldades e silenciamentos historicamente silenciados.
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RESUMO

A Arte das Mãos foi sempre uma Arte mal-amada nos séculos XII a XV como 
evidencia Cristina Moisão, mas pior ficou a sua situação com a extinção da Univer-
sidade de Évora em 1759, quando a de Coimbra passou a ser a única Universidade 
Portuguesa. Contudo as Cortes Constituintes de 1821-1822, consideraram que o 
estudo da cirurgia devia ser elevado à perfeição, dando maior extensão ao ensino 
estabelecido no hospital de S. José em Lisboa e no da Misericórdia no Porto. Curiosa-
mente, quer-se que cesse “daqui em diante a diferença entre sangrador, ou cirurgião 
de pequenas operações, e o cirurgião operador; não devendo para o futuro haver se 
não umas cartas de cirurgia,” ficando unicamente autorizados a exercer os que as 
obtiverem, “ou até da faculdade de Medicina e Cirurgia da Universidade de Coimbra.” 
Também “As aulas de Farmácia só poderão ter lugar em Lisboa, Coimbra e Porto, 
onde houver o estudo da Filosofia natural” e “Enquanto não se estabelecem as escolas 
de Filosofia natural e de Cirurgia, –…os boticários devem frequentar, nenhum poderá 
ser examinado, sem primeiro apresentar certidão de ter praticado com assiduidade, 
e aproveitamento pelo menos quatro anos sucessivos em uma botica acreditada.”[1]

Era a verdadeira rutura com a tradição da formação médica e farmacêutica, 
prenúncio de um novo tempo. Mas, os anos de guerra civil, permitiram apenas a 
criação em 1825 da Real Escola de Cirurgia no Hospital de S. José e a Régia Escola 
de Cirurgia do Porto, transformadas em Escolas Médico-Cirúrgicas em 1836 pelo 
decreto de 29 de Dezembro. Concorriam então diretamente com a Faculdade de 
Medicina e Cirurgia da Universidade de Coimbra[2].

Paralelamente havia formação de cirurgiões nos Hospitais militares, sendo José 
Fradesso Bello – Lente de Anatomia e Cirurgia na Praça de Elvas e Fr. António de 
S. Frutuoso – Lente de Anatomia, Primeiro Médico do Hospital Militar de Chaves[3]. 
Por isso, “Chamam-se alunos a dois Soldados…que frequentam a Aula de Cirurgia, 
para se proverem nos lugares vagos de Ajudantes do Cirurgião-Mor, mas …só o 
Regimento de Infantaria de Chaves.[4]

Tentava-se assim acabar com o divórcio entre cirurgia e medicina e também 
no Ensino da Química (Janeira, Guedes e Gonçalves, 1998), ou seja, acabar com a 
distinção entre cabeça e mãos, embora os povos continuem a distinguir as formas 
da Arte de Curar. 

[1] Diário das Cortes Gerais e Extraordinárias da Corte Portuguesa, 10 de Junho de 1822, pp. 716-717.

[2] Jornal de Coimbra, vol. I, n.º III, Março de 1812, pp. 190-194.

[3] Jornal de Coimbra, vol. III, Lista dos assinantes do Jornal de Coimbra no 1.° Semestre de 1813, p. 416.

[4] Jornal de Coimbra, vol. VI, 1814, p. 66.
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PALAVRAS-CHAVE

Novas universidades, ensino da medicina e cirurgia, ensino laboratorial da química

A EMERGÊNCIA DAS UNIVERSIDADES DE LISBOA E PORTO

Era muito teórico e demasiado facilitado na aprovação o ensino na Universidade 
de Coimbra, onde “Os estudantes matriculados nas aulas de retórica e filosofia do 
colégio das artes de Coimbra expuseram que no mês de Julho passado fora repro-
vada uma terça parte deles por continuar a prática erroneamente introduzida pelo 
reitor da universidade de não haver no colégio a forma de aprovação simpliciter e 
ficar reprovado aquele que leva um só R,”… e por isso frisa o deputado Peixoto: 
“Toda a gente se queixa da demasiada gente que concorre à universidade, e da 
mui pouca que faz progressos na vida literária; pois então porque não se hão de ir 
joeirando os alunos delas desde os preparatórios?”[5].

REORGANIZAÇÃO DA ECONOMIA E DA SOCIEDADE
 
Era também por isso necessário usar a ciência de modo a higienizar a fisiologia 

social, tal como nos diz e aconselha Claude-Henri Saint-Simon num conjunto de 
textos que Gurvitch sequenciou e comentou em 1965. Servia-se da ideia de liber-
dade industrial para reorganizar uma sociedade subvertida na sua fisiologia. Era o 
necessário para fazê-la funcionar de acordo com a ciência que deve determinar a 
organização da sua indústria, composta e dirigida por gente da indústria, tanto por 
operários como pelos que a comandam, mas deixando de fora os ladrões, aqueles 
que, em geral, lhes levam grande parte da sua produção, pois que, mesmo sendo 
incapazes, se colocam em posição de dirigir os mais capazes, e sendo grandes de-
linquentes se encarregam de punir as faltas dos pequenos delinquentes, que eles 
escolhem de modo estratégico para poderem capturar aos cidadãos grande parte 
da riqueza que coletivamente produzem (Gurvitch, 1965, pp. 106-107)[6]. Mas, o que 
ser quer e mais importante que os conhecimentos físicos e matemáticos, é a moral 
como base de uma sociedade cada vez melhor (Gurvitch, 1965, p. 157).  Neste sen-
tido é importante defender a Liberdade Industrial como forma de construir no futuro 

[5] Diário das Cortes Gerais e Extraordinárias da Corte Portuguesa, 6 de Maio de 1822, p. 74, p. 75, 76, 

coluna 1.

[6] Le Parti national ou industriel comparé au parti anti-national (Extrait de la dixième livraison du Politique 

1819, (Vol. XIX – Vol. 3 des Œuvres complètes, édition de 1869.
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a perfeição da ordem social, abrindo no presente o caminho para que os vindouros 
a atinjam. Defende Alfred Pereire no prefácio a Saint Simon (p. xxxix).

Paralelamente, procurava-se racionalizar a atividade governativa através da pu-
blicação de Compêndios de Contabilidade como o de Domingos de Almeida Ribeiro, 
que exemplifica com datas de 1826 os movimentos contabilísticos correntes. Falan-
do-nos então em 1842, na página 40, do “modelo prático da Escrituração Mercantil, 
arrumada nos ditos três livros, tal qual o conservamos desde que cursamos a Facul-
dade de Comércio na Academia Real da Marinha e Comércio da Cidade do Porto”.

Antes José Acúrcio das Neves tinha estudado o processo de industrialização 
do país e, ainda, as dificuldades causadas pelas Invasões Francesas e problemas 
políticos subsequentes, sendo possível ver nesta história de vida paralelismos com 
a de Saint Simon que, ao longo do período vivido em França de 1789 até 1825, teve 
muitos momentos de mudança de ideias para sobreviver, onde ressalta a defesa 
da indústria como elemento estruturante de uma nova sociedade, tal como o fez 
Acúrcio das Neves. 

A ARTE DAS MÃOS

A Arte das Mãos foi sempre uma Arte mal-amada nos séculos XII a XV como 
evidencia Cristina Moisão, aprendendo os cirurgiões a fazer e a ajudar a fazer, 
acompanhando sempre um mestre durante algum tempo, de quem seria criado, 
preparando-se para um exame que lhe daria autonomia profissional. Era por isso 
uma aprendizagem tácita através um ambiente considerado propício, dentro das 
corporações medievais, que terminava por um exame que certificava uma habilita-
ção profissional, tutelada por um cirurgião-mor que tinha esta prerrogativa legal por 
determinação do Rei (Moisão, 2018).

Esta situação manteve-se com a extinção da Universidade de Évora em 1759, 
quando a de Coimbra passou a ser a única Universidade Portuguesa. Contudo os 
Constituintes de 1821-1822 como vemos no Diário das Cortes Gerais e Extraordinárias 
da Corte Portuguesa, claramente inspirados no Jornal de Coimbra, consideraram que 
o estudo da cirurgia devia ser elevado à perfeição, dando maior extensão ao ensino 
estabelecido no hospital de S. José em Lisboa e no da Misericórdia no Porto. Quer-se 
que cesse “daqui em diante a diferença entre sangrador, ou cirurgião de pequenas 
operações, e o cirurgião operador; não devendo para o futuro haver se não umas 
cartas de cirurgia,” ficando unicamente autorizados a exercer os que as obtiverem, 
“ou até da faculdade de Medicina e Cirurgia da Universidade de Coimbra.” Também 
“As aulas de Farmácia só poderão ter lugar em Lisboa, Coimbra e Porto, onde hou-
ver o estudo da Filosofia natural” e “Enquanto não se estabelecem as escolas de 



900 · Comunicações individuais

I — AS REVOLUÇÕES E AS MUDANÇAS EM EDUCAÇÃO

Filosofia natural e de Cirurgia, –…os boticários devem frequentar, nenhum poderá 
ser examinado, sem primeiro apresentar certidão de ter praticado com assiduidade, 
e aproveitamento pelo menos quatro anos sucessivos em uma botica acreditada.”[7].

Um ano depois, perante os problemas persistentes da saúde pública, o processo 
de certificação dos que devem ser providos nos lugares de Médicos de Partido é 
reforçado em 21 de Agosto de 1823, quando o Rei determinou:

E Tomando na Minha Real Consideração que, tendo-se exigido essa qua-
lificação desde então até agora em todos os que pretendem ser admitidos 
aos lugares da Magistratura, não tem sido de maneira alguma atendida nos 
Médicos, que são providos nos Lugares do Serviço Público e do Estado, ao 
mesmo tempo que nestes se requerem, não menos que aos Magistrados 
as qualidades literárias e morais, necessárias para o bom desempenho de 
tão ponderosos Cargos: Hei por bem, em conformidade da referida Carta 
Régia de três de Junho de mil setecentos oitenta e dois, Determinar, que 
data deste Alvará em diante nenhum Bacharel, Formado ou Licenciado 
em Medicina possa obter partido da Câmara, nem ser admitido ao Serviço 
dos Hospitais Civis ou Militares, nem empregados pela sua profissão em 
qualquer outro Lugar de interesse público, sem primeiramente apresentar 
Certidão, em que se prove ter alcançado informações da sua Faculdade 
com unanimidade ou ao menos com pluralidade de votos de aprovação, 
tanto em procedimento e costumes, como em merecimento literário e nas 
qualidades de prudência, probidade e desinteresse.

Era um Alvará, redigido por Joaquim Pedro Gomes de Oliveira, “pelo qual Vossa 
Majestade Tomando em consideração o quanto importa a saúde púbica que os Ba-
charéis, Formados ou Licenciados em Medicina tenham as qualificações necessárias 
para serem admitidos nos partidos das Câmaras, nos Hospitais, ou empregados pela 
sua profissão em qualquer outro Lugar de interesse público; Há por bem dar ao dito 
respeito as providências na forma que nela se declaram”, sendo por isso para Vos-
sa Majestade ver, sendo por isso feito por Gaspar Luiz de Morais que o registou “a 
fol. 112 vers. do Livro XI das Cartas, Alvarás e Patentes, fica registado este Alvará. 
Secretaria de Estado dos Negócios do Reino em 25 de Agosto de 1823.”[8]  

[7]  Diário das Cortes Gerais e Extraordinárias da Corte Portuguesa, 10 de Junho de 1822, p. 716-717.

[8]  Arquivo Municipal de Proença-a-Nova. Alvará n.º 26 dado no Palácio da Bemposta em 21 de Agosto 

de 1823.
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BRASIL E A EVOLUÇÃO CIENTÍFICA 

Acelerou-se este processo de mudança do ensino da Medicina, Cirurgia e 
Farmácia com a ida do futuro Rei para o Brasil, onde surge na Baía uma Escola de 
Medicina sendo o 22 de janeiro de 1808 uma data marcante, pois corresponde à 
chegada do Príncipe Regente D. João e sua corte à Bahia. Nessa época, a medicina 
na Colônia era exercida pelos físicos, cirurgiões, barbeiros e boticários, aprovados 
pelas autoridades competentes. Pelas leis do reino, somente os físicos ou médicos 
estavam autorizados para o exercício da medicina. Não praticavam por isso a ci-
rurgia, atividade que competia aos cirurgiões, a quem era permitido somente tratar 
de lesões externas, ficando proibida a estes a administração de medicamentos e 
cuidados de moléstias internas. Os barbeiros, por sua vez, concorriam até certo pon-
to, na prática, com os cirurgiões, pois recebiam autorização para realizar pequenas 
intervenções cirúrgicas, tais como: sangrar, sarjar, aplicar ventosas, pensar feridas 
e extrair balas e dentes.

Foram então criadas escolas de cirurgia na Bahia e no Rio de Janeiro, com a 
finalidade de formar cirurgiões. A primeira delas foi a Escola de Cirurgia da Bahia, 
criada mediante Carta Régia de 18 de fevereiro de 1808, expedida pelo Ministro 
do Reino, D. Fernando José de Portugal, ao Capitão-General da Bahia, D. João 
de Saldanha da Gama de Mello e Torres, Conde da Ponte, onde para criação 
desta Escola, foi decisiva a atuação do pernambucano Dr. José Corrêa Picanço, 
médico-cirurgião da Real Câmara e lente jubilado da Faculdade de Medicina de 
Coimbra, que argumentou para o Príncipe Regente D. João sobre a necessidade 
de criação de uma escola de cirurgia no Hospital Real Militar. Como com a família 
real, retornou ao Brasil o físico-mor do reino Manoel Luiz Álvares de Carvalho, este 
em 1812, foi nomeado cirurgião-mor do reino e Diretor dos Estudos de Medicina e 
Cirurgia da Corte e Reino do Brasil sendo o autor do Plano de Estudos de Cirurgia, 
aprovado pelo decreto de 1º de abril de 1813, que deu origem à primeira reforma 
na Escola do Rio de Janeiro, em 1813 e, posteriormente, na Escola de Cirurgia da 
Bahia. Nesta última, mediante Carta Régia de 29.12.1815, dirigida ao 8º Conde dos 
Arcos, D. Marcos de Noronha e Britto as principais modificações decorrentes foram 
as seguintes: 1º Escola de Cirurgia passou a Colégio Médico-Cirúrgico; 2º o curso 
passou a ter a duração de cinco anos; 3º novas cadeiras foram incorporadas, dentre 
elas, a Química Farmacêutica.

A nova estrutura começou a funcionar em março de 1816, mas uma segunda 
Carta Régia, datada de 29 de novembro de1819, diz que o Rei, manda: ‘ter na cida-
de da Bahia o exercício da cadeira de Farmácia” e quatro anos após a publicação 
da Carta Regia de 29 de novembro de 1815, que estabeleceu o ensino da Química 
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Farmacêutica, D. João VI, agora na qualidade de rei, amplia o campo de estudos 
farmacêuticos com a criação desta cadeira e designou para ocupá-la o médico por-
tuguês Dr. Manuel Joaquim Henriques de Paiva, diplomado pela Universidade de 
Coimbra e de reconhecido valor científico[9].

No final do Século XIX, entre setembro de 1882 e agosto de 1883 António Lopes 
Mendes vai ao Brasil, mais propriamente à Amazónia que agora podemos reanali-
sar através da georreferenciação, usando o seu trabalho “América Austral – Cartas 
escritas da América nos anos de 1882 e 1883”, publicado no Boletim da Sociedade 
de Geografia de Lisboa (Boletim SGL), números relativos aos anos de 1893, 1894 
e 1896 (Pacheco, 2018). 

CIRURGIÕES E MÉDICOS 

Havia assim uma rutura na formação científica dos cirurgiões já que havia a 
faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra, passava a ser também de Ci-
rurgia. Não admira que na Beira Interior já houvesse uma cobertura médica e cirúr-
gica em 1818 feita por médicos e cirurgiões de partido, conforme a estrutura criada 
por D. Sebastião em 1568 (Diniz, 2019, a)). Foi esta que vigorou até à criação do 
Serviço Nacional de Saúde em 1978 e integrada neste com o Estatuto do Médico 
em 1979 (Diniz, 2019, b)). 

Entretanto, em Proença-a-Nova após terem nomeado pouco depois de 11-11— 
1805 o médico José Ferreira Sobral com o ordenado de 250.000 reis anuais, redu-
zem-lhe o ordenado em 23-10-1836 para 150000, mas em 1840 ganhava 300.000, 
para logo em 9-3-45 suprimir o partido médico por que o médico nada fazia e criar 
o partido de —cirurgião, representando à Rainha nesse sentido, sendo só em 3-11-
1850 nomeado o cirurgião da nova escola Francisco Lopes da Cunha Pessoa, que 
pouco tempo aí se demorou. Por isso, em 25-12-1852 o povo pede à câmara, por 
não haver outro, que nomeasse o médico José Ferreira Sobral com 150000 reis, 
que era médico em 1861 com 162.000 reis (Catharino, 1933, p. 50).

É visível aqui as vantagens da criação da Escola Médico-Cirúrgica, aqui não 
identificada como de Lisboa ou Porto, que mostrava maior capacidade de dar acesso 
a cuidados médicos tanto na valência médica como cirúrgica também em Vila de 
Rei, um concelho próximo. Como veremos era também uma verdadeira rutura com 
a tradição da formação médica e farmacêutica, prenúncio de um novo tempo. Mas, 
os anos de guerra civil, permitiram apenas a criação em 1825 da Real Escola de 
Cirurgia no Hospital de S. José e a Régia Escola de Cirurgia do Porto, conforme:

[9]  Resumo de del Corral, Souza e Negrão, 2009, pp. 36-41.



Comunicações individuais · 903

I — AS REVOLUÇÕES E AS MUDANÇAS EM EDUCAÇÃO

Alvará com força de Lei, porque Vossa Majestade, Tomando na sua Real 
Consideração o quanto interessa a felicidade pública, e a conservação 
da saúde de seus Povos, na educação de hábeis Cirurgiões, há por bem 
que se estabeleça um Curso de Cirurgia em Escolas regulares, que se 
fundarão no Hospital Real de S. José nesta capital de Lisboa, e propor-
cionalmente no Hospital da Misericórdia da Cidade do Porto, segundo 
o plano que baixa com o mesmo Alvará; declarando que os Ordenados 
dos Professores, Empregados, e mais despesa destes Estabelecimento 
sejam pagos pela prestação de dez contos de reis, que oferecerão os 
Contratadores Gerais do Tabaco, sem outra alguma despesa da Sua Real 
Fazenda, tudo na forma acima declarada.[10] 

Foram estas escolas transformadas em Escolas Médico-Cirúrgicas em 1836 
pelo decreto de 29 de Dezembro, concorrendo diretamente desde então com a 
Faculdade de Medicina e Cirurgia da Universidade de Coimbra que já tinha esta 
designação em 1812[11]. 

Veremos que se tentava acabar com o divórcio entre cirurgia e medicina e si-
multaneamente no Ensino da Química (Janeira, Guedes & Gonçalves, 1998) acabar 
com o divórcio e consequente distinção entre cabeça e mãos. 

Ficava assim o desenvolvimento científico centrado em Lisboa e Porto nas 
Escolas Médico-Cirúrgicas e na Escola Politécnica e Academia Politécnica que se 
transformariam com a implantação da República nas Faculdades de Medicina e 
de Ciências. Em Lisboa, o Rei D. Pedro V ia fundar o Curso Superior de Letras de 
onde sairia com a República a Faculdade de Letras de Lisboa, onde também são 
iniciados os estudos de Psicologia e Ciência da educação (Fernandes, 1979, p. 12). 

Paralelamente, mostrando como havia necessidades não satisfeitas pela Uni-
versidade de Coimbra, havia formação de cirurgiões nos Hospitais militares, sendo 
José Fradesso Bello – Lente de Anatomia e Cirurgia na Praça de Elvas e Fr. António 
de S. Frutuoso – Lente de Anatomia, Primeiro Médico do Hospital Militar de Chaves[12]. 
Por isso, “Chamam-se alunos a dois Soldados…que frequentam a Aula de Cirurgia, 
para se proverem nos lugares vagos de Ajudantes do Cirurgião-Mor, mas …isso só 
acontecia no Regimento de Infantaria de Chaves.[13]

[10]  Coleção oficial de legislação portuguesa, 1843, 5 de Julho de 1825, p. 62.

[11]  Jornal de Coimbra, vol. I, n.º III, Março de 1812, pp. 190-194.

[12]  Jornal de Coimbra, vol. III, Lista dos assinantes do Jornal de Coimbra no 1.° Semestre de 1813, p. 416.

[13]  Jornal de Coimbra, vol. VI, 1814, p. 66.

https://books.google.pt/books?id=cZAvAQAAMAAJ&pg=RA1-PA62&lpg=RA1-PA62&dq=Real+Escola+de+Cirurgia+no+Hospital+de+S.+Jos%C3%A9+e+a+R%C3%A9gia+Escola+de+Cirurgia+do+Porto&source=bl&ots=KZ-Nh1_egX&sig=ACfU3U3JJ60Q3pcP8jYkf4xRveselI4DUA&hl=pt-PT&sa=X&ved=2ahUKEwiG_Lz13IPnAhUgAWMBHQ5zDC0Q6AEwA3oECAcQAQ
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O DESENVOLVIMENTO DAS CIÊNCIAS E DA ENGENHARIA 
EM LISBOA, PORTO E COIMBRA

Por outro lado temos como elemento estruturante desta nova organização 
do Ensino Superior “os Decretos referentes às Escolas Politécnicas e do Exército, 
nomeadamente: Decreto, de 11 de janeiro de 1837, criando a Escola Politécnica, 
extinguindo a Academia de Marinha, e dando-lhe novos Estatutos; Decreto, de 12 
de janeiro de 18-37, reformando a Academia de Fortificação, Artilheria e Desenho 
e criando a Escola do Exército com plano e regulamento; Decreto, de 12 de janeiro 
de 1837, do Real Colégio Militar e suprimindo o lugar de Subdiretor e algumas ca-
deiras criadas pelo Decreto de 13 de outubro de 1835; Decreto, de 13 de janeiro de 
1837, aprovando o Regulamento da Academia Politécnica do Porto, que substitui a 
Academia do Porto, que substituiu a Academia de Marinha, aplicando o plano geral 
da extinta Academia (de Marinha) com aulas de ciência e indústria.”[14].

Nesta ocasião, justificada pela necessidade de preparar para o exercício de 
certas profissões que necessitavam de uma formação científica prévia, no artigo 2º 
deste diploma, a Escola Politécnica compreende cadeiras e disciplinas como:

“1ª cadeira – Aritmética, álgebra elementar, geometria sintética elementar, 
plana, sólida e descritiva; introdução à geometria algébrica, e trigonometria retilínea 
e esférica;

2ª cadeira – Álgebra transcendente; geometria analítica plana e a três dimen-
sões; cálculo diferencial e integral e princípios dos cálculos das diferenças, variações 
e probabilidades;

3ª cadeira – Mecânica e suas principais às máquinas, com especialidade às 
de vapor;

4ª cadeira – Astronomia e geodesia; 
5ª cadeira – Física experimental e matemática;
6ª cadeira – Química geral e noções das suas aplicações às artes
7ª cadeira – Mineralogia, geologia e princípios de metalurgia; 
8ª cadeira – Anatomia e fisiologia comparadas e zoologia; 
9ª cadeira – Botânica e princípios de agricultura; 
10º cadeira – Economia Política e princípios de direito administrativo e comercial.

Havia além disso o artigo 3 que estipulava que se fizesse o ensino do desenho 
linear convenientemente desenvolvido, princípios gerais de desenho de figura, de 

[14]  In https://arquivohistorico.marinh.pt/details?id=10809, acesso em 14 de janeiro de 2020.

https://arquivohistorico.marinh.pt/details?id=10809
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plantas, de animais e quaisquer outros produtos da natureza e a representação de 
instrumentos, máquinas e aparelhos (Janeira, 1987, pp. 103-104).

Para permitir a evolução desta Escola Politécnica, que era na verdade uma 
Faculdade de Ciências uma vez que engobava não só os estudos da Faculdade 
de Filosofia, ou Ciências Naturais, mas também os de Matemática da Universidade 
de Coimbra, estudos preparatórios do curso de Medicina e dos cursos Militares, 
havia uma estrutura física, onde há uma inerência de aplicabilidade (Janeira, 1987, 
p. 97), onde está implícito o fim do divórcio entre cabeça e mãos, sendo isso evi-
dente no campo disciplinar da experimentação através do Gabinete de Física e do 
Laboratório de Química, tendo este ensino sido iniciado no Laboratório Químico em 
1772, no Laboratório de Química da Casa Pia em 1780, no Laboratório de Química 
e Dispensário do Hospital da Armada em 1790, Laboratório de Química da Casa da 
Moeda (Janeira, 1987, p. 98).

Antes em Coimbra atingiu-se no Ensino Experimental da Química um desen-
volvimento maior através do ensino de Tomé Rodrigues Sobral (Diniz, Brito & Alves, 
2019), que tinha a ambição de com base nele desenvolver a Indústria Nacional. 
Seguia as ideias José Acúrcio das Neves, seu contemporâneo, pois viveu o primeiro 
de 1759 a 1829 e o segundo de 1766 a 1834, tendo este um número elevado de 
trabalhos sobre economia nacional, em particular sobre Artes, Comércio e Manufatu-
ras. Embora pouco estudado pois todos só focalizaram a sua atenção em Domingos 
Vandelli, apenas se falando de Sobral quando alguns habitantes do Porto pediram 
por contrato a mina de carvão de S. Pedro da Cova, sendo então encarregados dois 
lentes da Universidade: Agostinho José Pinto de Almeida e Joaquim Franco da Sil-
va, de visitarem todas as minas e darem conta da sua opinião (Matos, 1998, p. 52).

De facto, em 1822 censurou o Barão de Molelos: – Na segunda parte diz a 
Comissão, que para se fazerem todas as análises propostas na indicação se des-
penderia muito tempo, muito dinheiro e que a operação é tão difícil que não haverá 
quem a desempenhe. Este parecer além de pouco exato, é muito injusto e impolítico. 
Não nego que a operação seja difícil para se conseguir uma perfeita análise; mas 
não consinto em que passe a ideia que em Portugal não há pessoas capazes de a 
fazerem. Eu mesmo conheço algumas e dentro do Congresso está meu mestre o 
ilustre Deputado o Sr. Tomé Rodrigues Sobral, que muito melhor poderá indicá-las. 
A Comissão faz uma ideia mui triste dos conhecimentos químicos em Portugal, mas 
se esta ideia fosse, desgraçadamente verdadeira, o que eu nego, isto seria uma 
razão fortíssima, para que se procurassem químicos estrangeiros que nos viessem 
ensinar a analisar águas minerais[15]. 

[15]  Diário das Cortes Gerais e Extraordinárias da Corte Portuguesa, 26 de Agosto de 1822, p.238 e p. 

239 coluna 1.
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Já quando em Fevereiro de 1821 Fernandes Thomaz fez a leitura do Relatório 
acerca do Estado Público de Portugal, onde se afirma: “As nossas fábricas partici-
param, como era de esperar, da desgraça geral; porém elas deviam senti-la mais 
particularmente, porque a introdução de fazendas estrangeiras havia de necessidade 
baixar o preço das nacionais, até as fazer perder sua estimação, e em consequência 
seu consumo. Vós não ignorais, Senhores, os grandes progressos e melhoramentos 
que tem feito nas suas fábricas aquelas nações, que tão felizmente souberam aplicar 
às artes os conhecimentos da Física, e da Química: as manufaturas têm chegado 
por isso a um estado, de que parece não é possível passar, ou se considerem na 
sua perfeição ou na economia do tempo e despesa, que de tanta vantagem são para 
aqueles, que se dão a essa espécie de comércio”[16].

Sabendo-se que o atraso científico nos prejudica no Comércio Internacional, 
como consequência natural das caraterísticas mercantis da cidade do Porto, foi criada 
logo em 1762 a aula de Náutica que foi transformada na Academia Real da Marinha 
e Comércio da Cidade do Porto por alvará de 3 de Fevereiro de 1803 (Carvalho, p. 
23), onde havia aulas de Matemática, de comércio e de línguas francesa e inglesa, 
e nesse mesmo ano em 29 de Julho foi criado por alvará um curso de matemáticas 
igual ao da Academia Real de Marinha de Lisboa e dos Guardas Marinha, e ainda 
uma aula de filosofia racional e moral, outra de agricultura a prover logo que as cir-
cunstâncias o permitissem (Carvalho, p. 25). Haveria ainda aí um curso de comércio 
(Carvalho, p. 26), Passava assim a concorrer com a Universidade de Coimbra 

Mais tarde após a Revolução de Setembro a Academia Real da Marinha e Co-
mércio da Cidade do Porto foi transformada em Academia Politécnica do Porto que 
se destinava a formar engenheiros civis, Oficiais da Marinha, Pilotos, Comerciantes, 
Agricultores, Diretores de Fábricas e Artistas (Carvalho, p. 35),

Foram estes cursos transformados paulatinamente, enriquecendo a sua for-
mação científica em competição com a Escola Politécnica de Lisboa, tendo esta 
reagido ao facto de 1839 de estar autorizada a ter um curso de preparatórios para 
oficiais do exército (Carvalho, p. 42), mas em 1861 adotou como manual as “Lições 
de chimica geral e suas principais aplicações” de Júlio Máximo de Oliveira Pimentel, 
que era professor da Escola Politécnica (Carvalho, p. 50). 

Surge neste processo de melhoria da sua capacidade a novidade da investi-
gação com que vai acompanhar o trabalho realizado na Escola Médico-Cirúrgica 
do Porto. Acontece o mesmo com a Universidade de Lisboa. Esta e a Universidade 
do Porto. O decreto de 24 de Março de 1911, publicado no Diário do Governo nº68, 
ano 1911, p. 1261, diz logo no Artigo 1º: 

[16]  Diário das Cortes Gerais e Extraordinárias da Corte Portuguesa, 5 de Fevereiro de 1821, p. 36, coluna 1.
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No Território da República, além da Universidade de Coimbra já existente, 
são criadas mais duas Universidades – uma com sede em Lisboa e outra 
no Porto.

§único. O Governo publicará ulteriormente um diploma sobre a constitui-
ção Universitária.

O resto do decreto restringe o seu âmbito à organização de um sistema de 
Bolsas de Estudo que parece ser o seu principal objetivo. E por isso, a lei de 19 de 
Abril de 1911, que define quais são as Universidades Públicas, Coimbra, Lisboa e 
Porto, vai criar a Universidade do Porto, em que se junta na Faculdade de Ciências, 
as Ciências Matemáticas, as físico-químicas e histórico naturais, uma Faculdade de 
Medicina com uma Escola anexa de Farmácia e ainda uma Escola de Comércio, 
que fornecerá habilitações para a direção superior dos estabelecimentos de crédito, 
bancos e seguros, empresas industriais de harmonia. Aí um artigo 6º que apontava 
para a criação de uma Faculdade de Engenharia que ficava anexa à Faculdade de 
Ciências transitoriamente (Carvalho, p. 69). Este informava: “O quadro das univer-
sidades completar-se-á oportuna e progressivamente pela criação de Faculdades 
de ciências aplicadas ou Escolas técnicas, para os diferentes ramos de engenharia, 
comércio e indústria, na razão dos recursos do Tesouro, do desenvolvimento das 
universidades e das necessidades económicas, gerais ou especiais.”[17].

 Será a Faculdade Técnica criada em 1915 (Carvalho, p. 83). em que se junta 
numa Faculdade de Ciências as Ciências Matemáticas, físico-químicas e histórico 
naturais, uma Faculdade de Medicina com uma Escola anexa de Farmácia e ainda 
uma Escola de Comércio, que fornecerá habilitações para a direção superior dos 
estabelecimentos de crédito, bancos e seguros, empresas industriais de harmonia. 
Aí um artigo 6º que apontava para a criação de uma Faculdade de Engenharia que 
ficava anexa à Faculdade de Ciências transitoriamente (Carvalho, p. 69). Será a 
Faculdade Técnica criada em 1915 (Carvalho, p. 83).

Foi em 19 de abril de 1911 criada a Universidade de Lisboa, que instituiu as 
novas faculdades de Medicina e de Farmácia, em substituição da Escola Médico-Ci-
rúrgica, em que a Faculdade de Ciências ampliou e substituiu a Escola Politécnica 
de Lisboa preexistente. O Curso Superior de Letras deu lugar à Faculdade de Letras. 
Foi ainda criada a Faculdade de Ciências Económicas e Políticas de Lisboa, que, 
em 1913, seria transformada em Faculdade de Estudos Sociais e de Direito, sendo 

[17]  Diário do Governo, n.º 93, 22 de Abril de 1911, p. 1638, coluna 2.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Faculdade_de_Medicina_da_Universidade_de_Lisboa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Faculdade_de_Farm%C3%A1cia_da_Universidade_de_Lisboa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Faculdade_de_Ci%C3%AAncias_da_Universidade_de_Lisboa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Escola_Polit%C3%A9cnica_de_Lisboa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Escola_Polit%C3%A9cnica_de_Lisboa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Curso_Superior_de_Letras
https://pt.wikipedia.org/wiki/Faculdade_de_Letras_da_Universidade_de_Lisboa
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em 1918, convertida na atual Faculdade de Direito[18].O Curso Superior de Letras 
deu lugar à Faculdade de Letras destinada ao Ensino das Ciências psicológicas, 
filológicas e histórico-geográficas. Seria por este decreto acrescentada de faculda-
des destinadas a ministrar habilitações profissionais: Medicina e Agronomia. Havia 
ainda Escolas de aplicação: Escola de Farmácia anexa à Faculdade de Medicina, 
Escola Normal Superior anexa às Faculdades de Ciências e Letras e a Escola de 
Medicina Veterinária[19].

A Universidade Reformada de Coimbra fica pelo artigo 3º com uma Faculdade 
de Ciências destinada ao ensino superior e geral das Ciências Matemáticas, físi-
co-químicas e histórico naturais e uma Faculdade de Letras destinada ao Ensino 
das Ciências psicológicas, filológicas e histórico-geográficas. Teria como escolas 
destinadas à formação profissional as Faculdades de Direito e de Medicina. Como 
escolas de aplicação teria Escola de Farmácia e a Escola Normal Superior, anexas 
respetivamente à de Medicina e à de Ciências e Letras [20].

Só em 9 de Maio de 1911 vamos conhecer o Plano de Estudos das Faculdades 
de Letras das Universidades de Coimbra e Lisboa, através do Decreto, com força 
de lei, de 9 de Maio de 1911 (Diário do Governo nº 109, de 11 de Maio de 1911, p. 
1905), Lisboa, Imprensa nacional, 1911.

Curiosamente em Lisboa será criada mais tarde uma Universidade Técnica a 
partir de Institutos que saem do Instituto Comercial e Industrial de Lisboa, um é o 
Instituto Superior de Comércio para os estudos económicos e financeiros e outro o 
Instituto Superior Técnico destinado ao ensino da Engenharia. Não havia por isso 
paralelismo entre o processo de criação da Universidade de Lisboa e a do Porto.
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RESUMO

A Revolução Liberal de 1820 foi motivada pela necessidade de restaurar a 
Independência Nacional, sentida pela oficialidade do exército português e pela bur-
guesia nacional face aos Ingleses e da necessidade de preparar a modernização 
económica da Economia Nacional, obrigando à racionalização das práticas indus-
triais e comerciais.

Tinha paradoxalmente esta opção como inspirador o economista José Acúrsio 
das Neves, cujos trabalhos usaremos, sabia que a verdade do “Balanço, escrituração e 
contas eram o principal objetivo que, desde aquela época, se procurou essencialmente 
atingir. Mas reconheceu que “as forças do partido oposto, ou apoio que ele sempre 
achou”, podiam mais do que as suas intenções” (Loureiro, 1957, pp. 66-67). Contudo, 
não há vestígios de que tivesse sido “vintista”. Encarou, parece, a revolução de 24 de 
Agosto com o estado de espírito de muitos conservadores da época, que não viram 
desde início na revolução tudo o que nela se continha potencialmente e julgaram 
poder influir no seu curso futuro, orientando-a, e estabelecendo-lhe limites definidos 
de modo “a defender o mais possível a estrutura tradicional.” (Loureiro, 1957, p. 140). 

Situaremos no Diário das Cortes Gerais e Extraordinárias da Corte Portuguesa 
a nossa principal fonte de pesquisa, onde a certo momento, vemos que o Deputado 
Soares Franco apresentará um projeto que corresponde aos anseios da cidade do 
Porto, propondo o Estabelecimento das ciências filosóficas naturais e de uma cadeira 
de economia política na academia do Porto. Para ele, o Porto deve em grande parte 
o seu rápido desenvolvimento à academia onde na aula do comércio se formaram 
excelentes guarda-livros e a escrituração tomou o caráter de verdadeira escrituração 
comercial[1]. Também se refere que haverá uma aula de economia política que ficará 
unida às aulas do comércio existentes em Lisboa, formando o 3º ano. [2].

Contudo, a Secretaria dos Negócios do Reino não tem qualquer plano estraté-
gico para o ensino, nem isso parece preocupação dos Constituintes que estão mais 
preocupados em alterar a estrutura de poder no aparelho produtivo (Fortes, 1932). 
De facto, regista-se um quase solitário ofício do Ministro dos Negócios do Reino, 
remetendo uma consulta da junta da diretoria geral dos estudos sobre a criação de 
uma cadeira de primeiras letras no concelho do Paço de Vinhais, que foi mandado 
remeter à Comissão de instrução pública e uma felicitação de Diogo José de Albu-
querque, professor de primeiras letras de Castelo Melhor por o Estado Liberal ter 
aumentado os ordenados dos professores de primeiras letras3.

[1]  Diário das Cortes Gerais e Extraordinárias da Corte Portuguesa, 10 de Junho de 1822, p. 712.

[2]  Diário das Cortes Gerais e Extraordinárias da Corte Portuguesa, 26 de Outubro de 1822, p. 889.
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Por tudo isso, dado o contexto político, poucos são os resultados obtidos quanto 
à modernização desejada pela Revolução Liberal.

PALAVRAS-CHAVE

Revolução liberal, ensino da contabilidade, estrutura económica, economia política

A REVOLUÇÃO LIBERAL DE 1820 E A CRIAÇÃO 
DE UMA NOVA RACIONALIDADE NA ECONOMIA

A Revolução Liberal de 1820 foi motivada pela necessidade de restaurar a 
Independência Nacional, sentida pela oficialidade do exército português e pela bur-
guesia nacional face aos Ingleses e da necessidade de preparar a modernização 
económica da Economia Nacional, obrigando à racionalização das práticas indus-
triais e comerciais. 

De facto, desde Novembro de 1807 tinha ficado claro que a estrutura de poder 
nacional, tanto político como económico, não tinha capacidade de enfrentar amea-
ças, como foi a da Invasão Napoleónica (Neves, 2008), que tinha também desfeito 
toda a arquitetura das ligações das famílias reinantes como era a dos Bourbon. Tal 
como em Espanha tinha sido clara a existência de muitos afrancesados nas tropas 
nacionais (Aymes, 1974), demonstrando uma clara desunião das elites dos dois 
países que se vão unir quando se tornam evidente os propósitos de conquista e de 
pilhagem das tropas invasoras, reduzindo-se assim o âmbito dos que procuram re-
ceber amistosamente o exército francês. De facto, “Todo o condicionalismo histórico 
conduzia às atitudes agressivas no princípio, às hesitações dúbias até às vésperas 
de 1807, à desorganização do exército e fuga do rei no momento culminante, com 
o cortejo desolador da capitulação, colaboracionismo e torpeza de uma parte das 
forças políticas que ficaram no país invadido” (Loureiro, 1957, p. 50). 

SIGNIFICADO DA REVOLUÇÃO LIBERAL 

Assim, em 24 de Agosto de 1820 como resultado da insatisfação de um Povo 
irritado com a submissão de Portugal aos interesses britânicos, através de Beres-
ford, que tinha o apoio de D. João VI, inicia-se um processo de autonomização e 
libertação da nossa economia e sociedade através de um Golpe de Estado, pensado 
e liderado por burgueses e militares da Cidade do Porto, logo acompanhado em 
Lisboa por outros revolucionários (Almeida, 2007). 
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Contudo, Julião Soares de Azevedo em 1944, diz-nos que “a revolução que no 
dia 24 de Agosto estala no Porto não é um movimento popular” (p. 137), acrescentan-
do “a revolução liberal foi obra da burguesia sobre a qual pesavam, principalmente, 
as consequências da residência real no Brasil e o desfalecimento da indústria e do 
comércio” (p. 143), mas “a revolução de 1820 integra-se, portanto, dum lado no de-
senrolar da ordem nacional através dos tempos e por outro lado nos acontecimentos 
que tiveram curso nos países da Europa, especialmente na Inglaterra, na segunda 
metade do século XVIII e princípios do século XIX” (p. 165).

Justifica-se por isso o esforço de Henri-Claude de Saint Simon de escrever 
sobre “De La Réorganisation de La Société Européenne ou de La Nécessité et des 
moyens de rassembler les Peuples de L’Europe en un seul corps politique en con-
servant a chacun son Indépendance Nationale”. Contudo, Saint Simon nas suas 
propostas de reorganização da Sociedade Europeia, considerando que o Século 
XIX deve ser reorganizador das Monarquias Europeias, foca a Constituição Inglesa 
como modelo inspirador do modelo político francês e nesta sequência do alemão, 
defendendo que o método das ciências da observação deve ser aplicado à política, 
sendo o raciocínio e a experiência os elementos deste método (Saint Simon, 1814, 
p. 40). Trata-se para ele de evitar desta forma uma nova revolução na França e por 
arrasto na Alemanha, considerada como perigo, tornando a sua revolução menos 
longa e menos terrível, fazendo convergir estes Povos para que marchem para um 
mesmo fim, ajudando-se mutuamente na mesma rota de perfeição da ordem social 
(Saint Simon, 1814, p. 96).

O ESTADO DO ESTUDO DA ECONOMIA POLÍTICA

Antes em 1815, tinha sido editado “O Guarda Livros Moderno ou Curso Completo 
de Instruções Elementares sobre as Operações do Commercio tanto em Mercadorias 
como em Banco”, da autoria de Manoel Teixeira Cabral de Mendonça que era ofere-
cido aos Negociantes Portugueses. Tinha dois volumes, sendo o primeiro sobreva 
História do Comércio, Geografia, Seguros, Letras de Câmbio, Avarias, Aritmética e os 
oito ramos gerais em que se divide o Comércio. Só no segundo volume se trata da 
escrituração por Partidas Dobradas. Curiosamente este livro não é abordado pelos 
Constituintes de 1821-1822. Talvez porque estes também olvidassem o Congresso 
de Viena, uma conferência entre embaixadores das grandes potências europeias 
que aconteceu na capital austríaca, entre setembro de 1814 e junho de 1815, para 
redesenhar o mapa político do continente europeu após a derrota das tropas de 
Napoleão, sendo os termos de paz estabelecidos no Tratado de Paris (30 de maio 
de 1814), O Ato Final do Congresso foi assinado nove dias antes da derrota final de 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Viena
https://pt.wikipedia.org/wiki/Europa
https://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%81ustria
https://pt.wikipedia.org/wiki/1814
https://pt.wikipedia.org/wiki/1815
https://pt.wikipedia.org/wiki/Napole%C3%A3o_Bonaparte
https://pt.wikipedia.org/wiki/Tratado_de_Paris_(1814)
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Napoleão na batalha de Waterloo em 18 de junho de 1815.[3] Retomou-se então com 
fragilidades evidentes a estrutura de poder anterior à erupção do poder napoleónico.

Tinha paradoxalmente esta opção como inspirador o economista José Acúrsio 
das Neves (1817), cujos trabalhos usaremos, que sabia que a verdade do “Balanço, 
escrituração e contas eram o principal objetivo que, desde aquela época, se procu-
rou essencialmente atingir”. Mas reconheceu que “as forças do partido oposto, ou 
apoio que ele sempre achou”, podiam mais do que as suas intenções” (Loureiro, 
1957, pp. 66-67). Contudo, não há vestígios de que tivesse sido “vintista”, como 
significando que fosse um partidário da economia liberal que confiava na dinâmica 
do mercado para desenvolver e reconstruir um País arrasado tanto pelos franceses 
como manietado pelos ingleses como Beresford. Encarou, parece, a revolução de 
24 de Agosto com o estado de espírito de muitos conservadores da época, que 
não viram desde início na revolução tudo o que nela se continha potencialmente e 
julgaram poder influir no seu curso futuro, orientando-a, e estabelecendo-lhe limites 
definidos de modo “a defender o mais possível a estrutura tradicional.” (Loureiro, 
1957, p. 140). Contudo, muitas das ideias de desenvolvimento local tinham ficado 
paralisadas com a fuga do Rei.

Vivia-se assim um tempo de reconstrução do estado na sequência das inva-
sões francesas e dentro de um tempo de valorização do processo democrático como 
regenerador de uma pátria que tinha ficado sem o seu Rei e estava a tentar con-
servar o Brasil dentro da sua órbita, embora de uma forma desajeitada. Não estava 
na consciência dos portugueses e espanhóis que a Inglaterra lhes tinha deixado os 
custos e os embaraços do Governo da América do Sul, ficando para si todo o lucro 
(Saint-Simon, 1814, p. 62). 

Era visível a necessidade de dar uma nova organização que dispensasse a 
intervenção estrangeira e desse um novo rumo à nação portuguesa.

Tenhamos por isso em conta que o Deputado Constituinte Sarmento[4] declarou:

o célebre economista Malthus[5], depois do Ato de Parlamento, que res-
tringiu a importação de géneros cereais de fora para a Inglaterra, expôs 
francamente as suas duvidas sobre o resultado daquela legislação no 
aumento, ou diminuição do preço de géneros cereais, e quanto isto po-

[3]  Ver https://pt.wikipedia.org/wiki/Congresso_de_Viena, acesso em 29 de Dezembro de 2019.

[4]  Talvez Alexandre Thomaz de Moraes Sarmento.

[5]  Apareceu grafado como Mateus, no Diário das Cortes, n.º 55, p. 541, coluna 1, linha 29, 11 de Abril 

de 1821, mas logo em 18 de Abril de 1821 foi corrigido na página 646, onde sabemos ser esta uma exposição 

das ideias de Malthus.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Batalha_de_Waterloo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Congresso_de_Viena
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deria afetar a lavoura, e a riqueza da Nação, e com a mesma sinceridade 
reconheceu em outra posterior publicação a política daquela medida da 
Legislatura do seu país. Ora se na Inglaterra aonde há indústria, grandes 
fundos, proprietários, que absorvem uma porção exorbitante de proprie-
dade de raiz; se mesmo ali se questiona semelhante ponto de economia 
pública, parece que em Portugal, aonde a agricultura é o emprego da 
maior parte da população, não poderá haver receio que destas medidas 
se siga um monopólio: entre nós não existem esses proprietários se-
nhores de duas ou três Comarcas, nem rendeiros, que têm empregado 
cabedais enormes em especulações de agricultura: as Fábricas ocupam 
pouca gente, o notável Tratado de 1810 tirou-nos desses cuidados, e 
da patriótica satisfação de vermos aumentada a nossa navegação; ele 
reduziu-nos, e nos condenou a olhar para a terra como a nossa única 
esperança; estamos por tanto quase nas circunstâncias da Polónia, sem 
numerário, e sem indústria, entregues ao único recurso da agricultura; e 
nesse estado como poderemos compensar os géneros de agricultura das 
outras Nações, que para prova de não precisarem dos nossos produtos, 
nos enviam os sobejos das suas produções? Devemos pois à agricultura 
o auxilio possível, e seguindo-se estas medidas não duvido que possamos 
conseguir o estabelecer a industria, e consigo a riqueza comercial, que 
já nos nossos dias possuímos. Não consideremos por tanto debaixo do 
aspeto melancólico de sacrifícios o que pretendemos fazer em benefício 
da lavoura; o aumento dela é em as nossas atuais circunstâncias o único 
meio de salvação, não temos escolha: ou a proteção decidida à agricultura, 
ou a extinção absoluta da nossa fortuna, e prosperidade. [6].

CONTABILIDADE E A NOVA RACIONALIDADE 
NA ECONOMIA PORTUGUESA 

Situaremos no Diário das Cortes Gerais e Extraordinárias da Corte Portuguesa 
a nossa principal fonte de pesquisa, onde a certo momento, vemos que o Deputado 
Soares Franco apresentará um projeto que corresponde aos anseios da cidade do 
Porto, propondo o Estabelecimento das ciências filosóficas naturais e de uma cadeira 
de economia política na academia do Porto. Para ele, o Porto deve em grande parte 
o seu rápido desenvolvimento à academia onde na aula do comércio se formaram 

[6]  Diário das Cortes Gerais e Extraordinárias da Corte Portuguesa, 11 de Abril de 1821, p. 540 coluna 2 

e p. 541.
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excelentes guarda-livros e a escrituração tomou o caráter de verdadeira escrituração 
comercial[7]. Também se refere que haverá uma aula de economia política que ficará 
unida às aulas do comércio existentes em Lisboa, formando o 3º ano [8]. Tudo está 
associado ao trabalho legislativo na Comissão de Artes e Manufaturas, que podemos 
conhecer em (Diniz, Brito & Alves, 2019).

Também a Comissão das Artes e Manufaturas examinou a Representação de 
Domingos António de Sequeira, acerca do local necessário para a execução dos dois 
grandes Quadros, que tendo examinado, somente acha com capacidade e propor-
ções as duas Salas maiores do Palácio do Correio, e as Salas que atualmente se 
acham ocupadas com a Aula do Comércio. E esta Comissão tendo considerado as 
reflexões deste Artista, a economia da Fazenda Nacional, e a indispensável neces-
sidade de este residir no mesmo edifício é de parecer que se Ordene à Regência 
do Reino expedir as Ordens necessárias para se porem à sua disposição as Salas 
da Aula do Comércio

Ficava assim prejudicado o ensino comercial. 
Antes, em 1815 tinha sido publicado um manual de Contabilidade sobre os 

saberes técnicos dos comerciantes, onde:

Os predicados de que se constituiu a estimação do Comerciante são, a 
verdade, a boa fé, a pontualidade, a prudência, a economia, a aplicação, 
a inteligência da Profissão mercantil, e a exatidão dos seus Livros de 
Contas (Mendonça, tomo I, p. 138). 

Contudo, não vemos nas medidas tomadas quanto ao ensino da contabilida-
de nada que nos permita dizer que este foi um dos objetivos prosseguidos pelos 
constituintes que se limitaram a discutir sobre quem devia assentar a gestão das 
empresas, preconizando sempre a sua entrega à iniciativa privada, na discussão 
frequente na Comissão de Artes e Manufaturas (Diniz, Brito & Alves, 2019).

Contudo, são os comportamentos dos comerciantes quanto à prudência e 
lisura dos seus processos comerciais que lhes garantem ganhos de reputação com 
que se livram de situações em que a sua boa fé e boa gestão conta, livrando-os de 
conflitos com os seus parceiros comerciais, com os quais devem ter o cuidado de 
trocar correspondência frequentemente, tanto com os de fora como com os do mesmo 
local. Parte-se aqui da verificação da importância do Comércio Internacional dentro 
dos ganhos intuídos pela liberdade comercial que alarga os mercados dos produtos 

[7]  Diário das Cortes Gerais e Extraordinárias da Corte Portuguesa, 10 de Junho de 1822, p. 712.

[8]  Diário das Cortes Gerais e Extraordinárias da Corte Portuguesa, 26 de Outubro de 1822, p. 889.
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nacionais e permite o acesso a produções que o País não pode produzir. Considera 
por isso importante a existência de colónias comerciais, que devemos entender como 
entrepostos comerciais, que, contudo, podem ser elementos para a conquista de 
novos territórios para onde irá a população excedentária do país colonizador.

Sabe-se já que as Artes Industriais não podem subsistir:

sem o socorro das produções naturais de outras terras. Em uma parte 
estes frutos são mais abundantes, e em outras os sítios mais próprios 
para o estabelecimento de Fábricas desta, ou daquela Manufatura, destas 
variedades físicas, nasceu a necessidade de Comerciar com os Países 
Estrangeiros, para procurar a saída ou exportação dos géneros supera-
bundantes de cada País, trocando-os por outros géneros de fora, cuja 
entrada ou importação no País é necessária para o próprio consumo, ou 
conveniente para eles serem reexportados a outras terras, deixando na 
sua equipagem um lucro. Desta sorte o Comércio exterior assegura e 
aumenta no Estado as vantagens e a opulência que dele resultam (Men-
donça, tomo I, p. 13).

Nota-se a propósito do Comércio Exterior, a influência de Joachild, um então 
famoso escritor inglês, que não conseguimos identificar sobre os princípios invariá-
veis que fundamentam a utilidade real do comércio exterior, mostrando uma lógica 
que a Economia Política não evidencia (Mendonça, Tomo I, pp. 14-15).

Torna-se por isso fundamental para os comerciantes por grosso o conheci-
mento da Geografia, valorizando aqui o nosso património histórico das descober-
tas, inseridas no entendimento da Ciência da Administração do Comércio político 
de um Estado (Mendonça, Tomo I, pp. 18-19) e, por isso, é fundamental conhecer 
as medidas e moedas usadas nos diversos países com os quais se têm relações 
comerciais. São elementos assim da ciência do Comércio a aritmética, as partidas 
dobrada, as conversões de moedas, pesos e medidas, os câmbios e os seguros 
e outros objetos, devendo exercitar estes saberes numa casa de negócio para ter 
delas notícia completa e saber outras que só pela prática se podem comunicar 
(Mendonça, Tomo I, p. 151).

Trata-se aqui do início de um saber comercial em Portugal, onde a aprendiza-
gem é feita na prática dos negócios, concretizada por um ensino feito por métodos 
que podemos designar por tácitos, ou seja, por meios não verbalizados, que só 
podem ser transmitidos por meio de observação de comportamentos profissionais 
considerados mais apropriados pela experiência. Vivem aqui os futuros comerciantes 
uma aprendizagem em serviço, onde a formação das qualidades morais é essencial.
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Por isso, o Guarda-Livros tem a superioridade sobre os mais caixeiros, de-
vendo guardar segredo sobre o Diário e Livro do Razão dos Negócios da Casa em 
que trabalha. Vai neste contexto aprendendo regras práticas para estruturar o seu 
trabalho, escrevendo dados essenciais nos diversos documentos em que assenta 
a escrituração os dados. São os que lhes permitem controlar a resposta às cartas 
recebidas e o cumprimento das suas obrigações comerciais. Estamos assim pe-
rante regras de controlo do escritório comercial, que se entendem como base da 
aprendizagem prévia antes de qualquer entrada em negócio em que o aprendiz de 
comerciante é aconselhado a associar-se sempre com alguém experiente, dada a 
dificuldade desta aprendizagem em que não há professor (Mendonça, Tomo, I, pp. 
152-157), parecendo inexistente a aula de comércio pombalina.

Estamos assim imersos num processo de aprendizagem do processo de compra, 
venda e cobrança, cuja aprendizagem é rigorosa nos seus detalhes institucionais, 
que são pautados pela tradição que tenta dar segurança ao processo de comercia-
lização (Mendonça, Tomo I, pp. 157-168).

É neste contexto que se fala na remessa de mercadorias no comércio para o 
norte da Europa, das comissões recebidas por alguns comerciantes, considerados 
como corretores, bem como o aluguer de armazéns e de outras despesas mercantis, 
onde a aritmética é um elemento importante. Nos arbítrios ou arbitragens com que se 
determinam os custos reais deste tipo de Comércio, há a aplicação da regra conjunta 
ou de três simples, dando-nos uma visão detalhada de como se faziam as contas no 
Comércio Internacional, que logo se estendem às letras de câmbio como forma de integrar 
o crédito neste, onde há por isso a considerar os protestos por falta de pagamento e, 
por consequência das falências dos nomeados nestas letras. Há ainda que considerar 
as questões particulares do comércio marítimo e aqui das avarias, ou prejuízos que 
porventura ocorram que levam à estipulação de um seguro designado por Del credere, 
onde acaba por entrar os banqueiros que são distintos de negociantes. Neste comér-
cio, há ainda que contar com as feiras, muitas delas antiquíssimas de que Mendonça 
em 1815 no Tomo I nos dá conta, dando-nos conta das Instituições Internacionais que 
estruturam e disciplina este comércio tanto internamente como externamente.

O Tomo II esclarece que se entende por Escritura Dobrada ou Escrituração 
em geral, a arte de formalizar as Contas ou de arrumar os livros delas. Acrescenta 
desde logo que se lhe deu “vulgarmente o nome de Escritura Dobrada, porque sen-
do a matéria de qualquer transação positiva quanto a uma das partes Contraentes 
e negativa quanto à outra; cada transação se deve ordenar e dispor nestes dois 
sentidos, e lançar-se por consequência em dois distintos lugares, ou Contas… 
(Mendonça, Tomo II, p. 3).

Segue-se que:
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A mais significativa definição que pode dar-se da Escritura Dobrada, para 
quem tiver conhecimento de cálculo é que ela não é outra coisa senão 
uma bem ordenada disposição de grandezas positivas e negativas, de 
cujo princípio se deduziu o famoso método de formalizar as Contas em 
geral. E as do Comerciante em particular (Mendonça, Tomo II, pp. 3-4).

Passa por isso à fase legal escrevendo:

Os Livros que as Leis destes Reinos recomendam, que o Negociante 
infalivelmente tenha, são o Diário e o Livro do Razão; e a Lei que reco-
menda a sua Escrituração por Partidas dobradas é a de 22 de Dezembro 
de 1761[9] de cada um destes dois essenciais Livros, assim como os seus 
Auxiliares falaremos separadamente (Mendonça, Tomo II, p. 4).

Prevendo falhas nesta escrituração, invocando a facilidade que há em esque-
cer de fazer-se assento de qualquer transação “todas estas razões deram lugar a 
introduzir-se nos Escritórios um terceiro Livro, ao qual com muita propriedade pelo 
seu uso se deu o nome de Memorial ou Borrador”, que é um livro em que todos têm 
liberdade de escrever (Mendonça, Tomo II, p. 5). 

Em nota de rodapé esclarece: “Muitos Escritores julgam desnecessário o uso 
deste essencialíssimo Livro nos Escritórios, e até não trataram dele em suas obras, 
sob o pretexto de que o Diário o supre, mas a Prática tem mostrado a necessidade 
absoluta do seu uso, e por recomendamos ao Negociante que apesar de ser dis-
pensado por Lei de o ter, o mande sempre escriturar, porque muitas vezes se há 
de ver obrigado a recorrer a ele como origem do Diário (Mendonça, Tomo II, p. 5).

Trata-se na verdade de manter sempre “exatidão dos seus Livros de Contas”. 
Cita por isso o Alvará com força de Lei de 16 de Dezembro de 1757, Cap. II., 

§15 que impõe aos Comerciantes a obrigação impreterível de tirar o Balanço ao 
menos todos os dois anos, debaixo de graves penas cominadas no Alvará de 13 de 
Novembro de 1756, contra os que o contrário fizerem (Mendonça, Tomo II, p. 75).

Para adaptar estes princípios a todos os casos possíveis, especifica:

A natureza dos negócios de cada casa, e os diferentes ramos de cada 
Administração ou Arrecadação Pública, obrigam a ter outros Livros a que 
chamam Auxiliares, porque assentando-se neles por extenso todas as 

[9]  Em O Reino de França foram todas as Repartições de Fazenda e Casas de Comércio obrigadas a 

Escriturar os Livros por Partidas Dobradas por Édito do mês de Junho de 1716.
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explicações e circunstâncias de que se compõe a maior parte das transa-
ções, eles auxiliam ou ajudam a formalizar os assentos com a substância 
das mesmas transações nos Livros gerais com menos confusão, e maior 
brevidade, reportando-se tais Livros auxiliares para a individuação daque-
las particularidades que não constituem a essência da transação. Como 
estes Livros auxiliares dependem pois da qualidade dos negócios de cada 
Casa, o seu número é incerto e arbitrário. (Mendonça, Tomo II, pp. 5-6).

Segue-se uma detalhada especificação de diversas situações, em que se fala 
de fórmulas de registo conforme temos 1ª fórmula: uma só conta devedora e outra 
credora: 2ª fórmula uma devedora e duas ou mais credoras; 3º duas ou mais devedo-
ras e uma só credora; 4ª formula duas ou mais devedoras e duas ou mais credoras.

Entram aqui nalguns mecanismos de apuramento de custos de mercadorias 
que se aproximam de uma contabilidade de custos ou analítica. Procura este autor 
seguir na sua exposição dos modos de registo cobrir de modo todos os casos ou 
instituições mercantis de modo a melhorar o desempenho da Contabilidade na ra-
cionalização dos diversos tipos de negócios e assim conseguir a “exatidão dos seus 
Livros de Contas” (Mendonça, Tomo II).

Tenta conseguir que se faça com base neste seu manual o “Ensino da Conta-
bilidade”, que registe o que se faz na nossa “Estrutura Económica”, explicitando que 
esta se faz de acordo com a “Economia Política” conhecida que pode racionaliza a 
gestão corrente e a longo prazo das empresas existentes.

São as práticas comerciais suas bem conhecidas, fazendo corresponder a elas 
as práticas contabilísticas para que nada falhe e a honorabilidade dos comerciantes 
se possa comprovar através dos registos contabilísticos. 

Critica também a prática de transportar dívidas que se eternizam, correspon-
dendo a créditos mal parados, aconselhando que devem ser registadas numa Conta 
geral com o título “Dívidas Malparadas”, permitindo que cada comerciante saiba o 
que tem como cabedais imensos só na aparência (Mendonça, Tomo II, p. 82).

Procura-se também pela formalidade legal de uma escritura de sociedade criar 
condições para a criação de sociedades que possam permitir a acumulação de capi-
tais por um vínculo de uma Companhia de Negócio (Mendonça, Tomo II, pp. 93-100).

Chegados aqui fala-se dos conhecimentos necessários ao Negociante para 
se distinguir do simples Mercador ou Negociante de Retalho, tendo de saber que o 
Comércio abrange: 1º as produções da terra, que são o objeto da agricultura; 2º os 
produtos da Manufatura que dão forma à matérias primeiras; 3º Os das Artes liberais 
mecânicas; 4º os das pescarias; 5º os que tiramos dos Países do Ultramar e das nossas 
colónias ou do Reino do Brasil pela Navegação (Mendonça, Tomo II, pp. 100-105).
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Fala-nos finalmente das qualidades que deve ter aquela pessoa que se destina 
a ser Guarda-Livros e das suas obrigações no serviço de escritório, que não só deve 
ser instruído nos conhecimentos que prescreve ao negociante, devendo também 
saber o modo como se deve conduzir nas diferentes subtilezas do Negócio, das 
quais de ordinário pode ter gravíssimos prejuízos, mas não fugindo delas, sendo 
um conhecimento mais difícil de adquirir só a prática e o uso de lidar com elas e 
ainda contas com muitas pessoas é que o pode ensinar, dando conselhos sobre a 
prudência a ter com compras de mercadorias cuja qualidade desconhece, prevenin-
do-se no negócio com pessoas que vivem de calotes, mantendo sempre segredo e 
a segurança necessária sobre os negócios da casa onde trabalha e revendo todos 
os oito dias os assentos que fez no Borrador, Diário e o Livro do Razão e assim até 
ao fim do ano, guardando sempre regras de asseio que impeçam que a sua perfei-
ta legibilidade, mantendo a arrumação e boa ordem do escritório. Refere ainda a 
as abreviaturas que estes usam na escrituração dos livros por Partidas Dobradas 
(Mendonça, Tomo II, pp. 105-107).

Dá por fim exemplos de registos no livro do Borrador das Compras a Corren-
te, do Borrador das Vendas a Corrente, do Livro Memorial ou Borrador, do Livro do 
Diário, do Livro do Razão e de outros livros que podem existir num negócio. Refere 
ainda sobre o tomar e dar dinheiro a juros, sobre seguros, Casas, Terras e Rendas, 
sobre Navios, Sociedades ou Companhias. Escreve sobre a direção particular para 
um Mercador que quer seguir a arrumação dos seus Livros sobre Partidas Dobradas, 
sobre Contas Particulares e termina dando indicações acerca da ordem do alinha-
mento do Diário e Livro do Razão e Abertura de Contas. Aparecem exemplos sobre 
o que ser motivo de Negócio, criando assim um saber contabilístico onde nada falha 
como exemplo prático.

Em tudo vemos como há no II Tomo de 1816 um cuidado especial com os negócios 
com o estrangeiro, surgindo por diversas vezes negócios com diferentes localidades, 
incluindo aqui Hamburgo (p. 104), Londres (p. 134), Hirschberg, na Alemanha, no es-
tado da Turíngia e Anvers (p. 76) no Norte da Europa, no Sul da Europa em Cádis (p. 
140), Génova (p. 162) e ainda no Brasil com a Baía (p. 136) e o Rio de Janeiro (p. 152).

Paralelamente como é necessário conhecer línguas estrangeiras para conseguir 
fazer comércio internacional, Mendonça publicou em 1817 em segunda edição uma 
gramática francesa que traduziu e que voltou a publicar em terceira edição em 1828.

Não falta sequer um apêndice sobre o Cálculo dos Juros Compostos, incluin-
do aqui todo o cálculo financeiro, com uso de tábuas financeiros, onde até entram 
logaritmos (Mendonça, tomo II, pp. 226-251).

O II Tomo termina com um Diálogo sobre a Escritura Dobrada, claramente para 
esclarecer dúvidas, podendo nós pensar que o autor tenta responder às perguntas 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Alemanha
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estados_da_Alemanha
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estados_da_Alemanha
https://pt.wikipedia.org/wiki/Tur%C3%ADngia
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mais frequentes sobre contabilidade de que tem conhecimento por ser alguém que 
conhece o meio comercial, mas fica muito claro no Diário das Cortes Gerais e Ex-
traordinárias da Corte Portuguesa de 1821-1822, que os deputados constituintes 
não tomaram em consideração este seu trabalho, o que foi uma pena pois teria 
melhorado a discussão. 

 
FALHAS DO ESTADO NA EDUCAÇÃO 

Enquanto isso acontecia na vida Comercial, na Constituinte discutia-se quase 
só os modos de avaliação da aprendizagem no ensino explícito do colégio das artes 
em Coimbra, reivindicando um modo a facilitar a aprovação dos estudantes matricu-
lados nas aulas de retórica e filosofia, onde “no mês de Julho passado fora reprovada 
uma terça parte deles por continuar a prática erroneamente introduzida pelo reitor 
da universidade de não haver no colégio a forma de aprovação simpliciter e ficar 
reprovado aquele que leva um só R, sem que o presidente possa desempatar…”.

Frisando o Deputado Constituinte Peixoto que tal acontece quando “Toda a 
gente se queixa da demasiada gente que concorre à universidade, e da mui pouca 
que faz progressos na vida literária; pois então porque não se hão de ir joeirando 
os alunos delas desde os preparatórios?”[10].

Contudo, com a Reforma Pombalina do Ensino primário criou-se a literacia 
necessária para a prática da contabilidade (Adão, 1997, pp. 257-260).

Por tudo isso, dado o contexto político, poucos são os resultados positivos obti-
dos quanto à modernização da Economia desejada pela Revolução Liberal uma vez 
que não se disciplina nem se forma de modo escolar uma elite comercial e industrial 
que modernize a sua gestão.

Não admira que na década de 1820, mais propriamente Domingos de Almeida 
Ribeiro exemplifique com data de 1826 os movimentos contabilísticos correntes, 
falando-nos em 1842, página 40, do “modelo prático da Escrituração Mercantil, arru-
mada nos ditos três livros, tal qual o conservamos desde que cursamos a Faculdade 
de Comércio na Academia Real da Marinha e Comércio da Cidade do Porto”.

Só bem mais tarde, pela lei de 19 de Abril de 1911 se cria no Porto uma Escola 
de Comércio, que fornecerá habilitações para a direção superior dos estabelecimentos 
de crédito, bancos e seguros, empresas industriais (Carvalho, p. 69). 

[10] Diário das Cortes Gerais e Extraordinárias da Corte Portuguesa, 6 de Maio de 1822, p. 74, p. 75, 76, coluna 1.
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RESUMO

A revolução de 1820 representa a constituição de um novo sistema nervoso 
sociopolítico. Este ponto de viragem afigura-se-nos um momento importante porque 
nele se expressa o imaginário social que surgiu com o século das luzes, o que pres-
supões uma nova bússola educativa orientadora. Daqui emerge um novo regime 
político e, consequentemente, mudanças de valores e de modos de pensar e de 
agir. Nesta nova significação imaginária, a ideia de formar cidadãos, conscientes dos 
seus direitos e dos seus deveres cívicos, ganha uma nova dimensão necessidade 
educativa. O nosso interesse está em procurar a relação entre o movimento liberal 
vintista e a problemática da educação, tendo como pano de fundo as estruturas aris-
tocráticas e clericais herdadas. Neste sentido a pergunta de partida que colocamos 
é a seguinte: Qual o sentido dado ao progresso civilizacional e que impacto teve 
no domínio da educação? Por consequência, definimos como objectivo central do 
nosso trabalho: Interpretar a ligação-relação da educação aos valores liberais. As 
fontes a utilizar são as produções vintistas, nomeadamente os Catecismos Cons-
titucionais, Cartilhas e Manuais Políticos. Na metodologia, a análise documental e 
interpretativa das fontes, adotámos os seguintes descritores: progresso, concepção 
educativa, valores, razão. Pela investigação levada a cabo, podemos concluir que o 
liberalismo teve um grande impacto na educação. Com a mensagem vintista existe 
uma preocupação em destruir as instituições de ensino do Antigo Regime, promover 
a liberdade e os direitos individuais, apelando-se à ciência e à razão. Podemos dizer 
que aqui nasce a biopolítica. Utilizando uma interpretação foucaultiniana diremos 
que a partir daqui temos uma nova arte de governar. Esta razão governamental tem 
grandes repercussões no domínio da educação. Esta nova racionalidade vai produzir 
uma nova subjectividade.

PALAVRAS-CHAVE 

Revolução liberal de 1820, catecismos constitucionais, formação de cidadãos

INTRODUÇÃO 

Charles Taylor, na obra Modern Social Imaginaries, analisa a história da formação 
do imaginário social moderno a partir das novas práticas inauguradas no Iluminismo. 
Enquanto categoria estudada no âmbito das teorias sobre as sociedades contempo-
râneas, o imaginário é um termo polissémico, cujos sentidos, se constroem a partir 
de três formas culturais-chave: o auto-governo, a economia e a esfera pública. Ao 
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sustentar que a soberania popular é uma herança do mundo ocidental, resultante de 
duas revoluções (a francesa e a americana), demonstra que a modernidade, carac-
terizada por conflitos e tensões que se interpenetram, construiu o “homem moderno”, 
cujas vivências e práticas no mundo criam crenças e formas de pensar e atuar. 

É nesta configuração que entendemos a revolução liberal de 1820 herdeira 
sobretudo da Revolução Francesa e cuja nova ordem ocupa um lugar central na 
sociedade imaginada. Benedict Anderson (1993, p. 23) dá-nos a entender a impor-
tância das comunidades imaginadas na nossa maneira de pensar. Imaginada “porque 
aun los miembros da la nación más pequeña no conocerán jamás a la mayoría de 
sus compatriotas, no los verán no oirán siquiera hablar de ellos, pêro en la mente 
da cada uno vive la imagen de su comunión”. Para esse campo do imaginário, 
entendido como  conjunto de imagens, modelos, motivos, mundividências e repre-
sentações mentais e para essa comunidade imaginada no dealbar de Oitocentos, 
muito terá contribuído a criação, no século XVIII, de espaços de discussão científica 
e literária, através das academias, identificando práticas discursivas dos intelectuais 
envolvidos com o projeto reformista do Iluminismo. A Academia Real das Ciências 
emerge neste contexto como centro de irradiação de uma cultura ilustrada. O poder 
da razão ocupava um lugar cada vez mais significativo nos círculo de intelectuais 
portugueses. O novo pensamento português pós-pombalino conhecia as teorias 
avançada no campo cientifico mostrando um interesse manifesto pelas esfera de 
saber centrado no papel do raciocínio e da experiência como motores do progresso 
do Reino (Filho, 2000, p.107).

Há, assim, uma mudança na linguagem e nos discursos políticos entre a 
segunda metade do século XVII e o início do século XIX. Começa a circular na im-
prensa periódica uma mensagem política filosofia ilustrada onde ressaltam termos 
como direito natural, soberania popular, razão, limitação do poder régio e papal[1]. A 
Gazeta Literária, na 2ª metade do século XVIII, fazia a apologia do racionalismo e 
da liberdade de pensamento:

Muitos homens dotados de pouca reflexão aferrados sempre as opiniões 
de seu mestre, ou do livro por que estudaram (…) se julgam ofendidos, 
quando se quer derrubar o oráculo ou o ídolo a que tributam cultos, não 
investigando a razão da sua idolatria, quando alguns com outros estudos, 
capacidade e critério pretendem mostrar-lhes o quanto podem ser falíveis 
os juízos, que fazemos daquilo, porque nos preocupamos sem razão, nem 
exame suficiente (Gazeta Literária, tomo II, junho de 1762, p.4). 

[1]  Veja-se, por exemplo, Leite (2000) e Tengarrinha (1989).
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O século XVIII transporta o sonho da igualdade, sendo o Iluminismo a força e 
o movimento da Razão. É neste quadro intelectual que Portugal quer integrar-se. 
Diversos intelectuais setecentistas (Luís António Verney, Ribeiro Sanches, Frei Manuel 
do Cenáculo, Xavier de Oliveira, e outros…) atentos aos acontecimentos na Europa 
do seu tempo exercem a sua influência na cultura portuguesa. Para Matos (2000, p. 
218), o Marquês de Pombal foi um iluminista que procurou o progresso, indefinido; 
a Arcádia e a Razão vitoriosa (…). O Iluminismo pombalino só pode significar que 
Sebastião José [Marquês Pombal] procurou sempre usar a razão para executar os 
seus planos de reformas”.

No dealbar de Oitocentos, Portugal é invadido pelas tropas de Napoleão. Com 
a invasão napoleónica da península[2], a circulação de livros, jornais, panfletos, poe-
sia panfletária e jocosa[3] é profícua. Veicula-se, em registos discursivos diversos, a 
liberdade e a crítica ao invasor bem patente na vasta produção de cariz satírico e 
acusatório. Segundo Vicente (1998, p. 48), entre 1808 e 1811, foram dados à estampa 
cerca de 700 panfletos contra as investidas napoleónicas francesas. Dos exilados 
políticos em Londres, também chegam ecos de críticas ao invasor. Mencionemos, 
brevemente, o caso de Hipólito da Costa, diretor e articulista do Correio Brazilien-
se, que ataca as perseguições movidas, do que ele designa de “partido francês”: 
“Julgaram essas belas figuras, que o nosso periódico podia ser-lhes um veículo útil 
a suas calúnias, para servir a seus amigos no Brasil, e como as coisas não foram 
ao seu padar[sic] atacou-se o Correio Braziliense, como toda a força que puderam 
empregar” (Correio Braziliense, 20, vol. 4, janeiro de 1810, p. 124). 

Se, por um lado, as invasões francesas constituíram “tempos tempestuosos 
onde se forjou a modernidade dos Estados Peninsulares e se abriram as portas ao 
liberalismo, embora com descontinuidades. Se no país vizinho a experiência cons-
titucional começou logo em 1810-1812, com as Cortes de Cádis e a Constituição, 
em Portugal teremos que aguardar alguns anos mais para que, em 1820, se inicie 
o mesmo processo” (Ventura, 2007, p. 23). Por outro, fomentaram os ideais revolu-
cionários, propagando o ódio contra a monarquia absoluta e semeando os valores 
do liberalismo. Do mesmo modo, se o Século das Luzes começou a delinear um 
novo tipo de homem que estrutura a vida, já não em função de ritos religiosos mas 

[2] No início do século XIX, Portugal é invadido pelas tropas de Napoleão. Em 19 de Novembro de 1807, 

dá-se a primeira invasão francesa, comandada por Junot, que entra em Portugal pela Beira Baixa, caminhando 

por terras da margem norte do rio Tejo. Em Fevereiro de 1809, dá-se a segunda invasão, sob o comando do 

marechal Soult e, em Julho de 1810, o marechal Massena comanda a terceira invasão. 

[3] Atente-se nestas trovas jocosas e burlescas de José Rodrigues da Costa, possivelmente publicadas 

em 1809: “Roubar os templos sagrados,/Roubar a Casa Real,/Entrar na Patriarcal/Em nove meses um dia!/

Portugal, quem tal diria!/Mas este mal, que te lesa,/É protecção à francesa” (Costa, 1809?, p. 5).
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norteado por valores como a razão, a educação, o poder e o saber, o início do seculo 
XIX, cria um imaginário centrado no desejo de tornar-se membro de uma comuni-
dade e de participar activamente na vida política. Com a Revolução liberal, emerge 
o conceito de cidadão e inaugura-se “a aprendizagem da cidadania”, na expressiva 
formulação de Isabel Vargues (1997). Neste campo, o ideário da Revolução foi 
marcante no imaginário vintista. 

Com o vintismo, marcado pela influência da Revolução Francesa (e pela das 
Cortes de Cadiz e a do modelo inglês), surge, pois, um novo regime político e, con-
sequentemente, mudanças de valores e de modos de pensar e de agir. Nesta nova 
significação imaginária, a ideia de formar cidadãos, conscientes dos seus direitos 
e dos seus deveres cívicos, ganha uma nova dimensão necessidade educativa. O 
nosso interesse está em procurar a relação entre o movimento liberal vintista e a 
problemática da educação, tendo como pano de fundo as estruturas aristocráticas e 
clericais herdadas. Neste sentido a pergunta de partida que colocamos é a seguinte: 
Qual o sentido dado ao progresso civilizacional e que impacto teve no domínio da 
educação? Qual é a ideia de perfectibilidade que é introduzida? Que papel é atri-
buído à razão para implementar o desenvolvimento preconizado? Por consequên-
cia, definimos como objetivos axiais do nosso trabalho: Analisar o poder da razão 
para a formação do cidadão. Interpretar a ligação-relação da cultura-educação aos 
valores liberais. As fontes a utilizar são as produções vintistas, nomeadamente os 
Catecismos Constitucionais, Cartilhas e Manuais Políticos, trovas e peças dramá-
ticas. Na metodologia, optámos por eleger a dimensão política como estruturante 
na nossa análise documental e interpretativa das fontes selecionadas. Esta opção 
justifica-se porque está em causa uma relação de poder em que os agentes envol-
vidos pretendem ocupar posições de domínio que deem significado aos valores da 
nova ordem que pretendem implementar. Decorrente da necessidade da pesquisa 
e das características das fontes utilizadas, adotámos os seguintes descritores: libe-
ralismo, cidadão, bem-comum, direitos, deveres, regeneração, progresso, conceção 
educativa, valores, razão.

A SOCIALIZAÇÃO POLÍTICA DO CIDADÃO 

E A NOVA UNIDADE ESPIRITUAL DA NAÇÃO

A cultura política vintista no “evangelho” dos catecismos constitucionais

No ano em que eclodiu a revolução vintista, surge no panorama editorial por-
tuguês o Manual político do cidadão constitucional (1820), de autor anónimo. Este 
livro, que está construído na base de pergunta/resposta – seguindo a orientação dos 
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catecismos setecentistas – evidencia bem a intenção de esclarecer e instruir o leitor 
e dinamizar a opinião pública para os princípios políticos defendidos pela cultura 
liberal. Não está estruturado nem em partes nem em capítulos – é uma sucessão 
de perguntas/respostas sobre a Constituição, as formas de governo, as vantagens 
de um governo representativo, a liberdade entre os cidadãos, a instrução popular 
e os deveres e direitos do cidadão. Extractemos algumas das questões colocadas 
no manual em análise:

P – Que entendeis por instrução popular?
R – A instrução das classes inferiores da Nação, em particular daqueles a quem 

o seu estado de fortuna não permite alcançar este bem por suas próprias diligências, 
e devem portanto recebê-lo da Nação(…)

“P – Uma Constituição Liberal assegura sempre a felicidade da Nação que a 
adopta?

R – Indubitavelmente. Um povo que goza dos seus direitos vivendo debaixo 
de um regime liberal será necessariamente feliz” (pp.24— 31).

Os excertos evidenciam a apologia de duas ideias-chave que se irão ser es-
truturantes na sociedade portuguesa: i) o papel que vai ser atribuído à educação 
(instrução popular) para o combate à ideologia decadentista que caracterizou o século 
XIX e XX, servindo tanto para o desenvolvimento económico, como também para 
emancipação política e desenvolvimento moral (Pintasilgo,1998, p.56); ii) o papel 
atribuído à necessidade de se institucionalizar um regime liberal como motores do 
progresso e do bem comum. Parte-se da ideia que para ser feliz, e necessário viver 
numa ordem liberal. Aqui está uma nova vontade geral . Retomamos o conceito 
anunciado por Jean-Jacques Rousseau (1999) para dizer que entramos numa nova 
ordem qualitativa. É a partir desta ideia que Rousseau funda o seu contrato social. 
Trata-se de um pacto social que teve grande impacto por todo o lado e onde po-
demos encontrar os grandes princípios enunciados na Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão. Aliás, por razões diferentes, a influência francesa já se vinha 
fazendo sentir desde que Junot assumiu o governo de Portugal em 1808. Apesar 
da polémica que suscitou, o modelo francês era já cobiçado para estabelecer um 
Estado de feição liberal (Manique, 1989, p.37).

Em 1821, o Catecismo constitucional oferecido às cortes da Nação Portuguesa. 
O autor, José Maria de Beja, que se autoproclama “cidadão constitucional”, informa 
os leitores dos objetivos que o levaram a escrever: “os que não procuram em um 
Livro senão o divertimento, e que nada sério querem encontrar, podem dispensar-se 
de ler minha Oração; pois que ela só tem a demonstrar a obrigação de todo o bom 



934 · Comunicações individuais

I — AS REVOLUÇÕES E AS MUDANÇAS EM EDUCAÇÃO

Cidadão, que compõe a sociedade política de tempo dourado em que felizmente 
vamos entrar” (p. 2). Apologista do bem-comum, e do ensino público como alicerces 
de harmonia e concórdia, o autor defende a universalização da instrução:

Diversas coisas, contudo, chegaram a abafar a evidência do interesse 
comum, e insensivelmente, por interesse particular subsistiram às santas 
leis naturais da ordem social as fantasias arbitrárias das autoridades. A 
primeira e principal foi a negligência em estabelecer e perpetuar o ensino 
público destas leis eternas, e imutáveis, que estabelecem os direitos, e 
deveres do cidadão; a liberdade, a propriedade, a segurança e a concór-
dia cumpria e cumpria, indispensavelmente, que cada um fosse instruído 
(Beja, 1821, p. 9);

Este opúsculo é oferecido ao “Augusto Congresso” de que o autor faz parte, 
desejando com este escrito, ser útil à nação. A economia textual deste livro cen-
tra-se na “instrução política do cidadão”, com enfoque nos seus direitos e deveres 
e na definição das leis naturais, físicas e morais. José Maria Beja conclui este seu 
Catecismo com a apologia da monarquia, das cortes, da religião, da Constituição: 
“Vivam as Cortes, Viva El-Rei D. João VI, e sua dinastia, Viva a Religião, e a nossa 
Liberal Constituição” (Beja, 1821, p.30).

O Catecismo constitucional segundo o espírito, e a letra da Carta Constitucional, 
e conforme ao governo de Portugal e de um autor que assina D.B.A.C.C. É um livro, 
construído na base de um diálogo entre um mestre e um discípulo. Aborda, entre 
outras questões, a oposição entre os governos arbitrários e os governos constitu-
cionais, pretendendo demonstrar que a melhor forma de governo é a constitucional:

“Mestre – Por que razão os Governos Constitucionais estão em oposição 
com os Governos arbitrários? 
Discípulo – Do mesmo modo por que as luzes são opostas às trevas. (...) 
Os governos constitucionais são os mais conformes ao espírito e à letra 
dos Livros Divinos e da lei natural (…)
Mestre – Por que razão tendes dito que os governos constitucionais são 
os melhores, por serem Governos da Lei?
Discípulo – Porque sendo a Lei a regra de todas as ações dos homens, é 
inflexível e inexorável, em lugar que as vontades dos homens são variáveis 
e desonestas. (...) A Lei manda o bem, proíbe o que é indiferente, castiga 
a transgressão, e recompensa a obediência. Como a Lei encerra em si as 
regras das sociedades civis, é necessário que a sua autoridade seja apli-
cada aos diversos usos que devem formar e manter a ordem” (pp. 6-13).
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Em 1822, é publicada uma obra que, segundo Torgal e Vargues (1984), procu-
rava pôr de acordo a Igreja com a ordem constitucional e que, certamente por isso, 
levantou celeuma na sociedade eclesiástica vintista. A obra intitula-se O cidadão 
lusitano e, como já foi dito, escrita por Inocêncio António de Miranda, o célebre 
Abade de Medrões (1761-1836). Deste opúsculo, apresentado às Cortes, em 14 de 
Março de 1822, foram oferecidos e distribuídos aos deputados cento e vinte exem-
plares. No ano em que foi publicado, conheceu duas edições e, segundo o autor, 
tinha como missão: 

Mostrar aos meus amados concidadãos o que é a constituição, e os 
bens, que ela deve produzir; a fim de que possam fixar as suas ideias, 
e não se deixem iludir pelos miseráveis sarcasmos, e impropérios, que, 
aos adversários do novo sistema, ouvimos arrotar por toda a parte. (…) 
As minhas vistas não têm outro fim que ilustrar o povo menos instruído, 
para que desenvolvido das trevas, em que se acha confundido pelo delírio 
dos periódicos, possa viver desde logo no conhecimento dos frutos da 
constituição, e dos deveres do cidadão (p. VIII). 

O Abade de Medrões constrói o seu texto na base de um diálogo entre um 
liberal, o abade Roberto, deputado das Cortes gerais, extraordinárias e constituin-
tes da Nação portuguesa e um servil, D. Júlio. As respostas às questões colocadas 
são elucidativas do intuito formativo da obra. À pergunta “Quais as virtudes, que 
devem ornar o cidadão lusitano?”, o autor aproveita para enaltecer a Constituição e 
assinalar que “o primeiro dever é ser fiel à constituição, (...) sustentá-la com todas 
as suas forças, e defendê-la corajosamente contra todos aqueles, que pretenderem 
impugná-la” (p. 12). 

O levantamento deste tipo de obras é revelador dos motivos de interesse de 
produtores e receptores de mensagens de cariz político e jurídico e do desejo de 
formar o cidadão e de se constituir um governo justo (que proceda a alterações 
sociais, políticas e educacionais).

A cultura política no “altar” da ficção e da poesia 
A ideologia liberal encarava a ilustração como condição indispensável à manu-

tenção do novo regime, na medida em que pressupunha a necessidade de instruir o 
povo para melhor compreender as novas instituições e participar conscientemente na 
vida política nacional e, em última análise, formar cidadãos cônscios dos seus direitos 
e deveres cívicos. É nesta linha de pensamento que Isabel Vargues (1997) defende 
que no vintismo o novo estatuto social alcançado pelo cidadão se opõe ao estatuto 
de “servo” ou “de vassalo” e que estas últimas duas palavras foram censuradas em 
1820 e 1821 e consideradas mesmo anticonstitucionais. Conscientes de que o livro e 
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a imprensa são vectores imprescindíveis para a mudança das mentalidades, muitos 
intelectuais vintistas empenharam-se, através da escrita, em possibilitar ao leitor o 
conhecimento dos mecanismos de funcionamento da vida pública portuguesa. A par 
da literatura de opúsculo e panfletária, com intuitos formativos e de orientação de 
opinião, vem a lume uma pluralidade de trovas e de peças dramáticas que aliavam 
o entretenimento à mensagem política numa clara militância em torno dos novos 
conteúdos liberais e constitucionais. Para começar, ilustremos com um segmento 
textual de um texto dramático de Almeida Garrett (1799-1854) – cujo título nos situa 
de imediato no vintismo – O corcunda por amor (1821). Segundo Santos (1983, p. 
56), “no teatro português de 1801 a 1846 se incendiaram todas as revoluções, se 
fizeram todas as ovações políticas e ali desabafaram os sentimentos de liberdade 
colocados por tantos séculos – a plateia estava atenta e, quando surgiam alusões 
políticas, rompiam em estrondosos aplausos”. Essa peça garreteana foi represen-
tada em pleno fervor revolucionário vintista (29 de Setembro de 1821) no Teatro do 
Bairro-Alto de Lisboa. Nela contracenam liberais e corcundas. Segundo Faria (1999, 
p.39), ““liberal” era sinónimo de patriota e constitucionalista, já que advogava refor-
mas imprescindíveis na sociedade e a urgência duma Constituição como principal 
instrumento orientador daquela. “Corcunda” era todo aquele que, sempre vergado 
no beija-mão à realeza absolutista, se opunha firmemente a qualquer mudança pro-
posta pelo Liberalismo, ao qual associava jacobinos e pedreiros-livres”. Nesta peça 
– que alicerça as teias do amor e da paixão com a nova conjuntura sócio-política 
– Garrett recorre a um registo parodiante para veicular as duas mentalidades que 
coexistiam na época (absolutistas e liberais) e exaltar a consciencialização cívica 
que, com o triunfo do liberalismo, começava a despontar. Eleutério, o protagonista, 
é o protótipo do estudante de Coimbra, adepto fervoroso do movimento liberal e está 
profundamente apaixonado por Carlota, filha de um partidário acérrimo do Antigo 
Regime, o doutor Lapafúncio. Na tentativa de ludibriar e captar as simpatias do pai 
da sua amada – cuja matriz de pensamento se inseria em valores absolutistas e 
tradicionalistas – decide mostrar os seus dotes oratórios e, com gravidade, começa 
a dissertar um fraseado tão ao gosto dos revolucionários da época: 

Eleutério: Veja, meu doutor, se isto agrada a ninguém: todos iguais pe-
rante a lei, tolerância, liberdade de imprensa, segurança de propriedade, 
abolição da santa inquisição, extinção de caudelarias, coutadas, direitos 
banais (…) 
Doutor Lapafúncio para o doutor Barrigudo: “Peguem nessa canalha, 
que aí anda pelas ruas a gritar – Viva a Constituição, viva o diabo que 
os leve” (…) 
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Eleutério para o seu amigo, Augusto: “O velho [o doutor Lapafúncio], a 
ama e, toda a gente da casa e toda a gente que vai a casa, são corcundas, 
corcundíssimos, menos a rapariga [Carlota]” (Garrett, 1821, pp. 93-114). 

A par deste textos dramáticos, surgiu também uma literatura joco-séria, ilus-
tradora, a seu modo, de uma faceta da cultura política vintista, cuja mensagem 
tem também um impacte considerável junto dos leitores. Estamos a referir-nos, por 
exemplo, ao livro em poesia O cidadão liberal rindo com a sua sanfona dos cor-
cundas portugueses (1822), escrito por um autor que assina F. J. B. Nele pretende 
escalpelizar alguns dos tipos sociais (inquisidores, magistrados, abades, fidalgos) 
incapazes de compreenderem os valores da Revolução de 1820 e, por isso, de-
signados metaforicamente por corcundas. O tom irónico, por vezes cáustico, das 
quadras faz-nos perceber não só o alcance crítico como a exaltação dos ideais do 
liberalismo. Do citado livro de trovas, extractemos as seguintes: 

Heróica nação liberta,
Livre do corcunda mal:
Acolhe as justas rizadas
D’um cidadão liberal 

Toca a rir da fradaria
Dos corcundas monacais:
Dessa chusma fraudulenta, 
Tão oposta aos Liberais. (…)

Haja cautela, olho vivo,
Com estes Nobres Meninos;
Sejam livres Cidadãos,
Mas não façam desatinos ( F.J.B, 1822, pp. 6, 46).

A apologia e a exaltação dos ideais do liberalismo tiveram um tratamento poé-
tico, sendo temas de sonetos e odes. Vejamos a conotação sacralizante atribuída 
à Constituição:

Santa Constituição, só vis tiranos
Poderão recusar teu dom sagrado;
Pedra fundamental tu és do Estado,
Tu és pedra de toque dos sob’ranos (Melo, 1821, p. 7).
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A onda contra-revolucionária em A Navalha de Figaró[4] também respondia em 
versos de pé-quebrado, num registo zombeteiro da Constituição e da nova ordem 
liberal:

Todos falam sem saber
O que é Constituição
É, eu já vos vou dizer,
Um logro para a Nação (A Navalha de Figaró, nº 2, 1821, pp. 89-90). 

A oposição anti-liberal contra deputados e ministros é visível neste pasquim :

Estes pérfidos no Porto nos clamaram Liberdade.
Com esta no Brasil ensinaram a perder a Fidelidade.
Somos portanto desgraçados.
Só pode haver remédio enforcando os deputados.
Estes ladrões esfaimados.
Tigres de província têm roubado o quanto possuía a Nação (Colecção 
Jardim de Vilhena, cit. por Vargues, 1997, p. 261).

A imprensa contra-revolucionária visava inverter o processo revolucionário liberal 
em curso e criar uma consciência derrotista relativamente às novas instituições: “A 
imprensa contra-revolucionária, no decorrer do vintismo, através dos seus panfletos 
e dos seus jornais, jogou um papel de primeira plano no processo de desagregação 
do sistema liberal, carrilando ideias de grande embate e, sobretudo, críticas bem 
dirigidas, que criavam uma consciência derrotista da situação, que crescentemente 
se agravava e que terminou no golpe de Vila Franca” (Torgal, 1984, p. 322).

As obras que temos vindo a analisar são o testemunho de uma época que queria 
construir um Estado liberal assente na consciência da necessidade dos cidadãos 
poderem participar na vida pública e política da Nação. Essas obras pretendiam 
igualmente esclarecer as bases do funcionamento da sociedade e da política liberais 
portuguesas e dar a conhecer as regras universais que deveriam nortear a acção 
do Estado. Essas obras participam ainda no ambiente revolucionário português e 
procuram fundamento para as reformas e inovações de que o país carecia. Essas 
obras, como sublinha (Vargues, 1997, p. 26), “contribuíram inegavelmente para uma 
definição da nossa identidade nacional através da construção da cidadania

[4] A Navalha de Figaró, que surgiu a 26 de Junho de 1821, “era um pasquim difusor e amplificador de 

todo o boatório anti-liberal criticando violentamente a Constituição e apelando abertamente à revolta militar” 

(Faria, 1999, p. 42).
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CONCLUSÃO

Desde os começos de Oitocentos que se desenhava uma cultura política pro-
piciadora a uma revolução que iria eclodir, no Porto, em 24 de Agosto de 1820 e, 
em Lisboa, a 15 de Setembro do mesmo ano.

A nova ordem liberal haveria de eleger matrizes de pensamento corporizadas 
num léxico novo (cidadão, Constituição, constitucional, liberdade, igualdade, justiça) 
bem como haveria de construir um texto constitucional que consagraria os direitos 
e deveres do cidadão com uma inequívoca consciência de cidadania liberal. São os 
constituintes – descritos por Herculano como “homens engomados, hirtos, de gravata 
branca, casaca preta, maneiras respeitosas e comedidas, cheirando muito a rapé e 
couraçados de direito romano” – que iriam instituir na Constituição de 1822 os direitos 
fundamentais do cidadão português. Se esta Constituição “é um texto paradigmático 
pela marca de rupturas que introduziu na realidade política portuguesa” (Vargues, 
2002, p. 24), uma dessas rupturas seria o abandono da condição de súbdito do 
Antigo Regime e a recolocação, com a emergência do Estado-Nação, do conceito 
de cidadão. Esta palavra, que começou a ser um lugar-comum da retórica vintista, 
estava sentimentalmente arreigada na opinião pública alfabetizada como o atesta a 
circulação de inúmeros catecismos constitucionais, publicações periódicas, poesias 
e textos ficcionais que continham no título o termo cidadão ou palavras do campo 
semântico de cidadania. Regeneração, restauração, reforma, liberdade[5], razão, 
progresso, justiça, foram outros vocábulos em voga no vintismo (Verdelho,1981). 
Estes vocábulos, como refere Catroga (1998, p. 316), “tem uma justificação dupla: 
eles permitem legitimar o novo sistema representativo como uma espécie de reac-
tualização de diretos antigos que o absolutismo havia usurpado, ao mesmo tempo 
que conotavam a promessa no advento de uma era que iria superar a decadência 
do presente”. Palavras como servo” ou vassalo foram censuradas em 1820 e 1821 
e consideradas mesmo anticonstitucionais (Vargues, 1997).

A Revolução de 1820 representa a constituição de um novo sistema nervoso 
sociopolítico. Este ponto de viragem afigura-se-nos um momento importante por-
que nele se expressa o imaginário social que surgiu com o século das luzes, o que 
pressupõe uma nova bússola educativa orientadora. Daqui emerge um novo regime 
político e, consequentemente, mudanças de valores e de modos de pensar e de agir.

Pela investigação levada a cabo, podemos concluir que os catecismos consti-
tucionais a que vimos fazendo referência são um indicador do ambiente cultural em 

[5]  Sobre os diversos sentidos que a palavra liberdade teve no vintismo (em sentido valorativo e pejora-

tivo), consulte-se Pina (2011). E sobre os conceitos de nacionalismo e patriotismo, consulte-se Matos (2011).
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que foram produzidos – evidenciam os valores da liberdade, da igualdade e da frater-
nidade e também as concepções político-liberais dos seus autores. É essencialmente 
uma literatura que tem como objectivos implícitos uma expansão e mobilização do 
público (se bem que esse público seja um universo limitado devido à elevada então 
taxa de analfabetismo do país). É também uma literatura que está em conexão com 
os debates políticos da época pretendendo contribuir para a consciencialização e 
interiorização dos ideais e valores inerentes à construção de um Estado liberal.

 O liberalismo teve um grande impacto na educação. Com a mensagem vintista 
existe uma preocupação em destruir as instituições de ensino do Antigo Regime, 
promover a liberdade e os direitos individuais, apelando-se à ciência e à razão. Po-
demos dizer que aqui nasce a biopolítica. Utilizando uma interpretação foucaultiniana 
diremos que a partir daqui temos uma nova arte de governar. Esta razão governa-
mental tem grandes repercussões no domínio da educação. Esta nova racionalidade 
vai produzir uma nova subjectividade.
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RESUMO

Na recém-criada República brasileira (1889) uma onda imigratória de congre-
gações católicas que se desenrola por quase todo o século XX instala casas, hos-
pitais e colégios nas cidades mais populosas e desenvolvidas do país (Bittencourt 
& Leonardi, 2019). Além do foco na escolarização, devem marcar as paisagens das 
cidades com símbolos católicos. Tomando os colégios instalados pelas congregações 
como monumentos e lugares de memória (Le Goff, 2003; Nora, 1993), essa pesquisa 
desenvolve uma cartografia dessas escolas na cidade do Rio de Janeiro, debate 
os modos de financiamento desses colégios na atualidade e, finalmente, toma um 
caso, o do Colégio Nossa Senhora da Piedade, para averiguar quais as memórias 
que as pessoas frequentadoras desse colégio, hoje em ruínas, mantêm. Trata-se 
de uma pesquisa desenvolvida por etapas, as quais contaram com a colaboração 
de bolsistas de Iniciação Científica em diferentes momentos e que projeta para as 
próximas fases o estudo do caso de Bordeaux (financiamento Faperj)/Capes Print). 
Essa comunicação é um primeiro ensaio de resposta à questão: qual o lugar que a 
educação católica e seus colégios ocupam na memória social? A metodologia con-
sistiu no trabalho com dados de diferentes fontes: Anuário da Arquidiocese do Rio 
de Janeiro (1917); dados da Associação Nacional de Escolas Católicas (Anamec) 
e do Centro de Estatística Religiosa e Investigação Social (Ceris); Banco de Dados 
Congregações Católicas, Educação e Estado Nacional do Grupo de Pesquisas 
Focus; Censo Escolar do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP) (2018); e seis entrevistas. O mapeamento mostrou que a 
instalação de 105 colégios na cidade entre 1858 e 1990 acompanhou o movimento 
imigratório de congregações e a ocupação do espaço urbano com o deslocamento 
das elites para a zona sul. A permanência na história da educação brasileira de 
transferência de recursos públicos para tais instituições, favoreceu a perenidade 
do patrimônio de algumas delas e o espraiamento de uma cultura católica branca 
e europeia em nosso país, em consonância com a herança escravagista. Contudo, 
nos dias atuais, apenas algumas sobrevivem. O caso do Colégio Nossa Senhora 
da Piedade mostra que diversos fatores contribuíram para seu fechamento, como a 
mudança na pertença religiosa dos brasileiros, mudanças no bairro e o prestígio e 
tradição da congregação na educação.

PALAVRAS-CHAVE

Colégios católicos, Rio de Janeiro, memória coletiva
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UM MAPA

Qual o lugar da Igreja Católica, mais precisamente das escolas geridas por 
ordens e congregações religiosas, em nossa sociedade hoje? Que lugar ocupam na 
educação e na construção da memória coletiva/social? Que papel têm os estabele-
cimentos católicos na simbologia urbana? Procurando responder a essas questões, 
esta pesquisa tem por objetivo compreender a política patrimonial e de memória da 
Igreja Católica e das congregações religiosas no final do século XIX até nossos dias 
nas cidades do Rio de Janeiro e de Bordeaux (financiamento Faperj e Capes Print). A 
escolha de Bordeaux como ponto de contraste com o Rio deveu-se unicamente pelas 
trocas estabelecidas com o Centro de Estudos do Mundo Moderno e Contemporâneo 
(CEMMC) da Université Bordeaux Montaigne em colaboração com a professora Mar-
guerite Figeac-Monthus. Essa comunicação trata sobretudo do caso do Rio de Janeiro. 

Na recém-criada República brasileira (1889) uma onda imigratória de con-
gregações católicas, que se desenrola por quase todo o século XX, instala casas, 
hospitais e colégios nas cidades mais populosas e desenvolvidas do país: São Paulo 
(SP), Rio de Janeiro (RJ) e Belo Horizonte (MG) (Bittencourt & Leonardi, 2019). As 
congregações tem na bagagem a orientação do Primeiro Concílio Plenário para 
a América Latina (1899) (Vaticano, 1906): além do foco na escolarização, devem 
marcar as paisagens das cidades com símbolos católicos. 

Tomando os colégios instalados pelas congregações como monumentos e lugares 
de memória (Le Goff, 2003; Nora, 1993), a pesquisa desenvolve uma cartografia des-
sas escolas na cidade do Rio de Janeiro, debate os modos de financiamento desses 
colégios na atualidade e, finalmente, toma um caso, o do Colégio Nossa Senhora da 
Piedade, para averiguar quais as memórias que as pessoas frequentadoras desse 
colégio, hoje em ruínas, mantêm. Trata-se de uma pesquisa desenvolvida por etapas, 
ainda em andamento, que contou com a colaboração de bolsistas de Iniciação Científica 
em diferentes momentos e que projeta para as próximas fases o estudo do caso de 
Bordeaux (financiamento Faperj/Capes Print). A metodologia consistiu no trabalho com 
dados de diferentes fontes: Anuário da Arquidiocese do Rio de Janeiro (Arquidiocese, 
1918); dados da Associação Nacional de Escolas Católicas (Anamec) e do Centro de 
Estatística Religiosa e Investigação Social (Ceris) apresentados como anexos ao livro 
do padre Moura “A educação católica no Brasil” (Moura, 2000); Banco de Dados Con-
gregações Católicas, Educação e Estado Nacional do Grupo de Pesquisas Focus[1]; 
Censo Escolar do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP, 2018); e seis entrevistas. Até o momento localizamos 105 escolas. 

[1] Em acesso aberto, disponível em: https://www.focus.fe.unicamp.br/pt-br/projetos-tematicos/congrega-

coes-catolicas-educacao-e-estado-nacional/banco-de-dados?

(“Banco de Dados | FOCUS,” n.d.)

https://www.focus.fe.unicamp.br/pt-br/projetos-tematicos/congregacoes-catolicas-educacao-e-estado-nacional/banco-de-dados?
https://www.focus.fe.unicamp.br/pt-br/projetos-tematicos/congregacoes-catolicas-educacao-e-estado-nacional/banco-de-dados?
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ZONA BAIRRO
1843-
1897

1900 1910 1920 1930 1940 1950 1960 1970 1980 1990 S/D
TOTAL 
POR 

BAIRRO
C

EN
TR

A
L

Centro 1 1           2
Rio Comprido 2     1       3
S. Christovão 1 1  1        1 4

Catumbi   1          1
Saúde 1            1

Santa Thereza   1          1
Santo Christo 1 1

SU
L

Glória 1 2   1        4
Cosme Velho  1     1     1 3

Botafogo 2 2 1 1 2 1 1     1 11
Gávea   1    1      2
Leblon     1 1       2

Ipanema    1 1        2
Copacabana  1           1

Lagoa    1         1
Jardim Botanico    1        1 2

N
O

RT
E

Alto da Boa Vista      1       1
Tijuca 1  2  2       2 7
Meier 1   1    1     3
Grajaú 1    1        2

Madureira  1           1
Piedade  1          1 2

Vila Isabel   1    1      2
Encantado   1          1
Campinho       1      1
Anchieta       2     1 3

Todos os Santos       1     1 2
Brás de Pina       1      1
Bonsucesso     1        1

Praça da 
Bandeira     1        1
Pavuna            1 1
Ramos            1 1

Rocha Miranda      1      1 2
Bento Ribeiro            1 1

Penha 1            1
Andaraí        1     1
Ilha do 

Governador            1 1
Guadalupe       1      1

O
ES

TE

Pechincha    2        1 3
Realengo     1        1

Campo Grande      1     1  2
Taquara            2 2

Jacararepaguá     1       1 2
Praça Seca        1     1

Recreio            2 1
Vila Kosmos       1      1

Barra da Tijuca            3 3
Freguesia       1     1 2

Salette  1           1
Bairro não 
identificado 1 3 2   1 1      8
TOTAL POR 

DÉCADA 13 14 11 8 12 7 13 3 0 0 1 24 105
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FIG. 1 · Tabela da distribuição das escolas católicas por bairros e décadas de fundação. 

Fonte: produzido pelas autoras, 2020[2].

O mapeamento mostra que a fundação de escolas acompanha as grandes 
mudanças políticas no Brasil e da própria Igreja Católica. Embora o catolicismo 
permanecesse como religião oficial do Estado, durante o Império (1822-1889) as 
antigas ordens estavam impedidas de se reproduzir[3]. A vinda para o país de novas 
congregações consideradas mais modernas era tolerada. Contudo, a onda imigratória 
de congregações religiosas começa, de fato, no século XX após a proclamação da 
República (1889). O Decreto 119-A, de 07 de janeiro de 1890, firmou a separação 
Estado-Igreja e afirmou o caráter laico da República que se iniciava no Brasil. A 
liberdade de crença e de culto foi instaurada[4], mas a escolha pelo modelo Fede-
rativo mantinha a autonomia do poder local, herança das capitanias hereditárias 
e base do coronelismo (Bittencourt & Leonardi, 2019). A União ficou impedida de 
financiar a Igreja, mas essa colaboração seria possível nos estados. A Constituição 
da República (1891) não retomou esse arranjo e definiu o ensino público como laico 
para responder aos interesses de um grande leque de atores sociais, entre eles os 
positivistas, protestantes, franco-maçons e liberais de diversas correntes (Cunha, 
2017). A Igreja pôde manter suas propriedades e gozar de imunidade fiscal, situação 
que se mantém até nossos dias. 

Por outro lado, a Igreja tinha como política construir repúblicas católicas na 
América Latina (Roux, 2002) afim de mitigar sua perda de espaços físicos e sim-
bólicos na Europa. Na bagagem, os religiosos traziam as orientações do I Concílio 
Plenário da América Latina expressas nas Actas (1906). As razões da imigração 
eram diversas em razão da história de cada congregação: devido ao crescimento da 
comunidade em seu país, para abrir novos campos de trabalho que já não tinham 
em seu país de origem ou ainda por estímulo da Santa Sé. A expansão da Igreja 
no período pós-colonial trouxe ao país 558 congregações (Bittencourt & Leonardi, 
2019). A distribuição dos colégios no Rio de Janeiro acompanha essas datas. Cabe 

[2] O quadro já foi publicado anteriormente em Leonardi (2019) com 75 escolas encontradas. Aqui acres-

centamos novos dados e fontes. 

[3] O Ato Adicional de 1834 autorizava as províncias a legislarem sobre conventos e outras associações; 

o artigo 79 do código criminal (1830), proibia aos superiores dos conventos brasileiros “reconhecer [...] Superior 

fora do Império, prestando-lhe efetiva obediência, havendo penas de prisão por quatro a dezesseis meses”; o 

Aviso Circular do Ministro da Justiça, de maio de 1855, proibia a admissão de noviços nos conventos (Wernet, 

1997, p. 122).

[4] O Código Criminal do Império proibia pregação pública de outras religiões que não a religião oficial do 

Império, a Católica, e previa penas para a difusão oral ou escrita de doutrinas contrárias a ela.
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observar que a partir dos anos 1970-80, os esforços das congregações voltam-se 
para o nível universitário de ensino, momento em que a concorrência de grupos 
privados aumenta ao mesmo tempo em que expandem-se as matrículas no nível 
secundário público. Também é possível observar que os colégios das antigas ordens, 
como jesuítas e beneditinos, de forte tradição na cidade e formadores da elite carioca 
aconteceram antes da República, respectivamente em 1567 e 1858. 

Após a República os colégios foram fundados pelas congregações nascidas na 
Europa no século XIX, as antigas ordens sendo minoria: irmãs da divina providência, 
franciscanas de diferentes ramos, irmãs de Sion, isabelinas, servas de Maria repa-
radora, barnabitas, ursulinas, salesianas e salesianos etc. Sobretudo congregações 
de mulheres, testemunho da feminização do catolicismo ocorrida também no século 
anterior (Langlois, 1984). Quanto ao local de instalação, vemos que até meados do 
século XX elas acompanham a urbanização da cidade instalando-se em bairros onde 
o acesso a meios de transporte favorecem a mobilidade e o processo de urbaniza-
ção é mais avançado atraindo as elites econômicas. A presença em bairros mais 
operários como Grajaú e Meier é menor. Já na década de 1950, 70% dos colégios 
instalados na cidade escolhem a zona norte e oeste, em bairros mais pobres e em 
um momento em que essas regiões tornam-se mais populosas. A escolha também 
se dá em função dos movimentos de reorientação da Igreja que desembocaram no 
Concílio Vaticano II (1962-5)[5] (Leonardi, 2019).

POLÍTICA PATRIMONIAL E LEGISLAÇÃO DO ENSINO

A possibilidade de realizar alianças e acordos locais nos estados favorecia a 
implantação dos colégios e a política patrimonial da Igreja. Ao tomarmos o Censo 
da Educação produzido pelo INEP (2018) como fonte para identificar os colégios 
católicos da cidade do Rio de Janeiro encontramos as seguintes denominações de 
escolas privadas: particulares, comunitárias, confessionais ou filantrópicas[6]. Se 

[5] A principal definição desse Concílio foi a reorientação do trabalho para com os mais pobres. 

[6] A primeira constatação no trabalho com esta fonte foi a impossibilidade de realizar um recorte apenas 

pelas confessionais cristãs, católicas ou não. A base do INEP e o dicionário de leitura dos dados apresenta 

filtros específicos, dentre eles o de escola confessional, mas não existe uma pasta de microdados só para elas. 

É necessário percorrer toda a listagem das escolas privadas procurando pelas confessionais. Encontramos 

apenas sete, excluídos abrigos e creches que não apresentassem pré-escolas. Dessa maneira, foi também 

necessário percorrer a listagem das escolas privadas verificando uma a uma quais apresentavam nomes que 

pudessem indicar sua filiação religiosa. Desse procedimento chegamos ao número de 79 escolas católicas, 

sendo 36 filantrópicas, 38 particulares e cinco confessionais. Os dados também indicam uma presença de 

escolas cristãs não católicas, totalizando 30, sendo 10 filantrópicas, 18 particulares e duas confessionais. Re-

presentam 5,4% do total das escolas privadas.
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consideramos que a coleta de dados e sua produção em estatística implica uma 
escolha que, embora apresentada como discurso neutro, envolve heranças culturais 
e escolhas políticas (Faria Filho & Biccas, 2000), a dificuldade de localizar apenas 
as escolas católicas ou mesmo cristãs em uma base oficial do governo indica como 
a escolarização católica mistura-se ou dilui-se na rede oficial/estatal. Sob a deno-
minação “confessional” encontramos apenas cinco. A não existência de uma cate-
gorização específica no Censo 2018 do INEP sobre as escolas confessionais ou de 
caráter religioso indica a opacidade das relações entre a igrejas, escolas religiosas 
e Estado no Brasil, fruto da própria legislação. A ideia de que o ensino privado é de 
melhor qualidade que o público e, portanto, deve ser protegido e subvencionado 
pelo Estado não é recente, mas remete à tradição escolar brasileira construída da 
combinação de práticas patrimonialistas com pouco apreço pela precisão de dados 
estatísticos (Faria Filho & Biccas, 2000).

A categorização do INEP é baseada nos termos fixados na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDBen, 9.394/96) que distingue, sem muita clareza, 
as escolas privadas entre particulares, comunitárias e confessionais. Em seu art. 
20, as escolas privadas estão assim classificadas: 1. particulares em sentido estri-
to, que são instituídas e mantidas por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de 
direito privado que não apresentem as características das demais; 2. comunitárias, 
entendidas como as instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de professores e alunos que incluam na sua 
entidade mantenedora representantes da comunidade; 3. confessionais, entendidas 
como as instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurí-
dicas que atendam a orientação confessional e ideológica específicas e ao disposto 
no inciso anterior; 4. filantrópicas, na forma da lei. 

A frouxidão desta classificação parece bem óbvia. Uma está na definição de 
“comunitárias”, que seriam aquelas com representantes da “comunidade” 
na entidade mantenedora. Ora, “comunidade” é tudo e nada ao mesmo 
tempo, não tendo nenhuma consistência social nem jurídica. A categoria 
das confessionais, por sua vez, não tem fundamento jurídico nenhum, pois 
dão lucro como qualquer empresa privada, embora ele seja maquiado de 
várias formas. Esta categoria específica das confessionais (sobretudo da 
Igreja Católica) é interessante porque revela a auto-imagem de santos 
que elas têm de si e que desejam projetar na sociedade. As filantrópicas 
são as únicas com fundamento jurídico definido (...) (Davies, 2002, p. 2).
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Recursos públicos, diretos e indiretos, ao longo da história foram disponibili-
zados para essas escolas a nível federal desde a Constituição de 1934 (art. 154)[7]. 
Tal privilégio foi ampliado nas Constituições de 1946, 1967 e 1988 para instituições 
de todos os níveis de ensino. O art. 31 (inciso V, alínea b) da Constituição Federal 
(CF) de 1946 proibia União, Estados, Municípios e Distrito Federal de cobrarem 
impostos de “templos de qualquer culto, bens e serviços de Partidos Políticos, insti-
tuições de educação e assistência social, desde que suas rendas fossem aplicadas 
integralmente no País para os respectivos fins”. A isenção foi mantida na CF de 
1967 (art. 20, inciso III, alínea C), que também vedava imposto sobre patrimônio, a 
renda ou os serviços de instituições de educação ou de assistência social. A CF de 
1988 (art. 150, inciso III, alínea C) acrescenta os termos instituições de educação e 
de assistência sem fins lucrativos.

Isenções fiscais e previdenciárias são fontes indiretas de renda que constituem, 
para escolas privadas filantrópicas o não recolhimento de 20% da cota patronal sobre 
a folha de pagamento devido ao INSS. Se a isso é somado os anexos e Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), elas economizam até 30% 
da folha de pagamento. Em 2013, segundo Davies (2016) o financiamento indireto 
teria correspondido a R$ 8,933 bilhões de reais. 

A legislação ordinária também beneficia as escolas privadas desde o Império 
até período recente. A primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEn n. 4024/61) autorizou a concessão de bolsas para estabelecimentos de 
ensino privados. Já a lei 4.440/64 criou o salário-educação, contribuição social 
que fora inicialmente criada para financiar o ensino primário público, permitiu que 
empresas, ao invés de recolher impostos para os cofres públicos, montassem suas 
próprias escolas ou comprassem vagas em escolas privadas para seus funcionários 
ou dependentes. A lei n. 5692/71 repete as disposições da Constituição de 1967 
e a lei n. 9394/96 reproduz a CF de 1988. Matrículas em creches, pré-escolas e 
instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos e que 
tenham convênio com o Poder Público podem ser consideradas na distribuição dos 
recursos do Fundeb pela lei n. 11494/2007. 

A permanência na história da educação brasileira de transferência de recursos 
públicos para tais instituições e os acordos locais para sua instalação favoreceram 
a perenidade de seu patrimônio e o espraiamento de uma cultura católica branca e 
europeia em nosso país, em consonância com a herança escravagista (Bittencourt 
& Leonardi, 2019). Contudo, nos dias atuais, apenas algumas sobrevivem. 

[7] As isenções fiscais são previstas para “estabelecimentos particulares de educação gratuita primária 

ou profissional, oficialmente considerados idôneos, serão isentos de qualquer tributo” (Davies, 2016)previstas 

(as de impostos.
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MEMÓRIA E PATRIMÔNIO: 
O CASO DO COLÉGIO NOSSA SENHORA DA PIEDADE

À margem dos grandes colégios católicos cariocas que formam as elites e 
são mantidos pelas antigas ordens (jesuítas e beneditinos), uma congregação com 
pouca tradição na educação, mantida por mulheres religiosas e que instalou seu 
colégio em uma região periférica da cidade fechou as portas em 2016. O Colégio 
Nossa Senhora da Piedade (CNSP), instalado em 1914 no bairro de Piedade na 
zona norte da cidade contava com uma estrutura física impressionante: biblioteca, 
capela, ginásio, laboratório de informática, laboratório de química, área de lazer 
infantil com autorama e parquinho, pátio coberto e externo, piscina e três quadras 
de esportes[8]. Entre 2016 e 2019 o prédio esteve em ruínas. Moradores do bairro 
informaram em entrevistas que o prédio do CNSP, foi comprado pela Construtora 
MRV e no final do mês de julho de 2019 foram iniciadas as obras no espaço. Já 
pode-se ver os cartazes que anunciam 500 apartamentos em nove torres com 2 
quartos e lazer completo. 

As razões para o fechamento do Colégio vinculam-se a diversos fatores: mu-
danças no bairro, mudança na pertença religiosa da população brasileira, e a posição 
da congregação religiosa no interior da Igreja. 

FIG.2 · Fachada do Colégio Nossa Senhora da Piedade. 

Foto: Nathália Mesquita Neumann de Sousa, 24/03/2019 às 11:42

[8] http://www.novosite.ssps.org.br/public.asp?319-415-filosofia > acesso em 19/05/2019 as 11:49).

http://www.novosite.ssps.org.br/public.asp?319-415-filosofia


Comunicações individuais · 953

I — AS REVOLUÇÕES E AS MUDANÇAS EM EDUCAÇÃO

FIG.3 · Imagem aérea do Colégio. 

Fonte: https://www.youtube.com/watch?v=CFsxFOM1-f0&t=111s. Acesso em: 16/01/2019 às 13:55.

As terras que hoje são ocupadas pelo bairro de Piedade anteriormente eram 
conhecidas como províncias de Nossa Senhora da Apresentação de Irajá e São Tiago 
de Inhaúma. Esse bairro, atualmente entre Madureira e Méier, começou a ser ocu-
pado em meados do século XVII. Apresenta hoje alguns edifícios que se destacam 
na paisagem como a Igreja Nossa Senhora da Piedade, a estação ferroviária e um 
campus da Universidade Gama Filho, que se encontra fechado. No final do século 
XIX a região experimentou um progresso significativo que substituiu gradativamente 
a fisionomia agrária escravista. Durante a gestão do prefeito Pereira Passos (1902-
1906), conhecido como o Haussmann tropical (Benchimol, 1992), Piedade recebeu 
trabalhos para a interligação de bairros do subúrbio carioca com a criação de estra-
das entre Engenho Novo, Méier, Engenho de Dentro, Piedade e Quintino (Nunes, 
1993). O bairro passou por uma valorização aumentando o investimento imobiliário 
e o comércio local. 

https://www.youtube.com/watch?v=CFsxFOM1-f0&t=111s
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Justamente nessa época as Missionárias Servas do Espírito Santo[9] aí se 
instalaram. Elas haviam chegado ao em 1902 e instaram-se na cidade de Juíz de 
Fora, Minas Gerais. Em 14 de janeiro de 1914, assumiram uma pequena escola 
situada no bairro da Lapa, na rua Resende. Não satisfeitas com a região e o estado 
de conservação do prédio, decidiram retornar a Juíz de Fora mas foram impedidas 
pela oferta do Cardeal Arcoverde de um espaço em Piedade, à rua Primo Teixeira 
em uma casa alugada. Transferiram-se após após alguns anos para a rua Amaro 
Cavalcanti, em espaço comprado. O site da Congregação que aponta onde existem 
colégios mantidos por elas está fora do ar há alguns meses, por isso a dificuldade 
de saber quais instituições ainda existem no Rio de Janeiro e no Brasil. Sabe-se 
do Colégio Imaculado Coração de Maria (CICM), que foi fundado e mantido pelas 
Irmãs Missionárias Servas do Espírito Santo

Até as primeiras duas décadas do século XX, a cidade do Rio de Janeiro co-
nheceu um crescimento disciplinado apenas na zona sul da cidade (Abreu, 2013) 
e Pereira Passos favoreceu melhorias em diversas regiões como já assinalado 
anteriormente. Contudo, apenas a abertura de vias não implicou, a longo prazo, 
condições de melhoria de vida para o bairro de Piedade. O fechamento de uma 
unidade da Universidade Gama Filho (fundada em 1939 pelo ministro Gama Filho e 
fechada em 2014[10]), a fábrica de amendoins Agtal (fechada em 2014) e a fábrica do 
açúcar União (fundada em 1939 e demolida para dar lugar a um prédio que nunca 
ficou pronto) evidenciam mudanças na região. O bairro é frequentemente apontado 
em notícias como “bairro fantasma”[11] ou local de muito perigo. 

Uma carta redigida pela então diretora do Colégio publicada na íntegra no Jornal 
Extra informa aos pais as razões do encerramento de suas atividades: 

[9] A Congregação foi fundada em Limburgo, na Holanda em1889. Trata-se de uma Congregação de 

mulheres que chegou ao Brasil em 1902 com 6 missionárias. A Congregação conta com 149 membros e man-

tém 35 casas e colégios em 14 estados brasileiros: Amazonas, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Minas 

Gerais, Pará, Paraná, Rio de Janeiro, Rondônia, Roraima, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo e 

Tocantins. Além da escolarização, as religiosas desenvolvem hoje atividades em outros campos de atuação 

como na saúde, com crianças e idosos carentes, por meio dos Serviços Pastorais nas comunidades perifé-

ricas e no interior; com indígenas; catequese; formação de líderes católicos; promoção da mulher; apoio da 

população de rua e com a juventude. Se fazem presente em 47 países. Os dados referentes a Congregação 

das Servas do Espírito Santo foram retirados do Banco de Dados do grupo FOCUS da Unicamp ( https://www.

focus.fe.unicamp.br/pt-br/projetos-tematicos/congregacoes-catolicas-educacao-e-estado-nacional/banco-de-

-dados?page=6 > acessado em 09/12/2018 às 11:50)

[10] Disponível em < http://www.econ.puc-rio.br/uploads/adm/trabalhos/files/Ana_Carolina_Thome_de_

Souza.pdf> acessado no dia 20/06/2019 as 13:25.

[11] Retirado do site < http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2014/04/piedade-parece-bairro-fantasma-

-tres-meses-apos-gama-filho-fechar-no-rio.html > no dia 20/05/2019 as 17:34.

https://www.focus.fe.unicamp.br/pt-br/projetos-tematicos/congregacoes-catolicas-educacao-e-estado-nacional/banco-de-dados?page=6
https://www.focus.fe.unicamp.br/pt-br/projetos-tematicos/congregacoes-catolicas-educacao-e-estado-nacional/banco-de-dados?page=6
https://www.focus.fe.unicamp.br/pt-br/projetos-tematicos/congregacoes-catolicas-educacao-e-estado-nacional/banco-de-dados?page=6
http://www.econ.puc-rio.br/uploads/adm/trabalhos/files/Ana_Carolina_Thome_de_Souza.pdf
http://www.econ.puc-rio.br/uploads/adm/trabalhos/files/Ana_Carolina_Thome_de_Souza.pdf
http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2014/04/piedade-parece-bairro-fantasma-tres-meses-apos-gama-filho-fechar-no-rio.html
http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2014/04/piedade-parece-bairro-fantasma-tres-meses-apos-gama-filho-fechar-no-rio.html
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Houve um declínio gradual no número de alunos do Colégio Nossa Senhora 
da Piedade e o aumento das suas despesas de custeio e de manutenção 
naturais em toda instituição de ensino. Com capacidade instalada para 
2.500 alunos, hoje atendemos 542. O custo do Colégio é superior a receita 
com mensalidade, chegando a um prejuízo médio de um milhão de reais 
cobertos pela Rede de Educação Missionárias Servas do Espírito Santo. 
(“Com mais de 100 anos de história, Colégio Nossa Senhora da Piedade 
fechará no fim do ano,” acessado em nov 2019, às 18h40).

Por meio de conversas informais com amigos, vizinhos, pessoas conhecidas 
das redes sociais e também com as entrevistas realizadas para esta pesquisa, ob-
servamos que outros colégios privados foram fechados na região como o Colégio 
Nícia Macieira e o Jedan, ambos situados no Méier e fechados em 2017. Os grandes 
grupos privados de colégios são apontados como uma das causas do fechamento 
pela direção do colégio (“Com mais de 100 anos de história, Colégio Nossa Senhora 
da Piedade fechará no fim do ano,” n.d.) e pelos entrevistados. Os entrevistados[12] 
acrescentaram outras causas para seu fechamento como a construção da Linha 
Amarela concluída em 1997. O ex-funcionário Z. conta que muitas casas foram 
destruídas para abrir espaço para a obra e mesmo os moradores que não tiveram 
suas residências desapropriadas preferiram mudar-se para a Barra da Tijuca, já 
que a Linha favoreceria a mobilidade em automóveis entre as regiões. Ao ligar a 
Baixada de Jacarepaguá à Ilha do Fundão, a Linha Amarela elimina a necessidade 
de veículos transitarem pela zona sul para acessar tais localidades. Se houve um 
benefício para a zona sul, região mais rica da cidade, as pessoas com as quais 
conversamos pensam que no prazo de 10 anos os efeitos foram negativos para o 
bairro. O fechamento de fábricas, comércio e da própria escola deixaram ainda mais 
desertos os espaços. 

Outra causa apontada por V. é a adoção do material didático da Rede Católica 
de Ensino (http://www.rce.com.br/, acesso em 20 nov 2019, 18h30) que, para ela 
se tratava de uma contraposição ao que denominou ensino tradicional. Um material 
inovador que, contudo, foi introduzido sem preparação e aceitação para os profes-
sores, o que resultou em uma queda na qualidade do ensino. 

Sendo todos ex-alunos, ex-professoras e ex-funcionário do colégio, em alguns 
casos pessoas que entraram com 2 anos de idade na creche e só saíram para traba-

[12] Seguimos as orientações de Bourdieu (1997) e de Alberti (2007) para realizar entrevistas semi-es-

truturadas. Elas contaram com a colaboração de ex-alunas, ex-professoras e um zelador da instituição, todos 

conhecidos da bolsista de Iniciação Científica Nathália Neumann, ela também ex-aluna do Colégio. 

http://www.rce.com.br/
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lhar em outra instituição à medida que percebiam a perda de alunos, naturalmente 
as memórias que guardam do colégio são argutas e carregadas de emoção. Fazem 
referências às freiras, às bolsas integrais concedidas em momento de dificuldades 
na família, a contratação de ambulantes que trabalhavam em frente à escola, à 
amizade de passeios aos finais de semana, como o caso do zelador que comprou 
das religiosas uma casa anexa ao Colégio, o que produzia um contato mais próximo 
que extrapolava o campo profissional. 

O prédio tem um lugar de destaque na memória dos entrevistados, seus cantos, 
os portões, as salas de aula e seus cheiros. Todos afirmam não gostar de fazer seus 
caminhos tendo de passar diante do prédio e ver janelas e portas sendo retiradas 
aos poucos. A informante C., moradora do Meier conta que a primeira vez que saiu 
do seu bairro foi para estudar no CNSP, o trajeto do ônibus e o fato de se afastar 
de lugares mais conhecidos era ao mesmo tempo uma aventura e um aprendizado. 

o espaço era muito grande, isso era algo assim, encantador, porque eu 
saí de escola pequena, em termos de muito prédio, muita sala, mas sem 
um espaço, assim aberto ao tempo e o Colégio Nossa Senhora da Pie-
dade tinha esse espaço. Passar ali por aquele lugar e ver aquele vazio, 
a escola se desfazendo as poucos... começa com o letreiro, depois as 
janelas. Mas eu acho que o vazio daquela escola trouxe uma tristeza 
pro bairro, porque o bairro em si, não é um bairro muito alegre, não é 
um bairro muito movimentado e aí a escola trazia vida para aquele lugar, 
hoje sem a escola, ali se tornou um lugar mais morto do que já era antes. 
O próprio comércio ali da frente, que durante um tempo eu vi crescer, a 
gente via que o comércio ia se desenvolvendo, uma papelaria que cresce, 
uma lanchonete. A gente vê hoje que aquilo de uma forma muito pacata, 
sem movimento, que eu acho que a própria escola produzia pro bairro. 

M. constrói uma imagem forte sobre o fechamento do CNSP:

Parecia que alguém da minha família tinha morrido, só que era um corpo 
imenso, um corpo gigante e que fica ali na beira da Linha Amarela e toda 
vez que eu passo ali na frente, aquele corpo ali fede no meu nariz, sabe? 
(...) Eu já sonhei várias vezes com a escola, eu passeando pela escola.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As isenções fiscais não são causas suficientes da perenidade de alguns colégios 
católicos na cidade do Rio de Janeiro. Sendo uma congregação de pouco prestígio 
no interior da Igreja Católica e formada por mulheres, as Servas do Espírito Santo 
instalaram sua escola também em uma zona de pouco prestígio na cidade. A longo 
prazo, as mudanças no traçado urbano que tendem a privilegiar a zona sul levaram 
mudanças ao bairro com a construção da Linha Amarela. Além disso, assim como 
outras escolas católicas, o CNSP precisou enfrentar a concorrência de grandes 
grupos educacionais que cobram mensalidades menores. 

As memórias das poucas entrevistas que logramos fazer mostram que não 
somente o Estado e o mercado são agentes modeladores do espaço como tam-
bém o são as congregações religiosas, a Igreja Católica. Os prédios, os lugares 
habitados são fontes de memórias (Yates, 2007) e contribuem para a construção 
de uma memória coletiva. O desaparecimento de colégios católicos das cidades 
arrefecerá a cultura católica? Podemos pensar que o investimento em patrimônio 
material deixou em aberto espaço para que outras denominações trabalhassem 
mais sobre o patrimônio imaterial? Essas questões serão objeto de investigação na 
continuidade desse estudo. O caso da cidade de Bordeaux poderá contribuir também 
para pensarmos sobre como os processos históricos de definição da laicidade e da 
secularização no Brasil e na França impactam na visibilidade desses colégios nas 
cidades nos dias de hoje. 

Postura patrimonialista da Santa Sé no Brasil (Miceli, XXX) visando tanto a 
formação dos clérigos quanto a partilha do território entre congregações imigradas.
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RESUMO

O estudo está relacionado ao eixo da História, Educação e Cidadania, conside-
rando que as três questões estão interligadas e, quando analisadas historicamente, 
favorecem o entendimento da organização dos homens em sociedade no seu devido 
tempo e espaço. Entendemos que para a compreensão sobre o que é educação 
e cidadania, é necessário retomar a história e analisar alguns pontos tratados no 
desenvolvimento educacional dos homens do passado, a fim de compreender as 
prioridades que regem a exigência para o homem ser considerado cidadão no seu 
devido contexto. Acreditamos que, independentemente do período estudado, questões 
relacionadas a formação humana sempre estão voltadas para o sócio/educacional 
e para as relações que são estabelecidas entre a educação e as demais instâncias 
que norteiam as necessidades da época, sejam elas: econômicas, religiosas, polí-
ticas ou outras. 

Focando a investigação histórica e a formação do homem como futuro cidadão, 
nos embasamos na História Social como ‘fundo’ teórico-metodológico da nossa pes-
quisa. Dessa forma, autores como Marc Bloch (1886-1944) e Le Goff (1924-2014) 
auxiliarão nas discussões tratadas para atender o estudo e, para o desenvolvimento 
histórico, nos ateremos em um autor que no alvorecer da Modernidade tratou, com 
profundidade, das questões sociais do seu tempo histórico e escreveu ao menos 
dois tratados sobre a educação da criança. Referimo-nos a Erasmo de Rotterdam 
(1466-1536) e aos dois manuais que ele escreveu: De Pueris e Civilidade Pueril. 
Nosso propósito será analisar de que modo, por meio de seu projeto educacional, 
o autor expressou as mudanças que ocorriam na sociedade. Assim, por meio da 
história, refletiremos acerca de questões que delineiam o homem como norteador 
da organização da sociedade em que vive e sobre as questões educacionais que o 
conduz a refletir sobre as suas ações para se integrar e participar das relações sociais.

PALAVRAS-CHAVE 

História da educação, educação, cidadania 
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INTRODUÇÃO

Tratar sobre educação, cidadania[1] e civilidade exige a análise da etimologia das 
palavras para a compreensão das ligações conceituais que chegam a uma mesma 
prioridade social. A palavra educação, originária do latim educatio, associada ao 
verbo educare, corresponde a orientar, conduzir; cidadania, civitem, significa cidade, 
condição de cidadão, direito de cidadão; civilidade, em latim, civilitãte, corresponde 
à qualidade de cidadão, afabilidade/cortesia (Faria, 1956).

A partir desse entendimento e inserindo a história como objetivo de análise 
das três questões, consideramos que entender as reflexões tratadas por clássicos 
da educação é essencial para atingirmos um nível de conhecimento razoável sobre 
a formação do homem/cidadão.

Estudar o passado favorece um aprofundamento teórico sobre as palavras, o 
pensamento e o comportamento. Por isso, a preocupação do homem para a socie-
dade atual e do futuro, em cada momento histórico, estabelece certas exigências, 
visando às prioridades de cada época. Entretanto, estudar a história é, também, en-
tender que algumas necessidades sociais são atemporais, dentre elas a convivência 
social, o bem comum, o comportamento ético, os conceitos de moral, honestidade, 
fidelidade, amizade, retidão, cortesia, amor.

De acordo com Hannah Arendt (1906-1975), nascemos e vivemos num mun-
do onde a aparência é predominante em nossas ações e interpretações (“Nada é 
talvez mais surpreendente neste nosso mundo do que a quase infinidade das suas 
aparências, o puro lúdico das visões, sons e cheiros delas, algo que quase nunca 
é mencionado pelos pensadores e filósofos”) (Arendt, 1971,1, p. 30). É um mundo 
no qual as relações sociais demonstram, de forma explícita, a individualidade e o 
medo de exposição dos verdadeiros sentimentos. Por exemplo, há sempre o receio 
de demonstrar o verdadeiro ‘eu’, para não transparecer fraqueza, temerosidade, 
incapacidade etc. Diferentemente dos animais, que não se preocupam em esconder 
o que sentem e não precisam se comparar com outros animais, o ser humano vive 
da aparência do outro.

Ora, os homens corajosos agem tendo em vista a honra, mas a paixão os 
ajuda, ao passo que as feras agem sob a influência da dor (atacam porque 
foram feridas ou por estarem assustadas, já que nunca se aproximam 

[1] A palavra “cidadania” provém do latim civitatem que significa cidade. Isto nos remete a expressão 

grega polis, cidades-estados antigas; tipo de organização a que é atribuído, pela maioria dos historiadores, o 

conceito tradicional de cidadania. Nesta fase cidadania se restringia à participação política de determinadas 

classes sociais. Cidadão era o que morava na cidade e participava de seus negócios.

Disponível: https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direitos-humanos/ Acesso: 24.02.2020

https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direitos-humanos/
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de pessoas porventura perdidas na floresta). Não são corajosas, pois, 
impelidas pela dor e pela paixão, atiram-se aos perigos sem calcular os 
riscos. Se não fosse assim, até os asnos seriam corajosos quando estão 
famintos [...] (Aristóteles, 2011, p. 69)

O aparentar ser o que não é transcendente a realidade, provoca nos indivíduos 
motivações de tentativas de superação e demonstração. Com isso, o que acreditamos 
impor como cidadania e civilidade e consideramos necessário para a sociedade, não 
se torna na realidade como ação, fica na ideia, na aparência de que vivemos em 
uma sociedade (societas) como sinônimo de associação amistosa e cortês.

A educação, em cada contexto, se apresenta como o princípio norteador ou 
ideológico da possível re/organização da sociedade, seja na política, na economia, 
na religião ou em outras instâncias imprescindíveis para a convivência dos homens. 
A educação sempre foi debatida e ainda é alvo de debate, tornando-se a possível 
via de mudanças e alterações de comportamentos. 

 Portanto, não se trata somente de uma educação formal/escolar, mas, também, 
da educação social, a qual pode ser realizada pelo modelo, exemplo e aprendizagem 
de novos hábitos e costumes. Explicando melhor essa questão, devemos entender 
que tanto a educação formal quanto a social são essenciais para a formação humana, 
haja vista que a família e a sociedade têm papéis diferentes da escola. Enquanto a 
escola tem o dever de desenvolver o intelecto por meio de conhecimentos científicos, 
a família e a sociedade devem ensinar os bons modos, comportamentos, conceitos 
de cidadania e de civilidade para a criança. Uma educação integra a outra. 

Partindo desse pressuposto, analisamos duas obras de Erasmo de Rotterdam 
(1466-1536), De Pueris e A Civilidade Pueril. Essas obras tratam sobre a educação 
dos meninos do início de um novo período (Modernidade). Erasmo aborda vários 
pontos que, segundo ele, poderiam ser o caminho para o futuro ‘bom homem’. O 
autor trata da educação familiar, social e escolar de forma unificada e necessária 
para a formação do homem do século XVI.

Iniciaremos com a obra De Pueris que aborda o papel dos pais, educador, 
e das demais pessoas que convivem com a criança. Na sequência, analisaremos 
alguns capítulos da obra A civilidade pueril que tem como objeto central a civilidade 
dos costumes.

DE PUERIS

Para Erasmo “o homem não nasce homem, ele se torna homem” e o que vai 
diferenciá-lo dos animais é a educação. Qual seria a diferença de um animal que é peri-
goso pela fome ou por se sentir ameaçado e a de um homem que agride fisicamente e 
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psicologicamente o outro por egoísmo ou insensatez? Para Erasmo, o homem é muito 
mais perigoso do que o animal e o que pode fazer a diferença entre eles é a formação 
do humano, da civilidade. Segundo o autor, isso é possível por meio da educação.

Por ter vivenciado a escola de frades e ter sofrido agressões físicas para ser 
‘educado’, Erasmo escreve, sob o seu ponto de vista, sobre o ‘sistema pedagógico 
da sua época’, afirmando que não poderia permanecer da mesma maneira, princi-
palmente porque inserido em um período repleto de alterações, o que exigia novos 
pensamentos e comportamentos. Dessa forma, a criança não poderia mais ser 
educada como em períodos anteriores, nem pelos pais e nem pelos preceptores. A 
educação deveria acompanhar as mudanças e se adequar às novas questões que 
estavam sendo apresentadas na sociedade Moderna. 

No capítulo I, o autor apresenta como título “Nunca é cedo demais para iniciar 
o processo educacional” afirmando que a instrução deve ser iniciada nos primeiros 
anos de idade, pois a “aprendizagem não é veneno” como muitos pensam ser. Desse 
modo, esclarece que não basta proporcionar à criança afagos e atenção especial, 
sem conduzi-la aos princípios da leitura e do ensino que, no futuro, a diferenciará 
dos animais. 

Está fora de dúvida. A mãe natureza aparelhou, com mais recursos, os 
animais desprovidos de fala para suas funções genuínas. Não admira, 
então, ter a divina Providência entregue ao único ser racional, dentre 
os viventes, a maior parcela de sua natureza à educação? (Rotterdam, 
2008, p. 25).

O momento vivido por Erasmo conduzia os homens a preocupações com o 
avanço do comércio e a prioridades de status por meio de riquezas. Pelo fato de 
as crianças do século XVI fazerem parte de um período de transição, com avanços 
no setor econômico, havia a necessidade de que as relações familiares também 
sofressem alterações. O conhecimento não era mais prioridade de alguns, era uma 
exigência para a comercialização. O inculto, como diz Erasmo, “era uma criatura 
inferior” no mundo das disputas. De acordo com o autor, sem instrução, a ira, a in-
veja, a ambição e outros sentimentos contrários ao bem comum, eram propensos 
por parte dos homens iletrados.

Nesse sentido, para a condição de civilidade é preciso ensinar a criança a ter 
civilidade e, para tanto, o papel da educação é o de não deixar o homem degradar-se 
(“Não podes conservar aquela massa sempre informe. Se não imprimires a imagem 
do homem, ela se degrada por si mesma e vira monstruosidade à guisa da fera”). 
(Rotterdam, 2008, p. 33).
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A criação de ‘monstros’ na sociedade é responsabilidade dos pais ao negar a 
educação aos filhos. Erasmo repudia a ganância dos pais pela riqueza, deixando 
de lado a herança mais preciosa que poderiam favorecer ao filho, a sua formação 
humana. Segundo ele, ‘o futuro depende dos antecedentes educacionais’, pois ao 
considerar que a riqueza irá suprir todas as necessidades para ser um bom homem, 
os pais enganam-se, 

Como já frisei, pecam com maior gravidade porque, sobre descuidarem 
da educação, infestam a inocente e frágil cabeça das crianças com ini-
quidades de modo a fazê-la aprender elementos de vícios, já antes de ter 
noção do mal. De fato, como vir a ser gente morigerada e alheia ao fausto, 
se, agora, engatinha sobre púrpura? Ainda não é capaz de articular as 
primeiras palavras para nomear as coisas e já entende o que é sardinha 
e pede marisco. Até distingue a sarga do ruivo e repele, com gesto de 
petulância, comida plebéia. (Rotterdam, 2008, p. 37).

O que é ensinado para a criança é o que ela apreende para a sua vida. Se 
for ensinada desde cedo a valorizar os bens materiais, a ser rude com as pessoas 
e entender que as suas conquistas estão acima de tudo e de todos, com certeza 
ela será um integrante da sociedade que pensará no seu ‘mundo’ e desenvolverá o 
egoísmo, a vaidade e o individualismo com naturalidade. A criança sempre vê como 
modelo o que lhe é ensinado (“Ela aprende a comprazer-se consigo mesma. Caso 
seja contrariada, reivindica com ira. Em suma, como irá depois detestar a bebedeira 
se, agora, aprende a embriagar-se?”) (Rotterdam, 2008, p. 37).

Arendt afirma que (“[...]estar vivo significa viver num mundo que precedeu a 
nossa própria chegada e que a sobreviverá à nossa própria partida”) (Arendt, 1971, 
p. 31), ou seja, ‘o homem é homem desde sempre’ (Bloch). As crianças, ao nas-
cerem e se desenvolverem, acreditam que o que está posto é o que é a verdade a 
ser seguida. As mudanças e os modelos de educação são responsabilidades dos 
adultos. Erasmo faz a seguinte indagação: (“Não estamos a ver que cada um dos 
animais não só gera e adestra os filhotes como ainda os auxilia no exercício das 
funções próprias de sua natureza?”) (Rotterdam, 2008, p. 41).

Assim, embora nascidos para voar, para tanto são incentivados e treinados 
pelos pais. Em casa, observamos como os gatos guiam e treinam seus 
gatinhos na caça aos ratos e aos pássaros, já que, ali, está o alimentos 
deles [...] É de atentar, outrossim, para os elefantes e os delfins. Eles 
se valem de certa disciplina pedagógica ao habilitarem seus filhotes. 
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Dos rouxinóis aprendemos as funções de mestre e de aprendiz. Aquele, 
enquanto toma a iniciativa, repete e corrige; este enquanto refaz e 
aperfeiçoa-se. (Rotterdam, 2008, p. 41). 

Se os animais, considerados irracionais, imitam e são ensinados pelos pais para 
se tornarem adultos e cumprirem os seus deveres enquanto espécie, os homens 
quando crianças, para Erasmo, desenvolvem duas coisas: memória e imitação. Na 
infância, a memória é um dos fatores mais aguçados e permanentes, guardando as 
lembranças para a fase adulta. Logo, a memória possibilita a imitação. A criança vê 
o fato ou apreende pela oralidade do adulto, internaliza pela memória e imita como 
natural para a sua vida.

O papel do professor é muito importante na fase inicial do conhecimento, ou 
seja, a instrução que vai além das questões e comportamentos do cotidiano da 
criança. Gostar de estudar é o passo que vai proporcionar a educação prazerosa, 
porém, para que a criança goste de aprender, é preciso que ela sinta segurança e 
afeição pelo professor. 

Ensinar e educar o aluno/criança para a sociedade não é somente ensinar os 
conteúdos e considerar como tarefa cumprida. É preciso que o professor seja uma 
pessoa amável, educada, tenha moral e bons costumes e goste da sua profissão. 
Contudo, para esses predicados é preciso entender o seu verdadeiro papel na so-
ciedade como professor e a responsabilidade da formação da criança. 

Para Erasmo, o perfil do educador deveria ser uma preocupação do governo, 
para prepará-lo de maneira que honrasse a sua profissão, formando “os filhos dos 
cidadãos na linha da retidão e da liberdade”. Além disso, o autor apresenta uma 
preocupação com aqueles, pais ou educadores, que querem fazer da criança um 
adulto em miniatura, exigindo deles atitudes e conhecimentos não condizentes com 
a sua idade.

Percebemos que Erasmo dedica respeito pela criança, pela idade e pelos de-
senvolvimentos das fases até a formação adulta, visto que a sua época apresentava 
questões sócio/educacionais que, para ele, não representavam as necessidades que 
os homens estavam exigindo para a convivência social. Os sentimentos que estavam 
sendo esquecidos na vida dos indivíduos, como o respeito, a preocupação com o 
bem comum e a necessidade de educar os filhos para a sociedade, revelavam o 
estabelecimento de uma sociedade da valorização da riqueza e da desvalorização 
do humano.

Desse modo, Erasmo propõe para o século XVI um manual de civilidade. De-
talha atitudes consideradas por ele como corretas e incorretas.
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A CIVILIDADE PUERIL

Erasmo escreve um manual ou um tratado de costumes que devem ser ensinados 
e corrigidos enquanto criança, para evitar que se tornem hábito quando adultos. São 
comportamentos que, a seu ver, demonstram, por meio do corpo, comportamentos 
inadequados na convivência social, haja vista que revelam desleixos, imoralidade, 
desafeto, falta de higiene etc.

O autor trata de diferentes aspectos da ética e do bom comportamento que 
devem ser ensinados à criança, mas, na verdade, ele está ensinando os pais a se 
portarem corretamente e servirem de modelo para seus filhos. 

Principia sobre as partes do corpo, explicando, desde os olhos até os pés, 
seus posicionamentos e o que correspondem as posições de cada uma das partes, 
perante outras pessoas. Para Le Goff (1924-2014) (“Diante da realidade fugaz, que 
fazer, senão agarrar-se às aparências? [...] A primeira aparência é o corpo”) (Le 
Goff, 2005, p. 355). 

A primeira parte do corpo a ser destacada são os olhos e significam (“Para que 
a boa índole da criança seja transparente (e nada como os olhos para revelá-la), 
convém que o olhar seja plácido, respeitoso e circunspecto”) (Rotterdam, 2008, p. 
125). Os olhos não devem ficar muito abertos, pasmados, olhar perdido ou cerrar 
as pálpebras e piscar, cada uma dessas formas de olhar revelam inconstância, de-
mência, desorientação.

O nariz é uma parte que revela o asseio das pessoas. Deixar o nariz sujo e 
a forma incorreta de assoar o nariz, mostram que a pessoa é inculta e com modos 
chulos. O correto é assoar no lenço e deixar o nariz sempre limpo. O espirro, rela-
cionado com o nariz, deve ser contido na frente dos outros, mas se não tiver outra 
opção, deve-se virar do lado e espirrar sem muito alarde. 

Ao educar uma criança, deve ser ensinado a ela sobre os lábios, eles têm 
que se manter sempre juntos e relaxados, sem pressioná-los contra os dentes ou 
ficar com a boca aberta. Estes dois últimos trejeitos demonstram, respectivamente, 
deselegância e tolice. 

A preocupação de Erasmo com os trejeitos não corresponde à tentativa de 
exaltação dos bons modos, mas sim à de educar os homens a terem boa convi-
vência, de serem mais civilizados (sem grosserias, sem demonstrações de rudez 
e asseados). Norbert Elias (1897-1990) em sua obra O Processo Civilizador vol.1, 
analisa o tratado de Erasmo, 

A postura, os gestos, o vestuário, as expressões faciais – este compor-
tamento “externo” de que cuida o tratado é a manifestação do homem 
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interior, inteiro. Erasmo sabe disso e, vez por outra, o declara explicita-
mente: “Embora este decoro corporal externo proceda de uma mente 
bem-constituída não obstante descobrimos às vezes que, por falta de 
instrução, essa graça falta em homens excelentes e cultos.” (Rotterdam, 
2008, p. 67).

As boas maneiras são uma forma de educação, possibilitando aos homens 
que aprendam uns com os outros. Quando pensamos na educação da criança, 
compreendemos que ela convive com os pais, com os familiares e pessoas mais 
próximas, assim, é ‘natural’ que ela imite os comportamentos e o vocabulário que ela 
vê e ouve com frequência. Essa é a preocupação de Erasmo com a criança, sendo 
que o Tratado, na verdade, está educando os pais e mostrando a eles o que é mais 
sensato para a atual sociedade em que estão inseridos (“Quanto mais estudamos 
o pequeno tratado, mais claro se torna o quadro de uma sociedade com modos e 
comportamento em alguns aspectos semelhantes aos nossos e também, de muitas 
maneiras diferentes”). (Elias, 1990, p. 67).

Os exemplos debatidos por Erasmo, referentes aos banquetes e às refeições, 
correspondem ao bom convívio na mesa, ao bom humor, à higiene e à paciência 
para se servir. De acordo com o autor, é um absurdo ver pessoas que mal se apro-
ximam da mesa e já pegam as comidas com as mãos. Os conselhos são de que 
tenham cuidado ao pegar as refeições, que não se adiantem sem serem servidos 
e que não demonstrem a gulodice sem pensar nas demais pessoas que fazem a 
mesma refeição.

Aguarda um pouco. É vantajoso ir-se acostumando ao controle do ape-
tite. Em virtude de tal conselho, e não por causa da idade, que Sócrates 
sempre declinava tomar da primeira taça [...] Se um pedaço for mais 
apetecível, deixa-o para outrem e serve-te de outra porção próxima. 
Posto que remexer o conteúdo da travessa inteira passa por gulodice, o 
simples movimento de girar a travessa a fim de selecionar as melhores 
partes não deixa de ser descortês [...] Se ter for oferecido um pedaço de 
bolo ou de torta, pega-o com o talher, coloca-o no prato e devolve o talher 
[...] Em todo caso, lamber os dedos untados ou enxuga-los na roupa é de 
todo inconveniente. O correto seria servir-te da toalha ou do guardanapo 
(Rotterdam, 2008, pp. 142-143).

Por meio desses ensinamentos sobre o comportamento ‘civilizado’, que Erasmo 
considera necessário para o século XVI, percebemos que os clássicos nos surpreen-
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dem, haja vista que algumas questões nos parecem atuais, mesmo sabendo que já 
se passaram cinco séculos (“É clássico aquilo que persiste com rumor mesmo onde 
predomina a atualidade mais compatível”) (Calvino, 2007, p.15). Como entendemos 
o conceito de educação, de civilidade e de cidadania sem compreender a preocupa-
ção que os homens do passado tiveram para ensinar aquilo que ainda hoje muitos 
homens não aprenderam? 

Norbert Elias assevera que quando analisamos o passado e nos consideramos, 
na atualidade, civilizados, ‘como posse’, é um equívoco. A civilidade teve o desen-
volvimento histórico até chegar ao que somos e fazemos. O que foi ‘incivil’ para 
determinada época, pode não ter sido em outra. Esse é um cuidado que devemos 
ter com o nosso período e também com o passado. 

O que houve antes de Erasmo? Foi ele o primeiro a interessar-se por 
esses assuntos? De modo algum. Questões semelhantes ocuparam os 
homens da Idade Média, da Antiguidade greco-romana, e sem dúvida 
também de “civilizações” anteriores assemelhadas. Este processo que 
não teve fim pode ser remontado indefinidamente ao passado. De onde 
quer que comecemos, observamos movimento, algo que aconteceu 
antes. Limites precisam ser traçados a uma indagação retrospectiva, 
preferivelmente correspondendo às fases do próprio processo. Aqui o 
padrão medieval deve ser suficiente como ponto de partida, sem ser em 
si mesmo minuciosamente examinado, de modo que o movimento, a 
curva de desenvolvimento que o liga à era moderna, possa ser seguida 
(Elias, 1990, pp. 70-71).

Portanto, a verdade deixa de ser aparência quando entendemos o desenvolvi-
mento histórico das questões que nos são apresentadas por autores clássicos, ou 
seja, que nos remetem a uma reflexão sobre as nossas próprias ações no presente. 
Isso não quer dizer que estamos fazendo um anacronismo, mas um estudo que nos 
possibilita compreender o homem como um ser que precisa de formação por meio 
da educação. Isso não o definirá como certo ou errado, mas como homem da sua 
época, com atitudes e comportamentos que revelam o pensamento coletivo para o 
melhor da sua sociedade. 

Erasmo, como afirma Norbert Elias, não foi o único a pensar sobre educação 
e cidadania. Ele foi mais um que se preocupou com a educação social do seu pe-
ríodo e escreveu um Tratado (ou normas) que possibilitou aos pais se ‘educarem’ e 
educarem os seu filhos.
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Para tanto, Erasmo pensou sobre todos os pontos que ele considerou como 
essenciais para o indivíduo ter um convívio social e servir como exemplo para ou-
tros. A educação, considerada apropriada para a formação do homem do século 
XVI, deveria seguir regras que formassem o homem por inteiro: desde a educação 
ainda no berço, De Pueris, até os comportamentos que demonstravam, por meio do 
externo (comportamentos), a sua civilidade, Civilidade Pueril.
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RESUMO

Esta investigação tem como objeto central a análise da militância estudantil 
feminina durante a Ditadura Civil-Militar Brasileira, perscrutando a forma como as 
mulheres participaram do Movimento Estudantil Universitário, bem como suas con-
tribuições no processo de transição democrática. Para tanto, a pesquisa está orga-
nizada a partir do estudo do período e das especificidades da organização estudantil 
universitária, permeada pela participação feminina. A metodologia está pautada no 
levantamento e análise de bibliografia, documentos, teses e dissertações sobre a 
militância feminina, em particular, no movimento estudantil universitário, além de 
estudos sobre a questão de gênero, a ditadura civil-militar brasileira, a repressão 
política, entre outros. Dentre as fontes utilizadas para realização da pesquisa, des-
tacam-se os documentos arquivados da Delegacia de Ordem Política e Social do 
Paraná (DOPS-PR), bem como os depoimentos disponibilizados pelo “Projeto De-
poimentos para a história: A resistência à Ditadura Militar no Paraná”. Neste acervo, 
se encontram disponíveis para acesso 159 depoimentos de pessoas que militaram 
durante o período de 1964 a 1984, dos quais nos dedicamos a examinar os das 
mulheres. A análise destes testemunhos foi realizada a partir dos pressupostos da 
história do tempo presente e da história oral, com vistas a contribuir para com a 
historiografia, produzindo novas leituras do passado e tendo como foco as impres-
sões de suas protagonistas. Os estudos realizados permitem reiterar o fato de que 
a inserção da mulher no movimento estudantil ocorre de forma discreta no tocante 
aos postos de liderança, mas que foi observada no interior das mobilizações, sendo 
ampliada na década de 1980 mediante sua inserção nas novas direções estudantis 
e como protagonista em outros inúmeros movimentos políticos, sociais e culturais. 

PALAVRAS-CHAVE

Brasil, ditadura civil-militar, movimento estudantil, participação feminina

INTRODUÇÃO 

Este trabalho tem como tema central a militância estudantil feminina universitária 
durante a ditadura civil-militar brasileira (1964-1985). Algumas inquietações sobre 
a participação da mulher na organização estudantil levantadas têm como escopo: 
compreender como se dá sua participação no Movimento Estudantil (ME); examinar 
como a condição feminina implica no seu ingresso e ação nas atividades realizadas 
no ME; levantar como as mulheres sofreram violências praticadas pela polícia políti-
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ca, tanto quanto os homens, mas com as diferenças em função do gênero; apontar 
quais as dificuldades enfrentadas pelas mulheres que estavam vinculadas ao ME; 
por fim, identificar semelhanças e diferenças no papel da mulher e dos homens no 
interior do ME. 

Em síntese, a pesquisa pautou-se no levantamento de fontes sobre a partici-
pação feminina nos movimentos sociais, em especial, estudantil, durante a ditadura 
civil-militar, para analisar a forma como a militância estudantil feminina se fez presente 
no ME universitário no período histórico em apreço.

Os arquivos brasileiros consultados foram os acervos do Departamento de 
Ordem Política e Social de São Paulo (DEOPS), da Delegacia de Ordem Política e 
Social do Paraná. No exame da documentação presente nestes arquivos não perdeu 
de vista os seus limites na medida em que se trata de documentos oficiais, portanto 
parciais, ideologizados e unilaterais, mas não menos indicativos, esclarecedores e 
reveladores por isso mesmo.

Outra fonte importante para esta pesquisa diz respeito aos depoimentos dispo-
nibilizados pelo “Projeto Depoimentos para a história: A resistência à Ditadura Militar 
no Paraná”, produzido pela Sociedade de Direitos Humanos para a Paz (DHPAZ), 
em parceria com a Comissão da Anistia do Ministério da Justiça, sob a coordenação 
do Grupo Tortura Nunca Mais do Paraná. No site da DHPAZ, estão disponíveis para 
acesso 159 depoimentos de pessoas que militaram durante a ditadura, dos quais 
nos dedicamos a analisar os depoimentos das militantes estudantis. 

Na contemporaneidade, a história oral pode lançar novos olhares nas zonas 
apagadas da participação feminina na história, assim como nas memórias e obras 
registradas por mulheres de períodos mais longevos. No que concerne à memória 
destas militantes, presentes nestes testemunhos, ela é ressignificada, como bem 
denota a especificidade da história oral, por seu: “[...] duplo ensinamento: sobre a 
época enfocada pelo depoimento – o tempo passado, e sobre a época na qual o 
documento foi produzido – o tempo presente. Trata-se, portanto, de uma produção 
especializada de documentos e fontes, realizada com interferência do historiador e 
na qual se cruzam intersubjetividades” (Delgado, 2010, p. 16). 

Por sua vez, este tema de estudo está inscrito na contemporaneidade, abran-
gendo um recorte temporal da última ditadura vivida no Brasil, o que nos remete às 
premissas trazidas pela proposta metodológica da História do Tempo Presente (HTP). 
Sobre isso, Padrós afirma: “O debate sobre questões não profundamente redimidas 
produzidas por aquelas experiências históricas, constituem importante campo para 
o exercício e a aferição das reflexões teórico-metodológicas que embasam o deba-
te sobre a vitalidade da análise do Tempo Presente” (2009, p. 31). A HTP não tem 
um limite cronológico exato e rígido, sendo mais conceitual uma vez que o recorte 
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eleito é estabelecido pelo sentido que determinada história repercute nas gerações 
mais contemporâneas, além de se distinguir pela gama de informação documental 
atinente ao tema histórico em estudo (Aróstegui, 2006). 

DITADURA BRASILEIRA: MULHERES E MOVIMENTO ESTUDANTIL

Ao direcionar o enfoque do estudo para a participação da mulher, faz-se ne-
cessário retomar, mesmo que de forma preliminar, reflexões sobre a questão de gê-
nero, bem como sobre a sociedade patriarcal. Nesse sentido, é importante destacar 
que os estudos realizados sobre esta temática estão avançando sobremaneira nos 
últimos anos. Nesta direção, e reconhecendo a larga produção acadêmica sobre o 
tema, recorremos aos estudos de Heleieth Saffioti, em particular, ao livro “Gênero, 
Patriarcado, Violência”, no qual a autora chama a atenção para necessidade de 
compreender como historicamente a questão de gênero marca a qualidade de vida 
das pessoas na sociedade capitalista. Portanto, no Brasil, onde homens e mulheres 
se constituem a partir de uma ideologia sexista:

Obviamente, os homens gostam de ideologias machistas, sem sequer ter 
noção de que seja uma ideologia. Mas eles não estão sozinhos. Entre as 
mulheres, socializadas na ordem patriarcal de gênero, que atribui qualida-
des positivas aos homens e negativas, embora nem sempre, às mulheres, 
é pequena a proporção destas que não portam ideologias dominantes de 
gênero, ou seja, poucas mulheres questionam sua inferioridade social. 
Desta sorte, também há um número incalculável de mulheres machistas. 
E o sexismo não é somente uma ideologia, reflete, também, uma estrutura 
de poder, cuja distribuição é muito desigual, em detrimento das mulheres. 
(Saffioti, 2011, pp. 34-35)

Por conseguinte, a autora segue destacando que em uma sociedade patriar-
cal homens e mulheres têm suas relações prejudicadas, no sentido da qualidade 
de vida. Todavia, muitas consequências negativas estão direcionadas para a figura 
da mulher. São elas que motivam mulheres em todo o mundo a organizarem-se de 
forma coletiva no sentido de compreender a organização social vigente, bem como 
buscar formas de romper com o sexismo, com as desigualdades causadas por esta 
ideologia, sendo representadas pelo movimento feminista. 

Nestas pesquisas de base feminista, há o entendimento de que o feminismo 
não pode ser defendido apenas pelas mulheres, ou seja, como bem preconizam 
os estudos de Bell Hooks, sintetizados no livro: “O feminismo é para todo mundo: 
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políticas arrebatadoras” (2019), em que o próprio título explicita o caminho que pode 
ser percorrido para análise da participação da mulher no ME estudantil brasileiro. 
Há ainda os estudos de Judith Butler e Angela Davis que ampliam e qualificam os 
enfoques de análise.

No que tange aos estudos sobre feminismo, os mesmos são também signifi-
cativos no Brasil, em especial nos últimos anos do século passado e início deste. 
Dentre as principais intelectuais brasileiras recorre-se aqui neste trabalho, a Maria 
Lygia Quartim de Moraes, a qual foi militante no ME.

A compreensão da organização e mobilização dos movimentos sociais no 
período ditatorial requer a observância do contexto geral, ou seja, da forma como a 
sociedade estava organizada. Neste sentido, cabe destacar que pesquisas sobre a 
organização política, econômica, cultural e social do período da ditadura civil-militar 
cresceram consideravelmente nos últimos anos. Entretanto, as análises sobre as 
especificidades da organização estudantil ainda são incipientes, fato que se agrava 
no que tange à participação feminina no ME. 

No sentido de retomar investigações sobre o período ditatorial é possível re-
correr a pesquisadoras(es)[1] e a seus estudos que datam da década de 1980 até 
a atualidade, alguns, inclusive, reeditados, como é o caso do livro de Octavio Ianni 
“A Ditadura do Grande Capital”. Há ainda os estudos sobre o processo de transição 
democrática, com reflexões necessárias para a compreensão da história recente 
do Brasil.

A dissertação de mestrado escrita em 1997, com o título: O diálogo é a vio-
lência: movimento estudantil e ditadura militar em 1968, de Maria Ribeiro do Valle, 
faz uma retrospectiva da história do movimento estudantil a partir de 1964 até o 
XXX Congresso da UNE, quando o movimento faz uma tentativa de reorganização. 
O dado novo neste trabalho é o fato de que em 1968 o ME parte para o confronto 
contra a ditadura, ou seja, trata da ofensiva assumida pelos estudantes neste mo-
mento. Parte destes estudantes teve como ideários norteadores o guevarismo e 
o turbilhão de ideias presente nos acontecimentos internacionais relacionados ao 
Movimento Estudantil e ao Maio de 68. Havia ainda uma tênue proximidade deste 
movimento universitário com os grupos armados, basicamente a partir do maior 
recrudescimento da ditadura em 1968. Nesse sentido, a repressão, ao combater os 
movimentos armados ou oposicionistas fora da guerrilha, atingiu duramente a classe 
universitária, o que se refletiu até mesmo na faixa etária da população de presos, 
mortos e desaparecidos.

[1] Tais como: José Wellington Germano, Maria Helena Moreira Alves, Marcelo Ridenti, Maria Aparecida 

de Aquino, Carlos Fico, René Armand Dreifuss e Thomas Skidmore, dentre outros.
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Sobre a estrutura e a legislação referentes à DOPS-PR e ao DEOPS/SP, estes, 
apesar de sua marca regional, foram um braço importante do Sistema Nacional de 
Informações. Nesses arquivos da polícia política, podemos encontrar significativos 
documentos para a reconstituição da história da repressão no Brasil, além de múltiplos 
registros que podem nos levar a identificar os grupos de resistência ao autoritarismo 
e às minorias nacionais, perseguidas enquanto focos de oposição.

Os documentos que compõem as pastas/dossiês, no caso específico do objeto 
de estudo deste texto, evidenciam-se em ao menos três categorias, quais sejam: 
documentos elaborados pelos estudantes e apreendidos pelos agentes da polícia 
política; recortes de jornais sobre acontecimentos relacionados ao ME; por fim, re-
latórios redigidos pelos diversos órgãos da repressão, bem como fotos de pessoas 
e atividades realizadas e consideradas subversivas.

No que tange à mulher, recorre-se à sua militância nos partidos políticos e 
demais movimentos sociais do período. Marcelo Ridenti, ao se utilizar dos dados 
quantitativos do Projeto “Brasil: Nunca Mais”, identifica a participação feminina em 
movimentos de esquerda armada. Os dados demonstram a inserção da mulher neste 
espaço, compondo entre 15 e 20% da militância:

A média de 18% de mulheres nos grupos armados reflete um progresso 
na libertação feminina no final da década de 60, quando muitas mulheres 
tomavam parte das lutas políticas, para questionar a ordem estabelecida 
em todos os níveis, ainda que, então, suas reivindicações não tivessem 
explicitamente um caráter “feminista” propriamente dito, que ganharia 
corpo só nos anos 70 e 80, em outra conjuntura. (Ridenti, 1990, p. 114)

Outra questão relevante para compreender a condição feminina nos movimen-
tos de esquerda deste período diz respeito ao exílio, uma vez que muitas mulheres 
foram submetidas a esta condição. No volume II do Projeto: “Memórias do exílio”, 
denominado “Memórias das mulheres do Exílio[2]”, é possível recorrer a outros dados 
que caracterizam as mulheres que militavam na ditadura brasileira, muitas delas 
com formação universitária, fazendo parte de uma elite intelectualizada, e em muitos 

[2] A proposta de escrita de um volume sobre as memórias das mulheres no exilio é gestada durante a 

realização de um encontro de mulheres que estavam exiladas em Lisboa, quando, em 1976: “Como tudo tem 

sua história, a deste livro começa no encontro do projeto MEMÓRIAS DO EXÍLIO com o grupo de mulheres 

brasileiras em Lisboa, lá na casa da Marie, onde nos reunimos já pelo fato mesmo do exílio, pois era esta a 

condição própria, vivenciada, específica e comum deste grupo.” (Costa et all, 1980, p.15). Ver ainda: Braggio, 

A. K. & Fiuza, A. F. (2019). O Exílio dos Professores Brasileiros em Portugal e a Documentação da DOPS-PR. 

Revista Portuguesa de Educação.



978 · Comunicações individuais

I — AS REVOLUÇÕES E AS MUDANÇAS EM EDUCAÇÃO

casos fazendo parte do movimento estudantil. Por conseguinte, “A insurgência das 
mulheres na contestação à ordem, entre 1966 e 1968, deu-se sobretudo através 
do movimento estudantil, que forneceu a maioria dos quadros para os grupos de 
extrema esquerda” (Ridenti, p. 116). 

Como já discutido pelo mesmo autor, a condição feminina nas organizações 
de esquerda deve ser analisada no contexto histórico no qual foi gestado, ou seja, 
levando em consideração as contradições daquele período. Neste sentido, um trecho 
do depoimento da militante Zuleika Alambert é elucidativo destas condições:

As acusações que faziam contra mim nos jornais eram muito poucas. 
A grande sensação realmente era eu ser mulher. Eles não publicavam 
coisas que eu tivesse feito ou que me fossem atribuídas, publicavam só 
minha foto e com o letreiro: “Bela do Terror”. Você vê que é toda aquela 
trama feita em cima da mulher. Teve um outro caso que saia assim: “loura 
da metralhadora”, “loura dos assaltos”. Essa pelo menos localizavam em 
ações definidas, eu nunca, nunca fui acusada de ter feito nada. (Costa 
et all, 1980, p. 208)

Renata Gonçalves, pesquisadora do movimento feminista brasileiro, destaca 
que o período da ditadura civil-militar marca o processo de constituição do feminismo 
no país, ou seja:

O retorno das mulheres exiladas que aderiram ao feminismo, contribuiu para 
uma interação entre a agenda feminina e a dos movimentos de mulheres. 
Enquanto as mulheres dos meios populares tinham reivindicações mais 
ligadas às dimensões de classe (luta contra carestia, exigir a instalação 
de água potável, a construção de creches, etc.), as feministas que vol-
tavam do exilio trouxeram (ou melhor, explicitaram) novas questões que 
complementavam a agenda. Uma relação de conflito e de solidariedade 
se instalou entre os movimentos de mulheres e o movimento feminista. 
(Gonçalves, 2009, p. 102)

A PARTICIPAÇÃO FEMININA NO MOVIMENTO ESTUDANTIL UNIVERSITÁRIO

Além dos dados já mencionados na seção anterior, sobre a inserção da mulher 
nos movimentos de esquerda, neste item recorre-se de forma mais específica à par-
ticipação feminina no ME. Como um dos indicadores desta atividade, foi considerável 
o número de estudantes do sexo feminino que participaram do XXX Congresso da 
UNE, no fatídico ano de 1968. 
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Participavam, no mesmo Congresso, cerca de 150 estudantes do sexo 
feminino, que também foram presas e fichadas; eram participantes do 
movimento estudantil de seus respectivos estados e municípios, algumas 
militantes de seus respectivos estados e municípios, algumas militantes 
de outras organizações, como a ALN (Ação Libertadora Nacional). (Gar-
cia, 2010, p. 62)

Em pesquisa sobre as mulheres que participaram do Congresso de Ibiúna, 
Priscila Fernanda da Costa Garcia, destaca:

Pouco se sabe a respeito delas e/ou suas participações no Congresso. 
As parcas informações que pudemos colher até o momento, a partir do 
exame das fichas e fotos policiais de 140 mulheres detidas durante o 
Congresso, no informam que a grande maioria das meninas era composta 
por estudantes universitárias, com exceção de três (uma que era trabalha-
dora – revisora de provas tipográficas –, outra estudante secundarista e a 
terceira estudante de especialização). A faixa etária se concentrava entre 
21 e 22 anos, mas pudemos encontrar referências que iam de meninas 
de 18 anos a mulheres de 37 anos. (Garcia, 2010, p. 68)

A mesma autora reitera a importância do ME na formação política da mulher, 
bem como o aumento do número de participantes nos Congressos, sendo que, em 
1966, no Congresso de Belo Horizonte, eram 30 mulheres do total de 400 delega-
dos, ao passo que em Ibiúna, de um total de 900 o número de mulheres era de 140.

Ainda no que tange à documentação da polícia política, foi identificado que “Os 
registros demonstram que o número de mulheres no ME é inferior, significativamente, 
ao de homens. No caso da UPE, foi só em 1986 que uma mulher assumiu o cargo 
de presidenta da entidade.” (Schmitt, 2018, p. 206)

Ao analisar depoimentos de militantes estudantis do período, em especial das 
mulheres, é possível identificar algumas características das questões de gênero neste 
movimento. Sobre um dos depoimentos, de Tosca Zamboni, Schmitt destaca: “Sua 
militância esteve vinculada não apenas ao movimento estudantil. Foi presidente do 
DCE da Federal, em 1981, num período permeado pelo machismo. À frente do DCE 
protagonizou a grande greve dos estudantes, em 1981, a primeira greve na UFPR, 
após o golpe de 1964.” (2018, p. 237)

Em contrapartida, algumas militantes relatam que eram observadas pelos 
homens com certo apreço, uma vez que chamava a atenção dos estudantes como 
um todo, o fato de uma mulher estar à frente de uma entidade de representação 
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estudantil, e ter a “capacidade” de organizar este coletivo; além de ser ouvida por um 
grande número de pessoas em manifestações e demais atividades (Schmitt, 2018).

Todavia, é necessário reiterar as condições objetivas nas quais a militância 
feminina estava inserida, nesse sentido, por meio de entrevista concedida em 2008, 
Lígia Quartim de Moraes destaca como as mulheres engajadas no ME eram con-
sideradas:

Basta ver como era a repressão e como éramos apresentadas: [dizia-se] 
“Essas meninas transam com qualquer um! Usam camisinha!”. Quando 
os militares invadiram o CRUSP, que era um local onde tinha muita gente 
subversiva, que era subversão para eles, depois fizeram uma exposição 
das armas, e na exposição das armas tinham pílulas anticoncepcionais! 
Leia um jornal da época, você não acredita! (Gonçalves & Branco, 2008, 
p. 116)

Assim, a mulher não foi poupada da tortura e da repressão, seja como militante 
ou ainda como companheira de militantes de esquerda:

A tortura, a intimidação, todas essas coisas aconteceram com as mulheres 
também. Isso aí é uma mudança, porque as mulheres também participa-
ram. Essa chegada das mulheres dá uma chutada no machismo reinante. 
É como se as mulheres tivessem entrado pelo lado mais radical, aí tem 
a experiência do cotidiano do machismo dentro de casa, do trabalho do-
méstico. A França foi a grande inspiração, estava no auge do movimento 
feminista. (Gonçalves & Branco, 2008, pp. 118-119)

Nos arquivos da polícia política do estado do Paraná é possível identificar 
que as fichas das mulheres trazem registros com o gênero masculino, ou seja, não 
é percebida a preocupação dos agentes da polícia em explicitar as estudantes do 
sexo feminino. 

Consta ainda um documento elaborado por estudantes de direita, os quais 
relatam como ocorreu o Congresso de Ibiúna:

Na pasta n.º 2313.260, que contém documentos sobre o Congresso de 
Ibiúna, identificamos um manifesto do MAU – Movimento Universitário 
Autêntico. Esse manifesto, intitulado “A verdade nua e crua sobre o 30º 
Congresso da UNE (extinta UNE)” relata, com uma linguagem agressiva 
e ofensiva, a forma como os estudantes organizaram-se para a realização 
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do Congresso em Ibiúna. A redação do texto está em forma de denúncia 
do movimento estudantil institucionalizado. (Schmitt, 2018, p. 87)

Seguem alguns trechos do documento que se referem à condição da mulher 
neste evento:

[...] Rapazes e moças dormiam nas mesmas barracas, nas mesmas pocil-
gas, nos mesmos currais. Tomavam banho juntos e defecavam no mato, 
em buracos escavados no chão ou no próprio riacho em que lavavam o 
rosto e as panelas. [...] Dentre as moças presas várias tinham fugido de 
INTERNATOS e COLÉGIO DE FREIRAS. Houve em Sururu tremendo 
para ver quem dormiria na última noite com a MISS UNIVERSITÁRIA 
PARANAENSE. (Pasta n.º 2313.260, p. 36[3]) 

Como já mencionado, este documento foi elaborado por um grupo de estudantes 
que defendiam os ideais da ditadura civil-militar, possuindo um caráter preconceituo-
so para com a organização estudantil como um todo, mas no que tange à mulher é 
claro o posicionamento misógino.

Em contraposição a estas representações fabuladas e negativas, as mulheres 
colaboraram de forma decisiva na elaboração e socialização de materiais de divul-
gação, dentre os exemplos, os jornais da UPE e das demais entidades de represen-
tação estudantil. Na década de 1960, duas mulheres redigiram o jornal da entidade 
paranaense, e num depoimento[4] de uma das militantes é possível identificar as 
contradições da condição feminina nos espaços de militância.

[...] Muitos militantes da UPE foram presos pela produção do jornal, mas 
ninguém delatou que o jornal havia sido redigido por duas mulheres. A 
impressão que ficou para Noemi é: “Não sei se é coisa de proteger mu-
lheres frágeis, mas penso que foi isso!”, ou não quiseram admitir que o 
jornal que tanto irritou os militares, por seu conteúdo crítico e de denúncias, 
havia sido produzido por mulheres. (Conradi, 2015, p. 48)

[3] Este manifesto encontra-se nos documentos arquivados no Arquivo Público do estado do Paraná: 

dossiê UNE – XXX Congresso/68 – pasta n.º 2313.260.

[4] O depoimento de Noemi Osna Carriconde, bem como de outras militantes foram analisados e coleta-

dos pela pesquisadora Carla Cristina Nacke Conradi.
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Outra questão recorrente nos depoimentos de mulheres militantes, diz respeito 
condição da mulher dentro das organizações de esquerda, ou seja, além da militân-
cia, a mulher não deixava de realizar tarefas consideradas femininas. A questão da 
maternidade era um dos pontos sensíveis para a militância, inclusive, nos depoimen-
tos de mulheres que foram mães, denota-se a dificuldade delas manterem-se nas 
mesmas atividades dentro das organizações de esquerda. A título de exemplo, em 
um trecho do depoimento de Noemi, ela destaca o diferencial de ser mãe, militante 
e de trabalhar numa fábrica:

[...] Eu lembro uma vez, eu estava grávida do meu primeiro filho, estava 
aquela reunião do povo lá em casa, o comando, e eu fui pra cozinha e 
preparei o almoço e eu tinha um posto, tipo onze e meia da manhã, tinha 
marcado no posto. Eu desliguei as panelas, deixei as coisas meio crua, 
assim tinha umas batata, era uma carne com batatas que eu estava fazendo 
e saí pro ponto, quando eu voltei os cara entraram na cozinha, inclusive, 
o meu ex-marido, e comeram tudo que estava na panela e não deixaram 
nada pra mim. Inclusive rasparam, ai, mas eu chorei tanto, comeram cru, 
além de comer cru, além de que as batatas estavam cruas, não deixaram 
nada para mim. (Conradi, 2015, p. 50)

As mulheres que militaram durante o período da ditadura civil-militar brasileira 
têm em comum muitas opinões, uma vez que o machismo encontrava-se arraigado 
nos diversos setores da sociedade e se manifestava de maneira similar até mesmo 
nos movimentos de esquerda. 

A mulher também é relegada a segundo plano nas pesquisas sobre os mo-
vimentos sociais, quando o tratamento aparece de forma genérica e a atuação 
feminina fica escamoteada. Todavia, até mesmo nas imagens levantadas neste 
estudo identifica-se a presença das mulheres em manifestações de rua, bem como 
na realização dos Congressos Estudantis.
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FIG. 1 ·  Mulheres no Congresso de Ibiúna. Dossiê 2324. 263, p. 66.

Portanto, ainda que elas não figurassem nos postos de liderança das entidades 
até a década de 1970, isso não quer dizer que não tenham sido importantes para o 
ME. Tomar como baliza unicamente os cargos que compunham as diretorias do ME 
é perder de foco as mobilizações, ações e intervenções destas mulheres para além 
da estrutura organizativa e formal. A título de exemplo, recorre-se a uma imagem 
(Fig.1) das mulheres presas quando da realização do Congresso de Ibiúna. 
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FIG. 2 · Mulheres em passeata, 1966. 

Esta imagem consta do Acervo do Arquivo Público do Estado do Paraná, no Dossiê 1548.187. Passeatas Estudantis, p. 28.

Igualmente se identifica na imagem anterior (Fig.2) a participação de algumas 
mulheres em passeata realizada na capital do estado do Paraná, no ano de 1966, 
em repúdio às ações autoritárias do governo militar. Ao se observar com alguma 
acuidade, nota-se que elas sustentam as faixas, na linha de frente das mobilizações, 
havendo na imagem uma perspectiva ativa e não secundária. Ainda que estas foto-
grafias possam ter sido feitas pelos agentes policiais, como provas das acusações 
de subversão, elas hoje repercutem outros significados. Elas são também registros e 
fontes de informação para o mapeamento da participação feminina nos movimentos 
estudantis. Ainda que não revelem a complexidade do real, como as dificuldades para 
o supostamente simples gesto de uma mulher empunhando uma faixa, denota uma 
ideia de como os limites impostos às mulheres não barraram de todo sua inserção 
no interior do ME. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Há zonas cinza na historiografia quando se lida com a participação das mulhe-
res em inúmeros movimentos políticos e sociais na história brasileira. A realidade 
social em que a mulher esteve imersa na sociedade brasileira imediatamente nos 
remete ao processo de sua exclusão nos processos políticos e sociais. Tal exclusão 
tampouco é homogênea, pois não se pode descurar do olhar sobre a realidade de 
mulheres negras, indígenas, pobres, camponesas, operárias, entre outras. Recobrar 
esta memória e trazer a lume a mulher na história é também revelar o que o olhar 
machista e patriarcal mascarou. 

Contudo, há que se ter cuidado para não se uniformizar tal constatação do 
apagamento das mulheres na história, pois se podem esconder as resistências e 
ações destas, quando as mulheres ocuparam espaços e foram protagonistas. Não 
nos faltam exemplos daquelas que lideraram movimentos de mulheres ainda nos 
séculos XIX e XX e que inclusive produziram conexões importantes com movimen-
tos feministas internacionais. Nesse sentido, ainda que imersas numa sociedade 
patriarcal, foram inúmeras as situações em que as mulheres lutaram e obtiveram 
conquistas. 

As reflexões tecidas a partir deste estudo permitem evidenciar a inserção da 
mulher nos movimentos sociais no período da ditadura civil-militar brasileira, portanto, 
no movimento estudantil. É possível reiterar o fato de que a participação da mulher 
no movimento estudantil ocorre de forma discreta, ao menos nos cargos diretivos e 
numericamente no interior do ME, nos anos iniciais da ditadura, sendo ampliado nos 
anos de 1980, quando elas assumem inclusive cargos de presidência nas entidades 
de representação estudantil. 
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RESUMO

O presente trabalho analisa o Decreto nº981 de 1890 editado pelo Governo 
Provisório, na recém instalada República brasileira. O autor do referido Decreto foi o 
então Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Instrução Pública, Correios 
e Telegraphos, General de Brigada Benjamin Constant Botelho, que objetivou rees-
truturar a educação brasileira transformando o currículo acadêmico, agora influen-
ciado pelo enciclopedismo positivista, ideal muito presente nos primeiros anos da 
República. A Reforma Benjamin Constant teve como escopo histórico as profundas 
transformações nos cenários econômico, político e social, que, marcaram a segunda 
metade do século XIX. Dentre estas transformações pode-se citar as mudanças na 
estrutura do sistema produtivo nacional, impactadas pela emergência de indústrias 
têxteis, alimentícia, construção de ferrovias, a abolição da escravatura em 1888, a 
intensificação da imigração na segunda metade do Século XIX e a proclamação da 
República em 1889. Com o surgimento, ainda embrionário, do trabalho assalariado, 
fez-se necessário uma Reforma na Instrução Pública que visava a formação de um 
novo trabalhador adaptado à nova realidade social brasileira, inspirado num cien-
tificismo evolucionista, até certo ponto contraditório com a estrutura do país. Esta 
pesquisa objetiva analisar o contexto histórico que permeia o Brasil da segunda o 
século XIX aos primórdios do século XX, e entender a persona de Benjamin Cons-
tant, apresentar os pontos fulcrais desta Reforma e examinar suas consequências 
no panorama educacional do país. Utilizou-se para a realização deste trabalho a 
metodologia de pesquisa descritiva, com fontes bibliográfica e documental. Através 
dos estudos acerca da Reforma na Instrução Pública de Benjamin Constant pode-
-se alargar a compreensão sobre a educação básica no Brasil durante a fase inicial 
da Primeira República Brasileira (1889-1930). O currículo positivista outorgou uma 
eficiente forma na organização escolar devido à nova divisão por séries, ou anos 
escolares. Entretanto a introdução de conteúdos científicos não surtiu o efeito es-
perado pois, devido ao caráter elitista da educação neste momento, apenas poucas 
e privilegiadas pessoas tinham acesso ao sistema educacional que excluía a maior 
parte da população.

PALAVRAS-CHAVE

Benjamin Constant, república, instrução pública, reforma
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ANÁLISE HISTÓRICA

A História Brasileira é marcada por continuidades e rupturas. No final do século 
XIX teve-se uma das principais descontinuidades, que marcaria as pessoas e o pró-
prio País. Em 15 de novembro de 1889 um golpe de Estado político— militar depôs 
a monarquia e principiou a República presidencialista como forma de governo. Os 
antigos governantes incluindo membros da Família Real foram exilados na Europa. 
Este movimento conhecido como proclamação da República foi fortemente influen-
ciado pelo Positivismo de Augusto Comte que, interviu de forma incisiva nos atos do 
novo Governo, em especial na Educação. Com a formação de um governo militar, 
o General de brigada Benjamin Constant Botelho de Magalhães, um dos ideólogos 
da recém fundada República, assumiu como Ministro e Secretário de Estado dos 
Negócios da Instrucção Publica, Correios e Telegraphos. Durante sua gestão assi-
nou-se 21 Decretos, veiculados entre maio de 1890 e janeiro de 1891, dentre eles 
o Decreto n. 981 – de 8 de novembro de 1890, fonte desta pesquisa.

Desde 1822 o Brasil era um país independente governado por uma elite formada 
por fazendeiros, minerodores, burocratas do funcionalismo público, escravocratas, 
comerciantes e seus clientes. Estes, formados pela ideologia da Ilustração reforma-
da, não revolucionária, viram na presença do descendente Casa de Bragança uma 
forma de se desvincularem do Reino Unido de Portugal e Algarves, e ao assumirem 
o poder, organizaram um Estado centralizado com os municípios e províncias de-
pendentes do governo central, sediado na cidade do Rio de Janeiro “Art. 2. O seu 
territorio é dividido em Provincias na fórma em que actualmente se acha, as quaes 
poderão ser subdivididas, como pedir o bem do Estado” (Constituição do Império 
do Brazil, 1824). Detinha na mão de obra escrava a base do sistema econômico, e 
subordinaram a Igreja ao Estado. “Art. 5. A Religião Catholica Apostolica Romana 
continuará a ser a Religião do Imperio. Todas as outras Religiões serão permitidas 
com seu culto domestico, ou particular em casas para isso destinadas, sem fórma 
alguma exterior do Templo.“( Constituição do Império do Brazil, 1824).

Este sistema de governo regido pela Constituição de 1824 manteve-se em 
grande parte através do autoritarismo centralizador do Imperador, encarnado no 
Poder Moderador[1] que se sobrepõe aos demais poderes. O referido sistema polí-
tico se manteve também no Segundo Reinado (1840-1889), sendo este, vítima do 
esgarçamento político-social vivenciado nas últimas décadas do Império.

[1] “... um instituto prescrito para exercer atividade política neutral.” (A Influência..., 2017, v.3, p. 18), Idea-

lizado pelo francês Henri-Benjamin Constant de Rebecque.
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O Poder Moderador é a chave de toda a organisação Politica, e é de-
legado privativamente ao Imperador, como Chefe Supremo da Nação, 
e seu Primeiro Representante, para que incessantemente vele sobre a 
manutenção da Independencia, equilibrio, e harmonia dos mais Poderes 
Politicos. (Constituição do Império do Brazil, 1824)

No início da década de 1850 o Brasil gozava um momento de estabilidade, 
crescimento econômico e modernização. O desenvolvimento da infra-estrutura foi 
feito através da construção de estradas de ferro, da implantação do telégrafo e a 
introdução de navios à vapor. Com o crescimento e diversificação da economia a 
unidade nacional foi assegurada, e movimentos contestadores à forma de governo 
reduzidos exponencialmente. 

No entanto a estabilidade Imperial foi abalada pela eclosão da Guerra do 
Paraguai travada entre 11 de novembro de 1864 e 1 de março de 1870. O Exército 
Brasileiro então desprestigiado pela elite imperial travou duras batalhas no Chaco 
Paraguaio. Após a transferência de efetivos da Guarda Nacional para auxiliar os es-
forços de guerra, através do Decreto nº 3.371, de 7 de janeiro de 1865 foi instituído 
os chamados Voluntários da Pátria, cidadãos que se alistariam de forma voluntária 
para servir no fronte.

Art. 6º Os voluntarios terão todas as regalias, direitos e privilegios das 
praças do Exercito para serem reconhecidos Cadetes ou Particulares, 
sem que por isso percão as vantagens do art. 2º, e possão ser promo-
vidos a Officiaes quando se distinguirem. Os que tiverem direito a ser 
reconhecidos Cadetes ou Particulares, poderão usar logo dos respectivos 
distinctivos até se proceder aos Conselhos de Direcção e Averiguação, 
quando o Quartel General o faculte; ficando dispensados da apresentação 
de escriptura de alimentos. (Decreto n. 3.371, 1865)

A política de alistamento do Governo Imperial chegou às senzalas, com gran-
des quantidade de negros sendo comprados e alistados no Exército. “A compra de 
substitutos, ou seja, a compra de escravos para lutarem em nome de seus proprie-
tários, tornou-se prática corrente. Sociedades patrióticas, conventos e o governo 
encarregavam-se, além disso, da compra de escravos para lutarem na guerra.” (To-
ral,1995, p.292).Com a mobilização de negros abre-se um dilema político dentro do 
Exército Brasileiro. Como aqueles negros, que lutaram na defesa da mesma nação 
que os brancos, podem ser considerados inferiores pelos companheiros de farda? 
Inicia-se de forma embrionária a contestação da escravatura na forma institucional. 
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No interior do Exército Brasileiro, aumentou-se o descontentamento também com 
as elites políticas do país. 

Afinal de contas, o Exercito sustentara a luta na frente de batalha com 
seus acertos e erros. Enquanto isso as elites civis – os “casacas” como 
passaram a ser desdenhosamente chamados – haviam ficado a salvo e, 
em certos casos, enriqueceram com os negócios de fornecimento para a 
tropa. (Fausto, 2006, p.216)

Do ponto de vista econômico o balanço da guerra também havia sido negativo. 
A grande dívida que o Brasil possuía com a Inglaterra, somou-se à novos emprésti-
mos adquiridos durante as hostilidades com o Paraguai, gestando desta forma um 
crise econômica que seria um dos pontos fulcrais para o fim do Império.

A partir da década de 1870 uma série de sintomas indicavam o colapso do 
Segundo Reinado. A crescente proeminência e descontentamento do Exército com 
o status quo, atritos com a Igreja e a questão abolicionista cimentaram um caminho 
de descontentamento das bases sociais com o regime monárquico.

As pressões para a resolução do problema da escravatura eram presentes 
desde 1845 quando o Parlamento Inglês aprovou a chamada Lei Bill Aberdeen que, 
concedia poderes à Marinha Real poderes para deter e apreender navios negreiros 
em qualquer parte do mundo. As pressões inglesas tinham como pano de fundo in-
teresses econômicos, já que a emergente indústria inglesa necessitava de mercados 
consumidores de manufaturados e o Brasil que, em 1850 detinha uma população de 
8 milhões[2] de habitantes seria o destino ideal das manufaturas inglesas. 

As seguidas pressões externas e internas fizeram com que em 1871 a Lei do 
Ventre Livre que,limitava a escravidão fosse promulgada. Segundo (Fausto, 2006, 
p.217 ) “A maior controvérsia quanto às medidas legais não ocorreu em 1888, mas 
quando o governo imperial propôs a chamada Lei do Ventre Livre, em 1871”. Isso 
se deve ao fato de que seria um contrassenso o Imperador promulgar uma lei que, 
certamente aumentaria o descontentamento com seu governo por parte das elites 
agrárias escravistas que apoiavam o regime costituído.

Enquanto a classe dominante era contrária a qualquer reversão do status quo 
as classes urbanas apoiavam o fim da escravidão.

[2] Estimativa de 1850 de autoria do Senador Cândido Baptista de Oliveira (Instituto Brasileiro de Geogra-

fia e ESTATÍSTICA Brasil:500 anos de povoamento Rio de Janeiro, 2000. p 221.)

https://pt.wikipedia.org/wiki/Lei_Bill_Aberdeen
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Foram, em geral, favoráveis à abolição os representantes das classes 
urbanas, que começavam a ganhar importância em virtude das transfor-
mações econômicas que se processavam no país: o desenvolvimento 
das vias férreas, o aparecimento das primeiras empresas industriais, 
companhias de seguro, organismos de crédito, incremento do comércio 
varejista. (Costa, 1998, p.330). 

A lei não obteve resultados práticos em curto prazo, uma minoria dos recém-
-nascidos foi entregue ao Estado sendo a maioria utilizada nas propriedades rurais. 
A partir dos anos 1880 o movimento abolicionista ganhou força com a emergência 
de associações, jornais e da propaganda (Fausto, 2006). O desinteresse pela es-
cravidão nas províncias do norte levou à decretação em 1884 da abolição no Ceará. 
Foi aprovada nesse quadro a Lei dos Sexagenários em 1885, que libertou todos 
os cativos com idade igual ou superior aos 60 anos. No entanto a referida medida 
não conteve a aceleração do processo. “O processo abolicionista acelerou-se. A 
agitação crescia. Em 1887, Nabuco, no Parlamento, apelava para o Exército: que 
se rebelasse contra o papel do capitão-do-mato, caçador de negro fugido que lhe 
estava sendo reservado.” (Costa, 1998, p. 339). O pedido de Nabuco foi aceito e o 
Exército enviou uma representação à Princesa Isabel solicitndo a desobrigação do 
cumprimento de tais funções. Diante da eminente abolição o Senador paulista Antônio 
Prado enviou um projeto que previa a libertação dos escravos sujeita a prestação 
de serviços por três meses, forma que garantia a próxima colheita cafeeira. Devi-
do à grande oposição ao projeto por parte dos liberais o Presidente do Conselho 
de Estado optou pela abolição irrestrita (Fausto, 2006). O projeto foi aprovado por 
grande maioria no parlameno, e sancionada em 13 de maio de 1888 pela Pricesa 
Isabel, que regia o trono.

Quanto ao papel da Igreja as relações se tornaram tensas a partir de 1870, de 
acordo com a Constituição de 1824 cabia ao Estado o papel de validar os decretos 
eclesiásticos. Após o Concílio Vaticano o poder do papa foi reafirmado atrávés da 
publicação do dogma da infalibilidade. No Brasil essa política fora interpretada pe-
los padres como uma autorização para um maior rigor eclesiástico aumentando a 
petição por maior autonomia perante o Estado. 

Difundido pelas inependências do Século XIX, o republicanismo era ligado à 
ideia de revolução e de resolução de problemas sociais.“O movimento republicano 
que nasceu em 1870 no Rio de Janeiro herdaram essa concepção” (Fausto 2006, 
p.227). Existia uma divisão entre os republicanistas ligado ao momento e à forma 
com que a transição se daria. Lopes Trovão defendia a revolução popular como for-
ma de chegar à república, já os liderados por Quintino Bocaiúva eram partidários de 
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uma transição suave para o novo regime após a morte de D. Pedro II. O movimento 
ganhava força através de jornalistas liberais e políticos partidários do federalismo. 
Em diversas províncias a propaganda republicana atuava de forma incisiva. 

Os militares que vinham de um longo embate com a elite imperial foram atraídos 
pelo pensamento positivista em especial no que tange a ideia de ditadura republica-
na. Augusto Comte concebia a ditadura republicana não como uma forma de tirania 
mas a ideia de um governo de salvação que zelaria pelos interesses do povo. 

A monarquia havia perdido o apoio da elite cafeicultora, da Igreja e por fim dos 
militares, era vítima de uma feroz propaganda republicana, diante de tantas fissuras 
o Império estava condenado, a única incerteza era o momento em que o fim se daria. 
Em 15 de novenbro de 1889 o Exército sob o comando do Marechal Deodoro da 
Fonseca deu o empurrão final para o fim do Império.

Nesse contexto o General Benjamin Constant Botelho de Magalhães fazia-se 
presente no movimento republicano. Nascido em Niterói no dia 18 de outubro de 
1836[3], Benjamin Constant Botelho de Magalhães, vivia em uma família com poucos 
recursos financeiros. Após diversas mudanças de cidade e a morte de seu pai que, 
conduziu sua mãe à loucura, Benjamin Constant foi admitido em aulas ministradas 
pelo Mosteiro de São Bento, preparando-o assim para a admissão na Escola Militar 
onde iniciou sua carreira militar. Adepto do positivismo, difundiu os ideiais comtianos 
à oficialidade e aos praças, participou de diversas reuniões onde o fim da monar-
quia fora discutido. Sua participação na construção dos Estados Unidos do Brazil 
é laureada nas disposições transitórias da Constituição da República dos Estados 
Unidos do Brazil de 1891, sendo consagrado como fundador da República.

Art 8º – O Governo federal adquirirá para a Nação a casa em que fale-
ceu o Doutor Benjamin Constant Botelho de Magalhães e nela mandará 
colocar uma lápide em homenagem à memória do grande patriota – o 
fundador da República. (Constituição da República dos Estados Unidos 
do Brasil, 1891)

Após a mudança no regime político do país era necessário um novo ordenamento 
do sistema educacional, afim de enquadrar a educação no novo contexto institucional. 
Após o Golpe de 15 de novembro de 1889 os militares ocuparam postos-chave na 
administração federal. O General de brigada Benjamin Constant Botelho de Magalhães 
assume como Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Instrucção Publica, 
Correios e Telegraphos. Sob sua administração, no período do Governo Provisório 

[3] Data estimada, “pois a certidão de batismo informa apenas que Benjamin Constant foi batizado em 26 

de março de 1837, com a idade de 45 dias.” ( Castro 1995, p. 106)
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aprovou-se uma nova regulamentação da instrução primária e secundária no Distrito 
Federal através do decreto n. 981 – de 8 de novembro de 1890. 

O DECRETO 

No ano de 1890 criou-se o Ministério da Instrução Pública, Correios e Telégrafos, 
o primeiro dedicado à educação no País (Seki, 2008). No entanto a reformulação 
do sistema de ensino esbarrava na precariedade da educação até então vigente.

A República herdou do Império uma instrução pública bastante precária, 
na qual a Reforma educacional de Benjamin Constant buscou melhorar 
as instituições escolares já existentes e criar novas escolas. Muitas di-
ficuldades foram encontradas para encontrar prédios adequados, que 
possuíssem o tamanho e a localização apropriados para a abertura de 
novas escolas. (Seki, 2008, p. 6)

Deste o fim do século XIX era latente a necessidade da construção de um sis-
tema de ensino de caráter nacional, bem como o método a ser utilizado. O Brasil, 
país participante de uma série de discussões voltadas para a instrução pública em 
caráter mundial, patrocinadas pelos Estados Unidos e diversos países da Europa, 
adotou o método intiutivo em sua reforma. “A escolha do método intuitivo na Refor-
ma de Benjamin Constant teve como significado a valorização de outras formas de 
ensinar, em detrimento da superação das formas de ensino tradicionais, adotadas 
até então.” (Seki, 2008, p. 9) com o ensino partindo do concreto, para posteriormente 
sendo conduzido ao abstrato. 

É indispensável ressaltar que a Reforma de Benjamin Constant é ampla, com 
a publicação de diversos decretos que normatizavam uma série de aspectos edu-
cacionais, dentre eles pode-se citar o decreto n. 981 – de 8 de novembro de 1890, 
que regulamentava o ensino no Distrito Federal.

Constituído por 9 títulos e 81 artigos o decreto substitui o currículo acadêmico 
pelo enciclopédico, característico do pensamento positivista. A reforma inclui disci-
plinas científicas que anteriormente eram ofuscadas pela influência humanista do 
sistema de ensino imperial. A reforma de caráter enciclopedista copiava o modelo 
francês, país modelo para os pensadores positivistas brasileiros.

Benjamin Constant em 1890 rompeu com a tradição humanista, adotando 
em sua reforma princípios positivistas; começou a implantar um ensino 
enciclopédico, seriado, com obrigatoridade e gratuidade. Era uma imitação 
da educação francesa... (Filho, 2004, p.74).
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O decreto institui a gratuidade da instrução primária dividindo-a em duas catego-
rias: escolas primárias do 1º Grau e escolas primárias do 2° grau, ambas com a divisão 
por sexo. “Umas e outras serão distinctas para cada sexo, porém meninos até 8 annos 
poderão frequentar as escolas do 1º gráo do sexo feminino”(Decreto n. 891, 1890). Com 
o objetivo de uma melhor organização do sistema, o ensino foi dividido em séries com 
idades determinadas para o ingressante. “§ 1º As escolas do 1º gráo admittirão alumnós 
de 7 a 13 annos de idade, e as do 2º gráo, de 13 a 15 annos.” (Decreto n. 891, 1890)

O ensino primário do 1° Grau foi repartido em 3 cursos: elementar (para alunos de 
7 a 9 anos), médio (para os de 9 a 11) e superior (de 11 a 13 anos). As escolas primárias 
de 1° Grau abrangiam uma grande quantidade de disciplinas de conhecimentos gerais, 
específicos, práticos, além da instrução moral e cívica e ginástica e exercícios militares, 
cujo objetivo era educar novos cidadãos para o exercício pleno da vida republicana.

A posterior fase o chamado ensino primário do 2° Grau só era acessível para 
aqueles que detinham o diploma de conclusão da fase de estudos anterior, limitando 
assim o número de pessoas ingressantes. Detinha em sua base de ensino as mesmas 
disciplinas ministradas na fase anterior com algumas adaptações e aprofundamen-
tos, iniciar-se-ia também, neste período, o estudo de língua estrangeira – o francês.

ESCOLAS PRIMÁRIAS DO 1° GRAU ESCOLAS PRIMÁRIAS DO 2° GRAU

Leitura e escrita Caligrafia

 Ensino pratico da língua portuguesa Português

Contar e calcular. Aritimética pratica até regra de 
três, mediante o emprego, primeiro dos processos 
espontâneos, e depois dos processos sistemáticos

  Elementos de língua francesa

Sistema métrico precedido do estudo da geometria 
prática (taquimetria)

 Aritimética (estudo complementar). Álgebra 
elementar. Geometria e trigonometria

Elementos de geografia e história, especialmente 
do Brasil Geografia e história, particularmente do Brasil

Lições de cousas e noções concretas de sciencias 
físicas e história natural

Elementos de ciências físicas e história natural 
aplicáveis as indústrias, a agricultura e a higiene

 Instrução moral e cívica Noções de direito pátrio e de economia política

 Desenho Desenho de ornato, de paisagem, figurado e 
topográfico

Elementos de música Música

 Ginástica e exercícios militares Ginástica e exercícios militares

Trabalhos manuais (para os meninos) Trabalhos manuaes (para os meninos)

Trabalhos de agulha (para as meninas); Trabalhos de agulha (para as meninas)

Noções práticas de agronomia

TABELA 1 · Lista de disciplinas determinadas por lei para as Escolas Primárias. Decreto n. 891, 1890).
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Para o seguinte período de estudos foram criadas as Escolas Normais. O in-
gresso nessa modalidade de ensino necessitava da apresentação dos diplomas que 
confirmam a formatura no ensino primário. Para os alunos ingressantes de escolas 
que não emitiam diplomas era realizado um teste de admissão. 

Art. 13. Para a matricula na Escola Normal será exigido o certificado de 
estudos primarios do 1º gráo de accordo com esta lei, ou, emquanto as 
escolas primarias o não derem, approvação em exame de admissão nas 
seguintes materias: leitura, dictado, grammatica portugueza, arithmetica 
pratica até regra de tres inclusive, systema metrico decimal e morphologia 
geometrica. (Decreto n. 891, 1890).

Com a finalidade de exercer o magistério os alunos deveriam estar matriculados 
ou graduados na Escola Normal. A inserção dos professores no ensino primário era 
feito através de concurso que selecionava aqueles titulados pela Escola Normal. Para 
uma melhor instrução profissional é estabelecido o Pedagogium, um estabelecimento 
encarregado da exposição e propagação de métodos e materiais de ensino. 

O ensino secundário também é normatizado, o mesmo é conhecido por Gymnasio 
Nacional, tem uma duração de 7 anos e contempla uma maior gama de disciplinas, 
em especial, o estudo de diversas línguas.

Esse decreto ambicioso viu-se frustrado em diversas áreas. O mesmo ficou 
restrito ao Distrito Federal, já que a Constituição de 1891 delega a responsabilidade 
a Estados e Municípios além de uma própria omissão constitucional da Carta de 
1891. “A educação elementar, portanto, não é mencionada na primeira Constituição 
republicana e na primeira reforma educacional ela ganha uma estrutura complexa, 
restrita à capital federal e, como foi dito anteriormente, não há menção sobre sua 
obrigatoriedade.” (Delaneze, 2007, p.23)

Segundo Filho (2004) muitas medidas da Reforma do Benjamin Constant não 
emplacaram, porque as elites não queriam. Grande parte dos artigos da lei não foram 
colocadas em prática devido à falta de vontade política. A educação universal colidia 
com os interesses de uma elite que possuia grande importância política e econômica. 

Ela esbarrava principalmente em determinantes sócio-culturais e políti-
co-econômicas, que privilegiavam a formação de uma elite intelectual de 
“bacharéis” e de “doutores” em geral nascidos nas famílias de grandes 
proprietários de terra, em detrimento dos despossuídos de quaisquer bens 
culturais ou materiais. Portanto, o ensino secundário e superior eram o locus 
privilegiado da educação para esse grupo social. (Delaneze, 2007, p.23)
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Desta maneira devido à concentração de renda existente, a educação continuou 
restrita aos setores privilegiados economicamente. 

CONCLUSÃO

Através dos estudos acerca do decreto n.981 de 1890, amplia-se o escopo do 
conhecimento acerca da educação no Brasil. Pode-se inferir que sua proximidade 
com fatos históricos importantes é um fator determinate para a formatação do re-
ferido decreto. Na ascensão da República, o positivismo emanado pelos militares 
ao assumirem o poder, é decretório do tipo de reforma aplicada. A ênfase em um 
currículo cientificista visava atingir os estágios positivistas descritos na Lei dos três 
estados de autoria de Augusto Comte. 

O decreto, amplamente necessário para normatização e organização do sis-
tema educacional brasileiro dá-se de forma tardia. As boas intenções do decreto 
não conseguiram ser executadas na sua totalidade, o Brasil na última década dos 
anos 1800 não detinha a estrutura física pública necessária para a universalização 
do ensino primário. Nesse sentido os mais pobres que, representavam a grande 
maioria da população, não tinham condições financeiras de bancar o ensino primá-
rio em instituições privadas. Assim, uma pequena elite continuou a usufruir de um 
verdadeiro monopólio educacional, tal como nos anos da monarquia.
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RESUMO

Neste trabalho, analisamos a atuação do professor Herculano Ferreira Penna 
(1811-1867), no contexto da presidência de província, destacando as características e 
estratégias de sua administração, e, de modo mais detalhado o tratamento conferido 
à instrução pública nas províncias por ele administradas. Integrando o quadro da 
elite política nacional responsável pela consolidação da unidade do Estado Imperial, 
Herculano se destacou do conjunto dos presidentes que governaram Minas Gerais, 
por ter administrado o maior número de províncias ao longo do Império. Encarnou 
o ideal de autoridade máxima da administração provincial por seus predicativos 
profissionais, além de sua maleabilidade política, forjada nos variados espaços de 
sociabilidades e de formação político-cultural que frequentou, ao lado de políticos 
experientes e com forte inserção no cenário político provincial e nacional. 

Tais características podem ter contribuído para preencher as lacunas relativas 
ao desconhecimento que tinha das províncias administradas – com exceção de sua 
província natal, Minas Gerais. Herculano defendeu uma finalidade para a instrução, 
questionou a falta de regulamentos, os métodos, a materialidade das escolas e, 
principalmente, fez severas críticas à vitaliciedade dos mestres. Por meio de seus 
diagnósticos e propostas de melhoramentos da instrução pública, vai se consolidado 
um projeto de educação que caminha concomitante ao processo de consolidação 
da Nação. 

PALAVRAS-CHAVE

Império brasileiro, Instrução pública, Presidência de província
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A PRESIDÊNCIA DE PROVÍNCIA NO IMPÉRIO BRASILEIRO[1]

Na história política brasileira, a Província é a sucessora da Capitania[2] que, 
até a convocação das Cortes Gerais Portuguesas[3], governava por indicação do Rei 
na figura de um “Capitão-General”. Com a retirada da sede do Governo do Brasil[4], 
a crise política se agravou levando, no ano seguinte, 1822, à proclamação da In-
dependência e à sagração do príncipe regente D. Pedro I, a Imperador do Brasil. A 
ruptura com as Cortes de Lisboa, exigiu uma reconfiguração política nas províncias 
pondo em xeque todo o poder das Juntas Provisórias[5] que foram abolidas, quando 
da dissolução da Assembleia Constituinte[6], em novembro de 1823. 

O governo das Províncias foi confiado, provisoriamente, a um Presidente e a 
um Conselho. O presidente de província seria o executor e administrador, de no-
meação e exoneração a cargo do Imperador, levando os críticos a os chamarem 
de “delegados do Imperador”. Igualmente o seria o secretário do Conselho cujos 
membros deveriam ser eleitos entre os cidadãos com idade acima de trinta anos 

[1] Apresenta resultado da pesquisa “O Império das Minas Gerais: relações entre política, poder, educa-

ção e cultura na administração dos negócios da província (1834-1889) financiada com recursos do Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e da Fundação de Amparo à Pesquisa do Esta-

do de Minas Gerais (Fapemig).

[2] As capitanias eram uma forma de administração do território colonial português na América, criado 

por Dom João III, no ano de 1534 e que vigorou até 1821. Eram formadas por lotes de terra que seguiam do 

litoral para o interior, sob a responsabilidade de terceiros cujos lucros da exploração deveriam ser repassados 

à Coroa. Das quinze capitanias criadas somente duas tiveram êxito, Pernambuco e São Vicente, as demais 

retornaram para a Coroa conforme iam fracassando (Carvalho, 2008)

[3] As Cortes Gerais Portuguesas foram criadas após a Revolução Liberal do Porto (1820) com vistas à 

elaboração de uma Constituição para Portugal durante o período de 24 de Janeiro de 1821 a 4 de Novembro 

de 1822, em Lisboa. Os trabalhos parlamentares culminaram com a aprovação da Constituição Portuguesa de 

1822.

[4] Com o retorno da Família Real a Lisboa, por exigência das Cortes Portuguesas, D. João VI deixou seu 

filho, Dom Pedro, no Brasil, como Príncipe Regente.

[5] Compostas por sete membros eleitos entre ‘homens bons e de bens” de cada Capitania, tendo um 

Presidente e seu Secretário. Todas as ações de governo eram realizadas por essas Juntas, exceto a defesa ex-

terna, que seria da responsabilidade do Governador das Armas da Província, sendo esses autônomos, porém, 

diretamente sujeitos ao Governo do Reino. Como Poder executivo local, as Juntas não tinham prerrogativas 

legislativas, pois a subordinação à Lisboa, limitava suas ações a assuntos relativos à “jurisdição na parte civil, 

econômica, administrativa, e de polícia”. (Portugal, 1821, p. 2462).

[6] Por ordem de Dom Pedro I, em razão de violentas discórdias entre os cidadãos nascidos no Brasil e 

em Portugal, na ocasião dos trabalhos. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/24_de_Janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1821
https://pt.wikipedia.org/wiki/1822
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lisboa
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e que residissem na província há mais de seis anos[7], cabendo ao que obtivesse 
a maior quantidade de votos ocupar a vice-presidência. Se reuniriam, convocados 
pelo Presidente da província por dois meses, podendo esse tempo ser prorrogado 
por mais um, duas vezes ao ano ou sob convocação extraordinária. A nomeação 
exclusiva e de caráter amovível estariam em conformidade, nesse sentido, com as 
necessidades do Governo Central e os interesses políticos manifestados pelo Con-
selho de Ministros, ao qual competia a indicação dos nomes para ocupar o cargo.

A Constituição outorgada em 1824 corroborou a maior parte das medidas do 
Regimento de 1823, criando, porém, as Câmaras dos Distritos e o Conselho Geral 
da Província, excetuando-se na capital do Império; caberia à primeira legislatura da 
Assembleia Geral a discussão sobre as atribuições, competência e autoridade do 
Presidente. Diferentemente dos Conselhos anteriores, esse era independente do 
Presidente. A partir de 1834, com a extinção do Conselho de Província, competia ao 
presidente convocar, por um período de dois meses, as sessões da recém-criada 
Assembleia Legislativa. Nessa, teria sob a sua responsabilidade instruir aos deputa-
dos acerca “do estado dos negócios públicos, e das providências, que mais precisar 
a Província para seu melhoramento”[8]. 

A criação dessas instâncias políticas compreendeu o esforço da Câmara dos 
Deputados do Brasil, “para criação, normalização e eficácia das instituições públicas” 
necessárias à instabilidade interna do Império. Inscrita no processo de positivação 
legal, em curso, visava contribuir com a “equação balanceada de separação e con-
trole entre os poderes políticos” e da “gestação de novas formas de representação 
política”. (Slemian, 2007, p. 20) 

A despeito dessa comparação, o certo é que a opção por esse arranjo político-
-institucional foi um dos principais palcos de conflito na consolidação do regime político 
imperial. (Slemian, 2006). Isso porque, enquanto as Assembleias eram constituídas 
pela elite das próprias províncias, os presidentes eram nomeados pelo Governo 
Central, o que favorecia assim, “a vitória nas eleições dos candidatos afinados com 
o ministério em exercício” (Dolhnikoff, 2005, p. 100), promovendo, dessa forma, a 
defesa dos interesses da Corte. 

A responsabilidade pela administração dos órgãos e serviços provinciais, tais 
como as obras públicas, a instrução pública, a tesouraria provincial e a secretaria 
de governo, constava das atribuições dos presidentes de província juntamente com 
o poder de sancionar, vetar e fazer executar as leis, além de nomear, suspender e 

[7] A partir de 1841, o vice-presidente também passou a ser de indicação ministerial e nomeação pelo 

Imperador.

[8] Art.8º da Lei nº 16 de 12 de Agosto de 1834.
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demitir os empregados provinciais. Essa tarefas eram, no entanto, bastante comple-
xas, pois demandavam conhecimento sobre o território sob a sua responsabilidade 
e isso colidia, diretamente, com uma condição do perfil do político que ocupava o 
cargo de presidente, que era o fato de não se exigir que o mesmo fosse oriundo da 
província a ser administrada. 

Os presidentes integravam a denominada “elite nacional”, dos estudos de Car-
valho (2008), ou na perspectiva de Dolhnikoff (2005), as “elites políticas” responsáveis 
pela consolidação da unidade do Estado Imperial.

O INGRESSO DO PROFESSOR DE ENSINO MÚTUO 
NA VIDA PÚBLICA E NA BUROCRACIA IMPERIAL

Herculano Ferreira Penna nasceu na província de Minas Gerais, em 1811; 
ingressou no magistério em 1830, como professor de Ensino Mútuo, tendo deixado 
o cargo, três anos depois, para atuar como Secretário do Conselho Geral da Pro-
víncia, a convite do então presidente da província, Manuel Ignácio de Mello e Souza 
(Governo de 1831 a 1833).

Concomitantemente, Herculano também compartilhou das influências políti-
cas das redes de sociabilidades das quais passou a fazer parte quando integrou o 
grupo dos treze líderes do movimento associativo mineiro, aos 20 anos de idade. 
As associações tiveram papel importante durante o Período Regencial (1831-1840) 
quando, por todo o Império, diferentes projetos de construção do Estado e da Nação 
disputaram narrativas e espaços na sociedade, embasados nos princípios liberais 
cujo objetivo era educar, civilizar e modernizar o país.

No ano seguinte, em 1834, com a extinção dos Conselhos de Província, passou 
a exercer o cargo de Secretário Geral da Província, além de se dedicar ao trabalho 
jornalístico como redator do jornal ouro-pretano, “O Novo Argos”. Foi no exercício 
dos cargos de Secretário que Herculano aprendeu a dinâmica de funcionamento dos 
negócios provinciais. Aprendeu com o presidente em Conselho, a atuar “na esfera 
provincial como árbitro e conciliador dos conflitos administrativos, políticos e até 
mesmo pessoais”. (Fernandes, 2013, p. 6).

Desse modo, acreditamos que a formação política recebida por Herculano 
nesses microclimas intelectuais[9] tenha dado suporte à sua atuação, funcionando 
como um espaço de aprendizado das dinâmicas de funcionamento político do Estado, 

[9]  Constituem os microclimas, espaços intelectuais como associações, revistas, jornais, manifestos que 

funcionam como lócus de “movimentos de ideias, no sentido das posições tomadas, os debates suscitados e 

as cisões advindas” (Sirinelli, 2003, p. 248-249).
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capacitando-o para enfrentamento das adversidades do cargo, dos seus opositores 
e, bem assim, para sobreviver com êxito à instabilidade governamental no Segundo 
Reinado (1840-1889)[10], no âmbito da Corte.

Ao longo de sua trajetória, Herculano Ferreira deputou na Assembleia Geral 
como suplente pelo Partido Conservador (1838) e seguiu carreira tomando assento 
na Câmara dos Deputados, na quarta legislatura (1842-1843); representou a pro-
víncia mineira na quinta (1843-1844), sexta (1845-1847), oitava (1850-1852) e nona 
(1853-1856) legislaturas[11].

A entrada de Herculano no grupo da elite política nacional, ocorreu a partir do 
ano de 1842, quando assumiu a cadeira da vice-presidência de Minas Gerais, por 
ocasião do afastamento do presidente baiano Carlos Carneiro de Campos (15/01/1842 
a 18/04/1842), por motivos de doença. A partir de então, galgou praticamente todos 
os degraus da política imperial, integrando a elite que, sob os auspícios do Impe-
rador, D. Pedro II, se notabilizou à frente da administração provincial. Foi casado 
com Francisca de Paula Freire de Andrade, filha do coronel reformado do exército, 
barão de Itabira; teve como filhos Isabel Herculana Ferreira Penna, Herculano Carlos 
Ferreira Penna e Carlos Amazonio Ferreira Penna; faleceu em 1867, aos 56 anos, 
no Rio de Janeiro.

A ADMINISTRAÇÃO DE HERCULANO:

ESTRATÉGIAS POLÍTICO-DISCURSIVAS DE GOVERNO

Desde a criação do cargo de presidente até o final do Império, ou seja, nos 66 
anos, o país contou com 919 políticos nesse posto, o que dá uma média de 48 por 
província[12]. Pois bem, na província de Minas Gerais a situação não foi diferente: ao 
longo de 66 anos (1823-1889), por ela passaram 59 presidentes e 63 vice-presiden-
tes, totalizando 117 exercícios, o que significa uma média de menos de seis meses 
em cada uma, demonstrando, indubitavelmente uma instabilidade na administração 
pública, pois, afinal, que bom governo poderia ser feito em tão curto espaço de tempo. 

[10] Uma discussão sobre a instabilidade nos Ministérios, encontra-se em Ferraz (2017).

[11] Revista do APM, fasc. II, 1896, p. 391.

[12] Alagoas teve o maior número, sessenta, e a província do Amazonas, o menor, com 28. O tempo médio 

de permanência no cargo foi de dezessete para cada província Minas Gerais, Alagoas, Bahia, Ceará, Espírito 

Santo, Maranhão, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, São Paulo e 

Sergipe, contaram com uma média de quatorze a dezesseis meses de administração por presidente. (Corrêa, 

2003). Paraná, em seus 36 anos (1835 a 1889) contou com 41 presidentes, uma média de oito meses e meio 

para cada administração (Wachowicz,1976).
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Ao longo de 21 anos, a confiança dos ministros e do Imperador se materializou 
na nomeação de Herculano para administrar 40% das vinte províncias do Império, 
conforme tabela 1:

PROVÍNCIA MANDATO DIAS DE GOVERNO

Minas Gerais 18/04/1842 a 18/05/1842 38

Espírito Santo 13/12/1845 a 03/05/1846 143

Grão-Pará

12/11/1846 a 10/07/1847 240

22/10/1847 a 28/03/1848 158

Pernambuco 17/10/1848 a 25/12/1848 69

Maranhão 07/01/1849 a 07/11/1849 304

Amazonas[13] 22/04/1853 a 11/03/1855 688

Minas Gerais 02/02/1856 a 10/06/1856 129

Bahia 28/09/1859 a 26/04/1860 211

Matto Grosso 08/02/1862 a 12/05/1863 458

TABELA 1 · Administração provincial de Herculano Ferreira Penna (1842-1863)

Por sua trajetória, Herculano foi considerado “quase um administrador profis-
sional” dado o alto número de províncias em que esteve à frente (Carvalho, 2008, p. 
123). A mobilidade e, também, a carreira política, reconhece o autor, “prejudicava o 
lado administrativo, mas sem dúvida contribuía para fornecer experiência política a 
um grande número de pessoas, além de lhes dar oportunidade de conhecer melhor 
o país e desenvolver uma perspectiva menos provinciana” (2008, p. 124). Se, por um 
lado, a itinerância causava prejuízos à administração, por outro, “a ampla circulação 
geográfica da liderança[14] tinha um efeito unificador poderoso” (Idem), sobretudo 

[13] Pela Lei nº 582, de 05 de setembro de 1850, criou-se a província no Amazonas que pertencia ao 

Grão-Pará; instalada em 09 de dezembro de 1851, teve Herculano como o seu 3º presidente.

[14] Carvalho (2008) aponta ainda a circulação geográfica da magistratura como fundamental para a uni-
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por não haver uma unidade perfeita da elite imperial, em função das desigualdades 
econômicas e populacional das províncias

Ao analisarmos os discursos proferidos pelos presidentes, na abertura dos 
trabalhos legislativos, observamos que, com certa regularidade, uma estratégia 
política adotada pelo presidente “estrangeiro”, nesse caso, era a de se desculpar 
ou elogiar os deputados destacando sua competência e ilustração. Outras vezes, 
os presidentes destacavam essa condição informando que os dados apresentados 
foram coletados pela administração anterior ou pelos diretores das várias seções.

Desse modo, buscado compreender algumas das suas estratégias políticas, 
nos debruçamos sobre as Fallas e Relatórios que ele apresentou, por ocasião da 
instalação das Assembleias, em especial, nos detivemos nas palavras iniciais de 
seus discursos quando explicitava suas escusas e tentava sensibilizar a audiência 
em busca de apoio ou de compreensão. 

O que vimos é que, do ponto de vista administrativo e político, Herculano 
demonstrava habilidade no trato com os legisladores provinciais deixando entrever 
os atributos de um funcionário conhecedor das rotinas, respeitoso das leis e hábil 
com a sua retórica. Tais características faziam parte dos atributos destacados pelo 
redator do jornal “Trezes de Maio”, quando de sua partida em direção à província do 
Maranhão, em 1846, após a administração do Grão Pará. Dizia a matéria[15]:

Já não é presidente desta Província o Exmo. Snr. Herculano Ferreira 
Penna; já vai mesmo sair de entre nós; e, pois, o juízo, que ora fazemos 
de sua administração, não pode de maneira alguma ser de uma profunda 
convicção, é filho do desinteresse e da imparcialidade. (...) dotado de 
suma prudência e moderação, rígido observador das leis e escrupuloso 
até nas menores coisas[16]

ficação do país, embora, essa fosse limitada às províncias maiores.

[15] Obviamente, os jornais, como “testemunhos da época”, são meios de expressão dos espíritos inde-

pendentes, mas também, “e com muita frequência, de grupos de pressão diversos, políticos ou financeiros” 

(Becker, 2003, p.196), podendo expressar tanto os elogios quanto as críticas de grupos antagônicos dirigidas 

aos presidentes. Como observa Rémond (2003, p. 441), “os meios de comunicação não são por natureza 

realidades propriamente políticas: podem tornar-se políticos em virtude de sua destinação”, desse modo, a 

produção de um jornal comporta “escolhas, recortes, subjetividades pessoais e conjunturais”, conserva as 

“marcas dos processos sociais pelos quais passou uma sociedade” nos variados campos, como o da política, 

dos costumes, das técnicas, da educação e outros; enfim, o jornal “recebe o reflexo da sociedade, mas tam-

bém projeta sua própria luz sobre ela” tornando-se “um agente construtor daquele determinado contexto” com 

intento de também construir discursos hegemônicos.

[16] Jornal Treze de Maio, n.652, quarta-feira, 11 de novembro de 1846. 
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Resguardando a natureza política da matéria, chamamos a atenção para os 
aspectos destacados em relação ao trato das leis, pois é possível observar como 
Herculano se orientou, conforme descrito, ao longo de sua trajetória.

A respeito do Relatório, havia duas situações nas quais os presidentes teriam 
que apresentá-lo: a primeira, determinada pelo Ato Adicional de 12 de agosto 1834, 
no ato de instalação das Assembleias, e a segunda, na entrega da administração 
ao sucessor, por força de Circular do Ministério do Império, em 1848. Essa última 
medida, visava a diminuição dos problemas que os “estrangeiros” enfrentavam ao 
chegarem às províncias, numa condição, alvo de crítica dos políticos da época, que 
também provocava desconfortos e desconfianças nas Assembleias. Ao se referir aos 
Relatórios, como peça importante que deveria informar à administração Central o 
que estava ocorrendo em todas as províncias, o Ministro do Império, José da Costa 
Carvalho (Visconde de Mont’Alegre), fez uma crítica severa à sua qualidade dizendo 
que eles “bem pouco ou nada adiantam; são tão falhos de informações positivas 
que mal podem orientar o Governo” (Brasil, 1847, p. 5), o que também traria conse-
quências negativas para as próprias províncias, visto que dificultaria aos habitantes 
“fazer chegar ao conhecimento do Governo suas petições”. (Idem, p.4)

A despeito da relevância dos Relatórios para o estabelecimento da comunicação 
das províncias com o Governo Central, essa medida visava sanar, no meu entendi-
mento, dois problemas, sendo o primeiro deles vinculado à origem dos presidentes 
que, estranhos à província, chegavam, muitas vezes em meio a conflitos políticos, 
sem conhecer nada da região. Nesse sentido, dizer dessa dificuldade ao se apre-
sentar ao Legislativo era uma estratégia utilizada por, praticamente, todos aqueles 
que nessa condição se encontravam, como fez Herculano na chegada ao Grão Pará 
(1847). Nomeado, por Carta Imperial em 11 de setembro de 1846, e empossado dois 
meses depois, em 12 de novembro, ele fez questão de antecipar suas dificuldades: 

Não venho apresentar-vos, Senhores, um quadro detalhado e completo 
do estado da província, nem indicar-vos todas as providências que po-
dem contribuir para o seu melhoramento, porque (...) sou o primeiro a 
confessar que o desempenho de tão difícil e importante tarefa depende 
de muitos conhecimentos especiais, e informações que ainda não pude 
obter pouco tempo que tenho de exercício, posto que de mui boa vontade 
me aplique ao exame dos diversos ramos da Administração que me está 
confiada. (Falla, 1847, p. 3)

Diagnosticar os problemas e oferecer as devidas providências, além de informar 
o estado da província ao Governo na Corte, atribuições do presidente, justificavam 
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sua participação no Ato de Instalação das Assembleias, tarefas cumpridas com mais 
facilidade pelos vice-presidentes, como evidencia o detalhado relatório apresentado 
por Herculano à Assembleia da província de Minas Gerais, em 1842. Quanto ao modo 
como ele se dirigia aos deputados, observa-se em Herculano o uso estratégico das 
palavras, como nessa mesma ocasião: “Nas vossas luzes, experiência e patriotismo 
conto achar todo auxílio necessário para cumprir os deveres do Cargo, que tenho a 
honra de ocupar” (Idem, p. 3).

Herculano fazia questão de evocar quem o colocou naquela posição, realçar a 
sua surpresa por ter sido chamado e para quê, além de adotar uma postura humilde 
ao dizer que as faltas involuntárias seriam supridas pela “ilustração e benignidade” dos 
deputados, ou seja, ele se colocava como autoridade e, ao mesmo tempo, buscava 
simpatia se colocando numa posição mais colaborativa, elogiando os seus colegas, 
pois pertencia àquele mesmo grupo político, ou seja, estava entre os seus. Noutra 
ocasião, na condição de forasteiro, ele lançou mão de estratégia semelhante ao se 
dirigir aos deputados da Província do Grão Pará: 

O cumprimento d’este dever foi-me tanto mais agradável quanto era sincero 
o desejo que eu tinha de congratular-me com os Paraenses, como agora 
o faço, por ver novamente congregados n’este recinto os Escolhidos da 
Província, para tratarem dos interesses públicos com a solicitude que é 
própria da ilustração e patriotismo (Falla ...1847, p. 3, grifos nossos)

Outra caraterística dos discursos, também presente nos Relatórios Ministeriais, 
era a de noticiar sobre a saúde da família real, o que também compreendemos como 
parte de uma estratégia para demarcar um lugar e em nome de quem ele estava 
falando. Herculano repassava as informações que recebia da Corte antes de ini-
ciar o relato burocrático, e quando as notícias eram tristes, como, por exemplo, ao 
comunicar o falecimento da Princesa D. Maria Amélia, em 4 de fevereiro de 1853, 
evocou uma prece. Essa era, portanto, uma forma de aproximar as províncias da 
Corte, elo que os presidentes deveriam estabelecer, mas que também demonstrava 
intimidade com o Poder.

SOBRE A EDUCAÇÃO E A INSTRUÇÃO PÚBLICA NO PROCESSO DE 
CONSTRUÇÃO DO ESTADO

Não é desconhecida a assertiva de que a preocupação com a difusão do ensi-
no esteve no bojo dos debates que alicerçaram as bases de construção do Estado 
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Imperial[17]. As discussões tomaram forma após a ruptura com o Governo Português, 
quando se fez premente a necessidade de reorganização geral da sociedade e deu-se 
início ao longo processo de formação e consolidação do Estado Nacional brasileiro. 
Assim, proclamada a Independência (1822) e fundado o Império do Brasil, as elites 
políticas se articularam para organizar as instâncias administrativas necessárias 
para estabelecer o governo do povo. 

Nesse contexto histórico, durante a Assembleia Geral e Constituinte de 1823[18], 
estiveram também presentes os debates acerca da necessidade de se educar a 
mocidade. Para isso, a Comissão de Instrução Pública chegou a propor a realização 
de um concurso público com premiação ao cidadão que elaborasse o melhor tratado 
para a educação física moral e intelectual da mocidade. Ainda, debateu-se o projeto 
de criação de uma Universidade no Brasil[19]. Foram calorosos debates, mas todos 
sucumbiram, juntamente, com a Assembleia[20]. 

Ainda que as propostas não tenham obtido êxito, os debates são evidências 
do reconhecimento do lugar que a instrução pública ocuparia no projeto da Nação 
brasileira, como bem reconheceu o constituinte mineiro, membro da Comissão de 
Instrução Pública, deputado Antônio Gonçalves Gomide, ao ressaltá-la como um 
bem inalienável: “A instrução do Povo é a primeira fonte de felicidade pública e é 
um bem que o homem possui até a sua sepultura” (Brasil, 1823 p. 491).

Assim, a extensão e a regulamentação da instrução pública fizeram parte do 
projeto de construção do Estado-nação e constituiu-se como uma das principais es-
tratégias civilizatórias do povo. A instrução tornou-se matéria, portanto, do conjunto 
do ordenamento que deu suporte à construção legal das instâncias do novo Estado 
ao se fazer presente na Constituição de 25 de março de 1824, ainda que de forma 
lacônica, na frase “a instrução primária é gratuita a todos os cidadãos”, e, posterior-
mente, se consubstanciando na Lei de Primeiras Letras de 1827, cujo efeito deveria 
ser a difusão da instrução elementar pelos lugares mais populosos do Império.

A reação política ao caráter centralizador da Carta de 1824 levou à reforma 
constitucional com a publicação do Ato Adicional, de 1834, que entre outras medidas 
determinou a criação das Assembleias Legislativas Provinciais com poderes para 

[17] Sobre esse tema ver: Nogueira & Paula (2018); Ferronato (2006); Gondra (2008).

[18] Durante sete meses, a Assembleia discutiu 39 projetos de lei, 7 requerimentos, 157 indicações, 237 

pareceres. Fundo AC 1823 – Assembleia Geral Constituinte e Legislativa do Império do Brasil de 1823. Dispo-

nível em: http://bd.camara.gov.br/bd/handle/bdcamara/6.

[19] Sobre os debates relativos aos projetos de educação imperial, ver: Ferronato (2006) e Paula (2016).

[20] Em referência à atitude de D. Pedro I ao fechar a Assembleia, que deveria elaborar a Constituição da 

nova nação, impondo uma Carta que consagraria um regime fortemente centralizado. Dolhnikoff (2005).
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legislar sobre vários assuntos, entre os quais, a instrução pública. Nessa direção, 
a figura do presidente de província, como principal agente do executivo provincial, 
ganhou protagonismo no plano político-administrativo do governo da Corte, como 
elemento unificador do projeto de nação.

EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO PÚBLICA NOS GOVERNOS DE HERCULANO

Os discursos proferidos, ao longo das várias administrações de Herculano, 
nos permitem conhecer o que ele pensava e defendia como sendo elementos in-
dispensáveis ao bom andamento da educação. Por meio de seus diagnósticos e 
propostas de melhoramentos, vai se consolidado um projeto de educação que ca-
minha concomitante ao processo de consolidação da Nação. Herculano defendeu 
uma finalidade para a instrução, questionou a falta de regulamentos, os métodos, 
a materialidade das escolas e, principalmente, fez severas críticas à vitaliciedade 
dos mestres, como veremos.

Para o presidente, a instrução pública tinha uma única finalidade: a preparação 
das crianças para se tornarem úteis para si e para a sociedade, o que dependeria, 
principalmente, da disposição de os pais enviarem seus filhos às escolas. A estra-
tégia para isso, segundo Herculano, seria o estabelecimento de “penas pecuniárias 
mais ou mesmo fortes” aplicadas aos pais que não o fizessem: 

que os pais de família ou aqueles que suas vezes fizerem, residindo a 
certas distâncias das Escolas Públicas de Primeiras Letras, sejam obri-
gados, sob penas pecuniárias, mais ou menos fortes, a mandar a elas 
os meninos confiados a seus cuidados, salvo provarem que lhes dão o 
ensino em Escolas ou casa particulares (Falla..., 1849, p. 35).

Essa concepção foi, também, explicitada quando, presidindo a província do 
Amazonas, em 1853, advertiu sobre a necessidade de elaboração de um regula-
mento próprio, visto estarem ainda utilizando as leis da província do Pará. Sobre 
essa reforma, alertou aos deputados que:

Facilitar a instrução primária, que a Lei Fundamental do Império promete 
gratuitamente aos Brasileiros, é sem dúvida um dos maiores benefícios 
que os Legisladores da Província podem fazer ao grande número de 
meninos, a quem falta essa habilitação indispensável para que venham 
a ser úteis a si e a Sociedade (Falla... 1853, p. 39).
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Herculano, reforça essa medida e, exemplifica essa “utilidade”, ao relacionar a 
regulamentação da instrução a um dos principais problemas que a província enfrentava 
naquele momento para provimento de seus quadros burocráticos. Assim, salientou: 

dos meios que empregarmos para propagá-la[instrução] depende absolu-
tamente o melhoramento de [inelegível] Distritos, onde hoje é impossível 
executar qualquer Lei por não haver quem saiba ler e escrever, provindo 
d’ahi a vacância dos Cargos Públicos (Idem) 

Vê-se, portanto, que difundir a instrução pública era também uma condição de 
êxito à construção das instituições imperiais, o que, ao mesmo tempo, evidencia o 
caráter utilitário a que Herculano se referia. 

Certamente, em função de sua experiência como professor, chamavam-lhe a 
atenção, as condições materiais das escolas, objeto de sua atenção, também na 
província do Mato Grosso, em 1862, mesmo durante uma curta estadia. Como em 
Minas Gerais, voltou sua atenção para a estratégia adotada pelos mestres que, na 
tentativa de onerar menos os seus parcos ordenados, alugavam as casas mais ba-
ratas, que nem sempre atendiam às necessidades do ensino, pois, em sua maioria, 
eram espaços “mui acanhados e impróprios”. Herculano tinha conhecimento dos 
“pedidos de casas, ou de dinheiro para alugueis”, mas “por faltarem-lhe os meios e 
autorização legal” não podiam ser satisfeitos pelo Governo da província, embora os 
julgassem “mui bem fundados” (Relatório... 1862, p. 28). A precariedade material das 
escolas também mobilizou o Inspetor Geral da província que apresentou a Herculano 
algumas sugestões de melhoramento, a saber: completar o suprimento de mobílias, 
comprar livros no Rio de Janeiro e suprir de água potável as escolas da capital “ao 
menos no tempo da seca rigorosa, como já outrora o foram” (Idem, p. 30)

A situação não era muito diferente no Amazonas, onde, além de não haver um 
regulamento, também não havia casas adequadas, “papel, penas, tinta, compêndios, 
exemplares de escrita” e, tampouco, orçamento para provê-las. (Falla...,1853, p. 35). 
A materialidade também integrou o conjunto de suas preocupações, na província do 
Mato Grosso, em 1862, quando alertou para a falta de uniformidade nos compêndios 
em função da “grande escassez de livros e das dificuldades de sua aquisição por 
encomenda” (Idem, p. 27). 

Na província do Mato Grosso, em 1862, também observou o problema dos 
métodos utilizados nas escolas. Sobre esse assunto, fez questão de enfatizar as 
vantagens daquele que bem conhecia, o monitorial: 
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(...) é o que na falta de outro melhor tem sido desde 1855 seguido nas 
Escolas Públicas, e se não satisfaz a toda a expectação, também não se 
pode desconhecer que muitas são as suas vantagens, entre as quais é 
para notar-se a facilidade com que o ensino poder ser dado a todos os 
discípulos, duas vezes ao dia, dentro e fora do espaço das três horas 
de cada reunião diária, mesmo em escolas de cem alunos. (Relatório... 
1862, p. 27)

Como não poderia deixar de ser, como um bom professor que fora, Herculano 
reconhecia a importância que deveria ser dada aos mestres e, por onde passou e 
teve oportunidade de apontar os melhoramentos para a instrução, não deixou de 
mencioná-los. No Maranhão (1849), comentou sobre a precariedade do ensino e 
chamou a atenção para a ausência do mestre cuja escola estava “abandonada há 
muito tempo” e o professor “se ignora aonde exista” (Falla, 1849, p. 33) No seu 
entendimento, a urgência na formação dos mestres exigia a criação de uma escola 
normal de modo a se superar os problemas que a província enfrentava:

Outro obstáculo que é ainda maior consiste sem dúvida alguma na ca-
pacidade dos professores de 1as letras que, salvas honrosas exceções, 
mostram-se destituídos de zelo, e dos demais requisitos apropriados à 
melindrosa e dificílima tarefa de ensinar e educar a mocidade. (Idem)

Somava-se ao quadro de precariedade da instrução e obstaculizava o seu 
progresso, a pouca atratividade para o cargo, como ele reconheceu: “o que em parte 
procede também da insuficiência dos ordenados, que não convidam os homens mais 
capazes a dedicarem a esta profissão” (Idem). Além disso, outro sério problema, já 
discutido por ele durante a reforma da instrução maranhense, de 1849, era manu-
tenção do princípio da vitaliciedade no magistério.

 Enfim, em linhas gerais, a cada diagnóstico e proposições Herculano ia apre-
sentando os elementos que compunham o quadro de uma instrução pública capaz 
de transformar a mocidade mineira em cidadãos úteis a si e à nação. Fazia parte de 
suas sugestões: obrigatoriedade escolar, regulamentação da instrução, capacitação 
dos mestres nas escolas normais, melhor remuneração e fim da vitaliciedade, além 
da promoção da melhoria material das escolas.

O que observamos, a partir dessas análises, nos leva a defender a ideia de que 
Herculano encarnou o ideal de autoridade máxima da administração provincial por seus 
predicativos profissionais, além de sua maleabilidade política, oriunda da formação 
política compartilhada nos variados espaços de sociabilidades que frequentou. De 
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todo modo, não se envolveu com a política exaltada dos liberais mineiros, tampouco 
se entregou de vez aos braços dos conservadores; aparentemente não era dado 
a rompantes, mas jogava bem o jogo político. Enquanto liberais e conservadores 
se revezavam no poder central, Herculano servia a todos com sua boa conversa e 
habilidade, fazendo bem a política provincial dos partidos e, assim, servindo bem à 
sua Majestade imperial.
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RESUMO

A proposta deste estudo é analisar como um dos jornais mais influentes do 
Brasil em grande parte do século XX – o Correio da Manhã (1901-1974) – contribuiu 
para a circulação das ideias de cidadã e de cidadania ao disseminar a formação das 
sensibilidades modernas e a formulação de comportamentos urbanos. Ao investi-
gar os suplementos femininos do diário que era produzido no Rio de Janeiro, mas 
que era lido em todo o país, buscamos apreender de que forma a leitura recorrente 
de colunas e seções pode ter colaborado para a educação das mulheres urbanas 
brasileiras pertencentes às camadas médias e altas para um determinado tipo de 
ser e estar no mundo. Nosso objetivo é abordar de que maneira a educação para 
além das paredes escolares promove a aprendizagem de valores e normas, fazendo 
com que o indivíduo absorva o conjunto de preceitos que o faz habitar o mundo de 
modo próprio. Por meio do método crítico de análise de fontes, examinamos como 
a imprensa feminina – por apresentar um formato que proporciona leitura rápida e 
objetiva – pode ser apontada como uma “parente” dos velhos manuais de civilidade 
que surgiram na Europa no século XVI. Considerados guias de condutas, esses com-
pêndios tinham como finalidade o controle da fala, dos gestos e das manifestações. 
Regulavam, enfim, a “linguagem dos corpos” (Revel, 2009). Inspirada na História da 
Educação das Mulheres e na História Cultural da Imprensa, essa pesquisa investiga, 
portanto, a educação feminina por meio de um jornal de grande circulação nacional 
que buscou suscitar, entre mulheres, por um longo período do século XX, o sonho 
das utopias em comum. Assim, décadas após décadas, ao folhear as páginas de 
um dos mais prestigiosos impressos brasileiros, as leitoras foram informadas de 
que “o que importa é o que se vê”. Nas colunas Receituário Doméstico: guia para 
resolver os problemas da vida doméstica, publicada nos anos 1930, e Enciclopédia 
do Lar, encontrada nos anos 1950, às donas de casa das camadas mais abastadas 
era ensinado que “era preciso dominar a arte de saber fazer para saber ordenar”. 
Dessa forma, as seções sobre “boas maneiras”, que difundiam regras para alcançar 
o ideário de esposa-mãe-dona de casa, multiplicavam-se em títulos e ensinamentos 
que tinham por meta o domínio do espaço privado. “[...] para um (o homem), o traba-
lho da cidade e do campo, para a outra (a mulher), o agasalho da casa”, sentencia 
Vigarello (2006). 

PALAVRAS-CHAVE

Educação, imprensa, gênero
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INTRODUÇÃO

Em 15 de junho de 1901, surgia no Rio de Janeiro, então capital do Brasil, o 
Correio da Manhã, considerado um dos mais prestigiosos jornais do país durante 
grande parte do século XX. Ao perscrutar as chamadas páginas femininas de um 
influente impresso, buscamos apreender de que forma a leitura recorrente desses 
suplementos pode ter contribuído para a educação das mulheres urbanas brasileiras 
pertencentes às camadas médias e altas para um determinado tipo de ser e estar 
no mundo. 

Inspirado na História da Educação das Mulheres e na História Cultural da Im-
prensa, esse estudo investiga, portanto, ao recorrer ao método crítico de análise de 
fontes, a educação feminina por meio de um periódico de grande circulação nacional 
que procurou suscitar entre o público leitor um ideal de cidadania. Fundado no início 
do século XX, embalado pelos ventos do novo regime político, a Primeira República 
(1889-1930), o Correio da Manhã nasceu numa época em que artefatos do progresso 
dominavam a cena urbana, como o telégrafo, o cinematógrafo e a linotipo. 

Esses dispositivos gerados pela euforia com o novo cenário de desenvolvi-
mento chegavam, portanto, à imprensa. Observamos, dessa forma, uma mudança 
no processo de produção das empresas jornalísticas do país. O fim do século XIX 
e o início do século XX são considerados como importantes fases da história da 
imprensa brasileira. Foi nesse período que as empresas de produção artesanal per-
deram fôlego e começaram a se estabelecer no mercado apenas aquelas de caráter 
industrial. Apareceram, no Brasil, as “fábricas de notícias”, isto é, jornais diários que 
conquistaram público, publicidade e poder – grupos que se inseriram num processo 
possibilitado pela modernização de diversas cidades. Assim, em consonância com 
a adoção de práticas tecnológicas foram erguidos ícones do progresso. 

Nesse cenário, começava a trajetória de um jornal que duraria 73 anos. O 
impresso abrigou assinaturas de grandes nomes da literatura, da política e do jor-
nalismo, como Rui Barbosa, José Veríssimo, Monteiro Lobato, Clarice Lispector e 
Carlos Drummond de Andrade. Nos primeiros anos de divulgação, o Correio produziu 
30 mil exemplares, tornando-se o maior matutino carioca. Nos anos 1950, período 
marcado por intensa industrialização, nas edições de domingo, chegou a ter acima 
de 150 mil exemplares (Brasil, 2014). 

Criado pelo jovem advogado Edmundo Bittencourt, o Correio da Manhã foi 
fundado durante o mandato do presidente Campos Sales (1898-1902) com o pro-
pósito de impor-se como espaço de independência de ideias. Durante as décadas 
que se seguiram, de acordo com Leal (2009), o impresso ora apoiaria candidaturas 
da oposição, ora da situação sem, no entanto, perder sua posição crítica. 
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Pesquisadores como Andrade (1991), Campos (2013) e Leal (2009) dividem 
a história do jornal em quatro fases: de 1901 a 1929, período em que foi presidido 
por Edmundo Bittencourt; de 1929 a 1963, quando esteve sob a direção de seu fi-
lho, Paulo Bittencourt; de 1963 a 1969, com o falecimento de Paulo Bittencourt, em 
1963, passou à propriedade de sua segunda mulher, Niomar Muniz Sodré Bittencourt 
e, finalmente, de 1969 a 1974, época que consiste do arrendamento, após sofrer 
perseguições por enfrentar o Regime Militar (1964-1985), ao fechamento definitivo. 
Com oito páginas e uma tiragem de três mil exemplares, o Correio da Manhã deixou 
de circular em 8 de junho de 1974.

Conforme o pensamento de um grupo de historiadores franceses, especialmente 
Chartier (1990, 1996), entendemos que jornais impressos são objetos resultantes de 
redes de sociabilidades, crenças e aspirações de grupos sociais específicos. Para 
Chartier, faz-se necessário compreender os sentidos que indivíduos e grupos dão 
ao mundo por meio das representações sociais que constroem sobre a realidade. 
Segundo o historiador, as representações evidenciam práticas sociais, que permitem 
a um determinado grupo social assimilar, classificar e atuar sobre o real. 

Ao examinar as seções e suplementos que o Correio destinou à leitura das mu-
lheres, por um longo período do século XX, procuramos entender como o impresso 
fomentou o sonho das utopias em comum. Lembramos que jornais e revistas não 
são obras solitárias. Esses produtos “[...] dão conta de intenções e expectativas, 
além de fornecer pistas a respeito da leitura do passado e de futuro compartilhada 
por seus propugnadores”, nos informa Luca (2008, p. 140). 

Analisamos, dessa forma, as páginas geralmente avulsas dirigidas ao univer-
so feminino, por onde atravessam, durante anos, ensinamentos e conselhos sobre 
etiqueta, embelezamento, moda, educação dos filhos, decoração do lar, receitas 
culinárias e outros tantos segredos, antes confinados entre espaços privados, sobre 
o ser mulher. Com esse estudo, exploramos as principais leituras de mundo que 
marcaram suas seções. São às mulheres das camadas mais abastadas, majori-
tariamente, que estes anexos se destinaram: a elas era ensinado como tratar as 
criadas (muitas vezes, no plural), a usar joias, a harmonizar pratos com vinhos, a se 
sentar num veículo, a escolher roteiros de viagens, a combinar vestuários. Tratamos, 
nessa pesquisa, da educação para além das paredes escolares, para a forma como 
um impresso promove a aprendizagem de determinado discurso, discorre sobre a 
“educação como normalização do indivíduo no sentido de destinação de crenças e 
valores que o fazem habitar o mundo de modo próprio: num tempo, num espaço, 
num segmento social” (Campos, 2009, p. 20). 

De acordo com Phillipe Ariès (2012), é possível recontar o passado por meio 
dos desejos, gostos e hábitos que permearam a vida cotidiana do homem comum 
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e que chegaram até os dias atuais. Assim, procuramos entender como o periódico 
colaborou para a construção de sensibilidades contemporâneas. Investigamos, por-
tanto, um dos processos educativos mais expressivos do século XX: o das mulheres, 
dos seus corpos, sentimentos, gostos e modos de ser.

PÁGINAS FEMININAS, CONSELHEIRAS DO COTIDIANO  

A constituição do público leitor foi um processo lento no Brasil do século XX. 
O analfabetismo na jovem República oscilava em 83%, para uma população de 
cerca de 14 milhões de habitantes. Apesar desse pequeno número de leitores, para 
seduzir o segmento feminino, desde que fora criado, o Correio da Manhã difundiu 
notas e anúncios publicitários dirigidos às mulheres. Em janeiro de 1924, foi lançada 
às sextas-feiras a seção A vida no lar, que abordava temas como cuidados com a 
casa (como distribuir o serviço diário às creadas), a conservação da figura (adquirir 
symetria e graça) e atitudes na conversação. A coluna desapareceu poucos meses 
mais tarde, até que surgiu, na página 4, em 13 de setembro de 1925, um domingo, 
o Coisas Femininas, apresentado como suplemento (Coisas..., 1925, p. 4). O título 
nos remete à percepção de uma tentativa de segmentação de público: uma ino-
vação editorial que buscava separar os outros assuntos do jornal das coisas que, 
presumivelmente, importariam apenas às mulheres e que, portanto, deveriam ser 
agrupadas em um lugar correspondente. Os destaques do caderno eram os temas 
considerados de interesse do universo feminino, como moda e culinária. 

O suplemento foi mantido, mas outros títulos foram criados em 1925: Modas, 
Modelos e curiosidades femininas; Curiosidades Femininas e, por fim, Assumptos 
Femininos, encontrado até 1937. Essas mudanças, no entanto, não interferiram no 
conteúdo. Em 1937, o jornal passou por uma reforma gráfica e lançou quatro su-
plementos especiais aos domingos: Correio da Manhã Rio de Janeiro, Correio da 
Manhã Agrícola, Correio da Manhã Infantil e Correio da Manhã Feminino. Nos anos 
1950, o suplemento ganhou novos títulos, Correio Feminino (Feira de Utilidades) e 
Feminino e, em 1969, passou a circular como Bela. Os cadernos femininos deixaram 
de ser publicados pelo Correio em 1972.

Por longos anos, essas páginas foram consideradas parceiras constantes das 
mulheres urbanas brasileiras, de uma determinada camada social. Em reportagens, 
notas, colunas, seções e publicidades, constituíram-se em arautos de novidades 
concernentes à construção de um comportamento classificado como refinado no 
Ocidente. Ao observar a tentativa de padronização dos corpos e de sua gestualida-
de, é possível entender como foram disseminadas as dinâmicas de elaboração de 
técnicas e de pedagogias para o condicionamento das aparências. Afinal, “os corpos 
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são educados por toda realidade que os circundam, por todas as coisas com as quais 
convivem, pelas relações que se estabelecem em espaços definidos e delimitados 
por atos de conhecimento” (Soares, 2006, p. 110). 

Nos suplementos femininos, as leitoras encontravam, numa linguagem precisa 
e didática, dicas e orientações de como deveriam agir e se moldar. Tratava-se de 
um arsenal de princípios e normas apresentados por jornalistas e colunistas que se 
identificavam como “amigas e conselheiras”. Os decálogos divulgados pela impren-
sa feminina expressam-se, dessa forma, como ecos que reverberam os manuais 
de civilidade que surgiram no século XVI para compor a soma dos conhecimentos 
práticos necessários para se viver (e ser aceito) em sociedade. 

Desde o século XIX, conforme Rago (2014), disseminou-se novo modelo nor-
mativo de mulher: frágil e soberana, abnegada e vigilante – inicialmente às moças 
de famílias mais abastadas e aos poucos às das classes trabalhadoras. A normati-
zação derivou dessa suposta natureza feminina, em contraposição a uma essência 
masculina, vista como vigorosa e forte. Lembrando Vigarello (2006), a definição de 
papéis destinou aos homens o trabalho do campo e da cidade e, a elas, o agasalho 
da casa. 

O jornal funcionava, dessa maneira, como caixa de ressonância dos valores 
que circulavam na sociedade e que se esperavam das mulheres que representavam 
parte da elite brasileira daquele início de século: 

Para deixar claras as hierarquias sociais, era então preciso delimitar bem 
o que é “distinto”, “civilizado”, “digno”, “honrado”; os que se enquadrassem 
nos modelos prescritos teriam direito a certos privilégios na sociedade. Os 
olhos, então, se voltavam para a mulher, importante referência. (Pinsky, 
2012, p. 472, grifos da autora).

Como referência, a dona de casa da elite brasileira, preconizava o jornal, 
deveria se manter sempre elegante. O farol do requinte no mundo ocidental era 
Paris. Em agosto de 1924, uma colunista do Correio da Manhã recomendava que 
as mulheres sofisticadas da capital federal passassem a usar sapato de couro de 
lagarto, tailleur e cabelos curtos (Majoy, 1924, p. 2). Segundo o sociólogo Gilberto 
Freyre (1997, p. 148), o “afrancesamento nas modas e nos modos” ocorria no Brasil 
desde o século XIX: 

O que não fosse francês, nesses setores, aplicado à mulher, deixava de 
ser reconhecido como elegante. O imperialismo francês não se limitava a 
perfumes, loções, rouge, adornos, mas incluía, além de vestidos de vários 
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tipos – do de baile ao de dias comuns – sapatos, meias, espartilhos, rou-
pas de baixo. [...] Luvas e sombrinha completavam tanto o vestido como 
o leque, as joias, os perfumes, cuja origem tinha que ser, ortodoxamente, 
a parisiense. (Freyre, 1997, p. 106).

A importação de modelos europeus, tanto na moda quanto nos comportamentos, 
foi difundida reiteradamente pelo impresso até seus últimos dias de circulação. Ou 
seja, a “civilização” que chegava da França também passou a ser uma mercadoria 
atraente para determinadas camadas sociais brasileiras. O que parecia sofisticado 
era, portanto, consumido numa tentativa de apagar os vestígios do atraso. 

A ARTE DE MANTER O “BOM-TOM” 

Muitas de vocês leitoras hão de conhecer esse tipo feminino, infelizmente 
hoje não tão raro quanto seria de desejar: a mulher de gestos exagerados, 
palavras livres e atitudes deselegantes. Interpretando mal a independên-
cia da mulher moderna, ela fuma como um homem, em público, cruza as 
pernas com uma desenvoltura chocante, solta gargalhadas, bebe com 
exagêro, usa gíria de mau gôsto, palavreado grosseiro quando não se 
desmoraliza repetindo palavrões. [...] Nenhum homem pode considerar 
feminina a mulher que os iguala em tudo ou quase tudo, e seu senti-
mento para com ela é muito pouco lisonjeiro. [...] Os homens adoram a 
mulher bem feminina. É só não confundir futilidade, denguice e falta de 
personalidade com feminilidade. Cabe a ela refrear o exagêro, cuidar da 
harmonia e da delicadeza nos gestos, nas palavras, nas atitudes. Nunca 
me canso de repetir que, mais importante que a beleza, que a cultura, que 
um guarda-roupa elegante, para a mulher ser atraente é ser MULHER. 
(Palmer, 1960, p. 5).

Em 1960, para incentivar as leitoras a adotar um conjunto de modelos de so-
ciabilidade, a colunista Helen Palmer, pseudônimo que a renomada escritora Clarice 
Lispector utilizava na seção Correio Feminino – Feira de Utilidades (Nunes, 2006), 
apresentou um resumo do que considerava ser “mulher de gestos exagerados”, 
portanto, aquela que não se adequava a um código específico de comportamento. 
Helen Palmer escrevia crônicas e notas sobre casamento, maternidade, tarefas do-
mésticas, moda e beleza. Sofisticada e atenta à disseminação de um determinado 
modelo de mulher – mãe, esposa e dona de casa –, a colunista ensinava a cuidar 
da pele, do corpo e do lar (Neiva, 2014). 
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Um olhar atento sobre as colunas escritas por Lispector/Palmer revela pequenas 
lições que ensinaram as leitoras a utilizar a astúcia e os artifícios, armas conside-
radas autenticamente femininas. Dissimulação, e não a sinceridade, também era 
uma característica dos velhos manuais de civilidade, sucessos editoriais da aurora 
da Modernidade que procuravam educar os sujeitos do mundo urbano para que 
assimilassem uma série de regras inéditas de comportamento. 

Ainda nos anos 1960, as conselheiras do jornal reafirmavam os preceitos e 
as tarefas que deveriam ser adotadas pelas mulheres. Assim, assumiam o papel 
de autoridades morais diante de suas alunas, as leitoras. Em 18 lições, meticu-
losamente pontuadas, o Caderno Feminino explicitava, como parte de uma série 
de reportagens intitulada Noivas de Maio, como as futuras esposas deveriam ser 
educadas para aprender a controlar os sentimentos e a domesticar os gestos diante 
da figura masculina – apresentada pelo jornal como um troféu a ser preservado e 
exibido (Neiva, 2018, p.44). O cuidado permanente para mascarar as sensibilidades, 
ensinava o diário, deveria vir acompanhado de técnicas de ocultação de emoções, 
apresentadas pelo impresso como “atenções diárias que podem se transformar em 
hábitos ainda mais importantes que vestidos bonitos e lingeries de luxos, capazes 
de criar grande e duradoura felicidade” (Correio da Manhã, 1962, p. 8). Afinal, as 
mulheres deveriam aprender a disfarçar sempre o mau humor e exibir uma certa 
tranquilidade, recomendava o caderno.

O que era tido como polido e distinto era reiteradamente preconizado às donas 
de casa da elite brasileira. A coluna Etiqueta, que circulou no Feminino, nos anos 
1960, detalhava em breves instruções como deveria se comportar uma mulher 
bem-educada. Eram regras de refinamento que esmiuçavam maneiras à mesa, 
dicas para se dirigir a táxis e até atender telefones de forma elegante, para evitar o 
que o jornal apontava como possíveis gafes a serem evitadas (Maneiras..., 1963). 
O propósito, repetiam, era que as leitoras despertassem boa impressão no círculo 
social. As regras de etiqueta e códigos de valores eram destaques de reportagens, 
notas e colunas. Em 1963, com o título ABC da Mulher, foi divulgada uma espécie 
de abecedário do comportamento. 

Os signos de refinamento e orientações com regras sobre o papel da dona 
de casa zelosa também estavam presentes em seções como Enciclopédia do Lar 
e Manual da Madame, ambas encontradas nos anos 1950, e Receituário Domésti-
co: guia para resolver os problemas da vida doméstica, publicada nos anos 1930. 
Dessa forma, percebemos que durante todo o período em que foram produzidos, 
os suplementos femininos do Correio da Manhã dedicaram espaços para reafirmar 
que as mulheres urbanas deveriam seguir códigos específicos de comportamentos 
para ser reconhecidas como símbolos de polidez e elegância.
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FIG. 1 · Suplemento dominical Correio Feminino (23 dez. 1956) 
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Na figura 1, em 1956, a coluna Elegância e Bôm Gosto do Correio Feminino 
retomou um texto do século XVIII para ressaltar que a “eterna renovação da elegân-
cia já existia naquela época”. Os discursos verbo-visuais propalados pelo periódico 
ressaltavam cotidianamente os procedimentos de controle social. 

MANUAIS

Antes mesmo de circularem na imprensa, a elite agrícola brasileira, ansiosa de 
apreender as características do ser elegante, consumia as regras de etiqueta e as 
normas de civilidade que eram disseminadas por manuais desde os fins do século 
XIX (Cunha, 2004; Schwarcz, 1997). Os novos burgueses, que trocavam o campo 
pelas cidades, buscavam assimilar os princípios de “boas maneiras”. Os guias re-
fletiam a civilização européia, especialmente, a francesa, que desde o fim do século 
XVIII passou a ser o espelho de condutas e posturas que deveriam ser adotadas 
em locais públicos. Costumes e práticas sociais, aos poucos, foram empregados no 
mundo ocidental – denominado de “civilizado” (Schwarcz, 1997). 

Segundo Rodrigues e Marroni (2012, p. 12), para compreendermos o padrão 
no qual nos encontramos hoje precisamos recuar ao passado, questionando suas 
origens e suas características que evidenciam uma estrutura social e formas de 
comportamentos específicos. Dessa forma, retomamos a linha do tempo para ob-
servar como surgiram, no Ocidente, a constituição das sensibilidades modernas e as 
formas aceitáveis de expressão das emoções – ou seja, esse conjunto de preceitos 
que compõem a chamada civilização. Para Revel, embora as transformações dos 
comportamentos e das representações sejam lentas, difusas e muitas vezes con-
traditórias, é possível atribuir uma data à história da civilidade: 

Essa matriz é “A civilidade pueril”, de Erasmo, publicada pela primeira 
vez em Basileia em 1530 e logo destinada a imenso sucesso. Ao mesmo 
tempo que reformula a própria noção de civilidade, esse breve tratado 
didático, escrito em latim, fixa – e por três séculos – o gênero literário 
que garantirá à pedagogia das “boas maneiras” sua mais ampla difusão 
social (Revel, 2009, p. 171, grifos do autor). 

A obra distinguia, portanto, quem deveria estar apto a viver nas cidades, de 
modo civilizado. Considerada uma obra de referência, um marco para a aprendizagem 
das regras sociais, o tratado de Erasmo tornou-se, desse modo, um bem comum. 
No século XX, tomando o autor de A civilidade pueril como interlocutor, o sociólogo 
Norbet Elias (1994) buscou compreender como ocorreu o processo civilizador no 
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mundo ocidental e destacou, essencialmente, que este conceito – civilização – ex-
pressa a consciência que o Ocidente tem de si mesmo. Em outras palavras: civili-
zação “resume tudo em que a sociedade ocidental dos últimos dois ou três séculos 
se julga superior a sociedades mais antigas ou a sociedades contemporâneas ‘mais 
primitivas’” (Elias, 1994, p. 23, grifo do autor). O movimento da sociedade ocidental 
começou a expressar novas categorias de comportamento. Erasmo evidenciou a 
importância do olhar e dos gestos na nova gramática dos costumes. “Neste caso, 
é o corpo que diz sobre o interior do homem, suas manifestações podem ser for-
madas, reformadas e regulamentadas corretamente”, afirmam Rodrigues e Marroni 
(2012, p. 10).

Em “O processo civilizador”, Elias (1994) sustenta que a sociedade, ao manifes-
tar uma consciência nacional, procura descrever o que lhe constitui como civilizado, 
ou seja, sua visão de mundo e tudo aquilo de que se orgulha, como a natureza de 
suas maneiras, o desenvolvimento de sua cultura científica. Civilização, para Elias, 
reduz as diferenças nacionais entre os povos ao determinar o que é comum a todos 
os seres humanos (ou o que deveria sê-lo) e enfatiza que civilização é um processo 
e, por isso, está em constante movimento. Ao abordar um assunto aparentemente 
simples – o comportamento das pessoas em sociedade –, explica Elias (1994, p. 69), 
o tratado de Erasmo representou um “sintoma de mudança”, uma concretização de 
processos sociais. Ou seja, expressou a “autointerpretação da sociedade europeia” 
(Elias, 1994, p. 69). Ao surgir num momento de reagrupamento social – fase em que 
a velha nobreza de cavaleiros feudais entrava em declínio, enquanto se formava 
uma nova aristocracia das cortes absolutistas – a obra erasmiana reverberou nas 
sociedades. 

Ao estudar a história dos sentimentos, o sociólogo reforça que é preciso com-
preender os conceitos de cortesia, civilidade e civilização para entender como os 
hábitos modificaram-se, pouco a pouco, ao longo do tempo. Concebendo esses 
conceitos como três estágios de desenvolvimento social no mundo ocidental, Elias 
(1994, p. 111) aponta que cortesia referia-se, originalmente, às formas de compor-
tamento desenvolvidas na Idade Média, nas cortes dos senhores feudais. Com o 
fim da nobreza guerreira baseada no cavaleiro e no senhor feudal e a constituição 
de uma aristocracia de monarcas absolutos, durante os séculos XVI e XVII, o con-
ceito de civilidade elevou-se gradativamente à categoria de comportamento social 
aceitável. Aos poucos, o conceito de civilidade perdeu sua importância e, a partir 
do século XVIII, com a incorporação de elementos burgueses pela corte começou a 
se desenhar o processo de civilização (Neiva, 2018, p. 47). Para Elias, o uso deste 
conceito foi completado no século XIX. “Para as classes alta e média da sociedade, 
civilização parece firmemente enraizada. Querem, acima de tudo, difundi-la e, no 
máximo, ampliá-la dentro do padrão já conhecido” (Elias, 1994, p. 113).



Comunicações individuais  · 1033

II — HISTÓRIA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA

Foram difundidas, paulatinamente, no mundo do artifício, as regras da vida 
social oficial. Cada vez mais, a divulgação de uma forma de autoconsciência do 
uso do corpo, conforme o novo padrão, também suscitou a necessidade de impor 
o recato – a vergonha, o medo, o embaraço pelos gestos descontrolados e emo-
ções incontidas. As pessoas passaram a se observar mais e, consequentemente, 
aumentou a cobrança por um novo modelo de relações humanas. Forçados a viver 
em sociedade, homens e mulheres sentiram-se levados, ainda, “a policiar o próprio 
comportamento” (Elias, 1994, p. 93). Chartier (2001, p. 20) corrobora a ideia de que 
as mudanças de padrão de comportamento ocorrem quando nos apropriamos dos 
valores que circulam na sociedade. O processo civilizador consiste, portanto, antes 
de tudo, na interiorização individual das proibições. 

Ao impor uma linguagem dos corpos, institui-se o triunfo da aparência, conforme 
Revel (2009, p. 186). O que mais importa é o que se vê: “[...] a autoapresentação 
constitui um modo de governar-se e cria a possibilidade de um intercâmbio social”. 
Ao seguirem códigos de sociabilidade, homens e mulheres submeteram-se a uma 
rede de vigilância cada vez mais rigorosa. A tradição erasmiana, explica Revel (2009, 
p. 193), que impulsionou a proliferação de tratados de civilidade, pelo menos até o 
século XIX, quando conheceram sua mais ampla divulgação, ancora-se num duplo 
postulado: “os bons comportamentos podem ser ensinados e aprendidos de ma-
neira útil e são os mesmos para todos”. Desse modo, com finalidade pedagógica, 
esse novo gênero literário começou a ser traduzido ou publicado em várias línguas 
e países. O conteúdo dessas publicações, no entanto, era semelhante. Esses guias 
de apresentação representavam, assim, uma literatura das civilidades.

Da corte europeia para espaços cada vez maiores. No Brasil Imperial, os 
manuais começaram a ser lidos pela aristocracia. A elite rural brasileira, ao adotar 
comportamentos considerados nobres, pretendia se diferenciar do que era classifi-
cado como rude, grosseiro. A nobreza recém-criada desejava, desse modo, aprender 
como deveria ser a vida na corte, espelhada na família imperial (1888). Conforme 
Cunha (2004) e Schwarcz (1997), um dos tratados que se tornaram leitura obrigatória 
no país foi o Código do Bom Tom ou Regras da civilidade e de bem viver no século 
XIX, publicado em Portugal em 1845. Escrito pelo cônego J.I. Roquette, a autoria é 
atribuída a um viúvo, um bom pai, cuja missão era educar os filhos, Teófilo e Eugênia. 
Enviados para Paris, eles deveriam absorver as posturas e modos ditos sociáveis. A 
cada capítulo são estabelecidas as diferenças de condutas esperadas dos homens 
e das mulheres. O autor, dessa maneira, demarcava limites entre dois mundos: 

Não é a à toa que o autor cria Teófilo e Eugênia como personagens cen-
trais: eles representam as variações necessárias nesse mundo de regras. 
Logo no princípio já ficamos sabendo que cabe aos homens polidez e 
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urbanidade e às mulheres um falar suave e um ar reservado. O homem 
se distingue por sua fala inteligente e correta; por sua atitude modesta e 
silenciosa. (Schwarcz, 1997, p. 25-26).

Eugênia deveria ter “certo discernimento e juízo em modificar as modas naqui-
lo em que ofendam a decência e prejudicam a saúde”, recomendava o pai zeloso. 
Assim, daria provas de ter recebido “boa educação” e seria estimável a todas as 
pessoas. Como na imprensa feminina, que chegara ao Brasil no século XIX, os 
manuais de civilidade erguiam muros entre os comportamentos de homens e de 
mulheres. Comedidas e condicionadas aos comportamentos considerados típicos 
da civilização ocidental, às leitoras eram dirigidas recomendações sobre o controle 
rígido das emoções.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A finalidade era que estes compêndios de civilidade, enunciados como pregado-
res de uma “ciência do bem viver”, apresentassem uma disposição que favorecesse 
a leitura rápida e objetiva. Ao manuseá-los, o leitor, em busca de lições de cidada-
nia, poderia ir diretamente ao assunto desejado sem ter de, necessariamente, ler 
todos os temas apresentados. Conforme demonstrou Schwarcz (1997, p. 31): “[...] 
sabe-se que os velhos manuais de boa conduta, com seu estilo explícito e direto, 
são parentes mais velhos de nossos livros de moda, etiqueta, receitas e autoajuda”. 
Acrescentamos, portanto, a esta lista a imprensa feminina que, tradicionalmente, diri-
ge às mulheres, segundo o público à qual se destina, um conjunto de ensinamentos 
sobre a formação de si (Neiva, 2018, p. 49). Segundo Cunha (2004, p. 2), “manuais 
são, em suma, portadores e difusores de uma determinada concepção de mundo 
e de vida, de crenças e de valores”. E, por que não, respeitando-se as diferenças 
entre os gêneros, estender esta noção às páginas femininas de um grande jornal?

Assim, durante 73 anos, o Correio da Manhã, por meio de médicos, jornalistas, 
articulistas, escritores e representantes da elite carioca, reverberou ecos dos discur-
sos que circularam nos tratados de civilidade desde os primórdios da Modernidade. 
Foram orientações, conselhos, recomendações, prescrições e receitas de como as 
mulheres deveriam se comportar, dentro e fora de casa – um conjunto de regras e 
de modos, geralmente, importados da Europa.

Na esteira do pensamento de Bourdieu (2007), lembramos que gosto e estilo 
de vida são decorrentes de condições específicas de socialização, produtos de um 
processo educativo que envolve outras instâncias, além da mídia, como a família 
e a escola. Para o autor, “[...] o gosto é o princípio de tudo o que se tem, pessoas 
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e coisas, e de tudo o que se é para os outros, daquilo que serve de base para se 
classificar a si mesmo e pelo qual se é classificado”, afirma Bourdieu (2007, p. 56).

Assim, ser elegante é identificado como símbolo distintivo da aristocracia, 
da elite, das camadas mais altas da sociedade. Ser elegante é, acima de tudo, ter 
bom gosto. No século XX, o padrão normativo apresentado às mulheres urbanas 
brasileiras dos estratos sociais privilegiados era, portanto, um modelo utilitário no 
lar e ornamental fora dele. 
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RESUMO

O presente trabalho é um fragmento da dissertação apresentada no Programa 
de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Estado do Rio de 
Janeiro (UNIRIO), que tem como objetivo analisar uma das reportagens publicadas 
no ano de 1960 na revista Jornal das Moças. Assinada pela advogada Dra. Flora 
Ferraz Veloso, que também era colunista e articulista do referido periódico, a matéria 
A Respeito da U. U. F. apresenta aos leitores a União Universitária Feminina (UUF), 
uma associação composta por mulheres de ensino superior fundada em 1929. Tendo 
como pano de fundo a sociedade brasileira dos Anos Dourados, no final do governo 
Juscelino Kubitschek, a publicação envolve em seu texto temas que suscitaram o 
debate e o interesse feminino daquele momento histórico, indicando ser a União 
Universitária Feminina um espaço para a troca de ideias acerca da inserção social 
das mulheres no Brasil. No que diz respeito aos referenciais teóricos, sob a luz dos 
trabalhos realizados por Gomes (2002), Maram (2002) e Leopoldi (2002) foi possí-
vel entender a dinâmica da sociedade brasileira durante o governo JK, em termos 
políticos e econômicos, utilizando também as contribuições de Luca (2008; 2013) e 
Buitoni (2009) como suporte para situar os marcos que definiam a impressa periódica 
feminina naquele período. Assim sendo, pelas linhas de Flora Ferraz Veloso, com 
base nos estudos de Nailda Marinho (2016) a respeito da UUF, foi possível perceber 
que a esta agremiação parecia se estabelecer como o meio encontrado por essas 
mulheres para se apoiarem e seguirem em busca do seu lugar, não somente no meio 
acadêmico universitário, como também na sociedade de maneira geral.

PALAVRAS-CHAVE

Mulheres, Jornal das Moças e união universitária feminina

INTRODUÇÃO

O presente trabalho, enquanto fragmento de dissertação apresentada no Pro-
grama de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Estado do Rio 
de Janeiro (UNIRIO), tem como objetivo analisar uma das reportagens publicadas 
no ano de 1960 na revista Jornal das Moças. 

A matéria A Respeito da U. U. F. apresenta aos leitores a União Universitária 
Feminina (UUF), uma associação composta por mulheres de ensino superior; assi-
nada pela advogada Dra. Flora Ferraz Veloso, que também era colunista e articulista 
do referido periódico, abordando em suas linhas temas que suscitaram o debate 
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e o interesse feminino daquele momento histórico, tendo como pano de fundo a 
sociedade brasileira dos Anos Dourados, no final do governo Juscelino Kubitschek.

Buscando perceber como a notícia apresentava a atuação desta agremiação, 
o texto foi dividido em partes, sendo a primeira introdutória, passando, em seguida, 
para a apresentação, de forma sucinta, do espaço onde a notícia fora publicada, ou 
seja, da revista Jornal das Moças. Caracterizando-se brevemente a sociedade dos 
Anos Dourados durante o governo JK, em especial o último biênio de seu manda-
to, construiu-se o arcabouço teórico deste escrito, a fim de embasá-lo e assim, na 
sequência, analisar como a referida matéria mostrava aos leitores do periódico o 
significado e o papel da União Universitária Feminina e sua relação com as mulheres, 
indicando uma possível função social desta agremiação.

A REVISTA JORNAL DAS MOÇAS

O Jornal das Moças foi, inicialmente, uma revista quinzenal contando com 
grande circulação durante a primeira metade do século XX, cuja primeira edição 
ocorreu em 21 de maio de 1914, sendo a data de sua derradeira publicação ainda 
não confirmada. Entretanto, na base de dados online da Hemeroteca da Fundação 
Biblioteca Nacional, o seu último exemplar disponível para consulta é datado de 15 
de dezembro 1961.

A partir do ano de 1916, o periódico passou a ser publicado semanalmente 
e ininterruptamente, no então Distrito Federal – hoje cidade do Rio de Janeiro. Ao 
longo dos anos, houve a expansão desta publicação, e quando no auge, alcançou 
não só outras capitais brasileiras como também as Américas e a Europa. 

Na equipe diretora do Jornal das Moças predominavam os membros da Famí-
lia Menezes. Com uma linha editorial composta majoritariamente por homens, fica 
perceptível que seu conteúdo era elaborado “a partir da perspectiva, opinião e gosto 
masculinos, uma vez que é esse o personagem que comanda todo o enredo” (Luca, 
2013, p. 459); e assim acreditando na:

Importância de se identificar cuidadosamente o grupo responsável pela 
linha editorial, estabelecer os colaboradores mais assíduos (...) que dão 
conta de intenções e expectativas, além de fornecer pistas a respeito da 
leitura de passado e de futuro compartilhada por seus propugnadores 
(Luca, 2008, p. 140).

Desta forma, tendo como base as palavras de Luca (2008), notando-se a pre-
sença masculina com maior frequência assinando matérias na revista analisada, 
considera-se necessário compreender, dentre outras coisas, as escolhas de deter-
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minadas publicações por parte de sua equipe editorial, em detrimento de outras, 
percebendo a publicação a respeito da UUF escrita por Flora Ferraz Veloso como 
parte desse processo, portanto fruto direto desta seleção de assuntos. 

No trabalho Mulher de papel: a representação da mulher pela imprensa feminina 
brasileira, Dulcília Buitoni (2009) demonstra, ao desenvolver reflexões especificamente 
a respeito do período dos Anos Dourados (1945 – 1964), que os temas abordados 
nos periódicos voltados para mulheres giravam em torno de: moda, beleza, cinema 
e propagandas de produtos; cabendo, nos limites deste artigo, tentar compreender 
o que provavelmente norteou a escolha por determinados conteúdos, fora da esfera 
de interesse peculiar à imprensa periódica feminina da época em questão, especial-
mente, naquela matéria do início da década de 1960 trazida pelo Jornal das Moças. 

A SOCIEDADE BRASILEIRA DO PERÍODO JK

Falar sobre o Brasil dos Anos Dourados nos remete, irremediavelmente, à figu-
ra pública Juscelino Kubitschek de Oliveira, Presidente da República entre 1956 e 
1960. Conforme Angela de Castro Gomes, na apresentação do livro O Brasil de JK, 
“nesses ‘anos dourados’ há sem dúvida uma grande figura: o presidente Juscelino 
Kubitschek. Os ‘anos dourados’ são, portanto, basicamente os anos do governo JK” 
(Gomes, 2002, p. 11). Justificando a associação do período “dourado” da sociedade 
brasileira ao presidente, a autora afirma que durante o governo JK o Brasil cresceu 
muito, conhecendo o desenvolvimento econômico junto com o desenvolvimento po-
lítico. Esse fato acabou por associar Brasil “moderno” a Brasil “democrático”, criando 
assim o mito dos “bons tempos” JK, segundo Gomes (2002, p. 12).

Utilizando estudos filosóficos, sociológicos, econômicos e políticos como arca-
bouço teórico para alavancar o país, acabou por atribuir ao final da década de 1950, 
um papel de destaque dentro do espaço temporal dos Anos Dourados. A ideologia 
nacional desenvolvimentista criada neste período, como forma de proporcionar 
uma sensação de bem-estar e de prosperidade, provocou consequências diretas e, 
praticamente, imediatas para sociedade brasileira daquele período.

Assim, entre o final da década de 1950 e o início da década de 1960, mais 
precisamente entre os anos de 1958 e 1961, o Brasil vivia um período de crise do 
modelo desenvolvimentista proposto por JK – o “crescer para depois dividir” havia 
se esgotado em si mesmo, e a divisão para população não era mais exata. Sheldon 
Maram, em seu texto Juscelino Kubitschek e a política presidencial, indica que Lucas 
Lopes e Roberto Campos, principais assessores econômicos na segunda metade de 
1958 e início de 1959, advertiram o presidente de que o governo estava perdendo o 
controle de seus gastos e, desta forma, era necessário contê-los, deixando-o ciente 
do desequilíbrio financeiro enfrentado pelo país. 
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Apontando que em 1959 uma sensação de intranquilidade pairava sob país, 
Maram atribui esse clima às principais agitações ocorridas nesse ano, tais como: 

No Nordeste, ligas camponesas cresciam e exigiam a reforma agrária. No 
Brasil urbano, os sindicatos (...) começavam a mostrar sinais de interesse 
não apenas em melhores salários e condições de trabalho, mas também 
em questões políticas (Maram, 2002, p.159). 

Como desdobramentos dessas ações contestatórias, debates acalorados to-
maram palco nesse período, associados a uma crise financeira. Se o governo man-
teve relativamente a inflação sob controle até 1958, em 1959 e 1960 ela se eleva 
“causando greves e incerteza econômica” (Leopoldi, 2002, p.136).

Ainda nesse clima de “frenesi”, a articulação de Juscelino Kubitschek em tor-
no da sucessão presidencial foi um processo político conturbado, no qual o fato da 
Constituição impedi-lo de tentar a reeleição imediata, fez com que ele, inicialmente, 
manobrasse para que seu partido, o PSD, não lançasse nenhum candidato, argu-
mentando que seria difícil eleger consecutivamente o terceiro presidente. Apesar 
dessa articulação, a aliança entre PSD e PTB lançou Henrique Lott como candidato a 
presidente, e João Gourlart como candidato a vice-presidente. A União Democrática 
Nacional (UDN), por sua vez, em sendo o partido de oposição, fez frente a essa coli-
gação, trazendo a figura de Jânio Quadros como candidato a presidência do Brasil. 

Sabendo-se que nessa época os candidatos eram votados separadamente, ou 
seja, não havia vinculação entre o cargo de presidente e o de vice, cabia ao eleitor 
optar em quem votar para o cargo de presidente, sem necessariamente, escolher 
o candidato a vice do mesmo partido, a especulação de JK em torno das eleições 
de 1960 cumpriu-se: a antiga máquina eleitoreira PSD-PTB não emplacou seu pro-
ponente a Presidência da República, conseguindo apenas eleger seu vice, João 
Goulart. Culminando na eleição de Jânio Quadros, que não era apoiado por JK, o 
final de seu governo caracterizou-se como um momento agitado (Maram, 2002). 

No campo da educação, esse movimento de agitação social foi incrementado 
com o debate a respeito de uma Lei de Diretrizes e Bases da Educação, que ganhava 
notoriedade novamente, influenciando os ânimos no ensino superior, tendo em vista 
que a universidade brasileira, a partir de fins da década de 1950, começa a sofrer 
muitas críticas, caminhando na direção de sua reformulação (De Paula, 2016).

Desta forma, percebe-se que a sociedade brasileira no final do governo Kubits-
chek passava por um momento delicado, tendo em vista que a forma do presidente 
administrar a máquina pública parecia não estar mais funcionando conforme o es-
perado, dada instabilidade de seus pilares de sustentação, causando inquietações 
e pequenas rusgas em setores importantes, como economia, política e educação. 
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A UNIÃO UNIVERSITÁRIA FEMININA E A MILITÂNCIA FEMINISTA 
PELAS LINHAS DE FLORA FERRAZ VELOSO

Em meio a esse movimento de instabilidade econômica, de agitação em torno 
da campanha sucessória, e debates em prol de uma legislação educacional, foi 
publicada no Jornal das Moças no ano de 1960 uma reportagem envolvendo uma 
associação de mulheres de ensino superior brasileiro – a União Universitária Femi-
nina, que tinha como objetivos: 

Apoiar as mulheres na carreira que escolhessem e defender os seus 
interesses nas profissões liberais; auxiliar por todos os meios as aulas 
das escolas superiores e conscientizar a mocidade feminina a adquirir 
preparo técnico superior; estimular o desenvolvimento da intelectualidade 
feminina, colaborar nas questões de alcance geral, que se relacionassem 
com o progresso dos povos (Portinho apud Marinho, 2016, p. 227).

Por apresentar esses objetivos como proposta, a União Universitária Feminina 
(UUF) se fez significativa enquanto espaço de debate feminino, destacando-se desde 
suas origens, em 1929, como uma entidade militante em prol de sua emancipação, 
e para isso discutia questões pertinentes a inserção social de mulheres formadas 
no ensino superior, conforme apontado em uma reportagem publicada pela revista.

Apresentando dados importantes sobre a história da União Universitária Femi-
nina, a matéria A Respeito da U. F. F., publicada no exemplar nº. 2364 do Jornal das 
Moças, em 06 de outubro de 1960, mostra os assuntos que faziam parte da pauta 
dessa associação de ativismo feminista, naquele ano, sendo significativas as partes 
do texto que destaca a estrutura e a forma de sua atuação.

FIG. 1 · Matéria A Respeito da U. U. F.

Visando esclarecer ao leitor da revista o significado da sigla UUF em seu títu-
lo, a reportagem sobre a associação de mulheres, assinada por Dra. Flora Ferraz 
Veloso, destaca sua função, a fim de divulgá-la. 
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A articulista, filiada a associação – conforme por ela mesma apontada em outra 
reportagem a respeito dessa instituição, indica o ano de 1929 para sua fundação. 
Em relação a data de criação, nas fontes documentais, ora aparece como sendo 
1929, ora 1931 e até 1932, entretanto os estudos de Marinho (2016) marcam que 
a entidade foi criada no âmbito da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino, 
em 1929, sendo consolidada durante o Segundo Congresso Internacional Feminista 
realizado em 1931. Esclarece a autora que a União Universitária Feminina foi “uma 
agremiação de classe, com alunas formadas pelas escolas superiores para defesa 
dos seus interesses e intensificação da actividade collectiva da mulher intellectual” 
(Marinho, 2016, p. 227), tendo como objetivo unir as estudantes de ensino superior 
com ideais comuns, tendo como primeira presidente a engenheira Carmen Portinho. 

Enaltecendo a “atual presidente” da UUF, a Dra. Isabel do Prado, a reportagem 
anunciava ainda seus feitos como militante feminista dentro da instituição, conforme 
pode ser visto em seu trecho transcrito abaixo:

A nossa atual presidente, Dra. Isabel do Prado, é a nossa representante na 
Federação Internacional de Mulheres Universitárias, F.I.M.U., e procura elevar, 
por todos os modos, a finalidade de nossa entidade, promovendo palestras 
interessantes, chás, notadamente “Caloura” e da “Vitória”, incrementando 
o intercâmbio ente as outras associações, continuando a seara que suas 
antecessoras inauguraram. 

FIG. 2 · Transcrição da matéria A Respeito da U. U. F.

Além de se destacar a Dra. Izabel do Prado, como representante da UUF na 
Federação Internacional de Mulheres Universitárias, enquanto presidente desta 
associação, a militante promovia “palestras interessantes, chás, notadamente da 
‘Caloura’ e da ‘Vitória’”, a fim de difundir o ideal da associação e trazer mais mem-
bros para o seu interior. 

Esses chás se constituíam como marcos da União Universitária Feminina, 
remetendo-se aos seus primórdios, enquanto ritos de passagem peculiares a as-
sociação – o Chá das Calouras era oferecido quando as alunas ingressavam no 
ensino superior, sendo uma forma calorosa de integrar a caloura, e o Chá da Vitória 
dado ao término do curso universitário, marcando a conquista do diploma; fazendo 
parte do seu conjunto de eventos tradicionais, havia também palestras e debates 
acerca de questões relacionadas a inserção feminina e o progresso da sociedade 
(Marinho, 2016).
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Sobre a presença do feminino no ensino superior é possível perceber que era 
fruto, em grande medida, do contexto social propiciado pelo governo JK. Segundo 
Mendonça (2000), o presidente ao empreender um projeto de expansão dessa etapa 
de ensino, pela federalização de Centros Universitários pelo país, ampliou a oferta 
desse nível de educação através do aumento do número de matrículas. Incorporando 
faculdades, a máquina pública universitária brasileira aumentou o número de vagas, 
devido a grande demanda.

Considerando essa constatação, graças ao momento político, econômico e 
social de euforia desenvolvimentista, expresso na figura do Presidente Juscelino 
Kubitschek, entende-se que sua proposta ousada de governo, ao buscar tirar o 
Brasil da condição de subdesenvolvimento, gerou uma sensação de felicidade e 
de estabilidade financeira, fazendo com que a população acreditasse ser possível 
melhorar de vida. O ensino superior se inseriu nessa áurea de “sonho”, como uma 
porta se abrindo para mulheres e homens ascenderem socialmente. 

A partir da observação da revista, e em especial desta reportagem, tomou-se 
conhecimento da existência de uma associação de mulheres universitárias enquanto 
lugar da mulher estudante ou formada na educação superior, para debater ideias 
em prol da participação e inserção feminina na sociedade e no espaço universitário. 
Com isso, não se pode desconsiderar que a atuação da UUF desde sua criação 
contribuiu e impulsionou, também, o ingresso e a permanência de mulheres no meio 
universitário, assim como para o exercício da profissão. 

Na época da publicação da citada matéria, os assuntos, que faziam parte da 
pauta dessa associação naquele ano, giravam em torno da Reforma do Código Civil e 
do concurso para o Banco do Brasil, como bem aponta Dra. Flora no seguinte trecho:

A Reforma do Código Civil, em relação aos artigos que restringem a 
capacidade legal das mulheres casadas, bem como modificações nas restrições 
que impedem as mulheres de ingressarem nos concursos do Banco do Brasil, 
têm sido constantemente focalizadas pela nossa União Universitária Feminina, 
com notável destaque. 

FIG. 3 · Transcrição da matéria A Respeito da U. U. F.
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Indicando em suas discussões a reforma do Código Civil[1], cuja referenda era 
a mulher casada, e o concurso ao Banco do Brasil, que restringia o acesso de mu-
lheres, a União Universitária Feminina parecia se estabelecer, visto a apresentação 
dada pelo periódico, como um espaço de militância feminina, objetivando ampliar 
sua atuação na sociedade, sem prejuízos de seus direitos.

Assinando as matérias Personalidade feminina e A Respeito da U.U. F., ambas 
tratando a mesma agremiação, vê-se Flora Ferraz Veloso, cujo nome aparecia no 
expediente da revista, sempre precedido do título de Doutora, como sua colaboradora. 
Além de ser articulista do Jornal das Moças, Flora também era advogada, conforme 
demonstra a notícia publicada no jornal Correio da Manhã em 02 de dezembro de 
1950. 

FIG. 4 · Notícia sobre a primeira defesa efetuada por Flora Ferraz Veloso

Na reportagem Acusada de ministrar vidro moído ao marido foi absolvida por 
unanimidade, vê-se que a “estréia na tribuna de defesa” de Flora Ferraz Veloso se 
deu em 1950, defendendo a Sra. “Silvia Correa da Silva, acusada de tentativa de 
homicídio contra seu marido”, ocorrido anos antes, adicionando “vidro moído na re-
feição” deste. Mostrando um caso real, apontando quando se deu a primeira atuação 
da colaboradora da revista enquanto defensora de uma mulher, que atentou contra 

[1] Fonte: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/l4121.htm. Acesso: 12.01.2020.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/l4121.htm
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a vida do próprio marido, indica que mesmo em sendo a primeira experiência da 
casuística, ela conseguiu alcançar seu intento, absolvendo sua cliente da acusação 
a ela proposta. 

Da atuação de Flora Ferraz Veloso no Jornal das Moças, destaque é dado para 
a assinatura da coluna Os Sonhos e sua interpretação. Tratando-se da presença de 
uma advogada, atuante na profissão, enquanto responsável por uma coluna sobre 
sonhos em um periódico dedicado ao público feminino, chama a atenção o fato de 
ocasionalmente não usar o título de “doutora” para assiná-la, e de aparecer no ex-
pediente da revista mencionada como tal, faz supor que ela não usava sua titulação 
por ser referente a sua formação como advogada, e não como especialista na área 
de sonhos, tema este de sua outra coluna. 

CONCLUSÃO

Assim sendo, pela análise da matéria sobre a União Universitária Feminina 
fora possível perceber a atualidade em suas pautas de debate, indicando que essa 
agremiação promovia a união entre as estudantes, o suporte emocional e material 
entre elas, frente às adversidades e vitórias, representando o meio encontrado por 
essas mulheres para se apoiarem e seguirem em busca do seu espaço, não somente 
no meio acadêmico universitário, como também na sociedade de maneira geral.

Demonstrando reforçar a presença feminina no ensino superior, Dra. Flora 
Ferraz Veloso, sendo uma das articulistas e colunistas da revista, e membro da 
União Universitária Feminina, destacou a atuação dessa associação de mulheres 
universitárias, noticiando os assuntos que estavam em “alta” naquele momento, como 
o Concurso do Banco do Brasil, e a reforma do Código Civil, revelando em seus 
artigos, que as estudantes e as diplomadas de ensino superior se preocupavam com 
quaisquer assuntos ligados às mulheres, apresentando às suas leitoras um lugar 
de debate acerca de questões femininas, e assim delineando alguns contornos a 
respeito do papel da UUF na militância feminista deste período. 

A ligação da advogada Flora Ferraz Veloso com a União Universitária Feminina, 
por não caber dentro do debate proposto neste trabalho, está sendo abordada mais 
amiúde, em outra pesquisa, tendo em vista que quando da realização da dissertação 
muito pouco se sabia a esse respeito – apenas uma menção em uma das matérias 
por ela assinada. Apesar das parcas informações encontradas na revista, tomou-se 
conhecimento que Flora atuou como casuística no início da década de 1950, graças 
a notícia publicada no jornal Correio da Manhã, constituindo-se esse como o marco 
inicial do novo projeto de pesquisa em desenvolvimento.
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Desta forma, as linhas escritas por Flora Ferraz Veloso sobre a União Universitária 
Feminina indicaram a presença da militância feminista na revista Jornal das Moças. 

BIBLIOGRAFIA

Buitoni, D. H. S. (2009). Mulher de papel: a representação da mulher pela im-
prensa feminina brasileira. São Paulo: Summus.

De Paula, M. de F. C. (2016). A educação superior no Brasil: perspectiva histó-
rica e panorama atual. In In A. M. Gasparello & H. O. S. Villela (Orgs), Educação na 
História: intelectuais, saberes e ações instituintes (pp. 117 – 136). Rio de Janeiro: 
Mauad X.

Gomes, A. de C. (Org) (2002). O Brasil de JK. Rio de Janeiro: Editora FGV.
Leopoldi, M. A. P. (2002). Crescendo em meio a incerteza: a política econô-

mica do governo JK. In A. C. Gomes. (Org), O Brasil de JK (pp. 107 – 142). Rio de 
Janeiro: Editora FGC.

Luca, T. R. de (2008). Historia dos, nos e por meio dos periódicos. In  C. B. 
Pinsky (Org.). Fontes Históricas (pp.111 – 150). São Paulo: Contexto.

Luca, T. R. de (2013). Mulheres em revista. In C. B. Pinsky & J. M. Pedro (Orgs). 
Nova História das Mulheres no Brasil (pp. 447 – 468). São Paulo: Contexto. 

Maram, S. (2002). Juscelino Kubitschek e a política presidencial. In A. de C. 
Gomes (Org). O Brasil de JK (pp. 143 – 170). Rio de Janeiro: Editora FGC.

Marinho, N. (2016). A engenheira militante feminista Carmem Portinho: a atua-
ção na União Universitária Feminina. In A. M. Gasparello & H. O. S. Villela (Orgs.). 
Educação na História: intelectuais, saberes e ações instituintes (pp. 215 – 231). Rio 
de Janeiro: Mauad X.

Marinho, N. (2016). Mulheres no ensino superior: trajetória de lutas e conquis-
tas. Relatório de Pesquisa. Rio de Janeiro: UNIRIO. 

Mendonça, A. W. P. C. (2000). A universidade no Brasil. Revista Brasileira de 
Educação(online), 14, 131 – 150. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/rbedu/n14/
n14a08.pdf.

ENDEREÇOS ELETRÔNICOS CONSULTADOS

Jornal Correio Da Manhã. Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/
Hotpage/HotpageBN.aspx?bib=089842_06&pagfis=99166&url=http://memoria.bn.br/
docreader#

http://www.scielo.br/pdf/rbedu/n14/n14a08.pdf
http://www.scielo.br/pdf/rbedu/n14/n14a08.pdf
http://memoria.bn.br/DocReader/Hotpage/HotpageBN.aspx?bib=089842_06&pagfis=99166&url=http://memoria.bn.br/docreader
http://memoria.bn.br/DocReader/Hotpage/HotpageBN.aspx?bib=089842_06&pagfis=99166&url=http://memoria.bn.br/docreader
http://memoria.bn.br/DocReader/Hotpage/HotpageBN.aspx?bib=089842_06&pagfis=99166&url=http://memoria.bn.br/docreader


Comunicações individuais  · 1051

II — HISTÓRIA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA

LEGISLAÇÃO

Brasil, LEI Nº 4.121, DE 27 DE AGOSTO DE 1962. Disponível em: https://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/l4121.htm

ACERVOS CONSULTADOS

Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil– 
CPDOC/ FGV – www.cpdoc.fgv.br.

Hemeroteca da Fundação Biblioteca Nacional

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/l4121.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/l4121.htm
http://www.cpdoc.fgv.br


Página em branco | Página en blanco



Página em branco | Página en blanco

A CRIAÇÃO DO MONTEPIO LITERÁRIO. 
PRINCÍPIOS E DISPOSIÇÕES 
MUTUALISTAS PARA PROFESSORES 
E HOMENS DE LETRAS (1813-1821)

Ana Cristina Araújo
Faculdade de Letras – Universidade de Coimbra

Centro de História da Sociedade e da Cultura 



Página em branco | Página en blanco



Comunicações individuais  · 1055

II — HISTÓRIA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA

Página em branco | Página en blanco

RESUMO

A profissionalização dos professores régios e as constantes reivindicações 
apresentadas à Coroa por elementos deste grupo social revestiram uma expressão 
organizada, depois de 1813, com a criação do Montepio Literário. Esta associação 
mutualista, moderna nos seus propósitos e atuação, congregou professores e homens 
de letras. O termo que aprovou o compromisso do Montepio Literário foi assinado 
por pouco mais de 130 indivíduos e apresentado à Regência e ao Desembargo do 
Paço, para consulta e aprovação.

Este artigo analisa a fundação desta associação previdencial mutualista, o his-
torial de reivindicações e petições do Montepio Literário, o crescimento do número de 
associados e beneficiados, as críticas que esta agremiação enfrentou e o Manifesto 
que um dos seus membros fundadores dirigiu às Cortes Gerais e Extraordinárias da 
Nação Portuguesa, após a Revolução de 1820.

PALAVRAS-CHAVE

Mutualismo, filantropia, professores, homens de letras, revolução de 1820

A CONDIÇÃO DE PROFESSOR EM INÍCIOS DO SÉCULO XIX

À semelhança de outros grupos socioprofissionais, os professores régios foram 
seriamente penalizado durante as guerras napoleónicas em Portugal (1807-1811). 
O aumento do custo de vida, a subida descontrolada dos arrendamentos urbanos, 
a paralisação conjuntural das escolas, o recrutamento forçado imposto pela guerra 
e a dispersão das famílias obrigadas a abandonar os seus locais de residência, nos 
territórios do centro do país atingidos pela terceira invasão francesa (1810-1811), 
motivaram o agravamento da situação profissional dos professores. Neste período, 
multiplicaram-se os pedidos de aumento de salário, as reclamações de falta de pa-
gamento e as solicitações de adiantamento e compensação por atrasos ou irregu-
laridades imputados à Junta da Diretoria Geral dos Estudos e a outras repartições 
(Nóvoa 1987; Fernandes 1994).Depois da guerra, perante o avolumar de crianças 
órfãs e indigentes, a pequena expansão da rede escolar então efetuada não chegou 
sequer a corresponder à demanda local de mais classes de primeiras letras. Apesar 
de quantitativamente insignificante, este aumento comportou um traço de descon-
tinuidade e um sinal de mudança, pois foram criados recolhimentos para meninas 
que, como já foi assinalado, na ausência de regular ensino régio feminino, previsto 
em finais do século XVIII, acabaram por suprir necessidades de oferta educativa 
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para raparigas e alargaram também a docência oficial às mulheres (Fernandes 
1994, p. 330).

Nas escolas públicas e privadas, o profissão de professor continuou a ser 
predominantemente confiada a homens. Foram portanto estes que, para fazer face 
à depreciação da profissão e às dificuldades vividas durante as invasões francesas 
e no pós-guerra, lançaram um programa filantrópico e mutualista, inicialmente diri-
gido a um conjunto significativo de associados e suas famílias. A iniciativa revestiu 
uma expressão organizada e despontou com o título de “Monte Pio privativo dos 
professores e mestres assim régios como particulares licenciados dos estudos, e 
escolas menores na Corte”. 

Numa conjuntura marcada por perdas de rendimento e de poder de compra, a 
incerteza em relação ao futuro impulsionou a criação do referido Montepio como se 
depreende da interrogação que antecede a apresentação dos estatutos da associação:

Quem reflectindo na instabilidade das coisas humanas seriamente, debi-
lidade de nossas forças assim físicas, que moraes, riscos de huma vida 
mortal, e as consequências todas, que daqui se podem deduzir, não teme, 
e treme á vista de hum futuro duvidoso depois e huma cansada velhice, 
consumidas as forças, e tolhidos os meios de adquirir a necessária sub-
sistência ? ( Compromisso 1819, p 1 inum.)

Como dirá mais tarde um dos membros desta associação, não eram devidos 
aos professores os proventos económicos consentâneos com o seu estatuto social, 
“chegando muitos a ponto de serem enterrados com emprestada mortalha, ficando 
suas tristes famílias, expostas ao ludibrio, e á desgraça que vem da miséria” (Cou-
to 1821, p.3). Conscientes desta situação, os fundadores do Montepio procuraram 
acautelar, de forma voluntária e livre, condições dignas de sobrevivência na velhice. 
Tinham notícia, como afirmavam, da existência de outras associações mutualistas e 
de beneficência “na Europa civilizada” e estavam dispostos a precaver a “desgraça 
antes mesmo que ela aconteça”. O seu esforço previdencial era especialmente diri-
gido aqueles “cujos trabalhos se reúnem em hum mesmo fim, que he a Educação, 
e Instrução pública”. Portanto, os associados, na qualidade de “membros de huma 
mesma corporação”, pretendiam:

oppôr algum reparo ás calamidades, que antevem resolvêrão de unanime 
acordo estabelecer desta época em o futuro, para o fim de socorrerem delle 
áquelles de seus concorrentes, que ou a decrepitez da idade ou alguma 
outra moléstia tenha inhabilitado de suas funções, procurando evitar deste 
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modo que elle fique exposto á maior indigencia, mendicidade; e por sua 
morte, suas mulheres e filhos desamparados (Couto 1821, p. 1 inum.). 

PRINCÍPIOS FILANTRÓPICOS E SOCIAIS DO MONTEPIO LITERÁRIO

O projeto do Montepio Literário, designação porque ficou conhecida esta as-
sociação, despontou em 1813. O impulsionador deste estabelecimento de utilidade 
pública foi Joaquim António Lemos Seixas Castel-Branco, professor régio de primeiras 
letras na cidade de Lisboa, cavaleiro da ordem de Cristo e proprietário do colégio 
dos Cardais de Jesus, por ele fundado na capital, em 1815. Homem culto, Joaquim 
António Lemos Seixas Castel-Branco foi subescritor dos Annaes das Sciencias, das 
Artes e das Letras, jornal de exílio, publicado, em Paris, por Solano Constâncio e 
abraçou, sem rebuço, os ideais humanitaristas e filantrópicos das Luzes. Na primeira 
exortação que dirigiu aos membros do Montepio Literário exclamava: 

Que verdadeiramente se póde dar, e pertence a nosso século o epitheto 
glorioso de século da Filosofia! Bastaria o anno que acabou de decor-
rer somente para faze-lo memorável: seu principal caracter he ser hum 
anno de paz igualmente remarcavel por gloriosos feitos d’armas, como 
por huma infinidade de mudanças notáveis, succedidas na maior parte 
dos Estados, que fazem parte da numerosa família, que compõem hoje 
a Europa civilizada (Castel-Branco 1816, p. 4). 

Esta reflexão, produzida após a assinatura da paz de Viena, que pôs fim às 
guerras napoleónicas e que assinalou o início do restauracionismo da Santa Aliança, 
era, à data, consentânea com a simpatia manifestada por Joaquim António Lemos 
Seixas Castel-Branco pelo constitucionalismo liberal britânico. Antes de lançar, 
com outros apoiantes, o Montepio Literário deu ao prelo, em 1809, um curioso 
opúsculo intitulado Breve mas circunstanciada noticia do governo e constituição da 
Grã-Bretanha, com huma noticia geral de todas as revoluções que tem acontecido 
aos reis e á nação. Portanto, em plena era napoleónica, Joaquim António Lemos 
Seixas Castel-Branco manifestava evidente simpatia pela constituição não escrita 
da monarquia britânica, “que ha tantos séculos subsiste”, em que os “ministros são 
responsáveis ao Parlamento pelas suas condutas e dos conselhos que hão dado a 
Sua Magestade” e em que o “Poder legislativo reside em o Parlamento, para formar, 
e promulgar a Lei” (Castel-Branco 1809, p. 6-8). 

Em seu entender, os membros da sociedade civil gozavam de responsabilidades 
e direitos, nomeadamente o direito de livre associação. No quadro destes princípios, a 
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criação de uma associação filantrópica e mutualista, especialmente dirigida a professo-
res e mestres de primeiras letras, associava a noção protoliberal de sociedade civil à 
finalidade social de um novo estabelecimento público, criado sem intervenção do poder 
político. A campanha de angariação de vontades para a criação do Montepio Literário, 
sendo tributária de aspirações partilhadas no seio de um grupo socioprofissional es-
pecífico, foi, de facto, da iniciativa de Joaquim António Lemos Seixas Castel-Branco. 

 Corria o anno de 1813, quando o Instituidor começou os seus trabalhos 
solicitando aos seus Collegas, e de muitos outros Homens de letras, as-
signarem a Procuração, depois de approvarem o Compromisso, obra do 
mesmo Instituidor, como com effeito aprovarão com pequena alteração, 
a fim de ser levado à confirmação do Soberano (Couto 1821, p. 4). 

O termo de aprovação do referido Compromisso do Montepio contou com o 
aval de pouco mais de 130 professores e homens de letras e foi formalmente fir-
mado, a 31 de outubro de 1813, na residência de Joaquim António Lemos Seixas 
Castel-Branco, sita em Lisboa, na rua da Palmeira, nº 46 (Couto 1821, p. 5). 

Uma vez definida a filosofia e fixados os estatutos da associação, não foi fácil 
a aprovação e legalização dos mesmos. Alguns subescritores iniciais, aconselha-
dos pela Diretoria Geral dos Estudos, abandonaram o projeto depois de o terem 
sobrescrito. Como explicou um influente membro da associação, muitos professores 
temeram “incorrer no ódio da Junta Litterária, e do seu Presidente o Bispo de Coim-
bra”, D. Francisco de Lemos, que desaconselhou a criação e impediu a extensão do 
Montepio a Coimbra (Couto 1821, p. 4). Apesar da desaprovação do Presidente da 
Diretoria Geral dos Estudos, os requerentes do Montepio solicitaram à Regência do 
Reino e ao Desembargo do Paço licença para abertura do novo estabelecimento. 
O tratamento igualitário dado a todos os membros da associação, a autonomia de 
gestão do cofre do Montepio e o receio do poder desta e de outras associações 
seculares, igualmente filantrópicas, como a maçonaria, motivaram fortes objeções 
por parte dos membros da Regência.

Todavia, por ação do Principal Sousa, o único governador do Reino que em 
sentido contrário se manifestou, requereu-se consulta e aprovação à Corte, no Rio 
de Janeiro. Por pressão dos irmãos Sousa Coutinho, D. António e D. Rodrigo, o 
Compromisso do Montepio acabou por obter confirmação régia, a 24 de maio de 
1815, “com espanto não pequeno dos seus oppoentes”, conforme acrescenta o au-
tor do Manifesto, ou Memoria Historica do Monte Pio Litterario(Couto 1821, p. 4). A 
provisão de 10 de fevereiro de 1816 e a consulta da mesa do Desembargo do Paço 
impuseram, contudo, um controlo externo ao funcionamento regular da mutualidade. 
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O cargo de presidente das sessões, não previsto no Compromisso, foi legalmente 
instituído, tendo sido nomeado para o efeito o Desembargador José Maria Cardoso 
Soeiro, Corregedor do Cível da Cidade. A primeira assembleia do Montepio teve 
lugar a 18 de março de 1816, em casa do instituidor, tendo sido eleitos os seguintes 
membros administradores: Joaquim António Lemos Seixas Castel-Branco (provedor); 
Padre Lucas Tavares (deputado e enfermeiro-mor); doutor Joaquim José Ferreira 
de Carvalho (promotor); professor régio António Maria do Couto (procurador geral); 
Francisco Galeano de Gouvêa (secretário da comissão de estudos e escrivão da 
receita, e despesa); e João Baptista da Costa Soares (deputado tesoureiro e contador 
do Comissariado). A sociedade, em processo de expansão, funcionou no domicílio 
do Provedor até 1818, ano em que foi inaugurada a sua sede oficial no centro da 
cidade, mais especificamente, na Rua dos Douradores, nº 31 (Couto 1821, p. 5 e 10). 

A fim de divulgar a sua existência, estimular a prática da beneficência pública 
e atrair novos subescritores e associados, o Montepio passou a afixar convocatórias 
para a realização de assembleias e a publicitar editais com deliberações tomadas 
pela mesa e aprovadas pelos sócios. A atividade da associação, nesta fase inicial, 
motivou a desconfiança de autoridades e particulares que procuraram associá-la 
à maçonaria, perseguida e proibida pelo governo do reino, de forma mais dura e 
persistente depois da sentença de morte de Gomes Freire de Andrade e de doze 
companheiros seus, em outubro de1817 (Pereira 2018, p. 149 e ss. ). 

Os detratores do Montepio Literário alegavam que se tratava de uma “associa-
ção tenebrosa e arriscada, chegando o seu arrojo altivo e façanhoso a confundi-la 
com o maçonismo” (Couto 1821, p. 5). Esta acusação foi suportada na capital por 
alguns servidores do governo e na província pela elite dirigente da Diretoria Geral 
dos Estudos estabelecida em Coimbra. Em 1818, o Governador das Armas da 
Província da Beira, então em Viseu, General Victória, chegou mesmo a informar 
oficialmente o Intendente Geral da Policia que o Montepio Literário não passava de 
um clube secreto em que “se juntavão homens perigosos, e que attentavão contra 
a legitimidade do Soberano; isto n’hum tempo em que ainda o campo de Santa 
Anna fumegava”, conforme regista um influente membro fundador da associação 
(Couto 1821, p. 15).

Na verdade, o Montepio apresentava-se como uma associação secularizada 
formada por homens livres e beneficentes, com uma filosofia distinta do modelo de 
caridade das confrarias e irmandades religiosas. As calunias e acusações dirigidas 
ao Montepio são enunciadas por António Maria do Couto que assinala ser esta As-
sociação avessa ao esbulho da fidalguia e ao uso de “opa e campainha”, ou seja, a 
símbolos e práticas religiosas. A sua função social é exaltada, pois contribuía para a 
“extinção da mendicidade, obviando a prostituição e ilustrando a mocidade; apezar 
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com tudo de ser este hum Estabelecimento inteiramente accomodado ao sentir dos 
Homens de bom senso, que querem se sustentem os desgraçados, e enquanto 
vivos se lhe minore seus males, diversificando muito das mais Confrarias, Terços, e 
outras Irmandades estabelecidas [e] de outros excessos de piedade, caridade e zelo” 
(Couto 1821, p. 8). Os seus estatutos proibiam, como se vê, mesmo os associados 
de envergarem, na sua festa anual, hábito religioso, opa ou qualquer insígnia de 
alheia confraternidade (Compromisso 1819, cap. XXIII, § 3, p. 27). O Compromisso 
consagrava, no capítulo vinte e três, que essa festa anual, dedicada à padroeira, 
a Virgem Maria, fosse celebrada sem aparato na Real Casa de Santo António, em 
Lisboa. Com o mesmo sentido de observância católica, o Cofre do Montepio garantia 
aos sócios mais pobres de “hum enterro honesto” e oferecia a todos os compromis-
sários falecidos um ofício de defuntos para sufrágio de alma (Compromisso 1819, 
cap. XXII, p. 26; Araújo 1997, p. 416-426).

O enquadramento do Montepio era civil e não religioso. Os fins da mutualidade 
orientavam-se, sobretudo, para a valorização da vida, particularmente durante o pe-
ríodo da velhice e da doença. A prática da filantropia institucionalizada contemplava 
também a “construção de hum colegio de educação” destinado a acolher os órfãos 
dos associados e um recolhimento para as suas viúvas e filhas solteiras (Compro-
misso 1819, cap. XX, § 1 e 2, p. 27). Com o objetivo de praticar o bem e instruir os 
sócios aventou-se, mais tarde, a integração do Gabinete Literário que funcionava, 
em 1821, contíguo às instalações do estabelecimento mutualista num mesmo espaço 
comum ( Couto 1821, p 22).

O Montepio congregava espíritos ilustrados e “homens de bom senso”, alguns 
dos quais iniciados na maçonaria, como António Maria do Couto (Marques 1990, I, 
p. 342) que, no rescaldo da Conspiração de 1817, deixava antever possíveis liga-
ções entre outros membros do Montepio e a causa de Gomes Freire de Andrade. 
Referindo-se à transferência da sede do Montepio para o centro da cidade, afirmava 
com alívio que a mudança “pareceo até politica por se achar [a primeira morada] 
casualmente a pouca distancia do casebre, em que se juntavão vários dos nossos 
Martyres de 1817, sucesso eventual, desconhecido, e em que por fortuna então 
nenhum Compromissário foi envolvido” (Couto 1821, p. 10). 

À semelhança de outras sociedades, “na sua maior parte associações parama-
çónicas, através das quais a Ordem actuava diretamente no mundo profano” (Marques 
1990, I, p. 308), o Montepio Literário, pelos seus propósitos mutualistas, sociais e 
culturais, prenunciava a emergência de um padrão secularizado de sociabilidade e 
de novas preocupações filantrópicas na esfera civil. Acrescente-se que o apareci-
mento do Montepio Literário partiu da iniciativa de particulares e foi contemporâneo 
de outras associações com idênticos fins mutualistas e previdenciais: o “Montepio 
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Militar, para viúvas e filhas dos oficiais do exército”, organização confirmada por 
alvará régio de 21 de fevereiro de 1816, e o “Montepio da Companhia da Porta do 
Terreiro da Cidade”, lançado no início da primeira década do século XIX, mas que, 
ao contrário do montepio militar, não chegou a funcionar (Rosendo 1996, p, 299-
302; Lousada 2017, p. 97-119). Um traço comum caracteriza este ténue movimento 
associativo e mutualista: a força organizacional de alguns sectores profissionais 
que, de forma livre e a coberto de um sistema de quotizações, ofereciam aos seus 
associados uma série de socorros mútuos adaptados quer às dificuldades da vida 
ativa, quer ao ciclo de vida passiva. Nas duas situações a ajuda previdencial podia 
ser direta, sendo canalizada para o sócio, ou indireta, quando o sócio destinava a 
outro beneficiário, com direitos reconhecidos, uma determinada pensão ou socorro. 

COMPROMISSÁRIOS E TENCIONÁRIOS DO MONTEPIO LITERÁRIO

O Montepio foi pensado para ser “privativo dos professores e mestres assim ré-
gios como particulares licenciados dos estudos, e escolas menores na Corte”. Porém, 
conforme acrescenta Antonio Maria do Couto, a sustentabilidade financeira do cofre 
e as necessidades de outros indivíduos ligados a atividades letradas e profissões 
liberais levou a que, movido pelo sentimento de humanidade, o seu “Instituidor” nele 
“comprehendesse as mais classes de Cidadaõs” (Couto 1821, p. 3). Em assembleia 
de sócios, uma das primeiras resoluções da Mesa de Administração alterou o título 
do novo estabelecimento para Montepio Literário[1], a fim de estender a respetiva 
inscrição e os benefícios dela decorrentes a “todo o homem de letras publicamente 
estabelecido, como são os advogados, ministros, escrivães, tabeliães, etc., todo e 
qualquer empregado nas Reais Contadorias, secretarias, arquivos, conselhos, etc.” 
(Compromisso 1819, cap. II, § 4, p. 6).

O requerentes a sócios do Montepio eram obrigados a atestar a sua profissão, 
morada e idade e, não sendo professores, apresentavam também uma certidão 
de vitae et moribus passada pelo pároco da sua freguesia. Deviam ser indivíduos 
virtuosos e trabalhadores, discretos e respeitadores do compromisso lido no ato de 
matrícula e sobre o qual haviam prestado juramento ao serem admitidos. Uma vez 
matriculados, passavam a ter o estatuto de compromissários. Contraíam um encargo 
financeiro inicial e pagavam mensalmente ao Cofre do Montepio uma contribuição, 
com o objetivo de acautelarem uma subvenção, em caso de doença e fatalidade de 
perda de emprego na velhice, ou uma tença, por morte, a favor, primacialmente, de 
suas viúvas e órfãos. No termo de inscrição ou matrícula o compromissário devia 

[1] “Pela resolução da Meza no Liv. 1º dos Acordãos fol. 19 se dispoz que se comutasse este título no de 

Monte-Pio Litterario, pelas razões ahi expendidas”, Compromisso 1819, p. 5.
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declarar os nomes dos familiares diretos que estatutariamente podiam beneficiar do 
cofre do Montepio. Por decisão da Mesa da Administração esse benefício foi alarga-
do, em alguns casos, a familiares colaterais, na ausência de familiares diretos[2]. Os 
beneficiários destes socorros e pensões do Montepio eram chamados tencionários.

As condições de acesso ao mesmo tipo de benefício estipulado nos estatutos ou 
compromisso desta associação mutualista não eram iguais para todos os associados. 
No ato da matrícula, a joia a pagar ficava ao “arbitrio da Meza da Administração do 
Cofre do Monte-Pio, regulando-se sempre esta pela diferença das idades em tantos 
concorrentes e qualidade de seus préstimos” (Compromisso 1819, cap. IV, § 1, p. 7). 
Em princípio, os mais velhos e necessitados e os que reuniam condições de anteci-
pação de socorros futuros eram mais onerados. Em contrapartida, as contribuições 
mensais, fixadas em 480 réis e pagas em metal, fixavam-se de forma igualitária 
para todos os membros. Com o pagamento em metal das mensalidades evitava-se 
a depreciação do fundo de pensões, tendência decorrente da desvalorizações do 
papel moeda (Compromisso 1819, V, § 5 e 6, p. 9).

Por acórdão da Mesa de 16 de abril de 1816, o Montepio, respeitando os fins 
mutualistas e beneficentes da instituição, decidiu excluir da matrícula indivíduos 
com grau de riqueza apreciável, ou seja, com rendimentos de iguais ou superiores 
a quatro contos de réis. Na mesma ocasião, deliberou reforçar os procedimentos 
de habilitação dos tencionários que passaram a ter de apresentar ao provedor uma 
justificação com o aval de três testemunhas idóneas[3]. 

Nos primeiros cinco anos de funcionamento do Montepio, o número de compro-
missários foi sempre aumentando. Até ao ano de 1821, só em Lisboa candidataram-se 
a sócios do Montepio cerca de mil indivíduos (Couto 1821, p. 11). No decurso do 
primeiro mandato da Mesa registou-se, portanto, uma enorme expansão do Montepio 
Literário. Foram criadas em todas as províncias do reino e domínios ultramarinos 
comissões administrativas formadas por três compromissários locais, um dos quais 
deveria ser obrigatoriamente professor régio.[4]. Estas comissões registavam os novos 

[2] “Pelo termo de 24 de março de 1816 fol. 2 e v. do livro sobredito e regia provisão de 13 do mesmo mez 

e anno seguinte inserido no edital de 19 de Maio do dito se acha ampliado este socorro a huma prima ou sobri-

nha do concorrente que a tempo da matrícula se prova não ter pais ou irmãs, declarando na mesma matrícula, 

o nome da beneficiada por substituição, e isto sem direito de reversão; e pelo de 7 de Junho de 1818 fol 10 e 

v. se regulou tambem estas na mesma razão a huma afilhada ou cunhada”, Compromisso 1819, cap. XVII, § 3 

e 4, p. 23.

[3] Acórdão e termos lavrados na edição anotada que temos vindo a citar do Compromisso 1819, cap. 

XVIII, p. 24.

[4] No reino, a expansão do Montepio parece acompanhar a tendência provincial de distribuição escolar 

concelhia e paroquial, que, em 1819, é notoriamente caracterizada por uma evidente “atração pelos modos de 

vida ligados aos serviços e à administração pública”, Magalhães, Justino – Do Portugal das Luzes ao Portugal 
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inscritos e administravam as receitas e despesas provinciais com o consentimento 
da Mesa do Cofre da Administração. A publicidade dada aos editais, assentos e de-
liberações do Montepio passou a fazer-se nas páginas da Gazeta de Lisboa e em 
alguns jornais locais. Por exemplo, o Jornal de Coimbra dava a conhecer, em maio 
de 1817, o sucesso alcançado pelo novo estabelecimento e “o mapa das pessoas 
empregadas nas diversas comissões provinciais do Montepio”[5].

A campanha de adesões no reino e domínios ultramarinos, de que só se co-
nhecem os resultados alcançados no Brasil[6], fez crescer a base social de apoio do 
novo estabelecimento e o montante das receitas arrecadadas pelo Cofre. Entre 1816 
e 1820, cerca de cento e cinquenta famílias de compromissários beneficiaram de 
apoio financeiro da mutualidade, segundo atestação do procurador geral da institui-
ção (Couto 1821, p. 13). As ajudas prestadas aos associados e suas famílias foram 
crescendo, ainda que os números fornecidos pelos responsáveis da instituição nem 
sempre sejam concordantes. Em 1820, segundo o provedor, o Montepio Literário 
mantinha “só em Lisboa quarenta e huma famílias alem de quasi outras tantas que 
se sustentão no Reino por meio de diversas Comissões, que a Meza tem nelle es-
tabelecido”[7]. Somando estas a outras ajudas, calculava, com algum exagero, que 
que cerca de quinhentas pessoas, por ação direta do Montepio, haviam até aquela 
data escapado à miséria. Com maior rigor, a comissão de avaliação das contas do 
Montepio, nomeada pelo executivo liberal veio a apurar, em 15 de julho de 1822, a 
existência de 75 tencionárias, com direito a pensões e com pagamentos em atraso[8]. 

Em poucos anos, os socorros para retirar da indigência e da misérias órfãos e 
viúvas de “Homens Beneméritos da Pátria” traduziu-se, num enorme encargo de gestão 
para o Montepio, a braços com manifestas dificuldades de tesouraria do cofre desde 
1819. A evolução financeira da instituição apenas veio confirmar as apreensões de 
muitos a respeito do deficiente modo de capitalização da associação mutualista. Para 
pagamento de dívidas em atraso requereu-se ao governo a emissão de uma lotaria 
especial. A concessão da lotaria ao Montepio, publicada em Diário de Governo, a 11 

Democrático. Atlas Repertório dos Municípios na Educação. Lisboa: Universidade de Lisboa/ Instituto de Edu-

cação, 2014, p. 92, acessível em http://hdl.handle.net/10451/18286

[5] Jornal de Coimbra, vol. 10, nº 52, IIª Parte, p. 236.

[6] ANTT, Ministério do Reino, maço 360, doc. 12 – Mappa dos Compromissarios do Rio de Janeiro. Este 

mapa contem o registo de 24 membros residentes no Rio de Janeiro, as suas idades, profissões e o valor das 

respetivas joias pagas no ato de admissão. 

[7] Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, Cod. 807, vol 21, fls.53-58 – Memória sobre a utilidade e neces-

sidade do estabelecimento do Monte-Pio Litterario de Portugal, transcrita por Fernandes 1994, p. 707.

[8] ANTT, Ministério do Reino, maço 360, doc.4 – Mappa das contas correntes das Tencionarias.

http://hdl.handle.net/10451/18286
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de setembro de 1821, funcionou como um subsídio dado pelo executivo e implicou 
a nomeação, pelo ministro José da Silva Carvalho, de uma comissão administrativa, 
presidida pelo juiz desembargador José Joaquim Gerardo de Sampaio.

Em termos práticos, o produto da lotaria traduziu-se em mais acumulação de 
papel moeda, contribuindo para a desvalorização dos poucos ativos da instituição, 
numa altura de indisfarçável défice das suas contas [9]. Em 1822, os motivos de re-
forma de Montepio apontados na memória manuscrita da Comissão administrativa, 
presidida pelo juiz José Joaquim Gerardo de Sampaio, e destinada ao secretário 
do ministério do Reino, Filipe Ferreira de Araújo e Castro, evidenciavam erros de 
conceção organizacional e graves falhas de gestão do “Estabelecimento Público de 
Beneficência”. Neste documento são apontados abusos e irregularidades graves de 
administração e ponderados os motivos da enganadora a oferta de benefícios do 
Montepio. A deficiente margem de entesouramento na fixação dos valores das pen-
sões e socorros e o desconhecimento de uma “bem calculada tabela de mortalidade”, 
levavam os autores da memória a concluir que era urgente mudar a lei e reformar o 
Montepio Literário. Neste ponto, a experiência demonstrava que, “a bem da huma-
nidade”, se devia estender a livre inscrição a um maior número de cidadãos, pondo 
termo à hegemonia do professorado, ou seja, “desterrando-se o fanatico exclusivo 
dos Mestres de primeiras letras, sim porque neste caso sejão todos os mesmos na 
presença da Ley, huma vez que tenhão por essencial partilha o merecimento”[10]. 

Para melhor inteligência da lei chegaram a ser coligidas, no decurso do triénio 
liberal, novas regras a observar na instituição, que passaria a ter a designação de 
“Monte Pio Nacional”[11]. Estas normas comportavam continuidades e mudanças, 
sendo a mais relevante a que franqueava o acesso das mulheres ao Montepio, com 
o estatuto de associadas ou compromissárias[12].

[9] ANTT, Ministério do Reino, maço 360, doc.6, – Balanço demonstrativo da Loteria a favor do Monte Pio 

Litterario. Neste extrato de conta apura-se uma receita de 119.324$570 réis em papel moeda e de 675$430 

réis em metal. Deste montante devia ainda subtrair-se 37.130 $00 para o pagamento dos prémios da lotaria, 

IANTT – Ministério do Reino, maço 360, doc.7, Balanço do Monte Pio desde o dia 23 de Janeiro de 1822, em 

que a Comissão passou a fazer as vezes da Meza interinamente, isto por Portaria de 16 de Janeiro do mesmo 

athe 30 de Junho do mesmo anno. Veja-se também IANTT – Ministério do Reino, maço 360, doc.3, Mappa das 

differenças que a Comissão achou contra o Monte Pio Litterario. 

[10]  ANTT, Ministério do Reino, maço 360, doc. 2,fl. 34v e 35v – Conta dada pelo Dezembargador José 

Joaquim Gerardo de Sampaio, apresentando huma memoria sobre previdências que demanda aquele estabe-

lecimento.

[11] ANTT, Ministério do Reino, maço 360, doc. 9,fl. 63 a 68v – Coleção de Regras para o regimen do 

Monte Pio Nacional. 

[12]  ANTT, Ministério do Reino, maço 360, doc. 9,fl. 64v-65 – Coleção de Regras para o regimen do Monte 

Pio Nacional. 
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Ainda que não tenham sido postas em prática as recomendações da Comissão 
administrativa Montepio Literário, criada pelo executivo liberal, as preocupações 
filantrópicas e humanitaristas da classe política ampliaram o debate, conferindo-lhe 
um carácter interclassista e chamando à liça a participação das mulheres na asso-
ciação mutualista. 

Em suma, durante o vintismo, foi reconhecida às mulheres a liberdade de 
pertença a uma causa comum e o direito de terem voz ativa num futuro Montepio 
Nacional, pensado para substituir uma organização previdencial que despontara 
inspirada pelo espirito filantrópico das Luzes e que se encontrava, em 1820, numa 
difícil situação financeira. Da incerta evolução posterior do Montepio pouco se sabe. 
Terá sobrevivido com dificuldades acrescidas até se extinguir por total falta de crédito 
no fim da segunda década do século XIX.
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RESUMO

A Universidade Católica de Santos está localizada em Santos/SP, uma das 
cidades mais antigas do Brasil e que abriga o maior porto da América Latina. Foi a 
primeira instituição de ensino superior da Baixada Santista e teve e tem grande im-
portância na formação da sociedade dessa Região metropolitana. O objetivo desta 
pesquisa é apresentar aspectos da sua história: sua criação, finalidade e sua relevância 
para a educação e formação da cidadania dos habitantes no raio de sua atuação. 
A metodologia utilizada é a histórico-documental. Entende-se aqui o documento na 
acepção da Escola dos Annales – como tudo o que revela a ação do homem ou de 
grupos; portanto, os materiais de natureza mais diversas, fontes escritas ou não: 
iconográficas, memórias, testemunhos, objetos, entre outros. A metodologia histó-
rico documental, com seus métodos críticos de investigação sobre as fontes é um 
procedimento metodológico decisivo, pois favorece mais credibilidade da pesquisa. 
Possibilita a dimensão do tempo à compreensão do social, a contextualização his-
tórica e a observação do processo de evolução de indivíduos e grupos, além de se 
compreender os antecedentes e como este processo tem sido desenvolvido. Aqui 
neste estudo, a utilização de fontes mais diversificadas dá mais robustez às pesqui-
sas de história oral (entrevistas, questionários), com pessoas que participaram do 
processo de criação da Universidade Católica de Santos. Durante a investigação e 
como resultado da mesma, pôde-se concluir que a criação da Universidade Católica 
de Santos contribuiu de maneira evidente para a formação intelectual e acadêmica 
da sociedade santista, visto que diversos intelectuais e pessoas atuantes na política 
da cidade de Santos e região estudaram na Universidade. Outro fator a se desta-
car é a importância da mesma para a formação da cidadania dos santistas, uma 
vez que a Universidade disponibiliza diversos serviços para a comunidade, como 
atendimentos jurídico, psicológico, administrativo, entre outros. Tais serviços, além 
dos cursos ministrados pela Universidade Católica de Santos, buscam despertar e 
fortalecer a cidadania dos moradores da cidade.

PALAVRAS-CHAVE

Universidade católica de santos, educação e formação para a cidadania, 
inserção na sociedade 
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INTRODUÇÃO

A Universidade Católica de Santos (Unisantos) está localizada na cidade de 
Santos, litoral do Estado de São Paulo, pertencente a Região Metropolitana da Bai-
xada Santista, que agrega nove cidades do litoral paulista. Santos é a maior cidade 
da região, com uma população atualmente ao redor de 477.000 habitantes. Possui 
o maior porto da América Latina e é uma das mais antigas cidades do Brasil. 

A Unisantos foi a primeira Universidade da Baixada Santista e é uma das 
mais importantes da região. Nela, estudaram e atuaram diversos profissionais que 
posteriormente se tornaram pessoas influentes nas cidades da região ou no cenário 
nacional. Isso denota a sua importância para a educação e construção da cidadania, 
seja a nível regional ou nacional. 

Para apresentar um pouco da história desta Universidade e de sua relação com 
a educação e a cidadania, utilizou-se como metodologia a histórico documental. A 
respeito da pesquisa documental Oliveira (2007, p. 69), aponta que a mesma “[...] 
caracteriza-se pela busca de informações em documentos que não receberam ne-
nhum tratamento científico, como relatórios, reportagens de jornais, revistas, cartas, 
filmes, gravações, fotografias, entre outras matérias de divulgação”. 

Além disso, buscou-se como alternativa utilizar-se da história oral e também de 
sua metodologia, procurando entrevistar pessoas que participaram do processo de 
implementação da Universidade, dada a importância da preservação da memória. 
Para a aplicação das entrevistas, usou-se como fundamentação teórica os livros 
de José Carlos Sebe Bom Meihy (2002), Manual de História Oral e Guia prático de 
história oral, este último em conjunto com Suzana L. Salgado Ribeiro. Tais livros 
explicam de maneira prática o emprego de entrevistas e os passos que envolvem 
todo o processo, como a pré-entrevista (o primeiro contato), a entrevista (coleta das 
informações) e o pós-entrevista (validação). 

Para enriquecer este trabalho, também foram utilizadas três pesquisas sobre 
a gênese da Universidade Católica de Santos. A primeira foi de Henrique Seiji Iva-
moto (2004), que em seu trabalho de dissertação de Mestrado O ideário católico na 
história da Sociedade Visconde de São Leopoldo, contribuiu revelando o ideal por 
trás da fundação da mantenedora da Universidade Católica de Santos e a intenção 
de Dom Idílio José Soares de se criar Faculdades Católicas em Santos para que os 
jovens estudantes não precisassem se locomover para São Paulo a fim de cursarem 
um curso superior. 

A segunda foi o trabalho de Lilian Marques, que em sua dissertação de Mes-
trado trabalhou sobre Memória institucional da Faculdade de Direito de Santos: a 
gênese da Universidade Católica de Santos (1951-1953), buscando apresentar os 
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fatos que levaram a criação da Faculdade de Direito de Santos, embrião da futura 
Universidade. 

A terceira foi o trabalho de Alexander Marques da Silva, intitulado Waldemar 
Valle Martins (1926-2004): a figura do sacerdote como intelectual e mediador edu-
cacional, dissertação de Mestrado que trabalhou sobre a figura do primeiro reitor da 
Universidade Católica de Santos e a forma como usou sua rede de sociabilidade para 
conseguir a aprovação da primeira Universidade da Região da Baixada Santista. 

Além destas pesquisas, foram utilizados outros documentos e o site da Uni-
santos, visando apresentar seus projetos com relação a sua visão sobre Educação 
e outros que buscam despertar a consciência sobre a cidadania da população.

A CRIAÇÃO DAS FACULDADES CATÓLICAS DE SANTOS

Nas décadas de 1940-50 no Brasil, a Igreja Católica iniciou um período de 
conquista e de acesso ao ensino superior com o nascimento das PUCs do Rio de 
Janeiro e São Paulo. Algumas congregações e dioceses começaram um processo 
de criação de Faculdades Católicas. Em Santos, Dom Idílio José Soares teve o 
impulso de constituir uma Faculdade de Direito em Santos. 

Assim, reuniu 14 homens influentes da sociedade santista e realizou com os 
mesmos três reuniões, propondo a sua ideia de criar uma Faculdade de Direito na 
cidade. No dia 28 de agosto de 1951, na residência episcopal, situada na época 
na Rua Euclides da Cunha, 241, em Santos, aconteceu a assembleia fundadora da 
Sociedade Visconde de São Leopoldo[1], que contou com as presenças de: Dom Idílio 
José Soares, que tornou-se o Presidente da Sociedade; o Dr. José da Costa e Silva 
Sobrinho, como Diretor; o Sr. Mariano Laet Gomes, como Secretário; o Sr. Hercílio 
Camargo Barbosa, como Tesoureiro; e os Drs. Ademar de Figueiredo Lira, Antônio 
Alves Freire, João Carvalhal Filho, Joaquim Alcaide Valls, José Luís de Mendonça, 
Flavio Moura Ribeiro, José Pestana da Silva, Lincoln Feliciano da Silva (ausente 
no dia), Oswaldo Paulino, Silvio Alves de Lima e do Sr. Alceu Martins Parreira para 
compor o Conselho Consultivo. Estava presente nesta reunião o Sr. Cleóbulo Ama-
zonas Duarte. 

Na ata da fundação da Sociedade, Dom Idílio expressa o motivo pelos quais 
estavam reunidos naquela noite em assembleia, “que há algum tempo vinha ob-

[1] A Sociedade Visconde de São Leopoldo é uma sociedade civil de fins não econômicos, mantenedora 

das Faculdades Católicas de Santos. Recebeu esse nome como forma de homenagear o insigne santista, José 

Feliciano Fernandes Pinheiro, conhecido como Visconde de São Leopoldo, fundador dos cursos jurídicos no 

Brasil. Nota do autor.
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servando que a cidade de Santos em matéria de ensino superior estava atrasada”. 
Isso o tinha levado a pensar em fundar em um primeiro momento uma Faculdade 
de Direito, depois uma Faculdade de Filosofia e outras posteriormente.

[...] Procurou entender-se a esse respeito com várias personalidades de 
destaque em nosso meio social e cultural, tendo encontrado da parte 
de todas elas, sobretudo da do ilustre deputado Dr. Lincoln Feliciano e 
do integro magistrado Dr. Ademar de Figueiredo Lira, os mais calorosos 
aplausos à referida ideia. Que todos haviam observado que em Santos 
era preciso que se criasse de fato uma “Faculdade de Direito” e mesmo 
outras, não só para que o nível cultural da cidade pudesse emparelhar com 
o do seu enorme progresso material, senão também porque a população 
estudantil de Santos havia crescido extraordinariamente nos derradeiros 
anos, e estavam por isso exigindo estabelecimentos de ensino daquela 
natureza (ATA DE CRIAÇÃO, 28 de agosto de 1951).

Vale destacar que na primeira diretoria estavam presentes personalidades ilus-
tres da cidade de Santos, como um juiz, um deputado federal e o prefeito de Santos 
da época. Tanto que na Ata agradece-se o apoio dos poderes públicos, referindo-se 
ao Governador do Estado de São Paulo, Dr. Lucas Nogueira Garcez e do Prefeito 
da cidade de Santos, Joaquim Alcaide Valls.

FIG. 1 · Antiga sede da Sociedade Visconde de São Leopoldo (SVSL)
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Ivamoto (2004), em seu trabalho intitulado Ideário católico na história da So-
ciedade Visconde de São Leopoldo, afirmou que em 15 de julho de 1952, Getúlio 
Vargas, então Presidente do Brasil, assinou no Rio de Janeiro, o Decreto 31.134 
que autorizava o funcionamento da Faculdade. 

Segundo o Sr. Oswaldo Paulino, o objetivo da criação da Sociedade foi o de 
atender os estudantes de Santos, pois muitos eram carentes e não tinham condições 
de estudar em São Paulo. “O objetivo de servir a nossa mocidade, que era pobre, 
no sentido de procurar a sua evolução cultural, a sua evolução universitária fora de 
Santos, porque não existia”. Assim, a Sociedade Visconde de São Leopoldo buscava 
na esfera educacional a sua independência de São Paulo (Ivamoto, 2004). 

Com o tempo, as Faculdades Católicas foram crescendo e se expandindo em 
Santos. Depois da Faculdade de Direito, veio a Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras que foi autorizada em 29 de dezembro de 1954. Em 1959, foi incorporada a 
Faculdade de Ciências Econômicas e Comerciais que tinha sido mantida pela As-
sociação Instrutiva José Bonifácio desde 1934, esta Faculdade oferecia o curso de 
Administração e Finanças e foi a primeira da cidade de Santos, sendo reconhecida 
pelo decreto 29.182, de 19 de janeiro de 1951 e revogado em 30 de outubro de 
1959. Também ofereceu um curso de Direito, que foi fechado em 1937 pelo Estado 
Novo (Marques, 2016). Em 1970, foram criadas as Faculdades de Comunicação 
de Santos, Serviço Social e Arquitetura e Urbanismo de Santos. Em 1985, criou-se 
a Faculdade de Enfermagem e Obstetrícia; em 1988 a Faculdade de Farmácia e 
Bioquímica e em 1996 a Faculdade de Engenharia (Ivamoto, 2004). 

Assim, a Sociedade Visconde de São Leopoldo, depois de ver seu projeto se 
expandir, resolveu dar um passo mais além, enfrentando um novo desafio, que levaria 
um bom tempo: a criação de uma Universidade Católica em Santos.

PROCESSO DE CRIAÇÃO DA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SANTOS

O processo de criação da Universidade Católica de Santos, foi demorado, um 
período de 10 anos que exigiu muito esforço, trabalho e perseverança. 

O Prof. Antônio Fernando acompanhou muito de perto o processo de unificação 
e reconhecimento da Universidade, pois desde 1975 ele começou a trabalhar como 
secretário geral da Faculdade de Comunicação, relatou que o processo de unificação 
se iniciou em 1976, com a eleição do Padre Américo Soares como Diretor Geral da 
São Leopoldo. Entretanto, pouco tempo depois, acabou adoecendo gravemente e 
entregou o cargo. Em janeiro de 1979, Padre Waldemar começou a trabalhar na 
São Leopoldo e depois de 60 dias foi eleito como Diretor Geral. 
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O professor ainda revelou toda persistência, dedicação e vontade que Waldemar 
tinha para que as Faculdades Católicas pudessem se tornar a primeira Universidade 
de Santos. Ressaltou as idas dele para Brasília e o empenho que tinha junto ao 
Conselho Federal de Educação e a ABESC[2], que fazia uma certa “pressão” junto ao 
Conselho. Outro fator a se destacar era o trabalho realizado junto a própria CNBB, 
que possuía contatos no Conselho, como por exemplo, Dom Serafim Fernandes de 
Almeida[3], na época Arcebispo de Belo Horizonte, que era um nome muito forte no 
Conselho Federal de Educação. 

Segundo o Dr. Fúlvio Casal, Padre Waldemar era visto como um homem traba-
lhador, responsável e interessado no crescimento da Universidade, sendo um grande 
lutador, incansável que não dava sossego para o Conselho Federal de Educação. 

O que possibilitou que o reconhecimento ocorresse foi sua persistência e 
seu trabalho envolvente junto aos conselheiros o que o tornou uma pessoa muito 
respeitada no Conselho Federal de Educação, na própria ABESC, onde ele foi pre-
sidente e no conselho de reitores, conhecido como CRUB (Conselho de Reitores 
de Universidades Brasileiras). Neste conselho somente as grandes Universidades 
como as PUCs do Rio, São Paulo, Minas e Rio Grande do Sul eram vistas com certo 
respeito. O trabalho incansável de Waldemar e sua atuação política fez com que ele 
se tornasse uma pessoa bem vista e respeitada no CRUB, reivindicando um espaço 
para a Unisantos no conselho. Tanto trabalho e persistência resultou na aprovação 
do Processo 3924/76 que possibilitou o reconhecimento da Unisantos, no dia 28 de 
janeiro de 1986 e foi promulgado no Diário Oficial em 06 de fevereiro do mesmo ano 
pelo então Ministro da Educação, Marco Antônio Maciel. 

A primeira reitoria da Universidade Católica de Santos foi montada pelo Padre 
Waldemar e por Dom David Picão que indicou algumas pessoas da São Leopoldo 
para compor a equipe. Como Reitor Prof. Dr. Padre Waldemar Valle Martins; como 
Vice-Reitora Acadêmica, a Prof.ª Dr.ª Conceição Neves Gmeiner; como Vice-Reitor 
Comunitário o Dr. Vicente Cascione e como Vice-Reitor Administrativo o Dr. José 
Andretta.

[2] Associação Brasileira de Escolas Superiores Católicas. Foi fundada em 16 de janeiro de 1952, con-

gregando instituições e universidades católicas. Juntos, seus membros discutem questões comuns ao ensino 

universitário. Entre suas reflexões encontram-se estudos sobre a missão e a identidade da Universidade Cató-

lica. Cf. Ivamoto, 2004, pp. 34-35.

[3] Dom Serafim Fernandes de Araújo nasceu em 13 de agosto de 1924 em Minas Novas (MG). Sagrado 

bispo em 7 de maio de 1959, transferiu-se para Belo Horizonte para ser auxiliar de dom João Resende Costa. 

A partir de 1960, Dom Serafim toma posse como reitor da PUC Minas. Entre 1978 e 1981, foi membro do Con-

selho Federal de Educação. Foi Presidente da Associação Brasileira de Escolas Superiores Católicas (ABESC) 

no início da década de 1980. Cf. Disponível em: http://arquidiocesebh.org.br/arquidiocese/organizacao/gover-

no/cardeal-serafim-fernandes-de-araujo-arcebispo-emerito/
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FIG. 2 · Primeira reitoria da Unisantos

Essa rede de sociabilidade de Waldemar foi importante durante o progresso 
de reconhecimento da Unisantos. Isso é confirmado pela Prof.ª Neusa Vicente, que 
recordou que muitas vezes viajava a capital do país visando aprovação de novos 
cursos ou para falar sobre a avaliação dos cursos existentes, já que não gostava 
de enviar intermediários. 

A Prof.ª Neusa Vicente declarou que o trabalho do Padre Waldemar junto aos 
membros do Conselho Federal de Educação foi fundamental para a aprovação da 
Universidade. Sua coragem e determinação, sem deixar de lado sua humildade 
contribuíram muito, pois deram visibilidade a Unisantos. “Ele tinha este cabedal 
intelectual para conversar com essas autoridades educacionais, [...] mostrar que 
havia um intelectual, um educador, que é autor de livros inclusive, a frente de uma 
instituição de ensino”.
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A UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SANTOS E SUA VISÃO DE EDUCAÇÃO

FIG. 3 · Universidade Católica de Santos – Av. Conselheiro Nébias, 300 – Santos/SP – Brasil 

Padre Waldemar trabalhou muito para o reconhecimento e implantação da 
Universidade Católica de Santos. Sua concepção de Universidade pautava-se no 
humanismo cristão de Jacques Maritain.Após sua nomeação como reitor, Waldemar 
Valle Martins formulou o Marco Referencial[4] e neste aparece também aspectos de 
seu pensamento educacional. 

A Universidade deveria buscar ser uma comunidade acadêmica que se pau-
tasse de modo rigoroso e crítico na contribuição para a defesa e o desenvolvimento 
da dignidade humana, contribuindo para o crescimento de uma herança cultural, 
sempre através da investigação, do ensino e de serviços prestados à sociedade.

Waldemar escreveu que deveria haver uma união entre os valores humanos 
e cristãos na constituição e condução da Universidade. Pois, “juntamente com os 
valores comuns a toda Universidade, a Católica de Santos se empenha, de modo 
especial, no cultivo dos valores humanos e da ética cristã, para a construção de uma 
sociedade democrática renovada, mais justa, mais igualitária”. 

[4]  Disponível em: http://www.unisantos.br/portal/universidade/institucional/marco-referencial/
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Para ele, deveria-se reconhecer e defender o direito universal à educação, bem 
como à livre escolha da pessoa humana com relação ao tipo de educação que preten-
desse possuir. Explicitou qual deveria ser o papel da Universidade na sociedade, que 
seria o de “preparar profissionais com sólida formação cristã, notáveis no saber, habilita-
dos ao eficiente desempenho de suas funções, com senso de responsabilidade social”. 

Prof. Paulo Campbell revelou que Padre Waldemar via como objetivo para a 
Universidade Católica era a ideia de se construir uma Universidade aberta e voltada 
para o povo, sem um pensamento mercantilista. 

Padre Francisco Greco relatou em sua entrevista que Padre Waldemar tinha a 
visão que a Universidade deveria ser um campo de ciência, mesmo sendo católica. 
Ela não poderia perder sua essência religiosa, mas a Universidade deveria sempre 
ser pautada na ciência acadêmica, bem como polo da ciência a serviço da comuni-
dade. Essa sempre foi uma de suas apreensões. “Então, penso que a preocupação 
dele foi firmar primeiro a academia, os professores, os alunos, centrar, para depois 
ser um instrumento de ajuda a comunidade, a sociedade onde estava inserida”. 

Dr. Henrique Ivamoto, relatou sobre a visão que Padre Waldemar tinha de Uni-
versidade: “Waldemar procurava educar para uma sociedade justa, democrática e 
harmoniosa, dentro de uma visão humanística, buscando o entendimento entre os 
homens e respeitando a todos”. 

Então, percebe-se que o Padre Waldemar esteve envolvido no projeto desde 
o início, na Faculdade de Direito onde começou a dar aulas em 1953. Ou seja, a 
sua história como educador se confunde totalmente com a história da Universidade 
Católica de Santos. Diante disso, pode-se chegar à conclusão que ele era alguém 
que tinha essa visão de futuro e essa perspectiva do papel que a Universidade tem 
que desempenhar dentro da sociedade e como que isso era importante em Santos 
e na região (PROF. RICARDO GALVANESE).

A UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SANTOS: EDUCAÇÃO E CIDADANIA

(...) Fui criada em um bairro de Cubatão, que hoje já não existe mais 
(Vila Parisi), bairro esse, permeado de condições adversas, mas ocupa-
do por famílias de muito valor. Com muita luta cursei Serviço Social na 
UNISANTOS e segui minha trajetória profissional até a aposentadoria. 
A formação específica, caminhou lado a lado com a formação cidadã e 
trago no mundo das minhas memórias um time de professores muito 
competentes e, modéstia a parte, fiz parte de uma turma preciosa e que 
até hoje, após mais de 30 anos ainda mantém contato (...). 

Angela Maria Bertolasio
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A Universidade Católica de Santos exerce um papel importante de interação 
com a sociedade civil através de seus docentes e discentes que atuam em fóruns 
de discussão sobre politicas públicas, como dirigentes de entidades de categorias 
profissionais ou membros de instituições civis. Buscando agir sempre como membros 
transformadores da sociedade em ações concretas e pontuais. 

Por causa desta sua atuação e por ser uma das mais tradicionais Universidades 
da região metropolitana da Baixada Santista, é considerada um polo inovador no que 
se refere à formação de profissionais, aos serviços sociais prestados à comunidade 
e à geração e divulgação do conhecimento. Tudo isso faz com que ela tenha uma 
responsabilidade social grande e, ao mesmo tempo, a leve a esforçar-se na am-
pliação dos espaços do saber, buscando desta forma fazer com que o “pensar e o 
fazer acadêmicos sejam compartilhados e socializados para além das salas de aula, 
ultrapassando os limites dos campi universitários, da região, do Estado e do País”.[5]

A Unisantos possui como missão a formação de cidadãos tendo como base 
os princípios da solidariedade, da justiça e do respeito aos seres humanos, fortale-
cidos pela ética cristã e com capacidade profissional para atuar em uma realidade 
sociocultural complexa e sujeita a frequentes mudanças. 

A Universidade Católica de Santos é uma Instituição Comunitária de Educa-
ção Superior (ICES) e como o próprio nome indica, é uma instituição confessional e 
também uma universidade pública não-estatal. Ela não possui finalidade lucrativa e 
como não distribui dividendos, parte de sua receita é revertida em serviços para a 
comunidade local. Como outras instituições comunitárias de ensino superior, a com-
petência no ensino, em pesquisa e em extensão é outra característica que a define. 

A Unisantos possui alguns diferenciais que chamam a atenção como ser a pri-
meira Universidade da região, possuindo 67 anos de história com um ensino superior 
de qualidade, segundo levantamento de alguns órgãos estudantis, como o Guia do 
Estudante – Melhores Universidades 2018, da Editora Abril. Sua abrangência é gran-
de, visto que possui uma forte estrutura que se baseia no tripé Ensino, Pesquisa e 
Extensão. Possui um complexo laboratorial com mais de 100 laboratórios e espaços 
de pesquisa e ensino, sendo que os mesmos possuem computadores e equipamentos 
atualizados, o que oferece tecnologia de ponta que possibilita unir teoria e prática. 
Além disso, desenvolve projetos e parcerias ambientais visando a sustentabilidade.

Além de diversos cursos de graduação, oferece cursos de Extensão Universi-
tária e de Pós-Graduação. O programa de Pós-Graduação Latu Sensu possui trinta 
cursos de Especialização e MBA, além dos de Extensão. Em Stricto Sensu, oferece 
cinco programas de mestrado: Direito, Educação, Psicologia e Políticas Públicas, 

[5] Cf. https://www.unisantos.br/universidade/institucional/
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Saúde Coletiva e Arquitetura e Urbanismo; e três em nível de Doutorado: Direito, 
Educação e Saúde Coletiva. 

Há ainda um programa de Iniciação Científica, no qual alunos da graduação 
podem participar de grupos de pesquisa e de suas atividades, aprimorando o co-
nhecimento tendo a oportunidade de receber bolsas de estudo que são fornecidas 
pela Fapesp, CNPq e pela própria Universidade. 

A variedade de cursos proporciona preparar pessoas que possam atuar como 
bacharéis e licenciados na sociedade, tendo como foco as perspectivas de cresci-
mento da Baixada Santista em alguns campos, como o portuário, o de energia, de 
meio ambiente e de cidadania. Outro aspecto relevante é que a Unisantos tem uma 
série de parcerias com prefeituras da Região da Baixada Santista voltadas para a 
formação de professores, como o Pibid Unisantos.

O projeto Pibid UniSantos, iniciado em agosto de 2018, com previsão de 
término em dezembro de 2019, foi aprovado integralmente pela Capes. 
O tema Baixada Santista: desenvolvimento, cultura e desafios permeia os 
quatro subprojetos desenvolvidos nas áreas das licenciaturas de História, 
Letras Português, Multidisciplinar (Música e Filosofia) e Pedagogia. Os 
alunos, divididos em grupos de oito, desenvolvem atividades em escolas 
municipais das cidades de Santos, São Vicente e Guarujá, e em uma 
escola estadual da cidade de São Vicente.[6]

A Unisantos também oferece serviços à sociedade[7], com o objetivo de trazer 
cidadania para a população e conscientização de seus direitos. São diversos serviços 
ligados a cursos de Graduação e da Pós-Graduação, sendo atividades de exten-
são, oferecidos gratuitamente a população, desenvolvidos por escritórios-modelos, 
agências experimentais e clínicas-escola. Além disso, mantém mais de 500 convê-
nios com empresas públicas e privadas e organizações diversas para cooperação 
técnica e oferta de estágio aos discentes. Entre elas, empresas de tecnologia de 
ponta, como Oracle, IBM e Honeywell. Tais convênios e parcerias possibilitam bolsas 
de estudo para associados, funcionários e dependentes. Como exemplo, pode-se 
citar o Restaurante-Escola, fruto da parceria entre a Universidade e a Prefeitura de 
Santos para inclusão de jovens de 18 a 29 anos em situação de vulnerabilidade 
pessoal e social. Todos os dias, são oferecidas três opções de pratos elaboradas 
pelos próprios alunos do curso de Gastronomia.

[6] Disponível em: https://www.unisantos.br/extensao/pibid/

[7] Fonte: https://www.unisantos.br/extensao/servicos-a-sociedade/

https://www.unisantos.br/extensao/pibid/
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            FIG. 4 · Alunos do projeto Restaurante-Escola    FIG. 5 · Restaurante “Estação Bistrô” em Santos/SP

Tal atitude busca a socialização da produção acadêmica, bem como dos 
conhecimentos técnico-científicos. Outro serviço que se pode destacar é “Centro 
Cidadão”, que oferece cursos para os alunos de Ensino Fundamental e Médio e, ao 
mesmo tempo, tornando-se um espaço para a prática pedagógica supervisionada. 

Dando continuidade aos serviços gratuitos oferecidos à sociedade, pode-se 
destacar os seguintes:

Agência experimental de Relações Públicas
Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Universidade Católica de 

Santos
Centro Cidadão
Centro de Cidadania, Mediação e Pacificação de Conflitos
Centro de Informação sobre Medicamentos (CIM)
Centro Judiciário de solução de conflitos e cidadania
Clínica Integrada de Saúde (CIS)
Curso de capacitação de mediadores e conciliadores judiciais
Delegacia Experimental
Departamento de apoio pedagógico, psicológico e social (DPS)
Escritório modelo de assistência judiciária
Farmácia Verde
Juizado especial cível
Justiça restaurativa
Laboratório de ciências criminais de Santos (IBCCRIM)
Laboratório de observação econômica social (LABORES)
Laboratório de soluções organizacionais (LABSON)
Laboratório do curso de Relações Internacionais (LARI)
Núcleo de apoio contábil e fiscal (NAF)
Núcleo especial criminal (NECRIM)
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Programa iniciação à vida acadêmica (PIVA)
Promotoria comunitária
Seminários abertos de Direito Contemporâneo

Além disso, a Universidade abre suas instalações para a Semana da Cidadania 
de Santos, evento que conta com a participação de diversas associações civis e 
religiosas da sociedade santista. Outra atividade que a Universidade realiza visando 
a busca e implantação da cidadania é a concessão de bolsas para alunos carentes, 
denominadas de Demanda Social, e bolsas para refugiados. Para esta modalidade 
de bolsas, os interessados devem possuir a Declaração do Comitê Nacional para os 
Refugiados (CONARE). A Unisantos ainda possui a Cátedra Sérgio Vieira de Melo, 
implantada desde de 2003, que trabalha em cooperação com centros universitários 
nacionais e com o CONARE, sendo uma das 19 universidades brasileiras conve-
niadas que compõem o quadro desta Cátedra.[8]

Cabe destacar ainda que a Unisantos possui dois projetos de grande relevân-
cia social para a Região da Baixada Santista. O primeiro refere-se ao Patrimônio 
Histórico-Cultural, pois a Universidade é responsável por um projeto de recuperação 
do maior conjunto arquitetônico-militar do Estado de São Paulo, denominado For-
taleza de Santo Amaro da Barra Grande e também pelo projeto de restauração da 
ETEC Escolástica Rosa, escola antiga e de referência em Santos/SP. O segundo 
refere-se ao Projeto Cultural promovido pela Universidade, que busca incentivar a 
cultura e a arte. Este conta com o Grupo Experimental de Teatro Gextus, o Circuito 
de Cinema de Santos, os corais Universitário e Gregoriano, a Orquestra Sinfônica 
Jovem Universitária e a Camerata Jovem. Também fazem parte de suas atividades 
culturais apresentações de bandas e intervenções teatrais produzidas por alunos 
dos mais variados cursos.

Com relação às suas bibliotecas, possui um complexo de bibliotecas com mais 
de 260 mil volumes, além de exclusivas bases de dados e periódicos eletrônicos. Há 
também uma biblioteca digital de teses e dissertações, uma hemeroteca e midiateca. 

Possui ainda um Instituto de Pesquisas Científicas e Tecnológicas (Ipeci), creden-
ciado pela Agencia Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), e que 
possui grupos de pesquisa cadastrados no Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq). O Ipeci é responsável pelo registro, monitoramento 
e divulgação de pesquisa científicas, de prestação de serviços a instituições públicas 
ou privadas e do intercâmbio com instituições de pesquisa e tecnologia no Brasil e 

[8] https://www.unisantos.br/wp-content/uploads/2020/01/UniSantos-abre-processo-seletivo-para-Bolsa-

-Refugiado.pdf
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no Exterior. Sua missão é a de integrar competências profissionais e institucionais, 
tendo em vista promover a realização de pesquisas científicas e tecnológicas que 
contribuam para o desenvolvimento socioeconômico ambientalmente sustentável.

Por fim, a Universidade Católica de Santos possui uma editora, denominada 
de Leopoldianum. Esta é a primeira editora universitária da Baixada Santista, com 
mais de 150 títulos publicados, distribuídos pelo Brasil, Europa, América Latina e 
Estados Unidos da América.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Universidade Católica de Santos, por sua história e tradição, representa um 
papel importante de propagação e difusão da educação e da cidadania na região 
em que está instalada. Ao longo de seus 67 anos, através da educação e de seus 
valores, contidos em seu marco referencial, buscou preparar diversos profissionais 
para atuarem na sociedade como colaboradores na construção de uma sociedade 
mais justa e igualitária. Sua criação permitiu que muitos jovens pudessem ter acesso 
a uma educação superior, visto que antes, eram obrigados a se locomover até São 
Paulo para fazê-lo. Seja atuando através de seus cursos de Graduação ou de Pós-
-Graduação, seja através dos serviços que presta de forma gratuita a população, a 
Unisantos tem contribuído ao longo destes anos para a formação dos cidadãos de 
toda a Baixada Santista.
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RESUMO

Neste trabalho, aborda-se a atuação do Partido Comunista do Brasil (PCB, 
vindo a adotar a denominação de Partido Comunista Brasileiro em 1961) em sua 
luta pela hegemonia junto às classes trabalhadoras, com ênfase em seu esforço de 
organização popular e de educação política dos setores populares da sociedade 
brasileira no período de 1945 a 1964. Período marcado por intensas lutas sociais, 
abrangendo diferentes níveis daquela realidade histórico-social e expressando a 
correlação de forças entre as classes e frações de classe, assim como os projetos 
de modernização para o Brasil. Aborda-se o campo de disputa entre várias propostas 
de sociedade, entre diferentes concepções do mundo, e as limitações impostas pela 
sociedade de classes engendrada pelo capitalismo na periferia, que desemboca em 
uma democracia restritiva para contrapor-se a qualquer possibilidade de passagem 
para uma democracia de participação ampliada, que configura-se em uma luta pro-
longada pela cidadania por parte das classes subalternas. 

PALAVRAS-CHAVE

hegemonia, educação política, comunistas brasileiros, democracia

INTRODUÇÃO

Torna-se necessário, primeiramente, explicitar o referencial teórico a partir do 
qual está balizado o presente trabalho. Este estudo histórico procura seguir os nor-
teadores teóricos legados pelos clássicos do pensamento marxista (Marx, Engels, 
Lenin, Gramsci), de acordo com os quais a história é vista como história da luta de 
classes, da luta pela hegemonia, que atinge de diferentes formas diversos aspectos 
da vida social, inclusive e especialmente, os processos educativos. Uma análise da 
história concebida como luta social. Os escritos de Antonio Gramsci revelam-se, 
porém, o referencial teórico e metodológico principal deste trabalho de investigação 
histórica. O conjunto de instrumentos analíticos formulados ou desenvolvidos por 
ele, cujo conceito de hegemonia pode estabelecer o nexo articulador com as demais 
categorias gramscianas, constitui um caminho para a compreensão dos fenômenos 
históricos no Brasil. Em particular, o período entre os anos 1945 e 1964, marcado 
pelo instável equilíbrio entre o projeto dominante (modernizador e desenvolvimen-
tista, ancorado na ideia de conciliação de classes, reformista) e os interesses dos 
dominados, que tal projeto afirma representar, os quais se mobilizam para ultrapassar 
os limites colocados por essa proposta e afirmar um compromisso com a luta pela 
emancipação econômica, social e política do povo brasileiro.
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Nesse sentido, o Partido Comunista do Brasil (PCB)[1] sempre fez tentativas 
de organizar os diferentes setores populares, embora com muita dificuldade, para 
avançar para além da democracia restritiva imposta pelas classes dominantes no 
período em questão. Desde sua fundação em 1922, o Partido Comunista teve atua-
ção significativa em vários momentos da história contemporânea do país. Para citar 
alguns exemplos, o Bloco Operário e Camponês (BOC) em 1928/30, o movimento 
antifascista e a Aliança Nacional Libertadora em 1934/35, a política de União Nacio-
nal em 1938/45, a luta pela criação da Petrobráse a defesa das riquezas naturais da 
cobiça imperialista nos anos cinqüenta[2] e no combate pela democracia e contra a 
ditadura militar, implantada em 1964.

No Brasil, temos um conjunto de tradições diversificadas no campo da esquer-
da: anarquistas, socialistas, trotskistas e vários outros movimentos de esquerda 
em nosso país. Não se pode negar, porém, a hegemonia desfrutada pelo Partido 
Comunista Brasileiro (PCB) na representação dos trabalhadores e nos setores de 
esquerda, ao longo de boa parte do século XX.

Os comunistas brasileiros não se transformaram em heróis todo-poderosos, 
muito menos em vítimas das circunstâncias. Através da sua ação, em que consciência 
e vontade aparecem como fatores decisivos na transformação do real, eles atuaram 
nas condições históricas existentes em cada momento vivenciado. Não obstante seus 
êxitos e fracassos, como lembra o poeta Ferreira Gullar, “quem contar a história de 
nosso povo e seus heróis tem que falar dele [o PCB], ou estará mentindo”.

O período compreendido entre 1945 e 1964 foi marcado por intensas lutas 
sociais, abrangendo diferentes níveis daquela realidade histórico-social. Tanto na 
esfera da sociedade civil, como no interior do aparelho de Estado, embates e alian-
ças contextuais se fizeram presentes nos cenários nacional, estadual e municipal, 
expressando a correlação de forças entre as classes e frações de classe, assim 
como os projetos de modernização para o Brasil.

Segundo Lucília de Almeida Neves Delgado, ao analisar “a composição das 
forças que atuaram naquela conjuntura, podemos dividi-las em dois blocos bem 
definidos, que absorviam em seus quadros diferentes organizações e segmentos da 
sociedade brasileira”. De um lado, os grupos reformistas e nacionalistas e, de outro, 

[1] O PCB recebeu inicialmente o nome de Partido Comunista, Seção Brasileira da Internacional Comu-

nista, passando pouco depois a ser chamado de Partido Comunista do Brasil e só vindo a adotar a denomina-

ção de Partido Comunista Brasileiro em 1961.

[2] A Petrobrás é criada, em 1953, como empresa estatal monopolizando a indústria petroleira no Brasil 

até 1997. Posteriormente, torna-se uma empresa de capital aberto (sociedade anônima), cujo acionista majori-

tário é o Governo do Brasil (União), sendo, portanto, uma empresa estatal de economia mista.
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em contraposição aos primeiros, segmentos defendendo uma maior internacionali-
zação da economia nacional, um alinhamento efetivo com osEstados Unidos (EUA) 
e ao bloco capitalista e a não implementação pelo governo federal das reformas 
de base, principalmente da reforma agrária (Delgado, 2003, p. 147) – chamado de 
“entreguista” pelo outro bloco.

Lutas importantes foram travadas pelas forças comprometidas com os setores 
mais pobres da população brasileira, incluindo questões relacionadas à educação. 
Na agenda política das chamadas “forças democráticas, populares e progressistas” 
esteve presente a conquista de um capitalismo autônomo no Brasil, voltado para o 
desenvolvimento com soberania e justiça social, tanto no plano econômico quanto 
político. Em torno de bandeiras nacionalistas, com forte apelo popular, aglutinaram-
-se comunistas, socialistas, trabalhistas, nacionalistas, entre outros. Os embates 
travados entre os agentes daquela conjuntura apresentam uma complexidade de 
encadeamentos, vínculos, superposições e imbricação de forças que se potenciali-
zam ou se debilitam nos desdobramentos do movimento social.

OS COMUNISTAS BRASILEIROS 
E A CONJUNTURA DO IMEDIATO PÓS-GUERRA (1945-1947) 

Naquele ano de 1945, nada poderia ser mais emblemático do que o clima de 
euforia democrática que se instalou por diversas partes do mundo, inclusive no Bra-
sil. Resultado direto da derrota das potências do Eixo (Alemanha, Itália e Japão) na 
Segunda Guerra Mundial (1939-1945), que contou com o papel decisivo da União 
Soviética na conquista da vitória alcançada contra o nazifascismo. Desde o ataque 
hitlerista ao território soviético, não somente o movimento comunista internacional, 
mas também as forças democráticas e progressistas do mundo inteiro e setores muito 
diversificados da opinião pública internacional formaram um poderoso movimento de 
âmbito planetário voltado para a derrota das potências do Eixo (Prestes, 2001, p. 89).

Como em outras partes do mundo, no Brasil aflora com grande força uma opi-
nião pública antifascista, diante da ameaça de agressão nazifascista ao país e sob 
influência de um crescente sentimento patriótico. A difusão do sentimento nacionalista 
se tornou ainda mais explícita e adquire uma conotação claramente antifascista, a 
partir do afundamento de navios mercantes brasileiros por submarinos alemães, 
levando à explosão de manifestações populares em diversos pontos do país. 

Com o crescimento de um movimento de opinião pública antifascista, o então 
ditador Getúlio Vargas mudava de posição, afastando-se das potências do Eixo e se 
aproximando dos norte-americanos. Frente à nova situação no país e no mundo, a 
intenção de Getúlio Vargas, político extremamente hábil, era conduzir, sob sua lide-
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rança, a liberalização do regime do Estado Novo (1937-1945). Vargas se antecipava 
a seus adversários, promovendo uma série de reformas liberalizantes: proposta de 
uma ampla revisão constitucional, convocação de eleições para o fim do ano de 1945, 
abolição da censura à imprensa, anistia aos presos políticos, reconhecimento dos 
partidos políticos, legalização do PCB e estabelecimento de relações diplomáticas 
com a União Soviética. Nesse contexto de “abertura” democrática do país, estava 
em jogo qual projeto político de “democracia” sairia vitorioso. De um lado, tinha-se o 
processo de democratização inaugurado por Vargas, que assegurava de certa forma 
espaço e participação política para setores sociais até então excluídos, embora o que 
Vargas pretendia era manter-se no poder. Enquanto, do outro lado, apresentava-se 
o projeto dos liberais opositores ao Estado Novo, preconizando uma democracia 
liberal elitista, temerosa da liberdade e da organização efetiva da sociedade civil e 
da participação popular.

Neste processo de “democratização”, ainda que limitado, o PCB emergiu como 
importante novidade política, transformando-se no partido das ruas, das praças, 
das festas populares, dos bairros operários, das fábricas. O partido demonstrou 
considerável capacidade de organização e mobilização dos trabalhadores. Grandes 
comícios e manifestações foram realizados por todo o Brasil. O Partido conquistou 
sua legalidade de fato, nas ruas, com a participação do povo – oficialmente foi em 
julho. Surgiram inúmeros jornais comunistas em vários estados brasileiros. Além de 
ser um período de intenso crescimento do PCB, essa fase histórica caracterizou-se 
também pelo recrudescimento do movimento grevista e sindical, destacando-se a 
criação do Movimento Unificador dos Trabalhadores (MUT)[3], embrião da organização 
da Confederação dos Trabalhadores do Brasil (CTB), que viria a ser fechada pouco 
depois pelo governo do general Eurico Gaspar Dutra.

A atuação do PCB, na conjuntura do imediato pós-guerra, se dava em duas 
frentes. A primeira dizia respeito à inserção no sistema político brasileiro, definindo-
-se por uma linha pacifista e de “ordem e tranquilidade” para solucionar os grandes 
problemas nacionais, dentro dos quadros da legalidade. A segunda frente de atuação 
referia-se à luta pela hegemonia no movimento operário, enfrentando as crescentes 
demandas da classe trabalhadora brasileira. Contudo, a direção do Partido tinha 
dificuldade em articular, adequadamente, as duas frentes.

O PCB elegeu os sindicatos e as associações legais como o centro de gravidade 
política da educação e da organização das classes trabalhadoras. Desse modo, os 

[3] Para maiores detalhes sobre a trajetória do MUT, a estrutura sindical corporativa na qual atuou e as 

suas principais estratégias para fortalecer a unidade operária e garantir a hegemonia do PCB sobre as massas 

sindicalizadas ver Pinheiro (2004).
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sindicatos unidos seriam a espinha dorsal da democracia brasileira. Porém, para 
trilhar o caminho de (re)conquista dos sindicatos, o PCB precisaria conquistar os 
trabalhadores, penetrando nas fábricas, nas empresas, nos bairros, e garantir sua 
representatividade junto a eles, expandindo-se das fábricas e dos bairros para os 
sindicatos. A projeção do PCB no meio operário era condição para se tornar uma 
força política capaz de disputar a liderança da revolução democrática, entendida 
como uma etapa histórica indispensável para a realização do socialismo. Assim, os 
organismos do Partido, como o MUT e os Comitês Populares Democráticos, faziam 
parte da estratégia comunista de revolução democrática, direcionados não apenas 
no sentido de mobilização, organização e educação do proletariado, mas também 
no de ligação dos trabalhadores com o Partido Comunista.

Nos sindicatos, locais de trabalho ou nos bairros, através dos Comitês Populares 
Democráticos, os comunistas desempenharam um papel de considerável relevância 
na tentativa de articulação entre a pequena política do dia a dia e a grande política 
da vida política nacional. O PCB procurou capitalizar a capacidade organizativa e 
mobilizadora dos Comitês Populares e convertê-la em poder político, constituindo-
-se como elemento de influência na arena política nacional. Precisou desenvolver o 
trabalho de organização popular para garantir o potencial de intervenção na grande 
política, mas, ao mesmo tempo, sua atuação no âmbito da pequena política dependia 
da continuidade do processo de democratização então em curso.

Organizados com base territorial nos bairros, subúrbios, favelas e morros de 
diversas cidades brasileiras, os Comitês Populares Democráticos se envolviam nos 
problemas das localidades. Desenvolviam uma série de atividades viáveis que pro-
porcionassem a possibilidade de pequenas vitórias para incitar maior participação dos 
moradores do local. Para além das reivindicações imediatas, a outra finalidade dos 
comitês era interessar a população em questões da grande política, abandonando a 
ação isolada e voltada estritamente para o local e fazendo com que o espaço da ação 
coletiva de bairro passasse a ser, então, o espaço público ou a esfera pública, trans-
formando os comitês em canais de participação, de representação e de negociação 
da população junto às esferas sistêmicas da sociedade civil e da sociedade política.

Os Comitês Populares Democráticos representavam um esforço de organiza-
ção popular, visando uma “democracia de participação ampliada” – para usar uma 
expressão de Florestan Fernandes (2011) –, em que as demandas populares seriam 
o combustível de mobilização dos diferentes setores da sociedade brasileira, em 
especial os populares, aqueles excluídos da arena política. Isto é, fazer com que 
as pessoas de pouca educação política se interessassem em questões diretas e 
imediatas, levando assim às classes trabalhadoras a consciência da necessidade 
de um movimento organizado, que tivesse uma forte participação popular, dando 
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início a consolidação de um regime democrático burguês, no qual vários setores das 
classes trabalhadoras contassem com crescente espaço político próprio.

Buscou-se dar voz aos setores até então marginalizados no cenário político (os 
trabalhadores, os desempregados, os jovens e especialmente as donas de casa). 
A experiência, ainda que curta, dos Comitês Populares Democráticos fez parte do 
processo de politização do espaço urbano brasileiro, então em curso nos anos 1940, 
formando quadros de pressão no atendimento de reivindicações populares, uma nova 
esfera de interlocução entre o poder político e a sociedade civil. Esse movimento foi 
o lócus onde poderia e deveria ser instaurado um processo educativo de elevação 
da consciência política das massas. 

A cultura e a educação passaram a se integrar com mais força ao rol de 
preocupações dos movimentos populares. Tornaram-se mais visíveis e passaram 
a ser tematizadas em espaços públicos. Nesse sentido, os Comitês Populares De-
mocráticos realizaram várias atividades culturais e educacionais. De acordo com 
suas possibilidades e limitações, desenvolveram teatro amador, sessões de cinema, 
exposições, programa de calouros, entre outras atividades. Porém, o carro-chefe 
das atividades dos Comitês Populares Democráticos foi a campanha de alfabetiza-
ção de adultos, em um país com elevado nível de analfabetismo e que negava ao 
analfabeto o direito ao voto. Na cidade do Rio de Janeiro, então capital do país, por 
iniciativa dos Comitês, criou-se a Universidade do Povo, objetivando elevar o nível 
cultural do povo.

O ativismo da militância comunista nos meios sindicais e nos Comitês Demo-
cráticos Populares e o impressionante desempenho eleitoral do PCB nas eleições 
de 1945 e 1947 transformaram o PCB numa força política em potencial, assustando 
as classes dominantes, sempre temerosas da participação popular na vida política 
do país. Diante disso, o governo desencadeou violenta onda repressiva contra o 
movimento democrático e popular, em particular os comunistas. Uma vez tornado 
ilegal o PCB, as suas sedes foram lacradas, seus bens e documentos apreendidos, 
os jornais ligados ao Partido foram fechados e entidades ligadas de alguma forma 
aos comunistas foram banidas ou perseguidas.

A LUTA POR REFORMAS POPULARES

Apesar do refluxo do movimento democrático e popular durante o governo 
de Eurico Gaspar Dutra, marcado pela prática de um “terrorismo de Estado”, e dos 
estreitos limites da democracia brasileira, as contradições de interesses, o gérmen 
da luta de classes, não foram extirpadas. Além da atuação na conjuntura do ime-
diato pós-guerra, ao longo do período que se encerrou com o golpe de 1o de abril 
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de 1964, o PCB, através dos “soldados do partido”, expressão muito usada por 
Gregório Bezerra para referir-se à militância de base, tiveram atuação significativa 
em vários momentos dos embates travados naquele período, embora apresentando 
diversas modificações em sua orientação política. Na primeira metade da década 
de 1950, os comunistas tiveram presença marcante nas greves em todo o país. A 
de maior repercussão no período foi a chamada greve dos 300 mil em São Paulo, 
no ano de 1953. 

Ainda que na ilegalidade, o PCB ampliava significativamente suas áreas de 
atuação, participando ativamente de todos os movimentos que sacudiam a vida 
social e política nos anos 1958-1964. Vivia-se, nesse período, uma limitada “aber-
tura” democrática, resultante dos avanços conquistados pelos setores nacionalistas 
e pelas lutas populares, com destaque para os êxitos alcançados pelo movimento 
operário e sindical.

Na luta por um governo nacionalista e democrático, os comunistas apostavam 
em uma aliança das forças populares com os “setores progressistas” da burguesia 
nacional, defendendo a formação de uma ampla frente única de forças extremamente 
heterogêneas pelo seu caráter de classe. O PCB investia no trabalho de formação 
e desenvolvimento da frente única para mudar a correlação de forças políticas e 
conquistar um “governo nacionalista e democrático”, que, pressionado pelas mas-
sas organizadas, adotasse medidas capazes de assegurar o desenvolvimento de 
um capitalismo autônomo e democrático no Brasil. Superada a primeira etapa da 
revolução brasileira, abrir-se-ia o caminho para transformações de caráter socialista 
no país. Nesse sentido, os comunistas se empenhavam em contribuir para a cons-
tituição de amplas coligações eleitorais, que tivessem força para levar à vitória os 
candidatos da frente única.

O crescimento do chamado campo nacionalista foi acompanhado também da 
participação crescente na vida nacional dos comunistas. Empenharam-se na reor-
ganização das associações de bairros em diversas cidades do país, investindo na 
luta pelo “direito à cidade” (Le droit à la ville) – para usar uma expressão concebida 
por Henri Lefebvre –, ou seja, uma luta para satisfazer e expandir necessidades e 
possibilidades dos cidadãos, especialmente os mais pobres. Uma luta que visou a 
conquista do saneamento básico, do transporte, da escola, do posto de saúde, do 
policiamento, do acesso aos meios de comunicação (correios, telefone), do esporte, 
do lazer, da moradia, da iluminação pública e domiciliar – bandeiras históricas levan-
tadas já na época dos Comitês Populares Democráticos. Os comunistas atuaram 
intensamente no meio operário, avançando sensivelmente nos organismos de base 
e depois nas entidades sindicais, e figurando na direção, em parceira ou isolados, 
das principais instituições sindicais do país (Santana, 2001, p. 89). A presença dos 
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comunistas foi marcante nas formas de luta e de organização dos trabalhadores 
rurais, especialmente nos sindicatos rurais (Bezerra, 2011, p. 515). 

O PCB buscava recobrar os espaços que lhe haviam sido retirados. Se, por um 
lado, o avanço no campo do movimento social e no campo institucional gerava certa 
expectativa em relação ao PCB se tornar um grande Partido Comunista, poderoso do 
ponto de vista numérico, consciente e firme do ponto de vista político e ideológico, 
como constava na Resolução Política do V Congresso, realizado em agosto de 1960 
(Novos Rumos, n. 81, 16 a 22/9/1960, 2o caderno, p. 5). Por outro lado, provocou 
uma reação dos anticomunistas, preocupados “em neutralizar os esforços do PCB 
para tornar-se uma força política e eleitoral expressiva”, sendo o alvo não apenas 
os candidatos efetivamente comunistas, mas contra os políticos que estabeleceram 
alianças com o PCB (Motta, 2002, p. 126).

Através da conquista de “governos democráticos”, mesmo “sem ser o próprio 
povo no governo”, segundo o então secretário-geral do PCB, Luiz Carlos Prestes, 
poderia significar, para o povo, “um avanço na solução de, pelo menos, alguns de 
seus problemas” (Novos Rumos, n. 234, 16 a 22/8/1963, p. 4).Ou seja, poderia 
garantir algumas reformas populares, entre elas, a ocorrência de várias iniciativas 
no campo da educação, destacando-se atividades e movimentos de alfabetização, 
cultura popular e educação popular.

Lembrando que a questão educacional não ficou restrita aos círculos especia-
lizados ou grupos interessados no assunto, mas foi uma das demandas populares 
da época. O povo, em geral, sempre prezou a escola, procurou-a com avidez e fez 
sacrifícios para dar aos filhos toda a instrução que estivesse ao seu alcance (Lem-
me, 1959, p. 186). Por isso, a questão do ensino e da educação fez-se presente 
nos programas de reivindicações das organizações populares no campo e nas 
cidades e das forças políticas progressistas. Também esteve presente na pauta do 
movimento sindical, desde a garantia de ensino primário para todos, passando pela 
democratização do ensino e oferta de ensino técnico, até o debate em torno das 
leis de diretrizes e bases da educação nacional (Cf. Imprensa Popular, 1958; Novos 
Rumos, 1959 a 1963).

O debate em torno de uma Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nas 
décadas de 1950 e 1960, mostrou-se como um espaço da luta de classes, refletindo 
a correlação de forças entre as classes e frações de classe, assim como a luta pela 
conquista do consenso para seus diferentes projetos societários. Empolgou a opinião 
pública e mobilizou diferentes setores organizados da sociedade civil, acarretando 
a formação de campos nitidamente opostos. Uma dicotomia escola pública versus 
escola privada. Aliás, foi um substitutivo ao projeto da LDB apresentado pelo então 
deputado Carlos Lacerda, considerado excessivamente privatista e uma ameaça 
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à escola pública, que despertou a reação de vários setores que, independente de 
filiação ideológica, concebiam a escola pública como um patrimônio necessário para 
as demandas sociais do país na época. Os debates se acirraram desde então.

Nos embates sobre a legislação educacional, “marxistas” e “liberais”, ainda que 
por motivos e com objetivos distintos, convergiram em torno da defesa da escola 
pública. Isto é, na formulação de um projeto educacional, referente aos princípios 
norteadores de uma política de educação: educação pública, gratuita, leiga para 
todos como responsabilidade do Estado (Brandão, 1999, p. 15). O movimento em 
defesa da escola pública teve a adesão de um expressivo número de intelectuais. 
Entre os quais se podiam identificar três correntes básicas de pensamento, como 
apontado por Saviani (2008, p. 289-290): a corrente liberal-idealista, representada 
pelo jornal O Estado de S. Paulo, sob a direção de Júlio de Mesquita Filho, e por 
professores da área de filosofia e história da educação da USP, como Roque Spencer 
Maciel de Barros, Laerte Ramos de Carvalho e João Eduardo Rodrigues Villalobos; 
a corrente liberal-pragmatista, filiando-se os educadores do movimento renovador 
(da Escola Nova) e destacando-se Anísio Teixeira, Fernando de Azevedo, Almeida 
Júnior e Lourenço Filho; e a corrente socialista, que teve como seu principal líder 
o professor Florestan Fernandes, contando ainda com Paschoal Lemme, Antonio 
Cândido, Letelba Rodrigues de Brito e Nelson Werneck Sodré.

Ainda que mobilizando e organizando um vasto campo em defesa da escola 
pública, saindo dos setores médios da população e chegando aos mais pobres, 
com as Convenções Operárias de Defesa da Escola Pública, a disputa em torno 
da legislação educacional acabou resultando em uma conciliação operada no Con-
gresso Nacional. Ou seja, chegou-se a uma solução intermediária entre o projeto 
original de 1948 e o substitutivo Lacerda (Saviani, 1997, p. 19-20). Nas palavras 
de Florestan Fernandes, as correntes que representavam melhor os interesses da 
educação popular e da democratização do ensino não conseguiram condições de 
fazer-se ouvir e, principalmente, para atuar como grupos de pressão organizados 
(Novos Rumos, n. 119, 16 a 22/6/1961, p. 2).

A discussão da LDB se apresenta como um dos múltiplos contextos que, na-
quele período, perpassam a realidade histórico-social de emergência dos chamados 
Movimentos de Educação e Cultura Popular[4], explicitando as relações de poder que 
promovem a dominação e os caminhos para a luta política e cultural de resistência à 

[4] Entre os anos de 1958 e 1964, o mais denso período histórico da educação popular no país, surgem 

vários movimentos de educação e cultura popular, como o Movimento de Cultura Popular (MCP), a Campanha 

“De pé no chão também se aprende a ler”, o Movimento de Educação de Base (MEB) e o Centro Popular de 

Cultura (CPC) da União Nacional dos Estudantes (UNE).
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opressão. Um das trincheiras das lutas de classes travadas no campo da educação 
popular. A problematização da educação popular nas discussões da LDB não foi um 
fenômeno isolado. O que aconteceu no Brasil, entre 1958 e 1964, foi a eclosão de um 
movimento que existia latente, manifestando-se de diferentes formas, que, no enten-
dimento do trabalho presente, encontrava algumas de suas raízes na experiência de 
educação popular dos Comitês Populares Democráticos e da Universidade do Povo.

O PCB aposta, mais uma vez, numa crescente mobilização e organização dos 
setores populares com vista a alcançar mudanças na correlação de forças políticas 
favorável ao avanço de uma democracia ampliada. Embora na ilegalidade, desde 
1947, o PCB tem presença expressiva no movimento popular, como sugerem os meios 
de comunicação da época, os documentos do Partido e os relatórios das Secretaria 
de Segurança Pública nos estados brasileiros. Aliás, o papel desempenhado pelos 
comunistas nas experiências de educação popular[5] é algo notoriamente negligenciado 
pela historiografia da área e recoberto por uma pátina de preconceito reacionário.

A história da educação popular no Brasil está demasiadamente referenciada pela 
memória e pela história construída pelos protagonistas do movimento à época. Isso 
implica na existência de certa “história oficial” da educação popular no Brasil, uma 
versão consagrada nas produções que versam sobre a temática, tais como artigos, 
revistas e periódicos de caráter científico ou institucional, dissertações e teses de 
pósgraduação, ou ainda, em movimentos sociais e organizações não-governamen-
tais. No âmbito do conhecimento histórico, isso acarreta que muitas histórias não 
sejam contadas, sejam esquecidas, silenciadas, ignoradas, aguardando uma voz 
que as resgate.

Ao estudar a trajetória do PCB e a história das lutas sociais as quais esteve 
envolvido, chamou a atenção a questão das limitações do processo de democra-
tização do país naquele período. Parafraseando Marx, os movimentos populares 
fizeram a sua própria história, mas não a fizeram sob circunstâncias de sua escolha 
e sim sob aquelas com que se defrontaram diretamente, legadas e transmitidas 
pelo passado. Em uma leitura gramsciana, poder-se-ia dizer que atuaram tomando 
como base a “realidade efetiva”, uma relação de forças em contínuo movimento e 
mudança de equilíbrio.

Movendo-se na realidade efetiva de seu tempo, na arena da luta de classes, 
os movimentos de educação popular defenderam, dentro de limites relativamente 
modestos, uma proposta de democracia de participação ampliada e sua atuação foi 
nesse sentido: organização e conscientização dos setores populares. Por isso, des-

[5] Sobre a participação dos comunistas nos debates educacionais e nos movimentos de educação po-

pular do período 1945-1964, ver Pinheiro (2014).
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pertaram a reação “demofóbica” das classes dominantes, temerosas com qualquer 
possibilidade, até a mais remota, de ampliação das esferas públicas às camadas 
populares. Como disse Engels, “a burguesia e o governo passaram a temer mais a 
ação legal que a ilegal [...], a temer mais os sucessos da eleição que os da rebelião”, 
clamando desesperadamente “a legalidade nos mata”, afundaram-se nesta legali-
dade criada por eles próprios, enquanto as forças contrárias ganharam “a aparência 
da própria vida eterna” e para conter o avanço da esquerda somente mediante a 
violação das leis e a sua sublevação (Engels, 2012, p. 22, 29 e 30).

Relacionando os traços que marcam a conformação da classe dominante com 
as dificuldades para se realizar um trabalho efetivo de organização popular, Anita 
Prestes esclarece o seguinte:

Historicamente não temos no Brasil tradição de organização popular. Pela 
própria formação histórica do Brasil, tivemos essa classe dominante de 
senhores de terras e de escravos durante séculos. A escravidão só aca-
bou no final do século 19 e essa classe dominante brasileira conseguiu 
construir um aparato de Estado extremamente unificado e repressor que 
impediu qualquer movimento. Olhando a história do século 19, pipocaram 
movimentos populares, todos esmagados com uma violência gigantesca. 
Se olharmos para o século 20 a mesma coisa. [...] Então essa tradição 
é um peso muito grande que a gente carrega, dificulta muito. [...] Com o 
golpe de 1964, o que havia de combativo foi esmagado também (Brasil 
de Fato, 18 a 24/10/2012, p. 10).

Conhecer a história do país, incentivar o debate em torno do papel da “história 
oficial” – aquela que é produzida pelos intelectuais comprometidos com os interes-
ses dos grupos sociais dominantes – e de uma outra história, comprometida com 
os interesses e os anseios dos explorados e oprimidos, ter ciência dos desafios da 
educação brasileira ao longo do processo de construção e consolidação do Brasil 
como nação, compreender o lugar da educação nos projetos político-sociais são 
combustíveis para a batalha das ideias na construção de alternativas às ideias 
dominantes, visto que, como disse Karl Marx, são sempre as ideias das classes 
dominantes. Quer dizer, as classes dominantes continuam sendo as proprietárias 
dos meios materiais de produção, em escala nacional e internacional. 

A elaboração da “história oficial” adquire uma importância crescente nas so-
ciedades contemporâneas, uma vez que trata de proclamar e difundir as vitórias e 
os sucessos alcançados pelos donos do poder (as classes dominantes), de hoje e 
do passado, nos permanentes conflitos sociais presentes na história mundial e nas 
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histórias nacionais. Em relação aos ideais e às lutas dos setores, que não obtiveram 
êxito em seus propósitos revolucionários e transformadores e, muitas vezes, sofreram 
duras derrotas, a lógica da “história oficial” é aquela do esquecimento, silenciamento, 
deturpação e ataque. Em nossas sociedades contemporâneas, são os intelectuais 
orgânicos, comprometidos com a burguesia que cumprem a função de produzir tal 
“história oficial”, consagrando inúmeras deformações históricas, inúmeras inverdades 
históricas e silenciados numerosos acontecimentos que não são do interesse dos 
setores dominantes que sejam do conhecimento da grande maioria das pessoas e, 
em particular, das novas gerações.
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RESUMO

O presente trabalho busca socializar nossas análises sobre a ambiguidade do 
reconhecimento da cidadania assim como os reflexos e tensões na trajetória histórica 
desse conceito no processo educacional brasileiro. A partir dessas reflexões, em 
que pese uma falsa ideia de aparente consenso e estabilidade, o reconhecimento 
de cidadania ainda é algo a ser construído. Ou seja, sua construção ainda é algo 
muito difuso, não é algo acabado ou previamente definido. Na mesma direção, po-
demos afirmar que o momento atual vivido pela sociedade brasileira, reflete nossas 
dificuldades históricas sobre o conceito amplo de cidadania, onde de modo algum 
podem excluir vivências, concepções políticas e lutas sociais, responsáveis por 
produzir longas elaborações teóricas, presentes nas relações humanas, culturas 
plurais e nos diferentes sujeitos sociais. Nesse sentido, propor uma educação para 
a cidadania na realidade brasileira, antes de tudo se faz necessário interrogar so-
bre qual e para quem direcionamos a cidadania e quais os pressupostos políticos 
presentes neste diálogo. Dentro deste contexto, no presente texto, elegemos como 
base teórica o pensamento fanoniano atravessada na noção da necropolítica de 
Mbembe para compreender as lógicas de violência presentes nos espaços periféricos 
e as dimensões sobre as tensões vivenciadas no espaço escolar como resultado da 
ampliação de uma reflexão constante sobre colonialidade/modernidade/genocídio e 
a Interculturalidade Crítica. De fato, a problemática da educação, frente a ausência 
de uma política educacional brasileira que articule saberes fora dos padrões mo-
noculturais, reproduz a violência e deforma o conceito da cidadania ao contribuir 
nesses espaços, como sendo esta submissa ao poder da morte, reproduzindo o 
retrato mais cruel da nossa colonialidade. Nosso empenho é oferecer, dentro desse 
escopo, uma análise do espaço escolar brasileiro, enraizado sob elementos cons-
titutivos da racionalidade eurocêntrica, mas de presença e existência intercultural 
silenciada. Em vista disso, embora a própria concepção de mundo, onde transitam 
saberes supostamente “legítimos” e “inabaláveis”, quando confrontado com saberes 
“Outros” fazem emergir enfrentamentos às narrativas privilegiadas. Nessa perspec-
tiva, o exercício de reflexão sobre História, Educação e Cidadania, permite também 
teorizar sobre colonialidade, modernidade e os fenômenos da violência social e as 
hierarquias epistêmicas que posicionam os sujeitos e suas culturas a partir de um 
padrão de poder vinculado à um imaginário cultural e político a partir de um centro 
hegemônico de dominação neoliberal. Por fim, nos propomos apresentar estraté-
gias pedagógicas fundamentadas em experiências de trabalhos desenvolvidos em 
escolas da rede pública estadual na região da Baixada Fluminense no Estado do 
Rio de Janeiro, ou seja, articuladas com a prática pedagógica associada com pers-
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pectivas decoloniais. É necessário entender e dizer que a Baixada Fluminense está 
vinculada a experiência colonial, portanto, numa percepção Fanoniana, Locus de 
representações hegemônicas, narrativas privilegiadas, onde há total ausência de 
fala dos condenados da terra e reflexo concreto da violência. 

Nesse contexto, procuramos estabelecer nessa comunicação, um diálogo com 
as Leis nº 10.639/03 e 11.645/08. A partir dessas considerações, que permitem novas 
(re)interpretações das práticas do racismo epistêmico (Grosfoguel, 2007), oferecendo 
também um suporte para diálogos que tenham como chaves de interrogação um 
Pensamento-Outro e mudanças para uma luta antirracista e genocida em oposição 
à perspectiva epistemológica eurocêntrica presente nos currículos escolares e na 
instituição de formação. 

PALAVRAS-CHAVE

Colonialidade, genocídio, educação decolonial, abayomi

INTRODUÇÃO

A história brasileira aponta para nossas equivocadas distorções sociais. Em 
outras palavras, os aspectos fundamentais dos alicerces das nossas relações de-
mocráticas, individuais e sócio culturais, tem permitido ampliar nossas suspeitas 
sobre o processo deletério dessas relações no aspecto coletivo, visto que foram 
construídas sob o axioma da violência, tecidas em nossa colonização e igualmente 
atrelada à escravidão.

Nesse sentido, a associação desses simbolismos não só deveria enfatizar, 
mas oportunizar reflexões sobre os pesados custos sociais em função da realidade 
desafiadora, correspondente ao processo de emancipação e direitos específicos 
com relação aos grupos e os seus sujeitos sociais, alijados da participação e dos 
frutos do desenvolvimento na história colonial e pós-colonial, sendo este abalizado 
nos estigmas impressos pela colonialidade. 

Com efeito, não dá para dissociar a importância estratégica do Estado brasilei-
ro e dos grupos do poder hegemônico nessa construção histórica. Rigorosamente 
falando, o conceito de sociedade forjado na colonização constituiu um padrão de 
poder de naturalização da reprodução da violência simbólica na sociedade atual, 
em virtude de não apenas poder definir a política econômica e os “incluídos”, mas 
também refinar os critérios de classificação e inferiorização dos Outros grupos como 
sub-humanos.

Dessa forma, temos em nossa tradição como nação, celebrações onde sobram 
processos históricos, ações e influências do nosso pretérito colonial. Convivemos 
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com essa concepção histórica, arraigada em percepções e práticas afetadas por 
epistemologias eurocentradas, abrangendo, em sentido bem amplo, nossa formação 
cultural em todas as instâncias da vida social. É preciso pensar nessas configurações 
como representação da condução dos impactos sociais e construções teóricas com o 
propósito de compreender— ou ao menos tentar compreender – o peso de padrões 
culturais de classe, valores, sabedorias e linguagens (Freire, 2001) presentes na 
diversidade e aportadas nas redes informais que os mais variados grupos étnicos 
reelaboraram como resistência. 

Trata-se por dar continuidade a uma incansável disposição pelo direito à histó-
ria, à vida, à igualdade e percepções críticas de contextos simbólicos que envolvem 
consolidações assimétricas, mas “naturalizadas” pela humilhação, tendo por pano 
de fundo, relações raciais, sexuais, étnicas, epistêmicas, econômicas e de gênero, 
ou seja, componentes básicos que a descolonização não contemplou. 

Com efeito, para melhor ilustrar esse processo, Gomez e Grosfoguel (2007) 
sustentam a importância do “corpo-política do conhecimento” como parte importante 
do sujeito vinculado as lutas concretas, e localizados em pontos privilegiados de 
observação com o compromisso em denunciar as estruturas dos espaços simbólicos 
correspondentes as construções sociais impostas pelo eurocentrismo. 

Como sugere os autores, o “corpo-político do conhecimento” permite compreen-
der a extensão do processo colonial com a acumulação capitalista e sua relação 
com o racismo, fundamentado em discursos complexos onde, a rigor, destacavam 
a importância da hierarquia racial e da dicotomia superior/inferior, desenvolvido/
subdesenvolvido e civilizados/selvagens.

DISCUTINDO A AMBIGUIDADE DA NOSSA CIDADANIA

A partir da reflexão dita acima, partimos do lugar de fala comungando com a 
perspectiva da professora pós-colonial Gayatri Spivak (2010) quando em sua obra 
questionadora ao modelo ocidental indaga se “Pode o subalterno falar?”. Sob o 
mesmo ponto de vista, mas dialogando com a filósofa e feminista brasileira Djamila 
Ribeiro (2019), entendemos a necessidade de existir do subordinado a partir da 
insurgência em reconhecer as histórias não contadas, deslocando, assim, a falsa 
neutralidade epistêmica para uma reflexão polissêmica. 

Nesse sentido, a diversidade linguística que há entre saberes e culturas torna-
-se, numa perspectiva desafiadora presente na interculturalidade crítica, quase um 
reflexo da situação das distribuições nem sempre satisfatórias nos meios acadê-
micos em relação aos discursos epistêmicos em aprender a aprender sobre novos 
relacionamentos epistemológicos. 
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Nessa direção, não é preciso um grande esforço intelectual no sentido em es-
tabelecer um liame sobre a dimensão da interrogação de Spivak com as condições 
do lugar organizado pelo modelo dominante presente nas relações que permeiam 
as salas de aula e que envolvem seus sujeitos. Essa análise está presente nas 
representações estabelecidas em diferentes momentos, que vão das condições 
oferecidas que englobam todo trabalho profissional, aos contextos de violência que 
são próximos e afetam as atividades pedagógicas. Nessa perspectiva, caberia des-
tacar, na contemporaneidade, o conceito da necropolítica[1] ao conferir novos tons a 
números expressivos sobre a seletividade da soberania estatal da violência, e aos 
números da desigualdade social e racial. 

Além disso, o quadro reforça as novas justificativas para a educação estabe-
lecida em novos paradigmas conservadores, onde sustentada por uma linguagem 
ficcional fornece os pilares ideológicos do retorno da meritocracia e do descarte dos 
sujeitos marcados pela escravidão. Com outras falas, retornam imagens coloniais 
que tinham como coadjuvantes a exclusão, a morte e o medo patrocinada pelo 
Estado subjacente a manutenção do poder pelas elites brancas coloniais segundo 
a encenação objetiva da incapacidade da fala e invisibilidade do outro, percebido 
como inferior e primitivo sem poder se defender. 

É o que nos revela Sílvio Almeida em seu magistral livro – “Racismo Estrutu-
ral” – ao discorrer sobre a confluência de interesses que unem Estado, economia 
e capitalismo sob a égide do neoliberalismo quando confrontado com ameaças ao 
lucro. Segundo ele:

A necropolítica, portanto, instaura-se como a organização necessária do 
poder em um mundo em que a morte avança implacavelmente sobre a 
vida. A justificação da morte em nome dos riscos à economia e à segurança 
torna-se o fundamento ético dessa realidade. Diante disso, a lógica da 
colônia materializa-se na gestão praticada pelos Estados contemporâneos, 
especialmente nos países de periferia do capitalismo, em que as antigas 
práticas coloniais deixaram resquícios ( Almeida, 2019, p. 125) 

Com toda certeza, é dentro deste contexto que tratamos a realidade vivencia-
da ao considerarmos a escola pública brasileira e os seus atores políticos. Sendo 

[1] Achille Mbembe chama de Necropolítica a capacidade de ditar quem pode viver e quem deve morrer 

dentro dos limites da soberania no contexto atual. Ou seja, em um mundo cada vez marcado pela desigual-

dade neoliberal, o poder estatal exerce o controle sobre a mortalidade, definindo a vida como a implantação 

e manifestação do poder. Para saber mais ler Achille Mbembe “Necropolítica: Biopoder, soberania, estado de 

exceção, política da morte. 



Comunicações individuais  · 1105

II — HISTÓRIA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA

assim, e a partir da apreensão dessa realidade, são projetadas a vida e igualdade e 
noções de direito como resposta as expressões da violência em que jovens estudan-
tes negros ou quase negros se auto referenciam. De certa forma, no interior dessa 
concepção, existe quase que uma convicção de inferioridade nas falas travestidas 
de xingamentos por parte desses discentes, onde o binômio negro=pobre externa 
uma profusão de significados pejorativos e de toda sorte de negação.

Munanga traduz esse sentimento ao trazer as justificações dos europeus 
ocidentais na ocupação e colonização efetiva do território africano no século XIX, 
desfigurando completamente a personalidade moral do negro e suas aptidões inte-
lectuais. Logo:

Negro torna-se, então, sinônimo de primitivo, inferior, dotado de uma 
mentalidade pré-lógica. E, como ser humano toma sempre o cuidado de 
justificar sua conduta, a condição social do negro no mundo moderno 
criará uma literatura descritiva dos seus pretendidos caracteres menores. 
O espírito de muitas gerações europeias foi progressivamente alterado. A 
opinião ocidental cristalizara-se e admitia de antemão a verdade revelada 
negro=humanidade inferior. À colonização apresentada como ser um dever, 
invocando a missão civilizadora do Ocidente, competia a responsabilidade 
de levar o africano ao nível dos outros homens. (Munanga, 2005, p.09) 

 Essas marcas coloniais estão presentes no contexto geopolítico e no próprio 
desenvolvimento de várias regiões e na materialização da relação do Estado brasi-
leiro com determinados segmentos étnicos da sua população. Na sua essência, “os 
grupos socialmente dominados” foram obrigados a imprimir suas produções, seus 
conhecimentos no subterrâneo devido ao silenciamento imposto pelo colonizador, 
conferindo às estruturas políticas e econômicas a legitimidade das desigualdades e 
as formas hegemônicas de dominação do poder.

Nesse contexto, não deveria parecer estranho identificar a presença atualíssima 
de formas negativas a referenciais raciais, que deste ponto de vista, continuam irri-
gando nosso cotidiano através de olhares que remetem ao imaginário eurocêntrico, 
que teimam em estigmatizar sujeitos sociais —mulheres e homens negros, os povos 
indígenas e os povos tradicionais— que não só tiveram suas histórias inviabilizadas, 
como também suas epistemologias hierarquizadas em superiores e inferiores.

Esta compreensão nos permite afirmar, indubitavelmente, o complexo serviço da 
dominação e articulação em fazer com que as memórias dos povos subalternizados 
na colonização fossem “proibidas”, esquecidas ou colocadas nos “subterrâneos”, 
assim como seus sujeitos tornassem estigmatizados e vítimas preferenciais da 
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violência, como visto, marca da colonização e perenizada na ocupação e domínio 
político da região.

De fato, o sociólogo Aníbal Quijano nos ajuda a compreender e dar sentido as 
formas de legitimação que a Europa foi outorgando às relações de identidade aos 
sujeitos sob seu domínio em suas colônias. Ou seja, entre conquistador e dominados. 
Em outras falas, na perspectiva eurocêntrica, o conceito de Raça passou a guiar 
as relações entre europeus e não-europeus. Assim, para o pesquisador peruano:

Historicamente, isso significou uma nova maneira de legitimar as já an-
tigas ideias e práticas de relações de superioridade/inferioridade entre 
dominantes e dominados. Desde então demonstrou ser o mais eficaz e 
durável instrumento de dominação social universal, pois dele passou a 
depender outro igualmente universal, no entanto mais antigo, o intersexual 
ou de gênero: os povos conquistados e dominados foram postos numa 
situação natural de inferioridade e consequentemente também seus traços 
fenotípicos, bem como suas descobertas mentais e culturais. (Quijano, 
2004, pp. 107–108) 

Nesse contexto, é preciso compreender as realidades sociais presentes sobre 
nossa constituição identitária ou a ideia de individuo, no sentido de evitar advogar 
as ambiguidades que alimentam nosso racismo quando não se levam em conta a 
desumanização imposta pela colonização e a elaboração ideológica da coloniali-
dade, reforçada, no atual cenário, por narrativas dominantes e por estratégias de 
conformação consumistas e meritocráticas.

Historicamente também, mas não por acaso, será essa parcela expressiva da 
população a responder pelos índices sociais negativos das localidades onde vivem, 
além de ser vítimas preferenciais do monopólio da violência estatal, da desigual-
dade social e da exclusão da cidadania. Nesse caso, concomitantemente, com a 
ausência das intervenções do Estado no plano social, seus responsáveis e donos 
do poder, isentam-se das consequências do apartheid na educação e da imposição 
da violência, atribuindo à meritocracia as oportunidades geradas pelos certificados 
de competência que as situações de aprendizagem oferecem no mundo do trabalho.

A medida em que, nesse modelo, vão se configurando as relações de poder, 
inquestionavelmente, a questão da terra, política, os conhecimentos, o Outro, a 
economia, as relações sociais e tudo mais, ficam subjacentes a um Estado com po-
líticas neoliberais, que não consegue esconder o viés de base estruturante racista, 
suporte onde ambienta sua lógica de violência. 

Vinculados a esse quadro, estão os mecanismos atuantes na lógica da subal-
ternização, estabelecidos solidamente nas competências cognitivas e excludentes 
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que respondem pelas inquietações sobre nossa quase complexa “imutabilidade” 
social. Concepção compatível e disciplinada, indelevelmente, na visão “senhor” e 
“escravo”, nos quais serviram para cimentar evidente prejuízo à cidadania do se-
gundo em relação ao primeiro desde o período pós-abolição da história brasileira. 

De acordo com Carvalho, o advento da abolição em 1888 e da República em 
1889 no século XIX, ainda que trouxesse elementos que permitisse uma possível 
incorporação do sujeito negro como cidadão, denota que, o que de fato aconteceu 
foi a “incorporação mais formal do que real” (2012, p. 17). 

Em vista disso, ganha ênfase a nossa formação histórica no entendimento dos 
contextos da reorganização da economia como elemento responsável pelo evidente 
retorno do comando econômico a uma racionalidade intimamente sintonizada aos 
argumentos neoliberais. Nesse sentido, como coadjuvantes dos seus objetivos, po-
dem ser perfeitamente identificáveis posturas cada vez mais agressivas em relação 
aos críticos desse modelo. além de perseguição e tentativa de silenciar as vozes 
dos sujeitos que desafiam seus documentos pautados na desigualdade produzidos 
pela exclusão histórica e social. 

Diante disso, e a partir da realidade social originada em pressupostos históricos 
discutíveis, é possível estabelecer a conexão sobre o papel do Estado brasileiro 
na construção da nossa identidade racial e a centralidade cultural subordinada ao 
status de classe, uma vez que os sujeitos dominantes naturalizaram contextos de 
vulnerabilidades das pessoas excluídas e oprimidas, sendo dessa maneira impedidas 
de exercerem plenamente sua cidadania.

Considerando esses pressupostos, ganha visibilidade o retorno da dependên-
cia aos valores eurocêntricos, motivações de versão fundamentalista que sonham 
com um Estado teocrático cristão, com produções que induzam o favorecimento da 
aprendizagem contaminadas por inferências e práticas atitudinais conservadoras e 
conformistas. Essa constatação pode ser perfeitamente percebida com a exclusão de 
várias entidades criadas no setor do Ministério da Educação no governo do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, bem como na Cultura, que dialogavam com vários grupos 
que representavam a nossa ancestralidade e era um mosaico da nossa pluralidade. 

Neste processo, os marcadores relativos a essas concepções tradicionais 
quando colocados em debates, causam visível desconforto, notadamente quando 
são confrontadas às bases epistemológicas que privilegiam a reflexão constante e 
a livre expressão articulados ao “conhecer com” e ao saber compartilhado. Essa 
polissemia permite comungar formas de pensar levando em conta a diversidade 
humana e muito contribui para construção de saberes em suas dimensões plurais. 

Nessa perspectiva, para além das situações desafiadoras e dos ataques cons-
tantes que a educação pública vem sofrendo dos setores conservadores e dos grupos 
ligados ao poder econômico da sociedade, percebe-se que o avanço do movimento 
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popular e dos profissionais do campo progressista possibilitaram ao educando da 
classe popular perceber a sua situação social e reconhecer-se como sujeito epis-
têmico. Ou seja, dar sentido e significado à educação verdadeiramente engajada 
na formação de atores políticos plurais criam e transformam sujeitos capazes de 
fazer leituras de mundo assimétricos, em contraste ao cidadão amorfo e acrítico na 
relação à exploração e retirada cada vez maior de seus direitos.

Igualmente, ao afirmar projetos democráticos, que valorizam a diferença e a 
pluralidade em tempos tão duros, inegavelmente esses sujeitos expressam e chamam 
a atenção sobre como essas marcas históricas não conseguem mais esconder das 
suas narrativas, os processos de aculturação de quem fica com os privilégios e dos 
que são abandonados e excluídos. (Souza, 2017, p. 11).

Desta forma, inicialmente, não há como dissociar as tensões embutidas nas 
relações étnico raciais da realidade atual com a habitual “indiferença” que a socie-
dade brasileira foi acostumada a conviver quando trazemos para o debate o respeito 
democrático às relações pluriculturais da nação. 

Dessa forma, torna-se muito importante ressaltar sobre como o impacto da es-
cravidão, ainda hoje, se mantém firme nas estruturas da nossa sociedade. De fato, o 
tecido social foi composto por hierarquias, que estabelecidas em nossa colonização 
subjaz uma relação perversa travestida na mentalidade eufemística da meritocracia, 
na verdade, base ideológica estruturada, perenizadas nas relações coloniais entre 
“senhor” e “escravo” e nos dias de hoje nas relações de poder refletidas nas desi-
gualdades sociais de quem manda e quem obedece.

Na mesma esteira vamos vendo como o mecanismo da escravidão foi respon-
sável por inferiorizar e estigmatizar saberes e os corpos do sujeito negro e indígena, 
além do que, certamente, é possível inferir que as suas correspondentes femininas 
nesse paradigma excludente, sofreram infinitamente mais. 

Em resumo, a outorga da legitimação do padrão do poder colonial construído 
sobre a violência do odioso sistema escravista, conformava os corpos das suas 
vítimas a toda sorte de construção-desconstrução e hierarquias do conquistador 
branco europeu. 

Certamente, para melhor compreensão, a intervenção estatal, basicamen-
te, se pautou ao longo da nossa história pela invisibilização e a exclusão social e 
educacional, como melhor forma de apropriação da riqueza nacional. Para isso, 
adotou como instrumentos políticos e ideológicos, ações voltadas para justificar o 
assustador abandono que, historicamente, diversos grupos sempre sofreram com 
a não validade e prestígio dos saberes que não se adequavam a lógica epistêmica 
ocidental. A combinação desses fatores, invalidava a participação cidadã desses 
grupos nas decisões políticas do país. 
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Nesse contexto político, as construções significativas desses povos, ou seja, 
dos grupos culturalmente diferenciados, conhecidos como comunidades tradicio-
nais, suas bases epistemológicas, inovações e práticas transmitidas por gerações, 
assim como nas áreas onde houve predomínio de dominação colonial, dificilmente 
fizeram parte dos currículos ou das intenções educativas presentes nas formulações 
estratégicas pedagógicas, mediadas pela tessitura do poder. 

Na verdade, o poder hegemônico através das narrativas privilegiadas e da 
estrutura do poder, negava o compartilhamento desses saberes ancestrais na pro-
posta didático-pedagógico, presente nos currículos, impossibilitando assim, através 
do processo ensino-aprendizagem, visibilidade às relações plurais dos sujeitos em 
sociedade e, consequentemente, desse modo, fragilizando uma total inserção e a 
normalização da cidadania desses sujeitos sociais.

Assim, essas interpretações como construções únicas e confiáveis, recusam 
a possibilidade de convívio com outras linguagens, vivências culturais e diversidade 
de saberes distintas, carreando assim, outras formas e pedagogias de pensar ao 
esquecimento ou aos subterrâneos da memória. 

Dessa forma, as concepções conservadoras aprofundam nossos antagonismos, 
naturalizando as desigualdades, onde reproduzidas através dos componentes edu-
cacionais e por meio da linguagem padrão, sustentam o conhecimento que atende 
a melhor absorção de pautar o sujeito ao modo pelo qual o Estado elabora, ontolo-
gicamente, as relações de poder, conferindo aos grupos dominantes as vantagens 
na sociabilidade capitalista.

AMPLIAÇÃO DE UMA REFLEXÃO CONSTANTE SOBRE 
A INTERCULTURALIDADE CRÍTICA.

As narrativas coloniais que são dominantes nos espaços de educação pública 
brasileira, não traduzem a reconstrução horizontal do conhecimento. Sendo assim, 
apesar da suposta neutralidade, o espaço educacional está impregnado da racionali-
dade iluminista eurocêntrica, essencialmente assentada na meritocracia, garantidora 
dos privilégios sociais e epistêmicos, consequência da colonização e responsáveis 
não só pelas hierarquias, mas também pelas desigualdades na sociedade. Logo, 
para Maldonado-Torres: 

As Ciências descoloniais encontram sua principal inspiração não no as-
sombro diante do mundo, mas no grito do colonizado ante uma realidade 
desumanizadora. Elas respondem ao escândalo que significa a morte, 
o genocídio e a racialização de humanos por outros (Maldonado-Torres, 
2008, pp.125–126) 
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Com efeito, o conceito de interculturalidade para Catherine Walsh se configura 
como projeto social, cultural, político, ético e epistêmico, orientado para descoloni-
zação e transformação do modelo encontrado na realidade cotidiana da estrutura 
dominante no intento de construir um conhecimento “Outro”. Assim, pontua Walsh 
(2007), “interculturalidad representa una lógica, no simplesmente un discurso, cons-
truído desde la particularidad de la diferençia. Una diferencia, en la terminologia de 
Mignolo, que es colonial, lenguajes y conocimentos”.

Com este olhar, defendemos leituras de projetos com as lentes de uma pers-
pectiva de um programa educativo Outro. Essa indissociabilidade parte por estes 
destoarem do padrão dominante dos saberes selecionados como referência, tornando 
possível aos atores, principalmente de descendência africana, falarem criticamente 
sobre racismo, desigualdades e a desumanização presente na estrutura monocultural 
dos projetos educativos. Corresponde, de certa forma, em oportunizar aos oprimidos 
a humanização e a esperança em poder retirar suas máscaras mestiças, brancas, 
mulatas, e tantas outras que as estruturas coloniais produziram com a linguagem 
racial na medida que iam invisibilisando tradições, e os valores das culturas multiét-
nicas que compõem nossas identidades.

Outro ponto em destaque, estão as limitações daquilo que Boaventura S. Santos 
(2006) denomina como fascismo social presentes nas relações de poder, também 
podem ser assinalados nessa análise, ao descrever situações extremamente desi-
guais, sejam elas no interior do muro escolar ou no exterior desse espaço, marcas 
onde a parte mais forte, reflete a capacidade em decidir sobre não só a vida, mas 
intervir sobre o modo de vida dos mais fracos. 

Por isso, a possibilidade de escrever sob essa ótica, acarreta considerar a ela-
boração de ações ou estratégias educativas também como projetos emancipatórios. 
Com esse olhar, essas abordagens permitem aos sujeitos em desvantagem traduzir 
a linguagem da conflitualidade enfatizando a relação do fascismo social com sua 
situação de vida, ou seja, que esta forma de fascismo ocorre hoje frequentemente 
nas situações de privatização dos serviços públicos, da saúde, da segurança social, 
eletricidade e água e etc.(Santos, 2006, p.335).

Portanto, dentro do novo contexto de precariedade social experienciado pelos 
que vivenciam a educação pública em locais periféricos, torna-se evidente a ne-
cessidade de politizar as populações afetadas pela colonização vítimas do refugo 
capitalista. Na mesma direção, as críticas devem enfatizar a importância em deba-
ter a problemática que envolve o reconhecimento em relação a nossa diversidade 
cultural. Essa reflexão nos obriga a produzir:

[...] um projeto de aprendizagem de conhecimento conflitante com o 
objetivo de, através dele, produzir imagens radicais e desestabilizadoras 
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dos conflitos sociais em que se traduzem no passado, imagens capazes de 
potenciar a indignação e a rebeldia. Educação, pois, para o inconformismo. 
(Santos,1996, pp.17–18 ) 

Dessa forma, a interculturalidade crítica que constitui a base para nossas re-
flexões intelectuais faz parte em compreender as estratégias pedagógicas de um 
espaço educacional marcado por valores culturais e culturas multiétnicas afetadas 
pela colonialidade epistêmica. Desta maneira, a presença das práticas emancipatórias 
assim como as lutas descolonizadoras, fazem parte de pedagogias questionadoras e 
de uma educação cada vez mais rebelde, baseada numa perspectiva de questionar 
atitudes conformistas em relação as teorias de discriminação que dão suporte as 
nossas desigualdades.

REFLEXÕES FINAIS

A princípio, pensar periferia é buscar salientar, sob a luz da reflexão crítica, o 
papel dos sujeitos coloniais na resistência em defesa da diversidade e dos costumes 
alojados na ancestralidade. Parafraseando Franz Fanon (1979), “A cidade de má 
fama” se mostrou eficaz em não permitir consolidar posicionamentos artificiosos 
sobre a priori, o entendimento em relação às atribuições e preferências ao status 
original da cidadania, já que esta foi fruto de imposições sociais estabelecidas na 
origem da região.

Entretanto, algumas identidades presentes nos múltiplos sujeitos sociais, obe-
deceram às imposições estabelecidas pelo conquistador daquele momento, pautado 
na hierarquização do homem branco e da sua cultura. Ou seja, o pensamento he-
gemônico eurocêntrico dos senhores que colonizaram não só o espaço geográfico 
do território brasileiro, mas também as mentes de parte da sua população. 

A necessidade dessa discussão se propõe facilitar a identificação cotidiana em 
relação à exaustiva atividade reflexiva do professor/aluno em uma sociedade cruel, 
forjada na escravidão (Souza, 2017). Essa expectativa deriva da necessidade de ter 
sempre em mente a valorização da nossa atividade, quando se trata de analisar o 
papel das realidades sociais frente ao poder hegemônico constituído em paradigmas 
racistas e identidades colonizadas. 

Tendo em vista a situação de vida do grupo de jovens onde exercemos nossas 
atividades docentes em cidades do Rio de Janeiro —Brasil, trazemos aqui algumas 
práticas realizadas em sala de aula. É importante deixar evidente que é um trabalho 
contínuo o que vem sendo feito, onde acreditamos ser importante pelos pequenos 
resultados que já podem ser observados quanto à autoestima desses jovens e ao 
sentimento de valorização identitária. 
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Assim sendo, em sala de aula o lúdico se transforma e dá coerência aos signifi-
cados das palavras dos seus grupos sociais, assim como ganham destaque as fotos 
de personalidades Outras em conexão com a valorização de nossas personalidades 
negras pouco reverenciadas pela grande mídia, tornando nossos heróis invisíveis 
para nós mesmos, além das músicas que retratam o cotidiano das vivências dos 
grupos historicamente discriminados.

No entanto, há um tempo, ouvimos de uma colega de trabalho dizer que:

Não existe racismo no nosso colégio, fico feliz por isso logo não vejo a 
necessidade de falar sobre o assunto. 

Tal satisfação chega a ser incômoda, pois presenciamos cenas de racismo pelos 
colégios que trabalhamos, denotando a falta de esclarecimento, ou o não querer se 
esclarecer do que seria racismo para além de uma simples brincadeira, olvidando 
também o fato de que discriminação racial é crime.

Assim, essas construções cognitivas são (re)interpretadas em novos arranjos 
dialógicos no espaço escolar, com a intenção de questionar o emblema da raciona-
lidade e modernidade que legitimam a suposta validade única conferida ao conhe-
cimento de matriz europeia e naturalizada com a expansão do capitalismo colonial. 
Dessa forma, a compreensão da dimensão da participação geral entre prática e 
significados, permite ressignificar e valorizar o “que é deixado de fora” (Hall,2014).

Basicamente, compreendemos como ninguém a função da educação como local 
de exceção ou domesticação que visava somente reforçar frases de efeito como: 
“olha quem está falando” ou frases que revolviam o passado escravista como “se 

ponha no seu lugar” e tantas outras que povoam o imaginário social de quem teve 
suas vozes reprimidas, “memórias” esquecidas ou teve que aprender a (re)existir 
sem jamais renunciar a luta. Por outro lado, essa reflexão permite compreender 
as escolhas que os grupos no controle do sistema educacional sempre exerceram 
sobre pedagogias “perigosas” como as que evocam o respeito as alteridades, como 
as defendidas por Paulo Freire quando esteve à frente da Secretaria Municipal de 
Educação em 1989 ao afirmar:

Queremos uma escola pública popular, mas não populista e que rejeitando 
o elitismo, não tenha raiva das crianças que comem e que vestem bem. 
Uma escola pública realmente competente, que respeite a forma de estar 
sendo dos seus alunos e alunas, seus padrões culturais de classe, seus 
valores, sua sabedoria, sua linguagem. Uma escola que não avalie as 
possibilidades intelectuais das crianças populares com instrumentos de 
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aferição aplicados às crianças cujos condicionantes de classe lhes dão 
indiscutível vantagem sobre aquelas. (Freire, 2001, p. 42)

Desta maneira, a dimensão que tentamos estender ao trabalho, responde a 
necessidade de oportunizar ao leitor a devida compreensão sobre as idiossincrasias 
presentes nas narrativas que envolveram o passado brasileiro e a ocupação do nosso 
território e, ao mesmo tempo, onde vivem os discentes e docentes que são partes 
fundamentais e nos moveram na elaboração desse trabalho. 

Deste ponto de visto, pesquisar sobre estes é recordar os discursos hegemônicos 
que fazem parte da nossa ordem social. É de fato relembrar os conteúdos científi-
cos que dimensionam a organização escolar e os projetos didáticos presentes nas 
políticas educacionais brasileira, onde, dentro dessa versão, os grupos dominantes 
falsificam nossa realidade social sob o manto de uma enganosa democracia racial, 
na mesma medida em que dificultam a construção da identidade negra e esvaziam 
a importância dos grupos sociais que compreendem toda nossa diversidade política, 
cultural e linguística que enriquecem nossa história. 

Em vista disso, insistimos que novas formas de enfrentamento fundamentados 
pelo conhecimento intencional, impresso historicamente a partir das teorias críticas 
sobre os efeitos da colonização/colonialidade continuam urgentes como resistência, 
tendo em vista a compreensão, conscientização e mudanças em relação ao presen-
te. O que por si só não é algo fácil, frente às inúmeras dificuldades em promover 
projetos educacionais que reforcem a compreensão dos atores políticos envolvidos

Por fim, é realístico ousar pensar em dar sentido às reflexões críticas sobre a 
importância da nossa diversidade étnico racial, no sentido de reforçar a necessidade 
em construir institucionalmente a base fundamental de sustentação a uma cidadania 
verdadeiramente plena. 
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RESUMO

O presente trabalho tem como objetivo analisar como o projeto de governo 
de Leonel Brizola e a educação se tornaram argumento na formação do cidadão. 
O período em foco refere-se ao primeiro mandato de Leonel Brizola à frente do 
estado do Rio de Janeiro (1983-1987), após abertura político-partidária brasileira. 
Um período de reconstrução nacional, de ebulição na política, com a retomada do 
espaço democrático na sociedade brasileira tanto na área política como na social, 
na econômica e na educacional. Nos discursos de sua campanha política, Brizola 
anunciava a valorização do direito à saúde, educação e bem-estar para todos, mas 
principalmente, para as camadas populares. Eleito através do voto popular, Brizola 
buscou ressignificar o direito de cidadania para os pobres, elegendo a educação 
como prioridade do seu governo. Para analisarmos a política educacional brizolis-
ta, utilizamos o acervo da Fundação Darcy Ribeiro com documentos referentes ao 
programa de governo de Leonel Brizola. Selecionamos cerca 40 documentos que 
indicam as diretrizes para educação, as metas governamentais e as principais ini-
ciativas da política. Como resultado da nossa análise, identificamos que o governo 
de Leonel Brizola buscava ressignificar o direito de cidadania para os pobres através 
da educação. Brizola tentou romper com uma estrutura conservadora de sociedade, 
e assumir uma ideia de que as camadas populares deveriam conhecer e exigir seus 
direitos. O pensamento era de equidade dos direitos civis e sociais para todos. Pre-
tendeu criar um estado de assistência completa e elevar as camadas populares a 
uma situação de dignidade, de modo que pudessem através do conhecimento dos 
seus direito se emancipar. Neste sentido, o programa de governo brizolista investiu 
em iniciativas como a elaboração de um documento informativo sobre o direito do 
cidadão e num programa educacional que pudesse dar assistência completa para 
que alunos pobres pudessem progredir nos estudos. O primeiro documento chamado 
“Cartilha do Cidadão” tinha uma redação clara e objetiva, na intenção de informar 
sobre democracia, estrutura política-administrativa, partidos políticos, como tirar 
documentos pessoais e direitos humanos; E pela via da educação, escolhendo-a 
como prioridade em seu plano de governo, pois acreditava que a educação era o 
instrumento, para dar dignidade e garantir os direitos sociais das camadas populares. 
O programa educacional formulado e implantado durante seu governo foi os Centros 
Integrados de Educação Pública (CIEPs). Os CIEPs eram escolas que funcionavam 
como um centro, integrando atividades vinculadas à cultura, assistência médica e 
dentária, recreação, esportes e a outras atividades. Não se tratava apenas de ofe-
recer instrução, mas de um programa integral emancipatório, de educação para a 
vida. Era preconizado o aprendizado linguístico, o reconhecimento da própria cultura 
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e a formação de atitudes e hábitos. O aprendizado da língua culta, das atitudes e 
das informações básicas do funcionamento da sociedade foram pontos norteadores 
a serem trabalhos no ensino primário dos CIEPs. As ferramentas de mobilidade 
para as camadas populares era a aquisição dos instrumentos de luta na sociedade 
moderna e metropolitana.

PALAVRAS-CHAVE

Governo brizola, cidadania, educação, CIEP

INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem como objetivo analisar o plano de governo de Leonel 
Brizola na educação, no sentido de compreender quais foram os argumentos e ações 
de investimento na formação do cidadão. O período em foco refere-se ao primeiro 
mandato de Leonel Brizola à frente do estado do Rio de Janeiro (1983-1987), após 
abertura político-partidária brasileira. Este período representou uma reconstrução 
nacional de ebulição na política, com a retomada do espaço democrático na socie-
dade brasileira em diversas áreas: na social, na econômica e na educacional.

O cenário político e social brasileiro, que marca o período abordado neste tra-
balho, passou por muitas mudanças após 21 anos de ditadura militar (1964-1985). 
Fazem parte deste cenário, o processo de redemocratização, a volta dos exilados, 
o fim da censura e a assinatura da Lei de Anistia. O processo de redemocratização, 
com vistas aos novos rumos políticos que o país tomava, promovia na sociedade uma 
retomada da discussão acerca de vários temas inerentes a um país efetivamente 
democrático (Silva, 2011, p.14). Assim, o momento de pós-ditadura se apresentava 
como um grande campo de debates e disputas, tanto na área política como na social, 
na econômica e na educacional. 

No campo educacional, os debates retomavam questões históricas que perma-
neceram em voga, como por exemplo: “a erradicação do analfabetismo, a ampliação 
de vagas de 1º e 2º graus, melhorias das condições das universidades públicas, 
ampliação de cursos de formação de professores (...)” (Silva, 2011, p.14). Fóruns 
acadêmicos passaram a ser realizados, no caso, podemos citar: a I Conferência 
Brasileira de Educação (CBE), em São Paulo, e a reunião da Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência (SBPC), no Rio e Janeiro, com a temática “Ciência e 
Educação na Sociedade Democrática” – ambas no ano de 1980 – foram algumas 
iniciativas dessa nova configuração na educação brasileira (Silva, 2008, p. 73).
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No campo político, a reabertura democrática levaram a realização, em 1982, 
as primeiras eleições diretas para governador. Nessas eleições, “todos os partidos 
recém-criados buscavam consolidar suas diretrizes políticas nas diferentes áreas, 
inclusive na educação, segundo a fomentação das ideias e ações desse período” 
(Silva, 2009, p.20). Foi um momento efervescência política, com o retorno de vários 
intelectuais e políticos que foram exilados ou se auto-exilaram no período de arbítrio. 
Durante a campanha política, Leonel Brizola elaborava seus discursos a partir da 
valorização do direito à saúde, educação e bem-estar para todos, mas principalmente, 
para as camadas populares. 

Na disputa eleitoral, com uma campanha que ocupou nas ruas com carros de 
som e com a capacidade de mobilizar as camadas populares. Sento-Sé (2002, p. 
94) enfatiza que o discurso brizolista “buscava explicitar sua vinculação às causas 
dos negros, dos favelados, dos habitantes das periferias, das nações indígenas, 
das mulheres pobres, às causas, enfim, das massas desorganizadas e excluídas 
da sociedade formal”. Para Sarmento (2008) esse forte apoio popular que Brizola 
teve nas eleições de 1982, representava a expectativa de parte da população em 
romper com a máquina chaguista, que ocupava o poder desde 1979, e a esperança 
por reformas políticas voltadas para diminuição das desigualdades sociais. 

No caso da eleição de Brizola, o sentido simbólico da manifestação popular 
pelo voto está claramente associado a uma catarse em face dos problemas 
apresentados pelos condicionantes sociais e políticos da época. O voto 
em Brizola representava simbolicamente a reversão das estruturas sociais 
excludentes, com a encenação imaginária do espetáculo da chegada do 
povo, das massas, ao poder (Sarmento, 2008, p. 62).

A passagem supracitada indica a insatisfação popular com o governo anterior, 
que não atendia as necessidades das camadas populares e, ao mesmo tempo, pas-
sou a apostar no populismo de Leonel Brizola para resolver os problemas sociais 
e políticos. A educação foi a principal plataforma política de Brizola na campanha 
eleitoral para governador do estado do Rio de Janeiro. Na propaganda eleitoral te-
levisionada, durante as eleições de 1982, o locutor valorizava os feitos de Brizola no 
campo educacional e reforçava o discurso voltado para as crianças e para os pobres. 

Sempre eleito pelo povo. Brizola fez rápida carreira política, deputado es-
tadual, deputado federal duas vezes. Prefeito e governador do Rio Grande 
do Sul. No governo, Brizola cumpriu mais que prometeu. Construiu mais 
de seis mil escolas e criou seiscentas e cinquenta mil novas matrículas, 
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desapropriou grandes extensões de terras improdutivas para entregá-las 
aos agricultores sem terra. Brizola foi o governador de todos, mas dedicou 
especial atenção às crianças e aos pobres[1]. 

Brizola buscava ser lembrado pelo que tinha feito no Rio Grande do Sul com 
o programa das Brizoletas, apostando que suas experiências pregressas poderiam 
produzir um efeito no imaginário dos eleitores fluminenses. Educação e assistência 
para crianças e pobres foram dois pontos que a equipe de Brizola procurou mar-
car na campanha eleitoral pós-ditadura. Nos discursos de sua campanha política, 
anunciava educação e assistência completa à criança, tal argumento indicava que o 
efeito dessas políticas seria evitar a criminalidade. Brizola prometia que: “se eleito, 
garantirá café da manhã, almoço e jantar as crianças em idade escolar, afirmando 
que a ociosidade aumenta a criminalidade. A criança tem que passar o dia na escola, 
estudando pela manhã e aprendendo uma profissão a tarde”[2]. 

Em outra oportunidade, voltou a reforçar seu programa de governo baseado 
na educação como forma de dar atenção às crianças pobres. “Construir escolas 
capazes de dar alimentação, ensino e recreação, retendo a criança o dia todo; cons-
truir creches, liberando os pais para o trabalho[3]” foram as promessas que Brizola 
fez quando questionado sobre as favelas. Aliando educação e cidadania buscava 
ressignificar os direitos sociais para os pobres e afirmava que “moradores de favela 
são cidadãos que pagam impostos. Não podem viver sem água potável, esgoto, 
transporte, escola, assistência médica preventiva e creches para teus filhos”[4]. 

Foi com esse discurso de valorização dos direitos à saúde, educação e bem-
-estar para todos, mas, sobretudo, para as camadas excluídas desses bens sociais 
que Leonel Moura Brizola, ao lado de Darcy Ribeiro, venceram a eleição para 
governador e vice-governador, pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT), com o 
mandato de governo de 1983 a 1987. Além de vice-governador, Darcy Ribeiro acu-
mulou os cargos de Secretário de Educação e Cultura e presidente do Programa 
Especial de Educação. 

[1] Trecho retirado do vídeo do horário eleitoral gratuito da propaganda de Leonel Brizola, no ano de 

1982. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=H0IztMbtzDc . Acesso em 30 de Setembro de 2019.

[2] Trecho retirado da matéria Brizola promete dar alimento a criança em idade escolar publicada no jor-

nal O Globo, no dia 06 de Novembro de 1982, no caderno O País, página 4.

[3] Trecho retirado da matéria O que o Rio espera do futuro Governador publicada no jornal O Globo no 

dia 03 de Outubro de 1982, no caderno O País, na página 9.

[4] Trecho retirado da matéria O que o Rio espera do futuro Governador publicada no jornal O Globo no 

dia 03 de Outubro de 1982, no caderno O País, na página 9.

https://www.youtube.com/watch?v=H0IztMbtzDc
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Na figura respeitada do antropólogo e educador Darcy Ribeiro, a educação 
viria a se constituir numa das principais bandeiras do governo Brizola. Não era uma 
tarefa fácil, havia sérias questões educacionais para serem resolvidas como apontou 
Mignot (2001). 

Com uma problemática educacional revelada na precária expansão de 
oportunidades, na diminuição de verbas para o setor, na evasão e também 
nos altos índices de repetência, na perda salarial dos professores e na 
sua consequente desvalorização social, os candidatos de oposição que 
venceram as eleições buscaram ser porta-vozes das esperanças acumu-
ladas no lento e difícil processo de reorganização popular. A sociedade 
civil, mediante novas formas de organização, estava a exigir mudanças 
significativas na política do Estado frente à escola pública, reivindicando 
efetiva redemocratização da educação, traduzida em gratuidade e uni-
versalidade (Mignot, 2001, p. 156).

O pensamento era de equidade dos direitos civis e sociais para todos. Ele 
pretendia criar um estado de assistência completa e elevar as camadas populares 
a uma situação de dignidade, de modo que exigissem seus direitos. Assim como na 
campanha, Brizola retoma esses dois pontos no seu discurso de posse. 

Povo algum conseguirá atingir qualquer grandeza, nem sequer tocar no 
que chamamos de desenvolvimento, enquanto não tratar com a mais alta 
prioridade desta questão, através da educação e assistência às crianças 
desde o ventre da mãe, aos adolescentes e aos jovens, de tal modo que 
a população se eleve globalmente (Bomeny, 2008, p. 98)[5].

Esse discurso revela os dois pontos de maior investimento que Brizola faria 
enquanto governador do Rio de Janeiro: educação pública e assistência às cama-
das populares. De acordo com Silas Ayres, assessor de Maria Yedda na secretaria 
municipal, “Brizola tinha uma visão política de que a educação era fundamental. Ele 
achava que a criança bem-educada seria uma pessoa que conseguiria lutar pela 
liberdade em todos os sentidos da palavra” (Matos, 2017, p. 297). O caminho pelo 
qual o governo Brizola optou foi pela via da educação, escolhendo-a como prioridade 
em seu plano de governo. Ele e seu grupo acreditavam que a educação era o ins-
trumento para dar dignidade e garantir os direitos sociais das camadas populares. 

[5]  Trecho reproduzido em Bomeny (2008) de Leonel Brizola. Discurso de posse. Diário Oficial do Rio de 

Janeiro, 17 de março de 1983, p. 3, parte 2. 
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Para Brizola, a partir de seu próprio exemplo de vida, a escola poderia ser uma via de 
transformação e desenvolvimento para uma sociedade mais democrática e igualitária.

Só pela educação nós transformamos. Só pela educação nós resgatamos 
a cidadania. Só pela educação nós vamos conseguir dar igualdade de 
oportunidades para todos[6]. (Frase dita por Carlos Bastos[7], ao reproduzir 
a fala de Brizola sobre a educação pública). 

Eleito através do voto popular, Brizola buscou ressignificar o direito de cidadania 
para os pobres. Neste sentido, para analisarmos a política educacional brizolista, 
utilizamos o acervo da Fundação Darcy Ribeiro com documentos referentes ao 
programa de governo de Leonel Brizola. Selecionamos cerca 40 documentos que 
indicam as diretrizes para educação, as metas governamentais e as principais ini-
ciativas da política. Dentre os documentos estão: relatórios internos, ofícios, planos 
de governo e documentos produzidos pela secretaria estadual de educação. Além 
disso, utilizamos fontes jornalísticas disponibilizadas no acervo do jornal O Globo a 
partir da busca pelas palavras-chave: CIEP e Brizola. Fizemos um recorte temporal 
limitando a busca apenas no período do primeiro governo Brizola no Rio de Janeiro 
(1983-1987). Por meio de critérios metodológicos de relevância e adequação ao 
objeto deste estudo, foram totalizadas 58 matérias coletadas. 

EDUCAÇÃO PARA FORMAÇÃO DA CIDADANIA

Após sua vitória nas primeiras eleições diretas para governador do Estado do 
Rio Janeiro, Leonel Brizola buscou ressignificar o direito de cidadania para os pobres 
através da educação. Brizola tentou romper com uma estrutura conservadora de 
sociedade, e assumir uma ideia de que as camadas populares deveriam conhecer 
e exigir seus direitos. O pensamento era de equidade dos direitos civis e sociais 
para todos. Pretendeu criar um estado de assistência completa e elevar as camadas 
populares a uma situação de dignidade, de modo que pudessem através do conhe-
cimento dos seus direito se emancipar. O programa de governo brizolista investiu 
em iniciativas como a elaboração de um documento informativo sobre o direito do 
cidadão e num programa educacional que pudesse dar assistência completa para 
que alunos pobres pudessem progredir nos estudos. 

[6] Trecho retirado do Filme: Brizola. Tempos de Luta. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?-

v=0c4AYRtwYSg Acesso em 15 de Julho de 2019.

[7] Carlos Bastos, jornalista gaúcho que acompanhou o governo Brizola no estado do Rio Grande do Sul. 

https://www.youtube.com/watch?v=0c4AYRtwYSg
https://www.youtube.com/watch?v=0c4AYRtwYSg
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O primeiro documento chamado “Cartilha do Cidadão” tinha uma redação clara e 
objetiva, na intenção de informar sobre democracia, estrutura política-administrativa, 
partidos políticos, como tirar documentos pessoais e direitos humanos. O documen-
to, na sua apresentação, informava que a cartilha do cidadão é “um resumo do que 
todo brasileiro deve saber, para levar uma vida digna” (p. 4)[8]. Era uma forma do 
governo disponibilizar informações que até o momento eram desconhecidas para 
as populações marginalizadas da sociedade. 

Além do compartilhamento dessas informações via cartilha, a educação foi 
colocada como prioridade em seu plano de governo, pois acreditava que ela seria 
um instrumento, para dar dignidade e garantir os direitos sociais das camadas po-
pulares. O governo Brizola investiu na política educacional para oferecer assistência 
e suporte necessários para manter os alunos pobres na escola. Como programa de 
governo, Leonel Brizola e Darcy Ribeiro encamparam uma concepção de escola de 
tempo integral, que para além das suas funções pedagógicas de ensino, pudesse 
oferecer atendimento médico-odontológico, atividades culturais e quatro refeições 
completas. Darcy Ribeiro como vice-governador recém-eleito para o estado do Rio 
de Janeiro, afirmou que o “Estado cuidou muito dos ricos, mas as crianças pobres 
podem aprender e nós temos que mudar para podermos dar a elas condições de 
aprender, de fazerem um primário completo.”[9]. A aposta do governo era estruturar 
uma escola pública capaz de oferecer às camadas populares condições de progredir 
nos estudos e romper com as desigualdades escolares e sociais. 

A concepção dessa escola pública preparada para dar assistência completa 
aos alunos das camadas populares foi sendo formulada e implantada durante o 
governo Brizola, a partir do programa de governo chamado Programa Especial de 
Educação. Brizola e Darcy Ribeiro optaram por criar um novo modelo de escola 
pública, com programa curricular e arquitetônico diferenciado das escolas regula-
res do sistema de ensino. Esse novo modelo foi chamado de Centro Integrado de 
Educação Pública (CIEP). 

Os CIEPs foram escolas públicas planejadas para funcionarem como um centro, 
integrando atividades vinculadas à cultura, assistência médica e dentária, recreação, 
esportes e a outras atividades. Havia um modelo arquitetônico, no qual respeitava 
um projeto com três instalações: o Prédio Principal (que abrigava as salas de aula, 
auditório, refeitório, consultórios médicos e odontológicos e salas administrativas\); 

[8] Trecho retirado do documento físico do acervo da FUNDAR. Cartilha do Cidadão. Sem data. Referên-

cia DR, gbI. 1985.06.00. 

[9] Trecho retirado da matéria PDT inicia preparativos para congresso estadual publicada no jornal O 

Globo, no dia 06 de Dezembro de 1982, no caderno do Rio, na página 10.
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a Biblioteca; e por fim, um Ginásio Polivalente (para atividades culturais, artísticas 
e esportivas). Neste sentido, além de uma reestruturação na proposta curricular, 
o governo também buscou construir um espaço adequado para receber até mil 
alunos por nove horas por dia e para oferecer refeições completas e horários para 
banho. Não se tratava apenas de oferecer instrução, mas de um programa integral 
emancipatório, de educação para a vida. Era preconizado o aprendizado linguísti-
co, o reconhecimento da própria cultura e a formação de atitudes e hábitos, como 
ferramentas de mobilidade para as camadas populares e instrumentos de luta na 
sociedade moderna e metropolitana. 

Os CIEPs foram implantados como um tipo de escola pública – sendo no con-
texto brasileiro, ainda uma proposta experimental e de pequena escala – que tentou 
aumentar as oportunidades educacionais e reduzir as desigualdades de acesso aos 
bens culturais e aos cuidados de saúde negados às crianças das classes populares. 
O discurso que amparava a base da política é que o governo deveria criar uma es-
cola que oferecesse oportunidades de aquisição de capital cultural pelas crianças 
pobres, tal como era oferecido, de forma privada, aos filhos das classes média e 
alta. Nesse sentido, a escola deveria ser um centro de irradiação de sinergia cultural, 
e deveria, também, prestar atendimento básico de assistência médica aos alunos. 

Na literatura podemos encontrar estudos que identificaram a valorização da 
cultura do aluno como um dos pontos relevantes e fundamentais na proposta de 
escola de tempo integral (Silva, 2008; Chagas, 2012; Pereira, 2008). Para Guima-
rães (1992), os CIEPs eram um espaço escolar que valorizava a “voz do aluno” e 
a sua bagagem cultural por meio do Projeto de Animação Cultural. Teixeira (1995) 
previa que: os CIEPs “se bem gerenciado poderá realmente oferecer às crianças 
das classes desfavorecidas, melhor qualidade de vida e esperança de integração à 
cultura dominante” (Teixeira, 1995, p. 99).

O Projeto de Animação Cultural deveria promover passeios culturais e a apro-
ximação entre escola e comunidade, tornando clara a intenção de integrar Educação 
e Cultura. Além disso, os animadores culturais seriam um elo de integração para 
que os professores e funcionários a conhecerem a realidade do aluno, para com-
preender-lhes o modo de vida e as suas manifestações culturais. A comunidade que 
os CIEPs eram instalados representava um local que abrigava a cultura do aluno, 
que cresceram e aprenderam as diferentes formas de vida. Dessa forma, o governo 
Brizola acreditava que o animador cultural poderia colaborar para construção da 
proposta pedagógica visando o aluno como centro do processo educativo.

Silva (2008) afirma que o animador cultural rompia com a concepção de escola 
tradicional, a partir do momento que valorizava o contexto social do educando. Para 
isso, “seria preciso mais, para se buscar a confiança das comunidades. Seria preciso 
integrar a comunidade, por meio de sua própria organicidade, e para isso criou-se 
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à figura do animador cultural, essencialmente política nessa relação (Silva, 2008, p. 
98). Por outro lado, essa foi uma estratégia dilemática que colocava questões entre 
a cultura popular versus cultura erudita, saberes científicos e saberes práticos etc.

A composição da proposta curricular dos CIEP integravam outros projeto além 
do Projeto de Animação Cultural, como por exemplo: Projeto Alunos Residentes, 
Projeto Estudo Dirigido, Projeto Material Didático, Projeto de Treinamento em Servi-
ço, etc. O governo buscou organizar uma estrutura escolar que pudesse enriquecer 
o horário escolar com atividades artísticas, culturais e esportivos num período de 
tempo integral na escola. Maurício (2007) ressalta a importância de oferecer tempo 
e espaço adequados para a formação completa do aluno.

É necessário tempo de permanência na escola para que a criança com 
carências sócioculturais ou tenha igualdade de condições educacionais 
se comparamos com as crianças de classe média que têm, em espaços 
variados e ao longo do dia inteiro, acesso a linguagens e circunstâncias 
diversas. É necessário tempo para adquirir hábitos, valores, conhecimentos 
para exercer direitos e deveres de cidadão numa sociedade complexa 
como a brasileira do Século XXI. Ninguém adquire hábitos de higiene sem 
praticar: é necessário tempo para escovar dente; é necessário tempo para 
fazer leitura crítica das imagens veiculadas pela televisão; é necessário 
tempo para praticar valores democráticos, na educação física, na hora 
da refeição, nas discussões em sala de aula. E a necessidade de tempo 
traz como consequência a necessidade de espaço. São necessárias 
instalações adequadas para que todos os alunos possam escovar dente 
e tomar banho; é necessário refeitório adequado para que todos possam 
comer de forma saudável; (...) Assim se constroem valores democráticos 
(Maurício, 2007, p. 10).

Como é possível notar no discurso de Maurício (2007), é fundamental a am-
pliação dos tempos e espaços escolares para a proposta de uma escola que busca 
a construção de hábitos e valores democráticos. Os CIEPs utilizaram da amplia-
ção do tempo escolar para oferecer oportunidades de desenvolvimento, a partir 
de um processo civilizatório e da valorização da cultura popular. Cultura essa que 
Darcy Ribeiro reconhecia sua potência, mas ao mesmo tempo, entendia que seus 
representantes deveriam passar por processos de aculturação na aquisição dos 
instrumentos e bens produzidos pela civilização ocidental. Desta forma, os CIEPs 
deveriam ser esses locais de transmissão e socialização dos instrumentos de luta 
numa sociedade letrada.
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De acordo com Ribeiro (1986), a tarefa principal do CIEP era “introduzir a 
criança no domínio do código culto, mas valorizando a vivência e bagagem de cada 
uma delas. A escola deve servir de ponte entre os conhecimentos já adquiridos 
pelo aluno e o conhecimento formal exigido pela sociedade letrada” (p. 48). Nesse 
sentido, sua função não se restringia apenas a alfabetizar, mas dar condições aos 
alunos de se iniciarem nos códigos de sociabilidade e na valorização da sua cultura. 

A construção dessa nova concepção de escola pública de tempo integral para os 
alunos das camadas populares foi uma das vias escolhida para emancipação dessa 
parte da população. A cultura, a alimentação e a higiene foram aspectos foram integrados 
ao projeto dos CIEPs, como forma de suprir algumas das necessidades desses alunos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Assim, a política educacional do governo Brizola visava não apenas instruir a 
população com a cartilha informativa sobre os direitos dos cidadãos, também viu 
na educação uma forma de instrumentalizar um redução da desigualdade social. A 
desigualdade social era um problema de Darcy, que em concordância com Brizo-
la, estavam preocupados em socializar formas ditas civilizadas junto às camadas 
populares através do programa de escola de tempo integral dos CIEPs. “A escola 
pública, aberta a todos, em tempo integral, era a receita para iniciar as crianças 
nos códigos de sociabilidade, tratamento, relacionamento e preparo para a vida 
em sociedade” (Bomeny, 2008, p. 114). Para isso, apostaram na ruptura total com 
o sistema escolar por meio de um novo modelo de escola pública, que foi sendo 
experimentalmente implantado no Rio de Janeiro. Os CIEPs representavam essa 
reconstrução educacional, que imprimiu a marca do governo Brizola caracterizan-
do-os como uma política de governo. 

Os CIEPs foram considerados por seus propositores um projeto revolucionário 
de educação para os pobres que ofereceria educação higiênica, assistência médica, 
quatro refeições diárias e prédios escolares adequados para a criança permanecer 
o dia completo, além de estimular o bom convívio social por meio de regras de com-
portamento na sala de aula, no refeitório e nos corredores. Isto exigiu a construção 
de uma cultura escolar distinta da escola tradicional, indicando que novas formas 
de comportamento deveriam fazer parte do processo educativo, novas condutas e 
hábitos seriam transmitidas e um novo conjunto de normas deveria ser estabelecido 
para definir os conhecimentos a serem ensinados. 

Desta forma, podemos concluir que essa nova cultura escolar que foi projetada 
na política educacional brizolista, mais especificamente, nos CIEPs buscava pôr em 
prática o plano do governo em valorizar a cultura popular e oferecer possibilidades 
de emancipação das camadas marginalizadas.
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RESUMO

Na década de 1980, em uma cidade colonial no interior do Brasil, uma senhora, 
com seus 80 anos de vida, é reconhecida pela mídia e a literatura com a publicação 
de vários livros de poesias que enfatizam o seu cotidiano, as práticas culturais pa-
triarcais de uma sociedade e suas compreensões sobre a mulher e o espaço social 
que lhe é permitido ocupar. Cora Coralina, pseudônimo de Anna Lins dos Guima-
rães Peixoto, em junho de 1965, aos 75 anos de idade publica seu primeiro livro 
“O Poema dos Becos de Goiás e Estórias Mais”. Seu segundo livro “Meu livro de 
Cordel” é publicado no ano de 1976, no ano de 1979 toma posse da cadeira n.º 5 da 
Academia Feminina de Letras e Artes de Goiás. Mas o reconhecimento da sua obra 
ocorre após seus livros despertarem elogios do poeta Carlos Drummond de Andrade 
no ano de 1980. A experiência de Cora Coralina com a literatura inicia-se em sua 
adolescência, na qual em parceria com a também escritora, Leodegária de Jesus 
atuam como redatoras do Jornal “A Rosa” no início do século XX na antiga cidade 
de Vila Boa, hoje conhecida como “Cidade de Goiás”. A fase entre a adolescência e 
seu reconhecimento como escritora é marcada por um longo período distante da sua 
cidade natal, e pela construção de vários conceitos patriarcais sobre sua imagem, 
pelos moradores da cidade. Nestes aspectos torna-se necessário compreender 
como a literatura elaborada como escrita feminina contribui nos processos educa-
cionais que viabiliza o conhecimento histórico, e assim permite articular práticas de 
cidadania. Hoje a Cidade de Goiás é Patrimônio da Humanidade, título concedido 
pela UNESCO no ano de 2001, e a imagem de Cora Coralina transita entre o reco-
nhecimento nacional e internacional da sua obra, de forma que a compreensão de 
parte dos moradores da cidade sobre o seu passado de mulher é que ela não se 
adaptou as regras sociais do patriarcado. Nos dois casos temos a literatura como 
mediadora destas compreensões, e a escrita de uma mulher que analisa o seu tem-
po e resiste a ele. Posto isto, a produção literária de Cora Coralina é compreendida 
também como mediadora de relações educacionais e de história, sobre a formação 
social e política do Brasil no século XX, bem como de contribuição em projetos so-
ciais que promovem cidadania. Isto é, algumas mulheres moradoras do Estado de 
Goiás, participam de um projeto denominado “Mulheres Coralinas” (com apoio da 
Organização Internacional do Trabalho) em que tem acesso a literatura, história e 
elaboração de peças artesanais, com isto muitas mulheres conseguem romper com 
processos de violência doméstica, visto a compreensão de seus direitos civis e a 
emancipação financeira com a venda de artesanatos.

PALAVRAS-CHAVE

Cora coralina, poetisa, patriarcado, cidadania, emancipação
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FIG. 1 · Anna Lins dos Guimarães Peixoto Bretas – Cora Coralina
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Anna Lins dos Guimarães Peixoto Bretas conhecida como Cora Coralina, nasceu 
na cidade de Goiás, antiga Villa Boa de Goyaz, no Estado de Goiás, no Brasil, no 
dia 20 de agosto de 1889. Filha da dona de casa Jacintha Luísa do Couto Brandão, 
apelidada de “Senhora”, mulher culta que fugia dos padrões da época e conhecida 
por ser a primeira goiana a requerer o direito ao voto. E do desembargador Francisco 
de Paula Lins dos Guimarães Peixoto, desembargador, nomeado por Dom Pedro 
II, segundo e último monarca do império brasileiro, tendo reinado no país durante 
um período de 58 anos. 

Foi na imponente casa, construída em meados do século XVIII erguida à beira 
do Rio Vermelho[1], que chama a atenção de quem conhece a antiga capital do es-
tado de Goiás, que nasceu e cresceu a mais famosa poetisa de Goiás, contista de 
prestígio e doceira. Passou a infância e adolescência na velha casa da ponte, hoje 
estruturada e transformada em museu. Contudo, a beleza do lugar não foi suficiente 
para enclausurar Anna, impedindo-a de se tornar a mulher, na qual se transformou. 
Para se livrar do conservadorismo imposto às mulheres à época, e da repressão 
familiar, ela se desprendeu das raízes e deixou o lugar em que cresceu para buscar 
os seus sonhos.

Como herança de sua mãe, Anna era uma leitora voraz de jornais de grande 
circulação e dos livros do Gabinete Literário Goyano, primeira biblioteca pública 
do estado de Goiás, fundado 1864. Apesar de ter feito apenas até a quarta série 
primária, Anna se destacava como promessa para gerações futuras, se mostrando 
como leitora autêntica, singular e autônoma. 

Objetivando não se confundir com as outras “Ana’s” da cidade surgiu Cora 
Coralina. Falar de Cora, derivativo de coração vermelho, em homenagem ao rio, é 
o mesmo que falar de sororidade e tradução literária, por isso do Coralina. Somente 
aos 45 anos de idade, após seu retorno à Cidade de Goiás, cidade provinciana e 
patriarcal, que Cora Coralina estabeleceu o título de poetisa, pois foi no seu retorno, 
por meio das suas palavras, rimas, representações, sentimentos, que Cora expôs 
as durezas que viveu.

Cora Coralina começou a escrever poemas e contos quando tinha 14 anos, 
idade que criou o famoso pseudônimo, chegando a publicá-los em 1907, no jornal 

[1]  O rio Vermelho é um curso de água que banha o estado de Goiás, no Brasil. É um importante afluente 

do rio Araguaia. Nasce na região da cidade de Goiás e desagua em Aruanã. Trata-se de um ponto turístico e 

referencial geográfico da cidade em questão.
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de poemas A Rosa[2], criado com algumas amigas, incluindo Leodegária de Jesus[3]. 
Na mesma idade publicou o conto Tragédia na Roça, publicado no Anuário Histórico e 

Geográfico do Estado de Goiás.
É válido destacar além do caráter poetista e contista da escrita de Cora, a pos-

tura crônica de seus escritos. De acordo com os estudos de Britto e Seda (2009), 
desde a primeira publicação, a escrita coralineana se tornou recorrente nos jornais 
da cidade de Goiás. Dentre os textos que a escritora publicou, em um primeiro 
momento, está uma crônica publicada no jornal Tribuna Espírita. Nessa crônica, a 
jovem cronista aborda a entrada do espiritismo no estado de Goiás.

Andrade (2016) alerta que a partir de então, a escritora passou a ser conhecida 
e seus textos requisitados a ponto de assinar colunas fixas como nos jornais a seguir: 
Goyaz, A Imprensa e Triângulo Mineiro. Destaca-se que no jornal A imprensa, a es-
critora mantinha uma coluna denominada “Chroniqueta”, na qual publicava crônicas 
sobre diversos assuntos, como política, religião, acontecimentos importantes para 
a cidade, dentre outros. No período de 1907 a 1910, Cora Coralina escreveu para o 
jornal Goyaz. Nesse jornal publicava sempre na coluna Lettras, para a qual escrevia 
contos, crônicas e resenhas.

Cora, aos 15 anos, se apaixonou pelo advogado e chefe de polícia, Cantídio 
Tolentino de Figueiredo Bretas, e deixa Goiás com ele, em 1911, já grávida de gê-
meos – os dois primeiros de um total de seis filhos. Ao fugir da cidade, a ação em 

[2] O jornal era publicado sempre nos dias 10, 20 e 30 de cada mês. O primeiro exemplar saiu em agosto 

de 1907, era impresso em folhas cor de rosa e seu corpo editorial era formado apenas por mulheres. Cora 

Coralina participou ativamente do corpo editorial do jornal A Rosa e, apesar de sua pouca formação escolar, 

ombreou escritoras prestigiadas na antiga capital goiana.

[3] Leodegária de Jesus teria nascido em Caldas Novas (GO), em agosto de 1889, mas teria 
adotado Jataí como sua cidade natal (1891). Estudou no Colégio Santana, da Cidade de Goiás. Leodegária 

foi criada em Jataí, onde colaborou com a imprensa, passando por outros estados como Espírito Santo, São 

Paulo, Rio de Janeiro e Amazonas. Um de seus escritos poéticos que foi intitulado “Voo cego”, chegou a ser 

reproduzido e comentado por Joaquim Osório Duque Estrada. Foi uma das redatores do jornal “A Rosa” ao 

lado de Cora Coralina, em 1907. Depois de passar por várias cidades goianas, mudou-se para Minas Gerais. 

Faleceu em Belo Horizonte (MG) em julho de 1978. Escreveu, entre outros livros, Orquídias (1928), Coroa de 

lírios (1906). Foi criteriosamente estudada por Basileu Toledo França, no livro Poetisa Leodegária de Jesus; e 

por Darcy França Denófrio em Lavra dos Goiases III – Leodegária de Jesus. Segundo Denófrio (2001) Leode-

gária foi pioneira em mais de um sentido: estudou latim, numa época em que as mulheres brasileiras morriam 

analfabetas; foi chefe de família, quando a mulher não cumpria esta função; foi escritora, quando a mulher não 

escrevia; escreveu livro de poemas entre os 14 e os 15 anos, época em que a mulher aprendia tão somente 

os ofícios domésticos em prisão domiciliar; publicou-o mal entrando em seus 17 anos, quando os poetas, seus 

pares, tinham idades para ser seus pais ou até mesmo seus avós; e numa década pródiga em livros, rica para 

a literatura goiana, quando foi dela a única voz que salvou a mulher do total silêncio nas letras, per-
durando o seu solo por quase meio século.
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questão expõe verdadeira emancipação feminina, em uma época que as mulheres 
não podiam nem ao menos, assistir a uma procissão. Com um relacionamento de-
saprovado social e familiarmente, Cora deixa para trás uma cidade mergulhada na 
escuridão.

Cantídio era casado e, como na época não existia o divórcio, eles só puderam 
oficializar a união em 1925, quando este ficou viúvo. Ela cria os quatro filhos que 
sobrevivem no estado de São Paulo e, após a morte do marido, atua em várias ati-
vidades domésticas e comerciais para sustentar a família. Foi vendedora de livros 
e trabalhou na roça. Com os filhos crescidos, Cora resolve retomar sua vida e, em 
1956, volta à Cidade de Goiás. Ao completar 50 anos, a poetisa relatava ter passado 
por uma profunda transformação interior, a qual definiria mais tarde como “a perda 
do medo”. Nessa fase, deixou de atender pelo nome de batismo e assumiu de vez 
o pseudônimo que escolhera para si, muitos anos atrás.

Como senhora de poderosas palavras, personalidade forte, fala autoritária para 
alguns, os versos de Cora são verdadeiros indícios de autodenúncia, de descrições 
folclóricas, de regionalismo, de exposições cotidianas, de sentimentos e memórias 
dolorosas. Seus escritos elecam pistas para se compreender a relação infância e 
escola, de forma a combater a romantização e criticar, ressaltar ou efatizar o apren-
dizado.

Desse modo, concluímos que não foi por acaso que Cora Coralina tor-
nou-se ícone de Goiás. A análise de sua trajetória e de seu processo de 
inserção no campo literário brasileiro fornece elementos significativos para 
a compreensão das influências e posicionamentos que assumiu perante 
as questões de seu tempo. Cora Coralina, após as primeiras incursões 
na literatura, conquistou um estilo que lhe permitiu, através de uma apa-
rente simplicidade estética, desafiar as convenções. O primeiro desafio 
foi a sua condição de mulher: raras foram as mulheres que se colocaram 
na vanguarda de sua época ousando ingressar no mundo das letras e 
explorar com profundidade temáticas que imprimiam um tom mais crítico 
às suas obras (Britto, 2009, p. 343).

Seu olhar ao passado era cruel, contradizendo fortemente o discurso de uma 
infância perfeita, de plena felicidade como se fosse uma fase idílica, bem como reve-
lou um mundo tencionado por desejos irrealizados e frustrações. Com simplicidade, 
preocupava-se em entender o mundo em que se encontrava inserida, desmistificando 
uma escola, uma imagem de família, um casamento, uma sociedade. Ademais, sua 
produção oferece inúmeros elementos de investigação e confronto, na tentativa de 
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salvar o pssado para que ele tenha utilidade no presente e no futuro, desvendando 
tempos, espaços e outros elementos subjetivos.

Como refúgio, ao escrever e ler, Cora lutou contra a opressão e segundo Fer-
reira (2003) declarou no preâmbulo de seus livros ou em depoimentos acerca do 
processo de criação, que escrever significava elaborar literariamente experiências 
vividas, dedicando-se a uma intensa e permanente relação consigo. 

O desejo de Cora Coralina de esmiuçar-se, entretanto, não se limitou à 
literatura; também em inúmeras entrevistas ela entrelaça o presente, o 
passado e o futuro para contar sua vida, inscrevendo sua biografia como 
peça fundamental de recepção da sua obra e um dos alicerces que instaura 
o processo de monumentalização. Não se trata de poemas autobiográficos 
esparsos ou relatos factuais acidentais, mas sim de um minucioso trabalho 
de enquadramento da memória para imprimir determinada versão acer-
ca da sua própria vida. A escrita e a verbosidade aliadas ao rememorar 
incessante constituem estratégias de construção de si, profundamente 
influenciadas por discursos e práticas do presente. Para historiar a si mes-
ma, a poeta criou um modo singular de produção de memórias no qual a 
autobiografia literária está amalgamada com depoimentos orais gravados 
e transcritos em jornais e revistas ou filmados para emissoras de televisão. 
Para instituir e fixar os marcos da sua biografia, Cora repete de forma 
recorrente um núcleo de lembranças, ao reproduzir oralmente o enredo 
de um conjunto de poemas. [...] ela configura as narrativas constituintes 
da sua identidade entrecendo a vivência do presente e o rememorar do 
passado aos espaços da cidade de Goiás: a infância, a adolescência e a 
velhice emergem como tempos biográficos fundamentais para dar sen-
tido e significados à trajetória construída a partir da identificação entre o 
poetar e o viver, entre a matéria literária e o curso da vida (Ibid., p. 270)
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FIG. 2 · Livro: Vintém de Cobre meias confissões de Aninha (1983)
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FIG. 3 · Livro: Poemas dos Becos de Goiás e Estórias Mais (1965)
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	 FIG. 4 · Livro: Meu livro de Cordel (1976)
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Em 27 de dezembro de 1980, Aninha, já conhecida como Cora Coralina, ganhou 
a atenção e passou a ser admirada por todo o Brasil. O evidente reconhecimento 
nacional e internacional, surgiu ao ter a segunda edição (1978) de Poemas dos becos 
de Goiás e estórias mais[4], composta e impressa pelas Oficinas Gráficas da Univer-
sidade Federal de Goiás, com capa (retratando um dos becos da Cidade de Goiás) 
e ilustrações elaboradas pela consagrada artista Maria Guilhermina e prefácio de 
Oswaldino Marques, saudada por Carlos Drummond de Andrade no Jornal do Brasil. 

Em 1976 compôs Meu Livro de Cordel e em 1983 lançou Vintém de Cobre 
– Meias Confissões de Aninha. Cora Coralina recebeu o título de Doutor Honoris 
Causa da Universidade Federal de Goiás(1983). E, logo depois, no mesmo ano, foi 
eleita intelectual do ano e contemplada com o Prêmio Juca Pato da União Brasileira 
dos Escritores. Em 31 de janeiro de 1999, a sua principal obra, Poemas dos Becos 
de Goiás e Estórias Mais, foi aclamada através de um seleto júri organizado pelo 
jornal O Popular, de Goiânia, como uma das 20 obras mais importantes do século 
XX. Enfim, Cora torna-se autora canônica. Postumamente, em 2006, ela recebeu a 
condecoração de Ordem do Mérito Cultural.

Uma das vozes femininas mais relevantes da literatura nacional, faleceu em 
Goiânia, Goiás, no dia 10 de abril de 1985.

“MULHERES CORALINAS”: 
UMA ASSOCIAÇÃO QUE PROCURA EMPODERAR VOZES FEMININAS 

A Associação Mulheres Coralinas é formada por um grupo de 50 mulheres 
que, em todo encontro, leem um poema de Cora Coralina e conversam sobre ele. 
Além de ser uma rede de sororidade, por meio da associação elas agregam valor 
com a poesia de Cora ao que produzem. A entidade nasceu como projeto para o 
empoderamento de mulheres, como iniciativa de combate à violência. A proposta 
da associação é resgatar as tradições da cidade.

Já o próprio título do projeto anuncia sua fonte de inspiração: Cora Coralina. 
A maior poetisa goiana oferece a força e a expressividade de seu nome e 
seu paradigma de vida e de sua poética para batizar um projeto que, ao 
ofertar para um grupo de mulheres capacitação em setores produtivos, 
como artesanato e gastronomia, além do processo de formação cultural, 

[4] A primeira edição de Poemas dos Becos de Goiás e estórias mais, seu primeiro livro, foi publicado pela 

Editora José Olympio em 1965, quando a poetisa já contabilizava 75 anos. Reúne os poemas que consagraram 

o estilo da autora e que a transformaram em uma das maiores poetisas de Língua Portuguesa do século XX.



Comunicações individuais  · 1143

II — HISTÓRIA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA

objetiva ser o alavancador da autonomia intelectual e da emancipação 
cidadã. (Siqueira & Camargo, 2016, p. 17.) 

Como atesta Santos (2019) as Mulheres Coralinas são reais, oscilam desde 
as trabalhadoras que lutam pela sua dignidade e direito até as que são esquecidas 
pelo poder estatal. O projeto que surgiu 2013 tem como finalidade a garantia de di-
reitos, a emancipação cidadã e a independência financeira das mulheres. Mulheres 
Coralinas envolvidas no Projeto em questão recebem formação e informação que 
as prepara para o enfrentamento cotidiano, e é o reflexo de que seja no cômico ou 
qualquer outro método, a autora, com suas denúncias conseguiram vencer o tempo 
e sua obra fez surgir tão nobre projeto.

A obra Coralineana retratou a negra marginalizada, a senhora de idade 
incompreendida, as prostitutas e tantas outras. As mulheres coralineanas 
não se renderam as amarras do tradicionalismo, sobreviveram ou morre-
ram sem vender suas almas, conseguiram sua independência. Hoje as 
mulheres coralinas estudam poesia, participam de rodas de conversa, 
de formação técnica em oficinas, conhecem de leis e direitos e vivem de 
forma digna. (Ibid., p. 61)

Na banca das Mulheres Coralinas, no Mercado Municipal da Cidade de Goiás 
há doces e artesanatos de diversos tipos, tudo aliado aos versos de Cora. Cora 
Coralina é inspiração para o movimento, um projeto social, com forte apelo cultural, 
que oferece cursos de gastronomia, artesanato, modelagem, costura, bordado e 
assim proporciona independencia financeira, ressignificação de vidas femininas e 
ocupação de um espaço. 

CONCEPÇÕES PATRIARCAIS REGIONAIS

Cora Coralina vive sua infância, adolescência e final de vida em uma Cidade 
do interior do Brasil, que carrega caracteríticas culturais e sociais moldadas pelo 
poder político autoritário e agressivo dos coronéis detendores do poder político e 
econômico do Estado de Goiás. Desta forma a estrutura patriarcal da sociedade do 
início do século XX é acentuada por ações que reafirmam o poder de homens com 
cargos políticos sobre o agir, pensar e esperar por parte dos moradores da cidade.

As ruas da Cidade de Goiás estão marcadas pelas caracterísitcas do seu pas-
sado, como o período da colonização do país e, consequentemente, do Estado de 
Goiás com a mineração e escravidão. Outras características são preponderantes na 
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composição desta cidade, como as relações de poder político e oligárquico contur-
bado existente de forma marcante até a primeira república e as práticas religiosas 
católicas, trazidas pelos portugueses e reconhecidas através do grande número de 
igrejas, escolas confessionais e a procissão do fogaréu.

Entre as ruas calçadas de pedras pelos escravos, e os becos que recebem 
as construções residenciais e comerciais com caracteristicas de uma arquitetura 
colonial, Cora Coralina teceu sua poesia, seus contos e manteve-se viva. A sua 
obra caracteriza o olhar feminino em relação a consitução social de uma cidade 
colonizada e patriarcal, isto em vários tempos de sua experiência como criança, 
jovem, adulta e no final da vida. 

Em cada fase geracional a poetiza Cora Coralina é materializada nos “poderes” 
instituídos e, também, as suas formas de compreender as relações existentes. A 
sua obra é uma leitura de um tempo histórico e de uma condição social feminina. 
Mas também é a compreensão de uma mulher que não se convenceu do que lhe 
era instituído por sua condição de gênero.  
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RESUMO

Jerome Bruner, psicólogo-educador, formador e influenciador do pensamento 
pedagógico contemporâneo, desenvolveu uma ephisteme da narrativa na educa-
ção. As narrativas próprias, bem como as que progenitores, educadores, escritores 
levam à criança e aos adolescentes contêm intencionalidade e são organizadoras 
da experiência humana (Bruner, 1991). A intemporalidade e a transversalidade das 
narrativas tradicionais tornam-nas motivo de recriação, ideação, transformação quanto 
a futuro. Existencialistas, culturais, simbólicas, as narrativas infantis representam e 
recriam a humana condição; levando a criança a reconhecer-se, sair de si, sentir-se 
membro de uma comunidade, congregam passado, presente e futuro. Actualizadas 
e projectadas pelo efeito da narrativa, as memórias comportam futuro e a prática 
imemorial de narrar é educação.

De modo análogo, as pessoas, as comunidades, as instituições são portadoras 
de memórias, que a história converte em narrativa e que a educação activa e (re)
significa, como (in)formação, vivência e experiência simbólica, pessoal e de huma-
nitude, com sentido prospectivo. Património escolar, museus, arquivos, laboratórios, 
bibliotecas são locais e suportes da memória. Memória essa que reporta à materia-
lidade, ao funcionamento, à evolução e que não se esgota no legado histórico. Das 
memórias escolares fazem parte as recordações, as biografias, as histórias de vida. 
Complexidade, local, estrutura, interacção, o institucional escolar surge representa-
do no ideário, no historial e no efeito de instituição – assim efemérides, destinos de 
vida, memórias dos alunos, histórias de professores (cf. Magalhães, 2004). Todas 
estas narrativas comportam futuro, narrando-as e fazendo história, faz-se educação.

Roger Chartier (1998) lembra que memória e história não são sinónimos. Salienta 
que a memória é sustentada pelas comunidades, porque a presença do passado 
no presente é um elemento essencial da construção do seu ser colectivo, e que a 
história está inscrita na ordem de um saber “científico” universalmente aceitável. No 
não menos incontornável ensaio “Memória, história, esquecimento”, Paul Ricoeur 
(2003), após sintetizar a dialéctica entre memória e história, transitando da memória 
matriz da história para a memória instruída pela história, analisa o que designa de 
fenómeno da memória, distinguindo as noções de reconhecimento, testemunho, 
recepção, esquecimento, e também as de privação e trauma da memória. 

A memória é condição de educação. Como história converte-se em narrativa 
actualizada, significativa, universal. A educação histórica dá curso ao presente, tor-
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nando-o substantivo e crítico; interpreta e confere significado ao passado; assegura o 
futuro. Não há futuro sem passado. A historicidade é uma atitude educativa. Enquanto 
historicidade, museus, arquivos e memórias são determinantes para a educação. 
Como salienta Ricoeur, a memória é instruída pela história, enquanto ephisteme, 
narrativa, currículo. A educação histórica é direito e é prerrogativa de que as novas 
gerações não podem ser alheadas. A educação é construção do futuro, através do 
presente, como interacção, interpretação, actualização e (re)significação do passado.

Neste pequeno ensaio, procurarei dar consistência às noções e perspectivas 
enunciadas; apresentarei aspectos de caracterização e de método sobre as memó-
rias educativas e escolares; terminarei com reflexões sobre memória e educação, 
e sobre educação histórica.

PALAVRAS-CHAVE

Memória, história, educação, histórias de vida, educação histórica 

EDUCAÇÃO E DIALÉCTICA DO TEMPO

Como fenómeno humano, a educação abrange as dimensões teórica, metafí-
sica, axiológica, científica (psicológica, pedagógica, curricular), técnica, substantiva, 
processual, empírica e praxeológica (fisiológica, comportamental, atitudinal), de 
representação simbólica e discursiva (verbal, escrita), significativa. Como processo, 
pode dizer-se que é um processo intencional, multivectorial e continuado, centrado 
no sujeito, de (in)formação, humanização, pessoalização, socialização e desenvol-
vimento, através de uma interacção consciente das questões humanas, sociais, 
naturais/materiais, num permanente equilíbrio ambiental.

Este processo orientado, levado a cabo e reflectido no e pelo sujeito, em diálogo 
e interacção, com referência ao eco-sistema sociocultural, cumpre uma dialéctica 
intencional de transformação do presente complexo e indeterminado, mediante 
uma ideação, diagnóstico e mutação, através da actualização e reinterpretação do 
passado; é presente-futuro. A analogia de processos, nos planos pessoal e social, 
configura uma operação historiológica em que a memória, como rememoração e 
actualização, é condição de construção da acção e de atribuição de significado à 
experiência, por parte dos sujeitos e de outros participantes. Oferecendo informação 
e estando sujeita à reconstituição, à interpretação, e dada a conhecer como narrativa, 
a memória está na base da história e torna possível a educação.

O presente educacional é um momento axial, centrado no sujeito, que dá cur-
so a uma dialéctica entre o efémero e o permanente, através de uma experiência, 
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transformacional e simbólica, enraizada no passado mas com sentido de futuro. 
Nesse presente educacional se cruzam e, em boa parte, se sobrepõem, os planos 
espácio-temporal e sociocultural de coetaneidade e historicidade. O sujeito educativo 
é historiológico e histórico. Em consequência, a relação entre história e educação 
consigna um conjunto de operações: actuar (actualizar), significar, guardar, conser-
var, informar. Tais operações instrumentais da historiografia e da história narrada 
são também as operações estruturantes da história vivida. Estes pressupostos, 
uma vez apresentados e ilustrados, possibilitam comprovar a noção de um presen-
te multidimensional, bem assim como os corolários principais que dela decorrem, 
nomeadamente o da existência de uma tensão multifactorial e actual entre história 
e educação. Essa tensão está baseada nos conceitos de experiência, memória, his-
toricidade, e no pressuposto de que o educacional constitui substância, significado 
e sentido para a história da educação.

Emmanuel Kant, ao fechar Opuscules sur l’histoire, deixou explanado o plano 
idealista para a humanidade: progresso associado ao conhecimento e ao direito. 
Na base desse plano está a aproximação entre educação e história, dependendo a 
interpretação e o desenvolvimento da educação, não apenas de um plano ilustrado, 
“de alto a baixo”, mas da educação realizada por homens “criados para esta missão” 
(Kant, 1990, p. 221). O ideal de justiça e progresso assentaria numa constituição 
fundada em bons princípios de direito e fortalecer-se-ia com o progresso. A convenção 
que sustenta o progresso e a justiça assentes no direito é, para Kant, a história, pois 
que assenta numa ideia positiva e construtiva da humanidade, a que a educação dá 
sentido e torna significativa. Esta interdependência caracteriza a educação histórica.

MEMÓRIA E HISTÓRIA

Constituído pelo património material e simbólico, enquanto legado, e pelo 
instrumental dos laboratórios e dos meios técnicos e mediáticos, enquanto ilustra-
ção e acção presente, o museu e os centros multimédia são, no plano pedagógico 
e curricular, condição e meios para o processo de ensino-aprendizagem. A acção 
educativa é construção do futuro, mediante interpretação, actualização e (re)signi-
ficação do passado. Tal sucede com as pessoas, as comunidades, as instituições.

Criados no contexto da Escola Nova, os museus escolares possibilitavam uma 
pedagogia activa, intuitiva, transformativa. A complexidade do presente e a multi-
factorialidade na ideação e construção do futuro, constantes nas distintas correntes 
pedagógicas e na inovação do binómio ensino-aprendizagem, forçaram à combinação 
entre museu e centro de recursos pedagógicos. Orientada para o utente, a nova 
museologia tem evoluído nessa combinação. No passado recente, fruto da acelera-
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da alteração pedagógica e de uma crise do institucional escolar, tem-se assistido a 
uma multiplicação exponencial de museus escolares. Também no que reporta aos 
arquivos históricos, em virtude quer das correntes historiográficas orientadas para 
o tempo presente quer do presentismo e do imediatismo pedagógicos, observa-se 
uma progressiva sobreposição entre os arquivos históricos e os arquivos ditos vivos.

Património e memória tornam-se história como representação e apropriação. 
A operação histórica inclui heurística, hermenêutica e narrativa. A heurística é um 
exercício de busca de depoimentos, testemunho e fontes, representativos e com 
garantia de autenticidade; a hermenêutica é um exercício de construção de sentido 
e de elaboração de um discurso significativo. A heurística aproxima ao objecto e a 
hermenêutica ao destinatário. A heurística deve ser representativa; a hermenêutica 
orientada para o destinatário, sem comprometer a heurística. Como ciência, a história 
admite problematização, hipóteses de prova, mas estas sub-operações integram as 
operações maiores da heurística (representação) e da hermenêutica (significado).

Os humanos estão mergulhados na história e a epistheme subjacente à 
operação histórica tem início numa associação entre compreensão e explicação. 
O reconhecimento da realidade histórica e sua intelecção por parte do historiador 
e do fruidor é uma operação de abarcar e discernir a realidade, com recurso ao 
repertório simbólico e conceptual, potenciador da acuidade cognitiva. Por parte do 
historiador e do fruidor, matriz cultural, informação, quadro conceptual, sensibilidade 
experiencial afectam a operação histórica. Paul Ricouer alertou para a ausência de 
experiência dos historiadores quando mergulham no passado e para os riscos que 
resultam de um raciocínio regressivo, agravados se o historiador não dispuser de 
uma experiência do presente ou se não for capaz dos necessários deferimento e 
mergulho no espírito do tempo. Também o fruidor/leitor da narrativa histórica pode 
incorrer nestas condicionantes.

A utensilagem mental (conceito caro a Lucien Fevbre, inspirador de Annales) e 
a sensibilidade inerente ao experiencial (quadro presente em Ricouer) são potência e 
condição para a operação histórica. Michel de Certeau advertiu para que a construção 
histórica está já plasmada na escrita das fontes. Ao decompor e analisar “Histoire 
d’un voyage faict en la terre du Brésil”, publicado por Jean de Léry em 1578, Cer-
teau comprova que a escrita histórica é uma escrita historiográfica. Reconstituindo 
o contexto e a intencionalidade subjacentes àquela crónica de viagem, através da 
hermenêutica da linguagem e do discurso, Certeau lembra que a construção histó-
rica ganhou sentido na noção de modernidade; incidindo sobre as variações entre 
ruptura e regresso, atribui àquele autor quinhentista a superação da oposição inicial 
entre natureza, “dont l’étrangeté est extériorité”, e sociedade civil, “où est lisible une 
vérité de l’homme” (Certeau, 1975, p. 260), aproximando-se assim do que veio a 
caracterizar a historiografia moderna.
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Para Michel de Certeau (1975), duas operações fundamentais na hermenêutica 
do outro são a tradução e “la position d’un sujet par rapport à une étendue d’ob-
jets” (p. 263). Assim, o relato quinhentista de Lery superava a cronística, pois que 
continha a condição e a potencialidade de uma experiência humana, transversal. 
Após haver analisado aquele relato de modo interpelativo e hermenêutico, Certeau 
conclui que nele se reconhece o princípio de que “escrever história, é escrever a 
história”. Neste como noutros estudos, Certeau referiu-se ao valor e significado da 
escrita – “l’écriture fait l’histoire” (p. 254).

Ao fixar a memória da viagem, com recurso a marcas coetâneas que asseguram 
um efeito de real acentuado pela presença e pela participação do observador-relator, 
e ao orientar o texto para uma leitura, Léry tanto torna possível a história quanto a 
condiciona. A rememoração pelo escrito, apoiada nos elementos de contextualização e 
paratextuais, carece de uma aproximação ao espírito do tempo, mas também de uma 
sensibilidade ao simbólico e, no contraponto, de uma perspectiva crítica, favorecida 
pelo conhecimento histórico e pela análise histórico-comparada. Estes campos de 
capacidade e de maturidade são domínios que o fruidor da história, nomeadamente 
se jovem ou criança, não dispõe, necessitando de motivação e orientação.

A construção historiográfica e a apresentação da narrativa implicam sentido, 
significado e comprovação, carecendo, portanto, de uma construção discursiva e de 
uma apropriação. A construção histórica é produto de um labor historiográfico, como 
a significação histórica é resultado de uma apropriação por parte dos sujeitos, ou 
seja, é resultado de educação – uma educação histórica. A educação incide sobre o 
tempo presente, perspectivando o futuro e interpretando e actualizando o passado. 
Neste sentido, escrever a história é narrar o futuro – um futuro que, em conformi-
dade com linguistic turn, está plasmado na narrativa através da qual os sujeitos se 
envolvem na prospecção, socorrendo-se da interacção simbólica que decorre da 
interpretação. Também ao registar a realidade, os coetâneos (observadores e par-
ticipantes) aos factos estão efetivamente a fazer história e a condicionar o futuro. 
Depoimento, testemunho e relato, o registo é fixação da realidade, que como fonte 
histórica testemunha, condiciona e influencia a leitura e a interpretação. Admitindo 
idiossincrasia entre representação e apropriação, o registo histórico é passado-futuro.

A imaginação é parte do labor histórico. Ela é necessária para reconhecer os 
sujeitos, construir sentido, perspectivar uma realização, entretecer uma factoriali-
dade e uma sequência de acontecimentos inseridos num contexto, organizados em 
objectos observáveis e narráveis, explicáveis e dados a conhecer sob a forma de 
discursos projectáveis sobre a realidade histórica. Esta complexa operação aproxima 
o historiador da escrita dos depoimentos, e possibilita o estabelecimento dos factos 
inserindo-os numa cronologia de acontecimentos e numa conjuntura sociocultural. 
Superando o subjectivo e o individual, presentes nas memórias, a construção do 
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tempo é uma dialéctica entre tempo longo e tempo factual, interligados pelo tempo-
-conjuntura – o tempo historiográfico.

Em De l’imagination historique, Nikolay Koposov analisa o modo de pensar 
dos historiadores, distinguindo as perspectivas idealista-construtivista, positivista, 
hermenêutica. Reconhece, muito embora, que delas decorre um corolário comum: 
a dicotomia entre sujeito e objecto, mundo e espírito. Conclui que “les concepts de 
société ou de culture ont été inventés pour dépasser la subjectivité de l’individu” 
e que a uniformidade subjacente às distintas formas de pensamento é a “du sujet 
de connaissance empirique, dont les formes de pensée se projettent sur l’histoire” 
(Koposov, 2009, p. 118). Assim pois, a abertura ao experiencial e ao empírico é um 
contributo fundamental da educação para uma historiografia crítica.

A construção histórica é uma interpretação e é uma escrita da memória. A his-
tória ensinada deverá reaproximar-se de uma rememoração ou de uma recriação 
simbólica, como manifestação educativa. A memória está documentada no património 
arquitectónico, material, museológico, arquivístico, documental, mas não é história. A 
história é revisitação, selecção, comprovação e narração da memória. Educabilidade 
e historicidade fazem parte de um mesmo complexo epistémico.

MEMÓRIA DA EDUCAÇÃO

A que se pode chamar memória da educação? Como projectar a memória 
educativa pelo escolar para conhecer a educação? A memória escolar abarca o 
património material, museológico, processual, arquivístico, uma memória institucio-
nal e memórias pessoais. Pode admitir-se que a memória institucional integra uma 
memória oficial e uma memória oficiosa, e que das memórias pessoais fazem parte 
as individuais e a colectiva. O efeito de instituição é parte da memória educativa. 
A memória pessoal e a memória colectiva estão associadas pela educação. Como 
praxeologia, a educação está integrada no conhecimento e na experiência do sujeito; 
como antropologia, confunde-se com o próprio sujeito. Subordinada a inspecção e 
a comprovação, a realidade escolar gera uma escrituração, preserva materiais e 
registos. Mas a memória oficiosa escolar e sociocultural pode ser complementada 
e aferida com fontes históricas não directamente produzidas para esse efeito.

A memória da escola surge plasmada no realizado, no simbólico e no imagina-
do, como também no convencionado e projectado, no programado, no apropriado. 
Em matéria de ensino-aprendizagem, o historiador dispõe de programas, livros, 
sumários, cadernos de alunos, que permitem reconstituir o percurso curricular. De 
há décadas que a história da escola não tem cessado de desafiar a historiografia, 
seja no plano histórico-comparado, seja num labor progressivamente mais circuns-
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crito, especializado e de aprofundamento. É possível distinguir os estudos de âmbito 
institucional dos estudos temáticos, assim como os estudos da cultura escolar dos 
do tempo-escola vivenciado por sucessivas gerações de alunos. Estudos recentes 
têm privilegiado os testemunhos de diferentes participantes na realidade escolar – 
assim os que tiveram êxito, quanto os que possam ser portadores de uma memória 
traumática (porque ficaram arredados da escola por falta de acesso ou porque foram 
forçados a abandoná-la). Tomando a cultura escolar de modo abrangente e recupe-
rando testemunhos de diversa natureza, têm vindo a ser desenvolvidos estudos de 
uma memória sobre a escola (cf. Yanes-Cabrera, Meda & Viñao, 2017).

António Viñao tem dedicado parte significativa da sua obra historiográfica 
ao estudo da escola, nas dimensões culturais, arquitectónica, curricular, política, 
administrativa, metódica. Fomentou e orienta um criterioso arquivo-museu sobre a 
realidade escolar, de há anos a esta parte. Mais recentemente, com Martínez-Ruiz, 
tomaram materiais de propaganda (bilhetes postais, folhetos e outros registos propa-
gandísticos, alguns dos quais inseridos na imprensa periódica) como fonte histórica 
da escola e da cultura escolar (cf. Viñao & Martínez-Ruiz, 2016). Entre as valências 
de informação e de fonte histórica, estes autores evidenciam os aspectos de moder-
nidade escolar subjacentes à utilização de um meio de comunicação actualizado e 
inovador em termos técnicos e de mobilização social. Trata-se, em regra, de registos 
figurativos e legendados, com carácter apelativo, de que ressalta um tom inovador 
e nos quais está implícito um destinatário, potencial interessado.

A memória da escola através de folhetos, bilhetes postais, recortes publicitários 
na imprensa periódica constitui uma fonte histórica que possibilita uma aproximação 
ao espírito do tempo, enquanto presente-passado e enquanto ideação de futuro. 
Informa sobre o ideário, mas também contém resultados e permite inferir informação 
sobre processos e graus de consecução. Entre outras virtualidades, possibilita uma 
inferência das tendências de inovação.

A normalidade histórica não é necessariamente a dimensão escolar e educativa 
mais documentada. Neste sentido, também as memórias e as narrativas profissio-
nais e biográficas de professores são uma outra fonte de informação privilegiada 
para uma aproximação ao ethos escolar e a aspectos críticos socioculturais e pe-
dagógicos. Atentos que estão às mudanças e a incidentes, os professores tomam a 
normalidade como rotina sem necessidade de história. Esta fonte tende, em regra, 
a afastar-se ou a secundarizar a normalidade. Por outro lado, não raro os depoi-
mentos de professores se polarizam em torno das agruras e êxitos profissionais, 
dos resultados obtidos pelos alunos, das políticas reformistas e das circunstâncias 
profissionais. Só indirectamente tais memórias informam sobre a escola e só por 
inferência possibilitam aceder à memória educativa.
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As memórias educativas tendem a ressentir-se do presentismo, de que resulta 
ora uma perspectiva optimista, ora um pessimismo. Necessário se torna contra-
por memórias de distintos depoentes e cruzá-las com outros testemunhos, seja 
confrontando os próprios depoentes para aferição de verdade, seja submetendo 
os distintos registos a um tirocínio hermenêutico para definição de um sentido e 
construção de uma narrativa densa e orientada, nos planos substantivo e evolutivo. 
Uma modalidade de memórias educativas são as autobiografias. Nelas se cruzam 
educabilidade e historicidade.

As narrativas autobiográficas e as histórias de vida assumem uma função e um 
significado educativo de transformação e elevação dos sujeitos, através de operações 
de rememoração e reelaboração de sucessivos registos orais e escritos. A revisita-
ção da memória através da reanálise dessas versões possibilita uma reelaboração 
e uma melhoria da versão narrada, até ser encontrada a versão representativa para 
o próprio e significativa para os outros. Este labor auto e heterobiográfico envolve o 
próprio ego e os outros, e converge para egos-alter devidamente reflexivos, assumidos 
e apropriados pelos próprios. São fases educativas de transformação e elevação.

A operação de construção de uma narrativa autobiográfica é, no fundamental, 
análoga e replicativa da operação historiográfica que constrói um objecto historio-
gráfico: esboça uma ideação no plano epistémico; define um arquivo representati-
vo que, através de um exercício de interpretação (orientado e perspectivado pela 
atribuição de um sentido ao passado), infere um sentido evolutivo; estabelece um 
presente; constrói uma ideação quanto a futuro. É, no fundamental, uma operação 
histórica que se sobrepõe a um processo de educação. As sucessivas revisitações 
da memória pessoal e da memória colectiva, bem assim como os reconhecimentos 
das memórias pessoais como memória educativa colectiva tornam possível uma 
narrativa compreensiva e explicativa, representativa do objecto e dos sujeitos da 
história, significativa para os leitores.

Específica da educação, a escrita memorialista, biográfica e (in)formativa do 
percurso de vida do sujeito humano está intrinsecamente associada ao tornar-se 
pessoa. Enquanto educativa, a escrita biográfica combina societude e humanitu-
de, dando curso à constituição e à elevação da pessoa humana. Biografia, diário, 
memorial, história de vida são modalidades da escrita educativa, em que, pela via 
do historial, se observam conjunturas de diverso tipo e, pela via do educacional, se 
relatam e se conferem significado e singularidade a cada percurso de vida. O método 
auto-biográfico tem sido utilizado como modalidade de (in)formação e educação (cf. 
Nóvoa & Finger, 1988).
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EDUCABILIDADE E HISTORICIDADE – EDUCAÇÃO HISTÓRICA

A memória é condição de educação e base da história. Com o Iluminismo, a 
história e a educação encontraram-se: a educação como actualização da história; 
a história como substância e sentido para a educação. A história como inquérito e 
síntese da evolução da humanidade, tal como surge sistematizada por Condorcet, foi 
integrada no currículo escolar enquanto história nacional. No decurso de Oitocentos, 
a história foi tomada como mestra da vida. 

A história reconstitui, depura, interpreta e formaliza a memória, como repre-
sentação do passado a que a narrativa histórica dá sentido e significado. Para a 
historiografia, um arquivo deverá ser representativo do objecto a estudar e signifi-
cativo no plano científico. A memória individual e a memória colectiva comportam 
historicidade e educabilidade – através da história, são educação. A história torna-se 
educação como interpretação, actualização do passado, compreensão e significação 
do presente. A memória é condição e reconhecimento de educabilidade; a história 
como educação ilumina e esclarece o presente, mediante reconstituição, interpre-
tação e actualização. Incidindo de forma crítica sobre o presente e (re)interpretando 
o passado, a educação idealiza e constrói o futuro.

Assim, a operação histórica combina educabilidade e historicidade. A historicidade 
é uma atitude educativa e a educabilidade é uma atitude historiológica. A articula-
ção história/educação ganha local, consistência e sentido na instituição educativa. 
O complexo história/educação/instituição forma uma totalidade. Subjacente a este 
complexo está a dialéctica entre: i) arquivos, museus, memórias; ii) história (actuali-
dade e sentido); iii) institucional escolar (equação e dinâmica), através da educação 
(intencionalidade pedagógica e transformação). A instituição educativa materializa, 
conecta e dá sentido instituinte aos regimes de educabilidade e historicidade. Iden-
tidade e cidadania resultam da combinação destes regimes, a que corresponde uma 
educação histórica. Neste mesmo contexto, a democratização é idiossincrática de 
um institucional escolar ético, colaborativo, respeitador das diferenças.

Uma manifestação de cidadania com repercussão educativa reporta ao património 
histórico, como memória e fonte da história. Constituem património histórico todas as 
manifestações de memória, material ou simbólica, colectiva ou individual que, após 
os tirocínios historiológico e historiográfico, se tornam representativas do passado 
e se revestem de significado nos planos científico e sociocultural, junto das popula-
ções presentes, em cada tempo histórico. Estas, significando, tornam-nas actuais; 
projectando, tornam-nas inspiradoras em termos de futuro. O património histórico 
substantiva, mas também sobrevive através da educação. Conservar, preservar, 
fruir, recriar são educação histórica. Memória e história cruzam pela rememoração 
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e pela vivência. Neste sentido, os locais da memória são também locais de história.
Mas a educação histórica força a historicidade, através da história vivida ou da 

operação historiológica. Historicidade envolve reconhecimento do humano, huma-
nitude, societude. A história vivida é uma atitude racional num quadro de vivência 
ou experimentação. É a operação historiológica, precedendo ou não a escrita, que 
constitui um racional metódico e conceptual, um exercício reconstitutivo e interpre-
tativo de compreensão e explicação. Deste modo, cognição e experiência simbólica 
configuram uma educação histórica.

NARRANDO O FUTURO: 
HISTÓRIA ENSINADA E HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO

Jerome Bruner, psicólogo-educador, formador e influenciador do pensamento 
pedagógico contemporâneo, desenvolveu uma ephisteme da narrativa na educação. 
Em seu entender, as narrativas próprias, bem como as que progenitores, educadores, 
escritores levam à criança e aos adolescentes contêm intencionalidade e são orga-
nizadoras da experiência humana (Bruner, 1991). Estudos do campo das ciências 
neurológicas, designadamente os de António Damásio, revelam que o histórico é 
constitutivo da mente humana.

A literatura universal está povoada de pequenas histórias de fruição e virtude 
destinadas à infância. As novelas de cavalaria faziam parte da educação nobre e 
aristocrática e, no trânsito para a sociedade moderna, ideólogos e pedagogos reco-
lheram e dedicaram parte do seu labor à criação e escrita de pequenas narrativas 
edificantes, destinadas à infância e à adolescência. Nesse sentido, relevam livros 
como Les Aventures de Télémaque (1699), escrito por M. de Fénelon, que veio a 
ser traduzido e adaptado em várias línguas, e Tesouros de Infância (Tesouros de 
Meninos ou Tesouros de Meninas), glosados nos diferentes contextos socioculturais 
e pedagógicos desde a segunda metade de Setecentos.

Também a história ensinada cumpre os desígnios pedagógicos de induzir e 
de informar, mobilizar e fazer interiorizar o exemplo e a virtude, interagir e reflectir. 
Rousseau defendia que a história da humanidade, civil e social, não fosse ensinada 
à criança antes dos doze anos de idade, mas salvaguardava que a primeira narrativa 
a que uma criança deveria ter acesso era Robinson Crusoé, pois que constituía uma 
lição de força humana e de contacto com a natureza. 

Kant, como se referiu, associou história e educação. Educação e história 
ensinada ganham substância e sentido numa confluência entre o sociocultural, o 
individual e o antropológico, e, enfim, entre os Estados e os cidadãos. As nações 
e particularmente as repúblicas carecem de uma história. As mudanças de Estado 
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não são obtidas pela Revolução; antes o ensino e a educação são preparadores da 
revolução. Também Michelet, observador e historiador da Revolução Francesa, o 
entendeu no mesmo sentido, quando definia educação como iniciação e apresen-
tava como sinónimas as palavras iniciation, éducation, gouvernement (cf. Michelet, 
1952). A educação era constitutiva do povo, e este o actor da Revolução – o povo 
inteiro, beneficiando de um direito de instinto. Desiludido com a violência e o terror, 
no ensaio que concluiu em 1847 (no rescaldo dos conflitos da década de 40 de Oi-
tocentos), dedicado a Le Peuple (cf. Michelet, 1877), postulava, como reiterado no 
prefácio de uma outra obra: “Donc la Révolution ne put organiser la grande machine 
évolutionnaire: je veux dire, celle qui, mieux que les lois, doit fonder la fraternité: 
l’éducation. Ce sera l’œuvre du XIXe siècle” (Michelet, 1952, p. 5).

Sem uma história para ensinar, Thomas Morus fez divulgar, na imaginada 
cidade de Utopia, a cultura clássica grega e romana; os textos, editados por im-
pressores especializados, ficariam disponíveis nas bibliotecas. Aliás, a Utopia é 
réplica do movimento que veio a ficar conhecido por Renascimento, reconstituindo, 
actualizando, divulgando e tornando matéria de estudo a cultura clássica grega e 
romana. Também sem uma história para ensinar, Etienne Cabet, autor de Voyage 
en Icarie (1844) – supostamente uma República, com pouco mais de 50 anos, ins-
taurada através de uma Revolução nos dias 13 e 14 de Junho de 1782 –, entretece 
uma “drama histórico” sobre o funcionamento da justiça antes da República, com 
intuito de dar a conhecer e fazer contrastar tal justiça autocrática e discricionária 
com a reforma da justiça introduzida em Icarie, na sequência da Revolução. Como 
documenta Jacques Rancière (2012), o operariado de Paris lia, glosava e encenava 
fragmentos de Icarie como sedimento de uma vontade e como narração do futuro.

Da formação espiritual e religiosa faziam parte as narrativas sobre vidas de 
santos; da formação cívica e patrióticas, as que relatavam vidas de heróis. A religião 
como as nações e as pátrias, tomadas como entidades ideológicas e orgânicas, 
fortaleciam-se e dependiam da idealização, dedicação e força anímica dos crentes 
e dos cidadãos. A fé e o patriotismo são móbil gregário de continuidade e futuro. As 
narrativas religiosas, como as narrativas de vida e a história pátria eram substância, 
alento e sentido.

Desde a criação das escolas normalistas que os aspirantes a professores ti-
nham acesso, glosavam e recriavam biografias, ideias e métodos de educadores e 
pedagogos. A plêiade de mestres e a galeria de sentenças povoavam e ilustravam 
as escolas; asseguravam um ideário e constituíam exemplo. Se a escrita da história 
é já história, a história narrada e a história dada a conhecer e ensinada comportam 
pensamento, humanitude, societude, (in)formação. Historicidade e educabilidade 
formam um binómio. Este argumento ganha justificação e sentido alocado às religiões 
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e às pátrias, mas sai reforçado pela entrada da memória institucional, das memórias 
educativas e das memórias escolares.

Os termos educabilidade e historicidade traduzem uma (pre)disposição, um 
estado, uma situação, uma possibilidade. O terceiro elemento da dialéctica educativa 
é o institucional escolar (Magalhães, 2016). Mas o complexo histórico-educacional 
não existe na ausência dos sujeitos humanos e sem um horizonte de humanitude e 
societude. Historicidade e educabilidade, pela dinâmica intrínseca, fazem contraponto 
a educação/processo/acção e a educação/produto. Historicidade e educabilidade 
são possibilidades e articulam-se através do institucional escolar, constituindo e 
determinando a educação histórica. A memória institucional é reconstitutiva e meio 
de actualização, (re)criação, possibilitando, através de rememoração e do efeito de 
uso, uma experiência simbólica e uma experiência (in)formativa, idiossincrática e 
identitária. Integrando, mobilizando, recriando, induzindo, a memória institucional é 
educação histórica.

Simplificando para concluir, a memória institucional torna-se história pelo la-
bor histórico e historiográfico de reconstituição da realidade, de representação do 
social, e por significado e apropriação comunitária e individual. A história narrada 
sustenta-se a actualiza-se na memória e pelas memórias. Rememoradas, glosadas, 
recriadas, as memórias são dadas a conhecer como história e narrativas históricas, 
constituindo e perfazendo educação. Presente-futuro, a educação faz das memórias 
e da história uma narração do futuro. Nesta convergência, reside um novo alento, 
senão a principal razão da história da educação.
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RESUMO

Como forma de domesticação de um novo operariado cria-se a imagem da fa-
mília nuclear, voltada para si mesma, instalada numa habitação aconchegante, que 
deveria exercer certa sedução no espírito do trabalhador. Surge um novo modelo de 
feminilidade: a esposa, dona-de-casa, mãe de família, a preocupação com os filhos.

Várias teses no decorrer do século XIX e início do século XX apontaram a “missão 
sagrada da mulher”: a sua vocação natural para a procriação e para a guarda do lar 
e da família. Tal discurso tinha como base a questão moral que procurava, através 
do discurso médico, moldar uma educação feminina de acordo com os países “civi-
lizados”, pretendendo fundar um novo modelo normativo de feminilidade e, também, 
a instauração de um novo imaginário da família, ambos voltados para a intimidade 
do lar. O discurso médico vai ser o responsável pela condução da mulher burguesa 
à vida doméstica, utilizando-se da exaltação ao instinto natural e ao sentimento de 
responsabilidade. Por outro lado, vamos ter uma certa resistência feminina, que vai 
se dar através da não amamentação, da prática do aborto, da contestação do papel 
de “boa filha/esposa/mãe/dona-de-casa”. A partir da leitura das teses médicas sobre 
aleitamento materno, pretendemos identificar as várias estratégias médicas para 
implementar um modelo de educação feminina, capaz de romper e moldar a mulher 
entre o século XIX e início do século XX.

Não amamentar e não ser esposa-mãe significava desobedecer a ordem na-
tural das coisas. Isto colocava em risco o futuro da nação, além da possibilidade da 
perda das recompensas naturais que só o casamento e a maternidade poderiam lhe 
oferecer: uma relação mais sólida entre os membros da família, o amor do marido 
e a mulher como dona de seu território.

PALAVRAS-CHAVE

Educação feminina, século XIX, história da educação, aleitamento, século XX

Como forma de domesticação de um novo operariado, cria-se a imagem da 
família nuclear, voltada para si mesma, instalada numa habitação aconchegante, 
que deveria exercer uma certa sedução no espírito do trabalhador. Surge um novo 
modelo de feminilidade: a esposa, dona-de-casa, mãe de família, a preocupação 
com os filhos.

A mulher como responsável pelos mínimos detalhes da vida cotidiana de cada 
um dos membros da família, cabe à ela vigiar os horários do esposo, dos filhos, estar 
a par do dia-a-dia dos entes queridos. A esposa, mãe, dona de casa, mãe de família, 
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vai ser a própria representação simbólica do ser assexuado. Tal comportamento se 
dá no momento em que a mulher passa a ser solicitada no espaço público. Isto foi 
o resultado das novas exigências da urbanização e do desenvolvimento comercial 
e industrial.

Porém, neste contexto vamos ter duas formas diferentes de orientação e trata-
mento em relação às mulheres. As mulheres ricas serão orientadas e tratadas para 
serem exigidas numa boa educação direcionada ao casamento; uma preocupação 
com a moda, com a forma de vestir-se, com as formas de circulação da sociedade. 
Já as mulheres pobres serão orientadas para o trabalho nas fábricas, nos escritórios 
comerciais e nos serviços em lojas.

A solicitação da mulher no espaço urbano não resultou no relaxamento das 
exigências morais. Ao contrário, quanto mais a mulher se afastava do espaço privado, 
mais a sociedade burguesa lançava sobre os seus ombros o estigma do pecado, a 
culpa pelo abandono do lar, dos filhos. Como senão bastasse isto, a todo momento 
havia um alerta para o perigo da prostituição.

Embora fosse exigida a participação feminina, o movimento operário também 
foi um obstáculo à circulação da mulher na esfera pública do trabalho. A todo instante 
pregava-se a manutenção de um ideal feminino da mãe – sempre “vigilante do lar. Este 
modelo de mulher simbolizado pela mãe devotada, implicava numa desvalorização 
profissional, política e intelectual. Tal desvalorização partia do pressuposto de que a 
mulher não era nada, só deveria se realizar através do sucesso do marido e dos filhos.

Fora do lar, o campo da mulher estava circunscrito ao papel de ajudante, as-
sistente, sempre subordinada a um chefe masculino. A imagem da mulher associada 
à idéia de “flor frágil e desamparada, vítima do capitalismo selvagem, corruptor e 
assassino” (Rago, 1985,passim), fortalecia a concepção do sexo feminino como 
uma máquina inconsciente, destinada a trabalhar e a procriar. Ao contrário do sexo 
masculino, dotado de razão, um símbolo de força.

Para corroborar e justificar esse pensamento da mulher como “rainha do lar”, 
várias teses defendidas na segunda metade do século XIX e início do século passado, 
indicaram a missão sagrada da mulher: a sua vocação natural para a procriação. 
Tal discurso terá como base a questão moral, que pretendia fundar um novo modelo 
normativo de feminilidade e, também, a instauração de um imaginário de família, 
ambos voltados para a intimidade do lar.

O discurso médico se encarregou de conduzir a educação feminina direcionada 
à vida doméstica, exaltando o instinto natural e o sentimento de responsabilidade 
inerentes à mulher. Contudo, teremos uma certa resistência feminina; isto vai se dar 
através da não amamentação, da prática do aborto, da contestação do papel de 
esposa/mãe/dona-de-casa.
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O discurso dos médicos associado aos discursos normativos dos poderes 
públicos, industriais e do movimento operário destinados à educação e a disciplina 
do cotidiano feminino, acabou tecendo o lugar da mulher na sociedade e pautou a 
construção de sua identidade. Os médicos sanitaristas terão como trincheira e justifi-
cativa da necessidade de uma educação feminina, o problema do aleitamento natural 
associado ao “aleitamento mercenário”, formulando todo um discurso, ao longo do 
oitocentos, que destacava a importância do papel da mulher como “guardiã da lei”[1].

O alvo desse discurso eram as mulheres de famílias abastadas, possuidoras 
de escravas que ocupavam a função de amas-de-leite. O argumento contra o aleita-
mento mercenário era a elevada taxa de mortalidade infantil. Os médicos criticavam 
asperamente o comportamento das mães de todas as classes sociais que amamen-
tavam seus filhos. Em dezembro de 1847, Zeferino da Silva Meirelles apresentou 
sua tese “Breves considerações sobre as vantagens do aleitamento maternal” à 
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. No seu trabalho, o médico afirma não ter 
nenhuma esperança de mudar o quadro das mulheres que insistem entregar seus 
filhos às “mães mercenárias”.

...Estamos assaz convencidos de que não nos caberá certamente a gloria 
de, com nossas fracas vozes, mover o coração já emperdenido d’essas, 
que de mãe só tem o nome; que desprezando o innocente fructo de suas 
entranhas, o entregão desapiedadamente a mãos mercenárias, desco-
nhecendo e calcando aos pés o seu primeiro e mais sagrado dever ... a 
mulher, que sem motivo legitimo deslembra ou desconhece os sublimes 
sentimentos de maternidade, cahe no ultimo degráo dos entes mais de-
gradados, colloca-se abaixo dos animaes os mais abjectos; torna-se um 
membro inútil á sociedade, da qual deve ser apartado (Meirelles, 1847, p.1)

O autor chama atenção, em outro momento da tese, para a prática prazerosa 
do aleitamento, algumas vezes responsável pelo orgasmo na mulher.

A natureza, previdente, teve a sabedoria de collocar o prazer, onde o 
exercício de uma funcção é indispensável a vida, e a dor quando suas 
leis são desprezadas. A mãe, que cria, sente correr com delicia o leite 
atravez dos cannaes que o devem levar á boca de seu filho; como no acto 

[1] No caso, a mulher vai ser a grande guardiã da lei, segundo os preceitos de uma sociedade livre dos 

vícios. Como observadora, a mulher seria encarregada de corrigir os filhos em tudo aquilo que pudesse ir de 

encontro aos costumes de uma sociedade civilizada.
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da reproducção Ella tem muitas vezes erectismo, voluptuosidade; basta 
somente que elle lhe estenda os tenros bracinhos para que seus seios se 
engorgitem, e que o leite seja ejaculado com força. Empregando toda a 
sensibilidade maternal ella fixa de uma maneira indelével, pelo habito de 
se ver e amar, esse reconhecimento eterno, esse amor infinito, que deve 
existir entre ambos, e que faz a felicidade das famílias ... Entregue a esse 
dever sagrado a mulher não teme, que o sopro envenenado da calunia 
manche sua virtude e reputação; aperta os doces laços matrimoniaes, 
augmentando a confiança e o amor do esposo (Idem, p.10)

No final de sua dissertação, o Dr. Meirelles convoca, mais uma vez, as mulhe-
res ao sagrado dever.

Quanto não sois responsáveis, ó mães, perante a natureza e a sociedade, 
vós que podeis transmitir com vosso leite nobres e excellentes virtudes 
e dar á sociedade homens fortes, capazes de soportar [sic] todos os 
trabalhos?!! Lembrae-vos que nosso futuro, costumes, paixões, gostos, 
prazeres, e até nossa felicidade dependem de vós: corrigi este abuso, e 
os homens tornar-se-hão verdadeiros filhos, maridos e paes[sic]: isto feito, 
uma reforma geral succederá na sociedade, a natureza reconsquistará 
seus direitos (Ibid., p.16)

Agostinho Jose Ferreira Bretas, foi um dos primeiros médicos a tratar e norma-
tizar a questão do aleitamento materno. Em 15 de dezembro de 1838, o Dr, Ferreira 
Bretas defendeu a sua tese inaugural à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. 
Sob o título “A utilidade do alleitamento[sic] maternal e os inconvenientes que re-
sultão do despreso[sic] deste dever”, o autor defende a obrigatoriedade da lactação 
dos filhos pelas mães. Para tanto, recorreu a todo um esboço histórico resgatando 
o mito de fundação da cidade de Roma, recorrendo à clássica história da loba que 
amamentou os irmãos Rômulo e Remo.

O Dr. Bretas cita os inconvenientes das mulheres que transferem o dever sa-
grado da amamentação às estranhas ou às escravas.

He sabido, que o alleitamento dos meninos entre nós He pela maior parte 
confiado a escravas africanas; e por limitada observações, que se tenhão 
feito n’esta mataria, se desconhece, que este abuso tem ganhado maiores 
forças, que na Europa; porque se allí se limita ás classes abastadas, aqui 
se estende a pessoas de menos que medíocre fortuna; pois não He raro 
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verem-se pessoas n’essas circunstancias encarregarem o alleitamento 
de seus filhos ás próprias escravas, ou alugarem alheias com grandes 
sacrifícios não justificados por uma constituição débil, ou por qualquer 
causa, que tornasse a mãe imprópria para o preenchimento do dever 
sagrado de alleitar seu filho. Ignoramos, se o incremento desse abuso 
entre nós nasce de alguma falha idéia de honra, da vaidade de parecer 
rico, ou se da facilidade de encontrar amas, produzida pela existência de 
escravas (Bretas, 1838, p.7)

O autor apresenta algumas normas, quando da impossibilidade, em ultima 
instância, da mãe amamentar o filho. Assim, as amas deveriam apresentar algumas 
condições básicas, uma espécie de “padrão de qualidade”.

A duas classes se podem referir as condições de uma ama, physicas, 
e Moraes. Quanto ás primeiras, a ama deverá ter 20 a 30 annos[sic] de 
idade, parida o mais recentemente possível; a glândula mamaria deverá 
ser convenientemente desenvolvida ... o leite deverá ser de uma cor um 
pouco azulada, sabor ligeiramente assucarado; sua consistência tal, que 
posto sobre um plano lizo[sic], e ligeiramente inclinado se mantenha sobre 
elle[sic]; ... deverá ter bons dentes, boca fresca, gengivas de cor rosada 
natural, sem escoriações, bom hálito; temperamento anti sanguineo que 
lymphatico; constituição forte, e sadia. Pelo que toca ás qualidades Mo-
raes, deverá ser de um caracter doce, habitualmente alegre, carinhosa, 
impassível á toda prova, de maneira a pol-a á salvo de agitações, que 
possão excitar paixões (Idem, pp.16-17)

Contudo, o autor acha muito difícil encontrar alguém nas condições supracita-
das. Mesmo que a mãe encontrasse uma pessoa com pelo menos uma parte dos 
requisitos, a criança ainda estaria correndo sérios riscos de uma má criação.

Encerrando o seu trabalho, o Dr. Bretas ainda faz algumas recomendações à 
mãe que

Deverá evitar tudo quanto possa excitar paixões; por quanto estas poderão 
alterar as qualidades do leite, e mesmo chegar a suspendel-o. Deverá fugir 
de espetáculos públicos, e outros divertimentos deste gênero, como bailes 
etc; deverá igualmente fugir de ler tragédias, comedias, ou quaesquer 
outros objectos que choquem fortemente a economia, e existem affecções 
vivas. Não deverá logo depois dos prazeres conjugaes offerecer os seios 
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á criança; pois que todo o organismo tendo soffrido perturbação, o leite 
não offerecerá as qualidades convenientes (Ibid., p.28)[2]

Em dezembro de 1853, o dr. Joaquim Telesphoro ferreira Lopes Vianna, de-
fendeu sua tese “Breves considerações sobre o aleitamento”. Em seu trabalho, o 
referido autor alerta as mães para não entregarem seus filhos a pessoas estranhas, 
uma vez que o preço a ser pago seria alto.

Em face de um recém nascido o médico pode ser considerado como esse 
architecto, o recém nascido como esse edifício que elle tenta levantar, e 
quaes serão as bazes[sic]? A boa direcção que se der á educação phisica, 
cuja mais importante parte se origina do aleitamento. Ora este influe de 
uma maneira tão poderosa sobre a constituição futura de um individuo, 
que pode-se a priori dizer, que este virá a gosar[sic]de boa saúde, se tiver 
a felicidade de ter sem aleitamento bem dirigido, ao passo que terá uma 
existência sempre penoza[sic], e soffredora[sic], se tiver a desdita de ser 
nutrido com um leite degenerado em sua qualidade, ou quantidade (...) 
Algumas mães, e mais especialmente, essas mulheres mercenárias, a 
que ellas mães, ou por motivo legitimo, ou por luxo, ou por indiferença, 
engeitam[sic], que é este o termo mais próprio, seus infelizes filhos, essas 
mulheres entregues a suas inspirações, e obedecendo a costumes, e 
tradições tão erradas, quão funestes, arriscam quase sempre a vida das 
tenras, e innocentes creaturas, menosprezando as sabias doutrinas de 
uma hygiene esclarecida. Despertal-as[sic], por tanto, desse vergonhoso 
sonno[sic] de indifferentismo[sic], em que jazem immensas[sic], fazer-lhes 
echoar[sic] no coração os sentimentos mais doces ... (Lopes, 1855, pp.5-6)

O Dr. Telesphoro dividiu o aleitamento em quatro tipos:

1 – Aleitamento maternal – praticado pelas mães, fornecedoras de leite em 
abundancia, de boa qualidade.

2 – Aleitamento Mixto – a mãe amamentando o filho, depois se vê forçado por 
algum motivo a legar seu direito a outra mulher.

3 – Aleitamento pelas amas – a mãe achando-se impossibilitada desta prática, 
entrega o filho a uma extranha[sic]para aleitar desde o nascimento.

[2] Nesta passagem da tese do dr. Bretas podemos perceber toda a construção de um projeto de controle 

sobre o corpo e a liberdade feminina.
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4 – Aleitamento artificial – compreende dois tipos: a) a categoria das mulheres 
que não podem aleitar por problemas de saúde; b) as mulheres que não podem 
pagar uma ama. Ambas reconhecem as fêmeas dos animaes, ou á mamadeira.

Por fim, o autor didaticamente orienta as mães, no caso as impossibilitadas de 
amamentarem, na escolha de uma boa ama.

Convem que seja dotada de um bom temperamento; que seja bem feita, 
elegante, robusta e vigorosa; nem muito magra nem muito gorda; que 
tenha as carnes firmes; um peito bem conformado, o habito agradável 
principalmente em jejum; os dentes brancos e perfeitos, as gengivas bem 
sans; a vista boa e o ouvido; a tez do rosto corada, a pelle[sic] de todo o 
corpo de uma bella[sic] encarnação, e em parte nenhuma rude, nem coberta 
de manchas, botões ou cicatrizes suspeitas ... que o mamillão[sic] seja 
bem formado, suficientemente longo e não muito duro, de aréola rósea, 
deixando o leite escapar facilmente; que o ventre de ama não exceda a 
gordura do resto do corpo; que seja naturalmente asseiada; que sua idade 
esteja entre vinte e trinta annos[sic]; seu leite entre seis semanas e três 
mezes[sic] ... A vista desta descripção se póde[sic]julgar que dificuldade 
há de encontrar reunidas n’uma ama todos estes atributo, principalmente 
no nosso paiz, onde as mulheres dadas a este mister são ordinariamente 
africanas, estúpidas, immoraes[sic], sem educação, sem belleza[sic], 
sem religião, baldas de sentimentos, desleixadas, de pelle[sic]rude, tra-
zendo muitas vezes consigo dessas moléstias que se podem transmitir 
por meio do aleitamento. Entre nós creio dever-se sempre preferir a ama 
livre (Idem, p.24)

Os médicos tentavam convencer as mulheres através do discurso da voca-
ção natural. Quando isto não dava resultado, recorria-se à velha tática do discurso 
sentimental, mostrando os perigos que uma criança poderia correr se não fosse 
amamentada por sua mãe. Neste caso, o argumento principal contra o “aleitamento 
mercenário” será a elevada taxa de mortalidade infantil. Como vimos nas teses an-
teriores, os médicos criticavam violentamente o comportamento das mães de todas 
as classes sociais que se recusavam a dar o peito aos seus filhos.

Em 1869 houve a apresentação de duas teses sobre aleitamento. Ambas 
foram defendidas perante a banca da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. 
José Ribeiro dos Santos Zamith fez uma abordagem teórica acerca do “Aleitamento 
natural, artificial e mixto[sic]”, procurando não entrar em questões práticas. O mé-
dico estava mais preocupado em apresentar as estatísticas da mortalidade infantil 
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na França, seu principal celeiro teórico. Na introdução do trabalho chamou atenção 
para os laços sagrados que unem mãe e filho, elemento fundamental na formação 
de um bom homem.

No estado natural entre os povos, que uma civilização mal estendida não 
tem corrompido nem degenerado, só há uma espécie de aleitamento. A 
mai[sic] compenetrada da sua alta missão aleita por seus próprios seios 
a seu filho sem pensar em entregal-o[sic] a mãos estranhas, e esta ad-
mirável harmonia que reina entre a composição intima do leite materno e 
as necessidades gradual e insencivelmente[sic] crescentes, mantem ao 
mesmo tempo em um estado de saúde perfeito os dous entes que ficão 
por este modo ligados um ao outro pelos laços sagrados da natureza. É 
por este modo de alimentação que a criança recebe um leite apropriado 
ás[sic] suas faculdades digestivas (Zamith, 1869, p.1)

Murillo Mendes Vianna, companheiro de defesa do Dr. Zamith, aprofundou mais 
um pouco as questões sobre aleitamento. Podemos perceber isto pelo título de seu 
trabalho: “Do aleitamento natural, artificial e mixto em geral, e particularmente do 
mercenário em relação ás condições da Cidade do Rio de Janeiro”. A sua preocupação 
residia em identificar as condições reais dos serviços de ama de leite; logicamente 
que se tratava de um ordenamento, da criação de uma série de normas para os 
serviços de “aleitamento mercenário”, como também uma sutil tentativa de coibir tal 
serviço, além de estimular (obrigar) as mulheres da classe mais abastada a ama-
mentarem seus filhos e, assim seguirem os padrões de uma sociedade higienizada.

Mas, o dr. Mendes Vianna observando que seria difícil coibir a circulação das 
chamadas “criadeiras”[3], lança a proposta de implementação dos “escriptorios[sic] de 
amas de leite”. Esta idéia foi baseada na proposta de José Pereira Rego, presidente 
da Junta Central de Hygiene.

O illustrado[sic] Sr Dr José Pereira Rego .. reconhecendo as vantagens 
que provém da existência legal dos escriptorios[sic]de amas de leite, assim 
como o grande embaraço e dificuldade com que luctam as famílias na 
obtenção d’ellas, mesmo entre as famílias que dispõem dos mais vanta-
josos recursos pecuniários assentou a Idea da fundação de semelhante 
instituição entre nós, a qual, tão aproveitável, tem até hoje ficado em com-

[3] Seriam as mulheres responsáveis pela criação dos filhos das mulheres ricas, que estavam mais preo-

cupadas em circular pelo espaço público.



Comunicações individuais  · 1171

II — HISTÓRIA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA

pleto esquecimento. Seria de grande proveito publico e de immensa[sic]
utilidade que, a municipalidade aeitando a proposta do digno facultativo, 
imitasse a França, e estamos certo que d’esse modo os abusos cessariam 
de ser tão repetidos, e nem tão pouco a mortandade se conservaria no 
mesmo pé que na actualidade (Vianna, 1869, pp.48-49)

O Dr. Luiz Augusto Corrêa d’Azevedo em sua tese, defendida em agosto de 
1872, afirma que

Incontestavel é a importância do assumpto[sic], que tão de perto se refere á 
prosperidade das famílias e portanto da Nação, cujo progresso sem duvida 
depende muito da rigorosa observância dos preceitos hygienicos[sic], que, 
directamente contribuindo para vigorar o physico dos indivíduos, também 
concorrem para o aperfeiçoamento moral e intelectual.

É facto inconcurso na sciencia[sic] a grande influencia exrcida pela ali-
mentação do recém nascido e pelos cuidados que o rodeião[sic] no ber-
ço sobre o aperfeiçoamento do seu organismo, tanto physico[sic] como 
moralmente considerado (D’Azevedo, 1872, p.1) 

O autor fala das péssimas condições em que se encontram o aleitamento mer-
cenário na cidade do Rio de Janeiro. O grande número de escravos, o seu espírito 
cosmopolita, de certa forma, foi responsável pelo desenvolvimento e “estrangula-
mento” desse tipo de serviço.

O grande número de escravas possibilitou o desenvolvimento do serviço 
de aleitamento mercenário; mas, por outro lado, o espírito cosmopolita da cidade 
proporcionou um “estrangulamento” desse serviço. As mulheres influenciadas pela 
moda européia, pelo idela de beleza feminino da época, temiam perder o belo corpo 
por conta da amamentação de seus filhos. O mito da flacidez dos seios, era um dos 
fantasmas que assustavam principalmente as mulheres de classes mais abastadas.

Tristes e por demais lastimáveis são as condições actuaes[sic] do aleita-
mento mercenário nesta grande capital, cujo desenvolvimento a todos os 
respeitos tanto tem-se adiantado; infleizmente, para aquele estado concorre 
... uma instituição terrível que nos foi legado pelos nossos antepassados 
e que só o tempo e a verdadeira civilização farão desaparecer.
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Referimi-nos[sic] á escravidão, de cuja maléfica influencia ressente-se o 
aleitamento mercenário em nosso paiz, visto como é, geralmente ás mu-
lheres sujeitas a tão baixa condição que para vergonha nossa, confião[sic] 
grande numero de mais[sic] inconscientes o fructo da conceoção, esqui-
vando-se assim ao cumprimento da nobre e sublime tarefa a ellas imposta 
pela natureza. Entretanto como não somos pessimistas, reconhecemos 
que muitas vezes, causas poderosas obrigão[sic] mais[sic] dedicadas, 
com grande constrangimento seu seu, declinar de direitos para ellas tão 
caros, e entregar seus filhos a mulheres escravas para crial-os[sic] (...) 
Sahindo de casa de seus senhores, ou de casas que se incumbem de 
alugar escravos, as amas sem menor exame, regra geral, são recebidas 
pelas pessoas que dellas tem necessidade; outras vezes porém algumas 
pessoas mais escrupulosas mandão[sic] examinar as pretas que vão 
servir de amas e nem sempre os incumbidos de examinar desta ordem 
procedem a elles com a minuciosidade recomendada pela hygiene[sic] 
(...) Sem educação, de hábitos péssimos, as escravas, mesmo tendo em 
sua companhia seus próprios filhos, não obstante a mais solicita vigi-
lância, maltractão os recém nascidos que lhes são entregues para criar, 
apresentando além disto o grande inconveniente de incutir mãos[sic] 
hábitos nas crianças confiadas aos seus cuidados. A vista, pois, do que 
deixamos anteriormente dito a respeito dos predicados Moraes das amas, 
devemos concluir que o aleitamento mercenário entre nós acha-se nas 
mais precárias condições (Idem, pp.66-67)

Juvenal Martiniano das Neves, em 1873, também defendeu uma tese sobre 
o “aleitamento mercenário” no Rio de Janeiro. Em seu trabalho intitulado “Do alei-
tamento natural, artificial e mixto e particularmente do mercenário em relação as 
condições em que elle se acha no Rio de Janeiro”, defende uma certa flexibilidade 
em relação a condição em que a mãe pode amamentar seu filho

Se se devesse conceder a permissão de amamentar somente ás mais 
dotadas de força e saúde tão robusta, como a que exige nas amas, 
dever-se-hia renunciar á esperança de ver a maior parte das mulheres 
aleitarem seus filhos, pois é muito raro encontrar-se essas condições 
nas que habitam as grandes cidades, principalmente as de certas clas-
ses da sociedade; mas há tantas compensações em sua inferioridade á 
este respeito e relativamente as mas, que é bom estabelecer uma certa 
medida nas exigências, e não levar a severidade ao excesso (Neves, 
1873, pp.14-15)
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Em 1874, Celso Reis também defendeu sua tese nos mesmos moldes do dr 
Neves. Sob o título “Do aleitamento natural, artificial e mixto em geral, e em particular 
do mercenário em relação às condições da cidade do Rio de Janeiro”, o Dr. Reis 
ataca e aponta o estado em que se encontra o aleitamento

Não há paiz algum em que se pratique o aleitamento mercenario mais 
desgraçadamente do que o nosso, principalmente na cidade do Rio de 
Janeiro, onde elle constitue hoje uma das industrias mais lucrativas.

Nesta cidade,assim como em todo o império, as amas, quando não são 
escravas, procedem das classes mais ignorantes e desfavorecidas da 
sociedade. No primeiro cazo[sic, quando não apresentam repugnância, 
o que é extremamente raro, é porque são emballados pela esperançar 
de liberdade, de um bom passado e de todas as attenções[sic] de que 
ordinariamente são alvo por parte dos pais das crianças. No segundo 
caso, ellas são levadas somente pelo interesse de um grande salário, 
cuja importância se vai augmentando de dia em dia (...) As mulheres li-
vres e honestas raras vezes se prestam nesta cidade a exercer funcções 
de amas, pois não querem se nivelar com as escravas (...) Há ainda na 
cidade do Rio de Janeiro uma classe de amas, constituída por mulheres, 
naturaes[sic] de diversas ilhas de Portugal, e vulgarmente denominadas 
ilhoas: estas, além de crassamente ignorantes, são de ambição desme-
dida (Reis, 1874, pp.31-32)

Com o advento da República, a perseguição ao aleitamento mercenário esten-
deu-se às classes menos favorecidas. Isto era o resultado da própria incapacidade 
do Estado Imperial de coibir uma prática já tradicional na família patriarcal brasileira. 
A mulher rica direcionada às novas obrigações, novos compromissos, passando a 
freqüentar as ruas da cidade; não mais sendo obrigada a seguir as regras da antiga 
sociedade colonial.

Embora ainda mantivesse alguns dos muitos traços patriarcais, a mulher da 
classe dominante começava a forçar uma profissionalização das amas de leite. Os 
médicos, sabendo disto, não estavam dispostos a perderem o poder sobre o discurso 
pedagógico higiênico aplicado às famílias, reivindicavam e assumiam a responsa-
bilidade de serem os avaliadores das nutrizes assalariadas.

Mas, a perseguição ao aleitamento mercenário nas classes pobres esbarrava 
no problema das mulheres que necessitavam trabalhar. Vendo-se encurralado e 
resistindo à perda de autoridade, o Estado apresentaria um novo trunfo que seria 
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responsável pela normatização e fiscalização das mulheres que prestavam o servi-
ço de criadeira. Tal função deveria ser fiscalizada pelos especialistas competentes: 
médicos, higienistas, puericultores, pediatras, filantropos e administradores. Logo, 
podemos identificar isto no fragmento da tese da tese do Dr. Pitágoras Barbosa 
Lima, de 1914, que propunha um Projeto de Regulamentação do Serviço de Amas 
de Leite. Assim escreveu o médico:

Está, portanto, demonstrado que o aleitamento mercenario não pode 
desaparecer da sociedade; o nosso dever agora é cercá-lo de toda vi-
gilância possível e para este fim toda a regulamentação ou fiscalização 
concernente a esta industria deve visar às três pessoas nela interessadas 
mais diretamente: a nutriz, seu filho e o lactante, a que ela vai amamentar 
(Lima, 1914, passim)

Na representação médico-sanitarista, o leite da nutriz, da escrava à ama de leite 
assalariada, aparece como um elemento perigoso por ser portador de germes que 
afetariam o organismo da criança, provocando também a degeneração da família.

Uma das ultimas formas de persuasão foi o Congresso Medico Latino Americano, 
realizado no Rio de Janeiro, em 1909, no qual o Dispensário Moncorvo apresentou 
dois trabalhos sobre a importância do aleitamento. O primeiro tratava-se do Aleita-
mento e mortalidade da primeira infância, de Elyseu Guilherme Junior, que pregava 
a importância dos conselhos e da instrucção[sic] higiênica das mães.

O discurso moralizador dos médicos e sanitaristas procura, cientificamente, 
persuadir a mulher, seja ela rica ou pobre, de sua tarefa natural de criação dos fi-
lhos. Os médicos procuravam uma certa sutileza na imposição de seus padrões de 
moralidade e higiene. 

Não amamentar e não ser esposa-mãe, significava desobedecer a ordem na-
tural das coisas. Isto colocava em risco o futuro da nação, além da possibilidade da 
perda das recompensas naturais que só o casamento e a maternidade poderiam lhe 
oferecer: uma relação mais sólida entre os membros da família, o amor do marido 
e a mulher como dona de seu território.

BIBLIOGRAFIA CITADA

Borba Jr., A. A. (1913). O aleitamento materno sob o ponto de vista medico-
-social. Bahia: Typ. Enc. Do Lyceu de Artes e Ofícios.

Bretas, A. J. F. (1838). Dissertação sobre a utilidade do aleitamento maternal 



Comunicações individuais  · 1175

II — HISTÓRIA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA

e os inconvenientes que resultam do despreso deste dever. These apresentada à 
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro.

D’Azevedo, L. A. C. (1872). Do aleitamento natural, artificial e mixto. Rio de 
Janeiro.

DO ALEITAMENTO ARTIFICIAL. (1909). Trabalho do Dispensário Moncorvo. 
Quarto Congresso Medico Latino Americano. Rio de Janeiro.

Meirelles, Z. J. S. (1847). Sobre as vantagens do aleitamento maternal. Rio 
de Janeiro.

Neves, J. M. (1873). Do aleitamento natural, artificial e mixto e particularmente 
do mercenário em relação as condições em que elle se acha no Rio de Janeiro. Rio 
de Janeiro: Typ. Da Reforma.

Penteado, M. T. O. (1905). Contra-indicações aleitação natural. Rio de Janeiro: 
Pap. União.

Py, M. V. (1904). Aleitamento em geral e especialmente no Rio de Janeiro. Rio 
de Janeiro: Typ. Carvalhaes.

Rago, M. (1985). Do cabaré ao lar. A utopia da cidade disciplinar. Brasil (1890-
1930). Rio de Janeiro: Paz & Terra.

Reis, C. E. (1874). Do alleitamento natural, artificial e mixto em geral. Rio de 
Janeiro.

Silveira Jr, J. X. (1894). Aleitamento e ablactação. Capital Federal: J. Barreiro 
& C.

Vianna, J. T. F. L. (1855). Breves considerações sobre o aleitamento. Bahia.
Vianna, M. M. (1869). Do aleitamento natural artificial e mixto em geral e par-

ticularmente do mercenário em relação as condições da Cidade do Rio de Janeiro. 
Rio de Janeiro.

Zamith, J. R. S. (1869). Aleitamento natural, artificial e mixto em geral e parti-
cularmente do mercenário em relação às condições da Cidade do Rio de Janeiro. 
Rio de Janeiro.



Página em branco | Página en blanco



Página em branco | Página en blanco

EXPANSÃO DA REDE FÍSICA 
E ARQUITETURA DAS ESCOLAS 
SECUNDÁRIAS EM SÃO PAULO 
DÉCADA DE 1940 A 1960

Karoline de Santana Moreira
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUCSP

Daniel Ferraz Chiozzini
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUCSP



Página em branco | Página en blanco



Comunicações individuais  · 1179

II — HISTÓRIA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA

Página em branco | Página en blanco

RESUMO

A partir da década de 1930, o Brasil apresentou uma demanda de criação de 
novos espaços escolares para o ensino secundário, mas que não conseguiu ser 
atendida em sua totalidade por diversos motivos, como baixo orçamento para a 
edificação de novas escolas e conflitos políticos entre a esfera municipal e esta-
dual. Entretanto, a configuração dessa situação nos diferentes estados brasileiros 
e no estado de São Paulo ainda encontra como obstáculo a dispersão de fontes 
relacionadas ao planejamento e construção de prédios escolares. A presente co-
municação consiste em parte de uma pesquisa que tem por objetivo realizar, por 
meio da elaboração de um guia preliminar de fontes, o mapeamento e análise pré-
via de documentação relacionadas à edificação de escolas de ensino secundário, 
especialmente no final da década de 1940 até 1959, período em que vigoraram em 
São Paulo 3 (três) convênios escolares firmados entre o Município e o Estado para 
construção e reformas de prédios escolares e em 1960, quando é criado o Fundo 
Estadual de Construções Escolares – FECE, em consonância com o Plano de Ação 
do Governo Estadual. A pesquisa apresentará os principais arquivos públicos do 
Estado de São Paulo que abrigam fontes relativas à expansão da estrutura física 
e arquitetura escolar e a análise de parte da documentação de modo a identificar 
como se deu esse processo em termos políticos e administrativos. 

PALAVRAS-CHAVE

Ensino secundário, arquitetura escolar, guia de fontes

O processo de expansão do ensino secundário é tema de interesse de muitos 
pesquisadores e historiadores da educação e tem ganhado destaque nos últimos 
anos, entretanto poucas são as pesquisas acadêmicas que tratam desta temática, 
principalmente com relação à expansão da rede física do ensino secundário no 
Estado de São Paulo, levando em consideração os processos de construções e as 
propostas arquitetônicas. 

Um dos primeiros estudos que tratam da expansão do ensino secundário no 
referido período, é de autoria do professor Dr. Celso de Rui Beisiegel, datado de 
1964 e que apresenta o papel desempenhado por figuras políticas, especialmente 
os deputados estaduais, na expansão do ensino secundário no período de presidên-
cia de Getúlio Vargas, ocorrida em 1930 a 1945. Em seu estudo, Beisiegel (1964) 
apresenta dados quantitativos acerca da criação das escolas ginasiais e colegiais 
ocorridas no respectivo período. Orientada por Beisiegel, Sposito (1992), em sua 
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obra intitulada “O povo vai à escola”, apresenta a luta popular pela expansão do 
ensino secundário. De acordo com a autora, desde a origem das escolas de ensino 
secundário no Brasil, esta modalidade estava destinada especificamente à formação 
da elite brasileira, de modo que, ao término dos estudos ginasiais, os alunos eram 
ingressados na formação superior. Somente após a reforma de Francisco Campos, 
ocorrida em 1931, que se observa algumas mudanças, em especial a seriação 
curricular no ensino secundário, ainda que o viés elitista se mantivesse. Parte dos 
ensinos ofertados eram de escolas privadas e o ensino público era mínimo. De 
acordo com Souza & Diniz (2014) nos ensaios contidos no livro “Entre o ginásio de 
elite e o colégio popular: estudos sobre ensino secundário no Brasil (1931-1961)”, 
só existiam três ginásios, sendo na Capital, Campinas e Ribeirão Preto. A primeira 
expansão do ensino secundário em São Paulo ocorre nas décadas de 1930 e 1940 
com Getúlio Vargas na presidência do Brasil. 

Para os autores, fortes indícios marcaram a participação dos municípios pau-
listas na expansão do ensino secundário, sendo possível identificar, no Código de 
Educação do estado de São Paulo de 1933, a regulamentação desta modalidade 
de participação. Souza & Diniz (2014) destacam que de acordo com o Código, o 
governo de São Paulo poderia subsidiar as municipalidades do estado, no prazo de 
cinco anos, que mantivessem, por sua conta, estabelecimento de ensino secundário 
desde que observados alguns critérios: 

a. Funcionarem em edifício próprio municipal que tenha as condições higiê-
nicas e pedagógicas;

b. Mobiliário e material didático suficiente e inteiramente adequado ao ensino;
c. Diretoria e corpo docente idôneos;
d. Observarem a legislação estadual sobre os ginásios oficiais em tudo que 

lhes foi aplicável;
e. Terem pelo menos dois anos de funcionamento regular; (Souza & Diniz, 

2014, p.224)

Contudo, Andrade (2019) em sua dissertação, a partir da análise das legislações 
pertinentes a criação de escolas secundárias, comprova que, apesar da atuação do 
poder executivo estadual e municipal, no processo de criação dos ginásios estaduais, 
efetivamente, foram raros os regimes de cooperação entre os entes governamentais, 
ocasionando conflitos para a conclusão de projetos, face aos parcos recursos dos 
municípios com relação a educação. Segundo a autora, a solução desse embate 
ocorre em 1934 quando o Estado repassa o custo da expansão à sociedade, por 
meio do reajuste de taxas e impostos. 
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Em 1938, a maneira de gerir as contrapartidas entre município e estado na 
criação dos ginásios passa a ser alterada

O governo estadual, logo no momento da criação da escola, assumiria os 
gastos com os vencimentos dos docentes e funcionários administrativos, 
ficando a cargo dos municípios a responsabilidade de prover o prédio, as 
instalações e o material didático (Souza & Diniz, 2014, p. 232). 

Segundo Souza & Diniz, no período de 1930 e 1947, dos 58 ginásios oficiais 
criados, 55 tiveram participação dos municípios para que sua instalação se efetivas-
se, ou seja, apesar dos embates existentes, o município viam no ensino secundário 
uma necessidade premente (Souza & Diniz, 2014). 

Se na Primeira República constavam somente três ginásios, com a ampliação 
do ensino secundário, em 1945, de acordo com os autores, 230 estabelecimentos 
estavam em funcionamento, sendo que deste total, 139 eram ginásios e 91 colégios, 
no Estado de São Paulo. Com base nestes dados, é possível verificar que a criação 
dos edifícios escolares foi imprescindível, face à crescente demanda que decorreu 
das Reformas de Francisco Campos e Capanema[1]. Quanto à reforma de Capane-
ma, a Lei Orgânica do Ensino Secundário de 1942 reorganizou o ensino de modo 
a estruturá-lo em dois ciclos: o ginasial, composto por quatro anos de duração e o 
colegial de três anos. Com relação ao ginasial, este foi organizado em dois cursos 
paralelos: o clássico e o científico. 

Apesar do número significativo de criação do ensino secundário, de acordo com 
Sposito (1992) a política vigente da reforma de Gustavo Capanema ainda mantinha 
a proposta de um ensino propedêutico que excluíam da formação comum os setores 
mais amplos da sociedade, ou seja, a população advinda de classes mais vulneráveis. 

Somente a partir da década de 1950 é possível notar mudanças significativas 
nas legislações que regulamentavam a modalidade de ensino secundário. Em 1961, 
após anos de reivindicações dos intelectuais da educação nova, classes populares 
e estudantes, é possível obter, por meio da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

[1]  A reforma Francisco Campos de 1931 havia dividido o ensino secundário em dois ciclos compreendi-

dos por: ciclo 1— ensino fundamental de cinco anos e ciclo 2 – ensino complementar de dois anos. O segundo 

ciclo era organizado para atender as diferentes opções de carreira universitária. A reforma Capanema de 

1942 apresenta um sistema educacional que atendesse ao desenvolvimento de habilidades e mentalidades 

de acordo com às diversas classes ou categorias sociais. Sua reforma previu a educação superior, educação 

secundária, educação primária, educação profissional e educação feminina. Com relação ao ensino secundá-

rio, a reforma previa o ginásio de quatro anos e o colégio com duração de três anos, sendo que o colégio seria 

dividido em duas áreas: clássico e científico.
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– LDB –, algumas mudanças na oferta do ensino secundário, principalmente com 
relação às disciplinas obrigatórias que deveriam ser ofertadas. Mesmo com as al-
terações propostas, observa-se a existência de estabelecimentos diferenciados e 
com modalidades específicas de ensino, a saber: escolas que ofertavam o ensino 
clássico para a elite, enquanto que para a população era proposto escolas com oferta 
de ensino profissional. Somente com a LDB de 1971, foi instituído um modelo único 
de ensino, em que foi estabelecido a escolaridade elementar e obrigatória de oito 
anos. De acordo com Sposito, 

Além de romper na prática com os dualismos anteriores, o processo de 
expansão, incorporando parcelas cada vez mais heterogêneas da so-
ciedade, transformou a instrução secundária em um prolongamento da 
escolaridade elementar e obrigatória; este ramo do ensino passou a se 
apresentar como tendencialmente aberto, predominantemente público e 
destinado à formação comum da população. (Sposito, 1992, p. 15).

Apesar dos estudos realizados por Sposito (1992), Souza & Diniz (2014) e An-
drade (2019), os dados apresentados se concentram especificamente até a década 
de 1940 e não aprofundam aspectos relacionados a expansão física e arquitetura 
das escolas secundárias, principalmente, aquelas edificadas durante a vigência dos 
três Convênios Escolares[2] no período compreendido de 1943 a 1959 e a posterior, 
pelo Fundo Estadual de Construções Escolares – FECE[3] –, iniciado em 1960. 

Considerando a escassez de estudos sobre o tema, ora decorrente do des-
conhecimento de arquivos que abarcam fontes relativas a expansão física da rede 
secundária, ora, face a dificuldade de acesso aos documentos relacionados a 
arquitetura escolar com o recorte temporal proposto, primeiramente foi realizado 
o mapeamento de arquivos que possuem documentos relacionados ao fundo de 
educação e arquivos específicos que abrangem documentos de obras públicas, 
especificamente, construção de escolas.

[2] O Convênio Escolar foi um acordo firmado entre a Prefeitura de São Paulo e o Estado, em que o 

Munícipio ficou encarregado de construir os edifícios escolares e o Estado, responsável por ministrar o ensino. 

De acordo com as legislações identificadas no site da Assembleia Legislativa, o Convênio Escolar pode ser 

dividido em três períodos: 1° 1943/1948 (Decreto-Lei N° 13.732/43); 2°1949/1953 (Lei Estadual N° 762/1950) 

e 3° 1954/1959 (Lei N° 2.816/54). 

[3] O Fundo Estadual de Construções Escolares, foi regulamentado pelo Decreto N° 36.799/1960, sob a 

gestão do governador Carlos Alberto A. de Carvalho Pinto e tinha por finalidade elaborar, desenvolver e custear 

o programa de construções, ampliações e equipamento de prédios destinados às escolas públicas estaduais 

de Ensino Primário e Médio. 
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A busca por arquivos e acervos públicos e privados foi organizada em três 
modalidades: 1°: arquivos estaduais e municipais, que possuem fundos que con-
templam a educação pública e especificamente o ensino secundário; 2°: arquivos 
e acervos voltados para execução de obras e serviços que possuem documentos 
relativos à expansão física da rede e arquitetura das escolas de ensino secundário 
e 3°: acervos digitais que contêm Projetos de Lei, Leis e Decretos que determinam 
a edificação de escolas secundárias. 

Os arquivos mapeados foram: Arquivo do Estado de São Paulo, Arquivo Histó-
rico Municipal, Acervo do Centro de Memória Mario Covas, Arquivo Intermediário da 
Prefeitura de São Paulo e as bibliotecas da Faculdade de Educação da USP e da 
PUCSP. Quanto dos arquivos que tratam de obras, serviços e arquitetura escolar: 
Fundação de Desenvolvimento Escolar – FDE, Acervo do Departamento de Edifi-
cação da Prefeitura – EDIF, Acervo da Companhia Paulista de Obras e Serviços, 
Acervo da biblioteca da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP e o Instituto 
de Arquitetos do Brasil – IABsp. Os acervos digitais voltados para as normativas e 
legislações da educação foram: Assembleia Legislativa, Câmara Municipal de São 
Paulo e Hemeroteca Nacional. 

Com relação a expansão da rede física das escolas secundárias, os relatórios 
e mensagens emitidas pelos interventores e governadores do Estado de São Pau-
lo, identificados nos acervos digitais, comprovam que a prioridade de construções 
escolares, esteve centrada no Ensino Primário, tal afirmação pode ser comprovada 
por meio do percentual de verbas destinadas para a construção de novas unidades 
escolares, como a ênfase dada nos discursos dos governadores. Raras são as infor-
mações que tratam da expansão física do ensino secundário e, quando mencionada, 
restringe-se a dados quantitativos e comparativos acerca das construções realizadas 
na Capital e no Interior. Os dados quantitativos de construções são maiores no In-
terior, entretanto, os documentos não especificam quantas edificações foram feitas 
por Município, portanto, não é possível afirmar, sem considerar a situação de cada 
municipalidade, que ocorreu maior investimento no Interior.

O governador Carlos Alberto de Carvalho Pinto informa que, no ano de 1958, 
com relação ao ensino secundário, na Capital, existiam 78 estabelecimentos esta-
duais e 7 municipais, totalizando 85 prédios enquanto que no Interior, existiam 136 
estabelecimentos estaduais, 61 municipais e 1 particular, totalizando 198 estabeleci-
mentos. Em comparação ao ano de 1945 que existiam 230 unidades escolares, em 
1958, existiam 283, um aumento de 53 unidades escolares. Entretanto, a mensagem 
do governador emitida para a Assembleia Legislativa, esclarece que 65 ginásios da 
Capital funcionavam em prédios dos grupos escolares e no interior, 94 na mesma 
condição, ou seja, observa-se um aumento na criação de escolas secundárias, 
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mas concomitantemente, a escassez de prédios próprios para esta modalidade de 
ensino. Comprova-se, portanto, que apesar dos avanços advindos com as leis que 
regulamentaram os Convênios Escolares, principalmente na Capital e que, apesar da 
criação crescente de Ginásios e Colégios, por meio de leis, o Estado de São Paulo, 
no tocante a construção de prédios escolares, não acompanhava o ritmo crescente. 

Em relação às mensagens e relatórios dos governadores, muitos dados quan-
titativos apresentados, apresentam inconsistências, sendo necessária a apuração 
e comparação dos dados com outras fontes primárias e bibliográficas, um exemplo 
de incongruência, refere-se à própria mensagem do governador Carvalho Pinto, 
do ano de 1958, quando apresenta a distribuição das escolas secundárias: Dos 
85 estabelecimentos na Capital, 4 eram colégios e escolas normais, 5 colégios e 
65 ginásios funcionavam em prédios de grupos escolares. A soma corresponde ao 
total de 74 escolas, faltando a explicação de 11 estabelecimentos e o local físico de 
funcionamento. O mesmo ocorre com a distribuição das escolas do Interior: Dos 198 
estabelecimentos, 4 eram colégios, 2 ginásios e 94 ginásios estaduais funcionavam 
em grupos escolares. A soma corresponde a 100 estabelecimentos, faltando, portanto, 
a explicação de 98 estabelecimentos e o local físico de funcionamento.

Com relação a arquitetura das escolas secundárias, partir do mapeamento e da 
elaboração do guia preliminar de fontes, das fontes bibliográficas específicas sobre 
o tema, além das fontes primárias identificadas nos arquivos públicos pesquisados, 
foi possível verificar que as primeiras preocupações com a edificação dos prédios 
escolares ocorreram no período republicano, face às mudanças vividas tanto na 
Europa como nos Estados Unidos em que o ensino elementar estava passando 
por grandes modificações, portanto, era preciso institucionalizar os denominados 
Grupos Escolares do Império. No final do século XIX no Brasil, passou a ser defen-
dida a necessidade de espaços próprios para a educação e, de acordo com Buffa 
& Pinto (2002), os prédios deveriam ser grandes, arejados, bonitos e destinados a 
cumprir sua finalidade principal: ser uma escola e testemunhar a valorização dada 
pelo Estado. Ainda de acordo com os autores, as concepções de prédios escolares 
brasileiros estavam referenciadas aos modelos da França, em que se buscavam 
elementos culturais e educacionais para o Brasil, afirmando, portanto, o caráter 
monumental da escola. 

Destaca-se que a cafeicultura estava gerando riquezas para o Brasil e, nesse 
sentido, o crescimento populacional aumentava significativamente, sendo necessá-
ria a criação em larga escala de novos prédios escolares para inserir as crianças., 
portanto, considerando as necessidades emergentes deste período, os projetos 
arquitetônicos, segundo consta nas bibliografias consultadas, eram padronizados 
de modo a conseguir se adequar a qualquer situação topográfica, sendo alterado 
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somente o projeto da fachada escolar. Face à modernização crescente vivencia-
da pelo Brasil neste período, educar o povo para a nova nação era essencial. O 
crescimento econômico exigia um padrão de sociedade, portanto, os conceitos e 
princípios de higienização das massas passam a ser inseridas, não somente nos 
projetos arquitetônicos, como nas práticas escolares.

Na década de 1930, novos princípios passam a ser inseridos na escola primária. 
O crescimento exorbitante de edificações é amenizado e, neste período, observa-se 
rupturas econômicas, políticas, sociais e culturais. No âmbito político, o Brasil viven-
ciava o golpe de Estado colocando fim à antiga República. O país vivenciava eco-
nomicamente um novo momento, voltado para a industrialização e, em decorrência, 
várias transformações sociais e culturais passam a surgir e consequentemente, uma 
estratificação social mais complexa, conhecidos como os grupos sociais – trabalha-
dores urbanos e operários –, crescimento da burguesia e do crescimento terciário 
da economia. Esse período é marcado por um crescimento populacional exorbitante, 
exigindo que a educação voltasse a ser pauta nas tomadas de decisões do governo. 
Paralelamente, a educação vivenciava um novo momento. Intelectuais são convocados 
a repensarem a educação e, considerando o cenário educacional europeu e ameri-
cano, novos ideais da educação, mais especificamente a educação escolanovista de 
John Dewey passa a ser introduzida nas discussões. Com o aumento populacional, 
novos edifícios deveriam ser construídos e, tinha-se por objetivo: 

propagar a nova política das construções escolares, ampliando em todas 
as camadas sociais a consciência da necessidade de cada escola pos-
suir instalações pedagógicas que façam dele o centro de saúde, alegria, 
ambiente de educação estética e o fator de nacionalização[4] (Buffa & 
Pinto, 2002).

Com relação a década de 1930, Buffa & Pinto (2002) destacam a inserção de 
concepções modernistas como estratégia arquitetônica para conseguir abarcar a 
quantidade significativa da população. Neste período é introduzido o conceito de 
concreto armado que passa a ser repensado dentre as diversas técnicas de enge-
nharia e arquitetura existentes. 

Na década de 1950, por meio do segundo Convênio Escolar, é exigida a cria-
ção de novas escolas, objetivando atender a demanda crescente da população. 

[4] Trecho retirado do livro de Buffa & Pinto (2002) referente ao Código de Educação. Fernando de Aze-

vedo, com relação ao Código de Educação (CE) afirma que o respectivo documento foi elaborado dentro das 

diretrizes essenciais do movimento de reconstrução escolar.
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O arquiteto responsável pelo processo de elaboração dos projetos arquitetônicos 
escolares paulistas, Hélio Duarte, trouxe ao Brasil a concepção de arquitetura moder-
nista pautada nos ensinamentos de Le Cobusier[5] e, a partir da sua experiência com 
Anísio Teixeira, buscou adaptar tais metodologias – educacionais e arquitetônicas 
–, aos projetos de edificação escolar paulista adequando-se ao momento em que o 
Estado de São Paulo se encontrava. 

Hélio Duarte lastimou o fato de elaborar projetos para a construção das es-
colas do Convênio, sem contar efetivamente com a colaboração de educadores. O 
arquiteto refere-se às escolas projetadas pela Comissão do Convênio, afirmando:

poderiam ser melhores, poderiam, outrossim ser mais especializadas. O 
fator tempo impediu um estudo com mais profundidade na análise dos 
métodos de ensino e depois iriamos entrar em terras que as nossas águas 
não banham, a teoria da Educação – a teoria não, as teorias... (Duarte, 
1951 apud Buffa & Pinto, 2002, p. 112)

Duarte, como é possível notar nos estudos dos autores, defendia princípios 
claros a respeito da arquitetura escolar, afirmando:

a arquitetura é, antes do mais, invólucro adequado à vida do homem. Como 
involucro subtrai o homem aos efeitos das ações e interações dos agentes 
físicos exteriores, proporcionando-lhe, ainda, ambientes psico-fisiológicos 
adequados às funções normais humanas. E como é Espaço, e como é 
Volume, tem que se apresentar formalmente correta (necessidade humana 
do Belo) mas não exclusivamente “por fora”. Afinal, se o aspecto externo 
interessa ao “passante”, o efeito interno interessa ao “vivente”. E este é 
mais importante que aquele (Duarte, 1951 in Buffa & Pinto, 2002, p.113)

Para o arquiteto, a escola não deveria se parecer com uma prisão, conforme 
modelos já existentes, e insistia que era preciso se atentar para o complexo problema 
da educação, ou seja, da filosofia educacional (fins e métodos), sendo entendida 
pelo arquiteto como elemento fundamental. Apesar da preocupação apresentada 
por Hélio Duarte, durante o processo de construção das escolas do Convênio, são 
os arquitetos que acabam por propor, na prática, o projeto dos edifícios e o projeto 

[5] O arquiteto Le Corbusier, nasceu em 1887 e faleceu em 1965. Foi considerado além de arquiteto, um 

urbanista e pintor franco-suiço. No século XX foi considerado o arquiteto mais importante e sua prática consistia 

em uma arquitetura modernista. Seus ideais influenciaram muitos arquitetos brasileiros, em especial Hélio Duarte.
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pedagógico, trazendo em pauta a necessidade não somente da arquitetura, como 
de mobiliário, enfatizando a necessidade desses elementos irem ao encontro da 
proposta modernista que estava sendo implantada. 

As construções propostas pela segunda fase do Convênio Escolar, foram 
pensadas em blocos distintos, adotando uma divisão clássica, segundo a função 
específica, sendo três blocos – ensino, administração e recreação –, que seriam 
interligados por meio da circulação externa. Ao observar as plantas e fotografias 
das escolas construídas neste período, contidas nos livros específicos de arquite-
tura escolar, em especial no livro de Ferreira (2006), é possível notar as estruturas 
edificadas por meio de blocos com aspectos brutalistas, face ao estilo de concreto 
armado[6] e a divisão das funções escolares pensadas estrategicamente.

A arquitetura modernista[7] desenvolvida na capital paulista representa a pri-
meira manifestação moderna e que se aproxima da escala das crianças, por meio 
de espaços luminosos, convidativos em que os jardins são incorporados ao edifício. 
Ferreira & Mello (2006) destacam elementos específicos da linguagem arquitetônica 
para descrever a maneira como as escolas foram pensadas e construídas, enfati-
zando que alguns edifícios apresentavam programas mais complexos, em especial, 
as escolas destinadas ao ensino secundário – ginásio e colegial. 

De acordo com Ferreira & Mello (2006), considerando o momento econômico 
que vigorava – forte crescimento da industrialização – e do crescimento populacional, 
a escola passou a ser vista como um equipamento básico para o funcionamento 
eficiente de uma sociedade urbano-industrial, como é possível observar neste trecho:

Para formar esse novo homem, era necessário construir uma escola com 
outros equipamentos e que partisse de uma concepção de espaço reno-
vada. A nova escola fundamenta-se, também, em uma nova concepção 
de cidade influenciada por princípios socialistas ou social democratas. 
Na nova cidade imaginada por essa geração de arquitetos, todos seriam 
alfabetizados e escolarizados e iniciariam seus estudos com igualdade de 
oportunidades, rompendo com um passado marcado pela diferenciação e 
exclusão social. Neste sentido, a escola se tornaria parte de um espaço 

[6] Concreto armado consiste em um tipo de estrutura que utiliza armações desenvolvidas com barras 

de aço. Apresenta baixa resistência aos esforços de tração do concreto e tem alta resistência a compressão. 

Na época do processo de construção das escolas, o concreto armado era considerado um material caro e de 

difícil execução pela falta de mão de obra especializada. Apesar dessas dificuldades, alguns edifícios escolares 

foram construídos na capital com este material. 

[7] De acordo com Caldeira (2005) a ideologia da arquitetura moderna consiste na relação entre espaço 

e sociedade, e ao mesmo tempo, a possibilidade de a arquitetura intervir no meio em que ela é realizada. 
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público mais democrático e expressão de uma nova sociedade (Ferreira 
& Mello, 2006, p. 46-47)

Os autores destacam um trecho contido na Revista Habitat n°4 que apresenta 
os resultados arquitetônico do Convênio Escolar:

Não à escola-monumento, escola fortim que infunde respeito e que aparece 
às tenras fantasias das crianças como algo de tenebroso, de áulico e até 
de inimigo. (...) As escolas do Convênio Escolar são amplas, horizontais, 
espaçosas no meio de jardins, são um convite amigável para as nossas 
crianças... (Habitat, apud Ferreira & Mello, 2006, p. 47)

Mesmo com a atuação do Convênio Escolar, em que a meta era edificar 70 
escolas além de outros equipamentos, a construção dos edifícios não foi suficiente 
em decorrência dos vários fatores de ordem econômica, política, social e da cres-
cente taxa populacional que emergiu na década de 1950. Face a esta situação, na 
segunda metade da década de 1950, o governo passou a adotar medidas paliativas 
para amenizar o problema da falta de escolas. Conforme constata em Ferreira & 
Mello (2006), essas medidas não foram ‘nada originais’ como a construção de mais 
galpões, o aumento do número de períodos de funcionamento das escolas, dimi-
nuição da carga horária diária e do número de anos do ensino primário. De acordo 
com os dados apresentados por estes autores, a situação escolar era alarmante, e, 
somente na década de 1960 por meio do IPESP[8], 600 prédios foram construídos, 
não tendo sido, entretanto, suficientes para abarcar as demandas paulistas.

Na década de 1950 e 1960, os projetos arquitetônicos eram compreendidos 
como renovadores em que se buscava realizar uma crítica social por meio do pro-
jeto arquitetônico. Os principais nomes da arquitetura escolar são Hélio Duarte e 
Vilanova Artigas[9] e ambos tinham visões diferentes das propostas educacionais que 
envolviam a edificação escolar. De acordo com Ferreira & Mello,

os projetos desenvolvidos por Hélio Duarte responderam a um tipo de 
inquietação social, vinculada à formação de um homem capaz de viver 
em um mundo técnico industrial em transformação constante. Já as pro-
postas arquitetônicas de Vilanova Artigas relacionavam-se a outro tipo de 

[8]  Instituto de Previdência do Estado de São Paulo

[9] João Batista Vilanova Artigas foi um arquiteto, engenheiro, urbanista e professor, formado pela Escola 

Politécnica da Universidade de São Paulo. Na metade dos anos de 1940 e início de 1950 suas obras são mar-

cadas pelo otimismo plástico, caracterizado pela arquitetura carioca de Oscar Niemeyer. 
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inquietação, ou seja, à formação de um homem que seria o vetor de uma 
transformação social (Ferreira & Mello, 2006, p. 52).

Conforme mencionado, Hélio Duarte ao se apropriar dos ideais da Escola Nova, 
buscava, a partir de suas experiências com Anísio Teixeira e de Le Corbusier, inserir 
na arquitetura escolar paulista uma concepção modernista, marcando uma ruptura 
significativa com os modelos arquitetônicos escolares que vigoravam no passado. 
Apesar das transformações propostas por Hélio Duarte, a ruptura realmente acontece 
quando Vilanova Artigas juntamente com outros arquitetos, assume de forma radial 
a maneira de conceber a arquitetura paulista, em especial, as escolas.

Destaca-se que as escolas projetas por Artigas se difere dos edifícios construí-
dos pelo Convênio Escolar, primeiramente, porque suas concepções radicalizavam 
o conceito de escola. De acordo com Ferreira (2006), Artigas partiu da premissa de 
que a escola é parte orgânica, integradora e ativa da comunidade, portanto, dife-
rente da Escola Nova que tinha a concepção humanista como pressuposto, Artigas 
se utiliza da crítica de base marxista para romper com a conformação que existe na 
sociedade e nas escolas brasileiras.

Os pressupostos de Artigas causavam certo desconforto em muitos professores, 
educadores e profissionais da educação, haja vista que, para estes profissionais, 
bastava educar, enquanto para os arquitetos, a escola deveria contribuir para a 
transformação estrutural de toda a sociedade. Artigas adota um novo jeito de cons-
truir as escolas, em que as divisões de espaços e separações entre lazer e aula são 
repensadas e a proposta de espaço integrado passa a ser adotada, possibilitando 
a concomitância de várias atividades. 

Apesar das preocupações dos arquitetos, as fontes primárias identificadas nos 
arquivos mapeados, comprovam que a quantidade de criação de escolas, sejam elas 
nas modalidades de ensino primário e médio, eram maiores do que a quantidade 
de edificações. Tais dificuldades estão relacionadas a questões orçamentárias que 
ocasionaram a utilização de fundos de outros órgãos da administração pública, como 
por exemplo o Instituto de Previdência do Estado de São Paulo, que a partir de 1957 
passou a atuar no campo das construções escolares, apenas como órgão construtor, 
principalmente no Interior do Estado, ao lado da Diretoria de Obras Públicas.

Outro problema está relacionado aos contínuos programas de emergência 
existentes, principalmente, na década de 1950, decorrentes da crescente expan-
são da rede de ensino, que tornaram impraticáveis a aplicação de qualquer estudo 
aprofundado sobre arquitetura escolar, desde modo, o relatório do FECE, datado de 
1963, informa que o diálogo entre arquitetos e educadores eram nulos, portanto, con-
siderando o curto espaço de tempo – 1960 a 1963 –, pouco foi feito frente ao déficit 
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de salas e escolas. A atuação do FECE esteve restringida a diretrizes fundamentais, 
como, por exemplo, a limitação dos tamanhos dos prédios escolares e a padronização 
dos programas que deveriam ser seguidos em seus projetos. Ainda de acordo com 
o relatório, foi abolida a utilização de projetos padronizados e a maioria dos prédios 
foram construídos por meio de projetos especialmente elaborados (FECE, 1963). 

O que se pode, preliminarmente concluir, é que durante o período de 1940 
a 1960, ocorreu uma expansão da rede de ensino, inclusive, da rede secundária, 
que até 1930 era destinado a elite e que, apesar dos Convênios estabelecidos 
entre Estado e Municípios, da utilização de verbas de outros setores – IPESP, e 
das propostas do Fundo Estadual de Construção Escolar, três décadas não foram 
suficientes para regularizar a situação educacional, no que se refere a quantidade 
e qualidade de edificações, haja vista que se observa uma crescente no número de 
criação de escolas e uma escassez de edificação de prédios escolares. No âmbito 
da arquitetura escolar, em relatório datado de 1963, o FECE tece críticas acerca da 
ausência de estudos e aplicabilidade de programas arquitetônicos, ressaltando que 
os esforços dos arquitetos em propor uma nova arquitetura escolar, foram isolados 
e se perderam, uma vez que os contínuos “programas de emergência” tornaram 
impraticáveis a aplicação de qualquer estudo aprofundado de arquitetura escolar 
(FECE, 1963, p. 103). 
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RESUMO

Esta investigação faz parte de uma dissertação de mestrado em educação, em 
curso. A presente comunicação tem como objetivo mostrar o trabalho das Missionárias 
de Jesus Crucificado, congregação feminina, oriunda de Campinas (SP), que veio 
atuar em Santos, no episcopado do seu primeiro bispo, D. José Maria Parreira Lara. 
Buscou-se evidenciar a ação política e educacional dessas freiras, em práticas que 
evidenciam direitos e deveres em favor da emancipação de homens e mulheres como 
pessoa humana, entendendo que o sujeito alfabetizado tem melhores condições de 
construir a sua cidadania, através de ações voltadas à melhoria e à qualidade de 
vida dos sujeitos, e de sua família, nos bairros, nos locais de trabalho ou na escola 
(Freire, verbete cidadania, 2010). Utilizou-se o método histórico documental, abordan-
do, sobretudo, livros de atas da instituição. Constatou-se a abertura de uma escola 
no Morro de São Bento, onde viviam portuários e suas famílias. Nessa escola, as 
mulheres e seus filhos aprendiam a ler, escrever e a confeccionar flores artificiais, 
bordados, contribuindo para o sustento da família,e ao mesmo tempo lutando pela 
emancipação feminina. Com os operários, tinham contato nos armazéns de café e 
ao final de sua jornada de trabalho em sua residência.

PALAVRAS-CHAVE

Práticas educativas, cidadania, operários em Santos, 
missionárias de jesus crucificado

INTRODUÇÃO

Esta investigação apresentará a origem da Congregação das Missionárias de 
Jesus Crucificado, fundada em Campinas-SP por Maria Villac e D. Francisco Cam-
pos Barreto, em 1928, e a mudança de Associação das Missionárias Externas para 
Congregação das Missionárias de Jesus Crucificado. O trabalho das Missionárias 
de Jesus Crucificado no campo da educação revelará, no período estudado, as prá-
ticas educativas realizadas no âmbito escolar, com o operariado e suas famílias na 
sociedade santista, contribuindo para a emancipação e a construção da cidadania.

Maria Villac fundou, primeiro, a Associação das Missionária Externas, para dar 
coesão a um trabalho que já vinha realizando com um grupo de amigas. Esse tra-
balho consistia em rezar, meditar o ministério da Paixão de Jesus e realizara algum 
trabalho apostólico junto aos mais pobres, o que era visto como uma responsabili-
dade social frente aos apelos da realidade. 
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Em 1928, para assegurar o trabalho dessa associação, D. Barreto e Maria Villac 
fundaram a Congregação das Missionárias de Jesus Crucificado. Em 1929, inicia-
-se o processo de expansão da congregação; em 1933, as Missionárias de Jesus 
Crucificando chegam em Santos/SP e dão início ao trabalho catequético, a cursos 
profissionalizantes e de alfabetização de crianças, jovens e adultos na Cruzada 
das Senhoras Católicas (1933). Em 1935, vão para a Escola do Morro São Bento, 
denominada Casa de Nossa Senhora das Lágrimas. Nessa nova escola, continuam 
e ampliam o trabalho educacional que já vinham realizando desde a Cruzada das 
Senhoras Católicas, em Santos-SP, na primeira metade do século XX.

MISSIONÁRIAS DE JESUS CRUCIFICADO: ORIGEM 

A jovem Maria Villac e o bispo de Campinas, D. Francisco de Campos Bar-
reto, foram os idealizadores de uma congregação cujo objetivo era inserir-se nos 
meios populares e trabalhar com os operários de baixa renda, e suas famílias, que 
eram pobres. O trabalho de campo, corpo a corpo, consistia em visitas domiciliares, 
oportunidade em que instruíam crianças, jovens e adultos, com aulas de trabalhos 
manuais e alfabetização. Desde o início do trabalho de Maria Villac, o acompanha-
mento de seu trabalho por D. Barreto foi constante, passo a passo, até fundarem a 
congregação. A vida familiar de Maria Villac, desde o seu nascimento, e o apoio que 
dela recebeu contribuíram para a sua trajetória de religiosa e educadora.

Maria Villac nasceu em 26 de fevereiro de 1894 em Campinas/SP, onde sempre 
viveu. Descendia de uma família da elite campineira. A formação cristã que recebeu 
de seus pais, Joaquim Villac e Lúcia Maria Francisca Isnard Villac, marcaram sua 
vida. Joaquim nasceu em Campinas/SP, e fora educado em Tonon-les-Bains, na 
França, fronteira com a Suíça, sob a responsabilidade de seu primo, monsenhor 
José Alexandre Savoy. Lucia Maria Francisca Isnard Villac nasceu no Rio de Janeiro. 
Educou os seus filhos incutindo neles o princípio da fidelidade a Deus. Era devota de 
São José e deu a três de seus filhos o nome daquele santo (Missionárias de Jesus 
Crucificado 1998, p. 49-50).

Joaquim e Lúcia tiveram oito filhos. Eram eles: Maria Josefina, Paulo José, 
Julie, José Alexandre, Helena, Alice, Gerardo (falecido ainda pequeno), João Batista. 
Batizada em 16 de maio do mesmo ano, na matriz de Santa Cruz, hoje Basílica do 
Carmo, recebeu o nome de Maria Josefina Villac (Missionárias de Jesus Crucificado 
1998, p. 49).

Em Campinas, Joaquim Villac, como vicentino, organizou o Asilo dos Velhos 
e trabalhou muito pela Santa Casa de Misericórdia. Mantinha na sua própria casa 
uma dispensa de alimentos para os pobres e fazia a distribuição pessoalmente. 
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Membro de uma família com alto nível de instrução, Maria Villac começou, desde 
cedo, a ser alfabetizada. 

Aos nove anos, em 1903, já estava no externato das Irmãs de São José, em 
Campinas. Em seguida, em 1908, entrou no grupo escolar para cursar o quarto ano 
primário. Depois, estudou na “Escola Normal”de Campinas, onde se formou como 
professora, em 1912. Já formada, dedicou-se aos trabalhos domésticos, ajudando 
sua mãe e auxiliando no cuidado da avó, Maria Luiza Broiza Villac. Tinha a habili-
dade de atrair as pessoas para o trabalho em equipe. Embora jovem, já era líder e 
foi presidente da Pia União das filhas de Maria do “Colégio Progresso Campineiro” 
(Missionárias de Jesus Crucificado 1998, p. 51).

Maria Villac, no início da juventude, aos 18 anos, já era professora, e no ano 
seguinte começou a pensar na vida religiosa; planejou viajar para Europa, pois tinha 
uma tia, Helena, que era religiosa da Congregação das Irmãs Redentoristas, na 
Bélgica. No entanto, não pôde empreender a viagem devido ao início da primeira 
Guerra Mundial, em 1914. Contudo, continuou morando em Campinas e organizou a 
Associação das MJC, grupo que mais tarde deu origem à congregação (Missionárias 
de Jesus Crucificado 1998, p. 51-52).

A 26 de setembro de 1913, Maria Villac com 19 anos, sentindo o despertar 
da vocação religiosa, se consagrou inteiramente a Deus. No ano seguinte, 
planejou fazer-se religiosa na Congregação das Irmãs Redentoristinas, 
na Bélgica, onde sua tia Helena, irmã caçula de sua mãe, ingressara há 
muitos anos. No entanto, a grande guerra de 1914 impediu a realização 
do seu sonho e Maria reconheceu neste acontecimento um sinal do plano 
de Deus a seu respeito. Começou em 1917 a exercer o apostolado entre 
suas amigas, procurando incentivá-las a uma intensa vida espiritual e 
apostólica (Missionárias de Jesus Crucificado 1998, p.52).

Maria Villac, ao iniciar um novo trabalho religioso, recebeu também um novo 
bispo, D. Francisco de Campos Barreto, que já a conhecia; quando pároco da ma-
triz de Santa Cruz, em Campinas/SP, contou com sua participação ativa entre seus 
paroquianos. Agora, como bispo, acompanharia a sua instituição, que estava sendo 
organizada.O papa Bento XV, em 30 de junho de 1920, nomeou D. Francisco de Cam-
pos Barreto para substituir D. João Baptista Corrêa Nery. Sua posse como segundo 
bispo de Campinas foi a 14 de novembro do mesmo ano. De volta a Campinas, vindo 
da diocese de Pelotas/RS, onde era bispo, conheceu os trabalhos desenvolvidos por 
Maria Villac e suas companheiras da Associação das M. J. C. (apud Silva 2016, p.23).
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Em julho de 1922, Maria Villac percebeu a necessidade de organizar o grupo de 
uma associação ainda em formação. Teve a ideia de elaborar um regulamento que 
permitisse unificar o trabalho do grupo. Os membros queriam ter a mesma forma de 
vida, pois desejavam executar um projeto comum. O regulamento foi elaborado e, 
posteriormente, entregue ao bispo (Missionárias de Jesus Crucificado 1998, p.54).

Essa organização de mulheres recebeu o nome de Associação das Missionárias/
os Externas/os (AME), que, mais tarde, daria origem à Congregação das Missioná-
rias de Jesus Crucificado. Organizada a associação, em 3 de maio de 1925 tomou 
posse, oficialmente, a primeira diretoria da Associação das Missionárias de Jesus 
Crucificado, assim constituída: “Assistente Eclesiástico: padre Domingos Giovannini; 
presidente: Maria Vilac; vice-presidente: Josefina Braga; secretária: Gertrudes Moraes 
(Nenê); tesoureira: Otília Moraes” (Missionárias de Jesus Crucificado 1998, p. 56).

A Associação das Missionárias Externas tinha, em 1919, cerca 62 participantes. 
Dez anos mais tarde, em 1927, já eram 364. Era notável a abrangência social que a 
associação atraía para as reuniões:empregadas domésticas e senhoras da sociedade, 
brancas e negras, idosas e jovens. Com esses adeptos, seria fundada a Congregação 
das Missionárias de Jesus Crucificado (Missionárias de Jesus Crucificado 2018, p. 6).

O trabalho na associação estava organizado e, em 1926, o padre Domingos 
Giovannini, diretor espiritual de Maria Villac, foi transferido para São Paulo e, aten-
dendo ao pedido da presidente, D. Barreto tomou pessoalmente a direção da asso-
ciação e presidia todas as reuniões (Missionárias de Jesus Crucificado 1998, p. 56).

Em 1924, D. Barreto foi a Roma para a visita “adlimina”. Durante a estadia, 
encontrou-se com umas religiosas que não usavam o traje de freira, mas traje co-
mum; eram as “Damas Catequistas Espanholas”, congregação fundada por madre 
Dolores Sopegna. O modo de trabalhar dessas religiosas inspirou D. Barreto a levar 
em frente a Associação das Missionárias de Jesus Crucificado. Em 6 de setembro de 
1927,D. Barreto comunicou a Maria Villac que precisavaassegurar o futuro daAsso-
ciação das Missionárias de Jesus Crucificado criando uma Congregação Religiosa:

Já tenho pensado muito nisto. Nunca lhe disse nada, mas, desde minha 
viagem à Europa, o meio que vi e há muito tempo me está na mente, para 
dar à Associaçào das Missionárias perseverança, seria fazer das senhoras 
uma Congregação religiosa, uma Congregação com um pé no mundo e 
outro no convento (Missionárias de Jesus Crucificado 1998, p. 56-57).

Para a consolidação do trabalho de evangelização e de assistência que as 
missionárias desenvolviam junto às famílias mais pobres e carentes das periferias 
de Campinas, propôs transformar aquela associação numa Congregação (Silva 
2016, p.24).
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Diante da proposta de D. Barreto,Maria Villac percebeu que não era impossível 
fundar uma congregação. Antes de dar o seu aceite ad. Barreto, consultou também 
o seu diretor espiritual, padre Domingos Giovannini. No dia 29 de setembro de 1927, 
foi chamada ao palácio e D. Barreto a recebeu com a seguinte pergunta: “Então, D. 
Maria, em que ficamos?”Ao que ela respondeu: “Sim, excelência!” Aceitou fundar, 
com ele,a congregação religiosa e lhe apresentou o regulamento do grupo, que 
tinha como diretrizes a catequese, as visitas às famílias carentes, as orações, os 
exercícios da Via-Sacra. Tal regulamento foi aprovado (Silva 2016, p. 25).

Nesse mesmo dia, D. Barreto escreveu a Roma solicitando do Santo Padre Pio 
X a permissão para fundar uma congregação de Direito Diocesano:

Santíssimo Padre Pio X, peço o vosso beneplácito para erigir em Congre-
gação Religiosa Diocesana, a Associação por aqui fundada sob o nome de 
Missionárias de Jesus Crucificado, e que se ocupa com grande proveito 
da Igreja e das almas, em fundar centros de catecismo nos lugares mais 
difíceis da cidade, em visitar as famílias pobres e suspeitas de infiltração 
herética e que não sabem cumprir os seus deveres religiosos; em visitar 
os doentes para preparar os mesmos a receberem os sacramentos; em 
visitar e catequisar nas prisões e asilos e casas de caridade onde não 
existem Irmãs Religiosas, em dirigir escolas profissionais femininas, em 
trabalhar a favor da boa imprensa e outras necessidades religiosas e 
sociais, que pedirem o seu zelo. (apud Silva 2016, p. 25).[1]

Maria Villac, ao aceitar a proposta de D. Barreto, e ele pedir autorização ao 
papa, já iniciou a escolha de suas futuras companheiras entre as Missionárias da 
Associação. Em 25 de dezembro, a convite do bispo, na capela do Palácio da Con-
ceição, as primeiras futuras missionárias, apresentadas por Maria, receberam a 
bênção de Jesus Crucificado pelas mãos do fundador: 

Eram: Maria Villac, Josephina Braga, Lúcia de Souza Moraes e Eutália 
Pithon. As primeiras Missionárias coristas foram as quatro acima citadas 
e mais Francisca Bittencourt Prado, Maria da Conceição Oliveira, Amália 
Aguirre e Delminda Pinto de São José. Neste mesmo dia, entrou também 
a primeira Missionária Oblata interna, Maria do Espírito Santo Ferreira, 
sendo assim nove as Fundadoras da Congregação. Os membros da 
Associação que não entraram, continuaram como Missionárias externas 
(Missionárias de Jesus Crucificado 1998, p. 58).

[1]  Trecho da carta de d. Francisco de Campos Barreto, enviada a Roma em 25 de dez. 1927
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Em abril de 1928, entraram para a congregação mais duas irmãs oblatas: Lydia 
Maria da Conceição Pompeo e Anésia M. Miquelina de Andrade.

A Congregação das Missionárias de Jesus Crucificado foi oficializada por D. 
Barreto no decreto de fundação da congregação, lavrado em 3 de maio de 1928. A 
valorização do ser humano através da instrução escolar em áreas pobres e o trabalho 
com operários de baixa renda e suas famílias atingiram as fronteiras geográficas 
e existenciais, colaborando com a formação de cidadãos críticos e conscientes de 
seus direitos e obrigações na organização da sociedade (Missionárias de Jesus 
Crucificado 1998, p. 61-62).

PRÁTICAS EDUCATIVAS E FORMAÇÃO DO OPERARIADO PARA A CIDADANIA

D. José Maria Parreira Lara, primeiro bispo de Santos/SP, atendendo a um 
pedido das senhoras das Cruzadas Católicas, foi pessoalmente a Campinas/SP, em 
janeiro de 1933, pedir a D. Francisco de Campos Barreto, fundador das Missioná-
rias de Jesus crucificado, que enviasse missionárias para dirigirem a “Cruzada das 
Senhoras Católicas”, uma associação mantida por senhoras da elite santista. Essa 
associação já existia há algum tempo em Santos (Livro Tombo 1933, fl.1).

O seu pedido foi aceito e, no dia 28 de janeiro de 1933, foram designadas para 
trabalhar em Santos as seguintes Irmãs: 

Verônica Maria do Santo Sudário— Madre local, Rosa de Maria-primeira 
conselheira, Jordelina Maria do Divino Martyr— segunda conselheira. 
Oblatas: Julia Maria de Jesus Sacramentado e Benedicta Maria da Chaga 
do Coração de Jesus”, foram conduzidas à sede da Cruzada das Senho-
ras Católicas, á Rua Amador Bueno, 342. Ali encontraram outras senho-
ras da alta sociedade e também algumas alunas do Curso Profissional; 
mesmo sem salas adequadas, iniciaram as aulas de trabalhos manuais, 
começaram a ensinar flores às alunas do Patronato e já estavam em 
andamento as aulas de corte e costura. No dia 13 de março de 1933, 
as Irmãs se mudaram para a sede da Cruzada das Senhora Católicas, 
uma casa muito confortável, na Avenida Conselheiro Nébias, 152 (Livro 
Tombo 1933, fls. 2-4).

No dia 10 de abril, as irmãs foram ao bispo para obter sua licença a fim de co-
meçarem o trabalho com os operários. Na Sede da Cruzada, deram a primeira aula 
a duas pessoas somente. O início com dois não foi motivo de desânimo. O apos-
tolado ia sempre aumentando; as alunas também, e aumentavam as encomendas 
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de flores, enfeites e bordados, o que demandava das irmãs muito trabalho (Livro 
Tombo 1933, fls. 5 e 5v.).

Desde o início da congregação, no trabalho de apostolado com a educação e a 
formação dos operários, estavam presentes as irmãs. A formação, pensada de forma 
abrangente, também preparava os operários para a comunhão. Eram convidados 
nas docas e armazéns de café. O resultado desse trabalho catequético fez com que 
o centro operário se desenvolvesse (Livro Tombo 1933, fls. 6v. e 7.v).

O trabalho, intenso, também contava com a festa escolar, a distribuição de prê-
mios aos alunos, a “páscoa dos operários”, atividades que demandavam prepará-los 
para a comunhão e servir à mesa para eles após a celebração. Em meio a tantos 
afazeres na escola, as irmãs tiveram a alegria de receber a visita do fundador D. 
Barreto, em 3 de julho de 1933, na Cruzada das Senhoras Católicas. Realizaram-se 
uma festa escolar, a distribuição de prêmios às alunas e a celebração da páscoa 
dos operários (Livro Tombo 1933, fls. 7-13). 

Terminado o contrato de dois com a Cruzada das Senhoras Católicas, as irmãs, 
temporiamente, foram morar no Colégio Coração de Maria. Enquanto lá estavam, 
foi providenciada uma nova casa para que continuassem o seu trabalho em Santos. 
A casa para a escola e a moradia das irmãs foi cedida pelos monges beneditinos, 
inicialmente, por dois anos. Esta casa precisava de reformas, o que levou as irmãs 
a pedirem ajuda no comércio local e de benfeitores. A casa e a escola ficavam ao 
lado do mosteiro, no Morro São Bento, um reduto de operários e famílias pobres.

Antes da inauguração da casa e da escola, foi colocada a placa de identifica-
ção: Casa de Nossa Senhora das Lágrimas. Iniciaram as matrículas. Em fevereiro 
de 1935, foram abertas as aulas do Externato e do Patronato, com o fim de manter 
as irmãs e o seu apostolado nesta cidade. No primeiro dia, quase 200 alunos se 
matricularam. No Externato e Patronato, as aulas foram assim distribuídas (Tabela 1):

TABELA 1 – PRÁTICAS EDUCATIVAS

TABELA 1 · Fonte: Livro tombo 1933, fls.22v e 23

SÉRIES PROFESSORAS CURSOS

Primeiro ano feminino Irmã Jordelina Maria do Divino Martir Magna

Segundo ano misto Irmã Deolinda Maria do Amor 
Generoso Ultrices

Jardim da Infância
Irmã Victalina Maria de Jesus na Cruz

Irmã Julia Maria de Jesus 
Sacramentado (auxiliar)

Patronato
Irmã Rosa de Maria Costura

Irmã Eurydice Maria do Bom Conselho Bordado e Flores
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Nas práticas educativas distribuídas na tabela acima, chama a atenção o nome re-
ligioso das professoras, normalmente ligado a alguma devoção a Jesus, modelo de 
vida para as missionárias no apostolado. Uma atenção é dada ao Jardim da Infância, 
com uma professora titular e, outra, auxiliar.

No dia 24 de fevereiro de 1935, foram inauguradas a nova casa e a escola 
no Morro São Bento. Na inauguração, muitas autoridades compareceram: monges 
beneditinos, prefeito municipal, o cônsul francês, o superintendente da Cia. Docas, 
famílias santistas, operários e o povo, em geral. Dois operários falaram em nome 
dos seus companheiros, manifestando a alegria de ter uma casa de referência para 
o operário católico (Livro Tombo 1933, fls. 27-29).

Realizou-se, na igreja de São Bento, a comunhão pascal dos operários. Devi-
do ao grande número deles, a missa foi campal. Constata-se o bem que o trabalho 
das irmãs realizava junto à classe operária santista. Esse trabalho de transmissão 
de valores humanos e cristãos era realizado também com os presos e os militares. 
Nota-se o êxito com a formação do operariado quando 300 operários de Campinas 
visitaram os operários de Santos. Sua integração foi notável na recepção do novo 
bispo de Santos, D. Paulo de Tarso Campos. Ao palácio episcopal, além dos ope-
rários, compareceram as irmãs com as alunas. Depois da recepção de D. Paulo, o 
fundador da congregação, D. Barreto, visitou a nova casa das missionárias no Morro 
São Bento (Livro Tombo 1933, fls. 32, 33v-35). 

No dia 30 de novembro de 1935, às 19h00, D. Paulo de Tarso Campos abriu 
a primeira exposição de trabalhos da nova Casa de Nossa Senhora. Marcando o 
encerramento do primeiro ano escolar, foi executado o programa escolar registrado 
na tabela a seguir (Tabela 2).

TABELA 2 – PRÁTICAS EDUCATIVAS

TABELA 2 · Livro Tombo 1933, fl. 37.

ATIVIDADES REALIZAÇÃO

Marcha Por diversos alunos

Mentirinhas Côro pelas alunas do Jardim da Infância

Ficar velha Monólogo pela aluna Yara Fernandes

A “Arca de Noé” Côro pelos alunosdo Jardim da Infância

Um grande amor: drama sacro Por diversas alunas

Marcha Por diversas alunas

As Holandezas Côro por algumas alunas

Seu Zé Pilin: comédia caipira

Canto final
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Observa-se que algumas das atividades eram realizadas por todos os alunos; outras, 
por classe e individual, valorizando a habilidade artística de cada aluno.

As práticas educativas e o envolvimento dos operários e de suas famílias, nes-
se processo de formação continuada, aumentava a qualidade de vida dos sujeitos 
e suas famílias, melhorando as condições de construírem sua própria cidadania:

A educação com vistas à cidadania é o objetivo de Freire desde o começo 
de sua atuação como educador. A cidadania em Freire é compreendida 
como apropriação da realidade para nela atuar, participando consciente-
mente em favor da emancipação. Para Freire,o cidadão pode ser e deve 
ser o lavrador, a faxineira, o assalariado, as mulheres do campo, as que 
vivem do salário, as funcionárias públicas. Todo ser humano pode e ne-
cessita ser consciente de sua cidadania. Em Política e Educação, Freire 
estabelece uma relação estreita entre alfabetização e cidadania. Alfabetizar 
o sujeito para que exerça com melhor qualidade a sua cidadania. Alfabe-
tizar, conforme Freire, necessita ser um ato político; só então conduz à 
cidadania (Streck; Redin; Zitkoski (Orgs.). Dicionário Paulo Freire, 2010).

Os cursos oferecidos para crianças, desde o jardim da infância até a quarta série 
do primário, a alfabetização de adultos e os cursos profissionalizantes de costura, 
flores e bordado, a instrução religiosa aos operários, através das páscoas coletivas, 
visavam à emancipação de todos os que participavam dos cursos, preparando-os 
para transformarem a realidade participando conscientemente da política. Para Freire, 
a educação é um ato político que transforma, tendo como finalidade a cidadania.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação básica e o trabalho com os operários acompanharam as Missioná-
rias de Jesus Crucificado desde a fundação, em Campinas. Nas práticas educativas, 
desenvolvidas com as crianças e suas famílias, nota-se uma preocupação com um 
ensino que humaniza o educando e o insere no contexto social como agente trans-
formador da realidade. Formavam-se as crianças no ensino básico, e muitas jovens 
mulheres e mães para o mercado de trabalho nos cursos ministrados no Patronato: 
costura, flores artificiais e bordado.

Constata-se que a celebração das páscoas coletivas, isto é, a preparação dos 
operários para participarem da mesa da comunhão, era uma prática que atraía muitos 
operários para a catequese; muitos deles se integravam ao centro dos operários que 
se desenvolvia e preparava os operários para defenderem seus próprios direitos, 
construindo a cidadania.
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Portanto, a ação das Missionárias de Jesus Crucificado, na Escola Educadora 
São Bento e no Patronato unia evangelização, educação e cidadania nas práticas 
educativas: catequese, educação básica e cursos profissionalizantes. Ações que 
humanizavam e formavam cidadãos. 
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RESUMO

A mobilização para implantação do primeiro curso de Jornalismo do interior 
do Piauí, Brasil, partiu dos profissionais que atuavam no mercado de trabalho, na 
ânsia pela formação para se tornarem, de fato, jornalistas. Não foi uma decisão que 
procedeu da universidade, o que torna essa trajetória peculiar. Assim, propomos in-
terpretar a história e as memórias do surgimento do curso de Jornalismo em Picos, 
Piauí, Brasil. Utilizamos a pesquisa documental e a história oral, com entrevistas 
semi-estruturadas com interlocutores que fazem parte dessa história, a fim de recor-
dar acontecimentos marcantes, evocando lembranças individuais e coletivas para 
a construção do processo historiográfico. Pelo ângulo da história cultural, tentamos 
revisitar a história e as memórias do curso de Comunicação Social – Jornalismo, 
em Picos. Picos tem uma história particular, que difere dos outros cursos existentes 
no estado do Piauí, desde que surgiu e até os dias atuais. Alguns outros aspectos 
presentes no início do curso seguem até hoje, como, por exemplo, as carências es-
truturais, apesar de o campus ter ganhado um prédio próprio e novo recentemente, 
em 2014, falta de professores, poucas pesquisa e extensão. Cenário desafiador a 
quem está construindo memórias hoje, aqueles que estão fazendo a continuação 
da história no tempo presente.

PALAVRAS-CHAVE

História e memória, jornalismo, curso de Jornalismo, UESPI

“JORNALISMO JÁ!”

Era 13 de maio de 2002. A reunião movimentava cerca de 40 profissionais 
da comunicação com um objetivo em comum: viabilizar a formação acadêmica em 
jornalismo no interior do Estado do Piauí, Brasil. O foco: discutir estratégias e táti-
cas para sensibilizar o reitor da Universidade Estadual do Piauí, à época Jônathas 
Nunes, sobre a necessidade da implantação do curso de Comunicação Social em 
Picos, cidade situada na região semiárida do Estado, estratégica para mais de 40 
municípios piauienses, além de ser entroncamento para outros estados nordestinos, 
como Ceará e Pernambuco.

Faixas e cartazes faziam parte do cenário, no pequeno Aeroporto Regional de 
Picos, sempre que o reitor se dirigia à capital do Sertão do Piauí para cumprir agenda 
administrativa. “Jornalismo já!”; “Queremos o curso de Comunicação Social”; “Senhor 
reitor, porque o senhor não implanta o curso de Comunicação Social?” chamavam 
a atenção do professor imediatamente. 
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“E nós ficávamos com aqueles cartazes direcionados ao Jônathas, de longe, 
e ele percebia isso, concedendo entrevista aos demais colegas, mas ele sempre 
visualizando e perguntando o que ‘tava’ acontecendo, quem eram aquelas pessoas, 
por quê da iniciativa”, lembra o jornalista José Pereira de Sousa Filho (2019), o co-
nhecido J. Pereira, um dos articuladores diretos na mobilização pela implantação 
do primeiro curso de Jornalismo de Picos.

A articulação em torno da implantação do primeiro curso de Jornalismo do 
interior do Piauí partiu dos profissionais que atuavam no mercado de trabalho, na 
ânsia por obter a formação e se tornarem, de fato, jornalistas. Não foi uma decisão 
que veio da universidade. E é isso que torna a história e memória dessa graduação 
em Picos peculiar, com uma trajetória que nos incita à investigação científica.

Nessa ambiência, vale ressaltar o caráter interdisciplinar dos estudos em história 
da educação. Galvão e Lopes (2010) denominam de “território plural” e ressaltam a 
diversidade de formação diversificada entre pesquisadores, o que demonstra suas 
características interdisciplinares e sua pluralidade. Para além das tradições das pri-
meiras pesquisas em história, temos outras tendências, cuja influência da história 
cultural, social e da micro-história é notória sobre o campo, com a renovação de 
metodologias e objetos, assim como de abordagens e sujeitos.

Por fazermos parte desse contexto de formação em Comunicação Social com 
habilitação em Jornalismo no interior do Piauí[1], interessa-nos interpretar a história 
e as memórias do surgimento do curso de Jornalismo no Piauí, a partir da docu-
mentação oficial e das narrativas de professores e estudantes que vivenciaram o 
percurso histórico. Consideramos também as vivências da primeira autora, que foi 
aluna (2008-2011) e, atualmente, é professora (desde 2018).

Para a construção desse processo de interpretação da história, usamos a pes-
quisa documental e a pesquisa narrativa como metodologias. Segundo Gil (2014), 
a primeira vale-se da exploração de materiais ainda não estudados e analisados, 
como notícias jornalísticas, cartas, relatórios. Nesta pesquisa, trabalhamos com do-
cumentos de domínio público, como a resolução de criação do curso, os chamados 
“registros institucionais escritos” (p. 150); documentos pessoais escritos e imagéticos, 
os “registros episódicos e privados” (p. 147).

Os cursos de Jornalismo têm uma história que só pode ser contada por quem 
vivenciou. Daí a importância da história oral como método para a pesquisa narrativa. 
Produzimos narrativas e temos participação em selecionar o que vai ser registrado 

[1] A primeira autora é egressa de tal curso (2011) e professora efetiva do quadro, desde 2018. Estuda 

a história e memória dos cursos de Jornalismo no Piauí como parte da pesquisa de doutorado, orientada pela 

segunda autora.
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por meio da escrita. A pessoa que narra, da mesma forma, descreve junto suas 
experiências sob sua visão e maneira de contar.

Para tentar reconstituir a história de um objeto de pesquisa, precisamos de um 
conjunto de lembranças, memórias coletivas evidenciadas não somente naquilo que 
a instituição escolheu guardar nos documentos escritos oficiais, mas em impressões 
que diferentes pessoas guardaram, lembranças pessoais que podem ser evocadas 
durante as entrevistas. 

Segundo Ferreira (1998), com a emergência da história do tempo presente, 
no século XX, os documentos orais ganharam notoriedade como potenciais fontes 
no estudo historiográfico, com reconhecimento de seus ganhos à investigação. As 
transformações impelidas ao campo da história garantiram a compreensão e vali-
dação da história oral como método da historiografia.

Cabe a nós, pesquisadores, pensar em como podemos visibilizar sujeitos, 
histórias deslocadas dos processos institucionalmente centralizados, e as memórias 
orais podem ser entendidas como documento. Nesta investigação, os colaboradores 
foram: um dos articuladores da implantação, o acadêmico da primeira turma José 
Pereira de Sousa Filho, o Jota Pereira; a estudante da segunda turma e ex-professora 
da instituição Ruthy Manuella de Brito Costa; e um dos professores mais antigos da 
UESPI, Orlando Maurício de Carvalho Berti.

Por meio das narrativas orais, encontraremos uma outra perspectiva sobre a 
implantação do curso, que pode ir além do que foi registrado institucionalmente. “A 
história oral possibilita certo afastamento da documentação de caráter oficial das 
instituições educativas, que muitas vezes não traduzem as experiências vividas no 
contexto escolar” (Grazziotin & Almeida, 2012, p. 36).

Para conseguir produzir a história de uma instituição, é preciso um conjunto 
de lembranças, memórias coletivas, acionadas individualmente por quem faz parte. 
Sendo assim, como técnica aplicada à história oral, realizamos entrevistas semi-
-estruturadas com os colaboradores mencionados, a fim de incitar a recordação de 
acontecimentos marcantes na trajetória do curso, evocando lembranças individuais 
e coletivas para a construção do processo historiográfico. 

Se a memória individual está sujeita à coletiva, porque a memória é um fenô-
meno social, como destaca Halbwachs (2006), as lembranças pessoais que cada 
um desses sujeitos guarda sobre sua trajetória de formação dizem respeito também 
ao curso em si, enquanto objeto de construção coletiva. 

Portanto, a soma dos vestígios de memórias individuais ajudará a compor a 
memória social, porque a memória coletiva se constitui também da memória indivi-
dual. Ninguém recorda sozinho, mas usa elementos sociais para fazer a evocação 
de lembranças. 
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“Para evocar seu próprio passado, em geral a pessoa precisa recorrer às lem-
branças de outras, e se transportar a pontos de referência que existem fora de si, 
determinados pela sociedade”, consequentemente, “o funcionamento da memória 
individual não é possível sem esses instrumentos que são as palavras e as ideias, 
que o indivíduo não inventou, mas toma emprestado de seu ambiente” (Halbwachs, 
2006, p. 72).

Ao lembrar dessas reuniões articuladoras ou das intercepções estratégicas 
junto ao reitor, J. Pereira (Sousa Filho, 2019) faz menção de episódios que ele não 
conservou sozinho. Berti (2019a) também recorda esses aspectos e reforça que, de 
fato, o curso surgiu de uma demanda mercadológica. 

De outra forma, Costa (2019) retoma indícios dessa memória coletiva, ainda 
que a sua recordação não tenha sido construída pela vivência direta do movimento 
pela implantação do curso, mas pelas rememorações de outras pessoas de seu 
convívio, que chegaram a ela e que continuam a ser conservadas por ela.

Sabendo que a evocação de lembranças é importante por estas serem con-
sideradas documentos orais, preocupamo-nos com a condução da entrevista, de 
modo a estimular esse processo. Realizamos, então, a partir de um roteiro, mas com 
flexibilidade, de maneira que o momento de coleta das informações se construiu como 
um diálogo entre colaboradores e pesquisadora, entre os partícipes e protagonistas 
da memória coletiva da UESPI. 

Cada entrevista semi-estruturada foi realizada em um ambiente que deixasse 
o sujeito confortável e que favorecesse a evocação de lembranças, como orientam 
Grazziontin e Almeida (2012), a exemplo da própria instituição ou da residência dos 
entrevistados, em seu escritório, ladeado por livros. Todas foram gravadas em áudio 
e vídeo, como formas de facilitar a observação e análise pós-entrevista e, ainda, de 
conservá-las para constituírem acervo de memória do curso, possibilitando o acesso 
por outros pesquisadores.

Sendo assim, a discussão é conduzida pelo diálogo com teóricos da história 
cultural, à qual interessa toda atividade desenvolvida pelo homem, sob um novo 
ponto de vista, toda uma abrangência de atividades realizadas pela humanidade 
(Burke, 2002). 

Para conhecer a história e as memórias do surgimento do curso de Comunica-
ção Social em Picos, no interior do Piauí, vamos ao contexto, até porque a história 
da educação superior para formação de jornalistas no Sertão não começou com as 
intervenções junto ao reitor da UESPI, mas anos antes, com os primeiros passos 
que levaram à implantação do curso.
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PRIMEIROS PASSOS (DE MUITOS)

A memória se situa em tempo e espaço. A história também. Para Halbwachs 
(2006), a relação entre a memória coletiva e o tempo se situa no entendimento de 
que ambas são resultados de construções sociais, além de ser um fator natural. 

Tanto a sociedade, quanto a natureza estão presentes quando pensamos o 
tempo; ele é social, biológico, natural; pode ser entendido como objetivo (o quanti-
tativo de horas para realizar determinada atividade) e subjetivo (os momentos que 
encaramos como duradouros ou passageiros podem ser diferentes na compreensão 
de outras pessoas). Assim, alguns aspectos referentes ao tempo são comuns a 
diversos grupos. Contudo, ele não é universal.

Na caminhada da memória pelo tempo, os primeiros passos para a implantação 
do curso de Jornalismo em Picos não começaram em 2002, com as abordagens 
junto à Universidade Estadual do Piauí. Antes de conseguir a atenção do reitor 
Jônathas Nunes e, finalmente, a instalação do curso na cidade, os comunicadores 
locais fizeram outras tentativas junto à Federação Nacional dos Jornalistas (FENAJ) 
e à Universidade Federal do Piauí (UFPI). 

Aproximadamente quatro anos antes, 1998, a mobilização em busca da for-
mação profissional começou com um pedido de ajuda ao Sindicato dos Jornalistas 
Piauienses (SINDJOR), através do então presidente, Kenard Kruel. Ele seria o arti-
culador e mediador junto à FENAJ para viabilizar a instalação do curso por módulos.

Nos vestígios de memórias orais de J. Pereira, o SINDJOR poderia ser um 
amparo para ajudar na disponibilização da desejada formação superior em comuni-
cação, “[...] mas, não foi aprovada e nós ficamos aí, indignados em um determinado 
momento, mas, é, compreendemos a boa iniciativa do então presidente em ter, pelo 
menos, tentado, né? Só conseguimos efetivar mesmo junto à Universidade Estadual 
do Piauí, com o reitor Jônathas”, lembra J. Pereira Sousa Filho (2019).

Cerca de seis meses depois, era a vez de dar um passo em direção à UFPI e, 
quem sabe, obter êxito na empreitada. A tentativa foi organizada e documentada. 
O ofício sem número, datado de 9 de novembro de 1998 foi dirigido ao reitor da 
universidade, Pedro Leopoldino, assinado por uma comissão formada por cinco 
integrantes: jornalistas João Bosco A. Barreto, Francisco das Chagas Ferreira, Ru-
themberg Morais, e pelos radialistas José Pereira de Sousa Filho e João Benvindo 
de Moura (vide FIG. 1). 

Junto ao ofício, um anexo, com a proposta de criação do referido curso. Em 
seis páginas divididas em introdução, objetivos, justificativa e considerações, a co-
missão informou que o documento foi pensado por pessoas que trabalhavam em 
diferentes veículos de comunicação de Picos, como encaminhamento da reunião 
realizada em 6 de novembro de 1998. 
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Entre os argumentos, estava o fato de a UFPI já ofertar o curso em Teresina, 
desde a década de 1980, “[...] deixando o interior do Estado desprovido de profis-
sionais habilitados”; além da necessidade e vontade de “[...] suprir-se uma lacuna 
de profissionais habilitados, ainda incipiente mas também a perspectiva de se es-
tabelecer uma melhor qualidade dos serviços prestados na área de Comunicação 
Social” (Barreto et al, 1998, p. 4).

FIG. 1 · Documento-proposta de criação do curso através da UFPI. 

Arquivo pessoal de J. Pereira Sousa Filho.

Contudo, a proposta de criação do curso de graduação pela universidade federal 
não prosperou. Ao reconstruir a história pautada na mobilização, a memória oral de 
J. Pereira traduz a expectativa dos profissionais da comunicação para a formação 
acadêmica naquele momento e, ao mesmo tempo, a frustração por, mais uma vez, 
não ter dado certo.
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Junto à universidade federal, nós chegamos a nos reunir e preparamos 
uma proposta, solicitando do reitor Pedro Leopoldino que instalasse no 
município de Picos um curso, através de módulos, para que a gente pu-
desse ter uma graduação. Além do corpo a corpo, nós também enviamos 
um documento proposta [...]. Só que infelizmente a proposta não avançou, 
não foi vista de forma efetiva pela universidade federal, e aí, nós termi-
namos desistindo dessa iniciativa (Sousa Filho, 2019).

Apesar dos nãos, o grupo não desistiu. Partiu com estratégias certeiras junto à 
UESPI, em um momento de sua expansão universitária, durante a gestão do gover-
nador Mão Santa, no início dos anos 2000. Embora tenha nascido com a finalidade 
de formar professores no Piauí, nesse momento, a universidade experimentava a 
extensão dos campi no interior do Estado e a criação de cursos de bacharelado.

Na época, existia uma, uma expansão da Universidade Estadual do Piauí. 
Era nítido que o professor Jônathas Nunes, que é na época do gover-
nador Mão Santa, ele tinha uma... um afã expansionista da instituição 
e, principalmente, um afã da instalação dos cursos de bacharelados, 
apesar “da” vocação inicial da Universidade não ser uma universidade 
de bacharelados (Berti, 2019b).

Em 2001, o reitor Jônathas Nunes, com pretensões políticas de se tornar o 
sucessor do governador Mão Santa, criou, entre os bacharelados, o curso de Comu-
nicação Social, na capital Teresina, campus Torquato Neto. Segundo Berti (2019a; 
2019b), o primeiro curso da UESPI foi criado no final dos anos 2000, e a primeira 
turma iniciou em março de 2001, com 40 estudantes e apenas duas professores 
(substitutas) com formação em Jornalismo. Até então, o Piauí só contava com um 
curso, o da Universidade Federal do Piauí, que nasceu durante o regime militar 
brasileiro, na década de 1980.

No ano seguinte foi a capital do Sertão quem ganhou o mesmo curso, no cam-
pus Professor Barros Araújo. As empreitadas dos jornalistas de Picos deram certo, 
“[...] eles [os jornalistas atuantes] viram que, se a UESPI montou em Teresina, eles 
podiam montar também aqui em Picos” (Berti, 2019b). 

Então, por meio da Resolução 38/2001, do Conselho Universitário da Univer-
sidade Estadual do Piauí (UESPI, 2001), em 29 de outubro de 2001, foi autorizado, 
finalmente, o Bacharelado em Comunicação Social – habilitação em Jornalismo e 
Relações Públicas, para formar jornalistas na região semiárida piauiense e qualificar 
os profissionais que já atuavam no mercado, um marco que chega aos dias atuais, 
com transformações nos modos de fazer comunicacionais. 
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DO MERCADO DE TRABALHO PARA A ACADEMIA: 
SURGE, FINALMENTE, O CURSO DE JORNALISMO EM PICOS

Após aproximadamente um ano de mobilização em torno da universidade 
estadual, envolvendo profissionais da comunicação, mas também das Letras e do 
Direito, a administração superior deu o aval para a implantação do curso em Picos. 
O vestibular para selecionar os estudantes da primeira turma de Comunicação So-
cial da UESPI, campus Professor Barros Araújo, em Picos, foi aberto. Era chegada 
a hora de iniciar um novo tempo no jornalismo sertanejo.

E aí, em um determinado momento, o fato é que ele [o reitor] se sen-
sibilizou e nos convidou para uma reunião aqui em Picos, prometendo 
autorizar a instalação do curso de Comunicação. E naquele momento foi 
uma alegria tremenda ‘pra’ todos os profissionais, os 40 profissionais que, 
direta ou indiretamente, estavam ligados e contribuindo para a instalação 
do curso (Sousa Filho, 2019).

Em seu relato, percebemos que as memórias de J. Pereira são organizadas 
cronologicamente e, quando evocadas, no decorrer da entrevista, vêm de forma 
linear, pontual e objetiva. Embora ele demonstre certa dificuldade em lembrar al-
gumas datas, narra o processo de mobilização para a implantação do curso de um 
modo facilmente compreensível, visualizável. 

Isso pode estar associado ao fato de ele ser jornalista de campo, experiente 
contador de histórias para o rádio e a TV, com mais de 20 anos de carreira. Colo-
cou-se no papel de entrevistador, por muitas vezes, e sabe o que e como responder, 
com habilidade de falar objetivamente e facilidade de se fazer compreender.

A história se interessa pela ordem cronológica, segundo Halbwachs (2006), 
pois ela é apenas o resumo. E a memória? Como a memória concebe o tempo? Ela 
é evocada e só depois, é que procuramos as referências temporais; enquanto a his-
tória trabalha em contrário, busca na sucessão cronológica, as fases, primeiramente. 

De acordo com Halbwachs (2006), o tempo é variável conforme o grupo. Então, 
isso pode explicar a organização da narrativa de J. Pereira ao evocar suas memó-
rias, pelo seu lugar de fala, pelo seu grupo. O jornalista lembra que nem todos os 
envolvidos no processo de mobilização foram aprovados no primeiro vestibular. Mas, 
certamente, deixaram um legado. Ele foi um dos aprovados em ampla concorrência.

Em agosto de 2002, o campus Professor Barros Araújo, da Universidade Es-
tadual do Piauí, recebeu a primeira turma no curso de Comunicação Social com 
habilitação em Jornalismo e Relações Públicas, o primeiro de todo o interior do Piauí 



Comunicações individuais  · 1215

II — HISTÓRIA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA

e, junto com o campus Torquato Neto, em Teresina, os únicos a oferecerem duas 
habilitações no Nordeste. 

A UESPI fez parcerias com prefeituras para viabilizar a implantação. Metade 
da primeira turma foi formada por cotas destinadas a essas instituições parceiras; a 
outra metade, por ampla concorrência. Desse modo, as prefeituras pagavam mensa-
lidades à universidade para ajudar a custear o funcionamento do curso de formação. 

“Então, metade da primeira turma de Jornalismo aqui da UESPI, de Comuni-
cação da UESPI de Picos, ela foi por cotas. Não por cotas raciais, nem por cotas 
sociais, mas foram para cotas de prefeituras municipais”, rememora Berti (2019). As 
prefeituras contribuíam financeiramente sob o interesse de capacitarem munícipes 
para atuação como assessores de imprensa, conforme relato do professor citado. “As 
cotas, elas funcionaram e essas pessoas foram atuar nesses municípios de origem”.

Embora o curso de Comunicação tenha sido criado com a oferta de duas habi-
litações – Jornalismo e Relações Públicas –, a primeira turma finalizou apenas com 
a habilitação de Jornalismo. Isso pode ser explicado pelo fato de muitos já serem 
profissionais do mercado de trabalho jornalístico, com interesse em se qualificar 
para a área na qual já atuavam.

Os primeiros estudantes a concluírem a graduação de Comunicação Social 
com as duas habilitações foram da segunda turma, entre os quais a nossa entrevis-
tada Ruthy Manuella de Brito Costa (2019). Ela lembra que apenas três estudantes 
optaram por continuar fazendo a segunda habilitação: “[...] e na minha turma foram 
só três: foi eu, Richardy e Simoní [...], esses três foram os primeiros a concluir o 
curso com as duas habilitações e a instituição ofertou, realmente, a habilitação de 
RP ‘pra’ esses três”. 

É notório que, inicialmente, os projetos curriculares do curso de Comunicação 
Social priorizavam a habilitação de Jornalismo, quantitativa e qualitativamente, como 
demonstra o fluxograma de disciplinas disposto abaixo (UESPI, 2012). 

Talvez por isso, poucos estudantes escolhiam continuar com o curso e concluir 
as duas habilitações, não só nas primeiras turmas, mas ao longo da história do cur-
so. Ao final dos quatro anos, habilitados em Jornalismo, a maioria pedia desistência 
e optava por não fazer mais alguns períodos de disciplinas e mais um trabalho de 
conclusão de curso para a habilitação de Relações Públicas.

A proposta era de que os primeiros oito blocos oferecessem base comum 
para as duas habilitações, com disciplinas básicas, como as propedêuticas (Língua 
Portuguesa e Expressão Oral, Sociologia Aplicada à Comunicação, Filosofia, Meto-
dologia Científica) e as básicas do campo comunicacional (Teoria da Comunicação, 
por exemplo).
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Todavia, a maior parte das ofertas atentava ao curso de Jornalismo, com Ofi-
cina de Texto (jornalístico), Radiojornalismo, Telejornalismo, História do Jornalismo, 
dentre outras. Poucas eram as oportunidades em que tínhamos disciplinas voltadas 
ao campo da comunicação organizacional. Nos primeiros quatro anos, considerando 
a experiência da autora e o currículo vigente em 2008, cursamos apenas uma disci-
plina de Relações Públicas, uma de Comunicação e Marketing e uma de Assessoria 
de Imprensa.

FIG. 2 · Fluxograma do curso em 2012. PPPC Comunicação Social – hab. Jornalismo e Relações Públicas (UESPI, 2012)

Quando começou, o curso era composto por 10 períodos para as duas habi-
litações. Pouco tempo depois, em 2005, houve a primeira mudança no Projeto Pe-
dagógico do Curso (UESPI, 2005). Ao invés de 10, a partir de então, era necessário 
cursar 11 períodos para obter a formação em Comunicação Social – Jornalismo e 
Relações Públicas. Basicamente, os três últimos estavam voltados à formação em 
RP, o que pode ser considerado incipiente para uma habilitação no campo.

No desenrolar desse tempo, o curso passou por dificuldades para se manter. A 
carência no interior do Piauí se evidenciava na estrutura, com poucos laboratórios, e, 
principalmente, na ausência de professores com formação em Comunicação Social 
para atender a demanda que surgiu com a implantação. Por conta disso, não houve 
oferta de turmas anualmente, como era comum a outras formações, mas existiram 
grandes intervalos entre uma turma e outra, na perspectiva de melhorias estruturais. 

Os professores, nos primeiros anos especialmente, eram, majoritariamente da 
capital Teresina. Além deles, outros, com formação em outras áreas, eram lotados 
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em disciplinas específicas, e não só nas propedêuticas, na tentativa de suprir essa 
necessidade, como lembra a jornalista e professora Ruthy Manuella de Brito Costa 
(2019), egressa da segunda turma de Comunicação Social da UESPI-Picos: 

Nós não tínhamos uma quantidade de professores da área que real-
mente desse conta de atender todas as disciplinas. Então, nós tínhamos 
professores de todas as outras áreas, dando aula de Jornalismo, né? 
[...] Mas, isso com o passar dos anos, com o caminhar do curso, isso foi 
melhorando, mas na nossa época, a gente teve muitos professores de 
outras áreas, né? A gente pagou Teorias [da Comunicação] com uma 
dentista, ela era da Odontologia e ‘tava’ dando a disciplina de Teorias, 
que é uma das disciplinas-base do curso, né, uma disciplina básica pra 
todas as outras disciplinas que a gente vai cursar, e a gente viu por cima, 
realmente, aquela coisa por cima, então a gente teve muita dificuldade 
em relação a isso (Costa, 2019).

O curso foi reconhecido em 2006, pelo Conselho Estadual de Educação, na 
Resolução CEE Número 187/2006, com recomendações que deveriam ser aten-
didas pela UESPI no prazo de 180 dias. Em 2007, o então governador Wellington 
Dias inaugurou o Laboratório de Multimídias do curso de Comunicação Social, até 
então, o campus Professor Barros Araújo funcionava na Avenida Senador Helvídio 
Nunes, bairro Junco.

Pouco tempo depois, em 2009, foi iniciada uma reforma e expansão do prédio 
do campus, entretanto, com atraso na entrega, a obra foi avaliada por técnicos e 
condenada. A construção de salas em cima das que já existiam comprometeu a es-
trutura do local. Instigado por muitas manifestações e greves do movimento “SOS 
UESPI”, o Governo do Estado, na gestão de Wilson Martins, então, decidiu construir 
um novo prédio em terreno doado, no bairro Altamira, extremidade da cidade, último 
bairro da zona urbana, na saída em direção ao Norte do Piauí. 

Em 2014, a obra foi entregue pelo governador José Filho, o primeiro campus 
construído especificamente para ser UESPI. Enquanto isso, as atividades funcio-
navam em estruturas precárias em prédios de escolas públicas e privadas cedidas 
para receber os mais de mil estudantes de cerca de 10 cursos de graduação.

Desde que foi criado, em agosto de 2002, já são quase 18 anos de história do 
curso de Jornalismo em Picos registrada na documentação oficial e não oficial, assim 
como nas memórias individuais e coletivas daqueles que vivenciaram: professores, 
ex-professores, alunos e egressos. 

Muitas modificações aconteceram na grade curricular, na estrutura física dis-
ponível a essa graduação em Picos, e em outros aspectos. O fato é que o curso de 
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Jornalismo é marcado por luta, antes mesmo de sua implantação, e, depois, para 
conseguir a sustentação e continuidade ao longo do tempo. Essa luta continua até hoje.

A LUTA CONTINUA

O currículo passou por reformulações ao longo dos anos, como em 2005 e em 
2012. Após a aprovação das Novas Diretrizes Curriculares para o curso de Jornalismo 
(Brasil, 2013), os Núcleos Docentes Estruturantes dos dois campi da UESPI trabalha-
ram na organização do novo currículo, que atendesse às orientações nacionais, com 
aprovação em 2014. O curso de Bacharelado em Comunicação Social – habilitação 
em Jornalismo e Relações Públicas se tornou, então, Bacharelado em Jornalismo. 

Hoje, cinco professores efetivos fazem parte do quadro docente, quatro em 
regime de dedicação exclusiva. Em termos de formação, todos contam com pós-
-graduação stricto sensu, sendo um docente doutor, o qual está também atuando 
como vice-reitor, duas docentes doutorandas (uma está afastada para formação) e 
duas docentes com mestrado. 

Notadamente, o número de professores do curso é insuficiente para as cinco 
turmas existentes. Não de agora. O passado de falta de professores se repete em 
toda a história do curso até o tempo presente. Desde que foi criado, o quantitativo 
de professores de Jornalismo é insuficiente frente à demanda de matriculados. 
Mesmo nos períodos em que não houve oferta de vagas para formação de turmas, 
não aconteceram melhorias no quadro. 

A incoerência é que, nesses 18 anos, a UESPI já empossou 11 docentes efe-
tivos para o curso no campus de Picos, mas, hoje, somente cinco continuam em 
atuação. Os dois primeiros professores efetivos do curso em Picos, Orlando Berti 
e Sonia Maria Carvalho dos Santos, entraram em 2004, mas deixaram os cargos 
após aprovação em concurso público no mesmo curso, mas na capital Teresina, em 
2006. Já os outros quatro fizeram transferência de campus, apesar de o número de 
professores de Picos sempre ter sido menor que o da capital.

Notamos que Picos tem uma história particular, que difere dos outros cursos 
existentes no estado do Piauí, desde que surgiu e até os dias atuais. Precisamos 
escutar o passado, ele nos ensina. Precisamos dar visibilidade para aprender com 
ele. O esquecimento gera consequências ao presente e ao futuro, porque o presente, 
passado e futuro são realidades interconectadas. Como diz Félix (1998), a consciência 
histórica nos dá possibilidade de construção e nos oferece segurança no presente.

As consequências da implantação e da oferta de vagas nesse curso são proe-
minentes, com interferências na sociedade local, passando pela qualificação das 
práticas jornalísticas à constatação, reflexão e apontamentos para melhorias por 
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meio das pesquisas realizadas pelos estudantes e professores das duas instituições 
com olhos às produções locais. 

Aspectos presentes no início do curso seguem até hoje, como, por exemplo, 
as carências estruturais, apesar de o campus ter ganhado um prédio próprio e novo 
recentemente (2014), falta de professores, pouca pesquisa e extensão. Cenário 
desafiador a quem está construindo memórias hoje, na continuação da história no 
tempo presente. 
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RESUMO

Esse texto se vincula a uma pesquisa concluída na área da História da Educa-
ção, que teve como objeto de investigação o Grupo Escolar Farroupilha, que consiste 
em uma escola pública primária, localizada no município de Farroupilha, Rio Grande 
do Sul, Brasil. Essa escola iniciou sua história no dia 27 de agosto de 1927, com a 
denominação de Grupo Escolar Rural de Nova Vicenza, a partir da reunião de duas 
escolas isoladas estaduais que existiam na área central da localidade. Vale lembrar 
que este foi um dos dois grupos escolares agrícolas instalados pelo governo gaúcho 
em tal ano. Ao que tudo indica, ele emergiu com a finalidade de ministrar o ensino 
primário e os conhecimentos práticos e rudimentares de agricultura para meninos 
e meninas da localidade. No entanto, ao longo dos anos seguintes, o Grupo Esco-
lar Rural passou por diversas modificações em torno de seu processo histórico e 
educacional. Ele funcionou em espaços improvisados e teve outras nomenclaturas 
até ter a sua organização em um espaço próprio e planejado, o qual foi edificado 
em 1938, passando a denominar-se, oficialmente, como Grupo Escolar Farroupilha 
no ano de 1944. Além de investigar a emergência e a organização desta escola, a 
pesquisa realizada procurou compreender alguns indícios das culturas escolares, 
privilegiando a análise em torno dos sujeitos e de algumas práticas escolares pro-
duzidas no cotidiano do Grupo Escolar. Assim, partindo desta pesquisa mais ampla, 
o presente trabalho tem como objetivo apresentar as representações construídas 
em torno dos alunos(as) e das professoras do Grupo Escolar Farroupilha entre os 
anos de 1938 a 1948, compreendendo a primeira década de sua trajetória institu-
cional após a construção do novo prédio escolar. Para realizar esta narrativa, foram 
utilizados os pressupostos teóricos da História Cultural e História da Educação; e a 
metodologia empregada consistiu na análise documental histórica de fotografias e 
documentos escritos, como livros de matrículas (1930-1938, 1939-1943, 1943-1949), 
livro histórico dos professores (1940) e livro fichário dos professores (1940-1966), 
entre outras fontes localizadas no arquivo do Colégio Estadual Farroupilha (antigo 
Grupo Escolar). Além disso, foram consultados jornais, relatórios, regimentos e 
decretos em outros arquivos, assim como depoimentos orais realizados por outros 
pesquisadores com antigas professoras da escola investigada. Quanto aos resul-
tados, destaco que o Grupo Escolar Farroupilha atendeu, ao longo de sua história, 
alunos de vários setores sociais. Em maioria, filhos e filhas de trabalhadores urbanos 
e agrícolas e, em menor escala, estudantes provenientes de famílias com maiores 
recursos financeiros. Eram crianças e jovens com ascendências diversas, de religião 
católica ou protestante, moradores do centro do município ou de bairros próximos. 
Em relação às professoras, foi possível observar um corpo docente formado uni-
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camente por mulheres, com formação complementar e normal e, em sua maioria, 
provenientes da classe média da população, que ingressavam no magistério ainda 
muito jovens, assumindo, desde cedo, as responsabilidades do fazer docente e as 
representações do ser professora. 

PALAVRAS-CHAVE

História da Educação, Grupo Escolar Farroupilha, 
culturas escolares, sujeitos escolares 

INTRODUÇÃO  

O texto vincula-se a uma pesquisa concluída na área da História da Educação, 
que teve como objeto de investigação o Grupo Escolar Farroupilha[1], que consiste 
em uma escola pública primária, localizada no município de Farroupilha, no Estado 
do Rio Grande do Sul, Brasil.

A escola iniciou sua história no dia 27 de agosto de 1927, com a denominação 
de Grupo Escolar Rural de Nova Vicenza, a partir da reunião de duas escolas iso-
ladas estaduais que existiam na área central da localidade. Nesse ano, o governo 
do Rio Grande do Sul, determinou a instalação de dois grupos escolares rurais no 
Estado, sendo um deles o grupo escolar em estudo. A referida escola surgiu com a 
finalidade de ministrar os ensinamentos práticos e rudimentares de agricultura para 
meninos e meninas da localidade

Ao longo dos anos seguintes, o Grupo Escolar Rural passou por diversas 
modificações em torno de seu processo histórico e educacional, funcionando em 
espaços improvisados e tendo outras nomenclaturas até ter a sua organização em 
um espaço próprio e planejado, o qual foi edificado em 1938, passando a denomi-
nar-se, oficialmente, como Grupo Escolar Farroupilha no ano de 1944. 

Além de investigar a emergência e a organização desta escola, a pesquisa rea-
lizada procurou compreender alguns indícios das culturas escolares, privilegiando a 
análise em torno dos sujeitos e de algumas práticas escolares produzidas no cotidiano 
do Grupo Escolar. Assim, partindo desta pesquisa mais ampla, o presente trabalho tem 
como objetivo apresentar a análise realizada em torno dos alunos (as) e das profes-
soras do Grupo Escolar Farroupilha entre os anos de 1938 a 1948, compreendendo a 
primeira década de sua trajetória institucional após a construção do novo prédio escolar.

[1] Dissertação de Mestrado intitulada “Uma história do Grupo Escolar Farroupilha: sujeitos e práticas 

escolares (Farroupilha/RS, 1927-1949)”, defendida em 2015, no Programa de Pós-Graduação em Educação 

da Universidade de Caxias do Sul, com bolsa CAPES. 
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Para realizar esta narrativa, foram utilizados os pressupostos teóricos da História 
Cultural e História da Educação; e a metodologia empregada consistiu na análise 
documental histórica de fotografias e documentos escritos, como livros de matrículas 
(1930-1938, 1939-1943, 1943-1949), livro histórico dos professores (1940) e livro 
fichário dos professores (1940-1966), entre outras fontes localizadas no Arquivo do 
Colégio Estadual Farroupilha (ACEF), antigo grupo escolar. Além disso, foram con-
sultados jornais, relatórios, regimentos e decretos em outros arquivos, assim como 
depoimentos orais realizados por outros pesquisadores com antigas professoras da 
escola investigada.

Apresento, inicialmente, a análise em tornos dos alunos do Grupo Escolar 
Farroupilha e na sequência, a análise acerca das professoras que aturam na escola 
pesquisada. 

QUEM ESTUDAVA NO GRUPO ESCOLAR?
 
Como mencionado no texto introdutório, em 1938, é inaugurado um novo espaço 

para abrigar o grupo escolar pesquisado. O prédio foi localizado na área central do 
município e tinha capacidade para receber 540 alunos, divididos em dois turnos. Cabe 
destacar, que para a época e para o contexto local, o espaço escolar era grandioso 
e atendia as exigências pedagógicas e higiênicas do momento histórico em que foi 
construído (Histórico Escolar, 1942). 

Na figura a seguir, encontrada no ACEF, é possível identificar o novo prédio.

FIG. 1 · Prédio do Grupo Escolar Farroupilha, 1938. 

Acervo fotográfico da Biblioteca Euclides da Cunha, Colégio Estadual Farroupilha – Farroupilha/RS.
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Diante das condições do espaço escolar ampliaram-se o número de vagas 
para a população local e no ano de sua inauguração foram matriculados 343 alunos, 
divididos entre o Jardim de Infância e o 7º ano. 

Conforme se pode verificar na Tabela 1, ao longo dos próximos anos, o número 
de matrículas sofreu variações e em nenhum outro ano a escola manteve tantos 
alunos matriculados como em 1938. 

ANO NÚMERO DE ALUNOS MATRICULADOS ANO NÚMERO DE ALUNOS MATRICULADOS

1938 343 1944 243

1939 237 1945 217

1940 279 1946 236

1941 286 1947 218

1942 303 1948 223

1943 298 1949 208

TABELA 1 · Número de alunos matriculados (1938-1949). Elaborada pela autora com base no Livro de Matrículas do grupo 

escolar (1930-1938), localizado na Secretaria do Colégio Estadual Farroupilha – Farroupilha/RS. 

É válido pontuar que nesse ano, o Coronel Cordeiro de Farias (1938-1943) 
assumiu o governo do Rio Grande do Sul e conjuntamente com o secretário de Edu-
cação e Saúde Pública, José Pereira Coelho de Souza (1937-1945), empreendeu 
esforços para colocar em prática a campanha de nacionalização do ensino, pois 
vivia-se no Brasil o período do Estado Novo (1937-1945). 

Nesse momento histórico, a escola foi vista como um espaço propício para a 
difusão dos ideais nacionais que pretendiam acabar com o perigo representado pelos 
imigrantes e descendentes, sobretudo de europeus, bem como forjar a construção 
de uma identidade nacional para o país. Dessa forma, diversas medidas preven-
tivas e repressivas foram tomadas pelo governo gaúcho com o intuito de colocar 
em prática tais concepções, entre elas, a construção de novos prédios escolares, 
assim como o desdobramento da rede escolar nas esferas estaduais e municipais 
de ensino (Kreutz, 2010). 

A partir de 1939, o número de matriculas diminui e é possível levantar algu-
mas hipóteses em relação a esses dados, sendo uma delas o fechamento da turma 
do Jardim de Infância, bem como à queda no número de matrículas do 1º ano do 
ensino primário, passando de 195 matrículas em 1938, para 105 em 1939, ou seja, 
90 matrículas a menos apenas no 1º ano escolar, sendo que dos 195 alunos matri-
culados em 1938, 102 estavam frequentando pela primeira vez o 1º ano, 25 tinham 
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sido reprovados no ano anterior e 68 tinham sido evadidos durante o ano letivo. No 
Livro de Matrículas (1930-1938), não consta o motivo das eliminações, no entanto, 
a partir dessa situação, pode-se pensar que a matrícula inicial dos alunos: 

[...] não confirmava sua permanência até o final do ano letivo. Em outras 
palavras as políticas em favor de uma educação gratuita e voltada para 
toda a população infantil em idade escolar não garantia que as crianças 
terminassem seus estudos durante o ano ou mesmo até o final do ensino 
elementar (Figueiredo, 2013, p.102). 

O alto índice de alunos evadidos em 1938 pode estar associado a vários fato-
res, entre eles a troca de instituição escolar, a mudança de domicílio das famílias, 
assim como doenças, dificuldades financeiras ou quem sabe por opção dos pais, 
como sinaliza Figueiredo (2013), já que, embora o ensino primário fosse obrigatório, 
“os pais às vezes preferiam mandar seus filhos mais tarde para a escola, quando já 
fossem maiores e estivessem livres dos trabalhos domésticos e da ajuda que alguns 
realizavam no sustento do lar” (Figueiredo, 2013, p.107). 

Ainda em conformidade com os dados acima, saliento que não encontrei in-
dícios a respeito do fechamento da turma do Jardim de Infância,[2] em 1939, sendo 
que em 1940 ela é reaberta contando com uma matrícula de 19 alunos, sendo 13 
meninas e 6 meninos, entre quatro e seis anos de idade, de acordo com os registros 
contidos no Livro de Matrícula (1939-1943) do ACEF. 

As informações registradas nos Livros de Matrícula da escola também permitem 
compreender as condições socioeconômicas das crianças que estudavam no grupo 
escolar. Sendo assim, se pode dizer que a maioria dos alunos eram filhos de pais 
agricultores, comerciantes, funcionários públicos e principalmente operários, o que 
sinaliza para as mudanças ocorridas também no espaço geográfico e sociocultural 
do município de Farroupilha, a partir da emancipação política, ocorrida em 1934, 
com o crescimento do setor comercial e industrial,[3] especialmente na área urbana 
e suburbana.

[2] A respeito da história do Jardim de Infância no Brasil, sugiro os estudos de Bida (2006) e Kuhlmann 

Jr. (2000).

[3] Segundo Monserrat (1950), existia um número significativo de marcenarias, cantinas, oficinas me-

cânicas, armazéns, hotéis, ferragens, fábricas de móveis e fábricas de calçados no contexto do município de 

Farroupilha nesse período. 
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Entendo que o Grupo Escolar atendeu, ao longo de sua história, alunos de vários 
setores sociais. Em sua maioria, filhos e filhas de trabalhadores urbanos e agrícolas 
e, em menor escala, crianças e jovens provenientes de famílias com maiores recur-
sos financeiros e prestígio social, como os filhos (as) do prefeito Eudoro e do juiz 
municipal, bem como de alguns médicos, arquitetos e dentistas da comunidade local. 

Além da profissão dos pais, realizei um mapeamento das profissões exerci-
das pelas mães dos alunos. Chama atenção que em todos os anos analisados, as 
mães eram, em sua maioria, identificadas nos livros como domésticas, expressão 
provavelmente utilizada para referenciar as mulheres que eram donas de casa e 
também, que trabalhavam nas casas de famílias. Como se pode verificar ao longo 
do período analisado, poucas mães trabalhavam fora de casa, sendo que a profissão 
remunerada dominante no período correspondia à do magistério. 

Tal situação pode ser pensada a partir da perspectiva apontada por Bencostta 
(2011, p.73), quando o autor sinaliza que a escola primária foi um dos poucos es-
paços de atuação das mulheres na esfera pública, “em uma sociedade regida pelo 
universo masculino que, a todo custo, ainda conseguia majoritariamente condicionar 
as mulheres na esfera de suas vidas privadas”. 

Também, foi possível observar os espaços geográficos em que os alunos 
residiam. Ao longo da década de 40 do século XX, o corpo discente era composto 
por alunos residentes na área central, bem como no seu entorno, em virtude do 
espaço em que a escola estava localizada. Todavia, durante o início dos anos de 
1940, também atendeu a crianças e jovens que moravam em áreas mais afastadas 
do centro, como também da zona rural. 

Quanto à nacionalidade dos (as) alunos (as), é possível constatar que todos 
(as) eram brasileiros, sendo em grande maioria filhos (as) de pais e de mães bra-
sileiros (as). No entanto, a partir dos registros contidos nos Livros de Matrículas da 
escola, é possível identificar a presença de pais e mães com outras nacionalidades, 
especialmente italianos, alemães, portugueses e espanhóis. 

Depois de identificar o público-alvo do Grupo Escolar, apresento a seguir, as 
professoras que atuaram na instituição pesquisada. 

AS PROFESSORAS DO GRUPO ESCOLAR FARROUPILHA 
 
Desde o início de sua história no ano de 1927, o Grupo Escolar teve um corpo 

docente composto unicamente por mulheres, sendo que essa realidade não é um 
fato incomum, uma vez que a feminização do magistério primário é um fenômeno 
ocorrido em diversos países, sobretudo no final do século XIX e início do século XX. 

Sendo assim, entre os anos de 1938 a 1948, fizeram parte da escola pesqui-
sada as seguintes professoras: 
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PROFESSORA ESCOLA DE FORMAÇÃO
DATA DA 

FORMATURA

DATA DE INGRESSO E 
PERMANÊNCIA NO GRUPO 

ESCOLAR

Norma G. Vizeu Leiga - 1930 – 1943

Albertina Cibelli Complementar de Caxias 1936 1937 – 1943

Alice L. Cibelli Escola Normal de Porto Alegre 1936 1937 – 1940 

Célia C. Pinto 
Amando Escola Normal de Porto Alegre 1937 1938 – 1948

Gema C. Pesca Complementar de Caxias 1938 1938 – 1946

Alzira Finger – - 1938 – 1941

Wanda A. Jaconi Complementar de Caxias 1934 1938 – 1942

Hilda C. Rodrigues – - 1938 – 1948

Elisa Cibelli Escola Normal de Porto Alegre 1936 1939 – 1940

Olga R. Brentano Complementar de Caxias 1934 1939 – 1947

Clementina Mazzochi Complementar de São José 
(São Leopoldo) 1934 1940 – 1944

Ernestina Cibelli Complementar de Caxias 1939 1940 – 1941

Lucy M. Courtois Complementar de Caxias 1941 1941 – 1948

Silvia Jaconi Complementar de Caxias 1933 1942 – 1947

Luiza Gonçalves dos 
Santos - - 1942

Lourdes Comandelli, Ginásio São José, Caxias 1937 1943 – 1944

Lygia Schmitz Complementar de São José
 (São Leopoldo) 1935 1943 – 1946

Fandila Reginato Complementar de Caxias 1935 1943 – 1946

Maria Rössler Complementar de São José
 (São Leopoldo) 1936 1944 – 1948

Sueli Giron Complementar de Santa Catarina 1942 1944 – 1948

Alice Gasperin Complementar de Caxias 1943 1944 – 1948

Maria F. L. Schülke Complementar de Caxias 1943 1944 – 1945 

Ilsa M. Martins Escola Normal de Porto Alegre 1921 1945 – 1948

Olinda Enriconi Escola Normal de Porto Alegre 1931 1945 – 1948

TABELA 2 · Professoras no Grupo Escolar Farroupilha, entre 1938 a 1948. Elaborada pela autora com base no Livro Histó-

rico dos professores (1940), localizado na Secretaria do Colégio Estadual Farroupilha – Farroupilha/RS. 
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A história de Norma Guimarães Vizeu com o magistério público farroupilhense 
iniciou desde muito cedo, possivelmente, por influências de sua mãe, a também 
professora Maria Ignez Vizeu. Segundo as informações registradas no Livro de Ata 
e Exames (1899 a 1927) em 1911, Norma era aluna da 2ª classe da aula regida 
por sua mãe e ajudava nas atividades desenvolvidas por ela na escola. Em 1930, é 
contratada para trabalhar como professora auxiliar no grupo escolar e pelos indícios 
encontrados permaneceu na instituição até a sua aposentadoria em 1943. Foi uma, 
das três professoras leigas que lecionaram no grupo escolar[4]. 

Na tabela acima, verifica-se que as professoras da instituição eram complemen-
taristas e normalistas, formadas em maioria pela Escola Complementar de Caxias 
e pela Escola Normal de Porto Alegre, importantes espaços de formação docente 
no Rio Grande do Sul. Destaco, que a instalação da Escola Complementar no mu-
nicípio de Caxias, localizado próximo a Farroupilha, foi uma importante conquista 
para a Região, pois, como destaca Luchese (2007, p. 178), suscitou “uma nova 
possibilidade de qualificação regional e pública”, especialmente para muitas jovens 
que queriam continuar os estudos. 

Os dados apresentados na Tabela 2, envolvendo os espaços de profissio-
nalização para o magistério, bem como as datas de ingresso das professoras no 
grupo escolar, especialmente a partir da década de 1930, são indícios do momento 
histórico que estava sendo vivenciado, sobretudo no Rio Grande do Sul, por meio 
dos projetos de nacionalização do ensino e de renovação educacional, em que há, 
entre outras questões, medidas de estruturação da carreira docente, preocupações 
com a formação dos professores que “requeria treinamento e formação continuada” 
(QUADROS, 2006, p. 216), assim como a expansão da rede física de escolas, que, 
consequentemente, amplia o número de vagas e de professores nomeados (Bastos 
& Tambara, 2014). 

Cabe pontuar que, a partir do ano de 1938, momento em que a escola passa 
a funcionar em espaço amplo e planejado, diante da demanda escolar existente 
no município são nomeadas novas professoras, entre elas Célia C. Pinto Amando, 
Hilda Castellano Rodrigues e Gema Comin Pesca que permaneceram atuando por 
muitos anos na escola investigada. 

Na Tabela 2 também se pode notar que algumas docentes tiveram uma pas-
sagem rápida pela instituição escolar, sendo as nomeações e remoções para outras 
escolas da cidade ou mesmo do Rio Grande do Sul, um dos principais motivos para 
o desligamento das atividades no Grupo Escolar Farroupilha. 

[4] Além dela, foram professoras leigas Maria Ignez Vizeu e Maria Mocellini.
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Ao analisar as histórias de vida de algumas das professoras que exerceram a 
docência no Grupo Escolar, é possível dizer que ingressavam no magistério muito 
jovens, como relembra a professora Olga: “Eu comecei moça, muito moça e trabalhei 
assim com muita vontade” (Brentano, 1991, p. 1). Cabe destacar que Lydia e Alice 
começaram a atuar como professoras, com 11 e 13 anos de idade, vivenciando a 
transição entre infância e adolescência, dividindo as responsabilidades da sala de 
aula, com os momentos de aperfeiçoamento (quando possível), bem como com 
outras atividades, como é o caso de Alice que, além de lecionar, trabalhava como 
bordadeira. 

Segundo destaca Peres (2000), diversas foram às motivações que levaram as 
mulheres a buscar o magistério primário, sendo que muitas, 

[...] tiveram o magistério como única possibilidade de atuação fora do 
espaço privado. Eram as condições possíveis permitidas a elas. Outras, 
no entanto, fizeram a escolha impulsionadas por projetos pessoais, por 
idealismos, e pelo “pioneirismo”. O magistério era, para algumas, uma 
forma de luta pela emancipação da mulher. (Peres, 2000, p. 181, grifos 
da autora). 

Ainda é possível considerar a influência exercida pelas famílias dessas professo-
ras, já que muitas eram também filhas de professores, sendo que as representações 
e vivências que carregaram consigo, talvez, motivaram a escolha pelo magistério. 
A professora Olga, quando questionada a respeito do que a teria levado a escolher 
essa profissão, afirma: “Eu tive muita influência do meu pai, que era professor. E 
o gosto, eu gosto até hoje assim de ensinar. Eu me sinto bem. Eu acho que é um 
trabalho de valor” (Brentano, 1991, p. 2). 

Quanto à classe social, é possível dizer que provinham de famílias simples, 
sendo filhas de agricultores, de professores, bem como de comerciantes locais, 
como é o caso das professoras Wanda e Silvia Jaconi.

A Figura 2, também localizada no acervo fotográfico do ACEF, apresenta o 
corpo docente da escola no ano de 1942 e foi produzida em comemoração ao Dia 
do Professor. 
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FIG. 2 · Professoras do Grupo Escolar Farroupilha, 1942. 

Acervo fotográfico da Biblioteca Euclides da Cunha, Colégio Estadual Farroupilha – Farroupilha/RS.

Na imagem é possível identificar, da esquerda para a direita, as professoras 
Olga Ramos Brentano (1), Silvia Jaconi (2) e Célia C. P. Amando (3). Até o presente 
momento não encontrei outros vestígios que possam identificar as demais professo-
ras, sendo que poderiam ser Luiza Gonçalves dos Santos (4), Albertina Cibelli (5), 
Gema C. Pesca (6) e Clementina Mazzochi (7)[5]. 

Chamo a atenção para a materialidade do uniforme utilizado pelas professoras, 
representando a seriedade e a simplicidade da vestimenta com cores sóbrias, de 
corte modesto, até o joelho e de manga longa, combinado com as cores dos sapatos. 
Nota-se também que as professoras estão com os cabelos presos e sem adornos, 
tais como joias, por exemplo.

As professoras e as suas vestimentas estão de acordo com o que era considerado 
ideal para a época. Cabe pontuar que essa postura, especialmente entre o final dos 
anos 20 e anos 40 do século XX, estava em conformidade com a política de nacio-
nalização do ensino e com a reforma educacional promovida no Rio Grande do Sul.

[5] Informações localizadas no Livro Ata de Comemorações (1942), localizado no ACEF – Farroupilha/RS. 
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Como destaca Peres: 

Tudo era orientado: enfeites, pinturas, as roupas, a forma de se portar, 
etc. Ser professora ficava impresso no corpo, nos gestos, no porte, na 
vestimenta, ou seja, havia um habitus profissional que expressava o “ser 
professora” e era expresso no corpo e na maneira de ser e de agir das 
professoras (Peres, 2000, p. 183-184).

Assim, ainda pode-se dizer que essa postura ideal era esperada e constante-
mente observada pelas pessoas da comunidade em que se situava a escola. Como 
exemplo, destaco as representações do farroupilhense Raul Pedro Tartarotti em 
relação às professoras Olga Ramos Brentano e Silvia Jaconi.

Raul aponta que a professora Olga “tinha perfeito conhecimento das atividades 
inerentes ao desempenho de seu trabalho e o fazia com dedicação e carinho, sendo 
muito elogiada por suas colegas” (Tartarotti, 2014, p. 109). O autor, também destaca 
que Olga foi casada com Jacob Alberto Brentano, dono de uma livraria e de uma 
tipografia na Rua Júlio de Castilhos, sendo que: 

Na livraria se destacavam os livros e cadernos utilizados pelo alunato dos 
colégios e grupos escolares da cidade. Jacob Alberto Brentano tornou-se 
o principal fornecedor desse material. Para tanto, acompanhava todas as 
atualizações que eram efetuadas no curso primário. Além disso, produzia 
em sua gráfica grande quantidade de cadernos específicos para este 
curso (Tartarotti, 2014, p. 109).

Em relação à Silvia, cabe destacar que, em 1934, aos 19 anos de idade, já 
professora formada pela Escola Complementar de Caxias, foi eleita Rainha da 
Emancipação de Farroupilha e, segundo o autor: 

Antes do início do baile oficial, no Clube Vicentino, restava escolher a 
Rainha desses festejos. Após a reunião com muitos palpites, a escolha 
recaiu na Professora Sylvia Jaconi. A professora Sylvia Jaconi, possuía 
todos os predicados necessários: era bonita, culta, desembaraçada e 
gentil (Tartarotti, 2014, p. 278). 

As lembranças de Raul P. Tartarotti são, portanto, interessantes, especialmen-
te quando sinalizam para as representações construídas ao longo dos anos como 
morador do município, acerca das professoras do Grupo Escolar Farroupilha, sendo 
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que essas representações, carregadas de subjetividade, permitem uma aproxima-
ção, mesmo que parcial, em relação à presença, à importância e às representações 
dessas professoras na história do município. Em consonância com Louro (2011, 
p. 102), entendo que as “representações de professoras e professores dizem algo 
sobre esses sujeitos, delineiam seus modos e traços, definem seus contornos, ca-
racterizam suas práticas”, uma vez que “professores e professoras – como qualquer 
grupo social – foram e são objeto de representações”. 

CONCLUSÃO 
 
Os documentos preservados no Arquivo do Colégio Estadual Farroupilha fo-

ram fundamentais para a análise pautada em torno do corpo discente e docente do 
Grupo Escolar Farroupilha. 

A partir dos Livros de Matrículas (1930 a 1938; 1939 a 1943; 1943 a 1949) pude 
delinear o perfil atendido pela instituição escolar, especialmente entre os anos de 1938 
a 1948. Sendo assim, pude constatar a presença de um corpo discente composto por 
alunos (as) brasileiros (as), em maioria filhos (as) de mães e pais também brasileiros, 
mas com ascendências diversas, bem como de outras nacionalidades. Crianças e 
jovens de diferentes idades, raças, classes sociais e histórias, conciliando, quando 
possível, os tempos de vida com os tempos de escola, muitas vezes afastando-se 
do espaço escolar para dedicar-se aos trabalhos rurais ou aos serviços domésticos, 
em grande parte, moradores das proximidades da instituição, outros, no entanto, 
residentes em localidades distantes, ao menos até o ano de 1946. 

Além disso, com base nos documentos, concluo que essa escola, desde o 
início, esteve destinada à formação primária “do povo” farroupilhense. Entretanto, 
atendeu em seus bancos os (as) filhos (as) de pessoas ilustres da comunidade e 
com ocupações bem remuneradas. Mas, sinalizo também que os maiores usuários 
dessa escola pública foram de fato os (as) filhos (as) de agricultores, pedreiros, 
comerciantes, marceneiros, sapateiros, viajantes, professoras, enfermeiras, donas 
de casa e operários, em maioria analfabetos ou com formação primária. 

Após analisar os indícios documentais acerca dos alunos e das alunas da 
instituição escolar pesquisada, investiguei as professoras e a partir desse estudo, 
pude verificar a presença de um corpo docente composto unicamente por mulheres, 
fato esse que pode ser explicado com base na feminização do magistério primário 
ocorrida em diversos países, sobretudo no final do século XIX e início do século 
XX, assentada em diversas transformações sociais que, paulatinamente, permitiram 
o ingresso e, posteriormente, a predominância das mulheres como docentes no 
espaço escolar.
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Pontuo que tais professoras eram inicialmente leigas e depois, com as oportu-
nidades de acesso à profissionalização docente, passaram a ser complementaristas 
e normalistas, formadas em sua maioria pela Escola Complementar de Caxias e 
pela Escola Normal de Porto Alegre. 

Ao pensar a respeito das histórias de vida das professoras que exerceram a 
docência no grupo escolar, infiro que elas ingressavam no magistério muito jovens, 
algumas vivenciando a transição entre infância e adolescência, assumindo, desde 
cedo, as responsabilidades do fazer docente e as representações do ser professo-
ra. Foi possível perceber também que as docentes provinham da classe média da 
população, tanto rural quanto urbana, e que, entre as motivações que as levavam 
a buscar o magistério como profissão, evidenciaram-se as influências exercidas 
pelas famílias das professoras, já que muitas eram também filhas de professores. 
As vivências familiares motivaram, provavelmente, a escolha pela docência, bem 
como a oportunidade de ter uma profissão remunerada. Deve-se ressaltar que a 
escola foi um dos poucos espaços de atuação feminina no período em questão 
(Bencostta, 2011). 

Reforço com base nos documentos analisados, em especial a partir da entre-
vista realizada por outros pesquisadores com a professora Olga, a importância que 
assumiam as docentes dentro da comunidade, bem como a força das representações 
que as cercavam, pois ser professora se revelava na maneira de andar, de sentar, 
de se portar (dentro e fora da escola), bem como nos modos de vestir-se, marcados 
pela sobriedade, seriedade e simplicidade. 
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RESUMO

A independência brasileira em 1822 levou à autonomia política sem, no en-
tanto, constituir-se numa ruptura cultural. É visível a existência de um intercâmbio 
entre intelectuais brasileiros e portugueses, e de iniciativas de um e do outro lado 
do Atlântico que pretendiam estreitar laços e buscar aproximações – todavia, numa 
relação permeada por conflitos e embates. Nesse sentido, identificamos a Revista da 
Instrução Pública para Portugal e Brasil (1857-58), idealizada e editada por António 
Feliciano de Castilho e Luís Filipe Leite, como o primeiro periódico “luso-brasileiro” 
que se propõe a tratar da aproximação entre Brasil e Portugal pela via da educação. 
Considerando a notabilidade de Castilho na promoção da “educação popular”, so-
bretudo em função da autoria do Método de Leitura Repentina e da repercussão do 
mesmo, procuramos analisar as ideias e propostas acerca da “educação popular” 
divulgadas pela revista em questão, sem menosprezar os interesses do impresso 
em propor uma “educação pública para Portugal e Brasil”. É por meio da análise 
material da revista que se depreendem as estratégias de produção, divulgação e 
circulação das ideias em questão, em sua relação com a construção de uma proposta 
de aproximação entre Portugal e Brasil por meio da “educação popular”.

PALAVRAS-CHAVE

Práticas culturais, intelectuais, aproximações luso-brasileiras, 
imprensa, educação popular 

ENTRE PORTUGAL E BRASIL: 
BREVÍSSIMA REFLEXÃO SOBRE AS RELAÇÕES PÓS-INDEPENDÊNCIA

(...) Reapertando entre os dois hemisférios, onde se fala a língua portu-
guesa, os laços fraternos de uma comum origem, cimenta nas solidas 
bases da instrução o mutuo comercio que pode tornar ambas as nações 
prosperas e felizes, e que reciprocamente se devem (...) (A Ilustração 
luso-brasileira, 1858, nº. 1, vol. II, p. 1).

Principiemos essa reflexão não com um trecho da revista tema desse artigo, 
mas sim com dizeres de outra, sua contemporânea. Isso porque nos interessa, antes 
de mais, esclarecer que a Revista da Instrução Pública, apesar de ter uma proposta 

* O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe-

rior - Brasil (CAPES) - Código de Financiamento 88881.173118/2018-01
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específica de jornalismo pedagógico, estava inserida no escopo das revistas que 
eram produzidas tendo em vista a imprescindibilidade das relações culturais entre 
Portugal e Brasil. E o excerto ora selecionado enuncia os elementos entendidos 
como centrais nesse trânsito transatlântico: a língua e a origem comuns. Ambos, 
todavia, são alvo de disputas nessa relação que não é destituída de conflitos. Não 
raras vezes, expressões como “nações perfeitamente unidas”, “irmãos” ou “gêmeos” 
são mobilizadas nos periódicos portugueses da segunda metade do século XIX para 
referir-se a Portugal e ao Brasil. Será mesmo adequado falar em interesses idênticos 
ou pressupor uma união perfeita? Quem reivindica essa perspectiva? 

Após a independência, é sabido que se mantém um trânsito transatlântico de 
ideias, permeado pelo intercâmbio intelectual que se materializa, constantemente, 
na produção de periódicos destinados aos públicos dos dois países. A segunda 
metade do século XIX é, então, marcada por uma tentativa de redescoberta dessa 
relação, agora com as duas nações independentes. Não se trata do estabelecimento 
de acordos governamentais, mas sim de um trânsito cultural e do referido intercâm-
bio (Magalhães, 2010). Um dos aspectos constitutivos de tal relação é a atuação 
do brasileiro de torna-viagem, que vinha do Brasil enriquecido, movimentando a 
economia portuguesa e investindo, inclusive, em escolas para o desenvolvimento 
da educação em seu local de origem. Na outra direção do Atlântico, chegavam ao 
Brasil publicações portuguesas, alargando a circulação de livros. 

É nesse cenário que se destaca a publicação dos referidos periódicos, dentre 
os quais podemos citar O Correio da Europa: revista mensal não política, essen-
cialmente noticiosa para as províncias ultramarinas e Brasil, publicado entre 1857 e 
1859, tendo como redatores-chefes Carlos José Caldeira (1811-1882) e Luís Filipe 
Leite (1828 – 1898) e a Ilustração Luso-Brasileira, editada em Lisboa em 1856 e 
retomada entre 1858-59 por António José Fernandes Lopes (18--), de cuja introdução 
retiramos a epígrafe acima. 

O Brasil era então visto como uma nação promissora, com ares de futuro. 
Analisamos tais relações tendo em conta um ciclo histórico que se constituiu nas 
décadas de 1850 e 60, relacionado à terceira fase do Romantismo. Entendemos esse 
movimento como um conjunto sistêmico de ferramentas mentais que caracterizam 
as ações culturais dos sujeitos (nesse caso os intelectuais que protagonizam deter-
minada rede de sociabilidade). Como caracterizaria J. Guinsburg (1985), um evento 
sociocultural, um modo de pensar historicamente que se opunha tanto ao teologismo 
medieval quanto ao racionalismo iluminista. Se pensássemos os intelectuais da rede 
de sociabilidade analisada como atores de uma peça, o Romantismo seria o enredo. 
É nesse tempo forte que persiste o “pensar” a nação Portuguesa tendo em vista o 
Brasil, entendido como uma “produção” portuguesa, que permitia à Portugal ver-se 
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também, como que em espelho, de forma produtiva; e que se acentua a propaganda 
em prol da instrução pública, muito pautada pelas ações de António de Castilho, seja 
divulgando seu método de leitura, seja polemizando com opositores. 

ANTÓNIO DE CASTILHO, UM INTELECTUAL EM DEFESA 
DA “EDUCAÇÃO POPULAR” 

Consagrado como poeta, mas defensor fervoroso do método de leitura que ele 
mesmo criou, Castilho era figura de destaque na rede de sociabilidade intelectual 
do ciclo histórico que destacamos. Nesse sentido, vale esclarecer que 

o meio intelectual constitui, ao menos para o seu núcleo central, um 
pequeno mundo estreito, onde os laços se atam, por exemplo, em torno 
da redação de uma revista ou do conselho editorial de uma editora. A 
linguagem comum homologou o termo ‘redes’ para definir tais estruturas 
(Sirinelli, 2003, p. 248).

Essas redes, interconexões mais amplas nas quais circula, por exemplo, o 
projeto de nação que tinha por pressuposto essa irmandade com Brasil, são cons-
tituídas por microclimas, pequenos agrupamentos em torno de uma pessoa ou de 
uma ideia. Consideramos que Castilho é articulador de um microclima acerca da 
defesa da “instrução popular” como condição para a cidadania, traduzido nas ações 
de publicação, aplicação e divulgação de seu método de leitura. Tais ações ancora-
ram-se também nesse pressuposto de um desenvolvimento fundado nas relações 
com o Brasil. Em carta ao redator de A Revolução de Setembro em 13 de abril de 
1853, manifesta essa visão entusiástica de futuro para o Brasil. Ao lamentar-se so-
bre a falta de possibilidades financeiras para a sua família, compartilha o desejo de 
emigrar para o Brasil, que lhes traria mais possibilidades. 

Nesse caso, trata-se de uma percepção centrada na sua trajetória pessoal. O 
Brasil representaria uma possibilidade de sucesso financeiro e a continuidade do seu 
trabalho intelectual. A propósito, há quem diga que, mesmo quando lutava incessan-
temente em prol da “educação popular”, estava tentando promover a sua figura e o 
seu método. Alguns chegaram a descrever uma luta egóica pelo reconhecimento, 
como o fez seu contemporâneo Teófilo Braga, que destacara essa característica 
ao considerar Castilho como uma espécie de mentor de um grupo que faria parte 
do que ele apelidara como pedantocracia portuguesa, centrada no elogio mútuo 
(Braga, 1987). 

Apesar de manifestar o desejo de migrar, a intenção de Castilho, ao que tudo 
indica, não era efetivamente fixar residência no Brasil, mas tentar visibilidade e reco-
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nhecimento em Portugal. Era uma tentativa de pressionar as autoridades, sobretudo 
o Conselho Superior de Instrução Pública, a reconhecer seu método, oferecendo 
meios que o “convencesse” a permanecer em solo lusitano. E, de fato, foi o que 
aconteceu, com sua nomeação para “Comissário geral da Instrução Pública” em 
agosto de 1853. O cargo foi criado justamente para ser atribuído ao poeta. Pare-
ce-nos uma boa jogada de ambos os lados: da parte do escritor, em pressionar o 
governo, ameaçando abandonar Portugal e fixar-se no Brasil; da parte do governo, 
apaziguando os seus ânimos sem, todavia, satisfazer totalmente seu desejo, que 
seria oficializar o Método de Leitura Repentina, garantindo a implementação em 
todas as escolas públicas. De fato, a utilização do Método nessas escolas seria 
algo muito disperso, até isolado. O que os esforços de Castilho conseguem é que 
seja utilizado nas escolas privadas vinculadas a associações beneficentes, como a 
Associação Promotora da Educação Popular, da qual era presidente, ou naquelas 
mantidas pela Associação Industrial do Porto, cujo diretor essa seu amigo e aliado. 

Essas idas e vindas relativas ao desejo de se fixar ou simplesmente trabalhar no 
Brasil podem ser, em parte, acompanhadas em suas correspondências, onde demonstra 
uma crescente impaciência com a demora do governo em decidir sobre sua situação. 

Essa impaciência acabaria por culminar em uma carta confidencial ao presi-
dente do Conselho Superior de Instrução Pública, Dr. José Manuel de Lemos (1791 
– 1870). Castilho valeu-se de alguma amizade para escrever não um ofício, mas sim 
um desabafo e, porque não, uma cobrança, na tentativa de acelerar a resolução de 
sua situação. O clamor parece ter surtido efeito, dado que menos de um mês após 
sua carta-protesto, foi criado o cargo de “Comissário Geral da Instrução Primária”, 
para o qual foi nomeado em ofício publicado no Diário do Governo de 26 de agosto 
de 1853. 

Tendo os seus anseios sido momentaneamente satisfeitos, não emigrou para 
o Brasil. Mas investiu na divulgação do seu método de leitura na expectativa de, 
quiçá, ter mais sucesso em torná-lo oficial nas escolas do Império tropical. Esse 
intercâmbio com o Brasil vinha sendo ensaiado pelo menos desde o ano anterior. 
Quando da migração do seu irmão José de Castilho para o Brasil, envia pelo portador 
um exemplar da segunda edição do seu Método dedicado ao Imperador, bem como 
uma carta (datada de 12 de abril de 1853), em que explicita seu desejo de trabalhar 
do outro lado do Atlântico.

Essa tentativa de divulgação no Brasil, que contou com a presença de Castilho 
em solo brasileiro entre fevereiro e junho de 1855 para a realização de um curso 
Normal, é considerada por alguns autores como resultado do fracasso em Portugal. 
Castelo-Branco (1977) acredita que, não fosse esse o infortúnio, o poeta não teria 
motivos suficientes para cruzar o Atlântico e gozaria os louros do reconhecimento 
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em território português. De nossa parte achamos que, para além da superação de 
um fracasso no reconhecimento e universalização do seu método, a divulgação do 
outro lado do Atlântico é previsível e insere-se nessa relação de quase dependên-
cia com o Brasil, que se configura entre os intelectuais desse ciclo histórico. Como 
mencionado, é uma prática cultural de tais intelectuais ter na ex-colônia um reduto de 
esperança no que diz respeito às expectativas de desenvolvimento e prosperidade. 

No que diz respeito ao Método de leitura não seria diferente. Parece que, para 
Castilho, o seu sucesso estava vinculado à referida imprescindibilidade das rela-
ções com o Brasil. O flerte com o Imperador Brasileiro e com o Ministro do Brasil 
em Portugal ao longo de 1853, bem como a materialização dessa relação por meio 
da viagem em 1855, são faces de um mesmo caleidoscópio, uma complicada teia 
envolvendo expectativas portuguesas, propostas desdobradas em periódicos para 
os dois hemisférios, viagens de intelectuais. Mas que, muitas vezes, se configurou 
como a expectativa de uma parceria que não se efetivava, como um entendimento 
não partilhado, como uma ilusão lusitana. Essa ilusão parece ter também ludibriado 
Castilho, que por diversas vezes expressou, em suas cartas aos irmãos ou à esposa, 
a expectativa de sucesso no Brasil. 

Porém, a realidade encontrada foi outra. De fato, foi recebido pelo Imperador 
como tencionava, mas este não demonstrou efetivo interesse, nem oficializou o 
Método; de fato promoveu um curso Normal, mas enfrentou reações contundentes 
que o levaram a interrompê-lo antes do dia planejado. Feliciano Primo Jardim, re-
presentante enviado por Goiás para atender ao curso, atribui a interrupção precoce 
do curso a “rejeições de ordem político-nacionalistas” (Boto & Albuquerque, 2018, 
p. 23), relacionando-a ao fato de Castilho ser estrangeiro. Esse argumento também 
foi citado pelo próprio em carta à esposa, escrita dois dias após a interrupção an-
tecipada do curso. Nela, lê-se uma brevíssima indignação, fruto de uma contenda 
mais longa. A contenda desenvolveu-se em contestações durante o curso e também 
em jornais locais, estendendo-se para além da permanência de Castilho no Brasil 
e desdobrando-se nas tentativas de implementação. 

Claro que houve quem saísse em defesa de Castilho, como fez o professor J. 
M. Pereira de Alencastre. Mas, a refração à sua presença e as menções a uma pos-
sível rejeição de ordem político-nacionalista ressaltam um aspecto central à nossa 
pesquisa: o de que a noção de uma ordem nacional, que pressupunha uma via de 
mão dupla transatlântica e que entendia a necessidade de uma parceria profícua 
para o desenvolvimento, era uma idealização muito mais portuguesa do que brasi-
leira. Aspecto que identificamos também no que diz respeito à Revista da Instrução 
Pública para Portugal e Brasil. 
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A REVISTA DA INSTRUÇÃO PÚBLICA 
E A ESTRATÉGIA DE DIVULGAÇÃO NO BRASIL 

Mesmo sem ter obtido o acolhimento que esperava na divulgação do seu mé-
todo no Brasil em 1855, persistia a visão idealizada de um país reabilitado, parceiro, 
e que partilhava as mesmas agruras, levando Castilho a empreender a publicação 
de uma revista pedagógica para ambos os lados do Atlântico. O poeta acreditava 
que Portugal e Brasil estariam diante do mesmo desafio: o de assumir um papel 
de liderança em seus contextos regionais. É então que empreende, ao lado do seu 
pupilo Luís Filipe Leite, um projeto que se inseria no escopo das revistas literárias 
produzidas pelos intelectuais de sua rede de sociabilidade, mas com particulari-
dades que imprimem ao impresso um caráter peculiar. No preâmbulo da primeira 
edição fazem a defesa desse tipo de impresso, que intitulavam de “livro-periodico 
ou periódico-livro”, assumindo um caráter didático e articulando presente e futuro. 

Assim os redatores sintetizam o “espírito” dos periódicos que deveriam ocupar 
o lugar do livro para conseguir alcançar o povo e contribuir para o “derramamento da 
instrução pública”. Era esse o esforço que vinha sendo feito pelos chamados perió-
dicos literários; e é nesse “espírito” que se insere a Revista da Instrução, conforme 
anunciam no mesmo preâmbulo, todavia com um programa específico: fazer uma 
investigação apurada acerca de como anda o ensino em cada um dos países e propor 
soluções para superar aquilo que fosse identificado como obstáculo. Assim, apesar 
de se assumir como um periódico que buscava fazer o “estado da arte” do ensino 
em ambos os países, não deixa de estar no escopo das ditas revistas literárias que 
pululavam no período, uma vez que é um produto cultural do microcosmo da rede 
de sociabilidade em que se inseriam Castilho e Leite. 

Pensada originalmente como publicação mensal com 12 páginas, veio a público 
entre julho de 1857 e abril de 1858, tornando-se bimestral no segundo ano – publi-
caram-se, assim, apenas 8 números, com as páginas numeradas sequencialmente 
de modo a formar um volume único – como se fazia com as revistas literárias. Não 
faremos aqui uma análise dos assuntos abordados na revista, dado o reduzido 
espaço de que dispomos e também o fato de esse levantamento ter sido realizado 
com maestria por Fernandes (2004). Daremos atenção a dois aspectos: a “educação 
popular” e a circulação da Revista no Brasil. 

No que diz respeito à primeira questão, nota-se um grande esforço em prol 
da “educação popular”, da qual o ensino da leitura pelo método de Castilho é par-
te importante, ao lado de iniciativas institucionais como a atuação da Associação 
Promotora da Educação Popular – anunciava-se, inclusive, no nº 4, a reversão do 
valor da venda da 4ª edição do Metodo Portuguez de Leitura em benefício da dita 
associação. Apesar de não haver uma definição sistemática do que os redatores 
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entendem por “educação popular”, é possível inferir que era percebida como a popu-
larização da escola primária, relacionada ao alargamento dos conhecimentos básicos. 
A Revista dá pistas daquilo que considera que devia ser ensinado, e para o que era 
mister contribuir a imprensa no formato de “periódico-livro”. Perpassa os assuntos 
abordados nas classes primárias, tais como leitura, escrita, contas, rudimentos da 
história pátria e corographia e moral cristã, mas procura ainda ampliá-los, alcançando 
cuidados com a saúde e aspectos vinculados ao desempenho do trabalho. 

No último número publicado verificam-se dois artigos onde se especifica mais 
detalhadamente a noção de “educação popular”. O primeiro deles, uma carta de 
Castilho a José Felix Henriques Nogueira (1823-1858), com o intuito de servir de 
prefácio ao Almanaque Agrícola escrito por este, traz uma perspectiva do propósito 
dessa educação e algumas de suas características. Defende Castilho que

(...) o agricultor mais instruído é melhor agricultor, melhor pae de famílias, 
melhor visinho, melhor cidadão, e mais afortunado; que toda a instrucção 
se contém na do ler, ou com o lêr se desenvolve; (...) que então a escóla 
primaria preferível a todas, no sentido da economia, será a que reduzir o 
aprendizado de annos, a aprendizado de mezes; no sentido do amor pa-
ternal, a que ensinar com suavidade; no sentido intellectual a que ensinar 
com mais perfeição, affeiçoar e predispozer para estudos novos (Revista 
da Instrucção, 1858, p. 89). 

Sua definição é coerente com o seu Método, que propõe um prazo diminuto de 
tempo, em poucas lições, e tem por pressuposto ser aprazível e atrativo. Assim, sem 
grandes novidades, revela-se que o entendimento de Castilho acerca da “educação 
popular” está imbricado à concepção do seu método de leitura. 

O outro artigo, assinado por Luís Filipe Leite e intitulado “Educação Popular I”, 
discute um aspecto interessante e que vinha ganhando terreno entre as revistas que 
pretendiam disseminar os “conhecimentos úteis”: a importância de alcançar o leitor 
e empreender uma interlocução. Esse aspecto, a seu ver, efetivaria aquilo que é a 
maior gratidão para o escritor, ser lido. Este é um elemento crucial para que o texto 
passe da abstração para a comunicação, efetivando a articulação entre o “mundo 
do texto” e o “mundo do sujeito” (Chartier, 2002). Leite atribui esse papel mediador à 
escola – é preciso que se ensine a ler para que essa conexão aconteça, não basta 
que o escritor procure estabelecer uma interlocução, pondo-se ao “nível de quem há 
de lê-lo”. A escola assume, assim, a mediação entre a sociedade e os intelectuais. 

A grande questão colocada é que, para assumir efetivamente esse papel, a 
escola precisava ensinar, e não apenas encenar, para o que necessitava de uma 
pedagogia renovada, que preparasse “homens para homens e não para as refalsa-
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das hypocrisias sociaes, que, em ultima analyse, teem raizes nas fezes com que a 
erronea pedagogia envenena os ânimos ao alvorecerem” (Idem, p. 92). Apesar de 
anunciar que não vai suscitar a problemática dos métodos, acaba por fazê-lo; sem 
mencionar o nome de Castilho, enaltece o seu método, como sinônimo da “nova 
escola”, e cobra dos escritores parte da responsabilidade pela hegemonia da “velha 
escola”. E sentencia: “Em quanto se não dér ao ensino publico, mormente ao primá-
rio, o desenvolvimento e caracter que exigem os principios fundamentais da nossa 
organização politica, pouco se escreverá com a esperança de que aproveite ao povo” 
(Idem, p. 93). E, a título de proposta, ressalta a necessidade de se difundir o mais 
amplamente possível o ensino da leitura e da escrita para, em seguida, promover o 
gosto pela leitura. Não se tratava só de ensinar a ler, era preciso dar a ler e criar um 
público leitor, por meio de um esforço coletivo que privilegiasse relação autor-leitor. 
Tratar-se-ia de se premiar financeiramente “obras verdadeiramente populares” – não 
define quais critérios indicam o quão popular é uma determinada obra – de modo 
que se constituísse um estímulo ao autor para produzi-las e, por meio do mesmo 
mecanismo, difundi-las. 

A discussão acerca da “educação popular” na revista não se pretendia circuns-
crita à Portugal, mas em diálogo com o Brasil. Fernandes (2004) já sinalizou em 
seu trabalho que o projeto de interlocução com o hemisfério sul fora falhado no que 
diz respeito à colaboração de redatores que facultassem informações relativas ao 
país. Procuramos, então, investigar se houve um projeto de circulação nos trópicos 
e como se deu. Dado que a maneira mais comum de divulgação das assinaturas 
dos jornais e revistas estrangeiros era por meio de outros periódicos, escalpelamos 
a hemeroteca digital em busca dos rastros da circulação da Revista da Instrução 
Pública no Brasil. 

Foi encontrada menção à Revista em três jornais diários brasileiros, o Jornal 
do Commercio do Rio de Janeiro, o Diário de Pernambuco e o Diário do Maranhão. 
No primeiro, curiosamente, há apenas uma menção prévia, aspecto que esclarece-
remos a seguir; em Pernambuco e no Maranhão há referências mais numerosas e 
regulares, inclusive indicando-se detalhes para subscrição. 

Comecemos pelo Maranhão. Apesar do jornal ter noticiado em agosto de 1857 
o lançamento da publicação em Portugal, ocorrido em julho, apenas em novembro 
passa a receber assinaturas – a partir de então anunciadas mensalmente. O valor 
de 4 mil réis era cobrado anualmente dos assinantes, constituindo-se como um 
impresso acessível, como desejavam os editores – para se ter um parâmetro, a 
assinatura anual da Revista Contemporânea, também editada mensalmente em 
Lisboa, custava, em 1856, 14 mil réis.

Os exemplares para serem distribuídos aos assinantes chegaram ao Maranhão 
com bastante atraso, provavelmente por serem remetidos em barco à vela e não a 
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vapor, de modo a reduzir custos no valor da assinatura. Em abril de 1858, mês de 
publicação do oitavo e último número em Lisboa, foi noticiada a chegada dos nú-
meros 2 a 5. Depois disso, não se menciona mais a chegada de números, nem há 
referência a assinaturas, o que indica que a interrupção da publicação em Lisboa 
dificultou, inclusive, o envio ao Brasil dos números remanescentes já publicados. 

Em Pernambuco, a peculiaridade reside no fato de o programa da revista e 
os detalhes para a subscrição terem sido anunciados em outubro de 1856, nove 
meses antes do efetivo início da publicação em Portugal. A proposta de assinatura 
é, inclusive, muito mais detalhada do que a anunciada no Maranhão. 

Esse anúncio prévio foi ainda publicado no mês seguinte e cessou, provavel-
mente por se tomar conhecimento de que a publicação não havia sido efetivada. A 
Revista da Instrucção só volta a ser mencionada no diário em setembro de 1857, para 
anunciar a vinda a público do segundo número da revista, agora sim efetivamente. 

FIG. 1 · Anúncio no Diário de Pernambuco a 17/11/1856, nove meses antes do real lançamento da Revista da Instrução 
Pública em Lisboa (n. 245, p. 3, Hemeroteca Digital Brasileira).

Apesar de não haver mais propostas de subscrição no diário pernambucano, 
anúncios da botica de um particular põe à venda a Revista da Instrucção Pública, 
ao lado de compêndios escolares – cobra pelo número avulso 160 réis. É possível 
aferir que a revista circulou em Pernambuco, mas não se consegue precisar quais 
números e nem mesmo em que quantidade. No que diz respeito ao Maranhão 
também temos alguns indícios, povoados, porém, de várias dúvidas, uma vez que 
a quantidade de assinaturas também não é publicizada. A circulação em Pernam-
buco e a disponibilidade de números a serem vendidos na botica do Senhor Santos 
convergem com uma possível maior aceitação do Método Português de Leitura na 
antiga província. É do mesmo ano de 1858 o relatório de diretor da instrução Joaquim 
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Pires Machado Portela em que este afirma ter passado a admirar o método a partir 
da observação do avanço de alunos na classe do professor Francisco Gambôa, os 
quais estariam lendo com desembaraço, mesmo sendo novos no curso. Informa, 
ainda, ter concedido a abertura de mais 4 classes pelo método e ter notícia de outra 
classe no interior, também com sucesso no ensino[1] (Moacyr, 1939, p. 507-508). A 
maior acreditação para o método de Castilho pode ser um indício para se entender 
a repercussão de uma revista de cunho pedagógico por ele editada na província 
pernambucana. 

As menções persistentes à Revista da Instrucção Pública para Portugal e Brasil 
nos diários do Maranhão e de Pernambuco podem ser explicadas pelo fato de Filipe 
Leite, também editor da Revista e “fiel escudeiro” de Castilho, ter se tornado corres-
pondente desses diários a partir de 1855, segundo aponta um seu contemporâneo 
(Silva, 1860, p. 288). É esse detalhe que pensamos explicar o mistério das assina-
turas prévias. Note-se que as duas primeiras menções no Diário de Pernambuco, 
em outubro e novembro de 1856, são anteriores ao início da publicação da Revista 
da Instrucção, cujo primeiro número data de julho de 1857. Curiosamente, o texto 
publicado no diário pernambucano em 1856 é exatamente o mesmo daquele que 
serviu como apresentação da primeira edição da Revista, meses depois. Tal edito-
rial, contudo, dá indícios de que não é um texto inédito, haja visto o subtítulo “que 
precedeu a publicação deste jornal”. Tendo em conta a menção de que o texto já 
teria sido publicado algures, não é de todo espantoso que apareça antes da própria 
publicação da Revista. Intrigante é a combinação de fatos: a larga antecedência de 
9 meses e o propósito da sua publicação no impresso brasileiro, que seria divulgar 
a Revista da Instrucção, dando a conhecer os valores de assinatura e o endereço 
para onde deveria ser remetida a solicitação, conforme se verifica no anúncio repro-
duzido acima. Como se divulga um periódico que ainda não começou a ser editado? 

A hipótese que nos parece mais verossímil corrobora à percepção, já anunciada 
em alguns trabalhos (Fernandes, 2004; Pinto, 2011), de que a viagem de Castilho 
ao Brasil em 1855 foi o principal disparador para a concretização do projeto de es-
crever uma revista de cunho pedagógico que servisse aos dois países. O que nos 
faz supor que, tão logo retornou à Portugal, tomou as providências para realizar 
a publicação, arranjou uma oficina tipográfica, definiu o formato e a periodicidade 
e escreveu, com Luis Filipe Leite, o programa de lançamento, que fez circular de 
imediato. Essa característica vem bem a calhar com o perfil divulgador de Castilho, 
que se acentua a partir da década de 1850, quando seus esforços recaem sobre a 
implementação e divulgação do seu método de leitura. 

[1]  Há que se salientar que, durante sua passagem pelo Brasil em 1855, Castilho visitou duas províncias: 

Bahia, onde havia o professor Antônio Gentil de Ibirapitanga, ferrenho defensor do método e quem auxiliou 

Castilho no curso no Rio de Janeiro, e Pernambuco. 
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De fato, a publicação do mesmo “programa” em outro diário brasileiro, o Jornal 
do Commercio do Rio de Janeiro, reforça essa hipótese. Traz a público o mesmíssi-
mo artigo, reproduzido logo após os dizeres: “o Sr. Conselheiro Antonio Feliciano de 
Castilho, que se acha em Lisboa, resolveu publicar naquella capital uma Revista da 
Instrucção Publica para Portugal e Brazil. Eis o programma desta obra (...)” (Jornal 
do Commercio, 1856, n. 292, p. 1, grifo nosso). O que o impresso anuncia é uma 
intenção, e não efetivamente uma ação. 

Algo, contudo, os fez adiar a empreitada da publicação da Revista, que jul-
gavam vir a público mais brevemente do que efetivamente veio. O que não nos foi 
possível desvendar com mais precisão foram os motivos desse adiamento. Talvez 
entraves operacionais, talvez de ordem política. Algumas pistas ainda desconexas 
se apresentam: a tipografia anunciada no Diário de Pernambuco em 1856, a do 
“Progresso”, não é a mesma que efetivamente imprimiu a Revista, que veio a ser a 
“União”. Os motivos de tal mudança, que tanto pode ser da primeira ordem quanto 
da segunda, podem indicar algum caminho. 

Castilho era um grande articulador, um intelectual irrequieto que investiu esforços 
na ação e que nos deixa mais dúvidas do que certezas: seria todo esse esforço uma 
crença efetiva e desmedida na importância da “educação popular” para o desenvol-
vimento da nação, entendido como parte de um projeto político, ou simplesmente 
um projeto pessoal de reconhecimento de uma produção “genial” sua, à altura de 
um Lusíadas (como ele mesmo já referiu), mera vaidade, e uma das facetas do que 
Teófilo Braga chamou de pedantocracia portuguesa? 
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RESUMO

La ponencia aborda la narrativa social sobre el maestro mexicano en la for-
mación de la ciudadanía en la década de los cuarenta a partir de la obra Don Justo 
(1946) de José Gómez Robleda. Los rasgos del docente fueron enmarcados por 
el proyecto educativo estudiado como “Unidad Nacional” durante la presidencia de 
Manuel Ávila Camacho (1940-1946). En esta etapa se enfatizaron los valores de 
integración de la patria a través de la escuela y del docente. El maestro fue el pro-
motor de la visión del ciudadano mexicano a través de la explicación científica del 
mundo y la moralidad social desde el ejercicio pedagógico en el salón de clases. 

Gómez Robleda fue médico-psiquiatra, funcionario de la Secretaría de Educa-
ción Pública e investigador en la UNAM. En 1940 dirigió el Departamento de Inves-
tigaciones Científicas de la SEP. En 1942 trabajó en el Departamento de Estudios 
Médico-Biológicos de la Escuela Nacional de Medicina. En 1947 fue miembro del 
Comité Coordinador del Partido Popular y en el mismo año fue su secretario general. 
En 1948 fue secretario del Comité de Educación Técnica de la SEP. En 1950 asumió 
la dirección del Instituto de Investigaciones Estadísticas de la UNAM. En 1952 fue 
subsecretario de Educación Pública. 

Este contexto político, educativo y científico del autor y la obra permiten entender 
el marco educativo de la enseñanza y el sentido general de la ciudadanía escolar. 
De esta manera, la obra da indicios sobre el educador como formador de ciudada-
nía. El propósito del trabajo es analizar la narrativa de Don Justo a fin de mostrar 
el modelo pedagógico ideal construido desde el proyecto educativo imperante y de 
la noción de ciudadanía sugerida en sus páginas. A través de la docencia, en este 
texto, se ve la fuerza de la laicidad en la enseñanza y la moral ciudadana descrita 
por Don Justo. Metodológicamente, la ponencia se organiza en tres apartados: 1) La 
formación ciudadana en la mirada de Gómez Robleda, 2) El contexto escolar de la 
ciudadanía desde la docencia y 3) La clase escolar como formadora de ciudadanía.

PALAVRAS-CHAVE

Ciudadanía, hombre medio, eugenesía

INTRODUCCIÓN

La obra Don Justo (1946) de José Gómez Robleda, enfatiza la formación de 
la ciudadanía en el contexto escolar a través del relato sobre vida de un maestro 
mexicano de esa época. La mirada del autor a través de Don Justo sitúa la escuela 
como un espacio de formación ciudadana sostenida por la explicación científica 
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del mundo en los años cuarenta del siglo XX. El relato de Don Justo da elementos 
sobre la conformación de la escuela, así como la operación del trabajo del docente 
a través de 82 lecciones. 

Don Justo cuenta la organización escolar y la vida de la clase a través de la 
formación de valores en los educandos. Las lecciones van desde la explicación del 
tema sobre el cosmos, la tierra y los microorganismos continuando con los rasgos 
intelectuales de un científico según los cánones de la época. Las lecciones tocan 
temas sociales como: los indios, los pobladores de América, el médico de locos, las 
brujas y el capitalismo. Describe a grandes pensadores como: Sócrates, Newton y 
Galileo y el uso del método científico a fin de explicar el mundo desde la observación 
y la cuantificación de la realidad.

El marco de trabajo docente descrito por José Gómez Robleda fue definido 
por las tendencias científico-culturales del momento: la eugenesia y el movimiento 
higienista. La eugenesia estableció una interpretación sobre el mejoramiento racial 
de la población mexicana de manera significativa sobre pobres, indigentes, indíge-
nas y proletarios (Reggiani, 2019; Suárez y López Guazo, 2005 y 1999; Suárez, 
López Guazo y Ruiz Gutiérrez, 2001). La higiene buscó el bienestar de la población 
a través del cuidado del cuerpo a fin de mejorar sus condiciones físicas, sociales y 
de alimentación (Melchor, 2018; Reggiani, 2019; Saade, 2004; Stern, 2002, 2000; 
Granjas, 2011 y Urías, 2007).

En el análisis del texto y de las fuentes de referencia se utilizó el biopoder de-
sarrollado por Foucault (2002, 1990 y 1980) a fin de comprender la forma en que se 
concretaron las políticas sociales sobre a la salud en México a través de la “dictadura 
sanitaria” (biopolítica) (Aréchiga, 2007) como una herramienta útil en el crecimiento 
de la nación a través de la formación del mexicano mestizo y el desarrollo tanto de 
la “biometría” como de “la biotipología” en la construcción de medidas corporales de 
carácter profiláctico, higiénico y disciplinario en los cuerpos de hombres y mujeres 
(anatomopolíitica) (Gómez, 1947, 1946, 1940 y 1937). 

José Gómez Robleda fue mediador entre las políticas del gobierno mexicano y 
sus funciones como investigador de la Secretaría de Educación Pública (SEP) y de 
la Universidad Nacional Autónoma de México (UNAM). Su obra refleja la búsqueda 
constante por la construcción de la ciudadanía mexicana a mediados del siglo XX 
desde la normalización de los biotipos (1947), la construcción del mexicano promedio 
(1948) y la psicología de la clase media (1959 y 1972). Don Justo da una idea sobre 
la formación escolar del ciudadano apegado a la ciencia, los valores cívicos de la 
modernidad y la búsqueda del equilibrio psico-físico desde la enseñanza del maestro.

La obra científica de Gómez Robleda apuntó hacia la modernidad desde lo 
científico, lo social, el cruce médico, antropológico, psiquiátrico, educativo y cor-
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poral, en el que la escolarización tomó un papel importante en la construcción de 
la mexicanidad mestiza desde parámetros medibles ajustado al modelo ideal de 
ciudadano: “el hombre medio”. 

LA FORMACIÓN CIUDADANA EN LA MIRADA DE JOSÉ GÓMEZ ROBLEDA

Durante la presidencia de Manuel Ávila Camacho (1940-1946) las políticas 
públicas en educación se enforcaron a la “unidad nacional” a través de la formación 
ciudadana desde valores científicos y el desarrollo técnico e industrial mediante 
una “pedagogía del amor” cuyos ejes fueron la unificación de lo mexicano desde 
lo individual, familiar y nacional expresados en el artículo tercero de la constitución 
mexicana de 1917 (Arredondo y González, 2014; Ornelas, 1995; Latapí, 2012 y 
Ortiz-Cirilo, 2015). 

La política social de la época estuvo dirigida hacia la salud y la educación como 
palancas de cambio en la población. Ambos aspectos buscaron formar trabajadores 
óptimos y capaces en el desarrollo industrial. Estos conceptos estuvieron imbricados 
al analizar y moldear al individuo conforme a las necesidades del Estado. Disciplinas 
como la antropología, la medicina, la sociología y la biología fueron piezas clave del 
proyecto educativo posrevolucionario. 

Entre 1920 a 1940 se desarrolló la “dictadura sanitaria” como una estrategia 
política cuya finalidad fue sacar a la población del país del atraso social a través de 
la educación sanitaria y de la propaganda higiénica. La dictadura sanitaria promovió 
un enfoque civilizatorio de la modernización nacional a través de la salud (Aréchi-
ga, 2007; Rodríguez de Romo y Rodríguez, 1998 y Urías, 2007). En este tenor, se 
implementaron campañas higienistas que tenían como objetivo principal modificar 
la conducta de las madres de familias, así como de la población en general (Gu-
diño-Cejudo, Magaña-Valladares y Hernández, 2013). Estas campañas estuvieron 
sustentadas en la psicología, la genética y la bacteriología disciplinas esenciales en 
el diseño de estas políticas públicas (Foucault, 1980 y Melchor, 2018). 

La eugenesia como mirada de salud social enfocó su estrategia en el mejora-
miento racial de corte biológico y evolucionista basada en el darwinismo y mende-
lismo (Suárez y Guazo, 1999). En México, esta tendencia, estuvo marcada por la 
Sociedad Mexicana de Eugenesia encabezada por Alfredo M. Saavedra cuyas ideas 
se empataron con las de Manuel Gamio y José Vasconcelos. Gamio como antropó-
logo analizo bajo una perspectiva científica y estereotipada el déficit cultural de los 
indígenas (Gamio,1916). Vasconcelos como uno de los principales promotores de 
la educación nacional busco generar la “mezcla racial constructiva” del mestizaje 
del mexicano (Vasconcelos, 1948). 
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En 1932, la Sociedad Eugénica Mexicana, difundió su visión del nacionalismo 
racial y sanitario. Las políticas del Estado Mexicano utilizaron las estructuras de 
organización social de trabajadores, campesinos y obreros pasando por la trans-
formación del partido oficial (Partido Revolucionario Institucional) del gobierno a fin 
de generar la unidad nacional. El nacionalismo implicó el mejoramiento de la raza 
desde un sentido homogéneo: “Mestizaje”. Los indígenas, proletarios y anormales 
por su condición biológica requerían una reeducación a fin de mejorar la identidad 
racial de la nación (Padilla, 2009; Suarez y López Guazo, 2005 y 1999 y Urías, 2007). 

En 1922 en la Ciudad de México surge la Escuela de Salubridad con carácter 
público, esta institución capacitó a estudiantes de medicina, enfermeras y asistentes 
sociales para trasladarse a comunidades rurales y brindar atención médica y educación 
preventiva en la población, circunscribiéndose al proyecto nacionalista encabezado 
por José Vasconcelos, titular de la SEP (1921-1924) y Gamio, Director de la Escuela 
Internacional de Arqueología y Etnología Americana (1916-1920) integrándose así 
la cultura, la educación y el trabajo práctico (Gudiño-Cejudo, Magaña-Valladares y 
Hernández, 2013).

La medicina social en la Escuela de Salubridad estuvo enfocada en tres pun-
tos: a) el Plan de los Servicios Sanitarios Federales y Locales de la República que 
atendió a las zonas más alejadas del país a través del médico rural-educador; b) la 
puesta en marcha del Código Sanitario de 1934; y c) la movilización de médicos a 
lo largo del país. La medicina social mexicana combinó factores culturales, sociales 
y políticos para atender a la población de contextos desfavorables (Gudiño-Cejudo, 
Magaña-Valladares y Hernández, 2013). 

El funcionamiento de la Escuela de Salubridad de 1938-1952 trabajó desde la 
Educación Higiénica, así como la formación de trabajadoras sociales (Gudiño-Ce-
judo, Magaña-Valladares y Hernández, 2012). Con esta disposición se promovió la 
enseñanza de la higiene general y la medicina preventiva. La finalidad fue combatir 
las enfermedades como: poliomielitis, sarampión, tétanos, tos ferina, difteria, tuber-
culosis, viruela, rabia, gastroenteritis, neumonías, influenza, sífilis, paludismo, fiebre 
tifoidea, brucelosis y tifo (Gudiño-Cejudo, Magaña-Valladares y Hernández, 2012).

La Revista Eugenesia portavoz de las ideas eugénicas mexicanas, señaló en 
su editorial de 1940 que el problema de la infancia en México era la “desnutrición y 
taras mentales”, promoviendo una política educativa prospectiva de la ciudadanía 
infantil (Suarez y López y Guazo, 1999). A la par a través de campañas eugénicas 
se procuró incidir en la salud de la población por medio del mejoramiento físico, 
intelectual y moral de la raza (Saade, 2004; Stern, 2002 y 2000; Urías, 2007 y Re-
ggiani, 1999). 

En este contexto, José Gómez Robleda, se interesó en la constitución psicofísica 
de los ciudadanos mexicanos u hombre medio con el fin de diseñar e instrumentar 
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planes educativos. De esta manera, la ciudadanía fue caracterizada biotipológica-
mente a partir del mexicano de clase media. En este tenor, la tarea primordial de 
Gómez Robleda fue clasificar y formar al mexicano de acuerdo con los cánones de 
la ciencia y del interés político del proyecto nacional mestizo.

Gómez Robleda definió al hombre medio como adaptable al ambiente local 
desde un máximo equilibrio funcional entre todas sus partes (Gómez, 1947). La 
medición corporal objetivó la armonía entre longitud y anchura, igualdad de volu-
men y rendimiento en velocidad y resistencia. Además del ejercicio físico como la 
transformación de energía, sentido, dirección, movimiento, fuerzas, resistencias a 
través de acciones y reacciones (Gómez, 1940 y 1947). La armonía de medidas, la 
adaptabilidad y la salud física proporcionaron ciudadanía en el hombre medio.

Gómez Robleda estudió en Características biológicas de los escolares proletarios 
a 120 niños proletarios (70 niños y 50 niñas) de la escuela primaria “Ramón López 
Velarde”, ubicada en la colonia Obrera, en la Ciudad de México. La justificación del 
estudio fue el desconocimiento de las características somáticas y funcionales de 
estos escolares, al mismo tiempo, interpretar las causas de su fracaso en las inade-
cuadas reformas educativas de este momento, avalando la necesidad del proyecto el 
Instituto Nacional de Psicopedagogía de la SEP (Gómez, 1937). La caracterización 
de los escolares proletarios se vinculó con el desarrollo de la colonia Obrera. Los 
habitantes de esta colonia se encontraban sumergidos en pobreza, marginación y 
falta de oportunidades. Gómez escribió: 

La escuela “Ramón López Velarde. La escuela primaria “XIII-9”, situada 
en la calle de Fernando Ramírez (número 154), ocupaba un edificio ab-
solutamente inadecuado para su objeto. 

a) La construcción es de pésima calidad, pues aparte de que los muros 
son de diversos materiales corrientes, los aplanados son defectuosos, 
así como también el drenaje, la obra de carpintería, etc. 

b) Las condiciones higiénicas del local debido a la insuficiencia de la 
instalación sanitaria, a su capacidad reducida y a la ventilación e ilumi-
nación defectuosas, son indudablemente deficientes. c) La distribución 
del edificio que se aprecia con exactitud en el plano no corresponde a la 
que debería tener como escuela. En efecto, es del tipo casas-habitación. 
(Gómez, 1937, p. 51) 

La exposición de su trabajo dio cuenta de cómo los aspectos de higiene, la 
pésima construcción del inmueble y las precarias condiciones de iluminación se 
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relacionaron directamente con la falta de higiene escolar (Gómez, 1937). El prole-
tariado, sus condiciones de vida, así como, por las deficiencias educativas de sus 
hijos se volvió objeto de interés en Gómez Robleda a fin de mejorar sus condiciones 
higiénicas. 

El convertir a los obreros en sujetos de estudio y de análisis clínico-educa-
tivo-moral fue posible al “objetivar” su cuerpo: órganos, funciones, relaciones y 
medidas. Su interpretación fue que a los hijos de los obreros no les era posible 
aprender adecuadamente debido a un medio inapropiado que ocasionó una serie 
de patologías orgánicas en su salud física y moral. No obstante, estos resultados, 
los escolares proletarios, al igual que los indígenas y los anormales sociales fueron 
los grupos educables que el país requería en la formación de la nueva ciudadanía 
mestiza (Gómez, 1939; Quiroz y Argüelles, 1939).

EL CONTEXTO ESCOLAR DE LA CIUDADANÍA DESDE LA DOCENCIA

Don Justo de José Gómez Robleda dio cuenta del estudio del cuerpo y la for-
mación ciudadana en los alumnos. La novela fue publicada en 1946 su argumento 
retrató las lecciones de un maestro rural de la época, así como, el modelo pedagó-
gico imperante en este momento. La narrativa envuelve la enseñanza del maestro 
a través de sus lecciones donde muestra los elementos morales y explicaciones de 
la ciudadanía a lo largo de las páginas de la obra. 

Don Justo está escrita en tercera persona desde la perspectiva de un integrante 
del grupo a fin de describir al maestro, el grupo escolar y la escuela. La enseñanza 
en la obra está enfocada a la formación de los estudiantes como buenos ciudada-
nos. El libro consta de tres partes que en conjunto presentan la escolarización rural 
a través de una pedagogía moral y científica. Los temas que se tratan a lo largo de 
la narración son diversos, pero, prevalecen los científicos: astronomía, física, ma-
temáticas, química. La educación estuvo basada en la ciencia, la cultura y la moral 
ciudadana mestiza. 

Bajo la enmienda: “En la escuela hay que aprender a ser felices” (Gómez, 1946) 
se desenvuelven 14 personajes: trece secundarios (los alumnos) y uno principal (Don 
Justo). Los personajes secundarios: Guillermo, Julio, Aurelio, Nacha, Tiburcia, Alicia, 
Adelina, Carlos, Alfredo, Roberto, Vicente, Rafael, Alfonso (Gómez, 1946). Todos 
los niños y las niñas forman el grupo de sexto grado de primaria situados en un 
contexto rural. El ambiental y las personalidades sirven de referencia para entender 
los acontecimientos que suceden en la historia. 

La escuela se describe como limpia, contando con un jardín amplio con un árbol 
donde se recuesta Don Justo para reflexionar e impartir sus clases (Gómez, 1946). 
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Este escenario rural, contrasta con el de la colonia Obrera: antihigiénico en un am-
biente poco moral (prostitución, alcoholismo y fanatismo religioso) (Gómez, 1937). 

Don Justo, personaje principal de la novela, combina rasgos morales y físicos 
sobre el deber ser un maestro rural. La constitución física, se describe como: “pálido, 
esbelto, de grandes ojos y de voz clara y reposada” (Gómez, 1946). Está imagen 
da cuenta del tipo medio propuesto por Gómez en Biotipología (1947) en cuanto al 
equilibrio somático del cuerpo y su adaptación al ambiente se vincula con el hombre 
promedio de La Imagen del Mexicano (1948). 

Los atributos morales: “muy limpio, de carácter afable, simpático con sus 
alumnos, vive solo, hombre bueno y compasivo, no posee nada” (Gómez, 1946). 
Estas características muestran parte del modelo del maestro rural: entregado a su 
oficio y comprometido con su tarea. Hay aspectos psicosociales que conforman su 
labor; de forma especial, no contar con familia y estar entregado por completo a su 
oficio. Su desapego a los bienes materiales demuestra cómo la enseñanza estaba 
por encima del bienestar económico. 

El sustituto de Don Justo es descrito como: “Para ocupar su lugar fue nom-
brado un profesor chaparrito, algo moreno, con ojos dorados de tierra y Sol, y alma 
sensible de indio misterioso. Viste con pulcritud y habla despacio, como hermano 
mayor, para llegar al corazón de los muchachos” (Gómez, 1946: p. 419).

La corporalidad deseada para un docente de un contexto rural fue: “pulcritud, 
prudencia y empatía” contrapuesta con la del “indio misterioso” que busca “llegar al 
corazón de los muchachos”. En este sentido, Gómez (1946) propone un modelo de 
maestro desde la ciudadanía corporal del proyecto nacional mestizo. Destaca en el 
profesor sus rasgos raciales, lo cual permite inferir la correspondencia entre las ca-
racterísticas físicas y morales en la formación del futuro mexicano y de su ciudadanía. 

En lo que se refiere a la caracterización de los alumnos, se enlista una serie de 
aspectos físicos y aptitudes que conforman al grupo escolar y los rasgos de cada uno 
dentro de la jerarquía ciudadana. Dichos aspectos mezclan clasismo social, anhelos 
morales, estereotipos y condiciones socioeconómicas. Por ejemplo, Roberto es: “…
un niño delicado, débil y adinerado” (Gómez, 1946). Estos tres elementos dan cuenta 
de cómo la condición económica compensa la fortaleza física y la delicadeza como 
un elemento positivo de la ciudadanía. La constitutiva corporal indicó desde el biotipo 
el rango social de la persona al cotejar sus rasgos con el tipo medio estudiado por 
Gómez (1937). 

En contraparte, Vicente, amigo de Roberto, es descrito desde sus características 
sociales y morales: “es hijo de un peluquero, servicial, muy aplicado, y de familia 
numerosa” (Gómez, 1946). Estas características son contextualizadas a partir de 
algunos atributos físicos del padre: “gordo, muy reposado y amable conversador” 
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(Gómez, 1946) La condición física del padre de Vicente “trabajador obeso”, y sus 
atributos sociales (servicial y aplicado) dan cuenta del perfil requerido de un futuro 
trabajador: “servicial y aplicado” y la mala salud corporal a partir de la mala salud 
de los padres a través de la obesidad (Gómez, 1937). 

Finalmente, el intendente, es retratado como un “viejo gruñón, de larga esta-
tura, de gran fuerza física, tiene cerca de 70 años, tiene el cabello cano, es de tez 
morena y usa anteojos” (Gómez, 1946). Esta descripción deja entrever la estructura 
escolar diferencia entre el profesor, el intendente, el estudiante trabajador y el hijo 
de un obrero. Elementos que permiten comprender la forma en que los cuerpos son 
vistos, etiquetados y formados a fin de crear el imaginario del mexicano promedio 
de clase media y de la ciudadanía mestiza de mediados del siglo XX en México. 

LA CLASE ESCOLAR COMO FORMADORA DE LA CIUDADANÍA 

En Don Justo se percibe una “pedagogía del buen ciudadano” donde se combi-
naron elementos moralizantes propios del personaje principal, contenidos didácticos 
enseñados y rasgos biopolíticos marcados en el “modelo ideal del ciudadano”. La 
siguiente cita expresa la imagen de la clase impartida por el maestro desde el recurso 
ficcional y los rasgos pedagógicos marcados por el autor a través de la dinámica 
de enseñanza: 

Cómo nos gustaban aquellas clases tan silenciosas y tranquilas, durante 
las cuales nuestro profesor trazaba preciosos dibujos, o esquemas cientí-
ficos, o figuras geométricas en el pizarrón y nosotros copiábamos. Todos 
trabajábamos callados y el maestro, allá de vez en cuando, nos dirigía 
alguna pregunta, o nos hacía breves explicaciones. Cada quien, en su 
interior, soñaba despierto con sus más queridas ilusiones. A veces alguno 
se paraba, salía del salón para descansar y esto nos parecía muy natural; 
el mismo don Justo daba sus vueltas en el Jardín para darnos tiempo a 
terminar nuestro trabajo antes de borrar el pizarrón (Gómez, 1946, p. 138).

La estrategia pedagógica representada en Don Justo se trata de un “modelo visual 
de enseñanza” en el que las imágenes y esquemas cobran una singular importancia 
en la transmisión de contenidos, acompañados de explicaciones efectuadas por el 
docente y la aprehensión de temas por los alumnos a través de su copia. El dialó-
gico docente estableció una relación de pregunta-respuesta entre maestro-alumno:
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Después de un momento de descanso durante el cual hacíamos algunos 
comentarios y cambiábamos de postura, Don Justo principió a dirigirnos 
algunas rápidas preguntas: 

-Carlos —dijo— ¿Cómo eran las matemáticas de los egipcios?
-Tenían un carácter práctico, principalmente para resolver problemas de 
agricultura, de arquitectura, de transacciones comerciales.
– La Mesopotamia rodeada, bordeada por el Tigris y el Eufrates, fue 
dominada por los persas. Se fusionaron los sumerios y los arcadios, los 
asirios y los babilonios, y dejaron escritas tabillas escritas con signos 
cuneiformes, muchas de las cuales se utilizaban para calcular
– No te apartes tanto, hija. Concrétate a mi pregunta.
– Pues —continuó Nacha-, aun cuando sabían resolver asuntos prácticos 
de finanzas y hasta de seguros de transportes, les interesaba el cielo, la 
Astronomía.
– Alfredo, deja ya de estar conversando y dinos algo de la Matemática 
de los hindúes.
– No conozco a ninguno.
Nos reímos de esta ocurrencia y después escuchamos al maestro (Gómez, 
1946, pp. 169-170).

La clase muestra cómo el contenido escolar transmitido está impregnado por 
una carga científica a fin de establecer una relación entre el conocimiento dado y 
la explicación científica en la realidad en la vida cotidiana. Por ejemplo: la tierra, el 
sol, los astrónomos, el telescopio, el sistema solar, la luna, las estrellas, el universo; 
músicos, filósofos, el dibujo, la gravedad, el tiempo, la física, la filosofía, la medicina 
y la biografía de médicos; la alimentación, el mar, la psiquiatría, los pobladores de 
América, volcanes, negocios y economía, arqueología, indios/indígenas y el capita-
lismo (Gómez, 1946). En estos temas, sobresalen las explicaciones científicas sobre 
la realidad y su afán por dar una visión racional del mundo. 

La ciudadanía propuesta desde la visión nacionalista se ve reflejada en un acto 
cívico dedicado al Día de las Madres llevado a cabo en la escuela a la que asiste el 
Presidente de la República y el ministro de Educación. El pasaje retrata un fragmento 
de los sentimientos nacionalistas contenido en el marco institucional y los símbolos 
utilizados por la escuela: 

Otra vez cantamos el Himno Nacional y escuchamos la marcha de honor. 
Durante el regreso, don Justo nos relató que, siendo muy joven, fue maes-
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tro del señor Presidente, en una escuelita de un pueblo muy humilde […] 
Todos los profesores, maestros y maestras, junto con algunos señores 
de respeto, padres de nuestros compañeros, ocupaban los asientos del 
fondo del salón. Los niños más pequeños estaban hasta adelante, y no-
sotros, en la parte intermedia. Nos pusimos de pie y cantamos el Himno 
Nacional frente a la bandera (Gómez, 1946; pp. 131-132).

Este marco institucional hace referencia a los lábaros patrios, su influencia e 
importancia en la formación de futuros ciudadanos. Estos portadores materiales de 
ciudadanía en los infantes representan a los futuros ciudadanos, sus valores y las 
actitudes acordes al marco institucional cívico producto de la formación escolar. De 
este modo, la figura del presidente condensa la ciudadanía ideal de los mexicanos 
de esta época. La educación instrumenta en la persona los principios cívicos y 
éticos a desarrollarse a través de cuerpos de ciudadanos ejemplares. Lo anterior, 
se demuestra al final de la historia donde años más tarde después de la muerte de 
Don Justo, sus estudiantes, son descritos como los ciudadanos formados, de la 
siguiente manera:

Aurelio, un hombre fuerte y simpático, se dedica a los negocios. Es el 
mismo de siempre, bueno, sencillo y generoso. 
Alfredo es activísimo y las aventuras con que antes soñaba, ahora las 
realiza. 
Roberto no hace ruido; permanece soltero, siempre a lado de su madre, 
ocupado en cuidar de su gran fortuna. 
Carlos ha sido un gran poeta, como lo dijo nuestro profesor, de fama 
internacional.
Nacha se casó; años después murió su esposo. Tiene un hijo muy inteli-
gente. Es maestra de escuela y por las tardes asiste a las cátedras de la 
universidad, con sus anteojos gruesos y sus largas trenzas cruzadas por 
arriba del fleco que le cubre la frente.
Vicente es el tribuno más elocuente de las agrupaciones de trabajadores. 
[…] vive modestamente y nosotros, sus compañeros, le estamos muy 
agradecidos porque, durante un aniversario de la muerte del maestro, 
evocó su recuerdo con palabras emocionadas (Gómez, 1946, p. 418).

Las características biotipológicas presentes en la obra de Gómez Robleda y 
enunciadas en la obra de Don Justo dan cuenta de la ciudadanía propuesta a través 
de los cuerpos de los estudiantes. Es decir, las clases narradas sirven como relato 
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que indica desde la realidad ficcional la conformación de la ciudadanía a partir de la 
constitución física: “fuerte, activo, familiar, profesional, inteligente y modesto”. Estos 
atributos formarían parte de las enseñanzas áulicas de su maestro y del hombre 
medio propuesto por Gómez Robleda, donde se combinan rasgos físicos y psicoló-
gicos idealizados por el autor como mexicano promedio: mestizo, urbano, de clase 
media, varón, civilizado y occidental. 

CONCLUSIONES

A partir de la novela de Don Justo se identifican algunos aspectos cruciales 
de cómo se pensó la ciudadanía en la década de los cuarenta en México. Esto deja 
entrever que el proyecto de nación desde la formación ciudadana se ancló en una 
política de Estado enfocada en el estudio de los biotipos sustentada científicamente 
en la “dictadura sanitaria” y en el movimiento eugenésico de principios del siglo XX. 

La imagen del maestro en Don Justo (1946) como formador de ciudadanías se 
basó en atributos tanto morales como corporales. El personaje principal da cuenta 
de la sobriedad, modestia y racionalidad con la que se conduce en la vida, ante sus 
alumnos, la nación y la sociedad. En este sentido, hay compatibilidad psico-física 
en Don Justo con el tipo medio tipificado por Gómez (1947). El prototipo de docente 
está pensado desde una mirada pedagógica normalizadora, civilizadora y occidental. 

Don Justo, desde la perspectiva de Gómez (1937, 1946 y 1947), constituye un 
texto que describe una atmósfera ficcional influenciada por el contexto de su época, 
impregnando de una visión corporal de la normalidad, vinculando esta noción con 
el concepto de ciudadanía, la cual está fuertemente arraigada en valores cívicos 
y morales complementarios a la formación de los individuos para el servicio de la 
nación y de la patria. 
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RESUMO

Este texto discute sobre a atuação da escritora brasileira Cecília Meireles 
(1901-1964) no Jornal Carioca Diário de Notícias no período de 1930 a 1933, quando 
ela escrevia artigos sobre educação para a coluna Comentários, desse periódico. 
Na década de 1930, durante o governo provisório de Getúlio Vargas, um grupo de 
intelectuais brasileiros, movidos pelo impacto das transformações socioeconômicas 
e políticas, reuniu-se em torno de discussões para a renovação da educação e do 
ensino. Intelectuais como Fernando de Azevedo (1894-1974), que liderou o movi-
mento; Lourenço Filho (1897-1970); Anísio Teixeira (1900-1971) e a própria Cecília 
Meireles, foram influenciados pelas ideias do norte americano John Dewey (1859-
1952) e do movimento europeu de renovação da educação que ocorria desde o final 
do século XIX. Esse ideal inovador ganhou força no início do século XX no Brasil, 
culminando no movimento chamado de Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, 
em 1932. Com base em consultas de fontes históricas, o objetivo da pesquisa é mos-
trar a relação de Cecília Meireles com o movimento da escola nova no Brasil, além 
da contribuição de intelectuais espanhóis para fortalecer esse movimento. A coleta 
de materiais foi realizada na Biblioteca Nacional Digital – Brasil; no Jornal carioca 
Diário de Notícias; no Cedap – Centro de Documentação e Apoio à Pesquisa da 
Faculdade de Ciências e Letras – Unesp – Assis. Também foram realizados estudos 
na Universidade de Salamanca, na Espanha, sobre a obra do educador Espanhol 
Rodolfo LLopis (1895-1983), que esteve no Brasil em 1930 e proferiu conferências 
sobre as inovações da educação daquele período. Quando Llopis viajou para alguns 
países da América, na década de 1920, já tinha formada uma consistente concepção 
de educação, e em seus discursos, tanto políticos quanto pedagógicos, fazia-se 
percebe-la por onde quer que passasse. Foi essa experiência e sua consciência 
político-educacional que Llopis trouxe para cá, quando aqui esteve. Tanto em Euro-
pa, assim como em Espanha e Brasil, era impossível separar educação e política, 
haja vista que as mudanças educacionais daquele período dependiam da vontade 
dos governantes, vontade que, muitas vezes, não existia nas pautas das decisões 
políticas. Os resultados da investigação apontaram que o compromisso de Cecília 
Meireles com a renovação da educação e do ensino, assim como o pensamento 
educacional de Rodolfo Llopis contribuíram para fortalecer o Movimento de renova-
ção da educação no Brasil, cujas ideias estão contidas no Manifesto dos Pioneiros 
da Educação Nova de 1932.

PALAVRAS-CHAVE

História, educação, história da educação no Brasil, escola nova
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Esta pesquisa se insere na Linha de História da Educação, tendo como base 
as publicações realizadas no jornal Carioca Diário de Notícias entre os anos de 1930 
a 1933, sobretudo quando a escritora Cecília Meireles escreveu para esse jornal 
sobre o Movimento da Escola Nova no Brasil na página de Educação, em especial 
na coluna Comentário onde ela expunha suas concepções acerca da educação e 
do ensino.

Cecília Meireles foi uma escritora, poetiza e educadora brasileira que viveu no 
período de 1901 a 1964. Durante os anos de 1930 teve uma participação atuante 
nos movimentos sociais, políticos e educacionais que se desenhavam em um cenário 
de mudanças e de grandes inovações no Brasil e no mundo. 

A década de 1930 representa um período de grandes transformações socioe-
conômicas e políticas no Estado brasileiro. Além do cenário político, havia uma 
busca por inovações na educação e no ensino, cujas ideias e influências vieram, 
em especial, do movimento europeu de renovação da educação do final do século 
XIX. Essas ideias ganharam força no início do século XX no Brasil, culminando no 
movimento chamado de Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova em 1932. 

Com base nas informações de fontes da época, o intuito da nossa pesquisa foi 
investigar a relação de Cecília Meireles com o movimento da escola nova no Brasil, 
além da contribuição de intelectuais espanhóis, que estiveram no nosso país nesse 
período, que proferiram palestras e escreveram para o Jornal sobre as inovações 
da educação.

A despeito dos estudos já realizados sobre a relação da escritora com o Mo-
vimento da Escola Nova no Brasil, em especial sobre a análise dos seus poemas 
escritos no período, algumas discussões já foram realizadas. Não obstante, é possível 
perceber que, para além dos textos literários, existem lacunas no campo da História 
da Educação que precisam ser preenchidas.

Vale destacar que, ao discutirmos o movimento da educação nova do início do 
século XX no Brasil, não significa que defendemos um ponto de vista educacional 
como perfeito ou o único a ser aceito, ou como o único possível para solucionar os 
problemas educacionais e sociais do país. No entanto, naquele período, no qual 
viveu Cecília, a proposta de renovação do ensino surgiu como consequência das 
necessidades de mudança de um país que precisava se modernizar.

Qual seria, então, a relevância social e acadêmica dessa pesquisa e a contribui-
ção que ela traria para a História da Educação no Brasil? Tentando responder a essa 
questão é que desenvolvemos a argumentação que se segue, no sentido de escla-
recer a importância da pesquisa histórica para a compreensão da nossa educação.  
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A contribuição da história é fundamental; pois, entende-se que a educação é 
um fenômeno histórico que se define a partir das necessidades sociais oriundas de 
cada período. E, por conseguinte, cada período elabora suas próprias necessidades 
e, assim sendo, a educação é chamada para ajudar na (re)organização das relações 
sociais, de acordo com as transformações que foram gestadas no período. 

Leonel (1995, p. 95), ao discutir sobre a importância da leitura dos clássicos 
para a compreensão da história, afirma que, em épocas de profundas transforma-
ções tecnológicas como a que vivemos hoje, o passado parece ter pouca ou quase 
nenhuma importância na vida dos homens e mulheres. Em função disso, há uma 
tendência à naturalização das questões humanas, sobretudo da educação, em acre-
ditar que as coisas sempre existiram da maneira como estão organizadas hoje.  No 
entanto, ela escreve que “[...] o passado, quando examinado de uma determinada 
perspectiva, é potencialmente esclarecedor das grandes questões humanas a serem 
enfrentadas, das quais o fenômeno educativo é inseparável e indivisível”.

Nessa perspectiva, o preconceito sobre o passado vai se superando na medida 
em que a história deixa de ser vista apenas como algo que satisfaz a nossa curiosi-
dade e passa a ser algo que nos serve de instrumento para refletir e compreender 
os acontecimentos humanos, a nossa sociedade e a nossa própria educação. 

Não por acaso, da mesma maneira com que se mudam as relações sociais, 
são necessárias mudanças nos métodos educacionais, pois os humanos ao mo-
dificarem a forma de produzirem a sua vida, produzem também a necessidade de 
novos métodos educacionais como meio de exprimir essas mudanças.

Ao estudarmos a história da educação no Brasil, mais precisamente a década 
de 1930, não podemos deixar de destacar a importância que teve para esse período 
o movimento intelectual em torno da renovação da educação e do ensino. Do mes-
mo modo, não podemos esquecer a participação de intelectuais que deixaram suas 
marcas nesse cenário e que contribuíram para a formação de uma nova consciência 
em torno das necessidades de mudanças no ensino e na formação humana daquele 
período, sobretudo pelo direito de todos à educação.

CECÍLIA MEIRELES E A COLUNA COMMENTÁRIO 
NA PÁGINA DE EDUCAÇÃO DO DIÁRIO DE NOTÍCIAS (1930-1933)

O Diário de Notícias foi um jornal carioca lançado em 12 de junho de 1930 na 
cidade do Rio de Janeiro, circulando até novembro de 1976. Firmou-se como impor-
tante diário do jornalismo brasileiro apoiando ou combatendo a politica de diferentes 
governos da época. 
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Durante os anos de 1930, Cecília Meireles teve uma participação atuante nos 
movimentos sociais, políticos e educacionais que se desenhavam em um cenário de 
mudanças e de grandes transformações no Brasil e no mundo. Nessa época iniciou 
sua carreira de jornalista dirigindo a página de Educação no Diário de Notícias. 

Cecília prosseguia com seu trabalho de redatora, escrevendo sobre diversos 
temos voltados para a educação. De junho a dezembro de 1930, a escritora, que 
era também educadora, veiculava em sua coluna, sobre educação, um conjunto 
de crenças, de valores e ideais que expressavam o Movimento da Escola Nova, 
definindo, a princípio, temas voltados para a educação da criança e para o trabalho 
do professor. Esse foi um momento bastante profícuo para se pensar a educação, 
o ensino e a formação humana no Brasil.

Junto a vários intelectuais do período, como Fernando de Azevedo, que redigiu 
o documento e Anísio Teixeira, dentre outros, assinou o Manifesto dos pioneiros da 
Educação Nova. O Manifesto contribuiu para registrar o posicionamento dos educa-
dores liberais do período, confrontando os pensadores católicos. O Documento foi 
publicado na página de educação do Diário de Notícias, em 19 de março de 1932. 

Além de seus artigos, o jornal recebeu a contribuição de vários intelectuais 
que estavam envolvidos com a reforma da educação e do ensino, haja vista que 
esse movimento já se fazia presente na Europa no final do século XIX e no início do 
século XX. Por essa razão, recorremos ao passado para apresentar a contribuição 
de intelectuais que estiveram no Brasil e que escreveram para o jornal na coluna 
sobre Educação.

Conforme escreveu Lobo (2010), na página de Educação escrita por Cecília no 
Diário de Notícias, além de notas, reportagens, propagandas, resenhas e notícias 
sobre o movimento da educação nova no Brasil e no estrangeiro, em todos os dias 
havia um ou mais artigos escritos por especialistas renomados da educação. Dentre 
esses profissionais destacavam-se vários intelectuais europeus e norte-americanos.

Em 12 de junho de 1930, Cecília anunciou na coluna de Educação do Diário 
de Notícias que o Professor Rodolfo Llopis, renomado professor de Madrid – Espa-
nha, a convite do jornal, faria uma série de conferências públicas sobre educação 
na cidade do Rio de Janeiro.

Em 26 de junho de 1930, na coluna “Commentário” do Diário de Notícias Cecília 
Meireles escreveu sobre o professor moderno e as expectativas na sua formação. 
Manifestou, nesse texto, uma preocupação com as atividades destinadas a servir 
a educação da infância da futura humanidade. Explicou as dificuldades que en-
contram as reformas educacionais, pela falta de elementos que possibilitem a sua 
compreensão imediata e que a impedem de ser levada a cabo. Pois, segundo ela, 
os reformadores trazem sempre uma intenção de reforma que vai além do momento 
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no qual atuam. Por esses meios ela justificou as dificuldades e as resistências que 
as mudanças educacionais encontram no campo sociopolítico e educacional.  

Na mesma página de educação, o jornal apresentou a seguinte manchete: “A 
terceira conferencia da serie de Informação Pedagógica: O professor Rodolfo Llopis 
conquistou, hontem, novos e enthusiasticos applausos, ao fazer o estudo da reforma 
educacional da Rússia” (Diário de Notícias, 26 jun. 1930, p. 5). Além do anúncio de 
que no dia seguinte, sexta-feira dia 27 de junho de 1930, às 17 horas, seria realizada 
a quarta conferência, versando sobre a formação do professorado.

Rodolfo Llopis realizava, naquele momento, um ciclo de várias conferências 
sobre as reformas educacionais dos países que ele havia conhecido durante suas 
viagens e de seu próprio país. Tratava da visão progressista que tinha sobre essas 
reformas e das contribuições que elas trouxeram para a formação humana e para 
o desenvolvimento social das nações. 

Ao discutir sobre Rodolfo Llopis, Navarro Garcia (2002) afirmou que, não cos-
tuma ser fácil escrever sobre fatos e pessoas contemporâneas, porque a paixão é 
algo que pode, com facilidade, distorcer a análise proposta para os estudos. Em 
sua visão, Rodolfo Llopis Ferrándiz (1895-1983) foi um personagem contraditório e 
de muitas facetas.

[...] emerge de la conflictiva historia contemporánea de España con rasgos 
cada vez más definidos; a medida que aumenta la perspectiva que da 
la lejania del tiempo, se van perfilando las notas características de una 
personalidad a la que hechos recientes podrían haber sepultado en el 
olvido (Navarro García, 2002, p. 21). 

A recuperação da figura de Llopis está relacionada com uma das muitas e varia-
das facetas, com a qual ele ocupou parte da sua vida, que foi a gestão educacional. 
Hoje, nenhuma aproximação histórica ou analítica com os problemas do ensino na 
Espanha contemporânea pode ignorar o fato de que Rodolfo Llopis desempenhou 
um papel fundamental na definição dos princípios educacionais e de levá-los a cabo, 
em um terreno conflituoso e polêmico, sujeito a opiniões de todos os setores.

En el centro del torbellino promovido desde el ministerio de Instrucción en 
el primer bienio de la II República, está Rodolfo Llopis. Desempeñando 
una función en apariencia poco brillante, que se oculta bajo la poderosa 
sombra de los grandes teóricos del sistema, como Manuel Bartolomé 
Cossío o Lorenzo Luzuriaga […] (Navarro García, 2002, p. 22). 
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Rodolfo Llopis foi professor, jornalista, escritor, Conselheiro municipal, Deputa-
do, Diretor geral, viajante, conferencista e político ativo. Passava da teoria exposta 
no papel para a ação na rua ou na tribuna e isso ocorria tanto na pequena capital 
de província, quanto nos mais destacados foros do mundo.

Após a proclamação da República em abril de 1931, a Espanha estava divi-
dida em grupos ideológicos, submetidos a uma ruptura entre uma ou outra opção, 
sem a menor consciência de continuidade. Portanto, era preciso elaborar estruturas 
capazes de suportar o desenvolvimento de uma política nacional ambiciosa e com 
perspectiva de futuro. 

La falta de entendimiento entre los grandes grupos nacionales se traduce 
en la penosa existencia de un sistema educativo que arrastra las últimas 
posibilidades de la Ley Moyano, implantada en 1857 y que no había po-
dido ser substituida por otra de corte moderno y progresista. Es posible 
que para la joven e impulsiva recién nacida República, la Educación sea 
uno de sus objetivos capitales (Navarro García, 2002, p. 25-26). 

Os dois pilares da atuação governamental em relação à educação foram a 
socialização da cultura e o estabelecimento da escola única; sobre a qual surgiram 
muitos questionamentos, tanto dos grupos da oposição – monárquicos, conservado-
res e católicos – como dentro do mesmo bloco governamental. Todavia, o ministério 
priorizou uma política de criação de escolas novas que resultou num extraordinário 
exemplo de eficácia administrativa. Nunca em Espanha se haviam construído tantas 
escolas e nunca, em tão pouco tempo, havia tantas construções escolares, de ma-
neira que nesses poucos anos se deu uma transformação total na situação crônica 
na qual se encontrava o ensino primário no país.

As ideias de Rodolfo Llopis sobre o papel que corresponderia aos centros de 
formação de professores, no seio de uma sociedade moderna, estão recolhidas em 
um artigo publicado na Revista de Escuelas Normales, n. 59 de abril de 1928, sem 
assinatura, porém atribuído à direção da revista (Navarro García, 2002, p. 32).

A partir do que foi apresentado até aqui, é possível perceber o envolvimento 
desse pedagogo espanhol com as mudanças políticas e educacionais de seu país. 
Foram essas as ideias educacionais de Rodolfo Llopis que contribuíram para dis-
seminar o ideal escolanovista veiculado pelo jornal carioca Diário de Notícias em 
sua coluna de Educação dirigida pela escritora e jornalista Cecília Meireles, e que 
complementamos na sequência.
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O PENSAMENTO EDUCACIONAL DE RODOLFO LLOPIS 

O pensamento educacional do professor Rodolfo LLopis era expresso nas mui-
tas conferências que realizou em diferentes lugares do mundo pelos quais passou, 
inclusive na América Latina, ao visitar vários países no ano de 1930, dentre eles o 
Brasil. 

Seu primeiro destino como professor aconteceu na escola normal de Cuenca. 
Todavia, nesse período, ele combinava sua profissão com outras atividades socio-
culturais e políticas. 

Durante sua carreira assumiu diferentes funções como político, maçônico, pro-
fessor e Diretor de educação primária, além de escritor de várias obras, no decorrer 
da sua vida. É quase impossível separá-lo desse tripé de ocupações que exerceu 
entre a educação, a política e a Maçonaria, pois elas se misturam durante toda sua 
trajetória. Contudo, neste ensaio, o que nos interessam são suas atuações educa-
cionais que, mesmo submersas nas ideias políticas fundamentadas na República 
e no socialismo obreiro, influenciaram sobremaneira as mudanças educacionais do 
período. 

Llopis contribuiu para a constituição de um pensamento laico e científico na 
educação de sua época, por intermédio da formação de professores na Escola 
Normal, a partir da instauração da segunda República na Espanha, no ano de 1931.

No ano de 1925 ganhou uma bolsa para estudar as reformas da educação em 
Europa, depois da Primeira Guerra Mundial. Desde então, começou seus estudos 
por alguns institutos em Paris, passando por várias universidades da Suíça e os 
concluindo na Bélgica (Gradaílle Pernas, 2000). 

Durante as viagens que realizou, foi possível apurar essas ideias, haja vista às 
influências que recebeu do período no qual viajou por diferentes países da Europa, 
tais como: França, Bélgica e Suíça, cujas ideias inovadoras já se faziam presentes 
por meio do pensamento educacional de intelectuais da época, tais como: O Belga 
Decroly (1871-1932) e os Suíços Claparéde (1873-1940) e Ferrièrre (1879-1960). 

As ideias educacionais desses pensadores se espalharam pela França e pela 
Europa como uma nova forma de conceber o ensino e a aprendizagem, o que supu-
nha a utilização de novos métodos educacionais e, em especial, de uma nova visão 
de formação docente para o trabalho educacional nas escolas primárias. 

Em 1927 Llopis escreveu La Pedagogía de Decroly: Dos ensayos. Essa obra 
teve o objetivo de informar os espanhóis sobre o pensamento educacional do Belga 
Ovide Decroly que visitaria a Espanha – Barcelona e Madrid – para proferir palestras 
sobre suas teorias. Decroly, médico e pedagogo, estudava a aprendizagem na infân-
cia a partir do desenvolvimento da personalidade da criança, de suas capacidades 
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e seu potencial humano. Sua metodologia de ensino baseava-se em uma educação 
que consistia em “educar a criança para a vida e através da vida”.  

Em 1928 Llopis viajou para a Rússia a fim de conhecer o sistema educativo e 
sociopolítico daquele país, viagem da qual em 1929 resultou um livro escrito sob o 
título de: Como se forja un Pueblo: La Rusia que yo he visto. 

Nesse livro o autor narra as mudanças ocorridas na educação e na cultura russa 
após a revolução de 1917 e sobretudo sobre o teatro que se colocara a serviço do 
Estado como um direito público. Seu olhar sobre as mudanças na Rússia, embora 
entusiasta, procurou ser sincero, e o que mais o admirou foi a luta política contra o 
analfabetismo do povo. 

Além do pensamento europeu sobre a educação de sua época, Rodolfo Llopís 
recebeu influências do pensador norte-americano John Dewey (1859-1952). Esse 
pensador influenciou, também, o pensamento escolanovista dos intelectuais brasilei-
ros, engajados com a reforma do ensino para a formação humana e a transformação 
da educação e da sociedade, a partir da escola pública, laica e única. 

O desenvolvimento das ciências naturais por meio de experimentos, levou 
Dewey a propor uma relação teoria e prática mais próxima da formação docente, 
assim como no ensino e na aprendizagem, tornando a educação mais dinâmica e a 
formação educacional do aluno mais completa. Essas ideias podem ser observadas 
em Rodolfo LLopis e Cecília Meireles ao proporem a ruptura da educação com a 
religião para formar professores liberais com liberdade de expressão, promovendo 
uma cisão entre o conhecimento científico e o pensamento religioso.

Tais concepções também são possíveis de se observar em outro espaço im-
portante que registra os pensamentos de Llopis acerca da educação do período, 
que é a antiga Revista de Escuelas Normales, da qual ele assumiu a direção em 
1928, permanecendo como diretor até o ano de 1929, quando a deixou para realizar 
outras atividades sociais e políticas.

Uma vez à frente da direção da Revista foi possível veicular o seu pensamento 
educacional e o espírito inovador que se fazia presente em toda a Europa. Esse 
movimento de renovação da escola, tinha por base a formação de professores que 
fariam, em sua visão, além da mudança educacional, a mudança social.

Nos diferentes números publicados nessa revista no período de 1928 a 1929, 
pode-se perceber que seu compromisso com a renovação da educação em Espa-
nha, estava em consonância com as mudanças necessárias para a constituição de 
uma educação pautada no pensamento laico e científico. Essas eram as demandas 
necessárias para suprir as necessidades de formação humana daquele período que, 
em sua visão, deveria começar pela formação dos novos professores.
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A Revista de Escuelas Normales foi um importante veículo para disseminar o 
pensamento de renovação educacional da década de 1930. Nos escritos introdu-
tórios de vários números, é possível encontrar artigos escritos por Rodolfo Llopis e 
atribuídos à direção da revista. Neles pode-se perceber a luta que se travava em 
Espanha para a renovação educacional, em especial das Escolas Normais onde 
se formavam os professores de educação primária daquela época. Seus escritos 
mostram que ele depositava grande confiança na educação, que deveria começar 
pela formação consciente do professor nas Escolas Normais.

Antes de tudo, consideramos que a Escola Normal deve continuar sendo 
a instituição formadora dos futuros professores. Ademais, aspiramos que 
seja o centro diretor da educação primária na província respectiva. Recor-
rerá, impulsionará e dará unidade aos estudos pedagógicos; promoverá, 
estimulará e controlará o julgamento de novos métodos e organizações de 
educação; terá a seu cargo a biblioteca circulante pedagógica provincial, 
assim como também o museu deste caráter que, com maior urgência, 
deve ser criado para orientação dos estudos profissionais do magistério; 
organizará cursos de aperfeiçoamento, com caráter eminentemente prático, 
dedicados aos professores em exercício (sobre metodologia, renovação 
cultural, educação física, etc.); realizará excursões de caráter artístico, 
que tendam o conhecimento e amor dos tesouros de Espanha; montará 
um serviço de conferências e de aparatos de projeções, de slides e de 
filmes cinematográficos a disposição dos povos, dando a seus esforços 
um tom de possibilidade sempre compatível com os avanços da ciência 
(Llopis, 1928, prefácio, tradução nossa).

Nessa perspectiva de pensamento, a escola normal constituiria uma realidade 
poderosa e fecunda, e ninguém colocaria em dúvida sua personalidade. A Escola 
Normal seria a propulsora das novas mudanças sociais e educacionais. Por intermédio 
da formação de professores e do trabalho docente nas escolas é que se constituiria 
a criação de um conhecimento laico e científico. 

CECÍLIA MEIRELES E O MOVIMENTO DA ESCOLA NOVA NO BRASIL 
(MANISFESTO DE 1932)

O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova foi um documento redigido por 
Fernando de Azevedo e assinado por 26 intelectuais da educação, dentre eles a 
educadora Cecília Meireles. Foi publicado no Jornal Diário de Notícias do Rio de 
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Janeiro em 19 de março de 1932 e propunha novos princípios e bases para a reforma 
do sistema educacional brasileiro. 

Logo de início, defendendo a retomada da democracia, o Manifesto aponta 
para a necessidade de uma escola pública, laica e comum, sem privilégios de uma 
minoria. A formação docente para a nova escola deveria dar-se em nível universitário 
e o ensino deveria ser laico, gratuito e obrigatório. 

Para definir a finalidade da educação, o documento registra que, ao olharmos 
para as diferentes civilizações percebemos que o ideal de educação varia de acor-
do com a estrutura e com as tendências sociais de cada época. A educação retira, 
portanto, a sua vitalidade e a sua força inspiradora da própria realidade social.

Ora, se a educação está intimamente vinculada à filosofia da cada época, 
que lhe define o caráter, rasgando sempre novas perspectivas ao pensa-
mento pedagógico, a educação nova não pode deixar de ser uma reação 
categórica, intencional e sistemática contra a velha estrutura do serviço 
educacional, artificial e verbalista, montada para uma concepção venci-
da. Desprendendo-se dos interesses de classes, a que ela tem servido, 
a educação perde o “sentido aristológico”, para usar a expressão de Er-
nesto Nelson, deixa de constituir um privilégio determinado pela condição 
econômica e social do indivíduo, para assumir um “caráter biológico”, com 
que ela se organiza para a coletividade em geral, reconhecendo a todo 
o indivíduo o direito a ser educado até onde o permitiam suas aptidões 
naturais, independente de razões de ordem econômica e social (Mani-
festo..., 1932, p. 40).

Desse modo, a educação nova alargaria suas finalidades para além dos limi-
tes de classes e se tornaria em uma educação mais humanitária e justa, formando, 
assim, uma “hierarquia democrática” por intermédio da “hierarquia das capacidades” 
que seria recrutada em todos os grupos sociais, aos quais se abririam todas as 
oportunidades por meio da educação.

O Manifesto registra ainda que, a educação nova se propõe a servir aos inte-
resses do indivíduo e não aos interesses de classes, tendo como princípio a vincu-
lação da escola com o meio social, tendo seu ideal condicionado pela vida social e 
humana, de solidariedade social e cooperação. Busca superar a educação tradicional 
instaurada por uma concepção burguesa do individualismo libertário, que teve seu 
papel na formação das democracias. A Escola nova, portanto, é: 
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A escola socializada, reconstituída sobre a base da atividade e da produ-
ção, em que se considera o trabalho como a melhor maneira de estudar 
a realidade em geral (aquisição ativa da cultura) e a melhor maneira de 
estudar o trabalho em si mesmo, como fundamento da sociedade humana, 
se organizou para remontar a corrente e restabelecer, entre os homens, 
o espírito de disciplina, solidariedade e cooperação, por uma profunda 
obra social que ultrapassa largamente o quadro estreito dos interesses 
de classes (Manifesto..., 1932, p. 41).

Outros aspectos relevantes que são considerados pelo Manifesto dizem respeito 
aos princípios que deveriam reger essa nova educação, quais sejam: A laicidade, a 
gratuidade, a obrigatoriedade e a coeducação. 

A laicidade é um princípio que coloca a escola acima de qualquer crença ou 
disputa religiosa, evitando que ela seja utilizada como instrumento de propaganda 
e disseminação de seitas e de doutrinas. 

A gratuidade, que deveria se estender a todas as instituições oficiais colocando 
a educação como um direito de todo cidadão que estivesse em condições de rece-
bê-la. O Estado não poderia tornar o ensino obrigatório sem antes torná-lo gratuito 
e, até então, por falta de escolas, a gratuidade ainda não havia passado do ensino 
primário, mas deveria estender-se progressivamente até os 18 anos de idade. 

A coeducação, “educação em comum”, deveria colocar a todos e todas em pé 
de igualdade sem fazer separação entre alunos de um e de outro sexo, tornando mais 
econômica a organização da escola e mais fácil sua graduação (Manifesto..., 1932). 

Nesse contexto, Cecília Meireles defendia os ideais da Escola Nova; pois, 
segundo estudos de Cunha & Souza (2011), seus escritos estavam pautados no 
núcleo temático dessa Nova Educação e podem ser resumidos em três linhas gerais 
que os compreendem, a saber: 

Formação da personalidade integral do educando, não apenas para 
seu o desenvolvimento único, como também para a ordenação social, 
caracterizando, assim, uma educação civilizadora e socializadora; apro-
veitamento do conhecimento do aluno, sem deixar de lado os conteúdos 
escolares, o que pressupõe novos métodos de ensino para o professor; 
redirecionar a mentalidade dos professores, envolvendo novas concep-
ções morais, sintonizando-os com os avanços da modernidade (Cunha 
& Souza, 2011, p. 853).
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Esses autores apontam que as atividades profissionais da escritora e poetiza 
no campo da educação, assim como sua proximidade com os representantes da 
Escola Nova, mostram as suas afinidades com as reformulações teóricas dessa nova 
pedagogia que se desenvolvia em diversos países e também no Brasil.

Conforme eles escrevem, Cecília corroborou os ensinamentos da Nova Peda-
gogia, quando considerava que os professores deveriam transformar o conhecimento 
apreendido de maneira superficial pelos alunos como ponto de partida para o co-
nhecimento histórico. Essa metodologia de ensino conduziria o interesse da criança 
de um terreno superficial para outros mais longínquos, mais fecundos e muito mais 
propícios para a formação interior da criança. 

Essa nova concepção de educação e de metodologia de ensino, pode ser 
traduzida da seguinte forma: 

Nessa nova concepção da escola, que é uma reação contra as tendências 
exclusivamente passivas, intelectualistas e verbalistas da escola tradicio-
nal, a atividade que está na base de todos seus trabalhos é a atividade 
espontânea, alegre e fecunda, dirigida à satisfação das necessidades do 
próprio indivíduo (Manifesto..., 1932, p. 49).

Não obstante, o que distingue a escola nova da escola tradicional não é a 
predominância dos trabalhos manuais e corporais, mas o fator psicobiológico do 
interesse do aluno que pode ser considerado como primeira condição para uma 
atividade espontânea e como primeiro estímulo do educando.

Para reforçar a importância que tem a escola nova na formação humana, o 
Manifesto de 1932 registra que se a escola estabelecer uma relação com todas as 
instâncias sociais, será capaz de transformar-se num centro poderoso de atração e 
de irradiação de todas as forças educativas.

A consciência do verdadeiro papel da escola na sociedade impõe o dever 
de concentrar a ofensiva educacional sobre os núcleos sociais, como a 
família, os agrupamentos profissionais e a imprensa, para que o esforço 
da escola se possa realizar em convergência, numa obra solidária, com 
as outras instituições da comunidade. Mas, além de atrair para a obra 
comum as instituições que são destinadas, no sistema social geral, a 
fortificar-se mutuamente, a escola deve utilizar, em seu proveito, com a 
maior amplitude possível, todos os recursos formidáveis, como a imprensa, 
o disco, o cinema e o rádio, com que a ciência, multiplicando-lhe a eficá-
cia, acudiu a obra de educação e cultura e que assumem, em face das 
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condições geográficas e da extensão territorial do país, uma importância 
capital (Manifesto..., 1932, p. 62).

No seu fechamento, ao estabelecer a relação entre educação e democracia, 
apesar de ter consciência dos desafios que estavam postos para uma mudança 
estrutural na educação, os participantes do Manifesto chamam a atenção para a res-
ponsabilidade que tem o Estado para com a sociedade. O Estado deveria possibilitar 
maiores reflexões em torno das mudanças necessárias para a efetivação de uma 
educação que pudesse contribuir para a construção de uma nova formação humana. 

Lobo (2010) também escreveu sobre o período no qual Cecília trabalhou no 
Jornal Diário de Notícias. Conforme ela explica, a página de Educação no Jornal 
foi criada em 12 de junho de 1930 com o intuito de contribuir para desenvolver a 
educação popular, além de discutir ideias pedagógicas e informar o público sobre 
as questões educacionais da época.

Sobre os textos que Cecília publicava na coluna do jornal, Lobo (2010) procura 
explicar a sua concepção da escola clássica, da tradicional e porque ela, também, 
propunha uma nova educação. 

O que Cecília desejava mostrar, com o texto de Ferrière por exemplo, eram as 
principais características da escola tradicional – imobilidade, silêncio, desinteresse, 
ausências de liberdade e de espontaneidade – para contrastar com os princípios 
orientadores de uma nova e audaciosa perspectiva pedagógica, que outorgaria aos 
homens a liberdade de viverem de acordo com o seu pensamento. 

Produzindo a oposição entre o tradicional e o novo espírito da educação, Cecília 
mostrava a profundidade ignorada do processo educativo e denunciava a ilusão da 
transparência de uma prática de pré-construções naturalizadas e, portanto, ignoradas 
como tal, posto que socialmente construídas. 

Para Cecília, era necessário estabelecer novos princípios educacionais que 
fossem capazes de romper com essas pré-construções tradicionais e, ao mesmo 
tempo, introduzir uma nova atitude pedagógica capaz de mudar o curso da apren-
dizagem nas crianças. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dos estudos desenvolvidos neste texto, foi possível perceber que Cecília 
Meireles foi signatária do Movimento em prol da Reforma da Educação Brasileira 
na década de 1930, quando assumiu vários compromissos, sobretudo nos artigos 
que escrevia sobre educação e formação de professores.
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A identificação de Cecília com o movimento se manifestava por meio da nova 
concepção de educação da criança e da formação de professores, além de politicas 
educacionais voltadas especificamente para esses fins. As novas metodologias ativas 
para o ensino nas escolas contribuiriam para desenvolver o interesse do aluno, o 
que pode ser considerado como primeira condição para uma atividade espontânea 
e como o primeiro estímulo do educando. 

As visitas de intelectuais estrangeiros, como Rodolfo Llopis que citamos neste 
texto, cooperaram para fortelecer o movimento, tendo em vista que as conferências 
giravam em torno dos ideários de uma nova educação laica e universal que contri-
buísse para a constituição de um pensamento científico e para o desenvolvimento 
social em geral. 

As contribuições advindas do pensamento europeu e norte-americano somadas 
ao engajamento dos vinte e seis profissionais da educação nacional, possilitaram a 
elaboração do Manifesto da Educação Nova por Fernando de Azevedo, que contou 
com o apoio incondicional de Anísio Teixeira e Cecília Meireles.

Embora o Manifesto represente um momento de extrema importância para a 
história da educação brasileira, seus esforços ainda estão por se fazer em nosso 
país. A gratuidade proposta no documento deveria estender-se a todas as instituições 
oficiais colocando a educação como um direito de todo cidadão que estivesse em 
condições de recebê-la. O desafio da época era que o Estado não poderia tornar o 
ensino obrigatório sem antes torná-lo gratuito para todos.  

Lembremos que no Brasil, o direito à educação para todos só foi retomado muito 
recentemente pelas politicas educacionais. O novo marco para essa discussão se 
deu a partir da Conferência Mundial de Educação para Todos, de 1990, realizada 
pela UNESCO em Jomtien na Tailândia, e sua concretização ainda depende de 
politicas públicas e dos interesses políticos dos nossos dirigentes.
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RESUMO

No início do século XVI, por ocasião da divulgação do texto Discurso da Ser-
vidão Voluntária, a Europa passava por profundas transformações sociais, políticas 
e culturais. Recentemente, o continente havia assistido ao surgimento dos estados 
absolutistas, o desenvolvimento da manufatura e o aprofundamento da divisão do 
trabalho entre o campo e a cidade. Nesse cenário, a obra de La Boétie traz à tona as 
dificuldades com que os homens se deparavam em compreendê-las por que tinham 
conseguido, no âmbito material, romper com as estruturas da sociedade anterior, 
mas, no campo das ideias, conservavam-se vinculados às explicações mentais do 
medievo e, na concepção do autor, aceitavam com ‘naturalidade’ a servidão que 
ainda lhes era imposta. Em virtude desse entendimento, o autor parte da premissa 
que o saber constitui a condição para que os homens buscassem e lutassem pela 
liberdade. Para La Boétie, os animais lutam com veemência pela liberdade e até 
mesmo morrem por ela, “[...] dos maiores aos menores, quando são capturados 
opõem viva resistência com unhas, chifres, bico e pés para manifestar o valor que 
dão ao que perdem [...]” (2009, p. 39). Mas os homens não; eles aceitavam quase 
com docilidade a condição de servidão. Em face dessas considerações, o objetivo 
dessa exposição é analisar como La Boétie apresenta o conhecimento como condição 
para que os homens saibam e possam lutar pela liberdade e que ela é o único meio 
de se sentirem humanos. Para apresentar essa máxima, o autor retoma escritos da 
antiguidade, especialmente o princípio de cidadania apresentado por Aristóteles na 
Política. Tal como outros pensadores/intelectuais do início da modernidade, La Boétie 
faz uso de uma tradição de conhecimento produzido na antiguidade clássica. Por 
meio da recuperação da memória desse saber antigo ele elabora os argumentos para 
defender o conhecimento como princípio de liberdade e cidadania nos Estados que 
se constituíam e se consolidavam no início do século XVI. Assim, do mesmo modo 
que o autor ‘usa’ o saber de um tempo longínquo do seu para defender a liberdade 
como a base de humanidade e o conhecimento como esteio para a construção da 
cidadania nós, historiadores e historiadores da educação, podemos recuperá-lo, no 
século XXI, e por meio da memória de seu escrito, conservar, ensinar e criar novos 
caminhos aos homens e mulheres do século XXI para salvaguardarem a liberdade 
e a cidadania como condições de civilidade e de educação. Para efetivarmos nos-
sas reflexões, nos respaldaremos nos princípios teóricos metodológicos da história 
social apresentados por Marc Bloch (2001) e no conceito de longa duração exposto 
por Braudel (1992).

PALAVRAS-CHAVE

Intelectuais, memória, conhecimento, história
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INTRODUÇÃO

Uma das questões mais caras aos homens, independentemente do tempo 
histórico, é a conquista da liberdade. Verificamos em inúmeros autores de diversos 
tempos históricos narrativas que apontam o desejo dos homens buscarem a liber-
dade. Se recuarmos na história, poderíamos afiançar que a invenção dos deuses 
míticos, criados pelos homens, é, sem dúvida, uma luta pela liberdade, romper com 
a submissão completa que os homens tinham em relação à natureza e aos animais 
mais fortes. 

O belo diálogo entre Ulisses e a deusa Atena narrado por Homero (+/– VIII 
a.C.) na Odisséia é um exemplo dessa luta, pois o primeiro consulta a deusa para 
saber se deveria ir para o mar e participar da guerra de Tróia. Atena responde-lhe 
que ele é o melhor entre os mortais e que, portanto, deveria ir para essa empreita-
da. Em inúmeras passagens dessa obra Homero apresenta Ulisses como o homem 
que pensa, que planeja, que desafia e derrota os deuses. O que não dizer, também, 
da descoberta do fogo, imortalizado por Ésquilo (525-456 a.C.), na peça Prometeu 
Acorrentado, na qual o autor mostra como o fogo, ao possibilitar o desenvolvimento 
das invenções humanas, libertou os homens da servidão em relação a natureza.

Não menos importante para pensar a ideia de liberdade apresentada por inte-
lectuais, ao longo da história, é a análise de Aristóteles (384-322 a. C.) em A Política, 
quando trata do conceito de cidadão. Para o autor, para que seja possível entender 
esse conceito, é preciso considerar cidadania no interior da ideia de cidade. 

 (...) devemos primeiro investigar a natureza do cidadão, pois uma cidade é 
uma multidão de cidadãos, e portanto, se deve perguntar quem tem direito 
ao título de cidadão, e qual é essencialmente a natureza do cidadão. Há 
opiniões diferentes quanto a isto, pois nem todos concordam com que o 
cidadão seja sempre o mesmo (...) (Aristóteles, 1985b, p. 77)[1].

Ao afirmar que uma cidade é uma multidão de cidadãos, o autor destaca o fato 
de que o conceito de cidadão não é universal, portanto, residir em uma cidade não 
é suficiente para definir um cidadão. Para o Filósofo, para ser cidadão seria preciso 
possuir algumas características específicas e, uma das mais importantes, residiria 
no fato do homem estar preparado para assumir a responsabilidade de ocupar fun-
ções públicas[2].

[1] Aristóteles, A Política, L. III, c. I, § 1275a.

[2] Salientamos, enfaticamente, que não pretendemos de modo algum comparar o tempo histórico de 
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Digamos que o cidadão, como o marinheiro, é de certo modo um parceiro 
numa comunidade; embora cada marinheiro tenha diferentes funções 
(um é remador, outro é timoneiro, outro é vigia de proa e outros têm 
igualmente outras designações especiais) (...). De fato, a segurança da 
navegação é a preocupação de todos eles, porquanto este é o objetivo 
de cada marinheiro. Da mesma forma, um cidadão difere de outro, mas 
a preocupação de todos é a segurança de sua comunidade; (...) (Aristó-
teles, 1985b, p. 83-84)[3].

Ao comparar o papel do marinheiro com o de cidadão, Aristóteles demonstra 
que só pode ser designado como tal aquele que desempenha, com consciência e 
retidão, suas funções individuais, de modo que a sua vida possibilite que a socie-
dade funcione como um todo. Assim, ainda que os homens em sociedade sejam 
diferentes entre si e desempenhem atividades, também, distintas, são exatamente 
essas diferenças que asseguram o ‘bem comum’ da sociedade. Podemos, então, 
depreender das formulações de Aristóteles de que só pode ser cidadão aquele que 
tem consciência dos seus atos e os pratica com liberdade. Sob este aspecto, cida-
dania e liberdade são faces da mesma moeda.

Se Homero e Ésquilo nos apresentam esses exemplos, ao travar diálogos 
entre os homens e os deuses e semideuses; Aristóteles, ao apresentar o conceito 
de cidadania nos possibilita fazer aproximações com o conceito de liberdade apre-
sentado por La Boétie (1530-1563); não menos significativo é o exemplo de Sêneca 
(04-65 d. C), na obra A Tranquilidade da alma, na qual discorre sobre o que gera no 
homem a paz e a liberdade. Para o filósofo estoico, elas são conquistadas quando 
o pensamento é mais forte do que as ações corpóreas. Inclusive, o autor apresenta 
como exemplo a situação do escravo. Segundo ele, o homem escravo o é em virtude 
do seu corpo pertencer a outrem, mas o seu espírito e pensamento são livres por 
que nenhum outro homem pode aprisioná-lo. A liberdade, portanto, para o filósofo 
não está na condição de ir e vir, mas sim, no pensar.

Tomás de Aquino (1224/5-1275), teólogo e filosofo escolástico do século XIII, 
também discute a importância do conhecimento como condição da existência dos 

Aristóteles com o nosso. Ao contrário, sabemos que cidadão para ele estava associado a ser livre, ser do gêne-

ro masculino e pertencer ao seguimento dirigente da sociedade, estaria assim, vinculado a uma sociedade de 

desiguais. Para nós, do século XXI, a sociedade é composta por iguais, ao menos no âmbito jurídico, portanto, 

impossível tecer comparações. Contudo, não pretendemos fazer comparações, mas sim, verificar a relevância 

de pensarmos historicamente o conceito de cidadania para refletirmos sobre o nosso presente.

[3] Aristóteles, Política, L. III, c. II, § 1277a.
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homens, portanto, o saber e o pensar para o mestre dominicano são a essência do 
ser homem. Na Suma de Teologia, na questão 79, denominada Intelecto, ele afirma: 
‘é próprio do homem, o pensar’. Ainda no século XIII, encontramos nas Cartas de Li-
bertação das comunas (1853)[4] quão importante era para os burgueses conquistarem 
a liberdade de agir, de criar escolas, de comercializar, de administrar a si mesmos. 
Por isso, combatiam os seus senhores para a conquistarem.

Ao fazermos essas reflexões sobre autores que trataram da liberdade, em dife-
rentes tempos históricos, antes de dialogarmos com La Boétie, foi com o propósito de 
evidenciar que a luta pela liberdade constitui uma característica essencial do homem. 

Logo, os conceitos de cidadania, liberdade, vida pública, bem comum, que 
foram conceitos muito caros, no início da modernidade e amplamente debatidos 
por intelectuais dessa época, a exemplo de La Boétie, não foi uma peculiaridade 
desse tempo. Entretanto, como tudo que é humano é suscetível de mudanças, em 
virtude das vicissitudes de cada época e em decorrência, inclusive, dos problemas 
e embates dos próprios homens, a defesa da liberdade, no século XVI, assume 
contornos específicos.

LA BOÉTIE – DISCURSO DA SERVIDÃO VOLUNTÁRIA

É preciso considerar que, ao escrever o Discurso da Servidão Voluntária, La 
Boétie está combatendo a forma como o poder absolutista estava tolhendo a liber-
dade das pessoas e estabelecendo a tirania. O livro expressa a ‘angustia’ do autor 
em observar que os homens estavam aceitando a perda de liberdade, sem se darem 
conta disso. Logo no início do discurso ele afirma:

Por enquanto, gostaria somente de entender como tantos homens, tantos 
burgos, tantas cidades e tantas nações suportam às vezes um tirano só, que 
não tem mais poder que o que lhe dão, que só pode prejudicá-los enquanto 
quiserem suportá-lo, e que só pode fazer-lhes mal se eles preferirem tolerá-lo 
a contradizê-lo. Coisa realmente admirável, porém tão comum, que deve 
causar mais lástima que espanto, ver um milhão de homens servir misera-
velmente e dobrar a cabeça sob o jugo, não que sejam obrigados a isso por 
uma força que se imponha, mas porque ficam fascinados e por assim dizer 
enfeitiçados somente pelo nome de um, que não deveriam temer, pois ele é 
só, nem amar, pois é desumano e cruel com todos (La Boétie, 2009, p. 30).

[4] Augustin Thierry, historiador do século XIX, compilou e traduziu um conjunto de Cartas de Libertação 

das Comunas e as publicou na obra intitulada Essai sur l´histoire de la formation et de progrès du Tiers État.
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La Boétie afirma que é quase impossível entender porque os homens aceitam 
se submeter a um único governo se esta forma de poder lhe retira a primeira condi-
ção que, de fato, o caracterizam como homens, a liberdade. Mais, o autor salienta 
que o pior de tudo, é o fato de os homens nem perceberem que a tirania implicaria 
na sua ausência. 

Não podemos nos esquecer que à época em que a obra foi escrita as trans-
formações que estavam acontecendo, nos principais países europeus, alteravam 
radicalmente as estruturas materiais da vida social. Os burgueses, lídimos represen-
tantes do Terceiro Estado, tinham conseguido, no âmbito econômico, romper com os 
domínios da nobreza feudal. Em nível político, a cisão entre os poderes eclesiástico 
e laico também tinha sido realizada e um dos maiores exemplos dessa separação 
foi a Reforma Protestante conduzida por escritos de Lutero. Assim, os dois maiores 
segmentos sociais que tinham se sustentado no poder político e econômico, durante a 
época medieval, estavam, em grande medida, alijados do poder econômico, mas sob 
múltiplos aspectos se mantinham no poder, por meio das monarquias absolutistas, 
nos diversos reinos que tinham se constituído, na Europa, no início da modernidade. 

É diante desse cenário que La Boétie constrói o seu discurso em prol da liber-
dade e estabelece a máxima de que a tirania solapa a liberdade e os homens sequer 
percebem que a perderam. O autor constrói o seu discurso em defesa da liberdade 
destacando aspectos, nos hábitos das pessoas, que as conduzem a servidão. Em 
virtude dos objetivos deste texto, analisaremos três deles: a covardia, a educação 
e o conhecimento.

A COVARDIA

Do ponto de vista do autor, a covardia é uma das primeiras razões que condu-
ziam os homens a abandonaram a liberdade.

Uns têm diante dos olhos a felicidade de sua vida passada e a expectativa 
de um bem-estar igual no futuro. Não pensam tanto no que têm de sofrer 
no pouco tempo que dura uma batalha quanto no que deverão suportar 
para sempre, vencidos, eles, seus filhos, e toda sua posteridade. Os ou-
tros não têm nada que os estimule, a não ser um pouco de cobiça que, 
de repente, se dissipa diante do perigo e que não pode provocar neles 
tanto ardor que não deva extinguir-se necessariamente à menor gota de 
sangue que saia de seus ferimentos (La Boétie, 2009, p. 33).
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Em primeiro lugar, a covardia derivaria do desconhecimento do movimento da 
vida, pois, como os homens tiveram felicidade no passado e no presente, entendem 
que a sua situação não sofrerá mudanças, portanto, habituam-se a viver somente 
no presente e com as lembranças do passado. Segundo La Boétie, diante da menor 
ameaça de transformação ou de sofrimento, os indivíduos se recolhem, temerosos 
das mudanças. Esse temor conduziria, sem grandes esforços ou sofrimento, ao 
abandono da liberdade.

Há uma coisa que os homens, não sei por que motivo, não tem sequer 
força para desejar. É a liberdade, bem tão grande e tão agradável que, 
quando se perde, todos os males sobrevêm, e sem ela todos os outros 
bens, corrompidos pela servidão, perdem inteiramente o gosto e sabor 
(La Boétie, 2009, p. 35).

Para o autor, a liberdade seria o único bem que os homens deveriam desejar 
porque dela deriva a própria existência e todo o bem da sociedade. Na medida em 
que não a desejam e nem a buscam, deixam de saber o bem que ela é. Exatamente 
porque não desejam a liberdade é que entendem como natural a tirania. Logo, a co-
vardia é o principal inimigo da liberdade e os homens se habituam a serem covardes. 
Preferem a garantia da vida material no estado de servidão do que desenvolverem 
o espírito para lutarem pela liberdade

A EDUCAÇÃO

Outro aspecto que justificaria, de acordo com La Boétie, a perda da liberdade 
é a educação que as pessoas recebem. Segundo ele, os homens se moldam facil-
mente ao modo como foram acostumados a viver “Nunca se lamenta o que nunca 
se teve. O pesar só vem depois do prazer e ao conhecimento do bem sempre se 
junta a lembrança da alegria do passado. O homem é naturalmente livre e quer sê-
-lo, mas sua natureza é tal que se amolda facilmente à educação que recebe” (La 
Boétie, 2009, p. 48). 

Nesse sentido, é nítida a influência de Aristóteles nas formulações do autor, 
inclusive La Boétie o cita inúmeras vezes. Na Ética a Nicômaco, no livro II, o Filósofo 
chama a atenção para as duas naturezas de conhecimento existentes no homem: a 
moral, fruto das relações sociais que medeiam a existência de cada uma das pes-
soas na vida em comum, e a intelectual, fruto da instrução, a qual La Boétie designa 
como conhecimento.
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Para explicitar a relevância da educação no comportamento das pessoas, o 
autor retoma uma metáfora da antiguidade.

Contam que Licurgo, legislador de Esparta, havia criado dois cães nascidos 
da mesma mãe e amamentados com o mesmo leite. Um foi engordado 
na cozinha, outro acostumado a correr pelos campos seguindo o som da 
trompa e da corneta. Querendo mostrar ao povo da Lacedemônia que 
os homens vivem como a educação os fez, expôs os dois cães em praça 
pública e colocou entre eles um prato de sopa e uma lebre. Um correu 
para o prato, o outro para a lebre. “Contudo, são irmãos”, disse ele. Com 
suas leis e sua arte política, ele educou e formou tão bem os lacedemô-
nios que cada um deles preferiria sofrer mil mortes a submeter-se a outro 
senhor que não fosse a lei e a razão (La Boétie, 2009, p. 44).

Os dois cachorros da estória possuem a mesma origem, foram alimentados 
do mesmo modo, pelo alimento materno, mas tiveram educação diferente. Um foi 
acostumado a conquistar o seu alimento, cresceu no campo, acostumou-se à caça. 
O outro foi educado dentro de casa, habituado a ter a sua comida servida à sua 
frente, não aprendeu a caçar, não acostumou a correr. 

Assim, diante da ação de Licurgo cada um reagiu em conformidade com os 
seus hábitos. Ao ver o prato de sopa na sua frente, o cão educado livremente e res-
ponsável por buscar a sua comida, desprezou a comida fácil e foi procurar alimento 
por meio da caça; o cão criado dentro de casa acomodou-se e saboreou a sopa.

A moral da estória é relevante para pensarmos o papel da educação na vida dos 
homens e, por conseguinte, da sociedade. Se educamos as crianças a serem livres, 
quando adultas, lutarão pela liberdade; se a educarmos para a servidão, aceitarão 
com tranquilidade a condição servil, desde que lhe seja dado um prato de sopa. 

O CONHECIMENTO

O ponto de partida de La Boétie para evidenciar a importância do conhecimento 
como condição de liberdade está associado à ideia de que é preciso saber para se 
lembrar. Portanto, só pode questionar o jugo da tirania aqueles que tiveram a pos-
sibilidade de conhecer como os homens viveram em outros tempos

Sempre existem alguns, mais bem nascidos que outros, que sentem o 
peso do jugo e não podem renunciar a livrar-se dele, que nunca se acos-
tumam à sujeição e que, como Ulisses procurava por terra e por mar rever 
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a fumaça de sua casa, não podem esquecer seus direitos naturais, seus 
antepassados, seu estado primitivo. Estes dotados de entendimento claro 
e espírito clarividente, não se contentam, como o populacho, em ver o 
que está a seus pés sem olhar para trás nem para frente.

Lembram-se das coisas do passado para julgar o presente e prever o 
futuro. São estes que, tendo por si mesmos a cabeça benfeita, ainda a 
cultivaram com o estudo e o saber. Estes, ainda que a liberdade estivesse 
inteiramente perdida e banida deste mundo, pensam nela, sentem-na em 
seu espírito e a saboreiam. E a servidão lhes repugna, por mais que a 
enfeitem (La Boétie, 2009, p. 48-49).

A passagem do autor explicita uma ideia que é fundamental em qualquer tempo 
histórico, mas que fica mais patente em tempos de crises sociais e de transforma-
ções político-sociais. É preciso saber a história, ou seja, conhecer o passado para 
entender os acontecimentos do presente e poder, prudentemente, prever os acon-
tecimentos futuros. Com efeito, aquele que conhece consegue tomar suas próprias 
decisões, entender os rumos que dadas medidas políticas podem tomar e conduzir 
a sociedade. A esses homens prudentes porque conhecem, La Boétie define-os 
como ‘cabeças bem feitas’. 

Na verdade, tal como outros autores do passado, La Boétie considera como 
homem livre aquele que consegue saber o melhor caminho, a tomar decisões por 
si mesmo, a agir com a clara certeza de que fazem parte de uma comunidade, por-
tanto, qualquer que seja a sua ação, interferirá na vida de todas, ou seja, o cidadão 
de Aristóteles. Ao fazerem isso, esses homens de fato têm a essência de homem, 
como afirmara Tomás de Aquino, que é o ‘pensar’, pois não sucumbem diante de 
um prato de comida, mas lutam do mesmo modo que Ulisses para atingir os seus 
objetivos que, no seu caso, era retornar à Ítaca e no discurso de La Boétie, na mo-
dernidade, era não sucumbir à tirania do monarca absolutista e almejar a liberdade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A obra de La Boétie nos permite, no âmbito da história e da história da edu-
cação, fazer algumas reflexões que, a nosso ver, são cruciais para pensarmos a 
formação das crianças e dos futuros homens que queremos para a sociedade cidadã 
que também almejamos. 

Em primeiro lugar, o fato de La Boétie construir o seu discurso a partir de um 
conhecimento de longa duração histórica nos permite afiançar que a condição hu-
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mana, para ser salvaguardada, precisa conservar uma tradição de conhecimento 
que não pode ser abandonada. O autor retoma intelectuais da Grécia, de Roma e 
do medievo para evidenciar que é preciso conhecer o passado para saber quão 
importante é a liberdade.

Em segundo lugar, nos alerta para o fato de que é a educação que ‘molda’ as 
pessoas. Nesse sentido, esse alerta é crucial ao intelectual da história da educação 
para que conheça a história e tenha consciência dos perigos que os hábitos das 
crianças podem lhe causar.

Em terceiro lugar, é preciso que saibamos estimular a coragem em nossas 
crianças para que venham a saber, quando adultas, que não podem se acovardar 
diante da vida e de governos totalitários.

Em quarto e último lugar, é preciso ainda conhecer a história para que não 
julguemos o passado ou mesmo sejamos moralistas em relação às suas ideias. 
Como afirmamos no início do texto, cada tempo histórico tem suas características e 
problemas e, como intelectuais da educação, temos que examinar os acontecimentos 
e os escritos do passado para deles tirarmos proveito. Salientamos esse aspecto 
por último porque La Boétie foi um autor que analisou um grave problema da sua 
época: a tirania do reis absolutistas. Seu olhar nos permite refletir sobre diferentes 
modelos totalitários do século XX e XXI. Todavia, se o vermos de modo ‘preconcei-
tuoso’ porque ataca as massas e hoje nós as defendemos, corremos o risco de não 
conservar a tradição do conhecimento e, com isso, soterraremos o conhecimento 
e, com ele, o livre pensar e, por conseguinte, a liberdade tão arduamente defendida 
por Homero, Ésquilo, Aristóteles, Sêneca, Tomás de Aquino, La Boétie e tantos ou-
tros que não trouxemos para nossa ‘ceia’ em virtude da escolha que fizemos para 
construir esse texto.
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RESUMO

Esta comunicação toma como fontes imagens e textos relativos aos africanos 
veiculados nas páginas da revista Eu Sei Tudo entre 1945 e 1958. Este magazine era 
editado no Brasil entre os anos de 1917 e 1958 pela Companhia Editora Americana 
a partir dos exemplares do original francês, a Je Sais Tout que, naquele país, foram 
publicados entre 1905 e 1939. Embora muito daquilo que os exemplares brasileiros 
apresentam sejam reproduções – integrais ou parciais – dos originais franceses, 
após 1945, com o término da Segunda Guerra Mundial, é possível verificar uma 
mudança no modo como a revista brasileira representava a população africana. Nas 
páginas dessa revista ilustrada prevaleceu um olhar eurocêntrico sobre o mundo 
que, pautado em perspectivas culturais próprias ao imperialismo, produziu e corro-
borou imaginários repletos de estereótipos sobre diferentes países africanos e suas 
populações. Os ideais de civilização e cultura próprios ao mundo europeu, francês 
em particular, foram propagados em textos e imagens presentes na Je Sais Tout 
e na Eu Sei Tudo. A partir dessas convicções os territórios e populações africanas 
foram dados a ver ora como sinônimos de atraso, ora pelo viés do exótico. Entre-
tanto, após o período da Segunda Guerra Mundial (1939-1945), conflito no qual o 
discurso nazista, fortemente enraizado nas teorias eugenistas, buscou justificar a 
superioridade dos alemães sobre os demais grupos étnicos e orientou a discussão 
sobre a África enquanto um continente atrasado, cuja população seria desprovida de 
civilidade, passaram a ser representadas de outra maneira – ainda que sutilmente. 
Nesta pesquisa, são usados como fontes os números da edição brasileira que com-
preendem o período de 1945 até 1958 para investigar quais mudanças ocorreram no 
tratamento conferido aos africanos com o fim da Segunda Guerra. Como referenciais 
teóricos de análise, adotamos o conceito de imaginário social tal como proposto por 
Baczko (1985), fundamentamos a discussão sobre representação social de acordo 
com os estudos de Moscovici (2003), além de outros autores que abordaram sobre 
as teorias eugenistas Souza (2005) e sobre imagens e fotografias (Dubois, 1993; 
Meneses, 2003).

PALAVRAS CHAVE

Africanos, representação, imaginário social, revistas ilustradas
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BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO

Este trabalho tem como objetivo tratar das representações da África e dos 
africanos, após a Segunda Guerra Mundial, por meio da análise das imagens e 
textos apresentados na revista Eu Sei Tudo, Magazine Mensal Ilustrado, editado no 
Brasil entre junho de 1917 e dezembro de 1958; discute, ainda, o imaginário social 
que tais representações alimentavam. Esse magazine foi uma versão nacional de 
uma publicação francesa, a Je sais tout, que circulou na França entre 1905 e 1939. 
Ademais, em sua versão brasileira, de forma integral ou resumida, trechos, seções, 
imagens e matérias veiculados na edição francesa permitem reconhecer a circula-
ção de ilustrações entre dois mundos, bem como investigar a difusão do imaginário 
francês de civilização no Brasil.

 Tanto a versão francesa quanto a brasileira parecem ter sido de grande su-
cesso nos respectivos países, pois a primeira circulou por trinta e quatro anos e, 
a segunda, durante quarenta e um anos. A versão nacional, porém, não pode ser 
considerada uma mera reprodução do periódico francês pois, embora reproduzisse, 
em seus primeiros tempos, integral ou parcialmente, trechos e imagens dos exem-
plares franceses, não deixou de fazer apropriações e buscar conteúdos próprios à 
cultura e à sociedade brasileira para expor em suas páginas.

Os artigos veiculados pela revista, imagens e legendas que os acompanham 
são importantes elementos de análise para este trabalho. As reflexões contemplam, 
especialmente, ilustrações que compõem uma narrativa na qual uma concepção 
de “civilização”, de cultura e de “moderno” foi sendo produzida; nesse processo, a 
visão do progresso foi construída na relação com o outro, o “bárbaro”, o “primitivo”, o 
“atrasado”, e tal perspectiva era propagada pelas revistas que circulavam no Brasil, 
sinalizando a instauração de um modelo que tinha nos franceses o “bom exemplo”. 
Assim, produziam-se os pares culto/inculto, atrasado/ moderno, oferecendo aos lei-
tores padrões de comportamento e visões de mundo alicerçadas nessas oposições.

Em meio aos debates sobre a representação do continente africano e sua 
população, foram abordados assuntos relevantes para a consolidação de alguns 
conceitos expostos e ideias defendidas. Abordam-se, aqui, ainda que brevemente, 
a história das revistas ilustradas no Brasil, o uso dos impressos e de fotografias 
como fonte e objeto para a pesquisa em História da Educação, o fortalecimento das 
teorias eugenistas na Europa e no país que culminaram, mas também reiteraram, o 
imaginário produzido sobre homens e mulheres negros africanos.
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EU SEI TUDO: REVISTA ILUSTRADA BRASILEIRA DE ORIGEM FRANCÓFONA

As revistas ilustradas de variedades, publicações de ampla circulação e grande 
sucesso editorial desde a segunda metade do século XIX, têm sido bastante estu-
dadas por diferentes historiadores, particularmente como fontes documentais para a 
pesquisa sobre história do cotidiano urbano, considerando públicos leitores, formação 
de hábitos e emergência de novos padrões de sensibilidade (Martins, 2003; Mauad, 
2005; Monteiro, 2007; Barros, 2017). Não obstante, permanecem pouco exploradas 
no âmbito da história da educação, embora esse tipo de impresso, em um contexto 
de configuração de amplos sistemas educativos, tenha desempenhado um papel 
formativo destacado por meio da propagação de conhecimentos variados e visões 
de mundo, com forte apelo para os ideais de modernidade. Tal como acontecia 
com outros veículos de comunicação de massa então emergentes, essas revistas 
ilustradas de variedades conformavam também um padrão de comportamento e de 
análise do que ocorria ao redor do leitor.

À produção desses impressos, somou-se sua circulação internacional, marca 
de um momento no qual se entrelaçam novas tecnologias de impressão e uma im-
prensa concebida cada vez mais como negócio de dimensões transoceânicas. As 
revistas ilustradas de variedades podem ser vistas como símbolos da própria noção 
de moderno, tanto no que se refere ao seu formato, quanto em relação ao conteúdo. 
Segundo Tania Regina de Luca (2010, p. 8), “[...] tiveram um papel fundamental não 
apenas na difusão de hábitos, costumes, valores e sociabilidades urbanas [...] mas 
também na constituição da visualidade e sensibilidade modernas”. As imagens em 
abundância, uma nova estética que mesclava textos e ilustrações por vezes desco-
nexos e a presença de assuntos tão variados quanto o gosto do consumidor, faziam 
desses magazines uma leitura mais profunda que os jornais e menos densa que 
os livros, além de garantir acesso a toda e qualquer novidade. É possível tomá-las, 
portanto, como espécies de mediadoras culturais, difundindo visões de mundo, co-
nhecimento científico, arte, curiosidades e, ainda, propondo soluções para problemas 
domésticos habituais, uma vez que aproximavam o público de um conjunto variado 
de objetos de arte, tecnologia e conhecimento. Não raras vezes, suas páginas eram 
dedicadas também aos exercícios de futurologia, especialmente quanto aos meios 
e veículos de comunicação.

Segundo Jean-Pierre Bacot (2001, p. 290), as revistas ilustradas eram “[...] 
empresas ideológicas e comerciais” e participaram da construção de conhecimento 
sobre o mundo. Estudando o caso francês, o historiador mostra como cumpriram 
papel basilar na construção de um sentimento de identidade e pertença, em certos 
momentos nacionalista e patriótico. Essa característica é evidenciada em abordagem 
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do modo como guerras envolvendo a França, nos séculos XIX e XX, foram temati-
zadas nesses impressos, unindo, assim, a vontades de empresários da imprensa à 
do Estado. O autor assevera, ainda, que esses magazines tiveram papel importante 
no processo de constituição de uma imagem de si e do outro. 

De acordo com Luca (2010, p. 8), no prefacio escrito para o livro O moderno em 
revistas. Representações do Rio de Janeiro de 1890 e 1930, de Cláudia de Oliveira, 
Monica Pimenta Velloso e Vera Lins:

As revistas ilustradas, novidade que se propagou e se impôs no início da 
centúria passada, jogaram um papel fundamental não apenas na difusão 
de hábitos, costumes, valores e sociabilidades urbanas, aspectos tão bem 
explorados por Cláudia Oliveira, mas também na constituição da visibili-
dade e sensibilidade modernas, com suas páginas coloridas tomadas por 
fotos que tendiam a subordinar o texto, aspectos que tampouco foram 
negligenciados na análise. A narrativa visual insistia em reverenciar a 
cidade renovada, seus novos edifícios, avenidas, ruas e praças, cafés, 
confeitarias, restaurantes e hotéis, por onde perambulava a burguesia, 
que desfrutava das benesses propiciadas pelo moderno meio urbano. 
Em raras oportunidades, a tensão que atravessava a cidade invadia as 
páginas dos periódicos e quiçá perturbasse o leitor, obrigado a contem-
plar, também no seu magazine, a dura realidade de um Rio de Janeiro 
profundamente excludente, injusto e desigual.

Com isso, as revistas ilustradas, ou de variedades, apropriaram-se dessa 
concepção de moderno e foram longevas, caso da Fon-Fon!, Para Todos, O Malho, 
Cruzeiro e a própria Eu Sei Tudo, as quais exerceram papel fundamental na regu-
lação de conhecimentos e de práticas sociais e linguagens (Oliveira; Velloso; Lins, 
2010, p. 12). Tais periódicos conquistaram leitores de diversos níveis de letramento, 
porque, diferente dos livros, não continham apenas textos, mas eram caracterizadas 
também pela abundância de imagens. Assim, as revistas ilustradas configuraram-se 
como uma alternativa aos livros e jornais. 

No Brasil, alicerçadas nos modelos dos magazines europeus, as revistas con-
taram, ainda, com os avanços gráficos e com a expansão da atividade jornalística 
no país, visando atingir um público leitor mais amplo. Com a consolidação do mer-
cado das revistas, em 1849, foi publicada A Marmota da Corte, que deu início às 
chamadas “revistas ilustradas” ou “revistas de variedades”, que abusavam do uso 
de imagens e ilustrações que acompanhavam as reportagens e construíam, por si 
só, uma narrativa.
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Segundo Mauad (2006, p. 374-375), a história das revistas ilustradas é dividida 
em dois períodos:

O primeiro se inicia em 1900 com a introdução de fotografias na Revista 
da Semana, único periódico ilustrado com foto até então, e se prolonga 
até 1928, quando é lançada a revista O Cruzeiro, marco na história do 
jornalismo brasileiro tanto por introduzir uma linha editorial de influência 
marcadamente norte-americana como pelo aumento significativo no uso 
de fotos.

O segundo período, portanto, é marcado pela publicação da revista O Cruzeiro 
e se estende “[...] em termos de linha editorial, até a década de 1960, com a introdu-
ção, entre outras modificações, da cor nas fotos de revista” (Mauad, 2006, p. 376).

Com o domínio de novas técnicas de impressão, como a rotogravura, houve uma 
reconfiguração das revistas ilustradas, o que pôde ser percebido em suas próprias 
páginas, pois “[...] tais fatores foram definitivos para a mudança do padrão estético 
e informativos das revistas ilustradas” (Mauad, 2006, p. 376).

Capas atraentes, imagens inusitadas, diagramação elegante e moderna, 
cores, qualidade do papel, enfim, todos esses fatores acabaram se cons-
tituindo em poderosos atrativos que cativaram definitivamente os leitores. 
Inaugurando uma nova linguagem jornalística, as revistas apresentam 
uma estética moderna, apoiada no recorte, na colagem e no fragmento, 
justapondo fotografias a poemas, crônicas e comentários na apresen-
tação da modernidade carioca. Numa conjuntura em que se impunha, 
inicialmente, a valoração de “ser moderno, seguida do “ser brasileiro”, 
as revistas souberam cativar, conquistar e familiarizar o público leitor, 
fazendo-o sentir-se identificado com esse universo de valores simbólicos 
(Oliveira; Velloso; Lins, 2010, p. 12).

Nesse contexto, enquanto magazine ilustrado, de pretensão universalista e en-
ciclopédica, a revista Eu Sei Tudo é repleta de aspectos simbólicos que a modelam 
e a diferenciam das demais revistas de variedades que circularam naquela mesma 
época. Embora o caráter francófono se fizesse presente em outras revistas ilustradas, 
a Eu Sei Tudo carregava em suas páginas marcas de uma publicação francesa; por 
meio de seus textos e imagens, propagava ideários veiculados também naquele país. 
Esse magazine tentou dar conta “de tudo um pouco”, buscando atender um público 
variado, de diferentes gêneros e faixas etárias, pela variedade temática apresentada. 
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Contudo, a Eu Sei Tudo se aproximava também de assuntos científicos, pro-
curando na ciência argumentos e justificativas para discorrer sobre um conteúdo e 
defendendo concepções por meio de artigos e fotografias. Desse modo, essa revista, 
como pouquíssimas do seu gênero, apresentou imagens e textos com inúmeras 
páginas sobre a África e os africanos. 

Esse magazine não era uma publicação de cunho pedagógico – como os 
impressos destinados à escola, docentes ou discentes e, em muitas ocasiões, pro-
duzidos pelos mesmos. Todavia, buscando legitimidade para o uso dos impressos 
não pedagógicos na História da Educação e, consequentemente, para a utilização 
da Eu Sei Tudo como fonte e objeto desta dissertação de Mestrado, propõe-se de-
monstrar, por meio de outras pesquisas, que o uso desses periódicos proporcionou 
o alargamento das fontes para esse campo de pesquisa.

As revistas ilustradas conquistaram maior prestígio como fonte para as pes-
quisas na história da educação, tanto por permitirem acompanhar discussões feitas 
ao longo do tempo sobre questões especificamente escolares, quanto por serem 
fundamentais para perceber outros processos educativos ocorridos de maneira 
difusa, ligados à propagação de valores, à divulgação de imaginários sociais e à 
disseminação de representações sobre variadas culturas, populações e lugares. 

A utilização da imprensa como fonte e objeto de estudo tem sido intensa no 
campo da História da Educação; não poucas pesquisas, gradativamente, voltam-se 
para impressos de circulação ampla, percebendo neles um importante meio de difu-
são de ideais, valores e práticas de educação. Alguns desses trabalhos buscaram, 
nos periódicos de circulação geral, indícios que apontavam para uma concepção 
de educação menos restrita à escola. Segundo Araújo e Schelbauer (2007, p. 5), 
“[...] a educação é uma prática social que se estrutura a partir do que é veiculado 
pela cultura, a imprensa tem seu lugar na educação dos homens em sociedades”. 

Muitos são os aspectos que aproximam a Eu Sei Tudo de sua original, Je 
Sais Tout, e, embora o acesso às edições francesas tenha sido restrito, pois alguns 
anos não foram digitalizados e não estão disponíveis no site da Biblioteca Nacional 
Francesa, o Gallica, foi possível traçar similaridades e diferenças entre as versões 
quanto às representações da África e dos africanos, os conteúdos veiculados, o 
público alvo, entre outros elementos. Nesta parte do trabalho, serão traçadas com-
parações entre a versão original francesa e a versão brasileira, com a identificação 
dos paralelismos entre elas. Para tanto, a discussão será iniciada pela Je Sais Tout.

A Je Sais Tout foi lançada em Paris no ano de 1905 e, durante trinta e quatro 
anos, divulgou em suas páginas os avanços tecnológicos, o desenvolvimento da 
ciência e os costumes europeus, como das cidades de Londres e Paris. Editada por 
Pierre Lafitte (1872-1938), jornalista esportivo, a Je Sais Tout era impressa em papel 
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couché e publicava romances, conhecimentos diversos e esportes, por exemplo. 
Algumas de suas seções intitulavam-se “Grands Faits”; “Lettres et Arts”; “A Travers 
le Globe”; “Théâtre et Musique”; “Science et Nature”; “La vie Sociale”; “Elégances”; 
“Sports”; “Curiosités”; “Nouvelles”; “Romain” e “Littérature et Poésie”, evidenciando 
os temas abordados em suas edições. Além disso, essa revista foi inicialmente ca-
racterizada como “magazine encyclopédique ilustre” – desígnio que era exposto já 
na capa das publicações –, passando, posteriormente, a se autodenominar Je Sais 
Tout – La Grande Revue de Vulgarisation Scientifique, o que mostra a preocupação 
em ser associada às revistas que produziam e disseminavam conhecimento.

O termo “vulgarização científica” explicita a aposta dos editores no progresso 
a partir de um prisma de valorização da ciência e da tecnologia como caminho para 
alcançar esse progresso, explicitada no elogio ao que a revista promovia – veloci-
dade, rapidez, circulação, produção. Havia, portanto, uma marca da modernização 
atrelada ao preceito de que, para “ser moderno”, era preciso adquirir conhecimen-
tos que permitissem aos sujeitos acompanhar as inovações tecnológicas que, de 
acordo com Sevcenko (2001, p. 60), “[...] alteram as estruturas econômica, social e 
política, mudam ao mesmo tempo a condição de vida das pessoas e as rotinas do 
seu cotidiano”.

A partir desse magazine mensal ilustrado francês, foi produzida no Brasil a 
revista Eu Sei Tudo, cujo primeiro número chegou às bancas em junho de 1917. 
Foi dirigida por Arthur Brandão até 1919 e editada pela Propriedade da Companhia 
Editora Americana até dezembro de 1958.

Por se tratar de uma revista que exacerbava a visão eurocêntrica, especialmente 
francesa, de cultura, modernidade e civilização produziu, mas também reiterou muitos 
imaginários acerca de outros países e populações. Muitas eram as conformidades 
entre Eu Sei Tudo e Je Sais Tout, o que pode ser observado no tratamento confe-
rido à África e aos homens e mulheres negros africanos. A publicação da Eu Sei 
Tudo no Brasil pode sinalizar para a permanência de um padrão francês de cultura 
tomado como ideal, para a apropriação desse padrão ajustado ao Brasil e, ainda, 
para a própria expansão da imprensa enquanto negócio, inclusive de dimensões 
internacionais.

Entretanto, a medida em que a versão francesa foi extinta, provavelmente por 
conta da Segunda Guerra Mundial e das dificuldades econômicas, inclusive para a 
aquisição de papel e, eventualmente, por um deslocamento do eixo do poder político 
da Europa para os Estados Unidos, uma mudança foi processualmente acontecendo 
nas edições. 
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A REPRESENTAÇÃO DA ÁFRICA E DOS AFRICANOS EM PÁGINAS ILUSTRADAS 
APÓS A SEGUNDA GUERRA MUNDIAL

Compreender os conteúdos veiculados por ambas as publicações é entender 
os contextos nos quais estavam inseridas. Desse modo, analisar os assuntos trata-
dos pela Je Sais Tout implica conhecer os contextos do domínio imperialista sobre 
os países da África e a noção de cultura produzida naquele momento, presentes 
na maneira como o continente africano e sua população foram representados por 
meio dos textos e imagens veiculados por esses magazines. Refletir sobre os temas 
debatidos na revista Eu Sei Tudo requer que pensemos na permanência dessas 
visões ao longo do século XX, disseminadas também no Brasil.

A emergência e o fortalecimento das teorias eugênicas foram concomitantes 
às ações expansionistas de países europeus em territórios africanos e legitimaram 
o discurso ideológico europeu para justificar o domínio sobre a África. A partir do 
darwinismo social e do movimento eugênico, os europeus propagaram a ideia de que 
o imperialismo seria uma missão civilizatória a qual levaria aos “povos primitivos” e 
“desprovidos de civilidade” os preceitos de uma sociedade moderna.

A exploração e a dominação brutal às quais foram submetidos os afri-
canos exigiam que fossem considerados como brutos. Para justificar e 
legitimar a violência, a humilhação, os trabalhos forçados e a negação 
da humanidade doas africanos, era preciso bestializar a imagem desses 
homens e mulheres (Munanga & Gomes, 2006, p. 34).

A revista Je Sais Tout foi lançada em 1905, quando a França já tinha o domínio 
de países como Argélia, Camarões, Congo, Guiné, Níger, Marrocos e Senegal. A 
Eu Sei Tudo começou a ser publicada em 1917, durante a Primeira Guerra Mundial 
(1914-1918), conflito diretamente relacionado com as disputas imperialistas dos 
países europeus. Em seus primeiros anos de edição, republicaram-se, em língua 
nacional, aquelas que foram as matérias dos primeiros números franceses, apesar 
do intervalo de tempo. 

Definido como a busca dos países europeus por ampliar seu controle, dominar 
e influenciar áreas férteis em matérias-primas e mão de obra barata, cuja explo-
ração alimentava o poder das novas metrópoles, o imperialismo contribuiu com a 
visão representada na Je Sais Tout, e também na Eu Sei Tudo, sobre a África e os 
africanos, além de outros grupos e nacionalidades. Tais impressos promoveram um 
determinado imaginário acerca do outro e colaboraram com a construção de uma 
representação estereotipada do continente africano e sua população.



Comunicações individuais  · 1307

II — HISTÓRIA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA

Os imaginários sociais constituem outros tantos pontos de referência no 
vasto sistema simbólico que qualquer colectividade produz e através da 
qual, como disse Mauss, ela se percepciona, divide e elabora os seus 
próprios objectivos. É assim que, através dos seus imaginários sociais, 
uma colectividade designa a sua identidade; elabora uma certa represen-
tação de si; estabelece a distribuição dos papéis e das posições sociais; 
exprime e impõe crenças comuns; constrói uma espécie de código de 
‘bom comportamento’, designadamente através da instalação de modelos 
formadores tais como o do ‘chefe’, o “bom súbdito”, o ‘guerreiro corajoso’, 
etc (Baczko, 1985, p. 309).

Baczko (1985), ao trabalhar o conceito de imaginário, salienta seu caráter 
social e político. Para o autor, as representações que formam um imaginário social 
estabelecem um modo de interpretar as experiências individuais e coletivas a partir 
de um sistema simbólico. Os imaginários sociais fixam uma identidade coletiva e 
certas crenças compartilhadas; designam um território e, consequentemente, suas 
fronteiras, o outro.

Trabalhando com o conceito de representações sociais, Moscovici (2003) as 
definiu como uma maneira de pensar e interpretar a realidade que, elaborada coleti-
vamente, estabelece lugares e identidades para si e para o outro. As representações 
sociais organizam categorias de entendimento e classificação da realidade e, ainda 
segundo o autor, são prescritivas. Envolvem, portanto, a produção de saberes so-
ciais, cotidianos, mas também científicos, e se referem tanto ao objeto representado 
quanto ao sujeito que produz a representação. Tais representações sociais, para 
serem compreendidas, exigem atenção ao evento a partir do qual são produzidas, 
ao contexto em que são elaboradas e aos sujeitos envolvidos. 

Para o autor, “[...] todas as interações humanas, surjam elas entre duas pes-
soas ou entre dois grupos pressupõem representações. Na realidade, é isso que 
as caracteriza” (Moscovici, 2003, p. 40). Por meio de ações e comunicações com o 
outro, são criadas as representações cujas determinações se dão por meio de um 
processo coletivo que penetra o pensamento individual. 

Pessoas e grupos criam representações no decurso da comunicação e 
da cooperação. Representações, obviamente, não são criadas por um 
indivíduo isoladamente. Uma vez criadas, contudo, elas adquirem uma 
vida própria, circulam, se encontram, se atraem e se repelem e dão 
oportunidade ao nascimento de novas representações, enquanto velhas 
representações morrem (Moscovici, 2003, p. 41).
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Com os discursos eugenistas em evidência e a necessidade de justificar a 
“inferioridade” dos homens e mulheres negros africanos as teorias eugenistas bus-
caram se legitimar com o argumento de que baseavam-se na ciência, no estudo das 
características físicas e mentais dos seres humanos e, a partir disso, produziram 
representações que aproximavam os africanos aos animais.

Para entendermos as representações feitas pela Je Sais Tout e pela Eu Sei 
Tudo sobre os homens e mulheres africanos, é preciso considerar teorias concebidas 
no século XIX que foram utilizadas para o controle social, produzindo hierarquiza-
ções entre indivíduos, grupos e nações, justificadas por supostos atributos físicos 
e intelectuais. 

Durante o século XIX, duas vertentes aglutinavam diferentes visões sobre a 
origem do homem. De um lado, a visão monogenista que, segundo Schwarcz (1993), 
acreditava na criação do homem a partir de uma fonte comum cuja diferenciação 
em “tipos humanos” se dava mediante a degeneração ou perfeição de virtudes que 
adquiria, sendo a noção de virtualidade relacionada aos dogmas monogenistas da 
Igreja. 

Esse mesmo contexto propiciou, na segunda metade do século XIX, o surgimen-
to de uma segunda hipótese, a poligenista – desenvolvida pelo antropólogo suíço, 
Andrés Ratziu (1796 – 1860) – que permitia uma explicação menos relacionada à 
Igreja e mais atrelada às ciências biológicas. Segundo Schwarcz (1993, p. 65), a 
versão poligenista permitia, por outro lado, “[...] o fortalecimento de uma interpretação 
biológica na análise dos comportamentos humanos”.

Com um viés mais científico, cujos argumentos foram ganhando maior con-
solidação, a perspectiva poligenista fundamentou a frenologia e a antropometria, 
“[...] teorias que passavam a interpretar a capacidade humana tomando em conta 
o tamanho e proporção do cérebro de diferentes povos” (Schwarcz, 1993, p. 65). 
Juntamente com essas teorias, outras foram tomando forma, assentadas no cientifi-
cismo, ganhando força em diferentes países, como a craniologia, técnica que media 
o índice cefálico para apontar as variedades de cérebro humano, ou a antropologia 
criminal – pensada pelo psiquiatra, higienista, criminologista, antropólogo e cientista 
italiano, Cesare Lombroso (1835-1909) –, que apontava a criminalidade como um 
fenômeno hereditário a ser identificado fisicamente. 

A frenologia, a antropometria, a craniologia e todas essas teorias que se basea-
vam em estudos sobre a biologia humana e buscavam no corpo físico as justificativas 
para afirmar que um grupo étnico era mais evoluído que outro. Estabeleciam, portanto, 
uma relação de superioridade, tendo sido utilizadas nas caricaturas como material 
de inspiração, de acordo com Schwarcz (1993). O objetivo de tais pesquisas era 
construir a ideia de “tipos humanos” e “raça pura”, comprovando a inferioridade de 
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algumas populações através da inter-relação entre características físicas e mentais.
A emergente influência de tantas teorias sobre os “tipos humanos” instaurou 

hierarquias e desigualdades entre eles. De acordo com Schwarcz (1993), naquele 
momento, a antropologia cultural (ou etnologia social) apontou a cultura como fator 
que indicava o desenvolvimento e o processo evolutivo de uma sociedade e colocava 
em voga as ideais de civilização e progresso, enfatizando os modelos europeus.

Civilização e progresso, termos privilegiados da época, eram entendidos 
não enquanto conceitos específicos de uma determinada sociedade, mas 
como modelos universais. Segundo os evolucionistas sociais, em todas 
as partes do mundo a cultura teria se desenvolvido em estados sucessi-
vos, caracterizados por organizações econômicas e sociais específicas. 
Esses estágios, entendidos como únicos e obrigatórios – já que toda hu-
manidade deveria passar por eles –, seguiam determinada direção, que 
ia sempre do mais simples ao mais complexo e diferenciado. Tratava-se 
de entender toda e qualquer diferença como contingente, como se o con-
junto da humanidade estivesse sujeito a passar pelos mesmos estágios 
de progresso evolutivo (Schwarcz, 1993, p. 75-76).

As teses sobre a origem da humanidade e seus desdobramentos constituíram 
a base de atitudes de domínio e exploração de alguns grupos por outros. “Teóricos 
das raças”, como denomina Schwarcz (1996), faziam postulações sobre os seres 
humanos com o intuito de compreender suas origens e lhes atribuir características. 
O pensamento “evolucionista social” conquistava espaço com sua representação 
da humanidade “[...] dividida em estágios distintos que iam da selvageria para a 
barbárie e desta para a civilização” (Schwarcz, 1996, p. 83) e evidenciava a Europa 
no alto dessa pirâmide. Assim, perspectiva do evolucionismo e da seleção natural 
“[...] converteu-se em uma espécie de prática avançada do darwinismo social” 
(Schwarcz, 1996, p. 85). 

De acordo com Schwarcz (1993), os chamados “teóricos das raças” defendiam 
proposições antropológicas de modelo biológico para justificar as razões pelas quais 
viam no “cruzamento racial” e na mestiçagem um risco aos indivíduos e às socieda-
des. Esses saberes sobre as raças culminaram em um “ideal político” (Schwarcz, 
1993, p. 78) cujo diagnóstico sobre a submissão e a inferioridades de determinadas 
raças perante outras transformou-se em uma “prática avançada do darwinismo social” 
(Schwarcz, 1993, p. 78): a eugenia.

Na imagem a seguir é possível verificar o tratamento inicial conferido à mulheres 
negras africanas frente às mulheres de outras nacionalidades.
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FIG. 1 · “Faceirices Femininas – O Penteado”.

Fonte: Eu Sei Tudo (1923, p. 105).

A legenda traz apenas informações sobre os países aos quais cada mulher 
pertencia: “Duas negras do Uganda. Uma napolitana. Uma franceza. Uma allemã. 
Seis africanas. Uma chineza. Uma japoneza” (Eu Sei Tudo, 1923, p. 105). A leitura 
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que se pode fazer, entretanto, ainda está na perspectiva de que a revista construía 
um discurso a partir da maneira como produzia suas imagens. Assim, como já dito 
anteriormente, o tamanho em que as mulheres são representadas e a posição delas 
na página refletem os referenciais tomados pelos editores da Eu Sei Tudo e o modelo 
de beleza criado pela revista. 

Nesse sentido, na figura 1, as mulheres francesa e alemã estão ao centro da 
página e em maior tamanho; próximo dessas, mas em menor tamanho, está uma 
mulher napolitana (como eram chamadas as mulheres da cidade de Nápoles – 
Itália). Acima, duas mulheres de Uganda, uma das quais parece estar sentada no 
chão e tem seu cabelo penteado e arrumado por outra mulher. Abaixo, também são 
expostas outras mulheres africanas, com seus respectivos penteados e, nos cantos 
inferiores, aparecem uma mulher chinesa e outra japonesa. 

Os cabelos e penteados, ao longo das publicações desse magazine, receberam 
especial atenção como forma de ressaltar as diferenças existente entre brancos e 
negros, europeus e africanos, exercendo papel relevante no estabelecimento de 
parâmetros sociais que insistem em determinar o grupo cultural do qual fazem parte 
os indivíduos, além de possuírem um apelo estético.

Já nas próximas imagens, em destaque nas páginas da revista Eu Sei Tudo, 
observa-se a homens e mulheres negro africanos expostos ao lado de gorilas e de 
homens brancos “civilizadores”. 

FIG. 2 · “Singularidades africanas” 

Fonte: Eu Sei Tudo (1925, p. 80-81).



1312 · Comunicações individuais

II — HISTÓRIA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA

Na matéria intitulada “Singularidades africanas – Animaes gigantescos, Ho-
mens Pygmeus e Elegancias allucinantes”, onde as imagens não têm vínculo com 
os textos escritos ao redor delas – que tinham um caráter de humor e tratavam de 
outros assuntos –, o termo “Elegâncias alucinantes” chama a atenção para os modos 
como a Eu Sei Tudo representava os africanos, isto é, como povos impressionantes 
e chocantes.

Porém, dada a composição das fotos e o conteúdo das legendas, nota-se um 
caráter pejorativo do termo elegâncias alucinantes, aludindo ao impacto escandalo-
so da cultura africana: “Uma jovem do Congo Belga, com as costas artisticamente 
ornamentadas com as scarificações cicatrizez propositadamente avolumadas por 
meio de ferimentos aos quaes foi applicado pó de carvão com pimenta” (Eu Sei 
Tudo,1925, p. 80) e “Uma donzela Mokova com seus valiosos ornamentos do nariz, 
orelha e suas scarificações do ventre” (Eu Sei Tudo, 1925, p. 81). Percebe-se a clara 
menção insultuosa às marcas do corpo das mulheres africanas que são consideradas 
lesões quando, na realidade, na África eram associadas à beleza.

Nessa mesma publicação, homens e bichos foram colocados sob o mesmo 
título, ou seja, a narrativa aproximava uns e outros e, embora tivesse o objetivo de 
comparar grandezas, acaba por aproximar o humano e o animal. Observa-se, ainda, 
a presença de homens brancos, vestidos à moda do explorador, cientista e desbra-
vador, evidenciando a relação entre colonizadores e colonizados. Faz-se presente, 
nessas imagens, a caracterização da África enquanto um continente marcado pre-
dominantemente pela natureza – expressa pelas matas e os bichos nas fotografias 
–, o que cooperava com a representação da África como um continente selvagem.

Assim, além de tratar dos homens e mulheres africanos de modo preconceituo-
so, apresentando sua cultura ora como “atrasada” e “primitiva”, ora como “exótica” 
e “singular”, as imagens evidenciam o que foi muito comum às edições da revista 
Eu Sei Tudo: a veiculação de fotografias que colocam colonizadores e colonizados 
um ao lado do outro, buscando sempre enaltecer os feitos do colonizador, como 
apresentado na legenda da primeira imagem da página à esquerda: “O Sr. Renaud, 
tendo nos braços um filhote de chimpanzé, ao lado da gorilla morto por elle” (Eu Sei 
Tudo, 1925, p. 80).

 Esse conjunto de imagens mostra, ainda, os homens negros africanos ao lado 
de animais, como uma tentativa de compará-los fisicamente; aborda os adornos 
utilizados na cultura africana, bem como veicula homens e mulheres africanos nus, 
com o objetivo de aproximá-los à ideia de primitivismo. A presença do desbravador 
branco europeu é marcada por sua bravura na captura das “feras”, por sua doçura 
no trato com os pequenos animais e também com as crianças. 

“A ideia de superioridade racial dos homens brancos, ou seja, a supervalori-
zação destes em detrimento dos homens não-brancos, foi uma justificativa usada 
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pelos europeus para explicar a política imperialista” (Piedade Filho, 2008, p. 15). Com 
isso, os africanos estavam sujeitos à dominação e ao controle dos colonizadores e 
eram representados como povos ingênuos, passivos, em condição de subserviência, 
para enaltecer o poder que os europeus exerciam sobre eles. Portanto, segundo 
Silva (2011, p. 401): 

As representações que esta época produz dos africanos acionam um 
mecanismo de inferiorização dos povos colonizados validado quer pelas 
imagens que os dão a conhecer, quer pelo discurso científico que os es-
tuda e lhes atribui uma posição recuada na escada da evolução humana.

A presença dos colonizadores nas fotografias era comum, especialmente na 
década de 1920. Tais “colonizadores” apareciam junto aos homens negros africanos 
ou próximos de animais mortos – caracterizados como “monstruosidades da África” 
– como responsáveis pela morte desses animais.

Até o início da Segunda Guerra Mundial (1939-1945), conflito no qual o discurso 
nazista, fortemente enraizado nas teorias eugenistas, buscou justificar a superiori-
dade dos alemães sobre os demais grupos étnicos, a discussão sobre a África foi 
orientada pela percepção preconceituosa de tais discursos e era descrita como um 
continente atrasado, cuja população seria desprovida de civilidade. 

Porém, com o fim desse conflito, o continente africano que, até aquele momento, 
era tratado indiscriminadamente como atrasado e primitivo, passou a ser represen-
tado de outra maneira – ainda que sutilmente – e a ausência de sua representação 
também tem importante significado.

Em janeiro de 1948, a Eu Sei Tudo publicou duas importantes matérias, em-
bora controversas, sobre a África. A primeira, “Como se alimentavam os homens no 
continente negro”, tratava dos tipos de alimentos consumidos pelos africanos. Ao 
longo do texto foram exploradas as questões acerca da produção agrícola e a prática 
da caça para se alimentar, bem como as influências europeias no desenvolvimento 
agrícola da África.

Sabe-se que na Europa, no tocante à alimentação, o assunto é complexo e 
inquietante e que em muitas regiões reina o pauperismo alimentar. Não insistiremos 
em encarar a questão do ponto de vista estritamente francês. Chegamos mesmo a 
pensar de modo optimista no que concerne a nós mesmos, porque, se é verdade que 
ainda estamos sob o racionamento ou na falta de muita coisa, temos de confessar, 
por outro lado, que sempre nos preocupamos em avaliar se o que ingerimos, dia a 
dia, encerra o necessário de matérias albuminoides ou gordurosas e, sobretudo, de 
hidratos de carbono.
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Para o bom teor da nossa raça, e em época em que nossa política demográ-
fica exige tamanha vigilância, o valor nutritivo dos alimentos é um cuidado e é uma 
responsabilidade que incumbem precipuamente aos poderes públicos. E é forçoso 
reconhecer que êstes, atentos às observações dos higienistas, não se poupam es-
forços no sentido de cumprir os seus deveres.

Ter-se-á pensado, todavia, em que semelhantes deveres se nos deparam no 
que concerne às populações autóctones dos nossos territórios de ultra-mar, e, par-
ticularmente, as da África Central, habitada por homens mais atrasados?

Sobre o imenso continente negro, em que fincámos nossa bandeira e estabe-
lecemos nossa influência – sem dúvida com o confessado objetivo de desenvolver 
crescentemente a economia de vastos territórios inexplorados, mas igualmente, para 
proporcionar aos nativos melhores condições de existência – temos o dever de vigilar 
severamente pela alimentação das povoações, tendo em vista os costumes, hábitos, 
a própria mentalidade das tribos, que se trate de Quolofi do Senegal de Songóis do 
Niger, de Kanembous do Tchad, de Sarvas do Alto-Chari, de Pahouins do Gabão, 
de Yakimasdo Ubanghi, de Mobas ou de Cabrais do Togo ou ainda de Pigmeus, de 
que, segundo parece ainda remanescentes raros grupamentos na floresta equato-
rial congolesa, – e tantos outros habitantes que vivem na África misteriosa (Eu Sei 
Tudo,1948, p. 19).

Apesar da tentativa de não encarar a questão sobre alimentação na África 
apenas a partir da perspectiva francesa, o que se vê, ao contrário, é a reiteração 
das concepções e modos de organização franceses. A forma como é expressa a 
responsabilidade francesa sobre os países colonizados fica evidente na passagem: 
“Ter-se-á pensado, todavia, em que semelhantes deveres se nos deparam no que 
concerne às populações autóctones dos nossos territórios de ultra-mar, e, particu-
larmente, as da África Central, habitada por homens mais atrasados?”.

Esse caso, provavelmente, é uma tradução, sem grandes alterações, de texto 
publicado na versão francesa antes do final da Segunda Guerra Mundial. Sua pu-
blicação, no Brasil, já após o término do conflito mostra que nesse, como em outros 
momentos, houve transposição aleatória de conteúdos, sem grandes preocupações. 
Além disso, veiculada no Brasil em 1948, a matéria acaba por amenizar o domínio 
e a exploração, apresentados como feitos pelo próprio bem daquelas populações. 
Retoma, ainda, aspectos do higienismo e sua relação com a alimentação e com o 
desenvolvimento individual e social, sem, entretanto, sequer sugerir que higiene e 
condições sociais de moradia e alimentação insatisfatórias são, exatamente, fruto 
dessa exploração. A questão é colocada em termos de tradição – velhos padrões de 
alimentação, e modernidade – a boa ingestão de gorduras, carboidratos e proteínas.

Aliás, o uso dos termos “atrasados”, “continente negro”, “proporcionar aos nativos 
melhores condições de existência” e “Africa mistériosa” denunciam que, mesmo nos 
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anos de 1940 e 1950, a África e os africanos não receberam tratamento diferente ao 
que eram submetidos nas décadas anteriores de publicação da revista. Houve uma 
diminuição na divulgação de imagens e textos que tratavam do continente africano 
e sua população; mas, quando apresentadas pela Eu Sei Tudo, continuavam a dar 
a ver uma África “exótica” e “primitiva”. 

Já no segundo artigo, “O racismo perante a ciência”, foram abordadas várias 
teorias que buscavam legitimar a inferioridade dos negros (monogenista, poligenista, 
frenologista, craniologistas, eugenista). Fizeram-se postulações sobre diversos paí-
ses africanos, asiáticos, australianos e da Nova Zelândia, apresentando a existência 
de diversas e comparando-as quanto ao tamanho do crânio, do maxilar, da cor da 
pele. Buscando construir argumentos biológicos para provar a desigualdade entre 
essas variações, a matéria traz a seguinte afirmação:

Consideramos, portanto, o problema das raças como um “falso problema”– 
a menos que seja apresentado como o estamos fazendo. A raça só pode 
ser definível no passado de um indivíduo! Se tivéssemos pensado um 
pouco mais ou há mais tempo na “duração” (isto é, na evolução criadora) 
e não na “ extensão” (que nos incita a classificar os sêres por “grupos” 
e a arrumá-los por “regiões”, essa verificação, ou melhor, esta prova de 
que um “caráter racial” só pode ser definido exatamente o “resíduo” atual 
de uma evolução realizada, longe de nos surpreender, já hoje pareceria 
racional (Eu Sei Tudo, 1948, p. 55).

Verifica-se, nessa alegação, o apaziguamento da posição da revista frente às novas 
questões que emergiram com o término da Segunda Guerra mundial e a redefinição 
das relações entre os grupos étnicos-raciais e países. No lugar das antigas teorias, 
aparece o mito da democracia racial que, não obstante, continuava impregnado dos 
imaginários e preconceitos das décadas anteriores. Dávila (2006, p. 56-57) questiona: 

[...] como a ideia de que o Brasil era uma democracia racial se tornou o 
mito orientador da nação durante a maior parte do século XX, principal-
mente diante de desigualdades raciais visíveis de tamanha proporção? 
O artifício que permitiu que tanto brasileiros como estrangeiros aceitas-
sem essa ideia está na forma pela qual a prática da eugenia ocultou o 
tratamento da hierarquia racial sob uma linguagem científico-social que 
desracializava e despolitizava a imagem da sociedade brasileira.

Outro elemento muito referendado na produção do preconceito e do olhar euro-
cêntrico que desconsiderava quaisquer outros fenótipos e elaborava um “tipo ideal” 
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“beleza” foi as características físicas dos homens e mulheres africanos. Ademais, 
como já mencionado nesta pesquisa, foi o aspecto sobre o qual mais se debruçaram 
as teorias raciais, tomando características físicas para legitimar seus argumentos e 
teses científicas segundo as quais a diferença entre europeus e africanos tornavam 
estes inferiores e degenerados. 

A homogeneização das belezas dos africanos dada pelas características únicas 
que os europeus atribuíam aos mesmos, como cor da pele, tipo de cabelo e tamanho 
dos lábios e nariz, negava a pluralidade que o conceito de “beleza” e “belo” poderia 
ter e excluía a possibilidade de que fossem seres diferentes entre si.

Na matéria “Estranhos conceitos de Beleza”, publicada em junho de 1953 e 
assinada por Albert A. Brandt, a revista Eu Sei Tudo discutiu, em três páginas e 
meia, o conceito de “beleza”. O artigo parece ter sido diagramado juntamente com 
fotografias que escandalizassem o público leitor e dessem a ver os variados “tipos” 
de beleza.

FIG. 3 · Texto publicado pela Eu Sei Tudo sobre a ideia “do que era ser belo” 

Fonte: Eu Sei Tudo (1953, p. 66-67)

Nessa imagem, no canto superior esquerdo, uma mulher assimila-se ao que é 
concebido como beleza para os ocidentais; o nariz e os lábios finos, a pele branca, o 
cabelo claro e o realce dado à cor azul dos seus olhos assemelham-se as caracterís-
ticas valorizada na exposição de mulheres europeias e norte-americanas. É a única 
foto colorida, em meio às demais, em preto e branco. Na mesma página, entretanto, 
são demonstrados outros tipos de beleza, o que nos faz pensar novamente em como 
a Eu Sei Tudo se valia da diagramação das imagens para construir a representação 
sobre homens e mulheres negros africanos também pela forma:
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Quando falamos a respeito de uma beleza mulher, temos em mente certos 
atributos de forma e características gerais. Está claro que não concor-
damos, necessariamente, em todos os detalhes: podemos mesmo não 
ser capazes de definir, exatamente, o que pensamos ou sentimos mas, 
ainda assim, podemos olhar para certas mulheres e concluir, sem sombra 
de dúvidas, que elas são atraentes. E porque existe tal uniformidade de 
opinião entre nós, achamos ser quase impossível de compreender que 
não existe uma norma universal de beleza: o que para nós se afigura 
belo, pode constituir motivo de revolta para um nativo da África ou da 
Ásia e da mesma forma, o que para eles é motivo de admiração, para 
nós não passa de algo tremendamente feio, horrendo, mesmo (Eu Sei 
Tudo, 1953, p. 66).

Na passagem “[...] o que para nós se afigura belo, pode constituir motivo de 
revolta para um nativo da África ou da Ásia e da mesma forma, o que para eles é 
motivo de admiração, para nós não passa de algo tremendamente feio, horrendo, 
mesmo” fez-se uma crítica explícita aos modos como os povos africanos, e mesmo 
os asiáticos, entendiam a beleza e a exerciam através dos adornos, vestimentas e 
acessórios. O próprio subtítulo do artigo destaca a contraposição entre a ideia que 
se tinha de beleza em países da Europa e países da África: “O que para nós se 
afigura belo, nas mulheres, pode ser considerado horrendo, por um hotentote” (Eu 
Sei Tudo, 1953, p. 66).

A matéria contém um certo relativismo ao considerar a beleza de diversas pers-
pectivas e utiliza esse mecanismo para defender a concepção ocidental de “belo”. 
Veja-se este trecho: “O ponto básico é êste: a concepção de beleza está na mente 
de cada um. Os olhos vêem o que a mente interpreta, o que a mente julga ser belo 
e esta, por seu turno, estimula os sentidos agradavelmente” (Eu Sei Tudo, 1953, p. 
66, negrito do autor). Brandt dá ênfase aos termos “a concepção de beleza” e “cada 
um” afim de chamar a atenção do leitor para os propósitos da matéria: apresentar 
os diversos tipos de belezas espalhados pelo mundo.

Contudo, ao passo que a revista busca retratar as diferentes belezas femini-
nas, reforça certas impressões e produz sentidos sobre as interpretações dadas às 
imagens das mulheres negras africanas a partir da perspectiva eurocêntrica. O uso 
insistente dos termos “belo” e “beleza” é um dado da cultura, mas, para os ocidentais, 
essas outras belezas são horrendas. É exatamente com tal ambiguidade e com a 
dificuldade em olhar para o outro a partir dele mesmo que a matéria opera, o que 
não impede que fotos e vocábulos usados acabem ecoando no leitor a partir de um 
imaginário que precede ao texto. 
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Há ainda o fato de que a matéria traz uma perspectiva masculina sobre a beleza 
feminina, ou seja, trata-se de um homem dizendo o que outros homens acham sobre 
a beleza das mulheres. Para tanto, utiliza um vocabulário mais científico, em uma 
época – década de 1950 – em que o conhecimento científico já estava consolidado 
enquanto saber legitimador, influenciando a percepção dos sujeitos, principalmente 
as mulheres, sobre si e sobre o Outro. Ao tratar, por exemplo, da ideia de beleza 
que os Hotentotes têm, Brandt afirma: “O único elemento considerado como atributo 
de beleza, na mente desses homens, é a gordura. A gordura demasiada e ilimitada. 
Quanto mais obesa a mulher, mais se lhes afigura uma Venus.” (Eu Sei Tudo, 1953, 
p. 66, negrito do autor). 

 O texto em questão foi escrito por Albert Abarbanel Brandt, psicoterapeuta 
em Nova Iorque, na University of Marburg. Brandt escreveu sobre sexologia, psico-
logias, filosofia e sociologia e contribuiu com a escrita do primeiro volume da The 
Encyclopaedia of Sexual Behaviour em 1961. Nessa enciclopédia, Brandt trata do 
comportamento humano e da sexualidade; em seus estudos, abordou a relação da 
mulher com o sexo e o casamento.

 Veja-se outro excerto: “Em vista disso, as mulheres hotentotes – que, como 
as suas irmãs de outras latitudes, têm como principal razão de viver, caçar um 
marido – tratam de engordar o mais possível. Só assim despertam o interêsse dos 
homens” (Eu Sei Tudo, 1953, p. 66). Brandt se referia a sobre como as mulheres 
Hotentotes engordam para corresponder às expectativas de beleza dos homens de 
mesma localidade e destaca que, assim como estas, mulheres de outras nacionali-
dades também se adaptavam ao que os homens concebiam como “belo” para serem 
aceitas e conseguirem se casar.

Dessas duas afirmações é possível inferir que Brandt sugere uma conformidade 
entre o comportamento de todas as mulheres do mundo: viver em função do desejo 
de casarem, do que também depreende-se o olhar machista ao qual as mulheres 
eram submetidas. No entanto, não iremos entrar, aqui, nas questões relacionadas ao 
olhar preconceituoso com que os homens observavam e descreviam as mulheres.

A matéria retrata os Hotentotes como

[...] um ramo racial de pele amarela, com os ossos do rosto salientes, 
fonte estreitas e olhos oblíquos. Têm cabelos lanudos, que crescem em 
tufos separados, no couro cabeludo. Os homens são altos e musculosos, 
e não são maus espécimes masculinos. As mulheres hotentotes, todavia, 
não são “belezas”, segundo os nossos padrões do feminino, porque têm 
orelhas enormes, nariz curto e achatado, com narinas avantajadas. O 
rosto é também achatado e, quanto mais essas mulheres engordam, mais 
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seus finos lábios parecem entrar, encravando-se, sumindo mesmo estre 
as bochechas. Porém, os hotentotes não ligam às feições femininas. O 
que realmente os entusiasma é a obesidade. Quanto mais carnes, defor-
mando o corpo das mulheres, melhor para êles (Eu Sei Tudo, 1953, p. 66).

Nesse fragmento, a descrição dos homens e mulheres Hotentotes salienta suas 
características, bem como faz uso de adjetivos que se aproximam do modo como 
eram retratados pelas teorias das raças, cujo imaginário que ajudaram a construir 
persistia, embora, nos anos 1950, não tivessem mais o mesmo espaço acadêmico, 
nem a mesma repercussão ou legitimidade. Por isso, o fato de Brandt ser médico/
psicólogo, especialista em sexualidade, oferecia à matéria, ainda que em tom jocoso, 
um caráter de verdade.

Nota-se que há uma maneira muito própria da eugenia em expor os africanos: 
textura do cabelo, porte físico, tamanho do nariz, dos lábios, formato do rosto. O 
corpo era a marca de distinção e colocava em lados opostos a cultura e sociedade 
europeia e africana: “Outras raças, entretanto, revelam um conceito de beleza que 
também admiramos, embora acompanhado por outro detalhe que verdadeiramente 
deploramos” (Eu Sei Tudo, 1956, p. 67).

Brandt, no entanto, buscou apresentar os gostos pelo que é “belo” em diversos 
países e as percepções sobre beleza que atendem aos juízos masculinos. A princípio, 
o texto trata dos africanos Hotentotes – aos quais é mesmo dado mais ênfase –, 
mas, posteriormente, aborda também países da Ásia, da América do Sul e do Norte. 

Assim, as mulheres de certa tribo da região andina, na Bolívia, usam 
apertadas tiras de fibra sob os joelhos, porque os homens consideram 
as pernas das vacas o máximo padrão em beleza.
As mulheres Kahalari, que vivem no seio das grandes florestas da África 
do Sul, “realçam” a sua “beleza”, alongando os seios até que atinjam os 
joelhos!

As mães polinésias começam a “modelar” o nariz das filhas desde o 
nascimento, pois um nariz comprido é considerado muito feio pelos ho-
mens, que os preferem achatados e quase inexistentes. As mutilações 
são também efetuadas no sentido de atingir o máximo da beleza. Os 
índios Kutchin, do Alasca, adoram os pés grandes das mulheres e, por 
isso, as crianças do sexo feminino têm os pés apertados lateralmente, 
em complicado aparelho, para que se alongue desmesuradamente (Eu 
Sei Tudo, 1953, p. 68).
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Diversas impressões podem ser extraídas do fragmento anterior: o destaque 
dado aos motivos pelos quais as mulheres da Bolívia usam tiras nos joelhos indica 
a visão de estranhamento para com essa prática; as aspas nas palavras “realçam” 
e “beleza”, ao referir-se à mulheres sul-africanas, pode apontar a discordância do 
autor de que essas mulheres fossem realmente belas; já o uso do termo “mutilações” 
para tratar das cicatrizes feitas pelas mulheres polinésias para adornar o corpo tam-
bém demonstra a falta de conhecimento sobre a cultura na qual estão inseridas. Ou 
seja, há uma tentativa de abordar múltiplas belezas femininas, mas ainda impera no 
tratamento dessa pluralidade um olhar arraigado na visão etnocêntrica e ocidental. 

Se por um lado, Brandt admite que as ideias acerca do que é “belo” podem ser 
inúmeras e que cada percepção pode variar de acordo com a região do mundo, por 
outro, há continuidades no tratamento conferido aos negros africanos, em especial 
às mulheres negras africanas e povos não europeus. 

Entre as capas apresentadas pela Eu Sei Tudo, há uma de extrema relevância.

FIG. 4 · Capa da revista Eu Sei Tudo, outubro de 1956

Fonte: Eu Sei Tudo (1956).

A capa da edição brasileira de outubro de 1956 retrata diversas mãos sobre a 
África, representando, cada uma delas, países como Inglaterra, Espanha, França, 
Itália, Alemanha e Portugal. Nela, são explicitadas as influências exercidas sobre o 
continente africano, afirmando a ótica pela qual os africanos eram representados 
e evidenciando o contexto imperialista. Todavia, há, nessa imagem, questões que 
envolvem o processo de independência dos países africanos que, segundo Munanga 
(1993), ocorreu na África tropical entre os anos de 1957 e 1968. 
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Sobre esse assunto, Munanga (1993, p. 103) afirma:

Salvo exceção, essa independência não foi adquirida pelas armas como 
aconteceu na Argélia e como acontecerá mais tarde na África portuguesa, 
mas sim pelas campanhas políticas organizadas, feitas de manifestações 
de rua, de greves gerais e de boicote: acompanhadas de delicadas nego-
ciações políticas. Potência colonial atrasada, o Portugal de Salazar teve de 
enfrentar guerras de libertação que levaram à conquista da independência 
de Angola, Moçambique, Guiné-Bissau, das ilhas de Cabo Verde e de São 
Tomé e Príncipe (1974-75). O processo foi retardado na África britânica 
pela oposição virulenta dos colonos brancos que declaram unilateralmente 
a independência da Rodésia do Sul em 1965 que finalmente tornou-se 
independente sob o nome de Zimbábue em 1980. A Namíbia foi o último 
país africano a obter sua independência em 1990, após longa ocupação 
sul-africana. O Saara, ocupado pelo Marrocos depois da retirada dos 
espanhóis é o único país ainda em luta pela independência.

O processo e a discussão sobre o tema se acirram a partir do final da Segun-
da Guerra Mundial e, logo após a década de 1950, os países da África já estavam 
rompendo com o controle dos europeus e buscando sua independência. No final da 
edição de outubro de 1956, o sumário traz uma explicação sobre a capa: “A capa – 
Após aproximadamente cem anos, parece ter chegado ao fim o domínio do homem 
branco no mundo, com a perda de suas posições principais na África, no Próximo e 
distante Oriente” (Eu Sei Tudo, 1956). A matéria detalhada aborda os contextos de 
dominação dos países africanos, mostrando, por meio de mapas, os países europeus 
que detinham o poder sobre determinadas regiões; traz, ainda, uma imagem que 
acompanha um texto em que ficam evidentes o interesse europeu em expandir seu 
controle, bem como a visão que tinham da África e dos africanos
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FIG. 5 · Colonização da África

Fonte: Eu Sei Tudo (1956, p. 52-53).

Vejamos o que diz o texto que acompanha a imagem acima:

Um quarto da África é deserto, um oitavo é coberto de espessas florestas. 
As cidades são raras e muito espalhadas e pouco populosas. Somente 
o Cairo tem mais de um milhão de habitantes. A civilização é ali muito 
recente, não contando com suficientes estradas de ferro ou suto-estra-
das. Poucos são, também os rios navegáveis. Porém a África é capaz de 
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produzir grandes suprimentos de alimentos e minerais. O mundo gasta 
setenta por cento do seu óleo de côco. Vastas zonas africanas podem 
produzir enormes quantidades de laranjas, assim como açúcar e algo-
dão. Os minerais são abundantes, sendo a África a fornecedora de vinte 
e dois por cento do cobre que o mundo consome, cinquenta e cinco por 
cento do seu ouro e noventa e oito por cento dos seus diamantes. Para 
êsse imenso continente começam a chegar os capitais representados por 
diferentes moedas internacionais. Sòmente o govêrno norte-americano 
contribuiu diferentemente com cerca de 800 milhões para incrementar a 
agricultura e a indústria em deferentes zonas africanas, sendo superior 
a 350 milhões de dólares o valor dos investimentos privados norte-ame-
ricanos (Eu Sei Tudo, 1956, p. 53).

Nessa matéria, a revista faz uma crítica ao domínio europeu. A legenda repro-
duzida acima informa que, embora a África esteja em situação de “atraso” frente aos 
países que a colonizaram, o continente é repleto de riquezas naturais das quais os 
europeus se apropriavam e se apossavam. Sobre a relação entre tais recursos e a 
fotografia, Luttembarck (2011, p. 12) afirma:

As imagens fotográficas, ao exporem objetivamente o “exótico”, denuncia-
vam tudo aquilo que podia “vir a ser civilizado”. Desejava-se representar o 
Brasil como uma potência nação civilizada. As riquezas naturais, visíveis 
na diversidade mineral, vegetal e animal, registradas pelas fotografias, 
eram percebidas como recursos necessários ao progresso e à civilização.

Ao representar a África e os africanos, a revista Eu Sei Tudo buscou enaltecer 
o controle e poder europeus, especialmente, o francês, e os comportamentos, “o 
refinamento” e a cultura francófona. Para tanto, compôs imagens de modo que co-
lonizadores e colonizados se opusessem, para ressaltar os costumes e os hábitos 
daqueles sobre estes. Escolheu, além disso, veicular determinadas fotografias e 
as legendar com termos que expunham o continente africano e sua população de 
acordo com uma concepção de “exótico” e “selvagem”.

A Eu Sei Tudo, durante parte significativa de suas publicações, procurou pro-
mover entre a elite brasileira valores franceses. Mas, no final da década de 1940 
e início dos anos 1950, tentou apaziguar o tratamento que conferia ao continente 
africano e à sua população, chamando a atenção para, por exemplo, suas riquezas 
naturais – o que já fazia com o Brasil. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por fim, não é possível afirmar que, ao longo de seu período de circulação, 
a Eu Sei Tudo tenha mantido exatamente um mesmo pressuposto na abordagem 
sobre homens e mulheres negros africanos. Longeva, revista foi publicada durante 
décadas. Durante seu período de atividade, diversos acontecimentos em diferentes 
lugares do mundo influenciaram os conteúdos propagados em suas páginas. Identi-
ficam-se diferenças entre o que foi publicado desde seus anos iniciais até a década 
de 1940 e o conteúdo veiculado a partir de então.

Todavia, ainda que se verifique um movimento de transformação na maneira 
como os povos e a cultura africana eram representados, alguns imaginários difun-
didos já na segunda metade da década de 1940 resvalavam em antigas tradições 
de retratar e abordar os povos africanos. Ou seja, houve mudanças, mas também 
permanências nos imaginários sociais e nas representações divulgadas pela revista 
Eu Sei Tudo. 

Nesse sentido, buscamos mostrar a relação entre o Imperialismo (contexto em 
que a Je Sais Tout estava inserida) e as apropriações feitas pela Eu Sei Tudo dos 
conteúdos veiculados pela revista francesa, os quais disseminaram um imaginário 
sobre a África e os africanos que pouco se modificou ao longo das décadas de sua 
publicação.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Araújo, J. C.& Schelbauer, A. (Org.). História da educação pela imprensa. 
Campinas: Alínea, 2007.

Bacot, Jean-Pierre. Le role des magazines illustres dans la construction du 
nationalisme au XIXe siecle et au debut du XXe siècle. Réseaux, v. 107, n. 3, p. 265-
293, 2001. Disponível em: <https://www.cairn.info/revue-reseaux1-2001-3-page-265.
htm#> Acesso em: 7 mar. 2019.

Baczko, B. Imaginação social. Enciclopédia Einaudi. Antropos-Homem. Lisboa: 
Imprensa Nacional; Casa da Moeda, 1985. p. 296-332 

Barros, Gelka. Bela e sadia! A mulher nas páginas da revista Alterosa (1939-1945) 
durante o Estado Novo e o processo de americanização do Brasil. Comunicação e 
Sociedade, Braga, v. 32, p. 191-209, dez. 2017. Disponível em: <http://revistacomsoc.
pt/index.php/comsoc/article/view/2757/2665> Acesso em: 1 mar. 2019.

D’Avila, Jerry. Diploma de brancura: política social e racial no Brasil, 1917-1945. 
São Paulo: Editora da Unesp, 2006. 

https://www.cairn.info/revue-reseaux1-2001-3-page-265.htm
https://www.cairn.info/revue-reseaux1-2001-3-page-265.htm
http://revistacomsoc.pt/index.php/comsoc/article/view/2757/2665
http://revistacomsoc.pt/index.php/comsoc/article/view/2757/2665


Comunicações individuais  · 1325

II — HISTÓRIA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA

Dubois, Philippe. O ato fotográfico. Campinas: Papirus, 2012.
LUCA, Tania Regina de. Prefácio. In: Oliveira, Claudia de; Velloso, Monica 

Pimenta; Lins, Vera (Orgs.). O moderno em revistas. Rio de Janeiro: Garamond, 
2010, p. 7-10. 

Luttembarck, Cecília. Retratos do Selvagem: as fotografias zoológicas da se-
gunda metade do século XIX. In: SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – ANPUH, 
26., 2011. São Paulo. Anais... São Paulo: 2011. p. 1-17.

Martins, Ana Luiza. Da fantasia à História: folheando páginas revisteiras. His-
tória, Franca, v. 22, n. 1, p. 59-79, 2003. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/pdf/his/v22n1/v22n1a03.pdf> Acesso em: 19 ago. 2018.
Mauad, Ana Maria. Na mira do olhar: um exercício de análise da fotografia 

nas revistas ilustradas cariocas, na primeira metade do século XX. Anais Do Museu 
Paulista: História e Cultura Material, v. 13, n. 1, p. 133-174, jan./jun. 2005. Disponível 
em: <https://doi.org/10.1590/S0101-47142005000100005>. Acesso em: 20 jul. 2018.

______. O olho da história: fotojornalismo e a invenção do Brasil contemporâ-
neo. In. NEVES, Lúcia Maria Bastos; Morel, Marco; Ferreira, Tania Maria Bessone 
da C. (Orgs.). História e Imprensa: representações culturais e práticas de poder. Rio 
de Janeiro: DP&A; Faperj, 2006. p. 365-384.

Monteiro, Charles. Imagens sedutoras da modernidade urbana: reflexões so-
bre a construção de um novo padrão de visualidade urbana nas revistas ilustradas 
na década de 1950. Rev. Bras. Hist., São Paulo, v. 27, n. 53, p. 159-176, jun. 2007. 
Disponível em: 

<http://www.scielo.br/pdf/rbh/v27n53/a07v5327.pdf>. Acesso em: 15 out. 2018.
Meneses, Ulpiano T. Bezerra de. Fontes visuais, cultura visual, História visual. 

Balanço provisório, propostas cautelares. Revista Brasileira de História, São Paulo, 
v. 23, n. 45, p. 11-36, 2003. 

Moscovici, Serge. Representações sociais: investigações em psicologia social. 
2. ed. Petrópolis: Vozes, 2003.

Munanga, Kabengele. África, trinta anos de processo de independência. Revista 
USP, São Paulo, n. 18, p. 100-111,1993.

Munagan, Kabengele; Gomes, Nilma Lino. O negro no Brasil de hoje. São 
Paulo: Global, 2006.

Oliveira, Claúdia. A iconografia do moderno: a representação da vida urbana. 
In.: Oliveira, Claudia; Velloso, Monica Pimenta; Lins, Vera. (Orgs.). O moderno em 
revistas: representações do Rio de Janeiro de 1890 a 1930. Rio de Janeiro: Gara-
mond, 2010. p. 111-252.

Piedade Filho, Lúcio de Franciscis dos Reis. A África que Tintim viu: metáforas 
da superioridade europeia, estereótipos raciais e destruição das culturas nativas 

https://doi.org/10.1590/S0101-47142005000100005


1326 · Comunicações individuais

II — HISTÓRIA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA

em uma desventura belga. Estudos em Comunicação, n. 06, p. 349-368, dez. 2009.
Schwarcz, Lilia M. O espetáculo das raças: cientistas, instituições e questão 

racial no Brasil (1870-1930). São Paulo: Companhia das Letras, 1993.
______. Usos e abusos da mestiçagem e da raça no Brasil: uma história das 

teorias raciais em finais do século XIX. Revista Afro-Ásia, n. 18, p. 77-101, 1996. 
Disponível em: < www.afroasia.ufba.br/pdf/afroasia_n18_p77.pdf>. Acesso em: 2 
maio 2014.

Sevcenko, Nicolau. A capital irradiante: técnica, ritmos e ritos do Rio. In: SE-
VCENKO, Nicolau; NOVAIS, Fernando (Orgs.). História da vida privada no Brasil. 
São Paulo: Companhia das Letras, 1998, v. 3. p. 513– 621.

Silva. Leonor Sampaio da. Quando a lente trespassa o corpo: representações 
de africanos na fotografia ocidental (1870-1920). In: Rodrigues, José Damião; Ro-
drigues, Casimiro (Orgs.). Representações de África e dos africanos na história e 
cultura – séculos XV a XXI. Editora Cham. Ponta Delgada, 2011. p. 395-407.

Souza, Vanderlei Sebastião. A eugenia no Brasil: ciência e pensamento social 
no movimento eugenista brasileiro do entre-guerras. In: SIMPÓSIO NACIONAL DE 
HISTÓRIA, 18., Londrina. Anais... Londrina: ANPUH, 2005. p. 1-8

http://www.afroasia.ufba.br/pdf/afroasia_n18_p77.pdf


CONSTITUINTE E EDUCAÇÃO: 
UMA ANÁLISE DOS DEBATES 
PROMOVIDOS PELA SUBCOMISSÃO 
DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
(1987)

Isabela Sanchez
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUCSP



Página em branco | Página en blanco



Comunicações individuais  · 1329

II — HISTÓRIA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA

Página em branco | Página en blanco

RESUMO

A década de 1980 no Brasil foi marcada por um intenso processo de redemo-
cratização e abertura política. A construção da democracia e a retomada de sentido 
da palavra cidadania ganharam ímpeto popular com a mobilização da campanha 
“Diretas Já”, sendo que o auge do entusiasmo cívico passa pela instauração da 
constituinte em 1987 e a promulgação da constituição de 1988. A educação brasileira, 
parte integrante e fundamental deste caminho, foi tema de diversos dispositivos e 
debates no período. Essa pesquisa compreende tais debates por meio dos sujeitos 
que os tornaram viáveis, analisando o processo histórico de constituição da cons-
tituinte e elegendo como objeto de estudos a Subcomissão da Educação, Cultura 
e Esportes, que nela atuou. O objetivo principal é caracterizar os grupos atuantes 
nesta Subcomissão, situando-os diante dos debates e temas gerais que suscitaram 
e conduziram a temática educacional. A pesquisa apresenta a reconstituição e o 
mapeamento da rotina de reuniões da Subcomissão, a fim de compreender a atua-
ção destes sujeitos dentro da composição de forças políticas existentes. Apresenta 
também uma análise das interações entre os movimentos diversos da Sociedade Civil 
organizada, em audiências públicas e entre os agentes que compunham o legislativo, 
que aprofundaram os debates propostos para a redação do texto constitucional. As 
fontes documentais principais deste estudo são o Anteprojeto da Subcomissão, as 
atas das sessões em plenária e audiências públicas, todos publicados nos diários da 
Assembleia Nacional Constituinte (DANC). Para o entendimento do enfrentamento 
de interesses e blocos heterogêneos de poder e a compreensão da tensão corrente 
entre sociedade civil e a política institucional estabelecemos diálogo à luz de Gramsci 
(1982). Como referência para enfatizar o protagonismo do sujeito na história, além 
de Gramsci, utilizamos as contribuições de Thompson (1981).

PALAVRAS-CHAVE

debates, educação, constituinte, redemocratização, década de 1980

A temática deste trabalho são os debates promovidos sobre educação na 
Constituinte de 1987-1988, a partir da atuação dos grupos que participaram da 
Subcomissão da Educação, Cultura e Esportes (1987), principalmente nas audiên-
cias públicas, mas também, nas reuniões internas do legislativo. Objetivamos res-
ponder aos seguintes questionamentos: de que maneira aqueles que integraram a 
Subcomissão conduziram os principais debates e temas ligados à educação nesta 
Subcomissão? Quem eram estes agentes, enquanto sujeitos atuantes? Quais eram 
as suas proposições e como influenciaram o processo constituinte? 
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Para tal, esta pesquisa seguirá duas linhas de investigação: 1) reconstituir e 
mapear como se deu a instalação da Subcomissão e sua rotina, de acordo com o 
Regimento Interno, a fim de compreender a atuação dos sujeitos e composição de 
forças políticas; 2) analisar as interações entre os constituintes, a Sociedade Civil e 
o Estado, aprofundando os debates propostos para redação do texto constitucional.

Os documentos que fundamentaram esta pesquisa foram obtidos por meio 
da consulta às bases de dados do portal oficial do Senado Federal Brasileiro e da 
Câmara dos Deputados, mais especificamente em página dedicada à Constituição 
Federal. Também foi consultada a página institucional dedicada à Subcomissão da 
Educação, Cultura e Esportes e as publicações do Diário Oficial da Constituinte 
(DANC), mantidas pelo mesmo endereço eletrônico. Todas as fontes estão digita-
lizadas e disponíveis para consulta pública. As bases de dados, denominadas por 
“Bases Históricas”, são divididas em três tipos: 1) Base de anteprojetos, projetos e 
emendas (APEM), contendo todos os projetos e anteprojetos da Constituição ela-
borados pelas comissões e subcomissões e apresentados pelos constituintes; 2) 
Sistema de Apoio Informático à Constituinte (SAIC), contendo sugestões enviadas 
pela população brasileira à Assembleia Nacional Constituinte (ANC); 3) Sistema de 
sugestão dos constituintes (SGCO), reunindo as sugestões dos constituintes e en-
tidades representativas sobre temas que gostariam que fossem debatidos na ANC. 

Este trabalho utilizou preferencialmente a primeira base (APEM), para consulta de 
Anteprojetos. No endereço institucional da Subcomissão, podemos encontrar a compi-
lação de atas das sessões legislativas e audiências públicas em Anais, que são a base 
de análise deste trabalho. As atas também foram publicadas em DANC com o mesmo 
conteúdo dos Anais da ANC. Por fim, consultamos as mensagens encaminhadas ao 
Congresso Nacional anteriores à instalação da Constituinte, o Regimento Interno da 
Constituinte e o Anteprojeto da Comissão Afonso Arinos, também nos Anais da ANC.

O endereço eletrônico do Senado Federal também dispõe de material da 
Secretaria de Documentação e Informação, produzido por assessoria legislativa 
para auxiliar no entendimento do panorama de funcionamento da ANC, cronologia, 
fluxograma de atividades e identificação preliminar do acervo documental de fontes 
primárias e secundárias. Este material nos ajudou a encontrar, sistematizar e cate-
gorizar as fontes de pesquisa (Oliveira, 1993).

Como contribuição à reconstituição do cenário político e intelectual da Cons-
tituinte, consultamos os pronunciamentos e debates apresentados pelo Deputado 
Constituinte Florestan Fernandes, contidos na publicação oficial do Centro de Do-
cumentação e Informação da Câmara dos Deputados (1993) na ANC. 

Por se tratar de um período amplamente documentado, alguns recortes fo-
ram realizados em relação à escolha das fontes primárias. Julgamos que as fon-
tes do legislativo responderiam melhor as perguntas da pesquisa, principalmente 
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pelo conteúdo das reuniões, que são o cerne desta narrativa. Não descartamos a 
possibilidade de ampliar futuramente esta pesquisa por meio de outros materiais: 
edições do jornal da constituinte, jornais de circulação nacional sobre os trabalhos 
da constituinte, acervo de fotos e vídeos e/ou fontes orais.

Para Bacellar (2008), a consulta de fontes legislativas é um relevante procedi-
mento para a pesquisa histórica. Nas atas das sessões é possível acompanhar as 
discussões dos mais variados projetos que fizeram parte da pauta da Constituinte. 
Neste caso, o fato das fontes estarem todas digitalizadas e divulgadas como domínio 
público, facilitou a pesquisa de documentos. 

As possibilidades de trabalho com as atas, fontes essencialmente oficiais, não 
são utilizadas neste trabalho com intuito de “desvendar” nenhuma suposta objeti-
vidade ou verdade de sua produção. Ao contrário, entendemos que este conceito 
evidentemente se ampliou, sendo necessário que o historiador se atente a sua análise 
metodológica, problematização, compreensão quanto às intencionalidades da fonte 
e seu processo de elaboração. Assim, partimos do pressuposto que este material 
pode revelar as dinâmicas do processo constituinte, mas sem excluir a necessidade 
de sua interpretação e do cruzamento de informações advindas de outros materiais.

Seguindo esta lógica, utilizamos também a bibliografia sobre o processo cons-
tituinte datada da própria década de 1980-1990. Uma das referências sobre o tema 
é a publicação “Cidadão Constituinte: a Saga das Emendas Populares”, organizado 
por Carlos Michiles, João Gilberto Lucas Coelho e outros autores (1989). Este livro 
se originou do Projeto Educação Popular na Constituinte, formado por uma rede de 
entidades de assessoria aos movimentos populares que participaram da mobiliza-
ção em torno da educação na Constituinte. A memória educacional é escrita pela 
professora Miriam Limoeiro Cardoso, que esteve presente na primeira audiência 
pública da Subcomissão da Educação. 

Ainda em 1989 foi publicado um estudo intitulado “A Nova Constituição: Avalia-
ção do texto e perfil dos constituintes”, coordenado pelo Instituto de Estudos sócio-
-econômicos (INESC), uma organização não-governamental com sede em Brasília. 
Novamente o nome de João Gilberto Lucas Coelho vem à tona como organizador 
do estudo, em defesa do processo constituinte e da participação da sociedade na 
elaboração da nova carta. 

Enquanto ainda aconteciam os debates, Leôncio Martins Rodrigues (1987), 
em parceria com o Jornal da Tarde, desenvolveu pesquisa intitulada “Quem é quem 
na Constituinte? Uma análise Sócio-Política dos Partidos e Deputados”, buscando 
compreender o perfil dos deputados federais que estavam escrevendo a Constitui-
ção. A descrição do autor passa pelo perfil social dos deputados, carreira política, 
tendências ideológicas e trajetórias partidárias, procurando responder as indagações 
com dados e análises quantitativas.
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Dois trabalhos são mais específicos em relação à educação. O primeiro é a tese 
de doutorado de Maria Francisca Sales Pinheiro (1991) sobre o público e o privado 
na educação brasileira. A autora se propõe a examinar este conflito com a hipótese 
de que esta questão é intrínseca à educação brasileira, resgatando primeiramente 
seus antecedentes históricos, para depois tratar o tema na constituinte. Nas palavras 
da autora, ela pretende “refletir sobre quem ganhou, quem perdeu e qual o conteúdo 
das leis estabelecidas” (1991, p. 15). 

Em artigo publicado com o título “O público e o privado na educação: um con-
flito fora de moda”, Sales Pinheiro (1996) faz um recorte de sua tese, enfatizando a 
discussão sobre a noção de “público” e “privado” no Brasil e retomando as indaga-
ções que discutiu no trabalho de 1991. Pinheiro, assim como esta pesquisa, propõe, 
também, reconstituir a rotina da Subcomissão da Educação, Cultura e Esportes, 
mas buscou fazê-lo com enfoque sociológico, centrado apenas no debate que a 
interessava enquanto tema. Portanto, neste caso, as abordagens privilegiadas são 
diferenciadas.

O artigo de Pinheiro foi publicado em “A educação nas Constituintes Brasilei-
ras (1823-1988)”, organizado por Osmar Fávero (2001). O livro teve sua primeira 
publicação em 1996, sendo que Fávero, reconhecido como estudioso de temas 
educacionais, também esteve presente em audiência pública da Subcomissão da 
Educação. Na época, enquanto presidente da Associação Nacional de Pós-Gra-
duação e Pesquisa em Educação (ANDEP), pronunciou-se sobre a questão da 
democratização do ensino. 

A educação brasileira foi tema de diversos dispositivos e debates na década de 
1980, principalmente com a iminente abertura política, marcada pelo reconhecimento 
de direitos civis e sociais. Além da bibliografia da época, pesquisas posteriores[1] se 
dedicaram a entender as conquistas da educação na Constituição de 1988. Esta 
pesquisa não pretende discutir tais conquistas (já consolidadas na historiografia como 
marco de inegável importância), mas sim compreender os temas e os sujeitos que as 
tornaram viáveis, analisando o processo histórico de constituição da Constituinte e 
elegendo como objeto de estudos a Subcomissão da Educação, Cultura e Esportes. 
Portanto, esta investigação tem como foco o processo e não o que dele resultou.

A noção de processo histórico torna-se fundamental como procedimento para 
entender estes agentes históricos, seus fundamentos, suas escolhas e aspirações 
políticas e individuais. Assim, os debates na Subcomissão são um veículo para pen-
sar aspectos dialéticos da dinâmica de ação e ideias dos sujeitos históricos. Nesta 
perspectiva, a construção da história é organizada a partir destes personagens, 

[1] Sobre o tema, verificar os estudos de Cury (2002) e Gadotti (2000).
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dotados de capacidade de intervenção em dada época. As estruturas existem, mas 
não são determinantes. São expostas na narrativa as questões de ordem econômica, 
política, social e cultural que dialogam com os sujeitos históricos, mas estas não 
anulam as escolhas que os indivíduos tiveram a partir de seu tempo e consideradas 
as suas limitações. 

A maneira como Thompson (1981) concebe o conceito de história e como ela 
deve ser produzida serve a esta noção de processo: “Cada evento histórico é único. 
Mas muitos acontecimentos, amplamente separados no tempo e espaço, revelam 
[…] regularidades de um processo” (Thompson, 1981, p.97). O diálogo com as 
fontes históricas em busca de evidências pode revelar o fazer histórico dos sujeitos 
imbuídos neste processo. 

O objeto deste trabalho, porém, parte de uma experiência singular, visto que 
a Subcomissão da Educação na Constituinte, da maneira como se configurou, não 
teve precedentes na história do Brasil. Assim, é necessário retomar à caracterização 
da década de 1970 e os itinerários que estes agentes trilharam para as mobilizações 
que cuminariam na sua participação dentro do processo Constituinte. A partir deste 
argumento, somente a perspectiva coletiva do processo histórico não seria suficiente 
para explicar este objeto de estudo.

O diálogo com Gramsci (1982) trouxe contribuições para pensar a história 
dos intelectuais também na perspectiva individual. Adotamos então a noção de 
que muitos sujeitos dentro da Subcomissão da Educação, principalmente os que 
participaram das audiências públicas, podem ser chamados de intelectuais, à luz 
do que preconizava Gramsci.

A ideia do intelectual como dirigente e organizador da cultura é problematizada 
por Antonio Gramsci (1982) em seus textos carcerários; eis o segundo eixo teórico 
adotado, por complementar, dialogar e fundamentar a compreensão dialética do 
processo de escrita da Constituinte. A questão dos intelectuais ocupa uma posição 
estratégica no trabalho de Gramsci e é tratada, no desenvolvimento de suas aná-
lises, em relação aos processos de formação da cultura organizada pelo Estado. 
O conceito de intelectual tradicional e intelectual orgânico pressupõe papel insepa-
rável entre intelectual e mundo circunstante. A ação destes intelectuais se dá pela 
construção dialética entre classes sociais e Estado, para a constituição de projetos 
hegemônicos de poder. 

Dentro da ANC, por exemplo, estes indivíduos desenvolveram estratégias para 
lidar com os mais diversos interesses e com o dissenso, sendo mediadores entre 
Estado e cidadãos. A sociedade que almejaram passou a todo momento por um pro-
cesso dinâmico e constante movimentação. Neste sentido, a categoria “intelectual” 
adotada neste projeto, conserva relações com a noção de ação política de Gramsci.
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Nos Cadernos do Cárcere, encontramos a elucidação: “todos os homens são 
intelectuais, mas nem todos os homens tem na sociedade a função de intelectuais” 
(Gramsci, 2004, p. 18). Por este motivo, Gramsci aprofunda o conceito e os distingue 
em duas categorias de análise: os intelectuais tradicionais e os intelectuais orgânicos. 
A respeito dos tradicionais:

[…] todo grupo social, emergindo na história a partir da estrutura econômica, 
encontra ou encontrou (pelo menos na história que se desenvolveu até 
agora) “categorias intelectuais preexistentes”, que se apresentam como 
figuras de uma continuidade histórica ininterrupta, que não é questionada 
nem pelas mais complexas mudanças sociais e políticas. […] eles, que 
constituem a “categoria tradicional” (Q 1, 49, 477)[2], sentem “com ‘espírito 
de corpo’” a continuidade de sua condição e qualificação intelectual, a 
ponto de determinar a “aparência” de si mesmos como um grupo social 
independente, com suas próprias características, com certa autonomia 
do grupo social dominante (Voza, 2017, p.815). 

Já os intelectuais orgânicos exerceriam funções culturais e educacionais, visan-
do garantir a hegemonia da classe que representam. Estes seriam os responsáveis 
por conceber ações e construir projetos políticos de classe:

Gramsci evidencia uma das formas mais importantes que até então tomou, 
a seu ver, “o processo histórico de formação das categorias intelectuais”, 
afirmando que todo grupo social, “ao nascer na base originária de uma 
função essencial no mundo da produção econômica, cria ao mesmo tempo, 
organicamente, uma ou mais camadas de intelectuais que lhe conferem 
homogeneidade e consciência da própria função no campo econômico”, 
de modo que “o empresário capitalista cria, junto consigo, o economista, 
o cientista da economia política” (Voza, 2017, p. 813).

Esta perspectiva orgânica corrobora com o reconhecimento das experiências 
dos sujeitos dentro do processo histórico da ANC e permite a análise aprofundada 
de suas ações, compreendendo o processo dialético marcado por permanências e 
conquistas que evidenciam mudanças. É o que pretendemos privilegiar neste trabalho. 

[2] O dicionário gramsciano indica os Cadernos do Cárcere, de Antonio Gramsci, com a letra “Q”, referin-

do-se à edição organizada por Valentino Gerratana (Q: Quaderni del carcere. Edição crítica do Istituto Gramsci. 

Valentino Gerratana (org). Turim, Einaudi, 1975), seguidos pelo número do caderno, parágrafo e páginas cor-

respondentes. (Voza, 2017, p. 18). Mantivemos aqui a grafia da obra.
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Ainda segundo Gramsci “a escola é instrumento para elaborar intelectuais dos 
diversos níveis” (2004, p. 19). O papel atribuído a escola como instituição é um re-
ferencial importante que tem um histórico de significados e valores, perpassando a 
atuação dos intelectuais na esfera educacional e influenciando também o processo 
de escrita na Constituinte. Estas noções teóricas serão adotadas para a análise da 
Subcomissão pois, dentro deste processo, intelectuais advindos de variados grupos 
e representações educacionais estão debatendo e repensando formas de institucio-
nalizar, por meio da escrita legislativa, uma nova cultura educativa. O entendimento 
histórico dos modos de funcionamento das relações de poder e o comportamento 
político dos intelectuais foi bastante abordado e conceituado para Gramsci e passa 
necessariamente pela mediação por parte do ensino e da cultura.

Entre a hegemonia das classes dominantes e a tentativa de contra hegemonia 
das classes dirigentes, o período de redemocratização e os documentos da Sub-
comissão revelam mais uma vez a dialética que se estabelece. Considerando as 
discussões nas reuniões, percebemos que a luta pela hegemonia se dá a partir da 
lógica dos sujeitos. Ao reafirmarmos este processo de construção da hegemonia 
ressaltamos outra categoria retirada do pensamento de Gramsci:

No que diz respeito ao significado que deve ser atribuído a “hegemonia”, 
desde o início Gramsci oscila entre um sentido mais amplo e compreen-
sivo de ambos (direção mais domínio). Com efeito, ele escreve que “uma 
classe dominante é em dois modos, isto é, é dirigente e dominante. É 
dirigente das classes aliadas, é dominante das classes adversárias. Por-
tanto, uma classe desde antes de chegar ao poder pode ser ‘dirigente’ 
(e deve sê-lo): quando está no poder torna-se dominante, mas continua 
sendo também ‘dirigente’”. A oscilação prossegue nos apontamentos 
sucessivos, criando não poucas dificuldades interpretativas, que podem 
ser explanadas pelo menos em parte fazendo referência ao contexto. 
No Q 1, 48, 59, por exemplo, entre “exercício ‘normal’ da hegemonia no 
terreno que se tornou clássico do regime parlamentar [...] caracterizado 
por uma combinação da força e do consenso que se equilibram” (hege-
monia como direção mais domínio), e situações nas quais “o aparelho 
hegemônico racha e o exercício da hegemonia torna-se sempre mais 
difícil” (hegemonia versus domínio). Tais situações, definidas como “crise 
do princípio de autoridade” – “dissolução do regime parlamentar” e em 
seguida “crise orgânica” ou explicitamente “crise de hegemonia” (Q 13, 
23, 1.603), podem ser assimiladas àquelas nas quais o Estado não se 
desenvolveu ainda plenamente (Cospito, 2017, p. 691).
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Sendo assim, a hegemonia não tem o sentido de “dominação”, ela pode adquirir 
diversos significados, segundo o qual grupos presentes na Sociedade Civil organi-
zada, neste caso mediante a participação popular na Subcomissão da Educação, 
passam pela construção de um processo dinâmico, em uma ação que ultrapassa 
os limites da estrutura econômica e age também na maneira de pensar e agir dos 
indivíduos. Neste sentido é que as relações hegemônicas são também pedagógicas. 
A educação pode ser uma via para a hegemonia por que consegue compreender as 
contradições para transformá-las. Educação e hegemonia, para Gramsci, guardam 
relações por que podem modificar as estruturas sociais (Jesus, 1989).

O capítulo I deste relatório apresenta um panorama histórico do processo 
constituinte, retornando a aspectos da década de 1970 para explicar e introduzir 
o cenário de instalação da ANC. Também procuramos fazer uma breve discussão 
sobre algumas características da República e da Democracia no Brasil ao longo da 
história, a partir da persistência de determinados padrões da lógica patrimonialista. 
Estas permanências estão bastante presentes nas discussões dos grupos dentro da 
Subcomissão da Educação, não somente nos discursos, mas no conteúdo implícito 
que buscamos evidenciar nas fontes. Em um primeiro momento pretendemos expor 
como foram discutidas, em termos gerais, a burocratização e a institucionalização da 
Constituinte, a partir de diferentes perspectivas de grupos e atores que estão pre-
sentes direta ou indiretamente na Subcomissão. São eles: a Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB), traduzido pela figura do jurista e historiador Raymundo Faoro e o 
Deputado constituinte Florestan Fernandes.

O capítulo II está dividido em dois tópicos. O primeiro procura mapear o funcio-
namento da Subcomissão desde a sua instalação, passando pela disputa em torno 
do Regimento Interno e funcionamento das reuniões e audiências públicas, além 
de mapear o perfil dos constituintes e apresentar os grupos presentes nos debates. 
Em segundo, procuramos caracterizar a dinâmica das primeiras reuniões explicitan-
do seu conteúdo desde as questões da burocracia formal até as formulações dos 
constituintes. A narrativa está disposta em ordem cronológica de reuniões, desde a 
1ª até a 11ª.

Pretendemos explorar na próxima fase da pesquisa as demais reuniões da 
Subcomissão. São elas: a) as audiências públicas reservadas à Educação; b) o 
encontro com o ministro da Educação, Jorge Bornhausen; c) as sessões realizadas 
com a presença dos educadores Moacir Gadotti, Paulo Freire e Juan Tedesco e 
d) as audiências de discussão que culminaram na redação final do Anteprojeto da 
Subcomissão.
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RESUMO

Este estudo compõe a atenção necessária de pesquisadores que se propõem 
a dialogar sobre a educação de pessoas que vivem abaixo da linha da pobreza no 
Brasil, mais especificamente, sobre a educação de meninas Amazônidas. Desde o 
seu nascedouro a criança precisa de atenção e cuidados, com alguém que possa 
ajudá-la ao atendimento de suas necessidades básicas como: alimentação, instrução 
e educação. Dessa maneira ela poderá desenvolver-se e, aprender como viver em 
sociedade. A assistência a infância pobre na Amazônia século XIX e XX, demarca-
damente, foi uma condição para a sobrevivência de muitas meninas na região Norte 
do Brasil. Dentro desta concepção a sociedade Paraense se organizou com espaços 
destinados a acolher essas meninas (orfanatos, internatos), que eram destinados 
especificamente para cuidar de meninas pobres e desvalidas. Eram crianças que 
estavam a margem da sociedade burguesa a época. Neste sentido, nos propuse-
mos analisar a educação de meninas pobres na Amazônia, nos séculos XIX e XX, 
identificando aspectos relevantes para a formação dessas meninas na Amazônia. 
Metodologicamente trabalhamos por meio de levantamento bibliográfico, analisando 
como se deu essa educação. Como fonte prioritária, recorremos a um levantamen-
to de publicações de dissertações e teses dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação da Universidade Federal do Pará (PPGED/UFPA) e, da Universidade do 
Estado do Pará (PPGED/UEPA), no recorte temporal de 2005 a 2020. Nas análises 
foram selecionados quatro trabalhos que foram organizados em categorias, sendo 
elas: formas de abandono e práticas educacionais e disciplinares de meninas assis-
tênciadas. Dos registros conclusivos temos que para muitas famílias que deixavam 
suas filhas aos cuidados de instituições caritativas e filantrópicas, a institucionalização 
significava proteção, garantia de vida, boa alimentação e uma educação vislumbran-
do “melhor sorte”. Do ponto de vista da proteção às meninas, isso representava o 
cumprimento de regras morais e cívicas. São recortes que demarcam a condição 
e a delimitação do lugar e papel da mulher na sociedade, idos do século XX, tão 
refletidos no século XXI.

PALAVRAS-CHAVE

Assistência à infância, meninas pobres, práticas educacionais na amazônia
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INTRODUÇÃO

A história da educação de meninas pobres assistidas tem dado visibilidade 
nas últimas décadas. A assistência à infância pobre na Amazônia foi uma condição 
para a sobrevivência de muitas crianças. Este estudo vai ao encontro de analisar a 
infância de meninas nessa condição na região Norte do Brasil em que denominamos 
de Amazônia paraense. A condição de pobreza, orfandade são uma das principais 
qualidades para que meninas fossem assistidas pelo governo ou entidades filan-
trópicas seguindo com a logomarca de “crianças desvalidas e desamparadas”[1]. 
Este sinônimo marcou vidas de meninas pobres, órfãs, indígenas e a assistência 
desenvolvida para a infância pobre marca um período na história do Brasil, conco-
mitantemente também no norte do Brasil.

No Pará esta preocupação demarcou uma parte de sua história com o assis-
tencialismo de ordens religiosas em parceria com o estado. Orfanatos, internatos, 
colégios foram construídos para esse fim, de acordo com o crescente número de 
meninas pobres, órfãs que estavam à margem da sociedade, e em destaque as 
indígenas com projeto voltado para a civilização, instrução e catequese. O proces-
so de institucionalização escolar dá-se no decorrer do império brasileiro e foi um 
fenômeno que caracterizou o final do século XIX e início do XX (Castanho, 2013).

Segundo Rizzini e Rizzini (2004), os jesuítas foram os principais agentes 
educacionais até meados do século XVIII e após sua expulsão, instituições para 
a educação de órfãos e órfãs foram instaladas em várias partes do Brasil, sob a 
organização de religiosos de irmandades, membros do clero, ordens.

De acordo com Marcílio (1998), as instituições coloniais de proteção à infân-
cia desvalida não respondiam mais às novas realidades e exigências do Brasil da 
segunda metade do século XIX. Para a autora, o Brasil necessitava com urgência 
da implantação, de “novos sistemas, a ampliação do assistencialismo e a substan-
tivação de projetos renovadores”(Marcílio, 1998, p. 201).

Neste estudo objetiva-se analisar a educação de meninas pobres na Amazônia, 
nos séculos XIX e XX, identificando aspectos relevantes para a formação dessas 
meninas no contexto da Amazônia paraense. As instituições educativas tinham 
como princípio acolher, cuidar e ensinar, seguindo com modelo e finalidades espe-
cíficas em que “o significado social de infância estava circunscrita na perspectiva 
de moldá-la de acordo com o projeto que conduziria o Brasil ao seu ideal de nação” 
(Rizzini, 2011, p. 83).

[1] Crianças desvalidas e desamparadas— expressão usada pelas elites dirigentes, a fim de legitimar 

suas estratégias de intervenção sobre a infância das camadas mais pobres; incluía também os filhos das es-

cravas nascidas de ventre livre a partir da Lei de 28 de setembro de 1871 (Gondra; Schueler, 2013, p. 75-76).
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A presente pesquisa se constitui por meio de um levantamento de Teses e Dis-
sertações defendidas nos Programas de Pós-Graduação em Educação do Pará onde 
a busca ocorreu nos bancos de dados online desses programas. A seleção ocorreu 
nas Teses e Dissertações que trabalham a temática “infância”, “meninas pobres”, 
“instituições educativas”. Foram selecionados quatro trabalhos, sendo uma Tese 
e três Dissertações, nos Programas de Pós-graduação em Educação da Universi-
dade Estadual do Pará (PPGED/UEPA), (3) e no Programa de Pós-graduação em 
Educação da Universidade Federal do Pará (PPGED/UFPA), (1). São elas: “Instituto 
Santo Antônio do Prata (1898-1921)”, “Práticas educativas no Pará das Congrega-
ções das Filhas de Sant’ Ana e Irmãs Dorotéias na formação de mulheres em Belém 
do Pará (1906-1927)”, “O farol que guia: A educação de mulheres no Colégio São 
José / Óbidos – PA (1950 a 1962)”, “Infância, crianças e experiências educativas no 
Educandário Eunice Weaver em Belém do Pará (1942-1980)”.

Podemos entender que esse trabalho de institucionalização de meninas po-
bres na Amazônia e suas formas de acolhimento tende a melhor compreensão da 
condição da mulher e seu papel na sociedade, suas funções, delimitando um lugar 
compreendido a partir do patriarcado imposto a elas, desde sua formação cristã com 
o intuito de formar uma sociedade nos padrões de obediência.

A INSTITUCIONALIZAÇÃO DE MENINAS POBRES NA AMAZÔNIA 

A história da institucionalização de crianças e adolescentes no Brasil tem confir-
mado que a assistência à infância— desde os séculos XIX e XX, em que as crianças 
pobres ou de famílias com dificuldades financeiras, sem conseguir criar seus filhos, 
buscavam apoio do governo— encaminhavam para instituições crianças como se 
fossem órfãs ou abandonadas (Rizzini E Rizzini, 2004). Segundo as autoras várias 
gerações de crianças passaram suas infâncias e adolescência internadas em grandes 
instituições fechadas e que o estado não criou alternativas para que se evitassem 
a separação de crianças de suas famílias e comunidades.

Esta condição não diz respeito somente a meninos, mas também a meninas. 
Para Pinheiro, Alves e Costa (2018), o recolhimento destinado as meninas já existiam 
desde o século passado em várias cidades, mas só a partir da metade do século 
XIX e do XX, muitos asilos foram criados para educar e cuidar das órfãs desvalidas. 
Esses lugares funcionavam em uma dinâmica que retratava o cotidiano de uma vida 
religiosa, sendo limitado contado com o mundo fora da instituição, em regime de 
claustro. Os ensinamentos dado a essas meninas giravam em torno do casamento, 
para serem boas mães e donas de casa, recebendo aulas de trabalhos manuais e 
prendas domésticas. No Pará, as primeiras iniciativas para a assistência à infância 
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remontam o período colonial, nas ações desenvolvidas pala Santa Casa de Miseri-
córdia por volta de 1650, com ajuda as crianças doentes e desvalidas.

O Instituto de Educação Santo Antônio do Prata foi uma instituição voltada 
inicialmente para a educação de meninos indígenas. Esse trabalho começa no ano 
de 1898, ano em que chega ao estado frei Carlos Roveda, a convite do governador 
Paes de Carvalho, aceita o desafio de evangelizar os indígenas da Amazônia. Este 
religioso apresenta ao governador um programa de catequese em que fica decidido 
a área a ser instalado um núcleo colonial indígena nas matas de Igarapé-Açu, onde 
estava situado as aldeias dos índios da etnia Tembé Tenetehara.

Silva (2020a), no estudo “Instituto do Prata (1898-1921): missionários capu-
chinhos e a educação de meninas índias no município de Igarapé-Açu/PA” aborda 
a criação de dois Instituto mas, o instituto feminino é destaque em sua pesquisa. 
Para a autora a necessidade de se estender o projeto de educação e catequese para 
as meninas era devido as várias tentativas dos missionários de catequisar homens 
adultos e não obter sucesso. Ao redigir o contrato com o estado, os missionários 
incluem como obrigatoriedade a educação das meninas índias, entendo que sem 
a educação da mulher, não podia existir uma catequese com frutos, visto constituir 
ela elemento indispensável da família, base da organização social.

Igarapé-Açu, município localizado a nordeste do estado do Pará foi o local 
escolhido pelos missionários capuchinhos para instalar uma colônia, um projeto que 
duraria mais de vinte anos. Era de responsabilidade dos religiosos a direção admi-
nistrativa, escolar e técnica da colônia. Com a construção do instituto feminino, os 
missionários precisavam encontrar mulheres que comungavam da mesma fé para 
ensinar as meninas. A princípio o instituto seria para as meninas índias das aldeias 
dos Tembés Tenetehara que viviam na localidade próxima. Mas, a necessidade de 
asilamento para meninas órfãs e pobres foi aumentando e o governo viu a neces-
sidade de atender este contingente visto que o estado tinha o dever de assisti-las.

O instituto de educação para as meninas índias, órfãs e pobres teve seu início 
no ano de 1905 e tinha como missão “levar o progresso daquele lugar”. Ser educada 
por mulheres religiosas beneficiou um centro de piedade e devoção no Prata, tendo 
como característica um apostolado de oração e comunhões das filhas de Maria. 
Essas ações religiosas marcaram a educação das meninas, onde era organizada 
diariamente, em todo o ano letivo, em seus afazeres cotidianos.
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FIG. 1 · Missionárias e meninas 

(Acervo Das Capuchinhas, 2020).

Segundo Silva (2020a), o instituto de educação para meninas na Colônia do 
Prata, era um local público do estado e portanto ofertava o curso primário elementar 
e complementar de acordo com os programas oficiais de ensino, o corpo docente 
além dos religiosos que ministravam aulas, contavam também com professores não 
religiosos. As meninas eram ensinadas pelas religiosas e a base de sua educação 
era cristã. Para elas, o acesso aos diversos graus de ensino era permitido fazendo 
disciplinas pela manhã e na parte de tarde ocupavam-se nos trabalhos de agulha, 
bordados e mais serviços domésticos como: lavanderia, gomagem de roupas, cozi-
nha, asseio do instituto. Em certos casos, algumas meninas podiam fazer parte das 
aulas de canto, estudo de música e piano. 

A educação das meninas índias, órfãs e pobres do instituto do Prata tinha 
como objetivo formar essas meninas para torna-las civilizadas e catequisadas, aptas 
para o casamento, fortalecendo uma sociedade patriarcal e multiplicando famílias 
de princípios cristãos.

A “Congregação das filhas de Sant’ Ana e irmãs de Santa Dorotéia” tiveram 
uma importante representação no cenário paraense com a educação de mulheres no 
Pará Republicano. De acordo com Cunha Silva (2020), as congregações religiosas 
foram importantes na formação da sociedade brasileira e também tiveram grande 
relevância para os campos da História da Educação e História da Infância por terem 
realizado um trabalho de assistência, proteção e Educação junto às crianças pobres 
e desvalidas, no caso do Pará, as práticas educativas das religiosas de Sant’ana e 
Santa Doroteia foram voltadas as meninas pobres e desamparadas da capital pa-
raense no início do século XX. Nesse sentido a autora pretendeu com sua pesquisa 
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responder de que forma a educação desenvolvida pelas Filhas de Sant’ana e Irmãs 
de Santa Doroteia atendiam os interesses da sociedade paraense e sua colaboração 
na formação de mulheres para a nova Pátria com o advento da República.

A congregação religiosa das Filhas de Sant’ana foi fundada em 08 de dezembro 
de 1866 na cidade de Piacenza, na Itália, por Madre Rosa Gattorno com o objetivo 
de cuidar dos doentes e desabrigados em hospitais e abrigos. A obra missionária das 
Filhas de Sant’ana no Pará começou na cidade de Belém, primeiro local a receber 
a congregação das Filhas de Sant’ana no Brasil, chegando no Pará no dia 27 de 
outubro de 1884 a pedido do bispo da cidade, Dom Antônio de Macedo, inicialmen-
te com o trabalho relacionado aos enfermos. Na área da Educação, o trabalho da 
congregação das Filhas de Sant’ana se iniciou ainda no século XIX, quando estas 
começaram a colaborar com professores leigos na educação de meninas no Colégio 
Nossa Senhora do Amparo, conhecido como Gentil Bitencourt em 1838. 

A fundadora da congregação das Irmãs de Santa Dorotéia da Frassinetti nasceu 
no ano de 1809 na cidade de Gênova, na Itália. Ainda jovem se junta com seu irmão 
o sacerdote José Frassinetti nomeado pároco da igreja de São Pedro de Quinto. 
Naquele local havia muitos jovens e crianças carentes de educação religiosa, sendo 
esta uma das primeiras ações dos irmãos Frassineti na cidade de Quinto, no ano 
de 1877, as Irmãs de Santa Dorotéia, lideradas pela superiora Josefina Pingiani 
desembarcaram em Belém do Pará com a missão de educar as meninas do Asilo de 
Santo Antônio A filosofia educativa desta congregação por se aproximar dos princí-
pios religiosos se propõe a educar pelo lema pensado por Santa Paula: “Educar pela 
via do coração e do amor”, direcionando sua ação evangelizadora e educativa para 
os jovens e aos desassistidos missão da congregação, de evangelizar por meio da 
educação trabalho que adentrou o século XX (Cunha Silva, 2020, p.97-99).

Para esse fim, a autora destaca em seu estudo os modos de educar das con-
gregações das Filhas de Sant’ana e Irmãs de Santa Dorotéia desenvolvidos nas 
Instituições. Uma educação voltada para a educação doméstica e o modelo de mu-
lher, saberes relacionados ao currículo oficial da época, sendo incluída a educação 
religiosa para a formação da família destacando práticas de controle comportamental, 
vigilância, disciplina e códigos morais, ensinamentos que preparavam mulheres de-
dicadas ao lar, cuidadosas com os filhos e que, posteriormente pudessem se inserir 
no mercado de trabalho, especificamente no exercício do magistério.
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FIG. 2 · Colégio Gentil Bittencourt (Setor de Obras Raras da Biblioteca Rosa Gattorno, 1908).

FIG. 3 · Colégio Gentil Bittencourt (Setor de Obras Raras da Biblioteca Rosa Gattorno, 1908).
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A autora apresenta o trabalho educativo das congregações das Filhas de 
Sant’ana e Irmãs de Santa Doroteia informando a sociedade a contribuição da edu-
cação dispensada a essas meninas que se fixava na capital paraense, evidenciando 
em suas práticas educativas a instrução feminina a fim de prepará-las para serem 
futuras mães de famílias. Diante disso, o fazer educativo destas religiosas também 
se constituía pela valorização da pátria a partir de atividades como premiações as 
melhores alunas, as festas de encerramento do letivo que promoviam números de 
exaltação da nação, entre outras. Os saberes provenientes da concepção de civili-
dade e progresso trazidos pelo advento da República também foram identificados 
na prática educativa destas religiosas quando além da educação doméstica busca-
vam proporcionar formação mais refinada às educandas. É importante frisar que a 
educação religiosa se fazia necessária aos ensinamentos das meninas, pois perdia 
espaço naquele momento, mas era considerada fundamental à educação feminina.

No estudo de Barros (2010), intitulado “O farol que guia: a educação de mu-
lheres no Colégio São José/ Óbidos – PA (1950-1962) tem como objetivo identificar 
e analisar os saberes que eram ensinados na educação de mulheres no referido 
período, em particular, sob a administração da Congregação das Irmãs Missionárias 
Imaculada Conceição, administração esta que se traduziu no símbolo da tradição 
educacional de Óbidos.

Segundo a autora este período é marcante para a sociedade de Óbidos. Era 
um colégio de boa reputação nas cidades vizinhas, tido como “o mito educacional de 
toda região”, que promovia a instrução e a educação moral cristã às mulheres que 
lá estudavam, o colégio influenciava, sobremaneira, no comportamento social das 
alunas e de suas famílias. O colégio São José foi fundado no ano de 1911 por Dom 
Amando Bahlmann da Ordem da Congregação Franciscana, localizado na cidade de 
Óbidos, mesorregião amazônica do Oeste do Estado do Pará. Desde sua fundação 
até o ano de 1970, este colégio foi uma instituição escolar católica que tinha como 
missão, expandir e intensificar a instrução, o culto religioso e a moral cristã, sendo 
de regime de internato e externato.

O colégio era uma instituição privada, mas tinha em sua clientela meninas órfãs, 
que eram custeadas pelo poder público. Isso por que no ano de 1953 foi celebrado 
um Convênio entre o Poder Público Municipal de Óbidos, sob a Gestão do Prefeito 
Raymundo da Costa Chaves e o referido colégio. Nesse ano a Prefeitura criou bolsas 
de estudos para matrículas gratuitas de alunas economicamente carentes na 4ª e 5ª 
série do Curso Primário. As internas deveriam ser encaminhadas pelo prefeito para 
poder ser matriculadas no colégio. A bolsa cedida pelo poder público tinha condições 
de doação. As meninas para adquiri-la precisavam ser carentes, demonstrar talento 
intelectual e desenvoltura social, sendo selecionadas pelo prefeito da cidade.
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FIG. 4 · Alunas do Colégio São José (Arquivo Pessoal De Walda Sena Salgado Matos, 1959).

No colégio era oferecido o ensino primário elementar e o Curso Normal Regio-
nal que iniciou a partir do ano de 1950 e, no ano de 1962, deixa de ser um colégio 
exclusivamente feminino.. As disciplinas básicas ensinadas eram: leitura e escrita; 
contar e calcular, aritmética prática até regra de três e sistema métrico; elementos de 
Geografia e História, especialmente, do Brasil; Instrução Moral e Cívica; Desenho; 
Elementos de Música; Ginástica; Trabalhos de agulha para as meninas e Educação 
Religiosa. A educação religiosa era componente importante na matriz curricular em 
todos os graus de ensino e em todas as séries.

Barros (2010) ressalta que o colégio São José de Óbidos, tinha como fim edu-
cacional promover a educação de mulheres para serem boas cristãs, pois conhe-
cendo seriam boas praticantes dos preceitos de Deus, sendo instruídas nas letras 
e nas boas maneiras. A religião desempenhava na educação dessas meninas peça 
fundamental para obterem o verdadeiro conhecimento.

A tese intitulada “Infância, crianças e experiências educativas no Educandário 
Eunice Weaver em Belém do Pará (1942-1980), nos fala de uma época no Brasil e 
também no Pará, em que foram criadas instituições para abrigar filhas e filhos de pais 
contaminados pela hanseníase. O Educandário Eunice Weaver foi uma instituição 
criada em função da política pública de isolamento compulsório implantada no Brasil 
para controle e prevenção da hanseníase. O Educandário foi inaugurado no dia 12 
de fevereiro de 1942, na primeira metade do século XX em Belém/PA, e o espaço 
escolhido para a construção foi no bairro da Pratinha, na Rodovia Arthur Bernardes, 
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próximo ao aeroporto de Val de Cans, a 10 km do centro urbano da capital, medidas 
que eram orientadas pelos médicos, devido a ameaça social que representavam.

O estudo de Pacheco (2017) vem elucidar a infãncia e as experiências educa-
tivas de crianças que foram separadas dos pais, para não serem contaminadas por 
eles. Nesse espaço elas teriam que ser acolhidas, instruídas, educadas. Segundo 
a autora as crianças que eram filhas e filhos de pais contaminados pela hanseníase 
foram inicialmente isoladas no Asilo infantil Santa Terezinha na década de 30 e só 
depois foram transferidas para o Educandário Eunice. O atendimento era pautado 
nas orientações eugenistas e higienistas, pois o quadro de mortandade infantil era 
altíssimo e havia a necessidade de orientações e cuidados de higiene para as famí-
lias pobres. A criança nesse contexto histórico era definida pela sua condição social 
e de saúde, todas as experiências em que ela estivesse envolvida dependia do seu 
pertencimento social, de gênero.

Na capital paraense, nas primeiras décadas do século XX, as crianças 
conviviam sob a ameaça de doenças como a febre amarela, a tuberculose, 
a lepra, varíola, peste bubônica, que eram disseminadas pela cidade em 
decorrência da miséria, das péssimas condições de higiene da popula-
ção das áreas periféricas, da falta de água encanada, de rede de esgoto 
(Pacheco, 2017, p. 98).

O Educandário Eunice Weaver teve como parceria o governo do estado, 
médicos, políticos e a igreja. A parte administrativa foi designada para as freiras 
da Congregação “Filhas da Caridade São Vicente de Paulo” que vieram da região 
nordeste do Brasil, permanecendo até a década de 1990. Esta data se caracteriza 
pelo momento em que o educandário não abrigava mais os filhos de hansenianos. 
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FIG. 3 · Educandário Eunice Weaver (História Da Lepra No Brasil, 1948).

Na Conferência Nacional de Assistência Social aos Leprosos de 1939, ficou acor-
dado que os espaços de recebimento dos doentes teriam que ter estas características;

O Preventório deverá compor-se de uma creche, de um pavilhão de ob-
servação, de pavilhões gerais, de uma escola profissional ou de instituição 
congênere. Na creche deverão ser admitidas as crianças menores de 2 
anos de idade, e as nascidas nos leprosários. 21º As crianças de mais de 
2 anos de idade até 12 anos, do sexo masculino, e até a maioridade as 
do sexo feminino, serão admitidas nos pavilhões gerais. As crianças do 
sexo masculino, de 12 a 18 anos de idade, deverão ser encaminhadas as 
escolas profissionais ou instituições congêneres (Pacheco, 2017, p. 98).

Segundo Pacheco (2017), o educandário abrangia crianças de 0 até a idade 
adulta, a estrutura e organização institucional foi pensada para abrigar os internos 
em todas as idades, com espaços específicos para cada grupo de crianças. Esse 
espaço era composto de: creche (0 até os 04-05 anos), pavilhões que acolhiam as 
crianças (05-06 anos). Sua infraestrutura estava dividida da seguinte forma: prédio 
central para a moradia e administração das freiras, piscina, padaria, lavanderia, sa-
las de aula, capela, cozinha, refeitório, creche, prédio de observação, consultórios 
médicos, dormitórios para meninos e meninas e uma extensa área externa composta 
de inúmeras árvores frutíferas, campo de futebol, parque infantil e espaço de criação 
de animais, como aviário e pocilga. Os pavilhões de meninos e meninas, bem como 
o refeitório, eram interligados ao prédio central por meio de corredores cobertos.
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O interesse neste estudo é sobre a educação das meninas internadas e sua 
formação. No relato de algumas delas fica evidente as atividades desempenhadas 
e a organização do educandário. As meninas desde seu ingresso tinham o limite de 
idade para permanecerem na instituição, que seria até os 18 anos. E durante esse 
tempo as meninas tinham uma rotina desde muito cedo no dia a dia. Às cinco horas 
da manhã já deveriam acordar para o banho, preparando a higiene, rezar, tomar 
café. O período na escola poderia ser tanto pela manhã como pela tarde. Os horá-
rios vagos dependendo das aulas das meninas eram organizados mediante suas 
obrigações que poderiam ser nas equipes da cozinha, da limpeza, bordado, tricô. 
Essas atividades eram desempenhadas separadas dos meninos. Tinham após das 
refeições momentos de brincadeiras que eram supervisionadas, atividades estas 
importantes no cotidiano da criança. A educação escolar ofertada no Educandário 
se limitava à instrução primária, cursos relacionados ao ensino de ofícios e um for-
te investimento na formação religiosa católica. Dentre os cursos ofertados estava 
“Escola doméstica, arte e ofícios”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo sobre a educação de meninas pobres na Amazônia dos séculos 
XIX e XX nos ajuda a entender sobre a educação de meninas pobres que precisavam 
ficar internadas em instituições cedidas pelo poder público ou através de filantropia 
das ordens religiosas tão comuns na região que faziam do assistencialismo formas 
de divulgação da religião católica para formação dessas meninas. Pro outro lado 
as meninas pobres eram assistidas nas suas necessidades através de cuidados, 
instrução e formação de uma profissão, que no caso da mulher seria o magistério. A 
condição das meninas pobres fazia com que tivessem suas infâncias interrompidas, 
seja pelo fato dos pais serem pobres ou mesmo podendo ser pais contaminados 
por doenças infectocontagiosas como o caso das meninas do Educandário Eunice 
Weaver. Muitas delas foram sujeitadas a formas violentas para que aprendessem ou 
simplesmente por ter que obedecer as regras de conduta imposta pela sociedade da 
época. Todo esse aparato só nos mostra a forma como era constituída a sociedade 
dos séculos XIX e XX que, demarcaram uma condição e delimitaram o lugar e papel 
da mulher na sociedade tão visível até hoje no século XXI.
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RESUMO

Subordina-se a constituição da universidade brasileira aos interesses econômi-
cos da elite nacional, vinculada às demandas estrangeiras, desde seus primórdios, 
tornando-as, por grande parte de sua história, espaços antidemocráticos. 

Recentemente, atendendo aos preceitos neoliberais ditados aos países “em de-
senvolvimento”, essas instituições se tornam cada vez mais privatizadas, focalizadas 
e precarizadas, em meio as constantes alterações produtivas da vigente Revolução 
Tecnológica. Os cursos técnicos de utilidade momentânea e modalidades flexíveis 
de graduação criam a impressão de uma democratização do ensino superior, que, 
contudo, não significa a popularização do conhecimento social e historicamente 
produzido.

O ciclo dialético histórico – que tanto traz algo diferenças, quanto permite 
identificar reconfigurações dos momentos passados – é claramente encontrado na 
universidade brasileira, onde os modelos elitistas, excludentes e dependentes do 
estrangeiro são alvo de tentativas de rompimento por parte de setores populares, 
apenas para logo se reatualizam em contrarreformas conservadoras. 

Fundamentando-se no método do Materialismo Histórico-Dialético crítico mar-
xista, abrangendo como principais categorias a historicidade, dialética, reprodução e 
contradição, optou-se pela metodologia da pesquisa qualitativa, através de revisões 
bibliográfica (de artigos, cartilhas, livros, anuários) e documental (leis e orientações 
normativas da educação brasileira).

PALAVRAS-CHAVE

Ensino superior, Brasil, privatização, precarização, 
elitismo, dependência, historicidade

O ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO: DA BASE ELITISTA A RELATIVA AMPLIAÇÃO

De acordo com Marshall (1967, apud. Cury, 2002, p. 249), “a educação é um 
pré-requisito necessário da liberdade civil”; isso significa que, para que o sujeito se 
constitua cidadão (participe de todos os espaços sociais e políticos, sendo capaz de 
reconhecer e exercer seus direitos, e se inserir no mundo do trabalho (Cury, 2007)), 
necessita, no mínimo, saber ler e escrever.

Nessa perspectiva, o direito à educação não remete tanto ao direito da criança 
frequentar a escola, mas do adulto ter sido educado, para que possa ponderada-
mente fazer uso de seus direitos. A própria sociedade reconheceu a necessidade 
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de uma população educada, sob pressão dos movimentos operários (Cury, 2002), 
demandando o “acesso aos bens culturais historicamente e socialmente construídos 
pela humanidade” (Montysuma; Lima, 2018, p. 822).

No entanto, como todo processo social, o direito declarado à educação re-
sulta da disputa entre as forças sociais, em que a ampliação dos direitos, além de 
conquista das classes trabalhadoras, é, também, estratégia das classes dirigentes 
(Cury, 2002). No Brasil, por exemplo, os trabalhadores puderam ler, escrever e ser 
minimamente permitidos a pensar, como consequência da industrialização (Monty-
suma; Lima, 2018; Mosé, 2013).

Durante o longo período colonial brasileiro foi alicerçada a dependência nos 
campos políticos, econômicos, culturais e a elitização da educação. O quase ausente 
ensino superior, segundo Cunha (1997), era monopolizado por ordens religiosas, 
mesclando Estado e Igreja Católica.

Com a proclamação da República em 1889, o ensino superior, ampliando os 
moldes anteriores, era estatal, centralmente mantido e controlado. Almejava-se que 
a elite brasileira estudasse na Europa, para preservar o controle sobre a sociedade, 
evitando movimentos autônomos; assim a escolarização contribuiu para a unificação 
do poder através da elite:

Em primeiro lugar, porque quase toda a elite possuía estudos superiores, 
o que acontecia com pouca gente fora dela (...). Em segundo lugar, por-
que a educação superior se concentrava na formação jurídica e fornecia, 
em consequência, um núcleo homogêneo de conhecimentos e habilida-
des. Em terceiro lugar, porque se concentrava, até a Independência, na 
Universidade de Coimbra e, após a independência, em quatro capitais 
provinciais (Carvalho,1996, p. 55).

A manutenção do poder a um grupo reduzido, assegurado por relações de 
amizade e familiares em todos os âmbitos do ensino, propiciava a seletividade tanto 
dos integrantes da elite, quanto do acesso ao saber mais elaborado.

Somente em 1920 (em meio a Primeira República, 1889-1930), foi criada a 
primeira universidade no país, a Universidade do Rio de Janeiro, representando um 
pensamento generalizado após 1930: de que a educação deveria ser expandida em 
benefício do desenvolvimento do país, implicando a incorporação das massas e da 
consolidação nacional. 

Esse propósito finalmente aproxima o pensamento brasileiro do da Revolução 
Industrial, quando se concebe que o homem, para ser útil à sociedade, deve ser 
instruído nas letras, virtudes e religião; e, para que toda a população seja proveitosa, 
recomendava-se universalizar da educação, então possibilitada pela tecnicalização 
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de todos os aspectos do ensino – materiais, tempo, método (segmentação dos pe-
ríodos, com conteúdos rigidamente prescritos) e adestramento corporal e cultural 
através da disciplina (Probst; Kraemer, 2011).

mesmo [n]o Estado Liberal do século XIX (...) educação primária é vista 
como uma atividade pertencente ao interesse geral e, portanto, como 
Adam Smith (1983) já havia dito “o Estado pode facilitar, encorajar e até 
mesmo impor a quase toda a população a necessidade de aprender os 
pontos mais essenciais da educação” (...) Marx (...) recomenda a instru-
ção primária “a fim de evitar a degeneração completa da massa do povo, 
originada pela divisão do trabalho” (Cury, 2002, p. 252).

Cunha (2000) considera que a ampliação no acesso e na quantidade de institui-
ções decorreu de transformações econômicas, acompanhadas de lutas ideológicas 
liberais e positivistas em prol do “ensino livre”, visando romper com os privilégios 
restritos aos portadores de diplomas.

Evidente que, por isso, nem todos os setores sociais apoiavam a difusão do 
ensino superior, procurando resguardar sua distinção; também, há a preocupação 
que a expansão de um grupo pensante poderia questionar e participar das decisões 
na sociedade. Daí o estabelecimento dos exames de ingresso e o inicial veto às 
universidades privadas. 

Getúlio Vargas, assumindo o poder em 1930, aproximou a educação do seu 
modelo de governo, decretando o Estatuto das Universidades Brasileiras (1931), 
permitindo que tais instituições pudessem ser mantidas também por fundações ou 
associações particulares, contanto sua organização seguisse as determinações 
centrais (apenas em 1973 concedeu-se às instituições autonomia administrativa, 
financeira, didática e disciplinar).

Em 1932 ocorreu a primeira conferência significativa tratando da educação 
nacional, elaborando o “Manifesto dos Pioneiros da Educação”, intercedendo perante 
a República (entendida como governo do público), em prol do acesso à educação, 
e defendendo que o Estado não deveria ser o único gerente da educação.

O Plano Nacional de Educação de 1934 obteve ambos apoio e desconfiança, 
visto que o caráter não democrático, centralizador e burocratizado (Gomes, 2003) 
do ensino superior brasileiro atende, por um lado, à necessidade de desenvolver 
economicamente o País, e, por outro, evita a constituição de um novo grupo inte-
lectualizado, capaz de contestações (um antagonismo perene). Também, obteve 
críticas de setores que entendiam a educação como um instrumento da propagação 
de seus ideais, como do pensamento católico, adverso ao “laicismo pedagógico”. 
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Assim, a educação era um dos instrumentos para o governo se afirmar no 
poder. Findo o Estado Novo, concomitante ao término da Segunda Guerra Mundial, 
outros são os anseios da sociedade brasileira. Populismo e democracia são termos 
que permeiam o momento compreendido entre 1945-1964. 

A BUSCA PELO FORTALECIMENTO POPULAR

Durante a Redemocratização, buscaram se aproximar da sociedade e/ou suas 
instituições diferentes setores intelectuais: militares (em defesa da industrialização 
e nacionalismo); civis (em defesa da democracia, cultura e estudos nacionais); reli-
giosos; ligados a ideologias políticas alternativas e trabalhistas. Todos em busca de 
rupturas, novas racionalidades, do entendimento e construção da nação brasileira 
e ações populares.

Gomes (2003) destaca que o espírito republicano da Constituição de 1946 
possibilitou a descentralização e autonomia das instituições educacionais, abrindo-as 
para outras formas de organização administrativa, como a privada; já Cunha (1983) 
identifica os argumentos de “liberdade de ensino” como justificativas aos interesses 
privatistas.

Somando isso à expansão do ensino secundário e equivalência deste ao en-
sino profissionalizante, a década de 1950 foi marcada pelo crescimento do ensino 
superior, ampliando a participação estudantil e debates.

A atmosfera da qual se impregnou a cultura contagiou a educação. O 
Movimento de Educação de Base (MEB), por exemplo, já no início dos 
anos 60, dirigia-se às classes trabalhadoras, com o objetivo de ampliar 
o universo cultural e educacional de amplos setores da população. A es-
querda participou mais ativamente desse movimento, e a União Nacional 
dos Estudantes (UNE) liderava grande parte do programa. Um programa 
pedagógico cultural de conscientização política e mobilização social. Tam-
bém os Centros Populares de Cultura (CPC) nasceram em 1961, através 
da UNE, e funcionavam com o intuito de levar teatro, cinema, artes práti-
cas, literatura e outros bens culturais ao povo. [...] (Bomeny, 2001, p. 57)

Salientando a ação dos intelectuais no debate sobre educação, há, em 1959, o 
“Manifesto dos Educadores Mais uma Vez Convocados”, exigindo a ação do Estado 
em defesa da escola pública, apontando lacunas governamentais na educação e 
denunciando que a república não era tão pública; reafirma a necessidade de ações 
efetivas do Estado e da sociedade para promover uma educação mais democrática, 
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autônoma e condizente com a realidade desenvolvimentista e industrializante da 
época, salientando o conhecimento e uma formação humanista. 

No período de 1945 até 1964 foram fundadas 32 universidades (Rossato, 
1998), consequência do contexto econômico e consequente urbanização e aumento 
de determinados setores sociais, principalmente da classe média. Até a década de 
1960 as matrículas se deram, principalmente, no setor público, uma vez que apenas 
com a LDB de 1961 se permitiu participação privada. 

O ano de 1961 foi de posse e renúncia do presidente Jânio Quadros; da tomada 
de posse, com poderes limitados, do presidente João Goulart; e da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação, Lei nº 4024, que, apesar de assegurar a representação es-
tudantil, “consolidou o modelo tradicional (...), mantendo a cátedra vitalícia (...), as 
universidades compostas pela simples justaposição de escolas profissionais, sem 
maior preocupação com a pesquisa”, além do controle centralizado (Oliven, 1990, 
p. 69) pelo novo órgão criado – o Conselho Federal de Educação, com funções 
normativas nacionais.

Segundo Gomes (2003), a LDB serviu de mediadora às tendências conflitantes 
e orientou a descentralização do sistema de ensino, possibilitando o financiamento 
público de iniciativas privadas. Esses subsídios – amplamente debatidos – possibi-
litaram a abertura de universidades em cidades onde não existiam. Para Bomeny 
(2001), as concessões privadas foram o modo do governo abranger os cerca de 
50% da população em idade escolar que estavam excluídos da rede oficial pela 
alegada falta de recursos. 

A descentralização propiciou maior autonomia aos sistemas estaduais. Mesmo 
assim, as instituições não-federais deveriam sempre reportar-se ao MEC, atribuído 
exclusivamente pelo reconhecimento e inspeção das instituições e registro de di-
plomas técnicos e médios (Cunha, 1983).

Outra polêmica da LDB tratava da participação (então significativa) dos es-
tudantes e intelectuais brasileiros nas universidades, em debates sobre grades 
curriculares, financiamento, participação da comunidade universitária, autonomia, 
expansão do ensino superior e sua qualidade (Sampaio, 2000).

Apesar do favorecimento à criação de instituições privadas pela Portaria № 4/63 
(que determinou prerrogativas meramente administrativas para o reconhecimento 
destas instituições, portanto, facilitando sua criação, uma vez que as exigências 
raramente preocupavam-se com questões de ensino), a participação dessas foi 
rivalizada pela criação de universidades estaduais e federalização de instituições já 
existentes (Mattos, 1993, apud Sampaio 2000). 

Assinala-se a permanência das universidades vinculadas a religiões (além da 
católica, também luterana, anglicana, presbiteriana e protestante). Várias destas 
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instituições contaram com apoio financeiro governamental, sendo muitas caracteriza-
das como comunitárias, ou, nos dizeres de Sampaio, um setor semigovernamental.

As modificações em curso no campo de participação e escolha de governantes, 
nos debates sobre mobilidade e exclusão social, financiamento e expansão do ensino, 
liberdade e outros temas que envolviam amplos setores da sociedade, esbarraram 
na reação contrária que levou ao poder, por mais de duas décadas, o regime militar.

RETROCESSO

A partir de 1964, o Estado autoritário coibiu os movimentos sociais e desarti-
culou as moções em prol da disseminação da cultura e educação de base para um 
segmento social delas excluído.

A década de 60 foi protagonizada mundialmente por jovens e estudantes, que 
conseguiram redefinir a razão de ser das universidades, tendo como argumentos 
a expansão da população universitária e sua relação com o mercado de trabalho; 
o sentimento antiautoritário; a forma de análise mais profunda; e a discussão de 
temas[1] conjunturais.

Além das questões supracitadas, os estudantes brasileiros se manifestavam 
quanto a disparidade entre quantidade de vagas nas instituições públicas e o exce-
dente de candidatos ao ensino superior brasileiro, o que, para Oliven (1990), foi um 
dos motivos de desencantamento da classe média com o governo.

O modelo educacional dos governos militares relevou a área de humanas, 
estabelecendo processos que repercutem, até hoje, numa população com estanque 
visão de sociedade contextualizada política, econômica e culturalmente. Para Ro-
manelli (1984), a supervalorização da área tecnológica e o treinamento específico 
resultaram das reformas preconizadas pelas “ajudas internacionais”. 

Franklin Leopoldo e Silva (2006) consideram tais medidas como alinhavos das 
ditaduras para receber o neoliberalismo, investindo na despolitização e desarticula-
ção da sociedade dentro dos círculos acadêmicos, pois eram espaços de debates, 
acarretando, em consequência, na erosão da esfera pública e dos direitos. 

Para adaptar a educação nacional aos objetivos do regime militar, impuseram-se 
a Reforma Universitária de 1968 (Lei nº 5.540/68) e o estabelecimento do ensino 
profissionalizante no segundo grau (Lei nº 5.692/71) – essa última, impactante, visto 
que a profissionalização não resultava, necessariamente, em qualificação profissio-
nal. Segundo Sanfelice (2010, p.336):

[1] Também outros acontecimentos marcaram o período: Primavera de Praga, maio de 1968, Guerra do 

Vietnã, Guerra Fria etc.
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A política educacional dos governos militares pode, então, ser definida 
como a política da modernização conservadora e que expressou: o autori-
tarismo dos mandatários (os docentes, as resistências das universidades, 
o movimento estudantil foram calados); a subordinação a um modelo 
econômico excludente e, portanto, elitista, de privilegiamento do grande 
capital; o tecnicismo burocrático (as medidas em geral não contaram com 
a participação dos educadores); a mentalidade empresarial no campo da 
educação assaltada por princípios de eficiência, produtividade, racionali-
dade e economia de recursos.[2]

Germano (1993, p.123) afirma que essa reforma universitária “tomou por base 
a “teoria do capital humano” – que estabelece um vínculo direto entre educação e 
mercado de trabalho, educação e produção – e a Ideologia da Segurança Nacional”. 
Dentre as iniciativas do Estado para o ensino superior, o autor destaca: a implantação 
do modelo administrativo da empresa privada na estrutura universitária, ênfase na 
privatização e redução das etapas de ensino gratuitas.

A “assistência técnica e cooperação financeira”, dada ao Ministério da Educa-
ção e Cultura pela United States Agency for International Development, através dos 
acordos MEC-USAID, buscou implantar um modelo de ensino superior baseado nas 
universidades norte-americanas, passando a utilizar o sistema de créditos, cujos 
efeitos corroboraram a desmobilização, visto que os estudantes não interagiam entre 
si de forma duradoura devido a flexibilização do arranjo das disciplinas, deteriorando 
o espaço de convivência (Bomeny, 2001). 

Acrescente-se a este cenário, os espaços físicos dos campi: uma mesma insti-
tuição dispersa em prédios distantes e construções que dificultavam a comunicação 
entre os estudantes, justamente em um período de efervescências culturais e de 
manifestações estudantis. (Germano, 1993) 

Nessa perspectiva, o ambiente do ensino foi usado para difundir e consolidar 
“processos sociais, prescrevendo comportamentos e maneiras de se conduzir a 
vida”; nisso, o controle do corpo e dos espaços que ocupa é fundamental, pois é 
nele “que se inscrevem todas as regras, todas as normas e todos os valores de uma 
sociedade” (Probst; Kraemer, 2011, p. 104-110).

Consequência disso é uma população que “sabe reproduzir, copiar, mas pouco 
lhe resta de capacidade crítica para pensar ou criar intelectualmente” (Probst; Kraemer, 
2011, p. 117). Depreende-se desse processo que a formação de sujeitos úteis não 
visava potencializar sua capacidade cidadã, mas sujeitá-los à passividade e consenso.

[2] Grifos no original
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EFEITOS ADVERSOS DA “SOLUÇÃO” PRIVATIZANTE

Saviani (1996) diz que, quando confrontados com as reformas que tolhiam a 
representação estudantil, o modelo de gestão conforme o acordo MEC-USAID e as 
propostas que anulavam a democratização do ensino superior (a principal via de 
ascensão social), os interesses da classe média e estudantes entraram em conflito 
com o regime, transformando as universidades “no único foco de resistência mani-
festa ao regime”.

Apesar do crescimento econômico e com a instalação, em maior número, de 
indústrias estrangeiras, as universidades não conseguiam suprir a demanda por 
mão-de-obra mais qualificada. A solução encontrada foi a criação do Decreto nº 
68.908/71, que adota o vestibular classificatório, resolvendo, também, a questão 
dos excedentes,

Através da Reforma Universitária foram implementadas medidas modernizan-
tes, como a substituição das cátedras por regime departamental nas universidades 
públicas; a alteração da composição social do aluno (de mais idade, trabalhado-
res) e dos professores (mais jovens) – infelizmente, pelo incentivo às instituições 
privadas; institucionalizou-se a carreira acadêmica, propiciando o tempo integral 
e a dedicação exclusiva, e trazendo uma política nacional de pós-graduação; e o 
aumento dos recursos à pós-graduação e pesquisa, permitindo a vinculação dessa 
ao ensino (Cunha, 2000; Martins, 2009; Trindade, 1999).

Todavia, não se pode ignorar seus propósitos conservadores, observáveis no 
estabelecimento de mecanismos de controle, através do Estado, sobre as ações 
desempenhadas na educação, assim como o interesse em desenvolver o capital 
humano e a pesquisa para as necessidades postas pelo mercado internacional. 
Percebe-se, assim, que

A reforma universitária não teve como objetivo a real democratização do 
ensino superior. Imposta autoritariamente, ela restringiu-se a um processo 
de racionalização de recursos na forma de modernização conservadora. 
Embora o texto legal considerasse que o estabelecimento isolado deves-
se ser uma exceção, sabe-se que logo após a reforma o número desses 
estabelecimentos se expandiu vertiginosamente. Para se ter uma ideia 
da situação, no ano de 1981 havia, em todo o País, 65 universidades das 
quais sete tinham mais de 20.000 alunos. Nesse mesmo ano, o número 
de estabelecimentos isolados de ensino superior excedia 800, dos quais 
250 tinham menos de 300 alunos. (Oliven, 1990, p. 71)
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Entre 1964 e 1984, houveram quase 40% a mais de matrículas no setor priva-
do do que no público (Brasil, 1990. In: Catani, 2009), o primeiro sendo estimulado 
pelos acordos internacionais; Martins (2009) destaca a importância do CFE, que, 
a partir da LDB/1961 deixou de se ocupar de questões educacionais para tratar de 
assuntos burocráticos, beneficiando entidades privadas devido aos interesses de 
seus integrantes.

A educação foi ferramenta de obtenção de legitimidade social através da inicia-
tiva privada, quando os recursos governamentais já estavam comprometidos com 
expansão da infraestrutura e subsídios ao capital, com a ideia da “justiça social”: 

quem puder pagar deve pagar, para que os “desfavorecidos” tenham 
acesso à educação. No ensino superior, no entanto, a adoção dessa 
prática pela política educacional provocou um efeito inverso: coube aos 
“desfavorecidos” pagar para a obtenção de um diploma – em geral de 2ª 
categoria – e sustentar os grupos empresariais privados que atuam no 
campo educacional. (Germano, 1993, p. 128)

A criação de instituições de pequeno porte, cursos voltados a novas carreiras 
e aulas noturnas – dessa forma possibilitando o acesso (restrito, invariavelmente) 
de parcelas populacionais com dificuldades em se deslocar para as capitais e de 
trabalhadores diurnos, ademais permitindo um ensino voltado a necessidades locais 
– configuraram a descentralização promovida no período.

As instituições privadas que se instalaram nos centros urbanos maiores con-
tinuaram a privilegiar cursos de prestígio social, ou que abrangessem segmentos 
de maior poder aquisitivo, buscando mais lucros à empresa em si (Sampaio, 2000). 

A expansão de universidades no período militar pode ser atribuída a: expansão 
do ensino fundamental, falência de empresas de médio porte (levando a classe média 
urbana a buscar a manutenção de seu status por meio de um diploma), disputa por 
lugares melhores no mercado de trabalho, difusão da teoria do capital humano (de-
clarando que o maior investimento é o feito na própria qualificação) (Rossato, 1998).

Em outras palavras, o crescimento do ensino superior, em especial o privado, 
associa-se a fatores como: desenvolvimento industrial, maior urbanização, neces-
sidade de qualificação da mão de obra e nas melhores oportunidades conseguidas 
pelos graduados.

Refletindo sobre a classe média como um grupo que busca sua afirmação 
através da diferenciação com os menos favorecidos economicamente, que teme a 
proletarização, e que também se distingue dos mais ricos, Oliven (1990) destaca a 
tendência desse setor considerar o setor terciário como uma contrapartida ao tra-
balho manual – subalterno.
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PERMANÊNCIAS E RUPTURAS

Muitos dos argumentos das lutas contra o governo militar são questões ainda 
hoje não resolvidas. A contemporaneidade dos movimentos daquela época, e até 
a sua ausência, pode ser entendida através do pensamento de Zygmunt Bauman 
(2007), ao refletir sobre os ‘tempos líquidos’ em que vivemos, marcados pelas in-
certezas e inseguranças.

Uma das indagações cotidianas trata do papel da educação e do ensino su-
perior: poderão eles atenuar as inseguranças, e será que todos desejam que sejam 
atenuadas? Qual significado assume a universidade brasileira?

Apesar dos avanços sociais conquistados após a ditadura e governos con-
servadores subsequentes, a atual LDB – Lei no 9.394/96, reitera, no art. 45, que 
a educação superior não é de responsabilidade exclusiva do Estado, permitindo 
a exploração privada, assim não constituindo um direito (nem na perspectiva do 
Estado, que, caso contrário, estaria constitucionalmente obrigado a provê-la, nem 
na perspectiva dos sujeitos – como é no caso da corresponsabilidade na educação 
infantil e fundamental). 

No Art. 4º, inciso V, antes de definir o público-alvo ao ensino superior, a LDB 
estabelece, ilusoriamente, como dever do Estado garantir “acesso aos níveis mais 
elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um”. Pensamento meritocrático, consoante a histórica restrição de acesso à 
educação superior, desde sempre, privilégio das elites econômicas, com a inevitável 
vinculação à cor de pele.

Tornando ao artigo 45, se admite que as instituições prestem a educação 
superior “com variados graus de abrangência ou especialização”, o que implica 
na heterogeneidade da formação sob diversos aspectos – qualitativos, de tempo, 
de valorização do diploma, de modalidade de ensino. Percebe-se que a legislação 
permite às universidades relativa autonomia (art. 53). Enquanto as universidades 
públicas ficam sujeitas a regulamentos sólidos (arts. 54 e 56, dentre outros incisos 
e parágrafos), as privadas dispõem de normativas mais flexíveis no que se refere a 
transmissão do conhecimento. 

O público alvo é referido no art. 51, determinando que “ao deliberar sobre cri-
térios e normas de seleção e admissão de estudantes”, as instituições considerem 
“a orientação do ensino médio”, ou seja, deveriam levar em conta os conhecimentos 
que teriam de ser transmitidos a todos os alunos de ensino médio – todavia, discen-
tes oriundos de escolas particulares ou que pagaram por um curso pré-vestibular, 
via de regra, estão na dianteira. 

Não se pode ignorar, porém, as recentemente criadas formas de ampliação do 
acesso ao ensino superior, como: sistema de cotas; o Programa Universidade para 
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Todos (PROUNI); e possibilidade de financiamento a custos menos elevados. Pre-
visivelmente, são medidas alvo de críticas por seu caráter eleitoreiro ou associadas 
ao mercantilismo da educação superior. 

Entre 2005 e 2010, 748.788 alunos de escolas públicas receberam bolsa do 
PROUNI, quase 47% sendo afrodescendentes. As cotas, alvo de intenso debate, visam 
a inclusão de grupos historicamente excluídos do ensino superior brasileiro. Reitera-se 
que, apesar da sociedade brasileira ter assistido a um processo gradual, embora lento, 
de ingresso no ensino superior, a permanência nele é, ainda, bastante comprometida.

Comprova-se isso pelos brancos terem, em 2012, uma porcentagem maior 
dentro das universidades do que pretos e pardos somados alcançaram em 2018. A 
taxa de matrícula líquida é de 30,7% da população branca, e 15,1% da população 
preta (Todos pela Educação, 2019).

Segundo o art. 43, uma das finalidades da educação superior no Brasil é a 
formação de uma população apta a gerar produtos culturais e científicos, enfatizando 
a pesquisa e produção de ciência como forma de gerar conhecimento nacional e 
adequado a realidade do país.

Em contrapartida, o gráfico abaixo (Todos pela Educação, 2019), permite observar 
o expressivo aumento da quantidade de faculdades – que não exigem a produção 
do conhecimento e a estrutura complexa de uma universidade. Consequência é a 
formação de um exército de trabalhadores de reserva, usado como justificativa à 
redução salarial. 

Quanto a quantidade de matrículas por tipo de instituição de ensino superior, 
o Anuário da Educação 2019 indica que mais de três quartos são em instituições 
privadas. Esses dados podem ser interpretados de acordo com os processos neo-
liberais de privatização das funções do Estado e precarização (entendida como 
flexibilização nas modalidades, como a expansão do ensino EAD[3]; aligeiramento e 
massificação da formação).

[3]  No total, o ensino superior tem cerca de 8,3 milhões de estudantes em cursos de graduação; 6,5 

milhões estão matriculados em cursos presenciais. 75,3% dos estudantes está matriculada em instituições de 

ensino privadas. Quando se trata apenas de EaD, essa porcentagem aumenta: as instituições particulares de 

ensino superior respondem por 90,6% dos estudantes (Tokarnia, 2018).
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A expansão de instituições de ensino superior no Brasil, após a LDB/96, foi 
de 118,3%, segundo Ristoff e Giolo (2006, p. 31), principalmente no setor privado.

certamente devido à sua grande e rápida expansão, o quantitativo predo-
mina sobre o qualitativo. Há dificuldades operacionais de rotina devidas, 
por um lado, à instabilidade de conduta do governo e ao peso de uma 
burocracia agigantada e, por outro, a freqüentes paralisações promovidas 
por movimentos grevistas, principalmente por razões salarial. (Morthy, 
2004, p. 57) 

Embora muitas das análises sobre o processo de privatização do ensino superior 
apontem para a duvidosa qualidade de ensino dessas instituições e para o caráter 
de mercantilização, generalizar os dados implica ignorar que nem todas tenham uma 
duvidosa qualidade de ensino.

CONCLUSÕES

Originalmente privilégio da elite econômica, a educação superior brasileira 
era restrita à minoria que podia pagar e dispor de uma rede de relações pessoais. 
Quando se começou a pensar em desenvolvimento nacional, a educação foi feita 
dele instrumento, iniciando a incorporação da população geral. 

O estímulo ao novo padrão de sociabilidade – industrial urbano e de consumo 
–, aliados aos obstáculos postos ao desenvolvimento de um grupo contestador do 
governo, podem ser assemelhados ao presente, diante dos cortes que universidades 
e ciência vêm sofrendo.

A LDB/1961, permeada de contradições, ilustra a correlação de forças do pe-
ríodo da redemocratização, ora favorecendo a expressão popular, ora concedendo 
benefícios significativos à exploração privada na educação. O supracitado conflito de 
interesses extremado desencadeou a Ditadura Civil Militar, repercutindo no acesso 
a educação superior e cultura, e tornando a concentrar o ensino para produção em 
detrimento de fins sociais. Esse modelo reemerge na atualidade com a proposta de 
militarização da educação e desobrigação de disciplinas das humanidades.

A partir do momento em que o conhecimento passou a ser visto como possibi-
lidade de obtenção de “mais-valia intelectual”, a distância entre ricos e pobres, em 
âmbito nacional e entre os países, se alarga (Cury, 2002). Não é possível reduzir 
as desigualdades sem educação de qualidade a todos – qualidade no sentido de 
“plenitude de acesso aos bens culturais historicamente e socialmente construídos 
pela humanidade” (Montysuma; Lima, 2018, p. 822).
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Todavia, a qualidade do ensino é pensada mercadologicamente, medida por 
provas generalistas e avaliações quantitativas de acesso; o fomento às universidades 
e pesquisa, preconizado pela LDB, é desconsiderado, enquanto se abre espaço a 
companhias multinacionais de ensino flexibilizado.

Pensando que a história tende a se repetir, e perante o movimento de quarteli-
zação política da América Latina que vem se reerguendo, é preciso fortalecer redutos 
de resistência, cabendo aos acadêmicos não se deixarem despolitizar, tomando como 
garantidos os direitos conquistados em períodos de governo socialmente interes-
sados, e mirar-se no exemplo dos protagonistas dos movimentos que se utilizaram 
das aberturas nos regimes passados, para os combater.
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RESUMO

O artigo examina a força interventora de uma militância católica brasileira após 
a Segunda Guerra Mundial, impulsionada por uma matriz intelectual francesa e pelas 
experiências de vivência nos espaços de vulnerabilidade social. Paulo Freire, alvo 
específico da análise deste artigo, foi um desses militantes católicos dedicado ao 
campo educacional. Em sua obra Educação como prática de liberdade, publicada 
em 1967, Freire aplicou e formulou uma pedagogia da ação inspirada na filosofia 
política de Jacques Maritain e na filosofia da ação de Emmanuel Mounier, estabe-
lecendo uma relação com a teoria marxista. 

Para melhor compreender esta movimentação dos atores sociais católicos e, 
em particular, de Paulo Freire na elaboração de um novo discurso pedagógico e de 
uma nova ação político-social no Brasil, o presente estudo mobiliza os conceitos 
de campo social em Pierre Bourdieu e de genealogia das relações de poder em 
Michel Foucault. São analisados documentos eclesiásticos, textos produzidos pelas 
lideranças católicas e obras de referência do humanismo integral de Maritain e do 
personalismo comunitário de Mounier utilizadas por Freire. 

Conclui-se que havia uma intencionalidade de converter e de formar um qua-
dro amplo de agentes católicos engajados e militantes com o objetivo de consolidar 
um protagonismo social católico em torno das discussões sobre o desenvolvimento 
econômico humanista e por meio de uma educação libertadora.

PALAVRAS-CHAVE

Catolicismo social, pensamento católico francês, militância católica,
Paulo Freire, educação libertadora

INTRODUÇÃO

Muitos pensadores e militantes católicos brasileiros, após os abalos da Se-
gunda Guerra Mundial, procuraram estar atentos ao pensamento católico francês e 
associar as suas estratégias de transformação social nos campos escolar, político, 
econômico, sindical, teológico e outros espaços e campos de poder. Muitos foram 
até mesmo ao continente europeu e se enfronharam em experiências de trabalho, 
estudo, cooperação e vivências sociais. Foram pensadores, estudantes de teologia, 
políticos, sindicalistas, padres, professores e operários que, ao desembarcarem em 
França, Bélgica, Itália e Alemanha, consumiram, ressignificaram e possibilitaram a 
circulação de um pensamento e de uma prática social que serviu para constituir um 
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novo paradigma de ação político-social no Brasil a partir dos processos de mudança 
político-econômica que ocorreram a partir de 1945. 

Nesse sentido, a teoria de campo social proposta por Pierre Bourdieu diz bem 
para o que se quer discutir aqui. Os pensadores e militantes que pertenciam ou se 
inseriram, especificamente, ao campo católico do período buscaram fazer valer suas 
posições e obter espaço, reconhecimento e prestígio dentro do seu próprio campo de 
atuação e em outros campos de poder e de saber em disputa. Afinal, todo o campo é 
um campo de forças em disputa para conservar ou transformar esse mesmo campo 
de forças, no qual se pode “engendrar as estratégias dos produtores, a forma de 
arte que defendem, as alianças que estabelecem, as escolas que fundam e isso 
por meio dos interesses específicos que aí são determinados” (Bourdieu, 2004, pp. 
22 e 23). Deste modo, pode-se dizer que aqueles pensadores e militantes católicos 
brasileiros que atuaram nos mais diversos campos sociais de luta, disputaram posi-
ções, elaboraram propostas, circularam ideias e estabeleceram relações de poder. 
Paulo Freire (1921-1997) é exemplo eloquente deste engajamento católico militante 
no campo científico da educação, ao formular uma “pedagogia da ação” elaborada 
a partir da sua própria experiência de vida com a realidade precária da população 
empobrecida e das suas leituras ressignificadas da filosofia política de Jacques 
Maritain (1881-1973) e da filosofia da ação de Emmanuel Mounier (1905-1950). 

Há, de fato, que se fazer um esforço constante em refletir sobre as relações 
entre o pensamento e a ação católica no Brasil e em França, sobre o papel das 
instituições para reduzir os conflitos sociais e sobre a insuficiência da ideia de cres-
cimento econômico em relação à ideia de desenvolvimento humano aplicado a to-
das as dimensões dos sujeitos. O pós-1945 se apresenta como esta nova condição 
emergencial e expõe um contexto que deve ser analisado, segundo pressupostos da 
metodologia genealógica foucaultiana, a partir dos estados de forças que marcaram 
o aparecimento de paradigmas, discursos e práticas. 

A história, genealogicamente dirigida, não tem por fim reencontrar as raízes 
de nossa identidade, mas ao contrário, se obstinar em dissipá-la; ela não pretende 
demarcar o território único de onde viemos, essa primeira pátria a qual os metafísicos 
prometem que nós retornaremos; ela pretende fazer aparecer todas as descontinui-
dades que nos atravessam (Foucault, 1979, pp. 34 e 35).

É preciso, portanto, construir uma genealogia do catolicismo social brasileiro do 
pós-1945 perspectivada como um movimento heterogêneo e por isso descontínuo, 
polissêmico, plural, de muitas matrizes com seus usos diferenciados, contraditados 
e dissipados e, ao mesmo tempo, atuante nos espaços públicos e institucionais, 
buscando traçar a influência e a interferência das múltiplas relações de poder e de 
força sobre a vida das pessoas. Na genealogia das relações de poder, Foucault 
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também se preocupa em problematizar acerca das interinfluências e das relações 
de poder voltadas à produção do conhecimento e da verdade no campo das ciências 
e na institucionalização de práticas político-sociais. 

Há um combate “pela verdade” ou, ao menos, “em torno da verdade” enten-
dendo-se que não se trata de um combate “em favor” da verdade, mas em torno do 
estatuto da verdade e do papel econômico—político que ela desempenha. É preciso 
pensar os problemas políticos dos intelectuais não em termos de “ciência/ideologia”, 
mas em termos de “verdade/poder” (Foucault, 1979, p. 13).

Paulo Freire, inserido no campo em disputa das ciências da educação, atuará 
em direção à produção da verdade e de um conhecimento pedagógico referenciado 
nos paradigmas da economia humanista católica.

MILITANTES CATÓLICOS EM ESPAÇOS PÚBLICOS 
E NOS CAMPOS DE PODER

Como se sabe, a exploração do terceiro-mundo ganhou uma severa crítica 
da Igreja católica oficial com as encíclicas papais de João XXIII (Mater et Magistra) 
e de Paulo VI (Populorum Progressio), mostrando o abuso do capitalismo liberal e 
reconhecendo na análise marxista uma ferramenta útil para a reelaboração de uma 
Teologia voltada ao desenvolvimento econômico e humano dos povos. A inaugura-
ção de uma ética econômica humana após a Segunda Gerra Mundial, construída 
no diálogo ora amistoso e ora conflitivo entre catolicismo e comunismo, trouxe à 
cena a necessidade de reorganização do sistema capitalista em vista do bem-estar 
social de todos os povos. 

No entanto, mais que a elaboração de um pensamento ético-religioso que 
serviu relativamente de base à nova ordem econômica, houve a organização clara 
de um movimento interno da Igreja católica no Brasil em interferir de maneira en-
gajada e militante nos mais diversos espaços sociais e políticos em vista do diag-
nóstico, planejamento e desenvolvimento socioeconômico do país (Souza, 2015). 
Nas décadas de 1950 e 1960, a Igreja católica no Brasil, representada por grupos 
católicos de vanguarda, passou a atuar de modo mais engajado nos mais diversos 
campos de poder da sociedade. E foram muitos os pensadores católicos, políticos 
do Partido Democrata Cristão (PDC), sindicalistas, educadores, padres, estudantes 
universitários e outros atores católicos que buscaram consolidar um novo referencial 
vanguardista. Este catolicismo militante e engajado produziu um impacto e exerceu 
um efeito significativo sobre todo o sistema político, econômico e educacional bra-
sileiro do período. Segundo Alfredo Bosi,
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O catolicismo brasileiro realmente começava a ser progressista nos anos 
1950, sob a liderança intelectual de Alceu Amoroso Lima e a liderança 
política de André Franco Montoro, colaborador do padre Joseph Lebret 
desde a primeira hora (Bosi, 2012, p. 255).

Uma geração de militantes católicos no Brasil contribuiu, pois, para a fundação 
do Partido Democrata Cristão, para a definição das políticas de governo apresenta-
das pelas comissões federais e estaduais de desenvolvimento social, econômico, 
educacional e habitacional, para interferência em sindicatos urbanos e rurais e para 
a difusão de um pensamento intelectual humanista e leitor crítico do marxismo. Es-
tes sujeitos engajados, capazes de operacionalizar um etos de maneira atuante e 
influente nos campos de poder da sociedade, construíram uma rede de relações de 
força extremamente significativa. 

A historiografia tem pouco se debruçado sobre esse fenômeno social e tampouco 
percebido como um movimento social propriamente dito que se estruturou a partir 
do campo religioso católico e que permeou as relações político-sociais dos outros 
campos articuladores de poder da sociedade. Não se pode esquecer que a geração 
de militantes católicos, ao forjar nas primeiras décadas do pós-1945 os instrumentos 
desse engajamento, reposicionou a Igreja oficial na perspectiva da responsabilidade 
social e participativa com as carências humanas e dialogou fortemente com os co-
munistas em vista de uma proposta economicamente mais comunitária e solidária. 
De fato, como chama atenção Bourdieu, dentro dos campos e, em específico, no 
campo religioso católico do pós-1945 no Brasil, percebem-se “relações de força en-
tre os agentes e a instituição que lutam pela hegemonia, isto é, pelo monopólio da 
autoridade, que concede o poder de ditar as regras e de repartir o capital específico 
do seu campo de poder” (Bourdieu, 1983, p. 114). 

Neste processo de atuação destes novos militantes no campo católico e na sua 
relação com o campo político, verifica-se na Europa e na América Latina a formação 
dos partidos democratas cristãos. No Chile ganharam mesmo as eleições presiden-
ciais. Paulo Freire, na época do seu exílio no Chile, trabalhou por cinco anos para 
o movimento de reforma agrária da Democracia Cristã. Em suas memórias, Pablo 
Neruda refere-se ao Partido Democrata Cristão nestes termos:

O Partido Democrata Cristão me interessou muito desde seu nascimento. 
Surgiu quando um grupo reduzido de intelectuais católicos formou uma 
elite maritanista e tomista. Este pensamento filosófico não me preocupou 
(...) A velha hierarquia eclesiástica esteve a ponto de dissolver o novo 
partido. Só a intervenção de um bispo precursor os salvou do suicídio 
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político (...) A declaração do prelado de Talca permitiu a sobrevivência do 
grupo que com o tempo se transformaria no partido político mais numeroso 
do Chile (Neruda, 1980, pp. 363 e 364).

No Brasil, a democracia cristã foi fundada em julho de 1945 e veio a denomi-
nar-se “Partido Democrata Cristão” (PDC). Sua estrutura tinha por base o “Partido 
Democrata Cristão” italiano, liderado por Alcide de Gasperi, expoente do catolicis-
mo romano, e mais, a “União Democrática Cristã” da Alemanha, “Partido Social 
Cristão” da Bélgica e o “Partido Popular Austríaco”. Para Alceu Amoroso Lima, um 
dos fundadores do PDC e uma das lideranças leigas do catolicismo no Brasil, “não 
se tratava de uma iniciativa confessional, mas de um movimento de fraternidade 
cívica inspirado nos princípios políticos que a Igreja propõe a seus filhos e que uma 
sã filosofia do homem e da sociedade descobre e aprofunda” (Lima, 1945, p. 105). 
Tratava-se – sob os pressupostos da obra Humanismo Integral publicado em 1936 
pelo católico francês Jacques Maritain – da constituição de um Estado secular, demo-
crático, leigo, pluralista e tolerante, constituído por católicos engajados politicamente 
e outros agentes sociais, avessos aos regimes liberais tradicionais, às democracias 
burguesas e aos regimes totalitários. Tinha-se por finalidade criar democraticamente 
uma ordem temporal-estatal penetrada pelo humanismo integral cristão. 

Este novo humanismo, sem medida comum com o humanismo burguês 
e tanto mais humano quanto não adora ao homem, se não que respeita, 
real e efetivamente, a dignidade humana e reconhece direito às exigên-
cias integrais da pessoa, o concebemos orientado para uma realização 
sócio temporal daquela atenção evangélica ao humano que deve não só 
existir na ordem espiritual, mas encarnar-se, tendendo ao ideal de uma 
comunidade fraterna (Maritain, 1936, p. 06). 

Para Jacques Maritain, para seus seguidores católicos engajados e para 
alguns simpatizantes da vertente comunista no Brasil e na América-latina, a demo-
cracia cristã era mais que um sistema de governo pela maioria, era uma maneira 
participativa de viver em sociedade, construída pelo princípio vital da justiça social 
e do amor solidário a todas as pessoas e sob a condição de uma filosofia política 
do desenvolvimento humano integral, pautada no heroísmo militante de ser cristão. 
Por esta razão, todo ambiente social deveria permitir a comunicação socialmente 
ampla entre as pessoas para que elas viessem a desenvolver plenamente suas 
habilidades, reivindicar progressivamente seus direitos e garantir a sua dignidade 
(Maritain, 1942). 
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Era a primazia da existência sobre a essência, da ação como revelação do ser. 
De fato, para Maritain, a pessoa é um ser que se revela somente por uma prática 
político-social democrática em vista de seus direitos humanos na história. Será, 
pois, este valor fundamental de se constituir e de agir como pessoa livre em todos 
os espaços e contextos sociais que lhe garantirá os direitos em prol do progresso 
social e de melhores condições de vida. Toda democracia dita civilizada, segundo 
Maritain, deveria aprovar em sua carta magna e perseguir em sua ação política os 
direitos e as liberdades da pessoa humana, os direitos e as liberdades políticas, 
os direitos e as liberdades sociais com as suas responsbilidades correspondentes 
(Maritain, 1950). O norte apontado pela filosofia política de Maritain privilegia, pois, 
a pessoa no seu exercício de agir e de participar democraticamente nos espaços 
sociais e institucionais. E a conceituação operante da noção de pessoa humana 
sobre a realidade social constituiu a contribuição principal de Jacques Maritain ao 
grupo que formulou a Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU em 1948 
e do qual ele fez parte, bem como orienta e fundamenta, em parte e ainda hoje, 
a adoção deste conceito pelos comitês da ONU como critério basilar para julgar a 
civilidade das nações.

A Democracia Cristã, ou a “nova democracia”, foi, de fato, um dado novo no 
sistema de forças políticas e no processo de constituição e fortalecimento de uma 
militância católica enquanto movimento social e político do pós-guerra. Esses mili-
tantes católicos foram porta-vozes de uma causa que se expôs e se constituiu por 
uma opção mais prática que teórica, mas que não saíram vencedores. A voragem 
industrialista dos anos 1970, acompanhada de sua crise; a resposta tardia do Con-
cílio Vaticano II ou mesmo seu recuo discursivo ao modelo de desenvolvimento 
econômico que vinha sendo gestado por esse grupo; e os golpes militares latino-a-
mericanos, incluindo o brasileiro, vieram a desarticular esses agentes, suas redes, 
sua Teologia e seu etos. 

A história destes militantes em suas relações de poder é a história daqueles 
sujeitos saídos do catolicismo mais tradicional que descobriram os limites e os im-
passes do seu momento sócio-religioso e refutaram a aceitá-lo. Eram os nascidos 
sob a égide de um catolicismo antimodernista, assistencialista, preso às relações de 
subserviência ao Vaticano e seu processo de romanização. Mas eram os mesmos 
que sentiram os ares da renovação teológica dos anos 1920, o nascimento dos 
movimentos da Ação Católica especializada (JEC, JUC, JOC) e as experiências da 
democracia cristã europeia e da sua relação com o mundo moderno e o catolicismo 
social francês. Eles vinham de um catolicismo intransigente (Poulat, 1977), o qual 
recusava o materialismo contemporâneo que negava a transcendência e que aca-
bava impossibilitando o laço social. O contexto da Segunda Guerra Mundial e seus 
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abalos trágicos advindos de um sistema de valor social e religioso que o formou e 
o manteve por largos anos estava quebrado e sem sentido. Havia um espaço vazio 
de significados, teorias, práticas e inovações a serem estabelecidas. Esses católicos 
foram se distanciando progressivamente de suas bases de valor ético, ao curso do 
qual eles se descobriram solidários de uma modernidade que eles tinham recusado. 
E as exigências práticas da nova experiência social precederam às reformulações 
doutrinais, colocando-os de início à distância do catolicismo oficial e tornando-os 
“invisibilizados” pela hierarquia católica. Ao se referir às experiências sociais dos 
padres operários franceses, o historiador Charles Suaud mostra, por exemplo, que 
era se expondo às fatigas, aos riscos de trabalho assim como às sanções por vezes 
mortais motivadas por erros técnicos, que os padres operários se colocaram em 
situação de conhecer uma nova contra inculcação corporal, oposta àquela frequen-
temente recebida nos seminários (Suaud, 2004, p. 42).

É preciso, portanto, admitir a estranheza desse movimento e desse militante 
católico ao se constituir na sua relação com o mundo moderno no qual ele se enga-
jará e, após isso, admitir também a estranheza desse movimento e desse mesmo 
militante ao se apresentar de forma tão capilar e enraizada na vida social e política 
brasileira a partir de 1945. Afinal, esses militantes católicos recusavam a herança 
liberal do mundo moderno e eram absolutamente institucionais. Eram saídos dos 
bancos universitários, de uma elite empresarial, de sindicatos rurais e de operários, 
de escolas católicas, de partidos políticos e da hierarquia católica. Eram protago-
nistas “convertidos” de um novo mundo que se abria à sua frente e se alinhavam 
no campo católico ao pensamento democrata cristão constituído na Europa e na 
América Latina. A matriz de um discurso católico francês e a vivência em França 
foram de grande influência, marcadamente para aqueles militantes do movimento 
“Economia e Humanismo” fundado pelo padre Louis-Joseph Lebret da ordem reli-
giosa dominicana.

Estudando a obra de Marx, o padre Joseph Lebret incorporou à doutrina 
social cristã a noção de mais-valia: daí a sua crítica à economia liberal. 
Economia Humana parte das necessidades do trabalhador e não dos 
cálculos de lucro do empresário. As equipes de pesquisa (surveys) do 
movimento Economia e Humanismo estudaram as condições de vida dos 
bairros pobres de cidades francesas depois da Segunda Guerra Mundial. 
Vindo ao Brasil, Lebret orientou levantamentos semelhantes em São 
Paulo, Rio, Belo Horizonte e Recife, formando pesquisadores que traba-
lharam junto às prefeituras locais. Visitou 60 países do Terceiro Mundo. 
Por indicação de D. Helder Câmara, Paulo VI o designou para a função 
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de perito em questões de desenvolvimento social no Concílio Vaticano II. 
Redigiu, pouco antes de falecer (1966), a encíclica Populorum Progressio 
(Bosi, 2012, p. 249).

Padre Lebret esteve diversas vezes no Brasil, incentivando a constituição de 
uma militância católica, a edificação de uma democracia cristã, a aproximação com 
a análise marxista, a participação nos espaços políticos e o desenvolvimento eco-
nômico pela aplicação de métodos sociológicos específicos. Ao fundar o movimento 
Economia e Humanismo, Lebret elaborou uma economia humana em que a base 
científica da economia política e das ciências humanas renovaria a doutrina social 
da Igreja. No contato com os países de “terceiro mundo”, dentre eles o Brasil, foi 
possível elaborar as teorias econômicas do desenvolvimento humanista e de um 
pensamento político, estimulando a ida de católicos à França para conhecerem as 
experiências e estratégias adotadas no processo de desenvolvimento socioeconô-
mico (Pelletier, 1996).

Trata-se de um pensamento político desenvolvimentista em que o catolicismo 
social oferecia respostas compatíveis com as exigências metodológicas da ciência 
moderna e com as exigências políticas da democracia liberal. Frequentemente ne-
gligenciada pela literatura militante, essa especificidade católica de um engajamento 
pós-1945 exige uma melhor compreensão. Afinal, o processo de destruição das 
solidariedades tradicionais na sociedade brasileira pelo desenvolvimento capita-
lista exigiu uma resposta da Igreja católica, uma vez que ela sempre esteve ligada 
de alguma forma aos desdobramentos políticos do país e se constituiu como uma 
das bases culturais da formação do povo brasileiro. Havia a necessidade de um 
posicionamento e reposicionamento do seu papel social. Um grupo de militantes 
católicos aflorou, se alimentou também na experiência feita em solo francês e se 
lançou engajadamente em uma ação comunitária de influência política sob bases 
científicas de forte presença nos espaços sociais mais diversos (operários e rurais) 
e de aproximação com os comunistas, alcançando a oficialidade da Igreja a ponto 
de provocar o Concílio Vaticano II. Essa história de originalidade católica na socie-
dade contemporânea e brasileira é a própria história de mudança da Igreja oficial e 
hierárquica que incorporou muito desse processo ou que muito recuou.

Esses sujeitos militantes participavam ativamente e de maneira engajada em 
espaços político-sociais. Atuando nos mais diversos campos sociais interferiam nas 
políticas governamentais e estabeleciam uma relação de poder capaz de criar deman-
das e oferecer soluções. O envolvimento efetivo desses sujeitos alcançava lugares 
diversos e eles atuavam fortemente em suas organizações. E esse militante católico 
de feições sociais pós-1945 está para além do formato baseado no assistencialismo 
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e na caridade, o que é comumente atribuído às atividades religiosas. Estes militan-
tes participaram no sentido de liderar organizações políticas e partidárias, sindicais, 
associações culturais e espaços escolares e que, por meio de uma postura crítica e 
discursos comuns, agiram diretamente no sistema social em vista de transformá-lo.

Identifico, inicialmente, na presença dos frades dominicanos em São Paulo um 
cenário da constituição formativa e educativa do que seria e viria ser esse militante 
católico dos primeiros tempos do pós-1945. O vínculo estreito ao campo religioso 
aos poucos ia se abrindo e se articulando com outros campos (político e educacio-
nal). Esses religiosos ensaiaram um movimento de convergência com movimentos 
que buscavam uma educação baseada no humanismo integral e de renovação nos 
sistemas secundário e universitário brasileiros, mantendo-se muito ligados aos do-
minicanos franceses. Segundo Frei Betto, 

As novas vocações dominicanas brasileiras eram enviadas à França para 
cursar Filosofia e Teologia. Imbuíam-se da filosofia de Jacques Maritain 
e da teologia do padre Congar; do pensamento militante de Emmanuel 
Mounier e dos exemplos de ação conjunta de marxistas e cristãos na 
resistência francesa. Esse influxo renovador encontrou, no Brasil, a terra 
fértil arada pela atuação pioneira de dom Helder Câmara, fundador da 
CNBB e incentivador da Ação católica, respaldada pelas ideias arejadas 
de Alceu Amoroso Lima. Os jovens dominicanos retornados da França se 
envolviam com o mundo operário e o movimento estudantil, interessados 
em formar lideranças leigas. Nossos conventos tornaram-se oficinas de 
novas ideias e propostas. Em São Paulo, Frei Carlos Josaphar, atraía o 
público a seus cursos sobre justiça e doutrina social da Igreja. Reunira uma 
equipe de conceituados jornalistas e fundara o tabloide Brasil URGENTE 
que seria fechado pela ditadura (Betto, 2006, p. 69).

Gómez de Souza (2003) lembra também que em 1959 os dominicanos e univer-
sitários da JUC seguiam realmente as propostas de Jacques Maritain, mas, logo no 
começo da década seguinte, o personalismo de Emmanuel Mounier é que serviria de 
inspiração. Fundador em 1932 da revista Esprit, Mounier fez uso deste instrumento, 
associado a outros pensadores, dentre eles Maritain, para divulgar o pensamento de 
uma nova civilização nascida a partir de uma revolução personalista e comunitária. 
Sua principal obra O personalismo (1950) exerceu uma enorme influência no pen-
samento político das nações ocidentais, dando força às ações humanistas em toda 
a segunda metade do século XX e orientando os ideários políticos – da democracia 
cristã progressista à democracia de inspiração socialista. O personalismo de Mounier 
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consistia em uma oposição frontal ao individualismo. A preocupação desta revolu-
ção personalista era descentralizar o indivíduo para colocá-lo em uma perspectiva 
aberta à construção da pessoa humana em comunidade. Esta pessoa surgiria como 

(...) uma presença voltada para o mundo e para as outras, sem limites, 
misturadas com elas em uma perspectiva comunitária. As outras pessoas 
não a limitam, fazem-na ser e crescer. Não existe senão para os outros, 
não se conhece senão pelos outros, não se encontra senão nos outros 
(...) A verdade de cada um só existe quando em união com todos os outros 
(Mounier, 1950, p. 45-47, 86-87).

Se Maritain havia contribuído com movimentos em países como o Chile, a 
Venezuela e mesmo a seção paulista do PDC, a ação dos militantes da JUC, princi-
palmente em Belo Horizonte e São Paulo, irá recorrer ao pensamento de Mounier. 
Um compromisso que, aos poucos, foi se revelando como personalista e socialista. 

Queríamos deixar-nos penetrar pelas aspirações de uma nova consciência 
histórica e apostávamos, com Emmanuel Mounier, num socialismo perso-
nalista e comunitário; denunciavam-se o sistema capitalista desigual e o 
subdesenvolvimento, dependente e associado, como se diria um pouco 
mais adiante; reformas de base, pediam dirigentes estudantis e sindicais; 
começava a descoberta da cultura popular: Paulo Freire, conscientização, 
MEB, MCP de Recife, CPC da UNE; valorizavam-se o saber do povo e 
seu processo pedagógico, da consciência mágica à consciência crítica 
(Gómez de Souza, 2003, p.176). 

O grupo de estudantes dominicanos comungava os impasses e as opções de 
uma expressiva parcela de uma geração universitária. Eram alunos da USP e alguns 
discípulos do padre Lebret (Betto, 2006, p. 78). Sabe-se que o superior dominicano 
do convento de São Paulo, Frei Romeo Dale, e posteriormente superior do conven-
to do Rio de Janeiro, foi quem estimulou a leitura da filosofia da ação de Mounier 
e acolheu e introduziu Lebret no Brasil, criando as Equipes de Economia Humana 
e traduzindo alguns de seus livros para o português (Principes pour l’action). Dale 
também se tornou o coordenador nacional da Juventude Universitária Católica (JUC), 
fazendo difundir entre os universitários métodos de pesquisa e diagnóstico social. As 
cartas trocadas entre Dale e Lebret, arquivadas na Biblioteca dos dominicanos em 
São Paulo e Rio de Janeiro, reforçavam essa relação e mostravam a necessidade de 
disseminar os princípios de uma nova Ação Católica no Brasil de forma organizada 
e sistematizada. Segundo Alfredo Bosi,
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Lebret encontrou no Brasil uma sociedade meio tradicional, meio moderna, 
na qual o sentido da palavra comunidade não soava como uma reminis-
cência medieval. Uma sociedade que conhecia ilhas de solidariedade 
vicinal tanto em áreas rurais como em bairros pobres das metrópoles 
que começavam a inchar com a migração. Era possível entrar nos corti-
ços e nas favelas, conversar com os moradores e ouvir de sua boca as 
suas necessidades e sentir o calor da sua generosidade. O Brasil deu à 
Economia Humana de Lebret uma injeção de ânimo. E uma perspectiva 
nova (Bosi, 2012, p. 260).

Refiro-me aqui, portanto, à constituição de um engajamento católico de fei-
ções distintas e originais e que nasceu da aproximação com o marxismo e com o 
catolicismo social francês, que adquiriu a dimensão social com as experiências da 
JOC, JEC e JUC importadas da Bélgica, que se fortaleceu com as palavras do Papa 
João XXIII e que alcançou o chão da fábrica e o mundo rural em sua condição mais 
sub-humana. 

A “cultura católica brasileira” e a “cultura católica francesa” aproxima-
ram-se pela experiência acumulada e refletida da realidade social. Essa 
experiência social comum e relacional permitiu uma memória coletiva, 
relações de solidariedade e uma afinidade eletiva que se deram, pois, 
por meio da narração dos lugares e dos acontecimentos da experiência 
vivida, rememorada e solidária (Souza, 2009, p. 291).

Posso previamente apontar para cinco grupos específicos de militantes católicos 
brasileiros no pós-1945 e que realizaram experiências de vivência social em França 
ou que foram influenciados pelo pensamento católico francês: os intelectuais (ex: 
Alceu Amoroso Lima, Antônio Queiroz Filho, Álvaro Vieira Pinto, Alberto Guerreiro 
Ramos); os políticos (ex: André Franco Montoro, Plínio de Arruda Sampaio, Paulo 
de Tarso); os sindicalizados (ex: Mario Carvalho de Jesus – advogado do sindicato 
dos metalúrgicos de SP, Vicente Marota Rangel e Nelson Abrão – membros da di-
reção do sindicato da indústria de cimento Perus e que foram fazer experiência de 
sindicato, de gestão comunitária e de trabalho na fábrica de caixas de relógio em 
Boimondau, organizada pelo padre Joseph-Lebret); os educadores (ex: Germano 
Coelho, Paulo Freire na sua relação com o humanismo integral do católico francês 
Jacques Maritain e Emmanuel Mounier); e os religiosos (ex: Dom Hélder Câmara, 
Dom Jorge Marcos de Oliveira, Dom Antônio Fragoso, Frei Romeo Dale).

Mas como esses militantes católicos tornaram-se democratas cristãos engaja-
dos? Como se constituíam em grupos de liderança e de interferência? Quais suas 
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origens sociais e políticas? Quais espaços ocuparam e que tipo de interferência 
realizaram em determinados campos de poder? Quais relatos deixaram? A partir 
de qual pensamento econômico, pedagógico e teológico que se elaboraram ideias, 
vertentes e metodologias? Há um universo de questões a serem feitas e respondi-
das, a serem coletadas, organizadas e narradas. 

PAULO FREIRE: UM EDUCADOR DA ENCARNAÇÃO SOCIAL 
E MILITANTE CATÓLICO

Trazer muito brevemente a trajetória de vida de Paulo Freire como católico en-
gajado no período pós-1945 ajuda a exemplificar a situação interrelacional daqueles 
outros militantes católicos, na busca de se inserirem no interior dos outros campos 
sociais de poder e neles disputar o controle, a legitimação dos bens produzidos 
(Bourdieu, 2004) e a produção de verdade (Foucault, 1979). Nesse sentido, Freire 
insere-se no campo das ciências da educação, disputando a legitimidade de atua-
ção entre os que têm posições dominantes no campo e produzindo verdade. Esta 
atuação mostrou a relevância da educação libertadora como dispositivo privilegiado 
no processo de conscientização social, de difusão mais ampla do pensamento de-
mocrático cristão em sua relação com a análise marxista, de conversão dos sujeitos 
à ação participativa e de transformação da realidade a partir do desenvolvimento de 
uma economia humanista. 

Quando Freire havia completado oito anos de vida, a crise financeira de 1929 
lançou sua família em direção à miserabilidade, à fome e à percepção de uma po-
breza silenciosa, de religiosidade inoperante e “incomprometida” com a realidade de 
sofrimento e incapaz de se integrar com as soluções de seus problemas sociais. No 
ano seguinte, ao perder o pai militar de confissão espírita e a quem admirava pela 
postura sempre dialógica, assumiu deliberadamente a cultura católica da mãe e isso 
iria influenciá-lo de maneira permanente. Este dilema da sua infância fez reconhecer 
a importância de “estar no lugar do outro” e “ser com o outro” (Freire, 1978). E é por 
essa razão, que no processo educativo freiriano não basta entender e conhecer, é 
preciso vivenciar e experimentar as realidades “do outro com o outro”, a partir de 
uma atitude sensível e dialógica de não o violentar na sua cultura própria, na sua 
dimensão volitiva de querer, de optar, de escolher e de se expressar. 

A sua experiência de infância e a influência do humanismo integral de Jacques 
Maritain, do personalismo comunitário de Emmanuel Mounier e do marxismo serão 
fundamentais para conceituar e teorizar esta sensibilidade pelo desvalido, pelo 
oprimido e pelo despossuído enquanto práxis de transformação e libertação das 
condições de empobrecimento e dependência econômica. 
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Nesta época, devido às distâncias, que, ingenuamente, não podia com-
preender, entre a vida mesma e o compromisso que ela exige, e o que 
diziam os padres nos seus sermões dominicais, afastei-me da Igreja 
– nunca de Deus – por um ano, com o profundo sentimento de minha 
mãe. Voltei a ela através, sobretudo, das sempre lembradas leituras de 
Tristão de Atayde, por quem, desde então, nutro inabalável admiração. A 
estas imediatamente se juntariam as leituras de Maritain, de Bernanos, 
de Mounier e outros (Freire, 1978, p. 07).

Como corrobora Francisco Weffort no prefácio à obra de Paulo Freire “Educa-
ção como prática da Liberdade” escrita entre os anos de 1964 e 1965 no exílio em 
Chile e publicada no Brasil em 1967, a matriz de pensamento de Freire é, deveras, 
católica. Sua filiação cristã é explícita e escreve Weffort, 

Existir, para Freire, é uma dialogação do homem com o homem, do homem 
com seu Criador. É essa dialogação do homem sobre o seu contorno e até 
sobre os desafios e problemas que o faz histórico. (...) Os reacionários não 
podiam compreender que um educador católico se fizesse expressão dos 
oprimidos e menos ainda podiam compreender que a cultura levada ao 
povo pudesse conduzir à dúvida sobre a legitimidade de seus privilégios. 
Preferiram acusar Paulo Freire por ideias que não professa a atacar esse 
movimento de democratização cultural pois percebiam nele o gérmen da 
revolta (Freire, 1967, p. 11 e 14). 

A opção inicial de Freire é pelo humanismo cristão de Jacques Maritain, um 
dos propositores da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, na qual 
a pessoa humana é apresentada como um ser em construção na história e membro 
solidário voltado à formação integral das suas aptidões humanas e ao bem comum. 
Por esta razão, Freire adverte para o perigo de uma educação técnica e especializada 
que suprime a visão integral da pessoa humana e que conduz a uma animalização 
progressiva da vida.

Se concordamos em que o animal é um especialista – diz-nos Maritain em 
La Educación en Este Momento Crucial, pág. 39 – e especialista perfeito, 
já que toda a sua capacidade de conhecer está limitada a executar uma 
função determinadíssima, haveremos de concluir que um programa de 
educação que aspirasse só a formar especialistas cada vez mais perfeitos 
em domínios cada vez mais especializados, e incapaz de dar um juízo 



1388 · Comunicações individuais

II — HISTÓRIA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA

sobre um assunto qualquer que estivesse fora da matéria de sua espe-
cialização, conduziria, sem dúvida, a uma animalização progressiva do 
espírito e da vida humana (Freire, 1967, p. 98).

Ao fazer também a opção pelo personalismo comunitário de Emmanuel Mou-
nier, Freire vai dizer que o vínculo unitivo interpessoal e engajado é que situaria 
o sujeito na história, pois seria a ação humana no mundo, nos diversos contextos 
sociais da vida e na experiência comunitária que daria consciência, personalidade 
e existência à pessoa humana: “Em Emmanuel Mounier, o liame entre pessoa e a 
comunidade é tão orgânico que tudo o que se diz da pessoa pode ser transposto 
e dito da comunidade” (Freire, 1967, p. 50). Por isso, a própria filosofia de Mounier 
se converte para Freire em pedagogia da vida comunitária ligada a um despertar 
da pessoa, mobilizando-a a se engajar no seu entorno social e transformando o 
mundo à sua volta. Não é por outra razão que a educação não pode se reduzir a 
uma simples transmissão da cultura por meio de livros, senão por um processo de 
conhecimento dialógico-crítico da pessoa com a sua realidade social. Em assim 
sendo, a democracia, dentro da concepção comunitário-personalista freiriana, seria 
a representação dos pluralismos sociais na qual todas as pessoas teriam acesso 
aos benefícios gerados por elas, já que todos também seriam coproprietários dos 
meios de produção e realizariam a cogestão, fazendo referência ao pensamento 
humanista cristão e às encíclicas papais de João XXIII (Mater et Magistra) e Paulo 
VI (Populorum Progressio). Freire, ao ingressar em 1947 como docente na Escola 
de Serviço Social de Pernambuco, lecionando Filosofia da Educação, “reconheceu 
mesmo ter sido a Escola de Serviço Social um dos polos de influência de seu pen-
samento pedagógico e social. (...) Dominava ali uma ciosa defesa de princípios e 
valores, próprios da doutrina social da Igreja” (Gadotti, 1996, p. 90).

Mas, Freire faz um movimento de aproximação e de crítica em relação ao cato-
licismo. Ele tem a nítida percepção do poder do campo católico no Brasil de interferir 
e de se imiscuir em outros campos: intelectual, econômico, político e educacional. 
Por esta razão, critica aquele catolicismo reformista que tenta apenas harmonizar 
as classes e que busca o entendimento mútuo de base moral. Freire (1978) fala 
que muitos grupos latino-americanos sérios caíram nessa consciência sem ação.

O olhar crítico e analítico de Freire como intérprete do Brasil nasce, portanto, 
de sua experiência de vida, amplia-se em razão das leituras de vivência e conversão 
de Jacques Maritain, Emmanuel Mounier e Alceu Amoroso Lima e consolida-se pelas 
experiências dos padres operários nas fábricas e de certas lideranças católicas nas 
zonas rurais, nas favelas, nas comunidades carentes e nos espaços escolares de 
periferia. Nesses termos, Freire também se “converte” em católico engajado e militante. 
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O conceito de conversão do pós-1945 (Suaud, 2004), adensado pela matriz 
do existencialismo cristão-humanista, vem deste tornar-se “outro” pela experiência 
e modo de vida “do outro” e “com o outro”, pelo sentir e viver o sofrimento “do outro” 
e “com o outro” (Freire, 1967), estabelecendo uma relação direta com o socialismo 
comunitário de Mounier.

É necessário conhecer o povo e para isso não basta olhá-lo de fora. As-
sim, para perceber o sentido deste conhecimento do povo é preciso não 
somente agir para o povo, ocupar-se de obras que visam ao povo humi-
lhado e desprezado, mas ser com, existir com o povo, sofrer e comungar 
com seu destino (Mounier, 1950, p. 62).

O contexto do pós-1945 permitiu, pelo pacto populista e democrático, uma 
aproximação desses agentes “convertidos” (protestantes, católicos, operários, 
padres, intelectuais, sindicalistas, educadores, políticos) em espaços comuns de 
experiência, instituindo um período de transição desafiadora para que estes agen-
tes também começassem a mudar de uma visão idealista e de uma consciência 
moral para uma visão dialética e transformadora da realidade, como havia sugerido 
a filosofia político-democrática de Maritain e a filosofia da ação do personalismo 
comunitário de Mounier. De acordo com Freire em Os cristãos e a libertação dos 
oprimidos (1978), “nesse processo aprenderam muito, não só na sua ação junto ao 
povo, mas também com o exemplo de desprendimento e de coragem de boa parte 
da juventude” (Freire, 1978, p. 41). Estes agentes convertidos, portanto, se deram 
conta de que a realidade é um processo contraditório e conflitante, expressão his-
tórica do embate das contradições reais da vida. Esta posição exigiu uma análise 
crítica das estruturas sociais e exigiu o emprego das ciências político-sociais como 
se havia dito anteriormente a se fazer referência ao padre Lebret. 

Esta nova noção de conversão remete, assim, a uma atitude de ação, presença, 
engajamento e militância nos espaços não vivenciados, bem como a uma atitude de 
radicalismo revolucionário. Segundo o próprio Freire, “na atualidade brasileira, as 
posições radicais, no sentido positivado que lhes damos, vinham sendo assumidas, 
sobretudo, se bem que não exclusivamente, por grupos de cristãos para quem a 
‘História’, no dizer de Mounier, tem sentido” (Freire, 1967, p. 50). Estes cristãos cató-
licos engajados e militantes eram preferencialmente jovens dos movimentos de luta 
e mobilização da Igreja em transição (JUC, JEC, JOC, Ação Popular, MEB, CEBs). 
Por esta razão, a casa paroquial começa a perder sua condição de centralidade e 
outros territórios começam a fazer parte da cultura paroquial: a favela, a escola, o 
sindicato, a universidade, o círculo de cultura, a fábrica, a periferia, a roça. 
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De fato, o pensamento e a práxis de Paulo Freire em Educação como prática 
da liberdade estavam colados ao idealismo político-democrático de Maritain e à 
filosofia da ação de Mounier e não às posturas revolucionárias marxistas. 

A produção em série faz do trabalhador um ser passivo. Medroso. Ingênuo. 
Daí, a sua grande contradição: a ampliação das esferas de participação 
e o perigo de esta ampliação sofrer distorção com a limitação da critici-
dade. A solução, na verdade, está na aceitação da realidade, na solução 
objetiva de seus problemas e na humanização do homem. Apreciamos 
as análises de Mounier, neste sentido. Emmanuel Mounier – Sombras de 
Medo Sobre o Século XX (Freire, 1967, p. 89).

Por este motivo, o radical revolucionário não deveria deter a história e tampou-
co antecipá-la, “estes seriam os sectários de direita e de esquerda ativista” (Freire, 
1967, p. 60). Aqui neste ponto, Freire se distancia do marxismo e se aproxima ainda 
mais das posturas do catolicismo social. Vê o radical revolucionário militante como 
aquele que interfere e interage com a realidade em vista de transformá-la, libertá-la, 
sem dar um entendimento teleológico, fechado e certo ao futuro. Pois o futuro, nesta 
acepção, é uma construção, um fazer-se no processo, no caminho, na travessia, sem 
uma previsão, senão aquela da libertação dialógica ou da libertação em processo 
inacabado e contínuo. “Só na convicção permanente do inacabado pode encontrar 
o homem e as sociedades o sentido da esperança. Quem se julga acabado está 
morto” (Freire, 1967, p. 61). 

Este compromisso com a existência personalista mounieriana é entendido por 
Freire como um processo dinâmico que implica um diálogo participativo e transformador 
das suas relações com o mundo (exterioridade), com os outros sujeitos (alteridade) 
e com o Criador (transcendentalidade). Nesse sentido, considerando os pressu-
postos maritanistas e mounierianos de Freire, a intransitividade social representa 
um “incompromisso” do sujeito com sua existência em direção ao desenvolvimento 
pleno e integral. Somente pelo diálogo, participação e integração com a realidade 
social o ser humano é capaz de promover uma transitividade para uma sociedade 
humana e integralmente desenvolvida. Em um primeiro estágio esta transitividade 
é ingênua e se caracteriza pela simplicidade na interpretação dos problemas e se 
deixa conduzir pela interpretação de outros. Em um segundo estágio se torna uma 
transitividade crítica (conscientização, inserção, participação e integração transfor-
madora para o desenvolvimento humano pleno e integral), fruto de uma educação 
voltada à responsabilidade participativa, social e política, se caracterizando pela 
profundidade na interpretação e nas soluções dos problemas. 



Comunicações individuais  · 1391

II — HISTÓRIA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA

A própria concepção de “tomada de consciência”, de “conscientização” e de 
“desenvolvimento social” é atribuída por Paulo Freire aos intelectuais católicos do 
ISEB (Instituto Superior de Estudos Brasileiros), vinculado ao MEC, especialmente 
Álvaro Vieira Pinto e Alberto Guerreiro Ramos, bem como sua difusão em outras 
línguas por Dom Hélder Câmara (Freire, 1980, p. 25). Conforme Bresser-Pereira, 

Essa concepção de conscientização proposta por Paulo Freire é prova-
velmente a estratégia política revolucionária por excelência da esquerda 
católica na América Latina. Nascida de um católico, ela tem grande apelo 
nos meios católicos. O humanismo cristão que a inspira, seu caráter ao 
mesmo tempo neutro e ideológico, sua ênfase na liberdade e na respon-
sabilidade, seu claro relacionamento com a “conversão”, a prioridade 
que dá à mudança de mentalidade ao invés da mudança das estruturas. 
Todos esses aspectos têm um forte apelo para os católicos e ajudam-
-nos a explicar a adoção da conscientização como sua estratégia básica 
(Bresser-Pereira, 2006, p. 128).

A ação pública de Freire, em consonância com a militância católica do período, 
deu-se por um processo de engajamento e de denúncia da ordem social injusta, 
fundamentado na autoridade máxima do papa João XXIII, em suas encíclicas Mater 
et Magistra (1959) e Pacem in Terris (1963). Assim como Emmanuel Mounier fora 
chamado de “o educador da encarnação social”, o mesmo se pode dizer de Paulo 
Freire. Ele viveu esse engajamento social e essa militância encarnada nas suas 
experiências como diretor do Movimento de Cultura Popular (MPC), destacando-se 
por seu trabalho na área da educação popular, voltada tanto para a alfabetização 
de adultos e jovens como para a formação da consciência política. O MPC foi criado 
em 13 de maio de 1960 na gestão do prefeito do Recife, Miguel Arraes, a partir de 
encontros com vários intelectuais e educadores. A proposta que instituiu o movimento 
foi elaborada por Germano Coelho, que havia retornado ao Brasil após seu estágio 
doutoral no Movimento Peuple et Culture, em França. Segundo Germano, O MPC 
nasceu desta influência vivida em França e da miséria do povo do Recife, “da lama, 
dos morros e alagados, onde crescem o analfabetismo, o desemprego, a doença 
e a fome. Fincam-se nas terras áridas do Nordeste. Refletem o seu drama, como 
síntese dramatizada da estrutura social inteira” (Coelho, 2012, p. 437). 

O MPC e o próprio Freire influenciaram o Movimento de Educação de Base 
(MEB), instituição criada em 1961 pela CNBB, com sua cartilha de alfabetização 
voltada a uma educação libertadora. Para além de um trabalho social mais amplo, 
buscavam-se conscientizar camponeses e operários sobre as possibilidades de se 
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organizar coletivamente e transformar a realidade. E no contato do MEB com as 
comunidades de trabalhadores e nas trocas de ideias, o educando era levado a 
“converter-se” e a assumir o seu processo educativo com autonomia a partir de uma 
linha de reflexão e ação sobre suas necessidades concretas, tais como: acesso à 
assistência à saúde, a um trabalho digno, à habitação e ao universo cultural, refle-
tindo sobre sua relação com o outro, com Deus, com a comunidade e com o Estado. 
A proposta era superar os níveis de marginalização, visando, segundo Mounier, “à 
libertação integral e ao desenvolvimento de uma mentalidade participativa em que 
as condições da existência material fossem mais bem distribuídas” (Freire, 1967, p. 
97). Essa responsabilidade participativa recolocava o educando e, por extensão, o 
povo como agente de sua própria recuperação, porque a participação que interfere 
no mundo e com o mundo é um dado existencial, algo incorporado vivencialmente, 
que se integra ao seu contexto e o modifica, muda, transforma e faz de cada sujeito 
autor de sua própria libertação. Portanto, o fim da educação libertadora “não consistia 
em fazer, mas em despertar pessoas” (Mounier, 1950, p. 129). 

No Brasil do pós-1945 vivia-se, de fato, uma transitividade moderna: rádio, 
televisão, caminhão, avião, industrialização, mecanização do campo ao mesmo 
tempo em que havia um movimento popular que instaurava também uma disposição 
ativista, reivindicativa, reformista e até revolucionária. Segundo insistia Freire,

Cada vez mais nos convencíamos de que teria o homem brasileiro de 
ganhar sua responsabilidade, participando, ganhando cada vez maior 
ingerência nos destinos da escola do seu filho, nos destinos de seus 
sindicatos, de sua empresa, através de agremiações, de clubes e de 
conselhos, ganhando ingerência na vida do seu bairro, de sua Igreja. (…) 
Assim, iríamos ajudando o homem brasileiro, no clima cultural da fase de 
transição, a aprender democracia, com a própria existência desta (Freire, 
1967, p. 100).

O processo educativo deveria, portanto, instaurar o método da ação participa-
tiva e transformadora da realidade que não se realizaria unicamente na tomada da 
consciência em espaços escolares, mas na radical transformação das estruturas 
sociais, em cujo processo se transformam as consciências. Por isso, educadores e 
educandos deveriam estar integrados e vinculados através da sua presença engajada 
e atuante na sociedade. A educação devia, portanto, tornar a pessoa humana cons-
ciente de sua liberdade no mundo, estimulando a atitude crítica diante da realidade 
social. Palavras do cotidiano, como favela, fome, trabalho, deveriam ser discutidas no 
processo de aprendizagem para, na sequência, se pensar no engajemento político 
e nas transformações das condições materiais da existência (Freire, 1967).
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Freire assumiu essa sua parcela de responsabilidade participativa na busca 
pelo desenvolvimento social e pela humanização do mundo e dos sujeitos em condi-
ções de existência precária e de vulnerabilidade socioeconômica. Suas formulações, 
construídas a partir do aparato teórico da filosofia humanista cristã, foram importantes 
desde então, marcando não apenas a pedagogia brasileira, latino-americana e mun-
dial, como também a própria história da esquerda latino-americana, sobretudo por 
sua vinculação com a democracia cristã e com os teólogos católicos da Libertação 
a partir da década de 1970 (Löwy, 2000, pp. 136-140).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como é possível verificar, os militantes católicos do pós-1945, assim como 
Paulo Freire, tinham os pés bem assentados na realidade e na contradição dela e 
reconheciam a dificuldade de operacionalizar ou pensar em soluções de aplicação 
fácil. Embora individualmente estes sujeitos militantes e engajados possam perten-
cer a mais de um campo social (Bourdieu, 2004), deve-se analisá-los, a exemplo 
de Freire, a partir da sua especificidade de atuação em cada um dos campos, com 
o intuito de caracterizar sua condição de especialista e de interferência. E a partir 
destes grupos pode-se melhor reconhecer e caracterizar esses militantes com suas 
funções e atribuições nesse intricado jogo genealógico. Afinal, segundo Michel Fou-
cault, a genealogia guarda uma estreita relação com a possibilidade de estabelecer o 
conhecimento válido acerca das coisas em um espaço e em um tempo determinados. 
A genealogia não é a construção de um desenvolvimento linear da história, senão 
que pretende revelar os traços da influência e interferência das múltiplas relações 
de poder e de força sobre a vida das pessoas em um determinado passado que se 
apresenta sempre diverso, plural, polissêmico e contraditório (Foucault, 1979).

Considerando o que se apresentou até aqui, pode-se dizer que é possível 
avançar para traçar uma genealogia do catolicismo social brasileiro do pós-1945 
como um movimento organizado e atuante nos espaços públicos e institucionais. 
Havia, de fato, uma intencionalidade de “converter” e de formar um quadro de agen-
tes católicos engajados e militantes, impedindo de se tornarem conservadores, de 
agir politicamente nos partidos políticos (PDC), nos governos estaduais e federal 
e nos sindicatos a partir de uma doutrina social católica, adaptando ao Brasil os 
estudos teóricos do desenvolvimento humano e integral francês. Chegava a hora 
de lançar-se numa cruzada por mais moradias e educação de base, organizar 
empresas comunitárias pelo princípio da cogestão, redefinir a ética econômica do 
dirigente empresarial e industrial, fomentar as experiências das Ligas Camponesas 
e aproximar-se dos espaços de atuação comunista seja para contrapô-la seja para 
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eleger aquelas ideias ou ações consideradas adequadas e afins. Era a tentativa de 
consolidar um protagonismo social católico brasileiro por meio do desenvolvimento 
econômico integral e humanista e por uma educação libertadora.
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RESUMO

A presente pesquisa, que parte de uma perspectiva histórico conceitual, visa 
evidenciar o início do processo de utilização do termo “cidadania” articulado com o 
discurso da educação, trazendo à luz, assim, as variações do uso e significado do 
termo “cidadania” e a educação na Primeira República no Brasil, momento de mu-
dança de governo que acarreta diversas transformações para o país. Os objetivos 
são efetuar um levantamento documental de periódicos, sobre educação, direcio-
nados ao professorado da educação elementar, editadas no estado de São Paulo 
no período de 1889 a 1930, verificar o uso e a frequência do conceito de cidadania 
nesses periódicos, analisando seus significados, transformações e interesses de 
utilização por seus autores. No total serão onze periódicos.

PALAVRAS-CHAVE

Educação, cidadania, primeira república

INTRODUÇÃO

Observa-se um uso frequente das expressões “exercício da cidadania” ou 
“construção da cidadania” nos principais documentos legais brasileiros sobre a 
educação do final do século XX e início do século XXI. Como exemplos, há o artigo 
205 da Constituição Brasileira de 1988 e o artigo segundo da Lei de Diretrizes e 
Bases (LDB) de 1996, nos quais dizem que, sendo a educação um direito de todos 
e um dever do Estado e da família, ela tem como intuito preparar o indivíduo para o 
“exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Nos Parâmetros Curri-
culares Nacionais de 1997, documento que visava orientação e coesão do sistema 
educacional brasileiro, percebe-se também uma insistência no fato da educação ser 
parte indispensável para a construção da cidadania. Neste documento o acesso ao 
conhecimento, aos valores democráticos, à capacidade crítica e participativa dos 
indivíduos estavam vinculados diretamente ao exercício da cidadania. 

Kazumi Munakata expressa em seu texto “As metamorfoses da cidadania” 
(2011) que o termo “cidadania” tornou-se recorrente na cultura política do Brasil e 
cita como exemplo o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) que estabelece 
como critério “princípios éticos necessários à construção da cidadania” (Brasil [2011], 
apud Munakata, 2010:12), o que levou ao aparecimento de livros como “Geografia 
e cidadania”, “História, sociedade e cidadania”. Ainda temos o Plano Nacional de 
Educação de 2014, vigente até 2024, que estabelece como uma de suas diretrizes 
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a também formação do indivíduo para a cidadania. Finalmente, a recente Base Na-
cional Curricular Comum (BNCC) de 2019, documento cujo objetivo é harmonizar 
as políticas educacionais junto às três esferas do governo, fixa como meta o de-
senvolvimento de competências gerais e fundamentais no indivíduo que o permita 
mobilizar conhecimento, habilidades, atitudes e valores diante de “(...) demandas 
complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do traba-
lho” (Brasil. 2019, p.8).

Assim, o “exercício da cidadania” pode ser destacado como um objetivo a ser 
alcançado no que diz respeito à educação e à formação das crianças e adolescentes 
do Estado brasileiro. Contudo, para não se seguir uma tendência de naturalização 
do conceito, no qual o termo é tido de compreensão imediata (Lima, 2008), é válido 
o questionamento sobre o que se subentende por cidadania. A presente pesquisa 
visa, assim, voltar-se para o conceito “cidadania” e questionar sua utilização e seu 
sentido na educação, pois, assim, certos entraves para uma concepção crítica e pro-
blematizada do papel da educação escolar na formação do indivíduo cidadão seriam 
evitados, pois sabe-se que a “(...) cidadania vai além da aquisição do conhecimento 
de conteúdo sistematizado.” (Ferreira, 1993, p.15) 

Saber, então, o que se subentende por “cidadania” mostra-se válido. Por isso, 
a presente pesquisa possui como objetivo geral a historicidade do termo “cidada-
nia”, assim como suas variações etimológicas, verificando seus usos e significados 
referente à educação no período da Primeira República no Brasil. Este recorte na 
história leva em conta a produção intelectual brasileira de autores que assinalam tal 
período como o momento em que a escola toma um lugar referencial e essencial-
mente político (VALLE. 2002, p. 31), pois será o núcleo da construção de um novo 
povo, de uma nova nação. 

PROCEDIMENTOS DA PESQUISA E MATERIAIS 

A pesquisa qualitativa abordará o conceito de “cidadania” no campo da educação 
a partir de uma perspectiva da história conceitual e pretende analisar criticamente 
as fontes, nas quais o emprego do termo acarreta consequências no ponto de vista 
social e político.  

Pretende-se atingir os objetivos por meio de uma pesquisa bibliográfica do-
cumental, voltando-se para a análise das mensagens presidenciais com relação a 
educação da Primeira República e análise de periódicos de ensino do Estado de 
São Paulo também entre o período de 1889 e 1930.

As mensagens presidenciais estão presentes na obra “Educação nas men-
sagens presidenciais (1890-1986)” do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
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Educacionais e são importantes a serem analisados visto a necessidade de verificar 
o uso do conceito “cidadania” nos mesmos. 

A partir do catálogo “Imprensa Periódica Educacional Paulista (1890-1996)”, 
organizado por Denice Barbara Catani e Cynthia Pereira de Sousa, no qual está 
reunido, como o próprio nome sugere, revistas de educação editadas em São Paulo 
e localizadas em bibliotecas e acervos especializados na capital e interior, decidiu-se 
seguir a classificação do próprio catálogo por tipo de publicação: a— periódicos oficiais 
voltados para a atualização do docente; b— periódicos de associação de docentes e 
sindicatos de professores, diretores, inspetores e educadores; c— periódico cultural. 

A escolha de tais periódicos visa averiguar o uso do conceito de “cidadania” 
na educação utilizado pelo poder público paulista direcionado ao professorado da 
educação elementar e como este professorado, por meio de suas produções, res-
pondem e/ou concebem as intenções do Estado no que diz respeito ao conceito 
de “cidadania” e educação. Haverá também a análise de um periódico cultural, não 
produzido pelo poder público, mas também direcionado ao professorado da educação 
elementar, com o intuito de comparação das produções.

Os periódicos que serão contemplados: a revista Educação – Revista de as-
suntos gerais e pedagógicos, da Associação Beneficente de Educação (1902-1903); 
; a Revista de Ensino, da Associação Beneficente do Professorado Público de São 
Paulo/ Diretoria da Instrução Pública (1902-1919), a Revista da Escola Normal de São 
Carlos, do Corpo Docente da Escola Normal de São Carlos (1916-1929); a Revista 
de Educação, do Orgão da Escola Normal de Piracicaba e Escolas Anexos (1921-
1922); o periódico cultural Revista Nacional – nossa terra, nossa gente, nossa língua, 
da Cia. Melhoramentos de São Paulo (1921-1923); a Revista Escolar, da Diretoria 
Geral da Instrução Pública (1925-1927) que funde-se à Revista da Sociedade da 
Educação e resulta em Educação e continua como Escola Nova entre 1930 e 1931; 
a Revista da Sociedade de Educação, da sociedade de educação/ Monteiro Lobato 
e Editores (1923— 1924).

Contudo, ao longo da pesquisa, acrescentou-se o periódico A Eschola Publica 
de 1896, mesmo não constando no já citado catálogo “Imprensa Periódica Educacio-
nal Paulista (1890-1996)”. A iniciativa deve-se ao fato de a revista corresponder ao 
recorte temporal da pesquisa e encaixar-se na classificação de “periódicos oficiais 
voltados para a atualização do docente”.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Até o momento, foi feito a leitura das mensagens presidenciais da Primeira 
República e quatro periódicos, simultaneamente à consulta de produções intelec-
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tuais sobre a história dos conceitos, obras relativas ao tema e período em questão, 
inclusive dez dicionários da língua portuguesa de 1712 a 1955. Os periódicos foram 
os seguintes: a revista A Eschola Publica (1896-1897), oito números; a revista Educa-
ção (1902-1903), catorze números; a Revista de Ensino (1902), ainda somente três 
números lidos e, finalmente a Revista Nacional – nossa terra, nossa gente, nossa 
língua, (1921-1923), no total de quinze revistas.

A presente pesquisa mostra que o termo “cidadania” não é utilizado nas re-
vistas pelo menos até 1923, ano último pesquisado. Nos dicionários consultados, o 
termo aparece somente em 1920 e seu sentido é resumido a “Qualidade de cidadão” 
(Figueiredo, 1920), sendo o mesmo repetido em 1925 no dicionário planificado por 
Caldas Aulete. Nas mensagens presidenciais, entre o período de 1889 e 1955, o 
termo “cidadania” também não aparece e “cidadão” aparecerá somente onze vezes. 
Assim, podemos deduzir, previamente, que o uso do termo “cidadania” ou expres-
sões como “exercer a cidadania” ou “construir a cidadania” exigir-se-á tempo para 
o seu uso corrente na língua portuguesa no Brasil e especificamente na educação. 
Isso comprova a necessidade de não se tomar um termo de imediato e abordá-lo 
sempre como fruto de uma construção histórica, ficando atento ao “(...) processo de 
permanência, alteração ou ineditismo dos significados lexicais” (Koselleck, 2012, p. 
106) e, assim, analisar seu uso nas estruturas sociais e políticas.

Consequentemente, será necessário perscrutar o sentido de “cidadão” no 
domínio da educação na Primeira República, pois será ele o germe do desdobra-
mento de expressões como o “exercício da cidadania” ou “construção da cidadania”, 
expressões estas já apontadas como abundantes no final do século XX e início do 
século XXI no Brasil.

Apesar das poucas mensagens presidenciais referentes à educação no período 
estudado, segundo destacado na obra “Educação nas mensagens presidenciais (1890-
1986)” do INEP, evidenciou-se, contudo, no conjunto das revistas, um diálogo já com 
a primeira mensagem do presidente da República Manuel Deodoro da Fonseca no 
Congresso Constituinte. O presidente do Governo Provisório, da então proclamada 
república, aponta que o dever supremo de todos “(...) perante à pátria e o mundo è 
conservá-la e engrandecê-la.” (Mec, 1987, p. 15) e a educação estendida a todo o 
território e esclarecendo a população, deverá contribuir na “(...) luta pela vida e pela 
pátria” (Mec, 1987, p. 15). A ressonância ao discurso é possível constatar efetiva-
mente pelo número de referência ao termo “pátria” e suas variações nas revistas 
consultadas. O que pode nos levar a pensar que a educação é, majoritariamente 
associada à formação do “patriota” e não do “cidadão”, o que mostra que nem sempre 
a concepção de cidadania era o objetivo por excelência da educação. Todavia, se 
lembrarmos da Marselhesa, o cidadão é o filho da pátria, então, como poderíamos 
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pensar esta relação? Koselleck, em seu livro “Historias de conceptos: Estudios sobre 
semántica y pragmática del lenguaje político y social”, comenta a transformação do 
conceito “patriota”, antes natural e apolítico, passa então para “(...) o amor ativo à 
pátria” (Koselleck, 2012, p. 144). O autor destaca o conceito moderno “patriotismo” 
na vontade, a busca por “(...) uma pátria futura ainda por fazer, a necessidade de ter 
que tomar partido para criar uma constituição justa ou adequada às necessidades 
do povo.” (Koselleck, 2012, p. 151).

Destaquemos os oitos números da revista A Eschola Publica (1896-1897), 
o termo “pátria” aparece noventa e uma vezes e suas variações como “patriota”, 
“patriotismo”, “patriota” e “patrioticamente” chega ao número cento e quinze vezes 
mencionados. A atenção se acentua quando comparamos ao número de vezes que 
aparece o termo “cidadão”, vinte e três vezes e “civismo”, “cívico”, “civilizado”, “civi-
lização”, trinta e duas vezes. Tal diferença sinaliza que o discurso educacional, nos 
primeiros anos da República, ainda encontra-se muito ligado à prestação de serviço 
à pátria, ao amor à pátria, ao seu engrandecimento, enriquecimento e avanço. 

O cidadão bom é aquele que é bom para a pátria, que apresenta sentimentos 
puros de amor `a pátria e lhe é devoto. Os ilustres cidadãos destacados são inces-
santemente relacionados pelos seus feitos à pátria, proporcionando prosperidade e 
demonstrando combate heroico. Nas referências de leituras infantis, proliferam-se 
textos, poesias, hinos nos quais a pátria é constantemente abordada e exaltada. A 
educação cívica quando apontada como necessária, relaciona-se ao futuro cidadão 
“(...) sensato, bom, honesto e tolerante, dedicado á família, servidor da pátria e de-
fensor da Republica” (Revista A Eschola Publica, 1896, n.7, p. 204).

Nos catorze números da revista Educação (1902-1903), o termo “pátria” aparece 
cento e uma vezes e, juntamente com suas variações, o número salta para cento e 
setenta e cinco vezes. Percebe-se, porém, um aumento do uso “cidadão”, quarenta 
e três vezes, e “civilização” “civismo”, “cívico”, “civilizado”, “civilizador”, “civil” chega 
a cento e quinze vezes. Aqui novamente, o bom cidadão é relacionado àquele que 
sabe de seus deveres com sua terra, sua pátria e contribui ao seu engrandecimen-
to. O patriótico é fazer de si um membro fiel e útil à pátria. A educação vem para 
esclarecer o indivíduo pelo que luta, ou seja, pela pátria. Almeja-se alcançar o de-
senvolvimento das melhores civilizações, nas suas riquezas materiais, científicas e 
moralidade e para isso a educação cívica é um trunfo para o progresso do povo e 
da pátria. A idolatria e feitos pela pátria “(...) significa uma lição extraordinariamente 
edificante de civismo” (Educação, 1902, n.7, p. 2).

A Revista de Ensino (1902), três números lidos, o termo “pátria” e suas variações 
são sessenta vezes utilizados. O uso do termo “cidadão” é exposto dezenove vezes, 
e “civilização” “civismo”, “cívico”, “civilizado”, “civilizador”, “civil” chega a quarenta e 
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quatro vezes. Destaca-se o amor e dedicação à pátria, inclusive do professor que 
deverá exercer seu trabalho e “(...) direitos do cidadão com independência e criterio, 
baseado no patriotismo” (Revista de Ensino, 1902, n. 3, p. 402). A educação cívica 
ou instrução física é defendida como um meio de perseverança do amor à pátria, 
juntamente com conhecimentos científicos, artísticos e do trabalho. 

A Revista Nacional – nossa terra, nossa gente, nossa língua, (1921-1923), 
total de quinze números consultados, os termos “patriota” e variações etimológicas 
são quarenta e uma vezes citados, enquanto que os termos “cidadão” são quinze 
vezes citados e termos derivados, como “civismo” e “cívico”, aparecem nove vezes. 

Dos quinze termos “cidadão” verificados, nove vezes são utilizados simples-
mente para nomeação, cinco vezes o termo é associado ao indivíduo que será útil 
ao desenvolvimento e prosperidade futura do país e, finalmente, uma única vez, o 
termo é utilizado para apontar aquele que é crítico e analisa os fatos em sua volta. 

Os termos “civilização”, “civilizador”, duas vezes citados, são associados sempre 
ao aspecto de “espírito civilizador”, que trará progresso e desenvolvimento ao país. “Ci-
vismo”, “sentimento cívico”, “vida cívica”, “educação cívica” e “dever cívico” apareceram 
cada um uma única vez e sempre associado ao desenvolvimento da pátria e ao trabalho. 

O termo “pátria” e suas variações “patriota”, “patriotismo”, “patriótico” aparecem 
sempre associados a ideia de “servir à”, “utilidade” e “dever” ao país.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estágio da pesquisa fundamentou-se teoricamente na história con-
ceitual e procurou apresentar os resultados parciais fruto da leitura de periódicos do 
período da Primeira República no Brasil. A pesquisa, contudo, perdura ao longo do 
ano de 2020 e culminará na leitura completa da fonte citada e sua análise. 

Como já dito nos resultados, o termo “cidadania” não apareceu, contudo o 
termo “cidadão” é gradativamente mais utilizado e seu termo deverá agregar novos 
significados ao longo do tempo. Estes deverão ser a chave para a compreensão 
de sua utilização e variações e os rastros do caminho da cidadania. É interessante, 
contudo, já ressaltar que os discursos, então consultados nas revistas, remetem o 
cidadão preferencialmente aos deveres para com a Pátria e não aos direitos como 
hoje é mais usualmente utilizado. Questão a ser pontuada e analisada com atenção, 
como assim se pretende fazer. 
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RESUMO

Esta intervenção enquadra-se no Projecto de investigação MRIR, que tem por 
objectivo contribuir para o exercício da cidadania activa e a aprendizagem ao longo 
da vida, apoiado na exploração da memória e do património histórico local relaciona-
dos com a educação, o ensino e a escola em meio rural. Trata-se aqui de potenciar 
as relações entre História, Memória e Património ao nível da Educação, tendo em 
vista produzir um programa de formação de professores, centrado na valorização 
do património (i)material, na promoção da identidade, e na dinamização de redes 
de aprendizagem e intervenção sócio-educativa ao nível regional/local. 

Enquanto directora de um CFAE e investigadora em História e Políticas da 
Educação, descrevo e analiso os moldes da minha participação no Projecto MRIR, 
realçando o papel dos CFAE na construção do espaço cultural, educativo e formativo 
local. Discutirei as fases do processo de concepção e implementação de um Currículo 
em História Local e Regional direccionado para o 3.º CEB e ES, e que visa a cria-
ção de dinâmicas educativas inovadoras, assentes em parcerias multi-institucionais 
e interdisciplinares capazes de fomentar a coesão da comunidade e a partilha de 
experiências de formação no espaço público de educação.

PALAVRAS-CHAVE

História da educação, políticas educativas locais, 
currículo local, redes de aprendizagem, espaço público da educação

INTRODUÇÃO

Esta intervenção enquadra-se no projecto de investigação MRIR que tem por 
objectivo contribuir para o exercício de uma cidadania activa e a aprendizagem ao 
longo da vida, apoiado na exploração da memória e do património histórico local 
relacionados com a educação, o ensino e a escola em meio rural.[1]Trata-se de um 
projecto que visa potenciar as relações entre História, Memória e Património (Le 
Goff, 1990) ao nível da Educação, direccionando-as para a produção de currículos 
de história local e para a organização de um programa de formação de professores 
centrado na valorização do património (i)material, da identidade regional/local e das 
aprendizagens intergeracionais. 

[1] Memórias Resgatadas, Identidades (Re)Construídas: Experiências de escolarização, património e di-

nâmicas educativas locais (Concurso 02/SAICT/2017, Referência: PTDC/CED-EDG/29091/2017) financiado 

por: FCT, COMPETE2020, Lisboa2020, Portugal2020, FEDER. 
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Com uma forte componente de intervenção sócio-educativa, o projecto enquadra 
as metodologias da história, etnografia e sociologia da educação, no âmbito territorial 
das Comunidades Intermunicipais da Beira Baixa e do Médio Tejo. A equipa integra 
investigadores locais e nacionais, em parceria com instituições de ensino superior, 
autarquias, centros de formação de associação de escolas (CFAE) e comunidades 
locais, mobilizados no resgate da memória e da cultura (i)material escolar em meio 
rural. A investigação desenvolve-se em torno de três eixos estruturantes (que são, 
simultaneamente, campos potenciadores de intervenções sócio-educativas): Eixo 
Memória, Eixo Património, Eixo Educação.[2]

Enquanto directora de um Centro de Formação e investigadora das áreas da 
História da Educação e das Políticas Educacionais, o meu contributo no Projecto 
MRIR inscreve-se no Eixo Educação, em concreto, na actividade de construção 
de um Currículo de História Local ou Regional. Perspectiva-se a concepção e im-
plementação de uma proposta curricular direccionada para o 3.º Ciclo do Ensino 
Básico (CEB) e o Ensino Secundário (ES). Parte-se do entendimento do currículo 
como uma prática social (envolvendo um contexto territorial específico, e os seus 
intervenientes ‘locais’), susceptível de criar dinâmicas educativas inovadoras que 
visem potenciar a cidadania ativa e a coesão da comunidade através de redes de 
aprendizagem (CNE, 2002), e da partilha de experiências culturais e educativas no 
espaço público de educação (Nóvoa, 2009, 2020).

Nesta comunicação descrevo e analiso os moldes da minha participação no 
projecto MRIR, realçando o papel dos CFAE na construção de um espaço cultural, 
educativo e formativo local onde se articulam diferentes parceiros e entidades mo-
bilizando o seu conhecimento para a acção ‘regional/local’. Discuto, igualmente, as 
fases do processo, desde a construção da proposta curricular até à monitorização 
e avaliação da acção de formação. Reflectirei sobre os principais contributos desta 
formação para a consolidação de comunidades de prática (Wenger, 1998; Wenger, 
McDermott & Snyder, 2002).

Numa primeira fase (exploratória), ancoro teórica e metodologicamente a mi-
nha intervenção nas perspectivas cruzadas da História da Educação, das Políticas 
Públicas e do Currículo. A partir destas três entradas analíticas pretendo salientar o 
contributo da História e do Património no desenho de Políticas Locais de Educação 
e Formação, enquadrando-as na mobilização do conhecimento histórico para a in-
tervenção educativa e formativa em contextos formais e informais. Este programa 
de construção de um Currículo de História Local decorre no contexto de emergência 
do “conceito de emagrecimento curricular” – e da “mudança de óptica curricular” 

[2] Página do Projecto MRIR: http://memorias.resgatadas.ie.ulisboa.pt/sobre-nos/ 

http://memorias.resgatadas.ie.ulisboa.pt/sobre-nos/
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que este implica – defendido por políticas curriculares que procuram harmonizar 
as directrizes da macro-política Europeia, as prescrições nacionais, a autonomia 
das escolas e as políticas educativas locais, valorizando as decisões curriculares 
contextualizadas e substituído a “acumulação enciclopedista enumerativa, pelo 
aprofundamento da complexidade do conhecimento que se elege como essencial” 
(Roldão, Peralta & Martins, 2017: 8).

Aquilo que aqui proponho é um exercício – simultaneamente analítico e (auto)
reflexivo – que visa, por um lado, estabelecer um diálogo interdisciplinar com as 
teorias e metodologias da história da educação e do desenvolvimento curricular e, 
por outro, ensaiar estratégias para a intervenção local, no sentido de reforçar o papel 
do património (i)material da educação e da cultura na (re)construção identitária de 
comunidades fortemente enraizadas em territórios geográficos e epistemológicos 
específicos. 

ELEMENTOS PARA UM CURRÍCULO DE HISTÓRIA LOCAL: 
TERRITÓRIO, COMUNIDADES DE PRÁTICA E REDES DE APRENDIZAGEM

O carácter territorial, colectivo e eminentemente social marca profundamente a 
matriz teórica e metodológica desta proposta de Currículo em História Local, ancorada 
na ideia de que da prática pedagógica partilhada é um dos caminhos privilegiados 
para a produção e circulação do conhecimento. Esta é uma proposta curricular for-
temente alicerçada na investigação educacional e na possibilidade de exploração 
de territórios geográficos, disciplinares e epistemológicos que emergem do diálogo 
entre geografia, história, sociologia, etnografia e antropologia. É nesta confluência 
interdisciplinar que a componente ‘exploratória’ envolvida na produção de currículos 
para a formação contínua de professores se torna indissociável da componente de 
intervenção sócio-educativa ao nível local e/ou regional. 

A proposta de formação foi conceptualizada e testada no Centro Educatis (CFAE 
dos Concelhos de Benavente, Coruche e Salvaterra de Magos).[3] Resultou de um 
amplo diálogo e reflexão entre o Centro e os professores de História dos cinco Agru-
pamentos Associados, as autarquias e os seus museus municipais, e especialistas 
em História Local dos concelhos abrangidos. Na base da proposta esteve, por um 
lado, um compromisso público com a cultura, a educação e a formação ao longo da 

[3] Acção de formação (Projeto 4.2 POCH-04-5267-FSE-000762, financiado pelos Fundos Comunitá-

rios). A participação de especialistas em História Local foi integrada na intervenção comunitária de desenvol-

vimento cultural, histórico e etnográfico local e regional. Programa de Formação (Centro Educatis) em: https://

lsforma.net/centroeducatis/public/pdfs/2392020-04-08%2010:54:33.pdf 

https://lsforma.net/centroeducatis/public/pdfs/2392020-04-08%2010:54:33.pdf
https://lsforma.net/centroeducatis/public/pdfs/2392020-04-08%2010:54:33.pdf
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vida e, por outro, uma responsabilização partilhada da educação e da aprendizagem 
por parte de diversas comunidades de prática locais.[4]

Tendo em conta os desafios actuais da gestão flexível do currículo, a partir da 
História Local, esta proposta foi intencionalmente desenhada de modo a integrar 
diversas formas de pensar e organizar a formação contínua de professores. É nesta 
articulação e negociação constante entre território e comunidades de prática que 
se abre a possibilidade de criar redes e dinâmicas inovadoras de aprendizagem 
que fomentem a cidadania activa e a construção identitária das comunidades locais 
através da partilha de experiências de educação e formação.

Com este Currículo de História Local pretendeu-se promover a actualização 
científica e pedagógica dos docentes, incentivando a (auto)reflexão sobre as po-
tencialidades da dimensão ‘local’ ou ‘regional’ no ensino da História e, ao mesmo 
tempo, reforçando a presença da História Local no currículo escolar (nacional) como 
um recurso pedagógico essencial ao processo de ensino-aprendizagem nesta dis-
ciplina. Investiu-se na abordagem de cariz cronológico, procurando no tempo e no 
espaço ‘locais’, o sentido das aprendizagens da História. Em estreita articulação 
com os programas nacionais, todo o processo de concepção e implementação des-
te Currículo pressupôs a constituição de uma rede de trabalho colaborativo entre 
instituições, especialistas, formadores e formandos orientada para a inventariação 
do património histórico local e para a construção de um Roteiro de História Local 
da região. Partiu-se do entendimento do currículo como prática social e, portanto, 
indissociável do contexto social concreto em que se movimentam os seus diversos 
intervenientes (Roldão & Almeida, 2018).

O PAPEL DO CFAE NA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO DE EDUCAÇÃO

Como referido anteriormente, esta proposta de Currículo em História Local (e 
sua implementação no terreno) foi objecto de uma acção de formação por parte do 
Centro Educatis no ano lectivo de 2019/20 (com uma segunda fase prevista no ano 

[4] O conceito de comunidade de prática inscreve-se na teoria social de aprendizagem de Wenger (1998), 

e estabelece a participação social como processo de aprendizagem e conhecimento. Uma comunidade de prá-

tica implica: 1) o compromisso mútuo, iniciado com a negociação da missão e distribuição de responsabilidades 

no encontro de caminhos, interpretações e respostas construídas em comum; 2) a empresa conjunta trata de 

realizar iniciativas conjuntamente, gerindo as tensões e complexidades das relações interpessoais e sociais, e 

garantindo a negociação, a manutenção e a coesão da comunidade de prática; 3) o repertório partilhado inclui 

as linguagens e ferramentas que definem ‘o fazer’ próprio da comunidade, mas também as rotinas, as histórias, 

os símbolos ou conceitos que a comunidade vai produzindo e adoptando ao longo da sua prática (Wenger, 

1998: 63).



Comunicações individuais  · 1415

II — HISTÓRIA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA

lectivo 2020/21). A proposta foi concebida em estreita articulação com os pressupos-
tos teóricos, metodológicos e formativos enunciados no Eixo Educação do Projecto 
MRIR, assumindo aqui o carácter de uma ‘proposta-piloto’ que poderá contribuir 
para a construção de outras congéneres na zona geográfica do Pinhal Interior Sul. 

Em primeiro lugar, importa realçar o papel e a responsabilidade dos CFAE na 
construção do espaço cultural, educativo e formativo ‘local’, no sentido de coordenar 
os diferentes parceiros e entidades locais, regionais e nacionais, mobilizando o co-
nhecimento do território, a sua história, o seu património (i)material como ponto de 
partida para a formação contínua e o desenvolvimento profissional dos professores, 
enquanto gestores curriculares (Roldão, 1999a e 1999b; Cosme & Trindade, 2012). 

Em segundo lugar, importa sublinhar o processo de construção, monitorização 
e avaliação da formação, no sentido da consolidação de redes de aprendizagem e 
redes de conhecimento (CNE, 2002; CNE, 2017) alicerçadas nas comunidades de 
prática (Wenger, 1998; Wenger, McDermott & Snyder, 2002) implicadas no planea-
mento e na organização estratégica, na definição de conteúdos e actividades, e no 
acompanhamento da formação. 

Em terceiro lugar, importa destacar o papel dos CFAE na oferta de experiên-
cias de aprendizagem relevantes para o ensino da história, directamente aplicáveis 
às aspirações e interesses culturais de professores e alunos, e ligadas aos seus 
contextos de vida comunitária. 

O actual contexto pandémico veio demonstrar a relevância e a centralidade 
da acção dos CFAE junto da comunidade educativa e, sobretudo, ao nível do apoio 
na resolução de problemas e necessidades específicas de formação por parte da 
população docente. Uma das reflexões que se impõe como prioritária diz respeito 
às modalidades (presencial e/ou virtual) de realização da acção de formação. Neste 
cenário de crise pandémica (cuja extensão no tempo não podemos antever), todas 
as intervenções devem ser ponderadas na incerteza e, preferencialmente, susten-
tar-se em modalidades de e-learning e b-learning para responder aos desafios co-
municacionais e de formação (oficinas de formação, intervenções nos equipamentos 
culturais locais, etc). 

Neste contexto particularmente sensível, as escolas e os seus centros de for-
mação são chamados à sua vocação eminentemente ‘local’, procurando atender às 
especificidades das suas populações. É, porventura, perante o tipo de urgências e 
emergências que hoje se colocam diariamente à comunidade educativa, que a ideia 
de um espaço público da educação (Nóvoa, 2009; 2020) ganha uma evidência prática 
e uma relevância inequívoca. Nunca antes como hoje foi tão nítida a centralidade e a 
relevância da dimensão ‘local’ na resposta a problemas e desafios que se nos colo-
cam a uma escala ‘global’. Essa dimensão ‘local’ e ‘regional’ é precisamente aquela 
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que confere sentido e razão de ser às comunidades de prática enquanto protago-
nistas dos seus próprios processos de (re)construção e (re)invenção. Neste sentido, 
falar de uma dimensão pública da educação implica, necessariamente, colocar em 
prática uma cultura de diálogo e cooperação entre todos os intervenientes locais. 
Dito de outro modo: “não basta atribuir responsabilidades às diversas entidades, é 
necessário que elas tenham uma palavra a dizer, que elas tenham capacidade de 
decisão sobre os assuntos educativos” (Nóvoa, 2009: 14). 

Foi neste entendimento partilhado de que o espaço educativo local é o espaço 
de excelência para a acção pública e política (Barroso, 2013), que o Centro Educatis 
lançou o desafio aos museus municipais de Benavente, de Coruche e à Falcoaria 
Real de Salvaterra de Magos para, em conjunto com arqueólogos, historiadores e 
professores de História, constituírem uma rede de trabalho colaborativo destinada 
a inventariar os recursos históricos locais. 

O património histórico foi, desde logo, entendido como um recurso educativo 
imprescindível na medida em que confere sentido à aprendizagem de conteúdos 
específicos da disciplina de História por parte dos alunos, mas também porque per-
mite integrar estratégias de ensino-aprendizagem destinadas a promover valores, 
atitudes, competências e conhecimentos que se pretendem inscritos numa cultura 
democrática, participativa e, sobretudo, colaborativa entre professores e alunos. Na 
base da nossa actuação esteve sempre presente a noção de que o conhecimento 
se produz no diálogo, na partilha e na co-criação. Do mesmo modo, o conhecimen-
to histórico ‘local’ (e a sua compreensão crítica) desempenha um papel crucial na 
formação da identidade sócio-política dos alunos enquanto futuros cidadãos, mas 
também na formação de uma profissionalidade docente capaz de se (re)imaginar 
e (re)inventar num quadro societal cujas realidades tecnológico-culturais são cada 
vez mais complexas, exigentes e desafiadoras (COE, 2018).

Ao longo da ação de formação, o CFAE foi percepcionando, assimilando e 
(auto)reflectindo sobre as diferentes etapas, dimensões e escalas envolvidas na 
coordenação da formação. Tendo em conta as políticas da Formação Contínua e 
Flexibilidade Curricular que se cruzam nesta proposta, e também os objectivos de 
desenvolvimento profissional docente nas áreas de gestão curricular da História 
e da História Local, o CFAE procurou proporcionar aos participantes a efectiva 
experimentação e vivência que caracteriza as comunidades de prática, ou seja, 
comunidades que vivem e pensam a aprendizagem como um processo (mais do 
que um mero resultado), processo esse que pressupõe a pertença e a participação 
numa comunidade onde se privilegia o carácter colectivo e eminentemente social 
da produção, aquisição e partilha do conhecimento. 

Foram tidas em conta as especificidades ‘locais’ do território alargado, das 
pessoas e instituições nele implicadas, bem como o entendimento que estas fazem 
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de um projecto desta natureza. Em todos os casos, tratou-se sempre de ‘empoderar’ 
as pessoas e as instituições na forma como estas escolheram apropriar-se do pro-
jecto, e na forma como decidiram participar e integrar-se nele enquanto decisores 
curriculares de direito pleno. 

Em suma, o papel político e pedagógico desempenhado pelo CFAE na construção 
do espaço público de educação passou pela coordenação e gestão das diferentes 
sensibilidades, práticas, competências e expectativas que foram sendo colocadas 
na mesa pelas pessoas e instituições envolvidas na acção de formação, procuran-
do perceber a cada momento como é que estas pessoas e instituições ligavam a 
acção de formação ao debate sobre a escola e a centralidade da aprendizagem no 
processo educativo, ou como é que assumiam a História Local enquanto recurso 
pedagógico relevante para a sua prática profissional ou educacional. Essa acção 
política e pedagógica do CFAE traduziu-se num “entendimento da aprendizagem” 
como processo de “construção do conhecimento num sentido territorial e comuni-
tário”, de modo a permitir às comunidades educativas locais “adquirirem um maior 
protagonismo nas decisões sobre que cultura e conhecimento devem ser ensinados 
e aprendidos na escola” (Alonso, 1998: 297-98). 

ÉTICA, POLÍTICA E EPISTEMOLOGIA: 
PESSOAS PRODUZEM CURRÍCULOS, CURRÍCULOS PRODUZEM PESSOAS…

Entendemos o currículo como uma prática social, historicamente construída, 
negociada e partilhada. Todo o conhecimento curricular (bem como o nosso próprio 
conhecimento sobre o currículo) é simultaneamente teórico e histórico, na medida 
em que é um produto (e um produtor) de práticas sociais e históricas. Todo o cur-
rículo – bem como toda a teoria do currículo e do desenvolvimento curricular – é, 
antes de mais, uma produção (e um produto) cultural. 

Pensar o currículo como teoria e prática socio-cultural implica focalizarmo-nos 
nos “sistemas de razão” que o produziram. Ou seja, considerar as regras e as nor-
mas que regem as práticas do currículo e do seu ensino. Por sua vez, estas regras 
e normas são historicamente produzidas, e funcionam como “teses culturais” sobre 
o modo como os sujeitos – professores ou alunos – devem pensar, agir, viver. Todo 
o currículo é uma ferramenta “política” através da qual os governos e os sistemas de 
ensino “desenham pessoas” (Popkewitz, 2009: 303). O currículo escolar é, portanto, 
o território onde ética, política e epistemologia confluem e se intersectam mutuamente 
(Cosme & Trindade, 2012; Machado, 2006). 

O conceito antropológico de teoria da prática (Bourdieu, 1972), assume particular 
relevo neste contexto de produção, implementação e avaliação de um Currículo de 
História Local. A teoria da prática trata do modo como os actores sociais constroem 
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e transformam, constantemente, o mundo em que vivem. Enquanto ‘constructo’ so-
cio-cultural, o currículo é o resultado de complexas relações éticas, políticas e cog-
nitivas. Ele é produzido por (e visa produzir) sujeitos e efeitos específicos. Analisar o 
currículo como elemento estruturante não só do sistema de ensino mas, sobretudo, 
da formação contínua de professores, é tomá-lo como objecto de conhecimento 
produzido pela cultura escolar de uma determinada sociedade, mas também pelas 
pessoas e instituições que transmitem e transformam, permanentemente, essa cul-
tura e património escolares. 

Na base da teoria da prática Bourdieuniana, está a ideia de que as pessoas 
e as instituições não são apenas moldadas e influenciadas pela cultura (política, 
social, educativa) de que fazem parte, mas também transformam essa cultura e 
as suas estruturas estabelecidas. É a partir desta relação dinâmica entre pessoas, 
instituições e a sociedade que podemos pensar ou imaginar outros currículos es-
colares e outras modalidades de formação de professores. Em articulação com o 
conceito de reflexividade (Bourdieu & Wacquant, 1992; Bourdieu, 2001), a teoria da 
prática permite-nos adoptar uma atitude analítica e crítica sobre os nossos objectos 
e processos de conhecimento. Daí que a auto-reflexividade seja uma das principais 
condições de possibilidade da criação, implementação e avaliação de um Currículo 
de História Local.

FORMAÇÃO CONTÍNUA DE PROFESSORES EM HISTÓRIA LOCAL: 
UM CASO EM ESTUDO…

A partir das três dimensões que caracterizam uma comunidade de prática – o 
compromisso mútuo, a empresa conjunta e o repertório partilhado (Wenger, 1998: 
63) – podemos pensar a aprendizagem tanto numa perspectiva individual como so-
cial. Enquanto prática partilhada, o planeamento e implementação deste programa 
de formação teve inicio no momento em que se constitui um núcleo coordenador 
(directora do centro e um professor de História do Agrupamento de Escolas de 
Benavente) e se estabelecem os primeiros contactos e o trabalho em rede com os 
técnicos dos museus municipais, arqueólogos, historiadores e investigadores em 
História Local. Conscientes das expectativas em torno deste projecto, mas também 
das suas limitações, numa primeira fase (ano lectivo 2019/20), optámos pela moda-
lidade de curso/seminário (janeiro e março de 2020), por se tratar de uma iniciativa 
formativa em que participaram (em plenário) palestrantes, formadores e formandos, 
e em que se privilegiou a divulgação e valorização da História Local como recurso 
pedagógico. 
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A partir dos documentos curriculares de referência – Perfil dos Alunos à Saída 
da Escolaridade Obrigatória (PA) (Martins, G., 2017), e Aprendizagens Essenciais 
da História para os 2º, 3º Ciclos e Ensino Secundário (DGE, 2018) –, estabeleceu-se 
o compromisso mútuo (a missão comum e a distribuição de responsabilidades). Em 
referência aos Domínios enquadráveis na abordagem do património histórico local, 
perspectivaram-se conteúdos e actividades traduzíveis em materiais que pudessem 
apoiar a prática docente e a aprendizagem dos alunos a partir da História Local 
(Martins, S., 2017).

Inventariados os conteúdos, estruturaram-se os módulos segundo uma abor-
dagem cronológica e procurando no tempo e no espaço ‘locais’ o sentido das 
aprendizagens da História. Cada um dos temas referentes ao património (i)material 
foram tratados por arqueólogos, historiadores e investigadores que, desde longa 
data, conhecem cada uma das regiões abrangidas. Todas as abordagens teóricas 
foram contextualizadas em visitas de estudo a cada um dos locais identificados. 
Esta dupla dimensão teórica e prática orientou os formandos para um exercício de 
reflexão crítica de todo o processo formativo, para a sistematização do conhecimen-
to partilhado, para os exercícios de adequação entre currículo nacional e currículo 
local, para a experimentação das propostas de abordagem de História Local, com 
a produção de materiais de apoio à prática docente e à autonomia dos alunos, em 
articulação com as actividades de sala de aula. 

As actividades calendarizadas entre janeiro e março de 2020, estiveram sujeitas 
à mudança imposta pela pandemia Covid-19. A alteração surgiu na última sessão 
de março, inicialmente destinada à visita de estudo a locais do Concelho de Salva-
terra de Magos. O confinamento forçado, o recuo dos alunos e dos professores ao 
espaço doméstico alavancaram a digitalização da vida escolar e da formação de 
professores. A última sessão da formação fez-se em abril (à distância, síncrona), 
utilizando as plataformas Moodle e Zoom. Embora não tenha colocado em causa 
os pressupostos teóricos e metodológicos nem os objectivos práticos do projecto, 
esta mudança drástica alterou as dinâmicas de comunicação e interacção entre os 
parceiros. Novas modalidades de relação tiveram de ser inventadas para superar 
os obstáculos e enfrentar os desafios colocados pela pandemia. 

A responsabilidade comum desenha-se nesta empresa conjunta, nas inicia-
tivas partilhadas (tanto presencialmente, como à distância), e na forma como nos 
comprometemos uns com os outros, como negociamos, como aprendemos em 
conjunto. De certa forma, a pandemia veio consolidar a necessidade de estarmos 
permanentemente preparados para lidar com o imprevisível e o inesperado da acção 
educativa, ao mesmo tempo que nos confrontou com a urgência de experimentar e 
ensaiar novas formas de cimentar o repertório partilhado de linguagens, conceitos, 
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ferramentas, plataformas e competências que vamos construindo na nossa prática 
docente. É um processo social e cognitivo que integra a esfera individual do desen-
volvimento profissional de cada professor, na esfera colectiva do desenvolvimento 
curricular, formativo e cultural do seu agrupamento escolar e da comunidade/território 
em que está inserido.

HISTÓRIA LOCAL NO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM: 
PESPECTIVAS, CONTRIBUTOS E DESAFIOS

Um dos maiores desafios deste projecto formativo (e do próprio Centro Educatis) 
consiste, pois, na procura em alterar as lógicas tradicionais de funcionamento da 
formação contínua dos professores, criando fontes de coesão da prática capazes de 
gerar aprendizagens individuais e sociais. Estes aspectos foram, aliás, evidenciados 
pelos formandos na sua avaliação final e na avaliação pós-formação, quando referi-
ram como “muito positivo”: o trabalho colaborativo entre pares; a partilha de saberes 
entre formadores e formandos; os conteúdos abordados; o grupo de trabalho; a 
metodologia utilizada; o grupo de palestrantes; a participação das autarquias, etc.[5]

O carácter experimental deste projecto (quase laboratorial), permite-nos cimentar 
a coesão entre teoria e prática, visível no modo como os intervenientes se assumem 
como parte integrante da comunidade de prática de investigadores, historiadores 
e educadores em História Local. Permite-nos, igualmente, acompanhar a evolução 
das aprendizagens e a capacitação dos professores na articulação entre currículo 
nacional e currículo local. A partir dos conteúdos, actividades e recursos trabalha-
dos quer pelos investigadores e palestrantes nas sessões de formação, quer pela 
intervenção estratégica dos museus municipais nas visitas de estudo ao território, os 
professores constroem os seus mecanismos de reflexão crítica e avançam (ou não) 
com propostas futuras de gestão flexível do currículo em História Local. As opções 
encontradas, tanto significam as respostas individuais às diferentes hipóteses de 
trabalho final, como se reportam ao salto qualitativo de um número considerável de 
professores que assumem a sua pertença a uma comunidade de prática: projectam 
actividades e constroem materiais na articulação entre currículo nacional de História 
(2º e 3º CEB e ES) e o currículo de História Local. 

[5] A História Local no processo Ensino-aprendizagem: Perspectivas, contributos e desafios – Questioná-

rio Final de Avaliação (11/2020).
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CONTINUIDADES E DESDOBRAMENTOS POSSIVEIS DESTA PROPOSTA 
CURRICULAR: APRENDER, PENSAR E VIVER NUM ESPAÇO COMUM

As incertezas, os riscos e a imprevisibilidade da pandemia têm impactado a 
forma como vivemos em sociedade, agimos e interagimos com os outros. O con-
finamento generalizado, o isolamento forçado alterou – talvez de forma irreversí-
vel – os nossos hábitos, rotinas e práticas (pessoais, profissionais, sociais). Não 
somos mais os mesmos. Voltámos à escola com um olhar diferente. A sala de aula 
deslocou-se. Vemos a escola em outros sítios. Um novo olhar que se dirige para a 
necessidade de um outro sentido de inclusão e de sociabilidade, para a urgência do 
revigoramento social e organizacional da escola, para uma outra escola e formação 
docente orientada para o espaço público de educação (Nóvoa, 2014) e para o bem 
comum (Nóvoa, 2020).

Todos estes aspectos reforçam a pertinência conceptual e metodológica do 
Currículo de História Local, no sentido da valorização da aprendizagem, do conhe-
cimento e da vida em comum. Desafios estes que marcam as linhas de acção estra-
tégica no ano lectivo 2020/21, quer no que se refere à metodologia e às actividades 
deste projecto de formação contínua, quer naquilo que diz respeito à possibilidade 
do desdobramento e/ou extensão desta proposta no âmbito geral do Projecto MRIR. 

Tendo em conta a nossa experiência presente, perspectivam-se como objectivos 
gerais desta formação, num futuro próximo: (a) aprofundar conexões e reforçar redes 
de trabalho colaborativo entre professores de História; (b) firmar o apoio institucional 
dos conselhos pedagógicos dos agrupamentos de escolas; (c) fortalecer a ligação 
com a academia e com organismos e entidades ligadas à educação, à cultura e ao 
património; (d) prosseguir e fortalecer as parcerias com as autarquias, através dos 
museus municipais; (e) investir na formação contínua de professores; (f) construir 
materiais pedagógicos que fiquem acessíveis em formatos digitais; (g) avançar com 
a criação de um roteiro de História Local. 

Neste novo ciclo de formação, a constituição de grupos de trabalho, os encontros 
presenciais e virtuais, a construção e a monitorização da oficina de formação são as 
actividades previstas. Perspectiva-se, a médio prazo, a construção de uma base de 
dados, integrada na plataforma digital do Centro Educatis e no website do Projecto 
MRIR, que abranja as escolas associadas e que permita integrar as publicações do 
projecto e outros materiais, para consulta, aprofundamento e actualização científica. 
Num mundo crescentemente globalizado, e numa escola em acelerada digitaliza-
ção, estas iniciativas são excelentes oportunidades para se testarem dispositivos 
metodológicos que colocam a valorização do património (i)material local como via 
privilegiada para a intervenção comunitária.
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O carácter ‘laboratorial’ destas experiências formativas permitirá igualmente 
ponderar a sua aplicabilidade noutros territórios, em contextos sociográficos diferen-
tes. Projectos desta natureza, que nos reportam ao diálogo científico e metodológico 
com outros CFAE e outras linhas de investigação-acção, traduzem uma mais-valia, 
referenciada na nossa participação como investigadora do Projecto MRIR.
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RESUMO

Manoel Bomfim nasceu no ano de 1868 em Sergipe, mas viveu a maior parte 
de sua vida na cidade do Rio de Janeiro, onde faleceu em 1932. Filho de comer-
ciantes enriquecidos e donos de engenho, Bomfim se dedicou aos estudos em 
Medicina iniciado na Bahia e concluído no Rio de Janeiro. Não se distinguindo dos 
intelectuais de seu tempo, publicou livros, transitou pela imprensa e pelo funciona-
lismo público. Exerceu várias funções e cargos ligados à educação, dentre eles o 
cargo de diretor do Pedagogium e de professor na Escola Normal – atuando nas 
cadeiras de moral e cívica, pedagogia e psicologia. Lições de Pedagogia (1915), 
de acordo com seu prefácio, pode ser considerado como resultado da atuação de 
Bomfim como professor da Escola Normal, uma vez que o autor apresenta a obra 
como uma reunião de notas de aula. Manoel Bomfim, no referido livro, deu forma 
ao conteúdo programático estipulado pelas normas da escola, contudo acrescentou 
conteúdos e também expôs seus pensamentos a cerca da educação. Neste trabalho 
utiliza-se a terceira edição de Lições de Pedagogia (1926), publicada pela editora 
Francisco Alves. A obra apresenta 440 páginas sendo divididas em quatro núcleos 
temáticos (Doutrina geral da educação; educação do organismo; educação intelec-
tual e metodologia e educação moral); dois prefácios – primeira e segunda edição; 
uma introdução e uma conclusão – intitulada “O problema da felicidade”. Partindo da 
premissa que a educação é a adaptação do indivíduo as condições da vida humana, 
Manoel Bomfim buscava apresentar um modelo de moralidade mais adequado ao 
seu tempo. Deste modo, a presente pesquisa centra-se na análise do capítulo a 
educação moral e da conclusão de Lições de Pedagogia, que se constitui na fonte 
principal, visando compreender qual a concepção de moralidade Manoel Bomfim 
empregava como parte essencial da educação, quais valores eram reforçados, o 
que era repreendido, por fim, entender qual era o ideal de formação humana para 
Bomfim. A fim de alcançar o objetivo recorreu-se a História Intelectual como nortea-
dora teórico-metodológica. Manoel Bomfim pode ser considerado um intelectual, 
pois ao longo da vida do sergipano, destaca-se sua transição entre o produtor de 
ideias, pensador engajado e o pertencente a espaços de poder. Destaca-se que a 
opção pela História Intelectual decorreu da necessidade de abarcar a análise do texto 
conectada com ao seu contexto, já que, para esclarecer o sentido intelectual de um 
escrito, é preciso relacioná-lo com os elementos externos (sintetizado na ideia fluida 
de contexto) e internos (estabelecidos a partir da crítica da fonte e sua interpreta-
ção). Especificamente para a análise dos excertos selecionados como fonte deste 
trabalho, agregou-se a contribuição de Galvão e Melo que utilizam procedimentos 
analíticos oriundos da analise de conteúdo, do discurso e da história do livro que 
permitem uma investigação mais meticulosa do texto – assim como o de seu suporte. 
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MANOEL BOMFIM E A EDUCAÇÃO 

Em 1868, na cidade de Aracaju, a capital da província de Sergipe, nasceu Ma-
noel José do Bomfim, o sexto filho de Paulino José e Maria Joaquina, comerciantes 
prósperos e donos de engenho. O menino Nezinho, como Bomfim era conhecido, 
passou a infância e parte da adolescência no engenho da família até que decidiu 
estudar medicina. Assim, em 1886, ingressou na Faculdade de Medicina da Bahia. 
Contudo, viria a concluir sua formação na cidade do Rio de Janeiro, em 1890.

Nos anos de 1891 e 1892, Bomfim trabalhou como médico da Secretaria de 
Polícia e, assim como a intelectualidade de seu tempo, atuou também como jornalista 
e circulou por diversos cafés, redações e livrarias. Aos vinte e três anos, casou-se 
com Natividade e viveram na capital da República até que, em decorrência de per-
seguições políticas[1], foi imperiosa a necessidade de migrar para Mococa, interior 
do estado de São Paulo, por lá vivendo entre os anos 1893 e 1894.

De acordo com Ronaldo Conde Aguiar, a morte da filha Maria levou Bomfim a 
retornar à capital e largar a medicina. Através de Alcindo Guanabara, em 1896, ele 
retornou ao funcionalismo público, porém na área da educação, no cargo de subdi-
retor do Pedagogium, para o qual no ano seguinte foi nomeado diretor. Essa nova 
área de atuação teria forte impacto em Bomfim: 

Manoel Bomfim confessou que o seu interesse pelos assuntos educacionais 
foi despertado pela leitura do Report of the Commissioner of Educations 
[...] E confessou: “foi tão profunda a impressão que me causou essa leitura, 
pela insignificância e pobreza patentes dos nossos recursos escolares, 
que nunca mais me pude furtar ao desejo de observar e estudar o proble-
ma da instrução popular entre nós. De então pra cá só tenho encontrado 
motivos para maior desconsolo” (Aguiar, 2000, p. 193).

Desde então, Manoel Bomfim passou por diversos cargos relacionados à 
educação pública: Diretor da Instrução Pública do Distrito Federal (1898-1900/1906-
1907), Diretor da Instrução Pública Municipal (1905-1907), professor da Escola 

[1] Manoel Bomfim questionou a legitimidade de Floriano Peixoto assumir a presidencia da República 

após a renúncia de Deodoro da Fonseca em 1891.
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Normal (1897-1932), Diretor do Pedagogium[2] (1897-1905/1911-1919). Durante 
sua trajetória no funcionalismo público, Manoel Bomfim fez viagens comissionadas 
pelo governo, em 1903, para Paris a fim de estudar psicologia experimental e, em 
1910, para estudar e pesquisar a organização do ensino técnico-profissional visitou 
a França, Inglaterra, Aústria, Suíça e a Alemanha. Além disso, publicou diversos 
livros voltados à educação, sendo o mais famoso escrito em parceria com Olavo 
Bilac – Através do Brasil (1910).

A educação era a preocupação de Bomfim também em outras áreas de atuação, 
como na Câmara dos Deputados – venceu a eleição para uma vaga por Sergipe em 
1907. Em seu mandato, assumido em agosto, Bomfim também se dedicou à educação 
através da defesa do projeto de reforma Tavares Lyra, que visava à centralização 
do ensino, demanda do presidente Afonso Pena. Bomfim, então deputado, propôs 
emendas que melhor articulassem os esforços dos governos Central e estaduais. 
O projeto foi amplamente debatido e aprovado, porém acabou sendo engavetado. 
Manoel Bomfim tentou a reeleição no pleito de 1908, mas não obteve sucesso. 
Anos mais tarde, o sergipano relembrou como funcionava a política: “na lógica das 
coisas, para a honra da política nacional, o Senado não podia dar realidade a um 
projeto que nascera no Jardim de Infância (como era chamado o ministério de Afonso 
Pena). Sepultaram-no muito bem sepultado em qualquer comissão” (Bomfim,1932 
apud Aguiar, 2000, p. 407).

Em 1911, Bomfim retornou ao Pedagogium, atuando na instituição até sua extinção 
em 1919. Durante esse período, publicou dois livros, frutos de seu trabalho na Escola 
Normal: Lições de Pedagogia (1915) e Noções de Psicologia (1916). Manoel Bomfim, 
todavia, é mais conhecido pela autoria de A América Latina: males de origem, publicado 
no ano de 1905 (duramente criticado por Sílvio Romero) e por sua trilogia sobre o Brasil 
(O Brasil na América —1929; O Brasil na História e O Brasil Nação —1931), já escrita 
sob os efeitos do tratamento de câncer na próstata, que o levou a falecer em 21 de abril 
de 1932. Porém, antes de morrer, ditou a obra Cultura e Educação do Povo Brasileiro, 
publicada em 1933 e agraciada com o segundo lugar do prêmio Francisco Alves.

Deste modo, considera-se que Bomfim foi um intelectual que esteve inscrito 
nas esferas de disputas de poder. Sem a ambição de abarcar todos os acontecimen-
tos da vida de Manoel Bomfim, uma vez que o presente artigo visa compreender a 

[2] Criado em 1890, o Pedagogium foi projetado para ser um órgão federal que visava promover refor-

mas e melhoramentos na educação nacional, por meio do aperfeiçoamento de professores. Como forma de 

alcançar tais objetivos, a instituição deveria organizar um museu pedagógico, promover conferências e cursos 

científicos, concursos para os livros e material das escolas públicas primárias, exposições escolares anuais, 

criar gabinetes e laboratórios para o estudo de ciências físicas e história natural, instituir classes de desenho e 

trabalhos manuais, dirigir uma escola primária modelo e publicar a uma revista pedagogica. 
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relação entre educação e felicidade estabelecida por Bomfim na conclusão de sua 
obra, contudo, através desta breve biografia procurou-se acompanhar a trajetória 
que levou Bomfim a atuar na educação, visando compreender suas decisões a partir 
das possibilidades de seu contexto. 

A trajetória, todavia, não é uma simples narração dos fatos ocorridos em uma 
vida, mas sim o percurso de construção do intelectual, sem que essa figura se con-
funda com sua formação. Entender a trajetória de vida de Manoel Bomfim pode vir 
a esclarecer uma série de perguntas a que sua produção intelectual em si não res-
ponde. A respeito da complexidade do contexto e da vida do intelectual, buscou-se 
ampliar sua compreensão na reflexão de Carlos Altamirano, que afirma:

La dinámica de la vida intelectual nunca es sólo una dinámica de obras 
y de ideias, se arraiga en estos diferentes contextos y esta marcada por 
ellos. Algunos son más poderosos en sus efectos, otros son poco más 
que ‘climas’ social e históricamente localizados, pero ninguno puede ser 
descartado a priori si se busca describir y analizar en términos concretos 
el universo de la intelligentsia (Altamirano, 2013, p. 126).

Praticada de muitos modos, segundo Carlos Altamirano, a História Intelectual 
“não possui em seu âmbito uma linguagem teórica ou modos de proceder que fun-
cionem como modelos obrigatórios nem para analisar, nem para interpretar seus 
objetos – nem tampouco para definir, sem referência a uma problemática, as quais 
objetos conceder primazia” (Altamirano, 2007, p. 9). Logo, orientando-se pelas 
proposições de Carlos Altamirano, buscou-se a justaposição das esferas internas e 
externas do discurso, isto é, a análise não se limitou a leitura intrínseca do excerto 
selecionado e tampouco focou nas referências do contexto social. 

Considerando o discurso materializado no texto como um meio que apresenta 
pontos de observação do passado que não perceptível em outros tipos de vestígios, 
Carlos Altamirano expressa seu entendimento acerca da História Intelectual, a qual, 
segundo ele, deve ser pautada tanto em elementos externos, quanto nos feitos do 
discurso, pois este é o diferencial, o que lança luz à explicação histórica não obtida 
por outros meios. Conforme Altamirano, 

para estabelecer o sentido intelectual dos textos (ou os sentidos, caso 
se prefira) não basta vinculá-los ao campo da ação ou, como se costu-
ma dizer, a seu contexto. Associá-los a seu “exterior”, a suas condições 
pragmáticas, contribui sem dúvida para sua compreensão, mas não evita
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Considerando o discurso materializado no texto como um meio que apresenta 
pontos de observação do passado que não perceptível em outros tipos de vestígios, 
Carlos Altamirano expressa seu entendimento acerca da História Intelectual, a qual, 
segundo ele, deve ser pautada tanto em elementos externos, quanto nos feitos do 
discurso, pois este é o diferencial, o que lança luz à explicação histórica não obtida 
por outros meios. Conforme Altamirano, 

para estabelecer o sentido intelectual dos textos (ou os sentidos, caso 
se prefira) não basta vinculá-los ao campo da ação ou, como se costu-
ma dizer, a seu contexto. Associá-los a seu “exterior”, a suas condições 
pragmáticas, contribui sem dúvida para sua compreensão, mas não evita 
o trabalho de leitura interna ou da correspondente interpretação, mesmo 
se os considerarmos documentos da História política e social (Altamirano, 
2007, p.14).

Desta forma, destaca-se a necessidade de abarcar a análise do texto conec-
tada com a do contexto, já que, para esclarecer o sentido intelectual de um escrito, 
é preciso relacioná-lo com os elementos externos (sintetizado na ideia fluida de 
contexto) e internos (estabelecidos a partir da crítica da fonte e sua interpretação). 
Por fim, fundamentando-se nas contribuições de Oscar Terán (Terán, 2007), esta-
belecem-se as chaves de leitura para a análise interna dos textos, visando a uma 
compreensão mais profunda da obra de Bomfim. Instrumentalizando a análise do 
texto, Terán propõe a justaposição das esferas internas – demarcadas no título, 
subtítulo, epígrafe, introdução e conteúdo do texto – e externas[3] – contexto de 
produção, sociabilidade/geração e recepção.

A EDUCAÇÃO MORAL E O PROBLEMA DE FELICIDADE

Lições de Pedagogia[4] é uma compilação das notas de aulas de Bomfim na 
Escola Normal, formando um manual com 429 páginas. Em suas primeiras páginas o 
autor define a pedagogia como “uma sistematização teórica, um corpo de doutrinas, 
em plena evolução, e não uma ciência propriamente dita, pois que o seu objeto é 
nimiamente prático – a educação” (Bonfim, 1926, p.9). Esta passagem representa 
bem o momento de consolidação da pedagogia no Brasil marcado nos manuais pela 

[3]  Destaca-se a compreensão de que, no presente texto, as esferas externas estiveram presentes no 

escrutínio da fonte ainda que não tenha o mesmo destaque da esfera interna.

[4]  Utilizou-se a terceira edição publicada no ano de 1926.



1432 · Comunicações individuais

II — HISTÓRIA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA

concepção de “Caixa de Utensílios” ou de “Tratado” (Carvalho, 2006). Apesar de 
Bomfim não afirmar que a pedagogia fosse uma ciência, ele pesquisava e recorria 
a outros saberes para melhor compreender o processo da educação – entendida 
por ele como “adaptação do indivíduo as condições da vida humana” (Bonfim, 1926, 
p.12). Conforme Mitsuko Antunes (2016), Manoel Bomfim ressaltava a importância 
das ciências, sobretudo, da psicologia para subsidiar a arte de educar. No mesmo 
sentido, Rebeca Gontijo afirma que Bomfim não escapou a essa ambiguidade que 
é uma marca de sua época, nas palavras da autora,

No texto de apresentação do manual Lições de pedagogia: teoria e prá-
tica (1915), observa-se a afirmação de uma dicotomia bastante comum 
na virada do século XIX para o XX: aquela que define a pedagogia como 
“ciência”, que sistematiza “as leis teóricas da educação”, e como “arte”, 
que remete para a dimensão prática e aplicada da educação. Em outras 
palavras, a pedagogia era, de modo geral, definida como “ciência da edu-
cação” e como “arte de ensinar”. Bomfim não escapou a essa ambiguidade, 
ainda que considerasse a pedagogia como uma ciência em “evolução” 
e não como uma “ciência da educação” bem delimitada. Neste sentido, 
o conteúdo do livro e seu título são reveladores dessa ambiguidade. En-
quanto o título lições remete ao ensino guiado por modelos exemplares, 
o conteúdo combina as “artes de fazer” – associadas a conhecimentos 
de ordem prática – com o modelo dos tratados, que compendia teorias, 
expondo-as analiticamente por meio de exemplos e de argumentos de 
autoridade. Teoria e prática diretamente relacionadas às experiências do 
próprio autor como professor da Escola Normal e “cientista da educação” 
(Gontijo, 2010, p.17-18).

A terceira edição de Lições de pedagogia[5] é composta por dois prefácios au-
torais de Manoel Bomfim, uma introdução, quatro grandes temas (doutrina geral da 
educação, educação do organismo, educação intelectual e metodologia e educação 
moral) subdivididos em capítulos e a conclusão intitulada “o problema da felicidade”. 

O presente artigo concentra a análise nas últimas páginas de Lições de Pe-
dagogia, mais precisamente no capítulo A educação Moral e na conclusão onde a 
educação ultrapassa os limites da escola e passa a fundamentar uma reflexão mais 
filosófica de Bomfim sobre a felicidade. Bomfim parte da premissa que a felicidade 
é um problema, mas solucionável, para tanto torna-se necessário: 

[5]  Optou-se pelo uso dos excertos sem atualização ortográfica ou gramatical.
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dar um sentido e um valor geral á vida – tal é a formula synthetica de resol-
ver o problema de felicidade  individual. As dôres e os prazeres passam 
a ter significação relativa, como fins, e deixam de ser objetos imediatos 
de desejos, ou motivos definitivos de desesperos. Está é uma situação 
de espirito para onde o individuo não se encaminha por si mesmo; é a 
educação que a prepara. (Bomfim, 1926, p.417). 

Portanto, o indivíduo não alcançaria a verdadeira felicidade se não fosse educa-
do para tal, pois seria da natureza humana contentar-se com prazeres elementares 
ou sensoriais, segundo Bomfim, “a representação do prazer – prazer-gozo, prazer 
imediato domina na concepção e no desejo de felicidade (...) aspira-se a felicidade 
como realização do prazer” (Bomfim, 1926, p.417). Conforme o autor, o indivíduo se 
desiludiria com este tipo de prazer pelo seu caráter transitório, já que a tendência do 
ser humano é a busca pela felicidade permanente e esta dificilmente seria obtida na 
continuidade do prazer-gozo, nas palavras do autor, “desde que a condição de per-
manencia é essencial para a felicidade, torna-se absolutamente impossível realizá-la 
no gozo pessoal, que é fatalmente passageiro” (Bomfim, 1926, p.418, grifo do autor).

O caráter efêmero da realização através do gozo pessoal implicaria em desi-
lusão e tédio nos indivíduos que almejavam obter a felicidade por esta via e, com 
isso, como afirmava Bomfim, se abriria caminho para as filosofias de renúncia e o 
questionamento do que seria a felicidade. 

Bomfim, apesar de não endossar a renúncia como meio de se tornar feliz, 
sustentou que a felicidade era um estado de espírito que escapavam a aqueles 
que muito refletiam e ambicionavam encontrar e inexplicável para aqueles que a 
sentiam, assim, conforme Bomfim “em que consiste a felicidade, então? De que é 
feita? ... ‘Cousa fugitiva... indefinível...’ dizem. Sim, fugitiva, para os que a procuram; 
indefinivel, para os que nella vivem... A felicidade é de tal modo feita, que aquelles 
que a possuem não a sentem” (Bomfim, 1926, p.418). Todavia, logo apresentaria 
uma definição positiva do que seria a felicidade, 

A felicidade, formula da temperança, num systema nervoso equilibrado, 
é um tonus de espirito; resulta de condições que vêm de berço, e que na 
educação se affirmam e se apuram. É um modo de ser e de agir, e desa-
pparece no proprio acto em que o individuo se volta para a consciencia 
e quer aprecial-o (Bomfim, 1926, p.419).

Assim sendo, para Bomfim, a felicidade dependeria de condições físicas e 
também comportamentais e ainda teria na educação a mediação entre as possibi-
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lidades e anseios do indivíduo e os limites impostos pela sociedade. A fórmula da 
temperança, ou seja, a moderação dos desejos – o comedimento, a sobriedade – de 
nada valeria sem o equilíbrio do sistema nervoso, sem as condições que vem de 
berço e sem a mediação e reforço positivo feito pela educação. 

À luz do senso comum, a conceituação de felicidade de Manoel Bomfim, teria 
excluído o prazer e eleito a moderação – o desprendimento da preocupação com o 
próprio eu e o não sofrer – como meio do ser humano conseguir ser feliz. De acordo 
com Bomfim, esta leitura estaria equivocada, pois o prazer está presente em sua 
formulação, porém proveniente de fontes outras que “a satisfação dos apettites, ou 
dos pendores pessoaes” (Bomfim, 1926, p.420). Assim, nas palavras do autor,

Não quer isto dizer que, na felicidade possível e real, não haja o elemento 
prazer. Si o individuo não se considera infeliz, é porque a vida, de qualquer 
sorte, lhe dá satisfacção. O seu bom fado está e, dirigir-se para prazeres de 
certo modo contínuos, ou renováveis sem saciedade, prazeres que, assim, 
correspondem á condição essencial da felicidade, porque dão satisfacção 
ás necessidades affetivas, e ao mesmo tempo afastam da consciencia os 
zelos e as preoccupações pessoaes, egoístas (Bomfim, 1926, pp.419-420).

O tema da conclusão de Lições de Pedagogia foi assim sintetizado pelo autor 
“todo o problema da felicidade se contém nesta fórmula: achar um genero de prazer 
durável ou interessar o espirito numa atividade que se desenvolva continuamente, 
e possa encher a vida” (Bomfim, 1926, p.420). Manoel Bomfim elegeu três tipos de 
coisas que proporcionariam prazer de maneira contínua e que contribuiria com um 
sentido maior para a vida – outro elemento para a felicidade –, nas palavras do autor: 
“ha tres sortes de prazeres capazes de assegurar a felicidade. São os estheticos, e, 
principalmente, os intellectuaes e os sympathicos” (Bomfim, 1926, p.420). 

De acordo com Bomfim, os prazeres estéticos são os mais intensos, ativam a 
sensibilidade, são ricos em associações e se renovam constantemente sem produzir 
saciedade, pois se referem a “desejos inextinguíveis” (Bomfim, 1926, p.420). Todavia, 
Bomfim chamava atenção para o fato de que dos “prazeres desinteressados são 
estes os mais precarios. O elemento egoista que nelles concorre, si se exacerba, 
conduz fatalmente a infelicidade. É muito maior o numero de artistas infelizes do 
que o de sabios” (Bomfim, 1926, p.420).

Já o prazer intelectual, para Bomfim, é o mais “profundamente sympathico (...) 
e rico em associações” (Bomfim, 1926, p.420). Ao comparar o prazer intelectual com 
o prazer estético, Bomfim afirma que o primeiro não apresenta a mesma intensidade 
que o segundo, todavia pode ser mais prolongado sem apresentar elementos de 
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fadiga e saciedade “e por isso se approxima realmente mais da felicidade” (Bomfim, 
1926, p.421).

Os prazeres puramente simpáticos, segundo Bomfim, “são os que preenchem, 
de facto, o ideal de uma vida feliz, porque existem, geralmente, quando se realisa 
essa perfeita e salutar harmonia de – sentimento, intelligencia e acção” (Bomfim,1926, 
p.421), nesta categoria se encontram os prazeres morais e os religiosos.

Conjuntamente aos prazeres acima descritos Manoel Bomfim destaca a ati-
vidade como outro aspecto importante para a felicidade. Para o autor, a atividade 
teria um efeito tríplice: “occupa a consciencia e afasta, de certo modo, as exigencias 
da sensibilidade egoista; faz desenvolver um prazer especial – o prazer de agir e 
despender energias; e, finalmente, dá lugar ao grande prazer de produzir uma obra 
e contemplal-a”( Bomfim, 1926, p.422). Bomfim ataca a tendência à imobilidade da 
vida contemplativa, não produtiva e, reiteradamente, atribui ao emprego das energias 
em atividades interessadas à necessária concentração, ocupação do tempo e da 
atenção “que não deixa lugar para as preoccupações e os zelos do amor-proprio” 
(Bomfim, 1926, p.422). 

Contando com vários elementos afetivos o esporte seria um tipo de atividade, 
de acordo com Bomfim, que facilmente demonstraria o prazer na atividade física, já 
que daria “o tom agradavel da sensação geral de agir. A concentração de energias 
numa forma de acção, o tônus vigoroso que inunda a consciencia, as sensações 
musculares – medidas coordenadas, excitantes... tudo isso se funde num sentimento 
de prazer vivaz” (Bomfim, 1926, p.423). 

Atividade livre e interessada. Se o trabalho não contemplasse essas caracte-
rísticas ele não se converteria em prazer, para Bomfim “a actividade intelligente, o 
trabalho livre e interessado são fontes essenciaes de prazer” (Bomfim, 1926, pp.422-
423). Desta forma, Manoel Bomfim ligava trabalho a prazer, algo um tanto incomum 
para uma sociedade que estava acostumada relacionar o trabalho a escravidão e, 
desta forma, endossava a edificacao do ethos do trabalho industrial, tão necessário 
nas primeiras decadas republicanas [6]. 

Ao destacar as implicações do tédio e da fadiga nas atividades físicas, Bomfim 
ressalta a importância de uma boa educação física para o preparo do trabalhador. 
Logo, a educação do corpo acompanhada de uma “racional methodisação do espi-
rito” (Bomfim, 1926, p.424), permitiria ao indivíduo adequar desejos e forças a fim 
de produzir bastante sem sentir-se fatigado de modo que o trabalho não se conver-
teria em um castigo. Ao pensar na preparação do trabalhador Manoel Bomfim não 

[6] Compreende-se que Manoel Bomfim atribuía valor positivo ao trabalho por sua aproximação a ideolo-

gia ilustrada de aspiração modernizante e democrática, como destaca André Botelho (BOTELHO, 2002).
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vislumbrava a exploração exaustiva dessa mão-de-obra melhor condicionada. Para 
o autor, o bom trabalho é “propriamente humano, é aquelle que captiva atenção, 
e se faz enquanto as energias se oferecem para a acção” (Bomfim, 1926, p.424). 

Manoel Bomfim prossegue a valorização da atividade e do trabalho destacando 
o prazer da realização, isto é, a satisfação com o resultado do esforço empregado 
em uma obra correspondendo perpetuação de si no mundo. O autor continua o texto 
afirmando que os pais, por mais zelosos que fossem, não poderiam garantir o futuro 
dos filhos, portanto deveriam ensinar e confiar em duas qualidades: “sentimento de 
dignidade pessoal, e capacidade de trabalho methodico” (Bomfim, 1926, p.424). 
Para Bomfim, manter-se em atividade era essencial para uma vida organizada, com 
objetivo e propiciadora da felicidade, conforme o autor:

Vivendo no passado pela memoria, concebendo o futuro pela imaginação, 
o homem não pôde realisar a verdadeira felicidade sinão na totalização da 
vida, com o fazer della uma obra racional e elevada, a que sinceramente 
se consagre. E isto só é possivel si se concretisa a vida num sincero pro-
gramma de trabalho. Então, os desejos se attenuarão, convertendo-se 
em virtualidades de acção coherente. Desapparecem os motivos isolados, 
eliminam-se os impulsos dispersivos; todos os fins se encadeiam, porque 
cada acto suscita um novo acto, em vista de um fim superior e geral, e a 
vida feliz será, não a sucessão de gosos, mas o multíplice prazer de viver 
uma vida ai mesmo tempo vigorosa e serena, feita de unidade interna e 
de desdobramento exterior (Bomfim, 1926, p.425, grifo do autor). 

Em uma parte graficamente destacada, Bomfim finaliza a reflexão sobre a 
felicidade afirmando o lugar central da educação sua edificação. De acordo com 
Manoel Bomfim, o homem é capaz de sentir a felicidade, mas não é capaz de se 
preparar para senti-la, pois,

O individuo póde realizar a felicidade, e sentil-a, nessa vigorosa expansão 
de ser; mas não é elle quem a prepara para si. Não há receita pratica de 
felicidade fora da educação, porque a felicidade se constroe com o carater, 
e se faz por uma serie de cicumstanscias e relações permanentes, capa-
zes de renovar o bem estar moral, pela confiança, pelo desprendimento 
pessoal. Toda possibilidade de ser feliz estará sempre entre a simplicidade 
dos desejos e a multiplicidade da acção (Bomfim, 1926, p.426).
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A educação para a felicidade deveria iniciar na infância e ser norteada pela 
bondade e afeto além de respeitar as especificidades da criança. Contudo, ressalta-se 
que ser bondoso afetuoso não era ser condescendente e permissivo, pois a satisfa-
ção dos caprichos infantis reverberariam na dificuldade do adulto em controlar suas 
paixões, assim sendo, segundo Bomfim, “a criança impertinente e despota de hoje, 
é o grande infeliz de manhã” (Bomfim, 1926, p.427). A preocupação com o futuro 
não esvaziava o cuidado com a presente infância, logo, Bomfim orientava que “sem 
negar á criança o legitimo direito á felicidade actual – de Puericia, evita-se desde 
logo, nos limites do possivel, tudo que pode levar para o mal, e ao mesmo tempo 
projecta-se-lhe o espirito para os prazeres superiores e moraes”( Bomfim,1926, p.427). 

Então, a proposta de felicidade de Bomfim visava instilar na criança uma mo-
ralidade outra, podando a natureza humana que tendia buscar os prazeres, nas 
suas palavras, sensórios e estimulando a busca de satisfação em outras fontes: as 
atividades físicas e as realizações intelectuais. Esperava-se que o adulto fosse mais 
racional, produtivo, conformado aos dissabores da vida, mas, sobretudo, dotado de 
uma moral que garantisse o bem social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Manoel Bomfim explicita nos prefácios de Lições de Pedagogia que sua obra 
seguia o programa da Escola Normal[7]. Entretanto, afirmava também que incorpo-
rava os conteúdos e abordagens outras que lhe pareciam pertinentes. Acredita-se 
que a conclusão, um ensaio que relaciona felicidade e educação, seja uma dessas 
contribuições da sua experiência como educador.

Há marcas de preocupações de fundo comum com a intelectualidade contem-
porânea como a preocupação com a atividade física e a valorização do trabalho. 
Acreditando na perfectibilidade do homem e na educação como meio para alcan-
çá-la Bomfim pode ser considerado um reformador social. A intenção era formar um 
cidadão capaz de exercer sua liberdade, em vista disso, acredita-se que Bomfim 
focava em prazeres amenos que tornassem o individuo mais produtivo e prestativo 
para o coletivo.

[7] Não foi localizado o programa da Escola Normal à qual Manoel Bomfim se referia a fim de comparação.
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RESUMO

O Escotismo é um movimento educacional que, por meio de atividades variadas 
e criativas, incentiva crianças e jovens a assumirem o protagonismo de seu próprio 
desenvolvimento. Esse movimento investe na formação de valores e na adoção de 
práticas cidadãs, de modo a oportunizar, a seus participantes, experiências sociais 
solidárias e responsáveis. Com 110 anos, o Movimento Escoteiro tem feito parte da 
vida de milhares e milhares de crianças e jovens pelo mundo. 

No Brasil, o escotismo chegou em 1910, no Rio de Janeiro, trazido por um grupo 
de oficiais que fundou a primeira associação escoteira, chamada de Centro de Boys 
Scouts do Brasil, reconhecida no país como uma instituição extraescolar. Presume-
-se que, já a partir da segunda metade da década de 1920, tenham surgido grupos 
Escoteiros organizados nas principais cidades, graças ao apoio do governo de Minas 
Gerais. Foi graças à reforma educacional proposta por Francisco Luiz Campos, então 
secretário do Interior responsável pela área da educação do Governo de Antônio 
Carlos Ribeiro de Andrada que o Movimento se consolidou não apenas no estado 
do Piauí, mas em todo o território nacional. Devido a esta reforma, havia a previsão 
da criação de grupos Escoteiros vinculados aos grupos escolares e destinados a 
difusão do Escotismo através da participação dos alunos matriculados nas escolas. 

O primeiro Grupo Escoteiro que se organizou no Piauí foi o Visconde de Cairú, 
atualmente, ainda na ativa. Temos também a Região Escoteira do Piauí, órgão má-
ximo do Escotismo piauiense, filiada à União dos Escoteiros do Brasil (UEB) e a ela 
subordinada. Nesse contexto, surgiu-nos a seguinte problemática: Historicamente, 
de que forma o Movimento Escoteiro no Piauí tem contribuído com suas práticas 
educativas para formação cidadã dos sujeitos partícipes do movimento? A relevân-
cia científica da investigação encontra-se no fato de se considerar o Escotismo um 
movimento educacional, algo que tem sido pouco abordado e estudado pela histo-
riografia brasileira e/ou piauiense. 

Portanto, o objetivo deste estudo foi destacar algumas das principais práticas 
educativas adotadas pelo Movimento Escoteiro do Piauí, voltadas para a construção 
de valores essenciais à vida em sociedade e para a formação cidadã dos escoteiros. 
Nesse sentido, realizamos uma pesquisa histórica de natureza qualitativa, bibliográfica 
e de campo, por meio da Nova História, fundamentada em Burke (1991,1992)e Le 
Goff (2003), entre outros. Usamos a história oral como recurso metodológico para a 
obtenção de informações junto aos sujeitos da pesquisa, acionando as memórias e 
experiências de dirigentes, escotistas e escoteiros sobre o passado e presente do 
Movimento. Os resultados da investigação demonstraram importantes contribuições 
das práticas educativas do Movimento Escoteiro para a formação cidadã de crianças 
e adolescentes ao longo da história.
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PALAVRAS-CHAVE

Educação, história e memória, escoteiros, escotistas, chefes escoteiros

INTRODUÇÃO

O filho chega em casa, acompanhado pelo segurança de uma mercearia, 
acusado de cúmplice de furto. O segurança o havia interrogado veemen-
temente com a certeza de que ele havia testemunhado o crime cometido, 
mas o garoto continuava negando, na tentativa de proteger seu amigo. 
Rapidamente a mãe pediu: – Dê sua “palavra de escoteiro” de que seu 
amigo não furtou aquele perfume! Sem saída, o menino calou! Não poderia 
dar sua “palavra de escoteiro”! (Ramos, 2008).

A epígrafe destaca o valor da “palavra de escoteiro” para quem um dia partici-
pou do movimento. Percebe-se que, uma vez que o indivíduo, na infância ou ado-
lescência, participa do Movimento Escoteiro, acaba por construir e agregar valores 
importantes para sua vida adulta. Como o valor de uma palavra dada.

Segundo o site do Movimento Escoteiro, organizado pelo grupo Escoteiros 
do Brasil, “O Escotismo é um movimento educacional que, por meio de atividades 
variadas e atraentes, incentiva os jovens a assumirem seu próprio desenvolvimento, 
a se envolverem com a comunidade, formando verdadeiros líderes.” (Brasil, 2006). 
Com 110 anos, o Movimento Escoteiro tem feito parte da vida de milhares e milhares 
de jovens pelo mundo. No Brasil, o Escotismo chegou em 1910, no Rio de Janeiro, 
trazido por um grupo de oficiais que fundou a primeira associação escoteira, chamada 
de Centro de Boys Scouts do Brasil. Presume-se que, já a partir da segunda metade 
da década de 1920, tenham surgido grupos Escoteiros organizados nas principais 
cidades, graças ao apoio do governo de Minas Gerais. 

Em 1931, graças à reforma educacional proposta por Francisco Luiz Campos, 
então secretário do Interior responsável pela área da educação do Governo de 
Antônio Carlos Ribeiro de Andrada, o Movimento se consolidou em todo o território 
nacional. Devido a esta reforma, havia a previsão da criação de grupos Escoteiros 
vinculados aos grupos escolares e destinados a difusão do Escotismo através da 
participação dos alunos matriculados nas escolas. 

O primeiro Grupo Escoteiro que se organizou no Piauí, 1963, foi o Visconde 
de Cairú, atualmente, ainda na ativa. Temos também a Região Escoteira do Piauí, 
órgão máximo do Escotismo piauiense, filiada à União dos Escoteiros do Brasil 
(UEB) e a ela subordinada.
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Somente em 24 de Janeiro de 1946, com o Decreto-Lei nº 8.828, a União dos 
Escoteiros do Brasil (UEB) foi reconhecida no país como uma instituição extraescolar, 
conforme seus artigos que seguem:

Art. 1º Fica reconhecida a União dos Escoteiros do Brasil no seu caráter 
de instituição destinada a educação extra-escolar, como órgão máximo 
de Escotismo brasileiro.

Art. 2º A União dos Escoteiros do Brasil manterá sua organização própria 
com direito exclusivo ao porte e uso dos uniformes, emblemas, distintivos, 
insígnias e terminologia adotados nos seus regimentos e necessários à 
metôdologia (sic) escoteira.

Art. 3º A União dos Escoteiros do Brasil realizará, mediante acôrdo (sic), 
suas finalidades em cooperação com o Ministério da Educação e Saúde.

Sua regulamentação como instituição extraescolar reforça, ainda mais, a im-
portância de se pesquisar a temática proposta sob o título “O sistema de educação 
extraescolar do Movimento Escoteiro no Piauí (1930 – 2018): história e memória”, 
por reconhacer a contribuição do Movimento para a educação de valores. Este 
artigo, portanto, constitui parte de uma pesquisa de Mestrado em Educação ainda 
em andamento.

A relevância social deste estudo tem se evidenciado na possibilidade recons-
tituir a história e memória do Escotismo no Piauí, analisando seus processos de 
organização, estruturação e funcionamento e destacando a importância das práticas 
pedagógicas utilizadas pelo movimento para a formação e desenvolvimento moral 
dos escoteiros. Sua relevância científica encontra-se no fato de se reconhecer no 
Escotismo um movimento educacional, algo que tem sido pouco abordado e estu-
dado pela historiografia brasileira e/ou piauiense. 

Um dos elementos motivadores da nossa escolha por esse tema de pesqui-
sa foi o fato de ter participado do grupo de Escoteiros durante parte da infância e 
adolescência, e atualmente ser membro escotista, chefe de “alcateia” (termo usado 
para a tropa de escoteiros-mirins, de seis anos e meio até dez anos de idade) do 
Grupo de Escoteiros “Visconde de Cairú”. Como integrante do movimento, pudemos 
conhecer a visão, a missão, os princípios e os propósitos do Escotismo através de 
práticas pedagógicas voltadas para a formação do caráter e para o desenvolvimento 
moral, social e intelectual da criança, do adolescente e do jovem.
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Nossa investigação partiu da seguinte problemática: Historicamente, de que 
forma o Movimento Escoteiro no Piauí tem contribuído com suas práticas educati-
vas para formação cidadã dos sujeitos partícipes do movimento? A caracterização 
dessas práticas contribuirá para o registro histórico do Movimento de Escoteiros, 
tomando como amostra desse universo o Grupo de Escoteiros “Visconde de Cairú”, 
em Teresina (PI). Atualmente, o Grupo funciona com 80 (oitenta) membros escoteiros, 
entre membros juvenis e chefias.entretanto, comvém registrar que existem ainda 
mais três Grupos de Escoteiros que atuam em Teresina (PI): 3º GE Nitish Laharry, 
9º GE Padre Homero e 12º GE Dom Severino.

Os resultados desta investigação apresentaram práticas educativas desen-
volvidas pelo Movimento, em ambientes não escolares, ressaltando a significativa 
importância dessas práticas para formação de valores e para o desenvolvimento 
de habilidades e de competências voltadas para a inclusão educativa e social de 
crianças, adolescentes e jovens.

Nessa perspectiva, dentro do contexto histórico educacional, enquanto movi-
mento de caráter extraescolar, pudemos constatar que o Movimento de Escoteiros 
contribui efetivamente para complementar a educação formal de crianças e jovens 
com vistas na formação de valores e na construção de um mundo melhor.

PERCURSO METODOLÓGICO DA PEQUISA

Optamos por realizar uma pesquisa histórica, de natureza qualitativa, bibliográ-
fica e de campo, por meio da Nova História, fundamentada em Burke (1991,1992), 
Le Goff (2003), entre outros. Desse modo, como sugere Minayo (2003), estamos 
realizando um estudo qualitativo, tendo em vista dar significado às informações 
coletadas. 

Marconi, Lakatos (2009), definem que a abordagem qualitativa preocupa-se 
em analisar e interpretar aspectos mais profundos, descrevendo a complexidade do 
comportamento humano, sendo, portanto, uma análise detalhada sobre as investi-
gações, hábitos, atitudes, tendências de comportamento. 

Como já mencionado, nessa etapa da reconstituição da história do Escotismo 
no Brasil, selecionamos como amostra de pesquisa um dos Grupos de Escoteiros 
do Piauí – 1º Grupo de Escoteiros “Visconde de Cairú” – para descrever algumas 
práticas educativas comumente adotadas pelo Movimento e que contribuem de 
forma significativa para a educação de seus participantes. Foram tomadas como 
fontes materiais relatos do Presidente do Grupo, Bruno Daniel Holanda de Carvalho, 
doravante chamado de E1, e de dois chefes escoteiros (E2 e E3), além de registros 
fotográficos de atividades realizadas. 
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FIG. 1 · Chefes Escotistas, 2019

Este trabalho tem um caráter exploratório, pois o tema pesquisado é pouco 
explorado e conhecido. As fontes escritas e orais utilizadas na investigação são 
consideradas em sua importância como fonte inteiramente confiável de reconstrução 
histórica, como destacam Lopes e Galvão (2001).

As memórias e experiências de dirigentes, escotistas e escoteiros, nessa 
perspectiva, revelam aspectos sobre o passado e presente do Movimento, através 
da voz de atores da história, fazendo vir à tona o que guardam em suas memórias. 
A história oral, segundo Bom Meíhy (1998), veio servir aos anônimos como abrigo 
de suas vozes, dando sentido às suas experiências vividas, fazendo com que estes 
se sintam sujeitos sociais, legítimos fazedores de História. Depois de organizados 
os dados produzidos ao longo da investigação, aplicamos a análise de conteúdo 
fundamentada em Bardin (2011).

PRÁTICAS EDUCATIVAS DO 1º GRUPO DE ESCOTEIROS DO PIAUÍ: 
CONTRIBUIÇÕES PARA A EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO DE VALORES

O Movimento de Escoteiros adota um método próprio que se pauta no princípio 
de “aprender, fazendo”. Para isso as crianças e jovens que ingressam no movimen-
to são levados a descobrir, através da experiência, de acordo com a faixa etária e 
interesses, aquilo para o qual são direcionados. 

O interlocutor E1 explica melhor como isso acontece. Existem distintivos cha-
mados “especialidades”, divididos em cinco áreas distintas, e que são obtidas com 
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base em uma quantidade de provas realizadas pela criança ou jovem dentro da 
área escolhida. Por exemplo, se a criança escolhe a especialidade em Astronomia, 
dentro da área de Ciências, e cumpre um terço das provas requisitadas, ela recebe 
o distintivo correspondente ao Nível 1 dessa especialidade. 

Além desse tipo de distintivo, existem outros, que são pré-requisitos da cha-
mada “Progressão”, que são os conhecimentos adquiridos sobre o movimento e 
habilidades mensuradas através da obtenção desses distintivos específicos de cada 
Ramo. O distintivo máximo a ser obtido pelo Ramo Lobinho, por exemplo, chama-se 
“Cruzeiro do Sul”. No Ramo Escoteiro o maior distintivo é o “Lis de ouro”; no Ramo 
“Sênior/Guia” é o distintivo “Escoteiro da Pátria”; e no Ramo Pioneiro é a “Insígnia 
de Baden Powell”. A criança/jovem que alcança esse distintivo teve a condecoração 
e reconhecimento máximo dentro de seu Ramo, o que significa um alto comprome-
timento com as leis e regras que regem o Movimento Escoteiro.

FIG. 2 · Investidura do lenço de grupo, 2019.

A partir do ingresso no movimento, o jovem/criança já aceita a Lei Escoteira e, 
para isso, o primeiro distintivo da progressão é conquistado: a Promessa Escoteira, 
que consiste em assumir como base de vida cada uma das dez Leis Escoteiras 
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(Tabela 1), tornando-o um Escoteiro com toda a responsabilidade e compromisso 
que isso representa.

Nº LEIS ESCOTEIRAS

1 O escoteiro tem uma só palavra; sua honra vale mais do que a própria vida; 

2 O escoteiro é leal;

3 Ele está sempre alerta para ajudar o próximo e pratica diariamente uma boa ação; 

4 É amigo de todos e irmão dos demais escoteiros;

5 É cortês;

6 É bom para os animais e as plantas;

7 É obediente e disciplinado; 

8 O escoteiro é alegre e sorri nas dificuldades; 

9 O escoteiro é econômico e respeita os bens alheios e 

10  O escoteiro é limpo de corpo e alma. 

TABELA 1 · Leis Escoteiras

As leis demonstram com clareza a ideia principal do movimento: construir nas 
crianças e jovens um caráter integro e uma moral sólida. A partir daí, a criança é 
convidada a participar de atividades em equipe, as chamadas patrulhas/matilhas, 
tanto em atividades dentro da sede escoteira, como em atividades que incluem a 
interação na sociedade, que envolvem a construção de valores sociais, como a 
conservação do meio ambiente e o respeito ao próximo.

	

FIG. 3 · Atividade na Sede – Festa do Dia das Mães, 2019.
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Entretanto, as práticas do Movimento não são receitas comportamentais. Como 
afirma Costa (2004, p. 22):

O Escotismo não está preocupado em nenhum momento em oferecer 
modelos prontos para serem seguidos, nem tampouco estabelece aonde 
se deve chegar, pelo contrário, estimula o jovem a buscar fazer perma-
nentemente o seu melhor possível e não, o melhor que um outro faz. No 
entanto, estimula a crítica reflexiva e a liderança para que se venha a ter 
a ideia do que é o melhor possível e para quem, a discussão como prática 
democrática é solicitada para que, em conjunto com os demais jovens, 
chegue-se a um objetivo/solução comum para o grupo.

Com o mesmo objetivo, são realizadas atividades externas à sede, ou atividades 
de campo: os acampamentos, onde a criança/jovem tem a oportunidade (individual 
e em grupo) de aprender técnicas mateiras, como: culinária, uso de nós, criação e 
construção de pioneirias (construções feitas com corda/barbante/cipó e ripas/galhos/
pedaços de madeira presas com nós), além de primeiros socorros e técnicas de 
localização e sobrevivência. Isso possibilita a descoberta progressiva de respon-
sabilidade e prepara para o autocontrole, além de desenvolver as capacidades de 
liderança e de cooperação. 

	

FIG. 4 · Prática de Primeiros Socorros, 2019.
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FIG. 5 · CONSTRUÇÃO DE PIONERIA, 2019.

As práticas educativas do Movimento Esconteiro são inegavelmente práticas 
de educação não formal. Compreendemos a educação não formal como aquela que 
ocorre em outros espaços da vida social, com metodologias e ações diferenciadas 
das intituições formais de ensino. Este caráter sugere que suas atividades educativas 
são oferecidas fora do ambiente escolar, normalmente por parte de ONGs, empresas, 
sindicatos rurais, comunidades, associação de moradores, grupos organizados, entre 
outros. Para compreendermos melhor a contextualização do Movimento Escoteiro 
dentro da visão de ambiente não-escolar, é necessário definirmos de que se trata o 
escotismo. Segundo Oliveira (2011, p. 9):

O escotismo é um movimento educacional de jovens, sem vínculos polí-
ticos partidários, que conta com a participação de adultos voluntários, e 
valoriza a participação de pessoas de todas as origens sociais, de acordo 
com seus propósitos, seus princípios e seu método conforme concebidos 
pelo seu fundador Baden-Powell.

Com base no pressuposto, entrevistarmos os interlocutores da pesquisa e 
perguntamos sobre de que forma o Movimento Escoteiro contribui para a educação. 
A Tabela 2 traz as resposats a essa pergunta:
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ENTREVISTADO RESPOSTAS

E2
Contribui muito no respeito aos mais velhos e todos os chefes. A pessoa aprende a 

conversar com idosos e outras crianças.

E3

O processo de ensino-aprendizagem é complexo e se desenvolve em diversos 
ambientes. Inclusive, o Movimento Escoteiro tem o reconhecimento como instituição 
extraescolar e tem como proposta a contribuição para o desenvolvimento do jovem, 
por meio de um sistema de valores que prioriza a honra, baseado na promessa e 

leis escoteiras e através da prática do trabalho em equipe e da vida ao ar livre, fazer 
com que o jovem assuma o seu próprio crescimento, tornando-se um exemplo de 

fraternidade, responsabilidade, respeito e disciplina.

TABELA 2 · Respostas dos interlocutores, 2019.

Os interlocutores concordam que as práticas educativas escoteiras contribuem 
para a educação. Magahlães (apud Sousa e Catani, 1998) também concorda com 
essa contribuição ao se referir ao Escotismo como uma escola de cidadania, sendo 
uma forma de educação cívica e ao mesmo tempo militar, que visava criar e aumentar 
o nacionalismo e o patriotismo nas crianças e nos jovens. A autora, inclusive, desta-
ca que durante a década de 1920, o escotismo brasileiro era um escotismo do tipo 
escolar, que veio como substituto aos antigos Batalhões Infantis, que vigoraram no 
país até o momento, sendo, portanto uma forma de militarização infantil, que visava 
aumentar o nacionalismo. 

Quando perguntamos aos participantes sobre se as práticas educativas/pe-
dagógicas do Movimento Escoteiro ajudam na formação integral de seus patícipes, 
eles responderam:

ENTREVISTADO RESPOSTAS

E2
Sim. Quase todos os chefes são formados, tem médicos, dentistas, professores, 

advogados.

E3
Sim. Há alguns anos existe um projeto criado pela UEB realizado anualmente nas 

escolas. Chama-se Educação Escoteira e oferece aos estudantes inúmeras atividades 
integrando os mesmos com os escoteiros em uma grande ação de impacto social.

TABELA 3 · Respostas dos interlocutores, 2019.

A resposta do entrevistado E2 relacionou-se mais à formação profissional. 
Entretanto, o entrevistado E3 conseguiu destacar de forma mais efetiva que o 
Movimento preocupa-se com a formação integral no sentido de desenvolver ações 
solidárias e fraternas.

Ademais, o Método Escoteiro se define como um sistema de autoeducação pro-
gressiva e que constitui um todo integrado em que se combinam diversos elementos. O 
Escotismo é um movimento de crianças e jovens, com a colaboração de adultos, unidos 
por um compromisso livre e voluntário. Hoje, no Brasil, este Movimento de educação não 
formal, complementa o trabalho da família, da escola e da religião, e é interessado em 
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contribuir para que o jovem assuma seu próprio desenvolvimento. É mais importante a 
formação de atitudes do que a aquisição de conhecimentos ou habilidades específicas. 

Finalmente, ao questionarmos se existe uma relação educativa entre o Esco-
tismo e os movimentos educacionais no Brasil, a Tabela 3 apresenta a resposta dos 
interlocutores. 

ENTREVISTADO RESPOSTAS

E2
O movimento escoteiro é um trabalho coeducativo onde se aprende o respeito e onde 

a honra vale mais do que a própria vida.

E3

Um pouco até existe. Mas, de verdade, isso não é tão visível. Por exemplo, quando 
acontece a edição do Educação Escoteira as escolas entram em parcerias com 

os grupos escoteiros e existe o projeto Escotismo nas Escolas. Vendo esses dois 
projetos, acredito eu que existe, sim, uma relação entre os dois, mas não é tão 

divulgado.

TABELA 4 · Respostas dos interlocutores, 2019.

O entrevistado E3 mencionou algo importante: que deveria existir uma par-
ceria mais efetiva entre os movimentos educacionais desenvolvidos nas escolas 
e o Movimento dos Escoteiros. Isso agregaria muitas contribuições e ajudaria na 
operacionalização de muitas atividades em campo e nas escolas. 

Precisamos reconhecer que o escotista é um educador, mesmo que não seja 
formado por uma universidade ou faculdade. Seu exemplo, inúmeras vezes, torna-se 
um modelo a ser seguido. Através dos vínculos afetivos que se fortalecem nas práticas 
escoteiras, muitas crianças superam medos e enfrentam melhor os seus desafios. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Atualmente, estamos vivendo num Brasil de grandes e rápidas mudanças de cul-
tura. As práticas sociais têm sofrido influência direta de ideologias filosóficas e políticas 
que, muitas vezes, tem desconstruído e invertido valores sociais importantes. Essa 
inversão tem provocado comportamentos inadequados, violação de direitos, negligência 
de deveres, e a adoção de práticas desrespeitosas e preconceituosas. Muito facilmente 
a sociedade tem confundido “defesa da liberdade” com “atos de libertinagem”. 

Nesse sentido, movimentos como o de escoteiros deveriam ser estimulados e 
apoiados. A crise vivida no Brasil, nos últimos anos, parece ter gerado na sociedade 
a necessidade de retomada de alguns valores perdidos. Isso trouxe a germinação 
de ideias nacionalistas, reacendendo o espírito patriota. 

Nesse contexto, o Escotismo como movimento de crianças e jovens, sob a 
orientação e tutela de adultos, unidos por um compromisso livre e voluntário em prol 
da formação de valores cívicos e de práticas solidárias encontra terreno fértil para 
se desenvlver ainda mais. 
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Vimos que no Brasil, este Movimento de educação não formal, complementa 
o trabalho da família, da escola e da religião, e é interessado em contribuir para 
que o jovem assuma seu próprio desenvolvimento. Nesse sentido, confirma-se sua 
preocupação com a formação de atitudes do que a aquisição de conhecimentos ou 
habilidades específicas. O Escotismo tem como base a crença na família, raiz inte-
gradora da comunidade e centro de uma civilização baseada no amor, na verdade 
e na justiça. Por isso, eles fazem o possível para contribuir no caráter destes partici-
pantes, a fim de que ele cresça rumo a uma cidadania responsável, participante e útil.
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RESUMO

Este artigo mostra a relação religião e educação em um colégio do início do 
século XX dirigido por uma mulher negra em Bonfim /MG. Há uma ausência de 
documentação que comprove sua existência e um silêncio dos arquivos, o que nos 
conduziu a recompor a história e a memória em seus fragmentos. Estabelecemos 
como objetivo geral construir e compreender a história e a memória do Colégio Padre 
Trigueiro: sua relação com a religião e a participação dos negros no espaço educativo. 
O caminho para o desenvolvimento desta pesquisa teve duas abordagens: método 
histórico (Arquivos Públicos) e a história oral (conversas com três ex-estudantes do 
colégio). Os resultados da pesquisa apontam para a presença de negros não tão 
invisíveis em Minas Gerais. A situação que encontramos ao percorrer a origem e 
extensão do colégio e ao esculpir no tempo a memória de sua fundadora tem sido 
a de remontarmos, na primeira metade do século XX, a presença da religião nas 
instituições escolares, compondo a formação de jovens negras. 

PALAVRAS-CHAVE

Educação, religião, feminino, imaginário, negro

INTRODUÇÃO

Segundo Paiva (2011, p. 43) “desde que chegaram ao Brasil, os jesuítas es-
tabeleceram escolas e começaram a ensinar a ler, a escrever e a contar e cantar”. 
Embora haja a feminização da docência no Brasil, a partir do fim do século XIX e 
início do século XX, o lugar de gestão cabia aos homens. “Vale lembrar que no âm-
bito da instrução pública, em especial em funções ligadas à hierarquia do sistema, 
havia uma exclusividade masculina”. (Werle, 2005, p. 626),

A fundação de um colégio de instrução particular, coordenado por uma mulher 
negra, numa cidade do Vale do Paraopeba-MG, no início do século XX e existente 
até 1945, demanda percorrer sua origem e extensão no imaginário das pessoas e em 
alguns fragmentos. O fato de se tratar de ter uma mulher e negra, talvez a primeira, 

* Esse artigo está vinculado ao projeto: Religião, História e Memória do Colégio Trigueiro na cidade de Bonfim-

-MG (1901-1945) financiado pelo Instituto Santo Tomas de Aquino, composto por: Pesquisadores: Dr. Amauri 

Carlos Ferreira (PUC Minas/ISTA), Dra Eliane Marta Lopes (UFMG), Ms: Ricardo Carlos Ferreira (Colégio Es-

panhol—Rede Santa Maria), Especialista Renato Trigueiro da Cunha; Dr Anderson Marinho Maia; Dra. Soraia 

Aparecida Belton Ferreira (Faculdade UNIMED; Colégio CEM); Bolsistas de Iniciação Científica: Natanael Fer-

reira da Silva (ISTA); Gustavo Junior Andrade dos Reis (ISTA) Bruno Leandro Anastácio Virgino (PUCMinas)
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na fundação e direção de um colégio, indica o caminho árduo a ser percorrido. No 
vazio dos arquivos, a necessidade de juntar vestígios e compor uma história imbri-
cada com sua função de educadora confirma o que a história legitima.

Perrot (1989, p. 10) afirma que “os procedimentos de registro, dos quais a 
história é tributária, são fruto de uma seleção que privilegia o público, único domí-
nio direto da intervenção do poder e campo dos verdadeiros valores”. As mulheres 
estão nesses espaços. “Há uma deficiência documental da complexidade de sua 
significação. Os arquivos públicos, olhar de homens sobre homens calavam as mu-
lheres”. (Perrot, 1989, p. 11).

Compor essa história a partir de artefatos reais e imaginários foi possível pe-
los fragmentos que encontramos no caminho, com pequenas notícias nos jornais e 
fotos esparsas obtidas durante a pesquisa. Respostas que preencheram um tempo 
de poucas coisas encontradas: ruínas de uma rua onde funcionou uma escola, pe-
quenos registros, pequenas narrativas sobre o espaço e o vivido, porém, suficientes 
para construir uma história. 

EDUCAÇÃO E RELIGIÃO: O VALE DO PARAOPEBA 

A relação religião e educação, na formação do imaginário mineiro, é constitu-
tiva no contexto da escravidão e mineração. Dominação de corpos e exploração de 
ouro. Em toda cidade que passa um rio, histórias e memórias do lugar indica-nos 
um percurso de onde se está e para onde é possível ir.

Na região das Minas Gerais encontra-se um vale cortado pelo rio Paraopeba. 
“O significado do nome Paraopeba origina-se da língua tupi-guarani e, traduzido para 
o português descreve as características das próprias águas do Pará – rio grande, 
volumoso; peba de cor vermelha barrenta.” (Tulio, 2015, p. 68). Conforme Godoy 
(2004), o curso do rio foi dividido em três partes: superior, médio e inferior. O Médio 
Paraopeba é o que nos interessa, tendo em vista que em seus limites estão os mu-
nicípios: Moeda, Belo Vale, Bonfim, Crucilândia, Itatiaiuçu.

O povoado de Santana, fundado pela Bandeira de Fernão Dias Paes Leme 
em 1635, é o mais antigo do Vale do Paraopeba. Esse povoado, em 1865, é alçado 
à categoria de distrito e virá a pertencer a Bonfim, em 1891. (Ferreira, 1958). Nos 
seus estudos Martinez (2006) e Tizoco (2018), acentuam a questão da província e 
seu apego à escravidão e apontam para a província de Minas Gerais como sendo a 
última região a aceitar a abolição. Conforme as observações de Martinez (2006, p. 
91) “o peso dos escravos chama atenção na composição da população mineira. A 
lista nominativa de 1831/32 indica que 37,3% do conjunto de habitantes do Vale do 
Paraopeba constituía-se de pessoas cativas, enquanto na província se concentrava 
33,1% deste mesmo contingente.”. 
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A região, por fazer parte do quadrilátero ferrífero, sem nenhuma referência a 
atividades mineradoras, tornou-se importante pela atividade agropastoril. Em ter-
mos de população, no ano de 1836, Bonfim era o terceiro povoado mais populoso 
do distrito de Congonhas do Campo, conforme aponta Ferreira (2014, p. 36): “São 
Brás do Suaçuí tinha 1618 habitantes e Brumadinho com 1235 habitantes. A sede do 
Distrito de Congonhas contava com 134 casas e 112 habitantes, o arraial de Bonfim 
contava com 158 casas e 1216 habitantes”.

Sobre essa questão, Tizoco (2018, p. 16) acrescenta que “a região do Vale 
do Rio Paraopeba, cujo então município de Bonfim ocupava parcela considerável, 
desenvolveu, ao longo das cinco últimas décadas da escravidão, um significativo 
comércio de escravos [...].

Sobre a educação de negros em Minas, temos poucas pesquisas. Os traba-
lhos de Fonseca (2006, 2009), Fonseca e Barros (2016) são pioneiros e configuram 
uma abordagem diferenciada em relação à História da Educação de Minas Gerais. 
Fonseca (2009, p. 19) aponta que nas décadas iniciais do governo província entre 
1820 e 1850, “houve um intenso debate educacional e em conjunto de políticas com 
o objetivo de educar o povo da província de Minas. 

Para o pesquisador, “tornou-se importante para analisar como estas iniciativas 
educacionais atingiram os diferentes segmentos da população, entre eles os negros”. 
(Fonseca, 2009, p. 20). Como há uma população expressiva de africanos em Minas, 
nessa época, ocorre a necessidade de educá-la. Mas a pergunta é: quem vai educá-los? 
Há um hiato na historiografia mineira sobre esses educadores desse período, o que 
denota a necessidade de mais pesquisas sobre o tema. Há, no entanto, na criação 
das escolas a partir do fim da década de 1820, que desencadeará na Constituição 
de 1827, em seu artigo 6, estabelece o que ensinar nas escolas de primeiras letras.

Os professores ensinarão a ler, escrever, as quatro operações de aritmé-
tica, prática de quebrados, decimais e proporções, as noções mais gerais 
de geometria prática, a gramática de língua nacional, e os princípios de 
moral cristã e da doutrina da religião católica e apostólica romana, pro-
porcionados à compreensão dos meninos; preferindo para as leituras a 
Constituição do Império e a História do Brasil. (Brasil, 1827, n.p.).

A legislação mineira no período imperial é extensa. Sendo assim, é importante 
destacar o caráter de descentralização do ensino e autonomia legislativa. A esse 
respeito, Pereira (2017, p. 14) destaca: 

Utilizando dessa autonomia legislativa concedida pelo Ato Adicional de 1834, 
a província mineira aprovou, em 28 de março de 1835, a lei nº 13, que re-
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gulamentou a criação das escolas de instrução primária de sua jurisdição. 
A lei dividiu a instrução primária em dois graus, sendo as escolas de 1º 
grau criadas em todos os lugares em que pudessem frequentar ao menos 
24 alunos [...] e as de 2º grau que seriam criadas em cidades ou vilas em 
que se julgasse necessárias e compreenderiam o ensino da leitura, escrita, 
aritmética até proporções e noções gerais dos deveres morais e religiosos. 

Em 4 de outubro 1860, com a aprovação da lei de nº1.064, ocorrem alterações 
que foram destacadas na dissertação de Pereira (2017, p. 18) aqui transcritas para 
uma melhor compreensão.

Em 1860, foi aprovada a lei nº 1.064, de 4 de outubro, que realizou diver-
sas alterações na instrução escolar de Minas. Dentre elas, vale destacar: 
o ensino primário voltaria a possuir apenas um grau (art.2º); [...] o ensino 
primário deveria ser livre em casas particulares, que estiverem distantes das 
povoações em uma légua, e nelas poderiam concorrer qualquer pessoa, 
de ambos os sexos, sem distinção de idade, estado, classe ou condição 
(art.11); o governo deveria nomear, para cada freguesia da província, 
um Inspetor Paroquial [...] e, para cada termo, um inspetor municipal [...] 
(art.27), além de uma comissão local de ensino (art.28).

A província a partir da metade dos anos de 1830, estabeleceu financiamento 
para instrução e currículo para a educação das primeiras letras. Constava em várias 
cidades a Cadeira de Primeiras Letras, perfazendo um total de 33 cadeiras, dentre 
as quais a Vila de Queluz, hoje, Bonfim, se fez presente. 

O jornal “O Universal” de Ouro Preto (1836, n.p.), aponta para a existência de 
uma mobilização dos bonfinenses para solicitar a criação de uma escola de primei-
ras letras no seguinte fragmento: “uma representação dos moradores de Bomfim 
pedindo a creação de uma Escolla de primeiras letras naquelle arraial”. 

Há, durante o império, uma preocupação com a instrução primária para a popu-
lação livre. Em Minas, apesar de especificidades relacionadas à legislação nacional, 
a escola assume esse papel de ensinar a ler, escrever, contar e ser responsável 
pela formação da moralidade e da religião.

Essa preocupação com a instrução faz parte de um cenário das Gerais, atrela-
do ao campo religioso, numa exigência de contemplar em seus currículos o ensino 
religioso. Em 1859, a partir do Regulamento de número 44, no território mineiro, os 
alunos de outros credos religiosos são desobrigados de comparecer a essas aulas. 
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Se no município da Corte os católicos foram dispensados das aulas pela 
Reforma Leôncio de Carvalho em 1879, em Minas no Regulamento n.º 
44 de 1859 desobriga-os a freqüentarem as aulas. Não especifica, po-
rém como essa dispensa seria efetuada, mas o mais importante aqui é 
destacar a antecipação de Minas em relação aos alunos pertencentes a 
outras crenças religiosas [...] (Andrade; Carvalho, 2021, p. 284)

Para o clero, essas aulas de Instrução Moral Religiosa e leitura de explicação 
do Evangelho possibilitaria a formação do estudante. O aspecto legal toma forma 
em Minas, com o objetivo de configurar o mineiro, um caráter pedagógico da lei em 
formas de interiorização e seu cumprimento. Na segunda metade do século XIX, 
existiu uma legislação de escolarização da província. Andrade e Carvalho (2012, 
p. 81) afirmam: “O desenvolvimento da instrução em Minas Gerais, entre os anos 
de 1835 e 1889, esteve conectado com a discussão que ocorria em todo o Império 
Brasileiro, ou seja, tornar o Brasil um país moderno e civilizado. Com esta perspec-
tiva ganha centralidade a questão da instrução [...].”.

Nessa função educadora da instrução a partir da lei é que o estado mineiro 
configurou-se no excesso, tendo em vista “o grande número de leis e regulamentos 
publicados.” (Andrade; Carvalho, 2012, p. 82). É importante ressaltar que essa ins-
trução destinava-se à população pobre e livre. Se há um interesse do poder público 
na instrução das primeiras letras e um interesse da religião católica em manter-se no 
poder, a configuração católica dos habitantes da cidade de Bonfim fazem do espaço 
escolar um misto com religioso. 

MEMÓRIA E HISTÓRIA: ADELAIDE, O COLÉGIO E SEUS VESTÍGIOS 

Nessa pesquisa, foi descoberta a existência de dois educandários que compõem 
o cenário da instrução pública e particular vinculados com o religioso na cidade de 
Bonfim: o Colégio Atheneu Bonfinense[1], fundado em 1892, e o Instituto Municipalista 
de Humanidades, de 1896.

Sobre a instauração dessa escola, o jornal Minas Gerais (1892, p. 290) trouxe 
a seguinte notícia: 

Na cidade de Bonfim, alguns cidadãos patriotas e de boa vontade fundaram 
um instituto de educação para meninas, o título de Atheneu Bonfinense, 

[1] A descoberta desse colégio se deve a uma referência em um livro que um dos pesquisadores do pro-

jeto Religião e História e Memória do Colégio Padre Trigueiro, Renato Trigueiro Cunha.
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o qual tem sido mantido com maior dedicação pelos professores que são 
seus fundadores, sob a direção do Sr. José Maria Fernandes. 

No ano de 1893, havia um total de 23 alunas no Atheneu Bonfinense, com 
frequência de 21. “Da-se nesse estabelecimento a seguinte instrucção: Religião e 
urbanidade, francez, portuguez, arithimetica, geographia e historia.” (JORNAL Minas 
Gerais, 1892, n.p.)

A Revista Pedagógica (1894, p. 194), de 13 de junho de 1894, menciona essa 
instituição de ensino: “Em seis de Março foi comunicado ao presidente da Câmara 
Municipal da cidade de Bonfim em resposta ao oficio enviado em agosto do anno 
passado, que se acha nessa Secretaria um volume contendo os livros destinados 
ao Atheneu Bonfinense”. O funcionamento desse colégio, conforme registros em 
jornais de Ouro Preto, se deu até 1897. 

 Também localizado em Bonfim, criado pela câmara municipal, o Instituto Muni-
cipalista de Humanidades tinha a presença do religioso padre Francisco Ângelo de 
Almeida na sua organização. Fundado em junho de 1896 encerrou suas atividades 
em 1899. Conforme registro no jornal Minas Gerais de 15 de setembro daquele ano, 
o instituto pediu ajuda financeira à Câmara dos Deputados de Minas para o colégio. 
Esse Instituto de Humanidades foi matéria do jornal e na notícia consta que lá eram 
ministradas as seguintes disciplinas: “Portuguez, Litteratura Nacional, Licções de 
cousas, Latim, Francês, Geografia, História, Arithmética, Geometria, Música, Canto, 
Economia Doméstica e Trabalhos de Agulha”. (Minas Gerais, 1899, n.p.)

É, nesse contexto escolar, que tem um misto de educação e religião, que nas 
últimas décadas do século XIX funcionaram em Bonfim esses dois educandários. 
Entre 1901 e 1902 ocorre a fundação do Colégio Padre Trigueiro, em homenagem 
ao seu idealizador que esteve presente no Atheneu Bonfinense, e que, ao que tudo 
indica, foi o incentivador para os estudos de Adelaide Manoela Trigueiro.

Foi nesse ato de fundação do colégio, em regime de internato e externato, 
que essa pesquisa juntou os vestígios de sua existência. Assim, como apresentado 
anteriormente, a proposta é trazer de volta a origem e a extensão de um colégio que 
tem em sua direção, da fundação ao término, a presença de uma mulher negra que 
saiu da cidade de Bonfim para continuar sua formação em Santa Luzia. Adelaide foi 
uma mulher à frente de seu tempo.

Quando trazemos a questão de gênero para reavivar a memória, portanto, é 
preciso ler as imagens e o documento que se tem nas mãos ou escutar confiando 
na memória dos outros quando é possível esculpir uma história conferir um sentido, 
atribuir significados. Em relação à instituição e sua diretora, temos de Adelaide e do 
colégio alguns fragmentos, imagens ora contextualizadas, ora não. Trazer sua me-
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mória recontando-a no contexto educacional e denunciando o silêncio dos arquivos 
sobre o feminino, fez-se fundamental, pois, “no teatro da memória, as mulheres são 
sombras tênues”. (Perrot, 1989, p. 9). 

Um silêncio das fontes indica-nos a condição de desmemória do feminino nesse 
período e da Adelaide Trigueiro, em especial. Os traços que denotam seu existir são 
as poucas fotos, quase nenhuma menção à sua atuação na escola e um registro na 
certidão de óbito datada de 18 de setembro de 1955, onde atestam seu nascimento, 
sua cor, diziam que era eleitora e que não deixara bens e aponta como sua profissão 
“ser do lar”. A ausência de menção ao colégio nesse documento reforça o quanto a 
história omitiu e negligenciou Adelaide – mulher e negra – cuja contribuição à cidade 
e seus munícipes foi fundamental. 

Ao buscarmos visibilidade acerca dela, fomos aos arquivos públicos, fizemos 
trilhas para articular e compor uma história, no dizer de Benjamim (1991, p. 156) 
“articular historicamente algo passado não significa reconhecê-lo como ele efetiva-
mente foi. Significa captar uma lembrança como ela fulgura num instante de perigo”.

Da figura emblemática de Adelaide Manoela Trigueiro quase nada encontra-
mos em sua biografia. Nos dados obtidos tem-se que nasceu em Bonfim-MG, em 
28-01-1871 (ano da promulgação da Lei do Ventre Livre). Filha de Francisco José 
de Sant’Anna e Júlia Francisca de Oliveira Trigueiro, estudou sob os incentivos de 
seu tio, Padre Trigueiro e, com 12 anos, foi matriculada no Colégio de Macaúbas 
em Santa Luzia. (Cunha, 2008)

É no livro de Matrículas para Educandas do Recolhimento de Macaúbas de 
1846 a 1888[2] que encontramos o nome de Adelaide. 

[2] Esse livro traz os nomes das meninas, moças e mulheres que foram matriculadas, e que entraram, no 

estabelecimento na condição de pensionistas educandas e educandas gratuitas e educandas pobres. (Rocha, 

2008, n.p.)
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FIG. 1 · Genealogia de Adelaide Manoela Trigueiro

Fonte: Cunha, 2008.

O Colégio Recolhimento de Macaúbas[3] era uma instituição religiosa. Ele foi 
fundado “em 1714 por Félix da Costa, que inicia a construção da Ermida dedicada à 
devoção de Nossa Senhora da Conceição, às margens do Rio das Velhas.” (Estra-
da Real, 2021, n.p.) Conforme os registros de matrículas, Adelaide deu entrada no 
colégio em 23/07/1882, permanecendo durante quatro anos em regime de internato, 
onde adquiriu alto grau de conhecimentos e estudou latim e francês. Em 1883 e 1884 
estudou música vocal e piano. Saiu do colégio no dia 16/10/1886.

Em relação à escola fundada por Adelaide, ao que tudo indica o Colégio Padre 
Trigueiro foi continuidade do Ateneu Bonfinense e do Instituto Municipal de Huma-
nidades. Há, inclusive, uma suposição de que a estrutura de mobiliário e material 
didático tenha vindo de um desses institutos. 

Cunha (2008) fez um documentário sobre a cidade de Bonfim e a obra dele traz 
vestígios da existência do colégio. O Colégio Trigueiro foi instalado em um grande 
casarão, localizado na Rua Padre Trigueiro, com alunas e alunos, em sistema de 
internato e externato, de propriedade de Adelaide e suas irmãs, Maria e Manoela 
(suas auxiliares nos trabalhos da instituição). Na foto abaixo em pé está Sá Mestra 
Adelaide e Sá Manoela e assentada Sá Maria. Além das três irmãs, conforme Cunha 
(2008), outra colaboradora, Sá Amélia, ensinava técnicas vocais e violino. 

[3] O Colégio Recolhimento de Macaúbas “foi o 1º Colégio Feminino da região [...]. Em 1933, o Colégio 

foi fechado nascendo o Mosteiro de Nossa Senhora da Conceição de Macaúbas, atualmente vivem freiras [...]”. 

(Estrada Real, 2021, n.p.).
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FIG. 2 · Adelaide e suas irmãs

Fonte: Cunha, 2008.

Como explicitado anteriormente, há poucos registros, mas muitas são as lem-
branças que os mais velhos possuem da existência do Colégio Padre Trigueiro, ou 
Colégio das Trigueiras. Em um registro vindo de tradição oral, no livro de Cunha 
(2008), a primeira aluna foi admitida em 1901. Os registros que encontramos estão 
no Almanak[4] (1909; 1910; 1911; 1914; 1915) e consta como diretora Adelaide Ma-
noela Trigueiro.

[4] Almanak Laemmert: Administrativo, Mercantil e Industrial (RJ) – 1891 a 1940. Disponível em: http://
memoria.bn.br/docreader/DocReader.aspx?bib=313394&pagfis=37025 

http://memoria.bn.br/docreader/DocReader.aspx?bib=313394&pagfis=37025
http://memoria.bn.br/docreader/DocReader.aspx?bib=313394&pagfis=37025
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As três entrevistadas, ex-estudantes do Colégio Padre trigueiro, fizeram relatos 
muito interessantes acerca do colégio, sua diretora e sua rotina diária. Segundo elas, 
dado que foi confirmado por uma não-estudante do referido colégio[5], que ouviu falar de 
seus parentes sobre a função das irmãs. Sá Maria era a responsável pela alimentação 
e hospedaria das internas, além das aulas de práticas em hortaliças. Sá Manoela era 
responsável pelas aulas de artesanato, educação física, jardinagem/hortaliça, culinária.

Naquela ocasião, somente os educandários públicos do Brasil eram reconhe-
cidos e podiam certificar conclusão de cursos. Em função da qualidade do ensino 
do Colégio das Trigueiras, o Governo de Minas abriu uma exceção autorizando o 
seu funcionamento oficial, porém não autorizou que a instituição certificasse os for-
mandos. Ao término de cada ano letivo, e conclusão dos quatro anos primários, uma 
banca especial governamental aplicava um teste para certificação dos estudantes. 

Além da disciplina marcada por horários rígidos, para as que ali ficavam e para 
outros que frequentavam como externato, o estudo perpassava: história, geografia, 
aritmética, desenho, pintura, literatura, religião, música, canto. Uma das entrevista-
das, inclusive, também citou o latim. As professoras Amélia e Adelaide foram citadas 
pelas entrevistadas como as que davam aulas particulares de música e canto. Sá 
Adelaide era quem lecionava latim, violino e piano.

Ainda para atestar a existência do colégio, foram encontradas duas fotos que 
restaram de turmas apresentadas na obra de Cunha (2008). Na Figura 6, uma das 
duas turmas de alunos que pode ser rememorada através do retrato esmaecido 
pelo tempo.

As entrevistadas contaram como era disposição das salas. Aqui remontamos 
com o desenho realizado por Cunha (2008), conforme se observa abaixo:

S AL A D AS  M E N I N AS S AL A D AS  M E N I N O S

S Á M E S T R A

C
O

R
R

E
D

O
R

E S T R U T U R A D E  S AL A D E  AU L A

FIG. 3 · Representação da estrutura da sala de aula do Colégio Padre Trigueiro

Fonte: Cunha, 2008.

[5] Essa informação foi obtida com a interlocutora através de uma conversa informal, quando o pesquisa-

dor (sobrinho de Adelaide Trigueiro) comentava sobre os dados encontrados na pesquisa.



Comunicações individuais  · 1465

II — HISTÓRIA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA

Como se pode ver na figura, Adelaide ficava no corredor, as ex-estudantes a 
viam como uma professora brava e não permitia brincadeiras em horários de es-
tudos. Um vestígio de sua disciplina para manter a ordem estava em sua sineta e 
a régua. Um dos pesquisadores, parente distante de Adelaide, mandou a foto da 
sineta (Figura 4) que pertencia a ela.

FIG. 4 · Sineta

Fonte: Acervo pessoal (Renato).

Adelaide, conhecida por sua erudição e português culto, se mostra uma figura 
emblemática, que no início do século XX estava na direção de uma escola mista, 
única na região, tendo, conforme apontado pelas narradoras, estudantes de vários 
lugares, tais como Rio de Janeiro, São Paulo, Crucilândia, Piedade, Itatiaiuçu e 
alguns dos povoados. Esse dado traz um elemento que registramos como sendo 
uma escola que se solidificou a partir de Adelaide, cuja formação da época se deu 
fora da cidade e tinha como referência a família Trigueiro.

FEMININO NEGRO E EDUCAÇÃO

Para Telles et al. (2019) ser mulher e negra no Brasil envolve um aprofunda-
mento da discussão de gênero, que se vincula a uma relação de poder, em que o 
padrão normativo é estabelecido a partir do homem-hetero-branco-“rico”. O racismo 
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no Brasil foi naturalizado[6] e o conflito racial mascarado pelo pressuposto de um 
falso ambiente amistoso, no qual as diferenças raciais não se inscreviam como com-
ponente basilar para a segregação e marginalização dos negros (Ferreira, 2019).

Embora haja uma visão de que o negro sempre foi excluído da escola (e a 
exclusão ocorreu), vale a pena lembrar que durante o período imperial havia negros 
presentes nas escolas. Em relação à questão da presença do negro na escola, tem-se 
que em Minas, principalmente pelo grande número de negros na região, de acordo com 
Fonseca (2006, p. 81), “era possível encontrar negros em “diferentes lugares sociais”.

Ainda de acordo com Fonseca (2006, p. 93)

A experiência mineira demonstra que a escola nem sempre foi uma insti-
tuição estranha aos negros. [...]. No entanto, esta presença não significou 
a integração plena deste grupo às experiências educacionais, muito pelo 
contrário, deu origem a uma cultura de violência e desqualificação que 
necessita ser compreendida, combatida e por fim, superada.

Ao percorrermos a trajetória de Adelaide Manoela Trigueiro, a pesquisa nos 
interpelou a pensar sobre a mulher negra na escola do fim do século XIX ao início 
do século XX. Müller (2006, p. 130) comenta sobre a ausência de dados sobre essa 
questão, afirmando:

Entendo que nesse período histórico ocorreu um processo de negação do 
papel dos intelectuais e letrados negros brasileiros no campo de produ-
ção e reprodução de bens simbólicos. Esse processo se inicia no século 
XIX, possivelmente após a abolição a escravatura, e prossegue por todo 
o período da Primeira República. Não obstante, seus efeitos negativos 
se estendem até hoje. Especificamente [...] propiciaram a retirada da 
investidura de mulheres negras, professoras primárias, como produtoras 
e difusoras de bens culturais.

A pesquisa, ao reverberar a história de Adelaide, quebra um silêncio que obscuro 
nos diversos espaços da sociedade brasileira. A sedimentação da segregação da 
raça/cor consolidou o papel de inferioridade da mulher negra. Como afirmou Carneiro 
(2016, p. 129), “[...] as concepções de mulher e negro(a) introduzidas durante o Brasil 
Colonial e mantidas nos demais períodos históricos, permearam e condicionaram a 

[6]  No período anterior ao século XIX, a noção de racismo era suplantada pelo processo da escravidão. 

Sendo considerado como uma posse de outrem, o escravo sequer era visto como ser humano. 
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educação brasileira, que reproduziu práticas e teorias racistas e sexistas, configu-
rando um processo ideológico que visou sedimentar a manutenção da dominação 
e exploração de mulheres e negros [...] em particular da mulher negra.”.

Interrogar o passado significa se aproximar do maior conhecimento do pre-
sente. Assim, ao voltar nossos olhos e ouvidos ao passado, indagando a relação 
da educação na interlocução com as diversidades, nos tornamos mais capazes de 
dirimir os processos de discriminação/silenciamento aos quais mulheres e negros 
– mulheres negras – são submetidos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A importância da educação no Vale do Paraopeba para um processo de le-
tramento da população foi crucial. Saber da existência de um colégio e sua impor-
tância no início do século XX conduziu-nos a procurar nos arquivos públicos pela 
sua existência. Ao irmos a outras fontes sobre a figura da diretora deste a fundação 
(1901-1902) ao fechamento do colégio (1945), há um silêncio das fontes quando 
tratamos, sobretudo, da história do feminino negro (Perrot, 1989). 

A existência do colégio se deve à persistência em manter a tradição educativa 
na região do Médio Paraopeba que tem, na cidade de Bonfim, a figura emblemática 
da sobrinha de um padre, que teve em seu histórico a relação simbiótica entre edu-
cação e religião. É possível construir uma história com fragmentos? Essa pesquisa 
mostrou que sim. Há acima de tudo o testemunho da memória de sujeitos que não 
nos deixam esquecer. O que restou? Um carimbo de um cartão e alguns poucos 
registros oficiais autenticando um nome. 

Ainda que incipientes, porém, estes sussurros da memória, se mostraram sufi-
cientes para construir uma história com seus fragmentos, que atesta esgarçamentos, 
privilégios. Preconceitos, invisibilidade. Há uma herança de um patrimônio imaterial 
na memória do lugar. A figura representativa de uma mulher na existência de um 
colégio ancorado no tempo. 

A tríade mulher-raça-educação circunscrita no âmbito religioso se põe como 
um dos objetos de análise de pesquisadores do Brasil, em especial a partir da pro-
mulgação da Lei 10.639/03. Destarte, muito ainda tem de ser feito para que o corpo, 
a vez e voz da mulher negra sejam visibilizados.
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RESUMO

Nesse trabalho, investigamos os significados que a Educação Ambiental veio 
assumindo, historicamente, em um espaço não formal específico: o Parque Nacional 
do Itatiaia (PNI), situado no estado do Rio de Janeiro, Brasil. Partimos da criação do 
PNI em 1937 até seu Plano de Manejo de 2014. Ele é parte de uma investigação de 
mestrado que se articula com a pesquisa ‘História do Currículo e das Disciplinas: 
desenvolvimento e uso de uma abordagem discursiva para investigações no ensino 
e na formação de professores’ (CNPq e Faperj), ambas desenvolvidas no ‘Grupo 
de Estudos em História do Currículo’, no âmbito do NEC/UFRJ. Nelas, no diálogo 
com Michel Foucault e seus interlocutores no campo do Currículo (em especial, 
Thomas Popkewitz), vimos elaborando um modo de investigar a construção histó-
rica de currículos formais e não formais, dando visibilidade aos embates em torno 
dos processos de significação que validam e hegemonizam certos conhecimentos 
em detrimento de outros, regulando a produção de subjetividades. Nesse processo, 
assumimos a História do Currículo como História do Presente, em uma perspectiva 
de desnaturalizar os acontecimentos passados como um suposto ponto de origem 
que culmina no presente, bem como retirar este último de uma posição de progresso, 
fruto de um processo de continuidade, entendendo-o em sua contingência histórica. 
Aqui, especificamente, nosso arquivo de pesquisa foi constituído pelos seguintes 
documentos/monumentos: leis e decretos federais sobre o tema; textos históricos, 
boletins, relatórios e planos de manejo do PNI; plano de Educação Ambiental e re-
latórios internos do Núcleo de Educação Ambiental (NEA) da instituição. Na análise, 
evidenciamos como o termo ‘conscientização’ participou da constituição daquilo 
que viemos significando como importante na constituição de um parque nacional. 
Afinal, desde que foi criado pelo então presidente Getúlio Vargas, a partir do Decre-
to nº 1.713, de 14 de junho de 1937, o PNI veio aglutinando argumentos de ordem 
política, econômica e turística, assumindo a visitação pública como um importante 
modo de conscientizar os visitantes em relação ao uso racional da natureza. Entre 
1943 e 1957, por exemplo, na administração do engenheiro agrônomo Wanderbilt 
Duarte de Barros, o PNI já era enunciado como uma importante fonte de educação 
e cultura popular. Tal conscientização veio sendo significada por meio de enuncia-
dos conservacionistas e, posteriormente, críticos, todos participando de um sistema 
de pensamento no qual o ser humano precisa ser reintegrado à natureza, uma vez 
que dela se deslocou, tornando-se um agente de degradação. Para realizar essa 
tarefa, o PNI veio investindo em políticas internas – como a criação de um NEA em 
1997 – voltadas para a diversificação do público a ser atingido no PNI. Em todo esse 
processo, vieram sendo produzidas atividades e materiais educativos centralmente 
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voltados para a constituição desse outro sujeito, capaz de se reconhecer não mais 
em oposição à natureza, mas como parte dela. Assim, ainda que a Educação Am-
biental seja assim nomeada apenas a partir dos anos de 1960, as condições que 
possibilitaram a sua enunciação vieram sendo historicamente produzidas em tempos 
e espaços como o aqui investigado.

PALAVRAS-CHAVE

História do currículo, história do presente, educação ambiental

INTRODUÇÃO

Nesse trabalho, investigamos os significados que a Educação Ambiental veio 
assumindo, historicamente, em um espaço não formal específico: o Parque Nacional 
do Itatiaia (PNI), situado no estado do Rio de Janeiro, Brasil. Partimos da criação do 
PNI em 1937 até seu Plano de Manejo de 2014. Ele é parte de uma investigação de 
mestrado que se articula com a pesquisa ‘História do Currículo e das Disciplinas: 
desenvolvimento e uso de uma abordagem discursiva para investigações no ensino 
e na formação de professores’ (CNPq e Faperj), ambas desenvolvidas no ‘Grupo de 
Estudos em História do Currículo’, no âmbito do Núcleo de Estudos de Currículo da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (NEC/UFRJ).

Nelas, no diálogo com Michel Foucault e seus interlocutores no campo do Cur-
rículo (em especial, Thomas Popkewitz), vimos elaborando um modo de investigar 
a construção histórica de currículos formais e não formais, dando visibilidade aos 
embates em torno dos processos de significação que validam e hegemonizam certos 
conhecimentos em detrimento de outros, regulando a produção de subjetividades. 
Nesse processo, assumimos a História do Currículo como História do Presente, 
em uma perspectiva que visa a desnaturalizar os acontecimentos passados, des-
construindo a noção de que possuem um suposto ponto de origem a partir do qual 
chegamos ao presente. Em tal movimento, a intenção tem sido a de não operar com 
uma noção de progresso, fruto de um processo de continuidade; na perspectiva aqui 
adotada o passado é entendido em sua contingência histórica. 

É com tal perspectiva que analisamos os significados que a Educação Ambien-
tal veio assumindo na história do PNI. No diálogo com Thomas Popkewitz (1994, p. 
174), assumimos que “a história é uma atividade teórica que constrói seu objeto de 
pesquisa através da forma pela qual faz distinções e categoriza os fenômenos dos 
estudos históricos”. Isso significa entender que não estivemos aqui investigando 
acontecimentos que ‘realmente’ aconteceram no passado, uma espécie de ‘verdade’ 
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que teríamos que acessar na pesquisa histórica; diferentemente, temos produzido 
uma “grade de inteligibilidade” (Foucault, 1988; Kirchgasler, 2017; Popkewitz, 2012), 
que constrói a Educação Ambiental na história do PNI como objeto de estudo e, 
simultaneamente, como a ‘realidade’ a ser investigada.

Aqui, especificamente, nosso arquivo de pesquisa foi constituído pelos seguintes 
documentos/monumentos: leis e decretos federais sobre o tema; textos históricos, 
boletins, relatórios e planos de manejo do PNI; plano de Educação Ambiental e re-
latórios internos do Núcleo de Educação Ambiental (NEA) da instituição. Na análise, 
evidenciamos como o termo ‘conscientização’ participou da constituição daquilo que 
viemos significando como importante na constituição de um parque nacional.

PNI: APONTAMENTOS HISTÓRICOS

O Decreto nº 1.713, de 14 de junho de 1937, foi assinado pelo então presidente 
Getúlio Vargas para a criação do Parque Nacional do Itatiaia (PNI). Nesta ocasião, 
as terras da região do Itatiaia pertenciam ao Jardim Botânico do Rio de Janeiro, 
desde 1914, onde nela mantinham a Estação Biológica de Itatiaia, visto que era 
uma importante área, cuja geologia e flora já era estudada por diversos cientistas, 
de diferentes campos. Além de um interesse científico, esse Decreto frisa outras 
justificativas para a criação do primeiro parque nacional do país. Dentre elas, po-
demos citar discursos de ordem conservacionista, científica, turística e econômica:

Considerando que, por essas circunstâncias, a região em que está loca-
lizada a referida Estação Biológica, deve ser transformada em Parque 
Nacional, para que possa ficar perpètuamente conservada no seu aspecto 
primitivo e atender às necessidades de ordem científicas decorrentes das 
ditas circunstâncias;

(...)

Considerando que, por se tratar de terras do patrimonio nacional, onde 
existem benfeitorias e pessoal técnico especializado, que integram a 
atual Estação Biológica de Itatiaia, dependência do Jardim Botânico, o 
localização na dita Estação de um Parque Nacional poderá ser realizada 
com grande economia para os cofres da União e iniciais vantagens para 
as realizações científicas e turísticas a serem encetadas;
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(...)

Considerando que essa localização importa ao mesmo tempo, em pro-
teção á natureza, auxílio hs ciências naturais, incremento das correntes 
turísticas e reserva, para as gerações vindouras, das florestas existentes, 
ou sejam todos os objetivos, reunidos simultâneamente, que justificam a 
creação de Parques Nacionais (Brasil, 1937).

Podemos perceber, nas justificativas de criação do PNI, o quanto a ideia de 
proteção à natureza emerge relacionada à sua conservação integral, com o turismo 
permitindo que os seres humanos – entendidos como pontos deslocados da natureza 
– pudessem visitar tais locais, com vistas a alcançar certo nível de “conscientização” 
da necessidade de proteção natural, auxiliado pela beleza cênica da área. Em tal 
movimento, a noção de conservação se aproxima da ideia “conhecer para proteger”, 
com o incentivo ao turismo emergindo visivelmente vinculado à ordem econômica.

A criação do PNI foi aclamada pela mídia, revelando interesses políticos para 
este ato. O Jornal A Noite (RJ) noticiou, por exemplo, em sua primeira página, a 
cerimônia de inauguração do PNI. No artigo, a criação do PNI é associada à ideia 
de progresso, com o Brasil sendo comparado a outros países, tidos como “civiliza-
dos” – como os EUA e a Argentina – que já haviam iniciado o movimento de criação 
de parques nacionais.

Todos os paizes civilisados, que se preocupam com a propaganda turís-
tica, como agora o Brasil, se interessam pela creação de parques idên-
ticos, com paisagens originaes, bons climas, facilidade de acesso para 
que, nacionaes e estrangeiros, tenham, sempre, passeios agradáveis e 
acessíveis logares de repouso.
Os Estados Unidos já encheram o seu territorio de parques publicos como 
o de Itatiaya, onde, anualmente, milhares de visitantes armam as suas 
barracas de descanso. Também a Argentina inaugurava recentemente o 
seu grande parque proximo ao Salto de Iguassu (Inaugurado..., 1937, p. 1).

Na história do PNI, a gestão de Wanderbilt Duarte de Barros tem sido enunciada 
como de grande importância na constituição da ideia de parque nacional no país. 
O engenheiro agrônomo assumiu a gestão do PNI em 1943, cargo que permane-
ceu ocupando até o ano de 1957. Reconhecido como um grande defensor da ideia 
de proteção à natureza, podemos encontrar em seus livros, publicados pelo então 
Ministério da Agricultura, discursos em prol do conservacionismo, das pesquisas 
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científicas e do turismo (Barros, 1952, 1955). Dentre diversos aspectos importantes 
da sua gestão, o incentivo à pesquisa era uma forte marca de Wanderbilt Duarte de 
Barros. Além da criação dos Boletins de Pesquisa do PNI, ele investiu longos anos 
na sua própria pesquisa sobre a conservação da natureza em áreas protegidas. Isso 
foi descrito, inclusive, em notícia no ‘Jornal A Manhã’, em 1951, ao anunciar que a 
administração do PNI estaria nas mãos da “competência reconhecida do agrônomo 
Wanderbilt Duarte de Barros, técnico de grande valor que já publicou mais de duas 
centenas de trabalhos sôbre a sua especialidade e nosso confrade de imprensa” 
(Os Parques..., 1951, p. 7).

Para Wanderbilt Duarte de Barros, o progresso da nação brasileira teria dis-
tanciado os seres humanos – agentes da sociedade urbana – da natureza, de modo 
a impedi-los de apreciarem o contato com ela. É nesse contexto que os parques 
nacionais seriam importantes espaços para que seres humanos pudessem usufruir 
das belezas naturais. O engenheiro agrônomo defendia, então, que os parques 
nacionais deveriam ser espaços de produção de pesquisa e identificação biológica, 
mas também de turismo e esportismo, bem como de educação e disseminação da 
cultura popular (Brandão, 2017). É interessante notar que essa defesa da educa-
ção e cultura propõe novos caminhos para dar sentido ao “conservacionismo” pro-
posto pelo gestor; afinal, apesar de operar na mesma lógica que distancia o homem 
da natureza e que, portanto, ele nela deve ser reintegrado, Wanderbilt Duarte de 
Barros incorpora questões sociais à discussão ambiental da proteção à natureza.

EM DEFESA DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Embora o termo Educação Ambiental tenha emergido apenas na década de 
1960, já depois da gestão de Wanderbilt Duarte de Barros, desde a criação do Par-
que observamos discursos relacionando o turismo com noções de ‘conscientização’ 
no que se refere à proteção da natureza. Assim, embora o engenheiro agrônomo e 
gestor do PNI tenha agregado um caráter educativo e cultural na defesa de um turis-
mo conservacionista, este foi historicamente dirigido a um único setor da sociedade: 
a “classe média com nível de intelectualidade melhor desenvolvido”, o público que 
aparece descrito em um dos primeiros documentos do PNI (ainda que não oficial) a 
tratar, explicitamente, da Educação Ambiental (APROPANI, 1989, p. 10).

 No ‘Plano de Educação Ambiental para o Parque Nacional do Itatiaia’, publica-
do pela Associação Pró-Parque Nacional do Itatiaia (APROPANI), esta afirma que a 
alta visitação tornou-se um “verdadeiro transtorno para a administração do Parque” 
(APROPANI, 1989, p. 14), uma vez que há um:
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 (...) precaríssimo atendimento ao público que ainda carece de uma prática 
educativa quanto à utilização das áreas naturais, ainda tendo de conciliar 
o uso de áreas de interesse turistico com as de preservação permanente. 
A falta de pessoal treinado e capacitado deixa escapar a oportunidade de 
melhor instruir e esclarecer o visitante a respeito da finalidade do Parque e 
da necessidade de preservar o meio ambiente (APROPANI, 1989, p. 14).

A APROPANI (1989, p. 17) também assinala o principal objetivo de Plano: 
“aplicar a estratégia para desenvolver a atividade conservacionista”, de modo que 
o Parque seja “mantido e preservado para o bem-estar das gerações presentes e 
futuras” (APROPANI, 1989, p. 18). Mais adiante, a Associação relaciona o trabalho 
de Educação Ambiental por ela e outros agentes desenvolvido ao estabelecimento 
de uma “relação harmoniosa entre o homem e a natureza através da conscienti-
zação” (APROPANI, 1989, p. 40). Fica evidente, portanto, que a aspiração conser-
vacionista aqui descrita visa a satisfação humana, ainda que dentro de um recorte 
social específico – qual seja, a “classe média com nível de intelectualidade melhor 
desenvolvido” (APROPANI, 1989, p. 10) –, de apreciação de uma beleza cênica. 
Além disso, podemos ainda notar a persistência da separação homem/natureza.

Além do ‘Plano de Educação Ambiental para o Parque Nacional do Itatiaia’ 
(APROPANI, 1989), a década de 1990 carece de documentos/monumentos rela-
cionados à Educação Ambiental no PNI. No entanto, em 1997, a chegada de duas 
professoras cedidas por outra instituição produziu efeitos não só na reativação da 
temática no Parque como em deslocamentos no que vinha sendo entendido por 
Educação Ambiental. Neste ano, ambas criaram o Núcleo de Educação Ambiental 
(NEA) e o Programa de Visitas Orientadas, com o agendamento de escolas e grupos.

Além da reestruturação dos espaços do Centro de Visitantes, que passaram a 
focalizar a visitação do público, o NEA desenvolveu um roteiro pedagógico para as 
visitas orientadas, com vistas a que estas fossem aprofundadas “como veículo de 
construção de conhecimentos, dentro da perspectiva crítica de educação ambiental” 
(Baumgratz, 2014, p. 220). Nair Dias Paim Baumgratz, uma das fundadoras do NEA, 
pesquisou sobre a Educação Ambiental neste núcleo a partir da experiência vivida 
ao longo de mais de uma década – tanto das visitas guiadas, quanto da produção 
de materiais. Sua dissertação expõe alguns dos objetivos na atuação do NEA, en-
fatizando que a Educação Ambiental ali desenvolvida possuía uma:

(...) proposta de aprendizagem significativa crítica ou subversiva para que 
haja envolvimento e produção de conhecimento; para que se ultrapasse a 
visão simplista da natureza como meros observadores e para que se fomen-
te a discussão em prol da temática ambiental (Baumgratz, 2014, p. 130).
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Neste trecho, evidenciamos o quanto a ‘conscientização’ passou a ser signifi-
cada por meio de um discurso mais fortemente crítico e menos conservacionista. Tal 
movimento, no entanto, permaneceu operando em meio ao binômio homem versus 
natureza, que passou a ser ressignificado em meio a enunciados que procuraram 
reconstruir uma espécie de integração ‘perdida’ entre eles. A natureza ganha, então, 
outros contornos, se deslocando da usual posição de mero recurso disponível para 
o uso dos seres humanos. Tal deslocamento, no entanto, não rompe com um “sis-
tema de pensamento” (Popkewitz, 2007, 2009; Popkewitz & Lindblad, 2016) no qual 
o ser humano precisa ser reintegrado à natureza, uma vez que dela se deslocou, 
tornando-se um agente de degradação.

A atuação do NEA e sua concepção de Educação Ambiental impactaram for-
temente a reformulação do Plano de Manejo do Parque (Barreto et al., 2014), que 
apresentou uma subseção que aborda o tema intitulada “Conscientização Ambien-
tal”. Dentre as atividades ocorrentes na ficha técnica do PNI apresentada em seu 
Plano de Manejo, o documento assim descreve as atividades do núcleo em torno 
da Educação Ambiental:

O Núcleo de Educação Ambiental do PNI tem o objetivo principal de inclu-
são socioambiental dos professores e alunos da rede escolar dos estados 
do Rio de Janeiro e Minas Gerais. Seu principal projeto é o Programa de 
Visitas Orientadas, com média anual de seis mil pessoas atendidas. Um 
trabalho que conta com o apoio de voluntários. Desde 2007, a ênfase de 
sua programação é o Curso de Multiplicadores em Educação Ambiental, 
no qual educadores participam de palestras e experiências práticas para 
levar esses conhecimentos aos seus trabalhos diários (Barreto et al., 
2014, p. xxi)

Vimos emergir, a partir deste documento, termos como ‘inclusão socioam-
biental’ e ‘multiplicadores em Educação Ambiental’, indicando-nos significativas 
mudanças tanto no público para quem as ações passaram a se destinar quanto 
na maneira de disseminá-las. Em todo esse processo, o NEA passou a produzir 
atividades e materiais educativos centralmente voltados para a constituição de um 
‘outro’ sujeito, capaz de se reconhecer não mais em oposição à natureza, mas 
como parte dela. Foi nesse contexto que estudantes e professores passaram a 
constituir o público-alvo das ações de Educação Ambiental do PNI, com os últimos 
sendo posicionados como capazes de “multiplicar” os conhecimentos recebidos no 
âmbito escolar. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo de sua história, o PNI veio assumindo a visitação pública como um 
meio para ‘conscientizar’ os visitantes em relação ao uso racional da natureza. Em 
diferentes tempos históricos, vimos a emergência de diferentes enunciados que vi-
savam significar esta ‘conscientização’ por meio de perspectivas conservacionistas 
ou de perspectivas críticas. No entanto, como já explicitado, percebemos que os 
diferentes discursos operam dentro de um mesmo “sistema de pensamento” (Po-
pkewitz, 2007, 2009; Popkewitz & Lindblad, 2016), no qual o ser humano precisa 
ser reintegrado à natureza, deixando de degradá-la. É nesse contexto que a Educa-
ção Ambiental emergiu como uma finalidade do PNI, no âmbito de políticas internas 
voltadas para a diversificação do público a ser atingido, tais como a publicação do 
‘Plano de Educação Ambiental para o Parque Nacional do Itatiaia’ (APROPANI, 
1989) e, nos anos de 1990, a criação do NEA. Argumentamos, por fim, que ainda 
que a Educação Ambiental só seja nomeada e tome forma como política e área do 
conhecimento a partir dos anos de 1960, as condições que possibilitaram a sua 
enunciação vieram sendo historicamente produzidas em tempos e espaços como 
o PNI.
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RESUMO

No trabalho, investigou-se a emergência e construção histórica do significan-
te ‘cidadania planetária’ em um discurso ambiental que se vincula ao pensamento 
educacional no tempo presente. Ele é parte de uma investigação de doutorado que 
se articula com a pesquisa ‘História do Currículo e das Disciplinas: desenvolvimento 
e uso de uma abordagem discursiva para investigações no ensino e na formação 
de professores’ (CNPq e Faperj), ambas desenvolvidas no ‘Grupo de Estudos em 
História do Currículo’, no âmbito do NEC/UFRJ. Nelas, colocamos em diálogo Mi-
chel Foucault e alguns de seus interlocutores no campo do Currículo (em especial, 
Thomas Popkewitz) com historiadores que nos auxiliam a produzir uma História 
do Currículo do presente (Reinhart Koselleck, por exemplo). Com tal perspectiva, 
buscamos entender a constituição histórica do referido conceito de forma não linear, 
valorizando a potência dos enunciados, discursos e documentos que de alguma 
forma dialogam com a proposta da pesquisa. Entendemos, portanto, que a história 
nunca foi uma unidade harmoniosa e que seus eventos tampouco acompanharam 
um encadeamento regido por uma sucessão de eventos que poderia ser remontada 
pelo historiador. Aqui, diferentemente, tomamos as produções acadêmicas sobre 
o tema como fontes de estudo privilegiadas para entender os movimentos que 
constroem, reatualizam e disseminam a noção de ‘cidadania planetária’ na área da 
Educação, em um movimento que produz as ‘verdades’ do ensino e da formação de 
professores. Na análise, evidenciamos a ‘cidadania planetária’ emergindo nos anos 
de 1970 como um conceito capaz de articular, a um só tempo, as questões ambien-
tais e sociais, além de buscar romper com certas delimitações espaço-temporais ao 
significar os conflitos socioambientais de determinados países para além de suas 
fronteiras e histórias particulares. Para de Figueiredo Barbosa (2013), por exemplo, 
a ‘cidadania planetária’ é um convite para pensar globalmente esse agir de forma 
local, assumindo que a superação da crise ecológica envolve, necessariamente, a 
superação das diferenças. Em tal movimento de articulação das questões ambien-
tais, econômicas, sociais e culturais, o significante cidadania veio se equivalendo a 
outros, mais fortemente voltados para o pertencimento e construção subjetiva dos 
sujeitos, tais como o de ‘identidade planetária’ e o de ‘consciência planetária’, que 
emergem nos anos de 1980. Nesse processo, a noção de ‘cidadania planetária’ 
veio assumindo a produção de um outro mundo possível, capaz de ser projetado a 
partir de transformações tanto nas relações macroestruturais quanto nos processos 
internos de subjetivação. Entendemos que, na significação histórica desse concei-
to, permanece um modo de conceber a relação entre o ambiental e o social que é 
parte de um sistema de pensamento cosmopolita, no dizer de Thomas Popkewitz, 
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o qual incorpora uma tese histórica na qual a razão moderna seria capaz de trans-
formar radicalmente o mundo e as pessoas. Em tal sistema de pensamento, veio 
se produzindo um tipo específico de cidadão do mundo, capaz de ser produzido na 
escola por meio do desenvolvimento da razão crítica, em contraposição aos sujeitos 
‘outros’ que, por fracassarem nos processos de escolarização, tornam-se perigosos 
ao sonho dessa ‘cidadania planetária’.

PALAVRAS-CHAVE

Cidadania planetária, história do currículo, história do presente

PRIMEIRAS PALAVRAS

Ao investigar a emergência e construção histórica do significante ‘cidadania 
planetária’ no discurso ambiental, destaco a ideia de cidadania como uma construção 
discursiva da Modernidade, estando presente em diferentes contextos. Um exemplo 
disso são os documentos oficiais de várias nações, sobretudo as contemporâneas 
ocidentais, onde encontramos interpretações variadas do preceito de “todo poder 
emana do povo”. O livro “A história da cidadania”, de Jaime Pinsky (2003), é outro 
interessante exemplo dessa questão. Nele, o autor historiciza o modo como nos 
relacionamos com o poder simbólico que rege as nossas obrigações e direitos. 
Partindo dos profetas sociais, citados pelos textos dos hebreus, na Palestina dois 
mil anos antes de Cristo, a noção de cidadania persiste no discurso da antiguidade 
clássica, se fortalecendo durante a alta e baixa idade média para, posteriormente, 
ser reinterpretada durante o Renascimento.

Nessa narrativa, vemos o caráter burguês do tema na Modernidade, toman-
do como referência as Revoluções Inglesa, Americana e Francesa. Percebemos 
como o conceito de cidadania foi se constituindo uma concepção liberal, vinculada, 
principalmente, aos nacionalismos, omitindo o seu caráter e compromisso com o 
bem-estar da população como um todo (MARSHALL, 1967). A construção desse 
conceito esteve vinculada a um entendimento de ascenção individualista, enuncia-
do que avançou na contemporaneidade, ganhando novas formas e abordagens. 
Thomas Popkewitz (2011) aborda essa questão ao enfatizar como, no presente, o 
conceito de cidadão carrega traços e digitais que acabam por resultar em diferentes 
movimentos interiores e exteriores ao sujeito. Para o autor:

 (...) a escolarização incorpora um duplo gesto: a fabricação da criança 
como o cidadão cosmopolita do futuro, e os processos de abjeção, da 
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exclusão dos Outros. O cosmopolitismo projeta um cidadão universal cuja 
nacionalidade vincula-se a esperanças globais de uma humanidade uni-
ficada, guiada pela razão e pela racionalidade e dotada de hospitalidade 
para com os Outros. O cosmopolitismo do Iluminismo do norte europeu 
materializou-se na formação das novas repúblicas dos Estados Unidos 
e da França. A escola deveria fabricar o cidadão cosmopolita gerando 
princípios que governassem a razão e as ‘pessoas razoáveis’. Essa uni-
dade e esse universalismo eram historicamente particulares. A ‘razão’ da 
escolarização dividia comparativamente as qualidades cosmopolitas do 
cidadão e os Outros, aqueles feitos abjetos ou expulsos para espaços 
in-vivíveis. A classificação do imigrante nos debates sobre cidadania ilustra 
bem esse processo de abjeção. A categoria volta sua atenção para gru-
pos e indivíduos cujo status existe em espaços intermédios de inclusão 
e exclusão – reconhecidos pela inclusão enquanto cidadãos, ainda que 
diferentes, feitos abjetos e excluídos em virtude de seus modos de vida 
(Popkewitz, 2011, p. 363).

Diante desse trecho, podemos compreender dois pontos importantes na noção 
de Cosmopolitismo enunciada pelo autor: a necessidade de formar cidadãos perce-
bidos como “universais”, uma vez que compreendem a cosmologia do mundo e seus 
desafios; como essa necessidade é produtora de exclusão, segregando aqueles que 
não conseguiram alcançar aquilo que se definiu com o “cidadão cosmopolita”. Nesse 
processo, a constituição do sujeito cosmopolita reafirma certos discursos, que dizem 
respeito a determinados nichos socioculturais, eliminando outros discursos. Como o 
próprio Thomas Popkewitz (2011) observa, ao universalizar um certo tipo de sujeito, 
excluimos aqueles que não se encaixam em uma “dada realidade”. 

Tudo isso só evidencia o quanto o conceito de cidadania é uma construção 
discursiva elaborada em meio à constituição dos sujeitos e das diferentes transfor-
mações sociais e culturais. Pontos como a segunda globalização, a ascensão de 
novas tecnologias, as pautas identitárias, as crises ambientais e financeiras compõem, 
portanto, um campo de subjetivação e estudo. E, assim, as teses cosmopolitas que 
orientam a produção da noção de cidadania constituem, também, um ideal a ser 
alcançado. É nesse contexto que emerge o “cosmopolita inacabado”:

O planejamento e a solução de problemas do cosmopolitismo inacabado 
implicam uma consciência moderna particular do self e do agenciamento 
que pode ser chamada de “mente sem-domicílio” . O indivíduo vive um exílio 
do presente pelo distanciamento de seu eu do imediato, a fim de refletir 
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sobre o presente através de valores universais; e, simultaneamente, usa 
essa postura reflexiva para reinserir o eu na comunidade e na vida diária. 
Essa qualidade da mente sem-domicílio na vida cosmopolita é expressa 
pela filósofa Martha Nussbaum. Ela alega que a educação produz uma 
ética cosmopolita dotada de dupla lealdade. Primeiro, trata-se de lealdade 
a um cosmopolitismo razoável e fundado em princípios, comprometido 
com uma comunidade regida por uma moralidade universal que serve a 
todos os seres humanos. Segundo, trata-se de uma lealdade ao cidadão 
que habita a comunidade local de seu nascimento, através da qual os 
compromissos com a razão e com o argumento formam uma fonte comum 
de obrigações morais (Popkewitz, 2011, p. 369).

Pensando sobre essa abordagem da “mente sem-domicílio” e suas implicações 
no debate sobre cidadania e educação, ressalto a emergência de outras reflexões 
sobre o tema, que “desnaturalizem” ambos os termos – a cidadania e a educação 
–, assim como a relação entre eles. Somam-se a isso as crises que enfrentamos na 
contemporaneidade, dentre as quais destaco a ambiental, que emerge em meio ao 
“sistema de pensamento” cosmopolista. Nele, Thomas Popkewitz (2011), em diálogo 
com Martha Nussbaum, atenta para os elementos que caracterizam o agir e pensar 
dos cidadãos, algo que participa do que tem sido nomeado “agenciamento”:

 (...) distanciar o indivíduo do presente para refletir sobre as intenções e 
os propósitos universais que podem ser trazidos para a vida cotidiana. 
O refletir e o agir são perspectivados como se o indivíduo vivesse como 
um estranho para si mesmo, em exílio do provinciano e do paroquial. 
O indivíduo vive continuamente em exílio e como um estranho na vida 
diária, ao trabalhar para produzir a capacidade moral de si e dos outros 
(Popkewitz, 2011, p. 369-370).

Nessa ótica, somos “moldados” visando a um olhar global que não se associa 
ao local, o que dificulta a produção de outras formas de agenciamento, diferente 
daquela que nos individualiza e distancia do presente. A produção de outros modos 
possíveis de ser e estar no mundo passa por um reconhecimento de que somos 
sujeitos da Modernidade, educadores e pesquisadores “cosmopolitas”, produzidos 
em determinado tempo histórico. Somente dessa forma, “desnaturalizando” esse 
cenário, penso ser possível identificar deslocamentos e subversões possiveis. 
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POR UMA “CIDADANIA PLANETÁRIA”

O presente estudo parte de uma análise foucaultiana, buscando entender a 
emergência e construção histórica do significante ‘cidadania planetária’ de forma não 
linear, valorizando as potências e discursos que atravessam os tempos e sujeitos da 
Modernidade. Tal entendimento explicita a descontinuidade do mundo e das coisas, 
voltando-se para a materialidade dos ditos. Para Margareth Rago (1995, p. 78), a 
ideia é “não interpretar os documentos, extraindo uma suposta veracidade intrínseca 
a eles, mas ‘trabalhá-los desde o interior, elaborá-los’, como será afirmado em A 
arqueologia do saber”. Afinal, quando adotamos uma perspectiva histórica contínua, 
tambem assumimos a existência de uma história global (totalizante), que acaba por 
não ter compromisso com os sujeitos de seu tempo e nem, tampouco, com “a voz 
dos vencidos”. Aqui, diferentemente, é necessário entender as nuances e forças pre-
sentes em cada discurso, saindo do refúgio da linealidade e do progressivismo que 
pensa ordenar o cosmos. Entende-se, assim, que a história nunca foi harmoniosa e 
que seus eventos não acompanham um encadeamento regido por uma sucessão a 
ser remontada pelo historiador que, como um “deus”, organiza os fatos.

Nessa perspectiva, ao se analisar uma ideia, conceito ou afins, é importante 
salientar que a história é regida pelo conflito, construida na imprevisibilidade e pela 
relação de forças que toma o sistema daquele tempo-espaço. O tempo não pode ser 
entendido como um termo de totalização e nem as mudanças históricas devem ser 
colocadas como tomadas de consciência (Foucault, 1997). É necessário compreender 
que o modo como o historiador pensa e investiga o mundo é parte de um “sistema 
de pensamento” que dele não se separa. Ciente disso, esse trabalho assume a 
construção do conceito de “cidadania planetária” como uma mutação epistemológi-
ca, um campo a ser investigado em meio a diferentes discursos e acontecimentos 
que produziram o modo como o concebemos e operamos com ele para analisar o 
presente e planejar e prever o futuro.

Podemos, antes de transcorrer sobre o tema, observar que aquilo que Edgar 
Morin (2014) coloca hoje como “identidade (cidadania) planetária” é um conceito 
pensado e repensado em diferentes níveis e discursos. Boaventura de Souza Santos 
(2003, p. 436), por exemplo, chama de segunda globalização esse movimento em 
defesa das causas ambientais, buscando atentar com os “localismos globalizados” e 
“globalismos localizados”. O cosmopolitismo, segundo ele, ganha um carater diferente 
do usado por Thomas Popkewitz (2011), sendo definido como um “universalismo 
desenraizado”, assumindo uma “solidariedade transnacional” entre os excluídos pela 
globalização hegemônica. Nesse ideal se fundaria uma “cidadania maior”, que dia-
loga com as diferenças e possibilidades de pensar o mundo como todo, ao mesmo 
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tempo em que se respeitam as partes. De Figueiredo Barbosa (2013) vai em direção 
semelhante ao definir a “cidadania planetária” como um campo onde se encontra 
a reflexão sobre temas como meio ambiente, desigualdade social e concentração 
de renda, levando em consideração aspectos globais, ou seja, caracterizando os 
conflitos socioambientais de determinados países sendo caracterizados como 
conflitos que vão além de suas fronteiras e rompem aquele período histórico. Para 
esses autores, portanto, as questões ambientais e sociais a serem resolvidas dizem 
respeito a todos, uma vez que nenhum país está isolado em um vácuo espacial e/
ou temporal. Nessa perspectiva, a noção de “cidadania planetária” assume carac-
terísticas “universalizantes”, sendo enunciada como um convite à reflexão para se 
pensar globalmente esse agir de forma local.

Para o desenvolvimento dessa análise histórica, se faz necessário esclarecer 
um importante ponto: o conceito de “cidadania planetária” emergiu muito antes da 
sua apresentação como palavra ou discurso. A visão de uma cidadania unificando o 
planeta parte de uma anceio ancestral que foi construído historicamente, um anseio 
cosmopolita que coloca a colaboração entre sujeitos e o diálogo como ponto de 
partida na tomada de decisões. Nele, a consolidação de uma “cidadania planetária” 
presume também aproximação dentre os sujeitos, algo semelhante a língua ou aos 
hábitos, e dessa maneira, é mais uma vez evidenciado como é na palavra que se 
projetam os desejos e as capacidades dentre os grupos. Mas é nele, também, que 
se apoiam discursos autoritários que defendem a hegemonização de povos, grupos 
e/ou culturas. Em ambos os casos, uma noção específica de progresso e desenvol-
vimento apóia tanto o diálogo entre culturas quanto a “natural” extinção de algumas 
por um “bem maior”.

Se observa, portanto, como as relações instituídas entre a sociedade e o meio 
ambiente foram marcadas pela criação de uma dicotomia, produzida na Modernidade, 
que produziu modos de pensar essa “cidadania planetária”.

Nesse contexto, percebe-se a influência da tese ideológica do nacionalismo 
que, bebendo da Revolução Francesa, ajudou a criar um argumento de superação 
dos valores que até então regiam a Europa e suas colônias. Luiz Carlos Bresser 
Pereira (2002) coloca que, na terceira fase da história da humanidade, os estados 
nacionais buscam a criação de uma identidade pautada na herança histórica e cultura 
identitária, visando a um distanciamento daqueles estados a sua volta, consolidando 
o “nós somos diferentes deles”. Nessa constituição e prática de um nacionalismo 
cívico, conhecido como liberal, também encontramos discursos que defendem a 
unificação e a superação desse individualismo, pautando bases discursivas seme-
lhantes ao do socialismo, por exemplo, que entendia a superação do estado moderno 
vinculado ao capital e a criação de uma nação incumbida de romper questões ditas 
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como problemas de uma única geração. No marxismo, por exemplo, encontramos 
o entendimento da relação do homem com o planeta Terra e a matéria-prima como 
fundamental na elaboração de sistemas e políticas. Entretanto, é importante ressaltar 
a permanência de uma dicotomia entre sociedade e o meio ambiente, na qual o so-
cial e o histórico assumem uma posição hierárquica superior ao aspecto ambiental.

Ainda que essa aproximação entre diferentes perspectivas teóricas e politicas 
possa ser vista, inicialmente, como anacrônica, ela é percebida quando assumimos 
que todas emergem em um mesmo “sistema de pensamento” que produziu a Mo-
dernidade. É nesse contexto que emergem, por exemplo, noções alinhadas com a 
superação da propriedade privada como uma potencial demanda quando se debate 
“cidadania planetária”, com a nacionalização da terra como possibilidade de realiza-
ção desse projeto. Afinal, para Karl Marx (1982, p.1), “o movimento social conduzirá 
a esta decisão de que a terra não pode ser possuída senão pela própria nação”. De 
acordo com esse autor:

A nacionalização da terra produzirá uma mudança completa nas relações 
entre trabalho e capital e, finalmente, porá de lado a forma capitalista 
de produção, tanto industrial como rural. Então, distinções de classe e 
privilégios desaparecerão juntamente com a base económica sobre que 
repousam. Viver do trabalho de outrem tornar-se-á uma coisa do passa-
do. Não haverá mais qualquer governo ou poder do Estado distinto da 
própria sociedade! A agricultura, a mineração, a manufactura, numa pa-
lavra, todos os ramos da produção, serão gradualmente organizados da 
maneira mais adequada. A centralização nacional dos meios de produção 
tornar-se-á a base nacional de uma sociedade composta por associações 
de produtores livres e iguais, prosseguindo os negócios sociais segundo 
um plano comum e racional (MARX, 1982, p.1).

Se percebe, então, que o debate sobre a propriedade e o direito individual é 
parte de um “sistema de pensamento” moderno que produziu, historicamente, uma 
dicotomia entre a sociedade e o meio ambiente. Com o avanço do debate sobre meio 
ambiente na segunda metade do século XX, tomou forma o conceito de “cidadania 
planetária”, o que ocorreu em meio à discursos de aproximação das diferenças e 
negação do status quo. Afinal, com a experiência de duas guerras mundiais, os 
discursos pacifistas e humanitários tomam parte das políticas e rotina dos sujeitos. 
Ironicamente, foi nesse período que se observou possibilidades de criação e de ex-
clusão no que se diz respeito às fronteiras e culturas. Isso se deu, sobretudo, como 
parte dos efeitos da Segunda Guerra Mundial, quando pensadores de inúmeras áreas 
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passaram a refletir de forma potente sobre aspectos como fome, grupos migratórios, 
exclusão e acesso aos direitos. É nesse contexto que toma forma o entendimento do 
planeta como um bem compartilhado por uma comunidade planetária, o se reflete 
nas políticas e acordos internacionais das décadas de 1960 e 1970, com a criação 
de órgãos internacionais. No campo científico, é enunciada a “Hipótese de Gaia”, 
obra de James Lovelock e Dian Hitchcock (1989) que buscava aproximar as reações 
e comportamento do planeta Terra com os de um organismo gigante, associando a 
Biosfera a todos os demais sistemas integrados.

James Kishner (1993) observa que a “Hipótese de Gaia” seria um encontro de 
diversas hipóteses, de diferentes segmentos, mantendo elementos de um “sistema 
de pensamento” que busca enxergar “propósitos” naquilo que se observa. O que deu 
forma a esse modo de pensar no qual se valorizou a possibilidade e a necessidade 
de respeito ao ambiente foi também efeito da chamada crise ambiental de 1970, 
que se explicita em meio à publicação de várias obras e à retomada de problemas 
dentro e fora da Europa tendo como principal fator a degradação dos solos e águas. 
Um exemplo disso foi o livro “Primavera Silenciosa” de Rachel Carson (1969) e, 
posteriormente, de obras como “Os limites do crescimento” de Donella Meadows 
(1972). Nesse mesmo período, se iniciou a promoção de políticas de limpeza do ar 
da atmosfera e a taxação de empresas tidas como “sujas” ou poluidoras.

É importante ressaltar que, em 1972, a conferência de Estocolmo trouxe para 
pauta o ecodesenvolvimento. Nele, se buscava um equilíbrio sobre o financeiro e 
o ambiental sem prejudicar o social; entretanto, conectada ao mesmo “sistema de 
pensamento” que, historicamente, dicotomizou sociedade e natureza, não descon-
siderava o capital como um importante pilar no desenvolvimento. Assim, apostava 
na mecanização e na eficiência como ferramentas fundamentais no respeito ao 
meio ambiente. Em resposta a todo esse debate, a UNESCO organiza em 1975 a 
conferência de Belgrado, Iugoslávia, dando forma ao documento nomeado “Carta de 
Belgrado”, buscando pensar a cidadania e os direitos humanos sob novas perspec-
tivas. Em 1977, foi realizada na União soviética a Conferência Intergovernamental 
para Educação Ambiental, enunciando nesse contexto os debates que estavam 
tomando as pautas internacionais. Em todo esse movimento, questionamentos em 
favor de uma sociedade mais “verde” e consciente dos desafios que ultrapassam 
as fronteiras produziram efeitos na Educação.

Nesse cenário, proliferaram narrativas sobre a valorização da vida (animal e 
vegetal) e sobre como o desenvolvimento poderia ser sustentável. A ideia de um 
planeta conectado por meio da “Hipótese de Gaia” funciona quando se opera pela 
ótica da criação de uma “cidadania planetária”, onde todos os sujeitos possuem 
responsabilidades com o planeta e seus recursos. Pode-se dizer que essa noção de 
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“cidadania planetária” emergiu, então, nos anos de 1970, como um conceito capaz de 
articular, a um só tempo, as questões ambientais e sociais, além de buscar romper 
com certas delimitações espaço-temporais ao significar os conflitos socioambientais 
de determinados países para além de suas fronteiras e histórias particulares.

Historicamente, se somou a ela dois novos pontos que vieram de fora das 
ciências e participaram dos discursos: o holístico e o místico. Obras como “Cidada-
nia Planetária”, de Daisaku Ikeda e Hazel Handerson (2005), beberam nessa fonte, 
oferecendo outra possibilidade de interpretação da economia, da vida humana e da 
ética. A partir da década de 1980, os discursos que produziram a “cidadania planetá-
ria” vão, em certa medida, se transformando no conceito de “consciência planetária”. 
Afinal, enquanto os primeiros assumam, nesse período histórico, o compromisso 
do sujeito de se vincular à terra e de zelar por ela para gerações futuras, a noção 
de “consciência planetária” diz respeito à forma com que sujeitos/governantes se 
relacionam com ela. Em discursos posteriores, ambas as terminologias acabam por 
se retroalimentar em enunciados que vão sendo adotados por diferentes agentes 
socioculturais. Um exemplo disso está no Protocolo de Montreal de 1987, sendo um 
dos únicos documentos com a adesão “universal” dos países. Tal movimento resultou 
no documento conhecido como “Nosso Futuro Comum” ou “Relatório Brundtland”, 
que apresentou uma “necessidade” de se relacionar com a terra por meio de um 
desenvolvimento sustentável. Ele ensaia, portanto, a constituição de um discurso 
que aproxima os países como nações de um mesmo planeta, produzindo uma iden-
tidade “comum”. Pode-se perceber, na análise dos textos, que existe uma “vontade 
de verdade” (Foucault, 2000) em torno da construção de uma “cidadania planetária”. 

Um questionamento importante ao compreender essas propostas refere-se a 
perceber as regras que possibilitam que determinados enunciados sejam ditos, de 
modo que possamos nos deslocar e subvertê-los. Mais do que isso, esse questiona-
mento nos possibilita entender o modo como tais enunciados vieram penetrando na 
área da Educação, com a emergência de noções como “ecopedagogia”, “pedagogia 
da terra”, “pedagogia da sustentabilidade”, além, é obvio, da própria “Educação Am-
biental” como militância e área de estudos. Isso se explicita na produção acadêmica 
e didática sobre o tema, na qual circula a ideia de uma educação para a “consciên-
cia planetária”, com a criação de conteúdos e métodos de ensino e aprendizagem 
pautados naquilo que se definiu como mais importante: a relação do homem em 
sociedade com o meio ambiente.
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EFEITOS NA EDUCAÇÃO

Na área da Educação, se percebeu, como efeito desse debate, uma atmosfera 
de “ecossocialismo” entre os segmentos que buscavam refletir sobre os caminhos da 
“cidadania planetária”. Isso foi algo, por exemplo, que Moacir Gadotti (2009) abordou, 
em diálogo com os escritos de Paulo Freire, ao assumir uma superação do capitalis-
mo e uma reestruturação das relações socioculturais de modo que que seja possível 
uma organização dos indivíduos por eles mesmos, com o Estado funcionando como 
força de equilíbrio e libertação dos indivíduos ou grupos que estivessem, ou não, 
vinculados a um sistema indiferente às questões ambientais e sociais. Já em Edgar 
Morin (2014) podemos entender o conceito sendo aplicado em outros aspectos que 
o autor entende como fundamentais na consolidação de uma consciência para a 
“cidadania planetária”. Ele coloca o entendimento da condição humana como as-
pecto importante na superação das diferenças e reparação da desigualdades. Sem 
apresentar um corpo de ideias que toma por base indicações ou preceitos, a noção 
de cidadania de Edgar Morin (2014) pressupõe um rompimento com os sistemas e 
eixos normativos que regem o nosso tempo, afirmando a possibilidade de emanci-
pação da sociedade por meio de um investimento nos processos educativos.

Importante ressaltar que, em ambos os autores, a proposta de cidadania exige 
a validação de um novo sistema, com a superação das relações como se apre-
sentam na sociedade. Moacir Gadotti (2009) aposta na educação ligada à Terra, 
enquanto Edgar Morin (2000) coloca a sensibilização como um elemento formativo 
importante. Eles concordam que é necessário um outro modo de organização da 
vida em sociedade, não mais pautado no capital. Esse é um conceito comum entre 
essas e outras obras que buscam repensar a sustentabilidade em meio ao debate 
econômico. É o caso, por exemplo, de “Muito além da economia verde” de Ricardo 
Abramovay (2012) e de “Ecologia, capital e cultura” de Henry Leff (2009).

Todos esses autores produziram suas ideias educacionais em meio a um “sis-
tema de pensamento” que pensa a superação da exploração do homem pelo homem 
e a valorização do meio ambiente pelo exercício de uma “cidadania planetária”. 
Relegar tal peso à educação, sem antes compreender todo o sistema que envolve 
a constituição desse modo de pensar, permite poucos deslizamentos em relação ao 
pensamento hegemônico, uma vez que mantem a lógica que o preside. Por fim, vol-
tando ao modo como Clarissa de Figueiredo Barbosa (2013) caracteriza os conflitos 
socioambientais para além de fronteiras espaço-temporais rompem aquele período 
histórico, é necessário também refletir sobre a ideia que o sustenta: a de pensar 
globalmente e agir de forma local. Tal proposta me parece insuficiente na análise 
e mudanças da distribuição das desigualdades no globo, uma vez que permanece 
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focando em como o sistema econômico produz as relações. Tal qual os processos de 
globalização, uma “cidadania planetária” poderia contribuir para uma pasteurização 
das diferenças culturais e uma consolidação daquilo que foi prejudicial nos países 
economicamente desenvolvidos. No jogo de forças políticas, torna-se possível que 
os países sejam “recolonizados” por enunciações de um “falso” desenvolvimento, 
com indicativos de comercialização de aspectos como a pobreza e a fome. Em um 
imperativo de forças no qual determinadas realidades estão “fora da ordem” discur-
siva, se torna um desafio estabelecer um outro sistema para pensar e agir.

Por fim, ao propor aqui uma reflexão histórica sobre a noção de “cidadania 
planetária”, com efeitos na área da Educação, torna-se necessário entender que 
valores estão colocados em jogo nos processos que significam a relação sentre 
sociedade e natureza. Afinal, entendemos que, na significação histórica dessa no-
ção, permanece um modo de conceber a relação entre o ambiental e o social que 
é parte de um sistema de pensamento cosmopolita, no dizer de Thomas Popkewitz 
(2011), o qual incorpora uma tese histórica na qual a razão moderna seria capaz de 
transformar radicalmente o mundo e as pessoas. Em tal “sistema de pensamento”, 
foi produzido um tipo específico de cidadão do mundo, capaz de ser produzido na 
escola por meio do desenvolvimento da razão crítica, em contraposição aos sujeitos 
‘outros’ que, por fracassarem nos processos de escolarização, tornam-se perigosos 
ao sonho dessa ‘cidadania planetária’.
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RESUMO

O trabalho pretende analisar a ação de mulheres católicas dos segmentos favo-
recidos da sociedade brasileira, reunidas na Campanha da Mulher pela Democracia 
(Camde), entidade fundada no Rio de Janeiro, em 1962. A Camde foi uma das diversas 
instituições que, em diferentes estados brasileiros, agruparam mulheres católicas em 
forte mobilização contra o governo do presidente João Goulart (1961-1964). Entre as 
manifestações de destaque promovidas por essas associações, dotadas de fortes 
vínculos com setores militares e empresariais oposicionistas, situaram-se as cha-
madas “Marchas da Família com Deus pela Liberdade”, que ocorreram em inúmeras 
cidades brasileiras. No Rio de Janeiro, ocorreu a “Marcha da Vitória”, promovida pela 
Camde (2/4/1964), marcada pela comemoração em torno do sucesso do golpe que 
havia deposto o presidente, em 31 de março. Nessas marchas, o anticomunismo foi 
fortemente acionado, constituindo-se em um ideário que aproximava movimentos 
diversos envolvidos na desestabilização do governo João Goulart. As mulheres em 
marcha manifestavam-se em defesa de Deus, da Pátria e da Família, valores que, 
segundo alardeavam, estariam sob ameaça naquele contexto. 

A atuação da Camde se estendeu para além de 1964, contribuindo para a 
afirmação do regime autoritário que perduraria no Brasil por duas décadas. Entre os 
eixos explorados pela instituição, nos anos seguintes ao golpe, incluíram-se ações 
educacionais, como a promoção de cursos e conferências enfocando aspectos di-
versos da realidade brasileira, dirigidos à formação das mulheres participantes do 
movimento. Ainda no campo da educação, a associação tentou interferir, junto aos 
governos militares, na afirmação de uma nova orientação para as políticas, defen-
dendo a instauração de práticas escolares e universitárias depuradas de marcas 
consideradas subversivas oriundas do período anterior e a ênfase em valores cívico-
-patrióticos como elemento central na formação das novas gerações. Outro caminho 
trilhado pelas senhoras da associação foi o da filantropia, compreendendo ações 
educativas encaminhadas na direção de mulheres das camadas populares, também 
inscritas em seu projeto de combate ao comunismo. A base documental do estudo 
envolve fontes reunidas no fundo relativo à Camde, depositado no Arquivo Nacional.

PALAVRAS-CHAVE

Golpe civil-militar de 1964, ditadura militar brasileira, marchas da família com deus pela 
liberdade, anticomunismo, movimento de mulheres católicas
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A “MULHER BRASILEIRA” SE MOBILIZA

“A mulher brasileira está nas trincheiras”

O Globo – 12/07/1962

Com essa manchete, publicada na primeira página de uma edição de quinta-
-feira, O Globo chamava a atenção de seus leitores para a notícia sobre um encontro 
realizado no dia anterior, que havia contado com o apoio daquele jornal carioca. 
Abaixo da chamada, lia-se a frase: “Mães de Família Reúnem-se no Auditório de 
O Globo e Manifestam Enfaticamente Sua Decisão de Lutar Contra a Tentativa de 
Bolchevização do País.” No final da matéria, era reproduzido um manifesto, lido pelas 
senhoras organizadoras do encontro – o primeiro de muitos que seriam lançados pela 
associação que surgia a partir daquele evento –, que concluía com a conclamação 
dirigida às mulheres presentes: 

Por meio de cartas, telegramas, manifestos, façam sentir a todas as 
mulheres brasileiras o eco do nosso apelo, no sentido da formação de 
núcleos desse movimento em todos os Estados, numa constante preser-
vação do lar e (...) da família. Façam sentir em Brasília que não são só 
as mulheres carioca, paulista, mineira e fluminense que estão a postos, 
mas a mulher brasileira num todo, formando uma maioria atuante que 
certamente vencerá a minoria subversiva que ora agita o País.

Seguindo o exemplo de mulheres paulistas, que haviam criado a União Cívica 
Feminina (UCF) alguns meses antes, senhoras católicas pertencentes aos segmen-
tos favorecidos da sociedade carioca fundavam, naquela ocasião, a Campanha da 
Mulher pela Democracia (CAMDE). Entre 1962 e 1964, a Camde se consolidou, 
constituindo núcleos em diferentes bairros da cidade do Rio de Janeiro, assim como 
também em outras cidades e Estados brasileiros. Outras associações, com denomi-
nações diversas também foram fundadas, nesse mesmo período, em capitais, como 
Belo Horizonte, Recife e Porto Alegre, respondendo às mesmas preocupações.[1] 
Mobilizavam-se no enfrentamento do cenário político da época que, segundo com-
preendiam, estaria pautado no estímulo à subversão e à “comunização” do país, 
conduzido principalmente pelo governo federal. 

[1] Estas foram a Liga da Mulher Democrata (LIMDE), em Belo Horizonte, a Cruzada Democrática Femi-

nina (CDF), em Recife, e a Ação Democrática Feminina Gaúcha (ADFG), em Porto Alegre. Cf. Simões, 1985, 

pp. 27/28
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O Presidente João Goulart (1961-1964) havia iniciado seu mandato com a 
renúncia de Jânio Quadros, passando a ser alvo da oposição cerrada da Camde 
desde sua fundação, por sua identificação a um projeto trabalhista e sua vinculação 
à tradição getulista.[2] A associação feminina combateu, ao lado de outros setores e 
organizações das elites dominantes, políticas dotadas de um viés reformador, voltadas 
para o atendimento de demandas de trabalhadores da cidade e do campo, que o 
governo Goulart tentava implantar, em um compromisso de diminuição de desigual-
dades sociais, tendência compreendida pela oposição como de institucionalização 
progressiva do comunismo no país.

Os relatos encontrados na documentação da Camde sobre a forma como nas-
ceu a associação fornecem importantes elementos para entendermos as marcas 
assumidas por essa entidade, também presentes em suas congêneres. Este é o 
caso da descrição da fundadora e primeira presidente, Dona Amélia Molina Bastos, 
que embasa reportagem de O Jornal, intitulada “Dona Amélia fundou a CAMDE para 
que a mulher brasileira salvasse a nossa democracia”, focalizando a forma como 
surgiu a ideia do movimento:

A vez das mulheres
A ideia da mulher brasileira fazer campanha pela democracia nasceu numa 
tranquila rua de Ipanema, no dia 12 de junho de 1962 (sic), quando se 
reuniram – na casa número 221 da Barão de Jaguaribe – um general do 
Serviço Secreto do Exército, o vigário do bairro, um economista de reno-
me e uma dona de casa muito católica. A razão que marcou o encontro 
do general Antônio Mendonça Molina, Frei Leovigildo, Glycon de Paiva 
e dona Amelia Alves Bastos foi a eleição daquele ano para deputados 
federais e estaduais.
Terceira franciscana da Ordem de São Francisco de Assis, dona Amélia 
tinha recebido as fichas da ALEC – Aliança Eleitoral Católica – (sic) e 
queria distribuí-las entre os amigos e vizinhos. Mas Frei Leovegildo estava 
meio desanimado e abriu a reunião com pessimismo: 
– “Todo esse nosso trabalho não adiantará nada se a anarquia e o comu-
nismo continuarem a invadir o Pais”. 

[2] A Camde, desde sua fundação, ainda que se apresentasse como apartidária, assumiu uma posição 

de forte combate ao governo João Goulart e ao Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), ao qual pertencia como 

liderança de destaque. Goulart havia sido eleito como vice-presidente, com uma base política distinta da de 

Jânio Quadros, eleito com o apoio dos partidos conservadores Partido Social Democrático (PSD) e União 

Democrática Nacional (UDN), pois a legislação da época permitia a eleição de presidente e vice-presidente de 

chapas diferentes.
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Conta dona Amélia que até aquele dia ainda não tinha enxergado o pe-
rigo vermelho: “ouvia falar muito de comunismo e subversão, mas não 
pensava que a coisa fosse tão séria”. 
Uma frase de Lênine – “a América Latina será sovietizada, tendo o Brasil 
por Capital” – citada pelo economista Glycon de Paiva, convenceu defi-
nitivamente dona Amélia, que pensou logo “nas Igrejas do Brasil trans-
formadas em estrebaria, como em Cuba.” 
E dona Amélia se assustou mais ainda ao ouvir a palavra de seu irmão, 
o general Molina, que fez uma ampla exposição sobre as Ligas Campo-
nesas, “dirigidas de Moscou e com a finalidade de tomar o Brasil para 
servir de ponto estratégico à invasão dos Estados Unidos.” 
Preocupada, dona Amélia viu crescer a tensão emocional da reunião: 
Frei Leovigildo: – “A situação está de tal maneira que não acredito que 
os homens possam fazer alguma coisa”. 
General Molina: – “Por isso estou aqui: para pedir às mulheres que le-
vantem a opinião pública deste País”. 
Foi nessa hora que dona Amélia decidiu ser dever da mulher brasileira 
fazer alguma coisa para salvar a democracia em nosso País.[3] 

Em diversos registros que integram o acervo da instituição, depositado no 
Arquivo Nacional, conformando e cristalizando uma dada memória da Camde,[4] 
essa narrativa do chamamento feito às mulheres, vistas como as únicas figuras que 
teriam condições de salvar a pátria de um destino trágico, representado pelo “perigo 
vermelho”, se mostra presente. A partir da condição de mães, esposas e donas de 
casa, com a qual se apresentavam à sociedade, aquelas mulheres qualificavam-se 
como defensoras da família e de seus valores morais, já que, segundo os discursos 
anticomunistas fortemente alarmistas veiculados então, aquela instituição seria a 
primeira destruída em um regime totalitário advindo de uma revolução de esquerda 
que estaria em vias de ocorrer em nosso país, estimulada pelo governo Goulart. [5]

[3] Na reportagem, D. Amélia é apresentada apenas com o sobrenome de seu marido. No entanto, ficou 

mais conhecida como Amélia Molina Bastos, sendo o sobrenome do meio o de sua família de origem. Sobre a 

data da reunião, embora o jornal indique 12 de junho, um documento da entidade aponta o dia 14 desse mês. 

A reportagem faz menção ainda à ALEC – Aliança Eleitoral Católica –, que não parece ter sido o nome correto 

da associação. Segundo o Dicionário Histórico-Biográfico Brasileiro, a Liga Eleitoral Católica (LEC), criada em 

1932, tendo como objetivo “mobilizar o eleitorado católico para que este apoiasse os candidatos comprometi-

dos com a doutrina social da Igreja nas eleições de 1933 (...) e de 1934 (...)”, continuou atuante e, “em 1962, 

passou a denominar-se Aliança Eleitoral pela Família (Alef)”. (Kornis).

[4] Sobre a construção da memória da Camde, ver Cordeiro, 2009.

[5] O temor gerado nos setores dominantes, incluindo as senhoras da Camde, estaria apoiado no clima 

político e social da época, com os projetos de reformas propostos pelo governo, pressionado, por sua vez, por 
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Como católicas fervorosas, as fundadoras da associação assumiam também 
um lugar de destaque na luta contra uma situação política que conduziria a um 
cenário de perseguição da religião, como ocorreria em Cuba, segundo relatos com-
partilhados então, estimulando o pânico entre os setores conservadores e mesmo 
para além destes. Em uma entrevista, D. Amélia enfatizaria essa sua motivação: 
“Eu, como sou muito católica, pensei logo, comunismo-ateísmo. Então eu tenho de 
defender a Igreja.” (Apud Cordeiro, p. 47). Ainda que a fé católica não tenha sido 
um critério formal para adesão à Camde, e o foco, em seus documentos, estivesse 
colocado no combate ao ateísmo que estaria sendo estimulado e que prevaleceria, 
em caso de vitória do comunismo, tal como era tão propalado, os valores católicos 
representavam um elemento central na atuação da associação e nas mensagens 
divulgadas pela mesma, com vistas à conscientização da sociedade e formação da 
opinião pública. 

Em uma sociedade como a brasileira, em que a defesa, pelos segmentos 
dominantes, da manutenção de privilégios oriundos das enormes desigualdades 
sociais correspondia à afirmação do conservadorismo e autoritarismo em diversos 
tons, o exemplo de Cuba e sua revolução representava, em tempos de Guerra Fria, 
a ameaça mais terrível, a qual deveria ser combatida a todo custo. Foi isso que as 
mulheres da Camde, apresentadas como donas de casa distanciadas da política, 
precisaram aprender, desde o primeiro encontro narrado por D. Amélia, que viria a 
se tornar sua primeira presidente.

Sobre a reunião inicial, que teria ocorrido em 14 de junho de 1962[6] na casa 
da anfitriã em Ipanema, bairro carioca majoritariamente de elite até os nossos dias, 
contando com a presença do pároco da Igreja do bairro, de seu irmão general Antônio 
Mendonça Molina e do economista Glycon de Paiva, D. Amélia, reforçando a versão 
da convocação a que as mulheres teriam respondido, apontou que aquela teria sido 
a ocasião em que sua conscientização sobre a gravidade dos problemas do país 
teria começado a se forjar, a partir das informações dadas pelos homens presentes. 
Nesse encontro, já poderia ser percebida a estreita aproximação, estabelecida, desde 
seu nascimento, da Camde em relação à hierarquia da Igreja Católica e também 
a setores da alta oficialidade militar e do empresariado, que já vinham construindo 
uma aliança voltada para a oposição ao governo do Presidente João Goulart e 
para a sua desestabilização. Inclusive, merece destaque o fato de, tanto o general 

movimentos sociais e sindicais na cidade e do campo, envolvendo greves e outros tipos de mobilização. Esse 

quadro era compreendido por esses estratos sociais como de caos e de “comunização” progressiva.

[6] Essa data é citada no documento “Histórico da Campanha da Mulher Brasileira em Defesa da Demo-

cracia”, de abril de 1967. Segundo o mesmo registro, quase um mês depois, em 11 de julho, teria ocorrido o 

evento no auditório de O Globo, marcando a fundação da entidade. (Acervo CAMDE; Dossiê BR RJANRIO PE 

0. 0. 78, Disponível em: BR_RJANRIO_PE_0_0_0078_d0001de0001.pdf, p. 88)
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Molina, membro do Serviço Secreto do Exército, quanto o economista Glycon de 
Paiva, serem ligados, à época, ao IPÊS (Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais), 
que representou uma das instituições mais decisivas na montagem e coordenação 
da conspiração que conduziu à deposição de Goulart, em final de março de 1964.[7]

No documento intitulado “Histórico da Campanha da Mulher Brasileira em De-
fesa da Democracia”, produzido pela Camde e datado de abril de 1967, é assinalado 
que as mulheres “reagiam com a fortaleza indômita de mães que sentem seus filhos 
ameaçados”. Diante do perigo considerado iminente, “decidia-se a mulher a tomar 
posição, a participar ativa e responsavelmente de um problema que era seu, porque 
afetava a vida de sua Pátria, o futuro dos seus descendentes e a liberdade dos seus 
concidadãos.”.[8] Assim, mulheres pertencentes a estratos sociais privilegiados, com 
interesses e valores muito próximos aos de outros setores das elites, eram repre-
sentadas de forma unívoca, como “a mulher brasileira”, devotada à missão de salvar 
a Pátria brasileira e seus filhos. 

A EDUCAÇÃO NA MOBILIZAÇÃO DA “MULHER BRASILEIRA”

Para o desempenho a contento dessa missão que a Camde tomou para si, 
representando a mãe, a esposa e a dona de casa brasileira, suas integrantes per-
ceberam a importância de obterem uma formação apropriada. Iniciado, segundo 
a narrativa apresentada como memória oficial da instituição, naquela reunião com 
homens influentes e bem informados, realizada no próprio espaço do lar de D. Amé-
lia, esse processo de educação política teve desenvolvimento, em bases formais, 
através de palestras, conferências e cursos promovidos pela instituição, desde o 
início de suas atividades. 

Na mesma reportagem que noticiava o evento de fundação da instituição no 
auditório de O Globo, era divulgado um primeiro curso: “Na Igreja N. Sra. da Paz – 
informou-se na reunião – está funcionando um curso de doutrinação para combate 
à infiltração comunista. Os professores são profundos conhecedores das técnicas 
empregadas.” Inicialmente esses cursos e palestras estiveram destinados às lide-

[7] O IPÊS, organização criada por empresários cariocas e paulistas em 1961, “desenvolveu intensa pro-

paganda anticomunista (...) cujo conteúdo versava invariavelmente sobre as vantagens do regime democrático 

e da livre iniciativa”, tendo como foco a oposição ao governo Goulart. Com forte aproximação do IBAD (Instituto 

Brasileiro de Ação Democrática) e da ESG (Escola Superior de Guerra), concedeu apoio financeiro para muitas 

instituições da sociedade civil, tendo sido a Camde uma delas. O economista Glycon de Paiva, envolvido na cria-

ção da entidade, chegou à vice-presidência do IPÊS. (Lamarão) Simões desenvolve a ideia de “instrumentaliza-

ção” da Camde pelo IPÊS e suas lideranças masculinas (1985), perspectiva problematizada por Cordeiro (2009).

[8] Acervo CAMDE, p. 92.
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ranças do movimento, focalizando temas considerados relevantes para a luta política 
de então, como “Filosofia do Marxismo”, “Liderança Democrática”. [9]Ao longo do 
tempo de existência da Camde, cursos e palestras continuaram a ser realizados, 
destinando-se a um público feminino mais amplo e à sociedade em geral e abordando 
temas diversos relativos à realidade brasileira. Por meio dessa estratégia educativa, 
a associação procurava atuar na direção de dois eixos bastante assinalados em seus 
documentos: esclarecer a mulher e formar a opinião pública.

Se a educação representou uma ferramenta na mobilização das mulheres da 
Camde, também se mostrou um tema privilegiado em sua luta política. Ainda que 
algumas dessas senhoras fossem apresentadas, em reportagens e documentos 
da instituição, como professoras aposentadas, a condição que parecia justificar 
seu empenho na missão educativa e o interesse nos temas educacionais, seria a 
de mães, caracterizadas, ao longo de muito tempo na sociedade brasileira, e por 
diferentes discursos, como as educadoras por excelência dos filhos e da sociedade, 
constituídas pela natureza e referendadas pela religiosidade católica. 

A pauta do governo, voltada para a promoção de alterações nas estruturas 
econômicas, sociais e políticas do país, tinha como foco as chamadas “Reformas de 
Base” que incluíam a reforma agrária, urbana, tributária, política, universitária, entre 
outras. Nesse quadro em que também foram conduzidas importantes iniciativas de 
cunho educacional, tiveram destaque projetos diversos de alfabetização e de edu-
cação de adultos, baseados nas ideias de Paulo Freire, os quais também estiveram 
na mira dos protestos da Camde.

Segundo Solange Simões, em estudo sobre a participação feminina no golpe 
civil-militar de 1964, 

Também o Ministro da Educação, Darcy Ribeiro, um dos mais destaca-
dos líderes do PTB, foi alvo das mulheres da CAMDE. O Ministério da 
Educação e as Secretarias de Educação dos Estados, através de uma 
variedade de programas de alfabetização que usavam o método de Paulo 
Freire, participavam de um amplo processo de conscientização política das 
massas que também envolvia intelectuais, estudantes, clérigos e políticos. 
Visando contrariar tais esforços de preparação política das massas pelo 
bloco nacional-reformista, a CAMDE, “sempre vigilante contra os perigos 
da infiltração comunista”, insistia nas acusações de subversão (Simões, 
1985, pp. 80/81). 

[9] Recorte de jornal não identificado.1965. (Acervo CAMDE. Dossiê BR RJANRIO PE 0. 0. 78, Disponí-

vel em: BR_RJANRIO_PE_0_0_0078_d0001de0001.pdf, p. 39)
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Referindo-se à atuação da associação durante o governo Goulart, em 1964, 
um documento da Camde denunciava que havia sido identificado “concurso para 
professores de alfabetização projetado pelo governo brasileiro com o mesmo progra-
ma realizado em Cuba”. E acrescentava: “Em colaboração com senhoras cubanas 
asiladas no Brasil, (a Camde) descobriu, igualmente, a analogia absoluta dos livros 
de leitura destinados ao Nordeste com as cartilhas usadas pelos comunistas em 
seu país.” [10] 

A preocupação com o combate ao analfabetismo, como forma de defender 
“o Brasil da ignorância”[11] aparece em registros da Camde. No entanto, programas 
apoiados nas ideias de Paulo Freire, apesar do enorme sucesso obtido quanto a 
seus resultados educacionais em diferentes estados, levando à sua adoção em ba-
ses nacionais,[12] precisariam ser barrados, de acordo com a visão da associação. 
Projetos que associavam a educação à “leitura do mundo” e à conscientização dos 
setores populares sobre seus problemas sociais, indicando um horizonte de trans-
formação social, eram considerados muito ameaçadores, sendo compreendidos no 
espectro do “perigo vermelho”.

MARCHANDO EM NOME DE “DEUS, PÁTRIA E FAMÍLIA” 

Em um quadro em que manifestações oposicionistas protagonizadas por setores 
diversos, como elites empresariais e militares, setores religiosos, grande imprensa, 
em aliança com as associações femininas, foram alimentando a conspiração contra 
o governo constitucional, que, no início de 1964, tomava vulto, as mulheres, em sua 
ação conduzida como uma “cruzada cívica”, tiveram uma atuação de destaque. No 
contexto final do processo que conduziu à deposição de João Goulart, em 31 de 
março desse ano, entidades como a Camde, a UCF, de São Paulo, a LIMDE, de 
Belo Horizonte, entre inúmeras outras, organizaram as chamadas “Marchas da Fa-
mília com Deus pela Liberdade”, que ocorreram em dezenas de cidades brasileiras, 
contribuindo para a concretização e legitimação do golpe civil-militar. 

A primeira delas realizou-se na cidade de São Paulo, no dia 19 de março, data 
em que o calendário católico comemora o Dia de São José, padroeiro da família, o 
que já conferia uma marca simbólica à manifestação, convocada como resposta ao 

[10] “Histórico da Campanha da Mulher Brasileira em Defesa da Democracia”, abril de 1967. (Acervo CAM-

DE, p. 93) 

[11] Diário de Notícias, 22/03/1964. (Acervo CAMDE. Dossiê BR RJANRIO PE 0. 0. 46, Disponível em: 

BR_RJANRIO_PE_0_0_0046_d0001de0001.pdf, p. 3)

[12] O governo Goulart instituiu o Plano Nacional de Educação, sob a coordenação de Paulo Freire, com 

vistas a implantar nacionalmente o projeto de educação de adultos idealizado pelo educador, mas o programa 

foi interrompido pelo golpe civil-militar, antes mesmo de iniciar suas atividades educativas.
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“Comício da Central do Brasil”. Neste ato político organizado pelo governo e reali-
zado dias antes, em 13 de março, na principal estação ferroviária do Rio de Janeiro, 
com expressiva participação de setores populares e de trabalhadores, o Presidente 
Goulart, já enfrentando ameaças de deposição, havia apresentado à sociedade, 
em um tom bastante contundente, o programa reformista que pretendia executar, 
e para o qual buscava apoio da população. Segundo inúmeros estudos, apoiados, 
em grande medida, em depoimentos dos envolvidos na montagem do golpe, este 
comício teria alimentado e inflamado fortemente a conspiração, ao estimular, nos 
grupos que dela participavam, e em particular, nos setores militares, a disseminação 
da mensagem de que o perigo representado pela revolução comunista seria real e 
precisaria ser enfrentado pelas armas. 

Após o sucesso da marcha paulista, foi proposta pela Camde uma manifestação 
semelhante no Rio de Janeiro, tendo sido veiculado um manifesto, em 22 de março, 
conclamando as mulheres para ocupar as ruas da cidade:

Defendamos nossos lares. Defendamos nossa Pátria. Já começamos a 
luta, vamos lutar por um saneamento do Brasil, por uma vigilância cívi-
ca, pois a nós é dada a grande responsabilidade de povoar com bons 
brasileiros a nossa querida Pátria. Que cada Mulher seja um baluarte 
da Democracia, uma defensora da Liberdade e uma agente de Deus. 
Deixemos de lado as preocupações caseiras e mãos à obra. (...) Nosso 
movimento é extrapartidário e acata todas as religiões. Não defendemos 
nenhum candidato democrata, mas sim todos. Somos apenas um movi-
mento contra o comunismo e qualquer outro regime de força em nosso 
país. (Diário de Notícias, 22/03/1964)

Com a deflagração, em 31 de março de 1964, do movimento armado que 
depôs o governo de João Goulart, a manifestação convocada na cidade do Rio de 
Janeiro e promovida pela Camde terminou se realizando como a “Marcha da Vitória”, 
em 2 de abril seguinte, a que teriam comparecido cerca de um milhão de pessoas, 
reunidas em torno da comemoração pelo sucesso do golpe civil-militar. Dezenas de 
outras manifestações semelhantes se seguiriam à do Rio de Janeiro, entre abril e 
junho de 1964. [13]

Nessas marchas, o anticomunismo esteve muito presente, tanto como inspi-
ração, quanto como bandeira. Esse viés, de ataque ao “perigo vermelho”, pode ser 
observado na palavra de ordem que dá título a essa comunicação, apresentada em 
faixas nas referidas manifestações. (Simões, 1985, p. 109)

[13] Simões aponta a realização de 45 marchas, em diferentes cidades do país. (1985, pp. 105/106)
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De acordo com estudos de Rodrigo Motta, o anticomunismo tem se mostra-
do um ingrediente de destaque em diferentes contextos de nossa história política, 
compondo uma tradição que vem se manifestando em “ondas”, como ocorreu, com 
força, no cenário da primeira metade da década de 1960. (Motta, 2002) Nesse mo-
mento, constituiu-se em um ideário que teve importância crucial na aproximação de 
movimentos e grupos diversos envolvidos na desestabilização e na deposição do 
governo de João Goulart.

Mobilizando o temor da sociedade dirigido ao comunismo, as mulheres mani-
festavam-se em defesa de Deus, da Pátria e da Família, valores que, segundo alar-
deavam, estariam sob grave ameaça naquele contexto. Lançavam mão de símbolos 
religiosos, como o rosário que, tratado como metáfora militar, era apresentado como 
arma no confronto com “a foice e o martelo”. A própria ideia de “marcha” remetia 
a um sentido militar, assinalado pelo então candidato à Presidência Costa e Silva, 
em encontro com a Camde em 1961, ao se referir à entidade como “um exército de 
mulheres” lançado a uma “guerra” que ainda não estaria concluída. [14]

EDUCANDO A SOCIEDADE EM NOME DA “REVOLUÇÃO” 

A atuação da Camde se estendeu para além do golpe civil-militar de 1964,[15] 
contribuindo, na continuidade da “guerra” que estaria em curso, para a afirmação e 
legitimação do regime autoritário que perduraria no Brasil por duas décadas. Entre 
os eixos explorados pela instituição, nos anos seguintes ao golpe, incluíram-se ações 
educacionais, como a continuidade de cursos e conferências enfocando aspectos 
diversos da realidade brasileira, dirigidos à formação de mulheres e da sociedade 
em termos mais amplos. Ainda no campo da educação, a associação tentou inter-
ferir, junto aos governos militares, na afirmação de uma nova orientação para as 
políticas, defendendo a instauração de práticas escolares e universitárias depuradas 
de marcas consideradas subversivas oriundas do período anterior e a ênfase em 
valores cívico-patrióticos como elemento central na formação das novas gerações.

Já no manifesto-chamamento para a marcha realizada no Rio de Janeiro, divul-
gado em 22 de março, as mulheres eram convocadas a “nos ajudar a desmascarar 
professores comunistas que ensinam nossos filhos a traírem seus pais, numa idade 
de transição e inexperiência”.[16] Em um recorte de jornal não identificado, mas cujo 

[14] O Jornal, 30/08/1966 (Acervo CAMDE. Dossiê BR RJANRIO PE 0. 0. 8, Disponível em: BR_RJAN-

RIO_PE_0_0_0008_d0002de0003.pdf – p.34).

[15] A associação encerrou suas atividades em 1974. (Cordeiro, 2009, p. 45).

[16] Diário de Notícias, 22/03/1964. Acervo CAMDE.
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conteúdo indica ser de data posterior ao golpe conduzido pelas Forças Armadas, 
é reproduzida uma circular dirigida pela Camde aos diretores de estabelecimentos 
de ensino da Guanabara:

Prezado senhor. As Forças Armadas do Brasil, numa demonstração de 
alto patriotismo, vieram a público defender os nossos lares, a nossa Pá-
tria, do comunismo que se havia implantado em quase todos os setores 
de atividades. O caminho para a vitória está aberto, mas para que esta 
se concretize, é necessário que todos os brasileiros reforcem a ação de 
nossos soldados, promovendo a expulsão dos inimigos da Pátria, onde 
quer que estejam. Assim sendo, vimos solicitar a S. S.*, que também 
colabore conosco, eliminando do quadro de professores de seu estabe-
lecimento os elementos comunistas (...). Agindo desta forma, V. S.’ estará 
cooperando para que mais depressa alcancemos a vitória, e desta forma 
asseguremos a todo o povo brasileiro os direitos naturais da família.[17]

Logo após a vitória do golpe, a Camde apresentou como demanda ao gover-
no revolucionário “o expurgo de elementos nocivos à Democracia no Ministério da 
Educação (...). Solicitou, igualmente, destruição de literatura comunista existente nas 
escolas e criação de uma cadeira de educação cívica em todas elas.” Observa-se a 
continuidade do mesmo tipo de pressão encaminhada durante o governo Goulart, 
mas nesse novo contexto, em que apresentavam total sintonia com o novo regime, 
as senhoras que compunham a associação passaram a ter acesso direto aos gover-
nos militares. No mesmo documento, há referência a uma reunião das lideranças da 
Camde com Castelo Branco, quando solicitaram “especial atenção para o conteúdo 
subversivo de alguns livros de alfabetização”, recebendo a promessa do Presidente 
de “verificar pessoalmente a extensão desse problema.”[18] A vigilância quanto ao viés 
supostamente esquerdista de livros e de práticas educativas e as ações dirigidas à 
sua supressão, presentes com força em meio às atividades da Camde, mostrava-se 
como mais uma entre outras indicativas de um quadro de guerra em que as mulheres 
mobilizavam-se, em nome da vitória dos ideais “revolucionários”.

Além da tentativa de influir nas políticas educacionais, reforçando a afirmação 
do caráter “salvador” da “revolução”, as senhoras da Camde também se envolveram 

[17] Acervo CAMDE. Dossiê BR RJANRIO PE 0. 0. 78, Disponível em: BR_RJANRIO_PE_0_0_0078_

d0001de0001.pdf, p. 4.

[18] “Histórico da Campanha da Mulher Brasileira em Defesa da Democracia” (Acervo CAMDE. pp. 93, 

97). A educação cívica nos currículos escolares terminaria sendo adotada pelo regime militar em 1969.
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diretamente em ações educativas, algumas delas conduzidas em escolas da cida-
de do Rio de Janeiro, voltadas para o mesmo objetivo. Nesse contexto pós-golpe, 
observa-se a presença, nessas ações, do viés assistencial associado ao educativo. 
Entre essas, situou-se a iniciativa do programa “Banco do Sapato”, em que sapatos 
fabricados pelo Exército eram destinados a crianças pobres de escolas de favelas 
cariocas. A educação da sociedade, a ser iniciada na infância, no contexto da “guerra” 
que vinha sendo empreendida pela Camde, se expressaria quando, junto com os 
sapatos, os alunos recebiam “um pequeno folheto em cores contendo um a história 
sobre as diferenças que existem entre ‘uma sociedade democrática e um a ditadura 
comunista’”. [19] Além de sapatos, a Camde se envolveu na distribuição de outros 
itens, como alimentos, em escolas públicas da cidade, em campanha em colaboração 
com a Marinha dos Estados Unidos, indicativa da aproximação, observada também 
em outras situações, entre a entidade e o governo norte-americano. 

Estendendo suas atividades na direção dos setores populares, a Camde esta-
beleceu um núcleo na favela da Rocinha, tendo desenvolvido cursos de formação 
de meninos “nas profissões de pedreiro, estucador, ladrilheiro” e de meninas, em 
costura e bordado.[20] Em colaboração com o Departamento Nacional da Criança, 
a associação ministrou um curso que prepararia monitoras para clubes de mães. 

Esses clubes visam transmitir noções elementares de puericultura, higiene, 
educação sanitária, trabalhos manuais e outros ensinamentos práticos 
(...). O curso da CAMDE, que consta de aulas teórica s e práticas, ensina-
rá também às mulheres que vivem em favelas como seguir os preceitos 
básicos de higiene num ambiente precário”, sendo a inscrição “aberta às 
gestantes, mães, avós.[21] 

FINALIZANDO...

Mulheres sendo educadas para educar outras mulheres e a sociedade: assim 
ocorreu com as integrantes da Camde. Essa não foi absolutamente uma novida-
de, se deslocarmos o nosso olhar para um passado mais distante. Em diferentes 
momentos de nossa história, tivemos mulheres assumindo responsabilidade sobre 

[19] Jornal do Brasil, 07/09/1966 (Acervo CAMDE. Dossiê BR RJANRIO PE 0. 0. 8,  Disponível em: BR_

RJANRIO_PE_0_0_0008_d0002de0003.pdf – p.37)

[20] O Globo. 21/12/1967. (Acervo CAMDE. Dossiê BR RJANRIO PE 0. 0. 78 . Disponível em: BR_RJAN-

RIO_PE_0_0_0078_d0001de0001.pdf – p. 79)

[21]  O Globo, 14/05/1968 (Acervo CAMDE. Dossiê BR RJANRIO PE 0. 0. 8,  Disponível em: BR_RJAN-

RIO_PE_0_0_0008_d0003de0003.pdf, p. 29)
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a disseminação de hábitos, comportamentos e valores considerados apropriados 
socialmente.

Na virada do século XIX para o XX, era comum mulheres, também dos seg-
mentos favorecidos – muitas das quais envolvidas com o movimento feminista –, 
atuarem como parceiras dos médicos e do progresso representado pela ciência, 
educando outras mulheres e sociedade em prol da adoção de comportamentos 
higiênicos, vistos como “civilizados”. Nesse momento, era usual a defesa da edu-
cação feminina embasada no argumento de que as mulheres seriam educadoras 
por natureza e deveriam ser educadas para bem educar. Se, então, os referenciais 
científicos eram valorizados, conviviam também com preceitos religiosos – católicos 
–, cuja presença em nossa sociedade se expressava desde tempos coloniais, com 
grande compartilhamento no universo feminino.

No passado focalizado neste estudo, as mulheres da Camde envolveram-se 
em uma “guerra” destinada a afastar o fantasma do comunismo da vida futura de 
seus filhos, ainda que possamos perceber o quão pouco realista era essa avaliação. 
Enfatizaram o culto a Deus, Pátria e Família e as ideias subjacentes a esse tripé 
como valores a serem assimilados pela sociedade, e mobilizaram fortemente as 
ideias de “liberdade” e “democracia” pelas quais lutariam contra a “tirania” advinda 
do “perigo vermelho”, se este não fosse contido. 

As noções de “liberdade” e “democracia” foram muito disputadas naquele tem-
po e refletir sobre essa questão está no horizonte dessa pesquisa, ainda situada 
em fase inicial. Se focalizarmos especificamente o campo educacional no governo 
Goulart, tivemos experiências importantes conferindo centralidade à escola pública 
e valorizando práticas renovadas em seu interior, comprometidas com a ideia de 
liberdade e mudança. Na mesma direção da democratização educacional, também 
tiveram expressão, na época, movimentos de educação popular, apoiados nas ideias 
de Paulo Freire, que se tornaram alvo de repressão do regime apoiado pela Camde. 

Em um sentido contrário, essa associação feminina, ao lado de outras institui-
ções, atuaram na direção da deposição de João Goulart e do combate aos projetos 
educativos conduzidos em seu bojo. Mobilizaram-se, ainda, na afirmação de um 
regime autoritário que se manteve por duas décadas apoiado, em grande medida, 
na censura, na violência e na repressão. O golpe civil-militar que instituiu o novo 
regime, apresentado como “revolução”, foi desferido em nome da liberdade e da 
democracia, como encenaram as Marchas em 1964. E como, no presente, “novas” 
marchas vêm novamente ocupando as ruas e ameaçando mais uma vez a demo-
cracia brasileira, tão duramente reconquistada. 
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RESUMEN

El texto tiene como propósito caracterizar de manera general el contexto 
histórico de San Agustín, buscando hacer énfasis en las prácticas educativas de 
la época mediante la revisión de algunas de sus principales obras. Es también un 
intento de establecer la relación del pensamiento de este teólogo y filósofo con el 
concepto moderno de pedagogía, no estableciendo un estudio cronológico entre el 
siglo IV hasta el XIX, sino meidante un paralelo que permita analizar críticamente 
la expresión “pedagogía agustiniana”, presente en algunos de los estudios sobre el 
pensamiento de San Agustín y en los discursos de la obra educativa de las comu-
nidades agustinianas. 

PALABRAS CLAVE

Pedagogia, educación, Maestro,logos, San Agustín

INTRODUCCIÓN 

Realizar un análisis de dos periodos cronológicamente distantes como los 
siglos IV y V, momento en que transcurre la vida de San Agustín, y los siglos XVIII 
y XIX, época en la que se comienza a configurarse la pedagogía como concepto 
moderno, implica algunos saltos históricos, pues más que un estudio cronológico de 
las prácticas educativas y conceptos centrales entre un periodo y otro, se trataría 
de una empresa que desborda este texto y los propósitos de la investigación que 
le dan origen. 

Se opta en el texto por realizar un paralelo entre las elaboraciones del pensa-
miento agustiniano frente a los conceptos de logos, aprendizaje y enseñanza; y de 
otro lado, se expone la emergencia del concepto moderno de pedagogía donde los 
términos mencionados toman un sentido particular que le es dado por dos principales 
procesos: uno, la configuración de los Estados nacionales europeos de finales del 
siglo XVIII y principios del XIX, que empezaron a establecer aparatos gubernamen-
tales encargados de la administración e inspección de la llamada instrucción pública 
(Noguera, 2012); y dos, el desarrollo de disciplinas como sociología, psicología y 
filosofía moderna que marcan nuevas maneras de comprender los conceptos de 
aprendizaje, enseñanza y educación. 
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DE LA EDUCACIÓN PRIMITIVA CRISTIANA A LA PATRÍSTICA 

La denominada educación cristiana primitiva desde los primeros siglos (I-II) 
estableció un fin claro; “formar al hombre nuevo y espiritual, al miembro del reino 
[ciudad, en términos de San Agustín] de Dios” (Abbagnano, 2016, p.134). Para 
alcanzar dicho objetivo, el proceso de formación se basó fundamentalmente en la 
transmisión oral de la historia sagrada del Antiguo Testamento y en los relatos de 
Jesús (evangelios). Una particularidad de las primeras manifestaciones educativas 
del cristianismo es que el ejercicio formativo se dirigía primordialmente al paso 
del joven al adulto, sin incluir al infante, como si lo es en etapa moderna[1]. Estas 
tareas, según Abbagnano, era ejercida por fieles delegados que se denominaban 
simplemente maestros (didaskaloi) pues “la educación precedía al acto del bautismo, 
que era la forma de iniciación cristiana con la cual se pasaba a hacer parte de la 
comunidad de los fieles” (2016, p.134). Posterior al bautismo, se iniciaba una etapa 
conocida posteriormente como catecumenado, que duraba entre dos o tres años y 
era el momento en que se impartía la vida de Cristo, las oraciones y los preceptos 
morales del cristiano.

De forma simultánea a la educación cristiana se desarrollaban otras prácticas 
alternas a la educación netamente religiosa: la de los denominados paganos. Si bien 
el cristianismo criticaba la “instrucción pagana”, que consistía en la enseñanza de los 
rudimentos de la lectura, esta no fue una acción a la que se opusieron radicalmente, 
como con el acceso a literatura diferente a la religiosa de los adultos, ya que pese 
al predominio del carácter oral de la palabra de Dios (Ong, 2011), el cristianismo 
de algún modo se beneficiaba de un pueblo que pudiera reconocer las sagradas 
escrituras. En efecto, las misiones cristianas expandidas por África empezaron a 
promover una cultura letrada-religiosa con la creación de escuelas y la enseñanza 
del alfabeto (arábigo).

En el periodo de la patrística (Siglos III y V), los padres latinos de la iglesia como 
Agustín de Hipona, Gregorio Magno, Ambrosio de Milán y Jerónimo de Estridón, 
entre otros, intentaron reelaborar el cristianismo como reacción de las prácticas e 

[1] Una característica de la educación moderna es la idea formar al hombre desde sus primero años, 

como lo postula Comenio en su didáctica Magna así “El que pretenda ser buen escribiente, pintor, sastre, arte-

sano, músico, etc., debe dedicarse al arte en la primera edad, durante la cual la imaginación es ágil y los dedos 

flexibles; de otra manera jamás llegará a serlo […] Para que el hombre pudiese formarse para la Humanidad 

le otorgó Dios los años de la juventud, en los que inhábil para otras cosas fuera tan sólo apto para su forma-

ción” (Comenio, [1630] 2011.p19). Incluso antes, en la antigua Grecia el proceso de crianza de los niños y la 

trasmisión de valores de la cultura era central y se enmarca en un proceso denominado Paideia como como lo 

describió ampliamente Werner Jäger. 
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ideas paganas estableciendo una relación estrecha entre razón y fe. El fundamento 
de esta dupla se basa en la idea de la búsqueda de la verdad que había sido legada 
de la filosofía griega en especial de Platón y Aristóteles y reelaborada por romanos 
como Plotino, tradición de la que los padres se servirán para la formulación y poste-
rior reformulación de la doctrina cristiana. Esto marcará una especie de continuidad 
de la Paideia griega, interrumpida por el cristianismo primitivo, en lo que ha sido 
denominado Paideia Christi (Paideia cristiana), con unas claras diferencias entre 
una y otra Jäger (1965).

Una de las grandes distinciones de la formación griega respecto de la cristia-
na, es establecida por San Agustín cuando ubica el fin de la existencia humana, ya 
no sólo la virtud y bondad, sino la trascendencia o vida eterna. Por esto, la relación 
con el conocimiento ya no se encuentra fuera, en la cultura, sino en la búsqueda 
del maestro interior (Jesús) en lo denominado como autognosis como cita el obispo 
de Hipona “Sólo la verdad es quien nos enseña desde dentro: las palabras, con su 
sonido externo, nada consiguen” (Agustín, 1921,p. 657).

Los problemas centrales del pensamiento patrístico giraban en torno a nociones 
como: la trinidad, el mal y el alma con su destino final. San Agustín, en respuesta 
al triple desafío intelectual (y confesional), realiza un análisis conceptual de estas 
nociones en relación con la conciencia, que como señala Abbagnano (2016) repre-
senta “el descubrimiento de una nueva dimensión para toda la filosofía futura: la 
dimensión de interioridad espiritual como supremo criterio de verdad y certidumbre” 
(P.142). En efecto, esta nueva dimensión del pensamiento agustino incidirá en la 
manera como se analizará la relación del hombre y el conocimiento, lo que implica 
un tipo de formación específica para este y unos alcances propios de la educación. 

Respecto a lo que el hombre debe conocer, para los padres de la iglesia latinos, 
como se refleja en el texto de Marcello Capella Las bodas de mercurio y la filología, 
los saberes debían estar destinados a la vida espiritual por lo que las artes liberales, 
heredada por lo griegos “son aquellas que podrían ser propias de una inteligencia 
pura, es decir de un ángel o de un alma incorpórea; como la inteligencia carece de 
cuerpo y por consiguiente no necesita casa eliminó de las artes medicina y arqui-
tectura” (Abbagnano,2016 p.140). La preferencia por los saberes espirituales más 
que terrenales (medicina y arquitectura) evidencian una tendencia hacia prácticas de 
interioridad espiritual de desprendimiento de lo terrenal. Por su parte, San Agustín 
apela por las disciplinas tradiciones en su diálogo Del orden cuando enuncia que 
las artes liberales elevan al espíritu a Dios, así se refiere el Obispo respecto a la 
aritmética: 
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Y más fácilmente responderá a esta clase de problemas el que tuviere 
conocimiento de los números abstractos e inteligibles, para cuya com-
prensión se requiere vigor de ingenio, madurez de edad, ocio, bienestar 
y vivo entusiasmo para recorrer suficientemente el orden indicado de las 
disciplinas liberales (Agustín, 1994, p. 27).

Para Agustín antes que adquisición de información erudita, las artes liberales 
deben servir al hombre para disponer el alma hacia el orden (divino) que rige al 
mundo, esto mediante el seguimiento de su propia razón pero también con la obe-
diencia a preceptos morales. Así para Agustín “Los jóvenes dedicados al estudio de 
la sabiduría se abstengan de todo lo venéreo, de los placeres de la mesa, del cuidado 
excesivo y superfluo ornato de su cuerpo” (Agustín, 1994, p. 17). En el pensamiento 
del filósofo, predomina una formación moral supeditada por la idea de verdad divina 
derivada de sus reflexiones sobre la interioridad y la iluminación, aspectos que se 
expondrán en el siguiente apartado. 

VERBO DIVINO Y LOGOS EN SAN AGUSTÍN

Un aspecto fundamental para comprender cualquier tipo de postulado forma-
tivo en San Agustín es identificar la postura que tiene del hombre en relación con la 
verdad (logos) que claramente está supeditada por Dios (que es la verdad misma). 
San Agustín recurre al vocablo latino Verbum, como traducción de la palabra griega 
Logos (λόγος). Si bien, desde los primeros siglos los cristianos identificaron este 
logos con Jesucristo, el filósofo alimenta su idea no solo de la concepción cristiana, 
sino que establece una relación dialógica con la categoría Platónica del Nous. Desde 
esta perspectiva Agustín ubica el conocimiento y las ideas en el lugar del Logos, 
contenidas en su divinidad creadora, dinámica y eterna, por tanto, el Logos es el 
paradigma de todo pensamiento e idea y se convierte en todo aquello que pueda 
tener un origen. 

San Agustín, posiblemente inspirado en la teoría de la reminiscencia de Platón 
que consiste en que el conocimiento es innato al hombre y se encuentra en su alma 
por lo cual conocer es recordar (anamnesis), postula que la verdad está en el hom-
bre pues según él cuando “hablamos en nuestro interior y por medio de la locución 
lo que hacemos es recordar” (Agustín, 1961, p.161). Pero a diferencia de Platón, 
no es porque el conocimiento haya existido en otra vida antes de encarnarse en el 
cuerpo, por el contrario, dentro de la argumentación cristiana de Agustín, Dios ha 
creado el mundo bajo su propio orden e ideas otorgando a su criatura semejante 
la posibilidad de conocerlo, en este sentido el acceso a la verdad del hombre tiene 
que ver con el (re)conocimiento de las ideas de Dios.
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Para Agustín el hombre es una síntesis de interioridad y trascendencia, debido 
a una doble condición: primera, que la verdad divina se manifiesta en la intimidad del 
alma humana en una especie de germen (semilla) que el hombre debe desarrollar 
en profundo recogimiento pues “el que puede ver interiormente es discípulo de la 
verdad” (Agustín,1961, p.161); segunda, si bien el germen de la verdad habita en la 
interioridad del alma, el hombre debe trascender de sí mismo, de su materialidad, 
incluso de su conocimiento (sensible) para alcanzar la razón que es iluminada por Dios. 

Es importante señalar que para Agustín no por ser el hombre creado a imagen y 
semejanza de Dios accede a la verdad por sí mismo de manera independiente, pues 
este requiere que se le muestre el camino; justamente esa es la función de lo que 
él denomina el “maestro interior” representado por Jesucristo que es quien orienta 
al hombre hacia el logos o verdad divina pues “Cristo es la verdad y el Maestro que 
nos enseña interiormente” (Agustín,1961,p.659). 

En el pensamiento agustiniano Cristo es el maestro, en encarnación del Padre, 
quien funge como mediador entre Dios y el hombre (Agustín,1954) como se expone 
en evangelio de Juan “Y aquel Verbo fue hecho carne, y habitó entre nosotros (y 
vimos su gloria, gloria como del unigénito del Padre), lleno de gracia y de verdad” 
(Juan 1,14. R.V).Conviene señalar, una vez más, que Agustín amparado en la tra-
dición cristiana traduce el Logos al vocablo latino Verbum que implica acciones, 
procesos y estados que afectan a personas y a cosas (Moliner, 2000), lo que podría 
representar al logos no como un tipo de conocimiento estático y externo sino con un 
serie de acciones orientadas desde el interior hacia la trascendencia por el camino 
de la rectitud y la voluntad divina.

DEL APRENDER Y EL ENSEÑAR EN SAN AGUSTÍN 

En San Agustín las acciones (Verbum) de aprender y enseñar parten y se de-
sarrollan desde la noción de interioridad, (Agustín, 2013) como se describió anterior-
mente. Para San Agustín, más importante que un aprendizaje empírico y externo, o 
en sus propios términos sensible, es encontrar el maestro interior que habita a todo 
ser humano, planteamiento de donde surge la pregunta ¿si el hombre cuenta con 
un maestro interior entonces quién enseña? a lo que la San Agustín responde en un 
diálogo titulado De Magistro que mantiene con Adeodato, su hijo, así:

yo pienso, en cambio, que existe cierta forma de enseñar, y muy importante, 
por cierto, por medio del recuerdo (commemoratio), como lo pondrá de 
manifiesto el mismo desarrollo de nuestra conversación, Y si tú no juzgas 
que aprendemos cuando recordamos, ni que enseña aquel que recuerda 
algo, no te contradigo (Agustín, 2009, p. 62).
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El diálogo De Magistro, que reflexiona sobre el lenguaje humano (palabra, 
habla, signo y significado) en relación con la verdad divina, los verbos aprender y 
enseñar tiene una misma esencia: el recuerdo o reconocimiento de Dios, como lo 
postula Agustín: “Quede firme, ya desde ahora, que nuestra palabra tiene dos fines: 
o enseñar o despertar el recuerdo en nosotros mismos o en los demás” (Agustín, 
1961, p.604). En este sentido, el recuerdo es el medio para aprender del maestro 
interior y a su vez es Él quien despierta dicha remembranza. 

Los argumentos sobre el enseñar y el aprender como parte de la interioridad 
humana, son retomados en su primera obra biográfica titulada Confesiones bajo 
los relatos de la propia experiencia, contexto y proceso educativo de San Agustín. 
Justamente va a ser el mismo acto de recogerse en su interior y confesar sus peca-
dos desde su infancia hasta la adultez lo que le permitió buscar a Dios dentro de sí 
mismo y en todas las cosas (Agustín, 2013, p.240). 

A lo largo de la obra se puede identificar que los relatos anecdóticos de Agustín 
están planteados no sólo desde la búsqueda de sabiduría y la verdad, sino que esas 
dos categorías nacen desde la autorreflexión, desde la experiencia, y más específi-
camente de la guía del Maestro interno, al punto de afirmar que la razón por la que 
no le fue posible encontrar antes a Dios, fuente de todo aprendizaje, es porque él 
no estaba consigo mismo (Agustín, 2013), o en sus términos, había pasado de largo 
ante su propio ser por tener la mirada en el mundo. 

Se evidencia en las autorreflexiones agustinianas como Dios, encarnado en 
Cristo, constituye no solo principio y fin de todo conocimiento, también se observa 
que el acceso a este entendimiento es condición para la salvación, como lo expone 
Agustín al concluir su obra biográfica con el siguiente verso: “vos sabéis mis igno-
rancias y conocéis mis dolencias pues enseñadme y sanadme. Este vuestro único 
Hijo, en quien están escondidos todos los tesoros de la sabiduría y de la ciencia, 
me redimió con su sangre (p.242). 

En efecto, la relación entre conocimiento y salvación posibilitados por el 
aprender y el enseñar marcarán los fines de la formación humana del pensamiento 
agustiniano, la cual está dirigida hacia el reino o Ciudad de Dios que será habitada 
por “quien respeta la jerarquía de los valores y sabe llevar el amor de Dios hasta el 
desprecio de sí” (Abbagnano, 2016,p.145), pues el amor a sí mismo, como renuncia 
a la voluntad divina, es responsable de fundar el Estado o “ciudad terrena” o de los 
hombres.
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ENSEÑANZA Y APRENDIZAJE EN LA CONFIGURACIÓN 
DE LA PEDAGOGÍA MODERNA 

Respecto a la “ciudad terrena” es pertinente señalar, asumiendo el riesgo de dar 
un salto cronológico de varios siglos, que los ideales de la época moderna estarán 
determinados justamente por la conformación de los Estados Nacionales europeos de 
finales del siglo XVIII y principios del XIX que empezaron a establecer aparatos guber-
namentales encargados de la administración e inspección de la llamada instrucción 
pública (Noguera, 2012). Esto incidió en la necesidad de algunos intelectuales, como 
Kant y Herbart, por darle un carácter sistemático e incluso estatus científico a la reflexión 
sobre el fenómeno educativo designando a la pedagogía como teoría de la educación. 

En un paralelo de la educación propiamente moderna con las prácticas edu-
cativas del contexto histórico de San Agustín (siglos IV y V), estas últimas eran 
consensuadas y debatidas por los intelectuales de la época como en el caso de la 
implementación o no de los estudios de las artes liberales. Por citar un ejemplo, lo 
que se denominaba como educación estaba concentrado fundamentalmente en el 
proceso de crianza en la esfera privada de la familia, la enseñanza de la doctrina 
cristiana y en la vida monacal del sacerdocio, por lo cual dichas prácticas no cons-
tituían un asunto público del grueso de la población. 

Sumado a lo anterior, según las características de la época, no había un límite 
definido que marcara diferencia entre lo religioso, lo político y lo “educativo”, pues 
estas dimensiones hacían parte de un mismo discurso, que se centraba en la filosofía 
teológica, como se describió anteriormente con las reflexiones agustinianas. Segun 
esto, la formación del hombre, aún no alcanzan un umbral disciplinar que permita 
teorizarla más allá de los cánones religiosos (Zuluaga,1999). En coherencia con lo 
expuesto, atribuirle al periodo de la patrística la existencia de una teoría de la edu-
cación (pedagogía) por fuera de la base teocéntrica resulta un tanto problemático 
para las delimitaciones conceptuales del campo educativo moderno. 

La pedagogía moderna, como teoría de la educación, tiene unas condiciones 
de emergencia particulares. Según la tesis de Noguera (2012), estas condiciones se 
relacionan con la influencia de tres tradiciones intelectuales o culturas pedagógicas 
del siglo XIX: francófona, germana y anglosajona que han aportado a la explicación y 
configuración de conceptos centrales para el campo de la educación y la pedagogía, 
esto dentro del proceso común de la organización de sistemas de instrucción pública 
en gran parte de los países europeos. A continuación se describirán de manera breve 
los principales aportes de dos tradiciones pedagógicas, germana y francófona, que 
para efectos del tema central del texto, pueden entrar en diálogo con las reflexiones 
del pensamiento de San Agustín que se han descrito anteriormente. 
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Como concepto central de la tradición pedagógica germana se encuentra la 
Bildung o formación la cual implica “una relación dialéctica entre la capacidad de 
autoderminación del sujeto y un contenido general previo” (Noguera, 2012, p. 199), 
en otras palabras significa la relación entre la formación individual del carácter sujeto 
y la cultura a la cual debe acercarse previamente mediante la crianza (familia) y la 
instrucción (escuela) donde la disciplina cumple un rol fundamental.

Otro aporte fundamental de la tradición germana fue en intento de otorgarle a la 
pedagogía un estatus de ciencia, trabajo en el que se concentró Friedrich Herbart a 
finales de siglo XVIII y principios de siglo XIX en su obra Pedagogía general derivada 
de los fines de la educación. En esta obra, Herbart buscaba orientar la actividad edu-
cativa espontánea hacia un sistema científico, para dicho propósito se basó en dos 
disciplinas que consideraba científicas: la filosofía, a partir de la reflexión teleológica 
y ética sobre los fines de la educación; y la psicología, que regula los medios que 
conducen al fin de manera procesual. Respecto a los medios, Herbart retomó las 
elaboraciones de Comenio (siglo XVII) que postula que los medios justamente son 
la base de la inquietud por desarrollar una didáctica para “enseñar todo a todos” y 
concretizar los fines de la educación. En este sentido, en la tradición germana tendrá 
como conceptos fundamentales de la pedagogía como teoría de la educación a la 
Bilgung (formación) y la Didaktik.

El aporte concreto a la pedagogía de la cultura francófona radica en tres asuntos 
que solo es posible identificarlos de manera contemporánea. El primero tiene que ver 
con la alcaración del término educación[2] en un sentido humano, y esto posibilitó que 
los análisis de la pedagogía fueran más acotados, razón por la cual intelectuales de 
otras tradiciones como Kant y Pestalozzi (germanohablantes), citaran al ginebrino 
Rousseau para sustentar y reelaborar sus planteamientos educativos. 

El segundo tiene que ver con los desarrollos de la psicología experimental fran-
cesa de finales de siglo XIX, concretamente con implementación de test mentales, 
la pedagogía del siglo XX permitió que esta disciplina se ctualizara y dinamizara 
(Quintero, 2017), posibilitando además que la idea de aprendizaje tomara una gran 
relevancia dentro de las prácticas educativas. Y el tercero, si bien con los plantea-
mientos de Durkheim desde la sociología se ha enrarecido la función y objeto de la 
pedagogía subordinándola a ser unas más de las ciencias de la educación (Zuluaga, 

[2] Según la aproximación a la historia del término educación realizada por Noguera (2012) la ambigüe-

dad de este se origina de una cuestión etimológica propiamente del latín educatio que lo designa como “el 

cultivo de las plantas, el cuidado de los animales, y la instrucción de los seres vivos” pero sólo después del siglo 

XVII el término ingresa en el lenguaje corriente designando el arte de erigir (elevar, mejorar, perfeccionar) a 

los hombres. Es Rousseau quien instaura el término moderno de educación en el prefacio de su obra El Emilio 

aunque solo se implementara el término un siglo después de su publicación.
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2011), esta disciplina ha podido servirse de los análisis puntuales de estas ciencias 
para comprender de manera detallada su objeto de estudio: la educación en tanto 
formación humana.

En síntesis la pedagogía, entendida como disciplina que conceptualiza y teoriza 
el fenómeno social de la educación en tanto formación humana, si bien tiene una base 
epistemológica y un objeto que la fundamenta, está sometida permanentemente a la 
actualización de su discurso debido a su dimensión histórica, social y cultural. Esto 
implica que gran parte de las tendencias actuales de la pedagogía a nivel mundial 
(discursos con algún grado de sistematicidad dentro del campo) se sustentan en las 
tradiciones intelectuales del siglo XIX, las cuales han contribuido en la constitución 
moderna de esta disciplina desde diferentes campos de saber y en el desarrollo 
de teórico de los pedagogos activos del siglo XX que siguen predominando en los 
modelos pedagógicos contemporáneos.

CONCLUSIONES

Es innegable el aporte de San Agustín al pensamiento occidental sobre todo 
a la filosofía y a la teología cristiana. Sin embargo, no es tan clara su relación con 
la pedagogía como disciplina pese a ser utilizada como término que acompaña los 
proyectos educativos inspirados en la vida y obra del filósofo y Padre de la Iglesia. 
Recordemos que San Agustín en su obra “manifiesta una preocupación constante 
por las prácticas educativas, a la que se dedicó tanto antes como después de su 
conversión, en consecuencia; su pensamiento pedagógico no está totalmente desar-
rollado en forma sistemática” (Mujica, 2005, p.311). Por las condiciones propias de la 
época, la asistematicidad del pensamiento pedagógico del filósofo es consecuencia 
de la ausencia de un uso unívoco de los términos empleados por San Agustín para 
designar procesos relacionados con lo educativo. 

Si como describe Mujica (2005) existe una dificultad (quizás por el ejercicio de 
traducción) para identificar ciertos conceptos y sentidos en la propia obra de San 
Agustín, como sucede también con otros filósofos, habría que indagar por la manera 
en que autores contemporáneos, cuya base generalmente es teológica y filosófica, 
asocian el pensamiento de San Agustín con otras disciplinas como la pedagogía, 
apoyados quizás en conceptos asociados a esta como formación, enseñanza o 
aprendizaje, entre otros. 

A manera de cierre es pertinente señalar dos desafíos frente a la noción “peda-
gogía agustiniana”. El primero tiene que ver con el uso descontextualizado de esta 
expresión, pues puede dar lugar a dos tipos de ambigüedad de carácter histórico: 
la primera, según se tiene registro, San Agustín (354-430) no refiere en sus obras 
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el término pedagogía; la segunda, el concepto de pedagogía, como teoría de la 
educación, se constituye formalmente en la modernidad (siglo XVIII-XIX) bajo unas 
condiciones sociales específicas. En efecto, algunos historiadores de la educación 
hacen referencia a las “ideas pedagógicas” de San Agustín (Gaddoti, 2003; Noguera, 
2012) para señalar los aportes de las elaboraciones de este autor a la educación 
que son teorizados por la pedagogía.

Frente al segundo desafío, hay que señalar que el término pedagogía es usado 
en el lenguaje cotidiano de los diferentes espacios sociales, generalmente en los me-
dios de comunicaciones y la política, de manera indistinta con educación, enseñanza 
o didáctica. Incluso en ámbitos académicos han proliferado recientemente “nuevas 
pedagogías” con designaciones varias, en las que se asumen esta disciplina con un 
fin instrumental para determinado tipo de población o contenido. En gran parte de las 
nuevas designaciones no se toma en cuenta aspectos de esta disciplina como objeto 
de estudio, sistematización de sus teorías, ni sus límites. Por otro lado, desconocer 
el carácter autónomo de la pedagogía implica que los aportes específicos de otras 
áreas del saber y del desarrollo teórico de autores como San Agustín se desdibujan 
y no puedan emplearse como insumo para comprender aspectos puntuales sobre 
la educación y su historia.
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RESUMO

O presente trabalho objetiva apresentar a experiência do padre jesuíta José de 
Anchieta no Brasil que se insere na História da Educação brasileira a qual, segun-
do Maria Cristina Piumbato Innocenti Hayashi (2008, p. 203), “é um campo pouco 
pesquisado na área de educação”. Está circunscrito em um período da História da 
Educação brasileira em que há uma lacuna de pesquisas e publicações, sobretudo 
em se tratando do século XVI. A vivência de Anchieta foi narrada em uma vasta e 
diversificada obra composta por cartas, poesias, gramática, peças teatrais e sermões. 
Sua entrada na Companhia de Jesus ocorreu em 1551 quando tinha apenas 17 
anos. Após 3 anos, sua atuação no Brasil teve início. A interação com os índios foi 
imediata e a aquisição da Língua Geral deu-se em apenas 3 meses de convivência. 
Anchieta trabalhou ao lado do padre Manuel da Nóbrega e juntos realizaram avan-
ços na empreitada da conquista metropolitana, representando o Período Heroico da 
colonização portuguesa no Brasil. Nesse sentido, trataremos conceitos como Política 
Atlântica, contexto europeu de disputas de mercados internacionais decidido nas 
rotas do comércio atlântico; Pedagogia Brasílica, faceta pedagógica no tratamento 
com os índios durante os primeiros anos de colonização; Interculturação, que indica 
a troca entre europeus e indígenas e a convivência e o consequente aprendizado 
decorrido desse processo; fontes jesuíticas, obras que nos relatam as relações vi-
vidas nesse período. Para isso, utilizaremos a metodologia da análise de discurso 
respaldando-nos em Michel Foucault e Eni Orlandi de uma forma generalista e de 
forma mais focada na escrita jesuítica em Fernando Torres Londoño. Os resultados 
são iniciais, mas nos apontam uma perspectiva positiva da experiência e relação 
entre o padre e os indígenas.

PALAVRAS-CHAVE

História da educação brasileira, Padre José de Anchieta, 
fontes jesuíticas, educação indígena, análise de discurso

INTRODUÇÃO

Escrever sobre jesuítas não parece algo novo à primeira vista, pois muito se 
tem estudado e publicado, visto que foram bastante influentes na História de Portu-
gal e do Brasil também. A novidade aqui está no enfoque. A História da Educação 
brasileira no período colonial ainda é pouco tratada. As pesquisas dão conta dos 
aspectos políticos, sociais e culturais da época. Apesar da Educação, de um modo 
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geral, estar atrelada a todos esses âmbitos, não havia uma centralidade nem nos 
documentos nem nas pesquisas realizadas e também talvez porque o campo edu-
cacional esteja mais voltado para pensar questões mais próximas aos problemas 
contemporâneos, recuando pouco no tempo.

Entretanto, minha intenção é justamente buscar entender como era a Educação 
no período colonial brasileiro através do olhar e do relato do padre jesuíta José de 
Anchieta.

José de Anchieta foi um homem do século XVI e a sua própria história familiar 
apresenta indícios de uma interação cultural. Pai português, mãe espanhola, nasceu 
na Espanha e estudou na adolescência em Portugal, onde ingressou na Companhia 
de Jesus. Esse período foi curto, apenas 3 anos. O destaque intelectual e a condição 
de saúde conduziram-no ao Brasil.

O padre José de Anchieta foi um dos pioneiros na tarefa educacional no Brasil. 
Na época em que viveu na Colônia, encontrou uma população na qual não existia 
estruturação educacional, política, religiosa e cultural como na Metrópole, consi-
derada a civilização, o exemplo a ser seguido. O discurso jesuítico desse período 
era em prol da civilização, o que significava moldar comportamento e adequar a 
organização social e política ao que existia na Europa e salvar as almas através da 
adesão à fé católica. Tornar o Brasil um território civilizado foi um grande desafio 
para esses pioneiros. A Educação da população indígena foi o foco inicial desse 
trabalho, porém ainda preservando alguns traços culturais. O ensino dos índios era 
realizado através da catequese, apresentando as primeiras letras e instruindo para 
alguns ofícios manuais que eram necessários para a sobrevivência, subsistência e 
o comércio que era realizado pelos padres.

Especificamente tratando de Anchieta, temos uma experiência peculiar e até 
um pouco controversa, por isso é preciso relativizar nossa análise e ter sempre em 
mente que ele era um homem do seu tempo, europeu, católico e que carregava 
todas essas certezas e verdades na sua trajetória, mas também entender que ele 
teve momentos em que negou todas essas prerrogativas com ações.

Assim, vamos iniciar entendendo o contexto no qual José de Anchieta esteve 
inserido, a Política Atlântica e a Interculturação decorrente da experiência no Brasil. 
Na sequência, apresentaremos a Pedagogia Brasílica e trechos da obra do padre 
para dialogar com os conceitos pertinentes. 

POLÍTICA ATLÂNTICA E INTERCULTURAÇÃO

Trataremos aqui a Política Atlântica e a Interculturação juntamente por enten-
der que esta última é parte da primeira. A Política Atlântica é entendida aqui como 
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o contexto europeu de disputas de mercados internacionais decidido nas rotas do 
comércio atlântico e a Interculturação indica a troca entre europeus e indígenas, a 
convivência e o consequente aprendizado decorrido desse processo que na expe-
riência brasileira estava entrelaçado.

Esse período histórico foi caracterizado pelas grandes navegações, pela forte 
aliança entre Estado e Igreja e pela fortíssima presença dos jesuítas ao lado dos 
monarcas portugueses. Eles foram escolhidos como os mais apropriados entre as 
ordens religiosas para acompanhar os empreendimentos marítimos portugueses e 
para conduzir a instalação nas novas terras conquistadas. O discurso religioso era 
associado ao cultural e até humanitário: fazer os gentios e/ ou infiéis conhecerem a 
fé católica e a civilização, cujo modelo era a europeia.

O século XVI era uma época de espaços abertos e de grandes possibilidades 
nas terras recém-descobertas. A expansão ultramarina modificou o mundo, ampliou 
mercados, expôs povos, culturas, fauna, flora desconhecidos até então, construiu 
e moldou relações pessoais, institucionais, económicas, políticas e sociais entre as 
potências e suas colônias, além de promover o intercâmbio biológico. Portugal e 
Espanha no século XVI eram os países que dominavam esse empreendimento e 
os lucros decorrentes dele até perderem força. Apesar das potências ibéricas terem 
experiências parecidas, suas colônias na América apresentaram resultados bem 
diferentes. Na América Espanhola houve uma maior tolerância cultural e inclusive 
integração dos mestiços na administração. Isso não aconteceu na América Portu-
guesa, o que é impressionante se considerarmos o contingente de conquistadores. 
Então, como explicar esse fenômeno? No caso do Brasil e nas demais colônias, os 
jesuítas acompanhavam as grandes navegações e eram essenciais para promover 
o contato inicial pacífico. O ritual de posse da terra descoberta era obrigatório, ape-
sar de não ter significado para os nativos e sua validade era controversa perante 
os outros países europeus. A partir daí o contato era feito através de música para 
demonstrar que a intenção era pacífica. Os indígenas eram culturalmente curiosos 
e principalmente os que habitavam o litoral estavam abertos a novas experiências, 
conhecimentos e descobertas. A experiência missionária em grande parte do terri-
tório brasileiro foi pacífica.

A experiência jesuítica no Brasil foi fruto da vontade e da necessidade de evan-
gelizar os nativos para retirá-los do estado de selvageria que se acreditava que eles 
se encontravam e torná-los civilizados e súditos da Coroa Portuguesa. Para que essa 
intenção fosse concretizada, houve a necessidade de implementar adaptações para 
a atuação no Novo Mundo, o que ocorreu com o emprego da Pedagogia Brasílica.

Nas ocasiões em que o meio pacífico não surtia efeito, eram realizados con-
frontos impondo a superioridade bélica portuguesa. Independentemente da forma 
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que se utilizavam para dominação e instalação no território, os religiosos passavam 
a fazer a aproximação com os indígenas fosse através de música ou de gestos e, 
posteriormente, com o uso da Língua Geral.

Esses religiosos vinham da Metrópole com todo um grande aparato cultural, 
religioso e social. Treinados para enfrentar com resiliência todas as adversidades 
do Brasil, chegavam animados para cumprir o projeto de salvação daquelas almas 
e munidos de regras específicas para o trabalho catequético, porém, a realidade na 
Colônia era bastante diversa e muitas vezes inviabilizava a prática educacional tal 
como era recomendada nos documentos oficiais. Mesmo assim o trabalho não era 
abandonado, pelo contrário, ocorreram adaptações para adequação à realidade que 
estava posta através da ação dos jesuítas do Período Heroico – Manuel da Nóbrega 
e José de Anchieta.

Os desafios da colonização do Brasil tornaram-se conhecidos após os primeiros 
contatos, mas, ao contrário do que um desavisado possa imaginar, as dificuldades 
atraiam missionários ao invés de afastá-los.

Após o primeiro contato e estabelecido o vínculo pacífico, os jesuítas passa-
vam a interferir em toda a cultura indígena e a aplicar seu método pedagógico. É 
importante colocar que houve um intercâmbio cultural nessa experiência na qual 
os índios foram imprescindíveis para a ambientação dos religiosos e colonos em 
relação à alimentação, ao modo de dormir, à entrada e/ou exploração do espaço, 
à adaptação de materiais, na arte da guerra, etc. Em contrapartida, aprenderam a 
língua, a instrução elementar, o catecismo.

A educação jesuítica na Colônia não se restringia à educação escolar, formal. 
Isso é completamente compreensível porque havia um projeto civilizatório, coloni-
zador e nada mais natural que pretendessem moldar tudo na realidade nativa.

Os primeiros jesuítas tiveram que se despir de algumas certezas em prol do 
objetivo maior. A relativização dos conceitos religiosos é um exemplo disso, como 
se pode observar através do que aconteceu em relação aos casamentos. Entre os 
indígenas havia casais com laço consanguíneo próximo, porém não era permitido 
pela Igreja. O padre José de Anchieta (1988, p. 46) aconselhava sobre essa questão:

parece grandemente necessario que o direito positivo se afrouxe nestas 
paragens, de modo que, a não ser o parentesco de irmão com irmã, 
possam em todos os graus contrair casamento, o que é preciso que 
se faça em outras leis da Santa Madre Igreja, ás quais, se o quizermos 
presentemente obrigar, é fora de dúvida que não quererão chegar-se ao 
culto da fé cristã.
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Anchieta demonstra aqui a inteligência necessária para manter as conquistas 
realizadas até esse momento e a característica de adaptação inerente à experiên-
cia colonial portuguesa, ou seja, eles entendiam que era mais produtivo ceder em 
determinados pontos para atingir ou manter objetivos maiores. A Igreja também 
demonstrou ao longo da História esse traço. Assim, pede a adaptação das regras 
da Igreja para aceitar casamentos consanguíneos que não fossem de primeiro grau. 
Isso possibilitaria a realização dos sacramentos e o possível interesse dos nativos 
em aderir à fé católica.

Sabe-se que a quase totalidade de colonos que veio para o Brasil era exclu-
sivamente de homens. Isso gerou um problema adicional para os religiosos, pois 
a convivência com as índias gerou relações sexuais esporádicas, permanentes e 
até mesmo convivência conjugal nos moldes indígenas que permitia separação e 
poligamia tanto masculina quanto feminina, dependendo da cultura da tribo. Assim, 
o afrouxamento das regras da Igreja relativa aos casamentos fazia-se urgente para 
regular a moralidade no Brasil.

Os enlaces matrimoniais entre colonos e indígenas implicavam em outro fator 
que agravou a relação dos colonos e dos religiosos, pois quando um colono casava-se 
com uma índia toda a tribo tornava-se parente do colono, ou seja, ele ganhava uma 
esposa e um exército em caso de necessidade bélica, já que a partir do casamento 
ele se tornava parente.

Devido a todas as especificidades do território e do espaço brasileiro, o proje-
to educacional jesuítico não foi completamente aplicado na Colônia. As condições 
com as quais os religiosos se deparavam no Brasil não eram favoráveis do ponto 
de vista material e no espiritual constituía-se em um desafio mensurável somente 
na vivência da experiência.

A intenção inicial era promover uma alteração dos índios social e espiritualmente, 
porém o contato demonstrou que isso não era algo possível. Os próprios religiosos 
precisavam dos índios para garantir sua sobrevivência no território e para a explo-
ração do mesmo. A convivência entre jesuítas e índios fez emergir uma experiência 
bastante peculiar, promovendo a interculturação como demonstrado na questão dos 
casamentos. Outro exemplo é dado por Anchieta:

Neste tempo que estive em Piratininga, servi de médico e barbeiro, curando 
e sangrando a muitos daqueles Indios, dos quais viveram alguns de quem 
se não esperava vida, por serem mortos muitos daquelas enfermidades. 
[...] Demais disso tenho aprendido um ofício que me ensinou a necessi-
dade, que é fazer alpergatas, e sou já bom mestre e tenho feito muitas 
aos irmãos, porque se não pode andar por cá com sapatos de couro pelos 
montes. (Anchieta, 1988, p. 73).
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No trecho acima podemos perceber a integração de Anchieta e uma relação 
de troca entre ele e os indígenas. O padre atuava também como médico e barbeiro 
devido à dificuldade de acesso às tribos devido provavelmente à distância, bem 
como a escassa presença desse tipo de profissional, além do receio geral que ha-
via de interação com os índios para quem não pertencia a esse círculo. Outro dado 
importante e totalmente intercultural é o seu aprendizado do ofício de artesão de 
alpergatas, pois evidencia que foi um ensinamento recebido através dos índios e 
por causa da necessidade de adaptação ao espaço e ao clima brasileiro.

PEDAGOGIA BRASÍLICA

A Pedagogia Brasílica é percebida como a faceta pedagógica no tratamento 
com os índios durante os primeiros anos de colonização – Período Heroico – mate-
rializada na experiência dos padres Manoel da Nóbrega e José de Anchieta. Essa 
adequação operada pela Pedagogia Brasílica associou o saber cultural e religioso 
dos jesuítas e agregou aspectos dos nativos brasileiros de modo a produzir uma 
ação educativa peculiar e um material pedagógico vasto e riquíssimo. Podemos 
dizer que a Pedagogia Brasílica foi fruto da interculturação vivida em solo brasileiro.

O termo Pedagogia Brasílica foi cunhado por Saviani (2013) para definir a Edu-
cação na América Portuguesa durante o Período Colonial. Essa terminologia carrega, 
enquanto conceito, o ato educativo no Novo Mundo, o modo de colocar em prática o 
modelo educacional idealizado nos documentos oficiais da Ordem que, na verdade, 
ainda estavam em elaboração e revisão no período inicial da colonização no Brasil, 
dentro das condições que a Colônia permitia. Assim, percebe-se que, apesar da 
noção de superioridade cultural, os jesuítas entenderam que, para alcançar o êxito 
almejado, era preciso conhecer os nativos e realizar adaptações, estimulando o in-
teresse deles e posteriormente a difusão, aumentando o contingente de convertidos.

Os padres Manuel da Nóbrega e José de Anchieta foram os responsáveis por 
materializar esse processo. Nóbrega foi o pioneiro e Anchieta prosseguiu com o 
trabalho na mesma linha. Destacou-se pela rapidez que aprendeu a língua nativa 
e pela decodificação da mesma para fazer com que os nativos entendessem os 
preceitos católicos com os conceitos da própria cultura indígena.

A educação jesuítica nesse período atendia a um projeto civilizatório, colonizador 
e nada mais natural que principalmente naquela época que pretendessem moldar 
tudo na realidade nativa. Os ensinamentos transcediam a educação escolar. Isso é 
completamente compreensível porque a organização indígena era muito diferente 
daquela vivenciada na Europa, então também nesse quesito, houve adaptação ao 
universo indígena com inclusão do modelo educacional europeu e católico.
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Diante da necessidade de entrar na realidade dos nativos do Novo Mundo, se 
intrometer, e realizar a missão, os primeiros jesuítas, liderados por Nóbrega, conser-
varam aspectos importantes da cultura nativa que não contrariavam a religião e a fé 
católica, como a sua dança, os seus cantos, o uso de instrumentos e, sobretudo, a 
língua. Criaram orações, sermões e catecismos na língua tupi para ensinar conteúdos 
cristãos. José de Anchieta foi o expoente máximo dessa tarefa, criando já em 1556 a 
“gramática da língua mais falada do Brasil”, produzindo catecismos, peças de teatro, 
doutrinas, orações em tupi, misturando elementos da cultura nativa à cultura cristã.

Podemos dizer que a estratégia utilizada era bastante eficiente, na medida em 
que permitia a aproximação, criava-se o laço de confiança e, sobretudo, não vio-
lentava a cultura imediatamente. Por isso mesmo os jesuítas pioneiros tiveram que 
relativizar suas certezas e seus conceitos religiosos em prol de avançar no projeto 
colonizador.

Além da questão linguistica apontada anteriormente, Anchieta interveio no 
caso dos casamentos consanguineos demonstrando a caracteristica de adaptação 
da Igreja adaptação inerente à experiência colonial portuguesa, lgo necessário para 
manter as conquistas realizadas até esse momento, ou seja, eles entendiam que 
era mais produtivo ceder em determinados pontos para atingir ou manter objetivos 
maiores. A Igreja também demonstrou ao longo da História esse traço. Assim, pede 
a adaptação das regras da Igreja para aceitar casamentos consanguíneos que não 
fossem de primeiro grau. Isso possibilitaria a realização dos sacramentos e o possível 
interesse dos nativos em aderir a fé católica.

Sabemos que a quase totalidade de colonos que veio para o Brasil era exclu-
sivamente de homens. Isso gerou um problema adicional para os religiosos, pois 
a convivência com as índias gerou relações sexuais esporádicas, permanentes e 
até mesmo convivência conjugal nos moldes indígenas que permitia separação e 
poligamia tanto masculina quanto feminina dependendo da cultura da tribo. Assim, 
o afrouxamento das regras da Igreja relativamente aos casamentos fazia-se urgente 
para regular a moralidade no Brasil. Essa ação implicava em outro ponto que aca-
bou por piorar ainda mais a relação dos colonos e dos religiosos. É que quando um 
colono casava-se com uma índia, toda a tribo entrava para o parentesco do colono, 
ou seja, ele ganhava uma esposa e um exército em caso de necessidade bélica, 
já que a partir do casamento tornava-se parente. Isso também alterava a questão 
do uso da mão-de-obra que era um ponto de conflito entre os padres e os colonos.

José de Anchieta dá notícia sobre o espaço e a metodologia empregada com 
os índios para catequizar:
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Tem nelas suas casinhas, cobertas de palmas, bem acomodadas e igrejas 
capazes onde ensinam aos Índios as coisas necessárias a sua salvação, 
lhes dizem missa e ensinam a doutrina cristã duas vezes cada dia, e tam-
bém em cada uma ensinam aos filhos dos Índios a ler, escrever, contar e 
falar português, que aprendem bem e falam com graça, ajudar as missas, 
e desta maneira o fazem polidos e homens. Em umas delas lhes ensinam 
a cantar e tem coro de canto e flautas para suas festas, e fazem suas 
danças à portuguesa com tamboris e violas, com muita graça, como se 
fossem meninos portugueses, e quando fazem estas danças põem uns 
diademas na cabeça de penas de pássaros de várias cores, e desta sorte 
fazem também os arcos, empenam e pintam o corpo, e assim pintados 
e mui galantes a seu modo fazem suas festas muito aprazíveis, que dão 
contento e causam devoção por serem feitas por gente tão indômita e 
bárbara, mas pela bondade divina e diligência dos nossos, feitos já ho-
mens políticos e cristãos. (Anchieta, 1585, 1988, p. 424).

Nesse trecho temos a descrição dos espaços nos quais ocorriam o trabalho 
catequético. Anchieta evidencia que é ensinado o que é necessário para a salvação 
das almas; que se rezam as missas, as quais incluíam ativamente os indígenas du-
rante a celebração; temos um exemplo de interculturação não somente em relação 
à missa, mas também nas danças e na música, onde se usava tambores e violas, 
além da permissão da pintura do corpo.

Chama atenção a forma natural da descrição por se tratar de algo que destoava 
das orientações oficiais que preconizavam a aculturação e total enquadramento ao 
que era considerado civilizado. Nesse sentido, podemos dizer que se operava um 
ensinamento para a Ordem que precisava flexibilizar suas orientações e permitir que 
a cultura local fosse um elemento agregador e não totalmente descartável.

FONTES JESUÍTICAS

A produção jesuítica tinha a função de “[...] consolidar e edificar, dando a conhe-
cer as obras feitas em nome de Deus” (Londoño, 2002, p. 15). A cultura corporativa 
jesuítica tinha expressivo alcance, pois fazia circular diversas cartas, informações e 
pessoas e permitia estender para além do Evangelho as indagações dos membros. 
Ou seja, de posse das informações sobre natureza e cultura de diversos lugares, 
eles podiam interrogar sobre questões como a humanidade indígena e a manutenção 
da escravidão. Esse processo favorecia a produção local do conhecimento que se 
transmitia à Companhia na Europa.
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Para os jesuítas, o contato com os nativos era um estímulo intelectual que enri-
quecia sua missão apostólica, e o intercâmbio de notícias através de cartas e informes 
beneficiava a atividade intelectual. As cartas eram um hábito, um exercício e uma obri-
gação para os missionários. Era através dessa ferramenta que se davam as notícias, 
faziam-se pedidos, reclamações e exercitava-se a arte da retórica e da persuasão, 
por isso, seus escritos são verdadeiros instrumentos de propaganda missionária.

Para Ledezma e Figueroa (2005, p. 15-16), “Acercarse de manera efectiva a los 
nativos, cuya salvación era el objetivo de las misiones, implicaba conocer el mundo 
natural del cual derivaban sus prácticas culturales.” O conhecimento da natureza 
era imprescindível e somente através do contato com os nativos isso seria possível. 
Eram os nativos que propiciavam os deslocamentos, as indicações para alimenta-
ção, o modo de dormir e todo o mais necessário para a sobrevivência dos jesuítas.

De acordo com Oliveira (2003), para os jesuítas da época barroca conhecer o 
mundo no qual estavam inseridos, decifrá-lo era uma estratégia de sobrevivência. 
Para se sentirem seguros era necessário estar bem localizados, inclusive geografi-
camente. Eles consideravam que a vida na Terra era um estágio para se alcançar o 
reino dos céus, por isso era imprescindível saber viver. Eles deviam também exercitar 
seu aprendizado inserindo-se numa “cartografia moral” através de seus escritos.

Pode-se observar as características da escrita jesuítica na obra do padre José 
de Anchieta. Ao longo desse artigo, focamos em uma de suas obras: “Cartas, infor-
mações, fragmentos históricos e sermões do padre Joseph de Anchieta”. Prefácio de 
Afrânio Peixoto e notas de Alcântara Machado, que foi selecionada pela importância 
e pela densidade.

Nessa obra é possível analisar a escrita jesuítica, evidenciar o trato educativo 
entre o padre e os índios e vice-versa, demonstrar os resultados alcançados através 
da narrativa do padre, compreender as relações estabelecidas, as negociações para 
atingir objetivos, como os nativos absorviam os ensinamentos e preceitos católicos, 
entre outros.

Na Nota Preliminar dessa publicação Afrânio Peixoto exalta a obra de Anchie-
ta ao se referir ao pagamento de uma dívida histórica de 4 séculos ao reunir seus 
escritos que estavam dispersos, escondidos ou inéditos nessa compilação.

A obra reúne traduções de escritos em diferentes línguas: latim, italiano, caste-
lhano, português... e traça a trajetória das cartas que estavam dispersas e as iden-
tifica com a organização na referida obra para localizar o leitor. Dá notícia também 
sobre as obras em prosa como as chama, informando que o percurso das mesmas 
foi bem mais controlado.

“Cartas, informações, fragmentos históricos e sermões do padre Joseph de 
Anchieta” é composta por: 28 cartas no período de maio de 1554 a dezembro de 
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1592, perfazendo 38 anos de atuação; 6 informações; 1 fragmento histórico e 2 
sermões. Muitos são os temas relacionados nesses escritos. Podemos destacar 
os seguintes: a Língua Geral que poderia ser o primeiro entrave, mas que no caso 
da ação de Anchieta configurou-se como um motor para sua inserção e aceitação 
entre os nativos que são outro foco permanente nos relatos. Dá-se muita notícia 
também sobre os padres: suas ações, suas conquistas, os desafios, as viagens, as 
questões de saúde e assim por diante. Destacamos ainda a catequese, o trabalho 
e a Educação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante de todo o exposto podemos concluir que a obra do padre José de An-
chieta possui relevância para o entendimento da História do Brasil e da História da 
Educação no Brasil, bem como está conectada com os moldes da Companhia de 
Jesus, ainda que destoe da prática vigente anteriormente à implantação da Peda-
gogia Brasílica.

A atuação de Anchieta foi essencial para mudar os parâmetros da relação dos 
padres e nativos. O modo como Anchieta ensinava aos índios era peculiar e muito 
mais eficiente porque ele tinha a preocupação de realizar a transposição didática, 
usar a língua nativa e significar com elementos da cultura indígena tudo que estava 
sendo transmitido e por isso sua experiência é algo que merece ser estudada em 
seus pormenores com a crítica devida, bem como os reflexos da mesma tanto no 
Brasil como diante da Companhia de Jesus.
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RESUMO

O presente trabalho apresenta novos olhares construídos sobre a educação 
da população negra dentro da História da educação, a partir da análise de artigos 
publicados na Revista Brasileira de História da Educação, no período de 2010 a 
2020. Discute alguns conceitos trabalhados, fontes utilizadas, e as potencialidades 
dessa temática dentro da historiografia educacional brasileira.

PALAVRAS-CHAVE

história da educação, relações étnico-raciais na educação, educação de negros

APRESENTAÇÃO

Novas leituras da História da Educação voltadas para as Relações Étnico-Ra-
ciais (Barros, 2018; Santos, 2014; Silva, 2012; Fonseca, 2007) chamam a atenção 
para a diversidade de estratégias empregadas pelos grupos silenciados na escrita 
da história tradicional (Barros, 2018), desde a luta por inclusão na escolarização 
formal ao emprego de formas alternativas de educação, evidenciando como esses 
grupos subverteram os sistemas de exclusão. 

Silva (2012), argumenta que esses novos posicionamentos possibilitam refle-
xões sobre os espaços informais e práticas educativas difusas nas relações sociais, 
ampliando a concepção de educação, compreendida como “um amplo processo de 
socialização de indivíduos em uma dada cultura e espacialidade” (Silva, 2012, p. 
183). No século XIX, a educação das classes populares também entra em debate 
no cenário nacional, como uma de modernização e de constituição da nacionalidade 
imperial (Gondra & Schueler, 2008), sendo um campo de intenso debate. A abolição 
da escravatura e os princípios republicanos trazem novos horizontes para pensar a 
educação popular, porém quem compõe essa classe, em uma sociedade formada 
por uma maioria de negros, sejam eles, livres, libertos e escravizados? 

Dessa forma, esse trabalho se propõe a realizar um mapeamento de estudos 
que trazem essa perspectiva para a História da Educação, em uma das principais 
revistas sobre a educação no Brasil, a Revista Brasileira de História da Educação 
(RBHE), Essa publicação é importante fonte de divulgação e investigação para 
os pesquisadores brasileiros e internacionais que realizam estudos sobre a área. 
Apresentaremos o número de artigos que trabalham essa temática entre os anos 
de 2010 e 2020, mostrando os caminhos possíveis para pesquisar este objeto e os 
significados dessa perspectiva para a historiografia educacional. Isso permitirá rea-
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lizar uma revisão bibliográfica desse momento histórico tendo como foco pessoas 
invisibilizadas no percurso educacional brasileiro, possibilitando a construções de 
novas narrativas para a História da Educação (Fonseca 2007).

A RELEVÂNCIA DA RBHE E SUA CONTRIBUIÇÃO 
PARA A HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO DOS NEGROS

A Revista Brasileira de História da Educação (RBHE) é uma publicação oficial 
da Sociedade Brasileira de História da Educação (SBHE). A SBHE foi fundada em 
setembro de 1999 como parte de um movimento para institucionalização da área de 
História da Educação no Brasil, tendo como objetivo congregar os profissionais que 
desenvolvem pesquisas e/ou docência nessa área, estimular estudos, intercâmbios 
nacionais e internacionais, espaços de divulgação e informações. Nesses mais de 20 
anos de existência, a SBHE criou meios para apoio à pesquisa e o ensino na área, 
criando espaços para discussão e divulgação dos estudos, sendo os principais os 
Congressos Brasileiros de História da Educação (CBHE), a Revista Brasileira de 
História da Educação (RBHE) e as coleções Horizontes da História da Educação e 
Documentos da História da Educação Brasileira. 

O I CBHE foi realizado em novembro de 2000, no Rio de Janeiro, saindo desse 
encontro o desejo de criação de uma revista acadêmica que pudesse divulgar estudos 
nessa área e auxiliar na consolidação do campo. O primeiro número da RBHE foi 
lançado em junho de 2001, tendo a princípio uma periodicidade semestral, virando 
quadrimestral em 2007, trimestral em 2016 e adotando a fluxo contínuo em 2018, 
quando assume sua “maioridade” e deseja assim se adequar aos novos modelos 
de publicação acadêmica. 

Atualmente, a RBHE é sediada na Universidade Estadual do Maringá – Paraná, 
obtendo o conceito Quallis/Capes 2016: A1 em Educação, A2 em Ensino, B1 em 
Filosofia e B1 em História, além de estar presente no sistema Scielo e em outros 
indexadores internacionais. Esses fatores demonstram a relevância que essa revista 
vem assumindo como um meio de circulação da produção científica e acadêmica 
nacional e internacionalmente na área de História da Educação.

Apesar desse fato, em 2019, quando a SBHE comemorou 20 anos de existência, 
o editorial da revista denunciou a atual conjuntura política de cortes orçamentários, 
principalmente pelo governo federal, que prejudica o desenvolvimento acadêmico-
-científico no país. O que tem gerado grande instabilidade e descontinuidade de 
ações nos programas de pós-graduações, além de colocar em risco a sobrevivência 
das sociedades e das publicações científicas:
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Por fim, algo que afeta a RBHE e a comunicação da ciência em educação 
de modo geral, refere-seao resultado do Edital de Apoio aos Periódicos, 
do CNPq, sem contemplar nenhuma revista da área de educação. Me-
didas desta ordem colocam em risco a frágil estrutura da comunicação 
qualificada, o que requer uma nota de advertência da RBHE em relação 
ao quadro atual, ao mesmo tempo que serve como alerta para que a 
comunidade se mobilize em favor da defesa radical das condições para 
formar, pesquisar e comunicar resultados das pesquisas em veículos de 
alta qualidade. (Ceceredo, Nery, Cury, Orlando, Gondra, Luchese, 2020, 
p. 3)

Há quase duas décadas auxiliando na divulgação de pesquisas no Brasil, a 
RBHE vez mudanças e adequações conforme a necessidade do campo científico. 
Dessa forma, a partir do seu quarto número, a revista deu início a uma série de dos-
siês que tinham por objetivo ser uma marca registrada da publicação, e que deveriam 
aproximar pesquisas, pesquisadores e pesquisadoras sobre um eixo temático:

O dossiê Negros e a Educação dá início, com contribuições inovadoras, 
ao processo através do qual a Sociedade proporcionará a organização 
de debates específicos entre pares habitualmente distantes em razão 
das demandas do trabalho universitário mas que, a contar deste número, 
estarão próximos nas páginas da RBHE. (RBHE, 2002)

A temática negra na História da Educação abriu esse projeto, reunindo 6 arti-
gos, 2 resenhas e uma nota de leitura, referente ao segundo semestre de 2002. É 
interessante observarmos o tema escolhido para o primeiro dossiê tratar da questão 
racial, ainda mais por ser publicado antes da promulgação da lei 10.639/2003[1], 
revelando o desejo acadêmico sobre a temática e reconhecendo sua necessidade, 
apresentando os seguintes artigos: 

[1]  Sancionada em 2003, a lei 10.639 alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, instituin-

do a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura da África e Afro-brasileira no currículo escolar brasileiro, 

o que privilegiou a contribuição da população negra na construção e formação da sociedade brasileira. Além 

da aprovação da referida lei, tivemos regulações posteriores: as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Edu-

cação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, de 2004 e 

as Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnicos-Raciais, de 2006. A da Lei 11.645/08, inseriu 

a temática indígena no currículo, exatamente em 10 de março de 2008, alterando a redação da LDB, artigo 

26 – A, acrescentando, ao lado do grupo étnico negro, o estudo sobre a cultura indígena, além da contribuição 

africana e afro-brasileira.



1544 · Comunicações individuais

II — HISTÓRIA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA

1 – Os livros escolares da Bibliothèque Bleue: arcaísmo ou modernidade?, de 
Jean Hébrard pg. 9-46;

2 – Celso Suckow da Fonseca e a sua “História do ensino industrial no Brasil”, 
de José Rodrigues pg. 47-74;

3 – Sob(re) o silêncio das fontes... A trajetória de uma pesquisa em história da 
educação e o tratamento das questões étnico-raciais, de Eliane Peres pg. 75-102;

4 – Cartas, procurações, escapulários e patuás: os múltiplos significados da 
escrita entre escravos e forros na sociedade oitocentista brasileira, de Maria Cristina 
Cortez Wissenbach pg.103-122;

5 – Educação e escravidão: um desafio para a análise historiográfica, de Marcus 
Vinícius Fonseca, pg. 123-144;

6 – A escola de Pretextato dos Passos e Silva: questões a respeito das práticas 
de escolarização no mundo escravista, de Adriana Maria Paulo da Silva – pg.145-166;

Apesar desse número não fazer parte do período demarcado no artigo, ele se 
tornou um referencial para os estudos que tratam sobre a questão racial na História 
da Educação, sendo até hoje utilizados e citados por diversos pesquisadores. Por 
isso, não é possível falar dessa temática dentro da RBHE sem tocar nesta edição 
especial. Esses artigos revelam a ausência das fontes bibliográficas e a necessi-
dade de pesquisas na área para que viabilizem novas perspectivas para História 
da Educação, quebrando paradigmas e mostrando a importância da construção de 
novas narrativas.

Para trabalhar com o período que se trata o artigo (2010-2020), pesquisamos 
alguns termos para acessar os artigos que tratam sobre a educação da população 
negra no Brasil. Foram utilizados os termos: educação de escravizados; educação de 
negros; professores negros. Não encontramos artigos para alguns dos termos pes-
quisados, dos quais tivemos acesso, pelo recurso de busca, aos seguintes artigos[2]:

[2]  Esse trabalho optou por centralizar na pesquisa de artigos. As resenhas que também compõem a 

revista não foram contempladas.
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TERMOS PESQUISADOS NÚMERO DA REVISTA ARTIGO/AUTOR

EDUCAÇÃO DE 
ESCRAVIZADOS

v. 18 (2018): publicação 
contínua

O saber que se anuncia: o poder da palavra 
em tempos de escravidão (Rio de Janeiro, 
1830 a 1888) – Alexandra Lima da Silva

EDUCAÇÃO DE NEGROS

v. 13 n. 2[32] (2013): Maio/
Agosto

Representações de negros em livros 
escolares de leitura utilizados nas escolas 
primárias pernambucanas (1843-1897)-

Adlene Silva Arantes 

v. 10 n. 2 [23] (2010): 
Maio/Agosto

Perfil dos domicílios e grupos familiares 
com crianças nas escolas de Minas Gerais 

do século XIX

v. 20 n. 1 (2020): 
Publicação contínua

Educação e trabalho; raça e classe no 
pensamento de um intelectual negro – 

Manuel Querino – Bahia (1870-1920) de 
Maria das Graças de Andrade Leal

POPULAÇÃO NEGRA

v. 13 n. 1[31] (2013): 
Janeiro/Abril

Alfabetização e escolarização de 
trabalhadores negros no recife oitocentista: 
perfis e possibilidades – Itacir Marques Luz

v. 18 (2018): Publicação 
contínua

Graciliano Fontino Lordão: um professor ‘de 
côr’ na Parahyba do Norte –

Surya Pombo Aaranovich Barros

TABELA 1 · Artigos encontrados na RBHE na década de 2010 – 2020.

Porém entrando pelos sumários dos números das revistas, encontramos outros 
artigos que se aproximaram da temática, pois trariam a relação entre raça e classe, 
como o trabalho de Ana Luiza Jesus da Costa, Irma Rizzini e Alessandra Frota M. 
de Schueler, não podemos ser desprezados.

UM OLHAR SOBRE OS ARTIGOS

Na RBHE v. 10 n.2 (maio/ago), 2010, o artigo Perfil dos domicílios e grupos fa-
miliares com crianças nas escolas de Minas Gerais no século XIX de Marcus Vinicius 
Fonseca. Com base na análise dos dados censitários dos anos de 1830, o pesqui-
sador analisa os dados referentes as famílias, um conjunto de listas nominativas de 
habitantes de diversas localidades, registrando o nome de cada um dos membros 
do domicílio, a qualidade (branco, preto, pardo, crioulo, africano, índio), a condição 
(livre ou escravos); a idade, o estado civil, e a ocupação. A partir desses dados foi 
construído uma classificação dos domicílios que possuíam crianças em instituições 
escolares, e pode-se observar que o perfil racial da população na instrução elemen-
tar era majoritariamente negro, que grande parte dos domicílios analisados tinham 
posse ou presença de escravos. Algo relevante foi a constatação de um número 
expressivo de mulheres como chefes dos domicílios com crianças na escola: 
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Negros e mulheres estavam entre os grupos mais discriminados dentro 
da sociedade mineira oitocentista e podem ter sido exatamente eles os 
primeiros a perceber s importância da escolarização, e de alguma forma 
podem ter tentado se valer dessa estratégia como instrumento de afirmação 
no espaço social. As pesquisas em relação a esse tipo de comportamento 
necessitam de um aprofundamento que considere a possibilidade de que 
alguns grupos sociais perceberam a escolarização de forma diferenciada 
e isso teria determinado a construção de estratégias específicas para a 
inserção na cultura letrada. (Fonseca, 2010, p. 37). 

Na RBHE v. 13, n. 1, jan/abr, 2013, o artigo Alfabetização e escolarização de 
trabalhadores negros no Recife oitocentista, de Itacir Marques da Luz, problematiza 
as práticas educacionais realizadas pela Sociedade dos Artistas Mecânicos e Liberais, 
associação fundada na cidade do Recife, que segundo sua documentação, possui 
uma maioria negra em seus membros. O autor compreende que essas práticas fa-
zem parte de um conjunto de resistência e afirmação social cotidianas empregadas 
pela população negra, e as práticas de escrita e leitura serviram para a mobilização 
coletiva em busca de melhores condições de vida. O trabalho é finalizado reforçan-
do a necessidade de maiores estudos sobre a participação negra no processo de 
alfabetização, em sua difusão e na consolidação do próprio espaço escolar. 

Já o artigo Representações de negros em livros escolares de leitura utilizados 
nas escolas primárias pernambucanas (1843-1897), RBHE v. 13, n. 2 maio/ago 2013, 
tenta entender como os negros foram representados em livros para leitura na escola 
primária num momento onde a escravidão ainda imperava. Foram encontrados 28 
livros nos acervos públicos e privados do estado de Pernambuco publicados no século 
XIX, 21 destes trazem representações de negros ligados a fatos do passado, como 
episódios da invasão holandesa, o tráfico de escravos ou a abolição da escravatura. 
Um personagem muito representado nesses livros é Henrique Dias, filho de escra-
vos africanos libertos nascido nos inícios do século XVII, que lutou contra a invasão 
holandesa, é representado com um herói. Porém, a autora percebeu que “mesmo 
Henrique Dias tendo sido considerado um herói pelos autores da época, nem todos 
se referiam a ele como negro. Às vezes, chamavam-no de mulato, de homem de 
cor, de preto; e, em outros momentos, nem se referiam a sua cor ou raça” (p.85). 
Outro personagem representado Domingos Fernandes Calabar, é representado como 
vilão por se aliar aos holandeses na mesma guerra. A autora conclui afirmando que 
mesmo escassos os livros eram materiais importantes nas ações pedagógicas e 
auxiliavam na formação da mocidade, porém as representações de negros, mesmo 
como herói como Henrique Dias, tinham uma conotação inferiorizada, contribuindo 
para a manutenção de ideias discriminatórias.
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Apesar de não estar vinculado diretamente aos termos pesquisados, o artigo 
Educação e formação da classe trabalhadora no Rio de Janeiro entre as últimas 
décadas do século XIX e os primeiros anos do século XX, de Ana Luiza Jesus da 
Costa, traz o caráter educativo desempenhado por associações de trabalhadores no 
final do século XIX e início XX, mostrando “a participação da educação no processo 
de formação dessa classe e, por outro, o papel ativo das classes trabalhadoras na 
conquista do direito à educação” (Costa, 2016, p. 126). Mesmo estando centraliza-
do na classe trabalhadora, em associações de auxílio mútuo e de beneficência, em 
organizadas por ofício, a questão racial se insere na análise dessa classe no século 
XIX, onde o escravismo ainda impera e o questionamento sobre a possibilidade de 
se pensar uma classe trabalhadora nesse contexto, além da inclusão de negros e 
escravizados nessas organizações. Como por exemplo o Club dos Libertos Contra 
a Escravidão de Niterói, organização abolicionista que além de auxiliar na liberta-
ção de escravizados possuía um curso noturno, ou a Sociedade Amparo Operário 
que auxiliava sócios de qualquer cor, idade ou nacionalidade, desde estejam em 
gozo de seus direitos civis, mas autorizando a inclusão de sócios que ainda iriam 
atingir a idade adequada ou a plena liberdade, o que leva a interpretar a aceitação 
de trabalhadores ex-escravizados. Com base nessas colocações, a autora pontua a 
educação não como uma necessidade da classe trabalhadora, mas como um direito 
reivindicado e proporcionado pelos próprios trabalhadores, destacando seu papel 
ativo. O artigo reforça que a vivência associativa estava impregnada de um caráter 
educativo, um processo denominado “educar-se das classes trabalhadoras”, além 
da promoção da educação formal: 

As ações educativas formais promovidas pelas associações estudadas, 
explicitadas em seus documentos (manutenção de aulas, de bibliotecas, 
promoção de conferências, edição de jornais) tinham como objetivos pri-
mordiais formar para o trabalho, promover a sobrevivência e a inserção 
digna dos trabalhadores e seus filhos na sociedade. Já as ações edu-
cativas não formais, existentes no cotidiano das práticas organizativas, 
ainda que não explícitas, podem ser inferidas, por exemplo, pela análise 
dos discursos contidos me estatutos e relatórios. Estes nos dão notícias 
das atividades intelectuais, inclusive das que fazem uso de conhecimen-
tos letrados: produzir relatórios; ler e escutar a leitura dos mesmos em 
assembleias; oferecer, por escrito, o tributo de seus conhecimentos para 
a associação; fazer registros e cálculos das receitas e despesas da socie-
dade; ou mesmo analisar, avaliar e escolher entre uma ou outra diretoria 
etc. (Costa, 2016, p. 151)
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Outro texto nessa mesma linha, que não está dentro dos termos básicos 
da pesquisa, é o Trabalho e escolarização urbana: o curso noturno para jovens e 
adultos trabalhadores na Escola Municipal de São Sebastião, Rio de Janeiro (1872-
1893) de Irma Rizzini e Alessandra Frota M. de Schueler. O artigo analisa o livro de 
matrícula do curso noturno dessa instituição traçando o perfil social das crianças, 
jovens e adultos que procuravam a instrução básica, tendo como proposta pensar 
a escola e o processo de escolarização dentro da dimensão da cidade. Apesar do 
livro não possuir a categoria cor ou raça, as autoras compreendem que pode-se 
assumir a existência de alunos negros, devido ao perfil demográfico da região que 
apresentava maioria da população trabalhadora negra. Houve um grande número 
de matrículas em todo o período analisado, com crianças a partir dos 10 anos de 
idade, mesmo que contrariando a recomendação legal dos 14 anos, com menor 
presença de sujeitos acima de 30 anos. Havia uma grande variedade de profissões 
desempenhadas pelos alunos, além de sujeitos de diversas partes do país, como 
também estrangeiros, e eram registrados três níveis de instrução: sabe ler, sabe 
silabar e analfabeto. A grande procura por essa instituição pode ser compreendida 
por sua distinção no cunho social, cultural, espacial e ocupacional na região de 
Santana, onde era localizado, “o distrito era habitado por trabalhadores ocupados 
em atividades urbanas nas quais o letramento se apresentava como um fator de 
distinção e de facilitação para o exercício das tarefas (Rizzini e Schueler, 2017, p. 
107). Mesmo não tendo uma frequência regular, que reflete as dificuldades de con-
ciliação entre tempo de estudo e trabalho, a busca por matrículas nessa instituição 
por trabalhadores urbanos revela uma compreensão da educação como um dever 
e/ou direito social, e necessária para a melhoria da qualificação profissional.

O saber que se anuncia: o poder da palavra em tempos de escravidão (Rio de 
Janeiro, 1830 a 1888) de Alexandra Lima da Silva (RBHE, v. 18 (48), e002, 2018), 
argumenta sobre o valor da escrita e da leitura para escravizados, seus significados, 
experiências e saberes, compreendendo-as como objetos e práticas sociais. Utili-
zando como base anúncios de recompensa de escravos fugidos e outros de venda 
publicados em diversos jornais na Corte Imperial, a autora comprova que havia 
escravos que dominavam o saber ler e escrever, alguns não somente o português, 
como outros idiomas, como o francês e o árabe. Outro conhecimento difundido entre 
os escravizados, muito dos quais estimulados e explorados por seus senhores, era 
a música; chegando a ter uma Escola de Música para esse grupo na Fazenda Santa 
Cruz. Outro destaque desses anúncios era os diferentes ofícios desempenhados 
pelos escravizados, e a utilização desses saberes na fuga e na sobrevivência clan-
destina. A escrita era utilizada na falsificação de documentos, a fim de se passarem 
por libertos, chegando a ter grande importância na Revolta dos Malês, onde os es-
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cravizados transmitiam esse saber uns aos outros. Segundo a autora, o poder da 
palavra se manifestava ora nos anúncios para captura dos fugidos, estigmatizando 
esses sujeitos, mas também na supervalorização de suas qualidades e saberes para 
venda. E ainda, mostrava sua força como um meio necessário na sobrevivência e 
luta por uma vida diferente da que lhes era oferecida:

Assim, a ambiguidade em torno dos escravos que dominavam a leitura e 
a escrita precisa ser colocada em questão. Havia senhores que lucravam, 
e muito, investindo na instrução dos escravos, que se tornavam mais va-
liosos no mercado. Por sua vez, saber ler e escrever era uma forma de 
resistência e um meio de sobrevivência e de camuflagem, como forro, em 
uma sociedade que perseguia e estigmatizava os corpos, as falas e os 
gestos dos escravos. A palavra tinha poder. Para muitos escravos, foi o 
caminho para superar a escravidão. A educação, o aprendizado da leitura 
e da escrita indicaram os caminhos para a liberdade (Silva, 2018, p. 22). 

Através da pesquisa por professores negros, encontramos o artigo Graciliano 
Fontino Lordão: um professor ‘de côr’ na Parahyba do Norte de Surya Pombo Aa-
ranovich Barros, (RBHE, v. 18 (48), e002, 2018). O trabalho traz a atuação docente 
de um homem negro na segunda metade do século XIX e início do século XX, e os 
vários questionamentos sobre o significado do protagonismo negro na educação 
pública do Império e dos primeiros anos da República. A autora afirma que o artigo 
se insere no debate sobre a presença negra na educação, que essa temática cresceu 
nas últimas décadas, e que “já não é preciso justificar o componente racial como de 
crucial interesse para o entendimento da educação no Brasil” (Barros, 2018, p.2). 
Graciliano Fontino Lordão viveu na província da Paraíba, entre 1844 e 1906, filho 
de uma mulher negra e um clérigo católico, conseguiu destaque na sua atuação do-
cente, foi deputado, atuou na administração pública, chegando a receber o título de 
‘coronel’. Dentro do magistério atuou em várias partes da província, e tendo licença 
para ministrar aulas em diversas áreas como língua portuguesa, latina, francesa, 
inglesa, além de primeiras letras. Fez parte da Irmandade de Homens Pardos Nossa 
Senhora da Mercês e desempenhou a carreira política juntamente com o magistério. 
Também trabalhou no ensino noturno gratuito, que segundo as fontes, atendia órfãos 
desamparados. Barros argumenta que apesar da escassez das fontes, é possível 
levantar a hipótese que seu trabalho docente tenha alcançado alguns de seus pares, 
como filhos de escravizados, o que nos permite levantar algumas interrogações:
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Vale dizer, qual o significado da existência de um professor negro, que 
transitava por diversos ambientes públicos, no contexto da expansão da 
escolarização paraibana? E para a atuação de Lordão, a cor interferia no 
cotidiano docente? Como se dava sua circulação nos ambientes letrados 
da província? Porventura ele teria mantido algum tipo de relação com 
outros homens negros ilustres contemporâneos? Haveria algum impacto 
para os alunos em ter um professor negro? Especialmente para os alunos 
negros, o que isso representaria? (Barros, 2018, p. 15)

Nesta mesma linha esta o trabalho de Maria da Graças de Andrade Leal, Edu-
cação e trabalho; raça e classe no pensamento de um intelectual negro – Manuel 
Querino – Bahia (1870-1920), no qual a autora analisa a partir da Nova História 
Social e Cultural a trajetória intelectual e educacional desse trabalhador manual, 
artista, desenhista, funcionário público, professor, pesquisador, escritor, militante da 
causa operária, que viveu nas últimas décadas da monarquia, do pós-abolição, e das 
primeiras décadas da República. Utilizando-se da categoria analítica de “intelectual 
e professor negro”, para compreender seu engajamento político e sua atuação em 
diferentes redes de sociabilidade, Leal apresenta suas críticas aos processos de 
escolarização das classes populares, assim como, o pouco investimento em artes, 
que resultariam na exclusão dos talentos negros do sistema escolar e meios pro-
dutivos. Querino observou as transformações do Império para República, e o des-
monte, implantação e alterações no modelo educacional, que resultou num ensino 
profissionalisante para as classes populares, como uma forma de manutenção da 
subalternidade. Nas primeiras décadas do século XX, o ensino técnico-profissional 
era visto como a saída para estimular o processo industrial e saída para sobrevivên-
cia das classes proletárias, novos modelos e metodologias amparados por velhos 
modelos ideológicos, que para o intelectual, artista e educador negro, escondia a 
questão “raça” como um diferencial para a lugar de subjugação social e cultural das 
classas populares. Alertando, dessa forma, para os impasses da exclusão social, 
cultural, escolar que a população negra mantém até os nossos dias.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Revista Brasileira de História da Educação (RBHE) tem sido um importante 
espaço para consolidação e propagação do campo da História da Educação, desem-
penhando um papel importante na divulgação do conhecimento científico produzido 
pelas universidades e centros de pesquisas brasileiros e também fora do âmbito 
nacional, bem como, função estratégica na organização em torno de debates e pro-
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blemáticas que auxiliem na ampliação e na complexidade do campo historiográfico 
educacional, como no caso da temática aqui desenvolvida.

Não é por menos que o primeiro dossiê temático desenvolvido pela RBHE teve 
como tema Negros e Educação, estimulando e propagando pesquisas acadêmicas 
sob essa perspectiva. O referido dossiê, antecipasse a lei 10.639/2003, reforçando 
sua necessidade e urgência.

Com as análises dos artigos realizadas, podemos afirmar que dentro da RBHE 
a temática racial têm sido trabalhada e percebida como importante componente indis-
pensável na história da educação brasileira e para entendimento da atual conjuntura 
educacional no Brasil. Houve uma mudança de perspectiva em relação ao primeiro 
dossiê, onde era denunciado a falta da temática dentro das tradicionais pesquisas 
sobre a história da educação brasileira e a necessidade de estudos de investimento 
sobre o tema, os artigos analisados mostram que não é mais necessário justificar a 
inclusão da problemática para a História da Educação. Os diferentes artigos, apre-
sentam uma diversidade de fontes, medotologias, embasamentos e fundamentações 
teóricas que podem auxiliar outros pesquisadores em suas abordagens científicas. 
Também revelam a riqueza dessa temática, vista a partir de diversos ângulos: infância, 
docência, gênero, etnia, diferentes tipos de instituições, escolarização de escravi-
zados/as, ingênuos ou libertos/as passando por associativismo negro, intelectuais 
e letrados negros e negras.

Em março de 2021, a RBHE lançou a proposta para o dossiê temático 2021/2022 
“História da Educação e Populações Negras”. Vinte anos após o primeiro dossiê 
da RBHE, pretende enriquecer o campo com novos posicionamentos em relação 
a temática racial, mostrando que essa problemática ainda é necessária e permite 
pensar a atual estutura educacional brasileira, na qual a população negra ainda luta 
por oportunidades de acesso, democratização das oportunidades de inclusão.
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RESUMO

Manoel Bomfim (1868-1932) foi um intelectual brasileiro (escritor, médico, pro-
fessor e político) engajado em sua autenticidade: era um intérprete e um observador 
do país, em especial, da transformação urbana, social, política e econômica que se 
desenvolveram a partir início do século XX. Suas críticas em torno dos atenuantes 
problemas sociais e educacionais existentes no Brasil também se voltaram para a 
América Latina, especialmente a partir de sua obra A América Latina: males de origem 
(1905). A obra, escrita na França, demonstra toda a preocupação do autor em relação 
à formação social brasileira de uma perspectiva diferenciada: do continente europeu 
enxergou o Brasil e a América Latina com outra silhueta, como se esta distância acen-
tuasse o seu olhar em relação às suas proximidades latinas. Em seu ponto de vista, 
os latino-americanos, como os brasileiros, sofriam o que denominou “parasitismo so-
cial” em relação às nações ibéricas, estabelecendo uma relação de submissão entre 
classes dominadas e dominantes. Nesta obra, seu contradiscurso foi evidenciado ao ir 
de encontro à teoria do branqueamento e das etnias inferiores do povo brasileiro, afir-
mando que a questão do atraso não era um problema racial, mas social e que apenas 
a educação seria capaz de curar os atrasos sofridos pelo Brasil e as demais nações 
latinas. Consideramos esta obra como o ato inaugural do pensamento intelectual de 
Bomfim e permanecerá em seus escritos posteriores, até 1932 quando viria a falecer. 

Este estudo, ainda em andamento, pretende compreender como a ação e o 
discurso deste intelectual foi se estruturando em contextos históricos de intensos 
debates sobre a educação, a identidade nacional e o progresso, marcando o seu 
pensamento e suas tomadas de posição. A partir do recorte proposto pela sele-
ção de seus escritos (1905-1932) e amparado pelo movimento metodológico da 
análise micro-histórica (Ginzburg, 1987; Revel, 1998), seguiremos as pistas dos 
desdobramentos do pensamento de Manoel Bomfim, seguindo a trilha derridiana 
da desconstrução, numa perspectiva não totalizadora acerca das suas reflexões 
sobre as questões educacionais brasileiras, mas oscilante e marcada pela diferen-
ça e subversão em relação a sua contemporaneidade. Sendo assim, buscaremos 
nos escritos: A América Latina: males de origem (1905); Através do Brasil (1910); 
Lições de Pedagogia (1915); Noções de Psicologia (1916), Pensar e Dizer (1923); 
Método dos Testes (1924); O Brasil na América (1929); O Brasil na história (1930); 
O Brasil nação (1931) e Cultura e educação do povo brasileiro (1932) os matizes 
que fermentam e conectam as ideias do autor e também o seu engajamento com as 
possibilidades que configuram um sujeito, um intelectual e um projeto para o Brasil 
no campo da história da educação que se mostra contracorrente. 

PALAVRAS-CHAVE

Manoel Bomfim, intelectual, história da educação, identidade nacional 
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INTERPRETANDO A NAÇÃO, PENSANDO A EDUCAÇÃO[1]

Manoel Bomfim (1868-1932), um intelectual brasileiro e atuante em diversas 
frentes, como escritor, médico, professor e político, um intelectual engajado[2], ou 
ainda, um intérprete e um observador do país, em especial, da transformação ur-
bana, social, política e econômica que se desenvolveram a partir início do século 
XX. No âmbito da educação foi professor e diretor do Pedagogium[3] (1896-1919) e 
Escola Normal do Rio de Janeiro diretor da Instrução Pública do Distrito Federal e 
diretor interino da Escola Normal do Rio de Janeiro, lecionando moral e cívica (de 
1897 até 1902), pedagogia e psicologia. Atuou como deputado federal pelo Estado 
de Sergipe (1907-1908) e foi membro da Liga Brasileira de Saúde Mental (1923) e 
Associação Brasileira de Educação (ABE). Dedicou grande parte de sua atuação e 
preocupação no debate questões educacionais brasileiras correntes especialmente 
num momento de estruturação econômica, política e social demarcado pela Primeira 
República (1889-1930) e também pela Belle Époque 1898-1914[4]). 

Em relação a sua bibliografia, publicou diversas obras, dentre estudos literários, 
históricos e manuais pedagógicos, como: A América Latina: males de origem (1905), 
Através do Brasil[5] (1910), Lições de pedagogia: teoria e prática de educação (1915), 
Noções de psicologia (1916), Primeiras Saudades (1920), Pensar e dizer: estudo do 
símbolo no pensamento e na linguagem (1923), O método dos testes: com aplica-
ções à linguagem do ensino primário (1926), O Brasil na América: caracterização da 
formação brasileira (1929), O Brasil na história (1930), O Brasil nação (1931), Cultura 
e educação do povo brasileiro (1932). E os discursos O Progresso pela instrução 

[1] O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior-Brasil (CAPES)-Código de financiamento 001.

[2] Conforme a definição de Sartre (1994): como uma figura que intervém criticamente na esfera pública 

trazendo consigo o seu conteúdo intelectual em diferentes áreas, sua autonomia de opinião e sua visão da 

atualidade.

[3] Criado em 16 de agosto de 1890 por Benjamin Constant (1836-1891), o Pedagogium tinha a função 

de coordenar e controlar as atividades pedagógicas do país e de ser um centro impulsionador e estimulador de 

reformas e melhorias para o ensino público. Bomfim atuou na instituição de 1896 a 1919 quando a instituição 

foi extinta pelo prefeito Paulo de Frontin. De 1905 a 1911 esteve de licença ocupando o cargo de diretor da 

Instrução Pública de forma interina (1905) e deputado federal por Sergipe (1907-1908). Foi responsável pelo 

Laboratório de Psycologia Experimental cujo material de estudo se tornou o livro Pensar e Dizer (1923), pionei-

ro, inclusive, nos estudos relacionados a linguagem e psiquismo. Ver Mignot (2013). 

[4]  Consideramos o recorte de Needell (1993), que denominou Belle Époque tropical, que tem como foco 

o Rio de Janeiro, então Capital Federal.

[5]  Em coautoria com Olavo Bilac
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e O respeito à criança (1906). Em seus escritos notamos sua preocupação com a 
instrução primária, a criança, a higiene, a pedagogia e a psicologia como ciência. 
Para Bomfim a educação era o único caminho para a o progresso da nação e para 
se constituir uma identidade nacional.

Seu olhar perpassa a Primeira República (1889-1930) e especialmente a Belle 
Époque (1898-1914), assim como todo o ideário de modernidade e civilidade na 
Capital Federal. As modificações urbanas foram apenas o ponto de partida para 
evidenciar mudanças sociais, políticas e econômicas inspiradas, a seu modo, no 
modelo francês. Os espaços transformados pela urbanização da cidade demarcavam 
aqueles pertencentes às elites, aos menos favorecidos, às crianças e aos intelectuais. 
Bomfim é um representante da intelectualidade brasileira, transita nestes espaços e, 
consequentemente, traça redes de sociabilidade. As redes de sociabilidade, conforme 
Sirinelli (2003) consiste na figura do intelectual como um ator/autor que circula, cria 
e observa os espaços como um espectador das nuances sociais, e com seu trânsito 
de corpo e alma se movimenta e aciona outros autores/atores e leitores e demostra 
o seu engajamento com a sociedade. 

Desse modo, podemos acompanhar a preocupação em articular um Estado-
-Nação que sustentasse os ideais de civilidade e progresso necessários para aquele 
momento político e social, mas ainda, potencializar a alteridade de um discurso que 
buscava compreender e contribuir com aquele ethos de país moderno, especial-
mente tendo na educação um meio para essa realização. Este trabalho, que parte 
de uma pesquisa de doutoramento em andamento sobre o pensamento de Bomfim, 
que se apresenta a partir de um contradiscurso, e tem na educação a centralidade 
das suas discussões e também ações seja no âmbito das ideias, seja na prática. A 
partir da análise de suas obras é possível estabelecer o que denominamos eixos 
argumentativos (questões envolvendo a raça/mestiçagem e América Latina; pro-
gresso/civilidade/ modernidade; tradição e cultura), que nos auxiliam a potencializar 
as questões fundantes no ideário deste intelectual, intensamente marcado pelo 
caráter desviante: no caráter contracorrente, em sua trajetória e em suas escolhas 
no campo da educação. 

Primeiramente, é necessário ressaltar a relação existente entre autor, texto e 
contexto, e como ela é construída por esses elementos a partir conhecimento teó-
ricos e práticos, o contexto histórico e a representação considerando a esfera que 
compõe o campo de um intelectual como Manoel Bomfim engajado em diversas 
frentes de atuação. Sendo assim, o seu texto ultrapassa o limiar de escrita e leitura 
para alcançar aquilo que consideramos um discurso, com significações próprias e 
também com comprometimento com a sociedade, criando para além da interação com 
um leitor ou público específico, uma representação mais abrangente, que se torna 
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um produto cultural ou um bem simbólico (Chartier, 1990), atribuído de significados, 
tomadas de posição, de alteridade (Bakhtin, 2000), mas também intencionalidade. 
Por isso não são neutros, justificam condutas, produzem estratégias, negociam 
relações de poder e legitimam projetos reformadores. 

Nesse sentido Chartier (1990) alerta para a escritura não linear, mas repleta de 
escolhas, recortes, tomadas de posição, continuidades e descontinuidades. Desse 
modo, a produção, como bem simbólico, ela pode ser interpretada como um produto 
cultural construído sob determinadas circunstâncias sociais, a partir de mobilizações 
especificas dadas pelo seu contexto. Entendemos, conforme LaCapra (1980) o texto 
como uma motivação sociológica, movido por conjunturas estabelecidas por uma 
determinada atividade de pensamento. Vale nos atentarmos que a representação 
parte de uma ideia, em que se opera significações múltiplas e móveis para se produzir 
significações (ao leitor ou ouvinte) e usos no manejo do pensamento e projetos. No 
ideário de Manoel Bomfim a representação de educação era para o progresso, para 
uma República que se estabelecia e deveria trazer consigo a democracia:

[...] Não há erro econômico ou crime social, comparável a este – de dei-
xar-se o ser humano anulado na ignorância e na bestialidade. Pensai no 
que seria este Brasil, se arrancassem à miséria da inaptidão e do anal-
fabetismo os milhões de cérebros, por aí inúteis. Pensai no que será ele. 
No dia em que, a todas essas inteligências, abandonadas e esquecidas, 
forem dadas possibilidades de um desenvolvimento integral, isto é, um 
pouco de luz de saber, que lhes permita expandir-se, definir-se e alcançar 
a verdadeira condição humana!...Só então seremos uma sociedade orga-
nizada, apta para vida atual, toda de complexidade e harmonia. A nossa 
inorganização deriva justamente da ignorância que impede a adaptação 
do indivíduo aos liames de uma civilização superior. Todo homem pode 
viver livre e autônomo numa sociedade civilizada, mas é mister que ele 
seja capaz de conhece-la para ajustar-se a ela. Sem isto, será sempre 
um coato, ou um perturbador, porque a expressão de toda ignorância é 
uma escravidão moral ou material (Bomfim, 1904, p. 15).

Para entendermos como as representações se estruturam como vozes, esta-
belecendo discursos específicos de determinado autor, consideramos o conceito de 
voz em Bakhtin (2000). Para Bakhtin (1997, 2000), não é possível existir um texto 
sem o elemento humano, um sujeito e a sua voz, isto é, não há um enunciado sem 
um sujeito falante. Para o autor, a voz é a vida na palavra (Bakhtin, 2000, p.350). O 
sentido se distribui entre diversas vozes e a voz tem uma importância excepcional 
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na individualidade. Nessa via, o que interessa para Bakhtin (2000, p. 340) é a voz 
na palavra, como ele refere, “as vozes (no sentido de materialização dos estilos 
sociais. É a voz enquanto diferente da palavra, mas não separada desta, o que 
possibilita a análise estilística de determinado autor. Sendo assim podemos dizer 
que ao direcionar o seu discurso a um ouvinte-leitor específico (como por exemplo, 
as normalistas), existia toda uma intencionalidade mobilizadora de ideias e pontos 
de vista que que constituíam o cerne de sua produção, como um objeto simbólico 
(Chartier, 1990). 

Podemos dizer que Manoel Bomfim marcava em seus escritos seus posiciona-
mentos, e admitia uma representatividade no campo da educação a partir de suas 
pertenças e circulação em instituições e pelas redes de sociabilidade que compunham 
a circulação desses intelectuais tanto no espaço urbano da cidade que se modelava 
para República e seus ideais modernos, quanto no espaço social constituído pelo 
campo de atuação. Contudo, o elemento contracorrente do autor é estabelecido es-
pecialmente pelas questões levantadas na obra A América Latina: males de origem 
(1905), em que apresentou a teoria do parasitismo social. Para Bomfim, o Brasil e os 
demais países latino-americanos sofriam um parasitismo social[6], suas interpretações 
teóricas indagavam as concepções racistas dominantes, a singularidade do Brasil 
em face às outras nações latino-americanas, a colonização ibérica, a deturpação das 
tradições nacionais, a análise da formação da nacionalidade brasileira e reflexões 
acerca da importância da educação para a “cura” do que denominou os “males de 
origem”. Essa ideia era o contraponto da teoria hegemônica do branqueamento das 
raças, que justificava que a razão para o atraso brasileiro em relação às nações 
europeias era a mestiçagem. 

O contradiscurso que consideramos em Manoel Bomfim é estabelecido a partir 
da perspectiva de Foucault (2002), como um contraponto a determinado discurso 
determinado, atuando como um desvio do caminho pré-estabelecido possibilitando 
que elementos de resistência ou transgressão se apresentem como escolhas para 
um ponto de vista. É válido ressaltar que o contradiscurso não se define como uma 
voz dissonante, ele faz parte do processo que o constrói, com as relações sociais, 
culturais e de poder que o delimita, contudo, seu “corte”, “mudança” é autônomo e 
até certo ponto libertário. Não está em sua concepção um rompimento, mas uma 
interrogação que admite uma posição contrária (a partir de uma já existente), e por 
isso admitir um desvio, uma opção de pensamento que se baseia nos tenciona-
mentos e cria a possibilidade de desconstruir àquilo que é tido como determinado 

[6] Consiste na lógica da dominação externa imposta pelo colonialismo europeu, combinada com a domi-

nação interna imposta pelas elites, causando males aos povos latino-americanos.
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paradigma. Ao questionar a teoria das raças Manoel Bomfim se opôs a um discurso 
científico aceito e tido como não passível de questionamento, isso torna a sua teoria 
do parasitismo social o ato inaugural do seu contradiscurso e a opção de seguir suas 
concepções permitiu a desconstrução de um ideário intelectual em concordância, 
demonstrando que todo campo social é um campo de poder e de possibilidades 
(Velho, 1997). 

No contexto da Primeira República (1889-1930), atravessando a Belle Époque 
carioca, Manoel Bomfim transitava na capital federal por um cenário de renovação 
e modernização daquilo que deveria se configurar numa nação. Contudo em meio 
à urbanização crescente, observava atento não só aos problemas políticos e eco-
nômicos, mas no âmbito da educação, os problemas de analfabetismo e instrução 
primária. Sendo assim a ideia de progresso se vinculava a estes movimentos, que 
para o autor só seria possível a partir da educação:

O progresso é uma conquista de iniciativas audazes, e não pode haver 
iniciativas entre inteligências apagadas, afogadas em crendices e estupidez. 
Compreendeis muito bem que não me refiro, apenas, a esse progresso 
enunciado em cifrões, e calculando as toneladas e aos quilômetros. O 
verdadeiro progresso é alguma coisa de superior, e exprime-se pelo do-
mínio crescente da razão e da justiça. As obras imperecíveis, que impõe 
os povos e os indivíduos ao respeito geral são as que menos falam de 
cifras e de metros. Toda a história do progresso social está escrita na 
evolução do pensamento humano; e este progresso começou quando o 
homem começou a saber e a prever, a prever e a adaptar-se ativamente 
à vida e à natureza (Bomfim, 1904, p. 16).

[...] Não há progresso na ignorância. Na economia social da nossa época, 
país de analfabetismo quer dizer: miséria e pobreza, de despotismo e 
degradação. Percorra-se a carta do mundo atual, e achar-se-á uma rela-
ção constante e absoluta entre a difusão do ensino e o progresso social 
e econômico (Ibidem, p. 17).

O espaço urbano se torna relevante à intelectualidade brasileira na virada do 
século XIX para o século XX, especialmente no âmbito da circulação social e das redes 
de sociabilidade (Sirinelli, 2003). A circulação de intelectuais na cidade, nos cafés, 
nos jornais, nas livrarias, nas instituições, por exemplo, favorecia a efervescência de 
sujeitos que se preocupavam em descrever aspectos culturais intensificados com a 
atmosfera de modernidade tropical, uma Belle Époque particularmente brasileira, que 
se constituía com seus próprios traços. Além disso, havia ainda uma preocupação 
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dos intelectuais em interpretar a nação, ou ainda, a iniciativa em definir concepções 
de identidade nacional, agora republicana, e por isso se fazia necessária estabe-
lecer uma identidade nacional marcados por símbolos sejam arquitetônicos, sejam 
literários que marcasse esse ritual de passagem e pudessem almejar o progresso e 
civilidade (mesmo que a ideia de civilidade ainda se espelhasse numa eurocêntrica).

Em relação a Manoel Bomfim, podemos considerar que a ideia de uma nação 
civilizada e progressista se configurava a partir da educação, desde da preocupação 
do Estado com o aparato escolar, a formação do magistério, a instrução primária 
e a responsabilidade do seu papel em idealizar, legitimar e fomentar ações. Para 
Bomfim, a educação era o único meio possível de alcançar o progresso e de fato 
se idealizar uma nação. Através dela seria possível legitimar a democracia, o pilar 
dos ideais republicanos e que se tornavam cada vez menos próximos à realidade 
que se mostrava:

Não há democracia sem indivíduos capazes de ser livres e responsáveis, 
uma República sem povo, só se compreende como uma forma de tran-
sição – enquanto se preparam as gerações futuras, tornando a grande 
maioria apta par ao compreender e praticar o regime, transformando este 
caos humano, apático e nulo, em Nação consciente e ativa. 

É na maioria que é preciso cuidar; e sim a República parece ter falhado 
aos seus ideais, é porque tem faltado ao seu dever primordial – que é da 
essência mesma do regime – a educação e o preparo da massa popular 
(Bomfim, 1904, p. 23).

Neste momento de sua produção escrita podemos identificar algumas reflexões 
que se tornariam marcantes nas discussões e debates de Manoel Bomfim acerca 
da educação. Consideramos como eixos argumentativos, isto é, temáticas que per-
passam a suas obras e admitem uma marca do seu pensamento, e de certo modo 
também se refletem em suas ações, tomadas de posição e pertenças. Primeiramente, 
o seu contradiscurso em torno da raça e mestiçagem, em que aborda a sua teoria de 
parasitismo social e estende seu debate para uma análise não apenas das questões 
brasileiras, mas latino-americanas trazendo discussões importantes em torno da 
referência, até aquele momento, eurocêntrica na maioria das concepções admitidas 
pela intelectualidade. Em segundo lugar, a sua discussão em torno do progresso, 
civilidade e modernidade que para Bomfim não estava apenas relacionada com o 
espaço urbano, mas possuía um caráter mais estrutural, seguindo a metáfora bio-
lógica do autor, quase patológica em que somente a educação poderia ser a “cura 
para os males brasileiros” A América Latina: males de origem (1905). E por fim, a 
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importância da identidade nacional, especialmente no âmbito da educação, como 
uma forma de entender a tradição e a cultura, mas também refletir acerca das ques-
tões que nos parecem bem atuais, como a formação da brasilidade e do brasileiro 
numa perspectiva do desvio, desconstruída da visão europeia, mas mestiça, tropical 
e por isso, contracorrente. 

CONSIDERAÇÕES

Para Bomfim, o progresso só poderia de fato ser viável com a educação, 
especialmente a educação popular, a partir dela seria possível transformar o povo 
brasileiro em nação e conquistar, de fato, a sua liberdade e democracia. Segundo 
Bomfim, um povo livre é aquele que tem consciência de sua ação social, de cidadania 
e para isto, a educação é fundamental. Podemos dizer que o teor de sua coletânea, 
em outras produções, mantém este discurso, e ainda evidencia seu contradiscurso, 
ao considerar as origens do atraso brasileiro ou os seus “males” uma questão de 
educação, contrariando o discurso corrente que se justificava a partir das teorias 
de mestiçagem, raça e clima, abordado na obra A América Latina: males de origem 
(1905). Por isso, denominamos contradiscurso, na perspectiva do deslocamento, 
da contracorrente.

Para Bomfim, o Brasil e os demais países latino-americanos sofriam um pa-
rasitismo social, suas interpretações teóricas indagavam as concepções racistas 
dominantes, a singularidade do Brasil em face às outras nações latino-americanas, 
a colonização ibérica, a deturpação das tradições nacionais, a análise da formação 
da nacionalidade brasileira e reflexões acerca da importância da educação para a 
“cura” do que denominou os “males de origem”

O discurso de Bomfim admite um sentido de engajamento crítico, de descolar 
o olhar às questões que parecem estar sedimentadas, mas estão apenas incorpora-
das à interesses políticos e burocráticos de pequena parcela beneficiada, e que de 
forma perversa balizam suas ações para conservar e permanecer a sociedade sem 
penar em renová-la através de iniciativas reais, a democracia seria uma forma de 
se estabelecer a organização social. Bomfim articula em seus textos com as trans-
formações sociais e políticas de seu tempo numa percepção individual e coletiva de 
seus pensamentos, que pelo seu caráter contracorrente, se tornou transgressora. 
Contudo, vale ressaltar que, o mundo representado, sendo uma representação, 
“não pode jamais ser idêntico do ponto de vista espaço-temporal ao mundo real, 
representante, aquele onde se encontra o autor que criou esta imagem” (Bakhtin, 
2003a, p.396, tradução nossa). O mundo representante é o texto e o mundo ao qual 
ele dá origem.
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RESUMO

Este texto objetiva apresentar o processo que resultou no ingresso das primei-
ras meninas na qualidade de alunas em uma escola de Educação Básica brasileira, 
tradicionalmente, masculina. O referido processo aconteceu na segunda metade 
dos anos 1980, em especial, no período de 1987 a 1989. A investigação, que abriga 
este estudo, possui cunho qualitativo e transita pelos campos da História da Educa-
ção, da História das Mulheres, da Sociologia e da Antropologia. Utiliza a categoria 
gênero como auxílio para a compreensão de práticas escolares, ritos e decisões 
institucionais em relação ao trato do seu corpo discente e tem o fio de Ariadne teci-
do pelas narrativas de ex-estudantes do Colégio e de profissionais que atuaram na 
escola durante o espaço de tempo investigado. A parte da pesquisa apresentada 
neste espaço apresenta, entre outros aspectos: as motivações e o contexto político, 
econômico e social determinantes para a decisão de transformar o educandário em 
uma escola de ensino misto; a participação da comunidade escolar nesse processo, 
expectativas de integrantes do Colégio sobre possíveis consequências da inserção 
de mulheres no corpo discente, receios gerados pelo desconhecimento das ‘par-
ticularidades femininas’, em especial da menarca, e a preparação da escola para 
iniciar sua trajetória na qualidade de educandário de ensino misto. A investigação, 
entre outros objetivos, analisou alguns aspectos da cultura escolar, buscou inferir 
o feminino e o masculino idealizado pela instituição e considerou a existência de 
diferentes masculinidades e feminilidades circulantes no ambiente escolar. 

PALAVRAS-CHAVE

Escola mista, escola masculina, colégio militar, mulheres

A ESCOLA

A escola que abrigou o estudo, fonte deste artigo, é o Colégio Militar de Porto 
Alegre (CMPA), localizado na cidade de Porto Alegre, estado do Rio Grande do Sul 
(Brasil): um educandário criado para o sexo masculino, que aceitou meninas no seu 
corpo discente somente a partir do ano de 1989. Ser escola mista não significou 
a adoção de uma política e de práxis pedagógica preocupada com a igualdade de 
gêneros. Esta não foi uma questão considerada. Significou, apenas, a aceitação de 
mulheres na condição de estudantes. Representou a necessidade de pensar sobre 
ajustes no regulamento e na rotina escolar para tê-las no cotidiano da instituição.

Este educandário considera 1912 como o ano de sua fundação e, portanto, 
atribui-se a qualidade de instituição centenária, contudo, é necessário ponderar 



1568 · Comunicações individuais

II — HISTÓRIA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA

que esse tempo de existência definido pela tradição engloba três fases distintas de 
ocupação do mesmo prédio por três escolas vinculadas á Força Terrestre[1]: Colégio 
Militar de Porto Alegre (1912 – 1938); Escola Preparatória de Porto Alegre (1938 
– 1961)[2] e o – atual – Colégio Militar de Porto Alegre (CMPA), que iniciou as suas 
atividades no ano de 1962[3]. 

O Colégio Militar de Porto Alegre – junto com os demais colégio militares perten-
centes ao Exército Brasileiro – compõe o Sistema Colégio Militar do Brasil (SCMB). 

ANTES DAS MENINAS

Segundo diversos depoimentos e registros, até a década de 1970, apenas 
homens trabalhavam ou estudavam no CMPA. Porém, um olhar mais inquiridor para 
os documentos revela a existência de, pelo menos, duas mulheres trabalhando no 
educandário no início da década de 1960: a maestrina Dinah Néri e uma profes-
sora de Artes Plásticas[4]. Suas presenças silenciadas levantam a questão: haveria 
outras mulheres trabalhando no CMPA durante os anos de 1960? Depoimentos de 
ex-alunos e de professores que vivenciaram o Colégio durante as décadas de 1960 
e 1970 e documentos diversos dizem que, somente, no raiar da década de 1970, 
encontramos mulheres integrando os quadros de trabalhadores da escola. Será?

No CMPA, a inserção feminina começou através do trabalho nos espaços da 
cozinha, da administração e da biblioteca. Quando, no ano de 1979, as cinco primei-
ras professoras civis, aprovadas em concurso público, iniciaram as suas atividades 
no Colégio, parecia que a possibilidade de atuação das mulheres na caserna havia 
atingido o ponto máximo. Narrativas e documentos produzidos por profissionais da 
Instituição na época permitem concluir que o processo de ingresso das docentes foi 
tenso: permeado por reações negativas ou de desconforto de alguns homens que 
trabalhavam no educandário, de desconhecimentos em relação à cultura militar e 
por receios alimentados em função do regime político que vigorava no Brasil (1964 a 

[1] É comum a referência ao Exército Brasileiro como Força Terrestre. 

[2] O Colégio Militar de Porto Alegre (CMPA), fundado no ano de 1912, foi extinto no ano de 1938. O 

prédio do educandário passou a abrigar a Escola de Formação de Cadetes, depois denominada Escola Prepa-

ratória de Cadetes e, finalmente, Escola Preparatória de Porto Alegre. Sobre, vide Carra (2008). 

[3] A investigação que originou o estudo apresentado neste espaço abrangeu o período de 1980 a 2013. 

[4] A revista Hiloea (periódico da escola) referente ao ano letivo de 1962 revela a presença da maestrina 

Dinah Néri, responsável pelo coro orfeônico, e de uma professora de Artes Plásticas (não menciona o nome). 

As duas mulheres atuavam no conjunto de aulas e práticas denominadas extraclasse, que, nessa época, eram 

obrigatórias e valorizadas no currículo escolar. O aluno, dentro do conjunto oferecido ao seu nível de estudo, 

podia escolher a atividade extraclasse que desejasse participar (Carra,2008). 
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1985)[5]. Podemos inferir que foi, também, audaz: as primeiras professoras infligiram 
uma lógica social que naturalizava serem as mulheres menos remuneradas que seus 
parceiros ou que grande parcela dos homens do seu grupo profissional. Professoras 
em uma instituição militar, escola masculina, recebendo salário equiparado ao de um 
oficial de Exército com patente de capitão[6] era novidade para a época. As narrativas 
das aprovadas nos primeiros concursos que aceitaram inscrições de mulheres para 
concorrerem aos cargos de professores revelam que a questão salarial foi o fator 
determinante para a participação destas nos referidos processos seletivos (Carra, 
2008). Refletindo sobre a inserção, a presença e a atuação de mulheres professoras 
no CMPA, recordo a ponderação de Louro (2002):

As mulheres, nas salas de aulas brasileiras e nos outros espaços sociais, 
viveram, com homens, crianças e outras mulheres, diferentes e intrincadas 
relações, nas quais sofreram e exerceram poder. Pensá-las apenas como 
subjugadas talvez empobreça demasiadamente sua história, uma vez que, 
mesmo nos momentos e nas situações em que mais se pretendeu silen-
ciá-las e submetê-las, elas também foram capazes de engendrar discursos 
discordantes, construir resistências, subverter comportamentos (p.479). 

Dez anos após o ingresso das primeiras professoras, aconteceu o aceite de 
meninas na qualidade de alunas. Esta decisão gerou um pouco de ansiedade na 
comunidade escolar e espaço para reflexões sobre relações aluno/professor, ativi-
dades, uniformes, alterações na distribuição do espaço escolar, ‘universos femininos 
e masculinos’, disciplina. Era o começo da trajetória do CMPA como escola mista. 

O Colégio Militar de Porto Alegre passou o ano de 1988 efetivando os prepara-
tivos para receber a sua primeira turma composta por meninos e meninas. O prédio 
da escola não sofreu nenhuma alteração significativa: um espaço foi destinado a 
servir como banheiro e vestuário para o corpo discente feminino. Podemos inferir 
que, no final deste período, a escola entendia que estava pronta. As alunas e os 
alunos deveriam adequar-se ao educandário e à sua cultura. Quando as aulas do 
ano letivo de 1989 tiveram início, alguém percebeu que nem tudo estava adequado. 
As meninas estavam cantando o verso da canção do Colégio que dizia: “temos no 
peito amor varonil”. 

[5] Sobre o processo de ingresso das primeiras mulheres na qualidade de docentes no Colégio Militar e 

sobre a vivência das primeiras professoras nesta instituição de ensino (anos 1979 e 1980), vide Carra (2008 e 

2014). 

[6] Na atualidade, os docentes civis do Colégio Militar de Porto Alegre fazem parte da carreira do Magis-

tério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT).



1570 · Comunicações individuais

II — HISTÓRIA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA

Como poderia uma mulher ter amor varonil? Ponderações foram feitas e fica-
ram duas certezas: as estudantes não poderiam cantar terem amor varonil no peito 
e a canção da escola era insubstituível. A solução foi fazer uma pequena alteração 
no verso que gerava desconforto: o amor varonil foi substituído por amor juvenil. 
Assim como o hino escolar, outros detalhes e acontecimentos cotidianos demanda-
ram ajustes e normas na busca da regulação do corpo discente, agora, composto, 
também, por meninas. De acordo com Valéria[7], antiga professora do educandário: 
“as coisas foram acontecendo e, à medida que aconteciam, o Colégio as resolvia, 
deliberava sobre, ou silenciava de acordo com a ótica institucional”. 

A instituição não alterou o seu caráter e nem o ideal de homem a ser formado. 
Podemos inferir que o ideal de mulher não foi construído. Ele já existia na figura do 
par ideal para o homem desejado. Alunos e, a partir de 1989, também as alunas, 
seguem inventando o seu cotidiano, vivenciando e administrando seus espaços 
de não poder, resignificando, resistindo, burlando, reinventando (Certeau, 2000). 
Resistem, contudo, são, também, cooptados pela mesma ordem que enfrentam. 

A preparação da escola de Marte para receber Minerva

Marte e Minerva, deuses da mitologia romana, guardam a entrada da constru-
ção que abriga o Colégio Militar de Porto Alegre (CMPA). Estas estátuas, obras do 
escultor Alfred Adloff, passaram a compor a fachada do Casarão da Várzea no ano 
de 1914. O deus da guerra e a deusa da sabedoria indicam o caráter do educandário 
que adornam, contudo, não aludem à coeducação[8]. 

O ingresso de mulheres no corpo discente dos colégios pertencentes ao Sistema 
Colégio Militar do Brasil (SCMB) aconteceu no ano de 1989, entretanto, o processo para 
a efetivação desse acontecimento teve o seu início no ano 1987, quando o Exército 
Brasileiro comunicou a decisão de adotar o regime misto de ensino em seus colégios 
de Educação Básica[9]. O aceite do sexo feminino na composição do corpo discente, 
contudo, não seria igualitário: às meninas, estaria reservado, somente, 30% das 
vagas previstas para o equivalente ao – atual – sexto ano do Ensino Fundamental[10]. 

[7] Entrevista realizada no ano de 2012. Valéria é o cognome escolhido pela entrevistada para figurar nos 

textos derivados da investigação. 

[8] Estas estátuas foram esculpidas e anexadas à fachada do prédio na fase de existência do primeiro 

Colégio Militar de Porto Alegre (1912 – 1938). Nesse tempo, a presença feminina nos quadros profissionais ou 

discentes dessa escola não era cogitada (Carra, 2014). 

[9] Os colégios miltares pertencentes ao Exército Brasileiro fornecem o Ensino Fundamental – anos finais 

e o Ensino Médio (parcelas da Educação Básica no Brasil). 

[10] Segundo Rezende (2009, p. 143), a distinção de vagas por sexo teve fim após o concurso datado de 1991 

devido a uma ordem judicial condenando essa prática no concurso de admissão ao Colégio Militar do Rio de Janeiro. 
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A primeira seleção que permitiu a inscrição do sexo feminino aconteceu em 
1988 e teve como objetivo as vagas previstas para o ano letivo de 1989, nas turmas 
do nível equivalente ao – atual – sexto ano do Ensino Fundamental. Existiam 625 
vagas, distribuidas entre os cinco colégios existentes na época (Rio de Janeiro, Porto 
Alegre, Manaus, Fortaleza e Brasília), sendo “470 previstas para o sexo masculino e 
155 previstas para o sexo feminino. Inscreveram-se 7.099 candidatos, sendo 2.604 
meninas e 4.495 meninos” (Lohmann e Votre, 2006, p. 656).

O Colégio Militar de Porto Alegre (CMPA) recebeu 120 vagas, sendo 90 des-
tinadas para o sexo masculino e 30 destinadas ao sexo feminino[11]. Através de de-
poimentos de pessoas que trabalhavam ou estudavam no CMPA e de documentos 
produzidos pelo Colégio e pelo SCMB nos anos finais da década de 1980, podemos 
perceber que a possibilidade de ingresso (ou não) de meninas no educandário susci-
tou debates. O estranhamento e reações à possibilidade de um corpo discente misto 
tinha, entre outras causas, o fato de o Exército, na época, não aceitar mulheres em 
suas fileiras na qualidade de militar. Ainda hoje, a presença de mulheres no Exército 
Brasileiro não representa um consenso embora seja um fato. 

A pressão para o aceite de alunas nos colégios militares, segundo apurado, 
teve início na caserna. Militares desejosos de oferecer às suas filhas um ensino 
entendido como de excelência a um custo acessível idealizaram o ingresso de me-
ninas nesses educandários. De acordo com Atena (2007)[12], as discussões sobre 
esta possibilidade tiveram início no ano de 1986:

[...]Foi pressionado pelos pais que tinham filhas mulheres. Em 88 [1988], 
solicitaram esse trabalho[13] e em 89 vieram as meninas. Os militares de 
carreira eram, geralmente, pais transferidos de quatro em quatro anos 
[ou menos tempo] e com dificuldades para o ingresso das meninas em 
boas escolas (Atena, 2007).

O trabalho citado por Atena contou com uma pesquisa junto à comunidade 
escolar durante o ano de 1987, objetivando verificar o nível de expectativa acerca 
da possibilidade de entrada de alunas no CMPA:

[11] PORTARIA n. 33 (de 29/07/1988). Dispõe sobreTaxa de Inscrição e Fixação de vagas para Concursos 

de Admissão aos Colégios Militares,1988/1989. Departamento de Ensino do Exército (DEP).

[12] Entrevista realizada no ano de 2007. Atena é o cognome escolhido pela entrevistada para figurar nos 

textos derivados da investigação. Atena trabalhou no CMPA nas décadas de 1980, 1990 e 2000.

[13] Vassali,A. et al (1988). Assessoria à entrada de alunas no CMPA (Trabalho de Assessoria e consulto-

ria sobre formação e disciplina estudantes do sexo feminino e Pesquisa de opinião com objetivo de verificar o 

nível de expectativa acerca da possibilidade de entrada de alunas no CMPA). Porto Alegre: Colégio Militar de 

Porto Alegre.Datilografado.
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Em virtude de reivindicações de pais militares que desejam que suas fi-
lhas também possam usufruir de uma educação diferenciada, os Colégios 
Militares estão com uma proposta de reestruturação objetivando propor-
cionar o ingresso de alunos do sexo feminino para o ano de 1989. Dessa 
forma o presente trabalho de assessoria fez-se necessário, uma vez que 
esta reestruturação é imprescindível, tendo em vista as mudanças que 
daí procederão. Assim, buscamos autores que preocupam-se em seus 
estudos com a psicodinâmica do adolescente, do púbere e da criança. 
Devido à necessidade de se ter presente a opinião do corpo docente e 
discente do CMPA a respeito da entrada das alunas, realizamos uma 
pesquisa de opinião com o objetivo de verificar o nível de expectativas, a 
fim de viabilizar mais dados que complementem nossos estudos (Vassali 
et al., 1988, p. 3-4).

Aparentemente, a maioria dos integrantes da escola era contrária à transforma-
ção do CMPA em uma escola mista. Entretanto, a pesquisa de opinião revelou que 
estes eram, apenas grandes defensores do seu ponto de vista. Quando perguntados 
sobre serem favoráveis ou contrários ao ingresso de meninas no CMPA: 75% dos 
alunos e 78,57% do corpo docente declararam serem favoráveis. 

Muitos dos alunos ouvidos, ao justificarem as suas posições, reproduziram 
representações clássicas sobre as mulheres (fragilidade, delicadeza) e sobre como 
um homem deve agir perante uma dama (não falar palavras de baixo calão, ser 
cordial): estas idéias fundamentaram justificavas de estudantes contrários ao aceite 
das meninas para o receio de perderem um espaço considerado de liberdade, jogos 
e atitudes masculinas (um espaço de virilidade). 

Enquanto os alunos contrários alegaram que, para meninas, era impossível 
acompanhar o ritmo de ordem unida[14] e as atividades físicas previstas no currículo 
do Colégio; os alunos favoráveis enxergaram, no acesso delas aos colégios militares, 
oportunidade para um futuro ingresso de mulheres no Exército. Os contras mani-
festaram receio de perda de liberdade no dia-a-dia, afinal diante de meninas havia 
todo um ‘bom tom’ a ser observado. Os favoráveis enxergaram uma melhoria no 
ambiente e até na disciplina. Enquanto alguns valorizavam as tradições e os rituais 
típicos do Colégio Militar, outros ansiavam por transformá-lo em um educandário 
semelhante às demais escolas existentes na cidade de Porto Alegre. 

[14] Ordem Unida refere-se a uma das atividades militares onde são treinadas as marchas militares e os 

desfiles cívicos, bem como, movimentos e padrões de uniformidade e de apresentação militar. Seus exercícios 

exigem coordenação, prontidão e atenção aos comandos. 
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O corpo docente do CMPA, tanto o grupo composto por civis quanto o formado 
por militares, em sua maioria, possuía experiência de ter trabalhado ou lecionava, 
também, em escolas mistas. A questão que balizava os argumentos dos professores 
contrários ao ingresso feminino na escola era a convicção de incompatibilidade da 
mulher com os ambientes e as atividades militares. Para estes, a presença de meni-
nas na escola implicaria várias alterações na estrutura e na rotina escolar. Alterações 
que não entendiam como possível e/ou positiva face ao caráter do preparatório do 
educandário para o ingresso nas escolas das Forças Armadas. 

A categoria dos docentes favoráveis apostava em melhorias no ambiente escolar 
e nas relações pessoais: tanto nas relações entre pares a nível estudantil quanto 
nas entre professor/a e estudante. Podemos inferir, pelo resultado desse estudo, 
que alguns professores/as questionavam o rigor disciplinar do educandário, assim 
como, alguns tratamentos entendidos como rudes dispensados aos alunos. Valéria 
estava entre as professoras favoráveis e recorda:

Chegaram e, como sempre só avisaram, ‘as meninas vão entrar’. Então 
as meninas vão entrar. Bom! Pensei – já estava acostumada a trabalhar 
com escolas mistas – melhor! Mas alguns reagiram. Eles só estavam 
acostumados com os guris. Tratavam os alunos como achavam. Ia um 
garoto chorar por um desaforo de um professor! Mas agora teriam que 
aprender a lidar [risos]. Tinham medo de lidar com as meninas. Como 
gritar com uma menina? Pois é, tiveram que aprender. E foi muito bom 
(Valéria, 2012).

A pesquisa visava, também, coletar argumentos para auxiliar a definição das 
turmas: mistas ou divididas por sexo. A maioria optou por turmas mistas: 60% dos 
estudantes e 90% dos docentes[15]. 

As justificativas dos alunos sobre as turmas serem mistas (ou não) reforçaram 
os argumentos, favoráveis e contrários, ao ingresso das meninas na escola. A mu-
lher aparece nos discursos de discentes contrários como pertubadora do estudo, 
obstáculo ao bom relacionamento entre pares por retirar a liberdade dos homens 
e motivadora de maior bagunça. Já os estudantes favoráveis a alunos e alunas na 
mesma classe alegaram que este convívio incentivaria maior integração estudantil 
e o bom relacionamento, diminuiria a desordem e que estudantes do sexo feminino 
deveriam receber o mesmo tratamento destinado aos do sexo masculino. 

[15]  Apenas 35% dos estudantes e 8% dos docentes declararam serem contrários às turmas mistas. 5% 

dos estudantes e 2 % dos docentes afirmaram não terem opinião formada sobre (não saber).
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A defesa de igual tratamento aos estudantes dos dois sexos foi realizada tanto 
por garotos contrários e quanto por favoráveis ao ingresso feminino na escola. Mui-
tos alunos contrários ao aceite de meninas como alunas no CMPA, prativamente, 
exigiam que fosse imposto às alunas a realização de todos os comandos de ordem 
unida e grande esforço nas atividades físicas. No contexto do CMPA, essa exigência 
poderia gerar desigualdades. Neste sentido, Ana[16] (ex-aluna da década de 1990) 
recordou as dificuldades para conseguir obter uma nota razoável na prova física: 

A gente tinha prova física, assim como os militares, e valia nota. No início, 
quando éramos pequenos não havia problemas. Menino e menina até 
certa idade têm o mesmo tamanho e peso, né? Acontece que da oitava 
série [equivalente ao atual 9° Ano do Ensino Fundamental – anos finais] 
pra frente, os meninos cresceram, ficaram maiores, com mais massa 
muscular que as meninas e a tabela de avaliação era feita para eles, 
para os guris. A gente suava para conseguir um índice bom. Tinha gurias 
que chegavam a passar mal. A Nati [nome fictício] era uma que sempre 
passava mal, pois era diabética e se esforçava muito. E eles diziam: en-
traram no colégio, tem que correr, tem que fazer. Depois acho que devem 
ter visto, estudado, né? E aí vieram as tabelas diferenciadas (Ana, 2007) 

A tabela de avaliação física considerava o biótipo ideal do aluno de Colégio 
Militar. Na narrativa de Ana (2007), podemos perceber que as meninas passaram a 
ter dificuldades com os índices não por serem mulheres, mas, por, em geral, a partir 
certa idade, terem menor peso e altura que os meninos da mesma faixa etária. 

As narrativas de ex-alunas das primeiras turmas mistas apresentam pistas que 
nos levam a inferir outro motivo para o desempenho físico aquém do apresentado 
pelos meninos: as turmas não eram mistas nos momentos de Educação Física e a 
prática durante as aulas era diferenciada de acordo com o sexo do público discente. 
Aos alunos, eram ministradas atividades físicas mais intensas, pois, entre os obje-
tivos, estava a preparação de um corpo forte e ágil, adequado às lides da caserna. 
Às alunas, eram ministradas atividades físicas consideradas condizentes com o 
idealizado para a educação de mulheres e para a formação de um corpo feminino 
gracioso. Segundo Ana (2007): “ginástica rítmica, ginástica que eles achavam própria 
para as meninas, tudo bem fraquinho. [...] Jogo, por muito tempo, só o vôlei, visto 
como uma prática também feminina” . 

[16]  Entrevista realizada no ano de 2007. Ana é o cognome escolhido pela entrevistada para figurar nos 

textos derivados da investigação



Comunicações individuais  · 1575

II — HISTÓRIA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA

Os professores que defendiam turmas separadas por sexo enxergavam in-
compatibilidade feminina com as lides militares mas, também, a possibilidade de 
administração de uma educação diferenciada: um mesmo currículo básico com 
diferentes níveis de cobrança e rigor, ou seja, mais intenso e com avaliações mais 
rigorosas para os meninos.

A maioria dos docentes acreditava que a convivência entre garotos e garotas 
era necessária e positiva para o desenvolvimento de ambos e esperavam a criação 
de um ambiente mais trânquilo, respeitoso e sociável. Uma parcela dos docentes 
defensores de turmas mistas esperava que acontecesse uma competição entre os 
sexos pelos melhores índices acadêmicos, o que entendiam como um ganho para 
a escola. Segundo esse grupo, meninas seriam, naturalmente, mais estudiosas e 
dedicadas que meninos, e essa particularidade feminina obrigaria os alunos a es-
tudarem mais. Entretanto, muitos professores apostavam justamente no contrário: 
o convivio entre os dois sexos levaria os garotos a diminuirem a dedicação e a 
aplicação aos estudos. Havia, ainda, quem pensava que a competição não era um 
bom estímulo para o estudo e quem afirmava que aprender dependia, apenas, da 
vontade estudantil e essa vontade não estava relacionada ao sexo do aprendente. 

A maior parcela do corpo docente não considerava necessário rever sua me-
todologia de ensino em função das futuras alunas. Mas para 43% do professorado, 
a presença de alunas obrigava mudanças em suas condutas durante as aulas. As 
justificativas registradas reforçam o imaginário circulante acerca do feminino: docili-
dade, sensibilidade, fragilidade em contraponto às características viris do ambiente 
escolar, pautado no entendimento do que era necessário, permitido ou inadequado 
para homens. Auad (2006, p. 22) lembra que muitos são os adjetivos que podem ser 
citados ou atribuídos a um gênero ou outro, mas “fato é que a maioria dos atributos 
presentes em um gênero está excluída automaticamente do outro”.

Depoimentos de estudantes e de docentes trabalhadores na escola nas dé-
cadas de 1980 e 1990 consideram o fato do educandário atender, somente, o sexo 
masculino e ser preparatório para escolas de formação das Forças Armadas, em 
especial, as do Exército, como pretexto para um tratamento dispensado aos alunos 
– pautado em uma ótica masculinizante – que tinha o modelo heterossexual hege-
mônico institucional como o farol. Isso, na prática, significava a adoção de formas 
de tratamentos rudes (e tolerância desse comportamento entre os alunos) ou a não 
preocupação com a polidez no trato com o estudante.

Entre os profissionais que afirmavam ser desnecessária qualquer alteração em 
suas atitudes em sala de aula face à presença ou não de meninas, encontramos o 
reforço de que o quadro docente, em especial, a parcela civil, estava acostumado 
ao trabalho com turmas mistas em outros educandários e, também, a idéia de que 
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aluno é aluno, independente de qualquer característica individualizante: sexo, etnia, 
origem social.

O Colégio, na época, possuía regime de externato e de internato. Às meninas, 
só foi permitida a categoria de estudante do externato. O Comando justificou o veto à 
condição de aluna interna em função da falta de banheiros e alojamentos adequados 
ao público feminino, contudo, segundo depoimentos de trabalhadores da escola: o 
convívio de rapazes e moças internos em uma mesma escola era entendido como 
inadequado.

Um ofício endereçado ao Corpo de Alunos (setor da escola responsável pela 
disciplina e pelo ensino da ordem unida), datado do ano de 1988, contém orienta-
ções e recomendações direcionadas aos alunos, aos monitores, aos Comandantes 
de Companhia e aos professores sobre como proceder em relação às meninas que 
ingressariam no colégio. Esse documento informa alguns aspectos da organização 
escolar, do preparado e do estipulado para as primeiras alunas. Permite, ainda, 
inferir o receio provocado pelo desconhecimento em relação ao feminino e sobre o 
inevitável convívio entre rapazes e moças no interior do educandário, assim como 
sobre suas consequências ao longo tempo. Revela, ainda, que a ciência da pos-
sibilidade da menarca acontecer durante o início do período de estudos no CMPA 
gerou consideráveis preocupações e recomendações, como: “encarar com natura-
lidade situações que possam surgir, como uniformes manchados durante o período 
menstrual” e “proporcionar maior flexibilidade para saídas da sala de aula, caso [as 
alunas] solicitem ida ao banheiro”. Outros documentos, também, trataram desse tema: 

Considerando que a idade em que as alunas ingressarão no Colégio 
caracteriza, segundo alguns autores, o aparecimento da menarca (1ª 
menstruação), seguem-se alguns procedimentos a serem observados: 
dispensar alunas da educação física no período menstrual. Caso seja 
constatado através de avaliação médica a impossibilidade para realizá-la; 
ter à disposição absorventes higiênicos na Farmácia do Colégio, bem 
como remédios para cólicas menstruais: Buscopan Composto, Ponstan, 
etc.; dispensar as alunas do corte de cabelo; entretanto, para efeito de 
formaturas e ocasiões solenes o cabelo deverá ser preso; permitir o uso 
de acessórios às alunas, de forma discreta, tais como: anéis, pulseiras, 
brincos (exceto pingentes), argolas, etc.. (Vassali et al., 1988, p. 50)

Há, ainda, um polígrafo com recomendações e observações tecidas pela Seção 
Psicotécnica (correspondente à atual Seção Psicopedagógica), no qual a menarca 
é apresentada como um momento crítico na vida de uma menina. O mesmo escrito 
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aborda a vaidade das jovens, a preocupação com a homossexualidade feminina e 
a maternidade como promessa futura na vida da menina-mulher. Apresento trechos 
do referido texto: 

A menarca leva a menina a sentir-se mulher como sua mãe [...] uma menina 
pode ficar seriamente embaraçada quando seu primeiro período mancha 
o seu uniforme na escola; isto deve ser encarado com naturalidade, pois 
pode causar vergonha, susto e aversão nas meninas [...]. É um período 
crítico, para o narcisismo adolescente, na medida que começa a aquisição 
de meias, sutiãs, absorventes higiênicos, sapatos e roupas de mulher, a 
feitura de penteados, atributos pelos quais a menina se crê transfigurada, 
pois contempla no espelho sua imagem disfarçada sob a aparência de 
uma jovem [...] é importante que se respeite esse signo de atração, pois 
ele se destina subjetivamente a chamar a atenção dos homens e provocar 
admiração dos meninos. [...] a menstruação, como toda manifestação 
somática feminina, pode servir para reafirmar a menina na convicção de 
que é mulher, sendo uma arma contra a homossexualidade. [...] apesar 
de certos sentimentos de estranheza e ansiedade [a menina], verá nela 
[menstruação] o indício de sua maturidade feminina e a promessa de sua 
futura maternidade (CMPA, Seção Psicotécnica, 1988, p.22 – 24). 

A futura convivência entre estudantes de diferentes sexos provocou algumas 
preocupações relacionadas à questão da descoberta sexual; neste sentido, como 
regra preventiva, foi recomendado aos alunos: “evitar uma aproximação mais ínti-
ma (namoro) com as meninas dentro do CMPA”, recomendação ainda presente no 
Manual do Aluno[17].

O documento de consultoria sobre o ingresso de meninas no Colégio (Vassali 
et al., 1988) indica que os profissionais integrantes da Seção Psicotécnica defendiam 
a adoção de turmas mistas, tinham grande preocupação com o processo de trans-
formações do corpo feminino infantil no corpo feminio adulto e receios das meninas 
sentirem-se rejeitadas ou protegidas em excesso no ambiente escolar:

Todo esse período deve ser encarado com naturalidade [referindo-se á 
menarca] deve ser encarado com naturalidade, e em convívio com ambos 
os sexos, pois assim será sua vida em sociedade. Separá-las [as meninas] 

[17]  O Manual do Aluno é o documento – acessível aos alunos e aos seus familiares – que contém os 

direitos e os deveres dos estudantes do CMPA e outras informações consideradas de importância pela direção. 
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nessa idade, no Colégio seria, segundo nosso conhecimento psicológico 
uma regressão social, e criar mais um estigma para a mulher. [...]. O que 
muitas vezes ocorre com a menina [referindo aos sentimentos de rejeição 
e de superproteção]. Pensar em separá-las, será que será uma forma de 
Rejeição? Com intuito de super-protegê-las ou valorizá-las. (Vassali et 
al., 1988, p. 21 – 24). 

Uma anotação manuscrita no corpo desse documento, realizada em data posterior 
ao ingresso das alunas, afirma que as meninas eram superprotegidas: “meninas no 
CMPA, no início são superprotegidas”. Atena (2012) compartilha dessa percepção:

As meninas no CMPA, no início são “superprotegidas”. O que não significa 
aceitação. Para Haim Grünspun, a rejeição também aparece de forma 
encoberta através de perfeccionismos ou de superproteção. Psicologica-
mente, o objeto é visto como despertando sentimentos de pena, inclusive 
para rejeição, e passa a superproteger o “coitadinho”, exercendo controle 
e dominação sobre ele. O que muitas vezes ocorria com as meninas. 
Isso apareceu quando pensaram em turmas separadas e, no início, em 
alguns momentos do cotidiano. Orientamos o tratamento justo para com 
ambos: meninos e meninas. 

Foi determinado um conjunto de uniformes especificos para as meninas. Alunos 
e trabalhadores da escola foram alertados para o cuidado com as palavras, as ex-
pressões e as brincadeiras entendidas como inadequadas às moças ou à presença 
feminina. Como já narrado neste texto, a escola julgou-se pronta para recebê-las. 
O cotidiano da vivência na qualidade de escola mista revelou que nem tudo fora 
previsto ou acontecia conforme o imaginado. 

A presença feminina no cotidiano da escola não alterou a alma matter deste 
educandário, mas, assim como no seu período de colégio direcionado à educação 
apenas do sexo masculino, no tempo de escola mista, o qual ainda é presente, 
jovens, agora de ambos os sexos, vivenciam este espaço e, nele, imprimem suas 
marcas e não apenas aquelas que o educandário permite que sejam vincadas em 
suas pedras ou afixadas em suas paredes (Carra, 2014, p.99). 
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RESUMO

O trabalho pretende refletir sobre algumas iniciativas educacionais levantadas 
por trabalhadores cariocas no início do século XX. Busca conhecer como diferentes 
trabalhadores debatiam sobre sua instrução e os significados atribuídos à educação 
por estes grupos sociais. A imprensa popular possibilitou ampliar as lentes para aná-
lise da história ao reconhecer a pluralidade de sujeitos envolvidos com a expansão 
da educação, no bojo de tensões e disputas em torno de projetos de educação no 
início do século XX no Rio de Janeiro. Considera-se a imprensa popular como ins-
trumento pedagógico e como parte integrante de uma luta mais ampla em prol de 
iniciativas voltadas para a instrução das classes trabalhadoras. 

Percebemos, por meio da imprensa operária, experiências populares que 
desafiaram as grandes máquinas estatais e deixaram marcas de suas multiplicida-
des, partilhando do desejo em comum, o aspecto de expressar suas vozes, lugares 
de fala que demonstraram concepções, aspirações e interesses, constituidoras 
de memórias. Atuaram na composição de pautas que refletiram suas demandas e 
constituíram agendas que expressaram uma série de lutas por direitos, dentre eles, 
iniciativas educacionais. Participaram de processos históricos, com enfrentamentos, 
forte resistência, no espaço de entraves e tensões sociais que foram observadas 
muitas vezes, evidenciando tentativas de sufocamento, opressão e asfixia por parte 
de uma burocracia oficial que objetivava manter o domínio das relações de poder.

PALAVRAS-CHAVE 

Instrução, trabalhadores, imprensa popular

INTRODUÇÃO

O presente artigo tem por objetivo analisar iniciativas de trabalhadores no cam-
po educacional, na cidade do Rio de Janeiro, nas primeiras décadas do século XX, 
acompanhando a atuação destes grupos sociais por meio de periódicos que compõe 
a imprensa operária. Observa-se que estes movimentos pela instrução popular eram 
constituídos a partir de diferentes estratégias, tais como, criação de aulas, escolas 
e bibliotecas, e incluíam outras pautas, práticas educativas vinculadas, muitas ve-
zes, às associações pelas quais diversos trabalhadores circulavam. Dessa forma, 
são analisados debates e estratégias no âmbito de construções de identidades que 
constituem expressões de histórias das lutas por parte dos trabalhadores. 



1584 · Comunicações individuais

II — HISTÓRIA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA

Diante de uma sociedade em que os “Donos do Rio”[1], constituídos por re-
presentantes dos grupos de camadas mais abastadas, procuravam ditar normas, 
difundir opiniões e manipular frente aos interesses de grupos específicos de poder, 
encontramos a publicação de vários jornais[2] por trabalhadores que representam 
outras expressões, interesses e reivindicações. Utilizamos como fonte de informações 
históricas alguns periódicos populares, tais como: – A alvorada: órgão das classes 
operárias do Brasil, O Marmorista: Órgão de propaganda dos operários marmoristas, 
Voz do Povo: Órgão da Federação dos trabalhadores do Rio de Janeiro e do prole-
tariado em geral, A classe operária: jornal de trabalhadores, feito por trabalhadores, 
para trabalhadores, – veiculados no Rio de Janeiro entre 1890-1925.

Sob esta perspectiva, temos o trabalho com algumas categorias – como a 
história social da imprensa, imprensa popular, memória e educação popular – que 
ajudam a pensar experiências dos trabalhadores e a compreensão do significado 
mais amplo dos investimentos realizados em educação através dos seus periódicos. 

EXPERIÊNCIAS DOS TRABALHADORES: CAMINHOS DA HISTÓRIA

Ao identificar e analisar algumas iniciativas por parte dos trabalhadores, em 
prol da educação, nos apropriamos do conceito de experiência desenvolvido pelo 
historiador inglês Edward Palmer Thompson.[3] Para tal, buscamos avaliar se e como 
trabalhadores elaboraram novas significações a partir das ações coletivas voltadas 
para a instrução, de acordo com as experiências vividas e construídas pelos agentes 
históricos no Rio de Janeiro no início do século XX. 

Existem importantes obras que tratam da imprensa operária, da diversidade 
dos grupos envolvidos com a produção de jornais e outros impressos, trabalhos que 
fornecem grandes contribuições para pensar a complexidade da temática. A aborda-
gem buscar ir além dos jornais como fonte, com o objetivo de analisar a pluralidade 
da imprensa feita por trabalhadores, ao se justificar no propósito de desenvolver 
análises em relação às lutas pela expansão da educação e dos caminhos da cultu-

[1] Barbosa, Marialva. Os donos do Rio. Imprensa, poder e público. Rio de Janeiro: Vício de Leitura, 2000. 

[2] Os jornais analisados encontram-se disponíveis para consulta online na Hemeroteca Digital da Bi-

blioteca Nacional. A hemeroteca possibilita cruzar títulos diferentes e ampliar o recorte cronológico. Temos na 

hemeroteca um importante instrumento de pesquisa, associado a outros arquivos. O jornal foi utilizado nesta 

pesquisa como fonte de informações sobre como trabalhadores entendiam a educação e um instrumento de 

ação e coesão dos mesmos, ao considerarmos as especificidades do jornalismo desenvolvido pelos trabalha-

dores, os pensamentos e anseios contidos nos conteúdos construídos por trabalhadores.

[3] Thompson, E. “O termo ausente: experiência”. In: A miséria da teoria. Rio de Janeiro, Zahar ed., 1981, 

pp. 180-201. 
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ra letrada[4]. Nesse sentido, observamos as questões relativas ao letramento e sua 
expansão, a partir da organização desses periódicos feitos por diversos grupos de 
trabalhadores, como padeiros, sapateiros, estivadores, alfaiates, barbeiros, marmo-
ristas, dentre outros. 

Nos diferentes jornais podemos perceber os registros aos operários, comu-
mente citados nos periódicos, corroborando com a noção de que trabalhadores de 
diferentes especialidades, não só colocavam a instrução em seus discursos, como 
também se mobilizavam para a execução das mesmas. Mobilizações semelhantes 
podem ser vistas em inúmeras edições de periódicos como o jornal Voz do Povo, 
em diferentes colunas e notícias, que trazem com frequência notas sobre a neces-
sidade de criação de escolas. 

O contato com alguns periódicos produzidos por trabalhadores possibilita refletir 
sobre como a instrução, para as classes operárias e seus filhos, compunha muitos 
debates expostos na imprensa popular. Observamos uma série de práticas que nos 
leva a perceber diferentes estratégias articuladas a atividades relacionadas à cultura 
letrada e medidas voltadas para o campo educacional.

Alguns estudos sobre a cidade do Rio de Janeiro, ainda que não abordem espe-
cificamente as experiências de trabalhadores com educação, permitem refletir sobre 
acontecimentos que estavam em ebulição na sociedade, articulados diretamente ao 
crescimento dos setores urbanos, aumento das classes trabalhadoras num cenário 
de profundas transformações políticas e sociais. O crescimento populacional, as 
reformas, as mudanças nos campos da comunicação e imprensa impactaram de 
forma bastante expressiva o final do século XIX e início do XX.

Os estudos de Chalhoub, por exemplo, demonstram a pluralidade de expe-
riências que podem ser percebidas no Rio de Janeiro em fins do século XIX[5]. Uma 
cidade com ideias efervescentes, crescimento populacional acelerado e novas 
configurações e rearranjos que deram ao cenário carioca um perfil marcado pela 
heterogeneidade com relação às experiências e atuações referentes ao campo do 
trabalho e da instrução.

Podemos observar, ao acompanhar o cenário do Rio de Janeiro neste contex-
to, como se delineava um espaço composto por lutas sociais, num tempo em que 
também passava por profundas transformações. Lúcia Silva[6] analisa as intensas 

[4] Maciel, Laura Antunes. Imprensa, esfera pública e memória operária – Rio de Janeiro (1880-1920). 

Revista de História. São Paulo, [online]. n.175, 2016. 

[5] Chalhoub,  S. Trabalho, lar e botequim: o cotidiano dos trabalhadores no Rio de Janeiro da belle épo-

que. 2. ed. Campinas, SP: Editora Unicamp, 2001.

[6] Silva, Lúcia. A cidade do Rio de Janeiro nos anos 20: urbanização e vida urbana In: FENELON, Déa 

http://www.scielo.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/?IsisScript=iah/iah.xis&base=article%5Edlibrary&format=iso.pft&lang=i&nextAction=lnk&indexSearch=AU&exprSearch=MACIEL,+LAURA+ANTUNES
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transformações no espaço urbano e a multiplicidade dos processos sociais em cur-
so, e salienta as diferentes experiências na cidade. É interessante acompanhar o 
olhar, ao se debruçar sobre o cenário carioca e a multiplicidade das tramas sociais 
ali engendradas, referentes aos agentes históricos que se articulavam envolvendo 
diferentes dinâmicas.

Neste contexto, em que muitos se dedicavam a construção da nação, vemos 
diversos projetos de construção de escolas e a instrução vista como um ponto articu-
lador. Projetos em disputas com diferentes intencionalidades e interesses, traziam a 
ideia de civilização e progresso para um projeto de sociedade com moldes e bases 
em ideários que atendiam a uma parcela da população, difundida pelo Estado. Para 
além deste ideário difundido e propagado a partir dessa construção, encontramos 
experiências múltiplas que abarcam o ensino para trabalhadores, pertencentes às 
camadas populares, organizados e pensados por estes agentes históricos. 

Muitas publicações podem ser interpretadas a partir de estímulos aos leitores 
e demais atores, cujos jornais conseguem alcançar, no sentido de demonstrar con-
tribuições escritas com matérias e conteúdos diversos, informando sobre a vida e o 
trabalho, algumas vezes compostos com discursos acalorados, conclamando aos 
seus interlocutores, a fim de atuarem em prol da luta por seus direitos e condições 
mais justas de oportunidades. Nesse sentido, os jornais podem ser analisados como 
um instrumento pedagógico, e eram assim entendidos por várias associações, ao 
assumir representações que compõe uma profusão de debates e discussões com o 
intuito de fomentar análises críticas às questões sociais, econômica e politicamente 
postas, além de convocar para, coletivamente, gerar ações rumo a transformações.

Um ponto a ser destacado diz respeito à questão da classe, sempre mencio-
nada nas diferentes publicações e periódicos. Mais do que compreender a noção de 
classe atribuída, o que eles entendiam como classe propriamente dito, procura-se 
compreender a conotação que a palavra assume para os movimentos, as dinâmicas 
travadas por estes múltiplos grupos, com uma variedade complexa, mas que ao 
construir as classes trabalhadoras, nos possibilita refletir sobre o grande imersão e 
valor que a categoria classe carrega neste contexto.

Em O Marmorista o “órgão de propaganda dos operários marmoristas”, nos 
deparamos com uma carta aberta publicada em 1906 na qual o remetente aborda 
a sociedade de classes:

Porque vos acheis retraídos companheiros? Acaso não sabereis que a 
união faz a força?

Ribeiro. (orgs) Cidades. PUC/SP, 1999.
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E uma obrigação que impõe-se, fazermos algo por nós, fazendo assim 
todos, tendo fitos os olhos na nossa Sociedade de classe. (...) Temos visto 
que pouco a pouco se tem unificado a classe. [7] 

É interessante observar como se viam enquanto classe, e o papel do “jornal a 
propagar o levantamento moral e material da classe, dispondo os espíritos para a 
luta”. Esse “levantamento moral e material” nos permite levantar a hipótese de que 
esta intencionalidade enquanto grupo pressupõe uma formação, um olhar voltado 
para pensamentos e práticas que não precisam estar diretamente ligadas a uma 
instrução formal e escolarizada, mas possibilita ampliar o olhar no sentido de que 
havia preocupação com a instrução, o conhecimento e o coletivo. 

Vemos a importância atribuída enquanto formação de um grupo, constituído 
em torno de alguns objetivos que ajudavam a reunir membros por pautas e agendas 
em comum, o trabalho coletivo, o ofício enquanto construtor de uma organização de 
um grupo. Chamaram a atenção para a necessidade de um trabalho em conjunto, 
luta em parceria em prol da conquista por direitos, dentre elas a almejada jornada de 
trabalho composta por oito horas diárias. Foi dedicado espaço a crítica em relação 
à concorrência que afasta essa luta coletiva, tão mencionada e valorizada. 

No O Marmorista vemos com frequência a vontade que movia trabalhadores 
em pedreiras de criar uma biblioteca. Percebemos como o desejo por estes espaços 
demonstram que o interesse em disseminar práticas referentes ao contato com a 
leitura estava disseminado socialmente. Podemos novamente destacar a atuação 
do coletivo, no sentido de ter acesso a publicações que dialogam com seus leitores 
ao pedirem doações de livros para a ampliação do acervo em construção:

Por tornar-se uma biblioteca em nossa sede, os companheiros desta 
Redação tomarem o encargo de fermenta-la a recebendo para esse 
fim todos os livros e mais objetos, jornaes e tudo quanto possa dizer a 
respeito a mesma. Para esse, e qualquer fim, como sejam informações, 
acha-se todos os dias um diretor do Centro na sede social, das 7 as 9 
horas da noite. (O centro administrativo no endereço Praça Tiradentes, 
número 71.) [8]

[7] O Marmorista. Órgão de propaganda dos operários marmoristas. Rio de Janeiro, Papelaria e Typ. 

Vianna e C., Rua 7 de setembro, 197. Rio de Janeiro, Ano I, nº2, 1 de dezembro de 1906, p.1.

[8] Bibliotheca. O Marmorista. Órgão de propaganda dos operários marmoristas. Rio de Janeiro, edição 

2, Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1906. p. 2. Jornal publicado mensalmente.
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A iniciativa de criar e manter bibliotecas e centro de estudos que funcionava a 
noite evidencia uma preocupação com a instrução, no sentido de libertar das amar-
ras da exploração. Uma concepção de instrução que corrobora com perspectiva de 
que o agente histórico tinha consciência da opressão vivida e via na educação um 
caminho a fim de conquistar os devidos direitos.

A obra de Ana Luiza Costa[9] analisou estatutos de associações, imprensa ope-
rária e abaixo-assinados que reivindicavam aberturas ou reaberturas de escolas. 
O trabalho da autora, que conta como uma importante base ao compor análises a 
respeito de práticas das classes trabalhadoras em prol da instrução, é um instru-
mento fundamental para lançar mão a outras questões referentes a estas atuações 
desses grupos sociais. Nesse sentido, a presente proposta dialoga com as questões 
abordadas por essa autora, ao se debruçar sobre os recursos e ações em torno da 
instrução popular, com foco nos periódicos criados e mantidos por diferentes cate-
gorias de trabalhadores. 

Vemos representações de educação e, esta, por sua vez, não apenas é reivin-
dicada, mas também reconhecida como direito por distintos movimentos populares 
nos mais diversos espaços. Ainda que seja perceptível a grande preocupação de um 
modelo de educação destinado às camadas populares, com objetivos de controle 
e ordem da sociedade que se desejava constituir, temos a possibilidade de amplia-
ção da discussão das representações, apropriações e ressignificações da instrução 
popular, diante das experiências dos trabalhadores e grupos sociais pertencentes 
às camadas populares.

Ao analisar os jornais, vemos como reuniões e assembleias demonstram o 
esforço de mobilizações de uniões, associações e sindicatos compostas por múlti-
plos trabalhadores e distintas agendas. Os jornais são instrumentos que possibili-
tam ter acesso a estas iniciativas que mostram que a instrução era uma dimensão 
importante na agenda e demandas dessas organizações sindicais. A temática nos 
instiga a refletir sobre as múltiplas formas, intencionalidades e motivações destes 
movimentos considerando, principalmente, as questões apresentadas por Batalha:

Os primeiros anos do século XX viram o surgimento de um novo tipo de 
organização operária, as sociedades de resistência, criadas para exercer 
funções eminentemente sindicais: lutar por melhores salários, pela dimi-
nuição da jornada de trabalho e por condições de trabalho mais dignas. 

[9] Costa, Ana Luiza J. da. O educar-se das classes populares oitocentistas no Rio de Janeiro entre a 

escolarização e a experiência. Tese de Doutorado em Educação, São Paulo, Programa de Pós-Graduação da 

Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, USP, 2012.
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Essas organizações pareciam contraporem-se às sociedades de socorros 
mútuos existentes voltadas para o auxílio de seus associados em caso 
de desemprego, doença, invalidez, etc.[10] 

Em meio a esta nova organização que se formava no início do século XX, as 
sociedades de resistência, com funções sindicais, voltadas para a luta por melhoria 
nas condições de trabalho, percebemos como a instrução compunha a pauta dessas 
preocupações e reivindicações dos filhos do trabalho. 

Sob esta perspectiva, vale ressaltar que as atuações e movimentos observados 
foram marcados por nuances e tensões características de uma sociedade plural, 
que se expressava também entre trabalhadores com interesses diversos, múltiplas 
tradições e culturas. Suas associações também se constituíam com base numa 
profusão de atores sociais com interesses e desejos, que constroem as vivências e 
marcam os processos históricos que objetivamos observar. Outra referência impor-
tante para a realização da pesquisa é a categoria trabalhadores, tal como é usada 
por Batalha, categoria esta que demonstra existência de grupos formados por uma 
multiplicidade, complexidade e variações relacionados a diferentes fatores, tais 
como: especialização, área de atuação, formada por homens, mulheres e crianças 
que compuseram e construíram diversas experiências no mundo do trabalho.[11] 

O periódico A alvorada: órgão das classes operárias do Brasil (RJ), no dia 11 de 
maio de 1890, iniciou sua publicação ressaltando sua representatividade enquanto 
grupo e aponta a busca por espaço na imprensa jornalística.

Ao percorrer algumas edições, vemos antes mesmo da existência de escolas, 
o desejo pela criação delas e os discursos a respeito da educação: “A imprensa, que 
é uma escola, é também uma arena, aprende-se e luta-se: o que sucede é que a 
victoria é sempre da instrucção, do direito e da justiça. – A alvorada: órgão das clas-
ses operárias do Brasil (RJ)[12]”. Num período em que as elites letradas debatiam a 
respeito sobre qual era a instrução adequada para os populares, trazendo propostas 
com interesses específicos, dentre eles, manter o controle sobre práticas educacionais 
destinadas às camadas populares voltamos os olhares para a importância atribuída 
à instrução pela imprensa dos próprios povo e trabalhadores. Ao percorrer alguns 
periódicos, podemos observar em muitos discursos a educação articulada como 
um direito. Também vemos nas publicações o uso recorrente em relação à força do 

[10] Batalha, Claudio. Sociedades de trabalhadores no Rio de Janeiro do século XIX: algumas reflexões 

em torno da formação da classe operária. Campinas, Cadernos do AEL, v.6, n.10/11, 1999, pp.46-47.

[11] Batalha, Claudio. O movimento operário na Primeira República, Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2000, pp. 7-74.

[12] A alvorada: órgão das classes operárias do Brasil (RJ). Rio de janeiro, Ano I, 11 de maio de 1890. 
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grupo, a noção de pertencimento e a importância que a coletividade assumira para 
diferentes grupos de trabalhadores. 

Os operários, camaradas e companheiros, compõem a pluralidade desses 
trabalhadores, dos mais diferentes níveis de especificidades e de formação, com 
práticas e mobilizações vistas a partir da imprensa operária. Sendo assim, fica 
perceptível algumas questões relevantes para aqueles grupos. Fizeram parte dos 
debates e propostas relativos à educação, instrução e práticas de estímulo à cultura 
letrada, a constante pauta referente à criação de escolas, meios para que, criadas, 
pudessem ser mantidas, além de propostas de criação de bibliotecas e mecanismos 
para angariar verbas com a defesa de retorno para a área de tais iniciativas.

Em muitas publicações podemos perceber seleções de textos com conteúdos 
que abordavam a necessidade de acesso a uma instrução que pudesse promover 
a emancipação dos trabalhadores que viviam em condições de trabalho marcada-
mente excludentes e exploratórias. Havia a preocupação em escrever para gerar 
a inquietação, reflexão das situações postas, a fim de problematizar o modo como 
viviam. Sob esta perspectiva, vale ressaltar que os jornais exerciam muito mais do 
que a função de difundir e propagar a causa operária, considerando que o acesso 
à instrução compunha uma dessas causas. Também fazia parte das análises no 
periódico a instrução necessária à reflexão para perceber as condições impostas e 
a estrutura hierarquizante, que destinava aos filhos de trabalhadores e as camadas 
populares uma instrução diferente em relação aos grupos pertencentes às elites. 
Em diferentes textos e jornais, pôde-se observar o descontentamento e insatisfação 
ao que era pensado por essas elites para a manutenção de seus privilégios. Vemos 
publicações que demonstram reivindicações traduzidas por meio de questionamentos 
frente a estas diferenças da instrução ofertada.

Muitos trabalhadores escreveram para condenar um ensino mecanizado, vol-
tado para o que podemos articular a um gerenciamento e controle hierarquizado 
que beneficia um determinado grupo, que não por coincidência, era composto pelos 
donos das fábricas e que desejavam a manutenção da hierarquia nas relações de 
trabalho, além de reforçar o caráter passivo e conformista por parte das classes 
trabalhadoras.

Esses artigos, encontrados em diferentes edições do periódico Voz do Povo, 
lançam a perspectiva de reflexão sobre o debruçar desses grupos em prol da educa-
ção voltada aos trabalhadores. Em uma das primeiras edições, o jornal informou “Aos 
nossos leitores” destacou que a Voz do Povo iniciaria “brevemente a publicação de 
novas seções dedicadas à instrução dos trabalhadores”.[13] Tal preocupação reverbera 

[13] “Aos nossos leitores.” Voz do Povo. Rio de Janeiro, edição 3, Sábado, 7 de fevereiro de 1920, p.3.
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os ânimos para os debates sobre a situação da instrução e medidas necessárias 
para transformações efetivas.

Outro aspecto a ser ressaltado refere-se à sensibilização e conscientização 
dos trabalhadores quanto às situações as quais estavam sendo submetidos e os 
apontamentos realizados para a conquista de melhores condições de trabalho e 
vida e oportunidades mais justas por meio da luta. Esta compreensão a respeito 
da realidade, o desejo pelo conhecimento e o objetivo de propagá-lo e difundi-lo 
pela própria imprensa de cunho operário, nos permite refletir como a instrução era 
considerada um instrumento que contribuía para a emancipação dos trabalhadores. 
A defesa da educação era associada à experiência destes atores, vista também 
como um direito, não como uma visão menor de assistência ou auxílio, mas uma 
concepção mais ampla no sentido possibilitar leituras sobre as situações vividas, a 
fim de que as causas dos problemas sociais pudessem ganhar corpo e forma e, de 
fato, oferecesse condições reais para as transformações que desejavam. 

Não obstante, o acesso aos periódicos analisados nos faz refletir acerca da 
concepção de educação compreendida por estes grupos de trabalhadores. Não 
trabalhamos com o fechamento de uma ideia apenas, do pensamento que reduz a 
uma noção de educação em si, pelo contrário, trabalhamos com a pluralidade des-
tes grupos e, consequentemente, o significado do ensino, escola e educação vem 
carregado de uma diversidade de ideias, opiniões e expectativas. No entanto, nos 
permitimos levantar a possibilidade de análise no que diz respeito à instrução como 
uma possibilidade de caminho para as conquistas e direitos almejados.

Nos mais diversos jornais, encontramos textos e avaliações que trataram dos 
medos em ser resistência, da rebeldia como um ato de não concordar e não aceitar 
as grandes jornadas diárias, as condições precárias e a difusão da instrução como 
um meio para incentivar o coletivo em busca de encontrar no grupo maior força pelas 
lutas a serem aguerridas: 

e se alguma cousa exigimos não é mais do que o nos pertence isto: é a 
liberdade do trabalho da consciencia do direito politico e a justa remune-
ração do nosso producto; e so a nó pertence o futuro unindo-nos em um 
só elo para tornarmos-nos resistentes contra as forças que se nos querem 
oppor, e assim venceremos a nossa causa que é do direito e da justiça; e 
para chegarmos a este fim é preciso não esquecermos que a instrucção 
é a base principal de onde havemos de tirar grandes proveitos, pois é 
alli que conheceremos não só os nossos direitos mas tambem os nossos 
deveres, bem como iremos conhecer es grandes batalhadores da nossa 
gigantesca propaganda feita em prol da nossa causa o que trará grandes 
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vantagens para os futuros batalhadores da nossa liberdade, avante pois 
companheiros, não devemos retroceder já que estamos no caminho que 
nos ha de conduzir á realisação do nosso idéal, ao homem do trabalho 
nada é impossível (...)[14]

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O acesso à imprensa popular, sem que desconsideremos os grandes desafios 
atrelados aos caminhos do pensamento até efetivamente as ações, das continui-
dades, descontinuidades e rupturas, encaradas como barreiras reais e existentes, 
deixa um recado à história da educação brasileira: em meio a uma instrução popular 
pensada pelas elites dirigentes e grupos pertencentes ao Estado, havia processos em 
disputa, pensados e geridos por múltiplos trabalhadores, com diferentes propostas, 
condições e distintos poder de atuação, frente às suas demandas.

Pensar que em meio a toda agitação do cenário carioca brasileiro, movimen-
tações pelas ruas, diferenças e contradições que envolviam exclusões espaciais e 
sociais, encontramos reivindicações de trabalhadores para a instrução. É fundamental 
pensar como neste espaço e tempo mutáveis, os atores sociais articularam formas 
de resistência, negociações, rearranjos e valores culturais. Sob esta perspectiva, 
pensamos nas experiências desses trabalhadores no sentido de pensar e promover 
a instrução e quais concepções de educação levantavam. 

Em meio a uma série de embates e desafios, a educação era discutida como 
instrumento para a almejada emancipação e transformação social. Para além de 
padrões e classificações de viés político, a concepção de educação pode ganhar 
maior magnitude ao poder representar possibilidades de vida mais igualitárias. Tal 
abordagem considera trabalhadores de seu próprio tempo e passam a conotação de 
múltiplas lutas e estratégias em torno da educação evidenciando que os caminhos 
da história da educação eram plurais e constituídos por múltiplos atores sociais.
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RESUMEN

Desde la segunda década del siglo XIX, en el territorio que hoy es Colombia, 
tanto la educación en general, como la escuela pública en particular, ocuparon un 
importante renglón de las leyes y medidas de conformación del nuevo Estado. A 
propósito de esto, las preguntas fundamentales son: ¿por qué tanto interés en este 
ramo? ¿Qué objetivos tenían los primeros gobernantes de la república con la instruc-
ción pública? Con esta indagación es posible inferir que, la educación y la escuela 
fueron la cristalización para la sociedad de la época del ideal ciudadano, que traía 
consigo una visión renovada de hombre y mujer con un conjunto de saberes, por tanto, 
la escuela se convierte en el medio principal para la materialización de dicho ideal, 
que a su vez se relaciona con los sueños sobre la nueva sociedad. La Educación 
de esta manera se convirtió en un principio ordenador y constructor de ciudadanía, 
que permitió a sus promotores el soñar con el desarrollo y progreso social, es decir, 
fue una herramienta vital para estructurar la nación y crear un nuevo país.

En este texto se rastrea ese ideal ciudadano que hizo parte de los sueños y 
los deseos de los fundadores de la república, con sus características, sus virtudes y 
sus destrezas. Para este objetivo han sido de vital interés, el análisis de las comuni-
caciones entre funcionarios locales y del orden nacional, el contenido de los textos 
utilizados en las escuelas de primeras letras para que los niños aprendieran a leer 
y escribir llamadas citolegias, y las relaciones simbólicas, morales y patrióticas que 
se pueden hallar en la que ha sido una fuente para este trabajo, los certámenes 
públicos de las escuelas de la provincia de Popayán.

El tipo de ciudadanos que buscaba la república recién fundada eran colombianos 
que se pudieran insertar en el mundo occidental, libres, ilustrados, que pudieran ayu-
dar al progreso de su país con capacidades en la vida práctica, en el comercio y en 
la industria, siendo parte del desarrollo de la cultura occidental. Esto sin duda alguna 
para las élites republicanas de aquella época incluía como saberes elementales, los 
dogmas de la religión, de la moral cristiana y los deberes del hombre en sociedad. 

La educación debía realizar el milagro republicano, como pilar de la construc-
ción ordenada de la sociedad y como un efecto multiplicador de talentos y de genios. 
Esta debía garantizar las libertades republicanas, diferenciaba, ordenaba e imponía 
el ejercicio de la ley y la legitimidad del Estado. Es así, que fundar escuelas era 
fundar la república en la práctica, más allá de las normas e imponer los “principios 
y derechos que se constituían en la razón de ser de la empresa educativa” No en 
vano en la ley general de Educación de 1826 expresaba que “la educación pública 
es la base y fundamento del gobierno representativo y una de las primeras ventajas 
que los pueblos deben conseguir de su independencia y libertad”..

PALABRAS CLAVE

Ciudadano, escuela, república, citolegia
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EL SUEÑO CIUDADANO

Desde la segunda década del siglo XIX en el territorio que hoy es Colombia, 
tanto la educación en general, como la escuela pública en particular, ocuparon un 
importante renglón de las leyes y medidas de conformación del nuevo Estado. Inte-
lectuales, políticos y funcionarios se interesaron muy decididamente en el estable-
cimiento, expansión y éxito de un sistema de instrucción pública, que se reglamentó 
con un voluminoso número de leyes y decretos sobre el tema, que se van a producir 
en el período estudiado.

En esta propuesta se rastrea ese ideal ciudadano que hizo parte de los sueños 
y los deseos de los fundadores de la república, con sus características, sus virtu-
des y sus destrezas. Para este objetivo han sido de vital interés, el análisis de las 
comunicaciones entre funcionarios locales y del orden nacional, el contenido de los 
textos utilizados en las escuelas de primeras letras para que los niños aprendieran a 
leer y escribir llamadas citolegias, y las relaciones simbólicas, morales y patrióticas 
que se pueden hallar en la que ha sido una fuente para este trabajo, los certámenes 
públicos de las escuelas de la provincia de Popayán.

El tipo de ciudadanos que buscaba la república recién fundada eran colombianos 
que se pudieran insertar en el mundo occidental, libres, ilustrados, capaces de hacer 
por sus pueblos, lo mismo que habían hecho los ciudadanos de las otras naciones. 
Que pudieran ayudar al progreso de su país con capacidades en la vida práctica, 
en el comercio y en la industria, siendo parte del desarrollo de la cultura occidental 
(Rosso, 2005). Esto sin duda alguna para las élites republicanas de aquella época 
incluía como saberes elementales, los dogmas de la religión, de la moral cristiana 
y los deberes del hombre en sociedad. 

En los gobiernos de orientación liberal, sobre todo en los del Francisco de Paula 
Santander se expresaron convicciones profundas con un fuerte espíritu republicano, 
donde se pueden rastrear sus proyectos de sociedad y su idealización del porvenir. 
En todos estos, la educación fue considerada como un fundamento para la orga-
nización del Estado y de una nueva legalidad que tenía un carácter protector a las 
intenciones de armonía o desajustes de diverso orden (Camacho, 1990)

La educación debía realizar el milagro republicano, como pilar de la construc-
ción ordenada de la sociedad y como un efecto multiplicador de talentos y de genios 
(Camacho, 1990). Esta debía garantizar las libertades republicanas, diferenciaba, 
ordenaba e imponía el ejercicio de la ley y la legitimidad del Estado. Es así, que 
fundar escuelas era fundar la república en la práctica, más allá de las normas e im-
poner los “principios y derechos que se constituían en la razón de ser de la empresa 
educativa” (p. 73) No en vano en la ley general de Educación de 1826 expresaba 
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que “la educación pública es la base y fundamento del gobierno representativo y 
una de las primeras ventajas que los pueblos deben conseguir de su independencia 
y libertad” (p. 73).

Entre 1826 y 1834 la educación fue delimitada como el sistema de enseñanza 
con el cual se pretendía construir una nueva sociedad. Era a la vez un derecho y 
una condición para la práctica política. Proyectada como una selección de saberes, 
se identificaba con la escogencia de finalidades políticas con las que la institución 
era reconocida.(Echeverri, 2001)

Este ciudadano debía conocer sus derechos y deberes, ser útil en las artes, el 
comercio, la agricultura y el florecimiento de la industria. Además, se debía configurar 
este tipo de concepción a la productividad económica que estaba integrada con la 
idea de riqueza y poder para las nuevas naciones, como camino hacia el bienestar 
y la felicidad. En este sentido se impuso como criterio único alrededor de las institu-
ciones el centro como eje al que se subordinan las partes. (Echeverri, 1989)

Esto se puede observar en los discursos y en los periódicos de la época, en 
esto se defiende con vehemencia la importancia de la moral en la educación, así 
como el argumento que sustenta que esta no necesariamente se contraponía a la 
verdadera ilustración. Esto llevó a que en los contenidos de las escuelas públicas 
los estudiantes accedieran a conocimientos que cubrieran todas las ramas del saber 
humano, estos debían: “velar por la conservación de la pureza de su corazón y de 
sus costumbres” (Escobar, 2009, p.61). En el Constitucional de Cundinamarca, en 
diciembre de 1831 se dejaba muy claro lo anterior: 

Les falta a los niños de nuestras escuelas la educación moral, la única 
que puede formar hombres y ciudadanos y esta educación les falta por-
que sus mismos maestros no la han recibido. Nosotros damos un valor 
solamente secundario a la instrucción puramente material, u enseña al 
pueblo a leer, escribir y contar; en ella no hay más que medios de edu-
cación, que vendrán a ser buenos o malos, según la dirección que se 
les dé. Son las luces que pueden servir de antorchas para ilustrar a los 
que la poseen o de teas para difundir a lo lejos el incendio. El verdadero 
objetivo, hablemos con más exactitud, el único objeto de toda instrucción 
efectiva es procurar una perfección moral: ilustrar al pueblo es poca cosa, 
cuando no se cuida de moralizarle al mismo tiempo[1]

[1] El Constitucional de Cundinamarca Trimestre 1, domingo 18 de diciembre de 1831 Ibíd. p. 62
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La enseñanza de la moral tenía no sólo una connotación religiosa, sino también 
política, pues se creía que un pueblo sin educación no podía cumplir con sus dere-
chos y deberes democráticos, por ello se defendía que el sólo tener conocimiento 
de las ciencias o leer y escribir no bastaba para construir una sociedad digna, pues 
al momento de elegir, los ciudadanos se dejarían llevar por sus pasiones y no por 
elementos de juicio racionales (Escobar, 2009).

LEER PARA LA REPÚBLICA, EL CIUDADANO EN LA CITOLEGIAS

Como parte del método de enseñanza mutua o lancasteriano en la Nueva 
Granada, fue utilizado como libro de texto para la instrucción de primeras letras un 
compendio con veinte y cuatro cuadros de lectura, por medio de los cuales también 
durante los certámenes fueron sometidos los evaluados a citolegia[2], este era un mé-
todo de lectura rápida, escrito para ser utilizado por los maestros y que se empeñaba 
en que los estudiantes pudieran leer con rapidez e incluía: “nociones elementales 
de la moral evangélica y otros conocimientos cardinales para la buena educación 
primaria[3]”, según la documentación encontrada, para la Provincia de Popayán se 
cuenta con una Citolegia impresa en 1834.

Este método fue considerado por los sus promotores mucho más práctica para 
la enseñanza en el método de enseñanza mutua, que el del deletreo y se creía que 
tenía la ventaja de seguir con una rigurosidad lógica, al empezar por nociones más 
fáciles y luego hacia otras más difíciles. Estaba escrito para que los niños apren-
dieran a leer después de ocho clases, y que no sólo memorizaran lo que leían, sino 
que entendieran lo que habían leído. En una citolegia de 1920 se dejaba claro que: 
“los niños que saben de memoria muchas cosas sin entenderlas son autómatas 
que tienen la cabeza llena de palabras, como loros y no pueden llamarse hombres 
racionales, que son los que necesita la patria[4]” 

[2] La citolegia se refiere al método de lectura rápida, que en las escuelas de la República requería de 

los cuadros de lectura que fueron introducidos durante todo el siglo XIX, algunas de las que más divulgación 

contaron fueron: José Rafael Mosquera, Citolegia (década de 1830); La citolegia: nuevo método de lectura 

práctica sin deletrear (1887); Temístocles Avella, Citolegia reformada (1889); Lorenzo Lleras y Manuel Antonio 

Rueda, Citolegia científica (1899); Martín Restrepo Mejía, Citolegia citográfica. Por la cual se enseña a leer y a 

escribir (1917). http://www.urosario.edu.co/Blog-Archivo-Historico/Libros/Julio-2017/Citolegia-metodo-de-lectu-

ra-rapida/ 

[3] Citolegia: método de lectura práctica sin deletrear para uso de las escuelas primarias. Librería Bedout. 

Medellín, 1940. P. 4 

[4] Ibíd. 

http://www.urosario.edu.co/Blog-Archivo-Historico/Libros/Julio-2017/Citolegia-metodo-de-lectura-rapida/
http://www.urosario.edu.co/Blog-Archivo-Historico/Libros/Julio-2017/Citolegia-metodo-de-lectura-rapida/
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Así que la citolegia era a la vez un método y una forma de presentación de las 
primeras ayudas para la enseñanza de la lectura. Estaban conformadas por cuadros 
o gráficos que acompañados de vocablos servían para el aprendizaje de las primeras 
letras. Estas fueron antecedentes de los textos de lectura (Cardoso, 2001).

En el período estudiado, en Popayán y según los certámenes de las escuelas 
de primeras letras se utilizó la citolegia salida de la imprenta de J.A. Cualla en Bo-
gotá, en 1834. Esta estaba dividida en 24 cuadros, en su primera parte se dedica 
al aprendizaje de las letras del abecedario, los elementos de la palabra y algunos 
rudimentos de ortografía que incluyen los signos de puntuación. Luego de estos 
rudimentos y a partir de la sexta clase, los niños construían algunas frases que es-
taban escritas en la citolegia, para leer como el método lo ordenaba, de corrido. Lo 
interesante a la luz de este trabajo, es que además de ser un método de lectura, el 
contenido de las oraciones que debían aprenderse es una muestra muy importante 
de los intereses formativos de las élites republicanas y del ciudadano que se debía 
construir a partir de ellos. Por estas razones los cuadros de lectura incluían oraciones 
que aludían a la formación religiosa de los niños, sobre nociones elementales sobre 
la medición del tiempo, reglas de higiene, la dieta que se debía seguir, el sueño y 
algo muy importante, las disposiciones principales de la constitución. 

Este tipo de textos son valiosos porque se convierte en una ventana a los 
valores morales y republicanos del período. Por ejemplo, en el cuadro 12 los niños 
con el apoyo del preceptor debían leer de corrido las siguientes oraciones:

Dios y la ley mandan a los pueblos y a los reyes
Ama a la patria, más que a ti mismo.
Da la vida por tu patria
Sostén las leyes si quieres ser libre
El pueblo sin leyes no puede ser libre[5]

De esta manera el estudiante no sólo aprendía a leer de corrido, sino que se 
formaba en los ideales de la república decimonónica neogranadina, en la escuela 
no sólo se le enseñó a comprender los caracteres en lengua castellana sino a ser 
ciudadano, confiar en el imperio de la ley y en hacer el mayor regalo a la república 
de ser necesario, entregar la vida por ella. 

Por esto, para los líderes de la Nueva Granada en el período estudiado, no era 
posible una verdadera formación ciudadana si se apartaba a los futuros ciudadanos 

[5] Citolojia, Nuevo método de lectura. Bogotá. Impreso por J.A. Cualla, año de 1834. Ejemplar conserva-

do en el Archivo Central del Cauca (A.C.C) Cuadro 12 
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de la moral religiosa. Esto nunca se puso en cuestión en la educación colombiana 
en el siglo XIX, por lo menos hasta el periodo radical (1862-1884). Aquí habría que 
aclarar que la religión católica y la moral cristina, no sólo servían para la edificación 
espiritual de los hombres, sino que creaban unas pautas de comportamiento y una 
ética que se tenía una función de control y de obediencia que eran de utilidad para 
la nación en construcción, pues estas buscaban la unidad y la legitimación del emer-
gente Estado con las clases populares, compuestas por indios, campesinos pobres, 
esclavos, artesanos, entre otros. 

Por lo anterior, a los niños se les pedía la lectura de corrido de algunas oracio-
nes con una fuerte carga religiosa que se presentaban en los textos en una mezcla 
con los preceptos republicanos y democráticos, por ejemplo:

Ama y sirve a Dios
Dios te crió para la gloria
El que no ora no come 
El dolor sigue al placer 
La sensualidad embrutece 
El que muere en pecado se condena 
El temor de Dios es el principio de la sabiduría[6] 

Como se puede observar, no sólo se les exigía leer principios de la doctrina 
católica, sino aspectos morales y éticos que tenían que ver con el comportamiento 
que se esperaba de un ciudadano virtuoso, que incluía que se alejara de las pasiones 
desmedidas (el dolor sigue al placer), frugal y continente (la sensualidad embrutece) 
y obediente de las normas y los dogmas de Dios y de la república (el temor de Dios 
es el principio de la sabiduría). 

Según lo que ordenaba el método, a medida que iban avanzando en las cla-
ses, los estudiantes leían de corrido oraciones cada vez más largas y terminaban 
por recitar párrafos enteros, que era el objetivo después de la octava clase y de 
leer el cuadro número veinticuatro de la citolegia. Lo que se ha observado es que 
además de la mayor exigencia en la lectura, también se daba una mayor exigencia 
en cuanto a los principios republicanos que se expresaban en los contenidos de los 
extractos a leer. 

En el cuadro 14 los niños leían las siguientes máximas:

[6]  Ibíd. Cuadro 15. 
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En tanto no se destruya en una nación la libertad de imprenta, no puede 
existir el despotismo 
Con buena educación es el hombre una criatura celestial, digna de su 
criador, y sin ella el más feroz de los animales 
¿Qué es el despotismo? Una enfermedad larga y dolorosa del cuerpo 
político, durante la cual no es permitido al enfermo tomar los remedios 
que le convienen, y, lo que, es más, ni aun quejarse. 
Que hermoso espectáculo es el de un pueblo libre, activo y virtuoso[7]

Otro de los aspectos que el ciudadano republicano debía conocer y que fue un 
pilar de la formación en el período estudiado, fue la enseñanza de la geografía para 
ubicar a su país en el mundo y como han mostrado algunos estudios, poder generar en 
los niños un patriotismo a partir de la exaltación de las riquezas naturales y las peculia-
ridades geográfica de Colombia y posteriormente de la Nueva Granada (König, 1994).

Al respecto los estudiantes en la citolegia recitaban oraciones relacionadas 
con la forma de la tierra y sobre cronología. En el cuadro número 20 las oraciones a 
recitar eran: “la tierra que habitamos es redonda como una naranja y da una vuelta 
sobre su eje en 24 horas[8]” También se puede observar en el aparte de la medida 
del tiempo que la formación estaba atravesada como se mencionó, por un fuerte 
celo religioso, marcado por un claro creacionismo, respecto a la creación del mundo 
en el cuadro veinte los niños leían: “El mundo fue creado por Dios cuatro mil cuatro 
años antes de la venida de Jesucristo. Por consiguiente, la edad del mundo este 
año de 1834 es de cinco mil ochocientos treinta y ocho años[9]” 

Uno de los aspectos que habían sido objeto de control por parte de los funciona-
rios reales, desde el período borbónico había sido el de las enfermedades infecciosas 
y el combate de estas por medio de la introducción de medidas de higiene y a pesar 
de los progresos en este tema con decisiones como el control de las chicherías, de 
las aguas que llegaban a las ciudades y el avance que en las campañas de vacuna-
ción, aún no había sido introducido este elemento en la educación, asunto, del que 
se ocuparon las escuelas de primeras letras en la república.

Los gobernantes habían asumido la tarea de mantener una población sana 
y en aumento, con el deseo de alcanzar el promocionado progreso económico y 
social que debía acompañar a las libertades políticas, por esto, en estas citolegias 

[7] Ibíd. Cuadro 14 y Cuadro 15

[8] Citolojia, Nuevo método de lectura. Bogotá. Impreso por J.A. Cualla, año de 1834. Ejemplar conserva-

do en el Archivo Central del Cauca (A.C.C) Cuadro 20

[9] Ibíd. 
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también se le dio un importante espacio a los contenidos que inculcaran en los niños, 
costumbres de aseo e higiene.

Los estudiantes de primeras letras aprendían en sus lecciones de lectura, 
sobre la importancia de la higiene y de las reglas que debían seguir para mante-
nerse sanos. De esta se decía en la citolegia que era el arte de conservar la salud, 
también consistía en: “precaverse de las pasiones violentas y de los deseos y vicios 
que ellas producen; en la templanza de los deseos y en la prudencia de la conducta; 
en el ejercicio moderado del espíritu y el cuerpo, en el aseo, y en la regularidad del 
régimen[10]”.

Se puede observar que el concepto de higiene no sólo se refería a compor-
tamientos respecto al aseo y la asepsia de los niños, sino también a los aspectos 
morales, pues incluía valores compartidos por los ideales republicanos y católicos 
de la época, como la prudencia, la templanza y la precaución de los vicios y las pa-
siones violentas. Por este tipo de contenidos, es que tal tipo de textos, se convierten 
en una fuente fértil para acercarse a los ideales de sociedad y de ciudadano que se 
pensaban los dirigentes del siglo XIX. Es una ventana a los ideales más profundos 
de la Nueva Granada, representados en la instrucción pública de primeras letras. 

Pero ¿Qué reglas se debían seguir para mantener la higiene? Entre las reco-
mendaciones estaban las de evitar los pantanos, aguas corrompidas y cementerios[11]. 
Además, se debía evitar vivir en piezas bajas en los “países húmedos[12]”

Había recomendaciones sobre la ventilación de las viviendas, y se dejaba 
muy claro que el mantener animales en los aposentos era “muy nocivo.” Además, 
se exhortaba a que las cocinas estuvieran en un lugar al aire libre, los humos de 
las chimeneas lejos de las habitaciones y a mantener la mayor limpieza posible. 
También se enseñaba a no arrojar ni en los patios ni en las calles las aguas sucias 
“o jabonosas,” ni las basuras[13]. Se agregaba que era muy peligroso hacer pozos 
cerca de las casas para arrojar las inmundicias y que lo lugares comunes debían 
tener agua corriente.[14]

Las recomendaciones sobre la higiene en los hogares también se hacían sobre 
el cuerpo de los niños, que incluían el tipo de vestidos que debían usarse depen-
diendo del clima en que vivieran, los baños, la limpieza, la alimentación y el sueño. 

[10]  Ibíd. Cuadro 21 

[11]  Aquí se puede observar la presencia de la teoría miasmática. Pues se consideraba que los miasmas 

dañinos para la salud provenían de este tipo de lugares “corrompidos”. Ibíd. 

[12]  Ibíd. 

[13]  Ibíd. 

[14]  Ibíd. 
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Respecto al baño, en el cuadro 22, se leía que en los países fríos se debía tener un 
“baño tibio por mes” y en los países cálidos “frecuentes baños de río o de mar[15]”; 
así como también “lavarse la cara y las manos todos los días con agua fría, y los 
pies con agua templada una vez por semana[16]” 

Se recomendaba comer “ni poco ni mucho” y que el variar de alimentos con-
venía al estómago. De nuevo, teniendo en cuenta el clima se recomendaba ciertas 
dietas respecto al temperamento del lugar en donde vivieran los estudiantes. En 
lugares fríos y húmedos se debía comer “carne, legumbres, farináceas y poco vino 
o cerveza,[17]” en los parajes fríos y de aire seco no convenía el consumo de vino y 
era más saludable el consumo de pescado y legumbres frescas. Por otra parte, en 
los calores muy fuertes, debían condimentarse mejor los alimentos, no omitir bebidas 
refrigerantes y “beber vino con templanza[18]”

Con relación al sueño, se recomendaba que viejos y niños durmieran nueve 
horas, los jóvenes ocho y los adultos siete, el ejercicio era recomendable para todas 
las edades y la “gimnástica” en la juventud y en la edad madura.[19]

De mayor interés en la conformación de ciudadanos en el período de estudio 
va a ser la parte dedicada en las citolegias a las Disposiciones principales de la 
constitución, a las que se le dedican sus últimos dos cuadros. Es una completa 
recitación de doctrinas republicanas que estaban asentadas en la constitución de 
1832 y en las que se inculca a los niños las libertades civiles y la obediencia a las 
leyes, terminando con esto su curso de lectura, en las mencionadas ocho clases y 
la lectura de los 24 cuadros. 

[15]  Ibíd. Cuadro 22

[16]  Ibíd. 

[17]  Ibíd. 

[18]  Ibíd. 

[19]  Ibíd. 
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FIG. 1 · Cuadro 23. Citolegia 1834
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Cada cuadro debía leerse de corrido y completo por los estudiantes, siguiendo 
al preceptor. Además de la conformación del Estado, de los poderes y sus represen-
tantes, leían los deberes del gobierno de la Nueva Granada hacia sus ciudadanos 
y de estos últimos hacia el Estado. En uno de los apartes reza: (…) Es un deber del 
gobierno proteger la libertad, la seguridad, la propiedad, la igual de los granadinos[20]” 
y sin dejar de lado el profundo compromiso con la religión y la formación moral de 
los futuros ciudadanos, también se incluyó como deber del gobierno: “proteger a los 
granadinos en el ejercicio de la religión católica, apostólica, romana[21]” 

Es importante en este ejercicio resaltar la existencia de un hilo conductor 
evidente entre los aspectos presentados en los cuadros de la citolegia y los temas 
que presentan las planas que son enviadas en el marco del certamen público de 
saberes: la formación moral y cívica, las características virtuosas del ciudadano en 
la república, la importancia de la salvaguarda de la república y la vida alejada de las 
pasiones que debe llevar un buen ciudadano.

En síntesis, los niños neogranadinos del período estudiado, leían de corrido 
y escribían, pero al mismo tiempo eran instruidos cívica y moralmente, se creaba 
una legitimidad en el ejercicio de la ciudadanía y del régimen republicano desde 
los primeros años de escolaridad, tanto en aspectos laicos como la constitución, 
los derechos y deberes de los ciudadanos y las libertades civiles, sin dejar de lado 
sus obligaciones, que necesariamente pasaban por la obediencia a las leyes y la 
restricción de las libertades, que permitía una sociedad ordenada y civilizada. El fin 
último de las élites republicanas a nivel nacional y provincial.

CREAD CIUDADANOS, FORMAD CATÓLICOS 

La educación fue entendida como bien de la república, sustento de un porvenir 
más dichoso y de una sociedad más justa y próspera, de ahí su importancia en la 
formación de los futuros ciudadanos. Esto se puede rastrear en los discursos de 
apertura de los estudiantes y de los maestros en los certámenes públicos en toda la 
provincia que se encuentran con el programa para este acto y que se envían tanto 
a la Gobernación como al Gobierno Nacional.

En los discursos se pueden rastrear los valores que propusieron como esenciales 
para la formación en las escuelas de primeras letras, donde se puede entrever una 
especie de ética republicana, llena de patriotismo, de entrega y de agradecimiento 
a las autoridades tanto locales como nacionales, por permitir a los niños de todos 

[20]  Ibíd. Cuadro 23 

[21]  Ibíd. 
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los rincones de la provincia, el acceso a la ilustración, como una de las mayores 
riquezas de la Nueva Granada y de Popayán.

En 1836 el gobernador de la provincia informaba que con bastante agrado que 
en ese año se habían establecido tres nuevas escuelas por el método Lancasteriano, 
la de Quilichao en el cantón de Caloto, una en Guambía, otra en Popayán y la de la 
parroquia del Trapiche en Almaguer. También se habían fundado en el mismo cantón 
de Almaguer las escuelas de san Sebastián, el Pongo y el Rosal, y se habían hecho 
los arreglos para montar las de la Cruz, san Pablo y la Vega de Pancitará, también 
la de la Sierra, que no había abierto por falta de mobiliario[22]. 

Informaba además de manera expresa que, a la fecha del informe, la provincia 
contaba con diez escuelas públicas, seis con el método lancasteriano, con una asis-
tencia de 600 niños, y en la de Popayán, con la de 64 niñas matriculadas. Expresaba 
que tanto los maestros como los alumnos cumplían con un desempeño destacable, 
que se podía corroborar con los resultados de los certámenes públicos presentados el 
31 de julio del mismo año, en el que aseguraba que “(…) habiendo sido examinados 
en los diferentes ramos de la enseñanza primaria, dieron pruebas inequívocas de lo 
mucho que han adelantado por el nuevo sistema de lectura, escritura, historia sagrada, 
máximas de moral, ortografía, aritmética, gramática castellana y diseño lineal[23](…)” 

En el informe además hacía reconocimiento de los buenos resultados de la 
educación por medio del método lancasteriano en regiones apartadas como la par-
roquia de san Antonio, en donde los estudiantes en el transcurso de un año y gracias 
a la dedicación del preceptor y de los nuevos métodos habían alcanzado grandes 
avances. La importancia que al parecer tenía la educación de primeras letras para 
el gobierno republicano en el período estudiado, se puede observar claramente en 
las palabras del gobernador de la provincia sobre la parroquia en mención:

(…) Sorprende, por cierto, y causa complacencia el contemplar los pro-
gresos que ha hecho la enseñanza mutua en un desierto en donde poco 
antes no conocían los hombres adultos, ni aún los caracteres de nuestro 
abecedario. Tan feliz acontecimiento se debe en gran parte al patriótico 
celo del párroco de aquel distrito, que contribuye a la educación de la 
juventud, no sólo con sus exhortaciones, sino también con erogaciones 
voluntarias para facilitar los medios de conseguir este laudable objeto, y al 
activo y constante trabajo del teniente coronel retirado Jacinto Córdova.[24]

[22]  AGN – 1836. Legajo 171. Informe del Gobernador. Mensaje del Gobernador de Popayán a la Cámara 

de la Provincia en sus sesiones de 1836. Folio 590, 591 y 592

[23]  Ibíd. Folio 590. 

[24]  AGN – 1836. Legajo 171. Informe del Gobernador. Mensaje del Gobernador de Popayán a la Cámara 

de la Provincia en sus sesiones de 1836. Folio 590, 591 y 592
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En estos informes de certámenes públicos los funcionarios de la administra-
ción provincial, los profesores y los mismos estudiantes que presentaban las prue-
bas, muestran un discurso lleno de patriotismo y de esperanza en la formación de 
los niños de los distintos rincones de Popayán, hacen énfasis en la necesidad de 
una educación esmerada en las libertades y los derechos civiles, para alcanzar la 
prosperidad que el nuevo sistema prometía a los ciudadanos de la Nueva Granada. 
Este tipo de discursos de apertura, recitados tanto por los maestros como por los 
estudiantes frente a las autoridades civiles y religiosas se van a repetir en todo el 
período estudiado, mostrando una vez más, cuáles eran las habilidades y saberes 
que los niños y futuros ciudadano debían adquirir a su paso por la escuela elemental. 

En los que se han podido recabar para este trabajo, siempre hacen alusión al 
agradecimiento que las autoridades, los padres y los escolares dan al gobierno de 
la Nueva Granada por haberse esforzado por llevar las luces a sus alejadas tierras, 
cuando en tiempos remotos, esto hubiera sido imposible. Así lo expresaba uno de los 
estudiantes de la escuela primeras letras del pueblo de san Antonio en la apertura 
del certamen que iba a llevar a cabo sus estudiantes:

 (…) Hace nueve meses, que se instaló esta escuela, y nos hallábamos 
sumergidos en el caos de la ignorancia, y sumidos en las tinieblas, sin 
saber qué cosa eran caracteres; (pero por la misericordia divina) el Ciu-
dadano Francisco de Paula Santander, que gobernaba como Presidente 
de la República de la Nueva Granada, expidió sus órdenes a todos sus 
agentes de policía, en los años próximo pasados, y en el de 1836, se 
planteó esta pequeña escuela de enseñanza mutua, cuyos útiles proveyó 
el Señor Doctor Rafael Diago, que gobernaba en la Provincia de Popayán, 
y en este destino parroquial, el ciudadano Pedro Antonio Córdova bajo 
el empleo de alcalde parroquial: y se matricularon treinta y siete niños de 
ambos sexos; a cuyo celo patriótico, y actividad de dichos jefes, debemos 
esta santa obra; y por lo mismo tributamos las más sinceras gracias[25].

En el discurso del maestro define como la esperanza más grandiosa de nues-
tra felicidad. En el de los niños, se presenta también repetidas alusiones a que son 
las escuelas de la patria las encargadas de llenar de virtud y de prosperidad a toda 
la república. Así lo expresó en su discurso el señor Agustín Ribera maestro de la 
Escuela de niños de la Parroquia del Trapiche en el día del certamen público que 
presentó el día 37 de diciembre de 1836:

[25]  Comunicación de Arboleda Secretario al señor Gobernador. A.CC. Archivo Inactivo. 1837. Paquete 

27. Legajo 12. Folio 7 R. 
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En la educación de vuestros hijos (o padres de familia, y compatriotas) 
tenéis verificado los grandes y celebres proyectos, que desea la verdadera 
virtud, y puede inventar el genio de la sabiduría. Este genio inmortal, que 
al paso que aceleren los siglos la velocidad de su carrera, su memoria 
vivirá grabada en la posteridad.

Yo me congratulo con los virtuosos hijos de Trapiche al ver que tengo la dicha 
de ser yo, el primer débil instrumento de que se sirve la Providencia para 
dar un público testimonio de la aplicación, que ha manifestado esta gallarda 
juventud a la carrera literaria; después de haberse ignorado por más de tres 
centurias, aun el nombre de Escuela. ¡Gran Dios, y como has ostentado la 
inmensidad desta beneficencia en socorro de esta infeliz Parroquia!

Haced señor, que se apresuren en venir a este pueblo unos días de brillante 
luz: esos días hermosos de ilustración: ¡Venid, venid, días felices, sobre las 
alas de los vientos, a enjugar el llanto de la oprimida humanidad! Porque 
vosotros sí, solamente vosotros podéis impedir que el hombre se acabe 
de degradar. A vosotros, solamente es dado inspirar de los sentimientos: 
el sensibilizar los corazones feroces: arrancar las bárbaras costumbres: 
plantar grandes virtudes, y establecer la más sana moral; y convertir en un 
paraíso a nuestro pueblo devastado o casi arruinado por el maligno influjo 
de la ignorancia. (….) [R18] Regocijémonos señores, con la perspectiva 
de un porvenir más dichoso, bajo los auspicios de un gobierno, que se 
desvela por el adelantamiento de esta nueva generación, la que forma la 
esperanza más grandiosa de nuestra felicidad. He dicho[26].

En este discurso lleno de patriotismo, terminaba exhortando a todos los parti-
cipantes del certamen, con las siguientes palabras: “Vosotros, amados compatriotas 
veréis que perpetuamente nuestra Escuela, muy pronto producirá nuestra parroquia 
abundantes frutos para la Patria. Los magistrados íntegros; los buenos padres de 
familia; los virtuosos Esposo son los dones que nos ofrece”[27].

Este tipo de intervenciones llenas de exaltación eran consideradas de tal importan-
cia en la provincia, que eran reproducidas en la imprenta de la Universidad del Tercer 
Distrito, de la que sabemos que también gracias a los esfuerzos de la sociedad por la 
Educación primaria, se imprimieron varios ejemplares escritos por algunos miembros 
de esta, como materiales para la formación de los niños de la provincia (Melo, sf).

[26]  A.C.C. Archivo Inactivo. 1837. Paquete 27. Legajo 12 [R17]

[27]  A.C.C. Archivo inactivo. 1837. Paquete 27. Legajo 12 [R18]
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Este tipo de expresiones también hacían referencia en varios informes y comuni-
caciones de los funcionarios locales y provinciales, al compromiso de los ciudadanos 
de las distintas parroquias y vice parroquias en la fundación y mantenimiento de sus 
escuelas. Esto se puede observar en alocuciones públicas como el que se llevó a 
cabo en el certamen de la escuela de primeras letras del Tambo, en 1844:

(…) todos manifestaron una gran satisfacción y voluntariamente ofrecieron 
varias cabezas de ganado vacuno de cría para establecer un capital que 
a vuelta de pocos años producirá una renta suficiente para subvenir a 
los gastos que demande un buen establecimiento: al efecto se han reu-
nido ya cuarenta novillonas, y hay fundadas esperanzas que dentro de 
pocos días se aumente su número a otro tanto, pues así me lo prometo 
del patriotismo e interés que manifiesta este pueblo. Tan pronto como se 
concluya la suscripción y se otorgue la escritura de seguridad daré cuenta 
a la Gobernación para que Usted se sirva elevarlo al conocimiento del 
Supremo Gobierno, para su satisfacción: igualmente indicaré a Usted los 
medios de administración y demás condiciones que se establezcan por 
los interesados para el arreglo y manejo de este negocio, como también 
tendré el gusto de acompañar lista nominal de los contribuyentes[28]. 

En la escuela de Buenos Aires, en el discurso de apertura, se expresa la im-
portancia que la formación elemental tenía en ese ideal de ciudadano del que se ha 
venido hablando en este acápite.

La enseñanza señores de las primeras letras es absolutamente necesa-
ria, porque es la llave con que se abre la puerta del edificio majestuoso 
en que están depositadas todas las ciencias; así como el principio de la 
sabiduría es el santo temor de Dios.

Nada hay más importante a la sociedad que el establecimiento de escue-
las y bellas artes: sin duda por esto se empeñó el inmortal Lancaster en 
el presente establecimiento de la enseñanza mutua, porque los jóvenes 
ilustrados son la parte más preciosa del género humano, ellos son los que 
ennoblecen a la sociedad, porque la ilustración se halla siempre asociada 
de la virtud.[29]

[28]  A.C.C. Inactivo. 1844. Paquete 38. Legajo 46 Folio 51 R. 

[29]  A.C.C. Archivo Inactivo. 1844. Paquete 38. Legajo 46 [Folio 64R]
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De nuevo en esta apertura de certamen se mezclan palabras de patriotismo, la 
construcción de un proyecto esperanzador, la formación de los niños de las escuelas 
públicas y la importancia de los principios éticos republicanos como parte de la moral 
de un ciudadano que necesariamente para serlo, debe ser un cristiano íntegro. 

A propósito de esta hibridación, König plantea como en la construcción de la 
Nación en la Nueva Granada, se retoman los ideales de la declaración de los dere-
chos del hombre y el ciudadano en la Revolución Francesa y se entrecruzan con las 
ideas centrales de la moral cristiana, generando una visión “renovada” de ciudadanía 
en la que se incluye ser cristiano como una condición central.

En la investigación realizada por König (1994) este se centra en las producciones 
artísticas, políticas y editoriales de la época y es a partir de esto que en el estudio 
aquí contenido, se muestra la forma como la institución escolar fue le medio utilizado 
para divulgar tales producciones encaminadas a construir la identidad nacional, entre 
otras cosas; que estos saberes eruditos de destacadas personalidades se conviertan 
en saberes escolares tiene como propósito garantizar la construcción republicana, 
un buen ejemplo de esto es el poema pronunciado por el niño Julio Hernández y 
Guerra el 18 de Agosto de 1837 en el Certamen de la escuela de primeras letras de 
la parroquia de Quilichao con la presencia del Gobernador de la Provincia Manuel 
María Mosquera:

Llegó por fin, señores, aquel día
De gloria lleno, lleno de alegría
En que mi Escuela por sus Institutos
Os manifieste sus primeros frutos 
Yo quisiera, que fueran muy copiosos
Bien sazonados, bellos y gustosos;
Mas una tierra nueva, desmontada,
Y en tan pequeño tiempo cultivada,
No puede prometeros en justicia,
Sino una debilísima primicia,
Gracias al cielo pío, que condolido,
De tan antiguos males, ha querido 
Dispensar a este Pueblo por su mano 
Beneficio tan grande y soberano
¿Y acaso el mundo todo dar pudiera
En su delicia y opulencia entera
Un don mejor, que la sabiduría,
¿Que Dios al hombre por su bien envía?
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Sí, que ella lo engrandece, y felicita,
Y a una gloria inmortal lo solicita.
Pues este bienhechor, amigo eterno,
Este padre común tan dulce y tierno, 
Echando una mirada a nuestras penas,
Baja, trastorna, rompe las cadenas,
Sobre los mismos viles opresores,
Tornándonos de Esclavos en señores,
Sucede a la tiniebla más obscura
La aurora más bella, la más pura.
Ocupado el lugar de los tiranos
Por nuestros humanísimos hermanos,
¡Con que vivo entusiasmo y peregrino,
Se me permitirá llamar divino,
Se procura a los niños por do quiera
¡La educación más sabia y verdadera!
A esta porción tan noble, en que el Estado
Sus esperanzas todas ha fundado.
Mil Escuelas se plantan y se inscriben
Alumnos a millares que reciben. 
De gratis la enseñanza ¡O que ventura!
¡O cuanto bien, y gloria se asegura!
Son ellos unos muros invencibles 
A los ataques feroz y terribles,
Con que la tiranía más atrevida
Se oponga a nuestra libertad querida:
Son planteles de luces, que al talento
Dándole perfección y crecimiento,
De sus errores el imperio aclara, 
Ya las artes, y ciencias lo preparan:
Son oficinas de moral tan pura,
Que al corazón reforma y lo depura
De todas sus perversas afecciones 
Con la sabiduría de sus lecciones:
En fin, unos santuarios respetables,
En donde los principios venerables
De nuestra santa religión se aprehenden, 
Con todos los deberes que comprehenden, 
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Para con Dios y con los hombres todos, 
Y nos obligan de diversos modos
A ser honrados, justos, y cristianos,
Sobrios, piadosos, buenos ciudadanos. 
¡O que inmortal empresa! ¡O triunfo eterno!
¡O paternal cuidado del gobierno!
Y de tantos patriotas religiosos,
Que con sus sacrificios generosos
Las luces multiplican a porfía,
Aun mucho más que el sol al medio día.
Y tú Mosquera ilustre y bondadoso, 
A cuyo celo patrio y luminoso 
El timón de payán está encarado
Con tanta gloria suya y del Estado,
O, ven pues a mi ruego, ven y escucha
Por mi tan débil voz, rudeza mucha,
Los sinceros respetos de esta Escuela,
Con que este acto os dedica y se consuela
Confiando que tus manos bienhechoras 
Le darán cada día nuevas mejoras[30]. 

En esta arenga poética dedicada al gobernador de la provincia Manuel María 
Mosquera. Hace grandes elogios a los saberes impartidos en la escuela y a los senti-
mientos patrióticos que esta causa en los ciudadanos. Por esta razón se decide copiar 
literalmente algunos de estos versos, pues no se trata de una expresión aislada, sino 
que es una manera de mostrar lo que se ha venido exponiendo sobre el vínculo que 
existe entre los saberes escolares y los ideales del ciudadano republicano.

También, se muestra el patriotismo y celo de toda la ciudad en la inauguración 
de la nueva escuela de niñas en 1843. Asistieron el obispo, todas las autoridades 
civiles y eclesiásticas, corporaciones (universidad), empleados municipales, el 
comandante general del Departamento, jefes y oficiales de guarnición, padres de 
familia y numeroso pueblo, considerado como el “acto más sublime que acaso se 
ha visto en Popayán[31]” Aquí se puede observar la importancia para la ciudad de la 
inauguración de la escuela en un nuevo edificio. 

Los certámenes además de responder a preguntas de los calificadores y del 
público, debían presentar una prueba escrita, lo que era igual de importante para 

[30]  A.C.C. Inactivo. 1837. Paquete 27. Legajo 12.

[31]  AGN – 1843. Legajo 89. Folio 590
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las autoridades neogranadinas, en un certamen en 1842 el visitador expresaba el 
“orgullo por la elegante y variada forma de letra[32]” que habían mostrado los niños 
de la escuela de la parroquia de Trapiche, debido al esmerado trabajo que había 
ejercido el maestro de esta. 

Los examinadores de los certámenes exaltan la unión directa y necesaria entre 
la gloria de la patria y la bendición de Dios, para que los estudios beneficien a los 
niños, pero a través de ellos a la nación en plena construcción:

Yo suplico a todos los circunstantes, me escuchan, rueguen al omnipotente 
nos ilumine con un rayo de su divina luz para que aprendamos todo lo que se 
enseña, y leamos felices en esta vida y después vamos a gozar de la eterna[33]

En el discurso de apertura del maestro, reconoce que desde la transformación 
política del control monárquico a la república ha sido de principal atención, que se 
podía comprobar en los esfuerzos llevados a cabo por el gobierno, de dotar escuelas 
en todos los pueblos de la república. Defendía también la importancia del crecimiento 
de la educación en la provincia y en el país, debido a los beneficios prestados por el 
método lancasteriano, a pesar de la negativa de muchos incrédulos que se habían 
negado a su introducción en las escuelas. Gracias a este último, se orgullecían en 
la parroquia de Trapiche de contar con “doce niños instruidos en los ministerios de 
la santa religión, en leer y escribir, en pronunciación y ortografía, en valor y cantidad 
de los pesos y medidas de toda clase y reglas de aritmética[34]” 

Exhortación del maestro a los padres de familia de Trapiche en una oración 
en la que pide días de brillante luz y de ilustración, a que tengan fe en la juventud, 
para impedir que el hombre se acabe de degradar, forjar una nueva patria, sacando 
al pueblo de la ignorancia. 

No sólo los conocimientos científicos son parte de la educación de los futuros 
ciudadanos, también la práctica de las virtudes que este tipo de educación debía tener 
aparejadas, tales como el amor a las letras y al estudio de ellas, sin estas no podrían 
existir los integrantes que necesitaba la Nueva Granada del período estudiado. Así lo 
expresaba el maestro de Trapiche en su discurso: sin educación no podría existir ni “buen 
padre, hijo, esposo, ciudadano, cristiano, ni buen magistrado, un buen ministro del altar[35]” 

[32]  AGN – 1842. Legajo 82. Folio 227

[33]  A.C.C. Archivo Inactivo. 1837. Paquete 27. Legajo 12

[34]  Discurso pronunciado por el señor Agustín Ribera maestro de la Escuela de niños de la Parroquia del 

Trapiche en el día del certamen público que presentó el día 37 de diciembre de 1836. A.C.C. Archivo Inactivo. 

1837. Paquete 27. Legajo 12

[35]  Ibid. 
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Se percibe también en los discursos analizados una profunda creencia en un 
provenir mucho más dichoso, que no sólo está centrado en ofrecer libertades polí-
ticas a los ciudadanos, sino libertades económicas, que se reflejen también en una 
mejora en las condiciones materiales de los integrantes de la nación. Derecho al 
sufragio, pero también a vivir en unas condiciones dignas, a tener tierras que per-
mitan el sustento o a participar de actividades industriosas que alleguen el progreso 
en toda su extensión a los habitantes del país. 

Esto se evidencia en las constantes alusiones a los esfuerzos del gobierno por 
el adelantamiento de la juventud que se está formando en el sistema escolar recién 
creado, la que era considerada “la esperanza más grandiosa de nuestra felicidad[36]” 
La principal causa del gobierno republicano, era la de la “ilustración popular, cono-
cimientos generales más indispensables para la vida social en todos los ángulos de 
la república[37]” Con la educación adecuada, centrada en los principios de la ilustra-
ción popular se lograría formar “magistrados íntegros, buenos padres de familia y 
virtuosos esposos[38]” 

Los resultados de los certámenes también eran importantes, porque un buen 
desempeño de los examinados llevaba a que se pidiera con más vehemencia y de 
manera justificada recursos de los funcionarios locales y nacionales para la mejora 
o incluso la refacción de los locales de las escuelas, la compra de útiles, o el pago 
oportuno de su preceptor. Como en el caso de la escuela de Buenos Aires, que debido 
a sus excelentes resultados pedía al Gobernador que se consiguieran los medios para 
mejorar sus condiciones físicas, y obtener algún auxilio económico para el presbítero 
que se encargaba de enseñar a los niños, sin más interés que su patriotismo[39]. 

TRAS UNA MORAL CIUDADANA 

Los valores considerados como más indispensables para ejercer la ciudadanía 
que debían ser impartidos en la escuela se pueden analizar en las planas que en-
tregaban en los certámenes los niños seleccionados para tal objeto, en los distintos 
lugares de la provincia de Popayán. En la escuela, según este tipo de registros, 
se fomentaba el desarrollo de las facultades físicas e intelectuales de los niños, se 
fortificaban los principios de la razón y se refrenaban “los funestos extravíos de las 
pasiones[40]” 

[36]  Ibid. 

[37]  Ibid. 

[38]  Ibid. 

[39]  A.C.C. Archivo Inactivo. 1839. Paquete 29. Legajo 6

[40]  Comunicación referida al Jefe Político del Cantón de Caloto por parte de señor presbítero Manuel 
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En el anterior extracto se puede rastrear claramente el ideal de ciudadano neo-
granadino, de sus valores, de sus principios y de su moral. Debe ser libre, debe ser 
ilustrado, tener conocimientos elementales que le permitan elegir bien y ser productivo, 
pero también debe ser un sujeto que no caiga ante sus deseos primitivos y de esta 
manera no utilice sus libertades para subvertir el orden y la ley. Las enseñanzas se 
remitían a combatir las debilidades humanas que se podían interponer en la vida 
moral de los ciudadanos, en este caso la vanidad: 

Hombre tu corazón es inconstante, domínale sucesivamente la esperanza, 
el temor, la confianza y la desesperación; pero con mayor fuerza la vanidad: 
debes por lo mismo en lugar de compadecer la flaqueza de la condición 
humana reírte de su locura.

La vida es un sueño para quien se deja dominar de la vanidad. Un héroe 
el más sublime de todos los hombres, ¿es acaso otra cosa que el juguete 
de sus pasiones[41]? 

También estaban expresados los ideales sociales del siglo XIX, compartidos 
tanto por los liberales utilitaristas, imbuidos de la ética puritana, como de los con-
servadores, que al igual que los primeros consideraban que el acatamiento de la 
autoridad era uno de los pilares sobre los que se debían fundamentar el orden polí-
tico y social, evitando desmanes y comportamientos sanguinarios, como los que se 
había vivido con el excesivo anticlericalismo de la Revolución Francesa. Por ende, 
como lo expresaba en su discurso en Toribío, en la escuela el ciudadano debería 
aprender “los deberes del hombre para con Dios, para con sus semejantes y las 
estrechas obligaciones que lo ligan a la madre patria[42]” 

Era muy importante para los gobernantes de la época llegar a zanjar de ma-
nera positiva la relación antagónica entre libertad y gobierno, una de las cuestiones 
más espinosas en la teoría política (Bentham, 1985), que seguía siendo de pertinaz 
discusión en el siglo XIX. Lo anterior se puede observar en máximas encontradas en 
las planas presentadas en la escuela de Buenos Aires por el alumno José Ignacio 
Vivas en 1845:

María Orozco cura del pueblo de Toribio, y preceptor de la escuela de niños de este. A.C.C. Archivo Inactivo. 

1839. Paquete 29. Legajo 6

[41]  Plana presentada por Gabriel Manrique en la escuela de Buenos Aires, el 4 de septiembre de 1845. 

AC.C. Inactivo. 1844. Paquete 38. Legajo 46. Folio 54 R. 

[42]  Discurso pronunciado por un niño de la escuela de Toribio. el 3 de mayo de 1839 al presentar su 

certamen público. A.C.C. Archivo Inactivo. 1839. Paquete 29. Legajo 6
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De la justica depende no solamente la tranquilidad de conciencia y de 
la vida, sino también la prosperidad del hombre en el goce de la que po-
seyere. Contén tus deseos en los límites de la moderación, y que sea la 
equidad quien te guie por el verdadero camino. No usurpes la dicha de 
tu prójimo, porque debe serte sagrado cuanto le perteneciere[43].

Este tipo de máximas que sin ninguna contradicción se mueven entre lo secular 
y lo sagrado eran objeto de estudio y de presentación en los certámenes, llama la 
atención en especial en este trabajo, el hallazgo de una plana realizada en lengua 
francesa por un estudiante de la escuela del Tambo. Además de estar escrita en 
aquella lengua, expresa una verdadera síntesis de lo que un republicanismo confe-
sional promovía entre las juventudes del período estudiado:

(…) Partout oú les lois ne recoivent aucun appui de la religion et sont 
reduites á leur seule force coactive, il faut necessairement qu elles soint 
severes al exces et multipliees a l´ infini; alors le gouvernement est des-
potique, et le peuple esclave[44]

En la misma plana aparecía la traducción del texto en francés, el cual decía 
lo siguiente:

Por todas partes donde las leyes no reciben algún apoyo de la religión y 
se apoyan en su sola fuerza coactiva conviene necesariamente que ellas 
sean severas hasta el exceso y multiplicadas hasta infinito; entonces el 
gobierno es despótico y el pueblo esclavo[45].

Este es un extracto de la Teología apologética del religioso francés Nicolas Ber-
gier (1718-1790) en la que defendía la Iglesia Católica y su relación con el Estado, 
de las posturas laicas y anticlericales de la ilustración francesa, la oración completa 
del texto de Bergier rezaba así: “Partout oú les lois ne reçoinvent aucun appui de 
la religion, et son reduites á leur sule force coactive, il faut nécessairement qu´elles 
soint sévéres á l´excés, et multipliées á l´infini; alors le gouvernement est despotique 
et le peuple esclave”. (Bergier, 1853, sp)

[43]  Inactivo. 1844. Paquete 38. Legajo 46. [Folio 30R]

[44]  Plana presentada por el estudiante Matías Zúñiga en la escuela del Tambo, el 27 de julio de 1845. 
A.C.C. Inactivo. 1844. Paquete 38. Legajo 46. Folio 60 R. 

[45]  Ibíd. 
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A pesar de las fuertes diferencias sociales y étnicas que se habían presenta-
do desde tiempos coloniales y que se habían mantenido con el advenimiento de la 
república, en las planas se pueden encontrar múltiples alusiones a los ideales de 
igualdad y de equidad que propugnaban los líderes de la Nueva Granada, tanto en 
las leyes y normas como en los discursos de unidad nacional. Sorprende encontrar-
se este tipo de contenidos en una plana presentada en el certamen de la escuela 
primaria de Silvia en 1844:

El hombre con respecto a los demás hombres en general, sin que en ello 
introduzcan diferencias el color, las creencias religiosas, ni el lugar del 
nacimiento: primero, debe ser complaciente, esforzado para agradarlos, 
porque esto mismo les hará corresponderle con igual deferencia: segun-
do, benéfico, es decir, inclinado a hacerles el bien que estuviera en sus 
manos: tercero, a evitarles todo mal: cuarto, no querer para los demás lo 
que para si no le agradare: quinto, debe ser indulgente, es decir, pronto 
a perdonar los agravios, porque la venganza eterniza las enemistades y 
llena de hieles la vida. Juan B. Rengifo[46]

Era muy importante en la escuela, también brindar pautas de comportamiento 
de lo que se esperaba fuera un adulto íntegro, honesto y comprometido con la pros-
peridad individual y colectiva. Varias planas contenían enseñanzas sobre cómo lidiar 
con variedad de aspectos cotidianos de la vida, en donde una vez más se pueden 
rastrear los más profundos principios republicanos. Así lo presentaba en sus planas 
el estudiante Julio Fernoz Guerra el 23 de julio de 1838 en la parroquia de Trapiche, 
al referirse a la economía doméstica:

Si quieres ser rico no aprendas solamente cómo se gana: aprende también 
cómo se ahorra. Es más difícil conservar la fortuna que adquirirla. Ten 
cuidado con los gastos pequeños: ellos son los que arruinan más tarde 
o más temprano. Una de las más bellas cualidades de un hombre o de 
un niño es el orden. El orden consiste en no perder un momento que es 
el modo seguro para hacer muchas cosas en el menor tiempo posible; 
en poner cada cosa en su lugar y destinar un lugar para cada cosa, de 
modo que nada preciso falte y se ahorre algo para casos no previstos 
como una enfermedad. [47]

[46]  Inactivo. 1844. Paquete 38. Legajo 46. Folio. 85 R. 

[47]  Inactivo. 1839. Paquete 29. Legajo 6 [R35]
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En otras de las planas los niños escribían extractos en los que se exaltaba una 
vida de trabajo, como condición sin la cual no se podría alcanzar no sólo la subsis-
tencia, sino también como una cualidad, como una posibilidad de disfrutar de la vida 
en sociedad y de contribuir al mejoramiento del país[48]. Otro principio que se puede 
rastrear en este tipo de documentos es el de la utilidad individual, ya que en una 
república el interés y la iniciativa personal son de vital importancia, así lo expresaba 
en su plana el estudiante Francisco Fernández: “El gobierno más bien constituido 
y las leyes más sabias no son poderosas para sacar al hombre de la miseria, si él 
mismo no emplea para lograrlo la prudencia, el estudio, el trabajo, la frugalidad y 
una buena conducta.[49]”

Como se ha mencionado anteriormente, el ciudadano debía contar con una es-
pecie de caja de herramientas moral, que incluía una seria de valores y de cualidades 
individuales y sociales elementales, ya se han mencionado algunas como el trabajo, 
la continencia, la frugalidad, la obediencia, pero una de las que se va a encontrar 
con mayor recurrencia en los discursos oficiales, y en el caso de las fuentes anali-
zadas, en la formación en las primeras letras, es la virtud y la probidad (honradez). 
El ciudadano más que ilustrado y racional debe abrazar a la virtud como una de 
sus mayores riquezas, puesto que “Virtud es la conformidad de las obras humanas 
con la ley. Estamos obligados a ser virtuosos en cualquier estado, y en todo tiempo. 
La virtud es comparable a una senda estrecha cubierta de abrojos, porque ciñe las 
pasiones a muy estrechos límites[50]”

Mientras la probidad disponía a la confianza, y provocaba la amistad, era además 
“(…) un deber, un sentimiento, un placer, y también una potestad, que impone por 
su aspecto tranquilo, como el de la inocencia, dulce, como el de la piedad, modesta 
como el de la tolerancia: da más amigos verdaderos, que la riqueza, y más crédito 
que el poder.[51]

A inicios del siglo XIX tras los procesos posteriores a la Revolución francesa, 
de la restauración de la mayoría de las coronas europeas y de la conformación de 
las repúblicas Independientes en América, se presentó un conflicto entre las antiguas 
clases dirigentes y la ascensión de nuevas fuerzas, que se apoyaron en el liberalismo 
para imponer su dominación (Droz, 1993). Estas fuerzas, aunque diferían en muchos 
aspectos en las primeras décadas del siglo XIX, conservadores, liberales moderados 
y pensadores pertenecientes al romanticismo europeo, influenciados estos últimos 
por el catolicismo, le dieron una justificación teológica a los ideales de legitimidad, 

[48]  Inactivo. 1844. Paquete 38. Legajo 46. Folio. 84 V. 

[49]  Ibíd. Folio 87 R. 

[50]  Buenos Aires a 16 de agosto de 1844. Benancio León. Ibíd. Folio 166 R. 

[51]  Buenos Aires 16 de agosto de 1844. Antonio Manrique. Ibíd. Folio 160 R. 
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de jerarquía y de obediencia. Además, consideraron que los valores sobre los cuáles 
se soportaba la sociedad podían ser preservados únicamente por la Iglesia[52].

Autores como Lammenais en Francia, creían en la existencia de un consen-
timiento universal del que únicamente la religión católica era depositaria, al ser su 
universalidad garantía de veracidad. Por esta razón era considerado como necesario 
que el “catolicismo se desplegara sobre la vida de los pueblos, como de los indivi-
duos, su inmensa red de relaciones y de obligaciones[53]” 

Estas ideas fueron implantadas en la Nueva Granada en el periodo estudiado, 
no sin contar con algunos matices entre las primeras constituciones y gobiernos más 
afines al liberalismo moderado y los de marcado espíritu conservador después de la 
reforma instruccionista de 1842 y la Constitución de 1843. Lo anterior nos permite 
comprender que dentro de la formación básica y elemental en la Nueva Granada en 
el periodo, siempre la educación religiosa fue obligatoria, como parte de la formación 
moral de los estudiantes. 

Para este tipo de instrucción fueron utilizados a menudo catecismos que eran 
escritos en Europa y que eran traducidos o editados en la Nueva Granada. Estos 
se usaban para enseñar “(…) los primeros rudimentos de la doctrina cristiana, [e] 
imprimir en la memoria de los niños su conocimiento exacto”(Schouppe, 1885 citado 
por Duarte, 2011) Se buscaba con ellos que los niños aprendieran sentencias sobre 
la ley divina, bajo ciertas fórmulas y unificarlas en una misma diócesis.[54]

En las escuelas de la provincia de Popayán fue obligatoria la enseñanza de 
Religión e Historia sagrada y era una de las materias calificadas con más celo por los 
funcionarios en los certámenes públicos, pues un buen desempeño en este aspecto 
probaba la aplicación en los valores cristianos, considerados útiles a la república y 
a su consolidación de un nuevo orden. 

Los valores cristianos, unidos sin ninguna contradicción se encuentran en los 
certámenes y en la gran cantidad de planas que en sus informes enviaba el gober-
nador de Popayán al Ministro del Interior entre 1830 y 1845. En ellas se reflejan 
los ideales morales civiles y religiosos, así escribía en el certamen realizado en el 
Trapiche en 1836 uno de sus alumnos, refiriéndose a la omnipotencia de Dios:

(…) El cielo adornado con la brillantez de sus astros la tierra ofreciendo 
la variada extensión de sus campiñas de frutos la va agitando sus olas 
bramadoras; y el orden admirable de la naturaleza en el giro de sus es-
taciones y en la producción de los objetos necesarios para subsistencia, 

[52]  Ibíd. p. 6

[53]  Ibíd. 

[54]  Ibíd. p. 127 
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comodidad y [ilegible] del hombre, nos demuestran la existencia de un 
Dios omnipotente, y lleno de bondad para con nosotros[55]. 

En estos documentos se encuentran también pautas bastante claras de cuáles 
deben ser las formas de relacionarse entre correligionarios y entre compatriotas. 
Como si estuviéramos citando de nuevo a Lammenais, es interesante como en 
algunas planas se expresa la directa relación entre racionalidad y religión, entre 
esa universalidad e infalibilidad de Dios y la obediencia de sus preceptos, como en 
esta aseveración: “El hombre debe conformar su conducta con la voluntad de Dios 
quien no puede querer nada que no sea arreglado a la recta razón[56].” Todo lo que 
se encuentre por fuera de la voluntad de Dios es considerado como irracional. Así 
que en la educación primaria se ejercía un control social ético y moral a partir de los 
preceptos religiosos y del temor de Dios. 

En la misma plana más adelante se lee que el hombre correcto y racional debía 
ser bueno, ya que la bondad era precisa para cautivar a los corazones, ser modesto, 
porque el orgullo hiere a los demás; sobrio, debido a que la intemperancia destruye 
la salud y “causa depresión.[57]” Debe además ser “reconocido,” en razón de que el 
reconocimiento fomenta el aprecio y por último “abstenerse de hacer en secreto lo 
que se avergonzaría de hacer en público.[58]” Estas normas soportadas en la ley de 
Dios, debían llevar también a obedecer la ley de los hombres, o en este caso de la 
Nueva Granada, como se lee en el siguiente extracto:

La recta razón, la revelación, y un sentimiento del enlace que hay entre los 
preceptos y nuestro interés individual, nos indican la voluntad de Dios, o 
sea la moral de nuestras acciones. Las leyes del país no son más que la 
declaración que los hombres reunidos en sociedad hacen de los medios 
de conducirse para ser felices, y de corresponder a la voluntad de Dios. 
Los hombres no pueden ser felices, ni conseguir el fin para que fueron 
criados, ni disfrutar los bienes que el ser supremo derrama sobre ellos, 
a no respetar mutuamente sus derechos, de cuya observancia pende la 
armonía de la sociedad y el bienestar individual de ellos. Escuela pública 
del Trapiche 22 de diciembre de 1836. Manuel Trinidad Bolaños[59]

[55]  Escuela Pública del Trapiche 22 de diciembre de 1836. José Joaquín Dorado. A.C.C Inactivo. 1837. 

Paquete 27. Legajo 12. Folio 23 R. 

[56]  Escuela pública del Trapiche 22 de diciembre de 1836. José María Muñoz y Gómez. Ibíd. Folio 26 R. 

[57]  Ibíd. 

[58]  Ibíd. 

[59]  Ibíd. Folio 27 R. 
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El pensamiento liberal como lo han demostrado un importante número de 
historiadores tuvo una fuerte influencia en la conformación de la Nueva Granada 
en sus primeras décadas, con mayor fuerza después de la segunda mitad del siglo 
XIX. Uno de los principios de esta corriente, que como hemos mencionado, en el 
periodo estudiado y en la provincia de Popayán, fue bastante moderado, fue el de 
la libertad religiosa. 

En el caso de la Nueva Granada en la constitución de 1832 se puede concluir 
que esta se basa en los principios de un “liberalismo moderado,” se abogó por la 
tolerancia religiosa, pero a pesar de lo anterior, el Estado estaba en la obligación de 
“proteger a los granadinos en el ejercicio de la religión católica[60]” En el rastreo de 
la documentación analizada en este trabajo, se pudo encontrar evidencia de estos 
preceptos de tolerancia y de apertura en la formación elemental. Por lo interesante 
del escrito presentado en el certamen de la escuela de Trapiche se copia en extenso:

Hoy como no se tienen por enemigos a los que usan un idioma distinto 
del nuestro para manifestar sus ideas; del mismo modo el hombre no 
debe mirar con ofensa al que profesare una religión diferente de la suya. 
Contento el hombre con la religión que hubiere recibido de sus padres, 
o con la que, su buen juicio le recomendare, debe mirar con bondadosa 
tolerancia a los que discreparen de ella; tratando como hermanos a los de 
las diferentes sectas religiosas, sin dejar de darles los socorros y auxilios 
que la humanidad, la conveniencia propia y la razón obligan a dispensar 
a nuestros semejantes.

Escuela pública del Trapiche 22 de diciembre de 1836. Juan 
Crisóstomo Bolaños[61].

Este ambiente fue cambiando al final del periodo y después de la victoria 
conservadora en 1842, el Decreto Orgánico de Instrucción Pública más conocido 
como DOI en 1844, empiezan a ser desarticuladas algunas de las iniciativas que le 
dieron soporte a esta construcción, pues en la visión de Mariano Ospina Pérez, la 
introducción de principios utilitaristas contenidos tanto en Bentham como en Lan-
caster debilitó la moral pública y fragmento la débil cohesión social, favoreciendo la 
proliferación de conflictos civiles en todo el territorio nacional.

[60]  Constitución política de 1832. Artículo 15: Es también un deber del gobierno proteger a los granadinos 

en el ejercicio de la religión católica, apostólica, romana.

[61]  Inactivo. 1837. Paquete 27. Legajo 12. Folio 25 R. 
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RESUMEN

En este trabajo mapeamos los principios de la Escuela Nueva en las entradas 
sobre enseñanza de las ciencias naturales y físico-químicas del Diccionario de pe-
dagogía, obra coordinada por Luis Sánchez Sarto y publicada por Editorial Labor en 
1936. El Diccionario abordó los métodos de la enseñanza de las materias científicas, 
así como sus recursos, acuarios, excursiones, huerto escolar y terrarios, siguiendo 
los principios escolanovistas. En general, enfatiza aquellas actividades que plantean 
el contacto con la naturaleza y las experiencias en el laboratorio, metodologías que 
habían sido introducidas en España por la Institución Libre de Enseñanza a finales 
del siglo XIX. 

El Diccionario se muestra partidario del enfoque paidocéntrico de la educación, 
el respeto a la psicología del niño y una enseñanza basada en la responsabilidad, la 
motivación y el trabajo del alumnado, que relegan al maestro a una posición de guía.

PALABRAS CLAVE

Escuela nueva, Diccionario de Pedagogia de Labor (1936), 
enseñanza de las ciencias naturales, segunda república

INTRODUCCIÓN[1]

En este trabajo mapeamos los principios de la Escuela Nueva en las entra-
das sobre enseñanza de las ciencias naturales y físico-químicas del Diccionario de 
pedagogía,[2] obra coordinada por el maestro y licenciado en Filosofía y Letras Luis 
Sánchez Sarto y publicada por Editorial Labor en 1936.[3] Estos contenidos abordan 
la metodología de enseñanza de las materias científicas, así como sus recurso, 
acuarios, excursiones, huertos escolar y terrarios, y las lecciones de cosas.[4]

[1] El presente trabajo ha sido desarrollado en el marco del proyecto de investigación “Desafíos edu-

cativos y científicos de la Segunda República española: internacionalización, popularización e innovación en 

universidades e institutos” [PGC2018-097391-B-I00], financiado por el Ministerio de Ciencia e Innovación en 

el marco del programa estatal de Generación del Conocimiento y Fortalecimiento Científico y Tecnológico del 

Sistema I+D+i 2017-2020.

[2] DPL, abreviatura de Diccionario de pedagogía.

[3]  Hemos realizado un estudio más amplio sobre la enseñanza de las ciencias en el Diccionario de La-

bor pendiente de publicación en la revista Historia y Memoria de la Educación.

[4]  Este término, hoy en desuso, englobaba, entre otros, los trabajos manuales y prácticas ligadas a la 

enseñanza de las ciencias de la naturaleza, como las excursiones, en enseñanza primaria.



1634 · Comunicações individuais

II — HISTÓRIA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA

El Diccionario de pedagogía constituye una obra notable cuyas dimensiones 
y alcance revelan el interés de Labor por recoger los saberes pedagógicos de la 
época, así como los proyectos e iniciativas educativas que se estaban desarrollando 
fuera y dentro de España. Contiene 966 entradas que ofrecen una amplia selección 
bibliográfica desarrolladas por 111 coautores anónimos, cuyos nombres y filiaciones 
aparecen listados al comienzo del Diccionario.

Como explica el editor de la obra en el Prólogo, el Diccionario aspiraba a 
convertirse en “un elemento indispensable de orientación y consulta para todos los 
Profesores, Maestros, Educadores y Estudiantes, así como para aquellas personas 
que, atentas al desarrollo de la escuela nacional, busquen nuevas sugestiones en 
las actividades y educadores de los países extranjeros” (DPL, VI).

La obra se sitúa en el simbólico cruce de caminos de una serie de iniciativas 
públicas y privadas para lograr el cambio social a través de la educación. Estos 
proyectos se iniciaron en el último cuarto del siglo XIX y culminaron con las políticas 
educativas de los gobiernos de la Segunda República, que tuvieron como referentes 
a la Institución Libre de Enseñanza (1875-1936) y la Escuela Nueva. La fecha de 
publicación del Diccionario, 1936, iba a marcar el final del proyecto de moderniza-
ción, internacionalización y renovación social y cultural iniciado por la generación 
del 98 e impulsado por los gobiernos de la Segunda República y el comienzo de la 
“guerra incivil” española.

La renovación de las ciencias naturales en España, que se había iniciado con 
los manuales de pedagogía de finales del siglo XIX y comienzos del XX, continuó 
bajo el impulso del profesorado de ciencias de las instituciones ligadas a la Institu-
ción Libre de Enseñanza que contribuyó a la formación científica y pedagógica de 
los docentes. En la sección de ciencias del Museo Pedagógico Nacional profesores 
como Ricardo Rubio, Francisco Quiroga y Edmundo Lozano impartieron clases 
prácticas y de laboratorio dirigidas al colectivo magisterial que posteriormente iba a 
formar parte de la generación de renovadores de los años 20. El movimiento de la 
Escuela Nueva aportó sus propuestas metodológicas a estas iniciativas de renova-
ción (Bernal, 2001).

La Junta para Ampliación de Estudios (1907-1939), impulsada por los insti-
tucionistas, y las ayudas del Estado para realizar estancias en Europa supusieron 
una vía de apertura de España y la formación de un gran número de profesionales 
de la educación. Como resultado se publicaron más de 400 obras relacionadas con 
la didáctica que recogieron las prácticas de la Escuela Nueva (Marín Eced, 1990).
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LOS PRINCIPIOS DE LA ESCUELA NUEVA EN ESPAÑA

La creación de la Liga Internacional de la Educación Nueva en 1920 consolidó 
la institucionalización internacional del movimiento escolanovista que aprobó sus 
siete Principios de Adhesión y Fines al año siguiente en su primer congreso en Ca-
lais. Con la intención de certificar las escuelas nuevas desarrolló, además, treinta 
principios que redactó en 1915 el pedagogo suizo Adolphe Ferrière, secretario de 
la Oficina Internacional de las Escuelas Nuevas. Su última versión se publicó en 
febrero de 1925 en la revista Pour l’ère nouvelle, una de las revistas del movimiento. 

La versión de 1915 de estos principios se dio a conocer por primera vez en 
España en 1920 en el libro del pedagogo portugués Antonio Faria de Vasconcellos, 
Una escuela nueva en Bélgica, según Marín (1976). Esta obra, una de las más 
influyentes en la renovación pedagógica del primer tercio del siglo XX en España 
(Hernández Díaz, 2019), fue traducida al español por Domingo Barnés, secretario 
del Museo Pedagógico Nacional y publicada por Editorial Francisco Beltrán.[5] 

La Escuela belga de Bierges-lez-Wawre que dirigió el pedagogo portugués de 
1912 a 1914 fue calificada por Ferrière en el prólogo como “Escuela de nuevo tipo”, 
es decir, cumplía sobradamente los 30 principios, concretamente 28 y medio. Desta-
caba la constante experimentación pedagógica, la ubicación en el campo, el trabajo 
manual y el colectivo, la gimnasia, la autonomía de los escolares y un régimen social 
de autogobierno de los propios niños. Faria de Vasconcellos figura como uno de los 
colaboradores del Diccionario de pedagogía, un coautor que constituía un símbolo 
del movimiento escolanovista y notoriedad para la obra.

El pedagogo español Lorenzo Luzuriaga formó parte desde el primer momento 
del comité internacional de la Liga y la publicación que lideraba, la Revista de Pe-
dagogía, en su órgano de expresión en España (DPL, 1.199). En 1923, Luzuriaga 
incluyó los principios de la Escuela Nueva en el preámbulo de su libro Las Escuelas 
Nuevas y los retomó en La nueva escuela pública publicada en 1931, adaptando 
la última redacción de Ferrière, posiblemente con el fin de influir en las reformas 
educativas españolas de ese año (Marín, 1976). En 1930 Rodolfo Tomás y Samper 
reprodujo los principios y fines de la Liga en la traducción al castellano de la obra 
Ferrière, Problemas de educación nueva,[6] admitiendo que eran ya muy conocidos 
en España.

[5]  Faria de Vasconcellos, A. (1920). Una Escuela Nueva en Bélgica. Madrid: Francisco Beltrán. Librería 

española y extranjera.

[6]  Ferrière, A. (1930). Problemas de educación nueva. Madrid: Francisco Beltrán. Librería española y 

extranjera.
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CIENCIA EN LA AULAS

Entre los estudios sobre ciencia en las aulas en la Segunda República merece 
destacar los trabajos recientes de Leoncio López-Ocón, Santiago Aragón, Víctor 
Guijarro y Mario Pedrazuela sobre el patrimonio de educación científica y el profe-
sorado de enseñanza secundaria español desde finales del siglo XIX hasta 1936 
(López-Ocón et al., 2012; López-Ocón, 2014; López-Ocón, 2016; López-Ocón, 2018). 

Como afirma Francisco Javier Pérez Hernández (2000, 2005), los diccionarios 
constituyen una interesante fuente histórica ya que recogen los procesos históricos, 
sociales, culturales e ideológicos. En nuestro caso, el Diccionario de pedagogía de 
Labor reflejó el estado de la pedagogía y, en concreto, recogió los proyectos de 
renovación de la enseñanza de las materias científicas que se venían trabajando 
desde la década de los años veinte del siglo pasado.

Asimismo, en este trabajo son de interés los estudios de Pozo Andrés sobre 
la recepción de la Escuela Nueva en España, que ha reflexionado sobre la puesta 
en práctica de las ideas escolanovistas entre 1931 y 1933. Según esta autora se 
aplicaron principalmente el sistema Montessori, el método de proyectos, las Escuelas 
de Trabajo de Kerschensteiner, técnicas Freinet y los centros de interés de Decroly 
(Pozo Andrés, 2003-2004).

En el prólogo del Diccionario de pedagogía se indica que nació con la finali-
dad de tender un puente entre la práctica en las aulas y las bases teóricas. En este 
sentido nos planteamos analizar qué aspectos de los principios de la Escuela Nueva 
aparecen en las entradas sobre enseñanza de las materias científicas y reflexionar 
sobre la influencia de los métodos y recursos de enseñanza escolanovistas en la 
renovación de la enseñanza de las materias científicas en España.

RESULTADOS

La entrada sobre la Escuela Nueva del Diccionario ofrece, a lo largo de cuatro 
páginas y media, un detallado resumen de las ideas escolanovistas, su historia, órga-
nos de expresión y pedagogos de referencia. Aborda la influencia del ambiente en la 
herencia y el papel de la educación en la adaptación al medio en el que vive el niño.

[…] el niño no es un hombre en pequeño, sino un ser completamente 
distinto, con energías acumuladas, con necesidades diferentes, produc-
to de sus elementos hereditarios, más de aquellos que el niño toma del 
ambiente, seleccionándolos de acuerdo con su temperamento, con sus 
necesidades biológicas (DPL, 1.191). 
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En España, continúa esta entrada, muchas las escuelas habían sentido la ne-
cesidad de renovarse, pero en casi todas ellas había consistido “en el cambio de la 
enseñanza verbalista por el empleo de los métodos Decroly o el plan Dalton más o 
menos modificado” (DPL, 1.199). Se menciona “como verdadera escuela activa “el 
instituto-Escuela de Madrid, organizado por el “Patronato de la Junta de Ampliación 
de Estudios” y dirigido por Dª María de Maeztu” (DPL, 1.199).

Según han expuesto Martínez Alfaro, López-Ocón y Ossenbach (2018), el 
Instituto-Escuela de Madrid, fundado en 1918, puso en práctica las metodologías 
de la Escuela Nueva en la escuela secundaria.

En el mapeo de los 30 principios de la Escuela Nueva en las entradas sobre 
enseñanza de las materias científicas del Diccionario de pedagogía[7] observamos, 
asimismo, este enfoque paidocéntrico de la educación que caracteriza a la Escuela 
Nueva. 

El Diccionario considera que solo respetando las necesidades del niño será 
posible educar y considera que la escuela es activa “cuando es vital, [y] el niño […] 
desenvuelve su vida plena […] con autonomía, con libertad, en un ambiente ade-
cuado en el que nacen espontáneamente sus intereses” (DPL, 1.193).

Los principios 2 y 4, que consideran la escuela como un internado, no se abor-
dan, pero sí se tiene en cuenta la influencia del ambiente en la enseñanza. En las 
escuelas rurales “convendrá posponer hasta el último curso la enseñanza de las 
ciencias físico-químicas pues el estudio de la Naturaleza (ciencias naturales) llena-
rá mejor su función educadora. […] En la ciudad […] en compensación se tienen 
más facilidades para visitar fábricas, talleres, etc. y la físico-química es la principal 
encargada de la formación científica” (DPL, 574).

En la vida al aire libre y el campo encuentra el niño su medio natural, las ex-
cursiones y el ejercicio físico que promueven los principios 3, 9 y 10 tienen un gran 
peso en las propuestas educativas del Diccionario. La enseñanza al aire libre tenía 
una función médica y pedagógica, ya que “contribuye a fortalecer el cuerpo, a formar 
el espíritu y a enriquecer el alma” (EXC, 1.362) y, en este sentido, los gobiernos de 
la II República valoraron positivamente las excursiones y la enseñanza al aire libre 
para aprender sobre Geografía, Ciencias Naturales y Geometría, según afirma el 
Diccionario.

El principio 5 de la Escuela Nueva considera que los dos sexos deben convivir 
en la escuela. Hemos consultado la entrada sobre coeducación del Diccionario, cuyos 
argumentos resultan confusos y hasta cierto punto contradictorios, y podrían reflejar 

[7]  Se han asignado las siguientes abreviaturas a las entradas: Acuarios (ACU), Ciencias físico-químicas, 

enseñanza de las” (EFQ), Ciencias naturales, enseñanza de las (ECN), Excursiones (EXC), Herbarios (HER), 

Huerto escolar (HUE), Lecciones de cosas (LEC) y Terrarios (TER).
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la polémica social que suscitaba el tema. Por un lado, argumenta sobre la falta de 
pruebas científicas sobre las diferencias psicológicas entre hombres y mujeres, y se 
cuestiona si esas diferencias únicamente son “producto de nuestra cultura orientada 
desde hace milenios en un sentido esencialmente masculino” (DPL, 604). Por otro, 
el coautor concluye que “entre los datos que la investigación suministra predominan 
los que son contrarios a la coeducación y a la coinstrucción” (DPL, 606). 

Concretamente, en la enseñanza de las ciencias naturales, el Diccionario plan-
tea que los contenidos escolares para niñas y niños debían ser diferentes. En las 
escuelas primarias “Las niñas deberían tratar las cuestiones referentes al cuidado 
de los enfermos y niños pequeños”, y del mismo modo en las secundarias es vital 
atender a la “diversidad de los sexos” (ECN, 582), es decir, chicos y chicas deben 
recibir un trato diferente. En este sentido refleja la discusión en torno a la educación 
tanto en el seno del movimiento de la escuela Nueva como en España (Bernal & 
Comas, 2001).

Los principios 6 y 7 tratan sobre los trabajos manuales que en España formaban 
parte de las lecciones de cosas, una enseñanza intuitiva alrededor de objetos reales, 
en contraposición a la enseñanza tradicional a través de la lección magistral. Las 
lecciones de cosas facilitaban “la enseñanza en toda su realidad viva” (LEC, 1.854) 
e incluían, además, excursiones, paseos, museos, talleres, laboratorios, así como 
visitas a cotos de experimentación agrícola y zootécnica, cooperativas y asociaciones.

El Diccionario considera las lecciones de cosas un procedimiento: “Todas las 
lecciones deben ser de cosas, pues si la enseñanza no tiene por objeto llevar al 
conocimiento y dominio de las cosas a la vez que la adquisición de capacidades y 
hábitos útiles por el alumno […], no es enseñanza, es pura logomaquia y una pérdi-
da de tiempo para maestros y alumnos”.[8] Se recomienda “huir del mariposeo y del 
tono superficial de las antiguas lecciones de cosas; pero conviene aprovechar de 
ellas el punto de partida de hechos ocasionales de la vida de los niños” (EFQ, 574). 

El Diccionario desaprueba que la clase de ciencias naturales tenga como 
finalidad hacer trabajos manuales. Sin embargo, se valora positivamente aquellas 
lecciones de cosas que son “un medio para el conocimiento general y no un fin en sí 
mismas. […] Los métodos de Montessori, Decroly, y el método de proyectos, son, en 
realidad, verdaderas lecciones de cosas en torno a un centro de interés”.[9] En este 
sentido, se plantea el aula como un lugar de experimentación de nuevos métodos 
pedagógicos en los que confluyen práctica y teoría, según el primer principio de la 
Escuela Nueva.

[8]  LEC, DPL, 1.852.

[9]  LEC, DPL, 1.854.
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Las entradas sobre acuarios, herbarios, huertos escolares y terrarios se rela-
cionan con los principios 7 y 13 que plantean una enseñanza basada en hechos, 
experiencias y observaciones tanto en el laboratorio, la naturaleza como en las visitas 
a fábricas y talleres con el fin de que el alumnado pueda razonar sobre las cosas que 
ha observado por sí mismo. Tal y como indica la Escuela Nueva en estos principios, 
con los acuarios “Se despertará en el alumnado el amor al orden, el sentido de la 
limpieza […], el sentimiento de responsabilidad y sentimientos sociales, en particular 
la compasión y el interés por la situación de los seres a su cuidado” (ACU, 19). Del 
mismo modo, los herbarios y el huerto se consideran recursos interesantes para que 
el niño esté en contacto con la naturaleza en las zonas urbanas.

El Diccionario recoge el principio 11 sobre la educación integral y sus valores 
intelectuales, estéticos, artísticos, éticos, higiénicos y económicos, de manera que 
la enseñanza de las ciencias es “esencial en la formación de la juventud por los 
hábitos de pensar que crean” (EFQ, 569), capacidades que sitúa por delante del 
mero aprendizaje de conceptos 

En sintonía con los principios 14 y 16, que valoran los trabajos individuales del 
niño, se propone el cuaderno de trabajo y las exposiciones orales en el aula. Tam-
bién se considera útil el trabajo colectivo en el aula, que contempla el principio 17.

Según el Diccionario, la enseñanza de las ciencias debía atender la psicología 
del niño y sus necesidades en las diferentes etapas de desarrollo, como indica el 
principio 15 escolanovista. La clase debía ser activa, teniendo en cuenta “la afición 
a hacer más que al mero discurrir especulativo del educando,[10] orientando la me-
todología de enseñanza “hacia la psicología de los jóvenes alumnos” (EFQ, 570).

El Diccionario hace referencia a la enseñanza en libertad y a la responsabilidad 
del alumnado que promueve la Escuela Nueva. “Los alumnos observan, juzgan, infor-
man, comparan y aplican cuando plantean preguntas y se organiza la enseñanza en 
plena libertad” (ECN, DPL, 582) y en el caso de las colecciones, acuarios y terrarios 
del aula debían estar al cargo de los alumnos mismos.

Los principios 18, 19 y 20 se refieren a la organización de las asignaturas en el 
tiempo. El Diccionario es partidario de la conexión entre las materias: unificar la física 
y la química en enseñanza primaria, y conectar el resto de las asignaturas a través 
de la lectura de estudios y relatos de investigadores, exploradores y descubrimientos.

Los principios 21 al 26, que tratan sobre la organización social y las sanciones 
al alumnado, así como el 28 sobre la música colectiva en la escuela, no son abor-
dados en las entradas sobre enseñanza de las ciencias. En cuanto al principio 27, 
se considera necesario que el alumnado reciba una formación estética. 

[10]  EFQ, DPL, 570.
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Los principios 29 y 30 sobre educación moral y religiosa los aborda el Dicciona-
rio con un planteamiento laico y humanista. Se considera que las ciencias naturales 
forman parte de la evolución del espíritu humano y tiene valores educativos propios: 
“influye sobre la vida afectiva, especialmente en el aspecto estético y religioso, 
despierta la atención y respeto ante todo cuanto vive y crea” (ECN, 579). Asimismo, 
influye sobre la conciencia cívica de los seres humanos porque al facilitar “la com-
prensión de los problemas prácticos de la economía doméstica, nacional y mundial 
[…] enseñan a considerar rectamente nuestra propia vida, valorándola y dirigiéndola 
de un modo natural y consciente” (ECN, 579).

REFLEXIONES FINALES

El Diccionario de pedagogía realizó un amplio tratamiento de las materias 
científicas siguiendo los principios escolanovistas. Sus propuestas ponen al alum-
nado en el centro de la educación y proponen una escuela activa que incentive su 
curiosidad y motivación a través de la experiencia y la indagación, respetando la 
psicología del alumnado. 

El Diccionario se muestra partidario del paidocentrismo, la educación integral 
y la experimentación pedagógica promulgados por la Escuela Nueva, y rechaza el 
uso del libro del texto y la enseñanza magistocétrica tradicional. Sin embargo, abo-
ga por mantener los roles tradicionales de las niñas y no menciona los principios 
relacionados con la organización social que proponen algunos de los principios de 
la Escuela Nueva. 

Los trabajos manuales, el trabajo individual y colectivo del alumnado, y la 
enseñanza basada en el diálogo en el aula y la autoresponsabilidad que caracteri-
zan a la escuela Nueva son asumidos por el Diccionario para la enseñanza de las 
materias científicas.

Las excursiones, acuarios, terrarios, herbarios y huerto escolar, que permitían 
el contacto con la naturaleza en el entorno, son los recursos para la enseñanza de 
las ciencias que se exponen con más amplitud en la obra y responden tanto a los 
planteamientos que había introducido la Institución Libre de Enseñanza a finales del 
siglo XIX en España, como a los principios escolanovistas. Sin duda, los principios de 
la Escuela Nueva ligados al contacto con la naturaleza y el aprendizaje a través de la 
experiencia tuvieron un amplio tratamiento en el Diccionario debido en gran parte a 
la tradición de estas prácticas en las propuestas pedagógicas de los institucionistas.
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RESUMO

El transcurso del siglo XX se inscribe en un contexto violentamente agitado y 
convulsionado por los diferentes acontecimientos que le sucedieron a nivel social 
y político. Surgió con ello uno de los movimientos renovadores e innovadores más 
representativos de la Historia de la Educación, la Escuela Nueva. Entre incontables 
corrientes pertenecientes a esta nueva forma de enseñar se encuentra la pedagogía 
Freinet. Célestin Freinet (1896-1966), un maestro consciente de que únicamente 
un ser plena e integralmente desarrollado, puede contribuir y participar en lo que 
suceda exterior a él, aporta así con su obra pedagógica a una educación ciudadana. 
La construcción y el ejercicio de la ciudadanía son una cuestión educativa de primer 
orden. Por ello el presente estudio explora su capacidad de fortalecer los ámbitos 
de convivencia social y democrática a través del tiempo y del espacio. Mediante una 
metodología cualitativa, aplicando el método histórico-educativo, se indaga desde 
una perspectiva memoriográfica en la renovación pedagógica que trajo la pedagogía 
Freinet a España. Se revisan sus técnicas[1] con el fin de abarcar la recepción de los 
postulados freinetianos. 

Existe la posibilidad de que la pedagogía Freinet tenga un grado elevado de 
actualidad y pertinencia en nuestro tiempo, dado que entre sus principales objetivos 
cuenta la educación como medio para alcanzar el desarrollo de habilidades sociales 
para actuar con ética y responsabilidad en la vida cotidiana, y colaborar en la vida 
política como agente crítico, reflexivo y participativo. Además, inculca en el alumnado 
valores cívicos mediante la práctica de comportamientos solidarios, mostrándose 
sensible por las posibles situaciones emergentes, y conciencia en la necesidad de 
vivir en equilibrio con el medio mediante la adquisición y puesta en práctica de cono-
cimientos que promueven una vida sostenible, el cuidado del entorno próximo y del 
otro. La educación ciudadana es un concepto que se caracteriza por un compromiso 
firme con el bien común, de la misma manera exige un pensamiento crítico frente 
al acontecer público. Aspectos que Freinet tanto buscaba enseñar en su escuela 
moderna popular.

PALAVRAS-CHAVE

Freinet, escuela nueva, España, ciudadanía, historia de la educación

[1]  Freinet rechaza el término método. Siendo su interpretación cerrada, no hace alusión a la dimensión 

evolutiva abierta. Además, con técnicas apela al doble sentido pedagógico y político (Hernández & Gómez, 

2016, p. 96) como principio clave del trabajo manual.
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INTRODUCCIÓN

Recuperar la memoria del maestro francés Célestin Freinet, cuyo pensamiento 
pedagógico de corte socialista, humanista y liberador indudablemente trajo consigo 
una renovación pedagógica sin precedentes en el contexto español, es una manera 
de pensar históricamente en Educación. El mismo Freinet dice en un congreso que 
“serán los españoles que mejor nos comprenderán” (Freinet, citado en Jiménez, 
1996, p.8). ¿Por qué ha calado tan intensamente su legado en España? Se trata de 
hacer memoria y rescatar, cuáles son las contribuciones del movimiento freinetiano 
a una educación en nuestro país. En búsqueda de este vínculo es cuando emergen 
las aportaciones de la pedagogía Freinet a una educación ciudadano durante dos 
momentos históricos concretos. De modo subyacente, además, salen a la luz debates 
políticos, sociales o éticos sobre los fines de la educación.

Hoy más que nunca debe enriquecerse la discusión sobre las necesidades 
emergentes educativas. De hecho, la ciudadanía puede resultar un elemento clave 
a la hora de dar respuesta a los retos y desafíos de las sociedades posmodernas del 
siglo XXI en este ámbito. El mundo actualmente vive diferentes crisis humanas que 
en la mayoría guardan relación con la construcción y el ejercicio de la ciudadanía. 
Por ello, se trabaja con la hipótesis de que la pedagogía Freinet, como medio para 
alcanzar el desarrollo de habilidades sociales para actuar con ética y responsabili-
dad en la vida cotidiana y contribuir en la vida política como agente crítico, reflexivo 
y participativo, tenga un grado elevado de actualidad y pertinencia. Elise Freinet 
(1983) alude en la obra “Nacimiento de una pedagogía popular” que la escuela no 
debe olvidarse de las dimensiones morales y cívicas de la educación, y que cuya 
difusión mediante la enseñanza es primordial, ya que constituye la base de una 
educación humana. Freinet recalca que es imprescindible para el pleno desarrollo 
de la ciudadanía entrar en contacto con el entorno, con la esfera pública (Carbonell, 
2019, p. 46). Expresado de otra manera, ser ciudadano es la condición que vincula 
a una persona a una sociedad mediante la palabra y la acción (Cheresky, 2006). Es 
un continuo proceso de construcción y de reconstrucción social[2]. La ciudadanía es 
el compromiso con las decisiones propiamente tomadas y fortalece los espacios de 
convivencia democrática entre las personas. 

Es lo que pasó en dos oportunidades históricas trascendentales en la sociedad 
española del siglo XX. La primera oportunidad fue enmarcada por el periodo entre el 

[2]  “Si la ciudadanía es algo que remite a un proceso histórico, siempre vamos a estar hablando de una 

construcción de ciudadanía y de que haya también una reconstrucción constante de esa ciudadanía” (Landau, 

2006, p.5).
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surgimiento y la culminación de la Segunda República Española desde 1920 hasta 
1936. La segunda fue encuadrada por la Transición española en la década de 1970-
1980. En ambos casos, desde la pedagogía Freinet, se trataba de contribuir con sus 
técnicas en la construcción de una sociedad libre, solidaria, tolerante y justa (Milito 
& Groves, 2013, p. 143) como fundamento de la democracia, basando su modo 
de interpretar e intervenir en el espacio público en la adquisición de competencias 
de cabeza, de mano y de corazón[3]. Los maestros freinetianos, en una sociedad 
traumatizada por el conflicto político y social, dieron un ejemplo de ética o cómo 
comprender su labor esencial. Mostrando con su pedagogía progresista, humanista 
y activa, una máxima vocación profesional, sin olvidar lo más importante, el espacio 
de libertad que el ser humano precisa para vivir con dignidad. El presente estudio 
trata en definitiva de este compromiso constante con el bien común, de la construc-
ción y ejercicio de la ciudadanía, que exige participación y conciencia crítica frente 
al acontecer público. El acto de educar relaciona tanto lo ético, lo moral, lo social y 
lo político. La educación ciudadana significa construir entre todos sus integrantes 
una convivencia democrática que se funda en la libertad, la dignidad, la solidaridad 
y la cooperación. Son los principales valores en los que Célestin Freinet plasmaba 
su obrar. Las aportaciones pedagógicas que se analizan a continuación por lo tanto 
sólo tienen pleno significado en relación con aquel maestro francés.

LA FIGURA DE CÉLESTIN FREINET Y SU PENSAMIENTO PEDAGÓGICO

El pensamiento pedagógico freinetiano se sitúa en el núcleo de la renovación 
e innovación pedagógica, perteneciendo al movimiento internacional de la Escuela 
Nueva[4]. Freinet se desenvuelve tanto a nivel personal como a nivel profesional en 

[3] Sobre todo, las nociones de cabeza, mano y corazón remiten a Pestalozzi (Lernen mit Kopf, Hand und 

Herz). Actualmente conceptos retomados por la pedagogía constructivista como competencias conceptuales, 

procedimentales y actitudinales (aprender a conocer, aprender a hacer, aprender a ser y a convivir).

[4] Hace referencia a todas aquellas pedagogías alternativas que rechazan las técnicas y metodologías 

habituales utilizadas en la escuela a finales del siglo XIX y llegó a su máxima difusión e institucionalización 

al principio del siglo XX. Se trata de un movimiento poco definido en la medida en que surge de manera es-

pontánea, abarcando diferentes vivencias, teorías e ideologías en un marco amplio, de carácter internacional, 

heterogéneo y plural. En algunos aspectos las diferentes materializaciones se contradicen, sobre todo respec-

to a cuál es el nexo entre innovación pedagógica y sistema educativo, enfocando el papel modernizador del 

estado. Diversidad que dificulta la institucionalización. Pretendió responder a la situación emergente, con los 

problemas asociados a la industrialización y a la urbanización, a la modernidad social y cultural de las ciudades 

que se convertirían en centros impulsores de las reformas históricas en política y educación. Se sustenta en 

tres factores esenciales: el optimismo pedagógico, la educación tiene un papel decisivo en la transformación 

social; el interés público en cuestiones educativas, no sólo por obligación del estado sino también se convierte 
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un contexto histórico marcado por su transición social y política, que lleva consigo 
mismo la renovación pedagógica de un sistema educativo percibido como formal, 
magistocéntrico e incapaz de proporcionar aprendizajes al alumnado que le permitan 
enfrentar los retos de la vida. Los escritos y pensamientos de la corriente obrera y 
socialista vigente en este momento histórico influyen profundamente en su pensa-
miento (Costa, 2019, p. 157), contribuyendo a la base marxista del propio movimiento 
pedagógico de Freinet y a su crítica a una educación rígida y autoritaria, aspirando a 
una escuela popular y moderna. Se fundamenta en la idea de una escuela activa y en 
el uso de nuevos métodos de enseñanza y organización escolar, así como impulsa 
la cooperación y solidaridad entre los integrantes de cada comunidad educativa, 
haciendo a los educandos los principales actores de su aprendizaje, envolviéndose 
en un ambiente natural rico en estímulos reales. 

Freinet fue notablemente influenciado en su pensamiento pedagógico por los 
primeros representantes de la Escuela Nueva y otros movimientos intelectualistas, 
sobre todo de corte socialista-antiautoritaria. Sintetiza ideas claves de las principales 
teorías pedagógicas, a veces antagónicas y contradictorias, en una propia pedagogía 
(Rabazas, Ramos & Sanz, 2019, p.594). De Rousseau adapta el principio de una 
educación natural sin imposiciones, de Pestalozzi su visión de una pedagogía social, 
de Decroly la concepción globalizadora de la pedagogía, de Cousinet el método de 
trabajo grupal y de Marx el materialismo histórico convertido en un materialismo pe-
dagógico (Piaton, 1975, p. 66). De esta recopilación de conceptos nacen los métodos 
intuitivos comprendidos por las técnicas Freinet, como la imprenta en la escuela, el 
texto libre, el libro de la vida, el modelo cooperativo de autogestión escolar y el mé-
todo natural de lectura y escritura, entre otras, que respetan los procesos naturales 
y propios de la maduración infantil.

El único criterio válido para él es su propia exigencia ética y moral. Es lo que 
él luego enseñará a sus discípulos, rompiendo con la autoridad del maestro y del 
libro de texto. Freinet rechaza los libros de texto escolar, no sólo porque piensa 
que limitan la capacidad de investigación personal del niño, sino también porque 
considera que domestican las conciencias y someten a la sociedad. Su crítica es 

en tema de interés de todos los ciudadanos; y en la influencia de movimientos intelectuales que pretenden con-

vertir a la educación en el medio más poderoso para alcanzar sus fines sociales y políticos (Del Pozo, 2009, pp. 

190-193). Su pensamiento se encaminó a los aspectos sociales cuando se percibió que la reforma pedagógica 

fue origen de una transformación política y social de carácter radical que sentará las bases de una educación 

democrática, de una educación para la paz o la comprensión internacional. Freinet abandonará desilusionado 

a la Escuela Nueva, al tratarse de un movimiento elitista basado en valores humanista. Casado (2016) recalca 

“en cierto modo sería una contradicción fusionar principios marxistas con rasgos propios de la Escuela Nueva, 

que eran de inspiración rousseauniana y pensados para la burguesía progresista” (p. 168).



Comunicações individuais  · 1649

II — HISTÓRIA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA

que “nos ha preparado para hablar, explicar; no nos ha entrenado en el trabajo, la 
observación, experimentación, realización. Ha cultivado en nosotros la actitud del 
profesor que interroga, controla, sanciona” (González, 1996, p. 14), lo que cuestiona 
la autoridad absoluta del maestro. En su escuela organiza el aula como un espacio 
de cooperación y de libertad. Aquello no quiere decir que el aula freinetiano sea un 
espacio libre de normas. Al contrario de lo que se puede llegar a creer, la pedagogía 
de Freinet hace explícitamente hincapié en la disciplina como virtud que evita la au-
toridad absoluta del maestro. El orden de este modo no únicamente es introducido 
como concepto impuesto por el maestro, sino es un concepto vivo y activo, formando 
parte del comportamiento de cada uno de los educandos, y evita la obediencia o la 
sumisión que solamente lleva a formar a ciudadanos pasivos. 

La primera influencia de Freinet en España se hace notar con la publicación de 
un artículo en el Magisterio Español de Sidonio Pintado Arroyo[5] sobre su visita a la 
escuela privada de Freinet en 1926 (Hernández & Hernández Díaz, 2007, p. 172). 
Con ello aumenta el número de maestros interesados en la pedagogía freinetiana 
y proliferan las publicaciones sobre imprenta escolar en los siguientes años en las 
revistas educativas del país. Dichas publicaciones cuentan entre los primeros es-
critos en España dedicados al maestro francés. Aun así, los primeros hitos de una 
pedagogía Freinet se datan en el año 1920 en Lleida, uniéndose a ello un grupo 
de maestros (Imbernón, 2010, p. 16) que forman el colectivo Batec. De este grupo 
de maestros sale más adelante la primera asociación española divulgadora de la 
pedagogía Freinet. Además, el inspector de enseñanza de Lleida, Herminio Almen-
dros, en 1932 publica dos artículos y un libro[6] en relación con la imprenta escolar 
freinetiana. Otro lazo se establece entre Freinet y España en 1934 en la Escola 
d’Estiu de Barcelona (Piaton, 1975). Surge la Cooperativa Española de la Imprenta 
en la Escuela (CEIE), que celebró en el mismo año su primer congreso en Lleida. 
Los núcleos del movimiento Freinet español se expanden a regiones como Madrid, 
Valencia, Cataluña y País Vasco, extendiéndose poco a poco hasta incluir toda la 
península ibérica.

Es entre los años 1932-1943 cuando las técnicas Freinet, conectando durante 
la Segunda República en la primera mitad de los años treinta, con la modernización 
y democratización de la educación “por parte de la administración y por parte cultural 
que concierna a la escuela (Hernández & Gómez, 2016, p. 99) producen en España 

[5] Pintado Arroyo, S. (1926). La imprenta en la escuela. El Magisterio Español, 7609(8).

[6] Almendros, H. (1932). La imprenta en la escuela: La técnica Freinet. Revista de Pedagogía, 128, 

369—370. Almendros, H. (1932). La imprenta en la escuela. La técnica Freinet. Revista de Pedagogía, 130, 

448—453. Almendros, H. (2016). La escuela moderna ¿reacción o progreso?. Madrid: Biblioteca Nueva.
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un cambio mediante la innovación educativa y cultural. Al instalarse el régimen de 
Franco la expulsión de docentes e iniciativas progresistas del sistema educativo 
provoca su fin. Sus proyectos educativos fueron contrarios a los principios religiosos, 
patrióticos y autoritarios del régimen franquista, y por lo tanto no tuvieron cabida 
en la nueva política del estado. Después de depurar el cuerpo docente y sufrir una 
brutal represión, durante muchos años, los docentes freinetianos no participaran en 
ninguna actividad contraria al ideario del régimen. Los pocos grupos que trataron de 
continuar con proyectos pedagógicos alternativos lo hicieron en el sector privado y 
mantuvieron un perfil muy bajo (Carbonell, 1992). 

En 1965 surge la Asociación para la Correspondencia y la Imprenta Escolar 
(ACIES). Sus miembros trataron de llevar la democratización educativa, mediante 
diferentes formas de participación social, cultural y cívica, a los espacios públicos y 
privados (Groves 2008; 2013). Era difícil conseguir la legalización de dicha asociación 
en la sombra del régimen franquista, puesto que la mayoría de las personas se une 
a esta asociación en la dinámica de la resistencia antifranquista, y para promover la 
democracia. No obstante, finalmente en el período tardío del franquismo, en mayo 
de 1974, se legaliza. En 1977, se cambia el nombre de la asociación a Movimiento 
Cooperativo de Escuela Popular (MCEP). No es hasta los años setenta cuando los 
Movimientos de Renovación Pedagógica (MRPs) entran en un nuevo proceso de 
institucionalización, mediante iniciativas como la escuela de verano del Instituto Rosa 
Sensat, en las que se muestran los resultados de una formación permanente del 
profesorado o en las que se invita a ponentes con reconocido prestigio en el campo 
de la innovación pedagógica, constituyendo una parte importante de las diferentes 
movilizaciones en los turbulentos y agitados años de la transición a la democracia.

UNA EDUCACIÓN CIUDADANA FREINETIANA

La ciudadanía es una tarea de construcción, que precisa formarse consciente-
mente y que no únicamente es una herencia de tradiciones, costumbres o hábitos. 
Elise Freinet, citando a su marido escribe en 1983 “la educación cívica exige virilidad, 
valentía y decisión” (p. 66). López (2013) define a la ciudadanía como un concepto 
“cargado de historia e imbuidos de la tradición clásica que les dotó de sentido” (p.55). 
Al hacer esta afirmación se basa en una publicación de Bárcena (1997) en la cual el 
mismo continuamente subraya que la ciudadanía es un concepto frágil y noble de 
mito. Ambos autores delimitan de esta manera que la ciudadanía es un concepto 
que ha sido construido sucesivamente mediante un proceso histórico-social. En la 
misma línea Camps & Giner (1998) defienden que la evolución histórica de la ética 
y de la civilidad va mano en mano. De modo complementario explican conceptos tan 
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abstractos como lo que es la ciudadanía, el civismo y los aspectos éticos y políticos 
de la pedagogía. Respecto a los últimos se alude a que principalmente hacen refe-
rencia a una cultura pública de convivencia, que tiene que ver con la base moral de 
los comportamientos. Concepto que según Camps & Giner (1998) es la condición 
propia de cada una de las personas que se entiende en su conjunto como tal, es 
decir, determinan al ciudadano como sujeto político y social en acción. Definen que “la 
democracia es la expresión política del civismo (…), asumir e interiorizar los valores 
democráticos o cívicos es la condición de la ciudadanía” (p.33). La ciudadanía y el 
civismo, por lo tanto, son conceptos vinculados. El civismo es una virtud esencial 
de la democracia y un valor comunitario, que permite vivir a los ciudadanos de la 
mejor forma posible. 

Refiriéndose a las aportaciones freinetianas a una educación ciudadana, impli-
ca revisar igualmente los aspectos éticos y políticos de la pedagogía. La condición 
ética y política de la pedagogía hace referencia primero a los medios, que se utiliza, 
y segundo a los fines, que se pretende alcanzar mediante su práctica educativa. 
Deben contribuir al principal objetivo de la educación de relacionarse una persona 
con otra a través del conocimiento, pidiendo su participación, cooperación y soli-
daridad con el otro. Estas tres cualidades son los principales valores morales en 
las que se basa la práctica pedagógica de Freinet. Guardan estrecha relación con 
el cómo debe ser llevada a cabo dicha pedagogía. Pues, los fines de la pedagogía 
Freinet son aspiraciones morales como la ética y la política caracterizan su práctica. 
Está conducida y comprendida por un “principio humanizador de las finalidades” 
(Bárcena, Gil & Jover, 1999, p. 24), un cómo debe ser desarrollada dicha práctica, 
cómo debe ser pensada y llevada a cabo. La principal razón por la que ha de ins-
truirse al educando, según Freinet, no únicamente en sus derechos, sino también 
en sus deberes. Freinet persigue con su labor pedagógica que el alumnado alcance 
valores como el trabajo bien hecho, la participación, la colaboración y la solidaridad. 
Pretendiendo convertir al sujeto educativo en un ser activo. Del mismo modo Freinet 
apuesta por una formación crítica de la persona con un juicio político. Una ciudadanía 
crítica y reflexiva significa responsabilizarse no sólo de lo que me concierne a mí 
personalmente, sino en la misma medida preocuparse por una sociedad más justa, 
más humana, disminuyendo el sufrimiento del otro, o al menos acompañarle en el 
camino sufrido. Hacer pedagogía es insistir en este compromiso de cada persona 
con la otra.

Freinet como muchos pedagogos pertenecientes a las corrientes progresistas 
de la educación tratan de aprovechar con la internacionalización del movimiento 
el comienzo de un mundo globalizado para conocer otras realidades. Trataba de 
entender al desconocido, de ser empático y solidario con él. Entendió que el mundo 



1652 · Comunicações individuais

II — HISTÓRIA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA

globalizado es un hecho que afecta a los comportamientos y hábitos de las perso-
nas, dado que una acción en un lugar aparentemente lejano puede tener impacto 
a miles de kilómetros. Toda acción es ambigua y que ha de mantenerse el balance 
entre la tradición y la innovación, lo local y lo global, las técnicas y los supuestos 
teóricos, el espacio público y el espacio privado, lo individual o lo común, o entre 
ser pedagogo o maestro. Su actuación como educador ha de ser moderada y equi-
librada como repercute en la convivencia democrática y social, y en definitiva en la 
educación ciudadana. 

La pedagogía naturalista, por un lado, va muy ligada al hecho de poder garan-
tizar el pleno desarrollo de los educandos guardando una estrecha relación con su 
entorno y la realidad que envuelve a ellos, por otro lado, no hace referencia mera-
mente a una educación de índole social y política, sino también a una educación de 
los hábitos sostenibles y de cuidado del otro. Mediante una educación de los hábitos 
sostenibles Freinet trata de unir lo pedagógico, lo político, lo social y lo filosófico. Es 
este modus laborandi, a veces ambiguo, que hace la propuesta de los colectivos 
freinetianos tan valiosa para una educación ciudadana. Se adapta primeramente a 
lo que pide el contexto social, la formación de un juicio político, pero seguidamente 
trata de ligar este ejercicio reflexivo teórico con la puesta en marcha de una cultura 
activa o práctica de movilización social. Así Freinet relaciona con su pedagogía dos 
campos importantes para la ciudadanía, el del saber, del conocimiento o de la palabra 
con el de la acción, de la práctica que pide participación más allá del pensamiento, 
que pide implicación y compromiso con la ciudadanía. Educar es esto, es fomentar 
el compromiso con la participación en referencia a una ciudadanía comprensiva, un 
humanismo cívico como la “participación política del ciudadano es en sí misma, un 
bien o un fin intrínseco sin el cual la vida humana quedaría incompleta (Bárcena, 
1997, p.27)”. Esta educación ciudadana lleva inscrita un discurso moral tratando de 
valores humanistas que forjó la pedagogía Freinet. Del mismo modo, “la ciudadanía 
es una actividad, una práctica” (p. 79), o conforme con los principios de la pedago-
gía Freinet, un juicio político formado mediante una práctica critica y reflexiva como 
única forma de contribuir al porvenir de la humanidad.

A MODO DE CONCLUSIÓN

Las aportaciones de una pedagogía freinetiana son de valor incalculable, teniendo 
en cuenta sus implicaciones educativas, que aspiran a formar una escuela que se 
basa en la formación de personas críticas, pensantes y que analicen su mundo para 
transformarlo (Ramos & Pericacho, 2015, pp. 69-70). Según Freinet la educación nos 
debe ayudar a lidiar con los hechos de la realidad sin, de forma deliberada, negarnos 
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nuestra capacidad de pensar. De ahí que la pedagogía Freinet educa a ciudadanos 
responsables, activos y comprometidos socialmente con el único fin de posibilitar el 
desarrollo integral de los educandos. Únicamente un ser plenamente desarrollado 
en su interior puede contribuir a lo que suceda exterior a él, es decir, en la vida co-
munitaria y la convivencia democrática. Además, proporciona las herramientas para 
vivir la vida con curiosidad, lo cual debería ser el objetivo de todos los pedagogos, 
educadores o maestros, tal como señalaba Paulo Freire (2003)[7]. Los cambios que 
están ocurriendo en el sistema educativo han obligado a una profunda revisión de 
muchos de los supuestos acerca del conocimiento pedagógico y de la educación. 
Surge la necesidad de iniciar un diálogo en el ámbito de la pedagogía sobre cuáles 
son los valores éticos y democráticos que se quiere enseñar en las escuelas para 
intervenir en el mundo. En este diálogo ha de tenerse en cuenta las necesidades de 
una sociedad que se enfrenta a grandes crisis, que contaminan todos los aspectos 
de la vida humana. 

Freinet nos enseña el valor de habilidades como expresarse y argumentar las 
propias ideas y necesidades, comprender y ser comprendido, persuadir y ser persua-
dido, ser o vivir y dejar ser o convivir. Pero sobre todo trata de comprender el mundo, 
valiéndose de lo que surge en el interior de cada alumno y cada alumna, sacando 
esta capacidad crítica afuera. Esto es lo que significa la palabra educación de latín 
educere. Significa extraer desde el interior o sacar desde adentro. Asimismo, sus 
técnicas de vida tratan de conectar esta vida interior de cada uno con una educación 
cívica y moral. La pedagogía Freinet se convierte así en una práctica humana que 
guía el proyecto vital de sus discípulos en términos moralmente deseables. Recha-
za una mera instrucción de conocimientos que no puede contribuir a alcanzar este 
objetivo de un enfoque hermenéutico crítico o, como Freinet (1983) lo denomina, 
de un “nuevo humanismo” que enfoca las competencias cívicas y éticas. Fomentar 
de esta manera un juicio crítico y reflexivo sienta las bases de una vida democrá-
tica y un desarrollo pleno de la personalidad para el ejercicio de la ciudadanía. Es 
tan importante el desarrollo personal de cada ciudadano como la ciudadanía es un 
concepto frágil que depende de los niveles de participación y responsabilidad del 
conjunto de sus integrantes. Ya que todo tipo de cuestiones relacionadas se rigen por 
el nivel moral y ético alcanzado en una sociedad por cada uno de sus ciudadanos. 

Sin embargo, hablando de las aportaciones de la pedagogía Freinet en un 
contexto español no se está haciendo meramente hincapié en las técnicas de un 
maestro, sino en un estilo de enseñanza que era muy popular en los dos momentos 

[7] “Las maestras y los maestros democráticos intervenimos en el mundo a través del cultivo de la curio-

sidad” (p. 34).
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históricos descritos. Este movimiento, al servicio de la innovación pedagógica, centra 
sus esfuerzos en colocar a los alumnos en el centro del proceso educativo y garantizar 
su participación en los procesos sociales y políticos. Este enfoque se percibe como 
elemento importante en la lucha para superar las prácticas autoritarias y convertir a 
los alumnos de agentes pasivos en agentes activos. En estos momentos de innova-
ción y renovación pedagógica en pleno proceso de apertura social y cultural, por un 
lado, cambia el rumbo del sistema educativo hacia más justicia en un sentido político 
(Groves, 2008; 2013), tratando de revitalizar y reavivar este aspecto educativo, y, 
por otro lado, permite la adaptación de los medios aplicados a su realidad social. 
Por ejemplo, el MCEP, contribuye en democratizar el sistema educativo español, 
convirtiéndose en un proceso no meramente democrático sino también educacional 
(Rabazas, Ramos & Sanz, 2019, p.596), que a su vez coadyuva a la democratiza-
ción de la ciudadanía. Ayudó a desarrollar el pensamiento crítico con respecto a los 
problemas sociales que forma parte de una percepción de ciudadanía cual asume 
que las personas deben tomar una posición activa con respecto al mundo que les 
rodea. Los movimientos en su origen critican la percepción de la ciudadanía como 
un conjunto de derechos e intentan brindar una alternativa que incluye a los deberes, 
tal como fue previsto por Freinet, con el objetivo de facilitar un futuro democrático 
de España. Los movimientos Freinet no son la única iniciativa educativa-política en 
España en este contexto, pero sí contribuyen de forma expresa a una educación 
ciudadana. De esta forma, la convivencia social y democrática se construye mediante 
un proyecto educativo capaz de cambiar la realidad de sus integrantes. Valores que 
Freinet años atrás tanto buscaba enseñar en su escuela moderna popular.
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RESUMO

A pesquisa discute as práticas pedagógicas do Movimento Brasileiro de Alfabe-
tização (MOBRAL) em Patos de Minas. O movimento foi criado nacionalmente em 
15 de dezembro de 1967, pela lei nº. 5.379, no entanto, sua implantação no municí-
pio de Patos de Minas ocorreu apenas em 17 de setembro de 1970. Acredita-se na 
importância dessa temática para o meio acadêmico, em razão de se discutir uma 
problemática relegada a um plano secundário pelos governantes e pelos educadores 
com raras exceções. Além disso, justifica-o por haver um vazio historiográfico em 
relação a essa temática, já que não se tem pesquisas científicas que discutem às 
práticas do MOBRAL em Patos de Minas nesse contexto histórico. 

O trabalho tem como objetivo geral analisar as práticas pedagógicas do MOBRAL 
em Patos de Minas no período de 1970 a 1980, e como objetivos específicos, inves-
tigar os pressupostos político e ideológico do MOBRAL, pesquisar a metodologia 
de ensino adotada por este movimento e se ele conseguiu resolver o problema do 
analfabetismo em Patos de Minas.

Dentre as fontes utilizamos os seguintes autores, Beisiegel (1974), Correa 
(1979), Jannuzzi (1979), Paiva (1987), Haddad (1991) e Soares (1995), bem como, 
os documentos oficiais, a história oral (entrevistas com ex-supervisor, ex-professo-
res e ex-alunos), os anuários do IBGE de 1970 e 1980, os manuais pedagógicos e 
a imprensa local. 

Ao analisarmos as fontes documentais, percebemos que o MOBRAL foi uma 
das expressões político-educacionais do período da ditadura militar e a concepção 
que o informava, compreendia a educação como qualificação de mão de obra e vi-
sava integrar a massa de analfabetos ao processo capitalista. Foi um movimento de 
caráter ideológico-político, embora pretendesse ser alfabetizador, pouco privilegiou 
os interesses democráticos em favor de uma parcela significativa, a dos analfabetos. 
O MOBRAL em Patos de Minas não alcançou o objetivo central, o de erradicar o 
analfabetismo de adultos até 1980, uma vez que os dados do IBGE mostram que 
neste período ainda havia aproximadamente 23,7% de homens e 25,8% de mulheres 
sem escolaridade, índice este, considerado elevado diante do discurso desenvolvido 
no decorrer da década de 1970 por este movimento. A atuação do MOBRAL não foi 
eficaz no combate ao analfabetismo e seu discurso oficial contradizia as suas ações 
na prática. A proposta de educação baseava-se nos interesses políticos do regime 
militar, por isso, era necessário o jogo ideológico, do qual pregava-se o discurso de 
que seus alunos saiam habilitados/qualificados para o mercado de trabalho, que 
estes teriam melhor qualidade de vida e preparava-os para a cidadania. No entanto, 
o movimento, partiu de uma visão de mundo predeterminada, uma vez que seus 
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objetivos eram previamente definidos e não dava autonomia aos educadores no 
fazer pedagógico em sala de aula, ou seja, o professor recebia o material didático 
pedagógico, com a metodologia estabelecida para ser colocada em prática.

PALAVRAS-CHAVE 

MOBRAL, alfabetização, educação de adulto

AS AÇÕES DO MOBRAL NO MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS/MG

O MOBRAL, foi criado pela Lei nº 5.379, de 15 de dezembro de 1967, porém, 
sua implantação no município de Patos de Minas ocorreu em setembro de 1970, 
demorando portanto, quase três anos para que fosse desenvolvido. Aos 17 de se-
tembro de 1970 foram inauguradas oficialmente as aulas do MOBRAL no auditório da 
Rádio Clube de Patos de Minas. Estavam presentes nessa cerimônia as autoridades 
locais, os clubes de serviços e representantes da Igreja Católica. Esse projeto, se 
iniciou em janeiro de 1970 em caráter experimental, sendo oferecido inicialmente 
para trinta e duas cidades, e a partir de setembro do mesmo ano começou sua 
operação em grande escala. 

O MOBRAL se estabeleceu através de Comissões Municipais, as quais se 
constituíam principalmente por voluntários e líderes locais. Cada Comissão tinha 
autonomia para preencher funções e desenvolver as atividades de alfabetização, 
porém, essa autonomia dependia do sucesso ou insucesso dos resultados obtidos.

Diante da documentação analisada, verificamos que o MOBRAL em Patos 
Minas tinha uma estrutura hierárquica inegável e seus cargos foram ocupados por 
indicação de lideranças locais. Esse tipo de prática foi percebida não apenas nos 
cargos mais elevados, mas também no cargo de professores, uma vez que estes não 
passavam por processo seletivo para atuar na área. A partir das informações dadas 
pelas ex-professoras acerca dos critérios utilizados para selecionar os professores 
do MOBRAL, verificamos que a selação era feita pela professora da Escola Normal, 
Filomena de Macedo Melo, que ocupava também, o cargo de Coordenadora Geral 
da Comissão Municipal. O critério que ela utilizava era o de considerer a canditadata 
como uma boa aluna e, essa aluna deveria está cursando o 2º ano do Ensino Normal 
(magistério). Portanto, esse cargo era ocupado através de indicação, já que não havia 
processo seletivo para contratar os professores. De acordo com a ex-professora do 
Mobral, as candidatas a professora
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tinha que está cursando o Curso Normal, tinha que está no 2º ano, tinha 
que ter um bom rendimento escolar, ser as melhores alunas da turma, 
tinha que ter um bom comportamento moral dentro e fora da sala de 
aula[...]. Geralmente a Dona Filomena, era quem escolhia. Então, ela 
fazia a seleção dessa forma (Luzia: ex-professora do MOBRAL).

De acordo com Haddad (1991), o MOBRAL, ao utilizar-se de professores leigos, 
gerou um problema, pois, oferecia um ensino de baixa qualidade àqueles com menos 
prestígio social, o que contribuiu para que o ensino oferecido pelo MOBRAL fosse 
visto de forma precária, ou seja, de má qualidade. Diante das entrevistas realizadas 
percebemos, através do perfil das ex-professoras do MOBRAL de Patos de Minas, 
que elas não tinham experiência profissional, como também, uma boa qualificação, 
uma vez que eram alunas iniciantes no curso normal.

No entanto, se for analisado o contexto em que se encontrava o município de 
Patos de Minas no início dos anos de 1970, verificaremos que não poderiam haver 
professores atuando no MOBRAL com o ensino superior, já que a Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras (FEPAM) de Patos de Minas foi criada em 1970. Além 
disso, era necessário, no mínimo, três anos para formar a primeira turma.

No início dos anos de 1970, o município de Patos de Minas contava com um 
número expressivo de instituições escolares públicas que ofereciam educação bási-
ca, porém, o índice de analfabetismo ainda era acentuado. Assim, o surgimento do 
MOBRAL trouxe a esperança para os indivíduos analfabetos que buscavam a sua 
qualificação e, consequentemente, uma melhor qualidade de vida.

Neste sentido, salientamos que Patos de Minas, no início dos anos 1970, havia 
ainda um percentual elevado de pessoas sem instrução ou apenas com as séries 
iniciais do ensino fundamental, somando mais de 80% da população entrevistada 
(IBGE, 1970). Isso se apresenta como um fator agravante no que se refere ao de-
senvolvimento e progresso da região, uma vez que a educação era vista como fator 
primordial no que concerne a tais conquistas. Diante dos dados obtidos no IBGE, 
verificamos o quanto a educação está intimamente ligada ao setor de atividades, 
uma vez que o percentual é baixo da população que ocupava os setores que exigiam 
um grau de escolaridade mais elevado.

Dessa forma, é possivel perceber que a população patense, no que tange ao 
setor agropecuário, concentrava um percentual de 47,8% da população entrevista-
da, ou seja, esse índice considerado alto pertence a uma área que não exige um 
grau de escolaridade elevado. No que concerne à população não economicamente 
ativa, os dados são mais preocupantes, já que mais de 50% das pessoas entre-
vistadas pertenciam ao setor da agropecuária e vivem na informalidade. Quanto à 
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área industrial, havia cerca de 12,4%; em prestação de serviços (que concentrava 
principalmente empregadas domésticas) 17,3%, setor este que era geralmente 
composto por mulheres com baixa escolaridade. E, por fim, 13,5% da população 
não economicamente ativa, em condições inativas, ou seja, ociosas (IBGE, 1970).

Diante disso, notamos que nos anos de 1970 o quadro educacional de Patos 
de Minas era comprometedor. Os dados do IBGE mostram que mais de 80% da 
população entrevistada tinham apenas o ensino elementar. Ao analisar os dados 
documentais, verificamos que o município de Patos de Minas, no início de 1970, 
tinha uma carência significativa de mão-de-obra qualificada, principalmente no âm-
bito educacional. E isso, como já foi dito, provavelmente ocorreu devido à falta de 
faculdades na região, pois, segundo dados do IBGE, apenas 2% da população de 
Patos de Minas do sexo masculino tinham curso superior, havendo cerca de 0,07% 
da população do sexo feminino. Diante disso, percebemos que a população feminina 
no ensino superior se encontrava em uma situação mais preocupante, pois os cargos 
para alfabetizadores do MOBRAL eram ocupados por mulheres. Dados semelhantes 
foram apresentados nas entrevistas feitas com ex-professoras do MOBRAL, que 
afirmaram não havia professora com curso normal completo ou ensino superior: 

A gente trabalhou com as turmas de implantação do projeto MOBRAL, 
então nas primeiras turmas, que foi o meu caso, éramos todas estudantes. 
Eram escolhidas dentre as estudantes do curso normal as professoras 
digamos assim, que trabalhariam dentro do projeto (Antonia: ex-profes-
sora do MOBRAL).

A educação não só no Brasil, como também em outros países, era vista como 
um fator primordial para o desenvolvimento de qualquer nação. Tal discurso se fazia 
presente há bastante tempo, no entanto, o MOBRAL utilizou esse discurso em todo o 
desenrolar de seu projeto, já que pregava a ideologia de que o indivíduo deveria ser 
qualificado para poder desenvolver a consciência de seus direitos e deveres, o que 
propiciaria melhor qualidade de vida e, consequentemente, se tornaria um ser ativo e 
participtivo perante a sociedade. Esse discurso pode ser percebido em matéria publi-
cada no jornal Folha Diocesana, em fevereiro de 1972, pela Maria do Carmo Moller, 
funcionária do Movimento no Estado Minas Gerais, que esteve presente na cidade 
a fim de inspecionar e orientar os objetivos e filosofia do MOBRAL. Na entrevista, 
a funcionária esclarece a importância da semi-qualificação na vida do ser humano:

Semi-qualificação, é o aperfeiçoamento e o desenvolvimento de habili-
dades que influem na subsistência da família. Atividades desenvolvidas 
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no meio da família podem concorrer de forma efetiva, para melhorar o 
seu nível econômico, além de favorecer a criação de pequenos núcleos 
industriais, comerciais e agrícolas. Nós estimulamos o aperfeiçoamento 
de fibras, frutos minerais, isto é, os recursos materiais locais. Procuramos 
desenvolver no grupo familiar o uso e emprego do dinheiro, organização do 
tempo, a distribuição de tarefas de acordo com as possibilidades de cada 
membro, os hábitos de trabalho e participação em equipe, a compreensão 
dos próprios direitos e deveres comunitários. Enfim, vitalizar e valorizar o 
homem. O HOMEM TOTAL, isto é, o homem em todos os seus aspectos: 
físico, intelectual, emocional e social (O MOBRAL no País e em Patos de 
Minas. Folha Diocesana. Patos de Minas, 10 de fev. 1972, nº 45, p. 05). 

Diante do entusiasmo do projeto MOBRAL pelo desenvolvimento e progresso 
do país, percebemos a existência de um jogo ideológico, no intuito de convencer 
a sociedade de que os problemas enfrentados pelo Brasil eram exclusivamente 
de ordem educacional, ou seja, os únicos responsáveis pelo atraso do país são os 
individuos sem escolaridade. Tal discurso não era desenvolvido apenas em âmbito 
nacional, pois se encontrava presente também na imprensa local. A seguir, encontra-
-se um artigo jornalistico publicado no jornal Correio de Patos acerca deste assunto:

O grande número de pessoas analfabetas e semi-analfabetas impedem 
o desenvolvimento de um país. Participar do trabalho de alfabetização 
é participar ativamente no Desenvolvimento do Brasil, permitindo a to-
dos os indivíduos alcançarem melhores condições de vida, de uma vida 
digna e construtiva. O alfabetizado é, portanto, um agente de Progresso 
e Desenvolvimento. A alfabetização não é so ensinar o aluno a ler, es-
crever e contar, mas também dar-lhes oportunidades de desempenhar 
conscientemente seu papel de cidadão e membro produtivo da sociedade. 
Portanto a criação do MOBRAL, vem tendo isso: proporcionar através da 
alfabetização melhores condições e melhores níveis de vida culturais e 
econômica, de acordo com as possibilidades de cada indivíduo (MOBRAL: 
Preparando um amanhã melhor. Correio de Patos. Patos de Minas, 04 
de out. 1980, nº 204, p. 04). 

De acordo com Corrêa (1979), o MOBRAL era um movimento eminentemente 
municipalista, uma vez que adotou uma política descentralizadora, já que as lide-
ranças locais tinham autonomia e liberdade para executar tal projeto. Dessa forma, 
o MOBRAL seria um exemplo vivo de uma política em que as comissões municipais 
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poderiam tomar suas decisões sem consultar o órgão central. No entanto, Haddad 
(1991, p. 86-87), ressalta que o MOBRAL criou uma estrutura adequada aos objetivos 
políticos, já que sua intenção era a de criar uma campanha de massa com um controle 
doutrinário. O autor afirma ainda que havia três características básicas no MOBRAL, 
para que seus objetivos fossem de fato concretizados. Essas características eram:

Descentralização com uma base conservadora para garantir o caráter 
amplo; centralização dos objetivos políticos e controle vertical pelos super-
visores; paralelismo dos recursos e da estrutura institucional, garantindo 
mobilidade e autonomia.

No que tange ao âmbito local, o MOBRAL tinha uma postura hierarquia, já 
que as Comissões Municipais estavam atentas ao desenvolvimento das atividades 
desenvolvidadas pelas professoras, e isso se dava através de fiscalização e trei-
namento do pessoal envolvido no projeto. O processo pedagógico do movimento 
era centralizador e hierárquico, uma vez que o professor não tinha autonomia para 
desenvolver suas atividades, pois estas já se encontravam prontas pelos coorde-
nadores, cabendo aos professores, apenas colocá-las em prática. Tais afirmativas 
se encontram no relato colhido junto à ex-professora do MOBRAL:

O professor não tinha autonomia nenhuma. O processo pedagógico era 
proposto pelos coordenadores e o professor tinha que seguir aquilo que 
era imposto. Ele era autoritário. O MOBRAL acreditava que sabia o que 
era melhor para o povo. As atividades eram impostas pelos planejadores. 
Militarismo mesmo (Márcia: ex-professora do MOBRAL).

De acordo com Haddad (1991), os coordenadores e supervisores do MOBRAL 
tinham como função garantir a implantação das orientações gerais desse movimen-
to. Para tanto, foi necessário o treinamento dos supervisores, através de encontros 
nacionais realizados no Rio de Janeiro. Conforme Paiva, apud Haddad (1991), os 
encontros nacionais de supervisores tinham como objetivo a difusão ideológica do 
movimento, o que gerou, na opinião da autora, um desperdício de recursos. Tais 
encontros reforçavam os laços de lealdade dos supervisores com o movimento, e 
isso, se dava através de um clima festivo, nos quais eram distribuídas fotografias 
autografadas do presidente do MOBRAL Central, além do entusiasmo daqueles 
que viajavam de avião e visitavam o Rio de Janeiro pela primeira vez. Quanto as 
atribuições administrativas e pedagógicas da supervisora de área do MOBRAL no 
município de Patos de Minas se resumem em: 
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Diagnosticar o município quanto ao número de analfabetos, implantar 
classes, verificar recursos humanos, financeiros e materiais, assinar con-
vênios, verificar prestação de contas, avaliar e promover recrutamento de 
alfabetizadores, professores, alunos, locais e equipamentos. Capacitar 
todo pessoal envolvido, reciclar, orientar quantas medidas corretivas, 
supervisionar o funcionamento de todos os programas, elaborar planeja-
mento com os grupos visando minimizar as falhas quanto a metodologia, 
realizar treinamentos específicos, treinar em serviço com trabalho coope-
rativo, promover ações voluntárias, atividades culturais, realizar cursos 
profissionalizantes, etc (Madalena: ex-supervisora de área do MOBRAL).

Ao fazer uma análise da entrevista concedida pela ex-supervisora de área do 
MOBRAL de Patos de Minas, percebemos a organização vertical do projeto. Dessa 
forma, ficou evidenciado que os supervisores eram treinados pelo MOBRAL/Central, 
a fim de que, ao voltarem aos seus respectivos municípios, tivessem condições de 
treinar e fiscalizar os professores, além de repassar a ideologia do movimento. 

Embora o MOBRAL pregasse o discurso de que não era centralizador e hierár-
quico, e que seu programa era evolucionário, aberto, participativo, e que as pessoas 
discutiam com toda liberdade e sem dirigismo as coisas de seu mundo, temos a nítida 
visão da divergência entre o discurso oficial do MOBRAL e a realidade vivenciada 
em termos práticos. Nesse sentido, Haddad (1991), salienta que as argumentações 
de caráter pedagógico não se faziam necessárias, já que o MOBRAL se desenvolvia 
em um contexto que havia dinheiro, controle dos meios de comunicação, silêncio por 
parte das oposições, como também intensa campanha na mídia, o que propiciava 
maior êxito em seus objetivos.

No âmbito local, constatamos, através da entrevista concedida pela ex-professora 
do MOBRAL, que o discurso oficial é contraditório, já que seu depoimento evidencia 
que o MOBRAL partia de uma visão pré-determinada, uma vez que o professor de-
veria apenas executar as funções pré-estabelecidas. Assim, verificamos que suas 
afirmações vão na mesma direção daquelas salientadas por Haddad anteriomente. 
O trecho abaixo mostra que o professor não tinha autonomia didático-pedagógica e 
que sua função era colocar em prática os objetivos terninais que o MOBRAL Central 
determinava:

Não porque nossa função era apenas executar o projeto[...] Já vinha tudo 
prontinho, tudo pré-estabelecido. E a nós como monitoras, cabia somente 
colocá-lo em prática, do jeitinho que ele era apresentado a nós. Mesmo 
porque semanalmente a gente estava dando aula e de repente entrava 
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uma equipe da fiscalização para ver se a gente estava realmente fazen-
do a coisa direitinho, como tinha nos ensinado (Luzia: ex-professora do 
MOBRAL).

De acordo com Corrêa (1979), o MOBRAL tinha o objetivo de integrar os 
mobralenses no mercado de trabalho, o que elevaria os índices de crescimento eco-
nômico, além de propiciar ao indivíduo, o desenvolvimento em termos de autoconfian-
ça, valorização, liberdade e responsabilidade. Para o referido autor, esse programa 
possibilitaria ao aluno a conscientização de seus direitos e deveres, dando-lhes a 
oportunidade de escolher as melhores formas de participação na sociedade. Esse 
tipo de discurso também se fazia presente na região, e isso é evidenciado nos artigos 
jornalísticos ao mostrar o empenho dos dirigentes locais em incutir nos indivíduos a 
mentalidade de que a educação era de suma importância para o desenvolvimento 
do ser humano. De acordo com a reportagem,

O homem vale pela sua cultura. Por isso empenhamos: Vamos desen-
volver o nosso povo, abrir-lhe os olhos para o desenvolvimento. No dia 
03, em todos os grupos da cidade, tiveram início as aulas do MOBRAL 
(MOBRAL em Foco. Folha Diocesana. Patos de Minas, 06 de fev.1975, 
nº 787, p. 01). 

Diante disso, percebemos que esses discursos não passaram de um jogo 
ideológico, uma vez que não é possível constatá-los na prática. Portanto, acredita-
mos que o MOBRAL não poderia oferecer aos seus alunos uma educação que os 
levassem ao desenvolvimento pleno, já que foi desenvolvido em um contexto (re-
gime militar) em que não era permitida a liberdade de expressão. Nesse sentido, a 
entrevista da ex-professora do MOBRAL confirma tal prática, pois segundo o relato 
da ex-professora, 

no momento de extrema repressão, que nós estávamos no auge do regime 
militar, o MOBRAL não passou de um lindo projeto como tantos outros 
que não saiu do papel. Mais uma enganação do governo [...]. Mais uma 
ideologia política como tantas outras. (Luzia: ex-professora do MOBRAL)

Para Corrêa (1979), o MOBRAL veio para modificar o panorama educacional, 
econômico e social da população menos favorecida. No entanto, as entrevistas feitas 
com ex-alunos do MOBRAL de Patos de Minas mostram que isso não aconteceu, 
pois estes eram e continuam sendo pessoas humildes e sem expectativas em re-
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lação à melhoria da qualidade de vida. O trecho da entrevista de uma ex-aluna do 
MOBRAL confirmam tais dados. Ao ser questionar quais os motivos que a levaram 
a estudar no MOBRAL, foi respondido que,

[...] era vontade mesmo de aprender assinar pelo menos o nome. É que 
eu não sabia nada, então como diz o caso, já estava velha, mais cheguei 
e tinha escola ali pertinho e fui lá e matriculei, eu mesma. Mais daí, a 
cabeça estava muito ruim, eu fiquei só um mês, não aprindi quase nada 
não (Josefa: ex-aluna do MOBRAL).

Quanto à situação social e econômica dos ex-alunos do referido programa, 
também não houve alteração devido ao seu ingresso no MOBRAL. A seguir, en-
contra-se um trecho do relato colhido junto a ex-aluna acerca desse assunto: “Não. 
Num houve não. A alteração é sair preocupada com a casa e os meninos. Mais é 
só, não tinha mais nada não” (Josefa: ex-aluna do MOBRAL).

Segundo Corrêa (1979), os dirigentes do MOBRAL tinham consciência da im-
portância e do valor das mensagens promocionais e dos apelos para que as massas 
se envolvessem efetivamente no referido movimento. Para o autor, mensagens como 
“Você pode”, “basta querer” ou “Você também é responsável”, suscitou um efeito 
mágico para o projeto. Ele acreditava que o sucesso alcançado se deve mais aos 
agentes locais, já que estes eram os catalizadores dessa causa. Dessa forma, o 
MOBRAL procurou responsabiizar o indivíduo sem escolaridade pelos seus possíveis 
fracassos, já que todos são dotados de poder. Sendo assim, basta querer que con-
seguirá; no entanto, há uma distância imensa entre querer e poder, principalmente 
se estivermos referindo ao contexto da ditadura militar.

Outro discurso pregado por Corrêa (1979), era de que o MOBRAL fazia mais 
do que ensinar a ler e escrever. O programa segundo o autor, formava seres res-
ponsáveis, críticos e livres, dentro de uma perspectiva de auto-transformação e 
transformação do mundo. Entretanto, sabemos que no período do regime militar não 
era permitida a criticidade, uma vez que esta poderia colocar em risco os interesses 
dos governantes; por isso, a importância de se pregar um tipo de discurso na teoria, 
e outro totalmente oposto na prática. Sendo assim, esse discurso se tornava o meio 
mais viável para controlar os atos de rebeldia da população, com exceção de alguns 
intelectuais que foram inclusive punidos e/ou exilados por não se calar diante de tais 
divergências. Nesse sentido, Germano (1994, p. 111), afirma que

[...] em abril de 1969 vem à tona mais um ciclo repressivo, aposentando 
compulsoriamente vários professores da USP e de outras universidades, 
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quase todos portadores de grande projeção intelectual no país e no exte-
rior. Entre outros, podemos citar: Bolívar Lamounier, Floreston Fernandes, 
Villanova Artigas, José Leite Lopes, Manuel Maurício de Albulquerque, Maria 
Yeda Linhares, Miriam Limoeiro Cardoso, Bento Prado Jr., Caio Prado Jr., 
Elza Berqué, Emília Viotti da Costa, Fernando Henrique Cardoso, Isaias 
Raw, Jean Claude Bernadet, José Arthur Giannotti, Luiz Hildebrando Pe-
reira da Silva, Mário Schamberg, Octavio Ianni, Paulo A. M. Duarte, Paul 
I. Singer. Vale a pena lembrar outros intelectuais de grande relevância que 
foram igualmente punidos pelo “Governo Revolucionário”, como: Josué 
de Castro, Paulo Freire e Celso Furtado. O número de punidos, incluindo 
os atingidos pelo Decreto Lei 447, monta a 263 professores e estudantes.

No que se refere ao âmbito regional, houve controle por parte dos dirigentes, 
uma vez que estes determinavam de que forma os professores executariam suas 
funções no desenvolvimento do projeto. Para que tais objetivos se efetivassem, foi 
necessário vigiar os sujeitos envolvidos a fim de não ultrapassarem aquilo que era 
determinado. Diante disso, o professor não tinha autonomia em sala de aula, tornando 
o ensino puramente técnico, ou seja, os professores ensinavam apenas as técnicas 
de leitura e escrita. Portanto, o discurso do MOBRAL não condiz com as práticas 
desenvolvidas em Patos de Minas. Nesse sentido, a fala de uma ex-professora do 
MOBRAL revela por quem eram fiscalizadas em sala de aula: “De vez enquando a 
gente recebia visita sim. Eu recebi várias visitas da coordenadora e recebi também 
da supervisora” (Joana: ex-professora do MOBRAL).

Portanto, o MOBRAL, no município de Patos de Minas, se desenvolveu de 
forma imposta, já que seus dirigentes não discutiam com os sujeitos envolvidos os 
meios mais viáveis para a implantação e desenvolvimento de suas atividades. Assim, 
o MOBRAL com sua estrutura vertical não tinha o intuito de ofereçer uma educação 
em que o aluno tivesse possibilidade de se desenvolver intelectualmente. Embora 
pregasse o discurso de que seus alunos, além de saírem do curso alfabetizados, 
também estariam preparados para prosseguir estudos mais avançados. Notamos 
também, através do relato da ex-professora, que seus alunos eram pessoas humildes 
e tinham sonhos muito simples, sendo desprovidos de uma consciência crítica; por 
isso, não tinham condições de ter sonhos mais amplos e muito menos de crescer 
intelectualmente, pois o fato de aprender assinar o nome já era motivo de grande 
satisfação. De acordo com a ex-porofessora, os alunos do MOBRAL, 

[...] mal conseguiam assinar o nome. Alguns iam mais além um pouquinho, 
as vezes conseguiam ler algumas palavrinhas, mas era só isso mesmo. O 
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sonho deles era muito pequeno, era só mesmo aprender a assinar o nome. 
Para eles já estava maravilhoso. Jamais eles tinham condições e ter um 
sonho maior, de seguir os estudos (Luzia: ex-professora do MOBRAL).

Diante disso, percebemos que o MOBRAL não propiciou aos seus alunos as 
condições necessárias para que se desenvolvessem, uma vez que não recebiam 
incentivos para prosseguirem os estudos. De acordo com uma ex-professora do 
MOBRAL, o aluno ao terminar o curso não tinha oportunidade para continuar seus 
estudos, pois ao terminar o semestre eram encerradas as turmas e começavam 
outras com novos alunos. Além disso, não existiam nas proximidades escolas que 
oferecessem cursos noturnos para alunos trabalhadores. Tais afirmações se encon-
tram na entrevista da ex-professora do MOBRAL:

Não eram criadas turmas para dar aos alunos condições para prossegui-
rem. Terminada aquela etapa recebiam o certificado e pronto, no outro 
semestre já começava outra etapa com novos alunos, e não havia nos 
bairros outros cursos noturnos. Acredito que dificilmente eles se deslocariam 
para o centro da cidade, e quanto aos meus alunos terem prosseguido 
nos estudos eu creio que não. Eu não tenho notícias de nenhum (Joana: 
Ex-professora do MOBRAL).

O MOBRAL pregava o discurso de que seu alfabetizador era conscientizado 
para o fato de que seu aluno não era uma tábula rasa, e que ele podia escrever suas 
verdades absolutas, pois esse aluno já tinha uma experiência de vida e que devia 
ser conhecida, reconhecida e respeitada. Para o MOBRAL, o mais importante era 
o aluno, por isso, foram integrados nas disciplinas temas ligados à vida cotidiana 
dos mesmos, ou seja, o MOBRAL teria reconhecido a realidade dos alunos. Porém, 
verificamos por meio das entrevistas com ex-professoras, que isso não ocorreu, 
uma vez que não foi levado em conta a realidade dos alunos, já que o importante 
naquele momento era enfatizar as gigantescas obras que o governo estava cons-
truindo. Diante disso, as autoridades governamentais pretendiam coibir as ações dos 
professores, para que não despertassem uma consciência crítica em seus alunos, 
já que o objetivo era o de disseminar a ideia de que estavam trabalhando em prol 
do bem estar da sociedade. Para a ex-professora do MOBRAL, 

[...] É eu me lembro de um cartaz que [...] estava a floresta amazônica, 
quando eles cortaram para a transamazônica. Então, a gente falava 
para o aluno assim, como uma obra fabulosa, gigantesca e era para ser 
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enfatizado isso [...]. E lembro também de outro cartaz, quando a gente ia 
trabalhar a letra iniciada com (S) e no cartaz estava um par de sapatos 
sociais, então haviam assim uma discrepância, não mostrava a realidade 
do aluno, porque os nossos alunos iam descalço ou de chinelo [...]. E então, 
eu acho assim que estava fora da realidade do aluno, ele não mostrava 
a realidade. E [...] como havia censura, a gente seguia mais os passos 
mesmo da aula, a orientação que a gente tinha da nossa coordenadora 
(Joana: ex-professora do MOBRAL).

De acordo com Corrêa (1979), o MOBRAL implantou diversos programas, 
dentre os quais priorizou as áreas: profissionalizante, cultural, de saúde e de ação 
comunitária. Esses programas tinham como objetivo levar em conta o ponto de vista 
da comunidade, ou seja, cada programa tinha seu próprio objetivo, que priorizava as 
singularidades vividas pela comunidade. O autor afirma ainda que, para a integra-
ção desses projetos, deveriam ser considerados os interesses e as necessidades 
de seus alunos, como também, a adequação às características locais, já que o 
material respeitaria o contexto em que seus alunos estavam inseridos. No entanto, 
ao analisarmos o material didático adotado em sala de aula, percebemos que era 
padronizado, ou seja, era elaborado pelo MOBRAL Central, no Rio de Janeiro, e 
distribuido para o todas as regiões do país, e isso, caracterizava a falta de atenção 
e valorização das singularidades dos muitos Brasis.

Portanto, foi cosntatado que o MOBRAL em Patos de Minas não levou em conta 
a realidade dos alunos, chegou ao município com conteúdos e metodologias defi-
nidas, e embora pregasse o discurso de que oferecia uma educação de qualidade, 
não tinha interesse em propiciá-los uma educação conscientizadora, procurava em 
suas aulas dar ênfase às comemorações de datas nacionais, festivas, históricas e 
incentivava os concursos e premiações, inaltecendo assim, a meritocracia.

BIBLIOGRAFIA

Corrêa, A. L. (1979). Educação de massa e ação comunitária. Rio de Janeiro: 
MOBRAL/AGGS.

Germano, J. W. (1994). Estado militar e educação no Brasil (1964-1985). São 
Paulo: Cortez. 

Haddad, S. Estado e educação de adultos (1964-1985). (1991). São Paulo: 
Tese de Doutorado. Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo.

Jannuzzi, G. M. (1979). Confronto pedagógico: Paulo Freire e Mobral. São 
Paulo: Cortez & Moraes. 



Comunicações individuais  · 1673

III — MODERNIDADE, ALFABETIZAÇÃO E ESCOLARIZAÇÃO

Paiva, V. P. (1987). Educação popular e educação de adultos. São Paulo: Loyola. 
Ribeiro, V. M.M. (1992). Metodologia da educação: pesquisa em educação de 

jovens e adultos. Campinas: Papirus. 
IBGE. (1970). Anuários Estatísticos de Minas Gerais. Rio de Janeiro.
IBGE. (1980). Anuários Estatísticos de Minas Gerais. Rio de Janeiro.
O Mobral no País e em Patos de Minas. Folha Diocesana. Patos de Minas, 10 

de fev. 1972, n. 45, p. 05.
Mobral em Foco. Folha Diocesana. Patos de Minas, 06 de fev.1975, n. 787, p. 01. 
Mobral: preparando um amanhã melhor. Correio de Patos. Patos de Minas, 04 

de out. 1980, n. 204, p. 04.



Página em branco | Página en blanco



Página em branco | Página en blanco

MEMÓRIAS E PATRIMÔNIOS: 
PESCA E EDUCAÇÃO

 

Verônica Gomes de Aquino
Escola Municipal Vereador João da Silva Bezerra



Página em branco | Página en blanco



Comunicações individuais  · 1677

III — MODERNIDADE, ALFABETIZAÇÃO E ESCOLARIZAÇÃO

Página em branco | Página en blanco

RESUMO

O presente estudo tem como objetivo investigar as principais transformações e 
conflitos que atravessaram os séculos XIX ao XXI na Barra de Maricá, pertencente 
a cidade de Maricá – RJ. O desenvolvimento desta proposta é um desdobramento 
da pesquisa iniciada no ano de 2005, na Escola Municipal Vereador João da Silva 
Bezerra, localizada na referida de área. No ano citado, a escola atendia filhos, netos 
e bisnetos de pescadores e seus familiares, que eram de 4 a 15 anos. O trabalho 
de campo foi marcado pelos registros dos modos de viver da população, conflitos 
sociais e territoriais existentes por décadas. No decorrer das ações, no ano de 2014, 
foi encontrada uma fonte datada em junho de 1889, que registra a presença de uma 
educação formal oferecida pela ordem Beneditina, descrevendo o envio de um ins-
petor educacional para o Distrito da Preguiça, na Barra de Maricá, esse documento 
foi incorporado ao Projeto de trabalho da Escola Vereador João da Silva Bezerra e 
apresentado a comunidade escolar. Para que o trabalho tenha o propósito de registrar 
os fatos existentes sobre a população da Barra de Maricá, na contemporaneidade, 
se faz necessário o exercício dos diferentes sentidos humanos. O olhar e o ver, por 
exemplo, se distinguem nas conversas em múltiplos espaços de convivência social 
apreendendo os principais fatos da História social e cultural do bairro. As anotações 
em cadernetas de campo plenamente cuidadas podem aguçar reflexões, atuais 
sobre a localidade e sua população. Para tanto, a utilização de mapas, dicionários, 
fichamentos, revistas, fotografias e filmes, sem deixar de lado novos elementos, 
como por exemplo, outros depoimentos que porventura surgirem, contribuirão para 
o entendimento e registros para o estudo da localidade. Na Barra de Maricá existem 
evidencias sobre a população mestiça e escrava no século XVIII, neste período houve 
a escavação de um poço na mata da Ponta do Fundão, para atender aos moradores 
da casa grande. A moradia, casa grande, ficava na parte mais alta do morro e durante 
a atividade não foram encontrados vestígios da mesma. A existência de elementos 
do passado e presente, como por exemplo, os relatos de moradores sobre do poço 
feito por escravos, o documento do ano de 1889, a existência de quatro endereços 
da escola, contribuem para a elaboração do estudo e também para o entendimento 
sobre diversos temas como: a constituição das famílias, o casamento entre parentes, 
as mulheres parteiras e as narrativas dos nascimentos, a morte e os caminhos até 
o cemitério, o crescimento imobiliário que transforma a paisagem com o passar dos 
anos, casas simples mais antigas, se misturam as casas mais novas e do avanço 
e da especulação imobiliária. Consideramos relevante compreender e registrar as 
narrativas bem como as descrições de práticas e saberes cotidianos. Sendo assim, 
esta pesquisa terá a duração de 4 anos e seus resultados buscarão ampliar o co-
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nhecimento historiográfico do bairro junto a escola e todos os sujeitos envolvidos 
na compreensão de seus territórios.

PALAVRAS-CHAVE

Memórias, conflitos, educação, pesca

O presente artigo, tem por objetivo, inaugurar o desdobramento da pesquisa 
iniciada no ano de 2005, na Escola Municipal Vereador João da Silva Bezerra, Barra 
de Maricá— Cidade de Maricá, RJ, Brasil. Após esses anos, iniciamos em 2020, 
a segunda fase da pesquisa, ampliando o campo de investigação, junto à Escola 
Municipalizada Barra de Zacarias, pertencente antes, a localidade ou assentamento 
de Zacarias, vizinha da Barra de Maricá e palco de muitos conflitos territoriais como, 
descrito no livro: “Gente das Areias História, meio ambiente e sociedade no litoral 
brasileiro”. (Mello & Vogel 2004).

As duas Escolas atualmente pertencem a Rede Municipal de Maricá e, por 
serem centenárias, apresentam um percurso histórico, com sinais de resistência de 
um povo pesqueiro que durante anos, almejaram seus direitos. Invisibilizados e de-
sacreditados, que desejavam moradia, educação, cultura, lazer e a implementação 
de políticas públicas, ou ainda, almejavam o que hoje o mundo nomeia de Direitos 
Humanos, ou seja, direitos civis e políticos. 

Para que, seus objetivos fossem alcançados, pescadores e suas famílias, 
demonstraram em suas ações, “insatisfações,” em relação às leis e declarações 
de diferentes setores, religiosos, políticose e econômicos, assim, praticaram movi-
mentos relevantes, que almejavam uma vida melhor para suas famílias, ou ainda, 
filhos e futuras gerações.

Após, quatorze anos trabalhando, na Escola Vereador João da Silva Bezerra 
e morando no bairro da Barra de Maricá, direcionamos a pesquisa para, além, do 
campo de pesquisa em educação, iniciando assim, os estudos no campo antropo-
logia social. 

 Compreendendo ser necessario etnografar a partir das escolas, as principais 
transformações ocorridas nos bairros, que modificaram os modos de viver da po-
pulação e a sociologia das dias comunidades pesqueiras, consideramos relevante 
compreender as narrativas e descrições das práticas e saberes dos cotidianos dos 
diferentes sujeitos envolvidos.

Assim, a escrita detalhada das práticas pesqueiras e o exercício da cidadania, 
o interesse pela educação oficial para os mais jovens, a busca dos direitos sociais e 
de viver, serão descritos através dos métodos utilizados durante a pesquisa,ou seja, 
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os resultados dos anos de trabalho do etnógrafo devem ser cuidados e descritos 
criteriosamente de maneira clara e honesta como escreve Malinowski que a “etno-
grafia é a ciência do relato honesto de todos os dados...” (Malinowski 1976,p. 22).

 Assim,a história oral, será uma das metodologias que nos dará fundamentação 
para o documento etnográfico a ser elaborada. Sendo nossa grande aliada durante 
o percurso. Podemos verificar que, na história da educação, vários pesquisadores, 
no Brasil, participaram da criação no ano de 1994, da Assoiciação Brasileira de 
História Oral, fotalecendo os estudos baseados em histórias de vidas aprofundado 
a produção de conhecimentos dos processos de formação. (Demartine, Bragança; 
2019,pp. 48-50). 

Trazer na contemporaneidade, junto às unidades de ensino os modos de con-
quistas dos direitos das comunidades pesqueiras, será um grande desafio, pois a 
exploração dos recursos naturais, por setores econômicos, que geralmente usam 
de práticas perversas, quase sempre deixa de lado o sentido humano. 

Sendo assim, mais do que nunca, estimular os sentidos humanos, entre eles, 
o olhar e poder ver o escutar com um escuta sensível, por exemplo, poderá fertilizar 
as conversas acontecidas em múltiplos espaços de convivência social. Notamos 
então, a importância das anotações dos cadernos de campo, plenamente cuidadas, 
aguçando reflexões atuais, sobre as localidades e as referidas populações. 

Portanto etnografia esteja sendo elaborada, utilizaremos todo o material docu-
mentado na primeira fase da pesquisa, na atualidade, dando continuidade ao estudo 
genealógico de parentesco, uso de mapas, dicionários, fichamentos, revistas, fotogra-
fias, certidões, filmes, sem deixar de lado, novos elementos que contribuírão para o 
entendimento e etnografia estudo sobre as localidades pesqueiras e de suas escolas.

Deste modo, estaremos apresentando o bairro Barra de Maricá (Divineia) e a 
Escola onde iniciamos a pesquisa Escola Municipal Vereador João da Silva Bezerra, 
pesquisa, que nos encaminhou para iniciar um novo artigo sobre a segunda escola, 
Municipalizada da Barra de Zacarias.

UM OLHAR SOBRE A BARRA DE MARICÁ.

Barra de Maricá apresenta em sua paisagem original, a riqueza natural de 
Restinga, ou seja, vegetação encontrada em quase todo o litoral brasileiro entre o 
Oceano Atlântico e a Mata Atlântica. Paisagem descrita por viajantes naturalistas, 
como Charles Darwin, Príncipe Maximiliano, Saint-Hilaire, durante o século XVII. 
(Mello & Vogel 2004, pp. 95-101).

A localidade pertencente ao litoral Fluminense, é banhada por águas do Oceano 
Atlântico pela praia da Barra de Maricá, e por três lagos do sistema Lagunar, sendo 
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eles, Bacopari com a Ilha Cardosa, lagoa da Barra de Maricá, com a Ponta da Pre-
guiça e Ponta do Fundão, e a lagoa de Guaratiba. No mapa da cidade o bairro está 
entre os territórios de Barra de Zacarias e Guaratiba. 

Inicialmente habitada e marcada pela cultura indígena, Barra de Maricá, segue 
no século XVII com a chegada de homens brancos, vindos da Europa, considerados 
refugiados de guerras, ou seja, “trânsfugas da sociedade”. Homens que possivel-
mente iniciaram o processo de colonização e contribuição do genocídio da população 
original, ou seja, os índios. (Mello; 2004,p.102,103)

Na Barra de Maricá, evidencias sobre a população mestiça e escrava, foi 
registrada durante o século XIX. A presença de escravos neste período se deu se-
gundo da descrição oral, de descendentes, das famílias de pescadores, que hoje, 
apresentam mais de oitenta anos, sobre a escavação de um poço (dos escravos) 
na Mata da Ponta do Fundão. Esse poço foi visitado no ano de 2013, em expedição, 
com alunos e moradores que conheciam o caminho. O poço para atender a casa 
grande, ou seja, casa do senhor e também primeiro Prefeito da Cidade de Maricá. 
Fomos guiados por Acirésio morador e, Alan seu filho e a professora, moradora e 
filha de pescador Vanderlea a Silvas Soares. 

A existência de elementos do passado e presente, como por exemplo, o relato 
do poço feito por escravos, a educação da ordem Beneditina e as mudanças de en-
dereços e prédios da Escola, contribuem para a elaboração do estudo e também da 
compreensão sobre a constituição familiar (o casamento entre parentes, nascimento 
e as parteiras e a morte e os cortejos), a genealogia das famílias da Barra de Maricá 
e seu entorno, o crescimento imobiliário, transformando a paisagem com o passar 
dos anos, casas simples mais antigas, se misturam as casas mais novas e o avanço 
da especulação imobiliária dados necessários para a o aprendizado desejado. 

A ciência e arte da pesca nas lagunas e no mar, feitura dos artefatos principal 
atividade econômica até a década de 80, outras atividades como a criação e ca-
bras e poucos gados para uso doméstico, a atuação junto aos novos moradores na 
construção civil, ou na função de caseiros e doméstica, o crescimento do número 
de funcionários público e cargos comissionados barganhados por vereadores e 
até prefeitos. Os lugares da água utilizada na casa, os poços feitos na areia e com 
muitas lembranças desde os escravos até o morador “fazedor” de poços artesianos. 
As crenças comemoração dos dias dos santos, o carnaval, casamentos na Capela 
de Nossa Senhora da Conceição, e outros casamentos, foram descritas como mo-
mentos de muita alegria e cumplicidade. 

Os caminhos ou trilhas da vida no dia a dia e na geografia da Barra de Ma-
ricá, significava efetivamente, pequenos espaços de vida ou chão que ligavam ou 
encurtavam a chegada de um lugar a outro. Caminhos que foram percorridos por 
habitantes da localidade para a realização de suas atividades de existência. 
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Assim, os caminhos foram identificados como: caminhos dos pescadores, 
caminho do barco, caminhos das mulheres dos pescadores, caminhos da escola, 
caminhos dos poços d’agua, caminhos da mata e das brincadeiras de infância. Mo-
rando no litoral e exercendo as práticas cotidianas esses homens desenvolveram 
processos, científicos e tecnológicos, que possibilitaram a vida neste lugar.

Alguns lugares despertam em nós o desejo de saber os segredos escondidos 
em cada canto. Quando mudamos de local de trabalho e/ou de moradia, por exemplo, 
como saber/conhecer os novos contextos com os quais precisamos lidar? A geografia 
do bairro – desde onde fica a padaria até onde não se pode ir à noite; as memórias 
de lutas passadas e presentes da população que nos mostra que para além da ideia 
de local, precisamos conhecer os silêncios dos olhares e gestos. Consideramos 
que observar os sinais, são significantes exemplos da interseção entre o tempo e o 
espaço com as quais passamos conviver e precisamos aprender a conhecer. 

Como podemos ter acesso às chaves que podem “abrir” as novas vivências? 
Por quais caminhos e vilas permitimos nossos sentidos viajar? E, por outro lado, 
pelos quais nos permitem andar, nas redes educativas que vamos formando?

Importa conhecer os novos contextos, onde estamos inseridos e quais cami-
nhos nas vilas e bairros, que permitem aos nossos sentidos a viagem em busca do 
conhecimento das redes sociais que nos formam e nos permitem a descoberta da 
essência da vida nos cotidianos que passamos a pertencer.

A VIAGEM AOS BAIRROS DA BARRA DE MARICÁ/DIVINEIA[1] 
E BARRA DE ZACARIAS.

Quando optamos por conhecer/pesquisar esses novos lugares – que aos pou-
cos, vão se tornando conhecidos – as questões são elaboradas a partir das práticas 

cotidianas vivenciadas ou simplesmente observadas que se misturam às narrativas 
dos sujeitos envolvidos nas tramas – que são os praticantes (Certeau,1994) dos 
cotidianos. 

De certo modo, para desenvolver a pesquisa etnográfica, as ações desses 
homens, mulheres e crianças me permitiram/exigiram revisitar, a dissertação de 
mestrado, defendida em 2004 e a que demos o título: Práticas potencializadoras na 
escola pública: aguçando os sentidos e refletindo mais uma vez as práticas cotidia-
nas escolares. (Aquino,2004). 

Assim, atuando na Escola Municipal Vereador João da Silva Bezerra, na função 
de orientação pedagógica, posso rever os conhecimentos e práticas acumulados 

[1] Pseudônimo, referente ao bairro Barra de Maricá, após gravação da novela produzida pela TV Globo, 

“Fogo sobre terra” no ano de 1974.
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durante meu percurso e usá-los na pesquisa. A Escola, como cenário da pesquisa, 
junto aos bairros da Barra de Maricá e Zacarias, pertencem ao município de Maricá, 
cidade do Rio de Janeiro.

A cidade hoje, segundo o senso, tem em torno de cento e vinte mil morado-
res e vem apresentando grande crescimento populacional. A expansão imobiliária 
apresenta transtornos ao município, que ainda sofre pela falta de políticas públicas 
que suporte as mudanças ocorridas. Percebemos dificuldades nas diversas áreas, 
como por exemplo, na educação, saúde, saneamento, meio ambiente, entre outras.

Os noticiários registram a mortandade de peixes no sistema lagunar lagoa, 
construções irregulares em áreas de conservação ambiental e de risco, enfim, 
problemas que existentes em outros municípios do Estado do Rio de Janeiro. Os 
transtornos humanos e ambientais foram documentados no livro dos autores, Mello 
e Vogel: “Gente das Areias: História, Meio Ambiente e Sociedade no litoral brasileiro 
– Maricá, RJ – 1975 a 1995”, no texto os autores apresentam a grande mortandade 
de peixes no ano de 1975: 

O ano de 1975 foi trágico para maricá. Aos 28 de agosto, fria manhã de 
inverno, a lagoa despertou coberta de peixes mortos. Quando o sol termi-
nou de dissipar a névoa e os seus raios multiplicaram as reverberações 
prateadas em toda a superfície, como se esta não fosse mais do que um 
imenso espelho estilhaçado, os pescadores tiveram a certeza de que o 
espectro da fome tinha começado a rondar. (Mello & Vogel, 2014.23)

Em Maricá, os problemas em relação à exploração imobiliária se agravaram 
após a inauguração no ano de 1973 da Ponte Presidente Costa e Silva (Ponte 
Rio-Niterói), que viabilizou a chegada de muitos turistas, e com eles, as propostas 
de loteamento das fazendas e pequenos lugarejos, como aconteceu em Barra de 
Zacarias e Barra de Maricá/ Divineia onde, fica localizada a Escola. 

Pesquisas desenvolvidas neste período demonstram a ambição existente em 
relação às casas dos pescadores que habitavam as áreas pela proximidade de 
praias e lagoa. Furtado (1983) nos conta estudando as pesquisas sobre Maricá que, 

A loteamento das grandes fazendas e as propriedades dos antigos pes-
cadores foram visadas pelas imobiliárias. Grandes condomínios surgiram 
nas últimas quatro décadas do século XX. Em torno da Escola estão: 
Condomínio Barra Europa, Praia das Lagoas, Barra de Zacarias e a Barra 
de Maricá. (Furtado, 1983. 9). 
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Cito as semelhanças entre Maricá a outros munícipios do Estado do Rio de 
Janeiro, por apresentarem, paisagens ambientais cobiçadas para a exploração 
de diversos recursos naturais. No caso de Maricá, nos restringimos a Restinga de 
Zacarias e Lagoas que envolvem a Barra de Maricá. Áreas supervalorizadas com 
seus antigos moradores (quase todos pescadores, fazedores de redes e canoas, 
cesteiros e profissionais afins) sendo deslocados pra áreas cada vez mais afastadas. 
Em Angra dos Reis, por exemplo, segundo Alves, 

A expansão dos empreendimentos imobiliários, com a construção de 
muitos condomínios fechados e do aumento das atividades relacionadas 
à indústria turística (...) empurrou a população mais pobre para as terras 
inclinadas dos inúmeros morros da cidade, desmatando e desestabilizando 
o solo nas encostas. (Alves, 2008 p.65) 

As consequências destes processos de desapropriação de terras estão presentes 
no artigo no decorrer da escrita, as falas e ações desenvolvidas pelos pescadores 
(moradores) envolvidos nas conversas dentro e fora da Escola. A desapropriação 
quase sempre é acompanhada por ações violentas por parte de loteadores ao re-
tirarem os moradores de suas moradias. Arno e Vogel (2004) descrevem as cenas 
de demolição das casas no bairro da Barra de Maricá/Divineia e Zacarias:

A pressão para que deixassem o lugar foi aumentando, até que, finalmente, 
em 1975, sob as ordens de oficiais de justiça e com apoio policial, peões 
da Campanha derrubaram a primeira casa. [...] A casa veio abaixo, sob os 
olhares incrédulos e revoltados de todos. Como era possível que alguém, 
dono de tanta terra, quisesse justo aquele pedacinho em que vivem? 
Não podia fazer seu empreendimento em outro lugar, onde não morasse 
ninguém? O que era feito da promessa, da palavra? Como poderia tudo, 
isso valer o mesmo que nada? Não tinha vivido ali os pais, os avós, e os 
pais e avós destes? E, por acaso, não estavam enterrados ali os seus 
próprios umbigos, os de seus filhos e dos seus netos? Mas não! [...] Bri-
ga feia, não só com a Companhia, mas com todos os outros. A situação 
estava cada vez pior. Agora queriam obrigá-los a morar ‘naquelas casas 
lá de cima, que não tem nem porto! (2004, p. 165) 

A descrição acontece no ano de 1975 e atualmente. Pescadores vivem após 
muitas lutas nas ‘casas lá de cima’, distantes do mar, ou seja, do ‘porto’. Nas histó-
rias que estamos registrando, o movimento de desapropriação ainda tem um sentido 
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de desvalorização das subjetividades quando entendemos que pescadores e suas 
famílias são fazedores de conhecimentos recheados de saberes e culturas, de suas 
artes de fazer e viver suas vidas e sua vila que hoje tem o nome de bairro. 

Após muitas conversas, a afirmativa de que, nas narrativas das vivências dos 
moradores aparecem diferentes e complexos modos de pensar e a agir com os 
cotidianos que modificaram suas práticas com o passar dos anos. As experiências 
vividas em 1975 foram marcantes proporcionando mudanças, recriando vidas e 
reinvenções cotidianas entre sujeitos da Barra de Maricá/Divineia e Zacarias. As 
experiências de que falo são descritas por Bondía (2002) como:

que nos passa, nos acontece, nos toca. Não o que se passa, não o que 
acontece, ou o que toca. A cada dia se passam muitas coisas, porém, ao 
mesmo tempo, quase nada nos acontece. Dir-se-ia que tudo o que se 
passa está organizado para que nada aconteça. (2002, p.21)

Escrever sobre as vidas e as vilas dos praticantes da Escola e fora dela, pro-
porciona o entendimento das narrativas dos pescadores que por anos lutam por seus 
espaços de convivência. Narrativas que também trazem esperança de um futuro de 
pesca e continuidade das práticas e culturas dos moradores dos bairros. 

1974 O ANO EM QUE A FICÇÃO ATRAVESSOU VIDAS PESQUEIRAS:

Iniciando as conversas, junto aos sujeitos da E. M. Ver. João da Silva Bezerra, 
no ano de 2005, desejando conhecer o lugar que desenvolveria as minhas atividades 
profissionais, necessitei de um período de dois meses aproximadamente para adquirir 
um pouco mais da confiança dos moradores e assim, saber de alguns tesouros do 
lugar. Fui seduzida pelas histórias, como no texto das “Mil e uma noites”. 

A primeira narraiva, que uniu várias pessoas em uma roda na Escola foi a gra-
vação da novela, “Fogo sobre terra”, no ano de 1974, pela TV Globo. Neste momento 
as redes da ficção se trançam nas redes pesqueiras das narrativas dos bairros.

A trama da novela Fogo sobre terra de Janete Clair, dirigida por Walter Avancini 
acontece no final dos anos 1950, em Mato Grosso, onde dois irmãos Pedro (Juca 
de Oliveira) e Diogo (Jardel Filho) foram separados na infância e se reencontram na 
condição de rivais ao decidirem o destino de uma cidade (Divineia[2]) e disputarem 
o amor de uma mulher. A trama conta ainda a luta de alguns moradores da cidade 
Divineia contra a construção de uma represa. A personagem Chica (Dina Sfat) re-
presenta um elemento de resistência à construção da represa e no último capítulo 

[2] Nome da cidade fictícia incorporado até a atualidade por alguns moradores e políticos.
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da novela, quando Divineia é inundada, Chica morre afogada em sua casa. O par 
romântico na figura de Bárbara (Regina Duarte) que vive seu amor com Pedro Azulão 
após vencer a cegueira. 

As gravações aconteceram no município de Maricá, no Bairro Barra de Maricá 
e Zacarias, na fictícia cidade cenográfica Divineia, construída na colônia de pesca-
dores da Barra de Maricá. 

FIG. 1 · Gravação na Barra de Maricá. Praia da Barra ao fundo. Fonte: Google.

Investigar conhecimentos que foram elaborados a partir da novela, nos permite 
buscar nas falas, imagens e textos, elementos para refletir junto aos moradores, 
alunos e profissionais da Escola, sobre as questões que, de alguma maneira, aca-
baram por influenciar a vida nos bairros.

Muitos moradores trabalharam como figurantes na novela, muitas crianças que 
assistiram à gravação das cenas e, sendo hoje adultos ou idosos, lembram sobretudo, 
do último capítulo da novela, quando as águas invadem a cidade fictícia Divineia. 

Assim sendo, trabalhando com as histórias contadas por moradores que par-
ticiparam como figurantes da novela “Fogo sobre terra”. Neste momento, nos foi 
possível ressaltar e apresentar algumas histórias, de como os habitantes locais, 
teceram suas histórias, ricas em detalhes. 

As atitudes de alguns moradores ao falarem da novela, nos permitiu compreender 
conhecimentos tecidos pelos praticantes da Barra de Maricá/Divineia, que durante 
décadas, com elas, vão refazendo suas leituras de mundo (Freire, 1978).
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Registrar as narrativas sobre a novela, junto à comunidade para discutirmos 
na Escola o direito que os moradores têm de conhecer e preservar e modificar, com 
suas bases culturais, as memórias de suas lutas e os contatos. A dignidade de viver 
e de serem quem são e quem desejam ser. Sejam eles moradores mais antigos 
(filhos e netos de pescadores) ou os mais jovens. Compreender os estudos sobre 
memórias como parte deste artigo. 

Em uma das narrativas Nildea Reis Carrano, que em 1974, visitando a Barra 
de Maricá, assistiu à gravação de uma cena da novela onde: 

– Bárbara (representada pela atriz Regina Duarte) é uma moça cega 
durante um grande período do romance. Bárbara recebe um milagre das 
águas do lago da Barra de Maricá próxima a Ilha Cardosa. A personagem 
entra no lago lavou o rosto. Ao abrir os olhos qual foi à surpresa?Barbara 
retomou a visão, e voltando a enxergar comemora tomando um banho e 
demonstrando todo sua felicidade. (Nildéia, 2005)

A gravação do capítulo, onde, a mocinha cega, milagrosamente volta a enxer-
gar com a água do lago, foi incorporada ‘astutamente’ por alguns moradores, que 
vislumbraram na ficção, um modo de aumentar a renda doméstica e ganhar um “di-
nheirinho”. Moradores venderam a água da lagoa após o término da novela, como, um 
produto que realizava milagres. A cena da ficção se misturou realidade, e a história é 
recontando por pescadores quase todas as vezes que falam dos tempos da novela. 

Lembranças do beijo apaixonado de Bárbara (Regina Duarte) e seu amor Pedro 
Azulão (Juca de Oliveira) embaixo da árvore centenária, oiti, espécie existente ainda 
no bairro e considerada um ‘patrimônio ambiental e cultural no bairro. Oralidade, que 
retoma elos e imagens de 1974 aos tempos atuais. Ecléa Bosi, em seus estudos, 
sobre memória, lembra que: o passado conservando-se no espírito de cada ser hu-
mano aflora à consciência na forma de imagem-lembrança. A sua forma pura seria 
a imagem presente nos sonhos e devaneios. (Bosi 1994, p.54)

Conhecer as histórias dos habitantes desta localidade é entender que passa-
do, presente e futuro estão, misturados nas vozes e memórias que estão presentes 
nas ‘conversas’ de Barra de Maricá/Divineia. Como nos lembra Williams (1989) ao 
escrever: 

[...] conhecer os vestígios e aprender a interpretá-los só podia ser o co-
meço da memória. Um prolongado esquecimento, dizia-se era a primeira 
condição da história; um descarte suficiente para que os detalhes essen-
ciais pudessem ser lembrados. Naquelas montanhas, ocorrera de fato um 
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prolongado esquecimento, mas de um tipo diferente. O que importava, 
em sua vida cotidiana, era a memória viva. Falar de história era mudar a 
dimensão. (Williams, 1989, p.23.)

Os esquecimentos sobre os aprendizados cotidianos e as marcas deixadas 
na Barra de Maricá/Divineia são iniciados bem antes da gravação da novela no ano 
de 1973. Ao redescobrir a novela, trazendo algumas de suas as imagens, vestígios 
foram sendo apresentados por moradores e ex-alunos nas narrativas dentro e fora 
da Escola. Despertamos alguns ‘esquecimentos’ que nos levaram há períodos de 
grandes conflitos.

As memórias apresentadas nas narrativas demonstraram a transformação lo-
cal, com as tantas lutas e mudanças que as famílias tiveram que fazer para manter 
e modificar suas casas e modos de viver, devido à expansão imobiliária ocorrida. 
Barra de Maricá um lugar cercado de muitas riquezas naturais. No relato da mora-
dora Alda Soares da Costa, moradora hoje com 76 anos, ex-aluna da Escola e mãe 
das professoras Vanderlea da Silva Soares e Valdéa da Costa Soares, em uma 
de nossas conversas, nos explica como as terras da localidade foram loteadas na 
década de cinquenta: 

[...] os lotes foram vendidos nos anos de cinquenta e pouco. Foi quando 
ganhamos o terreno da Igreja, da Escola e os moradores saíram de suas 
casas para morarem aqui, neste lado. Minha sogra (Juliana Alexandrina 
Pereira Soares) morava no Areal, do outro lado do lago da Barra, perto 
Ponta do Fundão, a família de meu marido (Arino Hernani Soares) também 
precisou sair da casa. Na parte de baixo do bairro, (antes da igreja) após 
o loteamento e a venda dos lotes, se inicia a construção das casas dos 
turistas. A outra parte, na mata do Barreiro, quando foram lotear para a 
venda dos lotes e a construção de um condomínio o Governador da época 
Leonel Brizola, após manifestações dos moradores, transformou o lugar 
em área de proteção ambiental e não construíram nada. Imaginem hoje, 
muitos teriam comprado um terreno grande revendido e a mata não exis-
tiria mais, como tem acontecido com as Fazendas de Maricá. Aqui ia ficar 
muito cheio e um lugar feio. (Alda, Barra de Maricá, novembro de 2012)

As narrativas acima, para Williams são “vestígios de mudanças. Se esses 
vestígios eram memórias, as diferenças de vida e de mudanças seriam igualmente 
marcantes”. (Williams, 1989, p.105). Barra de Maricá, ao ser narrada por moradores 
apresenta vestígios como a vida e as famílias foram fazendo o bairro. Assim, ao fim 



1688 · Comunicações individuais

III — MODERNIDADE, ALFABETIZAÇÃO E ESCOLARIZAÇÃO

do relato de Alda, encontramos no portão sua cunhada, chamada Julia Soares (tia 
Julinha). Esta tia da professora Vanderlea, conta que nasceu no Areal e cresceu 
vendo a pesca e as coisas acontecerem. Na ocasião, Julia falou sobre Fogo sobre 
terra, a novela:

[...] a casa grande em frente à Escola era o hotel de Frida, neste tempo 
tinham poucas casas. Ontem mesmo, meu filho colocou na internet, 
umas partes da novela que foi gravada aqui. A gente queria ver o lugar 
daquela época. Como era. Mas a internet não tem pouca coisa, parece 
que pegou fogo na globo. Estávamos lá na casa da mamãe, quando a 
atriz Dina Sfat, desce de helicóptero. A Escola fazia parte da gravação. O 
hotel hospedava os atores. Moravam na Barra de Maricá alguns turistas. 
Depois eu casei e vim morar nesta casa. (Julia Soares Barra de Maricá, 
novembro de 2012)

Na Escola, utilizando os artefatos existentes, vivenciamos no laboratório de 
informática, a busca de cenas da novela “Fogo sobre terra”. Nesse espaço de uso 
comum de estudantes e professores, tivemos a experiência de ir buscar algumas 
cenas da novela pela internet.

 Nesse processo, fomos abordados por dois estudantes do 9º ano que estavam 
em aula vaga e tinham ido jogar nos computadores. Eles quiseram saber o que estáva-
mos fazendo e respondemos que procurávamos a novela que havia sido gravada em 
nossa localidade. A aluna contou que sua mãe já tinha contado sobre a novela, mas não 
conhecia nem seu título, nem a história que contava e muito menos que poderíamos 
descobrir cenas na internet. Ficamos durante o tempo que tínhamos vendo as cenas. 

Naquele momento de ‘uso’ do computador, vendo as imagens da novela, não 
notamos que o turno da manhã havia terminado. Os estudantes continuavam bus-
cando outras imagens sobre a novela mesmo após o horário escolar. Marcamos um 
encontro à tarde no laboratório. Neste encontro já tínhamos a atenção de outros 
expectadores que foram sabendo da busca, no intervalo. 

A curiosidade no início do turno da tarde, veio por parte da inspetora de alunos, 
que perguntava se era verdade que poderia ver as cenas da novela no computa-
dor. A inspetora havia encontrado com os dois alunos no caminho da Escola, que 
comunicaram que estariam retornando no horário da tarde. Contaram que era para 
saber mais sobre a novela ‘Fogo sobre terra’. A curiosidade crescia e ampliava o 
interesse de outras pessoas.

Ao final do turno da tarde, os jovens chegaram e retomamos as buscas. Cha-
mamos a inspetora que ao ver as primeiras imagens, ficou emocionada e disse:
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– Esta casa que aparece, foi o hotel da novela. 
Contou que participou das gravações e que a Escola era usada como camarim 

dos artistas. A essa altura, outros já haviam ficado sabendo da história e também 
queriam ver as cenas.

Quando todos já haviam saído, continuamos no laboratório com a professora 
de informática Ana Maria Reis Carrano, buscando ver se era possível ter acesso 
aos 209 capítulos gravados. A inspetora Escolar voltou e a chegada de um morador 
que jogaria futebol à noite na Escola, anunciou novas conversas. Vanda a inspeto-
ra, que conhece a comunidade convidou o morador para assistir às cenas. O rapaz 
observou que as imagens eram gravadas em preto e branco. 

Viu a capela do bairro e disse: Ela já existia? Começaram a conversar sobre 
como era a capela e como foi ficando após restaurações e ampliações. 

– Quase não mudou nada. A frente é quase a mesma, não tinha ainda o coreto. 
Disse a inspetora.

– Mas agora também não tem, contou o rapaz. O coreto mais velho foi demolido 
no ano de 2008 para a construção de um salão paroquial.

– Colocaram grades em torno da capela ao construírem o salão paroquial. 
Quem era o padre da época? Seria padre Manoel?

No desenvolvimento dessas ‘conversas’, encontramos imagens do passado, 
misturadas às imagens do presente. A Ficção e realidade narradas contaram que 
“a imagem é capaz de ser ‘fiel à vida’, e justamente porque a vida é ela mesma algo 
que necessita das ‘potências do falso’ para ganhar existência”. (Gonçalves; Head, 
2009). A história da igreja e das festas referentes à Nossa Senhora da Conceição 
ou Oxum, orixá, da religião da Umbanda.

Em outro momento, alguns estudantes que estavam na Escola perguntaram se 
os capítulos da novela haviam sido recuperados, pois durante a aula de geografia, 
contaram na turma o que estava acontecendo e o professor, que tem habilidades 
tecnológicas, tentaria resgatar as cenas e quem sabe a novela toda. O fato era que 
agora além dos estudantes, da inspetora, do rapaz que joga futebol na Escola, ha-
víamos ganhado em nosso time, o professor de geografia. 

O laboratório de informática tornou-se um lugar de encontros e pesquisas. Por 
várias vezes e em um desses dias, todos ficaram curiosos ao saberem que havia 
uma música, tema da novela, que falava sobre Divineia. 

Cantamos algumas vezes a música, para aprender a letra que foi digitada pau-
sadamente pela primeira estudante envolvida na pesquisa, com a ajuda do amigo. 
A letra era a seguinte:
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Divineia.
Ela vem como um dilúvio
Já matou tanta bondade
Cada porto igreja e praça
Esse tempo foi parado
Tudo o que lhe deu a seca
Hoje morre afogado.

Divineia casa nova
Sem tu Zé
Pilão marcado
Inundação chegando
E o destino já traçado.

Conselheiro bem dizia
Isso tudo vai mudar
o mar vai virar sertão
E o sertão vai virar mar
Pra poder seguir vivendo
Deixa o touro se afogar
Divineia casa nova sem tu Zé
Pilão Marcado
Inundação chegando
E o destino já traçado.

Fonte: Google: Eustáquio Sena,1974. 

Assim, tivemos presentes no currículo que os projetos pedagógicos permi-
tiam, através das tantas narrativas que abordam a poesia, a música e as imagens, 
enredadas por conhecimentos, história e memórias. A partir dessas conversas no 
laboratório com os frutos que produziu, realizamos um trabalho proposto pela Se-
cretaria de Educação com o tema “Festas Populares”.

No desenvolvimento dela, certo dia, descobrimos que a professora de artes 
havia construído, com os alunos do 6º ao 9º ano, a réplica da capela. 

No dia da festa de culturas populares retomamos na Escola, as festas da local 
através de fotos e narrativas sobre as festas da Barra de Maricá/Divineia: São Pe-
dro, Nª. Senhora da Conceição e Carnavais. No decorrer da festa, tínhamos como 
fundo musical, a música Divineia que foi gravada em CD pelos dois estudantes do 
9º ano, conhecedores da mesma.
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Após as festas e comemorações, convidamos os participantes da Escola ao 
desafio de gravarmos alguns capítulos da novela em DVD, para serem exibidos na 
praça. A praça, escolhida para a realização dos encontros de festas, seria também 
local de fortalecimento e resgate das memórias locais. Ouvimos então que seria 
quase impossível passar as cenas por conta de um incêndio nos arquivos da Rede 
Globo. A inspetora e moradora Rosimeri (Meri) falou ainda que soube que uma cópia 
da novela poderia ter sido feita para o México. Porém foram especulações. O temos 
hoje são pequenas partes encontradas na internet. Nesta pesquisa não desistimos 
de buscar algumas cenas da novela para passar na Escola e na praça para os mo-
radores. Pois a própria inspetora, falou com certo pesar:

 – Nós moradores da Barra não assistimos a novela na televisão neste 
tempo ninguém tinha tv. em casa, guardamos as imagens das gravações.

E assim, a inspetora inicia a narrativa de outras cenas. Deste modo, as ‘con-
versas’ que destacamos até aqui têm a ver com

memórias que são saberes de anos de presença, observação, estranha-
mento, encontros, conversas, cabelos brancos pintados pelo orvalho e 
vadiagens na sobra delas: mangueiras, Jaqueiras, salgueiros e tamarineiras. 
Outras árvores, neste tempo, são símbolos de retorno. Árvores sobre os 
quais várias gerações se encontram para tratar da memória, contando/
cantando e vivendo suas histórias. (Pereira, 2009, p 179)

Desejamos assim, exercitar a escuta sensível proposta por Barbier, (2004) que 
nos faz conhecer na escola suas especificidades, ou seja, conhecer um lugar que é 
composta em seus vários contextos. A escuta sensível desses elementos vai para 
além do ouvir, e como Barbier (2004) nos conta que.

trata-se de um escutar/ver [...] apoia-se na empatia. O pesquisador deve 
saber sentir o universo afetivo, imaginário e cognitivo do outro para 
‘compreender do interior’ as atitudes e os comportamentos, o sistema 
de ideias, de valores, de símbolos e de mitos (ou a ‘existencialidade’ 
interna, na minha linguagem). A escuta sensível reconhece a aceitação 
incondicional do outro. (p.94.)

 As saídas podemos encontrar nas invenções cotidianas, para que as diversas 
culturas possam ser reconhecidas como legítimas e constituídas por táticas que 
são ações produzidas no campo dos adversários. Práticas sociais inventadas e 
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reinventadas, são ricas de saídas, que para Certeau (1995) são vistas como táticas, 
sendo os movimentos contra a violência apresentada pelos regimes autoritários, que 
deixados de lado por homens e mulheres de sociedades e grupos. 

Deste modo, a pesquisa adquire novos ares e caminhos, o pesquisador vivencia 
o cotidiano e necessita agir de forma diferenciada quando se encontra nas cenas 
de lutas cotidianas. As histórias desse lugar levaram ao desenvolvimento de ações 
educacionais que envolveram as histórias de professoras/moradoras da Barra que 
lecionam na Escola nas últimas duas décadas. Um grupo delas é representado por 
filhas e netas de pescadores que estudaram na Escola. Algumas saíram de Maricá, 
fizeram a graduação, um concurso e retornaram, para lecionarem na Escola de 
seus pais e avós. Incorporamos, então, suas narrativas das trajetórias pessoais que 
fizeram e seus modos únicos de estarem, por décadas, tecendos conhecimentos de 
seus antepassados e as significações que deram à história da região.

Neste grupo de professora podemos apresentara as professoras que consti-
tuem nossa pesquisa e suas formações em graduação e pós-graduação. Nascidas 
na barra Vanderléia é bióloga e especialista em biologia marinha, Mariília formada 
em pedagogia, Hilma em matemática, e Waldirene em educação física. A professora 
Waldirene saiu da Escola há um ano e trabalha em uma escola próxima ao bairro. 
As histórias dessas professoras se atravessam quando conversam assuntos que 
tratam da infância, adolescência e na atualidade.

Na Escola falávamos sobre o Bairro e como os novos moradores e visitantes 
cuidavam da Barra de Marica/Divineia, o grupo achava importante investir em ações 
que apresentassem o lugarejo. Vanderléia que chegou ao grupo e ouvindo disse:

– Só sabe o que aqui quem, nasceu e cresceu aqui! 
– Não adianta chegar aqui e pensar que sabe de tudo que o acontece. Não sei 

se trabalhar assim muda alguma coisa. 
Essa fala me apresentou várias reflexões, me levando a produção de um texto 

para um congresso com título que foi: Só sabe o que aqui quem nasceu e cresceu 
aqui! O resumo e o texto foi escrito e discutido no coletivo de professoras.

Ao discutirmos no coletivo o resumo do trabalho, uma professora Sandra Go-
mes do 5º ano levanta a mão e fala:

– Não concordo, pois, trabalho nesta Escola há vinte e cinco anos e também 
conheço o bairro. 

Vanderléa reage dizendo:
– Vocês só sabem porque a gente conta! 
Nesta hora, Vanderléa recebe o apoio de Marília que é a mais nova professora 

da Escola. 
Buscamos assim, com a retomada das histórias que constituem a pesquisa, 

partimos da novela para outros contos. Necessitamos aqui trazer os movimentos de 
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conversas em visitas de campo, são apresentadas por, Mello e Vogel (2004) como 
elementos fundamentais, para nossa etnografia. Assim, “[...]essas conversações 
tiveram o mesmo caráter pedagógico. Todos os tópicos de algum modo relevantes 
para o assunto foram, progressivamente, objeto de exposições prolongadas” (p.30)

A conversa na cozinha da escola da dissertação de Aquino (2004), foram 
também desdobrados e produziram elementos ricos para todo o texto da pesquisa, 

as mulheres/cozinheiras, ao conversarem, traziam questões que se des-
dobravam em outras e mais outras. Acho mesmo que é assim que as 
conversas cotidianas acontecem, com um início, outro início, outro início, 
com alguns meios e outros fins que parecem não terminar.

Deparava-me, algumas vezes, nessas conversas, com professoras, dire-
tora, coordenadora geral, auxiliar de serviços gerais, em diálogo com as 
cozinheiras, que, algumas vezes, traziam soluções e planejamentos de 
cardápios e atividades que necessitariam da participação de todos. A essas 
conversas chamo de “reuniões da cozinha/refeitório”, que solucionavam 
problemas como: um cardápio que atraísse o gosto das crianças, que 
nutrisse as carências alimentares dos/as meninos/as que se encontravam 
com suspeitas de desnutrição, um cardápio que aproveitasse totalmente 
os alimentos, sem que houvesse desperdício, pois seria mais uma forma 
de fazer render a quantidade da merenda, que nem sempre era suficiente 
para todos os dias do mês”. (Aquino, 2004)

As metodologias, tomam contorno nesta pesquisa, quando saímos para as ruas, 
narrando à Escola, o lugarejo da Barra de Maricá/Divinéia, os encontros, acontecimen-
tos, ou seja, percursos e detalhes fazem a diferença ao serem registradas Conversas 
que continuam com o desligar de filmadoras e gravadores. Conversas existentes no 
intervalo para o café, momento em que muitas vezes os conflitos aparecem. 

Ter os sentidos atentos, assim como uma escuta sensível (Barbier,2004) às 
conversas de crianças e adultos, nos levou a puxar fios das histórias de festas, tra-
balho e brincadeiras. Nestas histórias, encontramos para análise, as histórias orais, 
novelas, fotografias, revistas e livros que nos oferecem os elementos necessários 
para a escrita da tese. A escuta da descrição do trabalho dos adultos como, pescar, 
cuidar da pesca, vender o pescado, fazer redes entre outras ações, se misturam 
as brincadeiras infantis e artes, onde as redes educativas impregnam cada ação. 
Recuperamos o que aconteceu no passado. Assim, vamos criando possibilidades 
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para que os pertencentes da Escola e do bairros, façam outras descobertas e se 
dediquem a uma das artes cotidianas desta sua história: 

a educação dos sentidos [...] é importante no preparo do futuro pescador. 
Este precisa seguramente de todo eles. A audição identificará o ruído dos 
cardumes (o urro), a batida dos remos. [...] O tato lhe dirá outras tantas 
coisas, além de ajuda-lo a lidar com o seu instrumento [...]. Graças ao 
olfato terá, na lagoa, informações relevantes para determinar o compor-
tamento do tempo bem como o estado das águas, em diferentes lugares. 
O olhar, é, no entanto, para ele, como para o caçador e o coletor [...] não 
só precisa reconhecer, mas descobrir, isto é aprender, de relance o apa-
recimento da presa. (Mello & Vogel, 2004, p. 308,309)

As conversas após todos esses anos continuam a acontecer, e assim, no ano 
de 2017, em uma visita a Alda, já com um pouco mais de idade e com sua memória 
intacta, conversamos sobre a crise da água de nossos bairros. Alda, falou de como 
os moradores viviam nas décadas passadas, ou seja, existiam poços.

Descrevendo um poço feito no areal. Os poços eram nomeados pelas famílias, 
citou alguns nomes Japara, Restinga, Barronca e outros. Na conversa com Alda, 
sobre recolhimento da água, não foi nada parecido com o que eu tinha aprendido em 
minha infância. A moradora falou que para pegar a água era preciso descer a areia, 
retirar o caixote e com a “caçamba” retirar a primeira água que seria jogada fora de-
vido a contaminação de animais, e em seguida, encher os baldes com a água limpa. 

Para entender um pouco sobre o poço no areal, fiz um desenho com Alda, 
que mais se aproximasse da história e ainda ouvi atentamente, Alda contando de 
como, uma outra moradora pegava água e se protegia do ex-marido que a perseguia 
contando uma música que dizia: “Cumbuca que leva pimenta nunca perde o ardor”. 
A moradora Alda, contou sua história como se houvesse acontecido recentemente. 

A aula sobre os poços trouxe elementos para a continuidade da pesquisa e dos 
patrimônios dos bairros. Sendo eles neste momento os poços de restinga. Assim, 
Maricá, portanto, é uma cidade rica em recursos hídricos naturais, que deveriam 
ser revisitados pelas autoridades existentes, quanto a exploração inadequada de 
empreendimentos e propriedades particulares. Afinal, a água é um recurso natural 
e coletivo, direito essencial do homem. Assim, investimentos em políticas públicas, 
voltadas para a solução dos problemas expostos foram apontadas ao final do artigo e 
podem ser conversados e considerados em novos documentos e práticas da Cidade 
de Maricá. Nosso artigo, propõe pesquisas posteriores, sobre os impactos ambientais 
das obras em áreas do Sistema Lagunar (aterros nas lagunas, modificando o lugar 
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natural de várias espécies) e como os recursos hídricos estão prejudicados pelas 
mudanças humanas nos ecossistemas.
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RESUMO

Na sequência da Revolução liberal portuguesa de 1820, foi aprovada a primeira 
Constituição política da Monarquia portuguesa (1822), prescrevendoque “em todas 
as cidades, vilas, e lugares consideráveis do Reino, se estabelecerão escolas em 
que se ensine a mocidade portuguesa a ler, escrever, e contar, e o catecismo das 
obrigações religiosas e civis” (art. 237.º). O Estado atribuía, assim, igualdade de 
oportunidades de instrução para os dois géneros.

Com o evoluir da produção científica em História da Educação, torna-se cada 
vez mais necessário compreender como a escola pública portuguesa tem, ao longo 
dos últimos séculos, construído e/ou reproduzido uma identidade social da mulher 
que, de forma explícita ou implícita, lhe reconheceu ou recusou a dimensão de 
cidadania ativa, essencial à efetivação do seu contributo para o desenvolvimento 
económico, social e cultural do país.

Em Portugal, as primeiras escolas públicas para meninas foram autorizadas 
em 1790, para a cidade de Lisboa. Contudo, somente em 1816 se instalaram as 18 
escolas previstas que ficaram sob a direcção do poder central. É, a partir da promul-
gação da primeira reforma liberal do ensino primário (15 de novembro de 1836), que 
a educação das crianças do sexo feminino começa a ser oficialmente contemplada 
com a criação de “escolas de meninas” em todas as sedes dos distritos administra-
tivos, medida que vai sendo alargada, progressivamente, a outras localidades e a 
outras populações. E, tal como as outras municipalidades, também a de Lisboa não 
dispunha de meios financeiros suficientes, ainda que no seu território funcionasse a 
maior parte dos serviços administrativos centrais e as instituições políticas. Só muito 
tardiamente, na execução da reforma descentralizadora de 1878, ao Município de 
Lisboa foi atribuída a responsabilidade de administrar todo o ensino primário,incluindo 
as escolas femininas.

Integrado num projeto de investigação mais amplo, esta comunicação pretende 
analisar o processo de desenvolvimento do primeiro nível de ensino público para 
as meninas da Capital do Reino, eminentemente de características urbanas, com 
incidência preferencial narede escolar e seus equipamentos, confrontando estes com 
osdisponibilizados aos rapazes. Trata-se, ainda, de compreender as valorizações 
diferentes dadas ao ensino-aprendizagem, nomeadamente, a questão dos saberes 
específicos requeridos para as meninas, enquanto inscritos numa diferenciação de 
género. E, por último, equacionar o contributo das mulheres para a construção da 
escolarização pública, tomando como referência o perfil das professoras daquelas 
escolas, assim como a atividade pedagógica por elas desenvolvida.



1700 · Comunicações individuais

III — MODERNIDADE, ALFABETIZAÇÃO E ESCOLARIZAÇÃO

No trabalho a apresentar, aplica-se o método histórico com recurso a fontes 
manuscritas existentes no Arquivo Nacional da Torre do Tombo e no Arquivo Municipal 
de Lisboa, especificamente os questionários preenchidos durante duas inspeções 
extraordinárias, e uma hermenêutica fundamentada em documentação impressa — 
discursos políticos (de deputados, governantes, inspetores, funcionários periféricos 
da Administração Central…), dados estatísticos de âmbito nacional e estudos de 
opinião publicados na época. 

PALAVRAS-CHAVE 

Escolas de meninas, ensino público, portugal de oitocentos

Em Portugal, quando ocorre a Revolução liberal de 1820, o ensino estatal 
de meninas dava os primeiros passos. Embora seja de 31 de maio de 
1790 a Carta Régia que promulga a criação de 18 escolas em Lisboa, 
são necessárias três décadas para o provimento das primeiras mestras 
régias. Podemos admitir que foram as próprias mulheres que pressiona-
ram o lançamento efetivo desta oferta pública do ensino de ler, escrever, 
contar e doutrina cristã e da aprendizagem dos lavores, confrontando o 
poder político com a aplicação dum normativo, cuja implementação se 
via protelada. 

A Portaria de 31 de outubro de 1814, assumindo executar aquele diploma de 
D. Maria I, não deixava de reconhecer que, em resposta ao requerido por Margarida 
de Jesus, Tereza Rosa de Jesus e Maria Procópia: 

Há por bem determinar que as mesmas Suplicantes possam continuar a 
Educar, nas Casas das suas atuais residências, vinte Meninas cada uma, 
ensinando-lhes Doutrina, Ler, Escrever, Contar, Costura, e fazer vestidos, 
na forma que se oferecem, ficando sujeitas à Direção da mesma Junta, 
assim como o estão os Mestres Régios da Cidade de Lisboa, e receben-
do cada uma, como em gratificação do seu trabalho, e enquanto bem se 
empregarem neste exercício, seis mil réis mensais, pagos pelo Subsídio 
Literário. (Jornal de Coimbra, VII (II), 1814, 51)

Aceitava-se o pedido apresentado por três mulheres que, ensinando meninas 
pobres na cidade de Lisboa, custeadas com contribuições recolhidas por um religioso 
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e vendo-se impedidas de continuar a fazê-lo, dado o seu falecimento, reclamavam 
a execução da lei de 1790. E, delineava-se, sumariamente, aquilo que podemos 
denominar de Estatuto das mestras régias.

Sem dúvida, aquelas mulheres, ao tornarem-se mestras públicas[1], abriram 
caminho a muitas outras, e de uma forma imediata àquelas que se candidataram 
aos lugares das 18 escolas femininas da Capital. No ano de 1815 candidatavam-se 
as quatro primeiras mulheres à função de regente da cadeira de ensino de meninas. 
Duas declararam que tinham experiência no ensino de meninas e outra registou 
não ter ocupação. Todas as candidatas prestaram provas “literárias” perante um júri 
constituído por dois homens e tiveram, ainda, como examinadoras, no desempe-
nho dos trabalhos de agulha, duas daquelas três primeiras mestras régias. Estava 
constituída uma primeira bolsa de certificadas e que se tornariam, simultaneamente, 
examinadoras das candidatas dos anos seguintes. 

Somos levadas a admitir que para a cidade de Lisboa, a partir de 1815, ini-
ciou-se o delineamento duma rede, ainda que muito reduzida, de oferta de ensino 
público direcionado para meninas. Falamos de uma rede, pois, apesar de caber a 
cada mestra régia encontrar o espaço adequado para instalar a sua escola, ela cir-
cunscrevia-se a um território definido pelo poder político e que era o da freguesia[2]. 
Por outro lado, ainda que o Estado não estabelecesse um programa de ensino, a lei 
instituía que o ensino compreendesse a aprendizagem da leitura, da escrita e das 
contas, da doutrina cristã e saber coser, cortar, fazer meia, fiar e bordar. Relativa-
mente à prática, a Provisão de 13 de outubro de 1817 estabelecia seis horas letivas, 
repartidas igualitariamente pelos dois turnos. 

A intervenção estatal compreendia ainda um outro controlo, com enfoque no 
processo de seleção para o magistério. Ao entregar as meninas a mulheres, os 
dirigentes esperavam que estas, além de ministrarem instrução, garantissem a re-
produção social dos papéis de género. Estipulava-se que as alunas 

desde a tenra idade habituadas a estes exercícios, e trabalhos […] à prá-
tica das virtudes religiosas e sociais, e terão o discernimento, modéstia, 

[1] Sabemos, pelo Aviso régio de 30 de julho de 1816, que requereram a equivalência “em título e orde-

nado” às suas colegas pagas pelo Erário público, alegando que tinham sido suas examinadoras no concurso 

realizado e que “fazem o mesmo ensino, e despesas” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo-ANTT, Min. Reino, 

maço 3485).

[2]  As escolas restringiam-se a 18 das freguesias existentes: Anjos, Pena, Santa Engrácia, Santo André 

e Santa Marinha, Santo Estevão, S. Vicente, Socorro (Bairro Oriental); Encarnação, Madalena, Santa Justa, 

S. José (Bairro Central); Lapa, Mercês, Santa Catarina, Santa Isabel, Santos-o-Velho, S. Mamede, S. Paulo 

(Bairro Ocidental). 
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e honestidade, que exige o seu sexo […] evitarão a ignorância, e ociosi-
dade, que são a origem dos vícios; reunirão mais meios de ganhar a sua 
subsistência; acharão melhores, e mais prontos casamentos; educarão 
bem os seus filhos; e serão dignas e exemplares Mães de Família. (Edital 
de 15-03-1815) 

Aquelas mulheres estavam sujeitas a um triplo escrutínio relativamente à sua 
vida: registo criminal, parecer do pároco “em que se declare sua vida, e costumes” 
e averiguações pela tutela para “conhecimento da idoneidade das pretendentes” 
(Idem, ibidem). A idade mínima de admissão das concorrentes assentava num perfil 
fundamentado na ideia de mulher virtuosa. Como dá conta a decisão 

em não empregar [...] senão mulheres que [...] tivessem já quarenta anos 
de idade, por ser esta a idade, em que com mais segurança, geralmente 
falando, se pode presumir em uma Mulher a circunspeção e gravidade 
de costumes, necessárias para inspirar a modéstia, sisudeza, e amor da 
virtude, com que sempre deve ser acompanhada a melindrosa educação 
das Meninas, a fim de que possam algum dia ser boas Mães de família, 
e transmitir a seus filhos aquela educação civil e religiosa, que constitui 
os bons Cidadãos, com que somente prosperam os Estados. (Consulta 
de 15-11-1822. ANTT, Min. Reino, maço 3488).

O perfil de mestra régia constitui uma questão de género, diferenciando-se do 
espectável relativamente aos homens, a quem se exigia apenas 25 anos. Para ser 
professor pressupunha-se

um fundo de madureza, prudência, circunspeção e gravidade, que de or-
dinário se não encontram em verdes anos; e que contudo são qualidades 
necessárias [...] para explorar o engenho e índole dos Discípulos, para lhes 
conciliar o respeito e atenção, e para os dirigir com acerto nos Estudos. 
(Consulta de 12 de novembro de 1827. ANTT, Min. Reino, maço 3496)

Por último, a construção da escola pública passava por um reforço do controlo 
estatal, focalizado na supervisão dos processos, as inspeções extraordinárias. A 
nível nacional, as primeiras decorreram em 1863-1864, seguindo-se outras em 1866-
1867 e 1875. São os questionários preenchidos durante esta última[3], ocupando-se 

[3] Os documentos respeitantes a esta inspeção estão depositados no ANTT (Min. Reino, livros 1074 e 1075). 
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do ano letivo de 1873-1874, que constituem o corpus documental privilegiado no 
estudo que se segue.

SER MESTRA NO PLURAL 

No território pertencente à cidade de Lisboa, em 1873-1874, continuavam 
em funcionamento as 18 escolas femininas estatais, agora mistas, da rede escolar 
implementada em inícios do século XIX, situadas na zona urbana e abrangendo 
cerca de metade das freguesias existentes. É igualmente considerada a escola régia 
feminina situada em Campolide (Município de Belém), frequentada pelas meninas 
lisboetas da freguesia de S. Sebastião da Pedreira que não possuíam escola na 
sua área geográfica. 

Podemos constatar que a implementação de escolas públicas para meninas 
é indissociável da entrada das mulheres na vida ativa, desempenhando o papel de 
trabalhadoras assalariadas e, mais, o estatuto de funcionárias do Estado, entenda-se, 
de construtoras da vida pública. Há que nos questionarmos se elas teriam consciên-
cia disso e se os próprios decisores as viam como protagonistas da construção da 
escola pública. 

Na ausência duma reflexão das docentes sobre a sua própria prática, vamos 
tentar responder a três perguntas sobre as mestras regentes naquelas 19 escolas 
públicas, recorrendo às apreciações dos seus visitadores: Haverá um perfil de mes-
tra? Como foi avaliado o seu desempenho? De que valor se revestia, para elas, o 
exercício do magistério?

NA FALTA DE SENHORAS DE MEIA IDADE, RECORRA-SE A MULHERES JOVENS

A normalização em matéria de idade via-se contrariada no ano letivo de 1873-
1874, pois de entre as 19 mestras, nove tinham menos de 40 anos. Ao longo dos 
anos, muitas pediram dispensa daquele requisito. A razão mais forte para que se 
aceitassem candidatas com pouco mais de 20 anos seria a ausência de mulheres 
mais velhas disponíveis para o fazer e que reunissem conhecimentos suficientes. 
Entre as nove com idade inferior a 40 anos, três tinham menos de 30. A professora 
com menor idade tinha 25 anos (Escola de S. Sebastião da Pedreira), sendo que se 
lhe seguiam duas com 29 (freguesias dos Anjos e da Madalena). Das 10 professoras 
que tinham 40 ou mais idade, duas não atingiam 50 anos, cinco ainda não haviam 
completado os 60 e, das restantes, duas tinham mais de 60, uma contava 73 anos.

Ao reconhecermos que mais de 50% das docentes na cidade de Lisboa tinham 
menos de 50 anos, temos de afirmar que o normativo viu-se contrariado, sobre-
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pondo-se, de alguma forma, a própria natureza humana à cultura. Se atendermos 
que naquela época a esperança de vida era mais reduzida e o envelhecimento se 
acentuava incisivamente depois da menopausa, compreende-se que as mulheres 
que reuniam maior aptidão física, e até mental, para estarem um dia inteiro ensi-
nando crianças, algumas acumulando com funções domésticas e de mãe, seriam 
as mulheres com menos de 50 anos. 

Não deixa de ser significativo que a resposta negativa dada à questão “Está 
em bom estado físico?” seja respeitante a duas das três mestras com mais idade. 
Assim, da mais idosa (72 anos), a ensinar na escola da Encarnação, foi reconhecido 
que “pela sua idade e estado físico acha-se incapaz de exercer o magistério” e da 
professora de Santa Catarina (63 anos), assinalou-se que “está velha e cansada: 
não se acha em estado de exercer o magistério”, “pelo seu estado físico”, ainda 
que não exclusivamente, pois também estava em causa a desatualização literária. 
A idade avançada repercutia-se no desempenho profissional, tanto por razões que 
se prendiam com a debilidade física e psicológica, como por insuficiência de conhe-
cimentos. Assim, em ambos os casos, os visitadores reconheciam a necessidade 
de aposentação. 

Apesar de ignorarmos se no conceito “estado físico” se inclui a apresentação 
física, reconhecemos que é mais suscetível de não se cuidar dela quando se está 
debilitado. Considerando que o ensino primário feminino compreendia uma forte 
componente formativa, revestindo-se a docente duma função paradigmática do que 
era ser mulher, pedia-se-lhe apresentação física cuidada, compreendendo o asseio 
e também a discrição. Por essa razão, talvez se tivesse entendido que entre os 40 
anos ou mais se encontrariam mulheres menos exibicionistas da moda e mais dis-
cretas na forma de trajar. Não obstante, ignorou-se que a falta de visão ou a perda 
de algumas destrezas motoras dificultariam a limpeza, a par do peso da vida que 
retirava alguma apetência para cuidar da apresentação física.

Ainda que não seja possível discriminar o estado civil de todas as mestras, 
encontrámos pelo menos três casadas, três solteiras e duas viúvas. Sabendo-se que 
os casamentos ocorriam, geralmente, antes dos 20 anos, o facto de o normativo esti-
pular a idade mínima de 40 anos contribuiria de alguma forma para que as mulheres 
casadas que concorressem pudessem estar mais livres da maternidade, entenda-se, 
da criação de filhos bebés ou até da gravidez. Mas, fazê-lo não significava que se 
estivesse a eliminar mulheres casadas com filhos menores, que aplicar-se-iam na 
arte de acumular as funções de mãe e esposa com o desempenho de uma profis-
são. O facto de ensinarem na sua própria casa possibilitava-lhes gerir com melhor 
mestria as funções domésticas, ainda que não sacrificando o ensino das alunas. 
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Entregue-se o ensino das meninas a mulheres zelosas 
e de bom comportamento 

Como já referimos, o critério da idade era justificado por razões sobretudo de 
natureza moral, pelo que não podemos deixar de assinalar que só numa das mes-
tras (Anjos) “consta que é medíocre” o comportamento moral e civil. Nas restantes, 
a menção atribuída, em alternativa, foi “bom”. O inspetor anotaria, ainda, relativa-
mente àquela professora “consta que não” na questão abrangendo “reger a cadeira 
com zelo e assiduidade”. Colocamos como conjetura que tenha sido estabelecida 
uma relação entre a falta de zelo e a fraca frequência escolar “quase nula”, dado 
ter sido registado nas observações referentes ao edifício, mobília e material esco-
lar: “Bastante luz, regular ventilação”, “A exposição é ao sul” e “Os materiais estão 
em arrecadação”, no respeitante ao espaço escolar que reunia condições, estava 
conservado, havia higiene, sendo consagrada uma sala para a prática letiva. E em 
matéria de aproveitamento reconhecido que era “Regular”. 

Acresce que, relativamente à frequência, foi escrito: “Conviria talvez mudar esta 
escola para localidade mais central da freguesia”. Sendo as instalações da respon-
sabilidade da professora, pode tomar-se como ausência de empenho da sua parte, 
não procurar eliminar um dos possíveis obstáculos à frequência. Não obstante, não 
podemos descurar como contra-argumento à ideia da avaliação negativa do zelo da 
professora estar associada à reduzida frequência, tendo o mesmo inspetor avalia-
do positivamente o professor, a ensinar na escola masculina da mesma freguesia, 
embora reconhecendo reduzida frequência, falta de assiduidade e pontualidade, 
baixo aproveitamento. A questão ganha maior pertinência, se tivermos em conta 
que um outro professor (Santa Engrácia), considerado zeloso, tinha uma taxa de 
frequência que não atingia os 29%, ao passo que a da escola de meninas dos Anjos 
é da ordem dos 58%.

Comparando agora escolas de meninas, ao constatarmos que, apesar de a taxa 
de frequência na escola de Santa Catarina ser de 46%, um outro visitador considerava 
que “é regularmente frequentada”, pelo que temos de admitir serem diferentes os 
critérios da avaliação qualitativa. E, quando constatamos que o inspetor da escola 
de Santa Catarina, apesar de ter reconhecido que o aproveitamento das alunas é 
“lastimoso”, nomeadamente “ensina-se só a ler, a escrever, a contar e doutrina” e a 
“história, a corografia, a gramática, o desenho, o sistema métrico, não as ensina”, 
considerou estar perante uma profissional zelosa, reforça-se a ideia que o conteú-
do dado aos requisitos a que se recorre é subjetivo. Entendemos que a idade da 
professora, 63 anos, lhe dificultasse o exercício do magistério, mas também temos 
de nos questionar sobre o zelo duma mestra que exercendo o magistério havia 30 
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anos, não tivesse melhorado as suas competências. Sobretudo, não podemos deixar 
de colocar a hipótese de a benevolência do visitador sobrepor-se à objetividade, 
sentindo-se constrangido ao avaliar uma mulher que “está velha e cansada”. 

Colocamos, ainda, uma outra hipótese, a falta de zelo ser entendida como 
ausência de empenho na inovação da prática. Possivelmente seria expectável que 
a professora dos Anjos utilizasse o método simultâneo à semelhança das outras 
normalistas e reprovável que recorresse ao tradicional “método individual”, conside-
rado pouco eficaz. Não podendo deixar de admitir que tenha interferido, de alguma 
forma, nesta avaliação o facto de lhe ter sido atribuído “medíocre” no comportamento 
moral e civil. Esta ideia consolida-se quando sabemos que as variáveis “frequência”, 
“aproveitamento” das alunas e “competência profissional”, que com empenho uma 
mulher de 50 anos poderia melhorar, não pesaram na avaliação do zelo da professora 
da freguesia da Pena, pelo mesmo visitador. Apesar de ser reconhecido que esta 
escola “não é muito frequentada em relação ao grande número de crianças que há 
na freguesia”, o aproveitamento é “muito pouco” e, sobretudo, ter-se admitido que 
a professora “não é competentemente habilitada, e não presta bom serviço”.

DO TRANSMITIR O QUE SE SABE AO PREPARAR-SE PARA ENSINAR 

Entre as mestras régias de Lisboa, 13 haviam realizado o exame de certificação 
para o efeito, mas cujos conteúdos foram sofrendo alterações; outras três possuíam 
o Curso da Escola Normal; duas das restantes não tinham qualquer habilitação e a 
outra só estava habilitada para ensinar Lavores. 

As professoras diplomadas tinham menos de 40 anos e duas ainda não com-
pletaram 30 anos, podendo inferir-se que as mais habilitadas eram também as mais 
jovens. No entanto, não podemos tomar a idade como inversamente proporcional à 
habilitação e afirmar que o grupo das menos capacitadas coincide com o das mais 
idosas. Das duas mestras sem qualquer habilitação, uma tem 49 anos de idade 
(Escola do Socorro), e a outra 50 anos (Santo Estêvão). Desconhecemos as razões 
por que não se cumpriu a legislação em vigor, isto é, porque é que a candidatura 
daquelas duas mestras régias não incluiu a prestação de provas, tanto mais que a 
segunda já era mestra régia dez anos antes. Por outro lado, a situação parece não 
se restringir só àquelas duas professoras, dado que é dito que a professora de Santo 
André tinha apenas habilitação para o ensino dos Lavores; esta, com 52 anos, não se 
incluía entre as professoras mais idosas. As restantes 13 mestras realizaram exame 
de certificação para o ensino elementar feminino, sendo que uma delas, Maria José 
Canuto, ainda estava habilitada com a disciplina de Francês. 

Das três professoras com habilitação específica para o ensino, duas recorriam 
ao método simultâneo, o mais utilizado nas escolas (dez); só uma das normalistas 
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utiliza o método individual, partilhado por outras cinco. Há, ainda, três que declararam 
praticar o método misto. Se as professoras com maior habilitação tendem a utilizar 
o método simultâneo, não é linear esta correspondência, pois há uma que não o faz 
praticando o método individual. Em contrapartida, as professoras sem certificação 
registam uniformidade, recorrendo todas ao tradicional método individual. Também 
não podemos associar a prática do método individual às mais idosas; se é verdade 
que a mais velha (73 anos) o utiliza, as duas que se lhe seguem (63 e 62 anos) prati-
cam o ensino simultâneo; uma das mais jovens (29 anos) segue o método individual. 

Se as professoras mais habilitadas são também das mais jovens é espectável 
que tenham um bom desempenho profissional, pois a par de reunirem preparação 
especifica para a docência, é suposto estarem em boa condição física para o fazerem. 
Contudo, só a duas delas, com o curso normal, é reconhecido desempenharem a 
docência como os inspetores entendiam que devia ocorrer. Assim, sobre a mestra de 
S. Paulo o visitador registou que “é inteligente e zelosa e dirige bem o ensino” e no 
que concerne à professora de S. Sebastião da Pedreira, foi anotado “é inteligente”, 
“com excelentes maneiras” e a “escrituração é a melhor, que tenho encontrado”. 

Além daquelas duas regentes, só identificámos mais outra com avaliação 
elogiosa, Maria José Canuto, sobre a qual foi escrito “é bastante ilustrada e desem-
penha com muito zelo as funções do magistério”, para concluir, “uma das melhores 
professoras da Capital”. 

ENSINANDO AQUILO QUE MELHOR SE SABE, 
MESMO QUE NÃO SEJA O MAIS ÚTIL

Apesar de desconhecermos a totalidade dos critérios utilizados e o peso dado 
a cada um no cômputo geral da avaliação, devemos reconhecer que a valorização 
do ensino literário das alunas era um deles, como indiciam as palavras do inspetor 
Mariano Ghira ao escrever “a mestra procura lecionar, não algumas, mas todas as 
matérias da instrução primária”. De facto, era usual as professoras valorizarem os 
trabalhos de mãos, com prejuízo para a aprendizagem cognitiva, e também o ler, o 
escrever e o contar, sacrificando a restante formação literária. O próprio visitador, 
embora considere que a escola feminina de S. Paulo é “uma das melhores da Capital” 
e que “as alunas estão adiantadas”, não deixa de escrever: “Nota-se porém, nesta 
escola, como em todas as do sexo feminino grande desenvolvimento no ensino dos 
lavores com prejuízo da parte literária”. Também da elogiada professora das Mercês 
era constatada a existência duma “mal entendida distribuição”, reconhecendo-se que 
“esta, como todas as professoras, faz do tempo escolar, destinando tantas horas 
para o ensino dos lavores, quantas para o ensino da parte literária, donde resulta 
haver pouco tempo para este último.” 
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Se aquelas duas professoras sobrevalorizavam os lavores, ainda que sem 
prejuízo para a componente cognitiva, a maioria fá-lo sacrificando as outras apren-
dizagens. A questão da ênfase dada ao ensino dos trabalhos de mãos é transversal 
às habilitações e à idade das mestras. 

Tendo sido considerado que a regente de Santo André tinha apenas “aptidão 
para o ensino dos lavores”, seria expectável uma sobrevalorização deste ensino, 
contudo foi escrito que o restante era apenas “um pouco sacrificado”. Igualmente 
doutra professora sem certificação é reconhecido que “a gramática, a leitura, a coro-
grafia e sistema métrico, de que a professora ensina o que pode ensinar”, parecem 
“sacrificadas no ensino dos lavores”. Por último, duma outra identificada como não 
tendo habilitação, ficou registado: “A professora leciona o que sabe, e como sabe. 
A aritmética, sistema métrico, e corografia são disciplinas, cujo ensino é muito des-
curado, porque a própria professora as ignora”. Não deixa mesmo de ser surpreen-
dente que a falta de aproveitamento das alunas se atribua à falta de assiduidade 
e pontualidade destas, registando-se que ele “ressente-se destas irregularidades”. 

A transversalidade do domínio do ensino dos Lavores estende-se também à 
idade. Tal como duma jovem docente o inspetor referiu que das “seis horas escolares 
diárias, são três destinadas para a parte literária, e outras tantas para os trabalhos 
de agulha”, duma de 54 anos considerou “a falta de um horário”, associada à “re-
pugnância” em “reduzir o tempo destinado aos lavores, a fim de se poder dar mais 
desenvolvimento à educação literária, são as causas do pouco aproveitamento das 
alunas”.

O sacrífico da parte literária comprometia as outras aprendizagens como era 
sublinhado numa das apreciações: “Só uma delas [em 38 alunas] aprende Corografia, 
nenhuma desenho; só uma história de Portugal; e as três que estão na classe de 
Gramática, acham-se fracas nesta disciplina; e no sistema métrico também estão 
muito atrasadas”. Entendemos que este tipo de prática letiva inibe o desenvolvimento 
do ensino público feminino, pois aquelas que tivessem como objetivo fazer o exame 
de certificação para o magistério, candidatarem-se à escola normal ou, simplesmente, 
certificar as aprendizagens prestando provas no liceu teriam de frequentar o ensino 
particular, traindo, assim, o princípio da oferta pelo Estado de ensino a todos e todas, 
sobretudo na capital, como vinha sendo lema. 

Não devemos, contudo, alimentar a ideia que a inspeção desvalorizasse o 
ensino dos trabalhos de mãos, pois entre as críticas à professora de S. Mamede 
sublinha-se a “repugnância para o ensino dos lavores”. 
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DA NECESSIDADE DE GANHAR O PÃO DE CADA DIA À PARTICIPAÇÃO NA 
REGENERAÇÃO NACIONAL PELA INSTRUÇÃO 

Desconhecemos quais as razões que conduziam estas mulheres ao magis-
tério, mas consideramos que, apesar de diferenciadas, algumas se repetissem no 
percurso de vida de mais do que uma docente, admitindo, que o peso dado a essas 
mesmas razões comuns fosse diferente de caso para caso. Queremos com isto 
dizer que, embora a grande maioria delas o faça pela necessidade de proceder ao 
seu sustento, haverá algumas em que essa necessidade se conjuga com o gosto 
por estar com crianças e/ou ensinar. 

Há que reconhecer que a mulher, sobretudo a das classes mais baixas, sempre 
trabalhou, mas o seu trabalho era na esfera privada do lar, incluindo-se aí as ocupa-
ções no campo, onde se praticava uma agricultura de subsistência, ou as mulheres 
que se integravam num núcleo familiar de artesãos, sendo da sua responsabilidade 
tarefas integradas na atividade em que seus pais ou maridos eram especialistas. O 
labor assalariado limitava-se, quase exclusivamente, ao grupo de mulheres pobres 
que serviam nas casas particulares. Nos meios urbanos, a industrialização absorvia 
alguma mão-de-obra feminina, na tecelagem, cerâmica e outras áreas; mulheres 
pobres, nascidas sobretudo nas grandes cidades, ou que para elas se tinham des-
locado, entravam no operariado. 

Ao abordar-se a questão das razões que conduziram aquelas mulheres ao exer-
cício do magistério, entendemos estar a salvaguardar-nos do uso do termo “escolha”, 
pois acreditamos que em muitas situações não havia lugar a esta. Empobrecida, na 
falta dum marido que lhe assegurasse o sustento, a mulher viúva com filhos para 
criar, ou a solteira que teria de pagar as suas próprias despesas, ou, ainda, a mulher 
casada com um marido que auferia um salário insuficiente para a família viver com 
a dignidade a que aspirava e educar os filhos de modo a evoluírem socialmente, 
a mulher da burguesia tinha de procurar trabalho. A questão faz parte da retórica 
do século XIX e é constantemente convocada para legitimar a reivindicação duma 
oferta de educação feminina com utilidade social.

Julgamos que o facto de ser feita referência na inspeção realizada no ano letivo 
de 1873-1874 a duas mestras régias, que dada a sua idade avançada deviam deixar 
de ensinar, leva-nos a supor que o fizessem por necessidade. Uma delas contava 
72 anos e a sua escola encontrava-se “em condições deploráveis”, apreciação 
que resultaria do registo das matrículas e das frequências estar irregular, de não 
ter planificação das matérias a ensinar, nem elaborar um horário das atividades e 
também de haver indisciplina, recorrendo a castigos, nomeadamente físicos, o caso 
da palmatória; era ainda “lastimoso o estado de adiantamento das alunas”. Com um 
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estado de saúde avaliado de “mau”, idade tão avançada e não ensinando “senão a 
ler, escrever e contar”, julgamos que esta professora só mantivesse a sua cadeira 
porque necessitava da remuneração para sobreviver. 

Também da professora de Santa Catarina (63 anos) é anotado que “está velha 
e cansada [...] se não se habilita para ensinar tudo quanto deve, é porque lho não 
permite a idade nem o seu estado físico”. Admitimos a hipótese de continuar a re-
ger a sua cadeira, de forma assídua e ensinando o que sabia, apesar de debilitada 
fisicamente e desatualizada, por necessidade da remuneração auferida. 

A ideia dum complemento financeiro para fazer face à vida familiar reforça-se 
quando sabemos que a professora da freguesia da Pena, contava com o apoio do 
marido, no caso da escrituração e do ensino do Desenho. 

Se é certo que entendemos que as professoras que apresentavam alguma 
dificuldade em cumprir as funções e com limitada formação para o desempenho, 
procuravam esta ocupação provavelmente por necessidade do rendimento, não 
deixamos de admitir que algumas gostassem de estar com crianças e sentissem a 
responsabilidade de educar meninas que seriam futuras mães de família. Talvez, 
algumas descuidassem a “formação literária” das suas alunas e sobrevalorizassem 
o ensino dos Lavores, não só porque não estavam preparadas para ensinar essas 
matérias, mas porque continuavam a restringir o contributo a dar pela mulher à so-
ciedade, à educação dos filhos e ao cuidado da vida familiar. Aquelas mestras não 
deixavam de sentir que tinham uma missão social, o problema residia no facto de não 
considerarem que a educação das crianças, a própria gestão da vida doméstica e a 
conjugalidade, na sua vertente de companheirismo, que se começava a desenhar, 
pediam mulheres mais instruídas. 

No caso das duas professoras identificadas como viúvas, julgamos estar em 
causa uma escolha em que pesou a necessidade de remuneração. Se uma delas 
fazia-o descurando o ensino da componente literária “porque a própria professora 
as ignora”, a outra pôde rentabilizar a formação disponibilizada pelo pai e investir 
num ensino avançado, desvalorizando as prendas.

Aquela última, Mariana Dinne, conjuntamente com a colega Maria José Canuto, 
de quem se considerava uma admiradora, sustentava a crença na regeneração do 
homem pela educação. Participou, ao lado de muitos homens e acompanhada por 
algumas mulheres, entre as quais aquela colega, na fundação da Associação Popu-
lar Promotora da Educação do Sexo Feminino, na qual apresentaria uma proposta, 
estipulando que as professoras não podiam pertencer a qualquer ordem religiosa (A 
Federação, 04-12-1858, 3). Também se posicionou aquando da polémica sobre as 
Irmãs da Caridade, analisando o mal que podia advir de as meninas serem educa-
das por mestras fanatizadas pelos confessores e que lhes ensinavam uma religião 
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errónea e máximas contrárias à liberdade do país (A Cruzada, 15-11-1858, 13). E, 
por outro lado, indignava-se pelo facto de as mulheres portuguesas virem a ser 
preteridas às estrangeiras, na educação das meninas, comprometendo-se a trans-
missão dos valores nacionais quando havia mulheres que recorriam ao magistério 
para sobreviver (O Português, 22-08-1858, 1). 

Para Mariana Dinne a instrução era o caminho para a concretização do Por-
tugal constitucional, permitindo às mulheres deixarem de ser vistas como figuras 
ornamentais dos salões e usufruírem, ao lado dos homens, duma efetiva cidadania. 
Consciente da dimensão social da sua convicção, afirmava: 

Associemo-nos, coloquemo-nos pela nossa instrução, a par desses homens 
que nos oprimem, e que nos consideram senão como flores de ornato. 
Mostremos-lhes que temos almas que se revoltam com a dependência 
em que nos fazem viver; que temos capacidade e inteligência para dirigir 
o comércio, para nos aplicar às artes, para estudar e aplicar a medicina, 
a farmácia e tudo o mais a que nos dedicarmos. E depois brademos: 
Reforma na sociedade! (A Federação, 14-03-1857, 2).

Por sua vez, Maria José da Silva Canuto fez do exercício docente não só uma 
forma de assegurar a subsistência, mas assumiu-o como uma das vias de partici-
pação na construção do seu país, num tempo marcado pelo desejo de progresso. 
Entendendo o papel crucial que a educação desempenhava no desenvolvimento do 
país, quando teve de escolher entre formas de participar na regeneração da nação, 
porque as forças físicas já não lhe permitiam a vida intensa que levara, optou pela 
sua escola, estruturada em dois princípios, a missão de assegurar uma educação 
aos filhos do povo e a instrução como condição dos valores da liberdade e da fra-
ternidade. Não obstante professora “é política. E a política escreve como poetisa 
e é didática como uma boa professora” (Cruz, 2018, p. 120). Constatando o efeito 
multiplicador que tinha, em geral, a disseminação da educação e, em particular, a 
das meninas, aderiu às inovações pedagógicas do seu tempo, recorrendo ao ensi-
no “simultâneo”, ao método de leitura Castilho e nas outras disciplinas ao “método 
prático”, como reconhece o inspetor, dizendo tratar-se duma professora “bastante 
ilustrada”, tecendo-lhe o maior elogio: “É uma das melhores Professoras da Capital.”

Contudo, temos consciência, e a situação lisboeta em 1873-1874 evidencia-o, 
que a maioria das professoras protagonistas da construção duma rede pública de 
escolas para meninas, quer sendo pioneiras ou contribuindo para a sua consolidação 
e alargamento, não tinha a convicção das professoras das freguesias das Mercês e 
de S. Mamede. Se Maria José Canuto ou Mariana Dinne explicitam a sua convicção 



1712 · Comunicações individuais

III — MODERNIDADE, ALFABETIZAÇÃO E ESCOLARIZAÇÃO

que “a escola instrui e moraliza; prepara uma geração melhor e mais feliz; desvia 
das tentações do crime pela iniciação do trabalho; ameniza os lavores materiais pelo 
desenvolvimento da inteligência; fortalece os bons instintos, inspirando a consciência 
da dignidade”, outras haveria que intuíam-no, simplesmente, e algumas nem teriam 
qualquer consciência disso, embora participassem desse projeto, permitindo que 
uma ideia se tornasse figuração da possibilidade de concretizar-se em cada aluna 
e aluno, frequentando as 19 escolas analisadas. 
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RESUMO

Com o advento da República no Brasil, houve necessidade de mudanças na 
constituição da sociedade brasileira. Os republicanos vislumbravam, por meio dela, 
a chegada do progresso, isto é, contraposição ao retrocesso imposto pelo regime 
anterior, o monárquico. Fazia-se emergente a formação do povo brasileiro, voltada 
ao mercado de trabalho, qualificando-o para sua inserção no modo de produção 
capitalista. Para este fim, a instrução pública era o caminho para regeneração eco-
nômica do país. Este artigo objetiva analisar a publicação “Eduquemos”, um manual 
para formação de professores, de 1915, cujo autor foi o intelectual Arthur Porchat de 
Assis. Procura-se apontar suas proposições e diretrizes pedagógicas aos educado-
res, a fim de compreender as representações que este intelectual possuía acerca 
da relação entre educação e modernidade. Assis foi diretor do Instituto Escholástica 
Rosa, internato para meninos pobres, entre 1910 a 1933. Além disso, foi membro 
do conselho de Ensino de Bruxelas e professor de Filosofia do Liceu Feminino San-
tista. Busca-se, para análise da fonte, fundamentação teórica em Gramsci, o qual 
defende que os intelectuais surgem progressivamente a partir de suas práticas e 
são, por isso, formados historicamente em conexão com os demais grupos sociais, 
especialmente do grupo dominante, para legitimar suas ações.

PALAVRAS-CHAVE

Modernidade educacional, intelectuais, educação na cidade de Santos

INTRODUÇÃO

O início do século XX, em Santos, foi intensamente marcado por lutas ideo-
lógicas que foram evidenciadas por intermédio dos periódicos e dos escritos que 
circularam na época. Notem-se na historiografia santista diversos trabalhos que, 
sob aspectos distintos uns dos outros, analisaram as intensas pressões sofridas 
pelos sujeitos frente ao processo modernizador capitalista (Faria e Pereira, 2019; 
Pereira, 2015, 1995, 1990; Faria, 2013; Tavares, 2007; Rosenberg, 2006; Lanna, 
1996; Honorato, 1996).

Entre os diversos assuntos que aparecem relativos ao discurso da modernida-
de, pode-se elencar a educação (Pereira, 2016, 2015; Carmo e Vieira, 2014; Caleffi, 
2014; Carreira, 2012; Vieira, 2012), que estava estreitamente ligada ao desempenho 
dos intelectuais, sendo considerada como um instrumento para alavancar o avanço 
civilizatório.
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Acerca do intelectual em questão, Arthur Porchat de Assis, e a sua referida 
obra, existem alguns trabalhos que também se propuseram a analisar, sob diferentes 
perspectivas, as representações de educação profissional, educação moral e física, 
educação física (Carmo, 2015; Mathias, 2014; Carmo e Veira, 2014), bem como 
sobre a formação de professores (Pereira, 2005).

Arthur Porchat de Assis foi filho do comendador Antônio Justino de Assis e de 
dona Maria Carlota Porchat. Nasceu em Santos, em 13 de agosto de 1863, fale-
cendo em 3 de maio de 1939. Ingressou na Faculdade de Direito de São Paulo em 
1882. Em 24 de maio de 1889, foi nomeado promotor público de Limeira. No início 
do século XX, retornou para Santos, tornando-se professor de Pedagogia no “Liceu 
Feminino Santista” entre 1905 a 1919 (Pereira, 2015) e, a partir de 9 de março de 
1908, diretor do Instituto Dona Escholástica Rosa (Relatórios da Provedoria da Santa 
Casa de Santos).

Arthur Porchart de Assis pertencia a uma rede de sociabilidade, composta por 
professores, médicos, engenheiros, advogados, entre outros profissionais, a qual 
atuava nas instituições sociais e públicas da cidade de Santos, sobretudo, no cam-
po da educação. Neste sentido, a Santa Casa de Misericórdia e a Loja Maçônica 
Fraternidade de Santos compuseram este círculo, bem como outras instituições de 
ensino, conforme aponta Vieira (2012, p. 93):

ADOLFO 
PORCHAT DE 

ASSIS

RAYMUNDO 
SÓTER DE 
ARAÚJO

ARTHUR 
PORCHAT DE 

ASSIS

VICTOR DE 
LAMARE

DIVA DE 
LAMARE 

PORCHAT DE 
ASSIS

LICEU 
FEMININO 
SANTISTA 

Professor Professor Professor Professor Conselheira 
(Diretoria)

ACADEMIA DE 
COMÉRCIO

Diretor e 
professor Professor Professor

INSTITUTO D. 
ESCOLÁSTICA 

ROSA

Médico e 
professor Médico Diretor -

ASILO DE 
ÓRFÃOS

Médico Médico Presidente

ESCOLA DOCAS Médico - Fundador 
da escola

TABELA 1 · Presença do grupo de intelectuais nas escolas de Santos.
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Antônio Gramsci (1982), em seu livro ‘Os intelectuais e a organização da cul-
tura’, problematizando acerca do conceito de intelectual, defende que estes não se 
fazem a partir da atividade que desempenham, antes são as relações sociais em que 
estão inseridos que os tornam intelectuais, afinal, “todos os homens são intelectuais, 
poder-se-ia dizer então: mas nem todos os homens desempenham na sociedade a 
função de intelectuais” (Gramsci, 1982, p. 7). Surgem progressivamente a partir de 
suas práticas e são, por isso, formados historicamente em conexão com os demais 
grupos sociais, especialmente do grupo dominante, para legitimar suas ações. Os 
intelectuais lutam, sobretudo, no campo da cultura (Gramsci, 1982) e, utilizando a 
escola como seu principal instrumento propagador para elaborar novos intelectuais de 
diversos níveis e a educação, enquanto campo para a consolidação de seus ideais. 

O presente trabalho apresenta uma incursão preliminar a respeito do intelectual 
Arthur Porchat de Assis e a sua principal obra como educador atuante na cidade de 
Santos (Brasil), o livro “Eduquemos”, publicado em 1915, pela tipografia da instituição 
em que o mesmo era diretor: o Instituto Dona Escholástica Rosa, instituição voltada 
ao ensino de crianças pobres, oferecendo uma formação profissional. 

A OBRA “EDUQUEMOS” (1915)

O livro de autoria de Arthur Porchat de Assis possui 85 páginas e foi organizado 
em quatro capítulos. A introdução tem como título “Como educamos” e apresenta o 
autor como alguém que possui profícua experiência na área de educação infantil. 
Também na introdução, cita-se que as teses desenvolvidas na obra são de autores 
europeus (e não norte-americanos). Além disso, critica-se Tolstoi (e a escola Ias-
naia) sobretudo no que concerne à liberdade total das crianças. Ainda que o autor 
se fundamente em obras internacionais, asseverava a necessidade de “que nós, 
os brasileiros, nos nacionalizemos mais um pouco, produzindo o que é nosso, o 
que nos pertence” (Porchat de Assis, 1915, p. 12), isto é, adaptasse tais teorias ao 
contexto nacional.

No capítulo primeiro, destinado a tratar “Da educação physica”, Arthur Assis 
analisa questões relacionadas ao vestuário dos discentes, a necessidade de ali-
mentá-los, a prática de exercícios físicos regulares (ginástica, natação e esgrima), 
relacionando tais práticas ao fortalecimento da raça. “Só por meio de exercícios 
físicos constantes é que poderemos com o decurso de algumas gerações fazê-lo 
vigoroso, industrial e intrépido” (Porchat de Assis, 1915, p. 6)[1].

[1] Para uma análise mais detalhada acerca do primeiro capítulo de Arthur Porchat de Assis leia o artigo 

publicado no VII Simpósio Nacional de História Cultural, publicado por CARMO, Bruno Bortoloto do; Vieira, 



1718 · Comunicações individuais

III — MODERNIDADE, ALFABETIZAÇÃO E ESCOLARIZAÇÃO

“Da educação intelectual” é o tema do segundo capítulo do livro de Arthur As-
sis, no qual ele se propõe a analisar programas e métodos de ensino, bem como o 
papel dos museus, laboratórios e bibliotecas infantis. É neste capítulo que se insere 
a crítica ao método enciclopédico e a proposta de um “ensino moderno” (p. 32), 
termos que serão analisados neste texto posteriormente.

O terceiro capítulo trata da educação moral. Para o autor, a escola deveria 
ser um meio moral, um local para prática da polidez, das boas maneiras, para de-
senvolvimento da solidariedade humana. Para isso, a escola deveria inserir cursos 
elementares desde o ensino elementar. 

Este quarto capítulo foi trabalhado por Vieira (2015), a qual afirmou ser uma 
expressão e síntese do momento histórico pelo qual o Brasil passava em termos 
de discussão da reformulação da educação primária de crianças. A influências dos 
ideais da Escola Nova e de teóricos da educação europeus, principalmente Froebel 
e Pestalozzi, os quais propunham atividades práticas e ao ar livre para fomentar o 
interesse pelo conhecimento, estavam tomando corpo na sociedade brasileira que 
estava a rediscutir diversos setores da vida política, cultural e social desde os últimos 
anos do período imperial e início do período republicano. 

“Eduquemos” é uma das contribuições que um membro da elite santista poderia 
dar no sentido de propor alternativas para superar a chamada educação enciclo-
pédica (termo utilizado por Vieira), que pouco ou nada fazia pelo país que agora se 
encontrava na ânsia de modernização, desenvolvimento e progresso. 

Interessante notar que a preocupação de Porchat de Assis (1915) com a ins-
trução primária das crianças apresentava-se no sentido de modernizar a escola, 
superando a influência idealista para uma proposta de educação positivista, utili-
zando-se de objetos concretos. Ou, em outras palavras, focando na praticidade dos 
ensinamentos experienciados nos fatos. 

Outra questão lembrada por Vieira (2015) é a respeito do enfoque no modo 
de aprender que Porchat de Assis (1915) dá em sua obra, centrando o processo de 
aprendizagem na criança como alguém que tem capacidade de pensar e elaborar 
seus conhecimentos e não os recebe por meio de transmissão de conhecimento. 
Assim, Porchat de Assis (1915) mostrou-se adepto da educação intuitiva e, para as 
séries mais avançadas, experimental. 

Sem dúvida, a contribuição de Porchat de Assis para a instrução primária 
santista, dado o lugar de onde emanava estas propostas, isto é, de um homem da 
elite, ocupante de cargo público na área do Direito e da Justiça, pertencente à elite 

Marina Tucunduva Bittencourt Porto. Representações sobre o ensino de educação física de Arthur Porchat de 

Assis em seu manual “eduquemos” (1915). Disponível em:

http://gthistoriacultural.com.br/VIIsimposio/Anais/Bruno%20Bortoloto%20do%20Carmo%20&%20Marina%20

Tucunduva%20Bittencourt%20Porto%20Vieira.pdf
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santista, teve impacto nas ideias que circulavam e se propagavam sobre educação 
na cidade de Santos e, talvez, possa ser notada ainda, mesmo tendo passado um 
século de sua publicação. 

O quarto e ultimo capítulo é destinado à Educação Profissional, no qual o au-
tor defende que crianças “desclassificadas” deveriam ser submetidas a trabalhos 
manuais, uma vez que, enquanto crianças, ao brincarem – por exemplo construindo 
carrinhos em miniaturas – já exercem um ofício que gradativamente os qualificariam 
no futuro, a se tornarem “verdadeiros profissionais” (Porchat de Assis, 1915, p. 73). 
Em suas palavras:

Não é raro vêr-se uma creança, tomando as proporções de um perfeito 
artista, fabricar a sua pequena carruagem de uma caixa de papelão, 
quatro carreteis de linha e algumas varetas, infantilmente aparelhadas; 
outra, com areia e agua a edificar palacios a construir fórnos, a perfurar 
tunneis. São essas as primeiras tendencias infantis; e devem ser logo 
aproveitadas, pois por ellas poderá o mestre estudar uma vocação futura, 
colhendo assim bons resultados escolares (Idem, 73).

Para Porchat de Assis, a educação de crianças deveria ser oferecida em dois 
aspectos distintos: num primeiro aspecto, voltada às massas, aos operários, que 
seriam destinados aos trabalhos no comércio, porto e indústria. E, por outro lado, 
haveria as instituições destinadas ao ensino dos dirigentes, com altíssimos requisitos 
para entrada e com grande exigência para formação[2].

O DISCURSO DA MODERNIDADE EDUCACIONAL NO “EDUQUEMOS”

Parte significativa da historiografia da educação aponta que, para os intelec-
tuais atuantes na Primeira República, a educação consistiria no campo primordial 
para a construção de uma sociedade democrática (Reis Filho, 1981; Nagle, 2001; 
Carvalho, 2003). Também, neste sentido, o discurso presente no jornal santista A 
Tribuna corrobora tal perspectiva:

A instrução é a base de todo progresso e engrandecimento, faz necessária 
uma ação energética não só por parte das autoridades municipais, como 
mesmo de todos os que ocupam posições de destaque nesta cidade, para 

[2] Bruno Bortoloto do Carmo (2015) apresenta uma análise interessante do quarto capítulo da obra de 

Porchat de Assis no paper apresentado no VIII Congresso de História da Educação em Maringá. 
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que tenham um fim este vergonhoso estado das coisas.
Porque a Câmara Municipal e o alto comércio não reúnem os seus es-
forços para alcançar o fim colimado! Porque não se organiza, com esses 
elementos e outros que dela queiram fazer parte, uma grande comissão 
para se entender diretamente com o governo do Estado e com os con-
gressistas estaduais.
Essa comissão, ao mesmo tempo que se procuraria obter do governo a 
criação da escola, trataria também de angariar os meios necessários para 
que fossem oferecidos aos poderes estaduais. Vemos nossa população 
aumentar de modo assombroso, não pode continuar com o mesmo nú-
mero de escolas de há 10 ou 15 anos atrás.
É necessário agir e agir com entusiasmo, pois a vontade e a energia são 
as duas grandes armas que se obtém a vitória.
Por nossa parte, estamos dispostos a combater em prol da instrução 
pública de Santos e, conquanto modestos, os nossos esforços se unirão 
aos daqueles que tomarem a si essa nobre campanha de aparelhar a 
nossa cidade para o futuro brilhante que o destino e a evolução natural 
dos acontecimentos fatalmente lhe reservam (A Tribuna, 1913).

Esta notícia é referente à proposta da criação de um imposto municipal específico 
para angariar fundos à educação. A educação representou um papel preponderante 
para o desenvolvimento do projeto civilizador no Brasil em fins do XIX e início do XX, 
tanto para os intelectuais – que foram os propagadores (e, alguns deles, elaboradores) 
desta ideia – quanto para as instituições a quem eles pertenciam ou representaram. 

O Brasil estava inserido num movimento mais amplo, em que, desde a segunda 
metade do século XIX, as nações ocidentais detentoras do grande capital privile-
giaram uma “pedagogia do progresso”, oferecendo, nas Exposições Internacionais 
Pedagógicas, uma perspectiva de progresso possibilitada por meio da educação, 
a qual traria os valores sociais e culturais da modernidade capitalista[3]. Com a 
realização de congressos durante as feiras (nacionais ou internacionais) houve a 

[3] Compreende-se por modernidade capitalista o que Alves (2011) conceitua como a segunda modernida-

de do capital, isto é, período entre a Primeira e a Segunda Revolução Industrial, quando ocorreu a instauração 

e a difusão do modo de produção capitalista no ocidente. Segundo ele: “A segunda modernidade do capital é a 

modernidade-máquina, temporalidade histórica em que se constituiu um estilo de pensamento, de política e de 

sensibilidade estética que poderíamos caracterizar como modernista. Foi nessa etapa de desenvolvimento do 

capitalismo ocidental, no bojo do qual se desenvolveu o processo de modernização que constituiu-se (sic) a classe 

social (burguesia e proletariado) e o Estado nacional em torno da qual se consolida o território propriamente dito da 

Nação e da Cidade. São tais determinações essenciais que irão compor a identidade social de homens e mulheres 

da segunda modernidade. Enfim, a segunda modernidade é a modernidade propriamente dita”. Este momento 

histórico coincide com o período em que o historiador Eric Hobsbawm (2012) designa como a “Era dos Impérios”.
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implementação e difusão de padrões, propiciando uma uniformidade ideológica e 
material nos mais diversos aspectos da sociedade. Assim, pouco a pouco, o Brasil 
foi incorporando, entre tantos, os aspectos educacionais presentes num âmbito 
internacional (Kuhlmann Junior, 2001).

Esta pedagogia do progresso instituía a noção de que os países precisavam 
evoluir, modernizando-se e, para isto, a educação era um fator preponderante. Fa-
zia-se necessária a multiplicação de instituições para atender a instrução pública. 
Um país moderno era aquele que valorizava a educação e a instrução das massas.

Kuhlmann Junior (2001) destaca que para os dirigentes do Brasil no período 
denominado de Primeira República, a nação seria ainda “adolescente” e, por isso, 
teria como justificar seus altos índices de analfabetismos, bem como o número 
elevado de sua população ausente das instituições de ensino. Em âmbito regional, 
escrevendo para professores da educação infantil, Arthur Porchat de Assis defendia:

O que parece mais consentaneo com o critério pedagogicio é saber es-
colher dentre tantas opiniões scientíficas as que mais se aproximam dos 
resultados satisfactorios, que devem constituir o fim unico e directo de toda 
a consciente missao educativa. [...]. O Brasil pecca por suas impreviden-
cias; e, em materia educativa, muito ainda tem de errar, porque o interesse 
pela educação da creança está em plena manhã do seu florescimento 
e nada, absolutamente nada, tem-se escripto sobre a melhor pratica de 
educar os nossos filhos (Porchat de Assis, 1915, p. 2-3)

Na perspectiva de Porchat de Assis, a nação estava de fato florescendo ainda, 
tendo em vista o progresso das nações desenvolvidas. Por isso, na perspectiva 
dele, era necessário que os autores brasileiros conhecessem as obras referentes a 
educação, psicologia e os cuidados higiênicos mais “modernos” e adaptassem estas 
teorias científicas à realidade brasileira. Conforme ele mesmo disse:

É preciso que nós, os brasileiros, nos nacionalisemos mais um pouco, 
produzindo o que é nosso, o que nos pertence, estudando se fôr de es-
tudar, investigando se fôr de investigar, até realisar um producto genuino 
do nosso apparelho mental, no que elle pensa, no que elle associa, no 
que elle julga emfim. O brasileiro em obra de arte pensa o que imagina a 
Italia; em obras industriaes quer o que o inglez ou o allemão deseja; nos 
insignificantes vestuarios imita o que Paris inventa. Malfadado paiz que, 
tendo elementos proprios de vida; que, podendo produzir por si e para si, 
vae no emtanto bater as portas da Europa, levando comsigo o attestado 
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do seu maior atrazo social. Se mesmo para educar o brasileiro ha quem 
se lembre do preceptor americano ou do frade espanho.

Além de propor uma educação nacional, Arthur Assis traz como elementos 
modernizadores da educação práticas higienístas. Para ele, dado o clima brasi-
leiro, o exercício físico regular e a prática higiênica são elementos indispensáveis 
para a educação do povo brasileiro. Neste processo, atentar-se ao vestuário e a 
alimentação são subcategorias fundamentais. Conforme escreveu: “Habituemos as 
creanças tambem diariamente á gymnastica hygienica. Esta nas primeiras horas do 
dia, emquanto ao corpo está sob a acção do repouso nocturno” (Assis, 1915, p. 18). 

Ainda em seu livro, o Eduquemos, o autor assinala a que os esportes ideais 
dentro de uma perspectiva moderna de educação, considerando a realidade brasi-
leira, são: natação, remo e esgrima (para adolescentes acima de 16 anos, meninos 
e meninas). Para ele, são esportes que disciplinam a mente e o corpo. Falando, por 
exemplo, da canotagem (ou remo), ele afirma: “Ainda no terreno moral e social, a 
canotagem produz seus beneficios resultados: o remador educa a vontade, pois ha 
sempre n’elle o empenho vivo para não desanimar em meio a uma regata disputada”. 
(Assis, 1915, p. 20). Interessante notar que, para ele, o futebol é um esporte que vai 
contra aos ideais modernizadores. Ele o classifica como perigoso, por considerar 
um exercício violento.

No campo das ideais pedagógicas, Arthur Porchat de Assis defendia que a 
função da escola era tornar as crianças inteligentes. Por inteligente, compreendia 
“entrar nos domínios de tudo o que lhe possa ser util na vida individual e social” 
(Porchat de Assis, 1915, p. 31). Para cumprir esta função, a escola precisava se 
modernizar em seus métodos e programas.

Posta a questão n’estes termos, onde o ponto mais seguro, o meio mais 
efficaz do fazer-se uma creança intelligente? Sem dúvida, nos programmas 
escolares e nos melhores methodos de ensino. É preciso acabar de vez 
com esses programmas espaventosos, organisados com arte vaidosa, e 
nos quaes o mestre ostenta sempre a sua vasta erudição de sabio. Toda 
a vida escolar é passageira; muito transitoria, é certo não há n’ella o tem-
po bastante para integralisar um cerebro qualquer. (...) Os programmas 
extensos oppõem-se ao ensino moderno.

No que diz respeito aos métodos modernos citados por Arthur Porchat de Assis, 
ele propõe o uso de dois, em conformidade com a idade das crianças. O método 
intuitivo, fundamentado em Rousseau, e o método experimental, empírico, que, 
segundo ele, é fundamental para a disciplina escolar.
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Demais, o homem veio da natureza, vive para a natureza, é preciso que 
elle aprenda pela natureza. Vae n’essa verdade a theoria Rousseauriana, 
e é sobre ella que deve ser baseado o ensino moderno. O methodo capaz 
de levar a creança a approximação d’essa natureza viva é sem dúvida o 
intuitivo, aquele que em todo o ensino invoca essa força sui generis, essa 
perspicacia do espirito, esse impulso expontaneo da intelligencia para a 
verdade. (...) Ao lado desse methodo, ponha-se o experimental, como que 
tocando-se pelos principios, fundindo-se pelas consequências educativas. 
Passado o estadio do ensino elementar, propriamente denominado das 
primeiras letras, o methodo experimental é sempre proveitoso em qualquer 
disciplina escolar (Assis, 1915, p. 32-33, grifos do autor).

Arthur Porchat de Assis era seguidor da doutrina positivista de Comte. Ao se 
referir a “ciência”, ele compreende disciplinas de caráter empírico, que propiciava 
a ampliação do trabalho industrial, como a química e a física. Seus escritos muito 
ressaltam a manutenção da disciplina, da ordem e o caminho para o progresso – 
palavra sinônimo de moderno.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Só os povos instruidos vivem na accepção honrosa da moderna vida 
civilisada. Cresça embora a producção da nossa lavoura, desenvolva-se 
a riqueza material do nosso commercio – não deixaremos de ser o que 
hoje somos, povo obscuro mendigando as migalhas da civilisação, sem 
prestigio e sem gloria, emquanto não pronunciarmos uma palavra nova na 
Sciencia, na Industria ou na Arte! (Diário de Santos, 25/01/1889, Editorial 
Cousas Municipais).

Procurou-se, neste ensaio, evidenciar as ideias pedagógicas do intelectual Arthur 
Porchat de Assis, em seu livro “Eduquemos”, publicado em 1915, pela gráfica do Instituto 
que ele dirigia. Arthur pertenceu a uma rede de sociabilidade de intelectuais santistas 
que se envolveu nas mais diversas instituições sociais e culturais da cidade, a fim de 
representar uma nova perspectiva de modernidade que estava em curso no período. 

Evidenciou-se, ainda que, Arthur Porchat de Assis, por meio do seu livro, trouxe 
uma representação acerca da modernidade educacional. Considerou-se, portanto, 
que o campo da educação foi escolhido por estes intelectuais, e em específico por 
Arthur Assis, como aquele que construiria o caminho a ser percorrido rumo ao pro-
gresso, sobretudo, econômico. 
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RESUMO

Criada há mais de um século por meio de um Decreto Presidencial, para atender 
pessoas com vulnerabilidade social na instrução de algum ofício, a Rede Federal de 
Educação Profissional é, ao mesmo tempo, centenária e inovadora. Esse trabalho 
visa apresentar o contexto de implantação e a trajetória dessa Rede, composta por 
41 instituições, destacando a realidade de uma delas: o Instituto Federal de Rorai-
ma. A metodologia respalda-se na pesquisa documental e bibliográfica, para uma 
análise mais aprofundada do tema, com abordagem qualitativa, subsidiada pela 
aplicação de um questionário eletrônico. Na análise das respostas, constatou-se 
que a atuação dessa Rede foi evoluindo para um contexto mais amplo, do que a 
qualificação profissional. Quanto à trajetória, percebeu-se que essa Rede foi se 
transformando na busca de relacionar o lado humanístico ao processo de formação 
às competências profissionais exigidas à época. Em se tratando do Instituto Federal 
de Roraima, percebeu-se que essa instituição atende à demanda de profissionais 
para o Estado, transforma vidas e é reconhecida pela sociedade na formação e 
qualificação de profissionais. Por meio de suas cinco unidades executoras, alcança 
todos os municípios do estado, ofertando de Educação Básica à Pós-graduação no 
atendimento das demandas sociais e culturais do Estado.

PALAVRAS-CHAVE

Rede federal, desenvolvimento social, educação profissional

INTRODUÇÃO

Desde sua origem, o baixo status social e educacional é um fator muito men-
cionado em relação à educação profissional técnica e tecnológica respaldado por 
uma sociedade que privilegiou a universidade, o trabalho intelectual tradicional como 
o ideal, subvalorizando outros tipos de educação. Apesar da baixa valorização em 
suas bases legais, a Educação Profissional, Científica e Tecnológica (EPCT) tem 
como intento a preparação dos sujeitos para atuar com competência tanto no desen-
volvimento de suas ações no mundo do trabalho quanto em suas trajetórias de vida 
pessoal e social. Nesse contexto sociocultural, as instituições técnicas e tecnológicas 
investiram na redefinição de seu status social e educacional por meio das diversas 
políticas e ações implementadas. Sobre isso, Pacheco (2011, p. 6) destaca desde 
2003, o governo federal tem implementado, na área educacional, políticas que se 
contrapõem às concepções neoliberais e abrem oportunidades para milhões de Edu-
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cacão Profissional Tecnológica pensada para atender prioritariamente às pessoas com 
vulnerabilidade social na instrução de algum ofício é, ao mesmo tempo centenária e 
inovadora; centenária pelo tempo de criação, e inovadora porque, de forma criativa, 
coloca produtos ou serviços à disposição da comunidade. Considerando tais refe-
renciais, este estudo traz um recorte histórico-social das ações desenvolvidas pelas 
Instituições integrantes dessa Rede no Brasil, destacando a realidade de uma delas: 
o Instituto Federal de Roraima, localizado no extremo Norte do país, cuja missão é 
contribuir para o desenvolvimento social do Estado de Roraima. E, tem como objetivo 
apresentar o contexto de implantação dessa Rede – sua trajetória até os dias atuais 
quando completa 110 anos – as percepções e os impactos advindos dessa atuação. 
Em um quadro de transformações econômicas e políticas, o sistema educacional, 
instala-se no país como forma de compatibilizar a nova terra ao estilo de vida da 
corte europeia. Nesse ambiente, as primeiras instituições públicas fundadas foram 
as de Ensino Superior, para formar pessoas a exercerem funções qualificadas na 
administração do Estado. Para Manfredi (2002), o desenvolvimento do sistema es-
colar iniciava-se pelo topo, e não pela base, na medida em que os demais níveis de 
ensino – primário e secundário – serviam como cursos propedêuticos e preparatórios 
à universidade. Paralelo a estes, mas apartado deles, era construído um sistema 
escolar com objetivo de prover a formação da força de trabalho ligada à produção.

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL: DAS ESCOLAS DE APRENDIZES ARTÍFICES AOS 
INSTITUTOS FEDERAIS 

Os regimes organizacionais de governo para a educação, especificamente, 
para a educação profissional e tecnológica, representam o esforço pela construção 
de um país que busca sua excelência e a decisão de ultrapassar a condição de mero 
consumidor para a de produtor de uma educação mais humanizada e igualitária. 
Nessa perspectiva, ao assumir a Presidência da República, em 23 de setembro 
de 1909, Nilo Peçanha assinou o Decreto (nº 7.566), instalando dezenove Escolas 
de Aprendizes Artífices, destinadas ao ensino profissional, primário e gratuito, em 
diferentes capitais no país, cuja localização obedeceu mais ao critério político e 
ideológico do que propriamente econômico, sendo estabelecido um currículo comum 
a todas as escolas integrantes desse sistema. Conforme Cunha (2005), a finalidade 
educacional das Escolas de Aprendizes Artífices residia na formação de operários e 
contramestres, por meio de ensino prático e conhecimentos técnicos necessários aos 
menores (pobres), interessados em aprender um ofício, ao mesmo tempo em que 
ministravam o ensino primário. Contudo, seu rendimento era extremamente baixo, 
resultado das precárias condições de vidas dos alunos e suas famílias: a evasão 
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era alta e a qualidade do ensino, precária. Os estados, além do Governo Federal, 
mantinham suas próprias escolas industriais com diretrizes e critérios unificados em 
cada qual, mas distintos dos utilizados pela rede (Cunha, 2005, p.35).

Num percurso histórico e como forma de propagar o ensino profissional em 
todos os ramos e graus, em 1937, as Escolas de Aprendizes Artífices foram trans-
formadas em Liceus Industriais bem como novos são instituídos. Em 1942, são 
transformados em Escolas Industriais e Técnicas, as quais passaram a oferecer 
formação profissional nos dois ciclos do ensino industrial, a saber: ciclo industrial 
básico e ciclo industrial técnico.

Ao contrário das modalidades de recrutamento das Escolas de Aprendi-
zes Artífices, de forte conteúdo ideológico ligado ao assistencialismo, as 
novas escolas industriais previam a realização de exames vestibulares 
e de testes de aptidão física e mental. A pobreza deixava de ser, então, 
critério suficiente para o aprendizado de um ofício, embora não perdesse 
seu caráter necessário (Cunha, 2005, p.36).

As mudanças sociais, políticas e econômicas do país, na década de 1950, 
contribuíram significativamente para o estabelecimento de uma nova organização 
escolar e administrativa aos estabelecimentos do ensino Industrial, considerando o 
acelerado processo de industrialização por que passava o país naquele momento. 
Assim, a Lei nº 3.552, em 16 de fevereiro de 1959, institui as Escolas Técnicas como 
entidades autárquicas. 

Com a finalidade de verticalizar o ensino profissionalizante e promover a conti-
nuidade de estudos até o ensino superior na área tecnológica, a Lei nº 6.545, de 30 
de junho de 1978, eleva inicialmente, três Escolas Técnicas Federais, a saber: do 
Rio de Janeiro, do Paraná e de Minas Gerais ao status de Centro Federal de Edu-
cação Tecnológica – CEFET´S, preservando-se os aspectos legais conferidos pela 
Lei nº 3.552/59. Nessa nova configuração os CEFET´s deveriam ministrar cursos 
profissionais em todos os níveis, inseridos no princípio da verticalização do ensino, 
assegurando a continuidade de estudos dentro do mesmo sistema. Ao final do ano 
de 2008, a educação profissional no Brasil deu um salto qualitativo quando, por meio 
da Lei nº 11.892/2008, o governo federal criou os Institutos Federais de Educação, 
Ciência e Tecnologia— IFs e instituiu a Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica (RFEPCT), composta por: 

I – Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia ;
II – Universidade Tecnológica Federal do Paraná – UTFPR;



1732 · Comunicações individuais

III — MODERNIDADE, ALFABETIZAÇÃO E ESCOLARIZAÇÃO

III – Centros Federais de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fon-
seca – CEFET-RJ e de Minas Gerais – CEFET-MG;
IV – Escolas Técnicas Vinculadas às universidades federais. 
V – Colégio Pedro II.
(Lei de Nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008). 

Implantados a partir dos CEFETs, os Institutos Federais são instituições de 
Educação Superior, Básica e Profissional, pluricurriculares e multicampi, especiali-
zados na oferta de educação profissional e tecnológica nas diferentes modalidades 
de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos com 
as suas práticas pedagógicas.

A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE RORAIMA: DA DIMENSÃO SIMBÓLICA DA NOVA 
INSTITUCIONALIDADE AO SEU PROTAGONISMO

A crescente importância dada à tecnologia nas chamadas sociedades moder-
nas, levou alguns autores a considerar a necessidade de uma educação tecnológica, 
pleiteando-lhe uma área independente dentro dos currículos escolares, permitindo 
compreender que ela ocorre no interior das relações sociais, e incorpora-se ao 
conceito de trabalho. Para Ramos (2006), essa modalidade de educação seria o 
ponto de articulação entre escola e mundo do trabalho com função de qualificar e 
profissionalizar trabalhadores em geral, independente do nível de escolaridade. 

Estávamos na década de 80 e na parte setentrional do Brasil havia um espaço 
geográfico que, estando em processo de instalação, demandava de profissionais 
qualificados. Sob a perspectiva de articulação Escola/Mundo do trabalho, é implanta-
da a Escola Técnica de Roraima (Lei nº 7.518/86), no Território Federal de Roraima. 
Exceção ao constructo histórico da maioria das instituições de educação profissional, 
pautada nas Escolas de Aprendizes Artífices, ela inicia com dois cursos técnicos 
(Edificações e Eletrotécnica), para atender às demandas de um estado emergente.

Após cinco (05) anos da elevação do Território à categoria de Estado (Consti-
tuição Federal/1988), foi promulgada a Lei de criação da Escola Técnica Federal de 
Roraima (Lei nº 8.670/1993). Tal ato proporcionou à ETFRR autonomia administrativa, 
patrimonial e pedagógica, tornando-se uma autarquia, com mudanças significativas 
que foram desde a reestruturação física dos ambientes e criação de novos espaços, 
contratação de pessoal, por meio de concurso público e processos de redistribuição, 
ampliação na oferta de cursos e vagas a ajustes nos projetos políticos pedagógicos 
dos cursos. 
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Por força de lei, as Escolas Técnicas Federais foram transformadas em Centros 
Federais de Educação Tecnológica – CEFETs. Essa nova institucionalidade, configu-
rou-se como mais um desafio para a comunidade docente dos diferentes CEFETs. A 
necessidade de qualificação e de (re) qualificação do capital intelectual para traba-
lhar com esse novo momento da educação profissional era premente, considerando 
sobretudo a sua atuação também na área tecnológica. A promulgação da Lei nº 
11.892/2008, pelo Governo Federal à época, estabelecendo o Plano de Expansão 
da Rede Federal, proporcionou a implantação de um modelo inovador de instituição 
na oferta de educação profissional, priorizando o ensino, a pesquisa, a extensão e 
a inovação tecnológica. No bojo da expansão dessa Rede, está o Instituto Federal 
de Roraima – IFRR que, com 26 anos de existência, tem por missão – promover 
formação integral, articulando ensino, pesquisa e extensão, em consonância com os 
arranjos produtivos locais, sociais e culturais, contribuindo para o desenvolvimento 
sustentável – (PDI-2019-2023). Composto por cinco (05) unidades executoras: dois 
(02) Campi urbanos (na capital); dois (02) Campi agrícolas, estando um na região 
Sul do Estado de Roraima (município de Caracaraí) e o outro na parte norte do es-
tado (município de Amajari); e um (01) Campus Avançado, localizado na fronteira 
com a República Cooperativa da Guiana (antiga Guiana Inglesa), e uma unidade 
estratégica, a Reitoria, que fica no município de Boa Vista, está em consonância 
com os arranjos produtivos locais.

No que tange à oferta, são aproximadamente 30 cursos, tanto na modalidade 
presencial quanto a distância, priorizando o sustentáculo ensino, pesquisa e ino-
vação, e Extensão, atendendo a aproximadamente, 4.000 alunos, com cursos de 
Formação Inicial e Continuada, Aperfeiçoamento, Extensão, Técnicos Integrados ao 
Ensino Médio, Subsequentes, PROEJA, Superiores e Pós-graduação.

O acesso ao IFRR, assim como nas demais instituições que compõem a Rede 
Federal, obedece à política de inclusão educacional, atinentes à legislação das 
ações afirmativas, destinando um percentual de suas vagas para egressos da rede 
pública de ensino e sistema de cotas (racial e social). Considerando Ramos (2006) 
temos como premissa que:

o ensino e a aprendizagem devam levar o estudante a compreender o 
processo sócio histórico de construção do conhecimento científico, possi-
bilitando-o a fazer uma leitura crítica do mundo, estabelecendo relações 
entre fatos, ideias e ideologias, realizar atos e ações – voluntários ou 
compulsórios – de forma crítica e criativa, compreender e construir ativa-
mente novas relações sociais (Ramos, 2006, p.154). 
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Os resultados dessa experiência educacional têm colocado estudantes da Rede 
Federal em destaques nacional e internacional, em olimpíadas, feiras, congressos, 
Exame Nacional do Ensino Médio-ENEM e etc. O Programa Internacional de Avaliação 
de Estudantes-PISA aponta que estudantes dos Institutos Federais possuem índices 
acima da média nacional em Ciências, Leitura e Matemática. Todo esse resultado tem 
um impacto positivo para a sociedade na qual os Institutos Federais estão inseridos. 

O MARCO METODOLÓGICO

Em uma perspectiva histórica, pode-se dizer que o pensamento tecnológico 
inicia seu processo a partir de ações básicas do ser humano e adquire importância 
através dos grandes avanços da ciência e desenvolvimentos tecnológicos. Dessa 
forma a base metodológica deste estudo está estruturada na Pesquisa Documental 
e Bibliográfica, por estas permitirem a utilização de referenciais já fundamentados; 
bem como pela disponibilidade de informações contidas em documentos institucio-
nais que “viabilizam uma análise mais aprofundada do tema abordado” Gil (2008), 
haja vista a proximidade com a realidade investigada. Para ele: 

A principal vantagem da pesquisa bibliográfica reside no fato de permitir 
ao investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais am-
pla do que aquela que poderia pesquisar diretamente. Esta vantagem se 
torna particularmente importante quando o problema de pesquisa requer 
dados muito dispersos pelo espaço (Gil, 2008, p. 50).

Admitindo as ideias de Prodanov e Freitas (2013, p. 70), de Natureza Qualitativa, 
por considerar que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito. Para 
Lakatos & Marconi (2010, p. 13), por possuir um caráter compreensivo do comporta-
mento do sujeito investigado, analisando suas percepções e particularidades. Como 
forma de registrar as percepções de servidores e estudantes acerca dos impactos 
e contribuições desta instituição, na vida pessoal e profissional, a pesquisa contou 
aplicação de um questionário eletrônico google forms. Considerando o referencial 
apresentado, foi definida a Categoria de Análise do Conteúdo para a explicitação 
dos resultados obtidos. Conforme Bardin (2011), 

O termo análise de conteúdo designa: um conjunto de técnicas de análi-
se das comunicações visando a obter, por procedimentos sistemáticos e 
objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quanti-
tativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às 
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condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens 
(Bardin, 2011, p. 47).

O conjunto de categorias aqui mencionadas foram definidas por possuir interfa-
ces que cobrem um número variável de sujeitos, bem como os graus de privacidade 
ou proximidade e, que eles, através de suas análises, podem permitir expressar 
significados importantes que atendam a objetivos propostos, favorecendo assim 
uma visão diferenciada sobre tópicos propostos no estudo.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

As diversas reformas vivenciadas pelas instituições ofertantes de Educação 
Profissional, particularmente as escolas federais, bem como as intervenções na es-
trutura técnica e organizacional do processo de produção do conhecimento nestas 
ofereceram novas possibilidades de qualificação para o mundo do trabalho. Assim, 
são expostos, os resultados obtidos na investigação. Ressalta-se que os sujeitos 
investigados foram divididos em dois grupos – servidores e estudantes – para apre-
sentação de suas considerações aos questionamentos apontados, com perguntas 
direcionadas especificamente a cada um.

Em se referindo às questões apresentadas aos servidores, inicialmente bus-
cou-se identificar o espaço temporal que ocupavam na instituição, perguntando-lhes: 
Há quanto tempo você atua no IFRR? Tendo sido apresentadas as alternativas ( ) 
até 05 anos, ( ) de 06 a 10 anos, ( ) de 11 a 15 e ( ) de 11 a 15, obtendo-se que 50% 
dos respondentes possuem mais de 16 anos de atuação na instituição. 

Considerando que 50% dos respondentes apontou de 6 a 10 anos de atuação 
na instituição, crê-se que o tempo contribui de maneira suficiente para que o servi-
dor perceba o funcionamento da instituição. Além disso, pode mostrar aos colegas 
de trabalho o quanto pode contribuir para o desenvolvimento da instituição e servir 
de referência a quem a equipe pode recorrer. Depreende-se ainda que o tempo/
espaço de um servidor importa, na medida em que este se torna conhecedor dos 
processos relacionados ao desenvolvimento da instituição. A depender do tempo 
de sua atuação é capaz de explicitar tanto os aspectos que precisam de melhoria 
quanto aqueles que atendam satisfatoriamente a seus princípios.

Sobre a questão 2 – Como você percebe a atuação desta Instituição na socieda-
de? A seguir destacam-se as respostas que, sob o ponto de vista das pesquisadoras, 
caracterizam-se como mais relevantes, identificadas pela legenda respondente 1 
(R1) respondente 2 (R2) e assim sucessivamente.
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R1 – Como de muito importante pois possibilita Educação de qualidade, 
pública a um número muito expressivo da comunidade
R3 – Nós temos uma grande significância com relação ao desenvolvimento 
do nosso estado e municípios nos últimos 26 anos principalmente com 
relação a educação média e educação profissionalizante. 
R11 – [...] Considero de extrema importância para a sociedade. Além de 
profissionalizar ela transforma a vida das pessoas.

Compreende-se que a sociedade emerge da vontade de um conjunto de 
pessoas para obter benefícios mútuos; é quando surge a necessidade de ordenar 
as atividades que devem ser realizadas para alcançar objetivos comuns. Assim, 
caracteriza-se a organização do trabalho nos IFs, e convergindo com as ideias dos 
respondentes, Pacheco (2011, p.19) destaca que:

Na compreensão de seu trabalho coletivo, os institutos, reúnem princípios 
e valores que convergem para fazer valer uma concepção de educação 
em sintonia com os valores universais do ser humano, daí a importância 
de assegurar, nos Institutos Federais, o lugar da arte e da cultura (Pa-
checo, 2011, p.19).

Um século depois do estabelecimento de sua implantação, os IFs vêm se colo-
cando como uma instituição educacional descentralizada e autônoma que se propõe e 
se preocupa em desenvolver uma gestão mais eficiente de todo processo de ensinar.

Em se tratando da questão 3 – Enquanto membro da sociedade, como você 
percebe o impacto do IFRR na vida da comunidade? Observa-se o seguinte:

R1 – Muito relevante visto que dá acesso à educação formal em uma 
abrangência muito grande em todo estado de Roraima
R3 – O IFRR foi e continua sendo transformador na minha vida. Local 
que tive minha principais oportunidades de acesso ao conhecimento e 
projetos de integração com a sociedade.
R11 – Altamente positivo, despertando a consciência crítica, a busca de 
melhoria social e participação na vida política, econômica e cultural do 
país, bem com a percepção de um mundo melhor.(Botelho e Grisi, 2020).

Diante dos dados obtidos, incide consistentes considerações cuja validade se 
dá a partir das ações que o IFRR tem promovido em diversos setores da sociedade 
roraimense. Cabe destacar que a expertise técnica tem proporcionado aos usuários 
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de seus serviços, contato efetivo com uma educação humanística e social, refletido 
diretamente nas experiências sociais de cada sujeito quando em seus ambientes 
de trabalho ou rotina pessoal. Considerando que: 

[...] é na compreensão das estruturas institucionais e na intervenção nas 
relações sociais moldadas por diferentes interesses e expectativas que os 
Institutos Federais assumem o papel de agentes estratégicos na estrutu-
ração das políticas públicas para a região que polarizam, estabelecendo 
uma interação mais direta junto ao poder público e às comunidades locais 
(Pacheco, 2013, p. 19).

Nesse cenário, o IFRR é uma instituição cujos propósitos estão impregnados 
de habilidades e valores que, quando disseminados em um ambiente democrático, 
torna pleno o exercício da educação para o desenvolvimento social.

Relacionando-se à questão 4 – De que forma você acredita que o IFRR atende 
às demandas sociais e reafirma as identidades culturais do Estado? A sequência, 
apresenta-se: 

R1 – Oferece educação formal em vários níveis, cursos presenciais e a 
distância, dispõe de muitos projetos abertos a comunidade, realiza pro-
cesso seletivo de ingresso aos cursos considerando as peculiaridades 
de cada público.
R3 – Nós temos uma grande responsabilidade com o desenvolvimento da 
nossa região, para tanto podemos ajudar primeiramente com os diversos 
níveis da educação, mas também podemos ajudar com projetos culturais, 
esporte, empreendedorismo, ciência, tecnologia e Inovação.
(Botelho e Grisi, 2020).

Notadamente os sujeitos investigados direcionam ao IFRR competências que 
contribuem efetivamente para o desenvolvimento social da região e os impactos 
positivos na ampliação do potencial produtivo das comunidades convergindo com o 
defendido por Pacheco (2013):

Portanto, é na compreensão das estruturas institucionais e na intervenção 
nas relações sociais moldadas por diferentes interesses e expectativas 
que os Institutos Federais assumem o papel de agentes estratégicos na 
estruturação das políticas públicas para a região que polarizam, estabele-
cendo uma interação mais direta junto ao poder público e às comunidades 
locais (Pacheco, 2013, p. 19).
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Em sua proposta político-pedagógica, os Institutos Federais têm como princípio, 
a oferta de educação básica, principalmente em cursos de ensino médio integrado à 
educação profissional técnica de nível médio; ensino técnico em geral; graduações 
tecnológicas, licenciatura e bacharelado bem como programas de pós-graduação 
lato e stricto sensu, sem deixar de assegurar a formação inicial e continuada de 
trabalhadores, num processo de integração e a verticalização. 

Partindo-se desses pressupostos e no que se refere às questões apresentadas 
aos estudantes, as pesquisadoras optaram, primeiramente, por identificar o grau de 
formação dos sujeitos participantes desse estudo, considerando-se tanto os cursos 
ofertados na modalidade presencial como a distância. E, para efeito de representa-
ção, o universo de participantes concentrou-se em 45,5% de estudantes de Cursos 
Superiores, 18,2% cursam o Ensino Técnico integrado ao Ensino Médio e 36,4% 
são estudantes de Cursos subsequentes. Para os cursos de Educação de jovens e 
adultos – EJA bem como estudantes de Pós-graduação não se obteve registro de 
participação na pesquisa. A provável justificativa reside no fato de essa pesquisa ser 
desenvolvida no início do período de férias dos estudantes, conferindo um número 
muito baixo do total real de estudantes dispostos a participar.

O segundo questionamento esteve relacionado à vivência do estudante no 
IFRR, e como esse estudante percebe que a Instituição contribui para sua formação 
pessoal e profissional. Pela subjetividade da pergunta, algumas respostas externa-
ram emocionalidade. Nesse sentido, para análise e divulgação, as respostas serão 
apresentadas pela metodologia de relevância, identificadas. A saber:

R4 – Acredito que recebo a melhor educação possível e desfruto dessa 
vivência diariamente tanto na área profissional pois vivo da minha forma-
ção como da pessoal, estou colhendo bons frutos.
R5 – [...] o Instituto contribui muito para a minha formação, além de ser 
gratuito me deu a oportunidade de ter uma formação.
R9 – As oportunidades que tive enquanto aluna (projetos, olimpíadas...) 
me permitiram grande aprendizado, enriqueceram minha visão de mundo, 
além de contribuir para as escolhas profissionais que posteriormente fiz. 
(Botelho e Grisi, 2020).

Os estudantes destacam grande importância do IFRR tanto na vida pessoal 
quanto profissional. A base legal dos Institutos Federais propõe uma formação con-
textualizada, embasada em princípios que potencializam a ação humana na busca 
de caminhos de vida mais dignos. O que está posto para os Institutos Federais é a 
formação de cidadãos como agentes políticos capazes de ultrapassar obstáculos, 
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pensar e agir em favor de transformações políticas, econômicas e sociais impres-
cindíveis para a construção de um outro mundo possível. Conforme Pacheco (2011, 
p.10), “o objetivo central das instituições da Rede não é formar um profissional para 
o mercado, mas sim um cidadão para o mundo do trabalho”.

A terceira pergunta “como você percebe o impacto do IFRR na vida da comu-
nidade?”, apresentam-se as respostas mais relevantes: 

R1 – A comunidade e (sic) bem assistida através dos cursos que são 
oferecidos para a sociedade.
R9 – O IFRR representa uma oportunidade ímpar para inúmeras pessoas, 
as quais podem ter acesso à educação pública de qualidade, programas 
e projetos múltiplos capazes de alterar a sociedade em seu redor. É in-
calculável o impacto na vida das pessoas (Botelho e Grisi, 2020). 

Infere-se que, na vida dos sujeitos entrevistados, o IFRR é uma instituição que 
tem um grande valor, tanto pelos cursos ofertados como pelos projetos e programas 
desenvolvidos. A visão apresentada, por R9, permite mencionar que: 

Dentro de uma conceituação mais ampla de educação, é possível incor-
porar-se o conceito de trabalho vinculado não só ao mundo do trabalho, 
mas principalmente à prática social, uma vez que o fim da educação é 
preparar o cidadão para constituir-se partícipe da vida política e produtiva 
(Mourão, 2013, p.296)

Sobre a questão 04, buscou-se identificar o grau de conhecimento do investigado 
sobre o trabalho desenvolvido na instituição e se esse está reforçando a identidade 
cultural do Estado. De acordo com a relevância das respostas, tem-se:

R3 – Formando parcerias, para desta maneira proporcionar a população 
dos municípios e capital, formação em diversas áreas.
R9 – Respeitando as culturas, valorizando as produções locais, ofertando 
cursos que atinjam às necessidades da comunidade e compreendendo 
o aluno como indivíduo único 
R10 – Levando conhecimento aos pontos mais distantes(Botelho e Grisi, 
2020).

Nessa perspectiva, a presença das unidades da Rede, conhecendo e com-
preendendo a realidade local é extremamente importante e necessária. Na maioria 



1740 · Comunicações individuais

III — MODERNIDADE, ALFABETIZAÇÃO E ESCOLARIZAÇÃO

das vezes, para determinada comunidade, os Institutos Federais são espaços 
diferenciados de aprendizagem, de desenvolvimento de pesquisas, de inovação e 
de transferência de tecnologias, capazes de gerar mudança na qualidade de vida 
daquela localidade.

Dentre as finalidades dos Institutos Federais, “atuar em favor do desenvolvimento 
local e regional na perspectiva da construção da cidadania” Pacheco ( 2011, p.18) 
é uma delas. No que se refere ao IFRR estar inserido nas diferentes comunidades 
com objetivo de proporcionar uma formação de qualidade, é percebido em R3. 

Ressalta-se que nesse universo, o Instituto Federal de Roraima constitui-se 
como espaço que contribui com educação de qualidade para o desenvolvimento 
das políticas públicas relacionadas à educação profissional. Em especial sobre a 
comunidade, viabiliza a apropriação dos conhecimentos científicos, estabelecendo 
um suporte para os sujeitos que estão sendo qualificados. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A cultura educativa depende muito das pessoas que contribuem na comunidade 
educacional mas também da sociedade em que está localizada. Não há dúvida de 
que nos sistemas educacionais havia uma incapacidade de abordar as redes com-
plexas. Sob este prisma, foi possível constatar que, no processo de implantação 
dessa Rede, apesar de ter sido instituída para atender especificamente às pessoas 
em vulnerabilidade social em razão da ausência de profissionais para o mercado 
de trabalho, sua atuação foi evoluindo para um contexto mais amplo, perpassando 
para além da qualificação profissional. Quanto à trajetória, percebeu-se que ao longo 
do tempo essa Rede foi se transformando na busca de vincular o lado humanístico 
inerente ao processo de formação às competências profissionais exigidas para o 
momento.

Em se tratando do Instituto Federal de Roraima, verificou-se que sua oferta 
inicial, com dois cursos Técnicos (Edificações e Eletrotécnica), deu-se buscando 
atender à demanda urgente de profissionais para um espaço geográfico em fase 
de transição – de Território Federal, vinculado ao Ministério do Interior para Estado. 
Hoje, atua com ofertas de Educação Básica à Pós-graduação, num processo de ver-
ticalização do ensino, alcançando todos os municípios do estado, por meio de suas 
cinco unidades. Percebeu-se também que a sociedade reconhece essa instituição 
como referência na oferta de formação, uma vez que define sua forma de atuação 
a partir das demandas sociais e culturais, contribuindo para o desenvolvimento local 
e cumprindo a missão institucional.

Assim, quando completa 110 anos de existência, considerado desde a assi-
natura do Decreto de criação das Escolas de Aprendizes Artífices (1909 – 2019), 
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são perceptíveis as mudanças pelas quais essa Rede tem passado ao longo do seu 
processo de existência e, consequentemente, refletidas na sociedade, seja pela 
aplicação da técnica seja pela transferência da tecnologia, justificando assim que 
passado e presente estão constante construção. 

Nessa perspectiva, é imprescindível considerar que os Institutos Federais são 
espaços em que os processos educativos atuam também na elaboração de projeto 
pessoal, de transformação dos sujeitos e da sociedade. Para essas transformações, 
é importante considerar sobretudo a formação integral, com visão crítica, proporcio-
nadas por uma instituição que é pública, gratuita, inclusiva e de qualidade. 
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RESUMO

Aquando da chegada de António Feliciano de Castilho em 1847 à ilha de S. 
Miguel era grande a crispação política local entre cartistas e setembristas. Apesar 
da ligação que o poeta nutria pelo cartismo, este não foi impeditivo de, a convite de 
alguns membros progressistas da sociedade local, assumir a direção da publicação, O 
Agricultor Micaelense, pertencente à Sociedade Promotora de Agricultura Micaelense. 
A par do seu papel enquanto redator desta publicação, nunca descurou o interesse 
pela instrução nem abandonou o seu método de leitura que foi desenvolvido a partir 
do sistema francês de Lemare. O método, que teve muitos opositores no continente, 
foi bem acolhido na ilha, pelo escasso número de escolas e pela pobreza cultural 
que então se fazia sentir. Após assumir o cargo de Comissário dos Estudos, Castilho 
destacou-se pelo impulso decisivo que deu à formação da agremiação literária e 
artística, denominada Sociedade dos Amigos das Letras e Artes e que foi fundada 
a 9 setembro de 1848. Conseguiu congregar as diversas tendências políticas e so-
ciais do meio local, tendo prevalecido o desejo comum de desenvolvimento cultural. 
Colaboraram com a Sociedade grande nomes da cultura micaelense da época nas 
várias sessões culturais que dela faziam parte e nas quais cooperavam, consoante 
os seus interesses e aptidões. Esta agremiação cultural teve um papel fundamental 
na alfabetização do povo micaelense, tendo criado uma série de escolas e inúme-
ros cursos noturnos, proporcionando a instrução às classes mais desfavorecidas. 
O ensino era gratuito, destinado a adultos e crianças e as aulas eram ministradas, 
voluntariamente, pelos associados que aderiram com entusiasmo ao projeto, ficando 
as restantes despesas por conta da Sociedade. Esses cursos de primeiras letras 
tiveram por base o método de leitura Repentino de Castilho, proporcionando a este, 
não apenas a possibilidade de aplicação prática, mas também proporcionar ajustes 
e adequações ao mesmo. 

Para além dos cursos de alfabetização, a Sociedade promoveu outras iniciativas 
de âmbito cultural, tais como saraus músico-literários; palestras; cursos de poesia, 
aos quais se juntaram jovens talentos literários; cursos de ensino rápido do latim e 
línguas estrangeiras; cursos de higiene; cursos profissionais para mecânicos; ex-
posições industriais e artísticas, entre outras. Apesar de prosseguir sem Castilho, a 
partir de 1850, a Sociedade dos Amigos das Letras e Artes perdurou por mais vinte 
anos, contribuindo para a alfabetização e para o desenvolvimento social e cultural 
da ilha de S. Miguel.

PALAVRAS-CHAVE

Alfabetização, métodos de leitura, associativismo
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A CONVERGÊNCIA DE IDEAIS LIBERAIS E O SURGIMENTO DA SOCIEDADE 
DOS AMIGOS DAS LETRAS E ARTES EM S. MIGUEL

António Feliciano de Castilho, 1.º visconde de Castilho, foi um escritor român-
tico português formado segundo os modelos neoclássicos. A cegueira que contraiu 
aos seis anos de idade não o impediu de prosseguir estudos, tendo recebido uma 
educação profundamente clássica. 

Feliciano de Castilho liderou a Questão Coimbrã, também designada de “questão 
de bom senso e bom gosto”, que consistiu numa polémica travada em 1865 entre 
literatos portugueses. Um dos grupos, liderado por Castilho, defendia uma visão 
tradicional, academicista e mais conservadora da literatura. Outro grupo, formado 
por estudantes da Universidade de Coimbra, dos quais se distinguiram figuras como 
Antero de Quental, Teófilo Braga e Vieira de Castro, atacaram a postura de Castilho, 
designando-a como atraso cultural, pois apenas pretendiam mostrar a vida do homem 
e da sociedade de forma mais realista, alegando a falsidade contida na literatura 
romântica. Este grupo, propunha uma transformação artística e cultural. No entanto, 
Castilho não se intimidou e continuou a censurar os novos literatos acusando-os de 
exibicionismo e de falta de “bom senso e bom gosto”. A Questão Coimbrã marca, 
assim, o início do movimento realista em Portugal e dá início a uma nova forma de 
fazer literatura. Figura polémica, também no que respeita à política, fez em 1846 
uma breve passagem como militante do partido Cartista, tendo escrito o panfleto 
Chronica Certa e Muito Verdadeira da Maria da Fonte. Foi, por diversas vezes, ví-
tima de calúnias no âmbito de guerrilhas políticas. Terá sido, neste ano, que iniciou 
a adoção do método de leitura que criou, a partir do método do francês Lemare, 
adaptando-o à Língua Portuguesa e contra o qual encontrou muitos opositores. No 
entanto, teve apoio governativo, tendo sido nomeado Comissário dos Estudos para 
a propagação do seu método. No ano seguinte e desgostoso com a pouca adesão 
que este teve, parte devido a dificuldades económicas para os Açores, onde chega 
no dia 25 de agosto de 1847 e onde permaneceu até 1850.

Nos Açores, Castilho foi recebido com alguma frieza, uma vez que se julgava 
que viria a assumir a direção do jornal O Cartista, a convite do Visconde da Praia 
(Maia, s. d., p. 282). Nessa época, os acontecimentos revolucionários da Patuleia 
ainda estavam presentes e a crispação política entre Cartistas e Setembristas em S. 
Miguel era ainda, bastante notória. Embora a sua simpatia pelo Cartismo (tendência 
mais conservadora do liberalismo) fosse pública foi convidado pela família Canto 
em 1848, a assumir a redação do jornal O Agricultor Micaelense. Este facto irritaria 
profundamente os Setembristas (designação dada à corrente mais à esquerda do 
movimento liberal) que eram maioritários em toda a ilha e que chegaram a fazer 
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circular boatos acerca da sua presença, pois julgava-se que viria revigorar a influên-
cia Cartista. Por diversas vezes, Castilho confrontou-se com calúnias e respondia, 
escrevendo para vários jornais locais a contrapor os ataques e a criticar o estilo da 
escrita de quem os escrevia.

A publicação, O Agricultor Micaelense, estava associada à Sociedade Promotora 
de Agricultura Micaelense e caraterizou-se por ser bastante inovadora para a época. 
Foi nesta publicação que, pela primeira vez, em S. Miguel, a gravura foi introduzida 
na arte tipográfica. Nela Castilho publicou “Serões do Casal”, um conjunto de textos 
ilustrativos da vida rural, tendo prestado grandes serviços à lavoura. A par do seu 
papel enquanto redator desta publicação, nunca descurou o interesse pela instrução 
nem abandonou o seu método de leitura que foi desenvolvido a partir do método de 
Lemare e que se popularizou com a designação de método de Ensino Repentino ou 
Método de Castilho. Após ter assumido, em S. Miguel, o cargo de Comissário dos 
Estudos, Castilho destacou-se pelo impulso decisivo que deu à formação de uma 
agremiação literária e artística, denominada Sociedade dos Amigos das Letras e 
Artes e que foi fundada a 9 setembro de 1848 em Ponta Delgada. Esta associação 
acabou por assumir caraterísticas inovadoras, pois conseguiu congregar as diver-
sas tendências políticas e sociais do meio local, tendo prevalecido o desejo comum 
de desenvolvimento cultural. Colaboraram com ela, grandes nomes da cultura mi-
caelense da época nas várias sessões culturais que dela faziam parte e nas quais 
cooperavam, consoante os seus interesses e aptidões.

Em simultâneo, Castilho continuou a dedicar-se à escrita, tendo escrito e pu-
blicado durante a permanência nos Açores: “Estudo histórico-poético de Camões”; 
“Felicidade pela Agricultura”; “Tratado de Mnemónica”; “Tratado de Metrificação”; 
“Noções Rudimentares para uso das Escolas”. Para efeitos de publicação tinha a 
seu cargo uma tipografia oferecida por José do Canto – Tipografia Castilho – onde 
também publicava trabalhos de outros.

Segundo o Relatório de José de Torres, que documenta os trabalhos exercidos 
pela Sociedade refere que, na primeira conferência, foram estabelecidas “Quatorze 
bases sociaes que lhe serviam de guia” (Torres, 1850, p. 22). Estas bases em 1849 
transformaram-se em Estatutos propriamente ditos e foram elaborados por uma 
Comissão composta por António Castilho, Adriano António d` Azevedo, João José 
Loureiro, José Pereira Botelho e Luiz Bettencourt Atayde, dos quais consta, na pri-
meira parte, o Alvará do Ministério do Reino relativo à Instrução pública. No referido 
Alvará a rainha terá referido “… que o objetivo da Associação é vulgarizar a instrução 
e promover a indústria com respeito ao melhoramento da moral” (Castilho, 1849, p. 3).

A Sociedade dos Amigos das Letras e das Artes nasceu então, a 9 setembro 
de 1848 devendo a sua fundação, aos primeiros colaboradores de Castilho: Ana 
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Carlota Vidal de Castilho, Ana Eulalia Ferin, Emilia Ferin, António Joaquim, Peixoto 
Sequeira, Filippe de Quental, Francisco Lambert, Luiz Carlos do Couto Severim e 
Mariano José Rebelo (Torres, 1850, p. 3).

A primeira sessão recreativa da Sociedade decorreu no dia 29 de novembro de 
1848 no Teatro na Rua da Fonte Velha, para cerca de 500 pessoas presentes. Tal 
como foi referido anteriormente, colaboraram com a Sociedade grande nomes da 
cultura micaelense, nas várias sessões culturais que dela faziam parte. Para além 
dos acima citados, colaboraram ainda, José de Torres, Jacob Ben Saúde, Roberto 
Ivens, Ernesto do Canto, José do Canto, Carlos Machado, Agostinho Cymbron, Antó-
nio Jácome Corrêa, António Joaquim Peixoto de Sequeira, Padre Francisco Ignacio 
da Silva, Henrique Carlos Lima, Joaquim José Botelho, Luiz de Bettencourt Atayde, 
Pedro Alvarez Cabral e António Silveira Moraes, entre muitos outros.

A Sociedade dos Amigos das Letras e das Artes começou por ensaiar o Mé-
todo Repentino, a que designou como Curso de Leitura, em três escolas da cidade 
de Ponta Delgada, as quais foram regidas pelos seguintes colaboradores: Cristiano 
Frederico d` Aragão Morais, Filipe do Quental e Francisco de Bettencourt. Nelas 
foram promovidos ainda outros cursos:

Versificação Portuguesa – António Feliciano de Castilho
Desenho – Pedro d` Àlcântara Leite
Geometria e agrimensura – José de Torres
Aritmética para operários – Luís Carlos do Couto Severim e Luiz Filipe Leite[1]

Higiene – Dr. Adriano António Rodrigues de Azevedo 
Língua Francesa – Ana Eulália Ferin
Desenho Topográfico – António Joaquim Peixoto Sequeira
Língua Inglesa – João Guilherme Rendall
Geografia – Caetano António de Mello
Economia Política – Pedro da Costa Sousa Macedo
Química – José Honorato Gago da Câmara
Dança – Luís de Bettencourt Ataíde.

Por iniciativa de Castilho foram criadas, em muitas freguesias da ilha, escolas 
que proporcionavam cursos de leitura, contemplando todos os concelhos, à exceção 

[1] Luís Filipe Leite viveu em Ponta Delgada, onde frequentou o Liceu da cidade e foi um dos principais 

discípulos e apoiantes de Castilho. Por indicação deste foi, em 1851, nomeado diretor da Escola Normal de 

Marvila, passando a residir na cidade de Lisboa – Nóvoa, A. (Dir.). (2003). Dicionário de Educadores Portugue-

ses. Lisboa: edições ASA.
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do concelho da Povoação. O ensino desses cursos era gratuito, tanto os de instrução 
primária como secundária e onde se ensaiava o método, procurando que este se 
ajustasse e desenvolvesse. Uma das escolas de Ponta Delgada teve grande duração 
e manteve-se desde 1849 até à extinção da Sociedade em 1868. Nela lecionaram 
professores efetivos: Francisco de Bettencourt, Baltazar Joaquim da Luz e Manuel 
J. da Ponte. A taxa média de frequência dos alunos matriculados era, anualmente, 
de 90 até 1868. Para além desta, das outras da cidade de Ponta Delgada não foi 
possível obter informações. Das restantes escolas que foram criadas no restante 
concelho sabe-se que a escola do Livramento, instalada em 23 de novembro de 
1850, funcionou por pouco tempo, não existindo estatística relativamente ao número 
de alunos matriculados. Em Santo António e na Várzea, do mesmo concelho, regis-
tou-se a existência de escolas, embora tivessem tido curta duração de modo que 
foram quase nulos os seus resultados. Nas Sete Cidades registou-se a existência de 
uma escola que esteve aberta desde 1865 até 1869 com uma média de 12 alunos 
de frequência anual.

A escola da Lagoa foi instalada a 22 de fevereiro de 1850 e funcionou regu-
larmente até 1868, ano em que fechou por ordem da inspeção oficial da instrução 
primária, pelo facto do professor não possuir diploma. Esta, manteve uma média 
anual de 60 alunos matriculados. A da Ribeira das Tainhas foi criada em 1852 e 
durou até 1858, com a média de 40 alunos matriculados. Na Ribeira Chã, a escola 
foi criada no mesmo ano e teve a mesma duração, registando uma média de 50 
alunos. Em Vila Franca criou-se a escola em 15 de junho de 1852 que durou até 
1858 com 60 alunos de matrícula anual. Estas três escolas não continuaram por falta 
de meios para as manter, como se pode confirmar pela documentação existente. 
No Nordeste, a Sociedade estabeleceu uma escola em 15 de novembro de 1856. 
Desta, não consta a data em que fechou nem a frequência que teve. Na Achadinha 
criou-se uma escola que funcionou de 1852 até 1858 com 60 alunos matriculados 
e a da Achada criada em 1853 durou até 1858, com 40 alunos de matrícula anual. 
Na freguesia da Maia a escola existiu desde 1850 até 1858 com uma média de 36 
alunos matriculados. A da Lomba da Maia desde 1853 até 1858, com uma média de 
45 matrículas. Na Ribeirinha, a escola existiu desde 1852 a 1858 com 48 matrículas 
e a de Porto Formoso desde 1855, fechou em 1858, com 45 alunos matriculados. 
Na Candelária criou-se uma escola em 1851, mas fechou em 1858, registando uma 
média de apenas, 14 matrículas anuais. Estas últimas sete escolas mencionadas 
não continuaram, umas por falta de professores gratuitos e outras por falta de meios 
da sociedade para continuar a auxiliá-las em material, luz e ainda, gratificações a 
funcionários. Apenas a da Maia recomeçou em 1866 até 1869 com uma frequência 
média anual de 36 alunos. É importante aqui fazer referência que algumas escolas 
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registaram poucos alunos também devido ao facto de se ter verificado um grande 
surto de emigração para o Brasil a partir de 1849, tal como faz referência um docu-
mento da Sociedade (S.A.L.A., doc. n.º 158).

Nestas escolas ou cursos de leitura, como foram designados, o método de 
ensino utilizado era, exclusivamente, o Método Repentino de Castilho. Os profes-
sores não recebiam qualquer remuneração, exceto na escola da cidade desde 1856 
e na da Maia desde 1866 (Supico, 1955, p. 196). As aulas eram, essencialmente, 
noturnas e tinham a duração de uma a duas horas e os alunos eram provenientes 
de qualquer ofício ou classe social, com idades compreendidas entre os oito e os 
quarenta anos. A Sociedade fornecia às escolas: livros, utensílios, mobília, prémios 
aos examinados, luz, gratificações aos contínuos e rendas de casas. Entre os livros 
oferecidos existiam uns livrinhos intitulados “Cantigas Populares” que versavam 
sobre temas populares, tais como: a pesca, assuntos agrícolas, certamente para 
estimular o gosto pelas atividades primárias e honrar o trabalho rural. As cantigas 
populares eram, também, vendidas ao público em geral para angariação de fundos. 

Por falta de recursos, a Sociedade não propagou mais as escolas e, pelo mes-
mo motivo, foi forçada a fechar grande parte delas em 1858. No entanto, manteve 
outras atividades. Segundo Castilho, esta Sociedade não tinha apenas como função 
o ensino da leitura e da escrita, pois segundo o Padre Ernesto Ferreira cabia-lhe “… 
o desenvolvimento intellectual e moral, mas também o aperfeiçoamento do phisico, 
a dilatação e o incremento dos prazeres innocentes”. (Ferreira, 1947, p. 120).

Para além dos cursos de leitura portuguesa foram dinamizadas pela Sociedade 
Sessões Recreativas, das quais se destaca o primeiro Sarau filarmónico no teatro 
de S. Sebastião, a 29 de novembro de 1848. Cursos de Versificação e de poesia 
de ensino rápido do latim e português; Desenho; Geometria; Geografia; Aritmética; 
Francês; Inglês, Saraus músico – literários; Cursos de Higiene; Cursos de Agricul-
tura e Cursos profissionais para mecânicos. Foram realizadas ainda, exposições 
industriais em que a primeira foi realizada em 1848 e a segunda em 1849. 

A Sociedade das Letras e Artes durou vinte anos e a Castilho sucedeu na 
presidência, José Pereira Botelho, formado pela Universidade de Paris. O último 
presidente foi o jurisconsulto, Francisco Pereira Lopes de Bettencourt Ataíde.

A Sociedade criou uma Biblioteca, uma Galeria de Estampas e um Gabinete 
Numismático, através de doações como livros de arte, manuais da enciclopédia 
Roret oferecidos por Castilho, Caetano de Mello, Filipe do Quental, Francisco 
Lambert, José Machado Júnior, José Pereira Botelho e Luiz Filipe Leite. À Galeria 
de Estampas foram oferecidos desenhos de Augusto Carlos de Mello e Francisco 
d`Andrade de Albuquerque e uma coleção de gravuras de El-Rei D. Miguel oferecidas 
por Castilho. Este doou também, ao gabinete numismático, uma coleção de moe-
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das. Foram doados diversos objetos para o museu industrial por Francisca Taveira 
Brum Machado, António Peixoto Sequeira e Ernesto do Canto e Joaquim Pedro da 
Fonseca. (Torres, 1850, p. 14). 

A Sociedade ainda teve, como ambição, criar outras atividades, como um Banco 
Industrial, um Monte pio de Litteratos e Artistas e uma Caixa Económica. Relativa-
mente a este último projeto, Castilho ainda terá dado início ao pedido, pelo que se 
referiu a ele do seguinte modo: “Sollicitei a formação de um estabelecimento mixto 
de caixa económica, banco industrial e montepio” (Ferreira, 1947, p. 97). Encontra-
vam-se envolvidos na discussão deste plano, Adriano Azevedo, Filipe de Quental, 
Francisco Pereira de Macedo e Luiz Carlos Severim. A Sociedade ambicionou a 
criação de um Museu de História Natural para o qual Thomaz Carew Hunt, cônsul 
nos Açores, ofereceu duas coleções de plantas e de mineralogia da ilha. Foi ainda 
projetada a ideia da criação de um Pavilhão Artístico para a exposição de trabalhos 
e para a criação artística. Juntaram-se, para o efeito, alguns subsídios e trabalhos 
realizados que, ao serem vendidos, reverteram a favor da criação do referido pavilhão.

Antes da vinda de Castilho para S. Miguel, a perspetiva da instrução pública 
em S. Miguel e Stª. Maria era pouco animadora, segundo um parecer da Comissão 
sobre a instrução pública no distrito de Ponta Delgada, datado de 14 de dezembro 
de 1846. A proporção habitantes/escola era bastante desigual: S. Miguel e St.ª Maria 
tinham quase cem mil habitantes e existiam apenas 22 cadeiras de instrução pública 
(14 do ensino primário e 6 do ensino secundário, em S. Miguel e só 2 cadeiras de 
ensino primário, em Santa Maria). O parecer da Comissão foi, um ano mais tarde, 
publicado no jornal, testemunhando a falta de escolas públicas em S. Miguel:

[…] são insuficientes os meios de Instrucção principalmente primaria, esta 
dita comissão aconselhava ser necessário pedir ao governo a criação de 
mais 8 cadeiras de ensino primario em S. Miguel nos lugares seguintes: 
Rosto de Cão, Arrifes, Feteiras, Mosteiros, Fajã de Cima, Fenais d’ Ajuda, 
Maia e em Ponta Delgada (Correio Michaelense, 1847, n.º 21).

Alguns anos mais tarde, em 1854, esta problemática continuou a persistir. Aper-
cebemo-nos disso, através de cartas redigidas por Castilho e dirigidas a um jornal de 
Lisboa[2]. Apesar da saída de Castilho para Lisboa, este continuou a mover influên-
cias a favor da Sociedade de forma a que esta pudesse prosseguir os seus projetos. 
Nas cartas, Castilho foca todos os aspetos dos problemas da educação. Quanto 
aos professores referiu não terem experiência e que os programas eram incipientes 

[2] Como se tratam de rascunhos de cartas não foi possível saber a que jornal foram dirigidas.
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e que as escolas não passavam de “enxovias”, com falta de condições higiénicas, 
mal situadas e sem iluminação. Escreve também, sobre métodos e modos de ensino 
que são, respetivamente, o methodo analytico portuguez e o modo simultâneo[3] que 
no dizer de Castilho “…sobreeleva tanto em bondade a todos os outros “modos”.[4]

Ainda neste âmbito de conjuntura de criação da S.A.L.A. torna-se premente 
referir que o espírito associativo vinha a desenvolver-se, surpreendentemente, em 
S. Miguel. O espírito associativista encontravase largamente difundido entre os 
açorianos, sobretudo os micaelenses, desde meados do século XIX (Silva, 2003, p. 
65). Em Ponta Delgada, já se registavam, em 1865, mais de uma dezena de asso-
ciações que dependiam da generosidade e empenhamento de personalidades que 
procuravam alcançar o desenvolvimento intelectual, moral e social em benefício 
dos mais desfavorecidos. (Enes, 2003, p. 78). Estas associações aliavam a com-
ponente da instrução à do desenvolvimento, visando a perfetibilidade individual e 
social. (Enes, 2003, p. 84). Só no ano de 1849, em Ponta Delgada, destacava-se 
a existência de mais de uma dezena de agremiações: a Sociedade Promotora da 
Agricultura Michaelense; a Sociedade Commercial; quatro grandes companhias de 
exportação de fruta; a Sociedade de Beneficiencia; o Monte Pio Ecclesiastico; a 
Sociedade Philantropica; a Sociedade Philarmonica; a Sociedade Recreativa; o Club 
Michaelense; Sociedade Promotora dos Interesses Materiaes do Paiz e a própria 
Sociedade dos Amigos das Letras e Artes.

É neste panorama que a S.A.L.A. é fundada e cujas preocupações são, em 
primeiro lugar, tentar resolver os problemas de insuficiência de programas de alfabe-
tização primária que, também, eram extensivos aos adultos e às mulheres. Segundo 
Maria Isabel João, a criação da Sociedade das Letras de Artes e a presença de An-
tónio Feliciano de Castilho terá tido grande impacto, sobretudo no aspeto cultural e 
educativo na ilha de S. Miguel. Este aspeto, demonstra que a sociedade micaelense 
apresentava escassos recursos culturais e educacionais, especialmente, ao nível 
das camadas sociais com menores recursos económicos. 

A Sociedade, num meio culturalmente pouco evoluído, teve grande aceitação, 
mas, por vezes, esteve sujeita a acusações e rivalidades e os alunos das escolas 
eram sujeitos a perseguições, como fez referência o Comunicado publicado no jornal 
Açoriano Oriental. Neste Comunicado depreende-se que os alunos eram vítimas de 
coação e espancamento: 

[3] Modo Simultâneo ou Método Simultâneo consiste no modo de organização escolar, em que os alunos 

são agrupados consoante o seu grau de adiantamento e aprendizagem.

[4] BPARPD – S.A.L.A. Castilho. A. F. Instrução Primária, Rascunhos de Cartas a um (?) Jornal de Lisboa. 

(quinze cartas).
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Comunica-se que se faz coacção aos alunos das Escolas de artes e Le-
tras […]. Sobre o espancamento aos alunos mais pequenos a direcção 
informa que está de vegia para reclamar os malfeitores às autoridades 
policiais. (Açoriano Oriental, 18 de agosto de 1849, n.º 759). 

A verdade é que, a resistência de alguns, perante a novidade e a confrontação 
com novas metodologias, juntamente com a possibilidade do afastamento de mão-
-de-obra dos trabalhos agrícolas, mostra, claramente, as dificuldades porque teve 
de passar a Sociedade dos Amigos das Letras e das Artes na instrução das gentes 
com fracos recursos económicos e culturais. Mesmo assim, António Feliciano de 
Castilho permitiu que se vulgarizasse a instrução, tendo sido mesmo, o seu iniciador, 
“o apóstolo, entre nós, da Revolução que o século XIX operou na educação pública”.[5] 
Por outro lado, a imposição do Método Repentino nas escolas viria a sobrepor-se ao 
do Ensino Mútuo vulgarizado até então. Segundo Magalhães, nos primeiros anos 
da década de 50 do século XIX, este último terá cedido parte da normatividade ao 
método criado por Feliciano de Castilho, cuja implementação viria a constituir o pri-
meiro grande movimento de alfabetização portuguesa (Magalhães, 2010, p. 217).

Proporcionou-se, em S. Miguel, a criação de uma Sociedade de Lettras e Ar-
tes, sobretudo, por duas razões: uma, a insuficiência de escolas do ensino público, 
relativamente ao número de habitantes e outra devido ao facto de ser um meio 
económico e culturalmente pobre.

Naquela época, um surto de espírito associativista impregnava a sociedade 
micaelense, incentivado e desenvolvido, por grupos ou indivíduos mais favorecidos 
culturalmente. Alguns desses indivíduos levados por ideais sociais e ideológicos, 
com vista à disseminação do progresso, não só entre as elites, mas também entre 
as classes mais desfavorecidas, procuraram alterar essa situação. É neste âmbi-
to que a presença de António Feliciano de Castilho em S. Miguel desde 1847 até 
meados de 1850, se tornou primordial para a criação de uma Associação Cultural 
com vista ao desenvolvimento da sociedade micaelense. Poderá dizer-se que esta 
provocou uma autêntica revolução em S. Miguel, pois a Sociedade conseguiu reunir 
diversas fações políticas que aderiram ao projeto filantrópico da instrução popular 
com o objetivo do desenvolvimento social. O objetivo primordial, que consistia na 
instrução das classes populares através da alfabetização de adultos e crianças, re-
corria ao professorado voluntário para garantir um ensino gratuito, criando escolas 
em diversas localidades da ilha. As aulas eram ministradas, voluntariamente, pelos 
associados que iam aderindo ao projeto, ficando as restantes despesas por conta 

[5] Archivo dos Açores – História Açoriana, Typ. do Archivo dos Açores Vol. VII, Ponta Delgada, 1881, p. 191.
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da Sociedade. Esses cursos de primeiras letras tiveram por base o método de leitura 
de Castilho, oferecendo a este, não apenas a possibilidade de aplicação prática, 
mas proporcionando um campo experimental, conduzindo a ajustes e adequações 
ao mesmo. É importante referir que, o método depois de testado em Portugal, veio 
a ser adaptado para o Brasil (Magalhães, 2010, p. 521). 

As escolas mantiveram uma frequência bastante regular. Segundo documentação 
da S.A.L.A o Método de Leitura Repentina, apesar de não ser totalmente original e 
de ter sido ferozmente combatido, revelou-se extremamente eficaz, validando, deste 
modo, as suas propostas pedagógicas de ensino popular. Castilho também procurou 
promover a valorização social das mulheres, tanto em atividades artísticas, como 
filantrópicas, literárias e culturais. Chegou a projetar criar, em conjunto com Filipe 
Quental, um jornal A Sereia exclusivamente destinado ao público feminino.

A agremiação cultural que fundou, com o apoio da família Canto, teve um pa-
pel fundamental na alfabetização do povo micaelense, tendo criado uma série de 
escolas e inúmeros cursos noturnos, proporcionando a instrução às classes mais 
desfavorecidas. A forte personalidade de António Feliciano de Castilho impulsionou 
a vida desta agremiação devido ao seu espírito inovador e revolucionário e por 
acreditar que o ler e escrever deviam ser “património de todos e não privilégio de 
alguns”. O Método de Leitura Repentina, apesar de não ser totalmente original e de 
ter sido ferozmente combatido, revelou-se extremamente eficaz, validando as suas 
propostas pedagógicas de ensino popular. 

A 22 de fevereiro de 1850, Feliciano de Castilho regressou a Lisboa e dedi-
cou-se à aplicação do seu método de leitura. Neste mesmo ano foi homenageado 
pela Sociedade dos Amigos das Letras e Artes com medalha de oiro de Ernesto do 
Canto. Em 1853 foi nomeado Comissário Geral de Instrução Primária, abrindo cursos 
públicos em Lisboa, Porto, Coimbra e Leiria, destinados à instrução de professores 
e, no ano seguinte, acabou por lançar a 4.ª edição do Método de Leitura Repentina.

António Feliciano de Castilho faleceu a 18 de junho de 1875, mas a sociedade 
micaelense não ignorou esse facto nem a importância da herança cultural deixada 
por ele. Ao longo dos anos foram sendo realizadas diversas homenagens, a primeira 
das quais a 1 de agosto de 1886, por Aristides Moreira da Mota, então, Presidente 
da Câmara Municipal de Ponta Delgada. 
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RESUMO

Os Prefácios, Páginas iniciais ou Cartas ao leitor constituem como um gênero 
discursivo presente nos livros, de modo que, geralmente, os próprios autores e/ou 
pessoas convidadas apresentam a obra, antecipando alguns de seus aspectos ao 
leitor, com o intuito de prepará-lo para a leitura. Na estrutura de um livro, esses textos 
têm uma função privilegiada, devido ao prestígio que ocupam na abertura da obra. 
Entretanto, sua dimensão (inter)discursiva é bem explorada no campo da literatura, 
diferentemente do que ocorre nas pesquisas do campo educacional, em especial, 
o da história e historiografia dos livros escolares. Dessa maneira, tomando esses 
textos como objeto de estudos, o objetivo deste trabalho é analisar prefácios de 
cartilhas de iniciação à leitura, produzidas no Brasil e em Portugal, no século XIX, 
compreendendo as concepções teórico-metodológicas presentes e as estratégias 
discursivas utilizadas pelos autores para fundamentar a escrita dos textos. Na his-
tória da alfabetização do Brasil do século XIX, as cartilhas portuguesas circularam 
pelas escolas brasileiras, influenciando também o mercado editorial e a produção 
dos primeiros livros escolares. 

A análise dos prefácios foi direcionada a partir das seguintes problematizações: 
quais as concepções de ensino e aprendizagem presentes nos textos? Quem são os 
destinatários dos prefácios? Quais os fundamentos teórico-metodológicos explicitados 
pelos autores? Foram analisados diversos prefácios, e, nesta comunicação, prioriza-
mos quatro cartilhas: duas portuguesas e duas brasileiras. As portuguesas: Metodo 
Castilho para o ensino rapido e aprasivel do ler impresso, manuscrito, e numeração 
e do escrever, de Antônio Feliciano de Castilho (2ª edição, 1853) e Cartilha Maternal 
ou Arte de leitura, de João de Deus (3ª edição, 1878). As brasileiras: Cartilha de 
leitura repentina, ou plágio do Methodo de Castilho, João Vicente Martins (1854) e 
Bacadafá ou Methodo de Leitura Abreviada, de Antonio Pinheiro de Aguiar (edição 
de 1877). A escolha desses livros foi baseada no período de produção, circulação 
e nas propostas metodológicas. 

PALAVRAS-CHAVE

Brasil, cartilhas de iniciação à leitura, Portugal, prefácios
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INTRODUÇÃO

Os prefácios são textos presentes na composição de uma obra, apresentan-
do-se como “tipos relativamente estáveis de enunciados”, tal como Bakhtin (2010) 
caracterizou os gêneros do discurso. Esses textos constituem-se por características 
que os aproximam em seu estilo de muitos outros gêneros discursivos, e também 
os particularizam, em função da natureza e do contexto nos quais estão inseridos. 

Tais discursos podem ser intitulados, como Clemente (1986, p. 1) aludiu, de 
“prefácio, posfácio, proêmio, prolegômenos, prólogo, introdução, aviso, advertência, 
etc.” Além desses, podem ser encontrados outros títulos, como “carta ao leitor”, 
“mensagem ao leitor” etc. Independente do título e de sua localização na materia-
lidade do livro (no início ou no fim), esses textos cumprem a função de apresentar/
introduzir a obra ao leitor, fazendo uma aproximação entre o seu conteúdo, o leitor 
e o autor. Compagnon (1996) acrescenta que os prefácios “são as rubricas de uma 
dispositio nova que permitem julgar o volume sem o ter lido, sem ter entrado nele” 
(Compagnon, 1996, p. 105). 

Dessa maneira, concordamos com Machado ao dizer que “prefácio não é uma 
exposição da obra. É um olhar crítico que um teórico, especialista no assunto”, o 
faz, de tal modo que “o prefácio permite um encontro de vozes e, de certa forma, 
um exercício de esgrima entre elas: o olhar que o autor do prefácio lança sobre a 
obra é um olhar que vai construí-la, dar a ela mais corpo” (Machado, 2014, p. 1133). 
É comum também, no mercado editorial escolar, o próprio autor dirigir, nas páginas 
iniciais, uma carta ao leitor, professor e/ou aluno.

No caso deste trabalho, elegeram-se para uma análise os prefácios de car-
tilhas de iniciação à leitura, produzidas no Brasil e em Portugal, no século XIX. 
Insta esclarecer que optamos por intitular de prefácio todo o texto introdutório das 
cartilhas analisadas. Logo, tomando esses textos como objeto de estudos, o obje-
tivo foi analisar prefácios de cartilhas de iniciação à leitura produzidas no Brasil e 
em Portugal no século XIX, compreendendo as concepções teórico-metodológicas 
presentes e as estratégias discursivas utilizadas pelos autores para fundamentar a 
escrita dos textos.

A análise dos prefácios foi direcionada a partir das seguintes problematizações: 
quais as concepções de ensino e aprendizagem presentes nos textos? Quem são 
os destinatários dos prefácios? Quais os fundamentos teórico-metodológicos expli-
citados pelos autores? 

Foram analisados diversos prefácios, e, neste texto, priorizamos quatro carti-
lhas: duas portuguesas e duas brasileiras. As portuguesas: Metodo Castilho para o 
ensino rapido e aprasivel do ler impresso, manuscrito, e numeração e do escrever, de 
Antônio Feliciano de Castilho (2ª edição, 1853) e Cartilha Maternal ou Arte de leitura, 
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de João de Deus (3ª edição, 1878). As brasileiras: Cartilha de leitura repentina, ou 
plágio do Methodo de Castilho, João Vicente Martins (1854) e Bacadafá ou Methodo 
de Leitura Abreviada, de Antonio Pinheiro de Aguiar (edição de 1877).

O interesse por esses discursos se justificou pelo nosso foco de estudos, 
no Brasil, no campo das pesquisas sobre alfabetização. A escolha pelas cartilhas 
portuguesas e brasileiras também não foi uma decisão fortuita. O Brasil foi por 322 
anos colônia de Portugal (1500-1822), e no período imperial (1822-1889) também 
foi regido por uma monarquia de origem portuguesa, por isso alguns momentos da 
historiografia da alfabetização brasileira se intercruzam com momentos da história 
da educação lusitana (MARCILIO, 2016).

Mortatti (2000) assinalou que, na periodização da história do ensino de leitura 
e escrita em São Paulo, o primeiro momento, que compreendeu entre o início da 
década de 1880 e 1890, foi marcado pelo método do poeta português João de Deus, 
contido na Cartilha Maternal ou Arte de Leitura. Além do exemplo dessa cartilha e 
do método de palavração proposto por João de Deus, as pesquisas sobre a história 
da alfabetização no Brasil (Mortatti, 2000, 2011; Trindade, 2011; Schwarttz, Peres e 
Frade, 2010; dentre outros) enfatizam a presença de outras obras e autores portu-
gueses que influenciaram diretamente as práticas de ensino de leitura e escrita no 
território brasileiro. As editoras portuguesas mostraram-se também presentes, já que 
a publicação das cartilhas produzidas no Brasil só ganhou efetivamente impulso na 
segunda metade do século XIX (Pfromm Netto, Dib e Rosamilha,1994; Hallewell, 
2012; Lajolo e Zilberman, 1996; Mortatti, 2019). 

AS CARTILHAS ANALISADAS: AUTORIA E CONTEXTOS DE PRODUÇÃO

As quatro cartilhas escolhidas para a análise têm uma história particular inscrita 
num contexto específico de produção. A primeira cartilha portuguesa carrega em seu 
título o nome do autor, que propõe um método: Metodo Castilho para o ensino rapido 
e aprasivel do ler impresso, manuscrito, e numeração e do escrever (2ª edição, 1853).

O método Castilho foi criado pelo português Antônio Feliciano de Castilho. Tem 
origem em 1848, sendo publicado em Portugal em 1850, sob o título Leitura Repen-
tina – Methodo para em poucas lições se ensinar a ler com recreação de mestres 
e discípulos (Ferreira, 2010).

Boto (1997) avalia que Castilho inseriu no debate educacional português, nos 
anos 50 do século XIX, a temática dos métodos e técnicas mais adequados para 
o ensino, polemizando aspectos até então não discutidos e, por isso, as reações 
críticas contra suas ideias foram amplamente divulgadas, o que provocou a não 
oficialização do método em Portugal. 
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A autora ainda destaca que Castilho fez uma extensa campanha no território 
lusitano em defesa do seu método, oferecendo cursos aos professores primários, 
escrevendo para periódicos em resposta aos ataques sofridos, já que as críticas 
iam desde acusações de plágio à contestação da funcionalidade da proposta, pois o 
acusavam de uma negação da tradição nacional dos padrões ortográficos da língua 
portuguesa (Boto, 1997). 

Após a primeira edição do livro em 1850, o autor produziu uma segunda em 
1853, ampliando a obra e modificando seu título para Metodo Castilho para o ensino 
rapido e aprasivel do ler impresso, manuscrito, e numeração e do escrever. O autor 
intitulou o método com o seu nome para conferir-lhe a autoria, já que na primeira 
edição, alvo de muitas críticas em Portugal, tratava-se de uma versão melhorada 
do método do pedagogo francês Lemare[1] (Boto & Albuquerque, 2018). Dias (2000) 
avalia ambos os métodos, o de Castilho e o de Lemare, constatando que, embora 
haja aproximações, “não há nem cópia, nem plágio no verdadeiro sentido dos termos; 
penso que poderíamos afirmar que um serviu de mãe ao outro” (Dias, 2000, p. 477). 

Castilho propõe uma inovação no processo de soletração. Há nesse método 
proposto por Castilho uma associação e uma combinação entre a leitura auricular e 
a ocular. A primeira consistia na repetição do processo de decomposição e compo-
sição das palavras em sílabas e letras, acompanhado pela percussão das palmas. 
Na leitura ocular, apresenta-se à criança como os sons podem ser representados, 
sentidos pelos olhos, por meio do registro escrito ou impresso. Iniciando pelas vogais, 
cada letra é acompanhada de uma historieta que auxilia o aluno a memorizar tanto 
a sua escrita, por meio da associação entre a imagem e o formato da letra, quanto 
os seus variados valores sonoros (Castilho, 1853).

A segunda cartilha analisada, Cartilha Maternal ou Arte de leitura, foi escrita por 
João de Deus. Segundo Magalhães (2013), essa cartilha não foi publicada inicial-
mente com esse nome e, sim, intitulada de A Arte de Leitura (1876), mas no mesmo 

[1] Pierre-Alexandre Lemare, pedagogo francês, nasceu em 1766 e faleceu em 1835, “pouco conhecido 

no seu tempo, quase esquecido hoje. [...] autor de várias obras didáticas” (Dias, 2000, p. 469). Dentre essas 

obras, podemos destacar: Cours théorique et pratique de langue française (1804); Traité complet d’orthographe 

d’usage et de prononciation (1815); Manière d’apprendre les langues; suivie de l’analyse et de l’examen des 

méthodes ou projets de méthodes de Despautère, Coménius, Port-Royal, Locke, Rollin, Dumarsais, Pluche, 

Radonvilliers, Lhomond, Maugard, Pestalozzi, etc., et d’un mot sur le procédé de Lancastre (1817); Cours pra-

tique et théorique de langue latine ou méthode prénotionnelle (1817); Cours de lecture, où, procédant du com-

posé au simple, on apprend à lire des phrases, puis des mots, sans connaître ni syllabes ni lettres; composé de 

41 figures en taille-douce, représentant chacune, selon la manière dont elles sont envisagées, une lettre, une 

syllabe, un mot ou une phrase; de phrases préparées, tirées de la Bible, et amenant, dans les syllabes initiales 

de chaque ligne, tous les genres d’assemblage nécessaires, dont se composent les syllabaires, et terminé par 

un Dictionnaire de prononciation a l’usage des Français et des étrangers (1818).
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ano foi reeditada com o nome Cartilha Materna ou Arte de Leitura. Em edição datada 
de 1876, a que tivemos acesso, no Museu João de Deus (Lisboa), a cartilha tinha o 
título de Cartilha Maternal ou Arte de Leitura (3ª edição, 1876). É importante destacar 
que há uma divergência entre alguns autores sobre o ano exato da publicação da 
1ª edição da cartilha escrita por João de Deus. Adotamos para datação a referência 
de Mortatti (2000) e Magalhães (2013).

A proposta de João de Deus era do ensino de leitura fundamentado na palavra: 
“desenvolvendo um método que permitia ‘massificar’ o acesso à leitura”, ele “não 
esqueceu a criança na sua individualidade e, por isso, com necessidades educativas 
particulares. Desta forma, cada criança segue a Cartilha a seu ritmo próprio (e não 
ao ritmo da classe)” (Ruivo, 2006, p.31-32). Para Magalhães:

Combatendo a soletração, ainda que ela estivesse presente na represen-
tação gráfica, o processo de aprendizagem e treino da leitura residia na 
palavra. Sempre que oportuno, o significado da aprendizagem era amplia-
do pela introdução da ideia de acção, seja na fórmula de frase, seja por 
palavras-acção de que é exemplo, logo na primeira lição, a composição 
ia. Aos aprendizes não era pedido que soletrassem, ainda que, pelo facto 
de as sílabas estarem sinalizadas e a leitura se tornar racional, aferissem 
de imediato a verbalização – prosódia. O uso da palavra escrita conferia 
significado à leitura e tornava secundária a silabação. (Magalhães, 2013, 
p. 4-5, grifos do autor). 

Sobre a difusão do “método João de Deus” no território brasileiro, Mortatti 
(2000) demonstra a atuação de Antonio da Silva Jardim como um dos principais 
propagandistas. A autora elucida que Silva Jardim faz uma “divulgação sistemática”, 
o que “contribui decisivamente para a constituição da alfabetização como objeto de 
estudo, no Brasil” (Mortatti, 2000, p. 72).

No que tange às cartilhas brasileiras, a primeira foi escrita por João Vicente 
Martins, Cartilha de leitura repentina, ou plágio do Methodo de Castilho. Martins foi 
médico lisbonense e trouxe as primeiras práticas da homeopatia para o Brasil por 
volta de 1837 (Santos, 2018). Em 1854, publicou essa cartilha utilizando, segundo 
Ferreira (1994), a técnica francesa da zincografia[2], da qual foi precursor no territó-
rio brasileiro. Ao que tudo indica, Martins foi, se não o primeiro, um dos principais 
divulgadores de Castilho no Brasil. Na obra de Martins (1854, p. VI) é mencionado 
o nome de Augusto Emilio Zaluar como o “primeiro no Brasil que imitou Castilho, 

[2] Técnica de impressão que consiste em utilizar como matriz uma placa de zinco para imprimir ou gravar. 
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seu mestre e amigo, ensinando gratuitamente em seu collegio os meninos pobres 
da frequezia de N. S. da Gloria”.

João Vicente Martins publicou diversos textos na imprensa brasileira, difundindo 
o método do português Antônio Feliciano de Castilho. No Jornal Correio Mercantil[3], 
propangadeou o lançamento da segunda edição da obra Metodo Castilho para o 
ensino rapido e aprasivel do ler impresso, manuscrito, e numeração e do escrever, 
justificando que não aplicaria tal método porque estava se dedicando com afinco 
aos estudos da homeopatia; ofereceu aos habilitados para ensinar por esse método 
um ordenado ou gratificação, a casa, os livros e os materiais para abertura de uma 
escola de leitura repentina (Correio Mercantil, 3 de setembro de 1853, p. 2). 

Essa oferta se repete em outras de suas publicações durante o ano de 1853, 
quando também anuncia o patrocínio da reimpressão do livro de Castilho, oferecen-
do a todas as Câmaras Municipais do Império brasileiro um exemplar do Método 
gratuitamente. A ação de Martins, sem dúvida, fez com que a obra e o ideário de 
Castilho fossem conhecidos nas províncias do Império. Entretanto, até a data de 
fechamento deste texto, não conseguimos maiores informações sobre a efetividade 
de sua ação, uma vez que ele faleceu em 1854, ano da publicação da Cartilha de 
leitura repentina, ou plágio do Methodo de Castilho.

A partir das contribuições de Vojniak (2011; 2014; 2015), é possível também 
mencionar que essa obra é um marco na história do livro no Brasil, devido às técni-
cas utilizadas para sua impressão.

A última cartilha eleita para a análise foi: Bacadafá ou Methodo de Leitura 
Abreviada.

Escrito por um professor natural da Província de Minas Gerais e que atuou 
na Corte Imperial brasileira, Antonio Pinheiro de Aguiar, o método consistia em 20 
lições para o ensino da leitura e da escrita. Nas experiências desse professor em 
seus colégios, ele abriu salas no diurno para ensinar as crianças e, no noturno, 
destinadas aos adultos (Correio Mercantil, 8 de novembro de 1860, p. 3). A sua 
principal propaganda era a eficiência do método, que obteria resultados de forma 
rápida e prazerosa, de modo que, se aplicado conforme as orientações do autor, 
com os exercícios previstos, qualquer sujeito se alfabetizava rapidamente (Maciel, 
2002; Rocha, 2019). 

A partir dos nomes de quatro índios, que formavam uma família brasileira (Ba-
cadafá, Gajalamá, Naparasá, Tavaxazá) e com auxílio de historietas, o aprendizado 
da leitura e da escrita vai se consolidando em práticas que variam entre os métodos 

[3]  Trata-se do texto “Uma escola de leitura repentina pelo Methodo Castilho”, publicado na seção “Pu-

blicações a pedido” (Correio Mercantil, 3 de setembro de 1853, p. 2).
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sintéticos e analíticos de alfabetização (Schueler, 2005). Embora o autor se opusesse 
ao tradicional método de soletração, o que por si já denotaria uma inovação em sua 
proposta metodológica, Schueler (2005) demonstra que a originalidade de Aguiar 
consistia no “suposto caráter nacional” que o livro continha. Utilizando símbolos e 
representações nacionais, conforme a autora alude, o método Bacadafá formava 
uma ideia de nacionalidade no alunado, de modo que há “referência ao uso do mé-
todo para o ensino de uma história e de uma geografia nacionais” (Schueler, 2005, 
p. 183, grifos da autora).

O método Bacadafá surgiu no Rio de Janeiro, no final dos anos 50, do século 
XIX, período em que foi levado a público (Rocha, 2019). Divulgado com mais vee-
mência entre os anos 60 e 80, devido à publicação de um impresso que continha 
a orientação para aplicação do método, esse fato faz com que Pinheiro de Aguiar 
esteja entre os autores nascidos no Brasil que publicaram cartilhas de alfabetização 
“genuinamente brasileiras”[4] no período imperial (Schueler, 2005).

OS PREFÁCIOS DAS CARTILHAS: UM OLHAR PRELIMINAR

Mortatti (2000) evidencia que as “tematizações sobre alfabetização”[5] estão 
presentes em livros teóricos, prefácios e nas instruções de cartilhas e/ou livros de 
leitura etc., de maneira que, nesses impressos, os professores tiveram acesso a 
conteúdos que teorizavam e orientavam os modos de ensinar e de aprender leitura.

Ordinariamente, ao analisar os quatro prefácios das cartilhas escolhidas para 
este artigo, notamos que eles cumprem o objetivo de apresentar e propagandear, 
mesmo que resumidamente, alguns aspectos do método de leitura proposto pelos 
seus autores, enfatizando as inovações metodológicas.

Quanto ao aspecto material dos prefácios, há que se destacar que, em nenhum 
dos livros analisados, os textos tiveram esse título. Nas cartilhas portuguesas, An-

[4] Segundo Schueler (2005), Antonio Estevam Costa e Cunha, defensor do Método Bacadafá, conside-

rava-o “genuinamente nacional”, pois tratava-se de uma proposta de ensino que utilizava símbolos nacionais, 

além de ter sido idealizada por um brasileiro. 

[5] Termo utilizado em referência ao trabalho de Mortatti (2000). Essa autora propõe uma história dos 

métodos de alfabetização em São Paulo, a partir de uma análise dos documentos, enfatizando seu conteúdo, 

finalidade e forma de veiculação, no que denomina de tematizações, normatizações e concretizações: “a) tema-

tizações – contidas especialmente em artigos, conferências, relatos de experiência, memórias, livros teóricos e 

de divulgação, teses acadêmicas, prefácios e instruções de cartilhas e livros de leitura; b) normatizações – conti-

das em legislação de ensino (leis, decretos, regulamentos, portarias, programas e similares); e c) concretizações 

– contidas em cartilhas e livros de leitura, “guias do professor”, memórias, relatos de experiências e material 

produzido por professores e alunos no decorrer das atividades didático-pedagógicas” (Mortatti, 2000, p. 29).
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tônio Feliciano de Castilho intitula de “Prólogo em Capítulos” e João de Deus não 
nomeia o texto. Nas brasileiras, João Vicente Martins traz o título “Ao leitor” e Antonio 
Pinheiro de Aguiar, “Prólogo”.

Publicado pela Imprensa Nacional em Lisboa, com 319 páginas, o livro Metodo 
Castilho para o ensino rapido e aprasivel do ler impresso, manuscrito, e numeração 
e do escrever apresenta, inicialmente, um aviso geral aos leitores e outro aos reda-
tores de toda a imprensa portuguesa, ambos com ressalva sobre o seu método e 
a necessidade de conhecê-lo primeiro, para depois dirigir-lhe críticas. À imprensa, 
Castilho é mais enfático, dizendo da obrigação de conhecerem, aceitarem e reco-
mendarem a obra; nesse texto, associa também a ideia da escrita de um livro à 
tarefa de civilizar, ou seja, o livro denota o sentido de transformação com impactos 
culturais e sociais (Castilho, 1853, p. XXV-XXVI).

A obra tem dedicatória: “A sua Alteza o Príncipe Real D. Pedro”, e vem segui-
da de uma carta a ele, com elogios e considerações sobre a responsabilidade da 
Coroa na educação popular. Chartier (1998) advoga que era comum a dedicatória 
de livros para os Príncipes, em razão de que esses proviam os escritores de bene-
fícios, cargos, postos, estabelecendo uma relação de clientelismo e patrocínio do 
mercado livresco. A retórica construída na dedicatória e no “Prólogo em Capítulos”, 
que vem na sequência, incide naquilo para o que Bourdieu (2011) chama a aten-
ção na produção de um livro – objeto cultural. Quando o produzimos, produzem-se 
paralelamente crenças que fazem com que ele “seja reconhecido como um objeto 
cultural, como um quadro, como uma natureza-morta; se não produzo isso, não 
produzi nada, apenas uma coisa” (Bourdieu, 2011, 240). 

Castilho (1853) intitula o Prólogo como “Prólogo em Capítulos”, pois divide as 
suas considerações em três tópicos/capítulos, intitulados: “Capítulo I – Istoria do 
presente metodo; Capítulo II – O qe é este metodo; Capítulo III – A qem pertence 
o presente metodo”. Esses capítulos têm a extensão de 33 páginas em que Casti-
lho (1853) não somente apresenta as ideias da sua obra, como, para Boto (1997), 
inaugura em Portugal um debate sobre a importância de um método para o ensino 
e sobre a lógica para a aprendizagem da leitura, difundindo a crença de que sua 
ideia alcança resultados porque parte do princípio do ensinar pela sedução, pelo 
prazer, razão pela qual, para o autor, em relação a outros métodos tradicionais que 
circulavam no país, a criança aprendia a ler e escrever em menos tempo.

A Cartilha de João de Deus, edição de 1876 consultada neste trabalho, tem a ex-
tensão de 139 páginas, cujo texto introdutório ocupa apenas 2 páginas com 5 parágrafos.

João de Deus inicia o texto expressando que sua proposta “funda-se na lingua 
viva”. Explicita que ela não tem seis ou oito abecedários, como de costume nos livros/
materiais de iniciação à leitura. Menciona que o aprendiz irá familizar-se desde o 
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princípio com palavras reais “que se digam, que se ouçam, que se intendam, que 
se expliquem (Deus, 1876, p. VII). Dessa forma, o autor demonstra que a Cartilha 
Maternal se opõe aos métodos que circulavam em Portugal naquele momento. Essa 
oposição, segundo Ruivo (2006), foi essencial ao método Castilho. 

No prefácio, João de Deus menciona que a criança se familizará desde o prin-
cípio com palavras inteligíveis e afirma: “assim ficamos livres do syllabario, em cuja 
interminavel serie de combinações mecanicas não ha penetrar uma idéa!” (Deus, 
1876, p. VII).

Tal questão pode ser diretamente uma crítica aos exercícios das “combinações 
logogríficas”, propostos por Castilho. Ou seja, com as letras/sílabas de uma pala-
vra formam-se outras palavras. Nesses exercícios, a intenção era que o professor 
copiasse as palavras no quadro com as sílabas separadas por hífen, cada sílaba 
enumerada, iniciando pelo número 1. Daí por diante, o exercício consistiria em fazer 
combinações entre as sílabas, formando novas palavras. As combinações, segundo 
o autor, podiam ser feitas sem respeitar as convenções ortográficas, pois a intenção 
era aprender a leitura da palavra.

João de Deus continua expondo que as séries de combinações mecânicas são 
“exercicios de pura intuição visual”, constituindo “uma violencia, uma amputação 
moral contraria á natureza. Seis mezes, um anno e mais de vozes sem sentido basta 
para imprimir num espirito nascente o sello do idiotismo” (Deus, 1876, p. VIII). Essa 
crítica recai diretamente nos exercícios de “combinações logogríficas” de Castilho, 
já que se tratavam de práticas que faziam parte da leitura ocular, definida como a 
leitura da palavra grafada e visualmente exposta, seja no quadro-negro ou em um 
impresso (Castilho. 1853).

Em relação aos prefácios das cartilhas brasileiras, iniciemos pela obra de João 
Vicente Martins, Cartilha de leitura repentina, ou plágio do Methodo de Castilho. Pu-
blicada no Rio de Janeiro, na Tipografia da viúva Vianna Junior, o livro tem uma sub-
divisão interna, de modo que, ao finalizar um item, há uma nova paginação. Inicia-se 
com o texto “Ao leitor” (p. V e VI); na sequência, apresenta outro, intitulado “Padre 
Nosso ou Novo Methodo para ensinar a ler e escrever sem mestre nem explicações” 
(p. VII a XI), que se trata de uma continuação do texto anterior. Demarcando nova 
paginação, entre as páginas 1 a 11, são reproduzidas partituras musicais sob o título 
de “Cantos Religiosos para uso das Casas de Educação, compostos por Raphael Coe-
lho Machado, Rio de Janeiro”. Adiante, inicia-se propriamente o conteúdo da cartilha 
em 159 páginas. No final, há um espécie de anexo com as estampas de 35 imagens 
(cada uma em um página), que seriam usadas para aplicação do método Castilho. 

O livro de Martins (1854) é uma reprodução da obra de Castilho com algumas 
supressões e modificações, como, por exemplo, as notas de rodapé que indicam à 
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qual página do Metodo Castilho o leitor deve recorrer para ter acesso ao conteúdo 
completo. Há outras notas de rodapé que Martins (1854) também informa algumas 
mudanças que ele fez em relação ao livro de Castilho. 

No prefácio, elucida, de imediato, que a cartilha é um plágio do método propagado 
por Antônio Feliciano de Castilho. Informa, também, que a intenção era reimprimir 
tal livro, mas que não o fez, para não prejudicar o autor. Logo, o discurso construído 
por Martins foi de enaltecer o método Castilho, anunciando que não desconsidera 
as proposições de Joseph Jacotot[6]. Entretanto, reitera que o método Castilho em 
relação ao de Jacotot era mais prático, ao mesmo tempo que demonstra que é pos-
sível conciliá-los: “fiquem pois unidos estreitamente Jacotot e Castilho, como dois 
amigos sinceros da humanidade” (Martins, 1854, p. VI). 

Sobre o prefácio da cartilha brasileira Bacadafá ou Methodo de Leitura Abre-
viada, de Antonio Pinheiro de Aguiar, utilizamos duas edições dessa obra datadas 
dos anos de 1870, às quais tivemos acesso por meio de acervos pessoais de Fran-
cisca Maciel e Giselle Teixeira. O exemplar de Maciel é uma cópia xerografada de 
uma edição de 1877 e o de Teixeira, digitalização de algumas páginas do impresso, 
datado de 1871.

Em relação à edição de 1871, a de 1877 foi modificada, tendo havido a inser-
ção do “Prólogo” e o texto intitulado “Methodo Bacadafá”, que ocupou a extensão 
de 7 páginas, escrito por Pinheiro de Aguiar em 1º de julho de 1877, elucidando 
detalhadamente os exercícios para aplicação do seu método. 

O “Prólogo” da edição de 1877 tem 4 páginas (da página 5 a 8), em que o 
autor conta a história da criação do Bacadafá, apresentando argumentos sobre a 
gênese do método por ele denominado de leitura abreviada. Pinheiro de Aguiar 
(1877) também tece críticas sobre os métodos que utilizavam as técnicas “b-a-bá”, 
alegando que são “fastidiosos” para os estudantes e para os professores. Dessa 
forma, o Bacadafá cindia com os métodos de soletração e os baseados em imagens 
e textos estrangeiros, todavia, para Schueler (2005), sua originalidade não estava 
relacionada a esse aspecto, mas, acima de tudo, “na sua aplicação para o conjunto 
das disciplinas e dos saberes escolares” (Schueler, 2005, p. 183).

Interessante notar, nesse “Prólogo”, a variação da presença do autor no texto: 
ora há marcas de pessoalidade, ora de impessoalidade. Consideramos que essa 

[6] Jean Joseph Jacotot (1770-1840) nasceu na França, em Dijon. “É considerado um pedagogo francês. 

Estudou Direito em Dijon. Ensinou retórica e, depois, letras e matemática. Após a Revolução, foi oficial do exér-

cito francês, mas, após a queda de Napoleão, teve de se exilar na Bélgica. Em 1818, ainda exilado na Bélgica, 

aceitou um cargo na Universidade. Seus alunos não falavam francês e ele não falava flamengo. Após a Revo-

lução de 1830, regressa à França na tentativa de propagar seu método de ensino, que buscava a emancipação 

intelectual através da educação” (Boto & Albuquerque, 2018, p. 29). Para mais informações sobre a atuação de 

Joseph Jacotot, cf. Rancière, 2015. 
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estratégia foi utilizada por Pinheiro de Aguiar, pois ele quis ocupar um lugar social 
de destaque no mercado livresco e no cenário educacional brasileiro, lançando 
mão de um texto introdutório em sua cartilha para demarcar a autoria do método, 
ao utilizar principalmente o pronome “eu”. Ao mesmo tempo, o uso da 1ª pessoa do 
singular corrobora para expressar o seu sentimento de honra por ter tido a presença 
de figuras ilustres em suas exposições públicas e a autorização do Imperador para a 
impressão de seu livro. A impessoalidade ocorre, em especial, quando o autor tece 
elogios sobre si mesmo e sobre a efetividade do seu método. Nesses momentos, a 
impressão que temos é como se outra pessoa estivesse falando e não o próprio autor. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Fazendo uma análise comparativa entre os prefácios, evidenciamos que esses 
textos tinham como destinatário não somente os sujeitos do universo escolar, e sim 
a sociedade como um todo. Com exceção de João de Deus, em Cartilha Maternal, 
que referencia diretamente as mães como interlocutoras, no último parágrafo do 
prefácio, os demais autores não mencionam o suposto leitor. 

Desse modo, os prefácios demonstram a inserção dos seus autores nos de-
bates educacionais, e por que não políticos, instaurados no século XIX no Brasil e 
em Portugal, acerca dos métodos indicados para o ensino de leitura nas escolas de 
primeiras letras. Seus autores não trazem as concepções de ensino e aprendizagem 
explicitamente nos textos, mas elas ficam implícitas.

As quatro cartilhas analisadas se opõem ao tradicional sistema de soletração, 
presente nas escolas portuguesas e brasileiras no Oitocentos. A perspectiva difundida 
por Castilho, João de Deus, Pereira de Aguiar e Martins é de uma aprendizagem de 
leitura rápida e eficente, em função de um ensino agradável ao estudante.

Fica evidente nos prefácios que as técnicas de memorização por meio da repe-
tição – de síladas ou palavras –, ainda estão presentes e de certa forma sustentam 
o processo de ensino e aprendizagem da leitura no contexto lusitano e brasileiro 
do século XIX. Entretanto, são inseridos novos elementos que “diversificam” ou 
“suavizam” o processo, tais como: estampas/imagens/figuras, objetos, historietas, 
palavras do cotidiano do aprendiz etc.

Por fim, alertamos aos leitores que este texto traz conclusões parciais e muito 
ainda precisa ser explorado e aprofundado sobre o tema e as fontes consultadas. 
Clemente (1988, p. 99) afirma que “todo discurso prefacial remete a uma situação 
de comunicação particular, datada, exigindo, consequentemente, uma leitura que 
considere essa situação” (grifo do autor). Portanto, há um grande desafio ao eviden-
ciar esses textos no campo das pesquisas da história da educação e do livro. Aqui, 
nossa pequena contribuição para engendrar novos debates. 



1770 · Comunicações individuais

III — MODERNIDADE, ALFABETIZAÇÃO E ESCOLARIZAÇÃO

BIBLIOGRAFIA

Bakhtin, M. (2010). Estética da criação verbal. 5ª edição. São Paulo: Editora 
WMF Martins Fontes.

Boto, C. (1997). Ler, escrever, contar e se comportar: a escola primária como 
rito do século XIX português (1820-1910). 606 p. Tese (Doutorado em História So-
cial) – Universidade de São Paulo, São Paulo. 

Boto, C. Albuquerque, S. (2018). Entre idas e vindas: vicissitudes do método 
Castilho no Brasil do século XIX. Hist. Educ., Porto Alegre, v. 22, n.º 56, p.16-37.

Bourdieu, P. & Chartier, R. (2011). A leitura: Uma prática cultural. In R. Chartier, 
(Org.). Práticas da Leitura (5ª edição). São Paulo: Estação Liberdade.

Castelo-Branco, F. (1977). Castilho tenta difundir o seu método de leitura no 
Brasil. Revista da Faculdade de Educação, Universidade de São Paulo, São Paulo, 
v. 3, n. 1, p. 32-45.

Castilho, A. (1853). Metodo Castilho para o ensino rapido e aprasivel do ler 
impresso, manuscrito, e numeração e do escrever. 2ª edição inteiramente refundida, 
aumentada, e ornada de um grande número de vinhetas. Lisboa: Imprensa Nacional. 
Biblioteca Nacional de Portugal. Disponível em: <http://purl.pt/185>. Acesso em: 10 
de janeiro de 2020.

Chartier, R. (1998). A aventura do livro: do leitor ao navegador. Tradução: Re-
ginaldo Carmello Corrêa de Moraes. São Paulo: Editora UNESP.

Clemente, E. (1988). Os prefácios e os textos. Letras de Hoje, Porto Alegre, 
PUCRS, v. 23, n. 2, p. 97-102.

Clemente, E. et al. (1986). Prefácios de romances brasileiros. Porto Alegre: 
Acadêmica.

Compagnon, A. (1996). O trabalho da citação. Trad.: Cleonice P. B. Mourão. 
Belo Horizonte: Editora UFMG.

Correio Mercantil (03 de setembro de 1853). Uma escola de leitura repentina 
pelo Methodo Castilho. Correio Mercantil, Rio de Janeiro, Seção Publicações a pe-
dido, ano X, n.º 246, sábado, 03 de setembro de 1853, p. 2. Hemeroteca Digital da 
Biblioteca Nacional do Brasil. 

Correio Mercantil (08 de novembro de 1860). Ensino rapido de leitura. Correio 
Mercantil, Rio de Janeiro, ano XVII, n.º 310, quinta-feira, 8 de novembro de 1860, 
p. 3. Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional do Brasil.

Deus, J. (1876). Cartilha Maternal ou Arte de Leitura. Porto: Livraria Universal 
de Magalhães e Moniz. Museu João de Deus (Lisboa).

Dias, J. (2000). Castilho – leitura repentina: método original?. Arquipélago-His-
tória, Portugal, 2ª série, v. IV, n.º 2, p. 465-480.



Comunicações individuais  · 1771

III — MODERNIDADE, ALFABETIZAÇÃO E ESCOLARIZAÇÃO

Ferreira, L. (2010). A alfabetização e a polémica do método de Castilho nas pá-
ginas d’O Instituto. Disponível em: <http://institutodecoimbra.blogspot. com/2010/01/
alfabetizacao-e-polemica-do-metodo-de.html>. Acesso em: 13 de março de 2020.

Ferreira, O. (1994). Imagem e Letra: introdução à bibliologia brasileira a imagem 
gravada. 2ª. edição. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo.

Hallewell, L. (2012). O livro no Brasil: sua história. 3ª edição. São Paulo: Editora 
da Universidade de São Paulo.

Lajolo, M. & Zilberman, R. (1996). A formação da leitura no Brasil. São Paulo: 
Editora Ática.

Maciel, F. (2002). As cartilhas e a história da alfabetização no Brasil: alguns 
apontamentos. História da Educação, ASPHE/FaE/UFPel, Pelotas, v. 11, p. 147-168, 
abril de 2002.

Machado, I. (2014). O prefácio visto como uma prática discursiva em que di-
ferentes vidas e obras se entrecruzam. Estudos linguísticos, São Paulo, 43 (3), p. 
1129-1139.

Magalhães, J. (2013). A Cartilha Maternal ou Arte de Ler de João de Deus 
(1876): invenções tipográficas e alfabetização popular em Portugal. Histoire de 
l’Education, nº 138.

Marcilio, M. (2016). História da alfabetização no Brasil. São Paulo: EdUSP.
Martins, J. (1854). Cartilha de leitura repentina, ou plágio do Methodo de Cas-

tilho. Rio de Janeiro: Tipografia da viúva Vianna Junior, 1854. Acervo pessoal de 
Juliano Rocha. 

Mortatti, M. (2000). Os sentidos da Alfabetização: São Paulo, 1876 – 1994. 
São Paulo: Editora UNESP.

Mortatti, M. (2019). Métodos de alfabetização no Brasil: uma história concisa. 
São Paulo: Editora Unesp.

Mortatti, M. (Org.) (2011). Alfabetização no Brasil: uma história de sua história. 
São Paulo: Cultura Acadêmica; Marília: Oficina Universitária.

Pfromm Netto, S., Dib, C. & Rosamilha, N. O livro na educação. Rio de Janeiro: 
Primor, INL.

Pinheiro de Aguiar, A. (1871). Carta para o exercicio da leitura rápida pelo 
methodo abreviado denominado Bacadafá. Rio de Janeiro: Tip. De Pinheiro & C., 
1871. Acervo pessoal de Giselle Baptista Teixeira.

Pinheiro de Aguiar, A. (1877). Bacadafá ou Methodo de Leitura Abreviada. Rio 
de Janeiro: Typ. de Pinheiro & C., 1877. Acervo pessoal de Francisca Izabel Pereira 
Maciel. 

Rancière, J. (2015). O mestre ignorante: cinco lições sobre a emancipação 
intelectual. Tradução de Lílian do Valle. 3ª edição. 4ª reimpressão. Belo Horizonte: 
Autêntica Editora.



1772 · Comunicações individuais

III — MODERNIDADE, ALFABETIZAÇÃO E ESCOLARIZAÇÃO

Rocha, J. (2019). História da alfabetização de crianças em Goias, 1835-1886. 
334 p. Tese (Doutorado em Educação) – Universidade Federal de Uberlândia, Uber-
lândia, Minas Gerais. 

Ruivo, I. (2006). João de Deus: Método de leitura com sentido. In: Actas do VI 
Encontro Nacional (IV Internacional) de Investigação em Leitura, Literatura Infantil 
e Ilustração. Braga: Universidade do Minho, p. 1-14.

Santos, W. (2018). João Vicente Martins: do pessoal às discussões sobre as 
nacionalidades. Almanack, Guarulhos, n. 20, p. 266-281.

Schueler, A. (2005). O Método Bacadafá: leitura, escrita e língua nacional em 
escolas públicas primárias da Corte imperial (1870-1880). História da Educação, 
ASPHE/FaE/UFPel, Pelotas, v. 9, n.º 18, p. 173-190.

Schwartz, C., Peres, E. & Frade, I, (Orgs.) (2010). Estudos de história da alfa-
betização e da leitura na escola. Vitória, ES: EDUFES.

Trindade, I. (2011). A invenção de uma nova ordem para as cartilhas: ser 
maternal, nacional e mestra. Queres Ler? 524 p. Tese (Doutorado em Educação) – 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre.

Vojniak, F. (2011). Oralidade e visualidade nas cartilhas para o ensino da lei-
tura e da escrita no mundo luso-brasileiro. In: Anais do IV Colóquio História e Arte. 
Florianópolis, p. 48-64.

Vojniak, F. (2014). O Império das primeiras letras: epítome de uma história de 
cartilhas de alfabetização no século XIX. Educação e Políticas em Debate, v. 3, p. 
23-34.

Vojniak, F. (2015). O sujeito intelectual: leituras de Joseph Jacotot (1770-1840) 
no Brasil. In F. Vojniak (Org.). História e Linguagens: Memória e Política. São Paulo: 
Paco Editorial.



EDUCAÇÃO NO CENÁRIO 
DE COMPROMETIMENTO DOS 
INDIVÍDUOS SOB A ÉGIDE 
DA GLOBALIZAÇÃO E AS 
CONSEQUÊNCIAS DA 
MODERNIDADE

Eliana C. Curvelo
Professora da Educação Básica e Doutoranda do Programa de Pós-Graduação 

em Educação Escolar – FCLAr – UNESP – Brasil

Maria Teresa Miceli Kerbauy
Docente do Programa de Pós-Graduação 

em Educação Escolar – FCLAr – UNESP – Brasil

Sebastião de Souza Lemes
Docente do Programa de Pós-Graduação 

em Educação Escolar – FCLAr – UNESP – Brasil



Página em branco | Página en blanco



Comunicações individuais  · 1775

III — MODERNIDADE, ALFABETIZAÇÃO E ESCOLARIZAÇÃO

Página em branco | Página en blanco

RESUMO

O propósito desta reflexão tangencia a nossa compreensão dos fenômenos 
sociais que afetam a todos na sociedade, e que, independentemente da classe social, 
sob os flagelos da modernização, influenciam nosso comportamento, sobretudo no 
ambiente educacional. Essas são algumas questões presentes em nosso cotidiano 
escolar, entretanto, num cenário difuso de contextos sociais multifacetados para 
uns e, diluídos para outros; todo e qualquer objeto de arte e ou estudo que possa 
demonstrar historicamente as fragilidades assentes na tessitura social a qual chega-
mos devido às novas formas sociais de se comportar, sentir e ou agir – decorrentes 
da modernidade e da globalização e que, tem nos imobilizados são importantes 
para delinear o futuro dos modos de vida que pretensamente acreditamos que a 
escola, ainda, tenha papel indispensável na formação humana. A emersão de re-
trotopias – visões de um passado valorizado, que o presente anuncia sua perda e 
um futuro inexistente; incitando comportamentos angustiantes de inadequação que, 
auguram o desejo de uma volta ao passado supostamente conhecido. Ao mesmo 
tempo, a legitimidade pela aliança entre o Estado do bem-estar social, a democracia 
e a economia de mercado; sob a modernidade têm-se mostrado ineficaz trazendo 
fragilidades às nossas identidades; que se modificam continuamente, desde que 
tenham permissão e sejam necessárias nos contextos da modernidade. Diante deste 
cenário, há de se ter consciente que o papel da educação de outrora – como uma 
retrotopia, não responde mais a esses novos apelos e contextos sociais. Vive-se, 
atualmente, comportamentos onde todo tipo de solidez pode ser visto como ameaça; 
todos os laços humanos e objetos devem ser descartados, da mesma forma no que 
se refere à educação. Historicamente, na trajetória escolar, memorizar era um hábito 
valorizado, agora, se torna desvantagem; junte a isto as quantidades exponenciais 
de informações que, aparentemente ao alcance das mãos, se tornam obstáculo 
num mundo em que se pede flexibilidade. Os processos de ensino e aprendizagem, 
ainda mantêm hábitos que não se encaixam num mundo repleto de identidades 
onde esquecer é indispensável. Sob a égide da globalização e as consequências da 
modernidade as identidades exigem viver várias vidas em uma vida; sendo assim, 
substituídas pela reidentificação, podem ser facilmente abandonadas. Segundo nossa 
percepção, ensinar para os novos jovens, sem perder o horizonte da importância da 
educação, nos exigirá aprender a questionar sem esperar respostas, e estar plena-
mente envolvidos no processo educativo de forma compromissada. Neste processo 
de reflexão, os usos das imagens e da arte se tornam essenciais para entender os 
espaços de ambiguidade e ambivalência ao qual estamos inseridos e que, ao utilizar 
essa forma para pensar, nos fará acreditar no encanto de possibilidades que, vitais, 
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possam ser meio para a intencionalidade da ação. Ao compreender os comprome-
timentos, os conceitos de globalização, as identidades e as estruturas líquidas que 
nos acometem, serão necessárias novas formas de pensar, de estabelecer formas 
de educação nas quais cada indivíduo tenha a noção de sua pertinência e, ainda 
que se tenha escolhido identidades mutáveis; possamos usar a arte para não se 
perder memórias e, muito menos nossa história.

PALAVRAS-CHAVE

Modernidade, arte, educação, cotidiano escolar, ensino

COMPROMETIMENTOS E COMPROMISSOS DA GLOBALIZAÇÃO

O propósito desta reflexão tangencia a nossa compreensão dos fenômenos 
sociais que afetam a todos na sociedade; independentemente da classe social, 
estamos submissos aos flagelos da modernização, anunciados há algum tempo e 
que estão presentes, também, no ambiente educacional.

Neste cenário difuso, de contextos sociais multifacetados para uns e, diluídos 
para outros, será necessário um alicerce para delinear percursos de compreensão 
que, acreditamos, encontra-se nos trabalhos de Anthony Giddens (1991), Ferreira 
(2013), Manuel Castells (2017), Marshall Berman (1982), Ulrich Beck (1999), Stuart 
Hall (1992, 2019), Zygmunt Bauman (1999, 2001, 2005, 2010, 2017). Estes autores 
demonstram as fragilidades assentes na tessitura social a qual chegamos devido as 
novas formas sociais, decorrentes da modernidade e da globalização; impedindo 
questionamentos e favorecendo imobilismos em nossos comportamentos.

Conforme Bauman (1999, p. 11):

O problema da condição contemporânea de nossa civilização moderna 
é que ela parou de questionar-se. Não formular certas questões é extre-
mamente perigoso[...]. Fazer as perguntas certas constitui, afinal, toda a 
diferença entre sina e destino, entre andar à deriva e viajar. Questionar 
as premissas supostamente inquestionáveis do nosso modo de vida é 
provavelmente o serviço mais urgente que devemos prestar aos nossos 
companheiros humanos e a nós mesmos.

Questionar é o serviço mais urgente que devemos prestar, como educadores e, 
isto exige responsabilidade. Como “membros da sociedade moderna, somos todos 
responsáveis pelas direções nas quais nos desenvolvemos, por nossas metas e rea-
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lizações, pelo alto custo humano aí implicado” explicita Berman (2007, p.107). Desta 
assertiva nossa percepção de que estamos comprometidos e não compromissados 

 nesta sociedade é que precisamos incitar o desvelamento deste cenário social e, 
buscar alternativas ainda que “o chão vibrante sobre o qual devemos balizar e cons-
truir nossas vidas” (Berman, 2007, p.108) seja inseguro e repletos de incertezas.

Alternativas que, para nós, se aproxima do conceito de ‘sociedade mundial’, 
aplicado por Beck (1999), demonstrando que “os conflitos também unem os homens, 
ainda que de maneira dolorosa, e criam uma união ambivalente, [...] a formação da 
unidade a partir de posições e conflitos que se chocam” (1999, p. 160) pode ser o meio 
para balizar e construir “formas de vida transnacionais e transculturais” (1999, p.161).

Neste contexto de sociedade mundial a integração da noção de ‘confiança’, 
proposta por Giddens (1991), nos parece um meio para olhar as ambivalências e as 
condições e consequências da modernidade sobre todos. Segundo o autor, precisa-
mos considerar quais são os mecanismos de confiança, mesmo “para aqueles que 
podem parecer mais intrinsecamente comprometidos, [...] os compromissos são em 
geral importantes, como uma maneira de gerar confiabilidade contínua” (Giddens, 
1991, p. 99). A confiança, desta forma é um compromisso, apesar da potencialidade 
dos ambientes de risco que permeiam a vida cotidiana.

Sob o ponto de vista de Castells (2017, p. 29) os ambientes de risco encontra-se 
na tríade “Terrorismo, medo e política, [...] foram ocupando nas duas últimas décadas 
o frontispício da vida cotidiana, de tal modo que, em muitos países, entramos em 
um mundo no qual as crianças crescem no medo.”.

A instauração da política do medo ao transformar a vida de sujeitos que, re-
pletos por regras motivadas pela segurança, vai tornando a todos “suspeitos de ser 
suspeitos” e ao mesmo tempo, a aceitação de ser controlado para ser protegidos 
(Castells, 2017).

A política do medo disseminada na “sociedade mundial”, favorece comporta-
mentos de individualização dos sujeitos, denominada “desatenção civil” (Goffman 
como citado em Giddens, 1991, p.93; e em Bauman, 2005, p.32), que funciona como 
um estratagema:

A grande quantidade de pequenos, mas intricados, gestos e movimentos 
invisíveis aos quais todos nós trivialmente recorremos quando, de alguma 
forma, nos vemos entre desconhecidos, e que sinalizam nossa intenção 
de permanecermos isolados, não envolvidos, na companhia de nós mes-
mos. (Bauman, 2005, p.32)
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Assim a desatenção civil se torna uma forma de comportamento, que encontra 
plenitude nas novas identidades ‘descentradas, deslocadas ou fragmentadas’. 

Estas novas identidades descentradas, deslocadas ou fragmentadas é o ar-
gumento de Hall (2019) para nos inserir nesta nova sociedade mundial. Segundo 
ele, “as velhas identidades que por tanto tempo estabilizaram o mundo social, estão 
em declínio [...] abalando os quadros de referência que davam aos indivíduos uma 
ancoragem estável no mundo social” (2019, p.9), não têm mais espaço. Sendo ne-
cessário questionar estes fenômenos sociais que influenciam as novas identidades.

Novas identidades, que perderam suas âncoras sociais (Bauman, 2005), que 
acreditam no espírito de aventura da modernidade (Berman, 2007), que se encon-
tram em descentramentos (Hall, 2019), que vivem sob a política do medo (Castells, 
2017), que desejam o reconhecimento de uma política emancipatória (Giddens, 
1991) e que possam, ser capazes de se autogerir e gerir os destinos da educação 
(Ferreira, 2013). 

Estes são comprometimentos e compromissos que delineiam nossos argu-
mentos para nos aproximar das realidades latentes no ambiente educacional, com 
vistas a novos olhares, ainda que, mais comprometidos que compromissados pelos 
contextos descritos. Iniciamos esse ‘desvelar’ pela perspectiva da retrotopia sob os 
auspícios da modernidade líquida de Zygmunt Bauman.
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RETROTOPIA E O ANGELUS NOVUS

FIG. 1 · Angelus Novus – 1920 – Paul Klee

O desenho Angelus Novus[1] (1920) do artista expressionista Paul Klee se tornou 
mister por nos proporcionar reflexões. Autores como Benjamin (1940) e Bauman 
(2017) nos apresentam a obra para ilustrar as incertezas, inseguranças e a imobili-
dade vivenciadas em seus tempos históricos.

 No desenho, a imagem do anjo, paralisado, apresenta um olhar de medo e, ao 
mesmo tempo, pode-se observar a resistência de suas asas; demonstrando o impasse 
entre o passado e o futuro que sabe, mesmo sem autorização, será arremessado 
pelo progresso. A Arte, por sua essência, prefigura e antecipa o que pode acontecer. 

Para Bauman (2017), de acordo com Thomas More, a busca da utopia consiste 
no sonho humano de retornar ao paraíso por meio da felicidade humana, tendo um 
Estado soberano com um soberano sábio e benevolente, não foram efetivas. Depois 
de quinhentos anos a utopia toma nova forma. 

[1] Recuperado em 29 de janeiro, 2020, de http://www.paul-klee.org/angelus-novus/ 

about:blank
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Nesta nova configuração, Bauman apresenta o que denomina de “retrotopias”, 
que são as “visões instaladas num passado perdido/roubado/abandonado, mas que 
não morreu, em vez de se ligarem a um futuro ‘ainda todavia por nascer’, por isso, 
inexistente” (2017, p.10). 

A compreensão da retrotopia (Bauman, 2017) demonstra que os acontecimentos 
sociais podem ter sido modificados e ou entrelaçados por memórias ou esqueci-
mentos seletivos que foram sendo perdidos numa “erosão tolerada com negligência” 
(2017, p.15). Segundo o autor, a busca de uma vida melhor foi vendida aos poderes 
vigentes, que estão difusos e, tal como o Angelus Novus e o seu arremesso ao pro-
gresso, o conceito da retrotopia nos faz entrar em “um mundo de laços humanos que 
se enfraquecem, de desregulamentação e atomização das estruturas politicamente 
construídas, de divórcio entre política e poder, [...] de uma guerra de todos contra 
todos” (Bauman, 2017, p.46). 

Para o autor, desta forma, foram sendo construídas alianças, sempre em mutação:

Pela força unida dos mercados, dos professores em nossas escolas, dos 
dirigentes em nossos locais de trabalho, da mídia, a retratar para nossa 
instrução e consumo o mundo que estamos predestinados a habitar, nós 
somos, desde a tenra infância, nutridos e adestrados para passar nossas 
vidas como soldados dessa guerra. (Bauman, 2017, p.47)

Além de sermos soldados, segue o autor, somos também os guardiões que 
nos remete ao “ser ou não ser”. Este é um cenário no qual “ninguém ouve ninguém. 
Qualquer informação que contradiga o que qualquer das partes esteja argumentado 
é ignorada. As pessoas não escutam umas às outras pois realmente não ouvem 
umas às outras” (Bauman, 2017, p. 52). 

Nos trancamos em discursos circulares para deixar as coisas como estão (Bau-
man, 2017); uma nova filosofia hegemônica de vida emerge – a tolerância equivale 
a frouxidão, “homogeneidade e rotinas repetitivas são censuradas e evitadas por 
serem percebidas como contraproducentes e infrutíferas” (2017, p.56), portanto, nesta 
nova forma de vida, os jovens da atualidade enfrentam incertezas de um progresso 
que não geram esperanças, mas uma ansiedade das seguranças do passado que 
não existem mais no presente.

Os meios da educação não preparam os jovens para compreender essa mo-
dernidade em que:

Os ‘millenials’ – os jovens que hoje estão entrando no mercado de tra-
balho, enfrentando os desafios da autoconfiança adulta e da incerteza 
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endêmicas da busca por uma posição social decente, satisfatória, gra-
tificante e reconhecida [...] em vez de elevar, o status social alcançado 
por seus pais; a maioria dos “milenários” espera que o futuro piore as 
suas condições de vida, [...] a visão de progresso incessante pressagia a 
ameaça de perdas, em vez de augurar novas realizações e a ascensão 
no mundo; ela hoje está mais associada à degradação social do que aos 
avanços e à promoção. (Bauman, 2017, p.59)

Para Bauman (2017), ao invés de investir em novas esperanças de um futuro, 
ainda que, incerto, os pensamentos se voltam a um passado, que é relembrado e 
valorizado pois o cenário social atual legitima o medo de perder o pouco conquistado 
em termos de bem-estar social; nesse novo contexto, o tempo todo existem pressá-
gios da perda do trabalho, dos bens adquiridos e das qualificações adquiridas por 
meio da educação, sendo erodidas por valores inseridos pelo mercado. São formas 
angustiantes de inadequação, que auguram o desejo de uma volta ao passado, no 
qual, o passado se torna o território do conhecido. 

Acontecimentos sociais difusos que se multiplicam e imobilizam os sujeitos, 
com contornos imprecisos e incertos, ampliam a erosão social, e tal como o anjo de 
Klee, nos arremetem sem perguntar e, principalmente sem tempo para questionar 
as “verdades sobre os fatos” (Bauman, 2017), portanto, condenados a viver pelos 
espólios da competição e de suas consequências. 

IDENTIDADES CULTURAIS E NACIONAIS

Segundo Hall (2019), as mudanças sociais, políticas e culturais que nos tiraram 
do mundo medieval e nos impulsionaram para o mundo moderno nos trouxeram 
novas concepções do sujeito que passa a ser reconhecidos pela capacidade de 
raciocinar e pensar – o surgimento do sujeito cartesiano (Hall, 2019, p.19); e a do 
sujeito sociológico em que o “eu” e o sistema social apresenta “uma relação entre 
duas entidades conectadas, mas separadas: aqui, o indivíduo e a sociedade” (Hall, 
2019, p.21). 

Este processo fez com que as identidades modernas fossem fragmentadas; na 
modernidade tardia, além de sua desagregação elas passaram pelo deslocamento, 
“através de uma série de rupturas nos discursos do conhecimento moderno” (Hall, 
2019, p.22), levando ao descentramento do sujeito. O autor cita cinco tipos de des-
centramentos, a saber: o primeiro descentramento – os indivíduos não poderiam 
ser autores, pois dependem das condições históricas criadas por outros; segundo 
descentramento – a identidade está sempre em “processo”, sempre “sendo forma-
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da”; o terceiro descentramento – o significado das palavras não são fixos [...], o 
significado surge nas relações de similaridade e diferença que as palavras têm com 
outras palavras no interior do código da língua; o quarto descentramento traz a ideia 
de que se pode utilizar técnicas de poder e saber que “individualiza” o sujeito, pro-
duzindo um corpo dócil; e o quinto descentramento – os novos movimentos sociais 
(feminismo, revoltas juvenis contraculturais e antibelicistas, etc) que permearam os 
anos de 1960. (Hall, 2019, p. 22-27). 

Apesar de conturbadas críticas à forma como apresenta esses descentramentos, 
poucos podem negar esses impactos na constituição do indivíduo na pós-modernidade. 

 Entre os descentramentos apresentados sucintamente, destacamos o terceiro 
descentramento – o uso da língua para produzir significados. Para Hall (2019, p.25):

Nós podemos utilizar a língua para produzir significados apenas nos posi-
cionando no interior das regras da língua e dos sistemas de significados de 
nossa cultura. A língua é um sistema social e não um sistema individual. 
Ela preexiste a nós. [...]. Falar uma língua não significa apenas expressar 
nossos pensamentos mais interiores e originais; significa também ativar 
a imensa gama de significados que já estão embutidos em nossa língua 
e em nossos sistemas culturais. 

Os significados são a tentativa de dar uma identidade e uma tentativa de criar 
“mundos fixos e estáveis”, entretanto eles sempre podem ser perturbados, pelas 
diferenças de interpretação “em nossa língua e em nossos sistemas culturais” (Hall, 
2019, p. 26).

Segundo o autor, o sujeito fragmentado pelas identidades culturais é afetado 
continuamente por “um complexo de processos e forças de mudança, que por con-
veniência, pode ser sintetizada sob o termo ‘globalização’” (Hall, 2019, p. 39). Ainda, 
afirma que a globalização rompe com a ideia clássica de sociedade, e que em seu 
interior, o ritmo da integração global acelerou os fluxos e laços nos quais a homo-
geneização desintegra identidades e em declínio, favorecem identidades híbridas, 
sem prevalência nem de uma ou de outra identidade.

Considerando ainda, segundo o autor, essas identidades são tangenciadas 
pelas noções de que:

Quanto mais a vida social se torna mediada pelo mercado global de es-
tilos, lugares e imagens, pelas viagens internacionais, pelas imagens da 
mídia e pelos sistemas de comunicação globalmente interligados mais 
as identidades se tornam desvinculadas – desalojadas – de tempos, 
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lugares, histórias e tradições específicos e parecem “flutuar livremente”. 
(Hall, 2019, p. 43) 

Dentro desta ótica de consumo cultural/global, as diferenças e as distinções 
culturais, que definiam identidades ficam reduzidas ao fenômeno denominado de 
“homogeneização cultural” (Hall, 2019, p.43).

Por outro lado, há também, dentro do processo de globalização o fortalecimento 
de identidades locais, sejam pelas ameaças de outras culturas ou pelas razões da 
identidades nacionais, com:

O efeito de contestar e deslocar identidade centradas e fechadas de uma 
cultura nacional. Ela tem um efeito pluralizante sobre as identidades, produ-
zindo uma variedade de possibilidades e novas posições de identificação, 
e tornando as identidades mais posicionais, mais políticas, mais plurais e 
diversas [...]. Algumas identidades gravitam ao redor daquilo que Robbins 
chama de “tradição”, tentando recuperar sua pureza anterior e recobrir as 
unidades e certezas que são sentidas como tendo sido perdidas. Outras 
aceitam que as identidades estão sujeitas ao plano da história, da política, 
da representação e da diferença e, assim, é improvável que elas sejam 
outra vez unitárias ou “puras”; e essas, consequentemente gravitam ao 
redor daquilo que Robin chama de “tradução”. (Hall, 2019, p.51)

Entre tradução e tradição no que diz respeito às identidades, esta oscilação é 
percebida nas emersões de identidades culturais em nível global. Se há a possibilidade 
de uma identidade por via da tradição, há que se refletir ao contexto da identidade 
dentro da tradução, visto que neste conceito, elas vivenciam a diáspora e, apesar 
de ainda manter seus vínculos de origem aceitam viver sob as condições das novas 
identidades. A afirmação de Hall (2019) nos leva a acreditar que o “hibridismo” e o 
sincretismo destas novas identidades sob o conceito de tradução são também uma 
poderosa fonte criativa, com novas culturas nascentes e apropriadas à modernidade; 
por outro lado ele pondera que da mesma forma, as identidades sob o conceito das 
tradições trazem o ressurgimento de fundamentalismos e nacionalismos em todos 
os territórios, sob a forma de ortodoxias que assolam a todos.
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CONSEQUÊNCIAS ADVINDAS DE NÃO QUESTIONAMENTOS 
E A ASCENSÃO DA GLOBALIZAÇÃO

A falta de tempo para questionamentos nos traz consequências que, segundo 
a assertiva de Beck (apud Bauman, 2017, p.17) coube a: 

Cada indivíduo buscar e encontrar, ou construir, soluções individuais para 
problemas produzidos socialmente e aplicá-las – desdobrando a sua 
própria inteligência, bem como suas qualificações e os recursos indivi-
dualmente possuídos. O objetivo já não era uma sociedade melhor [...], 
porém melhorar a sua própria posição individual dentro desta sociedade 
[...]. Em vez de recompensas por esforços coletivos de reforma social, 
havia espólios da competição individualmente apropriados.

Segundo Beck, precisamos entender que o projeto da modernidade fracassou e 
a globalização trouxe uma “escalada secular da individualização, [...], o tecido social 
se torna poroso, a sociedade perde sua consciência coletiva e, por consequência, 
sua autoconsciência coletiva” (Beck,1990, p.25). 

Para o autor, decorrente deste processo, a histórica aliança entre economia 
de mercado, Estado do bem-estar social e democracia, que eram legítimas, nesta 
modernização, conduz todos à morte pelo “sol desértico” do globalismo, da globali-
dade e da globalização, distinções que faz a partir das significações de cada termo.

O globalismo, para Beck, designa a concepção de que o mercado bane ou 
substitui, ele mesmo a ação política – sob o domínio subordinado do mercado mun-
dial (1990, p. 27). No que se refere ao conceito de globalidade, as novas legitima-
ções da “sociedade mundial” são o conjunto de todas as relações sociais, portanto, 
“as pessoas e as culturas do mundo se sentem ligadas umas às outras por suas 
diferenças” (1990, p.29). E a globalização se refere aos “processos, em cujo anda-
mento os Estados nacionais veem a sua soberania, sua identidade, suas redes de 
comunicação, suas chances de poder e suas orientações sofrerem a interferência 
cruzadas de atores transnacionais” (1990, p.30).

Para Beck essas lógicas não podem ser reproduzidas e nem reduzidas umas 
às outras mas, devem ser consideradas em suas relações de interdependência 
(1990, p.30). O autor acredita que por meio da política da globalidade, o globalismo 
perca seu encanto; pois a:

Globalidade denomina o fato de que, daqui para a frente, nada que venha a 
acontecer em nosso planeta será um fenômeno espacialmente delimitado, 
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mas o inverso: que todas as descobertas, triunfos e catástrofes afetam a 
todo o planeta, e que devemos redirecionar e reorganizar nossas vidas e 
nossas ações em torno do eixo “global-local” (Beck, 1990, p.31).

O texto de Beck (1990) repleto de assertivas assustadoras, sugere que devemos, 
esperar por uma Revolução Cultural que tenha o mesmo porte do Renascimento, e 
acredita que há mudanças de valores surgindo como movimentos de ruptura com 
o estabelecido. 

Castells (2018) descreve a ruptura como a negação do modelo de represen-
tação política, apresentando que há:

Uma crise ainda mais profunda, que tem consequências devastadoras 
sobre a (in)capacidade de lidar com as múltiplas crises que envenenam 
nossas vidas: a ruptura da relação entre governantes e governados. A 
desconfiança nas instituições, em quase todo o mundo, deslegitima a 
representação política e, portanto, nos deixa órfãos de um abrigo que nos 
proteja do interesse comum. Não é uma questão de opções políticas, de 
direita ou esquerda. A ruptura é mais profunda [...] a democracia liberal 
que se havia consolidado nos dois últimos séculos, à custa de lágrimas, 
suor e sangue, contra os Estados autoritários [...] já faz algum tempo – 
não nos representam. (Castells, 2018, p.7)

Uma situação de crise de legitimação do Estado-Nação que, como instituição 
não responde ao compromisso de proteção à vida, submetidos pela ótica da glo-
balização são denunciados e se rendem a um embuste propalado ao serviço de 
interesses e valores de grupos de poder. Favorecendo uma debilidade e contradição 
entre a globalização e a identidades locais. 

Apesar de demonstrar o isolacionismo das instituições que deveriam representar 
as identidades, expressa: “Nessa situação de crise estrutural [...], são os movimentos 
sociais autônomos, como tantas vezes na história, que exploram novas formas de 
ação coletiva enraizadas na vivência daqueles que produzem, vivem, sofrem, amam 
e projetam na urdidura da experiência humana” (Castells, 2018, p.95).

Experiências humanas são iniciadas no ambiente familiar e, se estendem ao 
ambiente educacional. Aos educadores cabe a responsabilidade de compreender 
e apreender como criar novas formas de ação coletiva compromissadas quando, 
subsumidos, nos transformamos em indivíduos cujas identidades estão comprome-
tidas pela globalização.
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EDUCAÇÃO: ENTRE AS IDENTIDADES E A GLOBALIZAÇÃO – ALTERNATIVAS

A afirmação de que “as diferenças nascem quando a razão não está inteiramente 
desperta ou voltou a adormecer” (Bauman 2001, p. 193) preocupa. A globalização 
ganhou forças exponenciais ao obliterar memórias das experiências humanas e fazer, 
a todos, experimentar identidades alternativas de formas infindáveis em que “você 
assume uma identidade num momento, mas muitas outras estão sendo testadas; 
estão na esquina esperando que você as escolha” (Bauman, 2005, p.91).

Saber qual e em qual momento utilizar ou descartar uma ou outra identidade, 
comprometem as memórias das experiências humanas. Entretanto, reconhecemos 
nas análises de Bauman de que estas novas identidades são de:

Habitantes de uma era de rupturas e discrepâncias, um tipo de era em que 
tudo – ou quase tudo – pode acontecer, ao passo que nada – ou quase 
nada – pode ser empreendido com convicção e certeza de se chegar ao 
fim; uma era de causas tentando identificar seus efeitos e de efeitos em 
busca de rastrear suas causas, com um grau mínimo e sempre decres-
cente de sucesso; uma era de meios aparentemente testados dissipando 
(ou sendo despojados de) sua utilidade em ritmo acelerado; ao passo 
que a busca de reposições poucas vezes consegue ir além da etapa dos 
andaimes (Bauman, 2017, p. 143).

As consequências da globalização nas novas identidades são complexas e, a 
consciência de que o papel da educação de outrora não responde mais a este novo 
contexto social deve ser repensada.

Apesar desta condição ímpar, as incertezas apresentadas que imobilizam a 
todos, tal como o anjo de Klee, também pode ser vista como um tipo de solidez. 
Bauman (2010) ressalta a solidez como um desafio; num mundo líquido-moderno, 
todo tipo de solidez é visto como ameaça, e na modernidade isto pode significar a 
perda de oportunidades. Vive-se a aquisição e o ato de livrar-se das coisas; todo tipo 
de objeto e ou de laços devem ser descartados rapidamente. Não seria diferente no 
que se refere à educação, agora um produto que se torna um desafio:

Em todas as épocas, o conhecimento foi avaliado com base em sua ca-
pacidade de representar fielmente o mundo. Mas como fazer quando o 
mundo muda de uma forma que desafia constantemente a verdade do 
saber existente, pegando de surpresa até os mais “bem-informados”? 
(Bauman, 2010, p.43)
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A necessidade de questionamentos de como educar num mundo repleto de 
identidades que se transformam continuamente e se insere num mundo onde de-
vemos esquecer, e aos que quiserem, de alguma maneira aprender, agora, devem 
surfar[2] e não perder tempo com as raízes das memórias.

Memorizar é manter detritos, memorizar é um hábito consolidado, pela educa-
ção, que em um mundo de mudanças instantâneas é uma desvantagem. Vantagem 
nesta modernidade líquida é estar sempre em movimento e “flexibilidade” é a palavra 
do momento pois augura que a capacidade de esquecer hábitos é melhor do que a 
de aprender hábitos. 

Não se aprende mais em livros-textos, a chave do sucesso é ser diferente de 
tudo e todos, fazer projetos diferenciados e ter ideias fantásticas. Nesse novo gênero 
de conhecimento:

Eles procuram consultores que os ensinem a caminhar, e não professo-
res que os orientem num percurso único e superlotado. Os consultores 
que eles buscam, por cujos serviços estão dispostos a pagar o que for 
necessário, devem (e querem) ajudá-los a escavar em profundidade seu 
próprio caráter e sua própria personalidade, onde supostamente encon-
trarão ricas jazidas de metais preciosos clamando para serem trazidos à 
tona. (Bauman, 2010, p. 54)

Junte-se a isto as quantidades exponenciais de informações que, aparentemente 
ao alcance das mãos, se encontra à disposição, entretanto é também obstáculo, 
pois não se precisa as ordenações, sua pertinência e nem sua utilização; também 
fluídas, não têm como segurar nesta nova acepção de educação, a do descarte.

De acordo com Bauman:

No passado, a educação assumia muitas formas e era capaz de adaptar-se 
às circunstâncias mutáveis, de definir novos objetivos e novas estratégias. 
[...], as mudanças presentes são diferentes das quais se verificaram no 
passado. Em nenhum dos momentos decisivos da história humana os 
educadores enfrentaram um desafio comparável ao que representa este 
ponto limite. Nunca antes nos deparamos com situação semelhante. A arte 
de viver num mundo hipersaturado de informação ainda não foi aprendi-
da. E o mesmo vale também para a arte ainda mais difícil de preparar os 
homens para este tipo de vida. (Bauman, 2010, p.60)

[2] A conotação do surf/surfista tem em si a ideia de leveza e agilidade
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Diante deste contexto, conflitos geracionais se apresentam no cenário social 
em que a educação sob a globalização e as consequências da modernidade de-
terminam, sem determinar nas identidades, mudanças no curso de suas condições 
humanas. Viver várias vidas em uma única vida, percepções sobre “uma” identida-
de se esmorecem, se diluem e se evaporam; em que “nem uns nem outros estão 
satisfeitos (pelo menos não completamente) com o modo como as coisas vão e 
com a direção que seu mundo parece tomar, acusando-se mutuamente por essa 
insatisfação” (Bauman, 2010, p. 64), afinal, indagar e questionar se tornou obsoleto:

O que importa aos jovens é conservar a capacidade de recriar a “identi-
dade” e a “rede” a cada vez que isso se fizer necessário ou esteja pres-
tes a sê-lo. [...]. As identidades devem ser descartáveis; uma identidade 
insatisfatória, não satisfatória o bastante ou que revele sua identidade 
avançada deve ser fácil de abandonar. (Bauman, 2010, p.69)

Este é um cenário mundial – político, econômico, social e cultural que, sob a 
“égide da globalização”, as visões de mundo destes jovens deverão ultrapassar, 
rapidamente as superficialidades do surf e encontrar novas formas de pensar.

A ÉGIDE DA GLOBALIZAÇÃO

A égide[3] foi escudo mágico utilizado por Zeus para enfrentar os Titãs. Sob 
o poder da égide, Zeus venceu os Titãs e, entregou seu escudo a sua filha Atena, 
deusa da sabedoria e da estratégia.

Numa analogia da mitologia grega descrita acima e as análises apresentadas 
ao longo deste texto, ousamos aproximar o personagem Zeus (Globalização) que 
com sua égide, derrotou os Titãs (Estado-Nação) e, após sua vitória, que se torna 
inglória; o deus entrega seu escudo para sua filha Atenas (nossas identidades), para 
corrigir com sabedoria e estratégias o que foi feito (as consequências da moderni-
dade) aos Titãs.

Esta interpretação exige a responsabilidade e a compreensão sobre quais 
as identidades que prefiguraram permissões e acordos da “égide da globalização” 
sobre nossas vidas e, em nossas experiências humanas, que têm levado a todos o 
comprometimento de nossas existências na pós-modernidade.

Esse comprometimento de nossas existências, nos exige compromisso para 
nos preparar e preparar, por meio da educação, pessoas que viverão para ter “mais 

[3] Sob proteção, defesa
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perguntas que respostas, mais problemas que soluções” e, sobretudo saber que 
teremos que andar juntos independentemente das identidades assumidas ou dei-
xaremos de existir (Bauman, 2017, p.155). 

CONSIDERAÇÕES

Diante do exposto, busco alinhavar os pequenos tecidos sociais comprometidos 
pelas consequências da modernidade sobre as identidades que se constroem sob 
a “égide da globalização”, e ao mesmo tempo pensar quais as formas de educação 
serão necessárias e essenciais para questionar sem esperar respostas. As questões 
fundamentais da modernidade são desafios para todos os sujeitos, principalmente, 
aos envolvidos na educação, obliterando os comprometimentos ao dar espaços aos 
compromissos, que são essenciais para manutenção de nossos laços humanos.

Segundo Ferreira (2013, p. 121) vivemos: 

Num tempo ambíguo e paradoxal, um tempo de desespero e dor, de so-
frimento e miséria, tragédia e violência, [...] e negação das capacidades 
humanas. Vivemos numa época em que, potencialmente, se estendem 
nossas possibilidades vitais: de conhecimento, comunicação, movimento, 
diminuição da dor, aumento do prazer, sustentação da vida, num mundo 
social onde novas identidades culturais e sociais emergem, se afirmam, 
apagando fronteiras, transgredindo proibições e tabus identitário.

Entretanto, é pelo encanto das possibilidades vitais que, como educadores 
devemos assumir com o compromisso da intencionalidade da ação.

Ao compreender os comprometimentos, os conceitos de globalização, as iden-
tidades e as estruturas líquidas que nos acometem, temos a responsabilidade, como 
educadores, de estabelecer formas de educação; nas quais cada indivíduo tenha sua 
identidade híbrida ou não, e não perca nem suas histórias e nem suas memórias. 

O Angelus Novus, o anjo, que teve suas asas imobilizadas pela sensação do 
desastre do futuro. Talvez, nossa identidade de educador com diferenças geracionais 
diluídas, de saberes estratificados e memorísticos seja como a do anjo resistindo ao 
futuro. Mas, o anjo é um ser híbrido, e em sua capacidade de voar, pode ser tão ágil 
como as identidades dos jovens do século XXI. Portanto, educadores e educandos, 
como seres híbridos, possamos aprender no olhar do anjo de Klee que:

Esse ato de lembrar pode ajudar-nos a levar o modernismo de volta às 
suas raízes, para que possa nutrir-se e renovar-se, tornando-se apto 
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a enfrentar as aventuras e perigos que estão por vir. Apropriar-se das 
modernidades de ontem pode ser, ao mesmo tempo, uma crítica às mo-
dernidades de hoje e um ato de fé nas modernidades – e nos homens e 
mulheres modernos – de amanhã e do dia depois de amanhã (BERMAN, 
2007, p. 49)

Ter a visão e coragem para assumir a fluidez do tempo que vivemos e estar pre-
parados às contínuas mudanças sociais e pessoais; sem lamentações pela nostalgia 
de um tempo fixo, acreditando num futuro de renovação e de encontro com outras 
identidades, buscando sempre os laços que nos unem em nossa aventura humana.
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RESUMO

Durante el siglo XIX, la educación en México experimentó una serie de cambios 
y reformas inspiradas en los ideales liberales que a su vez se fundaron en las ideas 
de la modernidad que concebían a un Estado-Educador separado de la Iglesia. 
En este marco se dio un proceso de laicización de la educación pública al asumir 
el Estado su control y conformar en torno suyo un aparato educativo que impulsó 
los procesos de escolarización y la construcción de un modelo escolar propio. En 
esta ponencia planteamos que tanto la laicidad como la laicización, fueron factores 
determinantes en la modernización de la educación en México en dicho periodo. 
Asimismo, explicamos algunas de la particularidades que tuvo este proceso en el 
estado de Zacatecas en el marco de las leyes educativas locales promulgadas entre 
1831 y 1891. 

PALABRAS CLAVE

Laicidad, laicización, modernidad, Estado-Educador, escolarización

INTRODUCCIÓN

Durante el siglo XIX, la educación en México experimentó una serie de cambios 
y reformas inspiradas en los ideales liberales de la Ilustración y el positivismo, así 
como en las ideas de la incipiente pedagogía que por primera vez le darían un tinte 
científico a la enseñanza y sus métodos. El objetivo principal de estas transforma-
ciones fue dejar atrás los modelos tradicionales de instrucción que priorizaban la 
memorización, que incluían contenidos religiosos y cuyos alcances beneficiaban a 
una muy reducida parte de la población, para dar paso a la educación moderna con 
visión científica y secular, la cual buscaba integrar las más recientes innovaciones 
pedagógicas para transformar las formas de enseñar, así como constituir un aparato 
estatal de educación pública que pudiera atender a la totalidad de la población no 
importando su localización geográfica, condición social o racial, ni su sexo. 

Partiendo de este ideal, la laicidad y su realización jurídico-institucional, la 
laicización, fueron factores determinantes en la modernización de la educación en 
México en dicho periodo, en tanto que ambas tuvieron un papel central en los pro-
cesos de escolarización de los sectores populares, en la concretización de la figura 
del Estado-Educador al asumir éste el control educativo, así como en la construcción 
de un modelo escolar mediante el cual se difundió la ideología liberal secular que 
ostentaba el recién conformado Estado-nación. 
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Con este panorama como telón de fondo, cabe preguntarse cómo se dieron es-
tos procesos en cada una de las regiones que conforman el territorio nacional. Dado 
que de ello se tiene poca información historiográfica, el objetivo de esta ponencia es 
exponer, con base en una revisión historiográfica y en el análisis de fuentes primarias, 
algunos aportes que ayuden a caracterizar este proceso en la región centro-norte, 
específicamente del estado de Zacatecas a partir de las legislaciones educativas 
de 1831 a 1891, periodo en el que se sientan las bases para la modernización de la 
educación y se instaura la laicidad como prinicipio rector de la educación en México.

En cuanto a las particularidades del proceso de laicización educativa en Zaca-
tecas, observamos que la centralidad del clero en la instrucción primaria disminuye 
al darse un aumento considerable en el número de escuelas sostenidas con fondos 
públicos. No obstante, en el ámbito de las segundas letras, específicamente, en 
instituciones para mujeres, se mantienen los contenidos religiosos. La evidencia 
historiográfica recabada, deja ver que esto se debió a una resistencia por parte de 
las autoridades de estas instituciones, así como a ideas muy arraigadas sobre el 
deber ser de la educación para mujeres, ideas que permanecieron vinculadas a 
formación religiosa y a la moral católica. 

SECULARIZACIÓN, ESCOLARIZACIÓN Y MODERNIZACIÓN DE LA EDUCACIÓN

Haber logrado la independencia del imperio español en las primeras décadas 
del siglo XIX trajo consigo un problema de enormes proporciones que el grupo de 
liberales que se hizo del gobierno del recién conformado país debió asumir: construir 
un Estado-nación moderno y hacerlo con los muy limitados recursos con los que 
se contaba. La tarea era inmensa y habría de llevar décadas impulsarla, por lo que 
superaría a la duración y alcance de cualquier administración. No obstante, para 
su realización siempre se contó con un recurso que se erigiría como la herramienta 
principal, aquella que se pensaba ayudaría a resolver, si no la mayoría, al menos 
una gran parte de los problemas que aquejaban al país y, por tanto, en la que se 
fincaban con mayor ahínco las esperanzas de los liberales: la educación. 

Como es sabido, durante la época colonial no se contaba con la figura de un 
aparato a cargo del Estado cuya función fuera impartir educación a la población de 
su territorio, del modo que entendemos los actuales sistemas educativos nacionales, 
sino que fueron otras instancias privadas y de beneficencia (en su mayoría religiosas) 
las encargadas de realizar esta labor dentro de los límites que sus propios objetivos, 
atribuciones y recursos les marcaban. De igual modo, sabemos que la principal 
instancia que se ocupó de la educación en los territorios españoles ubicados en las 
Américas fue la Iglesia Católica, quien asumió esta tarea como parte de sus esfuer-
zos para integrar a su grey a los habitantes de estas tierras mediante la conversión. 
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Una vez lograda la independencia, se puso en cuestión el papel que jugaba 
la Iglesia como agente educador, así como su papel en el Estado-nación moder-
no. Modernizar al país requería modernizar a la educación, lo cual significaba una 
reestructuración de fondo en la que era difícil que participara plenamente la Iglesia, 
en tanto que los intereses y afinidades ideológicas de su cúpula se oponían a los 
intereses y afinidades ideológicas de los liberales. Por otra parte, si el objetivo era 
construir un Estado-nación moderno, dicho Estado requería consolidar su autonomía 
y soberanía más allá de la influencia de los entramados de poder hurdidos entre 
gobernantes y jerarcas católicos que se encontraban en la base de los Estados 
confesionales del Antiguo Régimen. 

La construcción de un Estado-nación moderno requería, pues, deslindarse de 
la iglesia y esta idea era compartida por los liberales más destacados de la época. 
Tal postura puede entenderse mejor si recordamos que el liberalismo mexicano 
tuvo particularidades que lo diferenciaron de los movimientos liberales europeos e, 
enclusive, de otros latinoamericanos, en tanto que:

[...] no fue, en sustancia, un movimiento que luchó contra un Estado ab-
solutista y en favor de los derechos del individuo. En rigor, el liberalismo 
mexicano fue un moviento secularizador y jacobino, naturaleza que se 
xplica por el poder de la religión y la Iglesia Católica en el país (García-
diego, 1999, p. 79).

El cuanto a la educación en el siglo XIX, tres serían las preocupaciones funda-
mentales “atender la educación, fundamentarla en los conocimientos científicos de la 
época y ofrecerla al mayor número de personas en el país” (Bolaños Martínez, 1997: 
12). La primera consistía en sacarla del estado deplorable en el que se encontraba 
dado el reducido número de escuelas y el elevado porcentaje de analfabetismo. La 
segunda requería integrar las novedades en materia pedagógica que se estaban 
produciendo principalmente en el extranjero, así como formar docentes que capa-
citados para trabajar con los nuevos métodos de enseñanza y con el cúmulo de 
conocimientos científico que se estaba produciendo. La tercera implicaría una labor 
de construcción y apertura de escuelas, la conformación de un sistema educativo 
nacional, así como la creación de una cultura escolar que vería impulsada por me-
didas como el decreto de obligatoriedad. 

Asimismo, para cumplir este tercer objetivo, fue requisito fundamental que el 
Estado asumiera su control de la educación y conformara un aparato educativo propio 
en tanto que la Iglesia, como institución religiosa, en principio no le correspondía dicha 
tarea, además de que tal esfuerzo superaba por mucho las atribuciones y objetivos 
de ésta los cuales se dirigían, en el plano espiritual, a la conversión y evangelización 
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de los habitantes de la tierras americanas y, en el terreno de lo político, a conseguir 
y mantener la sumisión de estos últimos a la autoridad de la Corona española para, 
a partir de ello, consolidar su hegemonía. 

Visto desde este ángulo, es claro que los objetivos de uno y otra eran incompa-
tibles, y si bien, pudieron haberse establecido alianzas entre Estado e Iglesia, como 
ocurrió en caso de Colombia con los gobiernos del periodo de la Regeneración, dicha 
alianza habría implicado un viraje conservador de las políticas liberales que habría 
sido impensable, sobre todo ante el triunfo de Juárez ya que en todo caso, habría 
requerido que la facción conservadora, para ese entonces debilitada y desprestigiada, 
tomara nuevamente el poder. 

Para mediados de 1800, el curso de la política educativa mexicana era claro, y 
por tanto, correspondía al gobierno, representado por figuras como Gabino Barreda, 
“reorganizar la educación poníendola a tono con lo principios liberales del triunfante 
movimiento de reforma” (Vázquez, 2005: 97). Ello implicaba alinear los fundamentos 
ideológicos de la educación con los ideales de la modernidad, lo cual se lograría 
principalmente mediante la legislación educativa. 

LA EDUCACIÓN LAICA EN ZACATECAS EN LA SEGUNDA MITAD DEL SIGLO XIX: 
LEGISLACIÓN, LAICIZACIÓN Y RESISTENCIA

Tras el triunfo político del grupo liberal en 1867, al Estado mexicano se le 
planteó la tarea urgente y definitiva de reorganizar los procesos de escolarización 
como parte de la educación nacional con base en elementos modernos sustenta-
dos en las ideas de libertad y en los derechos de los individuos. La educación y la 
escolarización no sólo como vehículo ideológico sino como proceso garante de la 
formación de ciudadanos, se convirtió en una obligación del Estado liberal frente a 
los intereses hegemónicos-corporativos de la Iglesia y de otras iniciativas particu-
lares hasta entonces. (Loaeza, 1998: 187) Fue con la idea de la laicidad como se 
estableció históricamente la oposición entre los intereses educativos del Estado y 
los intereses del clero católico, el cual suponía que la educación tenía que continuar 
siendo un derecho natural que se ejercía desde el seno familiar.

De la libertad de enseñanza suscrita en la Constitución de 1857, la cual apa-
recía como insuficiente al comenzar la República Restaurada, el Estado juarista se 
planteó, mediante la laicidad regular en todos los aspectos la educación pública y 
establecer un sistema de escolarización que garantizara la forja de una cultura es-
colar moderna. Las leyes de instrucción pública, la de 1861 (Ley Ramírez) y la de 
1867 (Ley Barreda) establecían que la educación primaria era gratuita y obligatoria 
para los pobres y “excluía toda enseñanza religiosa del plan de estudios.” (Vázquez, 
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1992: 95) Tal exclusión esbozaba una separación entre la educación civil y la reli-
giosa, pero fue hasta 1874 cuando el proceso de laicización educativa se formalizó, 
pues el gobierno de Sebastián Lerdo de Tejada incorporó las Leyes de Reforma a 
la Constitución y decretó el laicismo como precepto obligatorio, lo que significó la 
prohibición definitiva de contenidos religiosos en todas las escuelas públicas, por 
otro lado, significó un duro golpe a la concepción educativa tradicional representada 
por la Iglesia católica. (Vázquez, 1992: 102)

Para el caso de Zacatecas, el establecimiento y operatividad formal del pre-
cepto de laicidad educativa se realizó un poco más tarde, pues fue hasta 1891, con 
la Ley de Instrucción Primaria, cuando se estableció jurídicamente que ésta sería 
obligatoria, laica y uniforme en establecimientos públicos y en los particulares que se 
ajustaran a los programas oficiales. (Ley Orgánica de Instrucción Primaria, 1891: 3-4) 

Es cierto que, desde la Ley de Instrucción Pública de 1868, expedida por el 
gobernador Trinidad García de la Cadena, la educación era grutuita y obligatoria, y 
si bien no se registraba aún que fuera laica, se establecía que el gobierno vigilaría 
“con con la mayor eficacia” que no se propagaran “doctrinas suversivas del orden 
público” en las escuelas oficiales. (Pedrosa, 1889: 46-47) Hacia 1870 ya se habían 
planteado medidas escolares tendientes a desarrollar acciones sustentadas en una 
moral laica y de corte cientificista (Magallanes, 2010). 

Por su parte, las leyes educativas de 1878 y 1883, no contemplaban de ma-
nera abierta la laicidad, lo cual no significó que se alejaran de dicho precepto. Por 
ejemplo, la de 1878, ratificaba la obligatoriedad y gratuidad de la instrucción oficial 
y privada, y aunque no suscribía precepto de laicidad al igual como la ley anterior, 
no incluía la enseñanza del catecismo religioso católico contenido en la primera ley 
educativa del estado, el Plan General de Enseñanza Pública de 1831. El catecismo 
religioso no aparece tampoco en la Ley para la Instrucción Pública en el Estado de 
1868, sino que se sustituye po la Cartilla Política, Moral y [de] Urbanidad, incluido 
en el tercer año de enseñanza primaria. (Pedrosa, 1889: 48) 

En la Ley Orgánica de Instrucción Pública en el Estado de 1878, los seis cur-
sos de de instrucción primaria incluyen materias de Urbanidad, de Moral Universal 
y de lectura de obras morales y científicas, aunque no se decía cuáles. (Pedrosa, 
1889: 58) Más tarde, en la Ley Orgánica de Instrucción Pública de 1883 se ratificaba 
nuevamente la obligatoriedad —artículo 3º.-, aunque ahora un tanto limitada, pues 
el periodo obligatorio de los niños concluía en cualquier momento en que éstos lle-
garan a poseer “los conocimientos que conforme á esta ley constituyen la instrucción 
elemental”, (Pedrosa, 1889: 71) por adolecer de una enfermedad, por auxiliar a sus 
padres en alguna labor productiva o por ser los únicos “sostenedores de la familia...” 
(Idem.) Por otra parte, los artículos 15 y 21 de la misma ley se suscribía la libertad 
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y la gratuidad de la enseñanza pública, sin registrar precepto o idea alguna sobre 
la laicidad, no obstante el contexto histórico en el cual ya se esbozaba un enfoque 
positivista al seno de los programas —con materias como Física, Química, Francés 
e Inglés— y métodos sustentados en la enseñanza objetiva, mismos que recibían 
los preceptores de la época para obtener el título de profesores de segundo grado. 

La laicidad cobra mayor importancia en la ley educativa de instrucción prima-
ria de 1891, no obstante que el precepto aparece supeditado a la cuestión de la 
obligatoriedad que cruza todo el texto y el propio Reglamento de la misma ley. (Re-
glamento de Instrucción Primaria, 1891) En cambio, la laicidad se registra, aun en 
los establecimientos particulares, como una simple libertad de adoptar los métodos 
y procedimientos, programas y obras de texto. (art. 134 del Reglamento: 112) Se 
señala también que tales escuelas particulares, que acepten el programa de la ley, 
deberán sujetarse a los reglamentos aprobados oficialmente, “especialmente en la 
parte relativa á enseñanza laica, uniforme y obligatoria, á cuidar que se observen 
los programas y métodos de enseñanza y, tratándose de escuelas oficiales, á vigilar 
la conducta de los directores y maestros.” (Ley Orgánica de Instrucción Primaria, 
1891: 28-29)

LAS ESCUELAS DE PRIMERAS LETRAS Y LA CONSTRUCCIÓN 
DEL APARATO EDUCATIVO

El antecedente inmediato del fomento a la instrucción pública lo encontramos 
en 1856, cuando el gobernador Victoriano Zamora restablece la ley educativa de 
1831, la primera ley educativa local. Dicho gobernador consideraba que el “atraso en 
que se halla la instrucción pública de primeras letras y la necesidad urgentísima de 
restablecerla y difundirla en el Estado, como el medio más á propósito para moralizar 
á los pueblos y hacerlos conocer sus derechos y deberes [sociales y políticos]…” 
(Pedrosa, 1889: 34) 

Entendemos que las autoridades buscaban resolver con urgencia el problema 
social de moralizar a través de la enseñanza de a leer, escribir y contar (alfabetizar), 
para resarcir la pobreza material y ética (enseñanza cívico-política). Sin embargo, 
las cosas no mejoraron en la siguiente década. La declaración gubernamental sobre 
la necesidad urgente de formar buenos ciudadanos era parte de la convicción de 
los liberales tras su triunfo definitivo en 1867, de asumir el control de la educación 
y apoyarla más allá del discurso. Empero, la entidad atravesaba por una situación 
económica muy precaria, a pesar de los esfuerzos del gobierno del estado por im-
pulsar el desarrollo económico con base en el fomento a la minería, la agricultura y 
la ganadería, además de las manufacturas modernas. 
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La población de la entidad la constituían más de 300 mil habitantes, de ellos 
76,383 personas integraban la estructura socio-laboral, ubicándose el mayor núme-
ro de trabajadores como jornaleros de las haciendas agrícolas y ganaderas (62%); 
operarios mineros (11%) y artesanos (10%), —que sobrevivían a la crisis manufac-
turera urbana—, siendo el caso que la economía local durante los años cincuenta 
y sesenta del siglo XIX repuntaba o declinaba a raíz de las sequías naturales y por 
los conflictos políticos locales y nacionales. (AHEZ, CARG, Documento 37, 1856) 
Tal era la situación que un informe de la época señalaba “la falta absoluta de ocu-
pación de millares de familias que yacen sumergidas en la más espantosa miseria”. 
(AHEZ, Jefatura Política, Correspondencia General, Industria y Comercio, Caja 1, 
1851, Foja 2).

La situación económica y política repercutió notablemente en el destino de los 
recursos económicos locales aplicados al ramo educativo; todavía en 1868 el gasto 
educativo representaba el 8 % del total de egresos (499 600 pesos), muy por debajo 
del gasto de seguridad pública que registraba un 29 %. (Burnes Ortíz, 1990: 167) 
Con todo, la educación primaria avanzó un poco más que en el periodo anterior, así 
lo muestran las cifras del número de establecimientos de primeas letras y el número 
de alumnos matriculados. (Pérez Toledo, 2003: 70) 

Debe reconocerse que los gobiernos locales hicieron esfuerzos para sufragar 
la instrucción pública; en 1849 se decretó que los ayuntamientos estaban obligados 
a contribuir con el 7 y 8 % de sus ingresos a los fondos generales de enseñanza pú-
blica y a los gastos de las escuelas primarias ubicadas en sus jurisdicciones. (AHEZ, 
Poder Legislativo, Comisión de Instrucción Pública, Caja 2). Con ello se fortalecía 
la municipalización de la enseñanza: se derogaba el apartado segundo de rubro 
fondos correspondiente al artículo 25 del Plan de Instrucción Pública de 1831 que 
establecía que los ayuntamientos sólo debían pagar anualmente el 15 % del total 
de sus ingresos para el fondo de instrucción pública. Otros esfuerzos públicos datan 
de 1863, cuando el gobernador interino, Severo Cosío decretó el establecimiento de 
una escuela primaria gratuita para adultos, “consagrada á la instrucción de todas las 
clases pobres y trabajadoras.” (Pedrosa, 1889: 36) Ese mismo año dicho gobernador 
reglamentó también la aptitud de los preceptores, las medidas para garantizar la 
obligatoriedad y la “observancia” de la enseñanza mutua. (Ibid. 41) 

El efecto de la educación laica incidió en el decaimiento del número de escuelas 
primarias privadas: en 1871 operaban en la entidad 394 escuelas primarias, parti-
culares (83) y públicas (311) —249 de niños, 64 de niñas, 79 mixtas y 2 de adultos-, 
todas sostenidas por los ayuntamientos, el gobierno del estado y con recursos de 
particulares. (Memoria de Gobernación, 1871: 179) El crecimiento de las escuelas 
primarias públicas frente al número cada vez menor de escuelas particulares, au-
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mentó la cobertura escolar pues para esta fecha se atendían a 17 585 niños, niñas 
y algunos adultos. (Memoria de Gobernación, 1871 180) 

En Zacatecas, los establecimientos escolares privados se sostenían con fondos 
de particulares voluntarios, asociaciones seculares y de eclesiásticos parroquiales. 
Por ejemplo, en Villanueva la señora Hornalechea cubría todos los gastos de una 
escuela para niños y en la capital del estado el clero católico sostenía 18 escuelas 
y a su vez los protestantes sufragaban una más para niños. Otras 62 escuelas eran 
sostenidas por “individuos particulares” mediante el pago por pensión. (Memoria de 
Gobernación, 1871, 181) 

En este contexto, las escuelas públicas superaban por mucho a las privadas, 
pues había 665 establecimientos públicos: 656 sostenidos por los municipios y 9 
por el gobierno del estado, frente a 58 escuelas primarias privadas: 37 particulares, 
5 de asociaciones, 16 del clero.(Memoria de Gobernación, 1871, 181) Los datos, 
entonces, nos permiten señalar que en la instrucción primaria el clero había perdido 
la centralidad que en otros tiempos había tenido. 

LAS ESCUELAS DE SEGUNDAS LETRAS EN ZACATECAS

En las escuelas de segundas letras relacionadas con el aprendizaje técnico, la 
beneficencia y la moralidad, se vigiló mucho que no se violara la ley en turno. En la 
Escuela de Artes y Oficios, que en 1878 había sido integrada al Hospicio de Niños de 
Guadalupe, en un inventario general de los años ochenta no se registraban textos, ni 
catecismos o silabarios de moral religiosa. (Informe Director del Hospicio de Niños, 
1888: 23) Tampoco en su plan de estudios y reglamento de 1893 se registraban 
contenidos o alusiones a lo religioso. En las instituciones para mujeres, en cambio, 
la situación era diferente.

Por ejemplo, en el Asilo de Niñas, que operó desde 1881 en el Hospicio de 
Niños, encontramos referencias al uso de textos de corte religioso, como los Silabarios 
de San Miguel, el Amigo de Niños del Abate Sabatier y el Catecismo por Ripalda. 
(Informe Directora del Asilo de Niñas, 1888: 40-41) Incluso existía un Oratorio en 
los espacios del asilo, que con seguridad servía para rezar y oficiar la respectiva 
doctrina católica. (Informe Directora del Asilo de Niñas, 1888: 18) Esto puede expli-
carse por la postura de la directora, Alice Acland de Grégoiré, quien sostenía que la 
educación de la mujer no sólo debía poseer una cultura intelectual, sino “un buen 
fondo de religión y de moral”. (Informe Directora del Asilo de Niñas, 1888: 17) Lo 
cual habla de que hubo resistencias por parte de algunos agentes educativos a las 
disposiciones que establecían la laicidad de la educación y que dichas resistencias 
se fincaban en un concepto de educación que permanecía unido a las enseñanzas 
reliogiosas y a la moral católica. 
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Esta tendencia a mantener la educación religiosa no solo se dio en instituciones 
para mujeres de nivel socioeconómico bajo, sino tambien en aquellas exclusivas 
para las élites. Ejemplo de ello es Colegio Teresiano que impartía educación de 
segundas letras, específicamente orientada a desarrollar capacidades relacionadas 
con la vida doméstica y oficios considerados femeninos y pautas religiosas, “propias 
de niñas y jóvenes bien educadas en la moral católica”. (Colegio Teresiano, 1895: 
10-16) En el programa de materias que impartía el colegio predominaba la religión 
y cursos matizados de catolicismo, por lo tanto, era evidente que no se respetaba 
la ley vigente de instrucción secundaria y profesional de 1893. (Ley de Instrucción 
Secundaria y Profesional, 1893)

Los excesos de este tipo de enseñanza generaron conflictos respecto a la 
laicidad que se expresaron al seno del propio colegio de niñas y fuera del mismo, 
resultado de la trasgresión abierta a las leyes educativas y generales. Por ejemplo, 
en estos años se conoció públicamente un incidente entre una alumna teresiana, 
indignada por los contenidos del libro de texto de historia patria que se enseñaba 
en el colegio —pues denigraban a Hidalgo y otros héroes nacionales-, y la “sor” o 
preceptora que, encolerizada, ordenó un castigo ejemplar a la educanda, ante el 
disgusto de todas las alumnas y la sociedad local.(El Liberal, 192, 1895: 2) Esto daba 
cuenta del autoritarismo e intolerancia que imperaba en estas escuelas religiosas, 
por más que las mismas buscaban mostrarse —a través de eventos públicos— como 
establecimientos modernos orientados hacia el progreso terminaba imponiéndose 
en ellos la tradición de corte católica. (El Liberal, 161: 1893: 3)   

Incidentes de este tipo siguieron ocurriendo lo que demuestra una resistencia 
continuada por parte de instancias educativas religiosas a apegarse al principio de 
laicidad. Como ejemplo tenemos que en 1895 se acusó al mismo Colegio Teresiano 
de violar las Leyes de Reforma, pues alumnas y monjas habían protagonizado una 
procesión por las principales calles de la ciudad lo que significaba una “manifiesta 
infracción” a la Ley General del 26 diciembre de 1874, la cual prohibía el desfile con 
alumnas uniformadas y distintivos de la comunidad católica, acorde con la solemni-
dad y las ceremonias religiosas en público. (El Liberal, 161: 1893: 3) El gobernador 
interino, Pedro F. Nafarrate, que se había encontrado de frente, camino a la casa 
de gobierno, con la procesión de las jóvenes escolares del Colegio Teresiano, sin 
intimidar o buscar disolver la procesión, sólo se concretó a informar a las autoridades 
federales sobre “esta clase de delitos” contra la educación laica que se ejercía en las 
escuelas públicas de la ciudad y del estado de Zacatecas. (El Liberal, 161: 1893: 3)

Hechos e incidentes como los mencionados en este apartado, dan cuenta de 
que el proceso de laicización de la educación no tuvo necesariamente un desar-
rollo uniforme y progresivo, como podría suponerse tras leer el conjunto de leyes 
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promulgadas en esta época sino que, en la práctica se enfrentó con resistencias, 
de manera notable en el ámbito de la educación de segundas letras para mujeres.

REFLEXIONES FINALES

En efecto, hubo momentos en los cuales no se respetó plenamente el precepto 
de laicidad educativa en Zacatecas. Su aplicación fue tardía en la educación primaria 
en comparación con otros estados como Oaxaca, Tamaulipas, San Luis Potosi y el 
Distrito Federal donde se implementó desde 1861 (González y Arredondo, 2017). 
Incluso fue tartía en la formación secundaria y profesional lo que significó conflictos 
escolares. La aplicación de un tipo de moral laica en Zacatecas suplió a la educa-
ción religiosa y consistió en la formación de buenos hábitos y en la implementación 
de ejercicios ético-prácticos, con el objeto de “poner la moral en acción en la clase 
misma”. (Pedrosa, 1889: 89) Tal moral práctica operó con mayor eficacia en las 
primeras letras, pero no en las escuelas de artes y oficios del Hospicio de Niños 
y en el Asilo de Niñas, en ellas encontramos todavía algunos elementos del culto 
católico que se ejercía de manera cotidiana y “natural”. Es necesario recalcar que 
aunque los actores educativos eran liberales no dejaban se ser moralistas, entonces 
parecía que la educación laica no se aplicaba: más bien era una educación religiosa 
matizada de cientificismo. (Ibarra, 2004: 177) 

Por ejemplo, los dos hechos citados permiten dar cuenta que durante el Porfiriato 
la laicidad educativa en ningún sentido fue neutral, sino objeto de conflictos entre 
liberales y católicos. Los escándalos y acusaciones políticas del gobierno respecto 
a la violación de leyes educativas por parte del clero católico rebasaron el plano 
estatal. Los católicos se defendieron mediante la prensa nacional sin renunciar a 
sus prácticas y ritos tanto en la escuela como fuera de ella.

Se concluye que la laicidad y la laicización, tuvieron un papel central en la con-
figuración de la educación moderna y del aparato educativo estatal que la sustentó. 
Sostenemos que el impacto de ambas debe ser entendido en función de la sinergia 
que se estableció con los otros tres principios rectores de la educación de la época: 
la gratuidad, la obligatoriedad y la uniformidad; y que dicha sinergia, además, acom-
pañaría a otros procesos que forman parte de la modernización educativa como fue 
la inclusión de las mujeres a la escolarización y la profesionalización del magisterio. 
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RESUMO

O avanço da alfabetização evidenciou a desigualdade entre homens e mulheres, 
patente no acesso à educação e à leitura facultadas por meios e recursos públicos. 
Ausente das bibliotecas, a figura feminina impunha-se na representação social da 
leitura e da educação, articulando funções domésticas e educativas. Minoritárias no 
mundo das letras, certas autoras ocultavam-se em pseudónimos masculinos e as 
suas obras tinham reduzida visibilidade nas bibliotecas, mesmo quando eram alvo 
de reconhecimento público. 

Analisa-se a mulher no mundo do ensino e das letras, enquanto aluna e leitora, 
mas também como professora, bibliotecária e escritora. O papel de mediadora da 
leitura emerge num contexto definido por um imaginário em que predomina a idea-
lização da imagem feminina esboçada pelo Romantismo: débil, vulnerável, frágil…, 
traços que justificavam o recolhimento do lar. Paralelamente, a mentalidade da 
época sublinhava a função social da família, assente em mecanismos de autoridade 
paterna e subalternização da mulher.

O trabalho que se apresenta pretende contribuir para a compreensão do lugar 
ocupado pelas mulheres na evolução da leitura pública em Portugal, no dealbar do 
século XX. Recorrendo à análise de dados estatísticos que se cotejam com outras 
fontes coevas, ensaia-se uma interpretação à luz dos estudos congéneres, mormente 
os que se debruçam sobre o universo feminino. 

PALAVRAS-CHAVE

Leitura pública, ensino feminino, biblioteca

A MULHER PORTUGUESA, O ENSINO E A LEITURA PÚBLICA

A relação das mulheres com a leitura pertence a um imaginário próprio da 
burguesia oitocentista, associado às funções domésticas e educativas, consagradas 
ao sexo feminino, durante sucessivas gerações. 

O contexto remete para uma idealização da imagem da mulher (burguesa) 
esboçada pelo romantismo: débil, vulnerável, frágil…, traços que fundamentavam o 
recolhimento do lar. Paralelamente, sublinhava-se a função social da família, assente 
em mecanismos de autoridade paterna e subalternização da mulher (Vaquinhas, 1999).

A criação das Escolas Normais Primárias para o sexo feminino permitiu às 
mulheres receberem uma formação profissional para o exercício da docência no 
ensino primário, ultrapassando os homens diplomados, no início do século XX. Neste 
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período, os elementos femininos da pequena burguesia foram assumindo também 
outras profissões culturalmente desafiantes, outrora ocupadas apenas por homens, 
como o cargo de bibliotecária, mas tal não parece ter contribuído para uma maior 
utilização dos espaços de leitura pública.

As estatísticas relativas à frequência de bibliotecas públicas corroboram a 
ausência quase generalizada das mulheres, apesar do aumento da escolaridade 
feminina e de prevalecer um discurso de valorização da leitura e do conhecimento 
como instrumentos do progresso social.

– Como explicar essa dualidade entre uma valorização da representação 
feminina da leitura num contexto privado, patenteada nas capas de revistas e a 
ausência da mulher nas bibliotecas públicas? Esta é a questão central do estudo 
que se apresenta. 

O PRIMADO DA EDUCAÇÃO

Em Portugal, o desenvolvimento da sociedade liberal oitocentista, continua-
do nas primeiras décadas de novecentos, assentou num discurso que promovia o 
incremento da educação popular e o combate ao analfabetismo, como condições 
essenciais do almejado Progresso, sustentado num ideal de Homem perfetível. 

As mulheres ocupavam um lugar particular nesse desiderato de construção 
das sociedades modernas, para o qual deviam contribuir as bibliotecas populares, 
um projeto gizado por D. António da Costa e materializado por autarcas e outras 
entidades. Na “Exposição da Câmara Municipal de Setúbal ao Ministério do Reino” 
(1875 – 23 de Setembro), referem-se os objetivos da biblioteca popular de Setúbal, 
ressaltando a sua importância para a educação da mulher “no ponto em que depende 
da leitura de livros moraes e instructivos pela permissão dessa leitura nos domicílios.” 

Um olhar sobre a evolução das taxas de alfabetização, no final do século XIX 
– início do século XX, mostra uma superioridade masculina, em termos genéricos, 
ainda que no sul do país as percentagens de mulheres analfabetas sejam inferiores 
às que se registam no norte, atingindo valores muito próximos dos masculinos nos 
distritos de Beja e sobretudo em Faro. No entanto, é nos Açores que o contraste se 
torna mais flagrante, uma vez que o analfabetismo toca mais os homens do que as 
mulheres, considerando os dados publicados no Censo de 1878.

Outra diferença digna de nota concerne à relação entre o ensino oficial e 
o particular: neste, a frequência feminina era superior à masculina (52,48% para 
47,51%), esta correspondência era ainda mais expressiva no que respeita à cons-
trução de escolas oficiais, situando-se a relação na ordem de 62% (femininas) para 
38% masculinas. (Carvalho, 2008, p. 636-638). 
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A resistência à aplicação da legislação de 9 de agosto de 1888, com vista a 
estabelecer em Lisboa, Porto e Coimbra, institutos destinados ao ensino secundário 
do sexo feminino, envolveu muitos homens, mas também as senhoras mais con-
servadoras. Temendo as alterações que uma maior instrução poderia provocar nas 
mulheres, traçavam-se caricaturas que retardavam o processo, como se depreende 
das expressões usadas por um autor coevo:

“Liceus femininos! Estas duas palavras, assim unidas, são um tema pavoroso 
para o nosso meio social acanhado e atrasado. (…) à imaginação da nossa gente, 
que não conhece o verdadeiro sentido delas salta logo a ideia de um enxame de 
mulheres pedantes, espécie de ratas sábias, que só falarão de ciências e literati-
ces, incapazes de aturar e tratar crianças, que nunca pensarão nas obrigações do 
lar doméstico, que terão horror a entrar numa cozinha; numa palavra, mulheres 
sabichonas e ridículas, péssimas esposas, mães detestáveis, filhas delambidas e 
impossíveis” (Vaquinhas, 1999, p. 31-32)

Esta perspetiva mais conservadora radicava na sobrevalorização da ideia tra-
dicional das mulheres como “alicerces da família” (Araújo, 2000, p.50), por oposição 
aos homens, a quem competiam as tarefas do domínio público. A diferenciação de 
géneros, sublinhada pelas limitações cívicas e políticas impostas ao sexo feminino, 
prolongou-se pela I República, apesar dos discursos críticos das feministas e de alguns 
republicanos. Tornou-se claro que a instrução era fundamental para a valorização 
social das mulheres, situação que foi alcançada, primeiro, por uma minoria constituída 
pela alta burguesia, viajada, esclarecida, a que se juntou, progressivamente, a classe 
média, pese embora a existência de duas conceções distintas do papel da mulher na 
sociedade, que tinham nas figuras de M. Amália Vaz de Carvalho e Alice Pestana, 
conhecida pelo pseudónimo de Caïel, duas lídimas representantes de uma visão mais 
conservadora e outra mais progressista do papel da mulher na sociedade moderna.

O ENSINO FEMNINO: DE D. ANTÓNIO DA COSTA À I REPÚBLICA 

As ideias defendidas pelo 1º ministro da Instrução Pública em Portugal pren-
dem-se à feminização do ensino primário, traduzindo-se num investimento na 
formação das mulheres. Foi neste contexto que surgiram as bibliotecas populares, 
oficialmente criadas em 2 de agosto de 1870, através de um sistema misto oficial, 
municipal e particular. 

O objetivo era responder às necessidades de leitura de quem já conseguira 
“a victoria do aprender” e tinha por isso “sêde de leitura”, facilitando o acesso aos 
livros a quem tivesse mais dificuldade em deslocar-se para fora de casa, sobretudo 
às mulheres e às crianças.
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A associação entre o ensino e as funções domésticas atribuídas às mulheres 
persistiu no início do séc. XX quando, pelo diploma de Eduardo José Coelho (1906), 
foi admitida a “conveniência” do prosseguimento de estudos pelas raparigas “…para 
poderem sem humilhação do seu próprio espírito comparecer na sociedade culta, 
conviver com as pessoas ilustradas, ensinar os seus filhos, fazer a escrituração da 
sua casa ou a do comércio dos seus, compreender os livros e a conversação dos 
principais idiomas da Europa…” (Carvalho, 2008, p. 645— 646).

A I República não dirimiu a vocação doméstica do ensino feminino, clara-
mente expressa no decreto de 17 de Novembro de 1914. Apesar de ser permitida 
a frequência de liceus masculinos pelas mulheres que vivessem em cidades onde 
não existissem estes estabelecimentos para o sexo feminino, situações como a de 
Florbela Espanca, que frequentou o liceu masculino em Évora, foram exceção. O 
modelo prevalecente era o Liceu Maria Pia – Lisboa, destinado apenas às raparigas.

Não obstante a evolução verificada durante a I República, a escolaridade femi-
nina continuava atrás da masculina e a preocupação com o baixo nível de educação 
das mulheres marcou o I Congresso Feminista e de Educação (1924).

Os dados apresentados no Anuário Estatístico de Portugal mostram um cres-
cimento de 66 (1,9%) para 924 (10,63%) mulheres a frequentar o ensino oficial na 
1ª década do século XX. Apesar desta subida, o número de estudantes do sexo fe-
minino mantinha-se muito inferior ao dos homens, o mesmo acontecendo no ensino 
particular e doméstico, onde o aumento relativo foi mais acentuado no sexo feminino 
do que no masculino (2,33 para 1,34).

Muito embora esta evolução não se traduzisse numa equivalente valorização 
profissional, é neste período que começam a evidenciar-se alguns nomes femininos 
nas áreas da docência universitária, das Letras e da Ciência, tais como Domitila de 
Carvalho, triplamente diplomada, que ocupava o cargo de diretora do Liceu Maria 
Pia e foi convidada a integrar a comissão que elaborou o projeto de reforma do en-
sino secundário ou Carolina Michaëlis, a primeira mulher a exercer a docência na 
Universidade de Coimbra (1911). Somente em 1916/17 surgiu um nome feminino no 
corpo docente da Universidade de Lisboa, Eufresinda Guedes Teixeira, 2ª assistente 
provisória de Medicina. 

No ensino primário assiste-se a uma progressiva feminização: em 1900 as 
mulheres representavam 37,2% do corpo docente, em 1910 já tinham ultrapassado 
50% e o aumento manteve-se na década de 1920, atingindo 71,6% em 1930 (Nó-
voa, 1987, p. 594).
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AS MULHERES E A LEITURA 

Apesar da manifesta preocupação com a natureza moralizante e pedagógica 
das leituras, presente nos discursos políticos, mulheres e homens comungavam 
do facto de terem a literatura nas suas preferências de leitura. Embora o romance 
pareça estar mais associado à leitura feminina, as estatísticas mostram que os ho-
mens também apreciavam este género literário, ainda que se registassem algumas 
especificidades, como a predilecção das mulheres pelo género epistolar, desde o 
século XVIII, ou a maior inclinação masculina para o romance social e político.

Se atentarmos nas representações iconográficas da leitura, a figura feminina é 
uma presença marcante que surge associada a ambientes domésticos e recatados, 
próprios da sociedade burguesa oitocentista, patenteada nas capas das revistas da 
época, como Serões (nº 1, 1901 e nº 5, 1905) e Ilustração Portuguesa (nº 30, 1906), 
onde se reproduzem imagens sugestivas do deleite e da curiosidade que a leitura 
parecia suscitar nas pessoas do sexo feminino, fossem adultas ou jovens em idade 
escolar. A utilização das figuras femininas para publicitar estas revistas indicia a 
existência de um potencial público entre as mulheres da classe média portuguesa.

O papel da mulher educadora e mediadora inter-geracional de leituras no seio 
da família surge, igualmente, na capa da revista Serões que mostra a mãe, leitora, 
rodeada do filho e de uma pessoa idosa, certamente a avó (nº1, 1905). A represen-
tação da leitura em contexto familiar sugere uma atribuição feminina, mesmo que 
não esteja expresso de forma muito clara: “Poucos pensam na influencia que podem 
ter as leituras familiares bem continuadas e bem dirigidas. Além de crearem hábitos 
cazeiros, reunindo a certas horas fixas todos os que moram debaixo do mesmo tecto, 
produzem em todas essas pessoas simultâneo effeito;” (Vocabulário de Verdades, 
1870, p. 89-90).

Este entendimento da leitura mediada pela figura feminina, em ambiente do-
méstico, não compreendia os romances ou outra literatura potenciadora de evasão 
ou irreverência. O consumo de novelas era criticado pelos intelectuais oitocentistas 
que as consideravam leituras perversas, perigosas para seres sugestionáveis, inte-
lectualmente débeis, pouco instruídos, como a generalidade das mulheres, segundo 
a opinião de um grupo mais conservador, para o qual a cultura tinha um sentido 
exclusivamente erudito. 

UTILIZAÇÃO FEMININA DAS BIBLIOTECAS 

Antecipando o aparecimento das bibliotecas populares, municipais e públicas, 
surgiram os gabinetes de leitura que facilitaram o acesso aos livros a uma camada da 
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burguesia, incluindo elementos do sexo feminino, sem posses suficientes para ter a 
sua própria biblioteca, mas que podia pagar uma quota mensal para usufruir das no-
vidades literárias ou outras obras disponíveis para aluguer nesses institutos de leitura.

No início do século XX, a evolução do conceito de biblioteca pública fez-se no 
sentido da criação de espaços/salas nas bibliotecas, reservados às mulheres e às 
crianças, como nos revela um relatório de António Ferrão, a propósito da instalação 
da Biblioteca Popular de Lisboa no Teatro de São Carlos, em 1918. De acordo com 
este documento, a leitura na sala deveria ser assegurada por duas bibliotecárias.

Avaliar a presença feminina nas bibliotecas públicas torna-se mais difícil porque 
a estatística oficial não discrimina o sexo dos leitores, fazendo-o apenas em relação 
aos visitantes desses institutos de leitura. No Anuário Estatístico de Portugal não 
existe referência ao sexo feminino entre os visitantes das bibliotecas de Guarda e 
Castelo Branco, na primeira década do século XX. Quanto às restantes bibliotecas, 
salientam-se as de Angra do Heroísmo e de Ponta Delgada, com valores na ordem 
dos 34,39% e 50,2%, respetivamente, muito embora o número de visitantes da 
biblioteca de Ponta Delgada seja pouco significativo: menos de duas centenas e 
meia durante uma década, um valor bastante inferior ao das restantes bibliotecas.

Na biblioteca pública do Porto, os valores apresentados para 1901-1905 si-
tuam-se acima dos 30% e, em Braga, regista-se um número igualmente significativo 
de senhoras, cerca de 27,2%, sobretudo no período de 1906 a 1910. No mesmo 
quinquénio, ficam abaixo dos 20% as bibliotecas de Elvas (18,22%) e de Évora, com 
14,84%, média encontrada para 1ª década do século XX. 

A consulta de outras fontes facultou o acesso a dados sobre bibliotecas que não 
são mencionadas no Anuário Estatístico, como a Biblioteca Popular da Sociedade 
Martins Sarmento, em Guimarães, que publicava no seu Boletim uma informação 
detalhada sobre leitores, leituras e visitantes desse instituto. A presença do sexo 
feminino rondava os 16% entre 1894 e 1896, subindo para uma média de 26,9%, 
considerados os anos de 1900, 1902 e 1903.

A ausência de informação sobre o motivo das visitas às bibliotecas, não per-
mite apresentar conclusões muito seguras acerca da utilização feminina destes 
equipamentos culturais. Não obstante, parece-nos lícito pensar que essas visitas 
pudessem ter como objetivo a leitura ou a consulta de livros e/ou jornais, ainda que 
algumas se fizessem por outras razões: palestras, exposições… 

Os registos da biblioteca popular (municipal) de Tomar revelam uma frequência 
de mulheres, sem referência de profissão, na ordem dos 5% do total de leitores, 
entre 1882 e 1886. A biblioteca popular de Estremoz apresenta, no período de 1896 
a 1908, cerca de 5,6% de leitoras, onde se incluem “domésticas”, duas “modistas” 
e uma “meretriz”.
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A amostragem obtida entre os leitores da Biblioteca Nacional em 1898 (maio – 
agosto) confirma a escassa representação feminina: apenas cinco nomes femininos, 
sem referência da profissão, em cerca de 250 termos de empréstimos analisados. 

Para o período da I República são escassas as informações sobre a utilização 
das bibliotecas por mulheres, tornando-se difícil saber, através das profissões, se há 
leitoras entre os “estudantes” e sobretudo no grupo “sem referência”, no que con-
cerne à Biblioteca Popular de Lisboa (BPL), criada em 1918, onde só encontrámos 
identificada no feminino, a profissão de bibliotecária.

Na biblioteca popular/municipal de Estremoz, a percentagem de mulheres é 
superior ao período anterior, mas representa uma menor quantidade porque o total 
de utilizadores era bastante inferior. Falamos de uma leitora, num total de seis (1914) 
e de três em dezasseis leitores (1918).

Noutras bibliotecas, como a da Sociedade Martins Sarmento, a percentagem 
de mulheres que requisitavam livros era pouco significativa, oscilando entre valores 
inferiores a 1%, em 1919, e cerca de 14%, em 1925. Neste instituto, à semelhança 
da BPL, constatámos, pelos registos, que algumas requisições feitas por homens 
destinavam-se às mulheres.

O acesso às bibliotecas móveis (BM), as “caixas – estantes”, criadas pelo De-
creto-Lei de 18 de Março de 1911, fez-se de forma mais livre. O seu Regulamento, 
aprovado em 20 de Setembro de 1915, previa a existência de três tipologias distintas, 
a que correspondiam os catálogos A, B e C. 

A utilização destas bibliotecas, entre 1915 e 1930, revela um número significativo 
de leitoras, na ordem dos 11,2%, considerando apenas as que referem a profissão 
de “domésticas”. Em algumas BM esta categoria situa-se mesmo em primeiro lugar, 
como acontece com as que apresentam a seguinte identificação: 

C 6 – Leiria; C 2 (1922); C 16 – Sines e C 2 – Lagos (1916-1921), ainda que os 
valores sejam diminutos, representando pouco mais de duas dezenas de mulheres, 
em média, para cada uma das bibliotecas mencionadas.

AS BIBLIOTECÁRIAS

A presença feminina nas bibliotecas manifesta-se também pelo exercício do 
cargo de bibliotecária que se tornou comum. A explicação pode ser encontrada na 
estreita relação das mulheres com o ensino primário, uma vez que nas últimas dé-
cadas do século XIX era ao professor primário (também de outros níveis de ensino) 
que competia a função de orientar as leituras e cuidar das bibliotecas escolares, 
populares e mesmo das municipais. A falta de preparação técnica era desvalorizada, 
uma vez que se privilegiava a vertente de vigilância das leituras e dos leitores.
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As imagens que nos chegaram das bibliotecas populares de jardim, com des-
taque para a que funcionou no jardim da Estrela, transformado em “grande cenáculo 
da leitura”, em 1922, sob a iniciativa do diretor da Universidade Livre, também ve-
reador da Câmara Municipal de Lisboa, Alexandre Ferreira (Illustração Portugueza, 
nº 854, 1922), mostram uma figura feminina no papel de bibliotecária que, no caso, 
significava apenas disponibilizar os livros e vigiar os leitores.

Identificaram-se outras figuras femininas desempenhando um papel idêntico, 
pese embora as diferenças do espaço e do contexto, dado tratar-se da sala infantil 
da Biblioteca Nacional, criada em 1911, em cuja inauguração participaram, além dos 
jovens leitores, as suas “vigilantes”, algumas senhoras da Liga Republicana que se 
distinguem pela indumentária, sobretudo os vistosos chapéus. 

No início da I República contam-se duas mulheres entre as figuras responsá-
veis pela Biblioteca Nacional, ambas desempenhando o cargo de bibliotecária: Inês 
da Conceição Conde e Sofia Mittermayer. Já em Campo Maior, a biblioteca popular 
criada no século XIX esteve sob o controlo da família Dubraz durante duas gerações, 
incluindo uma figura feminina, D. Guilhermina Velez Dubraz, que assumiu o cargo 
de bibliotecária em 1918, depois da morte do marido, João Francisco Dubraz, que 
herdara essa função do pai. Este sentido hereditário do cargo fazia denotar a sua 
valorização social, na mesma medida em que sugeria uma depreciação da compe-
tência técnica e profissional. 

AUTORAS: DA ESCRITA ÀS BIBLIOTECAS

A dificuldade em conciliar a vida familiar com os projetos pessoais de escrita, 
música ou outra arte, exigia das escritoras uma elasticidade e um zelo semelhante ao 
que se impunha às que escolheram e se destacaram no exercício de outras profissões.

Num universo dominado pelo poder e pelo sucesso masculino, estava vedada 
ou era muito limitada a afirmação da mulher no espaço público. O processo de pas-
sagem do “oikos” para a “ágora” foi longo e difícil, estendendo-se desde o século 
XVIII até ao século XX, quando os benefícios da evolução técnica permitiram que 
as mulheres ficassem mais libertas das tarefas domésticas, facilitando a conciliação 
entre os dois planos e concedendo-lhes mais espaço/tempo para a escrita.

A prática da tradução foi uma realização para várias mulheres portuguesas que 
certamente aspiravam ser escritoras e reconhecidas como tal. Esta tarefa implicava 
o conhecimento de línguas estrangeiras, sobretudo francês, espanhol e inglês. Não 
obstante, tratava-se de trabalhos isolados e não do exercício de uma profissão. 

A relação da mulher com a escrita era dificultada quando implicava entrar no 
espaço público (publicar, apresentar publicamente…). Foram poucas as mulheres 
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que ousaram expor-se e revelar o seu lado mais íntimo, optando algumas por usar 
pseudónimos masculinos, o que não é uma situação especificamente portuguesa, 
basta lembrar os nomes de George Sand e George Eliot para apresentar as obras 
de Amandine Aurore Lucile Dupine e Mary Ann Evans. 

O estatuto de submissão e dependência feminina relativamente à autoridade 
masculina estava patente no Código Civil português de 1867, dado que o direito de 
publicação pelas mulheres carecia da autorização dos maridos.

Contrariando esta ordem de ideias, J.J. Lopes Praça defendia, em 1872, que as 
mulheres deviam ter a possibilidade de aceder livremente à educação secundária e 
superior em todos os domínios, o que facilitaria a sua afirmação na escrita, cerceada 
desde sempre por falta de “estabelecimentos apropriados, onde a sua capacidade 
possa polir-se e manifestar-se” (Lopes Praça, 2005, p. 238). 

O universo da produção literária e jornalística era predominantemente mascu-
lino, apesar da existência de uma plêiade de escritoras que produziam e assinavam 
os seus textos, em livros, jornais e revistas, recorrendo por vezes a pseudónimos, 
não tanto para se esconderem, mas como forma de comungarem de uma prática 
usual na época e valorizarem a sua escrita. 

A emergência no século XIX de um número significativo de autoras de roman-
ces e novelas, domínio até então controlado pelos homens, desencadeou reações 
de hostilidade, partilhadas por algumas mulheres, defensoras de um conceito mais 
conservador sobre o papel feminino no mundo das letras, dando força aos argu-
mentos anti-feministas que referiam a ausência de génio criador nas mulheres ou 
apontavam os perigos da sua masculinização. 

Com a expansão da imprensa feminina em Portugal, entre 1807 e 1926, surgi-
ram 108 títulos, ainda que alguns tivessem tido apenas um número. Não foi o caso 
do Almanach das Senhoras (1871 – 1928), fundado por Guiomar Torrezão, uma das 
figuras femininas que votou a sua vida à produção literária e jornalística, o que lhe 
valeu o epíteto de “Operária das Letras” e uma homenagem póstuma, publicada 
nessa revista pelo escritor, colega de ofício, reconhecido no campo da divulgação 
literária, Fialho d’Almeida, que refere a “constante admiração pelo [teu] formoso 
talento” (Fialho d’Almeida, 1899, p. 11).

Outros nomes femininos com destaque no mundo das Letras e na comunidade 
científica: Carolina Michaëlis de Vasconcelos, a mais cosmopolita, e Maria Amália 
Vaz de Carvalho, que criou o 1º salão literário de Lisboa, foram as primeiras mulheres 
admitidas na Academia das Ciências de Lisboa.

Ana de Castro Osório sobressaiu como feminista e como escritora de livros 
infantis. Figurava entre os autores mais procurados pelos leitores das Bibliotecas 
Móveis, durante a I República . O nome de Vírginia de Castro e Almeida ficou igual-
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mente ligado a este género literário, uma produção que a autora complementou com 
a produção cinematográfica, ainda na década de 1920. 

A obra de Cláudia de Campos gerou opiniões controversas nos seus pares 
do sexo masculino, que se dividiram entre os apreciadores, como Bulhão Pato, 
prefaciador do primeiro livro, Rindo (1892) e Cândido Figueiredo que releva o ca-
ráter feminino da sua escrita, patente em Figuras Literárias (1906) e os detratores, 
como Trindade Coelho, que considerou Elle, uma obra “indefinível”, perturbando-o 
negativamente. A ligação da autora ao universo literário europeu está patente nos 
estudos sobre Charlotte Brontë, Mme. de Staël e o poeta Shelley. 

Apesar das obras publicadas por diferentes autoras entre os séculos XIX – XX, 
quando compulsamos os catálogos das bibliotecas ou analisamos as requisições 
dos leitores, apercebemo-nos de como é exígua a representatividade das escritoras, 
o que poderá significar uma frouxa divulgação da literatura de autoria feminina ou a 
falta de reconhecimento do seu interesse cultural e qualidade literária.

Na Biblioteca Popular/Municipal de Guimarães, constava apenas o nome da 
autora do hino da S.M.S. (1885), num conjunto de alguns milhares de obras, distri-
buídas por VII secções distintas.

Procurou-se entender se haveria alguma desigualdade significativa no que 
respeita à inclusão de autoras nos catálogos das bibliotecas populares, dos gabine-
tes de leitura ou das sociedades literárias mais eruditas, mas não se encontraram 
diferenças assinaláveis. Tomando como exemplo a Biblioteca Popular de Estremoz 
e a Biblioteca da Sociedade Nova Euterpe (Porto), ambas do início da década de 
1880, constata-se uma ausência quase absoluta de nomes femininos nos seus 
catálogos. O Gabinete de Leitura “O Jardim do Povo” (1888), localizado no Porto, 
constitui uma exceção, pois o seu catálogo contém 31 entradas com nomes femini-
nos, portugueses e estrangeiros.

A Biblioteca do Povo e das Escolas, do editor David Corazzi, uma obra de ca-
ráter enciclopédico, baixo custo e características populares – folhetos quinzenais, 
com 64 p., vendidos a 50 réis, foi publicada entre 1881-1913 (29 edições), com a 
participação de vários autores, incluindo “jovens estreantes”, mas sem colaboração 
feminina. 

Na segunda década do século XX a representação das mulheres escritoras 
nos acervos das bibliotecas mantém-se diminuta, como se verifica no catálogo da 
Biblioteca do Ateneu Comercial do Porto (1911), realçando-se o nome de Maria Amália 
Vaz de Carvalho, entre as cerca de 14.000 obras referenciadas. De igual modo, o 
“catálogo-tipo” apresentado pela comissão que trabalhou na ideia de organização de 
uma biblioteca popular modelo, depois da implantação da I República, faz referência 
apenas a quatro autoras e só uma era portuguesa. 
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No catálogo da Universidade Popular Portuguesa (1921), organizado em VIII 
secções, na I secção, com 490 obras de Literatura, as mulheres representam 3,26% – 
8 estrangeiras e 8 portuguesas, onde surgem os nomes de Cacilda de Castro; Maria 
O’Neil; Júlia Lopes de Almeida; Guiomar Torrezão, entre outras, com a primazia de 
Maria Amália Vaz de Carvalho, assim como na literatura infantil se destaca o nome 
de Ana de Castro Osório. Na “Educação e Ensino” sobressai Caïel (pseud.) e nas 
demais secções a presença de autorias femininas é praticamente inexistente.

Entre as várias dezenas de nomes portugueses e estrangeiros da Biblioteca 
Municipal de Guimarães (1925 – 1930), figura apenas uma meia dúzia de escritoras, 
realçando-se Maria Amália Vaz de Carvalho, Virgínia de Castro, Emília de Sousa 
Costa, Suzanna Cornaz, Ana de Castro Osório e Rosa Marques.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pese embora as limitações decorrentes da exiguidade de informação estatística, 
podemos considerar que a relação das mulheres com a leitura não as aproximou das 
bibliotecas. A sua educação desenvolveu-se mais na esfera privada, acompanhan-
do a mentalidade da época, que afastava o sexo feminino dos espaços públicos, 
incluindo as bibliotecas.

Quando a sua frequência começou a ser ponderada, obedeceu a uma lógica 
de segregação relativamente ao universo masculino, criando-se para o efeito salas 
próprias.

As representações da leitura praticada pela mulher burguesa remetem para 
espaços privados, fossem as suas residências, ou os salões literários frequentados 
por uma elite intelectual que se (re)conhecia.

As mulheres da classe média, nomeadamente as que pugnaram por uma maior 
visibilidade social e política, escolheram ilustrar-se noutros espaços, particulares, 
mesmo que devotados à causa pública, como os centros republicanos, o que de 
certa forma justifica a ausência feminina nas bibliotecas públicas.

A entrada das mulheres no mundo da produção literária esteve durante muito 
tempo reservada a uma elite constituída pelas esposas dos homens mais liberais 
ou/e pelas mulheres que conseguiam penetrar no círculo dos autores portugueses 
e na sua rede de influências.

Não bastava ultrapassar a barreira do reconhecimento da autoria, mérito reser-
vado apenas a algumas operárias das letras, impunha-se a divulgação das obras a 
um público alargado, o que poderia ocorrer através das bibliotecas públicas, muni-
cipais e populares, facto que justifica o interesse de um estudo mais aprofundado 
para explicar a reduzida presença de escritoras nos catálogos das bibliotecas e a 
escassa procura das suas obras.
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Este texto assume-se como um desafio ao alargamento da investigação, na 
linha do trabalho esboçado, complementando-o ou adotando uma perspectiva distinta, 
que enriqueça o conhecimento sobre a relação das mulheres com a leitura pública, 
em Portugal, no início do século XX. 
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RESUMO

Neste trabalho o objetivo é analisar a concepção de educação desenvolvida 
em Cuba após a sua Revolução em 1959, sendo uma síntese de tensões internas 
e externas que se desencadearam a partir do longo período de exploração colonial 
bem como da localização geográfica de Cuba, o que fez florescer um processo de 
luta entre classes, que se agravou no período neocolonial e com governos ditatoriais. 
A Campanha de Alfabetização Cubana, ocorrida a partir desse momento, pode ser 
considerada o ponto de partida para construção de uma pedagogia com caracte-
rísticas próprias reiterando em seus materiais didáticos a expressão de José Martí: 
ser culto para ser livre. Nessa direção, analisar a concepção de educação cubana 
entre 1959-1961 implica considerar as condições em que ocorreu a Campanha de 
Alfabetização, os princípios que orientavam os professores voluntários que partici-
param da mesma e o material didático que norteava a ação pedagógica: o Manual 
Alfabeticemos publicado em 1961 pela Comissão Nacional de Alfabetização. O 
pressuposto teórico é de que a base pedagógica em Cuba foi construída em meio 
ao processo de luta por uma transformação social na qual foi atribuído à educação, 
nesse período, um papel significativo. Além de fontes atuais sobre o tema, delimi-
tou-se como fonte primária o Manual Alfabeticemos (1961a) e a Cartilha Vencere-
mos (1961b), materiais que possibilitaram a compreensão da ação educativa, dos 
interesses e das lutas daquele período. Os resultados obtidos permitem inferir que 
o ideário revolucionário de 1959-1961, aponta para um modelo de educação que 
tinha por objetivo unificar estudo e trabalho, bem como a formação de um homem 
novo capaz de superar a sua condição de passividade para assumir a sua condição 
de sujeito da sua própria história.

PALAVRAS-CHAVE

Educação, revolução, alfabetização, homem novo

INTRODUÇÃO

Tratar sobre a educação cubana, em especial no período de 1959 a 1961, exige 
compreender que os homens são os produtores das suas representações e que os 
homens reais são condicionados pelo desenvolvimento das suas forças produtivas e 
do intercâmbio que a estas corresponde até às suas formações mais avançadas. Por 
conseguinte, estão dotados de contradições, contradições humanas que não os fazem 
melhor ou pior, apenas comprovam sua humanidade (Pereira Melo; Amaral, 2007).
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Dessa maneira, a educação desenvolvida em Cuba entre 1959 e 1961 pode ser 
compreendida como construto da produção do saber social, logo, ocorreu no interior 
das relações sociais que mesmo apresentando contradições, no quesito educação 
“[...] desenvolveu uma trajetória que partiu de uma situação precária – com analfa-
betismo e falta de professores, e alcançou, no século XXI, uma condição invejável 
[...] (Trojan, 2008, p.3)”, o que se contrapõe ao contexto atual da maior parte da 
América Latina no que diz respeito a erradicação do analfabetismo.

Assim, tornou-se relevante o estudo do período delimitado, haja vista que a 
Campanha de Alfabetização Cubana que aconteceu em 1961 pode ter sido o ponto 
de partida para a construção de uma pedagogia que foi efetiva no que diz respeito 
à erradicação do analfabetismo na ilha. Sendo seu estudo, no campo da história 
e historiografia da educação, uma tentativa de fomentar reflexões e debates sobre 
formas de reelaborar conhecimentos e práticas mais efetivas e articuladas para a 
obtenção de resultados mais significativos na área da alfabetização, em especial 
aos países da América Latina.

Nesta perspectiva, o objetivo desse trabalho foi analisar a concepção de 
educação, em específico como a alfabetização foi compreendida e quais foram os 
condicionantes sociais das funções e fins da aprendizagem da língua escrita desen-
volvidos e internalizados em Cuba naquele momento.

O ponto de partida para tal análise foi o elucidado por Magda Soares (2017, 
p.19) de que na esfera social: “[...] a conceituação de alfabetização não é a mesma, 
em todas as sociedades”. Uma vez que sociedades diferentes adotam ideologias 
diferentes e que “[...] consequentemente, têm diferentes objetivos políticos constroem 
diferentes práticas de leitura e escrita, cada uma delas constituindo-se em resposta 
a valores e ideais específicos” (Soares, 2017, p.161).

Na tentativa de dar conta do proposto, este trabalho foi dividido em três par-
tes. Na primeira, denominado Introdução, buscou elucidar o tema, a justificativa, o 
objetivo e a estrutura do trabalho. Na segunda parte, A Campanha de Alfabetização 
Cubana: Contexto e pretextos, foi realizado breves reflexões sobre as condições em 
que ocorreu a Campanha de Alfabetização, sobre os princípios que orientavam os 
professores voluntários que participaram da mesma e sobre o material didático: o 
Manual Alfabeticemos (1961a) e a Cartilha ¡Venceremos! (1961b). Na última parte, 
as Considerações Finais, buscou explicitar a respeito dos resultados obtidos com 
as discussões realizadas a partir da análise dos materiais didáticos.
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A CAMPANHA DE ALFABETIZAÇÃO CUBANA: CONTEXTO E PRETEXTOS

A situação revolucionária em Cuba, como já muito discutido, se desenvolveu 
em um passado conflituoso e violento em meio ao processo de conquista e colo-
nização do seu território bem como da caracterização do homem latino-americano 
como objeto e não sujeito de sua história. Neste sentido, se para Hobsbawm (2017), 
devido ao processo de conquista os países que se encontram abaixo do Rio Grande 
se tornaram em terrenos férteis para movimentos de revolução social. Também é 
claro para o autor, que dentre esses países, Cuba escolheu o caminho social-revo-
lucionário. Não mediante uma doutrina, mas pelo empirismo, ou seja, pelos embates 
com a própria situação revolucionária.

Nesta perspectiva, Fernandes (1984), explicita que é possível evidenciar que os 
revolucionários de Cuba não eram “[...] revolucionários profissionais, mas amantes 
da revolução por necessidade [...]” (Fernandes, 1984, p.88). Pois, segundo o autor:

Se observa com cuidado a atividade dos principais líderes da Revolução 
Cubana e os vários aspectos centrais da situação revolucionária de que 
ela nasceu, o que sobe à tona e se impõe sobre tudo o mais são palavras 
simples, como compaixão, humildade, integridade, fraternidade, repulsa, 
trabalho, prudência, tenacidade, paciência, abnegação, ousadia, cava-
lheirismo [...] (Fernandes, 1984, p.88).

Assim, compreende-se que a situação de crise que culminou na Revolução 
de 1959, não foi inventada ou induzida naquele período, mas, fruto de um processo 
histórico de exploração dos recursos naturais e humanos que foi se agravando no 
decorrer dos séculos de domínio espanhol e eclodiu quando Cuba tornou-se neo-
colônia americana o que desenvolveu a partir de governos ditatoriais um cenário 
de marginalização e miséria de grande parte da população, precariedade da saúde 
e educação.

Segundo Rodríguez (2011), na década de 1950 em Cuba “o nível de analfabe-
tismo numa população de 5,5 milhões de habitantes, atingia, em média, 23,6% dos 
maiores de 15 anos; e nas zonas de montanha e rurais chegava a 40%” (Rodríguez, 
2011, p.45), demonstrando que a educação em Cuba até aquele momento refletia a 
ordem consolidada pelo governo do ditador Fulgencio Batista, ou seja, a educação 
era um privilégio, enquanto a maior parte da população subsistia em miséria, desa-
tenção, insalubridade, frustrações e esperanças. 

Diante esse cenário, quando Fulgencio Batista impediu a eleição presidencial 
por meio de um golpe ao entrar no dia 10 de Março de 1952 no quartel Colúmbia, 
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Fidel Castro compreendeu, segundo Sweezy e Huberman (1960, p.50): “[...] que só 
havia um processo pelo qual o usurpador poderia ser derrubado – a revolução”, por 
isso, fomentou o assalto ao quartel Moncada dando início ao movimento revolucio-
nário que conquistou o poder em janeiro de 1959.

Quando o exército rebelde conquistou o poder houve discussões de que a 
Revolução só seria real se houvesse uma conscientização popular por meio da 
educação. Nessa direção, a primeira ação a ser tomada foi a criação da Comissão 
Nacional de Alfabetização e Educação Fundamental em março de 1959. No mesmo 
ano, foram criados 844 centros de estudos e alistados 2832 mestres voluntários que 
responderam ao chamamento de Fidel Castro pela televisão para remediar a falta 
de professores no campo.

No entanto, segundo Peroni (2006, p.45), “apesar dos esforços empreendidos e 
da valiosa experiência acumulada durante o trabalho dos mestres voluntários, poucos 
adultos haviam sido alfabetizados [...]”. Isto porque, existia ainda muita resistência 
aos mestres por parte dos trabalhadores rurais. Muitos camponeses sentiam ciúmes 
do jovem da cidade com a esposa, outros se achavam indignos de aprender. Além 
desses conflitos, existia também o movimento contrarrevolucionário (Peroni, 2006).

Desse modo, um esforço intensivo para lidar com esse problema começou a 
ser pensado. Verificou-se, portanto a necessidade de se realizar um amplo trabalho 
de convencimento. Era necessário convencer o camponês sobre a importância de 
se aprender a ler e escrever. Era necessário mobilizar todo o país para realizar uma 
Campanha Nacional de Alfabetização e a se conectar aos ideais da Revolução. Nessa 
perspectiva, após anunciar em 26 de setembro de 1960 em discurso proferido na 
ONU que o país estaria se preparando para uma batalha da cultura, no dia 28 de 
janeiro de 1961, Fidel Castro em Cuba, fez um discurso no qual convocou todo o 
povo cubano, para ensinar a ler e escrever aqueles que não sabiam:

Há quem nos diga que nos setores muito afastados, onde os camponeses 
vivem muito isolados, a campanha será muito difícil. E dissemos que, se 
necessário, colocaremos um professor de alfabetização em cada casa nas 
montanhas. Para isso precisamos de você, especialmente os estudantes; 
com vocês, vamos combater essa batalha, vamos recrutar um exército 
de 100 mil alfabetizadores entre os estudantes a partir dos 13 anos de 
idade. E assim, as aulas em todas as escolas básicas e pré-universitárias 
terminarão este ano em 15 de abril. E imediatamente vamos organizar 
todos os jovens, mulheres e homens que queiram, e suas famílias con-
cordam para serem eles alfabetizadores (EXCLAMAÇÕES); as meninas 
nas cidades, os meninos nas montanhas (Castro, 1961, on-line).
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Para divulgar este apelo para que todo cubano se tornasse um maestro foi 
criado o slogan: “que todo analfabeto tenha um alfabetizador – que todo alfabetizador 
tenha um analfabeto! [...] Se não sabes aprende; se sabes, ensina!” (Huteau; Lau-
trey, 1976, p.37), e passou a ser propagado também nos materiais didáticos criados 
para a Campanha de Alfabetização – o Manual Alfabeticemos (1961a) e a Cartilha 
¡Venceremos! (1961b) – a expressão de José Martí: ser culto para ser livre, como 
demonstra a figura da última página da Cartilha ¡Venceremos! (1961b):

FIG. 1 · Ser Cultos para ser livres

A ilustração do homem e da criança saindo de dentro de um livro escuro de 
braços abertos, ao lado da mensagem Ser Cultos para Ser Livres possibilitava a 
interpretação do professor ser aquele que levava luz por meio do ensino da leitura, 
como Fidel Castro (1961) havia dito quando convocou os mestres voluntários:

[...] homens e mulheres de caráter direto e úteis desde tenra idade a sua 
pátria, para lá irem como missionários e missionárias da cultura, como 
porta-estandarte do ensino, como tochas acesas que irão para lá para 
trazer luz, para realizar as mais belas tarefas (Castro, 1961, on-line).

A ilustração demonstra também, como a alfabetização foi propagada como con-
dicionante à libertação do homem e, sinônimo de cultura. Somente a internalização 
do mundo da cultura, por meio da alfabetização, poderia proporcionar a vitória da 
Revolução e a construção de uma Cuba soberana e livre. Assim, pode-se dizer que 
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Fidel Castro deu continuidade ao que fora proposto por Martí sobre a independên-
cia e autonomia de Cuba, mas os embates à situação revolucionária o levou a uma 
compreensão diametralmente diferenciada. Contudo, Martins (2016, p.50) explicita 
que “[...] resgatar os discursos martinianos durante a Revolução, portanto, à luz das 
discussões de seu tempo foi um artifício utilizado por Fidel Castro para legitimar as 
ações revolucionárias dentro do contexto em que vivia”.

Nessa perspectiva, ao analisar os materiais utilizados na Campanha de Alfa-
betização como, por exemplo, o Manual Alfabeticemos (1961a) e a Cartilha ¡Vence-
remos! (1961b), foi possível perceber que ambos os materiais foram instrumentos 
para proporcionar o ensino da leitura e escrita, bem como a compreensão, por parte 
do professor voluntário e do camponês que seria alfabetizado, do processo revo-
lucionário. Esse objetivo de conectar a alfabetização aos ideais da Revolução, ou 
seja, de ensinar a ler e escrever e de politizar a população, estava expresso desde 
a capa dos materiais, como demonstrado a seguir:

FIG. 3 · Capa do Manual Alfabeticemos (1961a)     FIG. 4 · Capa da Cartilha ¡Venceremos! (1961b)

A capa do Manual Alfabeticemos (1961a) representava a realidade vivida na 
época, incentivando que a comunicação entre o professor maestro e alfabetizando 
poderia se dar em qualquer lugar. As vezes até mesmo debaixo de uma árvore, pois 
o lugar não importava e sim a força de vontade e o patriotismo para elevar o nível 
cultural do povo cubano. A contracapa do Manual Alfabeticemos (1961a) explicava 
o que significava a capa do material:
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La portada es un mensaje. Significa que, en el Año de la Educación, al-
fabetizaremos. ¿Dónde? “Lo importante es establecer el sitio y crear la 
escuela. La escuela no es, por supuesto, el edificio. La escuela es esa 
comunicación entre el maestro y los alumnos de cualquier lugar. Las clases 
se pueden dar a veces debajo de un árbol”. Estas palabras de nuestro 
líder describen nuestra portada. No importa el lugar, con patriotismo y 
fuerza de voluntad se puede contribuir a elevar el nivel cultural de nuestro 
pueblo, enseñando a leer al que no sabe (Cuba, 1961a, p.02).

Já a capa da Cartilha ¡Venceremos! (1961b) representava o povo cubano 
lutando pela liberdade de sua pátria. Isto porque, a explicação da capa do material 
deixa claro que a Campanha de Alfabetização deveria ser tomada como a batalha 
da cultura. Quando hasteassem a bandeira, todos saberiam que aquele território 
teria alcançado a liberdade por meio da união nacional para se ensinar a ler e escre-
ver: “Nuestra Portada: Representa al pueblo en lucha por vencer el analfabetismo, 
diciendo presente: ejército rebelde, milicias, campesinos, obreros, profesionales, 
estudiantes, mujeres, niños, blancos y negros” (Cuba, 1961b, p.02).

Assim, pode-se observar que existia na Cartilha ¡Venceremos! (1961b) e no 
Manual Alfabeticemos (1961a) uma forte motivação para que se relacionasse a con-
dição de estar alfabetizado com a liberdade tão proclamada pela Revolução. Desse 
modo, essa motivação correspondia aos interesses nacionais daquele período e aos 
poucos aos interesses individuais do analfabeto que iria utilizá-la.

O Manual do alfabetizador Alfabeticemos (1961a) e a Cartilha ¡Venceremos! 
(1961b), apresentavam uma linguagem simples e didática porque grande parte dos 
professores voluntários que participaram como principais protagonistas da Campanha 
de Alfabetização eram jovens entre 12 a 16 anos de idade que muitas vezes ainda 
estavam em processo de alfabetização.

Esses professores voluntários que ficaram conhecidos como jovens maestros 
e ou professores brigadistas, receberam um treinamento de três meses em Sierra 
Maestra. Nesse treinamento, aprenderam como utilizar a Cartilha ¡Venceremos!, 
noções de didática, matemática, agricultura, psicologia, espanhol, treinamento militar 
e alguns valores de caráter político, social, econômico e cultural. A aprendizagem 
desses valores visava a tomada de consciência do professor do seu papel social 
referente aos princípios de prescindir, superar-se diante as dificuldades, aprender a 
viver em coletividade e amar a Revolução.

Neste treinamento, fazia-se intencionalmente com que os jovens maestros 
tivessem um choque de realidade, muitos estavam acostumados com o conforto da 
cidade e precisavam se adaptar a realidade do que enfrentariam nos povoados das 
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montanhas. Por isso, eram-lhes colocadas dificuldades pela convivência coletiva e 
militar (Peroni, 2006). No entanto, muitos tinham a certeza de que “[...] assim como 
os guerrilheiros que tinham vivido durante anos naquela Sierra, também eles, bri-
gadistas, teriam que dar a sua contribuição” (Peroni, 2006, p.36).

Esta formação do professor em Sierra Maestra teve como suporte o Manual 
Alfabeticemos (1961a) que trazia explicações e orientações, para que o professor 
da Campanha de Alfabetização internalizasse os novos ideais revolucionários de 
cultura, conhecimento, trabalho, política, educação e defesa militar. Ao mesmo tempo 
em que instruía como o professor deveria agir para que esses novos conhecimentos 
fossem mediados e também internalizados pelos alfabetizandos. 

Os professores da Campanha de alfabetização eram em um primeiro momento, 
instruídos a trabalharem com os camponeses nos campos e só a noite exercerem o 
ofício de ensinar a ler e escrever. Nesse período em que passariam juntos, orienta-
va-se no Manual Alfabeticemos (1961a) que o professor, deveria estabelecer uma 
relação de amizade e cooperação com o camponês para que a harmonização entre 
o estudo com o trabalho fosse colocada em prática. Pois, esse princípio deveria ser 
a base para a construção da nova sociedade, e, só a partir dele seriam internaliza-
dos os novos conhecimentos necessários para a abolição da velha divisão social 
do trabalho e Cuba socialista seria construída.

O Manual Alfabeticemos (1961a) ao iniciar uma orientação ao professor apre-
sentava uma epígrafe de pessoas consideradas referências para a Revolução como 
José Martí, Raul Castro, Nuñez Jimenez e Fidel Castro, bem como uma imagem em 
preto e branco acompanhada de um pequeno texto com os elementos essenciais 
sobre o tema que deveria ser abordado com os alfabetizandos a partir das lições da 
Cartilha ¡Venceremos! (1961b).

As lições da Cartilha ¡Venceremos! (1961b) começavam com uma imagem 
em preto e branco da realidade cubana referente ao tema que seria abordado, era 
acompanhada de um pequeno texto com frases curtas. As lições, também bem sim-
ples como reconhecimento de letras, leitura de palavras, cópia e complete, partiam 
de uma frase principal do texto e esta frase era decomposta em palavras e depois 
em sílabas, o que caracterizou o método analítico, denominado de sentenciação, 
como o recurso metodológico utilizado para a aprendizagem do sistema de escrita 
alfabética na Campanha de Alfabetização.

Desse modo, na tentativa, de forma particular e adaptada, de materializar o 
princípio educativo do trabalho, como foram instruídos no treinamento em Sierra 
Maestra, os professores alfabetizadores – jovens maestros – ao mesmo tempo em 
que ensinavam a ler e escrever se convertiam em ativistas da saúde. Contribuíram 
para a construção de aproximadamente 30 a 40 mil banheiros e viabilizaram mais 
de 115 mil óculos e aparelhos de audição.
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Os jovens maestros demonstravam em sua prática pedagógica que todos em 
Cuba eram trabalhadores e tinham o dever de contribuir para a melhoria do país por 
meio da prática do trabalho voluntário. Demonstravam que todos deveriam seguir 
o modelo do trabalho voluntário tendo como exemplo o professor que além de dar 
aulas, prestava serviços na área da saúde.

Com a prestação desse serviço o professor estava exercendo seu caráter e 
responsabilidade em servir o Estado no que fosse necessário para o bem de todos, 
estava por meio do exemplo instruindo a população a fazer o mesmo e estabelecen-
do relacionamento humano. Relacionamento, que segundo o Informe da UNESCO 
publicado no ano de 1965 sobre o os Métodos e Meios utilizados em Cuba para 
eliminar o Analfabetismo, se constituiu no segredo do êxito da Campanha de Alfa-
betização cubana (UNESCO, 1965). 

Nesse sentido, durante a Campanha de alfabetização era disseminado o ideal 
de maneira prática que somente a internalização do mundo da cultura por meio da 
educação direta (oferecida pelo Estado), indireta (força do exemplo) bem como 
da força de vontade e disciplina de cada indivíduo para buscar dentro de si novas 
práticas e pensamentos adequados ao novo modelo societário (autoeducação) 
possibilitaria um novo entendimento sobre a função social do trabalho humano. O 
trabalho deveria ser adotado como uma estratégia coletiva de superação nacional 
e consequentemente individual. Desse modo, a educação (alfabetização) passou a 
ser condição de libertação nacional tanto na esfera política e econômica. E, quesito 
de plena humanização do homem novo.

Nesta perspectiva, em dezembro do ano de 1961, dos 979.207 analfabetos 
localizados, 707.000 já estavam alfabetizados, fato que para Huteau e Lautrey 
(1976), só foi possível porque as condições materiais eram favoráveis como, por 
exemplo, a unidade da língua e principalmente porque o engajamento da população 
pela coletividade de forma espantosa se sobressaiu.

É importante destacar, que o empenho pela alfabetização continuou após o 
término da Campanha, pois Cuba conseguiu reduzir seu índice de analfabetismo para 
0,2% na população com mais de 10 anos. O que pode demonstrar que os objetivos 
da educação revolucionária se aperfeiçoaram. O que implicou em transformações 
significativas em todo o campo pedagógico cubano.

Para Margarita Quintero López (2011), a educação em Cuba está hoje alicerçada 
nos princípios de: Abrangência da educação, Combinação do estudo com o trabalho, 
Coeducação, Gratuidade e a participação ativa. Sendo muitos desses, senão todos 
gestados no período de Campanha de Alfabetização. Por isso, a autora argumenta 
que a Educação em Cuba deve ser valorizada com modéstia, mas também com 
muito orgulho. Porque:
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[...] a obra educativa realizada, cujos resultados, ainda perfectíveis, são 
reflexo do esforço coletivo realizado pelo povo e da vontade política de sua 
direção para conseguí-lo. Essa obra está presente em todos os cantos do 
país, em cada uma das instituições educativas e no trabalho que realizam, 
dia após dia de forma abnegada, os educadores (López, 2011, p.58).

Nessa direção, é possível considerar que a alfabetização em Cuba, naquele 
período, não foi tomada como meio meramente instrumental para a aprendizagem 
da leitura e da escrita, mas, para conquista de poder político, construção e partilha 
do saber (Soares, 2017). 

A alfabetização em Cuba, portanto, foi propagada como uma força revolucio-
nária quando nos materiais didáticos, e principalmente na formação do professor 
alfabetizador afirmava-se que “[...] ser alfabetizado deveria significar ser capaz de 
usar a leitura e a escrita como um meio de tornar-se consciente da realidade e trans-
formá-la” (Soares, 2017, p.159). E, o professor alfabetizador, aproximou-se daquele 
revolucionário elucidado por Paulo Freire (1987), haja vista que não temeu:

[...] enfrentar, não temeu ouvir, não temeu o desvelamento do mundo. 
Não temeu o encontro com povo. Não temeu o diálogo com ele, de que 
resultou o crescimento do saber de ambos. Não se sentiu dono do tem-
po, nem dono dos homens, nem libertador dos oprimidos. Com eles se 
comprometeu, dentro do tempo, para com eles lutar (Freire, 1987, p.14).

Nesse sentido, a educação em Cuba durante a Campanha de Alfabetização, 
objetivou a formação de um homem com uma essência coletiva, que aprendesse 
a ser, assumindo uma postura contrária dos objetivos de uma educação capitalista 
que almeja formar um indivíduo que aprenda a ter. Assim, o caráter ideológico da 
educação em Cuba, naquele período, aconteceu de forma explícita, no qual Estado 
e cidadãos precisavam estar conscientes de seus objetivos e assumirem para sí em 
conjunto a responsabilidade de seu êxito ou fracasso. O que possibilita corroborar 
com Soares (2017), quando argumentou que a alfabetização “[...] pode ser um instru-
mento tanto para a libertação quanto para a domesticação do homem, dependendo 
do contexto ideológico em que ocorre” (Soares, 2017, p.159).

Analisar, portanto, as memórias da Campanha de Alfabetização Cubana (1959-
1961) no campo da história e historiografia da educação, permite inferir que para a 
construção de resultados significativos na área da alfabetização, faz-se necessário 
reelaborar métodos, ou seja, incluir a faceta mecânica do ler e escrever aos seus 
condicionantes sociais e sobretudo da função e fim da aprendizagem da língua es-
crita: a promoção do homem enquanto ser genérico lúcido.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir das discussões realizadas no texto, foi possível problematizar que as 
condições em que ocorreu a Campanha de alfabetização contribuíram para seu êxito. 
Todavia, o fator primordial para tal resultado foi o relacionamento humano que foi 
desenvolvido a partir da formação do professor alfabetizador. Relacionamento que 
se estabeleceu nas reações intelectuais, sentimentais e, sobretudo psicológicas que 
surgiram dentro da interação do jovem maestro com as lições do Manual Alfabeti-
cemos (1961a), com o convívio diário com o camponês e sobretudo com a prática 
do trabalho voluntário. Ou seja, na tentativa de unificar o estudo com o trabalho.

Assim, os materiais didáticos produzidos para a Campanha de Alfabetização 
cumpriram sua função política, uma vez que instrumentalizaram de forma didática 
a naturalização da necessidade de internalizar que a cultura era uma arma da Re-
volução e, a leitura e escrita permitiam o acesso a esse universo cultural.

Portanto, o conhecimento precisava adquirir um caráter técnico e científico. 
Desta maneira, o homem cubano poderia se apropriar dos conhecimentos produ-
zidos historicamente e compartilhá-los, ao mesmo tempo em que no voluntariado 
melhorava as condições estruturais da vida coletiva, como aconteceu quando os 
professores brigadistas além de ensinar a ler escrever trabalhavam no campo com 
o camponês e, ainda prestavam serviços à saúde, ajudando a construir banheiros e 
poços, identificando problemas oftalmológicos e auditivos. Em um processo solidário 
que unia ciência e técnica, em uma transformação social e cultural.

O que permite considerar que a formação do professor, tem uma grande 
especificidade para se garantir uma prática alfabetizadora coerente e eficaz, essa 
formação necessita levar o alfabetizador a “[...] assumir uma postura política diante 
das implicações ideológicas do significado e do papel atribuído à alfabetização” (Soa-
res, 2017, p.28), necessita também levar o professor alfabetizador a compreensão 
de que uma postura pretensamente neutra da alfabetização afasta a construção 
e partilha do saber, sendo necessário articular e integrar o processo mecânico da 
alfabetização ao seu contexto social e cultural, fundamentando-o em uma política 
que resgate o seu verdadeiro significado (Soares, 2017).

Dito de outra forma, segundo Klein (2008):

[...] a criação de qualquer novo procedimento pedagógico, para ser con-
sequente, só se poderá dar á luz de uma razoável compreensão do que 
está sendo proposto. Qualquer coisa diferente disto será – aí sim – o 
aderir cego ao que diz um iluminado; será, aí sim, uma atitude passiva 
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diante de um imperativo cujo conteúdo não se apresenta com a clareza 
devida (Klein, 2008, p.31).

Nessa direção caminhou a educação cubana entre 1959-1961, uma vez que 
o Manual Alfabeticemos (1961a) orientava o professor alfabetizador a uma práxis 
pedagógica consciente, que o convergia no próprio homem novo. Um homem cons-
ciente de seu papel de autor e ator da sociedade e da sua própria história enquanto 
sujeito e não expectador. Um homem que deveria por meio da autoeducação se 
esforçar ao máximo para se livrar de um passado individualista, assumir uma con-
dição solidária, e uma identidade latinoamericana.

Portanto, a concepção de educação desenvolvida em Cuba, naquele período, 
foi instrumentalizada como um dos pilares fundamentais do governo revolucionário 
para conquistar o apoio do povo e consolidar os princípios de uma educação carac-
terizada como transformadora. Uma educação cuja a chave para uma formação do 
homem enquanto sujeito histórico e social esteve na participação ativa de todos os 
envolvidos no processo da alfabetização.
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RESUMO

O trabalho investiga a produção de seletas para estudantes (e leitores em 
geral) do Brasil, em um momento político marcado pela repressão e pelo cercea-
mento das liberdades individuais, sob a vigência do Ato Institucional n.5, decretado 
no final de 1968 pelo regime militar, em que autores e editores eram alvo de cen-
sura de caráter moral e ideológico, mas também de violência (queima de livros, 
ataques contra livrarias). A Livraria José Olympio Editora foi uma das 33 editoras 
contempladas por um edital do Instituto Nacional do Livro (INL), órgão do Ministério 
da Educação e Cultura (MEC), para a produção de obras literárias e antologias de 
nomes consagrados, que seriam comercializadas a preços atrativos e distribuídas a 
bibliotecas públicas do país. Dentre os títulos produzidos nesse regime de coedição 
estiveram os 27 volumes da Coleção Brasil Moço, composta de seletas (em prosa 
e/ou verso) de autores brasileiros, publicados entre 1971 e 1980. A coleção foi um 
projeto de divulgação da literatura contemporânea para os jovens leitores, com uma 
organização que se propunha como alternativa melhor para o ensino, propiciando 
orientação também para os professores de português. Dirigida por Paulo Rónai, 
reuniu especialistas que selecionavam os textos dos escritores, estabeleciam notas 
e propunham questões e atividades de pesquisa. A principal aposta estava, porém, 
na suficiência do texto para despertar/educar a sensibilidade do leitor ou leitora. Da 
análise, que se ancora nas contribuições de Reimão (2011), Maués (2014), Tavares 
(2014) e Sorá (2018), se depreende que escritores relevantes do período, mas com 
posicionamento político mais combativo, não foram incluídos; por outro lado, vários 
volumes foram organizados por um ex-militar cujos direitos políticos haviam sido 
cassados pelo regime, evidenciando o espaço de liberdade assegurado pela editora 
no âmbito da produção cultural.

PALAVRAS-CHAVE

Seletas literárias, formação de leitores, década de 1970

INTRODUÇÃO

Os livrinhos têm entre 40 e 50 anos, mas rosto jovem – capas coloridas e 
títulos grandes –, a coleção se chama “Brasil Moço”, o que indica o público alvo, 
mas também entrega a idade do projeto. Em uma primeira edição constava “Brasil 
Jovem”, mas o “Moço” é que ficou, de uma época em que se editava também “para 
moças”, antes de a juventude adotar roupas e costumes “unissex”. Uma coleção 
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com o nome do país indica ainda a intenção de reafirmar a cultura nacional; não se 
trata de autores de língua portuguesa, como a tradição escolar viera construindo até 
a década de 1950, mas de produção brasileira, em um momento em que o governo 
apelava ao nacionalismo ufanista.

Partiu-se da hipótese de um “impacto” desse momento político de ditadura ci-
vil-militar na produção editorial, no entanto o que se observou não foi propriamente 
um impacto, mas sim um processo organizado de adequação, ou, na classificação 
proposta por Motta (2016), uma acomodação. Por outro lado, o aspecto que se so-
bressaiu na análise diz respeito às relações entre o mundo editorial e o mundo da 
escola, entre a esfera da cultura “geral” e aquela da cultura “escolar”. 

Entre as décadas de 1960 e 1970, quando a população brasileira ultrapassou 
a marca de 90 milhões de habitantes, o processo de escolarização e a redução do 
analfabetismo se intensificavam, entretanto apenas 40% dos jovens entre 15 e 17 
anos estavam matriculados na escola regular (Inep, 2019). Esta era a faixa etária 
visada pela Brasil Moço, estudantes que, com ela, teriam acesso à moderna litera-
tura brasileira.

PRESTÍGIO E SUBSÍDIO

Nas décadas de 1950 e 1960 os livros destinados aos estudantes eram objeto 
de debate, especialmente em relação ao alto custo que representava para as famílias, 
mas também em relação à adequação do conteúdo e à qualidade gráfica. Juliana 
Filgueiras (2015) indica que a COLTED – Comissão do Livro Técnico e Didático, ins-
tituída em 1966 no âmbito dos Acordos MEC-USAID, tinha como objetivos principais 
baratear os livros didáticos e estimular a expansão da indústria do livro – mas seu 
caráter regulatório incidia sobre o conteúdo dos materiais. Em 1968, uma avaliação 
dos livros didáticos teria gerado “desconforto” entre editores porque, en nome da 
modernização didática, critérios ideológicos teriam se sobreposto a critérios peda-
gógicos. Filgueiras registra que já na década de 1950 o governo comprava certo 
número de exemplares para viabilizar a edição pelas empresas privadas e, durante 
sua breve existência, a COLTED aplicava recursos financeiros na indústria privada, 
com o intuito de diminuir o preço dos manuais. 

Em março de 1970, o MEC editou a Portaria nº 35, determinando que o Instituto 
Nacional do Livro (criado pelo Estado Novo em 1937) operasse apenas no regime de 
coedições com editoras privadas. Em junho do ano seguinte a COLTED foi extinta 
e suas funções, incorporadas ao INL. Foi antes, portanto, do fim da COLTED que o 
MEC determinou ao INL a política de coedições com as editoras privadas.

O Instituto passou então a avaliar propostas, comprometendo-se a adquirir pelo 
menos um quinto de cada tiragem, que não poderia ser inferior a 5.000 exemplares. 
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Os originais eram avaliados por uma comissão “composta de escritores de renome 
e notório senso de responsabilidade” (INL, 1970, p. 6).

Diversas obras coeditadas pelo INL tiveram ajustes determinados a partir dos 
pareceres, que atingiam mesmo as propagandas de contracapa, conforme aponta 
Mariana Tavares (2014, p. 7). Apesar da inspeção e da ingerência, havia também 
negociação e várias editoras consideradas “de esquerda” obtiveram apoio a publi-
cações. 

À época da Portaria n. 35, a direção do INL havia passado do General Umberto 
Peregrino para Maria Alice Barroso, da área de Biblioteconomia e também escritora. 
No periódico do próprio INL, a Revista do Livro, Barroso anunciou seu empenho em 
assegurar às publicações uma feição gráfica moderna, à altura das exigências do 
público literário do país, saudando as coedições com euforia, por entender que isso 
demarcava o início da “revolução do livro” no Brasil (julgando que outra revolução 
estava em curso).

Perto do ritmo anterior de produção do INL, a iniciativa foi muito bem suce-
dida, a julgar pelo balanço feito pela diretora em 1973: em 1970, na área do “livro 
literário”, o INL coeditou 102 títulos, com tiragem global de 582 mil exemplares, ao 
preço médio de Cr$ 7,20 o exemplar. Em 1971, na mesma área, foram editados 199 
títulos, com tiragem global de 1.369.000 exemplares, enquanto o preço médio do 
livro foi reduzido para Cr$ 5,20 por exemplar. Como ressalta Maria Alice Barroso, a 
redução no preço fora no sentido contrário ao dos índices da inflação, à época em 
torno de 20% ao ano. (Barroso, 1973, p. 6)[1].

Certamente contribuíram para o sucesso da Brasil Moço, além do prestígio 
da editora e do selo do INL, a acessibilidade propiciada pela rede de distribuição 
nacional e pelo preço atrativo, entre Cr$ 7,00 a Cr$ 10,00; em 1974, porém, alguns 
títulos já custavam Cr$ 17,00.

Quando a coleção teve início, em 1971, vigia o Decreto-Lei n.1.077, de janeiro 
de 1970, que havia imposto censura prévia a livros e periódicos. como a intenção 
de análise prévia de todas as obras sofreu críticas e dificultaria o fluxo de publica-
ções, foram isentadas do controle prévio as obras de caráter “estritamente filosófico, 
científico, técnico e didático”, além das que não versassem sobre sexo, moralidade 
pública e bons costumes (reimão, 2011, p. 29-30). na avaliação referendada por 
sandra reimão, a censura a livros foi maior entre 1974 e 1979 do que entre 1968 e 
1972, mas neste período se desenvolveu a auto censura entre intelectuais e editoras. 

A Livraria Editora José Olympio, fundada em 1931, uma das mais importantes do 
país no século xx, teve seu auge de prestígio, segundo Gustavo Sorá (2011, p. 50), 
entre as décadas de 1930 e 1950, quando seu catálogo reunia os autores e títulos 

[1]  Para 1970 o salário-mínimo foi estipulado em Cr$ 187,20.
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das obras percebidas como ‘autenticamente brasileiras’; a partir dos anos 1960, o 
editor passa a ser criticado pela amizade com os poderosos e amigos (e autores por 
ele publicados) saem em sua defesa, alegando que ele não tinha posição política; 
na verdade José Olympio conciliava os interesses, protegia sua empresa e socorria 
escritores de diferentes posições ideológicas. 

A coleção Brasil Moço tinha em comum com suas predecessoras o intuito de 
orientar a escolha de leituras pelo público. Aliás, séries de outras editoras e da pró-
pria José Olympio nas décadas anteriores já traziam a literatura contemporânea; a 
novidade anunciada pela Brasil Moço era a “literatura viva” e, nesse sentido, sua 
divulgação dialogava com a coleção Nossos Clássicos, os livrinhos de bolso de capa 
cinza editados entre 1957 e 1970 pela Agir (editora fundada por Amoroso Lima em 
1944) – ambas tinham um aparato crítico e um caráter didático (ou paradidático), 
mas aqules “clássicos” eram da língua portuguesa, de Portugal e Brasil, enquanto 
a Brasil Moço focava apenas o repertório nacional “moderno”. 

A coordenação foi de Paulo Rónai, húngaro naturalizado brasileiro, professor 
do Colégio Pedro II, no Rio de Janeiro, autor de livros didáticos de latim e de fran-
cês, tradutor e crítico. Rónai aprendeu português na Hungria e editou em 1939 uma 
antologia de poesia brasileira traduzida, antes de vir pra cá fugindo da guerra e do 
nazismo – seis nomes escolhidos para compor a Brasil Moço já estavam represen-
tados nessa antologia húngara. Sua trajetória pessoal e intelectual, com ênfase na 
extensa produção como tradutor e crítico, foi objeto de biografia escrita por Ana 
Cecilia Martins e lançada em 2020.

Em formato 13 x 18 cm, extensão variável entre 150 a 230 páginas, os volu-
mes da coleção não eram numerados (ninguém se constrangeria de ter só um ou 
outro livro, em vez da coleção). As capas traziam em destaque o nome do autor ou 
autora (ou sobrenome, quando suficiente: Bandeira, Drummond) e uma ilustração 
em cores vibrantes – em algumas edições consta o crédito da capa ao italiano Gian 
Calvi, ilustrador e coautor de dezenas de livros infantis e que, provavelmente, foi o 
responsável pela coleção toda.

Na contracapa, uma foto ou um desenho representando o autor ou autora, 
com o comentário elogioso de algum crítico, e a chamada em caixa alta: “TEXTOS 
BÁSICOS DOS ESCRITORES MAIS REPRESENTATIVOS DA MODERNA LITE-
RATURA BrasilEIRA”. Abaixo do preço impresso, a informação de que este fora 
possível devido à participação do INL/MEC em regime de coedição (“que permitira 
aumento na tiragem e redução do custo industrial”).

Entre 1971 e 1980, foram lançados 27 títulos, dos quais 15 tiveram reedições. 
A Tabela 1 apresenta os 22 autores e as 5 autoras, bem como os 17 especialistas 
responsáveis pela organização didática. Foram 10 “Seletas em prosa e verso”, 16 
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“Seletas” de prosadores e uma “Seleta para jovens”, organizada pelo próprio autor, 
Gilberto Freyre (responsável pela primeira fase da Coleção Documentos Brasileiros 
na mesma editora). Considerando-se a tiragem mínima de 5.000 exemplares por 
título, foram bem mais de cem mil exemplares postos em circulação. 

AUTORIA ORGANIZAÇÃO

SELETAS EM PROSA E VERSO

1 Carlos Drummond de Andrade Gilberto Mendonça Teles

2 Manuel Bandeira Emanuel de Moraes

3 Cassiano Ricardo Nelly Novaes Coelho

4 Cecília Meireles Darcy Damasceno

5 Augusto Meyer Darcy Damasceno

6 Ariano Suassuna Silviano Santiago

7 Augusto Frederico Schmidt Sílvio Elia

8 Raul Bopp Amariles Guimarães Hill

9 Menotti del Picchia Paulo Rónai

10 Aurélio Buarque de Holanda Paulo Rónai

SELETAS

11 Bernardo Élis Gilberto Mendonça Teles/Evanildo Bechara

12 Clarice Lispector Renato Cordeiro Gomes/Amariles G. Hill

13 Dinah Silveira de Queiroz Bella Josef

14 Gilberto Amado Homero Sena

15 Gilberto Freyre G.Freyre/ M. Elisa D. Collier

16 Herberto Sales Ivan Cavalcanti Proença

17 João Guimarães Rosa Paulo Rónai

18 Luís da Câmara Cascudo Américo de Oliveira Costa
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19 Luís Jardim Paulo Rónai/ Eugênio Gomes

20 Lygia Fagundes Teles Nelly Novaes Coelho

21 Manoel Cavalcanti Proença Ivan Cavalcanti Proença

22 Mário Palmério Ivan Cavalcanti Proença

23 Marques Rebelo Ivan Cavalcanti Proença

24 Orígenes Lessa Gilberto Mendonça Teles

25 Peregrino Júnior Ivan Cavalcanti Proença

27 Aníbal M. Machado Fausto Cunha

27 Rachel de Queiroz Renato Cordeiro Gomes

TABELA 1 · Títulos da coleção Brasil Moço.

Dentre os 17 organizadores, a única mulher foi a professora Nelly Novaes 
Coelho, que também era parecerista do INL. Os mais atuantes foram o próprio Paulo 
Rónai e Ivan Proença. Quatro títulos anunciados não foram publicados: as seletas 
de José Lins do Rego, Tristão de Athayde (Amoroso Lima), Autran Dourado e Murilo 
Mendes – a lista dos títulos “a sair” deixa de aparecer nos volumes, provavelmente 
pleas dificuldades em cumprir o projeto inicial. Amoroso Lima, por exemplo, que 
acusara o governo de 1964 de “terrorismo cultural”, não tem uma seleta própria, 
mas referenda outras. 

Enquanto a coleção entrava no mercado, a Livraria José Olympio Editora en-
frentou dificuldades financeiras, foi incorporada pelo Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico (BNDE) em 1974 e posteriormente vendida a outro grupo editorial.

MODERNIDADE CONTRA A DIDÁTICA BOLORENTA

Na 1ª. edição da seleta de Drummond de Andrade, cuja capa alude às escul-
turas de Aleijadinho, em Minas Gerais, constava “Coleção Brasil Jovem – a seleção 
nacional dos grandes escritores contemporâneos”. Uma “Nota” de Paulo Rónai na 
primeira orelha explicava o que era a coleção:

A literatura brasileira de nossos dias já alcançou nível e fama internacio-
nais. Expressão fiel do Brasil em suas inúmeras facetas, mas também da 
inquietação do homem moderno em face de um mundo que se transforma 
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com vertiginosa rapidez, ela é, no entanto, insuficientemente conhecida, 
quando não ignorada pelos nossos jovens.

O objetivo desta coleção é por fim ao divórcio entre as nossas letras 
modernas e os jovens leitores [...]. (Andrade, 1971)

Para Rónai, a literatura brasileira tinha muita qualidade, fama internacional, 
mas não era conhecida pelos jovens; os responsáveis por essa separação entre 
letras e jovens só poderiam ser a escola, os professores, os autores e editores de 
livros didáticos, que continuavam servindo os clássicos, os consagrados, os mortos. 
De certo modo, a análise reconhece o poder da escola na condução das leituras, já 
que a família ou a convivência social poderiam ser o meio em que as escolhas se 
atualizassem.

A seguir, ele explana sobre a estrutura da coleção:

Cada volume é consagrado à obra de um escritor importante, apresentada 
através de todos os gêneros que ele praticou, em amostras expressivas, 
de sentido completo e alto nível estético, escolhidas de modo a transmitir 
em seu conjunto uma mensagem e uma visão pessoal do mundo.

Pedimos a professores de literatura e a críticos literários que facilitassem 
o acesso às obras assim exemplificadas, traçando perfis dos escritores, 
comentando os trechos selecionados, elucidando as dificuldades, suge-
rindo pesquisas, fornecendo bibliografias resumidas. (Andrade, 1971)

A menção a escritores importantes sugere que na escola circulavam nomes 
menos relevantes, menos representativos da cultura contemporânea; a escolha de 
amostras expressivas, de sentido completo e alto nível estético também remete a 
uma realidade escolar com trechos ruins, mal recortados, talvez mais para fins de 
ensino gramatical do que de educação estética. O mais interessante, porém está 
na proposta de transmitir uma mensagem e uma visão pessoal do mundo de cada 
escritor ou escritora. Não se trata de repetir trechos, decorar datas, temas ou carac-
terísticas de movimentos, imitar figuras de linguagem, reverenciar figuras ilustres, 
mas de aprender sobre como cada artista vê o mundo. Se a nossa literatura era 
“expressão fiel do Brasil em suas inúmeras facetas”, era também da inquietação do 
homem moderno (de qualquer país) diante de um mundo em acelerada transforma-
ção; era desejável que os estudantes dialogassem com os artistas do seu mundo 
e do seu tempo.
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Apesar de seguirem essa estrutura mínima comum, as abordagens e a exten-
são dos comentários dos diversos volumes variam. Alguns seguem o padrão das 
antologias escolares, com explicações lexicais e gramaticais, outros desenvolvem 
a análise dos recursos estilísticos. Há comentários com longas e detalhadas con-
siderações sobre o sentido de poemas, por exemplo, sem abrir muito espaço para 
a capacidade interpretativa do leitor ou leitora. Isso sinaliza que os organizadores 
tiveram autonomia e não houve uma postura editorial de controle e padronização.

Na sequência de sua explicação, Rónai define o caráter didático da coleção:

Estes volumes são, portanto, concebidos, como verdadeiras iniciações, 
que hão de inspirar o desejo de conhecer em sua totalidade a obra dos 
escritores apresentados.

Na escolha dos trechos os apresentadores levaram naturalmente em con-
sideração o aspecto didático. Diga-se logo, porém, que didática para nós 
não quer dizer rotina monótona, nem repetição de conceitos bolorentos, 
e sim o estabelecimento de um contato palpitante e fecundo. Esperamos 
prestar serviço aos professores de Português e de Literatura e, em troca, 
contamos muito com a sua colaboração. (Andrade, 1971)

O desejo de que a amostra oferecida enseje a vontade de ler outros textos é 
um mote repisado em antologias e livros escolares – ainda faltam pesquisas que 
estabeleçam relações entre a iniciação e as leituras posteriores. Ao mencionar, em 
seguida, o aspecto didático, o autor se contrapõe ao que isso poderia significar: 
rotina, monotonia, repetição, conceitos bolorentos – e aqui vaza a crítica ácida ao 
cotidiano escolar. Aos professores de língua e literatura cabe colaborar para que a 
proposta não se desvie do rumo, isto é, o professor não é reconhecido como autori-
dade competente para tratar do assunto, mas se espera que pelo menos não atra-
palhe a intenção editorial, elaborada por especialistas. O texto é concluído de forma 
esperançosa, no sentido de que as escolhas feitas sejam validadas e reconhecidas:

Unidade e diversidade são critérios que presidiram ao nascimento da 
coleção, caracterizada ainda pela beleza da apresentação gráfica.

Lançamos os primeiros volumes na esperança de que eles, com os seus 
sucessores, venham a forma dentro de um prazo relativamente curto, uma 
verdadeira antologia da literatura brasileira dos nossos dias. (Andrade, 
1971)
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A partir da edição seguinte do mesmo volume dedicado a Drummond, a capa é 
alterada para um tema mais genérico (uma pomba branca) e a coleção é rebatizada 
como “Brasil Moço – literatura viva comentada”, o subtítulo a reforçar a intenção de 
pôr a juventude em contato com escritores e escritoras em atividade, com a cultura 
contemporânea.

A Seleta de Drummond ganha, nas orelhas, o apoio inconteste do crítico Wil-
son Martins, sob o título “Perfeito manual de estudo”. Martins declara que a obra, 
organizada pelo próprio poeta, com estudo e notas do Professor Gilberto Mendonça 
Teles, é “decididamente exemplar e constitui (enfim) o modelo em que as demais 
poderiam com vantagem inspirar-se”. Destaca as qualidades do trabalho de Teles, a 
“sábia disposição da matéria” e a “ordenação tipográfica”, para em seguida apontar 
o seu caráter de modelo:

Além do estudante, críticos e professores, historiógrafos da literatura e 
autores de manuais terão o que aprender neste volume, não apenas no 
sentido imediato de saber que tal expressão é deliberadamente pleonástica 
[...] O professor, sobretudo, saberá, por intermédio deste volume, o que 
deve ensinar, o que é ensinável e em que o ensinar consiste, quando se 
trata de literatura: e saberá que ensinar literatura não é fazer crítica literária, 
nem repetir noções de história, nem ajustar contas com adversários de 
ideias, mas simplesmente ler, e saber ler, o texto literário. (Andrade, 1973)

O pleonasmo era um vício de linguagem até que Drummond implodisse a noção 
com suas repetições. A estratégia argumentativa é a de um professor recomendan-
do aos colegas a obra de outro, porque, entre colegas de magistério, é mais fácil 
tratar da aplicabilidade didática; mas a recomendação, sem modéstia, se estende 
aos autores de manuais, de livros didáticos, que deveriam seguir o modelo. Ora, se 
a escola está desatualizada, os autores de manuais (e o mundo editorial) têm sua 
parcela de responsabilidade.

Apesar da pretensa conversa entre colegas, a avaliação de Wilson Martins, 
assim como a Nota (que depois se torna “Advertência”) de Paulo Rónai, opõe a 
atualização proposta pelos especialistas à atuação dos professores, pressupõe uma 
hierarquia entre aqueles, que sabem o que é bom, e quem não sabe, e por isso 
repete o que já não devia. Ensinar literatura não é fazer crítica ou repetir a história 
literária, nem acertar contas com adversários ideológicos – certamente essas críticas 
tinham destinatário mais claro à época. Desconfia-se da competência, mas também 
da sensibilidade dos professores para lidar com o texto literário.

O paratexto, de modo geral, é dirigido aos professores e busca sua adesão, 
mas, no interior de cada volume, a interlocução é com os usuários estudantes ou 
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leitores comuns, que poderiam utilizar os livros com autonomia. A Brasil Moço era 
literatura comentada antes da coleção com esse nome ser lançada pela Editora 
Abril nos anos 1980, sua aposta na centralidade do texto foi acertada e prolongou 
o interesse dos livros para as décadas seguintes 

É interessante, contudo, ver como o aparato teórico que pretendia facilitar a 
leitura envelheceu muito rapidamente, enquanto os textos sobrevivem lidos e es-
tudados sob outras perspectivas Na seleta dedicada a Drummond, por exemplo, 
o comentador recorre a um gráfico para demostrar sua teoria sobre o registro de 
linguagem do autor, em que a obra parte de um determinado ponto das gradações 
da linguagem coloquial no eixo em direção a um determinado ponto de linguagem 
literária. Felizmente, as coletâneas de textos permitem que o leitor tire suas próprias 
conclusões.

O ENVELHECIMENTO DA COLEÇÃO

Dentre os títulos publicados estavam os mais importantes escritores e escri-
toras do Brasil na época? Em que medida a ditadura civil-militar afetou as escolhas 
editoriais?

A seleção trazia nomes dificilmente questionáveis (à época) por razões morais 
ou ideológicas – dez deles já imortalizados na Academia Brasileira de Letras (outros 
sete entrariam para a ABL mais tarde), o que revela um pouco do perfil “oficial”, não 
polêmico, das escolhas. Augusto Meyer, por exemplo, fora diretor do INL e membro 
da COLTED, mas era também amigo dos demais. Nas contracapas dos diferentes 
volumes se percebe como um autor referenda o outro, numa rede coesa de confir-
mação de qualidade. 

No início da década de 1970, um quarto dos autores selecionados já havia 
morrido. Dos dez poetas contemplados, três continuam hoje entre os principais 
nomes da literatura brasileira: Carlos Drummond de Andrade, Manuel Bandeira e 
Cecília Meireles; outros quatro – Cassiano Ricardo, Raul Bopp, Menotti del Picchia 
e Augusto Frederico Schmidt – são mencionados (em ambiente escolar) no estudo 
da história literária, como representantes do Modernismo; dos três restantes, Suas-
suna ficou mais conhecido por sua produção em dramaturgia e Aurélio Buarque, pelo 
dicionário que leva seu nome, enquanto Augusto Meyer deixou de ser referenciado 
em livros didáticos. As seletas de Manuel Bandeira e Ariano Suassuna, aliás, foram 
relançadas em 2007 pela Editora Record, hoje detentora do selo “José Olympio”. 

Quanto aos prosadores, pode-se dizer que Clarice Lispector, Lygia Fagundes 
Telles, Guimarães Rosa e Rachel de Queiroz estão presentes tanto nas livrarias 
quanto nos debates acadêmicos que desembocam na mídia, o mesmo não se pode 
dizer de boa parte dos demais.
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Quem ficou de fora? Muita gente importante no cenário cultural daquela época, 
como João Cabral, Ferreira Gullar, Thiago de Melo, Vinícius de Moraes, Adalgisa 
Nery, Geir Campos, entre os poetas, Graciliano Ramos, Érico Veríssimo, Autran 
Dourado, Antônio Callado, Dalton Trevisan, Jorge Amado, entre os prosadores, pra 
citar alguns poucos. Não foram contemplados autores com alguma alusão ao comu-
nismo no currículo, linguagem ou temática atentatória à moral e aos bons costumes, 
poetas controversos, contestadores da ordem. 

Do ponto de vista editorial, uma coleção assim não atende só as boas inten-
ções educativas, mas também serve para divulgar/resgatar autores/ amigos, gerar 
trabalho/renda/lucro ou ainda para financiar outros projetos editoriais. No caso da 
Brasil Moço, é reveladora a presença de Ivan Cavalcante Proença como organizador 
de cinco volumes. Filho de um militar intelectual (presente na coleção), Proença foi 
preso e teve sua carreira militar encerrada em 1965 por ter atuado contra a repres-
são (já em 01 de abril de 1964). Direitos cassados e vida profissional prejudicada, 
cursou Letras e se dedicou à literatura. O trabalho para a José Olympio certamente 
lhe propiciou sustento e gratificação profissional, e à Editora foi consentido contar 
com o serviço de um ex-militar perseguido pelo regime.

Ao tratar das universidades sob a ditadura, Rodrigo Motta propõe a utilização 
da tríade “adesão, resistência ou acomodação” para classificar as relações entre o 
Estado autoritário e os meios acadêmico-científicos. Para ele, acomodação permite 
expressar melhor a ideia de que mesmo em uma ditadura houve oportunidades para 
acomodar intelectuais e acadêmicos do campo oposicionista, em um jogo de mútuas 
concessões entre Estado e atores sociais (Motta, 2016, p. 16-17). Aparentemente, 
a realização da Brasil Moço seguiu dentro dos limites desse jogo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Quando hoje se discute sobre o cânone escolar e se assume, às vezes impen-
sadamente, que no fundo das antologias e dos livros didáticos assentaram os bons 
autores, em um processo mágico de destilação cultural ao longo do tempo, não se 
pensa no quanto escolhas individuais e redes de relacionamento definem caminhos 
de inclusão e exclusão. 

A Lei 5.692/71, que pretendeu alterar denominações e objetivos no ensino de 
língua, não afetou o perfil das edições. Não há no encaminhamento das leituras 
qualquer predomínio da “comunicação” em detrimento da experiência estética, 
ao contrário, é uma tentativa de intervenção editorial de intelectuais humanistas, 
comprometidos com a cultura. Assim, ainda que a política educacional seguisse 
na direção do ensino científico, técnico, esse conjunto de antologias literárias terá 
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aberto oportunidade aos estudantes de pensar a vida e a realidade segundo outras 
perspectivas.

Apesar das ausências inevitáveis, a Brasil Moço é um repertório de qualidade, 
diversificado e representativo. A recepção de sua tentativa de correção de rumos 
do ensino literário teria de ser investigada em outra pesquisa, mas, embora soe 
arrogante por querer dizer como os professores devem trabalhar, ela também é 
testemunha do trabalho de um editor e de um grupo de intelectuais dedicados a um 
grande projeto de formação de jovens leitores.
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RESUMO

A presente comunicação apresenta o resultado de pesquisa, que envolveu 
uma historiografia e reflexão sobre a educação feminina, durante o período histórico 
em que o Brasil foi colônia portuguesa (1500 a 1822). A investigação tratou-se de 
pesquisa bibliográfica, auxiliada por pesquisa documental e concluiu que a maioria 
dos homens e mulheres, que viveram durante esse período, não teve acesso ao 
ensino formal e sistematizado Em termos teóricos, o estudo tem como base, prin-
cipalmente, autores da área dos estudos de gênero, da História, da Sociologia e 
História da Educação. Observou-se que a educação, geralmente, era uma formação 
voltada para o trabalho, sendo este o definidor do que era ensinado ou não. A parce-
la da população que teve acesso à escolarização, em geral, pertencia às camadas 
economicamente mais privilegiadas e era do sexo masculino. Até a época joanina 
(1808 a 1821), foi pequeno o universo de mulheres que tiveram a oportunidade do 
aprendizado da leitura e da escrita em diferentes níveis, o que ocorreu no ambiente 
doméstico, em conventos ou recolhimentos localizados na Europa ou no Brasil. A 
partir das Reformas Pombalinas, houve iniciativas no sentido de que fosse ofertado 
o ensino formal às mulheres, ainda que de modo diferenciado do oferecido aos ho-
mens. Essas iniciativas, contudo, não alteraram o quadro educacional das mulheres 
coloniais. Na realidade, meninos e meninas, habitantes do Brasil no espaço de tempo 
estudado, tiveram poucas oportunidades de se alfabetizarem. 

Esta investigação é parte da primeira fase do projeto Marcas Sexistas na His-
tória da Educação Brasileira, desenvolvida sob a orientação da professora doutora 
Maria Helena Camara Bastos, no Pós-Doutoramento na linha de pesquisa Teorias 
e Culturas em Educação, no curso de Pós-Graduação da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), de agosto de 2015 a janeiro de 2016. O 
referido projeto investiga a educação feminina no Brasil, considerando a educação 
prevista para homens e mulheres, em diferentes espaços temporais, e entende 
que estes homens e mulheres não formam dois grandes conjuntos homogêneos e 
não constituem duas únicas categorias de análise. Estão dispersos em diferentes 
categorias convergentes (ou não), tais como: classe e etnia. A investigação parte 
da premissa que refletir sobre a história da educação de homens e mulheres obriga 
a questionar: (não) educar quem, para o que e por quê? E objetiva traçar um pano-
rama da educação feminina no Brasil, destacando fatores que contribuíram para a 
paisagem escolar brasileira ser majoritariamente mista observando a premissa de 
que escola mista não significa a oferta de uma escolarização não diferenciada por 
sexo e refletindo sobre o conceito de educação igualitária e sobre a importância de 
olhares atentos para o sistema educacional e suas diferentes instâncias, assim como, 
para os sujeitos que frequentam os diferentes ambientes educativos ao longo tempo. 
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PALAVRAS-CHAVE

Educação de mulheres, Brasil colônia, sexismo 

EDUCAÇÃO DE MULHERES NO BRASIL COLÔNIA

O início da educação escolarizada e sistematizada no Brasil aconteceu no bojo 
do esforço de colonização da América Portuguesa, a partir da implantação do Sis-
tema de Governo Geral (1548)[1]. Esse processo contou com a ação da Companhia 
de Jesus, Ordem religiosa criada por Inácio de Loyola, no ano de 1534, no contexto 
da Contra Reforma e aprovada por Bula Papal, no ano de 1540.

Os primeiros jesuítas chegaram ao Brasil com o governador-geral Tomé de Souza 
(1549)[2]. Para a pergunta sobre ‘quem catequizar’, eles tinham a resposta objetiva: 
meninos e meninas indígenas ou descendentes de colonos. A solução do questiona-
mento sobre ‘quem iniciar nas primeiras letras’ excluía as crianças do sexo feminino 
do conjunto. O fato de essa instrução ser restrita aos meninos (indígenas ou filhos de 
colonos) causou estranhamento a alguns dos nativos da América[3], que, não com-
preendendo o porquê da exclusão das meninas do ensino da leitura e da escrita, por 
volta de 1552, solicitaram que fosse ofertado igual acesso à instrução aos dois sexos.

Essa solicitação levou o Padre Manoel da Nóbrega à consideração sobre os 
possíveis benefícios de ministrar a instrução às primeiras letras ao sexo feminino no 
contexto do projeto de colonização e de cristianização dos povos indígenas que viviam 
no espaço territorial entendido como América Portuguesa. Em carta a Diogo Láinez, 
Padre Geral da Companhia de Jesus, escreveu (12/06/1561): “Eu não teria por desa-
certado [...] a casa de meninas dos gentios, de que tivessem cargo mulheres virtuosas, 
com as quais depois casassem estes moços que doutrinássemos” (Leite, 1938). 

Manoel da Nóbrega, no esforço para obter autorização para ministrar – além 
da catequese – o ensino das primeiras letras às meninas solicitou o apoio de Tomé 
de Sousa e, também, recorreu à Rainha Catarina. Contudo, tanto D. João III quanto 
a Companhia de Jesus proibiram a realização de tal intento.

[1] O governo português criou, em 1548, um sistema político-administrativo-militar centralizado para o 

Brasil (governo geral). O primeiro governador-geral, Tomé de Sousa, chegou ao território do atual Estado da 

Bahia, no ano de 1549. Os primeiros seis jesuítas, sob a chefia do Padre Manoel de Nóbrega, que se instalaram 

nas terras brasileiras vieram na comitiva desse governador. 

[2] Entre 1540 e 1759, os jesuítas criaram escolas elementares e secundárias, fundaram missões e ins-

talaram seminários, visando à formação de sacerdotes para atuarem na catequese na América Portuguesa.

[3] Quando os europeus chegaram ao continente americano, encontram vários e diferentes povos viven-

do nessas terras. Devemos considerar e valorizar suas presenças, resistências, influências culturais e proces-

sos de aculturação, quando refletimos sobre a História da Educação na América. 
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É consenso entre estudiosos que as mulheres tiveram pouco acesso ao ensino 
formal na América Portuguesa nos séculos XVI, XVII e XVIII. No universo feminino da 
época, uma pequena parcela sabia ler e raras eram as que dominavam as artes da 
escrita e da leitura. Segundo Tobias (1986. p.46), a investigação de 450 inventários 
da Vila de São Paulo, entre os anos de 1578 e 1700, identificou, entre as mulheres 
mencionadas, apenas duas que sabiam assinar o nome. O mesmo autor observou: 
“[...] significativa a forma por que nos documentos do tempo se declara o motivo de 
ser o ato assinado por outrem: a pedido da outorgante, por ser mulher e não saber 
ler” [ grifo do autor]. Carvalho (2011, p. 23) generalizou: “[...] na Colônia, só se via 
mulher aprendendo a ler nas imagens de Sant’Ana Mestra ensinando Nossa Senhora”. 

Madalena Caramuru é considerada a primeira mulher brasileira alfabetizada. 
O professor teria sido o seu marido, o português Afonso Rodrigues. É atribuída à 
Madalena uma carta, escrita no ano de 1561 e endereçada ao bispo de Salvador, 
rogando pelas crianças trazidas como escravas da África para o Brasil (Schumaher 
& Brasil, 2000). Lourença Tavares de Holanda, olindense, senhora de engenho, foi 
uma das mulheres letradas que viveram no Nordeste brasileiro no decorrer do século 
XVIII. Ela escreveu cartas às autoridades portuguesas, solicitando anistia para os seus 
dois irmãos. Ambos condenados pelo envolvimento na Guerra dos Mascates (1710)[4]. 

A existência, ainda que diminuta, de mulheres alfabetizadas no Brasil da época 
não significou que seus escritos chegaram aos nossos tempos. A escrita realiza-
da por mulheres é um aporte documental raro nesse espaço-tempo investigativo. 
Onde encontramos as demais mulheres alfabetizadas? Que vestígios de si nos 
deixaram? Onde podemos encontrar sinais de suas existências se, em geral, os 
seus escritos não eram considerados documentos que importavam guardar? Um 
dos espaços possíveis de perceber presenças de possíveis leitoras e/ou escritoras 
está nos registros do Tribunal do Santo Ofício. Paula de Sequeira (1551 – ?) e Felipa 
de Souza (1556 –?)[5] são exemplos de mulheres relacionadas a objetos típicos do 
mundo letrado nos autos inquisitórios. Paula teria confessado a posse e a leitura de 
livros proibidos – entre esses: o romance Diana[6]. Felipa teria confessado o uso de 
cartas como meio para se comunicar com mulheres que lhe despertavam atração 
(Schumaher & Brasil, 2000). 

[4] Sobre a Guerra dos Mascates, vide: Mello, E. (1995). A Fronda dos Mazombos: Nobres contra Mas-

cates, Pernambuco, 1666-1716. São Paulo, Companhia das Letras.

[5] Felipa foi condenada pela Inquisição por lesbianismo. O seu nome, Felipa de Souza Award, designa 

prêmio internacional de Direitos Humanos dos Homossexuais. 

[6] Refere-se à obra Os sete livros de Diana, de autoria de Jorge de Montemayor.
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À procura de chaves de acesso ao universo feminino da época em questão, 
podemos encontrar uma possível fonte de interrogação nas imagens produzidas no 
período. O que podem nos dizer as imagens femininas que circulavam pelo Brasil 
Colônia? Na categoria das imagens sacras, várias estiveram presentes em espaços 
públicos e privados, tanto em cultos oficiais quanto nos diferentes lares brasileiros. 
Vale ressaltar, no entanto, que, neste texto, não há a pretensão de um estudo da 
arte sacra da época. Tem-se, apenas, a proposta de apresentar alguns elementos 
relativos a esses vestígios. 

Ao refletir sobre imagens de santos e santas católicos, devemos considerar que 
suas construções iconográficas partem das narrativas das histórias de suas vidas, as 
quais possuem usos pedagógicos no esforço educativo pelo viés religioso; contudo, 
“[...] ao longo da história cristã, por conta de seu uso prático, as imagens teriam se 
metamorfoseado em presença, ultrapassando a função simbólica de representar e ser 
símbolo da história do santo” (Lima, 2015, p.141). Percorrendo esta lógica, podemos 
inferir que muitos devotos e devotas, que viveram no Brasil Colônia, desenvolveram 
uma interação simbolicamente além da esperada ou pregada pela Igreja com santas 
e santos de sua preferência. O que essas imagens sacras diziam sobre lugares e 
papéis sociais e políticos a homens e mulheres que vivenciaram o Brasil Colônia?

As imagens sacras ornamentaram e sinalizaram os espaços de religiosidade 
de diferentes lares brasileiros. Eram encontradas nas entradas das casas. Estavam 
presentes em medalhas ornando colos, nas mesinhas ao lado da cama, nos orató-
rios nos quartos de dormir e/ou nas salas de estar. Grande parte dessas imagens 
representava mulheres. Em sua pesquisa etnográfica em relação à devoção à Santa 
Rita na atualidade, Lima (2015) conclui:

A santa é uma (ou muitas) mulher (es) e, como tal, apresenta gostos so-
cialmente esperados do gênero feminino, como o de gostar de receber 
flores, por exemplo. Ela tem características de uma pessoa, posto que 
dotada de sentidos humanos: ela ouve, vê, sente, expressa-se, ao mes-
mo tempo em que é ambivalente, já que também é considerada sagrada 
(Lima, 2015,p.157).

O maior número de imagens sacras representando figuras femininas corresponde 
às Nossas Senhoras. Nesta categoria, a que valoriza o conhecimento formal é a de Nossa 
Senhora da Pena, protetora das artes, letras e ciências; contudo, tanto essa represen-
tação de Nossa Senhora quanto a devoção a esta santa não foram comuns no Brasil. 

Imagens de mulheres representadas desenvolvendo atividades de escrita ou 
leitura ou exibindo ícones de instrução, como livros, penas, pergaminhos, eram 
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raras. As existentes estavam no rol das imagens sacras, sendo, a maioria, repre-
sentações de Santa Ana, também conhecida como Santana, Sant’Ana, Sant’Anna 
Guia, Sant’Anna Mestra. 

As primeiras imagens de Santa Ana chegaram ao Brasil na bagagem de coloni-
zadores portugueses. Mãe de Nossa Senhora e avó de Jesus Cristo, Santa Ana era 
entendida como protetora das mães e educadoras de meninas e moças, no caminho 
das virtudes cristãs. Protetora, também, dos lares, das mulheres grávidas, das donas 
de casa e de vários profissionais, como professores, mineradores, rendeiras. 

Não podemos pensar o livro representado nas imagens de Santa Ana como um 
exemplo de educação acadêmica; antes, ele representa a educação cristã. Reforça 
a ideia de a educação das moças ser uma responsabilidade materna, prevista na 
esfera privada e voltada para a vida doméstica. Mesmo as representações de Santa 
Ana sem a companhia de Menina Maria, não a desvinculam do universo doméstico. 
Importa considerar que as narrativas das vidas das santas e dos santos, também, 
compõem a mensagem iconográfica.

Durante os séculos XVI e XVII, havia poucos livros no Brasil e um grande núme-
ro de analfabetos[7]. A maioria dos livros circulantes na Colônia estava na categoria 
dos religiosos, tais como: livros de orações, novenas e narrativas de história da vida 
de santos. Temos notícias de leituras de outros gêneros, como As Metamorfoses 
de Ovídio e Os Lusíadas de Camões. Além dos poucos livros, folhetos de cordel 
circulavam pela colônia. O pequeno acervo ao alcance das brasileiras leitoras con-
tou, também, com escritos de viés moral, como o Abecedário Moral, de Gonçalo 
Fernandes Trancoso, publicado em 1585[8]: 

Senhora. Agora me deram um recado da parte de Vossa Mercê, em que 
me pedia lhe mandasse um ABC feito de minha mão, que queria aprender 
a ler porque se acha triste quando vê senhoras de sua qualidade, que na 
igreja rezam por livros e ela não. Folgo que deseje saber ler para rezar por 
livros, que é bom; porém, já que não aprendeu na meninice em casa do 
senhor seu pai com suas irmãs, deve agora contentar-se com as contas 
(do rosário), pois não sabe ler, pois já é casada e passa de vinte anos de 
idade. Porém se este conselho não lhe parece bom ou se a não satisfaz por 

[7] Para estimar o número de analfabetos durante os séculos XVI e XVII, podemos considerar o censo 

realizado no Brasil Independente, no século XIX, no ano de 1872, que registrou 84% da população brasileira 

como analfabeta. Esse percentual era de 99% quando se considerava a população escrava. 

[8] O Abecedário Moral é texto parte do livro Contos e Histórias de Proveito e Exemplo, de autoria de 

Gonçalo Fernandes Trancoso. O livro foi publicado no ano de 1585, na cidade de Lisboa, Portugal.
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obedecer a seu rogo lhe mando aqui com esta um ABC que Vossa Mercê 
aprenda de cor; o qual é que: A – quero dizer que seja amiga da sua casa; 
B – benquista da vizinhança; C – caridosa para com os pobres; D – devota 
da virgem; E entendida no seu oficio; F— firme na fé; G – guardadeira de 
sua fazenda; H – humilde a seu marido; I – inimiga do mexerico; L – leal; 
M – Mansa; N— nobre; O – onesta; P – prudente; Q – quieta; R – regrada 
– S – szuda; T – trabalhadeira; V – virtuosa – X – xã (simples); Z – zelosa 
da honra. Quando tiver tudo isto anexo a si, que lhe fique próprio, creia que 
sabe mais letras que todos os filósofos. (Apud Tobias, 1986, p.75).

A imagem de Santa Escolástica é outro exemplo de representação feminina 
portando livro. Essa santa traz consigo uma história de vida voltada para o mundo 
privado da clausura e para a contemplação do divino. Santa Escolástica[9] lembrava 
às mulheres a possibilidade de um destino diferente do casamento: a vida religiosa.

Filhas de famílias da elite, por vezes, eram encaminhadas aos conventos ou 
recolhimentos europeus para serem educadas até a época de seus casamentos, 
os quais costumavam acontecer cedo na vida dessas jovens. Com a idade de 
quinze anos grande parte já se encontrava casada e com filhos. Durante o século 
XVII, a existência de conventos no território brasileiro possibilitou que essa prática 
acontecesse, também, no Brasil. Algranti (1993) lembra que essas instituições no 
Brasil Colônia eram espaços educacionais e, também, de prisão ou de guarda de 
mulheres. Um exemplo de uso dos conventos ou recolhimentos como prisão são os 
casos de Ana de Faria e Sousa (? – 1711)[10] e de Matilde[11] (século XVIII), acusadas 
de adultério no início do século XVIII. A família do marido de Ana decidiu pelo seu 
assassinato, mas um dos destinos cogitados foi a internação no Recolhimento da 
Conceição, em Olinda. Matilde foi internada, pelo seu marido, no Recolhimento de 
Nossa Senhora do Parto, na cidade do Rio de Janeiro. (Schumaher & Brasil, 2000). 

A decisão de Maria Rosa, moradora de Pernambuco, de fundar, em 1595, o 
Recolhimento de Nossa Senhora da Conceição, em Olinda, para proteger moças 
do assédio dos colonos ricos ilustra a preocupação com a guarda de mulheres 
(Schumaher & Brasil, 2000) e, também, denota a vulnerabilidade de jovens mulheres 

[9] Santa irmã gêmea de São Bento. Junto com o irmão fundou a Ordem das Beneditinas. Santa Esco-

lástica foi a primeira superiora geral das monjas beneditinas. 

[10] Ana de Faria e Sousa era esposa de André Vieira de Mello, senhor de engenho de Pernambuco. 

[11] Não há registro do sobrenome de Matilde. Muitos registros sobre mulheres, em especial, os que 

versam sobre mulheres não pertencentes às famílias de elite, não trazem os seus nomes completos e, muitas 

vezes, anexam ao primeiro nome alcunha atribuída à mulher ou o oficio, exemplos: Ana onça; Maria rendeira. 
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pertencentes às camadas mais humildes na sociedade da época. Esse recolhimento 
foi criado com o objetivo de preparar órfãs de boas famílias para o casamento. O 
ensino da leitura, da escrita e dos rudimentos da matemática não estava nos seus 
planos (Saffioti, 2013). 

Os conventos e recolhimentos revelaram-se como espaços dúbios: prisão, cas-
tigo ou fuga de destinos preestabelecidos, como casamento, maternidade, pouca ou 
nenhuma instrução. Esses estabelecimentos, por muito tempo, representaram uma 
possibilidade de alguma instrução formal, mesmo que rudimentar, para a população 
feminina. Isso não significa terem objetivo de atender a um número considerável 
de interessadas ou serem espaços educativos transgressores do considerado ideal 
pela sociedade dominante da época (Carra, 2019). Apenas no fim do século XVIII, 
foi criado, no Brasil, um recolhimento que tinha como objetivo definido o de instruir 
jovens do sexo feminino: o Recolhimento de Nossa Senhora da Glória. O plano de 
estudos elaborado por D. José Joaquim de Azevedo Coutinho, nomeado bispo de 
Pernambuco, em 1798, “adequava-se aos papéis femininos na sociedade de então: 
as meninas limitar-se-iam a aprender a ler, escrever e contar. Além de coserem e 
bordarem” (Silva, 2004).

Sobre o ideal hegemônico das mulheres do Brasil Colônia, é preciso considerar 
que este, na realidade, não era possível ou extensivo a todas: 

[...] A família patriarcal teve grande importância, marcando inclusive, 
[...], as relações entre sociedade e Estado. Mas ela foi característica da 
classe dominante, [...]. Entre a gente de condição social inferior a família 
extensiva não existiu, e as mulheres tenderam a ter maior independência, 
quando não tinham marido ou companheiro. Em Ouro Preto de 1804, 
por exemplo, considerando-se 203 unidades domésticas, apenas 93 
eram encabeçadas por homens. Mesmo em relação às famílias de elite, 
o quadro de submissão das mulheres tinha exceções. Em determinadas 
circunstâncias, elas desempenharam um relevante papel nas atividades 
econômicas. (Fausto, 2006. p. 43) 

As observações de Fausto (2006) lembram espaços de insubordinação/resis-
tência e a realidade de luta cotidiana pela sobrevivência, na qual muitas mulheres 
eram o arrimo de suas famílias. Essa luta acontecia sem as mesmas garantias legais 
que beneficiavam o universo masculino e, apesar da organização social oficial e 
religiosa, forjada de forma androcêntrica (Carra, 2019). 

Durante o reinado de D. José I, período conhecido como época pombalina, os 
jesuítas foram expulsos dos domínios portugueses. A expulsão do Brasil não signi-
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ficou o fim da influência educativa inaciana em nossas terras. Os jesuítas atuaram 
na educação religiosa e formal brasileira por mais de dois séculos. A maior parte 
das pessoas letradas tinha sido aluna dos jesuítas ou instruída por alguém formado 
por jesuíta. A Companhia de Jesus, ao longo dos anos, doutrinou meninos e me-
ninas, pela catequese, e instruiu meninos, em especial da elite, nas suas escolas. 
Em relação às mulheres, não ofereceu a possibilidade de uma educação formal e 
tampouco instrumentos de libertação. Ensinou-as a submissão ao marido e à Igre-
ja, de acordo com o pregado pelo apóstolo Paulo, o que estava condizente com a 
tradição da Península Ibérica (Saffioti, 2013, p. 267). 

Com as reformas pombalinas (1750 – 1777), foram previstas escolas para os 
meninos e para as meninas, bem como passou a ser exigido que docentes e discen-
tes tivessem o mesmo sexo. As escolas para meninas não tiveram êxito na Colônia, 
por causa de séculos de não valorização da instrução feminina e poucas mulheres 
alfabetizadas e com possibilidade de atuarem como professoras[12], entre outros 
fatores. Podemos afirmar que a administração colonial portuguesa não investiu na 
educação primária, nem de homens e nem de mulheres. O plano era a existência 
de Aulas de Primeiras Letras, em todas as vilas do Brasil, mas isso não aconteceu.

A educação feminina continuou acontecendo no interior das casas ou em recolhi-
mentos criados para atender órfãs e meninas de famílias que decidissem enviar suas 
filhas para essas instituições. Existiam pouquíssimas escolas públicas dedicadas ao 
ensino dos fundamentos de ler, escrever e contar. Mulheres cultas, mesmo da elite, 
como Hipólita Jacinta Teixeira de Melo (1748 –?), moradora de Ouro Preto, Minas 
Gerais, participante da Conjuração Mineira, autora de carta denunciando Joaquim 
Silvério dos Reis, como traidor dos conjurados[13] (Schumaher & Brasil, 2000, p. 
266), continuaram peças raras no caleidoscópio da sociedade brasileira de então. 

No início do século XIX, a presença da Corte Portuguesa no Brasil (1808 – 1821) 
provocou a ampliação das oportunidades de instrução para a população feminina, 
mas não de forma significativa. 

No ano de 1816, Jean Baptiste Debret chegou ao Brasil e observou que a edu-
cação das jovens brasileiras estava restrita a “[...] a recitar preces de cor e a calcular 
de memória sem saber escrever nem fazer as operações” (Debret, 1965b, p.17). 
Ainda segundo relatos de Debret (1965b, p.17), o uso de mensagens codificadas 
por flores[14], utilizadas para a comunicação entre moças e rapazes, cujos códigos 

[12] Podemos entender esse momento como marco inicial da possibilidade oficial do exercício do magis-

tério como mercado de trabalho para o universo feminino. 

[13] A carta foi endereçada a Francisco de Oliveira Lopes, marido de Hipólita Jacinta, e informava a prisão 

de Tiradentes e de outros inconfidentes. 

[14] De acordo com Debret (1965, p. 17 – 18), as mensagens usavam uma linguagem simbólica, utilizando 
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passavam de geração para geração, caiu em desuso devido ao aumento do número 
de moças alfabetizadas, após a instalação dos soberanos portugueses no Rio de 
Janeiro. O artista concluiu que a vinda e permanência da Corte Portuguesa no Brasil 
provocou o investimento na educação, em especial na feminina, e apontou o ano 
de 1820 como um marco, a partir do qual “[...] a educação começou a tomar verda-
deiro impulso e os meios de ensino multiplicaram-se”. Entre estes meios, citou os 
colégios particulares e os professores que atendiam a domicílio, ministrando lições 
de francês, inglês, geografia, dança, canto, piano. Informou, ainda, que, no ano de 
1816, existiam dois colégios particulares no Rio de Janeiro, mas que, com o tempo, 
esse número aumentou, pois “[...] senhoras portuguesas e francesas, com ajuda de 
um professor, já se comprometiam a receber em suas casas, a título de pensionis-
tas, moças que quisessem aprender noções de língua nacional, de aritmética e de 
religião, bem como de bordados e costura (Debret, 1965b, p.17)”. 

O francês registrou, também, observações sobre diferenças entre as escolas 
que atendiam meninos e as que atendiam meninas, quando retratou o concurso 
de composições entre os escolares no dia de Santo Alexis. Enquanto os garotos 
corriam pela rua mostrando as suas redações às pessoas que transitavam pelas 
proximidades da escola, as meninas estavam restritas às classes escolares. 

[...] aí ninguém sai à rua; tudo se mantém cuidadosamente fechado. Mas 
o luxo já revela sua influência e as composições são todas enfeitadas 
com vinhetas coloridas a mão. A mérito igual, dá-se a preferência à con-
corrente que apresenta uma folha ornada com uma imagem colorida de 
Santo Alexis adormecido nos degraus da escadaria, executada por um 
hábil pintor (Debret, 1965b, p. 152)

O anúncio publicado no jornal A Gazeta do Rio de Janeiro[15], no dia 02 de fe-
vereiro de 1814, oferece emprego para professor domiciliar, para ensinar um menino 
e três meninas. O professor deveria ser sacerdote e esperava-se que acumulasse 
as funções de Capelão do sítio e de mestre das quatro crianças:

flores, “[...] de modo que uma simples flor oferecida ou mandada era a expressão de um pensamento ou de 

uma ordem transmitida, aos quais podiam ligar consequências diversas pela adição de inúmeras outras flores 

ou de simples folhas de certas ervas convencionadas de antemão”. O artista transcreveu exemplos do dicioná-

rio que intitulou de erótico, como, rosa (amor); alfazema fresca (ternura); alfazema seca (ódio). 

[15] Pertecente ao acervo da Biblioteca Nacional do Brasil (BN). Esse e outros períodicos podem ser con-

sultados no portal de periódicos – Hermoteca Digital Brasileira – da Fundação Biblioteca Nacional (http://bndi-

gital.bn.br/hemeroteca-digital/). A Gazeta do Rio de Janeiro foi o primeiro jornal publicado pela Imprensa Régia 

no Brasil. Começou circular no dia 10/09/1808. Na história da imprensa brasileira ocupa o lugar de segundo 

jornal brasileiro, O primeiro é o Correio Braziense, editado na Inglaterra por Hipólito José da Costa. 

http://bndigital.bn.br/hemeroteca-digital/
http://bndigital.bn.br/hemeroteca-digital/
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Deseja-se um Sacerdote bem morigerado para Capelão de um sítio, e 
mestre de um menino e três meninas. As vantagens, que obterá por estes 
encargos, serão proporcionais à extensão e qualidade da instrução que 
ele for capaz de dar aos seus discípulos: e se poderão tratar com o Reve-
rendo Padre Domingos Lopes Ribeiro, morador na rua dos Pescadores, 
nº 11. (A Gazeta do Rio de Janeiro, n°10, 02/02/1814). 

O mesmo jornal, na mesma data, traz anúncio de um colégio de meninas. A 
anunciante, D. Maria do Carmo da Silva, natural de Lisboa, não especifica os con-
teúdos que serão ministrados, mas ressalta que o preço é módico. 

D. Maria do Carmo da Silva, natural de Lisboa, assistente nesta Corte, 
na rua de S. José, faz saber ao público, que na casa nº 31 por cima do 
bordador, tem Colégio de educação de meninas, a quem promete esme-
rar-se em todo o gênero de educação. Toda pessoa, que quiser servir-se 
do seu préstimo, pode fala-lhe; o preço é módico [...]. (A Gazeta do Rio 
de Janeiro, n°10, 02/02/1814). 

No ano anterior (17 de novembro de 1813), ao que parece, a mesma senhora, 
comunicou a abertura de colégio para meninas e listou o que seria ensinado:

D. Maria do Carmo da Silva e Gama, faz público que ela abriu um Colégio 
de Educação para quem quiser mandar suas filhas, no qual se ensina a 
cozer, bordar, marcar, fazer toucados, e cortar e fazer vestidos, e enfeites, 
lavar filós, fazer chapéus de palha, e lava-los, e outras miudezas perten-
centes a Senhoras; também ensina a ler, escrever, e contar, e Gramática 
Portuguesa. A sua habitação é [...]. A mesma aceita pensionistas, [...]. (A 
Gazeta do Rio de Janeiro,n°92, 17/11/1813)[16]. 

Silva (2004) observa que os diversos colégios para meninas, existentes no 
Rio de Janeiro e em Salvador (Bahia) atendiam diferenciados públicos. Existiam os 
que ofereciam escrita e leitura na Língua Portuguesa e os que ofereciam, também, 
o ensino do Inglês ou do Francês. Havia os que ensinavam música e desenho. Um 
ponto comum era o ensino de bordado e de outras prendas domésticas. 

A questão do preço era uma condição relevante. O que ensinar, quais aulas 
ofertar, era definido pelas donas dos colégios, as quais atendiam demandas do mer-

[16] O exemplar consultado pertence ao acervo da Biblioteca Nacional do Brasil (BN). Vide nota de número 15.
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cado da época. Alguns colégios atenderam moças, cujas famílias tinham maiores 
condições financeiras; outros atenderam filhas de famílias mais humildes e, também, 
jovens escravas. Alguns senhores matriculavam escravas, nas aulas oferecidas, 
visando uma melhor qualidade nos serviços domésticos (Silva, 2004) ou para ofe-
recê-las como escravas de aluguel ou, ainda, para tê-las como escravas de ganho. 
Filhas de famílias mais simples precisavam aprender um ofício, como fazer flores 
artificiais, costurar, fazer rendas, chapéus. 

O Jornal Idade D’Ouro[17], editado em Salvador/ Bahia, publicou, no dia 16 de 
fevereiro do ano de 1813, sobre a abertura de um colégio para meninas, dirigido por 
uma senhora inglesa. Interessante o comentário do editor: 

Queira o céu que tal estabelecimento prospere; e que a civilização, e as 
luzes sejam o ornado do sexo, que faz as delícias da vida (Idade D’ Ouro 
do Brazil. Ano1813. Edição 00014). 

Ideias iluministas visitaram o Brasil; entre elas, a valorização da oferta de uma 
escolarização, ainda que básica, às mulheres. Mulheres educadas para serem 
melhores educadoras de seus filhos, melhores acompanhantes de seus homens. 
O mesmo periódico, no dia nove de março do mesmo ano[18], publicou informe da 
diretora sobre o referido colégio. Analisando este comunicado, Silva (2004) observa 
que a inglesa, em um aspecto, adaptou-se ao costume escravocrata. Ela permitiu 
que as colegiais levassem suas escravas para as servirem desde que pagassem 
mensalmente pelo alimento de cada uma.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em síntese, pode-se afirmar que as marcas da educação das mulheres no Brasil 
Colônia são múltiplas. São encontradas, por exemplo, nos documentos cartoriais, 
nas imagens religiosas, nos adornos que usavam, nos registros do Santo Oficio, 
nos escritos de homens sobre elas, nos costumes e tradições que sobreviveram ao 
passar do tempo. Estão escondidas nas histórias dos homens. Estão disfarçadas 
nos muitos silêncios. Os silêncios falam. Nossas antepassadas deixaram pistas 

[17]  Os exemplares consultados pertencem ao acervo da Biblioteca Nacional do Brasil (BN). Esse e outros 

períodicos podem ser consultados no portal de periódicos – Hermoteca Digital Brasileira – da Fundação Biblio-

teca Nacional (http://bndigital.bn.br/hemeroteca-digital/). O jornal Idade D’Ouro Do Brazil, também conhecido 

como Gazeta da Bahia, foi lançado, na cidade de Salvador (Bahia) no dia 14/05/1811. 

[18]  Idade D’Ouro Do Brazil (BA). Ano 1813. Edição 00043 (1). 

http://bndigital.bn.br/hemeroteca-digital/


1862 · Comunicações individuais

III — MODERNIDADE, ALFABETIZAÇÃO E ESCOLARIZAÇÃO

do que viveram e de como viveram. É necessário sensibilidade e sagacidade para 
percebê-las e argui-las. Talvez, seja imprescindível perceber, em nosso interior, o 
que dessas mulheres ainda nos constituem para percebermos que outros vestígios 
podemos interrogar. 

Os instrumentos pedagógicos também são marcas. Entre estes, existem os 
artefatos relacionados à religião: livros de orações, histórias de vidas santas e 
imagens sacras. Também são marcas o que era ensinado e as formas de ensino, 
assim como as razões que justificavam o investimento (ou não) na instrução das 
diversas mulheres que vivenciaram este tempo. Em relação às imagens e às histórias 
de vidas santas e a outros instrumentos simbólicos que permearam os processos 
educativos de mulheres no período colonial, não há como alcançar a apropriação 
de seus sentidos. Apesar disso, tenho como válidas, aqui, as reflexões de Certeau 
(1994), que considera que às produções racionalizadas dominantes correspondem 
produções qualificadas de ‘consumo’, que podem ser observadas nas maneiras de 
empregar os ‘produtos impostos pelas ordens dominantes’. 

À parte do discurso que a educação feminina devia ser uma preparação para 
o casamento e para a maternidade, é possível inferir que nem sempre essa não foi 
a única diretriz. Havia preocupação com a instrumentalização de mulheres – livres 
e escravas – para o trabalho. Sobre as mulheres que tiveram acesso à leitura e à 
escrita, podemos refletir sobre como se apropriaram desse conhecimento e que usos 
fora do esperado dele podem ter feito. Por fim, penso, cabe considerar que estas, 
também, não foram seres passivos e que, por vezes, podem ter ocupado, ainda que 
por meios sutis, o espaço da ordem dominante.

Este texto apresenta um olhar para o processo histórico da educação brasileira 
no espaço temporal de 1500 a 1822. Os estudos relativos à educação feminina, cuja 
periodização é anterior, à permissão oficial para a existência da imprensa no Brasil 
são poucos e, em sua maioria, concentram-se na categoria de estudos regionais. 
Penso que carecemos de estudos comparados para conseguirmos tecer uma rede 
investigativa e produzir uma paisagem mais abrangente da temática em questão. 
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RESUMO[1]

A ampliação do ensino fundamental para nove anos instaurada pela Lei 11.274, 
de 06 de fevereiro de 2006, desencadeou discussões pedagógicas acerca das causas 
e consequências dessa mudança para as crianças de seis anos que anteriormente 
frequentavam a educação infantil, e passaram a ingressar o primeiro ano do ensino 
fundamental, no Brasil. Constatou-se a recorrente preocupação entre os especialistas 
para o que denominam “maturidade” e/ou “prontidão” das crianças como premissa 
para o aprendizado da leitura e da escrita, aspectos que cruzam-se ainda à reco-
mendações acerca do ambiente e métodos de ensino mais indicados, portanto, nesta 
comunicação objetiva-se compreender de que modo se estabelecem as relações 
entre o discurso da psicologia do desenvolvimento e as orientações pedagógicas 
sobre a idade mais adequada para que as crianças iniciem o aprendizado da leitura 
e da escrita presentes nas orientações destinadas à formação de professores, antes 
mesmo da ampliação do ensino fundamental para nove anos. 

A proposta incide no exame da obra Testes ABC para verificação da maturidade 
necessária à aprendizagem da leitura e da escrita (2008)[2], de Manoel B. Lourenço 
Filho, e no livro O diálogo entre o ensino e a aprendizagem, de Telma Weisz com Ana 
Sanchez (2003)[3].Trata-se os enunciados a partir da perspectiva de Michel Foucault 
(2012) sobre a análise do discurso, portanto, detém-se propriamente as coisas ditas 
com o intuito de apresentar a complexidade do próprio discurso sobre o tema, sem a 
pretensão de revelar a verdade oculta ou a intenção não pronunciada pelos autores 
no que tange o problema de estudo. A análise evidenciou que os escritos selecionados 
partilham a produção de conhecimentos acerca da alfabetização posicionados de 
modos distintos na superfície do discurso, Lourenço Filho apoiado nos pressupostos 
da Escola Nova e, Telma Weisz e Ana Sanchez, no ideário construtivista. Ambos, 
contudo, amparam-se no discurso da psicologia do desenvolvimento na formulação 
de enunciados sobre quando e como as crianças aprendem a ler e a escrever, e 
convergem ainda ao defenderem suas perspectivas a partir da lógica que se propõe 

[1] O presente texto foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior – Brasil (CAPES) – Código de Financiamento 001. E compõe os estudos do eixo “Inovação e Tradição 

Pedagógicas: fugas e contrapontos”, vinculado ao Projeto Saberes e Práticas em Fronteiras: por uma histó-

ria transnacional da educação (1810-...), desenvolvido na Universidade de São Paulo (FAPESP – Processo: 

2018/26699-4). 

[2] Em 1933 esta obra teve sua primeira edição. Nesta proposta adota-se a 13. ed. – Brasília: Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, 2008.

[3] Em 1999 esta obra teve sua primeira edição. Nesta análise considera-se a 2. ed. – São Paulo: Editora 

Ática, 2003.
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a superar um ensino tradicional em prol da inovação pedagógica. Compreende-se 
assim que as fronteiras que tratam o problema acerca da idade mais adequada 
para que as crianças sejam alfabetizadas são temporais e diversas, perpassam por 
exemplo: a cultura escolar letrada, a prática docente e os saberes especializados, 
os quais em confluência produzem efeitos acerca da alfabetização e a infância.

PALAVRAS-CHAVE

Alfabetização, formação de professores, psicologia educacional, cultura escolar

OS TESTES ABC

O educador Lourenço Filho, defendeu a identificação da maturidade das crian-
ças para o aprendizado da leitura e da escrita a partir dos testes ABC, e colocou em 
relevo sua proposta dada a verificação de que a maturidade não se alinhava neces-
sariamente a idade cronológica e/ou mental das crianças. Ao perpassar os escritos 
de estudiosos acerca de testes voltados a avaliação da idade mental e a mensuração 
desta em relação a idade cronológica traduzidas pelos testes de QI (quociente inte-
lectual), o autor assegurou que no que tange a organização escolar, os resultados 
obtidos pelas relações mencionadas não findaram o problema acerca do sucesso 
ou insucesso no domínio da leitura e da escrita, já que os estudantes avaliados com 
maior inteligência não necessariamente aprenderam mais rapidamente, o mesmo 
pode ser dito sobre as mais velhas, ou seja, o avanço em idade das crianças que 
passaram pelos testes também não resultou na garantia de aprendizagem. Assim, 
Lourenço Filho indicou que se tratava de uma questão de maturidade.

Coordenação visual-motora, resistência à inversão na cópia de figuras; memo-
rização visual; coordenação auditivo motora; capacidade de prolação; resistência à 
ecolalia; memorização auditiva; índice de fatigabilidade; índice de atenção dirigida; 
vocabulário e compreensão geral (Lourenço Filho, 2008, p. 125-126), foram os 
elementos considerados pelo educador para verificar a maturidade dos estudantes. 
Os testes ABC eram compostos por oito provas, aplicadas de modo individual afim 
de garantir a observação, o registro do comportamento geral da criança avaliada e, 
posteriormente, permitir o estudo caso a caso. O teste era rápido, em oito minutos 
a comanda podia ser concluída e, segundo o educador, não exigia nenhuma prepa-
ração prévia do aplicador, contudo, é possível constatar recomendações pontuais:

O examinador deve mostrar-se afável, acolhedor, mas sem excessos de 
afagos ou pieguices, que também perturbam as crianças. Iniciado o exa-
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me, deve cingir-se rigorosamente às fórmulas adiante indicadas. No caso 
de a criança não ter entendido, repetirá a fórmula, nada mais. Qualquer 
que seja a reação do aluno, encorajá-lo-á, dizendo: “Muito bem!”. Não 
deve falar muito alto nem muito baixo, mas em tom sempre igual, clara 
e pausadamente. Deve evitar qualquer gesto de impaciência ou expres-
são fisionômica que denuncie a má impressão que, porventura, possa ir 
tendo da criança submetida ao exame. A regra fundamental é a de que a 
criança esteja à vontade, calma, interessada no trabalho e confiante no 
examinador. (Lourenço Filho. 2008, p. 105)

Ainda que o inventor da proposta assinale a maturidade das crianças como 
condição para o aprendizado da leitura e da escrita, o excerto acima parece indicar 
que tal condição não era restrita a ordem biológica dos alunos, afinal a verificação 
exigia a conduta adequada dos examinadores para que o objetivo fosse alcançado. 
Lourenço Filho, com os resultados dos testes, categoriza as crianças em três gru-
pos, os quais iremos apresentar como: crianças amadurecidas, parcialmente ama-
durecidas, e menos amadurecidas. A identificação da maturidade permitiria prever 
o tempo – mensurado pelo calendário escolar – com que as crianças dominariam o 
aprendizado da leitura e da escrita, dessa forma os estudantes amadurecidos tinham 
condições necessárias à aprendizagem da leitura e da escrita em um semestre; 
os parcialmente amadurecidos em um ano letivo, já os menos amadurecidos não 
tinham condições para cumprir os prazos descritos e exigiriam acompanhamento 
especial para que pudessem desenvolver a maturidade necessária ao aprendizado. 
O agrupamento mencionado tinha o objetivo de promover a organização de turmas 
praticamente homogêneas e, por conseguinte, gerar o efeito de aumento do rendi-
mento do trabalho escolar.

No texto Testes ABC: proposta de governo de uma população problemática 
(2007), a professora Ana Laura Godinho Lima, descreve as soluções apontadas por 
Lourenço Filho a partir de sua proposta com os testes, entre as quais, as classes 
homogêneas:

O estabelecimento das classes homogêneas permitiria adequar as expec-
tativas de rendimento de cada turma ao seu nível de maturidade e assim 
os integrantes do magistério poderiam ser avaliados de maneira mais 
precisa e mais justa. As classes selecionadas possibilitavam identificar 
ainda diferenças de rendimento entre professores com classes de níveis 
equivalentes de maturidade, o que tornaria evidentes as falhas daqueles 
cujas classes apresentassem rendimento inferior ao esperado. Os testes 
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ABC funcionavam, portanto, como auxílio precioso não apenas no governo 
dos alunos, mas também dos professores. (Lima, 2007, p.149)

Destaca-se também a monografia, Lourenço Filho e a organização da psico-
logia aplicada à educação (2001), do professor Carlos Roberto da Silva Monarcha, 
o qual indica a psicologia experimental de Lourenço Filho como sendo resultante 
do “movimento dos testes”, bem como do engajamento de renomados psicologistas 
que ganhavam visibilidade no cenário brasileiro, tratava-se de um tema recorrente 
no discurso oficial por meio da opinião pública tal como de autoridades administra-
tivas, dada a compreensão de que os “testes objetivos explicitavam a entrada do 
“espírito científico” no meio escolar daquela época, criando as bases necessárias 
para a organização científica de um outro ramo do conhecimento: a pedagogia”.
(Monarcha,2001, p.14).

À luz da psicologia experimental os testes ABC, produziram conhecimentos 
sobre a aprendizagem da leitura e da escrita e, por conseguinte, a organização do 
trabalho docente, já que a medida se apresentava como um mecanismo que pouparia 
tempo e energia, de professores e alunos, no que diz respeito ao elevado número 
de reprovações nas escolas primárias de São Paulo, no início da década de 1930.

Para Lourenço Filho:

Quais as condições para que se estabeleça uma correta situação de 
aprendizagem da leitura e da escrita? São as seguintes: a) a maturida-
de da criança; b) o desejo, ou a boa disposição, que a criança revele 
em aprender; c) a seleção e graduação do material, que deva orientar 
a aprendizagem; d) as capacidades do professor, umas propriamente 
técnicas, que o levem a bem motivar o trabalho e imprimir-lhe verdadeiro 
método; e outras, que resultam de atributos de sua personalidade pelas 
quais comunique alegria, animação e entusiasmo ao ensino. (Lourenço 
Filho, 2008, p. 129-130)

Entre a verdade científica difundida pela identificação da maturidade e o 
comprometimento de conduta psicológica do professor, é importante salientar que 
a proposta sobre a maturidade necessária a aprendizagem da leitura e da escri-
ta, apoiava-se na perspectiva de que a aprendizagem e a maturidade guardavam 
suas especificidades, uma vez que se compreendia a aprendizagem como passível 
de transformação a partir de influências/estímulos externos, o oposto indicava a 
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maturidade, a qual ausente de influências externas se dava de modo intercelular e 
intracelular (Lourenço Filho, 2008).

Sendo dada, portanto, a maturidade como condição para o aprendizado, im-
portam os motivos do educador acerca da definição da faixa etária escolar para o 
ingresso de crianças na primeira série das escolas primárias.

ENTRE A MATURIDADE E A IDADE CRONOLÓGICA

Decretou-se que a idade de sete anos é a da maioridade escolar, como 
a de vinte e um, a da maioridade civil. Por força de uma disposição de 
lei, as crianças de sete anos devem estar aptas ao trabalho da escola 
primária e, pois, ao da leitura e escrita. Só o empirismo e necessidades 
da vida prática, estranhos à intimidade do labor didático, levaram a lei a 
fixar uma idade. (Lourenço Filho, 2008, p. 23)

Ao recorrer aos estudiosos[4] que se ocuparam especificamente do rendimento 
dos estudantes em virtude de sua idade cronológica, o educador sublinhou distintos 
resultados que evidenciaram a ausência de aspectos determinantes, isto é, uma 
curva de normalidade entre a idade e o rendimento escolar de modo definitivo, sem 
variações a partir dos testes de idade mental e/ou QI. Além disso, o autor marca a 
fixação da faixa etária como uma medida empírica, destituída de preceitos científicos 
e, portanto, não verdadeiros ou suficientes face à realidade escolar, o que revela uma 
aproximação a um aspecto caro à época, caracterizada pelo ideário do movimento 
da Escola Nova, o qual é descrito no estudo Os temas da evolução e do progresso 
nos discursos da Psicologia Educacional e da História da Educação, pela professora 
Ana Laura Godinho Lima:

Defendia a renovação da escola, com vistas a acompanhar o progresso 
científico e técnico da civilização e recomendava a reorganização do 
sistema de ensino e a atualização, cientificamente fundamentada, das 
práticas escolares. Na Escola Nova idealizada pelo manifesto, as práti-
cas e os programas de ensino não atenderiam à lógica do adulto, mas à 
psicologia do aluno. (Lima, 2019, p. 33-34)

E é nesse cenário que se situa o inventor dos Testes ABC:

[4] Lourenço Filho (2008, p.23-24), cita V. Vaney; Stanley Hall nos EUA; Huth na Alemanha; Simon na França.
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Lourenço Filho tornou-se uma das principais expressões de uma corrente 
de idéias em ascensão: o movimento da Escola Nova, que visava, me-
diante revisão crítica dos padrões de ensino, lançar as bases da educa-
ção moderna através da integração com outros ramos do conhecimento: 
sociologia, biologia, e psicologia objetiva. (Monarcha, 2001, p.29)

Como já vimos, a idade cronológica dos estudantes instituída por lei, faz parte 
da revisão crítica de Lourenço Filho, o que aproxima seu enunciado a outros em 
esfera educacional a serem considerados. Segundo Rosa Fátima de Souza (1999), 
assim como em outros países da Europa, as primeiras indicações voltadas à con-
figuração política sobre o tema no Brasil recaíram na instrução obrigatória, estabe-
lecida na Constituição no ano de 1824, a qual estabeleceu que dos 7 aos 12 anos 
de idade seria a faixa correspondente a frequência escolar. E até o ano de 1930, 
muitos foram os percalços e as variações que permearam o tema da faixa etária das 
crianças em frequência escolar em correlação as tensões políticas que se coloca-
vam em cada momento e de formas distintas. Nesse sentido, não objetivamos com 
a breve descrição indicar o enunciado por Lourenço Filho como mera decorrência 
linear dos acontecimentos históricos e políticos, ao contrário, nos interessa marcar 
as continuidades e rupturas que abarcaram a idade escolar, de modo que os sete 
anos de idade “decretado” como aponta o educador, podia ser aos 8, 9 ou 10, como 
realmente foi em alguns momentos no Brasil.

De acordo com Souza (1999), a obrigatoriedade escolar no Estado de São 
Paulo foi um desafio frente a baixa frequência, a ausência de vagas para todos e 
apresenta uma série de mudanças ao longo do século XX. A título de exemplo, em 
1920, com a Reforma de Sampaio Dória, a gratuidade e a obrigatoriedade de fre-
quência recaíram às crianças de 9 a 10 anos de idade. Frente as críticas em 1925, 
a obrigatoriedade retomou a faixa etária dos 7 aos 12 anos, mas apenas dois anos 
mais tarde, no ano de 1927, a oferta nos mesmos moldes passou a atender crianças 
de 8, 9 e 10 anos de idade, sendo facultativa aquelas entre 7, 11 e 12 anos. Em 
síntese, outras variações ocorreram nesse sentido, e somente em 1930 fixou-se 
que os grupos escolares teriam quatro anos de curso primário, enquanto as escolas 
isoladas teriam duração de 3 anos.

Evidencia-se assim que a escola passou por efeitos de regulação que não são 
atemporais. A organização do tempo escolar é múltipla, não é dada isoladamente ou 
de modo natural aos sujeitos e as sociedades, como tempo social simultaneamente 
entranha-se aos tempos do estudante, do docente, da administração, da lei e da 
fiscalização (Frago, 1996). Partilha-se a ideia descrita por Rita de Cássia Gallego 
(2008), em sua tese, ao evocar o pesquisador Luciano Faria Filho:
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De acordo com Faria Filho (1998), uma nova lei consiste numa tentativa de 
atualizar os costumes já incorporados pelas pessoas numa determinada 
sociedade, e entra, assim, em competição com esses costumes, produzindo 
contínua interpretação e reinterpretação da lei [...]. (Gallego,2008, p. 51)

Pode-se observar que Lourenço Filho confronta o costume, reinterpreta a lei, 
ao indicar a transgressão escolar acerca da fixação da idade escolar também quanto 
a interdição a primeira série às crianças com menos de sete anos de idade:

[...] as variações individuais são muito grandes. E a escola não as tem 
respeitado. Tanto quanto não aceita crianças de menos de sete anos, 
embora perfeitamente desenvolvidas para a aprendizagem inicial, abre 
lugar às que não apresentam ainda maturidade suficiente, pela simples 
razão de terem elas atingido a idade cronológica prefixada. (Lourenço 
Filho, 2008, p. 23)

O que parece passar despercebido, é que a recusa do educador no que diz 
respeito a idade cronológica como fator determinante para que as crianças possam 
aprender a ler e a escrever na escola, produz o mesmo efeito que sua proposta de 
medir a maturidade dos estudantes, entre uma regra ou outra, alguns alunos são 
considerados aptos a ler e escrever enquanto outros não, a partir de uma formulação 
do discurso da psicologia do desenvolvimento.

No eixo seguinte, busca-se descrever o aprendizado da leitura e da escrita a 
partir da concepção construtivista, de modo a tratar a temática sob uma perspectiva 
que se afirma distinta do enunciado pelo movimento da Escola Nova, a qual por sua 
vez reflete os pressupostos de Lourenço Filho. 

PSICOGÊNESE DA LÍNGUA ESCRITA À LUZ DO IDEÁRIO CONSTRUTIVISTA

Em sua obra, Telma Weisz afirma reunir elementos indispensáveis acerca das 
mudanças no cenário educacional e sobre o processo de ensino e de aprendizagem, 
a partir da concepção construtivista, formulada por Jean Piaget. Sua proposta fre-
quentemente trata de situações de ensino e aprendizagem voltadas à língua escrita, 
não por configurar-se como o objetivo de sua discussão, mas sim por aproximar-se 
de sua atuação profissional – Weisz é doutora em Psicologia Escolar e Desenvol-
vimento Humano, constituiu o grupo de elaboração dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais de Língua Portuguesa voltado aos anos iniciais do Ensino Fundamental, 
e é especialista em alfabetização.
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No título Meu batismo de fogo, Weisz revisita suas memórias no curso Normal 
e o início de sua carreira como professora, no ano de 1962, no Rio de Janeiro, e 
enfatiza que a educação do modo com que se apresentava não atendia o proble-
ma educacional – o de ensinar. Questão enfrentada pela autora ao se dedicar ao 
trabalho de Emília Ferreiro.

No ano de 1970, a pesquisadora argentina Emília Ferreiro e a pedagoga es-
panhola Ana Teberosky, criaram a chamada psicogênese da língua escrita, a qual 
versa sobre o que as crianças pensam sobre a escrita. O estudo evidenciou que 
as crianças constroem saberes sobre a escrita desde muito cedo numa sociedade 
letrada, e que antes mesmo de serem alfabetizadas produzem reflexões e hipóteses 
sobre o sistema alfabético. No entanto, Weisz esclarece que:

Vindas de universos culturais diferentes, as crianças sabem coisas di-
ferentes. As mais pobres, por exemplo, aos seis ou sete anos de idade, 
desenvolvem capacidades que lhes permitem dar banho nos irmãos, 
cozinhar, vender balas em cruzamentos de avenidas sem serem atrope-
ladas, coisas que as de classe média e alta, certamente, não dão conta 
de fazer nem alguns anos depois. Essas, como são expostas a desafios 
diferentes – escrever uma carta para a tia, ajudar a mãe a achar produtos 
no supermercado, recontar histórias dos livros –, desenvolvem capaci-
dades para esses outros tipos de atividade. Tudo depende do valor que 
determinadas aprendizagens assumem nas comunidades de origem de 
cada uma delas. (Weisz, 2003, p.48)

E complementa que para as crianças de classe média ou alta, envolvidas em 
situações de uso de textos com “função social de fato” (Weisz, 2003, p.21), o início 
da alfabetização se torna mais vantajosa, enquanto o oposto tende a ocorrer com 
as crianças pobres que, pela ausência de contato com “bons textos” (Weisz, 2003, 
p.21), apresentam reflexões mais simples sobre a escrita, ainda assim garante que 
todas as crianças podem aprender e ter dificuldades, por essa razão a concepção 
de aprendizagem do professor é essencial para assegurar a alfabetização.

O descrito é importante para a compreensão de que o discurso de Weisz não 
trata a idade cronológica das crianças como fator que interdita o aprendizado das 
crianças, essa característica não se sobrepõe ao seu interesse: o modo com que 
a criança aprende e a circunstância que promove maior facilidade nesse processo. 
No entanto, a menção à idade das crianças se apresenta como elemento do enun-
ciado que constitui duas frentes sobre a questão: a obra da autora foi publicada 
pela primeira vez em 1999, período em que a lei fixava o ingresso das crianças no 
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ensino fundamental aos sete anos de idade; e a especialista indica a faixa etária de 
6 anos como também suscetível de aprendizado. Nesse caso e, em consonância ao 
exemplo dado por Weisz, pode-se verificar que o início do processo de alfabetização 
circula entre o final da educação infantil e o começo do ensino fundamental. Dito de 
outro modo, percebe-se que a idade mais adequada para que as crianças sejam 
alfabetizadas está em aproximação ao fixado por lei e as demais recomendações 
nos documentos oficiais[5] naquele período, visto pela autora de modo distinto ao que 
propôs Lourenço Filho, se para o educador a medida legal impunha a necessidade 
de confronto, para a especialista em alfabetização parece apenas impor a necessi-
dade de reinterpretação a partir de um novo costume, de uma nova teoria de ensino. 

Ademais, é possível perceber que enquanto Lourenço Filho defendia sobretudo 
a maturidade, um marcador biológico, como aspecto a ser considerado para que 
as crianças possam aprender a ler e a escrever, Telma Weisz parte do referencial 
construtivista para deter-se ao meio a que a criança está exposta como fator tam-
bém proeminente ao seu desenvolvimento. Ainda assim, os autores revelam que 
eventuais impedimentos a priori de ordem social podem ser superados, desde que 
que se tenha “[...] atenção carinhosa e compreensiva do mestre.” (Lourenço Filho, 
2008, p.128), ou, atenção à concepção de aprendizagem adotada pelo professor, 
que o permita “[...] criar condições para que o aluno possa exercer a sua ação de 
aprender participando de situações que favoreçam isso. As ações, nesse caso, não 
implicam necessariamente atividade física aparente, mas atividade mental, exercício 
intelectual”. (Weisz, 2003, p. 23)

Dessa forma, verifica-se que a concepção construtivista sustentada pela autora 
de que o conhecimento é fruto de uma ação e reflexão do sujeito aprendiz, o qual 
detém o saber sobre algumas coisas, busca assimilar novas informações frente a 
situações problemas e, por conseguinte, avança e produz novos conhecimentos, 
pressupõe um contexto montado para que isso possa acontecer, ou seja, ainda que 
se deva a um protagonismo do aprendiz, não se dá de modo tão espontâneo como 
se propõe. Mas, para Weisz, o construtivismo por parte do professor não é simples, 
exige uma conduta intelectual e científica que o ampare para que não enxergue a 
criança com os olhos de um adulto e, sim, como indivíduos em construção. Processo 

[5] A Lei nº 11.274 de 6 de fevereiro de 2006, modificou a redação da Lei de Diretrizes e Bases da Edu-

cação Nacional (LDB) de 1996, estabelecendo o ensino fundamental de nove anos de duração e a matrícula 

de crianças aos seis anos de idade no 1º ano, tendo sua obrigatoriedade em vigor no território nacional desde 

o ano de 2010.

Documentos oficiais relativos ao currículo da educação infantil, especificam que as crianças desenvolvam ha-

bilidades de alfabetização desde a educação infantil. A título de exemplo, Referencial Curricular Nacional para 

a Educação Infantil (1998) volumes 1, 2 e 3, na parte referente ao trabalho com a linguagem e a alfabetização.
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que requer afastamento de uma tendência difundida no cenário educacional brasi-
leiro, abordada pela especialista no subtítulo O primeiro grande salto no caminho 
que percorremos para chegar até aqui. E o que não deu certo.

Mesmo sem menção à Lourenço Filho, entre o ‘grande salto’ e o que ‘não 
deu certo’, Telma Weisz se detém no movimento da Escola Nova no Brasil – sob a 
influência de Dewey, Decroly, Montessori, Freinet e Claparède – como sendo pre-
cursora da ideia de que a criança não era um adulto em miniatura, mas um sujeito 
com aspectos cognitivos distintos, que constrói seu saber de modo ativo. A proposta 
de educação ativa pautava-se nas necessidades da criança e qualquer intervenção 
que não partisse do aprendiz configurava-se como uma imposição e era, portanto, 
ilegítima. Para a autora, não havia uma resposta formulada sobre os modos com que 
as crianças pudessem ser levadas a necessitar do aprendizado escolar, somente a 
tentativa de lidar com a situação a partir da denominada:

[...] aprendizagem pela descoberta: a escola deveria estimular as crianças 
a fazerem descobertas, criar situações tais em que pudessem não ser 
ensinadas, mas realizar aprendizagens por si mesmas. Era uma idéia de 
auto-regulação, no sentido de que as crianças buscariam o conhecimento 
na medida de suas necessidades – um modelo um tanto quanto amar-
rado a uma concepção, por assim dizer, biológico-alimentar, como se o 
conhecimento fosse uma espécie de alimento para o espírito e o aprendiz 
tivesse a necessidade de sair em busca dele. (Weisz, 2003, p. 30)

A especialista assevera que nesse contexto era ausente a mobilização por uma 
organização prévia dos conteúdos a serem ensinados, o que implicou na propagação 
de uma ação pedagógica espontaneísta:

Era como se esquecêssemos que a escola constitui uma instituição cuja 
função social é claramente colocada.

[...] o que se acabou fazendo foi “entortar a vara para o outro lado”: de 
uma situação em que o aluno deveria receber o conteúdo por pura trans-
missão, evoluiu-se para uma outra, na qual o conteúdo a ser aprendido 
deixava de ter importância. (Weisz, 2003, p. 31)

A ‘clara’ função da instituição escolar está embasada numa concepção de es-
cola que refuta o mero alimento do espírito e, em contraponto, assume que a escola 
“deve formar o cidadão daquele momento histórico, naquele país, naquela circuns-
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tância. A sociedade é que decide o que suas crianças e jovens devem aprender” 
(Weisz, 2003, p. 31). Verifica-se assim que a formulação da autora não se traduz 
necessariamente pelo esquecimento da função escolar, apenas que tal função era 
concebida a nível educacional e social de uma outra maneira. Dando seguimento 
ao seu juízo, Weisz assinala que o movimento da Escola Nova ganhou força no 
Brasil no ano de 1920, mas foi em 1970 que passou a ser duramente criticado por 
distanciar-se da formação de cidadãos alinhados ao momento histórico, isso se 
devia a não organização dos conteúdos escolares e ao caráter não pormenorizado 
das recomendações destinadas aos professores sobre a proposta:

[...] é importante trabalhar em grupo, desenvolver a cooperação, a mo-
ralidade, a criatividade, estimular a curiosidade. Tudo muito genérico, e 
na hora em que o professor entrava na classe, tendo de ensinar leitura 
e escrita, as quatro operações e outros conhecimentos das áreas das 
ciências naturais e sociais, o que ele tinha como modelo de ensino de 
conteúdos específicos para pôr em prática vinha de um referencial cons-
trutivista mas a prática era – às claras ou disfarçadamente – empirista. 
(Weisz, 2003, p. 32)

Weisz assinala a teoria empirista como um modelo de ensino baseado na ideia 
de “estímulo-resposta”, isto é, a troca de respostas erradas por respostas corretas. 
Em que o aluno aprende através da memorização, associação e/ou treinamento – 
todo esse processo deve partir de informações “simples” e fragmentadas – assim, 
os saberes serão cumulativos e ofertados unicamente pelo professor, características 
que esculpiram as cartilhas de alfabetização. Por sua vez, a autora caracteriza a 
concepção construtivista pela consideração aos conhecimentos prévios dos estudan-
tes, isso significa que o aluno não chega à escola sem saber nada, o que acontece 
nesse espaço é que o educando passa pelo movimento de integrar os novos sabe-
res àqueles que ele já tem. O aprendiz, segundo o construtivismo, é protagonista 
no processo de aprendizagem, e a informação dada pelo professor torna-se um 
elemento para que o aluno possa construir seu próprio conhecimento.

No entanto, ao que parece o caráter genérico criticado pela autora, não se re-
sume aos pressupostos da Escola Nova, no capítulo Como fazer o conhecimento do 
aluno avançar, a especialista informa que as propostas pedagógicas construtivistas 
devem contemplar a organização de “atividades que representem possibilidades 
difíceis, mas coloquem dificuldades possíveis” (Weisz, 2003, p. 67), e que permita 
ao professor “interpretar as respostas dadas pelos alunos e se corrigir. Em outras 
palavras, um professor que é sujeito de sua ação profissional”. (Weisz, 2003, sinopse).
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As habilidades de interpretação às respostas das crianças ou de suas capa-
cidades mediante as atividades, são indicados pela autora como parte do ideário 
construtivista acerca da promoção do desenvolvimento da criança, ainda assim 
não finda a possibilidade de uma ação subjetiva, afinal trata-se da interpretação do 
professor. 

Efeito semelhante ocorre na descrição do subtítulo “Começa, com Piaget, a 
construção de um novo olhar sobre a aprendizagem”, o trabalho do estudioso suíço 
é tratado de modo breve, resumindo-se a possibilidade de compreensão acerca de 
como se passa de um conhecimento menos elaborado a um conhecimento mais 
avançado. Ao que parece, a menção se deve sobretudo a contribuição ao estudo 
de Emilia Ferreiro, Weisz afirma ter sido o modelo de Piaget que permitiu a reflexão 
chamada de psicogênese da língua escrita. Concepção que representou um “salto 
de qualidade na compreensão de questões muito importantes para a educação” 
(Weisz, 2003, p.33).

A teoria de Piaget oferece um modelo epistemológico, do qual é possível 
extrair consequência de natureza psicológica. A psicogênese da língua 
escrita é um modelo psicológico de aprendizagem especificamente da 
escrita. Isso informa o educador, mas a maneira pela qual essas informa-
ções são utilizadas na ação didática pode variar muito, porque nenhuma 
pedagogia responde apenas a um modelo psicológico – embora a au-
sência de um modelo psicológico claro resulte num modelo pedagógico 
ambíguo. (Weisz, 2003, p. 34).

Para refutar tal ambiguidade, afirma que “O modelo de ensino atualmente re-
lacionado ao construtivismo chama-se aprendizagem pela resolução de problemas 
e pressupõe uma intervenção pedagógica de natureza própria” (Weisz, 2003, p.34). 
Percebe-se, contudo, que esse processo de “natureza própria”, nada tem de natural. 
Molda-se a criança em desenvolvimento e o professor por meio de orientações que 
se fundamentam no que deles se espera a partir de um propósito psicológico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise das obras de Lourenço Filho e Telma Weisz, não se configura como 
uma tentativa de definir a idade ou o método pedagógico ideal para que as crianças 
sejam alfabetizadas, dada a compreensão de que a cultura escolar vincula-se ao 
todo que permeia a escola – práticas, hábitos, normas, rituais – que se manifestam 
em fatos, ideias, condutas etc., de professores e alunos, mas também por meio de 
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teorias e normas (Frago, 1996), de modo que o enunciado por vezes descrito como 
um processo espontâneo e/ou natural é marcado por um conjunto de práticas que 
produzem efeitos sobre o desenvolvimento da criança e a infância.

Lourenço Filho fortaleceu a verificação dos níveis de maturidade em recusa direta 
da idade cronológica como fator preponderante para a alfabetização das crianças 
e, Telma Weisz, com a retomada histórica de um momento educacional represen-
tado pela Escola Nova explicitamente assegurou que a concepção construtivista, 
mais precisamente, representada pela psicogênese da língua escrita configura-se 
como a mais adequada para sustentar o trabalho docente no que tange o ensino 
da leitura e da escrita. Nota-se assim que Weisz mesmo ao abordar uma corrente 
de pensamento que, como vimos, foi partilhada por Lourenço Filho, sequer tomou 
a idade cronológica como um problema, mas centrou-se aos efeitos a seu juízo não 
corrigidos pelos escolanovistas: o ensino tradicional, inadequado, igualmente ao que 
propôs Lourenço Filho. Desse modo, foi possível perceber que a idade mais indica-
da para que as crianças aprendam a ler e a escrever não se apresenta da mesma 
maneira entre as recomendações dos especialistas, já que os discursos examinados 
apresentam continuidades e descontinuidades (Foucault, 2012), de modo não linear 
e/ou evolutivo numa relação entre o passado e o presente.

Em meio ao afastamento entre os enunciados, contudo, verificou-se que os 
discursos de ambos buscam legitimidade a partir das recomendações aos profes-
sores à luz da psicologia, pode-se dizer que o discurso da psicologia se estabelece 
como um modo de “como ensinar”. Nesse exame, ainda que a premissa ora se 
apresente de forma mais evidente pela recusa a idade cronológica ora pelo método 
mais acertado, notou-se o exercício docente como um fator de aproximação, uma 
vez que os autores apontam a eficácia de suas propostas atreladas a compreensão 
docente sobre o verdadeiro desenvolvimento das crianças.

Em cada caso, foi possível identificar a recomendação dos caminhos para 
que a criança possa aprender e o professor deva ensinar, constatou-se que entre 
discursos posicionados de maneiras distintas, há outro ponto de convergência entre 
a defesa dos testes ABC e a psicogênese da língua escrita, os autores pronunciam 
orientações aos professores que pretendem-se um modelo de superação ao ensino 
tradicional, considerado por ambos como um sintoma grave de fracasso escolar no 
Brasil, a partir dos saberes da psicologia. Desse modo, a correlação entre a faixa 
etária das crianças e os métodos de alfabetização parece indicar uma fronteira que 
versa entre a inovação e a tradição no ensino, a qual fundamenta-se em argumentos 
acerca do desenvolvimento da criança e suas particularidades para essa etapa de 
aprendizagem e, entre uma proposta e outra, os instrumentos de avanço acabaram 
por salientar, respectivamente, o aluno que pode ou não aprender, bem como o 
professor que sabe ou não ensinar.
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RESUMEN

Nuestra comunicación se centra en el estudio de la escuela rural en Málaga 
desde el comienzo del Franquismo hasta la llegada de la democracia. En 1940, la 
mayoría de los habitantes de España vivían en pueblos, era una población rural que 
se dedicaba a la agricultura o ganadería, de ahí la importancia de estas escuelas. 
Esta situación se complica en el caso de Málaga, pues una de sus características 
geográficas más significativa es el elevado porcentaje de relieve montañoso en la 
provincia (un 85% de la superficie total), afectando a la distribución y comunicación 
de su población, con un importante peso del hábitat disperso. Este relieve tan acci-
dentado, la dificultad en las comunicaciones o la escasez de servicios elementales 
(luz, agua corriente, escuelas, médicos, etc.) por tales motivos esta provincia presen-
ta unas características diferentes al resto del territorio nacional, con unas tasas de 
analfabetismo superiores a la media del país, cuya diferencia se irá incrementando 
con el paso de los años: mientras que en 1940 la tasa de analfabetismo en España 
era del 33,7%, en Málaga era del 38,6%; sin embargo, esa diferencia de 5 puntos 
porcentuales aumentará a más de 16 puntos en 1950 (17,34% de analfabetos de 
media en España, mientras que Málaga alcanza el 33,92%). Esta tasa de analfabe-
tismo era superior en el caso de las zonas rurales de esta provincia, donde incluso 
podía hablarse del 95% de analfabetos.

Nuestro objetivo es describir la situación de partida en Málaga, llena de ca-
rencias económicas, sociales y educativas, con una de las tasas de analfabetismo 
más altas del país (solo superada por Jaén) y cuáles son las iniciativas llevadas a 
cabo para paliar esta situación.

Una de ellas fue la creación de Escuelas-Capilla, proyecto de Ángel Herrera 
Oria, Obispo de Málaga a comienzos de 1950, cuyo fin era elevar el nivel educativo 
y mejorar la vida de los habitantes de las áreas rurales. 

En este estudio se expondrán los objetivos, características, financiación y 
localización de estas escuelas-capilla, pero también se analizará esta experiencia 
a través del testimonio de algunos de sus protagonistas. Mediante entrevistas con 
maestras rurales, alumnado de estas escuelas y colaboradores en la construcción de 
estos centros, dibujaremos una realidad más cercana, la historia en primera persona. 
Serán fundamentales en esta investigación los datos estadísticos.

Como conclusión, se analizarán los resultados de este esfuerzo, que impli-
có no solo al Estado y a la Iglesia, con gran influencia en la educación durante el 
franquismo, sino a toda la comunidad educativa de estas zonas rurales. Una de las 
formas de valorar el resultado de esta iniciativa es a través de la estadística, para 
ellos se estudiarán los datos de analfabetismo en la provincia y lo compararemos 
con la media nacional.
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Finalmente, con la aprobación de la Ley General de Educación en 1970 muchas 
de estas escuelas rurales fueron desapareciendo, puesto que la nueva normativa 
exigía que los colegios contasen, como mínimo, con 240 alumnos (30 en cada uno 
de los 8 cursos de la nueva Enseñanza General Básica).

PALABRAS CLAVE

Escuelas rurales, Franquismo, analfabetismo, Málaga

INTRODUCCIÓN

Este estudio pretende describir la gran labor que realizaron las escuelas-ca-
pilla en la alfabetización, en el fomento de la cultura y en el desarrollo de las zonas 
rurales de Málaga, y que se reconozca especialmente el papel destacado de las 
maestras rurales en esta actividad. Aunque también hubo algunos maestros, ellas 
fueron las que tuvieron una mayor representación en el número total de docentes. 
Son mujeres, que con solo 18 años, dejaron la seguridad del hogar para dedicarse 
completamente a su escuela. Se marcharon a vivir solas, en escuelas a veces ais-
ladas, lejanas tanto de otras casas como de la ciudad, sin caminos en condiciones, 
con jornadas laborales interminables y escasa remuneración. No solo se dedicaron 
a la enseñanza, sino a la formación religiosa, fueron enfermeras, asistentes sociales 
o agentes culturales, entre otras tareas. Se definen a sí mismas como misioneras, 
que sacrificaron su juventud, su vida… todo, por dedicarse a la comunidad. Eran 
mujeres valientes, luchadoras, con un deseo de ayudar a mejorar las condiciones 
de la población en un momento en el que el papel que se le pedía era el de ser 
madres y esposas. 

DEFINICIÓN DE ESCUELA RURAL

“Toda Escuela española tiene mucho de Escuela rural”, con esta frase en la 
portada Serrano de Haro comienza su obra sobre la escuela rural en 1941. La mayoría 
de la población de España en esa fecha vivía en pueblos, era una población rural 
que se dedicaba a la agricultura. Incluso en los pueblos grandes, al menos el 75% 
de los niños que estaban matriculados en sus escuelas, eran hijos de agricultores. 
La escuela rural no era solo la escuela de la gran mayoría de niños españoles, sino 
también de “los desheredados de la cultura” (Serrano, 1941, 15).

La escuela rural no siempre ha sido bien entendida ni considerada, ha vivido 
momentos en la que se la ha valorado mucho y otros en las que apenas se le ha 
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prestado atención o recursos, incluso tampoco se ha tenido clara su identidad (Llevot, 
2008, 9). Con frecuencia se ha asociado escuela rural con escuela incompleta, es 
decir, sin graduación, “deficientemente equipada, pedagógicamente arcaica y desti-
nada preferentemente a un alumnado socialmente estigmatizado” (Burrial, 2008, 87).

Desde los años setenta del siglo pasado existe un debate sobre el término 
escuela rural, aunque no hay unanimidad en su definición, según Feu Gelis (2008, 
62) por motivos tan diversos como el distinto punto de vista o intereses con el que la 
administración, los maestros, sociólogos o estudiosos se acercan al tema; o el des-
concierto provocado por las grandes transformaciones en su estructura económica 
y productiva que ha sufrido el medio rural. Así, el tema conceptual fue resuelto por la 
Administración siguiendo un criterio demográfico, es decir, atendiendo al número de 
habitantes del pueblo. A comienzos del siglo XIX se consideraban escuelas rurales 
aquellas que se localizaban en “aldeas” de entre 50 y 500 habitantes, pero a medida 
que España se fue desarrollando y creciendo su población, el número mínimo de 
habitantes creció (Feu Gelis, 2008, 62-64, para este párrafo y el siguiente).

Los maestros destacan sobre todo la cuestión organizativa, al ser la escuela 
rural más pequeña que la urbana muchas veces comparten maestro-tutor un curso 
o más, o incluso especialistas con centros próximos. En cambio, para otros docen-
tes la característica fundamental es el medio rural, aunque cada vez es más difícil 
caracterizarlo, debido al avance de las formas urbanas y a la globalización. Otros 
maestros señalan que su particularidad viene dada por el hecho de ser la única 
escuela del pueblo y esto la hace única, pues en ella estudian alumnos de distintas 
procedencias sociales y es el único referente escolar para toda la población.

Desde la Ley Moyano, en 1857, hasta hoy en día “no hay constancia de la 
existencia de la escuela rural como tipo de centro, como tampoco hay constancia 
de la escuela urbana ni la suburbial, etc. El hecho de que la Ley del 45 la defina, 
no quiere decir que la contemple como prototipo de centro, ya que se contempló en 
función exclusivamente del número de habitantes de la localidad (máximo de 501)” 
(Corchón, 2000, 56).

Durante la Semana Pedagógica celebrada en Málaga en 1935 se aceptó una 
definición de escuela rural, que sería considerada como la más exacta por muchos 
estudiosos[1]: “Se considera Escuela Rural toda Escuela enclavada en núcleos de 

[1] Entre ellos destaca Agustín Serrano de Haro, Inspector Jefe de Primera Enseñanza de la Provincia de 

Jaén. Como así lo recoge en su obra La escuela rural. Ed. Escuela Española, 1941, 14.

Desarrolló su actividad pedagógica en la escuela primaria y, sobre todo, en la Inspección, llegando a ocupar el 

cargo de Inspector General de Enseñanza Primaria. Fue vicepresidente de la Sociedad Española de Pedago-

gía y publicó diversas obras de carácter didáctico, de organización escolar, formación religiosa o histórico-fi-

losóficas. Fue un pedagogo que se preocupó de la escuela rural durante este periodo. Defendió la necesidad 
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población en que predominen las actividades agro-pecuarias”. Esta escuela se 
localizaba en zonas donde la población se dedicaba principalmente al campo, la 
mayoría carecía de cultura y poseían escasos estímulos y recursos para desenvol-
verse (Serrano, 1941, 14). 

La configuración de la escuela rural evolucionó a lo largo del siglo XX, cons-
truyéndose la identidad de una escuela que reafirmaba “la importancia de la educa-
ción vinculada al medio y a la naturaleza, el valor de la proximidad de las relaciones 
humanas y educativas y la función de la escuela como elemento estructurador y 
dinamizador de las pequeñas comunidades locales, es decir, de los pueblos con 
poca población” (Soler, 2008,12).

En los diversos estudios sobre este tema no existe una definición concreta 
sobre la escuela rural, existe un vivo debate, especialmente durante la implantación 
de la Logse (hacia 1996-1998) en torno al término. Para Feu Gelis (2008, 65) este 
debate no es ningún problema, todo lo contrario, porque hace evidente “que la es-
cuela rural es una realidad compleja y, sobre todo, plural. No hay una sola escuela 
rural, hay muchas”. 

Algunos estudiosos del tema plantean el uso del término: ¿escuela rural o es-
cuela en el mundo rural? (Corchón, 2000: 56; Llevot, 2008: 9; Soler, 2008: 11) se une 
a la opinión de otros especialistas en el tema, como el profesor de la Universidad de 
Salamanca José Manuel del Barrio Aliste[2], que sostienen que sería más adecuado 
y acertado utilizar el término escuela en lo rural o escuela en el medio rural, pues 
la escuela rural carece de identidad propia. En respuesta a esta afirmación, Miguel 
Ángel Álvarez y Manuel Jurado[3], maestros de una escuela rural en La Viñuela (Mála-
ga), no solo defendían la existencia de la escuela rural, sino también su necesitad. 

Existe también otro problema: buscar unos indicadores que permitan delimitar 
y conceptualizar la escuela rural, pues muchos de ellos pueden variar a lo largo de 
la historia y no delimitar adecuadamente su concepto (Corchón, 2000, 58-59).

Corchón (2000, 60), recopilando las informaciones y estudios de especialistas en 
la materia, ha elaborado unos indicadores que podrían definir las “escuelas rurales”:

de mejorar la escuela rural siguiendo los principios y recomendaciones del nacional-catolicismo. A pesar de su 

esfuerzo por dignificar la escuela y el maestro rural, “su obra cayó en el vacío de una política educativa trazada 

a espaldas de la escuela rural” (Llevot, 2008, 28-29).

[2] Del Barrio, J. (1996) ¿Existe la escuela rural?, en Cuadernos de Pedagogía, núm. 251, pp. 85-89. 

Citado en Soler, 2008, 11.

[3] Álvarez, M. & Jurado, M. (1998) “Maestros rurales y ovejas eléctricas”. En Cuadernos de Pedagogía, 

núm. 266, febrero, 86-89. Citado en Soler, 2008, 11.
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1. Única en la localidad.
2. Multigraduación en sus aulas
3. Son escuelas unitarias y pequeñas graduadas incompletas.
4. Situadas en pequeños núcleos de población con pocos habitantes.

Me gustaría concluir este apartado con la definición de escuela rural de una 
maestra rural, Elvira Bravo[4], que al ser preguntada por el tema comentó “los co-
legios rurales que quedan son agrupados, pero no es la escuela rural. La escuela 
rural verdadera es aquella en la que de verdad vivías en el campo y vivías con ellos, 
comías con ellos, dormías con ellos, sufrías con ellos. Y no había luz, ni había agua, 
pero no había ni para ti ni para ellos. No es la que vas y vuelves a tu casa”. 

POLÍTICA EDUCATIVA DURANTE EL FRANQUISMO

El Ministerio de Educación Nacional (antes Ministerio de Instrucción Pública) 
será ocupado por Ibáñez Martín entre 1939 y 1951. Su modelo educativo se carac-
terizó por el fuerte control político-ideológico sobre la enseñanza, el centralismo y 
el autoritarismo. El 17 de julio de 1945 se aprueba la Ley de Instrucción Primaria, 
que reforzó la influencia de la Iglesia y la Falange en este nivel.

El Estado se comprometió a garantizar la enseñanza obligatoria hasta los doce 
años, y que ésta fuese gratuita en los centros públicos. Era una vuelta atrás, pues 
se redujo la escolaridad a 6 años, cuando anteriormente (desde 1923) era de 8 años 
(de 6 a 14 años). Se estableció la cartilla escolar y el Certificado de Estudios Prima-
rios. La educación primaria “orientará a los escolares, según sus aptitudes, para la 
superior formación intelectual o para la vida profesional del trabajo en la industria y 
el comercio o en las actividades agrícolas”. Aunque en este mismo artículo también 
se comenta que la enseñanza primaria femenina “preparará especialmente para la 
vida del hogar, artesanía e industria domésticas” (Art. 11).

La escuela y la educación sufrieron un gran retroceso con la llegada del 
franquismo (Soler, 2008, 27; Navarro, 1990). La escuela rural también sufrió las 
consecuencias de una política hostil hacia la escuela pública y, aunque se lleva-
ron a cabo algunas iniciativas, como la el establecimiento de escuelas en pueblos 
con 250 habitantes censados (antes era de 500. Ley de 1945, art. 21) o la Ley de 
Construcciones Escolares de 1953, estas escuelas se consideraron en muchos 
aspectos inferior a la escuela urbana. Esta situación se agravó con la implantación 

[4] Elvira Bravo fue alumna y maestra en escuelas rurales. 
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de medidas discriminatorias, como, por ejemplo, la escasa exigencia para formar 
parte del cuerpo de maestros rurales y el salario inferior que recibían. El maestro 
rural “quedó relegado a ser un reflejo del buen funcionario, cumplidor y sumiso que, 
a veces, estaba “de paso”; paternalista y buen cristiano (…); individualista y aislado, 
y con escasa formación básica y nula formación específica para la escuela unitaria 
y sin futuro ni expectativas más allá de las paredes de la escuela” (Soler, 2008, 28).

Tras el acuerdo con EE.UU. en 1953, el ingreso en la ONU en 1955, el cambio 
de gobierno de 1957 y el Plan de Estabilización de 1959, entrarían los tecnócratas 
del OPUS en el gobierno. Se iniciaría una etapa de desarrollo económico e indus-
trialización, con una apertura del país a los mercados internacionales (Viñao, 2014, 
25). En un contexto de bonanza económica a nivel europeo y una apertura del país 
a los mercados internacionales, se inician las migraciones interiores y exteriores, 
así como la entrada de divisas gracias a los emigrantes y al turismo. La necesidad 
de mano de obra en la industria, la construcción y el turismo propició el éxodo rural. 
El despoblamiento del campo, a pesar de la mejora en las condiciones, ha sido uno 
de los grandes problemas con lo que se enfrentó el medio rural en la década de los 
sesenta. Estamos en los años del “boom” turístico. En este momento confluyen dos 
circunstancias que van a favorecer el éxodo rural: por una parte, la necesidad de me-
nos mano de obra en el campo, debido a la tecnificación del trabajo y la introducción 
de maquinaria agrícola, y por otra, el efecto llamada en las ciudades, que ofertaban 
empleo no cualificado en la construcción, la industria o en el sector servicios. Este 
despoblamiento y éxodo rural tuvieron como consecuencia el envejecimiento de la 
población de las zonas rurales, afectando a la supervivencia de sus escuelas por la 
falta de alumnado (Berlanga, 2003).

En Málaga, el descenso de la población agraria no ha sido constante a lo largo 
del siglo (excepto entre 1930-1940, debido a la crisis postbélica, donde hay un retorno 
a las actividades primarias). Se distinguen, según López Cano (1984, 48), tres pe-
riodos en los que este descenso fue más acusado: la década de 1920-30, motivado 
principalmente por las perspectivas de puestos de trabajo primario y secundario que 
ofertaba la Dictadura de Primo de Rivera; Los años 1960-70, consecuencia de la 
inmigración al litoral buscando los puestos que la construcción ofertaba; y los años 
1976-78, pero que se vio afectada por la crisis económica de esos años. 

En estos años ““ser de pueblo”” se consideraba como un calificativo despectivo, 
la agricultura perdió valor frente a las grandes industrias (…), se realizaron pocas 
o nulas inversiones educativas, sanitarias o culturales, debido a la despoblación, 
los actos culturales se reducen, en la mayoría de los casos, a la televisión y al bar, 
y hasta los libros de texto están descontextualizados del mundo rural, porque a las 
editoriales no les resulta rentable su adaptación” (Domínguez, 2001, 20).
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La gran novedad de este periodo fue la política de concentraciones escolares 
(Soler, 2008, 30), medida que fue justificada por el desarrollo económico, el creci-
miento demográfico de los núcleos urbanos y el despoblamiento rural. Se crearon 
escuelas comarcales o de concentración, hacia 1963, y escuelas hogar por Ley en 
1965, cuya finalidad era acoger a alumnado de núcleos diseminados en régimen de 
internado. Esta medida marcó el inicio del declive de las escuelas rurales, que se 
acelerará con la Ley General de Educación de 1970.

EL CAPITAL HUMANO

Desde la antigüedad se consideraba la educación como un bien individual, don-
de solo recibía beneficios la persona que recibía esa formación. Sin embargo, esta 
concepción cambia a partir de la Revolución Francesa, señalándose la importancia 
de la educación dentro de una sociedad (Espejo, 2016, 11). Es entonces cuando 
nace la política educativa, desarrollándose la primera legislación centralizada. En 
ella se defienden los principios de enseñanza universal, obligatoria y gratuita, así 
como la profesionalización del docente. Estas ideas se pondrían en práctica en el 
siglo XIX, en plena Revolución Industrial. 

Habrá que esperar hasta el siglo XX para que la educación y la cultura sea 
considerada como un medio para la promoción y la mejora económica de la socie-
dad. “Prueba de ello será la creación de organismos internacionales dedicados a la 
elevación y fomento de la cultura (UNESCO creada en 1946) y el hecho de que los 
economistas empiecen a estudiar la Educación como factor productivo” (Espejo, 2016, 
12). Entre 1950 y 1960 los economistas, entre los que destacarían Solow, Denison, 
Schultz o Aukrust, observaron que los aumentos en el trabajo (medido por hombre-
-hora de trabajo) y en el capital (valor del capital) sólo explicaban una parte de la tasa 
de crecimiento de un país. Había un factor “residual” o no explicado que influía en 
el crecimiento económico, al que finalmente se identificó con “la educación formal”.

Según la teoría del capital humano las personas gastan en educación no por 
obtener un beneficio inmediato, sino para recibir un rendimiento futuro, consiguien-
do mayores salarios y mejores oportunidades laborales. Esta creencia favoreció el 
aumento de alumnado en secundaria y niveles superiores, pues muchas familias 
decidieron invertir en educación para asegurar un mejor futuro a sus hijos[5].

[5] Algunos estudios confirman esta opinión, como el informe realizado en el 2009 por el CES 83 (Con-

sejo Económico y Social de España): analizando los datos de 1977 a 2007, se aprecia una tasa de desempleo 

inferior conforme aumenta el nivel de estudios alcanzado (CES, 2009, 187).
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La enseñanza es a la vez consumo e inversión. Durante mucho tiempo se la 
consideró como un consumo, y muestra de ello eran los presupuestos de la mayo-
ría de los países, los cálculos de la renta nacional y la elaboración de las cuentas 
nacionales. En estos años son muchos los especialistas, como es el caso de Fabián 
Estapé en España, que piden con urgencia “situar correctamente las inversiones 
de enseñanza dentro del conjunto de factores decisivos del crecimiento económico” 
(Estapé, 1963, 23). 

El nexo entre educación, rentabilidad social y rentabilidad privada coincidía con 
las teorías funcionalistas que defendían el desarrollo de la educación. Se basaban 
en la necesidad de fomentar el progreso técnico y la igualdad de oportunidades. 
Ambas corrientes defendían la extensión de la educación.

Durante los años sesenta, la teoría del capital humano justificó los crecientes 
gastos en educación para poder hacer frente al aumento de la demanda de edu-
cación. Esto era posible en esos años, cuando existían fuertes expectativas de un 
crecimiento económico ininterrumpido. En España, algunos informes de la OCDE 
basados en el supuesto de la escasez de mano de obra especializada para el futuro, 
señalaban la necesidad de aumentar rápidamente el nivel educativo de la pobla-
ción[6] (Murillo, 2005, 161). En general, la idea de la extensión de la educación fue 
considerada como un bien necesario y numerosos gobiernos ampliaron la educación 
obligatoria[7] y ofertaron más plazas en la enseñanza secundaria y superior (Garcia 
de Cortázar, 1989, 302). Así, en este periodo, los sistemas educativos mundiales 
experimentaron un proceso expansivo sobre todo en los niveles post-obligatorios 
(Coombs, 1978, 9).

La teoría del capital humano se extendió a partir de los años sesenta entre 
políticos y educadores que la utilizaron como argumento para justificar mayores 
inversiones del Estado en el ámbito educativo. La inversión para formar mejores 
productores exigía una escolarización más amplia.

En este contexto nacerá la Ley Villar en España (1970), donde se defiende la 
importancia del capital humano en el desarrollo económico, social y cultural de un 
país, por tanto, si se quería prosperar había que invertir en educación. 

[6] Se realizaron algunos trabajos sobre este tema, podemos señalar el libro de Amando de Miguel y José 

Luis Romero (1969).

[7] Ese es el caso, por ejemplo, de España, que se amplió la escolaridad obligatoria hasta los 14 años en 

1964, y de Francia, que se aumentó hasta los 16 años con la reforma de 1959. En Suecia, uno de los países 

más adelantados en esta cuestión, la escolaridad de nueve años sólo era obligatoria desde 1950. En esa fecha 

la U.R.S.S. mantenía todavía una escolaridad obligatoria de siete años. (Romero, 1969, 79).
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LA ESCUELA RURAL ENTRE 1970 Y 1983

La Ley General de Educación de 1970, conocida también como Ley Villar Palasí 
por ser éste el nombre del Ministro que la impulsó, es considerada como una de las 
de mayor importancia, tras la Ley Moyano (Corchón, 2000, 22). Tenía como fin la 
modernización del obsoleto modelo educativo del nacional-catolicismo, pero “desde 
una planificación tecnocrática y autoritaria” (Burrial, 2008, 88). 

La reforma se realizó en dos fases distintas: un estudio previo de los defectos 
existentes en el sistema educativo y una propuesta de soluciones legales. El estudio 
se recogió en el Libro Blanco donde se realizó una fuerte crítica “de la labor educa-
tiva hasta entonces realizada por el régimen, de un sistema educativo socialmente 
discriminatorio y favorable a las familias de clase media y alta, de un sistema dese-
quilibrado regionalmente a favor de las provincias prósperas, de un sistema basado 
en planes de estudio rígidos y arcaicos y en una pedagogía memorística y repetiti-
va” (FUSI, 1985, 26). Se denunciaba que, a pesar de todas las reivindicaciones, la 
“democratización de la enseñanza” aún no había podido realizarse ni siquiera en la 
totalidad de la enseñanza primaria “tantas veces prohibitiva, aunque gratuita, en las 
zonas subdesarrolladas, económica y culturalmente, de no pocos países, porque 
los padres retiran tempranamente de la escuela a sus hijos para que ayuden, con 
tareas remuneradas, a sobrellevar la pesada carga de las necesidades familiares. 
En la España del Oeste y del Sur se encuentran todavía comarcas en las que se da 
esta triste realidad” (MEC, 1969, 145). Sin embargo, sostienen que el apoyo eco-
nómico no elimina las desigualdades que se oponen a la plena democratización de 
la educación. Existen una serie de obstáculos y condicionamientos para la igualdad 
de posibilidades en el acceso a cualquier nivel educativo (ibídem, 145-147 y 167):

Entre los principales se señalan los obstáculos biológicos. Admiten la desigual-
dad inevitable de dones. Los legisladores intentan con esto fomentar una serie de 
dones como los más acertados para poder terminar una carrera (aquel muchacho 
con gafitas y que atiende será el que consiga finalizar con éxito sus estudios).

El estatus social de las familias condiciona el porvenir de los hijos.
Las aspiraciones de los jóvenes concuerdan casi siempre con el nivel de vida.
La localización de los centros docentes, situados, salvo raras excepciones, en 

los grandes núcleos de la población. Los jóvenes que viven en pueblos o en zonas 
aisladas encuentran grandes dificultades para su escolarización.

Desigualdades culturales: el nivel de conocimientos y de la inteligencia depen-
de de la riqueza y calidad de los estímulos perceptivos y mentales que los niños 
reciben en la familia.
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Estructura de los grados de enseñanza: la enseñanza media constituía una 
“barrera” más que un “nivel”. Se consideraba como una introducción para el acceso 
a los estudios superiores, reservados a una élite minoritaria.

Existencia de dos sistemas escolares paralelos, el público y el privado. Se 
diferencia sobre la base de consideraciones económicas. Como consecuencia se 
produce una separación económica que se traduce en una análoga separación social.

Existen pocas diferencias entre el Libro Blanco, el proyecto y la Ley aprobada 
por las Cortes. Educación general básica igual y gratuita para todos, generalización 
de la escolaridad de los 6 a los 14 años., etc. Triunfaba así el principio de la integra-
ción social a través de la escuela.

En 1970 existía un déficit de puestos escolares bastante importantes. Las cifras 
varían dependiendo de la fuente que se consulte (el Libro Blanco, cifras del MEC, 
informe FOESSA...), pero hacia el curso 1973-74 la tasa de escolaridad obligatoria 
española alcanzó el 97%. Por fin, cada niño tenía un puesto escolar, gracias al es-
fuerzo realizado en construcciones escolares. Sin embargo, la situación no es tan 
favorable como parece, pues la calidad de la enseñanza no mejoró en el mismo 
sentido, existía una media de alumnos por aula muy elevada, sólo superada, en 
Europa, por Grecia e Irlanda.

En esta Ley no se hace referencia a la escuela rural, pero sus disposiciones 
tuvieron bastante impacto en estos centros (Corchón, 2000, 23). 

“Los Centros de Educación General Básica se denominarán Colegios Naciona-
les, impartirán las enseñanzas correspondientes a las dos etapas que la integran y 
tendrán al menos una unidad para cada uno de los cursos o años en que las etapas 
se divide” (art. 59).

El cumplimiento de este artículo conllevará el cierre de todos los centros que no 
cumplieran el requisito de tener 240 alumnos (30 por cada uno de los ocho cursos 
de la escolaridad obligatoria). “En consecuencia, se produjo el cierre masivo de es-
cuelas unitarias e incompletas que (…) serían las situadas en zonas diseminadas, o 
poblamiento disperso. Es decir, se cierran masivamente escuelas situadas en medios 
rurales y, para ubicar a sus alumnos, se crea, en las cabeceras de comarca (…) un 
nuevo tipo de centro, iniciado ya en la Ley de 1967, denominado Centro Comarcal” 
(Corchón, 2000, 23).

Esta Ley tuvo un impacto negativo para la escuela rural, acelerándose el pro-
ceso de concentración escolar con la promulgación de la Ley de 1970. Aunque en 
realidad, ya desde mediados de los años sesenta, intentando dar respuesta a los 
cambios socioeconómicos que se estaban produciendo, se proclamaron una serie 
de decretos y resoluciones impulsando la creación de escuelas-hogar, transporte y 
comedores escolares, becas, etc. (Burrial, 2008. 88). “La insistencia en la graduación 
escolar y una determinada visión de la igualdad de oportunidades produjo un fuerte 
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impacto en las pequeñas escuelas. Ante la imposibilidad de organizar la segunda 
etapa de la nueva EGB, los alumnos de las escuelas rurales no podían seguir la 
escolarización obligatoria en la escuela del propio pueblo y eran transportados a las 
escuelas comarcales. La consecuencia fue la desaparición de un notable número de 
escuelas unitarias rurales y el aumento destacado de las cifras de transporte escolar.” 
(Soler, 2008, 30-31). Las pequeñas escuelas se convirtieron en concentraciones 
escolares de variadas dimensiones. Desde su promulgación y durante los años 80 
se realizaron debates, jornadas, escritos en revistas pedagógicas y movimientos de 
familias y docentes en defensa de sus pequeños e incompletos centros. La LGE “trajo 
consigo su olvido y el auge de las concentraciones escolares” (Corchón, 2000, 24).

Se impondrán, a partir de ahora, unos criterios uniformizadores, sin atender a 
los intereses de los sujetos y a su educación (Domínguez, 2001, 34). 

En este proceso se perdieron algunos antiguos logros, aunque se consiguieron 
otros (Corchón, 2000, 25-26), tal y como se señalan en la siguiente síntesis: 

a) Ventajas de la escuela rural: 

De carácter instructivo-formativo
· Mayor contacto y relación entre profesorado, alumnado y familias.
· Mayor autonomía administrativa y profesional.
· Mayor facilidad para realizar actividades extraescolares.
· Mayor contacto con la naturaleza, que puede utilizarse como recurso didáctico.
· Al contar con una matrícula más baja, es más fácil realizar una enseñanza 

individualizada, adaptaciones, …
· El alumnado aprende a socializarse mejor y se enriquece al convivencia al 

compartir el mismo aula distintos cursos.
· El trabajo continuado con el mismo alumnado favorece su formación y se les 

conoce mejor.
· El tener que trabajar solo durante gran parte del horario escolar favorece su 

desarrollo de la responsabilidad, autonomía y sentido de la iniciativa.
De carácter social
· No hay que usar transporte escolar.
· Mayor integración en el medio. El pueblo no se queda sin niños y favorece 

el arraigo familiar y social.
· Son el único foco de cultura de la localidad.
· Evita la emigración de matrimonios jóvenes.

b) Inconvenientes de la escuela rural:

De carácter instructivo-formativo
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· Ausencia de la enseñanza preescolar.
· Aislamiento físico y cultural del profesorado y alumnado.
· Uso de libros no adecuados, cultura marcadamente urbana.
· Inadecuada formación inicial del docente.
· Existencia de varios niveles en una misma clase, que se añade a la falta de 

preparación específica en este aspecto del profesorado.
· Poca estabilidad del profesorado por falta de estímulos.
· El docente debe realizar un gran esfuerzo para preparar y organizar todos 

los niveles y cursos.
· Limitación en el docente en cuanto al dominio de todas las materias y su 

metodología.
· La continua relación docente-alumnado a veces puede afectar de forma ne-

gativa cuando existe incompatibilidad entre ambos o donde el profesorado posee 
escasa formación.

· Falta de materiales, instalaciones, aulas y espacios específicos, como talleres 
o gimnasios.

· El profesorado a penas recibe ayuda.
· Poca interacción del alumnado con compañeros de su misma edad.
De carácter social
· Falta de servicios sociales
· falta de una mínima estructura cultural, sustituyéndose la cultura autóctona 

(que es vista o calificada de manera negativa) por la urbana (supuestamente mejor).
· En caso de que el profesorado cause baja, los alumnos se quedan en casa 

por falta de sustituto.
· Absentismo escolar.
· Ambiente familiar-cultural muy pobre.
· La mayoría de los alumnos no continúan sus estudios al terminar la formación 

obligatoria, incorporándose al trabajo agrícola.

c) Ventajas de las concentraciones escolares:

De carácter instructivo-formativo
· Mejores instalaciones y más medios.
· Profesores especialistas en distintas áreas.
· Por tanto, mayor calidad de la enseñanza y niños mejor preparados.
· Mayor socialización y convivencia con alumnos de su edad.
· Posibilidad de trabajo en equipo.
De carácter social
· Se facilita la escolaridad obligatoria a los alumnos que viven en zonas de 

poblamiento diseminado o escaso.
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· Utilización del comedor escolar.
· Son rentables para el Estado.

d) Inconvenientes de las concentraciones escolares:

De carácter instructivo-formativo
· Escasa preparación del maestro a la hora de trabajar con distintas culturas.
· Contenidos escolares de cultura urbana.
· Discriminación y rechazo a los niños procedentes del entorno rural.
· Se pierde el contacto directo, personal y familiar con el docente, al contar con 

varios maestros/as.
· Mayores dificultades para la relación profesor/tutor-familias, así como su 

participación en el centro.
De carácter social
· Uso del transporte escolar: implica mayores madrugones y el riesgo de la 

carretera.
· El alumnado pasa más tiempo fuera de sus casas, disfrutando de menos 

tiempo para jugar.
· Contribuyen al despoblamiento y al desarraigo.
· La cultura autóctona se pierde.
· Los costes económicos son altos.

CONSECUENCIAS DE LA POLÍTICA DE CONCENTRACIONES (1970-1983)

Como se ha comentado anteriormente, la LGE favoreció las concentraciones 
escolares y el consiguiente abandono de la escuela rural. El cierre de estas escuelas, 
junto con la crisis económica, las mayores oportunidades de empleo en las ciudades, 
etc. favorecieron el despoblamiento de las zonas rurales. 

Con la subida al poder de la UCD (Unión de Centro Democrático) se publica el 
Estatuto de Centros Escolares que, al igual que la Ley de 1970, tampoco contempla 
los centros incompletos (Corchón, 2000, 36). 

Las primeras elecciones municipales en la democracia se realizaron en 1979, 
reformándose las estructuras administrativas de los municipios y de los pequeños 
pueblos (Soler, 2008, 32). La escuela será considerada como una seña de identidad 
de estas zonas rurales, como un servicio para las familias y no como una carga para 
las arcas municipales. De ahí que la política local se con vierta, en algunos casos, 
en defensora de estos centros. 

Durante la Transición de la dictadura a la democracia se desarrolla un espíritu 
renovador en el modelo de maestro rural. Se asemeja más al docente que defendía 
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la escuela nueva y la pedagogía activa, defensor de una escuela pública, demo-
crática y de calidad (ibídem, 34-36). Este maestro rural debía ser activo y activista, 
comprometido en su formación permanente, con vocación de permanencia en el 
centro e implicado con la comunidad escolar y con los vecinos.

En 1982 gana las elecciones el PSOE, promulgándose un año después el Real 
Decreto de Educación Compensatoria, que supone un hito muy importante para 
acabar con la situación de abandono de la escuela rural (ibídem, 36-37) y conseguir 
una igualdad de educación para todos, sin que el hecho de vivir en zonas marginales 
afectase negativamente a su población. Se aprobó el establecimiento de Zonas de 
Actuación Educativa Preferente (ZAEPs), se constituyeron los Servicios de Apoyo 
Escolar (SAEs) y los Centros de Recursos (CEREs) en zonas marginales o rurales. 
Este Real Decreto se propuso que el mantenimiento de las pequeñas escuelas no 
fuese “en detrimento de su fortaleza organizativa mediante la constitución de Cole-
gios Rurales Agrupados” (ibídem,39). Esta medida tenía en cuenta algunas de las 
reivindicaciones del profesorado y supuso una mejora y un avance en la educación 
en el medio rural en cuanto a estructura, organización y funcionamiento legal, así 
como una mejora de las ratios por aula, mayores recursos personales y materiales 
para estos centros, aunque aún insuficientes, según Corchón. A partir de los años 
ochenta, los maestros rurales se mostraban contentos con su destino y trabajo (Feu 
Gelis, 2008, 66), puesto que al ser un centro pequeño, se facilitaba la práctica de 
una pedagogía activa, con alumnos heterogéneos, pero a los que se les puede de-
dicar un sistema de enseñanza particular al tener un currículum, horario y calendario 
flexible, una escuela abierta e interdisciplinar. 

No existen diferencias reales entre la política educativa desarrollada a partir del 
Real Decreto de 1983 y la propuesta en la Logse. “La única diferencia la podemos 
encontrar en su aspecto formal: “la lucha por la igualdad antes era un añadido a la 
ley y hoy está plasmada en todo el título quinto”. En este sentido se puede decir que 
el programa de Educación Compensatoria ha dejado de existir ya que la misma ley 
es quien la compensa” (ibídem, 40). La Logse supuso una continuidad en lo que ya 
se venía haciendo en la escuela rural desde 1983. 

En el cambio de percepción hacia la escuela rural, valorando más su labor, 
han tenido gran importancia su mayor presencia social, la actitud de sus maestros, 
las familias, algunos alcaldes, etc. Pero sobre todo hay que destacar el papel que 
han tenido los medios de comunicación, como la televisión, con algunos programas 
sobre el tema y, especialmente, el cine[8] (Feu Gelis, 2008, 76-77). 

[8] Feu Gelis señala varias películas fundamentales en este cambio de percepción: Ni uno menos (Zhang 

Yimou, 1999. está basada en la novela del escritor chino H Xiangsheng, que durante su juventud fue maestro 
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ANALFABETISMO

Existe una situación de abandono cultural en toda la comunidad andaluza desde 
el siglo XIX. Entre 1887 a 1981 la tasa de analfabetismo en Andalucía (exceptuando 
la provincia de Cádiz) siempre se ha situado por encima de la media nacional (Vila-
nova, 1992, 80-83). Se podría hablar de la existencia de dos Españas (íbidem, 26), 
según los datos de los censos: el sur, analfabeta (Andalucía, Canarias, Castilla-La 
Mancha, Extremadura y Murcia), con tasas superiores a la media nacional; y el norte, 
que correspondería a la España alfabetizada (Madrid, Asturias, Cantabria, Castilla 
y León, Cataluña, Navarra, País Vasco y La Rioja). 

El Ministerio de Instrucción Pública realizó una campaña especial en 1913 en 
aquellas provincias que habían reflejado altas tasas de analfabetismo en el Censo 
de 1910, concretamente en las Hurdes, Jaén, Almería, Málaga. En estas tres provin-
cias andaluzas los porcentajes de analfabetismo se situaban en el 72%, 73% y 74% 
respectivamente. Sin embargo, a pesar de sus buenas intenciones, esta campaña 
no consiguió resolver significativamente los problemas, principalmente por falta de 
presupuesto (Liébana, 2009, 9). 

La situación de Andalucía, dentro del conjunto nacional, ha evolucionado de 
manera negativa desde que tenemos datos (Vilanova, 1990, 27). Así, entre 1887 y 
1900 Andalucía era la quinta región con mayor número de analfabetos. Aunque no se 
trataba de una posición privilegiada, la situación empeoró entre 1950 y 1970, donde 
se sitúa entre las dos autonomías más analfabetas. Son muchos los especialistas 
que han estudiado este tema y han explicado las causas de la existencia de las dos 
España (López Melgarejo, 2019, 269; Espejo, 2016, 26) sostienen que, entre otros 
motivos, tuvo gran importancia la falta de recursos económicos para la construcción 
o mantenimiento de las escuelas, el medio físico, el hábitat disperso, el absentismo 
escolar en periodos de tarea agrícola o la falta de maestros. Esta división coincide 
con dos formas de vida diferente, la del sur agrícola y rural, y la del norte industrial 

rural. Una joven de 13 años debe enseñar a niños casi de su misma edad después que el maestro se ausente 

para cuidar a su madre enferma. Refleja la lucha y el reto por lograr que sus estudiantes aprendan en la es-

cuela, se apropien de ella y permanezcan, a pesar de su corta edad, de los pocos recursos de la escuela y su 

entorno y del rechazo de sus estudiantes, ), La lengua de las mariposas (basada en el relato de Manuel Rivas 

y dirigida por José Luis Cuerda, 199. Describe la pedagogía de un maestro republicano y su fusilamiento con 

el inicio de la Guerra Civil), Être et avoir (Nicolas Philbert, 2002. Describe la vida y la escuela en un pequeño 

pueblo de Alvernia), La pizarra (producción iraní, italiana y japonesa, dirigida por Samira Makmalbaf, 2000. 

Narra la historia de un grupo de profesores que, tras un bombardeo en el Kurdistán iraní, vagan de una ciudad 

a otra por las montañas con una pizarra al hombro, buscando estudiantes a los que enseñar. Una metáfora en 

la que, frente a la guerra y la desolación, la única esperanza de cambio es la la educación).
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y urbana, donde, como señala Viñao Frago[9], había más facilidades para acudir al 
colegio o asistir a actividades culturales en el Ateneo, Casino, teatro, etc. 

A comienzos de 1940 Málaga posee una tasa de analfabetismo del 38,6%, 
mientras que la media nacional se situaba en el 33,7%, un dato que muestra la es-
casa formación básica de su población. Uno de los motivos que puede explicar esta 
situación es la ruralización de la sociedad y el importante peso del hábitat disperso 
en esta provincia. La geografía tan accidentada (un 85% de su superficie total es 
montañosa) y la falta de medios y conexiones, dificultaba la asistencia a la escuela. 
Sin embargo, existen otros motivos que también explicarían este analfabetismo tan 
elevado, como es la prioridad de los trabajos agrícolas en una provincia donde la 
principal actividad económica se basaba en el sector primario. En muchos casos, 
la necesidad de mano de obra infantil en esta tarea, especialmente en época de 
cosecha, favorecía el absentismo, en otros casos, simplemente no existía un centro 
educativo en la zona, o no había docentes[10].

La situación empeora con el paso de los años, alejándose cada vez más de 
la media nacional. En 1950, la tasa de analfabetismo en Málaga había descendido 
únicamente hasta el 33,92% (4,68 puntos), mientras que en España consigue re-
ducirse hasta casi la mitad del porcentaje anterior en diez años, situándose en el 
17,34%. (16,36 puntos). Málaga ocupaba en esa fecha el penúltimo puesto en tasa 
de analfabetismo, tras Jaén que tenía un 36,9% de analfabetos. La media de Málaga 
era superada ampliamente en la población dispersa de la provincia (Espejo, 2016, 
32), en algunas zonas llegaba incluso al 95% de los habitantes. 

Teniendo una tasa media de analfabetismo nacional del 17% al comienzo de 
la década de 1950, muy superior a cualquier otro país del entorno, el gobierno se 
propuso detectar las causas de estos datos. Es en este contexto cuando se defien-
de, a nivel mundial, la importancia de la formación de la población en el desarrollo 
económico de un país, cuando triunfa la teoría del capital humano entre los econo-
mistas y políticos. Partícipe el régimen de Franco de esta teoría e influenciado por las 
campañas contra el analfabetismo emprendidas en los países en vías de desarrollo 
emancipados tras la Segunda Guerra Mundial (Vilanova, 1990, cap. II, 4), crea por 

[9] Viñao FRAGO (1990) “Historia de un largo proceso”, en Cuadernos de Pedagogía, 179, número mo-

nográfico.,p. 48. Citado en Vilanova Ribas & Moreno Juliá (1992) Atlas de evolución del Analfabetismo en 

España de 1887 a 1981, CIDE, Madrid, p. 73

[10] El desprestigio que sufría la profesión docente y el bajo salario del profesorado provocó que un bajo 

número de matrículas en las Escuelas Normales (López Melgarejo, 2019, 269). A todos estos motivos habría 

que añadirles la poca motivación que sentían para trabajar en zonas rurales, donde desarrollaban su trabajo en 

locales mal acondicionados, sin materiales suficientes o aislados.
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Decreto[11] la Junta de Alfabetización con el objetivo de reducir el bajo nivel cultural 
de la población y eliminar el analfabetismo. 

ESPAÑA ANDALUCÍA MÁLAGA

TOTAL 15-19 AÑOS TOTAL 15-19 AÑOS

1910 79,4

1920 52,23 73,04

1940 33,7 36 38,6

1950 17,34 29 33,92

1960 13,64 24 24,60 12,5

1965 8,10 2,28 15,30 4,36

1970 8,80 1,80 16 15,16 3,10

1975 7,00 1,40 10,56 1,57

1981 6,36 0,80 12 9,66 1,10

TABLA 1 · Tasa de analfabetismo. Comparación media nacional, Andalucía y Málaga (1940-1981)

Fuente: Para los datos de Málaga: INE, datos del Censo y del Padrón de habitantes de los años correspondientes. Para los 
datos de España: Anuario de 1981. Los datos de Andalucía han sido obtenidos de: Vilanova Y MORENO (1990). Elabora-
ción propia

[11] Decreto de 10 de marzo de 1950 (Boletín Oficial del Estado, de 31 de marzo). La misión fundamental 

de la Junta era la de”redactar las normas convenientes para que se lleve a cabo, en diversas regiones españo-

las, una amplia y rápida campaña de extensión cultural que consiga la eliminación del analfabetismo”.
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GRÁFICO 1 · Distribución Geográfica del analfabetismo, 1920. Fuente · INE, El analfabetismo en la población. Tomo II. 
Clasificación de la población de hecho. Fondo documental.
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GRÁFICO 2 · Tasas De Analfabetismo Según El Censo de 1920. Fuente: INE El analfabetismo en la población. Tomo II. 
Clasificación de la población de hecho. Fondo documental, p. 55. Censo de 1920.
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 GRÁFICO 3 · Tasa de Analfabetismo Según El Censo De 1950

Como se observa en los datos y en los gráficos anteriores Málaga posee una de 
las peores tasas de analfabetismo desde el siglo XIX, que no cambia con la llegada 
del siglo siguiente y que continuará así durante gran parte del XX. 

1887 1900 1910 1920 1930 1940 1950 1960 1970 1981

ANDALUCÍA

ALMERÍA 84 76 73 64 47 36 29 24 15 11

CÁDIZ 62 61 55 54 39 30 27 22 14 10

CÓRDOBA 73 71 67 60 46 38 31 27 16 14

GRANADA 80 75 68 65 46 39 32 23 15 11

HUELVA 73 60 57 50 41 35 29 24 16 12

JAÉN 77 76 72 69 53 43 37 30 18 15

MÁLAGA 78 75 74 67 46 39 34 25 15 10

SEVILLA 67 59 59 47 36 30 27 24 15 11
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CENTRO Y NORTE

BARCELONA 52 48 35 24 18 12 9 6 6 5

MADRID 38 30 27 19 14 9 7 5 4 3

VIZCAYA 49 37 28 21 14 7 4 4 3 2

ZARAGOZA 65 60 53 43 30 17 11 10 6 4

TABLA 2 · Evolución tasa de analfabetismo en las provincias andaluzas y algunas del centro y norte peninsular (1887-1981)

Fuente: INE, Censos de población. Elaboración propia

GRÁFICO 4 · Evolución analfabetismo en Málaga, Zaragoza y Vizcaya )1887-1981)

Fuente: INE, Censos de población. Elaboración propia

GEOGRAFÍA DE MÁLAGA

Una de las características más significativas de la geografía de esta provincia 
es la preeminencia de la superficie montañosa (un 85% de la superficie total). Ha-
cia 1950 se señala la importante dispersión de su población (Espejo, 2016, 29-30): 
750.115 habitantes y una población dispersa de 278.369 (un 37%).

Gran parte de la población era campesina y vivía en humildes casas o pequeños 
y pobres cortijos “emplazados en laderas empinadas o en medio de huertos, apar-
tados unos de otros, y distantes del pueblo más cercano hasta tres horas andando. 
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Lo accidentado del terreno y la falta de adecuadas comunicaciones les hace vivir 
de forma muy distinta a la de otras regiones de España” (ibídem, 30). A todo esto 
había que añadir que era un suelo difícil para la agricultura, no solo por el relieve 
montañoso, sino por la poca calidad del suelo y la escasez de lluvia. La actividad 
principal era el cultivo de secano, basado principalmente en el olivo y almendro, con 
baja productividad.

Las condiciones de vida en estas zonas eran muy duras, carecían de médico, 
escuelas, luz, agua corriente,… vivían en condiciones infrahumanas. Esta situación 
se mantuvo durante muchos años, en bastantes lugares no se consiguió tener luz 
y agua corriente hasta ya bien entrada la democracia, y algunas veces gracias a la 
lucha de las maestras rurales.

ÁNGEL HERRERA ORIA

La situación descrita anteriormente, con una alta tasa de analfabetismo en la 
provincia de Málaga, fue uno de los motivos principales para que se llevase una 
iniciativa dirigida a mejorar el nivel educativo de los habitantes de las zonas rurales. 
El impulso de esta medida fue llevada a cabo por D. Ángel Herrera Oria, Obispo de 
Málaga, desde 1947. A esta provincia acude desde su Santander natal, encontrán-
dose una provincia donde existe un fuerte peso de la actividad rural y un importante 
atraso cultural y religioso (García Mota, 1989, 42). Se plantea como objetivo[12] hacer 
llegar el evangelio y una formación básica al alto porcentaje de población dispersa 
de la provincia. El principal obstáculo para conseguir este fin era la accidentada 
geografía de Málaga, con un 85% de superficie montañosa, que había dificultado el 
desarrollo de vías de comunicación, con su consiguiente aislamiento.

Herrera Oria nació en 1886, en Santander. En 1908 se doctoró en Derecho y 
licenció en Filosofía y Letras. Tuvo una activa vida política, inspirada en los valores 
y principios de la Doctrina Social de la Iglesia. En 1936 decide ingresar en el semi-
nario, preparándose en la universidad de Friburgo (Suiza), volviendo en 1940 ya 
como sacerdote, siendo destinado a una parroquia de Santander. En abril de 1947 
es nombrado obispo de Málaga y en 1965 cardenal de la Iglesia. Era especialista en 
doctrina social de la Iglesia. Su idea principal era programar la necesidad de conocer 
y cumplir los principios de la justicia social, cuyo fin es el bien común (ibídem, 103). 

[12] También luchó contra las injusticias sociales que sufrían los campesinos, obreros y los más desfavore-

cidos. Promovió la construcción de viviendas para frenar el hacinamiento en chabolas o en corralones. Gracias 

a su labor, se construyó el barrio de Carranque, un nuevo acceso a Málaga por las Pedrizas, creó escuelas 

rurales y suburbiales. En 1967 fue nombrado Cardenal por el Papa Pablo VI, tras casi veinte años al frente de 

la diócesis de Málaga, como reconocimiento a su dedicación y trabajo.
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Cuando Herrera Oria fue nombrado obispo de Málaga, quiso conocer la realidad 
de su diócesis. Para ello recorrió barrios, pueblos y zonas rurales, detectando la 
pobreza real de un gran porcentaje de la población. Encarga un estudio detallado y 
completo de la realidad de la provincia y lo presenta a Franco, consiguiendo que el 
Gobierno se interesase por el proyecto y financiase la construcción de 250 escuelas 
(ibídem, 149). Las Escuelas Rurales fueron creadas por Decreto Ley de fecha 16 de 
Diciembre de 1954 (O. M. de 22 de Enero de 1955).

La entidad titular de las escuelas rurales, y que se hizo cargo de la obra, era 
el Patronato Mixto de Educación Primaria, creado en julio de 1951, formado tanto 
por representantes de la Administración del Estado como del Obispado de Málaga

Herrera Oria estaba preocupado por la promoción del pueblo en todos los 
aspectos, pero para conseguirlo era necesario una preparación cultural. Este fin 
se lograría solo si contaba con un “grupo de élite que se dedicara a la formación 
de ese pueblo” (ibídem, 29), entre los que encontraríamos a “el sacerdote como 
fuerza moral y religiosa, el asistente social como promotor de la justicia, el político 
como servidor del pueblo y el periodista como formador de ideas”. Como respuesta 
a esta necesidad, Herrera Oria creó la Escuela de Asistentes Sociales en Málaga, 
hoy facultad de Estudios Sociales y del Trabajo, y la Escuela de Periodismo de la 
Iglesia, en Madrid.

Para conseguir reducir el analfabetismo de la población no solo era necesario 
la construcción de escuelas, también requería tener maestros suficientes y bien 
formados para atenderlas. Con este objetivo, se crearon cinco Escuelas Diocesanas 
del Magisterio Rural con el fin de formar a los futuros maestros rurales, tal y como 
se aprobó en el art. 12 de la Orden Ministerial de 22 de enero de 1955 (ibídem, 121-
123). Estas serían: 

– El Colegio Mª Inmaculada, en Antequera.
– El Santuario Nuestra Señora de las Flores, en Álora.
– Finca de Trayamar, en Algarrobo. Es la única escuela para maestros.
– El Colegio Nuestra Señora de la Victoria, en Gamarra (Málaga)
– Otra escuela en Nerja, dirigida por la Institución Teresiana.

La formación duró en un principio tres años, aumentándose posteriormente a 
cuatro. La preparación era adecuada y similar al nivel adquirido en las Escuelas Nor-
males del Estado. Según datos de Francisco García Mota (1989, 123), se formaron 
308 maestros rurales en estas escuelas.
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REALIDAD ESCOLAR EN 1950

Hacia 1950, en las zonas rurales de Málaga existían unos 200.000 habitantes, 
con un total de 30.000 niños en edad escolar, de los que más del 75% (23.000) no 
recibían ninguna enseñanza (ibídem, 177), principalmente por su dispersión, es-
caso interés, falta de escuelas y de maestros. La cultura presente era local y esta 
sociedad no accedía a información alguna. Existen numerosas anécdotas sobre la 
escasa cultura y formación de gran parte de la población que vivía en estas zonas. 

Conocemos la realidad de las zonas rurales en Málaga gracias a un estudio[13] 
promovido por Herrera Oria y en el que participó también Francisco García Mota 
(1989, 177-181). Fue realizado durante 1952 y 1953 y contó con la colaboración de 
párrocos con grupos de jóvenes de Acción Católica, seminaristas, maestros nacio-
nales y fuerzas de la guardia civil. Coincide en el momento con la presencia de Ruiz 
Giménez en el Ministerio de Educación. 

Se llevó a cabo un plan de propaganda para conseguir la colaboración social 
en la construcción de escuelas rurales en zonas deprimidas o abandonadas y que 
sugiriesen posibles emplazamientos. También se realizó un estudio de las comarcas, 
señalando distancias, topografía, densidad de población, analfabetismo, actividades 
económicas, servicios sociales, etc., así como una encuesta sobre la localización 
geográfica, situación laboral, religiosa, costumbres… Por último se elaboraron sec-
togramas de distancia de la escuela al pueblo más cercano. Con todos estos datos 
se llegó a la conclusión de que la mejor solución sería construir escuelas-capillas, 
como centros culturales y religiosos de las zonas rurales, al no ser suficiente el 
maestro itinerante para las necesidades que existían. 

Una vez terminado el estudio y el proyecto de solución al problema de escolari-
zación, Herrera Oria lo presentó a Franco, prometiéndole su apoyo y el del Gobierno 
(ibídem, 196). Joaquín Ruiz Giménez, Ministro de Educación Nacional, junto con el 
de Hacienda, encontraron una fórmula legal y económica perfecta, convirtiéndolo en 
proyecto de Ley. Finalmente, por Decreto Ley de 16 de diciembre de 1954 se creaba 
el “Plan Quinquenal de Educación Primaria de la Provincia de Málaga”, que junto 
a la aprobación de un Patronato Mixto (Iglesia-Estado), ayudaría a desarrollar este 
nivel educativo en las zonas rurales, complementando la actividad de las Escuelas 
Nacionales del Estado.

[13] Se hizo un estudio pormenorizado de la población de hecho y derecho, por grupos de edad, porcentaje 

de analfabetismo, etc., según el Padrón de habitantes. Los párrocos sugirieron posibles localizaciones para la 

construcción de escuelas y unas Comisiones Locales se encargaron de elaborar listas de posibles donantes y 

grupos de personas que se encargasen de pedir y recoger donativos.
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Se estableció un Plan de urgente ejecución de 250 escuelas rurales a realizar 
en cinco años (ibídem, 197), lo que suponía la construcción de 50 centros por año 
y su dotación (mobiliario, material escolar y vivienda para el maestro), contando 
con financiación estatal para su ejecución. Se fijó una subvención anual, durante la 
vigencia del Plan, de 10.000.000 de pesetas (Espejo, 2016, 35). También se incluía 
la creación y sostenimiento de cinco centros formativos del profesorado rural. Se 
creó un Patronato Mixto compuesto por el Patronato Diocesano y representantes 
del Ministerio de Educación nacional, que en cinco años realizarían la labor. 

CONSTRUCCIÓN DE LAS ESCUELAS-CAPILLAS

Las 250 escuelas se construyeron en el tiempo establecido, a razón de una 
escuela por semana[14]. Teniendo en cuenta las dificultades a las que tuvieron que 
hacer frente, como la dificultad de acceso a los emplazamientos elegidos, el coste, 
los problemas surgidos durante la construcción, como el transporte de agua a lomo 
de los animales hasta lo alto de los cerros donde se alzaban las escuelas…, puede 
considerarse como un éxito el resultado.

No solo se contó con la ayuda financiera del Estado, la Iglesia también aportó 
gracias a las ayudas de sus fieles (García Mota, 1989, 239): donaciones de En-
tidades y particulares, sobre todo en adquisiciones de terrenos, aportaciones de 
mano de obra, cesión de materiales o portes gratuitos, entre otros. La colaboración 
desinteresada de la población continuó una vez finalizada la obra, especialmente 
en labores de conservación y mantenimiento del edificio.

Se realizaron dos modelos de escuela: con una sola aula, muy amplia, y vi-
vienda de la maestra, o con dos aulas (una para niños y otra para niñas) más la 
vivienda. Existía una puerta corredera que separaba el aula de la capilla, que se 
abría durante los actos religiosos. Estos diseños fueron utilizados en todas las es-
cuelas realizadas, consiguiéndose abaratar mucho el coste de su construcción. La 
empresa seleccionada para la obra llevaba sus técnicos (arquitecto, capataz, dos 
maestros de obra…), pero los demás trabajadores eran de la zona, colaboraron sin 
cobrar nada, con mucha ilusión por lo que iba a suponer contar con una escuela. 
Recuerdan que “la construcción se realizó de la noche a la mañana, a los dos o 
tres días de informar, llegaron para preparar el terreno, hacer los cimientos, llegó un 
camión con materiales… Todo iba muy rápido, casi no daba tiempo a hacer mezcla”.

[14] En 1955 y 1956 se construyeron 52 escuelas en cada año, en 1957 y 1958, 50 escuelas en cada fe-

cha, y en 1959, 46. Para mayor información sobre el tema, como fecha, lugar, escuelas construidas, empresa 

constructora, precio ver Mota, 1989, 247-313.
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	GRÁFICO 5 · distancia de la escuela al pueblo más cercano. Fuente: García Mota, 1989, 78.

Más del 65% de las escuelas rurales se construyeron entre 2 y 10 kilómetros 
de distancia respecto al pueblo más cercano. Pero casi el 22% de las escuelas están 
a más de 10 kilómetros. Estos datos muestran el aislamiento de la zona en la que 
se construyeron. 

ASISTENCIA DEL ALUMNADO

La escuela estaba abierta siempre para la comunidad, incluso los fines de se-
mana, donde se realizaban fiestas, actividades culturales, teatros… Se estableció 
un horario de clases diferente en función del alumnado al que iba dirigido, siempre 
atendido por la misma maestra:

9 a 14h: niños y niñas hasta los 11 años (6º primaria). A veces las clases eran 
muy numerosas, llegando a tener más de 40 alumnos (algunas maestras han llegado 
a comentar que tenían hasta 60), de diferentes edades y niveles.

· 16.00-18.00h: las niñas que habían salido del colegio y no habían continuado 
estudiando, y mujeres. En ellas se impartía principalmente corte y confección, para 
elaborar su ajuar. Al principio muchos niños acudían descalzos a la escuela, con el 
paso del tiempo, asistieron con su uniforme. Las madres aprendieron costura, con-
siguieron remendar o hacer ropa. También se dio el caso de alumnas que acudían 
a clase para aprender a leer y escribir, pues “querían escribir a sus novios.
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A partir de las 20.00 h: adultos, hombres. Asistían una vez que habían finalizado 
su jornada laboral. Llegaron a tener una matrícula muy amplia (a veces incluso 50 
o 60), eran analfabetos que deseaban aprender a leer y escribir.

La escuela cumplía, de esta manera, con los objetivos previstos (García Mota, 
1989, 213): educación básica de los niños, promoción cultural de los adultos, pro-
moción social de la comunidad, educación sanitaria, educación y cultura popular, 
educación religiosa de niños y adultos.

Gracias a las Becas PIO (siglas del llamado Patronato de Igualdad de Opor-
tunidades) muchos alumnos consiguieron continuar sus estudios. Algunos fueron 
guardias civiles, médicos, auxiliares de enfermería (en Carlos de Haya), maestras, 
otros estudiaron en el seminario (como el actual canónigo de la Catedral)…

RECURSOS EN LAS ESCUELAS

Los recursos y materiales en las escuelas eran escasos. En las primeras 
escuelas existían en las mesas tinteros para escribir con pluma, o bien utilizaban 
lápiz. Pero más tarde ya solo utilizaron lápices y cuadernos. No había más. Había 
que inventárselo y buscárselo todo, comentan las maestras. La pizarra y la tiza 
blanca eran el único recurso. Posteriormente, gracias a la colaboración de la Junta 
de vecinos y la ayuda de la comunidad, consiguieron recaudar dinero para comprar 
libros, mapas y otros materiales.
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GRÁFICO 6 · Alumnos Matriculados en las Escuelas Rurales de Málaga, 1956-1983. Fuente: Espejo, 2016, 47. 

Archivo Histórico Provincial de Málaga (AHPM). Elaboración propia
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GRÁFICO 7 · EVOLUCIÓN DE ESCUELAS RURALES EN MÁLAGA, 1956-1996. NOTA: Entre 1974 y 1980 los datos se 
refieren a unidades. Fuente: Espejo, 2016, 47. Archivo Histórico Provincial de Málaga (AHPM). Elaboración propia

La matrícula más elevada en las escuelas se alcanza entre 1965 y 1968, con 
alrededor de 10.000 matriculaciones. El descenso que se produce a partir de esta fecha 
se explica por varios motivos (Espejo, 2016, 48): en primer lugar, a partir de 1968 se 
produce un incremento del éxodo rural hacia los pueblos de la costa o más cercanos 
a la capital, cerrándose algunas escuelas por falta de matrículas, creándose unidades 
en otras (una, dos o incluso tres). Este cierre de las escuelas se debió, principalmen-
te, a la escasez de recursos económicos, puesto que la subvención económica que 
se recibía del Estado era la misma que la de 1963, pero el nivel de vida se había ido 
elevando considerablemente. En este cierre se tuvo en cuenta las posibilidades de 
integración de esos niños en otras escuelas cercanas o en escuelas-hogar.

La promulgación de la Ley General de Educación de 1970 también tuvo un 
efecto negativo para las escuelas rurales, como se observa en el gráfico. La nueva 
normativa exigía que los colegios contasen, como mínimo, con 240 alumnos (30 
en cada uno de los 8 cursos de la nueva Enseñanza General Básica). Planteaba 
la progresiva desaparición de las escuelas unitarias, integrando a su alumnado en 
colegios nacionales próximos, usando el transporte escolar. Hoy en día, en 2021, 
únicamente queda una escuela-capilla en funcionamiento, la escuela rural de los 
Gámez. En ella se siguen celebrando misa los domingos y los lunes vuelven a re-
convertirla en aula. Incluso muchos de los alumnos del barrio siguen recibiendo su 
primera comunión en ella. En palabras del director [15]“es un espacio funcional y poli-

[15] https://www.diocesismalaga.es/pagina-de-inicio/2014053635/la-ultima-escuela-capilla-de-malaga-si-

gue-proyectando-futuro/

https://www.diocesismalaga.es/pagina-de-inicio/2014053635/la-ultima-escuela-capilla-de-malaga-sigue-proyectando-futuro/
https://www.diocesismalaga.es/pagina-de-inicio/2014053635/la-ultima-escuela-capilla-de-malaga-sigue-proyectando-futuro/
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valente, que tanto valor tiene hoy día”. Tiene 38 alumnos, que se agrupan por ciclos 
en grupos muy reducidos de 14 alumnos como máximo. En cada grupo internivelar, 
como lo denominan allí, se trabaja con grupos de niños y niñas de diferentes edades 
y niveles de aprendizaje. De esta manera se favorece la atención a la diversidad, la 
individualización del aprendizaje y permite adaptar el aprendizaje a la madurez de 
cada uno. El alumnado aprende unos de otros. Es un centro muy familiar, donde se 
conoce a los padres y abuelos de los alumnos.

Uno de los problemas fundamentales en las escuelas rurales es el absentismo, 
muy importante en ciertos momentos, especialmente durante la necesidad de mano 
de obra en el campo. Las causas de la falta de asistencia a clase se derivan de la 
extrema pobreza de los habitantes en estas zonas. “Los padres necesitan que les 
ayuden sus hijos en el trabajo, con la aportación de un jornal; la distancia excesiva, lo 
accidentado del terreno, lluvia, ríos, mala alimentación, agregan nuevas dificultades” 
(ibídem, 51), aunque también se citan “casos ejemplares de asiduidad y heroicidad” 
para llegar a las escuelas.

Desde un principio, teniendo en cuenta las dificultades existentes, las escuelas 
rurales se fijaron como objetivo principal la formación humana, impartir una cultura 
básica, adaptándola a las escuelas unitarias. (ibídem, 51-52).

Los principales problemas a los que se enfrentaron las maestras rurales han 
sido enumerados por Espejo (2016, 52):

· Comienzo de la escolaridad a los 6 o más años de edad.
· Nivel bajísimo.
· Dificultades para estudiar debido al cansancio producido por el largo y mal 

camino hasta la escuela y la insuficiente alimentación.
· Asistencia irregular.
· Falta de material escolar.
· Insuficiente dedicación de la maestra a cada nivel, debido a la falta de tiempo.

Los alumnos que a los 11 años alcanzaban el 6º nivel pasaban a internados, 
con becas del P.I.O., o a escuelas-hogar, con el objetivo de que continuasen sus 
estudios. Espejo (2016, 52-53) señala que el número de niños que continuaron sus 
enseñanzas en otros centros fue aumentando cada año. 

EDUCACIÓN DE ADULTOS

Existía una alta tasa de analfabetismo en los adultos. Para intentar paliar esta 
situación, el maestro dedicó horas extraescolares. Se dieron casos de asistencia a 
la escuela de el abuelo, el hijo y el nieto a la vez (ibídem, 55). 
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Atendiendo al género, se observa una matriculación mayor de hombres que 
de mujeres. Entre 1956 y 1973, del total de personas adultas matriculadas, más 
del 66% eran hombres, alcanzando cifras muy superiores, 90% o 92,6% en 1960 y 
1961 respectivamente. 

CURSO HOMBRES % MUJERES %

1956-57 1042 77,4 303 22,5

1957-58 1436 82,8 297 17,1

1958-59 1456 82,2 315 17,8

1959-60 2561 88 348 12

1960-61 2159 90 227 9,5

1961-62 2309 92,6 184 7,4

1962-63 1984 83,4 396 16,6

1963-64 1736 81,8 387 18,2

1964-65 1349 78,4 372 21,6

1965-66 2539 90,4 368 9,5

1966-67 1324 84,5 243 15,5

1967-68 1244 84 237 16

1968-69 1108 76,6 338 23,4

1969-70 908 71 364 28,6

1970-71 720 66 371 34

1971-72 729 67,3 354 32,7

1972-73 702 69,3 310 30

TABLA 3 · Matrículación de adultos en escuelas rurales del Patronato Diocesano de la Provincia de Málaga.

Fuente: Espejo, 2016, 56. Elaboración propia.
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Según el estudio realizado por Espejo (2016, 57), las razones que explican la 
menor participación de la mujer serían:

· El hombre va primero, y nunca la mujer va sola.
· Se pospone su asistencia y se considera casi como un instrumento. Se consi-

dera que la mujer no necesita estudiar para realizar las tareas domésticas, e incluso, 
que cuanto menos sepa mejor. 

Estos motivos son corroborados en las entrevistas realizadas para este estudio, 
donde se quejaban de que, en algunos casos, las niñas no habían podido continuar 
su formación en otros centros, pues el papel de la mujer era cuidar de su casa y 
de su familia, y consideraban que los estudios no le iban a servir para nada. Así, 
algunas de ellas, que tenían todo “el ajuar” ya preparado para marcharse como in-
terna, tuvieron que quedarse ante la negativa de la familia. También confirman que, 
en la sociedad en la que vivían, los hombres preferían que la mujer tuviese menos 
formación que ellos.

Pepita Espejo (2016, 57), que fue inspectora o visitadora de las escuelas durante 
todo este tiempo, hace una valoración positiva de las escuelas rurales durante sus 
18 años de historia. Afirma que todos los alumnos de 14 a 35 años que asistieron a 
estas escuelas fueron alfabetizados. 

Desde 1963 a 1973 aumenta el número de alumnos matriculados para pre-
pararse el certificado de Estudios primarios, pasando de 239 a 608, reflejando el 
incremento un deseo de obtener el título para tener mayores expectativas de futuro.

FORMACIÓN PROFESIONAL

Las escuelas rurales promovieron, en la medida de lo posible, la iniciación a la 
formación profesional en trabajos de agricultura (Espejo, 2016, 58-59). Se organizaron 
cursillos con los servicios del P.P.O. (Promoción Profesional Obrera), dependiente 
del Ministerio de Trabajo, y con el Departamento de Extensión Agraria del Ministerio 
de Agricultura. Los cursillos que se realizaron fueron, principalmente, de tractoristas, 
auxiliar administrativos, promoción de la mujer y lucha contra plagas del campo.

Sin embargo, el hecho de que no existiese centros permanentes de formación 
profesional supuso un freno para estas zonas agrarias. Estas escuelas también 
favorecieron la creación de cooperativas que ayudaron a la comercialización de los 
productos de la zona.
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LABOR SOCIAL

Las escuelas ayudaron a unir a la población (ibídem, 59-61). Desde su creación 
se convirtieron en centros de interés y atracción para todos: se realizaron reuniones 
formales y festivas bajo la dirección del maestro, recaudaron fondos para adquirir 
camillas sanitarias, botiquines, construcción de carriles o pozos, instalar la luz….

JUNTAS DE VECINOS

Se crearon simultáneamente a las escuelas rurales. En cada escuela debía 
haber una. Estaba formada solo por hombres, seis en total: el presidente, tesorero 
y vocales. En un principio no había secretario porque entonces no tenían mucha 
formación. Más adelante se añadió esa figura. Tuvieron un papel fundamental en la 
promoción de la educación (García Mota, 1989, 471), estimulando la asistencia de 
niños y adultos a las escuelas, prestando atención a la mejora y conservación de 
los edificios escolares (para ello solicitan colaboración a los padres de los alumnos, 
a personas y departamentos relacionados con el medio escolar). Por otra parte, 
también sirvieron de base a la unión de los campesinos del partido rural. 

Hay numerosos testimonios de actividades que realizaban, como durante la 
época de matanza de cerdo. Se organizaban para que no coincidiesen en el día y 
la Junta y la maestra pudiese ir, iban de casa en casa, iban todos a comer, a cenar, 
era un día de fiesta, donde todos se reunían, bailaban la rueda, un día de chistes, de 
cante… Era una manera de compartir entre todos. Pero esto fue a más, se amplió, 
llegó un momento en que los de una escuela se reunían con los de otra escuela, y 
esa con otra …Era una forma de unirse la población de la misma zona.

 
LAS MAESTRAS RURALES

Hay que destacar el gran esfuerzo realizado por los maestros y maestras de 
las escuelas rurales (Espejo, 2016, 74). Permanecieron en sus centros a pesar de 
las duras privaciones que tuvieron que soportar, la inseguridad de cara al futuro, las 
dificultades económicas (escasa remuneración), la soledad… Son frecuentes los 
relatos de las vicisitudes que pasaban para poder llegar a sus escuelas, muchas 
tenían que andar 5 o 10 kilómetros, desde donde les dejaba el autobús, subiendo 
y bajando montañas, hiciese frío, calor o lloviese, cruzando ríos por encima de un 
tronco, pues en muchos casos no había ni puente, pasando por tajos en donde tenía 
que ir con mucha precaución, pues en un lado había un avispero, y en el otro el filo 
del cortado y el río… Sin embargo, describen esta época como la más romántica y 
bonita de sus vidas. 
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Casi todas las maestras eran chicas de campo o de pueblo. Terminaban con 
18 años el magisterio, en aquel entonces, esas jóvenes eran casi unas niñas, muy 
inocentes, y se marchaban solas a llevar una escuela en una zona rural. 

Tenían largas jornadas de trabajo, y al finalizar debían seguir programando y 
preparando las clases para el día siguiente. Trabajaban todos los días, solo veían 
a su familia unos días durante las vacaciones. Los domingos la gente acudía a la 
escuela, bailaban “la rueda”, cada uno llevaba algún producto que tuviese en casa 
(tomates, cebolla…) y lo compartían para el almuerzo.

Las festividades religiosas, como la Navidad o la Semana Santa, encontraban 
en la escuela un lugar de celebración y acogida. En Navidad representaban un Be-
lén viviente, celebraban la misa del Gallo… En Semana Santa había procesiones, 
organizaban un trono con los pocos recursos que tenían (con una mesa del revés y 
encima ponían a la Virgen, o un crucifijo…). La maestra era muy respetada y querida 
por todos los alumnos, sin importar la edad, e incluso por la comunidad. Existía una 
especie de sana rivalidad entre los vecinos, para ver quién le llevaba más cosas a 
la maestra, o quien le llevaba a la estación o al pueblo más cercano cuando tenía 
que hacer algún viaje. En realidad estaban muy agradecidos por su labor y era una 
de las maneras de mostrárselo. 

Los sacerdotes iban a dar misa a la escuela-capilla una vez al mes o cada 20 
días. También iban los seminaristas[16] evangelizando por estas áreas rurales.

Solían realizar jornadas de convivencia en alguna escuela cercana todas las 
maestras de la zona o excursiones de convivencia con niños de varias escuelas.

Aunque había maestros, el mayor porcentaje de docentes en estas escuelas 
eran maestras, de ahí el nombre de este apartado, y que siempre prefiera referir-
me a estos docentes como maestras. Desde 1962 solo se admitían mujeres en el 
Magisterio Rural por dos razones principalmente: por una parte, las escuelas eran 
mixtas, y preferían que fuesen atendidas por mujeres; por otra, la permanencia en el 
centro era superior en el caso de las maestras. Así, a principios de los años setenta 
del pasado siglo, el 70% de las maestras tenían más de 12 años de servicio.

Existían una serie de condicionantes para su permanencia (ibídem, 75-76), 
entre los factores negativos se pueden señalar: 

[16] Francisco García Mota comenta en su tesis que el formó parte de uno de esos grupos de seminaristas 

que, en un principio (verano de 1955, recién ordenado sacerdote) recorrieron los campos para analizar la situa-

ción, habitantes, necesidades, lugar recomendable para la construcción de la escuela-capilla, y posteriormente, 

ya como profesor del Seminario y acompañando a seminaristas, acudía todos los veranos y festividades im-

portantes a las zonas rurales, donde ayudaban a la formación religiosa y cultural de sus habitantes. Esta labor 

la realizó hasta 1973, momento en el que se hace cargo de la dirección de la Dirección del Patronato Mixto de 

Enseñanza Primaria, obra Diocesana de Escuelas Rurales (García Mota, 1989. 3-4).
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· La situación geográfica.
· La dificultad del día a día debido a la carencia de los más elementales medios 

(sin luz, sin agua corriente, sin teléfono,…).
· El aislamiento en el que viven, debido a la carencia de carriles y puentes que 

les comunique con el pueblo más cercano.
· Vivían con las mismas carencias que las personas nacidas en ese ambiente: 

falta de asistencia técnica y sanitaria, servicio de correo y alimentación.
· La soledad.
· Escasez de ingresos.
· Casi todas las escuelas son unitarias-mixtas, planteando grandes dificultades 

para su organización, debiendo atender la maestras a diversos cursos en la misma 
jornada.

Factores positivos: 

· El entusiasmo y vocación les anima a preparar a la población para un contacto 
con las zonas urbanas, el inevitable éxodo rural. Son el enlace.

El Patronato siguió funcionando hasta 1992. Con la promulgación de una nueva 
ley educativa, la Logse, se crea la Fundación Diocesana de Enseñanza Santa María 
de la Victoria, el 1 de noviembre de 1992, fruto de la fusión y transformación en una 
única institución de los antiguos Patronato Mixto de Educación Primaria (Escuelas 
Rurales), Patronato Diocesano de Enseñanza (Colegios Diocesanos) y Patronato 
Santa Rosa de Lima (Centro de Bachillerato), fundados en las décadas de los 50 y 
60 por el Obispo D. Angel Herrera Oria. Por Orden de 20 de octubre de 1995, de la 
Consejería de Educación, todos los centros educativos privados de estos antiguos 
Patronatos pasan a titularidad de la nueva Fundación, dependiente del Obispado 
de Málaga.

CONCLUSIÓN

Las escuelas-capilla no nacieron con intención de establecerse indefinidamen-
te, sino que surgieron, por iniciativa del obispo de Málaga, D. Ángel Herrera Oria, 
para paliar la alta tasa de analfabetismo en las zonas rurales. Esta red de escuelas 
rurales, no solo realizó una labor escolar, sino también extraescolar: se preocupó 
de alfabetizar a su población adulta, de facilitarles las herramientas y recursos para 
mejorar su situación, de crear un sentido de comunidad gracias a la creación de 
juntas de vecinos y la realización de actividades de convivencia, no solo festivas, 
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sino para obtener recursos económicos para construir, por ejemplo, un pozo, un ca-
mino, materiales para la escuela… que iban a beneficiar a todos los vecinos. Estas 
escuelas realizaron una labor docente, social y religiosa. Se trató de una experiencia 
única en España y que puede servir de modelo para otras zonas del mundo con 
características y problemas parecidos. 
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RESUMO

O trabalho aborda as concepções divergentes que os organismos internacionais 
dedicaram à educação rural nas décadas de 1960 e 1970. Apresenta as concepções 
ideais que a UNESCO e a OEA dedicaram ao tema desde meados do século XX. 
Destaca como os economistas assessores da UNESCO definiram a educação rural 
hegemonicamente neste organismo. Contudo, também apresenta as divergências 
em relação a tais economistas por parte de educadores na própria UNESCO, na 
OEA e na CEPAL. Este trabalho teve por objetivo compreender as abordagens dos 
organismos internacionais ligados à cultura sobre a educação rural desde meados 
do século XX e como tais concepções educacionais foram defendidas como dese-
jáveis para países majoritariamente agrícolas nas décadas de 1960 e 1970. Para 
tanto, como metodologia executou-se uma pesquisa documental em periódicos e 
livros publicados pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura – UNESCO; em periódicos educacionais editados pela Organização dos 
Estados Americanos – OEA; e em algumas publicações culturais da Comissão Eco-
nômica para a América Latina e o Caribe – CEPAL, privilegiando-se as décadas de 
1960 e 1970. Entre estas publicações, foram analisados artigos sobre educação rural 
nos periódicos Crónica de la UNESCO; Perspectivas: revista trimestral de educación; 
UNESCO-América Latina-Proyecto Principal de Educación: boletín trimestral. Esses 
três periódicos foram publicados sob auspício da UNESCO. Foram analisados tam-
bém alguns livros sobre educação rural publicados pela UNESCO e recomendados 
por esses periódicos. Pesquisou-se a revista Educación, publicada pela OEA. No 
que concerne à CEPAL, buscou-se analisar livros sobre educação rural publicados 
sob patrocínio deste organismo internacional de reflexão e organização de políticas 
públicas para a América Latina. Na apresentação dos resultados da pesquisa, os 
temas relacionados à educação rural foram organizados em três abordagens distintas. 
Inicialmente, serão tratadas as idealizações que alguns organismos culturais deram 
à educação rural desde meados do século XX. Posteriormente, será enfatizada a 
preponderância do pensamento dos economistas ligados à UNESCO como asses-
sores na implantação de projetos de educação rural nas décadas de 1960 e 1970. 
Diferenciando-se dos economistas ligados à UNESCO, o debate sobre a educação 
rural promovido pela CEPAL na década de 1970 tratará esta temática de maneira 
inovadora. Finalizando o texto, como conclusão, serão apresentadas algumas com-
parações analíticas das diferentes concepções de educação rural propostas pelos 
principais organismos internacionais ocidentais para projetos de educação no meio 
rural a serem implantados na América Latina nas décadas de 1960 e 1970. Este 
trabalho teve por propósito diferenciar as contribuições do debate internacional sobre 
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a educação rural nos anos 1960 e 1970 e suas interfaces com a discussão desse 
tema em países periféricos e não industrializados.

PALAVRAS-CHAVE

História da Educação, educação rural, organismos internacionais de cultura

A EDUCAÇÃO RURAL CONCEBIDA PELOS ORGANISMOS INTERNACIONAIS 
NAS DÉCADAS DE 1960 E 1970: A UNESCO, A OEA E A CEPAL FRENTE À 
EDUCAÇÃO EM ÁREAS RURAIS[1]

O trabalho aborda as concepções divergentes que os organismos internacionais 
dedicaram à educação rural nas décadas de 1960 e 1970. Apresenta as concepções 
ideais que a UNESCO e a OEA dedicaram ao tema desde meados do século XX. 
Destaca como os economistas assessores da UNESCO definiram a educação rural 
hegemonicamente neste organismo. Contudo, também apresenta as divergências 
em relação a tais economistas por parte de educadores na própria UNESCO, na 
OEA e na CEPAL. Este trabalho teve por objetivo compreender as abordagens dos 
organismos internacionais ligados à cultura sobre a educação rural desde meados do 
século XX e como tais concepções educacionais foram defendidas como desejáveis 
para países majoritariamente agrícolas nas décadas de 1960 e 1970.

Os temas relacionados à educação rural foram organizados em três aborda-
gens distintas. Inicialmente, serão tratadas as idealizações que alguns organismos 
culturais deram à educação rural desde meados do século XX. Posteriormente, será 
enfatizada a preponderância do pensamento dos economistas ligados à UNESCO 
como assessores na implantação de projetos de educação rural nas décadas de 
1960 e 1970. Diferenciando-se dos economistas ligados à UNESCO, o debate sobre 
a educação rural promovido pela CEPAL na década de 1970 tratará esta temática de 
maneira inovadora. Este trabalho teve por propósito diferenciar as contribuições do 
debate internacional sobre a educação rural nos anos 1960 e 1970 e suas interfaces 
com a discussão desse tema em países periféricos e não industrializados.

[1] Este trabalho é resultado parcial de pesquisas do projeto Formação e Trabalho de Professoras e Pro-

fessores Rurais no Brasil: PR, SP, MG, MT, PE, PI, SE, PB, RO (décadas de 40 a 70 do século XX), coordenado 

pela Profª. Drª. Rosa Fátima de Souza, da UNESP de Araraquara/SP e financiado pelo CNPq.
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A EDUCAÇÃO RURAL IDEALIZADA PELOS ORGANISMOS

INTERNACIONAIS DE CULTURA

É possível que as Exposições Universais e as Feiras Mundiais, organizadas 
nas diversas cidades europeias e americanas desde o século XIX, tenham tratado de 
aspectos da educação rural da época de tais eventos. Contudo, de maneira sistemá-
tica, as primeiras referências no século XX sobre a educação rural, por parte de um 
organismo internacional de alcance global, deram-se na Conferência Internacional 
de Instrução Pública ocorrida em Genebra em 1936. Desde então, apresenta-se uma 
temática que por décadas balizará as recomendações referentes à educação rural: 
quais as relações da educação com o êxodo rural e a migração para as cidades dos 
camponeses escolarizados?

Um pouco mais de duas décadas depois, a UNESCO sintetizou de maneira 
ideal a meta a ser buscada pelos diversos países membros da ONU no que se refere 
à educação rural:

A Conferência Internacional de Educação, reunida em Genebra no dia sete 
de julho de 1958, por convocação da UNESCO e do Bureau Internacional 
de Educação, adotou no dia 16 do mesmo mês a seguinte recomendação:

a. [entre 47 recomendações] As autoridades responsáveis pela adminis-
tração escolar devem organizar para todas as crianças dos meios rurais 
um ensino do mesmo nível do que é ministrado às crianças dos meios 
urbanos. Nesse sentido, incumbe-lhes notadamente:

b. Estabelecer o inventário das necessidades das zonas rurais em matéria 
de educação;

c. Determinar as particularidades que devem apresentar a organização do 
ensino, os programas e os métodos a serem adotados nas zonas rurais;

d. Pôr em execução um plano de realizações (programas, construções esco-
lares, corpo docente, equipamento, obras complementares de escola etc.);

e. Prever os créditos necessários e assegurar a repartição dos mesmos, 
de acordo com as necessidades verificadas, entre zonas rurais e zonas 
urbanas;

f. Assegurar às crianças dos meios rurais a igualdade de acesso aos serviços 
de orientação e aos estudos pós-primários. (Brasil, 1965a, pp. 145-146)

Para a educação rural, frente à carência de recursos, o ensino primário era 
concebido pelo que se denominou de escola de professor único. Porém, para não 
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diferenciar a educação rural da educação urbana, propunha-se, em 1958, que o 
ensino secundário, com diversos professores especialistas nas diferentes áreas do 
conhecimento, fosse organizado numa escola central. Os alunos do campo deveriam 
ter transporte para frequentar a escola central. Nas recomendações da UNESCO 
não se estabeleceu se esta escola central seria rural ou urbana. Três anos depois, 
a Conferência Internacional de Educação de 1961 estabeleceu 38 recomendações 
para a Escola Primária de Mestre Único (Brasil, 1965a, p. 182-189). Sobre este tema, 
a revista Educación[2], órgão da OEA, dedicou seu v. 6, n. 24, out.-dez. de 1961 ao 
dossiê “La escuela de maestro único”. 

Pode-se acompanhar as deliberações sobre a educação rural na América Latina 
através do que foi abordado sobre este tema nas Conferências Interamericanas de 
Educação (Brasil, 1965b). Mas, para facilitar tal compreensão, o Departamento de 
Assuntos Educativos da OEA publicou em 1964 uma síntese das deliberações defi-
nidas nos diversos eventos promovidos pela União Panamericana, antecessora da 
OEA, e da própria OEA que formularam as propostas para a educação primária na 
América Latina desde 1934. Na organização desta coletânea, um de seus capítulos 
foi destinado à educação primária rural latino-americana. Para que a adequação das 
escolas rurais aos objetivos dos planos de desenvolvimento latino-americanos na 
década de 1960 fosse viável, a publicação da OEA sintetizou quais eram as orien-
tações consensuais existentes:

Para ajudar a escola rural a cumprir estes objetivos, foram feitas importan-
tes recomendações nas conferências: o aumento de investimentos para 
o fomento intensivo das escolas; a contratação de professores especiali-
zados; a consolidação de escolas no meio rural; a compra de terrenos e 
campos de cultivo; a construção de casas para cumprir um plano mínimo 
de trabalhos manuais; a organização de escolas experimentais; a revisão 
do horário escolar nas regiões onde as crianças colaboram nos trabalhos 
agrícolas; a criação de remuneração e incentivos para estimular o exer-
cício da docência nas zonas rurais; a organização de cursos especiais 
para inspetores e supervisores; a fundação de centros de estudos sobre 
educação rural; e a organização, pela OEA e a UNESCO, de centros inte-
ramericanos e escolas-piloto sobre educação rural; a criação de planos e 

[2] Pesquisou-se Educación, periódico da OEA, de seu v. 1, n. 1, jan.-março de 1956 ao v. 27, n. 93, set.-

-dez. de 1983. Para o tema deste estudo, os artigos encontrados foram pouco frutíferos, ou, ao menos, insufi-

cientes. Portanto, optou-se também por examinar algumas obras que abordassem a educação rural publicadas 

pela OEA e pela UNESCO.
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programas globais de amplo alcance; a ampliação dos planos de estudos; 
a integração da escola e a comunidade rural; o aumento e melhoramen-
to das escolas normais rurais; a especialização e aperfeiçoamento do 
magistério rural; e a supervisão dos aspectos administrativos e técnicos 
do ensino rural. (Molinary, 1964, p. 20; nesta e nas próximas citações, a 
tradução é do autor do atual trabalho)

Esta idealização da educação rural concebida pela UNESCO e pela OEA era 
colocada em prática nos países majoritariamente agrícolas? Certamente não. Po-
rém, demarcava um horizonte a ser almejado. Como um contraponto tecnocrático, 
vieram então os economistas. Com sua visão onipresente, onisciente e onipotente 
das relações sociais de produção, propuseram análises e prestaram assessoria à 
UNESCO. Utilizando suas fórmulas econométricas da vida social e de suas inúmeras 
variáveis, acharam-se plenamente capacitados para planejar a educação rural nos 
países subdesenvolvidos.

A EDUCAÇÃO RURAL CONCEBIDA PELOS ECONOMISTAS 

ASSESSORES DA UNESCO 

Em fevereiro de 1967, o periódico Crónica de la UNESCO divulgou a publi-
cação do estudo El desarrollo económico y el planeamento de la educación rural. 
Esta revista mensal da UNESCO[3] divulgou o prefácio do estudo de Louis Malassis 
quase na íntegra.

Louis Malassis, doutor em Economia pela Universidade de Rennes, foi Diretor-
-Geral do Ministério da Agricultura da França. Além de consultor da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO – era também 
consultor da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE 
– e da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura – FAO. 
Executou, até a publicação pela UNESCO de seu trabalho de 1967, consultorias 
em projetos de educação rural no Camboja, Costa do Marfim, Egito, Madagascar, 
Marrocos, Nigéria, Senegal e Tunísia.

[3] Para este trabalho, pesquisou-se o periódico mensal Crónica de la UNESCO desde o v. 2, n. 3, março 

de 1956 até o v. 25, n. 6, dez. de 1979. Cogitava-se inicialmente que os artigos desta revista dariam um pano-

rama do que a UNESCO defendia para a educação rural em países periféricos. No entanto, isto acabou sendo 

mais visível pelas recomendações de leitura que este periódico fez das publicações da UNESCO sobre o tema. 

O caso das obras de Louis Malassis é exemplar desta constatação indireta de como a UNESCO concebia a 

educação rural em países predominantemente agrícolas.
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Segundo Louis Malassis, o entrave ao desenvolvimento do campo não era uma 
questão educacional. A prioridade deveria ser a superação da agricultura tradicional. 
O aperfeiçoamento técnico da agricultura e gastos com a infraestrutura fariam a 
vida rural mais produtiva, meta de todo o investimento no campo. As escolas faziam 
parte desta infraestrutura. Porém, parte secundária. Equacionada a modernização 
da agricultura, com o decorrente aumento de produção no campo, os problemas 
educacionais no meio rural desapareceriam naturalmente.

O autor demonstra conhecimento que para ser possível mudar a agricultura 
tradicional, típica dos países periféricos, seria necessário romper com a sociedade 
tradicional constitutiva desses países. Isto é, mudar a sociedade baseada numa 
agricultura que respeitava a visão mítica entre camponeses e sua produção agrária; 
entre a agricultura e a visão cósmica tradicional das sociedades campesinas. É nesta 
alteração de visão de mundo que a educação deveria atuar. A educação rural daria 
alguma contribuição ao desenvolvimento dos países majoritariamente agrícolas se 
conseguisse criar o indivíduo moderno, substituto das coletividades tradicionais. 
Porém, sem que este indivíduo pensasse em ir para as cidades.

Segundo o autor, a experiência da educação rural europeia não deveria servir 
de referência aos países periféricos, pois a educação rural nos países desenvolvidos 
era muito cara. Os países majoritariamente agrários deveriam contar com investi-
mentos próprios, portanto, a educação rural deveria custar pouco:

O custo excessivo de uma educação copiada da europeia tem sido objeto 
de vivas críticas. [...] Os países subdesenvolvidos não podem conformar-
-se em imitar os sistemas e métodos de educação vigentes nos países 
industrializados, que são demasiadamente custosos e mal adaptados a 
suas necessidades particulares. […] A extensão socialmente desejável 
da educação está sujeita à busca de uma educação eficaz, isto é, adap-
tada aos objetivos do desenvolvimento econômico e relativamente pouco 
custosa. (Malassis, 1967, pp. 40-41)

Portanto, o planejamento da educação rural em países periféricos deveria ba-
sear-se na redução de custos educacionais. Combinando as exigências propostas 
pelo autor, pretendia-se educar a baixos custos os camponeses para a construção 
de um indivíduo moderno, mas não pelos padrões europeus. Porque, levando-se 
em conta o planejamento de criação de postos de empregos no setor agrícola, não 
se deveriam educar pessoas que promovessem a mobilidade social em direção às 
cidades. Somente se as zonas urbanas estivessem se industrializando e carecessem 
de alguma mão de obra advinda do êxodo rural:
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Nos países adiantados, um dos objetivos do sistema de ensino é facilitar 
a mobilidade profissional. O crescimento rápido provoca um progresso 
de mudança acelerada; o desenvolvimento da educação geral e a orga-
nização de um sistema de investimentos em transferências profissionais 
facilitam as adaptações e reconversões que o crescimento exige. Nos 
países em vias de desenvolvimento, o processo de industrialização requer 
especialmente uma transferência da população do campo à atividades 
não agrícolas. No entanto, na maioria desses países se comprova que a 
educação agrícola conduza frequentemente a acelerar essa transferência 
mais do que exige a demanda dos setores não agrícolas, em detrimento 
do setor agrícola, que perde deste modo uma parte de sua mão de obra 
qualificada. Se manifesta assim uma contradição fundamental: o desen-
volvimento da educação rural é necessário para assegurar o desenvolvi-
mento agrícola, mas traz o perigo de facilitar o acesso às profissões não 
agrícolas e de acelerar assim o êxodo dos mais capazes e instruídos. 
(Malassis, 1967, p. 21)

Mesmo a baixo custo, a educação rural retiraria investimentos de atividades 
mais eficientes para o desenvolvimento agrícola. Citando Willian Arthur Lewis, Louis 
Malassis concebia que:

Se ensina-se a ler a um cozinheiro africano, se torna sem dúvida mais 
agradável a sua existência, mas não se obtém necessariamente um co-
zinheiro melhor. O dinheiro empregado em ensinar a ler aos cozinheiros 
poderia também servir para proporcionar-lhes água corrente potável, 
aparelhos de radio ou melhores alojamentos. Portanto, essa educação 
entra forçadamente em competição com todas as demais utilizações pos-
síveis dos recursos disponíveis. Os fundos destinados à educação não se 
dedicam ao desenvolvimento da infraestrutura, à construção de fábricas, 
às migrações profissionais e rurais, à reforma agrária, à luta contra as 
doenças etc. Neste dilema, as exigências do desenvolvimento econômico 
contribuem a determinar o investimento mínimo dos créditos que devem 
destinar-se à educação. O que pode gastar-se acima disso dependerá 
da riqueza da sociedade considerada e das demais necessidades que 
sintam. (Lewis, 1962 apud Malassis, 1967, p. 38)

Louis Malassis diferencia o ensino para os camponeses em duas modalidades: 
educação rural, como equivalente à educação primária; e a educação agrícola, isto 
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é, a educação secundária, técnica, profissionalizante. No tópico final de seu trabalho, 
destinado aos problemas práticos relativos ao planejamento da educação rural, o 
autor afirma que “prescindiremos da organização do ensino primário por corres-
ponder melhor ao planejamento geral do ensino”. (Malassis, 1967, p. 46) O autor 
deixou claro ao longo de seu texto que o ensino rural nos países subdesenvolvidos 
deve manter o agricultor no campo. A escola primária de qualidade agravaria o êxo-
do de mão de obra para as cidades. Não havendo recursos suficientes para tudo, 
a educação primária para as crianças camponesas deveria ser concebida como a 
menos custosa possível, para que sobrassem recursos para a educação que fixa 
o agricultor no meio rural: a educação agrícola técnica, profissionalizante, de nível 
secundário. Esta última elevaria o nível de vida de toda a comunidade campesina e 
cumpriria o papel desejado de frear o êxodo rural. Para o autor, a educação agrícola 
técnica acolheria os mais capazes, que se destacassem no enxuto e pouco custoso 
ensino primário rural. Em vez de irem para as cidades, a educação técnica os fixaria 
no campo, promovendo a melhoria das condições agrícolas e fornecendo melhores 
expectativas de vida aos demais camponeses. Contudo, onde este tipo de educação 
agrícola fosse por demais dispendiosa, Louis Malassis (1972, p. 12) recomenda que 
o processo educativo dos camponeses não deveria se concentrar na educação for-
mal, escolarizada, mas na “intervenção educativa” para adultos, quer analfabetos ou 
não, que promovesse o “desenvolvimento da comunidade, [...] que é um método em 
virtude do qual um grupo de analistas, a pedido de uma organização social, estabe-
lece nessa organização um processo coletivo de autoanálise”. Isto é, a autoanálise 
das comunidades rurais seria estabelecida nelas por grupos de analistas externos, 
numa intervenção educativa. Autoanálise estabelecida por analistas externos é uma 
contradição, mas o autor não esclarece este paradoxo. Com a carência de recursos, 
típica de países subdesenvolvidos, o autor propõe que, em suas zonas rurais, seria 
mais importante não priorizar a educação formal, escolarizada, mas investir nesse 
tipo de intervenção educativa de analistas externos nas comunidades campesinas. O 
autor não explica quais as finalidades políticas desse tipo de intervenção educativa 
nas comunidades rurais, mas o sangrento processo de independência do Vietnã, 
ex-colônia francesa, deve ser lembrado como contexto para as preocupações de 
Louis Malassis. Como membro do Ministério da Agricultura da França, há poucos 
anos o autor fora consultor de projetos de educação rural naquela região.

Em seus trabalhos, Louis Malassis apresenta a educação com duas funções 
distintas. Em países desenvolvidos, ela deveria promover a mobilidade social, tí-
pica da dinâmica de sociedades industrializadas. Em países subdesenvolvidos, a 
educação rural deveria impedir tal mobilidade social, fixando o agricultor no campo. 
Não há muitas reflexões por parte do autor sobre como os países subdesenvolvidos 
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poderiam tornar-se desenvolvidos e se a educação primária nas zonas rurais poderia 
contribuir para isso. Louis Malassis espera que quando os países subdesenvolvi-
dos se desenvolvam, possa então brotar um sistema escolar rural de qualidade. 
A galinha deve preceder o ovo. Com palavreado sofisticado, o autor apresenta a 
educação rural nos países subdesenvolvidos de maneira bem simples: se todas 
essas pessoas do campo forem bem educadas, elas desejarão melhores condições 
de vida; aí irão para as cidades e será o caos. A educação rural, segundo o autor, 
deve estar condicionada à permanência dessas pessoas no campo. Para os mais 
capazes, audaciosos e ambiciosos incentivaria-se a educação técnica, formando 
profissionais agrícolas, o que os fixaria no campo. Aos demais: ler, escrever, contar 
e amor ao solo está de bom tamanho. O camponês nos países subdesenvolvidos 
até poderia ter alguma educação rural, contanto que continuasse como camponês 
que contribuísse para o desenvolvimento de seu país. Para os economistas aqui 
tratados, o importante era o desenvolvimento do setor agrícola. Para tanto, em sua 
visão, a manutenção do camponês no mundo rural era primordial.

Outros economistas, professores de universidades europeias e também atuan-
do como consultores da UNESCO, propuseram que a educação rural não deveria 
ser concebida como um sistema escolar. Se o fosse, a educação primária deveria 
ser terminal, não dando acesso à educação secundária ou universitária. Para estes 
economistas, a questão primordial é saber se a escola primária, num sistema escolar 
tradicional, contribui para a produtividade agrícola, objetivo principal, na visão deles, 
da educação rural:

A questão essencial a ser considerada poderia ser a seguinte: a escola 
primária contribui ou não para a produtividade agrícola? Se contribui, em 
que condições? No estudo que realizaram em cinco regiões do Brasil, 
Patrick e Kehrberg demonstram, por exemplo, que os laços entre escola 
e a produtividade no setor agrícola eram fracos (para não dizer inexis-
tentes na maioria dos casos), entretanto podiam ser percebidas algumas 
relações estimuladoras nas zonas onde mais se utilizavam tecnologias 
modernas. (Colclough e Hallak, 1976, p. 571)

Christopher Colclough e Jacques Hallak usaram um estudo sobre o Brasil para 
justificar que não existem relações palpáveis entre educação primária no campo e 
aumento da produtividade agrícola. O estudo citado por eles,de George Patrick e Earl 
Kehrberg, intitulado “Custos e resultados da educação em cinco regiões agrícolas do 
leste do Brasil”, fora publicado em 1973 no American Journal of Agricultural Economics. 
Neste texto, Patrick e Kehrberg afirmam que o investimento em educação primária em 
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cinco áreas rurais brasileiras não trouxe melhorias na produção agrícola nas respec-
tivas regiões analisadas. Utilizando engenhosas equações, os autores concluem que 
a educação rural não contribui para o aumento da produtividade agrícola no Brasil.

No entanto, há um grave problema metodológico no estudo destes pesquisa-
dores. Os autores baseiam suas conclusões em quatro teses defendidas na Uni-
versidade Federal de Viçosa em 1969. São trabalhos sobre atividade rural de José 
Ramalho Castro, Thomas Backer Ecos Gonzales, Luiz Irias e Dalva Lucia Maffia. 
Estes trabalhos apresentaram análises sobre a produção de leite ou de café em áreas 
agrícolas. Tendo como referência Viçosa (MG), onde se encontrava a universidade 
em que as pesquisas foram executadas, abordaram a agricultura e a pecuária em 
Paracatu (MG), Conceição do Castelo (ES), área do Alto São Francisco (MG) e 
Resende (RJ). Daí as cinco regiões brasileiras do título do artigo escrito por Patrick 
e Kehrberg. Contudo, tais estudos pesquisaram setores bem distintos da atividade 
rural brasileira. Estes trabalhos não são passíveis de uso, em seu conjunto, para 
estudos estatísticos ou comparativos. Eles não fornecem dados concretos sobre 
investimentos educacionais e seus efeitos sobre a agricultura regional. A metodolo-
gia de análise dos dados utilizada por George Patrick e Earl Kehrberg é, portanto, 
equivocada. Não é científica. Os autores não fizeram nenhum estudo documental, 
estatístico ou empírico nas cinco regiões agrícolas brasileiras analisadas. Utilizaram, 
para alimentar suas complexas equações, dados retirados aleatoriamente das teses 
defendidas com outros propósitos na Universidade Federal de Viçosa. Estas quatro 
teses não tinham foco em questões educacionais. A UNESCO tentou usar tal argu-
mentação sem base científica para legitimar sua opção em não valorizar a educação 
rural escolarizada como prioritária. Nas propostas dos economistas da UNESCO, 
para os camponeses, bastava a educação básica informal, sucinta e terminal.

Christopher Colclough e Jacques Hallak tinham consciência de que a educação 
primária no meio rural era prioritária na visão dos camponeses:

É quase evidente que a demanda geral em prol do aumento da escolari-
dade primária é tão forte, já que representa a única maneira que têm os 
camponeses indigentes de ascender, através da escola secundária, ao 
setor moderno de emprego na economia. É evidente que se oponham às 
pressões que tentem modificar o sistema de uma maneira que não per-
mitiria a eles alcançar estes objetivos. (Colclough e Hallak, 1976, p. 574)

Mas, se era tão evidente aos camponeses que a educação rural escolarizada, 
ao menos a educação primária, era prioritária, por que os economistas ligados à 
UNESCO defendiam uma educação informal? A resposta encontra-se na diferença 
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entre os que os economistas, os educadores e os camponeses pretendiam com 
a educação no meio rural. Os economistas, autodenominados de planejadores, 
concebiam a educação rural como meio de aumento da produtividade agrícola. Os 
educadores, como meio de desenvolvimento humano. E os camponeses, como 
meio de ascensão social: “Quando se estabelecem novos programas de ensino, o 
problema crucial é saber se os fins e os objetivos dos planejadores e educadores 
são os mesmos dos beneficiários dos programas propostos” (Colclough e Hallak, 
1976, p. 583). Os camponeses, beneficiários da educação primária escolarizada, 
almejavam ascensão social. Os economistas ligados à UNESCO pretendiam reten-
ção do êxodo rural. São duas propostas contrárias. Novamente, como outros eco-
nomistas anteriormente, Colclough e Hallak chegam à conclusão que a educação 
rural escolarizada aumentava as expectativas e as aspirações dos campesinos. Aí, 
escolarizados, tais camponeses desejarão mudanças no mundo rural. Ou, pior, irão 
para as cidades. Isto abalaria o status quo e propiciaria o caos.

Louis Malassis, Frederick Harris Harbison, Willian Arthur Lewis, Christopher 
Colclough, Jacques Hallak, George Patrick e Earl Kehrberg, tendo como caracterís-
tica comum que todos são economistas, exemplificam parte da intelectualidade que, 
atuando nas universidades europeias e dos EUA, participavam como consultores 
nas ações concretas da UNESCO, da OCDE, da FAO e da OEA na implantação 
de projetos de educação rural destes organismos internacionais nos países não 
industrializados.

O ALENTO TRAZIDO PELA CEPAL ÀS CONCEPÇÕES SOBRE A EDUCAÇÃO RURAL

Mesmo sendo muito influentes na UNESCO, os economistas europeus e dos 
EUA não eram as únicas vozes dentro deste organismo internacional. Na seção da 
UNESCO para a América Latina, em seu “Projeto Principal de Educação”[4], depa-
ra-se com algumas manifestações dissonantes às dos economistas anteriormente 
abordados.Alguns educadores que assessoraram a seção latino-americana da 
UNESCO tinham posições diametralmente opostas às dos economistas menciona-
dos no tópico anterior:

Uma escola primária que coordene com outras instituições educativas 
da comunidade rural deve oferecer: a) Aulas não inferiores, em sua ca-

[4] Foi possível localizar e pesquisar o periódico UNESCO-América Latina-Proyecto Principal de Edu-

cación: boletín trimestral, do seu n. 1, jan.-março de 1959, ao n. 14, abril-junho de 1962. O n. 12, out.-dez. de 

1961, teve por tema específico a educação rural.
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pacidade formativa e informativa, às das escolas primárias urbanas. Per-
meabilidade horizontal completa entre uma e outra, de tal modo que não 
se consolidem como mundos mutuamente excludentes, uma sociedade 
urbana estratificada e complexa, e uma sociedade rural mais simples e 
indiferenciada. Isto, sem prejuízo das necessárias adaptações do currí-
culo escolar à realidades regionais e locais diversas. b) A possibilidade 
de prosseguir estudos secundários e, portanto, universitários. Isto é, a 
permeabilidade vertical que é aspiração de todo sistema escolar satisfa-
tório. (Montoya, 1961, p. 28)

É provável que os educadores que assessoraram a seção latino-americana 
da UNESCO e os membros do Conselho Interamericano Cultural da OEA tenham 
tido um diálogo mais fértil com os economistas ligados à CEPAL do que com seus 
congêneres de instituições europeias ou dos EUA. Criada em 1948 pelo Conselho 
Econômico e Social das Nações Unidas, a Comissão Econômica para a América 
Latina e o Caribe – CEPAL – com sede em Santiago do Chile, teve importante papel 
nos debates sobre o subdesenvolvimento latino-americano nas décadas de 1960 
e 1970. Ao contrário dos tecnocratas tratados aqui anteriormente, os economistas 
ligados à CEPAL deram destaque às questões sociais relacionadas ao desenvol-
vimento dos países periféricos. Neste sentido, foram mais pragmáticos em sua 
abordagem sobre a escolarização campesina em países majoritariamente agrícolas. 
Para exemplificar a diferença de tratamento, selecionou-se a publicação em 1978, 
em parceria da CEPAL e da UNESCO, da obra do educador uruguaio Abner Prada 
sobre a educação rural latino-americana.

Após analisar detalhadamente os problemas enfrentados pela educação dos 
camponeses, o autor apresentou algumas experiências bem sucedidas no meio 
rural. Entre elas, as missões sócio-pedagógicas no México na primeira metade do 
século XX; a criação das escolas normais rurais nas décadas de 1940 e 1950; e a 
constituição de núcleos escolares rurais em meados do século XX. As missões só-
cio-pedagógicas no México inspiraram movimentos semelhantes em outros países 
latino-americanos. Contudo, a questão de como torná-las perenes acompanhou tais 
experiências nos diversos locais onde foram colocadas em prática. 

As atividades educacionais rurais bem sucedidas, exemplificadas por Abner 
Prada, demonstram o que foi chamado aqui de pragmatismo da visão da CEPAL 
em relação à educação rural. Pode-se planejar o desenvolvimento agrícola, mas 
analisando o que funcionou ou não. Deve-se abster-se de concepções tecnocráticas 
advindas de gabinetes de economistas exclusivamente acadêmicos, auto-intitulados 
de planejadores.
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Para reinventar as experiências anteriormente citadas, Abner Prada propõe à 
CEPAL o investimento no que ele denominou de “centro de animação rural e recur-
sos educativos”:

Entre as funções que este centro deveria desempenhar deve-se citar 
as seguintes: centralizar os serviços que recebe a comunidade; atender 
aos alunos com técnicas de escola unitária; colocar à disposição dos 
adultos recursos educativos de todo tipo e promover a organização para 
o estudo individual ou em grupos, para alcançar em primeira instância 
a generalização da educação básica; servir de sede aos organismos de 
base; organizar e manter assistência técnica agropecuária; auxiliar às 
mães na educação das crianças e na economia doméstica rural; ajudar os 
jovens a se organizar de maneira autônoma para atender seus interesses 
próprios; constituir em seu edifício a despensa comunitária, produzindo 
alimentos para a cantina infantil; organizar a pequena oficina rural útil 
à comunidade; centralizar a recepção de programas de radiodifusão e, 
eventualmente, TV educativa e cultural; promover ações cooperativas de 
compra e venda de produtos. (Prada, 1978, pp. 33-34)

Os debates sobre educação rural no âmbito da CEPAL levaram em conside-
ração novamente as análises de educadores, e não só de economistas, no que se 
refere ao planejamento visando o desenvolvimento do campo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Desde os anos 1930 até fins da década de 1970, alguns temas perpassaram 
as reflexões de agentes institucionais dos organismos internacionais e nacionais 
quando tentaram equacionar questões ligadas à educação rural em países não in-
dustrializados. Um dos mais frequentes temas foi o do êxodo rural para as cidades. 
Havia certo consenso de que a miséria urbana poderia ser o destino de populações 
campesinas caso não fossem fixadas à produção agrícola. Porém, como a educa-
ção rural contribuiria na migração para as cidades? Não há consenso nas respostas 
encontradas nos documentos aqui analisados. Até meados da década de 1940, a 
estrutura de cultivo das terras e uma agricultura ainda não mecanizada não eram 
preponderantemente fatores a propiciar o êxodo rural. Porém, após a Segunda Guer-
ra Mundial, outro debate avizinha-se dessa temática anterior. Como desenvolver o 
campo de maneira moderna para o aumento da produção agrícola, que alavancaria 
a solução dos problemas do subdesenvolvimento dos países não industrializados? 
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Qual o papel da educação rural nesse processo de desenvolvimento? Também 
não há consenso nas propostas aqui relatadas. Economistas ligados à UNESCO 
defendiam uma educação primária de baixo custo, terminal para a maioria dos 
camponeses; porém, associada a uma educação técnica para os mais qualificados 
entre os campesinos, que desenvolvesse uma agricultura mais produtiva. Educa-
dores latino-americanos e economistas ligados à OEA e à CEPAL focalizaram suas 
propostas analisando projetos educacionais que deram certo para a ascensão social 
do camponês, simultaneamente a sua fixação no campo. Quais eram tais experiên-
cias? Por que não replicá-las? No entanto, para que as possíveis respostas a essas 
questões pudessem se transformar em políticas públicas para a educação rural em 
países periféricos, haveria que se chegar a um consenso mínimo entre as posturas 
divergentes nas concepções de educação rural dos organismos internacionais que 
debateram tal temática. Tal consenso não ocorreu nas décadas de 1960 e 1970. É 
provável que a defesa do desenvolvimento econômico dos países agrícolas tenha 
prevalecido em relação ao desenvolvimento humano dos camponeses de tais países, 
transformando a educação rural num tema acessório; isto é, não prioritário.
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RESUMO

Neste trabalho analisamos o processo de construção da identidade profissio-
nal do magistério público secundário, tomando como objeto de estudo os quadros 
docentes do Colégio Pedro II, instituição padrão, entre 1946 e 1964. Nosso objetivo 
foi analisar o impacto das mudanças introduzidas, no período, na legislação sobre 
o ensino secundário, na relação entre os órgãos de controle da burocracia estatal 
e a referida instituição, bem como as reações e negociações que se estabeleceram 
entre o Estado e os professores do Colégio, durante o processo.

Privilegiamos, como referenciais teórico-metodológicos, a interlocução com 
Dubet (2002), particularmente com as categorias de trabalho sobre o outro e progra-
ma institucional. Abordamos a questão da identidade docente, a partir da análise de 
Dubar (1997), sobre a maneira como o sujeito constrói a sua identidade profissional. 
As fontes documentais foram localizadas no Núcleo de Documentação e Memória 
(NUDOM), do Colégio e no Centro de Pesquisa e Documentação em História Con-
temporânea da Fundação Getúlio Vargas (CPDOC/FGV), particularmente, as Atas 
da Congregação de Professores, Anuários, Regimentos e a Legislação do período, 
referente ao ensino secundário e ao Colégio. Os resultados preliminares permitiram a 
identificação dos professores, suas categorias, atribuições e de aspectos do período 
de expansão do Colégio. 

PALAVRAS-CHAVE

Colégio Pedro II, identidade profissional docente, trajetória

INTRODUÇÃO

Este trabalho tem origem em resultados parciais de uma pesquisa que está 
em andamento, cujos objetivos consistem em conhecer e compreender aspectos 
da construção da identidade profissional dos professores do Colégio Pedro II, entre 
1946 e 1964. 

Trata-se de uma pesquisa que se propõe a dar continuidade às duas últimas 
pesquisas coordenadas por Ana Waleska Mendonça e financiadas pelo CNPq, a sa-
ber, “A Gênese da Construção da Identidade do Professor Secundário” e “O Colégio 
Pedro II e seu impacto na constituição do magistério público secundário no Brasil”, 
buscando aprofundar a análise sobre o processo de construção de uma identidade 
profissional específica por parte desse segmento do magistério público e tomando, 
mais uma vez, como objeto de estudo os quadros docentes do Colégio Pedro II. Mais 
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uma vez considera-se a relevância dessa instituição no âmbito do ensino secundário 
brasileiro, mesmo que, tendo em vista o recorte temporal estabelecido, tomemos 
como ponto de partida a legislação elaborada ao longo do período do chamado Es-
tado Novo, por meio da qual o Colégio vai progressivamente perdendo uma série de 
prerrogativas que possuía até então, enquanto instituição criada para servir não só 
de referência e modelo, mas também de instrumento de controle sobre as demais 
instituições congêneres, enquanto colégio padrão.

Na pesquisa que estamos desenvolvendo, tomamos como objeto de estudo 
os quadros docentes do Colégio Pedro II, ao longo dos anos de 1940 e 1960. Nos-
so objetivo geral é avaliar o impacto das mudanças introduzidas, ao longo desse 
período, na legislação sobre o ensino secundário e na relação entre os órgãos de 
controle da burocracia estatal e o referido Colégio, bem como as reações e nego-
ciações que vão sendo estabelecidas entre o Estado e os professores do Colégio, 
durante o processo.

Partimos do pressuposto de que as principais mudanças têm a ver, por um 
lado, com a institucionalização da formação específica nos cursos de licenciatura, 
de base disciplinar, que, a nosso ver, exercem um papel significativo no processo de 
unificação da categoria. Por outro, pretendemos, também, levar em consideração 
as mudanças que vão ocorrendo no programa institucional do ensino secundário e 
que acabam por extingui-lo, como nível ou tipo de ensino, ao menos formalmente, 
com a reorganização do ensino de 1º e 2º graus encaminhada pela Lei 5692/71. 

Desse ponto de vista, nossos objetivos específicos são: Identificar os primei-
ros professores especialistas que ingressam no Colégio (formados nos cursos de 
licenciatura nas Faculdades de Filosofia), através de concurso, ou outras formas de 
inserção no quadro docente; investigar as relações que se estabelecem entre esses 
professores e os antigos professores generalistas, considerando-se particularmente 
a hierarquia interna do quadro docente do Colégio; Perceber o impacto dessa for-
mação específica na maneira como esses professores concebem a sua atividade 
docente e, consequentemente, constroem a sua identidade profissional docente; 
Identificar as distintas concepções sobre os objetivos do ensino secundário e sobre 
o papel do professor desse nível de ensino, que estariam informando as identidades 
em disputa e o debate interno entre as diferentes gerações[1] de professores; Iden-
tificar, por fim, o impacto da Lei 5692/71 sobre o Colégio e, particularmente, sobre 

[1] Somos plenamente conscientes da dificuldade de se trabalhar com a categoria de geração. Optamos 

por utilizá-la na perspectiva de Sirinelli (2006), entendendo-a como uma construção do historiador. No nosso 

caso específico, o marco diferenciador entre as gerações de professores (generalistas ou especialistas) seria 

a posse de uma formação especializada nos cursos de licenciatura.
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os seus professores. Desse ponto de vista, parece-nos interessante considerar as 
propostas Valnir Chagas, de reorganização dos cursos de formação de professo-
res, com base no princípio da polivalência, e a consequente reação por parte do 
movimento organizado dos professores, particularmente, do ensino secundário, 
em entidades tais como a Sociedade Brasileira pelo Progresso da Ciência (SBPC), 
a Associação Nacional dos Professores de História (ANPUH) e outras entidades 
congêneres. Pretende-se identificar os professores do Colégio que se incorporaram 
a esse movimento, sua participação no movimento e o debate interno ao Colégio 
sobre as medidas propostas.

REFERENCIAL TEÓRICO-METODOLÓGICO

Em suas linhas gerais, o trabalho se utiliza do mesmo referencial teórico que 
informou as pesquisas anteriores, mas privilegia, nesse caso específico, a interlocu-
ção com o sociólogo francês François Dubet (2002), particularmente as categorias 
de que este se utiliza, na análise da profissão docente, de “trabalho sobre o outro” 
(travail sur l’autrui) e de programa institucional, como procuraremos justificar a seguir.

Desse ponto de vista, iremos nos apropriar da categoria analítica de programa 
institucional, na perspectiva de Dubet (opus cit.), e abordar a questão da identidade 
docente, a partir da análise de outro sociólogo francês, Claude Dubar (1997), sobre 
a maneira como o sujeito constrói a sua identidade profissional. 

Na perspectiva de Dubet (opus cit.), a competência e a legitimidade profis-
sionais não se restringem a dimensões exclusivamente técnicas e instrumentais, 
mas também supõem a adesão a um sistema de valores, incorporado na própria 
identidade profissional, não necessariamente de forma coercitiva. Esse sistema de 
valores condiciona mudanças na percepção que os professores possuem do seu 
trabalho docente e consequentemente da sua própria identidade profissional. 

Dubar (opus cit.), por sua vez, entende o processo de profissionalização como 
um processo de socialização, que se desenvolve ao longo de toda a trajetória pro-
fissional do indivíduo. Toma, portanto, como ponto de partida, a noção de identidade 
social, assumindo que esta se constrói numa relação entre a dimensão individual, 
a dimensão social e a trajetória individual do sujeito. 

Desse ponto de vista – e aqui retomamos, quase que literalmente, o que dizía-
mos em trabalhos anteriores – a construção de uma identidade profissional supõe 
a articulação entre dois processos identitários heterogêneos. O primeiro, que diz 
respeito à atribuição de identidade pelas instituições e pelos agentes diretamente em 
interação com o indivíduo. Só pode ser analisado dentro dos sistemas de ação no 
qual o indivíduo está inserido e resulta de relações de força entre os atores envolvidos 
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e da legitimidade das categorias utilizadas, que são impostas coletivamente e que 
levam a formas variáveis de etiquetagem. O outro processo refere-se à incorporação 
da identidade pelos próprios indivíduos, e só pode ser analisado considerando-se 
as trajetórias sociais por meio das quais os indivíduos constroem identidades para 
si. Nesse caso, a legitimidade irá depender daquilo que tem subjetivamente impor-
tância para o indivíduo.

Para Dubar, a construção das identidades se faz, portanto, na articulação 
entre os sistemas de ação que propõem identidades virtuais e as trajetórias vividas 
pelos sujeitos, por meio e no seio das quais se formam as identidades reais, em um 
processo constante de negociação, que se realiza dentro de um determinado cam-
po de possibilidades. Para esse autor, tanto as esferas do trabalho e do emprego, 
quanto a da formação constituem domínios pertinentes das identificações sociais 
dos indivíduos, sempre pensadas como configurações relativamente estáveis, mas 
igualmente evolutivas. Essa análise nos parece particularmente sugestiva numa 
dupla direção: para pensarmos, no caso dos nossos professores, a relação entre 
biografia e identidade profissional e, igualmente, a relação inter-geracional. Para 
Dubar, desse último ponto de vista:

A identidade social não é “transmitida” por uma geração à seguinte, ela 
é construída por cada geração, com base em categorias e posições 
herdadas da geração precedente, mas também através das estratégias 

identitárias desenroladas nas instituições que os indivíduos atravessam e 
para cuja transformação real eles contribuem (opus cit, p. 118, grifo meu).

Nossa principal interlocução será estabelecida com dois trabalhos que se cons-
tituirão no ponto de partida para a nossa análise, a saber, a tese de doutorado de 
Jefferson da Costa Soares, intitulada Dos professores “estranhos” aos catedráticos: 
aspectos da construção da identidade profissional docente no Colégio Pedro II (1925-
1945) (Soares, 2014), e que se configurou como um dos sub-produtos da pesquisa 
“O Colégio Pedro II e seu impacto na constituição do magistério público secundário 
no Brasil”, e a dissertação de mestrado de Amália Dias, intitulada Apostolado Cívico 
e Trabalhadores do Ensino: história do Magistério do ensino secundário no Brasil 
(1931-1946) (Dias, 2008).

Por fim, por se tratar de uma pesquisa histórica, cabe aqui identificar as fontes 
documentais privilegiadas:
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• A documentação localizada no Núcleo de Documentação e Memória 
(NUDOM), do Colégio Pedro II, particularmente, as Atas da Congregação 
de Professores, os Anuários e publicações;

• A legislação de ensino do período, tanto a referente ao ensino secundário, 
em geral, quanto a referente ao Colégio;

• A documentação localizada no centro de Pesquisa e Documentação em 
História Contemporânea da Fundação Getúlio Vargas (CPDOC/FGV), 
particularmente, nos Arquivos Capanema, Anísio Teixeira e Lourenço Filho;

• A literatura de caráter memorialístico, produzida por professores e alunos 
ou ex-alunos do Colégio sobre o período em estudo;

• As revistas Documenta, do Conselho Federal de Educação, Ciência e 
Cultura, da SBPC, os Anais dos Congressos da SBPC e da ANPUH e 
outros periódicos vinculados às associações profissionais e científicas 
envolvidas com o debate educacional, no período em estudo;

• Os trabalhos produzidos a partir dos distintos campos disciplinares (dis-
sertações, teses, artigos, livros), que se remetam à história das disciplinas 
escolares, particularmente no que se refere ao período em estudo.

Andamento da Pesquisa e Resultados Preliminares 

As análises realizadas permitiram constatar que a Congregação do Colégio foi 
convocada pela primeira vez no ano de 1946 para recepcionar o então novo profes-
sor Catedrático Vandick Londres da Nóbrega, que chegou à Direção do Internato 
em 1948, ou seja, cerca de 3 anos após sua nomeação como catedrático. Vandick 
da Nóbrega permaneceu nesse cargo por 10 anos, portanto, assinou o relatório 
referente aos anos de 1947-1949, que encontramos no CPDOC/FGV. 

Parece que, embora o último concurso de Latim reservasse duas vagas para o 
Internato, apenas o referido professor tomou posse, pois segundo fontes consulta-
das, somente em 1950 um novo catedrático seria eleito. Trata-se de Cândido Jucá 
(Filho), eleito para a cadeira de Português. A pesquisa encontra-se em andamento 
e após a identificação não apenas dos catedráticos, mas dos professores de todas 
as outras categorias docentes presentes no Colégio no período, investigaremos, a 
partir de dados biográficos, a formação e a trajetória dos mesmos.

No final da década de 1940, o Colégio Pedro II tinha sua Congregação formada 
por 21 professores catedráticos: Fernando Antonio Raja Gabaglia (Geografia e Deca-
no da Congregação); Lafayette R. Pereira (História Natural); Honório de S. Silvestre 
(Geografia); Euclides de M. G. Roxo (Matemática – falecido em 1950); Cyro R. Farina 
(Italiano); Cecil Thiré (Matemática); José R. L. e Oiticica (Português); Waldemiro A. 
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Potsch (História Natural); Henrique de T. Dodsworth Filho (Física); Quintino do Valle 
(Português); João B. de Mello e Souza (História Geral e do Brasil); George Sumner 
(Física); Enoch da Rocha Lima (Desenho); José de Sá Roriz (Desenho); Haroldo 
Lisbôa da Cunha (Matemática); Nelson Romero (Filosofia); Clóvis do Rêgo Montei-
ro (Português); Luiz P. de C. Pinheiro Guimarães (Química); João Saboia Barbosa 
(Desenho); Jurandyr dos Reis Paes Leme (Desenho) e Gildásio Amado (Química). 
Esses eram, portanto, os professores mais importantes do Colégio naquela época, 
responsáveis pelas decisões políticas sobre os rumos da instituição.

Entre 1949 e 1950, conforme o Anuário – Volume XV, o Externato contava com 
15 Catedráticos, 3 Catedráticos Interinos, 4 Professores, 157 Professores Adjuntos, 
5 Assistentes de Ensino, 8 Auxiliares de Ensino e 4 Instrutores. O Internato possuía, 
no mesmo período, 9 Catedráticos, 6 Catedráticos Interinos, 4 Professores, 6 Pro-
fessores Dirigentes, 23 Professores de Ensino Secundário, 3 Assistentes de Ensino, 
11 Auxiliares de Ensino e 1 Instrutor. 

O número elevado de Professores Adjuntos pode ser indicativo de que esse 
termo tenha mudado de sentido após 1945, uma vez que antes, se referia à antiga 
categoria de Repetidores. A categoria dos Professores de Ensino Secundário pode 
ser mais um exemplo de categoria que já existia e que muda de denominação com 
o passar dos anos ou resulta da falta de padronização na linguagem utilizada pelos 
Diretores do Internato e do Externato ao mencionarem as categorias de professores 
existentes no Colégio Pedro II. Embora seja necessário investigar detalhadamente, 
é possível que o Diretor do Internato tenha classificado de Professores de Ensino 
Secundário a categoria que o Diretor do Externato denominou Adjuntos. Lembra-
mos a possibilidade de alguns catedráticos ainda serem comuns às duas seções 
do Colégio e que alguns desses professores do final da década de 1940 também 
podem ter dado aulas tanto no Internato, como no Externato. Se desconsiderarmos 
a possibilidade de contagem dupla, segundo os números acima, o Colégio Pedro II 
contava com 259 professores de diversas categorias no final dos anos 1940, o que 
seria um indício de aumento do quadro docente em relação ao período de 1925-
1945, investigado por Soares (2014).

A documentação precisa ser mais bem investigada, principalmente a Legislação 
sobre o Ensino Secundário, para o entendimento das categorias, atribuições, iden-
tificação dos professores, dados biográficos, trajetórias e da apropriação feita pelos 
professores daquilo que era determinado pelo Governo Federal. O levantamento 
da legislação referente ao período de 1946-1949 foi concluído. Encontramos fontes 
importantes para a pesquisa, dentre elas uma entrevista que remete para o período 
investigado, concedida pelo Professor Geraldo, um dos fundadores do NUDOM, à 
Beatriz Boclin. Digitalizamos e catalogamos outros documentos, como currículos de 
professores, anuários e os regimentos internos referentes ao período investigado. 
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Tais documentos evidenciaram que o período de expansão do Colégio Pedro 
II se inicia nos anos 1950. Em 1962, a instituição já contava com 863 professores 
das várias categorias, conforme o Anuário do Colégio Pedro II, referente ao período 
de 1951 a 1961, publicado em 1963. Segundo mostram as atas das Reuniões da 
Congregação já catalogadas, trata-se de um período de expansão, com a criação, em 
1952, das Unidades Norte e Sul, atuais Unidades Engenho Novo e Humaitá respec-
tivamente, e com a implementação, também no início dos anos 1950, da gratuidade 
no Colégio. A Unidade Tijuca é criada em 1957, portanto, essas Unidades receberam 
os professores da geração dos anos 1950, mas há nitidamente, ainda presente, uma 
geração anterior. Esperamos analisar a expansão do Colégio relacionando-a com 
o contexto histórico, político, social, econômico, cultural e educacional da época. 

Foram encontrados dois Regimentos Internos referentes ao período investi-
gado. O primeiro deles, em processo de análise, vigora entre 1953-1962. Segundo 
o referido documento, a carreira de professor era constituída pelos sucessivos car-
gos de Auxiliar de ensino, Assistente, Professor adjunto e Professor Catedrático. 
O corpo docente era formado por esses professores de carreira e pelos docentes 
livres, os professores dirigentes, professores, padrão N[2], professores do ensino 
secundário e professores extranumerários ref. 29[3], os professores contratados, os 
orientadores educacionais com suas atribuições específicas e os preparados com 
suas atribuições específicas.

Uma análise mais detalhada deste documento permitirá compreendermos as 
formas de seleção das diversas categorias de professores, bem como as suas atri-
buições e seus deveres. As novas categorias identificadas, os então professores de 
Ensino Secundário, professores extranumerários referência 29 e aos professores 
padrão N eram encarregados de ministrar o ensino da disciplina de acordo com as 
instruções expedidas pelo respectivo catedrático. Deviam, também, participar de 
bancas de exames orais para as quais eram designados.

Os professores de Ensino Secundário eram obrigados a comparecer às reuniões 
realizadas sob a presidência do catedrático. Os professores de Ensino Secundário eram 
considerados auxiliares dos catedráticos e, nestas condições, deviam prestar todas 
as indicações que lhe fossem solicitadas sobre o ensino nas turmas a eles confiadas.

Por sua vez, com relação aos Professores Contratados ou Designados, o go-
verno podia confiar a eles a regência, por tempo determinado, de qualquer disciplina 
do ensino secundário, a realização de cursos de especialização ou a cooperação 
com o professor catedrático. Era possível também, que se conferisse o título de pro-
fessor emérito do Colégio Pedro II a pessoa de notável e excepcional competência, 

[2] Ainda não foi possível identificar o que caracteriza o referido Padrão.

[3] Da mesma forma, não identificamos o que caracteriza os extranumerários referência 29.
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brasileiro ou estrangeiro, que fosse eleito pelo voto de dois terços da Congregação, 
devendo a votação ser feita na sessão seguinte aquela em que fosse apresentada 
a proposta. No Internato atuavam ainda, os Repetidores das diversas disciplinas do 
curso secundário, nomeados ou admitidos, que eram obrigados a seguir a orientação 
dos catedráticos das respectivas disciplinas. Aliás, 19 catedráticos foram nomeados 
entre 1950 e 1964. São eles: Candido Jucá Filho (Português), Álvaro de Barros Lins 
(Literatura), Afrânio dos Santos Coutinho (Literatura), Hélio Carvalho d’Oliveira Fontes 
(Matemática), Josué Cardoso d’Affonseca (Matemática), Celso Ferreira da Cunha 
(Português), Paulo César Machado da Silva (Inglês), Euryalo Cannabrava (Filosofia), 
Aloysio Franz Dobbert (Alemão), Pedro Calmon Moniz Bittencourt (História), Carlos 
Potsch (História Natural); Carlos Henrique da Rocha Lima (Português), Paulo Rónai 
(Francês), Edgar Liger-Belair (Francês), Abgar Renault (Inglês), Leônidas Sobrino 
Pôrto (Espanhol), Emmanuel Leontisinis (Geografia), Tito Urbano da Silveira (Quí-
mica) e José Sennem Bandeira (Desenho).

CONCLUSÃO

A partir da documentação investigada, esboçaremos o perfil desses professores, 
identificando aquilo que, ao mesmo tempo, os aproxima e distancia, dentre outros as-
pectos da construção de suas identidades profissionais no referido contexto histórico. 
A legislação também precisa ser mais bem investigada, principalmente os Decretos 
e Portarias sobre o Ensino Secundário. Esperamos ainda, identificar os demais pro-
fessores, encontrar dados biográficos, identificar aspectos de suas trajetórias e da 
apropriação que faziam daquilo que era determinado pelo Governo Federal, ou seja, 
da legislação, do contexto externo. Cabe ressaltar que o período investigado é mar-
cado debate em torno da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN, 
lei 4024/61), pelo debate em torno da Reforma Universitária, pelos Movimentos de 
Educação Popular, dentre outros marcos importantes da Educação Brasileira.

No final de 2018, foi lançado o livro Memória Histórica do Colégio Pedro II: 
180 Anos de História na Educação do Brasil, obra de grande importância para essa 
pesquisa, pois ao continuar o trabalho memorialístico realizado por Escragnolle 
Doria, as autoras, membros da equipe do NUDOM, dedicam o primeiro capítulo ao 
período que investigamos. 

Quanto aos resultados esperados, como nas pesquisas anteriores, pretende-
-se a socialização dos resultados parciais, através de trabalhos apresentados nos 
principais eventos nacionais e internacionais da área, e da produção de artigos a 
serem encaminhados para periódicos qualificados. Pretende-se elaborar um dossiê 
da pesquisa. Igualmente, pretende-se também, que da pesquisa se originem pelo 
menos uma tese de doutorado e uma dissertação de mestrado, diretamente vincula-
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das à temática desta pesquisa. Com relação a essa questão, o recém-doutor Thiago 
Rodrigues Nascimento estudou uma temática afim à esta, pela via da história das 
disciplinas escolares. Sua tese foi defendida recentemente e se intitula: “O ensino 
de Estudos Sociais no Brasil: entre a apropriação e interpretações (1930-1970)”. 
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RESUMO

A partir da década de 1930 se iniciou no Brasil um processo de expansão da 
rede de escolas públicas de ensino secundário, que se acentuou extraordinariamente 
no Estado de São Paulo após o fim da ditadura civil do presidente Getúlio Dorneles 
Vargas em 1945 com o restabelecimento do Poder Legislativo, ou seja, com a parti-
cipação dos deputados estaduais que atuaram efetivamente na criação de ginásios 
e colégios que, por sua vez, ocuparam um espaço privilegiado no plenário e nas 
comissões da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (Alesp). Entre os anos 
de 1942 e 1971 o ensino secundário no Brasil esteve organizado em dois ciclos: o 
primeiro ciclo, o curso ginasial (com duração de 4 séries anuais) e o colegial (com 
duração de três séries anuais). Essa reflexão tem por objetivo discutir a expansão 
dos ginásios e colégios públicos estaduais no Estado de São Paulo entre 31 de 
janeiro de 1963 e 15 de março de 1971, com base na análise do campo político. 
Entre os anos de 1963 e 1971 foram criadas 1.121 escolas de ensino secundário; 
desse montante, 502 ginásios e 320 colégios. 

O recorte histórico adotado abarca três governos do Estado de São Paulo 
transcorridos no período marcado pela ditadura militar (1964-1985), cujo ápice foi 
a edição em 1968 do Ato Institucional n. 5 (AI-5) que permitiu o governo decretar o 
recesso do Congresso, das Assembleias Legislativas e Câmaras Municipais, além 
de cassar mandatos parlamentares e impor severas restrições à liberdade de im-
prensa, de organização e de expressão, com consequências diretas no processo 
eleitoral. Nesse cenário ocorreram mudanças na organização institucional do ensino 
secundário com o estabelecimento do ensino obrigatório de 1º grau com duração 
de 8 anos, além da profissionalização compulsória do 2º grau. 

Para uma melhor compreensão do jogo político implicado nesse período, re-
corremos ao arcabouço teórico da Nova História Política, além do trabalho de Pierre 
Bourdieu sobre a noção de campo, para enveredar na análise documental da legis-
lação educacional, das mensagens dos governadores do Estado de São Paulo, dos 
projetos de lei que tramitaram na Alesp de São Paulo no período já citado, além de 
sinopses estatísticas do ensino secundário. As fontes utilizadas nesse estudo até o 
momento têm mostrado que mesmo com o regime ditatorial, a expansão do ensino 
secundário público no Estado de São Paulo se manteve em ritmo acelerado a exemplo 
do período de redemocratização no Brasil (1945-1964). No bojo da promulgação do 
Ato Institucional n. 5, o campo político paulista mudou consideravelmente, uma vez 
que o Poder Executivo estadual assumiu toda a política educacional de expansão 
do ensino secundário – até então disputada com os deputados estaduais que viam 
na demanda crescente por esse nível de ensino uma grande oportunidade política e 
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uma maneira de se manter no poder –, utilizando-se do Conselho Estadual de Edu-
cação, recém-criado, e da Secretaria Estadual de Educação para definir os critérios 
a serem adotados na criação de escolas nos municípios paulistas.

PALAVRAS-CHAVE

História do ensino secundário, ginásios e colégios,
campo político, expansão do secundário

INTRODUÇÃO

O ensino secundário, no período estudado, compreende a modalidade de 
ensino subsequente ao ensino primário, regulamentado pela Reforma Francisco 
Campos (Decreto n. 21.241, de 4 de abril de 1932), e reformulado pela Lei Orgânica 
do Ensino Secundário (Decreto-lei n. 4.244, de 9 de abril de 1942), capitaneado por 
Gustavo Capanema, que rearranjou a divisão ora estabelecida na Reforma Francisco 
Campos para o ensino secundário: o primeiro ciclo, o curso ginasial, com duração 
de quatro anos, e um segundo ciclo de três anos, com a opção do clássico e do 
científico (Schwartzman; Bomeny & Costa, 2000).

Com a Lei n. 4.024, de 20 de dezembro de 1961, o ensino secundário conti-
nuou sendo ministrado em dois ciclos, o ginasial (com duração de 4 séries anuais) 
e o colegial (com duração de três séries anuais, no mínimo), mantendo o exame de 
admissão na primeira série do curso ginasial. 

Com a promulgação da Lei n. 5.692, de 11 de agosto de 1971, foram estabele-
cidos o ensino de 1º grau – com duração de 08 anos letivos, onde foram agrupados 
o ensino primário e o curso ginasial, – e o ensino de 2º grau, constituído de 03 ou 
04 séries anuais, conforme previsto para cada habilitação profissional compulsória.

A constituição de uma rede pública de ensino no Estado de São Paulo se de-
lineou com maior abrangência durante a Primeira República a partir do ensino pri-
mário. O Estado de São Paulo contava com apenas três ginásios públicos de ensino 
secundário até 1930: o da Capital, o de Campinas e o de Ribeirão Preto (vide Figura 
1). Além da manutenção desses três ginásios, a atuação do governo estadual na 
esfera do ensino secundário se restringiu à subvenção de alguns estabelecimentos 
privados e municipais. 

Com o fim do governo ditatorial de Getúlio Dorneles Vargas e o início do período 
da redemocratização em nível nacional, a expansão da rede de estabelecimentos 
de ensino secundário em território paulista foi fortemente impulsionada pela ação 
dos deputados estaduais e do Poder Executivo estadual, que viam na demanda 
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crescente por esse nível de ensino uma grande oportunidade política. Como afirma 
o estudo de Beisiegel (1964), na década de 1930 se iniciou um processo contínuo 
e acelerado de ampliação da rede de ginásios e colégios estaduais. Em 1940, havia 
41 ginásios estaduais em São Paulo: 3 na capital e 38 nos municípios do interior. 

Em estudo anterior (Diniz, 2012), verifiquei que entre 1930 e 1947 foram criados 
58 ginásios (vide Figura 2) em diversos municípios do interior paulista. A ampliação 
da rede pública de ensino secundário verificado no Estado de São Paulo nas dé-
cadas de 1930 e 1940 espelhava uma tendência em âmbito nacional: em 1945, de 
acordo com dados da Diretoria do Ensino Secundário do Departamento Nacional 
de Educação, havia em todo o país 538 ginásios e 289 colégios, num total de 827 
estabelecimentos, entre estabelecimentos públicos e privados. Parte significativa 
dessas escolas se encontrava no Estado de São Paulo, que possuía 139 ginásios 
e 91 colégios, totalizando 230 unidades, ou seja, 28,51% das instituições de ensino 
secundário do país. (O Ensino Secundário no Brasil em 1945, 1945). Nesse tocante, 
ao que tudo indica, o fim do Estado Novo e o início do período de redemocratização 
do país possivelmente contribuíram para canalizar as reivindicações dos municípios 
interessados na aquisição de um ginásio público para tais localidades, onde os de-
putados estaduais a partir de então passaram a ter um papel fundamental. 

Os dois mapas apresentados a seguir mostram claramente a rapidez com que o 
processo de expansão do ensino secundário tomava parte da geopolítica do Estado 
de São Paulo e que se acentuaria incisivamente no período da redemocratização:

FIG. 1 · Municípios paulistas com ginásios públicos criados até 1930. (Diniz, 2017, p. 19).
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FIG. 2 · Municípios paulistas com ginásios públicos criados até 14 de março de 1947. (Diniz, 2017, p. 19).

Na tese de doutoramento intitulada de A expansão dos ginásios oficiais e o 
campo político no Estado de São Paulo (1947-1963) (Diniz, 2017), apresentei os 
resultados da pesquisa que realizei, com base na análise do campo político, acerca 
da expansão dos ginásios estaduais criados no Estado de São Paulo entre 14 de 
março de 1947 e 31 de janeiro de 1963, ou seja, ao longo dos governos de Adhemar 
Pereira de Barros, Lucas Nogueira Garcez, Jânio da Silva Quadros e de Carlos Alberto 
Alves de Carvalho Pinto: foram criados 474 ginásios públicos em diversos municípios 
paulistas entre 15 de março de 1947 e 31 de janeiro de 1963 (vide Figura 3). 
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FIG. 3 · Municípios paulistas atendidos com ginásios públicos até 31/01/1963. (Diniz, 2017, p. 113).

Sob um prisma quantitativo, esse processo de expansão iniciado na década de 
1930 era algo impressionante e inédito até então na história da educação brasileira, 
sobretudo pela ação incisiva dos deputados estaduais, uma vez que a sistemática de 
criação de escolas instituída no final da década de 1940 passava pela promulgação 
de lei aprovada na Assembleia Legislativa do Estado. 

Entre os anos de 1947 e 1963, a criação e implantação de ginásios oficiais 
no Estado de São Paulo ocorrida no período da redemocratização não obedeceu a 
critérios educacionais, mas sim meramente políticos. Por mais que a Comissão de 
Educação e Cultura tentou em algumas circunstâncias[1] implantar uma sistemáti-
ca para avaliar, à luz de critérios estatísticos, a pertinência de cada um dos vários 
projetos de lei de criação de ginásios que tramitavam na ALESP, tais mecanismos 
foram utilizados efemeramente. 

À luz do campo político que se configurava no Estado de São Paulo, o aten-
dimento às demandas da sociedade visando à permanência no poder justificava, 
pela ótica dos atores políticos envolvidos, a não consolidação de qualquer critério 
estritamente educacional que orientasse a decisão política de expansão dos giná-
sios públicos estaduais, razão pelas quais essas tentativas foram vencidas pelas 

[1] Refiro-me aqui, por exemplo, ao plano apresentado pela Comissão de Educação e Cultura, incor-

porado aos projetos de lei n. 835 e 993 de 1949, à Resolução n. 61, de 10 de julho de 1951 e ao Projeto de 

Resolução n. 14 de 1959. Vide Diniz, 2017.
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pressões dos legisladores e pelo próprio Poder Executivo, sobretudo nas adminis-
trações dos ex-governadores Adhemar de Barros e Jânio Quadros. Reiteradamente, 
os representantes do Poder Executivo e do Poder Legislativo, tanto estadual quanto 
municipal, legitimamente delegados pela população que os elegia para represen-
tá-los, utilizavam-se da concessão de benfeitorias aos municípios imprescindíveis 
ao desenvolvimento socioeconômico dessas localidades, à luz de um processo de 
urbanização e industrialização que estava surgindo e se desenvolvendo sobretudo 
no Estado de São Paulo. Hospitais, postos de saúde, cadeias e delegacias, ilumina-
ção, meios de transportes, estradas, pontes, ruas asfaltadas, rede de esgoto, entre 
outras tantas melhorias certamente faziam parte do rol das inúmeras solicitações 
submetidas à apreciação desses governantes, entretanto, para a população, tão 
somente a educação poderia proporcionar aos seus filhos melhores condições de 
vida, especialmente pelo viés econômico.

Nesse período, a exemplo do período subsequente – que é o objeto dessa 
reflexão –, é inquestionável o crescimento vertiginoso da rede de escolas de ensino 
médio públicas, especialmente do ciclo ginasial, se deu no Estado de São Paulo, se 
compararmos com todos os demais estados brasileiros, independentemente de todas 
as condições materiais e humanas adversas nas quais esses estabelecimentos de 
ensino foram criados, além das disputas e rivalidades que marcam até hoje o campo 
político do Brasil: de acordo com o mapeamento feito[2] pelo Serviço de Estatística 
de Educação e Cultura do Ministério de Educação e Cultura, em 1964 dos 5.473 
estabelecimentos de ensinos existentes no Brasil (3.439 particulares, 114 públicos 
federais, 1.639 públicos estaduais e 281 públicos municipais), 1.201 escolas (21,94%) 
se encontravam no Estado de São Paulo (548 particulares, 5 públicos federais, 582 
estaduais e 66 públicos municipais), e destas, 299 escolas estavam estabelecidas 
na capital paulista (197 particulares, 2 públicas federais e 100 públicas estaduais).

A partir do levantamento dos projetos de lei de criação de ginásios submetidos 
à apreciação da ALESP entre os anos de 1947 e 1963, e ainda que a expansão 
da rede de ginásios que ocorreu no Estado de São Paulo tenha sido um episódio 
isolado na História da Educação brasileira, é imprescindível destacar que menos de 
50% dos 998 projetos de lei de criação de ginásios públicos tiveram êxito. Dentre 
as 474 proposições aprovadas nesse período, 66 propostas foram de iniciativa do 
Poder Executivo (ou seja, dos próprios governadores), 62 de autoria da Comissão 
de Educação e Cultura da ALESP e 346 projetos de autoria de deputados estaduais.

[2] Vide Brasil, 1964.
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Isto posto, há que se destacar que existem vários estudos[3] que abarcam ques-
tões relacionadas ao ensino secundário no Estado de São Paulo das décadas de 
1940 a 1970, entretanto, a partir desse repertório é possível afirmar que no âmbito 
da historiografia da educação paulista, sobretudo no que tange ao campo político, 
entendo que há uma lacuna a ser preenchida referente às ações e estratégias 
adotadas pelos deputados estaduais e pelos partidos políticos paulistas entre os 
anos de 1963 a 1971, a partir da política educacional do Poder Executivo Estadual 
de expansão da rede de estabelecimentos de ensino secundário que se instaurava 
nesse período. Isto posto, essa reflexão apresenta resultados da minha pesquisa 
de pós-doutorado que teve por objetivo discutir a expansão de ginásios e colégios 
estaduais públicos no Estado de São Paulo ocorrida entre 31 de março de 1963 a 
15 de março de 1971, com base na análise do campo político que, nas palavras de 
Pierre Bourdieu:

[...] é um microcosmo, isto é, um pequeno mundo social relativamente 
autônomo no interior do grande mundo social. Nele se encontrará um 
grande número de propriedades, relações, ações e processos que se 
encontram no mundo global, mas esses processos, esses fenômenos se 
revestem aí de uma forma particular. É isso o que está contido na noção 
de autonomia: um campo é um microcosmo autônomo no interior do ma-
crocosmo social. [...] significa que tem sua própria lei, seu próprio nomos, 
que tem em si próprio o princípio e a regra de seu funcionamento. É um 
universo no qual operam critérios de avaliação que lhe são próprios e que 
não teriam validade no microcosmo vizinho. Um universo que obedece a 
suas próprias leis, que são diferentes das leis do mundo social ordinário. 
(Bourdieu, 2011, p. 195).

Vale destacar que o campo da história política é de extrema relevância, uma 
vez que o campo político articula todo o social, elegendo as massas como seu ob-
jeto central. A amplitude desta articulação pode ser entendida a partir da ampliação 
do domínio da ação política gerada pelo aumento das atribuições do Estado, na 
perspectiva das políticas públicas que podem, por sua vez, influenciar diretamente 
em setores como, por exemplo, a economia, tanto positiva quanto negativamente.

De igual maneira, ressalto que o recorte histórico adotado, posterior ao período 
analisado no estudo que realizei durante o meu doutoramento, se deve aos fatos 

[3] Vide Beisiegel (1964), Nunes (1979), Sposito (1984), Nadai (1991), Bontempi Jr. (2006), Perez (2006), 

Souza (2008, 2009, 2010, 2011, 2012).
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históricos ocorridos no cenário sócio-político e econômico em âmbito nacional, mar-
cado pelo processo de urbanização e industrialização do Brasil – ocorrido de forma 
intensa no Estado de São Paulo, como por exemplo: a) as mudanças ocorridas no 
sistema eleitoral a partir de 1962 e a implantação do bipartidarismo em 1965; e, b) a 
ditadura militar a partir de 1964 cujo ápice foi a edição do Ato Institucional n. 5 (AI-5), 
que permitiu o governo federal decretar o recesso do Congresso, das Assembleias 
Legislativas e das Câmaras Municipais, além de cassar mandatos parlamentares e 
impor severas restrições à liberdade de imprensa, de organização e de expressão, 
com consequências diretas no processo eleitoral. 

Nesse cenário de efervescência há ainda que acrescentar: c) as mudanças 
do sistema educacional advindas da promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Lei n. 4.024, de 20 de dezembro de 1961) e dos debates em 
torno da Lei n. 5.692, de 11 de agosto de 1971 que estabeleceu o ensino obrigatório 
de 1º grau com duração 8 anos, além da profissionalização compulsória do 2º grau.

A EXPANSÃO DO ENSINO SECUNDÁRIO 
NO ESTADO DE SÃO PAULO (1963-1971)

Entre 31 de março de 1963 a 15 de março de 1971, mapeei a criação de 1.106 
escolas de ensino médio, conforme Tabela 1. Diante do montante, selecionei para a 
minha pesquisa os estabelecimentos de ensino secundário de cultura geral, ou seja, 
os ginásios (502 estabelecimentos) e os colégios (320 estabelecimentos) criados 
entre 31 de março de 1963 a 15 de março de 1971 e, em seguida, elegi para análise 
– a exemplo do critério utilizado na pesquisa realizada durante o meu doutoramen-
to – os Projetos de Lei[4] apresentados na Alesp por deputados estaduais que mais 
tiveram projetos aprovados, além dos decretos de criação de ginásios e colégios 
promulgados pelo Poder Executivo após a edição do Ato Institucional n. 5 que pro-
moveu o recesso da atividade legislativa em âmbitos federal, estadual e municipal.

Até a edição do Ato Institucional n. 5, o processo de a criação de escolas conti-
nuava o mesmo do período anterior, ou seja, deveria apresentado por um deputado 
ou pelo governador ao plenário da ALESP e em seguida ser analisado por 4 comis-
sões parlamentares: Comissão de Constituição e Justiça, Comissão de Educação 
e Cultura, Comissão de Finanças e Comissão de Redação. Após receber parecer 
favorável dessas comissões, o projeto de lei era encaminhado ao Poder Executivo 
que iria sancioná-lo em forma de lei ou vetá-lo.

[4] Sobre o uso de Projetos de Lei em pesquisas na área de história da educação, ver: Souza, R. F.; et al. 2017.
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1963 10 9 1 14 34

1964 26 4 1 13 3 13 60

1965 51 4 2 2 24 3 1 24 111

1966 9 2 1 14 10 1 1 9 47

1967 35 2 4 8 3 10 1 2 1 24 90

1968 0

1969 1 1

1970 315 90 219 23 13 660

1971 55 2 43 1 2 103

Total 502 21 4 92 12 19 320 8 26 2 15 1 84 1.106

TABELA 1 · Ginásios, Colégios e Escolas Normais estaduais criadas no Estado de São Paulo (31 de janeiro de 1963 e 15 
de março de 1971). FONTE: Elaborado pelo autor a partir de dados extraídos do site da Alesp (2018).

Nessa configuração, a disputa pela prioridade de qual município paulista seria 
atendido – e se seria atendido – que se dava no interior da Alesp e desta com o 
Poder Executivo marcava o jogo político em torno da expansão do ensino secundá-
rio no Estado de São Paulo. Bom indicador dessa realidade é o intervalo de tempo 
desigual entre a apresentação de projetos de lei e a sua promulgação, que acirrava 
ainda mais as disputas que existiam, uma vez que no ideário do Poder Executivo e 
do Poder Legislativo estadual, o ginásio e o colégio representavam uma alternativa 
de permanência no poder. Eis um dado importante que corrobora com tal cenário: 
na legislatura 1963-1967 da Alesp, dos 119 parlamentares, 50 tinham sido eleitos 
pela primeira vez (42%), e dos 46 deputados suplentes, 28 tinham sido eleitos pela 
primeira vez (61%). Já na legislatura 1967-1971, o percentual de renovação foi de 
34% para os titulares (39 deputados) e de 60% entre os suplentes (06 deputados). 

Tal oscilação pode ser atribuída, entre outros possíveis fatores, à perda de pres-
tígio do deputado estadual em um determinado município e/ou região paulista, muito 
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possivelmente por não atender continuadamente às reivindicações da população local 
e/ou regional, pela existência de adversários políticos atuando concorrentemente 
nos mesmos redutos eleitorais ou ainda pelo surgimento de novos candidatos. No 
que tange à expansão de ginásios e colégios, outro elemento que acalorava o jogo 
político recai sobre o veto do Poder Executivo a projetos de lei: dos 37 projetos de 
lei selecionados para a pesquisa, constatei que o Poder Executivo vetou 15 propo-
situras, representando 40% da amostragem. Entre as alegações, o Poder Executivo 
destacou: a) à não oferta do ensino médio (ginasial ou colegial), no período noturno, 
em grupos escolares, considerados inadequados ao funcionamento de um ginásio e/
ou colégio; b) à não criação de ginásios em distritos e/ou bairros de municípios que 
já possuíam ginásios e/ou colégios estaduais; e c) à inexistência de prédio próprio 
para a instalação dos estabelecimentos de ensino solicitados. 

Ademais, com a criação do Conselho Estadual de Educação em 7 de junho de 
1963, os governadores Adhemar de Barros e Abreu Sodré, utilizaram-se de dois argu-
mentos até então inéditos no processo de expansão da rede de ginásios e colégios no 
Estado de São Paulo: a) a Resolução n. 8/63 do Conselho Estadual de Educação, que 
estabelecia normas para a expansão do sistema estadual de ensino médio, objetivava 
disciplinar a criação e instalação de ginásios, colégios, escolas normais e institutos 
de educação em território paulista; b) a Lei n. 9.728, de 09 de fevereiro de 1967, que 
estabelecia a criação de 50 ginásios e 20 colégios, atribuindo ao Conselho Estadual de 
Educação a definição das localidades onde seriam instalados tais estabelecimentos.

Insatisfeitos, os parlamentares, contrariando os vetos do Poder Executivo, 
criavam ginásios e colégios, à luz do Artigo 25 da Constituição Estadual:

Artigo 25 – Se devolvido, será submetido o projeto, ou a parte vetada, 
a uma só discussão, com parecer ou sem ele, dentro do prazo de trinta 
dias contados da data do seu recebimento ou da reunião da Assembleia.

Parágrafo único – São necessários dois terços dos votos dos deputados 
presentes para a aprovação da disposição vetada, que então será pro-
mulgada pelo Presidente da Assembleia. (São Paulo, 1947).

Com a edição do Ato Institucional n. 5, o Congresso Nacional, as Assembleias 
Legislativas e as Câmaras Municipais entraram em recesso. Em São Paulo, a Alesp 
foi fechada pelo Ato Complementar n. 47, de 7 de fevereiro de 1969, e reaberta em 
20 de maio de 1970 a partir do Ato Complementar n. 85. Os deputados estaduais 
cassados pelo artigo 4º do AI-5 não foram substituídos e o quórum da Alesp era 
verificado a partir dos parlamentares remanescentes.
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Nesse interregno, a criação de escolas ficou sob exclusividade do Poder 
Executivo que, por sua vez, recorria ao Conselho Estadual de Educação e à Se-
cretaria Estadual de Educação que apontavam quais as localidades que deveriam 
ser atendidas, atendendo assim ao disposto aos artigos 8º e 9º da Lei n. 10.038, 
de 05 de fevereiro de 1968[5] que dispôs sobre a organização do Sistema de Ensino 
do Estado de São Paulo, e ao artigo 2º do Código de Educação do Estado de São 
Paulo de 1968[6].

O Código de Educação do Estado de São Paulo apontava nesse momento 
para a criação de um Plano Estadual de Educação. Decretado em 7 de outubro de 
1969[7], o Plano Estadual de Educação apresentava a política educacional do Estado 
de São Paulo, acompanhado de um programa de ação a ser desenvolvido no biênio 
1970-1971, elaborado pelo Conselho Estadual de Educação, pelas Universidades 
Estaduais e Secretarias de Educação e de Economia e Planejamento, a partir de 
um diagnóstico da situação educacional de 1956 a 1968[8].

Abrangente, o programa de ação destinado ao Ensino Médio deixava clara 
a intenção do Poder Executivo em expandir consideravelmente a oferta dos ciclos 
ginasial e colegial em todo o Estado de São Paulo. Ao mesmo tempo, a política edu-
cacional em vigência seria estabelecida a partir de uma divisão de papéis a serem 
desempenhados pelo Estado e pelos municípios, especialmente no que se refere à 
contrapartida material destes para o Estado, estabelecida desde a década de 1930 
pelos Interventores Federais[9].

Em 1969, enquanto o Plano Estadual de Educação estava sendo elaborado, 
foi criado apenas 01 ginásio em todo o Estado de São Paulo, no município de Pin-
damonhangaba. Concomitantemente – e nos anos seguintes –, também por meio de 
decretos, o Poder Executivo sancionava – em menor grau, se comparado ao número 
de escolas que seriam criadas nos últimos anos do governo de Abreu Sodré –, a 
desapropriação de imóveis e o recebimento, por doação, de imóveis localizados em 
diversos municípios paulistas para a construção de escolas.

Contudo, no ano de 1970 foram criados 315 ginásios e 219 colégios, conforme 
aponta o gráfico a seguir:

[5] Cf. São Paulo, 1968a.

[6] Cf. São Paulo, 1968b.

[7] Cf. São Paulo (1970f, 1970g).

[8] Tal intervalo refere-se apenas ao Ensino Médio, objeto deste estudo.

[9] Vide Diniz (2012).
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GRÁFICO 1 · Ginásios e colégios públicos criados no Estado de São Paulo (31/01/1963 a 15/03/1971). Elaborado pelo 

autor a partir de dados extraídos da ALESP (2018).

Nesse processo, chama-nos a atenção a quantidade de ginásios e colégios 
criados em um número reduzido de decretos[10]. Há que se destacar também que 
todos os decretos desse período indicavam quais localidades estavam sendo con-
templadas, tanto na criação de ginásios quanto na transformação de ginásios já 
existentes em colégios, indicando uma efetividade do trabalho da Secretaria Estadual 
de Educação e do Conselho Estadual de Educação. Já em 1971, até 15 de março – 
último dia do mandato do governador Roberto Costa de Abreu Sodré, foram criados 
55 ginásios e 43 colégios.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mesmo com as mudanças do campo político paulista advindas do bipartidaris-
mo e do recesso parlamentar decorrente do AI-5, a expansão da rede estadual de 
escolas no Estado de São Paulo se manteve desordenadamente em ritmo acelerado 
atendendo a demanda da sociedade que via no Ensino Médio uma possibilidade de 
ascensão social e melhores condições de vida, reforçando assim a representação 
social dessa modalidade de ensino. 

[10] Cf. São Paulo (1970a, 1970b, 1970c, 1970d, 1970e).
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Nesse viés, é possível verificar que nos últimos anos do período de redemo-
cratização, a disputa (e os embates) entre o Poder Legislativo e o Poder Executivo 
estadual se intensificaram em torno da criação de ginásios e colégios. Concomi-
tantemente, a criação do Conselho Estadual da Educação nesse período pode ser 
considerada um elemento adicional nesse jogo político, uma vez que os vetos do 
Poder Executivo, em boa parte, atribuíam a esse órgão a responsabilidade de au-
torizar (ou não) a criação de um ginásio e colégio em determinada localidade.

Na lacuna criada no campo político paulista com a edição do Ato Institucional 
n. 5 e o recesso compulsório da Alesp, o Poder Executivo assumiu toda a política 
educacional, exercendo assim um protagonismo no processo de expansão do en-
sino médio em âmbito paulista, o qual foi compartilhado com o Conselho Estadual 
de Educação e a Secretaria Estadual de Educação, especialmente a partir da pro-
mulgação do Código de Educação do Estado de São Paulo de 1968 e do Plano 
Estadual de Educação em 1969 que, ao que tudo indica, utilizaram-se de critérios 
técnico-administrativos e estatísticos para a definição das localidades que seriam 
atendidas. Em termos quantitativos, entre 31 de março de 1963 a 15 de março de 
1971, de 502 ginásios e 320 colégios criados em todo o território paulista, o Poder 
Executivo criou por proposta própria 371 ginásios e 262 colégios, ou seja, 74% dos 
ginásios e 82% dos colégios.

Com efeito, enfatizo que a realização de estudos em torno da expansão do 
ensino médio no Estado de São Paulo ocorrida a partir da década de 1960, possi-
bilita-nos compreender o papel que a escola secundária exercia na sociedade em 
geral, bem como a reconstituição da história da educação brasileira e paulista.
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RESUMO

Los organismos internacionales reconocen que Chile ha tenido importantes 
políticas públicas en educación, tan pronto advino la República. Ello ha significado 
que en el sistema escolar esté a la vanguardia en América Latina por el alto nivel 
de cobertura que posee: sobre el 90%. Sin embargo, en el nivel parvulario existe un 
déficit que es necesario superar; se han realizado variados esfuerzos, pero aún no 
se cubre el 50% de las necesidades desde la sala cuna hasta los 5 años de edad 
de los infantes. 

El objetivo de esta comunicación es mostrar, describir y analizar las políticas 
públicas a nivel parvulario en el período republicano de Chile y reflexionar que, a 
pesar de los esfuerzos realizados, existe aún una carencia significativa. 

PALAVRAS-CHAVE

Educación Parvularia, políticas públicas, cobertura

INTRODUCCIÓN

Es reconocido en nuestra América Latina que el nivel educacional de Chile es 
bastante alto hoy y las discusiones existentes hacia la mitad del siglo pasado acer-
ca de mayor cobertura escolar ya no se dan, pues se ha logrado una escolaridad 
promedio sobre 10 años, con una obligatoriedad de 12 años; sin embargo, el debate 
de los últimos cuarenta años se ha centrado en torno a cómo mejorar la calidad y la 
equidad de la educación (Caiceo & Parraguez, 2000); es decir, el problema ya no es 
de cobertura sino que de calidad y que la educación sea pertinente, respondiendo a 
los requerimientos que hoy la sociedad le hace a la educación. Sin embargo, a nivel 
de la educación parvularia existe un déficit.

La educación parvularia surgió en Chile durante el siglo XIX y ha tenido un 
desarrollo con altos y bajos hasta la reforma de 1965. De ahí en adelante, ha tenido 
un mayor incremento, pero no ha logrado aún la satisfacción de todas las necesi-
dades de los infantes desde los 6 meses de edad hasta los 5 años (Caiceo, 2011). 

Para alcanzar el avance de la educación parvularia en el país, se han dictado 
una serie de leyes que han explicitado las políticas públicas porque la forma más 
adecuada para que una política se mantenga en el tiempo es que esté sancionada a 
nivel país por los organismos competentes (poder ejecutivo y poder legislativo); en el 
fondo que se dicten políticas de estado, más allá de cada gobierno que es transitorio. 

Las políticas públicas se instalan en la agenda pública y ella, hay que estable-
cerla, como indica Lahera (1998, p.1): “La determinación de la agenda pública, es 
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un proceso político vinculado a la dinámica de las relaciones de poder; el da cuenta 
del carácter del sistema político y también del tipo de relaciones existentes entre el 
Estado y la sociedad civil…”.

En Chile se han alcanzado grandes metas en el sistema escolar y en el sistema 
de la educación superior, gracias a los consensos para satisfacer las necesidades 
que han ido apareciendo. Sin embargo, aún queda mucho por hacer porque han 
ido quedando atrás algunos aspectos importantes, como la mayor cobertura de la 
educación parvularia.

El objeto de esta comunicación es describir e interpretar las leyes como polí-
ticas permanentes que se han dado en el país a partir de la vuelta a la democracia 
en 1990 en torno a la educación parvularia. No obstante, se indicarán algunos an-
tecedentes previos, especialmente los que sucedieron durante la dictadura militar 
(1973-1990), a fin de tener una mayor claridad y de los avances que han existido 
en el período en estudio.

La metodología utilizada es la propia de los estudios históricos, recurriendo a 
fuentes primarias y secundarias; entre las primeras están las entrevistas realizadas 
a testigos presenciales y entre las segundas se encuentran la serie de publicaciones 
que el autor de este trabajo ha realizado sobre los períodos estudiados. La funda-
mentación epistemológica se encuentra en la fenomenología (descripción) y en la 
hermenéutica (interpretación).

POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE EDUCACIÓN PARVULARIA 
DESDE LA VUELTA A LA DEMOCRACIA: 1990-2019

El día anterior a entregar el mando al gobierno democrático, la dictadura militar 
publicó en el Diario Oficial la Ley Orgánica Constitucional de Enseñanza, N° 18.962 
(1990), conocida como LOCE, la cual en su Art. 6 bis, se refiere a la educación parvularia.

Durante su gestión, sin embargo, no fue prioridad este nivel de educación; 
más aún entre 1976 y 1989 la JUNJI, fundada en 1970 a través de la Ley N° 17.301 
durante el gobierno de Eduardo Frei Montalva, dependió del Ministerio del Interior.

Por lo mismo, una de las primeras medidas de política pública con la vuelta de 
la democracia, en apoyo a los sectores de menores recursos y, especialmente para 
los hijos de la mujer trabajadora, fue crear la Fundación INTEGRA en 1990, como 
una institución de derecho privado sin fines de lucro, que pertenece a la Red de 
Fundaciones de la Presidencia de la República. Su misión es alcanzar el desarrollo 
integral de los infantes entre los 6 meses y los 4 años de edad de familias vulnera-
bles (Caiceo, 2011). Esta fundación educativa establece como visión: “(Alcanzar) 
que niños y niñas aprendan jugando felices y transformen el mundo, contribuyendo 
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a un Chile más inclusivo, solidario, justo y democrático” (Integra, 2019: web). En 
sus 29 años de existencia, y

… con 28 años de experiencia, Integra cuenta con más de 1.200 jardines 
infantiles y salas cuna gratuitos en todo Chile y donde más de 90 mil 
niños y niñas reciben una educación parvularia de calidad a través de un 
proyecto educativo que considera la participación activa de los equipos 
de trabajo, las familias y la comunidad, en un entorno acogedor, diverso 
y protegido… Más de 23 mil personas, en su mayoría mujeres técnicas y 
profesionales, trabajan para que niños y niñas aprendan jugando felices 
y transformen el mundo (Integra, 2019: web).

De esta manera, la Fundación Integra se ha transformado en el segundo prin-
cipal prestador de educación parvularia en Chile. 

En el primer gobierno democrático, post dictadura militar, se implementó el 
Programa de Mejoramiento de Calidad y Equidad de la Educación —MECE-, pues 
se declaró la educación como una prioridad fundamental para el fortalecimiento de 
una sociedad más equitativa y el desarrollo del país. 

Por lo mismo, el Programa MECE proveyó importantes recursos a la Educación 
Parvularia en 1997 (unos 50 millones de dólares), lo cual apoyó el mejoramiento 
del sistema y el aumento de la cobertura, ya que la dictadura militar finalizó con 
una cobertura de solo el 28% de los niños menores de 6 años; pero, a su vez, si 
se analizaba tal porcentaje, se concluía que los niños entre 2 y 6 años que recibía 
atención educativa acorde a su edad, el 60% de ellos era de condición económica 
media o media alta (Ministerio de Educación, 2001). Por lo mismo, tal como se indi-
có precedentemente, se introduce a este sistema la labor de INTEGRA, pero, a su 
vez, se robustece la JUNJI —existente desde 1970-; ambas instituciones debieron 
duplicar sus esfuerzos para atender cada vez a más niños de situación económica 
vulnerable —la dictadura militar entregó el país con un 40% de familias en situación 
de pobreza-, especialmente a los hijos de la mujer pobladora que debía trabajar para 
ayudar a mantener su hogar; un importante porcentaje de ellas —cerca del 30%-, 
a su vez, eran jefas de hogar (Consejo Nacional para la Superación de la Pobreza, 
1996). Gracias a que en 1974 se había integrado al sistema escolar el Segundo Nivel 
de Transición (Kínder) —tal como ya se indicó-, los establecimientos educacionales 
municipales y particulares subvencionados por el Estado, apoyaron con la educación 
de los menores de 5 años. A su vez, la Junta Nacional de Auxilio Escolar y Becas 
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—Junaeb-[1], entregaba alimentación especial a los niños y niñas que asistían a las 
aulas, especialmente a los menores del Kínder.

En los últimos 30 años, la JUNJI ha tenido un importante desarrollo, pero aún 
insuficiente para lograr que el estado preste servicios a todos los infantes desde el 
6° mes de vida hasta los menos los 4 años de edad, considerando que el Prekínder 
y el Kínder son financiados por el Ministerio de Educación a todos los establecimien-
tos educacionales públicos y particulares subvencionados; el primero desde 2008 
y el segundo desde 1974. En la primera etapa, su Vicepresidenta fue la Educadora 
de Párvulos María Victoria Peralta Espinosa (1990-1998), quien en el año 2019 fue 
reconocida por el Estado de Chile al otorgarle el Premio Nacional de Educación. 
Su labor tuvo que centrarse en modernizar administrativa y técnicamente a la ins-
titución, ya que durante la dictadura militar (1973-1990) había cumplido un rol más 
bien de guardería infantil. El primer gobierno democrático (1990-1994), encabezado 
por Patricio Aylwin Azocar, era imprescindible avocarse a elaborar políticas públicas 
que ayudaran a bajar el índice de pobreza indicado en párrafo anterior y, entre ellas, 
se encontraba extender la cobertura de los jardines infantiles a lo largo de Chile 
para que las madres pudieran incorporarse con más seguridad al mundo laboral y 
ayudar a su grupo familiar a mejorar su estándar de vida; en ello tuvo un importante 
rol la JUNJI; en este período, a su vez, se crearon programas alternativos, como 
por ejemplo, salas cunas y jardines para trabajadoras temporeras[2] y para la aten-
ción de comunidades indígenas (JUNJI, 2019). Respecto a la pobreza existente en 
el país y lo alcanzado en los primeros años del retorno a la democracia, se puede 
constatar que entre 1987 y 1994 la pobreza se redujo desde un 45% a un 29% y la 
extrema pobreza cayó del 17% al 8% (Consejo Nacional para la Superación de la 
Pobreza, 1996).

Hacia el final del gobierno de Aylwin se formó la Comisión Nacional para la 
Modernización de la Educación Chilena, la que emitió un Informe, conocido como el 
Informe Brunner (1994), puesto que José Joaquín Brunner dirigió dicha instancia. En 
él se señala que es necesario la preparación preescolar de los niños de extrema po-
breza con el objeto de integrarlos mejor a la educación básica ; para ello se establece 
la necesidad de ampliar la cobertura con 41.000 nuevas vacantes en la educación de 
infantes; en ese contexto se explica la significativa labor desarrollada por la JUNJI.

[1] La JUNAEB es un organismo público, creado por Ley N° 15.720 (1964) y según su Art. 1: “…tendrá a 

su cargo la aplicación de medidas coordinadas de asistencia social y económica de los escolares, conducente 

a hacer efectiva la igualdad de oportunidades ante la educación”. 

[2] Durante los períodos de cosecha, muchas madres deben trasladarse a los predios agrícolas y nece-

sitan donde dejar a sus infantes.
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Dado el avance significativo de la educación parvularia en el país, se hacía 
necesario un perfeccionamiento de nivel superior para las educadoras. Ello se vio 
concretado cuando en 1994 la Universidad Metropolitana de Ciencias de la Edu-
cación creó el primer Magíster en Educación Parvularia; ejerció como Directora del 
mismo la ya mencionada educadora María Victoria Peralta Espinosa (JUNJI, 2019).

A pesar del desarrollo de la educación parvularia en el país, la Educadora Victoria 
Peralta recuerda que mientras ejerció como Coordinadora Nacional de Educación 
Preescolar del Ministerio de Educación (1998-2001), tuvo que enfrentar a funciona-
rios estatales que pensaban que era innecesario preocuparse de la enseñanza de 
los pequeños; textualmente, señala:

Me tocó escuchar comentarios del tipo ‘pero ¡cómo van a hacer un cur-
rículum para las guaguas, si ese es un tema de pañales y mamaderas!’. 
Dolían esas cosas, porque no se reconocía el derecho a la educación del 
niño. Pero ahora es distinto, hemos visto un mayor apoyo y consideración 
a nuestra área (Peralta, 2019a: s/p). 

En 1996 se inició en el país una Reforma Educacional; a partir de ella se es-
tablecieron las Bases Curriculares de la Educación. Acorde con ello, en el 2001 se 
dictan las Bases Curriculares para la Educación Parvularia, las cuales estarán vigentes 
hasta el 2017, pues desde el año siguiente habrá una modificación de las mismas.

Por otra parte, la JUNJI implementa su Marco Curricular en el 2005 y establece 
dos aspectos en su labor, la Educación Parvularia Integral y Asesorías en materias 
de Educación Parvularia (JUNJI, 2005).

Desde su fundación (1970), la JUNJI comenzó a extenderse a todo el territo-
rio nacional con una estructura a nivel central que tiene a su Vicepresidenta como 
autoridad máxima, y con Direcciones Regionales (actualmente 16), encargadas de 
ejecutar los planes, programas, políticas y metas de la institución.

En la actualidad la JUNJI atiende a niños y niñas en condición de vulnerabilidad, 
en el marco del Sistema de Protección a la Primera Infancia Chile Crece Contigo, 
de modo de garantizar su desarrollo en igualdad de oportunidades, a través de la 
creación, promoción, supervisión y certificación de salas cunas y de jardines infantiles 
administrados en forma directa o por terceros.

Un complemento muy relevante en pro de la niñez, ha sido el Programa Chile 
Crece Contigo, creado por Ley N° 20.379 (2009b); en su Art. 9 se establece: 

Créase el subsistema de Protección Integral de la Infancia, denominado 
“Chile Crece Contigo”, cuyo objetivo es acompañar el proceso de desar-
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rollo de los niños y niñas que se atiendan en el sistema público de salud, 
desde su primer control de gestación y hasta su ingreso al sistema escolar, 
en el primer nivel de transición o su equivalente. 

Este Programa es un subsistema del Sistema de Protección Social del Estado 
que, junto a los subsistemas “Chile Cuida” y “Chile Seguridad y Oportunidades”, tie-
ne por misión acompañar, proteger y apoyar integralmente a todos los niños, niñas 
y sus familias en la etapa de crecimiento de los infantes (Programa Chile Crece 
Contigo, 2019). 

Por otra parte, una de las banderas de lucha de los estudiantes era derogar la 
LOCE (1990); por lo mismo se inició un movimiento, conocido como “pingüino” en el 
2006, lo cual condujo definitivamente a cambiar la mencionada Ley. Fue así, como 
la Ley General de Educación —LGE— (N° 20.370) reemplazará a la LOCE (2009a). 
En su Art. 1, esta nueva norma reconoce a la educación parvularia como el primer 
nivel del sistema escolar chileno y en el Art. 18 se describe:

La educación parvularia es el nivel educativo que atiende integralmente 
a niños desde su nacimiento hasta su ingreso a la educación básica, sin 
constituir antecedente obligatorio para ésta. Su propósito es favorecer de 
manera sistemática, oportuna y pertinente el desarrollo integral y aprendi-
zajes relevantes y significativos en los párvulos, de acuerdo a las bases 
curriculares que se determinen en conformidad a esta ley, apoyando a la 
familia en su rol insustituible de primera educadora.

Conforme con la LGE se creó, a través de la Ley N° 20.529 (2011), el Siste-
ma Nacional de Aseguramiento de la Calidad de la Educación Parvularia, Básica 
y Media y su Fiscalización, con el objetivo de asegurar el acceso a una educación 
de calidad y equidad para todos los estudiantes del país, mediante la evaluación 
integral, la fiscalización pertinente, y el apoyo y orientación constante a los estable-
cimientos educacionales. De esta forma, se establece una relación complementaria 
de cuatro organismos que velarán por aquello: (i) El Ministerio de Educación que 
actúa como organismo rector de todo el sistema y cuya función es el diseño y la 
implementación de las políticas educacionales para todo el sistema educativo; (ii) 
el Consejo Nacional de Educación con representantes de diversos sectores edu-
cativos nacionales aprueba e informa los instrumentos curriculares y de evaluación 
para la educación escolar presentados por el Ministerio o la Agencia; (iii) la Agencia 
de Calidad evalúa los logros de aprendizaje, los indicadores de desarrollo personal 
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y social y el desempeño de las instituciones educativas, para poder orientarlas en 
su quehacer institucional y pedagógico e informar a la comunidad escolar de estos 
procesos; (iv) la Superintendencia de Educación es la encargada de fiscalizar el uso 
de recursos y el cumplimiento de la normativa educacional, atender denuncias y 
reclamos y, establecer sanciones, de manera que las instituciones cumplan con las 
necesidades mínimas que los infantes y estudiantes requieren (Consejo Nacional 
de Educación, 2019). 

Anteriormente, en el 2008 se había creado el Primer Nivel de Transición 
(Prekínder) en los establecimientos educacionales, otorgando financiamiento para 
las escuelas públicas y las particulares subvencionadas que impartieran ese nivel. 
Hubo un paso más, cuando el 11 de diciembre de 2013 se promulgó la Ley N° 20.710, 
mediante reforma constitucional, la cual establece la obligatoriedad del Segundo Nivel 
de Transición (Kínder) para ingresar a la educación básica. Desgraciadamente aún 
no se implementa y este año 2019 recién se está reactivando el Decreto pertinente 
para poner en marcha esta importante reforma. 

Por otra parte, el Instituto Internacional de Educación Infantil —IIDEI— de Chile, 
cuya Directora es la educadora chilena María Victoria Peralta Espinosa, estableció 
como un derecho fundamental la Educación Parvularia en el 2014: “El Estado debe 
garantizar el derecho a la educación a los niños/as menores de 6 años, en condi-
ciones de equidad, en el acceso y en la calidad de la educación que se les ofrece” 
(Peralta et. al., 2014, p.6).

Las nuevas políticas públicas han seguido reforzando la educación parvularia 
en el país. Fue así, como durante el segundo gobierno de Michelle Bachelet (2014-
2018) se dicta la Ley N° 20.835 (2015a) que crea la Subsecretaría de Educación 
Parvularia y la Superintendencia de Educación Parvularia; en el Art. N° 1 de la 
mencionada ley se señala:

Créase la Subsecretaría de Educación Parvularia, en adelante la “Sub-
secretaría”, que será el órgano de colaboración directa del Ministro de 
Educación en la promoción, desarrollo, organización general y coordinación 
de la educación parvularia de calidad para la formación integral de niños 
y niñas, desde su nacimiento hasta su ingreso a la educación básica.

A su vez, en el Art N° 2, se agrega: “La Subsecretaría deberá colaborar con 
el Ministro de Educación en la elaboración, coordinación, aplicación y evaluación 
de políticas y programas en materias destinadas al desarrollo y promoción de la 
educación parvularia”.
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Por su parte, en el Art. N° 7 se modifica la ley N° 20.529 sobre el Sistema Na-
cional de Aseguramiento de la Calidad de la Educación Parvularia, Básica y Media 
y su Fiscalización, agregando en el Art. 99 de la mencionada ley, lo siguiente:

La organización interna de la Superintendencia considerará una Intendencia 
de Educación Parvularia, cuya función será elaborar los criterios técnicos 
que permitan orientar el ejercicio de las atribuciones de aquella respecto 
de establecimientos educacionales que impartan educación parvularia y 
que cuenten con reconocimiento oficial del Estado o la autorización, en 
su caso.

En el Art. N° 4 transitorio de la Ley N° 20.835 (2015a), por su parte, se establece 
que mientras no esté operativa la Superintendencia, la JUNJI seguirá supervigilando 
a los establecimientos que impartan educación parvularia.

En la actualidad (2019), ambos organismos —Subsecretaría y Superintendencia 
de Educación Parvularia— funcionan normalmente.

Otra política pública importante fue la dictación de la Ley N° 20.845 (2015b), co-
nocida como de inclusión, la cual establece la eliminación paulatina del financiamiento 
compartido[3], el fin al lucro y la no selección de estudiantes en los establecimientos 
financiados por el estado[4] —públicos o privados-. Esta nueva política pública favo-
reció bastante a la educación parvularia existente en las escuelas y colegios, pues 
los padres tienen desde el año 2016 educación particular gratuita —además de la 
pública-, los excedentes que se produzcan se deben invertir en la unidad educativa, 
lo cual mejorará la calidad del servicio que se ofrece y los padres postulan a sus 
hijos e hijas a los establecimientos cercanos a su domicilio y el Ministerio de Edu-
cación, a través de un sistema algorítmico, ubica a los postulantes en los diferentes 
establecimientos educacionales a los cuales se pretendió.

Relevante para la política pública de la educación parvularia es la promulgación 
de la Ley N° 20.832 (2015c), en la cual se legisla el normal funcionamiento de los 
establecimientos educacionales para este nivel; en su Art. N° 1, se indica:

Para efectos de esta ley, y en el marco del pleno respeto de los derechos 
del niño y la niña en su primera infancia, establecidos en la Convención 
Internacional sobre los Derechos del Niño y en otros pactos internacionales 

[3] Existente en el país desde 1993 y que permitía que a los colegios particulares financiados por el esta-

do, pudieran cobrar un aporte a los padres y apoderados.

[4] Ello equivale en la actualidad al 92% de los establecimientos educacionales existentes en el país.
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suscritos por Chile, se entenderá que son establecimientos de educa-
ción parvularia aquellos que, contando con autorización para funcionar 
o con reconocimiento oficial, según corresponda, les imparten atención 
integral entre su nacimiento y la edad de ingreso a la educación básica, 
favoreciendo de manera sistemática, oportuna y pertinente su desarrollo 
integral, aprendizajes, conocimientos, habilidades y actitudes.

Por su parte, se dictó la Ley N° 20.903 (2016) sobre el sistema de desarrollo 
profesional docente, el cual estableció que, a partir de julio de 2017 los profesores de 
enseñanza básica y media del sistema municipal ingresarán a una carrera docente 
con un incremento de remuneraciones cercano al 30%. Desgraciadamente, las edu-
cadoras de párvulos quedaron postergadas hasta julio del 2020 en que empezarán 
a ingresar por tramos. 

En el gobierno de Michelle Bachelet, al mismo tiempo, se abrieron más esta-
blecimientos dependientes de JUNJI para atender a cerca de 50.000 infantes. Sin 
embargo, a pesar de todo lo mencionado, el estado solo ha logrado cubrir cerca del 
50% de las necesidades. Por lo mismo, el actual gobierno de Sebastián Piñera (2018-
2021) ha centrado el énfasis en la educación de la primera infancia, proponiendo 
un proyecto de acceso universal y gratuito a una educación parvularia de calidad; 
incluye sala cuna para toda mujer trabajadora[5] modificando la restricción existente 
desde 1931. Su aprobación y posterior implementación aún es incierto, ya que el 6 
de noviembre de 2019 la Comisión de Educación del Senado por 3 votos en contra 
y 2 a favor, manifestó su desacuerdo con el texto legal presentado porque “no existe 
universalidad real, se mantiene un sesgo en la perspectiva de género, se vuelve al 
lucro en la educación temprana” (Senado de la República de Chile, 2019: s/p).

Un hito importante fue la promulgación de las Nuevas Bases Curriculares en 
el 2018, a partir de la modificación y actualización de las existentes desde el 2001. 
Las nuevas “incorporan, por una parte, la actualización permanente de los avances 
en el conocimiento sobre el aprendizaje y el desarrollo en esta etapa de la vida y 
los aportes en el campo de la pedagogía del nivel de educación parvularia” (Subse-
cretaría de Educación Parvularia, 2018, p.9).

CONCLUSIONES

Como ha podido apreciarse, ha habido a lo largo de más de un siglo una serie 
de políticas públicas a favor de la infancia, su cuidado y educación; ellas se enfatiza-

[5]  Incluso el padre si está a cargo de un hijo o hija.
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ron desde 1990 en adelante; sin embargo, aún resta mucho para lograr que el 100% 
de los niños y niñas desde que nacen hasta que ingresen al sistema escolar sean 
atendidos por los profesionales competentes, considerando lo que indica la ciencia 
en la actualidad, especialmente la psicología, en el sentido que los primeros meses 
y años de vida son fundamentales para el desarrollo físico, intelectual y emocional 
de los infantes. En un Informe el Ministerio de Educación reconoce que 

… desde la década de 1990 se han hecho importantes esfuerzos por 
aumentar la cobertura de la educación parvularia. En el periodo de 2004 
a 2015, la cobertura en educación parvularia aumentó del 30% al 50% 
en niños y niñas de 0 a 5 años” (Ministerio de Educación, 2017a, s/p). 

Sin embargo, la OCDE

… reconoce el compromiso público con la educación parvularia. Como 
ejemplo de ello, se indica que el gasto público como porcentaje del gasto 
total para este nivel es mayor en Chile que en el promedio de la OCDE (en 
Chile el 84% del gasto total en educación parvularia es público, mientras 
que el promedio OCDE es un 82%). Además, el gasto total chileno en 
educación parvularia llega al 1,1% del PIB, una proporción mayor que el 
promedio de los países OCDE (0,8% del PIB) (OCDE, 2017b en Ministerio 
de Educación 2017b, p.7).

Por lo tanto, se puede colegir con lo expuesto en las páginas precedentes que 
el estado de Chile ha tenido importantes políticas públicas en el período analizado 
(1990-2019), sin embargo, a pesar de ello, sigue al debe comparado con el sistema 
escolar básico y medio; mientras en estos existe una oferta superior a la demanda, 
alcanzando niveles de escolaridad cercanos al 98% —no se logra el 100% por la 
deserción existente en la educación media-; en la educación parvularia se está en 
un 50%. 

En necesario, a su vez, agregar que la disminución de la valoración de la familia 
nuclear o biparental (padre, madre e hijos) en la sociedad en general y en Chile en 
particular, ya que existe un nuevo concepto de familia, la monoparental o de padres 
separados, a pesar de todos los esfuerzos que se hagan en la educación parvularia. 
El rol de la familia es clave en el proceso educativo; desgraciadamente hoy en día, 
la preocupación permanente de la familia nuclear o monoparental por el proceso 
educativo de sus infantes ha disminuido drásticamente y en muchos casos, no existe 
la más mínima preocupación.
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RESUMO

En esta comunicación se destacarán las investigaciones realizadas por el Dr. 
Jaime Caiceo Escudero relacionadas a los Premios Nacionales de Educación, las 
cuales se han volcado en dos libros (2012 y 2015). Se pretende dar a conocer la 
importancia de las investigaciones del doctor Jaime Caiceo Escudero en este tema, 
siendo el único historiador que se ha preocupado por este contenido tan relevante 
a nivel nacional como internacional. 

Se analizarán las ideas educacionales presentes en Chile que influyeron en 
el pensamiento y acción pedagógico de los diferentes educadores, especialmente 
en quienes obtuvieron el premio nacional en ciencias de la educación, los cuales se 
destacaron en el país desde 1927 en adelante.

Se pretende demostrar la importancia de los galardonados con el fin de reva-
lorizar la profesión en busca de educación de calidad en nuestro país.

PALAVRAS-CHAVE

Ideas educacionales, políticas educativas, reformas

INTRODUCCIÓN

El Dr. Jaime Caiceo Escudero nos presenta en sus libros “Pensamiento y acción 
educativos en Chile a partir de los premios nacionales de Ciencias de la Educación” 
(Tomo I: Premiados 1979-1993, 2012 y Tomo II: Premiados 1995-2011), un valioso 
aporte para los estudios del pensamiento educativo en Chile. 

La metodología de este trabajo es la propia de los estudios históricos, recur-
riendo a fuentes primarias y secundarias (obras originales, archivos, artículos en 
revistas, entrevistas, etc.). 

Las conclusiones y resultados son relevantes gracias al estudio del sistema 
educativo chileno, de sus principales reformas y al pensamiento de los Premios 
Nacionales de Educación.

ORIGEN Y CLASIFICACIÓN DE LOS PREMIOS NACIONALES 
DE EDUCACIÓN CHILENOS

En las investigaciones del Dr. Jaime Caiceo, encontramos con una serie de 
destacados educadores que han hecho posible que el sistema educacional de este 
país se ubique en uno de los más avanzados de Latinoamérica. Se puede destacar 
representantes de sectores laicos y católicos (Caiceo, 1988).
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En Chile en 1979 se crea, a través del Decreto D.L N °2.838 del 13 de agosto 
del mismo año, el Premio Nacional de Educación, el cual sufrió algunas modificacio-
nes, entre las cuales se encuentran las del D.F.L. N° 1 del 12 de diciembre de 1988, 
que modifica la constitución de Jurado, el Decreto N° 315 del 16 de junio de 1989, 
que reglamenta las normas de otorgamiento del Premio y la Ley N° 19.169 del 16 
de septiembre de 1992, que modificó el título como “Premio Nacional de Ciencias de 
la Educación” (Caiceo, 2012, p.18). Este premio se otorga cada dos años, en años 
impar “en forma indivisible, a un educador que se haya destacado en Chile por sus 
dotes morales, pedagógicas e intelectuales y por su acciones relevantes en pro de 
la educación Nacional” (D.L. N° 2.838, 1979: art.2).

Situación que se mantuvo en otros términos en la última modificación realizada 
con la vuela a la democracia: “a la persona que se haya destacado por su contribu-
ción al desarrollo de la Educación en cualesquiera de sus niveles o en las Ciencias 
de la educación” (Ley N° 19.169, 1992: art.6).

Según Caiceo, los Premios Nacionales en Educación que se han otorgado se 
pueden agrupar en tres: los predominantemente laicistas y pertenecientes a la maso-
nería; los predominantemente católicos; y los sin predominio de uno de ellos. Entre 
los predominantemente laicistas se encuentran: Roberto Munizaga, Luis Gómez, 
Marino Pizarro, Hernán Vera y Fernando Gutiérrez y en ellos se percibe la influencia 
de Dewey, tanto en sus planteamientos teóricos como en sus accionar pedagógico. 
Tanto Gómez como Pizarro, Vera y Gutiérrez, tuvieron una activa participación en 
las Reformas Educacionales inspiradas en el pensador norteamericano John Dewey; 
Gómez fue uno de los ejecutores de la Reforma de 1927 y los otros tres participaron 
en los Liceos Renovados, aplicando los principios pedagógicos del norteamericano. 
A su vez, todos ellos estuvieron ligados a Irma Salas —principal exponente laicis-
ta— ya sea como colegas (Gómez, Munizaga y Pizarro) o alumnos (Pizarro, Vera y 
Gutiérrez). Entre los predominantemente católicos se encuentran Teresa Clerc, Er-
nesto Livacic, Hugo Montes, Gabriel Castillo y Patricio Cariola. Todos han tenido una 
relación con el pensamiento y acción educativa de Alberto Hurtado, especialmente 
los cuatro últimos, que se declaran sus discípulos. Los cuatro primeros están direc-
tamente ligados a la Reforma Educacional de 1965 (Clerc, Montes y Castillo, desde 
el Centro de Perfeccionamiento, Experimentación e Investigaciones Pedagógicas 
—C.P.E.I.P— del Ministerio de Educación y Livacic desde la Superintendencia de 
Educación y como Sub Secretario de Educación). Los dos últimos, con la Reforma 
de 1996 (Castillo, desde el C.P.E.I.P y Cariola aportando el personal que impulsó 
la reforma, al cual ayudó a formar desde el Centro de Investigación y Desarrollo de 
la Educación —CIDE— Principal Centro Educacional de Investigación en el país) 
(Caiceo, 2012).
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Entre el grupo de los intermedios se encuentran José Herrera, Luis Eliodoro 
Cereceda, Viola Soto y Mabel Condemarín. Los tres primeros son católicos, pero han 
trabajado más bien con el sector laicista; la última se declara agnóstica. Los cuatro 
han estado ligados a los procesos de Reforma Educacional en Chile: José Herrera 
participó activamente en el denominado Plan Arica en su calidad de Superintendente 
de Educación; dicho Plan fue base de la Reforma de 1965 incluso en parte también 
de la de 1996 (Caiceo, 2012).

Caiceo concluye que entre los dos sectores —laicistas y católicos— que es-
tuvieron en permanente pugna fueron capaces de aceptar determinados principios 
pedagógicos que fundamentaron las Reformas Educacionales, incluida la de 1965 
y 1996.

PENSAMIENTO EDUCACIONAL PRESENTE EN LOS PREMIOS NACIONALES 
DE CIENCIAS DE LA EDUCACIÓN

ROBERTO MUNIZAGA AGUIRRE, PREMIO NACIONAL DE EDUCACIÓN 1979 

Y SU CONTRIBUCIÓN A LA INTEGRACIÓN LATINOAMERICANA

Nació en la ciudad de Vicuña (Cuarta Región). Es un importante educador chileno, 
representante de la tradición laicista y fue el primer Premio Nacional de Educación 
en 1979, debido a sus importantes méritos. Su mayor preocupación fue la Filosofía 
de la Educación en la línea positivista iniciada en Chile por Valentín Letelier. Junto a 
varios educadores, Munizaga conforma el grupo de pensadores laicistas en Chile que 
hicieron un gran aporte a la educación nacional, enfatizando la educación pública, 
laica y gratuita durante el siglo XX. Su principal preocupación fue buscar las raíces 
más cercanas de la educación primaria y de la educación superior en Chile, sobre 
la educación secundaria elabora una filosofía educacional. Enfatiza que la escuela 
es el nexo entre el hombre y la sociedad. En relación al rol del Estado no estaba de 
acuerdo con la libertad de la enseñanza, tal como lo planteaba la Iglesia Católica, 
pues ella proponía a la familia como primer agente del proceso educativo y, a juicio 
de Munizaga, ello, a lo único que conduce es a la desintegración de la sociedad. Su 
pensamiento —histórico educacional, filosófico y universitario-, posee un trasfondo 
propio del análisis filosófico, además que fue una persona que elaboró un pensa-
miento en torno a humanizar la cultura. Su línea de pensamiento es consecuente 
con la de su sector laico (Caiceo, 2012).
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TERESA CLERC MIRTIN, PREMIO NACIONAL 1981 

Y SU COMPROMISO CON LA LECTO-ESCRITURA

Fue la primera mujer que recibió el Premio Nacional de Educación en Chile. 
Nació el 28 de octubre de 1922 en Santiago de Chile. Estudió Pedagogía en Cas-
tellano, considerando su gran afición por la literatura. Por ello ingresó al Instituto 
Pedagógico de la Universidad de Chile en 1940. Allí estudió, además, Licenciatura 
en Filosofía, profundizando sus estudios de latín y griego, lo que le permitió satis-
facer una de sus inquietudes investigativas, el origen o significado de las palabras. 
En su labor pedagógica dictó clases de Filosofía y Castellano destacándose por las 
innovaciones curriculares que implementó, especialmente en Literatura Comparada. 
Según el Dr. Caiceo, para entender el pensamiento educativo y acción pedagógica 
de Teresa Clerc, hay que tener presente tres influencias muy directas que marca-
ron su rumbo: su padre, su participación en grupos religiosos y los lugares en que 
inició su labor pedagógica. Su pensamiento educacional está fundamentalmente 
influenciado por su temprano interés en la comprensión lectora inicial, la ortografía 
y la literatura infantil. Por otro lado, Teresa Clerc, comenzó a utilizar el constructi-
vismo en la década de los 60 del siglo pasado, cuando aún no se conocía en Chile, 
pues en sus planteamientos señalaba que para despertar en el niño el interés por 
la lecto-escritura desde el nivel preescolar había que presentarle actividades que 
para él fueran motivadoras. Los planteamientos filosóficos de Teresa Clerc no son 
sólo teorías, sino que fundamentalmente elementos concretos de acción curricular 
en el ámbito de la lecto-escritura inicial. Sus propuestas metodológicas poseen un 
trasfondo teórico fundamental, acorde con los requerimientos de la educación en su 
momento histórico; sin embargo, en algunos aspectos se adelantó a su tiempo, como 
fueron sus planteamientos constructivistas y la subdivisión del primer ciclo básico en 
dos subciclos (Caiceo, 2012). Sin lugar a duda, y por todo lo expuesto anteriormente, 
Teresa Clerc se destacó por ser una educadora muy comprometida vocacionalmente 
por lo que el Premio Nacional recibido en 1981, fue justificado y meritorio.

LUIS GÓMEZ CATALÁN, PREMIO NACIONAL 1983: APORTES A LAS POLÍTICAS

EDUCACIONALES EN LA REFORMA EDUCACIONAL DE 1927

Nace en la cuidad de Valdivia, el 14 de agosto de 1898. Su vocación pedagógica 
comenzó al ingresar en 1913 a la Escuela Normal Camilo Henríquez de Valdivia, 
donde egresó en 1918 y su título de Profesor Normalista firmado por el Ministerio 
de Educación Pública. Primero estudia Artes Manuales (1918-1921) en el Instituto 
de Educación Física y Técnica. En segundo lugar ingresó al Instituto Pedagógico 
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a estudiar Castellano y Filosofía (1922-1926). En su labor pública y académica se 
destacó por su lucha por la Reforma de Instrucción Pública y la dignificación del 
magisterio. Integró numerosas comisiones oficiales, entre ellas: “Reforma a la Edu-
cación Pública” en 1928, “Establecimiento de la Dirección General de la Infancia y 
Adolescencia” en 1942; y “Programa de Educación Primaria y Normal en 1949”. Su 
pensamiento educativo se inserta en la tradición laicista de la educación introducida 
en Chile por el laicismo educacional de la segunda mitad del siglo XIX, con una gran 
influencia alemana y por la adopción de los planteamientos de la escuela nueva, 
traídos al país especialmente por Darío Salas a inicios del siglo XX (Caiceo 2016); 
sus planteamientos se encuentran reflejados en sus escritos y su accionar pedagó-
gicos. Perteneció al grupo de educadores laicistas que durante la primera mitad del 
siglo XX impulsaron una educación ligada a los procesos de democratización del 
país, inspirados en los planteamientos de la Escuela Nueva de Dewey. Su pensa-
miento se anticipó a la educación actual ya que fue un gran aporte a la educación 
Latinoamericana (Caiceo, 2012).

JOSÉ HERRERA GONZÁLEZ, PREMIO NACIONAL 1985 

Y SU PARTICIPACIÓN EN EL PLAN DE INTEGRACIÓN ARICA

Nació el 9 de octubre de 1913 en la ciudad de Mejillones, ubicada en la segunda 
región de Antofagasta; estudió Pedagogía en Biología y Química en Santiago en 
1931 en el Instituto Pedagógico de la Universidad de Chile. A nivel universitario tuvo 
varios cargos: en la Universidad de Chile fue secretario de la Facultad de Filosofía 
y Educación en 1952, Jefe del Departamento de Biología entre 1957 y 1960 y Di-
rector del Centro de Estudios Entomológicos entre 1960 y 1963, entre otros cargos. 
También perteneció a la Sociedad Nacional de Profesores, Colegio de Profesores, 
Centro de Profesores de Biología y Química Federico Johow, Academia Chilena de 
Ciencias Naturales. La Universidad Metropolitana de Ciencias de la Educación lo 
propuso para el Premio Nacional en 1985, galardón que le fue otorgado. La misma 
Universidad lo nombró Profesor Emérito en 1988 y en 1989 lo Premia por “Su 52 años 
de docencia”. Se destacó por su rigor y mentalidad científica siendo un importante 
entomólogo a nivel nacional y latinoamericano (Caiceo 2012).

MARINO PIZARRO PIZARRO, PREMIO NACIONAL 1987, 

COMPROMETIDO CON EL HUMANISMO LAICO

Nació en Montepatria, al interior de Ovalle, Cuarta Región, el 10 de mayo de 
1924. Cursó su educación primaria en su pueblo natal, rindió el bachillerato en letras 
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ingresando al Instituto Pedagógico de la Universidad de Chile a estudiar Pedagogía 
en Castellano en 1943. En 1952 efectuó los estudios de Doctorado en Filosofía con 
mención en Literatura en la misma Universidad. Las preocupaciones principales 
fueron el humanismo, la educación, los asuntos públicos unidos a la democracia, 
el espíritu de convivencia, el laicismo, la universidad y la cultura. Muy importante 
resulta también el énfasis ético y espiritual que debe tener la educación en la forma-
ción de niños y jóvenes, al mismo tiempo, la defensa de la Educación Pública y el 
rol importantísimo que jugó el Estado Docente en el Chile republicano. Fue Rector 
de la Universidad de Chile (Caiceo, 2012).

ELIODORO CERECEDA ARANCIBIA, PREMIO NACIONAL DE EDUCACIÓN 1989.

Nace el 24 de abril 1899 en el Fundo La Estacada de San Vicente de Tagua-
-Tagua, VI Región. En 1912, después de su educación primaria, ingresó a la escuela 
Normal José Abelardo Núñez, donde obtuvo el título de Profesor Normalista. Por 
su deseo de superación postuló a la Universidad de Chile en 1918, obteniendo el 
título de Ciencias Biológicas y Química el 6 de abril de 1925. Inició sus actividades 
docentes en diversos planteles educacionales: en la Escuela Italiana, Patrocinio 
San José, entre otros. La personalidad de Cereceda está impregnada por la acción 
permanente en beneficio de su vocación fundamental, la educación, la cual reali-
zaba con preparación científica y humana; ello se vislumbra en su trabajo como 
docente, rector y dirigente gremial. A través de su historia laboral y pedagógica se 
puede constatar su concepción educacional laica, propia de la escuela pública de 
su época. (Caiceo, 2012).

VIOLA SOTO GUZMÁN, PREMIO NAIONAL DE EDUCACIÓN 1991 

Y SU COMPROMISO CON EL CURRICULUM

Nació en Santiago el 22 de julio de 1921. Rindió el bachillerato en Letras y 
Biología e ingresó a Pedagogía en Historia y Geografía en 1939 en el Instituto Peda-
gógico de la Universidad de Chile. En 1950 viajó a Honduras como asesora técnica 
del Ministerio de Educación; fue el lugar que más marcó su labor pedagógica. En 
julio de 1954 viajó al Segundo Congreso Iberoamericano de Educación realizado en 
Quito-Ecuador. En 1956 fue delegada de Chile a las Conferencias sobre Educación 
organizada por la OEA, la UNESCO y el Gobierno del Perú en Lima. Entre agosto 
de 1960 y febrero de 1961 obtuvo la Beca Fullbrigth en la Universidad de Siracusa 
en Nueva York, perfeccionándose en currículum, metodología y supervisión entre 
otros. A nivel nacional en 1961 participó en la comisión de Diseño y Evaluación de 



Comunicações individuais  · 1995

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

Planes y Programas de Estudios Flexibles y electivos para la Educación secundaria; 
luego se desempeñó como miembro de la comisión de Planeamiento de la Educación 
Nacional dirigida por Oscar Vera L; en 1965 fue miembro de la comisión de Curri-
culum de la Reforma Educacional; y, en el primer semestre de 1966 participó como 
miembro de la coordinación ejecutiva que puso en marcha los Planes y Programas de 
Estudio de 7° Básico; desde el segundo semestre de ese año se desempeñó como 
jefa de Servicio Nacional de Supervisión de la Reforma del Gobierno de Eduardo 
Frei Montalva.

Habiendo analizado someramente su vida laboral y de sus escritos se puede 
constatar su preocupación pedagógica no sólo a nivel del sistema escolar sino tam-
bién y preferentemente a nivel universitario, pues deseaba formar generaciones de 
maestros auténticos con una visión científica del currículum (Caiceo, 2012).

ERNESTO LIVACIC GAZZANO, PREMIO NACIONAL DE EDUCACIÓN 1993 

Y SU COMPROMISO CON EL HUMNAISMO CRISTIANO

Nació el 22 de marzo de 1929 en la austral ciudad de Punta Arenas. Llegó a 
Santiago para ingresar a estudiar pedagogía en Castellano en el antiguo Instituto 
Pedagógico de la Universidad de Chile. Llegó a ser uno de los principales impulsores 
del humanismo cristiano (Canales, 1997). Ha sido asesor de varias entidades edu-
cacionales de inspiración cristiana e incluso consultor de la Conferencia Episcopal 
Latinoamericana y chilena. Posteriormente, recibió el Post título de Planificador Edu-
cacional en la UNESCO en 1962 y el grado académico de Magíster en Educación en 
la Pontificia Universidad Católica de Chile en 1974. Don Ernesto se hizo acreedor del 
Premio Nacional de Ciencias de la Educación en 1993 porque su calidad académica 
intervino en la formación de juventudes secundarias y universitarias, ya que poseía 
una trayectoria curricular de servicio público e institucional privado (Caiceo, 2012).

HUGO MONTES BRUNET, PREMIO NACIONAL DE EDUCACIÓN 1995.

Nació en Santiago de Chile, el 29 de abril de 1926. En mayo de 1949, se ma-
triculó en el Instituto Pedagógico, en Pedagogía en Castellano. En marzo de 1954 
ingresó como profesor de castellano al Instituto de Humanidades Luis Campino y en 
mayo del mismo año inició su carrera universitaria como ayudante de la cátedra de 
Literatura de la Pontificia Universidad Católica de Chile. Se desempeñó como Decano 
de la Facultad de Estudios Generales en la Universidad Austral, entre 1959 y 1960. 
La influencia más determinante en su pensamiento la recibió de los educadores en 
el Liceo Alemán y en la Universidad Católica. Posee muchas publicaciones, pero la 



1996 · Comunicações individuais

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

gran mayoría corresponden a ámbito de su pasión literaria y poética. Se ha destacado 
por su labor universitaria en el ámbito de formación de profesores de lengua caste-
llana y por su acción pedagógica en la dirección de establecimientos educacionales 
del sistema escolar chileno. Este educador se ubica en el grupo de profesores de 
inspiración católica que ha tenido Chile durante el siglo pasado, tratándose de una 
persona creyente, cariñoso en sus relaciones interpersonales, excepcionalmente 
culto, entretenido, alegre y optimista (Caiceo, 2015).

GABRIEL CASTILLO INZULZA, PREMIO NACIONAL DE EDUCACIÓN 1997 

Y SU COMPROMISO CON LA ORIENTACIÓN

Nació en Talca el 2 de noviembre de 1927. En 1941 ingresó al Seminario 
Conciliar de San Pelayo en su ciudad natal, donde estudió los 5 primeros años de 
humanidades, cursando el 6º año de Humanidades en el Liceo Blanco Encalada de 
los Hermanos de la Salle, pero finaliza ese año en el Liceo de Hombres de Curicó. En 
1947 estudió pedagogía en castellano en el Instituto Pedagógico de la Universidad 
de Chile. En 1952, obtuvo su título de Profesor de Castellano. Su labor docente la 
desarrolló como profesor de latín en el Liceo Manuel de Salas y como Profesor de 
Castellano en el Liceo de Hombres Nº 10 de Santiago. En 1962 obtuvo el título de 
Consejero Educacional y Vocacional en la Pontificia Universidad Católica de Chile, 
donde se mantuvo como Profesor de Orientación y allí formó varias generaciones 
de orientadores. 

La vida y el pensamiento de Castillo son una continuidad y coherencia de una 
persona que ha optado por ayudar a descubrir la vocación de los otros y con ello 
colaborar en su desarrollo. Su trasfondo iluminador es de los principios del huma-
nismo cristiano, lo que se percibe en todas sus actividades educacionales y en su 
pensamiento. Fue un educador consecuente, con un gran aporte al desarrollo edu-
cacional del país (Caiceo, 2015).

PATRICIO CARIOLA BARROILHET, PREMIO NACIONAL DE EDUCACIÓN 1999 

Y SU APORTE A LA RENOVACIÓN PEDAGÓGICA

Nació el 11 de junio de 1928 en Viña del Mar. En 1937 su padre lo matriculó en 
el Grange donde estuvo hasta 1943 donde finalizó Cuarto Año de Humanidades e 
ingresando en 1944 a la Compañía de Jesús, donde realizó dos años de Noviciado, 
completando su quinto y sexto año de humanidades. Entre 1950 y 1952 estudió Fi-
losofía en Argentina, luego obtendrá su título de Profesor de Filosofía en la Pontificia 
Universidad Católica de Chile. En 1960 viajó a Bélgica a estudiar un Post Grado en 
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Teología en la Universidad Católica de Lovaina, además hizo su tercera probación 
como jesuita en Tronchinnes. En 1964 el Padre Cariola comienza a participar en la 
Federación de Institutos de Educación Particular, FIDE, entidad creada para agrupar 
a los colegios católicos en 1949 por el sacerdote salesiano Raúl Silva Henríquez, 
donde comienza a coordinar una serie de actividades. Su permanencia en el depar-
tamento Pedagógico de la FIDE le hizo tomar parte de una Comisión del Ministerio 
de Educación y formarse una visión más completa de la Reforma del gobierno de 
Eduardo Frei Montalva (1965). Sus últimos votos los realizó el 18 de febrero de 
1977 en la localidad de Padre Hurtado. La principal obra del Padre Patricio Cariola 
se centra en la fundación de uno de los Centros de Investigación y Desarrollo de 
la Educación (CIDE) más significativos de América Latina. Desde ahí se preocupó, 
especialmente durante la dictadura militar en Chile, de tres aspectos fundamenta-
les; 1.– Conseguir recursos para investigar la realidad educativa chilena y proponer 
políticas para el futuro; 2.– Obtener un convenio con la Universidad en Bélgica para 
que muchos chilenos pudieran doctorarse en esa importante universidad europea, 
especialmente en Ciencias Sociales y Educación; 3.– Crear una red de investigación 
latinoamericana, difundiendo sus resultados. Con la vuelta a la democracia en 1990, 
su labor fue muy valorada ya que tanto las políticas públicas propuestas desde el 
CIDE y los académicos preparados ahí, llevaron a cabo los principales cambios 
educacionales en el país entre 1990 y 2010. Esta importante labor le hizo acreedor 
al Premio Nacional (Caiceo, 2015).

FRANCISCO HERNÁN LAMPEREIN, PREMIO NACIONAL 2001 Y SU PARTICIPACIÓN 

EN EL MOVIMIENTO DE RENOVACIÓN GRADUAL DE LA EDUCACIÓN SECUNDARIA

Nació en Temuco el 24 de mayo de 1916. Tuvo un pensamiento innovador, fruto 
de la Escuela Nueva y de los Liceos Renovados —frutos de la Reforma de 1945— y 
el quehacer educativo como docente. Fue Rector de Liceo y Asesor internacional, 
promoviendo los cambios educativos a nivel continental. Su vida personal, estuvo 
centrada en su familia y en su pensamiento laico, libertario, humanista, tolerante y 
democrático, todo esto una expresión de su espíritu masón (Caiceo, 2015).

GRACIELA MABEL CONDEMARÍN GRIMBERG, PREMIO NACIONAL 

DE EDUCACIÓN 2003 Y SU APORTE A LA EDUCACIÓN ESPECIAL

Nació en Iquique el 3 de noviembre de 1931. Realizó sus primeros estudios 
en la escuela pública y gratuita Santa María de Iquique, en 1943, para seguir sus 
estudios en la escuela Normal Isabel Bongard de la Serena. Allí permaneció des-
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de los doce hasta los dieciocho años. Recibió el grado Académico de Magister en 
Ciencias de la Educación en 1978 en la Pontificia Universidad Católica de Chile. 
Participó activamente en el ámbito de la educación especial y diferencial en Chile; 
tuvo una destacada labor como académica, especialmente como docente e inves-
tigadora en la Pontificia Universidad Católica de Chile. Su colaboración profesional 
en el Ministerio de Educación ha sido muy reconocida por su aporte a las Reformas. 
Perteneció a la tradición de profesoras normalistas chilenas e integró el grupo de 
autoras nacionales de publicaciones científicas especializadas. Dedicó su vida por 
preocuparse que los niños más pobres y con trastornos del aprendizaje aprendieran 
a leer y escribir comprensiva y correctamente. Fue una educadora transgresora de 
su tiempo porque, a pesar de su origen humilde y de padre comunista, logró supe-
rarse académicamente y obtener los títulos que ella deseaba, tanto en Chile como 
en el extranjero (Caiceo, 2015).

HÉCTOR FERNANDO GUTIÉRREZ MUÑOZ, PREMIO NACIONAL DE EDUCACIÓN 2005.

Nació el 26 de julio de 1916 en la ciudad de Victoria, Región de la Araucanía. Su 
formación universitaria la inició al ingresar al Instituto Pedagógico de la Universidad de 
Chile para estudiar Pedagogía en Matemáticas y Física en 1935, obteniendo su título 
de Profesor en 1940. En su larga trayectoria educacional, Gutiérrez ha participado 
en diversas actividades ligadas a su quehacer educativo, tanto como participante 
en charlas, talleres y cursos dictados a profesores jefes y orientadores en diversas 
ciudades del país, como asesorías pedagógicas en la formulación de políticas edu-
cativas, tanto en educación superior como del sistema escolar. Ha tenido diversas 
labores oficiales en el Ministerio de Educación y en el extranjero (Caiceo, 2015).

ERNESTO SCHIEFELBEIN FUENZALIDAD, PREMIO NACIONAL 

DE EDUCACIÓN 2007: APORTES PARA MEJORAR LA CALIDAD DE LA EDUCACIÓN

Nació el 19 de agosto de 1934 en Talcahuano. Sus principales preocupaciones 
han sido impulsar y desarrollar la investigación educativa como eje de la cientifici-
dad del quehacer educativo, preocuparse por la reducción del analfabetismo, tener 
una actitud crítica en relación a la educación frontal en el aula, tratar de disminuir 
la repitencia y la deserción escolar, enfatizar el aprendizaje en el aula, sugerir la 
elaboración de guías de aprendizaje para promover la comprensión lectora, promo-
ver la planificación del quehacer educativo, tanto a nivel de aula como de la unidad 
educativa y del sistema escolar. Fue Ministro de Educación en 1994, designado por 
el Presidente Eduardo Frei Ruiz Tagle (1994-2000). Ha sido Rector de dos univer-
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sidades privadas: Santo Tomás y Autónoma de Chile. Sus investigaciones apuntan 
especialmente al quehacer educativo, a lo que sucede en el aula, que aprendan a 
leer bien y a comprender lo que leen, a planificar adecuadamente, según los reque-
rimientos de la sociedad, el desarrollo futuro de la educación, tanto a nivel nacional 
como regional (Caiceo, 2015).

MARIO LEYTON SOTO, PREMIO NACIONAL 2009 

Y SU PARTICIPACIÓN EN LA REFORMA DE 1965

Nació en 1932 en la ciudad de Rengo. Egresó del Liceo en 1950 y rindió la 
prueba de Bachillerato, mecanismo para poder postular a la Universidad en esa épo-
ca. Luego de que se graduara de Máster en la Universidad de Chicago en Estados 
Unidos, fue llamado por el Ministro de Educación del gobierno de Frei Montalva, Juan 
Gómez Millas, para que colaborara en la Reforma que se inició a partir de 1965. Se 
destacó por ser uno de los especialistas que participaron en la gestión de diferentes 
reformas de los sistemas educativos de varios países latinoamericanos, como Co-
lombia, Venezuela, Costa Rica y Guatemala entre otros. En 1995 regresa al país, 
integrándose a labores académicas, especialmente en la Universidad Metropolitana 
de Ciencias de la Educación, UMCE y académico del Máster en Educación de la 
Universidad de Santiago de Chile. Siempre ha tenido una clara intención democra-
tizadora, científica y técnica, enfatizando su concepción curricular, la ampliación de 
la cobertura educacional, la nueva estructura curricular, la integración en igualdad 
de derechos a los estudiantes de la educación técnico profesional y de las escuelas 
normales, el ingreso a la universidad, creando la P.A.A. A su vez, estuvo muy bien 
preparado para cumplir el rol que debió desempeñar ante los profundos cambios 
sociales, políticos y económicos de la década del 60 del siglo pasado en Chile (Cai-
ceo, 2015).

ERIKA HIMMEL KÖNIG, PREMIO NACIONAL 2011 Y SU PARTICIPACIÓN 

EN LA IMPLEMENTACIÓN DE LAS PRUEBAS ESTANDARIZADAS EN CHILE

Nació en Rumania en 1930, no hablaba español, sólo alemán, cuando llegó 
junto a su familia a Chile por lo que todos sus estudios escolares los realizó en el 
Colegio Alemán de Santiago. En 1949 ingresó a estudiar Pedagogía en la Universidad 
de Chile. En 1953 se tituló de Profesora de Estado en Matemática, comenzando a 
hacer clases en el Colegio Tomás Moro ese mismo año y en el colegio Dunalastair 
hasta 1956. En 1957 ganó una beca Fullbright para estudiar un postgrado en la 
Universidad de Columbia en Estados Unidos.
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Para Erika, la evaluación es el pilar en el proceso de enseñanza— aprendizaje 
porque permite una evidencia, tanto cuantitativa con la medición de aprendizajes a 
través de la PSU y el SIMCE, como cualitativa, porque permite reflexionar y analizar 
sobre ella con el propósito de formular juicios de valor. Sostiene que es importante 
el cómo de evalúa, para qué se evalúa y desde el qué evalúa. Su concepto para el 
aprendizaje es lo que domina el quehacer educacional en Chile de los últimos de-
cenios, especialmente por su aplicación en las pruebas estandarizadas (PAA, PSU, 
SIMCE) (Caiceo, 2015).

CONCLUSIONES

Con todo lo anteriormente expuesto, se concluye que fue de suma importancia 
la creación en Chile del Premio Nacional de Ciencias de la Educación, dándole de 
esta forma valor al trabajo realizado por los distintos académicos y su gran aporte 
en la educación chilena. Los premiados son 19 educadoras y educadores, de los 
cuales sólo 6 pertenecen al grupo de inspiración laica, a pesar que la influencia y 
presencia de los educadores de esta tendencia ha sido mayoritaria en el país; de 
los trece restantes, una es agnóstica y los otros 12 ligados al cristianismo (Caiceo, 
2008) Esto nos da el peso que tiene el catolicismo, a pesar de que la educación 
pública y laica ha predominado desde mediados del siglo XIX en Chile. En todo caso 
es importante indicar que varias de las personas del sector cristiano, mencionadas, 
al principio de este trabajo, han colaborado también con la educación pública, pero 
varias de ellas con un énfasis humanista cristiano, derivado de la Reforma de 1965 
que se inspiró en esa línea de pensamiento.

Los autores estudiados representan a la educación pública chilena, tanto en 
su formación (Escuela, Liceo, Universidad) como en su labor dedicada a reforzar el 
estado docente en el país desde el sistema escolar o desde la Universidad de Chile 
y su pensamiento laico. Las demandas actuales, para una educación pública, laica 
y gratuita, constituye una tradición que se fue gestando a lo largo del siglo y medio, 
proceso interrumpido durante la dictadura militar (1973— 1990) y no restituida en 
los 30 años de la vuelta a la democracia en el país. 
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RESUMO

Esse artigo pretende contribuir com o debate sobre a história do ensino privado 
em Portugal, destacando os posicionamentos de seus dirigentes frente à educação 
nacional e suas disputas sociais. Para isso focaliza a temática da liberdade de ensino 
debatida nesse país desde a promulgação, em 1933, de sua Constituição Política. 
Cabe salientar que essa foi uma temática também defendida por setores privatistas 
do ensino de outros países, como o Brasil, para que dirigentes de estabelecimentos 
particulares de ensino se posicionassem contra a intervenção do Estado nas escolas 
particulares, para que fossem contrários à fiscalização ou imposição de programas, 
ressaltando a importância dessa modalidade de ensino para as famílias, pois assim 
elas poderiam escolher onde educar os seus filhos. 

A igreja católica, principalmente com os jesuítas, participou ativamente dessa 
campanha pela liberdade de ensino, e em Portugal, no ano de 1979, José Carlos 
Belchior, diretor do colégio São João de Brito, lançou o livro intitulado “Liberdade de 
ensino em Portugal” no qual debatia essa questão. Belchior era um padre jesuíta 
e foi subdiretor do referido colégio entre os anos de 1966 e 1968, tornando-se seu 
diretor neste mesmo ano, cargo que ocupou até 1986. O colégio São João de Bri-
to,localizado em Lisboa, foi inaugurado em 1947 pelo padre jesuíta Tobias Ferraz e 
teve como seu primeiro vice-reitor o padre Joaquim Eça de Almeida. 

A questão da liberdade de ensino é destacada por Belchior em diversos aspectos 
e, por meio deles, posiciona-se frente ao papel do Estado na educação, além de forjar 
um retrospecto histórico da atuação do ensino privado em Portugal. Ao se analisar os 
diversos argumentos apresentados por Belchior sobre a liberdade de ensino, pode-se 
afirmar, hipoteticamente, ter existido uma campanha pela liberdade de ensino que 
percorreu diversos países, que, de forma genérica, concebia essa liberdade como 
direito de as pessoas poderem escolher o ensino que gostariam de ter, ou seja, o 
direito de uma educação com opções de mantenedores e programas distintos, per-
mitindo a existência das escolas privadas (confessionais e não confessionais). 

Em Portugal, segundo Belchior, essa liberdade de ensino teria começado a 
ocorrer depois da Constituição Política de 1933, pois ela teria abolido as leis de 
exceção por motivos religiosos. Mesmo assim diversas políticas do Estado teriam 
sido contrárias à liberdade defendida por Belchior. Ele afirmava que para haver 
pluralismo educacional, trazido pela liberdade de ensino, seria necessário que o 
Estado financiasse alunos que escolhessem estudar em estabelecimentos particu-
lares. Ainda conforme a interpretação de Belchior, a liberdade de ensino teria sido 

* Bolsista de Pós-doutorado FAPES/CAPES no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 

Federal do Espírito Santo.
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“consolidada” em Portugal a partir de 1979, com a Lei de Bases do Ensino Particular 
e Cooperativo, que celebrava as concessões que esses dirigentes de ensino parti-
culares reivindicavam. 

A considerar as reflexões de Antonio Gramsci e de Norberto Bobbio sobre os 
intelectuais, pode-se tomar os dirigentes de estabelecimentos de ensino como tais, 
posto terem atuado no seio da sociedade civil, tendo em vista à construção de uma 
posição hegemônica no campo da educação escolar.

PALAVRAS-CHAVE

Liberdade de ensino em Portugal, José Carlos Belchior, ensino particular

INTRODUÇÃO

Esse artigo pretende contribuir com o debate sobre a história do ensino privado 
em Portugal, destacando os posicionamentos de alguns de seus dirigentes frente à 
educação nacional e suas disputas sociais. Para isso focalizaremos a temática da 
liberdade de ensino, iniciada e patrocinada por dirigentes ligados à iniciativa par-
ticular na educação. Vale ressaltar que esse debate ocorreu em diversos países, 
desde os anos 40, analisando sistemas de ensino e políticas educacionais, tentando 
fortalecer a participação e a necessidade da abertura para a iniciativa privada na 
educação. Em Portugal esse debate se intensificou no ano da promulgação de sua 
Constituição política em 1933.

Por se tratar de um princípio dos dirigentes de ensino particular, essa questão 
nos chamou a atenção e nos levou a desenvolver esse trabalho, caracterizando e 
destacando as proximidades de uma campanha pela liberdade de ensino em diver-
sos países, onde os dirigentes de ensino defendiam os interesses de sua classe e 
lutavam por firmar sua presença hegemônica nos diversos níveis da educação. As 
especificidades de cada país em que essa campanha aconteceu deve ser destaca-
da, pois os processos em cada sociedade acontecem de maneiras distintas, com 
sujeitos distintos, apesar da temática e interesse comum. 

Em Portugal, valemo-nos do livro Liberdade de ensino em Portugal, escrito 
por Jose Carlos Belchior[1], diretor do externado de São João de Brito[2], na cidade 
de Lisboa. Nesse livro, Belchior destaca diversos aspectos da liberdade de ensino 
e o papel do Estado, além de apresentar um retrospecto histórico da atuação do 
ensino privado em Portugal. 

[1] Subdiretor entre os anos de 1966-1968 e diretor 1968-1986.

[2] Colégio São João de Brito foi inaugurado em 1947.
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A compreensão que passámos a ter da atuação desse dirigente cultural tem 
por suporte teórico, dentre outros, as reflexões de Bobbio (1997) sobre a função 
do intelectual na contemporaneidade. Para esse filósofo italiano, um operário atua 
como intelectual quando desempenha, por exemplo, alguma função sindical. Da 
mesma forma, um empresário também exerce a função de intelectual quando, por 
exemplo, atua como dirigente sindical ou como liderança política nas suas associa-
ções de classe.

O que caracteriza o intelectual não é tanto o tipo de trabalho, mas sua 
função: um operário que também desenvolva obra de propaganda sin-
dical ou política pode ser considerado um intelectual, ou pelo menos os 
problemas éticos e cognoscitivos da sua obra de agitador são os mesmos 
que caracterizam o papel do intelectual [...] (Bobbio, 1997, apud Scarfoni 
2017, p.15). 

O papel intelectual desempenhado pelo dirigente português em questão, José 
Carlos Belchior, permite-nos afirmar que o grupo social, por ele representado, busca-
va fazer-se hegemônico na sociedade portuguesa e, para isso, atuava com vistas à 
construção de um consenso em torno de um projeto específico de sociedade liberal, 
que deveria congregar grupos não necessariamente assemelhados, independente-
mente, por exemplo, de seus respectivos vínculos religiosos.

Ao analisarmos os argumentos apresentados por Belchior sobre a liberdade de 
ensino, pudemos identificar a existência de uma campanha pela liberdade de ensi-
no, em Portugal, que, em síntese, poderia ser traduzida como liberdade de escolha 
do cidadão português quanto ao ensino que gostaria de ter: laico ou confessional, 
público ou privado, seguidor ou observador deste ou daquele programa de ensino.

A LIBERDADE DE ENSINO EM PORTUGAL

A liberdade de ensino em Portugal começa a ser debatida nos anos 30, vale 
ressaltar que o país se torna uma República em 1910 e, segundo Belchior (1979), “se 
acentua o monopólio do ensino pelo Estado”. Nesse período o ensino confessional era 
proibido e apenas os colégios do estado e não confessionais “disputavam” a oferta 
de ensino. Em 1933, com a promulgação do Constituição Política, é reconhecida, 
de fato, a liberdade de ensino em Portugal, destacando a importância da família e 
da possibilidade de o ensino particular ser oficializado e subsidiado. 

Belchior ressaltava o que esses dirigentes de estabelecimentos particulares 
de ensino entendiam por liberdade de ensino, quando diz:
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[...] a liberdade de ensino, juntamente com a liberdade de associação, a 
liberdade de consciência, a liberdade de imprensa e outras, fazem parte 
do conjunto de garantias que protegem a liberdade concreta das pessoas 
em relação aos poderes públicos e a outros grupos poderosos dentro 
da sociedade. A liberdade de ensino será pois a salvaguarda do direito 
que assiste às pessoas de ensinarem e de serem ensinadas dentro das 
convicções que aceitam. 

Este direito que as pessoas têm, baseia-se e encontra a sua explicação 
no facto de cada um de nós ser livre e independente. Não é indiferente 
para o desenvolvimento da personalidade de uma criança, cujos pais de-
sejem que ela seja educada, por exemplo, dentro de princípios cristãos, 
que encontre na escola educadores que lhe transmitam, duma maneira 
sistemática, critérios, valores, atitudes e visão da vida de tipo materialista 
(Belchior 1979, p. 5).

A liberdade de ensino consistia na liberdade de escolha das famílias em edu-
carem seus filhos da maneira que quisessem, de acordo com os princípios por eles 
escolhidos. Com essa opção, feita pelo Estado, ele deveria permitir que pessoas 
criassem escolas independentes do próprio Estado, para assim atender à plurali-
dade de ideias. Além de permitir a criação dessas escolas, o Estado deveria incen-
tivar a liberdade de acesso, não obrigando uma família que não tivesse recursos a 
irem contra os seus princípios, garantindo o acesso a uma escola mais próxima de 
seus ideais. A liberdade de direção e a liberdade pedagógica também deveriam ser 
respeitadas, não obrigando, de forma rígida, esses estabelecimentos de ensino a 
seguirem os currículos e programas do Estado, para terem autonomia de criarem 
seus próprios programas. 

Seguindo esse entendimento de liberdade de ensino, esses dirigentes de 
estabelecimentos particulares de ensino afirmavam que não existia liberdade de 
ensino em Portugal, pois havia ingerência do Ministério da Educação, os currículos 
eram rígidos e o Estado não subsidiava os estudantes interessados em acessar as 
escolas particulares e não possuíam condições financeiras para isso. 

Posto essas questões, a discussão do papel do Estado se torna central para 
esses sujeitos, pois ele deveria ter reponsabilidade pela educação. Para destacar 
essa questão Belchior (1979, p. 8) destaca os deveres que o Estado deveria ter 
frente à educação e ao ensino particular, quais sejam:
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Assegurar o direto de todos os cidadãos à educação;
Estimular, proteger e regulamentar a criação de estabelecimentos de 
ensino particular;
Completar através de escola oficiais, as insuficiências na cobertura es-
colar do país;
Promover o conjunto de acção educativa e definir a estrutura e o sistema 
global de ensino;
Marcar os níveis de conhecimento a atingir pelos alunos nos diferentes 
graus de ensino;
Definir as condições mínimas necessários para que o funcionamento 
educativo das escolas particulares se faça com competência;
Controlar de maneira pedagogicamente competente o cumprimento des-
sas condições;
Subsidiar directa ou indirectamente os estabelecimentos de ensino par-
ticular para que pais e alunos os possam escolher independentemente 
das suas possibilidades financeiras;
Reconhecer que as escolas particulares, para poderem cumprir com as 
suas finalidades, deverão ter uma certa liberdade quanto a programas e 
currículos;
Respeitar a gestão e, consequentemente, não se intrometer na organi-
zação interna, actividades e métodos das escolas particulares, para que 
estas possam atingir os seus fins educativos;
Providenciar para que os professores e demais trabalhadores dos esta-
belecimentos de ensino particular, quanto a retribuições e a benefícios 
sociais, sejam equiparados aos do ensino oficial (Belchior 1979, p. 8).

Seguindo pela visão do autor, o pluralismo democrático na educação só poderia 
acontecer se todos esses deveres fossem observados pelo Estado, e não haveria 
uma oposição entre o ensino privado e o ensino estatal, ambos deveriam ter por 
objetivo alcançar as finalidades da educação traçadas pela sociedade portuguesa. 
A mudança deveria estar nos métodos e programas de educação. possibilitando o 
pluralismo previsto na Constituição Portuguesa. O Estado arcaria com suas escolas, 
também, com os custos dos alunos sem recursos financeiros que optassem por 
estudar em estabelecimentos de ensino particular. 

Na avaliação dos dirigentes das instituições de ensino particular, a situação 
financeira dos seus estabelecimentos vinha se deteriorando, na época, especial-
mente com a perda de matrículas para as escolas oficiais, na maioria dos níveis de 
ensino. Belchior argumenta que essa situação estava se dando pelo fato de que o 
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Estado estaria criando escolas em locais onde já havia estabelecimentos de ensino 
particular, criando uma concorrência desleal, obrigando, assim, o fechamento des-
ses estabelecimentos por falta de alunos. Essa situação estaria caminhando para 
“o monopólio do Estado na educação”:

E, pelo menos até agora e na sua grande maioria, os alunos do ensino 
particular foram sempre tidos como cidadãos de segunda. Os que frequen-
tam as escolas do Estado não pagam nada ou pagam uma insignificância, 
enquanto os que desejam frequentar uma escola particular devem pagar 
todo o custo do seu ensino. No entanto, tanto uns como outros, pagam 
os mesmos impostos, pelo que deveriam ser tratados em pé de igual-
dade. Porque razão o Estado recolhe o dinheiro dos impostos diretos e 
indiretos de toda a população e distribui esse dinheiro, no que se refere 
ao ensino, só para aqueles que frequentam as suas escolas? Obriga os 
pais, sem possibilidades econômicas, quer queiram quer não, a escolher 
para os filhos só as suas escolas. A isto chama-se, na prática, monopólio 
do Estado em matéria de educação (Belchior 1979, p. 11-12). 

Essa teria sido a maneira do Estado se fazer presente onde as escolas parti-
culares já atuavam há décadas. Porém Belchior ressaltava que, a partir do ano de 
1973, essa política que contrariava as escolas particulares havia cessado, pois o 
Estado passou a subsidiar alguns alunos nas escolas particulares em regiões onde 
não havia estabelecimentos oficiais. Na época, cerca de 80 escolas recebiam esse 
benefício. 

No ano de 1979, a Assembleia da República aprovou a Lei de Bases do Ensino 
Particular e Cooperativo, efetivando a liberdade de ensino. Antes disso as escolas 
particulares pautavam-se na lei de 1949, que consideravam injusta, pois não levava 
em conta os argumentos apontados pelos dirigentes. A nova lei, aprovada, passou 
a considerar os seguintes aspectos:

Garante ao cidadão o direito de acesso à educação e cultura e de exer-
cício da liberdade de aprender e de ensinar;
Reconhece aos pais o direito a serem os primeiros responsáveis pela 
escolha do processo educativo para seus filhos;
Determina que é obrigação do Estado criar as condições que permitam 
aos pais, em igualdade de circunstâncias, escolher o tipo de escola que 
desejarem;
Dá a possibilidade às escolas particulares de não terem de pagar o imposto 
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de selo, o imposto sobre as sucessões e doações e de sisa, os impostos 
alfandegários sobre material indispensável aos seus fins e não produzido 
no país e as custas judiciais;
Estabelece as atribuições do Estado que vão desde a concessão para a 
criação de escolas até à concessão de subsídios e celebração de con-
tratos com as escolas particulares;
Estabelece prioridades na celebração destes contratos;
Define o paralelismo como sendo a verificação do aproveitamento e o 
processo de avaliação dos alunos a serem feitos pelas escolas particu-
lares em pé de igualdade com as escolas oficiais;
Concede aos alunos das escolas particulares os mesmos benefícios 
sociais previstos para os alunos das escolas oficiais;
Determina que no prazo de 180 dias após a publicação da Lei, o governo 
deve publicar o Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo, de acordo 
com esta lei e ouvidos os representantes dos estabelecimentos particu-
lares e os sindicatos dos professores (Belchior 1979, p. 14).

Apesar dessa lei contemplar os interesses desses sujeitos, Belchior levanta 
alguns questionamentos sobre a forma que esses contratos com os estabelecimen-
tos particulares seriam firmados, e se de fato eles chegariam às diversas escolas 
particulares. Outra dúvida dizia respeito à efetiva aplicação dessa lei pelo Estado. 

Uma das estratégias desses dirigentes, para que a liberdade de ensino de 
fato acontecesse, foi incentivar os pais dos alunos a se engajarem nas causas pela 
liberdade de ensino, exercendo, assim, uma pressão da sociedade sobre o Estado. 
E, para isso, patrocinaram a criação de associações de pais em todo o país. Naquele 
momento, havia 100 associações de pais em Portugal, sendo que 33 delas eram 
vinculadas a estabelecimentos particulares de ensino. Essas associações, ligadas 
ao ensino particular, tinham o claro objetivo de lutar pela liberdade de ensino e cola-
borar com a solução de problemas concretos enfrentados por suas escolas. Esses 
dirigentes viam com tanta importância essa mobilização, que Belchior prescreve 
cinco passos necessários à criação de uma associação de pais, quais sejam:

Convocação dos pais de uma escola para uma reunião, na qual se es-
colherá um grupo de pais que se encarregará de elaborar um projeto de 
estatutos da associação;
Uma vez elaborado o projeto de estatutos, deverá ser feita uma nova 
reunião geral de pais para a aprovação dos estatutos;
Seguidamente deverá ser feita a escritura da constituição da associação 
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no notário, com pelo menos cinco pais a subscrevê-la;
Deverá enviar-se para publicação no Diário da República o anúncio da 
realização da escritura; não é necessário publicar nos jornais os estatutos 
da associação;
Por último, deverá entregar-se um exemplar dos estatutos, na Secretaria 
Geral do Ministério da Educação (Belchior 1979, p. 17). 

Contavam com essa pressão social para que suas posições fossem aprovadas 
pelo Estado, um direito que consideravam legítimo e obrigatório em uma sociedade 
democrática. Essas associações, depois de criadas, deveriam se inscrever no Se-
cretariado Nacional das Associações de Pais (SNAP), que reunia as associações 
particulares e oficiais. O SNAP, até aquele momento, 1979, havia realizado quatro 
encontros educacionais: em 1976, na cidade de Leiria; em 1977, na cidade do Porto; 
em 1978, na cidade de Lisboa: e, em 1979, na cidade de Coimbra.

Além das famílias, as lideranças do movimento em prol dos interesses dos pro-
prietários de estabelecimentos de ensino, também tinham interesse que os professores 
assumissem a defesa pela liberdade de ensino, visto que, na visão deles, os profes-
sores perderiam sua autonomia. Para desenvolver um projeto pedagógico efetivo e de 
interesse das escolas, os professores também deveriam estar engajados. Para que 
houvesse esse interesse por parte dos professores, as condições do trabalho docente 
também deveriam ser modificadas, pois os professores que atuavam no ensino par-
ticular não tinham os mesmos benefícios que os professores que atuavam no ensino 
oficial. A nova lei mudaria as condições desses professores, pois determinava que:

As remunerações são isentas do imposto profissional;
É-lhes reconhecido o seu trabalho como função de interesse público, pelo 
que se recomenda que isso seja tido em conta nas convenções laborais 
e demais legislação;
Que haja harmonização entre as carreiras docentes do ensino particular 
e ensino oficial;
Os professores podem transitar das escolas públicas para as particulares 
e vice-versa;
Aos professores do ensino particular que transitem para o ensino oficial 
é garantida a contagem do tempo de serviço;
O trabalho docente dos professores do ensino particular passará a ser 
classificado pelas normas vigentes para o ensino público; 
Poderão fazer estágio nas escolas particulares (Belchior 1979, p. 20). 



Comunicações individuais  · 2013

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

Se essas condições fossem observadas, os dirigentes dos estabelecimentos de 
ensino particular acreditavam que a situação dos professores e do desenvolvimento 
de suas carreiras iriam melhorar, aproximando-se do prestígio que os professores 
do ensino oficial possuíam. 

Toda a mobilização orquestrada pelos dirigentes de estabelecimentos de ensino 
particular remontava a um momento anterior, qual seja o da construção do Grêmio 
Nacional dos Proprietários dos Estabelecimentos de Ensino Particular, em 1974. Essa 
entidade reunia exclusivamente os proprietários de estabelecimentos particulares. 
Em junho desse mesmo ano, a Associação de Representantes de Estabelecimentos 
de Ensino Particular (AEEP) seria criada. Essa entidade permitia a participação de 
um representante do proprietário de cada colégio associado, assim como a de um 
representante da direção pedagógica de cada um deles. No momento de sua criação, 
320 estabelecimentos particulares de ensino integravam a Associação. 

A ideia era de se constituir uma força social cada vez mais forte e ativa na socie-
dade por isso sempre que possível tentavam mobilizar outras escolas particulares para 
se associarem a AEEP. O documento da Conferência Episcopal Portuguesa “Orien-
tações Pastorais sobre a Escola Católica de nº14”, apresentado por Belchior, trazia a 
seguinte recomendação: “É ainda de desejar que a escola católica esteja associada 
com as outras escolas não estatais, para cooperarem em tudo o que lhes é comum”. 
A construção do consenso era vista como prática necessária para se fazer avançar a 
influência e garantir os interesses do setor privado na educação portuguesa. Por isso 
a mudança de sentido, ou de objetivos com o conceito que a igreja, principalmente a 
católica, pregava sobre a liberdade de ensino, antes estavam lutando apenas pelos 
interesses internos, ou seja, as suas escolas, hoje esse interesse era expandido a 
outros particulares e entendido como um direito das famílias e das pessoas. 

A AEEP possuía os seguintes objetivos:

Representar as escolas particulares na elaboração de convenções cole-
tivas de trabalho;
Pugnar pela liberdade de ensino em geral e nomeadamente pela elimina-
ção das discriminações de ordem pedagógica e financeira que afectem 
alunos, professores e os estabelecimentos de ensino particular e relação 
aos do ensino oficial;
Colaborar com as outras entidades que possam estar interessadas, em 
iniciativas que levem à valorização do ensino particular;
Promover a actualização pedagógica das escolas particulares;
Procurar ser interlocutor valido do Ministério da Educação, no sentido de 
fazer valer os pontos de vista do ensino particular (Belchior 1979, p. 22).
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A intenção era que todos os estabelecimentos particulares de ensino se con-
centrassem nessa associação para lutar pelos interesses da educação privada em 
Portugal e não consideravam necessária a criação de outras associações, pois 
lutariam pelo mesmo objetivo. A criação de outras associações enfraqueceria a 
mobilização e, consequentemente, a atuação política do setor. 

Como já dissemos anteriormente, objetivamos explicitar, por meio deste tra-
balho inicial de pesquisa, alguns dos esforços de mobilização de parte da socieda-
de portuguesa para tornar realidade o que fora preconizado pela Lei de Bases do 
Ensino Particular e Cooperativo. Dentre tais esforços, o de atribuir novo sentido à 
expressão “liberdade de ensino”, com vistas à arregimentação de outros setores do 
ensino privado em Portugal.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao analisarmos as estratégias utilizadas pelos dirigentes de estabelecimen-
tos particulares de ensino trazidas por Belchior, podemos perceber, além do papel 
intelectual que esses dirigentes exerciam na sociedade portuguesa, uma intensa 
organização para que seus interesses fossem atendidos pelo Estado. 

Todos os movimentos feitos pelos dirigentes particulares de fortalecer associa-
ções e sindicatos, construir um papel de pressão com leis favoráveis à manutenção 
de seu ensino, podem ser percebidos, desde os anos de 1930. 

Belchior, além de ser um intelectual jesuíta e diretor de escola, atuava em associa-
ções para que a liberdade de ensino pretendida pelo setor privado do ensino pudesse 
ser integralmente cumprida pelo Estado, e sempre vigilante quanto à manutenção das 
conquistas alcançadas por esse setor. A garantia de tais conquistas passava, neces-
sariamente, pela organização política desse setor no seio da sociedade civil e pela 
agremiação de todos os seus integrantes, independentemente das particularidades e 
diferenças nele existentes. Uma identidade de classe precisaria ser forjada, e assim foi.
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É consensual a ideia de que a história e a literatura antigas representam con-
teúdos bastante eruditos, atualmente apreciados por um reduzido número de pes-
soas – provavelmente distanciadas do perfil do leitor culto médio. Para Otto Maria 
Carpeaux a revolução tecnológica é uma das causas da indiferença/hostilidade dos 
modernos em relação aos antigos, valorizados em um passado relativamente recente:

Há quem considere os gregos antigos e os romanos antigos definitivamente 
enterrados e sem significação nenhuma para a nossa vida moderna. Mas 
o que vem a ser ‘moderno’? Que é que distingue nossa modernidade da 
então modernidade de 1700 ou de 1800, quando a Antiguidade greco 
romana ainda estava indiscutida? A diferença é a revolução tecnológica 
que nos separa do passado[1]. 

Já Weber associa o desinteresse moderno pela cultura antiga à emergência da 
cultura de massa, à afirmação da classe trabalhadora como interlocutora privilegiada 
dos intelectuais de esquerda no século XX e à dissolução interna da velha cultura: 

pouco ou nada podemos aprender na História da Antiguidade que sirva 
aos problemas sociais de hoje. Um proletário de nossos dias e um es-
cravo antigo não se entenderiam melhor que um europeu e um chinês. 
Nossos problemas são de ordem completamente diferente. O espetáculo 
que presenciamos tem somente um interesse histórico, ainda que um 
dos mais singulares que a História conhece: a dissolução interna de uma 
velha cultura (p. 39).

Fustel de Coulanges retoma a centralidade da cultura clássica para a afirmação 
do círculos de eruditos e da cultura escolar até meados do século XIX, quando o 
estudo da língua, história e literatura antigas tornam-se alvo de inúmeras críticas. 
Afirma em 1873: 

O nosso sistema educativo que nos fez viver desde a infância em meio 
aos gregos e aos romanos, habitua-nos a compará-los continuamente a 
nós mesmos, a julgar a história deles segundo a nossa e a explicar as 
nossas revoluções segundo as suas. O que recebemos deles e o que nos 
legaram faz-nos crer que fossem semelhantes a nós (..)

[1] Carpeaux, O M. A literatura grega e o mundo romano. Editora Tecnoprint, s/d, p. 7.
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A ideia que fizemos da Grécia e de Roma, muitas vezes perturbou as 
nossas gerações. Por termos observado mal as instituições da cidade 
antiga, imaginamos fazê-las reviver em nós (..). Os últimos oitenta anos 
da nossa história (século XIX) mostraram claramente que uma das gran-
des dificuldades que se contrapõem ao avanço da sociedade moderna é 
o hábito por ela adquirido de sempre ter a antiguidade grega e romana 
diante dos olhos (p. 15-6).

Para Carpeaux, a longevidade dos estudos clássicos deve ser associada às 
epopeias homéricas, cuja “função pedagógica” foi estudada por Jaeger: “(..) Iliada 
e (..) Odisseia são imagens ideais da vida, que exercem influencia duradoura sobre 
a realidade grega” (p. 51). Tais obras ofereceram “exemplos ideais tirados do mito”, 
“vitórias exemplares de homens superiores”, “ideais humanos (que) revelam a ca-
pacidade dos homens de superá-los”:

Homero é o próprio mundo grego. Nasceu com a civilização grega: a 
língua e o metro, o hexametro, nascem ao mesmo tempo (..)

Cânone estético e religioso, pedagógico e político; uma realidade completa, 
mas não o reflexo imediato de uma realidade. Se Homero só fosse este 
reflexo, teria perdido toda a importância com a queda da civilização grega. 
Mas já era para os gregos uma imagem ideal e não despareceu nunca. 
O equilíbrio entre realismo e idealidade é o que confere aos poemas ho-
méricos a vida eterna: bíblia estética, religiosa e política dos gregos podia 
transformar-se em bíblia literária da civilização ocidental inteira (p. 53).

A Ilíada e a Odisséia eram estudadas nas escolas gregas não para educar o 
gosto literário, mas da maneira como se aprende de cor o catecismo: “versos de 
Homero serviam para apoiar opiniões literárias, teses filosóficas, sentimentos religio-
sos, sentenças nos tribunais”, etc (Carpeaux, p. 46). Seja nas aulas de retórica[2], no 
trivium[3] ou nos colégios do Antigo Regime, os textos clássicos foram memorizados 
e recitados nas escolas (e fora delas) durante séculos[4]; assim, os obras gregas for-

[2] Em linhas gerais as escolas gregas e latinas dividiam-se em três “níveis”: a escola de be-a-bá; de gra-

mática e de retórica.

[3] Desde a Idade Média as sete artes liberais englobavam dois grupos de disciplinas: o trivium (retórica, 

dialética e gramática) e quadrivium (música, aritimética, geometria e astronomia).

[4] Manguel destaca que a importância da leitura em voz alta, da recitação e da memorização de textos 
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neceram para várias gerações de estudantes e leitores “uma porção de recordações 
inesquecíveis e lugares-comuns escolares: Leônidas e as Termópilas, Salamina, 
Maratona” (Carpeaux, p. 74), além do código de conduta. Em uma escola de latim 
no século XV em Selestat (Alemanha) o método escolástico procurava ensinar a 
leitura correta, evitar interpretações subjetivas e condenáveis aos olhos dos cânones 
estabelecidos; deste modo, limitava as possibilidades de interpretação: 

seguindo o método escolástico, ensinavam-se os estudantes a ler por 
meio de comentários ortodoxos (..). Os textos originais – fossem os dos 
Pais da Igreja ou, em quantidade muito menor, os dos antigos escritores 
pagãos – não deveriam ser aprendidos diretamente pelo aluno (..). O 
mérito desse tipo de leitura não estava em descobrir uma significação 
particular no texto, mas em ser capaz de recitar e comparar as interpre-
tações de autoridades reconhecidas e assim tornar-se um homem melhor 
(Manguel, p. 96-97).

A nossos olhos, o número de obras que um estudante universitário medieval 
deveria ler nos cursos de Teologia, Direito ou Medicina[5] parece tão reduzido que se 
pode supor a necessidade de memorização e a imposição de um sentido unívoco 
– exigências desmobilizadas pelo fácil acesso aos livros propiciado pela invenção 
da imprensa no início da idade moderna; pela leitura silenciosa, introspectiva e pela 
interpretação subjetiva. As práticas inovadoras de leitura fizeram-se acompanhar de 
novas formas de cerceamento e de imposição de sentido nas origens da chamada 
escola secundária – fortemente vinculada ao caráter propedêutico, de preparação 
para o ingresso no ensino superior. Segundo Durkheim a universidade medieval – de 
maneira inovadora – teria criado a certificação de estudos e as bases dos Colégios 
do Antigo Regime que se tornaram particularmente famosos sob os cuidados dos 
jesuítas. As universidades medievais não criaram exames de admissão, mas enca-
minhava os alunos menos preparados às Faculdades de Artes que ensinavam os 

era tamanha que a leitura silenciosa somente impõe-se em meados da idade média (Uma história da leitura). 

[5] Direito: Corpus Juridis canonice e Corpus juridis civiles. Os mais importantes eram reservados às aulas 

dos doutores (Decreto Decretais, Digesto Velho e os 9 primeiros livros do Código para o Direito civil); os outros 

às aulas dos bacharéis (Digesto Novo, o Infortiatum, as Instittutas, os últimos livros do Código, as Authentica 

imperiais e o Liber feudorum para o direito civil, o Sextus e as Clementinas para o Direito Canônico.

Medicina: Hipócrates, Galeno, Constantino o Africano e alguns tratados árabes.

Teologia: Bíblia e o Livro das Sentenças de Pedro Lombardo.

Faculdades de Artes: tratados de retórica de Cícero em Bolonha; em Paris a gramática continuava a declinar; 

o quadrivium permanecia em honra em Pádua, Bolonha e Oxford (Verger: 1990, p.54-5).
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conteúdos preparatórios para o ingresso nos cursos de maior prestígio (Teologia, 
Direito, Medicina). Em algumas regiões as faculdades de Artes desmembravam-se 
das universidades, criavam um sistema disciplinar muito mais rigoroso sob a inciativa 
dos homens da contra reforma ou da reforma protestante (Petitat, p. 79; Durkheim) e 
acentuaram a escolarização da cultura antiga, enquanto despoja(ra)m os textos de 
seus conteúdos perigosos para a fé (p. 81), sem (no entanto) responder a nenhuma 
necessidade profissional precisa. Para alguns autores a cultura grega estaria nas 
origens da cultura e da educação ocidental e formou diversas gerações de eruditos 
ao longo dos séculos.

Referindo-se a Homero, Carpeaux afirma que tudo nele parece “dignificado, 
nobre” pelo emprego de adjetivos e comparações estereotipadas; são narrativas 
que falam daquilo que é humano (em conformidade com a interpretação de Jaeger) 
com intenção pedagógica: fornecer exemplos ideais tirados dos mitos, deuses ou 
heróis (a Paideia). Embora irreais, as epopeias antigas deveriam inspirar a juventude 
e teriam afirmado um cânone: 

Cânone estético e religioso, pedagógico e político; uma realidade com-
pleta, mas não o reflexo imediato de uma realidade. Se Homero só fosse 
este reflexo, teria perdido toda a importância com a queda da civilização 
grega. Mas era já para os gregos uma imagem ideal; e não desapareceu 
nunca. O equilíbrio entre realismo e idealidade é o que confere aos poemas 
homéricos a vida eterna: a bíblia estética, religiosa e política dos gregos 
podia transformar-se em bíblia literária da civilização ocidental inteira 
(Carpeaux, O. História da Literatura Ocidental, p. 52-53) 

A ideia da leitura como um ato “perigoso” tem grande repercussão no século 
XIX face à emergente indústria editorial. Distantes do leitor antigo, grego ou romano, 
que confortavelmente repetia as recitações de um escravo com vistas à memorização 
de alguns poucos autores consagrados, o leitor moderno – introspectivo e silencio-
so – dispõe de muitas opções de livros, nem todos edificantes ou moralizantes e, 
na visão de segmentos conservadores do clero, as grandes editoras, na ânsia de 
lucrar, desvirtuam almas inocentes[6]. Em estudo sobre a obra Através dos Romances 
(1915) do jesuíta Pedro Sinzig (1876-1952), Aparecida Paiva (1997) afirma que os 
padres – já encarregados anteriormente das funções de predicadores e mestres de 

[6] Para o Frei Sinzig, autor de um índice de livros inadequados (Através dos Romances: guia para as 

consciências. Vozes: Rio de Janeiro:1915) os livros maus são sempre publicados pela Guarnier e pela Francis-

co Alves; os bons pela Vozes e Centro da Boa Imprensa (Paiva: 1997, p. 76).
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escola – cabia incentivar os meios de comunicação de massas como jornalistas ou 
censores[7]. Como exemplos do “lixo literário” que envenena as consciências, Sinzig 
cita o romance Werther de Goethe que produziu uma “epidemia” de suicídios e o 
personagem Sherlock Holmes que enlouqueceu um fazendeiro na Bulgária, assas-
sino de toda a família (apud. por Paiva: p. 72-3), dentre outros. Mulheres e pessoas 
de pouca instrução eram consideradas mais vulneráveis ao romance; ainda assim, 
as pessoas cultas não eram “dispensadas de observar as proibições promulgadas 
pela Igreja”. Deve-se destacar que no cristianismo medieval a leitura edificante (da 
bíblia ou da vida dos santos), ao lado das orações e penitências, era um caminho 
para a ascese; ou seja, não mais inscrita no ócio edificante de cidadãos distancia-
dos do mundo do trabalho pelo escravismo (mas dedicados à política e à guerra), 
no contexto cristão, a leitura (assim como o trabalho) mortifica o corpo e eleva a 
alma. Essa sacralidade da leitura, evidentemente, não era respeitada pela indústria 
editorial e segundo Sinzig “os livros não religiosos e imorais são escritos em estilo 
que enfeitiça” (apud. por Paiva: p. 80).

O censor está particularmente preocupado com um público leitor frágil e inocente, 
as mulheres que “se apaixonam loucamente pelas más leituras, como pela morfina 
e pelo baile” (apud. por Paiva: p. 81). Assim ele condena, sem meias palavras José 
de Alencar, Júlio Ribeiro (Paiva: p. 83), Zola, Flaubert (p. 84) e Aluísio de Azevedo – 
dentre muitos outros. Entende que o “leitor ideal” seria ponderado, adulto e instruído, 
condições que dificilmente abririam-se às mulheres. Maria Amália Vaz de Carvalho[8], 
por exemplo, defensora da educação feminina, também condena todos os romances 
que abordam amores baratos, adultérios e imoralidades; por este motivo, recomenda 
a literatura inglesa às mulheres e veta a francesa. Sustenta também a necessidade 
de leituras edificantes e voltadas para a vida prática: por este motivo desaconselha 
a “alta literatura” ao público feminino, em particular a literatura alemã. Deve-se notar 
que a erudição e a leitura de obras de autores como Goethe e Schiller são inseridos 
nos planos de ensino do Colégio Pedro II, voltados para a educação masculina[9]. 
Ou seja, algumas vozes de muita repercussão desaconselharam a cultura erudita às 
mulheres no século XIX e talvez por este motivo sua inserção nas universidades no 

[7] Ao lado de Através dos romances: guia para as consciências (1915), Paiva coloca o Índex Librorum 

prohibitorum; Literarischer Ratgeber fur die Katholiken Deutschlands de Jose Kosel Munchen, publicada anual-

mente; na França Romans à lire et romans à proscrire de Luiz Bethléen, revista mensal; na Espanha Noves-

listas malos y Buenos do jesuíta Pablo Ladrón de Guevara e Lecturas nocivas y lecturas utiles do franciscano 

Amado C. Burguera y Serrano; na Bélgica Guide de Lecture de la Bibliothèque choisie (Paiva: p. 63)

[8] Condenada por Sinzig e classificada como “infantil”.

[9] Os Programas de Ensino brasileiros referentes ao ano de 1878 sugeriam, na disciplina Alemão ofere-

cida no 5º. Ano do curso, a leitura de Schiller e Goethe. 
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século seguinte tenha encontrado tanta dificuldade, conforme destacou Peter Gay. A 
nosso ver os Programas de Ensino do Colégio Pedro II no Rio de Janeiro – referência 
nacional até a década de 1930, quando se cria o Ministério da Educação e Saúde 
Pública junto ao governo federal – sistematizam, condensam o ideal de erudição 
que, inadequado às meninas, deveriam formar a elite nacional branca, masculina, 
proprietária de terras e de escravos. É claro que um grande número de mulheres 
pertenceram às elites, mas dentro de uma estrutura patriarcal que considerava a 
fidelidade e obediência suas maiores virtudes – as quais precisariam ser continua-
mente testadas. Personagens históricos ou ficcionais da antiguidade sugerem que 
confiar na pessoa errada pode ser fatal àqueles que exercem o poder.

Este trabalho não se preocupa em verificar se a literatura didática selecionada 
pelos professores do Colégio Pedro II ao longo destes cem anos reproduz ou não 
a verdade dos fatos (da antiguidade), mas indaga porque esta literatura não con-
seguiu – seja por interdição, seja por desinteresse – abrir-se às mulheres, negros e 
trabalhadores de um modo geral. A retirada destes conteúdos no sistema formal de 
ensino é concomitante à democratização (ou massificação) da educação letrada[10]. 
A oposição literatura para mulheres/literatura para homens; cultura masculina/cultura 
feminina; comportamentos ideais e adequados às mulheres/ comportamentos ideais e 
adequados aos homens não representam apenas categorias de classificação (muito 
ou pouco rigorosas) dos objetos culturais (livros, revistas, peças de teatro, etc.), mas 
clichês a partir dos quais são demarcados lugares sociais aspirados por homens e 
mulheres de diferentes períodos. As pessoas são como são, mas atentam à imagem 
pública quando buscam reconhecimento social, prestígio, poder. Bourdieu lembra 
que a dominação masculina não é uma fatalidade imutável (a-histórica) a atravessar 
os tempos e preconceitos, estereótipos são continuamente alimentados, revivem 
sob novas roupagens criadas e aperfeiçoadas por diferentes instituições e sujeitos. 
Para Bourdieu, ao longo da história, “as relações entre os sexos se transformaram 
menos que uma observação superficial poderia fazer crer“:

(..) é preciso realmente perguntar-se quais são os mecanismos históri-
cos que são responsáveis pela des-historização e pela eternização das 
estruturas de divisão sexual e dos princípios de divisão correspondentes 
(..). Lembrar que aquilo que, na história, aparece como eterno não é mais 
que o produto de um trabalho de eternização que compete a instituições 
interligadas tais como a família, a igreja, a escola, e também em outra 

[10] Seria incoerente democratizar a cultura e a visão de mundo aristocráticas que, com muita ou pouca 

contradição, criaram a democracia e a república?
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ordem, o esporte e o jornalismo (Bourdieu, P. A eternização do arbitrário. 
In: A dominação masculina. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2012)

O distanciamento temporal faz supor que a literatura erudita, em particular a an-
tiga, – apreciada pelos leitores ideais do Frei Pedro Sinzig – afirma o lugar subalterno 
das mulheres. A crítica literária chegou a aventar que o “bovarismo” supostamente 
característico das leitoras de romances e folhetins no século XIX explicaria, ao me-
nos parcialmente, a má qualidade das obras brasileiras marcadas pelo “excessivo 
sentimentalismo”, afeitas a “temperamentos muito calmos” (Paiva, p. 102). O público 
feminino não dignificava a leitura, conforme a visão de Ernest Pinard – advogado de 
acusação de Flaubert, criador da personagem Emma Bovary:

Quem lê o romance do Sr. Flaubert?
Serão homens que se ocupam da economia política ou social? Não! As 
páginas levianas de Madame Bovary caem em mãos mais levianas ain-
da, nas mãos de moças, algumas vezes mulheres casadas! (Apud. por 
Paiva, p. 89).

Gustave Flaubert (1821-1880) respondeu a um processo judiciário, acusado de 
ofensa à moral e à religião por meio do livro Madame Bovary (1856), e foi absolvido 
em 1857. A heroína do romance pertence à aristocracia rural e foi educada em um 
colégio de freiras; embora primorosa, a educação estaria inadequada aos deveres 
de sua condição provinciana, ela não se sentiu feliz no casamento e, incentivada 
pela leitura de romances corruptores, lançou-se em aventuras amorosas. A literatura 
escolar prima pela formação moral e busca distanciar-se dos romances, folhetins e 
revistas femininas que, em alguns casos, declaram-se feministas e defendem o direito 
de voto; deste modo, valoriza a cultura e a história antigas, sinônimos de erudição 
no século XIX. Conforme a definição corrente, a alta cultura antiga caracteriza-se 
pela seriedade e dignidade (diferentemente da comédia) e seus personagens en-
volvem-se em conflitos entre os círculos de poder[11].

Num estudo comparado dos currículos do Colégio Pedro II no Rio de Janeiro 
com o do Liceu de Coimbra (voltados para o público masculino), Ferreira e Vechia 
(2004) afirmam a ênfase brasileira nos estudos clássicos; ou seja, na América Latina 
havia um número muito superior de aulas de latim, de grego e de suas literaturas 
que em Portugal no mesmo período (século XIX), a sugerir a necessidade brasileira 
de reafirmar (vigorosamente) os vínculos com a tradição europeia: branca, cristã, 

[11] O mesmo gênero (tragédia) era praticado por Shakespeare.
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civilizada. Esta ênfase também pode ser observada em algumas instituições de 
educação para moças, em particular as religiosas. Nas escolas femininas católi-
cas – numericamente inexpressivas, mas responsáveis pela formação de mulheres 
nascidas em famílias de elite e casadas com homens de destaque econômico e 
social – a antiguidade também oferecia os modelos de bem falar e de bem escrever. 
Ivan Manoel, pesquisando o acervo da primeira escola feminina criada no Estado de 
São Paulo no século XIX sob a iniciativa do catolicismo ultramontano[12], encontrou 
“composições”, redações de alunas exemplares que reproduziam a o estilo clássi-
co porque educadas conforme a pedagogia jesuíta da Ratio Studiorum; segundo 
o mesmo autor, os valores das mensalidades eram tão elevados que somente os 
cafeeicultores – também empenhados na modernização dos hábitos de consumo 
e viagens culturais – poderiam desfrutar destes serviços educacionais. A base eco-
nômica desta elite era a propriedade rural, mas financiou a remodelação da cidade 
de São Paulo no início do século XX com avenidas largas, cinemas e casarões 
imponentes. O objetivo final da proposta educacional da Irmãs de São José era 
formar jovens cultas, polidas, sociáveis, mas, acima de tudo cristãs (Manoel: p. 76). 
Paralelo à rigorosa vigilância dos gestos, linguagem e comportamento das alunas 
(com vistas à polidez) e à formação moral, considerava-se necessário o adorno/
ornamento da instrução (a fim de preparar a sociabilidade), conforme o prospecto 
de 1859 por meio dos quais as Irmãs apresentavam-se à sociedade:

formar meninas na prática das virtudes que convém ao seu sexo, fazer 
com que cedo contraiam hábitos de ordem, modéstia, trabalho. Inspi-
rar-lhes com o amor à religião, um grande afeto às obrigações que lhe 
impõe; ornar seus espírito com uma instrução apropriada à sua idade e 
aos deveres que um dia terão de cumprir na sociedade (apud. por Manoel: 
p. 75; grifos meus)

O currículo focava mais “as ciências de cunho literário e até filosófico” (p. 84), 
em detrimento de estudos profissionalizantes ou das ciências naturais e exatas; estas 
opções seriam explicadas pela a origem social das alunas (que não se preocupavam 
com qualificação profissional) e pela “pouca afinidade do espírito feminino” com o 
conhecimento científico:

[12] Colégio Nossa Senhora do Patrocínio, criado em Itu (1859) sob a iniciativa das Irmãs de São José de 

Chamberry: “tratava-se da primeira escola para educação feminina criada pela Igreja no Brasil, não destinada 

exclusivamente à formação de religiosas” (Manoel: p. 62).
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entre 1859 e 1888 eram as seguintes matérias de ensino programadas: 
Instrução Religiosa; Gramática Portuguesa; Aritmética; Geografia e Cos-
mografia; Botânica e História Natural; Noções de Física; História Sagrada 
e Profana; Caligrafia; Literatura (Gênero Epistolar); Francês; Trabalhos 
Manuais; Obras de Gosto (flores, tapetes, bordados e outros trabalhos 
de agulhas); Lições Especiais: Inglês, Piano, Alemão, Canto e Desenho.
Essas 17 matérias eram distribuídas em 8 anos de estudos, obedecento 
a seriação composta de uma Série Preparatória e mais sete séries se-
quenciais. Nessa seriação, o Catecismo, o Francês, Estilo e Trabalhos 
Manuais eram matérias obrigatórias em todas as séries e as outras, in-
clusive a Gramática Portuguesa, se alternavam ao longo desses 8 anos.
Essa programação manteve-se inalterada até a segunda década do sé-
culo XX (p. 83)

Para Manoel, as Irmãs de São José adaptaram a Ratio Studiorum ao público 
feminino e, deste modo, ofereciam um curso de humanidade apoiado na leitura 
e interpretação de autores da Antiguidade Clássica, nos exercícios de retórica e 
gramática (p. 91). Assim, as Cartas de Cícero eram imitadas a fim de aperfeiçoar a 
retórica; a vida dos santos ou de personagens históricos forneciam “bons exemplos” 
que ilustravam, de maneira polida e erudita, discursos moralizadores ou religiosos; 
no entanto o aprendizado das moças buscava sempre um sentido mais prático 
dispensava o Latim. Nos internatos, o Latim contribuía para produzir o sentimento 
de distinção, separação e isolamento em relação ao restante do mundo e, segundo 
Manoel, o Francês cumpria esta função nos Colégios das Irmãs São José. O material 
didático a partir do qual a língua francesa era ensinada (Selecta Francesa, publicado 
pelo Cônego José Inácio Roquete em 1854):

constituía uma seleção e passagens de textos de autores franceses 
que (..) retratavam episódios da vida de personagens da História antiga 
(Sócrates, Pompeu, Alexandre, etc..) ou de heróis franceses do Antigo 
Regime (Pierre Bayard, por exemplo (p. 81)

Não se pode afirmar que as moças egressas desta instituição recusavam a 
“literatura feminina” e o “bovarismo”; mas a posição de suas famílias e a formação 
intelectual recebida distanciava-as da grande massa de mulheres. Ainda assim, 
rezava o velho dito popular do período colonial: “mulher que sabe latim não tem 
marido e nem bom fim”[13]. 

[13] Após a queda de Roma, o latim permaneceu em constante uso pelos religiosos, filósofos, cientistas, 
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Ao discutir o pacto que viabilizou a existência do Colégio Nossa Senhora do 
Patrocínio em Itu, Manoel oferece dados para se pensar as contradições do pro-
cesso de modernização e de abertura ao ideário liberal no Brasil do século XIX. 
Historicamente o país afirma-se como palco de atuação da contra reforma e, talvez, 
esta herança seja tão profundamente arraigada que as mudanças posteriores, exe-
cutadas em nome do liberalismo e da negação do passado, guardam as marcas 
da origem; para usar a conhecida expressão de Roberto Schwacz, é como se as 
ideias estivessem fora do lugar e produzissem efeitos contraditórios – quando não 
bizarros. Amparado em outros autores, Manoel sustenta que no Brasil, desde os 
tempos do Império, vigorou a acomodação dos conflitos políticos, a conciliação dos 
opostos, os acordos mantenedores da ordem vigente em substituição à tão espera-
da ruptura que originaria uma síntese transformadora. Deste modo, a elite paulista 
apoia-se nos segmentos mais conservadores da igreja – o catolicismo ultramontano 
que buscava uma volta ao passado, negava o liberalismo, as escolas públicas e 
as confessionais não católicas. Com todas estas limitações, os Colégios mantidos 
pelas Irmãs de São José estavam entre aquelas que mais solidamente ofereciam 
instrução às mulheres[14], seja ela científica ou literária.

Arilda Inês Miranda estuda o Colégio Florence, laico, criado em Campinas em 
1863 para a educação feminina e parece desqualificar o nível da formação intelectual 
oferecida nas instituições religiosas que, segundo ela, dedicava mais tempo às festas 
e aos rituais sagrados que ao conhecimento científico. De fato, a autora demonstra 
que o Florence estava à frente – em termos de modernização – pois aberto às no-
vas Pedagogias eliminava práticas fundantes da Ratio (como a competição entre os 
alunos e a premiação dos melhores), tinha um corpo docente misto (composto tanto 
por homens como por mulheres) e seu currículo investia mais nas ciências. Mesmo 
assim, a escola valoriza a literatura e o conhecimento antigos, considerados indis-
pensáveis à formação de qualquer erudito no período. Estas considerações sobre 
a educação feminina querem evidenciar que o currículo do Colégio Pedro II foi pen-
sado para meninos e, como todo o ensino no século XIX, de modo mais ou menos 
incisivo, dialoga com a tradição humanista, seja para reafirmar, reelaborar ou negar. 
Acreditamos que os conteúdos de ensino da escola secundária brasileira no período 
1850-1951 – ou mais especificamente do Colégio Pedro II, referência nacional até 
1930 – herdam dos estudos clássicos e jesuíticos a proposta de selecionar autores, 
obras e fragmentos de textos antigos que pudessem edificar moralmente o aluno. A 

apesar de não haver mais falantes nativos. Era a língua da cultura e língua oficial da Igreja. Foi disciplina obri-

gatória no Ensino Básico Brasileiro até 1961 (Leite e Castro, p. 54).

[14] No período, havia uma clara distinção entre instrução e educação. A primeira “municia a inteligência 

com as descobertas do saber e da ciência”; a outra “modela o caráter” (p. 76).
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literatura antiga, assim como a moderna, produziu textos eróticos, descreveu deuses 
rancorosos e vingativos; no entanto, ensinava a Ratio Studiorum:

que de modo algum sirvam os nossos, nas aulas, de livros de poetas ou 
outros, que possam ser prejudiciais à honestidade e aos bons costumes, 
enquanto não forem expurgados dos fatos e palavras inconvenientes; e 
se de todo não puderem ser expurgados, como Terêncio, é preferível que 
não se leiam para que a natureza do conteúdo não ofenda a pureza da 
alma (apud. por Leite e Castro: p. 56; grifo meu)

Além de excluir autores e fragmentos inconvenientes[15], a Ratio Studiorum dava 
preferência às prosas históricas e aos textos declamatórios (p. 56) a fim de ensinar 
um estilo. Neste sentido, Cícero é o autor mais citado e indicado tanto na Ratio[16] 
quanto nos Programas do Colégio Pedro II. Entre 1850 e 1951 os Programas de 
Ensino do Colégio foram reformulados dezoito vezes e o autor esteve presente em 
todas as reformulações, exceto nos períodos 1898-1912; 1912-5; 1931-42; ou seja, 
na virada do século a exclusão é concomitante à consolidação do regime republicano 
(1898-1915) e, nos anos 1930, fase imediatamente posterior à Revolução de 1930 
cuja proposta – segundo os próprios atores – era eliminar privilégios e abusos das 
elites paulista e mineira. Segundo o levantamento realizado por Tais Galego (minha 
orientanda de Iniciação Científica), depois de Cícero, os autores latinos mais recomen-
dados eram: Vergílio, Horácio, Ovídio, Cesar, Tacito e Tito Livio. Despreocupada com 
qualquer sentido prático ou de qualificação para o trabalho, a educação humanista 
primava pelo sentimento de dignidade e as leituras em latim ou em grego poderiam 
revelar os impasses e as soluções vivenciadas no exercício do poder.

O autor grego mais lido no período (1850-1951) foi o ateniense Xenofonte – 
ausente apenas nas reestruturações curriculares de 1862-77,1915-26, 1931-42, 
1942-51 e a obra mais indicada foi a biografia de Ciro, o Grande (Ciropedia). Supo-
mos que, tanto quanto os romances de cavalaria, a destreza do líder empolgasse 

[15] “explique-se (..), principalmente Virgílio com exceção de algumas éclogas e do 4º. Livro da Eneida, 

odes seletas de Horácio e também elegias (..) contanto que expurgadas de qualquer inconveniência de expres-

são (apud. por Leite e Castro: p. 57).

[16] “no que concerne ao estilo, ainda que se devam percorrer os melhores historiadores e poetas, deverá 

ser formado quase exclusivamente em Cícero” (apud. por Leite e Castro: p. 57);

“pode passar algum dos exercícios seguintes: colher frases dos trechos explicados e variá-las de muitas ma-

neiras; reconstituir um período de Cícero que haja sido desarticulado; fazer versos; passar em poesia de uma 

para outra forma; imitar um trecho, escrever em grego (ou em vernáculo) e outros semelhantes” (apud. por 

Leite e Castro: p. 58).
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os jovens meninos e, independente da veracidade da narrativa (a obra descreve um 
déspota admirado e benevolente), fornece elementos para se pensar o exercício do 
poder. Segundo o levantamento realizado por Luiza Monteiro Garcia em pesquisa 
de Iniciação Científica financiada pela FAPESP, os autores mais indicados foram: 
Xenofonte, Homero, Platão, Heródoto, Demóstenes Hesíodo. 
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RESUMO

O liberalismo caracterizou-se por um importante dinamismo discursivo de na-
tureza civilizadora. A existência de uma sociedade de índole liberal pressupunha a 
produção de legislação que a estruturasse e promovesse a socialização dos cida-
dãos, no domínio do ensino, segundo os novos valores. O nosso ponto de partida 
foi a forma como os Estados-Nação, na modernidade, construíram um modelo de 
instituição escolar responsável pela socialização política dos futuros cidadãos. Inte-
ressava-nos perceber se existiram estratégias de instrumentalização do professo-
rado primário, entre 1822 e 1901, para serem promotores dessa socialização. Esta 
problemática levou-nos a centrar a nossa análise nos discursos legais e da Câmara 
dos Deputados, relatórios do Conselho Superior de Instrução Pública e textos da 
imprensa. Pretendíamos compreender a importância dada, nesses discursos, à 
instrução e aos professores. Identificámos as principais reformas educativas, os 
fatores conjunturais que as influenciaram e os debates que suscitaram, bem como 
as reformas relacionadas com a construção da escola de massas. Abordámos a 
construção da identidade oficial do professorado primário, identificando estratégias 
da sua orientação e controlo. O primeiro limite temporal prendeu-se com a relação 
estabelecida na Constituição de 1822 entre o exercício da soberania nacional e a 
instrução. Competia à escola formar os futuros cidadãos para a civilidade e o pro-
gresso, através da criação de um sistema de ensino público, mas as reformas da 
primeira metade do século não o conseguiram. A partir de 1835-1836 verificou-se um 
propósito de intervenção estatal na educação, embora sem intenção de construção 
de uma escola de massas, e começou a consciencializar-se a importância dos profes-
sores, promovendo-se a sua formação, orientação e disciplina. Na segunda metade 
do século, enfatizou-se a dicotomia instrução/progresso nos discursos políticos. Na 
década de 60 desenvolveu-se a construção de uma identidade oficial do professo-
rado, através da legislação e da sua formação. Definiram-se os seus deveres no 
espaço escolar e aumentou a burocracia, para o Estado acompanhar e avaliar o seu 
desempenho. A política de António Costa, em 1870, anunciou mudanças, embora de 
curta duração face à demissão do governo. Criou-se o ensino primário do primeiro 
grau, obrigatório e gratuito, para a educação dos portugueses, promovendo-se a 
criação de vínculos com o Estado-Nação. Na reforma de Rodrigues Sampaio, regu-
lamentada apenas em 1881, já era visível o propósito de construção de uma escola 
destinada a alfabetizar as massas. Criou-se um serviço de inspeção permanente 
e apresentou-se uma representação oficial, mais detalhada, do professor como o 
obreiro da civilização e do progresso. As práticas discursivas, da responsabilidade do 
poder político, e as Conferências Pedagógicas, realizadas desde 1883, procuraram 
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orientar e instrumentalizar o professorado. Na década de 90, a política educativa 
foi marcada por uma visão economicista que afetou os vencimentos dos docentes. 
Estes começaram a organizar-se e a defender os seus interesses, situação que 
conduziu a reformulações nos domínios da formação e do poder disciplinar, que se 
intensificou em 1901. A representação oficial do professorado passou a estruturar-se 
nos princípios da obediência e disciplina e numa conduta moral exemplar.

PALAVRAS-CHAVE

Civilização, professor primário, orientação, identidade

INSTRUIR PARA CIVILIZAR

O liberalismo instituído com a Revolução de 1820, caracterizou-se por um 
importante dinamismo político e discursivo, de natureza reformista e civilizadora. A 
existência de uma sociedade de índole liberal pressupunha a produção legislação, 
político-económica, que a estruturasse, e a formação dos futuros cidadãos segundo 
os novos valores liberais. As práticas discursivas construídas pelas elites políticas, 
influenciadas pelo pensamento iluminista, valorizavam a escola primária como um 
espaço de socialização das crianças. A nossa abordagem centrou-se, numa perspe-
tiva foucaultiana[1], na análise dos discursos anunciadores da criação de um sistema 
de ensino público responsável pela instrução das crianças, de ambos os sexos, e 
perceber se foram criadas, pelo poder político, estratégias de orientação e controlo 
do professorado primário. Os nossos limites cronológicos abrangeram o período entre 
a publicação da Constituição de 1822 e a reforma da instrução primária de 1901.

O princípio da soberania nacional, consagrado no artigo 21º da Constituição de 
1822[2], tinha subjacente a consciencialização da importância da escola primária para a 
construção de uma consciência nacional. Estabelecia-se uma relação entre o exercício 
da soberania e a instrução, no artigo 237º, ao definir-se a existência de escolas para 
a mocidade aprender a ler, escrever, contar e o catecismo das leis religiosas e civis. 

Nos discursos oficiais oitocentistas, as expressões educação e instrução fo-
ram empregues de forma indiferenciada. Herculano, em 1839, defendia que tinham 
significados distintos: a educação tinha um significado amplo, porque abrangia os 
meios de desenvolver e cultivar as faculdades do homem, enquanto a instrução 
apenas exercitava as faculdades intelectuais[3]. 

[1] Foucault, M. (1987). A Arqueologia do Saber. Rio de Janeiro: Forense Universitária.

[2] Deos, Faustino (1823). A Constituição de 1822. Lisboa: Typografia Maigrense, p. 14.

[3] Herculano, A. (1839 jan-dez.). O Panorama. Jornal Litterario e Instructivo. Vol. III. Lisboa: Typogrhrafia 
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A expressão instrução foi usada na Carta Constitucional de 1826, no artigo 
145º, sobre os direitos naturais, que referia que todos os cidadãos tinham direito 
à instrução gratuita, numa clara dicotomia entre cidadania e instrução[4]. A palavra 
instrução tinha o sentido de educação e entendia-se que era através dela que era 
possível criar uma consciência nacional, regenerar os portugueses e promover a 
sua formação.

A IDEIA DE UM SISTEMA ESCOLAR NACIONAL 

A administração do ensino não sofreu alterações significativas com a revolução 
de 1820. A instrução competia ao Ministério do Reino e a Diretoria Geral dos Estudos 
(DGE) sediada em Coimbra permaneceu em funções[5]. 

A função social do professor foi valorizada, atribuindo-se-lhe a instrução/civi-
lização das crianças, mas essa valorização sofreu retrocessos entre 1823 e 1834. 
O primeiro retrocesso (1823-1826) deu-se na sequência da Vilafrancada (1823) e 
da Abrilada (1824), com o fim do ensino livre, a censura e a revogação da liberdade 
de impressa. Por aviso real de 28 de julho de 1823, determinava-se que a DGE 
deveria recolher informações relativas à conduta dos professores[6]. A imoralidade 
era associada a questões religiosas e políticas e o incumprimento dos deveres pro-
fissionais era considerada responsável pelo afastamento dos alunos[7]. Construiu-
-se uma imagem oficial do bom professor: sisudo, prudente e sem dar escândalos 
públicos[8]. O segundo retrocesso (1828-1834) foi marcado pelo encerramento de 
escolas (1829-1830), perseguições a professores liberais (1828-1832) e atrasos no 
pagamento dos vencimentos[9]. 

As medidas implementadas entre 1835 e 1836 traduziram uma política de 
intervenção do Estado na instrução, que no Setembrismo abarcou vários níveis de 
ensino, mas não se desenvolveu um sistema de ensino público. A ideia de um sistema 
escolar nacional foi defendida pelo Ministro Rodrigues da Fonseca Magalhães, em 
1835. Publicou-se o Regulamento Geral da Instrução Primária para operacionalização 

da Sociedade, p. 278.

[4] Carta Constitucional de 29 de Abril de 1826, p. 39.

[5] Sediada na Universidade de Coimbra por Carta Régia de 17 de dezembro de 1794.

[6] Ministério do Reino, maço 3491, 1823.

[7] Ministério do Reino, maço 3490, 1823.

[8] Ministério do Reino, maços 3490 e 3491, 1823. 

[9] O número de lugares, em 1829, era de 939 do sexo masculino, número que não abrangia a Comarca 

de Coimbra, e 25 do sexo feminino. Em março reduziram-se para 600 e, posteriormente, para 500. Ver Costa, 

A. (1900). História da Instrução Popular em Portugal. Desde a Fundação da Monarchia até aos Nossos Dias, 

Porto, p. 15. 
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da norma da obrigatoriedade[10] e delineou-se a uniformização das aprendizagens 
(áreas do currículo). Os encargos com a construção e manutenção das escolas 
pertenciam às autoridades locais. O Estado entregou a direção e inspeção do ensi-
no público ao Conselho Superior de Instrução Pública (CSIP), situado em Lisboa e 
presidido pelo Ministro do Reino, com o propósito de promover um distanciamento 
entre a direção do ensino e a Universidade. A contestação universitária justificou um 
decreto de Mouzinho de Albuquerque, a 2 de dezembro de 1835, suspendendo as 
medidas do anterior ministro[11]. 

Rodrigues da Fonseca Magalhães considerava importante a formação dos 
professores para promover a qualidade do ensino. Foram criadas duas Escolas 
Normais Primárias, em Lisboa e no Porto, sendo a sua frequência obrigatória para os 
professores públicos de primeiras letras dessas cidades[12]. Introduziram-se algumas 
medidas de controlo do professorado: a obrigatoriedade de posse de um certificado 
de bons costumes, a aplicação de multas aos professores que não solicitassem au-
torização para ensinarem e a perseguição e punição dos que ensinassem doutrinas 
subversivas. 

A reforma de Passos Manuel iniciou-se em 1836, dois meses após a chegada 
ao poder dos vintistas. O país foi dividido em círculos escolares e criou-se uma escola 
para o sexo feminino nas capitais de distrito. Foi criada uma Comissão Inspetora da 
Instrução Primária (CIIP), presidida pelo administrador do Concelho, com funções de 
fiscalização[13]. Procurou-se criar um sistema de instrução nacional que obedecesse 
a uma autoridade central, a Direção Geral, da qual dependiam as autoridades locais 
e a CIIP. A Constituição de 1838 garantia a instrução primária obrigatória e gratuita, 
contudo não era um requisito para o exercício do direito de voto[14].

A reforma esboçou a construção de uma identidade oficial do professorado, 
através da regulamentação do tempo escolar, da fiscalização das suas práticas e 
do seu provimento através de exame público. Os candidatos tinham de ter, pelo 
menos, 21 anos e bom comportamento moral, político e religioso[15]. Este sistema 
de provimento não seria alterado pelo Cabralismo. 

Em 1844, o governo cabralista dividiu a instrução primária em dois graus[16]. O 

[10] Decreto de 7 de setembro de 1835. 

[11] Decreto de 2 de dezembro de 1835.

[12] Decreto de 11 de agosto de 1835.

[13] Decreto de 15 de novembro de 1836.

[14] Artigo 72º da Constituição de 1838.

[15] Decreto de 15 de novembro de 1836.

[16] Decreto de 20 de setembro de 1844. 
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segundo grau, complementar e profissional, destinava-se a preparar os jovens para 
o desempenho de profissões produtivas. Nas escolas já existentes funcionaria o pri-
meiro grau, abrangendo todos os cidadãos, e seriam criadas escolas, pelo Governo, 
para os dois graus, embora a prioridade fosse dada ao primeiro. 

A perceção política do contributo do ensino primário para a socialização polí-
tica conduziu à presença de regras de civilidade e disciplina, determinando-se que 
as crianças incorrigiveis seriam expulsas da escola. As famílias eram responsáveis 
pela frequência e podiam ser aplicadas multas, embora fosse uma atuação de natu-
reza mais retórica, porque se autorizava que as crianças, em caso de necessidade, 
apenas cumprissem parte do horário diário. A promoção da instrução e o combate 
ao analfabetismo surgiam através da suspensão dos direitos políticos dos pais, por 
cinco anos, que tivessem filhos analfabetos com quinze anos, em 1854, e da de-
terminação que só os indivíduos alfabetizados poderiam exercer, em 1850, os seus 
direitos políticos.

Esta reforma reativou o CSIP, em Coimbra, e, como tal, a administração do 
ensino afastou-se novamente da repartição da instrução primária existente no Mi-
nistério. Era responsável pela direção e disciplina do ensino público, bem como da 
inspeção através dos comissários de estudo (pedagógica) e dos administradores do 
concelho (burocrática), embora esta ação inspetiva ainda não tivesse um carácter 
permanente. Este órgão foi extinto em 1859 e criado o Conselho Geral da Instrução 
Pública[17], em Lisboa, alteração que justificou uma representação da Universidade 
à Câmara dos Deputados, defendo que não se justificava que o Ministro presidisse 
a este organismo[18]. Foi criada a Direção Geral da Instrução Pública (DGIP), res-
ponsável pela direção, administração e inspeção do ensino. 

Os acontecimentos políticos de 1846 e 1847, Maria Da Fonte e Patuleia, tiveram 
consequências financeiras que se refletiram no atraso do pagamento aos professores 
e em cadeiras vazias por falta de opositores[19], bem como colocaram obstáculos à 
realização de ações inspetivas dos comissários de estudos[20]. 

[17] Carta de Lei de 7 de junho de 1859. 

[18] Ver Diário das Sessões da Câmara dos Senhores Deputados da Nação Portugueza n.º 4 de 6 de maio 

de 1859.

[19] Relatório do Conselho Superior de Instrução Pública de 1847-1848. Gomes, J. (1985). Relatórios do 

Conselho Superior de Instrução Pública. Coimbra: Instituto de Investigação Científica, pp. 58-59.

[20]  Relatório do Conselho Superior de Instrução Pública de 1848-1849. Ibidem, p. 82.
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A DEFESA DE UMA INSTRUÇÃO PÚBLICA RACIONAL 

Intensificaram-se, na segunda metade do século, os discursos oficiais sobre 
a valorização racional da instrução associada às ideias, herdadas das Luzes, de 
progresso e felicidade. A instrução primária era um meio de civilização que deveria 
responder às necessidades, sociais e económicas, do país. Competia aos professo-
res a educação moral pública, mas a secularização processava-se de forma muito 
gradual, pois no Regulamento de 1850 atribuía-se aos professores a educação 
moral e religiosa dos alunos através de orações diárias e do acompanhamento à 
missa[21]. Na Academia das Ciências, em 1857, Feliciano Castilho defendia que o 
Estado era obrigado a criar um sistema de ensino racional que fornecesse uma 
instrução secular[22].

A Regeneração criou condições político-sociais favoráveis ao desenvolvimento 
da escolarização. O poder e as elites, políticas e culturais, estavam conscientes 
que as várias reformas educativas não tinham conseguido construir um sistema de 
ensino público. A taxa de alfabetização, em 1850, era apenas de 15%[23] e identifi-
cavam-se três obstáculos à propagação da instrução: falta de professores, número 
reduzido de escolas públicas e falta de alunos em algumas escolas[24]. Salientava-se 
a falta de escolas femininas, consideradas fundamentais, numa dimensão biológica 
e política, para preparar as mulheres para a sua função de primeiras educadoras 
dos futuros cidadãos.

Para a construção de uma “escola de massas”[25] seria necessária a colaboração 
dos professores. Construiu-se uma imagem oficial do professor primário assente 
na modéstia e simplicidade, quando na realidade a conduta de alguns professores 
se distanciava dos padrões sociais e morais dominantes nas comunidades onde 
lecionavam. O relatório do CSIP de 1852-53, manifestava preocupação com a 
instalação das escolas de formação em zonas urbanas, porque influenciavam os 

[21] Decreto de 20 de dezembro de 1850. 

[22] Castilho, F. de. (1857, jul.). Reforma do Ensino Público em Portugal. Revista de Instrucção Pública 

para Portugal e Brazil, n.º 1, 4.

[23] Candeias, A. [et al.]. (2007). Alfabetização e Escola em Portugal nos séculos XIX e XX. Os Censos e 

as Estatísticas. p. 34. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. 

[24] Relatório do Conselho Superior de Instrução Pública de 1848-1849. p. 85.

[25] Entendemos o conceito como a intervenção do Estado no ensino primário através da sua obrigato-

riedade, laicidade e gratuidade. Ver Araújo, H. (1996). Precocidade e “Retórica” na Construção da Escola de 

Massas em Portugal. Educação, Sociedade e Culturas, n.º 5, 161.
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alunos-mestres a seguirem uma vida luxuosa e distrativa[26]. O professor só poderia 
ser um obreiro da civilização se tivesse uma vida modesta que servisse de exemplo 
de civilidade aos seus alunos e fosse aceite pelo meio local, caso contrário lecionaria 
num ambiente hostil[27]. 

O processo formativo era importante e, por isso, foram criadas, na década 
de 60, mais escolas de formação, possivelmente no âmbito de uma estratégia de 
controlo dos professores. O CSIP defendia que o aumento do número de escolas 
era fundamental para a criação dos “educadores do povo”, com as competências, 
pedagógicas e morais, essenciais para a difusão da instrução[28]. A Escola Normal 
Primária de Lisboa para o sexo masculino foi inaugurada em 1862 e, quatro anos 
mais tarde, surgia uma Escola Normal para o sexo feminino.

Na década de 70, a conceção de um sistema de ensino primário público para 
ambos os sexos, foi visível nas reformas de D. António Costa e de Rodrigues Sam-
paio. Em junho de 1870 foi criado o Ministério da Instrução Pública e a sua chefia 
foi entregue a D. António Costa. Na prática, a DGIP foi convertida em Secretaria 
de Estado Especial[29]. A instrução primária era associada ao progresso económico 
e responsável pela educação física, moral e intelectual do homem[30]. Apostou-se 
na descentralização administrativa, passando a administração das escolas para as 
Juntas de Paróquia, bem como na formação e disciplina do professorado.

No domínio da formação foram criadas as Escolas Normais de 1ª Classe, em 
Lisboa e Porto, para o sexo masculino, da responsabilidade financeira do Estado. 
Criaram-se Escolas Normais de 2ª Classe para alunos-mestres de 1º grau em ou-
tros distritos, sendo as despesas suportadas pelo Estado e Juntas Gerais[31]. Na 
estrutura dos currículos já existia uma componente prática, organizada através de 
exercícios de lecionação dos alunos-mestres nas turmas de alunos existentes nas 
escolas primárias anexas. 

Criou-se um serviço de inspeção e o poder disciplinar tornou-se mais preciso 
nos discursos legais. As competências em matéria disciplinar, em 1870, passaram a 
pertencer ao inspetor distrital e ao delegado superior do governo em cada circunscrição 

[26] Relatório Annual de 1852-1853. O Instituto, Jornal Scientifico e Literário. Vol. V, p. 75. 

[27] Ver Decreto de 20 de dezembro de 1850 e Mendonça, M. (1857). Relatório do commisario de estudos 

do distrito administrativo do Funchal, 22 de outubro de 1856. O Instituto, Jornal Scientifico e Literário. Vol. V, p. 4.

[28] Relatório do Conselho Superior de Instrução Pública de 1848-1849. Gomes, J. (1985). Relatórios do 

Conselho Superior de Instrução Pública. Coimbra: Instituto de Investigação Científica, pp. 107-124. 

[29] Decreto de 22 de junho de 1870. 

[30] Decreto de 16 de agosto de 1870.

[31] Decreto de 15 de junho de 1870. 
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escolar. Entrou em vigor uma tipologia composta por quatro penas: admoestação, 
repreensão, suspensão com perda parcial ou total de vencimento, e demissão[32]. 

O ensino primário foi dividido em dois graus, o elementar ou de 1º grau, de 
carácter obrigatório e gratuito, e o complementar ou de 2º grau[33]. A introdução do 
canto coral, a referência à história pátria e a educação política, no ensino do primeiro 
grau, remetiam para a criação de vínculos identitários das crianças com a Nação e, 
como tal, promoviam a sua educação cívica. Foram criadas escolas diferentes para 
os dois graus, embora pudessem ser autorizadas escolas mistas, nas freguesias 
rurais, regidas por professoras, para alunos até aos 10 anos. O ministro defendia que 
a educação dos rapazes deveria ser entregue ao sexo feminino, porque a mulher 
era a educadora por excelência e instruiria com amor, enquanto que o professor 
tinha tendência para educar através da coerção[34]. Assistiu-se a uma dinamização 
do ensino feminino, através da criação de um Instituto de Educação para o sexo 
feminino, destinado às classes menos favorecidas[35].

A ORIENTAÇÃO E O CONTROLO DO PROFESSORADO

A reforma de D. António Costa não teve grande impacto devido à demissão do 
governo, em finais de agosto de 1870. No governo de Sá da Bandeira, o Ministério 
do Reino ficou responsável pela instrução[36] e foram extintos os decretos da anterior 
reforma[37]. 

Em 1871, Rodrigues Sampaio assumiu a pasta do Reino e as reformas come-
çaram pelo ensino liceal, para que esse nível de ensino contribuísse para a cultura 
moral e intelectual do país[38]. Na Câmara dos Deputados, Luciano Castro destacava 
a importância das reformas para iluminar a consciência e a razão do eleitor[39]. Para-
lelamente, o poder político, em 1878, procedeu ao alargamento do direito de voto, 

[32] Ver Pereira, M. (2017). A Escola Portuguesa ao serviço da Nação: discursos e práticas de orientação 

e disciplina do professorado primário (Tese de Doutoramento). Lisboa: Universidade Aberta.

[33] A obrigatoriedade situava-se entre os sete e os 15 anos. As crianças podiam frequentar a escola a 

partir dos 5 anos. 

[34] Costa. A. (1870). Instrução Nacional, pp. 213-216. Lisboa: Imprensa Nacional.

[35] Decreto de 3 de agosto de 1870. 

[36] Volta a funcionar a DGIP. 

[37] Lei de 27 de agosto de 1870. 

[38] Decreto de 23 de setembro de 1872. 

[39] Diário das Sessões da Câmara dos Senhores Deputados da Nação Portugueza, n.º 11 de 18 de janei-

ro de 1876, p. 73.
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estendendo-o aos chefes de família, para além dos que sabiam ler e escrever[40]. 
Nesse ano, a percentagem de população alfabetizada era apenas de 14%, valor 
revelador das dificuldades no desenvolvimento de um sistema público de ensino com 
capacidade para criar uma rede escolar e reduzir a taxa de analfabetismo. A relação 
entre a instrução e o exercício da soberania nacional não era fácil de concretizar e 
a lei eleitoral de 1878 refletia essa questão.

A reforma do ensino primário foi regulamentada a 28 de julho de 1881, por um 
diploma que refletia um propósito, teórico, de construção de um sistema de ensino 
público. Decretava-se a obrigatoriedade do ensino primário elementar para as crianças 
de ambos os sexos, entre os 6 e os 12 anos. Regulamentou-se o recenseamento 
anual das crianças em idade escolar, o tipo de faltas justificadas e a cobrança de 
multas para os casos de incumprimento dos deveres de matrícula e de frequência. 
Introduziu-se o princípio da descentralização administrativa, visível na construção 
e manutenção das escolas, na nomeação dos professores, no processamento de 
vencimentos e no exercício de funções administrativas e inspetivas[41]. No entanto, a 
falta de verbas dos municípios acabou por bloquear a eficácia da descentralização.

Apesar da reforma de 1870, a inspeção continuava a não ter um carácter regular, 
sendo decretada uma inspeção extraordinária de 1875 que deveria abranger todas 
as escolas do ensino primário. Na nova reforma criou-se uma inspeção permanente 
do ensino primário. O continente dividiu-se em 12 circunscrições escolares, divididas 
em 42 círculos. Criou-se um corpo de 12 inspetores de círculo e de 30 subinspetores 
pagos pelo governo e sem possibilidade de acumularem funções. A ação inspetiva 
tinha as vertentes de fiscalização e orientação. A orientação processava-se, a par da 
fiscalização, durante as visitas inspetivas e o inspetor deveria avaliar os seguintes 
aspetos: material escolar; condições higiénicas; carácter civil, moral, religioso, lite-
rário; métodos e processos de ensino; execução dos programas; livros, compêndios 
e alfaias escolares; assiduidade, zelo e procedimentos dos professores; frequência 
e aproveitamento dos alunos[42]. 

Estes funcionários exerciam o seu trabalho à distância e o seu controlo não 
era fácil. As suas práticas foram regulamentadas através de uma Portaria de 20 
de setembro de 1882. Eram obrigados, para além dos relatórios anuais e mapas 
estatísticos, a enviar informação detalhada para a direção geral, quando se ausen-
tavam da sua sede, sendo através da sua informação que o poder central acabava 

[40] Lei de 8 de maio de 1878. 

[41] Lei de 2 de maio de 1878.

[42] Decreto de 28 de julho de 1881.
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por tomar conhecimento da realidade escolar[43]. Determinava-se que analisassem 
cuidadosamente as práticas do professorado e construíram-se três representações 
do professorado primário no âmbito do exercício do poder disciplinar: 1) os profes-
sores com grande zelo e aptidão profissional; 2) os professores que necessitavam 
de orientação, porque não apresentavam bons resultados; 3) os professores “rebel-
des”, com uma vivência pautada pelo desleixo profissional e por escândalos, para 
os quais seriam acionadas medidas disciplinares. 

O desenvolvimento do Ensino Normal deu-se a partir desta reforma. O depu-
tado Osório de Vasconcelos referia que o país tinha falta de professores habilitados 
para responder ao propósito governamental de difundir a luz, ou seja, a instrução[44]. 
A feminização do ensino refletiu-se no Regulamento de 1881, ao definir-se que as 
Escolas Normais tinham o propósito de formar professores de ambos os sexos[45], 
e na distribuição do ensino das crianças pelos professores de ambos os sexos[46]. 

A atualização profissional e a partilha de experiências pedagógicas com os pares 
acabou por ser institucionalizada por Rodrigues Sampaio, através de conferências 
anuais realizadas por concelho e presididas pelo professor mais graduado na região. 
Os professores eram obrigados a assistir sob pena de aplicação de multas diárias.

Através da Lei de 11 de junho de 1880 criaram-se cursos de aperfeiçoamen-
to, durante o período de férias escolares, mas estes só seriam realizados se não 
implicassem um aumento das despesas previstas no orçamento do Estado[47]. Essa 
condicionante poderia, em parte, explicar o facto de as conferências não terem 
sido realizadas até 1883[48]. No mês de outubro de 1883 realizaram-se as primeiras 
conferências com dois eixos formativos: o aperfeiçoamento dos métodos de ensino 
e o tratamento de assuntos relacionados com a instrução. 

As conferências eram uma estratégia de orientação oficial, uma vez que o 
programa era definido pelos inspetores e os professores eram obrigados a com-
parecerem, mas também eram um espaço para partilha de saberes. O professor 
primário era apresentado pelo Inspetor Simões Lopes, na Conferência do Porto de 

[43] Portaria de 20 de setembro de 1882.

[44] Diário de Sessões da Câmara dos Senhores Deputados da Nação Portugueza, nº 47 de 20 de março 

de 1878, p. 705. 

[45] Lei de 2 de maio de 1878 do ministro Rodrigues Sampaio. 

[46] O ensino nas escolas elementares masculinas podia ser regido por professores de ambos os sexos, 

as escolas complementares masculinas eram regidas por professores, as escolas elementares e complemen-

tares femininas e as escolas mistas eram regidas por professoras.

[47] Lei de 11 de junho de 1880.

[48] Revista Froebel, n.º 22, 15 de maio de 1884, pp. 169-170.
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1883, como um obreiro da civilização e do progresso[49] e, por isso, era necessário 
que estivesse habilitado para formar, intelectual e espiritualmente, os alunos. O 
inspetor defendia que os professores estavam em sintonia com o poder político, 
num período em que se sentiam os seus protestos, devido aos baixos vencimentos 
e aos atrasos no seu pagamento. 

A par das conferências, nos anos de 1892 e 1897, realizaram-se os primeiros 
congressos pedagógicos. O seu principal enfoque era o debate de assuntos rela-
cionados com os interesses profissionais dos professores. 

A questão da descentralização ou centralização da administração escolar aca-
bou por dividir a elite política, pedagogos e professores. Nos debates da Câmara 
dos Deputados ressaltava a questão da gestão deficiente dos municípios, sobretudo 
nos atrasos nos pagamentos aos professores. Os pedagogos consideravam que a 
melhor via, pelo menos teoricamente, era a descentralização[50], enquanto que os 
professores, pelo contrário, defendiam a centralização insatisfeitos com os efeitos 
negativos que a gestão municipal tinha na sua situação socioeconómica. O maior 
número de representações de professores à Câmara dos Deputados deu-se durante 
o período da descentralização, até 1889, e diminuíram significativamente em 1890, 
para voltarem a subir a partir de 1892 no contexto da crise económico-financeira. 

Em 1892, assistiu-se à centralização da administração do ensino no Ministério 
do Reino, consequência de uma política de contenção orçamental. A decisão foi justi-
ficada, em primeiro lugar, pela inexistência de uma rede escolar que respondesse às 
necessidades: 1370 freguesias não tinham escolas do ensino primário oficial[51]. Em 
segundo lugar, essa opção centrava-se nos professores e nos seus protestos, por 
falta de acompanhamento das autoridades administrativas e atrasos no pagamento 
dos vencimentos. Apesar de um discurso de valorização dos professores, o diploma 
apresentava um conjunto de despesas consideradas excessivas que afetariam os 
docentes: vencimentos, subsídio de renda de casa[52] a professores casados com 
professoras (subsídio recebido em duplicado) e gratificações a professores que acu-
mulavam a regência de cursos noturnos nas escolas centrais[53]. Todos os assuntos 
ligados ao ensino primário foram entregues à DGIP e, em cada distrito, foi criado um 

[49] Lopes, A. (1883). Conferências Pedagógicas do Porto 1883. Porto: Livraria Portuense Clavel e Cª. 

Editores, p. 25.

[50] Nóvoa, A. (1987). Le Temps des Professeurs: Analyse Socio-Historique da la Profession Enseignante 

au Portugal (XVIII-XX siécle), Vol I. Lisboa: Instituto Nacional de Investigação Científica, p. 341.

[51] Decreto de 6 de maio de 1892.

[52] Atribuído a professores que não viviam na casa da escola. 

[53] Decreto de 6 de maio de 1892. 
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comissário da instrução primária (reitor de liceu) que desempenharia gratuitamente 
as funções até então atribuídas aos inspetores. 

Esta reorganização administrativa conduziu a uma reforma da instrução primá-
ria, em dezembro de 1894, cujo Regulamento seria publicado em 1896[54]. O ensino 
primário dividiu-se em elementar e complementar, sendo o primeiro composto por 
dois graus. O primeiro grau ministrava o limite mínimo de conhecimentos a todos os 
cidadãos e, como tal, destinava-se a transmitir conhecimentos úteis às classes popu-
lares. O segundo grau era obrigatório para quem pretendia ser admitido nos liceus.

A escrituração escolar foi uniformizada através da constituição de cadernos 
oficiais que permitiam à DGIP acompanhar o trabalho dos docentes, a frequência e 
os resultados escolares. O profissionalismo começou, de forma gradual, a ser medido 
pelo sucesso escolar dos alunos e pela correta organização da escrituração escolar. 
Foi instituído um calendário oficial, que marcava o ritmo dos trabalhos escolares em 
todas as escolas, e um horário das lições, medidas promotoras da uniformização 
das práticas docentes. A partir de 1896, a habilitação para o magistério primário 
obtinha-se através da frequência das Escolas Normais e dos cursos distritais de 
preparação para o ensino elementar. No ano de 1897, os professores perderam 
os aumentos por diuturnidades e as gratificações de frequência e de aprovação de 
alunos nos exames[55].

Os custos com a manutenção de um serviço de inspeção permanente levaram 
a que a DGIP contasse com as autoridades locais. Os serviços inspetivos sofreriam 
alterações, em 1900, com a criação do Conselho de Inspeção Escolar, presidido 
pelo reitor do Liceu Central de Lisboa[56]. 

A profissão de professor primário, nos finais do século, começava a ser iden-
tificada como um “sacerdócio” exercido sobre o signo da disciplina[57], expresso na 
manutenção da ordem no espaço escolar e na modelação comportamental dos alu-
nos, assim como em relação aos seus superiores e à sociedade, através de espírito 
de obediência e do cumprimento das leis e dos deveres profissionais[58].

[54] Foram publicados dois Decretos respeitantes às partes I e II do Regulamento datados de 18 de junho 

de 1896.

[55] Lei de 18 de março de 1897.

[56] Decreto de 29 de agosto de 1900.

[57] Conferências Pedagógicas do Porto 1883, p. 56. Porto: Livraria Portuense Clavel e Cª. Editores.

[58] Ver Lopes, A. (1883). Conferências Pedagógicas do Porto 1883. Porto: Livraria Portuense Clavel e Cª. 

Editores, p. 32.
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No início do século, apenas 27% da população com 10 ou mais anos era alfabe-
tizada[59] e a reforma de 1901 defendia a necessidade de expansão da rede escolar, 
o centralismo administrativo e a obrigatoriedade do ensino, legitimadas através do 
argumento que a instrução primária educava a inteligência e potencializava o de-
senvolvimento do homem[60]. A centralização era apresentada como uma resposta 
às reclamações do professorado. A responsabilidade de aplicação das penas disci-
plinares passou a pertencer totalmente ao Governo, tendo aumentado as sanções, 
e foi regulamentada a instrução dos processos disciplinares. Criou-se uma estrutura 
inspetiva assente em três circunscrições escolares, divididas em círculos compostos 
por 100 escolas primárias. Ao inspetor competia a fiscalização do ensino, através de 
visitas às escolas, e o processamento dos vencimentos dos professores. 

Passou a ser obrigatória a posse de um diploma de uma escola de formação 
para o exercício da docência. A DGIP defendia que uma boa instrução dependia da 
existência de bons professores e, para isso, a sua preparação deveria realizar-se 
nas Escolas Normais e de habilitação para o magistério. Entre os anos de 1896 e 
1902 criaram-se dezoito escolas de habilitação para o magistério, nas capitais de 
distrito, embora com uma oferta formativa mais simplificada.

A defesa dos direitos dos professores e a sua profissionalização passava 
pelo associativismo profissional. Existia uma clara contradição entre a sua situação 
económica, marcada pelos baixos vencimentos e pelas alterações no sistema de 
progressão[61], e a sua formação cultural e posição social, sobretudo nos meios rurais. 
Nos finais de oitocentos, o número de associações de professores aumentou, asso-
ciado à construção da identidade socioprofissional do professorado. Aí debatiam-se 
assuntos ligados às suas práticas e lutava-se pelos seus interesses socioprofissio-
nais. Os professores também aproveitaram as Conferências e os Congressos para 
defenderem os seus interesses e enviarem representações ao Governo e à Câmara 
dos Deputados, reivindicando aumentos e melhores condições. 

[59] Candeias, A. [et al.]. (2007). Alfabetização e Escola em Portugal nos séculos XIX e XX. Os Censos e 

as Estatísticas, p. 112. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian.

[60] Decreto de 24 de dezembro de 1901.

[61] Lei de 24 de dezembro de 1901.
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RESUMO

O Estado Novo, na década de 30, apresentava-se como responsável pela re-
generação da alma dos portugueses, competindo à escola primária a formação das 
futuras gerações, modelando-as segundo os valores ideológicos oficiais. A opera-
cionalização deste projeto político-pedagógico dependia dos professores e da sua 
integração na comunidade onde lecionavam. Essa questão conduziu a uma ação de 
controlo da administração escolar, procurando defender-se das queixas, das autori-
dades e habitantes, relativas a comportamentos desviantes dos padrões dominantes 
no meio local. No período abrangido pelo nosso arco cronológico (1933-1955), a 
construção oficial da profissão docente, alinhada com a visão dominante da socie-
dade patriarcal, foi marcada por um forte código de conduta moral que subalternizou 
a competência profissional. Em 1933, com o ministro Cordeiro Ramos, iniciou-se 
um processo de orientação, padronização e disciplina da vivência do professorado, 
incidindo sobre o seu corpo e afetos. A partir de 1936, com Carneiro Pacheco, a 
administração escolar defendia que a conduta do professorado deveria guiar-se por 
um conceito de moral cristã, que remetia para o passado histórico e que permitiria 
combater o comunismo. Intensificou-se o controlo dos professores e o casamento 
das professoras passou a depender da autorização do ministro. 

Interessava compreender que valores funcionaram como eixos orientadores e 
como se processou o treino ideológico do comportamento do professorado, nomea-
damente das professoras. Importava perceber as razões que levaram a administração 
escolar a interferir nas relações amorosas das docentes, a origem socioeconómica 
dos seus pretendentes, quais as infrações disciplinares que se enquadravam na 
conceção de conduta moral imprópria e se existiram assimetrias em relação ao 
género. Prolongámos este trabalho até 1955, ano em que Pires de Lima deixou a 
pasta da educação, tendo o seu mandato sido marcado por uma forte repressão 
do professorado. Analisámos a legislação, textos da imprensa, registos biográficos, 
correspondência da inspetora Felismina Oliveira com Salazar e, essencialmente, 
processos disciplinares e de autorizações de casamento. A nossa abordagem levou-
-nos a considerar que a feminização da docência e a preocupação com a integração 
no meio conduziram a uma ação totalizante de controlo sobre o corpo e afetos, 
abrangendo o namoro, a “mancebia” e o casamento. A importância do casamento 
no projeto ideológico salazarista, como ritual de iniciação da família católica, e os 
escândalos causados pelas relações amorosas de algumas professoras conduziram 
a que se procurasse disciplinar o seu casamento. A origem e o processo de escolha 
do cônjuge eram motivos de preocupação, porque as professoras tendiam a casar 
com homens da comunidade local que, por vezes, se intrometiam na sua vida pro-
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fissional e viviam à sua custa. Os processos instaurados por questões morais foram 
sobretudo aplicados a professores de zonas rurais e a sua instauração e sanções 
foram condicionadas pelo género. As penas foram mais pesadas para as docentes 
e o casamento funcionou como atenuante da sanção aplicada. A transferência para 
outra localidade foi o recurso mais usado para eliminar o escândalo na comunidade. 
Algumas professoras conseguiram resistir aos constrangimentos impostos, procurando 
manter as suas relações afetivas fora dos olhares disciplinares que as controlavam. 

PALAVRAS-CHAVE

Professoras, casamento, moral

A DGEP E A ORIENTAÇÃO E DISCIPLINA DO PROFESSORADO PRIMÁRIO

A construção do projeto educativo salazarista iniciou-se com o ministro Cordeiro 
Ramos, a partir de 1930. Este ministro criou uma estrutura orgânica centralizadora 
da Direção Geral do Ensino Primário (DGEP) e, em 1933, foram criados os serviços 
de orientação e aperfeiçoamento profissional, separados dos serviços disciplinares. 
Em 1934 foram organizadas as primeiras ações de formação profissional, designadas 
por prelecções inaugurais, onde foi apresentado o programa político-pedagógico ofi-
cial, no contexto do qual competia à escola primária a formação integral das futuras 
gerações, modelando-as segundo os valores oficiais do regime. 

A operacionalização deste projeto dependia do professorado primário e, para 
isso, era essencial a sua integração no meio, sobretudo rural, onde ficava localizada 
a escola. A hostilidade do meio, em relação aos professores, era uma preocupação 
da administração escolar, devido ao número de queixas entradas nos serviços, e, por 
isso, era fundamental orientar, disciplinar e padronizar a conduta deste grupo profis-
sional, modelando-o segundo os padrões, morais e sociais, oficiais. Intensifica-se, 
entre 1930 e 1933, a sua doutrinação e controlo, face às críticas de professores[1], 
restringindo-se a sua liberdade de expressão e associação[2]. Os serviços de orienta-
ção, para doutrinarem e padronizarem a sua vivência profissional e privada, utilizaram 
os meios de comunicação social, nomeadamente o boletim Escola Portuguesa, e as 
conferências pedagógicas e cursos de aperfeiçoamento profissional. A orientação 
à distância sobrepunha-se à ação direta dos serviços inspetivos, condicionada por 
contenções orçamentais e o excesso de trabalho burocrático. Na impossibilidade de 

[1]  Ver correspondência de Cordeiro Ramos com Salazar. ANTT, AOS/CP/ 234.

[2]  Ver Decreto n.º 17983, de 19 de fevereiro de 1930.
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desenvolver uma orientação direta regular, solicitou-se a colaboração do meio local 
na vigilância dos professores, uma vez que muitos dos seus elementos olhavam 
com alguma desconfiança os professores recém-formados, provenientes dos meios 
urbanos e com costumes diferentes dos seus. Requisitava-se o olhar disciplinar dos 
encarregados de educação para transmitirem à administração escolar informações 
sobre as práticas dos professores.

As reformas do ministro Carneiro Pacheco, a partir de 1936, refletiram a con-
juntura política de Espanha, com a vitória da Frente Popular (1936) e o início da 
Guerra Civil. Neste período aumentou a orientação, profissional e ideológica, e o 
controlo do professorado, no contexto da afirmação de uma escola primária guiada 
pelos princípios do nacionalismo e do moralismo cristão. A moralização levou ao 
encerramento das escolas de formação de professores, em 1936, entendidas como 
um local onde os alunos aprendiam “ideias revolucionárias[3]. A idoneidade moral, 
desde esse ano, passou a ser o principal requisito de habilitação para o magistério 
e o casamento das professoras passou a depender da autorização do ministro[4]. A 
ação disciplinar intensificou-se, nomeadamente em relação aos professores do sexo 
feminino. A DGEP, em 1937, solicitou informações às direções dos distritos escolares 
sobre a conduta moral das professoras[5]. Esta ofensiva levou à abertura de vários 
processos de inquérito e disciplinares por conduta moral imprópria para um educador. 

A moralização da profissão docente tornou-se uma preocupação constante. No 
Estatuto Disciplinar dos Funcionários Civis do Estado, publicado em 1943, passou a 
constar a moral social na qualificação da infração disciplinar. O poder político conside-
rava importante atuar em relação ao professor, nas dimensões morais e sociais, não 
se limitando a normativos legais (Foucault 1998, p.28). Os desvios comportamentais 
eram associados, pela DGEP, aos vícios dos professores herdados da escola repu-
blicana, mas os processos disciplinares instaurados por comportamento considerado 
imoral, na sua maioria, pertenciam a professores que iniciaram a sua carreira no 
período da Ditadura Militar ou no Estado Novo (Pereira 2017). A doutrinação e o 
controlo do professorado intensificaram-se no após guerra, nomeadamente entre 
1947 e 1950, com o ministro Pires de Lima, assistindo-se a uma vaga de repressão 
sobre professores considerados oposicionistas ao regime[6].

[3]  Ver Parecer do Conselho Permanente de Ação Educativa de 21 de setembro de 1937. JNE, caixa 

2-103.

[4]  Ver Decreto-Lei 27279, de 24 de novembro de 1936.

[5]  Ver DGEP, Caixa 02-370. Processo n.º 6 de 1938.

[6]  Adesão ao Movimento de Unidade Democrática (MUD) e ao partido comunista, e pela participação na 

campanha eleitoral de Norton de Matos.
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OS DISCURSOS SOBRE O CORPO

A administração escolar criou mecanismos para a educação e o controlo do 
corpo, nomeadamente do feminino. As práticas discursivas da DGEP e da imprensa 
da educação enfatizavam a necessidade de autocontrole do corpo e dos afetos, 
como condição para evitar problemas disciplinares. A questão disciplinar acabou por 
implicar um controlo constante das tendências mais profundas do ser humano (Gid-
dens 1996, p. 13) e a relação desenvolvida entre o poder disciplinar e os professores 
acabou por levar a tensões, porque a reação do professorado primário nem sempre 
foi dócil e conformada quando se tratava de exprimir a sua sexualidade. 

Os discursos sobre o corpo apresentavam um olhar sobre a divisão sexual, 
legitimando-se as diferenças entre o homem e a mulher, bem como a dominação 
masculina (Bourdieu 2012). Fundamentou-se o que se esperava socialmente da mu-
lher e construiu-se um discurso cada vez mais centrado na legitimação da presença 
das professoras no ensino, consequência da crescente feminização da docência. 

As representações do corpo feminino remetiam para um espaço físico (o lar) 
e social (a família) bem delimitado e cujas fronteiras não deveriam nunca serem 
transpostas de forma definitiva. A saída para o mercado de trabalho deveria ser de 
curta duração e o regresso marcado por um ritual de passagem de solteira a casa-
da. A mulher personificava o espírito de sacrifício dos portugueses pela Nação, pois 
era por seu intermédio e dos seus filhos que se operacionalizava a regeneração 
da Pátria, nos valores do tradicionalismo e da recristianização. Construiu-se uma 
representação oficial da mulher que remetia para a religião e o passado histórico. 
Defendia-se que o comportamento da mulher devia ser uma mimese do da Virgem 
Maria e de rainhas, como D. Leonor e D. Filipa de Lencastre. Competia-lhe ter es-
pírito de sacrifício, ser honesta, casta e caridosa. 

O discurso de género encontrava-se em textos da imprensa da educação e 
nos processos disciplinares instaurados. Um olhar masculino dominava a cadeia 
hierárquica da DGEP, mesmos quando os discursos eram produzidos por mulhe-
res, como as inspetoras Áurea Amaral e Felismina Oliveira. Estas inspetoras eram 
solteiras e defendiam, nas suas práticas discursivas, a ideia de que o mercado de 
trabalho era apenas reservado às solteiras, porque necessitavam de sustentar o 
seu lar. Felismina Oliveira personificava a imagem da mulher solteira e colabora-
dora ativa do Estado-Nação. Na correspondência trocada com Salazar era visível 
um discurso apologético da defesa e obediência ao chefe, identificando inimigos e 
possíveis colaboradores, e assumia-se como uma “apóstola missionária” encarregue 
pelo mestre de operacionalizar o projeto educativo do regime[7].

[7]  Ver a correspondência da inspetora com Salazar. ANTT, AOS/CP-202.



Comunicações individuais  · 2053

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

Os discursos sobre a feminização da docência serviam para legitimar a sua 
presença no mercado de trabalho. Era justificada por um argumento biológico: a 
professora era a mãe e a educadora, no lar e na sala de aula. A par desta biologi-
zação surgia um discurso redutor e economicista, que categorizava a ocupação do 
magistério como uma inferioridade, uma vez que os homens necessitavam de ocupar 
postos de trabalho mais bem renumerados (Rodrigues 1934). 

A feminização da docência[8] acabou por conduzir a uma intensificação da dou-
trinação e da ação do poder disciplinar sobre o seu comportamento, com especial 
incidência sobre o corpo e os afetos. A DGEP procurou impedir que as professoras 
expressassem sinais de feminismo, questão que era alvo das maiores censuras nos 
relatórios dos processos disciplinares e na imprensa da educação[9]. Procurou-se 
padronizar a sua aparência, fornecendo-se um modelo oficial para sua apresentação: 
a professora devia apresentar-se de forma modesta e simples, vestindo uma bata 
branca, símbolo da pureza feminina. Esta imagem contrastava com a forma como 
se apresentavam, agiam e falavam algumas professoras recém-formadas, o que 
escandalizava os habitantes dos meios rurais e dava origem a queixas e à instaura-
ção de processos. Em abril de 1936, uma ordem de serviço da DGEP determinava 
que as docentes e as alunas-mestras não podiam apresentar-se exageradamente 
pintadas ou com vestuário pouco recomendável (Pereira, 2017).

REGENERAR OS AFETOS

A dimensão afetiva integrava as relações sociais, e, por isso, estava presente 
na vivência do professorado. A redescoberta do corpo, como testemunho do prazer 
e da felicidade, conduziu à necessidade de controlo da sua vida privada e afetiva, e 
sobretudo das suas relações amorosas, nos domínios do namoro e do casamento. 

Tornou-se necessário regularizar a corporeidade, o que significava agir sobre as 
manifestações que a administração escolar e as convenções sociais consideravam 
desviantes dos paradigmas sociais e morais dominantes. A DGEP desenvolveu uma 
ação ofensiva, através de normativos que procuravam aumentar a previsibilidade das 
condutas do professorado, reduzindo o seu espaço de ação, e de práticas discursivas 
de doutrinação. Ao corpo da mulher professora foram impostas fronteiras, físicas e 
sociais, que constrangiam e interditavam as suas relações amorosas, enquanto ao 
homem se tolerava a ultrapassagem dessas fronteiras. 

[8]  As mulheres, em 1932-1933, ocupavam 70% dos lugares nas escolas. Dados calculados com base 

na informação das Estatísticas da Educação, 1949-1950. Lisboa: Instituto Nacional de Estatística.

[9]  Posição também defendida pela Igreja e outros regimes autoritários, como o fascismo italiano.
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A imprensa da educação abordava a temática do namoro, considerado, segundo 
a visão social dominante, como um estágio de preparação para o casamento, onde 
se conhecia o cônjuge e se iniciava a construção do amor. A paixão, pelo contrário, 
era sinónima de uma relação de curta duração e inimiga de um bom casamento. 
Esta mensagem era dirigida, em primeiro lugar, aos professores colocados em meios 
rurais. No campo, o namoro tinha um tempo e espaço próprios, seguindo os ritmos 
do trabalho rural. A relação afetiva caracterizava-se pela distância e austeridade e 
as manifestações afetivas eram reservadas para a intimidade, só devendo ocorrer 
após o casamento. Da rapariga esperava-se castidade e serenidade, o que nem 
sempre acontecia com algumas professoras que rompiam com a imagem tradicional 
do namoro e manifestavam publicamente as suas emoções. As professoras eram 
vistas como um elemento estranho e ameaçador aos rituais ligados ao namoro e 
ao casamento dos membros da comunidade, pois entendia-se que concorriam com 
as raparigas solteiras da comunidade e interferiam em alguns dos compromissos 
de casamento. 

Nos textos da imprensa da educação forneciam-se conselhos sobre o namoro e 
responsabilizava-se os homens pelos desvios morais das professoras. Defendia-se 
que a melhor forma de evitar escândalos passava pela inexistência de contactos, 
públicos ou privados, com homens, pois a comunidade local exercia uma vigilância 
apertada sobre as docentes. Passear de mão dada ou ser vista a beijar o namorado 
em público, nas comunidades rurais, ocasionava queixas e a instauração de proces-
sos. Outros processos eram instaurados por conversas com homens, namorados ou 
noivos, a sós, quando as convenções sociais ditavam a conveniência da presença de 
uma acompanhante feminina. A idade e o isolamento das professoras eram aponta-
dos, pelos instrutores dos processos, como os principais fatores responsáveis pelos 
seus comportamentos desviantes. 

No entanto e, apesar da doutrinação e do controlo, algumas professoras resis-
tiam aos constrangimentos impostos. O seu corpo funcionava como uma linguagem 
(Bourdieu 1977) que expressava o que se encontrava escondido no seu íntimo, ou 
seja, um desejo inconsciente, em muitos casos, de quebrar algumas regras sociais 
que lhe eram impostas. As docentes acabaram por desenvolver estratégias para 
evitar os escândalos provocados pelas suas visitas masculinas, apresentando os 
namorados como inspetores, na escola, ou como familiares ou médicos, em casa.

Para fugir destes olhares vigilantes, algumas professoras abandonavam a 
localidade sede da escola, durante as interrupções letivas, e realizavam os seus 
encontros amorosos em pensões ou casas alugadas[10], mas quando detetadas 

[10]  Ver DGEP, Caixa 1-106, Processo n.º 292 de 1950.
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eram sujeitas a processos disciplinares. Uma professora grávida e solteira era facil-
mente identificada pela comunidade e a única solução para reparar a sua conduta 
era através do casamento que funcionava como um ritual de regeneração, moral 
e social, e de atenuante da infração. Nele a professora atingia a plenitude da sua 
missão de mulher portuguesa, ao serviço do Estado-Nação, conciliando o seu papel 
de educadora e mãe. 

O olhar disciplinar incidia sobre as relações amorosas de professoras fora do 
lar conjugal. A expressão “mancebia pública” era utilizada nos processos instaurados 
a docentes, para designar casos de docentes do sexo feminino que viviam relações 
fora do casamento, de carácter permanente, e que eram testemunhadas pela co-
munidade local. A situação era ainda mais gravosa se a docente abandonava o lar 
conjugal, por causa de uma relação ilícita, pois revelava a sua incapacidade moral 
para o exercício da sua profissão de educadora[11]. O mesmo não acontecia se fosse 
um professor, pois este era desculpabilizado pela administração escolar. 

O CASAMENTO DAS PROFESSORAS

Os discursos oficiais apresentavam o casamento como uma relação duradora 
e vitalícia, marcado pelos ideais da pureza e da espiritualidade, como era o caso 
dos jornais Educação Nacional e Educador e das revistas Flama e Menina e Moça. A 
partir de 1936, os ideais comunistas passaram a ser considerados como os grandes 
inimigos da família portuguesa, por serem ateus e apologistas de relações amorosas 
livres. 

A feminização da docência suscitou o debate público sobre o estado civil das 
professoras primárias, discutindo-se se o exercício da profissão deveria ser vedado 
à mulher casada. Na realidade, o casamento não implicava, em muitos casos, o 
abandono da profissão face aos baixos rendimentos do marido, e o pedido de exo-
neração ou de licença ilimitada da professora era condicionado pelos rendimentos 
do cônjuge.

A importância do casamento no projeto ideológico do Estado Novo, como ritual 
de iniciação da família portuguesa, levou a que a DGEP controlasse a dimensão 
afetiva da vivência das professoras. O seu isolamento em comunidades rurais levava 
a paixões e a casamentos considerados desprestigiantes para a classe profissional, 
por vezes de curta duração[12]. O reflexo público das suas relações amorosas poderia 
revelar-se perigoso para a administração escolar, pelo escândalo que muitas vezes 

[11]  Ver JNE, Caixa 2-374, Processo n.º 152/374 de 1952.

[12]  Ver Alma Feminina, n.º 42, 13 de dezembro de 1936, 6.
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causava, pondo em risco o desempenho da missão, pedagógica e política, que se 
exigia aos professores junto do meio local.

Em novembro de 1936, o casamento das professoras passou a depender de 
autorização ministerial. Procurava-se evitar futuros escândalos causados pelos desig-
nados maridos das senhoras professoras, ou seja, homens parasitários que viviam à 
custa das professoras. As práticas discursivas oficias legitimavam essa medida como 
uma estratégia para protegê-las de relações consideradas infelizes e, na prática, a 
DGEP acabava por ter de resolver os problemas causados pelos escândalos e as 
Intromissões dos maridos no quotidiano escolar: presença na sala de aula, apresen-
tação de reclamações à administração escolar e casos de abuso a alunas (Pereira 
2017). Dois anos antes, a DGEP procurara contrariar essas interferências e em nome 
do bom funcionamento da hierarquia e da disciplina determinara não eram permitidos 
intermediários entre o professor e a tutela, e especificava-se concretamente o caso 
dos “maridos das senhoras professoras”[13]. Esta circular de 7 de setembro de 1934 
referia a existência de falhas disciplinares e dava como exemplos: a transmissão 
de instruções às professoras por intermédio dos seus maridos e o facto de serem 
muitas vezes os maridos a fazeram reclamações em nome da mulher[14].

O pedido de autorização de casamento era dirigido ao Ministro, via direção 
do distrito escolar. A autorização era concedida com base em dois critérios: o bom 
comportamento moral e civil e os rendimentos do pretendente compatíveis com os 
da professora. A nossa análise baseou-se numa amostra constituída por 643 pro-
cessos de autorização de casamento[15] existentes no Arquivo Histórico do Ministério 
da Educação (AHME), para o período compreendido entre 1937 e 1954. 

A maioria dos pretendentes pertencia à população ativa (96%), com predomínio 
do setor terciário (94%). A representatividade dos restantes setores era muito inferior: 
5% do setor secundário e 1% do setor primário. Os pretendentes que pertenciam 
à população não ativa (4%) eram homens que viviam de rendimentos bancários, 
estudantes, herdeiros e administradores de rendimentos familiares. 

As professoras tendiam a casar com professores primários (29%), seguidos 
de perto pelos comerciantes (27%). O predomínio dos pretendes ligados ao ensino 
primário e à atividade comercial, apontavam para que as professoras, na sua maio-
ria, tendessem a casar com pretendentes que se enquadravam na sua categoria 
socioeconómica. Esses resultados diferiram dos dados da nossa amostra de registos 

[13]  Na circular utilizava-se o masculino de professor porque abrangia o professorado na sua globalidade, 

para depois se especificar a questão dos maridos das professoras.

[14]  Escola Portuguesa, Ano I, n.º 3, 18 de outubro de 1934, 6.

[15]  A estas professoras foi concedida autorização para casarem.
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biográficos de professores existente no AHME, uma vez que aí os professores e os 
proprietários representavam 40% do total. 

Também neste corpus documental identificámos uma percentagem relevante de 
casamentos com homens de rendimentos superiores[16], mas estes casamentos nem 
sempre eram sinónimo de uma vida de conforto e, consequentemente, de abandono 
da profissão, uma vez que o rendimento do marido não era, por vezes, partilhado com 
a professora. Para evitar problemas, a mulher era aconselhada a escolher um noivo 
com educação e rendimento equivalentes aos seus. A partir de 18 dezembro de 1937, 
a DGEP, através de uma circular, determinou que os requerimentos deviam conter 
informações, das direções dos distritos escolares, sobre os pretendentes, deixando 
de se considerar como suficiente o atestado do bom comportamento moral e civil. 

O tempo médio para a resposta do ministério era de três meses, desde a entrega 
do processo na direção do distrito até à comunicação por ofício da autorização, mas as 
diligências podiam ser responsáveis pela dilatação do tempo da concessão ou esse pro-
longamento podia dever-se antes à necessidade de a requerente entregar documentação 
adicional. Existia uma preocupação da DGEP para que o processo decorresse com a 
maior brevidade possível, muito provavelmente para evitar que as professoras, face à 
demora, não esperassem e acabassem por se envolver em uniões consideradas ilícitas. 

A idade dos requerentes era variável, registando-se casos de noivos com idades 
aproximadas, com diferenças de mais de dez anos, e alguns casos de professoras 
com uma idade superior ao seu pretendente. Apenas identificámos um caso de uma 
diferença de idades bastante acentuada entre os noivos, e dizia respeito a uma pro-
fessora viúva com 51 anos que pretendia contrair matrimónio com um comerciante 
de 26 anos, tendo a autorização sido concedida com a justificação que se destinava 
a evitar “escândalos de maior”[17]. 

Em relação ao estado civil, a maioria dos pretendentes era solteira (94%), 
seguindo-se os viúvos (4%) e os divorciados (2%). As investigações das direções 
dos distritos escolares permitiam comprovar a veracidade das informações sobre o 
estado civil dos pretendentes e, por vezes, eram detetadas informações contradi-
tórias. As professoras, em alguns casos, omitiam, nos requerimentos, que os seus 
pretendentes eram divorciados ou apresentavam-nos antes como viúvos, procurando 
possivelmente evitar um indeferimento, mas a autorização foi sempre concedida e 
as professoras não sofreram qualquer sanção disciplinar. 

[16]  Os resultados da amostra dos registos biográficos diferem, uma vez que apontaram para: professores 

(20%) e proprietários (20%), funcionários públicos (11%), comerciantes (8%) e elementos das forças armadas 

(6%).

[17]  Ver Caixa 13-915, Processo n.º 203 de 1943.
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Apenas identificámos 4 processos de recusa de autorização, por insuficiência 
económica do noivo. Nos processos consultados nem todos os pretendentes tinham 
rendimentos compatíveis ou se enquadravam na boa conduta exigida. Os pareceres 
negativos das direções dos distritos escolares não foram tidos em consideração, 
pela DGEP e pelo ministro, sendo sempre dada autorização para a realização do 
casamento. A importância do casamento e a possibilidade de a recusa conduzir a 
uma relação amorosa ilícita sobrepunham-se ao espírito da lei. O processo de auto-
rização tinha a vantagem de recolher uma série de informações importantes sobre a 
vida privada das docentes e dos seus pretendentes, e essas averiguações também 
expressavam uma forma de controlo da sua vivência afetiva. 

As próprias professoras acabaram por desenvolver mecanismos para ultrapas-
sar os possíveis obstáculos que pudessem vir a ser colocados ao seu casamento. 
Algumas apresentavam-se, no meio onde lecionavam, como casadas, embora não 
o fossem. Outras casavam antes da concessão de autorização, escondendo a sua 
profissão, e só posteriormente solicitavam a devida autorização. Identificaram-se 
casos de falsificação da documentação relativa aos rendimentos dos pretendentes e 
docentes que casavam enquanto eram simples diplomadas com o Exame do Estado 
e antes de ingressarem nos quadros do Estado e, dessa forma, não necessitavam 
de autorização[18]. 

A DIMENSÃO AFETIVA NOS PROCESSOS DISCIPLINARES

A compostura moral era considerada um dever do professorado primário, re-
metendo para a função social que exercia no meio. A nossa análise incidiu sobre 
uma amostra de 110 processos disciplinares instaurados, entre 1936 e 1956, por 
conduta moral imprópria[19]. De todos os processos que consultámos, esta tipologia 
ocupou o segundo lugar com 22%, sendo o maior número de processos disciplina-
res foi instaurado por incumprimento dos deveres profissionais[20] (Pereira 2017). 
A expressão conduta moral imprópria não se restringia à dimensão afetiva, pois 
incluía infrações ligadas ao alcoolismo e abuso de menores, mas essa dimensão 
foi predominante (72%). 

[18]  Ver Autorizações de Casamento. Caixa 13 – 1201, Ofício da Direção do Distrito Escolar de Portalegre 

de 3 de novembro de 1937.

[19]  A amostra reuniu 109 processos existentes no AHME e um 1 processo identificado no Arquivo Histórico 

da Escola Superior de Educação. A infração por conduta moral imprópria incluía: alcoolismo, conversas públicas 

com homens, convívio privado com pessoas de outro sexo, filhos ilegítimos, relações ilícitas e abuso de menores. 

[20]  41%.
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Os processos por conduta moral imprópria de um educador, foram instaurados 
na sua maioria a professoras e regentes (70%), de zonas rurais, resultantes das 
denúncias da população local e do controlo dos superiores hierárquicos do profes-
sorado. O predomínio do sexo feminino estará certamente relacionado com a fe-
minização do ensino e a existência de uma sociedade patriarcal discriminatória em 
relação ao género. Foi neste eixo interpretativo do poder disciplinar que identificámos 
mais processos instaurados a regentes. As infrações e penalidades aplicadas foram 
condicionadas pelo género e pela categoria profissional, uma vez que a sanção de 
demissão foi aplicada a regentes. 

Identificámos dois períodos onde o número de processos instaurados a pro-
fessores, por questões morais, registou um aumento: 1936-1939 e 1946-1953. No 
primeiro período registaram-se 18% das infrações e correspondeu a um período 
onde a administração escolar desenvolveu estratégias de moralização do profes-
sorado, intensificando a sua vigilância e repressão. Em 1936, passou-se a exigir 
aos funcionários da DGEP um comportamento moral irrepreensível, sob pena de 
demissão. O olhar disciplinar da DGEP começou a incidir sobre a conduta moral 
de professores e regentes, e surgiram os primeiros processos de inquérito, muitos 
convertidos em disciplinares, instaurados aos docentes que não se sabiam conduzir 
na vida, privada e pública, como educadores. Procurava-se o distanciamento do 
professorado de um inimigo moral e político identificado como o comunismo, que 
se considerava responsável por práticas afetivas consideradas imorais. A segunda 
fase correspondeu ao período pós-segunda guerra (1946-1953), correspondendo a 
56% dos processos, período onde aumentou a oposição política ao regime. 

A representação oficial do professor da escola primária portuguesa, dotado de 
virtudes morais nem sempre correspondia à realidade. Apesar disso, muitos profes-
sores não eram focos de resistência, pois cumpriam os seus deveres profissionais e 
apenas desejavam que não existissem interferências na sua privacidade. A resposta 
da administração escolar para os casos em que a doutrinação e o controlo falhavam 
passava pelo exercício da sua ação disciplinar.

A obrigatoriedade de as direções de distrito escolares fiscalizarem a vida privada 
dos docentes teve como consequência a instauração de processos. A particularidade 
dessa vigilância ter incidido, segundo instruções superiores, sobre o setor feminino 
poderia justificar que a maioria dos arguidos, entre 1936 e 1939, tenham sido do-
centes do sexo feminino (71%). Essa percentagem sofreu uma diminuição para o 
período compreendido entre os anos de 1946 e 1953, passando a situar-se nos 68%. 

As conversas públicas com homens representaram 6% do total da amostra. As 
queixas relacionavam-se com conversas públicas com homens, identificados como 
namorados ou noivos, e algumas notas de culpa incluíam descrições pormenoriza-
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das das acusações, referindo-se especificamente a troca de afetos, como carícias 
e beijos, e a identificação do local e a duração da infração. Apenas um caso foi 
arquivado. Aos restantes foram atribuídas penas diversas, sendo as sanções de 
suspensão aplicadas a infrações relativas a viagens na companhia do namorado e 
à frequência da casa deste. 

Identificámos também processos instaurados por convívio, em privado, com 
pessoas de outro sexo (16%). Eram docentes de zonas rurais e maioritariamente do 
sexo feminino (89%). As informações partiam de cartas anónimas e de queixas de 
encarregados de educação, elementos da população local e das autoridades locais. 
Algumas dessas informações eram bastante pormenorizadas e eram obtidas através 
de um sistema de vigilância regular à residência das docentes, registando-se mesmo 
o número de horas e o local da casa onde permaneciam os indivíduos que as visita-
vam. Apenas 44% dos processos resultaram em arquivamento. Não foram aplicadas 
suspensões às arguidas em que foi provado que o noivo tinha dormido lá em casa, 
possivelmente devido à proximidade do casamento. As sanções de transferência ou 
afastamento para um serviço análogo foram a solução encontrada para as docentes 
cujo comportamento perturbava a vida local, ou seja, causava escândalo, e não 
podiam continuar a exercer naquela localidade, porque não conseguiam exercer a 
sua função social no meio. A advertência, repreensão e multa foram utilizadas em 
processos em que as arguidas viajaram com os namorados de automóvel, para fora 
de localidade, e não ficou provado a existência de relações ilícitas.

Os processos disciplinares a docentes por terem filhos ilegítimos só foram 
instaurados, no caso da nossa amostra, a professores do sexo masculino, porque 
os instrutores, no caso das mulheres, consideravam que a criança era o resultado 
de relações amorosas ilícitas, questão que não era mencionada nos processos dos 
professores do sexo masculino. As relações ilícitas, também designadas por mance-
bia, representaram 50% das infrações. A mancebia era entendida como a prática de 
relações sexuais fora do casamento ou a existência de amantes. Os processos foram 
instaurados a docentes colocados em aldeias e vilas. O maior número de processos 
pertencia a professores e regentes do sexo feminino (75%). As penalizações foram 
condicionadas pelo género e pelas habilitações. Os primeiros processos instaura-
dos a regentes ocorreram entre 1944 e 1952 e 71% das arguidas foram demitidas, 
não tendo acontecido o mesmo com as professoras. Na globalidade dos processos 
instaurados a docentes do sexo feminino, 23% foram arquivados, porque eram mu-
lheres que já tinham casado ou a quem já tinha sido concedida autorização para o 
casamento. Das penas aplicadas 57% foram de suspensão e 11% de demissão. A 
suspensão sofria agravantes consoante a duração da relação, o número de casos 
e se a mesma resultava em gravidez. A reação negativa da comunidade local e a 
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intensidade desse escândalo também funcionavam como agravantes e aumentavam 
a duração da suspensão. 

CONCLUSÃO

A DGEP desenvolveu uma ação ofensiva, através de normativos que procuravam 
aumentar a previsibilidade as condutas do professorado, e de práticas discursivas de 
orientação/doutrinação ideológica e profissional. Estes discursos procuravam orien-
tarem o professorado para a ação, no meio local, através de normas de conduta e 
de motivação, tendo-se desenvolvido um intenso treino ideológico dos professores. 
A dimensão ética e moral teve um peso importante na orientação e disciplina dos 
docentes. O poder disciplinar incidia sobre a conduta social deste grupo profissional, 
a par das suas práticas pedagógicas, possivelmente devido ao conservadorismo da 
sociedade e às funções reservadas ao professorado no contexto da política educativa 
salazarista. Apesar da ação repressiva ter incidido sobre a conduta moral do profes-
sorado, verificou-se que prevaleceu a aplicação de suspensões e de transferências 
para outro serviço, não se aplicando a sanção prevista na lei que determinava a 
demissão de todos os funcionários que dessem escândalo público permanente. A 
sanção de transferência foi a principal estratégia defensiva utilizada pela adminis-
tração escolar para limitar o impacto e a duração do escândalo na comunidade local 
causado pela vivência das docentes. 
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RESUMO

O presente artigo tem por objetivo apresentar a memória do Arcebispo e edu-
cador Luciano José Cabral Duarte e sua atuação no campo educacional. Nesse 
sentido, busca-se compreender sua participação como membro do Conselho Federal 
de Educação e Conselho Nacional de Moral e Civismo, e na implantação de um 
novo programa educacional que atendia ao projeto político do Governo Civil Militar, 
a partir de 1964. Nascido em Aracaju a 21 de janeiro de 1925, foi um dos grandes 
entusiastas da educação em Sergipe. Graças a sua influência, foram criados a Fa-
culdade Católica de Filosofia, o Ginásio de Aplicação e a Universidade Federal de 
Sergipe (UFS). Homem culto e de envergadura sensível deu o primeiro passo no 
processo de Reforma Agrária no estado de Sergipe. O marco temporal compreen-
de o período de 1967 a 1985, por ser estes os anos que marcaram a criação da 
Universidade Federal de Sergipe e sua atuação no Conselho Nacional de Moral e 
Civismo. Como base para as discussões, foram utilizados os conceitos elaborados 
por Bourdieu (1983, 1990, 2004, 2007), como Campo, Habitus e Capital; André de 
Chervel (1990) Disciplinas Escolares, além da concepção de Memória desenvolvida 
por Le Goff (2003) e Pollak (1992). Para a escrita foram aplicadas diversas fontes, 
tais como: documentos, pareceres, leis, decretos, bibliografia especializada, ofícios, 
portarias, artigos, grade curricular, correspondências, entrevistas, resoluções, foto-
grafias, atas, ementas, jornais, programas de ensino, relatórios e diários. Luciano 
José Cabral Duarte teve atuação ímpar, destacando-se não apenas no cenário 
sergipano, mas, em esfera nacional, exercendo importante papel no Conselho Na-
cional de Moral e Civismo como presidente durante a década de 1970. A Comissão 
Nacional de Moral e Civismo era responsável por organizar o processo de ensino 
e aprendizagem das disciplinas escolares Educação Moral e Cívica e Organização 
Social Política Brasileira que se tornaram obrigatórias no currículo das escolas 
brasileiras em todos os níveis de ensino a partir do Decreto Lei n°. 896 de 12 de 
setembro de 1969. Os pareceres do Conselho definiam entre outras coisas desde 
a formação dos docentes, conteúdos a ser inculcados até os livros didáticos utiliza-
dos nas instituições escolares. No campo do ensino superior, Luciano José Cabral 
Duarte, participou da elaboração e implantação de um programa educacional, que 
visava atender ao projeto político modernizador-desenvolvimentista do Governo Civil 
Militar, o qual buscava formar intelectuais, aprimorar a formação de mão de obra e 
atender aos interesses de diferentes grupos, entre eles, o da Igreja Católica. Nesse 
sentido, estudar o percurso de Luciano José Cabral Duarte torna-se necessário, uma 
vez, que contribuiu ao pensar a educação nacional durante os anos de 1967 a 1985, 
bem como sua participação para a criação de instituições de educação em Sergipe, 
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ajudando a elevar o nível cultural dos sergipanos que muitas vezes precisavam se 
deslocar para outros lugares em busca de formação. Ao contribuir com a educação, 
ajudou a projetar o estado nos mais diversos níveis.

PALAVRAS-CHAVE

Educação, ensino superior, Luciano José Cabral Duarte, educação moral e cívica

Um homem e muitos caminhos. Assim podemos descrever Luciano José Cabral 
Duarte, ou apenas Dom Luciano, como era conhecido. O presente artigo tem por 
objetivo apresentar a memória do Arcebispo e educador Luciano José Cabral Duarte 
e a sua atuação no campo educacional. Nesse sentido, busca-se compreender a 
sua participação como membro do Conselho Federal de Educação, fundação da 
Universidade Federal de Sergipe, Conselho Nacional de Moral e Civismo, bem como 
na implantação de um novo programa educacional, que atendia ao projeto político 
do Governo Civil Militar, a partir de 1964.

Dom Luciano José Cabral Duarte poderia ser classificado como um “homem 
em várias frentes”, sendo um dos grandes entusiastas da educação em Sergipe. 
Graças a sua influência, foram criados: o Ginásio de Aplicação, a Faculdade Católica 
de Filosofia e a Universidade Federal de Sergipe (UFS). Marcou presença nas lutas 
pela reforma agrária, sendo exímio orador, correspondente jornalístico, estudioso e 
dado ao confronto, principalmente nos assuntos referentes a sua fé.

Como homem religioso e intelectual respeitado, ele atuou em inúmeras 
esferas da cultura sergipana e liderou importantes movimentos na criação 
e no fortalecimento de algumas das mais relevantes instituições culturais 
atuantes no estado. Por esse motivo, ele pode ser visto como principal 
líder da Igreja Católica em Sergipe na segunda metade do século XX. 
Apesar de ter formação religiosa e de ser o líder espiritual da principal 
instituição religiosa no estado, Dom Luciano Duarte apresenta uma atua-
ção surpreendente, com influência em várias instâncias da sociedade 
local e até mesmo nacional. Destacam-se suas intervenções no âmbito 
da educação, da cultura, das artes, da política e das questões sociais 
(Santos, 2016, p. 104)

Nascido em 25 de janeiro de 1925, na cidade de Aracaju, filho de José de Góes 
Duarte e de Dona Célia Cabral Duarte, passou a infância entre as idas e vindas de 
Aracaju a São Cristóvão.
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Aos 11 de idade ingressou no Seminário Menor Sagrado Coração de Jesus, em 
Aracaju, onde realizou seus primeiros estudos para a vida sacerdotal, não ficando 
apenas em Sergipe, mas além dos muros, em Pernambuco e Rio Grande do Sul. 

Aos 11 anos de idade, em 11 de fevereiro de 1936, ingressou no Seminário 
Menor de Aracaju, em regime de internato, onde realizou os estudos de 
humanidades durante seis anos, sendo, em todos os anos, o 1º colocado 
da turma. Em fevereiro de 1942, admitido no Seminário Provincial de Olinda 
(Pernambuco), cursou dois anos de Filosofia e um de Teologia, sendo mais 
uma vez, o 1º colocado de sua turma, em todos os anos. Em fevereiro de 
1945, ingressou no Seminário Central de São Leopoldo (Rio Grande do Sul), 
onde fez o segundo, terceiro e quarto anos de Teologia, obtendo durante 
os três anos de estudo na instituição, a mais alta menção – “Summa cum 
laude” – o 1º colocado da turma. Em 18 de janeiro de 1948, aos vinte e 
três anos, em Aracaju, foi ordenado sacerdote. (Lima, 2006, p. 118)

Após a sua ordenação foi escolhido para a direção espiritual dos seminaristas 
do Seminário Menor de Aracaju, aos 23 anos de idade – no ano de 1948. Além da 
nova função, que exigia orar e acolher os estudantes da instituição, ainda ministrava 
as aulas de Grego e Latim. Não bastasse as suas atribuições do ofício do magistério, 
ainda era

Assistente Eclesiástico dos Homens da Ação Católica e da Juventude 
Masculina Católica, como também, Capelão da Igreja de São Salvador, 
onde pode mostrar sua fluência na pregação oral. De 1949 a 1954, foi 
Diretor e Colunista do jornal “A Cruzada”. (Lima, 2006, p. 119)

Dom Luciano era um homem da cultura e sua busca pelo saber era algo pre-
sente na sua trajetória. Por esse motivo, seguiu para o estado de São Paulo, onde 
realizou o bacharelado em Teologia, seguindo no mesmo ano de 1954 para a ca-
pital francesa, onde desenvolveu suas pesquisas, licenciando-se em Filosofia pelo 
Institute Catholique de Paris:

[...] recebendo o diploma de “Licencié-ès-Lettres – Philosophie” com men-
ção honrosa e o título de Doutor em Filosofia com a mais alta menção da 
Sorbonne: “Très honorable”, na defesa de sua tese de doutorado, que 
tem como título: “La Nature de l’Intelligence dans lê Thomisme et dans la 
Philosophie de Hume”. (Lima, 2006,119)
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Apesar de seu amor pelo magistério, nem só de ensinar viveu Dom Luciano, 
mas se enveredou pelos caminhos da imprensa. Entre os anos de 1949 a 1954 
foi a voz ativa por trás do jornal católico “A Cruzada”. Isso não ocorreu apenas em 
Sergipe, pois sua escrita e opinião marcariam também veículos de comunicação 
nos estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Salvador.

Sua atuação na imprensa – quer seja no jornal católico “A Cruzada”, que 
entre 1949 e 1954 contou com a sua direção e colaboração como colu-
nista, em Aracaju, quer seja em períodos posteriores, em outros jornais 
e revistas, que circularam na Bahia, em São Paulo e no Rio de Janeiro 
– como o “Jornal do Brasil”, a revista “O Cruzeiro”, a revista “Veja”, entre 
outros – enfrentou polêmicas e críticas na defesa de seus princípios e 
ideais. Podemos identificar também um esforço educativo na difusão do 
catolicismo. (Freitas, 2015, p. 36)

Pelo seu protagonismo foi considerado “uma das mentes de maior realce no 
cenário cultural sergipano da segunda metade do século XX” (Santos, 2016, p. 
104). Afinal, conseguia circular em vários ambientes, além de deter uma inteligên-
cia privilegiada. Conforme supracitado, o seu alcance não se limitou somente ao 
estado de Sergipe, mas a outros estados da nação e até outros países, onde fez 
preleções acerca de assuntos diversos. Dos anos de 1962 a 1964, atuou como en-
viado especial “da revista “O Cruzeiro” e em 1966 foi responsável pela “cobertura 
do Congresso Internacional de Bombaim, na Índia, também como enviado especial 
da mesma revista” (Lima, 2015, p. 120), “fez parte da Delegação Oficial do Brasil na 
“III Conferência Internacional da UNESCO” sobre educação de adultos, no Japão 
(25/07 a 07/08 de 1972). (Lima, 2015, p. 120)

À frente da Igreja Católica em Sergipe, Dom Luciano atuou de forma contun-
dente no Jornal Católico “A Cruzada”, principalmente contra o estabelecimento de 
colégios protestante e espíritas no estado. Seus textos exortavam os fiéis para a 
verdadeira vivência cristã, ou seja, no âmbito da Igreja Católica Romana. Um dos 
episódios dizia respeito ao Espetáculo Teatral “O Tapete Mágico”, cujo objetivo era 
arrecadar fundos para a construção de uma escola espírita na cidade de Aracaju. 
Com a divulgação do evento, o Padre Luciano Duarte, como era conhecido, tratou 
de publicar uma nota no Jornal “A Cruzada”, “alertando” aos católicos que não 
contribuíssem com tal acontecimento. Desse modo, em setembro de 1951, o jornal 
assim publicou:
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Em nosso número passado, respondendo a uma consulta sobre as fina-
lidades, do festival “O Tapete Mágico”, escrevemos: É preciso averiguar 
mesmo este assunto de que a renda vai reverter para obras espíritas, sobre 
o qual já ouvimos também falar, mas não podemos informar por enquanto, 
com absoluta certeza”. O rumo da finalidade a que nos referíamos vinha 
criando uma certa confusão na opinião pública, havendo já pessoas que 
se tinham retraído do referido festival. (A Cruzada, 1951, p. 1a).

Além dessa publicação, o jornal se encarregou de preparar outras matérias 
acerca de tal fato. Alguns artigos faziam críticas às vestimentas utilizadas pelas 
moças que constituíam o espetáculo, pois fugia à moral e ao comportamento esta-
belecidos pela igreja. Embora:

analisando o programa do espetáculo Tapete Mágico, não se percebe a 
existência de nenhum ato que ferisse a moral e a índole dessas moças. 
A programação visava proporcionar aos espectadores uma viagem por 
diversos lugares do mundo, sendo preciso trazer para o público a cultura, 
vestimenta e música das localidades apresentadas na peça. E a forma 
utilizadas pelos organizadores, para envolver o público na história, foi 
justamente a caracterização das personagens. (Santana, 2016, p. 102).

Apesar dos embates entre católicos e espíritas, o espetáculo “conseguiu es-
trear em 25 de setembro, mudando a rotina do Cine Teatro Rio Branco”. (Santana, 
2016, p. 104).

O Padre Luciano ainda protagonizaria outro embate, dessa vez com os pro-
testantes da denominação Batista. Com a criação do Colégio batista em Aracaju, 
“o clero católico considerava uma afronta, um desacato os Batistas erguerem uma 
instituição e, sem escrúpulos, levarem os fiéis menos avisados para fortalecer as 
fileiras do protestantismo” (Anjos, 2006, p. 59). Dessa maneira, o Padre Luciano fez 
uma cruzada contra os protestantes e seus colégios, conforme transcrição abaixo:

Os protestantes de Aracaju, da seita Batista vão inaugurar neste ano um 
Educandário. Segundo estamos informados, o plano é transformá-lo, 
em seguida, em um ginásio. O rádio está transmitindo com freqüência, 
anúncios do referido colégio. Nada temos a censurar que os protestan-
tes mantenham o seu educandário para os seus filhos. O colégio, pela 
sua estrutura essencial, deve ser o continuador e cooperador do lar. Não 
há de estranhar, pois que os protestantes queiram para os seus filhos, 
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uma educação protestante. Cabe, no entanto, aqui, um reparo da maior 
importância e gravidade: o colégio protestante de Aracaju não será sim-
plesmente para os meninos protestantes. Ele visa conquistar, para o pro-
testantismo, crianças que não pertencem a famílias protestantes, crianças 
católicas de cujos corações ele iria arrancar as sementes da fé católica, 
para aí lançar o germe do espírito da reforma de famílias católicas pouco 
avisados. Esta, aliás, a tática já empregada em dezenas de lugares. (A 
Cruzada, 1954, p. 3)

Vale ressaltar que os embates não ocorreram apenas pela imprensa católica, 
mas também por avisos, recados e até ameaças de excomunhão dos católicos que 
resolvessem matricular os seus filhos em tais instituições.

Assim, percebe-se que o mesmo vigor com que atuou em várias frentes, tam-
bém travou embates duros, pois o mundo, abria-se às novas expressões religiosas 
e Sergipe não estaria imune a essas transformações.

Anos mais tarde, “pelos idos de 1968, alguns incidentes sociais levaram a 
Igreja Católica, sob a liderança de seu Arcebispo D. Luciano Duarte a implantar a 
PROCHASE (Promoção do Homem do Campo em Sergipe) (Dantas, 2004, p. 91). 
Graças a essa iniciativa, num período de 10 anos o estado desenvolveu a política 
de reforma agrária. Sua luta à frente das ações da PROCHASE suscita, nos mais 
diversos estudiosos, reações diversas. Para uns, a sua atuação buscava apenas ali-
nhar a Igreja com a orientação militar (Nobre apud Santos, 2016, p. 110) para outros, 

Por meio da Promoção do Homem do Campo de Sergipe, o arcebispo, 
afamado pelo seu intelecto, aproximou-se das camadas populares, 
vislumbrou as dores dos trabalhadores rurais, sentiu os estigmas das 
espoliações provocadas pela desigualdade social. (Santos, 2016, p. 112)

De todo modo, o pesquisador Magno Francisco de Jesus Santos (2016) apre-
senta uma definição de Dom Luciano: “O bispo conhecido por suas considerações 
ponderadas em relação aos pobres tornou-se, paulatinamente, o porta-voz dos si-
lenciados, legitimando-se como um mediador dos embates sociais. (Santos, 2016, 
p. 112).

Dom Luciano se tornou Bispo Emérito de Aracaju em 1998 e passou a ter uma 
vida de recolhimento. Faleceu em 29 de maio de 2018, na cidade de Aracaju. Na 
ocasião estavam ao seu lado a sua irmã e o então Arcebispo Emérito Dom José 
Palmeira Lessa. Travava-se, então, do seu derradeiro embate.

Embora a figura de Dom Luciano seja, como dito anteriormente, de um homem 
com muitos caminhos e variadas frentes, e tendo em vista que deixou suas marcas 
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em outros tantos espaços da vida social, pretende-se, aqui, dar luz à sua presença 
em dois momentos cruciais: A fundação da Universidade Federal de Sergipe e a sua 
participação no Conselho Federal de Moral e Civismo.

LUCIANO JOSÉ CABRAL DUARTE E A COMISSÃO NACIONAL 
DE MORAL E CIVISMO

Em 20 de dezembro de 1961 foi criado o Conselho Federal de Educação 
(CFE), que se constituía por vinte e quatro membros nomeados pelo Presidente da 
República e substituiria o Conselho Nacional de Educação (CNE). A organização do 
CFE se dava nos seguintes âmbitos: Câmeras de Ensino Superior, Câmeras de 1º 
e 2º graus, Planejamento e uma Comissão permanente de Legislação e Normas. O 
objetivo desse órgão era reunir especialistas, com vasta experiência em educação, 
para organizarem o processo educacional no Brasil, como também emitir pareceres, 
resoluções e decretos sobre estudos. 

Em 1968 D. Luciano foi nomeado membro do Conselho Federal de Educação 
pelo então presidente Costa e Silva[1], permanecendo pouco mais de um ano, quan-
do teve que substituir, na sua arquidiocese, D. Vicente Távora. Retornou ao cargo 
de conselheiro três anos depois, pelo decreto de 11 de março de 1974, segundo 
Morais (2008):

Dias depois de ter assinado o decreto de sua recondução ao CFE, ele é 
designado, pelas portarias nº 74 e 79/CFE, de 20 e de 27 março de 1974, 
respectivamente para integrar a Câmera de Ensino Superior, e a Comissão 
Especial de Currículos Mínimos da Área das Ciências Humanas. Quatro 
anos depois ele é reconfirmado na mesma Câmera e na mesma Comis-
são, e é também designado para a Comissão Especial de Educação Moral 
e Cívica, como já fora do seu primeiro Mandato. (Morais, 2008, p. 263) 

D. Luciano permanece colaborando com a Câmera do ensino superior por 
quinze anos, terminando o seu terceiro mandato em 1986, conforme o Decreto de 
8 de abril de 1986 assinado pelo presidente José Sarney[2]. Dentre as comissões 

[1] Artur Costa e Silva foi o segundo presidente do Brasil durante o período da Ditadura Militar, governan-

do o país de 1967 a 1969. O governo de Costa e Silva marca o início das medidas desenvolvimentistas que 

levaram ao “milagre econômico” no Brasil, como também foi considerado o mão de ferro, durante o período de 

governo dos anos 1960. 

[2] José Sarney assumiu interinamente o cargo de presidente, tornando-se, efetivamente, o presidente 

https://brasilescola.uol.com.br/historiab/governos-militares.htm
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que fizeram parte, destacamos a Comissão Nacional de Moral e Civismo, que esta-
beleceu normas e orientações para introduzir o ensino de Educação Moral e Cívica 
nos currículos da educação brasileira. 

No Brasil, a preocupação com uma educação escolar voltada para o ensino 
de moral e civismo foi tema de projetos educacionais em diferentes momentos da 
História do Brasil, marcadamente em governos republicanos. Os objetivos eram 
desenvolver o sentimento nacionalista para uma jovem República. Segundo Santos 
(2014), na trajetória dos debates do ensino da educação moral e cívica no Brasil 
podem ser apontados três momentos. O primeiro deles seria o da consolidação da 
escola pública nos primeiros anos da República, o segundo corresponde aos anos 
posteriores à primeira Guerra Mundial e o terceiro, do final dos anos 1960 a meados 
da década de 1980, ao Regime Militar. 

Esse último período, citado anteriormente, é justamente marcado pala presença 
de D. Luciano à frente da Comissão Nacional de Moral e Civismo, para ele:

A pátria de cada homem, todavia, não é um conceito enregelado, que 
cada geração recebe e transmite, como quem passa de mão a mão uma 
antiguidade preciosa. A pátria é a construção quotidiana de uma Nação, 
de uma fraternidade de homens fundamentalmente iguais, vivendo em 
concórdia e liberdade. (Duarte, 2008, p. 46)

Dessa feita, o ensino da Educação Moral e Cívica era um instrumento poderoso 
para a construção dessa fraternidade entre compatriotas, tornando-os essencialmente 
seres sociais. Era preciso formar a criança e o adolescente. Assim, a Educação Cívica 
prepararia o futuro adulto. Nas palavras do conselheiro D. Luciano Cabral Duarte: 

 Esta formação Cívica não poderá ser abstrata e teórica. Mas deverá ter os 
pés na terra e enraizar-se na realidade. O civismo brasileiro, no momen-
to, é comprometer-se com a fase histórica de desenvolvimento do país e 
trabalhar na construção de uma Pátria engrandecida. Uma Pátria em que 
haja um lugar ao sol para todos e que seja, cada dia mais, uma Demo-
cracia de homens livres, responsáveis e solidários. (Duarte, 2008, p. 47)

A partir do decreto de Lei nº 869 de 1969, estabelece-se a obrigatoriedade da 
Educação Moral e Cívica, como disciplina escolar, em todos os graus e modalidades 

da República, em 22 de abril de 1985, dando continuidade ao processo de transição política no país para um 

governo civil.
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de ensino, mostrando que o estabelecimento da Educação Moral e Cívica era uma 
preocupação apenas com a educação das crianças, mas com a inculcação de novos 
hábitos cívicos. Para Chervel (1990), uma disciplina escolar comporta não somente 
as práticas docentes da aula, mas também as grandes finalidades que presidiram 
sua constituição e o fenômeno de aculturação de massa que ela determina. 

A respeito da Educação e Moral e Civismo, D. Luciano aponta a sincronia entre 
o ensino Moral e o ensino religioso, chegando a questionar como ensinar, no Brasil, 
a Educação Moral sem fazer apelo à religião.

Surge aqui, como terceira decorrência da aconfessionalidade da Consti-
tuição do Brasil, a conclusão de que o fundamento religioso que, segundo 
o que se depreende do Decreto Lei nº 869/69, deve estar subjacente à 
Moral e Cívica, será tomado da chamada Religião Natural. (Duarte, 2008, 
p. 451)

O conselho de moral e civismo tinha a responsabilidade de deliberar a respeito 
da definição dos currículos, as práticas e a formação dos professores. A participação 
de D. Luciano como relator dos pareceres que estabeleceram as orientações para 
o ensino de Educação Moral e cívica nas escolas brasileira foi fundamental para 
as estruturas normativas do Conselho Nacional de Educação. A exemplo citamos 
o primeiro parecer de nº 8/70, no qual, apresenta a relevância e os caminhos do 
processo de ensino da referida disciplina. 

Esse parecer salienta o valor da organização do currículo e os programas de 
ensino, como também, no texto preliminar escrito por D. Luciano, dentre vários aspec-
tos, ressalta que a Educação Moral e Cívica deveria abordar conteúdo como forma 
de disciplina escolar, bem como prática educativa, complementando-se mutualmente. 

É necessário pontuar que o período da organização desse currículo é do Regime 
Militar no Brasil (1964-1985), sendo um momento de muitas modificações na direção 
das organizações políticas administrativas. Quanto à educação, a disciplina Educação 
Moral e Cívica foi vista por muitos como um instrumento alienante e de cunho autoritá-
rio nas escolas, provocando muita resistência na sua aplicação, nas redes de ensino. 
Buscando solucionar essa dificuldade, a preocupação com quem deveria ministrar a 
mencionada disciplina era grande. Dessa feita, o mestre a ensinar Educação Moral 
deveria ser reconhecido pelos alunos como um protótipo de dignidade e competência. 

Assim, cabia ao diretor dos estabelecimentos educacionais, direcionar o cum-
primento das Normativas e diretrizes para o ensino da disciplina escolar Educação 
Moral e Cívica, designando um orientador, devidamente capacitado para administrar 
o trabalho de coordenar o ensino e a prática de Moral e Civismo. O Conselho Espe-
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cial de Moral e Civismo, na coordenação do conselheiro D. Luciano, direcionou as 
habilidades e habilitações mínimas para o professor da Educação Moral e Cívica: 
Habilitados em curso específico de nível superior nos termos do Decreto-lei nº 869/69. 

Quanto ao currículo e às práticas pedagógicas, as orientações eram para 
uma didática que estimulasse a criação de atividades extraclasses, estendendo ao 
máximo para a vida social dos alunos. Práticas como escoteirismo, construção de 
centros cívicos e desfiles cívicos eram o caminho. Portanto, as práticas educativas 
se estendiam para a participação da família e, a partir das atividades desenvolvidas, 
os conteúdos a serem inculcados eram apresentados a toda a sociedade. 

A participação de Dom Luciano Duarte na criação da Universidade Federal de 
Sergipe

No início da década de 60 do século XX, iniciou-se um movimento a favor da 
criação de uma universidade em Sergipe. O fato passou a ser discutido em meio à 
realização do II Seminário Estadual de Reforma Universitária, realizado em 1963. 

Nessa ocasião, foi lançada a Declaração de Santo Amaro das Brotas, docu-
mento elaborado pelos estudantes e publicado na imprensa local, no qual foram 
abordados alguns pontos referentes ao modelo universitário almejado, dentre eles 
o regime jurídico de fundação federal.

Essas propostas, publicadas na declaração de Santo Amaro das Brotas, não 
ocorreram de forma consensual, mas, por muitas discussões, que se dividiam duas 
opiniões. A primeira orientada por Dom Luciano Duarte, diretor da Faculdade Cató-
lica de Filosofia (FCFS), que defendia o modelo de fundação federal, e a segunda 
liderada pelo diretor da Faculdade de Medicina, Antônio Garcia Filho, que almejava 
a Universidade de Sergipe, sob o modelo autárquico. 

As desavenças lideradas por esses dois grupos ocasionavam agressivas dis-
cussões em debates promovidos por estudantes e, principalmente, nas matérias 
registradas na imprensa local. Os jornais “A Cruzada” e a “Gazeta de Sergipe”[3] se 
caracterizavam como porta-vozes, respectivamente, desses professores na disputa 
entre os dois modelos de universidade.

Basta lembrar que até esse período, o ensino superior sergipano era repre-
sentado apenas por faculdades isoladas, todas localizadas na capital: Faculdade de 
Ciências Econômicas, Escola de Química, Faculdade Católica de Filosofia, Escola 
de Serviço Social, Faculdade de Direito e Faculdade de Medicina

[3]  As matérias do Jornal “Gazeta de Sergipe”, pela parceria entre o seu proprietário, Orlando Dantas, e 

o diretor da Faculdade de Medicina, Antônio Garcia Filho, tentavam convencer o alunado e o leitor, em geral, 

de que as decisões vinham sendo tomadas de forma antidemocrática, concentradas nos interesses pessoais 

de Dom Luciano Duarte.
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A partir de 1965, iniciou-se a elaboração do anteprojeto de Lei para a criação 
da Fundação Universidade Federal de Sergipe (FUFS). O diretor da FCFS, Dom 
Luciano Duarte, coordenou os estudos e a produção de tal documento.

Nesse arranjo constitutivo, o conselheiro federal Newton Sucupira foi selecio-
nado para ser o relator do anteprojeto de criação da FUFS, no Conselho Federal de 
Educação (CFE). Ele, como representante desse órgão, visitou Aracaju a convite de 
Dom Luciano Duarte para verificar a realidade do ensino superior sergipano.

Nessa etapa, o Conselho Estadual de Educação – SE (CEE/SE), sob a dire-
ção de Dom Luciano Duarte, determinou que somente tivessem direito ao voto nas 
propostas do anteprojeto de Lei os representantes das entidades mantenedoras das 
faculdades isoladas. Isso repercutiu negativamente, pois, dessa forma, não teriam 
participação o diretor da Faculdade de Direito, que já era federalizada, e o diretor da 
Faculdade de Medicina, o qual tinha interesses divergentes de alguns integrantes 
da sociedade mantenedora dessa instituição. 

Na sua defesa, Dom Luciano Duarte alegou que as faculdades iriam deixar 
de ser dirigidas pelas cinco entidades mantenedoras para a posse de uma única: 
a Fundação Universidade Federal de Sergipe (FUFS). Por isso, somente os pre-
sidentes ou os seus representantes deveriam ter direito ao voto, porque já tinham 
experiência com essas entidades. 

Desse modo, essa forma de aprovação fez com que as decisões se concen-
trassem nas mãos do Estado, pelo Secretário Estadual de Educação, que mantinha 
a Faculdade de Ciências Econômicas e a de Química, bem como a Igreja, por Dom 
Luciano Duarte, que mantinha a FCFS, e a de Serviço Social. Além dessas duas 
unidades, o peso da esfera federal foi significativo.

Depois de elaborado, o anteprojeto de Lei foi finalmente aprovado pelo Conselho 
Estadual de Educação, em agosto de 1966, e pelo Conselho Federal de Educação, 
em novembro desse mesmo ano. Somente em fevereiro de 1967 é que o Presidente 
da República, Humberto de Alencar Castelo Branco, autorizou o Poder Executivo 
a instituir a Fundação Universidade Federal de Sergipe, após a sua aprovação no 
Decreto-Lei nº. 269/67. 

De acordo com o Decreto nº. 269/67, a composição da universidade foi estru-
turada da seguinte forma: 

Art. 19 – Integram a Universidade Federal de Sergipe os seguintes estabele-
cimentos:

I – Escola de Química de Sergipe, com a denominação de Instituto de Química;
II – Faculdade de Ciências Econômicas de Sergipe;
A Faculdade Católica de Filosofia de Sergipe, que fica desdobrada em:
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III – Faculdade de Filosofia e Educação;
IV – Faculdade de Letras e Comunicação;
V – Faculdade de Ciências Humanas (Brasil, 1967b, s/p).

Em uma carta a Newton Sucupira, os estudantes da Faculdade de Direito de 
Sergipe rejeitaram algumas propostas desse regulamento, dentre elas a conservação 
da Faculdade de Filosofia, pois, segundo os acadêmicos, manteria a centralização 
do ensino básico. Contudo, esse decreto foi responsável pela desintegração de parte 
da FCFS e pela criação de faculdades específicas, respeitando, assim, as exigências 
de outros dois decretos federais, o de nº. 53/66 e o de nº. 252/67. 

Vale citar que Dom Luciano Duarte era repudiado por uma parte do corpo 
discente, que o considerava anticomunista, conservador, de direita e cooperador 
do Estado Autoritário. Devido a uma série de desconfianças, principalmente no que 
se refere à intenção de criar uma Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e 
assumir o cargo de reitor, parte dos estudantes rejeitou as propostas estabelecidas 
no anteprojeto de Lei da criação, aprovado pelo CEE-SE. 

Em seguida, foi elaborado o anteprojeto de estatuto da FUFS, aprovado em 
agosto de 1967. Participaram desse trabalho, com direito a voz e voto, os membros 
do Conselho Diretor da Fundação, um representante de cada faculdade e dois uni-
versitários representando o corpo discente.

Depois de concluído, o plano de regulamento fora enviado a Newton Sucupira 
para a aprovação do Presidente da República, Artur da Costa e Silva, e para ser 
publicado no Diário Oficial da União. 

Após a aprovação do Estatuto da Fundação passou a ser desenvolvido o an-
teprojeto do primeiro estatuto da Universidade Federal de Sergipe. Ao concluir tal 
documento, o presidente do Conselho Diretor, Dom Luciano Duarte, foi até Recife, 
com a finalidade de apresentá-lo a Newton Sucupira, relator do processo de criação 
da UFS no CFE, e para conhecer a sua posição sobre a matéria. 

O conselheiro federal, ao analisar o regulamento, afirmou que teria seu parecer 
contrário em vários aspectos, sobretudo por apresentar as propostas que não res-
peitavam a ordem legal. Nesse ensejo, Dom Luciano Duarte se justificou, alegando 
que todas as decisões foram adotadas de forma coletiva. 

Após a correção, Newton Sucupira apresentou o parecer sobre o Estatuto da 
Universidade de Sergipe na última sessão extraordinária do CFE, em dezembro de 
1967. O projeto, aprovado por unanimidade pelos membros da Câmara de Ensino 
Superior do CFE, foi baixado em diligência para efeito de serem levadas em conta 
várias observações. 

Dentre as recomendações, Newton Sucupira estabeleceu que a Faculdade de 
Filosofia e Educação perdesse a parte de Filosofia, que seria transferida para o Insti-
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tuto de Ciências Humanas e passaria a ser Instituto de Ciências Humanas e Filosofia. 
Nessa disposição, o conselheiro federal, a quem coube coordenar as comissões de 
estudos do CFE para instalar a Faculdade de Educação no país, teve uma posição 
definidora, já que não aceitou a ligação entre as duas faculdades. Para ele,

A atual reestruturação da universidade brasileira ao determinar o desdo-
bramento da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, extinguiu, portanto, 
uma instituição já ultrapassada pelo estado presente das ciências e pelos 
princípios da moderna organização universitária (Sucupira, 1969, p. 272).

Isso pode ser justificado pela determinação dos Decretos-Leis nº. 53/66 e 
252/67, também elaborados por ele, com a intenção de extinguir as faculdades de 
filosofia no Brasil. Apesar disso, em Sergipe se percebe um certo interesse do diretor 
da Faculdade Católica de Filosofia em garantir a sobrevivência da instituição e em 
manter o que ele denomina de status quo entre as duas unidades. 

Segundo a teoria de Bourdieu (1999), essa configuração representava algumas 
estratégias dos agentes católicos na disputa pelo poder no campo religioso. Pela 
influência sobre o ensino superior, a Igreja Católica buscava adquirir uma maior 
extensão da sua atuação e privilégios perante as demais religiões. 

Embora o presidente do Conselho Diretor da FUFS sustentasse a ideia de 
ligação, a modificação foi efetuada e corrigida mediante o Estatuto da Universida-
de. Em janeiro de 1968, Dom Luciano Duarte enviou o projeto do Estatuto com as 
alterações sugeridas. 

Assim, apesar das divergências entre os alunos, os professores, os intelectuais 
e os políticos, a solenidade de instalação da UFS foi finalmente realizada em 15 
de maio de 1968. Nesse dia, o único Estado do nordeste brasileiro que ainda não 
possuía uma universidade festejava a realização.
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RESUMO

Este trabalho objetiva apresentar o percurso e a atuação do NEABI que coor-
denamos na Faculdade Municipal de Palhoça (FMP). O método utilizado será o 
relato de experiência. A FMP é uma instituição de Ensino Superior pública e gratui-
ta, mantida pelo poder público municipal. Foi criada no ano de 2005 e atende um 
público majoritariamente do próprio município por meio de três cursos: Administra-
ção, Pedagogia e Gestão em Turismo. A FMP possui diferentes grupos de estudos, 
sendo que o NEABI foi o primeiro a ser institucionalizado, em 2011. O núcleo está 
vinculado ao curso de Pedagogia e realiza pesquisas na área da educação para 
as relações étnico-raciais. Atualmente o NEABI-FMP realiza formação continuada 
para os profissionais da educação do município de Palhoça e tem feito trabalhos 
com a população indígena Guarani que reside em Palhoça. Dos trabalhos que são 
realizados pelo núcleo, a oficina da boneca africana se tornou o principal, além da 
produção de pesquisas em nível de iniciação científica que versam sobre a realidade 
do município de Palhoça quanto à aplicação das referidas leis.

PALAVRAS-CHAVE

Políticas públicas, étnico-racial, Faculdade Municipal de Palhoça

INTRODUÇÃO

A formação da população brasileira se deu por meio da contribuição de três 
matrizes: a indígena, a europeia e a africana. Porém, o lugar que cada matriz ocupou 
no país[1] ao longo do tempo foi bastante desigual. Foram quase quatro séculos de 
exploração da escravidão africana[2] e de quase dizimação da população indígena. 
Somente no final da segunda metade do século XX iniciaram-se políticas públicas 
mais contundentes para as populações negras e indígenas brasileiras. Essas políti-
cas foram conquistadas por meio de lutas e articulações do Movimento Negro e dos 
movimentos indígenas. O principal marco na mudança de paradigma nacional com 
relação aos direitos de cidadania se deu em 1988, com a promulgação da Consti-
tuição Federal. A partir dela, as legislações nacionais que versam sobre a educação 

[1]  O Brasil enquanto país se formou a partir de 1822 com a Independência em relação a Portugal. A 

palavra “país” aqui abrange todo o processo histórico do território que hoje compreende o Brasil, a partir da 

chegada dos portugueses, ou seja, período colonial, imperial e republicano.

[2]  A escravidão africana foi extinta oficialmente em 13 de maio de 1888.



2082 · Comunicações individuais

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

foram revisitadas ocorrendo mudanças em estrutura e nos currículos. Uma dessas 
mudanças se deu no ano de 2003, quando foi promulgada a Lei n. 10.639/03 que 
instituiu a obrigatoriedade de estudos de História e Cultura afro-brasileira no ensino 
fundamental e médio. Cinco anos mais tarde, uma nova modificação, por meio da 
Lei n. 11.645/08, incluiu também os estudos das populações indígenas. A lei indica 
que os conteúdos devem ser tratados em todo o âmbito do currículo escolar, com 
ênfase nas disciplinas de História, Artes e Literatura. 

Nesse contexto, as instituições de ensino superior que oferecem cursos de 
licenciaturas passaram a incluir em suas matrizes os conteúdos indicados nas refe-
ridas leis para a formação dos professores. Passou-se a investir então em pesqui-
sas sobre a temática. Para isso foi incentivado a criação dos Núcleos de Estudos 
Afro-brasileiros e Indígenas (NEABIs) nas instituições de Ensino Superior com o 
objetivo de articular o ensino dessa temática com a pesquisa e a extensão, com 
vistas à promoção da igualdade étnico-racial e fortalecimento das identidades. Esse 
trabalho objetiva, apresentar o percurso e a atuação do NEABI que coordenamos 
na Faculdade Municipal de Palhoça (FMP). O método utilizado será o relato de ex-
periência e pesquisa bibliográfica. 

A FMP é uma instituição de Ensino Superior pública e gratuita, mantida pelo 
poder público municipal. Foi criada no ano de 2005 e atende um público majorita-
riamente do próprio município por meio de três cursos: Administração, Pedagogia e 
Gestão em Turismo. A FMP possui diferentes grupos de estudos, sendo que o NEABI 
foi o primeiro a ser institucionalizado, em 2011. O núcleo está vinculado ao curso de 
Pedagogia e realiza pesquisas na área da educação para as relações étnico-raciais. 
Atualmente o NEABI-FMP realiza formação continuada para os profissionais da 
educação do município de Palhoça e tem feito trabalhos com a população indígena 
Guarani que reside em Palhoça. Dos trabalhos que são realizados pelo núcleo, a 
oficina da boneca africana[3] se tornou o principal, além da produção de pesquisas em 
nível de iniciação científica que versam sobre a realidade do município de Palhoça 
quanto à aplicação das referidas leis.

[3]  A oficina de bonecas africanas foi concebida em 2014 por ocasião do convite da Secretaria Municipal 

de Educação de Palhoça para que o NEABI participasse da Semana do Movimento Plural pela Educação. 

Desse modo os integrantes do núcleo pensaram uma proposta para apresentar nesse evento. A oficina das 

bonecas africanas será abordada posteriormente com mais detalhes.
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AS POLÍTICAS PÚBLICAS E AÇÕES AFIRMATIVAS COMO RESULTADO 
DOS MOVIMENTOS INDÍGENA E NEGRO

Se a história do Brasil está marcada por quatro séculos de quase dizimação da 
população indígena e quase quatro séculos de exploração da escravidão africana, 
é também marcada pelos movimentos de luta contra essas formas de exploração. 
Muitas pesquisas demonstram que tanto os povos indígenas quanto os africanos 
escravizados mantinham formas de resistência ao tratamento em que eram sub-
metidos. A abolição da escravatura no Brasil, em maio de 1888, não representou 
de imediato, uma condição cidadã para a população negra, que sofreu com quase 
quatrocentos séculos de escravidão. Tampouco a proclamação da República, em 
1889, trouxe em seu cerne um movimento de inclusão, sendo que os negros e indí-
genas continuaram a margem da sociedade. Se antes as lutas da população negra 
objetivavam a liberdade, a partir da abolição, passaram a requerer a inserção social, 
direitos iguais e por reparação histórica. 

Foi a partir da Constituição Federal de 1988, que se observa uma maior atenção 
às populações indígenas e afrodescendentes. O Brasil saia de uma ditadura militar 
que durou vinte anos (1964-1984). O primeiro presidente civil, Tancredo Neves eleito 
de forma indireta, não assumiu em decorrência de uma doença que o levou a óbito 
e com isso o cargo passou ao vice-presidente, José Sarney. A nova fase política 
do Brasil necessitava de uma nova Constituição, que levou quase dois anos para 
ser elaborada (fevereiro de 1987 a setembro de 1988). Em outubro de 1988, foi 
promulgada a Constituição Federal do Brasil (CFB), que trouxe em seu escopo, o 
reconhecimento da diversidade étnico-racial brasileira, no artigo 215:

Art. 215 O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais 
e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valori-
zação e a difusão das manifestações culturais.
§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indíge-
nas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo 
civilizatório nacional.
§ 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta signifi-
cação para os diferentes segmentos étnicos nacionais.
§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, 
visando ao desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do 
poder público que conduzem à:
I - defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;
II - produção, promoção e difusão de bens culturais;
III - formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas 
múltiplas dimensões;
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IV - democratização do acesso aos bens de cultura;
V - valorização da diversidade étnica e regional. (Filho, 2007, 95)

Além desse reconhecimento, a carta magna também assegurou aos povos indíge-
nas, além do pleno desenvolvimento de suas manifestações culturais, o direito à terra. 

Art. 231 São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, 
línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e 
fazer respeitar todos os seus bens.
§ 1º – São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles 
habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades 
produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais 
necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e 
cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.
§ 2º – As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a 
sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas 
do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes.
§ 3º – O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais 
energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indí-
genas só podem ser efetivados com autorização do Congresso Nacional, 
ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participação 
nos resultados da lavra, na forma da lei.
§ 4º – As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, 
e os direitos sobre elas, imprescritíveis.
§ 5º – É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, 
“ad referendum” do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epide-
mia que ponha em risco sua população, ou no interesse da soberania do 
País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em qualquer 
hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco.
§ 6º – São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que 
tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se 
refere este artigo, ou a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios 
e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante interesse público da 
União, segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a nulidade 
e a extinção direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na 
forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa fé. 
(Filho, 2007, 99)
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Os artigos da Constituição Brasileira supracitados representam mudanças sig-
nificativas no modo em que o Estado Brasileiro passou a legislar sobre as questões 
étnico-raciais. Essas legislações trouxeram na prática, um novo patamar de lutas, 
que passou a incluir a aplicação dos artigos constitucionais. Além disso, as novas 
demandas perpassaram também pelo campo da educação, com uma reestrutura-
ção da educação brasileira, que se deu efetivamente com a promulgação da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), N. 6364/1996. Além de definir a 
estrutura educacional brasileira, assim como a competência de cada ente federativo 
(estados e municípios) na educação nacional, a LDBEN estabeleceu no artigo 26 que: 

Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional 
comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabeleci-
mento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características 
regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela. 
(Brasil, 1996).

Desse modo, a LDBEN se articulou a CFB, garantindo a inserção no currículo 
escolar de temas culturais específicos de cada região do país, o que garante, ao 
menos em lei, maior flexibilidade nos currículos.

Aos povos indígenas, a LDBEN garantiu o respeito à diversidade cultural e 
direitos específicos por meio do artigo 78, que segue na íntegra:

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências 
federais de fomento à cultura e de assistência aos índios, desenvolverá 
programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação 
escolar bilingue e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes 
objetivos:
I – proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação 
de suas memórias históricas; a reafirmação de suas identidades étnicas; 
a valorização de suas línguas e ciências;
II – garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às infor-
mações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e 
demais sociedades indígenas e não-índias.
Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensi-
no no provimento da educação intercultural às comunidades indígenas, 
desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa.
§ 1º Os programas serão planejados com audiência das comunidades 
indígenas.
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§ 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Na-
cionais de Educação, terão os seguintes objetivos:
I – fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada co-
munidade indígena;
II – manter programas de formação de pessoal especializado, destinado 
à educação escolar nas comunidades indígenas;
III – desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os 
conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades;
IV – elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e 
diferenciado.
§ 3º No que se refere à educação superior, sem prejuízo de outras ações, 
o atendimento aos povos indígenas efetivar-se-á, nas universidades pú-
blicas e privadas, mediante a oferta de ensino e de assistência estudantil, 
assim como de estímulo à pesquisa e desenvolvimento de programas 
especiais.(Brasil, 1996)

Percebe-se assim que a questão da diversidade cultural brasileira, reconhecida 
na CFB (1988) passa a estar presente também nas questões relacionadas à educação 
e apresenta passos importantes na busca de uma reparação histórica. Após a pro-
mulgação da LDBEN (1996) o Conselho Nacional de Educação passa a debruçar-se 
na formatação da base nacional comum, tal qual prevê o artigo 26 da LDBEN citado 
anteriormente. Para dar o primeiro passo no sentido de se estabelecer uma base 
curricular comum, em 1997 foram publicados os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN). Os PCN contemplaram além dos conteúdos comuns por unidade curricular 
(História, Matemática, Geografia, Língua Portuguesa, Língua Estrangeira, Ciências) 
os temas que deveriam ser abordados de maneira transversal no currículo (ética, 
pluralidade cultural, meio ambiente, saúde, orientação sexual, trabalho e consumo). 
Para um país multiétnico como o Brasil, é certo que cada região tenha seus estudos 
já que “é sabido que, apresentando heterogeneidade notável em sua composição 
populacional, o Brasil desconhece a si mesmo. Na relação do país consigo mesmo, é 
comum prevalecerem vários estereótipos, tanto regionais como em relação a grupos 
étnicos, sociais e culturais” (PCN, Temas Transversais, p.122). Tendo como objetivo 
contribuir para a construção da cidadania na sociedade pluriétnica e pluricultural, o tema 
Pluralidade Cultural propõe o desenvolvimento de capacidades, das quais destacamos:

* Conhecer a diversidade do patrimônio etnocultural brasilerio, cultivando 
atitude de respeito para com pessoas e grupos que a compõem, reconhe-
cendo a diversidade cultural como um direito dos povos e dos indivíduos 
e elementos de fortalecimento da democracia;
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* Valorizar as diversas culturas presentes na constituição do Brasil como 
nação, reconhecendo sua contribuição no processo de constituição da 
identidade brasileira;
* Repudiar toda discriminação baseada em diferenças de raça/etnia, 
classe social, crença religiosa, sexo ou outras características individuais 
ou sociais. (PCN, Temas Transversais, p. 143)

Apesar dos avanços, tanto da CFB, da LDBEN e dos PCN, ainda não se ga-
rantia em lei, o estudo específico das populações africanas/afrodescendentes e dos 
povos indígenas, especificamente. Nesse sentido os movimentos sociais (negro e 
indígena) continuaram na luta para garantir que os assuntos relacionados a essas 
temáticas fossem incluídos nos currículos de maneira mais específica. Conquistou-se 
assim, por parte da população negra a Lei N. 10.639/2003. Essa lei é um marco para 
o movimento negro porque tornou obrigatório a história da África, dos africanos e 
dos afrodescendentes no currículo nacional. Cinco anos depois, em 2008, a Lei N. 
11.645/2008 foi promulgada. Esta modificou a anterior (10.639/2003) e incluiu tam-
bém o estudo dos povos indígenas brasileiros. A Lei N. 11.645/2008, que modificou 
artigos da LDBEN foi promulgada com a seguinte redação:

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino mé-
dio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura 
afro-brasileira e indígena.
§ 1º O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos 
aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da popu-
lação brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo 
da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indí-
genas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio 
na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições 
nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e 
dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o 
currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de lite-
ratura e história brasileiras. (Brasil, 2008)

O NEABI – FMP: CONCEPÇÃO E OBJETIVOS

Observa-se, porém, que mesmo passados quase doze anos da sanção da 
Lei, pouco se fez de termos práticos e o estudo da História da África e da cultura 
afro-brasileira está longe do que prevê as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
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Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-
-Brasileira e Africana (Resolução N. 1, de 17 de junho de 2004 do Conselho Nacional 
de Educação – CNE). 

Foi a partir das questões levantadas anteriormente, que ao assumirmos o cargo 
de Professor de Ensino Superior na Faculdade Municipal de Palhoça, levamos ao 
Conselho da Faculdade Municipal de Palhoça (CONFAP), o projeto de reativação do 
Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas, em 2012. O Núcleo havia sido criado 
em 2009, com o objetivo de responder à Resolução do CNE acima citada. No art. 1º, 
parágrafo 1º, lê-se que “As instituições de Ensino Superior incluirão nos conteúdos 
de disciplinas e atividades curriculares dos cursos que ministram a Educação das 
Relações Étnico-raciais, bem como o tratamento de questões e temáticas eu dizem 
respeito aos afrodescendentes [...].” (MEC, 2004, p. 31).

A Faculdade Municipal de Palhoça (FMP) foi criada em outubro de 2005 e 
efetivamente passou a funcionar em 2007, com dois cursos de graduação, Peda-
gogia e Administração. O Curso Tecnólogo em Gestão do Turismo teve sua primeira 
turma de ingresso em 2013. A FMP é uma instituição de ensino superior, pública e 
gratuita que atende um público predominantemente do município de Palhoça – SC. 
Em dezembro de 2009, a Faculdade Municipal de Palhoça estabeleceu um acordo 
de cooperação com a Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina, com 
vigência de cinco anos. Neste convênio estão previstos objetivos e ações a serem 
praticadas pelo núcleo que nortearam a formatação deste projeto. O NEABI-FMP 
criado em 2009, ficou durante três anos com suas atividades suspensas. Em 2012, 
novamente foi apresentado como um núcleo importante dentro dos objetivos do 
curso de Pedagogia e de suas metas. Assim, definido como projeto de pesquisa e 
extensão, o Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas da FMP, foi reapresentado 
ao CONFAP (Conselho da Faculdade Municipal de Palhoça) com o seguinte obje-
tivo geral: “reativar o Núcleo de Estudos afro-brasileiros e indígenas da Faculdade 
Municipal de Palhoça e o acordo de cooperação com a Fundação Universidade do 
Estado de Santa Catarina, envolvendo a comunidade acadêmica para promover o 
debate científico do tema, incrementar o curso de Pedagogia da FMP e promover a 
capacitação de profissionais da rede municipal de ensino de Palhoça.”

Neste sentido foi criado o NEABI-FMP. O núcleo contribui para a capacitação 
dos futuros professores e dos professores que já estão atuando, oferecendo grupos 
de estudos, mini-cursos, atividades extraclasse e incentiva os acadêmicos a fazerem 
seus trabalhos de conclusão de curso nesse tema. Ainda estende os estudos aos 
professores da rede municipal de ensino de Palhoça no oferecimento de capacitação. 
Como objetivos específicos foram elencados:

• Incentivar a pesquisa da História africana, afro-brasileira e indígena do 
Brasil, de Santa Catarina e no município de Palhoça;
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• Promover o estudo interdisciplinar da cultura africana, afro-brasileira e 
indígena;

• Incentivar a participação acadêmica em congressos, encontros, fóruns e 
simpósios dentro da temática africana e indígena;

• Incentivar a pesquisa acadêmica e a publicação de trabalhos acadêmicos 
com vistas ao Trabalho de Conclusão de Curso e pós-graduação;

• Elaborar material didático-pedagógico de apoio à prática de ensino desta 
temática;

• Publicar material desenvolvido com a comunidade acadêmica;
• Promover encontros acadêmicos de discussão de textos, mini-cursos, 

atividades extraclasse etc.;
• Elaborar oficinas/mini-cursos e promover capacitação dos acadêmicos 

do curso de Pedagogia e profissionais da rede municipal de ensino de 
Palhoça;

• Promover intercâmbio com outros núcleos de estudos afro-brasileiros e 
indígenas em universidades e faculdades do Estado e do país e com a 
Secretaria de Estado da Educação.

• Estar de acordo com a responsabilidade social proposta pela FMP.
• Dar maior visibilidade para a FMP e para o curso de pedagogia.
• Concorrer editais de fomento à pesquisa.
• Contribuir para a elaboração do curso de Pós-Graduação em Diversidade 

Cultural.

O projeto do NEABI-FMP foi aprovado pelo CONFAP, e começou suas ativi-
dades em março de 2012, e nesses oito anos de trabalho vem contribuindo para 
a promoção da Educação das Relações étnico-raciais no município de Palhoça, 
tornando-se referência na temática. A seguir relataremos um pouco das ações de-
senvolvidas pelo NEABI-FMP.

EDUCAÇÃO PARA AS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS A PARTIR DAS AÇÕES 
DO NEABI – FMP

Com a aprovação do CONFAP, passamos a organizar um plano de trabalho 
semestral e a divulgar o NEABI para a comunidade acadêmica, a fim de montar 
um grupo de acadêmicos e professores com afinidade ao tema. O NEABI passou 
a organizar então desde a formação de profissionais da educação a pesquisas em 
nível de iniciação científica. 

Antes da reativação do NEABI em 2012, dois trabalhos de conclusão de curso 
(TCC) dissertaram sobre a temática: “A Diversidade Étnica nos anos iniciais: como 
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trabalhar com as diferenças”, de Inara Poncio de Souza da Silva, e “A legislação 
indianista e os Guarani do Morro dos Cavalos”, de Clair de Fátima Toebe Caetano. A 
partir da reativação do NEABI, a produção acadêmica em nível de iniciação científica 
sobre a temática foi institucionalizada, sendo que desde 2012, foram dez pesquisas 
que resultaram em Trabalhos de Conclusão de Curso. O NEABI é um núcleo insti-
tucional, porém, dada a sua natureza voltada à questões educacionais, a produção 
de TCC versa predominante sobre educação para as relações étnico-raciais, e são 
produzidas no curso de Pedagogia. Os assuntos pesquisados são diversos, como 
análise de materiais didáticos, formação de professores e gestão escolar. Há uma 
forte presença de pesquisas em relação aos povos indígenas, especialmente em 
relação ao povo Guarani, que reside na Aldeia Itaty, na Terra Indígena Morro dos 
Cavalos, localizada no município de Palhoça. 

A tabela abaixo lista os Trabalhos de conclusão desenvolvidos por acadêmicos 
vinculados ao NEABI – FMP.

TÍTULO ACADÊMICO ANO

Os livros didáticos da rede municipal de Palhoça e a Lei 
10.639/03 e 11.645/08: entre a lei e a prática Suelen Dadan 2012

Práticas Pedagógicas nas Relações Étnico-Raciais na 
Escola: perspectiva da Lei 10.639/03 Denise Zancanário 2015

A presença afro-brasileira na literatura infantil Tamara Regina Cardoso 2017

O índio nos livros de História: uma análise em coleções de 
livros didáticos de 2007 e 2017 dos anos iniciais Odézia Linder da Silva 2017

Os desafios da educação na preservação e revitalização das 
culturas indígenas na escola indígena Werá Tupã Poty Djá Miguely Cristina Hilgert 2017

O Ensino de História e cultura afro-brasileira e africana na 
educação infantil Kelly Cristina Borges 2018

Influências formativas do NEABI para acadêmicos de 
Pedagogia da Faculdade Municipal de Palhoça Francisco Fagne Mota 2018

A educação para as relações étnico-raciais nos anos iniciais 
do ensino fundamental

Thuysa Monique Luvison da 
Rosa 2018

A Gestão Escolar e as Leis 10.639/03 e 11.645/08: análise 
na rede municipal de Palhoça/SC

Débora Cristina Seara da 
Conceição 2019

Escola indígena de Ensino Fundamental Itaty: a educação 
indígena no Morro dos Cavalos Celina Irene Mattos 2019

TABELA 1 · Trabalhos de Conclusão de Curso sobre a temática étnico-racial
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Outras atividades freqüentes promovidas pelo NEABI são as marcações de 
datas importantes com atividades que visam fortalecer a memória e a identidade dos 
povos indígenas e da população Negra. No dia 19 de abril é comemorado no Brasil 
o Dia do Índio. Apesar de os assuntos que versam sobre as populações indígenas 
devam ser trabalhados sempre, entendemos que a data comemorativa tem a fun-
ção de marcar e lembrar as lutas da população indígena. Por esse motivo o NEABI 
organiza exposições, palestras e rodas de conversas com indígenas do município, 
além de organizar visitas à aldeia, durante a Semana Cultural Indígena. 

Do mesmo modo, o vinte de novembro, Dia Nacional da Consciência Negra, é 
também especial no sentido de lembrar a luta do povo negro e fortalecer sua iden-
tidade e cultura. A data foi conquistada pelo Movimento Negro e enquanto Política 
Pública foi inserida no Calendário Escolar Nacional por meio da Lei N. 10.639/2003. 
Para comemorar a data, também são organizadas ações como palestras e a Feira 
do Empreendedor Negro de Palhoça. 

O Núcleo de estudos afro-brasileiros e indígenas da Faculdade Municipal de 
Palhoça vem se firmando como parceiro importante da Secretaria de Educação e 
Cultura do município de Palhoça e centro de referência na FMP no que diz respeito 
aos estudos de História e cultura afro-brasileira e indígena e também na promoção 
das discussões acerca do tema diversidade cultural. Suas atividades abrangem pes-
quisa, ensino e extensão e busca contribuir para o desenvolvimento científico dos 
estudos sobre a multiculturalidade brasileira, e voltar esses estudos para o ensino, 
de maneira que o conhecimento das raízes culturais da formação do povo brasileiro 
possa levar ao respeito dessas culturas. Com esse objetivo pautando as ações do 
NEABI, foi elaborada uma oficina que se tornou a ação principal do Núcleo. A oficina 
foi batizada de “oficina de bonecas africana” (citada na introdução) e consiste na 
produção de bonecas feitas a partir de rolinhos de papel de jornal, que são personifi-
cadas com aspectos culturais africanos. A oficina é oferecida sempre que o NEABI é 
convidado, além de oferecê-la em eventos como a Jornada Pedagógica, que ocorre 
em fevereiro e a Semana da Pedagogia, que ocorre em novembro. Abaixo, a foto de 
uma boneca africana produzida em uma das oficinas do NEABI – FMP.



2092 · Comunicações individuais

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

     FIG. 1 · Boneca Africana do NEABI                   FIG. 2 · Boneca Africana do NEABI

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na recente obra “Escravidão: do primeiro leilão de cativos em Portugal até a 
morte de Zumbi de Palmares”, de 2019, Laurentino Gomes apresenta dados alar-
mantes acerca da situação da população negra no Brasil. Segundo o autor, negros 
e pardos (classificação usada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE) representam 54% da população brasileira. Essa maioria, no entanto, não 
está representada em diversos setores da sociedade. Um exemplo é que dos dez 
por cento mais pobres da população brasileira, 78% são negros ou pardos. Outro 
índice apontado por Gomes diz respeito à educação. O índice de analfabetismo entre 
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a população negra é de cerca de 9,9% (segundo IBGE em 2016), que é quase o 
dobro do que entre a população branca. Ainda, segundo o autor, a renda média dos 
trabalhadores negros é de R$ 1.570,00, enquanto dos brancos é de R$ 2.814,00 
(Gomes, 2019). No caso da população indígena, apesar dos avanços em termos 
de legislação apresentados na primeira parte desse texto, ainda precisam lutar pelo 
reconhecimento principalmente de suas terras, e nesses casos, não raros são as 
notícias de violência decorrente da luta dos povos indígenas pelo direito a terra e 
as suas manifestações culturais.

Esses dados servem de alerta para as questões que a princípio, pelo menos 
em termos legais, avançou nos últimos trinta anos. No entanto, a aplicação das 
leis ainda não se dá de maneira plena e as diferenças sociais no Brasil ainda estão 
fortemente ligadas às questões étnico-raciais. Por esse motivo os NEABIs, da FMP 
e de outras instituições se configuram como aliados importantes no sentido de pro-
dução de conhecimento que possam subsidiar políticas públicas educativas e de 
afirmação de identidades. 

Nesse sentido, a ação mais recente do NEABI – FMP, que de maneira proposital 
deixamos para as considerações finais, foi a participação da formulação da Base 
Curricular de Palhoça. No capítulo intitulado “Diversidade e inclusão” produzimos 
com uma equipe de professores o item “Educação para as relações étnico-raciais”. 
Diante do que foi exposto no texto, consideramos que é necessário, e será por muito 
tempo, a discussão dessa temática em ambientes educativos, principalmente, para 
que se construa uma sociedade que valorize as diferentes manifestações culturais 
e produza uma sociedade pautada no respeito, principalmente em uma sociedade 
multicultural como a sociedade brasileira.
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RESUMO

O proposito deste trabalho é exteriorizar o contexto sobre a ambiguidade do 
papel do Estado brasileiro e sua relação histórica entre os “donos do poder” (Souza, 
2017) e o processo educacional em nosso país. Isto porque, faz-se fundamental 
observamos os aspectos da definição de Estado na concepção da teoria liberal 
com o papel do Estado brasileiro que emergia após a abolição da escravatura e 
proclamação da República na segunda metade do século XIX. No plano interno, 
as formulações, procedimentos e atitudes servem de paradigma no intento de 
compreender nossas equivocadas distorções sociais como sociedade capitalista 
periférica e evidencia as dificuldades em identificar um “espírito nacional” frente a 
nossa pluralidade de identidades estigmatizadas. Em outras palavras, os aspectos 
fundamentais que serviram como alicerces do nosso “contrato social”, acarretaram 
critérios para nossas relações democráticas, individuais, sócio culturais. Essa situa-
ção permitiu ampliar nossas suspeitas sobre o processo deletério das relações sócio 
coletivas, visto que foram construídas sob o axioma da violência, tecidas em nossa 
colonização e igualmente atreladas à escravidão. Nesse sentido, o objetivo dessa 
comunicação é convidar à reflexão crítica sobre a associação desses simbolismos 
em relação ao poder hegemônico constituído e as identidades sociais pensadas 
dentro de concepções tradicionais. Sobretudo, compreender os custos sociais em 
função da realidade desafiadora sobre quais políticas educativas correspondem 
ao processo de emancipação e direitos dos sujeitos e grupos sociais específicos 
que, alijados na história colonial, sofrem com a perenidade dessa marca histórica. 
Nessa direção, cabe compreender a interferência do estado brasileiro e suas ações 
no campo da educação para a cidadania, dialogando criticamente com a dimensão 
do pertencimento étnico-racial. Ou seja, a perspectiva da identidade se reveste 
de valor e gera sentidos e significados variáveis a partir do lugar de fala do sujeito 
epistêmico e do seu capital cultural, uma vez que, sabemos as implicações políticas 
implícitas desse conceito. De fato, não dá para dissociar a importância estratégica 
do Estado brasileiro e dos grupos do poder hegemônico nessa construção histórica. 
Mais especificamente, o conceito de sociedade forjado na colonização constituiu 
um padrão de poder de naturalização da reprodução da violência simbólica na 
sociedade atual, em virtude de não apenas poder definir a política econômica e os 
“incluídos”, mas também refinar os critérios de classificação e inferiorização dos 
Outros grupos como sub-humanos através do viés do racismo culturalista. Dessa 
forma, nossa tradição como nação, celebra processos históricos e ações com fortes 
influências do nosso pretérito colonial, irrigadas por epistemologias eurocentradas, 
importantes por legitimar em todas as instâncias, nossa formação cultural e vida 
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social, na medida em que subtrai – ou ao menos tenta – exorcizar ao anonimato ou 
em óbvias generalizações o peso cultural, valores, sabedorias e linguagens (Freire, 
2001) presentes em nossa diversidade e representada pelos mais variados grupos 
étnicos que reprimidos, reelaboraram resistências. Portanto, a partir da realidade 
social, dos conceitos teóricos da colonialidade/modernidade e interculturalidade 
crítica, discutiremos a dramaticidade do realinhamento ao nosso contexto histórico 
de matriz original eurocêntrica e estadunidense em oposição a pedagogias Outras. 

PALAVRAS-CHAVE

 Identidade, estado, violência, colonialidade 

INTRODUÇÃO

Com toda a certeza, os aspectos apaixonantes que mobilizaram nossa disposi-
ção para elaboração desse trabalho se formaram a partir das memórias de reflexão 
que proporcionaram o diálogo do texto “Colonialidade do poder, eurocentrismo e 
América Latina” de Anibal Quijano (2005) com o significado da participação do Es-
tado brasileiro nas grandes questões que movem as formas e as existências dos 
sujeitos históricos marcados pela colonialidade, como também o papel dos sujeitos 
nomeados por Fanon (1979) como condenados da terra em seus próprios territórios.

Quer dizer, essa nomeação não só se limitava aos corpos desses atores sociais, 
visto que a condenação era extensiva as expressões que abrangiam suas linguagens, 
culturas e suas produções de conhecimentos. Ou seja, a mentalidade subjugada à 
experiência ratificada na linguagem colonial de poder e do saber produziu os sujeitos 
subalternos ou ser colonial. 

 Com efeito, essa compreensão sobre a fragilidade na organização das re-
lações sociais, de identidade e do conhecimento herdadas em nosso continente, 
sustentaram as conexões em relação a conotação de superioridade e inferioridade 
e orientaram a estrutura e os arranjos da nossa sociedade, toda ela lastreada na 
categorização racial. 

Diante disso, como estratégia ideológica, a construção das concepções tradi-
cionais reforçadas pelas narrativas privilegiadas, serviram ao repertório que emba-
saram o mito da nossa “democracia racial”. Com efeito, esse modelo faz conexão, 
na contemporaneidade, com a fragilidade do nosso desenvolvimento, denunciando 
a relação e o papel preponderante que o capitalismo neoliberal desempenha nas 
relações econômicas, personificando a expoliação provocado ao redor do mundo. 

Nesse contexto, a reprodução da desigualdade nas economias periféricas do 
capital, ganha contornos significativos, onde os grupos marcados pela colonialidade 
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continuam sendo os mais prejudicados com a divisão do trabalho na organização 
da sociedade. 

Refletindo sobre essa conjuntura, ganha destaque o papel do Estado brasileiro 
na contextualização sobre os efeitos da colonialidade de poder como base episte-
mológica em não considerar a horizontalidade dos saberes, culturas a partir dos 
sujeitos políticos constituídos dentro do processo racial perpetrado na conquista da 
América. De outra maneira, ao consolidar os papéis desempenhados com a coloni-
zação acompanhadas pela subalternidade na qual a população se diferenciava em 
inferiores e superiores o Estado brasileiro definiu um padrão de dominação exclu-
dente em relação a determinados estratos da população, responsável, no caso dos 
povos indígenas, em despossuir os donos do território e transformá-los em escravos 
em sua própria terra.

 
DESCONSTRUINDO PRECONCEITOS: POR UMA EDUCAÇÃO 
DECOLONIAL QUE GARANTA A VISIBILIDADE INDÍGENA

Em primeiro lugar, é fundamental desconstruir a História oficial que coloca a 
História do Brasil iniciando com a chegada de Pedro Álvares Cabral, cuja versão é de 
que ele “Descobriu o Brasil”. Ninguém descobre o que tem dono, portanto, iniciamos 
este trabalho com os alunos com a proposta de rediscutirmos o Descobrimento do 
Brasil, não mais sobre a ótica eurocêntrica, mas a partir da visão de seus primeiros 
conquistadores: os 1.300 povos segundo o etnólogo Kurt Nimuendaju (1987, p. 27), 
totalizando 6 milhões de pessoas .

O mais preocupante de tudo é que ainda hoje, passados mais de cinco sécu-
los da chegada do europeu nestas terras, do ensino básico ao universitário, com 
frequência a mentalidade do Estado como também dos gestores das instituições de 
modalidades de ensino acima, a visão é de exclusão e invisibilidade dos povos origi-
nários. Nesse sentido, acreditamos que essa realidade deve ser rechaçada, pois se 
fornecermos uma única visão, a oficial onde quem é privilegiado são os opressores; 
os povos indígenas fatalmente estarão na invisibilidade, e desta forma, a História 
sepultará os fatos e os povos que tornaram parte da nossa biografia possível. 

Com efeito, ainda hoje, o que vemos é um cenário de invisibilidade ou reprodução 
dos mesmos estereótipos que, com poucas mudanças, sustentam a marginalização 
cultural, já que sem uma política efetiva de Estado que garanta a capacitação dos 
profissionais da educação, torna-se muito difícil promover a formação de um pen-
samento mais próximo da realidade com relação à pluralidade de povos que ainda 
vivem neste território.

Igualmente, trata-se de inserir na discussão a multiplicidade de culturas de 
305 povos indígenas, falantes de 274 línguas que o Brasil ainda abriga, bem como 
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da possibilidade de socializar as denúncias sobre os mais variados ataques que 
estes povos são vítimas. Com efeito, essas considerações refletem e se destinam 
a paradigmas de resistência que possibilitem, dessa forma, ampliar o conhecimento 
das principais lutas e contestações que os povos indígenas do Brasil têm travado 
nos últimos anos.

No entanto, esse cenário tem-se mostrado ainda uma realidade distante de se 
concretizar, já que nunca foi interessante para o Estado brasileiro valorizar as cultu-
ras dos povos nativos. Quer dizer, seria perigoso para o interesse do agronegócio, 
dos madeireiros e mineradores, que historicamente compõem o poder político no 
Brasil.  Assim sendo, o viável para estes grupos, continua sendo não permitir que 
o restante da população brasileira se identifique com os marcadores baseados na 
justiça histórica, imprescindíveis nas ações políticas que marcam a trajetória dos 
povos originários. 

O sentimento de pertencimento a uma diversidade cultural representada pela 
ancestralidade indígena e africana, especificamente neste texto representada pelos 
mais diversos povos indígenas, permite que construamos a identidade brasileira como 
sociedade multicultural e pluriétnica, rica e forte. Esse sentimento permite rechaçar 
os apelos do imperialismo das nações europeias e norte-americana que tentam 
influenciar o povo brasileiro a partir do currículo que no Brasil ainda é eurocêntrico. 

Nesse sentido, é possível inferir que sobre o Continente Americano o que mais 
se estuda é a História europeia e a norte-americana em sua grande maioria. Em 
oposição às narrativas privilegiadas apresentamos a necessidade de lutar por uma 
proposta Decolonial para o currículo educacional brasileiro que garanta a diversidade 
que temos, construindo em nosso povo a consciência de que os povos indígenas 
tiveram e ainda têm papéis de suma importância na construção da sociedade bra-
sileira. Nesse sentido, a mobilização popular ganha contornos de pressão sobre a 
suposta neutralidade estatal em relação aos projetos educacionais, uma vez que: 

[...] Os movimentos sociais trazem indagações e disputas para o campo 
dos currículos e da docência. Os movimentos indígenas, quilombolas, do 
campo afirmam direitos à terra, territórios, a igualdade, às diferenças, às 
suas memórias, culturas e identidades e introduzem novas dimensões 
nas identidades e na cultura docente. (Arroyo, 2011, p.11). 

São essas lutas dos movimentos que garantem através das ações afirmativas 
a mudança dos perfis de docência e a diversificação dos currículos. Nesse contexto, 
são os movimentos Indígenas que vem trabalhando em uma perspectiva de forma-
ção do docente para garantir a implementação da lei 11.645/08 no espaço escolar.
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O AXIOMA DA VIOLÊNCIA E AS IDENTIDADES SOCIAIS PENSADAS 
NA ESCRAVIDÃO
 
As marcas das nossas identidades estão subordinadas às razões políticas e 

econômica, e estão impressas nos aspectos históricos acerca da nossa colonização. 
É importante lembrar que as interfaces produzidas com o contexto violento do trabalho 
compulsório presentes na escravidão, são responsáveis pelas consequências que 
não se deixaram apagar. No contexto prático, seguem vivas na violência, terror e 
submissão sobrepostas na colonialidade do pensamento as inscrições dos projetos 
políticos de manutenção de poder das elites que não perderam o status adquirido 
com a injusta “divisão” na partilha do poder.

Nesse cenário, as narrativas coloniais que são dominantes nos espaços da 
educação pública brasileira, não traduzem o desejo da reconstrução horizontal do 
conhecimento. Sendo assim, apesar da suposta neutralidade, o espaço educacional 
está impregnado da racionalidade iluminista eurocêntrica, essencialmente assentada 
na meritocracia, garantidora dos privilégios sociais e epistêmicos, consequência da 
colonização e responsáveis não só pelas hierarquias, mas também pelas desigual-
dades na sociedade. Maldonado-Torres postula que: 

As Ciências descoloniais encontram sua principal inspiração não no as-
sombro diante do mundo, mas no grito do colonizado ante uma realidade 
desumanizadora. Elas respondem ao escândalo que significa a morte, o 
genocídio e a racialização de humanos por outros. (Maldonado-Torres, 
2006, p. 125/126)) 

Nesse contexto, desenvolver uma consciência crítica sobre as consequências 
práticas do nosso passado escravista, significa justamente compreender e denunciar 
os pilares que servem de estrutura para manutenção da opressão e do pensamento 
colonial, responsável pela generalização dos preconceitos e estereótipos que subja-
zem práticas racistas e geram tantos conflitos. Nesse sentido, Quijano nos oferece 
algumas pistas ao afirmar que na colonização os europeus:

reprimiram tanto como puderam, ou seja, em variáveis medidas de acordo 
com os casos, as formas de produção de conhecimento dos colonizados, 
seus padrões de produção de sentidos, seu universo simbólico, seus pa-
drões de expressão e de objetivação da subjetividade. A representação 
neste campo foi reconhecidamente mais violenta, profunda e duradoura 
entre os índios da América Ibérica a que condenaram a ser uma subcultura 
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camponesa, iletrada, despojando-os de sua herança intelectual objetivada. 
Algo equivalente ocorreu na África. ( Quijano, 2005, p. 111) 

De acordo com o sociólogo peruano, podemos inferir que os povos africanos, 
para atender as necessidades do capital mercantil lusitano na América, foram for-
çados à diáspora atlântica e a complexa adaptação ao trabalho compulsório, onde 
a submissão se dava pela violência e terror por conta das resistência, mas, de todo 
modo, apresentaram novas formas ou configurações de viver em um mundo total-
mente desconhecido configurando novas identidades.

Essas concepções teóricas são examinadas pelas reflexões de Porto-Gonçalves 
que discorre sobre o legado epistemológico eurocêntrico e a necessidade urgente de 
refletir sobre a desumanização que leva ao grito do colonizado, da mesma maneira 
como nos alerta Maldonado-Torres com as Ciências descoloniais, sobretudo quando 
discutimos projetos educacionais e pedagogias constituídas em princípios justos 
em espaços colonizados em que pessoas são mantidas em relações assimétricas. 

Na mesma direção, chamamos atenção para internalização dessas histórias 
por grupos portadores de identidades atribuídas por quem sempre, historicamente, 
deteve o monopólio da violência. Nesse sentido, o silencio produzido pela colonia-
lidade torna-se responsável, mas não exclusivamente, por naturalizar a coerção e 
os constrangimentos nos dias de hoje, direcionada para os corpos que herdaram 
essa historicidade, tornando-os algo até mesmo cultural.

Com efeito, a colonização não só se aplicava a questão político-econômica, 
mas sim ao seu uso estratégico de internalizar a dominação, pois dessa forma, faci-
litava o bom desenvolvimento da região e a exploração da mão de obra compulsó-
ria, inclusive a inserção da região ocupada como produtora agrícola e de produção 
agroexportadora da metrópole. 

Dentro dessa perspectiva, cabe destacar a conexão entre religiosidade e violên-
cia em assumir papéis relevantes na busca da submissão dos corpos na exploração 
do trabalho compulsório. A formação da racionalidade europeia da época, tornou-se 
um forte dispositivo ideológico, capaz de formular a esperança da salvação em um 
plano sobrenatural como conforto pela obediência e salvação da alma, consequente-
mente, permitindo, a objetificação do sujeito como força motriz do capital, utilizando 
a submissão do seu corpo na exploração das riquezas. 

Dentro do mesmo objetivo, a valorização da identidade cultural europeia estava 
garantida, uma vez que delimitava em torno da sua perspectiva eurocêntrica, o ponto de 
partida das contribuições e interpretações históricas significativas, na medida em que 
diminua outras participações étnicas ou de conhecimentos Outros. Assim, mediante a 
invenção de identidades coloniais, os europeus buscaram legitimar seus dispositivos 
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ideológicos de dominação, impossibilitando aos grupos ferroados pelos grilhões da 
submissão político-econômica sustentar a sua recuperação ontológica e epistêmica, 
de modo que pudessem denunciar as hierarquias interpostas pelo colonizador.

Dessa maneira, articulando e aproximando aos seus propósitos, os responsá-
veis pelas estruturas ideológicas do poder da época – espada e a bíblia – atuaram 
juntos, mas em outros momentos separados, ao organizar o pensamento e as formas 
teóricas, bem como as estratégias responsáveis pela base estrutural disciplinadora 
dos seus modos de pensar. 

Nesse contexto, não deveria parecer estranho identificar a presença atualíssima 
de formas negativas a referenciais raciais, que deste ponto de vista, continuam irri-
gando nosso cotidiano através de olhares que remetem ao imaginário eurocêntrico, 
que teimam em estigmatizar sujeitos sociais – mulheres e homens negros, os povos 
indígenas e os povos tradicionais – que não só tiveram suas histórias inviabilizadas, 
como também suas epistemologias hierarquizadas em superiores e inferiores.

Esta compreensão nos permite afirmar, indubitavelmente, o complexo serviço da 
dominação e articulação em fazer com que as memórias dos povos subalternizados 
na colonização fossem “proibidas”, esquecidas ou colocadas nos “subterrâneos”, 
assim como seus sujeitos tornassem estigmatizados e vítimas preferenciais da 
violência, como visto, marca da colonização e perenizada na ocupação e domínio 
político da região.

De fato, o sociólogo Aníbal Quijano nos ajuda a compreender e dar sentido as 
formas de legitimação que a Europa foi outorgando às relações de identidade aos 
sujeitos sob seu domínio em suas colônias. Ou seja, entre conquistador e dominados. 
Em outras falas, na perspectiva eurocêntrica, o conceito de Raça passou a guiar 
as relações entre europeus e não-europeus. Assim, para o pesquisador peruano:

Historicamente, isso significou uma nova maneira de legitimar as já an-
tigas ideias e práticas de relações de superioridade/inferioridade entre 
dominantes e dominados. Desde então demonstrou ser o mais eficaz e 
durável instrumento de dominação social universal, pois dele passou a 
depender outro igualmente universal, no entanto mais antigo, o intersexual 
ou de gênero: os povos conquistados e dominados foram postos numa 
situação natural de inferioridade e consequentemente também seus traços 
fenotípicos, bem como suas descobertas mentais e culturais. (Quijano, 
2004, p.107/108) 

Adotando essa linha de pensamento, repousa nossa disposição sobre a neces-
sidade em compreender as realidades sociais presentes em termos de reciprocidade 
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sobre nossa constituição identitária ou a ideia de individuo quando não se leva em 
conta a desumanização imposta pela colonização e a elaboração ideológica da co-
lonialidade, reforçada, no atual cenário, por narrativas dominantes e por estratégias 
de conformação consumistas e meritocráticas.

A PERSPECTIVA DA IDENTIDADE A PARTIR DO LUGAR DE FALA 
DO SUJEITO EPISTÊMICO. 

A pesquisadora Marlúcia de Souza enfatiza a importância de compreender o ter-
ritório a partir da inclusão dos diferentes atores sociais e o diálogo que se estabelece 
com o lugar. De fato, contextualizando essa reflexão, acredito que elas vão ao encontro 
das inquietações da filósofa e feminista negra brasileira Djamila Ribeiro (2019) ao rei-
vindicar o lugar de fala como necessidade de existir e denúncia dos apagamentos das 
nossas histórias. Nesse contexto, a linguagem funciona como ferramenta onde distingue 
e legitima perspectivas, sujeitos políticos e as histórias que serão ou não contadas.

Podemos tomar como significativo, o exemplo que a filósofa Djamila Ribeiro nos 
apresenta ao trazer as impressões da pensadora e feminista negra Lélia Gonzales na 
sua crítica contundente a hierarquização de saberes como produto da classificação 
racial da população pois:

Quem possui o privilégio social, possui o privilégio epistêmico, uma vez 
que o modelo valorizado e universal de ciência é branco. A consequência 
dessa hierarquização legitimou como superior a explicação epistemológica 
eurocêntrica, conferindo ao pensamento moderno ocidental a exclusividade 
do que seria conhecimento válido, estruturando-o como dominante e assim 
inviabilizando outras experiências do conhecimento (Apud 2019, p. 24). 

Realmente, concordando com as autoras, a realidade brasileira nos leva a con-
fessar a total idiossincrasia a partir da consciência racial e social e da vivencia dos 
inúmeros debates extraídos das relação e das trajetórias que levam em consideração 
o poder de dar voz ao sujeito negro, e por extensão todos os grupos sociais invisi-
bilizados pela atmosfera da colonialidade, reflexo das partilhas desiguais do saber 
e responsáveis “sobre quem pode falar ou não, sobre quais vozes são legitimadas 
e quais não são. ( Ribeiro, 2019, p. 24).

Por exemplo, na construção deste processo, chamamos à atenção para esta 
afirmação expondo uma pequena nota histórica que remete ao embuste com ar de 
ciências ocorrido em 1911 no Congresso Universal das Raças em Londres, na fala 
do médico e diretor do Museu Nacional João Batista Lacerda onde, promovendo o 
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país, elegeu a miscigenação e preconizou que no fim de um século o Brasil estaria 
livre do seu “maior problema”. Estava dado o sinal para o branqueamento da popu-
lação brasileira. 

Diante do fato histórico, e considerando seriamente as estruturas de poder da 
época, a fragilidade dos processos de resistência e a contínua política de abate da 
população negra por parte do poder hegemônico, receber os números estatísticos 
da Agência IBGE de Notícia que “a população brasileira chega a 205,5 milhões em 
2016, com menos brancos e mais pardos e pretos” representa para o povo negro 
uma imensa vitória. Ainda mais quando, segundo os pesquisadores do Instituto: “o 
reconhecimento da população negra em relação à própria cor, que faz mais pessoas 
se identificarem como pretas”. (Agencia de Notícias IBGE) Sinteticamente: eles 
falharam. 

A consequência dessa pequena grande vitória, no entanto não afastou as 
especificidades dos efeitos do passado sobre o território nacional. Sendo assim, 
ainda são são flagrantes as tatuagens impressas pelos conceitos da colonialidade 
na reprodução da força de trabalho dos sujeitos sociais que sofriam e sofrem com 
base em atitudes, procedimentos e conceitos circunscritos na classificação racial, 
legitimados por instrumento de controle de grande alcance social: a linguagem do-
minante.

De forma bem distinta, são perceptíveis as implicações que ela confere na 
atualidade ao discurso de Boaventura Santos (2010) sobre o dinamismo dos novos 
tempos ao alertar sobre “o regresso colonial e o regresso do colonizador”.

O alerta de Boaventura provoca profundas indagações sobre nossa história 
política, e o retorno às condições sociais, onde os progressos sócio econômicos 
conquistados são estabelecidos por um modelo explicito de dominação e exploração 
forjados na colonização e, portanto, com óbvias limitações de participação a quem 
tanto demorou firmar e ter sua humanidade reconhecida.

Dentro desse contexto, o padrão dominante legitima esse modelo através da 
força da “racionalidade” ocidental, produzidos na dissimulação teórica ao encobrir 
outras concepções epistemológicas dos conhecimentos presentes em nossa cultura. 
Justamente, essas lembranças confundem-se, em grande parte, com a memória 
juvenil escolar. Ou seja, discentes em sua maioria negros e negras subalternizadas, 
que estudam em escolas públicas com docentes brancas trabalhando pedagogias 
que reforçam não só a perspectiva de uma história única eurocentrada, mas, tam-
bém, realidades a partir de vantagens, psicológicas, culturais e sociais exterior as 
diversidades culturais dos grupos não brancos.

Quer dizer, os resultados das histórias negadas desautorizam outras experien-
cias do conhecimento como saber válidos (Gonzalez, apud Ribeiro, 2019), levando 
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nossos jovens negros ou “não tão negros” a incompreensão ou equívocos sobre 
suas pertenças raciais. Logo, quando nos espaços educacionais convidados para 
celebrar a sua rica pertença cultural através das atividades culturais ou pelos de-
bates, expõe os discursos falaciosos de cooptação e assimilação da colonialidade, 
levando-os a uma compreensiva rejeição explicita em relação a sua ancestralidade. 

Dito de outra forma, a dimensão do peso produzido pelo silenciamento das 
memórias ancestrais através das ferramentas didáticas e pedagógicas, subjugadas 
nas relações construídas pelo colonialismo e perenizadas na colonialidade, estão 
expressas nas atitudes discentes que desconhecem os dispositivos que sustentam 
o imaginário colonial.

Alem disso, a função da racionalidade epistêmica hegemônica amplia as 
estratégias conservadoras direcionadas a manutenção estrutural da desigualdade 
presentes na reforma do Estado, nas políticas educacionais e na configuração dos 
movimentos conservadores nas escolas. Essas marcas são fixadas através da es-
tratificação social conferida às identidades em conformidade a raça em conjunto ao 
nexo que se estabelece com a pobreza e o controle ideológico do território, dentro 
das classificações produzidas no contexto da linguagem colonial.

Sem dúvida, dificilmente sem uma visão objetiva desses movimentos políticos, arti-
culados com a concepção da colonialidade que envolve as relações de poder e o peso da 
nossa história, torna-se difícil perceber a dinâmica do Estado em suas políticas públicas 
voltados para os sujeitos, os grupos sociais e as relações culturais em disputa na região.

O parágrafo acima pode ser interpretado sob a ótica do pensamento de Frantz 
Fanon, no sentido de reinterpretar as condições históricas da dominação reproduzidas 
no cenário brasileiro em função do território e os privilégios da linguagem na hierar-
quização dos saberes. Ou seja, mecanismos fundamentais de limites à aquisição 
da cidadania dos sujeitos epistêmicos, vítimas das narrativas dominantes. 

Em uma sociedade em que terra e conhecimento conferem status aos seus 
detentores, acreditamos não precisar de grandes explicações para destacar os 
responsáveis por subsidiarem as formulações teóricas e por excluir uma possível 
mobilidade social dos negros, indígenas, povos tradicionais e periféricos, além da 
estigmatização e estratificação desses atores políticos devido as condições históricas 
que deram origem as cidades na região. 

Nesse sentido, Fanon alerta:

A cidade do colonizado (...) é um lugar de má fama, povoado por homens 
de má reputação. Lá eles nascem, pouco importa onde ou como; morrem 
lá, não importa onde ou como. É um mundo sem espaço; os homens vivem 
uns sobre os outros. A cidade do colonizado é uma cidade com fome, fome 
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de pão, de carne, de sapatos, de carvão, de luz. A cidade do colonizado 
é uma vila agachada, uma cidade ajoelhada (Fanon, 2010, p.41) 

Sendo assim, para os sujeitos excluídos do projeto de poder, a formação cul-
tural e as suas experiencias de vida são definidas sob a ótica da alienação, discu-
tidas com bases no que a filosofa Marilena Chauí (2000) vai denunciar como mito 
fundador. De fato, tais generalidades presentes em nossa cultura como: o Brasil ser 
um dom de “Deus e da Natureza”, ter um povo pacífico, ordeiro, generoso, alegre e 
sensual, “um país sem preconceitos”, denunciadas por Chauí, reforçaram o senti-
mento ufanista travestido por patriotismo com a manutenção do poder nas mãos dos 
grupos tradicionais que dirigem o estado e os aparelhos de força, com o acréscimo 
dos rearranjos que introduziram outros atores políticos ligados a religiosidade cristã 
neopentecostal e a milícia armada, conectada aos antigos grupos de extermínio 
remanescentes do período da ditadura. 

Não há dúvidas em relação a experiência da violência, da estigmatização, do 
silenciamento, da desigualdade, da exclusão sobre a nossa colonização. Da mesma 
forma, é possível relacionar esses elementos como fundamentais na alienação do 
conjunto da maioria da população mais vulnerável, permitindo assim, que discursos 
fundamentalistas, conservadores e falsos moralistas contribuíam, na atualidade, para 
o fortalecimento desses sujeitos nas disputas pelas narrativas e espaços de poder.

BUSCANDO CONCLUIR NOSSAS REFLEXÕES.

Desde os primeiros momentos, o sentido desse trabalho foi pensado a partir 
das relações que levem contextualizar o dialogismo com a diversidade, a fim de con-
templar realidades observadas e discutir formas de ação às interpretações dessas 
realidades sobre os “diferentes atores sociais” atravessados pelas práticas sociais 
e produções de conhecimento a partir da nossa colonialidade. 

Nesse sentido, o nosso processo histórico traz reflexões sobre o envolvimen-
to e os valores de aprendizagens progressistas em oposição aos “novos tempos” 
vividos no cenário brasileiro, denotando assim o compromisso dos/as profissionais 
da educação como agentes da lei 10.639/03 e sua substituta 11.645/08 no intuito 
em desestabilizar as estruturas das relações históricas impostas na colonização do 
Brasil e nos reflexos em torno da construção de uma cidadania crítica dos sujeitos 
sociais submetidos a essas relações de poder.

Com toda a certeza, a ideia dessa desestabilização significa associá-la ao 
nosso pretérito histórico, baseado em contextos de sofrimentos e marginalidade 
dos sujeitos epistêmicos cujos referenciais culturais foram moldados pelas relações 
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entre dominados e dominantes e perenizados em estruturas estatais cujo referencial 
nunca foi a alteridade, mas sim a padronização da assimilação à naturalização da 
desigualdade embutida nos projetos neoliberais, cuja finalidade não constituísse 
ameaça ao poder hegemônico. 

No caso específico, essa abordagem reacende o olhar do papel do Estado 
brasileiro em uma sociedade marcada por fraturas em um ambiente conservador 
alinhado aos esquemas proselitistas formulados em um quadro de precariedades 
e hierarquias raciais como no caso brasileiro. Nesse contexto, os reflexos dos 
diferentes processos da nossa realidade histórico-social capitaneado pelo poder 
governamental, dificultaram a construção de uma plena cidadania crítica dos mais 
variados grupos sociais.

Com efeito, os argumentos teóricos embasados pela lógica do conservadorismo, 
tem permitido ao estado brasileiro engendrar políticas com dispositivos identitários 
que refletem valores eurocêntricos que subsidiam viés teocrático e reforçam um ce-
nário cultural conservador. Igualmente, a obra da professora Marilena Chauí (2000) 
– “mito fundador” – já denunciava a sociedade brasileira fortemente verticalizada 
e homogeneizadora das diferenças, do mesmo modo, na atualidade, os mesmos 
grupos investem no desmonte das conquistas implementadas pelas políticas públi-
cas em relação aos grupos excluídos na construção da nação brasileira. Ou seja, 
procura-se novamente silenciar, invisibilizar ou colocar nos subterrâneos a memória 
de quem teve sua humanidade roubada (Freire, 1983).

Em contraste com esse olhar, para Saviani, qualquer que seja a situação, 
questionar essas concepções tradicionais torna-se fundamental. Daí ser necessário 
destacar o trabalho com cultura e educação nas regiões de periferia, territórios, com 
o fim de denunciar pela práxis os interesses conservadores, notadamente agremia-
ções religiosas de cunho neopentecostais no sentido de um (re)existir transdisciplinar 
cultural, dando voz e tornando possível:

(...)de um lado, à identificação dos elementos culturais que precisam ser 
assimilados pelos indivíduos da espécie humana para que eles se tornem 
humanos e, de outro lado, e concomitante, à descoberta das formas mais 
adequadas para atingir esse objetivo (Saviani, 2000 p.17) 

Em qualquer hipótese, as bases empíricas dessa realidade tomadas como re-
ferências, identificam em nossa colonização as concepções tradicionais dessas pro-
postas homogeneizadoras embutidas, responsáveis pela reprodução das hierarquias 
sobreposta na sociedade a projetos excludentes que precisam ser transformados. 

Portanto, reitera-se que novas formas de enfrentamento fundamentadas pelo 
conhecimento intencional impresso historicamente a partir das teorias críticas sobre 
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os efeitos da colonização/colonialidade continuam urgentes como resistência, tendo 
em vista a compreensão, conscientização e mudanças em relação ao presente. O 
que por si só não é algo fácil, frente às inúmeras dificuldades em promover projetos 
educacionais que reforcem a compreensão dos atores políticos envolvidos sobre a 
importância da nossa diversidade plural e cultural como elemento fundamental da 
cidadania.

Sendo assim, construir sociedades mais equânimes não se dará sem o enga-
jamento dos sujeitos críticos. Daí compreender a importância da função social da 
educação crítica em oposição a projetos desumanizantes, opressor e excludentes, 
que negam autenticidade a pluralidade humana e conquistas de “cidadanias”. Por 
fim, tomemos como exemplo a educação ou resistência do povo indígena Guarani, 
que baseados na disciplina e na crença em sua ancestralidade não se dobraram ao 
jugo secular do opressor. 
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RESUMO

Nas primeiras décadas do século XX, a saúde da população brasileira era 
apontada como um dos grandes impedimentos para o desenvolvimento da nação. 
Médicos, educadores e administradores públicos defendiam que o saneamento do 
Brasil aconteceria pela escolarização, visto que as crianças eram capazes de apren-
der preceitos básicos de higiene e disseminá-los em seus lares. 

Destarte, a veiculação de tais saberes por meio da escola primária tornou-se 
indispensável para a cura de um país doente. Inserindo-se nesse debate, este resumo 
apresenta resultados parciais de pesquisa de pós-doutorado em Educação (UNES-
P-Marília) e tem como objetivo problematizar os saberes sobre higiene a partir dos 
escritos de Antonio Ferreira de Almeida Junior (1892-1971). Esse médico e professor 
não somente defendeu e propôs programas voltados para o ensino de higiene nas 
escolas primárias, como também ocupou cargos que lhe garantiram a condição de 
ser um agente divulgador desses preceitos advindos do Instituto de Higiene (1918), 
organização vinculada à Faculdade de Medicina e de Cirurgia de São Paulo, que 
teve papel fundamental na formulação de políticas sanitárias nesse estado. 

O recorte cronológico considera como marco inicial o ano em que saiu a lume 
a Cartilha de hygiene, escrita com a participação de Geraldo Horácio de Paula Sou-
za, contendo programa de ensino de higiene destinado às escolas primárias; como 
final, toma o ano de 1939, no qual é publicado o livro Biologia educacional: noções 
fundamentais, pela Companhia Editora Nacional, contendo programa de ensino que 
esse professor elaborou para ensinar aos normalistas da Escola Normal do Braz 
conteúdos de biologia, anatomia e higiene. 

Os resultados preliminares trazem à tona a fecundidade do olhar investigativo 
que envereda pela seara da identificação dos saberes sobre higiene que foram 
destinados às escolas primárias em São Paulo nas décadas iniciais do século XX. 
Mapear as estratégias e os dispositivos utilizados para materializar esses preceitos 
contribui, portanto, para compreender o movimento de circulação de saberes sobre 
higiene os quais foram veiculados por materiais impressos de naturezas diversas e 
o modo a partir do qual esses normatizam as práticas escolares. Ademais, também 
vem sendo possível compreender o lugar de Almeida Junior como agente produtor 
divulgador de saberes, tendo em vista que esse professor assumiu posições que lhe 
permitiram atuar no Instituto de Higiene, como autor de manuais e livros didáticos e 
como professor na Escola Normal.

PALAVRAS-CHAVE

Saberes sobre higiene, escolas primárias, Almeida Junior, história da educação
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SANEAR A NAÇÃO PELA ESCOLA

Curar a nação enferma e levar higiene aos rincões do Brasil eram os motes 
das defesas de muitos intelectuais, educadores e administradores durante o come-
ço do século XX em São Paulo e no Brasil. Os hábitos inadequados, as condições 
precárias de vida da população e os índices alarmantes de doenças contagiosas 
se espalhando endossavam justificativas como a de que sanear a nação passava 
pela escola. 

Um dos intelectuais engajados na proposição de alternativas políticas e pe-
dagógicas que intentavam curar a pátria enferma foi Antonio Ferreira de Almeida 
Junior (1892-1971), professor, médico e administrador da educação, que, durante as 
primeiras décadas do século XX, atuou de modo intenso na produção de materiais 
pedagógicos, na capacitação docente e na elaboração de políticas educacionais 
que tinham como mote curar a sociedade pela escola.

Inserindo-se nesse debate, este texto apresenta resultados preliminares de 
pesquisa de pós-doutorado que vem sendo desenvolvida na Faculdade de Filosofia 
e Ciências, da Universidade Estadual Paulista, Campus de Marília, sob a supervisão 
da Profª Drª Ana Clara Bortoleto Nery. Com o recorte dado a este texto, objetivo 
problematizar os saberes sobre higiene a partir dos escritos desse médico e pro-
fessor, para o que considero como delimitação cronológica o ano de 1923 como 
marco inicial, pois se trata do ano de publicação da Cartilha de hygiene, escrita com 
a participação de Geraldo Horácio de Paula Souza, contendo programa de ensino 
de higiene destinado às escolas primárias. E como marco final, tomo o ano de 1939, 
em que Almeida Junior publica o livro Biologia educacional: noções fundamentais, 
pela Companhia Editora Nacional, contendo programa de ensino que esse professor 
elaborou para ensinar aos normalistas da Escola Normal do Braz conteúdos de bio-
logia, anatomia e higiene. Isso porque após a publicação desse livro sua produção 
a respeito da temática rarefeceu e os estudos versando sobre a escola de um modo 
geral se tornaram mais presentes.

ALMEIDA JUNIOR E A HIGIENIZAÇÃO DA ESCOLA

Formado professor normalista em 1909 na Escola Normal da Praça da Repú-
blica, em São Paulo, Antonio Ferreira de Almeida Junior iniciou no ano de 1910 a 
sua carreira como professor de ensino primário. Aos 30 anos, em 1921, formou-se 
médico, tendo se doutorado no ano seguinte pela Faculdade de Medicina e Cirurgia 
de São Paulo. Sua tese intitulada O saneamento pela educação (1922), versava 
sobre a urgente necessidade de operar modificações na escola primária para que 
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ela realizasse a educação da criança de acordo com normas sanitárias e higiênicas 
de modo que essas fossem inculcadas como hábitos.

Conforme Almeida Junior (1922, p. 8) avalia, a escola contenta-se a ensinar a 
ler, “[...] a assignar[1] o nome e a contar bolinhas. Não dá hábitos de asseio, para a 
salvaguarda da saúde, não ensina a comer, não diz os perigos do alcoolismo, não 
conta os horreores da peste branca.”. Como alternativa, esse professor propõe a 
educação como o principal remédio para o saneamento. 

Em sua tese, esse professor, recém-formado médico capitaneia um conjunto de 
debates que estava sendo posto pelas campanhas de saneamento e pró-higienistas 
(Bertucci, 2013), e que ganhava a cena ao longo das duas primeiras décadas do 
século XX. Almeida Junior defendia a escola primária como local de maior possibi-
lidade de ações educativas higiênicas (como se evidencia no título de sua tese). A 
respeito de suas proposições, Bertucci (2013, p. 232, grifos do autor original) afirma:

A perspectiva de Almeida Junior estava vinculada à percepção da escola 
primária como o espaço que reunia os brasileiros de “maior plasticidade 
cerebral”: as crianças, nas quais poderiam ser inculcados hábitos higiê-
nicos, desde que a instituição fosse reformada (Almeida Junior, 1922, p. 
13). A necessidade de “instrução preventiva das massas”, da preparação 
da “consciência sanitária do povo”, prerrequisto (sic) para o combate à 
tuberculose, como Clemente Ferreira havia alertado em 1908, seria no 
entender do autor da tese, função da escola primária para manutenção 
da saúde e combate às enfermidades em geral, porque apenas a crian-
ça era efetivamente suscetível a novos hábitos, novas formas de vida e, 
portanto poderia ser verdadeiramente educada; o adulto seria no máximo 
instruído (Almeida Junior, 1922, p. 16, 19-27).

Frente às suas certezas a respeito da educação como ferramenta crucial para 
combater doenças, Almeida Junior considerava que o professor primário era a força 
motriz da educação; nesse sentido, sua defesa da higiene se fundava na concepção 
de que a partir de atitudes modelares, o professor poderia ser um bom exemplo aos 
seus alunos a respeito de modos de agir. Essa exemplaridade deveria somar-se à 
formação de hábitos cotidianos de higiene para a produção de comportamentos con-
siderados adequados, isso porque, segundo esse médico e professor, a educação 
higiênica consisita na “acquisição de hábitos de hygiene”. (Almeida Junior, 1922, p. 
46, grifo meu).

[1]  Devido ao fato de a pesquisa ser histórica, optei por manter nesta e nas outras citações deste texto a 

ortografia conforme utilizada nos documentos originais consultados. 
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Assim, postula que do modo com que a higiene vinha sendo abordada nas 
escolas não permitia realizar a contento uma proposta que a tornasse um hábito 
para os alunos. Segundo analisava, ainda faltava tornar tais saberes higiênicos 
pertencentes ao domínio dos professores, haja vista que eles se mantinham ainda 
como metier da classe médica.

Somando-se a essa avaliação, Almeida Junior ainda acrescenta que outros 
fatores deveriam ser considerados ao analisar as propostas para a educação higiê-
nica, especialmente como a que vinha sendo desenvolvida no estado de São Paulo, 
tais como: “a) – ausencia de interesse pela hygiene; b) – defficiencia de preparo dos 
professores no que concerne á hygiene; c) – penuria de programmas; d) – falta de 
methodos e processos adequados.” (Almeida Junior, 1922, p. 41). 

Desse ponto de vista, de acordo com Almeida Junior (1922, p. 46), para a re-
solução desses problemas era preciso modificar a formação docente e reformular 
os programas de ensino. Como se constata, as mudanças passavam pela reforma 
da escola, considerando, especialmente a formação de professores e os conteúdos 
e métodos de ensino de tais saberes. 

Para Almeida Junior (1922) tornava-se necessário superar um modelo de 
educação higiênica que ensinasse apenas “regras” e “conselhos” do ponto de vista 
teórico e instrutivo. Fazia-se necessário renovar a metodologia de tal conteúdo, de 
modo a deixar seu ensino mais ativo por parte da que “[...] creança [que] investiga, 
descobre, critica e faz.” (p. 45). Na perspectiva desse professor hábitos são gerados 
a partir da 

[...] permeabilidade das vias nervosas. É a ação que os géra. É a activi-
dade continuada que os apperfeiçoa e os fixa. Não é, pois, de admirar o 
pessimo resultado do ensino de hygiene das escolas de toda a parte. O 
pouquissimo que ellas procuram ministrar é dado por professores sem 
preparo no assumpto, obirgados a maus programmas e, sobretudo, escra-
vos de methodos estereis. Toda a reforma do ensino de hygiene deverá, 
portanto, consistir na formação do professorado e no estabelecimento de 
methodos e processos adequados. (Almeida Junior, 1922, p. 45).

Assim, sua proposta de fazer circular os saberes acerca da educação higiênica 
consistia em oferecer um suporte teórico e pedagógico que capacitasse os profes-
sores primários no âmbito das Escolas Normais e os auxiliasse com uma “caixa de 
ferramentas”. Com isso, a escrita e produção de textos tais como Cartilha de hygiene 
em 1923, “A alimentação na idade escolar e pre-escolar” (1923), Noções de pue-
ricultura (1927) e do livro Biologia educacional, em 1939 – contendo programa de 
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ensino que esse autor utilizava para o ensino das disciplinas Biologia Educacional 
e Higiene, que lecionava na Escola Normal do Braz – se tornam pertinentes para 
entender não somente as posições de Almeida Junior a respeito da questão, mas, 
também, indicam o lugar que ele ocupou como professor e autor de livros.

De modo relacionado à proposição e escrita de sua tese, publicada em 1922, 
Almeida Junior também se articulava politicamente e, a esse respeito, vale desta-
car que a partir de 1919, durante o período que Sampaio Dória ocupava o cargo de 
Diretor Geral de Ensino, Almeida Júnior foi seu chefe de Gabinete, tendo chefiado 
o recenseamento escolar do estado e participado de modo assíduo na elaboração 
da Reforma de 1920. Dentre as várias implicações da Reforma, vale destacar que 
a partir dela foi incluída a cadeira de Anatomia e Fisiologia Humana, Biologia e Hi-
giene dentre as que deveriam compor a formação dos futuros professores (Rocha, 
2003; 2011). 

Sobre essa inclusão, é importante destacar que, entre 1920 e 1930, Almeida 
Junior foi professor na Escola Normal do Braz, confome mencionado anteriormente. 
Somando-se a isso, em 1921, após formar-se em Medicina, e antes de concluir a 
sua tese, tornou-se bolsista da Junta Internacional de Saúde, mantida pela Funda-
ção Rockfeller, tendo atuado como assistente no Instituto de Higiene à frente do 
departamento de Higiene Escolar (Bertucci, 2013).

Como se constata, os debates acerca da importância de conteúdos de higiene 
na formação do professor se fortaleceram e puderam ser capitaneados a partir da 
atuação de Almeida Júnior, que ocupava cargo no Instituto de Higiene, na Escola 
Normal do Braz e na administração da educação. Tanto que, sob a tutela da Reforma 
Sampaio Dória, Almeida Junior elaborou e aplicou programa de higiene para com 
os alunos do 4º ano dessa escola normal, isso porque a autonomia docente havia 
sido permitida pela Reforma de 1920, desde que os programas e planos de ensino 
fossem aprovados pelo Diretor da instituição. 

ESCRITOS DE ALMEIDA JUNIOR (1923-1939)

Almeida Junior teve uma produção bibliográfica intensa. Sobre as caracterís-
ticas dos textos que esse professor produziu, Raquel Gandini (2010, p. 47) biógrafa 
desse professor aponta que:

[...] sua escrita é clara, precisa e multifacetada, procurando sempre anali-
sar os fatos,as intituições e as pessoas em diversos planos, trabalhando 
bem as suas contradições e ambiguidades. Suas referências bibliográ-
ficas revelam um leitor atualizado e que extrapolava muito os contornos 
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de suaárea principal de atuação. Pode-se dizer que a simplicidade de 
sua escrita realçava a sua erudição. Em suas várias referências encon-
tramos, por exemplo, Rousseau, Freud, Edgar A. Poe, Gunnar Myrdal, I. 
L. Kandel, entre outros. 

No que se refere à temática higiene, para os fins deste texto, destaco os textos 
Cartilha de hygiene, publicado em 1923, escrito participação de Geraldo Horácio 
de Paula Souza; “A alimentação na idade escolar e pre-escolar”, artigo de 1923; 
Noções de puericultura para as mães e para as escolas, escrito em coautoria com 
Mario Mursa de 1927; e o livro Biologia educacional, publicado em 1939[2].

A CARTILHA DE HIGIENE (1923)

A Cartilha de higiene era destinada às crianças da escola primária. Segundo 
afirma Rocha (2011, p. 163).

Os objetivos que orientaram a iniciativa podem ser lidos na epígrafe do 
texto destinado aos professores, que abre a obra: “criança deve ser tão 
instruída em higiene como em língua pátria ou em números” (Almeida 
Junior, 1936, p. 3). O texto “Educação higiênica”, espaço de diálogo com 
o professor, por intermédio do qual o autor procura orientar a sua atuação 
docente, deixa claro o caráter prático do trabalho que deveria ser desen-
volvido com vistas a inculcar nas crianças “hábitos úteis, referentes ao 
asseio, à alimentação, ao exercício” 

A cartilha apresenta muitas imagens e se configura a partir da transmissão de 
orientações de um Saci, o personagem que apresenta para as crianças quais são 
as formas mais adequadas de lavar as mãos, de cuidar do asseio próprio, assim 
como sobre a importância de tomar banho, de usar lenço ao tossir, de permanecer 
em ambientes ventilados. 

A proposta, por meio da cartilha, era educar a criança e o adulto que a cercava 
no que se refere a um programa higiênico que condenava especialmente os hábitos 
condenáveis para o momento da população pobre em sua maioria. Conforme avalia 
Rocha (2011), a narrativa visual (imagética e enunciativa), por meio das legendas, 
permitem ler “[...] os objetivos a que respondem as intervenções sobre a população.” 
(p. 165). Nesse sentido ao encenar 

[2] Informo que devido à extensão deste texto, optei por apresentar apenas os aspectos relativos ao con-

teúdo das publicações de Almeida Junior. 
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[...] as prescrições higiênicas e os interditos sobre as práticas cotidianas 
de cuidado com o asseio do corpo e do meio, as imagens podem ser 
lidas como dispositivos políticos e pedagógicos de disciplinarização. Dis-
positivos esses que tornam visível um conjunto de representações, em 
circulação no período, sobre os modos de viver da população pobre, em 
sua contraposição a uma vida regrada segundo os princípios da ciência. 
(Rocha, 2011, p. 166).

Segundo Gandini (2010) destaca, a Cartilha de higiene teve 17 edições entre 
1923 e 1940.

A ALIMENTAÇÃO NA IDADE ESCOLAR E PRE-ESCOLAR (1923)

O artigo “A alimentação na idade escolar e pre-escolar” foi escrito como trabalho 
apresentado no 1º Congresso Brasileiro de Higiene, que aconteceu no Rio de Janeiro, 
em 1923. A proposta do texto é refletir sobre as condições de armazenamento dos 
alimentos trazidos pelos alunos para as escolas, as condições de alimentação no 
espaço educacional e relacionar a isso as orientações acerca do bom andamento 
das condições higiênicas dos escolares, visando à saúde dos alunos. 

Almeida Junior (1923, p. 7) afirma que:

A alimentação é, como se sabe, possível e frequente vehiculo de mo-
lestias, entre as quaes se destacam a tuberculose, a febre typhoide e 
as verminoses. As administrações sanitarias muito poderão fazer, sem 
duvida, para restringir a disseminação desses males, pondo em pratica 
as medidas bem conhecidas, no tocante á fiscalização dos alimentos, ao 
bom tratamento da agua, ao combate ás moscas. [...]
Mas cumpre não esquecer: a educação individual é factor indispensavel 
para combater aquelles flagellos. Ha certas cousas que ella só é capaz 
de obter, como o cuidadoso preparo culinario e o asseio. A educação hy-
gienica é igualmente o melhor factor para diffundir o uso de alimentação 
mais sensata entre as classes populares, ensinando-lhes as vantagens 
da variedade, as virtudes de certos alimentos como o leite e as verduras, 
a pratica da transição gradual, na primeira infancia, a importancia da mas-
tigação, a influencia do elemento psychico na dig:: stão, o inconveniente 
das gulodices entre as refeições, os meios de combater a prisão de ventre, 
e tantas outras pequenas cousas, já sabidas na hygiene alimentar.
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NOÇÕES DE PUERICULTURA PARA AS MÃES E PARA AS ESCOLAS (1927)

O livro Noções de puericultura foi escrito por Almeida Junior e Mario Mursa e 
publicado em 1927. Trata de conteúdos ligados aos cuidados maternos com as crian-
ças. De acordo com os autores, a estratégia mais eficaz para enfrentar os problemas 
da mortalidade infantil seria instituir o ensino da puericultura para as meninas desde 
o ensino primário. Desse modo, seria possível tornar tais conteúdos mais acessíveis. 

Para os autores, como se nota abaixo, o combate à mortalidade infantil assumia 
função política, para o que se destacava a importância da puericultura. 

Serão as mães culpadas? Ou o delicto é dos que, podendo, não tratam 
de instrui-las? O Estado julga-se no dever de procurar, até no recesso das 
mattas, o futuro cidadão, e, seja ou não do agrado deste, ensinar-lhe a 
garatujar a assignatura, na acta eleitoral, para que a soberania popular se 
manifeste em toda a plenitude; mas esquece de divulgar, entre as mães 
actuaes ou futuras, os principios que fariam florescer criaturas sadias 
e robustas, que enriqueceriam a nação com energias de toda especie, 
augmentando-lhe a efficiencia physica e moral e poupando-lhe mais de 
metade do sacrificio prematuro de vidas. Quem toma a si velar pela validez 
publica, quem pune as fraudes contra a saude collectiva, quem decreta a 
vaccinação obrigatória, deve, sem sombra de dúvida, tornar compulsorio 
o apprendizado da puericultura. (Almeida Junior & Mursa, 1927, p. V-VI, 
Apud Lima, 2007, p.99).

O LIVRO BIOLOGIA EDUCACIONAL: NOÇÕES FUNDAMENTAIS (1939)

Conforme Gandini (2010) afirma, o livro “[...] Biologia educacional: noções fun-
damentais teve 22 edições no período entre 1932 e 1969 e relaciona-se a própria 
condição de professor de biologia educacional no Instituto de Educação Caetano de 
Campos.” A esse respeito, vale destacar que há certa disparidade nas informações. 
De acordo com informações localizadas no prefácio da 19ª edição do livro, publicada 
em 1966, a primeira edição do livro data de 1939, o que não confirma a informação 
localizada em Gandini (2010) a respeito da data de publicação desse livro.

Morando e Souza (2017) e Viviani e Bueno (2006) também trabalham com 
a informação de que a primeira edição do livro é de 1939, desse modo, optei por 
manter 1939 como ano ao qual me referirei quando mencionar a primeira edição 
desse livro, apesar de constar outra data no texto de Gandini (2010). 

O livro busca, segundo seu autor, trazer à tona todo um conjunto de conheci-
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mentos científicos que de forma geral contribuem para uma formação mais ampla 
dos professores. Apesar de o conteúdo do livro não apresentar de modo conciso 
discussões a respeito da higiene, os temas que aborda e a forma de compreender as 
relações entre indivíduo e meio evidenciam a concepção e as ideias de Almeida Junior 
acerca da higiene, como construção relacional entre a sociedade e os indivíduos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir dos aspectos apresentados e discussões realizadas, pude constatar 
a fecundidade do olhar investigativo acerca dos saberes sobre higiene que foram 
destinados às escolas primárias em São Paulo nas décadas iniciais do século XX. 

Questionar as estratégias e os dispositivos utilizados para materializar os 
preceitos sobre higine contribui para compreender o movimento de circulação de 
saberes sobre higiene os quais foram veiculados por materiais impressos de natu-
rezas diversas e o modo a partir do qual esses normatizam as práticas escolares. 

Outro aspecto importante que deve ser destacado se refere ao lugar que Al-
meida Junior ocupou como agente produtor divulgador de saberes. As posições que 
esse professor ocupou que lhe permitiram atuar de forma política e pedagógica no 
que se refere à proposição de encaminhamentos e saberes para serem ensinaados 
nas escolas Normais e primárias do estado de São Paulo.
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RESUMO 

A Revolução Liberal portuguesa (1820) incluiu no seu programa a vontade de 
instruir o “baixo povo”, como forma de conhecer, respeitar, fazer respeitar e imprimir 
nos corações os novos costumes. A partir das propostas de Francisco de Borja Gar-
ção Stockler (1799 e 1821), Luís da Silva Mouzinho de Albuquerque (1823), José 
Pinto Rebelo de Carvalho (1823) e Manuel Pedro Henriques de Carvalho (1834), 
oferecidas ao Parlamento ou à nação para o estabelecimento da instrução pública, 
e de opiniões de deputados às Cortes, discuto alguns dados relativos à instrução 
primária, por ser considerada a mais relevante pelos deputados.

A liberdade de ensinar, a obrigatoriedade de manuais para professores e alunos 
ou regras de comportamento para uns e outros, vincularam a instrução ao exercício 
das liberdades constitucionais, enobrecendo-a como suporte dos novos senhores do 
poder. Os textos referidos, mais ou menos ‘revolucionários’, recenseados frequen-
temente pelos historiadores da educação, marcaram os tempos da luta pela causa 
liberal, e embora se achem vinculados às primeiras décadas do século XIX, trans-
portaram indicações que seriam replicadas na lenta construção do edifício escolar.  
Convoquei como intercessores das questões colocadas Pierre Bourdieu e Michel 
Foucault, na tentativa de pensar alguns aspetos da época de translação dos velhos 
para os novos valores a que a instrução devia adequar-se, inscrevendo-se neles tanto 
a vontade de uma certa universalização da escola como a sua instrumentalização 
ao serviço de uma moral de submissão.

PALAVRAS-CHAVE

Parlamento, instrução pública, revolução liberal

INSTAURAR UMA DISPOSIÇÃO DE VERDADE

Os revolucionários vintistas – e os deputados portugueses em todo o século 
XIX – estabeleceram um parentesco entre o regramento do comportamento social e a 
disseminação da instrução pública. Mesmo como promessa avaramente cumprida, a 
instrução dos povos foi obrigatoriamente inscrita na luta programática da Revolução 
Liberal de 1820, a luta entre os tutores da velha tirania despótica e as necessidades 
contemporâneas de um povo adulto e emancipado, que o obscurantismo e o feuda-
lismo do Antigo Regime não teriam permitido desenvolver. 

Ainda antes da reunião em Cortes, a Junta Provisional do Governo Supremo 
do Reino, no Manifesto aos portugueses, proclamou que uma “iluminada instrução 
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pública” providenciaria a melhoria dos costumes (1820) (Santos & Silva, 1883, p. 
10)[1]. O projeto das bases da constituição apresentado nas Cortes previu o cumpri-
mento de um “plano uniforme e regular de educação e instrução pública”, comum 
a todos os cidadãos (fevereiro de 1821) (Cortes Gerais e Extraordinárias da Nação 
Portuguesa, 1821)[2]. Comentando o projeto, o deputado José Vaz Velho afirmou que 
“as colunas de uma constituição são a instrução da Nação, o amor à Constituição e 
o entusiasmo para a defender” (fevereiro de 1821)[3]. O deputado Francisco Soares 
Franco sustentou que a força do Congresso [Parlamento] era “toda moral” e que os 
seus maiores alicerces eram a liberdade de imprensa e a instrução pública[4]. 

No decurso da Constituinte, uma das comissões especializadas que foi instituí-
da era a da instrução pública, com nove elementos (fevereiro de 1821)[5]; o conjunto 
dos princípios orientadores da primeira constituição incluiu a existência de “estabe-
lecimentos de instrução pública” (março de 1821) (Santos & Silva, 1883, p. 167); 
e as atribuições relativas à instrução pública, a escolas, colégios, universidades, 
institutos de ciências e belas-artes foram cometidas à preponderante Secretaria de 
Estado dos Negócios do Reino (agosto de 1821) (Santos & Silva, 1883, p. 237). O 
príncipe regente D. Pedro (futuro imperador do Brasil e futuro rei de Portugal), a um 
mês de declarar a independência do Brasil, prometeu ao povo brasileiro “um código 
de instrução pública nacional” e uma educação liberal (agosto de 1822) (Santos & 
Silva, 1883, p. 394). 

A primeira constituição portuguesa (setembro de 1822) determinava a criação 
de escolas para ensinar a ler, escrever e contar e o catecismo e as obrigações 
religiosas e civis; indicava a existência de estabelecimentos de ensino das artes e 
das ciências; e proclamava a liberdade de ensinar (Santos & Silva, 1883, p. 435-
436). O professor[6] devia poder “ensinar sempre o que entender verdade no ramo 
que professa com inteira e plena independência do capricho ou arbítrio de qualquer 

[1]  A Junta Provisional do Governo Supremo do Reino foi eleita após o pronunciamento militar no Porto, 

de 24 de agosto de 1820. Defendeu a transição de poder para um governo representativo, com base no funcio-

namento do Parlamento (Cortes) e na aprovação de uma constituição

[2]  Ata de 1821-2-8, Diário Número 10, p. 61

[3]  José Vaz Velho, Cortes Gerais e Extraordinárias da Nação Portuguesa, Ata de 1821-2-23, Diário Nú-

mero 21, p. 148

[4]  Francisco Soares Franco, op. cit., p. 149

[5]  Cortes Gerais e Extraordinárias da Nação Portuguesa, Ata de 1821-2-8, Diário Número 10, p. 65

[6]  Professor das primeiras letras ou mestre das primeiras letras foram as designações mais usadas para 

descrever o grupo docente encarregado da instrução primária. “Um documento oficial datado de 1801 utiliza 

pela primeira vez a denominação mestre de primeiras letras”. A partir, sensivelmente, da metade do século XIX, 

a hesitação da designação entre mestre ou professor de primeiras letras é resolvida a favor da designação 

professor de instrução primária (Nóvoa, 1987, p. 321). Neste artigo uso professor e mestre indistintamente
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autoridade” (Albuquerque, 1823, p. 13), sustentava o provedor da Casa da Moeda, 
Luís da Silva Mouzinho de Albuquerque, no seu projeto de instrução pública oferecido 
aos deputados em 1823. Nesse ano, com a suspensão da Constituição de 1822, 
quebravam-se as veleidades da “fação revolucionária”, nomeadamente proibindo 
a abertura de escolas de primeiras letras e o ensino público, sem o prévio aval do 
Estado (Santos & Silva, 1883, p. 809). 

Essa disposição da verdade de que falava Mouzinho de Albuquerque iria des-
locar-se, da possibilidade de uma sentença mais ou menos privada e circunstancial, 
para a sua definição, regulação e repartição exclusivamente por conta do Estado. 
Segundo Mouzinho, as matérias da instrução primária destinavam-se aos cidadãos 
de qualquer emprego e profissão[7]. Os materiais destinados ao ensino para toda 
a gente deviam conter “máximas ou exemplos próprios para inspirar aos alunos a 
moral, o amor da pátria [e] os sentimentos de elevação e dignidade” (Albuquerque, 
1823, p. 19). A direção da instrução pública devia ser confiada a professores e 
devia assegurar-se que todos os professores fossem “homens de moral e conduta 
irrepreensível, e costumes exemplares” (Idem, ibidem). 

Uma fala do deputado Pato Moniz, defensor da reforma do ensino público e da 
promoção das escolas de primeiras letras, esclarecia o pensamento da maioria dos 
deputados sobre a desagregação do Antigo Regime, nos começos da experiência 
parlamentar: 

Os governos despóticos desejam e promovem a ignorância pública, por-
que a ignorância é o maior apoio da servidão; pelo contrário, os governos 
que se dirigem pelos princípios da boa liberdade, fomentam a instrução 
pública porque a instrução pública aumenta a força moral e a força moral 
é a verdadeira sustentação da liberdade[8]. 

AO SERVIÇO DO NOVO PODER 

Nesses primeiros anos de governo representativo, a instrução tomava a causa 
da luta política com um alcance pedagógico, assoberbada pelo alicerce moral e pelo 
recorte da instauração da verdade. 

Uma educação nacional devia sustentar-se na “autoridade” [Estado], obrigan-
do-se a “receber uma educação comum os filhos de todos os cidadãos” – os pobres 

[7]  Eram: ler, escrever, contar (cálculo dos números inteiros, fracções decimais e ordinárias), elementos 

de desenho linear (costura e fiação para as meninas em vez do desenho), conhecimento dos pesos e medidas 

e a “doutrina cristã estritamente necessária” (Albuquerque, 1823, p. 16)

[8]  Nuno Álvares Pereira Pato Moniz, Câmara dos Senhores Deputados da Nação Portuguesa, Ata de 

1823-1-16, Diário Número 12, p. 495
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e os ricos, os artistas e os lavradores, os cavalheiros e os fidalgos deviam reco-
nhecer-se como iguais, “sentando-se indistintamente nos mesmos bancos, ouvindo 
as mesmas doutrinas”, sustentava o bacharel em medicina e cirurgia e redator do 
jornal O Censor Provinciano, José Pinto Rebelo de Carvalho (Carvalho, J. P. R. de, 
1823, p. 114-115). Para que essa educação comum chegasse a todos havia que 
procurar os cidadãos muito cedo: “É, pois, preciso que ‘a educação nacional procure 
o menino no próprio regaço da mãe e entre os braços de seu pai’[9] porque todos os 
indivíduos, todos os cidadãos, mais pertencem à pátria do que a seus próprios pais” 
(Carvalho, J. P. R. de, 1823, p. 115). 

As medidas sobre instrução pública incluíram-se num movimento genérico de 
um sistema baseado na “educabilidade universal”, do tratamento cultural idêntico 
dos indivíduos, da educação como função do Estado para que os cidadãos pudes-
sem exercer direitos e cumprir deveres de forma esclarecida, vinculando o Estado 
nacional ao ensino obrigatório (Bourdieu, 2018, p. 330). O médico e intelectual libe-
ral Solano Constâncio sugeriu que a instrução tanto reforçava a prosperidade dos 
países quanto o poder dos governos: 

A instrução pública bem regulada em todos os seus graus desde o ensino 
elementar até o das ciências, e assentada sobre a conveniente aplicação 
da teoria à prática, é a base mais sólida da prosperidade das nações e 
da força dos seus governos (Constâncio, 1818, pp. 19-20). 

A sustentação de uma moral fundada na liberdade – liberdade baseada na ob-
servância das leis e manifestada na livre comunicação dos pensamentos, na liberdade 
de imprensa, na representação dos povos em Cortes ou na liberdade de ensinar e 
ser ensinado –, edificou um projeto de integração social e cultural, em que todos os 
indivíduos deviam ser tratados como iguais face a direitos e a deveres, necessária 
à reorganização da sociedade e ao apoio dos povos à causa constitucional. Nesse 
sentido, a liberdade de ensinar e ser ensinado devia ser observada como se fosse 
construída a partir de forças mais ou menos contraditórias. 

Os liberais vintistas afirmaram que os cidadãos podiam fazer uso do seu talento 
abrindo escolas onde entendessem; também deixaram escrito que não era ainda 
possível que o Estado assegurasse escolas em todos os locais necessários. As 
prescrições que os projetos de instrução incluíram para mestres e alunos partiam 
da verdade particular, enunciada por Mouzinho, para o estabelecimento de uma 
verdade tutelada pelo Estado. Mestres e discípulos deviam ter nas mãos “compên-

[9]  Fórmula transcrita no projeto de lei sobre instrução pública apresentada no Parlamento pelo deputado 

José de Sá Santos Ferreira do Vale, na sessão de 4 de dezembro de 1822 (cf. “O Censor Provinciano”, nº. 4, 

28 de dezembro de 1822, p. 50)
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dios elementares bem ordenados e fáceis de doutrinas verdadeiramente morais, 
concordantes com os princípios constitucionais (...), primeiro passo para a reforma 
da instrução pública” (Carvalho, J. P. R. de, 1823, p. 88-89).

No projeto que o matemático, historiador e militar Francisco de Borja Garção 
Stockler também apresentou às Cortes liberais, em 1821 – uma reapresentação 
de um documento escrito para o Brasil e provavelmente esboçado no seu Plano e 
Regimento de Estudos exposto em 1799 à Academia das Ciências – defendia-se 
a publicação de um “Livro para uso dos Mestres”, nas escolas de primeiro grau, no 
qual se lhes devia indicar a maneira e o método da exposição do conhecimento, a 
distribuição das lições e os exercícios literários. O Livro devia conter “uma explicação 
mais ampla, discutida e luminosa dos princípios que [os mestres] devem explicar” 
(Stockler, 1826, pp. 272-273), num contexto em que uma corporação científica de 
homens instruídos se encarregava da nomeação dos professores, da escolha e apro-
vação dos livros elementares (para servir de guias aos professores) e da regulação 
e extensão das matérias lecionadas (Stockler, 1826, p. 316 e 325). 

ILUSTRAÇÃO BÁSICA PARA TODOS

Nas escolas de primeiro grau, o compêndio era, para as crianças, o contraponto 
do Livro para os professores. O compêndio – um para cada ano de escolaridade 
– devia incluir uma colecção de contos para “gravar nos corações ainda tenros da 
mocidade os primeiros sentimentos morais”: comiseração, gratidão, ternura filial e 
fraterna, respeito, estima “dos bons” e amor da beneficência, na primeira classe; 
esses contos tornavam-se mais extensos, para permitir desenvolver as virtudes 
sociais, na segunda classe; a instrução moral era condensada em princípios e máxi-
mas de fácil memorização na terceira classe, “um catecismo de moral, em o qual se 
achem reduzidas a método as verdades, que sentimentalmente se tiverem gravado 
no espírito dos meninos” (Stockler, 1826, p. 268). As máximas deviam produzir um 
duplo efeito, comportamental e legal, “para regular a sua conduta civil e moral; e 
para adverti-los da contrariedade das suas acções criminosas com os princípios da 
razão, da ordem, da virtude e da religião” (Stockler, 1826, pp. 265-268). 

A Constituição da Monarquia Portuguesa era um dos “livros clássicos” para 
que crianças a partir dos seis anos aprendessem a ler, escrever e contar, segundo 
o projeto de lei de 1823 apresentado ao Parlamento por Manuel de Macedo Pereira 
Coutinho. O deputado pugnava por “casas de educação” que recebessem “todos os 
alunos que ali quiserem entrar” e estatuía regras conformes para que se ensinasse 
a instrução moral, civil e religiosa[10]. 

[10]  Manuel de Macedo Pereira Coutinho, Câmara dos Senhores Deputados da Nação Portuguesa, Ata 
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A instrução primária foi o grau para que os deputados das primeiras décadas 
da Monarquia Constitucional mais chamaram a atenção, encarada como a primeira 
pedra de um edifício em construção, e observada com distância relativamente aos 
estudos superiores, pela sua conotação com o Antigo Regime. “É, pois, pelos vícios 
dos métodos, pela prescrição das regras, pela assinação dos limites ao pensamento 
que tantas escolas, tantos colégios, tantas universidades, não servem senão para 
propagar ninharias, ou absurdos, sustentar a tirania e oprimir a faculdade de racio-
cinar” (Carvalho, 1823, J. P. R. de, p. 84), escrevia O Censor Provinciano.

À nuvem de velhos doutores da qual era preciso cavar um fosso podia contrape-
sar-se o desejo de uma ilustração básica dirigida a todos. Entre 1820 e 1823, teriam 
sido criadas 60 escolas primárias no país, número que se devia, essencialmente, ao 
dinamismo das populações. E havia pedidos às Cortes para criar muitas mais (Torgal 
& Vargues, 1984, pp. 125-126). As próprias Cortes deram sinal da vontade dos po-
vos, ao fazer constar que pais de família se tinham dirigido ao Soberano Congresso 
pedindo para que quaisquer pessoas pudessem abrir escolas de primeiras letras, 
sem depender da licença da Junta da Diretoria dos Estudos[11]. Em 1823 haveria 
no país 931 escolas primárias e, passados trinta anos, em 1854, apenas mais 268 
(um total de 1199), demonstrando o fraco aumento da rede das escolas primárias 
públicas ao longo da primeira metade do século XIX (Nóvoa, 1987, pp. 345-348)[12]. 

A génese do período histórico constitucional ressuou num novo conceito de 
nação, detentora da soberania (Hespanha, 2012, pp. 483 e 489)[13], no exercício das 
liberdades civis e no primado da lei (Hespanha, 2012, p. 492), com expressão até 
nos projetos para as escolas elementares. No compêndio de Stockler para o terceiro 
ano (das escolas de primeiro grau), o catecismo de moral devia terminar referindo-

de 1823-2-20, Diário Número 39, p. 907

[11]  Cf. “Decreto pelo qual fica livre a qualquer cidadão ensinar as primeiras letras sem dependência de 

exame ou licença”, Colecção dos decretos, resoluções e ordens das Cortes Gerais, Extraordinárias e Consti-

tuintes da Nação Portuguesa…, p. 114). A Junta da Diretoria Geral dos Estudos e Escolas do Reino tinha sido 

criada em 1794, com sede em Coimbra, como organismo de tutela do ensino. As Cortes criaram a sua comis-

são própria relativa aos assuntos da instrução, a Comissão de Instrução de Pública

[12]  Na segunda metade do século XIX assiste-se a um importante crescimento da rede escolar portugue-

sa: entre 1860 e 1900, triplica o número de escolas primárias (Nóvoa, 1987, p. 349)

[13]  “No plano político, a liberdade da Nação chamava-se ‘soberania’. E esta consistia no facto de a Na-

ção não ser património de ninguém, em só poder ser representada politicamente pelos seus representantes 

eleitos e em ter o exclusivo do poder constituinte e legislativo (cf. arts. 26 e 27). Isto também constitui uma 

reivindicação liberal recentíssima, pois antes, a ‘soberania’ tinha como sujeito os reis (ou os reinos) e apenas 

apontava para a ideia do carácter absoluto do seu poder, ou seja, para a sua isenção relativamente a qualquer 

outra jurisdição (nomeadamente, superior). O que acontece nas constituições liberais do tipo da de 1822 é que 

o sujeito da soberania passa a ser, exclusivamente, a Nação” (Hespanha, 2012, p. 492)
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-se “à obediência devida às leis, e ao respeito devido ao Soberano; e a todas as 
autoridades públicas”. O compêndio devia conter, ainda, um resumo de legislação 
relativa a contratos, doações, testamentos e delitos relacionados com esses atos 
jurídicos (Stockler, 1826, pp. 268-269). 

O projeto de Stockler abria a todos os competentes a liberdade de ensinar e 
oferecia o ensino gratuito – à semelhança das ideias de Mouzinho – e, ao mesmo 
tempo, centralizava a regulação de todo o ensino. Essa centralização era visível na 
necessidade de um Livro para os professores adquirirem o método de guiarem os 
alunos, na existência de compêndios para os alunos ou na direção e inspeção da 
instrução pública, conferida a uma corporação de homens instruídos encarregada 
de nomear todos os professores para os primeiro e segundo graus de instrução. 
Exigia-se, também, a observação de regras estritas de aprendizagem e ensino, 
conformadas aos ‘catecismos’ de mestres e alunos, apontando para uma moral, que 
combinava as doutrinas a serem aprendidas com regras de comportamento, nas 
quais mestres e alunos coincidiam nos princípios (Stockler, 1826, p. 318). 

A “educação dos mestres” e “os livros elementares” tinham a sua declarada pre-
ponderância, segundo o cirurgião Manuel Pedro Henriques de Carvalho. A instrução 
pública submetida à moral[14] da pátria, ou seja, submetida aos ministros e juristas 
da Nação, enquadrava este testemunho, marcado pelas convulsões da guerra civil 
portuguesa (1832-1834)[15]. Toda a instrução moral residiria nos atos administrativos 
e legislativos, e se fosse preciso saber quais os melhores meios de dar uma edu-
cação moral aos homens, a resposta seria: “Primeiro que tudo, a pronta, decidida e 
completa execução das boas leis repressivas” (Carvalho, M. P. H. de, 1834, p. 43). 

A subordinação do funcionamento escolar às instituições representativas, o 
governo e o Parlamento à cabeça, radicava sobre dois grandes sentimentos de go-
vernabilidade dos povos, a esperança e o medo, que, de acordo com Henriques de 
Carvalho, o Estado podia manipular para se fazer poderoso. Embora o seu testemunho 
se notabilizasse pela crueza da escrita, ele certificava uma fórmula pela qual escolas, 
os seus mestres e alunos seriam emanações e representações do poder constitucional. 

[14]  A moral seria “o conhecimento dos efeitos das nossas inclinações e dos nossos sentimentos sobre a 

nossa felicidade” (Carvalho, M. P. H. de, 1834, p. 36)

[15]  “Suponhamos uma nação por vivas paixões agitada, abalada por movimentos violentos, onde a maior 

parte do povo se acha violentado, onde os homens ambiciosos se acham sem freio, onde todas as fortunas 

se acham transtornadas, onde nenhuma existência pode ter estabilidade, onde reputação alguma está intacta, 

onde ninguém pode estar com segurança no seu domicílio: fazei uma ideia, se podeis, da sua indiferença pro-

funda pelas vossas escolas, pelas vossas públicas festividades, e da sua completa inutilidade” (Carvalho, M. P. 

H. de, 1834, p. 46)
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O PAPEL DOS MESTRES DE PRIMEIRAS LETRAS

A escola funcionaria como instituição integradora e como veículo de uma moral 
de submissão, devido à vontade da sua universalização. “Detentora do monopólio 
da educação legítima, ou seja, da transmissão da cultura legítima” (Bourdieu, 2018, 
p. 335), mesmo quando observou períodos de estagnação ou de regressão na sua 
capacidade de chegar a todos, a instituição escolar do Estado tinha já investido, 
nos conturbados anos 20, os discursos sobre da sua imperiosa necessidade para 
a população e tinha taxado todos os seus excluídos como despojados da cultura 
autêntica. Foi possível ver aí, no começo do Estado liberal, o lento início da tentativa 
de construção de um sujeito escolar destinado ao conhecimento de comportamentos 
e práticas sociais, engendrados por um certo tipo de discurso estratégico, assente, 
entre os intelectuais, no corte com o passado imediatamente anterior, no “amor da 
pátria ainda novo, e ardente” (Castelo-Branco, 1835, p. 3) e no valor das liberdades 
cívicas. A adequação a uma relação com a verdade e a formas específicas de saber 
contribuiria, sem dúvida, para a produção de um sujeito moral, e para a definição de 
um estado crescente de tomada de consciência de si, por parte dos sujeitos esco-
larizados, ou seja, para o aprofundamento de uma subjetividade (Foucault, 2002, p. 
11) que ligou a experiência escolar à determinação de formas de verdade.

Do mesmo modo, era plausível, também, ver surgir um certo tipo de papel 
destinado aos mestres, o de propagadores de uma verdade que lhes competia 
disseminar, formando o caráter dos discípulos. Para que isso fosse plausível, os 
candidatos a professores primários deviam provir de origens sociais modestas, vi-
ver o magistério enquanto vocação e serem funcionários públicos exemplares, para 
além de deverem provar a sua boa reputação e capacidade física (Nóvoa, 1987, p. 
367-368). Não bastava colocar escolas em todos os lugares nem sequer dotá-las 
de todos os meios suficientes, declarava José Pinto Rebelo de Carvalho. “É preci-
so escolher os indivíduos a quem se confia o primeiro e mais importante passo na 
educação da mocidade” (Carvalho, 1823, J. P. R. de, p. 116). 

Segundo Mouzinho de Albuquerque, os professores atentariam todo o cuidado 
com o seu comportamento, pois as crianças eram especialmente inclinadas ao espírito 
da imitação, devendo os mestres abster-se de qualquer injúria ou grosseria perante 
os discípulos. Os professores deviam seguir bons costumes, gravidade e “sisudeza 
de caráter”, segundo Garção Stockler (Stockler, 1826, p. 318). Não deviam manifestar 
nem cólera nem impaciência, oferecendo-se como modelos de serenidade e mesmo 
de silêncio perante as paixões, para construir o “caráter essencial do homem firme 
e virtuoso, [do] bom cidadão na República, e [do] bom pai no seio da sua família” 
(Albuquerque, 1823, p. 20). Os modelos de serenidade e de virtude necessários ao 
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exercício do magistério construíram a profissão de professor, do ponto de vista dos 
poderes da Nação, como se fosse um sacerdócio, e impuseram-lhe limites estritos: 
oriundos de meios pobres tal como as crianças que iriam formar, os professores 
não deveriam abandonar os humildes costumes que os tinham formado nem desejar 
mais do que uma promoção social conquistada pelo estudo, nunca longe das tarefas 
rurais em que tinham crescido (Nóvoa, 1987, pp. 368-369). 

Assim se responderia à questão magna de como os alunos deveriam ter acesso 
à verdade: tomar boa nota de um conjunto de conhecimentos e relacioná-los com um 
modo de ser e com o estabelecimento de uma comunidade de interesses, como lhe 
chamou Mouzinho de Albuquerque. Tratava-se, ainda, de retirar os meninos e meninas 
da sua circunstância familiar (ignorância, embrutecimento, vida viciosa, privações) 
e social (desmoralização, corrupção, crime, usurpação pela tirania), para alcançar 
uma condição explícita, a de alunos na posse de ideais baseados na formação do 
caráter, que lhes instilasse tranquilidade, confiança e noção de pertencimento. 

Da instauração da verdade faziam parte prescrições e rituais, como o uso de 
livros canónicos no primeiro caso, e os exercícios de repetição nas aulas, no segundo. 
O projeto de Mouzinho de Albuquerque previa, embora não obrigatoriamente, que 
um aluno fizesse o resumo da lição anterior como estímulo ao seu reconhecimento 
como “benemérito” e “instruído”; e seria o próprio professor a fazê-lo, caso não se 
apresentassem voluntários (Albuquerque, 1823, p. 29). A necessidade da instrução 
primária era interpretada, numa sessão parlamentar bem para lá do meio do século, 
como a absoluta coincidência entre poderes constitucionais e poderes de instrução 
sobre as crianças, coincidência que devolveria um inequívoco princípio de gover-
nabilidade: “Antes de tudo é necessário que os poderes do Estado trabalhem para 
instruir as massas do povo, convergindo todos os esforços de quem manda ensinar 
e de quem ensina, para que se desenvolvam as ideias da nação, a fim de que ela 
se saiba governar por si, se possa governar bem”[16].

CONHECIMENTO COMO FIM

O combate às hierarquias aristocráticas do velho mundo, que não tinham 
fundamento nem no mérito, nem na virtude nem na moral social, propagadas com 
a revolução de 1820; a necessidade de derrubar as doutrinas subversivas que ata-
cavam um sistema de igualdade e de liberdade; e a necessidade de “proscrever 
os bárbaros livros elementares de nossas escolas” (Carvalho, 1822, J. P. R. de, p. 

[16]  João de Andrade Corvo, Câmara dos Senhores Deputados da Nação Portuguesa, Ata de 1866-4-10, 

Diário Número 066S1, p. 1208
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59), implicaram uma ideia da subjugação da liberdade à instrução. Mas a instrução, 
devendo idealmente ser derramada por todos, instaurou, do mesmo passo, os me-
canismos para fomentar os seus excluídos. “O processo de constituição do universal 
acompanha-se de um processo de monopolização do universal e, ao mesmo tempo, 
de um processo de espoliação do universal, que podemos descrever como uma 
espécie de mutilação” (Bourdieu, 2018, p. 336). 

O que devolvia a verdade que os meninos (e meninas, muito menos numerosas 
e muito mais tardiamente com acesso à escola)[17] deviam alcançar? Uma semelhança 
de dois níveis: um nível formal, argumentativo, criando-se uma semelhança entre a 
aquisição de conhecimento e a voz do mestre que falava a verdade e condenava o 
falso; e um nível de significação mais profundo, entre a aquisição de conhecimento e 
a verdade requerida pelos poderes instituídos, lutando para se imporem, isto era, para 
se universalizarem como voz do Estado, para além de todas as querelas políticas. 

A verdade contaminou-se com a noção de que só ao preço de um certo custo, 
só implicando-se num determinado esforço escolar, seria alcançada. Esse acesso à 
verdade no mundo moderno, segundo Michel Foucault, seria realizado tendo como 
teleologia a aquisição do conhecimento, apenas e só à custa do conhecimento, do 
conhecimento como fim e infinito, jamais capaz de satisfazer, e através de condições: 
condições internas ao indivíduo (aos alunos, que eram objeto de toda a atenção 
dos intelectuais e deputados), condições externas, condições culturais e condições 
morais (Foucault, 2006, pp. 22-23)[18]. 

Com a demorada e incerta disseminação de lugares onde, na maior parte dos 
casos, um só professor ensinava, os mestres iriam constituir um dispositivo de se-
leção dos mais aptos e mais conformes, decretando a homogeneidade quanto aos 
conhecimentos e aos comportamentos; ensinando os saberes escolares delimitados 

[17]  O deputado João de Andrade Corvo recenseava, em 1866, 1660 escolas públicas primárias para 

meninos e 216 escolas para meninas. Descrevia a escola primária nestes termos: “Quando chegamos a uma 

aldeia, em qualquer das nossas províncias, ouvimos às vezes ao passar por uma casa de humilde aparência 

uma cantilena singular, com ritmo monótono e extravagante de vozes mais ou menos desentoadas. Não pre-

cisamos perguntar o que é. É a escola primária. Entremos na escola. O que vemos? Uma casa estreita, sem 

comodidades, sem ar, sem luz, sem vida. Uma escola sem animação e sem ideias” (Cf. Câmara dos Senhores 

Deputados da da Nação Portuguesa, Ata de 1866-4-10, Diário Número 066S1, p. 1208)

[18]  Condições internas seriam regras, métodos, estruturas do objeto a conhecer; condições externas 

seriam a adequação mental dos indivíduos aos objetos a conhecer; condições culturais remeteriam para a 

necessidade da formação, objetivada e aceitada por alguma instituição científica e pedagógica conforme; e 

condições morais, remeteriam para o comportamento exemplar, que tanto era reivindicado pelos deputados, 

como probidade e como recuo das pulsões mais bestiais e dos desejos grosseiros dos povos (cf. Foucault, 

2006, p. 23)
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por programas aprovados pelos governos e usando os manuais também sancionados 
pelas autoridades; submetendo os alunos a provas e exames, destinados a verifi-
car conhecimentos e, a longo a prazo, a homogeneizar as populações escolares; e 
prescrevendo regras tendentes à autorregulação. De certo modo, era como se os 
professores não proferissem palavras que não estivessem já escritas e as crianças 
não pudessem conhecer senão o que já era fixado por essa escrita. 

O verdadeiro e o falso seriam exibidos não para serem temporizados na mente, 
antes porque estavam ligados às próprias categorias definidoras de verdadeiro e 
falso que eram instituídas, de modo arbitrário, num princípio que pretendia a unifor-
mização geral de uma massa por dominar, pouco regulada, da qual eram apreen-
síveis os vícios e uma certa selvajaria informe – algo entre a esperança e o medo, 
como se já assinalou. Dessa experiência falava num tom de absoluto à-vontade um 
deputado, no ano de 1840: 

O professor de instrução primária converteu um bocado de pedra ou um 
bocado de pau num homem; um serrenho que desce as montanhas e vem 
para a escola primária não dista da animalidade coisa alguma; eu tenho 
conhecido alguns que realmente distam mais de uma criatura humana 
do que de uma alimária[19].
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RESUMO

O fim do século XVIII e o início do século XIX compreende o período revo-
lucionário liberal que construiu o mundo contemporâneo, incluindo o Brasil como 
resultante desse processo. Apesar do contexto revolucionário a figura de Bernardo 
Pereira de Vasconcelos (1795-1850) é a daquele leitor de sua conjuntura que, num 
primeiro momento percebe o quão destrutiva é a revolução e, por isso, num segundo 
momento de sua vida passaria à conservação de um projeto político. Projeto que, no 
Brasil, já se apresentava vencedor: a construção do Estado pelo alto. Controladas as 
revoluções e revoltas que fariam a Independência do Brasil e constituído o Império 
era preciso prosseguir na educação da elite e do povo para que, diferenciando-se 
dos demais e domando seus desejos, se conformassem aos novos tempos: como 
civilizados e participantes da civilização brasileira e do mundo. Assim, o tempo da lei 
e da ordem tornaria os luzias (liberais) tão iguais aos saquaremas (conservadores), 
numa simetria de bailarinos que se conformam enquanto dançam. Essa pesquisa 
é parte do projeto A Educação nos projetos de Brasil: espaço público, moderniza-
ção e pensamento histórico e social brasileiro nos séculos XIX e XX[1], que busca 
avançar no entendimento do lugar da intelectualidade brasileira na construção da 
esfera pública sustentada sobre as articulações e desdobramentos da relação entre 
os intelectuais e a educação e refletida na defesa da modernização brasileira. Para 
tanto, compreendemos que as noções de moderno, modernidade e de moderni-
zação aparecem em diferentes contextos, em diversificados discursos e práticas 
ligadas à educação e em modos os mais diversos ao longo dos séculos XIX e XX 
no Brasil. Ressaltamos, pois, o caráter polissêmico e a pregnância desses termos 
nos debates sobre educação. Por tudo isso, esta é a comunicação de uma pesquisa 
em andamento cujo objetivo é o de apresentar o projeto educacional daquela elite 
imperial no início do Império do Brasil, num período que vai de 1808 até 1840, e 
os modos como se pretendia construir uma identidade brasileira. Para isso usamos 
como fonte os principais textos de Bernardo Pereira de Vasconcelos, as propostas 
educativas de Martim Francisco Ribeiro de Andrada e Januário da Cunha Barbosa e 
os periódicos que discutiram esse tema à época. Buscamos compreender o período 
e as ações a partir da metodologia proposta por Quentin Skinner em sua obra Visões 
da Política e de Hans Ulrich Gumbrecht em As funções da retórica parlamentar na 
Revolução Francesa para entendermos a busca do consenso e a virada linguística 
que organiza o Estado imperial e os brasileiros. As conclusões, ainda parciais, apon-

[1]  Projeto liderado pelos Prof. Dr. Luciano Mendes de Faria Filho, da Universidade Federal de Minas 

Gerais – UFMG e Profª. Drª. Rosana Areal Carvalho, da Universidade Federal de Ouro Preto/MG – UFOP.
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tam para a construção do cidadão liberal no Brasil do século XIX tomando por base 
os investimentos de Bernardo Pereira de Vasconcelos num projeto educacional que 
vai das Escolas de Primeiras Letras, passa pelo Colégio Pedro II e desemboca nas 
faculdades de Direito que vão formar os condutores do Império.

PALAVRAS-CHAVE

Bernardo Pereira de Vasconcelos, liberalismo, educação

Essa é uma comunicação da nossa pesquisa de Doutorado e parte de um projeto 
que tem como um dos objetivos discutir o pensar e o fazer educacional brasileiros 
nestes dois séculos de independência. Tem por objetivo apresentar o projeto edu-
cacional de Bernardo Pereira de Vasconcelos (1795-1850) para o Império do Brasil 
entendendo o mesmo como partícipe de uma intelectualidade brasileira no século 
XIX que vive essa contradição: modernizar e conservar. Ou seja, ao mesmo tempo 
em que constrói instituições modernas que o mundo ocidental conheceria para um 
recém-inaugurado Estado também deveria construir-lhe os meios de conservação 
política da elite que o fez.

Estruturamos essa comunicação nessa introdução, quatro partes em que bus-
camos entender o Brasil no concerto das nações no início do século XIX; a figura 
de Bernardo Vasconcelos na construção das instituições desse moderno império 
nos trópicos; a maneira como a elite brasileira foi se tornando liberal, porém, ao seu 
modo; a maneira da educação ser apresentada como um projeto iluminista diante 
da realidade brasileira; e, as considerações finais onde elencamos nossas primeiras 
conclusões sobre os impactos das revoluções liberais na educação no Brasil.

AFINANDO A LINGUAGEM

O processo de emancipação em 1822, a Abdicação de D. Pedro I em 1831 e 
o período regencial, de 1831 a 1840, no Brasil, acabaram por gerar uma situação 
de pequenas guerras civis, na medida em que os interesses das pequenas elites 
locais não se refletiam na construção do Estado imperial. Liberais Conservadores, 
Liberais Moderados e Liberais Exaltados se digladiavam no espaço instituído da As-
sembleia Nacional e em pequenos e provincianos teatros de guerra política e física. 
Para além da Assembleia Nacional, onde o sistema eleitoral não permitia a entrada 
daqueles que não pertenciam à classe senhorial, a disputa se dava nas ruas, pra-
ças e matas. A disputa política pelo Estado imperial era também a luta intestina da 
classe senhorial pelo modelo a ser adotado e a tentativa de fazer do seu projeto de 
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classe o projeto nacional. Um projeto liberal, porém, conservador em contraposição 
ao que consideravam a anarquia, provocada pela ideia democrática do federalismo 
republicano de repartição do poder.

A internacionalização das ideias econômicas liberais com a prática do livre 
mercado proposto por Adam Smith (1723-1790) demonstrou o conflito entre o novo e 
o moderno no final do século XVIII. Novas estruturas econômicas tentando conviver 
com estruturas políticas arcaicas representadas pelo Antigo Regime. As ideias de 
liberdade política derivada da ideia de um mercado livre requisitou um novo arranjo 
de poder que levou à necessidade de novos concertos institucionais na Europa. 
Assim também para as relações da Europa com o Novo Mundo. A invasão francesa 
na Península Ibérica provocou rupturas nas relações coloniais do subcontinente 
americano. A liberdade de comércio com a Abertura dos Portos às Nações Amigas 
(1808), seria a arrancada final para o projeto independentista brasileiro. Um projeto 
conservador que se iniciou em Minas Gerais com a elite mineira e se consolidaria 
no início do reinado de Pedro II (1840-1889) inserindo o Brasil na máquina mercantil 
capitalista de forma definitiva. Para além do viés econômico, as ideias da Ilustração 
chegaram ao Brasil para consolidar um ideário político gestado em Minas e conti-
nuado por Bernardo Vasconcelos durante o Primeiro Reinado (1822-1831).

Esse projeto liberal de caráter Iluminista começou a se esboçar em Minas Gerais 
com os Inconfidentes. Projeto encarcerado, encerrado e morto em 1792 com a morte 
de José Joaquim da Silva Xavier (1746-1792), o Tiradentes e a dissolução do grupo. 
Este é o momento de um recuo das ideias liberais no Brasil. Do projeto inicial dos 
Inconfidentes, ficaram os resquícios, as bibliotecas e professores nos Seminários 
de Mariana e, posteriormente, do Caraça. Ideias e ideais que vão encontrar novas 
circunstâncias e o momento propício para sua instalação com a chegada da Corte 
portuguesa em 1808. As ideias iluministas e liberais começaram a ser praticadas no 
Brasil joanino: abertura dos portos, livre comércio e indústria, tipografia e imprensa – 
mesmo com censura – e a produção de livros e jornais, principal veículo do intelectual 
no oitocentos. Isso prova que “[…] os fatos são a matéria morta da Inconfidência, as 
ideias – as do Iluminismo franco-americano – sua substância viva” (Rouanet, 1992, 
p. 329). Além dos mortos em razão da sentença e da idade, os inconfidentes estão 
na Assembleia Constituinte de 1823, numa retomada pela elite mineira do seu projeto 
independentista e iluminista.

Ideias iluministas que Sérgio Paulo Rouanet (1992) identifica no ideário incon-
fidente inferindo-as do inventário das bibliotecas arroladas nos Autos da Devassa e 
observando diretamente “[...] em dois registros: no nível da língua e no da palavra” 
(Rouanet, 1992, p. 329, grifos do autor), com todos os limites metodológicos elenca-
dos pelo autor. Para isso cruza “[...] o discurso ilustrado e o inconfidente” (Rouanet, 



2144 · Comunicações individuais

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

1992, p. 329) produzindo uma grade linguística que nos permite ver nos discursos 
dos mineiros as influencias dos franceses.

Essa grade linguística tem “[...] entre suas figuras obrigatórias duas entidades 
onipresentes, a razão e a natureza” (Rouanet, 1992, p. 332). São essas duas enti-
dades que vão nortear os discursos de Tomás Antônio Gonzaga e Cláudio Manoel 
da Costa presentes na linguagem literária do arcadismo e na filosofia da Escola 
Eclética e do Tradicionalismo português de Silvestre Pinheiro Ferreira (1769-1846) 
e do baiano visconde de Cairu (1756-1835). O mais comum é a metáfora da luz, 
do sol para se referir a uma nova visão da fé e da razão e “[...] na esperança num 
mundo novo [livre] do colonialismo, do despotismo, da guerra, da escravidão e do 
privilégio” (Rouanet, 1992, p. 332). Essa grade linguística é composta das expressões: 
anticolonialismo, antidespotismo, anticlericalismo, antiescravismo e antimilitarismo. 

A contradição se dá na postura em relação ao povo. Se a Ilustração e a Revo-
lução Francesa negavam os privilégios de nascimento e de casta, com um discurso 
antiaristocrático, seguido de novas atitudes sociais, do discurso inconfidente derivam 
“[...] duas vertentes: uma crítica da aristocracia e uma crítica do povo” (Rouanet, 
1992, p. 332). A crítica à aristocracia era uma crítica à nobreza governante da capi-
tania, enviada de Portugal para os governos temporal e espiritual, fiel executora do 
fiscalismo do reino. A crítica não se dirigia à elite colonial, proprietária de terras e 
escravocrata, possuidora das rendas agrícolas e minerais da capitania. Quanto ao 
povo, ora “[...] é inadmissível que as pessoas de baixa extração aspirem à ascenção 
social” (Rouanet, 1992, p. 343), diria a elite colonial e imperial.

BERNARDO VASCONCELOS

Bernardo Pereira de Vasconcelos (1795-1850) nasceu e viveu em Vila Rica, 
Capitania de Minas Gerais até sua ida definitiva para o Rio de Janeiro. Em 1821, 
após os estudos em Coimbra (POR), está de volta à sua terra natal. Em Portugal 
experimentaria a revolta liberal de Gomes Freire de Andrade e Castro (1757-1817) 
além da convivência com o tio Fernando Luiz Pereira de Souza Barradas (1757-
1841), liberal e deputado constituinte às Cortes de Lisboa.

Aqui vai organizar a imprensa, o governo da província e do Império. Seu primeiro 
dilema seria compatibilizar aquele liberalismo libertário europeu com um liberalismo 
utilitário à moda do Brasil. Advogado, jornalista e parlamentar, foi o portador de um 
projeto liberal-conservador de Estado e Nação, cultuador e transmissor do modelo 
parlamentarista inglês. Representou aquela fração da sociedade que entendemos 
hoje como elite econômica de viés conservador, política e socialmente. Foi ao projeto 
dessa elite econômica que Bernardo Vasconcelos serviu, porém sempre na defesa 
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do cidadão perante o Estado e na manutenção das ideias liberais. No reverso, essa 
elite econômica viu no projeto de Bernardo Vasconcelos os argumentos necessários 
para a construção e manutenção de um Estado forte e centralizado, principalmente 
quando assume o tom da moderação e da conciliação políticas. Bernardo Vascon-
celos foi um pragmático em seus discursos e ações, divulgando ideias e criando 
instituições mesmo e apesar da doença que o debilitou por toda a vida adulta.

Bernardo Vasconcelos viveu durante o processo de emancipação do Brasil 
em 1822 e seus desdobramentos na década seguinte que acabaram por gerar uma 
situação de pequenas guerras civis. Na tentativa de adaptar o pensamento utilitário 
com a intenção de atender a felicidade do maior número, o modelo liberal trans-
plantado para o Brasil por meio da Constituição de 1824 encontrou no príncipe a 
personificação do Estado, o Poder Moderador e o Poder Executivo como garantidores 
da ordem e organizadores da nação, reduzindo-se a um modelo quase autocrático 
e despótico a ser combatido. A Constituição de 1824, emanada de um príncipe com 
caráter demiúrgico encontrou os brasileiros às voltas com a necessidade de educar 
ímpetos e desejos, tanto de populares quanto da elite, e assim organizar o Estado 
e controlar a Nação.

Para o seu projeto de Nação e Estado, Bernardo Vasconcelos lançou mão da 
educação em todos os níveis: formulou em Minas Gerais o Plano de Estudos e mais 
tarde a Lei nº. 13; discutiu a Lei das Escolas de Primeiras Letras e das Faculdades 
de Direito de Olinda e São Paulo na Assembleia Geral e fez o Colégio Pedro II 
quando foi ministro, para os filhos da elite se prepararem para as faculdades e, na 
sequência, ocuparem os cursos superiores e os cargos de administração do Império. 

LIBERAIS À BRASILEIRA

O liberalismo enquanto um modo racional de ver o mundo teria que, necessa-
riamente se impor perante uma sociedade extremamente religiosa como a portu-
guesa e a brasileira. A questão passaria não pela inversão de uma fórmula, mas por 
uma reformulação onde a fidelidade ao rei (e toda a hierarquia feudal espelhada na 
Igreja Católica) se tornaria em fidelidade à pátria, à nação. Isso passava por uma 
questão de soberania sendo necessário aos homens da época responder à questão 
da origem do poder.

A doutrina liberal era algo que deveria ser ensinado no Brasil e para isso os 
liberais requisitariam a liberdade de imprensa para “ensinar” o povo tal doutrina. 
Doutrina e Educação são conceitos de uma mesma raiz, “doceo” e, portanto, é algo 
que precisa ser ensinado com metodologia e didática próprias, criando assim um 
conjunto de regras para a apreensão do conhecimento. Daí, além de doutrinário, o 
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liberalismo se tornaria um modo de ver, um modo de vida, um estilo. Daqui também 
surge uma moral liberal. Essa moral liberal é refletida na lei e no Direito, seja como 
elaboração ou interpretação buscando eliminar ou consolidar uma jurisprudência. 
São influencias do período pós-napoleônico, de Benjamin Constant (1767-1830) e 
François Guizot (1787-1874).

As ideias de Guizot e da Constituição Francesa de 1814 também estão pre-
sentes no pensamento liberal brasileiro. Porém, ao contrário de Guizot, Bernardo 
Vasconcelos é um pragmático. Pensa o Brasil e vai testando suas ideias em forma 
de leis, decretos, ordenamentos, etc. Guizot é um doutrinário, que defende a entre-
ga do “[...] poder executivo ao rei e o legislativo às duas Câmaras” (Binet, 2010, p. 
383). Contrário a essa entrega do poder executivo, Bernardo Vasconcelos luta pelo 
fortalecimento do poder legislativo porque acredita que nenhum governo pode sê-lo 
sem a aquiescência da nação, representada na Assembleia.

A Carta aos senhores eleitores mineiros (1828) é um dos poucos documentos 
escritos por Bernardo Vasconcelos quando presta contas de seu primeiro manda-
to e pede por sua reeleição. É uma escrita pedagógica que pretende demonstrar 
com os seus projetos de lei o que é viver sob uma constituição liberal. É possível 
perceber na Carta aos eleitores a grade linguística construída por Rouanet (1992) 
para captar o pensamento dos Iluministas franceses. Aqueles temas elencados na 
análise do discurso inconfidente vão se reproduzindo nas falas e escritas de Ber-
nardo Vasconcelos. Nesse documento produzido por Vasconcelos analisamos seu 
repertório de forma a perceber as influências do Iluminismo europeu no seu discurso 
e prática políticos. 

Essas ideias iluministas já não eram novidade no Brasil Imperial. Não eram 
ideias fora do lugar. A torrente de ideias vinda dos Estados Unidos e da França foram 
avassaladoras. Impossível não se render a elas. A elite imperial segue os mesmos 
procedimentos dos Inconfidentes e assume o repertório iluminista: abomina algu-
mas ideias, aceita as de sua conveniência, rejeita as que lhe incomodavam. O mais 
importante era adequar-se. É preciso, pois, entender essa adequação das ideias, 
na medida em que “[...] a linguagem, que é um índice a expressar as mutações em 
curso no mundo social, é também arma imprescindível nos combates que gestam 
essas mesmas mudanças” (Koselleck, 2006, p. 11). Mudanças que transformaram 
o projeto revolucionário dos Inconfidentes num projeto conservador da elite mineira 
no Primeiro Reinado. Da mesma forma que os Inconfidentes são conservadores em 
suas relações com o poder e escolhem as palavras da Ilustração que lhes interessam 
para construir sua ideologia.

Nesse curto período de cinquenta anos, que vai de 1792 – fim da Inconfidência 
Mineira – a 1840 – o Golpe da Maioridade, a elite brasileira construiu seus conceitos 
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políticos fundamentais, na medida em que “[...] sem conceitos comuns não pode 
haver uma sociedade e, sobretudo, não pode haver unidade de ação política” (Ko-
selleck, 2006, p. 98). Consolidados os conceitos não se pode estranhar, mesmo a 
posteriori, a semelhança nas ações de nossa elite. É assim que as mesmas palavras 
elencadas por Rouanet (1992) – anticolonialismo, antidespotismo, anticlericalis-
mo, antiescravismo e antimilitarismo – também estarão presentes no repertório de 
Bernardo Vasconcelos. Elas servem para justificar a ação de Vasconcelos contra o 
despotismo do imperador, mas também para conter qualquer ação descentralizadora 
e popular classificada como anarquia e democracia. A guisa de exemplo, vejamos 
como comparecem os conceitos de nação e povo para essa elite imperial.

A EDUCAÇÃO COMO UM PROJETO ILUMINISTA

O discurso de Bernardo Vasconcelos na sua Carta aos eleitores divide duas 
concepções caras aos Iluministas. A concepção de nação e povo. Nação incute-se 
de soberania e luzes, capazes de pensar e agir politicamente, enquanto o povo é 
algo promíscuo e passivo necessitando dos cuidados do Estado para civilizar-se ou 
alcançar algum grau de civilização. 

O povo de Bernardo Vasconcelos é aquele inculto que se deixa levar “[...] ao 
abismo da revolução” (Vasconcelos, 1899, p. 150); são “[...] aqueles desgraçados 
povos” (ibidem, p. 136); incapaz de perceber que é manipulado para ir “[...] contra 
a forma de governo estabelecida e jurada” (ibidem, p. 150); tornando-se terra ideal 
para receber “[...] as sementes do receio e da desconfiança” (ibidem, p. 156). O povo 
é ligado à brutalidade, à força, são as “[...] pessoas do povo, reunidas em grande nú-
mero, [que] invadiam o Paço da Câmara, rodeavam os Deputados” (ibidem, p. XXVIII) 
exercendo a política de forma violenta e descortês, não compatíveis com o decoro 
de uma nação civilizada. A pressão popular é sempre desordenada e desordeira. A 
visão que se tinha do povo é que estava sempre agitado e indócil, pressionando os 
parlamentares de forma odiosa e incoerente com “[...] brados horríveis dos tribunos 
da plebe” (ibidem, p. XXX), ao invés de confiar em seus deputados “[...] a ilustrada 
maioria, reprovando com mudo silêncio tanto desatino” (ibidem, p. XXX).

O seu contrário é a Nação. Dali deriva a verdadeira soberania pois é carrega-
da de luzes. Já é civilizada o suficiente para firmar um pacto social, um contrato: a 
Constituição. O povo pode e deve passar ao estágio de nação, pois a Constituição 
e as Luzes operam a transformação do povo em Nação, tirando-o da ignorância das 
trevas e elevando-o à condição de cidadão. A nação fala e ouve seu imperador por 
meio da assembleia de seus representantes. A Nação, em seu conjunto, é sempre 
mais inteligente que qualquer governo donde se supõe que “[...] o Governo é sempre 
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mais ignorante que a massa geral da Nação” (ibidem, p. 48) em quaisquer assuntos.
Essa Nação garante a sua Liberdade por meio de uma Constituição. A Consti-

tuição é o seu pacto escrito e garantia de sua Liberdade. Nesse aspecto a Nação é 
virtuosa, ou seja, é portadora daquelas virtudes que a razão orienta. É moralmente 
correta e por isso não pode “[...] apoiar hábitos contrários [aos seus] interesses” 
(ibidem, p. 118), pois, fazê-lo “[...] é entronizar a imoralidade, precursora infalível da 
dissolução dos Estados” (ibidem, p. 118).

Segundo Luiza Rauter Pereira (2009), no início do século XVIII, “[...] o povo 
era então muitas vezes um conceito restrito aos brancos proprietários e também 
aos homens de negócios” (Pereira, 2009, p. 204). Nesse sentido se aproxima da 
Nação que, segundo Marco Pamplona (2009) refere-se àqueles que estão sob uma 
mesma autoridade, geralmente de um monarca (Pamplona, 2009, p. 162). No decor-
rer do século, os movimentos revolucionários precisaram buscar novas definições, 
reconstruindo conceitos, o que levou o povo a se tornar um conceito degenerado 
aproximando-o de plebe ou canalha (Pereira, 2009, p. 206), incapaz, ignorante e 
falto de luz (ibidem, p. 212-213). Na outra ponta, o conceito de Nação vai se valori-
zando e nesse distanciamento vai se opondo ao de povo. Nação passa a se referir 
ao corpo de cidadãos (Pamplona, 2009, p. 166) daqueles portadores de todos os 
direitos políticos tornando-se os amigos do rei (ibidem, p. 171). Essa disparidade 
põe em lados opostos o povo e a nação ao desqualificar o primeiro. 

Partícipes do mesmo Terceiro Estado, era preciso criar um diferencial que os 
distinguisse perante a nobreza e o clero, os demais estados. Esse marcador social 
é a educação e a propriedade. Pereira (2009) nos esclarece que o projeto incon-
fidente em Minas Gerais, dirigido por uma elite urbana e ilustrada, contava com o 
apoio de um povo ainda inexistente composto de cidadãos e proprietários, porém 
“[...] projetado para o futuro: por meio de auxílio, educação e repressão, a plebe 
poderia no futuro se transmutar em povo” (Pereira, 2009, p. 207). Essa foi uma das 
tarefas mais caras a Bernardo Vasconcelos.

Do projeto inconfidente não temos muita informação acerca da educação, apenas 
a reiterada menção à criação de uma universidade em Minas Gerais. Porém, essa 
é uma tarefa necessária a um futuro diferente da situação de Colônia que estava 
posto aos mineiros. Bernardo Vasconcelos quer um projeto de educação pois está 
convicto de que

[...] é deste modo, que se poderão nivelar pouco mais ou menos as fa-
culdades morais dos brasileiros e que se aniquilará essa dependência 
real, que as luzes de uma classe exerciam sobre a cega ignorância da 
totalidade; dependência essa que tanto contribuía para a consolidação do 
cetro de ferro que por três séculos nos oprimiu (Vasconcelos, 1899, p. 84).
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A ideia de transformar aquele povo bruto num povo capaz de participar de um 
projeto de nação passa a ser o repertório de uma elite conservadora que usará a 
educação para civilizar e para conter. Civilizar no sentido de conferir polidez e corte-
sia à plebe transformando-a em bons trabalhadores para o crescimento econômico 
do nascente país. Conter no sentido de limitar essa participação, selecionando a 
partir da raça e da condição social quem deveria participar daquela cidadania plena 
pregada pelo Iluminismo europeu transladado para o Brasil. A escola é “[...] aonde 
a Mocidade Brasileira vai aprender as suas instituições e confirmar-se no amor e 
respeito, que lhes deve dedicar” (ibidem, p. 160).

Dessa forma, no espectro social brasileiro, esperava-se (ou talvez ainda se es-
pere) uma educação que nivele as faculdades morais e intelectuais da população de 
modo que ela se aproxime da elite e permaneça numa distância segura entendendo, 
inclusive, que o pacto social inicial que inaugurou o Estado Imperial brasileiro deixe 
“[...] de lado as possibilidades de uma educação emancipatória proposta pelos filóso-
fos liberais europeus, de onde se busca inspiração” (Paula; Nogueira, 2017, p. 184). 

Portanto, “[...] ler, escrever, contar e gramática da língua pátria deve ser o 
primeiro estudo de todos os membros de uma Nação; esta aplicação é a mais es-
sencial” (Vasconcelos, 1899, p. 84-85). Garantir esse mínimo sempre esteve nos 
planos de Bernardo Vasconcelos ao construir um arcabouço jurídico que garantisse 
o espalhamento das letras, a obrigatoriedade dos pais para com seus filhos e filhas, 
o dever do Estado quanto à fiscalização da execução desses serviços tanto através 
de leis ordinárias como de regulamentos para a Instrução Pública.

Além da máquina escolar, Bernardo Vasconcelos acreditava numa imprensa 
pedagógica que fosse capaz não apenas de contribuir na fiscalização – dos pais, dos 
professores e do Estado – mas, também no espalhamento de conhecimentos úteis 
e variados. Além disso, a imprensa cumpriria um papel de divulgadora das ações do 
governo, permitindo aos cidadãos letrados de todos os cantos um olhar mais atento 
sobre o país. Para isso, os cidadãos devem ser alfabetizados. 

Outra instância de educação pública seriam os Juízes de Paz. Os juízes de 
paz seriam educadores públicos escolhidos pelo povo atuando “[...] como bons pais 
de famílias, procurarão conciliar as partes [...] sendo um axioma incontestável, que 
antes se previnam do que punam os delitos (ibidem, p. 78). A atuação dos juízes de 
paz é pedagógica e conciliadora, fazendo conhecer a lei e a Constituição. 

Por fim, em seu projeto educacional, Bernardo Vasconcelos elege o Mestre 
como o mais importante agente de transformação desse povo bruto em povo civili-
zado. Afirma, categoricamente que quem deve cuidar da consciência da nação são 
os nacionais não se permitindo concorrência alguma entre os mestres nacionais com 
os estrangeiros, pois isso “[...] é um ataque à Constituição do Império e um desdouro 
à honra da Nação Brasileira (ibidem, p. 159). O ofício de “[...] Mestre da Mocidade 
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Brasileira, pago e autorizado pela Nação” (ibidem, p. 159) é um ofício nobre, é um 
“[...] Ofício da Cidade, Ofício do Cidadão, Ofício da Associação Brasileira, que exclui 
virtualmente a comunhão de quaisquer indivíduos, que não sejam desta mesma As-
sociação” (ibidem, p. 159). Portanto, é um cargo privativo dos nacionais que devem 
assim dirigir sua consciência e a consciência dos mais novos.

Dessa forma, o projeto Iluminista de libertação pela razão vai se tornando um 
projeto conservador nas mãos da elite brasileira. Aborta-se, desde o início o projeto 
de uma Universidade, talvez nem tanto aquela que os Inconfidentes projetaram, mas 
algo que pudesse, de fato, contribuir para a construção de um pensamento nacional. 
Do projeto natimorto dos Inconfidentes mineiros à consolidação do poder da elite 
“[...] prevaleceu, no final de contas, a consciência conservadora de índole liberal e 
humanista” (PAIM, 1998, p. 203) composta de um repertório Iluminista que justificou 
a presença constante dos mineiros no comando do Estado.

Bernardo Vasconcelos bem soube conduzir o ideário Iluminista dos inconfidentes 
mineiros, adequando o repertório europeu às necessidades do país, transformado que 
foi no projeto das elites brasileiras. Desse repertório Iluminista sobre a revolução e a 
contrarrevolução pinçamos de Reinhart Koselleck (2006) a explicação de Condorcet 

[...] sobre como se deveria produzir e dirigir uma revolução em nome da 
liberdade. ‘Une loi révolutionnaire est une loi, qui a pour objet de maintenir 
cette révolution, et d’en accélerer ou régler la marche’ [Uma lei revolucio-
nária é uma lei que tem como objetivo manter esta revolução e acelerá-la 
ou regular seu andamento] (Koselleck, 2006, p. 75).

A classe senhorial brasileira sabia quando acelerar e quando desacelerar o 
processo revolucionário a ponto de afirmar: “É preciso parar o carro da Revolução 
[de Sete de Abril]”. A “experiência republicana” do Ato Adicional de 1834 foi enten-
dida pela elite brasileira como a grande possibilidade de perda do seu projeto. Era 
preciso retomar e colocar o carro nos trilhos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A ideia liberal no período colonial que se confundia com a bondade cristã é traço 
conservador na medida em que é um gesto autoritário e demonstra uma forte hierar-
quia social. Quem dá tem e quem tem manda. Confundindo-se com a liberalidade da 
terra e, por extensão do rei – o senhor do território – a expressão e o conceito vão 
se aproximando da política: Pombal, Verney, Cairu, Bernardo Vasconcelos.

O projeto dos inconfidentes mineiros de 1789-1792, visto e entendido como um 
projeto iluminista, manteve sua continuidade no discurso e nas ações de Bernardo 
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Vasconcelos demonstrando que a Ilustração também inspirou e justificou o caráter 
conservador e centralizador do Estado Imperial brasileiro. Bernardo Vasconcelos 
usará o mesmo repertório iluminista do movimento mineiro conduzindo-se desde o 
Conselho Geral da Província até a Assembleia Geral e o Senado, contra qualquer 
tentativa de opressão do Estado ao cidadão. 

Aquelas “abomináveis ideias francesas” de liberdade e igualdade, que em 1789 
na Inconfidência Mineira, representavam uma novidade revolucionária, principalmente 
com as ideias de República, vão se conformando aos constrangimentos provoca-
dos pelos acontecimentos na Europa e no Brasil. A marcha dos acontecimentos vai 
construindo novos repertórios de ação o que faz com que nossa elite se volte sobre 
seus projetos de Estado fazendo uma opção de matriz conservadora, sem negar as 
novas influências vindas da França e da Inglaterra. 

Daquele repertório manejado pelos inconfidentes, a visão de povo/nação é a 
mais emblemática, pois ficaria claro a necessidade de construção de uma nação 
que sustentasse o Estado nascente. Daí que, da dicotomia povo e nação, Bernardo 
demonstra perceber a necessidade de um forte investimento no espalhamento da 
educação pelo território do país recém-criado como forma de combater o despotis-
mo. Para isso contribuiu fortemente na construção de uma legislação escolar e na 
construção de uma imprensa livre que tivesse um papel não apenas político, mas 
também pedagógico.

Essa influência do Iluminismo francês continua ao longo do século XIX de forma 
mais incisiva e direta com as missões artísticas francesas que vão modificando a 
sensibilidade brasileira. As notícias da movimentação popular na Europa e as soluções 
dadas pelas elites europeias fazem eco na elite brasileira que se antecipa, quando 
possível, partindo do mesmo repertório e com as mesmas ações: leis higienistas, 
civilizatórias, preventivas e punitivas. A metáfora da luz é substituída pela metáfora 
da limpeza, da pureza. Para além dessas operações na sensibilidade que pretendem 
educar o povo, os brutos, percebe-se que o lema Iluminista da educação, do escla-
recimento começa a deixar de ser uma metáfora nos discursos para se transformar 
numa ação deliberada e planejada. Assim, a sensibilidade brasileira vai sendo mo-
dificada pela máquina escolar, pelos jornais, pela literatura e pela ação pedagógica 
da figura dos juízes de paz pensadas por Bernardo Vasconcelos e explícitas na sua 
Carta aos Senhores Eleitores da Província de Minas Gerais, de 1828.
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RESUMO

Este trabalho procura discutir o patriarcado durante a Primeira República e a 
forma como as mulheres se relacionavam com ele. O foco são os discursos conser-
vadores/reacionários deste momento acerca do debate sobre a coeducação. Sendo 
o Brasil, neste período, um país basicamente agrário, onde alguns grupos buscavam 
uma modernização através de um processo de industrialização, cujas classes pro-
fissionais modernizantes passaram a lutar contra as tradicionais forças políticas do 
país e contra a Igreja, com a finalidade de criar novas estruturas que haveriam de 
harmonizar e racionalizar a vida social e política do país (Besse, 1999, pp.6). Há de 
se notar que ao estudar a História das Mulheres, não podemos deixar de analisar a 
sociedade brasileira, principalmente, por ser ela ser uma sociedade conservadora, 
patriarcal, paternalista, machista e excludente. 

Segundo Bourdieu (2019, p.138), as mulheres foram marcadas por três impor-
tantes instituições: a Família, a Igreja e a Escola. Tais instituições impuseram a elas 
papéis e experiências na sociedade com um caráter de exclusão e uma precoce 
divisão sexual do trabalho. Desde então, a sociedade conservadora ditou padrões 
de comportamento e vestimenta para as mulheres desta época. Sendo a proposta 
deste trabalho analisar as demandas políticas e educacionais que surgiram na Pri-
meira República, entendendo a República, segundo Resende (2013, p. 91), como 
“um governo destinado a servir à coisa pública ou ao interesse coletivo”. 

É possível verificar através de uma análise bibliográfica que a proclamação da 
República não contou com a expressiva participação popular, pois foi um movimento 
que emergiu das elites sociais. Porém, mesmo assim, foi despertado através desse 
novo regime um certo entusiasmo na população excluída com suas promessas de 
maior participação política e conquista de direitos sociais, dentre eles a educação.

Dentro dessa perspectiva irei focar na coeducação no período da Reforma 
Fernando de Azevedo, efetivada em 1928 no Distrito Federal. Sônia Câmara (2013) 
constata que esta reforma se baseou nos ideários da Escola Nova, causando um 
efeito importante na educação brasileira, principalmente, no Distrito Federal de modo 
a contribuir para a modernização do país, difundindo e priorizando a educação pública 
tanto masculina como feminina, com ênfase para o ensino primário e profissional, 
criando uma perspectiva de educar pelo trabalho e para o trabalho, associando 
assim a importância da educação para a modernização do país e para a integração 
nacional. Essa reforma buscava inovações significativas no campo educacional com 
contribuições e inovações para todo o campo pedagógico.

* Conta com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Brasil (CAPES) – Có-

digo de Financiamento 001
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PALAVRAS-CHAVE

Educação feminina, patriarcado, primeira república, reforma Fernando Azevedo 

INTRODUÇÃO

O objetivo deste trabalho é discutir em parte o patriarcado durante a Primeira 
República, sua relação com as mulheres, a coeducação e os discursos conserva-
dores/reacionários deste período. Sendo o Brasil nesta época um país basicamente 
agrário que, todavia, buscava uma modernização e industrialização, acabou produ-
zindo classes profissionais modernizantes que passaram a lutar contra a oligarquia 
conservadora do país e contra os ideais da Igreja, com a finalidade de criar novas 
estruturas para harmonizar e racionalizar a vida social e política (Besse, 1999). 

Há de se notar que ao estudar a História das Mulheres, não podemos deixar 
de levar em conta que parte da sociedade brasileira é conservadora[1], paternalista[2], 
machista[3] e excludente. E segundo Bourdieu (2019), as mulheres foram marcadas 
por três instituições: a Família, a Igreja e a Escola, nas quais foram impostos a elas 
papéis e experiências na sociedade com um caráter de exclusão e com uma preco-
ce divisão sexual do trabalho. Porém não devemos deixar de citar que as mulheres 
foram e são marcadas por vários agentes e grupos sociais, tais como em seus cír-
culos de amizades, meios de comunicação, mídias sociais entre outras instituições.

Desde então, a parte conservadora da sociedade brasileira vem ditando padrões 
de comportamento e vestimenta e esses foram cruelmente impostos e marcados 
à uma parcela das mulheres, no qual podemos encontrar discursos sobre o papel 
natural de mãe, esposa e rainha do seu lar, demarcando o seu lugar tradicional. E 

[1]  Entendo o conservadorismo como uma visão social de mundo (Lowy, 2000) no qual o seu discurso 

está ligado ao estilo de pensamento que Mannhein (1959) chama de conservador e que tem como sua base a 

tradição. Assim, o discurso conservador se baseia no tradicionalismo inventado, conforme a visão desenvolvida 

por Hobsbawn (2018), para construir uma agenda política que se baseia na desigualdade social.

[2]  Segundo Sepulveda e Sepulveda (2018), a tradição patriarcal se desenvolve em um discurso pelo 

qual a mulher é inferior ao homem e por isso não se pode possuir os mesmos direitos, cabendo sempre ao 

homem ocupar o espaço público e a mulher o espaço doméstico. Como forma de escondê-la da arena social e 

invisibilizando-as a partir de uma produção constante e ativa de inexistência.

[3]  “O machismo é o comportamento, expresso por opiniões e atitudes, de um indivíduo que recusa a 

igualdade de direitos e deveres entre os gêneros sexuais, favorecendo e enaltecendo o sexo masculino sobre 

o feminino. Portanto, o machista é o indivíduo que exerce o machismo. Em um pensamento machista existe um 

sistema hierárquico de gêneros, onde o masculino está sempre em posição superior ao feminino.” (Sepulveda 

e Sepulveda, 2019, p.63).
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para conter essas mulheres de exercerem seus possíveis direitos, tais como: uma 
educação de qualidade, trabalhos dignos e acesso ao voto, faziam emergir a figura 
da prostituta como um fantasma, de modo a dificultar o acesso e o ingresso das 
mulheres burguesas na esfera pública. Segundo Margareth Rago (2008):

Nas entrelinhas dos discursos que advertiam as senhoras contra os usos 
exagerados dos perfumes, das joias, das roupas decotadas, pairava a 
ameaça latente da identificação com a cortesã. A “mulher pública” era vi-
sualizada como a que vendia o corpo como mercadoria: como vendedora 
e mercadoria simultaneamente. (Rego, 2008, p.43)

De acordo com Susan Besse (1999), sendo o Brasil do início do século XX, um 
país que vivenciava experiências que tinham como modelo a Europa e os Estados 
Unidos da América, principalmente, tendo como referência as ativistas feministas 
das classes urbanas média e alta que conseguiram, junto com a revolução burgue-
sa, contestar o alto privilégio masculino. Tal contestação visava questionar a forma 
de controle e dominação masculina sobre os corpos femininos, e podemos ver que 
essa dominação era exercida em diferentes meios sociais como: a família, a escola 
e a Igreja, que ao longo do texto irei explicar como cada um desses eixos atuavam.

Para a produção desse artigo utilizarei autores como: Susan Besse, Marga-
reth Rago, Heleieth Saffioti, Pierre Bourdieu entre outros. E esse aporte teórico me 
serve como fundamento para contestar minhas ideias e valores quanto ao tema, 
alinhando a teoria e a prática na minha própria escrita. Pois sem esse alinhamento, 
como podemos ver em Certeau (1982), uma prática sem teoria, pode terminar num 
dogmatismo de “valores eternos” ou na valorização de um “intemporal”, onde a sus-
peita não poderia se estender apenas a análise teórica, pois a escrita da história se 
constrói a partir da dinâmica das articulações vindas do saber, da prática e da teoria 
e se organizam em um processo de análise dos espaços da sociedade.

Assim, irei fazer uma análise de uam parte do período da Primeira República, a 
sua relação entre as mulheres e o processo de modernização, que segundo Le Goff 
(1997) surgiu com a época da revolução industrial, no qual a sociedade percebia 
que com esse período nasceria um movimento de progresso e inovação, pode-se 
ver em Hobsbawn “que as tradições inventadas são sintomas importante e, portanto, 
indicadores de problemas que de outra forma poderiam não ser detectados nem 
localizados no tempo. Elas são indícios” (2018, p.20) de que na sociedade brasileira 
houve e ainda existe uma resistência em relação ao progresso de algumas verten-
tes, principalmente no que tange o público feminino, que por um longo período ficou 
relegada a um cenário inferior.
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UMA ANÁLISE DO PERÍODO

A Primeira República foi um período de grandes transformações na sociedade 
brasileira, desde a mudança do sistema político; o fim da escravidão; o advento do 
capitalismo; o crescente processo de industrialização e mudanças de hábitos na 
própria educação da população. Todos esses fatores citados colaboraram para a 
inserção das mulheres na vida pública, porém podemos ver adiante que não foi tão 
simples assim (Santos, 2006).

Segundo Bourdieu (2019), as mulheres foram definidas por três importantes 
instituições como a Igreja, a Escola e a Família, relegando a elas papéis e experiên-
cias de exclusão para essa sociedade que estava em seu período de crescimento 
e expansão.

A família foi um dos principais meios de demarcação na divisão social e se-
xual do trabalho, através do casamento, as mulheres das classes urbana (média e 
alta) se viram silenciadas e invisibilizadas na esfera privada do seu lar, enquanto 
as mulheres das classes populares já se encontravam na esfera pública, ocupando 
funções mais diversas na produção de bens e serviços. Essas mulheres, segundo 
Saffioti (2013), nunca foram alheias ao trabalho, sempre em busca da sua sobre-
vivência e sustento de sua família, muitas mulheres já eram as próprias chefes de 
família, vivendo precariamente em busca de trabalhos temporários e em atividades 
malvistas pela sociedade conservadora, muitas delas, trabalhavam com artesanato, 
comércio ambulantes, empregadas domésticas e entre outros empregos com menos 
prestígios sociais.

À medida que usurpava a autoridade patriarcal dentro da família, o Estado 
modernizante institucionalizou o poder dos homens sobre as mulheres em 
leis e políticas sociais que colocaram a desigualdade entre os gêneros 
mais afinada com as idéias burguesas de direitos individuais e com as 
crenças cientificas modernas. (Besse, 1999 p. 222) 

Outro meio de manutenção do sistema social foi a escola que “mesmo quando 
já liberta da tutela da Igreja, continuou a transmitir os pressupostos da representação 
patriarcal” (Bourdieu, 2019, p.142), promovendo a subordinação das mulheres aos 
seus maridos pela via econômica. As reformas educacionais ampliaram o acesso 
das mulheres à educação formal, porém com uma educação que não possuía um 
caráter emancipador em seu conteúdo, visando ao campo feminino papéis subalter-
nos e uma formação voltada apenas para as prendas domésticas e para o cuidado 
dos membros de sua família.
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Pensando na instrução pública brasileira, como acesso a novas oportunidades, 
a reforma Fernando de Azevedo e a coeducação buscaram desenvolver na sociedade 
um pensamento reformador e com estratégias para promover uma educação com 
novos fazeres pedagógicos, como um meio de manutenção do sistema social, do 
patriarcado e do assistencialismo. Assim, promovendo na educação feminina uma 
forma de profissionalização à essas discentes, problematizando as suas condições 
sociais e políticas.

A Reforma Fernando de Azevedo era, entre outras coisas, uma forma de prestar 
assistencialismo as alunas pobres[4] e órfãs da cidade do Rio de Janeiro. Público 
predominante do Instituto Profissional Orsina da Fonseca, que funcionava numa es-
pécie de internato, que ao aceitar a matrícula dessas alunas tornava-se responsável 
pelo atendimento médico e dentário, além de vestuário e de alimentação adequados 
para essas meninas (Rodrigues, 2008). 

Ainda de acordo com Rodrigues (2008), além do Instituto Profissional Orsina 
da Fonseca, outras escolas profissionais femininas existentes no Distrito Federal 
ofereciam uma educação moral e profissional para as jovens e disponibilizavam à 
elas um curso voltado para as prendas domésticas, onde parte do que se aprendia 
em casa, passou a ser ensinado na escola, como: bordado, costura, cozinha, lava-
gem etc. Esse tipo de educação visava formar as alunas para se tornarem agentes 
da economia doméstica, além de serem as propulsoras dessa mesma economia, 
no qual a sua formação poderia torná-las úteis para a sociedade, exercendo tarefas 
fundamentais tanto de forma remunerada, ou não.

Foi através desta educação doméstica, das décadas de 1920 e 1930, que 
surgiram também os questionamentos sobre a emancipação feminina. Porém, são 
nessas escolas profissionais femininas que se formavam as jovens cariocas deste 
período e eram incutidos nelas um discurso de cuidado de si e da sua família. Tal 
discurso mostrava o “verdadeiro” papel da mulher: honesta, disciplinada, dona-de-ca-
sa, mãe, esposa, uma mulher útil, trabalhadora e dotada de competências artísticas, 
sem nenhum envolvimento com a política. Isso significava afastar essas mulheres 
das relações com operárias e com trabalhadoras “imorais” ou com o próprio trabalho 
“imoral”. Esse tipo de “disciplina moral” vinha carregado de um discurso produzido 
por parte da sociedade conservadora dessa época.

[4]  Essas alunas na maioria dos casos eram filhas de operários, de empregadas domésticas, faxineiros, 

motoristas, de donas-de-casa, de pequenos comerciantes e, principalmente, de funcionários públicos, além de 

meninas órfãs (Rodrigues, 2008, p.64). Para ver mais procurar o texto Rodrigues, Rosane Nunes. A escolari-

zação dos saberes domésticos e as múltiplas representações do feminino Rio de Janeiro – 1920 e 1930. IN: 

Vidal, Diana Gonçalves (org). Educação e Reforma: O Rio de Janeiro nos anos 1920 —1930. Belo Horizonte, 

MG: Argvmentvm; São Paulo: CNPq: USP, Núcleo Interdisciplinar de Estudos e Pesquisas em História da Edu-

cação, 2008.



2160 · Comunicações individuais

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

O Brasil por muito tempo, e até hoje em dia, carregou consigo algumas tradi-
ções misóginas, mas que durante o século XIX tal misógina foi mais além, por conta 
de uma minoria culta e conservadora que pairava sobre o mito da domesticidade. 
Margareth Rago (2008) nos mostra que durante este período surgiram teorias para 
justificar a condição feminina, como o “mito da inferioridade biológica” que vinha 
sendo propagada de modo a justificar a exclusão das mulheres em espaços mas-
culinos de atuação social. Teorias essas que também se vinculavam a afirmação de 
que as mulheres eram o “sexo frágil”, onde a sua relação com um homem possuía 
um caráter de complementaridade. 

A mulher, nesse contexto, teria função de educadora primeira: seu ofício 
seria preparar o servidor futuro do Gran— Ser e aperfeiçoar o atual. For-
madora do caráter dos filhos, sua atuação seria privilegiada, pois dela 
dependia a regeneração moral da humanidade. Como esposa, deveria ser 
a substituta da mãe/sogra, ajudando o homem a reprimir seus instintos 
não civilizados. (Rago, 2008. p.176.)

Com esses argumentos parte das mulheres[5] não poderiam exercer nenhuma 
outra atividade que não fosse a de guardiã do seu lar e família, sem nenhuma ativi-
dade remunerada e dependente economicamente do seu marido. A mulher deveria 
exercer um papel repressivo, no sentido de educar toda a sua família para o caminho 
do “bem”. Todo esse “culto à mulher se tornava, portanto, necessário para que o ho-
mem aprendesse e a cultuar a Humanidade, que ela representava simbolicamente” 
(Rago, 2008, p.177).

Todos esses discursos e ideias sobre o papel da mulher, de certo modo, 
surgiram das igrejas, seja da Igreja Católica que ainda possuía um grande caráter 
hegemônico neste período, assim como outras religiões cristãs, ou da Igreja Posi-
tivista do Brasil, criada por Miguel Lemos e Raimundo Teixeira Mendes, com base 
nos pensamentos de Augusto Comte. Essa igreja foi criada em 1881 e se fez a partir 
do apelo aos conservadores, segundo Rago (2008). Tanto a Igreja Católica como a 
Igreja Positivista do Brasil, se comportavam como ditadoras dos padrões de vida, 
comportamentos e marcadas pelo antifeminismo.

Os antifeministas geralmente eram políticos conservadores, ou aqueles con-
trários às conquistas das mulheres e que visavam combater tanto a democracia 
liberal, como qualquer outra ameaça às relações sociais tradicionais. As feministas 
eram vistas como “ondas perigosas de desorganização social e investidas assus-

[5]  Quando digo parte das mulheres, me refiro as mulheres burguesas, visto que as mulheres negras e 

pobres já haviam saído da esfera privada do seu lar, pois precisam trabalhar para garantir o sustendo de si e 

de sua família.
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tadoras contra a “ordem divina e natural”” (Besse, 1999, p.215). Os discursos de 
ódio e temor eram proferidos para que tal feminismo não inspirasse novos adeptos, 
e o apelo à comoção pública buscava justificar a inferioridade feminina por meios 
científicos e morais. 

Os antifeministas alegavam que as mulheres possuíam um temperamento 
inadequado e que elas eram incapazes de assumir qualquer responsabilidade nos 
setores públicos, pois para tal participação na vida pública elas deveriam ter mais 
educação e, principalmente, mais informação. 

Sendo essa a grande luta das feministas, elas não exigiam nenhuma revolução 
política e/ou mudanças no status quo dessa sociedade, elas estavam em busca de 
um ideal liberal de igualdade, onde as mulheres poderiam se incorporar na esfera 
pública e possuir um emprego remunerado, onde elas poderiam ser independentes 
economicamente dos homens e, de certo modo, participar da vida política e provocar 
transformações para o desenvolvimento da cultura e da sociedade.

Ainda segundo Besse (1999), o movimento feminista ficou sob ameaça devido 
a revitalização do catolicismo, como uma fonte de força intelectual reacionária no 
período entre os anos de 1920 e 1930. Ao longo deste período a Igreja Católica 
mobilizou uma série de grupos e movimentos. Entre eles podemos citar: a Liga 
Brasileira das Mulheres Católicas, a Aliança Feminina, os Círculos Operários, a 
Juventude Universitária Católica, a Juventude Operária Católica, a Ação Católica 
Brasileira e o Centro Dom Vital. Esse último foi o responsável por promover confe-
rências, debates e cursos que contribuíram para a consolidação e popularização do 
pensamento católico de direita.

E como forma de retaliação ao regime republicano, a Igreja Católica – repre-
sentada pelo Arcebispo D. Sebastião Leme – formou uma “reação católica”, por volta 
dos anos de 1921, “reunindo então ao seu redor um grupo de intelectuais católicos, 
sob a liderança de Jackson de Figueiredo, D. Leme promove então o lançamento 
da revista A Ordem (1921)[6] e a criação do Centro Dom Vital (1922)” (Horta, 1994, 
p.95), pois sendo a religião Católica a religião da maioria da população brasileira, o 
ensino religioso deveria estar no currículo das escolas públicas e, principalmente, 
nos ensino primários e secundários, garantindo a influência da Igreja Católica para 
as classes populares urbanas.

[6]  A revista A Ordem foi publicada por Jackson de Figueiredo, e funcionou sob a sua direção de 1921 

até o ano de sua morte em 1928; a partir daí quem assumiu a direção dessa revista foi Alceu Amoroso Lima até 

a decretação do Estado Novo em 1937. Para mais informações consultar Velloso, M. A Ordem: uma revista de 

doutrina, política e cultura católica. Revista de Ciência Política, ano 21, nº3, jul-dez. 1978.p.117-160.
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IMPRENSA REPUBLICANA

Sobre o período em análise, 1920 a 1930, pude constatar que haviam vários 
meios de divulgação e transmissão de ideias e valores. Havia revistas de ordem 
moral, revolucionárias, conservadoras e também feministas. Assim, a população se 
informava e se baseava no que melhor pretendia.

Ainda sobre a Igreja Católica, vimos que ela queria exercer um certo controle 
na educação brasileira, mas, mais do que isto, ela também queria influenciar toda 
a população e para isso, utilizou como meio de comunicação a revista “A Ordem”, 
que se constituiu, basicamente, como um veículo de propagação da ideologia do 
grupo cristão conservador. Essa revista buscava incutir na população da capital, os 
valores morais e culturais que deviam seguir, de forma a recatolizar as massas e 
alertá-los sobre os perigos do comunismo.

A imprensa feminina, deste período, surge como meio de divulgação da moda, 
dos estilos de vida e do comportamento “adequado” para as mulheres modernas 
desta época. Assim, as revistas femininas adentraram na esfera privada das mulheres 
e de suas famílias, de modo a oferecê-las e influenciá-las com condições básicas 
para frequentarem os espaços urbanos que estavam em processo de modernização. 
Elas ditavam regras desde a maneira de se vestir até o comportamento adequado 
com seus filhos e marido, além de discutirem problemas políticos e assuntos dos 
mais variados sobre o domínio feminino.

Há nessas revistas todo um esforço para ajudar a mulher a integrar-se 
no novo espaço psicossocial, oferecendo-lhes meios, no plano do pen-
samento, para elaborar estratégias de autodefesa, trabalhar as novas 
informações, saber como agir, criando-lhe parâmetros referenciais de 
conduta. Assim, discutem-se desde a nova missão social da mulher como 
educadora, seu relacionamento com os filhos e o marido, até detalhes de 
sua experiência. (Rago, 2008 p.79)

Havia também a imprensa operária, nas suas várias vertentes, tanto comu-
nista, socialista ou anarquista, que buscavam publicar denúncias que envolviam a 
exploração do trabalho da mulher, principalmente, os problemas relacionados com 
a sexualidade feminina, com a moral e com os obstáculos a serem enfrentados por 
elas: como a maternidade. Para a imprensa operária o trabalho feminino deveria 
ser apenas transitório, sendo interrompido com o casamento ou com o nascimento 
dos filhos. Com isso, contribuía para desmoralizar o movimento feminista. Os dis-
cursos dos operários masculinos buscavam criticar a mulher que buscava empregos 
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remunerados, de que elas eram simbolizadas como o “sexo frágil” e que com uma 
atitude paternalista eles visavam “protegê-las” contra os males das fábricas (Matos 
e Borelli, 2018).

A POSIÇÃO SOCIAL DAS MULHERES 

Mesmo as feministas lutando por uma igualdade de direitos, as mulheres sempre 
acabavam por ocupar posições menos favorecidas. “Posições subalternas e ancilares 
[auxiliares], de assistência e cuidados” (Bourdieu, 2019, p.151). A nossa sociedade 
patriarcal, machista e excludente mitificou um modelo de mulher, simbolizada pela 
mãe devota, na qual se espera dela sacrifícios extremos que implicava fortemente 
na desvalorização, tanto profissional, política e intelectual da mulher. Para ela o 
único local de realização pessoal seria apenas através da sua família e pelo êxito 
dos filhos e marido (Rago, 2014).

Não é por acaso que a figura da mulher era associada a uma criança infantiliza-
da, através da imagem de desamparo e com incapacidade de pensar. Estabelecendo 
assim, um papel de subordinação e de uma relação pedagógica paternalista frente a 
figura masculina, seja ela do seu pai ou marido, considerado como líder que deveria 
ser obedecido e respeitado incondicionalmente.

Devemos ressaltar também, que as portas para os cursos de especialização 
profissional, técnicos e universitários estavam praticamente fechadas ao público 
feminino e que caberiam a elas, segundo Rago (2014), apenas carreiras de pro-
fessoras primárias, enfermeiras, operárias, costureiras, datilógrafas, telefonistas ou 
qualquer outra profissão que se destinasse a ser de ajudantes, de assistência e/
ou subordinadas a um chefe. Tal função de chefia era exclusivamente masculina, 
que detinha todo o poder de escolhas e decisões. A justificativa que se dava a essa 
exclusão e divisão social e sexual do trabalho era:

O respeito ao princípio moral da distância entre os sexos, faz-se a mais 
completa e reacional utilização de critérios irracionais, tais como a de-
bilidade física, a instabilidade emocional e a pequena inteligência femi-
ninas, a fim de imprimir-se ao trabalho da mulher o caráter de trabalho 
subsidiário e torná-la o elemento constitutivo por excelência do enorme 
contingente humano diretamente marginalizado das funções produtivas. 
(Saffioti, 2013, p.330)

Para Heleieth Saffioti (2013), com advento do capitalismo, se tornou ainda 
mais aparente as funções econômicas das mulheres, que eram destinadas a ocupar 



2164 · Comunicações individuais

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

cargos de subserviências. Nas atividades remuneradas fora do lar e o desempenho 
dessas funções produtivas, serviriam exclusivamente para acrescentar ao orçamento 
doméstico de sua família. Porém, houve um engajamento de mulheres em ocupa-
ções remuneradas e desempenhas fora do lar que constituem a mulher o direito de 
liberdade e a mulher passa a escolher não apenas o casamento ou uma carreira 
profissional, mas sim ambos. 

O emprego efetivo da força de trabalho, quer de homens quer de mulheres, 
configura-se de diferentes modos nos diversos tipos de formação eco-
nômico-social. Não apenas a força de trabalho, masculina e feminina, se 
determina de modo diferente em cada tipo estrutural de sociedade como 
também, nas sociedades baseadas na propriedade privada dos meios 
de produção, quer pré-capitalistas, quer capitalistas, a força de trabalho 
feminina determina-se diversamente da masculina. (Saffioti, 2013, p.328)

Saffioti (2013) quer nos dizer que em cada modelo de produção, irá ser confi-
gurada uma diferente força produtiva de trabalho. Que sem sombra de dúvidas, há 
determinações essenciais nessa força de trabalho, tanto sexuais, quanto raciais. 
Como escrito mais acima, as mulheres das classes populares nunca foram alheias 
ao trabalho, porém as mulheres das classes populares e brancas, possuíam um 
“certo privilégio” em relação a sua cor de pele, pois, por conta dos preconceitos dos 
patrões, eles preferiam contratar as mulheres brancas para prestarem seus serviços. 
De modo, que as mulheres negras, acabavam por exercerem funções ainda mais 
subalternas e com os piores salários.

Na maioria das vezes, as mulheres negras ou brancas pobres se encontravam 
nas funções de domésticas, cozinheiras, lavadeiras ou até mesmo amas de leite, até 
o momento que passaram a difundir “uma nova noção de maternidade pela qual a 
mãe passou a ser responsabilizada pelos cuidados higiênicos e atenções para com 
as crianças” (Matos e Borelli, 2018, p.133). Até então, o “aleitamento mercenário” era 
visto com bons olhos perante a sociedade, e esse serviço prestado pelas amas de 
leite era também utilizado pelos poderes públicos, que ficavam a cargo de alimentar 
às crianças órfãs e desvalidas. 

Cabe ressaltar que algumas profissões ficaram condenadas e associadas à 
uma moral degradante ou até mesmo sendo associada à prostituição, tais como a 
de operária, costureira, lavadeira, artista, por conta da ideia de que a mulher deve-
ria se dedicar unicamente ao seu lar e a família. Essas preocupações eram vistas, 
mencionadas e argumentadas por diferentes grupos sociais e instituições que dis-
cursavam através de um caráter religioso, jurídicos e até higienista.
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Entre os anos de 1920 e 1940, ocorreu uma diminuição da presença 
feminina no universo fabril, devido a uma conjunção de fatores: as trans-
formações no processo de industrialização, somadas às ações contra 
o trabalho feminino e à legislação dita protetora deste (Matos e Borelli, 
2018, p.134). 

Esta diminuição das mulheres do setor fabril, não a suprimiram do mercado de 
trabalho, pois as mulheres permaneceram nos setores menos visíveis e estáveis, 
geralmente nos serviços domésticos ou em seu próprio domicílio, ou exercendo 
funções nos setores de expansão, tais como o comércio e/ou nos escritórios, como 
secretárias, datilógrafas...

Importante mencionar que com a chegada da República propagava-se a 
transformação da sociedade pela educação, e a mulher ganhou bastante destaque 
e valorização, por ser ela a “educadora nata”. E para dar conta dessa nova deman-
da educacional, foram necessárias a ampliação do quantitativo de professoras e 
professores, e também a ampliação e criação de escolas normais para a formação 
deste novo contingente. Assim, os anos entre 1835 a 1890 foi conhecido como o 
período da “feminização do magistério”. Tornando desse modo, mais uma profissão 
de prestígio para as mulheres e que elas poderiam tranquilamente associar aos seus 
papéis de mãe e esposa perfeita do seu lar. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho se configurou de uma forma a “articular uma produção socioe-
conômica, política e cultural” (Certeau, 1982, p.66) sobre a história das mulheres 
presente na Primeira República. Levantando uma bibliografia capaz de dialogar com 
algumas demandas e embates por melhores condições de vida, trabalho e estudos 
para a população feminina. Mostrar que ao longo desse período transformações 
foram acontecendo em busca de uma constante modernização e progresso para 
a formação de uma identidade nacional e as mulheres estavam buscando romper 
com as certas tradições forjadas ao longo desse período, de modo a romper com a 
mentalidade preconceituosa e machista tanto na vida cotidiana, como na vida social, 
política e econômica.

Estudar a História das Mulheres nos faz refletir e repensar sobre o papel das 
mulheres na sociedade, mostrando que elas não foram apenas seres passivos e 
obedientes, muitas lutaram, para que hoje nós possamos desfrutar de uma certa 
emancipação e independência, além de produzir várias possibilidades de história 
e discursos, fugindo de uma única história, contada pela grande parcela da classe 
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hegemônica – homem, branco e hétero.“Quando rejeitamos a história única, quando 
percebemos que nunca existe uma história única sobre lugar nenhum, reavemos 
uma espécie de paraíso” (Adichie, 2019, p.33)

E os nossos estudos sobre o passado, nos fazem rever e refletir sobre toda a 
história que nos foram contada e, assim, podemos refazer e repensar sobre esses 
caminhos, conceitos e poder criar novas perpectivas e possibilidades de fazer his-
tórias e produzir conhecimento.
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RESUMO

Esse trabalho tem o objetivo de identificar quais foram os principais agentes 
higienistas em Belém do Pará e suas contribuições no processo de formulação de 
concepções e práticas educativas no alvorecer da República. Para atingi-lo desenvol-
vemos uma pesquisa de natureza documental e bibliográfica, utilizando como fontes 
primárias o Regulamento Geral do Ensino Primário de 1890 e as Revistas de Educa-
ção e Ensino dos anos de 1892 a 1894. Posteriormente, destacamos o processo de 
formulação de concepções e práticas educativas buscando analisar como agentes 
externos à escola influenciavam nas práticas pedagógicas, a partir dos pressupos-
tos normativos e das ideias expostas na Revista de Educação e Ensino. Entre os 
principais resultados do estudo ressaltamos que o alvorecer da República no Brasil 
é marcado pela preocupação dos governantes com a modernização do país. Para 
isso, as práticas higienistas passaram a ser um marco nas políticas públicas que, 
além de prezar pela saúde pública e propor medidas sanitaristas, estavam direta ou 
indiretamente ligados à Instrução Pública, pois, para a efetivação desses princípios 
no modo de agir da população, a educação era tida como o método mais apropria-
do. Com isso, fez-se necessário a mobilização de alguns agentes que seriam peças 
fundamentais nesse processo. É nesse sentido que no interior do ambiente escolar 
o professor é destacado com a função de zelar pela educação e cuidados neces-
sários com os estudantes, além de serem responsáveis pelos cuidados higiênicos 
dos alunos, formando assim uma nova cultura na sociedade por meio do trabalho 
escolar. Dentre os agentes externos, destacavam-se a família, a comunidade e outros 
atores higienistas externos, como médicos e sanitaristas, que contribuíram com o 
processo de formulação de concepções higienistas no Pará. É nesse contexto em 
que a revista Educação e Ensino se consolida como um dos meios fundamentais 
para a disseminação do modo de agir esperado para diretores, professores, alunos, 
médicos e familiares do alunado. A higiene, portanto, adentra o espaço escolar como 
uma nova forma de pensar a educação para além dos conteúdos ministrados. Con-
cluímos que esses intelectuais, pelo viés da doutrina higienista, buscavam não só 
modernizar a sociedade, mas também exercer controle social dos estabelecimentos 
de ensino e das pessoas ligadas a esse meio, em especial os professores.

PALAVRAS-CHAVE

Agentes higienistas, primeira república, pará
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho foi desenvolvido como uma investigação científica realizada 
durante a execução de um projeto de pesquisa mais amplo referente à Instrução 
Pública na Primeira República no Estado do Pará. Em consequência disso, nosso 
interesse maior foi direcionado para as práticas higienistas nesse período tendo 
a imprensa educacional como nossa maior fonte de referências a respeito dessa 
doutrina que marcou o início do período republicano no Brasil. 

Durante esse processo nossa compreensão sobre o tema foi sendo sustentada 
por meio de leituras que nos facilitaram conhecer fontes documentais do referido 
período – dentre elas, as edições da Revista de Educação e Ensino que circulavam 
no Pará no período de 1892 a 1894, além do Regulamento Escolar do Ensino Pri-
mário de 1890 elaborado por José Veríssimo.

A pesquisa teve como objetivo geral buscar identificar quais foram os principais 
agentes higienistas em Belém do Pará e suas contribuições no processo de formu-
lação de concepções e práticas educativas. Bem como desvelar os tipos de práticas 
educativas pelo viés da doutrina higienista no alvorecer da república e analisar como 
agentes externos à escola influenciavam nas práticas pedagógicas

MÉTODO

Para construção desse trabalho realizamos duas principais etapas. A priori 
realizamos a seleção dos documentos que eram relevantes para a temática do 
higienismo e os preparamos para serem analisados posteriormente, a posteriori, 
desenvolvemos a análise de conteúdo dos materiais selecionados. Na Revista de 
Educação e Ensino, dirigida por Octavio Pires, identificamos a coluna “Pedagogia” 
como de maior interesse, uma vez que nela eram abordados assuntos que rela-
cionavam a higiene ao ambiente escolar. Além disso, era notável a designação de 
alguns agentes higienistas por meio da imprensa educacional.



Comunicações individuais  · 2173

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

FIG. 1 · Exemplar da Revista de Educação e Ensino

Fonte: Sant’Anna, 1894b.

Definimos como objeto de estudo agentes higienistas ligados ao ambiente da 
instrução pública e às práticas pedagógicas na Primeira República no Pará e, como 



2174 · Comunicações individuais

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

objetivamos analisar a atuação desses atores no processo de formulação de práticas 
higienistas, utilizamos o Regulamento de Ensino de 1890, de autoria de José Verís-
simo, como um documento normativo da época que nos possibilitou uma visão legal 
a respeito dessas práticas e da introdução das mesmas na sociedade republicana.

A metodologia utilizada nesse trabalho foi a pesquisa documental, cuja natu-
reza documental se deve ao fato de se caracterizar por ter como fonte “informações 
em documentos que não receberam nenhum tratamento científico” (Oliveira, 2007, 
p. 69). Para Kripka, Scheller e Bonotto (2015), “utiliza, em sua essência: documen-
tos que não sofreram tratamento analítico, ou seja, que não foram analisados ou 
sistematizados.” (p. 243). Segundo as mesmas autoras, na pesquisa documental o 
pesquisador tem a técnica como principal desafio, uma vez que o contato com os 
documentos “é a capacidade que o pesquisador tem de selecionar, tratar e interpretar 
a informação, visando compreender a interação com sua fonte” (Kripka, Scheller e 
Bonotto, 2015, p. 243).

A análise de conteúdo foi o segundo método utilizado para a realização dessa 
pesquisa. Na perspectiva de Bardin (2011) esse processo ocorre em três etapas: 
pré-análise, exploração material e tratamento dos resultados. Na primeira etapa 
realizamos o que a autora classifica como “leitura flutuante”, nessa etapa consegui-
mos selecionar os dados mais relevantes para a pesquisa. Na fase da exploração 
material trabalhamos na análise somente do material priorizado que abordava a 
doutrina higienista de forma direta ou indireta. Para o tratamento dos resultados, 
relacionamos o conteúdo dessas fontes com teorias científicas de outros autores 
como subsídio teórico para nossas próprias inferências a respeito da temática da 
higiene e instrução pública na Primeira República.

PRINCIPAIS AGENTES HIGIENISTAS EM BELÉM DO PARÁ E SUAS 
CONTRIBUIÇÕES NO PROCESSO DE FORMULAÇÃO DE CONCEPÇÕES 
E PRÁTICAS EDUCATIVAS

O alvorecer da República no Brasil é o momento em que os representantes 
políticos do país demonstram preocupação com a necessidade de desenvolvimen-
to e modernização da sociedade. Para isso, as práticas higienistas são um marco 
nas políticas públicas que, além de prezar pela saúde pública e medidas sanitaris-
tas, estavam direta ou indiretamente ligados à instrução pública, pois a realização 
desses princípios na realidade educacional da época era um método para inserir 
esse novo modo de agir na população, ou seja, além de interesses pelo bem estar 
da população, havia a intenção de desenvolver novos hábitos na sociedade como 
forma de modernização.
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Para Pykosz & Oliveira (2009), o movimento higienista, além da intenção de 
definir novos padrões de saúde, interferia na vida pública e privada dos cidadãos. 
Essa interferência ocorria desde a preocupação com a infância e a vida doméstica 
até instruções de asseio corporal. Isso ocorria, pois 

parte substantiva do anseio de higienização social passava pela educação 
do corpo no âmbito escolar, na forma de exercícios físicos, ginástica, canto, 
jogos e conhecimentos sobre o corpo e o seu funcionamento (Pykosz & 
Oliveira, 2009, p. 136).

Com isso, fez-se necessário a existência de alguns agentes que seriam peças 
fundamentais para a implementação das políticas higienistas no início da República. 
Assim, 

a partir do último quarto do século e, principalmente, nas três primeiras 
décadas do séc. XX, o que se viu foi uma verdadeira cruzada higiênica 
que mobilizou médicos, educadores, engenheiros e todos aqueles ligados 
de alguma maneira à causa da instrução pública. [sic.] (Pykosz & Oliveira, 
2009, p. 136).

Quando analisamos que os discursos utilizados pelos médicos e higienistas 
“convergiam e apontavam em inúmeras ocasiões para a educação como partícipe 
indispensável no contexto das transformações necessárias para a modernização do 
país” (Sousa, 2012, p. 3) concluímos que a instrução pública passa a ter a função 
de educar os corpos desde a infância. Por isso, o controle dos corpos, surge como 
consequência de o ambiente escolar ter sido escolhido como o ambiente mais fa-
vorável para a instalação desse novo formato de educação. Inferimos então que as 
crianças eram um público mais fácil para disseminar a doutrina higienista uma vez 
que seriam educados a partir desse viés do nascimento até a vida adulta e perpe-
tuariam tais hábitos.

Essa nova configuração da educação trazia novos membros para dentro dos 
colégios, como destaca a Revista de Educação e Ensino de Fevereiro de 1892:

Hoje, portanto, o móvel do educador não se restringe unicamente á índole e 
ao intelecto do infante ou adolescente: estende-se também á parte physica 
ou corporal d’essas entidades. Elle deve ter em vista, não somente formar, 
para a sociedade, homens instruídos e moralisados, mas tambem crear, 
para a patria, cidadãos ao mesmo tempo robustos e sadios. E para isto, 
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forçoso é que a pedagogia invoque o potente auxilio da medicina, ou que 
o mestre entre de braço com o medico no seu collegio (Pará, 1892, p. 17).

A função do professor na doutrina higienista era não só de educar, mas também 
de formar cidadãos saudáveis para a sociedade, uma vez que

A educação do corpo, aqui representada pela higiene, fazia-se fundamental 
para o desenvolvimento da escola e das crianças, tendo em vista que a 
ela era conferida uma condição de destaque para o bom funcionamento 
desta, assim como para um melhor desenvolvimento dos alunos. (Pykosz 
& Oliveira, 2009, p. 140).

Com os cuidados básicos em saúde sendo exigidos nas escolas, os professores, 
agentes mais presentes dentro das instituições escolares, “deveriam ter conhecimentos 
quanto às doenças e males que poderiam afetar seus alunos e, consequentemente, 
seus tratamentos e cuidados” (Pykosz & Oliveira, 2009, p. 140).

Mais do que isso, o professor tinha o papel de fazer com que a instituição se-
jam um complemento da família. Na revista de ensino de março de 1894 dentre as 
competências de família e escola, destacava-se o fato que “ao professor primário 
para cuja escola é levada a creança, compete neste caso, não o dever de simples 
mestre; porém a nobre missão de progenitor, tornando-se assim a escola como já 
dissemos o complemento da família (Sant’Anna, H DE, 1894, p. 36).

Além disso, a instrução pública pelo viés da doutrina higienista tinha o papel 
não só de educar as famílias por meio das crianças como destaca Pykosz & Oliveira 
(2009) quando mencionam que:

A intenção dos formuladores de diferentes idéias sobre a importância de 
uma educação do corpo pela via da higiene era, sobretudo, romper com 
os costumes ditos impróprios, vindos de casa. Ou seja: que a criança 
levasse os bons hábitos para o convívio de seus familiares, assumindo, 
também ela, o papel de educadora (Pykosz & Oliveira, p. 139).

Mas também era necessário que a família estivesse unindo esforços com as 
instituições de ensino para que os resultados da nova doutrina fossem colhidos e 
a educação passasse a ser o palco de mudanças da sociedade brasileira. Esses 
avanços, considerados como modernização da sociedade esperavam que a família 
fizesse parte da etapa de educar as crianças.

Ainda na edição de março de 1894 da Revista Educação e Ensino, no texto “A 
família e a Escola” da sessão “Pedagogia” há uma conduta esperada para os pais: 
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O pae de família podendo somente e muito mal curar da educação dos 
fructos sagrados do seu amor, tem o dever de legar ao seu paiz filhos 
que o extremeçam com o amor sincero de verdadeiros patriotas, e á 
sociedade membros que honrem e nunca desmereçam o nome de seus 
progenitores que, embora humilde e resticto ao meio em que nasceram, 
é quase sempre imaculado (Sant’Anna, H DE, 1894, p. 36).

E em seguida, a forma como o professor tem a incumbência de prezar pela 
instrução dos alunos no que diz respeito ao ensino e à higiene, uma vez que

Esta missão não poderá ser cumprida somente pelos paes, porque para 
uns (aquelles que a poderiam desempenhar satisfactoriamente e a quem 
não faltam os dotes intellectuaes necessários para tal mistér) um labutar 
continuo, qual de lictar pela vida, o vem privar d’esse os afazeres quoti-
dianos, como tambem não tiveram na infância uma instrucção esmerada 
e que os habitassem a cumprir religiosamente os sagrados deveres de 
pae. (Sant’Anna, H DE, 1894, p. 36).

Dada essa necessidade de trabalho em equipe, o professor é destacado então 
com a função de zelar pela educação e cuidados necessários para a educação dos 
estudantes, além de dar ênfase a necessidade de que o professor seja responsável 
pelos cuidados higiênicos dos alunos, formando assim uma nova cultura na sociedade 
por meio das escolas. A higiene adentra o espaço escolar como uma nova forma de 
pensar a educação além dos conteúdos ministrados.

Desse modo, os professores, a família e os agentes higienistas externos como 
médicos e sanitaristas foram os principais agentes que contribuíram com o processo 
de formulação de concepções higienistas no Pará. A revista Escola e Educação era 
um dos meios fundamentais para a disseminação do modo de agir esperado para 
Diretores, Professores, alunos, médicos e as famílias do alunado. 

Com isso, conseguimos perceber que as guias de conduta higienistas para as 
instituições de ensino envolviam, principalmente o professor. A finalidade de colocar 
o professor como principal agente dentro ambiente escolar era de transformar as 
práticas pedagógicas existentes na época. Os professores, tendo que fomentar um 
ambiente escolar que representaria uma extensão da própria família, deveria ter 
uma conduta que proporcionasse o estímulo a uma cultura higienista que deveria 
ser aprendida pelos alunos. Desse modo, os professores tinham de assumir o papel 
de agentes higienistas da escola, da mesma forma em que os agentes externos 
deveriam exercer a função de professores, isso, pois acreditava-se, como já men-



2178 · Comunicações individuais

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

cionado, que a educação era o meio ideal para que os ideais de mudança do início 
da República brasileira fossem alcançados com êxito.

TIPOS DE PRÁTICAS EDUCATIVAS PELO VIÉS 
DA DOUTRINA HIGIENISTA BNO ALVORECER DA REPÚBLICA

Na sessão “Pedagogia” da revista Educação e Ensino os escritos de Octavio 
Pires, sobre a higiene escolar, têm como característica a forte influência nas práticas 
pedagógicas nos ambientes escolares. Os escritos analisados para a realização desse 
estudo foram os textos de 1891 e 1892, que são: Pires (1891), Pires (1892a), Pires 
(1892b), Pires (1892c), Pires (1892d), Pires (1892e), Pires (1892f), Pires (1892g), 
Pires (1892h), Pires (1892i) e Pires (1892j).

Ao iniciar o diálogo público sobre a higiene escolar, Pires (1891) propõe que 
essa iniciativa do jornal seria justificada não na intenção de aprofundar os conheci-
mentos no assunto com longas e aprimoradas pesquisas, mas sim em apresentar 
a temática e suas vantagens. Nas palavras do autor:

Encetamos hoje despretensiosamente a publicação de algumas linhas 
sobre hygiene pedagógica ; não é nosso fim apresentar um trabalho, 
fructo de longos anos de experiencia ou de profundo, estudo sobre a 
materia, não, o nosso intuito é apenas fazermos uma compilação dos 
poucos escriptos que temos lido sobre o assumpto e, com essas autori-
zadas opiniões, mostrarmos em que consiste a hygiene escolar e suas 
vantagens (Pires, 1891, p. 129).

Ao finalizar sua primeira abordagem nessa série sobre higiene e educação, o 
autor ainda convoca os importantes agentes para a concretização desse processo 
de higienização nas escolas, declarando que “é tempo de agir: governo e cidadãos, 
sem exclusão de classe, nem de política, cada qual deve concorrer com o seu pres-
tigio e esforços, para ser levado a efeito este grande empreendimento, porque é 
geral o beneficio” (Pires, 1891, p. 130). Dessa forma, governo e cidadãos passam 
a representar, segundo o autor, atores da doutrina higienista na Primeira República 
do Pará. É notável a intenção da imprensa da época em movimentar a sociedade 
para a melhor realização de práticas higienistas na época. Para tal, o autor explora 
os benefícios e os expõe publicamente a fim de atrais mais pessoas interessadas 
na modernização do país por meio da higiene.

Os escritos de higiene demostravam a conduta esperada dentro dos estabele-
cimentos de ensino. Desde a divisão dos quartos até a sugestão de cardápio para os 
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alunos, uma vez que a alimentação era um fator importante para o desenvolvimento 
de jovens robustos e saudáveis que logo seriam formados. 

Dentre os conselhos direcionados aos diretores e professores, destaca-se a 
necessidade de variar os conteúdos a serem ensinados, para que o processo de 
aprendizagem não seja marcado pelo tédio e pela repetição de atividades e textos. 
Segundo ele:

a variedede nas disciplinas lectivas é uma necessidade demonstrada não 
só como um meio de descanço, mas também como uma das maneiras 
de captivar o gosto do aprendiz por esta sorte de trabalho. Nada mais 
enfadonho, na realidade, nem mais próprio a excitar o tedio e o aborre-
cimento de quem aprende, do que vêr-se obrigado a lêr constantemente 
o mesmo livro, a ouvir sempre explicações sobre as mesmas cousas, 
ater sem cessar sob as vistas o mesmo quadro, ainda que seja o mais o 
mais bello e do mais hábil pintor. A variedade é requerida não somente 
entre disciplinas de naturezas diversas, como dentro dos limites de uma 
mesma materia. É assim que ao mestre compete amenizar a aridez das 
suas lições, variando-lhes os themas, citando casos apropriados ou re-
ferindo contos análogos, de maneiras a fazer descançar, de momentos 
a momentos a atenção o explicando, e a fazel-o mesmo ligar a parte da 
materia explicada com a referencia feita, de modo que alembrança d’esta 
traga, mais tarde, igualmente a d’aquella (Pires, 1892, p. 114).

Além disso, os professores eram muito exigidos nesse processo e as com-
petências destinadas a eles eram descritas também no Regulamento Escolar de 
Ensino Primário do Pará de 1890, no qual os professores tinham uma conduta de 
supervisão esperada, a exemplo do Art. 10 que transferia ao professor a competência 
de guardar e conservar a classe juntamente com seus móveis e utensílios, sendo 
a ele “expressamente prohibido fazer servir a sala da escola para outro fim, sem 
permissão das autoridades prepostas à fiscalisação de ensino”

Desse modo, conclui-se que as práticas pedagógicas estavam condicionadas 
aos interesses governamentais de modernizar a sociedade, por meio do ensino, 
com uso da doutrina higienista.

A INFLUÊNCIA DE AGENTES EXTERNOS À ESCOLA

O higienismo fez com que agentes externos influenciassem diversos âmbitos da 
sociedade, principalmente o ambiente escolar. Nessas influências, tudo que estava 
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ligado à escola deveria seguir as normas de condutas esperadas. Os professores, 
enquanto exemplos, deveriam, mais do que ninguém, evitar hábitos não higiênicos, 
como fumar, andar descalços ou de chinelos, etc.

A preocupação com a limpeza social, conduzia também ao controle social des-
ses professores, no Artº 3, do Regulamento Escolar de Ensino Primário do Pará de 
1890, no qual destacava-se as diretrizes para os professores se apresentarem na 
escola “decentemente vestidos, dando aos seus alunos pela correcção e aceio de 
seu traje e porte uma lição moral. É-lhes prohibido apresentarem-se em chinellos”. 
Mais do que um controle físico, existia também um controle ideológico quanto ao 
corpo docente paraense, uma vez que o Artº 4 acrescenta que “É também prohibido 
aos professores, em funções escolares, fumar, occupar-se de assumptos estranhos 
á escola, muito principalmente políticos e religiosos”.

FIG. 2 · Regulamento do Ensino Primário

Fonte: Pará, 1890.

O controle exercido sobre a vida das pessoas ligadas aos ambientes escolares 
era nitidamente percebido no regulamento da época. O controle higienista pode ser 
percebido então não só como uma doutrina que buscava modernizar a sociedade 
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com políticas sanitaristas e noções de saúde básica da família, mas também como 
um movimento que buscava controlar a sociedade. Esse controle social envolvia 
o modo de agir dos cidadãos, que eram representados pelos professores dentro 
das escolas e também nos ideais do povo, uma vez que questões posicionamentos 
ideológicos eram reprimidos e tratadas como má conduta.

Nesse sentido, os agentes externos influenciavam no processo de elaboração, 
desenvolvimento e nos resultados das práticas pedagógicas uma vez que os pro-
fessores deveriam moldar sua atividade de acordo com os padrões relacionados à 
higiene que eram impostos. Essa imposição que controlava a atividade de alunos e 
professores como um ato político de controle social dos corpos era muito reforçada 
pela imprensa nacional. 

Durante essa pesquisa, conseguimos destacar alguns momentos em que 
pessoas ligadas à imprensa nacional, como Hyllario de Sant’anna por exemplo, 
exerciam influência sob as instituições de ensino da época, por isso, consideramos 
como atores higienistas os representantes da imprensa nacional que tratavam pu-
blicamente da higiene em seus textos, além de guiar a atuação dos professores e 
alunos durante o processo de instrução.

CONCLUSÃO

Em nossa análise acerca da influência de agentes higienistas em práticas edu-
cativas no Pará no período do início da República por meio do Regulamento Escolar 
de 1890 e as Revistas de Educação e Ensino do período de 1892, identificamos 
que o professor era o principal agente diretamente ligado às instituições de ensino 
e que a preocupação com a higiene conduzia também ao controle social desses 
professores. Consideramos isso pois havia normas de conduta de como o professor 
deveria se comportar em sala de aula. Além de suas obrigações com a higiene dos 
alunos que iam além da prática pedagógica ou transformavam essa prática.

O controle exercido sobre a vida das pessoas ligadas aos ambientes escola-
res é notável no Regulamento da época e é reforçado diversas vezes por meio da 
imprensa nacional. Sendo as pessoas ligadas a essa imprensa, agentes higienistas 
externos aos ambientes de instrução pública que moldavam a forma como a higiene 
seria abordada dentro da escola. Além disso, tais meios de comunicação, como as 
revistas de Educação e Ensino, convocavam a sociedade civil para fazerem parte 
desse movimento.

Ademais, o controle higienista pode ser percebido não só como uma doutrina 
que buscava modernizar a sociedade com políticas sanitaristas e noções de saúde 
básica da família, mas também como um movimento que buscava controlar a socie-
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dade paraense nesse período, a exemplo disso demonstramos o controle exagerado 
sobre a conduta dos professores. Sendo, portanto, uma medida não só social, mas 
também política de controle dos corpos.
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RESUMEN

El siglo XIX ha sido un esfuerzo constante para la concreción de la educación 
desde el punto de vista nacional. En ese siglo se ha vivido la más intensa lucha de 
liberales y conservadores por apoderarse de la educación para sus fines. Siguiendo 
a Hobsbawm, tres grandes oleadas revolucionarias hubo en el mundo occidental 
entre 1815 y 1848 pero habrá que esperar hasta la segunda mitad del siglo XIX en 
que después de las luchas del primer período quedan establecidos los sistemas 
nacionales de educación de la mayoría de los pueblos europeos y americanos. Este 
trabajo se propone indagar en el proceso de consolidación del sistema educativo 
uruguayo a partir de la escuela pública vareliana como matriz de formación ciuda-
dana y de construcción de la identidad nacional.

PALABRAS CLAVE

Escuela, Varela, ciudadanía, estado, nación, 
 El nacimiento del nuevo Estado

Hacia 1828 el Uruguay era un país con escasa población, 74.000 habitantes, 
Montevideo su capital con 14.000 y 60.000 en el resto del país. Su nivel de instrucción 
pública acorde con la escasez de población: 14 escuelas de “primeras letras” en todo 
el territorio con alrededor de 1000 alumnos, sustentadas en el método lancasteriano 
y en forma gratuita. El índice de analfabetismo —como consecuencia natural— era 
muy elevado especialmente en la campaña, lo que se explica por la suspensión 
constitucional de la ciudadanía para los analfabetos.. La sociedad uruguaya se 
encontraba dispersa e incomunicada, carente de conciencia de unidad y con una 
marcada hostilidad y enfrentamiento entre Montevideo y la campaña. 

  La inmigración europea volcó su impronta civilizatoria en el naciente Estado: 
“hay pocos lugares en el mundo, diría ninguno de su tamaño, donde la comunidad se 
forma de tan diferentes naciones. Aquí se pueden encontrar españoles, brasileños, 
italianos, franceses, ingleses, portugueses, hamburgueses, holandeses, suecos, 
prusianos y a veces rusos; también americanos y sardos. Así lo describía W.Whittle, 
un viajero inglés, en 1842 (Vidart.Pi.1968. p15)

Y este era el nuevo Estado que nacía en medio de estos elementos de preca-
riedad: un gobernador argentino, bandera con los colores argentinos, ¿olvidando los 
de Artigas?; el Himno compuesto por Acuña de Figueroa extraño a las luchas por la 
independencia; Constitución examinada por los países vecinos firmantes quienes 
tenían, de acuerdo a la Convención Preliminar de Paz de 1828, la facultad de intervenir 
por cinco años a partir de la firma definitiva. Sin límites precisos ni moneda propia, 
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con una hacienda pública dependiente —durante mucho tiempo— de las rentas 
aduaneras, deuda pública, subsidios y empréstitos extranjeros lo que por supuesto 
constituía una fuerte barrera para elaborar una postura nacionalista frente al país.

CÓMO FORMAR UNA CONCIENCIA NACIONAL?

En los comienzos de su vida independiente el Uruguay no había alcanzado su 
madurez en el sentimiento de nacionalidad. Para Real de Azúa el tema de la nación 
constituía una “especie de misterio histórico” sobre todo a partir de la constatación 
de su fuerte perdurabilidad en el mundo occidental (Real de Azúa.1990). Pensar la 
nación y su pasado, es decir “delimitar con precisión el tema nacional, “la entidad de 
lo Uruguayo” (Caetano-Rilla en Real de Azúa,1990 p.7), a eso se llegaría a través 
de un proceso que comienza con la independencia nacional pero que alcanzará su 
máximo desarrollo en el transcurso del siglo.

Al plantear el concepto de nación como problema, Hobsbawm se pregunta “¿qué 
es una nación? Porque la característica principal de esta forma de clasificar a los seres 
humanos es que a pesar de que los que pertenecen a ella dicen que en cierto modo 
es básica y fundamental para la existencia social de sus miembros, o incluso para 
su identificación, individual, no es posible descubrir ningún criterio satisfactorio que 
permita decidir cuál de las numerosas colectividades humanas debería etiquetarse de 
esta manera”. Y más adelante: “sin embargo, insistir en la conciencia o en la elección 
como criterio de la condición de nación es subordinar insensatamente a una sola opción 
las complejas y múltiples maneras en que los seres humanos se definen y redefinen 
a sí mismos como miembros de grupos: la elección de pertenecer a una “nación o 
nacionalidad”… “En pocas palabras a efectos del análisis, el nacionalismo antecede 
a las naciones. Las naciones no construyen estados y nacionalismos, sino que ocurre 
al revés”. (Hobsbawm. 1998. pp13–20) El autor afirma que la conciencia nacional se 
desarrolla en forma desigual entre los agrupamientos sociales y las regiones de un 
país y esto no ha sido estudiado por los investigadores con el rigor necesario. 

En función de lo afirmado por Hobsbawm veremos cómo se plantea en el Uruguay 
de la primera mitad del S.XIX la cuestión de la nación y de la identidad nacional. La 
cuestión de la identidad nacional fue un foco de especial atención para J.P.Varela. 
En La Legislación Escolar (1876, p.147) explicitó cuáles eran los problemas a so-
lucionar para que el país pudiese constituirse en una nación independiente. Entre 
esos problemas estaban la población extranjera y la debilidad de fronteras con Brasil. 

El Estado-Nación uruguayo comenzó a construirse en el último cuarto del siglo 
XIX: el Estado independiente instalado en 1828 viviría hasta por lo menos 1876 en 
una paradójica situación de debilidad y centralidad (Yaffé. 2000. p.3). 
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Aquel Uruguay de mediados del siglo XIX presentaba algunas características 
políticas, sociales y económicas que en palabras de Varela se traducía en, “una triple 
crisis de extraordinaria intensidad agobia actualmente a la república: crisis económica, 
que afecta directamente a la sociedad entera; crisis política que afecta directamente 
a los elementos políticos del país, e indirectamente a toda la sociedad ; y crisis fi-
nanciera que surge naturalmente de las dos anteriores y que hace casi imposible la 
marcha regular de las finanzas del estado.”(Cap.II de La Legislación escolar)

En medio de esta “triple crisis”, el escenario de las últimas tres décadas del 
S.XIX se nos presenta con una desocupación tecnológica (Nahum,2016) provocada 
por las transformaciones agropecuarias originadas en el proceso de la moderniza-
ción por el que atravesaba el país. Esas masas campesinas —peones, agregados, 
puesteros – que habían sido desalojadas de la estancia alambrada y por otro lado, 
la capital, con una masa de inmigrantes europeos (45% de la población) mayoritaria-
mente pobres que se iban integrando a las industrias nacientes o al collar de chacras 
que rodeaban Montevideo” (Bralich,2019.p.31). Y en la cúspide de esta pirámide 
social la clase alta, conformada por saladeristas, grandes hacendados, banqueros, 
el alto comercio y un agónico patriciado que intentaba encontrar un espacio dentro 
del sistema político.

Esta clase alta será la que intentará crear un proyecto de nación hasta entonces 
indefinido debido a las constantes intervenciones extranjeras. Es en este período 
que J.Zorrilla de San Martín escribirá su Leyenda Patria, Blanes pintará su emble-
mática obra Artigas en la Ciudadela, 1884 (en sintonía con la idea de construcción 
del héroe nacional), E.Acevedo Díaz escribirá sus novelas históricas (Ismael, entre 
ellas) y con Carlos Ma. Ramírez verá la luz su ensayo sobre Artigas.

Eran estos los primeros avances que se evidenciaban en el difícil proyecto de 
construcción de la nación y de fortalecimiento de nuestra identidad. Es en este lap-
so también que surgirán los primeros esbozos de un probable sistema nacional de 
educación;  en él se incluían las escuelas primarias, una Universidad con enseñanza 
secundaria dependiente de esta casa mayor de estudios y una Escuela de Artes 
y Oficios en lo que O.Araújo ha dado en llamar la tercera evolución de la escuela 
uruguaya (Araújo, 1911).

Como ya lo mencionamos aquel Estado y en medio de la fragilidad económi-
ca y demográfica que lo caracterizaba, era la única fuerza capaz de imponerse en 
aquella anarquía que vivía el país; “… en cuarenta años ¡dieciocho revoluciones! Bien 
puede decirse, sin exageración que la guerra es el estado normal en la República”. 
(Varela.J.P “Legislación escolar”p.27)

Es a partir de 1876 que se producirá el proceso de fortalecimiento de la auto-
ridad estatal —la forja del Estado— con el gobierno de L.Latorre (1876-79) junto a 
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la afirmación de la propiedad privada de la tierra, el alambramiento de los campos 
y la constitución de un marco jurídico que operará como sustento legal del modelo 
agroexportador. Este modelo será complementado con la creación de un sistema 
educativo eficiente sustentado en la reforma vareliana que contribuirá a cimentar la 
construcción de la nación. Entre los componentes de la reforma vareliana que selec-
cionamos para analizar su impacto en la construcción de la unidad nacional veremos:

• La escuela pública
• La lengua
• Los textos escolares
• La enseñanza de la Historia.

Pero antes procuraremos aproximarnos al Varela creador de la Reforma edu-
cativa. 

José P.Varela: 1845-1879, nacido en la cuna del patriciado montevideano y 
vinculado familiarmente a importantes figuras de la intelectualidad capitalina. Va-
rela y los intelectuales contemporáneos “…fueron vocacionalmente urbanos como 
la mayoría de los intelectuales americanos…” (Rama.A 1998) y comenzó desde su 
temprana juventud a incursionar en el mundo de las letras, —reservado al grupo 
de letrados— si bien no cursó estudios superiores. Destacamos su artículo “Los 
gauchos” en Revista Literaria, publicado en 1865 en el que se pregunta por qué la 
civilización no ha llegado a la campaña a la vez que se lamenta de que la educación 
se ha descuidado por completo. Hacia 1867 viajó a Europa y Estados Unidos, un 
viaje de negocios pero que influirá definitivamente en su formación cultural. 

Al finalizar el año 1868 Varela había regresado de aquel prolongado viaje por 
Europa y América anglosajona. El Viejo Mundo y Estados Unidos conmovieron a 
este joven ávido de conocimientos e interés por la educación. En Estados Unidos 
se encuentra con D.F.Sarmiento quien le presentó a diversos educadores nortea-
mericanos; en sus memorias de viaje deja constancia de la importancia de haber 
conocido a Sarmiento (Lima Jardilino,J., 2011) y a través de él se le abren caminos 
que lo llevan a escribir en su diario de viaje: “Un año hace que bajo el título de título 
de “Ambas Américas”, fundó el Sr. Sarmiento en Nueva York una revista trimestral de 
educación.,… esta revista puede considerarse una enciclopedia de todo lo relativo a 
la educación popular. Hállanse en ella datos sobre la educación en todo el mundo, 
las leyes más adelantadas sobre esa materia, …”

En 1868 cofunda la Sociedad de Amigos de la Educación Popular considerada 
la gran impulsora del proceso de reforma educativa de Varela quien, al igual que 
muchos de sus compañeros se vio arrastrado por el acontecer político de aquellos 
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años. En este contexto el historiador J.Rilla advierte que en la política uruguaya hay 
que tomar en cuenta la tradición antipartidista que no es exclusiva del S.XIX y en la 
que puede observarse “una negación del otro como parte de la comunidad política” 
(Rilla 2004.p.9); la tradición partidaria vista y denunciada como lugar o cruce de 
intereses “meramente faccionales” (Rilla 2004.p9) y no como núcleo generador de 
aprendizajes ciudadanos. Inevitablemente, volvemos a revalorizar la escuela y la 
educación como formadora de ciudadanía, “como regenerativa del cuerpo social y 
fundadora del cuerpo político.” (Rilla 2004.p.9) Es interesante observar el rol que 
cumplió la escuela pública en ese vínculo que se estableció entre educación y tra-
dición antipartidista en un momento fundamental de nuestra historia: J.P.Varela el 
fundador de la escuela laica, obligatoria y gratuita fue un fuerte adversario de los 
partidos tradicionales “que han convertido la patria en taller de inicuas violencias”.
(Banquete de la Juventud.p.22) Para él la política era un problema a solucionar a 
partir de la educación pues en el discurso del Banquete después de hacer un balan-
ce negativo de los cuarenta años en que “los partidos se agitan inconscientes en el 
torbellino de las pasiones políticas” (Banquete de la juventud.p.21) se observa ese 
tono de encendida dialéctica civilización-barbarie. A partir de la consolidación del 
Estado moderno Varela entendía que era posible crear una ciudadanía y reconstruir 
la vida republicana. Su obra “la Legislación escolar” es la matriz más expresiva (Rilla 
2004.p.13) donde da cuenta del peligro en que se encontraba la nacionalidad en 
medio de argentina y Brasil pero donde “la escuela sería la base de la República y 
la condición para el logro virtuoso de la ciudadanía”. (La educación del Pueblo.T.I 
pp.72-73)

LA ESCUELA PÚBLICA

Los que una vez se han sentado juntos en los bancos de una escuela, 
en la que eran iguales, a la que concurrían usando el mismo derecho, 
se acostumbran fácilmente a considerarse iguales, […] así, la escuela 
gratuita es el más poderoso instrumento para la práctica de la igualdad 
democrática . (Educación del pueblo.T.I p.95) 

Quizás no haya otra expresión del reformador más asertiva que esta en cuanto 
al alcance universal de la escuela pública y gratuita pensada para todos los niños, 
de todas las clases y de todos los cultos. Para que esta pedagogía de la igualdad 
democrática se consolide en el pueblo, Varela procurará —no sin dificultades— crear 
una escuela abierta a los niños de todas las creencias; una escuela laica que “no 
pertenece exclusivamente a ninguna secta, y por la misma razón no es atea…” y 



2192 · Comunicações individuais

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

más adelante “la educación que da y exige el Estado no tiene por fin afiliar al niño 
en esta ni en aquella comunión religiosa, sino prepararlo convenientemente para 
la vida del ciudadano” (Ibid.p.97) Pensemos en el impacto que provocó en una 
sociedad en la que, de acuerdo a la Constitución de 1830 la religión católica era la 
religión oficial del Estado y el gobernador Latorre era católico. Su concepción laica 
hunde sus raíces en el racionalismo y particularmente en la concepción crítica del 
catolicismo del pensador Francisco Bilbao.

LA LENGUA

En la construcción de los Estados nacionales hispanoamericanos sus intelec-
tuales privilegiaron la cuestión de la lengua (Oroño, 2013) En el período posterior a la 
independencia de España la discusión se centró en el arraigo: una lengua arraigada 
“tiene su base en una tradición” y está ligada al acervo histórico de la comunidad 
hablante en cuanto sociedad culturalmente identificable (Gallardo 1978, p.91citado 
por Oroño). En ese sentido en Uruguay la discusión se centró entre los intelectuales 
en torno a la necesidad de diferenciarse de la metrópoli pero también de los países 
vecinos, Brasil y Argentina. Como veremos, para J.P.Varela “el idioma es el más 
poderoso vínculo de la nacionalidad…” (1877-78.Memorias) por lo que era muy 
necesario la visita de los inspectores escolares para constatar si se cumplía con la 
disposición de enseñar en el idioma nacional.

En el Decreto Ley de Educación Común de 1877 se estableció la obligatorie-
dad de la educación primaria así como la obligación de enseñar el idioma nacional 
(Memorias 1877-1878). Luego expresaba “el idioma es el más poderoso vínculo de 
la nacionalidad, es por medio de él que se unifican las ideas, las aspiraciones y los 
sentimientos de las nacionalidades, en tanto que las diferencias de idioma entre 
los súbditos levanta una barrera casi insalvable para la constitución permanente de 
los Estados (Memoria 1877-78. 2012.P.124). Varela refiere en sus Memorias que la 
República tiene una gran amenaza para el futuro y es precisamente la difusión y el 
arraigo de la lengua portuguesa en el norte del naciente Estado. A pesar de que los 
inmigrantes se fueron asimilando a la lengua española, en la frontera con Brasil se 
fue conformando una situación de bilingüismo español-portugués (Oroño, 2013). La 
educación impregnó aquel modelo de país y la formación de sus ciudadanos ya que 
el propio Varela afirmaba que “para establecer una República, lo primero es formar 
los republicanos. […] la educación [es] la condición indispensable de la ciudadanía” 
(Educación del pueblo, 1974, p.56) y para ello colocó a la lengua española en el foco 
de la cuestión. “la escuela es la base de la república “porque en ella hay un orden 
fijo, una regla establecida que el niño aprende a respetar (ibid).
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En la “Legislación Escolar” texto de referencia del Decreto —Ley de Educación 
común de 1877 expresó lo que para él constituía “amenazas” para el porvenir. Una de 
esas amenazas que conspiraban para la reafirmación de una nación independiente 
eran la población extranjera y la permeabilidad de fronteras con Brasil. “Los peligros 
inmediatos que pesan exclusivamente sobre nosotros como pueblo independiente 
se refieren a la nacionalidad… En la hora actual el Brasil después de continuados 
y pacientes esfuerzos, domina son sus súbditos, que son propietarios del suelo, 
casi todo el Norte de la República: en toda esa zona, hasta el idioma nacional casi 
se ha perdido ya puesto que es el portugués el que se habla con más generalidad 
(Varela,1876/1964, p.149). 

Aunque no de manera tan preocupante ocurría algo similar en otros puntos de la 
República y tratándose de otros idiomas, por ejemplo en el departamento de Colonia 
y en especial los habitantes de las colonias Suiza y Piamontesa hablaban en sus 
lenguas de origen, francés y alemán. Pero además se enseñaba en estos idiomas 
en las escuelas “con las circunstancias agravantes de mantener sus sentimientos, 
sus ideas y costumbres, a la sazón completamente exóticas”. (Araújo, 1911, p.451) 

  Como ya expusimos Varela otorgó especial atención a la creación de escue-
las, particularmente en el medio rural porque había más de 100.000 habitantes de 
los cuales 20.000 niños no tenían acceso a la escuela. “Y su fundación se hace aún 
más urgente y más necesaria en los Departamentos que se hallan limítrofes con el 
Brasil. En ellos, por causas múltiples el idioma, las costumbres y los sentimientos 
nacionales, van perdiéndose día a día, siendo suplantados por el idioma, por las 
costumbres y por los sentimientos de nuestros vecinos que nos invaden pacífica 
pero constantemente (Varela 1878/2012, p.196).

Y más adelante: “Si a esa invasión pacífica no se opone como única valla po-
sible, la escuela que instruya al niño en el idioma nacional, que le cree costumbres 
en armonía con las de los demás hijos del país, y que despierte y robustezca en el 
corazón de las nuevas generaciones el generosísimo sentimiento de amor a la patria, 
si la escuela pública no contraría la difusión del idioma extraño, de costumbres y de 
sentimientos que no son los nuestros, natural es suponer para un porvenir cercano 
resultados que deben causar fundada alarma”. (Varela.1878.2012/ p.197)

Los Estados nacionales necesitan crear una conciencia nacional para generar 
la necesaria intercomunicación entre los ciudadanos y esto se logra a través de “…
la lengua oficial o de cultura de los gobernantes y la elite generalmente llegó a ser 
la lengua real de los estados modernos mediante la educación pública y otros orga-
nismos administrativos. (Hobsbawm, 2001, p.70) La escuela vareliana es un ejemplo 
claro de esto al colocar el castellano “como medio de difusión de las ideas nacionales 
y como organizador del aparato burocrático del Estado” (Oroño, 2016, p.39).
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LOS TEXTOS ESCOLARES

Íntimamente relacionado con la importancia de la afirmación de la lengua cas-
tellana, en “La Educación del Pueblo”, (t.II.p.111) Varela se pregunta “ Pero hay en 
castellano textos adecuados para una enseñanza racional. No tememos afirmar que 
no. En los libros para escuela el castellano se resiente del mismo mal que lo aqueja 
con respecto a los libros de todas clases. En castellano no hay nada de eso; los textos 
están por escribirse”. Pero lo que es interesante observar, siguiendo a Bralich, son 
los contenidos ideológicos que se han transmitido desde las instituciones educativas 
a través de los textos escolares. Nos interesa destacar lo que ocurría en la sociedad 
uruguaya del último cuarto del siglo XIX en plena “Reforma vareliana”. Por ejemplo 
en la Legislación escolar, tomo I, p.168, Varela expresa “como ciudadano, como 
productor y como ser social, hay una gran diferencia entre el hombre civilizado y el 
salvaje. Las diferencias…no por eso dejan de existir en el seno de las comunidades 
civilizadas, entre el hombre instruido y el hombre ignorante”. Y en La Educación del 
Pueblo, p.79, “Es la escuela la que desde la primera generación le imprime el sello 
de las costumbres nacionales, les comunica los ideales reinantes y, así, los hacen 
capaces de ejercer los derechos del ciudadano”.

A partir de estas citas queda claro el objetivo igualador que debía tener la 
escuela en la sociedad. Pero lo que nos interesa remarcar es cómo a través de los 
textos —especialmente los de Vásquez Acevedo— Figueira— se buscaba reafirmar 
el principio de autoridad estatal a la vez que fortalecer el poder del Estado desde un 
sistema educativo con base en la obediencia, acatamiento a la autoridad, trabajo y 
estudio, limpieza y pulcritud acudiendo a estos nuevos dioses: (Barrán, 1994, p.34) 
“Los estancieros desde la revista de su gremio, los maestros desde los libros de 
lectura y las aulas, los médicos desde sus consultorios, los padres de familia, los 
oficiales del ejército desde sus regimientos .Y en La Educación del Pueblo “[…] es 
necesario crear y robustecer hábitos de ordenada economía” p.258.T.II.

Los libros de lectura de la escuela vareliana ponían en boca de los niños nuevas 
“plegarias”. “haz que mis padres y hermanos […] tengan salud y fortuna” (Barrán, 
1980, p.47) y luego en Figueira “obedece a tus padres y maestros”, “Ten paciencia 
y espera” (Bralich, 1990, p.79) Finalmente, para la nueva sociedad que querían for-
jar las clases dominantes la escuela era un fuerte instrumento para transmitir otros 
valores además del amor al estudio: exigía también obediencia, disciplina, esfuerzo 
para disciplinar los cuerpos y las mentes. Estos valores sugieren un modelo de ciu-
dadanía e invitan a indagar el modo en que se proyectó formarlo en ellos y en las 
pautas de comportamiento sugeridas “a los pequeños patriotas que acudían a las 
aulas de la escuela pública”. (Lionetti, 2005, p.1234)
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Nos recuerda Bralich que poco tiempo después de fallecer Varela, su herma-
no Jacobo envió un retrato a todas las escuelas del país para ser colgado en las 
aulas como símbolo indeleble de su obra educativa. El retrato formó parte también 
y durante muchas décadas de textos escolares y figuro también en las tapas de 
cuadernos para los alumnos.

LA ENSEÑANZA DE LA HISTORIA

Desde el poder, las clases dominantes buscaron imponer los principios libe-
rales sobre otros grupos que tenían intereses y aspiraciones culturales distintas a 
los que presentaba este ideario (Sábato, 1999, p.14)  Superadas las sangrientas 
luchas internas, los Estados Nacionales del Río de la Plata comienzan su proceso 
de consolidación y su correlato será la clase social que se afianza. En el Uruguay 
del siglo XIX, esta clase, caracterizada como conservadora —llamada así desde el 
diario montevideano El Siglo— tiene su origen en el acuerdo entre blancos y colo-
rados para conservar sus bienes y salvarlos de las guerras civiles. Esta clase se 
identificaba con “el alto comercio”, los estancieros fuertes, banqueros y en menor 
medida los ricos industriales (Barrán 2004). Estas clases que controlaban los cir-
cuitos de producción en función de las demandas del mercado internacional fueron 
inspiradas por la idea de progreso y legitimadas por las doctrinas del liberalismo y el 
positivismo. En este sentido y siguiendo a S.Álvarez Torres es interesante observar 
cómo este proceso de modernización fue potenciado por diversos mecanismos entre 
los cuales se encuentran la educación y la enseñanza de la Historia como parte del 
mismo, así como también la generación de un discurso aglutinador y homogeneizante 
en la construcción del “ser nacional”. Los nacientes estados nacionales del Plata lo 
hicieron a través de la escuela pública la que en palabras de Lionetti “su primer mi-
sión… era la de extender la matriz identitaria de toda la comunidad” (Lionetti, 2005, 
p.1235). Para conformar la sociedad civil a la que aspiraba era imprescindible que 
la comunidad de individuos reconociera su pertenencia a la nación”. Y las institucio-
nes educativas en su contexto de consolidación de los Estados se afirmaron en el 
proyecto de construcción de determinado tipo de ciudadano. A través de sus órganos 
oficiales las autoridades de la educación fueron construyendo un discurso en el que 
la enseñanza de la Historia a través de las grandes proezas y de los grandes hom-
bres que las ejecutaron se enseñaría a los niños el camino que deberían transitar.

Para el “Reformador” de la escuela uruguaya la enseñanza de la Historia tenía 
como principal objetivo hacer comprender a los niños el origen, carácter y condición 
de la nación de la que forman parte. Según Varela para que los niños comprendie-
ran el concepto de nación tenían que apropiarse de los hechos históricos que mejor 
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contribuyeran para comprender cómo se organizó la nación y la patria. Pero sobre 
todo enfatiza en la historia de la educación “…incluyendo un bosquejo exacto de 
los sistemas educacionistas de las diferentes edades y naciones… hasta dónde 
influenciaron el carácter individual y nacional… si favorecieron la inteligencia, virtud 
y felicidad del pueblo o de otro modo, con las causas, etc. (Educación del pueblo,T.
II, p, 265).

REFLEXIONES FINALES

Y entre contenidos sollozos se vio entonces esta cosa tremenda y hermosa. 
Los centenares de personas que llevaban una siempreviva en la solapa 
se la quitaron a un tiempo que cubrieron con ellas al muerto, llenando 
materialmente la caja funeraria (Mancorda, 1948, p.2335) 

Al cumplirse los dos años de su muerte en reunión convocada en el Ateneo para 
celebrar una velada literaria en memoria de Varela; en medio de fuertes discusiones 
en las que se recordó al reformador acusándolo de haber colaborado con la dictadura 
de Latorre J.P.Ramírez expresó que la juventud que había concurrido al entierro de 
Varela estaba “corrompida hasta la médula de los huesos”…y más adelante “Antes 
que el educacionista está el ciudadano, Varela hizo más daño como ciudadano, que 
bienes como educacionista”. (Monestier, 1992, pp.8-9)

Escogimos finalizar el trabajo con estas controvertidas miradas sobre la per-
sonalidad del reformador y su obra a modo de reflexión porque nos muestra a una 
figura compleja, polémica, a pesar de que hoy continúa siendo un mito sagrado e 
intocable. La tríada cívica sobre la escuela laica, obligatoria y gratuita impregna 
todo nuestro imaginario social. El decreto-ley de 1877 sería percibido como un hito 
fundamental en el proceso de secularización del Estado y como un lugar ganado a 
la institución eclesial que no había tenido una presencia tan marcada como en el 
resto de Iberoamérica. En palabras de González Laurino “el fundamento político de 
la reforma educativa de José Pedro Varela puede valorarse como una propuesta 
moderna de fundamentación nacional”.(González Laurino, C. 2001, p.263) Su proyec-
to moderno de educación tiene un carácter universal porque está inscripto en una 
dimensión que se opone a una educación nacionalista de corte étnico o cultural. Y 
también es un legado del pasado vareliano el considerar a la educación como un 
problema que nos atañe a todos complementado con su aporte sustancial al perfil 
de nación que se estaba gestando.
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RESUMO

A comunicação proposta parte dos estudos do momento histórico do governo 
Abreu Sodré no Estado de São Paulo (1967 a 1971), durante a ditadura civil-militar 
no Brasil, a partir da abordagem de uma rede de influências, interesses e propostas 
para o campo educacional inserido na política desenvolvimentista da época. Roberto 
Costa de Abreu Sodré era membro de uma família de políticos e formou-se bacharel 
pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP). Foi governador do 
Estado de São Paulo entre os anos de 1967 a 1971, eleito indiretamente pela As-
sembleia Legislativa. Durante seu mandato destaca-se, na educação a Criação do 
Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, que continua em atividade 
ate os dias de hoje, sendo um dos principais conglomerados de ensino técnico do 
Brasil. Sua gênese esteve relacionada a um projeto maior de consolidação da hege-
monia desenvolvimentista da ditadura militar. Examiná-la e compreendê-la a partir 
de suas especificidades poderá contribuir para o registro e a preservação da sua 
história. Como metodologia de pesquisa, analisamos documentos oficiais do estado, 
como decretos, memorandos e os planos de ensino durante a gestão. Como fonte 
primária utilizamos os discursos do governador Sodré reunidos no livro “A renovação 
do ensino superior – diretrizes da política universitária do governo do Estado de São 
Paulo”. Para análise trabalhamos inicialmente com a categoria analítica “experiên-
cia”, proposta pelo historiador E.P. Thompson: cada sujeito traz suas experiências 
e atuam, com mais ou menos poder, no processo histórico de uma instituição. No 
caso, Sodré era membro de uma elite paulista (nasceu em uma família de políticos 
e cafeicultores) viajou para diversos países da Europa e da América do Norte e 
visitou instituições de ensino, destacando os “Junior College” – modelo de escolas 
técnicas nos Estados Unidos. Como resultados da investigação, podemos concluir 
que as propostas educacionais do governador Sodré estavam em acordo com a 
política desenvolvimentista do governo militar em dois aspectos. A saber: fornecer 
mão de obra técnica para o mercado de trabalho e formar indivíduos ideologicamente 
alinhados ao pensamento da ditadura na época.   

PALAVRAS-CHAVE 

Ditadura no brasil, educação técnica, políticas públicas 
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UM BREVE COMENTÁRIO DOS ASPECTOS ECONÔMICOS 
DO BRASIL NA DÉCADA DE 1960

A comunicação proposta parte dos estudos do momento histórico do governo 
Abreu Sodré no Estado de São Paulo (1967 a 1971), durante a ditadura civil-militar 
no Brasil. O trabalho parte da evolução da dissertação de mestrado O ensino superior 
no Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, defendida na PUC-SP 
em agosto de 2012. O referido trabalho analisou a gênese do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza e suas grades curriculares entre 1968 a 1976 à 
luz da teoria do capital humano, evidenciando que a criação do CEETEPS baseou-
-se na teoria supracitada e em consonância com a política desenvolvimentista do 
Estado de São Paulo, na época.

Faremos um comentário, de forma breve, dos aspectos econômicos brasileiros 
nos anos 1960, quando o país foi cenário de um golpe militar que depôs o então 
presidente eleito, João Goulart. Anterior ao golpe, nos anos 1950, estava em curso 
uma onda de modernização que permitiu um diálogo entre as universidades e os 
movimentos sociais, com a intenção de encorajar uma reforma universitária e outros 
projetos sociais, rompidos com a ditadura. 

No entanto, a ditadura promoveu uma reforma universitária, em 1968, com 
fortes impactos para as instituições de ensino superior no Brasil. Por um lado, mo-
dernizou boa parte das universidades federais, estaduais e confessionais, além de 
criar o sistema de pós-graduação e substituir as cátedras pelo regime de departa-
mentos. Por outro, abriu condições para a valorização do ensino privado, baseado 
em estabelecimentos isolados. As instituições públicas deveriam estar organizadas 
nos moldes dos estabelecimentos particulares. A política desenvolvimentista e de 
preocupação com a segurança nacional foram as bases deste modelo de reforma. 

A política educacional do governo Sodré foi marcada pela preocupação, por 
parte do governo federal, com o desenvolvimento do país, como veremos adiante. 
É importante salientar que o Brasil passou por outras ondas de modenização ante-
riores, marcadas por períodos democráticos e ditatoriais. 

Segundo Caldeira (2010), entre as décadas de 1920 a 1980, houve sucessivas 
ondas de modernização no Brasil, situadas nos intervalos de 1920 a 1929, 1930 a 
1945, 1950 a 1964 e 1964 a 1969. Interessa-nos este último por ser objeto de análise 
do presente artigo. O autor define ondas de modernização como “sucessivos fluxos 
de mudança da sociedade brasileira, ocorridos em fases da história do Brasil, nas 
quais alternando momentos mais democráticos com outros abertamente autoritários 

[grifo nosso], o país apresentou apreciável crescimento urbano-industrial, bem como 
alterações socioculturais significativas” (Caldeira, 2010, p. 602). 
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Entre os anos 1950 e 1964 ocorreu um crecimento industrial alavancado pela 
diversificação das industrias de base e bens duráveis. Neste mesmo período houve 
também o desenvolvimento do campo da ciência, com a criação de agências de 
financiamento à pesquisa: Campanha de Aperfeiçoamento do Pessoal de Ensino 
Superior (CAPES, 1951), Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq, 1951) e, por 
último, Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP, 1960).

Em 1964 ocorreu o golpe de Estado que iniciou a onda de modernização au-
toritária, ao mesmo tempo que “. . . . promoveu no país um crescimento econômico 
e expressivo, aliado a uma política de forte repressão aos opositores do regime.” 
(Caldeira, 2010, p. 617).

Temos como exemplo de uma fase em que houve um rápido crescimento da 
economia brasileira, o chamado “milagre” (1968-1973). Gaspari cita-o como

um ciclo de crescimento inédito na história nacional. Desde 1968 a eco-
nomia mostrara-se não só revigorada, mas também reorientada. O ano 
de 1969 fechara sem deixar margem a dúvidas: 9,5% de crescimento do 
Produto Interno Bruto, 11% de expansão do setor industrial, e inflação 
estabilizada pouco abaixo dos 20% anuais . . . (Gaspari, 2004, p. 208).

Em conformidade com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) o crescimento da população urbana no Estado e na cidade de São Paulo 
superou os índices de outras regiões do Brasil, provocando expressivo aumento da 
população migratória, superando inclusive o da população vegetativa paulistana.

Consequentemente esse desenvolvimento gerou uma demanda por novos 
profissionais, direcionando as políticas públicas que seriam propostas para o ensino 
técnico e tecnológico durante a gestão Sodré.

O GOVERNO SODRÉ E AS LEGISLAÇÕES EDUCACIONAIS 
(FEDERAL E ESTADUAL) 

Roberto Costa de Abreu Sodré nasceu em São Paulo em 1918 e morreu em 
1999. Oriundo de uma família de cafeicultores era bisneto, neto e filho de políticos. 
Seu bisavô assinou a constituição do Império, o avô a da República e o pai da então 
província de São Paulo. Seu irmão fez parte da Assembléia Constituinte Brasileira de 
1946. Segundo o próprio Sodré, em entrevista cedida a Motoyama: “sou um homem 
público desde o berço e sempre tive muita esperança nesta grande nação que é o 
nosso Brasil . . .” (Motoyama, 1995, p. 83). 
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Graduou-se em direito pela Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo em 1942, exercendo a advocacia na capital paulista concomitantemente às 
atividades agrícolas da família. Ocupou o cargo de deputado estadual entre 1951 a 
1963, por três mandatos consecutivos. Foi membro do partido político UDN (União 
Democrática Nacional, criado em 1945 e extinto em 1965). Governou o Estado de 
São Paulo de 31 de janeiro de 1967 a 15 de março de 1971, eleito indiretamente 
pela Assembléia Legislativa durante o período do governo militar[1].

Após o fim da ditadura foi ministro das relações exteriores (1986 a 1990). Foi 
autor de diversas obras sobre educação, direito, discursos parlamentares e políticas 
externas. Suas principais realizações foram a criação do Centro Estadual de Edu-
cação Tecnológica Paula Souza, os museus de Arte Sacra e da Imagem e do Som 
(MIS), ambos na cidade de São Paulo, e a Fundação Padre Anchieta, responsável 
pela administração da televisão estatal TV Cultura. Sobre esta última, segundo suas 
próprias palavras,

Eleito governador aproveitei o intervalo antes da posse para uma viagem 
de trabalho a Europa, começando por Portugal. Levava na minha baga-
gem algumas idéias fixas. 

Uma delas (estamos falando de vinte e oito anos atrás) era saber como 
funcionava as TVs Educativas, pois já tinha notícias de que este meio 
de comunicação se mostrava extremamente eficiente na propagação da 
cultura e da educação . . . (Sodré, 1995, p. 227).

Políticas públicas necessitam de pessoas que as realizem. Pessoas trazem 
suas experiências para contextualizar suas ações. Em acordo com Thompson[2], a 
categoria experiência é essencial para o trabalho do historiador, pois por intermé-
dio dela homens e mulheres experimentam suas situações e relações de produção 
determinadas como necessidade e seus interesses como antagônicos. Em seguida 
tratam essa experiência em sua consciência e cultura. 

[1]  No inicio do período da ditadura militar haviam dois partidos: a Arena (partido oficial do governo e o 

MDB, de tímida oposição). O presidente era eleito pelo congresso, sem participação popular, até a publicação 

do Ato Institucional número 5 (AI-5), que deu ao presidente plenos poderes, inclusive para fechar o congresso 

e caçar político de oposição ao regime.

[2]  O inglês Edward Palmer Thompson foi um historiador marxista que buscou entender a história como 

um processo, na qual estrutura e processo histórico articulam-se. Porém, diferente da tradição marxista con-

vencional, estrutura é entendida não apenas como econômica, mas como um conjunto de elementos organiza-

dos na sociedade.
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Sodré viajou por diversos países das Américas, Europa e Ásia e trouxe mui-
tas de suas experiências com escolas técnicas para o Brasil. Nos Estados Unidos 
conheceu as escolas Junior College, que foram o modelo para a criação do Centro 
Estadual de Educação Técnica de São Paulo (Motoyama, 1995, p. 88), posterior-
mente renomeado para Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza[3].

No final da década de 60 iniciou-se uma verdadeira cruzada em prol do en-
sino técnico, em detrimento do ensino superior “bacharelista”. Sodré criou o termo 
“bacharelismo” para realçar que o investimento em ensino superior em agravo ao 
técnico inflacionava o país com bacharéis e, consequentemente, aumentava o nú-
mero de desempregados. Adiante analisaremos como esta política de valorização 
do ensino técnico veio ao encontro aos interesses da política desenvolvimentista e 
da reforma universitária de 1968, promovidas pela ditadura militar e embasada numa 
teoria muito em voga nos anos 60: a teoria do capital humano[4].

Ao lado de Sodré outros sujeitos se envolveram com a questão do ensino 
técnico e tiveram um papel importante na constituição do Centro Paula Souza. En-
tre eles Ernesto Tolle, presidente do Conselho Estadual de Educação entre 1963 
a 1969. Tolle era bacharel em Direito e Mestre em Direito Internacional, com uma 
tese sobre direito aeronáutico, assessorando Sodré de 1967 a 1969. Docente do 
Instituto de Tecnologia da Aeronáutica (ITA), Tolle também teve experiência com o 
Junior College, como cita em entrevista cedida a Motoyama: 

Em Berkeley mantive contato com o prof. Medscar, que conhecia muito 
bem o sistema do Junior College [grifo do autor]. Assim, com a experiência 
de docente do ITA e com as sugestões do prof. Gaspar Ricardo, continuei 
a pesquisar o assunto. Nessa ocasião tive acesso a documentos e rela-
tos interessantes sobre o Junior College [grifo do autor] . . . (Motoyama, 
1995, p. 101).

[3]  Antonio Francisco de Paula Souza nasceu na cidade de Itu, no interior do Estado de São Paulo em 

1843 e morreu na cidade de São Paulo em 1917. Idealizou a Escola Politécnica de São Paulo. Importante nome 

do desenvolvimento do transporte ferroviário no Brasil. A ideia de renomear o Centro Estadual de Educação 

Tecnológica de São Paulo em sua homenagem partiu do Conselho Deliberativo da instituição. 

[4]  Teoria idealizada por Theodore William Schultz, após a Segunda Guerra Mundial. Muito em voga 

nos anos 1960, principalmente nos meios universitários. Para seus teóricos, a educação é um investimento. O 

desenvolvimento de uma nação passa pela educação, pois um trabalhador qualificado recebe um salário maior 

e, assim, contribui para uma maior redistribuição de renda na sociedade. Assim, a educação subordina-se a 

economia e não ao desenvolvimento humano. 
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Segundo suas próprias palavras, a experiência no ITA foi muito importante 
quando assumiu a presidência do Conselho Estadual de Educação, em São Paulo 
e quando foi assessor no governo Sodré:

De volta ao Brasil, tornei-me assessor do governo para assuntos do ensino 
superior e, ao reassumir o cargo no CEE, fui eleito presidente. Minha vida 
no ITA auxiliou-me bastante no desempenho dessa função, pois lá con-
vivia com renomados docentes de várias instituições, que nos forneciam 
informações sobre a estrutura universitária de seus respectivos países 
de origem ou de formação universitária . . . (Motoyama, 1995, p. 101).

Em 28 de novembro de 1968 o governo federal publicou a Lei 5.540, que fixou 
normas para a organização do ensino superior e sua articulação com a escola média. 
Para o presente texto destacamos os artigos 1, 4, 6, e 11 (inciso e): 

Art. 1º O ensino superior tem por objetivo a pesquisa, o desenvolvimento 
das ciências, letras e artes e a formação de profissionais de nível uni-
versitário. 
Art. 4º As universidades e os estabelecimentos de ensino superior isola-
dos constituir-se-ão, quando oficiais, em autarquias de regime especial 
ou em fundações de direito público e, quando particulares, sob a forma 
de fundações ou associações.
Art. 6º A organização e o funcionamento dos estabelecimentos isolados 
de ensino superior serão disciplinados em regimentos, cuja aprovação 
deverá ser submetida ao Conselho de Educação competente.
Art. 11. As universidades organizar-se-ão com as seguintes características:
e) universalidade de campo, pelo cultivo das áreas fundamentais dos 
conhecimentos humanos, estudados em si mesmos ou em razão de ul-
teriores aplicações e de uma ou mais áreas técnico-profissionais. . . (Lei 
n 5.540 de 1968).

Os artigos supracitados merecem destaque, pois ressaltam a necessidade de 
vincular o ensino superior a pesquisas e que o regime jurídico de cada instituição 
oficial deveria ser autarquia ou fundação. Por fim, expõe que o controle disciplinar 
deveria ser determinado por regimentos aprovados pelo governo federal. A orientação 
destes artigos está presente no Plano Estadual de Educação de 1969 do governo 
Sodré, aprovado pelo Decreto 52.312, de 7 de outubro de 1969 e também no Decreto 
de 6 de outubro de 1969, que criou o Centro Paula Souza. O plano fixava normas 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11721392/art-1-da-lei-5540-68
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11721030/art-4-da-lei-5540-68
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11720944/art-6-da-lei-5540-68
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11720799/art-11-da-lei-5540-68
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/146900967/art-11-e-da-lei-5540-68
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da política educacional do Estado e ajustava a rede de ensino superior do Estado 
de São Paulo às necessidades da política desenvolvimentista do governo federal 
e tem-se como exemplo as providências C e F da terceira parte, que versa sobre o 
Ensino Superior e o item 2 do Programa de Ação para o Ensino Superior, estipulado 
pelo Plano de Educação do governo Sodré (mantivemos a grafia original da época):

c) criação de novos estabelecimentos de ensino superior à medida que e 
apenas quando a rêde já existente não satisfaça às exigências, inclusive 
qualitativas, do desenvolvimento cultural e material do Estado;
f) adoção, pelas Universidades e Institutos Isolados, de estrutura e pro-
cessos de funcionamento que assegure a unidade de suas funções de 
ensino e de pesquisa, assim como a racional utilização de seu potencial 
de recursos materiais e humanos.
2— Execução de um programa de pesquisas científica e tecnológica, com 
a precisa definição de suas linhas e objetivos visando, com prioridade, à 
solução dos problemas relacionados com o desenvolvimento sócio-eco-
nômico [grifo nosso] e a renovação e o aperfeiçoamento dos processos 
do ensino. (Plano Estadual de Educação de 1969, p. 11). 

Vindo em encontro às determinações da lei federal e do plano estadual men-
cionados anteriormente, o Centro Paula Souza foi criado em 1969 pelo Decreto de 6 
de outubro. A instituição fora denominada Centro Estadual de Educação Tecnológica 
de São Paulo: 

Artigo 1° – Fica criado o Centro Estadual de Educação Tecnológica de 
São Paulo, entidade Autárquica [grifo nosso] com personalidade jurídica 
e patrimônio próprio, com sede e fórum na capital.
Artigo 2° – O Centro Estadual de Educação Tecnológica de São Paulo 
tem por finalidade a articulação, a realização e o desenvolvimento da 
educação tecnológica [grifo nosso]. 
Artigo 11— O regulamento do Centro Estadual de Educação Tecnológica 
de São Paulo será submetido pelo Conselho Deliberativo à aprovação 
do Governador, por intermédio do Secretário da Educação, dentro de 30 
(trinta) dias, contados a partir da data de sua constituição. (Decreto de 6 
de outubro de 1969). 

No começo a instituição disponibilizou dois cursos de nível superior nas áreas 
da Construção Civil, nas modalidades Movimento de Terra e Pavimentação, e Me-
cânica, nas modalidades de Desenhista Projetista e Oficinas. Um exemplo de do-



2208 · Comunicações individuais

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

cumento que expressa a relação entre esses cursos e a política desenvolvimentista 
é o Parecer 51/69, do Conselho Estadual de Educação do Estado de São Paulo, 
consultado em uma coletânea de leis e decretos denominada Documentos referência 
da publicação – 10 anos de atividade do CEETPS: “o que falta desesperadamente 
para nós são os homens que saibam construir. Sejam eles chamados de operários 
ou técnicos, não interessa” (Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza 
(CEETEPS), 1980, p. 56). 

No parecer referente ao funcionamento do Centro Paula Souza, o Conselho 
Estadual deixou claro que o Centro atendia às exigências da política desenvolvi-
mentista do governo federal: “Eles, além de fazerem os técnicos de que carece o 
esforço desenvolvimentista, valerão como inspiração para as mudanças que hora 
ocorrem no sentido de preencher lacunas na estrutura tradicional do nosso ensino 
universitário”. (CEETEPS, 1980, p.56). 

Analisaremos agora trechos de alguns discursos proferidos por Abreu Sodré em 
diversas instituições, entre 1967 a 1969. Todos foram retirados da obra Renovação 
do ensino superior. Diretrizes da política universitária do governo do Estado de São 
Paulo, publicado em 1970 pela Editora da Universidade de Campinas (UNICAMP), 
em São Paulo. Em todos também mantivemos a grafia original da época.

Discurso: O entrosamento das administrações – pública, de empresas e de 
escolas (Aula inaugural na Escola de Administração de Emprêsas de São Paulo, 
em 6 de março de 1967)

É preciso, ainda, fazer uso adequado dos princípios de autonomia e de 
centralização trazidos pela lei de Diretrizes e Bases da Educação. E par-
tir, resolutos, para iniciativas e experimentações no campo da ciência da 
administração da escola, organizando à maneira da emprêsa privada e 
sem a total dependência das subvenções dos cofres públicos [grifo nosso]. 
O equilíbrio financeiro é a única segurança da autonomia universitária. 
E êle pode ser atingido quando a escola adotar métodos empresariais, 
cobrar anuidades aos que podem pagar, solicitar a contribuição que os 
ex-alunos têm o dever de dar, promover campanhas para angariar fundos, 
realizar investimentos, contratar a produção de seus serviços . . . (Sodré, 
1970, p. 10). 

Discurso: O governo da Universidade e a abertura de canais de comunicação 
entre mestres e estudantes (Aula Magna na Faculdade de Filosofia Ciências e Letras 
de Franca, em 5 de Maio de 1967)
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A escola superior deve dar à sociedade não o que esta quer, mas o de que 
esta necessita. Aceito a afirmação no sentido de que não pode a escola 
curvar-se a caprichos da moda ou a manipulações da massa, explorada 
em sua emotividade; e que deve, como escola, liderar, orientar, habituar 
racionalismo, educar, [grifo do autor] enfim. Mas, por outro lado, é indis-
cutível que a escola superior, principalmente a que é mantida pelos cofres 
públicos, é uma agência governamental a que compete, como a todos os 
órgãos do poder público, dedicar-se, também [grifo do autor] à melhoria 
das condições de vida de todos os cidadãos.

Entendo, por isso, que é um direito do fazendeiro, do sitiante, do chaca-
reiro, bater às portas da escola de agronomia ou de veterinária e pedir 
ajuda técnica para a solução de seus problemas agropecuários. É um 
direito do industrial o recurso à consultoria dos especialistas das escolas 
técnicas superiores. E é uma obrigação de tôda Faculdade e Universidade 
funcionar como agente inovador, analista, catalista, crítico, conselheiro 
da sociedade . . . (Sodré, 1970, p. 19).

Nestes discursos fica evidente a proposta de Sodré em valorizar o ensino pri-
vado em detrimento do ensino público e a Teoria do Capital Humano2, pois deveria 
servir às necessidades econômicas da sociedade. Assim, o industrial e o fazendeiro 
têm direito de recorrer a universidade para a resolução de seus problemas. Enfatiza 
que a escola pública deve se estruturar aos moldes de uma empresa privada. Teoria 
do Capital Humano e política desenvolvimentista foram os alicerces que orientaram 
a criação do Centro Paula Souza.

Discurso: O estímulo ao desenvolvimento do ensino tecnológico numa terra 
que deseja ordem e progresso, e a importância da escola como canal de mobilidade 
social. (palavras ao grupo de trabalho que instituiu para planejar a criação de uma 
rede de escolas técnicas de nível superior, em 19 de janeiro de 1968).

Tôda vez que posso – e assim tenho procedido desde o início de minha 
atividade política – enfatizo a necessidade de se eliminar o mito da infe-
rioridade do trabalho técnico e a importância, numa terra que se deseja 
ordem e progresso, do estímulo ao desenvolvimento do ensino da tecno-
logia, em suas variadas manifestações. . . (Sodré, 1970, p. 54).

E ainda:
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Porque assim penso, assim ajo. E mais uma vez o comprovo, neste ato 
de instalação dêste Grupo de Trabalho. Êle irá verificar se estamos em 
condições de instituir uma nova escola superior neste Estado, em que 
as comunidades seriamentes interessadas no curso que melhor sirva ao 
povo – e não em um instituto de mera fachada distribuidora de canudos 
que são cheques sem fundos –; em que os jovens sinceramente dispostos 
a se armar, pela competência, para independência – e não engodados 
pelo falso prestígio de uma anel de doutor . . . (Sodré, 1970, p. 54).

São Paulo estava passando por um desenvolvimento econômico acelerado, 
com crescimento da indústria e da população. Todo este desenvolvimento precisou 
de força de trabalho. O ensino técnico superior, neste momento, foi muito importante 
para suprir as necessidades deste processo em expansão num curto período de 
tempo, pois eram cursos de três anos. Justifica-se, portanto, a cruzada do Gover-
nador Sodré pelo ensino técnico. 

Não inflacionar este País de bacharéis, mas, sim, provê-lo de técnicos. 
Escolas para os primeiros existem demais, custam muito e, custando 
muito, tiram de muitos, para que apenas alguns tenham o orgulho ou a 
vaidade de ter um diploma, dependurá-lo e deixá-lo empoeirado na pa-
rede, mantendo-se numa posição marginal, de pseudo-universitário na 
sociedade. . . (Sodré, 1970, p. 82).

E o Centro Paula Souza foi, neste momento, um importante instrumento de 
encontro com a política desenvolvimentista:

A rapidez com que evoluem as técnicas exige, para evitar sua própria 
obsolescência, que o homem passe por continuada reciclagem de es-
tudos. O preparo das novas gerações de tecnólogos precisa incluir os 
conhecimentos práticos e concretos dos meios de produção industrial, 
seus objetivos e suas aplicações, com ênfase nas ciências aplicadas e 
nos princípios fundamentais comuns a todos os ramos da engenharia. 
Mas também não pode descurar da educação geral, que arme os jovens 
para a participação integral e criativa numa sociedade livre e pluralista...
(Sodré, 1970, p. 92).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O legado do governo Sodré para a educação e cultura foi significativo: foram 
suas criações a Fundação Padre Anchieta, os museus da Imagem e do Som (MIS) 
e de Arte Sacra, ambas situadas em São Paulo. Destaca-se, no entanto o Centro 
Paula Souza, cuja importância para o ensino técnico no Estado de São Paulo é ine-
gável. Hoje a instituição conta com mais de 200 escolas e 65 faculdades. Contudo, 
para melhor compreendermos suas origens e do modelo de ensino adotado, faz-se 
necessário inserir a instituição no contexto político e econômico do Brasil e do Estado 
de São Paulo à época. O país vivia em uma ditadura que implementou uma política 
de desenvolvimento aliada à repressão aos opositores do regime. Tal política era 
de interesse dos grandes capitalistas nacionais. Os índices de crescimento econô-
mico e populacional na cidade de São Paulo eram superiores ao restante do país 
e ao do próprio Estado. Neste cenário, a pressão para a criação de novos cursos 
de nível superior era muito forte. No entanto, Sodré foi um dos maiores opositores 
para a criação de cursos para a formação de bacharéis. Segundo Tolle, citado em 
Motoyama: “um dos pontos básicos de sua gestão estava voltada para o ensino 
técnico” (Motoyama, 1995, p. 101).

Sodré trouxe para o Brasil suas experiências com escolas técnicas no exterior, 
particularmente a estadunidense Junior College. O investimento em ensino técnico 
também pode ser entendido à luz da teoria do capital humano, pois era visto como 
um investimento nas potencialidades dos estudantes, trazendo consequentemente 
um retorno financeiro à própria sociedade, visto que um profissional qualificado tem 
uma remuneração melhor e consome mais. Neste contexto, o Centro Paula Souza 
exerceu um papel fundamental, exposto no parecer 56/70 do Conselho Estadual de 
Educação do Estado de São Paulo, dado que “trata-se, pois, de iniciativa prioritária, 
necessária aos reclamos do desenvolvimento brasileiro e paulista, o que nos leva, 
tranquilamente, a opinar favoravelmente dos cursos propostos” (Parecer 56 de 1970).

Do final do governo Sodré à atualidade já passaram quase 50 anos. Seu lega-
do foi muito importante e compreendê-lo é de suma importância não apenas para 
a compreensão da história da educação técnica no Estado de São Paulo, mas de 
todo ensino técnico e tecnológico do Brasil.
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RESUMO

O presente estudo está dirigido às transformações implementadas em Cuba, 
que abarcam a totalidade do projeto societário cubano e tendem a caminhar em con-
junto com os diversos contextos históricos, voltados às esferas educativas, políticas 
e sociais. Apresentam-se alguns aspectos do tensionamento entre a insurgência e a 
invasão estrangeira, desde a dominação espanhola, passando pela república mediati-
zada, até a presente conjuntura de mudanças na sociedade cubana, período em que 
a chamada geração histórica está deixando os cargos diretivos, com a economia em 
moderadíssimo crescimento. A discussão sobre esses rumos tem os seus alicerces 
fincados na visão retrospectiva dos dilemas e das tensões presentes nas distintas 
etapas de lutas contra o colonialismo e o neocolonialismo, com seus fundamentos 
históricos e pedagógicos, e no conjunto de facetas da cubanía, a consolidação da 
nacionalidade. O escopo desta pesquisa, de cunho etnográfico, procura retratar o 
extenso trabalho de campo realizado na ilha caribenha, no período de quatorze me-
ses, quando foram visitados centros escolares, entre eles as universidade de ciências 
pedagógicas, bibliotecas, museus e unidades produtivas urbanas e no campo. São 
abordadas as novas diretrizes, resumidas nos Lineamientos de la Política Económi-
ca y Social del Partido y de la Revolución, que buscam promover a reestruturação 
produtiva, a partir de 2007, e a maior inclusão dos grupos em desvantagem social 
emergentes da grande crise ocorrida em Cuba, resultante do desmoronamento 
da antiga URSS e a queda dos regimes do Leste Europeu, durante o denominado 
Período Especial Cubano. Essa linha é marcada pela reorganização do trabalho 
no setor estatal e pelo estímulo ao emprego em outros setores, com o incremento 
de diversas práticas, conhecidas como cuentapropismo. Mais especificamente, a 
investigação busca compreender, no contexto atual, como a Educação repercute 
sobre a assimilação e os ajustamentos das reformas, incluindo neste bojo a adequa-
ção do Sistema Nacional de Educação ao projeto identificado como Plano Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social. A análise inclui às revoluções cubanas 
inconclusas do século XIX e da primeira metade do século XX até o movimento 26 
de Julio, abarcando um período de 150 anos, em que as raízes da cubanidad foram 
materializadas. As principais evidências deste exercício reflexivo, apontam que a 
história da Ilha produziu uma cultura de base contra hegemônica, de características 
autóctones com claros reflexos no sistema educativo e que as instituições escola-
res, afetadas em suas estruturas por dificuldades de várias ordens, ainda assim, se 
apresentam como a pedra angular do processo revolucionário cubano, que tem na 
Educação a grande igualadora social no país. 

PALAVRAS-CHAVE

identidade, educação cubana, revolução cubana, legado martiano, colonialidade
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INTRODUÇÃO

O presente artigo está vinculado à trajetória de estudos de cunho etnográfico 
realizados em Cuba, que permitiram o transitar entre a observação e a análise, entre 
a teoria e a empiria, ao longo das três últimas décadas. O contato da autora com a 
Ilha reporta-se à década de 1980, quando foram realizadas as primeiras visitas à 
Cidade Escolar Libertad (Havana), à Cidade Escolar 26 de Julio (Santiago de Cuba) 
e aos Institutos Superiores Pedagógicos em diversas províncias. As participações 
em encontros acadêmicos na capital cubana e o relacionamento com professores, 
alunos, em viagens de retorno entre 1990 e 2020, possibilitaram a formulação de uma 
postura mais profunda acerca da maior das Antilhas. O levantamento bibliográfico 
das investigações foi realizado através de consultas a centros de documentação, 
museus e bibliotecas em Havana (Cuba) e Tampa (Estados Unidos). A discussão 
está alicerçada na visão retrospectiva dos dilemas e das tensões presentes nas dis-
tintas etapas das lutas contra o colonialismo e o neocolonialismo, com suas bases 
históricas e pedagógicas. 

O LEGADO PEDAGÓGICO DA SOCIEDADE DO AÇÚCAR

El mundo tiene dos campos: todos los que aborrecen la libertad, porque 
sólo la quieren para sí, están en uno; los que aman la libertad, y la quieren 
para todos, están en otro (José Martí).

A cubanía, de raiz afro-espanhola e de vocação latino-americana, é a consoli-
dação da nacionalidade, que vem traçando pautas às atitudes da população cubana 
em todas as épocas. Os processos educativos em Cuba não podem ser entendi-
dos sem o vínculo com as empreitadas históricas, que cunharam um imaginário de 
vertentes relativo às lutas de liberação, desde a época colonial. O caráter cubano 
emergiu de uma cultura de resistência materializada nas lutas ao longo de trinta 
anos do século XIX, nas quais pereceram quatrocentos mil cubanos, ou seja, cerca 
de um terço da população da Ilha na época. O enriquecimento dos colonizadores 
apoiou-se na submissão imposta aos nativos, interrompendo o processo autônomo 
das comunidades indígenas e implantando em Cuba o regime de servidão feudal. 
“Na América do século XVI, os espanhóis já aplicaram o princípio da ‘guerra buena’ 
contra os naturais, acusados ora de antropofagia, ora de sodomia”, no dizer de Sosa 
e Penabad (1997, p125). 

O processo de aculturação, baseada na usurpação, no racismo e na exclusão 
dos povos nativos, não impediu as marcas autóctones na cultura e no caráter dos 
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cubanos. As famílias criollas[1] foram responsáveis pela revolução agrícola, que con-
duziu o país à posição de primeiro produtor mundial de açúcar. Entretanto, sendo um 
país sem sistema escolarizado, uma ínfima da população recebia algum ensino. No 
final do século XVIII estavam criadas as condições históricas para a entrada em cena 
da cultura cubana. A filosofia, a poesia e outras manifestações artísticas atingiram 
o ponto para germinar como expressões autóctones. 

Precursor da tradição pedagógica progressista na Ilha, o sacerdote José Agustín 
Caballero (1762-1835) foi uma das figuras da Ilustração Reformista Criolla, movimento 
de ideias que se vinculou ao setor açucareiro. Sem transformar a linguagem própria da 
escolástica, o religioso ensinou aos cubanos que enxergassem as diferenças de seus 
progenitores e pudessem conhecer, de outra maneira, a realidade social em que viviam. 

A primeira geração de cubanos, que se atreveu a pensar por si mesma, tem 
sua figura cimeira no padre Félix Varela (1788 – 1853). Defensor da ilustração do 
povo, como exigência social, foi o primeiro a assumir entre os educadores cubanos 
uma atitude radicalmente revolucionária, em especial na crítica ao modelo escravista. 
Mais do que demandas imediatas, o sacerdote aspirava à emancipação contra os 
latifundiários, que pensavam somente nos sacos de café e açúcar. 

A história da Pedagogia cubana não pode ser escrita sem referências a José 
Martí. A trajetória de sua vida revolucionária reafirmava a busca da cultura ajustada 
à realidade latino-americana, não às teorias de sentido pejorativo, da ideia de lati-
nidade, como “fracasso” histórico. O ideário martiano, impregnado de humanismo, 
privilegiava os valores. Em 1889, publicou o primeiro número da revista La Edad de 
Oro, voltada às crianças do continente latino-americano, com proposta de criar nos 
meninos uma consciência anticolonialista.

Convencido de que “Patria es humanidad”, a síntese de tal ideário constituiu 
um paradigma:

• Escola obrigatória, universal, gratuita e laica: a Educação, como direito 
e dever de todos, assegurava a liberdade de consciência ao professor e 
ao aluno. “Un pueblo de hombres educados será siempre un pueblo de 
hombres libres” (Martí, 1975, t.12, p.375).

• Educação científica e politécnica: o Ensino das Ciências e a Educação 
para o trabalho constituíam princípios básicos. “Y detrás de cada escuela 
un taller agrícola, a la lluvia y al sol, donde cada estudiante sembrase su 
árbol” (Martí, t.8, p.287).

[1]  A palavra criollo, em Espanhol, significa pessoa nascida na América, filha de país europeus, distinto 

do “crioulo”, em uso no Brasil, para designar um indivíduo negro.

http://www.lajiribilla.cu/temas/felix-varela
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• Educação para a vida: consistia em educar o homem e a mulher para seu 
momento e circunstância históricos. “La educación ha de ir a donde va la 
vida. Es insensato que la educación ocupe el único tiempo de preparación 
que tiene el hombre, en no prepararlo” (Martí, t.22, p.308).

Ao diferenciar instrução de educação e destacar o processo dialético entre as 
categorias pedagógicas, Martí defendeu o princípio de que não há boa educação 
sem instrução. Ele não foi apenas uma variante terceiro-mundista do iluminismo 
europeu, mas um revolucionário, que soube projetar um futuro diferente para sua 
terra e o mundo. Suas ideias transitavam entre as duas margens do Atlântico e a 
causa emancipacionista fez com que passasse parte de sua vida no exílio. Indis-
cutivelmente, ele possuía um referencial teórico – que evoluiu historicamente – no 
qual a educação é concebida como uma estratégia para o desenvolvimento humano.

No final do século XIX, colapso do colonialismo era iminente, porque todas as 
classes do país, de forma ativa ou passiva, repudiavam o regime colonial. Em 1898, 
faltando apenas ao Exército Libertador colher os frutos da vitória, os Estados Unidos 
intervieram na guerra contra a Espanha, impondo uma amarga experiência. Arreada 
a bandeira da Espanha do Palácio dos Capitães Gerais em Havana, no seu lugar foi 
hasteada a bandeira dos Estados Unidos, que despontava como potência imperial. 
Assim estava nascendo em Cuba a condição de neocolônia. 

A REPÚBLICA MEDIATIZADA

Ao longo das décadas de 1880 e 1890, um expressivo contingente de famílias 
cubanas se uniu à força de trabalho assalariada nos Estados Unidos. Ir ao Norte parecia 
ser a ambição de todo jovem cubano. Durante esses anos, os cubanos sustentaram o 
encontro com os Estados Unidos, marcados na construção da nacionalidade. O ano 
de 1900 iniciou-se com as imposições da primeira intervenção militar dos Estados 
Unidos na Ilha. Segundo Pérez Jr (2016), Cuba ocupa um lugar especial na história 
do imperialismo porque foi uma espécie de laboratório para o desenvolvimento de 
seus métodos na criação global. As intervenções tiveram um impacto pela forma pela 
qual os estadunidenses projetam seu poder para fora de suas fronteiras, resultante 
das qualidades que os estadunidenses mais admiravam em si: o apoio à liberdade, 
como uma questão imanente, e a convicção de que seus propósitos morais eram 
a razão suficiente para impulsionar o uso da força em outros países. Quando se 
somam os meios utilizados na Ilha, observamos um microcosmos da experiência 
imperial: ocupação militar; elaboração de uma constituição; penetração do capital 
e saturação cultural; base permanente; assistência econômica ou a sua negação. 
Tudo o que empreende na atualidade, o imperialismo já havia praticado em Cuba. 
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A convulsão provocada pela Primeira Guerra Mundial aumentou os preços do 
açúcar, convertendo Cuba, país monoprodutor, num polo ao mercado estrangeiro. 
O ambiente de renovação cultural vivenciado em Cuba implicou a redescoberta das 
raízes autóctones, que resgataram os ensinamentos de Martí. Os professores cuba-
nos forjaram nas novas gerações os ideais de soberania em concomitância com as 
péssimas condições de trabalho. Cuba vivia o ápice da indústria açucareira, com o 
distanciamento dos costumes europeus, quando a classe privilegiada se deixou levar 
por costumes norte-americanos, mas a efusão modernizante não conseguiu conter 
a escalada de conflitos. Produziu-se uma ruptura da letargia, que recrudesceu as 
forças repressivas. Este movimento teve um significado transcendental: o de vincular 
os nexos da libertação nacional ao projeto socialista e de unir o projeto martiano 
às ideias marxista, trazendo resultados ao setor do magistério, não em termos de 
logros materiais, mas pela proximidade das lutas da Educação com a classe obreira. 
Contudo, a Educação converteu-se na república mediatizada em um instrumento 
de norte-americanização. 

Na década de 1940, constatou-se a existência de uma luta ideológica, entre 
duas tendências pedagógicas: a progressista, que representava os interesses do 
povo, e a tendência reacionária, das classes dominantes. O movimento estudantil 
cubano alcançou o ápice do seu prestígio durante este período. As escolas públicas 
permaneciam na desordem e o sistema educativo se expandiu sem a confiança 
do povo. O programa e as atividades extracurriculares, se baseavam no ambiente 
norte-americano. O desterro era uma predestinação: durante os bons tempos em 
que havia condições financeiras para turismo e nos maus tempos para trabalho e 
estudo. Na década de 1930, estima-se que 40% da população cubana viveu nos 
Estados Unidos, em algum momento de sua vida. A burguesia, ao voltar a Cuba, 
queria que a Calle Obispo fosse a Broadway.

Em diversas ocasiões, os setores progressistas cubanos manifestaram o recha-
ço à inoperância da oposição legal ao regime de Fugencio Batista, que se limitava 
ao âmbito do congresso. Foi a partir deste contexto que Fidel e um destacamento, 
autodenominado Generación del Centenario, adotou a estratégia insurrecional. Para 
esses jovens, era impossível tolerar que, 100 anos depois do natalício de Martí, 
reinasse na nação cubana o despotismo sem resistência, como o próprio Apóstolo 
da independência demonstrara desde sua infância.

A REVOLUÇÃO CUBANA: 60 ANOS DE ACERTOS E RETROCESSOS 

Em 1959, a sociedade cubana vivia um clímax revolucionário, dava ares de 
fragilidade, mas era imbatível, porque se tornara a parteira da guerra civil, que se 
adiara no tempo, mas não em sua potencialidade. A revolução não escapou ao 
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sentido penetrante de Martí, de que as nações americanas se confrontariam com a 
herança colonialista centenária, cuja anulação exigia uma árdua tarefa de reeduca-
ção. Em uma sociedade neocolonial, não havia como levar a revolução para dentro 
do capitalismo. Cuba estava cindida entre duas forças: dos peões miseráveis e das 
classes possuidoras, partícipes da “americanização de Cuba”.

Na alvorada de 26 de julho de 1953, o assalto ao Quartel Moncada em San-
tiago  inaugurou um novo período para a Educação. De acordo com o Ministério da 
Educação (Cuba, 1999, p.9):

Apenas 56,4% das crianças frequentavam a escola primária e apenas 
28% dos jovens continuavam no ensino médio. A Educação Especial, 
para impedidos físicos e mentais, era virtualmente inexistente. Em todo 
o país, havia mais de meio milhão de crianças sem escola e mais de um 
milhão de analfabetos.

Nas duas décadas, que antecederam a revolução, ocorreu a consolidação do 
campo intelectual no seio das elites cubanas. Contudo, a radicalização socialista 
transformou os rumos desse dinamismo por meio de um posicionamento crítico 
sobre os latino-americanos e seu lugar na História. Enquanto reduzia os campos 
ideológicos da multiplicidade de discursos, o movimento revolucionário destruía as 
hierarquias do antigo regime e alargava o acesso aos bens da cultura.

A primeira etapa da Revolução os movimentos alfabetizadores constituíram 
uma fonte motivadora: “A pátria, que estava nos textos, subitamente encarnou 
quando um raio de justiça colocou cada qual em seu lugar” (Vitier, 2011, p. 212). A 
busca do homem novo, pela reapropriação da natureza humana, tornou-se o centro 
de mobilização da sociedade, que pensava em converter-se numa grande escola. 
A população entendeu que os revolucionários não apenas falavam que a Educação 
seria priorizada, mas já estavam colocando em prática suas ideias. 

A relação estabelecida entre cultura e emancipação – “ser culto é o único 
modo de ser livre” (Martí, 1975, p. 52) –, serviu de base para a experiência que 
configurou-se como o primeiro vínculo da educação à vida política, pois os alfabe-
tizadores compreenderam as desigualdades e conscientizaram-se da necessidade 
de superação problemas que afetavam o país. Após 1961, foram implementados 
novos projetos do professor como militante político. Muitas medidas de cunho ime-
diatista nesse período demandaram reformulações nas décadas seguintes. Com 
a solidificação das relações com a URRS, a opção no enfrentamento ao bloqueio 
dos Estados Unidos, incluíram-se nas diretrizes de Marx e Engels, acrescidas das 
formulações de Makarenko e Vigotski. 
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A Segunda Revolução Educacional veio com a massificação do acesso às 
escolas de todos os graus, quando se incrementaram os cursos de licenciatura. Os 
problemas típicos de uma rede em expansão induziram a articulação do Sistema 
Nacional de Educação. As decisões, com tendência à centralização, conformaram 
uma estrutura encarregada de transmitir no sentido vertical – até as bases – as 
diretrizes elaboradas por níveis superiores, com deficiências no protagonismo dos 
professores. 

Em 1980, eram visíveis os limites para engendrar os avanços e teve início 
a “retificação dos erros e tendências negativas”. As barreiras ao desenvolvimento 
foram determinadas pelo alongamento de um modelo de baixa eficiência, posto não 
exclusivamente pelo fluxo constante de recursos vindos do exterior, mas pelo de-
sestímulo à diversificação da produção. Nesse contexto, os desafios apresentados 
à Revolução, com a queda dos regimes socialistas, foram profundos. 

O PERÍODO ESPECIAL E A BATALHA DE IDEIAS

Na década de 1990, Cuba passou por uma etapa complexa, denominada eu-
femisticamente de “Período Especial em Tempos de Paz”. Uma trajetória de buscas 
urgentes permitiu, em parte, ao país suplantar a escassez material. Contudo, não 
foram suficientes para assegurar o retorno aos patamares existentes em meados da 
década de 1980. A História de Cuba, como a de toda a América Latina, não é uma 
história de primeiro mundo: é a história de sua periferia. A grande crise foi motivada 
não só pelo desaparecimento da URSS e do Campo Socialista, com os quais a ilha 
mantinha relações comerciais, num percentual de aproximadamente 85%, tanto 
das importações, como das exportações. mas em razão de seus desequilíbrios 
sociais e da perda de seus referenciais teóricos e históricos. O tema Cuba esteve 
sempre presente nos debates, não excluída a avalanche dos famosos “fins”. Quando 
da queda do socialismo na Europa Oriental, Hart Dávalos (2005, p.1) narrou uma 
acusação recebida: “vocês são uns náufragos” e ele imediatamente respondeu: “os 
náufragos nadamos até a terra firme, somos quem melhor conhecemos os motivos 
do acontecido e os que mais temos para contar”.

Essa ruptura teve consequências ao despertar expectativas, nos âmbitos inter-
no e exterior, pois abarcavam elementos capazes de corroer os valores socialistas. 
“Desde Washington, a consigna foi encurralar Cuba. Os Estados Unidos voltaram a 
aplicar contra Cuba a arcaica política da fruta madura” (Fazio, 2018, p. 129).

No bojo do Período Especial, ressurgiram os grupos em desvantagem social, 
os comportamentos corruptivos nas empresas estatais e os negócios ilegais. Em 
1991, iniciaram-se reformas, com o recebimento doações de familiares do exterior, 
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a procura de novos mercados, o desenvolvimento do turismo, da biotecnologia e 
da indústria alimentícia. Contudo, os cortes da energia, o uso maciço da bicicleta, 
a utilização da tração animal na agricultura, caracterizaram o “Período Especial”.

A partir de 1994, realizaram-se mudanças socioeconômicas, tais como: a despe-
nalização da posse de divisas, o desenvolvimento de empresas mistas e do trabalho 
por conta própria. Até então, a forma estatal era a principal configuração dos meios 
de produção. Esse cenário começou a ser alterado com a reforma constitucional de 
1992. O agravamento das condições econômicas levou professores a migrar aos 
setores melhor remunerados ligados ao turismo e às atividades “piratas”, como os de 
táxis clandestinos. Como resultado das contradições surgidas, a atividade científica 
em Cuba apresentava deficiências pela falta de gestão integrada. As instituições 
elaboravam planos independentes, ocasionando a dispersão do potencial científico 
no país. Em muitos casos, não se investigava o prioritário, predominando o enfoque 
unidisciplinar. De acordo com Castellanos Simons (2001):

• A consciência igualitarista do processo revolucionário havia fomentado a 
ideia de bem-estar, desconectada da contribuição laboral de cada cidadão, 
com debilitamento do trabalho como dever social.

• A fragmentação das instituições socializadoras, em especial a família, 
fortaleceu as influências negativas de grupos coetâneos e de atitudes 
consumistas.

• A tecnocratização, em detrimento da formação humanista, enfraqueceu 
a flexibilização à realidade em constantes mutações. 

• O excesso de tutela reduziu a participação dos jovens nas tarefas sociais 
e a capacitação profissional.

Estudos dos Instituto Central de Ciências Pedagógicas reconheceram que os 
impactos das transformações sociais, suscitavam a reavaliação do papel da escola 
para minimizar o impacto nocivo da globalização neoliberal. O Programa Batalla de 
Ideas, desencadeado em 1999, foi um conjunto de ações para oferecer uma cultura 
integral aos cubanos e incluíram estratégias para: eliminar as desigualdades, dar 
prioridade aos setores vulneráveis da população; obter uma sociedade sem desem-
pregados e sem presos, e garantir não somente igualdade de oportunidades, mas 
também de possibilidades. A política de emprego centrou-se na requalificação de 
trabalhadores e na concretização do programa “emprego para estudar”. A univer-
salização da Educação Superior, como parte da Terceira Revolução Educacional, 
envolveu vários subsistemas. Em todos os bairros, hospitais, escolas e fábricas 
foram convertidos em sedes universitárias, concebidas como microuniversidades. 



Comunicações individuais  · 2223

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

O conceito de universalização não foi concebido exclusivamente para formação 
doente, mas de todas as carreiras em contato com a realidade da profissionalização. 

No ano 2001, iniciou-se o método Yo sí puedo, para ensinar leitura e escrita 
a adultos, por meio do uso de recursos audiovisuais. O programa, com caráter in-
ternacionalista, pode ser adaptado aos diferentes contextos sociais e linguísticas. 
Até agora, com resultados positivos, as campanhas do método foram realizadas 
em Haiti, Venezuela, Bolívia, Brasil, México, Moçambique, Guiné-Bissau, Uruguai 
e Guatemala, entre outros. 

AS NOVAS DIRETRIZES: AVANÇOS E RUPTURAS 

Hay injusticia en pedir a la aurora todo el vigor y la claridad do día.

(José Martí)

A década final do século XX representou para Cuba um momento tenso pela 
entrada em cena do mundo unipolar. A depressão dos salários, inicialmente com-
preendidas como símbolo da partilha equitativa da crise e ajustamento, era um pro-
blema concreto a ser enfrentado. O valor do emprego público estatal foi quebrado, 
passando a ser visto como sinônimo de incapacidade na pirâmide social. No ano 
de 2007, foi realizado um chamamento popular, que mobilizou cinco milhões de 
pessoas, dando lugar a 1.300.000 encaminhamentos de onde foram extraídas as 
novas diretrizes resumidas nos Lineamientos de la Política Económica y Social del 
Partido y de la Revolución, aprovadas no 6° e 7° Congressos do Partido Comunista 
de Cuba, para os períodos de 2011 a 2015 e de 2016 a 2030, respectivamente. Antes 
do 6° Congresso, outras permissões já haviam sido implementadas: a aquisição de 
celulares, o acesso limitado à Internet e a compra e venda de imóveis.

No denominado Proceso de Actualización del Modelo Económico, o desenrolar 
do trabalho por conta própria, – o denominado cuentapropismo –, vem apresentando 
momentos de potencialização e etapas de estigmatização. Depois da realização do 
7° Congresso, nos espaços intelectuais e na vida cotidiana, gerou-se uma polêmica 
em torno de seu papel, uma vez que não se trata apenas de uma questão econômica, 
mas ideológica e cultural.

Entre as alternativas para gerar empregos, destaca-se a ampliação de práticas 
não subordinadas diretamente à administração estatal. As atividades mais repre-
sentativas do cuentapropismo são: comercialização de alimentos, transporte de 
passageiros, a locação de casas e a contratação de mão de obra associada a essas 
atividades. Com medidas reconhecidamente válidas pelas organizações de massa, a 
adoção do trabalho por conta própria, introduziu em Cuba mais de duzentos ofícios, 
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tais como, pedreiro, eletricista, pintor, manicure, barbeiro, costureira, marceneiro, 
borracheiro e sapateiro, entre outros. 

A liberação para a posse de divisas impulsionou as remessas de dinheiro dos 
parentes no exterior aos familiares em Cuba, fonte de obtenção de rendimentos não 
está relacionada ao trabalho, acabou apresentando uma diferenciação do nível de 
vida, junto ao recrudescimento do bloqueio. A busca de respostas aos problemas, 
após a crise global está calcada na experiência educativa, nos centros de pesquisa, 
incluindo as universidades. Em 2009, o Ministério da Educação empreendeu um 
plano para elevar a qualidade da Educação e garantir que as futuras gerações es-
tejam preparadas aos desafios do desenvolvimento, com a priorização do trabalho 
ideológico e a Educação em valores, sustentados em maior conhecimento da História 
cubana e universal. O novo modelo incluía 21 carreiras docentes nas Universidades 
de Ciências Pedagógicas em toda a Ilha. 

No Título III da atual constituição estão descritos os Fundamentos da Política 
Educacional, Científico e Cultural. Seu artigo 32 assinala: “O Estado orienta, incentiva 
e promove a educação, as ciências e a cultura em todas as suas manifestações” 
(Cuba, 2019). Para alcançar seus objetivos, o Estado deve combinar a educação 
geral e científica, com o trabalho, o desenvolvimento de pesquisas, a educação física 
e a participação em atividades políticas.

No período em que a geração histórica está deixando os cargos diretivos, com 
a economia em moderadíssimo crescimento, as novas diretrizes buscam a distribui-
ção equitativa dos parcos avanços e a inclusão dos grupos em desvantagem social. 
Dentro deste cenário, o Sistema Nacional de Educação realiza o III Aperfeiçoamento, 
após a revolução, para dar continuidade ao desenvolvimento econômico do país e 
das novas tecnologias. O conteúdo destas diretrizes exigiu que o ensino superior 
realizasse uma revisão dos programas dos cursos, visando aos novos cenários e 
às condições complexas vislumbradas para as próximas décadas. 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

De um lugar onde se escuta o canto das sereias, que nos convoca a sermos 
o que não somos, nós, os cubanos, persistimos em nossa identidade, que 
nos faz incólumes a todas as influências. Quanto mais se acerca de uma 
influência devastadora, mais regiamente o cubano resiste em deixar-se 
dominar por ela (Rodriguez Rivera, 2005, p. 59).

A Educação em Cuba vem traçando pautas para consolidar um corpo de re-
sistência, em que os coletivos das escolas, contornando a perspectiva de soluções 



Comunicações individuais  · 2225

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

pessoais, são orientados para a defesa do socialismo. Contudo, a esta altura do 
processo revolucionário, resta saber se o caldo de práticas acumuladas em sessen-
ta anos na formação docente, será capaz de trabalhar os problemas atuais com a 
urgência requerida pela complexidade do processo histórico cubano. 

A campanha de alfabetização, na década de 60, significou, mais que uma es-
tratégia educacional, uma experiência profunda para transformar o triunfo do movi-
mento 26 de julho em vitória política, consolidadora do projeto societário, no qual a 
elevação cultural caminhou junto às lutas contra a dominação estrangeira. Analisando, 
em dimensão abrangente, pode-se dizer que o objetivo maior foi conseguido: tirar 
a população da inércia habitual e mobilizá-la coletivamente, transformando antigos 
traços culturais de acomodamento em relação à ação paternalista das autoridades. 
Contudo, uma análise apurada das últimas décadas vem corroborando no sentido 
de demonstrar que apenas com lições não se forja uma nova postura, uma nova 
ética, diante da necessidade de os jovens participarem do esforço coletivo. O fato 
de os meios de produção serem supostamente acatados como patrimônios do povo 
não se traduz em um anseio coletivista, se homens e mulheres, jovens e adultos, 
trabalhadores e estudantes não se sentirem, diante de tais meios, como produtores 
e administradores. A passividade imposta aos jovens nos processos de socialização 
e a influência de padrões externos, conformaram um modelo social embasado no 
consumo, com tendências à mentalidade de consumidor acima da consciência de 
produtor, problemas que dificultam a consolidação da escola na esfera dos valores. 
Não obstante, apesar dos recentes câmbios econômicos e da ampliação do trabalho 
por conta própria, a maioria da juventude cubana se encontra vinculada ao setor 
estatal. Isso está, provavelmente, relacionado ao fato de que o Estado continua 
priorizando a inclusão de jovens em seus órgãos.

Em meio às tentativas de evitar que a corrupção comprometa o sistema produ-
tivo, as reformas educativas tendem a caminhar com os planos atuais, que não são 
exclusivamente econômicos, mas envolvem as esferas de valores. A intencionalida-
de é conseguir um alto nível de ideologização do ensino, negando a exterioridade 
comum à maioria dos sistemas educativos caracterizados pela suposta ausência 
de cunho ideológico. Pintada de luzes e sombras, a adoção do trabalho por conta 
própria vem comprovando ser um recurso irreversível, por constituir um campo 
emergente na economia em Cuba. 

Sobre as dificuldades, no que tange ao processo de acumulação e ampliação 
da capacidade de produção de riquezas, cabe rememorar que Cuba enfrentou hos-
tilidades extremadas nos primeiros anos da revolução, quando, além da fuga dos 
quadros profissionais qualificados, o país precisou alterar o sistema produtivo em 
razão das dificuldades em adquirir peças de reposição, com o padrão tecnológico 
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herdado. É certo que em todos os campos, inclusive da Educação, o movimento 
revolucionário enfrentou problemas que nem sempre conseguiu resolver, em razão 
do bloqueio de sessenta anos e aos incontáveis assédios, por parte das corporações 
imperialistas e do complexo mediático hegemônico no mundo. 

Transcorrida uma década, desde início das novas diretrizes, o país mantém 
os mecanismos de distorção quanto aos ingressos monetários no setor estatal e 
não estatal. Apesar dos avanços e dos embates, é possível afirmar que o Proceso 
de Actualización del Modelo Económico é o mais profundo desde o triunfo da Re-
volução Cubana. Passados doze anos, no período de 2007 a 2019, desde que em 
Cuba se apontou a necessidade de introduzir mudanças estruturais, as avaliações 
parecem indicar que o equilíbrio macroeconômico básico apresenta avanços, mas 
sem resolver definitivamente as limitações de ordem material na Ilha. 

Uma das consequências esperadas no processo de atualização do modelo 
econômico e social de Cuba é a manutenção do principal patrimônio do país – a 
sua força laboral qualificada –, alavancando as respostas esperadas. As transfor-
mações em curso são de magnitude significativa e vários elementos sugerem que 
essa tendência pode se acelerar nos próximos anos. No quadro atual, é possível 
afirmar que as novas fontes de trabalho, fora do setor estatal, não correspondem 
ao nível do grande investimento na Educação empreendido em sessenta anos. Em 
consequência, Cuba busca a atualização, sob um modelo ajustado às necessidades 
e ao aproveitamento de seus quadros. A grande expectativa, ao que tudo indica, 
irrealizável a curto e médio prazos, seria a eliminação das sanções impostas pelos 
Estados Unidos. A tarefa mais árdua começa agora e um elemento de grande cali-
bre pesa sobre o futuro próximo: desde o ano de 2016 a economia cubana entrou 
em outro ciclo recessivo, mais uma vez originado pelas dificuldades do maior alia-
do comercial de Cuba, neste caso a Venezuela. O cenário internacional tornou-se 
menos favorável, especialmente em relação aos parceiros das últimas décadas na 
América Latina. 

Pondera-se que a escola tem colaborado acentuadamente para estabelecer em 
Cuba um quadro diferente do nível de desagregação social, que marca as grandes 
cidades da América Latina e do Caribe, onde a violência entrópica demonstra um 
fosso enorme de separação daquilo que seriam as sociedades razoavelmente justas. 
No entendimento desta pesquisa, a distância entre os pertencentes aos grupos em 
“desvantagem social” e os que conhecem a “filiação”, se é possível assim chamá-los 
dentro do formato societário cubano, não inclui a precariedade brutal que mantém 
as massas em estado de alerta contra assaltos à mão armada, sequestros e outras 
formas de criminalidade frequentes nos países alinhados ao capitalismo da era 
globalizada. Esta análise não exclui o registro da precariedade de moradias, espe-
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cialmente nas zonas de grande concentração urbana de Havana, as deficiências no 
abastecimento de água e energia elétrica, as dificuldades no serviço de transporte 
e no recolhimento de lixo urbano. É possível salientar ainda que as limitações en-
gendradas na crise surgida com o Período Especial não acarretaram o abandono de 
prédios escolares, o fechamento de hospitais, o fenômeno dos “meninos de rua” e 
de populações excluídas pelo sistema de saúde. Por mais que as instituições cuba-
nas tenham sido afetadas em sua estrutura, a escola ainda representa um papel 
fundamental, como alicerce do processo revolucionário cubano e como igualadora 
social, por suposto, de forma distinta dos valores e das aspirações que vigoram nos 
países centrais de acumulação capitalista. 

A história de Cuba, desde a chegada com colonizadores até hoje, é tudo, menos 
estática. A cubanía, erguida ao longo de quinhentos anos, consolida as bases de um 
país único, com suas conquistas, debilidades, fortalezas e identidade. O caráter dos 
cubanos tem reforçado o significado das raízes autóctones, trazendo à luz a reação 
contra uma pretensa universalidade que vem de fora, de um mundo dominado ora 
por Portugal-Espanha, ora pela América do Norte ou, mais recentemente, pelos di-
tames da globalização. Em meio aos caminhos que têm sido construídos, existem 
dilemas e tensões difíceis de resolver, inscritos na problemática geral da realidade 
cubana, sobretudo no conflito entre a lógica da emancipação e da regulação. Tudo 
indica, porém, que os avanços devem ser equacionados como parte das políticas 
contra hegemônicas, em oposição ao contexto que instaurou a volta de um capita-
lismo excludente em grande parte do mundo. A conclusão desse exercício reflexivo 
assinala a vigência do ideário martiano, toda vez que as políticas internacionais 
contemporâneas tendem a realizar o que era incipiente no século XIX: desprezar o 
significado do autêntico e do genuíno, para dar asas ao colonialismo e ao neocolo-
nialismo disfarçados de universalidade.
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RESUMO

O objetivo deste trabalho é analisar as Recomendações aos Ministérios da 
Educação acerca das discussões e indicações sobre o “movimento educativo” trans-
nacional ao ensino secundário nos anos de 1950 e 1960 a partir das Conferências 
Internacionais de Instrução Pública, ocorridas entre os anos de 1934 e 1963. Foram 
realizadas durante este período vinte e quatro Conferências, intergovernamentais, 
onde chegaram a participar até noventa nações, sendo indicadas cinquenta e sete 
Recomendações com aproximadamente mil e quinhentos proposições aos problemas 
educacionais. As Conferências estabeleceram metas a serem cumpridas pelos países 
envolvidos no sentido de universalização do ensino primário e ampliação dos anos 
da educação geral oferecida, mudanças no ensino médio e superior, entre outras 
metas para a educação de adultos, formação e aperfeiçoamento de professores, 
etc. A proposta desta pesquisa é investigar as Recomendações aos Ministérios da 
Educação, em particular, as que estão voltadas ao ensino secundário e o seu papel 
na modernização social e econômica dos países participantes das Conferências, entre 
eles o Brasil e demais países da América Latina. O ensino secundário brasileiro era 
marcado por um tipo de ensino de formação básica da elite e se tornou um desafio 
a partir dos anos de 1930. Neste período, mudanças significativas começaram a 
ocorrer, principalmente, com a criação do Ministério da Educação e Saúde Pública 
que estabeleceu uma relevante reforma no sistema de ensino destacando entre as 
medidas a reorganização do ensino secundário na procura de torná-lo mais moderno, 
passando a valorizar as Ciências Naturais em detrimento da tradição literária. Após 
o Estado Novo brasileiro (1937-1946) foi relevante a expansão do ensino secundá-
rio com a crescente demanda pelos estratos sociais menos favorecidos, o alarga-
mento do número de escolas públicas e o aumento desordenado das matrículas. 
Muitos educadores criticavam essa situação porque acarretava a superlotação das 
salas de aula, a criação de novos turnos e colocava em risco a qualidade do ensino 
consolidada por um imaginário conquistado especialmente durante a vigência da 
Reforma Capanema (1942-1946). A análise documental foi realizada com base na 
noção de transnacionalização a partir de Stoer; Cortesão; Correia (2001) e Santos 
(2005), entendendo que o debate educacional brasileiro dos anos de 1950 e 1960 
estava marcado pelas lógicas transnacionais e pela estratégia do desenvolvimen-
tismo da ordem econômica capitalista em busca de um processo de modernização 
e do progresso da nação. O exame do corpus empírico permitiu observar que as 
proposições sobre o ensino secundário eram voltadas, sobretudo, para uma maior 
relação com o ensino primário de maneira que permitisse passagem facilitada de 
um nível de ensino ao outro. Também foi possível perceber que quando o objetivo 
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desta etapa não fosse o preparo à Universidade deveria assegurar aos alunos, 
além de cultura geral satisfatória, iniciação prática ao exercício imediato de uma 
profissão ou a escolas profissionais superiores. Do mesmo modo, verificou-se que 
as recomendações buscavam contemplar cada vez mais não só a formação geral 
dos professores secundaristas, mas igualmente o preparo profissional e pedagógico 
ancorado em uma formação científica sólida.

PALAVRAS-CHAVE

Conferências internacionais de instrução pública, ensino secundário, 
transnacionalização, desenvolvimentismo, modernização

INTRODUÇÃO

O objetivo deste trabalho é analisar as Recomendações aos Ministérios da 
Educação acerca das discussões e indicações sobre o “movimento educativo” 
transnacional ao ensino secundário nos anos de 1950 e 1960 propostas pelas 
Conferências Internacionais de Instrução Pública, ocorridas em Genebra, na Suíça. 
As Conferências foram organizadas anualmente entre 1934 e 1963, interrompidas 
durante a II Guerra Mundial (1939-1945), pelo Bureau Internacional de Educação 
(BIE), sendo que a partir de 1947 passou a contar com a parceria da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO).

Criado em 1925, como uma associação corporativa e com o apoio do Institut 
Universitaire des Sciences de l’Education, o BIE foi “encarregado, especialmente, de 
estudar as questões ligadas ao ensino das relações internacionais, assim como de 
outros problemas educacionais que fossem de interesse comum a todos os povos” 
(Origens do “Bureau, 1965, p. XI). O BIE passou no ano de 1929, com a assinatura do 
novo estatuto, a ser “instituição de interesse público” e controlado por um Conselho 
e uma Comissão Executiva que tinha na sua maioria como membros os Governos. 
Neste sentido, Jean Piaget, Diretor do BIE, ao discursar na 3ª Conferência, em 1934, 
disse que desde 1929 mais países acordavam em apresentar documentos com os 
“relatórios sobre sua atividade pedagógica durante o último ano escolar”, o que fez 
surgir assim a Conferência Internacional de Instrução Pública (Origens do “Bureau, 
1965, p. XII). 

Foram realizadas vinte e quatro Conferências, intergovernamentais, onde 
chegaram a participar até noventa nações, sendo indicadas cinquenta e sete Re-
comendações com aproximadamente mil e quinhentas propostas aos problemas 
educacionais. Conforme Carlos Pasquale, Diretor do Instituto Nacional de Estudos e 
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Pesquisas Educacionais (INEP), por ocasião da publicação do documento que reuniu 
todas as Recomendações, em 1965, os principais objetivos das Conferências eram 
“a apresentação de relatórios sobre o movimento educativo do ano anterior e na 
discussão e votação de Recomendações aos Ministérios de Educação” (Pasquale, 
1965, p. IX).

As Recomendações, constituídas como “Carta Internacional da Educação”, 
formavam um “conjunto de normas da mais ampla autoridade técnica e moral, por 
serem elaboradas com fundamento na realidade escolar dos países participantes e 
aprovadas, após acurado exame, pelas autoridades superiores responsáveis pelo 
ensino nesses países” (Pasquale, 1965, p. IX). Assim, a proposta desta pesquisa é 
investigar as Recomendações aos Ministérios da Educação, em particular, as que 
estão voltadas ao ensino secundário e o seu papel na modernização social e eco-
nômica dos países que participavam das Conferências, entre eles o Brasil e demais 
países da América Latina.

O ensino secundário nos países da América Latina, conforme expõem Dal-
labrida e Southwell (2018), foi instituído na maior parte pela Igreja Católica, muito 
em função da colonização Ibérica, que por meio das congregações formadas em 
grande número por padres criavam uma rede de colégios dirigidos, sobretudo, às 
elites masculinas. Os autores indicam ainda que:

A presença católica mais marcante no ensino secundário em países lati-
no-americanos deu-se a partir do final do século XIX por meio da atuação 
de congregações religiosas europeias, em boa medida expulsas de paí-
ses que laicizavam o Estado e o seu sistema público de ensino, como a 
França e a Alemanha. (Dallabrida & Southwell, 2018)

No Brasil, o ensino secundário também foi marcado por um tipo de ensino de 
formação básica da elite e tornou-se um desafio, principalmente, a partir dos anos 
de 1930. Neste período, mudanças significativas começaram a ocorrer, em especial, 
com a criação do Ministério da Educação e Saúde Pública que estabeleceu uma 
relevante reforma no sistema de ensino destacando entre as medidas a reorganiza-
ção do ensino secundário na procura de adequá-lo à modernização nacional. Este 
nível de ensino passou a valorizar as Ciências Naturais em detrimento da tradição 
literária e foi ampliado para sete anos e dividido em dois ciclos, sendo ainda dirigido, 
de um modo geral, para as elites que podiam se dar ao “luxo” de ter estudos longos 
e teóricos.

Em 1942, promulgada pelo então Ministro da Educação e Saúde, Gustavo 
Capanema, a chamada Reforma Capanema, por meio das chamadas leis orgânicas 



2234 · Comunicações individuais

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

do ensino, que regulavam os ensinos secundário, industrial, comercial, agrícola e 
normal, definiu de forma autoritária e nacionalizada um tipo de ensino para a forma-
ção da elite política que conduziria o país, uma vez que tornou o ensino secundário 
uma via de acesso ao ensino superior e oferecido quase que exclusivamente pela 
iniciativa privada. (Dallabrida, 2012). Aprovada pelo Decreto-Lei nº 4.244/1942, a 
Lei Orgânica do Ensino Secundário (LOES) apresentava um currículo extenso e de 
formação humanística, dividido em dois ciclos: o primeiro ciclo, chamado ginasial, 
com duração de 4 anos; e o segundo ciclo, denominado colegial, com 3 anos.

A Reforma Capanema predominou até a sanção da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDBEN), em 1961, no entanto, após o regime político da 
ditadura do Estado Novo brasileiro (1937-1946) foi relevante a expansão do ensino 
secundário com a crescente demanda pelos estratos sociais menos favorecidos, o 
alargamento do número de escolas públicas e o aumento desordenado das matrícu-
las. Muitos educadores criticavam essa situação porque acarretava a superlotação 
das salas de aula, a criação de novos turnos e colocava em risco a qualidade do 
ensino consolidada por um imaginário conquistado especialmente durante a vigência 
da Reforma Capanema.

Sendo assim, as Conferências Internacionais de Instrução Pública, dentre as 
suas recomendações, tinham a preocupação com “a universalização da educação 
primária, obrigatória e gratuita, com a diversificação da educação secundária e 
sua progressiva gratuidade, bem como em sua articulação com o ensino primário 
e, ainda, na necessidade de facilitar o acesso ao ensino superior” (Daros, 2012, p. 
187). Portanto, conforme a tabela exposta abaixo, apresenta-se as Recomendações 
estabelecidas ao Ensino Secundário:
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NÚMERO RECOMENDAÇÃO ANO

2 Admissão às Escolas Secundárias 1934

5 Formação Profissional do Magistério 
Secundário 1935

12 Ensino da Psicologia na Formação de 
Professôres Primários e Secundários 1937

16 Remuneração do Professorado Secundário 1939

18 Ensino da Geografia nas Escolas 
Secundárias 1939

19 Acesso às Escolas do Segundo Grau 1946

20 Difusão do Ensino da Higiene do Jardim da 
Infância ao Nível Médio 1946

22 Educação Física no Ensino Secundário 1947

30 Ensino de Trabalhos Manuais nas Escolas 
Secundárias 1950

35 Ensino de Ciências Naturais nas Escolas 
Secundárias 1952

38 Formação do Magistério do Ensino 
Secundário 1954

39 Situação do Magistério do Ensino Secundário 1954

41 Ensino das Artes Plásticas nas Escolas 
Primárias e Secundárias 1956

43 Ensino da Matemática na Escola Secundária 1956

50 Elaboração e Expedição dos Programas de 
Ensino Secundário 1960

TABELA 1 · Recomendações das Conferências Internacionais de Instrução Pública ao Ensino Secundário (1934-1963)

A Tabela 1 permite visualizar as quinze Recomendações ao ensino secundário, 
oriundas das Conferências Internacionais de Instrução Pública, elaboradas entre 
os anos de 1934 e 1963. Para este estudo, a formação do corpus documental está 
baseada em sete Recomendações, portanto, a partir da Recomendação de número 
trinta, apresentada no ano de 1950, até a de número cinquenta, lançada em 1960, 
uma vez que o período de análise deste trabalho são as décadas de 1950 e 1960. 
As temáticas abordadas nestas Recomendações envolvem o ensino de disciplinas 
escolares, a formação dos professores secundaristas e os programas de ensino. 
Também é possível verificar na mesma tabela que das vinte e quatro Conferências, 
apenas onze edições abordaram o ensino secundário, apesar da problematização 
por uma renovação pedagógica nesta etapa da escolarização contemplar há tempo 
o debate entre diversos intelectuais da educação.

Deste modo, a análise documental foi realizada com base na noção de trans-
nacionalização a partir de Stephen R. Stoer; Luiza Cortesão; José A. Correia (2001) 
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e Luiza Cortesão; Stephen R. Stoer (2005), entendendo que o debate educacional 
brasileiro dos anos de 1950 e 1960 estava marcado pelas lógicas transnacionais e 
pela estratégia do desenvolvimentismo da ordem econômica capitalista em busca 
de um processo de modernização e do progresso da nação.

RECOMENDAÇÕES AO ENSINO SECUNDÁRIO

O ENSINO DE TRABALHOS MANUAIS, DAS CIÊNCIAS NATURAIS, 

DAS ARTES PLÁSTICAS E DA MATEMÁTICA NAS ESCOLAS SECUNDÁRIAS

A décima terceira Conferência de Instrução Pública, ocorrida entre os dias 05 
e 12 de julho de 1950, tratou na Recomendação N° 30, sobre O Ensino de Traba-
lhos Manuais nas Escolas Secundárias. As vinte propostas indicadas acerca deste 
tema abordaram que os trabalhos manuais favoreciam aos jovens secundaristas o 
despertar do sentido das realidades, contribuindo ao respeito pelo trabalho humano 
em vários aspectos, uma vez que a sua formação era na maioria demasiada teórica. 
Dentre o programa de educação manual os trabalhos que deveriam ser contempla-
dos, portanto, não poderiam ser apenas as atividades habituais, como os trabalhos 
com madeira e ferro, ofícios domésticos, cartonagem, entre outros, mas também 
tecelagem, cerâmica, olaria, jardinagem, criação de animais ou trabalhos agrícolas, 
etc, considerando os recursos e as necessidades singulares do meio local, regional 
e nacional (Conferências, 1965).

Conforme ainda a Recomendação N° 30, as atividades manuais constituíam 
“precioso elemento para a formação moral, social e estética da criança e do ado-
lescente”, sendo “importantes meios de expressão, de observação e de pesquisa” 
(Conferências, 1965, p. 49). Além disso, as propostas indicaram também que estas 
atividades permitiam conhecer a personalidade dos alunos, revelando suas aptidões 
e facilitando sua orientação escolar e profissional. Para isso, os métodos utilizados 
precisavam estimular a liberdade criadora, segundo as capacidades individuais, e 
realizados preferencialmente em equipe a fim de promover igualmente o sentimento 
de solidariedade.

A décima quinta edição da Conferência de Instrução Pública, iniciada no dia 
07 de julho de 1952, teve como tema da Recomendação N° 35, O Ensino de Ciên-
cias Naturais nas Escolas Secundárias, com a aprovação de treze propostas, em 
16 de julho de 1952. Esta Recomendação indicava que sem o estudo das ciências 
naturais a educação estaria incompleta e que a modernidade demandava conhe-
cimentos científicos para melhor compreensão do meio natural e assim aprimorar 
as condições de vida dos seres humanos. Neste sentido, propiciar aos alunos o 
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conhecimento da estrutura, do funcionamento e da conservação do corpo humano 
e dos demais seres vivos, assim como da natureza, da interdependência dos seres 
e da dependência humana em nutrir-se do solo, faz parte dos objetivos do ensino 
desta disciplina curricular (Conferências, 1965).

A Recomendação N° 35 considerava do mesmo modo que o estudo das ciên-
cias naturais poderia contribuir para o desenvolvimento das qualidades morais ao 
evidenciar “os felizes resultados da colaboração internacional no domínio da pesquisa 
científica e que tende assim a melhorar as relações entre os homens” (Conferências, 
1965, p. 71). Por isso, as discussões do evento almejavam:

[...] formar a inteligência da criança pelos métodos ativos, esforçando-se 
por cultivar e, na ocasião oportuna, desenvolver as capacidades de obser-
vação, de descrição e de julgamento (descoberta, invenção, comparação, 
classificação); desenvolver o amor da verdade e da probidade intelectual, 
a satisfação do trabalho bem feito e o senso de ordem; levar à habilidade 
manual; desenvolver o amor da natureza, a apreciação de suas belezas e 
o respeito da vida; inspirar o dever de salvaguardar os recursos humanos 
e as riquezas naturais (Conferências, 1965, p. 71).

Na data de 04 de julho de 1956, a Conferência de Instrução Pública apresentou 
a Recomendação N° 41, sobre o Ensino das Artes Plásticas nas Escolas Primárias 
e Secundárias; e também a Recomendação N° 43, acerca do Ensino da Matemática 
na Escola Secundária, ambas aprovadas com trinta e seis propostas cada, em 12 
de julho de 1956. A Recomendação N° 41 indicava que o ensino das artes plásticas 
tinha “grande valor educativo nos planos estéticos, intelectual e moral, e permite 
ao educador uma exploração psicológica do aluno, bem como o descobrimento de 
seus talentos artísticos” (Conferências, 1965, p. 107-108).

Esta Recomendação dizia também que os conhecimentos e as técnicas de-
senvolvidas pelo ensino das artes plásticas poderiam ser úteis tanto aos estudos 
quanto ao desempenho de uma profissão, para melhor aproveitar as horas de lazer 
e mais satisfatoriamente apreciar a natureza, a vida, as atividades de produção e a 
própria arte. Justificava-se esta proposta por ser considerada pelos conferencistas 
“fator educativo indispensável ao completo desenvolvimento da personalidade e 
poderoso meio de conhecimento mais profundo da realidade” (Conferências, 1965, 
p. 108). Em vista disso, a educação visual deveria ser mais explicitada porque o 
aumento da reprodução de imagens por meio da fotografia, do cinema, da televisão, 
representava à época um elemento de progresso tão significativo quanto foi outrora 
a invenção da imprensa.
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A Recomendação N° 43 que tratou do Ensino da Matemática na Escola Secun-
dária teve as propostas divididas em seções: Objetivos do Ensino da Matemática, com 
quatro recomendações; Lugar Reservado à Matemática, com cinco itens; Programas, 
seis pontos indicados; Métodos, dez proposições; Materiais de Ensino, com mais 
duas recomendações; Professores, oito indicações; e, Colaboração Internacional, 
com a última proposta. Assim, o ensino da matemática foi considerado nesta Confe-
rência como “indiscutível valor [...] importante papel no progresso científico, técnico 
e econômico”, sendo o seu treinamento “um benefício e um privilégio para o ser 
humano, sem consideração por raça, sexo, condição e atividades” (Conferências, 
1965, p. 118).

Os conferencistas indicavam nesta Recomendação que o ensino da matemática 
na escola secundária deveria ter como um dos objetivos o alcance da capacidade 
intelectual e da formação do caráter, que levariam o indivíduo:

[...] ao processo lógico na ação (pensamento, análise, abstração, esque-
matização, raciocínio dedutivo, generalização, especialização, aplicação, 
crítica, etc), às qualidades do pensamento racional e sua expressão (ordem, 
precisão, clareza, concisão, etc), à observação, aos conceitos de espaço 
e número, à intuição e imaginação no campo abstrato, à atenção e ao 
poder de concentração, à perseverança e ao hábito do esforço ordenado, 
e finalmente à formação do ponto de vista científico (objetividade, etc). 
(Conferências, 1965, p. 118-119).

Os objetivos propostos estariam explícitos nos programas dos estudos de ma-
temática e, constantemente, deveriam ser atualizados e adaptados de acordo com o 
progresso da ciência, com as necessidades que surgissem nas atividades técnicas e 
apresentadas pela vida moderna. Por isso, os professores atuantes nesta disciplina 
curricular tinham que estar dispostos ao aperfeiçoamento contínuo para acompanhar 
os avanços teóricos, as aplicações no dia-a-dia e os recentes métodos de ensino 
que contribuiriam ao desenvolvimento moderno das ciências da matemática. Deste 
modo, aos governos e aos organismos internacionais coube a indicação de promo-
ver o intercâmbio de ideias, trabalhos, pesquisas, tanto por meio da circulação de 
publicações, palestras, reuniões, quanto pelo incentivo a realização de viagens de 
estudos ao exterior aos professores que ministravam a disciplina de matemática.
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FORMAÇÃO DOS PROFESSORES E A SITUAÇÃO DO MAGISTÉRIO SECUNDARISTA

A Conferência de Instrução Pública, ocorrida em 05 de julho de 1954, tratou 
acerca da Recomendação N° 38, Formação do Magistério do Ensino Secundário, 
e sobre a Recomendação N° 39, Situação do Magistério do Ensino Secundário, 
considerou assim que “em face da importância do papel educativo dos professores 
do ensino secundário na sociedade moderna, o recrutamento e a formação desse 
magistério são de primordial importância na elevação do nível geral da cultura” (Con-
ferências, 1965, p. 87). Além disso, também foi levado em conta que aos professores 
do ensino secundário cabia a missão de orientador dos alunos, encaminhando-os 
para a formação mais apropriada conforme suas aptidões e exigências sociais. 
A responsabilidade dos professores do ensino secundário era, de acordo com as 
proposições da Recomendação N° 38, “desenvolver as diversas elites necessárias 
a nosso tempo”, adaptando esta etapa escolar ao progresso e ao mundo moderno.

O debate sobre a Formação do Magistério do Ensino Secundário foi contemplado 
ainda pelos itens Modalidades de Formação; Recrutamento e Condições de Forma-
ção; Planos de Estudo; Aperfeiçoamento dos Professores em Função; Formação 
Intensiva; Contribuições das Organizações Internacionais. Dentre os destaques destes 
itens há a abrangência da preparação profissional que deveria conter não apenas 
as temáticas filosóficas da educação e a prática pedagógica, mas também “o estudo 
dos fatos e das relações sociais, sobre a moral profissional, sobre a compreensão 
internacional, etc, a fim de desenvolver o espírito de democracia, de liberdade e de 
fraternidade dos povos” (Conferências, 1965, p. 90).

Outro ponto considerado foi o aperfeiçoamento contínuo do professor do ensino 
secundário que deveria ser incentivado durante toda a carreira, contemplando tanto 
os assuntos da disciplina ministrada em sala de aula quanto os princípios e métodos 
pedagógicos correlatos às aspirações e necessidades do mundo moderno. Para 
isso, a publicação de obras e periódicos, assim como medidas que facilitassem o 
acesso à leitura destes materiais, tinha que ser fomentado pelos estabelecimentos 
de formação pedagógica, por centros de documentação, órgãos de pesquisas edu-
cacionais, além das próprias organizações internacionais e as de caráter regional. 
Tais ações se justificavam também pela necessidade de uma formação intensiva e 
em caráter excepcional de professores do ensino secundário devido ao aumento 
súbito do número de estudantes matriculados nesta etapa de escolarização.

Na mesma Conferência, ocorrida no ano de 1954, como citado acima, temos 
ainda a Recomendação N° 39, que considerou como Situação do Magistério do 
Ensino Secundário:
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[...] por um lado, que fora de suas funções e sem distinção de sexo, de 
raça, de côr, de religião, de opinião ou de crenças pessoais, o professor 
do ensino secundário deve gozar, como qualquer educador, do livre exer-
cício de seus direitos cívicos, de acordo com a Declaração Universal dos 
direitos do Homem, mas que, por outro lado, sua missão de educador lhe 
impõe deveres com relação a seus alunos dos quais êle deve respeitar 
a consciência e a personalidade, bem como com relação às famílias de 
seus alunos, e que essa responsabilidade lhe cria obrigações diante da 
comunidade que êle é chamado a servir (Conferências, 1965, p. 92-93).

Assim, esta Conferência declarou que a atuação profissional do professor do 
ensino secundário e dos demais educadores colabora de forma significativa com 
o “prestígio da profissão pela qualidade de sua contribuição intelectual e espiritual 
à vida nacional, tomando, como cidadão, sua parte de responsabilidades na vida 
social da coletividade”, uma vez que o “futuro da cultura e do pensamento depender 
em boa parte da qualidade” da formação inicial e continuada destes profissionais 
(Conferências, 1965, p. 93). Sendo a situação do magistério do ensino secundário 
estritamente vinculada a formação profissional, cabia as autoridades educacionais 
dos países, representadas pelos Ministérios da Educação, oferecer todos os meios 
de crescimento constante do professor e de conhecimento dos conteúdos previstos 
em cada disciplina e dos métodos mais adequados ao ensino.

Foi proposto, deste modo, que os Ministérios subsidiassem ações que atraíssem 
ao trabalho docente secundário “moços e moças particularmente dotados” e, por 
conseguinte, voltadas aos temas: elaboração do Estatuto Administrativo e Profissio-
nal; critérios para Nomeações e Promoções; Condições de Trabalho; Remuneração; 
Vantagens Diversas; Previdência Social; e admissão de Professores Estrangeiros. As 
propostas englobavam, entre outras, a participação de representantes autorizados 
pelos professores do ensino secundário na elaboração das diretrizes referentes às 
condições de trabalho; que nenhum integrante do magistério secundário estivesse 
em situação de inferioridade, inclusive de remuneração, com relação as outras ca-
tegorias que apresentassem títulos, formação e responsabilidade de mesmo nível; 
garantia máxima de estabilidade do emprego, ou nesta impossibilidade, que o con-
trato fosse de longa duração e renovável; atentar para que não houvesse “distinção 
injustificada” ao designar os candidatos ao cargo de professor do ensino secundário, 
como raça, religião, sexo, cor, nacionalidade; que os professores provenientes dos 
diversos Estados de um mesmo país do tipo federativo pudessem exercer as fun-
ções em qualquer território da Federação, contanto que se atentasse as diferenças 
linguísticas e de formação.
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ELABORAÇÃO E EXPEDIÇÃO DOS PROGRAMAS DE ENSINO SECUNDÁRIO

Por fim, a Conferência de Instrução Pública que teve como abordagem o ensino 
secundário, ocorrida em 1960, apreciou a Recomendação N° 50, sobre a Elabora-
ção e Expedição dos Programas de Ensino Secundário. Os programas de estudos 
instigaram, na ocasião, interesse particular na comissão consultiva internacional dos 
programas escolares (instaurada pela UNESCO), visto que a “crise” de crescimento 
das matrículas no ensino secundário impôs mudanças na estruturação e no ditame 
dos planos de estudo e programas escolares para que fosse possível “acolher um 
número cada vez maior de crianças cujas aptidões intelectuais, origem social e ati-
vidades futuras podem ser as mais diversas”, já que até então era destinado a uma 
minoria (Conferências, 1965, p. 169-170).

Esta Conferência considerou que os programas de ensino da educação se-
cundária deveriam preparar os jovens “para a vida e para o trabalho socialmente 
útil”, dado que “o acentuado progresso da ciência e da técnica reclama formas 
renovadas de pensamento e ação” e a sua concepção de ensino a busca do “justo 
equilíbrio entre a formação humanista e a científica” (Conferências, 1965, p. 170). 
Assim, a Recomendação N° 50 constou de Princípios Gerais para a Elaboração 
dos Programas; de Princípios Concernentes à Estrutura do Ensino; de Princípios 
Concernentes ao Conteúdo dos Programas; de Normas para Elaboração dos Pro-
gramas; da Expedição dos Programas; da Aplicação dos Programas; e dos Aspectos 
Internacionais dos Problemas.

Os apontamentos desta Recomendação direcionaram, acerca da elaboração 
dos planos de estudo e dos programas, para uma busca de “equilíbrio entre os di-
versos aspectos da educação (intelectual, moral, social, manual, físico e estético) 
de maneira a assegurar a cada aluno desenvolvimento integral e harmonioso”, para 
tanto sugeriu-se atentar ao “que cada disciplina pode contribuir, sob formas diversas, 
não somente para enriquecer os conhecimentos do aluno, como também desenvolver 
sua personalidade e orientá-lo diante do mundo que o cerca” (Conferências, 1965, p. 
171). Além disso, as proposições abrangeram aspectos que incentivavam a “dupla 
tendência de intensificar a iniciação ao trabalho e os conhecimentos de ordem prá-
tica e profissional”, do mesmo modo que sugeria a ampliação de “conhecimentos de 
cultura geral nas escolas técnicas e profissionais”; que asseguravam a importância 
das “conexões” entre disciplinas diferentes podendo haver complemento mútuo; 
que reforçavam “os laços entre a escola e o meio cultural, econômico e social” por 
meio da oportunidade de exposição das ideias sobre os programas pelos pais dos 
alunos e os representantes de diversos órgãos que tinham interesse nos problemas 
da educação.
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CONSIDERAÇÕES

A análise das Recomendações das Conferências Internacionais de Instrução 
Pública, ocorridas entre os anos de 1934 e 1963, promovidas inicialmente pelo Bureau 
Internacional de Instrução Pública e a partir de 1947 pelo Bureau e pela UNESCO, indica 
que a internacionalização da discussão educacional já é recorrente desde os anos de 
1930 do século XX. A educação como campo de transnacionalização se constrói na 
dinâmica de entrosamento entre as dinâmicas nacionais e internacionais. Embora as 
leis e a organização dos sistemas educativos resultem da ação dos governos de cada 
país, elas seguem na esteira de um pensamento mais global e de uma estratégia de 
desenvolvimento definida em função de conveniências de uma sociedade capitalista. 

A realização de conferências educacionais, de missões técnicas para orien-
tação do planejamento educacional, a assistência na produção do conhecimento 
para a implementação das políticas públicas são algumas das  ações em relação à 
modernização do ensino, ao desenvolvimento da escola de massas e no caso do 
presente trabalho as recomendações quanto ao ensino secundário. As Recomen-
dações das Conferências, constituíam-se em “Carta Internacional da Educação”, e 
formavam um “conjunto de normas da mais ampla autoridade técnica e moral, por 
serem elaboradas com fundamento na realidade escolar dos países participantes e 
aprovadas, após acurado exame, pelas autoridades superiores responsáveis pelo 
ensino nesses países” (Pasquale, 1965, p. IX). 

Dentre as recomendações quanto ao ensino secundário, ênfase da análise 
do presente trabalho, merece destaque à relativa as ciencias naturais que enfatiza 
a colaboração internacional no domínio da pesquisa científica com o intúitto de 
melhorar as relações entre os homens. Pode-se dizer que esta ideia é resultado de 
preocupações políticas assimiladas por pensadores de diversos continentes e que 
está presente na criação da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura, a UNESCO (1946). Os estados signatários da constituição da 
UNESCO comprometem-se com uma política de “oportunidades de educação amplas 
e iguais para todos, de procura irrestrita de verdade objetiva, e de livre intercâmbio 
de ideias e informações” (Huxley, 1976, citado por Cunha, 1995, p. 44).

Outra questão que merece destaque é a ênfase no ensino das artes plásticas 
como forma de ampliar o conhecimento mais profundo da realidade e como fator 
educativo de valor estético e intelectual, indispensável ao desenvolvimento da per-
sonalidade dos estudantes secundaristas. Além disso, a discussão sobre o ensino 
da matemática como possibilidade de ampliação da racionalidade e da formação 
técnico-científica aliada à formação inicial e contínua dos professores de acordo com 
os avanços teóricos-metodológicos correlatos ao desenvolvimento de um ensino 
secundário e às intenções de uma sociedade moderna.
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RESUMO

No final do século XIX, a Europa vivenciava os desdobramentos da Revolução 
Industrial e suas consequências como: dispensa de mão-de-obra; explosão demo-
gráfica; agitações políticas. O Brasil, por outro lado, estava no auge da expansão da 
lavoura cafeeira no Sudeste, fez com que milhares de pessoas buscassem novos 
territórios para viver. No final do século XIX e início do XX, o país recebeu grande 
contingente de imigrantes de diversas regiões da Europa, com destaque para os 
italianos. A imigração europeia para o Brasil foi intensa, mais especificamente para 
o estado de São Paulo, que recebeu grande parte desse contingente populacional, 
sofreu além dos impactos econômicos, já que o principal intuito da imigração era a 
substituição da mão de obra diante da abolição da escravatura. O fluxo migratório 
aumentou a partir de 1870, quando a cultura do café se espalhou por algumas áreas 
do estado de São Paulo, portanto, muitos imigrantes europeus vieram para a região 
de Franca, nordeste do estado para trabalhar nas lavouras de café. O desenvolvi-
mento da ferrovia foi fundamental para a expansão da cafeicultura na cidade, tendo 
em 1890 a consolidação do café como principal produto comercial da região. Na 
cidade de Franca, os fluxos e períodos de imigração não contrariam os índices do 
país. A imigração italiana ocupou numericamente o principal grupo de europeus na 
cidade, a imigração espanhola também se fez, sendo esses o segundo maior gru-
po de imigrantes nela estabelecidos, sucedidos pelos portugueses, seguidos pelos 
sírio-libaneses e japoneses. Diante da imigração ocorrida em Franca, resolveu-se 
realizar uma pesquisa no acervo da Escola Profissional de Franca, hoje Etec Dr. 
Júlio Cardoso, localizada no estado de São Paulo, região sudeste do Brasil, no pe-
ríodo de 1935 até 1967. Embora a escola tenha iniciado suas atividades em 1924, 
no entanto, os livros de matrículas do período anterior não constavam as naciona-
lidades nem as profissões dos pais dos alunos da escola.  O objetivo da pesquisa 
além de verificar as nacionalidades e profissões dos pais dos alunos, confrontou-se 
com os dados oficiais sobre os imigrantes fixados na região, como lavradores. A 
metodologia da pesquisa referiu-se aos dados coletados através de 21 (vinte e um) 
livros de matrículas que permitiram identificar o perfil dos pais dos alunos do perío-
do pesquisado. Comprovou-se através da pesquisa a presença de quase 20% dos 
pais dos alunos da Escola Profissional de Franca, eram filhos imigrantes italianos, 
espanhóis, portugueses, sírios, japoneses e que trinta e oito por cento dos pais eram 
lavradores nas fazendas de café da região de Franca, assim, muitos alunos vinham 
de municípios vizinhos. 

PALAVRAS-CHAVES

Nacionalidades, profissões, imigrantes, pais, alunos 



2248 · Comunicações individuais

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

INTRODUÇÃO

O final do século XIX e início do XX foram marcados pelo grande fluxo de 
imigrantes de diversas regiões da Europa, tendo como grupos predominantes os 
italianos, portugueses e espanhóis, que passaram a trabalhar juntamente com imi-
grantes de outros países. Esse movimento migratório aumentou a partir de 1870, 
quando a cultura do café se espalhou por algumas áreas do Estado de São Paulo, 
que recebeu grande parte desse contingente populacional, sofrendo assim relevante 
impacto econômico, uma vez que o principal intuito da imigração era a substituição 
da mão de obra diante da abolição da escravatura.

No século XX a situação se inverteu: a crise do café em 1929 e o desenca-
deamento dos processos de urbanização e industrialização na pátria de adoção, 
bem como as restrições à imigração por parte do novo governo ditatorial levaram 
a uma modificação bem perceptível na forma de trabalho de colonos, passaram a 
comerciantes ou empregados da indústria. As políticas governamentais acerca da 
imigração para o Brasil não primavam apenas pelo aspecto econômico da reposição 
de mão de obra, mas também usaram de mecanismos para selecionar o imigrante 
ideal, para que esse fizesse parte da população brasileira. Entre 1872 e 1950 es-
tima-se que mais de um milhão de italianos entraram no estado, seguidos por um 
milhão de portugueses, 600 mil espanhóis, 200 mil japoneses, 200 mil alemães e 
100 mil libaneses. Em 1927 foi encerrado o subsídio à imigração internacional e a 
crise econômica global alterou a dinâmica imigratória. A elite industrial paulistana 
cresceu e o empresariado de origem imigrante estabeleceu raízes em Ribeirão Preto, 
Franca, São Carlos e Bauru, criando ricos polos industriais nas regiões, (Rossetti 
de Toledo, jan. 2014). 

A pesquisa refere-se ao período de 1924 até 1967, porém conseguiu— se 
os dados apenas a partir de 1935, pois nos documentos pesquisados do período 
anterior, não constavam as nacionalidades nem as profissões dos pais dos alunos 
da escola de 1924 até 1934. Os dados coletados foram obtidos em 21 (vinte e um) 
livros de matrículas que permitiram identificar o perfil dos pais dos alunos.

Comprovou-se através da pesquisa a presença de quase 20% de imigrantes 
italianos, espanhóis, portugueses, sírios, japoneses e outros, e que a maioria exercia 
atividades como: lavradores, comerciantes, operários, funcionários públicos, domés-
ticas, eletricistas, pedreiros, alfaiates. Na tabela 2, agrupamos somente os imigrantes 
que apareceram na seguinte ordem: italianos 41 %, espanhóis 20 %, portugueses 
16,3 %, sírios 14,5 %, japoneses 4,8%, argentinos 1,5% e outras nacionalidades 
1,9%. Os 38,4% dos italianos eram lavradores e trabalhavam nas plantações de café 
da região, na cidade 22,3% eram comerciantes e operários, o restante dos pais exer-
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ciam outras profissões. Somente 19,5% dos portugueses eram lavradores, também 
das lavouras cafeeiras da região, 58,4% eram comerciantes, pedreiros, construtores 
e mecânicos, 22,1% exerciam atividades diversificadas. 41% dos espanhóis eram 
lavradores das fazendas de café da região de Franca, 19% eram comerciantes e o 
restante dos pais exerciam profissões diversificadas.

A ESCOLA PROFISSIONAL DE FRANCA

A Etec. Dr. Júlio Cardoso (conhecida até hoje como Industrial) foi inaugurada 
em 25/04/1924, na presença do então Governador do Estado de São Paulo, Dr. 
Washington Luiz. Seu “nome de batismo” foi Escola Profissional de Franca. Insta-
lada como Estabelecimento Masculino de Educação, contava na ocasião, com 160 
alunos matriculados nos Cursos Industriais Básicos de Mecânica de Máquinas e 
Marcenaria. Embora os cursos não equivalessem ao Ginasial, era o único estabe-
lecimento de ensino gratuito existente no município. A partir de 1927e 1928, a insti-
tuição abriu também suas portas ao ingresso de mulheres, nos cursos femininos de 
Corte e Costura, Rendas e Bordados, Flores e Chapéus, Roupas Brancas, Pintura 
e Decoração. Em 1950, foi inaugurado o Internato Masculino, destinado aos alunos 
menos favorecidos, principalmente aqueles que residiam na área rural ou em outras 
cidades. Através da Lei 1073 de 26.06.51, foram criados diversos cursos de Mestria: 
Fundição, Marcenaria, Mecânica de Máquinas, Corte e Costura, abrindo possibili-
dades de se prosseguir os estudos profissionais em nível mais elevado, ampliando 
o acesso a cargos docentes e ingresso na indústria em melhores condições. Em 
31.08.53, foram inaugurados na Escola, cursos rápidos sobre higiene alimentar: 
Alimentação, ou Formação de Auxiliares em Alimentação.

Nos livros de matrículas encontrou-se registros dos seguintes cursos que funcio-
navam no período de 1924/1967: Cursos masculinos: Admissão, Ajustador Mecânico, 
Ajustagem Torneiro Mecânico, Alfabetização (noturno) Artes em Couro, Artesanal, 
Desenho, Desenho Arquitetônico, Desenho Artístico, Desenho de Marcenaria, De-
senho de Plantas, Desenho Mecânico, Desenho para Pintores, Desenho Técnico, 
Desenho Técnico em Mecânica, Entalhação, Estágio Adaptação, Extraordinário de 
Ajustagem, Extraordinário Desenho Arquitetônico, Extraordinário Desenho Artístico, 
Extraordinário Mecânico, Fundição, Ginasial, Marcenaria, Mecânica, Mecânica de 
Máquinas, Mestria, Pintura Decorativa, Pré-Industrial, Sapataria, Selaria e Correaria, 
Tornearia, Torneiro de Madeira, Torneiro Mecânico.

Cursos Femininos: Admissão, Alfabetização (noturno), Bordadeira, Confecção 
de Flores, Confecções e Corte, Corte e Costura Diurno, Corte e Costura Noturno, 
Costura, Desenho, Desenho Arquitetônico, Desenho Artístico, Desenho para Pintores, 
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Estágio de Adaptação, Extraordinário Confecção e Corte, Extraordinário Desenho, 
Extraordinário Desenho Artístico, Flores e “Chapeos”, Florista, Ginasial, Mestria, 
Pintura Decorativa, Pré-Industrial, Rendas e Bordados, Roupas Brancas..

PRINCIPAIS IMIGRANTES NA REGIÃO DE FRANCA – SP

 Na cidade de Franca, os fluxos e períodos de imigração não contrariaram 
os índices do país. A imigração italiana ocupava numericamente o principal grupo 
de europeus na cidade, seguidos pelos espanhóis, portugueses, sírios libaneses e 
japoneses. A expansão da cafeicultura no Brasil, associada aos problemas econô-
micos e sociais pelos quais a Europa passava em decorrência da crise agrária que 
gerou miséria e fome, fez com que milhares de pessoas buscassem novos territórios 
para viver. A cidade de Franca recebeu muitos desses imigrantes, com destaque 
aos italianos e espanhóis que, assim como outras regiões, também os receberam 
em maior quantidade, (Dias, 2010). Segundo Klein, em termos nacionais os espa-
nhóis representaram a terceira corrente migratória, mas no estado de São Paulo, 
ocupou o segundo lugar. Os imigrantes europeus vieram para essa região trabalhar 
principalmente nas lavouras de café. O imigrante espanhol destinou-se a substituir 
o imigrante italiano que retornava ao seu país ou que deixou de vir para o Brasil no 
início do século XX diante da proibição da imigração italiana subsidiada pelo governo 
brasileiro, a partir do Decreto Prinetti de 1902, que provocou a queda na entrada de 
imigrantes italianos no Brasil e o consequente crescimento de imigrantes espanhóis, 
(Holloway, pp. 72-73, 1984). Entre 1872 e 1950 estima-se que mais de 1 milhão de 
italianos entraram no estado, seguidos por 1 milhão de portugueses, 600 mil es-
panhóis, 200 mil japoneses, 200 mil alemães e 100 mil libaneses (Rossetti, 2014). 

Através de pesquisa realizada no acervo do Centro de Memória da Etec Dr. Júlio 
Cardoso, constatou-se que os italianos apareceram em maior número, com 41%, 
procurou-se saber um pouco mais sobre esses imigrantes. A primeira providência foi 
procurar a importante instituição, fundada em 20 de setembro de 1892 com o nome 
de a Societá Muttuo Soccorso Fratelli Italiani Uniti (Sociedade de Mútuo Socorro aos 
Irmãos Italianos Unidos), nome que foi modificado na década de 40 para Sociedade 
Beneficente Irmãos Italianos Unidos. Sua primeira sede foi fixada em uma chácara, 
a Bacci, onde é hoje o bairro Nossa Senhora Aparecida. Seu principal objetivo era 
prestar solidariedade, principalmente assistência aos compatriotas italianos que 
aqui chegavam sem renda, doando cobertores, alimentos remédios, etc. Hoje a 
sociedade realiza diversas atividades, como: a festa anual da Nossa Senhora da 
Acchiropita que congrega uma verdadeira multidão de ítalo-brasileiros, que além 
de vender pratos da cozinha italiana, oferece música e danças típicas. Concorso 
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di Redazione in Língua Italiana, iniciativa que visa de forma especial valorizar as 
origens. A promoção é associada aos Comitês Italianos no Exterior, vinculados ao 
Consulado Geral da Itália – São Paulo. O concurso é dividido em três categorias por 
faixa etária – de 12 a 17 anos, de 18 a 49 anos e acima de 50 anos. As redações 
são encaminhadas ao comitê e julgadas por representantes de várias instituições. 
Cursos de italiano por preços acessíveis a todos; um escritório consular, mantido 
para evitar que os interessados em conhecer a terra de origem tenham de sair 
daqui e peregrinar pela burocracia de documentos que se fazem necessários; dois 
tradutores juramentados que oferecem serviços de categoria profissional exigida 
para traduzir os documentos de origem italiana, um deles é Bártoli Edda Pelizaro. 
(Sociedade Italiana de Franca, 2019).

 Hoje Franca possui mais de 50 mil descendentes dessas famílias que chegaram 
por volta de 1870, sem contar as que chegaram após a referida data. As três primeiras 
famílias que chegaram à cidade foram: os Félix Romano, Montini e Caetano. Para ter 
uma ideia de como a presença italiana era maciça, no ano de 1905, havia na cidade 
10.400 habitantes, sendo que 5.000 eram italianos. A principal atividade estava na 
lavoura de café de toda região, os italianos estavam chegando com toda garra para 
o trabalho. O trabalho rural também destacou-se nas pesquisas das profissões dos 
pais dos alunos de nossa escola como a principal atividade.

O segundo maior número, que apresentou-se em nossas pesquisas foi de pais 
espanhóis, representando 20% do total. Os imigrantes espanhóis, em setenta anos de 
emigração, contribuíram para o desenvolvimento da indústria cafeeira e “construção 
de uma importante economia agrícola e urbana no Estado de São Paulo (Klein,1994, 
p.7). Os espanhóis começaram a imigrar para o Brasil em razão dos problemas no 
país de origem e das possibilidades de trabalho que, bem ou mal, lhes eram ofere-
cidas. Muitos agricultores, proprietários de minifúndios, partiram da Galícia; outros 
vieram da Andaluzia, onde eram, principalmente, trabalhadores agrícolas. Nos pri-
meiros tempos, ou seja, a partir da década de 80 do século XIX, os espanhóis foram 
encaminhados, sobretudo, para trabalhar nas fazendas de café no estado de São 
Paulo. Dentre os grandes grupos de imigrantes, os espanhóis foram os que mais se 
concentraram no estado de São Paulo. O censo de 1920, por exemplo, revelou que 
78% dos espanhóis residiam neste estado. Embora a grande maioria dos espanhóis 
tenha se fixado, a princípio, no campo, onde ganharam posições como pequenos e 
médios proprietários, a presença urbana da etnia não é desprezível.

O terceiro grupo que mais apareceu nas pesquisas, foi o grupo de portugue-
ses. Sabe-se que o Brasil foi colônia de Portugal por três séculos, no entanto, os 
portugueses começaram imigrar na antiga colônia em busca de melhores condições 
de trabalho, ao lado de outros grupos europeus, sendo uma imigração de massa de 
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1851-1930. A partir de meados do século XIX, o perfil do imigrante português sofreu 
uma radical transformação: entre os que chegavam predominavam os de origem 
pobre; as mulheres passaram a representar parcelas cada vez maiores dos grupos 
de imigrantes. 

 O aumento expressivo da população portuguesa: a taxa de crescimento que 
em 1835 foi 0,08% pulou para 0,75% em 1854 e para 0,94% em 1878; a mecaniza-
ção de algumas atividades agrícolas, produzindo um excedente de trabalhadores no 
campo; o empobrecimento dos pequenos proprietários rurais que se multiplicaram 
e engrossaram as fileiras dos candidatos à emigração. O aumento deles foi de tal 
ordem que permitiu um significativo fluxo de emigrantes não apenas para o Brasil, 
mas também rumo aos Estados Unidos e, posteriormente, em direção à África. 
(IBGE, 2020).

Os imigrantes sírios e libaneses surgiram em quarto lugar em nossa pesquisa, 
começaram a chegar ao Brasil no fim do século XIX e início do XX, fixando-se nos 
principais centros urbanos do país. Se grande parte concentrou-se em São Paulo, 
outros acabaram por se espalhar por quase todo o território brasileiro: Amazonas, 
Acre, Pará, Mato Grosso, Rio de Janeiro e Minas Gerais, dentre outros. Para alguns 
historiadores, esta dispersão acentuada possui estreita ligação com a atividade 
econômica desenvolvida pelos primeiros imigrantes sírios e libaneses, ou seja, a 
mascateação, (DORNELAS, p.14, 2008). Em 1876 o Imperador do Brasil D. Pedro 
II visitou o Líbano, a Síria e a Palestina. Segundo alguns relatos o imperador con-
vidou famílias da região para migrarem ao Brasil. Poucos anos depois os primeiros 
imigrantes da família Jafet chegavam ao nosso país. Entre fins do século XIX e 
começo do século XX (quando chega o grosso de sírios e libaneses no Brasil) a 
região que compreendia a atual Síria e Líbano era conhecida como Grande Síria. 
Tal região era dominada pelos turcos, parte integrante do Império Otomano (seu 
esfacelamento ocorreu após a Primeira Guerra Mundial, 1918). Assim, muitos dos 
primeiros imigrantes sírio-libaneses que por aqui aportavam carregavam passapor-
tes expedidos pelo império otomano; daí serem chamados de “turcos”. (Museu da 
Imigração do Estado de São Paulo, 2016).

Os imigrantes Japoneses apareceram em quinto lugar em nossa pesquisa. A 
imigração japonesa no Brasil tem como marco inicial a chegada do navio Kasato 
Maru, em Santos, no dia 18 de junho de 1908. Do porto de Kobe a embarcação 
trouxe, numa viagem de 52 dias, os 781 primeiros imigrantes vinculados ao acordo 
imigratório estabelecido entre Brasil e Japão, além de 12 passageiros independen-
tes. Recém-chegados a um país de idioma, costumes, clima e tradição completa-
mente diferentes, os imigrantes pioneiros trouxeram consigo esperança e sonhos 
de prosperidade. No início do século 20, as lavouras de café brasileiras precisavam 
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de mão-de-obra. A saída do governo brasileiro foi atrair imigrantes. O momento não 
podia ser melhor para os japoneses – lá, o desemprego estava em alta por causa da 
mecanização da lavoura. Outro motivo que facilitou a vinda deles foi um tratado de 
amizade que Brasil e Japão tinham acabado de assinar. (Portal da Educação, 2020).

NACIONALIDADES DOS PAIS DOS ALUNOS — 1935–1967.

Após a tabulação dos dados obteve-se os seguintes números que foram re-
presentados por tabelas e gráficos.

Na tabela número 1, foram consideradas como outras, as nacionalidades: 
Argentina, Francesa, Alemã, Romena, Libanesa, Austríaca, Paraguaia e Búlgara.

 No período de 1935/ 1967, dos 7932 registros encontrados 19,2% eram de 
imigrantes, sendo que os italianos representavam 7,9%, com 627 registros conforme 
tabela número 1 abaixo:

NACIONALIDADE N° REGISTROS % – TOTAL DE PAIS

Brasileira 6410 80,8%

Italiana 627 8%

Espanhola 304 4%

Portuguesa 248 3,1%

Síria 220 2,8%

Japonesa 72 0,9%

Outras 51 0,7%

TOTAL 7932 100%

TABELA 1 · Nacionalidades dos pais de alunos – 1935-1967

Fonte: Acervo do Centro de Memória da Etec. Dr. Júlio Cardoso– adaptado pela autora.
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Nacionalidades dos pais de alunos - 1935 - 1967
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GRÁFICO 1 · Fonte: Acervo do Centro de Memória da Etec. Dr. Júlio Cardoso– adaptado pela autora.

O gráfico número 1 permite a melhor visualização das nacionalidades demons-
tradas na tabela 1.

Na tabela 2, agrupou-se somente os imigrantes que apareceram na seguinte 
ordem: italianos 41 %, espanhóis 20 %, portugueses 16,3 %, sírios 14,5 %, Japonesa 
4,8%, Argentina 1,5% e outras a nacionalidades 1,9%. 

NACIONALIDADES N° REGISTROS % – TOTAL DE IMIGRANTES

Italiana 627 41%

Espanhola 304 20%

Portuguesa 248 16,3%

Síria 220 14,5%

Japonesa 72 4,8%

Argentina 22 1,5%

Outras 29 1,9%

TOTAL 1522 100%

TABELA 2 · Nacionalidades dos pais de alunos – Migrantes 1935-1967

Fonte: Acervo do Centro de Memória da Etec. Dr. Júlio Cardoso– adaptado pela autora.
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Nacionalidades dos pais de alunos - Imigrantes 1935 -1967
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GRÁFICO 2 · Fonte: Acervo do Centro de Memória da Etec. Dr. Júlio Cardoso– adaptado pela autora

O gráfico de número 2 demostra que quarenta e um por cento dos alunos 
pesquisados entre os anos de 1935 e 1967 eram de origem italiana, em seguida, 
aparecem vinte por cento de nacionalidade espanhola em torno de dezesseis por 
cento de descendentes de portugueses.

Ao pesquisar as nacionalidades dos pais dos alunos, verificou-se os sobre-
nomes dos pais dos alunos, fez-se um agrupamento dos mesmos, de acordo com 
as suas nacionalidades. Abaixo, as tabelas foram agrupados por nacionalidades e 
seus respectivos sobrenomes.

Bachega Cavecchia Finoti Marconi Pulicano

Barão Chioca Fiori Mazi Ravagnoni

Barcarolo Ciccarone Foroni Melani Roque

Barini Ciocci Franchini Melleti Rossi

Belato Comparini Gandolfi Meneghetti Scalabrini

Beneli Conde Gasparini Modenezi Silvestre

Berganini Cova Gazotti Montalbini Spessoto

Bertoloni Dalaglio Gianecchio Morélli Tasso

Betarello Della Santa Giglioli Napoleão Tassoni

Bonatin Dompieri Giotti Nápoles Tosi

Bonfim Donzeli Giudice Nicolella Trevisani

Borghi Duzzi Gosuen Olioze Valério
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Brandieri Fabricio Guaraldo Oliozi Vanini

Brizolini Facioli Janantônio Olivieri Verzola

Brugini Faggioni Jardini Palermo Victorelli

Caminoto Failage Laporta Pasquino Volpe

Caprete Fanan Latorraca Paulino Yerardi

Capriccio Ferracioli Liboni Piola Zanuzzi

Casadei Ferraciolli Licursi Pizamiglio Ziviani

Castellani Ferrante Magalini Porta Zuanazi

Cavaglieri Ferrari Magdalena Posteraro Zuperi

Cavalhieri Ferraro Mancini Pucci

Cavalini Finardi Marangoni Pugliesi

TABELA 1 · sobrenomes italianos

Fonte: Acervo do Centro de Memória da Etec. Dr. Júlio Cardoso– adaptado pela autora.

A tabela 2 identifica os sobrenomes dos alunos com sobrenomes de origem 
espanhola

Alonso Carrion Garcia Mercado Rechesola

Andolline Chacon Gimenes Molina Reguena

Antolin Cortez Gonçales Moreno Ribas

Araújo Fernandes Lopes Morilo Rodrigues

Banhos Gabilan Maldonado Peres  

Carrião Galera Martins Pousa  

TABELA 2 · sobrenomes espanhóis

Fonte: Acervo do Centro de Memória da Etec. Dr. Júlio Cardoso– adaptado pela autora.

A tabela 3 identifica os sobrenomes dos alunos com sobrenomes de origem 
portuguesa.

Alberto Barbosa Costa Gonçalves Pereira

Alegria Cabral Cristovão Lourenço Reis

Almeida Carmelo Dias Marinho Ribeiro

Alves Carvalho Ferreira Miranda Silva

Andrade Claro Francisco Parreira Simões

TABELA 3 : sobrenomes portugueses

Fonte: Acervo do Centro de Memória da Etec. Dr. Júlio Cardoso– adaptado pela autora.
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A tabela 4 identifica os sobrenomes dos alunos com sobrenomes de origem síria
Abdalla Calixto Essado Latuf Pedro

Abrahão Chiachiri Felippe Miguel Saad

Amin Cury Haber Nassif Salibi

Anawate Dagher José Nehemy Salomão

TABELA 4 · sobrenomes sírios

Fonte: Acervo do Centro de Memória da Etec. Dr. Júlio Cardoso– adaptado pela autora.

A tabela 5 identifica os sobrenomes dos alunos com sobrenomes de origem 
Japonesa.

Gaku Kawabata Kumohite Nagaui

Haruzo Kavano Matsuda Nozaki

Iamamura Kioshki Moge Uzumi

TABELA 5 · sobrenomes japoneses

Fonte: Acervo do Centro de Memória da Etec. Dr. Júlio Cardoso– adaptado pela autora.

A tabela 6 identifica os sobrenomes dos alunos com sobrenomes de origem 
francesa

Eliezer Moroni

TABELA 6 · sobrenomes franceses

Fonte: Acervo do centro de Memória da Etec. Dr. Júlio Cardoso– adaptado pela autora.

No período da pesquisa, conseguiu-se dados que comprovaram que as famí-
lias dos imigrantes comandavam o comércio, a indústria e os serviços na cidade de 
Franca, seus integrantes dedicavam-se às atividades diversas, como:

• Ferragens: Pimenta, Caleiro, Silva, Ferreira, Zuanazzi.
• Hotéis: Marconi
• Padarias e confeitaria: Archetti, Trevisani, Guasti, Faccioli e Pucci.
• Fazendas e armarinhos: Abdala Damian Anawatte, Abrahão, Bittar, Ra-

ched, Abbud,  Pedro, Baidarian, Elias e Lattuf.
• Secos e molhados (armazém): Jorge, Pedro, Abrahão, Astun, Marcondes, 

Alonso, Coelho, Nassif, Guasti e Elias.
• Móveis: Bertoni, Dermínio, Steinberg, Meneghetti, Japaulo e Ferraro.
• Materiais Elétricos: Andrade, Pólo, Magri, Teles, Silva, Símaro e Nunes.
• Marmoraria: Minervino.
• Livros e Revistas: Pucci, Bernardes e Melo.
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• Modistas: Barci, Seixas e Borges.
• Automóveis: Archetti, Latorraca e Presoto.
• Calçados: Mello, Spessoto, Nalini, Licursi, Maniglia, Bártoli, Bettarello, 

Palermo, Gobbo, Pinheiro, Pulicano, Miguel, Volpe, Pedro, Duzzi, Gua-
raldo, Janantônio, Ferraro.

• Curtume: Della Torre, Pucci, Cervi, Spessoto.
• Fábrica de Fogos: Scarabucci e Teixeira.
• Fundição: Barini e Ferreira.
• Laticínios: Barreti.
• Fábrica de Ladrilhos: Zuanazzi, Minervino.
• Fábrica de macarrão: Abdala e Damian.
• Veículos de tração animal: Beghelli e Billi.
• Escritório: Bertoloni.
• Comércio (diversos ramos) destacaram-se os sírios: Abdalla, Anawate, 

Calixto, Cury, Latuf, Nassif, Essado, Saad, Salomão, entre outros. Foram 
feitas anotações dos sobrenomes dos imigrantes e certificou-se que mui-
tas famílias que hoje são referências na cidade nos ramos de comércio, 
indústria e serviços são descendentes das famílias dos egressos.

Quanto às profissões dos pais dos alunos foram agrupadas por setores da 
economia. Encontrou-se 121 profissões diferentes em um total de 7189 integrantes. 
As profissões que apareceram com maior número de ocupantes foram: 1914 lavra-
dores, 1081 comerciantes/comerciários, 591 operários, 386 funcionários públicos e 
306 pedreiros.

Algumas das profissões encontradas nas pesquisas praticamente deixaram de 
existir em nossa cidade, tais como: datilógrafo, caldeireiro, carroceiro, empalhador, 
encerador, taipeiro, estofador, ferreiro, fogueteiro, pirotécnico, maquinista, seleiro, 
tintureiro e verdureiro.

Com o desenvolvimento tecnológico os setores da economia foram se reorgani-
zando e muitas profissões deixaram de existir, como as que acima foram relacionadas.

PROFISSÃO QUANTIDADE

Açougueiro 14

Comerciante / Comerciário / Negociante 1137

Construtor 89

Verdureiro 5

TOTAL 1245

TABELA 3 · Profissões dos pais de alunos – 1935-1967– Comércio

Fonte: Acervo do Centro de Memória da Etec. Dr. Júlio Cardoso– adaptado pela autora.
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No setor comércio, destacou-se o comerciante/ comerciário / negociante com 
1137 integrantes exercendo a profissão na cidade; a indústria no período ainda não 
era forte como nos dias atuais.

PROFISSÃO QUANTIDADE

Agrimensor 23

Avicultura 1

Boiadeiro 16

Chacareiro 2

Fazendeiro 41

Garimpeiro 6

Lavrador / Agricultor 1970

Retireiro 3

Sitiante 2

TOTAL 2064

TABELA 4 · Profissões dos pais de alunos – 1935-1967– Rural.

Fonte: Acervo do Centro de Memória da Etec. Dr. Júlio Cardoso– adaptado pela autora.

No Setor Rural, encontrou-se 1970 lavradores, sendo esta a profissão mais 
exercida pelo total de pais integrantes da pesquisa.

PROFISSÃO QUANTIDADE

Escrivão de Polícia 1

Fiscal 9

Fiscal de Renda 1

Funcionário Postal 9

Funcionário Público 386

Guarda Civil 6

Inspetor da Guarda Civil 4

Militar 25

Oficial de Justiça 3

TOTAL 444

TABELA 5 · Profissões dos pais de alunos – 1935-1967– Funcionários Públicos.

Fonte: Acervo do Centro de Memória da Etec. Dr. Júlio Cardoso– adaptado pela autora.

No Setor Público, destacou-se o Funcionário Público com 386 integrantes, (não 
foi registrado que profissões exerciam no setor público).
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PROFISSÃO QUANTIDADE PROFISSÃO QUANTIDADE

Caldeireiro 1 Oleiro 3

Cortador 7 Operário 591

Curtumeiro 9 Ourives 3

Diamantário 3 Padeiro 41

Doceiro 2 Sapateiro 182

Ferreiro 16 Seleiro 51

Industrial 113 Serrador 8

Lustrador 1 Serralheiro 1

Marceneiro 98 Tipógrafo 26

Marmorista 3

TOTAL 1159

TABELA 6 · Profissões dos pais de alunos – 1935-1967– Setor – Industrial

Fonte: Acervo do Centro de Memória da Etec. Dr. Júlio Cardoso– adaptado pela autora.

No Setor Industrial, os operários / sapateiros apareceram com 886 integrantes. 
Supõe-se que esses trabalhadores eram da indústria calçadista, período em que a 
atividade despontava no ramo das exportações, nas décadas de 50 e 60, principal-
mente para o mercado norte-americano.

PROFISSÃO QUANTIDADE PROFISSÃO QUANTIDADE

Administrador 5 Ferroviário 150

Advogado 5 Folheiro 8

Agenciador 4 Fotógrafo 17

Alfaiate 112 Funileiro 2

Artista 2 Gerente de Banco 1

Balconista 6 Gerente de loja 1

Bancário 14 Guarda Noturno 26

Barbeiro 74 Hoteleiro 13

Cabeleireiro 11 Inspetor de Estradas 1

Carpinteiro 126 Jardineiro 9

Carregador 4 Jornaleiro 39

Carroceiro 46 Lapidário 2

Carteiro 2 Maquinista 2

Chauffeur (motorista) 224 Mecânico 166

Cobrador 3 Médico 7

Coletor (Estadual) 6 Mestre de Obra 1

Condutor de veículos 30 Meteorologista 1
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Confeiteiro 6 Músico 1

Contador 30 Pedreiro 306

Corretor 19 Pintor 42

Costureira 2 Professor 28

Datilógrafo 1 Pirotécnico/Fogueteiro 1

Dentista 49 Químico 1

Doméstica (o) 222 Relojoeiro 6

Eletricista 110 Servente 3

Empalhador 3 Serventuário 1

Encanador 3 Sorveteiro 2

Encerador 2 Tabelião 3

Engenheiro 10 Tintureiro 16

Escriturário 2 Veterinário 4

Escrivão de Paz 6 Viajante 40

Estofador 2 Zelador 1

Farmacêutico 45 TOTAL 2087

TABELA 7 · Profissões dos pais de alunos – 1935-1967– Setor – Serviços

Fonte: Acervo do Centro de Memória da Etec. Dr. Júlio Cardoso– adaptado pela autora.

O Setor Serviços é o que apareceu com mais profissões diversificadas. As 
principais foram: 306 pedreiros, 224 chauffeur/motoristas, 219 domésticas, 166 me-
cânicos, 150 ferroviários, 110 eletricistas, 49 dentistas, 46 carroceiros, 46 carteiros, 
45 farmacêuticos e 40 viajantes. 

Obs: Como a saúde na cidade era precária, principalmente para os mais pobres, 
o tratamento de saúde era realizado pelos farmacêuticos, que acabavam fazendo 
o papel dos médicos.

ESPECIFICAÇÃO

Aposentado 7 Falecido 158

Cavador (cemitérios) 1 Inspetor 1

Conferente 1 Diretor 2

Proprietário 12 Apontador 1

Responsável 1 Avaliador 1

Taipeiro(construtor-muros de barro ) 1 Funcionário 1

TOTAL 187

TABELA 8 · Profissões dos pais de alunos – 1935-1967– Outras Profissões.

Fonte: Acervo do Centro de Memória da Etec. Dr. Júlio Cardoso– adaptado pela autora.
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Nos livros de matrículas, no local que indicava a profissão, apareceram algu-
mas descriçõescomo aposentados (7), funcionário (1) e 158 tinham o pai falecido, 
embora constem nos gráficos, não foi possível identificar as profissões desses pais.
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GRÁFICO 3 · Fonte: Acervo do Centro de Memória da Etec. Dr. Júlio Cardoso– adaptado pela autora.

Após a apresentação dos dados acima relacionados, foi importante pesquisar 
quais as profissões que os pais imigrantes exerciam, por nacionalidade, obteve-se 
os seguintes dados:

 ITALIANOS %

Lavrador 38,4%

Comerciante 11,6%

Operário 10,7%

Eletricista 7,14%

Pedreiro 6,25%

Outras profissões 25,91%

TOTAL 100%

TABELA 9 · Profissões dos pais de alunos – 1935-1967 – por nacionalidade.

Fonte: Acervo do Centro de Memória da Etec. Dr. Júlio Cardoso– adaptado pela autora.
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Outras profissões: padeiro, garimpeiro, carroceiro, ferreiro, industrial, servente, 
carpinteiro, motorista, construtor, alfaiate e funcionário público.

Profissões dos Italianos
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Comerciante

Operário

Eletricista

Pedreiro

Outros

GRÁFICO 4 · Fonte: Acervo do Centro de Memória da Etec. Dr. Júlio Cardoso– adaptado pela autora.

Os 38,4% dos italianos eram lavradores e trabalhavam nas plantações de café 
da região, na área urbana, 22,3% eram comerciantes e operários, o restante dos 
pais exerciam outras profissões.

PORTUGUESES %

Comerciante 19,5%

Lavrador 19,5%

Pedreiro 14,6%

Mecânico 14,6%

Construtor 9,7%

Outros 22,1%

TOTAL 100%

TABELA 10 · Profissões dos pais de alunos – 1935-1967 – por nacionalidade.

Fonte: Acervo do Centro de Memória da Etec. Dr. Júlio Cardoso– adaptado pela autora.
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Outras Profissões: ferroviário, motorista, encerador, fazendeiro, eletricista, 
sapateiro e funcionário público.

Profissões dos Portugueses

19,5%

19,5%

14,6%14,6%

9,7%

22,1%
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Outros

GRÁFICO 5 · Fonte: Acervo do Centro de Memória da Etec. Dr. Júlio Cardoso– adaptado pela autora.

Somente 19,5% dos portugueses eram lavradores, também das lavouras ca-
feeiras da região, 58,4% eram comerciantes, pedreiros, construtores e mecânicos, 
22,1% exerciam atividades diversificadas.

 ESPANHÓIS %

Lavrador 41%

Comerciante 19%

Operário 7%

Pedreiro 6%

Motorista 6%

Construtor 4%

Outros 17%

TOTAL 100%

TABELA 11 · Profissões dos pais de alunos – 1935-1967 – por nacionalidade.

Fonte: Acervo do Centro de Memória da Etec. Dr. Júlio Cardoso– adaptado pela autora.

Obs: Outras profissões, 17%: corretor, carroceiro, fotógrafo, viajante, funcionário 
público, ferroviário e padeiro.
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Profissões dos Espanhóis
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GRÁFICO 6 · Fonte: Acervo do centro de Memória da Etec. Dr. Júlio Cardoso– adaptado pela autora.

Dos espanhóis, 41% eram lavradores das fazendas de café da região de Franca, 
19% eram comerciantes e o restante dos pais exerciam profissões diversificadas.

SÍRIOS %

Comerciante 94%

Outros 6%

TOTAL 100%

TABELA 12 · Profissões dos pais de alunos – 1935-1967 – por nacionalidade.

Fonte: Acervo do Centro de Memória da Etec. Dr. Júlio Cardoso– adaptado pela autora.

Obs: Outras Profissões: construtor e fazendeiro.

Profissões dos Sírios
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Grafico 7 · Fonte: Acervo do Centro de Memória da Etec. Dr. Júlio Cardoso– adaptado pela autora.
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Os 94% dos sírios eram comerciantes, até os dias atuais seus descendentes 
destacam-se nas mesmas atividades.

JAPONESES %

Lavrador 93%

Tintureiro 7%

TOTAL 100%

TABELA 13 · Profissões dos pais de alunos – 1935-1967 – por nacionalidade.

Fonte: Acervo do Centro de Memória da Etec. Dr. Júlio Cardoso– adaptado pela autora.

Profissões dos Japoneses

93%

7%
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Tintureiro

GRÁFICO 8 · Fonte: Acervo do Centro de Memória da Etec. Dr. Júlio Cardoso– adaptado pela autora.

Dos pesquisados, 93% dos japoneses exerciam as atividades no setor rural, 
nas fazendas de café e plantações de verduras, legumes e batatas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Concluiu-se que de 1935/1967, período pesquisado, passaram pela escola, 
7932 alunos, em diversos cursos, que funcionavam com turmas masculinas e fe-
mininas. Os pais dos alunos que foram objetos da pesquisa, 20% eram imigrantes: 
italianos, espanhóis, portugueses, sírios, japoneses e outros; 80% eram brasileiros, 
descendentes dos imigrantes descritos. Os dados comprovaram que os brasileiros 
que apareceram na pesquisa, possuíam os mesmos sobrenomes dos imigrantes 
acima mencionados.

Dentre as 121 profissões exercidas pelos pais dos alunos, destacaram-se: 
lavradores, comerciantes, operários e funcionários públicos.
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 Apareceram algumas profissões que hoje, devido à conjuntura econômica, 
não existem mais, como datilógrafo, coletor, taipeiro, fogueteiro.

O fato que despertou mais interesse foi a quantidade de imigrantes italianos 
presentes na pesquisa. Esses imigrantes são responsáveis por mais de 50.000 
descendentes em nossa cidade. Através de seus sobrenomes, confirmamos que 
muitos continuam exercendo as atividades de seus antepassados.
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RESUMEN

Después de concluida la lucha armada de la denominada Revolución Mexicana 
(1910-1917), la pobreza en los municipios y estados que conformaban la República 
Mexicana había creado un clima favorable para los defensores de la acción federal 
en el campo de la educación, sin embargo, existía cierta resistencia de parte de los 
gobiernos y las burocracias estatales de la enseñanza, cuyos intereses en su control 
se veían amenazados. 

No obstante, el 8 de julio de 1921, con la aprobación de la XXIX Legislatura del 
Congreso de la Unión, se creó la Secretaría de Educación Pública (SEP) y al frente 
de ella su impulsor José Vasconcelos.

Con la creación de la SEP surgieron nuevas políticas educativas en México, se 
buscaron nuevos métodos para impartir la enseñanza a los escolares de las escuelas 
primarias, por lo tanto, no resulta sorprendente que cuando los educadores buscaron 
una pedagogía que acrecentará la capacidad productiva y el bienestar de sus com-
patriotas y también de la nación, encontraran ideas y modelos en Estados Unidos, 
cuyo sistema político económico admiraban no obstante su declarado nacionalismo.

El denominado método pedagógico de la Acción preconizaba una educación 
funcional, basada en los intereses y necesidades del niño. En sus aspectos más 
concretos su creador John Dewey siguió el dictado de aprender haciendo, enseñanza 
basada en la actividad de los alumnos.

El gobierno federal a través de la SEP se esforzó para que las escuelas primarias 
del país se adaptaran al nuevo método, acorde a los nuevos tiempos posrevolucio-
narios, y fueran dejando las viejas prácticas pedagógicas. En este texto, de manera 
particular nos interesa destacar que el gobierno de la entidad de Puebla, pretendió 
cumplir los principios de la escuela de la acción, adoptando el criterio pedagógico de 
la escuela agrícola-industrial, aunque para realizar esta tarea se necesitó reformar 
la ley educativa vigente. 

Esta comunicación pretende dar a conocer de manera detallada lo que implicó 
la reforma pedagógica de la escuela de la acción, nos interesa esclarecer si efecti-
vamente ésta se propagó en el México escolar posrevolucionario y si se realizó su 
práctica en las escuelas primarias públicas de México y particularmente en Puebla 
durante los años veinte. 

Para la elaboración de este texto recurriremos a material de primera mano, ar-
chivo y hemerografía; así como a bibliografía versada en la temática que nos ocupa.

Lo que salta a la vista, es la falta de un período preparatorio de orientación 
sobre el nuevo método de la acción entre el magisterio, lo que provocó desconcierto 
entre el gremio; la propuesta fue interpretada de diversas maneras, limitando consi-
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derablemente su alcance y proyección; cabe decir que no todos los establecimientos 
educativos efectuaron el cambio, numerosos maestros no entendieron el contenido 
de esta reforma educativa, así que siguieron fieles a sus métodos tradicionales, 
dando nombres nuevos a prácticas viejas. Esta confusión inclusive persistió hasta 
bien entrados los años veinte.

PALABRAS CLAVE

Educación

INTRODUCCIÓN

Con la creación en México de la Secretaría de Educación Pública (en adelante 
SEP) en 1921, también surgió el movimiento educacional llamado Escuela de la 
Acción, pedagogía propuesta por el estadounidense John Dewey.

La SEP procuró difundir la enseñanza pública en todos sus aspectos, pero 
dio preferencia a la educación primaria y rural, porque creía que ésta constituía el 
principal factor con el que la nación debía vincular su progreso.

El método de la Acción preconizaba una educación funcional, basada en los 
intereses y necesidades del niño. En sus aspectos más concretos su creador, Dewey, 
practicó el criterio de aprender haciendo, enseñanza basada en la actividad de los 
alumnos; el departamento escolar de la SEP, creyó necesario orientarlo en el sentido 
de las necesidades industriales, comerciales o agrícolas del medio; en este contexto 
la escuela de la acción representó otro tipo de educación primaria, el de la reforma. 
El gobierno federal se esforzó para que las escuelas del país se adaptaran al nuevo 
método, aunque no todas lo realizaron.

En Puebla, el gobierno en funciones pretendió cumplir los principios de la escuela 
de la acción adoptando el criterio pedagógico de la escuela agrícola-industrial, pero 
para implantarlo se necesitó reformar la ley educativa vigente, ya que los programas 
que regían este ámbito eran los de 1893. 

Otro elemento que propició que este método no se propagara y funcionara am-
pliamente en Puebla, fue la falta de orientación entre el profesorado de los principios 
que sustentaban esta nueva pedagogía.

Por lo tanto, este trabajo pretende analizar si esta propuesta se propagó en el 
México escolar posrevolucionario y concretamente si su alcance llegó a las escuelas 
primarias públicas sostenidas por el gobierno del estado de Puebla de los años veinte.
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REVOLUCIÓN Y EDUCACIÓN

Al concluir los primeros diez años del siglo XX, pese las evidentes diferencias, 
la cuestión más importante para los grupos políticos e intelectuales inconformes con 
el régimen porfirista, era la eventual mudanza del mismo.

Varias fueron las causas que precipitaron el estallido de la revolución: la estructura 
agraria de entonces, la recesión económica de 1907-1908, el anquilosamiento del 
sistema político en manos de un grupo gerontocrático,[1] las desigualdades sociales 
y económicas, las elecciones fraudulentas,[2] entre otras. Todas ellas estuvieron 
presentes y le dieron características espaciales y especiales al movimiento llamado 
Revolución Mexicana; la manera como adquirió peso y forma, tuvo que ver con la 
interacción singular entre los distintos actores y los procesos políticos e históricos 
regionales.

Debido al carácter de la educación antes de 1910, después de exigir tierra 
para los campesinos y libertad política, una de las demandas de la revolución fue 
el pedir escuelas. Pero este requerimiento, como bien reflexiona Carmen Ramos,[3] 
rebasó sus contenidos en el debate pedagógico y se inscribió en una lucha por el 
control de la organización del Estado. Las ansias de renovación que trajo consigo 
la revolución propiciaron que se fincaran nuevas esperanzas en la tarea educativa 
y se diera a la educación un papel central en la construcción del nuevo proyecto 
social que la revolución pretendía establecer; por ello era necesario que quedase 
en manos del Estado, organismo con capacidad para llevar a cabo el programa de 
la difusión e instrumentación educativa.

Una de las primeras acciones en materia educativa, después de la caída de 
Díaz en 1911, fue la iniciativa de ley emitida por el gobierno interino de Francisco 
León de la Barra para crear un sistema de escuelas rudimentarias, instrumento para 
paliar el extendido analfabetismo.[4]

Se señalaba como objetivo principal de estas “escuelas rudimentarias”, enseñar 
a leer y escribir, así como aritmética a los indígenas y campesinos de las partes más 

[1]  Javier Garciadiego, “El Estado moderno y la Revolución Mexicana”, en: Evolución del Estado Mexica-

no, México, Ediciones El Caballito, Tomo II, 1986, pp. 19-22.

[2]  Michael C. Meyer, El Rebelde del Norte, Pascual Orozco y la Revolución, México, IIH-UNAM, 1984, 

p. 14.

[3]  Carmen Ramos Escandón, “De instruir a capacitar. La educación para adultos en la Revolución 1910-

1920”, en: Historia de la alfabetización y de la Educación de Adultos en México, de Juárez al Cardenismo. La 

búsqueda de una educación popular, Seminario de Historia de la Educación, México, COLMEX/SEP, tomo 2, 

1994, p. 291.

[4]  Ídem., p. 296.
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abandonadas del país. También se apuntaba que estas escuelas ayudarían a romper 
el aislamiento en el que estaban sumidos los analfabetos del país, especialmente 
los indígenas, cuyo “atraso” intelectual fue considerado un problema nacional.[5]

El gobierno maderista siguió con el plan de instalar escuelas rudimentarias en 
todo el territorio nacional. El ritmo con que se fundaron parece haber sido bastante 
lento, ya que de las 508 escuelas propuestas para septiembre de 1912, funcionaron 
50 solamente.[6]

En tiempos de Francisco I. Madero (1911-1913) fueron relativamente pocos 
los logros en materia educativa, a pesar de que los maderistas concibieron la edu-
cación como instrumento integrador. Se partió del supuesto de que con sólo una 
preparación básica, los individuos podrían tener las condiciones para enfrentar las 
demandas de la nueva vida económica del país. Sin embargo, esto no era tan fácil 
de instrumentar por la diversidad económica, geográfica, racial y cultural del país; 
la alfabetización era sólo un primer paso.[7]

Además, la obra educativa suponía erogaciones: sueldos de maestros de di-
rectores y personal administrativo; adquisición de material didáctico, mantenimiento 
de edificios; compra de terreno y construcción de edificios escolares. Pero, con un 
presupuesto federal indudablemente limitado por los gastos de la Revolución, pagos 
de tropas e indemnizaciones, entre otros, no podía desplegarse un gran esfuerzo.

Posteriormente, durante el huertismo (febrero de 1913 a julio de1914), Jorge Vera 
Estañol, Ministro de Educación de febrero a junio de 1913, insistió en la necesidad 
de extender el sistema de escuelas rudimentarias, particularmente en lugares donde 
fuesen más necesarias.[8] La propuesta de la Secretaría de Instrucción, ˗institución 
ocupada de administrar la educación pública durante este periodo˗, fue aprobada. 
El país fue dividido en treinta y seis zonas educacionales, que comprendían un total 
de quinientos distritos escolares, cada distrito contaría con diez nuevas escuelas 
rurales. Una vez que Huerta recibió la aprobación de la Cámara de Diputados, el 
programa se inició con fondos asignados por Madero, que no habían sido gastados; 
pero, cuando en el verano el reajuste del gabinete excluyó a Vera Estañol de la Se-
cretaría de Instrucción Pública, sólo se habían terminado menos de tres docenas de 
las proyectadas cinco mil escuelas. El programa continuó hasta finalizar septiem-
bre, se llegó a contar con 131 nuevas escuelas rurales con capacidad para diez mil 

[5]  David L. Raby, Educación y Revolución Social en México, México, SepSetentas/141, 1974, p. 12.

[6]  Carmen Ramos Escandón, op. cit., pp. 307-308.

[7]  Ídem., pp. 293-295.

[8]  Jorge Vera Estañol, Historia de la Revolución Mexicana, Orígenes y resultados, 1ª edición, 1957, 4ª 

edición, 1983, México, Editorial Porrúa, S. A., 1983, p. 764.
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alumnos. Sin embargo, cuando Nemesio García Naranjo se convirtió en secretario 
de Instrucción (octubre de 1913 a julio de 1914), la orientación cambió.[9]

Correspondió a García Naranjo elaborar el decreto de reorganización de las 
rudimentarias. Este documento del 1 de mayo de 1914, declaraba que la enseñanza 
rudimentaria tenía por objeto impartir a los analfabetos de la república la instrucción 
indispensable, en el menor tiempo posible, para tal propósito se impartiría en tres 
años. Asimismo, a diferencia de lo establecido en la ley de 1911, los maestros serían 
nombrados por el gobierno nacional, función que realizaban con anterioridad las 
propias comunidades. De la misma manera, en los ordenamientos se prohibieron, 
las discusiones de carácter político en las escuelas, medida tendiente a garantizar la 
disciplina en los planteles escolares y la abstención en los asuntos de tipo político, 
tan importantes en ese momento.[10]

Con referencia a la actuación de los maestros de primaria en la Revolución 
Mexicana de 1910-1917, James D. Cockcroft apunta, que sólo en casos particulares 
jugaron un papel radical en asuntos militares y políticos; manteniendo mientras les 
fue posible sus modestas vidas en las escuelas.[11]

Cockcroft sugiere, como elementos más o menos comunes a todos los maestros 
de escuela que contribuyeron a la Revolución mexicana, las remotas protestas en 
contra de la dictadura de Díaz; idealismo inalterable, devoción a la reforma educativa 
y agraria, insistencia en reformas socio-económicas, desinterés en puestos políticos, 
gravitación hacia la izquierda y su identificación con las masas.[12]

Refiriéndonos a la educación primaria, durante los años álgidos de la lucha 
armada, el estado de Puebla enfrentó serios obstáculos económicos y organizativos 
para llevarla a terrenos fructíferos. Al finalizar 1911, el problema económico era agudo 
en los municipios, se refleja en la exhortación que el gobernador en funciones efec-
tuaba a los presidentes municipales al pedirles que procedieran con energía en la 
recaudación de impuestos, ya que el tesoro municipal acusaba una lastimosa condi-
ción.[13] Para 1910 había en el estado 1.235 primarias a las que asistían 61,609 niños, 
al año siguiente el número había descendido a 1,188 escuelas y 56,607 alumnos.[14]

[9]  Michael C. Meyer, Huerta, un retrato político, University Nebraska Press, 1972, México, Editorial Do-

més, S. A., 1983, p. 180.

[10]  Carmen Ramos Escandón, op. cit., pp. 311-312.

[11]  James D. Cockcroft, “El Maestro de Primaria en la Revolución Mexicana”, en: La educación en la 

Historia de México, México, El Colegio de México, 1992, pp. 152-161.

[12]  James D. Cockcroft, op. cit., p. 161.

[13]  Periódico Oficial del Estado Libre y Soberano de Puebla, junio-diciembre, 1911.

[14]  Enrique Juan Palacios Puebla su territorio y sus habitantes, Puebla, 1ª edición 1917, 2ª 
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Respecto al funcionamiento de las escuelas de la ciudad capital el gobierno 
poblano hizo todo lo posible por mantenerlas, a pesar de los efectos desfavorables 
que produjo la Revolución.[15] 

MÉXICO POSREVOLUCIONARIO: LA INSTITUCIONALIZACIÓN DE LA 
EDUCACIÓN PÚBLICA

Después de la Revolución, la pobreza en los municipios y estados había 
creado un clima favorable para los defensores de la acción federal en el campo de 
la educación, sin embargo, existía cierta resistencia de parte de los gobiernos y 
las burocracias estatales de la enseñanza, cuyos intereses en su control se veían 
amenazados. 

No obstante, el 8 de julio de 1921, con la aprobación de la XXIX Legislatura 
del Congreso de la Unión, se creó la Secretaría de Educación Pública y al frente de 
ella su impulsor José Vasconcelos.[16] El educador Vasconcelos es considerado en 
México, como el primer gran reformador de la educación, consolidando una filosofía 
de Nacionalismo Cultural.

Durante el gobierno del presidente Adolfo de la Huerta, se dispuso que la Uni-
versidad Nacional funcionara como Departamento Universitario y se constituyera 
también en un organismo destinado a la orientación y vigilancia de la educación en 
todo el país y a cargo de las escuelas del Distrito Federal. Vasconcelos fue nombrado 
rector de la Universidad Nacional de México, interesándose desde un principio por 
una gran tarea, la alfabetización nacional.

El 28 de septiembre de 1921 fue creada la Secretaría de Educación Pública y 
el presidente en funciones Álvaro Obregón nombró a Vasconcelos como secretario 
de la misma; inició sus labores a partir del 10 de octubre de 1921 hasta 1924. A raíz 
de su nombramiento, Vasconcelos intensificó las funciones de la instrucción pública 
en México, asimismo fijó las líneas directrices para la educación contemporánea de 
México en el siglo XX. Como revolucionario, Vasconcelos consideró que la educación 
debía ser la principal reivindicación social del pueblo mexicano.

En la SEP José Vaconcelos realizó una obra de grandes dimensiones, con la 
cual llevó a la educación y la alta cultura a todos los rincones de la República mexi-
cana. Se rodeó de un grupo muy distinguido de humanistas mexicanos e hispanoa-

edición, Junta de Mejoramiento Moral, Cívico y Material del Municipio de Puebla, 1982. pp. 345-346.

[15]  Periódico Oficial del Estado L. y S. de Puebla, 17 de noviembre de 1913 y 9 de enero de 1914.

[16]  José E. Iturriaga, “La creación de la Secretaría de Educación Pública”, en Historia de la Educación 

Pública en México, México, SEP, 1981, p. 158.
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mericanos: Jaime Torres Bodet, Julián Carrillo, Ezequiel Chávez, Gabriela Mistral, 
Pedro Enríquez Ureña, entre otros.[17] 

Tan pronto como la SEP fue restablecida, y aun cuando no acababa de organi-
zarse, ordenó que los establecimientos de educación primaria del distrito federal, que 
habían sido sostenidos por los ayuntamientos, pasaran a depender directamente de 
la federación, lográndose de esta manera intensificar la instrucción de la niñez, mul-
tiplicar el número de escuelas primarias urbanas y rurales, restablecer las escuelas 
nocturnas para obreros y unificar las tendencias de la enseñanza, de acuerdo con 
los planes trazados por la secretaría.

El trabajo de la SEP fue lento y difícil a pesar del entusiasmo despertado hacia 
la escuela. La tarea de reincorporar las primarias de la capital de la república a la 
SEP fue cara, pesada y compleja.

A la par que se federalizó la educación primaria del distrito federal, la SEP 
concertaba pláticas con los gobernadores de los diferentes estados de la República 
para fijar las condiciones bajo las cuales se les ayudaría en materia educativa.[18]

En la década de los veinte, la educación paso a ser la tarea burocrática más 
importante del Estado central porque cumplía funciones de integración nacional, 
además de brindar preparación y valores necesarios para la modernización.[19]

En este sentido, con la creación de la SEP surgieron nuevas políticas educati-
vas, se buscaron nuevos métodos para impartir la enseñanza a los escolares de las 
escuelas primarias mexicanas, por lo tanto, no resulta sorprendente que cuando los 
educadores buscaron una pedagogía que acrecentará la capacidad productiva y el 
bienestar de sus compatriotas y también de la nación, encontraran ideas y modelos 
en Estados Unidos, cuyo sistema político económico admiraban, no obstante su 
declarado nacionalismo.

Cuando el Ministro Vasconcelos inició sus programas educativos, se estaba 
generalizando en el mundo la escuela de la acción con los métodos pedagógicos 
de la escuela activa. Los postulados de esta corriente pedagógica se sustentaban 
en formar al “hombre nuevo” acorde al mundo contemporáneo, “tecnológico y cien-
tífico”; esta tendencia educativa se consideró en ese momento de avanzada para la 
formación de las nuevas generaciones.

La Escuela de la Acción, surgió de un grupo de pedagogos de diversos países, 
entre ellos destaca el estadounidense John Dewey, cuyos principios fueron difundi-

[17]  Javier Ocampo López, “José Vasconcelos y la Educación Mexicana”, Revista Historia de la educación 

Latinoamericana, vol. 7, 2005, pp. 146-147.

[18]  Boletín de la Secretaría de Educación Pública (en adelante Boletín SEP), Año: 1923, Tomo I, # 3, p. 187.

[19]  Mary K. Vaughan, Estado, clases sociales y educación en México, Tomo I, México, SEP / 80, p. 286.
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dos en los años en que Vasconcelos estuvo al frente de la Secretaría de Educación 
Pública. El principal objetivo de esta Escuela consistía en formar nuevas actitudes 
y hábitos activos en el alumnado que favorecieran el desarrollo de sus capacidades 
para resolver problemas, se debía seguir un tipo de educación ligada a la experien-
cia, siguiendo la filosofía del “aprender haciendo”.[20]

PEDAGOGÍA DE LA ACCIÓN EN MÉXICO

La pedagogía de la acción fue introducida formalmente en México hacia 1923, 
derivada en gran parte del pensamiento de John Dewey[21] y en general de las teorías 
y experiencias prácticas norteamericanas sobre educación en la era del progreso.

La pedagogía Dewey, de aprender haciendo, partía de combinar el pragmatismo 
con la incorporación de hábitos de disciplina, trabajo, orden y cooperación. Pretendía 
recrear dentro de la escuela un sentido de comunidad y propósitos compartidos, 
John Dewey pensaba que si el trabajador se ponía al tanto de cómo era el proceso 
total de producción en su evolución histórica, apreciaría el valor social de su propia 
tarea. Por lo tanto, la escuela debía explicar al trabajador el significado intelectual 
y social de su trabajo. No se trataba tan sólo de la idea de aprender haciendo, que 
era un método aplicable dentro de contextos sociales muy primitivos, sino del deseo 
de crear un sentido de comunidad, y de interpretar a través de la escuela el valor 
social del trabajo y el significado de la misma.

Los políticos del nuevo Estado posrevolucionario afrontaron con reservas la 
tarea de modernizar y aumentar la producción, promovieron una economía contro-
lada en forma más firme derivada de la estructura estadounidense; por lo tanto, la 
enseñanza estaría asociada hacia la pedagogía de aprender haciendo, con una 
mayor capacidad para el trabajo y la producción.

La SEP introdujo las técnicas de aprender haciendo como un medio para inculcar 
hábitos de trabajo en los alumnos, hacer que las tareas desempeñadas estuvieran 
directamente relacionadas con la economía y que este recurso fortaleciera la capa-
cidad productiva de la sociedad.

Para la escuela de la acción, la observación y la experimentación eran funda-
mentales para desarrollar en el alumno su eficacia individual y el trabajo común, su 
cooperación en la vida escolar.[22] 

[20]  Javier Ocampo López, op. cit., p. 151.

[21] John Dewey, Filósofo norteamericano (1859-1952). Su pensamiento filosófico influyó grandemente 

en la cultura. Obras: Experiencia y naturaleza, el arte como experiencia, entre otras. en Diccionario Hispánico 

Universal, Tomo Segundo, W. M. Jackson Inc. Editores, 1968, p. 166.

[22]  Excélsior, México, D.F., 12 de mayo de 1923.
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La escuela nueva se planteó múltiples propósitos, como convertirse en un cons-
tante laboratorio pedagógico donde los escolares pudieran observar y experimentar; 
el aprendizaje individual con el trabajo colectivo seria fundamental. 

Proponía relacionar las materias de geografía e historia con la observación, 
conformar una atmósfera artística en la escuela y pedía también realizar gimnasia 
y deporte al aire libre. 

Los programas y horarios dejarían de ser rígidos, adaptándose al medio y 
necesidades del niño, las clases se efectuarían en el terreno de observación y 
experimentación, −campo, fábricas, talleres, museos−, los salones de clase serían 
planteles donde el estudiante podría investigar, trabajar o recapacitar sobre sus 
experiencias u observaciones; los infantes ejecutarían sus actividades, guiados por 
sus respectivos maestros. 

Este proyecto también consideró la coeducación, se enseñaría a niñas y niños, 
como sexos diferentes, a guardarse estima, se sustituiría la competencia o pugna 
por un espíritu de servicio y cooperación. 

No existirían premios ni castigos, la disciplina estaría basada en la libertad, 
los maestros tendrían independencia para desarrollar iniciativas en esta nueva 
educación.[23]

Cuando se dio cuerpo a la pedagogía de la acción, diciembre de 1923, la SEP le 
dio su aprobación bajo el titulo: Bases para organizar la enseñanza conforme al princi-
pio de la acción, sosteniendo que esta pedagogía les permitiría a los alumnos adquirir 
hábitos de trabajo. La acción espontánea, natural, desarrollada libremente aseguraba 
que los estudiantes no rechazarían las rutinas necesarias y formales del trabajo.[24]

En el año de 1923 se dieron los primeros pasos de este proyecto de reforma 
educativa; hacia 1924 estaba encaminado con los tropiezos consiguientes, y a partir 
de 1925 se adoptó en firme el proyecto.[25] Sin embargo, la nueva pedagogía no se 
pudo poner en práctica fácilmente, pues enfrentó algunas limitaciones en el sistema 
escolar urbano de la República mexicana, aun en la capital hubo muchos problemas.

En primera instancia este tipo de formación rompía con la escuela tradicional 
del intelectualismo, verbalismo y pasividad. Resultado natural, fue la desorientación 
de los maestros acostumbrados a otros sistemas, así como su rechazo a lo nuevo 
y su resistencia respecto a su aplicación. Las posibilidades de introducir el método 
proyectado en aulas sobresaturadas y mal equipadas, eran limitadas.

[23]  Idem.

[24]  SEP., Plutarco Elías Calles, Enseñanza primaria y normal 1924-1928, México, Talleres Gráficos de la 

Nación, 1928.

[25]  Ernesto Meneses Morales, Tendencias educativas oficiales en México, 1911-1934, México, CEE. A. 

C., 1986, p. 464.



2280 · Comunicações individuais

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

Los maestros recibían muy pocas instrucciones de los inspectores, no existía 
unidad de criterio entre quién o quiénes debían realizar la reforma, tampoco el modo 
de aplicarla en el medio mexicano.[26] A lo anterior, se aunó que muchos maestros 
que habían sido preparados con los “viejos métodos”, no tomaron con entusiasmo la 
reforma;[27] por ejemplo, en junio de 1923 un gran número de educadores no habían 
aceptado como buenas las teorías de la escuela de la acción, ya que consideraban 
que “la experiencia ha demostrado que en ninguna parte donde se ha tratado de 
implantar ha dado buenos resultados prácticos”, por lo tanto “se opondrían con ar-
gumentos de peso a que la escuela actual se reforme de acuerdo con tales ideas”.[28]

La resistencia fue muy vigorosa, durante el cuatrienio de Obregón hubo peti-
ciones proponiendo suprimir el proyecto, la prensa intervino con la publicación de 
las quejas y protestas de padres y maestros.[29]

No obstante, la SEP desatendió los descontentos y persistió en llevar adelante 
la reforma, incluso Puig Casauranc, Secretario de la SEP de 1924 a 1928, reconocía 
la obra “redentora” emprendida en materia educativa por el gobierno de Obregón.[30] 
Como ministro del ramo, Puig anunció su propósito de que el método de la acción 
se enseñara, le interesaba que el alumno se acostumbrara a la observación, con la 
finalidad de aprovechar todo lo que el medio le ofrecía para su beneficio.[31]

Las bases, los principios generales de esta nueva escuela estaban fuera de 
discusión, no así la aplicación de su método. Antes de la reforma, los programas 
eran excesivos, numerosas las materias, los conocimientos se ampliaban a medida 
que los niños avanzaban en los grados escolares. Los métodos de enseñanza eran 
propios de la escuela verbalista: niño-receptor-pasivo, maestro-agente-activo; la 
mejor escuela, la de programas más amplios, el mejor maestro, el que transmitía 
mayor número de nociones, el mejor alumno el que repetía más fácilmente los temas 
de clase.

El nuevo programa se presentaba como un plan de trabajo en donde el niño 
debía observar, experimentar, crear, preguntar, se le debía poner en movimiento. 

A pesar del ímpetu de sus promotores, la escuela de la acción encontró limita-
ciones en su ejecución, pues la transición de la escuela “vieja” a la “nueva” resultó 

[26]  Idem. p. 465.

[27]  Mary K. Vaughan, op. cit., pp. 308-309.

[28]  Excélsior, México, D. F., 23 de junio de 1923.

[29]  Idem.

[30]  J. M. Puig Casauranc, La cosecha y la siembra (Exposición. Crítica, Social y Política), México, s.e., 

1928, pp. 232-233.

[31]  Boletín SEP., Año: 1925, Tomo 4, # 7, p. 75.
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difícil para muchos maestros y causó deficiencias en la enseñanza, dio nombres 
nuevos a métodos antiguos. Para remediar esta situación, la SEP organizó una 
campaña decisiva con distribución de circulares, publicación de artículos, ciclos de 
conferencias y cursos sobre el proyecto en la Normal y la Universidad.[32]

En los años de 1927 y 1928 se efectuó una campaña para mejorar la enseñanza 
de aritmética y español. También se exigieron requisitos más estrictos en los cursos 
de lengua nacional, educación física, dibujo, música y otras disciplinas.

Pese a todos los obstáculos que pudo enfrentar la escuela activa, sus postula-
dos se propagaron, quizá con otros nombres más allá del periodo aquí tratado; así 
encontramos que en los años treinta, uno de los métodos practicados sería el activo, 
pues los niños “aprenden a hacer las cosas haciéndolas realmente”.[33] 

Aun con los empeños y esfuerzos por propagar la “nueva pedagogía” no tuvo 
la trascendencia prevista en el sistema escolar urbano de México de los años vein-
te, como tampoco en el de Puebla, donde todo indica que no logró echar raíces 
significativas.

ESCUELA DE LA ACCIÓN Y SU ALCANCE EN PUEBLA

La SEP extendió sus actividades a los estados de la República de distintas 
maneras: en algunos casos creaba y administraba directamente sus propias escuelas 
con el consentimiento de los gobiernos locales, en otras lo hacía conjuntamente con 
representantes estatales y municipales, y/o el gobierno federal proveía subsidios a 
las entidades para financiar escuelas estatales y federales.

El gobierno del estado de Puebla y la SEP celebraron un contrato en 1922, 
mismo que establecía que el primero atendería lo relativo a instrucción pública en 
la ciudad y en las cabeceras municipales de los pueblos cuyo número de habitan-
tes no fuera inferior a 250 ni superior a mil. Al cuidado de la federación se dejaron 
las escuelas rudimentarias de los pueblos más pequeños; además la federación 
fomentaría el establecimiento de escuelas rurales, normales regionales y un centro 
de cultura obrera.[34]

Puebla en este periodo enfrentó una serie de obstáculos para llevar la educa-
ción elemental a terrenos fructíferos, siendo entre los más graves, el económico y 

[32]  Idem., Año: 1926, Tomo: 5, Nos. 2 y 3, pp. 21-28; 24-43.

[33]  Rafael Ramírez, Curso de Técnica de la Enseñanza, México, D.A.P.P., 1937, p. 8.

[34]  Archivo del Congreso del Estado de Puebla (en adelante ACEP), Informe del C. Froylán C. Manjarrez, 

Gobernador Interino Constitucional a la H. XXV Legislatura del Estado de Puebla, 15 de julio de 1922, 15 p. y 

El Mundo, 22 de junio de 1922, # 276.
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organizativo. Cuando la SEP y el estado de Puebla firmaron el contrato aludido, el 
gobierno local se encontraba ejecutando un plan de “organización escolar”.[35]

A mediados de 1921, el gobierno había adoptado el sistema de la escuela 
agrícola-industrial, donde el niño adquiriría conocimientos prácticos de aplicación 
inmediata para la vida. Para la organización de este sistema en las escuelas primarias 
establecidas en el estado, se necesitaba reformar el programa educativo vigente, el 
de 1893; por lo que a iniciativa del departamento ejecutivo el Congreso del estado 
se dio a la tarea de decretar modificaciones a la Ley educativa en vigencia.[36]

La reforma educativa de 1922 en Puebla, dio a la escuela primaria tres grados 
escolares: uno elemental de cuatro años con carácter puramente educativo, el supe-
rior de dos años para los alumnos que pretendieran pasar a grados universitarios y 
el tercero agrícola industrial, obligatorio en los pueblos. Con esta última graduación, 
los alumnos lograrían alcanzar aptitudes para el género de trabajo elegido, carácter 
emprendedor y bien templado para la empresa de la vida y dinero suficiente para 
iniciar su independencia personal y económica.[37]

Cuando el movimiento de la escuela de la acción fue creciendo y llegó a Puebla, 
también se enfrentó a confusiones, el magisterio local se desconcertó por descono-
cer los principios que sustentaban al nuevo proyecto, faltó un periodo preparatorio 
de orientación.[38]

En las escuelas primarias se notó a veces cierto simulacro, dando nombres 
nuevos a prácticas viejas, la desorientación conduciría en ocasiones a errores y 
exageraciones.

Pese a lo anterior, la reforma fue prosperando, sobretodo en la capital de la repú-
blica, sus escuelas se significaron por tender a hacer su técnica más sintética, dejando 
a un lado el aspecto enciclopédico, procurando enriquecer las materias escogidas. 
Para la propagación del método, el gobierno federal mantenía una escuela modelo 
o tipo anexa a la escuela normal en la capital de cada estado, y la utilizaba como 
plantel de demostración de las nuevas tendencias y modernos métodos educativos.[39] 

[35]  El Mundo, 22 de junio de 1922.

[36]  ACEP, Año: 1921, Vol. CCXXIV, exp: 452.

[37]  El Mundo, 22 de junio de 1922.

[38]  Enrique Cordero y Torres, Historia Compendiada del Estado de Puebla, Tomo III, México, Puebla, 

Publicaciones del Grupo Literario “Bohemia Poblana”, 1966, p, 117.

[39]  Moisés Sáenz, Reseña de la educación pública en México en 1927, México, Talleres Gráficos de la 

Nación, 1928, p. 13.



Comunicações individuais  · 2283

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

En Puebla las primarias anexas, desde tiempo atrás, tuvieron como finalidad 
que los alumnos del Instituto Normalista hicieran allí sus prácticas.[40] Ninguna infor-
mación nos indica que en éstas se hubiera practicado la nueva pedagogía propagada 
por la SEP. Solamente un profesor llamado Javier Carranza, mostró su interés en 
el mencionado método cuando solicitó fondos económicos a la 27ª legislatura local 
para editar un libro de su autoría con dichos preceptos.[41]

Por lo antes expresado, podemos considerar que la escuela de la acción no tuvo 
gran trascendencia como pedagogía impartida en las primarias oficiales urbanas de 
Puebla en los primeros años de la década de los veinte, aunque algunos elementos 
de la misma fueron retomados por la Dirección General de Educación Primaria Ele-
mental y Superior en 1928, cuando planteó “dar a las escuelas un carácter netamente 
práctico y utilitario, y hacer de cada niño un elemento de producción y contribución 
eficaz para aumentar la riqueza del estado, y por ende del país”.[42]

La mencionada Dirección, dispuso que el curso de pequeñas industrias se 
impartiera de manera obligatoria a los alumnos de los sextos años de las escuelas 
primarias de la capital poblana “con la esperanza de abrir horizontes más amplios 
a los alumnos”.[43]

Por lo hasta aquí inferido, probablemente las escuelas sostenidas por el go-
bierno federal en Puebla y no por el estado, fueron las que más se acercaron al 
nuevo método, ya que por la información recabada sabemos que los maestros de 
instrucción primaria que prestaban sus servicios en las escuelas rurales, durante el 
invierno recibían en la capital poblana capacitación en: lenguaje, literatura, matemá-
ticas, pequeñas industrias, economía doméstica, apicultura y avicultura.[44]

Así, encontramos que solamente algunos principios de la escuela de la acción o 
prácticas cercanas a esta pedagogía estuvieron presentes en las escuelas primarias 
de la década de los veinte en Puebla. 

CONSIDERACIONES FINALES

Consideramos que la escuela de la acción o de la reforma educativa de los años 
veinte, fue vista como un medio para el cambio social. Sin embargo, su proyecto de 
incrementar la producción y la productividad como base del desarrollo económico y 

[40]  Periódico Oficial del Gobierno del Estado de Puebla, Tomo XCII, 4 de febrero de 1913.

[41]  ACEP, Sesión Pública Ordinaria, XXVII Legislatura, 4 de agosto de 1925.

[42]  La Opinión, El Gran Diario de Puebla, 14 de marzo de 1928.

[43]  Idem.

[44]  Idem., 15 de enero de 1928.
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social de México, se propagó de manera insuficiente en las escuelas primarias urba-
nas del país, entre ellas las de Puebla, al no difundir claramente sus fundamentos.

La apreciación del método pedagógico del aprender haciendo fue interpreta-
do de diversas maneras, limitando considerablemente su proyección, numerosos 
maestros no entendieron el contenido de esta reforma educativa, así que siguieron 
fieles a sus métodos tradicionales, dando nombres nuevos a prácticas pretéritas, 
esta confusión inclusive persistió hasta bien entrados los años veinte.

En Puebla fueron varios los sistemas pedagógicos que se trataron de estable-
cer en estos años, entre ellos el de la acción; sin embargo, su alcance no tuvo gran 
significación en el ámbito educativo urbano poblano, debido a su escasa difusión y 
a la desorientación del magisterio. Algunos indicios nos sugieren que la escuela de 
la acción tuvo más repercusión en el medio rural poblano a cargo de la federación 
que en el urbano bajo los auspicios del estado, pero para años posteriores.

En conclusión, consideramos que la falta de unidad en las concepciones edu-
cativas posrevolucionarias, fue un reflejo de una sociedad fragmentada política y 
socialmente después de la lucha armada. La escuela de la acción requería reformas 
estructurales de base según sus propósitos, mismas que estuvieron limitadas por 
diversos factores que fueron desde el aseguramiento de un orden social, pasando 
por escasos recursos para educación, hasta la presencia de un gobierno débil con 
relación a las estructuras de poder en los estados.

FUENTES

ARCHIVO

Archivo del Congreso del Estado de Puebla (en adelante ACEP), Informe del 
C. Froylán C. Manjarrez, Gobernador Interino Constitucional a la H. XXV Legislatura 
del Estado de Puebla, 15 de julio de 1922, 15 pgs.

ACEP, Año: 1921, Vol. CCXXIV, exp: 452.
ACEP, Sesión Pública Ordinaria, XXVII Legislatura, 4 de agosto de 1925.

HEMEROGRAFÍA

Boletín de la Secretaría de Educación Pública (en adelante Boletín SEP), Año: 
1923, Tomo I, # 3, p. 187.

Boletín SEP., Año: 1925, Tomo 4, # 7, p. 75.
Boletín SEP., Año: 1926, Tomo 5, N°. 2 y 3, pp. 21-28; 24-43.
El Mundo, 22 de junio de 1922.
Excélsior, México, D.F., 12 de mayo de y 23 de junio de 1923.



Comunicações individuais  · 2285

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

La Opinión, El Gran Diario de Puebla, 15 de enero de 1928 y 14 de marzo de 1928.
Periódico Oficial del Estado Libre y Soberano de Puebla, junio-diciembre, 1911.
Periódico Oficial del Gobierno del Estado de Puebla, Tomo XCII, 4 de febrero de 1913.

BIBLIOGRAFÍA

Cockcrof, J. (1992). El maestro de primaria en la revolución Mexicana, La 
Educación en la Historia de México.

Cordero Y Torres, Enrique, Historia Compendiada del Estado de Puebla, Tomo 
III, México, Puebla, Publicaciones del Grupo Literario “Bohemia Poblana”, 1966.

Diccionario Hispánico Universal, Tomo Segundo, W. M. Jackson Inc. Editores, 
1968, p. 166.

Garciadiego, Javier, “El Estado moderno y la Revolución Mexicana”, en: Evo-
lución del Estado Mexicano, México, Ediciones El Caballito, Tomo II, 1986.

Iturriaga, José E., “La creación de la Secretaría de Educación Pública”, en 
Historia de la Educación Pública en México, México, SEP, 1981.

Meneses Morales, Ernesto, Tendencias educativas oficiales en México, 1911-
1934, México, CEE. A. C., 1986.

Meyer, Michael C. Meyer, El Rebelde del Norte, Pascual Orozco y la Revolución, 
México, IIH-UNAM, 1984.

Meyer, Michael C. Meyer, Huerta, un retrato político, University Nebraska Press, 
1972, México, Editorial Domés, S. A., 1983.

Ocampo López, Javier, “José Vasconcelos y la Educación Mexicana”, Revista 
Historia de la educación Latinoamericana, vol. 7, 2005, pp. 146-147.

Palacios, Enrique Juan, Puebla su territorio y sus habitantes, Puebla, 1ª edición 
1917, 2ª edición, Junta de Mejoramiento Moral, Cívico y Material del Municipio de 
Puebla, 1982.

Puig Casauranc, J. M., La cosecha y la siembra (Exposición. Crítica, Social y 
Política), México, s.e., 1928.

Raby, David L., Educación y Revolución Social en México, México, SepSeten-
tas/141, 1974.

Ramírez, Rafael, Curso de Técnica de la Enseñanza, México, D.A.P.P., 1937.
Ramos Escandón, Carmen, “De instruir a capacitar. La educación para adultos 

en la Revolución 1910-1920”, en: Historia de la alfabetización y de la Educación de 
Adultos en México, De Juárez al Cardenismo. La búsqueda de una educación po-
pular, Seminario de Historia de la Educación, México, COLMEX/SEP, tomo 2, 1994.

Saénz, Moisés, Reseña de la educación pública en México en 1927, México, 
Talleres Gráficos de la Nación, 1928, p. 13.



2286 · Comunicações individuais

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

SEP., Plutarco Elías Calles, Enseñanza primaria y normal 1924-1928, México, 
Talleres Gráficos de la Nación, 1928.

Vaughan, Mary K., Estado, clases sociales y educación en México, Tomo I, 
México, SEP / 80.

Vera Estañol, Jorge, Historia de la Revolución Mexicana, Orígenes y resultados, 
1ª edición, 1957, 4ª edición, 1983, México, Editorial Porrúa, S. A., 1983.



FILOSOFIA DA EDUCAÇÃO 
EM PORTUGAL NO SÉCULO XIX

Margarida Borges Ferreira
Instituto de Educação da Universidade de Lisboa

Escola Superior de Saúde Jean Piaget/Algarve



Página em branco | Página en blanco



Comunicações individuais  · 2289

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

Página em branco | Página en blanco

RESUMO

Ao longo do século XIX, a teorização acerca da educação realizada em Portu-
gal apresentou-se reveladora da existência de uma variedade de perspectivas, nem 
sempre consensuais, conformes à complexa situação vivida pela sociedade e pela 
cultura portuguesa da época. 

Perante a dicotomia: política educativa do Estado versus fins superiores do Ho-
mem, o século XIX português ficará para a História da Educação como o tempo em 
que, tanto foi reconhecido o princípio da universalidade do ensino como um direito, 
como o período em que foi esboçado um ideal educativo sustentado no princípio de 
enobrecimento humano.

Nessa consonância, pretendemos demonstrar que, perante as propostas de 
reforma da educação oitocentistas de teor neo-iluminista e positivista que privile-
giaram o utilitarismo pragmático, surgiram, em oposição, as reacções de alguns 
pensadores portugueses, entre os quais se destacaram Adolfo Coelho e Ferreira 
Deusdado, cuja teorização educacional poderá ser legitimamente classificada como 
“Filosofia da Educação”.

Na intenção de fundamentar esse propósito, os procedimentos metodológicos 
adoptados são múltiplos e distintos: o histórico, o hermenêutico-fenomenológico, o 
analítico, o sintético, o dialéctico, o indutivo, o dedutivo e o reflexivo. 

Sabendo a priori que o tema “Filosofia da Educação em Portugal no século 
XIX” é, de per si, sensível e discutível, a complexidade metodológica seleccionada 
revela-se conforme ao propósito visado. 

PALAVRAS-CHAVE

Filosofia da Educação, Teoria da Educação, Liberalismo, Positivismo

ENQUADRAMENTO HISTÓRICO-POLÍTICO

O período de transição do século XIX para o século XX, vivido em Portugal, 
revelou-se um espaço temporal marcado por diversas vicissitudes com repercus-
sões determinantes para o contexto político-social nacional. Durante vários anos, 
o país enfrentou um conjunto de acontecimentos de natureza sócio-política que, 
naturalmente, se repercutiram na esfera educacional, nomeadamente: a morte físi-
ca de D. José I, em Fevereiro de 1777, e a consequente morte política do Marquês 
de Pombal; o enlouquecimento da Rainha D. Maria I em 1792; a guerra travada 
pelas tropas portuguesas na fronteira franco-pirenaica de 1793 a 1795; o confronto 
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com os espanhóis em 1801; as Invasões Francesas e a fuga da Corte para o Brasil 
a 27 de Novembro de 1807; a entrada em Coimbra dos invasores franceses e o 
saque realizado na Universidade em 1810; a criação do Batalhão Académico e o 
funcionamento irregular da Universidade entre Novembro de 1807 e Abril de 1811; a 
Revolução Liberal de 1820; a proclamação da independência do Brasil em 1822; a 
Abrilada de 1828; o absolutismo régio de D. Miguel de 1828 a 1834; o encerramento 
da Universidade de 1829 a 1933; a Revolução de Setembro de 1836 (Ferreira, 2014). 

Nada obstante, provavelmente, em nenhuma outra época histórica do nosso 
país as polémicas políticas floresceram com tamanha intensidade e participação 
como no curso o século XIX. Tratando-se de um período marcado pela vigência de 
dois regimes jurídico-constitucionais[1], de três leis fundamentais[2], de nove reinados 
curtos e atribulados[3] - pontuados por uma abdicação e uma usurpação do trono 
- (Mesquita, 2004), o contexto político-ideológico nacional promoveu uma reflexão 
sobre a educação marcada pela pluralidade de perspectivas que acompanharam 
os dramas de alternativa que se colocaram à sociedade e à cultura portuguesa da 
centúria em causa (Calafate, 2004).

No contexto do conturbado período de início do século XIX, o Liberalismo 
reencontrou grande parte da herança pombalina, mas, a essa data, já enriquecida 
pelos debates da Revolução Francesa, em particular pela exigência de um ensino 
gratuito, laico e obrigatório (Nóvoa, 2005)[4].

No decurso da análise da repercussão do movimento liberal de 1820 à esfera 
educativa é facilmente reconhecível a afinidade manifestada por oradores, juristas 
e homens de letras, com a nova ordem das coisas. Porém, entre eles, o nome de 
homens afins à reflexão filosófica apostados em teorizar sobre a questão educacional 
foi escasso, embora contributivo, nomeadamente: Adolfo Coelho e Ferreira Deusdado.

[1] Os dois regimes jurídico-constitucionais mencionados são o absoluto e o liberal.  

[2] As três leis fundamentais referidas são: a Constituição de 1822, a Carta Constitucional de 1826 e a 

Constituição de 1836. 

[3] Os noves reinados foram os de: D. Maria I (de 1777 a 1816), D. João VI (de 1816 a 1826), D. Pedro 

IV (que abdicou em 1826), D. Maria II (de 1826 a 1828, ano em que foi deposta pelo seu tio Miguel), D. Miguel 

(de 1828 a 1834), D. Maria II (reassumiu o trono de 1834 a 1853), D. Pedro V (de 1853 a 1861), D. Luís I (de 

1861 a 1889) e D. Carlos I (de 1889 a 1908).

[4] Através das reformas de 1759 e de 1772, foram lançadas, pelo Marquês de Pombal, as bases de 

um sistema estatal de ensino, antecipando a ideia de instrução pública, tal como ela se desenvolveria após a 

Revolução Francesa (Nóvoa, 2005).



Comunicações individuais  · 2291

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

PROBLEMA EDUCACIONAL

Durante o século XIX, a reflexão realizada sobre o tema da educação tradu-
ziu-se numa variedade de ideais e princípios educacionais divergentes. Foi, por um 
lado, o tempo de implementação da efectiva política do Estado que, na tentativa de 
controlar as reformas educativas numa vertente neo-iluminista e positivista, legiti-
mou o principio da universalidade do ensino e, por outro lado, foi o período em que 
assumiu destaque um acervo dinâmico de pensadores que ousaram reagir contra o 
privilégio do utilitarismo pragmático e que clamaram pela equação dos fins superiores 
do homem e do correspondente ideal educativo, com destaque para Adolfo Coelho 
e Joaquim Ferreira Deusdado.

Cumpre mencionar que foi no século XIX que foi reconhecido em Portugal o 
princípio da universalidade do ensino, isto é, a obrigação do Estado em ministrar a 
todos os cidadãos uma educação básica. A afirmação da universalidade do ensino 
como um direito foi expressa no artigo da Carta Constitucional de 1826, outorgada 
por D. Pedro a sua filha D. Maria, na qual era notória a preocupação de fundar uma 
educação para o povo, no sentido lato do termo (Calafate, 2004). 

O princípio da escolaridade obrigatória, estatuído no segundo fôlego do Libe-
ralismo (1835-1836), originou um ciclo histórico que, incorporando a herança revo-
lucionária, viu no Estado-nação e no impulso industrial os elementos de progresso 
da sociedade portuguesa, associando a educação a novas formas de governo dos 
indivíduos e da sociedade. Confrontando, retrospectivamente, a legislação outorga-
da perante as taxas de escolaridade da população portuguesa, surge a antinomia: 
“Portugal foi um dos primeiros países na Europa a legislar sobre a obrigatoriedade 
do ensino. Foi um dos últimos a cumpri-la. As leis sobre educação e ensino nunca 
traduziram a realidade existente, nem sequer a realidade possível. Foram sempre 
textos programáticos que se limitaram a condensar, num dado momento, as vontades 
ou as intenções de certos grupos ou personalidades” (Nóvoa, 2005: 25).

No mesmo alinhamento, urge salientar o texto da Reforma de 1836 de Manuel 
da Silva Paços no qual é viável identificar a presença de um princípio pedagógico 
de cariz “pragmático e utilitarista” característico do ensino do período liberal-rege-
nerador (Calafate, 1992: 865). As linhas introdutórias do decreto de 1936, assinado 
por Manuel da Silva Paços, exprimem, de forma exemplar, o princípio global das 
reformas do ensino formuladas pelo regime liberal: o progresso da civilização mate-
rial do país, através da escolarização. A reacção a uma tal proposta de utilitarismo 
educacional não podia tardar.
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ADOLFO COELHO

Num período marcado por intensas convulsões sociais, políticas e educativas, 
em que no espaço geográfico europeu campeavam ideais positivistas, alicerçados 
nas inovadoras perspectivas anunciadas pela crença utópica no progresso das 
ciências, começaram a alcançar destaque algumas das mais proeminentes figuras 
da vida portuguesa do século XIX, que se opuseram ao espírito dominante. Entre os 
muitos nomes que se avultaram, no respeitante à teorização da educação realizada 
sob uma fundamentação filosófica, assumiu relevo, desde logo, o de Adolfo Coelho.

Desde cedo interpelado pela situação do ensino em Portugal, Adolfo Coelho 
debruçou-se sobre o estudo da Pedagogia tendo examinado os diversos métodos 
de ensino adoptados por vários países, tendo dedicado especial atenção à realidade 
germânica (Magalhães, 2003).

Tratando-se de um dos membros ilustres da “geração de 70”, Francisco Adolfo 
Coelho, perante a situação de crise da ordem social e política nacional, filtrou, de 
forma heterogénea, a nível da Filosofia e da Ciência Moderna um conjunto substan-
cial de influências germânicas e francesas, a saber, as exercidas por Georg Wilhelm 
Friedrich Hegel, Pierre-Joseph Proudhon, Auguste Comte, Herbert Spencer, Ernest 
Haeckel, Schleicher e Corssen (Santos, 2005), que lhe permitiram organizar uma 
peculiar reflexão acerca da educação.

São de facto, as questões do ensino e da educação que se tornam no 
principal objecto de crítica, de pensamento e de acção de Adolfo Coe-
lho, uma crítica e uma acção cujo rigor envolve um apurado sentido de 
sistematicidade, documentando e fundamentando as suas observações 
em dados objectivos, não necessariamente empíricos, e na comparação 
com a situação de outras nações (Magalhães, 2003: 345). 

Nas célebres Conferências do Casino, Adolfo Coelho afirmou que o problema 
da educação nacional, tinha como causas predominantes o catolicismo e a religião, 
que considerava inimigos da ciência, e a organização do ensino em Portugal, que 
afirmava não ter ultrapassado os tempos do Marquês de Pombal (Quadros, 1976).

Opondo-se directamente ao texto legal de 1836 de Manuel da Silva Paços, 
Adolfo Coelho criticou o privilégio que, na sequência do iluminismo setecentista, foi 
atribuído à Filosofia Natural face às Ciências do Espírito. 

Defendendo como finalidade da educação a emergência da consciência de 
si constituída pela via das Ciências Filosóficas e Históricas, Adolfo Coelho reagiu 
sobretudo contra um modelo de ensino baseado no cientismo de cariz tendencial-
mente positivista.
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...numa palavra, a investigação livre da verdade é impossível em Portugal. 
Em resultado deste facto o ensino oficial português reduz-se em toda a 
parte, sem excepção alguma, á aprendizagem, à dressage, como dizem 
os franceses, à verbiage, a adornar os espíritos com noções vagas, 
superficiais, desconexas, e a dar-lhes a conhecer os preceitos úteis na 
pratica imediata (Coelho, 1872: 24).

Advogando como tese fundamental que o fim supremo do ensino é o de levar 
o homem à consciência mais perfeita possível do seu destino, este intelectual oito-
centista acreditou que a vida espiritual pressupunha aperfeiçoamento contínuo, num 
quadro aberto ao infinito e que, à inversa de recomeçar em cada indivíduo, seria 
geracionalmente transmissível. Esta tese terá servido de base, quer para fundamen-
tar a importância da História e das Ciências do Espírito, como para demonstrar a 
necessidade do ensino como lei universal.

A realização de uma tal proposta de ensino deveria alicerçar-se no princípio 
que defendia que o espírito científico deveria caracterizar-se pelo recuo do dogma-
tismo e do utilitarismo em favor do livre exame e do livre consentimento, uma vez 
que nenhuma verdade poderá ser possível fora da razão humana.

Partindo da demarcação entre a expressão conceptual espírito científico e 
o conceito de cientismo, Adolfo Coelho defendeu que a primeira correspondia à 
consciência da chegada do momento em que a razão indica a cada um o meio mais 
propício para estudar o seu destino, alertando-o para só nela confiar. Este espírito 
científico, propulsor da consciência decisória que cada qual tem perante o seu histo-
rial de vida, deveria ser promovido através do ensino de várias disciplinas, (História, 
Filosofia, Filologia, Ciências Sociais, Ciências Morais e Ciências da Natureza), tendo 
sempre presente que a Ciência é uma obra puramente humana e que jamais poderá 
ser imposta como um dogma (Calafate, 2004).

FERREIRA DEUSDADO

Manuel António Ferreira Deusdado dedicou toda a sua vida prática e especu-
lativa ao problema da educação. Perante a atribulada situação política, marcada 
pelas disputas entre liberais e absolutistas,  Ferreira Deusdado foi assoberbado pelo 
desejo patriótico de reformar a sociedade através da educação. 

Ferreira Deusdado foi um fervoroso defensor de um efectivo investimen-
to educativo, pois como se pode constatar ao longo da sua vasta obra, 
sempre manteve a firme esperança de, com o recurso à educação, se vir 
a reformar a sociedade (Manso, 2013, p. 320).



2294 · Comunicações individuais

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

Imputando ao Liberalismo a responsabilidade do estado de decadência moral 
e intelectual em que o país se encontrava, Ferreira Deusdado deixou transparecer 
a sua posição contra o cientismo (classificando-o como redutor), contra o ateísmo 
(acusando-o de ser alienante), contra a ética utilitarista (descrevendo-a como poten-
cialmente desagregadora da unidade social) e contra o dirigismo ideológico sectário 
(responsabilizando-o por ter minado os valores que deveriam formar uma Nação e 
a essência do próprio indivíduo) (Saraiva, 2004).

Segundo Ferreira Deusdado, a obra pedagógica legitima-se na medida em 
que se revela como meio privilegiado para libertar o ser humano das suas imper-
feições inatas. Nesta medida, a educação seria susceptível de ser convertida num 
problema da humanidade, uma vez que deveria ser através dela que o humano se 
desenvolveria no homem, e num problema nacional, atendendo a que dela depen-
deria o futuro do país.

Ferreira Deusdado, prosseguindo uma vida consagrada à reflexão e à 
acção no campo da educação, orienta a sua racionalidade pedagógica 
a partir de dois pontos fundamentais de referência: a) cepticismo quanto 
ao primado do positivismo em educação; b) refundamentação da racio-
nalidade educativa a partir do conhecimento do indivíduo e da sociedade, 
pelo recurso a bases cognoscentes psicológicas e sociológicas e pelo 
cruzamento entre matrizes individuais e matrizes étnicas (Magalhães, 
2003, p. 472).

Elevando a educação a um sentido mais elevado, Ferreira-Deusdado adop-
tou uma teoria da educação apostada em conciliar a intemporalidade dos fins, que 
visavam promover um ideal ético/ontológico de Homem, com a modernidade dos 
conteúdos e dos métodos educativos que necessitam de acompanhar as mudanças 
do pensamento e da sociedade (Saraiva, 2004). 

Falar de uma teoria de educação é, em Deusdado, enunciar um problema 
filosófico, uma vez que está em causa o cuidado de formar o homem, de 
maneira a fazê-lo coincidir consigo mesmo, porque sob o efeito da edu-
cação ele cumpre o seu destino – o de ser Homem (Saraiva, 2004, p. 55). 

Deusdado foi defensor de uma teleologia educativa que, estando fundamentada 
no princípio que defendia como fim último da educação o assegurar da felicidade 
pessoal do indivíduo num contexto de uma idílica perfectibilidade moral, se assumia 
como condição de liberdade (Magalhães, 2003).
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A educação tem por fim o melhoramento do humano e por alvo a felicidade 
(Deusdado, 1892, p. 6).

Deusdado foi um forte opositor à proliferação do positivismo em Portugal, clas-
sificando-o como pensamento que permanecia estrangeiro e com consequências 
devastadoras, acusando-o de ser um materialismo e uma crença exagerada na ciência.

A razão científica tudo fragmenta e questiona, de maneira que Deusdado 
acaba por acusá-la de socialmente anarquista, moralmente individualis-
ta e religiosamente antropólatra. Abalava todos os credos e instalava a 
desordem e a corrupção, não reunia, portanto, as características para se 
impor como credo moral e ideal cívico (Saraiva, 2004, p. 60).

Deusdado acreditava que a mutabilidade da verdade científica a impedia de 
poder ser adoptada como arquétipo moral. Inversamente, a moralidade era tomada 
como pertença do absoluto dever-ser, atendendo a que, segundo Deusdado, tanto 
nas relações sociais como na vida em geral, a normatividade teria que ser neces-
sariamente ética.

CONSIDERAÇÕES FINAIS:

A Filosofia da Educação, como disciplina científica universitária autónoma, 
chegou ao mundo académico nacional na década de sessenta do século XX. Con-
tudo, analisando os a priori da Filosofia da Educação em Portugal é fácil constatar 
a estreita relação Filosofia/educação e a existência de um esforço de teorização da 
educação realizada em Portugal desde os primórdios da nossa História. 

Assumindo, desde cedo, características humanistas muito particulares, a refle-
xão filosófica sobre a educação levada a cabo por vários pedagogos portugueses foi 
transversal à História do ensino nacional e conforme ao contexto ideológico preva-
lecente que, apesar de fortemente influenciado pelas correntes filosóficas oriundas 
de outros países, se debateu por elaborar o modo mais apropriado de educar o 
homem português. 

Aliciados pelo propósito de reformar a sociedade portuguesa pela via da edu-
cação e acreditando na singularidade do espírito português, Adolfo Coelho e Ferreira 
Deusdado desencadearam um devir, simultaneamente filosófico e educativo que, 
defendendo a premência de responder às necessidades específicas dos seus con-
terrâneos e que instituiu um momento singular no decurso do período da Revolução 
Liberal de 1820.



2296 · Comunicações individuais

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

Desse modo, na realidade pretérita da educação portuguesa instituída no sé-
culo XIX a concepção educacional avançada por Adolfo Coelho e Ferreira Deusdado 
constituiu uma considerável oposição à corrente positivista vigente. Não obstante, 
através da reflexão por estes pedagogos promovida  impôs-se uma outra necessi-
dade: a urgência de entender que, apesar da educação fazer sentido para reformar 
a sociedade, somente como elevação individual do ser ao seu máximo potencial 
poderia fazer verdadeiramente sentido e que esse mesmo sentido teria que ser 
conforme a um modo singular de Ser. 

Na esteira da concepção de uma educação nacional, tipicamente metafísica, 
ontológica, existencialista, personalista, antropológica e axiológica, Adolfo Coelho 
e Ferreira Deusdado, pela via do seu ministério e pela difusão do seu idearium, 
criaram condições apriorísticas à consolidação de uma forma sui generis de reflectir 
filosoficamente sobre a educação. 
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RESUMO

Aroldo de Azevedo (1910-1974), um dos mais destacados intelectuais da Geo-
grafia escolar no Brasil entre os anos 1930 a 1970, foi responsável pela produção 
de textos escolares que se tornaram marcos na trajetória do ensino geográfico no 
país. Antes mesmo de licenciar-se, em 1936, elaborou sua primeira obra intitulada 
“Geographia”, voltada para a primeira série ginasial, editada pela Companhia Edito-
ra Nacional. Indício da importância desse texto escolar, sua produção rendeu uma 
tiragem de mais de dez mil exemplares. A partir desse momento, sua participação 
no campo da Geografia escolar cresceu exponencialmente, passando a produzir 
textos escolares para todas as séries dos cursos ginasial e colegial, chegando a 
uma circulação de mais de 130.000 exemplares, por ano, entre os anos de 1960 
e 1970. Assim, durante mais de três décadas seus compêndios tiveram relevo no 
setor didático, sendo adotados em praticamente todas as regiões do Brasil. Nesse 
contexto, a historiografia do pensamento geográfico tem em Aroldo de Azevedo uma 
referência importante, a qual deve ser resgatada para melhor compreensão de como 
se articulavam os conteúdos para o ensino de Geografia, naquele momento histórico, 
bem como compreender quais as teorias, conceitos e paradigmas que direcionavam 
o trabalho didático para o período em questão. Esse contexto estabelece o marco 
inicial das reflexões dessa comunicação, em torno desse expoente da Geografia 
escolar brasileira. Desse modo, o objetivo da mesma é discutir as proposições de 
Aroldo de Azevedo e seu papel na Geografia escolar do Brasil. Para tanto, a metodo-
logia adotada tem caráter qualitativo, inicialmente a partir de pesquisa bibliográfica, 
buscando aporte teórico em livros, teses, artigos, além de outras fontes secundárias 
que abordem a temática. Para discutir as propostas de Azevedo para o ensino de 
Geografia, apoia-se em fontes documentais, como os textos escolares produzidos 
pelo autor; as discussões que realizou em torno da organização do trabalho didático 
na Associação dos Geógrafos Brasileiros e no Boletim Paulista de Geografia, bem 
como no acervo pessoal de Azevedo. Concluindo, evidencia-se que a história de 
Aroldo de Azevedo se dividiu entre a docência na Universidade de São Paulo (USP), 
a militância na Associação dos Geógrafos Brasileiros e o trabalho com o Boletim 
Paulista de Geografia. Sua formação teve grande influência da Geografia Francesa 
e do Possibilismo Geográfico, sendo que foi por essa ótica que pesquisou e ensinou 
Geografia. Aroldo de Azevedo, enquanto autor no âmbito do ensino de Geografia, 
baseou-se em uma posição de defesa do acesso mais amplo ao conhecimento, o 
que se evidencia pelo conteúdo presente em seus compêndios. Para viabilizar tal 
proposta, buscou projetar em suas obras a importância do papel do professor en-
quanto condutor do aluno. Simultaneamente, na organização do trabalho didático, no 
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que se refere à relação educativa, sua atividade docente foi marcada por um perfil 
inovador, introduzindo e incentivando a prática de estudos dirigidos num período 
histórico em que tal ação pedagógica ainda não era largamente utilizada.

PALAVRAS-CHAVE

Ensino de Geografia, professores-autores, ensino secundário, Aroldo de Azevedo

INTRODUÇÃO

Aroldo Edgard de Azevedo (1910-1974), um dos mais destacados intelectuais da 
Geografia escolar no Brasil entre os anos 1930 a 1970, foi responsável pela produção 
de textos escolares que se tornaram marcos na trajetória do ensino geográfico no 
país. Antes mesmo de licenciar-se, em 1936, elaborou sua primeira obra intitulada 
“Geographia”, voltada para a primeira série ginasial, editada pela Companhia Edito-
ra Nacional. Indício da importância desse texto escolar, sua produção rendeu uma 
tiragem de mais de dez mil exemplares (Conti, 1976). A partir desse momento, sua 
participação no campo da Geografia escolar cresceu exponencialmente, passando 
a produzir textos escolares para todas as séries dos cursos ginasial e colegial, che-
gando a uma circulação de mais de 130.000 exemplares, por ano, entre os anos de 
1960 e 1970. Assim, durante mais de três décadas seus compêndios tiveram relevo 
no setor didático, sendo adotados em praticamente todas as regiões do Brasil. 

Em termos de teorias geográficas, as proposições de Azevedo para a Geografia 
escolar brasileira, renomado catedrático da Escola Paulista de Geografia[1], devem ser 
compreendidas a partir das concepções da escola francesa de Geografia, que tem 
como principal formulador Paul Vidal de La Blache. As teorias vidalinas ganharam 
destaque no Brasil por ocasião da instalação da Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras da Universidade de São Paulo, em 1934. 

Criada a Universidade de São Paulo, passou a Geografia a ser ensinada em 
nível superior, com objetivo de formar bons professores para o magistério secundário 
e pesquisadores para o trabalho de campo (Azevedo, 1954). Destacados mestres 
franceses contribuíram para a consolidação do que se pode denominar de Escola 

[1]  De acordo com Azevedo (1954), a expressão “Escola Paulista de Geografia”, foi empregada pelo 

Prof.º Louis Papy, quando escreveu que a Escola Paulista de Geografia deveria ser reconhecida pelas boas 

pesquisas sobre o litoral paulista: “On doit a la jeune et active école pauliste de geographie une serie de bon-

nes monographies concernant le litoral pauliste”(Cahiers d´Outre-Mer, ano v, nº 20, Bordeaux, 1952) (Azevedo, 

1954, p. 71). 
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Paulista de Geografia: Pierre Deffontaines (1934); Pierre Monbeig (1935—1946); 
Roger Dion (1947); Pierre Gourou (1949); Louis Papy (1950) e Frances Ruellan 
(1952-1953). Tais estudiosos trouxeram o acervo de seus conhecimentos e suas 
experiências. Roger Dion, Pierre Gourou e Louis Papy contribuíram no âmbito da 
Geografia Humana, e Frances Ruellan trouxe contribuições na área da Geomorfologia. 

Constata-se assim que, pela participação significativa de mestres franceses 
na estruturação do Departamento de Geografia, este poderia ter sido denominado 
de “departamento francês de ultramar”. A organização do departamento seguiu o 
modelo de cátedras e por doutrina o possibilismo lablacheano. Foi por esse viés que 
Aroldo de Azevedo pesquisou e ensinou Geografia. 

Todavia, foi no setor do livro didático de Geografia para o ensino secundário 
que Aroldo de Azevedo deixou uma produção colossal, como dito anteriormente. Ao 
mesmo tempo, na década de 1930, iniciou sua intensa participação na Associação 
dos Geógrafos Brasileiros (AGB), se tornando secretário geral em 1930 e presidente 
em 1940.

Esse contexto estabelece o marco inicial das reflexões dessa comunicação, 
em torno desse expoente da Geografia escolar brasileira. Desse modo, o objetivo 
da mesma é discutir as proposições de Aroldo de Azevedo e seu papel na Geografia 
escolar do Brasil. Para tanto, a metodologia adotada tem caráter qualitativo, inicial-
mente a partir de pesquisa bibliográfica, buscando aporte teórico em livros, teses, 
artigos, além de outras fontes secundárias que abordem a temática. Para discutir as 
propostas de Azevedo para o ensino de Geografia, apoia-se em fontes documentais, 
como os textos escolares produzidos pelo autor; as discussões que realizou em torno 
da organização do trabalho didático na Associação dos Geógrafos Brasileiros e no 
Boletim Paulista de Geografia, bem como no acervo pessoal de Azevedo.

AROLDO DE AZEVEDO: ORIGEM, FORMAÇÃO E PESQUISA

Aroldo Edgard de Azevedo nasceu no dia 03 de março de 1910, no município de 
Lorena, interior do estado de São Paulo. Sua trajetória acadêmica destacou-se pela 
dedicação aos estudos e à pesquisa. Em 1931, obteve o grau de bacharel em Ciên-
cias Jurídicas e Sociais da Faculdade de Direito da Universidade do Rio de Janeiro, 
carreira que não exerceu. Em 1936, impulsionado pela vocação ao magistério, ingres-
sou como aluno no Departamento de Geografia e História na Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, obtendo a licenciatura em 1939 e no 
ano seguinte, aos 30 anos, passou a compor o quadro docente da mesma Faculdade.

Como aluno do Departamento de Geografia e História da Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, teve como base de sua formação 
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a escola francesa de Geografia, que teve como principal formulador Paul Vidal de 
La Blach, cujas teorias defendiam o possibilismo. A visão possibilista focaliza as 
relações entre o homem e o meio natural. No entanto, não considerava a natureza 
como o determinante do comportamento humano, como fazia o determinismo, pa-
radigma anterior ao possibilismo. Para os possibilistas, as relações entre o homem 
e a natureza eram muito complexas. De acordo com La Blach, a natureza era con-
siderada como fornecedora de possibilidades para que o homem a modificasse, 
assim o homem era o principal agente geográfico. 

La Blach era relativista e negava a ideia de causalidade e determinação. O 
fundamento positivista embasava suas concepções. A escola francesa propunha 
um método de pesquisa empírico-indutivo, afirmando que só se formulam juízos a 
partir de dados advindos de observações diretas. Considerava-se a realidade como o 
mundo dos sentidos, limitando as explicações aos elementos visíveis dos processos. 
Nesse sentido, La Blach propunha como encaminhamento para a análise geográ-
fica, a observação de campo, com indução a partir da observação da paisagem; a 
particularização da área enfocada; a comparação das áreas estudadas e do material 
levantado; e a classificação das áreas, a partir dos gêneros de vida. Vidal acentuava 
o propósito humano da Geografia, vinculando todos os estudos geográficos à Geo-
grafia Humana (Moraes, 2005). Com base nesses elementos teórico/metodológico 
que Aroldo ensinava e desenvolvia seus trabalhos.

Em 1945, Aroldo de Azevedo concorreu à cátedra de Geografia do Brasil, da 
referida Faculdade, defendendo a tese “Os subúrbios orientais da cidade de São 
Paulo”, cargo que passou a exercer até sua aposentadoria em 1967. Nesse con-
texto, Aroldo surgiu como expoente na área de Geografia e um dos maiores nomes 
do ensino dessa disciplina no país. Exerceu expressiva liderança em seu trabalho 
docente e nas pesquisas. Nas atividades do magistério, foi um inovador, introduzindo 
e incentivando a prática do estudo dirigido[2], numa época em que tal prática ainda 
não era utilizada. Durante mais de três décadas, contribuiu para formação de inúme-
ras turmas de professores que se tornaram divulgadores de seu estilo de trabalho. 

Seu maior destaque, todavia, foi como autor de textos escolares que marcaram 
várias gerações. Grande parte dos jovens das décadas de 1950 e 1960 se formou à 
luz de seus livros. Durante mais de trinta anos seus compêndios praticamente mo-

[2]  De acordo com Libânio (1994), o estudo dirigido consiste em tarefas dirigidas e orientadas pelo pro-

fessor, para que os alunos resolvam de modo relativamente independente e criativo. O estudo dirigido envolve 

duas partes: a) realização de exercícios e tarefas de reprodução de conhecimentos e habilidades que se se-

guem à explicação do professor; b) elaboração pessoal de novos conhecimentos, a partir de questões sobre 

problemas diferentes daqueles resolvidos em classe. 
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nopolizaram o setor do livro didático, sendo adotados em todas as regiões do Brasil. 
Para exemplificar esse monopólio, registra-se que, um único livro de sua autoria, 
intitulado “O mundo que nos rodeia”, vendeu cerca de doze milhões de exemplares, 
conferindo uma posição de absoluta primazia no setor didático. 

Como pesquisador, empreendeu diversas viagens, tanto no interior do Brasil, 
quanto no exterior. Nos Estados Unidos estabeleceu contato com mais de quinze 
departamentos de Geografia de diferentes universidades, como Nova York, Massa-
chusetts, Califórnia e Flórida. No Canadá conheceu a Universidade de Montreal. Na 
França, realizou atividades nas universidades de Paris, Lyon e Bourdeaux. Em 1948 
participou do Congresso Internacional de Geografia de Lisboa. Em 1952 recebeu o 
título de Doutor “Honoris Causa” pela Universidade de Bourdeaux. Pelo interior do 
Brasil, fez várias viagens e excursões, realizando pesquisas de campo e publican-
do os resultados das pesquisas em revistas científicas especializadas. Registra-se 
que para fazer suas pesquisas, como o caso da sua tese “Os subúrbios orientais da 
cidade de São Paulo”, percorreu diversas áreas, ouvindo os habitantes, registrando 
episódios, fotografando.

Destacou-se na realização de trabalhos de Geografia Urbana, Geografia Polí-
tica e Geografia Física: “Foi ele quem enriqueceu nossa bibliografia específica com 
inúmeros trabalhos, destacando os que elaborou no campo da Geografia Urbana, 
que era o de sua preferência” (Müller, s/data). Importa registrar que foi Aroldo de 
Azevedo quem elaborou, na década de 1940, a primeira classificação das unidades 
de relevo do Brasil, que perdurou dominante por dezoito anos, cedendo lugar para 
as propostas de Aziz Ab’Saber e de Jurandir Ross, já nos anos 1960. 

Possui grande número de publicações de cunho acadêmico. Suas obras apre-
sentam relevância de conteúdo e, sobretudo, atestam a capacidade do autor em 
integrar determinados temas, envolvendo vários autores. A obra “a cidade de São 
Paulo: Estudos de Geografia urbana”, editada em 1956, em quatro volumes, pela 
Companhia Nacional do livro, é considerada, ainda hoje, a melhor obra coletiva sobre 
a cidade de São Paulo. Essa obra recebeu o prêmio Jabuti, conferido pela Câmera 
Brasileira do Livro, em 1956. 

Em um acurado estudo realizado por Andrade e Queiroz (2019), sobre a con-
tribuição de autores clássicos à Geografia Brasileira e de expoentes da Geografia 
mundial, tendo como base os artigos publicados no Boletim Paulista de Geografia, 
entre os anos de 1948 a 2018, o nome de Aroldo de Azevedo aparece em 2º lu-
gar no índice H. Segundo os autores, o índice H é utilizado para avaliar o impacto 
cumulativo e a relevância das pesquisas de determinados autores. De acordo com 
a pesquisa, o índice H de Aroldo é 8, ficando atrás apenas do Prof.º Aziz Ab’Saber, 
com índice H 9 e na frente do Prof.º Milton Santos, grande expoente da Geografia 
Brasileira, que apresentou índice H 5.
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Aroldo foi um dos sócios fundadores da Associação dos Geógrafos Brasileiros 
(AGB), participando intensamente das atividades culturais e de pesquisas promo-
vidas pela entidade desde a sua origem. Exerceu os cargos de Secretário Geral de 
1946/1947 e de Presidente por duas vezes, entre 1946/1947 e 1953/1954. Dentre 
os trabalhos realizados na AGB destacam-se o relatório denominado “Excursão a 
região de Lorena e a Serra de Bocaiúna”, em coautoria com Frances Ruellan; e 
“Cuiabá: Geografia urbana”. Tomou parte nos congressos e Assembleias Gerais 
promovidas pela AGB de São Paulo (1945); Lorena (1946); Rio de Janeiro (1947); 
Goiânia (1948); Belo Horizonte (1950); Cuiabá (1953); Ribeirão preto (1954); Rio de 
Janeiro (1945); Londrina (1961); Rio de Janeiro (1965). 

Com a reforma estatutária da AGB em 1945 e a criação da categoria de sócio 
efetivo, o nome de Aroldo de Azevedo foi incluído entre os cinco primeiros nomes a 
ascender a essa condição. Com a reforma, foram criadas as Seções Regionais da 
AGB e, a partir de então, Azevedo passou a ser membro da Seção Regional de São 
Paulo, atuando ativamente no Boletim Paulista de Geografia, do qual foi diretor du-
rante os anos de 1949 a 1961, publicando trinta e nove números do boletim, durante 
a sua gestão. Além disso, pertenceu a outras entidades como o Instituto Histórico 
e Geográfico de São Paulo[3], Instituto Histórico e Geográfico da Bahia, Instituto 
Histórico e Geográfico de Campinas, Sociedade Geográfica Brasileira, Association 
des Geógraphes Francais, Societé des Americaniestes de Paris. Foi fundador do 
Instituto de Geografia da Universidade de São Paulo (USP). Integrou o corpo docen-
te da Fundação Padre Anchieta (Rádio e TV Educativa de São Paulo), elaborando 
textos básicos para o programa “Encontros de Geografia”, os quais continuaram a 
ser transmitidos mesmo após a sua morte. 

Durante sua trajetória no Departamento de Geografia e História da Faculdade 
de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, poucas vezes deixou 
a liderança do mesmo, tendo sido reconhecido com respeito por seus colegas de 
trabalho e por seus alunos. Seu repentino falecimento, em 1974, ocorreu num con-
texto de revolução teórica e metodológica na Geografia. Em que pesem as mudanças 
em curso, sua morte foi considerada uma perda imensurável para a pesquisa e o 
ensino de Geografia no Brasil. 

[3]  Aroldo de Azevedo fez parte das seguintes comissões técnicas permanentes da Revista do Instituto 

Histórico e Geográfico de São Paulo: “Comissão de Geografia Humana e Política”, na Revista, volume: XLV, no 

período de 1948 a 1950. Disponível em: <<http://ihgsp.org.br/wp-content/uploads/2018/03/Vol-45.pdf>. Acesso 

em 15?01/2020. Comissão de Geografia Geral, na Revista, volume: LIX, no período de 1960 a 1962. Disponível 

em: <http://ihgsp.org.br/wp-content/uploads/2018/03/Vol-59.pdf>. Acesso em 15/01/2020.

http://ihgsp.org.br/wp-content/uploads/2018/03/Vol-45.pdf
http://ihgsp.org.br/wp-content/uploads/2018/03/Vol-59.pdf
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AROLDO DE AZEVEDO E A PRODUÇÃO DE COMPÊNDIOS 
PARA A GEOGRAFIA ESCOLAR SECUNDARISTA

O período histórico em questão foi parte de um contexto socioeconômico e 
político que se insere no segundo ciclo do capitalismo monopolista (1930 a 1973) 
(Lombardi, 2014). Esse período acompanhou o acelerado processo de desenvolvi-
mento econômico e de industrialização realizado sob as condições de mundialização 
do capital monopólico e de controle crescente da economia mundial pelo capital 
financeiro, resultando em muitas mudanças, inclusive na educação brasileira.

A Revolução de 1930, processo em que o então presidente Washington Luiz 
foi derrubado por um movimento armado, que se iniciou no sul do país e teve reper-
cussões em todo o território brasileiro (Romanelli, 1986), marcou um momento de 
reacomodação dos interesses dominantes com a substituição do modelo capitalista 
dependente agrário-exportador, pelo modelo, igualmente capitalista e dependente, 
de base urbano-industrial (Zotti, 2006). 

A década de 1920 marca a manifestação da crise do sistema educacional 
brasileiro. Tal crise foi decorrente do desequilíbrio entre a herança cultural que foi 
relegada ao país; a evolução econômica e a estruturação do poder político. Até 
então, nenhuma reforma de caráter nacional havia sido empreendida. As reformas 
com esse teor foram empreendidas, como a Reforma Francisco Campos (1931). A 
contar de 1930, constatou-se um crescimento sensível da demanda social por edu-
cação, resultante do crescimento demográfico e da intensificação da urbanização 
(Romanelli, 1986).  

Na década de 1930 estavam presentes propostas, frente às questões educa-
cionais, que tinham como intuito criar um ensino mais adequado à modernização do 
país, com ênfase na capacitação para o trabalho e na formação da classe dirigente. 
Nesse contexto, defendia-se: 

[...] uma consciência educacional, com que o problema da educação, 
tratado e discutido sob todos os aspectos, passou para o primeiro plano 
das cogitações, preparando-se o caminho para as grandes reformas es-
colares (Manifesto Dos Pioneiros, 2010, p.21). 

De acordo com o referido documento: na hierarquia dos problemas nacionais 
da época, nenhum excedia em importância e gravidade o da educação. Para eles, 
nem mesmo os problemas de caráter econômico poderiam disputar a prioridade 
nos planos de reconstrução nacional. Segundo o ideário do Manifesto, se a evolu-
ção orgânica do sistema cultural de um país dependia das condições econômicas, 
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seria impossível desenvolver as forças econômicas ou de produção, sem o preparo 
intensivo das forças culturais e o desenvolvimento das aptidões.

Nesse contexto, o então presidente da república, Getúlio Vargas, efetivou por 
meio do Ministro dos Negócios da Educação e Saúde Pública, Francisco Campos, a 
Reforma Escolar do Ensino Secundário de 1931. Esse processo marcou o começo 
do processo de centralização do governo em relação à educação, porque até aquele 
momento, não existia uma política nacional que subordinasse os sistemas estaduais. 
Essa reforma foi considerada uma síntese do Escolanovismo[4] (Zotti, 2006). 

A estrutura do ensino existente até então nunca estivera organizado à base de 
um sistema nacional. O que existia antes eram sistemas estaduais, sem articulação 
com o sistema central, alheios, portanto a uma política nacional de educação. Até 
aquela época, o ensino secundário não tinha organização digna do nome, uma vez 
que não passava, na maioria do território nacional, de cursos preparatórios, de caráter 
propedêutico. Foi a Reforma de Francisco Campos que deu uma estrutura orgânica 
ao ensino secundário, comercial e superior. Foi a primeira vez que uma reforma 
atingia profundamente a estrutura do ensino e pela primeira vez, uma reforma foi 
imposta a todo o Brasil (Romanelli, 1986).

A Reforma do Ensino Secundário foi proposta pelo Decreto n.º 19.890, de 18 
de abril de 1931, e depois consolidada pelo Decreto n.º 21.241, de 4 de abril de 
1932. De acordo com Francisco Campos, a finalidade do ensino secundário deveria 
ser a formação do homem para todos os setores da atividade nacional, constituindo 
todo um sistema de hábitos, atitudes e comportamentos que o habilitassem a viver 
autonomamente e a tomar decisões seguras. De acordo com Romanelli (1986), tais 
finalidades denunciavam uma concepção distorcida da função do ensino secundário, 
e o resultado desse processo foi um currículo enciclopédico, implantado pela reforma. 

[4]  De acordo com Saviani (2008) a Pedagogia Nova se refere a uma teoria da educação que afirmava 

a crença no poder da escola e em sua função de equalização social. Tratava-se de um amplo movimento de 

reforma, cuja expressão mais típica ficou conhecida sob o nome de escolanovismo. Tal movimento tinha como 

ponto de partida a assim chamada, pelos próprios escolanovistas, “escola tradicional”, já implantada segundo 

as diretrizes consubstanciadas entre os séculos XVIII e XIX. A partir da segunda metade do século XIX, a Pe-

dagogia Nova começou a tecer críticas à Pedagogia Tradicional, esboçando uma nova maneira de interpretar 

a educação e ensaiando implementá-la, primeiro por experiências restritas e depois, defendendo sua genera-

lização no âmbito dos sistemas escolares, em se tratando do Brasil. Essa maneira de entender a educação, 

por referência à Pedagogia Tradicional, buscava deslocar o eixo da questão pedagógica do intelecto para o 

sentimento; do aspecto lógico para o psicológico; dos conteúdos cognitivos para os métodos ou processos 

pedagógicos; do professor para o aluno; do esforço para o interesse; da disciplina para a espontaneidade. Em 

suma, tratava-se de uma teoria pedagógica que considerava que o importante não é aprender, mas aprender 

a aprender (Saviani, 2008, p. 6-8).
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Em que pese todas essas questões, a Reforma teve o mérito de dar organi-
cidade ao ensino secundário, estabelecendo definitivamente um currículo seriado, 
frequência obrigatória, dois ciclos, um fundamental e um complementar, e a exigên-
cia de habilitação neles para o ingresso no ensino superior. Equiparou os colégios 
secundários oficiais ao Colégio Pedro II, por meio de fiscalização; e permitiu que 
os colégios particulares se organizassem, segundo o decreto e se submetessem 
a mesma fiscalização. Estabeleceu normas para admissão do corpo docente e o 
respectivo registro junto ao Ministério da Educação e Saúde Pública, estabeleceu 
normas para a inspeção federal e criou a carreira de inspetor escolar. 

Como já dito, de acordo com a Reforma, o ensino secundário ficou dividido em 
dois ciclos: o fundamental, com 5 anos e com a finalidade de formação básica geral 
e o complementar com 2 anos, com a função propedêutica. Além disso, para o ciclo 
complementar foi estabelecida uma subdivisão que compreendia um certo grau de 
especialização, de acordo com o curso preparatório para ingresso nas Faculdades 
de Direito, ou Ciências Médicas ou Engenharias. Conforme Romanelli, constata-se 
que o caráter enciclopédico do programa tornava a educação uma proposta para 
poucos: 

De fato, para o contexto social que começa a despertar para os problemas 
do desenvolvimento e da educação, numa sociedade cuja maioria da 
população vivia na zona rural e era analfabeta, e numa época em que a 
população da zona urbana ainda não era totalmente atingida, nem sequer 
pela educação primária, pode-se imaginar a camada social para qual havia 
se elaborado um currículo assim tão vasto. [...] o currículo enciclopédico, 
aliado a um sistema de avaliação extremamente rígido [e] controlado do 
centro, exigente e exagerado, quanto ao número de provas e exames, 
fez com que a seletividade fosse a tônica de todo o sistema. (Romanelli, 
1986, p. 136-137). 

A alta seletividade estabelecida pela Reforma de Francisco Campos eviden-
ciava que o aluno que conseguisse concluir os cinco anos do ensino fundamental e 
os dois anos do ensino complementar seria realmente um privilegiado, confirmando 
assim o ideário claro de formação das classes dirigentes. 

Foram nessas condições históricas que Aroldo de Azevedo iniciou seus traba-
lhos como autor de livros didáticos. Segundo Ab’ Saber (1950), os compêndios eram 
extremamente importantes para a formação da cultura de base de uma sociedade 
moderna, uma vez que um bom texto escolar, mesmo que pequeno, pode contribuir 
para a assimilação dos conteúdos, uma vez que acompanha o aluno onde este for:
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Na elaboração da cultura de base de um povo moderno qualquer, os livros 
didáticos para o ensino secundário tem uma parcela de responsabilidade 
extremamente grande. É através de uma série de bons compêndios que 
a mocidade dos países de cultura ocidental se prepara para um domínio 
mais completo dos conhecimentos elementares. (AB’Saber, 1950, p. 582).

Aroldo de Azevedo produziu trinta livros didáticos, sendo vinte e três para o 
ginásio; cinco para o colegial; um para o ensino primário e um para o programa pre-
paratório para admissão ao ginásio. Entre os anos de 1936 a 1975, foram vendidos 
mais de doze milhões de exemplares (Azambuja, 2010). Além da expressiva quan-
tidade de produção didática, o número de edições de seus livros é surpreendente. 
O livro “Geografia Geral”, destinado à segunda série ginasial, alcançou, em 1960, 
a 138º edição. Em 1961, o livro “Geografia Geral”, para primeira série do ginásio, 
chegou a 179º edição. Além dessas, outras obras merecem destaque pelo elevado 
número de edições: “Geografia do Brasil”, para a terceira série ginasial, chegou a 
127º edição; “O Brasil e o mundo 4”, para o curso médio, alcançou a 164º edição 
(Gomes e Caró, 2012).

A década de 1960 representou o ápice da produção de Aroldo. Esse decênio foi 
o último de larga produção didática do autor. Depois desse período, esses modelos 
de textos escolares foram caindo na obsolescência. Começaram a surgir muitas 
críticas ao modelo de texto escolar escrito por Aroldo e outros autores da época. A 
alegação para tais críticas estava baseada na afirmação de que os textos escolares 
de Geografia, daquele período histórico, seguiam a risca o programa oficial e careciam 
de mudanças. Entretanto, em muitos de seus compêndios, Azevedo registrava seu 
descontentamento com os programas oficiais, inclusive na obra “Geografia Humana 
do Brasil”, para a terceira série ginasial, fugiu completamente da confusa seriação 
de unidades do Programa Oficial.

Como catedrático de Geografia do Brasil, uma de suas preocupações em seus 
textos escolares era de preparar os estudantes do ciclo colegial ou de cursos pro-
fissionais para entrarem na universidade, fornecendo fatos essenciais da Geografia 
brasileira. Nesse sentido, o autor defendia a ausência de ilustrações em seus livros, 
advogando que tais figuras eram perfeitamente dispensáveis. Para ele, o brasileiro já 
deveria ter conhecimento da paisagem do país por meio das bem ilustradas reporta-
gens que os órgãos de publicidade divulgavam com frequência. Os mapas também 
poderiam ser consultados em publicações oficiais, como por exemplo, o Atlas Na-
cional do Brasil, elaborado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

A disposição sumária da maioria de seus compêndios apresentava uma estrutura 
organizada em três partes: 1) Bases físicas; 2) Fatores Humanos; 3) Fatores Econô-
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micos, o que confirma a influência da Geografia francesa e do possibilismo em suas 
obras. Nesse modelo de estrutura, o estudo geográfico é dividido em quadros, nos 
quais os aspectos físicos vão se sobrepondo aos aspectos humanos e econômicos. 
Ao final de cada quadro apresenta-se uma conclusão, que pode ser um conjunto de 
cartas que procuram demonstrar a relação entre os elementos humanos e naturais; 
ou podem ser leituras de fim de capítulo, com trechos escritos pelo próprio autor da 
obra ou por outros autores. Essas leituras de fim de capítulo se caracterizavam por 
serem textos muito bem selecionados, pois deviam relacionar-se ao que está sendo 
tratado. Também era comum encontrar em suas obras, no fim de cada capítulo, uma 
relação de obras a consultar, que eram selecionadas com cuidado. O autor estimu-
lava a consulta dessas leituras complementares, defendendo que o conhecimento 
seria muito mais aprofundado e ampliado. 
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RESUMO

A demanda por uma educação pública de qualidade, assim como a valorização 
da identidade cultural de um povo, requer um diálogo permanente entre práticas 
docentes, políticas educativas e redes de sociabilidade. Deste modo, este texto, que 
faz parte da minha pesquisa de doutoramento, aborda um dos projetos culturais de-
senvolvidos pelo dramaturgo, romancista e professor Ariano Suassuna, um intelectual 
que não aceitava a segregação cultural das elites às classes populares. Leitor assíduo 
de Machado de Assis, baseava sua prática social numa das inferências desse autor, 
que afirmava haver no Brasil dois países: o “Brasil oficial” e o “Brasil real”. O primeiro 
seria a pátria das elites empoderadas, enquanto o segundo Brasil era composto pela 
gente simples, muitas vezes analfabeta, e abandonada pelas autoridades. Usando 
como instrumento a sua escrita, tecida sob o enfoque discursivo da cultura oral, e 
desestabilizando a diferenciação entre o erudito e o popular, uniu literatura e docência 
para levar cultura às periferias, às favelas e aos sertões, com o intento de apresentar 
um Brasil ao outro, enfocando a questão do intelectual orgânico de Gramsci. Professor 
por trinta e dois anos, na Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), foi ainda 
secretário de governo na pasta da educação e cultura, tendo como programa oficial a 
instrução dos menos privilegiados. Debruçado sobre a cultura nacional, sedimentada 
nas matrizes indígenas, ibéricas e africanas, engajou-se no campo político-cultural 
como um homem público que fez uso das políticas educativas para desenvolver sua 
práxis de educador, criando o projeto de educação popular conhecido como A Onça 
malhada, a Favela e o Arraial. Com ele, Suassuna ampliava sua prática docente, 
transformando a sala de aula em locus itinerante, percorrendo juntamente com uma 
equipe de artistas, as periferias das cidades brasileiras, as favelas e os rincões do 
sertão, convidando o povo simples daqueles lugares a assistir a espetáculos de 
música, dança, teatro e literatura, numa espécie de circo. Grande arauto da cultura 
popular brasileira, Suassuna explicava o nome do projeto de trás para frente: Arraial 
era em homenagem a Canudos, segundo ele o episódio mais significativo da história 
brasileira; favela porque tendo como um dos pilares de sua erudição a obra Os Ser-
tões, de Euclides da Cunha, acreditava que o Arraial de Canudos do final do Século 
XIX, tinha nos tempos atuais os equivalentes urbanos: as favelas das grandes cida-
des brasileiras, onde moravam pessoas que também eram cidadãos e deveriam ter 
acesso à cultura; a onça porque por muito tempo, o povo brasileiro fora chamado de 
pardo, negro, moreno, mestiço, e sendo ela malhada, teria misturadas todas essas 
tonalidades. O animal-símbolo era na realidade uma metáfora do povo brasileiro, 
“malhado” em sua etnia e, por conseguinte, em sua cultura. 

PALAVRAS-CHAVE

Ariano suassuna, docência, políticas educativas, povo, identidade
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INTRODUÇÃO

“Diante de mim, as malhas  amarelas

do mundo, Onça castanha e destemida.

No campo rubro, a Asma azul da vida. 

À cruz do Azul, o Mal se desmantela.”

(Ariano Suassuna)

No seu discurso de posse na Academia Brasileira de Letras, em 1989, Aria-
no Suassuna citou um fato que lhe que ocorrera e mudaria a sua vida como uma 
verdadeira revelação. Um dia, enquanto lia a obra História concisa da Literatura de 
Alfredo Bosi, o escritor e professor encontrou uma distinção feita por Machado de 
Assis em 1870, sobre dois países dentro do Brasil, os quais ele chamava de “Brasil 
oficial” e “Brasil real” afirmação que seria como uma epifania que mudaria a vida 
desse dramaturgo e professor paraibano, porque ele a considerou como indispen-
sável para se entender o processo histórico brasileiro. Segundo Machado de Assis, 
O “Brasil oficial” seria o das elites patrimonialistas, dos ricos e privilegiados, que 
era caricato e burlesco; o “Brasil real” era bom, revelando os melhores instintos, e 
seria formado pelo povo, pela imensa maioria de despossuídos. Suassuna inferiu 
que essas pessoas eram aquelas que habitavam as periferias das grandes cidades, 
as favelas e os arraiais do sertão, a parcela da nação que Dostoiévski chamara de 
“Quarto Estado”. 

Suassuna desde a juventude fora profundo admirador do escritor pré-moder-
nista Euclides da Cunha, e lendo a obra Os Sertões, percebera que para esse autor, 
o “Brasil oficial” se encontrava na rua do Ouvidor, melhor explicando, nos grandes 
centros urbanos do país, enquanto via o “Brasil real” no emblema bruto e poderoso 
do sertão. Muitos anos se passaram e Ariano compreendeu que não bastaria repro-
duzir esse discurso em suas aulas e palestras, mas que eram necessárias ações 
que aproximassem esses dois países, afim de tornar o Brasil de todos uma nação 
mais justa. Isso não aconteceria enquanto o “Brasil oficial” se esquecesse do “Brasil 
real”. Segundo ele, a razão é que manda que a gente se acomode em casa, mas o 
sonho nos leva para a frente.                 

Ariano Suassuna começou a sua docência aos dezessete anos, como professor 
de português no SESI[1] de Recife. Apaixonado pela cultura popular brasileira e pela 

[1] SESI, sigla do Serviço Social da Indústria, rede de instituições paraestatais brasileiras, criado em 1946 

com a finalidade de promover o bem-estar social, o desenvolvimento cultural e a melhoria da qualidade de vida 

do trabalhador que atua nas indústrias, bem como de sua família e da comunidade.
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língua portuguesa, considerava o idioma o primeiro patrimônio cultural de uma nação 
e ficara impressionado ao ler certa vez uma afirmação de Miguel de Cervantes, que 
considerava a Língua portuguesa a mais sonora e musical do mundo. 

Em 1956, passou a lecionar na Universidade Federal de Pernambuco, (UFPE), 
entretanto mesmo depois de se aposentar décadas depois, a paixão por ser professor 
falaria mais alto, o que fez com que ao ser convidado por mais de uma ocasião para 
assumir a secretaria de cultura de Pernambuco, resolver, através de projetos cultu-
rais, deslocar-se do locus tradicional da sala de aula, levando as suas aulas sobre a 
cultura do país desta vez para a população do sertão longínquo, para as periferias, 
presídios e favelas, numa docência itinerante através do projeto A Onça Malhada, 
a Favela e o Arraial, que foi sobretudo uma ação em defesa da cultura brasileira e 
do direito de todos a uma educação de qualidade. Aprendera com o amigo da vida 
inteira, Capiba[2], que é um grande erro dizer que cachorro gosta de osso, porque 
ele gosta é de carne mesmo. E Suassuna acrescentava que as pessoas deviam 
oferecer filé ao invés de osso para ver o que um cachorro preferia de verdade. Fazia 
uma analogia com a questão cultural, afirmando que o povo também tem direito sim 
a uma cultura de qualidade, sendo isso o que espera que lhe seja oferecido. 

O projeto de cultura itinerante da Onça malhada foi a síntese de tudo isso, 
sendo criado para convidar essa gente simples do “Brasil real”, das favelas e do 
sertão para lotar auditórios e praças, assistindo a espetáculos de música, dança, 
teatro e poesia. 

PEQUENA BIOGRAFIA

Ariano Vilar Suassuna formou-se em Direito e Filosofia e foi advogado, tea-
trólogo, romancista, poeta, ensaísta, imortal da Academia Brasileira de Letras, e 
principalmente um professor brasileiro apaixonado pelas raízes nordestinas e pela 
cultura nacional. Um gênio da cultura, nascido em berço político, em 16 de junho de 
1927, filho do então presidente da Paraíba, João Suassuna, cargo que hoje corres-
ponde a governador. Dizendo-se “nascido, criado, formado e deformado pelo ‘Brasil 
oficial’”, purgava a culpa por pertencer ao país dos privilegiados e empoderados, e 
apesar disso, considerava-se de certo modo um intelectual orgânico[3], ao não aceitar 

[2] Capiba é o apelido de Lourenço da Fonseca Barbosa, músico, pianista e compositor paraibano.  Com-

pôs muitos frevos e foi grande amigo e parceiro artístico de Ariano Suassuna. 

[3]  Termo criado pelo italiano Antonio Gramsci, filósofo e cientista social marxista para designar o inte-

lectual que servia de porta-voz para a sua classe de origem, na luta pela justiça social e contra a segregação 

cultural dos mais ricos sobre os mais pobres. Apesar de ter nascido numa classe privilegiada, Suassuna en-
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a segregação cultural imposta pela elite patrimonialista aos mais pobres, resolvendo 
através de sua prática como artista, escritor e educador aproximar os dois Brasis, o 
“oficial” dos ricos e o “real”, aquele dos pobres do sertão, das periferias e das favelas. 
Sua práxis esteve sempre atrelada aos problemas sociais, inclusive os educacionais 
da classe popular, mesmo não sendo a sua de origem.  

Ariano Suassuna escolheu a Literatura como arte, mas era múltiplo em suas 
criações artísticas, tendo sido romancista, poeta, teatrólogo, ilustrador, criando 
inclusive uma nova arte, a iluminugravura, posta em prática a partir de sua obra A 
Pedra do Reino.

A sua produção literária e prática docente sempre estiveram a serviço das 
pessoas do “Brasil real”, a imensa maioria de desvalidos, que segundo ele, tinham 
uma vida apenas um pouco melhor do que os brasileiros afrodescendentes que até 
o final do Século XIX viveram em situação de escravidão. Como escritor e drama-
turgo, toda a tessitura de sua obra está centrada na vivência da gente do sertão, 
que chamou de terra luminosa. Na grandeza de ser artista e professor, estimulou as 
pessoas a olharem o Brasil, um país de dimensões continentais, de modo diferente, 
valorizando sua complexidade e diversidade cultural.

Em 1955, escreveu a sua peça teatral mais célebre, o Auto da Compadecida, 
e um ano mais tarde tornou-se professor da Universidade Federal de Pernambuco, 
cargo que exerceu com dedicação por quase quatro décadas, lecionando Estética, 
História da Cultura brasileira e outras disciplinas. Em 1975, foi nomeado secretário 
de cultura do Recife, cargo que abandonou algum tempo depois para dedicar-se à 
sua carreira de escritor e ao magistério, sua verdadeira vocação. De 1995 a 1998, 
foi secretário de cultura do Estado de Pernambuco, cargo para o qual voltou de 2007 
a 2010, no governo de Eduardo Campos. Nesse terceiro mandato, viajou com sua 
equipe de assessores-artistas com o seu projeto de educação e cultura itinerantes, 
A Onça Malhada, a Favela e o Arraial. Faleceu em 23 de julho de 2014, vítima de 
um acidente vascular cerebral. 

O NOME DO PROJETO

O ARRAIAL

Ariano Suassuna explicava o nome do seu projeto de educação itinerante de 
trás para a frente: Começava pelo Arraial, o de Canudos, que o inspirara em sua 

caixava-se no termo pela luta contra a segregação cultural do “Brasil oficial” sobre o “Brasil real” que leva à 

perpetuação do poder do primeiro sobre o segundo.
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prática social, literária e docente e cuja história conhecera ao ler a obra Os Ser-
tões, de Euclides da Cunha. Esse escritor fora enviado como correspondente até a 
região do confronto para cobrir os acontecimentos, a serviço do jornal A Província 
de São Paulo, atual O Estado de São Paulo. Ao presenciar a verdadeira face dos 
fatos, Euclides da Cunha compreendeu a injustiça social que ali acontecia e o quão 
era covarde, desigual e desumano aquele conflito. Ali estava o governo brasileiro, 
juntamente com a sociedade e o exército massacrando impiedosamente, com armas 
e calúnias, milhares de seres humanos pobres, negligenciados e abandonados nas 
condições adversas do território do sertão árido.

A Guerra ou Campanha de Canudos (1896-1897) foi um confronto armado 
entre os membros da comunidade sociorreligiosa liderada por Antônio Conselheiro, 
professor e advogado, que se tornou uma espécie de guia religioso no sertão do 
Brasil do final do Século XIX, e o exército brasileiro. No Arraial de Canudos, interior 
da Bahia, ele e seus seguidores, milhares de sertanejos excluídos social e economi-
camente pelo governo central, ergueram a cidadela de Belo Monte. Eles pretendiam 
ali recomeçar uma nova vida, trazidos pela seca que assolava o Nordeste do Brasil, 
fugindo do desemprego, da pobreza e da fome.

Algum tempo após ali estarem estabelecidos, lutando contra as adversidades 
da geografia e do clima para manter a subsistência, surgiram rumores disseminados 
por latifundiários e membros da Igreja de que os moradores da cidadela planeja-
vam se armar, invadir e saquear cidades vizinhas, partindo depois para a Capital 
federal, o Rio de Janeiro, com o objetivo de depor o então presidente da república 
Floriano Peixoto e reinstalar a Monarquia. A imagem de Antônio Conselheiro como 
“perigoso monarquista” foi propagada pela imprensa nacional e ganhou o apoio da 
opinião pública.

Não obstante existir nenhuma prova de que isso fosse verdade, as autorida-
des que até então só se lembravam da gente de sertão para a cobrança de altos 
impostos, enviou quatro expedições militares, até que o lugar fosse destruído, com 
o massacre covarde de cerca de vinte e cinco mil pessoas. 

Após retornar da guerra de Canudos, Euclides da Cunha trazia vasto mate-
rial histórico, antropológico e literário e mais tarde produziria a sua obra prima, Os 
Sertões, contando ao mundo a guerra e a vida daquele povo sofrido e explorado, o 
sertanejo, com uma existência tão desvalida e diferente das pessoas privilegiadas 
que habitavam as cidades da faixa litorânea do Brasil. Ao conviver com ele, Euclides 
da Cunha descobrira o “Brasil real”, território ao qual Machado de Assis referira-se. 
E descreveria para o mundo suas características geológicas, botânicas, zoológicas, 
hidrográficas e humanas. Narraria pela arte da palavra, a Literatura, a vida, as lutas, 
os costumes, a religiosidade, a coragem, a força e a resiliência daqueles que habi-
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tavam o interior “escondido” do Brasil que o outro Brasil, o “oficial”, não valorizava.
Frequentemente, ao citar este episódio da história do Brasil, Suassuna decla-

rava ser impossível entender o Brasil sem entender antes o episódio de Canudos.

A FAVELA

Ainda de acordo com Suassuna, as favelas brasileiras da atualidade seriam 
equivalentes do Arraial de Canudos do final do Século XIX. Nas favelas moram pes-
soas que também são cidadãos e devem ter acesso à cultura, mas sofrem muitas 
vezes a truculência das instituições: “Quando vejo a polícia cercando a favela, vejo 
o cerco a Canudos. Ali está o “Brasil real.” (Suassuna, 2007)

A mais antiga favela carioca é o Morro da Providência, ocupado em 1987 pe-
los soldados do Rio de Janeiro ao voltarem do conflito de Canudos, que mobilizou 
cerca de doze mil soldados oriundos de dezessete estados brasileiros, dentre eles 
a Capital federal. Findo o confronto, em cinco de novembro de 1897, eles retorna-
ram para casa, pobres e sem moradia e invadiram uma chácara que ficava no alto 
desse morro. Ali, identificaram uma planta a qual tinham encontrado na paisagem 
de Canudos, conhecida como favela e se lembraram de que por isso o morro onde 
Antônio Conselheiro e seus seguidores haviam erguido a cidadela de Belo Monte 
chamava-se Favela. Relata Euclides da Cunha em Os Sertões: 

...elíptica curva fechada ao sul por um morro, o da Favela, em torno de 
larga planura ondeante onde se erigia o Arraial de Canudos.[...] O nome 
do morro devia-se a uma planta comum na região, as favelas, anônimas 
ainda na ciência – ignoradas dos sábios, conhecidas demais pelos taba-
réus... (Cunha, 1950, Págs. 22 e 41)

Segundo Ariano Suassuna, tanto Antônio Conselheiro e sua gente como os 
soldados que os massacraram pertenciam ao “Brasil real”, pátria dos pobres e aban-
donados pelo “Brasil oficial”, o país dos ricos e das autoridades governamentais. E 
esses militares haviam sido mandados para matar sua própria gente. A palavra favela 
faria a ligação entre os dois emblemas do Brasil verdadeiro: o emblema urbano e o 
rural, a “favela” das cidades grandes e o “arraial” do sertão.

A ONÇA MALHADA

A Onça malhada que para Ariano Suassuna era o símbolo do povo brasileiro, 
seria uma metáfora da nação, mesclada por cores e etnias, simbolizando a variedade 
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cultural brasileira. Suas malhas representariam as diversas etnias que formam o povo 
brasileiro. Dizia ter aprendido com Euclides da Cunha que o brasileiro era pardo, mas 
Gilberto Freire já lhe caracterizava como moreno. Finalmente, influenciado por Silvio 
Romero, concluíra que nosso povo era mestiço. Mas achou conveniente chamar 
a onça de malhada, aquela que representa todas as cores misturadas e estampa 
várias tonalidades. O animal das matas brasileiras marcara toda a sua vida e seria 
ainda um emblema cultural nacional:

A onça é um animal mítico. Cheguei a ver duas quando menino e adoles-
cente. Meu irmão, que estava com uma espingarda, correu para cercá-la, 
mas achei que ele tinha me deixado. Tive um medo que ninguém pode 
imaginar o tamanho. A onça é um animal belíssimo. Na medida em que ia 
me tornando escritor, ela foi aparecendo. Já adulto, encontrei um sertanejo 
que me revelou que a morte era mulher e se chamava Caetana. Passei, 
então, a chamar a morte de Moça Caetana. Depois notei que a palavra 
moça é quase onça, o animal mais matador do sertão. Fiz da morte uma 
mulher felina que às vezes se encarna em onça. (Suassuna, 2007)

Na verdade, a figura mítica da onça sempre acompanhou a sua trajetória 
pessoal, literária e docente. Em 1976, no concurso de Livre Docência da UFPE que 
lhe conferiu o diploma de Doutor em História, Ariano Suassuna defendeu a Tese 
intitulada A Onça Castanha e a Ilha Brasil: Uma Reflexão sobre a Cultura brasileira. 
O documento, que é datado de 06 de junho de 1978, tem na introdução o seguinte 
período:

Sou um brasileiro, um latino americano. Pertenço, portanto, aos povos 
castanhos e insulares— também insulados – da Rainha do Meio-Dia, 
povos integrantes da Raça parda e bruna do mundo, isto é, povos ao 
mesmo tempo noturnos e solares, apolíneos e dionísicos, mais dançarinos 
e musicais do que reflexivos, mais da “plástica sensual” e da pulsação 
do ritmo estético do que da abstração. [...] Foi deles que, a caminho da 
Índia e a partir do mito da Ilha Brasil – identificada frequentemente em 
seus sonhos com a Ilha Afortunada, Catai e Cipongo – surgiu o tronco 
ibérico da Cultura brasileira, aqui mais acastanhada ainda através dos 
cruzamentos e toques de sangue do Negro e do Vermelho,na busca da 
estabilização daquilo a que Euclydes da Cunha chamou de pardo e em 
que Sylvio Romero foi o primeiro a ver uma mestiçagem moral, cultural, 
muito mais importante do que a do sangue. (Suassuna, 1976, págs. 3 e 4)
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O PROJETO

“Sou um pouco ator, como todo professor deve ser.”

(Ariano Suassuna)

O projeto da Onça Malhada delineou-se enquanto Ariano Suassuna, já aposen-
tado da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), era Secretário de Cultura do 
Estado, na volta de Miguel Arraes ao poder, na década de 1990. Excelente mestre 
e comunicador, suas aulas na universidade sempre foram verdadeiros espetáculos 
e por isso concorridíssimas por alunos inscritos, ouvintes e visitantes. Assim, na 
aposentadoria, desenvolveu as aulas itinerantes, unindo educação e políticas pú-
blicas, tornando-as oficiais nas agendas dos eventos da Secretaria de cultura de 
Pernambuco. 

Entusiasmado com os resultados e com a recepção alcançada junto ao povo 
da capital, Suassuna resolveu levar o projeto também para o interior do estado, 
saindo em caravana com sua equipe por vários municípios. Só aceitara o cargo 
porque tinham lhe prometido liberdade de atuação, e como sabia dos poucos recur-
sos financeiros, disse ao governador Arraes que não queria assessores políticos, 
mas sim artistas, nomeando desde modo um músico, uma bailarina, um gravador e 
um mestre de maracatu. Todos eram representantes da cultura popular que traba-
lhariam pela remuneração como assessores. Enquanto Ariano Suassuna promovia 
uma discussão a partir do tema “Raízes populares da Cultura brasileira” eles se 
apresentavam para um público numeroso e atento. Ficava claro para todos que ali 
estava um escritor-professor no cargo de secretário de governo. Seu objetivo era 
oferecer cultura de qualidade aos menos favorecidos.

Essas aulas-espetáculos eram sempre lotadas e muito concorridas, com pes-
soas de várias gerações, razão pela qual Suassuna, mesmo  depois de ter deixado 
o cargo de secretário de cultura, deu prosseguimento a elas como eventos culturais.

Assim, quase dez anos depois, quando em 2007 foi convidado por Eduardo 
Campos para assumir novamente a pasta da Secretaria de Cultura de Pernambuco, 
Suassuna não hesitou e voltou a unir educação, cultura e política, realizando o papel 
do Estado na promoção de cultura. Foi então que resolveu retornar com suas aulas-
-espetáculos, dessa vez com mais recursos para realizá-las da maneira como sempre 
sonhara. O palhaço que trazia em si falou mais alto, e Suassuna idealizou executá-las 
debaixo de uma lona de circo, com alegria, arte e beleza. Fora ainda na infância que 
travara seu primeiro contato com o teatro, e isso acontecera num circo, o Circo Strin-
ghini, onde conheceria o palhaço Gregório, imortalizado em O Auto da Compadecida 
como o palhaço-narrador das aventuras e desventuras de João Grilo e Chicó.
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No projeto estavam envolvidos o Suassuna secretário de governo, o dramaturgo 
e o professor. Mas desta vez seria uma sala de aula com o ambiente de um palco 
de teatro, e debaixo de uma lona de circo. Seria uma sala de aula itinerante. Seria 
a sua Onça malhada, a Favela e o Arraial. Eram espetáculos das mais variadas ma-
nifestações culturais, como o maxixe, que nasceu da fusão de uma dança indígena 
com uma dança africana, assimiladas pelo português, dando origem a um belíssimo 
estilo de bailado, e outros, como o maracatu, o frevo, o dobrado, o toré e canções 
religiosas de de inspiração ibérica. A secretaria procurava desenvolver atividades 
voltadas para o interior do Estado de Pernambuco e para os moradores de favelas.

A coreógrafa do grupo era a bailarina Maria Paula Costa Rêgo, que  fazia 
parte da Secretaria Especial de Cultura do Estado de Pernambuco e que junto 
com Suassuna organizou as aulas-espetáculos Onça malhada(2007), Nau(2007), 
Chamada ao Piano(2010) e Tributo a Capiba (2011). As apresentações buscavam 
discutir a identidade cultural do Brasil, com suas matrizes indígena, portuguesa e 
africana, através da música, do teatro e da dança. Os cenários eram criados pelo 
artista plástico Manuel Dantas Suassuna, filho de Ariano.  

Os espetáculos eram gratuitos, e as aulas itinerantes, compostas de muitos 
elementos iconográficos e musicais da Estética Armorial[4] eram apresentadas em 
cenários simulando o picadeiro de um circo, montados em escolas públicas, univer-
sidades, em centros culturais, em presídios e mesmo em praças públicas. Alguns 
lugares, por ser o evento gratuito, solicitavam que os inscritos trouxessem latas de 
leite em pó, mais tarde destinadas a programas de inclusão social. 

Sua trupe, que era formada por ele como o palhaço principal e artistas do Grupo 
Arraial, composto por músicos, bailarinos, cantores, cantadores e violeiros ilustraria 
a sua defesa da Cultura do Brasil. Ariano Suassuna apresentava-se vestindo uma 
uma camisa vermelha e um casaco preto(as cores do seu time, o Sport Clube do 
Recife) e dizia sorrindo que estava vestido de “Ariano”. Terminava suas apresenta-
ções declamando para o público atento que o ouvia encantado:

“Pois é assim: Meu circo pela estrada.
Dois emblemas lhe servem de Estandante:
No Sertão, o Arraial do Bacamarte
Na cidade, a favela consagrada
Dentro do circo, a vida, onça malhada,
Ao luzir, no teatro, o pelo belo,

[4] Estética do Movimento Armorial, criado em 1970, no Recife, por Ariano Suassuna, uma iniciativa artís-

tica que objetivou criar uma arte erudita brasileira fundamentada nas raízes populares da cultura nacional.
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Transforma-se num sonho – Palco e Prelo.
E é ao som deste Canto, na garganta,
Que a cortina do Circo se levanta,
Para mostrar meu Povo e seu Castelo.” 

Maria Paula Costa Rêgo assinava as coreografias, que contavam com outros 
bailarinos: Gilson Santana, Pedro Salustiano, Jáflis Nascimento e Ana Paula Santana. 
O músico Antônio Madureira tocava acompanhado de Ednaldo Cosmo de Santana, 
Isaar França, Eltony Nascimento, Jerimum de Olinda, Sérgio Ferraz, Sebastian 
Poch e Oliveira de Panelas. As músicas do espetáculo eram criações eruditas com 
referências às influências da arte popular na cultura brasileira. A coordenadora de 
comunicação e produção do projeto era Daniela Maria de Lacerda.  

O projeto da Onça Malhada, a Favela e o Arraial era levado a escolas da rede 
pública, universidades e centros culturais, mas também chegava até  o interior de 
Pernambuco, como às cidades de Belém do São Francisco e Arcoverde, apresen-
tando-se em praças públicas para um público composto de pessoas muito humildes 
do “Brasil real”, que muitas vezes sequer sabiam ler e escrever, mas que finalmente 
teriam acesso a um espetáculo de cultura erudita.

O Projeto de educação e cultura itinerantes de Ariano Suassuna costumava 
fazer parcerias com as instituições sociais das localidades por onde passava. A 
aula-espetáculo Nau, por exemplo, uma viagem pela cultura brasileira, onde os 
espectadores revisitavam as tradições indígenas, portuguesas e africanas, que no 
primeiro ano fora vista por mais de sessenta mil pessoas, foi apresentada por alguns 
dias do mês de dezembro de 2008, em Arcoverde (Sertão do Moxotó), e realizou-se 
em parceria com a Fundação Terra que prestava atendimento a uma comunidade 
surgida em torno de um lixão. O projeto de Suassuna também ofereceu oficinas de 
dança para as crianças da localidade, ministradas pelos bailarinos Pedro Salustiano 
e Jáflis Nascimento.

Em algumas ocasiões, o “seu circo itinerante” da Onça Malhada, a Favela e o 
Arraial precisava ser adequado, dada a impossibilidade de levar toda a trupe para 
locais mais longínquos, e criou-se versões menores dessas aulas-espetáculos. Ha-
via assim três tipos de aulas-espetáculos: a aula completa, com Suassuna, músicos 
e bailarinos, a reduzida, com Suassuna e um músico e a reduzidíssima, quando 
Suassuna assumia palco e plateia.  

Em 2008, o projeto percorreu toda a extensão do Estado de Pernambuco, 
estando presente em municípios do litoral, do sertão, da região metropolitana e de 
várias microrregiões, perfazendo um total de trinta e nove apresentações.

Durante o segundo mandato de Eduardo Campos como governador de Per-
nambuco (2011-2014), Ariano Suassuna tornou-se secretário-chefe da Assessoria 



Comunicações individuais  · 2325

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

Especial do governo e continuou com seu projeto de cultura itinerante. Durante esse 
período, só nesse Estado viajou por mais de setenta municípios, de Recife até o 
sertão. O espetáculo também se realizava em teatros, presídios, favelas e praças 
públicas. Suassuna dizia que procurava os excluídos, não somente pela geografia, 
mas pela própria situação social, que se colocava a serviço do povo do “Brasil real”.

Suassuna buscava a interiorização da cultura e tinha a visão do sertão como 
lugar de resistência cultural, o que aprendera pela leitura de Euclides da Cunha. 
Entretanto, compreendera mais tarde que a rocha viva do povo brasileiro também era 
formada pela gente das favelas. Levou sua Onça malhada e suas aulas-espetáculo 
para várias delas, como algumas do Recife, as Comunidade do Chão de estrelas e 
da Ilha de Deus.  

A última aula-espetáculo de Suassuna foi realizada no dia 18 de julho de 2014, 
numa cidade do agreste pernambucano, Garanhuns, cinco dias antes do escritor e 
educador falecer aos oitenta e sete anos de idade.

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS

A genialidade e a competência de Ariano Suassuna foram múltiplas, ao longo de 
sua vida. Brindando-nos com suas facetas de escritor, dramaturgo, poeta, secretário 
de governo e professor, não importava onde atuasse,  estava a serviço e na defesa 
da Cultura brasileira. Como artista, professor ou homem público desenvolveu pro-
jetos de educação e cultura voltados para as classes mais populares, interligando 
o mundo das letras com o da docência, pelo viés do comprometimento com a arte, 
o povo e a sociedade.

Sendo assim, podemos concluir que o objetivo do projeto aqui abordado era 
levar cultura de qualidade para os despossuídos, os não contemplados pela maioria 
dos programas educativos e culturais do poder hegemônico. Era provar que havia 
alternativas para evitar a descaracterização e vulgarização da cultura do país. Ele 
mesmo constatou  ser impossível valorizar o Brasil sem valorizar sua gente mais 
humilde e cidadã, habitante das periferias, das favelas, dos sertões e dos redutos 
mais distantes das prerrogativas da sociedade, evidenciando o seu  protagonismo.

Se falarmos da Onça malhada, das favelas e dos arraiais, falaremos do “Brasil 
real”, e nesses emblemas, nessas metáforas, nesses territórios que formam o nosso 
país continental, vislumbraremos o professor Suassuna, a nos ensinar otimismo 
e maneiras de como educadores e cidadãos prosseguirmos em nossos projetos, 
por uma educação de qualidade para nossas crianças, jovens e adultos, por uma 
sociedade mais justa, para quem sabe um dia, termos a fusão dos dois “Brasis”? 
Encerramos com as palavras do mestre paraibano, apaixonado pela luminosidade 
do sertão e pela resiliência do nosso povo brasileiro, que mesmo numa terra árida 
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cultiva a alma verde: “Tenho duas armas para lutar contra o desespero, a tristeza e 
até a morte: o riso a cavalo e o galope do sonho. É com isso que enfrento essa dura 
e fascinante tarefa de viver.” (Professor Ariano Suassuna)
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RESUMO

La presente ponencia aborda la temática de la creación y funcionamiento del 
Cuerpo Médico Escolar en el Uruguay (CME), particularmente en la acción de dicho 
CME hacia los estudiantes magisteriales y las maestras y maestros en ejercicio. Se 
ubica a las tareas del CME como parte relevante del mandato civilizador de la edu-
cación en el marco del proyecto modernizador. Se selecciona el período 1907-1935. 
Los motivos para esta periodización se explican a continuación. El año de inicio es 
1907, ya que es el año en que se publican numerosas consideraciones acerca de la 
higiene en las instituciones educativas, publicaciones que anticipan la creación del 
CME. Este Cuerpo se crea en 1908. El presente estudio culmina en 1935 porque 
es el año en que el Dr. Rafael Schiaffino (integrante de dicho Cuerpo, Director del 
mismo en un período, profesor de higiene en diversos cargos) publica un informe 
oficial sobre el estado sanitario del magisterio (llamado “El grito de la fatiga”). 

Los objetivos encarados son: delimitar los sentidos que, a partir del trabajo 
del CME, se otorgan a la “normalidad” de los cuerpos de las maestras, maestros y 
estudiantes magisteriales; describir las acciones llevadas adelante por el CME para 
derrotar las enfermedades en pos de la construcción de la salud, en general pero 
especialmente particularizando en las acciones emprendidas hacia docentes y hacia 
estudiantes magisteriales; describir los nuevos rituales cotidianos en las institucio-
nes educativas primarias a partir de las preocupaciones higienistas del contagio de 
enfermedades. 

Para cumplir los objetivos trazados se analizan las siguientes fuentes: norma-
tiva relativa al Cuerpo Médico Escolar, artículos publicados en Anales de Instrucción 
Primaria, informes de las actuaciones del Cuerpo Médico Escolar publicados en las 
Memorias de Instrucción Primaria y algunos folletos publicados por el Dr. Rafael 
Schiaffino. 

Los principales resultados que se presentan son: incidencia creciente del 
discurso médico en el discurso pedagógico —en el marco de la “medicalización de 
la sociedad”; principales contenidos de las tareas desarrolladas por el CME; preo-
cupaciones higienistas y su incidencia en el magisterio; significado del “examen 
preventivo” de los cuerpos, sus conclusiones y recomendaciones. 

PALAVRAS-CHAVE

Cuerpo Médico Escolar, higienismo, magisterio, estudiantes magisteriales
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INTRODUCCIÓN

Cuando comencé a indagar sobre la normalización de los cuerpos en el ma-
gisterio en el Uruguay, publiqué un artículo que reflexiona sobre la construcción de 
la normalidad en los cuerpos de maestras, maestros y estudiantes magisteriales en 
el Uruguay de 1907-1927 a partir de la acción del Cuerpo Médico Escolar (CME). 
En esta oportunidad, extiendo el período de indagación hasta el año 1935 y además 
cuantifico las exclusiones de personas para estudiar o ejercer el magisterio por no 
ser consideradas aptas para esta profesión según el examen de selección de estu-
diantes magisteriales o docentes concursantes por cargos. Esta ponencia entonces 
puede considerarse un texto complementario o ampliatorio del artículo mencionado 
(Sosa, 2020).

El período seleccionado es 1907 a 1935. En el año 1907 se incrementan las 
publicaciones acerca de la higiene escolar y se verifican dos propuestas de creación 
del Cuerpo Médico Escolar: la del médico Sebastián B. Rodríguez (1907) en el Con-
greso Médico Latinoamericano y la del Inspector Nacional de Instrucción Primaria 
(cargo máximo en a escala jerárquica en el sistema de educación primaria pública 
en el Uruguay de entonces) Abel J. Pérez (1907) en una Conferencia sobre Higiene 
Escolar en el Ateneo de Montevideo. En el año 1908 se crea el Cuerpo Médico Es-
colar y en este texto se presentan someramente sus áreas de actividad. Se cierra 
el período a estudio en el año 1935 porque es el momento de publicación de un 
informe sobre el estado sanitario del magisterio escrito por el Director del CME en 
ese momento, Dr. Rafael Schiaffino (1935), denominado El grito de la fatiga.

Los objetivos encarados son: describir las acciones llevadas adelante por 
el CME para derrotar las enfermedades en pos de la construcción de la salud, en 
general pero especialmente particularizando en las acciones emprendidas hacia do-
centes y hacia estudiantes magisteriales; describir los nuevos rituales cotidianos en 
las instituciones educativas primarias a partir de las preocupaciones higienistas del 
contagio de enfermedades; delimitar los sentidos que, a partir del trabajo del CME, 
se otorgan a la “normalidad” de los cuerpos de las maestras, maestros y estudiantes 
magisteriales. Atendiendo a estos objetivos se organiza el texto en cuatro partes. 
La primera parte, denominada Surgimiento y funcionamiento del Cuerpo Médico 
Escolar describe las acciones llevadas adelante por dicho Cuerpo en general, sus 
fundamentos y los cambios en las escuelas primarias a partir de la existencia del 
Cuerpo. La segunda parte, denominada Selección de estudiantes magisteriales y de 
concursantes por cargos en el magisterio presenta la práctica de selección a partir 
del examen médico que realizaba el CME, sus fundamentos y una cuantificación 
de la exclusión que generaba esta selección realizada con los datos disponibles 
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del período. La tercera parte se adentra en el análisis del Reconocimiento anual 
del estado de salud del magisterio. En este caso, se explica cómo se realizaba este 
reconocimiento de salud anual para culminar con la revisión de un informe sanitario 
del año 1935. La última parte, denominada A modo de cierre sintetiza los conceptos 
vertidos en esta ponencia.

El concepto de normalización proviene de Michel Foucault (1996; 2000) y 
refiere al proceso de regulación de los individuos (disciplinas) y de las poblaciones 
(biopolíticas). Las disciplinas son los “métodos que permiten el control minucioso 
de las operaciones del cuerpo, que garantizan la sujeción constante de sus fuerzas 
y les imponen una relación de docilidad-utilidad” (Foucault, 1996, p. 141). Las bio-
políticas constituyen una tecnología de poder que no se dirige al cuerpo sino a las 
poblaciones. La normalización opera de dos maneras: 1) la disciplina normaliza, esto 
es, se fija una norma que permite distinguir entre la gente, gestos y actos que se 
ajusten a un modelo y los que no —normales y anormales respectivamente. A este 
proceso se le puede denominar normación porque se parte de una norma de carácter 
prescriptivo y se trata de normar a partir de esa referencia (Foucault, 2000, p. 75); 2) 
la normalización en sentido estricto en la que la norma se fija a partir de curvas de 
normalidad. Ambos procesos de normalización pueden identificarse en las acciones 
del CME y particularmente en la construcción de los cuerpos en el magisterio.

SURGIMIENTO Y FUNCIONAMIENTO DEL CUERPO MÉDICO ESCOLAR

A principios del siglo XX el Uruguay transitaba una modernización económi-
ca, social y política y por una “nueva sensibilidad civilizada” junto a componentes 
de una anterior “barbarie” que el historiador José Pedro Barrán (2011, p. 215) ha 
denominado “disciplinamiento”. Dentro de esa nueva sensibilidad, la conservación 
de la salud del cuerpo ocupaba un lugar preponderante. Este historiador plantea 
que las cifras de incidencia de distintas enfermedades no eran diferentes a fines del 
siglo XIX y a principios del siglo XX, pero en este último período esas cifras provo-
caban la intervención estatal en pos de la conservación de la salud. Esto demuestra 
que la incidencia de las distintas enfermedades no se había modificado pero sí la 
sensibilidad frente a la salud y la enfermedad. El poder médico ganaba espacios; 
la medicalización de la sociedad llegó de la mano del culto a la salud propio de la 
nueva sensibilidad.

La disciplina denominada Higiene otorgaba conocimientos sobre prevención 
de enfermedades y el movimiento higienista (médicos, sociólogos, educadores) 
proponía la difusión de campañas de prevención de enfermedades y la vigilancia de 
estos aspectos en distintos ámbitos. La preocupación se centraba en la prevención 
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de las enfermedades individuales y de las denominadas enfermedades sociales: las 
epidemias, las enfermedades venéreas (sífilis principalmente), la tuberculosis y el 
alcoholismo eran visualizados como los males sociales a los que se debía atender[1].

Los fundamentos de la creación del CME y sus acciones contenían argumentos 
provenientes del higienismo superpuestos con argumentos eugenésicos (Sosa, 2020). 
El discurso pedagógico incorporó conceptos provenientes del discurso médico (higie-
nista y eugenista) con importante incidencia en las escuelas primarias de la época.

La propuesta de creación del CME, fundamentada por Sebastián B. Rodríguez 
(1907) en el Congreso Médico Latinoamericano, otorgó papel central al concepto de 
profilaxis y a la vigilancia sanitaria en las escuelas. Para Rodríguez, la medicina ya 
no tenía que ver solamente con la atención de la enfermedad sino que había que 
intervenir en la prevención de las mismas, es decir, en la profilaxis. En su propuesta, 
la existencia de un CME debía vigilar lo edilicio (amplitud de los espacios para per-
mitir distancia social higiénica, luz, ventilación, etc.), la limpieza, la alimentación y lo 
pedagógico. Desde conocimientos médicos se justifican posturas de los cuerpos, uso 
de tiempos y espacios escolares, promoción de determinados hábitos, entre otros 
elementos, para ajustarse a normas higiénicas. Esta preocupación por el uso de los 
tiempos, los espacios y el control de la postura llevaron a lo que Vigarello (2005) 
denominó “pedagogía de la postura”, esto es, el control de la rectitud de los cuerpos, 
que se justificaba con datos recabados que permitían asegurar que lo conveniente era 
la simetría y, en consecuencia, actuar corrigiendo las desviaciones patológicas. De la 
rectitud física se derivaba la rectitud moral, tal la fuerza de la acción disciplinadora.

En el mismo 1907, el Inspector Nacional de Instrucción Primaria (cargo máximo 
en a escala jerárquica en el sistema de educación primaria pública en el Uruguay de 
entonces), Abel J. Pérez (1907), también propuso la creación de un CME en una Con-
ferencia sobre Higiene Escolar en el Ateneo de Montevideo. En este caso también se 
abundaba sobre la atención a los locales, el menaje (bancos que respetaran la columna 
vertebral, bancos individuales y con separación para obtener “distancia higiénica”, 
etc.) y los materiales de estudio (tamaño, inclinación de las letras, colores, mapas, 
etc.). Se agregaba a esto la vigilancia de los escolares aisladamente o en conjunto. 
Esta vigilancia tenía como objetivo la detección de enfermedades infecto-contagiosas 
para tomar medidas (como el confinamiento en el hogar en el período de contagio 
de la enfermedad que se padeciera) y también la detección de estudiantes débiles. 
La debilidad se entendía como la “sospecha de enfermedad futura” y se proponía la 
apertura de diversos ámbitos de intervención para los débiles que “van degenerando 

[1]  Paulina Luisi, una de las médicas del CME decía que había que desplegar una amplia acción educa-

tiva frente al “triunvirato destructor de nuestra especie” (sífilis, tuberculosis, alcoholismo) (Luisi, 1919, p. 11).
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la raza” (Pérez, 1907, p. 269). Para el Inspector, la debilidad se evidenciaba en ese 
“ser incoloro, anémico, sin energías, campo fértil de todas las dolencias físicas y de 
todas las subversiones morales” (Pérez, 1907, p. 268). Como acciones higiénicas 
propuso: alimentación abundante y genuina, ejercicios físicos científicos, colonias 
infantiles a orillas del mar o en las sierras, ropas abrigadas e higiénicas, medicación 
en caso de enfermedad. La idea de mejorar el medio para mejorar la raza proviene 
de las denominadas eugenesias ambientalistas. La eugenesia fue definida por su 
fundador Francis Galton como la “ciencia que se ocupa de todas las influencias que 
mejoran las cualidades innatas de una raza” (Galton en Reggiani, 2019, p. 17) y tuvo 
importante incidencia en el Uruguay (Barrán, 1999). Como se ve, se pueden identificar 
en los fundamentos de creación del CME ideas que provienen del higienismo junto 
con otras que provienen de las eugenesias ambientalistas —como la degeneración 
de la raza y la necesidad de mejoramiento del ambiente para mejoramiento de la 
raza[2]. Una última propuesta de Pérez fue la “libreta sanitaria escolar” en la que se 
registrarían las observaciones realizadas a cada estudiante.

En 1908 se crea el CME y se delimitan sus tareas (Reglamentación para el 
ejercicio de sus funciones, 1909; Reglamento del Cuerpo Médico Escolar Nacional, 
1910). Las tareas del CME involucraban a los espacios escolares (locales, muebles), 
el tiempo escolar (recreos, suspensiones, etc.), los hábitos higiénicos (vacunación 
y revacunación, aseo, baños, paseos al aire libre, alimentación, sueño, botiquín 
escolar, ejercicios físicos). Estos son ejemplos de normalización disciplinaria: están 
presentes los tiempos, los espacios, la ejercitación, con el fin de adecuarse a normas 
de higiene. 

El CME era responsable de realizar “visitas de inspección higiénica” a las 
escuelas en las que se completaban fichas sanitarias individuales. Aquí, la norma-
lización atendía a la escala de la población escolar (biopolíticas). La información 
proveniente de estas fichas permitía construir curvas de normalidad y para atender 
las situaciones de niños que no encajaban con los patrones de normalidad de los 
cuerpos se crearon Escuelas para Retardados Mentales, Instituto de Sordo-Mudos, 
clases diferenciales, Escuelas al Aire Libre (para robustecimiento de niños débiles y 
propensos a la tuberculosis) y la Colonia Marítima del Buceo (también para débiles) 
(Sosa, 2020, p. 135).

El CME también intervino en las discusiones acerca de suspensión de clases 
debido a la existencia de epidemias. La epidemia de la gripe, con dos olas en 1918 

[2]  Requeriría mayores estudios ubicar convenientemente la postura del Insp. Abel Pérez; solamente se 

pueden señalar algunos elementos acerca la procedencia eugenista del concepto “degeneración de la raza”. 

Sobre el concepto de degeneración para los eugenistas, ver Reggiani (2014).
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y 1919, permitió la intervención de este Cuerpo que no acordaba con la alarma pú-
blica que reclamaba el cierre de escuelas. Por el contrario, basados en datos sobre 
contagios en la población infantil, creían que no había mayores riesgos de contagio 
en las escuelas públicas. Finalmente, frente a una alta incidencia de la gripe en los 
docentes y el reclamo insistido del cierre de escuelas en la prensa, el CME aceptó 
la medida. Este es un ejemplo para comprender la normalización de las poblaciones: 
se toman datos poblacionales (de la población escolar en esta situación específica), 
se calculan riesgos, etc.

SELECCIÓN DE ESTUDIANTES MAGISTERIALES Y DE CONCURSANTES POR 
CARGOS EN EL MAGISTERIO

Había dos maneras de ejercer el cargo de maestra/o: egresando con el título de 
maestra/o normalista de uno de los dos institutos normales de la época —el Instituto 
Normal de Señoritas y el Instituto Normal de Varones-, o rindiendo concurso para 
acceder a los cargos, en este caso se denominaban maestras/os nacionales. En 
ambos casos, tanto a quienes aspiraban a ser estudiante normalista como a quie-
nes aspiraban al concurso de maestras/os nacionales, se les sometía a un examen 
sanitario de selección.

Los motivos de inclusión o exclusión de aspirantes al magisterio de esta selec-
ción fueron cambiando a lo largo del tiempo. El CME era el encargado de examinar 
a aspirantes al magisterio y de entregarles un “certificado que acredite su buen 
estado de salud y la ausencia de defectos físicos que lo inhabiliten para el ejercicio 
del magisterio” (Marroche, 1914, p. 195). Las personas denegadas generaron re-
sistencias a esta práctica de selección (reseñadas en Sosa, 2020, págs. 142-143) 
pero ante estas disputas el CME reafirmaba su convicción de que la rigurosidad de 
los exámenes médicos al inicio de la carrera magisterial protegería a los niños del 
contagio de posibles enfermedades y también de las previsibles faltas a las funciones 
que realizarían los maestros cuyos cuerpos no resistieran una función tan exigente 
como la de la docencia.

Los maestros no deben ser para los alumnos un peligro, sino una garan-
tía que resida no sólo en sus cualidades morales e intelectuales, sino 
también en un hábito exterior sano y robusto, y la utilidad pedagógica de 
una buena constitución ha preocupado ciertamente a aquellos que están 
encargados de asegurar la educación de la juventud. (Marroche, 1914, 
págs. 240-241).
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Como se evidencia, se va más allá de la presencia de enfermedades, se 
buscan “cualidades morales e intelectuales”, “hábito exterior sano y robusto” y una 
“buena constitución”. Se buscaba una apariencia robusta que resguardara de los 
miedos de enfermedad presente o futura y se asociaba fuertemente la apariencia a 
las cualidades morales. La idea de robustez, se fue afianzando en el discurso sobre 
la normalidad de los cuerpos en el magisterio, como se planteará.

Defendiendo las acciones del CME frente a las resistencias que tuvo, Sebas-
tián B. Rodríguez, expresó: “Toda medida nueva y que viene a lesionar intereses, 
siempre ha levantado resistencias, pero el Cuerpo Médico Escolar, velando por la 
depuración del futuro magisterio, y también por sus fueros, cree que debe seguirse 
adelante en el camino emprendido” (Rodríguez, 1925, p. 94). En esta cita, la idea 
de “depuración del futuro magisterio”, contiene la lógica excluyente que, a partir de 
los procesos normalizadores, se instituyó en el magisterio.

Como guía para los exámenes médicos, quien dirigía al CME en 1914, el Dr. 
Luis Marroche, propuso las ideas de un médico escolar inglés, Mr. Williamson, quien 
defendía que se rechazara a quienes “no parecen bastante vigorosos para soportar 
el esfuerzo que necesita la duración de los estudios en la escuela normal, o si pre-
senta los signos de una enfermedad que le impida seguir de una manera continua las 
tareas del profesorado” (Williamson en Marroche, 1914, p. 241). Proponía rechazar 
a personas con enfermedades respiratorias, cardíacas, diabetes, neurastenia o histe-
rismo confirmado, anemias, afecciones gástricas, etc. y rechazar a quienes tuvieran 
defectos de la visión, audición o fonación. La preocupación se había desplazado, 
ya no se buscaba solamente la exclusión de personas que pudieran ser vehículo de 
contagio de enfermedades, sino que entran en consideración otras enfermedades 
no contagiosas, junto a defectos, en los motivos de rechazo.

La idea de robustez, que en estos primeros años quedaba sujeta a la decisión 
del miembro del CME que realizara el examen médico, se definió con posterioridad. 
A partir de los datos antropométricos tomados por el CME se definieron parámetros 
promedio de estatura, peso, perímetro torácico. Considerando estos elementos 
y la desproporción entre los mismos se determinaba un “coeficiente de robustez” 
(Schiaffino, 1925, p. 313). Este es un ejemplo de normalización de las poblaciones, 
la normalidad antes que la norma —explica Foucault— porque se establecen pa-
rámetros de normalidad a partir de los promedios de los datos relevados. Quien se 
apartara de esas curvas de normalidad, era apartado de la posibilidad de acceder 
al magisterio.

El Dr. Rafael Schiaffino consiguió la aprobación de un Reglamento de certifica-
dos de buena salud. Este Reglamento contiene las condiciones para la obtención del 
certificado (sea estudiante o maestro en ejercicio): vacunas al día, aseo suficiente, 
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sin pediculosis, boca en perfectas condiciones (no se aceptan caries ni siquiera en 
tratamiento), desarrollo físico ajustado a promedios de su edad, obesidad y des-
nutrición se descartan, sin defectos ni deformaciones de la cara, sin desviaciones 
de columna vertebral, sin malformación torácica, sin enfermedades de la visión, de 
los oídos, de la laringe, de la fonación, nariz, garganta, piel, afecciones cardíacas, 
pulmonares, glandulares, afecciones del sistema nervioso, diabetes y se agregaba 
un artículo abierto en el que se podían incorporar afecciones a criterio del médico 
examinador (Schiaffino, 1925).

Al momento de realizar la selección se excluían a personas con enfermedades 
que no eran contagiosas y con características que consideraban defectuosas. Estos 
son ejemplos de normación, ya que se toman estos elementos como normas que 
permiten clasificar adentro/afuera. El argumento para la exclusión por enfermedades 
no contagiosas que se brindaba ya fue planteado en este texto: las exigencias de la 
carrera magisterial no permitían el ejercicio a personas que tuvieran enfermedades. 
Pero, desde esa plataforma se fue normalizando el cuerpo de maestras y maestros 
como un cuerpo que además de estar sano, no debía dejar sospecha de posibilida-
des de enfermedades futuras. Por eso, la selección se adentraba en características 
físicas e iba más allá de la presencia o ausencia de enfermedades. Acerca de por 
qué se excluían personas que consideraban defectuosas, se registra una única 
explicación en uno de los informes que sostiene que se excluía a personas con 
defectos que obstaculizaran el desempeño de la profesión. En los demás informes 
no se explicitan los motivos. Entre los motivos de denegación utilizados, que se 
despliegan en algunos informes, aparecen —junto a los motivos referidos a posibles 
enfermedades contagiosas (fiebre, congestión pulmonar, etc.)– otras causas como 
pediculosis, miopía, afecciones del corazón, retardo físico, agudeza visual, caries, 
deformación del tórax, parálisis del miembro superior derecho, obesidad, deforma-
ción congénita de la boca, entre otros. Una de las causas por la cual se excluía a 
maestras era la histeria. La histeria permite reconocer los patrones de género y de 
sexualidad de la época, es más una estructura que una enfermedad (Chauvelot, 
2001). La intervención del poder y del saber médicos en la construcción de la histe-
ria y su tratamiento en el Uruguay han sido estudiadas por Barrán (1992); en este 
caso se evidencia cómo las construcciones de feminidad y sexualidad inciden en la 
posibilidad de desempeñarse como maestra.

La lista de motivos de exclusión era extensa y severa. Genera inquietud cono-
cer cuál fue la magnitud de las exclusiones de aspirantes al magisterio. Por eso, se 
cuantificarán los aceptados, denegados y pendientes con los datos que se tienen 
disponibles[3].

[3]  Algunos años figuran repetidos, aparentemente porque se consideraban semestres, algunos datos 
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CERTIFICADOS 
EXPEDIDOS 

CERTIFICADOS 
DENEGADOS

ADMITIDOS DEL 
TOTAL (%)

ESTUDIANTES 
NORMALISTAS 
ADMITIDOS (%) 

1914 1181 30 97% -

1919 185 71 72% -

1920-1921 410 39 91% -

1922-1923 551 69 89% 85%

1923-1924 662 102 87% 81%

1924-1925 289 53 - 85%

1925 935 87 91% 88%

1926 1208 104 85% 73%

1927 824 59 87% 79%

1928 908 83 87% 86%

TABLA 1 · Certificados de salud expedidos y denegados a estudiantes magisteriales y concursantes por cargos docentes.

Según la tabla precedente, la exclusión era proporcionalmente mayor para 
estudiantes normalistas. Para algunas personas la exclusión significaba la poster-
gación hasta que se resolviera la situación sanitaria y pudiera volver a presentarse 
al año siguiente.

RECONOCIMIENTO ANUAL DEL ESTADO DE SALUD DEL MAGISTERIO

El reconocimiento del estado de salud de magisterio consistió en la realización 
de un examen médico anual individual que definía si se podía continuar en el ejer-
cicio del magisterio o no. En sus inicios se realizaba por convocatoria de los docen-
tes a consultorios. A partir de 1919 pasó a realizarse en las visitas sanitarias a las 
escuelas, junto con la libreta sanitaria estudiantil. Los motivos de cese temporal o 
definitivo, a partir de los dictámenes del CME, eran similares a los que se utilizaban 
para excluir a estudiantes y concursantes. De hecho, el Reglamento de certificados 
de buena salud (Schiaffino, 1925) era el mismo para estudiantes, concursantes o 
maestros en ejercicio.

están omitidos y la forma de recolectar los datos variaba en los distintos informes. Se suman las cantidades 

correspondientes a aspirantes a estudiar magisterio, dar exámenes libres y a dar concurso para acceso a 

cargos (maestra/o nacional). En algunos años quedaron certificados pendientes de resolución, cuya cantidad 

no está tabulada pero que inciden en el cálculo de porcentajes. En los años en los que se cuenta con datos 

desagregados de estudiantes magisteriales, se calcula la última columna.
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La severidad con que se juzgaba a aspirantes a estudiar magisterio o a con-
cursar, se flexibilizó en uno de los exámenes anuales al magisterio en ejercicio. El 
Informe de 1924 (Schiaffino, 1925) hizo foco en la incidencia de la caries dental sin 
corregir en el magisterio que alcanzaba al 20%. Para los aspirantes a magisterio y 
a dar concurso de maestros nacionales se exigía la completa higienización bucal, 
por lo que el CME solicitó que para ejercer el magisterio se exigiera lo mismo. Esta 
petición, que habría removido de sus cargos a un quinto del magisterio, no fue con-
cedida, pero Schiaffino celebraba que como la exigencia aplicaba para aspirantes 
a estudiar magisterio y al concurso, a la larga un mayor porcentaje de maestros 
tendría salud bucal.

En el año 1935, quien dirigía el CME, Dr. Rafael Schiaffino (1935), publicó un 
informe sobre el estado sanitario del magisterio con el sugerente nombre El grito de 
la fatiga. En este informe se plantea como problema a encarar el creciente número de 
licencias otorgadas al personal enseñante. Se explica que este aumento de licencias 
responde al estado de salud colectivo del magisterio, que describe como “el grito de 
alarma de la fatiga de una colectividad de trabajadores sobrecargados” (Schiaffino, 
1935, p. 8). Para el médico, esta situación debía constituir una preocupación higiénica 
de primer orden. Las causas de esta situación son presentadas en el Informe por 
el Director del CME abundando en los datos y las explicaciones de los mismos. La 
primera causa era la cantidad de alumnos por maestro. Mientras que la cifra deseable 
era de 30 estudiantes por cada docente y para eso estaban preparados los salones 
de clase, el promedio en la realidad era de 47 estudiantes por maestro. Claramente, 
en algunas zonas había menos estudiantes, pero, en las que había más, podían 
llegar a 60, 80, 90 y hasta cien estudiantes en una sola clase. Como los salones 
estaban preparados para grupos de menor cantidad de estudiantes, se solucionaba 
amontonando bancos, provocando hacinamiento y acarreando consecuencias para 
la salud de estudiantes y docentes por la pérdida de la distancia social al carecer de 
espacio suficiente. El Informe describe las consecuencias de estos problemas: aire 
viciado, bullicio de volumen alto, agitación de los alumnos.

Schiaffino sacó la conclusión de que el crecimiento de las licencias por enfer-
medad respondía a la intensidad del trabajo, su duración y las condiciones higiénicas 
en que se desarrollaba. Presentó en el Informe cuáles fueron las afecciones que 
llevaron a la solicitud de licencias, siendo las que mayor cantidad de licencias ge-
neraron las alteraciones del sistema nervioso: “estados neurasténicos, cefalalgias, 
depresión, insomnio, nerviosidad, amnesia, trastornos psíquicos y aún alteraciones 
mentales” (Schiaffino, 1935, p. 9). Para el autor, estas alteraciones del sistema ner-
vioso provenían de la fatiga. Analizó luego las incidencias de la fatiga en el resto de 
las solicitudes de licencia por enfermedad.
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Insistió en las páginas que componen El grito de la fatiga en el peligro que 
significaba el hacinamiento desde el punto de vista higiénico. Los desvelos del CME 
resultaban infructuosos debido al aumento de la cantidad de estudiantes que no 
había sido acompañado por el aumento en la cantidad de maestros y en la cantidad 
de aulas apropiadas para continuar cumpliendo las indicaciones de tipo higiénico 
acerca del uso del espacio, mobiliario, materiales, etc. Para finalizar, propuso cuatro 
soluciones: aumentar el número de maestros (calculó las cantidades para la ciudad 
de Montevideo y para el interior del país), la vuelta a un calendario de cursos que 
regía anteriormente en el que los asuetos eran los jueves y los domingos en lugar 
de sábados y domingos, favorecer la jubilación de docentes enfermos y colocar las 
vacaciones de invierno que habían sido suspendidas. Las vacaciones de invierno 
servían para evitar la circulación de estudiantes en las escuelas en las fechas en que 
mayor cantidad de contagios de enfermedades se registraban según los datos del 
CME y para suprimir la fatiga de los docentes a mitad del año. En este Informe se 
advierte cómo las recomendaciones higienistas para el uso de espacios educativos 
se desmoronan ante hacinamiento debido al crecimiento matricular registrado sin 
que hubiera cambios en la cantidad de docentes y en lo edilicio. Los datos pobla-
cionales sobre las licencias médicas docentes permitían avizorar como problema 
el agotamiento del personal enseñante. Ciertamente, este discurso encontró como 
límite la realidad de las escuelas que no fueron transformándose en el sentido que 
los higienistas recomendaban.

A MODO DE CIERRE

En esta ponencia, en primer lugar, se presentaron las acciones llevadas adelante 
por el CME en el Uruguay, sus fundamentos y los cambios generados en las escue-
las primarias a partir de las acciones del mencionado Cuerpo. El discurso médico 
(higienismo-eugenesia) incide en el discurso pedagógico e interviene en múltiples 
aspectos de la vida de las escuelas. La profilaxis de enfermedades sostiene gran 
parte de las acciones emprendidas, en consonancia con argumentos higienistas, 
pero en otros casos se busca normalizar cuerpos que propendan al mejoramiento 
de la raza, en consonancia con argumentos eugenésicos. Las acciones llevadas 
adelante son analizadas como procesos de normalización. En algunos casos, de 
normalización disciplinaria, dirigida a los cuerpos individuales: uso del tiempo, del 
espacio, adquisición de hábitos, etc. En otros casos se trata de biopolíticas de nor-
malización como las discusiones acerca de la suspensión de clases por epidemias, 
la recolección de datos de estudiantes para construir fichas sanitarias con vistas a 
la determinación de circuitos escolares separados entre los normales y los demás.
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Se colocó el foco luego en la normalización del magisterio a partir de dos me-
canismos: la selección de estudiantes normalistas y de concursantes por cargos de 
maestro/a nacional y el reconocimiento del estado de salud anual del magisterio que 
podía significar la remoción temporal o definitiva del cargo docente. Se revisaron 
los instrumentos utilizados en estas evaluaciones. Los cuerpos docentes debían 
ser sanos, robustos, armónicos, sin defectos, de apariencia sana y que no dejaran 
sospechas de posibles enfermedades a futuro. A partir de los datos disponibles se 
cuantificó la incidencia de la práctica de selección de aspirantes a estudiar o concur-
sar en el magisterio. Aproximadamente una de cada diez personas que solicitaban el 
certificado de salud al CME eran denegadas. Por último, se revisó un informe sobre 
el estado sanitario del magisterio de 1935 que mostraba el incremento de las cifras 
de solicitud de licencias médicas y lo interpretaba como el resultado de la fatiga de 
los docentes debido a la intensidad del trabajo, su duración y las condiciones hi-
giénicas en que se desarrollaba el mismo. En esta situación, se evidencia cómo la 
disponibilidad de datos y la posibilidad de realizar diagnósticos para solucionar los 
problemas desde un punto de vista higiénico choca con una realidad de hacinamiento 
en las escuelas uruguayas.
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RESUMO 
 
Após a promulgação da Lei do Ventre Livre de 28 de setembro de 1871, ficou 

estabelecido que os filhos nascidos de mulheres escravizadas seriam considerados 
livres. Os senhores com a posse da guarda dos filhos menores de suas escravas 
deveriam criá-los ou entregá-los a associações autorizadas pelo governo. Essa 
determinação da lei deu início à discussão de como atender a exigência de educar 
essa população infantil formada por ingênuos. Nesse debate, o modelo institucio-
nal de colônia, para educar e formar mão de obra, emergiu como uma solução. O 
presente trabalho pretende fazer uma análise da criação de Colônias Orfanológicas 
na localidade da Província do Rio de Janeiro durante o período de 1876 a 1881, no 
Município de Estrela, região geográfica que atualmente integra a chamada Baixada 
Fluminense. O estudo considera os debates, as políticas e leis que contribuíram 
para a instauração de Colônias Orfanológicas na localidade e a possibilidade da 
escolarização de ingênuos nesta instituição. Pautada nas contribuições dos estudos 
acerca da história local e regional, história da Baixada Fluminense e no conceito de 
jogos de escalas de Jacques Revel (1998). A análise utiliza as contribuições de Faria 
Filho (2009) acerca do uso do “regional como unidade e como posição de análise” 
para compreender as diferentes dimensões da experiência regional na constituição 
das dinâmicas da sociedade brasileira, como a compreensão presente e o processo 
de operações políticas, por meio de que a própria ideia de região são produzidas, 
como os sujeitos são identificados e as instituições criadas e mobilizadas. Para este 
estudo recorremos a um conjunto de fontes como a imprensa periódica, o Almanak 
Laemmert e os relatórios dos presidentes da Província do Rio de Janeiro. Observamos 
por meio da pesquisa que o Juiz de órfãos, Dr. Gonçalo Paes de Azevedo Faro foi 
responsável pela criação da primeira Colônia Orfanológica do Município de Estrela, 
instalada na Freguesia de Nossa da Piedade de Inhomirim, no dia 7 de setembro 
de 1876. As Colônias Orfanológicas foram criadas para a internação e a instrução 
de crianças órfãs e pobres a fim de torná-las “homens honestos, laboriosos e úteis 
a si e a pátria”. Por meio destas fontes, foi possível identificar a criação de quatro 
Colônias Orfanológicas destinadas ao ensino e cuidado das crianças desvalidas, 
todas localizadas no município de Estrela. Os relatos localizados nas fontes visavam 
enaltecer os trabalhos das colônias. Alegavam que os órfãos eram tratados como 
seres “livres”, trabalhavam, estudavam e viviam satisfeitos. Para além da instrução 
recebiam vestuário, alimentação e uma soldada que era recolhida ao cofre dos ór-
fãos. O Almanak Laemmert informa que, como meio de coerção, o Dr. Gonçalo Paes 
de Azevedo Faro organizou um código disciplinar que possuía castigos morais e 
prêmios aplicados conforme a conduta dos órfãos e que servia como lei na Colônia. 
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Nesse sentido, torna-se importante a compreensão de quem eram os “desvalidos”, 
tendo em vista as fontes que nos afirmam a presença do filho de uma preta forra na 
instituição e o debate voltado para os desdobramentos da Lei do Ventre Livre 1871.

PALAVRAS-CHAVE 

Educação de ingênuos, colônias orfanológicas, 
império brasileiro, província do Rio de Janeiro 

“JOVENS ÚTEIS A SI E A PÁTRIA”: UMA ANÁLISE ACERCA DAS COLÔNIAS 
ORFANOLÓGICAS DO MUNICÍPIO DE ESTRELA NA PROVÍNCIA 
DO RIO DE JANEIRO.

Este trabalho realiza uma análise[1] do processo de criação e instalação de 
Colônias Orfanológicas, localizadas no município de Estrela, na província do Rio 
de Janeiro, no período do Império Brasileiro, que possuía por função principal a 
internação e instrução de crianças Órfãs e pobres a partir do ano de 1876. 

Essa investigação faz parte de um trabalho monográfico e consiste em um 
dos resultados de um projeto de pesquisa[2]. A análise encontra-se pautada nas 
contribuições dos estudos acerca da história local e regional, história da Baixada 
Fluminense, no conceito de escalas de Jacques Revel (1998). E nas contribuições 
de Faria Filho (2009) acerca do uso acerca do uso do “regional como unidade e 
como posição de análise”, para que possamos compreender as diversas dimensões 
da experiência regional na constituição das dinâmicas da sociedade brasileira, bem 
como compreendê-la como processo de operações políticas, por meio das quais se 
produz a própria ideia de região, como os sujeitos são identificados e as instituições 
criadas e mobilizadas. 

A reflexão presente incide em torno das discussões acerca da formação de 
ingênuos, na atuação dos sujeitos envolvidos no processo de criação das Colônias, 
em conjunto com seu regulamento e leis, a fim de compreendermos o funcionamento, 
relações e projetos educacionais tendo como marco inicial a promulgação da Lei 

[1]  Análise realizada enquanto Graduanda em Pedagogia e bolsista de Iniciação Científica da Fundação 

Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ). E-mail: beatrizsouzasan-

tos3@gmail.com

[2]  Projeto de pesquisa intitulado “Difusão da escolarização na Província do Rio de Janeiro: estudo do 

processo de instalação e ampliação da malha primária e secundária no período do Império (1822 – 1889)”, 

coordenado pela Profa. Dra. Angélica Borges.
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do Ventre Livre (1871). Para esta pesquisa recorremos a fontes como a imprensa 
periódica, o Almanak Laemmert, Relatórios dos Presidentes da Província do Rio de 
Janeiro, e anais da Assembleia legislativa Provincial. 

As contribuições acerca da História da Baixada Fluminense que possibilita-
ram trazer para este trabalho a compreensão acerca do processo de construção e 
relações instauradas no município de Estrela, de sua elevação até o momento de 
sua extinção foram baseadas nos estudos de Pondé (1972), Fróes (1974), Mazola 
(2008), Souza (2008), Bezerra (2012). 

ESTRELA: O MUNICÍPIO, A ATUAÇÃO E A POPULAÇÃO NAS CERCANIAS 
NA BAÍA DA GUANABARA.

Criado em 20 de maio de 1846 pela lei de n° 397 da Assembleia Provincial do 
Rio de Janeiro, o município de Estrela muito contribuiu para a economia da província 
do Rio de Janeiro, ao permitir o alcance da Baía da Guanabara até o porto da Côrte 
com o escoamento de produtos provenientes do Vale do Rio Paraíba (RJ) até a 
província de Minas Gerais. Segundo estudos de Mazola (2008), o Arraial de Estrela 
pode se tornar um município por pressões realizadas pelos proprietários locais. No 
entanto mesmo com sua atuação durante o período imperial, o mesmo veio a ser 
extinto no ano de 1892. O que era o território do município de Estrela veio a ser tornar 
e pertencer aos municípios de Duque de Caxias e Magé, na Baixada Fluminense, 
região Metropolitana do Rio de Janeiro. 

Segundo dados encontrados nas investigações realizadas no Almanak Laem-
mert, o município foi composto por quatro freguesias: Freguesia de Nossa Senhora 
da Piedade de Inhomirim (criada em 1868), Freguesia de Nossa Senhora da Guia 
de Pacobaíba, (criada em 1755), Freguesia de Nossa Senhora do Pilar (criada em 
1696), e Petrópolis, fundada no dia 16 de março de 1843 pelo Imperador do Brasil, 
Dom Pedro II. Após a emancipação da Freguesia de Petrópolis no ano de 1857, 
permaneceram em Estrela as demais freguesias que antes pertenciam a duas outras 
importantes vilas, a de Magé criada em 1789 e Iguaçu criada em 1833. 
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FIG. 1 · Localização do município de Estrela na Província Fluminense 1872. Fonte: CIDE,1989. In: CRHYSOSTOMO,Maria 
Isabel de Jesus.Ideias em ornamento, Cidades em formação: A Produção da Rede Urbana na Província do Rio de Janeiro. 
507 p. Tese (Doutor em Planejamento Urbano e Regional) – Instituto de Pesquisa e planejamento urbano e regional, Uni-

versidade Federal do Rio de Janeiro, 2006.

Segundo Fróes (1974), por estar inserido a margens de rios o município pode 
atribuir a condição de entreposto e local de passagem de grande movimentação. 
Localizado em uma região cercada por montanhas, com mangues, pântanos, charcos 
e várzeas cobertas por húmus, a atuação econômica da região encontrava-se rela-
cionada ao plantio de mandioca, arroz, milho, cana de açúcar e algodão, e também 
a produção de lenha, carvão, tijolo, farinha e aguardente. 

Fróes (1974) afirma que, tal era a importância do município que em seu terri-
tório, no ano de 1854 foi construída pela companhia do Barão de Mauá a primeira 
Estrada de Ferro do Brasil. A motivação desta construção esteve ligada à demanda 
da exportação de café e a necessidade de um transporte mais rápido, pois o ele-
vado número de embarcações e o funcionamento da companhia de navegação Rio 
Inhomirim inaugurada em 1850, já não bastava. 

Realizado no ano de 1872, o Recenseamento do Brasil nos permite observar o 
quantitativo de habitantes por freguesias inseridos no município. Quanto aos dados[3] 

[3] Entre esse conjunto de dados gostaríamos de destacar a presença de mulheres e homens de raça 

preta e parda livres, caboclos e habitantes de nacionalidade estrangeira no município, conforme dados do 

recenseamento. Gostaríamos também de apontar a incoerência presente no que diz respeito ao total de indiví-
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gerais do município de Estrela, foram totalizadas 10.136 almas, sendo 7.082 almas 
livres e 3.054 almas escravas. Dentre esse quantitativo, nos deteremos nos 2.743 
habitantes considerados livres e, aos 1.213 em situação de escravidão da Freguesia 
de Nossa Senhora da Piedade de Inhomirim.

CONDIÇÃO SEXO ALFABETIZADOS ANALFABETOS 

LIVRE 
Homens 1.524 498 1.206 

Mulheres 1.233 387 846 

ESCRAVO 
Homens 628 – 628 

Mulheres 597 – 590 

TOTAL 3.982 885 3.090 

TABELA 1 · População da freguesia de Nossa Senhora da Piedade de Inhomirim pelo Recenseamento do Brasil em 1872. 

Fonte: Recenseamento Geral do Brazil, 1872 

LEGISLAÇÃO, PODER E IMPEDIMENTOS PARA A ESCOLARIZAÇÃO DE 
ESCRAVOS, NEGROS E LIBERTOS NA PROVÍNCIA DO RIO DE JANEIRO.

Para compreendermos a iniciativa da criação das Colônias Orfanológicas insta-
ladas nas fazendas agrícolas e industriais da Freguesia Nossa Senhora da Piedade 
de Inhomirim, importa neste trabalho refletirmos sobre a Lei do Ventre Livre (de 28 
de setembro de 1871). Esta lei pode inaugurar as discussões sobre como proceder 
com a educação das crianças nascidas após sua promulgação ao declarar “livres” 
os filhos de mulher escrava nascidos no Brasil. 

Ao considerar os poucos estudos realizados no campo da historiografia edu-
cacional sobre a escolarização de negros e mestiços ao longo do século XIX na 
Província do Rio de Janeiro, em razão das dificuldades metodológicas de tornar o 
invisível visível, entendemos que: 

A associação direta entre escravo, africano, preto e negro, categorias 
diferentes, mas muitas vezes tratadas como sinônimo, é uma percepção 
que vem sendo superada, mas que já foi muito forte sobre papel totalizante 
da legislação, também contribuiu para justificar a ausência de pesquisas 
sobre a educação dessas parcelas da população. (Barros, 2016, p. 56) . 

A Constituição do Império do Brasil de 1824, em seu Artigo 179, parágrafo 32, 
afirma que a instrução primária é gratuita a todos os cidadãos brasileiros. Afirma 

duos no censo.
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também no Artigo 6° que são cidadãos brasileiros os que no Brasil tiverem nascido, 
quer sejam ingênuos, ou libertos, ainda que o pai seja estrangeiro, uma vez que 
este não resida por serviço de sua nação. 

Durante um período considerável esbarramos em restrições quanto a presença 
deste grupo na legislação educacional. A lei de n°81 de 1837 da Província do Rio 
de Janeiro, segundo Santos (2017) possuía 27 artigos divididos em cinco capítulos, 
entre eles “o artigo 3°, que vedava o acesso à escola “as pessoas que padecerem 
de moléstias contagiosas, os escravos e os pretos que sejam livres ou libertos.” 
(Santos, 2017, p. 188). 

Considerando os estudos realizados no campo da historiografia educacio-
nal, entendemos a necessidade de problematizar a afirmação de que a legislação 
educacional interditou a presença de negros e escravos ao longo do século 19 em 
diferentes províncias e períodos no Brasil. Barros (2016) afirma que “a ampliação 
das investigações, inclusive a expansão dos locais investigados, demonstra que 
essas interdições devem ser perscrutadas, mas que não podem invalidar outras 
possibilidades acessadas pela população negra” (2016, p. 56). 

Nesse sentido, cabe destacar que segundo a Lei do Ventre Livre de 28 de 
setembro de 1871: 

 
Art. 1.º – Os filhos de mulher escrava que nascerem no Império desde a 
data desta lei serão considerados de condição livre. 
 
§ 1.º – Os ditos filhos menores ficarão em poder o sob a autoridade dos 
senhores de suas mães, os quais terão a obrigação de criá-los e tratá-los 
até a idade de oito anos completos. Chegando o filho da escrava a esta 
idade, o senhor da mãe terá opção, ou de receber do Estado a indeniza-
ção de 600$000, ou de utilizar-se dos serviços do menor até a idade de 
21 anos completos. No primeiro caso, o Governo receberá o menor e lhe 
dará destino, em conformidade da presente lei. 

Considerando que esta lei fornece uma liberdade precária, os nascidos na 
condição do livre permaneciam sob o regime dos donos de suas mães, estando sob 
a guarda e cuidados ora do senhor, ora do estado. Percebemos então a dicotomia 
entre objeto – pessoa considerada livre, assim como era com os escravizados, pois: 

As ambigüidades da condição jurídica do escravo – ao mesmo tempo, 
coisa e pessoa – se expressavam, evidentemente, no âmbito das relações 
sociais cotidianas e desencadeavam indefinições e tensões permanentes 
em toda a hierarquia social. Nas grandes cidades do Império, os escra-
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vos e escravas ao ganho, alugados (as) ou cedidos (as) pelos senhores 
para a prestação de serviços a terceiros, realizavam negócios cotidianos 
(de compra, venda, troca), adquiriam propriedades e pecúlio, realizavam 
testamentos, deixavam legados e heranças e, muitas vezes, viviam sobre 
si, isto é, eram obrigados a se sustentar e a residir por conta própria, para 
além das jornadas que deviam aos senhores. Sentiam na própria pele a 
condição precária e contraditória de ser coisa e pessoa, simultaneamente. 
(Gondra; Schueler, 2008, p.233). 

Ainda sobre a proibição de determinados grupos frequentarem as escolas públi-
cas na Província do Rio de Janeiro, Santos (2017) ao realizar a investigação acerca 
da Inspeção da instrução na Província do Rio de Janeiro, pode contribuir com um 
quadro que expõe com base na legislação provincial do Rio de Janeiro, a proibição 
de determinados grupos frequentarem as escolas públicas da referida província. 

LEGISLAÇÃO IMPEDIMENTOS 

 Lei n° 81 de 1837 
Artigo 3° São prohibido de frequentar as Escolas Publicas: 

1° Todas as pessoas que padecerem molestias contagiosas. 
2°Os, escravos, e os pretos Africanos, ainda que sejam livres ou libertos. 

Regulamento de 1849 Art. 74. Não podem frequentar as esola publicas, os que tiverem moléstias 
contagiosas, nem escravos.

Regulamento de 1859 

Art. 70 Não serão admittidos á matricula nem poderão frequentar escolas: 
§ 1° Os meninos que padecerem moléstias contagiosas. 

§ 2° Os que não tiverem sido vaccinados. 
§ 3° Os escravos 

Regulamento de 1862 

Art. 74 Não serão admittidos á matricula nem poerão frequentar as escolas: 
§ 1° Os meninos que padecerem moléstias contagiosas. 

§ 2° Os que não tiverem sido vaccinados*. 
§ 3° Os escravos 

Regulamento de 1876 

Art. 97 Não podem ser matriculados nas escolas publicas: 
§ 1° Em geral: 

os que soffrerem moléstias contagiosa ou repugnante; 
Os escravos; 

Os que em exame publico, foram declarados promptos nas materias 
obrigatorias, salvo ensinando-se na escolas as facultativas, ou sendo esta de 

aperfeiçoamento. 

*Revogado pelo artigo 
8° da Deliberação de 

1871 (RIO DE JANEIRO 
(PROVÍNCIA), 1872, 

p.25). 

TABELA 2 · Grupos proibidos de frequentar as escolas públicas fluminenses. Fonte: Santos, Vinicius Teixeira. O olho e a mão da 
autoridade. A inspeção da instrução na Província do Rio de Janeiro (1850-1889). Gramma, Rio de Janeiro, 1ª ed., 2017. P.191. 
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Após percebermos a exclusão de determinados grupos ao acesso à escola, 
incluindo os negros escravizados. Acreditamos que a promulgação da Lei do Ven-
tre Livre reverberou na criação de quatro Colônias Orfanológicas no município de 
Estrela. Como um plano de educação ligado aos grupos que, ao mesmo tempo em 
que foram excluídos da instrução, foram fundamentais para a produção de riqueza 
do país, e a Lei do Ventre Livre foi a garantia de que não nasceriam mais sujeitos 
na condição de escravos no Brasil. 

“JOVENS ÚTEIS A SI E A PÁTRIA”: O MENTOR E OS PROCESSOS IMBRICADOS 
NA EDUCAÇÃO DOS SUJEITOS PRESENTES NAS COLÔNIAS ORFANOLÓGICAS 
DE ESTRELA.

 
Tivemos já por várias vezes occasião de tratar deste importantissimo 
assumpto. 
A lei de 28 de Setembro, que decretou a emancipação dos nascituros, 
demandava medidas ulteriores que completassem o pensamento do le-
gislador, fazendo-o fructificar. 
Nenhum providencia porém tomaram os conservadores nos seis anos 
decorridos depois da promulgação daquella lei para assegurar a sorte 
dos ingenuos. 
A sociedade brasileira via com que daqui a vinte anos invadil-a-hia um 
numero crescido de homens, retirados repentinamente á educação do 
captiveiro para o exercicio da liberdade. 
Isto em relação aos ingenuos que até a época da emancipação ficassem 
com os senhores das mães escravas; quanto áquelles que aos oito annos 
deveriam ser entregues ao governo, que destino os esperava? 
Trabalho e educação – taes são as duas grandes necessidades do homem 
moderno, os dois grandes cuidados aos povos civilisados. 
(O Globo: Orgão da Agencia Americana Telegraphica dedicado aos in-
teresses do Commercio, Lavoura e Industria (RJ), 19 de março de 1878 
(grifos nossos.))

 
Natural da Província do Sergipe, no ano de 1870 Gonçalo Paes de Azevedo Faro 

se formou em Bacharel pela Faculdade de Direito da mesma província. Nomeado 
como juiz municipal do termo de Uruguaiana, no ano de 1872 foi removido para o 
termo da Cunha em São Paulo, depois disto foi removido para o termo de Estrela 
na Província do Rio de Janeiro. Durante as diferentes atuações pelas províncias 
do Brasil, Dr. Gonçalo de Azevedo Faro ao atuar como Juiz Municipal do termo do 
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Cunha em SP, segundo informações encontradas no periódico O Espírito – Santense 
(ES), pode fundar uma associação literária destinada à instrução do povo por meio 
de conferências populares, de uma biblioteca pública e criação de aulas noturnas 
para ambos os sexos. 

Quanto sua atuação na Província do Rio de Janeiro, no dia 7 de setembro de 
1876, o Juiz de órfãos do município de Estrela criou a primeira Colônia Orfanológica 
na Freguesia de Nossa Senhora da Piedade de Inhomirim. O objetivo da Colônia era 
o de Instruir órfãos e desvalidos por meio de uma aula primária e outra de música, 
a fim de torná-los “homens honestos, laboriosos e úteis a si e a pátria”, segundo 
informações encontradas no Almanak no ano de 1877, como podemos observar. 
na figura 2. 

 

FIG. 2 · Menção sobre a iniciativa da criação das colônias no ano de 1877. 

Fonte: Brazilian Government documents. Almanak Laemmert, 1844-1889. Ano de 1877, província p. 126 

 
Os levantamentos realizados no Almanak Laemmert e nos Relatórios dos 

Presidentes de Províncias acerca da escolarização no município de Estrela[4], no 
decorrer de 1846 a 1889, nos mostram que atuaram aproximadamente 71 professo-
res públicos – constando nesse número os professores substitutos –, 5 particulares, 
4 subvencionados e 4 nas Colônias Orfanológicas. Ao analisar os regulamentos 
e leis vigentes, observamos também o ritmo de criação de escolas no município. 
Nessas análises notamos que a região pode contar com duas escolas na década 
de 40, quatro escolas na década de 50, sete escolas na década de 60, dezesseis 
escolas na década de 70, e doze escolas públicas criadas e providas na década de 
80, distribuídas por suas freguesias. 

[4]  Quanto aos trabalhos já realizados conseguimos ter uma dimensão sobre o processo de escolariza-

ção, condições relacionadas ao magistério, e políticas educacionais que acabou por reverberar na formação do 

magistério da região em Borges, Santos (2019); Borges, Gomes (2019); e Borges, Souza, Gomes (2019). 
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Segundo dados presente no Almanak Laemmert[5] o número de ingênuos ma-
triculados no município de Estrela no ano de 1877, correspondia a 448, sendo três 
“entrados”, 13“mudados” e 159 falecidos. Neste conjunto de dados podemos observar 
o número de eleitores, escolas para ambos os sexos e habitantes por população livre, 
e também nos chama atenção o alto nível de mortalidade de ingênuos matriculados. 
Cabe questionar se não estaria as escolas públicas do município aptas a atender 
e instruir os ingênuos já que os mesmos, ao serem considerados na condição de 
livres, em tese poderiam gozar do direito à instrução pública. 

Com a primeira Colônia localizada em um lugar: 

[...] elevado e seco, descampado, bem ventilado, em frente a nascente, 
correndo próximo dela o largo e profundo rio Inhomirim, a alimentação 
sadia, a boa água potável, vestimenta apropriada, cuidadosamente pen-
sados, como pessoas livres… se acham contidas neste estabelecimento, 
e aprovadas ficam estas asserções, apresentado com o desenvolvimento 
físico dos menores, observado na robustez, boas cores, vivacidade, alegria 
e satisfatório estado sanitário das faculdades intelectuais pelo adianta-
mento nas matérias do ensino escolar do estabelecimento (Relatório da 
1.° Colônia Orfanológica de Estrela, Jornal do Pará : Orgão Official (PA), 
26 de maio de 1878 (p. 2, grifos nossos)). 

Segundo o artigo do regimento das Colônias, as mesmas foram sugeridas e 
criadas pelo pensamento humanitário, e civilizador de tornar “úteis a si e a pátria” os 
órfãos desvalidos e os filhos de pais pobres ou indigentes do município de Estrela. 

As normas presentes no regimento das colônias criadas pelo Dr. Gonçalo de 
Azevedo Faro, no que tange às disposições gerais acaba por nos remeter a ques-
tões referentes à Lei do Ventre Livre. Para que os órfãos, os filhos de pais pobres 
e os indigentes fossem admitidos nas Colônias Orfanológicas, dois quesitos eram 
necessários: o 1° exigia que tivessem completado sete anos de idade, e o 2° que 
reconhecessem a obrigação de permanecerem nas colônias até chegarem a maior 
idade (21 anos). Em seu Art. 4° “Os filhos de pais pobres ou indigentes, só poderão 
ser admitidos, precedendo requerimento de seus ascendentes ( pais ou avós) no qual 
se declare que os ditos menores se sujeitam de bom grado a todas as disposições 
deste Regimento”. Sendo assim, os filhos nascidos de mulheres escravas a partir 
do ano de 1871 logo estariam aptos para fazer parte desta instituição, que possuía 
por finalidade a promoção da instrução e a habilitação profissional dos colonos; em 

[5]  Brazilian Government documents. Almanak Laemmert, 1844-1889. Ano de 1881, província p. 78. 
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conjunto com a propiciação do trabalho e remuneração de modo com que pudessem 
criar um pecúlio. 

Ao interferir diretamente nas vidas e na relativização da vontade senhorial no que 
diz respeito a alforria, Bezerra (2011) em seu estudo acerca das relações espaços e 
sentidos vivenciados por negros presente no Recôncavo da Guanabara, afirma que 
a lei de 28 de setembro de 1871 não apenas deu liberdade ao ventre cativo, mas 
também pode instituir o direito ao pecúlio, fortalecendo a ideia de “Alforria forçada”, 
exposta por diferentes situações e processos judiciais do fim do Império. 

Nos que diz respeito sobre os direitos dos colonos e a primeira aparição das 
colônias orfanológicas nas pesquisas, podemos afirmar que pelo regulamento os 
meninos daquela instituição de certo modo tiveram acesso a instrução, tendo em 
vista que no décimo artigo os colonos terão direito a instrução primária e a instru-
ção teórica e prática, segundo a natureza e fins de cada colônia. Diz ainda em seu 
décimo sexto artigo que devem respeitar e obedecer ao diretor prestando a maior 
atenção possível as advertências e conselhos de seus superiores. Estabelece tam-
bém em seu vigésimo terceiro artigo que o colono que mostrar fazer pouco caso de 
qualquer pena que venha estar sofrendo, causará na dupla penalidade da mesma 
ou até mesmo em castigos mais severos. Não nos esquecendo que pelos trabalhos 
realizados segundo a necessidade da natureza de cada colônia, os órfãos recebiam 
uma soldada que ficava recolhida no cofre dos órfãos. Segundo o regimento os ór-
fãos poderiam ter acesso a esta soldada após seu tempo na instituição, no entanto 
não podemos afirmar o funcionamento de tal prática. 

FIG. 3 · Criação de escola na Orfanológica de Estrela. Fonte: Annaes da Assembléa Legislativa Provincial do Rio de Janei-

ro : Relação dos Deputados á Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (RJ). Ano 1876. 

Destinado ao sexo masculino, segundo dados encontrados no Almanak 
Laemmert, no ano de 1882 (Província Parte IV p. 1771), a primeira colônia esteve 
localizada em Icarahy. Sediada na fazenda do proprietário Dr. Domingos Alves Pe-
reira de Magalhães, a mesma pode contar com 40 órfãos pobres e 40 operários, 
que recebiam educação. Os órfãos e pobres dedicavam-se a fabricação de tijolos e 
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eram mantidos pelo proprietário da fazenda. No entanto nos parece que os órfãos 
e pobres trabalhavam para se manterem, havia ainda na colônia, segundo dados 
encontrados no Almanak Laemmert, dois barcos, um com capacidade para trans-
portar 10.000 tijolos, e outro 15.000. 

Segundo o Jornal do Pará: Orgão Official (PA), no ano de 1877, nesta instalação 
funcionava regularmente as aulas primárias e de música, mostrando os menores 
grandes aproveitamentos, conforme o testemunho de pessoas ilustradas e insus-
peitas que a visitaram, muitas delas de fora do Termo de Estrela. Não encontramos 
informações mais exatas sobre as colônias restantes, porém nos deparamos com 
os dados que afirmam a condição das demais Colônias Orfanológicas. Na direção 
do fazendeiro Manoel Ferreira Rocha, a segunda colônia funcionou somente com 
a aula primária pois a mesma contou com a presença de 12 órfãos. Na direção do 
fazendeiro Joaquim Caetano de Araújo, observamos a menção do quantitativo de 
oito órfãos na terceira colônia. Na direção do proprietário Antônio José Fernandes, 
a quarta colônia contou com 6 órfãos. Os diretores da última colônia foram obriga-
dos a mandar os órfãos para a escola pública mais próxima, segundo informações 
presentes no jornal do Pará: Orgão Official (PA), no ano de 1877. 

Quanto os demais sujeitos envolvidos no processo de criação e instalação 
deste projeto, esteve presente na composição dos cargos nas colônias 10 sujeitos. 
Sendo três presidentes das colônias, um vice-presidente, quatro secretários, dois 
professores de música e dois professores de instrução primária. 

Mesmo com relatos e aparições acerca do tratamento para com a população 
de ingênuos no decorrer das investigações, os castigos citados na Lei do Ventre 
Livre que estavam presentes nas colônias muito diz respeito sobre a atribuição do 
enorme poder dos proprietários donos das colônias, e dos senhores de suas mães. 

Segundo o regulamento da colônia o Art. 17, capítulo 5 diz que “em cada co-
lônia os menores são obrigados a prestar os seguintes trabalhos, com observância 
no respectivo horário de estudos [...]”, quanto às disposições gerais o Art. 30. “Os 
castigos nas colônias serão sempre brandos e paternais, exceto para os delitos 
contra moralidade [...]”. 

Ao manter as práticas do regime escravocrata a partir da força coercitiva, ob-
servamos que a formação ofertada pela colônia possuía por finalidade a formação 
para o trabalho. Os castigos se encontravam presente, porém mascarados como 
brandos e fraternais. Um castigo fraterno que possuía como objetivo a domestica-
ção e educação de uma classe “retirada” da educação do cativeiro para o exercício 
disciplinado da liberdade. 
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Os meninos desvalidos, providos de roupa e calçado, com opptimo dor-
mitorio e alimento, derão exuberenates provas de grandes adiantamentos 
nas escolas de primeiras letras e de musica, governados segundo um 
regulamento especial, contento uteis regras para educação e trabalho. 

Essas escolas funccionão no estabelecimento ceramico do Sr. Domin-
gos Alves Pereira de Magalhães; e esses mesmos meninos trabalhão 
cantando, alegres e satisfeitos, e vencem salario na proporção da idade. 
 (Jornal do Commercio – RJ, 13 de janeiro de 1878 p. 2 )

Apesar da afirmação de que os ingênuos trabalhavam cantando alegres e sa-
tisfeitos, ao analisarmos as relações presentes entre a educação e trabalho desses 
ingênuos, compreendemos as relações estabelecidas por meio de um jogo de pa-
lavras e os esforços para que não ficasse evidenciada a presença de negros, livres 
e ingênuo na instituição com o uso da palavra “colono” para se referir às crianças 
ali inseridas. No decorrer de nossas investigações encontramos um caso que pode 
confirmar a presença de crianças negras nestas instituições, o abuso de poder e, 
para além disto, o objetivo dessas colônias, a partir do caso do jovem Manoel José 
de Almeida, de cor parda, filho natural da preta forra Eva Maria da Conceição. 

João Fernandes Nunes, tutor do jovem Manoel José de Almeida, de cor parda, 
filho natural da preta forra Eva Maria da Conceição, solicitou um pedido de habeas 
corpus ao acatar as reclamações sobre abuso e constrangimento pelo qual Manoel 
havia afirmado passar nas Colônias Orfanológicas de Estrela. Pelas informações, 
Manoel que até então residia em Ouro Preto na Província de Minas Gerais, no Brasil, 
chegou a ser enviado para a Colônia de Estrela pelo Juiz de Órfão do termo de Ouro 
Preto, em razão de queixas de um sujeito cujo o nome é Germiniano de Almeida. 

Segundo Germiniano de Almeida, Manoel teria realizado gestos e palavras 
obscenos em frente a sua casa e ainda afirmou que, ao invés de ter 7 anos de ida-
de, o mesmo possuía ter 10 anos. O tutor ao prosseguir com a reclamação de que 
o menino foi preso e constrangido em sua liberdade, ao questionar a função das 
colônias recebeu a seguinte resposta do Dr. Gonçalo de Azevedo Faro: “Não sofre 
constrangimento ilegal o órfão que é recolhido a um estabelecimento para trabalhar 
e ser educado” e ainda utilizou o artigo 30° das disposições gerais aqui já citados 
que informa que “Os castigos nas colônias serão sempre brandos e paternais, exceto 
para os delitos contra moralidade [...]”. 

Quanto ao período de funcionamento dessas instalações, segundo o Relatório 
apresentado na Assembléia Legislativa Provincial do Rio de Janeiro na abertura 
da segunda sessão da vigésima terceira legislatura em 8 de agosto de 1881 pelo 
presidente, dr. Martinho Álvares da Silva Campos, obtivemos a informação de que 
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as Colônias de Estrela foram fechadas em 1881. No entanto no Almanak Laemmert 
encontramos informações sobre as Colônias Orfanológicas até meados de 1885. 
Acreditamos que as aparições relacionadas às colônias nessa fonte e período pode 
estar relacionada a desatualização da mesma. 

Importa saber que de 1876 até o findar da atuação destas instituições muitas 
foram as aparições e elogios acerca das Colônias Orfanológicas do município de 
Estrela nos periódicos de distintas localidades. Muitas dessas aparições estiveram 
remetidas aos esforços do Juiz de Órfãos Dr. Gonçalo de Azevedo Faro, à importância 
e como um exemplo de projeto a ser seguido nas províncias do Brasil. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 
A Lei do Ventre Livre possibilitou a emergência de novos debates acerca do 

tratamento e instrução de crianças e jovens filhos de escravizados que segundo 
discursos presentes nos debates da época “estariam largadas aos vícios das ruas”. 

A partir da instrução, do trabalho e da perspectiva de instruir “Jovens úteis a si 
e a pátria”, as reflexões realizadas neste trabalho nos levam a compreender que o 
regimento instaurado nas Colônias Orfanológicas estava baseado nas determinações 
definidas pela Lei do Ventre Livre. 

Na realização das leituras acerca desta instituição nos deparamos com o po-
sicionamento da sociedade oitocentista referindo-se a importância da criação das 
Colônias Orfanológicas na Província do Rio de Janeiro, em específico no município 
de Estrela, e como esse projeto deveria ser incorporado pelas demais províncias 
do Brasil. 

Ao observar as descrições de onde eram sediadas e como era o tratamento 
nessas quatro instituições criadas na mesma região, podemos compreender que a 
criação das colônias esteve muito mais voltada para a instrução de crianças e jo-
vens com intuito de produzir e utilizar a mão de obra daqueles considerados livres 
sob o regime escravocrata, e assim garantir uma inserção disciplinada e controlada 
desses sujeitos na sociedade. 
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RESUMO

O Estado Novo, já seguramente implantado, vai, a partir de 1936, assumir 
explicitamente como um dos seus desideratos mais relevantes tornar a Escola num 
local em que a Educação assume o primado sobre a Instrução. O regime salazarista 
investe todos os seus esforços na construção de uma escola nacionalista, através 
de um movimento concertado de inculcação ideológica e de doutrinação moral. Isso 
é explícito na legislação que é produzida, nos programas modificados de muitas 
disciplinas, nos novos manuais, então aprovados, na criação da disciplina de Edu-
cação Moral e Cívica e, poucos anos depois, na sua substituição pela de Religião 
e Moral. Fundamental também se revelou a entrada da Mocidade Portuguesa e da 
Mocidade Portuguesa Feminina nas escolas e o novo papel atribuído aos serviços 
de saúde escolar, encarada agora a Saúde e a Higiene muito particularmente na 
sua vertente moral.

Este é também o momento em que a frequência feminina nos dois ramos 
do Ensino Secundário se vai reforçando, principalmente nos liceus, mas também 
nos cursos diurnos do Ensino Técnico, tornando-se maioritária em alguns casos a 
partir do fim da década de 40. Num nível de Ensino em que as escolas oficiais de 
frequência exclusivamente feminina só existiam nas principais cidades e são uma 
minoria, dominavam os estabelecimentos de Ensino de frequência mista num regime 
de coinstrução, que não de coeducação.

A investigação empreendida visou apurar as formas e os sentidos que, no 
quotidiano escolar, assumiu a Educação das jovens alunas. Ela incidiu sobre a 
documentação existente nos arquivos de quatro escolas minhotas – os liceus Sá 
de Miranda, Gonçalo Velho e D. Maria II e a Escola Industrial e Comercial Nun’Ál-
vares –, bem como sobre as centenas de relatórios dos reitores liceais e diretores 
das Escolas Técnicas existentes no Arquivo Histórico do Ministério da Educação. 
Tratando-se de dois liceus mistos e um de frequência feminina e de uma Escola 
mista do Ensino Técnico, torna-se possível uma visão lata na sua abrangência e 
multímoda, quanto ao aspeto comparativo. Para além disso, é possível desocultar a 
forma como a máxima de cada uma no seu lugar é verificada no modo bem diverso 
como dois públicos escolares de diferentes origens sociais eram quotidianamente 
encarados, educados e disciplinados. Com ela foi possível determinar as linhas de 
força de uma Educação profundamente conservadora e, onde os papeis reservados 
aos dois sexos se queriam bem explícitos desde o início, bem como os meios pelos 
quais, no dia a dia, ela se ia impondo, visando criar jovens mulheres habituadas à 
obediência e à dita inferioridade do seu sexo e imbuídas dos padrões morais dese-
jados. Procurar-se-á, também, levantar o véu sobre a atuação dos vários tipos de 
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agentes educativos, muito particularmente dos diretores e dos reitores e da moldagem 
ideológica, constante e insidiosa, assumida pela MPF. Será dada particular impor-
tância aos atos considerados indisciplinares, tanto individuais, quanto coletivos e à 
forma como a sua eclosão foi prevenida, através de uma constante rede de vigilância 
interna e externa às escolas, e ao modo como determinadamente foram reprimidos.

PALAVRAS-CHAVE

Educação feminina, ensino liceal, ensino técnico, disciplina, estado novo

SER MULHER NO ESTADO NOVO – UMA IDEOLOGIA DE MENORIDADE

Um dos aspetos em que se observou uma fácil confluência ideológica entre 
as várias fações políticas que triunfaram após a consolidação da Ditadura Nacional, 
dos fascistas aos republicanos conservadores, dos católicos ultramontanos aos 
monárquicos, foi o da visão sobre a Mulher, o seu papel na sociedade e na política 
e, sobretudo, na educação a dar às jovens. 

O Estado Novo, já seguramente implantado, vai, a partir de 1936, assumir 
explicitamente como um dos seus desideratos mais relevantes tornar a Escola num 
local em que a Educação assume o primado sobre a Instrução. O regime salazarista 
investe todos os seus esforços na construção de uma escola nacionalista, através 
de um movimento concertado de inculcação ideológica e de doutrinação moral. Isso 
é explícito na legislação que é produzida, nos programas modificados de muitas dis-
ciplinas, nos novos manuais, então aprovados, na criação da disciplina de Educação 
Moral e Cívica e, poucos anos depois, em resultado da assinatura com o Vaticano 
da Concordata de 1940, na sua substituição pela de Religião e Moral Católica. Fun-
damental também se revelou a criação e entrada da Mocidade Portuguesa e, logo 
a seguir, da Mocidade Portuguesa Feminina nas escolas e o novo papel atribuído 
aos serviços de saúde escolar, passando na Saúde e na Higiene a ser destacada 
a sua vertente moral.

“Estou nisto de reivindicações feministas tão atrasado, tão retrógrado, tão fós-
sil, que, para mim, o melhor elogio é ainda o epitáfio romano: Era honesta; dirigia a 
casa; fiava lã.” (Ferro, 2003, p.108). Esta frase de Salazar, numa das doutrinárias 
entrevistas dadas a António Ferro, é paradigmática quanto ao tipo de mulher que o 
Estadonovismo fascista, partindo das orientações dogmáticas do ditador, desejava 
conseguir através da educação e inculcação ideológica da juventude feminina, es-
pecialmente daquela que frequentasse a Escola. 

Nesta comunicação debruço-me sobre a forma como isso sucedeu quotidiana-
mente nos Liceus e nas Escolas do Ensino Técnico. E, quantas vezes, extravasou 
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para a vida extraescolar das jovens estudantes, através de uma insidiosa e atenta 
vigilância sobre elas exercida pelos responsáveis escolares, bem como por alguns 
docentes, as vigilantes, as responsáveis da MPF e, mesmo, de algumas associa-
ções da Igreja Católica, que se tinham instalado dentro das instituições escolares. 
Para além disso, procurei desocultar a forma como a máxima de cada uma no seu 
lugar se verificou no modo bem diverso como dois públicos escolares de diferentes 
origens e esperados destinos sociais eram quotidianamente encarados, educados 
e disciplinados.

O TALHAR DA ALMA DAS ALUNAS DOS ENSINOS LICEAL E TÉCNICO

A construção da Mulher Nova, plasmada pela constante inculcação teórica e 
prática do dia a dia nos dois tipos de Escolas Secundárias, foi enformada por deci-
sões administrativas e controlos estritos que se afirmaram logo a partir do início da 
década de 1930, ainda a Ditadura Nacional se estava a afirmar plenamente. Assim, 
os reitores e diretores eleitos democraticamente pelos seus pares, que ainda so-
breviviam, são afastados e, na quase totalidade dos casos, outros são nomeados. 
Destes, uma enorme maioria era constituídos por jovens com menos de 35 que, na 
sua generalidade, pertencia à recém-criada União Nacional e que nela exercia cargos 
diretivos de âmbito concelhio ou distrital. Entretanto, diversos professores, conheci-
dos pelas suas ideias oposicionistas, são expulsos da carreira docente, presos, ou 
reduzidos ao silêncio e à aceitação da nova ordem política. As Escolas Secundárias 
foram, deste modo, muito particularmente pelos ministros Cordeiro Ramos, Eusébio 
Tamagnini, Carneiro Pacheco, Mário de Figueiredo e Pires de Lima, conduzidas para 
serem, acima de tudo, locus de inculcação ideológica, onde se procurava moldar 
as e os jovens na aceitação e na crença dos princípios basilares do Estado Novo. A 
irrupção súbita, em 1936, da MP e, dois anos depois, da MPF, pelos muros escolares 
dentro, muito ajudaram a esse objetivo. 

Necessário era, na visão de Salazar e da elite dirigente, utilizar decisivamente 
a Escola para, através daquilo que ele designava como educação nova (Ferro, 1932, 
p. 64), construir os homens e mulheres novas do futuro. Ao Estado competiria isso 
mesmo, no dizer de Salazar num discurso proferido em 1934:

[…] posse da infância e da juventude, a educação no sentido nacionalista, 
a formação da mentalidade geral, os exercícios, os jogos, os desportos, os 
cuidados de revigoramento físico e moral da raça […] tudo se pretende que 
obedeça a uma direção única, a um único espírito e – à falta de um estado 
de consciência coletivo […] é o Estado quem se arroga determiná-lo, como 
representante e guarda do interesse geral. (Salazar, s/d, pp. 287-288.) 
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No seu matricial discurso intitulado do Ano X da Revolução Nacional, proferido 
em Braga a 28 de maio de 1936, Salazar caraterizou aqueles que seriam na sua 
visão, os cinco pilares do Regime: Deus, Pátria, Família, Autoridade e Trabalho. 
(Salazar, s/d, p. 129)

A partir de agora, irei procurar apurar a forma como, na prática escolar quotidiana 
e no seu prolongamento para o exterior, esses princípios, erigidos como essenciais, 
foram transmitidos e aplicados, bem como o menor acatamento ou as resistências 
que foram sendo geradas nos coletivos estudantis.

Deus 

O catolicismo voltou a ser, no quotidiano do País, a religião do Estado. Assim 
sendo, Deus, o católico, constituiu uma das bases essenciais da inculcação ideo-
lógica insidiosamente transmitida aos estudantes dos dois sexos. Para que esse 
desiderato resultasse, o Estado Novo serviu-se da Igreja e esta, parte interessada 
nesse facto, acolitou-o em tudo o necessário. A disciplina de Religião e Moral foi a 
primeira agente desse processo. Em seguida as Mocidades e, mais especificamen-
te para o que aqui nos interessa, a MPF, principalmente a partir da publicação do 
Decreto-Lei n.º 32234, de 31 de agosto de 1942, que colocou todas as atividades 
não escolares e de cariz assistencial da escola sob a responsabilidade destas duas 
instituições. Deu-se, também, a criação dentro dos Liceus e Escolas Técnicas de 
instituições católicas, de que se destacou a Conferência de São Vicente de Paulo. 

Os responsáveis escolares, nos seus relatórios, assinalaram constantemente 
o papel educativo do catolicismo, não se esquecendo de proclamar o que consi-
deravam ser uma ligação contínua, entre ele e a historia de Portugal. Assim, por 
exemplo, uma diretora de Ciclo afirma que, em trabalhos efetuados no contexto dos 
centros de interesses, “salienta-se esse vivo religiosismo das portuenses, sempre 
exuberantemente manifestado desde os primórdios da nossa História em que Cristo, 
para nós, se tornou a luz e a verdade.” [1] 

A participação, quantas vezes impositiva, das alunas e dos seus colegas, em 
cerimónias religiosas, muitas vezes presididas por dignitários da Igreja, quer dentro 
dos muros escolares, quer no seu exterior, foi uma constante ao longo de todo o 
Estado Novo. Num dos inúmeros casos encontrados na pesquisa: 

[1]  Relatório de 1958-1959 da Escola Industrial e Comercial Aurélia de Sousa, Arquivo da Secretaria-Ge-

ral do Ministério da Educação, Caixa 32, Relatório 356, p.6.
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Em 12 de Junho e sob a presidência de Sua Excelência Reverendíssima 
o Senhor Arcebispo de Mitilene (…) Foram batizadas 4 alunas, fizeram 
a sua primeira comunhão 50, a comunhão solene 39 e receberam o sa-
cramento de confirmação 43 alunas.[2]

Muitas vezes as estudantes saiam, convenientemente organizadas e, acom-
panhadas dos seus colegas, quando a Escola ou o Liceu eram de frequência mista, 
para irem assistir a missas solenes, em datas relevantes do calendário religioso: “os 
alunos e professores assistiram [ao] Te-Deum na Sé em que tomou parte a Acade-
mia do Liceu, e uma representação de alunas da MPF, sob a direção da Diretora 
do Centro.”[3] Também o fizeram, em missas comemorativas de heróis e de outras 
figuras destacadas da mitologia construída pelo Regime, bem como celebradas nas 
datas mais importantes do Estado Novo, ou em louvor a Salazar. Participavam, quase 
ritualmente, em peregrinações a santuários existentes nas localidades (caso, por 
exemplo, do Bom Jesus, ou do Sameiro, em Braga), ou a Fátima – “Comparticipação 
com alunas que enchiam duas camionetas na ‘Peregrinação da Juventude a Fátima 
no 1º centenário das Aparições.”[4]  Aliás, a figura da Virgem de Fátima foi erigida 
como o exemplo paradigmático de pureza a ser seguido pelas jovens estudantes. 

A caridade no apoio a pobres exemplares, no contexto da significativa miséria 
em que vivia boa parte dos portugueses, foi marcante na educação das estudantes. 
A sua prática foi dirigida autonomamente, ou em colaboração, essencialmente pela 
MPF e pela Conferência de São Vicente de Paulo. 

A Conferência de S. Vicente de Paulo (…) exerce durante todo o ano 
uma dupla ação – formativa, nas nossas alunas – e de solidariedade e 
caridade para com o próximo.

Como nos anos anteriores e com permissão de V. Exa, demos, na cantina 
da Escola, um pequeno almoço – muito abundante – a todos os nossos 
pobres, servido por um grupo de alunas vicentino— visitadoras.[5]

O Natal era o período em que essa caridade mais se exercia, através de gestos 
rituais repetidos ano após ano: “Foram distribuídos este ano 25 enxovais a outras 

[2]  Relatório de 1940-1941 do Liceu Maria Amália Vaz de Carvalho, AS-GME, C.11, R.119, p.31.

[3]  Ata de 18-12-1958 in Livro de Atas do Conselho Pedagógico e Disciplinar nº2 do Liceu Sá de Miranda, p.26.

[4]  Relatório de 1966-1967 da E.I.C. de Castelo Branco, AS-GME, C.37, R.429, p.23.

[5] Relatório de 1957-1958 da E.I. Filipa de Vilhena, AS-GME, C.32, R.345 s.p.
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tantas crianças […]. Como de costume são as alunas que os vestem, sendo ofere-
cidas às mães pacotes de café e donativos pecuniários.”[6] A MPF organizava, pelo 
menos em alguns liceus e escolas, as filiadas nas chamadas embaixadas de bondade 
e de alegria, que iam cantar e levar alguns géneros alimentícios, ou brinquedos, a 
hospitais, prisões, asilos de idosos, ou de crianças. Assim, se instruíam as alunas no 
exercício da caridade cristã. Do mesmo modo, levavam-nas a um exercício similar, 
num movimento de superioridade rácica que lhes era incutido, face à população negra 
das colónias. “Foram enviados aos pretinhos de Angola, grande número de brinque-
dos executados nesta Escola, selos para coleções, roupas e outros objetos, que as 
alunas, sob a direção da professora de Moral (…) espontaneamente ofereceram.”[7]

Pátria

A inculcação do nacionalismo foi uma das bases da educação da juventude. 
Quanto à vertente feminina, como afirma Irene Pimentel, citando uma conferência 
de Ester de Lemos, “o ‘fulcro’ do plano de atividades da MPF nunca deixou de ser a 
formação moral e nacionalista, com o objetivo de cumprir o ‘objetivo cristão e nacio-
nal’ de nacionalização e de ‘transformação social’ da juventude feminina.” (Pimentel, 
2000, p.292) 

Uma das bases do processo educativo das jovens foi o Comemorativismo. Ao 
longo dos anos letivos ele sempre foi relevante. Comemoravam-se os heróis, os 
santos e os mártires, alguns escritores, o aniversário dos feitos considerados funda-
mentais na então chamada História Pátria, o 28 de maio e, acima de tudo, Salazar.

É certo que algumas destas comemorações vinham da Primeira República, 
quando não da Monarquia. Era, desde logo, o caso do Primeiro de Dezembro, estando 
a comemoração ligada ao apoio estudantil à eclosão da Revolução de 1640, cuja 
lembrança celebrativa se manteve ao longo de séculos. Com a criação dos liceus, 
transmitiu-se dos estudantes dos seminários, para os daqueles, e, posteriormente, 
com a criação dessas escolas, para os alunos do Magistério Primário e para os 
das Escolas Técnicas. Era uma festa masculina, desde as comemorações institu-
cionais, até aos desfiles no centro das cidades, passando por uma récita no teatro 
local e continuando nas suas ceias noturnas e a boémia a elas ligadas, com a noite 
a continuar com partidas feitas à população citadina e, quantas vezes, a terminar 
nos bordéis. Com a inscrição das primeiras raparigas nos liceus e, depois, nos ou-
tros dois tipos de Ensino referidos elas passaram a participar nas sessões solenes 

[6]  Relatório de 1945-1946 do Liceu Bocage, AS-GME, C.26, R.163, p.38.

[7]  Relatório de 1958-1959 da E.I.C. A.S., cit.
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realizadas nas suas escolas e, posteriormente embora lentamente, na récita. Claro 
que a sua participação era interdita nas ceias e atividades seguintes. 

Até meados dos anos 30 os reitores e diretores nada fizeram para controlar 
estas festas noturnas, em que se incluía a récita. A partir daí tudo mudou. No Liceu 
Sá de Miranda, por exemplo, 

o forte poder reitoral de Francisco Eusébio Prieto, começou a fazer sen-
tir-se ferreamente, controlando as cerimónias e exercendo […] uma per-
tinaz censura sobre os vários números apresentados no espetáculo […]. 
A partir do início da década de 1940, […] as comemorações passaram 
a ser realizadas sob a estrita direção da Mocidade Portuguesa, sem ser 
afastada a vigilância reitoral (Azevedo, 2017, p.7)

Este reitor tentou, como muito dos seus congéneres, terminar com a festa ao 
longo da noite. No caso dele, promoveu um baile anual nessa noite, com a presen-
ça dos estudantes de ambos os sexos, vigiados estritamente pelos professores e 
pessoal da MPF e MP. Noutros liceus passou-se algo similar, no que se mostra a 
forte vigilância reitoral:

Conhecido o nosso intento, uma Comissão de Senhoras e Cavalheiros, 
pais de alunos, à frente da qual estava o Sr. Presidente da Câmara, que 
no Liceu tinha duas filhas, propôs-nos a realização dum pequeno sarau 
numa das sociedades locais. Pusemos as nossas condições – hora de 
terminar, alunos e alunas acompanhados de pessoas da família, admissão 
exclusivamente destinada a alunos e suas famílias – que foram aceites.[8]

As alunas participavam, geralmente em lugares separados dos destinados 
aos seus colegas, na generalidade das outras celebrações, o mesmo sucedendo 
no caso de desfiles públicos. 

Para elas especificamente comemorava-se, ou falava-se nas sessões de For-
mação Moral da MPF das heroínas femininas – D. Filipa de Lencastre e D. Luísa 
de Gusmão (as mães exemplares, as que estiveram dispostas a tudo sacrificar pela 
Pátria) e D. Leonor (a caritativa, por excelência, já que fundadora das Misericórdias). 
Era nelas que as estudantes se deviam rever, no seu presente enquanto jovens 
puras, no seu futuro, enquanto mães exemplares.

[8]  Relatório de 1940-1941 do Liceu Fernão Magalhães, AS-GME, C.18, R.160 p. 27.
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Como exemplo de sacrifício pela Pátria, de querer, de capacidade, de autoridade, 
era-lhes, como aos seus colegas, embora, por vezes, com cambiantes específicos, 
apontado Salazar. Como dizia a diretora duma seção liceal feminina: 

Pequeninas embora, […] guardai para sempre o exemplo edificante de 
Salazar, mantendo através de todas as vicissitudes uma vontade equi-
librada e firme, ao serviço duma causa justa duma aspiração nobre —a 
prosperidade e importância da família nacional!

[…] Tomai para norma do vosso trabalho diário, o salutar exemplo de 
Salazar, que não desistindo da luta edificante, segue a trajetória firme 
no caminho do bem, animado sempre pelo fogo sagrado dos seus ideais 
políticos, da sua inabalável fé no futuro![9]

O colonialismo, o louvor do Portugal pluricontinental, onde o sol nunca se 
punha, também era integrado no contexto do patriotismo. Criada pela Sociedade 
de Geografia, a Semana das Colónias, a seu conveniente tempo transformada cos-
meticamente em Semana do Ultramar, sempre foi uma das comemorações anuais 
mais cuidada por reitores, diretores de dirigentes das Mocidades.

Nas atividades procurava-se louvar o esforço colonizador e, por vezes, envolver 
as alunas na apresentação das suas memórias: 

Integradas no plano da Semana das Colónias, promovida pela Sociedade 
Geografia de Lisboa, realizaram-se duas sessões culturais (…) Na primeira 
foi conferente a professora Maria Rosa do Nascimento e na segunda fo-
ram lidos trabalhos das alunas, um por cada colónia, que nessas colónias 
tinham vivido.[10]

Com o início da Guerra Colonial o esforço propagandístico intensificou-se ain-
da mais, visando que, desde muitos pequenos, alunos e alunas, se integrassem no 
espírito da crença de que Portugal não era colonizador, mas antes integrador, por 
direito próprio. Sucedem-se relatos como o seguinte:

Foi uma semana, para não dizer duas ou três, durante as quais o Ultra-
mar português esteve nos olhos e coração de todos nós. Houve uma 

[9]  Relatório de 1933-1934 do Liceu Salazar, AS-GME, C.11, R.72, s/p.

[10]  Relatório de 1940-1941 do Liceu M.A.V.C., cit. p.31.
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palestra, uma brilhante exposição de trabalhos respeitantes ao Ultramar, 
realizados pelos alunos e pelas alunas, e de artefactos vários do mesmo 
proveniente.[11] 

Ainda neste âmbito, era normal o aparecimento de missionárias nas Escolas, 
muito particularmente nos Liceus, proferindo conferências e catequisando as alunas, 
procurando mesmo atrair algumas para seguirem o seu exemplo.

Família 

Quem diz família diz lar (...) O trabalho da mulher fora do lar desagrega 
este, separa os membros da família, torna-os um pouco estranhos uns 
aos outros. Desaparece a vida em comum, sofre a obra educativa das 
crianças, diminui o número destas. (Salazar, 1966, p.182)

Neste seu discurso, transmitido pela rádio a 16 de março de 1933, Salazar 
define o que se espera da mulher – casar, não trabalhar fora de casa e ter todos 
os filhos que a sua fertilidade natural proporcionar. Esta vai ser uma das bases da 
educação moral, dada em Religião e Moral e incutida nas sessões de frequência 
obrigatória, que se prolongarão até ao marcelismo, da MPF e de uma área curricular 
específica só a si destinada, que as alunas vão receber. A isto se acrescenta, no caso 
do Ensino Técnico a existência de um curso dedicado – o de Formação Feminina. 

Um dos primeiros passos neste processo de construção da Mulher Nova foi o 
do afastamento das alunas dos seus colegas, nos Liceus e Escolas mistas, em todos 
os espaços que não fossem os das salas de aulas. Mesmo aí elas sentavam-se à 
frente e eles atrás. E isto até ao momento que, em diversos Liceus, foram criadas 
Seções Femininas, ocupando parte dos edifícios, de forma quase independente. No 
caso do Porto, de Lisboa e de Coimbra, já na Primeira República existiam, ou foram 
criados, Liceus femininos, cujo número, no caso das duas primeiras cidades, cresceu 
no Estado Novo. Em 1964, foi criado em Braga um Liceu feminino – o D. Maria II.

Quando se consultam os livros de atas dos Conselhos Escolares dos Liceus da 
Primeira República é possível verificar que alguns professores reclamavam já esta 
separação entre os sexos, que então não se verificava, discordando dela alguns 
reitores e bastantes outros professores. No caso específico das do Minho, pude 
apurar que a generalidade dos professores que a desejavam integravam os partidos 
republicanos mais conservadores e veio a aderir ativamente ao Estado Novo.

[11]  Relatório de 1964-1965 da E.I.C. de Bragança, AS-GME, C.21, R.204 p.3 
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O processo de separação das alunas dos seus colegas foi mais rápido numas 
escolas do que noutras, dependendo das condições instalacionais de cada uma, da 
contratação de funcionárias (já que até à década de 1930, nos dois tipos de Escolas 
mistas só havia os chamados funcionários menores do sexo masculino), das pressões 
locais e institucionais e dos desejos dos reitores e diretores. Nos documentos internos 
podem-se ler afirmações tais como: “necessidade de se providenciar sobre o local 
onde as alunas tinham de permanecer no intervalo das aulas (…); necessidade de 
se providenciar para que as alunas deixem de continuar misturadas com os alunos 
nos intervalos das aulas”[12]; “Vários professores falaram sobre a necessidade de 
obstar a que, nos intervalos das aulas, fiquem alunos nas salas de aula, por vezes 
juntamente com alunas, o que é prejudicial à boa disciplina.”[13];

“Haverá dois toques com um pequeno intervalo. O primeiro, as-
sinalado por duas badaladas, aos oito minutos do intervalo, destinado 
aos professores e às alunas, evitando-se aglomerações principalmente 
das alunas que se dirigem às aulas no pavimento inferior e o segundo 
marcado por uma série de badaladas ininterruptas apontando a entrada 
dos alunos”.[14]

Acima de tudo, o que era preciso evitar era “que os rapazes não se misturem 
com as raparigas o que poderia provocar perda de disciplina” .[15]

As regras de comportamento estavam definidas de um modo quase imutável e 
tudo o que se afastava delas podia ser sancionado. Tal sucedia, muito particularmente, 
em momentos ou locais em que se podia espalhar uma imagem, considerada como 
má, da escola e da Educação nela veiculada, para o exterior. Assim, “A Sra. Diretora 
da Secção Feminina referiu-se aos inconvenientes de as alunas permanecerem no 
recreio que dá para a rua Dr. Domingos Soares, em virtude de isso dar motivo por 
vezes ao estacionamento no passeio fronteiro de alunos externos.”[16]

O controlo interno das relações entre os dois sexos é efetivo. Externamente 
também existia uma vigilância atenta que se serve de informadores, de que se des-
tacam a polícia e os funcionários das empresas de transportes. Por outro lado, um 
novo grupo de funcionárias tinha sido criado – o das visitadoras escolares. Ligadas 
à Saúde e Higiene escolares, auxiliando os médicos, tiveram uma ação bem mais 

[12]  Ata de 19-10-1927 in Livro nº2 de Atas do Conselho de Professores Efetivos do Liceu Gonçalo Velho, 

p.52.

[13]  Ata de 21-11-1941 in LACPD nº1 do L. S.M., p.44.

[14]  Ata de 19-10-1955 in Livro de Atas do Conselho Escolar da E.I.C. Nun’Álvares, p.58v.

[15]  Ata de 7-10-1958, idem, p.89v.

[16]  Ata de 28-11-1956 in LACD nº2 do L. S.M., p.11v.
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lata, já que a vertente moral, assumida por esta área no conceito da Educação 
fascista, lhes permitiu a vigilância atenta de alunos e, muito especialmente alunas, 
do seu comportamento quotidiano, na Escola, na rua, nos locais de sociabilidade e, 
mesmo, nos das suas residências, vivessem com familiares, ou com outrem. Tinham 
direito de aí entrarem e de fazerem relatórios do que encontraram e de prescreverem 
mediadas remediadoras do que não gostavam.

A introdução da Mocidade Portuguesa Feminina nas instituições de Ensino 
Secundário, quer públicas, quer privadas, revelou-se muito importante para atrair a 
generalidade de alunas para a esfera da conformidade e de clara aprendizagem e 
aceitação dos princípios e valores do Estado Novo. As atividades desenvolvidas por 
cada Centro eram: aulas de Formação Moral e Nacionalista, de Ginástica, de Canto 
e de Higiene, preleções sobre Moral, Religião e princípios políticos do Estado Novo, 
confeção de enxovais, piqueniques, participação, com as alunas envergando a farda 
da organização fascista, em cerimónias religiosas comemorativas de datas e factos 
considerados importantes pelo Regime, e em desfiles celebrando alguns deles. A 
MPF tinha como objetivo essencial conseguir que as suas filiadas se viessem a tor-
nar em mulheres “portuguesas”, logo cristãs, respeitadoras do Chefe e totalmente 
viradas para o seu papel de esposas e de mães, no contexto familiar, cooperando 
com os maridos e os governantes e abstendo-se, na sua generalidade, de qualquer 
intervenção de ordem política, de que só aqueles tinham, com legitimidade social, 
direito. Em suma, como afirma, Inês Brasão, 

Na MPF é grande a proximidade sociológica entre o sujeito educador (as 
instrutoras) e o sujeito de educação (as filiadas). A ideia de que se está 
a formar uma elite feminina reivindicadora do espírito do Estado Novo 
é uma preocupação firmada mais de uma vez. O sujeito de referência 
privilegiado por esta instituição é sempre a mulher cuja virtude de alma e 
corpo é preservada e assegurada, opondo-se à mulher que ultrapassa a 
proibição, isto é, uma mulher descobridora, curiosa, uma mulher desejo-
sa, exposta. […] Enquanto as filiadas erguem os seus corpos ao alto, as 
outras deixam-nos perder pelos caminhos. (Brasão, 2017, pp.106-107)

As professoras de Religião e Moral, nomeadas pela Igreja, comungavam na 
infiltração moral desse espírito de renúncia e de autocontrolo. Tal é bem visível no 
programa de ação que uma delas desenvolveu:

Organizei um “dia de formação moral” (Domingo) em cada um dos três 
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períodos. Os assuntos ventilados foram os seguintes: “Vocação”, – “como 
preparar o futuro”; “como se defender”; “Leituras, cinemas, danças”; “o 
Namoro”; “O amor humano e a Pureza”. Dei-lhes o nome de “dia de for-
mação” que o foi, na verdade, mas foram também, rigorosamente, dias 
de “retiro”, de exercícios espirituais.[17]

Autoridade

Aos reitores e aos diretores era delegado um poder autoritário, por parte do 
Estado, através do Ministério da Educação Nacional. Quanto aos aspetos que aqui 
interessam, eles eram, nas decisões mais graves, aconselhados pelos Conselhos 
Disciplinares, e no quotidiano, pelos professores e funcionários. Nas instituições 
de frequência mista, as alunas são significativamente menos sancionadas, no que 
concerne ao tipo habitual de indisciplina (mau comportamento na sala de aula, des-
respeito aos professores, incidentes com outros colegas, danos em mobiliário, ou 
material, entre outros). É geralmente salientado, no contexto do papel social a elas 
destinado, o seu caráter mais dócil, a sua maior obediência, a sua menor impetuo-
sidade. A sanção que recebem é habitualmente menor, no mesmo tipo de casos, do 
que a recebida pelos seus colegas.

No entanto, a sua forma de apresentação, o seu porte, é muito mais fiscali-
zado do que os dos seus colegas. Desde logo, no uso da bata, obrigatória e impe-
cavelmente limpa. Um diretor afirmava:” quanto ao vestuário, arranjo e porte das 
alunas, não pode a Escola desinteressar-se deles, antes lhe cabe uma fiscalização 
conduzida, no sentido da defesa do seu prestígio moral e da honra, do pudor e do 
recato da mulher”.[18] O Ministério era ainda mais duro: “Quanto às alunas que se 
apresentem na escola com o rosto ou as unhas pintadas, sofrerão a aplicação da 
pena disciplinar de expulsão, por um ou mais dias, consoante o grau de reincidência 
em que venham a incorrer.”[19]

Visa-se controlar o que os alunos leem, ainda mais quando se tratam de raparigas:

O Sr. Presidente deu conhecimento aos membros do Conselho da Circular 
n.º 2036, emanada da Direção Geral, acerca da leitura e aquisição por parte 
de alunos das escolas, de certas revistas de cinema, cujos assuntos são 
impróprios de serem lidos tanto pelos rapazes como pelas raparigas.[20]

[17] Relatório de 1957-1958 da E.I. F.V., AS-GME, C.32, R.345, p.3. 

[18]  O.S. 50 de 14-02-1973, in Pasta nº 11 de Ordens de Serviço da E.I.C. N.A..

[19]  Circular da DGET de 02-02-1940 in Copiador de Correspondência Recebida da E.I.C. N.A..

[20]  Ata de 25-04-956 in LACD nº2 do L.S.M., p.6v.
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No Ensino Privado Feminino Secundário a vigilância é, ainda mais estrita: “É 
proibido às educandas terem quaisquer livros que não sejam os de estudo e devo-
ção. Leituras recreativas serão fornecidas pelo Colégio.”[21] 

Um outro aspeto é considerado essencial – o do seu comportamento enquanto 
jovens adolescentes, a caminho de se tornarem mulheres. As autoridades liceais 
escrutinam quotidianamente a sua forma de vestir, a sua forma de estar em públi-
co. Como acontece com os seus colegas, o seu comportamento fora da escola, é 
também perscrutado profundamente, através de uma vigilância difusa, eficiente, 
constante. E, nesse aspeto, a sanção, a atos considerados como censuráveis, surge 
implacável, quer-se exemplar. 

O namoro, por parte das alunas, por ser algo que podia rapidamente ficar 
fora de controlo e atentar contra a sua indispensável pureza e os bons costumes, 
é constantemente perseguido e sancionado. Num dos muitos casos encontrados, 
a algumas alunas:

De harmonia com as instruções que me confere o Estatuto de Ensino 
Profissional Industrial e Comercial, aplico-lhes a penalidade de repreensão 
registada por namorarem junto do edifício da Escola, demonstrando falta 
de respeito por este estabelecimento de ensino, e dando um exemplo 
mau às colegas mais novas[22] 

A participação em festas, principalmente com baile, sem conhecimento dos 
responsáveis escolares, era sempre alvo de forte censura, quando não de sanção. 

“O Presidente referiu-se ao facto de no sábado precedente, […] alguns alu-
nos e alunas, contra determinação expressa da Reitoria, haverem colaborado num 
baile quase só por eles frequentado. Em virtude da infração registada, apresentou 
ao Conselho esta informação, estabelecendo-se, mais uma vez, unanimidade de 
vistas quanto à necessidade de reprimir essas assembleias comprometedoras da 
boa disciplina académica.”[23]

Um reitor vianense é bem explícito quanto a todo este processo, quando ave-
rigua, junto da Polícia, se uma aluna teria cometido um “delito que afeta a dignidade 
pessoal”, ao afirmar que “a vida extraescolar do aluno deve entrar em linha de conta 
na avaliação do seu comportamento e cominação de sanções.”[24] 

[21] “Algumas disposições regulamentares”, in Livro publicitário do Colégio Dublin – 1945-1946, p.29. 

[22]  O.S. 58 de 15-05-1971, in Pasta nº 5 de O.S. da E.I.C. N.A.

[23]  Ata de 20-02-1946 in LACPD n º 3 do L. G.V., p.4v.

[24]  Ofício n.º 114, de 23-03-1942 do L. nº 17 do CCE.do L.G.V.
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Num outro caso, no mesmo Liceu, o reitor informa: “que a aluna do quinto ano 
[...] dera escândalo público – fugindo voluntariamente com um indivíduo qualquer”. 
Em face disso, e sem elaboração de qualquer processo disciplinar, o Conselho Pe-
dagógico e Disciplinar “considerou-a como elemento pernicioso ao bom nome do 
Liceu”[25] e imediatamente a excluiu da frequência daquele. Este caso revela bem 
um dos limites que a política educativa e disciplinar do Estado Novo considerava 
como inultrapassável.

Trabalho

A mulher completa deve ser instruída e educada. Pela instrução ela pode 
adquirir um diploma pelo qual tem garantido o seu futuro em caso de ne-
cessidade. Contudo, o verdadeiro lugar da mulher é na família. Esta, bem 
formada, é a maior riqueza do lar pois saberá conduzir e educar, formar 
entes para a sociedade, para a Pátria e para Deus.

A profissão mais imprópria para a mulher é a advocacia e o trabalho nos 
correios.[26]

Embora este texto tenha sido publicado num folheto de um colégio feminino, 
cujo público era constituído essencialmente pelas filhas das elites sociais minhotas, 
ele reflete a ideologia do Estado Novo, quanto ao destino social das estudantes – 
o serem donas de casa. Claro que havia diferenças: as estudantes liceais seriam, 
preferentemente, senhoras de casa, orientando a criadagem e as do Ensino Técnico, 
muito particularmente as dos Cursos Industriais, mulheres de casa, tudo fazendo. 
Embora as estudantes liceais aprendessem as chamadas prendas domésticas, para 
aquelas procurava reforçar-se a componente ligada ao trabalho doméstico e, mesmo, 
ao trabalho ao domicílio para clientes particulares e empresas. 

À disciplina Costura demos a nossa preferência, atendendo que desta 
maneira, preparamos melhor as alunas para a vida de família, e dificul-
dades da vida presente. (…)

[25]  Ata de 1-11-1937 in L.A.C.P.D. nº 1 do L.G.V., p.14.

[26]  “Inquérito” in Livro publicitário do C. D.– 1947-1948, pp.11-12.
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A tecelagem manual continua a ser para nós um aspeto de muito interesse, 
por ser a disciplina especificamente industrial da nossa Escola e que se 
adapta às necessidades do nosso tempo: o ressurgimento do artesanato.[27]

Cada uma no seu lugar

A distinção de diferenças sociais que se acabou de ver também existia no 
quotidiano da sanção, que se revelava bem diferente, para factos indisciplinados 
idênticos, consoante se estudava no Liceu ou na Escola, como se pode verificar na 
Tabela 1.

PENALIDADE LICEU ESCOLA TÉCNICA

Admoestação 4,6% -

Repreensão 52,3% 32,2%

Repreensão averbada 10,9% 26,1%

Pagamento de danos - 2,3%

Suspensão de 1 a 3 dias 12,3% 29,9%

Suspensão de 4 a 8 dias 4,6% 7,2%

Suspensão de 9 a 30 dias 1,5% 2,3%

Exclusão da frequência até ao 
fim do ano letivo 1,5% 2,3%

Nota de comportamento sofrível 9,2% -

Nota de comportamento mau 3,1% -

TABELA 1 · Penalidades aplicadas às alunas do Liceu e da Escola Industrial e Comercial de Viana do Castelo (1926-1974)

A percentagem de alunas penalizadas no Liceu vianense, face ao total de alunos 
dos dois sexos sancionados, foi de 17,7%. Já na Escola Técnica ela cifrou-se em 
10,7% do total. Numa primeira análise, tal parece indicar uma punição mais signi-
ficativa no Ensino Liceal. No entanto, é necessário recordar que o peso percentual 
de alunas entre os matriculados foi sempre, ao longo do período em equação muito 
maior no liceu, do que na escola técnica. Merece referência o facto de nenhuma 
sanção ter sido aplicada ao pequeno quantitativo de alunas que frequentaram a 
Escola Técnica em regime noturno. É de notar que, no respeitante a esta escola, 
não foram encontradas referências à menção de comportamento sofrível ou mau. 
Quanto às sanções aplicadas nos dois estabelecimentos de Ensino, é evidente que 

[27]  Relatório de 1958-1959 da E.I.C. A.S., AS-GME, C13, R147, s/p.
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as mais leves (admoestação e repreensão simples, logo não registada na caderne-
ta que acompanhava a aluna em todo o seu percurso escolar) são dominantes no 
Liceu, enquanto que o oposto sucedeu na Escola Técnica. Tal revela uma tendência 
também verificável entre os alunos e mostra que aos alunos do Ensino Técnico se 
aplicava uma grelha muito mais apertada de exigência e de sanção comportamental.

Concluindo o traçar das linhas de forças da Educação nacionalista feminina, 
que o Estado Novo fascista procurou imprimir profundamente no espírito das alunas 
do Ensino Secundário, pode-se afirmar que ela teve muitos pontos e balizas comuns 
nas duas distintas áreas de Ensino, envazadas por uma tripla ação quotidiana – 
“Formação moral, prudente vigilância e correção oportuna”[28] –, mas, que também, 
e de forma insidiosa, aquele nunca esqueceu, no seu constante afã de impedir o 
mais possível a progressão social, de atuar de forma a que todas elas sentissem que 
cada uma tinha, nesse contexto, um lugar diferente como destino na idade adulta, 
consoante frequentasse o Liceu ou a Escola Técnica.
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RESUMO

Este artigo tem por objetivo compreender o ideário de cidadão vislumbrado por 
dois impressos utilizados como objeto e fonte para este estudo: o livro Alma Infantil 
(1912) e a revista Vida Infantil (1947-1960). O primeiro consiste em um livro suple-
mentar de autoria da escritora paulista Francisca Júlia da Silva e do então poeta 
Júlio César da Silva, material utilizado nas escolas paulistas à época (Pacheco, 
2015); o segundo se trata de um periódico infantil de característica híbrida, posto 
suas intencionalidades – divertir, educar e instruir (Souza, 2019). O recorte temporal 
adotado neste estudo é constituído por dois momentos da historiografia da educação 
do Brasil: os anos iniciais do século XX e os anos finais da década de 1940, haja 
visto o amplo período que delimita as duas publicações (1912-1947). Entendendo 
ambas as fontes como instrumentos de educação para crianças, propõe-se a análi-
se de seus conteúdos, em especial os hinos presentes em Alma Infantil e a coluna 
História do Brasil para Crianças, que compõe as diversas seções de Vida Infantil. 
Em consonância com os estudos desenvolvidos por Burke (2008) e Chartier (2011), 
a respeito da abordagem de fontes e da observância dos protocolos de leitura, res-
pectivamente, examinamos, neste artigo, a conjuntura em que as duas fontes estão 
circunscritas, com vistas a verificar os modos de operação dos impressos, lançando 
mão de documentos tidos como oficiais, em ambos os períodos, a exemplo da Lei 
de Instrução Pública (1827), da criação do Ministério da Educação e Saúde Pública 
(1930) e da Lei Orgânica do Ensino Primário (1946), como forma de compreensão 
parcial do contexto político em voga. Para tal, contemplamos nesta pesquisa o cru-
zamento de fontes, a fim de evitarmos o anacronismo na análise de fontes históricas. 
Ademais, os conceitos de literatura cívico-pedagógica presentes em Hansen (2007) 
e as reflexões de Bittencourt (2018), acerca do ensino e da escrita de História no 
Brasil, contribuem em larga escala para o desenvolvimento desta pesquisa. Por fim, 
espera-se contribuir com os estudos do campo da História da Educação, em especial 
no que concerne à formação dos pequenos cidadãos por meio de dois impressos, de 
modo a perceber permanências e rupturas nos discursos encontrados, respeitando 
os períodos de publicação dos materiais e seus suportes textuais.

PALAVRAS-CHAVE

Alma infantil, vida infantil, impressos, infância, cidadania
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INTRODUÇÃO

Este artigo tem por objetivo compreender o ideário de cidadão vislumbrado por 
dois impressos utilizados como objeto e fonte para este estudo: o livro Alma Infantil 
(1912) e a revista Vida Infantil (1947-1960). Este estudo é derivado das respectivas 
pesquisas de mestrado das autoras, ambas já finalizadas, mas ainda com questões 
frutíferas para se pensar o impresso. Desse modo, a partir do estudo do livro Alma 
Infantil (1912) e da revista Vida Infantil (1947-1960) surgiram indagações que moti-
varam a elaboração desta investigação: de que modo os impressos em destaque se 
aproximam? E em que medida se afastam? Qual o limite e as potências em se analisar 
dois impressos publicados em períodos diferentes, mas com um tema em comum: a 
formação do pequeno cidadão? Quais as rupturas e as continuidades encontradas em 
ambas as publicações? De que forma se pode compreender a conjuntura de produção 
desses impressos? É a partir de tais perguntas que foi vislumbrada esta pesquisa.

Alma Infantil consiste em um livro suplementar de autoria da escritora paulista 
Francisca Júlia da Silva e do então poeta Júlio César da Silva. Publicado pela Livraria 
Editora Magalhães, no início do século XX, Alma Infantil é classificado como livro 
para uso escolar, mais especificamente, livro de leitura suplementar. Este material, 
assim como muitos outros, estava comprometido com a moral e a ordem cívica dos 
primeiros anos do novo regime, ressaltando a exaltação à natureza, aos animais e 
às riquezas naturais do país, conforme a análise dos seus 48 poemas indica. 

Alma Infantil conta ainda com a presença de 4 hinos, o que demarca de forma 
precisa esta unidade patriótica a que o Brasil se propunha compor no entresséculos. 
Os temas dos hinos – estudo, escola, trabalho e pátria – se alinham aos ideais repu-
blicanos de ordem, trabalho e progresso que vigorava no Brasil, naquele momento. 
O livro foi amplamente utilizado nas escolas paulistas à época (Pacheco, 2015).

Vida Infantil foi um periódico voltado para o público infantil cuja circulação se deu 
entre 1947 e 1960. Sua edição ficou a cargo da Sociedade Gráfica Vida Doméstica 
Ltda, localizada na cidade do Rio de Janeiro, capital política e cultural do período. 
Importa salientar que a editora era responsável também por outras duas revistas: 
Vida Doméstica (1920-1963) e Vida Juvenil (1949-1959). Nota-se, assim, o esforço 
por parte da editora de produzir conteúdos para segmentos de público bastante es-
pecíficos, o que nos faz compreender que, do ponto de vista da Sociedade Gráfica, 
cada idade exigia uma produção condizente com a fase da vida. Ademais, infere-se 
que a editora tinha por objetivo estar presente na vida de, pelo menos, três públicos 
diferentes: a mulher, a criança e o adolescente/jovem.

De acordo com Souza (2019), o periódico em destaque apresentava carac-
terística híbrida, posto suas intencionalidades de divertir, educar e instruir, tais in-
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tencionalidades podiam ser observadas no próprio subtítulo da revista, a partir de 
dezembro de 1948. Nesse sentido, o conteúdo veiculado no material em análise 
apresentava três vieses: o de divertir, de educar e de instruir. De maneira sucinta, 
é possível afirmar que a diversão ficava a cargo, principalmente, das histórias em 
quadrinhos; a educação, de contos moralizantes; e a instrução, de seções de cunho 
essencialmente escolar. Dentre as diversas seções de conteúdo escolar, é possível 
encontrar a coluna intitulada “História do Brasil para Crianças”, cuja produção escrita 
era de responsabilidade do professor, historiador, pintor e poeta Carlos Marinho de 
Paula Barros.

“História do Brasil para Crianças” foi uma das colunas mais longevas de Vida 
Infantil, estando presente desde os primeiros números da revista em lugar de destaque: 
logo assim que se abre a revista, à esquerda, antes mesmo da ficha catalográfica. É 
possível notar que o conteúdo ali veiculado era compreendido pelos editores como 
de grande relevância, o que nos faz questionar a que se atribuía tanto destaque: 
era por conta do viés histórico da coluna? Ou talvez pelo seu caráter instrutivo e, 
ao mesmo tempo, moralizante? Em que medida se pode fazer associação entre a 
coluna da revista e os hinos de Alma Infantil, por exemplo?

É a partir destas indagações que se deu a elaboração deste artigo, compreen-
dendo que, apesar da diferença em termos de publicação de ambos os impressos, 
é possível compreender permanências e rupturas no que concerne à produção de 
materiais impressos de cunho moralizante, formador e voltado para um público 
bastante específico: o infantil. Assim, este estudo está dividido em cinco tópicos 
principais: a introdução, a metodologia de pesquisa, sobre Alma Infantil, sobre Vida 
Infantil e as considerações finais.

OS IMPRESSOS PENSADOS PARA A ESCOLA COMO FONTE 
PARA A HISTÓRIA DA INFÂNCIA NO BRASIL

Pensar a infância através dos impressos escolares muito se relaciona com a 
ideologia burguesa de instrução, característica cívico-pedagógica do Novo Regime. A 
criança, neste momento, passa a ser entendida como a grande redentora da nação, 
uma “miniatura do adulto, criatura ingênua e desprotegida, entidade do vir a ser; em 
outras palavras, trata-se da herança inestimável do projeto burguês de perpetuação” 
(Silva, 2010, p.23). Neste sentido, a infância se coloca como uma etapa essencial 
na formação do cidadão republicano. A escola e os impressos que ali circulavam se 
convergem em um alicerce para a construção do cidadão nacional.

Para este artigo, os impressos escolhidos – livro escolar e periódico – abordam, 
de formas distintas, temas como o amor à pátria, o culto à natureza, a valorização 
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das figuras nacionais e a moral, entre outros. Embora hoje a relação entre escola e 
livro escolar nos pareça indissociável, nos anos iniciais do regime republicano a ideia 
de um material próprio e essencialmente nacional esboçava-se. A literatura infantil, 
gênero que somente se conceberia na década de 1960, estava sendo delineada 
neste momento, através da disseminação de uma missão patriótica, pois 

Se converte facilmente em instrumento de difusão das imagens de gran-
deza e modernidade que o país, através das formulações de suas classes 
dominantes, precisa difundir entre as classes médias ou aspirante a elas 
(...) inserida no bojo de uma corrente mais complexa de nacionalismo, 
a literatura infantil lança mão, para a arregimentação de seu público, do 
culto cívico e do patriotismo como pretexto legitimador. (Lajolo; Zilber-
man,1988, p.18)

O uso de periódicos para o público infantil, tal como Vida Infantil, no campo 
da historiografia da infância se justifica prontamente por dois aspectos principais: o 
entretenimento das crianças – que neste momento já eram entendidas como parte 
integrante da sociedade, sujeitos históricos e culturais – e por uma ação pedagógi-
ca informal, atribuindo-lhe um caráter híbrido de sua composição. Isto é, em certa 
medida, a revista corroborava com o projeto de educação e instrução na segunda 
fase republicana, ainda que tenha circulado fora[1] do contexto escolar.

Para tratarmos o periódico como fonte e objeto deste estudo comparado, pre-
cisamos nos ater ao fato de que a imprensa se consolida em manifestação da fala, 
crença e opinião de um grupo ou de diversos grupos e, por este motivo, as afirma-
tivas não podem e não devem ser espectros de um discurso verdadeiro, factual. 
É necessário que façamos uma análise de outras fontes, respeitados os recortes 
temporais selecionados, para evitarmos o anacronismo, como salienta Burke (2008). 

Ademais, o cruzamento de fontes – primárias, a exemplo das leis de instrução 
e educação; e dos impressos aqui eleitos é etapa fundamental e indispensável neste 
estudo, já que entendemos que, tanto o livro escolar quanto o periódico híbrido, se 
apresentam atrelados às suas intencionalidades.

[1]  De acordo com o estudo desenvolvido por Souza (2019), os editores de Vida Infantil tinham ampla 

intenção de que a revista circulasse nas escolas do Distrito Federal, mas não foi possível localizar evidências 

de sua efetiva circulação.
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A LITERATURA CÍVICO-PEDAGÓGICA INSCRITA 
NOS HINOS EM ALMA INFANTIL

Publicado em 1912 pela Livraria Editora Magalhães, Alma Infantil se insere em 
um campo literário ainda em precursão – a literatura infantil. Composto por 48 poe-
mas e 4 hinos – em lume nesta seção – a obra dos irmãos Francisca Júlia da Silva, 
poetisa e professora primária, e Júlio César da Silva, poeta de certo prestígio[2], vai 
ao encontro de outras obras financiadas pelo projeto cívico-pedagógico de nação 
que conformava o país naquele momento. Vale ressaltar que este projeto literário 
infantil estava baseado, em sua maioria, nos moldes parnasianos de composição. 
Como aponta Pacheco (2015, p.91):

No entresséculos e nos primeiros anos dos 1900, a poesia que circulava 
nas escolas era fruto do movimento parnasianista que ocupou o cenário 
literário no momento. Longe de contemplar o lúdico, a imaginação da 
criança, a estética parnasiana funcionou como uma forte aliada na incul-
cação de valores nos jovens alunos.

Já na primeira metade do século XIX percebemos um movimento de nacio-
nalização do ensino por meio da escola. A Lei de Instrução Pública de 1827, como 
primeira legislação para a educação[3], apresenta pela primeira vez a noção de pátria 
e do nacional:

Art. 6º Os professores ensinarão a ler, escrever, as quatro operações de 
aritmética, prática de quebrados, decimais e proporções, as noções mais 
gerais de geometria prática, a gramática de língua nacional e os princípios 
de moral cristã e da doutrina da religião católica e apostólica romana, 
proporcionados à compreensão dos meninos; preferindo para as leituras 
a Constituição do Império e a História do Brasil. 

Outros documentos oficiais compuseram este movimento de busca pelo nacio-
nal, pátrio e unificado, a exemplo da criação da Secretaria do Estado dos Negócios 
da Instrução Pública, Correios e Telégrafos, em 1890, pelo decreto nº 346, em 19 
de abril. Outro aspecto relevante desta escolarização e a subsequente formação de 

[2]  Ver Pacheco (2015).

[3]  Criada em 15 de outubro de 1827, “manda criar escolas de primeiras letras em todas as cidades, vilas 

e lugares mais populosos do Império” (Brasil, 1827).
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cidadãos brasileiros é o fato que a mesma destinava-se a uma pequena parcela da 
população, a saber, os meninos brancos das camadas mais abastadas (Hansen, 
2007).

Para além de temáticas que abordavam a natureza, os animais, a escola, vícios 
e virtudes, a religiosidade e os objetos, em sua maioria, brinquedos, Alma Infantil 
apresenta quatro hinos, composições concebidas sob a estética parnasianista. Os 
hinos elencam os valores essenciais exigidos ao bom aluno: o trabalho, a escola, o 
estudo e a pátria. Outro aspecto relevante é a posição desta coleção no livro. Des-
tinados às páginas finais, os hinos ganham posição de destaque na composição 
estrutural do material, e iniciam na página 11 (página sequencial ao prefácio), o que 
nos chama bastante atenção quando pensamos na sua posição concreta, a final. 
Acreditamos que este artifício era utilizado para que esta leitura não fosse esquecida 
e cogitamos, talvez, a possibilidade de os mesmos fazerem parte do cotidiano de 
leitura ou canto dos alunos nas escolas da Primeira República.

	

FIG 1 · Capa “Os Hymnos”, de Alma Infantil. 

Fonte: Acervo Histórico da Escola Caetano de Campos, Centro de Referência em Educação Mario Covas, Escola de For-
mação e Aperfeiçoamento de Professores, Secretaria do Estado da Educação de São Paulo.
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FIG 2 · Índice de Alma Infantil. 

Fonte: Acervo Histórico da Escola Caetano de Campos, Centro de Referência em Educação Mario Covas, Escola de For-
mação e Aperfeiçoamento de Professores, Secretaria do Estado da Educação de São Paulo.

Os hinos, de maneira geral, funcionam como cartilhas do saber cívico e moral 
os quais a República exigia. Para os republicanos, os hinos eram importante instru-
mento de difusão e inculcação de ideais de nação, tendo em vista que o hino, como 
poema cancionado, facilita sua repetição e a subsequente memorização.

São quatro os hinos em Alma Infantil: Hino ao Estudo, Hino à Escola, Hino 
ao Trabalho, Hino à Pátria, sequencialmente. Nestes exemplares, observamos o 
que os idealizadores do projeto político e pedagógico acreditavam ser a verdadeira 
finalidade do estudo: o trabalho árduo para o progresso da nação, a que devemos 
respeitar, cuidar e amar, acima de todas as coisas:

Quem na escola a cartilha amarrota
E, sorrindo, desdenha o saber,
Só espera na vida a derrota,
Pois na infância não quiz aprender.
(Hino ao Estudo, p. 164)
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P’ra a victoria da luta futura,
P’ra as conquistas emfim do porvir,
Só a escola é que ensina a segura
Direcção que se deve seguir.
(Hino à Escola, p. 167)

Sem trabalho tenaz não se alcança
O repouso que delle provem;
Do trabalho é que brota a esperança,
Que é a ventura maior que se tem.
(Hino ao Trabalho, p. 170)

Terra ideal, de extensões infinitas,
Cheia de ouro e de amor, Terra ideal,
Que, amorosa e captiva, palpitas
A’s caricias de um sol tropical,
Pátria amada, onde a luz tanto brilha,
Esplendores são tantos os teus,
Que tu és a maior maravilha
Das que existem creadas por Deus.
(Hino à Pátria, p. 173)

O ENSINO E A ESCRITA DA HISTÓRIA DO BRASIL 
ATRAVÉS DAS PÁGINAS DE VIDA INFANTIL (1947)

O ensino e a escrita da História do Brasil em Vida Infantil se fazem latentes por 
meio da coluna “História do Brasil para Crianças”. Bem como anunciado na intro-
dução, trata-se de uma das colunas de maior longevidade que compunha a revista 
Vida Infantil. A coluna, assinada pelo professor Carlos Marinho de Paula Barros, tinha 
como objetivo narrar a História do Brasil de maneira a se aproximar da narrativa 
de cunho escolar, isto é, de maneira mais didática, fazendo uso de vocativos e de 
termos mais informais como forma de se aproximar do leitor. Rocha, Magalhães & 
Gontijo (2009) argumentam que uma das características da história escolar é que 
esta “orienta-se por regras pedagógicas próprias”, o que implicaria em estratégias 
narrativas e em composições didáticas que fossem capazes de abarcar o conteúdo 
de história e de alcançar o público leitor.

Na edição de outubro de 1948 podemos observar a materialidade do impresso 
e as suas características. Nota-se o uso de grifos para chamar a atenção da infor-
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mação veiculada – informação esta composta apenas de nomes de sujeitos tidos 
como heróis e lugares importantes –, tal como o modo de apresentação de livros e 
materiais escolares:

FIG. 3 · Coluna “História do Brasil para Crianças”. 

Fonte: Vida Infantil. No 12, out/1948, verso da capa. Depositário: Fundação Biblioteca Nacional

Importa notar que o grifo colorido apresenta objetivos próprios também, como 
o de embelezar a folha e dar mais suavidade à escrita, assim como a imagem em 
destaque. É preciso problematizar, por exemplo, o porquê da escolha de tal grifo e 
da ilustração, uma vez que todos os elementos concernentes à revista apresentavam 
uma razão. Chartier (2011) chama a atenção do leitor e da leitura implícitos, fato 
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que vai ao encontro de tal análise. Segundo o autor: “Trata-se, portanto, antes de 
mais nada, de sinalizar como os objetos tipográficos encontram inscritos em suas 
estruturas a representação espontânea, feita por seu editor, das competências de 
leitura do público ao qual ele os destina” (p. 98). Como é possível inferir, os elementos 
tipográficos sugerem um público-alvo consumidor que poderia se identificar com o 
colorido da página e com a ilustração: a criança.

Para além do conceito de elementos tipográficos de Chartier (2011), a concep-
ção de Gérard Genette (2009), acerca dos paratextos textuais, são essenciais na 
constituição do impresso, visto que estes dão forma e vida ao texto. Isto significa dizer 
que é praticamente impossível pensar um livro, por exemplo, nos moldes atuais, sem 
levar em consideração os seus elementos estéticos, tais como a capa, a contracapa, 
as badanas, o prefácio, os índices, dentre outros. Todos estes elementos, aparte 
ao texto (miolo), são entendidos como periféricos e complementares. No entanto, 
são eles que dão ao livro a possibilidade de garantir visibilidade na vida social, fa-
cilitando seu consumo diante do público leitor. Em outras palavras, o paratexto é 
um importante mecanismo pelo qual um texto se torna livro, tornando-o visível para 
o público leitor. Dessa maneira, é possível pensarmos nos elementos paratextuais 
da coluna em análise, compostos de grifos em rosa, ilustração, título destacado e a 
harmonia entre as cores e o texto.

Para além da materialidade do texto, pode-se compreender a produção da 
coluna “História do Brasil para Crianças” no que tange à sua inserção no âmbito de 
um impresso periódico, num período de consolidação de certos ideários iniciados 
anteriormente e que permaneciam, tais como: o de formação da criança pela leitura; 
de construção de sujeitos conscientes da História da sua pátria, compreendendo 
suas obrigações para com os “heróis” nacionais e com o futuro que levava em suas 
mãos; o dever de diminuir o índice de analfabetos, colaborando, assim, com a esco-
la, ainda que fora do âmbito escolar; e o de se apresentar na condição de material 
que possuía uma “missão” e era, portanto, útil à sociedade (Souza, 2019). A coluna 
“História do Brasil para Crianças”, portanto, não ocupava lugar de destaque e de 
grande longevidade em Vida Infantil por acaso.
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Observe-se o excerto abaixo:

FIG. 4 · Coluna “História do Brasil para Crianças”. 

Fonte: Vida Infantil. No 19, mai/1949, verso da capa. Depositário: Fundação Biblioteca Nacional

A partir do excerto, nota-se o teor nacionalista do conteúdo que, mais do que 
informar os leitores-alunos acerca de um episódio histórico, visava formar cidadãos, 
mostrando-lhes como se comportar, “que ideias, valores e costumes deveriam pro-
fessar, praticar e cultivar” (Albuquerque Júnior, 2012, p. 25). O modo como se narra 
a grandeza dos atos de tais heróis brasileiros – referidos de “nossos irmãos” – apela 
para sentimentos como empatia, amor ao próximo e à nação, alteridade e compaixão, 
segundo uma forma de moldar os sentidos e os sentimentos atribuídos à História do 
seu país. Silva (1862, apud Bittencourt, 2008) pondera que a escrita da História se 
pautava na apresentação de “muitos fatos memoráveis da história nacional (...) feitos 
de valor, provas de amor da pátria, rasgos de desinteresse, exemplos de virtudes, 
atos de piedade (...)” (p. 149). Em “História do Brasil para Crianças” tais aspectos 
são valorizados, o que denota elementos de permanência em termos de escrita da 
História, uma vez que em Alma Infantil, por exemplo, também podemos identificar 
tais elementos.

O tratamento e a análise de alguns exemplares (entre 1947 e 1949) de “História 
do Brasil para Crianças” possibilitaram compreender modos de se narrar e escrever 
a História, sob o ponto de vista de uma revista infantil. A defesa de Bittencourt (2018) 
de que “o ensino de História se (...) caracterizava, até recentemente, como um estudo 
mnemônico sobre um passado criado para sedimentar uma origem branca e cristã, 
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apresentada por uma sucessão cronológica de realizações de “grandes homens‟ 
(...)” (p. 1) vai ao encontro do que se observa nas páginas da coluna. 

O segundo número da revista, por exemplo, de dezembro de 1947, intitulada “A 
primeira missa, o primeiro trabalho, a primeira carta” trata dos primeiros momentos e 
das primeiras impressões dos portugueses ao chegarem ao Brasil, nos idos de 1500. 
O título dá, propositalmente, esse tom de início de tudo, numa ótica que favorece o 
português, o homem branco e cristão, em detrimento dos indígenas, uma vez que 
negligencia a história de povos indígenas em um território que, muito antes de ser 
descoberto pelos portugueses, os pertencia.

A edição de julho de 1948 também corrobora com a ideia de uma origem branca 
e cristã, característica da narrativa histórica tradicional, ao jogar luz no trabalho dos 
jesuítas na condição de “primeiros professores e educadores do Brasil”. Paula Barros 
trata da catequese e do processo de evangelização dos indígenas ressaltando os 
“grandes feitos” de padres como José de Anchieta e Manoel da Nóbrega, por exemplo.

A escrita da História “escuta os sentidos comuns do presente, atende às cren-
ças de seu público e orienta-se em função delas” (Rocha, Magalhães & Gontijo, 
2009), o que significa que formular uma narrativa histórica pressupõe compreender 
os sentidos atribuídos à História no momento de escrita, respeitando e respondendo 
o que é esperado no contexto histórico e social em voga. Nesse sentido, Fonseca 
(2011) defende que os saberes escolarizados, como a disciplina de História, são 
“produto de uma seleção cultural, correspondendo também a estruturas e valores 
sociais determinados” (p. 17).

Assim, compreende-se que o investimento em uma coluna de História é, igual-
mente, resultado de uma seleção cultural, a qual correspondia a determinados valores 
sociais postos à época. Do mesmo modo, salienta-se que a preocupação que se 
tinha em relação à formação do petiz correspondia a estruturas e valores surgidos 
anteriormente, como se pode pensar à luz de Alma Infantil, publicação de 35 anos 
antes e que também se dava em consonância ao período de produção. É possível 
identificarmos, então, exemplos de permanências em ambos os impressos no que 
concerne à formação e à conformação de valores do pequeno leitor, assim como ao 
valor atribuído a um nicho de produções literárias para a criança: narrativas cívicas 
e patrióticas (Gomes, 2003, p. 118).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo teve por objetivo pensar as potências e os limites de dois 
impressos diferentes no que concerne à produção de materiais para a infância: um 
livro de 1912 e uma revista de publicação inicial de 1947. De maneira especial, 
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buscou-se focalizar na formação do pequeno cidadão, por meio de dois impressos 
voltados para o público infantil e que tivessem por objetivo abarcar narrativas de 
cunho cívico e patriótico, de modo a “servir” para a formação infantil.

A partir da ideia de permanências e rupturas, foi possível perceber ampla apro-
ximação entre os materiais, principalmente no que se refere a estratégias na produ-
ção do material para crianças. Alma Infantil, por meio de hinos, buscava moralizar o 
pequeno leitor e conformava um ideário burguês de escola, trabalho, pátria e estudo, 
em consonância com os textos que circulavam nas escolas da Primeira República. Já 
Vida Infantil, por meio de diferentes colunas para divertir, educar e instruir, apostava 
em uma potência: a coluna “História do Brasil para Crianças”. A coluna, alimentada 
pelo professor Carlos Marinho de Paula Barros, foi uma das de maior duração da 
revista e utilizava de diversos elementos para atingir seu público-alvo: os petizes.

Por fim, este estudo buscou observar dois impressos potentes à época de suas 
publicações (um do início do século XX e outro de meados do mesmo século) e de 
que maneira poderiam se aproximar e se afastar do objetivo proposto por ambos: 
o de educar a criança leitora. Espera-se, assim, contribuir com o campo da História 
da Educação, pois entende-se que a História não se dá de maneira linear, mas sim 
por meio de permanências e rupturas, as quais correspondem a estruturas e valores 
sociais que determinam e são determinados pelo período histórico do qual faz parte.
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RESUMO

Este estudo tem como foco contextualizar o processo de produção e de 
implementação do documento Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para o 
Ensino Fundamental e refletir sobre alguns conceitos que o fundamentam. A Base 
foi elaborada no período de 2015-2017 e apresentada pelo Ministério da Educação 
e Cultura (MEC) como referência para o sistema educacional brasileiro. Por con-
seguinte, não podemos desvincular esse documento do contexto social, político e 
econômico do período que antecede essa reforma no sistema educativo, pois ao 
estudar as políticas e as reformas educacionais faz-se necessário ampliar o campo 
de análise, já que a instituição escolar está inserida na sociedade. Não obstante, é 
quase impossível estudar as políticas educacionais sem relacioná-las com as polí-
ticas internacionais e com as questões socioeconômicas. Um dos nossos objetivos 
tem como premissa a análise das influências de organismos internacionais na sua 
produção e implementação, pois esse documento é resultado de uma continuidade 
de ações estabelecidas pelo governo federal em acordos firmados e propostos pela 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) 
para o século XXI. Para isso são utilizadas algumas fontes, conforme seguem: a 
BNCC; documentos elaborados pela UNESCO e referenciais teóricos no campo de 
estudos das políticas educacionais brasileiras. Por se tratar de uma pesquisa quali-
tativa com fontes bibliográficas e documentais, realizamos uma breve consideração 
sobre o contexto social, político e educacional no Brasil. Na sequência, abordamos 
alguns conceitos e categorias apresentadas nos documentos e, por último, apontamos 
algumas considerações sobre o processo de implementação e suas aproximações 
com os acordos propostos e firmados com a UNESCO. Os resultados confirmam 
que a proposta de educação contida na BNCC privilegia os aspectos subjetivos na 
formação humana em detrimento ao conhecimento científico, dando ênfase às ha-
bilidades e competências e está em acordo com o ideário proposto pela UNESCO 
para a educação do século XXI.

PALAVRAS-CHAVE

Educação e ensino, políticas educacionais, UNESCO, BNCC

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Este texto tem como proposta refletir de forma breve como acorreu o processo 
de produção e de implementação do documento Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), com o intuito de analisar e estudar a sua intencionalidade no âmbito edu-
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cacional brasileiro. Pois, trata-se uma das mais recentes políticas públicas educacio-
nais propostas pelo Ministério da Educação (MEC) no ano de 2015 e homologada, 
oficialmente, no ano de 2017.

Para entender o contexto de sua produção, todavia, é necessário compreender 
a função da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO) e compreender o seu papel na atual conjuntura mundial e, sobretudo, 
no contexto educacional, em especial no âmbito brasileiro. Desse modo, a BNCC é 
relevante para esta investigação, pois não podemos nos restringir somente ao fim, 
mas, sim, compreender o seu processo, de uma forma mais abrangente e as suas 
relações com as políticas e os acordos mundiais.

Vale ressaltar que, o documento em questão (BNCC) é uma política educa-
cional, resultado de um amplo processo de reformas econômicas e educacionais 
que vinha acontecendo nas décadas anteriores, conforme previsto na Constituição 
Federal de 1988. A Base Nacional Comum Curricular é um documento resultante de 
uma das metas previstas pelo Plano Nacional de Educação – PNE (Brasil, 2017a).

Consideramos que esse documento é muito complexo, visto que, por ser um 
currículo, é permeado de conflitos e de interesses subjetivos e que deverá nortear 
todo o trabalho acadêmico desenvolvido nas redes de ensino do país. Por esse 
motivo, acreditamos que para compreendermos e refletirmos sobre ele teremos 
que aprofundar os nossos estudos no contexto de sua produção e refletir de uma 
forma mais ampla sobre o contexto socioeconômico e político, não nos restringindo, 
apenas, ao campo educacional.

Dessa forma, entender que as reformas educacionais apresentadas anterior-
mente a esse documento sempre atribuíram ao currículo a função de amenizar os 
problemas sociais, pois conforme afirmam os autores Cury; Reis e Zanardi (2018, 
p. 54) “Pensar o papel do currículo na correção das desigualdades é uma tentativa 
ingênua de deslocar os processos de escolarização do contexto de uma sociedade 
profundamente desigual”. 

Assim, para realizar esse estudo utilizamos como metodologia alguns docu-
mentos oficiais que fazem parte do sistema educacional brasileiro; documentos 
disponíveis da UNESCO e um levantamento bibliográfico com base no referencial 
teórico de análise, sobre alguns autores que refletem sobre a organização econô-
mica e política da realidade do sistema educacional brasileiro e das influências que 
recebem dos organismos internacionais. 
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PROCESSO DE ELABORAÇÃO DO DOCUMENTO BASE 
NACIONAL COMUM CURRICULAR

O início do processo de sistematização do documento Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) ocorreu no ano de 2015, sendo apresentado para a comunidade 
pelo então ministro da Educação Renato Janine Ribeiro, representando o Ministério 
da Educação. Naquele momento foi divulgada uma versão preliminar do documento 
Base Nacional Comum Curricular, disponível ao público por meio de consulta on-
line, entre outubro de 2015 e março de 2016. O documento inicial estabelecia um 
currículo para as modalidades da Educação Infantil, Ensino Fundamental etapas I 
e II, e o Ensino Médio, contendo 302 páginas.

A princípio o documento foi disponibilizado, digitalmente, no portal do Ministério 
da Educação e Cultura (MEC), para o acesso e contribuições de todos os envolvidos 
no processo educacional, tendo como discurso que o documento seria elaborado 
de forma democrática e enaltecendo as contribuições, alegando que: “Agora é a 
vez da sociedade – melhor dizendo, das várias comunidades de pesquisadores e 
docentes, mas também da sociedade como um todo”. O ministro chamou a atenção 
da sociedade para que todos se envolvessem e fossem ativos no processo, lan-
çando propagandas nos meios de comunicação, com o seguinte discurso: “Leiam, 
critiquem, comentem, sugiram, proponham! Estamos construindo o futuro do Brasil” 
(Brasil, 2015, p. 2).

O período de construção e de organização do documento que ocorreu en-
tre os anos de 2015 e 2017, representou um período gerado por alguns conflitos 
sociais no cenário da política brasileira. No ano de 2016 ocorreu o impeachment 
da presidenta Dilma Rousseff, acarretando em várias consequências em todos os 
setores da sociedade. Foi nesse cenário que se deu o processo de “construção” da 
Base; pois no âmbito educativo também tivemos algumas mudanças ministeriais, 
ocasionando, assim, algumas alterações na comissão responsável pela organização 
desse documento.

Passado o período destinado às contribuições, no mês de abril de 2016, o MEC 
apresentou a segunda versão da BNCC, com um total de 652 páginas, tendo como 
ministro da Educação Aloízio Mercadante, sob o argumento de que as contribuições 
democráticas enriqueceram o documento.

Na segunda versão apresentada, houve algumas alterações, quanto á sua 
estrutura, passando a enfatizar agora nos direitos de aprendizagem, o que antes 
eram realizados sobre os objetivos de aprendizagem. Eles estão organizados em 
três princípios: éticos, políticos e estéticos e “devem orientar uma Educação Básica 
que vise à formação humana integral, à construção de uma sociedade mais justa, na 
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qual todas as formas de discriminação, preconceito e exclusão sejam combatidas” 
(Brasil, 2016, p. 33).

No ano de 2017 apresentou-se a terceira versão do documento BNCC, tendo 
como Ministro do Estado e da Educação Mendonça Filho, sendo esse nomeado 
pelo então Presidente da República Michel Temer, que assumiu o cargo após o 
impeachment da presidenta Dilma Rousseff, no ano de 2016. Nesse mesmo ano a 
BNCC foi homologada trazendo algumas alterações, atingindo, agora, somente a 
Educação Infantil e o Ensino Fundamental.

O caráter normativo da BNCC prescreve aos estudantes os conhecimen-
tos, habilidade e competências que os estudantes da Educação Básica 
brasileira devem mobilizar e estudar. É um currículo formal, não há dúvida. 
E como todo currículo, deseja prescrever e direcionar o que será ensina-
do. Mas não consegue aprisionar tudo o que se ensina e se aprende na 
escola, obviamente (Cury; Reis & Zanardi, 2018, p. 70).

Esse é um documento normativo que propõe um alinhamento das propostas 
curriculares entre as esferas, federais, estaduais e municipais, abordando conceitos 
e definições de conteúdos mínimos, necessários na rede pública de ensino, articu-
lando-os com a realidade e a vivência cultural dos educandos. Essa forma de orga-
nização e de descentralização das ações do Estado ocorre de maneira fragmentada, 
haja vista que a Educação Infantil e os anos Iniciais do Ensino Fundamental estão 
sob a responsabilidade dos municípios, e o Ensino Fundamental Anos Finais, sob 
o comando dos estados.

Porém, no próprio documento consta que esse realinhamento de políticas 
educativas deve acontecer em conjunto, pois o ato educativo é um só desde o iní-
cio da escolarização até o final da educação básica, permeando todo o processo 
educacional.

A proposta inicial apresentada para compor o documento referente ao Ensino 
Fundamental, no ano de 2015, tinha por base os objetivos de aprendizagem, e se 
organizava por áreas e conhecimentos, sendo elas: Área das Linguagens, Área da 
Matemática, Área das Ciências da Natureza, Área das Ciências Humanas, todas 
elas apresentando seus objetivos. Segundo o documento: “ao longo da educação 
básica serão mobilizados recursos de todas as áreas de conhecimento e de cada 
um de seus componentes curriculares, de forma articulada e progressiva” (Brasil, 
2015, p. 10). 

O documento apresenta como princípios norteadores as Dez Competências que, 
segundo o parecer da ANPAE, citado pelos autores Márcia Ângela S. Aguiar e Luiz 
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Fernandes Dourado: “se contrapõe a uma concepção crítica de direitos e objetivos 
de aprendizagem e desenvolvimento” (Aguiar & Dourado, 2018, p. 7).

Todo o documento está permeado, desde a sua introdução, por objetivos 
embasados para desenvolver “competências” e “habilidades”. E está organizado 
da seguinte forma: a primeira seção refere-se à Introdução, na qual se apontam as 
“Dez Competências gerais da Educação Básica”; na segunda seção apresenta-se a 
estrutura do documento, esclarecendo a maneira como ele foi organizado; a seção 
três, refere-se ao segmento da Educação Infantil e apresenta-se como “Direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento na Educação Infantil”; a seção quatro refere-se à 
Etapa do Ensino Fundamental, que abrange os anos iniciais e os anos finais. Essa 
seção é exatamente o foco da nossa pesquisa como objeto de discussão e de análise. 

A BNCC está, portanto, dividida por áreas disciplinares e apresenta as com-
petências gerais para cada área e as competências específicas de cada disciplina. 
Os conteúdos específicos de cada disciplina do Ensino Fundamental, tanto os 
Anos Iniciais como os Anos Finais, apresentam-se sob as perspectivas temáticas. 
Ressaltam a importância de o conhecimento ser permeado por ações significativas 
que valorizem o conhecimento do aluno. Porém, o termo competências pode apre-
sentar-se de forma ambígua, de acordo com o referencial teórico utilizado, gerando 
assim uma divergência de significados e de interpretações.

Como referência teórica para identificar os fundamentos do documento, utiliza-
mos o pensamento do educador suíço Philippe Perrenoud (2000), a partir do qual o 
termo competência se justifica pela capacidade cognitiva do indivíduo para realizar 
esquemas, nos quais mobilize recursos suficientes para enfrentar as situações. A partir 
desse conceito, analisamos a concepção de competência que o documento enfatiza.

A BNCC E SUA RELAÇÃO COM OS IDEÁRIOS DA UNESCO 

A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, 
conhecida como (UNESCO), foi criada em 16 de novembro de 1945. Segundo os 
seus próprios documentos: “A missão da UNESCO consiste em contribuir para a 
construção de uma cultura da paz, para a erradicação da pobreza, para o desen-
volvimento sustentável e para o diálogo intercultural, por meio da educação, das 
ciências, da cultura e da comunicação e informação (UNESCO, 2013, p. 2). Refor-
ça, ainda, que a sua missão é muito ampla, sendo capaz de “modificar o homem” 
e “construir a paz”. 

A sua sede está estabelecida em Paris, na França, e é composta por represen-
tantes de todos os Estados-membros, e os mesmos se reúnem a cada dois anos, 
em uma conferência denominada de Conferência-geral, e decidem os encaminha-
mentos, organizam o orçamento e as estratégias da organização.
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A UNESCO se propõe a realizar alguns acompanhamentos técnicos, estabele-
ce normas e incentiva projetos inovadores, sempre atuando com ênfase no âmbito 
educacional. No Brasil iniciou os seus trabalhos a partir de 1960, quando a sua maior 
influência ocorreu na política educacional brasileira por meio de orientações técnicas 
e influenciou na organização e na reestruturação na área da administração escolar.

A partir das propostas elaboradas pela UNESCO, das reuniões e conferências 
das quais participaram os países em desenvolvimento, o Ministério da Educação 
brasileiro passou a desenvolver políticas voltadas para a educação em consonância 
com as políticas mundiais propostas pela UNESCO e com a Agenda Globalmente 
Estruturada para a Educação. Segundo Dale (2004, p. 440), “A educação permanece 
um assunto intensamente político no nível nacional, e moldado por muito mais do 
que debates acerca do conteúdo desejável da educação”.

A educação brasileira, a partir da década de 1980, com a promulgação da Cons-
tituição de 1988, passou a adquirir outro formato, pois ficou constituída e definida 
como um direito sendo, assim, uma grande conquista de cada cidadão brasileiro. 
Foram definidos alguns encaminhamentos quanto ao sistema educacional, conforme 
afirma Gilda Araújo:

Apesar disso, no sistema normativo brasileiro, o direito à educação cor-
respondeu à obrigatoriedade escolar como imposição ao indivíduo e não 
como responsabilidade estatal. Mesmo, quando se tornou responsabili-
dade estatal não havia uma concepção universalista que lhe servisse de 
base. Só a partir de 1988, ao direito à educação por parte do indivíduo, 
correspondeu à obrigatoriedade de oferecer educação por parte do Estado 
e só muito recentemente o Brasil atingiu índices de escolarização obriga-
tória alcançados por muitos países europeus desde o início da segunda 
metade do século XX (Araújo, 2011, p. 289).

Dentro desse contexto da realidade educacional brasileira, durante os anos 
finais da década de 1990, foram organizados vários seminários e vários congressos 
com a participação da comunidade educativa e da sociedade civil, cujo objetivo foi 
sistematizar e organizar um plano nacional para a educação. Esse movimento resultou 
na elaboração de um documento no ano de 1998, mas que foi implantado somente 
no ano de 2001, com validade para um período de dez anos, valendo, portanto até 
2011 e sendo substituído pelo novo plano somente em 2014, com validade até 2024.

Nesse contexto, nas últimas três décadas iniciaram-se nas escolas, em nível 
nacional, as discussões sobre a Base Nacional enfatizando a sua importância para 
a organização do sistema educacional brasileiro. Em âmbito nacional, por intermédio 
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de campanhas, o Ministério da Educação orientou e encaminhou para as instituições 
escolares a versão preliminar do documento. Dessa maneira, iniciaram-se as leituras 
e as reflexões sobre a proposta apresentada. 

A despeito das discussões já apresentadas sobre a influência da UNESCO na 
educação nacional, vale lembrar, também que desde, o final da década de 1960, 
conforme explica Fonseca (2004, p. 15), setores sociais como a educação e a saúde, 
passaram a fazer parte dos investimentos do Banco Mundial, o motivo foi o crescimen-
to dos índices de pobreza nos países subdesenvolvidos, que estavam alarmantes. 
Dessa forma, o Banco passou a realizar orientações para a formulação de políticas 
educacionais que vão desde os financiamentos até as avaliações externas, com o 
objetivo de acompanhar as aplicações dos investimentos.

Não por acaso, estudar sobre as agências multilaterais de financiamento como 
o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional, e sobre o sistema da UNICEF 
e da UNESCO, enquanto instituições voltadas para o desenvolvimento social, fez-se 
necessário para compreender a lógica desse contexto de organização do capital 
mundial, na qual nos inserimos na atualidade. Dessa forma, foi necessário realizar 
alguns recortes históricos a fim de melhor compreender o contexto social e analisar 
o nosso objeto de estudo.

Assim, partimos da BNCC para rever o processo do qual ela resultou, para 
que, dessa forma, pudéssemos fundamentar a pesquisa e refletir sobre o papel das 
políticas públicas educacionais, tendo como princípio o materialismo histórico e 
dialético, procurando situar o objeto em seu contexto.

Partimos, então, da concepção de educação e da função social da escola, 
que, nesse contexto, está atrelada às questões de ordem econômica e de posições 
ideológicas, sendo alvo de constantes críticas no meio acadêmico, já que se deslo-
cou o real sentido da educação, enquanto formação acadêmica, para as relações 
humanitárias e utilitárias com o intuito de solucionar problemas sociais.

Algumas reformas referenciadas na década de 1990, no âmbito educacional, tais 
como o processo de descentralização do sistema educativo, acarretaram a fragmenta-
ção das políticas educacionais. Podemos definir, assim, que o Estado descentralizou 
as ações e as responsabilidades entre os Estados federativos e os Municípios. Porém, 
essa descentralização teve que organizar novos mecanismos para controlar os currícu-
los. Dessa forma, as avaliações extraescolares foram incorporadas nas redes públicas 
de ensino. Elas servem para avaliar o desempenho das instituições, evidenciando os 
níveis educacionais, sem levar em consideração a realidade social e econômica de 
cada localidade, que são fatores determinantes no desenvolvimento da escola.

Dentro desse contexto, as agências multilaterais articularam e disseminaram 
nos acordos, e sob o discurso de “Educação para Todos”, desde a década de 1990, 
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alguns conceitos no sistema educacional, tais como: equidade, igualdade, redução 
da pobreza, inclusão, coesão social. 

Essas abordagens possuem caráter humanitário e de solidariedade humana. 
Mas, o que presenciamos foi uma forma de incorporar na escola a diminuição dos 
conflitos sociais existentes. Busca-se a humanização do indivíduo, preparando-o 
para a inserção no mercado de trabalho e para aprender a conviver com a sua rea-
lidade. Destinada por um caráter utilitário, a educação se faz presente no slogan do 
empreendedorismo, ou seja cabe à escola a função de desenvolver habilidades e 
competências para que o indivíduo se torne empreendedor. 

Conforme cita Coan (2014, p. 142): “Os proponentes da educação para o em-
preendedorismo fazem crer que seja possível uma espécie de empreendedorismo 
que estimule a competição solidária”. Assim, repensar a função social da escola, é 
rever alguns conceitos, bem como as suas intencionalidades, onde alguns princípios 
de caráter economicistas acabam por alterar o objetivo primordial do ato educativo.

Nesse contexto político brasileiro, a escola acaba sendo o resultado de uma 
prática fragmentada, expressando e reproduzindo na sua maioria a fragmentação 
e a divisão curricular por meio da organização dos seus conteúdos, metodologias 
e nas formas de organização e de gestão da escola. Portanto, o compromisso de 
todos os envolvidos é ir contra esta naturalização do papel da educação. Somente, 
assim, venceremos essa barreira com aprofundamento teórico e com muita reflexão.

As análises realizadas nos documentos da UNESCO revelaram qual é o perfil 
do homem/cidadão desejado, de acordo como os organismos internacionais, para 
a educação dos países em desenvolvimento. Sempre se reportando à educação 
com caráter ideológico de combate à pobreza e à desigualdade social, servindo de 
referencial para a harmonização e para a coesão social.

Nesse contexto, a ordem do Neoliberalismo busca a regulamentação das 
ações do Estado, por meio da desregulação, com políticas de ordem privatistas e 
do Estado Mínimo. Nessa perspectiva, o cidadão é conceituado e visto como capaz 
de ser sustentável, crítico, ético e solidário, que se fortalece e contribui para uma 
sociedade mais justa e mais humana.

Quando nos referimos à educação, a política neoliberal propôs nas últimas 
décadas a descentralização da organização escolar, por meio das esferas federal, 
estadual e municipal, ocorrendo, assim, a fragmentação das ações do Estado. Com 
essas medidas de políticas descentralizadoras, fez-se necessário manter o controle 
das ações educativas por meio de documentos norteadores da educação nacional. 
Aparecem, assim, alguns termos que são recorrentes no âmbito educativo como: 
eficiência, qualidade, avaliação e produtividade docente. Alguns deles de caráter 
mercadológico, que antes já eram utilizados nas empresas privadas. 
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Conforme afirma Piana (2009, p. 72): “O Estado intervém nas medidas sociais 
por meio de medidas parcelares, com o objetivo, em primeiro lugar, de apenas manter 
a ordem social”. Dessa forma, utiliza-se da escola para atender às demandas reque-
ridas pela sociedade, consequentemente esvaziando o ato educativo e servindo de 
aparato para os interesses do capital.

Os encaminhamentos propostos pelo Banco Mundial foram e estão sendo utili-
zados nos documentos norteadores do sistema educacional. Porém, eles transferem 
a educação e objetivam tornar a educação com enfoque empresarial, sob princípios 
de ideologia neoliberal. Nessa lógica, “Mais do que fatores determinantes da trans-
formação da ordem social, as escolas são vistas como instrumentos de reprodução 
do status quo e de atendimento às necessidades do sistema econômico” (Moreira 
& Macedo, 2003).

Assim, temos clareza de que o sistema educacional atual está pautado em 
valores tais como: eficiência, produtividade e competitividade, atrelado à condi-
cionantes externos, que se caracterizam por questões de ordem econômica e os 
documentos norteadores curriculares no âmbito nacional, priorizam a manutenção 
da organização social vigente da forma organizacional capitalista. 

Porém, as reflexões propostas nessa pesquisa vêm ao encontro do papel 
social do ato educativo, que é romper e se contrapor a essa lógica economicista na 
educação, por meio da democratização do acesso ao conhecimento científico, his-
toricamente produzido pela humanidade, indo, portanto, contra a lógica do capital. 
Conforme afirma Saviani:

É nesta forma, isto é, de modo difuso, que a concepção dominante (he-
gemônica) atua sobre a mentalidade popular articulando-a em torno dos 
interesses dominantes e impedindo ao mesmo tempo a expressão elabo-
rada dos interesses populares, o que concorre para inviabilizar a organi-
zação das camadas subalternas enquanto classe (Saviani, 2013b, p. 3).

Há uma complexidade presente nas relações de poder do currículo, apresentada 
no documento BNCC, cuja ênfase do ato educativo está pautada no desenvolvimento 
das competências a serem adquiridas pelo sujeito. Nessa concepção, cabe à escola 
o papel de transmissora dessas habilidades, e para que isso ocorra basta que o 
indivíduo tenha o acesso garantido à instituição escolar. Essa assertiva da proposta 
se sustenta numa visão puramente reducionista do processo educacional, levando 
em consideração somente os aspectos tecnológicos.

A formação para o mundo do trabalho é destacada, prevalecendo o discurso 
educativo sob o lema “Uma educação para a vida”. O indivíduo deve preparar-se 
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para a adaptabilidade a novas realidades, sendo flexível e dinâmico frente a novos 
conflitos e situações.

Nesse contexto, somente obterá êxito no mercado de trabalho aquele profissional 
que souber se adaptar e se adequar às mudanças constantes que estão ocorrendo, 
assim como às relações nas formas de trabalho que se alteram constantemente. 
Essas mudanças requerem indivíduos que possam adquirir competências e habili-
dades para lidar com as inovações e adequarem-se para as novas oportunidades.

Não obstante, para ser competente é necessário adquirir novas habilidades. 
Sob essa ótica, o conhecimento está centrado na pessoa, o indivíduo é o principal 
agente desse processo de conhecimento. Com base nesse fundamento, tivemos 
algumas adequações nas formações, como o ensino a distância e até mesmo na 
formação de professores. Isso justifica o discurso com base neoliberal no âmbito 
educativo, no qual cada um é o gerenciador do seu próprio sucesso ou do seu fra-
casso, esse é um discurso meritocrático, que atribui a cada um a produção da sua 
própria existência.

Não por acaso, a instituição escolar tem um novo desafio, além dos inúmeros 
já existentes, e talvez o mais difícil de todos, que é o de ressignificar a sua atua-
ção e a sua função enquanto instituição escolar. A escola é o local no qual se dá a 
apropriação do conhecimento historicamente acumulado pelos sujeitos sociais. Se 
deixar essa função, ela passa a centrar o foco e a atender apenas aos interesses 
do mercado desenvolvendo habilidades para o trabalho.

Essas mudanças atingem o sistema educacional, exigindo-se dele a 
adequação aos interesses do mercado e investimentos em formação de 
profissionais mais preparados para as modificações do processo de pro-
dução. Com efeito, tais modificações afetam a organização do trabalhado 
nas empresas e o perfil de trabalhador necessário para as novas formas 
de produção e, consequência, os conhecimentos, habilidades e atitudes 
necessários a qualificação profissional (Libâneo, 2004, p. 47).

 Na perspectiva neoliberal, esse sucesso só acontecerá na medida em que a 
educação permeie toda a vida. Essa ressignificação do ato educativo ganha uma 
nova meta no século XXI, que passa a ser o responsável pela criação da autono-
mia dos indivíduos para a vida em sociedade e para o mundo do trabalho. Desse 
modo: “A meta principal da escola de hoje não é, assim, ensinar conteúdos, mas 
desenvolver competências que permitam ao sujeito alcançar sucesso pessoal e 
profissional. Visa permitir a cada um aprender a utilizar os seus saberes para atuar 
com eficiência (Dias, 2010, p. 76).



Comunicações individuais  · 2409

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

O conceito de competências, que aparece no pensamento educacional brasileiro 
e nas reformas educacionais promovidas pelo Ministério da Educação, merece uma 
reflexão sobre os seus objetivos e perspectivas de formação. Primeiramente temos 
que iniciar a reflexão com base em algumas questões que se fazem presentes no 
campo educativo: Qual objetivo de formação educacional estamos buscando para 
as próximas décadas? A ênfase será baseada numa perspectiva democrática ou a 
serviço da reprodução das desigualdades sociais? 

Nesses aspectos, Dias (2010) define o conceito de competências em educação, 
que conforme se pode entender, tende a criar autonomia nos indivíduos reprodu-
zindo, cada vez mais, a individualidade e as diferenças na sociedade capitalista. As 
competências estão intimamente ligadas às questões que envolvem a formação do 
homem na subjetividade, com valores humanitários. “Em Educação o conceito de 
competência tem surgido como alternativa a capacidade, habilidade, aptidão, po-
tencialidade, conhecimento ou savoir-faire. É a competência que permite ao sujeito 
enfrentar e regular adequadamente um conjunto de tarefas e situações educativas” 
(Dias, 2010, p. 74).

Assim, temos a UNESCO enquanto organização que realiza conferências e 
discussões sobre alguns aspectos sociais em nível mundial, sobretudo para promover 
as relações humanas que estão em processo de degradação. Visa a conformar um 
modelo de educação para os países capitalistas, cujo foco é amenizar os problemas 
sociais e, consequentemente, manter as relações e a organização social a serviço 
do capital.

O processo de homogeneização das diversidades e das desigualdades so-
ciais existentes, que se encontram implícitos nos fundamentos teóricos da BNCC, 
desconsidera a instituição dentro de um contexto social, e suas múltiplas relações 
extraescolares. 

Assim sendo, a reflexão se faz necessária, pois é preciso conhecer e interpretar 
criticamente as diferentes concepções teóricas que respaldam o nosso fazer pedagó-
gico, pois, conforme afirmam as autoras Shiroma, Campos e Garcia (2005, p. 427): 
“Os sentidos não são dados nos documentos, são produzidos; estão aquém e além 
das palavras que o compõem”. Para que possamos ir além dos posicionamentos 
ditados e repassados, procurando compreender as questões sociais e educacionais, 
juntamente com outras áreas do conhecimento.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A proposta deste teve foi a de refletir acerca do processo de implementação 
do documento BNCC para o Ensino Fundamental, homologado no ano de 2017 pelo 
Ministério da Educação (MEC), no contexto educacional brasileiro, e realizar uma 
breve análise da influência das políticas internacionais na sua produção.

Quando nos deparamos com políticas educacionais cuja finalidade é a centra-
lização curricular, como ocorreu com a Base Nacional, a questão é muito polêmica. 
Pois, conforme afirmam Cury; Reis e Zanardi (2018, p. 70): “Criticamente, não há 
como negar que o currículo é campo de disputa entre os projetos que se colocam em 
conflito na sociedade”, haja vista que o próprio documento apresenta contradições 
em sua base teórica.

Dessa forma, podemos afirmar que a proposta de educação voltada para os 
interesses subjetivos, propostos nos documentos e que foram absorvidos pelas 
políticas públicas brasileiras, resultou na responsabilização individualista do sujeito, 
onde o seu sucesso ou fracasso acontece independentemente dos condicionantes 
externos.

Tal concepção afirma que, o sucesso individual depende unicamente do esforço 
empreendido por cada sujeito. Esse discurso de caráter meritocrático não leva em 
consideração o contexto nem a realidade social e econômica do indivíduo, partindo 
do princípio de que apenas o acesso ao ambiente escolar suprirá todas as formações 
necessárias. “Por isso, afirmo que, além da BNCC ser uma prescrição de currículo 
nacional, ela é uma forma de tornar consensual o que pretende ser o conhecimento 
oficial” (Cury; Reis & Zanardi, 2018, p. 73).

Assim, ao longo desse estudo, percebemos que os fundamentos ideológicos 
de caráter elitista e de postura hegemônica se fazem presentes nas reformas edu-
cacionais protagonizadas no âmbito brasileiro, por meio das políticas educacionais. 
Reafirmam os princípios dos organismos internacionais de que cabe à escola, nesse 
contexto, a função de “amenizar e harmonizar” os conflitos sociais, ocasionados pelo 
processo de reorganização social do modelo capitalista.

Sendo assim, finalizamos essa reflexão, reafirmando a necessidade constante 
dos profissionais envolvidos e compromissados com a real função do ato educativo, 
em aprofundar as leituras, estudar, refletir, e analisar o nosso cenário educacional 
brasileiro. É preciso entender as políticas públicas educacionais, a fim de reorga-
nizar o seu ato educativo, tendo como prioridade o rompimento da ideia de caráter 
dominante, que se encontra enraizado nas propostas e nos fundamentos teóricos 
utilizados nos documentos oficiais e disseminados no âmbito educacional.
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Por fim, faz-se primordial ter consciência de que nos deparamos com situações 
contraditórias no nosso dia a dia e necessitamos de respaldo teórico para enfren-
tar os percalços encontrados em nossa trajetória. Vale lembrar que este estudo é 
somente uma das contribuições sobre as possibilidades de reflexão sobre a BNCC 
no Ensino Fundamental e, a partir dele, surgirão novos questionamentos e novas 
possiblidades de aprofundamento teórico sobre as questões políticas e as reformas 
educacionais, contribuindo, assim, para a concretização de uma educação mais 
consistente e emancipadora.
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RESUMO

Este trabalho trata da expansão do ensino superior no interior do Estado bra-
sileiro do Amazonas e da recente participação do setor privado com a possibilidade 
da Educação a Distância (EAD). 

Independente das mudanças políticas ocorridas na história recente do Brasil, no 
campo da educação superior o ensino privado sempre esteve presente, geralmente 
com incentivos e apoio do Estado.

Nesse contexto, objetivamos compreender a expansão do ensino superior 
privado por EAD no interior do Amazonas, a relação entre o privado e o público e a 
compatibilidade do ensino ofertado com os arranjos locais. 

Como estratégia, buscamos compreender as influências dos idealizadores 
clássicos do liberalismo (Smith, 1983; Keynes, 1982; Hayek, 1987, dentre outros), 
em diálogo com pesquisadores do ensino superior no Brasil (Vahl, 1980; Frigotto, 
1994; Silva Junior, 2002; dentre outros). No âmbito do Amazonas, dialogamos com 
autores que tratam do local (Dias, 2006; Lucena e outros, 2012; Lima, 2015; Fer-
nandes, 2015; Junio e outros, 2017; dentre outros).

Com apoio desse referencial aplicado ao caso local foi possível compreender 
como ocorreu a expansão da EAD privada no Amazonas, a atuação do Estado, as 
consequências dos interesses privados para o local e possíveis avanços da educa-
ção pública em tempos de retração do liberalismo. 

PALAVRAS-CHAVE

Liberalismo, Educação a Distância, Interior do Amazonas

METODOLOGIA

A partir de uma abordagem qualitativa (Bogdan e Biklen, 1994), realizamos 
um estudo de caso (Stake, 1999) com levantamento de dados estatísticos juntos 
às instituições de ensino superior privadas que oferecem educação a distância no 
município de Coari, no Estado do Amazonas, Brasil. 

A partir dos descritores Educação Superior a Distância e Amazonas realizamos 
pesquisa bibliográfica no Google Acadêmico e na Plataforma Scielo, além de um le-
vantamento e estudo sobre o contexto histórico do ensino superior brasileiro, com foco 
nas relações entre o público e o privado e seus reflexos para o contexto amazônico. 

Consideramos resultados de estudos anteriores que envolveram educação 
e desenvolvimento regional no Amazonas no contexto de Coari (Peres, Dell’Oso, 
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Souza, Carvalho, e Yamagushi, 2017a e Peres, 2018), que inclui entrevistas com 
ex-alunos do Campus, portanto, estudantes na rede privada. 

CONTEXTOS DA PESQUISA – O PÚBLICO E O PRIVADO EM QUESTÃO

BREVE HISTÓRICO 

O pensamento de Adam Smith (1983), que deu origem ao que conhecemos por 
liberalismo econômico, tornou-se evidente no Brasil dos anos 1990 com as políticas 
conhecidas como neoliberais, implementadas com ênfase nos dois governos presi-
denciais de Fernando Henrique Cardoso – FHC (1995-2002). Com efeito, é impor-
tante reconhecer que o liberalismo econômico orienta as políticas públicas brasileiras 
em outros períodos históricos, por vezes, dissimulado entre políticas de bem-estar 
social, políticas sociais desenvolvimentistas e, mais recentemente, concretamente 
liberais – sem qualquer dissimulação. Importante lembrar que “a ideia de Estado 
Mínimo significa o Estado Máximo a serviço dos interesses do capital” (Frigotto, 
1994, p. 59), sendo que a educação é usada como instrumento para esse intento.

As políticas keynesianas de bem-estar social (Keynes, 1982), que salvaram o 
capitalismo de sua crise de acumulação a partir de 1929, se refletiram timidamente 
no sistema educacional brasileiro até o período do regime militar (1964-1985). Em 
1960, o País contava com 260 Instituições de Ensino Superior (IES), sendo apenas 
26 universidades, pois as demais eram instituições isoladas, geralmente privadas 
(Vahl, 1980, p. 24). 

Sob o regime militar brasileiro as matrículas no ensino superior privado aumen-
taram em torno de 1.000% e no setor público 534%. Nos dois mandatos de FHC 
(1995-2002), por sua vez, aumentaram no privado em torno de 134% e no público 
50% (Peres, 2009). Nos governos de Luiz Ignácio Lula da Silva (2003-2010) o au-
mento foi de 45% no privado e de 47,1% no público (Traina-Chacon e Calderón, 
2015, p. 93). Observa-se que, embora as diferenças nas políticas econômicas dos 
governos, o setor privado educacional ocupa seu espaço mesmo em formações 
partidárias equidistantes no espectro político e ideológico.

No contexto da Lei 5.540/1968, junto com a criação de instituições estatais, 
ampliou-se a rede privada, por meio das IES isoladas não universitárias. Os dados 
citados na Tabela Nr 1, demonstra o avanço do número de Instituições, cursos e 
matrículas no ensino superior privado, em relação ao ensino público e estatal durante 
o Regime Militar.
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ANO

IES CURSOS MATRÍCULAS

PÚBLICO PRIVADO PÚBLICO PRIVADO PÚBLICO PRIVADO

1965 129** 243** 640 584 87.587 68.194

1970 184*** 435*** 1.152 1.014 210.613 214.865

1975 215 645 1.549 2.053 410.225 662.323

1980 200 682 1.656 2.126 492.232 885.054

1985 233 626 1.785 2.138 556.600 811.009

TABELA 1 · Número de instituições de educação superior no Brasil, com cursos e matrículas (1965-1985). ** Dado de 1968 
/ *** Dado de 1971. Extrato: (MINTO, 2006, p. 180-181).

Nos governos militares, a ampliação do número de matrículas era demandada 
pela sociedade, em face da industrialização que se expandia no País. No relatório 
da IV Conferência Nacional de Educação, publicado no caderno da AEC, em 1969, 
consta que para atender essa demanda, “cabe, igualmente, estabelecer um sistema 
de financiamento às instituições públicas e privadas do ensino superior, com vistas 
à ampliação das matrículas” (AEC, 1969, p. 956).

Nos governos do presidente FHC ocorre o recrudescimento do liberalismo, 
como naquele recomendado por Smith (1995) e com os arranjos incrementados a 
partir dos anos 1950 no contexto das ideias de Friedman (1988) e Hayek (1987) que, 
na crítica ao Estado de Bem-Estar Social, ajudam a reinserir nas políticas públicas 
um liberalismo mais ortodoxo. Orso (2007) chama esse período de ultraliberalismo, 
considerando neoliberalismo o arranjo produzido por Keynes (1980) nos anos 1930, 
no contexto da crise de acumulação do capitalismo.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a LDB/9394 (Brasil, 1996), 
do mesmo modo que a Lei 5.540/1968 – que reformou o ensino superior no Regime 
Militar, não garantiu o protagonismo do estado na condução da educação superior. 
O artigo 77 dessa Lei garante a destinação de recursos públicos às escolas parti-
culares, filantrópicas, comunitárias e confessionais e se omite quanto aos critérios 
de regulação e gestão desses recursos. Essa LDB e a regulamentação que se 
seguiu levaram as IES públicas a buscarem recursos no mercado para pesquisas 
e inovações, ao passo que garantiu que recursos públicos fossem destinados para 
as IES privadas, inclusive para àquelas “em sentido estrito”. Por conseguinte, uma 
forma de “privatização do público e publicização do privado” (Bobbio, 1987, p. 27).

Naquele contexto, a rede pública permaneceu estagnada (Peres, 2009). Foram 
diminuídos os recursos, dificultando a própria sobrevivência das instituições estatais. 
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A Tabela Nr 2 demonstra o resultado dessas políticas para o ensino superior.

ANO

IES CURSOS MATRÍCULAS

PÚBLICO PRIVADO PÚBLICO PRIVADO PÚBLICO PRIVADO

1995 210 684 2.782 3.470 700.540 1.059.163

1996 211 711 2.978 3.666 735.427 1.133.102

1997 211 689 2.698 3.434 759.182 1.186.433

1998 209 764 2.970 3.980 804.729 1.321.229

1999 192 905 3.494 5.384 832.022 1.537.923

2000 176 1.004 4.021 6.564 887.026 1.807.219

2001 183 1.208 4.401 7.754 939.225 2.091.529

2002 195 1.442 5.252 9.147 1.051.655 2.428.258

TABELA 2 · Número de IES, cursos, matrículas e docentes durante o Governo FHC (1995-2002). 

Extrato: (MINTO, 2006, p.180-181)

Essa ampliação do setor privado permitiu que no ano de 2003 houvesse mais 
vagas na rede particular do que alunos concluintes no ensino médio, o que levou 
a uma crise de ociosidade em várias instituições, agravada pela baixa renda da 
população (Peres, 2006).

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE), no 
ano de 2004, 50,1% da população brasileira possuía renda mensal abaixo de três 
salários mínimos, mas representava apenas 26,5% das matrículas nas IES públicas 
e 12% nas privadas. Por outro lado, estudantes com renda familiar superior a 10 
salários mínimos, que perfaziam apenas 11,8% da população brasileira, ocupavam 
29% das matrículas nas IES públicas e 41,6% nas privadas (Peres, 2009, p. 211).

 Esse é o contexto em que se iniciou o governo do presidente Lula, com grande 
demanda no setor público do ensino superior e excesso de vagas no setor privado. 
Nesse sentido, o Governo decide ampliar as possibilidades de acesso da popula-
ção ao ensino superior ampliando as vagas no setor público e, concomitantemente, 
criando mecanismos para possibilitar o acesso da população de baixa renda ao 
setor privado.

Esse apoio ao setor privado se dá por meio do Programa Universidade para 
Todos (ProUni), criado em 2004, que concede bolsas de estudos integrais e parciais 
a estudantes em instituições privadas de ensino superior, isentando percentuais de 
tributos dessas instituições. O Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), instituído 
em 2001, concede financiamento a estudantes em cursos superiores privados, com 
juros baixos e pagamento após a formação (MEC, 2020).
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Entre os anos de 2005 a 2010, mais de 863 mil estudantes foram atendidos 
pelo PROUNI, com 70% das bolsas na modalidade integral. No ano de 2010, de 
3.987,424 alunos matriculados nas IES privadas, 473.000 eram bolsistas do PROUNI 
(Traina-Chacon e Calderón, 2015, 91).

No que se refere à Educação Superior Pública, no ano de 2004, foi criado o 
Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Fe-
derais (Reuni), que teve o objetivo de dotar as Universidades Federais de condições 
necessárias para ampliação do número de vagas e condição de permanência nos 
estudos (MEC, 2020). O Programa foi criticado por amplos setores da sociedade, 
por trazer de volta certa lógica do mercado na expansão e na avaliação do ensino. 

Com efeito, os recursos destinados para cumprir as metas do Reuni levaram à 
ampliação e expansão da rede das IES federais, principalmente com a interiorização 
e reestruturação dessas instituições, sendo criadas 14 Universidades Federais.

 Ao todo, após a implantação do Reuni, surgiram 126 novas unidades de en-
sino superior em todo o Brasil (Fernandes, 2015, p. 78). Entre os anos de 2006 a 
2010, o número de matrículas nas universidades públicas passou de 589.821 para 
833.934, um aumento de 41,4% em cinco anos. (Traina-Chacon e Calderón, 2015, 
90). Esses números refletiram positivamente no Estado do Amazonas.

Foram criadas entre o ano de 2003 a 2010, 71 IES públicas e 448 privadas, 
permanecendo as federais representando 4% do total das IES. (idem, p. 93), con-
forme representa a Tabela Nr 3.

ANO TOTAL FEDERAL ESTADUAL MUNICIPAL PRIVADA

2003 3.887.022 567.101 442.706 126.563 2.750.652

2010 5.449.120 833.934 524.698 103.064 3.987.424

% 2003-2010 40,2 47,1 18,5 -18.6 45

TABELA 3 · Evolução da matrícula em cursos de graduação presenciais por dependência administrativa no Brasil durante o 
governo de presidente Lula (2003-2010). (Traina-Chacon e Calderón, 2015, p. 93).

Observamos, pelo que consta na Tabela Nr 3, que durante os Governos do 
Presidente Lula, não houve contenção do crescimento do ensino superior privado, 
que se desenvolveu concomitantemente ao ensino público e estatal. Contudo, ainda 
que não tenha havido políticas de contenção no setor privado, o próprio mercado 
se encarregou do recuo, pois havia excesso de demanda, conforme já comentado. 
Ainda assim, no ano de 2010, havia 1.479,318 vagas ociosas no ensino superior 
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privado, contra 553.084 que havia no ano de 2002, demonstrando que a ampliação 
de vagas nas IES privadas não foi acompanhada pelo aumento de número de ma-
trículas (idem, p. 90). 

Observa-se que, tanto no regime militar brasileiro (1964-1985), quanto nos 
governos de FHC (1995-2002) e nos governos Lula (2003-2010), o atendimento à 
demanda foi buscado pelos setores estatal e privado, com transferência de recursos 
públicos ou incentivos ao setor privado. Apesar dos investimentos, o que se obser-
vou foi uma educação privada de baixa qualidade para as massas, o que a própria 
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) 
denominou de “fábrica de diplomas” (Calderon, Pedro e Vargas, 2011). Assim sendo, 
o interesse pelo resultado financeiro influenciou na gestão e no seu conteúdo curri-
cular, “ambos baseados e legitimados pela ausência de sensibilidade com o social 
e por uma racionalidade científica instrumental” (Silva JR, 2002, p. 35).

Se por um lado, o percentual de jovens entre 18 e 24 anos que estava cursan-
do ou havia completado o ensino superior “subiu de 7,3% para 22,2% entre 1995 
e 2015 (...), dentre os que estavam cursando 71,9% o faziam na rede privada em 
2015” (Salata, 2018, p. 226). 

Entrevistas com egressos do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnolo-
gia do Amazonas (IFAM), Campus Coari, identificaram que 63% dos ex-alunos que 
cursaram o ensino médio técnico conseguiram vagas no ensino superior (Peres, 
Dell’ Oso, Souza, Carvalho, e Yamagushi, 2017a, p. 39), uma taxa mais elevada 
que o índice nacional. Porém, 46,03% estudavam na rede particular (idem, p. 43), 
um percentual abaixo dos jovens que estudam em IES privadas a nível nacional. 
Consequentemente, estes indicadores nos levam a refletir sobre as relações entre 
ensino público e privado no interior do Amazonas.

A REALIDADE NO INTERIOR DO AMAZONAS

O Amazonas possui população estimada de 4.144.597 de habitantes, sendo que 
1.961,834 vivem no interior do Estado. Possui Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) de 0,674 (18º dentre os 27 estados brasileiros) (IBGE, 2019), com vários mu-
nicípios ocupando os últimos lugares nesse indicador. Com área de 1.559.168,117 
km², possui apenas 1.640 km de rodovias pavimentadas (IPEA, 2016). A dificuldade 
de acesso e a infraestrutura precária dos municípios dificulta a expansão do ensino 
superior.

O Município de Coari possui população estimada em 85.097 habitantes (IBGE, 
2019), com densidade demográfica de 1,31 hab./km², localizado a 433 km de dis-
tância da Capital Manaus, com acesso por voos semanais ou diariamente por via 
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fluvial, pela calha do Rio Solimões. O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é de 
0,586 (4495º de 5570 municípios do Brasil) (IBGE, 2010). A proporção de pessoas 
formalmente ocupadas é de 6,7%. Sobre rendimento mensal, 48,9% dos domicílios 
possui renda de até meio salário mínimo (118,6US$) (IBGE, 2017). Apresenta 62% 
dos domicílios com esgotamento sanitário inadequado e 78,7% de domicílios sem 
urbanização adequada. A economia local gira em torno do setor primário, com ex-
tração vegetal e produção agrícola. Com efeito, 83,4% da renda provém de fontes 
externas (IBGE, 2019). 

Apesar desses índices, tem um Instituto de Saúde e Biotecnologia da Univer-
sidade Federal do Amazonas (ISB/UFAM), um Núcleo da Universidade do Estado 
do Amazonas (UEA), um Campus do Instituto Federal do Amazonas (IFAM) e (seis) 
IES privadas, que oferecem cursos à distância. Possui, ainda, ampla rede de Escolas 
Estaduais e Municipais, capaz de atender a demanda da educação básica, exceto 
para o nível da educação infantil.

As seis IES privadas oferecem cursos à distância, prioritariamente na área das 
ciências humanas, com mensalidades de baixo valor, mas, ainda assim, incompatí-
veis com a renda de uma significativa parcela da população, que sequer têm renda 
minimamente perene, como demonstram os dados do IBGE acima. 

O ensino prioritariamente à distância permite a oferta de cursos diversos e um 
grande número de vagas, porém, o contexto do município de Coari é desfavorável 
para o ensino privado, principalmente no que concerne à expectativa dos egressos 
com a inserção no mercado de trabalho (Costa, Peres e Carvalho, 2019).

A EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR NO AMAZONAS

O ESTADO DO AMAZONAS

Ainda que com todo o crescimento e descentralização das IES públicas e pri-
vadas pelo país a partir da década de 1970, as regiões periféricas, cujas economias 
são mais debilitadas, geralmente tardaram a se beneficiar com essa expansão. Até 
o ano de 2005 não havia no interior do Amazonas unidades de ensino superior pú-
blicas com autonomia administrativa e até os dias atuais existem apenas três IES 
privadas autorizadas pelo MEC a oferecer ensino presencial em cinco municípios 
do interior do Amazonas, sendo que apenas uma delas possui um curso presencial 
em funcionamento (MEC, 2020b).

No primeiro contexto de interiorização, a partir da implementação da Lei 5.540, 
de 1968 (Brasil, 1968), o Projeto Rondon, financiado pelo então Ministério do Inte-
rior, foi um projeto de extensão pelo qual alunos finalistas de diversas IES do país 
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ministravam aulas de licenciatura a professores da educação básica no interior do 
Estado. Nesse contexto, os bolsistas tinham a oportunidade de conhecer a realida-
de amazônica, minimizando o imaginário popular disseminado que via a Amazônia 
“como terra de povos primitivos e sem urbanização, repleta de animais selvagens” 
(Fernandes, 2015, p. 76).

No contexto de interiorização nos anos 1970, a UFAM inicia sua expansão para o 
interior do Estado (idem, p.75, 76). Atualmente a UFAM possui cinco campi no interior 
do Amazonas (UFAM, 2020), implementados com apoio do Programa Reuni, já citado. 
A UEA, inaugurada em 2001, possui hoje mais de 20 mil estudantes matriculados, 
entre graduação e pós-graduação. Ela possui cinco unidades acadêmicas na Capital 
do Estado, além de seis Centros de Estudos Superiores e doze Núcleos de Ensino 
Superior no interior do Estado (UEA, 2020). O IFAM, criado em 2008, atualmente 
está presente em 23 municípios, sendo três deles polos de Educação a Distância. 
Em 2018, a Instituição contava com 25.768 matrículas, distribuídas em 162 cursos 
técnicos presenciais, 68 cursos em EaD, 15 tecnólogos, 7 Licenciaturas, 5 Bachare-
lados, 2 especializações Lato Sensu e 3 Mestrados Profissionais (IFAM, 2020).

Pelo que se observa, a partir do ano de 2001, as instituições públicas de ensino 
superior tiveram uma expansão significativa pelo interior do Amazonas, o que de 
certa forma contribuiu para com as economias locais e com a qualidade do ensino 
nessas regiões, conforme demonstram os estudos sobre essas instituições (Lima, 
2015; Fernandes, 2015; Peres, 2018).

O EAD E O INTERIOR DO AMAZONAS

O desenvolvimento das tecnologias a partir da última metade do século XX 
trouxe novas possibilidades para a educação, dentre elas, a educação ofertada de 
forma não presencial. A Educação a Distância (EAD) passa a ser defendida pelos 
governos e pelo mercado educacional como uma possibilidade de ampliação e da 
democratização do ensino, devido à grande demanda no nível superior por parte de 
uma população que não tem tempo ou condições para frequentar aulas presenciais 
diariamente. É nesse contexto que a ampliação se dá, de forma bastante acelera-
da, principalmente no nível do ensino superior e das pós-graduações latu sensu 
(especializações).

Entre os anos de 2003 e 2006 ocorreu um aumento superior a 1000% no nú-
mero de alunos inscritos na EAD no Brasil (Costa e Faria, 2008, p. 8). No entanto, 
em cifras absolutas, o número de concluintes é significativamente menor que o de 
inscritos, o que significa um alto percentual de desistência e abandono (p. 9).
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São apresentadas como vantagens a “interatividade, flexibilidade de horário e 
autonomia” (o aluno pode definir seu próprio ritmo de estudo) (Hermida e Bonfim, 
2006, p. 167). Por outro lado, as mesmas autoras advertem que “a EAD e o Ensino 
Presencial são forças complementares e não antagônicas, e que a excelência do 
ensino reside nas instituições educativas e em seus aprendizes, e não na utilização 
de novas tecnologias de educação” (idem). 

Há consenso de que a EAD possibilita o acesso à informação a pessoas diversas 
em locais distintos geograficamente. No entanto, recomenda-se para tal modalida-
de “habilidades diferenciadas na apresentação, planejamento, desenvolvimento e 
avaliação da aprendizagem, bem como o domínio das ferramentas de transmissão 
a serem utilizadas” (idem, p. 169). 

Com a expansão descontrolada, os incentivos e a intenção de transferir a 
responsabilidade do Estado, as ressalvas e recomendações, como as das autoras 
acima, em geral, não foram seguidas. Quanto mais periférica e carente a região, 
maiores as desvantagens da EAD. 

Uma experiência significativa tem sido a ampliação da EAD por via das IES 
públicas. A UFAM, a UEA e o IFAM oferecem educação superior a distância, geral-
mente em parceria com prefeituras, com a Universidade Aberta do Brasil (UAB) e 
com outros órgãos públicos, com apoio dos campi e com tutorias e determinados 
percentuais de aulas presenciais, dando maior qualidade a modalidade.

Apesar de possuir bons programas e professores qualificados, a grande dificul-
dade dessas instituições são os recursos tecnológicos e estruturais. A velocidade da 
internet no interior do Estado, em 2012, girava em torno de 100kbps, por exemplo, 
condição esta que tornava quase impossível armazenar ou postar arquivos com 
muitas imagens, ou realizar atividades on-line (Lucena e outros, 2012, p. 5 e 6). As 
empresas que proveem internet são privadas e têm, até hoje, muita dificuldade em 
expandir um sinal de qualidade para o interior do Estado. 

No campo pedagógico, muitos alunos que se inscrevem para os cursos supe-
riores por EAD concluíram o ensino médio há muitos anos, com qualidade precária 
e não conhecem os recursos tecnológicos que vão utilizar, o que representa um 
desafio para o qual a universidade pública envida esforços para minimizar. Todavia, 
isso não ocorre nas IES privadas da mesma forma, pois essa atenção demanda 
recursos pessoais e financeiros.

Diante das dificuldades da Região, algumas aqui já comentadas, as IES priva-
das se instalaram no Amazonas de forma tardia em relação ao resto do país, mas 
com as mesmas características nacionais (Dias, 2006). Elas não tinham o interesse 
em se expandir para o interior do Estado. O mercado liberal é receoso em “ir para 
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as periferias”. Porém, com a possibilidade da expansão sem ter que estar presente, 
sem ter que construir grandes edifícios, ou gerir instituições e contratar professores, 
a expansão da EAD privada permite ao liberalismo se fazer presente nas periferias, 
produzindo um fenômeno bastante recente e que carece de estudos mais aprofun-
dados sobre a expansão e a situação em que se desenvolve o ensino nesses locais.

No município de Coari, onde até hoje não existem IES privadas presenciais 
e, que até o ano de 2006, não contava com EAD privada, oferta atualmente 261 
cursos em seis Instituições privadas, com aproximadamente 1.000 alunos, conforme 
demonstra a Tabela Nr 4.

INSTITUIÇÃO IMPLEMENTAÇÃO NR DE ALUNOS NR DE CURSOS

UNIP 2007 600 41

UNOPAR 2007 150 56

PROMINAS 2014 10 11

FAEL 2017 35 34

UNIASSELVI 2018 160 107 

FAMETRO 2019 29 12

- - 984 Alunos 261 Cursos

TABELA 4 · Instituições, data de implementação, número de alunos e Cursos nas IES privadas na modalidade EAD, em 

Coari/AM. Fonte: Levantamento junto às instituições. 

Essas instituições funcionam na modalidade Educação a Distância, sendo que 
apenas as avaliações e atividades práticas são presenciais, com a presença no 
Polo, mas sem a presença de professor. Os encontros são virtuais. Na verdade, o 
número de vagas disponíveis é praticamente incomensurável, uma vez que os custos 
são muito baixos para matricular novos alunos. Dentre os 261 cursos disponíveis, 
no momento existem vários que não possuem qualquer relação com os arranjos 
econômicos e produtivos e mercado de trabalho inerente ao município. Os que são 
relacionados ao contexto, não dispõem de atividades práticas satisfatórias, pois o 
ensino sem pesquisa e extensão é deficitário por sua própria natureza.

Estudos indicam que a formação superior amplia as possiblidades de acesso 
ao mercado de trabalho, pois “A média mundial aponta que quão maior o nível de 
estudo, maiores são as oportunidades: 83% (graduação), 87% (mestrado) e 90% 
(doutorado)” (Giordan, 2019).

Com efeito, em pesquisas sobre o mercado de trabalho e arranjos produtivos 
locais e em entrevistas realizadas com 188 alunos egressos do IFAM (Peres, Dell’Oso, 
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Souza, Carvalho e Yamagushi, 2017a; Costa, Peres e Carvalho, 2019) constatou-se 
que o município não dispõe de postos de trabalho sequer para uma pequena parte 
dos egressos das IES públicas e profissionalizantes existentes, dadas as precarie-
dades já citadas e o considerável número de formandos nas instituições públicas.

No ano de 2015, foram formados 262 estudantes de nível superior em 
Coari. Para alguns cursos como Ciências Econômicas, Nutrição, Fisio-
terapia e Biotecnologia o número de formados no ano pesquisado se 
aproxima à quantidade total de vagas existentes no mercado de trabalho 
local. A precariedade econômica do município não permite a existência 
de vagas de emprego nessas áreas no setor privado e a Prefeitura Mu-
nicipal, principal empregador, não realiza concursos públicos há mais de 
10 anos. (Costa, Peres e Carvalho, 2019).

Embora as IES públicas ofereçam cursos de qualidade, muitos destes voltados 
para os arranjos produtivos locais, a opção de empregabilidade não existe, realidade 
parecida aos municípios vizinhos. A opção acaba sendo o deslocamento para Ma-
naus. Em pesquisa realizada junto a 171 jovens do 9º ano do ensino fundamental e 
do 3º Ano do ensino médio, apenas 25% manifestaram o desejo futuro de trabalhar 
e viver em Coari (Peres, 2017b). Oliveira (2007) argumenta que “o modelo está 
falido. Formamos, nas pequenas cidades, candidatos ao desemprego na grande 
metrópole” (p. 12).

Não se trata aí do modelo educacional, pois se percebe que a universalização 
da educação não resolve questões que possuem fundos econômicos. Mészáros 
(2005) já advertia que a universalização da educação e a universalização do traba-
lho como uma atividade humana auto-satisfatória são vias de mão dupla. Não são 
viáveis uma sem a outra. 

POSSÍVEIS REFLEXÕES

Diversos são os estudos que tratam de aspectos positivos e negativos da EAD, 
sendo impossível e natural não se chegar a um consenso sobre suas vantagens e 
desvantagens, dada a complexidade dos contextos brasileiros e das diversas formas 
que essa educação pode ser ofertada, bem como pela diversidade do público-alvo, 
como constatamos em Coari.

No caso estudado, os dados apontados no texto permitem refletir sobre a di-
ficuldade do ensino privado à distância proporcionar a emancipação econômica e 
social das pessoas que utilizam esse recurso no local pesquisado.
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Considera-se que as IES públicas oferecem cursos presenciais relacionados 
aos setores produtivos locais e com qualidade para contribuir para com o desenvolvi-
mento do município, o que precisa ser avaliado nos cursos privados à distância, que 
dada a sua amplitude e por tratar-se apenas de ensino, não se ampara em projetos 
de pesquisa e extensão voltados para a comunidade.

No contexto nacional, identificamos a participação do Estado ao longo de todo 
o processo de privatização do ensino, porém, nos parece que a partir do ano de 2002 
houve um recuo das políticas liberais na educação, com consequências positivas 
para o interior do Amazonas.

Este estudo, que aqui considerou as relações entre o público e o privado no 
ensino superior no Brasil nos últimos 60 anos, identificou que o sistema liberal não 
diminuiu sua voracidade pelo lucro e que desenvolveu a capacidade de se meta-
morfosear, em qualquer forma ou regime de governo. Com o apoio das novas tec-
nologias e em qualquer região, ainda que carentes e de difícil acesso, a iniciativa 
privada, calcada no liberalismo e apoiada pelo Estado, se reinventa para manter o 
status quo e para se adequar às novas formas de obtenção de lucro, seja presencial 
ou à distância. 
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RESUMO

Este trabalho tem por objetivo apresentar influências do movimento revolu-
cionário francês no entendimento do movimento de independência brasileiro ao 
longo das décadas de 1820 e iniciais de1830. Especificamente, nesse período a 
elite intelectual estava marcada pelo pertencimento aos agrupamentos e redes de 
sociabilidades que se aproximavam em alguns assuntos ou se distanciavam no 
entendimento de como poderia se empreender um projeto de nação para o Brasil. 
Nas diferentes concepções, nas linguagens políticas e propostas que se delineavam 
variadas representações na busca de entender quais as ações mais coerentes para 
as principais facções que estruturavam o pensamento político do período. O desen-
volvimento de uma representatividade no cenário político aos poucos começou a se 
estabelecer a partir do fervilhar de diferentes ideias de como estabelecer quadros 
organizativos para o Brasil. O Poder Moderador passa a ser pensado como organi-
zação política que traria um comportamento social “tranquilizador” ao encaminhar 
as pessoas para desenvolverem atividades nas chamadas “industrias” com a pos-
sibilidade de desenvolver trabalhos necessários no desenvolvimento, em especial 
da área urbana do Rio de Janeiro. Possibilidades que poderiam apontar para uma 
característica diferenciada das “ocupações” sociais. Nesse processo a instrução 
passou a ser vislumbrada como possibilidade de interferir nos “costumes” vigentes 
no corpo social. A figura de Evaristo Ferreira d Veiga e Barros atuou de forma ex-
pressiva entre as décadas de 1820 e iniciais da década de 1830 na análise de tais 
ideias. Ideias estas divulgadas pelo Jornal Aurora Fluminense e em documentos 
pessoais do jornalisto, em especial a partir de sua atução política nos mandatos de 
1830 a 1835, como Deputado, no Rio de Janeiro.

PALAVRAS-CHAVE 

História da educação, pensamento liberal, instrução, alteração de costumes

INTRODUÇÃO: 

O movimento revolucionário francês exerceu influências no modo de enten-
der a sociedade brasileira como um grupo de pessoas que tinham especificidades 
diferenciadas de outros grupos. Houve no Brasil uma apropriação desse modo de 
pensar, de diferentes formas, mas que se adequasse a organização produtiva aqui 
existente. Ou seja, buscou se atrelar as ideias que superação de organização po-
lítica a partir necessidade da superação de uma visão colonial, porém não admitia 
rompimentos extremados que a ideia de liberdade poderia provocar. 
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No processo de encaminhamentos destas ideias a imprensa teve uma colabo-
ração extremamente importante ao abrir um canal de possibilidade para a formação 
da opinião pública. Estudos já realizados demonstram o quanto a força da imprensa 
possibilitou que ideias divergentes fossem disseminadas. Estas formas de pensar os 
destinos do Brasil e sua organização política se estabeleceu de difefentes maneiras 
ao longo das regiões brasileiras. O modo de pensar e abrir frentes de lutas dependia 
dos interesses da economia em diferentes partes do Brasil. Nesse processo, rupturas 
ou permanências que eram bem vistas em um determinado local, nem sempre eram 
entendidas como viáveis em outros. As transformações que ocorriam em espaços 
públicos, nos costumes e necessidades criadas a partir das mudanças ocorridas.

É sabido que o movimento da indepedência brasileiro e de seus desdobramentos 
políticos, ao longo das décadas de 1820 e iniciais de1830 passaram pelo confronto 
de ideias e interesses de modo sistemático. De acordo com Pimenta

No universo luso-americano, os anos entre 1808 e 1822 foram de emer-
gência, coexistência e conflito entre diferentes alternativas pensadas em 
respostas a uma grave crise cada vez mais sentida pelos homens que 
viviam; alternativas entre as quais despontava a de ruptura entre Portu-
gal e Brasil e a de configuração deste como um corpo político autonomo 
(Pimenta, 2010).

Especificamente, nesse período a elite intelectual estava marcada pelo per-
tencimento aos agrupamentos e redes de sociabilidades que se aproximavam em 
alguns assuntos ou se distanciavam no entendimento de outros ao empreender um 
projeto de nação para o Brasil. É importante observar que nas diferentes concepções 
existentes e nas linguagens políticas as propostas delineadas tiveram variadas re-
presentações. A busca era por ações mais coerentes aos interesses das principais 
facções que estruturavam o pensamento político do período. O desenvolvimento 
de uma representatividade no cenário político se deu a partir do enfrentamento de 
diferentes ideias para o estabelecimento de quadros organizativos para o Brasil.

 Autores como Benjamin Constant, Madame de Staël, Guizot entre outros es-
tavam presentes nas livrarias e traziam possibilidades de diferentes leituras. Estas 
leituras abriam espaço para adequações as necessidades e a realidade da nação 
brasileira em processo de afirmação. No texto de Benjamin Constant (1820) havia a 
defesa do liberalismo como a liberdade comercial, a abertura para a produção que 
promoveria o desenvolvimento de diferentes grupos e a liberdade de expressão. 
Tais ideias procuravam se organizar de modo a não abrir espaço para que aconte-
cimentos como a Revolução Francesa voltassem a ganhar força. Muitas produções 
escritas procuravam destacar o terror passado, dar grande expressividade para os 
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acontecimentos do final do século XVIII na França que deveriam ser evitados.
Nos entendimentos de Constant, o Estado não seria totalmente centralizador, 

mas atenderia um corpo de organização política e social que governariam em con-
junto com o Estado. Para isso ocorrer assegurou Constant que necessitaria existir 
certa tranquilidade e abertura liberais. Nesse sentido, o sistema representativo vinha 
atender partes da necessidades no governo com muita cautela. Constant viu na 
Revolução Francesa resultados significativos para a conquista de uma organização 
política moderna, contudo os seus exageros e violências foram extremamente pre-
judiciais. Disse Constant que

ao desfrutar os benefícios de um governo representativo, é interessante 
e útil saber por que este governo, o único sob o qual podemos hoje en-
contrar alguma liberdade e tranquilidade, foi inteiramente desconhecido 
para as nações livres da antiguidade (Constant, 1820). 

Constant em suas análises concluiu que em sociedades anteriores não houve 
um desenvolvimento possível para organizar a política do modo como acontecia 
em tempos Modernos. Nesse sentido o pensamento sobre a liberdade não tinha 
as mesmas condições. Após a Revolução Francesa, entre outros movimentos que 
ocorreram antes do século XIX, emergia a possibilidade de um pensar diferenciado.

Para Constant a liberdade individual seria cuidada pela oportunidade de ter 
participação política. Dessa forma, enfatiza o exercício ativo da participação política 
como instrumento indispensável da proteção da liberdade individual. Dessa forma, 
Constant ao comparar a liberdade dos antigos e dos modernos entendia que se não 
ocorresse um processo de reconhecimento da nova forma de liberdade, os velhos 
costumes voltariam a tona. Isso porque um governo com base absolutista a luta 
seria pelas liberdades individuais que existiam antes.

Nesse período, houve uma Interligação entre a História, a Política e a História 
Política que levaram para a formulação de uma interpretação liberal da Revolução 
Francesa e possibilitou a reordenação da sociedade na França. Todo esse mo-
vimento revolucionário Francês teve uma apropriação peculiar no movimento de 
independência brasileiro, e, posteriormente, em seus desdobramentos políticos ao 
longo das décadas de 1820 e 1830. 

Estes pensamentos como já dito vem para o Brasil e abriram caminhos para 
que grupos cada vez mais lutassem por uma participação na política. Outra análise 
que passou a ser feita foi sobre como cuidar para que a soberania popular não se 
transformasse em uma ameaça possível na recente formada nação brasileira. Para 
isso a lei seria uma estratégia essencial na nova forma de Governo a ser desenvolvida.
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Nesse ponto surgia uma questão primordial do como criar uma cultura para o 
entendimento da lei como normativa, e, não apenas a simples vontade do governante. 
Nas diferentes formas de entendimento a atenção estava voltada centrada em como 
Evaristo da Veiga entendia esse processo. Para ele o que seria possível eram as 
adaptações e não uma mudança radical a estruturas de Governo já encaminhadas. 
No Jornal Aurora Fluminense o entendimento que defendia era de que as adapta-
ções viáveis seriam as que adotassem princípios políticos do Governo Monárquico 
Representativo (JAF, 30 dez 1835, f. 2).

O PENSAR DE EVARISTO DA VEIGA SOBRE O LIBERALISMO NO BRASIL

Ao pensar sobre o entendimento de liberalismo em Evaristo da Veiga é impor-
tante observar a sua trajetória de formação. Essa formação inicial foi realizada a partir 
das orientações de seu pai, que atuou como Mestre escola. Posteriormente fez aulas 
avulsas no Rio de Janeiro onde nasceu e vivia. A finalização oficial de seus estudos 
se deu por meio de aulas avulsas e em aulas de filosofia no Seminário de São José. 
Nessa caminhada desenvolveu um didatismo a partir das leituras que teve acesso. 
Estas leituras foram feitas na livraria de seu pai, localizada no Rio de Janeiro, local 
em que trabalhou por determinado tempo. Posteriormente, comprou uma livraria 
com seu irmão João Pedro, e, conseguiu ter o seu próprio comércio de livros. Em 
1828 passou a fazer parte do Jornal Aurora Fluminense, que fora criado em 1827. 

Parelelo a isso foi eleito pela Província de Minas Gerais deputado do Rio de 
Janeiro no final da década de 1820. No Jornal Aurora Fluminense teve como papel 
fundamental o de atuar como um portal para as suas ideias. Tais ideias de organi-
zação politica fizeram parte da sua pena, de modo ativo de 1828 a 1835, no período 
em que estava vivo (Basille, 2004).

De acordo com um de seus principais biógrafos (Souza, 2015) as análises 
políticas de Evaristo da Veiga estavam fundamentadas em leituras[1] como as de 
Benjamin Constant, Augustin Thiers, Edmund Burke, Jean-Baptiste Say, Adam Smith, 
Raynal, Droz, Tracy, Beccaria, Maquievel, Benjamin Franklin e variadas obras que 
tratavam das revoluções americanas, em especial, das treze colônias. 

Seu modo de entender a organização política partiu em especial da observa-
ção do cotidiano do Rio de Janeiro, desde o período de sua juventude. Em meio a 
muitos versos escritos a partir dos doze anos com assuntos como as glórias de D. 

[1] No inventário post-mortem de Evaristo, na página 11 constam obras disponibilizadas em seu estabe-

lecimento comercial ao final de sua vida, em 1837. Arquivo Nacional. Seção de Inventários Post-Mortem. Juízo 

de órfãos e Ausentes – ZN (BR RJAN, RIO ZN, 8532 M442).
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João VI, as glórias de Portugal por períodos da trajetória política cumpria as tarefas 
exigidas por seus estudos e formulava um entendimento da realidade do Brasil. 
Houve mudanças em seu modo de entender por conta das alterações que observou 
nos interesses que estavam em jogo naquele momento. Um marco decisório em 
seu pensamento foram dados pelo conhecimento das intencionalidades apresenta-
das pelas Cortes de Lisboa, em 1820. Aos poucos passou a entender que o Brasil 
tinha uma especificidade e que essa especificidade precisava ser entendida pelos 
estrangeiros, em especial, os portugueses e os brasileiros.

 Assim, um dos objetivos observados em seus versos e posteriormente nos 
textos jornalisticos foi a conquista de uma estabilidade no Brasil que desse garantias 
a determinadas liberdades de ação. Essa análise passava pelo crivo de não deixar 
que a política exercida pelo governo retomasse medidas Absolutistas, e, ainda, não 
dessem margem para movimentos revoltosos ocorridos em diferentes regiões do 
Brasil. Havia o perigo em seu entender da transformação em uma anarquia, ou seja, 
um fortalecimento demasiado da soberania popular.

Nesse sentido para ele o mais víavel era a condução pelo caminho das leis como 
organizadora dos costumes na sociedade. Estes entendimentos de Evaristo ficaram 
destacados em cartas, textos jornalisticos, discursos realizados na agremiações ou 
associações que participou. A sua busca prioritaria era de que costumes e vontades 
coletivas fossem direcionadas pelas leis criadas por quem estava a frente do Governo. 
Nesse Governo a participação das premissas levantadas pelos Deputados deveriam 
contribuir em sua organização, mesmo que seu dirigente maior fosse o Imperador 
D. Pedro I. Ou seja, as leis seriam o critério para tornar real interesses individuais 
e comportamentos coletivos. Mas como isso se tornaria uma prática exercida nos 
costumes cotidianos?

Essa deveria ser uma medida trabalhada e desenvolvida na Sociedade por 
diferentes canais que possibilitariam o fortalecimento de uma opinião pública. Em 
diferentes momentos e situações ao transcrever cartas recebidas de localidades 
do Brasil no Jornal Aurora Flumenense demontrava como o voto não era entendido 
ainda no Brasil. Via como um caminho para alcançar a modernidade de regiões mais 
desenvolvidas que o Brasil. Se fazia necessário aprender a atuar como eleitor, a tirar 
determinados cabrestos arraigados na cultura brasileira, impeditivos de mudanças 
vistas como essenciais. Destacou problemas como organizar as próprias listas de 
eleitores nas diferentes regiões do Brasil pelos parocos do local, de como respeitar 
estas listas. Em sua argumentação entendia que esse respeito, cuidado com as 
eleições não fazia parte da cultura, e, portanto, deveriam ser desenvolvidas.

Desse modo, se tornou um dos principais a defender o Poder Moderador e a 
fortalecer os grupos em que atuava, por meio do fortalecimento da opinião pública. 
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O Poder Moderador passou a ser pensado como orientação política que traria uma 
organização social “tranquilizadora”. 

Uma de suas preocupações no campo do trabalho era a de encaminhar as 
pessoas para iniciativas que desenvolviam atividades específicas nas chamadas 
“industrias”. Isso poderia trazer uma característica diferenciada para as “ocupações” 
sociais. Isso poderia também abrir possiblidades de desenvolvimento social com 
uma maior aproximação para atividades de cunho técnico.

Nesse processo a instrução passou a ser vislumbrada como possibilidade de 
interferir nos “costumes” vigentes no corpo social. Mesmo sem pensar no conceito 
de classes para aquele período inicial do século XIX é possível perceber o perigo 
que representava os diferentes modos de pensar a organização política. 

Em obras trazidas da Europa para o Brasil havia o alimento necessário para 
que aos poucos rupturas nos modos de entender os caminhos para efetivação do 
Brasil fossem compreendidos necessárias. Isso se deu por meio dos estudantes 
que se formavam fora do país, em particular, nos cursos jurídicos, daa imprensa, 
do movimento gerado com a chegada da família real ao Brasil no início do século 
XIX, da abertura no monopólio comercial de Portugal com o Brasil entre outras 
ocorrências históricas.

E para Evaristo da Veiga quais emergências estavam no curso dos acontecimen-
tos daquele perido? Uma das questões que se faziam emergentes naquele período 
seria trazer o fortalecimento da nação brasileira, em especial, por meio da luta por 
uma imprensa livre. Havia uma solicitação expressa no Jornal Aurora Fluminese 
de 1828 sobre a necessidade de um trabalho efetivo para a formação da opinião 
pública diferenciada. Essa opinião pública tinha como objetivo especial auxiliar na 
alteração de costumes arraigados na sociedade daquele período. Assim, a leitura 
dos jornais seria priomordial nesse processo, mesmo que uma leitura realizada por 
outros nas reuniões que eram feitas nas agremiações. Nesses estudos era possível 
forjar as melhores propostas para a organização política do Brasil e didatizar o ato 
do voto. Ou seja, de certo modo ressaltar a importancia de se eleger alguém que 
representasse os interesses dos grupos. Disse Evaristo que

Ler os Periódicos; informar-se dos acontecimentos públicos; zelar o bem 
da sociedade; ver a sua injuria na ofensa feita a qualquer cidadão; levar 
o nosso voto, ditado pela consciência, quando ele nos é exigido, não são 
deveres, que roubem demasiado tempo, nem que comprometam o nosso 
repouso: exercem uma forte e saudável influênciasobre a propriedade, e 
melhoramento da nação, de que todos nos os Brasileiros fazemos parte, 
sem distinção de classe, e seja qual for o lugar, em que nascemos (JAF, 
n.42, 12/05/1828). 
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Entendia que todos afinal eram brasileiros, diferentes em sua condição, cada 
um cumprindo a sua função, mas com pertencimento comum, o de ser brasileiro. 
Essa marca do pensamento de Evaristo da Veiga aparece não só no Jornal Aurora 
Fluminense, como em cartas pessoais de Evaristo, já próximo de sua morte. Havia 
toda uma preocupação em organizar a sua própria família, aqueles que dela poderiam 
fazer parte, nos conhecimentos necessários a serem dados aos filhos homens de 
seus irmãos, ao cuidado com as moças que iriam fazer parte da familia no sentido de 
se atentar para a cultura que traziam, como seriam ensinadas as crianças, os laços 
estabelecidos para fortalecer seu grupo familiar como futuros possíveis dirigentes. 

Em especial, a partir da segunda década do século XIX vários modos de pensar 
o modo governar o Brasil estavam em voga. Uma forte crença de que a influencia 
do Estado com bases de Governo de base Absolutista deveria dirigir os destinos da 
Nação. Esse grupo teria que ter uma força intectual para direcionar os interesses 
políticos e econômicos que estavam no campo de disputa. Também estava presente 
a crença de que uma maior abertura para a circulação da opinião pública, de mer-
cadorias e do acesso a leitura trariam uma medida equilibrada de dirigir a política, 
sem maiores conflitos. Tais ideias propiciadas por conhecimentos vindos da Europa 
e trazidos a baila por meio das livrarias, de traduções escritas nos jornais que cir-
culavam, da circulação de mercadorias. Todos esses e tantos outros movimentos 
estavam impregnadas em grande parte pela necessidade de regeneração nacional. 
Isso tudo com muito cuidado para não se possibilitar ações que trouxessem rupturas 
extremadas. Para Marco Morel

[...] este conflito (existente) entre dirigismo e liberalismo era perpassado, 
historicamente, por relações complexas entre os comerciantes e capita-
listas e a República das Letras e seu equivalente no século XIX, e entre 
ambos e o Estado (Morel, 2005, p. 27).

Dessa forma o discurso político procurava encaminhar a opinião pública de 
acordo com interesses dos grupos e muitos modos de entender o liberalismo vei-
culado pelas teorias formuladas até então. Procuravam atender a necessidade de 
articular o moderno no campo das tradições, possibilitar o fortalecimento da Nação, 
de políticas e instituições que passaram a ser necessárias no período. 

Marco Morel (2005, p. 55) enfatizou que no período de 1827 as leituras sobre 
as Revoluções estavam acompanhadas pela compreensão de uma construção de 
uma ordem nacional e constitucional, visto como pós-revolucionário. As leituras de 
obras que faziam parte do acervo das livrarias no Rio de Janeiro tinham análises 
realizadas a patir do liberalismo Francês e Ingles (Morel, 2005, p. 55). Destaca-se 
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que para o grupo político de Evaristo da Veiga, ao discutirem a liberdadecomo neces-
sidade, não se não se tratava da mesma liberdade para os protagonistas daquelas 
iniciativas. O que se discutia como legítimo nos interesses do povo e da nação nos 
debates não eram correspondentesentre si, muitas vezes nem de longe se identifi-
cavam. Reclamações de pessoas que vinham da Europa e de outroas locais para 
o Brasil apontavam toda a problemática. Em muitas vezes visões depreciativas do 
que se procurava identificar como povo brasileiro eram feitas em jornais, comenta-
rios, reuniões. Muitas destas características apareciam como impeditivas para se 
alcançar as caractisticas de modernidade.

Um destes exemplos podemos ver por meio da afirmação de John Luccock 
que disse certa vez: Ao olhar-se ao longe a paisagem do Rio de Janeiro todos se 
admiravam, porém morar ali poucos estrangeiros se aventuravam (1975, p. 38). 

Nas análises registradas em diferentes documentos por viajantes, cartas escri-
tas por aqueles que para cá vinham trabalhar havia relatos sobre o calor exagerado, 
reclamações sobre a incapacidade política do povo, sua inferioridade cultural, sobre 
o grande número de escravos alertando para o perigo de revoltas, em razão de seus 
sofrimentos, entre outras questões. Isso levou a Evaristo da Veiga em diferencia-
dos momentos distinguir especificidades do homem brasileiro e também reclamar 
de comentários sofridos por parte de estrangeiros. Contudo, Evaristo reconhecia a 
urgência de mudanças.

Evaristo ao comentar muitas das crítiicas sofridas pelo povo brasileiro dizia que 
muitos vieram ao Brasil e fizeram as suas fortunas, mas não reconheciam o que 
haviam retirado daqui. Por essa razão havia chegado o momento de não impedir a 
abolição do sistema colonial no Brasil (JAF, nº 13, folha 03 de 01/02/1828).

Em meio as questões emergentes vinha a baila a necessidade de formar o 
leitor de modo a influenciar em uma interpretação diferenciada do Brasil. Essa leitura 
propiciaria não só um conhecimento baseado na oralidade presente nas conversas, 
mas poderia se sustentar em leituras dos jornais, de livros. Isso poderia marcar 
uma possibilidade de interferencia nos costumes. Ou seja, a emergência de uma 
estruturação no campo político, uma ampliação da intrução e a formação da opinião 
pública a partir do que considerava viável para o Brasil. Como afirmou Basille (2004, 
p. 14-15) os circulos palacianos deixaram escapar para a esfera pública fluminense 
os discursos liberais que se tornariam viáveis, por meio da representação política.

Em sua atuação jornalistíca Evaristo afirmou que os brasileiros admiravam o 
espírito público dos ingleses. Identificavam como nobre a ação de uma Nação que 
compreendia os seus interesses, como a Inglaterra. Essa mesma Nação procurava 
defender os seus interesses e fazia com que fossem validados. Para Evaristo 
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Os mesmos indiferentes aplaudem o espetáculo, e parecem dizer, que 
tanta honra não esta guardada para nós. Bem temos um meio fácil de 
desenvolver o mesmo espírito público, e de merecer a mesma estima 
de ler, ouvir e votar. Não há nem grande coragem, nem grande risco de 
desempenhar estes simples deveres. Huma Nação sabe da maioridade, 
quando toma interesse dos seus negócios, o contrário é recusar ser ho-
mem, reduzir-se voluntariamente ao estado de tutela, e mostra-se menos 
ainda que menino. Sejamos pois ilustrados, atentos e cuidadosos dos 
nossos foros,nem he difícil a condição de ganhar honra, tratando cada 
hum daquilo que de perto lhe pertence. (JAF, nº 16, 11/02/1828).

Para se conquistar essa maioridade invejada de Nações como a Inglaterra 
muito era preciso se fazer. Um dos pontos cruciais para ele era se ter uma maior 
liberdade para alteração de determinados costumes.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Ao procurar investigar a influência do pensamento liberal na organização do 
projeto de nação para o Brasil é perceptível os caminhos e descaminhos construidos 
para a conquista de uma nacionalidade. Por meio da atuação do político e jorna-
lista Evaristo da Veiga foi a de perceber que as ações e discursos empreendidos 
trouxeram extremada contribuição para investigações sobre a história da educação 
brasileira. Ao longo dessa pesquisa que está em processo de contrução verifica-se 
que a história da educação brasileira fez e faz parte de um movimento maior de 
desenvolvimento da modernidade. Contudo, esta mesma história não se desvincula 
das peculiaridades nacionais e regionais que permeiam a sua constituição. 

Especificamente, no início do século XIX a elite intelectual estava marcada pelo 
pertencimento aos agrupamentos, as redes de sociabilidades que se aproximavam em 
alguns assuntos ou se distanciavam no entendimento de outros. No caso específico 
em como se poderia empreender um projeto de nação para o Brasil. Nas diferentes 
concepções, nas linguagens políticas e propostas que se delinearam variadas repre-
sentações deram estrutura para o pensamento político. Esse pensamento politico 
aos poucos desenvolveu certa representatividade nos espaços governamentais. E 
por meio do enfrentamento das diferentes ideias foi se estabelecendo quadrosor-
ganizativos para o Brasil.

Na década de 1820 houve um marco no desenvolvimento do aparato legal. 
Esse fator pode ser considerado como um instrumento que deu início ao processo 
de formação de uma identidade específica para a sociedade brasileira do século XIX. 
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Nos processos e lutas políticas, os entendimentos conservadores ou mais liberais 
acarretaram o desenvolvimento de uma ideia de pertencimento, contribuiram ainda 
para formação de uma identidade nacional. 
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RESUMO

Apresentar alguns dos espaços de sociabilidade em que Francisco Lins esteve 
inserido a fim de compreender sua trajetória é o objetivo deste trabalho. Apesar do 
atual desconhecimento que paira sobre o nome de Francisco Lins, o professor, jorna-
lista e poeta mineiro ocupou posições de destaque durante as primeiras décadas do 
século XX. Foi membro fundador da Academia Mineira de Letras (AML), redator de 
alguns periódicos de grande circulação, como Jornal do Comércio e O Pharol, além 
de suas crônicas, poesias e traduções terem estampado vários jornais. Seu nome 
esteve entre os nomeados correspondentes do Arquivo Público Mineiro (APM), o que 
evidencia sua inserção no ambiente político, tendo em vista que foram escolhidos 
entre a elite política e intelectual apenas homens de grande destaque no cenário 
estadual e nacional. Por duas vezes esteve na Europa, enviado em comissão do 
governo a fim de estudar os institutos de educação na Itália, Bélgica, Suíça, França 
e Alemanha. Entre 1912 e 1915, integrou a primeira turma dos cursos oferecidos 
no Instituto Jean-Jaques Rousseau, sendo o único brasileiro entre os 22 alunos de 
diversas nacionalidades, naquele que viria a ser o maior centro de referência das 
ideias escolanovistas ao qual se destinaram diversos educadores nas décadas se-
guintes. De volta ao Brasil, atuou em diversos cargos a educação, como o de Reitor 
do Externato do Gymnasio Mineiro de Barbacena e membro do Conselho Superior 
de Instrução Pública. Nascido em uma família de 18 irmãos e de pais professores, 
que por questões financeiras não conseguiu prosseguir nos estudos, provavelmen-
te, Lins não teria alcançado tamanho destaque não fossem pelos locais em que 
se inseriu e relações que estabeleceu. Neste trabalho, apresento alguns desses 
espaços e busco compreender de que maneira podem ter influenciado na trajetória 
desse educador. Para tanto, utilizo fontes diversas, entre as quais destaco notícias 
de jornais e documentos da AML. Trabalho a noção de redes de sociabilidade segun-
do a perspectiva de Sirinelli (2003), na qual, todo grupo de intelectuais se organiza 
sob uma estrutura de sociabilidade, essas atuam no campo intelectual por forças 
de adesão e exclusão. Dialogo também com Venancio (2001) no que se refere à 
participação nas sociedades letradas como estratégias de intercâmbio e identidade 
intelectual. Compreendo, a partir desse trabalho, que as diversas relações que Lins 
estabeleceu e os espaços que esteve inserido colaboraram significativamente para 
sua trajetória à medida que proporcionaram um lugar de destaque no meio político 
e erudito. Sua relevância consiste no fato de lançar luz sobre um importante educa-
dor ainda pouco explorado pela História da Educação, além de ampliar os debates 
acerca das sociabilidades e intercâmbio letrado.

PALAVRAS-CHAVE

intercâmbio intelectual, redes de sociabilidade, trajetória 
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INTRODUÇÃO 

Estudar as estruturas de sociabilidade é uma tarefa que interessa aos que se 
dedicam ao estudo das trajetórias de intelectuais. Tendo em vista a investigação 
que realizo no âmbito do mestrado, na qual trato os significados da primeira viagem 
de Francisco Lins à Europa em sua trajetória, neste artigo, apresento alguns dos 
espaços de sociabilidade que esse sujeito esteve inserido. Entendo que tal desdo-
bramento se faz necessário a fim de compreender mais sobre um educador que 
ainda é pouco conhecido na História da Educação. 

O intelectual mineiro Francisco Lins foi professor, jornalista e poeta. Sua atuação 
nos jornais foi intensa durante o final do século XIX e início do século XX. Nesses 
publicou muitas crônicas, cartas, poesias e traduções. Sua atividade de escritor lhe 
conferiu destaque entre os intelectuais mineiros, tendo sido membro fundador da 
Academia Mineira de Letras (AML). Na educação, sua trajetória foi marcada pela 
primeira viagem realizada a Europa entre 1911 e 1917, que lhe conferiu legitimidade 
para tratar dos assuntos educativos quando de volta ao Brasil.

Como intelectual, frequentou diferentes espaços de sociabilidade. Neste texto, 
apresento alguns desses espaços a fim de compreender de que maneira podem ter 
influenciado sua trajetória. Para tanto, utilizo fontes diversas, entre as quais desta-
co notícias de jornais, cartas e documentos da Academia Mineira de Letras (AML). 
Utilizo a noção de redes de sociabilidade segundo a perspectiva de Sirinelli (2003), 
na qual, todo grupo de intelectuais se organiza sob uma estrutura de sociabilidade 
e que essas atuam no campo intelectual por forças de adesão e exclusão. Dialogo 
também com Venancio (2001) no que se refere à participação nas sociedades le-
tradas como estratégias de intercâmbio e identidade intelectual. 

Tendo em vista os diferentes meios em Francisco Lins atuou, destaco apenas 
três dos espaços de sociabilidade que considero bastante significativos em sua traje-
tória: a Academia Mineira de Letras, os jornais e o Instituto Jean-Jacques Rousseau. 

FRANCISCO LINS: UM INTELECTUAL ESQUECIDO

Apesar do destaque que Francisco Lins teve nas diversas esferas que atuou 
durante sua vida, hoje ele encontra-se esquecido. Mesmo no campo das literário, 
no qual chegou a ser membro fundador da Academia Mineira de Letras (AML), ou 
da educação, em que assumiu diversos cargos públicos, há um desconhecimento 
enorme sobre quem teria sido. Neste trabalho, entre outras coisas, encarrego-me 
de lançar luz sobre esse intelectual e evidenciar a importância que assumiu entre o 
final do século XIX e início do século XX, em Minas Gerais. 
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O professor, poeta e jornalista Francisco Lins nasceu em 09 de maio de 1866, 
na cidade de Ubá (MG). Seus pais eram os professores primários Augusto Pereira 
Lins e Libania Camila da Cunha Lins e tiveram outros 18 filhos. Estudou Humanidades 
no Liceu Mineiro de Ouro Preto, o qual, por disposição regulamentar, foi o primeiro 
aluno nomeado amanuense, cargo destinado aos estudantes mais distintos. Por 
questões financeiras, acabou não prosseguindo nos estudos na Escola de Minas 
de Ouro Preto, na qual pretendia formar-se engenheiro. Casou-se, em 1892, com 
Maria Eugênia de Miranda Lins, que pertencia a uma família respeitada em Juiz de 
Fora, cidade que ele morava desde 1888.

Teve grande destaque na imprensa mineira e carioca, seja na publicação de 
crônicas, poesias, cartas ou traduções. Francisco Lins assinou muitos artigos, espe-
cialmente no Jornal do Comércio e no O Pharol. Ao longo de sua carreira também 
publicou livros, em sua maioria de versos, entre os quais destaco: Canções da Au-
rora (1886), Harpas das Selvas (1887), Versos (1898), Borboletas Negras (1909), 
Uma Campanha pro Hermes-Wenceslau (1910). Esse último foi resultado de sua 
intensa participação na campanha presidências na chapa de Hermes da Fonseca 
e Venceslau do Brás, em 1910, revelando assim uma face política de Lins bastante 
conhecida por seus leitores. Por vezes, assumiu alguns pseudônimos, os quais eram 
identificados pelas letras iniciais do seu nome, F.L.: Fábio Lourival, Fábio Luz, Fábio 
Lot, Léo Frank, Lins de França, Frank Lins. 

Por sua grande atuação nos jornais, esses se tornaram fontes privilegiadas 
para a compreensão da trajetória desse intelectual, haja vista a ausência de arqui-
vos pessoais. Apesar de ter sido membro fundador da Academia Mineira de Letras 
(AML), nem mesmo nessa Instituição se encontram muitas informações sobre Lins. 

Além das letras, Francisco Lins também teve um importante papel no campo 
da Educação. Por duas vezes foi enviado pelo governo mineiro, em comissão de 
viagem à Europa, a fim de estudar novas ideias, modelos e métodos educativos 
estrangeiros. Para isso, entre 1911 e 1917, conheceu diversos institutos de ensino 
primários e profissionais da Itália, Bélgica, Suíça, França e Alemanha. Nesse período 
matriculou-se no Instituto Jean-Jacques Rousseau (IJJR), sendo o único aluno brasi-
leiro da primeira turma daquele que se tornou um centro de referência internacional 
de estudos da infância e atraiu muitos educadores nas décadas seguintes. Por conta 
dessa experiência, há quem credite a Francisco Lins a importância de ter introduzido 
no Brasil as ideias de grandes educadores como Édouard Claparède e Pierre Bovet 
como consta no jornal Minas Geraes anos após a morte do intelectual “Ao que tudo 
indica, cabe-lhe a glória de introdutor no Brasil, as ideias de Claparède e Bovet, no 
tocante a educação da infância” (Minas Geraes, 20/08/1959, p. 20).
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De volta ao seu país, foi designado para o exercício dos cargos de Reitor no 
Externato do Ginásio Mineiro, em Barbacena, e nomeado membro do Conselho 
Superior da Instrução Pública, e mais tarde ocupou outros cargos como a Inspetoria 
Regional do Ensino. Da mesma forma, em 1927, integrou a Comissão de Organi-
zação Geral do Ensino do I Congresso de Instrução Primária em Minas Gerais, que 
segundo a Revista do Ensino (MG) eram constituídas apenas por “pessoas de notória 
competência na matéria” (Revista do Ensino, out. 1926, p. 346-347). 

Como é possível notar, esse sujeito circulou em diferentes e importantes es-
paços durante sua vida, nesses estabeleceu relações diversas que impactaram sua 
vida. Assim, ao lançar luz sobre esses espaços e relações, busco compreender mais 
sobre a trajetória desse intelectual. 

ESTRUTURAS DE SOCIABILIDADE DE FRANCISCO LINS 

Caracterizo Francisco Lins como um intelectual por conta de sua atuação 
profissional e política, conforme a conceituação apresentada por Sirinelli (2003). 
Segundo essa perspectiva, há duas acepções do intelectual, uma mais ampla e 
sociocultural, que engloba criadores e mediadores culturais, e outra mais estreita 
baseada na noção de engajamento (Sirinelli, 2003, p. 242-243).

Ainda segundo Sirinellli (2003, p. 249), os grupos de intelectuais se organizam 
em estruturas de sociabilidade que necessitam ser investigadas:

Todo grupo de intelectuais organiza-se também em torno de uma sensibi-
lidade ideológica ou cultural e de afinidades mais difusas, mas igualmente 
determinantes, que fundam uma vontade e um gosto de conviver. São 
estruturas de sociabilidade difíceis de apreender, mas que o historiador 
não pode ignorar ou subestimar. (Sirinelli,2003, p. 248)

De modo que as estruturas de sociabilidade de Lins não sejam ignoradas, 
busco investigá-las aqui a fim de compreender suas afinidades e influências. Levo 
em conta também que essas estruturas variam conforme a época e os subgrupos 
estudados (Sirinelli, 2003, p. 248). Essa fator é considerado por Venancio (2001), ao 
estudar as cartas escritas por intelectuais agradecendo livros de autoria e enviados 
de presente por Oliveira Vianna. Segundo ela, algumas das principais vias de so-
ciabilidade, espaços de intercâmbio intelectual dos homens de letra no século XVIII 
eram os salões, as conversação entre eruditos, as academias e os cafés (Venancio, 
2001, p.29).
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No caso de Francisco Lins, considero que se trata de um intelectual que viveu 
entre o século XIX e XX e cujos círculos de amizade se concentravam principalmen-
te nas letras, na educação e na política de Juiz de Fora (MG), cidade onde morou 
por longos anos. Em dado momento, no entanto, sua estrutura de sociabilidade de 
ampliou, a partir sua primeira viagem a Europa quando foi estudar novos modelos 
e métodos pedagógicos. 

ACADEMIA MINEIRA DE LETRAS (AML)

Um bom ponto de partida para compreensão das estruturas de sociabilidade 
de Francisco Lins está em sua participação na Academia Mineira de Letras (AML). 

Até a criação da Academia Mineira de Letras muitas polêmicas foram travadas, 
tendo havido duas tentativas sem sucesso de fundar-se uma academia literária em 
Minas Gerais. As dificuldades de se levar a frente tal projeto residia na rivalidade 
entre a intelectualidade das cidades de Juiz de Fora, Ouro Preto e Belo Horizonte, 
conforme aponta Kappel (2019, p. 169).

A fundação de uma instituição literária no Estado era defendida como uma forma 
de reunir os escritores mineiros, um modo de preservar e difundir o ofício. Isso se 
fazia necessário no cenário literário do início do século XX, no qual se vivenciava 
uma expansão da literatura e, ao mesmo tempo, tornava-se cada vez mais difícil 
publicar trabalhos (Kappel, 2019, p. 167). As editoras preferirem publicar livros es-
trangeiros, por terem vendas garantidas sem que fosse necessário pagar direitos 
autorais. Além disso, as principais editoras do país se concentravam-se na cidade 
do Rio de Janeiro, em torno da Rua do Ouvidor. Sendo assim, apesar dos bons 
escritores mineiros, esses encontravam dificuldades de projetarem-se. A solução 
encontrada seria a criação de uma agremiação no Estado.

A intelectualidade mineira almejava também legitimidade e reconhecimento. 
Conforme Al Far (2000 apud Kappel, 2019, p. 170), ao fundarem a Academia Bra-
sileira de Letras (ABL), mais do que trabalhar pela unidade da língua e pelo culto 
a história literária do país – objetivo que seguia o modelo adotado pela Acadêmia 
Francesa que servia de inspiração – os literatos brasileiros na verdade usurfruiam 
institucionalmente do simbolismo da imortalidade e tradição literária para conferir 
reconhecimento social e legitimidade aos seus integrantes. 

Segundo Kappel (2019, p. 171), uma possível razão para o interesse dos li-
teratos mineiros residia no fato de que grande parte deles atuavam na imprensa e 
desejavam “estabelecer um novo padrão de sociabilidades literárias” (Al Far, 2000 
apud Kappel, 2019, p. 171) que gerasse reconhecimento social e identidade. 
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Transpostas as discussões iniciais em torno do projeto, em 25 de dezembro de 
1909, na sala de sessões da Câmara Municipal de Juiz de Fora, fundou-se a AML[1]. 
Essa foi solenemente instalada[2] em 13 de maio do ano seguinte, no Teatro Munici-
pal de Juiz de Fora. A sede em Juiz de Fora consolidava o prestígio de cidade mais 
culta e civilizada que gozava, todavia, a Instituição passou por diversas dificuldades 
financeiras após a sua fundação até ser transferida para Belo Horizonte, em 1914 
(Oliveira, 1953, p. 195-197).

Francisco Lins esteve engajado no projeto de fundação da AML em Juiz de 
Fora. Como membro fundador, ocupou a cadeira nº. 19, cujo patrono era o Padre 
Corrêa de Almeida. Todavia, ao consultar as documentações da AML, percebe-se 
que Lins frequentou algumas poucas sessões da Instituição.

Ao consultar os Livros de Atas da AML, percebemos a participação de Lins se 
reestringiu a nove sessões, entre os anos de 1921 e 1925. Em carta a Abilio Barre-
to[3], Secretário Geral da AML, justifica a ausência em uma das reuniões de 1927. 
A falta de informações na Intituição que nos permita conhecer melhor o intelectual 
também pode ser justificada por sua baixa participação na AML. 

Apesar disso, sua inserção nesse grupo de intelectuais é um elemento muito 
significativo. Ademais, sua relação com a AML prestou-lhe, ao menos, em favor na 
constituição e manutenção da memória do imortal, tendo em vista que os discursos 
e biografias póstumas são maneiras de manter vivas as memórias do indivíduo, e 
também de que essas carregam a função de constituírem o sujeito no campo da 
memória coletiva (Abreu, 1996, p. 67).

De fato a AML parece ter sido a grande responsável pelas tentativas de ma-
nutenção da memória do acadêmico, embora isso não tenha sido suficiente para 
que o literato caísse no esquecimento. Após sua morte, as principais referências 

[1]  Na ocasião da sessão de fundação, contava entre seus membros: Francisco Lins, Eduardo de Mene-

zes, Machado Sobrinho, Heitor Guimarães, Brant Horta, Amanajós de Araújo, José Rangel, Lindolpho Gomes, 

Belmiro Braga, Albino Esteves, Luiz de Oliveira e Dilermando Cruz. Esses membros fundadores elegeram mais 

18 acadêmicos para completar as 30 cadeiras que ocuparam a AML, foram eleitos: Estevam de Oliveira, Bento 

Ernesto Júnior, Mário de Lima, Franklin de Magalhães, Mendes de Oliveira, Aldo Delphino, Diogo de Vascon-

cellos, Francisco Mendes Pimentel, Nelson de Senna, Alphonsus de Guimaraens, Joaquim da Costa Senna, 

Arduino Bolívar, Carlindo Lellis, Carlos Góes, Mário de Magalhães, José Paixão, Augusto Massena e João 

Lúcio. 

[2]  Na solenidade de instalação, foram eleitos novos sócios: Álvaro da Silveira, Avelino Foscolo, Carmo 

Gama, Dom Joaquim Silvério de Souza, Olympio de Araújo, Pinto de Moura, José Eduardo da Fonseca, Gus-

tavo Penna, Aurélio Pires e Carvalho Britto. As cadeiras que compõe a Instituição, em seu primeiro ano, ainda 

foram completadas com a eleição de Navantino Santos, Plinio Motta, Paulo Brandão e Gilberto de Alencar.

[3]  Carta escrita por Francisco Lins, de Belo Horizonte em 22 de outubro de 1927. Arquivos da Academia 

Mineira de Letras. 
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ao intelectual encontradas são apresentadas pela AML. Como na ocasião de sua 
morte o jornal Minas Geraes (22/04/1933, p. 5) trouxe Manifestações de pesar da 
Academia Mineira de Letras na qual apresenta uma biografia do intelectual. Em 
outros momentos a Instituição evoca essa memória, como no discurso de posse 
seus sucessor, Mario Mendes Campos[4], e em outros textos de jornais e livros que 
tratam sobre os membros da AML.

As redes de sociabilidade constituida com os outros acadêmicos da AML 
também deve ser considerada. Muitos dos membros da Instituição pertenciam a 
estrutura de sociabilidade de Lins, como Albino Esteves, Belmiro Braga, Estevão de 
Oliveira Heitor Guimarães, José Rangel, Lindolpho Gomes[5], e outros semelhantes 
que compartilhavam com ele os mesmos espaços de sociabilidade nos jornais e no 
campo da educação. 

OS JORNAIS
 
A imprensa, entre o final do século XIX e início do século XX, constituiam-se 

como um importante espaços de sociabilidade dos intelectuais. Em franca expansão, 
ela se constituia como significativa atividade intelectual, pois era por meio dela que 
os homens ligados as letras se articulavam e comunicavam pensamentos e discursos 
(Kappel, 2019, p. 97). Diante do exposto, nos interessa aqui observar a atuação de 
Francisco Lins na imprensa e, com isso, perceber mais das relações e dos espaços 
compartilhados pelo intelectual mineiro. 

Os primeiros trabalhos jornalísticos de Lins na imprensa começaram muito 
cedo. Ainda no Liceu Mineiro, em 1884, o então estudante atuou como redator do 
orgão escolástico chamado O Beija-Flor.

Alguns anos mais tarde, gerenciou o jornal O Pobre, em Juiz de Fora, junto 
com o padre Julio Maria. Esse impresso da União Católica Pão de Santo Antônio, 
circulou entre 25 de dezembro de 1899 e 19 de agosto de 1900, tendo circulado ao 
todo 15 edições[6].

[4]  Publicado na Revista da Academia Mineira de Letras (1934), v. 15, 77-97.

[5]  Os seis acadêmicos destacados residiram em Juiz de Fora, foram jornalistas, membros da AML e 

ocuparam cargos públicos na educação, assim como Francisco Lins. Eles são tratados na Tese de Doutorado 

Literatos, Jornalistas e Inspetores de ensino: Perspectivas modernizadoras para a cidade de Juiz de Fora 

(1896-1910), de Marília Neto Kappel (2019) . 

[6]  Das 15 edições do jornal O Pobre, 10 encontram-se disponíveis digitalizadas no site do Arquivo Pu-

blico Mineiro (APM): <http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br/>.

http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br/
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Mas foi no jornal O Pharol que o intelectual ganhou destaque. Esse jornal 
circulou na cidade de Juiz de Fora entre 1871 e 1939, sua propriedade foi trans-
ferida diversas vezes ao longo dos anos. Isso fez com que O Pharol passasse por 
muitas transformações ao longo de sua existência, conforme Albino Esteves (1915, 
p. 323-324). Essas foram desde o posicionamento político até a frequencia de sua 
circulação. O jornal que de início possuia feições conservadoras, a partir de 1889 
passou a declarar-se imparcial. Entre 1891 e 1895 adotou um posicionamento mo-
naquista, mas após esse período se nomeou restaurador. Em 1897, em seus edito-
riais passaram a constar que o jornal era filiado a ideia republicana conservadora. 
Quanto à circulação do periódico, até 1873 era de publicação semanal, a partir de 
1874 passou a circular duas vezes por semana. Em 1882 três vezes, até que em 
1885 tornou-se diário. 

Em janeiro de 1886, o impresso publicou pela primeira vez uma poesia de Lins, 
seguida pela biografia apresentando-o aos leitores. A partir de então diversos de seus 
textos estamparam as páginas desse periódico. Francisco Lins chegou a ser um dos 
sócio da folha, conforme noticiado em janeiro de 1890 (O Pharol, 01/01/1890, p. 1). 

No jornal O Pharol, Francisco Lins escreveu as seguintes colunas: Raios e 
sombras (1889-1890); Philosophia barata (1890), O correr da pena (1892), Cartas 
da Roça (1890-1893). Essas eram interrompidas e retornavam frequentemente, sem 
que houvesse uma peridiocidade, e por vezes, diferente colunas eram publicadas 
no mesmo período, não havendo necessariamente a substituição da outra. Os pseu-
dônimos variavam entre elas também. 

No decorrer de sua carreira como jornalistica, atuou simultaneamente em 
outros diversos periódicos de grande ciruclação. Chegou a ser redator no Jornal 
do Commercio[7] de Juiz de Fora, no qual escreveu por longo período uma coluna 
cotidiana chamada O Dia, nesta publicava crônicas nas quais discutia assuntos 
políticos, literários e sociais. 

Suas relações no Jornal do Commercio ficam evidentes por meio de uma carta 
dirigida ao amigo, proprietário e redator-chefe do jornal, Francisco Valladares (Jornal 
do Commercio, 24/05/1912, p. 1). A missiva foi escrita e publicada no período Lins 
encontrava-se em viagem à Europa. Nela Lins fala sobre os objetivos e projetos que 
tem em mente no tempo em que vive na Suíça.

Quando retorna ao Brasil, Lins escreve outras vezes sobre sua experiência de 
viagem. Em 1924, escreveu uma série de 10 artigos ao jornal O Paiz em que trata 
os problemas da educação nacional e como semelhantes questões foram resolvidas 
no estrangeiro com base nas suas anotações produzidas em viagem à Europa. 

[7]  Poucas informações foram encontradas sobre o Jornal do Commercio, além da sua criação em 1896. 

Esse períodico pode ser consultado na Biblioteca Municipal Murilo Mendes, em Juiz de Fora. 
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Sua inserção nessa folha evidencia importantes afinidades políticas. Isso porque 
esse foi um periódico diário de grande circulação na cidade do Rio de Janeiro, entre 
1884 e 1934. Desde sua fundação, a história deste jornal esteve relacionada à polí-
tica (Castilho, 2013). Por longo período teve como diretor, e mais tarde proprietário, 
o português João Lage, compreendido pela historiografia como a típica imagem do 
jornalista corrupto, que recebia benefícios materiais em troca de posicionamento do 
jornal. Exercia, assim, um jornalismo situacionista. 

Quando Francisco Lins publicou seus artigos, em 1924, o jornal encontrava-se 
com a credibilidade afetada pelo apoio ao presidente Arthur Bernardes, que exercia 
plenos poderes sob estado de sítio, inclusive de censura aos jornais de oposição ao 
seu governo. Ao longo dos artigos, Lins tece elogios ao trabalho que Arthur Bernardes 
vem realizando. Demonstrando assim, apoio ao governo autoritário do presidente.

Ao jornal Minas Geraes, Lins escreveu crônicas e cartas no período de 1929 
a 1930. Órgão oficial do governo do Estado de MG, o jornal Minas Geraes tinha 
expressiva circulação e uma perspectiva econômica considerável (Jesus, 2010, p. 
13). Além de sua venda avulsa ou por assinatura, o periódico era distribuído em to-
das as repartições públicas e instituições de ensino. Era publicado durante seis dias 
da semana, sendo que as edições de segunda e terça eram apresentadas juntas. 
Muitos dos assuntos veículados eram direcionados aos educadores, desde anúncios 
de concursos públicos para provimento de cadeiras em instituições de ensino até 
textos direcionados aos professores dos grupos escolares.

Nas crônicas publicadas por Lins no Minas Geraes, tratava de variados assuntos, 
por vezes relacionados a educação. Já suas cartas foram escritas durante sua visita 
a Europa, entre janeiro e junho de 1930, nelas aborda suas impressões de viagem 
e rememora os tempos que esteve estudando os institutos de ensino europeus. 

É possível encontrar textos assinados por Francisco Lins, ou com pseudônimos 
utilizados por ele, em muitos outros jornais do período. O que nos interessa aqui, no 
entanto é entender que a presença de Lins em tantos jornais demonstra uma ampla 
rede de sociabilidade na imprensa, principalmente, em Juiz de Fora. Além desses 
terem sido veículos que possibilitaram a divulgação de suas ideias, promovendo um 
diálogo constante outros intelectuais.

 
INSTITUTO JEAN-JACQUES ROUSSEAU

Entre os anos de 1912 e 1915, período em que esteve em sua primeira viagem 
comissionada à Europa, Francisco Lins estudou no Instituto Jean-Jaques Rousseau 
(IJJR). O mineiro era o único brasileiro entre os 22 alunos de diversas nacionalida-
des que integravam a turma dos cursos oferecidos pela instituição recém fundada 
por Claparède e Bovet. 
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O tempo que estudou no IJJR permitiu que Francisco Lins se aproximasse do 
que havia de mais novo em termos de ideia, modelos e métodos de ensino no mun-
do. Entre essas podemos destacar os conhecimentos que obteve sobre a psicologia 
experimental, psicologia da infância, educação moral, higiene escolar, organização 
do ensino, formação do educador, pedagogia dos anormais, entre outros. Essas 
temáticas eram contempladas pela formação dos alunos que frequentaram o Insti-
tuto[8] e foram tratadas recorrentemente pelo educador mineiro em texto publicado 
nos jornais nos anos subsequentes a sua viagem.

Além dos conhecimentos, a experiência o possibilitou de circular em um espaço 
reconhecido internacionalmente e estabelecer relações com professores e grandes 
pedagogistas como Edouard Claparède e Adolph Ferriere, entre outros, conforme 
afirmou em carta ao jornal Minas Geraes (20/02/1930, p. 5). 

Ao retornar ao Brasil, Francisco Lins foi incumbido de divulgar as ideias, modelos 
e métodos educativos estudados no IJJR. Anos mais tarde, o jornal Minas Gerais 
(20/08/1959, p. 20) reconheceu a importância do educador mineiro na introdução 
dessas ideias no país: “Ao que tudo indica, cabe-lhe a glória de introdutor no Brasil, 
as ideias de Claparède e Bovet, no tocante a educação da infância” (Minas Geraes, 
20/08/1959, p. 20). Sobre essa experiência publicou diversos textos nos jornais. 

As relações com alguns dos mestres foi mantida mesmo após o retorno ao Brasil, 
como podemos notar a partir da correspondência trocada com Édouard Claparè-
de[9]. Além disso, ao retornar à Europa, em nova comissão de viagem, em 1930, na 
qual esteve em Genebra e em Paris, visitou o Instituto Jean-Jacques Rousseau e 
encontrou-se com seus ex-professores Édouard Claparède e Adolphe Ferrière[10]. 

O encontro de Francisco Lins com Édouard Claparède se deu quando Lins es-
teve em Genebra. A visita havia sido anunciada anteriormente por carta à Claparède: 
“Eu vos escrevi do Brasil dizendo que eu e minha esposa estaremos em breve na 
Suíça, e nós estaremos lá por três dias. Na próxima semana, iremos a Genebra, 
para apresentar a você nossos respeitos e a estimada Madame Claparède”[11]. Em 

[8]  Conforme podemos observar a partir da análise dos conteúdos apresentados no Programa Geral de 

Ensino e nos Programas Semestrais da instituição. Documentação essa disponível no site dos Arquivos do 

Instituto Jean-Jaques Rousseau em:

<https://www.unige.ch/archives/aijjr/sourcesenligne/institutionnelles/programmes/>. 

[9]  Até o momento localizamos apenas a correspondência ativa de Francisco Lins endereçada à Clapa-

réde. Isso se deve a ausência de arquivos pessoais do intelectual mineiro. As três cartas utilizadas nesse artigo 

foram localizadas no Arquivo Municipal de Genebra, em francês.

[10]  Conforme Adolphe Ferrière documentou em seu Diário em 11 de março de 1930. 

[11]  Carta escrita por Francisco Lins de Lausanne, em 01 de fevereiro de 1930. Arquivo Municipal de 

Genebra.

https://www.unige.ch/archives/aijjr/sourcesenligne/institutionnelles/programmes/
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outra missiva enviada por Lins quando já não estava mais em Genebra, somos in-
formados que Lins, seu antigo mestre e as famílias de ambos se encontraram pelo 
menos uma vez, no Parque de Champel: 

Obrigado pela sua amável carta. Peço-lhe para me enviar a foto a qual 
você falou, tirada no seu belo Parque de Champel. Que prazer nos ver 
fotografados ao lado de vocês e por vocês![12]

A correspondência enviada à Claparède nesse período indica que eles estabe-
leceram relações além das de mestre e discípulo e mantiveram o contato entre as 
famílias mesmo após Lins retornar ao Brasil. Uma evidência particular dessa relação 
apresenta-se na forma como Lins se despedia e assinava as cartas endereçadas ao 
educador suíço e sua família, sempre se dizendo admirador e amigo e desejando 
votos a Claparède, esposa e filhos.[13]

Não por acaso que quando Claparède veio ao Brasil, naquele mesmo ano, 
Francisco Lins estava entre os amigos que lhe esperavam no porto (Ruchat, 2012, 
p. 195):

A chegada de Claparèd ao Rio de Janeiro no “Conte Rosso” que saíra 
de Gênova em 2 de setembro de 1930 é um acontecimento. Todos os 
amigos o esperavam no porto. Lá estava Francisco Lins, Laura Jacobina 
Lacombe, Ernani Lopes, médico, psiquiatra e presidente da Liga Brasileira 
de Higiene Mental (fundada em 1923). Lá também estavam Magalhães, 
um dos cirurgiões mais concorridos do Rio de Janeiro, presidente da ABE, 
Waclaw Radecki (1887 – 1953), polonês, assistente de Claparède em 
Genebra, onde realizou doutoramento. (Ruchat, 2012, p. 195).

Lins estabeleceu relações a partir de sua viagem, com mestres e com 
colegas de turma do IJJR, como no caso de Helena Antipoff. Essa que 
anos mais tarde mudou-se para o estado mineiro em Lins vivia. Nota-se 
a relação desses dois por meio da correspondência trocada entre Helena 
Antipoff e Édouard Claparède[14] na qual ao ser informada pelo mestre 

[12]  Carta escrita por Francisco Lins de Paris, em 07 de junho de 1930. Arquivo Municipal de Genebra.

[13]  Carta escrita por Francisco Lins de Juiz de Fora, em 28 de dezembro de 1930; Carta escrita por Fran-

cisco Lins de Lausanne, em 01 de fevereiro de 1930; Carta escrita por Francisco Lins de Paris, em 07 de junho 

de 1930.

[14]  A correspondência trocada por esses dois educadores encontram-se no livro Édouard Claparède et 
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suíço que Francisco Lins estava na Europa, em 1930, ela afirma que 
pedirá ao velho amigo que acompanhe o filho dela na viagem ao Brasil:

Não sei se escrevi que estou esperando por Daniel aqui no mês de julho. 
Você sabe quando os Lins estão planejando voltar ao Brasil? Se é julho, 
vou pedir-lhes para cuidar de Daniel. Caso contrário, ele vai fazer o seu 
caminho sozinho, ele é grande o suficiente.[15]

Não se sabe se o pedido de Antipoff chegou até Lins, mas por si só demonstra 
uma relação de confiança entre ela e o mineiro. Além disso, podemos notar que 
eles mantinham algum contato, conforme notamos nas cartas trocadas entre ela 
e Claparède. Nessas Lins foi citado por diversas vezes e em uma delas Antipoff 
lamenta: “A carta de Lins chegou até mim por negligencia, tarde demais.Diga a ele 
minha decepção. Eu fui a Juiz de Fora, sua cidade, mas ele já tinha ido embora.”[16]

Francisco Lins estabeleceu uma rede de sociabilidade internacional a partir de 
sua experiência no Instituto e essas certamente influenciaram em muito sua trajetória 
pessoal e profissional, propiciando novos conhecimentos e influências no campo 
educativo. O Instituto Jean-Jacques Rousseau se constituiu assim como um espaço 
de sociabilidade bastante significativo em sua vida. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Compreendo assim que as diversas relações que Francisco Lins estabeleceu 
e os espaços que esteve inserido colaboraram muito em sua trajetória à medida que 
proporcionaram um lugar de destaque no meio político e erudito. 

Como visto, entre os diversos espaços que cirulou, a fundação de uma Academia 
de Letras em em Juiz de Fora apresentou-se como um marco na sociabilidade local 
em que Lins inseria-se. Apesar de sua pequena participação, o fato de ser membro 
dessa sociedade por si só conferia-lhe prestígio, visibilidade e diálogo com outros 
literatos. Os jornais foram outro ambiente em que Lins estruturou suas sociabilidades. 
A medida que sua atuação nesses espaços nos é conhecida, nos permite visualizar 
muitas das relações de afinidades estabelecidas por esse sujeito. Os diversos pe-
riódicos em que escreveu, colaboraram na divulgação de suas ideias e na criação 

Hélène Antipoff Correspondance (1914-1940), organizado por Martine Ruchat e publicado em 2010, no original 

em francês. Neste artigo apresento tradução livre. 

[15]  Carta escrita por Helena Antipoff de Belo Horizonte em 30 de março de 1930 (Ruchat, 2010, p. 83). 

[16]  Carta escrita por Helena Antipoff, s/ local e data (Ruchat, 2010, p. 81). 
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de novas relações de afinidade e diálogo com outros intelectuais. Como educador, 
outra importante rede de sociabilidades se constituiu no tempo em que estudou no 
Instituto Jean-Jacques Rousseau. Nesse espaço, além de conhecer novas ideias 
e métodos educativos, Lins criou laços de amizade que se estenderam após seu 
retorno ao Brasil. 

Observar esses três espaços diferentes de atuação e de sociabilidade de Fran-
cisco Lins nos possibilitou conhecer mais da sua trajetória intelectual. Além disso, 
compreender também como as estruturas de sociabilidade intelectual se configuram 
enquanto estratégia de legitimação, criação de identidade e manutenção da memória. 
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RESUMO

O livro didático é configurado como um dos maiores difusores de informação 
nas escolas brasileiras. Sua ampla distribuição, garantida pelo Programa Nacional 
do Livro Didático (PNLD), aliada à falta de outros recursos, fazem com que este seja 
o meio mais utilizado por professores na elaboração de suas aulas, bem como é o 
principal suporte dos estudantes para a obtenção de conhecimentos a respeito dos 
assuntos abordados em sala. Ressalta-se que o livro didático é um produto cultu-
ral, que dialoga com a visão de mundo e de ensino de seus autores, carregada de 
símbolos próprios de seu tempo e espaço. O livro de História, portanto, consolida 
as vertentes historiográficas nas quais se baseia, de modo a firmar a memória dos 
estudantes acerca de determinados fatos e sujeitos, muitas vezes apoiada nas fon-
tes imagéticas trazidas nestes materiais. De início, as imagens eram empregadas 
sem intencionalidade, cenário modificado na primeira metade do século XIX, quan-
do passam a possuir a finalidade de complementar textos e justificar as premissas 
por eles defendidas, uma vez que diversas destas imagens são contemporâneas 
aos acontecimentos, ou trazem representações destes. Destarte, a historicidade 
das imagens, e os elementos que as validavam enquanto fontes para o desenvol-
vimento do saber histórico, não eram ressaltados da maneira devida. Todavia, as 
revisões teórico-metodológicas pelas quais a História passa no decorrer do século 
XX, voltadas para a análise de fontes mais plurais, atingem a disciplina também no 
âmbito escolar. Outrossim, as imagens transpostas nos livros didáticos passam a ser 
encaradas como elementos facilitadores da aprendizagem, e o incentivo à interpre-
tação destas como fontes próprias de seu tempo ocorre no campo teórico, porém, 
com menor frequência no prático. É possível afirmar, dessa maneira, que as fontes 
iconográficas se inserem em relações de poder, que justificam a sua utilização e 
as interpretações elaboradas sobre estas. A proposta visa analisar, em editorações 
didáticas brasileiras publicadas em 2017, as imagens de mulheres, posto que nos 
últimos cinquenta anos as noções sobre seus papéis enquanto agentes históricas 
foram reformuladas. Contudo, apesar do crescente enfoque em buscar a participa-
ção dessas mulheres na História, as apropriações didáticas nem sempre dialogam 
com os saberes atualizados sobre as figuras femininas, por ainda refletirem hierar-
quias sociais e culturais que não abrangem tais perspectivas. Por isso, se busca 
compreender quais as concepções sobre as mulheres nos livros didáticos face à 
sociedade brasileira, por meio do tratamento dado a essas imagens, o qual pode ser 
verificado pelas legendas empregadas e pelas informações dos textos que precedem 
tais representações. Serão trabalhadas duas edições didáticas de História utilizadas 
no Ensino Fundamental II, a Araribá e a Teláris – segunda e oitava mais vendidas, 
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respectivamente –, distribuídas na rede pública de ensino brasileira no ano de 2017, 
pelo edital mais recente do PNLD. A escolha se deu, pois, além de possuírem grande 
tiragem e estarem ainda em uso nas escolas, também foram formuladas em formato 
de projeto, não sendo, assim, coleções isoladas, mas que dialogam com uma con-
cepção particular de ensino e História em todos os seus volumes.

PALAVRAS-CHAVE

Livro didático, imagens, programa nacional do livro didático, 
História das mulheres, educação básica brasileira

INTRODUÇÃO

Desde a década de 1970 os livros didáticos (LD) suscitam o interesse de his-
toriadores e pesquisadores da área da educação no geral, tendo em conta que o 
avanço nos debates que permeavam as ciências humanas no período, influenciados 
pela História cultural e pelo desenvolvimento das técnicas digitais de armazenamento 
e tratamento das informações, popularizaram o acesso e a utilização dos materiais 
escolares enquanto objeto de estudo. A partir disso, são inúmeros os trabalhos no 
campo da História que se debruçam sobre os livros e edições didáticas, construídos 
sob perspectivas, metodologias e temáticas diversas (Choppin, 2002).

Nesse mesmo momento, ao acompanhar os movimentos feministas emergentes 
no ocidente, as mulheres também entram em cena. Estas, de personagens antes pouco 
exploradas pelos historiadores, passam a ser concebidas como figuras possuidoras 
de experiências históricas próprias, as quais têm suas identidades construídas em 
meio ao social, que remete às dinâmicas culturais, aos discursos, às subjetividades, 
e às redes de relações nas quais se inserem (Soihet, Pedro, 2007). Desse modo, os 
horizontes vêm a se alargar, elaboram e reformulam variadas histórias das mulheres, 
agora presentes nos livros didáticos (Silva, 2009).

O LD, de forma direta ou indireta, veicula discursos de um meio social, sejam 
eles morais, culturais, religiosos, políticos, entre outros, e influi nas concepções de 
mundo daqueles que dele se utilizam. Pode ainda ser produto de empresas privadas, 
exercer controle, difundir valores particulares de uma instituição de ensino, ou estar 
de acordo com ideias propostas pelo Estado (Munakata, 2012). Um exemplo deste 
último uso pôde ser visualizado no Brasil imperial, quando os livros didáticos tiveram 
seus conteúdos direcionados para criar uma ideia de nação no país (Molina, 2013). 

Destarte, é possível conceber o livro didático como um objeto cultural e, devido 
a isso, seus idealizadores carregam concepções particulares sobre a educação e a 
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História, as quais influem na seleção de narrativas, documentos e abordagens para 
elaboração desses materiais. Em meio a tais pontos de vista e escolhas, existem 
exclusões e silenciamentos (Molina, 2013). Um desses silenciamentos é o das figuras 
femininas que, no Brasil, mesmo após uma abertura aos feminismos e aos estudos 
sobre as mulheres a partir do campo de pesquisa da História, têm pouca presença 
nos LD da disciplina. Silva (2009) constatou que as visões abordadas em diversas 
edições didáticas se prendem a uma ordem cronológica, enfocada nos marcos po-
líticos do Ocidente e nos grandes nomes masculinos. Por conta disso, as mulheres 
acabam relegadas a um espaço de quase inexistência nesses materiais.

Além disso, o sucesso de um manual didático, e sua consequente longevidade, 
implicam em uma defasagem de conteúdo. Por conseguinte, existem em circulação 
manuais racistas, antifeministas, ou pouco compatíveis com os valores das socieda-
des atuais, mas que são utilizados por pesquisadores e educadores como fonte de 
informação, uma vez que possuem fama consolidada. Dessa maneira, perpetuam-se 
conceitos generalizantes e já ultrapassados sobre o papel das mulheres na História 
(mães, submissas à figura masculina, ligadas ao lar) (Pereira, 2013; Ginity, 2015). 

Funari (1995) salienta que devemos utilizar documentos variados para com-
por a História das mulheres, sendo importante ir além de uma abordagem que 
contemple apenas as fontes literárias, mas que dialogue com objetos provenientes 
da cultura material e visual, os quais trazem percepções mais abrangentes sobre 
variados temas relacionados ao feminino. No caso das imagens, que aqui serão 
exploradas, é necessário que se constituam como aliadas na construção do saber 
sobre as mulheres, sobretudo nos meios educacionais, a fim de questionar visões 
carregadas de estereótipos e perpetuadas pelas historiografias mais antigas, mas 
que são passadas aos estudantes por meio dos materiais didáticos (Silva, 2009).

O uso de ilustrações nos livros didáticos de História não é um fenômeno novo. 
As imagens são empregadas nestes desde o século XIX, com a presença de mapas 
e gravuras. Apesar disso, e das discussões sobre os usos das imagens na História 
avançarem nos últimos sessenta anos, certa resistência sobre essa prática ainda é 
perceptível e, por isso, os LD possuem falhas no uso e apropriação de conteúdos 
imagéticos (Molina, 2013). Um grande problema encontrado, por exemplo, está no 
fato de que as imagens são colocadas com a finalidade de ilustrar as páginas, sem 
legendas esclarecedoras ou conexão concisa com os textos que as precedem, quan-
do poderiam ser uma fonte explicativa para um vasto conteúdo (Meneses, 2003).

No entanto, nas últimas duas décadas se desenvolve um movimento que preza 
pela inserção das figuras femininas em alguns LD, de modo que os educadores e 
estudantes passam a ter contato com esse tipo de documentação, o que resulta em 
um ensino mais plural e que dialoga com as novas demandas sociais contemporâ-
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neas (Silva, 2009). Por conta disso, escolheu-se nesse artigo analisar materiais mais 
recentes, colocados nas salas de aula brasileiras em 2017, sob o edital do Programa 
Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD).

O PNLD media, junto ao Estado, a produção e distribuição de livros didáticos. 
Criado em 1985, contempla todas as escolas públicas do país, sejam elas federais, 
estaduais ou municipais, bem como avalia, indica, adquire e distribui as obras didá-
ticas, pedagógicas e literárias utilizadas nestas instituições. Em 1995 o programa 
teve sua primeira reformulação, e a partir de então passou a eleger uma equipe de 
especialistas de cada uma das áreas do saber para emitirem pareceres dos materiais 
inscritos pelas editoras para concorrer ao uso nas escolas (Munakata, 2012; Molina, 
2013). O PNLD nos moldes atuais foi pensado apenas em 2017, pelo decreto nº 
9.099, que unificou o Programa Nacional do Livro Didático e o Programa Nacional 
Biblioteca Escola (PNBE), anteriormente utilizados para a aquisição e distribuição 
de livros didáticos.

Para que as escolas solicitem adesão ao PNLD e obtenham os materiais 
oferecidos, devem ter participado do Censo Escolar mais recente. Feito os pedidos 
de participação, as instituições receberão uma lista com as obras disponíveis para 
escolha, e os professores deverão optar por uma das edições disponíveis para a 
sua área. Antes de serem liberadas, estas obras passam por uma avaliação, co-
mandada por uma comissão técnica do Ministério da Educação (MEC), formada por 
especialistas em cada uma das disciplinas que compõem o currículo da educação 
básica (Arte, Ciências, Filosofia, Geografia, História, Língua Portuguesa, Língua 
Estrangeira Moderna, Matemática e Sociologia).

A partir do edital do PNLD de 2017, que previu os materiais para serem uti-
lizados no triênio 2017, 2018 e 2019, foram escolhidas para análise neste estudo 
as coleções Projeto Teláris – História, da editora Ática, e de autoria de Gislaine 
Azevedo e Reinaldo Seriacopi, e o Projeto Araribá – História, da editora Moderna, 
que tem Maria Raquel Apolinário como editora chefe. Ambas as edições foram pen-
sadas no formato de projeto, dessa maneira, os exemplares de 6º ao 9º ano são 
complementares, seguem uma organização e metodologia específicas, e dialogam 
com uma concepção particular de ensino e História em todos os seus volumes. A 
Araribá ocupou o segundo lugar entre as obras mais distribuídas pelo PNLD 2017, 
tendo 1.781.362 exemplares que circulam pelas escolas do país, enquanto a Teláris 
possui 353.048. Assim, se torna interessante analisar duas edições em formato de 
projeto, mas que tiveram tiragens diferentes, a fim de comparar quais as visões das 
mulheres na História ambas propagam, e qual o possível alcance dessa concepção.

Diante disso, realizo uma análise dos exemplares de ambos os projetos, num 
total de oito livros, sendo dois para cada série de 6º a 9º ano. Os livros serão anali-
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sados de modo individual, ressaltando as particularidades no trato das imagens com 
representações femininas, e a frequência com que elas aparecem. Feito isso, consi-
derações gerais sobre as abordagens de cada um dos projetos serão realizadas, a 
fim de comentar quais as posturas adotadas por cada uma das edições didáticas no 
que diz respeito às mulheres na História. Além disso, buscou-se demonstrar como o 
emprego de fontes imagéticas amplia o desenvolvimento do saber histórico sobre as 
mulheres, posto que os materiais didáticos respaldam e aumentam o entendimento 
dos alunos acerca do papel das figuras femininas no tempo e espaço.

AS REPRESENTAÇÕES FEMININAS NOS LIVROS DIDÁTICOS DE HISTÓRIA

Desde muito cedo os indivíduos constroem suas identidades a partir do meio no 
qual vivem e interagem, o que inclui a escola. Neste espaço, a disciplina de História 
fornece saberes científicos aos estudantes, os quais os auxiliam a compreender o 
mundo e a dinâmica histórica deste, bem como seus problemas sociais, políticos, 
econômicos e culturais ao longo do tempo. Por isso, para que não se criem identida-
des pouco plurais e intolerantes, a diversidade humana deve ser sempre ressaltada, 
de modo a evitar generalizações ou perspectivas simplórias e pouco abrangentes 
(Pereira, 2013; Ginity, 2015). No caso das mulheres, se essa via de abordagem não 
é tomada, estereótipos continuam a ser fundamentados e disseminam uma visão 
da mulher que ainda dialoga com pressupostos patriarcais e masculinizantes (Silva, 
2009).

Rambaldi e Probst (2017) realizam um breve panorama sobre como os livros 
didáticos de História tratavam as mulheres na segunda metade do século XX. Por 
meio de materiais escolares brasileiros da década de 1970 e 1980, puderam conceber 
que as mulheres eram representadas, sobretudo, na posição de mães e esposas, 
com tarefas e obrigações ligadas aos afazeres domésticos, o que é consoante com 
uma perspectiva generalizante das figuras femininas.

Em estudos com materiais didáticos mais recentes, Silva (2009) e Prohmann 
(2018), perceberam que as mulheres continuam a ocupar espaços relegados nas 
obras, e nos poucos momentos nos quais são citadas, as referências são breves, 
carregadas de estereótipos e feitas em quadros ou notas à parte do texto do livro. 
Em alguns casos, nem o feminismo é trazido, mesmo nos capítulos que se com-
prometem a abordar os movimentos sociais e políticos da década de 1960. Apesar 
disso, nas ilustrações existentes nos LD as mulheres aparecem com mais frequência. 

As imagens se constituem em uma fonte histórica necessária em sala de aula 
para a construção do saber sobre as mulheres, mas que ainda passa por entraves 
no que diz respeito a sua abordagem nos materiais didáticos. De fonte que poderia 
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servir como suporte para o alargar o conhecimento sobre as figuras femininas, se 
transformam em elemento que perpetua os clichês já supracitados sobre estas per-
sonagens (Silva, 2009). Isso porque, foi apenas ao final da década de 1980, com a 
influência da História cultural e da cultura visual, que as imagens deixaram de ser 
encaradas apenas como ilustrações, e passaram a ser tratadas como materiais 
que dialogam com o texto e são fonte de informação relevante (Meneses, 2003). 
No entanto, essa abordagem não foi aderida de maneira satisfatória nos materiais 
escolares até o momento, de modo que as imagens são utilizadas, em muitos casos, 
como elementos ilustrativos, e não como iconografia didática, de onde o saber pode 
ser extraído (Choppin, 2004).

É comum também que as fontes imagéticas nos LD se voltem a representações 
das mulheres como frágeis, ou em planos secundários com relação aos indivíduos 
masculinos retratados. Figuras de esposas que lamentam a partida do marido à guer-
ra, ou junto à família em afazeres domésticos, por exemplo, são comuns. Ademais, 
as legendas que acompanham as imagens concedem, quase sempre, informações 
apenas sobre os homens. Os interesses pelo feminino na maioria dos casos são 
ligados apenas às mulheres consideradas ilustres, como Cleópatra, Chica da Silva e 
Joana D’Arc (Silva, 2009) – o que é um avanço, mas o escopo pode ser expandido. 

Dessa maneira, cabe agora analisar como duas edições didáticas mais atuais, 
utilizadas no triênio 2017, 2018 e 2019 nas salas de aula da rede pública de edu-
cação brasileira, tratam as imagens das mulheres colocadas em suas páginas. 
Outrossim, os diálogos que tais fontes realizam com os textos do LD também serão 
averiguados, a fim de demonstrar como cada obra trata das personagens femininas 
na História de forma geral.

AS IMAGENS DAS MULHERES NOS PROJETOS TELÁRIS E ARARIBÁ 
DA DISCIPLINA DE HISTÓRIA

A escolha dos livros didáticos pelos professores de todas as disciplinas que 
compõem a educação básica brasileira está restringida pelo guia do livro didático, 
proposto pelos especialistas que apoiam o PNLD. O guia possui os resultados dos 
materiais aprovados após a avaliação realizada pelo Ministério da Educação, bem 
como pontua alguns dos aspectos mais relevantes de cada uma das obras. Entre-
tanto, por não ser aprofundado, o guia dificulta a escolha dos educadores, que ao 
não ter acesso direto aos materiais sugeridos, partem de informações muito gerais 
para analisá-los (Munakata, 2012).
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No site da editora Moderna[1], que organizou e publicou os exemplares de sexto 
a nono ano do Projeto Araribá – História, o qual tem Maria Raquel Apolinário como 
editora responsável, é possível encontrar a informação de que os acontecimentos 
históricos, nos livros em questão, são apresentados em ordem cronológica, sendo 
que a organização dos conteúdos privilegia a formação de uma postura crítica e ética 
nos alunos. Além disso, por meio de um vídeo de divulgação elaborado pela editora, 
é explicitado que o Projeto Araribá – História visa aprimorar a competência leitora, a 
autonomia e o senso crítico dos alunos, com uma abordagem integrada de conteú-
do, que leva em conta a interdisciplinaridade, a exploração de fontes diversas, e a 
aplicação de exercícios voltados aos maiores exames de avaliação de rendimento 
escolar do país. Neste caso vê-se as estratégias de marketing sendo exploradas, 
haja vista que o livro didático é um produto do mercado editorial e, devido a isso, 
seus idealizadores devem estar atentos aos atrativos que despertam o interesse do 
potencial público consumidor (Munakata, 2012).

Os livros do Projeto Teláris – História, de autoria de Gislaine Azevedo e Rei-
naldo Seriacopi, foram lançados em 2012 pela editora Ática e aderidos pelo PNLD 
em 2014. Um ano antes, o Teláris havia sido ganhador do Prêmio Jabuti na cate-
goria didáticos. De acordo com os autores a coleção, dividida em quatro volumes 
que contemplam de 6º ao 9º ano, tem o uso inédito das imagens como ferramenta 
pedagógica, insere o ensino da África e da cultura afro-brasileira, respaldados pela 
Lei 10.639/03, bem como dos povos indígenas e das sociedades orientais. Ademais, 
tem abordagem interdisciplinar, que desperta espírito crítico e cidadão nos alunos 
por meio de uma linguagem clara e aliada a recursos multimídia.

No livro do sexto ano do Projeto Teláris – História, não foi observada nenhuma 
imagem que explorasse as figuras femininas retratadas, ou textos que a elas se re-
ferissem. Em contrapartida, o exemplar do sexto ano do Projeto Araribá possui uma 
maior quantidade de imagens nas quais as mulheres podem ser visualizadas, sendo 
as duas primeiras a fotografia de uma tecelã (página 51), no texto sobre as origens 
do comércio, e de uma indígena Kalapalo preparando beiju, na parte que trata do po-
voamento das Américas (página 66). Ambas as imagens são utilizadas apenas como 
ilustração dos textos, e não são exploradas em seu potencial enquanto fonte para a 
construção do saber histórico. Já no capítulo sobre o Império Romano, na subdivisão 
“mulheres e crianças na Roma Antiga” há uma pintura da cidade de Pompeia, a qual 
traz uma mulher tocando cítara, junto a uma outra que a observa (Figura 1). O texto 
em questão aborda os papéis das mulheres na sociedade romana, e os autores afir-

[1] Disponível em: https://www.moderna.com.br/arariba/historia/pagina-inicial.htm. Acesso em: 20 fev. 

2020.

https://www.moderna.com.br/arariba/historia/pagina-inicial.htm
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mam que aquelas pertencentes à elite recebiam educação e administravam a casa, 
enquanto as menos abastadas trabalhavam ao lado dos maridos ou auxiliavam na 
gerência de seus negócios. Além disso, mulheres de ambos os estratos sociais de-
sempenhavam atividades relacionadas à maternidade e ao matrimônio.

FIG. 1 · Mulher tocando cítara. Pintura parietal de Pompeia, século I d.C. 

Acervo do Museu Metropolitano de Arte de Nova York.

Ainda no exemplar do sexto ano da coleção Araribá, são constatadas menções 
diretas às mulheres nos textos, importantes de serem ressaltadas, por garantirem 
uma ênfase no feminino pouco encontrada em edições didáticas até então. Os 
capítulos que tratam dos faraós egípcios e da cidade Núbia de Méroe possuem 
textos que ressaltam os papéis das mulheres nessas sociedades, desvinculados de 
uma visão patriarcal muitas vezes empregada nas pesquisas sobre a antiguidade 
(Rabinowitz, 1993). Os autores afirmam que as mulheres mais abastadas do Egito 
Antigo possuíam uma maior quantidade de direitos se comparadas àquelas que vi-
viam em outras civilizações do mesmo período. Já as de Méroe eram encarregadas 
de educar os príncipes e escolher os reis, além de participarem das guerras como 
combatentes. Em ambos os casos é citado como as imagens do período antigo 
retratavam essas mulheres, sendo que tanto as egípcias quanto as núbias tinham 
seus traços de beleza ressaltados, com corpos robustos e maquiagens. Outrossim, 
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abaixo da imagem proveniente de Méroe (Figura 2), os autores propõem aos alunos 
refletirem sobre quais mulheres, no cenário brasileiro atual merecem destaque por 
suas atuações na sociedade.

No livro do sétimo ano do Projeto Araribá – História é possível visualizar a 
existência de quatro imagens com figuras femininas, sendo uma iluminura feudal, 
no texto que aborda a economia agrária do período, e três fotografias, todas utiliza-
das como ilustração apenas. Destaco aqui a foto da página 54, na qual uma artista 
de rua muçulmana realiza grafites em Cabul, no Afeganistão (Figura 3), e parece 
demonstrar a abertura da religião islâmica a papéis sociais mais plurais às mulhe-
res, haja vista que o texto fala de como uma leitura mais radical do Alcorão, feita 
em diversos países, pode levar a considerar estas como submissas à figura do pai 
ou do marido, de modo que têm suas liberdades restringidas. Por fim, no capítulo 
sobre os povos das Américas, uma fotografia de 2010 capturou mulheres de etnia 
quiche votando contra a exploração de minérios na Guatemala. Apesar de a imagem 
servir como ilustração, mostra o direito ao voto que as mulheres de diversos países 
conquistaram ao longo do século XX.

 FIG 2 · Representação de uma Candace de Méroe. Por volta dos anos 1-25 d.C. 

Sítio Arqueológico de Wad Ban Naga, Sudão
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 FIG. 3 · Artista de rua em Cabul, Afeganistão. 2013.

Já no livro do sétimo ano da coleção Teláris, a única imagem de uma mulher 
apresentada com maior detalhamento é a da matemática Hipátia de Alexandria, 
destacada na pintura Escola de Atenas, do renascentista Rafael Sanzio (Figura 4). 
Contudo, os autores se referem a ela apenas como uma renomada matemática, 
sem explorar sua História ou a de outras mulheres do mesmo período que desem-
penharam papéis semelhantes.
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FIG. 4 · detalhe da pintura Escola de Atenas, com destaque para Hipatia, de Alexandria. Rafael Sanzio, 1509-1511. 

Acervo do Palácio Apostólico, Vaticano.

O livro do 8º ano do Projeto Araribá possui nove unidades, e as primeiras mu-
lheres a aparecerem em imagem estão na página 68, em uma litografia que apenas 
ilustra um texto do capítulo que trata da revolução industrial na Inglaterra. Em outros 
dois momentos, entretanto, as figuras femininas serão melhor exploradas, seja em 
texto ou imagem. Na subdivisão sobre a revolução francesa, uma ilustração do século 
XVIII retrata mulheres em marcha ao Palácio de Versalhes no ano de 1789 (Figura 
5), enquanto o quadro “as mulheres-soldados” comenta a respeito de diversas des-
tas que lutaram durante a Revolução Francesa. Já no capítulo sobre os imigrantes 
no Brasil existe um texto que ocupa quatro páginas e ainda conta com exercícios, 
o qual trata de temáticas diversas sobre as mulheres nos variados períodos da His-
tória do país. Ele inicia com a fala de como as mulheres conquistaram seus direitos 
enquanto cidadãs, para depois saltar às mulheres no Brasil colonial e imperial, às 
negras escravizadas e, por fim, aos percursos do movimento feminista no Brasil.
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FIG. 5 · Mulheres francesas rumo à Versalhes em 1789. Ilustração do século XVIII. Acervo do Museu Carnavalet, Paris.

O exemplar do oitavo ano do projeto Teláris fará uma abordagem um pouco 
mais interessantes sobre as mulheres ao utilizar imagens que as representam. No 
capítulo que trata do Iluminismo, os autores analisam uma pintura de 1822, elaborada 
pelo artista Anicet-Charles Lemonnier, e que traz a reunião de intelectuais franceses 
do século XVIII, em Paris, no salão da Madame Geoffrin (Figura 6). Os autores, pelo 
uso do conceito de imagem condutora, destacam diversos dos personagens que 
aparecem na cena, e a partir de suas funções dentro dos círculos sociais franceses 
traçam um panorama do movimento iluminista no país. As mulheres presentes na 
pintura são ressaltadas na página 26 (Figura 7), quando Azevedo e Seriacopi afirmam 
que elas foram ali colocadas por terem papel importante na organização de salões 
de discussões, haja vista que cediam suas residências, financiavam tais eventos 
e ajudavam a edificar os saberes ali compartilhados. A página 27 é toda dedicada 
às mulheres na ciência moderna, e aborda personagens femininas relevantes no 
cenário francês, sobretudo nas áreas das ciências exatas e da natureza. Em con-
trapartida, na página 119 do livro há uma pintura de Maria Quitéria (militar que lutou 
nas batalhas pela defesa da independência do Brasil no século XIX), mas o texto 
não realiza nenhuma menção e ela, e a imagem é utilizada apenas como ilustração, 
de modo que se não fosse pela legenda da pintura, os leitores não teriam qualquer 
informação que permitisse identificar a personagem.
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FIG. 6 · Uma noite no salão de madame Geoffrin. Annicet-Charles Lemonnier, 1812.
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FIG. 7 · Detalhe da pintura de Lemonnier, no qual aparecem mulheres no salão da madame Geoffrin.

No volume do nono ano do Projeto Araribá, as imagens de mulheres são trazidas 
por meio de duas fotografias, utilizadas apenas como ilustração. A primeira delas 
capturou trabalhadoras de uma fábrica de tecelagem paulista no início do século 
XX. Depois, as mulheres estarão na primeira página do capítulo sobre a crise de 
1929, em uma foto na qual moças se divertem em um clube de Nova York. A foto é 
utilizada para retratar o modo de vida consumista pela qual passava a sociedade 
norte americana antes da quebra da bolsa, o qual influiu na mudança de alguns 
padrões comportamentais e sociais, sobretudo femininos.
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Por último, o capítulo sobre a primeira guerra mundial do Teláris – História para o 
nono ano, possui um cartaz britânico do período elaborado por Robert Baden-Powell, 
que buscava convencer os cidadãos, inclusive mulheres, a participar do confronto 
(Figura 8). Mais uma vez o conceito de imagem condutora é utilizado, e as figuras 
femininas do cartaz são destacadas na página 52 por meio de um subtítulo que trata 
do papel das agentes femininas na primeira guerra, o qual elenca as atividades que 
elas desempenharam e que propiciaram o andamento do conflito, como enfermei-
ras e em fábricas de munições, por exemplo. Para a segunda guerra mundial, as 
mulheres aparecem em uma fotografia de 1944, a qual serve de ilustração e retrata 
algumas das componentes da resistência antifascista italiana. Ao final, o capítulo 
sobre os movimentos de independência na Ásia e na África reproduz a fotografia de 
mulheres indianas em marcha por Mumbai, em um protesto contra a prisão de uma 
delas no ano de 1930, motivada pelo boicote à compra dos produtos britânicos no 
país. A imagem, em si, não é explorada no texto, mas insere as mulheres no cenário 
político daquela sociedade.

FIG. 8 · Cartaz da primeira Guerra Mundial. 

Robert Baden-Powell.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A busca pelas mulheres e suas representações nos materiais escolares reflete 
os interesses de nosso tempo, que lida com os feminismos das mais diversas fren-
tes desde a década de 1960, e que possibilitaram a inserção das figuras femininas 
em variadas esferas das quais estas antes não faziam parte, incluindo os estudos 
históricos. Dessa maneira, é importante afirmar que as imagens da sociedade 
contidas nos livros didáticos são reconstruções, e a escolhas destas obedecem a 
motivações externas, ligadas ao tempo e espaço, e que fornecem uma perspectiva 
modelada do social, que modifica a realidade ao educar gerações. A partir disso, é 
necessário conceber que o livro ainda é um importante difusor de informação nas 
escolas, mas que implica em uma visão de mundo muito particular, oriunda de seus 
autores e de seu tempo.

Por meio das análises realizadas sobre as coleções para o Ensino Fundamental 
II dos projetos Araribá – História, e Teláris – História, fica evidente que a inserção 
de imagens nos livros didáticos se popularizou. Em ambos os casos, as imagens 
estão presentes em quase todas as páginas, apresentadas em boa qualidade, com 
legendas explicativas por meio das quais é possível saber a datação, autoria, entre 
outras informações relevantes para a sua interpretação. Contudo, algumas diferenças 
de tratamento das fontes imagéticas, bem como das figuras femininas na História, 
são percebidas entre as edições didáticas.

O Projeto Araribá – História possui uma maior quantidade de imagens que 
retratam as mulheres, mas que mais ilustram os textos do que são exploradas por 
seu potencial enquanto fonte de estudo e de fornecimento de informações. No en-
tanto, um ponto positivo da abordagem do Araribá é que este traz, em diversos de 
seus textos e em quase todos os capítulos, informações sobre mulheres de períodos 
variados, o que passa a inseri-las como personagens constituintes da História.

O Teláris, ao contrário do Araribá, não possui tantas informações sobre as 
mulheres e nem imagens sobre estas. Todavia, mesmo que sejam poucas, as repre-
sentações imagéticas são exploradas de uma forma mais profícua nessa coleção. 
Em diversos momentos dos quatro livros analisados os autores, a partir de uma 
imagem, constroem os textos e os conteúdos a serem abordados nos capítulos, de 
modo que são demonstradas as implicações que os personagens e os cenários ali 
representados possuem para determinados períodos da História. Assim, a qualidade 
desse projeto fica por conta da utilização que este faz das fontes imagéticas. 

É perceptível que as imagens nos livros didáticos, apesar de populares, até 
o momento não são exploradas de modo satisfatório, sobretudo no caso das mu-
lheres. Mesmo assim, um avanço na abordagem dos materiais escolares sobre as 
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figuras femininas na História é perceptível, pois estas aparecem com frequência 
nos textos de diversas unidades dos dois projetos didáticos aqui analisados. Em 
todos os casos, percebeu-se que as imagens das mulheres a serem passadas pelos 
organizadores do Araribá e do Teláris dialogam com uma tendência mais atual do 
meio histórico, que é a de desvincular as personagens femininas de papéis ligados 
apenas aos afazeres domésticos, ou como submissas ao homem da família. Desse 
modo, os estudantes das escolas públicas brasileiras têm acesso a materiais que 
dialogam com as abordagens mais plurais sobre as mulheres na História, a qual 
tem amplo alcance, posto que as duas edições aqui analisadas estão entre as dez 
mais vendidas do PNLD 2017.
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RESUMO

Neste trabalho, tenho como objeto as escolas cívico-militares como política 
pública que prioriza os interesses dos militares do Brasil como segmento de classe. 
O objetivo geral é analisar o Programa Nacional das Escolas Cívico-Militares (Pe-
cim), importante política educacional do governo brasileiro a ser implementado em 
2020. Este Programa não propõe a criação de mais escolas, mas a transformação 
daquelas existentes. Como metodologia, foram realizados o exame da legislação e 
a identificação de características da gestão dessas escolas para se fazer a análise 
das informações, à luz dos referenciais teóricos que orientaram a pesquisa. Por fim, 
demonstro que o Pecim é uma política pública estatal privatista, característica de 
uma sociedade liberal.

PALAVRAS-CHAVE

Escolas Cívico-militares, política pública, privatização

“[...] o direito é a base do poder porque o poder é que estabelece o direito” 

(Mészáros, 2015, p. 49)

INTRODUÇÃO

Provocado a escrever para o XIV Congresso Iberoamericano de História da 
Educação, sob o tema Revolução, Modernidade e Memória – Caminhos da História 
da Educação, procuro analisar o Programa Nacional das Escolas Cívico-Militares 
(Pecim), a ser implementado no Brasil a partir de 2020.

Em se tratando de escrever sobre revoluções e história da educação, antecipo 
ao leitor que o Pecim é uma política pública estatal privatista e, portanto, incorro 
numa tautologia necessária por razões didáticas, uma vez que 

A propriedade privada material, imediatamente sensível (sinnliche), é a 
expressão material-sensível da vida humana estranhada. Seu movimento 
– a produção e o consumo – é a manifestação (Offenbarung) sensível ao 
movimento de toda produção até aqui, isto é, realização ou efetividade 
do homem. Religião, família, Estado, direito, moral, ciência, arte etc., 
são apenas formas particulares da produção e caem sob a sua lei geral. 
A suprassunção (Aufhebung) positiva da propriedade privada, enquanto 
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apropriação da vida humana é, por conseguinte, a suprassunção positiva 
de todo estranhamento (Entfremdung), portanto o retorno do homem da 
religião, família, Estado etc., à sua existência (Dasein) humana, isto é, 
social (Marx, 2010, p. 106).

Assim, é necessário demarcar que concordo com Marx quando este critica 
a ideia de que, “por meio de subvenção estatal, seja possível construir uma nova 
sociedade” (Marx, 2012, p. 40). Em outras palavras, por mais que se faça a defesa 
de uma educação emancipadora como meio para a construção de uma nova socie-
dade, que viva a justiça com plenitude, ou próxima a este estádio, esta será limitada 
como uma bandeira reformista – ou estranhada ou autoestranhada –, quando o seu 
objetivo redundar em si mesma. A superação de um estranhamento por parte dos 
trabalhadores, considerando que o estranhamento constitui apenas uma forma im-
portante no processo de opressão do ser do homem, mas nem de longe é a única 
(Lukács, 2013, p. 451), exigirá a luta contra outros estranhamentos.

Desse modo, Lukács exemplifica:

pai e filho, sendo ativistas sinceros e convictos da libertação dos traba-
lhadores (portanto, militantes contra o estranhamento), em relação à 
esposa e à filha continuam opressores e exploradores da pior espécie 
pequeno-burguesa (portanto, forças estranhadoras e autoestranhadoras) 
(Lukács, 2013, p. 458).

Conforme esta lógica desenvolvida até aqui, Lukács ensina:

 (...) quanto mais desenvolvido for o aparato ideológico do capitalismo, 
tanto maior será a sua disposição de fixar mais firmemente tais formas de 
estranhamento nos homens singulares, ao passo que, para o movimento 
revolucionário dos trabalhadores, para o despertamento, a promoção e a 
maior organização possível do fator subjetivo, desmascarar o estranha-
mento enquanto estranhamento, a luta consciente contra ele, constitui 
um momento importante (todavia: apesar disso, apenas um momento) 
da preparação para a revolução (Lukács, 2013, p. 452).

Dessa forma, acredito ser fundamental para os que defendem uma educação 
libertadora



Comunicações individuais  · 2485

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

um modelo de Estado que coloque o interesse público como principal 
norte de sua ação. Para isso, deve [se] começar redefinindo o que [se] 
entende por ‘público’: ora, se ‘público’ não é sinônimo de Estado, já que a 
sociedade civil também tem uma indiscutível dimensão pública, tampouco 
é sinônimo de ‘anti-Estado’. Está difundida entre nós uma leitura liberal 
do conceito de sociedade civil (rebatizada freqüentemente como ‘terceiro 
setor’), segundo a qual tudo o que vem da sociedade civil é bom, enquanto 
tudo o que vem do Estado é ruim. Trata-se de uma visão equivocada. [...] 
não é possível promover transformações sociais significativas sem a ação 
de um Estado controlado pelas forças populares (Coutinho, 2006, p. 195).

Isto posto, será sob este viés teórico que analisarei o Pecim.

O PECIM COMO NOVA/VELHA POLÍTICA PÚBLICA

A condição para que as escolas se tornem cívico-militares está na gestão: devem 
ser dirigidas por militares da reserva remunerada (Brasil, 2019), ou seja, militares 
aposentados que recebem um incremento de 30% sobre as suas pensões, ao serem 
recontratados, denominados prestadores de tarefa por tempo certo (PTTC). Porém, 
essas escolas não serão transferidas para o Ministério da Defesa (MD). Continua-
rão vinculadas ao Ministério da Educação (MEC) e pertencentes às secretarias de 
educação estaduais ou municipais. Assim, o pagamento dos incrementos salariais 
dos militares recontratados corresponderão às despesas que comporão o orçamento 
do MEC ou dos entes federativos – estados e municípios.

Destarte, em 2019, houve a adesão de 16 estados (mais de 50% do território 
nacional) e de 640 municípios (EBC, 2019) ao Pecim, gerando enorme oferta de car-
gos a serem ocupados, prioritariamente, por militares inativos ou, na impossibilidade 
desses militares, por policiais ou bombeiros militares da ativa, importantes bases 
políticas do governo brasileiro de ultradireita. Este Programa não prevê a constru-
ção de novas escolas, mas a transformação das existentes. Escolas regulares de 
educação básica sob a gestão das Forças Armadas (FFAA) e de forças auxiliares 
de segurança, como as polícias militares e os corpos de bombeiros militares, não 
são uma novidade no Brasil.

O Exército Brasileiro obteve a sua primeira escola de educação básica no ano 
de 1889, na cidade do Rio de Janeiro/RJ e, em seguida, na cidade de Porto Alegre/
RS e na cidade de Barbacena/MG, em 1912. Atualmente, o Exército conta com 14 
unidades de ensino deste tipo. O Comando da Aeronáutica, por sua vez, tem escolas 
de educação básica desde 1947.
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Porém, as escolas das FFAA representam uma fração inferior a 1% das escolas 
estatais brasileiras de educação básica.

As escolas sob a administração das polícias militares e dos bombeiros militares 
são mais recentes e têm, no estado de Goiás, uma referência histórica, prática de 
gestão inaugurada no ano de 1999 e pioneira no estado do Amazonas, em 1998.

O Pecim surge neste contexto de experiências acumuladas de escolas desta 
natureza, ou seja, geridas por uma força armada ou de segurança pública. Ele é um 
programa do atual governo brasileiro que, no primeiro dia de mandato, reestruturou 
o MEC e criou a Subsecretaria de Fomento às Escolas-Cívico-Militares, em 02 de 
janeiro de 2019. Em setembro do mesmo ano, foi estabelecido o Pecim, por meio 
de portaria.

O PECIM COMO POLÍTICA PÚBLICA ESTATAL PRIVATISTA

É importante iniciar esta etapa a partir do artigo 5º do Regulamento das Escolas 
Cívico-militares, que diz:

A finalidade das Ecim é prover uma educação básica de qualidade, pro-
porcionando ao seu corpo discente o desenvolvimento integral, a prepa-
ração para o exercício da cidadania e a capacitação para prosseguir nos 
estudos posteriores e no exercício de sua atividade profissional (Brasil, 
2020, p. 6).

Não há qualquer diferença entre a finalidade das Ecim comparativamente a 
de outra escola pública estatal. Dessa maneira, anteriormente a qualquer juízo, 
mas de acordo com a legislação brasileira, uma pergunta inicial é: quais seriam os 
motivos para a implementação desta política por parte do governo se, “no âmbito do 
direito administrativo brasileiro, a finalidade e o motivo se revelam como requisitos 
vinculados, ou seja, alheios à margem de decisão discricionária da administração 
pública?” (Tavares, 2016, p. 62).

O primeiro motivo descrito no Projeto Político-pedagógico das Ecim, contido no 
Manual das Escolas Cívico-militares, para que os militares sejam figuras obrigatórias 
nas unidades de ensino, está descrito da seguinte maneira: “haja vista serem as 
Forças Armadas consideradas pela opinião pública a instituição de maior credibili-
dade no país (Instituto Data Folha, 2019)” (Brasil, 2020, p. 46).

Outro motivo, ainda de acordo com o mesmo Manual, está na seguinte afirmação:
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Oficiais e praças, tanto das Forças Armadas quanto das Forças de Segu-
rança Públicas, preparam-se em escolas de formação de excelência deste 
País e desenvolvem, além de elevado nível intelectual, valores éticos e 
morais, um clamor atual de toda a sociedade brasileira.

Conforme consta no Estatuto dos Militares (1980), são manifestações essen-
ciais do valor militar:

I – o patriotismo, traduzido pela vontade inabalável de cumprir o dever 
militar e pelo solene juramento de fidelidade à Pátria até com o sacrifício 
da própria vida;
II – o civismo e o culto das tradições históricas;
III – a fé na missão elevada das Forças Armadas;
IV – o espírito de corpo, orgulho do militar pela organização onde serve;
V – o amor à profissão das armas e o entusiasmo com que é exercida; 
(Brasil, 2020, p. 46) [grifos do autor].

Complementarmente, no artigo 19 do referido Manual se afirma:

Os militares desempenharão, nas Ecim, tarefas nas áreas da gestão 
educacional, administrativa e didático-pedagógica, conforme contrato de 
PTTC, devendo ser observados os seguintes critérios gerais, eliminatórios, 
para a seleção desses profissionais:

I – idoneidade moral e reputação ilibada; e 
II – perfil profissional ou formação acadêmica compatível com a tarefa 
para a qual tenha sido indicado (Brasil, 2020, p. 13) [grifos do autor].

De acordo com o artigo 19, os militares poderão exercer atividades em todas 
as áreas da escola.

Porém, neste momento, o que chama a atenção está nos motivos para que se 
coloque a credibilidade das Forças Armadas e os militares como fundamentais neste 
modelo escolar, em virtude das suas qualidades morais elevadas que os permitem 
encarnar valores como patriotismo, vontade inabalável, fidelidade, sacrifício, civismo, 
culto, fé, espírito e amor.

Como homens e mulheres “santos”, os militares levariam a escola a atingir a 
finalidade prevista de prover educação básica de qualidade, conforme o artigo 5º 
do Manual das Ecim, apresentado em parágrafo anterior.
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Dessa maneira, essas pessoas de qualidades morais elevadas, os militares, 
permitiriam a promoção dos valores das Ecim apresentados: “civismo, dedicação, 
excelência, honestidade e respeito” (Brasil, 2020, p. 16). Também, apenas por inter-
médio dos militares, seriam atingidos os objetivos estratégicos das Ecim, contidos 
no Projeto Político-pedagógico, descritos por: a) Melhorar a Gestão Escolar; b) 
Melhorar o Ambiente Escolar; c) Melhorar as Práticas Pedagógicas da escola; e d) 
Melhorar o Aprendizado e o Desempenho Escolar dos alunos” (Brasil, 2020, p. 17).

Sob justificativas metafísicas, esses argumentos procuram sustentação em 
algumas expressões consagradas, tais como na ““astúcia da razão” (List der Vernuft) 
[de Hegel], na “providência” de Vico, na “mão invisível” de Adam Smith e no “plano 
da natureza” providencial de Kant” (Mészáros, 2015, p. 82). Desse modo, por mais 
que esses argumentos choquem quem os leia com pouca atenção, como justificati-
vas para se implementar um modelo escolar, tais pressupostos – ou fábulas – não 
estão descolados do discurso recorrente duma sociedade que valoriza, por exemplo, 
a meritocracia.

Dito de outra maneira, os fundamentos da Ecim como política pública estatal 
estão absolutamente enquadrados no discurso dominante na sociedade brasileira 
– liberal – posto que

A filosofia idealista e o psicologismo em matéria de cultura cometem, 
ambos, o mesmo erro fundamental. Situando a ideologia na consciência, 
eles transformam o estudo das ideologias em estudo da consciência e de 
suas leis: pouco importa que isso seja feito em termos transcendentais ou 
em termos empírico-psicológicos. Esse erro não só é responsável por uma 
confusão metodológica acerca da inter-relação entre domínios diferentes 
do conhecimento, como também por uma distorção radical da realidade 
estudada. A criação ideológica – ato material e social – é introduzida à 
força no quadro da consciência individual. Esta, por sua vez, é privada 
de qualquer suporte na realidade. Torna-se tudo ou nada.

Para o idealismo ela tornou-se tudo: situada em algum lugar acima da 
existência e determinando-a. De fato, na teoria idealista, essa soberana 
do universo é a mera hipóstase de um vínculo abstrato entre as formas 
e as categorias mais gerais da criação ideológica (Bakhtin, 2002, p. 34).

Este seria um caminho para se entender o apoio que este Programa recebe 
de parcela da população.
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Ainda sobre o artigo 19, é de se ressaltar que não há obrigatoriedade de formação 
acadêmica para ser profissional essencial que atuará numa instituição sustentada 
pelo tripé da educação brasileira: o ensino, a pesquisa e a extensão. A formação 
acadêmica pode ser substituída pelo perfil profissional, outra expressão que dá a 
maior plasticidade possível ao processo de seleção desses militares. Destarte, as 
Ecim se transformariam “em “instituições vocacionais”, nas quais os esforços se di-
rigiam a formar “lideranças”. A gestão das habilidades assumiu o lugar da disciplina 
necessária para o aprendizado teórico” (Carvalho & Moraes, 2019, p. 9).

Portanto, essa categoria de trabalhadores tem exclusividade sobre as virtudes 
desejadas para se ensinar aos estudantes, objetivo de um projeto educacional e 
condição sine qua non para a implantação das Ecim. Por consequência, se faz a 
população depender desses homens e mulheres para ter acesso às escolas de – 
hipotética – qualidade. Acentua esta lógica a Portaria que regulamenta a implantação 
do Pecim, de forma que consta no artigo 10 a eliminação do município candidato 
ao Programa por

inexistência de militares da reserva das Forças Armadas residentes no 
município na proporção de 3 (três) candidatos, oficiais, para cada tarefa 
a ser exercida na Ecim (considerando as patentes necessárias para a 
instalação das Ecim) e 2 (dois) candidatos, praças, para cada tarefa a ser 
exercida na Ecim (considerando o mínimo de doze monitores por escolas 
até o ideal de dezesseis) (Brasil, 2019)

Em outras palavras, se não houver vontade dos militares em trabalharem nas 
Ecim, não haverá a política pública. Assim, supostamente considerando o Pecim 
como política estatal de grande importância para a população em geral, esta popu-
lação, e o Estado, dependerão da vontade deste segmento de classe para que o 
Programa exista.

Todavia, conforme a Lei 6880, de 1980, que rege os militares, não haveria esta 
opção de negativa por parte desses militares da reserva remunerada a qualquer 
convocação, pois estão “sujeitos, ainda, à prestação de serviço na ativa, mediante 
convocação ou mobilização” (Brasil, 1980). Esta é outra das faces do Pecim como 
política pública estatal privatista.

Sob outra aparente contradição, a contratação de militares para trabalharem 
nas Ecim esbarraria na portaria que estabelece procedimentos para a PTTC, no 
âmbito do Exército. Nela está escrito que

Artigo 1º – A prestação de tarefa por tempo certo é a execução de ati-
vidades de natureza militar de interesse da Força, atribuídas ao militar 
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inativo, mediante recebimento de adicional calculado sobre os proventos 
que efetivamente estiverem recebendo. Para tanto:

I – tem caráter voluntário e temporário ou eventual; e
II – deve ser justificada pela necessidade do serviço (Brasil, 2017).

Entretanto, não há contradição alguma, uma vez que atividades de natureza 
militar e o interesse da Força são definidos pelo grupo privado – e político – que 
compõe o Comando das Forças Armadas e, neste caso, do Exército Brasileiro.

É possível explicitar este argumento por meio da Portaria que

Fixa a redistribuição máxima do efetivo de militares inativos que poderão 
ser nomeados para Prestador de Tarefa por Tempo Certo [PTTC] no Ga-
binete do Comandante do Exército, Órgão de Direção Geral, Órgãos de 
Direção Setorial e nos Comandos Militares de Área (Brasil, 2019).

O resultado desta redistribuição de vagas para PTTC será apresentado na 
figura a seguir:

FIG. 1 · Exército Brasileiro: cotas de vagas para Prestadores de Tarefa por Tempo Certo – PTTC. 

Fonte: Exército Brasileiro, Portaria nº 101-DGP, de 21 de maio de 2019. Elaborado pelo autor.
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Ao observar o gráfico contido na figura acima, verifica-se que o Departamento 
de Educação se tornou, de longe, o principal catalizador de vagas para PTTC. O 
ensino se tornou, no Exército Brasileiro, a principal atividade de natureza militar de 
interesse da Força, bem como o Pecim se transformou em necessidade do serviço 
para justificar a contratação de militares inativos, de acordo com esta portaria de 2019.

Francisco de Oliveira explica, em boa medida, este fenômeno ao identificar 
que existe uma:

(...) classe cuja “propriedade” reside na gestão da articulação entre o público 
e o privado; seus interesses não têm correspondência com os das outras 
classes sociais, mas nem por isso deixam de ser reais. O processo de 
constituição da esfera pública especificou essas funções de forma ainda 
mais radical: para operar a articulação entre o público e o privado, foi ne-
cessária a constituição de um grupo social especial, que se converte em 
classe exatamente sem interesse dos tipos que caracterizam as classes 
sociais clássicas, o proletariado e a burguesia (Oliveira, 1998, p. 42).

Desse modo, é possível afirmar, portanto, que esta seria mais uma face do 
Pecim como política pública estatal privatista clássica.

Por fim, também prevista na Lei 6880/80 (Estatuto dos Militares), existe a 
categoria dos militares da reserva não remunerada. Entre esses militares, existem 
milhares de praças (soldados e sargentos) e oficiais no Brasil. Esses militares pres-
taram serviço por até oito anos nas forças armadas. Sendo assim, são homens e 
mulheres que também encarnaram, segundo o Pecim, valores como patriotismo, 
vontade inabalável, fidelidade, sacrifício, civismo, culto, fé, espírito e amor e podem 
ser pessoas de idoneidade moral, reputação ilibada; e perfil profissional, como pre-
coniza o Pecim.

A única diferença entre esses militares da reserva e aqueles que podem ser 
contratados como PTTC está no fato de estarem na reserva sem receber qualquer 
remuneração.

Desconsiderando todas as críticas reveladas ao Pecim até agora, a contratação 
desses militares corresponderia a uma política pública mais inclusiva, uma vez que 
esses militares estão na reserva sem renda e, por isso, seriam mais necessitados 
de uma política pública como esta. Dessa maneira, o Pecim seria, também, uma 
política pública de geração de emprego e renda. Mas o que se revela é uma política 
pública implementada para garantir os interesses de uma minoria entre os militares.

Ao que tudo indica, esta lógica de favorecer a casta de militares da reserva 
remunerada está se ampliando, o que fica claro quando lemos no sítio do Ministério 
da Defesa que:
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A respeito da contratação de militares da reserva remunerada para o de-
sempenho de atividades de natureza civil junto ao Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS), o Ministério da Defesa (MD) esclarece o seguinte:

O Ministério da Economia recorreu ao MD com o propósito de contratar 
militares da reserva remunerada, em caráter emergencial, para atuação 
nos Postos de Atendimento do INSS, em todo o Brasil, com a finalidade 
de aumentar a força de trabalho e, com isso, regularizar, no mais curto 
prazo, o atendimento necessário ao cidadão.

Após a definição do número de militares a serem contratados, bem como 
a definição das áreas de atuação, tarefas a serem desempenhadas, e 
requisitos, níveis e perfis necessários à ocupação das vagas pelo Minis-
tério da Economia, o MD expedirá um Aviso de Seleção para a captação 
dos militares, voluntários, ao preenchimento dos cargos.

Ressalta-se que o uso dessa mão de obra, experimentada e vocacionada 
para o serviço público, proporcionará considerável economia de tempo 
e de recursos financeiros para o Governo Federal, já que um certame 
licitatório ou concurso público demandaria muito tempo para a sua reali-
zação; e, pelo fato de os militares possuírem Sistema de Proteção Social 
próprio, não gerar cauda previdenciária (Brasil, 2020).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O golpe de Estado ocorrido no Brasil em 2016 revela que “a burguesia brasileira, 
em suas várias frações, já tomou consciência de que não pode recorrer mais (..) a 
uma pura dominação sem hegemonia” (Coutinho, 2006, p. 191). Foi nessa esteira 
que o governo atual chegou ao poder, por meio do enfraquecimento da democracia 
representativa brasileira.

Destarte, a força do Pecim está no aprofundamento dessa velha prática pri-
vatista estatal burguesa e, ao mesmo tempo, na (re)assunção dos valores liberais 
tais como vontade inabalável, fidelidade, sacrifício civismo, culto, fé, espírito e amor.

Dito de outra forma, “o liberalismo nunca poderia defender uma sociedade 
equitativa, apenas uma “mais equitativa”, o que sempre significou muito menos 
equitativa” (Mészáros, 2015, p. 25).

Desse modo, o Pecim representa para a burguesia nacional a consagração 
“da pequena política e a pseudo-ética do privatismo desenfreado, como elementos 
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fundamentais de um senso comum que sirva de base à sua hegemonia. É essa, 
precisamente, a face ideológica do neoliberalismo” (Coutinho, 2006, p. 192).

Porém,

temos uma proposta democrática, que representa os interesses das 
classes subalternas, centrada na reconstrução ou redefinição do espaço 
público; nesse novo espaço, o Estado certamente terá um lugar privilegia-
do, mas a dimensão do público deverá também incluir os organismos da 
sociedade civil, o que implica aumentar os mecanismos de participação, 
de socialização da política, lutando por construir os meios e os caminhos 
pelos quais o aprofundamento da democracia nos conduza não apenas a 
um novo modelo de Estado, mas também a uma sociedade de novo tipo 
(Coutinho, 2006, p. 196).

Frente ao exposto, “a relação de continuidade e de tensão constitutivas entre o 
velho e o novo, entre o mundo, sempre já instituído, e a nova geração, que precisa 
ser integrada a ele, e da qual se espera, no fundo, que o salve da ruina” (Carvalho 
& Moraes, 2019, p. 8), é o que deve estar no horizonte daqueles que pensam revo-
lução e educação.
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RESUMO

A construção da memória histórica invariavelmente esteve presente nas defi-
nições didático-pedagógicas das escolas brasileiras. A partir de meados do século 
XIX, período em que o Estado nacional expandia suas bases, as acepções de povo, 
identidade e unidade foram evocadas por educadores engajados em um projeto so-
ciocultural homogeneizador. As linguagens pictóricas integradas ao ensino de História 
tiveram importante papel na elaboração do imaginário nacional, sobretudo se consi-
derarmos que muitas das representações selecionadas e didatizadas nesse interim 
ainda hoje estão inseridas na dinâmica escolar como referência da memória histórica 
visual. Nesse sentido, as produções iconográficas concebidas desde o século XVI 
pelos viajantes até as pinturas de artistas renomados do XIX, ao serem inseridas às 
edições escolares corroboraram à formação de chaves de leituras ao entendimento 
sobre a História da nação e das populações brasileiras. O lócus do livro didático 
encontra importantes usos e apropriações dessa e de outras linguagens ao ensino 
com função de configurar uma memória hegemônica. Em vista disso, buscamos 
analisar as produções imagéticas canônicas presentes em obras escolares da atuali-
dade, que retratam especialmente a participação das populações nativas na História 
brasileira, para que possamos compreender como promovem o diálogo iconografia, 
livro didático e memória, bem como evidenciam como se erigiram ideários sobre os 
indígenas que foram radiculados socialmente pelas diversas linguagens acionadas 
no ensino. Nossas análises consideram tais imagens passado o marco de dez anos 
da promulgação da lei número 11.645 de 2008, vislumbrando entender a projeção 
dessas na qualificação de noções de ensino de História que cerceiam as populações 
indígenas, sua História e cultura. Para tanto, partimos da iconografia incorporada 
ao texto de Alfredo Boulos Júnior, na coleção História, Sociedade e Cidadania, da 
editora FTD, destinada aos anos finais do Ensino Fundamental e avaliada pelo Pro-
grama Nacional do Livro Didático (PNLD) 2017, no qual encabeça a lista dos títulos 
mais distribuídos nos últimos anos. As discussões acerca da tradição seletiva de 
Raymond Williams (2003) são potentes ferramentas para pensarmos como noções 
éticas e estéticas foram forjadas pela cultura escolar e influenciadas por determinadas 
demandas; que apropriaram, inventaram, interpretaram e didatizaram saberes e/ou 
imagens de acordo com interesses específicos, responsáveis por imputar quais os 
conceitos rememorados ou esquecidos. O método histórico-semiótico de Ana Maria 
Mauad nos direciona ao entendimento de que tal tradição excluiu a sensibilidade 
indígena mediante apropriação de uma materialidade passada (documento), que é 
símbolo do passado que se escolheu perenizar (monumento) nas páginas das obras 
didáticas da atualidade. A didatização iconográfica nos livros escolares de História, 
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deste modo, não pode ser entendida como despretensiosa ou desvinculada da so-
ciedade que simboliza. Pelo contrário, ao (re)apropriar e (re)significar tal iconografia, 
foram evocadas mentalidades e sentidos multifacetados, que formularam memórias 
históricas, fundamentaram um processo coletivo e produziram sentidos esperados/
determinados por dados grupos. Sua discussão se mostra, portanto, profícua ao 
entendimento de chaves de leitura que foram projetadas no XIX, construíram uma 
noção de História e ensino de História que ainda hoje elaboram significações às 
imagens indígenas que seguem sendo editoradas no segmento didático.

PALAVRAS-CHAVE

História do ensino de história, livro didático, 
linguagens de ensino, iconografia didatizada, memória-histórica 

INTRODUÇÃO 

O processo de difusão da escola moderna, acelerado a partir de meados do 
século XIX, foi marcado pela busca de princípios técnicos e racionais para os méto-
dos de ensino, bem como por definições, compartimentalizações e hierarquizações 
dos saberes escolares. Dentre teorias e práticas desenvolvidas em instituições de 
ensino e espaços acadêmicos de todo o mundo, o livro didático acabou sendo qua-
lificado como um dos símbolos mais destacados da educação formal na moderni-
dade. Diante das transformações dos cenários políticos e econômicos advindos do 
capitalismo industrial, os livros assumiram papel central nas atividades escolares, 
tanto na consolidação de determinadas concepções curriculares quanto nas formas 
de pensar o ensino e a aprendizagem. Legitimando e legitimado pela cultura letrada, 
tal produto cultural também materializou na forma gráfica imaginários socioculturais 
pretendidos por grupos hegemônicos de cada lugar em que era produzido e adotado.

No Brasil oitocentista, os conhecimentos histórico-escolares dialogavam fran-
camente com as noções de educação e cultura pautadas nas discussões em que 
as elites intelectuais projetavam o futuro do país. A missão de construir a identidade 
nacional passava pela formação do novo homem brasileiro, isto é, do sujeito letrado, 
instruído, portador das especificidades culturais do ideal de civilização em voga. 
Não por acaso, professores, religiosos, parlamentares, dentre outras figuras, que 
circulavam nas altas esferas da administração imperial, defendiam um conjunto de 
conhecimentos capazes de fomentar o progresso da nação. No campo da História, 
as obras escolares trouxeram contribuições para esse projeto de sociedade desejado 
por setores da elite.



Comunicações individuais  · 2499

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

O livro, porquanto, é fundado como produto cultural de caráter referencial, 
instrumental, documental, ideológico e cultural, com considerável influência e impor-
tância na formação das mentalidades de uma nação (Choppin, 2004). Isso porque, 
mediante o seu lugar na escolaridade, entendemos que suas edições, destinadas 
às jovens gerações, com finalidades formativas, têm papel determinante no estabe-
lecimento das disciplinas escolares, do mesmo que na edificação de boa parte dos 
conhecimentos e balizas disciplinares, conceituais e associativas que conhecemos, 
mesmo que não seja ele o único responsável pela promoção e formação desses 
saberes enquanto disciplina (Munakata, 2007). 

Assim, levando em conta aspectos e interesses variados, ao menos desde o 
século XIX, uma “tradição inventada” (Goodson, 1995) foi organizada socialmente 
em torno de um currículo educacional, e após isso sobre a editoração didática. Nos 
textos didáticos, portanto, foram limitados padrões que estabeleceram – e seguem 
estabelecendo – uma cultura legítima. Sobretudo por meio de uma tradição seletiva, 
que baliza e hierarquiza, nas opções vivenciadas e/ou experenciadas socialmente, 
como as práticas, sujeitos e valores devem ser registrados, retratados e perpetuados 
historicamente (Williams, 2003).

Em vista disso, partimos do conceito de tradição seletiva de Raymond Williams 
para as nossas discussões acerca da memória histórica veiculada no livro didático 
de História e a retratação que se produziu e sacralizou dos indígenas brasileiros na 
literatura didática. Pensando a composição do conhecimento histórico escolar entre 
as páginas costuradas de um volume didático e a tinta que imprime e pereniza for-
mulações, discursos, imagens e sentidos, entendemos que a materialidade do livro 
é catalisadora de uma memória histórica e cultural embasada no status que esse 
possui na sociedade que pertence. Isso pois, por sua materialidade o texto didático 
evoca as mentalidades de uma época, que transferidas aos livros escolares conso-
lidam noções, memórias e discursos de uma sociedade, bem como preconceitos, 
inconsistência e equívocos. 

A educação escolar, em razão disso, nos parece intrinsecamente coligada a 
aspectos da cultura que a produz. Nesse interim, observamos que aspectos seletivos 
atuam dentro e fora da escola por meio da escolha daqueles saberes escolares que 
devem estar no currículo. Segundo Williams (2003), essa perspectiva é resultado 
das relações estabelecidas por elementos emergentes, residuais e dominantes, que 
reagem de modo a apropriar, inventar e interpretar conteúdos que acabam didatiza-
dos nas páginas da literatura escolar. 

Assim, munidos dos pressupostos de Williams, os estudos aqui elencados 
consideram a iconografia dos livros didáticos e a memória histórica em relação aos 
povos indígenas. Desse modo, pensando os múltiplos processos que atuam sobre 
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o livro didático, entendemos qual o papel desempenhado pelas forças sociais sobre 
a educação a partir da seleção dos saberes escolares que partem das relações 
estabelecidas sobre os sujeitos. Tais conotações nos levam até aos ensejos imbri-
cados no método histórico-semiótico de Ana Maria Mauad (1996) para averiguação 
do potencial imagético presente na iconografia que é inserida nos livros didáticos 
de História e às discussões de como essas representações imagéticas apresentam 
vinculações específicas com contextos e significados de que são oriundas. 

Destarte, temos por objetivo pensar a construção dos lugares reservados às 
parcelas indígenas brasileiras em meio às páginas didáticas por meio da iconografia. 
Para tanto, partimos de pressupostos teórico-metodológicos ancorados na História 
das disciplinas escolares, História do livro didático e das determinações de tradição 
seletiva. Levando em conta que alguns livros são marcados pela permanência por 
logos anos no mercado editorial, as investigações que se seguem são direciona-
das à coleção didática mais distribuída pelo Programa Nacional do Livro Didático 
(PNLD) na década de 2010, que inclui os quatros volumes de História, Sociedade 
e Cidadania (2015), de Alfredo Boulos Jr., da Editora FTD, em uso nos anos finais 
do ensino fundamental. 

De modo especial, nos deteremos apenas a edição analisada e aprovada 
nos trâmites do edital vigente no triênio 2017, 2018 e 2019. A escolha pelo referido 
período, encontra sustentação argumentativa no marco de uma década da promul-
gação do dispositivo legal nº 11.645, de 10 de março de 2008, que altera a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, inserindo as temáticas indígenas no currículo do ensino básico brasileiro. 
Considerando que a lei figura uma política pública de teor afirmativo que inclui os 
povos originários, suas culturas e histórias na educação básica brasileira, reconhecer 
como, ao passo de uma década, essas foram incluídas em livros didáticos nacionais 
de significativa aceitação, acresce o debate sobre o quanto percorremos e o quanto 
ainda há para se caminhar nessa característica questão de nosso quadro social. 

História, Sociedade e Cidadania (2015) ser o título mais vendido no momento 
a que nos debruçamos, a nosso ver, tem algo a apontar e, assim sendo, permite 
que compreendamos as relações complexas originárias desse cenário. Sobretudo, 
empreendem oportunidades sobre o entendimento acerca das concepções de en-
sino, História, educação e aprendizagem movidas socialmente, essas possíveis de 
serem vislumbradas ante a aceitação social, educativa e cultural da obra de Boulos 
Jr. e seus expressivos 3,4 milhões de livros entregues à rede pública de ensino bra-
sileiro (Brasil, 2016). Nossas proposições partem de referenciais que contemplam 
o entendimento de que a memória histórica é alicerçada pelo referencial didático 
ao menos desde o século XIX, quando da propagação dos sistemas de ensino, dos 
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ideais nacionalistas e a consolidação da História enquanto ciência e disciplina. As-
somadas a elas concebemos que as imagens em usos pela coleção aqui verificada 
têm informações preciosas à apreensão de como foi e/ou é sedimentada a memória 
histórica sobre os indígenas, suas histórias e culturas por entre as páginas didáticas, 
análise substancial a que nos prestamos.

TRADIÇÃO SELETIVA, ENSINO DE HISTÓRIA E A CONSTRUÇÃO IMAGÉTICA 
DOS INDÍGENAS 

A longo da História do Brasil foram assentadas versões, sentidos e tipos ideais 
a serem alcançados. Ao passo que foram exaltadas dadas manifestações sensíveis, 
quaisquer outras que fossem alheias às aspirações esperadas foram postergadas. As 
explanações dicotômicas bárbaro/civilizado recaíram, essencialmente, às parcelas 
indígenas e seus costumes, as preterindo à exclusão e apagamento em nossa História. 

A escola moderna, eleita máquina de educar nos oitocentos (Pineau; Dussel; 
Caruso, 2013), foi, nesse cenário, instrumento de seleção e disseminação de tais 
ideários, sendo espaço de cristalização de conotações genéricas sobre o indígena 
para muitas dessas ideias. Erigido com base em uma figura romântica, passiva, nua 
por entre a floresta, ligado à natureza, com cocares, arcos e flechas (Almeida, 2017), 
o indígena foi impresso desse modo por entre distintas noções de ensino, História e 
educação, do mesmo modo que em seus livros, sem que se considerasse qualquer 
pluralidade e individualidade desses sujeitos. 

Ao negar qualquer possibilidade de expressão das múltiplas sensibilidades 
indígenas, mantendo um padrão representativo limitado, essa tradição escolar ne-
gou também a presença desses povos no Brasil vivido e presenciado. Isso pois, a 
concepção discurso-imagética postergada a tais povos os relegava a um lugar claro 
na sociedade e na História: o passado muito distante, quando não a extinção de 
centenas de etnias e suas culturas por meio de vetores variados, sendo a aculturação 
o mais habitual (Almeida, 2017). De modo especial, a cristalização dessa imagem 
foi possível mediante o status do livro na sociedade pressupondo a materialização 
do currículo escolar. 

O livro didático, nesse sentido, possui ambivalentes correlações com a so-
ciedade que o organizou e produziu (Gasparello, 2013). Compreendemos que as 
esferas socias, culturais e escolares possuem relações dialógicas que se influenciam 
mutuamente em todas as designações dos saberes escolares e a construção de 
sentido que se almeja forjar e consequente qual sociedade se espera formar. Por 
esse motivo, ainda hoje, a rememoração dos indígenas como sujeitos primitivos, 
opera com a mesma força que no século XIX.
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A (re)produção de tais conceitos sociais, vigentes nos oitocentos, permite que 
observemos os elementos seletores que operaram nos livros didáticos, organizando 
a tradição de ensino. Posto que a premissa de uma tradição seletiva busca elemen-
tos ideais, definidos, absoluta ou universalmente, de modo a compor uma ordem 
atemporal, em que os estilos de vida particulares são significados por entre valores 
comuns (Williams, 2003).

Nesse sentido, Williams (2003) aponta sobre como o fenômeno cultural está 
no âmbito da produção e reprodução da vida humana, ligado a versões idealistas e 
referenciando um contexto mais abrangente. Por esse movimento entendemos que 
as relações simbiótica dada entre escola, cultura e sociedade remontam ao modo 
que se deram os alijamentos e a alienação de uma parcela relevante da sociedade, 
por intermédio de noções culturais e dos embates dados nos espaços escolares, 
onde se constroem significados e se definem modos de vida.

Ao pensar que a tradição seletiva não é natural, mas pelo contrário, social e 
culturalmente produzida, reafirmamos o seu caráter histórico eminente e a maneira 
com que todas as formas de produção ou apagamento cultural evocam esse caráter. 
Por tal conceito, entendemos que o currículo nacional de História a ser ensinada 
compreende uma prática concebida sob interesses, os quais são movidos por re-
presentações e ideias que uma temporalidade documenta, já que “na prática, esse 
documento é absorvido em uma tradição seletiva, e ambos são diferentes da cultura 
vivida” (Williams, 2003, p. 59). 

Os editais do PNLD, construídos pelo Ministério da Educação (MEC), são 
marcas de nossa época que privilegiam uma tradição escolar já ancorada, edificada 
e delimitada sobre o que deve estar presente no ensino de História brasileiro e o 
modo que esse deve ser tratado. No entanto, nas últimas décadas, equacionando 
as renovações historiográficas, as movimentações sociais – negra, indígena e fe-
minina, por exemplo –, e o contexto de mudanças que presenciamos, o currículo 
passou a incorporar, gradativamente, temáticas sugeridas e necessárias ao colóquio 
historiográfico em sala de aula. Todavia, não podemos notar alterações profundas 
nas estruturas pré-estabelecidas. 

A LDBEN, a lei nº 10.639/2003 e a lei nº 11.645/2008 são exemplos de como os 
conteúdos presente na escolarização nacional são inseridos ou alterados de modo 
superficial face a dinâmica editorial vigente no país. Se, por um lado, fundamentado 
em tais políticas públicas as editoras passaram a agregar em suas narrativas ações 
para promover o debate acerca dos temas de decolonização, resistência indígena, 
cultura indígena, etc., ainda há resquícios muito evidentes de como essa mudança 
ainda é básica e mantém alguns estereótipos muito marcantes (Andrade, 2016). 
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Entendemos essa preocupação governamental com a produção do que circula 
nas redes de ensino, tendo em vista a importância dada à educação como um lugar 
privilegiado na formação da nacionalidade, das novas gerações e manutenção de 
dados status (De Lucca; Miranda, 2004). Contudo, o lugar dos indígenas – igual-
mente ao de outras parcelas sociais minorizadas –, segue sendo o lugar social e 
cultural que se aprende na sala de aula de História há considerável tempo, por uma 
tradição escolar que é amparada por uma tradição seletiva de bases que remontam 
a outros lugares e foi institucionalizada no ensino de História, com características 
e marcas excludentes. 

A CONSTRUÇÃO IMAGÉTICA DA INDIANIDADE NAS PÁGINAS DE HISTÓRIA, 
SOCIEDADE E CIDADANIA (2015)

Face ao que já afirmamos, os livros didáticos são produtos culturais complexos e 
multifacetados, de intrínseca relação com os fatores a que são predispostos em cada 
época e local. Essas relações com os meios sociais de que são produtos constituíram 
sua centralidade na escolarização, bem como na demarcação de políticas públicas 
para a educação, nas últimas décadas. O que nos permite compreender, diante de 
seu status, quais noções de ensino, educação e História, foram/são amalgamadas 
nos livros escolares, conforme interesses e prerrogativas específicas.

Sua organização conflui, porquanto, em interessantes colóquios sobre ques-
tões sociais diversas. Nesse sentido, nos propomos a pensar qual o tratamento é 
dispendido às populações indígenas brasileiras nos espaços de ensino, tendo como 
ponto de partida o que é apresentando a respeito de tais parcelas nos livros didá-
ticos – reputando as representações imagéticas dos sujeitos que tentamos pensar 
nos conteúdos das disciplinas escolares, nos exercícios e nas atividades propostas 
por esses livros. Para tanto, apuramos evidências de tais construções de sentido 
do título mais distribuído pelo PNLD 2017, que perpassa o marco de uma década 
da promulgação da lei nº 11.645/2008, que interfere diretamente na produção e 
circulação de livros didáticos. 

Os quatros volumes de História, Sociedade e Cidadania, desenvolvida por Al-
fredo Boulos Jr. em conjunto com profissionais da Editora FTD, somaram em 2017 
cerca de 3,4 milhões de livros entregues em todo o Brasil (Brasil, 2016), expressivos 
31,4% do total de livros distribuídos pelo Programa. Para compor a coleção mais 
escolhida por professores do país, a Editora FTD possui uma grande equipe de pro-
fissionais distribuídos entre editores, assessores, projetores e supervisores gráficos, 
que acompanham a obra de Boulos Jr. em sua concepção, produção, editoração e 
impressão, características já apontado por Kazumi Munakata (1997) e Circe Bitten-
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court (1993), quando assinalava-se a mudança dos perfis de produções de livros 
didáticos. A produção de Boulos Jr. nos apresenta esse panorama específico em que 
uma vasta equipe se encarrega de assessorar e otimizar a produção da coleção, 
pensando nos resultados de aceitação e circulação dos volumes. 

O conteúdo didático do componente curricular História dos anos finais do EF, 
é divido em quatro livros usados pelos 6ºs e 9ºs ano. Os volumes apresentam uma 
média de 320 páginas, divididas em 4 unidades e cerca de 14 capítulos. Nesses 
livros a presença iconográfica é comum, estando na capa, no sumário e na maioria 
expressiva das páginas. Distribuídos de modo extensivo entre as páginas, encontramos 
quadros, mapas, boxes, ilustrações, fotografias e pinturas históricas, reproduzidas 
em todos os conteúdos tratados; evidência que apresenta a significação que o autor 
e sua equipe editorial entendem de práticas pedagógicas coerentes e auxiliares no 
processo de ensino. O emprego de variedades iconográficas pode ser entendido, 
portanto, como potencial ferramenta para os objetivo didático-pedagógicos.

Folheando os exemplares, em um número muito reduzido de páginas não en-
contramos nenhum recurso iconográfico. Segundo João Batista Gonçalves Bueno 
(2011), essa é uma marca da iconografia presente nos livros que, normalmente, as 
apresentam associadas a um texto escrito, procurando criar uma afirmação não-
-verbal, que age identificando a verbal. Isso fica evidente quando notamos que a 
ideia de imagem como documento do trato histórico, proposta ao menos desde 1998 
pelos PCN’s (Brasil, 1998), é carregada, na verdade, da ideia de recurso imagético 
na posição de imitação fiel da realidade e por isso usadas de complemento do texto 
escrito (Bueno; Galzerani, 2013). 

Nesse sentido, partindo da percepção de Tania de Lucca e Sonia Miranda 
(2004), classificamos a obra de Boulos Jr. entre um livro de traços tradicionais e 
um de marcas ecléticas. Isto é, apresenta alguns dos recortes já consagrados, (re)
produzindo uma verdade pronta e irrefutável, ao mesmo tempo que faz uso da fonte 
iconográfica no papel de ilustração, sem maiores explorações. Mas, ainda, recorre 
a clássicos conteúdos e recursos iconográficos para pensar de modo significativo e 
relevante a renovação historiográfica, exigência das atuais demandas mercadoló-
gicas e do Estado brasileiro. 

As imagens que retratam de algum modo as populações indígenas entre 
essas páginas, compiladas pela equipe da FTD, são compostas por fotografias, 
gravuras, ilustrações e pinturas históricas, que trazem aspectos da indianidade em 
suas composições. Para analisá-las, é necessário que reputemos o quadro cultural 
sob o qual a imagem foi concebida, as dinâmicas sociais, os códigos e convenções 
simbólicas, bem como o contexto sociocultural que se apropria dela na atualidade, 
a incorporando aos livros didáticos (Mauad, 1996). 
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Ao entendermos que as construções imagéticas possuem muita potencialidade 
para o entendimento dos meandros da cultura de que essas são provenientes, assim 
como dos modos de apropriação, partimos do método histórico-semiótico. Ademais, 
vislumbramos que as representações permanecem no imaginário social como ícones 
de cultura e de estruturas de poder (Mauad, 1996), o que explica a manutenção de 
uma série de marcas tradicionais em discursos, trabalhos sociais de produção e 
reprodução de sentido, a exemplo dos livros didáticos. 

As gravuras, bastante assíduas nos livros analisados (Figuras 01 e 02), estão 
atreladas à chegada europeia na América e aos séculos iniciais da colonização. Os 
olhares dos viajantes são os principais responsáveis pelas gravações e compõem 
um escopo de 6 gravuras que aparecem apenas no volume dedicado ao 7º ano do 
EF. Os relatos ilustrados materializaram nessas gravuras muitos teores fantasiosos 
e preconceituosos sobre o novo e o desconhecido. Muito mais resultados de olhares 
próprios de homens típicos de seu tempo e local de fala do que representações fiéis 
ao observado e presenciado, essas gravuras são constantemente associadas às 
concepções que se tem dos indígenas, seus hábitos e práticas culturais. 

     FIG. 1 · Página de História, Sociedade e Cidadania.                 FIG.2 · Página de História, Sociedade e Cidadania.
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Compreendemos que a majoritária presença de técnicas de gravuras em livros 
escolares, que dedicam escassas e espaçadas páginas ao tratamento das temáti-
cas indígenas, é forte indicativo da maneira que esses povos permanecem sendo 
retratados nos livros didáticos: com uma série de imprecisões histórico-culturais, 
delegados ao passado, ao exotismo, ao rudimentar e ao primitivo.

Além das gravuras, há 3 pinturas históricas, expostas nas Figuras 03 e 04, 
ao menos 16 fotografias (Figura 05) e 5 ilustrações contemporâneas (Figuras 06 e 
07), o que ressalta a presença imagética nos livros, bem como sugere a importân-
cia desses componentes gráficos aos produtores da coleção e a quem a escolheu 
para material de trabalho no PNLD 2017. Com maior frequência, estão nos volumes 
dispensados aos 7ºs e 8ºs anos do EF, sem que fotos e ilustrações deixem de estar 
presentes em todos os demais livros.

FIG. 3 · Página de História, Sociedade e Cidadania. 

Obras: A primeira missa no Brasil de Cândido Portinari (1948) e A primeira missa no Brasil de Victor Meirelles (1860). 

As 3 pinturas históricas estão no exemplar do 7º ano do EF. “A Primeira Missa 
no Brasil”, de Victor Meirelles, o painel homônimo, de Cândido Portinari e o quadro 
“Fundação da Ilha de São Vicente”, de Benedito Calixto, são as únicas obras de seu 
gênero que trazem a figura indígena – implícita ou explicitamente. Todas as três, 
apesar da tendência analítica sugerida pelo autor, seguem perpetuando o mesmo 
exotismo em suas construções imagéticas. Ora pela posição do indígena enquanto 
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sujeito subalternizado e apagado pelos tons de alheamento e esmaecimento carre-
gado sobre as sensibilidades indígenas, ora pela sua edificação estereotipada de 
índio genérico do passado romântico brasileiro.

FIG. 4 · Página de História, Sociedade e Cidadania. 

Obra: Fundação de São Vicente (1900), de Benedito Calixto. 

As fotografias, por sua vez, estão mais bem distribuídas entre os impressos, 
que os demais recursos iconográficos, as quais são encontradas nos quatro volumes 
de Boulos Jr., relacionadas a conteúdos diversos, também em momentos distintos 
da cronologia histórica que o autor faz uso. A presença de fotografias de atos de 
protesto e cotidianos indígenas nas aldeias são frequentes. No entanto, seguem a 
mesma lógica de estereotipação ao retratarem aspectos de senso comum. Ainda, 
ao escolher tais fotografias apresentam o indígena sempre em confronto com ideais 
brancos, lutando por direitos, que lhes são garantidos pela Constituição Federal de 
1988 e uma série de documentos internacionais, mas que não são atendidos em sua 
maioria. Assim, mais uma vez, o brasileiro e o indígena são dicotomizados, cabendo 
aos indígenas a qualificação de o outro.
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 FIG. 7 · Página de História, Sociedade e Cidadania.

Por fim, ao escolher usar ilustrações para seus textos, Boulos Jr. conta com 
uma equipe de profissionais que se encarregam do tratamento de ilustrações contem-
porâneas, ou seleção de produções assinadas por nomes da ilustração e agências 
do ramo. Todavia, na mesma linha das demais imagens de que se apropria, não há 
quaisquer menções mais elaboradas de uso dessas como documento/monumento. 
Pelo contrário, essas estão dispostas apenas na posição de recursos visuais do 
tratado pela linguagem verbal. Outrossim, ilustrações, conforme as abaixo, reforçam 
o que já se vê nas pranchas de gravuras, pinturas históricas e fotografia: a generi-
ficação do indígena. 
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      FIG.8 · Página de História, Sociedade e Cidadania.       FIG.9 · Página de História Sociedade e Cidadania. 

As imagens presentes na editoração aqui analisada são usadas sem claras 
menções de autoria, período e demais informações caras ao trato histórico, o que 
faz com que sirvam de reforços visuais ao que se está tratando naquele excerto ou 
como um meio de acionar a memória visual do leitor. Porquanto, as opções imagé-
ticas da coleção são respostas a questões sociais que são lidas no senso comum. 
Ao elencá-las e mantendo-as nos livros didáticos, o autor e/ou a equipe editorial 
explicitam quais são as noções de ensino, de História, de identidade e de povo que 
são perenizadas nesses materiais. Outrossim, apresentam as noções aceitas social, 
cultural e educacionalmente sobre esses povos: o índio genérico, exótico, român-
tico, fugaz e histórico, marcado em uma literatura escolar pelas imagens, textos e 
tratamento que cercam no espaço de produção do saber escolar. 

Dentre a iconografia que analisamos, um aspecto em particular nos é caro e 
chama a atenção nesse debate. As muitas construções iconográficas presentes no 
exemplar não remontam a padrões de livros contemporâneos ao de Boulos Jr., que 
se munem de célebres pinturas históricas em sua maioria. Pelo contrário, a coleção 
do autor analisado não apresenta tantos quadros usuais, de nomes renomados 
desse estilo de pintura, aceitos nos segmentos cultural e social pela memória visual 
e histórica do país, como Oscar Pereira da Silva, Jean-Baptiste Debret ou Pedro 
Américo, mas sim cede espaço à apropriação de outras linguagens iconográficas. 
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Apesar de apresentar um ou outro desses nomes, as linguagens iconográficas 
são marcadas, majoritariamente, pelas ilustrações em geral e fotografias variadas. 
Isso aponta uma tendência de substituição desses cânones, e por consequência, 
talvez tentativas de modificar memórias visuais históricas arraigadas, muitas vezes 
preconceituosas. Esse movimento aponta para as questões atuais, que visam de-
sestruturar a perspectiva verbalista da História e a tendência a memorialística, que 
é frequente e orienta as práticas escolares ao longo dos anos. Todavia, a ausência 
de reproduções de quadros como “Iracema” ou “O último Tamoio”, por exemplo, não 
faz com que a coleção deixe de lado os habituais tratamentos às temáticas indígenas 
na apropriação dessas reproduções imagéticas. Pelo contrário, as representações 
clássicas e estereotipadas baseadas no indígena genérico, também são notadas 
nas fotografias ou nos demais recursos iconográficos presentes. São reiterados, 
portanto, os tratamentos e as memórias visuais já conhecidos, apenas alternado a 
técnica que retrata o nativo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presença dos indígenas na História do país é indiscutível. Dotados de agência 
sobre suas vidas e histórias, os povos nativos estiveram em todo o Brasil antes e 
depois dos processos coloniais empreendidos pelos europeus desde os quinhentos. 
No entanto, a agência de tais povos nem sempre foi validada em algumas intepreta-
ções do passado brasílico. Não obstante, nas últimas décadas, diante de mudanças 
sociais e historiográficas, a presença dos indígenas na realidade nacional, ao longo 
da História, passou a ser pensada frente ao confrontamento de visões cristalizadas, 
reducionistas e simplistas sobre esses povos. 

É nesse sentido que a promulgação da lei nº 11.645/2008 representa uma 
grande vitória à pauta indígena, pois quando da proposta de inserção de modo mais 
acentuado das temáticas indígenas na educação básica, se aquece o debate que 
cerca a questão. Contudo, passada uma década da promulgação da lei, é evidente 
que essa não pode ser unilateralmente a única responsável pelas mudanças de tais 
perspectivas demarcadas no ensino e na sociedade brasileira. Isso pois, no período, 
espaçadas e esparsas modificações são observadas na reprodução dos povos in-
dígenas frente a sociedade de que fazem parte. Sobretudo, nos moldes assumidos 
pelo segmento didático brasileiro.

O estereótipo e os vestígios de uma tradição representativa ainda são vislum-
brados no segmento escolar, marcando uma educação que ainda vê no indígena 
aquela figura do passado, distante geográfica e temporalmente da escola. A lógica 
seletiva aqui aplicada nos permitiu vislumbrar que as imagens e os tons do discurso 
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que imperam acerca das temáticas indígenas, no dispositivo de ensino mais usual e 
mais reconhecido como detentor de saberes a serem sacralizados – o livro didático 
–, mediante a falta de tratamentos mais rebuscados e indagações de novas versões 
para essas histórias, segue postergando esses povos a posições subalternizadas 
e marginalizadas. Por fatores emergentes, residuais e dominantes, uma tradição 
seletiva que influi sobre a cultura escolar, suas obras e textos padrões no ensino 
produziu e perenizou o nativo genérico. 

A iconografia produzida entre os séculos XVI e XX, as fotografias e ilustrações 
contemporâneas, presentes entre as páginas dos livros em questão, são respostas 
às heranças culturais deixadas sobre esses povos por uma cultura letrada e elitista, 
carregada de aspectos que vislumbravam o esquecimento de um passado mestiço. 
Ao continuar reiterando o tratamento aos indígenas como o outro em nossa sociedade 
e ao romantizar e/ou idealizar sua representação, seguimos optando por anular sua 
agência, sua diversidade e sua historicidade. 
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RESUMO

A presente comunicação visa analisar como a Lei 5.692/71, criada em cumpri-
mento da reforma educacional elaborada pelos governos civis-militares no Brasil, entre 
os anos de 1964 e 1985, definiu o currículo das escolas de 2º grau (o ensino médio). 
O novo currículo foi definido a partir da Lei 5.692/71 e ficou em vigência até 1982, 
quando o ensino profissional deixou de ser obrigatório pela Lei N° 7.044/82. Com a 
alteração da lei e a partir da Resolução n° 8 de 1971, o currículo passa a ser imposto 
e único em todo o país. A partir dessa mudança, havia um núcleo comum, obrigatório 
em âmbito nacional, e uma parte diversificada para atender às peculiaridades locais e 
as diferenças individuais dos alunos. A primeira comum nacional era de responsabili-
dade do Conselho Federal de Educação, enquanto a diversificada ficava a cargo dos 
Conselhos Estaduais. O 1° grau buscou a sondagem de aptidões e iniciação para o 
trabalho enquanto o 2° grau teve como objetivo a habilitação profissional, influencia-
da pela tendência tecnicista e profissionalizante. A partir da ideia de cultura comum 
desenvolvida por Raymond Williams (2003), analisaremos como a diferenciação do 
currículo com partes comuns e diversificadas pode diferenciar o conhecimento. Para 
o autor, o currículo deveria ser um estudo comum a todos, pois todos os cidadãos têm 
direito a cultura. Assim todos os indivíduos devem ter acesso a cultura comum e para 
que isso ocorra deve haver um currículo comum, sem diversificações, sem distinção 
de classe social e grupo. É importante salientar, que o currículo recebeu tratamento 
diferenciado entre escolas públicas e privadas. Por isso, buscaremos entender como 
a mudança da lei e a formação do currículo profissionalizante foram desenvolvidas 
a partir da relação de poder de alguns atores, como o próprio governo da ditadura 
civil-militar brasileira em relação a população. Em um primeiro momento, a população 
recebeu a lei e a partir da mesma começou as negociações para a implementação 
em cada localidade, demonstrando que essas negociações são parte da mudança de 
comportamentos e práticas que gestarão sentidos e sensibilidades de acordo com cada 
grupo social e localidade. Essa seleção do currículo é possível avaliar as negociações 
presentes na elaboração do novo currículo profissional a partir da ideia de uma tradição 
inventada e da análise sócio histórica do currículo, embasado nos estudos do teórico 
Ivor Goodson. Por isso a proposta da comunicação é analisar como a Lei 5692/71 e 
a Resolução 8 do mesmo ano, criou um currículo que por ter uma parte diversificada 
tornou possível a diferenciação de grupos sociais e localidades, levando em consi-
deração as orientações disponíveis para o estado de Minas Gerais, disponíveis no 
texto Orientação para o planejamento educacional nos municípios mineiros que estão 
implantando o regime instituído pela Lei 5692/71.

PALAVRAS-CHAVE

Ditadura civil-militar, currículo, políticas públicas, lei 5692/71
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O CURRÍCULO ESCOLAR DURANTE A DITADURA CIVIL MILITAR BRASILEIRA

Desde 1981, com a publicação da tese de doutorado de René Dreifuss, o termo 
ditadura civil-militar passou a ser utilizada pelos historiadores e cientistas políticos 
para se referir a esse contexto. Tendo como foco de estudo o Instituto de Pesqui-
sas e Estudos Sociais (IPES), o autor analisa como os setores civis da sociedade 
apoiaram, financiaram e participaram da queda de Goulart em 1964 e igualmente 
dos processos políticos dos anos que se sucederam. Segundo Daniel Aarão Reis 
(2015), o termo ditadura militar teria sido cunhado pela sociedade em uma forma de 
auto absolvição do apoio ao período, demonstrando a influência da sociedade civil 
durante o governo dos generais. Segundo Carlos Fico (2014), a sociedade participou 
ativamente do processo, principalmente a parcela da elite brasileira, como a Igreja 
Católica, a imprensa e os governos.

De um lado, os militares contaram com a repressão, a censura, as prisões 
políticas, extradições e torturas, enquanto parte da sociedade civil apoiava esse 
movimento (Rollemberg, 2006). O governo justificava essas ações como medidas 
protetivas da sociedade, ou seja, uma medida policial preventiva (Valério, 2007). 
Como forma de coerção, o Estado ditatorial se utilizava da propaganda, da violên-
cia física, da burocracia, tendo efetuado consideráveis intervenções nos diversos 
níveis de organização do sistema escolar em todos os níveis. A propaganda tinha 
um caráter nacionalista e de enaltecimento do governo, criando apoio popular, ao 
mesmo tempo que encobria a violência das prisões e torturas. Os programas de TV 
influíram nesse apoio social ao governo militar, corroborado por Kushnir (2001). A 
manipulação e intervenção no contexto escolar também resultou no apoio da socie-
dade ao governo, questão que será discutida adiante.

Naquela conjuntura política, reordenar o sistema educacional era considerado 
um elemento importante na complementação da ordem social, política e econômi-
ca; ainda em outubro de 1964, a Lei nº 4.440 instituiu o salário-educação (Freitag, 
1986, p.80). Em 1965 foi criada a Emenda Constitucional nº 18 que, ao reformular 
o sistema tributário, vetava a cobrança de impostos sobre o patrimônio, renda ou 
serviços de partidos políticos, instituições de educação e de assistência social por 
parte de todos os entes federativos. Em 1967, a Emenda 01 assinada pela Junta 
Militar que suprimia os percentuais mínimos a serem aplicados na Educação pela 
União, DF e Estados, sendo que essa obrigatoriedade continuaria apenas nos 
Municípios (Germano, 2011). Outras medidas no campo da educação visavam in-
teriorizar e modernizar a educação (Projeto Rondon, criação do FNDE) e erradicar 
o analfabetismo (MOBRAL).

Movimentos de resistência ao governo eram feitas através de associações. Além 
do partido de oposição autorizado, o Movimento Democrático Brasileiro (MDB), a 
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Igreja, o Movimento estudantil, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), sindicatos 
como os dos professores, a associação de Imprensa se posicionava em oposição 
ao sistema, além de movimentos de bairros e associações de moradores em favelas 
e bairros populares e de classe média (Valério, 2007, p.31). 

Em 28 de março de 1968, a morte do estudante secundarista Edson Luís de 
Lima e Souto aumentou o descontentamento social do movimento estudantil com 
a ditadura. A “Passeata dos 100 mil” demonstrou esse sentimento da sociedade. 
O Decreto-Lei 477, de 26 de fevereiro de 1969 liquidou com o protesto estudantil, 
ao proibir movimentos de greve e agitações de caráter político (Decreto-Lei Nº 477 
26/02/1969). 

A reforma educacional proposta pelo governo militar pode ser analisada a partir 
de duas leis principais, a Reforma do Ensino Superior, Lei nº 5540/68 e a Reforma 
do Ensino de 1º e 2º graus, lei nº 5692/71. Essas leis compõem instrumentos de 
um processo de reordenação do sistema educacional, que tinham além das leis, 
medidas político administrativas. Como demonstrado por Martins (2000), entender 
essa reordenação é entender os acontecimentos dentro de uma formação histórica, 
ou seja, entender que as reformas educacionais partem de uma relação de poder 
e como essas são recebidas pela sociedade, formando assim, o conhecimento nas 
escolas.

Como demonstrado por Motta (2018) o apoio da ditadura civil-militar brasileira 
era amplo desde a extrema direita fascista, passando pelo conservadorismo radical 
da Sociedade da Defesa da Tradição, Família e Propriedade, até os liberais mode-
rados. A partir dessa ideia de projetos políticos opostos e de uma experiência de 
sofrimento, compartilhado por Martins (2014), com o golpe de Estado, o padrão de 
institucionalidade político foi rompido e era necessário buscar o reordenamento dos 
rumos da sociedade e do estado. Para isso, a tendência foi a de disciplinar a socie-
dade tanto pela educação como pela cultura em alcance nacional (Martins, 2014, pp. 
40-41). Com a ordem nacional, acreditava-se possível uma melhoria econômica. A 
ordem se torna pré-requisito do crescimento econômico e as bases do conceito de 
segurança nacional, “instaurar a ordem social e dirimir o “caos” era assunto prioritá-
rio. A ordem era elemento importante do binômio doutrinário das políticas pós-1964: 
desenvolvimento e segurança” (Martins, 2014, p.41). 

Assim, dentro da pedagogia autoritária vinculada a cultura, é possível perceber 
cinco movimentos da reforma da educação básica no período civil-militar: reprimir, 
discriminar, formar, cultivar e disciplinar. As disciplinas escolares de Estudos Sociais, 
Educação Moral e Cívica (EMC) e Organização Social e Política do Brasil (OSPB), 
foram criadas dentro dessa pedagogia autoritária de ênfase na tríade “formar”, 
“cultivar”, “disciplinar”, ou seja, um regime na lógica de disciplinar a sociedade e as 
políticas sociais foram instrumento para isso, uma nova ordem educativa (Martins, 



2518 · Comunicações individuais

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

2014). Há, durante esse período, uma ligação entre a repressão e a formação des-
sa nova consciência, desse novo cidadão, e a educação foi uma grande estratégia 
para essa alteração. 

A estratégia discriminatória fez parte dos setores mais técnicos da ditadura, 
propondo uma educação heterogênea e não parte da ideia de uma escola única para 
todos, democrática. Modificar as lógicas anteriores fazia parte da mudança social 
e do projeto proposto pelo governo da ditadura argentina (Pineau, 2014, p. 105). 
Ou seja, a homogeneização buscava disciplinar as práticas escolares por meio de 
propostas modernizadoras e tradicionais em relação à pedagogia. Por isso, essas 
mudanças fazem parte do discurso econômico do regime, como também podemos 
perceber também no caso brasileiro, 

Las propuestas monetaristas y neoliberales no precisaban la conforma-
ción de un sujeto ascético y tradicionalmente moral – como proponía la 
propuesta fundamentalista –, sino un sujeto individualista, “dinámico” y 
hedonista, que concibiera al mercado como el mejor rector social y con-
siderara al consumo, la especulación, y la acumulación de riqueza y su 
disfrute como rectores de su conducta. (Pineau, 2014, p. 113)

Nesse sentido, os grupos de trabalho organizados para projetar a reforma do 
ensino, foram sendo estabelecidos, tendo como foco a modernização e a disciplina, 
o que envolvia a reforma universitária e os demais níveis de ensino. Na conclusão de 
extensos trabalhos, envolvendo ampla equipe, já se configurava que a terminalidade 
acontecia de fato no ensino do 2º grau, sob o argumento de que era o momento em 
que as aptidões efetivamente existentes tendiam a acabar se não forem cultivadas. 
Por isso era necessário converter a exceção em regra, fazendo do 2º grau uma 
conclusão de formação específica. (Saviani, 2015). 

A Reforma da Educação Básica modificou o sistema escolar, que passou a ter 
8 anos de duração no 1º grau, além de eliminar os exames de admissão ao ginásio 
para melhorar o fluxo, tentando diminuir assim, as taxas de evasão e repetência, o 
que não se efetivou. (Germano, 2011)

No 2º grau, com 3 a 4 anos de duração (dependia da formação profissional), 
no qual os objetivos fundamentais foram alterados, “a matrícula mais que duplicou 
entre 1972-1985 indo de 1.330.251 (1972) para 3.165.577 (1985)” (UNICAMP, 1987: 
165-167 In: Germano, 2011). Em um país de crescente industrialização, a reforma 
propunha atender as condições sociais da época, como a dificuldade de muitos 
adentrarem a universidade, mesmo após a reforma com o aumento de vagas. Com 
o aumento de anos de formação básica e o aumento de escolas do ensino superior, 
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houve uma mudança grande do currículo, sem se discutir com a sociedade, “como 
se a ampliação das vagas pudesse, ela mesma, assegurar a democratização da 
escola (por assegurar na forma da lei o ingresso de qualquer cidadão brasileiro ao 
sistema escolar) mas não assegurar, estruturalmente, que todos os brasileiros pu-
dessem manter-se na escola” (Martins, 2000, pp. 127-128). 

A política nacional era baseada no projeto de internacionalização de capital, 
financiamento de dívidas públicas e provas com a entrada do capital multinacio-
nal que objetiva a expansão do mercado nacional, a partir do aumento do parque 
industrial, tudo isso com uma elite de tecnocratas militares e civis (Valério, 2007). 
A educação também seguiu essa lógica, o ensino profissionalizante se adequou à 
lógica da Teoria Capital Humano[1] favorecendo a Doutrina da Segurança Nacional, 
desenvolvida pelos governos militares, principalmente na Escola Superior de Guerra. 
Essa perspectiva desenvolvimentista e tecnocrática seguia uma tendência mundial 
no pós-guerra com demandas para dotar o país de uma infraestrutura material e de 
formação, vinculadas ao capitalismo. Ou seja, havia uma ligação entre o desenvol-
vimento brasileiro e a geopolítica mundial (Oliveira, 2001). 

No pós-guerra, o “Brasil se alinhara ao poderio econômico, militar e cultural dos 
países ocidentais, principalmente dos Estados Unidos; e desenvolvia no plano interno 
a premissa da vinculação de toda a dimensão cultural à esfera do “desenvolvimento 
com segurança”” (Oliveira, 2001, p.90). A renovação da atuação do governo no pla-
no cultural se baseou na economia e na tecnoburocracia, a partir da organização, 
planejamento, diagnóstico, avaliação, controle e centralização, sem deixar de lado 
a perspectiva de formação de mão-de-obra qualificada, ponto de modernidade para 
os governos militares.

Entre os anos de 1965 e 1967 foram assinados 17 acordos MEC-USAID. O 
Brasil se comprometeu a contratar um certo número de técnicos vindos dos EUA 
que em união a brasileiros formariam a Equipe de Planejamento do Ensino Médio 
– Epem – do Ministério, para prestar assistência técnica aos sistemas estaduais 
de educação, na medida das solicitações. Após dois anos, estava pronto (Cunha, 
2014, p. 916).

[1]  Conceito estrutural-funcionalista ligada à pedagogia tecnicista baseada no pressuposto de eficiên-

cia e produtividade, inspirada nos princípios da racionalidade e obtida a partir da neutralidade científica. Esta 

teoria foi desenvolvida por Theodore W. Schultz na escola econômica da Universidade de Chicago. Para ele, 

a instrução e a educação eram valores sociais de caráter econômico, ou seja, eram um bem de consumo, que 

deveria ser de longa duração (Schultz, 1973). Algumas obras sobre o assunto são as de Theodore Schultz, 

O valor econômico da educação (1963) e O capital humano – investimentos em educação e pesquisa (1971); 

Frederick H. Harbison e Charles A. Myers, Educação, mão-de-obra e crescimento econômico (1965).
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No Relatório do Grupo de Trabalho da Lei de 1971, é possível ver a necessidade 
da reforma a partir desses aspectos, “A primeira situa-se no maior desenvolvimento 
socioeconômico, que vai incorporando à força de trabalho e de consumo amplos seg-
mentos da população, antes marginalizados, para os quais a Educação já surge como 
necessidade imediata; e a segunda identifica-se com a evolução dos conhecimentos 
determinando novas técnicas de produção e formas de vida, num mundo governado 
pela ciência, que tornam insuficiente a tradicional educação primária como preparo 
mínimo do homem comum” (Lei 5692/71, p.133). É importante ressaltar que apesar 
da Teoria estar presente na lei e nos relatórios, ela vai ser interpretada de diferentes 
formas pelos atores e nas localidades, por isso se torna importante investigar essas 
interpretações e adaptações nas realidades escolares diversas. Ou seja, ainda que 
a lei determinasse as medidas a serem seguidas, cada instituição é única, com sua 
especificidade, singularidade e por isso faz a apropriação das determinações legais 
ao seu modo, de forma diferente de outras. Os atores sociais se relacionam de forma 
diferente, com concepções, cultura e localidade própria.

Por isso se torna importante analisar não apenas a legislação e as resoluções, 
mas também as demandas da sociedade em geral, como professores, alunos, pais, 
empresários, entre outros. No Paraná, Valério (2007) encontrou a demanda por um 
ensino mais técnico, voltado para a economia local já na década de 1950 e 1960. 
O Plano Trienal de Desenvolvimento elaborado em 1962, já visava o aumento do 
tempo de formação do aluno (Horta, 1982, p. 132 In. Valério, 2007, p.42).

Os cursos, em um primeiro momento, tinham duração de 3 anos e eram co-
nhecidos como auxiliares; depois, passaram a existir cursos técnicos, com duração 
de 4 anos. O currículo deveria ter um núcleo comum, reorganizados a partir das 
áreas de conhecimento, descritos pelo Conselho Federal de Educação. E na parte 
diversificada, de responsabilidade dos Conselhos Estaduais de Educação, deveria 
estar ligado às especificidades dos locais, como a diversidade cultural e regional. 
Havia uma padronização dos programas das disciplinas escolares na formação do 
cidadão (Martins, 2000). Em relação à formação especial o currículo

a) terá o objetivo de sondagem de aptidões e iniciação para o trabalho, no 
ensino de 1º grau, e de habilitação profissional, no ensino de 2º grau; b) 
será fixada, quando se destina a iniciação e habilitação profissional, em 
consonância com as necessidades do mercado de trabalho local ou re-
gional, à vista de levantamentos periodicamente renovados (Brasil, 1971).

Segundo Valério (2012), a evolução da lei propunha a implementação de es-
colas pilotos (expansão geográfica); progressiva seriação e uma expansão do leque 
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das opções de cursos profissionalizantes e da intercomplementaridade, ou seja, um 
mesmo prédio escolar abrigando mais de uma instituição. 

Os currículos mínimos do Ensino Profissionalizante do segundo grau foram 
elaborados pela Universidade do Trabalho de Minas Gerais – UTRAMIG, responsável 
pelos centros de estudos de educação técnicas do ensino industrial antes da referida 
lei. Foi transformada em um laboratório de criação de currículos do Departamento 
do Ensino Médio, no qual foram compostas 52 habilitações para técnicos do Ensi-
no Médio. Desses, 32 eram do setor industrial. Devemos lembrar que o currículo 
era formado por um núcleo comum e uma parte diversificada, de responsabilidade 
do estado e que deveria atender as diversidades locais. A formação de técnicos e 
auxiliares técnicos no 2º grau era fixada para atender o mercado de trabalho local a 
partir de levantamentos periódicos. A lei 5692/71 propunha que essas inovações do 
currículo deveriam ser implementadas de forma gradual, de acordo com a disponibi-
lidade de recursos humanos, materiais e didáticos dos sistemas de educação (Cury, 
1982). Mas os cursos que mais prosperaram foram de Técnico em Contabilidade, 
Técnico em Secretariado, Técnico Assistente de Administração, Magistério, Técnico 
em Eletrônica (Germano, 2011, p. 188). 

Os Pareceres, de revisão da lei, foram produzidos pelo Conselho Federal de 
Educação (CFE) que divulgava suas decisões pela Revista Documenta. Durante o 
regime, esse órgão também era responsável por fazer a avaliação dos professores 
que pretendessem se integrar à docência nas escolas federais (Martins, 2000). A 
Resolução número 8, anexa ao Parecer nº 853/71, “Fixa o núcleo comum para os 
currículos do ensino de 1º e 2º graus, deferindo-lhes os objetivos e a amplitude”, 
estabelecia as matérias que formavam o núcleo comum e as disciplinas obrigatórias 
das matérias fixadas. O núcleo comum passa a ser definido por matérias, com ob-
jetivos e amplitudes determinadas. Eram três matérias: Comunicação e Expressão, 
voltado para Língua Portuguesa; Ciências, composto por Matemática, Ciências 
Físicas e Biológicas; e Estudos Sociais, composto pelos conteúdos de História, 
Geografia e Organização Social e Política do Brasil, com bases filosóficas de moral 
e bons costumes inspirados nos direcionamentos da Escola Superior de Guerra 
(Valério, 2006). As matérias seriam trabalhadas no currículo de forma integrada e 
obedecendo a um escalonamento em consonância com o amadurecimento do aluno 
(Santos, 2009). Em relação à educação profissional e na lógica de formar o cidadão, 
era preciso treiná-lo, ajustar a formação para pouco estudo crítico, mais dóceis ao 
Estado, polivalentes e mais fáceis de serem explorados (Martins, 2000, p.102). 

As duas reformas, do Ensino Básico e do Ensino Superior, segundo Martins 
(2000) acentuaram o poder interventor do Estado nas políticas sociais e promoveram 
uma restruturação de todo o processo escolar, ampliando a escolarização e aperfei-
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çoando a formação superior e especialização profissional[2]. A segunda criou cursos 
superiores de áreas ainda pouco conhecidas, além de adiar a entrada no mercado 
de trabalho. Seguindo o movimento, a Reforma de 1º e 2º graus instituiu novos 
campos de conhecimento nos currículos. Como demonstrado por Oliveira (2001), 
mais do que analisar a ação do Estado de forma autoritária, militarizada e tecnocra-
ta, é importante como esse estado configurava as suas ações dentro das políticas 
sociais e culturais, com a repressão de um lado e do outro atendendo a demandas 
reclamadas pela população, como o aumento dos anos da educação fundamental e 
a inclusão de mais alunos. As políticas públicas do período militar não são gestadas 
apenas pelas agências militares, mas também na confluência com a sociedade civil. 

Depois de dez anos de lei, ela deveria ser atualizada, por isso o Parecer 
860/81 recomendava a elaboração de um anteprojeto de lei que deveria ser envia-
do ao Ministro da Educação, propondo a extinção da preponderância da formação 
especial sobre a educação geral, mas preservando a educação para o trabalho, 
cancelando a exigência de habilitação profissional para o diploma de conclusão do 
2º grau. Foi organizado um Grupo de Trabalho para a mudança da lei formado por 
conselheiros do CFE e do CEE/SP e por técnicos do MEC e resultando no Parecer 
177/82 relatado por Anna Bernardes da Silveira. A habilitação profissional continuava 
como objetivo do 2º grau, mas com o aprofundamento em determinadas ordens de 
estudos gerais, dependendo do estabelecimento de ensino. Por isso na frase da 
Lei de 1971 “proporcionar ao educando a formação necessária ao desenvolvimento 
de suas potencialidades como elemento de auto realização, a qualificação para o 
trabalho e para o exercício consciente da cidadania”. O termo qualificação foi al-
terado para preparação, qualquer ensino passava a ser profissionalizante (Cunha, 
2014). Assim foi criada a Lei 7.044/82, ainda dentro do período ditatorial, no qual o 
ensino profissionalizante tem sua obrigatoriedade revogada passando, assim, de 
qualificação para o trabalho, para preparação para o trabalho.

O PLANEJAMENTO EDUCACIONAL DOS MUNICÍPIOS MINEIROS

É importante salientar, que o currículo recebeu tratamento diferenciado entre 
escolas públicas e privadas e em relação a localidades, como munícipios e estados, 
pois a Lei 5692/71 propunha uma parte comum e uma diversificada em relação ao 
local onde o currículo estava sendo construído. 

[2]  É importante ressaltar que IV Conferência Nacional de Educação, de junho de 1969, em seu documento 

inicial e as suas recomendações condenavam à especialização precoce na formação profissional (por razões 

econômicas e sociais), e reconhecia a função positivo do ensino propedêutica no Ensino Médio, sendo necessário 

a atualização do conceito de educação geral centrada na ciência e na tecnologia, assim como na proclamação da 

desejabilidade da formação profissional mediante associação de escola e trabalho (Cunha, 2014, p. 918)
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Em um primeiro momento, a população recebeu a lei e a partir da mesma co-
meçou as negociações para a implementação em cada localidade, demonstrando 
que essas negociações são parte da mudança de comportamentos e práticas que 
gestarão sentidos e sensibilidades de acordo com cada grupo social e localidade. 
Essa seleção do currículo é possível avaliar as negociações presentes na elaboração 
do novo currículo profissional a partir da ideia de uma tradição inventada e da análise 
sócio histórica do currículo, embasado nos estudos do teórico Ivor Goodson (1997).

Segundo Goodson (1997), o currículo escolar não pode ser visto apenas como 
um texto formal, mas também se deve investigar “as dinâmicas informais e relacionais 
que definem modos distintos de aplicar, na prática, as deliberações legais” (Good-
son, 1997, p.10). Logo, o currículo não pode ser visto como um “sistema fechado” 
(Goodson, 1997, p.75), devendo ser identificadas as características do contexto 
interno com as suas relações com o externo. Portanto, o pesquisador deve exami-
nar o currículo escolar como um artefato social (Goodson, 2005) a partir de uma 
abordagem combinada entre o currículo aprovado e as negociações da comunida-
de, para que assim, as disciplinas sofram sua efetivação. Para tanto, é importante 
analisar os mecanismos de seleção e de organização dos conteúdos escolares, de 
modo a entender os processos internos da escolarização. A partir dessa construção 
social, na qual o currículo instituído não é visto como um dado imparcial, mas como 
resultado de uma construção social e histórica, refletindo estabilidades, mudanças, 
embates e visões sociais, culturais e políticas é que pretendemos analisar o currículo 
profissional do Estado de Minas Gerais. 

Analisaremos assim, como a Lei 5692/71 e a Resolução 8 do mesmo ano, criou 
um currículo que por ter uma parte diversificada tornou possível a diferenciação de 
grupos sociais e localidades, levando em consideração as orientações disponíveis 
para o estado de Minas Gerais. 

Em 1973, a Secretária de Estado da Educação de Minas Gerais fez um manual 
simplificado para demonstrar as diretrizes que os municípios do estado deveriam 
seguir para a elaboração dos planos educacionais a partir do regime instituído pela 
Lei 5692/71. A Comissão de Implementação municipal deveria ser integrada pelo 
Prefeito Municipal, dois representantes da comunidade vinculados às atividades 
produtivas e um representante da área de ensino, além de outros representantes 
da comunidade com atuação intensiva e efetiva no processo educacional (Minas 
Gerais, 1972).

O planejamento, segundo a secretária, era para analisar os recursos disponí-
veis e atender os objetivos importantes. Para tanto o planejador deveria ter acesso a 
dados da educação como de outros setores que poderiam ter relação, como dados 
de desenvolvimento econômico, da saúde, da agricultura e de crescimento demo-
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gráfico. Criando assim metas precisam para se concretizar a política educacional 
definida. Para esse planejamento, os municípios deveriam levar em consideração a 
regulamentação da Lei 5692/71 e também os planos e projetos já elaborados pelo 
estado. Porém tudo isso deveria ser cuidadosamente adaptadas as peculiaridades 
de cada município, respeitando as necessidades locais, a rede física existente, os 
recursos humanos disponíveis e o orçamento municipal para a educação. Por isso 
deveria ser feito um levantamento da formação e idade dos professores e a idade 
dos alunos (Minas Gerais, 1973). 

O planejador deveria seguir seis passo, o primeiro era a análise e avaliação de 
dados estatísticos da sua cidade; o segundo uma proposição de uma política geral, 
que levava em consideração a realidade existente. Em seguida uma programação 
e alocação pormenorizada de projetos, ou seja, um cálculo dos recursos materiais e 
humanos. A quarta etapa era a análise do custo, teste de exiguidade e considerações 
alternativas. Para em seguida ser feita a fase de decisão e implementação. Por últi-
mo, a avaliação e revisão das propostas e projetos elaborados (Minas Gerais, 1973).

Dentre todas essas fases deveria ser feito um levantamento de todos os alunos 
de sexo e idade na população total para assim planejar as turmas de 1º e 2º graus, 
ou seja, levando em consideração nesse cálculo os que já tinham matrículas nas 
escolas. Gerando uma projeção referentes as taxas de matrículas do grupo de não 
escolarizados. Para o cálculo de tempo dentro do sistema educacional, era necessário 
analisar o tempo que os já formados ficavam nas instituições, levando em conside-
ração assim a taxa de repetência de anos anteriores. Cada escola deveria repassar 
esses dados, como o de alunos por turma e o número de professores e técnicos 
por idade e sexo para cada grau e ramo do ensino, além do cálculo da qualificação 
profissional, levando em consideração as qualificações oficialmente exigidas. No 
banco de dados deveria constar os profissionais cuja qualificação era insuficiente e 
que deveriam ser substituídos automaticamente, os profissionais que poderiam ser 
mantidos durante a transição e os profissionais cuja atuação e experiências deveriam 
ser mantidos. A partir da análise desses dados e dos outros descritos anteriormente, 
era feito um quadro completo e pormenorizado das propostas apresentadas para 
ser tomada a decisão em relação as necessidades do desenvolvimento municipal 
(Minas Gerais, 1973). 

Para a implementação era necessário fazer os arranjos de emergência como 
treino em serviço de professores e adaptações das instalações. Previsão dos recursos 
necessários no início do ano. Levantamento para as novas escolas, recrutamento e 
seleção de inspetores, administradores e outros técnicos. E pra finalizar um anúncio 
com os cursos oferecidos, mostrando as vantagens de cada um, principalmente dos 
cursos de 2º grau (Minas Gerais, 1973). 
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RESUMEN 

En el contexto educativo colombiano actual, la prueba de estado saber 11 
aplicadas por el ICFES tanto a instituciones públicas como privadas, tiene como 
objetivo central medir el nivel de desempeño de las competencias adquiridas por 
estudiantes de educación media y el índice sintético de calidad, con el cual se mide 
el rendimiento académico de la institución posicionándola en relación con las demás 
instituciones educativas. Las pruebas de estado responden en principio al requeri-
miento del mejoramiento de la calidad y la igualdad en el acceso a los diferentes ciclos 
de la educación, pero es en este aspecto donde conviene llamar la atención, frente 
a las implicaciones que dichos resultados tienen sobre las aspiraciones de algunos 
sectores sociales en acceder a la educación superior, por lo tanto la evaluación a 
través de la prueba de estado Saber 11, es un dispositivo de selección social, que 
acentúa las desigualdades, en la medida que la prueba no solo apunta a determinar 
el nivel de competencias, sino que se sitúa en el plano del origen social del alumno, 
donde intervienen factores de orden económico, cultural y social que se relacionan 
con la práctica educativa; este aspecto va desde la socialización familiar del niño y 
del cómo hereda cierto capital cultural acorde con su pertinencia de clase; el capital 
cultural juega un papel de intermediario entre el origen social del alumno, su apren-
dizaje y la manera como este se incorporará a la cultura escolar, construyendo el 
éxito o el fracaso escolar de los estudiantes, que se evidencia en sus expectativas 
de acceso a la educación superior.

PALABRAS CLAVES

Política educativa, evaluación, capital cultural 

CAPITAL CULTURAL Y EVALUACION 

La situación planteada puede comprenderse en la relación existente entre 
capital cultural y evaluación, dado que el capital cultural resulta fundamental en las 
oportunidades que los estudiantes pueden tener en su educación lo que le da perti-
nencia a la reflexión planteada sobre la contradictoria que puede resultar la prueba 
para algunos sectores sociales en los cuales se aplica. El capital cultural se encuen-
tra asociado a las formas de hablar, los modos de vida, las formas de conocer, así 
como las prácticas de lenguaje, que expresan valores, principios e ideologías con la 
cuales cuenta un individuo o grupo social, reflejando su posición social, y los nexos 
con el capital económico, social y humano.(Brito, 2014). En el marco de la reflexión 
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planteada el capital cultural entra en esecena evidenciandose en las posibilidades 
de acceder a los distintos niveles del sistema educativo, instaurando una relación 
que trasciende los saberes, para situarse en el campo de la cultura que se porpone 
transmitir a los estudiantes, que puede ser afortunada o desafortuanda en la medida 
que los actores puedan incorporarse con éxito al proceso educativo de acuerdo al 
origen social, determinado por el habitus como el producto de la expriencia educativa 
en el seno familiar.(Ortíz, 2014). 

De ahí el carácter clasista que supone la perspectiva academicista presente en 
la prueba saber 11 en las institucioness educativas colombianas, “particularmente 
la enseñanza de la cultura (incluso científica), presupone implícitamente un cuerpo 
de saberes, de saber-hacer y sobre todo de saber-decir que constituye el patrimonio 
de las clases cultivadas” (Bourdieu y Passeron, 1964, p.34). Lo que excluye y pone 
en desventaja a aquellos sectores que por sus condiciones sociales no pueden 
incorporarse con éxito a la cultura escolar, obteniendo con ello bajos resultados en 
las pruebas de Estado. 

Por tanto, es difícil ignorar la importancia del capital cultural en la formación in-
tegral en educación media general; lo cual hace necesario reconocer que el contexto 
familiar proporciona los elementos primarios para trasmitir, reproducir y perpetuar sus 
poderes y privilegios a través de las estrategias educativas destinadas a mantener el 
orden social predominante. Es decir, el capital cultural es un referente importante en 
la formación, de manera que hay una relación entre el capital cultural y la educación, 
a mayor capital cultural, mayor será la formación del sujeto Bourdieu (1979) citado por 
Chacón, Cahacón, Alcedo y Suárez (2015). Este aspecto se hace evidente en las aspi-
raciones que los jovenes tienen en la educación como podibilidad de progreso social. 

Paor lo tanto se podría decir que la evaluación construye jerarquias que corres-
ponden a criterios de calidad que se establecen de forma externa a la escuela, ella debe 
responder a ellos, la fabricación de estas jerarquías, siguiendo a Perrenoud (2008) :

Al término del año escolar o del ciclo de estudios, las jerarquías de ex-
celencia dirigen la prosecución normal de la trayectoria escolar o, si hay 
selección, la orientación hacia tal o cual sección, Más globalmente, a lo 
largo de la trayectoria, rigen lo que se denomina éxito o fracaso escola-
res. En efecto, establecida según una escla muy diferenciada – a veces 
hasta el décimo de punto-, una jerquía de excelencia se trasnforma con 
facilidad en dicotomía: basta con introducir un punto de corte para fabri-
car consjuntos considerados homogéneos: por un lado, los que repiten 
son relegados a los estudios preprofesionales o entran en el mercado de 
trabajo a los quince o dieciséis años; por el otro, los que progresan en 
la trayectoria y se abren camino hacia los estudios prolongados, (p. 12). 
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Desde esta perspectiva y el tipo de selección que se realiza a partir del éxa-
men, resulta importante una revisión de los resultados para identificar los resultados 
obtenidos por las institucionaes oficiales en relación con las instituciones educativas 
privadas. Es de resaltar que la prueba tiene la misma estructura y contenidos sin 
importar la region, tipo de educacion, contexto familiar entre otros factores que in-
fluyen de forma directa en el capital cultural. 

Tabla 1 · Promedio por zona y sector en la ciudad de Bogotá

Nota: ICFES (2019) Divulgación resultados por región 

La tabla 1 da cuenta del promedio de los resultados de las pruebas saber 11 
discriminado por instituciones, privadas, oficial urbano y oficial rural entre los años 
2014 a 2018. En un escenerio de equidad no deberían presentarse diferencias sig-
nificativas entre las instituciones sin importar el carácter oficial  o privada, pero en el 
caso ejemplo, estos difieren de manera significativa, acentuando las brechas sociales 
en los 5 años reportado. Es de resaltar que estos resultados no puede generalizarse 
y parcializar bajo el argumento que la educación ha adquirido un carácter excluyente, 
pero si es posible identificar que las brechas aumentan entre instituciones privadas 
y públicas manteniendose como una tendencia. El desempeño escolar en Colombia  
a través del caso particular de la ciudad de Bogotá refleja segemetación educativa 
entre  instituciones educativas  públicas y privadas, que puede constatarse a través 
de los resultados en la prueba de Estado. 

Los promedios presentados y las deficiencias en los resultados de las insti-
tuciones oficiales pueden obedecer a diferentes factores,  entre ellos y objeto de 
este artículo son aquellos relacionados con el nivel de la familia, donde se hacen 
evidentes las características del estudiante, y su entorno, haciendo referencia al ni-
vel de escolaridad de sus padres,  estos tienen un gran efecto sobre el desempeño 
escolar de los estudiantes, es por ellos que se puede comprender las diferencias 
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entre planteles educativos , así como el acceso a intituciones educativas de calidad. 
Los padres que cuentan con mayores niveles de educación y posición económica 
pueden acceder a planteles educativos de  calidad, lo que limita las posibilidades de 
los grupos familiares menos favorecidos.(García, Espinosa, Jiménez y Parra, 2013). 

Por otra parte, no se puede desconocer que las deficiencias educativas en lo 
relacionado a las instituciones educativas oficiales, la planta docente en relación con 
el número de estudiantes matriculados, los recursos con los que las instituciones 
cuentan, así como la estructura organizacional y la manera como dichas instituciones 
responden a los requerimientos de la política educativa. 

Lo que implica encontrar un sistema educativo con múltiples desigualdades del 
contexto, infraestructura y familias; frente a una prueba estandarizada que responde 
a unos intereses gubernamentales. 

LA EVALUACION: SELECTOR SOCIAL 

En el contexto educativo colombiano actual, la Prueba de Estado Saber 11 se 
aplica a instituciones públicas como privadas, tiene como objetivo central medir el 
nivel de desempeño de las competencias adquiridas por estudiantes de último grado 
en educación media y el índice sintético de calidad, con el cual se mide el rendimiento 
académico de la institución, la calidad de su enseñanza y la competencia de sus 
estudiantes frente a los requerimientos de las sociedad, posicionándola en relación 
con las demás instituciones educativas. 

Las pruebas de estado responden en principio al requerimiento del mejoramiento 
de la calidad y la igualdad en el acceso a los diferentes ciclos de la educación, pero 
es en este aspecto donde conviene llamar la atención, frente a las implicaciones que 
dichos resultados tienen sobre las aspiraciones de algunos sectores sociales en acce-
der a la educación superior, por lo tanto la evaluación a través de la Prueba de Estado 
Saber 11, es un dispositivo de selección social, que acentúa las desigualdades, en 
la medida que la prueba no solo apunta a determinar el nivel de competencias, sino 
que se sitúa en el plano del origen social del alumno, donde intervienen factores de 
orden económico, cultural y social que se relacionan con la práctica educativa; este 
aspecto va desde la socialización familiar del niño y del cómo hereda cierto capital 
cultural acorde con su pertinencia de clase; el capital cultural juega un papel de in-
termediario entre el origen social del alumno, su aprendizaje y la manera como este 
se incorporará a la cultura escolar, construyendo el éxito o el fracaso escolar de los 
estudiantes que se evidencia en el acceso a la educación superior. 

A modo de contexto resulta importante señalar que el examen del ICFES de-
nominado en la actualidad Prueba Saber 11, empezó a implementarse de manera 
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normativa a partir del año de 1980 en estudiantes de grado 11, esta prueba se conoce 
en la actualidad como saber 11 y ha presentado modificaciones de acuerdo a las 
demandas que imponen las diferentes nociones de calidad educativa, esta prueba 
la estructuran cinco componentes que se evalúan en: lectura crítica, matemáticas, 
sociales y ciudadanas, ciencias naturales e ingles.(ICFES, 2012).  Desde los años  
90 se viene ejerciendo más control aa las instituciones educativas enfatizando en 
la relacion curriculo – estandares – pruebas de estado a través de las reformas al 
sistema educativo y ototrgando mayor importancia al Estado en su papel de garante 
y veedor de la calidad educativa, dando preponderancia al currículo como armazón 
que establece las posibilidades ecuativas en los diferentes niveles, definiendo los 
conocimientos, los aprendizajes y sobre todo como se evalua lo que concierne al 
afianzamiento del servicio nacional de pruebas ICFES. 

Esta logica que se implementa a partir de los 90, es el producto de un entramado 
de politicas educativas que afectan todo el sistema escolar no solo de la educacion 
basica y media sino los sujetos que hacen parte del mismo, El estudiante pasa de 
ser un actor secundario en el proceso educativo a ser el centro, la enseñanza se des-
plaza por el aprendizaje y la evaluacion se configura como el inicio y fin del proceso 
educativo, al ser diagostico y resultado de la planeacion, la eleccion metodologica 
y los efectos del proceso. 

De ahí la importancia de señalar la relación existente entre el desempeño de 
los estudiantes en el sistema educativo y su origen social, siguiendo a Gomez(1996) 
citado en Piñeros(2012): 

En una revisión crítica de la función social y educativa de este examen 
centra su análisis en la relación que establece entre la educación secun-
daria y la educación superior colombiana. En primera medida aparece el 
carácter restrictivo y excluyente de la educación secundaria en términos 
cuantitativos. Para el autor no alcanza los niveles de matrícula desea-
bles para la totalidad de la población joven, a pesar del esfuerzo oficial 
de ampliar la matrícula desde finales de los años ochenta. La otra ca-
racterística se inscribe en el carácter academicista de la evaluación y su 
relación con la selección que se legitima en el marco del crecimiento de la 
matrícula en secundaria, desestimando las diferencias de capital cultural 
heredado y expectativas educativas de los estudiantes, y afirma que los 
estudiantes que empiezan a ingresar con estas desventajas culturales y 
educativas a la secundaria se enfrentarán a la inequidad social. La acción 
de estos mecanismos definen al examen del icfes como la legitimación 
de la “selección/exclusión para la educación superior” que se relaciona 
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con el siguiente argumento: la educación media es concebida como el 
paso directo a la universidad, confirmando el estatus social de las carreras 
universitarias, desestimando otras opciones educativas y ocupacionales 
como la educación técnica y tecnológica, de tal modo está consolidando 
el cuello de botella que restringe el paso a la educación superior univer-
sitaria y desconoce otras trayectorias de formación. (p. 71,72). 

La función del examen ha sido de mecanismo de selección en lo que respecta 
al tránsito hacia la educación superior, determinando las aspiraciones y movilidad 
social de grupos de jovenes; que en el caso de aquellos en condiciones socio eco-
nómicas desfavorables es mucho mas directo, al determinar sus posibilidades en el 
sector publico o una beca en el sector privado. El énfasis academicista de la prueba 
cumple una función de selección, que busca determinar los mas competentes sin 
tener en cuenta los contextos, ni las propias desigualdades existentes entre el sector 
publico y privado; por lo que reafirma y reproduce las desigualdades presentes en 
la estructura social. 

LA EVALUACION Y SU IMPACTO 

La discusión frente al impacto de la evaluación en la vida de los estudiantes 
se remonta a la pregunta sobre el éxito y el fracaso escolar ¿Qué son?, ¿existe 
realmente una correlación entre el éxito en la escuela y el éxito en la vida?

El éxito y el fracaso escolar son realidades socialmente construidas, 
en su definición de conjunto tanto como en la atribución de un valor a 
cada alumno, en distintos estadios de la trayectoria escolar, a través de 
prácticas de evaluación que, por un lado, siguen los procedimientos y las 
escalas instituidas y, por el otro, depende de la arbitrariedad del docente 
o el establecimiento. (Perrenoud, 2008, p. 21). 

Lo que nos lleva también a reflexionar sobre el lugar que el maestro le confiere 
a la evaluación y las representaciónes que este hace de los estudiantes establecien-
do formas de subjetivación a través de nociones como la inteligencia, los docentes 
llevan a cabo sus prácticas partiendo de creencias y nociones sobre la inteligencia 
de los estudiantes que obedece a factores sociales y biológicos. La clase dominante, 
al reforzar su elitismo, extrae parte de su legitimidad de la clasificación escolar, al 
transmutar las diferencias de clase, en diferencias de “inteligencia”. Los maestros 
interpretan, ponen en acto y estructuran sus prácticas escolares a partir de ciertas 
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creencias o pre-nociones sobre la inteligencia, tales como los fundamentos reduccio-
nistas de la misma, sociales o biológicos.(Kaplan, 1997) es decir que los estudiantes 
con mejor nivel socioeconomico es mas inteligente que uno mas bajo; enfoque que 
se usa para justificar los resultados de las pruebas. 

El origen social del alumno resulta fundamental en las apreciaciones y valora-
ciones que los maestros hacen a partir de la pertenencia que un estudiante puede 
tener a un grupo social determinado, es aquí donde el capital cultural juega un papel 
importante en las formas de subejtivación dado que las ideas que el maestro cons-
truye sobre el estudiante son tan eficaces como las diferencias sociales estructurales, 
tal es el caso de la idea de inteligencia en la escuela, siguiendo a Bordieu (1982). 

Al nombrar o adjetivar al alumno como inteligente, el maestro predice o por-
nóstica comportamientos y desecha otros, le atribuye una propiedad y le hace saber 
al mismo tiempo que tiene que comportarse de manera conforme con la esencia 
social que le es aginada (p. 2). 

Este es un aspecto que se a naturalizado en la práctica de maestros y maes-
tras, estas apreciaciones se hacen en las prácticas y pasan desapercibidas, en la 
mayoria de los casos parten del sentido común y de la cotidianeidad de los docen-
tes; nociones como la inteliegencia no son ajenas al sistema evaluativo, sino que 
ello conlleva, a que este adquiera un sentido homogenizador, por el contrario ellas 
pretender reafirmar el carácter homgenizador procurando que los estudiantes ten-
gan los mismos conocimientos y habilidades, convirtiendose en obstaculo para el 
desarrollo de sus intereses personales deja de lado la subjetividad y la importancia 
que esta tiene para lo procesos de aprednizaje y la apropiación de la cultura escolar. 
(Castro y Grajales, 2014). 

Es así como el capital cultural impacta la escuela, dado que los hábitos, valores 
y conocimientos previos influyen en la posibilidad de adquirir o desarrollar los dife-
rentes saberes y competencias; iniciando un ciclo de desigualdades que se afianza 
con las condiciones de la educación publica en relación a infraestructura, contexto 
social, relación maestro/estudiante, entre otros; cuyo resultado se refleja en las 
pruebas de estado y continua afectando al estudiante al dificultar sus posibilidades 
de ingreso en la educación superior. 

Es de resaltar que esta no es una afirmación determinante en el desempeño 
escolar, laboral y social encontramos muchos otros factores que no se abordan en 
la presente ponencia y que tienen impacto y relación con el éxito escolar y laboral. 
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RESUMO

O objetivo desta pesquisa é compreender as ações educativas implementadas 
pelo município de Mariana na Primeira República (1889-1930). Trabalhamos com a 
documentação do Arquivo Histórico da Câmara Municipal tratando da construção e a 
manutenção de escolas; da contratação e o pagamento dos professores; da compra 
e distribuição de materiais didáticos destinados ao ensino dos alunos pobres que 
frequentavam as aulas públicas. Tais medidas descrevem a própria organização do 
sistema escolar local. A análise documental descortinou a compreensão da faceta 
pedagógica do município de Mariana, visível no cumprimento da lei e em ações no 
âmbito da intermunicipalidade. 

PALAVRAS-CHAVE

Município pedagógico, educação na primeira república, mariana-minas gerais 

INTRODUÇÃO

Após a proclamação da República, a Constituição de 1891 manteve como 
característica essencial a descentralização educacional herdada do Império. As Câ-
maras tornaram-se capazes de elaborar suas leis com maior flexibilidade, passaram 
a interferir em todos os domínios da vida pública e a exercer maiores responsabili-
dades nas questões relacionadas à instrução pública. Tanto que a Constituição de 
1891, no artigo 68 referente ao título que trata dos municípios afirma: “Os Estados 
organizar-se-ão de forma que fique assegurada a autonomia dos Municípios em 
tudo quanto respeite ao seu peculiar interesse.” Ou seja, a questão municipal não 
foi consistentemente tratada e as questões referentes à educação não obtiveram 
destaque nesse documento.

A Constituição de 1891 não alterou a responsabilidade dos estados de orga-
nizar o ensino e criar escolas como já era costume desde o Ato Adicional de 1834. 
Ou seja, a educação republicana manteve como característica essencial a descen-
tralização no campo educacional herdada do Império. Carvalho e Carvalho (2012) 
defendem que a inexistência de um sistema nacional de ensino acabou por acentuar 
as disparidades educacionais existentes no país, uma vez que a descentralização 
educacional fez com que a qualidade da instrução se tornasse dependente das 
condições econômicas existentes entre os diferentes estados e regiões nacionais.

Ademais, nas primeiras décadas do Período Republicano, observa-se uma 
constante tensão entre o poder de decisão exercido entre os níveis estaduais e 
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municipais, sendo inúmeros os casos em que o poder legislativo estadual acabou 
anulando decisões tomadas pelas câmaras municipais, limitando assim o poder 
exercido pelas elites locais representadas nas pessoas dos coronéis. Além disso, 
as condições econômicas limitavam, em alguma medida, as ações das câmaras 
municipais, em geral dominadas pela elite local. 

Apesar dos elementos apresentados anteriormente, iminentes transformações 
estariam para acontecer na transição do século XIX para o XX. No campo das ideias, 
a proclamação da República veio acompanhada da consciência de que a educação 
seria um investimento e uma necessidade pública. Os republicanos desejavam for-
mar o Estado Nacional por meio de um projeto educativo capaz de alfabetizar e de 
despertar o sentimento de cidadania em todos. Jorge Nagle, em sua obra intitulada 
Educação e Sociedade na Primeira República (1974), destacou duas características 
marcantes que definiram as primeiras décadas do período republicano: o entusiasmo 
pela educação (crença de que a solução para todos os problemas sociais oriundos 
da ignorância seria a disseminação de instrução para todos) e o otimismo pedagó-
gico (adoção de novos modelos educacionais baseados nas ideias escolanovistas). 
Como já foi mencionado anteriormente, a criação de escolas e a propagação das 
novas ideias advindas do campo educacional deveriam ocorrer por intermédio das 
ações dos estados e pelas iniciativas adotadas pelos municípios. Buscava-se uma 
escola moderna, entendida aqui como a escola que se distinguisse daquela escola 
dos tempos imperiais. Tal distinção vai se dar, por exemplo, na fiscalização inces-
sante do estado sobre as unidades escolares.

Dessa forma, a Primeira República foi o momento a partir do qual as câmaras 
passam a exercer maiores responsabilidades nas questões relacionadas à instrução 
pública, tornando-se capazes de elaborar suas leis com uma maior flexibilidade. Os 
municípios assumem a responsabilidade sobre a educação primária no Brasil e o 
Estado Nacional vai se ver desobrigado de cuidar desse nível de ensino. Gonçalves 
Neto (2012) defende que nas primeiras décadas do período republicano não houve 
uma proposta nacional e centralizada de se organizar a instrução pública no Brasil. 
Logo, ao refletirmos sobre o quadro educacional da Primeira República, contraditoria-
mente à proposta de uma escola moderna, cuja oferta fosse antecipatória (Hilsdorf, 
2003), o que observamos é uma total descentralização das responsabilidades no 
campo educacional; a descontinuidade das reformas educacionais; a formação de 
sistemas estaduais de ensino; e o despertar das Câmaras Municipais para a adoção 
de ações e medidas educativas complementares às escassas medidas adotadas 
pelo estado no campo da instrução.

No artigo intitulado Quando as forças republicanas se fazem presentes, Carvalho 
e Bernardo (2012) apontam algumas pesquisas que se dedicaram a analisar as dife-
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rentes ações que os municípios exerceram nas mais variadas localidades mineiras. As 
pesquisadoras defendem que pelo fato de não existir no Brasil um sistema nacional de 
ensino, estes estudos locais são de extrema relevância, uma vez que abrem o leque 
para a heterogeneidade educacional existente no país. Compartilhando desta ideia, 
nosso presente propósito é desvelar as pontuais ações adotadas pela Câmara Muni-
cipal em Mariana visando alterar as condições pedagógicas do município e promover 
a instrução pública mineira durante a Primeira República. Nesse sentido, buscamos 
analisar a historiografia da educação, a legislação municipal aprovada em Mariana e 
a documentação disponível sobre o período abordado; com a atenção voltada para 
a criação e a manutenção de escolas, a participação da Câmara na construção dos 
prédios e na contratação de professores; o envolvimento das autoridades em tor-
no da questão da instrução primária, e até mesmo superior, em Minas Gerais e as 
ações voltadas para a distribuição de materiais didáticos, uniformes escolares e a 
compra de mobília para as escolas. Para isso, foi realizada uma investigação tanto 
na documentação catalogada quanto nos documentos avulsos – sem identificação 
– existentes no Arquivo Histórico da Câmara Municipal de Mariana. 

A CRIAÇÃO E A MANUTENÇÃO DE ESCOLAS EM MARIANA

Apesar de ser um período histórico marcado por inúmeras reformas pedagógi-
cas e educacionais, a historiografia em geral reconhece que as iniciativas adotadas 
pelo estado no campo da instrução foram bastante escassas na Primeira República. 
Diante deste contexto e devido à grande demanda por alfabetização que caracte-
rizou as primeiras décadas do período republicano, um dos meios pelos quais os 
municípios auxiliaram os estados em sua missão educacional foi com a criação de 
novas escolas, expandindo, qual tentáculos, as benesses das primeiras letras às 
pequenas comunidades distantes das sedes dos municípios. Gonçalves Neto (2012) 
afirma que a criação e a manutenção de escolas por parte do poder municipal estava 
de acordo com a legislação da época. 

Após a proclamação da República ocorreu um reordenamento jurídico no ce-
nário estadual e municipal. No caso da cidade de Mariana, foram promulgadas as 
Leis Orgânicas do Município e suas resoluções/regulamentos. Em seus estudos, 
Carvalho e Bernardo (2012) ao investigarem o Regulamento número 1˚ da Instrução 
Pública Municipal de Mariana, de 23 de janeiro de 1893, afirmam que as diretrizes 
do campo educacional contidas neste documento determinavam que se criassem 
escolas em todos os distritos que possuíssem demanda. No entanto, a criação 
ocorreria apenas se o próprio distrito assumisse a responsabilidade pelas despesas 
com o mobiliário e com o prédio. Para além disso, as pesquisas de Carvalho e Vieira 
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(2010) constatam que o Regulamento de 1893 declarava que as escolas deveriam 
funcionar nas residências dos professores, preferencialmente em áreas centrais de 
fácil acesso, podendo ser mistas, compostas por 15 alunos com idade mínima de 6 
anos e máxima de 16 anos e o período letivo iniciando em 15 de janeiro até 15 de 
dezembro.

Com a pesquisa documental realizada no Arquivo Histórico da Câmara Municipal 
de Mariana (AHCMM) constatamos a existência de várias escolas municipais e a 
nomeação de diversos professores no início do século XX. Como exemplo podemos 
destacar a existência de uma cadeira feminina no Morro de Santana, que estava 
sob os cuidados da professora primária Maria de Sousa Morais, no ano de 1902; a 
cadeira mista da Vargem – distrito de Mariana – ocupada pela professora municipal 
Maria Joaquina de Santana, em 1902; a cadeira do sexo masculino do professor 
Francisco Antônio Bonifácio, nomeado em setembro de 1903, em Posses – distrito de 
São Domingos; além de outras existentes nos distritos de Barro Branco (Sumidouro), 
Lisboa (Cachoeira do Brumado), Pedras (Furquim) e Bom Sucesso (Barra Longa). 

FIG. 1 · Mapa do Município de Mariana. Fonte: Arquivo Público Mineiro (APM), Secretaria de Viação e Obras Públicas 
(SVOP) 062, 1939.
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FIG. 2 · Mapa político-administrativo do município de Mariana, MG. Fonte (Souza 2004). 1. Bandeirantes 2. Cachoeira do 
Brumado 3. Camargos 4. Cláudio Manuel 5. Furquim 6. Mariana (sede do município) 7. Monsenhor Horta 8. Padre Viegas 

9. Passagem de Mariana 10. Santa Rita Durão.

Em relação às despesas com os prédios destinados à escola primária, Carva-
lho e Vieira (2010) apontam que na Reforma Afonso Pena, artigo 331 – legislação 
estadual, ficava expresso que o governo poderia despender gastos para a constru-
ção de escolas e que esses poderiam ser divididos com as câmaras municipais. No 
entanto, pode-se constatar que, muitas vezes, algum morador do distrito cedia o 
espaço de sua residência para receber os alunos e os professores, seja no tocante 
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à hospedagem seja para o funcionamento das aulas. O que demonstra uma forte 
relação entre o público e o privado no campo educacional durante os primeiros anos 
após a proclamação da República. A instalação da classe primária para meninos no 
povoado do Bom Sucesso (distrito de Barra Longa) corrobora isso. 

 (...) declaro que aos seis de agosto de mil novecentos e dois entrei em 
exercício na escola primária municipal do sexo masculino do povoado do 
Bom Sucesso, distrito de Barra Longa – município de Mariana, na casa da 
residência do cidadão Antonio Justino Mendes, com quatro alunos comigo 
professor abaixo assinado. Foi pelo cidadão inspetor escolar deste distrito 
declarada a instalação da aula primária destinada ao sexo masculino, 
criada pela câmara de Mariana, nesta localidade, ordenando-me o inspetor 
que entrasse em exercício do cargo para que fui nomeado. 

Bom Sucesso 9 de outubro de 1902, 
Francisco Martins Pinheiro (Documento não catalogado, caixa 40, AHCMM)

Apesar dos distritos arcarem com as despesas dos prédios escolares, a preo-
cupação das autoridades com as condições físicas dos edifícios pertencentes às 
escolas municipais se fazia presente, como explícito em uma carta enviada pela 
Secretaria do Interior do Estado de Minas Gerais, à qual pertencia a Diretoria de 
Instrução Pública, instalada em Belo Horizonte, para o inspetor escolar municipal 
de Mariana no dia 29 de janeiro de 1907.

(...) Comunico-vos que em data de ontem foi restaurado o ensino da ca-
deira do sexo masculino dessa cidade regida pelo professor Benjamin E. 
de Melo e Sousa, em vista das razões apresentadas em relatórios pelo 
senhor inspetor técnico de sua circunscrição.
Deveis envidar todos os esforços para que o referido professor que foi 
mantido na cadeira, instale a sua escola de conformidade com o artigo 
254/2 do regulamento atual. 
Peço-vos providenciar para que esta escola seja transferida para outro 
prédio em condições higiênicas onde haja uma sala com 8m80 x 6m para 
funcionamento da mesma afim de se evitar o inconveniente apresentado 
no aludido relatório.
O governo muito espera da coadjuvação das autoridades escolares na 
magna questão da instrução primária.
Saúde e fraternidade 
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O Secretário do Interior 
Carvalho Brito (Documento não catalogado, caixa 40, AHCMM)

Carvalho e Bernardo (2012) afirmam que, ao longo do século XIX, a organização 
escolar era mais flexível, podendo os alunos ingressar em qualquer época do ano e 
as aulas eram oferecidas em espaços diversificados. Esta situação se alterou apenas 
quando ocorreu a criação dos primeiros grupos escolares e após o surgimento de 
um novo modelo de organização escolar no período republicano. O novo modelo 
reuniria as escolas isoladas em um único prédio e implantaria as características 
da escola graduada que conhecemos hoje. Carvalho e Vieira (2010) destacam as 
profundas mudanças no campo educacional após a implantação da Reforma João 
Pinheiro, no território mineiro, em 1906. Entre elas, pode-se destacar: o decréscimo 
numérico das escolas isoladas, mudanças no horário escolar, uma maior fiscalização 
do currículo e do trabalho dos professores.

A criação do Grupo Escolar de Mariana contou intensamente com a iniciativa 
financeira da Câmara Municipal. Carvalho e Bernardo (2012) reiteram que a Câ-
mara de Mariana alugou um prédio para a instalação do grupo escolar no ano de 
1909, cuja manutenção ficava a cargo do estado. Além disso, em inúmeras vezes, 
a Câmara foi chamada para auxiliar na construção de prédios, ou na manutenção 
das escolas existentes nos distrito e nas áreas rurais. Como se pode observar com 
o pedido realizado pelo secretário do interior ao presidente da Câmara de Mariana. 

Secretaria do Interior  
Belo Horizonte, 23 de setembro de 1915.
Senhor presidente da Câmara Municipal de Mariana:
Atendendo ao pedido do inspetor escolar desta cidade, esta secretaria 
providenciou no sentido de ser vistoriado o prédio do grupo escolar, dois 
engenheiros que o examinaram, Srs. Antonio Murthé e José da Silva Bran-
dão, convenceram-se de que a construção por antiquíssima e bastante 
arruinada, encontra-se comprometida em sua estabilidade, de modo que o 
único meio de se evitarem maiores danos seria a construção total da casa. 
Dadas as condições atuais do governo, parece que essa presidência não 
se negaria a auxiliá-lo, como for possível para que se obtenha um prédio 
onde o grupo se instale, no ano vindouro, ou então, indicar o modo mais 
prático de se chegar a este fim. 
Aguardo vossa resposta, para ulterior deliberação.
Saúde e fraternidade.
O Secretário do Interior. (Documento não catalogado, caixa 40, AHCMM)
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Além desse pedido, é possível averiguar que no ano de 1909 a Câmara de 
Mariana já havia feito um saque no valor de 4:000.000 destinado a auxiliar na adap-
tação do prédio do Grupo Escolar de Mariana. (Ver documento 732. AHCMM)

Responsável pela instrução pública primária, os municípios acabaram por 
exercer formas de poder e certa flexibilidade que os possibilitavam nomear profes-
sores, fiscalizar a instrução e até mesmo suprimir escolas. No dia doze de março 
de 1912, por exemplo, foi criada uma escola mista de instrução primária em Miguel 
Rodrigues (distrito de Cachoeira do Brumado) cujo provimento da cadeira deveria 
ocorrer pela livre escolha do presidente da Câmara. Ou seja, percebe-se na legisla-
ção uma relativa autonomia e a forte influência que as Câmaras exerciam em suas 
localidades. Um dos meios pelos quais a autoridade se fez presente foi a figura do 
inspetor escolar, responsável pela ordem e pela disciplina nas escolas:

Secretaria do Interior do Estado de Minas Gerais. Ouro Preto 7 de março 
de 1896
Senhor Inspetor Escolar de Mariana
(...) Foi a professora de Barra Longa Josefina Duarte Pereira suspensa do 
exercício e do vencimento, afim de ser submetida a processo disciplinar, 
por ser acusada de proceder irregularmente (...)
Secretário do interior 
Henrique Diniz (Documento não catalogado, caixa 40, AHCMM)

O auxílio às instituições privadas

Além da instrução pública, cabe destacar as ações da Câmara Municipal de 
Mariana em auxiliar iniciativas particulares de ensino. O primeiro caso desvelado 
por esta pesquisa foi o do auxílio prestado pela Câmara a uma escola noturna 
destinada aos operários adultos e menores de idade que estavam impossibilitados 
de frequentarem as aulas diárias na região de Passagem em Mariana. Esta escola 
foi fundada por Inácio Vieira no dia 21 de abril de 1918 e cobrava uma taxa de 2$ 
mensais dos operários, enquanto para os sócios da Associação Mútuo Socorro o 
valor era de apenas 1$, uma vez que essa associação fornecia a casa e a luz para 
a escola. Observa-se que o auxílio prestado pela câmara de Mariana era destinado 
aos alunos pobres que não teriam condições de pagar, conforme se pode observar 
no documento a seguir:

Afim de facilitar muitos pequenos operários que desejavam aprender e 
por ganharem pouco não podiam pagar e ainda para auxiliar os rapazes 
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pobres não operários, o Vereador deste distrito José Godoy de saudosa 
e imorredoura memória, obteve que a câmara, do ano de 1920 em diante, 
descontasse da quota pertencente a este distrito a quantia de 40$000 
destinada ao auxílio a escola que por sua vez deixaria de receber a 
mensalidade dos inscritos como não podendo pagar, mensalidade essa 
que foi oficial eliminada por ter a Cia The Ouro Preto resolvido a dar uma 
gratificação a escola, a favor dos seus operários e o auxilio da câmara ter 
sido o lavado a 50$000 (vide resolução n 168 de 6-6-919 e posteriores. 
De conformidade com o decreto 6.655 de 19-8-1924 A escola foi e está 
registrada na Dir. da Instrução Pública. (Documento 901, AHCMM)

Nessas circunstâncias, a escola noturna operária de Passagem acabou ficando 
subordinada à Câmara Municipal de Mariana e à Companhia Minas da Passagem. 
A sede era na Associação Mútuo Socorro no centro do distrito de Passagem e cabe 
destacar que a matrícula na instituição era diferente das demais escolas, uma vez 
que a rotatividade dos operários era grande, sendo inúmeros os casos de trabalha-
dores despedidos pela companhia ou que se mudavam do distrito. Dessa forma, 
a matrícula era de fluxo contínuo e atendia sempre os alunos conforme eles eram 
empregados ou dispensados dos serviços. 

Em seus estudos sobre o perfil dos trabalhadores contratados pela Mina de 
Passagem, Marileide Cassoli Meyer (2015) identificou no período pós-abolição o 
grande número de imigrantes oriundos da Inglaterra, Itália, Áustria e outros países 
europeus que vieram trabalhar na companhia ao lado dos brasileiros livres e liber-
tos. Meyer (2015) identificou um baixo nível de instrução entre os trabalhadores 
durante o período da Primeira República, destacando o fato de que alguns sabiam 
apenas ler ou escrever o seu próprio nome. Logo, é possível supor que o auxílio da 
Câmara Municipal de Mariana no processo de manutenção e funcionamento desta 
escola teve como intuito expandir a educação, o acesso às letras e despertar o 
sentimento de cidadania nessa população. Por outro lado, a iniciativa particular de 
se criar uma escola noturna para os operários da Mina de Passagem se justificava 
tanto pela qualificação da mão de obra, mesmo que apenas a alfabetização, quanto 
pelo atendimento dos interesses da população trabalhadora. Sem concorrer com o 
tempo destinado ao trabalho, a escola seria um meio de capacitar o operário para 
que ele pudesse lidar com as técnicas de trabalho, o uso de ferramentas e de novas 
máquinas. (Nogueira & Faria Filho, 2016)

Em relação ao auxílio à iniciativa educacional privada, outro fato que chama 
atenção é que a comissão promotora da fundação de uma Faculdade de Medicina 
na cidade de Juiz de Fora solicitou à Câmara Municipal de Mariana uma doação 
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de quinhentos mil reis para o patrimônio do projeto da criação desta faculdade. Em 
contrapartida, o município de Mariana teria direito de enviar um aluno, de forma 
gratuita, para fazer um dos cursos ofertados na escola.

Juiz de Fora, 1 de junho de 1908.
A comissão promotora da fundação de uma faculdade de medicina, nesta 
cidade de juiz de fora, acreditando que recebereis com agrado a noticia 
deste projeto e que não recusareis o nosso valioso apoio a ideia de inte-
gralização do ensino superior de Minas Gerais, vem solicitar do governo 
municipal, a que dignamente presido, o donativo de quinhentos mil reis 
(...) (Documento 721, AHCMM)

Cabe lembrar que no item XI do Art. 75 da Constituição Estadual estabelece 
que “As câmaras municipais, nos termos da lei, prestarão auxílio umas às outras 
e todas ao Governo do Estado, podendo associar-se para o estabelecimento de 
qualquer instituição ou empreendimento de utilidade comum.”

A compra e a distribuição de materiais escolares 

Analisando a correspondência enviada pela Secretaria do Interior do Estado de 
Minas Gerais, em agosto de 1893, destinada ao Coronel Antonio Camello Almeida 
Gomes, Barão de Camargos e ao Doutor Gomes Freire de Andrade, observa-se que 
o governo fez uma aquisição de livros didáticos para o ensino dos alunos pobres que 
frequentavam as aulas primárias do estado e solicitou que a Câmara de Mariana 
se encarregasse de distribuir estes livros também aos alunos pobres das escolas 
urbanas, distritais e rurais do município. Expôs o secretário “(...) venho fazer um 
apelo ao vosso patriotismo e conhecido amor à causa da instrução, pedindo que 
vos encarregueis da distribuição pelas escolas desse município.” (Documento 562, 
AHCMM). Ao mencionar o favor concedido pelo estado aos alunos pobres das es-
colas municipais de Mariana, o Secretário do Interior Francisco Silviano de Almeida 
Brandão explicou que somente aqueles que por absoluta carência de meios não 
puderem adquirir os livros necessários à sua instrução e que comprovassem tal 
situação perante o inspetor municipal poderiam usufruir desse auxílio. 

Detendo-se na análise do Regulamento número 1˚ da Instrução Pública Mu-
nicipal de Mariana, de 23 de janeiro de 1893, observa-se que os livros adquiridos 
pela Câmara frequentemente eram renovados e os cuidados relacionados a esses 
materiais escolares recaía sob os professores que deveriam zelar pelo patrimônio 
público. 
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Os livros serão propriedades da escola e não dos alunos e ficarão sob a 
guarda do professor devendo a distribuição aos alunos ser determinada 
pelo inspetor municipal ou delegado literário, competindo a estes fiscalizar 
o estado de conservação dos livros. (Documento 562, AHCMM)

Sendo assim, cabia aos municípios proteger e distribuir os livros adquiridos, 
tanto que no dia 02 de maio de 1894, uma professora primária da escola feminina 
do distrito de São Sebastião recebeu do secretário da Câmara Municipal um com-
pêndio de tabuada e sete livros de leitura e escrita. (Documentos não catalogados, 
caixa 40, AHCMM)

Em relação aos alunos abastados ou aqueles que tivessem condições de 
comprar seus próprios livros, ficou estabelecido que seria da responsabilidade dos 
livreiros contratados pelo governo o fornecimento dos livros às municipalidades que 
desejassem, respeitando algumas condições de preços e o transporte por meio das 
estradas de ferro. No entanto, caberia à municipalidade arcar com os gastos do 
transporte quando este era feito pelo correio. 

Havendo toda a conveniência em ser uniformizado o ensino nas escolas 
primárias do estado, chamo vossa atenção para esta cláusula do contra-
to celebrado, e da qual venho de dar-vos conhecimento, e que facilita a 
aquisição de livros. Podeis, portanto dirigir-vos diretamente aos referidos 
livreiros, para adquirir, por conta dessa municipalidade, o número de livros 
que julgardes necessário para os alunos que não forem pobres, parecendo 
de toda a equidade que sejam esses livros cedidos aos referidos alunos 
nas mesmas condições em que forem adquiridos. (...) (Documento 562, 
AHCMM)

Além disso, o secretário do interior Francisco Silviano de Almeida Brandão 
comentou em sua carta que “o governo, de acordo com o disposto na lei n. 41, 
espera que a digna corporação que presidi, coopere para o melhoramento da ins-
trução primária desse município, fornecendo por sua conta, papel, pena e tinta, 
aos alunos que não puderem adquirir tais objetos.” (Documento 562, AHCMM). A 
análise desse documento atesta a parceria existente entre o estado e o município, 
este que demonstrou a adoção de inúmeras medidas educativas complementares 
às ações do estado.

Durante a Primeira República, os professores se tornaram um importante elo 
entre as demandas das escolas e o auxílio material/financeiro da Câmara. Um caso 
elucidativo que corrobora esta ideia é a correspondência enviada por Maria Madale-
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na de Almeida Vasconcelos, professora da escola primária feminina do distrito de 
São Sebastião, ao Presidente Agente Executivo da Câmara Municipal de Mariana, 
datada de 24 de abril de 1894, solicitando auxílio para a compra de mobília e livros 
para os alunos pobres. 

Tendo sido criada esta escola, não tem a mobília necessária e indispensá-
vel como seja mesa e outros objetos como fala a lei n 41 de 3 de agosto 
de 1892, titulo VII, artigo 331 fosse distribuído a essa câmara a quantia 
de 500$ destinada a tal fim solicito de vossa S. um auxílio para a compra 
do necessário me obrigando a prestar contas depois de feita a despesa. 
Peço também a vossa senhoria a remessa de livros necessários para os 
alunos visto que são todos pobres e não tem meios de comprar.

Deus guarde
A professora Maria Madalena de Almeida Vasconcelos (Documento 569, 
AHCMM)

É possível constatar na fala da professora Maria Madalena o seu conhecimento 
acerca da legislação da época e como ela utilizou da lei como uma estratégia para 
adquirir materiais pedagógicos para a sua escola. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por intermédio desta pesquisa, observa-se a existência de uma parceria entre 
o estado de Minas Gerais e o poder municipal. Parceria essa visível nas inúmeras 
ações educativas aprovadas pela Câmara Municipal com caráter complementar às 
medidas exercidas pelo estado, por exemplo a escola noturna e as escolas distritais 
e rurais. Analisando a documentação disponível no Arquivo Histórico da Câmara 
Municipal constatamos que, no ano de 1893, a Câmara de Mariana se encarregou 
da distribuição de livros didáticos adquiridos pelo governo e destinados ao ensino 
de alunos pobres que frequentavam as aulas primárias do estado; pagou os gastos 
do transporte do material encaminhado pelo correio e arcou com as despesas da 
compra de papel, pena e tinta, destinadas à educação das camadas populares. Além 
disso, ela também foi chamada para auxiliar financeiramente a criação do grupo 
escolar da cidade, nos primeiros anos do século XX. 

No entanto, o município não se restringiu a cumprir a legislação da época e 
nem em executar apenas ações complementares às do estado. Demonstrando sua 
faceta pedagógica e o seu poder de decisão, o Município de Mariana foi além do 
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esperado. Auxiliou de forma autônoma iniciativas particulares de ensino, ajudando a 
manter alunos pobres em uma escola noturna destinada aos operários da Mina de 
Passagem em Mariana e participando de negociações com a comissão promotora 
da criação de uma Faculdade de Medicina na cidade de Juiz de Fora, delineando 
tratativas de uma intermunicipalidade (Magalhães, 2019). Entretanto, não podemos 
perder de vista que, por maior que fosse a autonomia municipal garantida pelas 
constituições estadual e federal, a dependência do município em relação ao estado 
no quesito recursos financeiros restringia significativamente as ações em prol da 
educação local. Tal autonomia só poderia ser exercida livremente naqueles muni-
cípios cuja arrecadação atendesse plenamente as inúmeras e variadas demandas. 
A documentação mobilizada para este trabalho nos convida a dar continuidade à 
pesquisa vislumbrando a possibilidade de construção de uma cartografia escolar 
para o município, considerando determinados recortes cronológicos e espaciais. 
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RESUMO

Esta investigação sociológica, vinculada à Linha de Pesquisa Educação, 
Sociedade e Cultura, do Programa de Pós-Graduação em Educação – PPGE da 
PUC Goiás, têm como princípio examinar a participação política das juventudes no 
processo de ocupação de algumas escolas da rede estadual e federal de educação 
na região Metropolitana de Goiânia (2015-2016). Considera-se que as estruturas 
sociais do Estado moderno passaram por transformações que propiciaram o de-
senvolvimento do neoliberalismo, a condição de crises educacionais não é apenas 
fruto de uma política local, mas, sim, de um plano geral de mudanças no regime de 
administração do Estado, que se utiliza de reformas para implementar novas formas 
de precarização, como é o caso das Organizações Sociais. Compreende-se que a 
juventude pobre, especificamente os jovens que participaram de movimentos de 
ocupação, constituem uma modalidade importante nos regimes de participação da 
juventude. A partir da sensibilização sobre as políticas de precarização da escola, 
os jovens definiram pautas de protestos e através das ocupações e com as mídias 
sociais, disputam a hegemonia política dos discursos, transformando as ocupações 
em um grande centro de resistência juvenil às políticas neoliberais na escola. Os 
jovens, a partir de suas próprias narrativas, analisam sua participação no movimento 
de ocupação e definem sobre como as ocupações impactaram de modo simbólico 
às questões do mundo político, rompendo com as diversas formas de política tradi-
cionais e elaborando um itinerário formativo específico nas ocupações. Temos como 
objeto de pesquisa, os sentidos atribuídos pelos jovens estudantes secundaristas 
aos processos de ocupação das escolas. A construção social do movimento e como 
os jovens compreenderam a sua participação política no cenário de um movimento 
social de jovens. A partir de metodologia baseada na sociologia reflexiva de Pierre 
Bourdieu (2001) desenvolvemos pesquisa quantitativa, qualitativa e coleta de infor-
mações documentais. Buscou-se o perfil social do jovem utilizando uma abordagem 
quantitativa ao aplicar um questionário e desenvolver sua análise, posteriormente 
a utilização de pesquisa qualitativa, realizaram-se entrevistas com os participantes 
e análises dos dados coletados. Investigaram-se alunos egressos de escolas esta-
duais ocupadas, jovens entre 18 e 25 anos, que participaram ativamente das ocu-
pações em suas respectivas escolas. Concluiu-se que os jovens participantes das 
ocupações adquiriram maior interesse em participação na política social, inclusive o 
reconhecimento de si como atores sociais importantes. As ocupações secundaristas 
conseguiram parar uma das reformas educacionais no Estado de Goiás, a implemen-
tação da terceirização das gestões escolares pelas Organizações Sociais. A partir da 
vivência nas ocupações, os jovens foram capazes de reconhecer as diversas forças 
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na disputa de poder político, desenvolveram um sistema de organização formado 
por vínculos sociais fortes, construíram diversas estratégias para superar os ataques 
do Estado sobre suas demandas. A participação política nas ocupações juvenis 
teve um papel relevante de tornar seus participantes mais ativos na luta social, ao 
desenvolver nos ocupantes em curto espaço de tempo uma formação intelectual, 
política e crítica de seus membros, tornando-os seres humanos mais experientes e 
conscientes de suas condições reais de existência na sociedade.

PALAVRAS-CHAVE

Ocupações, juventudes, participação política

INTRODUÇÃO

O presente artigo se concentra na apresentação de resultados de pesquisa 
de Pós Graduação Stricto Sensu em Educação apresentado à banca em agosto 
de 2019 para obtenção do título de mestrado na PUC Goiás, a pesquisa realizada 
teve como objetivo de estudo a participação política de jovens secundaristas que 
realizaram as ocupações de escolas na região metropolitana de Goiânia entre os 
anos de 2015 e 2016. Nosso objeto de pesquisa se inseriu nos sentidos atribuídos 
por estes jovens estudantes secundaristas e no sentido formativo que o movimento 
de ocupação pode ter evidenciado nas práticas desenvolvidas dentro das escolas 
ocupadas e seus reflexos posteriores pós ocupação.

Foi necessário compreender em relação aos jovens ocupantes, quais mudanças 
ocorreram em relação as suas concepções de mundo enquanto sujeitos de direitos, 
como compreendiam sua participação política e se a participação no movimento 
do qual ingressaram, cumpriu um caráter formativo ou se foi apenas um momento 
isolado em suas vidas. Isto é, se houve ressignificações, enquanto participantes de 
um movimento político como as ocupações. Neste sentido, buscamos compreender 
os sentidos que estes jovens trazem por democracia, participação política e orga-
nização do espaço escolar.

A constituição do conceito de Estado moderno foi necessária para podermos 
compreendermos como houve as mudanças em relação à origem do Estado mo-
derno, e como estas mudanças conceituais possibilitaram o desenvolvimento das 
perspectivas neoliberais e consequentemente as reformas gerenciais[1] realizadas 
no Brasil nas décadas de 1990 e posteriormente as reformas educacionais entre 

[1]  Reforma Gerencial de 1995 é descrita como uma reforma da administração pública, e se “estabelece 

o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado e a emenda 65 constitucionais da reforma administrativa, 

tomando como base as experiências recentes em países da OCDE” (BRESSER-Pereira, 2001, p. 262)
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2015 e 2016. Reformas estas que promoveram a criação das Organizações Sociais[2] 
enquanto forma de terceirização da gestão das escolas públicas a nível estadual, 
e projeto de Emenda Constitucional nº 95[3], e contra a aprovação da Reforma do 
Ensino Médio[4] à nível federal.

Este estudo contempla uma pesquisa sobre o movimento social juvenil, espe-
cificamente jovens periféricos, de camadas sociais mais pobres. Para realizar esta 
pesquisa foi essencial compreender a condição juvenil enquanto categoria social da 
sociologia juventude. Para Groppo (2017), “a juventude seria o tempo de preparação 
para assumir certas ‘funções sociais’, o que permitiria ao indivíduo mudar de status 
da posição social intermediária juvenil à posição privilegiada da maturidade”). (p. 14)

Segundo Groppo (2017), esta categoria sociológica pode ser definida pela faixa 
etária, como elemento “natural, universal e evidente”, também pode ser compreendida 
como momento de transição para a fase adulta. A juventude também é vista como 
um processo de socialização, quando consideram que os jovens devem reproduzir 
os padrões e normas sociais à condição de vida nesta fase da vida. Para o soció-
logo, a juventude tem uma tendência a ser considerada transgressora ou anormal, 
devido ao potencial de desvio aos padrões de socialização preestabelecidos pela 
sociedade. (p. 23-24)

Por esta pesquisa se tratar de jovens pobres de camadas periféricas da so-
ciedade, dois autores foram muito importantes para percebermos similaridades e 
diferenças com relação ao nosso estudo de modo a representar ação política de 
jovens pesquisados. O primeiro conceito foi tratado pelo sociólogo Ianni (1963), que 
considera o conceito do jovem radical. Isto é, a fase em que o jovem passa pela 
socialização adultocêntrica e se vê desafiado a confrontar as contradições sociais. 
Segundo o autor, as desigualdades sociais podem impor um nível de tensão, um 
acirramento político, logo, cria-se uma radicalização política, principalmente quando 
a sociedade não oferece as condições sociais adequadas para a vida dos jovens.

Em relação a Foracchi (1972), consideramos que há contradições entre o en-
tendimento sobre os jovens desta pesquisa com relação aos jovens pesquisados 

[2]  A nomenclatura Organização Social “é uma qualificação, um título, onde a administração pública defi-

ne uma entidade privada, no caso, sem fins lucrativos, para que ela possa receber subvenção do poder público 

(dotações orçamentárias, isenções fiscais, e etc.” com a finalidade de exercer no lugar do Estado, serviços de 

ação pública. (Brasil 1998.)

[3]  PEC do teto dos gastos públicos. Emenda à Constituição que institui limites à investimentos públicos 

em áreassociais por 20 anos. < https://legis.senado.leg.br/norma/540698>

[4]  A Lei nº 13.415/2017 alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e promoveu alterações 

na estrutura do ensino médio, ampliando o tempo mínimo de 800 horas para 1.000 horas anuais (até 2022) e de-

finindo uma flexibilização curricular com o objetivo de implementar a Base Nacional Comum Curricular (BNCC).
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pela autora. Isto é, para a socióloga, as lutas juvenis eram realizadas por jovens 
privilegiados advindos de setores médios da sociedade e sendo predominantemente 
frequente por jovens das universidades e integrantes de movimento estudantil. Nesta 
perspectiva, consideramos que há contradições, pois os jovens pesquisados por 
nós tinham uma condição socioeconômica baixa, moradores das periferias, eram 
escolarizados, mas participantes de escolas públicas secundaristas.

A partir da socióloga Maria da Glória Gohn (2014), pudemos compreender 
os movimentos sociais juvenis, tendo em vistas as suas práticas enquanto ‘novos 
movimentos sociais’. Os jovens secundaristas, desafiaram o Estado de maneira 
organizada com pautas políticas centralizadas e cada unidade escolar ocupada se 
transformou em uma unidade de resistência e divulgação midiática contrária aos pro-
jetos de governo do Estado de Goiás em relação a terceirização das escolas públicas 
e posteriormente contrários aos projetos de reformas educacionais à nível federal.

Em relação aos movimentos sociais contemporâneos, consideramos como ele-
mento central a compreensão de Judith Butler (2018), sobre as estratégias de lutas 
em assembleia. Para a autora, “nenhum de nós age sem as condições para agir, 
mesmo que às vezes devamos agir para instalar e preservar essas mesmas condi-
ções”. Segundo a autora, é necessário garantir o direito de agir de maneira prática, 
os corpos em assembleia constituem como ações performáticas corporais, formas 
de legitimar o poder e a participação política no cenário real da sociedade. (p. 16)

Para contribuir com o entendimento do objeto de pesquisa, utilizamos como 
base teórico-metodológica, a concepção da sociologia reflexiva de Pierre Bourdieu 
(2001). Neste caso, levamos principalmente em considerando como autor desenvol-
ve sua metodologia. Isto é, a partir dos atores sociais considera como conectores e 
transformadores da estrutura social em movimento, articulando os elementos entre 
a estrutura e ação. Para o autor, embora possamos considerar os dados empíricos 
sobre a estrutura do Estado como princípio, as práticas sociais, a ação social que 
podem, de todo modo, explicar os sentidos subjetivos que se estabelece como ha-
bitus na vida social.

Assim, desenvolvemos como recurso metodológico, abordagens de cunho 
quantitativo e qualitativo. Nosso objetivo com essas duas fontes foi de primeiro 
definir um perfil social dos jovens secundaristas que eram objetos do nosso estu-
do, e posteriormente podermos evidenciar se nossas premissas levantadas eram 
coerentes. Como utilizamos a pesquisa de campo, nosso projeto foi submetido ao 
conselho de ética da Pontifícia Universidade Católica de Goiás e aprovado com o 
parecer de número 2.870.000.

Nossa pesquisa de campo se concentrou em investigar jovens estudantes 
secundaristas egressos de 08 (oito) escolas públicas na região metropolitana de 
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Goiânia, e uma estudante secundarista de escola federal. Em todas as escolas 
citadas houve ocupações estudantis no período de 2015-2016. Quatorze jovens 
responderam questionário, e entre esses 6 (seis) realizaram as entrevistas, tendo 
em vista alguns critérios de inclusão. O uso da entrevista como parte de uma meto-
dologia de pesquisa qualitativa, tinha como objetivo compreender, a partir das falas 
e dos relatos, os sentidos atribuídos pelos jovens secundaristas às ocupações que 
participaram. Para podermos interpretar os dados, utilizamos metodologia da análise 
de conteúdo.(Bardin, 1977)

Como resultados, a pesquisa desenvolvida demonstrou que, a partir da 
participação nas ocupações secundaristas conseguiram parar uma das reformas 
educacionais no Estado de Goiás, na forma de terceirização pelas Organizações 
Sociais. Além disso, os jovens começaram a reconhecer a si mesmos como agen-
tes políticos; a partir de um sistema de organização formado por vínculos sociais, 
construíram diversas formas de estratégias para superar os ataques do Estado sobre 
suas demandas. As ocupações ajudaram a fomentar nos jovens interesse e uma 
maior participação na política; a partir da vivência em um movimento político foram 
capazes de reconhecer as diversas forças na disputa de poder político, associados 
ao movimento social.

De modo geral, os jovens estudantes conseguiram alterar alguns de seus 
itinerários formativos, rompendo com as trajetórias sociais preestabelecidas e in-
corporando novos elementos de aprendizagem. Consideramos que na prática, as 
ocupações funcionaram de modo vivencial como uma ferramenta de organização, 
sistematização e fixação de uma formação política não tradicional para a vida pós-
-ocupação. As ocupações ajudaram a desenvolver em um curto espaço de tempo 
um amadurecimento dos jovens, a participação nas atividades políticas contribuiu 
na formação dos estudantes como seres humanos críticos e conscientes das suas 
reais condições de existência.

AS FORMAS DE REORGANIZAÇÃO DO ESTADO NA MODERNIDADE

Ao buscar subsídios para compreender as transformações sociais do nosso 
tempo, foi necessária uma retomada dos autores clássicos da sociologia e econo-
mia política, como Marx e Engels (1992); Althusser (2001); Weber (1982; 1992); 
Durkheim (2008); Gramsci (1991); Bourdieu (2014), compreender as transformações 
da sociedade. Essas compreensões teóricas clássicas tornaram possível subsidiar 
nossa concepção sobre o neoliberalismo e analisar melhor as políticas neoliberais 
implementadas no Brasil pelas reformas gerenciais dos anos 1990, e posteriormente 
o surgimento das Organizações Sociais como gestão administrativa e como resultado 
as políticas de precarização social.
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Assim, foi necessário relacionar a mudança do Estado moderno para a consti-
tuição do projeto neoliberal em curso, presente como medida política nas reformas 
educacionais dos jovens brasileiros. As transformações estruturais e administrativas 
no Brasil a partir do século XX descritas por Bresser-Pereira (2001) como Estado 
burocrático e gerencial, incorporaram as premissas do neoliberalismo, impondo 
diversos impactos nos direitos dos jovens estudantes pobres. Consequentemente, 
no caso do Estado de Goiás, a reformas educacionais do Estado impuseram a apli-
cação de políticas neoliberais de gestão pública a partir das Organizações Sociais.

Na concepção de Estado em Bourdieu (2014), o autor concorda com Max We-
ber (1992), sobre a ideia de que o Estado detém o monopólio da violência legítima, 
sendo que há um monopólio dos meios de violência em um determinado território. 
Mas para sociólogo Bourdieu (2014), além de uma dominação social pela violência 
física há uma dominação social mais contundente a partir de elementos simbólicos, 
culturais no interior das relações humanas que pode ser usado como fonte de ex-
plicação dos fenômenos sociais.

Segundo Bourdieu (2014), para explicar as forças dominadoras da sociedade, 
os elementos culturais podem e devem ser levados em consideração enquanto fonte 
determinante sobre o comportamento dos sujeitos em sociedade. Isto é, a partir da 
cultura se poderia observar que os sistemas de simbólicos sociais se relacionam com 
os sistemas de símbolos de cada indivíduo, numa interação recíproca. Em relação 
a compreensão do Estado moderno, podemos perceber que os elementos culturais 
foram incorporados como instrumentos para o exercício do poder, seja na produção 
ou reprodução simbólica de ideias e valores de interesse do Estado.

Neste sentido, a legitimidade do Estado moderno nasce não pelo uso indiscri-
minado da coerção, mas a partir do repertório dos discursos políticos, da capacidade 
de convencer, de realizar coesões, de oficializar alianças, tornando-se assim uma 
forma legítima de manter-se no poder. A coerção para o poder é considerada, mas 
a violência simbólica seria uma maneira mais eficazes para se conseguir legitimar 
o poder constituído. Para Bourdieu (2014), aqueles que detém o controle sobre a 
violência simbólica são os dominadores do ‘campo[5]’ político em questão porque 
conseguem sobressair empregando os diversos tipos de capitais. 

[5]  Um campo é o espaço de lutas sociais no interior de uma estrutura, funciona como um mercado de 

poder, os agentes disputam em um ‘mercado’ os bens sociais disponíveis (capitais: social, econômico, político 

e cultural), tentando por sua vez, conservá-lo ou transformá-lo para obtenção do domínio de um campo especí-

fico. “A estrutura do campo, num dado momento da história, mostra a relação de forças entre os agentes. Nesse 

sentido, o campo é um espaço de forças opostas”. (Bonnewitz, 2003, p. 61)



Comunicações individuais  · 2561

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

Para o autor, o capital[6] (social, simbólico, cultural, econômico, político) funcionam 
como uma forma de legitimação social baseada em acúmulos de diversos recursos 
além das riquezas econômicas. O Estado funciona como detentor do controle dos 
princípios de classificação e reclassificação de valores e privilégios dentro da socie-
dade. Para conseguir obter o domínio de poder em nome do Estado é necessário 
que o dominante possa estabelecer, ‘ditar’ as regras do jogo. Isto é, manter o poder 
de voz e de se fazer ouvir em nome do Estado.

Ao compreender os conceitos sobre o Estado moderno empregados por Bourdieu 
(2014), buscamos relacionar as condições sociais existentes que impactaram sobre 
o processo das ocupações secundaristas entre 2015-2016 na região metropolitana 
de Goiânia. Consideramos que o modelo de Estado exposto engloba uma categoria 
socio-histórica que possibilitou a origem do neoliberalismo. Isto é, as mudanças sis-
têmicas tornaram possível a articulação das políticas para as reformas gerenciais e 
educacionais em curso no Brasil dentro dos parâmetros do neoliberalismo de Estado 
e o ensina de resultados. (Lenoir, 2014); (Cunha, 2017)

Nossa abordagem sobre o neoliberalismo se desenvolveu a partir dos seguin-
tes autores, Anderson (1995), Giddens (2001), Haber (2002), Harvey (2008), Hayek 
(1987), Lenoir (2014; 2016) Bresser-Pereira (2001; 2009). Consideramos importante 
destacar o conceito de neoliberalismo como ideologia para Haber (2002). Tendo 
em vista que há para o autor, uma ação intencionada para alterar a sociedade para 
uma cultura social neoliberal, impondo para a vida econômica dos indivíduos a res-
ponsabilização sobre o fracasso social financeiro, isto é, transformam a vida em um 
empreendimento mercadológico.

Consideramos que o desenvolvimento do Estado moderno tornou possível as 
condições para a aplicação de reformas sociais que impactaram no conjunto mais 
pobre da população brasileira e por fim, impactaram nos serviços públicos disponíveis 
para a população como a educação. Essas transformações nas políticas públicas 
abriram espaço para a sedimentação do conceito de terceira via e do modelo de 
educação de resultados, dois projetos que geraram um modelo de seleção social, 
isto é, obrigando os sujeitos mais pobres da sociedade à se submeter à uma compe-
tição por direitos sociais que antes estavam garantidos. (Pacheco; Marques, 2014).

[6]  Capital, na concepção sociológica de Bourdieu (2011), é similar ao conceito de poder, sendo que na 

prática consiste em ativos sociais, culturais e econômicos que são reproduzidos estrategicamente como forma 

de adquirir mobilidade social dentro de uma estrutura social estratificada. (Bonnewitz, 2003, p. 61)
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UMA ANÁLISE HISTÓRICO-SOCIAL DA JUVENTUDE

A nossa análise sobre os movimentos sociais juvenis parte dos princípios 
constitutivos da categoria juventude, sejam eles elementos advindos da história ou 
da sociologia da juventude. Do ponto de vista da sociologia da juventude, buscamos 
compreender a partir da reflexão das diversas vertentes sobre juventudes, entre 
elas, concepções também contraditórias entre si, inclusive que oferecem caminhos 
distintos em torno da abordagem sobre juventude. Nosso objetivo foi de conseguir 
desenvolver um panorama bem fundamentado sobre a constituição histórico-social 
da juventude da qual nos dedicamos.

Tratamos sobre o histórico das políticas públicas para a juventude no Brasil, a 
partir dos marcos etários, principalmente das predominâncias legais desenvolvidas 
para a categoria juventude, com foco na história e nos impactos dos jovens como 
portadores de direitos. Isto é, a partir das políticas públicas do Brasil foi possível 
observar que a lei prevê que os jovens deveriam estabelecer-se em sociedade de 
maneira legítima para intervir nas decisões políticas em sociedade. Mas, ao observar 
a realidade concreta, se observou que os jovens pesquisados estavam inseridos 
em um contexto social complexo, sem as condições e as oportunidades adequadas 
para participação política. (Brasil, 2013)

Consideramos que os jovens pesquisados sofriam com a falta de condições 
sociais para exercer uma atividade política livre, e a ausência de espaços políticos 
específicos para a juventude, infelizmente, imprimiu nos jovens uma participação mar-
ginalizada, sendo que há sempre uma violência simbólica estimulada e financiada pelo 
Estado com o intuito de desqualificar a participação e o poder de decisão dos jovens.

Segundo Bourdieu (1983), a categoria juventude não deve ser considerada no 
singular, tndo em vista que, não existe apenas uma juventude, mas juventudes. Para 
o autor, a origem social, os tipos de heranças em relação ao capital (econômico, 
cultura, social e político) se distinguem em diferentes faixas de jovens na sociedade 
impossibilitando a análise de apenas uma juventude. Na nossa abordagem, cons-
tituímos como objeto, o contexto de participação política em movimentos sociais 
de jovens no Brasil, especificamente dos jovens pobres escolarizados da periferia.

Para Ianni (1963), é possível compreender os sentidos da ação política dos 
jovens a partir da concepção de jovem radical. Isto é, uma ação política juvenil em 
momentos transitórios da vida. Segundo o autor, os jovens são incorporados em 
um processo de socialização formal. Ao buscar elementos de entendimento da 
sociedade passam a interpretar as contradições sociais e a buscar respostas para 
essas contradições no sentido mais profundo do termo radial. Mas ao perceber que 
as tentativas de adequação ao meio são condicionadas pelas oportunidades, tende 
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a agir de modo a romper com o seu processo de integração social ou se integrar 
sublimando os pensamentos que haviam compreendido.

Para Foracchi (1972), que concebe a participação política de jovens como 
determinada, principalmente era realizada por jovens privilegiados inseridos nas 
universidades e participantes do movimento estudantil. Embora haja similaridades 
com o nosso objeto enquanto a alguns comportamentos considerados alienados e/
ou radicais em sua teoria, ainda assim, consideramos que há algumas contradições 
em os jovens analisados pela autora em relação aos jovens pesquisados por nós. 

De modo geral, consideramos que a participação política de jovens no Brasil 
ainda se desenvolve em contexto com o processo de escolarização. Isto é, continuam 
a ser estudantes os que participam de movimentos sociais. Embora haja algumas 
contradições entre os conceitos apresentados pelos autores como Ianni (1963) e 
Foracchi (1972). Mas julgamos que os conceitos apresentados foram importantes 
para podermos categorizar melhor nosso objeto.

Consideramos que a participação política de jovens pobres estudantes de 
escola pública, que se constituem dentro das relações de reprodução social, onde 
há uma enorme desigualdade de condições escolares, sendo que a manutenção 
dessas desigualdades impele aos jovens a submissão enquanto os destinos que 
não foram planejado por eles, mas a eles incorporados pelo processo de sociali-
zação. A piora nas condições de vida promovida pela implementação de políticas 
neoliberais de austeridade nos faz compreender uma ação política no sentido de 
manter melhores condições enquanto ensino público, gratuito e democrático dentro 
das escolas estaduais.

Ao relacionar os movimentos sociais e a participação política da juventude, 
buscamos compreender os conceitos de movimentos sociais de Gohn (2014), prin-
cipalmente com o propósito de apropriar-se dos conceitos sobre os ‘Novos Movi-
mentos Sociais’ desenvolvido pela autora. Para a socióloga, os movimentos sociais 
contemporâneos são as ações em coletividade, principalmente constituídos como 
grupos de contestação com alianças e rompimentos que se alinham em redes e não 
mais são promovidos a partir do mundo do trabalho e pelo motivador das contradi-
ções de classes sociais.

(...) foi expressão cunhada na Europa, nas análises de Clauss Offe, Tou-
raine e Melucci e diz respeito aos movimentos sociais ecológicos, das 
mulheres, pela paz e etc. Os novos movimentos se contrapõem aos velhos 
movimentos sociais, em suas práticas e objetivos, ou seja, se contrapõem 
ao movimento operário-sindical, organizado a partir do mundo do trabalho. 
(Gohn, 1995, p.44).
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Segundo Gohn (2014), as mobilizações coletivas promovidas principalmente 
por jovens demonstram, um novo modelo de associativismo onde predominam as 
mudanças relacionadas a questões pontuais e culturais. Os jovens representam 
uma participação expressiva nas últimas manifestações em massa e possivelmen-
te interferiram nas mudanças quanto as novas formas de organização a partir das 
tecnologias em redes e na mudança do perfil social predominantemente juvenil. 
(Gohn, 2014, p. 11)

O foco de nossa análise se refere às condições dos jovens de camadas po-
pulares e sua condição enquanto sujeito de participação política. Neste sentido, 
buscamos compreender os sentidos da participação de jovens estudantes pobres 
moradores de zonas periféricas da região metropolitana de Goiânia que participaram 
do processo de ocupação de escolas. Buscamos compreender os motivos que foram 
importantes para que os jovens tomassem partido, mesmo enfrentando o Estado 
com um sistema repressivo de controle e exclusão com métodos de criminalização 
daqueles buscavam intervir em suas escolas.

Buscamos na literatura de Butler (2018) o movimento social juvenil do tempo 
presente e como se alinham as práticas do que a autora chamou de corpos em as-
sembleia, especificamente sobre como esses movimentos sociais se compõem com 
as práticas do que a pensadora classificou como corpos em assembleia.

Enfim, trata-se de compreender como se estabeleceram as práticas políticas 
de assembleia a partir da concepção de Butler (2018) e o desenvolvimento de uma 
organização política de juventude a partir dos movimentos sociais contemporâneos. 
A tese da autora parte do princípio de que as organizações sociais juvenis foram 
capazes, através de estratégias e ações, de desenvolver dentro de características 
de novos movimentos sociais. Consideramos que este objeto da autora, se asse-
melha à realidade que estamos pesquisando, tentamos construir um campo teórico 
delimitado a partir da luta política dos jovens e das características das ocupações 
que podem ser teoricamente comparados a outros movimentos sociais similares 
que temos como referência.

OCUPAÇÕES SECUNDARISTAS EM GOIÁS 
E OS SENTIDOS ATRIBUÍDOS PELOS JOVENS SECUNDARISTAS

Com base no mapeamento realizado sobre as ocupações em diversas locali-
dades do país foi possível compreender as semelhanças e diferenças das ocupa-
ções de jovens no Brasil nos últimos anos. Esse movimento juvenil não pode ser 
considerado um fato isolado. Para Pacheco (2018), as ocupações cumpriram um 
ciclo de mobilizações de jovens em um tempo recente porque se repetiu em muitas 
regiões, mas com pautas distintas entre os jovens.
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As ocupações de escolas por jovens secundaristas não foram uma exclusi-
vidade em Goiás, sendo que historicamente, tivemos diversos outros movimentos 
similares pelo país. Para Groppo (2017b), existiu ocupações de espaços públicos 
educacionais em dois blocos específicos, sendo que no primeiro momento predomi-
nantemente a participação de jovens secundaristas entre o final de 2015 até março 
de 2016, nos estados de São Paulo, Goiás e Ceará. Entre os motivos apresentados, 
estavam decisões políticas na esfera estadual que alteravam as estruturas escolares 
e a dinâmica organizacional 

No segundo momento, a partir de outubro de 2016 tivemos um movimento 
que incorporou predominantemente estudantes do ensino superior, e foi iniciado 
no estado do Paraná, mas se ampliou para 19 estados brasileiros. Neste segundo 
momento estavam concentrados nos projetos de reformas planejadas pelo governo 
federal, tal como a Medida Provisória da Reforma do Ensino Médio (MP 746/16) e a 
Proposta de Emenda Constitucional de congelamento dos gastos públicos sociais 
por duas décadas (PEC 55/16); (Crochik; Corti, 2018)

Em dezembro de 2015, deu-se o início das ocupações de escolas em Goiás. 
Já havia acontecido ocupações de escolas por estudantes secundaristas no Estado 
de São Paulo. As ocupações em Goiás foram similares; as pautas, no entanto, eram 
distintas. Enquanto, em São Paulo, o objetivo era desfazer o projeto de ‘Reorgani-
zação Escolar’ defendido pelo Governo do Estado, em Goiás, a demanda era barrar 
a entrada, no estado, de Organizações Sociais na administração de 200 escolas. 

As motivações dos jovens que participaram das ocupações de escolas no 
estado de Goiás eram distintas, mas a questão central que inspirou a luta foi a im-
plementação da gestão a partir das Organizações Sociais sem a realização de um 
diálogo do governo com a comunidade escolar. O Governo do Estado de Goiás não 
oportunizou um debate público com a sociedade sobre as mudanças que poderiam 
acontecer e principalmente sobre as consequências que as novas formas de admi-
nistração poderiam impactar sobre os jovens.

Embora aparente que as ocupações em Goiás se resumiram na luta dos jovens 
contra as Organizações Sociais, a partir da escuta dos jovens foi possível compreender 
que havia outras motivações apontadas pelos secundaristas em relação as ocupa-
ções. Para eles a Gestão escolar das escolas que frequentavam demonstrava uma 
atitude autoritária e ríspida em relação aos estudantes. As escolas não geravam um 
espaço de diálogo e os estudantes não eram considerados nas decisões coletivas. 
Diferentemente do que é divulgado, os jovens tinham interesse na escola, mas em 
uma escola dialógica e com menor padronização dos comportamentos, com mais 
possibilidade de debate de temas que eles tinham interesse.

Por outro lado, na escola Federal ocupada as motivações também foram va-
riadas, as ocupações da rede tinham estadual tinha acontecido um ano antes e os 
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estudantes secundaristas de Goiás tinham saído vitoriosos com relação a implantação 
das OSs. Mas o que gerou bastante descontentamento dos jovens foram: Reforma 
do Ensino Médio[7] e a lei de congelamento de investimentos por vinte anos pela 
Emenda Constitucional 95[8] (EC).

Para a compreensão histórica do movimento, no estado de Goiás trinta e quatro 
escolas foram ocupadas, com tempos de permanência diferentes entre si, algumas 
escolas tiveram mais de 100 dias de ocupação, enquanto outras rapidamente foram 
desocupadas. Para nosso parâmetro de pesquisa, buscamos quatro escolas em lo-
calidade central e quatro em localidade periférica da região metropolitana de Goiânia.

As escolas por nós pesquisadas se dividem da seguinte forma, no primeiro 
grupo, escolas que se encontram em zona central: a) Colégio Lyceu de Goiânia 
(C.E.P.I); b) Colégio Estadual Murilo Braga; c) Colégio Estadual José Carlos de Al-
meida; d) Colégio Estadual José Lobo. No segundo grupo, escolas localizadas em 
bairros periféricos, encontram-se: a) Colégio Estadual Robinho Martins de Azevedo, 
localizado no Jardim Nova Esperança, na região Noroeste de Goiânia; b), Colégio 
Estadual Ismael Silva, localizado no Bairro da Vitória, que se encontra na região 
Noroeste de Goiânia. c) Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação (CEPAE) 
da Universidade Federal de Goiás (UFG), localizado no campus Samambaia; d) 
Colégio Estadual Villa Lobos, localizado no Bairro Garavelo na cidade de Aparecida 
de Goiânia. 

Para realizarmos os primeiros levantamentos de dados sobre os jovens objeto 
de nossa pesquisa, foram realizadas pesquisas quantitativas com uso de questionário 
para a definição do perfil social dos entrevistados, buscamos entender as condições 
materiais, culturais e sociais dos participantes, para posteriormente analisar as 
condições reais de participação política dos jovens em ocupações de escolas em 
Goiás. As respostas que obtivemos do questionário também foram utilizadas para 
oferecer subsídios para a realização das entrevistas.

A utilização da entrevista como parte de uma metodologia de pesquisa qualita-
tiva foi muito importante para assimilar as falas os relatos dos jovens envolvidos, a 
assimilação dos elementos simbólicos inseridos no contexto da ocupação e perceber 
os sentidos que estes jovens tinham atribuídos às ocupações de escolas estaduais. 
Assim, o uso da entrevista foi significativo para dar voz aos jovens e perceber a 
construção social adquirida com a sua participação no movimento social juvenil. 

[7]  A Lei nº 13.415/2017 alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e promoveu alterações 

na estrutura do ensino médio, ampliando o tempo mínimo de 800 horas para 1.000 horas anuais (até 2022) e de-

finindo uma flexibilização curricular com o objetivo de implementar a Base Nacional Comum Curricular (BNCC).

[8]  PEC do teto dos gastos públicos. Emenda à Constituição que institui limites à investimentos públicos 

em áreas sociais por 20 anos. Acesso em 22 de fev. 2020. < https://legis.senado.leg.br/norma/540698>
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A entrevista semiestrutura foi realizada com os 6 (seis) jovens dos 14 (quatorze) 
que haviam respondido ao questionário. Os seguintes critérios de inclusão foram 
aplicados para a entrevista: 50% de participantes de gênero feminino, 50% de gênero 
masculino; 50% de estudantes que frequentavam escolas em zonas centrais e 50% 
de estudantes que frequentavam escolas em zonas periféricas; 50% de participantes 
brancos e 50% de participantes pardos ou negros.

Para a interpretação dos dados da entrevista, foram utilizadas as concepções 
de Bardin (1977), principalmente sobre a técnica de análise de conteúdo, conside-
ramos para este fim, os efeitos subjetivos (simbólicos), sobre o sentido estabelecido 
na linguagem. Buscamos a partir de diversos recursos, como a retórica, o sentido, 
a semântica, o discurso, dentre outros. A forma de analisar e classificar os níveis de 
importância de cada fala, além de estabelecer um sentido lógico.

As entrevistas foram realizadas após dois anos que as ocupações tinham sido 
encerradas, para os jovens entrevistados as emoções quanto a sua participação 
já haviam sido sedimentadas e suas atuações depois desse tempo já tinham sido 
repensadas. Compreendemos que as falas dos jovens direcionaram para o nosso 
entendimento de três momentos específicos sobre as ocupações. Primeiro momento 
sobre as percepções que os estudantes tinham antes das ocupações, principalmen-
te, sobre a educação, das críticas que os jovens presenciavam no regime escolar.

Para os estudantes, antes das ocupações havia uma percepção de invisibilidade 
diante do processo escolar. Ou seja, os estudantes secundaristas não se sentiam 
dentro das suas escolas como Sujeitos do processo de ensino aprendizagem. A 
maioria dos jovens relatou que as suas identidades não eram respeitadas. Para 
eles, parte do problema era a escola (gestão), porque os tratava com indiferença 
devido à ausência dos jovens nos processos decisórios da escola, expondo um 
comportamento autoritário por parte dessa instituição.

As críticas elaboradas pelos jovens secundaristas contribuem para percebermos 
que a escola acumula problemas além das dificuldades estruturais já conhecidos. Para 
os jovens entrevistados, as escolas não são bons espaços de socialização e integra-
ção porque nas suas práticas, a escola trabalha com ações arbitrárias, hierarquizadas 
e sem possibilidade de flexibilidade das decisões. Os estudantes argumentam que 
as escolas não constroem suas relações a partir do afeto. E o processo educacio-
nal é descrito por eles como se as escolas tivessem uma finalidade apenas para a 
obediência e submissão, e não para a formação de sujeitos críticos e participativos.

No segundo momento, podemos perceber que os jovens reconhecem as cir-
cunstâncias que fizeram a gênese das ocupações, mas também como construíram 
os vínculos, as relações emocionais, esperanças, medos, angústias que tinham sobre 
o processo político que integraram. Foi possível observar, nas diversas narrativas, 
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as formas dinâmicas e não tradicionais dos jovens para realizar as ocupações. Prin-
cipalmente para manter a organização interna das ocupações. 

Neste sentido, observamos que os jovens foram capazes de promover uma 
organização da ocupação, mas também ampliaram sua capacidade de negociação 
sobre as demandas que eram necessárias; inclusive, despendiam um grande es-
forço para conseguir mais apoio político. Além disso, os jovens buscavam formas 
de influenciar pessoas, encorajar novos membros e com isso, foram ampliando o 
domínio do repertório político e midiático.

A transformação dos jovens no período das ocupações pode ser observada 
nas características que os secundaristas apresentavam de si antes das ocupações. 
Para os jovens não havia espaço de tomada de decisões na escola. Com as ocupa-
ções, os jovens começam a reconhecer a si mesmos como agentes políticos; com 
a realização das assembleias conseguiram instituir um sistema para a tomada de 
decisões, mas não se limitaram a decisões pragmáticas. Elaboraram uma forma de 
organização onde as relações emocionais e os vínculos sociais eram reafirmados 
e continuamente reforçados. 

Num terceiro momento, que consideramos como o pós ocupação, conseguimos 
compreender como os jovens que participaram ativamente das ocupações assenta-
ram suas ideias em suas memórias. Este momento cronológico de dois anos após 
as ocupações contribuiu para clarear nos jovens os sentidos de sua participação 
aos processos que integraram, sentidos dados participação política e a legitimação 
do processo do qual participaram. 

A partir das entrevistas foi possível evidenciar com as falas dos jovens, o 
sentido de uma educação ressignificada, mas dentro de espaços educacionais não 
tradicionalmente constituídos. A partir das perspectivas que compreendem hoje, 
os jovens consideram que participaram de uma ação importante, e que houve um 
processo de formação humana que incluiu uma cobrança social grande sobre eles, 
e que conseguiram adquirir mais maturidade a partir dos itinerários da ocupação. 

As ocupações conseguiram em parte, romper com as trajetórias sociais instituí-
das e determinadas sobre a vida dos jovens pobres de escola pública, principalmente 
quando a experiência vivencial tornou possível novas formas de aprender a partir 
da realidade social, com isto, foi sendo criadas novas ferramentas de organização 
social e houve uma outra formação não tradicional para a vida pós-ocupação. 

Ao relatar sobre as participações políticas anteriores, os jovens normalmente 
declararam que não haviam participado de movimentos sociais similares, e com-
preendiam que não se reconheciam como pertencentes aos sistemas políticos. Os 
jovens conseguiam ver a si mesmos como atores políticos dentro de um cenário 
de políticas regional, nacional e internacional. Neste sentido, as ocupações, teriam 
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conseguido a ressignificação da ação política de uma maneira não tradicional. Os 
jovens ampliaram seus interesses sobre a política, consideram que poderiam partici-
par de novos movimentos sociais por causas de seus interesses, mas não da forma 
como se estabelece as políticas de modo tradicional. Mas sim uma política que seja 
possível uma participação política real nas tomadas de decisões, de maneira similar 
as assembleias que foram constituídas nas ocupações. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação brasileira tem se tornado em tempo recente um laboratório para 
as ideias neoliberais que reagem contra o serviço público, incorporando um viés 
educacional baseado no padrão de serviços e consumo capitalista. Ao compreender 
a tentativa de terceirização da gestão das escolas para as Organizações Sociais, 
se percebe que o Estado visa a terceirização dos bens públicos com o objetivo de 
repassar a responsabilidade e os recursos da educação para outras instituições, 
como as OS, substituindo órgãos públicos com suas próprias autarquias por em-
presas privadas de interesse público.

O fenômeno das ocupações secundaristas no Estado de Goiás representa 
um marco histórico para os movimentos sociais da juventude porque demonstrou 
que há condições de resistência aos projetos que retiram direitos. Mesmo os jo-
vens estudantes pobres moradores de periferia conseguiram adquirir as condições 
necessárias ‘técnicas e sociais’, para desenvolver uma resistência organizada às 
políticas neoliberais que violariam as condições sociais e extinguiriam direitos na 
educação pública. 

A partir dos dados coletados em pesquisa foi possível constatar que as ocu-
pações, além de superar as iniciativas do governo estadual sobre as terceirizações 
na forma OS, conseguiram intervir de maneira positiva na vida dos estudantes. Os 
estudantes aprenderam muito com sua participação pois as experiências adquiridas 
através dela foram significativas e intensas. Além disso, compreendemos que os 
estudantes buscavam além de uma intervenção política, também um sentido sim-
bólico do mundo, um sentido corporal de existência, no sentido que normalmente 
permanecem dentro de uma invisibilidade social.

Diferentemente dos discursos de que os jovens não têm interesse sobre a 
educação e a escola, captamos algo diferente, foi possível perceber que os jovens 
têm uma preocupação com a escola, com os problemas sociais e com seu futuro 
como pessoa. Mas o modelo de educação que lhes é oferecido em escola pública 
não agrada pela maneira engessada, autoritária e ríspida como os é apresentada. 
As dinâmicas nas ocupações demonstraram que, a partir do debate aberto e sobre 
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todos os temas, foi possível ampliar o conhecimento adquirido pelas vivências. As-
sim, foram garantidos aos estudantes espaço de fala, superação da insegurança e 
aumento da confiança sobre suas potencialidades.

As ocupações propiciaram uma formação não formal, diferente daquela a que 
os estudantes estavam habituados na escola. Entre outros elementos podemos notar 
que os jovens ampliaram sua visão política e sua participação nas ações políticas 
de sua cidade, principalmente construindo em seu meio os itinerários necessários 
para ter uma visão de mundo mais crítica e política. Para os secundaristas, a impor-
tância da educação formal é grande em suas vidas, principalmente devido as suas 
condições sociais de origem. Mas compreendem que as precárias condições das 
escolas desfavorecem os mesmos na evolução de suas trajetórias de vida. 

O fortalecimento dos vínculos sociais e emocionais é relatado como uma das 
qualidades daqueles que participaram das ocupações, os estudantes, em um prazo 
muito curto, tiveram um amadurecimento significativo sendo que entre os jovens 
predominava um sentimento de pertencimento, criando um significado de afinidades. 
Logo, foi possível uma agenda em comum, mesmo com características diferentes 
entre os jovens foi possível uma integração e socialização. Neste sentido, os jovens 
perceberam as contradições relacionadas as crises na gênese das ocupações e se 
viram forçados a alterar suas estruturas sociais adquiridas desde a origem para se 
refazerem enquanto sujeito político.

O desenvolvimento e o entendimento da sociologia da juventude foram impor-
tantes para captar as mudanças que vem acontecendo dentro das organizações 
dos jovens em movimentos sociais. Neste sentido, concluímos que as participações 
dos jovens secundaristas pobres em manifestações políticas organizadas não foram 
ações comuns. Isto é, embora houvesse outras instituições e organizações estudan-
tis atuantes e mais antigas, as ocupações da maneira como foram realizadas não 
representam uma ação comum do ponto de vista histórico. 
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RESUMO

 
O texto objetiva refletir sobre a implementação das Políticas Públicas de Educa-

ção Profissional e Tecnológica (EPT) de nível médio, na rede Federal de Educação 
Profissional no Distrito Federal. É uma pesquisa bibliográfica e documental. Dialo-
gamos com os autores que discutem a temática, dentre os quais, Moura (2010) e 
Saviani (2004) que tratam da dualidade histórica e perspectivas de integração entre 
ensino médio e EPT; Ciavatta; Ramos (2011) que apresentam uma crítica ao formato 
da EPT como política pública atrelada aos interesses neoliberais; Frigotto (2007) que 
discute sobre a formação profissional na perspectiva de adaptação aos objetivos do 
mercado; Pacheco (2011) que faz uma reflexão sobre os IFs e a Lei 11.892/2008, 
além dos documentos oficiais que tratam sobre a finalidade e os princípios da EPT 
de nível médio. Concluímos que a rede Federal de Educação Profissional tem con-
tribuído para a oferta, a expansão tanto no que tange a inclusão e ao atendimento 
do aluno no segmento público, bem como o registro do direito subjetivo garantido 
pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9394/1996. 

PALAVRAS-CHAVE

educação profissional e tecnológica, 
rede federal de educação profissional, Plano Nacional de Educação 

INTRODUÇÃO 

O objetivo do texto é fazer uma reflexão sobre as Políticas Públicas de Edu-
cação Profissional e Tecnológica (EPT) de nível médio, no Distrito Federal (DF), na 
rede Federal de Educação Profissional na cidade de Brasília, no período de 2008 a 
2018. O recorte temporal deve-se à relevância dos estudos a partir do que consta a 
Lei 11.892/2008 que “Institui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica, cria os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia” (Brasil, 
2008) em todo o Brasil, decretada em 29/12/2008. Nesta Lei estão expressas como 
finalidades dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, na Seção II, 
art. 6º: “I – ofertar educação profissional e tecnológica, em todos os seus níveis e 
modalidades, formando e qualificando cidadãos com vistas na atuação profissional 
nos diversos setores da economia, com ênfase no desenvolvimento socioeconômico 
local, regional e nacional” e ainda define o desenvolvimento da “educação profissional 
e tecnológica como processo educativo e investigativo de geração e adaptação de 
soluções técnicas e tecnológicas às demandas sociais e peculiaridades regionais 
[...] (Brasil, 2008).
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A data final, o ano de 2018, corresponde ao quarto ano da aprovação do Plano 
Nacional de Educação (PNE 2014-2024), aprovado pela Lei 13.005 de 25 de junho 
de 2014. No documento, a EPT aparece nas Metas: 3, 8, 9, mas, nas Metas 10 e 11 
que ocupa todas as Estratégias no que se refere à Educação Profissional e Tecno-
lógica como prioridade. Considera-se importante assinalar que consta na Meta 10: 
“oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de 
jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada à educação 
profissional”. Na Meta 11 traz a intenção de “triplicar as matrículas da educação pro-
fissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 
50% (cinquenta por cento) da expansão no segmento público” (Brasil, 2014).

Como se vê, o documento expressa a oferta, a expansão tanto no que tange 
a inclusão e ao atendimento do aluno no segmento público, bem como o registro da 
qualidade do ensino a ser ministrado. O texto da Lei estabelece, nas Metas citadas 
acima, a EPT como uma das prioridades na política pública do ensino na próxima 
década.

É uma pesquisa bibliográfica e documental, buscou-se nos documentos oficiais 
e na literatura acerca da temática os indícios que subsidiaram as discussões e análi-
ses aqui apresentadas. Ressalta-se, aqui, a importância das fontes de pesquisa nas 
palavras de Evangelista (2015, s/n) “a riqueza de uma pesquisa é dada não apenas 
pela quantidade de fontes, mas pela amplitude do diálogo que o sujeito é capaz de 
produzir entre diferentes fontes e delas com a história, com a realidade”.

AS POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
NO ÂMBITO DO ENSINO MÉDIO

Considerando a História da Educação Profissional, no Brasil, é possível afirmar 
que o contexto econômico e as configurações constituídas pelo modelo econômico 
direcionam ações, no sentido de influenciar nas formações profissionais e tecnoló-
gicas que viabilizam o atendimento às necessidades de mercado. Assim, é possível 
apontar que já no governo Vargas (1930-1945) essa preocupação foi legitimada pela 
Reforma Capanema, com o nome de Leis Orgânicas da Educação (1942), um conjunto 
de vários Decretos que estruturou o ensino industrial, reformou o ensino comercial e 
criou o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), como também trouxe 
mudanças no ensino secundário e no ensino comercial e agrícola (Schwartzman; 
Bomeny; Costa, 2000, p. 205). Destaca-se, aqui o Decreto nº 4073 de 30 de janeiro 
de 1942, que determina, em seu texto, que o ensino industrial deveria atender aos 
“interesses das empresas, nutrindo-as, segundo as suas necessidades crescentes e 
mutáveis, de suficiente e adequada mão de obra”, o texto prescreve, ainda, em seu 
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art. 4º que o ensino industrial, no que tange à preparação profissional do trabalhador, 
tem o propósito de: “Formar profissionais aptos ao exercício de ofícios e técnicas nas 
atividades industriais” e ainda “dar a trabalhadores jovens e adultos da indústria, não 
diplomados ou habilitados, uma qualificação profissional que lhes aumente a eficiência 
e a produtividade” (Brasil, 1942). Os autores Schwartzman; Bomeny; Costa (2000) 
ressaltam que nessa reforma da educação, as políticas eram prescritas obedecendo 
a uma ordem que priorizava uma “educação para a elite e outra educação para os 
jovens que comporiam o grande exército de trabalhadores necessários à utilização 
da riqueza potencial da nação e outra ainda para as mulheres”.

Na década de 1960, as mudanças ocorridas no campo político influenciaram 
a reorganização do sistema público de ensino brasileiro, nesse contexto foi apro-
vada a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Lei nº 4.024 de 
20/12/1961, que trazia em seu art. 47 toda uma prescrição para o ensino técnico 
com cursos que atendiam a agricultura, a indústria e o comércio. Esse artigo foi 
todo revogado pela Lei 5.692/71, com a reforma do ensino de 1º e 2º Graus (Brasil, 
1971). O que se observa é que, mais uma vez, as políticas da educação brasileira, 
por meio da reforma buscou atender a entrada de capital internacional e o grande 
desenvolvimento econômico que forçou o país a buscar, no campo da política púbi-
ca de educação, a formação de um grande contingente de técnicos que pudessem 
atender a demanda da força de trabalho vigente. As pesquisadoras Ciavatta; Ramos 
(2011, p. 30) mostram que durante o período em que vigorou o “projeto nacional-de-
senvolvimentista e a fase do pleno emprego, preparar para o mercado de trabalho 
foi realmente a principal finalidade do ensino médio [...]”.

A concepção produtivista da educação, apontada por Saviani (2004), ganhou 
notoriedade pela promulgação da Lei de Diretrizes de Bases da Educação Nacional 
de 1996 (Lei 9.394/96), em seus artigos 39 ao 42. Nesses artigos a Lei prescreve 
que a educação profissional deve ser ofertada mediante a necessidade de atendi-
mento ao mercado de trabalho, podendo ser “desenvolvida em articulação com o 
ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições 
especializadas ou no ambiente de trabalho” (Brasil, 1996). A regulamentação do 
artigo 39 ao 42, sobre a modalidade de educação profissional materializou-se com 
o Decreto presidencial nº 2.208/1997, no governo de Fernando Henrique Cardoso. 
Em seu art. 1º, inciso I ao IV constam como objetivos:

I – promover a transição entre a escola e o mundo do trabalho, capacitando 
jovens e adultos com conhecimentos e habilidades gerais e específicas 
para o exercício de atividades produtivas; Il – proporcionar a formação de 
profissionais, aptos a exercerem atividades específicas no trabalho, com 
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escolaridade correspondente aos níveis médio, superior e de pós-graduação; 
III – especializar, aperfeiçoar e atualizar o trabalhador em seus conheci-
mentos tecnológicos; IV – qualificar, reprofissionalizar e atualizar jovens e 
adultos trabalhadores, com qualquer nível de escolaridade, visando a sua 
inserção e melhor desempenho no exercício do trabalho (Brasil, 1997). 

Na prática, observa-se que o Decreto legisla sobre a modalidade da educação 
profissional e tecnológica e marca, mais uma vez, a força do modelo neoliberal, 
assegurando as condições para adequar e ajustar à educação às demandas exigi-
das no mercado de trabalho. Pesquisas mostram que a concepção produtivista de 
educação marcou a implantação e implementação da LDB 9394/96, bem como os 
dispositivos legais, nas políticas educacionais, subsequentes (Saviani, 2004).

Ainda sobre o Decreto nº 2.208/1997, Garcia e Filho (2010, p. 44) assinalam 
que a separação em educação profissional e ensino médio reforça a dualidade que se 
“estende ao ensino superior, por meio de cursos de tecnologia de duração reduzida, 
destituídos de aprofundamento científico e tecnológicos e limitados às atividades de 
ensino”. Nesse decreto a “educação profissional de nível técnico terá organização 
curricular própria e independente do ensino médio, podendo ser oferecida de forma 
concomitante ou sequencial a este” afirma o texto legal (Brasil, 1997).

Ao assumir o governo em 2003, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva encontra 
um contexto que buscava uma nova concepção de política de educação profissional. 
Encaminhamentos que viabilizassem novas diretrizes aos programas e projetos 
para sua efetivação eram exigidos pelos agentes do governo e representantes da 
sociedade civil. As ações decorrentes das propostas encabeçadas por esses setores 
culminaram na revogação total do Decreto nº 2.208/1997 e a construção de um novo 
Decreto que até então orienta e regulamenta os artigos 39, 40, 41 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996; é o Decreto nº 5.154 de 23/07/2004, sinaliza (Ciavatta; 
Frigotto; Ramos, 2005). Nesse documento restabelece-se a integração do ensino 
médio à educação profissional e tecnológico, de acordo com o que dispõe o artigo 
36 da LDB 9394/96. Na prática, a nova diretriz regulamenta o seguinte: 

§ 1o A articulação entre a educação profissional técnica de nível médio 
e o ensino médio dar-se-á de forma: I - integrada, oferecida somente a 
quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso planejado 
de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível 
médio, na mesma instituição de ensino, contando com matrícula única 
para cada aluno; II - concomitante, oferecida somente a quem já tenha 
concluído o ensino fundamental ou esteja cursando o ensino médio, na 
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qual a complementaridade entre a educação profissional técnica de nível 
médio e o ensino médio pressupõe a existência de matrículas distintas 
para cada curso, [...] III - subsequente, oferecida somente a quem já tenha 
concluído o ensino médio (Brasil, 2004).

Uma década após a promulgação do Decreto nº 5.154 de 23/07/2004, a polí-
tica de EPT do governo, continua sinalizando a continuidade da materialização da 
concepção de educação voltada para atender as necessidades do mercado de tra-
balho, a subordinação do processo educativo, por meio das políticas de educação, 
colocado a serviço da lógica do mercado.

Assim, ainda na gestão do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva foi aprovado a 
Lei 11.892/2008 que instituiu a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica, cria os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. Nessa Lei 
é instituído no Brasil trinta e oito Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecno-
logia (IFs), entre os quais está o Instituo Federal de Brasília. A esses IFs é atribuída 
a tarefa de ofertar a educação profissional e tecnológica nas diferentes modalidades 
de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos com 
as suas práticas pedagógicas, nos termos da Lei (Brasil, 2008).

Dando continuidade à política de expansão da oferta da educação profissional 
e tecnológica do Governo Lula, a então Presidente Dilma Vana Rousseff, eleita em 
2011, aprova a Lei 12.513 de 26 de outubro de 2011 que institui o “Programa Nacional 
de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), a ser executado pela União, 
com a finalidade de ampliar a oferta de educação profissional e tecnológica, por meio 
de programas, projetos e ações de assistência técnica e financeira” (Brasil, 2011). 
A referida Lei prescreve em seus objetivos o atendimento no que tange a “expandir, 
interiorizar e democratizar a oferta de cursos de educação profissional técnica de 
nível médio presencial e a distância e de cursos e programas de formação inicial e 
continuada ou qualificação profissional”, atendendo prioritariamente

[...] estudantes do ensino médio da rede pública, inclusive da educação de 
jovens e adultos; trabalhadores; beneficiários dos programas federais de 
transferência de renda; estudantes que tenham cursado o ensino médio 
completo em escola da rede pública ou em instituições privadas na con-
dição de bolsista integral, nos termos do regulamento [...] (Brasil, 2011).

O Pronatec oferta seus cursos no âmbito das instituições privadas, nos serviços 
nacionais de aprendizagem, nos municípios e nos IFs de todo o Brasil. O que se 
percebe no texto da lei que institui o Programa é que este é voltado ao atendimento 
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da qualificação profissional com vistas a contemplar as demandas do mercado e à 
emergente necessidade do setor produtivo requerido no modelo neoliberal (Ciavatta; 
Ramos, 2011).

Diante do exposto, vale ressaltar o posicionamento de Viamonte (2011, p. 46-
47) que reitera o pensamento de Frigotto; Ciavatta; Ramos (2005) quando se refere 
que a educação profissional e tecnológica deve ser articulada ao ensino médio e

ocorrer de forma integrada, na mesma instituição de ensino e o estudante 
conta com uma matricula única e uma organização do currículo que as-
segure uma formação ampla, integral e, portanto, humanística, de cultura 
geral e técnica [...] sem supremacia de uma sobre a outra, garantindo, 
assim, condições para uma participação efetiva na sociedade em suas 
dimensões social, política, cultural e econômica, inclui-se o mundo do 
trabalho, mas não se restringindo a ele [...] isoladamente.

Nesse sentido, entende-se que os diferentes dispositivos legais que balizam 
a materialização das políticas públicas da educação profissional e tecnológica, nas 
diferentes esferas, bem como a correlação de forças políticas somadas as culturas 
institucionais determinam o processo pelo qual se efetivam as práticas da educação 
de jovens que acessam a educação de nível médio nas escolas públicas.

A discussão acerca do ensino médio e a educação profissional é recorrente 
em vários estudos, dentre eles, destaca-se as pesquisas de Kuenzer e Grabowski 
(2006, p. 300), ao defenderem que as “dimensões educativas que ocorrem no âmbito 
das relações sociais objetivam a formação humana nas dimensões social, política 
e produtiva” e isso implica em “reconhecer que cada sociedade, em cada modo de 
produção e regimes de acumulação, dispõe de formas próprias de educação que cor-
respondem às demandas de cada grupo e das funções que lhes cabe desempenhar 
na divisão social e técnica do trabalho”. As demandas de cada grupo refletidas em 
seu projeto pedagógico, faz emergir a dualidade estrutural manifestado nos modos 
de organização da produção. Assim, a divisão entre dirigentes e trabalhadores é 
bem definida. Essa definição se manifesta na legislação: educação profissional para 
os trabalhadores e ensino médio para os filhos dos dirigentes.

Os autores continuam a afirmar que

É essa diferenciação de escolas e redes que atende às demandas de 
formação a partir do lugar que cada classe social vai ocupar na divisão 
do trabalho que determinou o caráter antidemocrático do desdobramento 
entre escolas propedêuticas e profissionais e não propriamente os seus 
conteúdos. (2006, p. 300).
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Moura (2010) também apresenta uma discussão sobre a dualidade histórica 
e perspectivas de integração entre ensino médio e EPT. Para o autor, é imperativo 
que o ensino médio esteja voltado para a formação de cidadãos que sejam capazes 
de conversar conscientemente a respeito do contexto social, econômico e político 
no qual vivem. Essa compreensão por parte do aluno converge para que o mesmo 
possa falar e atuar no mundo do trabalho de forma ética e competente. O autor 
afirma que para que essa formação se efetive, a escola na qual o aluno estuda 
contribua para a sua autonomia intelectual, para a sua formação crítica e reflexiva 
diante das situações que fazem parte de seu cotidiano e, o ensino médio integrado 
é uma dessas possibilidades.

Nosella (2009), quando apresenta uma análise histórica sobre a legislação 
que trata sobre EPT, ressalta que a identidade do ensino médio apresenta algumas 
perspectivas em disputa, a saber:

Uns defendem uma formação humanística e cientifica única e para todos; 
outros uma formação pré-profissional ou até mesmo profissionalizante; 
outros ainda defendem a separação entre o ensino médio regular e o 
ensino técnico e profissional; e outros finalmente defendem o ensino 
médio integrado ao ensino técnico ou à educação profissional (Nosella, 
2009, p. 2).

Essas questões debatidas por Nosella (2009), nos indica um campo fértil de 
disputa; tratam da concepção de formação humana que se espera que ocorra nesta 
última etapa da Educação Básica, formação essa que deve contemplar os jovens 
nessa etapa de escolarização.

A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA DE NÍVEL MÉDIO NO 
INSTITUTO FEDERAL DE BRASÍLIA

A discussão sobre a educação profissional, implica assinalar em que contex-
to de onde esse discurso se assenta. O Distrito Federal está localizado na região 
Centro-Oeste do território nacional. A sua capital é Brasília. O Distrito Federal possui 
uma população estimada em 2.974.703 pessoas, a área é de 5.760,783 km², com 
densidade demográfica de 444,07 hab/km². Apresenta um rendimento nominal mensal 
domiciliar per capita da população residente em 2016 de R$2.460 R$, o (IDH) Índice 
de desenvolvimento humano foi de 0,824, em 2010. Brasília é a capital do Brasil, 
cuja população com idade entre 15 a 24 anos são de 685.872 pessoas, divulgada no 
Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2019), como demonstrado na Tabela 1. A mesma 
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população que frequentava as instituições de ensino corresponde a 366.906 pessoas 
(Tabela 2). Logo, percebe-se que Brasília apresentava uma demanda significativa no 
que se refere a escolarização, nessa faixa etária. No ano de 2010 haviam 318.966 
pessoas entre 15 a 24 anos fora da escola.

IDADE Nº 

15 a 19 anos 220.178

15 a 17 anos 130.872

18 e 19 anos 89.301

20 a 24 anos 245.521

TOTAL 685.872

TABELA 1 · População residente em Brasília em 2010

Fonte: Censo Demográfico 2010. Disponível em https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9662-censo-demo-
grafico-2010.html?edicao=9753&t=resultados. Acesso em 22/04/2019.

Os dados na Tabela 2, mostram uma população de 366.906 pessoas que efeti-
vamente frequentavam a escola dentro da faixa etária entre 15 a 24 anos. Os dados 
assinalam ainda que há um grande número de pessoas, nesse faixa de idade, que ainda 
estavam fora da escola. O quantitativo de 318.966 pessoas que não estavam estudando 
representa uma dívida social do estado com a população e fere o direito constitucional 
à educação, conforma o que legisla o Art. 4º “O dever do Estado com educação escolar 
pública será efetivado mediante a garantia de” educação básica obrigatória dos 4 aos 
17 anos e àqueles que não o concluíram na idade própria. Assim o público que consta 
na Tabela 1 e Tabela 2, estariam contemplados pela LDB nº 9394/1996.

IDADE Nº

– 15 a 19 anos 163.771

– 15 a 17 anos 115.730

– 18 e 19 anos 4.841

– 20 a 24 anos 82.564

TOTAL 366.906

TABELA 2 · População residente que frequentava escola em Brasília em 2010

Fonte: Censo Demográfico 2010. Disponível em https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9662-censo-demogra-

fico-2010.html?edicao=9753&t=resultados. Acesso em 22/02/2019.

No ensino médio, em 2010, Brasília atendeu 106015 alunos matriculados na 
rede federal, distrital e privada. Sendo que na rede federal o quantitativo de matrí-
culas corresponde a 1542 alunos que frequentavam as salas de aula, no âmbito 
da última etapa de escolarização da educação básica: ensino médio nesse mesmo 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9662-censo-demografico-2010.html?edicao=9753&t=resultados
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9662-censo-demografico-2010.html?edicao=9753&t=resultados
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9662-censo-demografico-2010.html?edicao=9753&t=resultados
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9662-censo-demografico-2010.html?edicao=9753&t=resultados
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ano. Observa-se que a partir de 2011 houve um aumento significativo no número de 
matrículas na rede federal de ensino, exceto nos anos de 2014 a 2016.

REDE 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016   2017 2018 TOTAL 

FEDERAL 1542 1468 1552 1565 1449 1224 1476 1663 2248 14187

DISTRITAL 78615 79126 79984 77170 78713 77924 77803 77962 78736 705634

PRIVADA 25858 27124 28271 28437 28478 28864 28451 27129 26366 248978

TOTAL 106015 107718 109807 107172 108240 108012 107730 106754 107350 968799

TABELA 3 · Número de matrículas no ensino médio nas redes federal, distrital e privada – 2010 a 2018 em Brasília.

Fonte: INEP. Sinopse Estatística da Educação Básica 2014. Brasília: Inep, 2016. Disponível em http://portal.inep.gov.br/basi-
ca-censoescolar-sinopse-sinopse. Acesso em 22/06/2019.

O número de matrículas na rede federal de ensino em Brasília, no atendimen-
to ao ensino médio, a partir do ano de 2010 apresentou um aumento significativo, 
exceto nos anos de 2014 a 2016. Esse aumento de matrículas está relacionado a 
oferta de vagas no Instituto Federal de de Brasília, em seus Campus que se esten-
dem no interior do DF. Podemos observar na Tabela 4, o quantitativo de alunos que 
ingressaram na Educação Profissional e Tecnológica de nível médio no Instituto 
Federal de Brasília foi de 14.677 alunos matriculados no período entre 2008 a 2018.

CAMPUS 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018

BRASÍLIA - - 491 376 711 1.331 1.373 1.962 1.716 2.702 2.989

CEILÂNDIA - - - - - 175 360 641 928 982 1.156

ESTRUTURAL - - - - 184 414 568 544 584 768 1.189

GAMA - - 235 590 1472 1.452 1.159 1.173 1.203 1.355 1.312

PLANALTINA - 642 685 872 853 782 529 1.239 1.649 1.391 1.457

RIACHO 
FUNDO

- - - 132 925 981 800 803 734 938 1.079

SAMAMBAIA - - 367 959 1.502 1.600 1.404 1.485 1.511 1.541 1.174

SÃO 
SEBASTIÃO

- - - 136 792 1.008 1.043 1.066 1.087 1.004 1.274

TAGUATINGA - - 732 1017 1.428 1.501 892 1.079 1.163 1.603 1.407

TAGUATINGA 
CENTRO

- - - - 566 1.746 2.535 3.648 2.706 1.848 1.640

TOTAL 642 2510 4082 8433 10.990 10.663 13.640 13.281 14.132 14.677

TABELA 4 · Nº de alunos da Educação Profissional na rede Federal em Brasília (2008-2018)[1]

Fonte: IFB em números. 2019. Disponível em http://ifbemnumeros.ifb.edu.br/ Acesso em 30 junho 2019.

[1]  Refere-se ao número de alunos em cursos presenciais e a distância de formação continuada, forma-

ção inicial (FIC e Proeja Concomitante), técnico (integrado, proeja e subsequente).

http://portal.inep.gov.br/basica-censoescolar-sinopse-sinopse
http://portal.inep.gov.br/basica-censoescolar-sinopse-sinopse
http://ifbemnumeros.ifb.edu.br/
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Os dados apresentados na Tabela 4 mostram que a demanda por matrícula 
nos cursos de EPT, no DF, teve um considerável aumento em cada ano. A demanda 
nessa modalidade de ensino pode ter relação com a entrada no DF, a exemplo do 
cenário nacional, do Pronatec, que foi sancionado pela Lei nº 12.513/2011 durante 
o governo Dilma Rousseff (2011-2014). Tais demandas foram incorporadas ao Pla-
no Nacional de Educação (PNE 2014-2024), já prescritas pela Lei de Diretrizes e 
Bases (LDB), Lei n° 9.394/1996 e pelo Decreto federal nº 5.154/2004. Tais políticas 
públicas para educação profissional tornaram-se elemento importante na dimensão 
política-ideológica utilizada como estratégia da luta de classes, afirma (Oliveira, 2017).

Assim, a discussão acerca da Educação Profissional e Tecnológica de nível 
médio, em DF, na rede Federal de Educação Profissional de Brasília se faz impor-
tante por tratar-se da última etapa da educação básica, prescrita na LDB 9394/96 
no art. 35, e no art. 36 que trata da educação profissional técnica de nível médio. 
Essa Lei prescreve que modalidade poderá ser desenvolvida nas formas articulada 
com o ensino médio e de forma subsequente, em cursos destinados a quem já tenha 
concluído o ensino médio ou não. A EPT é uma política pública direcionada para 
o público jovem. Embora haja grandes avanços em todos os setores, nas últimas 
décadas, considera-se um desafio no sentido de integrar este sujeito social tanto no 
sentido produtivo quanto como um cidadão. Entende-se que o jovem é o sujeito social 
que mais se envolve com as mudanças ocorridas a partir do progresso tecnológico 
que interfere e influencia novas demandas no mundo do trabalho.

O IFB, possui dez unidades, localizadas no Distrito Federal: Campus de 
Brasília, Ceilândia, Gama, Estrutural, Planaltina, Riacho Fundo, Samambaia, São 
Sebastião, Taguatinga e Taguatinga Centro. O IFB é a primeira instituição da rede 
federal de ensino a ofertar educação profissional e técnica no DF. A Lei 11.892/2008 
apresenta em seu Art. 2o que “Os Institutos Federais são instituições de educação 
superior, básica e profissional, pluricurriculares e multicampi” acrescenta ainda que 
são “especializados na oferta de educação profissional e tecnológica nas diferentes 
modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e tec-
nológicos com as suas práticas pedagógicas”. A mesma Lei ao tratar das Finalidades 
e Características dos Institutos Federais, prescreve que o IF deve “IV – orientar 
sua oferta formativa em benefício da consolidação e fortalecimento dos arranjos 
produtivos, sociais e culturais locais, identificados com base no mapeamento das 
potencialidades de desenvolvimento socioeconômico e cultural no âmbito de atuação 
do Instituto Federal (Art. 6º).

A Lei nº 11.892/2008 que cria os Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia, apresenta em seu Art. 7º, ao tratar dos objetivos dos IFs que os mesmos 
devem: 
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“I – ministrar educação profissional técnica de nível médio, prioritariamente 
na forma de cursos integrados, para os concluintes do ensino fundamental 
e para o público da educação de jovens e adultos;
II – ministrar cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores, 
objetivando a capacitação, o aperfeiçoamento, a especialização e a atua-
lização de profissionais, em todos os níveis de escolaridade, nas áreas 
da educação profissional e tecnológica (2008).

Assim, a política de educação profissional e tecnológica no IFB vai ao encontro 
do que preconiza a legislação e contribui para o atendimento das demandas que 
necessitam da força de trabalho dos jovens para a garantia da produção, produção 
essa requerida pelos empresários no sentido de garantir a posição dos senhores 
do capital, no mercado.

Pacheco (2011, p. 20-21) ao apresentar uma reflexão sobre os IFs enfatiza 
que estes devem explorar as ‘potencialidades de desenvolvimento, a vocação pro-
dutiva de seu lócus; a geração e transferência de tecnologias e conhecimentos e a 
inserção, neste espaço, da mão de obra qualificada”. O autor defende ainda que, 
mesmo considerando o perfil socioeconômico-político-cultural de sua região, faz-se 
necessário observar que os IFs, por meio dos cursos que oferta, devem “possibili-
tar ao indivíduo o desenvolvimento de sua capacidade de gerar conhecimentos a 
partir de uma prática interativa com a realidade.” Afirma ainda que, os alunos dessa 
modalidade de ensino, ao “mergulhar em sua realidade, devem extrair e problema-
tizar o conhecido, investigar o não conhecido para poder compreende-lo” e assim 
influenciar na trajetória histórica de sua localidade. 

Considerando o exposto, faz-se relevante ressaltar que as Políticas Públicas 
de Educação Profissional e Tecnológica (EPT) de nível médio, no DF, na rede Fe-
deral de Educação Profissional de Brasília, no período investigado contribuem para 
a formação profissional dos jovens, visando a formação de um sujeito que atenda 
aos interesses do capital. Esse posicionamento é criticado por Pires (2011), ao tratar 
sobre a estratégia 11.1 do PNE (2014-2024) que diz respeito a vinculação dos IFs 
com os arranjos produtivos, locais e regionais, nesse caso a formação do trabalhador 
focaliza o atendimento a estrutura e organização econômica, não considerando a 
oferta de educação integrada que sinaliza a possibilidade de uma educação mais 
ampla e humana, mesmo considerando a importância dos arranjos produtivos. 

Assim, os IFs ao ofertarem a educação profissional técnica no âmbito do en-
sino médio, atendendo a alunos que são oriundos do ensino fundamental, em cada 
exercício, garantindo o mínimo de 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para 
esses jovens, conforme consta no art. 8º da Lei que institui os IFs, contribuem para 
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essa concepção. Essa garantia de oferta se mostra no número de matrículas no 
IFB, ao observarmos na Tabela 4 o quantitativo de alunos que efetivamente estão 
inseridos nessa modalidade de ensino. São catorze mil seiscentos e setenta e sete 
jovens atendidos no DF no período entre 2008 a 2018, na rede federal.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As Políticas Públicas de Educação Profissional e Tecnológica (EPT) de nível 
médio, estão materializadas nas redes particular, estadual, municipal e federal. A rede 
federal de ensino, aqui representada pelos IFs se destaca por ter em seus funda-
mentos legais o conceito de educação profissional. A concepção dessa modalidade 
de ensino que orienta a ação dos IFs considera a indissociabilidade entre o ensino, 
pesquisa e extensão. Essa concepção baseia-se na integração entre ciência, tecno-
logia e cultura como dimensões indissociáveis da vida humana e, na possibilidade 
de proporcionar a esse homem a construção da autonomia intelectual.

O IFB apresenta uma contribuição à sociedade regional, no que tange a oferta 
da modalidade de educação profissional no sentido de contribuir com as demandas 
socioeconômicas e com o desenvolvimento de ações dirigidas a busca do desenvol-
vimento local e regional. Constatamos na Lei nº 11.892/2008, que cria os IFs, em seu 
Art 7º, quando prescreve que os cursos ministrados na rede federal de ensino devem 
visar a formação inicial e continuada de trabalhadores, objetivando a capacitação, 
o aperfeiçoamento, a especialização e a atualização de profissionais, em todos os 
níveis de escolaridade, nas áreas da educação profissional e tecnológica (2008), a 
ênfase na formação dos alunos para atender as demandas do mercado de trabalho.

Assim, entendemos que o desenvolvimento humano não se efetiva apenas a 
partir da busca do desenvolvimento socioeconômico. Defendemos a formação in-
tegrada, baseada na concepção unitária, capaz de viabilizar condições aos alunos 
dessa modalidade de ensino, a apropriação do conhecimento socialmente construí-
do e a compreensão das relações sociais e produtivas, articulando assim, ciência, 
tecnologia e cultura.

Os resultados indicam que a rede Federal de Educação Profissional em Brasília 
– DF tem contribuído para a oferta, a expansão tanto no que tange a inclusão e ao 
atendimento do aluno no segmento público, bem como o registro do direito subjetivo 
garantido pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9394/96. 
Constatamos ainda que, o contexto econômico e as configurações constituídas pelo 
modelo econômico direcionam ações, no sentido de influenciar nas formações pro-
fissionais e tecnológicas que viabilizam o atendimento às necessidades de mercado 
e, que, os IFs contribuem para a materialização dessas ações por meio dos cursos 
que ofertam.
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RESUMO

O bem-estar da nação ocorre através de ações que envolvem o desenvolvi-
mento econômico, social e ambiental. Tais ações são provenientes da administração 
de recursos que o estado arrecada através de tributos e os distribui para a popu-
lação de forma a atender necessidades pontuais. As políticas públicas emergem 
de necessidades sociais e promovem não apenas a melhoria da condição social 
como contribuem no fomento do desenvolvimento local. Tais políticas são resultados 
das ações de pessoas que identificam problemas ou oportunidades e através da 
articulação com os envolvidos e órgãos públicos criam soluções, sejam elas ações 
em instituições, leis ou decretos que quando em prática modificam o meio em que 
estão inseridos. Desse modo as pessoas criam identidades que se imortalizam por 
seus feitos em função de propiciar a melhoria no ambiente em que vivem. Em um 
país cuja mão de obra não necessitava de conhecimento mas somente de força 
braçal, a História da Educação Profissional no Brasil é permeada pela ação de di-
versas identidades que fizeram do ofício de sua profissão a tarefa de educar dentro 
e fora da sala de aula e também preparar o caminho para que o cidadão pudesse 
dignificar-se através do trabalho. Dr. Júlio Cardoso formado em Direito habitou em 
Franca cidade no interior de São Paulo nos anos de 1900, período em que foi juiz 
da comarca, redator de jornais e ingressou na política como vereador e deputado 
estadual. Em um cenário cuja produção agrícola era muito forte na região e deman-
dava por mão de obra em sua maior proporção no campo. Com a visão voltada para 
o futuro, Dr. Júlio Cardoso criou uma lei para a instalação de duas escolas profis-
sionalizantes no estado. A escola de Franca a partir de 1924 passou a atender as 
pessoas menos abastadas da cidade pois nesse período os três colégios existentes 
eram inacessíveis por terem como público a parte mais elitizada da cidade e região. 
O objetivo do estudo é abordar a atuação das políticas voltadas para o ensino pro-
fissional no Brasil, apontar algumas identidades que contribuíram para esse feito e 
relacionar com o desenvolvimento industrial e populacional na cidade de Franca. A 
metodologia de pesquisa se baseia no levantamento de dados extraídos de docu-
mentos existentes nos arquivos do Centro de Memória da Etec. Dr. Júlio Cardoso, 
jornais, livros e pesquisa via web. O estudo justifica-se por demonstrar a formação 
de grandes empresas com atividades referentes aos cursos oferecidos pela escola 
e principalmente devido aos proprietários terem sido alunos da Etec. O resultado é 
demonstrar as identidades que contribuíram com a educação profissional no Brasil 
e os efeitos relativos ao desenvolvimento promovido na região de Franca. 

PALAVRAS CHAVE 

Políticas educacionais, educação profissional, identidades, desenvolvimento local 
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INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento econômico é uma preocupação de nações, uma vez que é 
através de recursos financeiros que se distribui renda, lucros, juros e se investe em 
pesquisa e desenvolvimento, infraestrutura e bem-estar social. Quando se aborda 
questões sociais, logo se tem a visão do Estado como principal responsável pois 
são as arrecadações de impostos que conseguem distribuir maiores recursos em 
bem-estar social. Dos setores que regem a economia como extração e agricultura, 
indústria, comércio e serviços, o setor industrial foi nos últimos dois séculos o provedor 
do desenvolvimento de muitos países. Com os avanços tecnológicos, a qualificação 
foi cada vez mais exigida diante da competitividade entre as empresas e países. 

No Brasil, políticas públicas voltadas para a Educação profissional surgiram 
com maior intensidade a partir de 1909 com a criação das escolas industriais que 
tinham por objetivo a instrução de jovens órfãos de modo a retirá-los da marginalida-
de dando-lhes um ofício e ao mesmo tempo reduzindo os índices de criminalidade. 

 As políticas públicas de desenvolvimento local são uma alternativa para re-
giões que necessitam criar seus próprios meios de desenvolvimento. Assim cada 
estado a partir de seus representantes buscam alternativas para conhecer as po-
tencialidades de cada localidade e criar mecanismos que estimulem ou fomentem 
o desenvolvimento local. 

As políticas educacionais trouxeram grandes avanços ao que tange a educação 
profissional, assim o colaborador competente torna a empresa que trabalha mais 
competitiva em termos de qualidade do produto, custo, atendimento aos clientes e 
consequentemente recebe maior remuneração da empresa. 

Quando se aborda sobre identidade, vale ressaltar que os indivíduos que pos-
suem maior instrução acadêmica ou o convívio em localidades diversas, ao chegarem 
em determinado ambiente e encontrarem lacunas a serem preenchidas, têm maiores 
probabilidades de criarem alternativas de desenvolvimento local, regional e nacional, 
devido a diversidade de processos e culturas por onde passaram. 

 Franca, emancipada em 1824, é uma cidade localizada a quatrocentos quilô-
metros da capital São Paulo. Ao final do século XIX, o juiz de paz da cidade, Dr. Júlio 
Cardoso, um pernambucano formado em direito na capital paulista, vislumbrou em 
Franca o potencial industrial e, participando da política francana tornou-se vereador 
e posteriormente deputado estadual. Nessa condição conseguiu para a cidade uma 
escola profissionalizante, que foi a segunda no estado.

Considerado o patrono da escola, não pode acompanhar a construção e inau-
guração, pois morreu na noite em que celebrou o decreto que liberava a verba para 
a construção do prédio.
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Seu legado permeia a carreira profissional de cada aluno que estuda ou estu-
dou na escola e que traz consigo os impactos que promoveram sua transformação 
enquanto participou de atividades na Etec. Dr. Júlio Cardoso.

POLÍTICAS EDUCACIONAIS E EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

A educação no Brasil a princípio ocorreu através do trabalho dos Jesuítas, 
posteriormente, a igreja católica passou a ter o domínio do ensino privado no país, 
desse modo, participava dos debates e modificações juntamente com o Estado e 
a sociedade.

Três forças que participaram do debate a respeito da educação no século 
XIX no Brasil: o Estado, as Igrejas e a Sociedade Civil (grêmios, socieda-
des, academias). No exame dessas forças, procuramos dar a ver o seu 
funcionamento e o modo como se relacionam entre si para solucionar os 
problemas educativos, tomando como fonte estudos existentes, mas tam-
bém a legislação, relatórios, imprensa, literatura e documentos diversos, 
como ofícios, cartas e iconografia. (Gondra & Schueler, 2008, p.41)

A educação no Brasil desenvolveu-se durante o período em que era colônia de 
Portugal através dos ensinamentos dos Padres Jesuítas e passou pelos períodos 
de Império e República sob o viés da sociedade que exercia o domínio no período.

Nas diferentes regiões do Império Português, a ideia de educar e instruir 
a população, por meio de instituições escolares formais, foi adquirindo 
consistência no âmbito das políticas e das iniciativas públicas, a partir 
do final do século XVIII. A reforma pombalina consistiu numa tentativa 
de criar um sistema de ensino capaz de unir portugueses e europeus 
sob paradigmas da Ilustração, reinterpretados e apropriados conforme o 
modelo de Estado absolutista, estamental e hierárquico, como o Império 
Português. (Gondra & Schueler apud Almeida 2003, 2008, p.11)

A mudança da corte portuguesa para o Brasil em 1808, despertou o ideal de 
desenvolvimento do país, visto que anteriormente na função de colônia, o objetivo 
principal era de explorar riquezas para enviar para Portugal. 

As primeiras instituições públicas a serem fundadas foram as de ensino 
superior, destinadas a formar pessoas para exercerem funções qualificadas 
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no Exército e na Administração do Estado. No Rio de Janeiro, foi criada 
a academia de Marinha e as cadeiras de Anatomia e Cirurgia (1808); a 
Academia Real Militar (1810); o curso de Agricultura (1814); o curso de 
Desenho Técnico (1818); a Academia de Artes (1820). A criação do Colégio 
Pedro II se seguiu, em 1837, para a manutenção do curso secundário pro-
pedêutico, que foi desenvolvido com vistas ao prosseguimento ao ensino 
superior. A educação profissional era ministrada nas academias militares 
(Exército e Marinha), em entidades particulares sem fins lucrativos e nos 
liceus de artes e ofícios. (Otranto e Pamplona, 2008, p. 2)

A visão de D. João VI passou então a promover no país condições para que 
se tornasse estruturado com relação a segurança, saúde, edificações e desenvolvi-
mento das artes, características trazidas na cultura europeia. “A legislação impedia a 
livre ascensão social das classes menos favorecidas economicamente, mantendo a 
educação propedêutica e a profissional em duas vias separadas”. Destacam (Otranto 
e Pamplona, 2008, p. 2)

Desse modo, segundo as autoras, a educação era dividida em dois tipos, a 
propedêutica direcionadas às classes altas da sociedade e a educação profissional 
destinada à classe menos abastada de modo a preparar os educandos para traba-
lharem nas indústrias ou oficinas. 

No período de 1840 a 1856, dez governos provinciais fundaram as Casas 
de Educandos Artífices, seguindo o modelo de aprendizagem que era 
impulsionado no âmbito militar, o que incluía os padrões de hierarquia 
e disciplina rígidos, onde os menores abandonados e em estado de 
mendicância eram levados para aprenderem ofícios como: tipografia, 
encadernação, alfaiataria, tornearia, carpintaria, sapataria, etc. (Otranto 
e Pamplona apud Manfredi, 2008, p. 2)

“As instituições sobreviviam de quotas de sócios e doações de contribuintes 
membros da burocracia do Estado, nobres, fazendeiros e comerciantes, incluindo-se 
doações governamentais, as quais eram mantidas pela sociedade civil e traziam o 
nome de Liceus”. Destacam (Otranto e Pamplona (2008, p.3 

Ao examinar os documentos referentes à política educacional do início do 
século XX, constata-se que o presidente Afonso Pena, no seu discurso 
de posse, em 1906, afirmava que a criação e multiplicação de institutos 
de ensino técnico e profissional muito poderiam contribuir também para 
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o progresso das indústrias, proporcionando-lhes mestres e operários 
instruídos e hábeis. (Y. Chimizu, 2010, p. 1)

A formação profissional no Brasil foi intensificada e a partir de 1909 quando 
o presidente Nilo Peçanha atendendo aos anseios de presidente anterior Afonso 
Pena criou no país as primeiras escolas destinadas a órfãos e pessoas vulneráveis 
a criminalidade.

O presidente Nilo Peçanha, três meses após sua posse, assinou, em 
23 de setembro de 1909, o Decreto Federal 7.566/09, criando, em 19 
capitais dos Estados, escolas de aprendizes artífices, mantidas pelo 
Governo Federal, destinadas a habilitar com uma profissão os filhos dos 
desfavorecidos da fortuna. (Y. Chimizu, 2010, p. 1)

“O estabelecimento da educação profissional em uma rede federal, só foi con-
cretizado graças ao Presidente Nilo Peçanha que [...] criou as Escolas de Aprendizes 
Artífices, em uma rede de 19 escolas, que possuíam legislação própria, uma em 
cada Estado”. (Otranto e Pamplona, (2008, p.5)

Em 1917 foi criada a Escola Normal de Artes e Ofícios Venceslau Brás, desti-
nada a formação de professores para as escolas profissionalizantes com o objetivo 
de suprir a demanda por profissional para a esse modelo de educação, destacam 
Otranto e Pamplona, (2008).

A repercussão dessa precariedade total resultou na criação de uma co-
missão de “técnicos especializados no assunto”, nomeada pelo Ministro 
da Agricultura, Indústria e Comércio, para fazer um estudo profundo de 
todo o funcionamento das escolas de ensino profissional e a sua possível 
reformulação. Com essa comissão, que ficou conhecida como “Serviço 
de Remodelação do Ensino Técnico ou Comissão Lüderitz”, o ensino pro-
fissional deixou de ter sua preocupação voltada só aos ‘desafortunados’. 
destacam (Otranto e Pamplona, 2008, p. 7).

Em 1932 foi criado o Manifesto Dos Pioneiros Da Educação Nova, elaborado 
por intelectuais e segundo Pontes (2010), redigido por Fernando de Azevedo.

Definia um amplo programa educacional, estabelecendo a educação 
como um serviço essencialmente público em que o Estado era chamado 
a realizar com a cooperação de todas as instituições sociais. Concebeu 
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uma escola comum para ambos os sexos, única para todos. Leiga, sen-
do a educação primária gratuita e obrigatória. A escola secundária era 
compreendida como escola para o povo. (Pasinato, 2011, p.2)

A década de 1930 apresentou um marco sobre o modelo de educação pública 
ao acesso de todos por diversas identidades políticas e culturais do país (conforme 
tabela número 1).

NOME NOME

• Fernando de Azevedo
• Afranio Peixoto A. de Sampaio Doria
• Anisio Spinola Teixeira
• M. Bergstrom Lourenço Filho
• Roquette Pinto
• J. G. Frota Pessôa
• Julio de Mesquita Filho
• Raul Briquet
• Mario Casassanta
• C. Delgado de Carvalho
• Ferreira de Almeida Jr.
• J. P. Fontenelle

• Noemy M. da Silveira
• Hermes Lima
• Attilio Vivacqua
• Francisco Venancio Filho
• Paulo Maranhão
• Cecilia Meirelles
• Edgar Sussekind de Mendonça
• Armanda Alvaro Alberto
• Garcia de Rezende
• Nobrega da Cunha
• Paschoal Lemme
• Raul Gomes.
• Roldão Lopes de Barros

TABELA 1 · Identidades que assinaram o manifesto de 1932

Fonte: Revista HISTEDBR On-line (2020) – adaptado pela autora

Gustavo Capanema foi Ministro da Educação de 1934 a 1945 que estabeleceu 
a reforma na educação por meio de 8 decretos que abrangiam o ensino secundário 
e a Educação Profissional, pontua Pasinato (2011). “Instituiu a Universidade do 
Brasil, que serviu de modelo para as futuras instituições de ensino superior no país”. 
Destaca Campelo (2017, p.3) A Educação Profissional é contemplada nos artigos:

O ensino técnico-profissional que visava à formação de trabalhadores, foi 
implementado por três Decretos-Lei: ensino industrial (Decreto-Lei n°4.073, 
de 30 de janeiro de 1942); ensino comercial (Decreto-Lei nº 6.141, de 
28 de dezembro de 1943); ensino agrícola (Decreto-Lei nº 9.613, de 20 
de agosto de 1946). A duração de ensino dessas três modalidades se 
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comparava ao ensino secundário, desenvolvidos em dois ciclos. Campelo 
(2017, p.3)

O artigo 37 da lei 378/37 ao tratar a educação profissional decreta que a “Escola 
Normal de Artes e Officios Wencesláo Braz e as escolas de aprendizes artífices, 
mantidas pela União, serão transformadas em lyceus, destinados ao ensino profis-
sional, de todos os ramos e grãos”. (Planalto, 2020)

Pela Lei Federal 378/37, a Superintendência do Ensino Profissional foi 
transformada em Divisão de Ensino Industrial, órgão do Departamento 
Nacional de Educação. Por essa Lei, as escolas de aprendizes artífices 
passaram a ser designadas de liceus industriais, com vários ramos e 
graus de ensino. Todavia, essa nova denominação somente foi adotada 
de forma unânime em todo o território nacional a partir de 1941. (Y. Chi-
mizu, 2010, p. 7)

O segundo manifesto de 1959 “foi assinado por (cento e sessenta e quatro) 
personalidades de destaque no cenário cultural brasileiro, (treze) dos quais subs-
creveram o Manifesto de 1932”. Sendo que um dos grandes impasses da educação 
pública era a igreja católica que possuía muitas escolas particulares elitizadas e 
temiam que fossem extintas com a escola pública. (Passinato 2011, p.4)

Os signatários, do documento de 1959, postulavam uma educação liberal, 
democrática, voltada para o trabalho e o desenvolvimento econômico; 
uma educação que buscasse a transformação do homem e de seu espaço 
social. Defendiam a escola pública, cujas portas, por ser escola gratuita, 
se franqueavam a todos sem distinção de classes, de situações, de raças 
e de crenças. Para esses educadores, esta escola era por definição, a 
única que estava em condições de se subtrair a imposições de qualquer 
pensamento sectário, político ou religioso. (Passinato apud Vieira; Farias, 
2011, p.5)

A década de 1960 foi caracterizada por “experimentações educativas, em des-
taque a Lei de Diretrizes e Bases e a ocorrência de uma reorientação geral a partir 
de 1964, uma vez que a nova situação instaurada com o golpe militar exigia ade-
quações quanto ao ajustamento da legislação educacional”. Machado 2007, p. 46). 

Em decorrência da legislação no período, o decreto abaixo denota a alteração 
na denominação da Etec Dr. Júlio Cardoso. 
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Decreto N. 44.533, de 18 de Fevereiro de 1965

Altera a denominação de estabelecimentos de ensino do Departamento de 
Ensino Profisisonal, da Secretaria de Estado dos Negócios da Educação 
Adhemar Pereira de Barros, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
das suas atribuições, Decreta:

[...] Artigo 3.º – Passam a denominar-se Ginásio Industrial Estadual, manti-
dos os respectivos patronos e categorias as seguintes escolas industriais:
[...]20. “Julio Cardoso”, de Franca;

Ribeiro, et.al (2013) destaca que a lei 5.692/71 trouxe uma nova proposta 
pedagógica com a obrigatoriedade da educação dos 7 aos 14 anos e aos Ginásios 
Industriais a previsão de um currículo que atendesse as diversidades regionais. 
Os colégios industriais eram desenvolvidos para atender demandas mediante as 
necessidades locais.

A lei 5.692/71, que reformulou a lei nº 4.024/61 no tocante ao então ensino 
de primeiro e segundo graus, também representa um capítulo marcante na 
história da educação profissional, ao generalizar a profissionalização no 
ensino médio, então denominado segundo grau. Grande parte do quadro 
atual da educação profissional pode ser explicada pelos efeitos dessa lei. 
[...] Dentre seus efeitos vale destacar: a introdução generalizada do ensino 
profissional no segundo grau se fez sem a preocupação de se preservar 
a carga horária destinada a formação de base; o desmantelamento, em 
grande parte, das redes públicas de ensino técnico então existentes, 
assim como a descaracterização das redes de ensino secundário e nor-
mal mantidas por estados e municípios; a criação de uma falsa imagem 
da educação profissional como solução para os problemas de emprego, 
possibilitando a criação de muitos cursos mais por imposição legal e mo-
tivação político-eleitoral que por demanda reais da sociedade. (Ministério 
da Educação, 2000, p.77)

Nesse contexto, as escolas profissionais diante da equiparação com o ensino 
médio, passaram ao desenvolvimento de currículo escolar que privilegiasse o co-
nhecimento técnico e acadêmico para melhor atender a demanda por profissionais 
capacitados. 
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IDENTIDADES QUE SE TORNARAM MARCOS NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Quando se aborda sobre identidades que contribuíram com a educação profis-
sional, destacam-se pessoas que exerciam um poder público ou político de modo a 
colaborarem com o desenvolvimento da educação profissional no Brasil. 

[...] vale chamar atenção para as iniciativas criadas, mantidas e expan-
didas pelo aparelho do Estado, pelas Igrejas, empresários, filantropos 
e agentes da intelectualidade, como médicos, juristas e militares, por 
exemplo. É por meio da ação articulada desta gente que, pouco a pouco, 
vão sendo criadas escolas públicas, privadas, subvencionadas (diurnas 
e noturnas), asilos, colégios e liceus, internatos e cursos superiores no 
vasto território brasileiro. Do mesmo modo, é preciso considerar o poder 
exercido pelas sociedades, academias e grêmios, instâncias educativas 
que organizam iniciativas voltadas para educar a população, constituída 
pela “boa sociedade”, mas também por crianças pobres, negros, índios, 
imigrantes e mulheres. Investigar as forças educativas oriundas da inicia-
tiva da sociedade significa seguir as trajetórias de indivíduos e grupos, 
buscando mapear suas ideias, tradições, comportamentos e formas de 
organização, de modo que seja possível caracterizar e compreender seus 
esforços de reunião e de afirmação de identidades em determinados 
momentos históricos. (Gondra & Schueler, 2008, p.11)

O marco principal se fez na figura do então presidente do Brasil Nilo Peçanha 
em 1909, a criação de dezenove escolas em capitais que foram mantidas com ver-
bas do governo federal.

“Experiência iniciada no governo do Estado do Rio de Janeiro, foi decisiva para 
que, ao ser elevado ao cargo de Presidente da República, [...] transferisse para nível 
nacional a proposta que proporcionaria o nascimento da Rede Federal de Educação 
Tecnológica”. Otranto e Pamplona, (2008, p.5)

A criação da Escola Normal de Artes e Ofícios Venceslau Brás, em 11 de agos-
to de 1917 no governo de Venceslau Brás, possibilitou à educação profissional o 
preparo de identidades que pudessem atender a demanda por multiplicadores de 
conhecimento teórico e prático em um momento em que o modelo de educação 
deixava de ser apenas para os desafortunados da sociedade.

O ministro Francisco Campos organizou o ensino secundário pelo Decreto 
nº 19.890 de 18/04/31, contendo duas etapas: a primeira com duração de 
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cinco anos (curso fundamental) e a segunda, com dois anos, incluindo 
nessa etapa as disciplinas de sociologia, história da filosofia, higiene, 
economia política, estatística. (Otranto e Pamplona, 2008, p. 8).

Francisco Campos foi Ministro da Educação e Saúde Pública que implantou 
uma reforma no modelo de educação considerado elitista durante o governo de 
Getúlio Vargas. A reforma atingia todo o país em profundidade de modificações. [...] 
“Carga horária elevada, muitos livros e uniformes caros afastavam o aluno caren-
te. Ademais, o sistema de avaliação também era exigente”, destacam. (Otranto e 
Pamplona, (2008, p. 8).

Dos nomes citados no Manifesto de 1932, Júlio de Mesquita filho nasceu em 
São Paulo em 1892, filho de advogado, deputado estadual e dono do Jornal O Esta-
do de São Paulo, possuía em seu meio contatos que lhe trouxeram inquietude com 
relação à economia, política e educação no Brasil.

Após cursar o primário na Escola Caetano de Campos, na capital pau-
lista, em 1904 foi enviado à Europa para prosseguir os estudos na Es-
cola Acadêmica, em Lisboa. Mais tarde transferiu-se para a Suíça, onde 
frequentou o colégio La Chatelaine e depois o Liceu Oficial de Genebra, 
no qual ingressou com o objetivo de se preparar para o curso superior 
de medicina. Ao retornar ao Brasil, no entanto, decidiu matricular-se na 
Faculdade de Direito do Largo de São Francisco, em São Paulo, iniciando 
os estudos em 1911. (CPDOC,2020)

Os estudos fora do país e a formação em Direito no Largo do São Francisco, 
propiciou a Júlio de Mesquita Filho a articulação com outros estudantes em movi-
mentos em prol de uma economia, cultura e sociedade diferente da predominante 
no período, levando-o diversas vezes a ser preso e exilado do país.

[...] Ao lado de Fernando Azevedo, em 25 de janeiro de 1934 obteve 
do interventor a aprovação do projeto de sua autoria que deu origem 
à Universidade de São Paulo (USP). Pouco mais tarde vinculou-se ao 
Partido Constitucionalista de São Paulo, agremiação política constituída 
em fevereiro daquele ano, em cuja legenda seu irmão, Francisco Mes-
quita, foi eleito em outubro deputado à Assembleia Constituinte paulista. 
(CPDOC,2020)
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Em escala local, a Etec Dr. Júlio Cardoso, inaugurada em 1924 traz em seu 
histórico as raízes da concepção de escolas industriais destinadas às classes menos 
favorecidas, tanto que por um longo período foi considerada a escola dos pobres 
por oferecer ensino gratuito a população em um período em que a cidade possuía 
apenas três colégios destinados às classes elitizadas.

Investigar as forças educativas oriundas da iniciativa da sociedade signi-
fica seguir as trajetórias de indivíduos e grupos, buscando mapear suas 
ideias, tradições, comportamentos e formas de organização, de modo 
que seja possível caracterizar e compreender seus esforços de reunião 
e de afirmação de identidades em determinados momentos históricos. 
(Gondra & Schueler, 2008, p.63)

O juiz de paz da cidade, Dr. Júlio Cardoso, um pernambucano formado em 
direito na capital paulista, vislumbrou em Franca o potencial industrial e, participando 
da política local, foi vereador por duas vezes e por três vezes foi deputado estadual.

Enquanto deputado, tratou de articular recursos para o desenvolvimento da 
cidade de Franca, conseguiu uma escola profissionalizante. No século XIX eram 
conhecidas como escolas industriais. Uma política pública que visava a educação 
e especialização das classes mais baixas.

A escola foi inaugurada em 1924 com os cursos de mecânica de máquinas e 
marcenaria. No decorrer de noventa anos, a escola vem proporcionando ao merca-
do de trabalho o fator humano necessário para o desenvolvimento das atividades 
econômicas locais. 

Foto nº1 busto do Dr. Júlio Cardoso

Fonte: Aparecida Helena Costa
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A foto número 1 referencia a imagem do Dr. Júlio Cardoso, patrono da unida-
de escolar com a placa dos 80 anos da escola comemorados em 2004. O patrono 
faleceu um dia depois do decreto que liberou a verba para a construção da unidade 
em 10 de junho de 1920.

O DESENVOLVIMENTO LOCAL IMPULSIONADO PELA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

A Educação Profissional promove a formação de mão de obra qualificada para 
o mercado de trabalho. Esse processo torna as empresas competitivas por produzir 
bens com qualidade e preços competitivos. A profissionalização se tornou ao longo 
do tempo um quesito principal em processos de recrutamento e seleção de pessoas, 
é o diferencial que as empresas têm frente ao capital e matéria prima.

As mudanças socioeconômicas impulsionadas pela abolição da escravatura 
e pela expansão da cafeicultura, foram fundamentais para a determinação 
dos novos rumos da educação profissional no Brasil e sua organização 
em forma de redes de escolas, por iniciativa dos governos Estaduais. Os 
beneficiários dessas redes, não eram apenas os “desafortunados”, mas 
também, setores “populares urbanos” que seriam mais tarde “trabalha-
dores assalariados” (Otranto e Pamplona, 2008, p. 5)

Referente ao desenvolvimento, as escolas profissionais instituídas pelo gover-
no federal foram implantadas nas capitais em um período em que existiam poucas 
indústrias no país, porém funcionariam como um fomento ao desenvolvimento diante 
do oferecimento de mão de obra qualificada para o mercado de trabalho e a remu-
neração desses profissionais seriam um fomento à economia. 

A localização das escolas obedeceu mais a um critério político do que 
econômico, pois foram instituídas nas capitais dos estados, embora, na 
época, poucas capitais contassem com um parque industrial desenvolvido 
e os estados tivessem suas atividades manufatureiras concentradas em 
outras cidades. As escolas constituíam eficiente mecanismo de “presença” 
e de barganha política do governo federal, nos estados, junto às oligar-
quias locais. Otranto e Pamplona apud Manfredi, 2008, p. 6)

Com o olhar sobre o desenvolvimento, é possível pensar que no momento 
presente a instituição de uma escola profissional em uma capital pouco desenvolvida 
pode ser perda de tempo, porém, quando se observa o potencial de crescimento 
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local associado às identidades compostas pela sociedade civil e o poder público 
vinculado à mão de obra qualificada percebe-se a fórmula para o desenvolvimento 
de uma localidade.

Através do Decreto-Lei 4.073/42, a Lei Orgânica do Ensino Industrial “o Ministro 
da Educação e Saúde, Gustavo Capanema, que designou uma comissão de expe-
rientes educadores que efetuaram um cuidadoso estudo dos processos de ensino 
industrial”. (Y. Chimizu, 2010, p.4)

O processo de desenvolvimento envolveu além dos investimentos em educa-
ção, o cuidado com a infraestrutura, na área da saúde, lazer e logística. A cidade 
de Franca que no século XVIII era um local onde o comércio prosperava em função 
das estradas que conduziam aos estados de Minas Gerais e Goiás no período da 
mineração, passou a ser povoada e no meio rural o café tornou-se a maior fonte de 
riqueza na região, tendo uma ferrovia para escoar a produção até o porto de santos.

A ferrovia, estava, portanto, criando oferta e procura, alargando as pos-
sibilidades de um mercado em localidades onde ele ainda não havia se 
consolidado, na medida em que rebaixava os custos de intermediação, 
através da agilização dos transportes, destaca (Costa apud. Tosi, 2002, 
p. 92) 

“A ferrovia que até a década de 1930 foi responsável por escoar a produção 
de café, consolidou a logística de exportação da indústria calçadista de Franca na 
década de 1960”. (Costa, 2014, p. 57)

Ao abordar sobre a ação das pessoas no contexto local, a história da indústria 
de calçados de Franca deve muito mais pelo espírito empreendedor que ao fato de 
ter sido a matriz originária do empresariado do calçado (Barbosa, 2004, p. 53).

A indústria de calçados, que se fortaleceu significativamente na década 
de 1930 – nesse período surgiram grandes empresas, pioneiras na ex-
pansão industrial de Franca, como Calçados Peixe, assumida em 1932 
pelo Cap. Hercílio Baptista de Avelar; Calçados Mello de propriedade 
de Antônio Lopes de Mello, fundada em 1921 e totalmente mecanizada, 
em1939; Calçados Samello fundada em setembro de 1935, por Miguel 
Sábio de Mello; Cia. de Calçados Palermo, fundada em 1927 por João 
Palermo e mecanizada em1939 e Calçados Spessoto fundada por Pedro 
Spessoto em 1910 e mecanizada nos anos de 1930 – passou a constituir 
o principal alicerce da evolução econômica da cidade nos anos subse-
quentes [...] e do aparecimento de um novo ator social no cenário local, o 
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operário industrial, os principais símbolos da instalação da modernidade 
capitalista no outrora: Belo Arraial do Sertão do Capim Mimoso. (Curci 
apud Barbosa, 1998, p.109-110).

A indústria calçadista foi e é o fator principal do desenvolvimento de Franca, 
tanto que houve um grande aumento populacional a partir da década de 1940 em 
função da migração de pessoas de diversas partes do Brasil em busca de emprego. 
A tabela número 2 demonstra a evolução populacional nas décadas de 1920 a 2000:

ANO POPULAÇÃO

1920 44.308

1940 55.760

1950 53.485

1960 66.702

1970 92.863

1980 147.962

1990 222.382

2000 286.828

TABELA 2 · Avanço populacional de 1920 a 2000

Fonte: Seade (2020) – adaptado pela autora

A Etec Dr. Julio Cardoso acompanhou o desenvolvimento da cidade oferecendo 
cursos de profissionalização que pudessem atender a demanda por mão de obra 
especializada.

CONSIDERAÇÕES 

O desenvolvimento da nação é estabelecido em uma gama de estudo, planeja-
mento e procedimentos que atendam todos os fatores que envolvem desenvolvimento 
econômico, ambiental e social.

As políticas educacionais promovem a formação de indivíduos que desenvol-
vem a aprendizagem de modo a adquirirem conhecimento e tornarem-se cidadãos 
perante a vida em sociedade.

Políticas públicas voltadas para a educação profissional proporcionam ao 
estudante o conhecimento acadêmico e técnico capaz de inseri-lo em um mercado 
em que esses elementos são fundamentais para o desenvolvimento de empresas 
e da localidade a qual pertence. 
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A articulação de identidades seja na área política, educacional, econômica, 
cultural ou da saúde pode em diversos níveis geográficos prover o Desenvolvimento 
sustentado em políticas que promovem o desenvolvimento de pessoas, empresas 
e cidades.
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RESUMO

Este trabalho é resultado parcial da dissertação de mestrado apresentada no 
ano de 2018 sob o título O Centro Educacional Unificado: o processo de criação 
de um projeto educacional na cidade de São Paulo (2001-2004), que se dedicou a 
pesquisar o processo político e institucional de criação dos Centros Educacionais 
Unificados (CEU) enquanto política educacional. Segundo o que foi expresso pelas 
fontes documentais primárias e secundárias analisadas, o programa Centro Edu-
cacional Unificado, foi vinculado a uma ampla política educacional inclusiva social, 
teve como objetivo estabelecer um marco político, visando a formulação de um 
novo consenso sobre o papel social da educação pública e da escola a partir da sua 
relação com um determinado projeto de cidade. Assim, o objetivo foi investigar as 
representações lançadas sobre o Centro Educacional Unificado – CEU a partir do 
que foi expresso pelos(as) representantes do Poder Legislativo durante os discursos 
proferidos nas sessões plenárias da Câmara Municipal de São Paulo. No âmbito 
da pesquisa histórica, as fontes documentais que compuseram este estudo foram, 
principalmente, os Anais da Câmara Municipal de São Paulo, de 2001. Entre esses 
documentos, foram escolhidos trechos que tratavam de aspectos relacionados ao 
debate sobre a criação e concepção do CEU enquanto instituição educacional a partir 
do que era expresso pelo grupo legislativo, tanto da oposição quanto da situação. 
Também foram consultados, além da legislação orgânica do munícipio, os documen-
tos que tratam da organização financeira da educação municipal. As análises foram 
realizadas tendo como aporte teórico principal os estudos de Chartier (1990,1991), 
relacionados à noção de representação e de Bacellar (2005), no que se refere ao 
tratamento e uso dos arquivos. A hipótese foi a de que as ideias e conceitos defen-
didos na arena política do Poder Legislativo desempenharam um papel importante 
na elaboração de consenso público a respeito do CEU, tornando-se fonte formadora 
de representações e de memória, as quais ajudaram na legitimação dessa política 
ao longo das gestões administrativas que se seguiram na cidade de São Paulo. Os 
discursos proferidos pelos(as) vereadores(as) foram expressos em um contexto 
de início de governo, de novas e velhas disputas e da elaboração e firmamento de 
uma identidade política de gestão pública. O estudo pôde identificar os consensos 
e dissensos sobre políticas educacionais e o seu papel em um contexto mais amplo 
de projeto de cidade. O conceito de escola e sua função social, o financiamento 
da educação pública e a qualidade da educação foram temas difundidos durante 
os discursos. Assim, os trechos analisados indicam que o debate público do Poder 
Legislativo é composto por diversos movimentos e pressões, os quais estão dentro 
de uma dinâmica política maior e, ao mesmo tempo em que enfatizam o papel do 
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Legislativo na elaboração e aprovação de políticas educacionais, também são fontes 
importantes de produção de conteúdo político, que terão sua circulação em outras 
esferas que tratam da educação, como a academia.

Palavras-chaves: História da Educação, política educacional, inovação, Centro 
Educacional Unificado, discurso legislativo, representação.

Debates em torno da educação pública: os discursos sobre o Centro Educa-
cional Unificado expressos pelos vereadores na Câmara Municipal de São Paulo 
em 2001-2002

INTRODUÇÃO

O Centro Educacional Unificado – CEU foi criado a partir de uma ampla política 
educacional inclusiva social[1] implementada na cidade de São Paulo a partir do ano 
de 2001[2], e é reconhecida como uma marca política e educacional. Alvo de defesas 
(Peres, 2010; Padilha, 2004) e críticas (Pacheco, 2009; Manso e Miranda, 2004), 
o projeto incentivou o debate sobre a responsabilidade da educação pública e da 
escola no combate às desigualdades sociais. Concebida política e institucionalmente 
como uma proposta intersecretarial, o projeto visava conferir “um novo significado 
ao espaço escolar” (PMSP, 2003), a partir do envolvimento das comunidades lo-
calizadas nas periferias da cidade. Todo esse esforço mirava um projeto de cidade 
que passava necessariamente pela educação, ou seja, “o Executivo defendia uma 
política de educação para a cidade de São Paulo baseando-se num movimento no 
sentido de transformá-la em uma cidade educadora” (Rodrigues, 2018, p. 48)

[1]  Além do Centro Educacional Unificado contavam na proposta de educação inclusiva os projetos do 

Mova (Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos), os Telecentros e os programas Renda Mínima e Bol-

sa Trabalho, bem como atividades culturais e esportiva.

[2]  As diretrizes apresentadas como pilares da política educacional para a cidade de São Paulo para a 

gestão 2001/2004 representavam a retomada da proposta que o Partido dos Trabalhadores já havia desenvol-

vido durante a gestão da prefeita Luiza Erundina, ente os anos de 1989 e 1992. À época, a SME teve como 

secretários o professor Paulo Freire (1989 até 1991) e o professor Mario Sérgio Cortella (1991-1992). Freire, 

tido como referência pública e política no campo da educação popular, iniciou um movimento institucional que 

visava mudar os rumos da atual situação da RME por meio de quatro áreas de ação: melhoria da qualidade da 

educação, democratização da gestão das escolas municipais, movimento de alfabetização de jovens e adultos 

(MOVA) e democratização do acesso. Essas ações seguiam os princípios defendidos pelo PT (participação, des-

centralização e autonomia) no que dizia respeito à educação pública e popular. Entre 2001 e 2004 a prefeitura de 

São Paulo teve a frente do poder executivo a prefeita Marta Suplicy e, a pasta da SME, nesse período, teve como 

secretários (as) Fernando Jose de Almeida (janeiro de 2001 a janeiro de 2002), Eny Maia (fevereiro a dezembro 

de 2002), Nelio Bizzo (janeiro de 2003) e Maria Aparecida Perez (fevereiro de 2003 a dezembro de 2004).
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Os Centros Educacionais Unificados “integram o sistema educacional da prefeitura 
e estão vinculados institucionalmente à Secretaria Municipal de Educação, que deverá 
administrá-los para o desenvolvimento educacional integral dos cidadãos e cidadãs” 
(PMSP, 2016) e sua proposta político pedagógica ancorava-se em três pontos centrais: 
a qualidade social da educação, a democratização da gestão e a democratização do 
acesso e permanência. A finalidade da educação como formação integral de crianças, 
jovens e adultos deve direcionar esforços para uma educação que envolva a formação 
intelectual, da personalidade, cultural e política. Dessa premissa e tendo a pasta da 
educação como articuladora, o projeto estabelecia uma proposta política pedagógica 
interesecretarial, bem como um modelo de gestão que fosse compartilhada entre as 
Secretarias de Educação (SME), da Cultura (SMC) e de Esportes e Lazer (SEME).

O Centro Educacional Unificado, como proposta, não constava no programa do 
governo e foi um projeto que surgiu nos meandros do poder executivo da segunda 
metade de 2001 em diante, tomando maior consistência ao longo de 2002. O projeto 
foi beneficiado por dois Projetos de Leis – PL de autoria do poder executivo, a saber: 
i) o projeto de Emenda à Lei Orgânica PLO nº 21/2001, que introduzia alterações e 
acrescentava dispositivos à Lei Orgânica do Município de São Paulo. Esse documento 
deu origem à Emenda nº 24/2001 que, além de outras alterações, acrescentou o 
Programa de Educação Inclusiva à Lei Maior do Município, atribuindo-lhe legalidade 
e, ii) o projeto de Lei – PL nº 548/2001, que tinha como objetivo definir as despesas 
que poderiam ser consideradas no cômputo do percentual das receitas destinadas 
à educação, nos termos do artigo 200 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Assistiu-se a um intenso debate sobre o projeto entre os meses de outubro e 
dezembro de 2001 na Câmara Municipal de São Paulo— CMSP, que findou na sua 
aprovação em duas votações. No ano seguinte, a SME começou a fazer circular 
na RME um conjunto de publicações institucionais que apresentavam os Centros 
Educacionais Unificados. Foi uma das estratégias do governo de consolidar o CEU 
enquanto política de educação. Soma-se a isso, outros materiais publicados pela 
SME e uma ampla divulgação por meio de publicidade. 

Na contramão da postura do governo, o principal sindicato dos profissionais da 
RME manifestava-se contra a proposta, fazendo questionamentos sobre a solidez 
do projeto pedagógico do CEU. Nessa mesma linha, parte da imprensa impressa 
(jornais de grande circulação) também traziam o CEU em suas matérias, na maioria 
das vezes, dando maior espaço às críticas. 

A partir do ano de 2006, surgiram as primeiras pesquisas acadêmicas sobre 
os Centros Educacionais Unificados. No conjunto publicado entre 2006 e 2016, é 
possível verificar as representações acerca do CEU contidas nesses estudos, que 
tem maior concentração nas áreas da educação, arquitetura e urbanismo e artes.
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Apesar de posições díspares nas publicações acadêmicas, na imprensa e na 
política, nesses campos tem se consolidado sobre o CEU algumas representações 
que são, de forma recorrente, retomadas a cada novo debate sobre o tema e, várias 
delas podem ter fundamento naquilo que foi produzido e/ou expressado durante os 
debates na CMSP, principalmente no ano de 2001. Essa prática também vai consoli-
dando uma memória coletiva sobre o projeto. Le Goff (2014) ao ponderar a memória 
coletiva alerta que [...] não é somente uma conquista, é também um instrumento e 
um objeto de poder. (Le Goff, 2014, p. 435).

Neste artigo propomos apresentar o projeto Centro Educacional Unificado – CEU 
bem como trechos dos discursos proferidos pelos (as) vereadores (as) na ocasião 
em que a pauta parlamentar tratava do tema.

O objetivo deste texto é apresentar e fazer uma análise das representações 
acerca do projeto do Centro Educacional Unificado a partir dos discursos proferidos 
na Câmara Municipal de São Paulo no ano de 2001.

Desta forma, e com as contribuições da história cultural a partir dos estudos 
de Chartier (1990), esperamos identificar e explicitar a relação entre os discursos 
proferidos acerca do CEU e sua apropriação por diferentes segmentos da socieda-
de. Citando o autor, a história cultural, assim como ele a entende, “tem por principal 
objeto identificar o modo como em diferentes lugares e momentos uma determinada 
realidade social é construída, pensada, dada a ler” (Chartier, 1990, p. 1617)

O presente artigo, a partir do exposto acima, está dividido em duas partes, a 
primeira apresenta aspectos legais, arquitetônicos e pedagógicos do Centro Educa-
cional Unificado. A segunda apresentará trechos dos discursos dos (as) vereadores 
(as) sobre o CEU e a apropriação por parte da imprensa, da política e da academia.

O CENTRO EDUCACIONAL UNIFICADO – CEU COMO PROJETO DE INOVAÇÃO 
EDUCACIONAL NA CIDADE DE SÃO PAULO

Dos primeiros Centros Educacionais Unificados inaugurados ainda a partir de 
2003 até o ano de 2018, as principais modificações são mais perceptíveis na legis-
lação, no modelo arquitetônico e na concepção pedagógica. As mudanças tendem 
a ocorrer a cada novo ciclo político, no qual se naturalizou a ideia de que a cada 
novo início de governo deve-se fazer novas reformas, interromper políticas e lançar 
novos projetos com a marca da nova administração. 

Da legislação pertinente ao CEU temos a Lei Municipal nº 13.245 de 2001 que 
dispõe sobre a definição das despesas que poderiam ser consideradas no cômputo 
do percentual das receitas destinadas à educação e, inserida nessa mesma norma, 
a definição das ações que fariam parte da Educação Inclusiva – o CEU é uma delas, 
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ainda com o nome de Centros Integrados de Educação e Cultura, o Decreto nº 42.832 
de 2003 que cria 17 (dezessete) Centros Educacionais Unificados e especifica suas 
funções e, o Decreto nº 57.478[3], de 28 de novembro de 2016 que aprova o Regi-
mento Padrão dos Centros Educacionais Unificados – CEUs, vinculados à Secretaria 
Municipal de Educação. Tais normas organizam o funcionamento do equipamento, 
descrevendo seus aspectos físicos, administrativos e pedagógicos.

Assim, o Decreto nº 42.832 específica:

[...]
CONSIDERANDO que a ação educativa é norteada pelos princípios da 
participação, descentralização e autonomia, bem como da inclusão, não 
só escolar, mas também socioeconômica da população;
CONSIDERANDO a urgência de implementar projetos que viabilizem a 
reversão do quadro de exclusão social, cultural, tecnológica e educacional;
CONSIDERANDO a escassez da oferta de lazer e entretenimento nos 
bairros da periferia, em evidente desigualdade com a região central da 
cidade;
[...]
DECRETA:
Art. 1º. Ficam criados os seguintes Centros Educacionais Unificados:[...]. 
(SME, 2003)

É conveniente acentuar que o projeto é vinculado a ideia de que a educação 
deve estar comprometida com os problemas da desigualdade social. Assim, a partir 
do texto entende-se que a resolução das questões sociais tende ficar a cargo da edu-
cação e da escola, mesmo não sendo ela a principal causadora das desigualdades. 

O CEU é composto por núcleos, unidades educacionais, espaços de natureza 
multidimensional, que potencializam a intersetorialidade das políticas públicas mu-
nicipais por meio do fortalecimento das redes de proteção social e de ações interse-
cretariais, estas deverão ser articuladas e voltadas ao desenvolvimento educacional, 
social, cultural, esportivo e tecnológico do território e da cidade e, devem promover 
a educação integral, democrática, emancipatória, humanizadora e com qualidade 
social, articulando educação, cultura, esporte, lazer e recreação e as tecnologias, 
promovendo o desenvolvimento do ser humano na sua integralidade como pessoa, 
cidadão e sujeito da sua história.

O CEU como espaço educacional deve:

[3]  Este decreto revoga o Decreto nº 50.738, de 15 de julho de 2009.
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(...) consolidar a integração entre educação e vida, assegurando o direito 
de acesso ao conhecimento, à cultura, a arte, ao esporte e ao lazer, à 
recreação e às tecnologias, articulado aos saberes e às potencialidades 
locais em torno de um projeto educativo significativo e socialmente rele-
vante para todas as gerações, constituindo-se também como espaço de 
organização das camadas populares por meio da valorização e ampliação 
de seus saberes. (PMSP, 2016)

A gestão do CEU deverá ser compartilhada entre as Secretarias Municipais 
de Educação, de Cultura e de Esportes, Lazer e Recreação (PMSP, 2016) e essa 
integração possibilitará que esses equipamentos educacionais recebam também as 
políticas emanadas dessas secretarias.

Os objetivos do CEU são assim especificados:

Art. 7º (...)
I – promover o desenvolvimento integral de bebês, crianças, adolescentes, 
jovens, adultos e idosos;
II – ser um polo de desenvolvimento para o território;
III – ser um polo de experiências educacionais democráticas, emancipa-
tórias e inovadoras;
IV – promover o protagonismo infantil e juvenil;
V – ser um centro de promoção da equidade social no território;
VI – garantir o direito e acesso dos usuários à educação, cultura, lazer, 
esporte e recreação e as tecnologias. (PMSP, 2016)

As diretrizes do CEU tratam, principalmente, da defesa dos direitos:

Art. 8º. Os CEUs têm por diretriz defender e garantir os direitos constitu-
cionalmente assegurados, atendendo à comunidade local como serviço 
público e gratuito, respeitadas as características socioculturais do terri-
tório, sem quaisquer tipos de preconceitos ou discriminações de sexo, 
orientação sexual, identidade de gênero, cor, raça, etnia, nacionalidade, 
situação socioeconômica, credo religioso, político, idade ou de outra 
natureza, por meio da participação e interação social, adotados como 
referência os princípios da Cidade Educadora. (PMSP, 2016)

A educação política é incentivada a partir dos espaços das assembleias, co-
legiados e associações, quais sejam: Assembleia Geral, Assembleias Setoriais, 
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Assembleias Infantis, Assembleias Juvenis, Associação de Pais, Mestres e Servido-
res, Usuários e Amigos do CEU, Grêmio Juvenil do CEU, Colegiado de Integração 
e Comissões Temáticas.

Os Centros Educacionais Unificados compõem uma rede de 46 equipamentos 
que também constituem as RME juntamente com as escolas. Também é considerado 
nas redes de equipamentos culturais e esportivos da cidade de São Paulo. 

AS REPRESENTAÇÕES ACERCA DO CENTRO EDUCACIONAL UNIFICADO 
EXPRESSOS NOS DEBATES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

As análises acerca das representações sobre o CEU expressas pelos (as) 
vereadores na CMSP terão como aporte teórico a noção de representação de Char-
tier (1990, p.20), que entende a noção de representação como a “exibição de uma 
presença, como apresentação pública de algo ou de alguém”. Soma-se a esse posi-
cionamento, as seguintes ponderações que o autor realiza sobre as representações:

As representações do mundo social assim construídas, embora aspirem 
à universalidade de um diagnóstico fundado na razão, são sempre deter-
minadas pelos interesses de grupo que as forjam. Daí, para cada caso, 
o necessário relacionamento dos discursos proferidos com a posição de 
quem os utiliza. (...) As percepções do social não são de forma alguma 
discursos neutros: produzem estratégias e práticas (sociais, escolares, 
políticas) que tendem a impor uma autoridade à custa de outros, por elas 
menosprezados, a legitimar um projeto reformador ou a justificar, para os 
próprios indivíduos, as suas escolhas e condutas. Por isso, esta investiga-
ção sobre as representações supõe-nas como estando sempre colocadas 
num campo de concorrências e de competições cujos desafios se enunciam 
em termos de poder e dominação. As lutas de representações têm tanta 
importância como as lutas econômicas para compreender os mecanismos 
pelos quais um grupo impõe, ou tenta impor, a sua concepção do mundo 
social, os valores que são seus, e o seu domínio (Chartier, 1990, p. 17) 

A proposta do governo para a educação pública municipal para os anos de 
2001-2004 foi apresentada para a CMSP no início da gestão. O governo foi rápido 
no encaminhamento dos projetos de lei sobre a educação e demais áreas da ad-
ministração pública. No caso da educação, o foco concentrava-se na mobilização 
dos recursos da educação e a integração de projetos sociais e a educação, com o 
objetivo de que a cidade de São Paulo tivesse uma educação com qualidade social.
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Coube ao vereador Nabil Bonduki (PT), na 106ª Sessão Ordinária, apresentar 
o projeto do CEU aos (as) colegas de pleito. Fazendo-se valer da sua formação e 
atuação profissional como arquiteto e urbanista, o vereador assim o fez: 

Sr. Presidente, nobres Sras. e Srs. Vereadores, gostaria de falar neste ple-
nário sobre o projeto dos Centros Educacionais Unificados CEU’s, criados 
pela atual Administração Marta Suplicy. Essa iniciativa é extremamente 
importante, e faz parte, na verdade, do programa do PT praticamente 
desde 1982. Desde a primeira eleição de que o PT participou, concorren-
do na época ao Governo do Estado, a criação dos centros integrados de 
equipamentos públicos passou a fazer parte de vários programas do PT. 
Neles, escola, creche e áreas desportivas seriam instaladas na periferia 
da Cidade na perspectiva de criar uma referência urbana e um espaço 
público de grande importância para a população que vive numa área 
totalmente abandonada e sem serviços públicos. 

A escola, municipal ou estadual, é de uma maneira geral o único equi-
pamento público que chega à periferia da cidade de São Paulo. Nesse 
sentido, a proposta desses novos equipamentos qualificará esta região 
desprovida, criando uma referência urbana nesses bairros. 

 [...] 

Qualificar e urbanizar a periferia significa, antes de mais nada, criar re-
ferência urbana, criar espaços públicos para essa população. E esses 
Centros Educacionais Unificados, propostos pela atual administração como 
parte da política de educação, irão viabilizar e garantir uma qualificação 
urbanística dentro de uma perspectiva matricial que a Prefeitura pretende 
implementar, segundo a qual a educação se integra a outras condições 
básicas de vida. (São Paulo, 2011)

Essa passagem é fundamental para compreender a apropriação que o CEU 
tem no campo da arquitetura educacional. Consideramos que esse aspecto se deve 
a duas questões: o CEU ser inspirado em projetos anteriores semelhantes, como a 
Escola Parque e as Praças de Equipamentos Sociais e, a criação do projeto arqui-
tetônico ser de autoria dos arquitetos de carreira da PMSP que concebiam a escola 
como um catalisador da estruturação urbana.
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Em se tratando de fazer oposição ao tipo de financiamento do projeto, o ve-
reador Claudio Fonseca (PC do B) foi quem desempenhou esse papel. Vereador da 
base aliada do governo e presidente do Sinpeem[4] manifestou-se a favor do projeto, 
mas se opunha a utilização dos recursos da educação para isso:

[...] Acho que o Governo cometeu um gravíssimo erro ao introduzir esse 
debate, não pelo Centro de Educação Unificada, mas em relação ao finan-
ciamento da Educação. Para construir esses centros, com atendimento 
a todas as necessidades, para o bom desenvolvimento das crianças, 
não preciso, não devo e é contraditório, reduzir as verbas da Educação. 
(PMSP, 2001)

Diante desse contexto e do cargo de liderança sindical, o vereador voltava-se 
para a questão do alto custo do projeto e que essa mobilização dos recursos preju-
dicaria o investimento na formação e carreira dos (as) professores (as):

Diz a Sra. Prefeita que vai lançar os “escolões”, que são projetos avan-
çados de escolas com piscinas, quadras poliesportivas, pistas, salas de 
leitura, etc; é o que toda escola deveria ter, e ninguém quer escola de 
baixa qualidade, ninguém quer a escola associada a esse espaço de 
amontoados de salas onde mal sai uma turma e outra tem de entrar. A 
escola pública tem de ser de qualidade, sim. Os filhos dos trabalhadores, 
que são contribuintes geralmente explorados, merecem ter uma educa-
ção de qualidade, e poderia ser esse “escolão”. Só que custa cerca de 
7 milhões. Como vai-se construir cerca de 50 escolões, vemos o custo 
elevado, ainda que pelo prazo de três anos. E depois de fazer o escolão, 
precisa colocar professor, agente escolar, equipe técnica educacional, 
vigia escolar; precisa manutenção, conservação, o que significa também 
custo. (PMSP, 2001)

 Em outros dois momentos reconhece e qualifica o projeto como uma referência 
de qualidade na educação:

Somos favoráveis ao projeto da Educação apresentado pela Sra. Prefei-
ta, no sentido de que a escola tenha teatro, piscina, etc., uma educação 
que não seja de pobre para pobre, mas que, de fato, atenda a todas 

[4]  Sindicato dos Profissionais em Educação no Ensino Municipal.
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as necessidades da criança; que a escola possa ser uma referência de 
qualidade, tanto na educação quanto na formação integral, plena, da 
criança e do estudante. Não somos contra o projeto. Mas, para mim, soa 
como incompatível, ao mesmo tempo em que se pretenda essa escola 
reduzir-se a verba da Educação. (PMSP, 2001)

Do quadro da oposição o vereador Ricardo Montoro (PSDB) também questio-
nava os usos das verbas da educação, mas via a importância do projeto:

Por último, Sr. Secretário, queria abordar uma novidade que estamos vendo 
nos jornais, não temos conhecimento de que chegou à Casa, a questão 
do escolão. Queria saber se esses escolões, que custam cada um sete 
milhões, pelas notícias veiculadas serão 45 centros educacionais unifi-
cados, vão sair da verba de Educação, porque uma coisa é a educação, 
outra coisa é pista de skate, piscina, teatro, um espaço para biblioteca e 
lazer de fim de semana. Isso é necessário? Evidentemente que é, mas 
no nosso entender, não deve fazer parte da verba de Educação, deve ser 
acima, além da verba da Educação. [...] (PMSP, 2001) 

As representações acerca do CEU são ambíguas. O uso do termo “escolão” 
pode soar pejorativo no sentido de que não representa um projeto inovador, apenas 
uma “escola grande” e que, pelo seu tamanho tem de tudo. Conceber o CEU como 
um “escolão” não condizia com a proposta do governo, que estava prestes a lançar 
um equipamento educacional multifacetado, uma instituição educacional que não 
se assemelha aos modelos das escolas que se tem. No caso dos usos do termo 
“escolão” feitos pela oposição, a de se considerar nesse contexto a ênfase pejorativa 
já que, do lado da posição (governo) esse termo não é utilizado.

Alguns vereadores da base do governo ao se referir ao projeto utilizavam o 
termo “escola”, ou melhor, “um modelo novo de escola”, que também não corres-
pondia a proposta de um Centro Educacional. Assim, umas das representações do 
CEU é de que o equipamento é uma escola, ou, uma escola grande e bem equipada 
com espações múltiplos. Por esse tipo de representação, ainda cabe a questão se 
o CEU é uma escola ou não.

O CEU como escola, “escolão”, Centro de Estruturação Urbana, um projeto inovador 
na área da educação, o CEU como catalisador de uma qualidade social da educação 
são algumas das representações que são encontradas na imprensa, nos estudos aca-
dêmicos e nas manifestações sindicais. E assim, a história e memória da instituição 
vão sendo apropriadas, ressignificadas e disputadas por governos e agentes públicos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Vinculado a uma ampla política educacional inclusiva social, o Centro Educa-
cional Unificado tornou-se um marco político e educacional na história da educação 
da cidade de São Paulo. Com uma rede de 46 equipamentos, constituiu-se com uma 
importante referência para a educação pública e teve seu projeto implementado em 
outros municípios. Além das etapas da educação básica, o CEU também oferece 
ensino superior. Tanto dos debates no legislativo e da estratégia do poder executivo 
na divulgação do projeto, representações se estabeleceram para além da experiencia 
política iniciada em 2001. A questão que permanece fora das ambiguidades é de que 
o CEU representa, na sua concepção e na sua arquitetura a possibilidade real de 
uma formação integral de crianças, jovens e adultos por prever no seu fundamento 
a formação intelectual, política, profissional e da personalidade.

As representações expressas pelos (as) vereadores (as) sobre o Centro Educa-
cional Unificado trazem elementos que constituem a memória e a história do projeto. 
Foi observado que, assim como os apoiadores, os opositores também reconheceram 
no CEU uma possibilidade real na melhoria da educação pública.

Em alguma medida, as contribuições dos estudos de Chartier (1990) puderam 
nos guiar no esforço de confirmar nossa hipótese inicial, que era a de que as ideias 
e conceitos defendidos na arena política do Poder Legislativo desempenharam um 
papel importante na elaboração de consenso público a respeito do CEU, tornando-se 
fonte formadora de representações e de memória, as quais ajudaram na legitimação 
e na permanente crítica desse projeto ao longo das gestões administrativas que se 
seguiram na cidade de São Paulo.
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RESUMO

Portugal tem participado em vários estudos internacionais ligados à educação 
e aprendizagem dos alunos, realizados por diversas organizações, em particular a 
International Association for the Evaluation of Educational Achievement (IEA). Um 
dos mais recentes é o International Computer and Information Literacy Study (ICILS). 
Com esta avaliação, procura-se avaliar as competências dos alunos do 8.º ano de 
escolaridade em Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC). Foca-se em 
dois domínios principais: a Literacia em Computadores e Informação (CIL) e o Pen-
samento Computacional (CT). Neste texto iremos analisar os resultados globais de 
Portugal e a diferenciação de género. Recorremos a uma metodologia interpretativa, 
com base na análise dos relatórios e bases de dados produzidos(as) por diferentes 
organizações. Os resultados revelam que Portugal se encontra no grupo de participan-
tes que registaram uma pontuação média superior ao ponto médio da escala ICILS. 
Revelou também que existe diferenciação de género nos dois domínios avaliados.

PALAVRAS-CHAVE

Avaliação, computadores, ICILS, literacia, TIC

INTRODUÇÃO

Os estudos internacionais de avaliação em larga escala produzem informações 
e indicadores sobre os conhecimentos e as competências dos alunos de diferentes 
sistemas educativos. Portugal tem participado em diversos estudos internacionais 
que avaliam os desempenhos dos alunos no âmbito de várias literacias (matemática, 
ciências, leitura), com destaque para o PISA (Programme for International Student 
Assessment), conduzido pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico (OCDE), o TIMSS (Trends in International Mathematics and Science 
Study) e o PIRLS (Progress in International Reading Literacy Study), realizados pela 
International Association for the Evaluation of Educational Achievement (IEA). A IEA 
é um consórcio internacional constituído por entidades públicas e privadas que de-
senvolvem investigação no âmbito da educação. Integra, desde 1959, a avaliação 
educativa, tendo por objetivo compreender o impacto das práticas e das políticas 
educativas em vários países/regiões.

Com o International Computer and Information Literacy Study (ICILS), promovido 
por este consórcio, desde 2013, procura avaliar as competências dos alunos do 8.º 
ano de escolaridade em Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC). Este 
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estudo, quinquenal, foca-se em dois domínios principais: (a) a Literacia em Com-
putadores e Informação (CIL); (b) o Pensamento Computacional (CT). O primeiro 
domínio, procura avaliar os conhecimentos e as competências dos alunos na recolha, 
gestão, produção e partilha de informação, recorrendo ao computador. O segundo 
domínio, avalia os conhecimentos e as competências dos alunos na enunciação de 
soluções para problemas relacionados com o quotidiano, isto é, que sejam possíveis 
operacionalizar com recurso a um computador (Fraillon et al., 2020). 

Este estudo levanta algumas interrogações: será que o “nativo digital” é um 
mito ou uma realidade? Estão os alunos bem preparados para o mundo digital? 
Existem diferenciações de género no uso das TIC? Os docentes têm experiência 
na utilização das tecnologias digitais? O nível de escolaridade dos pais influencia 
os resultados? Estas e outras questões são legítimas de se colocarem. 

Neste texto apresentamos uma análise sobre os resultados globais de Portugal 
no ICILS, recorrendo a uma revisão bibliográfica e documental. Olhamos, em particular, 
para os relatórios produzidos pela IEA e pelo Instituto de Avaliação Educativa, I.P. 
(IAVE), entidade responsável pela organização e gestão dos estudos internacionais 
de alunos em Portugal. 

CONTEXTUALIZAÇÃO TEÓRICA

O ICILS é um estudo internacional levado a cabo pela IEA, com a colaboração 
de outras organizações, nomeadamente a Australian Council for Educational Achie-
vement (ACER). Com um período quinquenal, avalia as competências dos anos do 
8.º ano de escolaridade em TIC[1]. Parte de uma questão: será que os alunos se 
encontram bem preparados para estudar, trabalhar e viver no mundo digital? O es-
tudo foca-se em dois domínios-chave: CIL e CT. Para além de influenciar a decisão 
política, espera-se que as conclusões possam ter impacto no trabalho realizado pela 
escola, melhorando, consequentemente, o sucesso educativo dos alunos (Fraillon 
et al., 2020). Na perspetiva do IAVE (2019), 

Trata-se de um estudo que avalia domínios considerados muito importantes 
para o desenvolvimento dos alunos, tanto do ponto de vista do contributo 
para o desenvolvimento curricular, dos saberes e conhecimentos disci-
plinares, como do desenvolvimento sociocognitivo e metacognitivo (p.7).

[1]  As TIC, em Portugal, são uma disciplina obrigatória para os alunos do 5.º ao 9.º ano de escolaridade. 

As competências curriculares estão organizadas em quatro domínios: 1) cidadania digital; 2) investigar e pes-

quisar; 3) comunicar e colaborar; 4) criar e inovar. A Direção-Geral da Educação (DGE) tem vindo a promover 

em vários anos letivos (2015-2017) iniciativas de iniciação à programação, dirigida a alunos do 3.º e 4.º ano de 

escolaridade. Em 2017/2018, passou a designar-se de “Probótica”.
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Relativamente a outros estudos (PISA, TIMSS e PIRLS), o número de países/
regiões participantes é menor. Em 2018, na avaliação CIL participaram 12 países 
(Chile, Dinamarca, Estados Unidos da América, Finlândia, França, Alemanha, Itália, 
Cazaquistão, República da Coreia, Luxemburgo, Portugal e Uruguai) e 2 regiões 
em benchmarking (Moscovo – Federação Russa e Renânia do Norte-Vestefália – 
Alemanha) e na avaliação CT participaram 8 países (Dinamarca, Finlândia, França, 
Alemanha, Portugal, Luxemburgo, Estados Unidos da América, República da Coreia) 
e 1 região (Renânia do Norte-Vestefália – Alemanha)[2]. 

No total, o estudo ICILS obteve informação de 46.561 alunos do 8.º ano de 
escolaridade e de 26.530 professores de 2226 escolas. 

A IEA segue a mesma estrutura do TIMSS e do PIRLS relativamente à escala 
numérica, que varia entre os 0 e os 1000 pontos e com um ponto central fixo em 
500 pontos (desempenho médio). O desvio-padrão é de 100 pontos.

O ICILS é estruturado num quadro conceptual de referência, onde são definidas 
as dimensões de análise e as áreas de conteúdo avaliadas nos dois domínios em 
apreço (CIL e CT). O teste[3] é composto por diferentes níveis de dificuldade das ta-
refas, assim como por níveis de proficiência de desempenho. O nível de proficiência 
1 situa-se entre os 407 e 491 pontos, o nível de proficiência 2 situa-se entre os 492 
e 576 pontos, o nível de proficiência 3 situa-se entre 577 e os 661 pontos e o nível 
de proficiência 4 é mais de 661 pontos[4].

De acordo com a IEA, a CIL 

Refere-se à capacidade de um indivíduo utilizar computadores para inves-
tigar, criar e comunicar, de modo a participar ativamente nas sociedades 
contemporâneas, seja em casa, na escola, no local de trabalho e nos 
contextos comunitário e educativo (IAVE, 2019, p.23).

No que diz respeito ao CT, a IEA define-o da seguinte forma:

Refere-se à capacidade de um indivíduo reconhecer aspetos e problemas 
do mundo real passíveis de uma formulação computacional, bem como a 

[2]  No ICILS 2018, o CT foi considerado como domínio optativo.

[3]  O teste é composto por 5 módulos (com questões e tarefas) e tem a duração total de 30 minutos cada. 

O teste CIL tem uma duração de 60 minutos. A avaliação CT foi organizada em 2 módulos de 25 minutos cada.

[4]  Para uma informação mais detalhada sobre os níveis de proficiência, intervalos da escala, caraterís-

ticas do nível e exemplos, ver o relatório do IAVE (2019, pp. 27-30).
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sua capacidade de avaliar e de desenvolver soluções algorítmicas para 
esses problemas, que possam ser operacionalizadas em computador 
(Iave, 2019, p.25).

Existem múltiplas definições das TIC. Ricoy e Couto (2012) destacam que a 
denominação TIC surge nos finais da década de 1990 e “são constituídas por meios 
técnicos para manipular informação e promover a comunicação, incluindo o hardware 
e o software” (p.244), com associação às redes computacionais. As TIC vinculam-se 
também às telecomunicações, como um meio de difusão da comunicação. Para Blur-
ton (1999), as TIC são constituídas por uma diversidade de ferramentas e recursos 
tecnológicos que se utilizam para comunicar, criar, disseminar e obter informação. 
Spanhel (2008), por sua vez, esclarece que as TIC são meios tecnológicos ou ele-
trónicos, baseados nos princípios da digitalização e da conexão em rede. No setor 
educativo, quando se faz referência a estes dispositivos, refere-se a novas técnicas 
de informação e comunicação.

METODOLOGIA

Procurando comparar os desempenhos dos alunos dos países/regiões partici-
pantes e a variação dos resultados em função de caraterísticas sociodemográficas 
dos alunos e dos contextos de aprendizagem, o ICILS apresenta uma metodologia 
bastante complexa. Recorre a vários instrumentos de avaliação, partindo de um 
quadro teórico desenvolvido pelos investigadores do consórcio da IEA (Fraillon et 
al., 2020). Utilizam testes, assim como inquéritos por questionário aos alunos, aos 
coordenadores das TIC, aos docentes e aos diretores das escolas participantes. A 
avaliação é dirigida a alunos do 8.º ano de escolaridade, cuja média de idades, na 
maioria dos países, é de 14 anos. As tarefas que realizam são desenvolvidas em 
computador, em ambientes que reproduzem cenários e problemas do quotidiano.

A seleção de escolas e de alunos assenta num processo de amostragem 
probabilística multi-etapa. No caso português, a amostragem incluiu a divisão da 
população do estudo em estratos, tendo em conta as unidades territoriais NUTS 
III (25 regiões), mas os dados divulgados pelo IAVE (2019) estão agregados pelas 
NUTS II[5]. O destaque foi para o litoral a norte de Setúbal e as áreas metropolita-
nas, dado existir uma maior concentração populacional. Para a amostra nacional, 

[5]  As NUTS estão organizadas em três níveis. O NUTS III é constituído pelas 25 sub-regiões (23 no 

continente e 2 nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira), que correspondem a entidades intermunici-

pais e em que se dividem as sete regiões do NUTS II (5 no Continente e as 2 Regiões Autónomas dos Açores 

e Madeira). O nível NUTS I é constituído por três unidades: Continente, Região Autónoma da Madeira e Região 

Autónoma dos Açores.
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as áreas metropolitanas de Lisboa e Porto reuniram cerca de 27% de escolas e 
alunos. A Região Autónoma dos Açores (1,3%) e o Alentejo Litoral (1,4%) tiveram 
menor número de alunos participantes. As restantes NUTS III contribuíram com 2% 
a 5% da amostra. Teve em conta ainda a natureza administrativa das escolas (pú-
blicas e privadas). Numa fase posterior foi extraída, em cada escola selecionada, 
uma amostra aleatória simples de 20 alunos da população de alunos elegíveis (a 
frequentar o 8.º ano de escolaridade) e de 15 professores (a lecionar o 8.º ano de 
escolaridade). As regras no processo de seleção das escolas e dos alunos são da 
responsabilidade da IEA, procurando garantir, desta forma, a representatividade das 
amostras de cada país/região participante. A taxa mínima de participação no ICILS 
2018 foi de 85% para as escolas e de 85% para os alunos. Na impossibilidade, têm 
em consideração uma taxa de participação global ponderada (escolas e alunos) de 
75%. Portugal cumpriu os requisitos de amostragem da IEA, no que se refere ao 
segundo critério (75%). Participou, pela primeira vez, em 2018, nos dois domínios 
avaliados com 3221 alunos e 2823 professores de 215 escolas (182 estabelecimentos 
públicos e 33 estabelecimentos privados). A idade média dos alunos portugueses 
foi de 14 anos (S.E.=0,01; mínimo=11,3; máximo=17,9). Mais de metade (51,4%) 
foram do sexo masculino. A idade média dos professores foi de 48 anos, sendo que 
74% dos professores portugueses são mulheres. 

Neste estudo recorremos à recolha documental e à consulta das bases de 
dados produzidas no âmbito do ICILS, em particular os relatórios produzidos pela 
IEA (Fraillon et al., 2020) e pelo IAVE (2019). Usamos uma abordagem qualitativa 
de caráter interpretativo, seguindo a perspetiva de Rémond (2006), Rosa, Maia, 
Mascarenhas e Teodoro (2020) e Félix, Perdigão e Lourenço (2020), entre outros.

RESULTADOS

DADOS GLOBAIS DO ICILS

No âmbito do ICILS 2018, Portugal registou uma pontuação média de 516 pon-
tos na CIL, colocando-o acima da média internacional (496 pontos). Este resultado 
permitiu que ficasse na 5.ª posição na escala de ordenação. A Dinamarca foi o país 
que obteve os melhores desempenhos (553 pontos), ou seja, com 57 pontos acima 
da média internacional. No caso do CT, a nível nacional, obteve-se 482 pontos, per-
mitindo ocupar a 6.ª posição entre os 8 países que participaram nesta dimensão do 
estudo. Ficou-se, assim, a 18 pontos abaixo da média internacional. Nesta dimensão 
foi a República da Coreia que obteve melhor pontuação média (536 pontos), seguido 
da Dinamarca (527 pontos) e da Finlândia (508 pontos). Outra nota importante é a 
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que remete para a interpretação do Índice de Acesso à Tecnologia Digital (IDI), dis-
ponibilizado pela União Internacional de Telecomunicações (ITU) (ITU, 2017). Este 
IDI é constituído por onze indicadores relacionados com as TIC. Existe uma escala 
de 1 a 10, permitindo comparar os países. Desta forma, os dados do IDI para 2017 
revelam que Portugal ocupava a 44.ª posição com uma pontuação de 7,13.

Numa análise quanto aos níveis de proficiência, constata-se que 46% dos alunos 
portugueses apresentaram resultados que se enquadram no nível 2 e 19% obtiveram 
o nível 3. De notar que apenas 1% dos alunos conseguiram alcançar resultados no 
nível 4 no desempenho CIL. Os resultados médios internacionais indicam que 36% 
alcançaram pontuações que se enquadram no nível 2 de proficiência, demonstrando 
serem capazes de fazer uma utilização elementar do computador e realizar tarefas 
simples de pesquisa e gestão de informação.

Existe uma diferenciação de género no ICILS. Em todos os países, as rapari-
gas apresentaram melhores resultados médios do que os rapazes em CIL. Portugal 
segue a tendência internacional, tendo as raparigas obtido 522 pontos e os rapazes 
511 pontos. Esta diferença é estatisticamente significativa. Na avaliação CT alteram-
-se os resultados na tendência internacional. São os rapazes a obter os resultados 
médios mais elevados. A nível nacional, verifica-se que os rapazes alcançaram uma 
pontuação média de 490 pontos, o que equivale a 16 pontos acima da pontuação 
obtida pelas raparigas.

Este estudo revela também que, quando os alunos têm mais anos de experiên-
cia de utilização do computador ou têm acesso a mais computadores em casa ou, 
ainda, quando têm pais/encarregados de educação com ensino superior, os resul-
tados obtidos em CIL e CT, existem variações positivas e significativas em todos os 
países. Portugal segue esta tendência, todavia, a variação de resultados atribuída 
ao acesso a computadores em casa é a menor de todos os países (IAVE, 2019). 

Entre os fatores que diferenciam os resultados médios obtidos na escala CIL, 
encontra-se a variável “anos de experiência na utilização de computadores”. Em 
Portugal, na avaliação CIL, os alunos assinalaram ter uma experiência de 5 ou mais 
anos na utilização de computadores (525 pontos). A média para os que responderam 
ter “menos de 5 anos de experiência” é de 502 pontos. A pontuação média alcançada 
em CT também variou significativamente (489 vs. 470 pontos).

Quanto às diferenças por número de computadores em casa, a média interna-
cional variou entre 476 pontos (S.E.=1,5) e 507 pontos (S.E.=1,1). Portugal não se 
afasta da tendência internacional. Os alunos portugueses que responderam ter dois 
ou mais computadores em casa obtiveram mais 16 pontos na escala CIL (524 pon-
tos) do que aqueles que sinalizaram ter menos de dois computadores (508 pontos). 
Na avaliação CT os alunos que indicaram ter dois ou mais computadores em casa 
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obtiveram 490 pontos na escala e os que referiram ter menos do que dois compu-
tadores a média foi de 472 pontos, o que equivale a uma diferença de 18 pontos. 

No estudo ICILS tomou-se em consideração a variável “nível de escolaridade 
dos pais”. Segundo o IAVE (2019), 

A escolaridade e o grupo ocupacional dos pais dos alunos participantes, 
assim como os indicadores de riqueza das famílias, são variáveis que 
muito frequentemente compõem a construção de índices relativos ao 
estatuto socioeconómico das famílias (p.43).

Um estudo de Félix, Perdigão e Lourenço (2020) procurou identificar alguns 
dos fatores explicativos do desempenho dos alunos portugueses no âmbito das três 
principais literacias (leitura, matemática e ciências), com referência ao TIMSS 2015 
e ao PIRLS 2016, realizados pela IEA. Os autores analisaram como é que esses 
fatores podem promover a igualdade de oportunidades no acesso à educação e 
como explicam a diferenciação no desempenho no TIMSS e no PIRLS dos alunos 
e, consequentemente, no seu desempenho escolar. Para o efeito, compararam os 
resultados de vários países europeus, recenseando alguns dos fatores explicativos. 
Entre eles, encontram esta variável: os alunos com origem em famílias com ele-
vado capital familiar (este indicador integra o nível de escolaridade, a qualificação 
profissional dos encarregados de educação, os livros disponíveis em casa, os ma-
teriais de apoio ao estudo)[6] apresentam melhores desempenhos do que os alunos 
com origem em famílias com menos recursos socioeconómicos. Esta questão não 
se coloca apenas no TIMSS e no PIRLS. O PISA 2018 e o TIMSS 2015 também 
revelaram que o estatuto socioeconómico é um forte preditor da performance dos 
alunos nacionais.

Esta variável (nível de escolaridade dos pais) foi construída com base nas res-
postas dadas pelos alunos. Sumariza o nível de escolaridade mais elevado alcançado 
entre um dos pais/encarregados de educação e é apresentada uma dicotomia entre 
“ensino não superior” e “ensino superior”. Na avaliação CIL, a maioria dos alunos 
portugueses responderam que os pais/encarregados de educação não tinham ensino 
superior. A diferença ronda os 30 pontos: ensino não superior (507 pontos), ensino 
superior (536 pontos). As pontuações médias em CT também apresentaram varia-
ções significativas: ensino não superior (470 pontos) e ensino superior (507 pontos).

Analisemos agora os resultados obtidos neste estudo por NUT II (7 regiões). Na 
avaliação CIL, foi a região do Algarve que se destacou com uma pontuação de 547 

[6]  Na teoria de Bourdieu (1986), o conceito de “capital” é sinónimo de poder, consistindo em ativos eco-

nómicos, culturais e sociais que se reproduzem e promovem a mobilidade social.
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pontos, mais 31 pontos do que média nacional (516 pontos). A Área Metropolitana de 
Lisboa (527 pontos) ficou em segundo lugar, com uma diferença de 11 pontos acima 
da média nacional. No extremo da escala de ordenação, foi a Região Autónoma dos 
Açores (465 pontos) que ficou abaixo da média nacional. Na distribuição de resulta-
dos em CT, destaca-se novamente a região algarvia, com uma pontuação média de 
503 pontos. A Região Autónoma dos Açores foi a que apresentou a menor pontuação 
média (457 pontos), ficando a 25 pontos abaixo da média nacional (482 pontos).

CONTEXTOS E FINALIDADES DA UTILIZAÇÃO DAS TIC PELOS ALUNOS

De acordo com as respostas dos alunos, as TIC são, essencialmente, usadas 
fora do contexto escolar e não estão relacionadas com a escola. Como salientam 
Alves e Rodrigues (2014), 

A crescente utilização das tecnologias da informação e da comunicação 
(TIC) nas mais diversas dimensões e instituições da vida social tem tido 
uma correspondência difícil na instituição escolar, em particular nos pro-
cessos de ensino e aprendizagem (p.1).

Relativamente às disciplinas onde os alunos indicaram utilizar mais os suportes 
digitais para a aprendizagem, surge as TIC em primeiro lugar (67%), em segundo 
lugar as ciências (26%) e das ciências humanas e sociais e as artes (com 21% res-
petivamente). A menor utilização dos computadores é nas disciplinas práticas ou de 
natureza vocacional (12%). A maioria dos alunos portugueses utilizam a Internet para 
fazer pesquisas (73%), seguindo a média internacional ICILS (59%). Na avaliação 
CIL, os alunos portugueses indicaram ter aprendido na escola a procurar informa-
ção, utilizando as TIC (87%). A média internacional situou-se nos 74%. Nos aspetos 
avaliados em CT, a escola também serve, na resposta dos alunos, para ensinar a 
apresentar a informação de maneiras diferentes (58%). Os alunos portugueses uti-
lizam as TIC em atividades de lazer. Nos itens apresentados no ICILS, surge “ouvir 
música descarregada ou emitida pela internet” (89%), seguida de “procurar informa-
ções online sobre coisas do seu interesse” (75%) e “jogar jogos” (71%). “Pesquisar 
informação na internet sobre locais a visitar ou atividades a realizar” obtém a menor 
percentagem para os alunos que participaram no estudo (31%).

Um outro dado interessante deste estudo é que, em Portugal, os alunos (71%) 
indicaram que as TIC são, sobretudo, utilizadas fora da escola para atividades que 
não estão relacionadas com a atividade escolar. Apenas 7% revela que utiliza es-
sas tecnologias para realizar atividades escolares na escola. Vários problemas são 
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apontados: a falta de computadores eficientes e a largura de banda ou velocidade 
de Internet insuficiente. A insuficiência de recursos informáticos tem repercussões 
no ensino e na aprendizagem das TIC. Alves e Rodrigues (2014) sublinham que

Um dos problemas centrais da articulação entre tecnologia e aprendi-
zagem tem sido a constatação da tendencial subutilização das TIC no 
ensino, sobretudo tomando em consideração os largos investimentos que 
têm sido efetuados pelas administrações escolares um pouco por todo o 
mundo ocidental (pp.1-2).

CONTEXTOS E CONDIÇÕES PARA O ENSINO 

E PARA APRENDIZAGEM TIC PELOS PROFESSORES

Como referido na Metodologia, no ICILS, em Portugal, foram selecionados 
aleatoriamente 15 professores de cada escola para responderem a um questionário 
em suporte digital, com uma duração de 30 minutos. Dos docentes de 7 países que 
cumpriram os requisitos de amostragem (Chile, Dinamarca, Finlândia, Itália, Caza-
quistão, República da Coreia e Portugal), os portugueses foram os que indicaram 
ter uma experiência mais longa na utilização das tecnologias digitais. Usam-nas 
para preparar as aulas (94%) e para dar aulas (87%). O recurso à ferramenta digital 
powerpoint é o mais indicado (53%), seguido da utilização dos conteúdos digitais 
integrados em manuais escolares (48%). 

Quanto aos constrangimentos no ensino e na aprendizagem das TIC, os do-
centes portugueses destacam a falta de computadores eficientes (77%), a largura 
de banda ou velocidade da Internet insuficiente (76%) e a falta de computadores 
para o ensino (63%). 

Este estudo internacional coloca em evidência o tempo escasso para os do-
centes prepararem as aulas (75%), as competências insuficientes para a utilização 
das TIC (72%) e a falta de recursos eficazes para a formação profissional (72%). 
Relativamente à formação na área das TIC, 37% dos docentes portugueses respon-
deram ter participado em ações desta natureza.

CONCLUSÃO

Através das telecomunicações e da informática organizam-se novas maneiras 
de pensar e de conviver. As ferramentas informacionais ditam as relações entre 
as pessoas, o trabalho e o lazer. O avanço tecnológico criou novas regras de ler, 
escrever, ouvir, criar e aprender (Costa, Peralta & Viseu, 2008). A circunstância da 



2634 · Comunicações individuais

IV — ESTADO, POLÍTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES

pandemia Covid-19 veio alterar o quotidiano de muitas formas, obrigando os alunos, 
os docentes, os cidadãos e as empresas em geral a recorrerem às TIC. A transfor-
mação digital que nos últimos anos tem estado na agenda das organizações tem 
uma prova de fogo. 

As competências digitais constituem uma habilidade essencial para participar 
de um processo orientado para a tecnologia no mundo. Ao mesmo tempo, as com-
petências digitais são uma área com lacunas de pesquisa, e dados insuficientes. A 
IEA, que se dedica à investigação na educação, promove a realização de diversos 
estudos internacionais. Entre eles, encontra-se o ICILS. Este estudo procura preencher 
essas lacunas, estudando até que ponto os jovens são capazes de usar as TIC de 
forma produtiva na escola, em casa e em sociedade. Parte de uma questão simples: 
será que os alunos se encontram bem preparados para estudar, trabalhar e viver no 
mundo digital? Não se foca em todos os alunos, mas sim nos que frequentam o 8.º 
ano de escolaridade, cuja média de idades ronda os 14 anos. Este estudo quinque-
nal, promovido desde 2013, avalia as competências dos alunos em TIC. Foca-se em 
dois domínios: a CIL e o CT. O primeiro caso, procura avaliar os conhecimentos e as 
competências dos alunos na recolha, gestão, produção e a partilha de informação, 
recorrendo ao computador. O segundo caso, avalia os conhecimentos e as compe-
tências dos alunos na formulação de soluções para problemas do quotidiano, isto 
é, que sejam passíveis de operacionalizar com recurso a um computador. 

Os estudos ICILS (2013 e 2018) colocam em evidência que nascer num mundo 
digital não significa necessariamente que alguém seja digitalmente competente (Eu-
ropean Commission, 2019). Ao contrário da visão comum, de que a geração jovem 
de hoje é uma geração de ‘nativos digitais’, as descobertas dos primeiros dois ciclos 
do ICILS indicam que os jovens não desenvolvem habilidades digitais sofisticadas. 
Cresce apenas o uso digital de dispositivos. Por outro lado, existe uma grande va-
riação entre os países na conquista da alfabetização informacional. O foco não deve 
estar somente nos jovens com baixos recursos socioeconómicos, mas nos que têm 
níveis de proficiência superior em competência digital. Há também diferenciação 
de género na utilização das TIC. As raparigas têm desempenhos superiores ao dos 
rapazes na CIL, mas essa diferenciação é menos evidente na avaliação CT. Os re-
sultados do ICILS sugerem, igualmente, a necessidade de uma abordagem holística 
no uso pedagógico das TIC nas escolas. Fornecer aos alunos e aos professores 
equipamentos de TIC não é suficiente para melhorar as suas habilidades digitais. 
Eles devem ser encorajados e apoiados no uso de ferramentas digitais.

Portugal participa, pela primeira vez, em 2018, com mais de 3000 alunos de 
215 escolas de todo o país. Os resultados revelam que a maioria dos jovens não 
consegue usar o computador de forma autónoma e precisa de orientação para 
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realizar tarefas básicas. Esse problema afeta sobretudo os mais desfavorecidos. 
A nível nacional, os desempenhos digitais ficaram acima dos estudantes com as 
mesmas idades em França, Itália ou Luxemburgo, mas abaixo do nível de literacia 
dos alunos de 8.º ano na Dinamarca ou Finlândia. 7% dos alunos portugueses têm 
um nível de conhecimento digital insuficiente, mais que os 3% na Dinamarca, mas 
menos que os 18% de média nos restantes países. Um quinto (20%) dos alunos 
portugueses tem um nível de literacia autónomo ou avançado, mais baixo do que 
os 39% na Dinamarca e os 30% na Finlândia. 

O contexto económico da família influencia. “Maior do que a diferença nos ní-
veis de literacia digital entre países é a desigualdade desse conhecimento dentro de 
cada país”, como referiu o diretor executivo da IEA, Dirk Hastedt, ao jornal Expresso 
(05.11.2019). Os alunos portugueses indicaram que as TIC são utilizadas sobretudo 
fora da escola para atividades que nada têm a ver com as atividades escolares. 
Utilizam essencialmente a Internet para fazer pesquisa. Os professores têm uma 
longa experiência nas TIC, recorrendo a elas para preparem e darem as aulas. O 
powerpoint é a ferramenta digital que mais recorrem. Em termos de constrangi-
mentos, salientam a falta de computadores eficientes e a insuficiência da largura 
de banda ou velocidade. Uma outra conclusão é a de que os docentes portugueses 
têm participado em poucas ações de formação na área das TIC.

Em termos regionais, na avaliação CIL foi a região do Algarve que se destacou 
com uma pontuação de 547 pontos, seguida da Área Metropolitana de Lisboa (527 
pontos). A Região Autónoma dos Açores (465 pontos) ficou abaixo da média nacio-
nal. Na distribuição de resultados em CT, o destaque vai novamente para a região 
algarvia, com uma pontuação média de 503 pontos. A Região Autónoma dos Açores 
foi a que apresentou a menor pontuação média.
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RESUMEN

Mucho se ha escrito la Educación durante el periodo objeto de estudio, sobre 
todo desde el punto de vista legislativo: leyes y decretos que se desarrollan; y desde 
el teórico: lo que escriben los intelectuales y pensadores sobre el tema. Sin embargo, 
la nueva historia de la educación ha buscado nuevos caminos de análisis. Desde esta 
perspectiva, queremos reflejar las distintas ideas y posturas que se iban postulando 
a lo largo de un periodo rico en cambios políticos, sociales y económicos que van a 
ir influyendo directamente en la Educación. 

En este caso concreto, lo vamos a hacer desde lo que escribe lorenzo Luzu-
riaga en el suplemento dedicado a Pedagogía e Instrucción Pública del periódico El 
Sol de corte liberal y reformista, este diario fue considerado uno de los mejores de 
Europa y el mejor de España durante muchos años. 

El objetivo de la comunicación es hacer un recorrido por la legislación, planes 
de estudio, aspiraciones, logros y desengaños de la Educación en España a través 
de un pedagogo e intelectual de la talla de Lorenzo Luzuriaga. 

Respecto a la metodología, vamos a utilizar fundamentalmente las fuentes 
primarias, ya que vamos a analizar la información publicada en el Suplemento de 
Pedagogía e Instrucción Pública a lo largo de estos años previos a la Dictadura de 
Primo de Rivera. 

PALABRAS CLAVE

España, prensa, educación, Lorenzo, luzuriaga, el sol, primer tercio siglo XX

PRENSA E HISTORIA DE LA EDUCACIÓN 

La prensa escrita entendida como recurso y objeto de estudio para la Historia 
de la Educación, y para la historiografía contemporánea en general, ha sido anali-
zada por numerosos autores. Estos trabajos versan sobre la rigurosidad y la validez 
de los discursos incluidos en sus páginas, y sobre si pueden ser estimados como 
fuente primaria. Los diarios se consideran tanto una vía para aportar documentación 
complementaria a la conocida por otros medios, como por la relevancia de las opi-
niones contenidas en los mismos. En este caso, compartimos la opinión de Salinas, 
quien afirma que la tarea del historiador —obviamente, también del historiador de la 

* Esta comunicación forma del proyecto financiado por la Universidad de Málaga, titulado las ideas sobre el 

estado en la configuración del sistema educativo español. 1900-1931, desde octubre de 2020 hasta octubre de 

2021, cuya I.P es Isabel Grana Gil.
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educación— consiste en “recomponer” diversas informaciones naturales de distintas 
fuentes de información parciales, inconclusas, variadas, pero también relevantes. Ahí 
es donde “las publicaciones periódicas son elementos insertos en el marco coyuntural 
en el que se producen y son reflejo de los avatares de un momento sociohistórico 
concreto” (Salinas, 2020, p. 424). 

Entendemos que la prensa representa un instrumento para conocer en profun-
didad una temática. No solo por constituir un espacio de carácter informativo abierto 
a la ciudadanía, sino también por proporcionar argumentos, opiniones y estudios 
dirigidos a la “opinión pública”, “gran público” o “público no especializado” (Acevedo 
y Villabona, 2020).

En esta comunicación utilizamos un ejemplo de la denominada la prensa 
generalista, no partidista, aunque, naturalmente, con claros tintes ideológicos que 
la convierten en una herramienta de especial interés (Acevedo y Villabona, 2020). 
No se trata, por tanto, de una prensa pedagógica experta, la cual adquiere una 
especial relevancia a principios del siglo XX (Comas y Sureda, 2014; Checa, 2002; 
Hernández, 2018).

Todo ello sucede en el marco de las décadas del inicio del siglo XX. Un momento 
de especial interés tanto para la Historia del periodismo, como para la de la educa-
ción. Por un lado, el mundo de la prensa generalista inicia un periodo de expansión 
por la tardía llegada de la Revolución Industrial, y la intervención de empresas en 
el mundo periodístico. Se trata de la conversión de los periódicos en “industria”, 
que recoge la inversión del capital de grandes familias adineradas, quienes buscan 
diversificar sus beneficios. Todo ello trae como consecuencia la aparición de una 
prensa con nuevos intereses y, por tanto, nuevos contenidos. Frente al tradicional 
tipo de periódico de finales del XIX con tintes claramente ideológicos, subordinados 
a intereses políticos, se va consolidando otro que va ganando cada vez más terreno 
y que se apoya en criterios puramente económicos, en busca del lucro y de atraer 
lectores por la seducción de sus temas. 

Estamos ante la formalización de “grandes compañías periodísticas” que 
buscan el éxito editorial, aunque sin dejar explícitamente de lado el filtro ideológico. 
Son los comienzos de lo que años más tarde se denominaría “cuarto poder”, donde 
los vínculos entre estos propietarios y los dirigentes políticos seguirán siendo muy 
estrechos (García, 2001). Unos empresarios, caracterizados por realizar fuertes 
inversiones económicas y que desarrollan estrategias para conseguir el mayor 
número de lectores posible y el máximo beneficio (Moya y Langa, 2019). Se trata, 
en definitiva, de una “prensa moderna, asimismo calificada generalmente como 
independiente, que actúa según los intereses comerciales y de servicio público, al 
menos en teoría” (Ortega, 2012, p. 54).
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Al buscar más beneficios, el interés por reclutar a intelectuales de prestigio pro-
cedentes de diversos ámbitos del mundo social y cultural español, y la inclusión en 
los diarios de “folletos”, o pequeñas publicaciones adjuntas de todo tipo, se concreta 
en la captación de personas eruditas —como, por ejemplo, en educación— para que 
con cierta asiduidad incluyan colaboraciones en la prensa. Se gana así en cobertura, 
prestigio, y número de lectores. 

En el ámbito educativo, en España se articulan numerosas iniciativas de re-
novación pedagógicas incardinadas con las corrientes más novedosas europeas, 
como es bien conocido (Pozo, 2005). Años en los que el adormecido interés por la 
escuela empieza tímidamente a despertar y, en consecuencia, la enseñanza/peda-
gogía/educación comienza a ser atractivo para este tipo de medio de comunicación 
no especializado y para esas élites regeneracionistas. La escuela y la enseñanza se 
asoman en esta prensa: “todo  regeneracionismo  necesita  ser  ilustrado, educador  
de  multitudes, transformador por la educación. El nexo último, el instrumento único 
capaz, finalmente, de acercarse a las masas era a principios de siglo el periódico” 
(Álvarez, 1981, p. 21).

Así, esta línea sobre educación se suma a las ya planteadas por Salinas (2020), 
quien sostiene que esta prensa no especializada acoge diversas temáticas muy 
valoradas desde la dirección o propiedad del medio como de especial importancia. 
Concretamente, de enseñanza aparecen las siguientes líneas fundamentales: las 
reivindicaciones laborales que demandan mejoras de las condiciones de trabajo 
de este colectivo, especialmente el magisterio primario; la información de carácter 
puramente administrativo procedente de los órganos políticos que publicitan desde 
oposiciones hasta nombramientos, ceses, exámenes públicos, entre otros; las de-
nominadas “referencias indirectas”; la publicidad de manuales u obras pedagógicas, 
y de centros educativos privados; y artículos divulgativos donde se evalúa y critica 
la realidad educativa del país y se lanzan propuestas político-educativas para su 
mejora, donde se incluye el contenido de este trabajo (Salinas, 2020). 

No es nuestra pretensión establecer una comparación sobre la preeminencia 
entre ambos tipos de prensa, máxime cuando se conoce que la educativa surge 
esencialmente de la especialización de la generalista decimonónica (Hernández, 
2018 y Viñao, 2007). Efectivamente, la prensa pedagógica en estos años adquiere 
un papel significativo a la hora de conocer esas propuestas formuladas, pero la 
prensa generalista también posee la utilidad de conocer cómo esas ideas son for-
muladas, reinterpretadas y transmitidas con el fin de con-vencer a los compradores 
del periódico. Es decir, son textos dirigidos a un público que en su mayoría no está 
vinculado profesional o intelectualmente con la enseñanza. Por tanto, son medios 
necesariamente complementarios. 
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OBJETIVO Y METODOLOGIA

El objetivo de la comunicación es analizar el contenido que se refiera a la edu-
cación en España del suplemento de Pedagogía e Instrucción Pública que se publi-
caba semanalmente en el periódico el Sol. En este caso, en la línea de lo dicho en 
el apartado anterior, se iba comentando la actualidad de la educación del momento 
de la mano del insigne pedagogo Lorenzo Luzuriaga, tanto a nivel nacional como 
internacional, aunque sólo se publicó desde la creación del periódico en diciembre 
de 1917 hasta el 21 de octubre de 1921, coincidiendo con la marcha de este del 
periódico, para dedicarse de lleno a la Revista de Pedagogía, que fundaría en 1922 
(Barreiro, 2011).

Para analizar el contenido del suplemento de Pedagogía e Instrucción Pública, 
que empezó apareciendo los lunes, para pasar a los jueves a partir del 29 de enero 
de 1920, porque el periódico dejó de publicarse los lunes, hemos consultado todos 
los ejemplares que están digitalizados en la Hemeroteca Nacional: diciembre de 
1917, los años 1918 y 1919 completos (faltan ejemplares sueltos), los seis primeros 
meses de 1920 y los meses de enero a marzo y octubre de 1921. Faltan por digita-
lizar el segundo semestre de 1920 y los meses de abril a septiembre de 1921, por 
lo que no los hemos podido consultar y analizar, pero a pesar de ello, disponemos 
de amplia información, como se puede comprobar en la tabla I.

TOTAL

AÑO 1917 1918 1919 1920 1921 5

Nº SUPLEMENTOS 5 50 43 27 16 141

Tabla I · número de suplementos de Pedagogía e Instrucción Pública analizados por año (Fuente: elaboración propia).

A partir de dicho análisis, hemos establecido ocho categorías, aunque no todas 
se abordaron con la misma asiduidad y profundidad: Educación en España, Educa-
ción en el extranjero, Pedagogos y sus teorías, Magisterio, Experiencias educativas, 
Pedagogía general y Reseñas de libros, aunque en esta comunicación sólo haremos 
referencia al primero.

EL PERIODICO EL SOL

De ideología liberal y regeneracionista, fue fundado el 1 de diciembre de 1917 
por Nicolás María de Urgoiti, director de la empresa “Papelera Española”. Dos ideas 
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presidieron la fundación de El Sol en la mente de Urgoiti. Un interés comercial y un 
interés de carácter cultural y político, para el que encontró la entusiasta colaboración 
de José Ortega y Gasset, que abandonó El Imparcial, para convertirse en el máximo 
inspirador ideológico y en el colaborador estrella del nuevo periódico.

El Sol defendía un proyecto reformista, una reforma sentida como una nece-
sidad apremiante por los sectores más progresistas y dinámicos de la burguesía y 
los intelectuales, que ya había presidido la fundación de la Revista España (1915-
1924). El Sol muestra también comprensión y simpatía por un movimiento obrero 
organizado y constructivo, concretamente el socialismo, al que aspira a ayudar a 
orientar en un sentido evolutivo y reformista. Prestó gran atención no solo al catala-
nismo y al nacionalismo vasco, sino en general a la vida de provincias y contó con 
una información extranjera superior a lo que era habitual en la prensa de la época.

Escrito por intelectuales de altura, renunciando por principio a la información 
sobre loterías y a la crítica taurina, y pasando de puntillas sobre crímenes y otros 
asuntos sangrientos o escandalosos, temas preferidos por el gran público, El Sol no 
fue, ni podía ser, un periódico popular. En la órbita del programa intelectual de José 
Ortega y Gasset, esta publicación disponía de una excelente plantilla de redactores 
dirigida por Félix Lorenzo, Heliófilo, quien fue sustituido por Manuel Aznar desde el 
14 de septiembre de 1918 hasta el 28 de marzo de 1922. En abril de 1924 Ramón J. 
Sender entró a formar parte de su plantilla. Las viñetas de Luis Bagaría contribuyeron 
a crear una imagen de marca representativa del tándem Urgoiti-Ortega.

Publicado en gran formato de doce páginas, costaba el doble que cualquier 
periódico de la época y desde el principio publicó suplementos semanales dedicados 
a distintos temas: los domingos a Agricultura y ganadería, los lunes a Pedagogía e 
instrucción pública, los martes a la Biología y Medicina, los miércoles a las Ciencias 
Sociales y Económicas, los jueves a la Historia y la Geografía, los viernes a la In-
geniería y Arquitectura y los sábados al Derecho y la Legislación (Pizarroso, 2010) .

Su independencia económica y política no hubiera sido posible, no obstante, sin 
los vínculos privilegiados que mantenía con La Papelera Española, empresa matriz 
del poderoso grupo de Urgoiti, entonces en plena expansión. En 1920, Urgoiti editó 
un nuevo diario vespertino, La Voz, que pretendía recoger el público popular que El 
Sol no podía captar.

A finales de 1930, Urgoiti, por las circunstancias del momento, se vio obligado 
a vender las acciones de El Sol a los monárquicos que dirigían La Papelera, encabe-
zados por el conde de Barbate y el conde de Gamazo, a causa principalmente de un 
artículo de Ortega y Gasset titulado “El error Berenguer”.  A pesar de este giro hacia 
la monarquía, a la llegada de la Segunda República terminará por alinearse con el 
sistema. Hacia 1932, bajo la dirección de Manuel Aznar, en el diario colaboraban 
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los que luego serían destacados miembros de las filas falangistas – como Rafael 
Sánchez Mazas, José María Alfaro o Víctor de la Serna. 

Tras el estallido de la Guerra civil el diario continuó editándose con normalidad. 
A finales de mayo de 1937 habría sido incautado por el Partido Comunista de Es-
paña (PCE) y pasó a convertirse en un órgano de este partido, apareciendo como 
tal – bajo el subtítulo “Diario de la mañana del Partido Comunista de España”– en 
su edición del 31 de mayo. Se mantendría en esta situación hasta el 15 de junio de 
1938, cuando dejó de ser portavoz del PCE y pasó a ser “órgano de expresión de la 
Democracia Nacional”.  Habría dejado de editarse el 5 de febrero de 1939, reapare-
ciendo brevemente durante los días 25, 26 y 27 de marzo del mismo año. 

Al final de la guerra sus talleres fueron incautados por los falangistas y en ellos 
se comenzó a imprimir el diario Arriba.

SUPLEMENTO DE PEDAGOGIÍA E INSTRUCCIÓN PÚBLICA. 
EDUCACIÓN EN ESPAÑA.

Como no podía ser de otra manera, este es el tema al que le dedican un mayor 
número de referencias y muchas de ellas van a estar directamente relacionadas con 
la política y la educación o con la política educativa y su instabilidad como conse-
cuencia de la agitación del momento, ya que como lo deja reflejado el propio Luzu-
riaga en un artículo de 6 de junio de 1920 titulado “la reforma del reformar”, desde 
la creación del Ministerio de Instrucción Pública en 1900, hasta ese momento, había 
habido más de 50 ministros, que por otra parte, tampoco le merecían mucho respeto, 
ya que según afirmaba en un artículo anterior del 29 de septiembre de 1919, con 
contadas excepciones, “La característica de la gestión ministerial ha sido, digámoslo 
claramente, la irregularidad y la incompetencia”. 

En enero de 1918, se constituirían nuevas Cortes, como consecuencia de las 
elecciones celebradas ese año y, aprovechando ese evento, el 24 de enero creará 
un titular que denominará: “para las próximas cortes”, en el que aprovechará para 
poner de manifiesto la necesidad de la reconstrucción de nuestra enseñanza nacional 
“como uno de los problemas que más urgente resolución necesitan y que más derecho 
tenemos todos a que se resuelva bien”. En las siguientes semanas, bajo ese mismo 
titular ira tratando, siempre de cara a las próximas cortes, temas específicos como 
la necesidad de creación de escuelas, los sueldos de los maestros o la enseñanza 
técnica general, la reforma de la segunda enseñanza, y la autonomía universitaria. 

A lo largo de los meses de mayo y junio de ese año, pasará a analizar el debate 
en las Cortes sobre la reforma de la enseñanza, en el que analizará la creación del 
Instituto-Escuela, por Decreto de 10 de mayo de 1918, la libertad de enseñanza, el 
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intervencionismo del Estado, etc. Sobre el Instituto-Escuela volverá en más de una 
ocasión.

Siguiendo esta línea les dedicará atención, durante los meses de septiembre 
a diciembre, a las reformas educativas del Sr. Alba, Ministro de Instrucción Pública 
en ese momento y a su salida del ministerio, y especialmente a lo que denomina 
“proyecto grandioso” como era la construcción de veinte mil escuelas, que se es-
timaban necesarias para poder escolarizar a todos los niños y niñas españoles en 
edad escolar. 

El 22 de septiembre de 1919, reproduce, con un titular que denomina “palabras 
interesantes” parte del discurso del Ministro de Instrucción Pública, en este caso el 
Sr Prado y Palacio, en el Congreso de Ciencias que se celebró en Bilbao durante 
ese mes y, en este se habla de un programa que ha de realizarse y que establece 
la necesidad de tener organismos técnicos, la mejora de la inspección de Primera 
Enseñanza, la misión de las escuelas normales, el espíritu de la segunda enseñan-
za, el acceso a la enseñanza superior y las nuevas universidades, es decir, hace 
referencia a toda la enseñanza. El 29 de septiembre, con el titular “al margen de un 
discurso”, aprovecha para comentar el Discurso del ministro, del que dice que es 
una excepción dentro de los ministros de Instrucción pública, y afirma que este es 
un discurso-programa y un compromiso por su parte contraído de forma volunta-
ria sobre las reformas que se han de acometer urgentemente. Para terminar, deja 
claro lo incongruente que le parece que tenga que ser un ministro conservador el 
que tenga que acometer dicha reforma, aunque termina diciendo: “Bien es verdad 
que en España no sabemos donde empiezan los partidos conservadores y donde 
acaban los liberales y en este caso parece que viene a aumentar la confusión”, en 
clara referencia a que ambos están al margen de lo que ocurre realmente en el país 
y de su opción política que es claramente socialista. 

De hecho, en este tiempo, Lorenzo Luzuriaga ya había publicado en el suple-
mento, el 25 de noviembre de 1918, las 40 Bases para un programa de Instrucción 
Pública, que fue la ponencia presentada por él en el Congreso del PSOE que este 
partido incorporaría a su programa electoral a partir de esa fecha y que sería fun-
damental para la educación durante la Segunda República. También se publicó el 2 
de diciembre de 1918 la ponencia de Instrucción Pública presentada a la Asamblea 
del Partido Reformista. En este caso lo haría Juan Uría.

El 3 de noviembre de 1919, comenta el presupuesto de Instrucción pública, al 
que denomina como “la eterna cenicienta”. 

El analfabetismo es un tema que le va a preocupar a lo largo de vida y del que 
acabará publicando el libro El analfabetismo en España en 1919 en el que se lleva 
a cabo una descripción de la evolución y distribución por sexos, edad, provincias, 
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acompañadas por un intento de determinar sus causas, concluyendo básicamente 
que es debido a una escolarización y asistencia escolar deficientes y, del que había 
ido publicando algunos adelantos a lo largo del año anterior los días 15, 22 y 29 de 
julio de 1918. 

Otro tema del que se ocupa de forma habitual y está estrechamente unido con 
el analfabetismo y la alfabetización es el de las bibliotecas y la necesidad de que 
existan mas y mejor dotadas. Ya el 14 de enero de 1918 les dedica un artículo a las 
bibliotecas públicas, y el 25 de ese mes, a las bibliotecas circulantes y ambulantes. 
El 5 de enero de 1920, hablará sobre la importancia de las bibliotecas infantiles. 

La Escuela Unificada, tanto en España como en otros países como Inglaterra, 
Francia o Alemania es otro tema al que le va a prestar mucha atención a lo largo de 
los años. Sobre este volverá en noviembre de 1919, con tres artículos bajo el rótu-
lo “la selección de los mejores”, en los que desarrolla lo que entiende por escuela 
unificada y la mejor manera de conseguirla. 

El tema de las construcciones escolares era importante, ya que significaba un 
avance en la enseñanza primaria y siempre que se inauguraba un grupo escolar 
hacía referencia a ello, como el que le dedica el 25 de marzo de 1918 a la inaugu-
ración de un grupo escolar en Bilbao. En noviembre de ese año, le dedica otro a las 
construcciones escolares de Barcelona, o a las de Valencia en diciembre. 

El problema de la Segunda enseñanza, como lo denomina en un artículo del 24 
de febrero de 1919, también llama su atención y sus comentarios. En este, crítica la 
actuación de los políticos y los universitarios de no querer solucionarlo. A lo largo de 
los meses de abril y mayo, se publican las contribuciones de “personas competentes” 
(Catedráticos de instituto, profesorado de escuelas normales, de universidad, etc.) 
sobre las necesidades de una reforma de la segunda enseñanza. Podemos conocer 
de primera mano las opiniones de personajes como Luis de Zulueta, Jorge Silvela, 
Américo Castro, Antonio Royo, etc. El 10 de febrero de 1921 volverá a tratar el tema 
con el titular: “De la segunda enseñanza en España”.

La Universidad, también fue objeto de atención y preocupación en el suple-
mento, de una manera habitual. Concretamente a la de Murcia, creada apenas 3 
años antes, en 1915, le va a dedicar más de un artículo en marzo de 1918. También 
le va a prestar mucha atención a la reforma universitaria que se llevaría a cabo en 
1919 que se conoce como la reforma Silió y a la que le haría un seguimiento desde 
el comienzo de su gestación hasta su desarrollo. Ya en junio de 1918, escribiría un 
artículo de actualidad pedagógica dedicado a las reformas universitarias. Un tema 
que le preocupaba especialmente era el del aislamiento social de las universidades, 
al que le dedica un artículo el tres de febrero de 1919 y en marzo de ese año, hablará 
de las “nuevas universidades” y “el nuevo profesorado auxiliar”. En junio dedicará 
tres artículos a comentar el decreto de 21 de mayo de 1919, sobre la reforma de 
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las universidades y la autonomía universitaria, a la que volverá de nuevo el 6 de 
octubre y en agosto se centraría en los Estatutos Universitarios. El 17 de noviembre 
se referirá a las universidades como instituciones nacionales. 

Al magisterio primario le va a dedicar una atención especial, tanto a nivel nacional 
como internacional. Le va a interesar su formación sobre la que repetidamente va a 
hacer alusión a la necesidad de que sea universitaria. Querían que se le equipararan 
el título al de bachiller y poder estudiar en la universidad como se deja patente en el 
artículo del 28 de octubre de 1918 y poco después el 6 de enero de 1919. También 
hará alusión a la necesidad de una reforma de su formación y en un artículo del 27 
de enero de 1919, criticará el hecho de que se estuviera preparando una reforma del 
profesorado normalista e inspectores (Escuela Superior del Magisterio) y en la del 
profesorado de sordomudos y ciegos, pero nada se dijera del magisterio primario. 
Era tal la preocupación que tenía Luzuriaga por la formación del magisterio y de sus 
formadores que ya el 17 de marzo de 1921, va a escribir un artículo en el que pedía 
la creación de la facultad de Pedagogía y la eliminación de la Escuela Superior del 
Magisterio. Esta no se crearía hasta 1932. 

Los sueldos del magisterio, es un tema recurrente y en múltiples ocasiones los 
va a comparar con los de otros países (7/10/18), con los de otros docentes como el 
profesorado de secundaria, formación profesional, etc. e incluso con otras profesio-
nes. Volverá sobre ese tema el 17 de noviembre y 1 de diciembre de 1919, 12 de 
enero de 1920, 11 de marzo de 1920 y el 1 de abril de 1920. 

Asimismo, va a alabar la formación de una Asamblea del Magisterio Primario en 
marzo de 1918, y el Estatuto general del Magisterio de Primera Enseñanza el 5 de 
julio de ese año. En general va dando noticia de cualquier actuación del magisterio 
nacional durante todo el periodo. 

Sobre la educación profesional también se a ocupar. Los estudios comerciales 
y su historia, sobre estos José Joaquín Sanchis, colaborador del suplemento, va a 
escribir un artículo, dividido en tres partes, durante el mes de agosto de 1918, en el 
que se va llevando a cabo un recorrido histórico de los mismos. A la formación pro-
fesional obrera y su necesidad le va a dedicar el editorial “temas de actualidad” el 22 
de abril de 1920 y a la orientación profesional del obrero el 13 de octubre de 1921.

La educación especial, también fue atendida y Antonio Ballesteros, desarrollará 
dos trabajos sobre la enseñanza de los sordomudos en diciembre de 1918 y en otro 
de 9 de junio de 1919, se critica el abandono del Instituto Nacional de Sordomudos 
y de ciegos, y la ineptitud y favoritismo de los políticos. 

Respecto a la metodología, va a dedicar varios artículos en lo que él denomina 
problemas actuales a la enseñanza de varias materias como la enseñanza de la 
química, lenguas modernas, o Biología, a lo largo de mayo y junio de 1918. 
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También le dedica su espacio a la Educación Comparada. Dentro de esta, escribe 
varios artículos comparando distintos sistemas educativos e incluso en noviembre 
de 1918, un artículo sobre el analfabetismo en España e Italia. 

La Pedagogía Social va a ir adquiriendo importancia en el suplemento a partir 
de octubre de 1919, que es la primera vez en el que se escribe sobre este tema y 
en este caso concreto se referirá a la educación superior libre de adultos en España: 
universidades populares y extensión universitaria. Al mes siguiente (10/11/1919) 
hablará del movimiento de educación popular en España y en el extranjero, y sobre 
la educación obrera el 10 de febrero de 1921

Al tema de la educación y el trabajo de las mujeres, sin embargo, apenas le 
va a prestar atención y sólo encontramos un artículo dedicado al trabajo de las mu-
jeres y la maternidad de las maestras y obreras, el 6 de enero de 1919 y otro el 10 
de marzo de 1921 en el que comenta lo que el denomina como “una conferencia 
interesante” que se tituló “¿invalidan a la mujer sus condiciones orgánicas para su 
desenvolvimiento en la vida social?” Que se impartió en la Residencia de Señoritas 
y cuya conclusión es que no lo hacía en absoluto.

CONCLUSIONES

A lo largo de los suplementos que hemos analizado podemos afirmar que, 
prácticamente, se trataron todos los temas de actualidad en educación, tal como se 
afirmaba en el primer apartado, aunque va a ver temas más recurrentes que otros. 
Destacan las alusiones a la política educativa, o a la falta de ella y, sobre todo, existe 
una crítica feroz hacia la falta de “profesionalidad” de los ministros de instrucción 
pública, con contadas excepciones y, al escaso presupuesto, al que como hemos 
visto lo denomina como “la cenicienta”. 

Por otro lado, temas como el analfabetismo, la escuela unificada y el magisterio 
primario, también van a ser ampliamente tratados al estar directamente relaciona-
dos con los intereses personales de Lorenzo Luzuriaga. Tal es la amplitud de temas 
que se trataron que, cualquier persona ajena al mundo educativo, sólo leyendo el 
suplemento de Pedagogía e Instrucción publica podía estar al corriente de lo que 
ocurría en la educación en España durante estos años. 

Para terminar, sólo nos resta decir, que este trabajo es una primera aproxi-
mación a un tema, que entendemos que es mucho más amplio, ya que, además 
de que nos faltan algunos meses por consultar, en el suplemento, como ya dijimos, 
se tratan muchos más temas como la Educación en el extranjero, Pedagogos y 
sus teorías, Magisterio, Experiencias educativas, Pedagogía general y Reseñas de 
libros, de los que tendremos que seguir investigando para poder tener una visión 
completa del mismo. 
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RESUMO

El atraso en la alfabetización y escolarización en España con relación a Europa 
era abrumador a comienzos del siglo XX. Las pérdidas territoriales y la pobreza ge-
neral se reflejaban en el estado de la educación pública. A partir de 1898, gobiernos 
conservadores y liberales fueron tomando medidas para mejorar la educación. Tras 
la creación del Ministerio de Instrucción Pública y Bellas Artes en 1900 y la asunción 
por parte del Estado del pago del sueldo de los maestros en 1901, era preciso mejorar 
la formación de los maestros, los edificios escolares, y estimular la asistencia a las 
escuelas ya que el absentismo rozaba el 50%. En esta comunicación nos vamos a 
centrar en los contenidos de la Revista General de Enseñanza (1910) con el objetivo 
de conocer el papel que el Estado asumió ante la educación primaria y el magisterio, 
las relaciones entre enseñanza pública-privada y sobre la educación de la mujer. 
Abordamos las demandas de los articulistas sobre la inspección médico-higiénica en 
estas escuelas, y, especialmente, los diversos artículos que se publicaron sobre la 
Asamblea de Inspectores de Primera Enseñanza donde se pusieron de manifiesto los 
graves problemas educativos y pedagógicos que demandaban soluciones urgentes.

PALAVRAS-CHAVE

España, prensa pedagógica, Estado y educación, 
educación de las mujeres, inspeccion educativa

INTRODUCCIÓN[1]

El atraso en la alfabetización y escolarización en España con relación a Europa 
era abrumador a comienzos del siglo XX. Mientras que otros países ya se encontra-
ban en plena revolución industrial, la mayor parte de la población española seguía 
dedicándose a la agricultura lo que unido a la pérdida de las colonias en 1898, llevó a 
una crisis económica y de conciencia general y al nacimiento del regeneracionismo. 
Este movimiento centró su atención en la educación como “una de las soluciones 
importantes” (Puelles Benítez, 1991, p. 238) para lograr el cambio y la modernización 
del Estado español, aunque el sistema educativo también era uno de los grandes 
problemas por el elevado analfabetismo, mala calidad de la enseñanza y de los edi-
ficios escolares y materiales, etc., y para convertirlo en una solución antes tendrían 
que realizarse serios avances y cambios en materia educativa.

[1]  Este trabajo se ha realizado con el apoyo de la Universidad de Málaga al Proyecto del Plan Propio 

“Influencia de la Idea sobre el Estado en la Configuración del Moderno Sistema Educativo (1900-1923)”.
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Nuestro objetivo de estudio es conocer cuál fue el papel que el Estado asumió 
ante la educación primaria y el magisterio, las relaciones entre enseñanza pública-
-privada y sobre la educación de la mujer, y para ello hemos seleccionado la Revista 
General de Enseñanza, una publicación periódica que comenzó a publicarse en 1910, 
aunque cambió su denominación en 1911 por la de Revista General de Enseñanza 
y Bellas Artes que estuvo vigente hasta 1919. Esta revista está digitalizada en su 
totalidad en la Hemeroteca Nacional de la Biblioteca Nacional de España, lo que 
ha permitido, como indica Ramón Salinas (2020), “el conocimiento de numerosos 
datos recogidos en estas publicaciones, que albergan entre sus páginas una ingente 
cantidad de información” (p. 435) desde cualquier parte del país o del mundo.

Las pérdidas territoriales y la pobreza general se reflejaban en el estado de 
la educación pública. A partir de 1898, gobiernos conservadores y liberales fueron 
tomando medidas para mejorar la educación. En 1900, siendo Ministro de Instrucción 
Pública Antonio García Alix (1900-1901), se creó el Ministerio de Instrucción Públi-
ca y Bellas Artes. Este ministro impulsó una serie de reformas y formuló otras que 
continuaron con su sucesor, el conde de Romanones (1901-1902). Que Romanones 
(liberal) mantuviese la política educativa impulsada por García Alix (conservador) se 
debió, según Puelles Benítez (1991), a la campaña impulsada por Costa al propiciar 
un consenso de las reformas educativas. Algunas de las reformas, implantadas por 
García Alix o Romanones, fueron:

• El pago del sueldo de los maestros por parte del Estado: García Alix lo 
impulsó debido a que los municipios tendían a olvidar este deber y a la 
influencia de los caciques en las Juntas Locales, aunque no se aprobó 
hasta 1901, con Romanones al frente, siendo incluido en los presupuestos 
del Estado en 1902.

• Reforma de las Escuelas Normales.
• Impulsar, robustecer y dignificar la enseñanza oficial.
• El mantenimiento de la inspección y control estatal de los colegios pri-

vados, estableciendo para estos centros que su profesorado tuviese la 
titulación correspondiente.

La “obsesión” por la enseñanza pública, por dignificarla, llevó a Romanones a 
hacer suyo el proyecto de García Alix, manteniendo algunas reformas, dejando atrás 
otras y llegando a superarlas en cuanto al contenido. Sin embargo, la política educa-
tiva de Romanones despertó cierta polémica en las Cortes y en la opinión pública, 
mientras que la de García Alix no encontró apenas resistencia. ¿Qué motivó esto? 
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El ambiente político había cambiado, Romanones era un fiel defensor de la escuela 
oficial, lo que llevó a que se replantease uno de los problemas que ya gravitaba en 
España desde el siglo XIX: la libertad de enseñanza. La Iglesia no quería perder 
su poder en este terreno, además de encontrarse con el temor de que se diese en 
España la guerra anticlerical iniciada en Francia y que obligó a muchos religiosos a 
refugiarse en España. Moreno Luzón (2001) explica que “El combate político entre 
católicos y liberales de todas las tendencias encontró por tanto en la escuela uno 
de sus principales campos de batalla” (p. 202). Finalizado el ministerio de Roma-
nones, la inestabilidad política fue la nota dominante hasta 1923, inestabilidad que 
se tradujo en los 39 presidentes de Gobierno y 53 ministros de Instrucción Pública 
y, como consecuencia, en las tensiones entre conservadores y liberales en materia 
educativa. Casi coincidiendo con 1910, nuestra fecha de estudio, hubo tres normas 
básicas que indican la actividad en este campo: la ampliación de la obligatoriedad 
escolar hasta los doce años (Ley de 23 de junio de 1909), la R.O. de 8 de marzo 
de 1910 por la que las mujeres podían acceder a todos los estudios y la “Ley del 
candado” (27 de diciembre de 1910), que implican un papel más activo del Estado 
ante la educación.

Hemos seleccionado la Revista General de Enseñanza porque no se centra en 
un nivel educativo y por estar dirigida a docentes de todos los niveles. En 1910, esta 
revista publicó veinticuatro números de los que hemos seleccionado aquellos artículos 
que hacían referencia a la política educativa sobre primaria, maestros, enseñanza 
pública-privada (mayoritariamente religiosa) y de la mujer. De cada artículo hemos 
extraído la información bibliográfica (número, página, autor) y hemos analizado el 
contenido que luego se ha puesto en relación con el contexto social. Es un estudio 
exploratorio ya que nuestra intención es analizar los diez años de vida de la revista.

REVISTA GENERAL DE ENSEÑANZA (1910)

La Revista General de Enseñanza fue fundada, según el equipo de redacción, 
como una publicación diferente a las que se publicaban en España en ese momen-
to. Esteban Mateo y López Martín (1992) explican que en la década de 1900-1909 
fue cuando más revistas se crearon (140), aunque solo doce consiguieron durar 
veinticinco años y el resto duró entre uno y dos. Durante el gobierno de Canalejas 
(1910-1912) se crearon 56 revistas, de las que veintiuna fueron en 1910, pero ¿qué 
hacía diferente a la Revista General de Enseñanza del resto? El equipo de redacción 
continuaba explicando en el primer número y en un apartado denominado “Nuestros 
propósitos”, que su objetivo era “reflejar con toda fidelidad el pensar de nuestros 
primeros pedagogos en los diversos problemas que la enseñanza presenta en sus 
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variadas manifestaciones y momentos”, es decir, desde la etapa de párvulos “hasta 
las más elevadas enseñanzas del variado campo científico que dan vida y comple-
tan el árbol frondoso de la sabiduría humana...” (La Redacción, 1910, p. 1). En esta 
revista no solo tenía cabida la opinión de los pedagogos, sino también la de los 
higienistas, arquitectos, la información oficial, los proyectos del ministerio, la labor 
de los directores de escuelas especiales, las prácticas y experiencias del maestro 
rural, la opinión del cuerpo escolar… En definitiva,

cooperar lo más intensa y extensamente que podamos para que la Revista 
General de Enseñanza diga con toda claridad y precisión lo que hay, lo 
que se está preparando y lo que aún pudiera hacerse para que, por medio 
de la enseñanza, España cumpla con gran amplitud la elevada misión que 
en la historia tiene hoy que cumplir como gloriosamente la cumplió en los 
pasados inolvidables siglos cuya luminosa estela aún no se ha extinguido 
ni jamás se extinguirá... (La Redacción, 1910, p. 1).

La revista sigue una estructura similar en sus veinticuatro números. La primera 
parte de cada número está constituida por artículos de diversos temas entre los que 
destacan la higiene escolar, las reformas en la enseñanza, las opiniones de cate-
dráticos y otros agentes escolares sobre diversos temas (universitarios, de otros 
países, historia, exámenes…), o los proyectos de los nuevos ministros de educación 
(en 1910 hubo tres, Antonio Barroso, Romanones y Julio Burell), entre otros temas 
de interés que mostraban los problemas educativos de los diferentes niveles, así 
como posibles soluciones y su comparación con lo realizado en otros países. Otros 
apartados son “Lo que dicen los estudiantes”, “Información”, “Revista de Revistas” 
(información sobre otras revistas), “Vida cultural”, “De Arte”, “Bibliografía, “Oposiciones 
y concursos”, “Legislación”, en resumen, apartados donde se incluía información de 
interés para los agentes educativos de cualquier nivel.

LA ENSEÑANZA PRIMARIA EN 1910: UNA TAREA PENDIENTE

En esta comunicación, como ya hemos comentado, nos vamos a centrar en la 
educación primaria y en la formación de los maestros, escuelas públicas-privadas 
y educación de la mujer. 

Sobre la educación de las mujeres se publicaron un artículo breve y dos largos. 
El breve apareció en la sección de “Información” denominado “Escuelas rurales” 
(1910, p. 8) y destacaba la creación de una escuela doméstica rural en Urgel (Lérida) 
al estilo de las que funcionaban en Bélgica, Holanda, entre otros países, que alber-
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gaba a más de treinta alumnas y que estaba dirigida por tres religiosas dominicas de 
Vich. Los otros dos artículos, en referencia al citado la R.O. de 8 de marzo de 1910, 
alababan que la mujer fuese habilitada para “el ejercicio de cuantas profesiones 
tengan relación con el ministerio de Instrucción pública” (1910, p. 6), titulando este 
artículo de “Innovación femenina”; mientras que el otro, denominado “Por el feminis-
mo. Injusticia que desaparece”, calificaba como “absurdo” que la mujer tuviese que 
“esperar a que la superioridad, previa consulta, […] resolviera si podía la tal mujer 
matricularse en este Instituto o en aquella Universidad”, mientras que “Un hombre, 
por haber nacido varón, sencillamente, podía y puede cursar en España todo género 
de disciplinas sin necesidad de pedir permiso a nadie” (Santiuste, 1910, p. 6).

Había una injusticia que desaparecía, pero quedaban muchas otras por des-
terrar. Los pequeños pasos que se iban dando en política educativa no ocultan los 
problemas que llevaban a Eduardo Sanz y Escartín y Eduardo Vincenti a afirmar 
que “Es la enseñanza un edificio agrietado y que amenaza ruina; por esto no se 
consigue nada apuntalándole ni expidiendo decretos de Negociado”, sino atacando 
“el problema con energía y conocimiento, formulando las bases de una nueva ley, 
recubriendo el presupuesto y organizando una inspección seria y bien pagada” 
(Vincenti, 1910, p. 2-3). O que “El sentido de la instrucción primaria en España no 
requiere una renovación; exige una revolución”, pues

El árbol se conoce por sus frutos y los sistemas de enseñanza por sus 
resultados. Y […] si la instrucción de la niñez continúa siendo, […] un flatus 
vocis, si no se propone […] formar el juicio de los niños y crear en ellos 
verdaderos hábitos de acción moral y fecunda, en vano será que repitan 
como máquinas perfectas las lecciones aprendidas (Sanz y Escartín, 
15/01/1910, p. 1).

En diferentes artículos no cesa de repetirse esta idea: que era preciso el 
cambio de la enseñanza primaria en todo su conjunto, es decir, desde el proceso 
de enseñanza-aprendizaje abogando por un “método más activo, a cuyo beneficio 
el alumno realiza la labor educativa y docente, dejando de ser abstracta, retórica 
y verbalista para convertirla en objetiva, real, práctica, y, por ende, de verdadera 
eficacia” (Cemborain España, 1910, p. 6); hasta los edificios y espacios escolares; 
la higiene escolar; la formación y salario de los maestros; etc. En definitiva, no se 
debía cambiar solo uno de estos aspectos, sino todo el conjunto, porque, de esa 
forma, se continuaría apuntalando el edifico, como indicaba Vincenti, pero sin llegar 
a restaurarlo o construir uno nuevo. La revolución de Sanz y Escartín se hacía cada 
vez más necesaria.
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En los números 4 y 5, la revista publicó dos artículos sobre el nuevo ministro 
de Instrucción Pública, Romanones, que venía a sustituir a Antonio Barroso. En el 
artículo del número 4 se afirmaba que Romanones aprobaba la labor emprendida 
por su antecesor, recogiendo el testigo de lo realizado casi en su totalidad, así como 
la política y los proyectos que impulsó en su etapa anterior como ministro. De entre 
las acciones llevadas a cabo por el nuevo ministro, la revista hizo especial hincapié 
en la Asamblea de Inspectores de Primera Enseñanza celebrada del 25 al 30 de 
abril de 1910. En el número 7, se informó sobre los temas que se iban a tratar en 
esta Asamblea: servicio de la inspección; escuelas públicas; enseñanza privada; y 
estadística y administración.

Hay, pues, verdadera expectación entre los que por la enseñanza se preo-
cupan en presencia de la convocada Asamblea, sin que nadie ponga en 
duda de que las conclusiones que se aprueben por los Inspectores han 
de ser fría y serenamente discutidas, con la indispensable tendencia a un 
práctico mejoramiento de la enseñanza, haciendo compatible la necesaria 
intensidad de conocimientos del que enseña, con la extensidad que a la 
enseñanza urge dar para que llegue a todos los rincones de España (Las 
reformas en la enseñanza y la Asamblea de Inspectores, 1910, p. 10).

Los inspectores que asistieron a esta Asamblea narraron la situación educativa 
de su zona atendiendo a los temas establecidos, y la Revista General de Enseñanza 
recogió está información en su número 9. La mayoría de ellos manifestó su des-
contento con la cantidad de escuelas que tenían que inspeccionar, abogando por 
establecer un número que oscilara entre los 125 y 150 centros, aproximadamente, 
aunque alguno llegó a declarar que el número de escuelas para inspeccionarlas 
adecuadamente era de cien. La situación de la mayoría de las escuelas, situadas en 
sitios de difícil accesibilidad o muy alejadas unas de otras, las Juntas locales y las 
memorias que tenían que remitir los maestros dificultaban su labor. Otros inspectores 
coincidieron en que la labor administrativa, burocrática, también obstaculizaba su 
trabajo, por lo que pedían que se les despojarse de él para poder centrarse en “su 
misión esencialmente técnica” (Asamblea de Inspectores de Primera Enseñanza, 
1910, p. 3). También reclamaban poder dar las conferencias pedagógicas cuando ellos 
considerasen oportuno, es decir, cuando asistían a los colegios y no en vacaciones.

La situación de los inspectores no fue el único aspecto a destacar para ser 
solucionado. La situación de la mayoría de los edificios escolares era deplorable. 
El inspector del distrito de Granollers indicaba que “Los locales son malísimos, 
pero es porque allí no se da importancia a los locales”, y ponía algunos ejemplos 
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que coincidían con los de otros inspectores, por lo que se podían extrapolar a toda 
España: “Así, hay en Arenys de Mar una escuela en el mismo local del teatro”; “en 
Canella otra en el propio edificio de la cárcel”; “en San Cheroni otra en el Asilo de 
pordioseros y otra en el hospital, y en otro pueblo una instalada entre un salón de 
baile y un café”; mencionaba la intención de un Ayuntamiento del partido de Vich de 
construir una escuela en un establo; y finalizaba exponiendo “Otro ejemplo maca-
bro”, “una escuela adosada al cementerio de un pueblo, cuya única ventana de luz 
da al camposanto”, un caso que parecía ser general en toda España (Asamblea de 
Inspectores de Primera Enseñanza, 1910, p. 5-6).

Viñao (2006) expone que esto no solo sucedía en los pueblos o en las aldeas, 
sino que también acontecía en las grandes ciudades y así lo indicaba un informe de la 
Inspección Médico-Escolar de 1920 en el que se indicaba que la mayoría de locales 
aún eran alquilados, que su emplazamiento no era adecuado según las condiciones 
de humedad, ventilación, iluminación, patios de juego, por encontrarse próximo a 
lugares no adecuados para los niños, que la gran mayoría aún eran unitarias, etc. 
Algunos inspectores reclamaban la extensión de las escuelas graduadas para evitar 
la saturación de las aulas al haber en gran parte de ellas solo una. Esta situación 
provocaba el absentismo escolar para lo que proponían dar premios. Además, al-
gunos inspectores comentaban la mala higiene de muchas escuelas. Martín Zúñiga 
y Sanchidrián Blanco (2019) exponen que el movimiento higienista-sanitario, llegó 
a España “a través de exiliados políticos, como sucedió con el médico y pedagogo 
Pablo Montesino (1781−1849)” (p. 7) y alcanzó su máximo desarrollo a principios 
del siglo XX gracias al impulso dado por el regeneracionismo. Este movimiento veía 
en la educación la gran solución a los problemas del país, aunque para ello había 
que solucionar primero sus graves problemas de base. Por tanto, la higiene infantil 
comenzó a ser un tema de interés para pedagogos, maestros, médicos y comen-
zaron a elaborarse publicaciones y crearse sociedades para impulsarla. La Revista 
General de Enseñanza no quedó fuera de esta corriente y encontramos varios ar-
tículos donde se instaba a la creación de la inspección médico-escolar (retribuida 
y obligatoria); a que los alumnos que tuviesen enfermedades no asistiesen a la 
escuela, aunque para ello también había que educar a los padres; y se explicaba 
por qué era importante esa higiene y ese cuidado del menor y de las instalaciones 
escolares para que no enfermase.

La situación del material fijo y móvil tampoco era muy halagüeña, llegando a 
solicitar el inspector de Madrid que se pusiesen en marcha las bibliotecas circulan-
tes. Este mal estado estaba unido, según los inspectores, al sueldo tan escaso de 
muchos docentes (500 pesetas). El inspector de Calatayud indicó que “El material es 
antiguo y antipedagógico, opinando que en vez de fijarlo por el sueldo del maestro 
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se fije por el número de alumnos” (Asamblea de Inspectores de Primera Enseñanza, 
1910, p. 9). Además, este salario obligaba a los maestros a buscar otro empleo para 
poder sobrevivir. “El sueldo de los maestros les hace descender en la consideración 
social. Un maestro que gana 250 pesetas al año, será en los pueblos el último vecino. 
Hay que quitar esos sueldos ridículos que sólo en España existen” (Asamblea de 
Inspectores de Primera Enseñanza, 1910, p. 10). Martín Zúñiga (1991) explica que 
el 7 de enero de 1910 se promulgó un Real decreto que pretendía que el “el sueldo 
se adscriba al maestro y no a las condiciones de orden geográfico o de población de 
la escuela donde presta sus servicios, tal como establece la ley Moyano”, aunque el 
respaldo definitivo no se produjo hasta la promulgación del Real Decreto de 25 de 
agosto de 1911 (p. 272). Este autor destaca que en el primer tercio del siglo XX se 
produjo una subida, lenta pero progresiva, de los salarios y una redistribución más 
coherente de las diversas categorías. Pero no solo se denunciaba el escaso sueldo 
de los docentes, sino también la escasa preparación de muchos de ellos, por lo que 
se pedía la mejora de la enseñanza en las normales. 

Los inspectores también pedían el aumento de cantinas escolares y que la 
inspección en las escuelas privadas se realizase como en las públicas, aunque otros 
consideraban que bastaba con exigir el cumplimiento de lo legislado. Estos centros, 
eran, generalmente, regentados por religiosos. El inspector Federico Gómez Pereda 
explicaba que “Los locales de las escuelas privadas son buenos cuando los dirigen 
corporaciones religiosas; los demás son regulares” (Asamblea de Inspectores de 
Primera Enseñanza, 1910, p. 3). El inspector de Barcelona aclaraba que “También 
existen organismos de enseñanza en los centros fabriles, en los centros políticos y 
otros de naturaleza laica y dentro de éstos están las escuelas ácratas”. Estas escuelas 
eran calificadas de destructoras e impulsadas por “elementos extranjeros que vieron 
en Barcelona campo abonado, pues en sus naciones, cubiertas las necesidades de 
la enseñanza no se precisaban esos centros” (Asamblea de Inspectores de Primera 
Enseñanza, 1910, p. 10). El inspector del distrito de Granollers explicaba que exis-
tían dos escuelas laicas, una en Tarrasa y otra en Granollers, aunque este segundo 
centro funcionaba “a pesar de haberse denegado la autorización para su apertura, a 
la cual puso reparos el inspector de Sanidad”. En una visita del inspector, coincidió 
que los niños estaban haciendo un dictado que contenía “doctrinas contra la religión, 
contra el Ejército y contra la propiedad”, por lo que “el maestro laico fue procesado, 
¡pero la escuela no se cerró y continúa abierta!” (Asamblea de Inspectores de Pri-
mera Enseñanza, 1910, p. 6). En definitiva, casi todos los inspectores que hablaban 
sobre la enseñanza privada (principalmente religiosa) en su distrito destacaban la 
labor de ésta y que pronto no quedarían niños en las escuelas oficiales por no ser 
aptas para la docencia.
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Habló después [el inspector de Lérida] de la enseñanza privada e hizo 
notar la guerra que se hace a la enseñanza oficial. Al paso que vamos, 
dentro de algunos años los inspectores no tendrán que visitar, las escue-
las oficiales, porque en ellas no quedarán niños. Y no es que se dé mejor 
enseñanza en las escuelas privadas. Para demostrarlo lee un párrafo 
de un libro de texto recogido en una escuela privada, donde se habla 
irónicamente del maestro de escuela oficial (Asamblea de Inspectores 
de Primera Enseñanza, 1910, p. 6).

Por otra parte, algunos inspectores explicaban que, si bien la educación era 
mala, había ejemplos de escuelas públicas instaladas en locales óptimos para los 
alumnos, así como maestros que se preocupaban de sus alumnos y de enseñarles 
correctamente. Además, inspectores como el de Álava alabó el buen estado de la 
enseñanza en su provincia destacando que solo existía un 19% de analfabetos, 
aunque también resaltaba que “en los pueblos de la demarcación, 120 no reúnen 
las condiciones exigidas por la ley” y que el material solía ser escaso e inservible 
(Asamblea de Inspectores de Primera Enseñanza, 1910, p. 3). Estos escasos ejem-
plos eran una luz en esa oscuridad que aún perviviría durante muchos años.

CONCLUSIONES

La mala situación de la enseñanza en España seguía siendo una realidad, un 
problema, que no cesaba de gravitar sobre el país. La inestabilidad política de los 
primeros años del siglo XX, sumado a las tensiones entre Iglesia y aquellos que que-
rían impulsar la enseñanza oficial, no hacía sino seguir perpetuando la mala calidad 
de la enseñanza. En las publicaciones de la Revista General de Enseñanza hemos 
ido viendo como los articulistas se preocupaban por la situación de la educación, en 
general, aunque nosotros nos hemos centrado en la Primera Enseñanza. Este nivel 
sufría problemas graves que eran plasmados en la revista: locales no aptos para la 
docencia, profesorado con un nivel de vida precario debido al escaso salario, maestros 
con conocimientos muy pobres, material insuficiente y en malas condiciones, falta de 
higiene en las escuelas y en los propios alumnos, necesidad de impulsar las escuelas 
graduadas ante la saturación de las unitarias, el elevado nivel de analfabetismo y 
absentismo escolar, entre otros aspectos que no hacían sino confirmar que todo lo 
que se había promulgado a nivel legislativo no era más que meros remiendos que 
no llegaban a solucionar el problema desde la raíz. Todo esto fue plasmado en la 
Asamblea de Inspectores de Primera Enseñanza, que además demuestra, una vez 
más, las enormes diferencias existentes en el estado de la educación en España 
entre unas regiones y otras, a pesar de contar con la misma legislación.
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La prensa pedagógica ofrece una perspectiva necesaria para reconstruir la 
caleidoscópica imagen de nuestro pasado educativo.
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RESUMO

Esta comunicação objetiva investigar os processos de construção da identi-
dade profissional e dos saberes destinados ao exercício da docência ocorridos no 
Brasil entre os anos 1970 e 1980. Se entendermos, como afirma António Nóvoa 
(1991), que os professores são protagonistas da escolarização conforme promovem 
o valor da educação, será preciso assumir que observar os movimentos do corpo 
profissional permite notar circunstâncias em que a consolidação da escola moderna 
vai ganhando diferentes significados ao longo do tempo. Sendo assim, ressaltamos 
que a passagem dos anos 1970 para os anos 1980 constitui, no Brasil, o momento 
final da Ditadura Militar (1964-1985) em que se viu na sociedade a necessidade de 
maior participação e revisão das normas e padrões culturais do período ditatorial 
bem como antecipou, no campo educacional, algumas mudanças que, a seguir, 
moldariam as políticas públicas no período de redemocratização. Assim, tomamos 
como fonte nesta comunicação dentre as prescrições estatais e programas de for-
mação em serviço planejadas pelo Estado entre os anos 1970 e 1980, o relatório 
do projeto “Capacitação de recursos humanos para o ensino de 2º grau, em Língua 
Portuguesa” (1978). Este documento tem natureza peculiar, pois consiste no regis-
tro de atividades formativas mantidas pela Secretaria da Educação de São Paulo a 
partir de um programa federal de capacitação docente. A partir do referencial teó-
rico-metodológico de autores como António Nóvoa (1991), Denice Catani (2010), 
Martin Lawn (2000) e Pierre Bourdieu (2014), elaborou-se um ponto de vista de 
análise que possibilitou acompanhar as tensões da construção de identidades de 
docentes do ensino público constituídas pelo Estado, mas também pelos próprios 
professores, em período de questionamentos dos sentidos da escolarização no final 
da ditadura. Sublinha-se que nossa fonte registra todos os passos do programa, a 
saber: um ciclo de palestras oferecidas por professores universitários especialistas 
em aspectos relacionados ao ensino de Língua Portuguesa; os posicionamentos 
dos professores da rede explicando acerca de seus desafios cotidianos e demandas 
profissionais; planejamento de atividades a partir de modelos de planos de ensino 
que visavam implementar mudanças metodológicas; e, por fim, o registro das rea-
ções dos alunos diante das propostas de ensino. Entre os principais resultados, 
notou-se, inicialmente, que o documento dá pistas sobre a forma de elaboração de 
um espaço complexo que envolve os formuladores das políticas públicas, a secre-
taria de educação, os especialistas universitários e docentes na configuração de um 
universo de gerenciamento das mudanças da identidade profissional nos períodos 
finais do regime militar. Simultaneamente, a mobilização de discursos pedagógicos 
atrelados à ideia de renovação, a presença dos especialistas em ensino e em cur-
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rículo no planejamento de atividades e a sugestão do uso de materiais e métodos 
que questionam a tradição do ensino em Língua Portuguesa configuram saberes que 
enquadram de maneira mais estrita a atividade profissional enquanto incentivava o 
novo. Observa-se no período a valorização da inovação como chave para o êxito 
pedagógico ao lado do privilégio aos conteúdos ligados aos seus espaços sociais 
de utilização, considerando-se, assim, o docente apto a lidar com um contexto de 
heterogeneidade, diferenças étnicas e de capitais linguísticas que se avizinhava.

PALAVRAS-CHAVE

Profissão docente, história da educação, escolarização

INTRODUÇÃO 

O processo de constituição da escola moderna nutre e simultaneamente é nutrida 
pela profissionalização docente. Ao longo dos séculos XIX e XX, momento em que a 
escola de massas foi se instaurando, os professores representaram os seus valores 
e fizeram com que eles fossem inculcados por meio das práticas de ensino (Nóvoa, 
1991). Essa aproximação entre os sentidos da escolarização e ação docente sugere 
que acompanhar os movimentos no interior da profissão pode indicar os próprios 
caminhos das tensões vivenciadas pela escola ao longo do tempo. Em diálogo com 
tal discussão, esta comunicação de pesquisa visa analisar um momento que parece 
indicar uma circunstância de atualização do que se esperava dos professores em 
diálogo com as discussões educacionais ocorridas entre 1970 e 1980. 

O período referido oferece circunstâncias em que as exigências acerca da exce-
lência docente pareciam estar vivenciando um processo de rearticulação provocado 
pelas sucessivas iniciativas de democratização do acesso ao 2º grau, sobretudo, 
aquelas resultantes da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 5692/71 
que produziram o final do exame admissional e estenderam a educação obrigató-
ria para oito anos. No final dos anos 1970, o panorama da composição social dos 
alunos vinha se alterando significativamente, o que parecia exigir uma negociação 
relativamente aos padrões pedagógicos, identidades profissionais e organização 
dos saberes adequados ao momento. As sucessivas circunstâncias de formação 
docente em serviço parecem ter sido ocasiões para que, pela iniciativa estatal, fos-
sem elaborados espaços de construção da profissionalidade do período que não 
alteravam completamente os sentidos da profissão, porém exigiam a reformulação de 
enunciados recorrentes no campo educacional associados aos desafios do período. 
Nesse sentido, o estado exerceu papel fundamental na gestão dessas mudanças 
por meio do controle das alterações do perfil e exigência docente (Lawn, 2000).
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É desse modo que se pode compreender um conjunto de iniciativas de for-
mação docente ocorridas nos anos 1970 em São Paulo. Entre elas, destacamos a 
“Capacitação de recursos humanos para o ensino de 2º grau, em Língua Portugue-
sa” (1978), uma das iniciativas de formação docente mantidas em diálogo entre os 
governos federal e estadual na cidade de São Paulo. Este documento é resultado 
de um conjunto de encontros entre os professores de Língua Portuguesa da rede 
estadual paulista com membros da Secretaria de Educação e com especialistas 
acadêmicos em torno dos desafios e soluções para os problemas educacionais, 
especialmente, aqueles relacionados à linguagem, os quais sintetizam os desafios 
escolares do período e, no limite, a necessidade de negociações e novos acordos 
em torno dos endereçamentos sociais possíveis à iniciativa escolar. De modo mais 
específico, esse novo panorama escolar era descrito pela ideia de diversidade 
linguística, étnica e cultural dos estudantes do 2º grau, classificada no documento 
como deficiência a ser superada. 

Observa-se que, naquela ocasião, tornava-se imperioso orientar as deman-
das docentes, formuladas no seio das novas demandas surgidas com a expansão 
escolar e, também, pela necessidade de maior participação nas decisões educa-
cionais, mas também sociais e políticas, em período final do regime ditatorial, de 
forma a se produzirem consensos chancelados pelo estado. Desse modo, em torno 
de discussões relacionadas ao ensino da língua materna, estruturante do esforço 
educativo, pode-se compreender os debates em torno da construção de identidades 
profissionais e do espaço pedagógico que repercutiram no futuro, durante o período 
democrático, por meio do lançamento de um conjunto de formulações curriculares, 
valorização de práticas pedagógicas e sentidos da escolarização.

A CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO E ATUAÇÃO DOCENTE DO DOCUMENTO

A consolidação do espaço profissional docente tem evidenciado as diversas 
tensões concernentes às propriedades do perfil desejado de atuação professoral 
(Catani, 2010), assim, pode-se observar a ênfase ora de aspectos relacionados à 
experiência, ora à especialização como índices de excelência. No Brasil, entre os 
anos 1950 e 1970, observou-se a valorização da racionalidade do trabalho pedagó-
gico, fazendo com que os bons docentes fossem aqueles capazes de bem planejar, 
ordenar os conteúdos e usar métodos eficientes (Silva, Lugli, 2014). Ocorria, por-
tanto, uma disputa entre valores tradicionais e modernizantes do ponto de vista da 
organização educacional (Lugli, 2002). A produção de discursos que envolviam tais 
discussões circularam em diversos espaços do campo educacional, fazendo com que 
eles fossem elaborados de maneiras específicas por professores, especialistas da 
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educação e formuladores de políticas públicas, constituindo um espaço fértil para a 
constituição de sentidos fortes para a consolidação de modos de fazer e de pensar 
que caracterizam a história incorporada da profissão pelos docentes em exercício 
naquele momento (Bourdieu, 2014).

 O documento em questão é representativo do processo de negociação e de 
discussões sobre as necessidades formativas dos professores como formas encon-
tradas pelo atrito resultante desse lugar de tensão. Ele faz emergir um espaço de 
gerenciamento das mudanças da atuação profissional do período, bem como dos 
agentes legítimos para acelerar essas negociações. O documento “Capacitação de 
recursos humanos para o ensino de 2º grau, em Língua Portuguesa” (1978) está 
organizado como um relatório que descreve as atividades mantidas pela Secretaria 
Estadual de Educação na esteira do Projeto MEC DEM Língua Portuguesa – 2º 
grau, de 1978, cujo principal objetivo era a qualificação dos professores de língua 
materna. É importante indicar que o curso foi destinado apenas aos docentes com 
licenciatura em Língua Portuguesa, que estavam em exercício profissional das es-
colas públicas de 2º grau. A organização de “cursos de capacitação” direcionados às 
diversas áreas de conhecimento foi comum até meados dos anos 1980 na esteira 
do convênio da Secretaria Estadual de Educação (SEE) com a USP, a UNICAMP e 
a UNESP (Martins, 1998). Os cursos promoviam contato da SEE com os professo-
res, assim, o relatório em análise se apresenta como representativo dos desafios e 
demandas do cotidiano escolar, constituindo-se em:

...expressão da preocupação dos professores de Português da rede esta-
dual, em exercício no 2º Grau, após debates, manifestações espontâneas 
e análise acurada da realidade do ensino de Língua Portuguesa. (São 
Paulo 1978, p.19, grifos nossos).

Os “cursos de capacitação”, nos anos 1970 e início dos anos 1980, eram for-
matados de modo que as discussões e a apresentação dos pontos de vista docentes 
eram acolhidos, ainda que, como indicado acima, este espaço fosse marcado pela 
presença de diversos atores e, assim, variados posicionamentos sobre as questões 
educacionais. Para tanto, o curso analisado envolveu três momentos: 1) palestras 
coordenadas por professores universitários; 2) debates em pequenos grupos de 
professores; 3) debates gerais entre todos os participantes. Depois dessa fase, 
foram criados Projetos Experimentais de Pesquisa elaborados por professores re-
presentantes da rede, pelos especialistas e funcionários da Secretaria de Educação 
com vistas a colocar em ação a perspectiva pedagógica construída no interior do 
curso de formação. De acordo com o ponto de vista do relatório, os professores 
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necessitavam de auxílio para “...buscar novos caminhos para sanar as dificuldades 
e deficiências que se avolumam dia a dia, como reflexo de uma situação mundial” 
(São Paulo, 1978, p.21). 

Buscando identificar no que consistiam esses desafios mundiais, o documento 
avança dizendo que eles são oriundos da ausência de materiais didáticos e estrutura 
educacional adequados, mas sobretudo, eles parecem refletir os efeitos da entra-
da na escola de diferentes grupos sociais. A heterogeneidade da clientela, como o 
texto afirma, impediria o desenvolvimento harmonioso do currículo programático. 
A diversidade etária, socioeconômica e cultural dos estudantes questionava os en-
tendimentos linguísticos, literários e pedagógicos conhecidos. Ainda valendo-se da 
dimensão do saber a ser ensinado, o documento explicita as dificuldades escolares 
com os estudantes: 

Pode-se considerar, como outro elemento que acentua essa heterogenei-
dade, o fato de que a clientela traz para a sala de aula um desempenho 
linguístico influenciado por grupos sociais, profissionais e étnicos diversos, 
além de meios de comunicação, o que contrasta com o padrão linguístico 
ensinado na escola (São Paulo 1978, p.23, grifos nossos)

A percepção do grupo participante do projeto acerca dessa situação se mostra 
pelo uso dos termos falta e deficiência para se referirem à dificuldade de implementar 
o currículo de Língua Portuguesa. As dificuldades dos professores estão relaciona-
das, assim, à necessidade de compensação de tais carências dos estudantes, as 
quais são descritas do seguinte modo:

O pouco uso, na sociedade atual, da linguagem escrita;

a falta de hábito de leitura;

a falta de motivação para aprender, muitas vezes em consequência da 
insatisfação das necessidades básicas;

o próprio sistema de promoção e de recuperação que provoca falta de 
esforço e de interesse por parte do aluno, ciente das medidas que favo-
recem sua promoção;

a falta de produtividade do estudo, no período noturno (principalmente 
nas grandes cidades), em decorrência de carga horária compacta;
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A necessidade de muitos alunos viajarem para chegar à escola (São 
Paulo 1978, p. 23 —24)

A descrição de tais desafios parecem indicar de maneira cifrada as principais 
reações diante de um conjunto de políticas públicas implementadas na esteira da 
LDB 5692/71. Como se sabe, ela aboliu o exame de admissão, responsável pela 
retenção de um grande contingente de alunos na passagem do 1º para o 2o grau 
e, assim, propiciou a possibilidade de escolarização ampliada, enquanto também 
aumentou a escolarização obrigatória para oito anos. É importante indicar que, no 
caso paulista, aconteceram iniciativas ainda nos anos 1960 que antecederam tais 
mudanças. Convém lembrar da passagem de José Mário Pires Azanha na Secretaria 
de Educação na década de 1960, momento em que ele coordena a elaboração de 
reformas que causaram a eliminação prática do exame de admissão por meio de 
sua facilitação. Na prática, os estudantes puderam seguir a escolarização e, assim, 
forçaram a ampliação da educação obrigatória (Azanha, 1987). Naquele momen-
to, o corpo docente reagiu às mudanças, afirmando que isso causaria a queda da 
qualidade da educação (Azanha,1987 ). É importante, mencionar, no entanto, que 
os professores que trabalhavam na rede estadual nos anos 1970, provavelmente, 
já vivenciaram essa iniciativa que, depois, foi reiterada pela LDB 5692/71. Havia, 
portanto, uma espécie de memória entre os professores e chaves interpretativas 
da presença de diferentes grupos sociais na escola que foi retomada na passagem 
dos anos 1970 e 1980. Especificamente, quando os autores relacionam os alunos 
mais pobres, ou seja, aqueles que não conseguem ter suas necessidades básicas 
supridas, à falta de motivação para aprender; a ausência do hábito de leitura e pouco 
uso da linguagem escrita; bem como, a consideração sobre o novo sistema de ava-
liação e recuperação, observamos formas de reagir a situações que caracterizam as 
políticas públicas do período. Em nenhum momento, no entanto, são mencionados 
depoimentos, atividades estudantis, entre outros, que sustentem tais argumentos. 
Como se busca indicar no trabalho, essas tensões são elaboradas no interior do 
campo educacional conforme os sistemas de ensino vão passando por processos 
de democratização e, assim, torna-se necessário buscar recursos para lidar com os 
desafios que se apresentam. 

Apesar do eco de questões que se vão consolidando no interior dos debates 
educacionais, o que se observa no período é uma espécie de amarração particular 
que atribui certa singularidade a tais questões. No caso, nota-se que pelo formato do 
curso de capacitação ele traz consigo a vontade de participação que estava sendo 
fortalecida no Brasil em período final da Ditadura:
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Concluindo, queremos ressaltar o caráter democrático de que se revestiu 
o levantamento de opiniões dos professores de Português do 2º Grau; 
teve a significação de verdadeira consulta às bases, o que amplia a 
sua importância. [...] Percebe-se que o espírito das opiniões e sugestões 
apresentadas aponta claramente não para uma volta ao passado mas 
para uma melhor e mais adequada interpretação da Lei nº 5692/71, tendo 
em vista as aspirações do aluno, a realização do professor e o papel da 
escola na comunidade. (São Paulo, 1978, p. 30)

A possibilidade de se referir à consulta aos próprios professores e estudantes 
– ainda que na verdade se trate de representações sobre os estudantes, pois suas 
vozes não são ouvidas diretamente nos documentos – como ação democrática e volta 
às bases, indica um fazer político e atuação destoantes do regime político em vigor 
no período. O sentido dessa ação democrática de busca por soluções ao problema 
educacional tinha como objetivo projetar práticas de ensino e perfis pedagógicos que 
pudessem abarcar a diversidade social, cultural e etária dos estudantes do 2º grau, 
ou seja, com a diversidade escolar, compreendida como deficiência a ser superada. 
Para tanto, efetuou-se uma interpretação adequada da Lei nº 5692/71 segundo a 
perspectiva do grupo que gerenciava as mudanças na atuação profissional. As so-
luções encontradas foram sentidas no período de redemocratização e nas reformas 
curriculares vindouras.

O GERENCIAMENTO DAS MUDANÇAS DAS EXPECTATIVAS DOCENTES 
NA PASSAGEM DOS ANOS 1970 – 1980 

Esse espaço pedagógico de discussões sobre os desafios dos docentes de 
Língua Portuguesa encaminha um conjunto de sugestões e evidências associadas 
aos problemas que identifica, consagrando algumas alternativas. A primeira delas 
diz respeito à legitimidade oferecida aos especialistas universitários, responsáveis 
por oferecer formações e incentivar a busca por soluções por meio de seus conhe-
cimentos. No caso dos professores de 1º grau, a tendência tecnicista predominante 
até os anos 1970 se mostrava pelo reforço dos especialistas acadêmicos por conta 
do convênio entre a SEE e as universidades paulistas (Martins, 1998). Como se sabe, 
a docência no 2º grau esteve mais ligada tradicionalmente a saberes acadêmicos 
e menos aos saberes pedagógicos, uma marca de sua identidade (Vicentini, 2002)

Participaram do “curso de capacitação” em análise docentes da Universidade 
de São Paulo (USP) e da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC —
SP), a saber: Prof. Flávio Vespasiano Di Giorgi – PUC, coordenador do programa; 
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Prof. Alfredo Bosi – USP; Prof. Amauri E. Sanchez – USP; Prof. Antonio da Silveira 
Mendonça – USP; Profª Marita Porto Cavalcanti – PUC; e o Prof. Rolando Morel 
Pinto – USP. Esses especialistas foram responsáveis por reforçar a linguística como 
saber estruturante do ensino da Língua Portuguesa e a perspectiva histórica na 
abordagem do ensino de literatura. Havia, portanto, uma espécie de ressignificação 
prática dos currículos dos anos 1970, chamados de “verdão” pelos professores em 
função da cor de sua capa bem como da vinculação ao regime ditatorial (Martins, 
1998). Tais guias curriculares surgiram após a Lei 5692/71 e traziam, assim, suas 
repercussões, as quais precisariam ser interpretadas corretamente pelos professores 
e especialistas acadêmicos.

Diante dos desafios à transmissão cultural escolar em função dos novos estu-
dantes, as apropriações dessas abordagens possibilitariam, aparentemente, consi-
derar saberes atrelados aos contextos sócio-culturais que pareciam cada vez mais 
variados. Ressaltamos, aqui, a maneira como o ensino de literatura foi pensado na 
esteira do curso de formação:

Utilizar o texto, vinculado ao contexto, como ponto de apoio para as 
diferentes abordagens do ensino da Língua e da Literatura (São Paulo, 
1978, p.28)

Motivar o estudo da Literatura em prosa e verso, através de textos re-
lacionados com a vida e o mundo atuais, levando o aluno a entender e 
aceitar a poesia como forma de conhecimento da realidade (São Paulo, 
1978, p.28)

O dilema enfrentado pelo ensino de literatura parecia dizer respeito à possi-
bilidade de legitimação desses conhecimentos entre estudantes e grupos sociais 
entendidos como distanciados da cultura letrada e do gosto literário. As discussões 
dos especialistas ofereciam elos entre estudantes e professores via saber escolar, ou 
seja, uma forma de relação pedagógica que faria sentido naquele contexto. Ocorria 
no “curso de capacitação” uma espécie de ressignificação da literatura, como estra-
tégia de legitimação, por meio da ênfase de seu papel como conhecimento válido 
sobre a realidade. Essa questão mostrava-se como problema pedagógica e,assim, 
os professores necessitariam favorecer tais relações com a literatura:

Quanto à Literatura: despertar o gosto para a leitura de textos literários e 
apreciação da obra de arte e, ao mesmo tempo, introduzir noções funda-
mentais de Teoria Literária, destinando-se, para isso, 2 (dois) bimestres 
da 1ª série. (São Paulo, 1978, p.28).
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Conforme a disciplina Língua Portuguesa se organiza e estabiliza, a literatura 
tem sido compreendida como espaço de formação da boa leitura. No entanto, ini-
cialmente, o texto literário oferecia bons exemplos de escrita, mas também mensa-
gens edificantes por meio dos exemplos ficcionais (Razzini, 2000). Nos anos 1970 
e 1980, o que se observa é a valorização da literatura tal qual é compreendida 
pelos especialistas, enfatizando a teoria literária atrelada à apreciação artística. 
Em estudos sócio-históricos educacionais, as discussões sobre a forma escolar 
têm indicado que a transmissão escolar de saberes se organiza não somente por 
meio dos saberes escolares, mas também por meio de relações mais desejáveis 
com tais saberes (Vincent, Bernard, Thin, 2001). O que se opera, nesse sentido, 
é a produção de elos que tornem a relação estética a mais legítima como objetivo 
formativo e, portanto, espaço de atenção da atuação pedagógica. Logo, entende-se 
que a busca pela produção de novas formas de atuação docente estão atreladas às 
formas escolares de transmissão dessa relação com o saber para alunos hetero-
gêneos. Nessa abordagem, a dimensão temporal e interdisciplinar também ganha 
relevância: “adotar [...] uma linha evolutiva passado/presente no ensino da Literatura, 
pois, sem os critérios de evolução e sem a perspectiva temporal, os resultados são 
falhos” (São Paulo, 1978,p.28)

A valorização da dimensão evolutiva do ensino parece retomar um recurso re-
corrente nesse saber, relacionado ao ensino da História da Literatura. O documento 
ressalta esse recurso como elemento central para conferir sentidos ao conteúdo 
literário, pois, pode-se inferir, por meio dele pode-se incorporar uma espécie de his-
tória ou sentimento nacional. É interessante observar que o professor Alfredo Bosi 
(2000) tem artigo abordando a dimensão do tempo no ensino de literatura. Para o 
autor, a existência de uma História da Literatura ensinada deveria trazer consigo 
uma reflexão sobre a teoria da História que trouxesse uma ideia de tempo em seu 
interior. Parece haver aqui uma tensão no documento, pois o critério de evolução 
como elemento importante de atribuição de significados ao ensino parece proble-
matizar a perspectiva do professor participante do curso de capacitação. 

Interessa pensar que nesse espaço de discussão, a imagem docente e, tam-
bém, as sugestões para a melhoria de suas condições de trabalho dizem respeito 
à possibilidade de os professores manterem relação cultivada com a cultural, pois 
eles tem:

...necessidade de acompanhar a realidade cultural em todas as suas ma-
nifestações artísticas, econômicas, políticas e sociais; em síntese, viver o 
seu momento histórico: frequentar cinemas, teatros, exposições de arte, 
de artesanato e científicas, ler jornais e revistas e assistir a programas 
de televisão. (São Paulo, 1978,p.22)
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O documento sugere que os professores possam ter condições para se apro-
priarem da realidade cultural de modo que isto possa se reverter em possibilidades de 
ação pedagógica. Há um reforço de imagem, de certo modo, intelectual dos docentes, 
o que está de acordo com uma espécie de história da profissão segundo a qual os 
professores que atuavam no 2º grau na passagem do Império para a República goza-
vam de prestígio social por serem vistos como profissionais que estavam na escola, 
mas também nos espaços de produção dos conhecimentos (Vicentini, 2002). Desse 
modo, eles traziam consigo a perspectiva de uma experiência pessoal e os ganhos 
simbólicos disso para o espaço de atuação. Os sucessivos processos de controle 
da formação dos profissionais do 2º grau pelo estado, no entanto, fragilizaram essas 
características. No entanto, permanece o ideal de excelência pedagógica associada 
a uma relação privilegiada com os saberes e, no caso da Língua Portuguesa, uma 
relação cultivada com a cultura. O documento promove, nesse sentido, uma espé-
cie de revitalização desses sentidos fortes da docência no ensino secundário para 
legitimar sua autonomia para promover uma adequada interpretação das reformas 
educacionais do final dos anos 1970, acenando para os anos 1980.

A AÇÃO PEDAGÓGICA EM ESCOLA DIVERSA 

No espaço de construção do novo pedagógico para lidar com os desafios do 
período, as sugestões de práticas educacionais que poderiam contribuir para a su-
peração dos problemas escolares diziam respeito à superação da forma tradicional 
de ensino, a qual foi caracterizada do seguinte modo pelo relatório:

De forma tradicional, por meio de aulas expositivas;
como mero arrolamento de nomes de autores e obras e também datas;
tendendo ao isolamento do fato literário;
não estimulando a participação ativa da classe;
com levantamento de características de ‘escolas literárias’;
sem integração com as diversas disciplinas. (São Paulo, 1978, p.79-80)

Os usos e sentidos atribuídos ao tradicional, no campo pedagógico, entre os 
anos de 1970 e 1980, atribuíam-lhe valor negativo, em oposição ao construtivismo, 
visto como sinônimo de modernidade pedagógica (Cordeiro, 2002). O tradicional, 
entendido como velho, opõem-se, assim, ao novo, compreendido como melhor ou 
mais adequado, já que poderia oferecer condições para estimular a participação 
ativa da classe, articulando uma nova forma de organizar o saber da língua e da 
literatura de modo a lhe atribuir sentidos atrelados ao contexto social e histórico. 
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A mobilização do discurso novo x velho ou tradicional x moderno, remete ao início 
do século XX com os pioneiros da educação nova, de modo a se afirmarem como 
o projeto modernizador e mais adequado à sociedade que se projetava (Cordeiro, 
2002). O que se tem na passagem dos anos 1970 para os 1980 é uma ênfase es-
pecífica em que essa articulação do discurso pedagógico, associado à linguística e 
à abordagem cultural da literatura fornece um amálgama que daria conta de superar 
os desafios diante da heterogeneidade dos alunos, de suas diferenças culturais e 
necessidade de participação e representatividade docente. 

De modo a superar a educação tradicional, buscou-se compreender a literatura 
– e a língua – como produção humana e, portanto, deveria ser ensinada desse modo. 
Para tanto, a aproximação com a realidade dos alunos deveria se fazer presente: 
“nenhuma produção humana pode ser isolada de seu contexto cultural – texto-rea-
lidade-texto / realidade – texto-realidade” (São Paulo, 1978, p.75). A legitimidade da 
literatura viria de sua potencialidade como forma de conhecer a própria realidade, 
ou seja, uma forma de diálogo entre os alunos e uma certa identidade. Para tanto, 
a articulação entre análise literária e suas reverberações históricas deve ser ressal-
tada pela: “...integração do processo estilístico com o processo histórico-cultural e 
prevê a aplicação especificamente à cultura brasileira, apoiada em eixos temáticos 
de origem histórica” (São Paulo, 1978, pp.75)

No escopo do “curso de capacitação”, as atividades ou procedimentos espera-
dos e incentivados entre os professores são: projetos interdisciplinares, pesquisas e 
discussões em pequenos grupos, peças teatrais, além do uso de obras paradidáticas, 
jornais e revistas (São Paulo, 1978). Seguindo tal tendência, no capítulo do relatório 
destinado a destacar os modos de implementação dos projetos de ensino criados 
no interior do curso, são sublinhadas as seguintes iniciativas, compreendidas como 
originais:

Confecção de um dicionário de termos regionais;
Dramatização do texto Morte e vida Severina, de João Cabral de Melo Neto;
Extrapolação do tema de Vidas Secas (G.Ramos) levando alunos e entre-
vistar imigrantes recém-chegados das regiões Norte/Nordeste, na estação 
rodoviária Júlio Prestes, num trabalho realizado espontaneamente;
Julgamento simulado – “Capitu: culpada ou inocente”;
Confecção de antologia como textos dos próprios alunos;
Criação de texto dramático, baseado em Vidas Secas;
Composição musical para o texto “Garoa de meu São Paulo” (São Paulo, 
1978, p.78).
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Ocorre, portanto, o incentivo às práticas de ensino que lidam com a variação 
linguística, dramatização, articulação com as trajetórias de pessoas conhecidas e 
música. Ressalta-se o esforço de associação da literatura à cultura e ao presente. 
Tudo isso de modo a combater a educação literária tradicional. Percebe-se uma 
apropriação de um ideário formativo das escolas renovadas, do fazer como forma 
de engajar os estudantes nas atividades escolares (Diana, 2010). Se, no entanto, 
o que se pensava no início do século XX dizia respeito à ação para a incorporação 
de práticas modernas, nos anos 1970, trata-se de renovar as práticas por meio das 
produções culturais mantidas pelos grupos sociais de origem dos estudantes e, as-
sim, produzir soluções didáticas viáveis à heterogeneidade escolar. Como resultado, 
o documento registra que os projetos ocasionaram: maior participação nas aulas, 
interesse nas atividades escolares, responsabilidade e assiduidade. 

Do ponto de vista da ação pedagógica mais especificamente, foi possível notar 
que os professores, na esteira do projeto, enfatizaram a explicitação dos objetivos 
das atividades, o que foi entendido como positivo: “...explicitação aos alunos da 
organização de um trabalho [...]contributo para a melhoria do trabalho docente em 
termos de utilização de novos procedimentos e também quanto ao acompanhamento 
do referido processo” (São Paulo, 1978, p.80). Além da incorporação de atividades 
que relacionam as relações com a cultura dos estudantes, procurou-se ressaltar 
como procedimento metodológico ações de explicação e acompanhamento mais 
próximas das atividades desenvolvidas. Seria preciso fazer isso de modo a aproximar 
os estudantes do que acontece durante as aulas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta comunicação de pesquisa teve como objetivo apresentar os sentidos das 
negociações de identidades profissionais na passagem dos anos 1970 para os anos 
1980. Observou-se que, no período, ocorriam, por um lado, reformas educacionais 
que promoviam processos de democratização do acesso à escola e, por outro, 
ações que consubstanciam a vontade de maior participação na sociedade. Desse 
modo, o documento “Capacitação de recursos humanos para o ensino de 2º grau, 
em Língua Portuguesa” (1978) consiste em um relatório que apresenta um exem-
plo de discussões e tensões em torno de negociações sobre o perfil docente que 
seria mais adequado para enfrentar os desafios daquele momento. Assim, devido à 
característica do relatório, construído por especialistas acadêmicos, professores de 
Língua Portuguesa do 2º grau e por funcionários da SEE, foi possível conhecer um 
espaço de gestão dessas mudanças que legitimaram algumas formas de atuação 
e desvalorizaram outras. 
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Notou-se que o documento buscou registrar os posicionamentos do grupo em 
relação às mudanças ocorridas nos sistemas de ensino em razão da implementa-
ção da Lei 5692/71, trazendo para o espaço escolar alunos oriundos de variados 
grupos sociais, fazendo que com o corpo discente passasse a se caracterizar por 
diversidade social, étnica e etária. Para tanto, este grupo de gestão das mudanças 
mobilizou conhecimentos especializadas advindos, sobretudo, da linguística e da 
teoria literária de modo a configurar os saberes literários e linguísticos de modo 
articulado aos ambientes históricos e culturais dos estudantes e professores, bem 
como, fortalecendo tais conteúdos como categorias de conhecimento da realidade 
e, portanto, em diálogo com os alunos de quaisquer origens. Simultaneamente, mo-
bilizou-se a chave interpretativa do tradicional X novo de modo a valorizar práticas 
de ensino ativas em que professores e alunos deveriam pesquisar, utilizar materiais 
novos no panorama da Língua Portuguesa, como obras paradidáticas, jornais, ma-
terial publicitário, dramatizações, entre outros recursos pedagógicos associados ao 
novo e original no ensino. 

Observou-se, assim, a elaboração de um espaço pedagógico que articulou de 
maneira particular uma certa história da disciplina, discursos pedagógicos recor-
rentes de modo a produzir uma articulação particular entre eles, elaborando uma 
estratégia de atuação docente e símbolos de êxito pedagógico. Tal êxito poderia ser 
representado pelo interesse dos alunos, vinculação com os conteúdos de ensino, 
articulação dos conteúdos linguísticos e literários para compreender sua realidade. A 
valorização desses procedimentos pedagógicos e enunciados como “a necessidade 
de aproximar o saber escolar à realidade do aluno” tornaram-se dominantes nas 
reformas curriculares dos anos 1980 em São Paulo e no Brasil. Ao mesmo tempo, a 
interpretação dos alunos como um grupo marcado pela falta, deficiência formativa, 
sem interesse pelas aulas em função das novas propostas de avaliação também 
perduraram entre as memórias e identidades profissionais da rede paulista de ensi-
no. Assim, em período de mudanças do perfil escolar e exigências pedagógicas, o 
gerenciamento e controle de tais alterações trouxe tanto a incorporação de outras 
metodologias e materiais pedagógicos, quanto reforçou uma representação de ca-
rência associada aos estudantes cuja diversidade cultural e étnica se aproximava. 
Esse movimento de mudança e conservação é estruturante dos tensionamentos na 
constituição de formas de ação docente e imagens de excelência na rede de ensino.
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RESUMO

No estado do Pará, em finais do século XIX, com o fortalecimento da produção 
e comercialização do látex na Amazônia, havia o interesse em desenvolver, além da 
economia, as condições de vida da população no que tange à saúde e à instrução 
pública, de forma a facilitar a proliferação do ideário republicano de modernidade, 
civilização e higiene. Em meados do século XIX e início do século XX, implantou-se 
no Brasil a doutrina denominada “higienista”, que abrangia desde políticas voltadas 
à saúde da população até o modo como os indivíduos deveriam ou não se com-
portar. Nosso principal objetivo com este trabalho foi identificar como funcionavam 
os estabelecimentos especializados para crianças e adolescentes no alvorecer da 
República pelo viés higienista. Para atingi-lo buscamos, também, desvelar as práti-
cas de “pureza e limpeza” nos estabelecimentos educativos para crianças e adoles-
centes e analisar como se dava organização desses espaços físicos, os conteúdos 
programáticos e os métodos de ensino ali desenvolvidos. Para a construção deste 
trabalho, que se constitui em uma pesquisa histórica, buscamos compreender, através 
das fontes documentais, como funcionavam os estabelecimentos de ensino e como 
as práticas higienistas interferiam no cotidiano escolar. Para tanto realizamos uma 
pesquisa documental utilizando como fontes primárias o Regulamento Escolar do 
Ensino Primário e algumas edições da Revista de Educação e Ensino, entre os anos 
de 1891 e 1894. Um dos principais alvos das ideias de pureza e limpeza difusoras 
de padrões higienistas, foram os estabelecimentos de ensino onde eram impostas 
diversas exigências no que diz respeito à sua estrutura e funcionamento; além do 
que, também deveriam passar por fiscalização regular e periódica, tarefa que ficava 
sob responsabilidade dos inspetores escolares. A escolha do local para estabeleci-
mento das instituições educativas também era um dos quesitos mais importantes a 
serem decididos pela direção de ensino, pois na época, em Belém o agravamento 
da situação urbana devido à explosão populacional provocou a entrada em cena da 
medicina como carro-chefe do Estado no que se refere à saúde pública, ao sanea-
mento e a questões de higiene. A partir das ideias expostas na imprensa periódica 
e das normativas regulamentares, observamos que o Higienismo foi muito além de 
medidas para a saúde pública, adentrando a escola sem se importar apenas com 
as condições de saúde dos alunos mas se constituindo em uma forma de controlar 
o comportamento de alunos e professores para garantir o padrão pré-determinado 
pelas entidades médicas, que ia muito além dos cuidados com a saúde, atingindo 
o controle de corpos e mentes, convertendo o tema da instrução em problema de 
ordem pública e médica. Desta feita, o movimento higienista passou a controlar 
a vida das pessoas, fazendo das escolas espaços reprodutores dessas práticas, 
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interferindo nos hábitos de professores e alunos sempre com a intenção de formar 
cidadãos em todos os sentidos tendo em vista o progresso da nação.

PALAVRAS-CHAVE

Instrução Pública, Pará, Higienismo

INTRODUÇÃO

A partir da proclamação da República manifestou-se o desejo, por parte dos 
republicanos, de livrar-se dos “atrasos” deixados pelo Império e erigir uma sociedade 
“moderna e civilizada” na qual os cidadãos se portassem defensores do novo regime, 
demonstrassem amor à pátria, além de serem modelos de urbanidade. Nesse con-
texto, a educação destacou-se na ação dos republicanos como meio para formação 
dos cidadãos e propagação das ideias higienistas, visando à geração de pessoas 
saudáveis e educadas, adequadas ao novo regime.

Desta forma, em síntese, o movimento higienista pode ser entendido como um 
projeto de intervenção social que tinha o objetivo de proporcionar novos padrões 
de saúde à população (Pykosz, Oliveira, 2009) de modo a garantir melhores con-
dições de vida, inicialmente através da melhoria da saúde e, em seguida, através 
da instrução pública como instrumento de difusão de hábitos profiláticos e controle 
dos estudantes. 

No estado do Pará, em finais do século XIX com o fortalecimento da produção 
e comercialização do látex na Amazônia (o chamado “Ciclo da borracha”) houve um 
grande desenvolvimento econômico, ocasionando grandes mudanças nas cidades 
desde a organização político-administrativa até a paisagem urbana (Sabino, 2012). 
Havia o interesse em desenvolver, além da economia, as condições de vida da popu-
lação no que tange à saúde e à instrução pública, de forma a facilitar a proliferação 
do ideário republicano de modernidade e civilização.

Para isto, em meados do século XIX e início do século XX, implantou-se no 
Brasil a doutrina denominada “higienista”, que abrangia desde políticas voltadas à 
saúde da população até o modo como os indivíduos deveriam ou não se comportar. 
Nessa perspectiva o médico, como agente higienista, tinha papel muito importante 
visto que era responsável por indicar e prescrever práticas adequadas para os es-
tabelecimentos de ensino, ensinando novas práticas e criando novos hábitos, a fim 
de garantir o desenvolvimento saudável da população.

Mesmo com o desenvolvimento de sua economia Belém ainda precisava en-
frentar o atraso secular a que esteve sujeita, combatendo doenças que atingiam boa 
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parte de seus habitantes. É neste sentido que Sabino (2012) discute a expansão 
modernizadora da cidade, argumentando que esta 

subordina-se mais às necessidades econômicas do que aos objetivos 
práticos, ou seja, ao atendimento das necessidades básicas da popu-
lação, pois a província paraense na segunda metade do século XIX foi 
devastada por três epidemias: 1851-1852 por varíola, 1866-1888 por 
febre amarela e 1872-1876 novamente por varíola, sendo esta última a 
mais devastadora de todas pois provocou, segundo Viana (1975) 1162 
mortos. (Sabino, 2012, p. 87) 

O trecho anterior demonstra cabalmente a necessidade de um processo de 
higienização que fosse capaz de reduzir os casos de adoecimento da população, o 
que fez com que os médicos higienistas se preocupassem largamente com a saúde 
pública e o saneamento, sem deixar de voltar seus olhares à instrução pública e sua 
relação com a saúde interessando-se também pelos estabelecimentos e práticas 
escolares. 

Ferreira (2003) esclarece que “no final do século XIX e no princípio do seguinte, 
o campo médico parecia querer abarcar tudo o que dissesse respeito à qualidade de 
vida de cada pessoa” (Ferreira, 2003, p. 15) e isso incluía os estabelecimentos de 
ensino e as práticas pedagógicas pois a higiene na educação era importante tanto 
para a prevenção de doenças quanto um meio de civilizar a população. 

Na Revista de Educação e Ensino de outubro de 1891, na coluna intitulada 
“Pedagogia”, Octavio Pires informava que “A hygiene pedagogica é hoje preoccu-
pação constante de todos os governos civilisados, porque está provado que ella 
age decisivamente sobre o desenvolvimento da criança e sobre a conservação de 
sua saúde” (Pires, 1891, p. 129). Podemos inferir que a questão da higiene escolar 
era tida como prática fundamental para alcançar a qualidade de vida e a civilidade 
da população.

MÉTODO

Para a construção deste trabalho, que se constitui em uma pesquisa histórica, 
caracterizada como um “tipo de pesquisa científica, cuja especificidade consiste, 
do ponto de vista teórico-metodológico, na abordagem histórica – no tempo – do 
fenômeno educativo em suas diferentes facetas” (Mortatti, 1999, p. 73), buscando 
compreender através das fontes documentais como funcionavam os estabelecimentos 
de ensino e como as práticas higienistas interferiam no cotidiano escolar. 
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Para tanto realizamos uma pesquisa documental baseada na busca de “infor-
mações em documentos que não receberam nenhum tratamento científico, como 
relatórios, reportagens de jornais, revistas, cartas, filmes, gravações, fotografias, 
entre outras matérias de divulgação” (Oliveira, 2007, p. 69), utilizando como fontes 
primárias o Regulamento Escolar do Ensino Primário e algumas edições da Revista 
de Educação e Ensino, entre os anos de 1891 e 1894.

RESULTADOS

Estando consolidada a tese higienista no governo e no cotidiano da cidade, a 
instrução pública passou a adotar alguns padrões de higiene do período fazendo do 
espaço escolar peça fundamental para colocar em prática um sistema de controle no 
bojo dos processos educativos em um momento no qual se buscava a transformação 
da sociedade (Pykosz, Oliveira, 2009) imperial para a republicana.

De acordo com Ferreira (2004, apud Pykosz, Oliveira 2009, p. 137)

existiam duas linhas de abordagem em relação à higienização escolar, 
também visíveis no Brasil: inicialmente foi objeto principal das prescrições 
dos discursos higienistas a medicalização do espaço, principalmente em 
relação à construção do edifício escolar. Posteriormente, houve um deslo-
camento para uma preocupação com a medicalização do aluno (Ferreira, 
2004, apud Pykosz, Oliveira, 2009, p. 137)

Um dos principais alvos das ideias de pureza e limpeza difusoras de padrões 
higienistas, foram os estabelecimentos de ensino onde eram impostas diversas exi-
gências no que diz respeito à sua estrutura e funcionamento; além do que, também 
deveriam passar por fiscalização regular e periódica, tarefa que ficava sob respon-
sabilidade dos inspetores escolares que deveriam “Inspeccionar rigorosamente os 
estabelecimentos de ensino publico primario e secundario ou outros, abrangendo 
na sua inspecção a parte material, as condições hygienicas e a parte technica do 
ensino” (Pará, 1891, p. 325). 

A escolha do local para estabelecimento das instituições educativas também era 
um dos quesitos mais importantes a serem decididos pela direção de ensino como 
confirma Viana (2015 p. 147) “A questão da localização e construção das escolas 
foi foco dos higienistas que estipularam que os prédios escolares se localizassem 
distantes dos grandes centros urbanos, em lugares iluminados e ventilados.” (grifo 
do autor), pois na época, em Belém o agravamento da situação urbana devido à 
explosão populacional provocou a entrada em cena da medicina como carro-chefe 
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do Estado no que se refere à saúde pública, ao saneamento e a questões de higiene. 
Por esse motivo, os olhares higienistas preferiam que os internatos se situassem 
longe dos centros populosos, como forma de evitar o contato com doenças.

As premissas higienistas aconselhavam que as escolas se situassem nos 
campos, em locais mais afastados, como já era feito em outros países considerados 
mais avançados, pois estes estavam

levantando os seus collegios de pensão dos arrabaldes mais afastados 
dos centros populosos, nos campos, sobre collinas, em logares emfim 
onde o acesso do mundo exterior é o mais moderado possível, e onde a 
natureza se impõe com toda sua grandeza ás vistas do educando. (Pires, 
1892, p. 18)

Desta forma, com as escolas longe dos centros urbanos os alunos poderiam 
ficar livres de possíveis doenças, porém essa localização ia de encontro ao interes-
se dos alunos que precisavam se deslocar com dificuldades para frequentar esses 
estabelecimentos uma ou mais vezes por dia.

No que se refere à edificação dos internatos, a revista de março de 1892 de-
dicou uma coluna à sua higiene, mais especificamente ao tipo de edificação que 
deveriam adotar. Nela encontramos a informação de que eram comuns três tipos 
de edificações. A primeira adotava o formato de um quadrado, fechando pelos qua-
tro lados um pátio interno, como era a maioria dos conventos. Outro modelo era o 
de um corpo com dois apêndices nas extremidades, fazendo o formato de um “E”. 
Por fim o terceiro que consistia em uma fachada, tendo uma varanda lateral ou um 
corredor interno com passagem para diversos compartimentos.

Dentre estes modelos, segundo o autor do artigo, o pior era o primeiro pois 
empatava a livre circulação do ar e dos raios solares no pátio, fazendo com que 
nem todos os ambientes tivessem luz solar e renovação do ar. O modelo mais reco-
mendado era o terceiro pois não deveriam ser prédios muito altos mas largos, com 
muitas janelas, o que que evitava a proliferação de doenças e favorecia a entrada 
de ar puro e luz solar.

Além dos critérios publicados na imprensa educacional tivemos acesso ao 
Regulamento Escolar do Ensino Primário de 1890, um documento oficial redigido 
por José Veríssimo quando Diretor Geral de Instrução Pública. Neste regulamento 
constavam prescrições normativas acerca dos programas, horários e instruções 
pedagógicas das escolas públicas primárias, exigências a respeito do comporta-
mento docente e discente e também quanto aos estabelecimentos no que se refere 
às práticas pedagógicas e de limpeza e aos métodos de ensino.
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No artigo 11, por exemplo, é mencionada a necessidade de a luz solar entrar nas 
salas e como devia chegar aos alunos “A mobília escolar será installada de acordo 
com as prescripções da hygiene escolar, devendo os alunos, quando escreverem, 
receber a luz pela esquerda” (Pará, 1890, p.8), de onde se pode inferir a ideia de 
que esta não deveria produzir sombra enquanto os alunos escreviam.

No artigo 13 ficava determinado que os alunos deveriam ir à escola sempre 
“aceiados e decentes”, determinação reafirmada no artigo 14 onde estava prescrito 
que os alunos, na primeira meia hora da manhã, deveriam ser levados a uma inspeção 
onde se verificariam os dentes, as orelhas, os cabelos e as unhas. Além disso, as 
crianças também recebiam recomendações sobre os cuidados com a higiene corporal.

Determinando uma “forma harmoniosa” que deveria ser seguida por professores 
e alunos, o artigo 23 dispunha que “antes de começar a lição escripta o professor 
repetirá sempre as regras e observações sobre a posição do corpo, da mão e do 
papel, corrigindo por si mesmo as posições defeituosas contrárias à hygiene” (Pará, 
1890, p. 10).

Tratando da organização das práticas pedagógicas dos estabelecimentos, o 
artigo 15 instituía que não era permitido no estabelecimento nenhum livro ou material 
que não tivesse passado pelo diretor, tendo em vista total controle sobre aquilo que 
os professores ministrariam, reprimindo possibilidades de abordagem de algum as-
sunto diferente junto à turma, além disso, fazia parte da função do professor guardar 
e cuidar do caderno dos alunos e enviá-los a seus pais (artigo 26).

Sobre a estrutura dos estabelecimentos de ensino o regulamento prescrevia no 
artigo 30 que “o local dos recreios deve ser perfeitamente secco e arejado, e será 
conservado em rigoroso aceio”, determinação que se identifica com as recomenda-
ções de Octavio Pires na Revista de Educação e Ensino (1892).

Pykosz e Oliveira (2009, p. 136), por seu lado, informam que “parte substantiva 
do anseio de higienização social passava pela educação do corpo no âmbito escolar, 
na forma de exercícios físicos, ginástica, canto, jogos e conhecimentos sobre o cor-
po e o seu funcionamento”; isso é verdadeiro no caso paraense, em cujas escolas, 
em todo início de aula, era estabelecido que o professor repetisse para os alunos 
as regras quanto à posição do corpo e do papel, fazendo as correções necessárias 
para seguir os padrões de higiene.

É possível inferir então, que os padrões higienistas iam além dos conteúdos 
programáticos e estruturação dos espaços físicos, regulando o corpo dos alunos, a 
ponto de caracterizar-se como uma educação do físico. Para Viana (2015 p. 142) 
“[...] a higiene colocou a Educação Física como um dos eixos a partir dos quais 
emergiam diversos conteúdos que se traduzem em práticas de saúde, consideradas 
adequadas para formar o cidadão civilizado que se almejava”.
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Seguindo um modelo de ensino que procurava formar cidadãos para o progres-
so, o desenvolvimento e o amor à pátria era natural que os conteúdos se direcio-
nassem para estes fins. No Regulamento podemos perceber a prescrição de vários 
conteúdos voltados a esse tipo de formação. Um deles era a “Historia da Pátria”, 
que deveria ser lida pelos alunos e comentadas pelo professor utilizando a biografia 
de brasileiros e portugueses considerados ilustres. 

Era estabelecido, também, o ensino da “Cultura cívica” e da “Cultura moral”. 
Na primeira era lida a Constituição Federal e do Estado, direitos civis e políticos, 
deveres cívicos etc., enquanto na segunda se fazia a observação de fatos da vida 
escolar e da vida comum e da história, exposição dos deveres do homem para com 
a pátria, humanidade e outros cidadãos, destacando, inclusive, a necessidade das 
regras, pois a ordem era condição indispensável do progresso.

Além disso tudo, a normativa também prescrevia a “Geographia pátria” e a 
“Historia pátria” as quais deveriam ser ensinadas com o mesmo espírito, sendo um 
meio de educação com o fim de desenvolver nas crianças o amor à pátria e à terra, 
com noções sobre a organização política do lugar em que viviam, passando pelo 
Estado e concluindo no país. Tudo isso devia ser feito com o intuito de despertar na 
criança o patriotismo para que ela entendesse que as normas e o controle existiam 
para o bem da nação de modo a garantir que a seguissem por amor.

Octavio Pires, um dos maiores divulgadores da doutrina higienista no Pará, 
em seus artigos na Revista de Educação e Ensino, abordou, entre outros temas, 
a alimentação nos estabelecimentos escolares, defendendo que esta tinha ligação 
direta com o vigor, saúde e virilidade dos alunos (Pires, 1892), constituindo-se em 
elemento de grande importância para o desenvolvimento das crianças na medida 
em que “a alimentação da infancia e da adolescencia, quando não corresponde 
ás exigencias do corpo, traz fatalmente na idade adulta, e ás vezes mesmo antes, 
aquelles prejuízos” (Pires, 1892e p. 81).

Pires (1892), em suas reflexões sobre a temática ressaltava “três condições 
necessarias e imprescindiveis: – qualidade, quantidade e preparo” (Pires, 1892f, p. 
91). Em relação ao recreio dos educandos o articulista defende que o repouso era 
uma necessidade imposta pela natureza após “fadigas de trabalho” e que, para o 
trabalho intelectual, haviam dois tipos de descanso: a diversão e a distração (Pi-
res, 1892), nesta medida os recreios eram parte importante das disciplinas de um 
internato de modo que não bastava que eles acontecessem regularmente, mas era 
necessário que “elles não se façam de modo sedentário, e que o movimento tome 
n’elles um caracter de obrigação” (Pires, 1892g, p, 131).

Em relação às precauções com a saúde dos educandos, Pires deixa claro 
que a formação de bons alunos e em grande quantidade era de grande importância 
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para os estabelecimentos pois atraía cada vez mais os pais e as famílias e, ao tratar 
do tema da saúde, o autor ressalta que “A missão de instruir é mais nobre e não 
é tão simples como á primeira vista parece” (Pires, 1892h, p. 163). O responsável 
pela educação, deveria se preocupar com diversas questões, antes mesmo de se 
preocupar com o “aperfeiçoamento intellectivo” haviam preocupações importantes 
quanto à conservação da saúde do educando e sua garantia para o futuro. A primeira 
preocupação, como já dito anteriormente, era com a forma dos prédios, com vistas 
a garantir as condições higiênicas para seu funcionamento. A segunda preocupação 
se refere ao estado de saúde de cada educando. 

O autor destaca que apesar do atestado médico, muitas doenças podiam aco-
meter as crianças ao entrarem em um internato, considerando um erro muito grave 
lotar os alunos em um internato sem distinção de idade, temperamento e desenvol-
vimento. Desta forma, sobre cada educando era necessário saber a quantidade de 
trabalho que poderia suportar, as horas de descanso que ele precisaria, os exercícios 
corporais mais adequados para cada educando e da dieta mais apropriada para seu 
estado físico. 

Quando acometidos por moléstias o tratamento variava de acordo com a si-
tuação; no caso de doenças como varíola, sarampo, entre outros, a criança deveria 
ser tratada fora do estabelecimento e, se não tivesse para onde ir, o tratamento 
aconteceria na enfermaria do internato. Em outros casos o doente poderia ser tra-
tado apenas com medicações. 

CONCLUSÃO

É possível inferir que a questão da instrução pública naquele período ia muito 
além da gestão dos procedimentos de professores e conteúdos programáticos, 
passando pela atribuição de responsabilidades especializadas para cada educando.

A partir das ideias expostas na imprensa periódica e das normativas regula-
mentares, observamos que o higienismo foi muito além de medidas para a saúde 
pública, adentrando a escola sem se importar apenas com as condições de saúde 
dos alunos, mas se constituindo em uma forma de controlar o comportamento de 
alunos e professores para garantir o padrão pré-determinado pelas entidades médi-
cas, que ia muito além dos cuidados com a saúde, atingindo o controle de corpos e 
mentes, convertendo o tema da instrução em problema de ordem pública e médica 
(Sabino, 2012). Desta feita, o movimento higienista passou a controlar a vida das 
pessoas, fazendo das escolas espaços reprodutores dessas práticas, interferindo 
nos hábitos de professores e alunos sempre com a intenção de formar cidadãos em 
todos os sentidos tendo em vista o progresso da nação.
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RESUMEN

El siglo XVIII, especialmente durante su segunda mitad, es conocido por el 
impulso que tomaron las ciencias, especialmente aquellas disciplinas que eran 
reconocidas por su importante utilidad. La metalurgia fue una de estas disciplinas 
desarrolladas con gran intensidad en las distintas regiones mineras de Europa. Sin 
duda, fue durante el reinado de Carlos III cuando se dio un mayor impulso a las 
ciencias y tecnología en España y América. Respecto a la minería hay que desta-
car la apertura de la Escuela de minas de Almadén en 1777 dirigida por Storr y el 
Seminario de Vergara, ambas recibieron una fuerte influencia de la Academia de 
Freiberg, donde estudiaron personajes importante como los hermanos Elhuyar, An-
drés Manuel de Río y el mismo Humboldt. Estos años fueron de mucha intensidad 
en cuanto a la producción de conocimientos científicos y su difusión, había entonces 
una gran admiración por las matemáticas y una red de comunicación admirable entre 
la comunidad de científicos europeos. 

En América, el interés que concentraba la metalurgia incentivó también diferentes 
proyectos de Escuelas, Colegios o Academias de minas que tenían el objetivo de 
crear profesionales que formados con principios científicos y tecnológicos hicieran 
rendir las minas con mayor utilidad. En este trabajo nos concentraremos en dos de 
estos proyectos conformados en la América española, precisamente en las regio-
nes mineras más importantes: en Nueva España, el Real Seminario de Minería en 
México y la Academia de Minas de Potosí, en el virreinato del Río de la Plata. Dos 
proyectos que tuvieron trayectorias muy diferentes aunque temporalmente casi fue-
ron simultáneos. La Academia de Minas de Potosí se fundó en 1779 y pocos años 
más tarde en 1792 abrió sus puertas el Real Seminario de Minería de México. La 
institución potosina tuvo una corta duración y fue considerada un fracaso a diferen-
cia de la novohispana que ha sido considerada como una institución exitosa y un 
modelo para su época. 

En este trabajo vamos intentar explicar precisamente el por qué de su fraca-
so, deteniéndonos de forma especial en el programa de docencia y la selección de 
estudiantes. Consideramos importante dar a conocer detalles sobre la fundación 
de la Academia, sus características, las circunstancias en que fue abierta y el corto 
tiempo que perduró. Nos interesa saber por qué no tuvo el impacto que consiguió 
el Real Seminario de Minería de la Nueva España, conocer las semejanzas y las 
diferencias entre las dos instituciones poniendo atención en el programa académico.

PALABRAS CLAVE

Colegios de Mineria, Potosi, Mexico
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INTRODUCCIÓN

El siglo XVIII, especialmente durante su segunda mitad, es conocido por el 
impulso que tomaron las ciencias, especialmente aquellas disciplinas que eran 
reconocidas por su importante utilidad. La metalurgia fue una de estas disciplinas 
desarrolladas con gran intensidad en las distintas regiones mineras de Europa. Sin 
duda, fue durante el reinado de Carlos III cuando se dio un mayor impulso a las 
ciencias y tecnología en España y América. Respecto a la minería hay que destacar 
la apertura de la Escuela de minas de Almadén en 1777 dirigida por Storr y el Semi-
nario de Vergara (Muñoz Dueñas 1992), ambas recibieron una fuerte influencia de la 
Academia de Freiberg, donde estudiaron personajes importante como los hermanos 
Elhuyar, Andrés Manuel de Río y el mismo Humboldt. Estos años fueron de mucha 
intensidad en cuanto a la producción de conocimientos científicos y su difusión, ha-
bía entonces una gran admiración por las matemáticas y una red de comunicación 
admirable entre la comunidad de científicos europeos (Sumozas 2007). 

En América, el interés que concentraba la metalurgia incentivó también diferentes 
proyectos de Escuelas, Colegios o Academias de minas que tenían el objetivo de 
crear profesionales que formados con principios científicos y tecnológicos hicieran 
rendir las minas con mayor utilidad. En este trabajo nos concentraremos en dos de 
estos proyectos conformados en la América española, precisamente en las regio-
nes mineras más importantes: en Nueva España, el Real Seminario de Minería en 
México y la Academia de Minas de Potosí, en el virreinato del Río de la Plata. Dos 
proyectos que tuvieron trayectorias muy diferentes aunque temporalmente casi fue-
ron simultáneos. La Academia de Minas de Potosí se fundó en 1779 y pocos años 
más tarde en 1792 abrió sus puertas el Real Seminario de Minería de México. La 
institución potosina tuvo una corta duración y fue considerada un fracaso a diferen-
cia de la novohispana que ha sido considerada como una institución exitosa y un 
modelo para su época. 

En este trabajo vamos intentar explicar precisamente el porqué de su fracaso, 
deteniéndonos de forma especial en el programa de docencia y la selección de 
estudiantes. Consideramos importante dar a conocer detalles sobre la fundación 
de la Academia, sus características, las circunstancias en que fue abierta y el corto 
tiempo que perduró. Nos interesa saber por qué no tuvo el impacto que consiguió 
el Real Seminario de Minería de la Nueva España, conocer las semejanzas y las 
diferencias entre las dos instituciones poniendo atención en el programa académico.

La historiografía novohispana se ha encargado en diferentes estudios de anali-
zar el Real Seminario de Minería, institución nacida a partir de una serie de reformas 
muy importantes y vinculadas con el auge de la producción minera en el virreinato 
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de Nueva España (Izquierdo 1958, Flores Clair 2000, Morelos y Escamilla 2017). 
La historiografía minera andina, por ejemplo Buechler (1989) y Tandeter (1992) han 
señalado el fracaso de la Academia de Minas de Potosí, poniendo especial atención 
en las disputas entre autoridades y la difícil coyuntura política y económica de Potosí, 
pero creemos necesario analizar también desde dentro sus particularidades para 
entender las debilidades que minaron la viabilidad de la institución. Algunos estudios 
como el de Guillermo Ovando Sanz (1975) y de Purificación Gato Castaño (1994) 
abordan la fundación de la Academia, sin entrar en analizar su fracaso. 

La necesidad de consolidar el conocimiento en minería no fue exclusiva de 
Europa, en los territorios americanos desde mediados del siglo XVIII empezaron a 
evidenciarse la necesidad de fundar escuelas o colegios que difundieran la tecnolo-
gía y conocimientos en minería. En 1749 en Guatemala se propuso un proyecto de 
escuela de minas protagonizado por José Eustaquio de León que quedó frustrado 
por su muerte y resurgió en 1792. Sobre el virreinato del Perú, Miguel Molina (1977) 
destaca en diferentes estudios cómo los proyectos para crear un Colegio de Minería 
en Lima fueron obstaculizados por diferentes motivos: falta de capital, oposición de 
los mineros o circunstancias adversas. 

 En todo caso nos interesa destacar un detalle importante que retomaremos 
más adelante, el único proyecto que se consolidó y fue un éxito respecto a las ins-
tituciones americanas, fue el Real Seminario de Minería de México. En su origen 
se contaban expertos en minería y en su ejecución Fausto de Elhuyar, personaje 
de gran conocimiento y experiencia en la minería, metalurgia, y también con expe-
riencia docente y académica. Consideramos que este será un factor decisivo para 
la consecución del proyecto. 

LOS ORÍGENES: FUNDACIÓN DE ACADEMIA DE MINAS DE POTOSÍ EN 1779 
Y DEL REAL SEMINARIO DE MINERÍA NOVOHISPANO EN 1791.

En el sur, en el virreinato del Perú, el primer proyecto de una Academia de 
minería fue anterior a las medidas contempladas dentro del periodo de auge de las 
reformas borbónicas, concretamente fue llevado a cabo por el gobernador de Potosí 
Ventura Santelices en 1757, pero como ya abordamos en otra ocasión fue un proyecto 
experimental que no estaba estructurado como una academia, sino constituido como 
una junta de expertos sin programa docente formal y del cual no encontramos impacto 
en la sociedad y minería potosina. Veinte años más tarde, en 1779 el gobernador 
Jorge Escobedo propuso la fundación de la Academia de Minas, casi en paralelo 
al primer proyecto del Real Seminario de Minería de la Nueva España proyectado 
por Lucas Lassaga y Velásquez de León de 1774 y que se retrasaría hasta 1792 en 
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abrirse (Flores 2000). Sin embargo, debemos señalar que el gobernador de Potosí 
no estaba al tanto del proyecto novohispano cuando pidió aprobación a la Corona 
para su Academia, como lo demuestra la correspondencia de José Antonio Areche 
y Jorge Escobedo (AGI. Charcas, 437 A y B).

Los orígenes de las dos instituciones marchaban en paralelo y eran fruto del 
interés que tanto gobernantes como científicos mostraban por la ciencia y la tecno-
logía en Europa y América. El mejor ejemplo lo constituían los hermanos Elhuyar, 
fruto del ambiente ilustrado de fines del siglo XVIII y de la difusión y comunicación 
en su más amplia concepción. Fueron formados en Europa, recorrieron la mayoría 
de los centros donde se innovaba y se aplicaban nuevas tecnologías, y posterior-
mente viajaron hasta América como directores de una comisión en 1789 de expertos 
europeos que tuvieron un reto importante, mostrar la mayor eficacia del método de 
amalgamación con barriles (Hausberguer 2009). Los expertos tuvieron que comparar 
las dos tecnologías: el método de patio americano y el de los barriles de Born. Al 
final, no pudieron salir airosos y tuvieron que reconocer como lo hizo Sonnesmitdh 
las ventajas del método de patio de amalgamación con azogue (Bargalló, 1955). 

EL 10 de febrero de 1779, el gobernador de Potosí Jorge Escobedo reunía a los 
azogueros y les daba un discurso titulado “Sobre la utilidad y medios de fomentar el 
trabajo de minas y beneficio de metales en la imperial villa de Potosí” (AGI. Charcas, 
425), con el cual inauguraba la Academia de Minas y presentaba las ordenanzas. 
Durante este año de 1779 consultó y gestionó con las altas autoridades de Lima y 
de la Península pidiendo apoyo para hacer funcionar el proyecto, el cual decía el 
gobernador que ya tenía alumnos. 

A principios del año 1779, Escobedo expuso al visitador del Perú José Antonio 
Areche, al que le tenía en gran consideración, su proyecto de la Academia y le in-
formaba cómo aprovechó la presencia en Potosí del beneficiador portugués Antonio 
Silva para nombrarlo maestro, ante su prestigio y éxito en el mineral de Aullagas. 
En febrero de ese mismo año reunió al gremio de azogueros y le comunicó su pro-
puesta para la cual contaba con la financiación del Banco de San Carlos, lo cual fue 
muy discutido (AGI. Charcas, 437 A). La propuesta de Silva como maestro estaba 
argumentada en su éxito en minerales vecinos y en una opinión bastante particular. 
Decía el gobernador Escobedo que este maestro beneficiador era el más a propósito 
“por sus modales y crianza y honrado porte para dar formalidad al establecimiento”, 
le comentaba a Areche la mala imagen de los beneficiadores y mineros potosinos, 
los cuales iban “vestidos de andrajos, borrachos no pocas veces e incapaces de 
decir buenos días”. Los novohispanos Lassaga y Velázquez de León tenían la mis-
ma opinión de los “sujetos” dedicados a la minería, “gente de baja extracción, y vil 
crianza”, por tanto la enseñanza y preparación de los alumnos en cualquiera de los 
proyectos tenía un mismo objetivo principal: hacer de los estudiantes interesados 
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en la minería hombres con cultura y educación a la vez que expertos en la minería 
(Flores 2000: 87). 

Escobedo en su discurso de apertura de la Academia, incitaba a los azogueros a 
solucionar todos los males a partir del conocimiento, de la instrucción. Manifestaba en el 
mejor estilo de personaje ilustrado, los conocimientos y avances de los últimos tiempos 
y consideraba el importante papel de las Reales Sociedades y Academia de Madrid.

El visitador Areche en su correspondencia con el gobernador de Potosí le co-
municaba las debilidades que le preocupaban de ese proyecto. Decía que la falta 
de enseñanza de la materia de química, tan importante en esta actividad, sería muy 
discutida. Escobedo le contestó: “el auxilio de la química bien ponderé su necesidad 
en mi discurso pero no hay quien pueda darlo, ni en el día pudieran avenirse a unas 
operaciones cuya prolijidad les haría desmayar” (AGI. Charcas, 437 A). Aquí radica 
una de las importantes debilidades del proyecto de Escobedo. La Academia era un 
proyecto puramente experimental. 

Jorge Escobedo creo “Las Ordenanzas de la Academia y Escuela Teórico Prác-
tico de Beneficio de metales” y las puso bajo advocación de San Juan Nepomuceno 
como protector, se aprobaron en enero de 1780 y tan sólo se señaló lo oportuno de 
añadir una ordenanza para que pudiera adjuntarse o cambiar lo que se considerase 
necesario para la institución, con la observación de que para ello debía obtenerse 
aprobación de más de la mitad de los votos y el beneplácito de la Corona.

José Antonio Areche continuaba poniendo al tanto al gobernador del proyecto 
del Seminario de Minería que se elaboraba en Nueva España, el cual como sabe-
mos no se hizo efectivo hasta 1792. Como señala Eduardo Flores, este Colegio o 
Real Seminario de Minería fue muy discutido en un principio y aunque se basó en el 
proyecto de Lassaga y Velázquez de León, demoró su apertura hasta 1792 debido 
a la muerte de los dos expertos en 1786. Hubo que esperar también hasta la llega-
da del nuevo director general nombrado por la Corona, Fausto de Elhuyar, quien 
contaba con una gran experiencia y el apoyo de la Corona. José Antonio Areche le 
explicaba también a Escobedo que por entonces junto este Colegio se proyectaba 
un Tribunal de Minería, y un Banco de Avío. Todas estas instituciones fueron las que 
se pondrían en marcha a partir de la aprobación de las Ordenanzas de Minería de 
Nueva España de 1783 (Flores 2000 y 2001). El gobernador de Potosí se asombraba 
de la magnitud del proyecto novohispano, del cual no tenía noticas, y se quejaba de 
que su humilde proyecto encontrara tantos obstáculos. Escobedo incluso contaba 
en su carta que estaba costeando a algunos alumnos de su bolsillo[1]. 

[1]  AGI, Charcas 437 A. Carta de Escobedo a Areche, Potosí 21 junio de 1779. “Estos discípulos pobres 

en incapaces de su subsistencia no la pueden tener en la escuela y aun alguno estoy yo costeando de mi bol-

sillo por caridad y porque no deserten todos como ya han hecho algunos”
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LOS PROGRAMAS ACADÉMICOS: MÉXICO Y POTOSÍ.

Después de observar algunas diferencias entre ambas instituciones que sur-
gieron con poco más de una década de diferencia, profundizaremos un poco más 
en las cuestiones internas en cuanto al programa académico, la docencia, así como 
becas, y recursos. Debemos reconocer que el origen de estas diferencias radicaba 
en su mayor parte en la cabeza de los proyectos. El gobernador Jorge Escobedo no 
dejaba de ser un político, un personaje versado en leyes con actitudes de político 
ilustrado que consideraba importante los cambios y la normatividad para un buen 
gobierno, sin embargo no tenía capacidad ni conocimientos para organizar una 
institución con una estructura académica sólida. Fausto Elhuyar sin embargo tenía 
toda la preparación científica necesaria para organizar la academia, además de la 
experiencia y de su capacidad de gestión. Flores Clair (2000) y Escamilla y Morelos 
(2017) señalan la influencia de las academias europeas en el colegio novohispano, y 
ciertamente esto se lo debemos a Elhuyar, el cual salió victorioso del debate que se 
originó con la creación del Real Seminario o Colegio dentro del Tribunal de Minería. 
No cabe duda de que en América la metalurgia experimental había consolidado el 
método de patio, el cual no pudo superarse por los expertos alemanes que llegaron 
a fines del siglo XVIII, pero se necesitaba consolidar los conocimientos teóricos. 

Los planes de estudio del Real Seminario novohispano sufrieron algunas altera-
ciones desde 1792 hasta 1821, pero básicamente planteaban unas materias teóricas 
y prácticas y se requerían seis años para completar la enseñanza y se exigía una 
tesis para la titulación. Las asignaturas principales era: Matemáticas, Física, Quími-
ca y Mineralogía; las auxiliares: Dibujo, Francés, Gramática castellana, Geografía, 
Lógica, Religión y Política. 

En la “instrucción sobre la constitución y estado actual del real seminario de 
minería de México” se decía que el objetivo era “formar sujetos conocidos y educados 
desde su niñez en buenas costumbres e instruido en todas las doctrinas necesarias 
para el más acertado laborío de las minas”. Lo referente a la buena educación es-
taría limitado a los que vivían en el seminario en calidad de colegiales o becarios. 
Los horarios de estos estudiantes eran los siguiente: En la mañana de ocho y media 
a diez y media recibían clases de las materias principales, por las tardes de tres a 
cuatro continuaban las materias principales y después hasta las cinco gramática 
castellana y lengua francesa. Por la noche de siete a ocho la case de dibujo. Las 
horas libres estaban dedicadas al estudio, recreación y ejercicios cristianos (AHPM. 
Caja 52, doc. 1.).

En las ordenanzas de la Academia de Minas de Potosí, el título cuarto estaba 
dedicado al a las actividades de los alumnos. Sobre el programa de estudio, no se 
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señalaba ninguna materia concreta, de los tres años que debía asistir el alumno a 
la Academia, el primero se dedicarían todas las mañanas a escribir un capítulo de la 
obra de Alonso Barba, el Arte de los metales. En la tarde el maestro impartiría una 
explicación sobre lo que habían copiado, “procurándola aprendan de memoria”. En el 
segundo año “escrita ya la obra volverán capítulo por capítulo a repasarla” y servirán 
de ayudante a su maestro “en los ensayes y demás experiencias”. En el tercer año 
“repasaran las lecciones del mismo autor de los del segundo año y asistirán a las 
experiencias que se hagan en los ingenios valiéndose de ellos el Maestro” (Gavira 
2019). Como puede comprobarse por las ordenanzas, no se especificaba ninguna 
materia en el programa y tan solo estudiarían la obra de Alonso Barba, como un 
único manual durante los tres años. Las horas que debían asistir a clases era por 
la mañana de ocho a diez y por la tarde de dos a cuatro un horario aproximado al 
novohispano, el cual contaba con una hora más en las tardes. 

Respecto a los docentes de uno y otro programa, debemos decir que las 
diferencias son mucho más contundentes. En referencia a la Academia de Potosí 
debemos señalar que tan solo contaba cuando se fundó con un maestro metalúrgico 
que era Silva. Según el título 3° de las Ordenanzas, las características del Maestro 
consistían: “buenas costumbres, crianza, aplicación e inteligencia, que sepa leer, 
escribir y contar…”. Escobedo no dejaba de reconocer la importancia de la química 
pero justificaba su ausencia diciendo que no había quien impartiera la materia. En 
1779 le comentaba a José de Gálvez “lo oportuno e interesante” que expertos de 
Sajonia y Alemania fueran a Potosí, tal como sugirió el virrey del Perú, y pudieran 
ser maestros en la Academia. Sin embargo, no puso mucho interés en justificar la 
necesidad de profesores expertos y la enseñanza de materias como la química, 
física o matemáticas. Es decir, tan solo tenemos evidencia del maestro Silva, y una 
sola materia como era la obra de Alonso Barba, base del programa durante los tres 
años que duraba. 

La planta docente del Colegio novohispano estaba compuesta por personajes 
con una trayectoria importante en cada una de sus áreas temáticas. Flores Clair 
(2000) recoge la relación de profesores y las materias que impartían, algunos muy 
conocidos y reputados científicos: el mismo Fausto Elhuyar impartió química, Luis 
Lindner, Andrés del Río…La selección del cuerpo docente fue a veces difícil, pues 
Elhuyar tenía preferencia por los europeos, aunque con el paso del tiempo modificó 
sus criterios y se apoyó en los alumnos egresados del Real Seminario. 

Los sueldos de los profesores variaban según la materia impartida. En México 
los maestros de asignaturas principales como la Física, Química y Mineralogía y 
matemáticas cobraban entre 1500 y 2000 pesos y los de auxiliares entre 300, 400 
y 1000 pesos. En Potosí sólo constaba el maestro portugués Silva, el cual cobraba 
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3000 pesos que salían de la aportación de los azogueros en el Banco de San Carlos. 
Las capacidades y preparación del portugués no eran muy formales pero Escobedo 
argumentaba sobre su elección:

no me atreveré a decir que Silva sea consumado en el arte ni capaz de 
toda la enseñanza a que se aspira pero entre los beneficiadores del país lo 
tengo por los más hábiles y el más apropósito por sus modales y crianza y 
honrado porte para dar principio con alguna formalidad al establecimiento 
(AGI. Charcas, 437A)

Pero según la información facilitada del gobernador Jorge Escobedo en una 
carta a José de Gálvez fechada en abril de 1781, decía que “el maestro de la Aca-
demia se ha despedido solicitando irse a otro temperamento por hallarse en este 
casi baldado y echando sangre por la boca”. También hay que destacar la poca 
estabilidad y formalidad de la docencia a juzgar por las salidas del maestro Silva 
que era requerido para hacer estudios y experimentos fuera de Potosí, por ejemplo 
sabemos de su estadía en Porco en 1781. En todo caso, según los testimonios con 
que contamos, estimamos que el maestro Silva estuvo en la Academia de Potosí 
como dos años aproximadamente. 

Por otra parte, en las ordenanzas de la Academia de Minas de Potosí aparecen 
establecidos una serie de miembros de los cuales no se percibe claramente su función 
y su sueldo; por ejemplo además del director, cuatro azogueros del ilustres gremio 
de azogueros de Potosí, dos diputados del mismo gremio, el ensayador de la Casa 
de la Moneda, el oficial de la Caja Real de Potosí, el director del Real socavón, un 
censor y un secretario[2] (véase las Ordenanzas, el título 1° Gavira, 2019). 

LOS ALUMNOS

Respecto a los alumnos del Real Seminario novohispano, debemos señalar 
que fueron seleccionados después de cumplir unos requisitos que quedaron estab-
lecidos desde muy pronto y que se recogieron por Elhuyar en unas instrucciones en 
1791, las cuales se reformaron y ampliaron posteriormente en 1803. En un principio 
no estaba permitido que entraran mestizos pero la presión obligó a acabar con esta 
exclusión social. De hecho, quedan en el Archivo del Palacio de Minería un número 
importante de expedientes de limpieza de sangre donde los alumnos debían certi-

[2]  Las Ordenanzas de la Academia de Minas fueron creadas por el gobernador Jorge Escobedo en 1779 

y aprobadas por la Corona, han sido transcritas y publicadas en Gavira, María Concepción, (2019). 
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ficar ser descendientes legítimos de matrimonio de españoles, o de nobles indios, 
estar bautizado y porvenir de familia minera, pero se aumentaron algunos requisitos.

En las instrucciones (AHPM. 1803-II-120-d.6) que se hicieron publicar y difundir 
por todas la Diputaciones territoriales mineras en 1803 para facilitar el trámite, se 
especificaba el procedimiento de la siguiente manera:

– 1° Se solicitaba la fe de bautismo del joven comprobada por la Diputación.
– 2° Declaración de tres testigos que testifiquen que el solicitante era “español, 

indio noble o mestizo de primer orden, hijo de legítimo nacimiento con expresión de 
papeles”.

– 3° Acreditar “vida arreglada y buenas costumbres”.
– 4° Certificar que es descendiente o pariente de mineros con expresión del 

real de minas y los méritos contraídos en la actividad minera por su familia, y si sus 
padres son pobres. Dice el mismo artículo que esta información es muy importante 
si quiere ser aceptado como becario o alumno de “dotación”.

– 5° Certificación por un facultativo sobre la buena salud y constitución del 
solicitante.

– 6° Certificación de haber superado las pruebas, después de presentarse el 
solicitante ante el representante de la Diputación territorial de minera o ante el Real 
Tribunal General para ser examinado sobre: “la lectura, escritura e instrucción en las 
cuatro reglas de contar y los quebrados, sobre cuya calificación darán los diputados”.

– 7° Estos documentos se presentarán a la respetiva Diputación minera que 
deberá revisarlos y comentar lo que consideren oportuno antes de enviarlos al Tri-
bunal General de Minería[3]. 

La edad requerida a los muchachos era de 14 a 20 años. Antes de abrir el 
colegio en 1791 hubo una discusión sobre la posibilidad de admitir a muchachos 
desde los 12 años y los argumentos fueron diferentes, el primero porque si no se 
admitían en esta edad los padres pondrían a trabajar a sus hijos y se perderían esta 
posibilidad; y el otro argumento se basaba en suposiciones y valoraciones, el fiscal 
opinaba que “la experiencia ha manifestado que la juventud de esta América avanza 
muy temprano en adelantarse a las ciencias”, y aludía a las afirmaciones del padre 
Feijoo. Esta opinión no prosperó porque como decía el director Fausto de Elhuyar 
se necesitaba cierta madurez del alumno pues debía abandonar a la familia para ir 
a estudiar fuera de su entorno.

[3]  AHPM. Expedientes, 1803-II-120-d.6. “Instrucción sobre el modo con que deben acreditar las circuns-

tancias necesarias para ser admitidos de alumnos del real Seminario de Minas los que pretendan entrar en el”. 
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Según Flores Clair (2000,113), por las aulas del Colegio pasaron 333 alumnos 
en el periodo de 1792 a 1820. En la Academia de minas se estipulaba que debían 
entrar 12 estudiantes en su comienzo y 6 cada principio de año. Las exigencias para 
el ingreso son menores que en México, “deben saber leer y escribir y contar media-
namente”, no se especifica de otras operaciones como en la institución novohispana 
sobre el conocimiento de los quebrados. Se admitirían alumnos de fuera de Potosí 
y pagarían 100 pesos para gastos de los maestros (Gavira 2019). 

Al igual que en la institución novohispana se tenían establecidos unos pre-
mios a la invención o adelantamientos que se consideraran dignos de este honor, 
pero es significativo que en las Ordenanzas de la Academia de Potosí aparezca un 
señalamiento que aludía a la no discriminación: “se admitirán indistintamente de 
dentro y fuera de este mineral, sin diferencia de clases ni sexos y los que aspiren a 
conseguirlos deberán presentar su proyecto escrito, entregándolo cerrado, firmado 
y rubricado.” (Gavira, 2019. Ordenanzas, título 5°).

A diferencia del caso potosino, en el Real Seminario quedaron muchas eviden-
cias de la reglamentación y de todo el proceso de aceptación de los alumnos. Los 
diferentes tipos de alumnos debían cumplir los requisitos recogidos en la Ordenanzas 
de Minería. El Tribunal debía admitir a 24 alumnos becados originarios equitativa-
mente de todas las diputaciones territoriales mineras. También se contemplaban 
lugares para alumnos pensionistas que debían pagar 150 pesos anuales y alumnos 
externos. Todo ese proceso generó mucha información que ha sido analizada por 
el historiador Flores Clair (2000). Sin embargo sobre los alumnos que entraron en 
la Academia de minas de Potosí nada sabemos, y como no había una reglamen-
tación clara sobre los requisitos se nos hace todavía más difícil conocer como fue 
el proceso de elección de los alumnos y quien tenía las competencias para llevarlo 
a cabo. Lo que consideramos poco probable es que se admitieran alumnos de los 
centros mineros de provincias o de otras regiones de Charcas, o del virreinato del 
Río de la Plata, pues como ya hemos comentado en otros trabajos Potosí siempre 
monopolizó las ayudas de fomento de la actividad minera. El Gremio de azogueros 
siempre fue muy celoso a la hora de compartir sus prerrogativas.  

La financiación del Real Seminario novohispano corría a cargo del Tribunal de 
Minería y estaba estimada en un principio en 25,000 pesos aunque algunos años, 
especialmente en la primera etapa, según Flores Clair (2000) los gastos superaron 
los 33,000 pesos para verse reducidos a partir de 1811. No tenemos evidencias de 
la financiación exacta de la Academia durante esos tres escasos años.

El 31 de agosto de 1781 Gálvez le comunicaba a Escobedo que el Rey estaba 
enterado de los progresos de la Academia. Sin embargo no quedan muchos testi-
monios de cuales eran esos progresos? Se trataba de los experimentos que Silva 
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había realizado en la Casa de la Moneda y en Porco con el beneficio de sus metales?
En todo caso no se trataba de los adelantamientos propios de una Academia 

o Escuela que debería estar enfocada a la formación y preparación de los alum-
nos. Poco sabemos de la vida de la Academia después de la salida de Potosí del 
gobernador Escobedo y el nombramiento del nuevo gobernador intendente Pino 
Manrique. En febrero de 1782, Escobedo le dejaba un resumen de su gobierno y 
las cosas pendientes al sustituto, y en este documento solicitaba que cuidase la 
Academia, reconocía sus limitaciones pero decía que ninguna institución importante 
se consolidaba en un día.

La falta de evidencias nos sugiere que con la salida a Lima de Escobedo se 
acabó la vida de la Academia. El gobernador Pino Manrique en 1787 hacía una nueva 
propuesta, “un colegio de enseñanza que igualmente ha de establecerse en esta 
capital”.  No conocemos respuestas a este proyecto y se continuó con la necesidad 
de una institución de enseñanza de minería como lo demuestra los documentos de 
los años siguientes. Las siguientes referencias a un proyecto de Academia o Colegio 
de minería se encuentran en el Código Carolino, cuya autoría se adjudica al asesor 
del intendente de Potosí, Pedro Vicente Cañete (Tandeter 1992) y (Buechler 1989). 
José de Gálvez tenía previsto que las Ordenanzas de Minería de Nueva España se 
adaptasen y fungieran en todo el territorio americano, pero en el caso del virreinato 
del Río de la Plata el gobernador intendente Pino Manrique argumentó que Potosí 
requería una legislación especial y así se promovió un Código específico para el 
virreinato del Rio de la Plata, mientras en Chile y Perú se adaptaron las ordenanzas 
novohispanas. El Código Carolino autoría de Cañete, el cual no llegó a aprobarse, 
tenía incluido, al igual que las Ordenanzas de Nueva España, un apartado sobre la 
necesidad de formación de los mineros y azogueros. 

CONCLUSIÓN

A modo de conclusión intentaremos evaluar la Academia de Minas de Potosí, 
la cual como los documentos nos evidencian tuvo una corta vida que estimamos 
de tres años, se fundó en febrero de 1779 y se concluyó con la salida de Jorge Es-
cobedo de Potosí a principios de 1782. Es un hecho que el gobernador intendente 
Pino Manrique no le dio seguimiento y propuso cinco años más tarde de su llegada 
una nueva institución. Este lapso corto de tiempo es en principio la manifestación 
más contundente que nos induce a pensar en la imposibilidad para generar un gran 
impacto, pues a lo sumo pudo terminar su programa una generación de estudiantes 
y, por tanto, el alcance de los objetivos prioritarios como institución de educación y 
formación profesional fue muy limitado. Quizás sea necesario obtener más detalles 
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de los alumnos inscritos y saber si terminaron sus tres años de formación y cuáles 
fueron sus trayectorias profesionales. Ciertamente la Academia como señalamos 
anteriormente no contemplaba un sólido programa de enseñanza y esta limitación 
la consideramos muy importante a la hora de la consecución de los principales 
objetivos: crear profesionales en el campo de la minería. Sin embargo, el Real Se-
minario de Minería de México fue exitoso y superó incluso los conflictos y la guerra 
por la independencia de México. Sus egresados tuvieron una participación decisiva 
en el México independiente, no solo como ingenieros en el campo de la minería o 
educación, sino participando en las políticas públicas. 

FUENTES:

ARCHIVO GENERAL DE INDIAS, SEVILLA (AGI).

– Audiencia de Charcas, legs. 425, 435, 438, 437 A, 437 B, 470, 700.
Archivo Histórico del Palacio de Minería, México (AHPM).
– Año 1803, II-120-d. 6. 
– Año 1791, Caja 52, d. 1.
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RESUMO

O artigo pretende, com base em fontes documentais da segunda metade do 
séc. XIX e da primeira metade do séc. XX, analisar a penetração dos instrumentos 
cronométricos na escola pública, na região do Alto Minho, noroeste de Portugal. 
Tomando como fonte fundamental os inventários de dezenas de escolas do ensino 
primário público, o autor verifica a não-presença e invisibilidade desses instrumentos 
de regulação do tempo, o que lhe permite questionar e matizar a ideia da existência 
de um tempo escolar capsulado, essencial à homogeneização preconizada pela 
modernidade. Com efeito, no período analisado, a infiltração do tempo e da conta-
bilidade moderna na escola – não obstante a crescente influência do discurso pe-
dagógico e as determinações legislativas que a favorecem –, é lenta, sendo notória 
a persistência dos marcadores externos na regulação do tempo escolar.

PALAVRAS-CHAVE

Tempo escolar, escola pública do ensino primário, alto minho

INTRODUÇÃO
 
Nos finais do século XIX e princípios do século XX aprofunda-se uma política de 

coerções (Foucault, 2005) sobre os alunos, sendo os seus corpos objeto da disciplina 
e normalização promovida pelo Estado e outros agentes. Trata-se de um momento 
do longo processo histórico que visa, entre outros aspetos, a racionalização do tempo 
e o desenvolvimento da autodisciplina dos indivíduos (Elias, 1996). À experiência 
das sociedades agrícolas e tradicionais, marcada pelos ciclos e ritmos naturais, 
sobrepõe-se uma nova representação social do tempo, definido pelo quantitativo, 
pela linearidade e abstração. Os pedagogos e os professores portugueses discutem 
a organização do tempo escolar, integrando informação proveniente do campo das 
ciências médicas, do movimento higienista e de novas correntes pedagógicas, à 
semelhança do que acontecia no resto da Europa. 

Com a legislação produzida em Portugal, ao longo do séc. XIX, ter-se-á acentuado 
a segregação, a diferenciação e a complexificação interna das atividades escolares, 
autonomizando-se o espaço e o tempo escolar. A escola romperia com o tempo qua-
litativo e converter-se-ia ao tempo abstrato, matemático e linear (Correia, 1996, 1997, 
2008). De um modo geral, presume-se que a organização do tempo da escola seguiu, 
grosso modo, o instituído no texto legal e a influência dos discursos emergentes, nas 
áreas da Medicina, Saúde pública, Pedologia, Pedagogia e Ciências da Educação. 
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No presente artigo, preconizamos a observação da organização do tempo 
escolar a partir do lugar de escola, recorrendo fundamentalmente a inventários, 
e em relação com os tempos que lhe são exteriores. Propomo-nos averiguar em 
que medida a presença de instrumentos de regulação do tempo, particularmente 
do relógio, corrobora o discurso normativo e pedagógico emergente, tomando em 
consideração a realidade das escolas do Alto Minho, região no noroeste de Portugal. 

A PRESENÇA DE INSTRUMENTOS DE REGULAÇÃO DO TEMPO NAS ESCOLAS 
ALTO-MINHOTAS (1863-1940) 

A presença do relógio é diminuta nas escolas alto-minhotas nos anos sessen-
ta do séc. XIX. Nos registos da Inspeção de 1863, a referência à existência de um 
relógio ocorre apenas para a escola pública de Vila Nova de Cerveira. Em 1866, os 
inspetores escolares assinalam a presença de relógios nas escolas de Seixas (Ca-
minha), Cerdal (Valença), S. Miguel de Fontoura (Valença) e Vila Nova de Cerveira. 
Aceitando a informação recolhida pela Inspeção, menos de 6% das 69 escolas ana-
lisadas possuíam relógio. A sua tipologia não é descrita, com exceção dos casos das 
escolas de Vila Nova de Cerveira (relógio com mostrador) e de S. Miguel de Fontoura 
(relógio de areia). Na mesma fonte, na ausência ou como complemento do relógio, 
identificamos a presença de outro tipo de marcador do tempo: a campainha. Esta 
surge referenciada mais vezes do que o relógio. Existe em 8% das escolas inspecio-
nadas. Dependente da ação do professor, supomos que a campainha serviria quer 
propósitos disciplinares quer a organização do tempo na sala de aula. Encontramos 
campainha em escolas pertencentes aos concelhos de Ponte de Lima, Paredes de 
Coura e Valença. No último, distinguem-se as escolas de S. Miguel de Fontoura e 
Cerdal, pois acumulam o relógio com a campainha. 
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FIG 1 · O compassador é apresentado por Feliciano Castilho como um instrumento simples, que permitiria “poupar can-
çasso ao mestre, e dar a maior perfeição ao ritmo” (Castilho, 1853, p. 317). Terá sido inventado e construído pelo relojoeiro 

Ipacio Vielle. 

Nas respostas aos inquéritos e inventários que examinamos, não nos surge 
qualquer referência a outros instrumentos de controlo do tempo, incluindo o com-
passador (Fig. 1), proposto por António Feliciano Castilho. 

Os dados conhecidos da inspeção extraordinária de 1867, particularmente as 
atas das reuniões com o inspetor José Joaquim Araújo Salgado, afirmam a ausência 
do relógio nas escolas. Na lista de material que o inspetor reputa essencial inclui – a 
par do estrado, da cadeira de palhinha, do tinteiro e da banca –, um relógio e uma 
campainha. Uma década depois, o Comissário dos Estudos lembra a necessidade 
de cuidar das escolas e de garantir o bom estado da mobília e dos utensílios esco-
lares, acrescentando que seria conveniente

pelo menos nas escholas da capital do concelho (…) completar a mobilia 
com os seguintes objectos: – quadros alphabeticos, um relojo, quadro do 
systema metrico, collecção de pesos e medidas, um metro d’algibeira, 
contador mechanico, um Mississípi de leitura, caixa de desenho, mappa de 
Portugal e das colonias, um thermometro e um esquadro de agrimensor[1].

[1]  AMMelg (Arquivo Municipal de Melgaço). Administração Concelho (A.C). Correspondência recebida 

(1876), 29.11.1876.
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Compreende-se que, no quadro de carência material que caracteriza as escolas 
dos anos sessenta, a maioria das salas de aula desta área do noroeste português 
não possua instrumentos para cronometrar o tempo de execução das tarefas es-
colares de forma autónoma. Dessa forma, a organização do tempo na sala de aula 
está dependente quer das delimitações impostas pela ação do professor quer do 
tempo definido por sinais externos à escola. 

O arrolamento de material escolar não permite adiantar outras conclusões, mas 
é provável que se fizesse uso de outros processos para marcar o começo e o fim 
das tarefas no seio da sala de aula. Contudo, elas escapam às fontes documentais 
por nós utilizadas. 

Entre a documentação consultada relativa à década de setenta, apenas en-
contramos a referência a um relógio na região estudada. Tratava-se de um “relógio 
de parede com campainha”, constante no inventário da Escola Conde de Ferreira 
de Caminha. 

Para a década de oitenta, podemos servir-nos dos mapas produzidos pela 
Inspeção Escolar para a área correspondente ao Círculo de Valença para conhecer 
a dimensão da presença dos instrumentos cronométricos na escola. No ano letivo 
de 1887-1888 possuíam relógio a Escola Conde de Ferreira de Monção, as esco-
las de Seixas, Vilar de Mouros (ambas de Caminha), Covas e Sopo (Vila Nova de 
Cerveira). Não há menção a qualquer relógio nos mapas respeitantes às escolas 
dos concelhos de Valença e Melgaço. De igual modo, considerando a totalidade 
dos municípios observados, na documentação não é arrolado qualquer outro tipo 
de instrumento para regularização do tempo. Convém referir que desconhecemos 
os termos em que se realizou a recolha, bem como, notar que a qualidade da infor-
mação coligida nestes mapas pode depender do zelo com que o inspetor executou 
a tarefa e da pertinência atribuída ao instrumento em questão. Aduzimos, ainda, a 
questão da propriedade do relógio, sendo crível que nem sempre a declaração de 
existência conviria.

Interessa, neste ponto, evidenciar o papel das escolas Conde de Ferreira na 
difusão do relógio, conquanto se deva registar que algumas escolas abriram sem o 
mobiliário previsto, incluindo aquele instrumento[2]. 

Parcamente representado nos inventários escolares até ao terceiro quartel do 
século XIX, o relógio é, paulatinamente, requerido pelos professores, particularmente 

[2]  Esta situação não era exclusiva das Escolas Conde de Ferreira. Em 1889, na vistoria feita à escola 

de Outeiro (Viana do Castelo) afirma-se que se tinha mandado comprar um relógio de sala, mas que não se 

encontrava ali (AMVC. Arquivo Municipal de Viana do Castelo. Auto de vistoria feito ao edifício e mobilia escolar 

da freguezia de Outeiro, 30.03.1889). 
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no final daquela centúria. Desejado pelos docentes, aquele mecanismo é considerado 
prescindível por algumas edilidades. Tome-se como ilustração o que sucede a uma 
professora de Viana do Castelo que, em 1889, solicitou um relógio de parede, a par 
de um quadro de lousa, um contador mecânico e um quadro de pesos e medidas. 
Sobre a necessidade do relógio dir-se-á:

 (…) não me permittindo a casa [onde funciona a escola] residir ali, não pos-
so dispor para ella de relógio que tenho na minha habitação. D’ahi resulta 
que tendo de dividir, conforme ordena o respectivo programa, os diferentes 
exercícios escolares dentro das horas lectivas, nunca o posso fazer regular-
mente sem um relógio presente, succedendo alem d’isso o ter muitas vezes 
de mandar uma alumna a perguntar pelos vizinhos as horas que são, para 
poder saber quando devo terminar a aula e mandar sahir as alumnas[3]. 

A Câmara satisfará todo o teor da requisição, com exceção do relógio, “por se 
julgar dispensável”[4]. 

A requisição de relógios para as escolas ganha expressão quantitativa no final 
da década de noventa. A partir de 1896, estimulados pela publicação do Regulamento 
Geral do Ensino Primário, os professores tornam mais frequentes os requerimentos 
para a aquisição de um relógio. Entre 1896-99, identificamos 17 pedidos feitos por 
professores de Viana do Castelo e Ponte de Lima. As fontes não viabilizam a determi-
nação da percentagem de respostas positivas àquelas solicitações. Nas requisições, 
os professores não indicam qualquer tipo de relógio específico, limitando-se, na maior 
parte das vezes, a afirmar que servirá “para regulamento da duração das aulas”. 

Tal como ocorre com outros objetos escolares, há evidências comprovativas da 
provisão pela iniciativa particular. É o caso da escola de Ganfei (Valença) que, em 
1890, recebe um relógio oferecido por um habitante da freguesia à Junta de Paró-
quia[5] ou de Alvarães (Viana do Castelo), em 1915[6]. Esta atitude parece evidenciar 
a dificuldade dos responsáveis pela instrução de providenciar aquele objeto. Na 
verdade, o relógio teria um custo significativo que contribuiria para a secundarização 
do seu fornecimento[7].

[3]  AMVC. Ofício da professora da escola de Sta. Mª. Maior, 29.04.1889.

[4]  AMVC. L. A. (1888-1889), ata, 2.05.1889, f. 100.

[5]  AMV (Arquivo Municipal de Valença). Junta de Paróquia de Ganfei. L. A. (1881-1891), ata, 8.05.1890, f. 92.

[6]  AMVC. Correspondência recebida (1915), ofício do Delegado Paroquial de Alvarães, 22.03.1915. 

[7]  As fontes validam, particularmente, para o séc. XX esta afirmação. Um relógio de parede custava, 

em 1941, 210$00 valor que equivalia a, grosso modo, 5 carteiras de dois lugares ou a uma caixa métrica. O 
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Para além da requisição do mecanismo cronométrico, as fontes dão conta de 
pedidos de conserto. Da sua análise, depreendemos que em algumas escolas os 
relógios fornecidos não eram úteis, pois estariam avariados ou em muito más condi-
ções. Os responsáveis pelo seu fornecimento revelam impassibilidade, não obstante 
a insistente denúncia da inoperância dos relógios e da sua imprescindibilidade.

No início do século XX, para o caso do concelho vianense, as fontes possibilitam 
outras inferências sobre a presença de instrumentos de regularização do tempo e sua 
evolução. Desde logo, constata-se uma débil penetração na sala de aula de objetos 
com o fim de regular o tempo, independentes e externos ao professor. Entre 1900 
e 1940, verificamos que apenas dez escolas públicas daquele concelho possuíam 
campainha, sendo três do sexo feminino (Tabela 1). Tomando o ano de 1900 e o 
concelho de Viana do Castelo, o relógio é um objeto que encontramos, enquanto 
propriedade da escola, em somente 13% dos lugares (Tabela 2). A campainha, por 
sua vez, consta nos inventários de menos de 10% das escolas do concelho.

ESCOLA 1900 1925 1926 1929 1940 OBSERVAÇÕES

ALVARÃES (F) •  •  
“Campainha de chamada” (1929). 

Em 1940 a campainha está em mau 
estado, tendo sido abatida em 1971.

CARREÇO (F) •  Em mau estado (1929). Presente no 
inventário de 1930.

CARREÇO (M) •  Em mau estado (1940)

MONSERRATE (M) •  “Campainha de mesa” (1900)

MONSERRATE (F) •  

OUTEIRO (M) •  

STA. LEOCÁDIA (M) •  •  •  

ST.ª M.ª GERAZ •  “Campainha de bronze” (1900)

VIANA DO CASTELO 
(M)

•  •  Em mau estado (1926)

VILA MOU (M) •  Há referência a uma campainha 
numa lista do ano letivo 1927-1928

TABELA 1 · Escolas públicas do concelho de Viana do Castelo com campainhas (1900-1940)

Fonte: AMVC. Inventário da mobília e utensilios das escolas officiaes (s/ data; c. 1900); AMVC, cota 1626; AEAEVC. 
Cadastro dos Bens do Estado (1940). 

mesmo valor daria para adquirir, pelo menos, três quadros pretos (cf. AMPC. Relações dos artigos fornecidos 

pela Câmara às diversas repartições, 1941). 



Comunicações individuais  · 2719

V — ESPAÇOS, TEMPOS E ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA DA ESCOLA MODERNA

Sendo certo que há uma gradual integração desses objetos no património das 
escolas, verificamos que, perante o desgaste material e na ausência de substitui-
ções regulares, os mecanismos seriam fatalmente inoperantes por longos períodos. 

ESCOLA 1900 1925 1926 1929 1940 OBSERVAÇÕES

AFIFE (F) •  •  •  •  
Relógio de parede com porta 

circular (1929). Em mau estado 
(1940)

ALVARÃES (F) •  •  •  
Oferecido através de subscrição 
pública (1915). Em mau estado 

(1940). Abatido (1971)

AREOSA (M) •  •  Sem marca, em bom estado 
(1940)

CAPAREIROS (F) •  •  •  •  Estado de conservação sofrível 
(1929). Em estado regular (1940)

CARREÇO (F) •  •  •  Relógio de parede (1900). Em 
mau estado (1929). 

MEADELA (F) •  •  •  •  
Em bom estado (1929). Relógio 
de parede, da marca “Ansonia” 

(1940). Abatido (1947)

MEADELA (M) •  •  

Em bom estado (1929). Relógio 
de parede, da marca “Ansonia”, 
em mau estado, fornecido pela 

CM (1940)

OUTEIRO (F) •  Relógio de parede em estado 
regular (1940)

OUTEIRO (M) •  Relógio de parede (1900)

PERRE (F) •  •  •  Relógio calendário com a forma 
de um octógono (1926)

PORTELA SUZÃ •  Refere “mostrador com a nova 
contagem das horas” (1929). 

S. SALVADOR DA TORRE 
(ESCOLA MISTA)

•  Relógio em mau estado (1929)

STª M. PORTUZELO (M) •  Relógio de parede, em mau 
estado, fornecido pela CM (1940)

VIANA DO CASTELO (Nº 1) •  

VIANA DO CASTELO 
(ESCOLA DO CARMO)

•  
Relógio de parede, em estado 
regular, fornecido pela CM. Foi 

devolvido à CM (1950).

VIANA DO CASTELO 
(ESCOLA DA AVENIDA) (F)

•  Relógio de parede, da marca “A 
Boa Reguladora”, bom estado.

TABELA 2 · Escolas públicas do concelho de Viana do Castelo com relógios (1900-1940)

Fonte: AMVC. Inventário da mobília e utensilios das escolas officiaes (s/ data; c. 1900); AMVC. Correspondência recebida 
(1915), 22.03.1915; AMVC. Correspondência recebida (1914-1915); AMVC, cota 1626; AEAEVC. Cadastro dos Bens do 

Estado (1940).
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A diminuta visibilidade do relógio e de outros instrumentos para regularizar 
o tempo escolar acarreta que se levante a hipótese do uso de outros métodos e 
instrumentos para aquele fim e que não constem dos inventários, principal fonte de 
informação em que nos baseamos. De imediato, deve colocar-se a hipótese de o 
professor usar um relógio ou campainha seus[8]. Caso que, no que respeita ao relógio, 
é cada vez mais plausível dada a sua vulgarização. As fontes utilizadas não permitem 
aquilatar esse emprego, contudo, notemos que a circunstância de o professor utilizar 
um objeto próprio lhe dá um poder distinto daquele que tem quando se sujeita ao uso 
de instrumentos que não lhe são próprios. Por exemplo, entre consultar um relógio 
de bolso e ter o relógio afixado na parede da sala há uma diferença significativa. No 
primeiro caso, o professor é o único a fazer a leitura das horas podendo dela fazer 
a gestão que lhe convém, enquanto no segundo, o aluno e o professor partilham 
leituras e a sujeição à imperativa passagem do tempo. 

Nos dados referentes ao concelho de Viana do Castelo é, também, percetível 
uma tendência para que os relógios predominem nas escolas femininas, enquanto as 
campainhas prevalecem nas escolas masculinas. Esta diferença estará relacionada 
com o modo de instrução implementado no ensino feminino. Como notou Domingo 
(2000), a escola feminina dedica o seu tempo ao exercício de tarefas “próprias do 
sexo” e que implicam um conceito de tempo diferente, por anular a distinção entre 
o que se destina ao trabalho e o que se reserva ao ócio. Segundo a autora, esse 
tempo seria um “tempo contínuo” (p. 102). Apoiado nesta ideia, parece-nos que o 
relógio serve melhor essa noção de duração do que a campainha, mais adaptada 
à marcação de momentos.

A parca presença de instrumentos para cronometrar o tempo questiona sobre 
os modos de ensino adotados pelos professores, uma vez que o sistema simultâneo 
exige que o docente se dirija a todos os alunos “com a mesma expressão e o mes-
mo signal”[9]. A sóbria existência de campainhas e de relógios parece conciliar-se 
com as hesitações que os professores revelam na definição do sistema de ensino 
que perfilham. Ditará o modo de ensino tão reduzida presença destes instrumentos 
cronométricos? Ou, pelo contrário, é a falta desses instrumentos que condiciona o 
método de ensinar? Escrevia uma professora, em 1882, que o horário que praticava 
se manteria “enquanto se não adquire relógio para a sala”[10].

[8]  Encontramos referência a esse facto em Alvarães (Viana do Castelo). O professor possuía relógio 

pessoal, pelo qual regia o fecho da aula: “tendo saído da aula ás 9 horas e 5 minutos (no meu relógio)” (AMVC. 

ofício, 10.06.1890).

[9]  Expressão utilizada no Diccionario Universal de Educação e Ensino (1873, p.419).

[10]  AMVC. Requerimentos (1884), ofício da professora da escola de Monserrate, 6.09.1882.
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A afirmação de um tempo externo ao professor, próprio da sala de aula, indepen-
dente dos sinais provenientes do tempo social envolvente e que organize a atividade 
escolar, é ainda muito reduzida nas primeiras décadas do séc. XX nos estabeleci-
mentos escolares do distrito. Sabendo-se que no ano letivo de 1940-41 funcionaram 
460 escolas e postos escolares[11], apuramos que somente 12,8% tinham relógio, 
verificando-se, mais uma vez, presença maioritária nas escolas femininas (Fig. 2).

 

FIG 2 · Relógios existentes nas escolas públicas e postos escolares do Distrito de Viana do Castelo (1940-1941)

Fonte: Cadastro dos Bens do Domínio Privado (1940-1941)

É certo que a legislação de 1927 é ainda mais rigorosa na definição da qua-
drícula que deve reger o tempo e a ação escolar (Correia, 1997)[12] e que em 1935 
se publicou um decreto que incluía um relógio de parede entre o mobiliário básico 
para que funcionasse um lugar de professor[13]. Contudo, as evidências documentais 
contrariam uma larga difusão dos relógios e outros instrumentos cronométricos nas 

[11]  Segundo as Estatísticas da Educação (1940-1941).

[12]  Na verdade, é fixado em 45 minutos a duração das disciplinas e estabelecido o início da jornada entre 

as 8.30 horas e as 9.30 horas. Tempos que exigem uma contabilidade que não se coaduna, por exemplo, com 

a tradicional atenção aos fenómenos naturais. Henrique Ferreira (2007, p. 479), a propósito destas medidas 

promovidas pelo Estado Novo, fala de uma burocratização e compartimentalização do tempo escolar, que per-

durará até 1960. 

[13]  Decreto nº 25.305, DG, nº 105, I série, de 9.05.1935.
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escolas. Por consequência, o uso do relógio e da campainha da escola seria menos 
frequente do que poderíamos antever se considerarmos quer o progresso da cro-
nometria moderna na sociedade coeva quer os discursos sobre a escola, em geral.

Os dados conseguidos nos livros de Cadastro dos Bens do Domínio Privado 
mostram que a distribuição dos relógios pelos concelhos é muito díspar (Fig. 3). Ar-
cos de Valdevez é o concelho com mais relógios na escola, suplantando a cabeça 
de distrito, facto para o qual não encontramos uma justificação ponderosa. 

FIG. 3 · Distribuição por concelho dos relógios existentes nas escolas públicas e postos escolares do distrito de Viana do 
Castelo (1940-1941).

A mesma fonte permite afirmar que os relógios eram maioritariamente de pa-
rede[14] e que, ainda que se trate de estabelecimentos de ensino público, os relógios 
eram frequentemente providos através de subscrições e ofertas, situação análoga 
ao século XIX[15]. 

[14]  Apenas a escola de Sandiães (Ponte de Lima) tinha um relógio de mesa. Na escola masculina de 

Âncora (Caminha) o relógio era de mesa, mas estava colocado na parede numa caixa. 

[15]  Os relógios escolares de Calvelo (Ponte de Lima), Insalde (Paredes de Coura) e Vila Praia de Âncora 

(Caminha) foram oferecidos pela Junta de Freguesia. Os relógios de Covas (Vila Nova de Cerveira), Trovisco-

so (Monção) e Prozelo (Arcos de Valdevez) foram oferecidos ou doados. Os relógios de Ponte da Barca e de 

Gondar (Caminha) foram adquiridos por subscrição pública.
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O TEMPO DA ESCOLA ORGANIZADO PELO TOQUE DOS SINOS DA IGREJA

A presença pouco expressiva de objetos que permitam cronometrar o tempo 
se suscita dúvidas quanto à adoção pelos professores de mecanismos modernos de 
organização das atividades escolares, pode também dizer-nos algo sobre o papel 
da escola na internalização da ordem do tempo. Na verdade, deve perguntar-se 
que aprendizagem realizava a criança dos códigos que organizam o tempo da vida 
moderna, mesmo quando o assunto não era um dos objetos do ensino primário. 
Numa escola sem relógios e outros marcadores de tempo visíveis, a criança constrói 
uma noção de tempo dependente de outros sinais como os sonoros produzidos no 
sino da igreja, pela perceção dos ritmos de outras atividades locais ou por aqueles 
que decorrem da decisão do professor. Mesmo existindo o relógio, a racionalidade 
moderna na estruturação do tempo das atividades escolares é, muitas vezes, com-
paginada com os processos tradicionais de organização do tempo social, como se 
percebe nas palavras de um professor de Valença: 

o horário da escola de Fontoura da parte de manhã não tem hora certa 
para entrar nem para sahir; o nascer do sol é o que marca a entrada; 
conto três horas marcadas pelo relógio; terminadas ellas fecho a porta[16]. 

Em 1875, o inspetor Ermelindo Mota Pereira exortava a Câmara Municipal de 
Paredes de Coura a introduzir alguns melhoramentos materiais nas escolas, reco-
mendando que “para melhor devizão do tempo na aula em cada uma das escolas 
ouvece huma ampulheta, mormente aonde não houvesse relojo de torre”[17]. Note-se 
que o inspetor privilegia a ampulheta para regrar o tempo escolar em detrimento de 
outro tipo de instrumento. Podendo parecer uma minudência, a verdade é que as 
instruções conhecidas sobre o material que deveria constar nas escolas estabele-
ciam, como instrumento de cronometria, o relógio[18]. Além disso, como notou Viñao 
Frago (1994), aos dois instrumentos correspondem noções diferentes de tempo. Na 
ampulheta a passagem do tempo é visível, o passado não se perde e o fluxo é cíclico. 
O relógio, em contraposição, apenas mostra o agora, o presente (Heidegger, 2006). 

[16]  AMV. Correspondência recebida (1890), ofício do professor Vitorino Caldas remetido ao Subinspetor, 

4.11.1889.

[17]  AMPC (Arquivo Municipal de Paredes de Coura). L. A. (1871-1875), ata de 17.04.1875, f. 192 vº.

[18]  Cf. Art.º 44º das Instrucções de 20 de Julho de 1866 sobre as condições que devem ser observadas 

na construcção das casas de Eschola. Recorde-se que Mariano Ghira, em 1864, tinha incluído entre os objetos 

escolares um relógio (cf. Mobília para Escholas constante no Archivo Pittoresco, 1864, p. 247 e 248). A pre-

sença de um relógio era considerada imprescindível pelo Ratio Studiorum, para regular tanto as aulas como as 

disputas (Miranda, 2009). 
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Interessa, também, destacar a referência à utilização do relógio da torre da igreja 
como orientador do tempo da escola. Na verdade, o campanário escolar, preconizado 
desde 1866[19], era uma realidade pouco comum, pelo menos nas freguesias rurais do 
Alto Minho. Note-se que este campanário, de acordo com as normas oficiais, servia 
dois propósitos: recordar aos alunos a obrigação da aula e estimular o professor à 
pontualidade. Ou seja, nas escolas do noroeste português, na ausência do campaná-
rio escolar, a obrigatoriedade e a pontualidade escolares eram lembradas e regidas 
pelo relógio da torre da igreja. O sino e o relógio da igreja, quando existente, são 
elementos fundamentais na organização da vida económica e social das populações, 
particularmente no meio rural, pelo que é crível que na ausência de outra forma de 
gerir o tempo escolar se recorresse a esse instrumento da comunidade. Assim ocor-
ria em Arcos de Valdevez, em 1871: o professor alega que carece de um relógio de 
parede, pois não se ouvia o relógio da torre da vila[20]. Anos mais tarde, em 1914, 
muitas décadas depois das primeiras orientações para que o relógio e/ou o campa-
nário estivesse presente na escola, o professor de Castro Laboreiro informava que 
a entrada era anunciada “por uma badalada no sino da egreja parochial”[21]. 

Em determinadas circunstâncias a sineta escolar concorreria com o campa-
nário da igreja. Não sendo um artefacto novo na história da materialidade escolar, 
a sineta conservava em algumas experiências pedagógicas um lugar importante 
na gestão do tempo e na disciplina[22]. A documentação que tratamos dá nota da 
existência de algumas. A maior parte encimava o frontispício das escolas Conde 
de Ferreira. Contudo, diversas evidências revelam um uso muito reduzido daquele 
sinal sonoro. A título de exemplo, na década de setenta, pouco tempo depois da 
inauguração daquele edifício escolar em Vila Nova de Cerveira, constou na “Camara 
que o professor de instrucção primaria (…), não faz[ia] uso da sineta annunciando 
a abertura da aula ás horas competentes”[23]. O professor, instado a justificar a sua 
atitude, responderá que não usava a sineta por lhe faltar uma cadeia “que sirva para 

[19]  Cf. Art.º 15º das Instrucções de 20 de Julho de 1866.

[20]  AMAV. Correspondência Avulsa (1871-1872), ofício do professor à C. M., 10.05.1872. 

[21]  AMMelg. Correspondência, ofício do professor à C. M., 20.04.1914. 

[22]  Nas escolas de La Salle, o regulamento previa a existência de um aluno encarregue de tocar a sineta 

escolar, que marcaria o início e o fecho da jornada escolar. O aluno devia reunir as qualidades de assíduo, 

vigilante, exato e muito pontual. Devia respeitar as determinações do mestre (cf. art.º 6º, Cap. 8º). O mestre, 

por sua vez, utilizaria instrumentos para emitir sinais que pontuavam a jornada. Becchi e Julia (1998) acentuam 

a importância destes objetos nas escolas de caridade e na conformação de uma “pedagogia que se aparenta 

a uma ciência das distribuições” (p. 18), em que o tempo e o espaço são decompostos para servir a vigilância 

sobre os corpos, encargo do professor.

[23]  AMVNC. L. A. (1870-1873), ata, 8.07.1871, f. 27 vº.
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a tanger no sitio onde esta posta”[24]. Alguns anos mais tarde, a mesma edilidade 
decidiu retirar a platibanda e a torre sineira da referida escola, cuja pedra foi vendida 
para suportar a despesa com o arranjo do telhado[25]. Noutro concelho, em 1907, 
a sineta da Escola Conde de Ferreira é emprestada aos bombeiros, sem que haja 
notícia de substituição[26].

É do período republicano o pedido que conhecemos para a instalação de uma 
sineta para marcar a entrada e saída dos alunos[27]. Trata-se, porém, da Escola Cen-
tral da cidade de Viana, o que lhe atribui alguma especificidade. A Câmara resolveu, 
num primeiro momento, “desatender”[28]. Meses mais tarde, comunicará à escola a 
entrega da sineta que servira no jardim público[29]. 

CONCLUSÃO 

A postura do Estado, notoriamente a partir da segunda metade do séc. XIX, 
patenteia perseverança na racionalização e normalização da instrução pública. Se 
não apostou financeiramente na edificação do sistema escolar, investiu significati-
vamente na construção de um discurso normativo. As leis sobre a escolaridade e 
o discurso sobre a organização do tempo escolar traçam uma trajetória eivada dos 
mesmos princípios homogeneizadores. A crença moderna na virtude da uniformi-
dade marcou o discurso e o programa de ação dos políticos e planificadores, dos 
pedagogos e professorado, com importantes contributos dos higienistas e médicos. 
Este projeto uniformizador encontra ainda raízes na visão mecanicista da divisão 
do trabalho industrial ou no reconhecimento da necessidade de evitar desperdício.

A análise da realidade escolar entre o século XIX e o início do séc. XX per-
mite verificar que o tempo regido pelo relógio e pela contabilidade moderna infiltra 
lentamente aquele espaço social, pelo menos na região do Alto Minho, como se 
depreende da preponderância dos marcadores externos à escola sobre a regulação 
do tempo escolar. Mais do que a sineta escolar é o campanário da igreja paroquial 
que determina o início das atividades escolares. Mais do que relógio propriedade 
da escola é o professor o definidor do tempo para a execução das tarefas. O relógio 
escolar não é um objeto prioritário nas requisições dos professores e aparece como 

[24]  AMVNC. Correspondência recebida de diversas autoridades (1871), ofício do professor, 13.07.1871.

[25]  AMVNC (Arquivo Municipal de Vila Nova de Cerveira). L. A. (1887-1891), ata, 24.11.1888, f. 88 e 88 vº. 

[26]  AMC (Arquivo Municipal de Caminha). L. A. (1903-1907), ata, 16.01.1907.

[27]  AMVC. Correspondência dos professores, ofício da professora Antónia Amorim, 4.01.1917.

[28]  AMVC. L. A. Com. Exec. (1917), ata, 4.01.1917, f. 3.

[29]  AMVC. Copiador de correspondência Instrução (1917-1920), ofícios da C. M. remetidos ao Inspetor 

Escolar, 9.11.1917, nº 162, f. 200 e 12.11.1917, nº 163, f. 201.
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prescindível na palavra das autoridades. Ressalte-se que a presença do relógio no 
inventário não nos dá, por si, indicação sobre o seu uso efetivo.

Se é em torno dos minutos que, cada vez mais, se estrutura o tempo escolar, 
a invisibilidade dos instrumentos de cronometria indicia uma gestão do tempo pouco 
rígida e muito dependente do professor. Logo, parece muito ausente o tempo cap-
sulado no espaço da escola. 
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RESUMO

Analisar o artigo “Departamento da Instrucção”, publicado no impresso sabatino 
A Semana, considerado um impresso “menor” dentre os periódicos pedagógicos, e 
assinado pelo professor João Batista Ribeiro de Andrade Fernandes (1860 —1934), 
é o objetivo da presente investigação. O periódico, de oito páginas, circulava aos 
sábados na cidade do Rio de Janeiro, capital do Brasil, e teve como seus proprietá-
rios os professores Valentim Magalhães (1859 – 1903), Max Fleiuss (1868 – 1943) 
e Escragnolle Doria (1869 – 1948). Dedicava suas edições a promover e discutir 
a educação do povo, meta do regime republicano recém-instalado, através da pu-
blicação de contos literários, crônicas de livros e notícias ocorridas na semana em 
artigos e seções de seus muitos colaboradores entre os quais os literatos Machado 
de Assis, Alberto de Oliveira, Olavo Bilac e Francisca Júlia, única mulher no seleto 
grupo de articulistas do jornal. Dedicava este jornal, espaço privilegiado, para discutir 
as mazelas e apresentar soluções para a instrução pública no Distrito Federal através 
do artigo “Departamento da Instrucção”, de responsabilidade de João Ribeiro, de 
modo a atingir um maior número de leitores, apresentando a instrução pública no 
Distrito Federal nos ensinos primário, secundário e técnico, debatendo a educação 
pública oferecida aos habitantes da cidade do Rio de Janeiro no alvorecer do regime 
republicano. O artigo busca oferecer uma visão da História da Educação brasileira 
a partir de contribuição dos professores em periódicos considerados “menores” 
(Darnton, 1984; Chartier, 1987) demonstrando que a imprensa agiu como promotora 
e propagadora de educação.

PALAVRAS-CHAVE

“Departamento da Instrucção”, A Semana, João Ribeiro,
Instrução Pública, Primeira República

INTRODUÇÃO

Analisar o impresso sabatino A Semana, considerado um impresso “menor” 
dentre os periódicos pedagógicos, através da seção “Departamento da Instrucção”, 
assinada pelo professor João Batista Ribeiro de Andrade Fernandes (1860 —1934), 
é o objetivo desta investigação. Localizado na Hemeroteca Digital da Fundação 
Biblioteca Nacional, no Rio de Janeiro, o periódico, de oito páginas, circulava aos 

* O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior – Brasil (CAPES) – Código de Financiamento 001
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sábados na cidade do Rio de Janeiro, capital do Brasil, e teve como seus proprietá-
rios os professores Valentim Magalhães (1859 – 1903), Max Fleiuss (1868 – 1943) 
e Escragnolle Doria (1869 – 1948). Dedicava-se promover e discutir a educação do 
povo, meta do regime republicano recém-instalado, através da publicação de contos 
literários, crônicas de livros e notícias ocorridas na semana em artigos e seções de 
seus muitos colaboradores entre os quais os literatos Machado de Assis, Alberto de 
Oliveira, Olavo Bilac e Francisca Júlia, única mulher no seleto grupo de articulistas 
do jornal. 

Nesse sentido, pretendia discutir as mazelas e apresentar soluções para a ins-
trução pública no Distrito Federal através da coluna “Departamento da Instrucção”, 
de responsabilidade de João Ribeiro, de modo a atingir um maior número de leitores, 
apresentando a instrução pública no Distrito Federal nos ensinos primário, secun-
dário e técnico, debatendo a educação pública oferecida aos habitantes da cidade 
do Rio de Janeiro no alvorecer do regime republicano. O artigo busca oferecer uma 
visão da História da Educação brasileira a partir de contribuição dos professores em 
periódicos considerados “menores” (Darnton, 1984; Chartier, 1987) demonstrando 
que a imprensa agiu, como promotora e propagadora de educação.

UM ARTICULISTA NA IMPRENSA CARIOCA

“Ninguem é propheta em sua terra”
Verdade pura, e senão o que o diga o João Ribeiro. Quando teria sido 
propheta lá nos torrões de Sergipe? Quem o conheceria agora? Que 
seria? Estaria como o colosso de Rhodes, com um pé no governo do Sr. 
Valladão e o outro no do Sr. Coelho de Campos [...] quem lhe escrever 
a biografia ha de apontar as contrariedades, os percalços que lhe pesa-
ram no animo, para ser propheta em terra alheia [...] João Ribeiro quiz 
ser é poeta, philologo, philofopho, homem de letras, pintor e uma porção 
de cousas mais, que attestam a sua competencia intelectual. Resolveu 
agora ir à Europa, aproveitando o ensejo para tratar-se da vista, vendo 
a Allemanha como um bom germanista e Paris por um oculo, pois nosso 
João embirrou com a França, e ninguem lhe falle em s’il vous plait [...] o 
diabolico João embarca no “Santos” e deixa-nos saudosos da sua diaria 
e bôa companhia [...] Boa viagem N.N. !. (A Semana 6 de abril de 1895, 
ed. 79, p.1) 

D. Demetrio anunciava a partida de João Ribeiro para a Europa e despedia-se, 
em nome do jornal A Semana, pois o educador permaneceria em terras estrangeiras 
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durante alguns meses para estudar a instrução pública na Alemanha, França e Itália. 
Ressaltava, o companheiro de redação, que João Ribeiro fora um profeta em terra 
alheia, por ter nascido em Sergipe, em 24 de junho de 1860, e ter mudado para a 
Capital Federal, aos vinte e um anos de idade, onde bacharelou-se pela Faculdade 
Livre de Direito do Rio de Janeiro, em 1893, tornando-se professor. Exerceu tam-
bém as profissões de jornalista, crítico, filólogo, historiador, pintor e tradutor, como 
destacado no trecho acima. Mas antes de viajar, quais eram as ideias defendidas 
por João Ribeiro sobre a instrução pública?

Pelo sumário do impresso, é possível observar que esse professor era um dos 
seus colaboradores assíduos. Ao percorrer sua atuação na imprensa, em particular, 
no impresso A Semana, pude localizar seis artigos publicados intitulados “Departa-
mento da Instrucção”, de sua autoria, como observado na figura a seguir.

FIG. 1 · Recorte de A Semana, 13 de abril de 1895 – ed 80 – p.1 (Fonte: Hemeroteca Digital FBN)

Ao observar a materialidade do impresso em questão, pode-se notar que A 
Semana possuía oito páginas e era publicado aos sábados no Rio de Janeiro. A 
sua disposição era bem organizada, em preto e branco e sem imagens. Pode-se 
notar que apareciam em alguns anúncios, desenhos em preto e branco asseme-
lhando-se a slogans dos produtos oferecidos. As páginas eram dividas sempre em 
três colunas para as publicações, separadas com vinhetas, onde tratavam sobre 
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poesias, crônicas, notícias, anúncios, dentre outros. Na capa podíamos encontrar na 
parte superior da página o ano, o local e o tomo, seguido na linha abaixo em letras 
maiores, simples, em caixa alta e em negrito, o título. Em letras menores seguia os 
nomes dos diretores Valentim Magalhães (1859 – 1903) – que era jornalista, con-
tista, romancista, professor de Pedagogia da Escola Normal, poeta e membro da 
Academia Brasileira de Letras – e Max Fleiuss (1868 – 1943) – que era jornalista, 
escritor, historiador, professor e membro do IHGB –. Abaixo disso, seguia-se com os 
nomes do redator-secretário Escragnolle Doria (1869 – 1948) – que era professor 
do Ginásio Nacional, arquivista, compositor, tradutor, escritor e membro do Instituto 
Histórico Geográfico Brasileiro –; e redator-gerente E. Gambaro. Abaixo, podíamos 
localizar a data da edição. [1]

Na primeira coluna aparecia o expediente, no qual aceitava assinaturas anual 
(12$000), semestral (7$000), número avulso ($200) ou número atrasado ($300), que 
sempre terminavam em junho e dezembro, seguido de uma orientação aos assinantes 
que não esquecessem de renovar as assinaturas ou se não tivesse mais interesse 
devolvessem a folha. Abaixo disso o sumário, de forma a orientar, anunciar o leitor, 
como também dar uma visibilidade e prestígio aos colaboradores, incluindo assim, 
João Ribeiro. Logo depois seguia com a publicação do conteúdo proposto pelo sumá-
rio, em texto corrido, seguindo da coluna da esquerda para a direita até a página 6.

Parte da penúltima e a última páginas podemos encontrar propagandas: anún-
cios de chapelaria, loja de instrumentos musicais, água mineral, últimas publicações 
do editor Laemmert, dentre outros, que era aceito por 1$000 a linha. Sobre isso, 
Flora Sussenkind (1987), lembra-nos que os cartazes, panfletos, painéis pintados, 
usados para anunciar diferentes produtos e estabelecimentos nas grandes cidades 
brasileiras que se urbanizavam, se popularizaram se fortificaram a partir da década 
de 1860. Antes disso, a circulação de jornais era restrita e com as dificuldades de 
impressão, restringiam bastante os objetos de anúncios como chapéus, sapatos, 
espelhos, pianos, fumo, livros, colégios etc. Anúncios esses que, por sua vez, eram 
direcionados à Corte e às camadas endinheiradas do Brasil, significando, em geral, 
uma espécie de “comércio de exceção” (idem, p. 61).

Na última folha também podemos encontrar na parte superior as informações 
sobre o periódico, bem como seus principais colaboradores.

[1]  Na hemeroteca digital da FBN contém as edições de 1885 a 1887 e de 1893 a 1895. Na primeira fase 

desse periódico, no qual o diretor era apenas Valentim Magalhães, observa-se poucas mudanças ao longo de 

sua atividade, como por exemplo a disposições das informações principais do periódico (título, datas, edição, 

sumário), a divisão de colunas que poderíamos encontrar até divididos em 5 delas, o número de páginas que 

chegavam a 12 páginas por edição, etc.
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FIG. 2 · Recorte de A Semana, 13de abril de 1895, ed. 80, p. 8 (Fonte: Hemeroteca Digital FBN)

Ao observarmos os nomes dos colaboradores, podemos destacar, por exemplo, 
Coelho Netto, Alberto Oliveira, Lúcio de Mendonça, Araripe Junior, Olavo Bilac, Raul 
Pompeia, dentre outros, no qual apontam para uma suposta rede de sociabilidade 
de João Ribeiro. A respeito dos intelectuais e das redes de sociabilidade tecidas 
através dos impressos, Sirinelli (2003) comenta que, 

O meio intelectual constitui, ao menos para seu núcleo central, um pe-
queno mundo estreito, onde os laços se atam, por exemplo, em torno da 
redação de uma revista ou do conselho editorial de uma editora. A Lin-
guagem comum homologou o termo “redes” para definir tais estruturas. 
Elas são mais difíceis de perceber do que parece. Entre as estruturas 
mais elementares, suas, de natureza diferente parecem essenciais. As 
revistas conferem uma estrutura ao campo intelectual por meio de forças 
antagônicas de adesão— pelas amizades que as subtendem, as fidelida-
des que arrebanham e a influência que exercem— e de exclusão —pe-
las posições tomadas, os debates suscitados, e as cisões advindas. Ao 
mesmo tempo que um observatório de primeiro plano da sociabilidade de 
microcosmos intelectuais, elas são aliás um lugar precioso para a análise 
do movimento das ideias. Em suma, uma revista é antes de tudo um lugar 
de fermentação intelectual e de relação afetiva, ao mesmo tempo viveiro 
e espaço de sociabilidade, e pode ser, entre outras abordagens estudada 
nessa dupla dimensão. (Sirinelli, 2003, p. 248 e 249) 
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Logo, ao olharmos para os nomes dos colaboradores de A Semana, pode-se 
observar que esses sujeitos eram aqueles que, em 1897, viriam a fundar Academia 
Brasileira de Letras, que tinha por finalidade cuidar da cultura da língua e da literatura 
nacional. A ideia de criá-la surgiu nas redações de revistas literárias, anos após à 
proclamação da República, no momento em que a intelectualidade estava dividida. 
Sendo assim, foi na redação da Revista Brasileira, dirigida por José Veríssimo, 
durante um chá das cinco, que, em 1896, o escritor Lúcio de Mendonça propôs a 
fundação da Academia, nos moldes da que já existia na França. Quem davam as 
cartas eram Machado de Assis e Nabuco. Nesse sentido, toda uma disputa era 
travada, e intensa, nos bastidores, quando se surgia uma vaga. Por esse motivo, 
a eleição era cercada de muita polêmica e conchavos entre os seus membros e os 
candidatos. (Piza, 2003).

Durante a chamada República das Letras, como denominou Sevcenko (2003), 
período que se estendeu depois da proclamação da República, em 1889 até 1930, 
demarcou não só pelo controle das oligarquias agrárias de São Paulo, Rio de Janei-
ro[2] e Minas Gerais – o que estava fortemente ligado à agricultura cafeeira – como 
também a importância da intervenção da ação dos intelectuais, que tinham em suas 
pautas a modificação para o benefício burguês da sociedade, o que se evidencia 
nas crônicas, publicação de livros, atuação em cargos públicos ou/e políticos, no 
magistério, ou em instituições como da Academia Brasileira de Letras[3]. Os tópicos 
que enfatizavam em suas penas eram: a atualização da sociedade como o modo de 
vida proveniente da Europa, a modernização das estruturas da nação, com a sua 
devida integração na grande unidade internacional e a elevação do nível cultural e 
material da população. 

Nesse periódico publicava desde 1885, esporádicas poesias, sonetos, dos 
mais diversos assuntos: filologia, amor, etc. E, um pouco antes de partir de viagem, 
o professor já concursado, já publicava o que primeiramente, aparentava-se a uma 

[2] Sevcenko (2003) salienta que o Rio de Janeiro como centro administrativo, ficou conhecida como 

capital do arrivismo.

[3] El Far (2000) aponta que “os nomes notáveis que entravam pelo umbral acadêmico, ou que dele 

faziam parte, juntamente com o exercício de um estilo refinado e bem aceito pela elite mundana da Belle Épo-

que, garantiam à associação um prestígio crescente” (idem, p. 89). A autora acrescenta que a ABL, ao final da 

primeira década do século XX, já conseguira relativa visibilidade social. Instalada no cais da Lapa, a instituição 

em questão garantia que as sessões marcadas pelos membros pertencentes a ela, ocorressem regularmente, 

já sem imprevistos. Compareciam, assim, quase sempre, a maioria de seus sócios, que residiam na cidade do 

Rio de Janeiro. A intensa relação entre os acadêmicos, pertencentes a determinados círculos da elite carioca, 

e os eventos que promoviam pela ABL, “eram largamente noticiados pela imprensa e comentados com grande 

apreço pelos jornalistas de plantão” (idem), assim também como as críticas, de caráter mais agressivo e impie-

doso. 



Comunicações individuais  · 2737

V — ESPAÇOS, TEMPOS E ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA DA ESCOLA MODERNA

coluna, intitulada “Departamento da Instrucção”, e que organizei para melhor expo-
sição deles na tabela a seguir:

DATA
EDIÇÃO E 
PÁGINA

RESUMO CITAÇÃO DE AUTORES

15/03/1895 --- Edição indisponível na hemeroteca digital da 
FBN

23/03/1895
Ed. 77, 
p. 4 e 5

Faz um levantamento de como era a instrução 
pública durante o Império. Faz uma crítica ao 

governo monárquico em relação a organização 
da instrução pública.

José Veríssimo;
Antonio Herculano de 

Souza Bandeira;
Pedro V. Azevedo;

Silveira Lobo;
José Ricardo Pires de 

Almeida.

06/04/1895
Ed. 79, 
p. 4 e 5

Fala sobre a importância da reconstrução da 
instrução pública no regime novo (República). 

Faz uma crítica quanto a exploração da 
indústria de colégios e à escola régia. 

José Veríssimo; Benjamin 
Constant;

Ramiz Galvão

13/04/1895
Ed. 80, 
p. 4 e 5

Defende a educação integral baseada nos 
filósofos e pensadores da civilização europeia. Donaldson; Kant

20/04/1895
Ed. 81, 
p. 4 e 5

Trata sobre o Pedagogium e da organização 
da inspeção escolar, defendendo que foram 
medidas e atos complementares que deram 

solidez definitiva ao edifício da reforma.

José Veríssimo e Rui 
Barbosa

27/04/1895
Ed. 82, 

p. 5

Defende a ideia de que há uma lacuna no 
trabalho da organização do ensino, que seria a 

do ensino profissional e técnico.

Leoncio de Carvalho, Dr. II 
Valadares.

04/05/1895
Ed. 83, 

p.4

Fala brevemente o que seria a educação 
nacional, defendendo que o a América 

será o novo destino do quando se abater 
a “catástrofe” na Europa, para tal, o Brasil 

precisava se preparara, e isso só seria 
possível através do orgulho e do patriotismo.

-

TABELA 1 · Publicações do artigo “Departamento da Instrucção” em A Semana (mar-abr. 1895)

Ao observar o conjunto das publicações, pude entrever que as publicações 
não se configuravam uma seção ou coluna, mas sim um artigo, que João Ribeiro 
dividiu-os em partes, para publicá-las no impresso, no qual acrescentava abaixo de 
cada edição publicada de “Departamento da Instrucção” a palavra “continuação”, 
e ao final, a palavra “continua” indicando que havia uma sequência editorial para o 
texto publicado. 

Ao observar a tabela anterior, vemos que na edição do dia 23 de março, João 
Ribeiro começa fazendo um breve levantamento de como era a instrução pública 
durante o Império e com isso critica o governo monárquico quanto a sua organização. 
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Para basear seus argumentos, utiliza-se de relatórios, mais atualizados do que os 
utilizados para a sua tese no concurso de Minas Gerais, e para tal, emprega notas de 
rodapé dos materiais teóricos. Defende que só uma revolução democrática poderia 
arrancar do ócio “a necessidade de instruir o povo a quem iria se entregar o destino 
nacional” (A Semana, 23/03/1895, ed. 77, p. 4). Acrescenta que essa ignorância 
que havia se alastrado pelo país, fora causada pela indiferença do antigo regime 
em relação às instituições. A despeito da importância da construção um modelo de 
escola, instaurado durante a República, Marta M. Chagas Carvalho (1989) aponta 
que isso teria representado uma nova ordem para fugir das trevas, obscurantismo 
e opressão marcado pelo regime anterior, e um futuro luminoso, no qual saber e 
cidadania andavam juntos para se chegar ao progresso. 

Para esse momento o articulista se baseia em estudos de José Veríssimo[4], A 
Instrucção Pública no Pará (1890) – que nessa época lecionava no Ginásio Nacional 
onde fora também diretor, já havia realizado viagem à Europa, passado pela direção 
da Instrução Pública[5] e também dirigia a terceira fase da Revista Brasileira – no 
qual define que nesta obra computa os males que assolavam o regime do ensino, 
traduzindo fielmente o estado das escolas brasileiras durante o Império. Também 
utiliza a obra de Herculano de Souza Bandeira, de 1886, o mesmo que dedica a 
tese do concurso para diretor da Instrução Pública de Minas Gerais. Os relatórios 
do presidente Pedro V. Azevedo, de 1815 e de Silveira Lobo, de 1878 também são 
tomados como referência para o argumento construído sobre a importância do 
crescimento das escolas e aumento do número dos professores, e para tal seria 
necessário prepara-los para tal trabalho. Admite que no Brasil, ainda não havia se 
conseguido a revolução na instrução pública que desejara, ao recorrer os dados 
desses relatórios nos quais expunham que as escolas eram poucas e danosas ao 
invés de benéficas. 

Além da obra recém lançada de Ricardo Pires de Almeida, de 1890, em relação 
as bibliotecas, pegando como exemplo nesse trabalho da Biblioteca Pública aberta 
pelo Conde dos Arcos em 1811, na qual continha 11 mil volumes, sendo considera-

[4]  José Veríssimo (José Veríssimo Dias de Matos), jornalista, professor, educador, crítico e historiador 

literário, nasceu em Óbidos, PA, em 8 de abril de 1857, e faleceu no Rio de Janeiro, RJ, em 2 de fevereiro de 

1916. Compareceu a todas as reuniões preparatórias da instalação da Academia Brasileira de Letras. Escolheu 

por patrono João Francisco Lisboa, e é o fundador da cadeira nº 18. Disponível em: http://www.academia.org.

br/academicos/jose-verissimo < Acesso em 05 de junho de 2019>.

[5]  Para aprofundamento de José Veríssimo a frente dessa instituição ver: A respeito de José Veríssimo 

como diretor do Ginásio Nacional, ver: Alves, Rosana Lopis. José Veríssimo Dias de Mattos: Um crítico na dire-

ção do Gymnasio Nacional (1892-1898). Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal 

Fluminense (Dissertação), 2009.
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do um clamado poeta de seu tempo. Em comparação a isso, relaciona-o com outro 
relatório de Costa Belém, que ia contra os leitores e as bibliotecas, em Ouro Preto 
dizendo que a frequência desse espaço contava com apenas 5 leitores, em 1871.

Na publicação de 6 de abril, João Ribeiro defendeu a reconstrução da instrução 
pública no regime novo (República), criticando a existente exploração da indústria 
de colégios, e à escola régia. Sobre esta última, Ribeiro criticava a “palmatoria e a 
teologia – o cathecismo, a cartilha, o castigo corporal, a carta mandadeira, o imortal, o 
bufarinheiro do simão de mantua, enfezando o orgulho e o sentimento, empobrecendo 
a alma e o corpo das crianças” (A Semana, 6 de abril de 1895, ed. 79, p. 4). Nessa 
mesma edição, ao defender uma reforma completa da instrução pública, recorre a 
dois sujeitos, que na visão do autor, seriam os dois homens notáveis pelos serviços 
prestados, pela cultura e sobretudo pela experiência das questões e problemas que 
se resolveriam. Eram eles,

Benjamin Constant – o ministro da instrução publica – o fervoroso patriota, 
aclamado na morte – patriarcha da Republica – e o Dr. Ramiz Galvão, 
homem de alto saber possuindo talvez, como raros entre nós, a cultura 
clássica reunida á sciencia, e ajuntado a estes instimáveis dotes uma 
aptidão administrativa superior, do que dera antes nostras na organisação 
da Bibliotheca Nacional (1874) que elle quase creou e tirou do cachos em 
que existia. (A Semana 6 de abril de 1895, ed. 79, p. 5)

A Reforma Benjamin Constant, instituída pelo Decreto nº 981, de 8 de novembro 
de 1890, teve como objetivo montar uma diretriz educacional que abrangesse todos 
os níveis de ensino. Militar e político, Benjamin Constant foi professor de matemática, 
fundador da República e o primeiro ministro da Guerra do regime inaugurado em 
15 de novembro de 1889. Chefiou a pasta da recém-criada Secretaria de Estado 
dos Negócios da Instrução Pública, Correios de Telégrafos, que tinha como objetivo 
promover a instrução e viabilizar a comunicação no recente território republicano. 
Defendia o ensino leigo e livre em todos os graus, sendo o primário, gratuito. Com 
isso, acreditava que o ensino primário não deveria ser apenas preparatório, mas 
uma ponte para a ascensão ao ensino superior, o que é possível observar que 
esse discurso se projetava também nas argumentações de João Ribeiro quanto à 
instrução pública brasileira. Constant acreditava também que deveria prevalecer a 
desregulamentação educacional iniciada na Constituição de 1823, levando em conta 
que os estados brasileiros eram desiguais quanto à educação. Nessa época, vale 
lembrar que as escolas públicas existentes nas cidades eram frequentadas pelos 
filhos das famílias de classe média, pois os ricos não enviavam os filhos às escolas 



2740 · Comunicações individuais

V — ESPAÇOS, TEMPOS E ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA DA ESCOLA MODERNA

públicas, valendo-se ora de preceptores, geralmente estrangeiros, ora de escolas 
privadas. (Bomeny, 2015)

Na edição seguinte, do dia 13 de abril, João Ribeiro sua argumentação gira 
entorno das escolas de 2º grau e sobre o ensino integral e que se estende até a 
conclusão de seu trabalho na edição do dia 04 de maio, no qual defende que o Brasil 
precisava, “pois, cultivar as vocações, [...] preparar-lhes o leito do declive por saiam, 
em caudal, a fertilisar o solo da patria e fazer nascer o orgulho e o patriotismo que 
ainda não [possuíam]” (ed. 83, p. 4). 

FIG. 3 · Recorte da coluna “Factos e noticias”, A Semana, 29 de junho de 1895, ed. 91, p. 4 

Fonte: Hemeroteca Digital FBN

Pude observar que na edição do dia 29 de junho de 1895, quando a edição do 
periódico noticia e deseja felicitações para João Ribeiro devido ao seu aniversário, 
quando o escritor já estava em curso de sua viagem à Europa, dá a entrever que 
o artigo “Departamento da Instrucção” publicado no periódico, fora primeiramente 
publicado no livro: História constitucional da República dos Estados Unidos do Brasil, 
de Felisbelo Freire[6].

[6]  Felisbelo Firmo de Oliveira Freire (SE, 1858 – 1916) nessa época já havia sido Presidente de Sergi-
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Devido algumas edições desse periódico não estarem disponíveis, penso que 
talvez, a informação de que esses artigos seriam partes do trabalho inserido no livro 
de Felisbelo Freire poderia estar nelas. Apesar disso, com a referência indicada na 
edição acima, viabiliza-nos a imaginar onde os caminhos do político em questão e 
do viajante João Ribeiro se cruzaram. Levando em consideração que ambos eram 
sergipanos, com idades aproximadas, poderia indicar que fosse pelos estudos se-
cundários no Ateneu Sergipense, ou talvez pela Faculdade de Medicina da Bahia.

O livro História Constitucional da República dos Estados Unidos do Brasil 
(1895)[7], contém 3 volumes, cada um com aproximadamente vinte capítulos, no qual 
não referenciam a autoria de cada um deles. “Departamento da Instrucção”[8] está 
disponível no capítulo X do II volume, indicando no sumário as temáticas abordadas: 
instrução pública, o regime da colônia e do império, as reformas na República e a 
educação patriótica no futuro, e que também não é mencionado na obra que seja 
de autoria do João Ribeiro. Ao comparar os dois suportes, pude perceber que João 
Ribeiro suprimiu algumas partes para publicação no periódico, na edição do dia 13 
de abril, onde tratou sobre a organização dos programas curriculares, no impresso 
ele não publica como exemplo o programa do Ginásio Nacional, o que o fez na pu-
blicação de Felisbelo Freire. Penso que isso possa ter acontecido para se ajustar ao 
espaço limitado das páginas dos jornais, ou talvez para dar sentido a parte publicada 
de cada edição, já que ele fora publicado em partes. 

É importante salientar que a imprensa foi/é um dos dispositivos privilegiados 
para forjar o sujeito/cidadão, porque é portadora e produtora de significações, como 
lembrado por Bastos (2002). Portanto, um espaço que através do seu discurso agia/
age como mediador cultural e ideológico privilegiado entre o público e o privado, 
fixando sentidos, organizando relações e disciplinando conflitos é, ao mesmo tempo, 
o que produz e divulga saberes que “homogeneízam, modelam e disciplinam seu 
público-leitor” (idem, p. 152). Dessa maneira, “cabe ao pesquisador fazer uma des-
montagem do texto – imprensa – a fim de desvelar os significados, as contradições 
e as diferenças de forma e de conteúdo das falas que produz” (idem, p. 153). 

Para Chartier (1991) a leitura de um periódico e a leitura de um livro não nos 
impactam da mesma forma porque o poder do livro e a liberdade da escritura im-
pressa no periódico não são as mesmas. A leitura implica acessar também a editoria 

pe (1889-1890), participou da comissão que redigiu a constituição de 1891, foi Deputado Federal de Sergipe 

(1891-1892) e Ministro da Fazenda (1893-1894). (Montalvão, 2015)

[7]  Disponível para download em https://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/220531 <Acesso em 05 de 

junho de 2019>.

[8]  Encontra-se na página 222 e estende-se até a 249 do estudo em questão.

https://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/220531
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realizada por autores e editores para estabelecer uma ortodoxia pré-prevista ao texto 
do qual se toma conhecimento. Nesta perspectiva, Darnton (1990) complementa, 
referindo-se ao circuito da comunicação que, indelevelmente, ficam impressas nos 
textos: a do autor, do editor, do impressor, do vendedor e do leitor. Bignotto (2007) 
ao estudar a editoria de Monteiro Lobato afirma que esta autor fez uso de práticas 
editoriais corriqueiras, no período de 1918 a 1928, quando esteve à frente de edito-
ras, “reformulando-as ou adaptando-as para cumprir as metas de suas empresas” 
(p.IV), face aos papéis de autores e editores. Afirma a autora que não eram iguais 
os objetivos e propostas literárias do autore dos editores. Ao autor cumpre chegar ao 
leitor pels escritura levando-lhe o seu pensamento, ao editor cabe trazer à empresa 
que publica lucros a partir da obra. Tais objetivos, por vezes antagônicos, modificam 
o texto e, consequentemente a forma como o ciclo da comunicação o faz chegar 
ao leitor. 

Por outro lado, foi difícil a legitimação fora do espaço dos pares quanto à pro-
priedade intelectual do texto: o autor pouco usufruía financeiramente embora levasse 
esse capital social a legitimá-lo no campo em que operava. Sinaliza Freitas (2018) 
que os autores/ colaboradores jornalísticos não conseguiam viver daquele trabalho, 
embora este espaço jornalístico se configurasse como consagração e reconhecimento 
de suas obras, especialmente na cidade do Rio de Janeiro que se configurava, de 
“.forma hegemônica [no] papel de capital cultural [do país] além de ser centro das 
decisões econômicas e político-administrativas” (Bessone, 1999, p. 85)

Por outro lado, Freitas (2010) ao discutir as representações dos livros publi-
cados, a maioria como folhetins ou com continuação, nos jornais diários do Rio de 
Janeiro, cita as inúmeras demonstrações de desapreço por estes homens que se 
deixaram corromper ao publicar nos jornais sua obra, acusando-os de imorais e 
fazendo críticas com base moral sem levar em conta o aspecto econômico, que os 
fazia receber alguns poucos trocados a mais, e social, que os deixava mais conhe-
cidos e legitimados no momento da publicação nas tipografias.

Nesse sentido, vale ressaltar que optei por privilegiar a interpretação do artigo 
que João Ribeiro publicara através do periódico, pois nele podemos encontrar sua 
assinatura, já no livro de Felisbelo Freire não. Além disso, devemos salientar as dife-
renças entre os suportes livro e periódico, que envolve diferentes leitores, alcances, 
tiragem, circulação, dentre outros. Penso que ao publicar o artigo “Departamento da 
Instrucção” seria uma maneira de dar visibilidade às suas ideias sobre a temática, e 
que pudesse ter um alcance maior do público que poderia e/ou gostaria de atingir.
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RESUMO

O presente trabalho apresenta um recorte de pesquisa de mestrado que 
pretende uma discussão sobre a História do Ensino das Ciências no estado de 
São Paulo. Considerando a tendência modernizadora e republicana da sociedade 
paulista, a partir do final do século XIX, a Escola Normal de São Paulo se tornou 
o principal centro de ensino paulista, desempenhando um importante papel na 
formação dos futuros professores do estado. Nesse período, a Escola Normal foi 
uma das responsáveis, no plano educativo, pela institucionalização das ciências no 
Brasil, se tornando motivo de orgulho para os reformadores do ensino de São Paulo. 
Observa-se que a criação de uma cátedra específica para o Ensino das Ciências, 
sobretudo Física e Química, ocorreu em 1880, na dita terceira fase de funcionamento 
da Escola Normal. Objetiva-se, portanto, apresentar como ocorreu a criação dessa 
cátedra, identificando o professor responsável pelo ensino dessas disciplinas e seus 
principais conteúdos e materiais. Para tanto, procede-se a uma revisão da literatura 
que abrange os professores da Escola Normal de São Paulo, fazendo referência as 
obras de Pestana (2011), Martins (2013) e Dias (2013). No aspecto metodológico, 
privilegia-se o estudo da coleção “Paulo Bourroul” presente no Acervo da Biblioteca 
do Livro Didático da Universidade de São Paulo e os objetos científicos remanes-
centes do Acervo Histórico da Caetano de Campos (antiga Escola Normal de São 
Paulo), presente no Centro de Referências em Educação Mario Covas. Desse modo, 
observa-se que a criação da cátedra se deu por uma reorganização curricular que 
atendia a Lei nº 130, de 25 de abril de 1880, tendo como primeiro catedrático o pro-
fessor Paulo Bourroul que, durante sua atuação (1880-1884), foi responsável pela 
criação da biblioteca da Escola Normal e a aquisição de um laboratório de física 
e química trazido da França. Dentre a aquisição, com cerca de 120 livros destina-
dos à formação dos professores, encontramos as obras sobre ensino de Física e 
Química dos autores franceses Edmond-Jean Langlebert, Charles Adolphe Wurtz e 
Adolphe Ganot. A análise das obras didáticas e dos objetos científicos presentes no 
laboratório, mostra conteúdos privilegiados pela cátedra e que envolviam noções de 
mecânica, atração molecular, estudo dos gases, acústica, calorimetria, iluminação, 
magnetismo, eletricidade, ótica, meteorologia e climatologia, bem como noções de 
química orgânica e química inorgânica, sobretudo, teoria atômica, gases e metais, 
além da valorização das combinações e experimentações químicas. Percebe-se, 
portanto, a ênfase de tal professor pela modernização do Ensino das Ciências como 
sendo aspecto representativo da modernidade e do progresso.

PALAVRAS-CHAVE

Ensino de Física e Química, Escola Normal de São Paulo, Paulo Bourroul
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INTRODUÇÃO

O presente texto trata da apresentação de um recorte de uma pesquisa de 
mestrado que pretende uma intersecção entre a história das ciências e a História 
da Educação por meio da compreensão sobre a formação dos professores para o 
Ensino das Ciências na Escola Normal de São Paulo no final do século XIX e início 
do século XX.

Objetiva-se nesta comunicação apresentar como ocorreu a criação da cáte-
dra de Física e Química na Escola Normal de São Paulo, identificando o professor 
responsável pelo ensino dessas disciplinas e seus principais conteúdos e materiais.

A ESCOLA NORMAL DE SÃO PAULO NO SÉCULO XIX

Considerando que o século XIX foi tornado palco de um momento histórico de 
secularização e laicização, sobretudo da profissão docente, a criação de Escolas 
Normais, no Brasil, diz respeito à formação de professores para atender ao interes-
se do governo imperial de “secularização e extensão do ensino primário a todas as 
camadas da população” (Tanuri, 2000, p. 62). Essa criação se deu sob inspiração do 
modelo francês de Educação que surgiu no período posterior à Revolução Francesa, 
em que o Estado tornou-se o responsável pela instrução pública.

Para Dias (2013, p. 47), esse processo de criação de Escolas Normais, no 
Brasil, atendeu a um projeto de “constituição do Estado-nação moderno”. No entanto, 
a autora chama a atenção ao fato de que o Estado brasileiro teve dificuldades na 
manutenção do ensino normal, fato que resultou na extinção de diversas Escolas 
Normais nas então províncias do país. 

Dentre todas as Escolas Normais brasileiras, a Escola Normal de São Paulo 
se destacou devido a influência que “ela exerceu durante a passagem do Império 
para a República, estando inserida nas discussões sobre instrução pública na socie-
dade brasileira e principalmente paulista, no processo de formação de professores” 
(Martins, 2013, p. 11). 

Criada em 1846, por meio da Lei nº 34, de 16 de março, essa escola se tornou 
o principal centro de formação paulista, pois:

Embora a expansão do ensino normal seja significativa, a Escola Normal 
da Praça continua a desfrutar de singular prestígio intelectual e institu-
cional. O diploma do Curso Normal expedido pelo instituto é um título 
decisivo na carreira profissional e na ocupação dos postos preferenciais 
do aparelho escolar (Monarcha, 1994, p. 311).
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Nota-se que estudar na Escola Normal de São Paulo era algo visto como um 
meio de promoção social, haja vista que, “a carta de normalista possibilita aquisição 
de cultura e oportunidade de um emprego (ainda que menor) na administração pública 
[...] ou no comércio local, ou ainda, o ingresso na Faculdade de Direito” (Monarcha, 
1994, p. 137). Com efeito, o modelo de formação empreendido nesta instituição era 
amparado nos ideais de escolarização moderna que:

Inscrita em sociedades que pretendem estabelecer agendas para a ci-
vilização, a história da moderna escolarização corresponde a um lento 
processo de organização de estilos e de rotinas que perfazem, a seu 
modo, um jeito específico e característico de transmissão de saberes, de 
valores e de maneiras de agir (Boto, 2014, p. 103).

Apesar da Escola Normal de São Paulo ter sido um dos grandes exemplos de 
instituições normalistas do século XIX, Dias (2013) aponta que ela:

não escapou da conturbada tendência de criações e extinções que ocorreu 
no Brasil do século XIX, a qual denuncia as dificuldades que o Estado 
monárquico enfrentou para disciplinar as atividades docentes e firmar a 
Escola Normal como espaço privilegiado de formação dos professores 
de primeiras letras (Dias, 2013, p. 49).

Esta instabilidade desencadeou três fases de funcionamento da Escola Normal 
de São Paulo, em que Dias (2013), a partir das legislações que preconizavam a 
abertura e/ou o fechamento da escola, as divide em: 1) Primeira fase (1846-1867); 
2) Segunda fase (1875-1878); 3) Terceira fase (1880-1890). 

Na primeira fase de funcionamento (1846-1867), a Escola Normal funcionou 
apenas com um professor, o Dr. Manoel José Chaves e em seu currículo havia apenas 
duas cadeiras para um curso de dois anos. No primeiro ano, o curso dizia respeito 
à cátedra de Lógica, Gramática Filosófica e da Língua Nacional. O segundo ano, 
por sua vez, correspondia à cátedra de Aritmética, Geometria, Caligrafia, Religão, 
Aplicação dos Métodos do Ensino Primário (Dias, 2013). Nota-se a inexistência do 
ensino de disciplinas voltadas às ciências da natureza no currículo da Escola Normal 
nessa primeira fase.

Em 1867, a escola foi fechada sob a justificativa de falta de alunos pela Lei 
nº 6 de 10 de julho de 1867, responsável pelo orçamento provincial de 1867-1868 
(Dias, 2013; Pestana, 2011). Com isso, a escola foi suprimida e o professor Manuel 
José Chaves foi aposentado (Monarcha, 1999).
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A SEGUNDA FASE DE FUNCIONAMENTO DA ESCOLA NORMAL

Entre as décadas de 1870 e 1890, a produção de café se expandiu na pro-
víncia de São Paulo. Com ela, houve a expansão da linha férrea e a instalação do 
trabalho livre, denotando o desenvolvimento da província, que passa a contar com 
um “corredor de exportação”, dada a notoriedade que recebeu o porto de Santos no 
período (Monarcha, 1999, p. 59). 

Nesse mesmo período, a cidade de São Paulo se torna o “centro da teia ferro-
viária”, bem como “os signos de uma cultura urbana, intelectual e autoconsciente. 
Elabora-se, assim, a aura do papel civilizador presente na imagem de São Paulo” 
(Monarcha, 1999, p. 58-60). Sobre esse desenvolvimento:

A economia do Oeste Paulista deu origem a uma nova classe que se 
costuma denominar burguesia do café. A partir das últimas décadas do 
século XIX, a região de São Paulo entrou em um processo de transfor-
mação para a constituição de uma economia capitalista. [...] Ao longo 
de várias décadas, ocorreu um processo de acumulação de capitais, de 
diversificação da economia, de formação de um mercado de terras, de 
produção e de consumo. (Fausto, 2014, p. 111).

Com a Lei nº 9 de 22 de março de 1874, a Escola Normal de São Paulo foi 
reaberta em 16 de fevereiro do ano seguinte, funcionando de 1875 até 1878 (Dias, 
2013). A reabertura da Escola Normal diz respeito às urgências da época, sobretu-
do a “intenção explicita de se organizar um instituto capaz de garantir a formação 
profissional e moral de professores da instrução primária” (Monarcha, 1999, p. 92). 
Esses interesses ficam evidentes no relatório apresentado à Assembleia Legislativa 
da província pelo presidente João Theodoro Xavier de Mattos:

A Escola Normal criará bons mestres, e estes, elevando o nível das ha-
bilitações de seus discípulos, derramarão pela sociedade as primeiras 
riquezas do espírito, sólida, estimável e luminosa instrução elementar. 
Será, pois, um centro da luz viva da ciência, irradiando-se por toda a 
província e penetrando por todas as camadas populares.
A infância, bem esclarecida, levará seu saber à família, aos companhei-
ros futuros de profissões, de indústrias ou de serviços públicos; e esse 
precioso pecúlio da inteligência se estenderá afinal pela sociedade inteira.
Assim se transformam as gerações, afugentando-se as sombras da ig-
norância, clareiam-se os espíritos, e dominam as ciências. 
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Todos estes grandiosos benefícios dependem do professor distinto, de 
sua proficiência, da escola em que aprendeu.
Com ele, a juventude gravará em sua memória o vocabulário de maior 
precisão, elegância e pompa, abandonando a vulgaridade grosseira das 
expressões que, do lar doméstico, transportam às escolas.
O reinado conquistado pelo erro, será substituído pelo império da verdade. 
(Xavier de Mattos, 1875, p. 78).

Evidencia-se, nas palavras do então presidente da província, a esperança da 
civilização por meio da Escola Normal, especificamente pela atuação dos professo-
res. Uma vez que a criação das cátedras e de suas respectivas matérias se davam 
por meios legislativos, observa-se que o currículo prescrito objetivava os anseios 
civilizatórios do poder público, haja vista que “a época concebe a escola normal como 
um centro de formação profissional, difusão do progresso intelectual e multiplicador 
de conhecimento” (Monarcha, 1999, p. 93).

No início dessa segunda fase de funcionamento, mantiveram-se duas cadei-
ras, porém, divididas entre dois professores, sendo a primeira cátedra de Línguas 
Nacional e Francesa, Aritmética e Sistema Métrico, Caligrafia, Doutrina Cristã, Me-
tódica e Pedagogia e a segunda cátedra de História Sagrada e Universal, Geografia, 
Cosmografia. No entanto, com a Lei nº 55 de 30 de março de 1876, houve a reorga-
nização das cátedras e a criação de mais duas cadeiras. Com isso, a organização 
curricular ficou estabelecida da seguinte forma: Primeira cátedra de Língua Nacional, 
Aritmética; Segunda cátedra de Francês, Metódica e Pedagogia; Terceira cátedra de 
Cosmografia e Geografia; Quarta cátedra de História Sagrada e Universal e Noções 
Gerais de Lógica (Dias, 2013). 

Em 1878, sem verbas previstas para o orçamento da Escola Normal (Tanuri, 
1979; Monarcha, 1999), o então presidente da província, por meio do ato de 9 de 
maio de 1878, manda fechar a Escola Normal que, em 30 de junho do mesmo ano, 
encerrou seu funcionamento. Nesta segunda fase de funcionamento, apesar dos 
avanços testemunhados em São Paulo, disciplinas ligadas às ciências ainda eram 
inexistentes no currículo da Escola Normal.

A CONSTITUIÇÃO DA CÁTEDRA DE FÍSICA E QUÍMICA

A década de 1880 marca um período histórico de transição do modelo monárquico 
para o modelo republicano. Esse período é marcado, sobretudo, pelo fortalecimento 
do Exército enquanto instituição com objetivos próprios, por embates entre a Igreja 
e o Estado e pelos processos abolicionistas (Fausto, 2014). 
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Monarcha (1999) aponta que, nessa década, o caráter urbano-capitalista é 
consolidado em São Paulo. Nesse sentido, “a cidade de São Paulo passa por me-
tamorfoses, tornando-se conglomerada e cosmopolita, graças à transferência de 
excedentes econômicos e ao alargamento do centro urbano” (Monarcha, 1999, p. 113).

Em 1880, por meio da Lei nº 130, de 25 de abril de 1880, iniciativa do presi-
dente da província, dr. Laurindo Abelardo de Brito, ex-aluno normalista, a Escola 
Normal foi reaberta, em 2 de agosto de 1880, no prédio do Tesouro Provincial, mas, 
em 1881, foi transferida para rua da Boa Morte (Dias, 2013). 

O currículo foi ampliado, haja vista que o curso ofertado pela escola passou 
a ter três anos de duração (Dias, 2013) atendendo a reforma do ensino prevista na 
Lei nº 130, de 25 de abril de 1880, conforme a reorganização curricular preconizada 
em seu artigo 3º:

Art. 3º – O curso da escóla será de 3 annos e se comporá das seguintes 
cadeiras: 
1.ª Cadeira de grammatica e lingua portugueza. Estudos praticos de estylo 
e de declamação; 2.ª Cadeira de arithmetica e geometria; 
3.ª Cadeira de geographia geral e de historia do Brasil o especialmente 
da provincia. Historia sagrada; 
4.ª Cadeira de pedagogia e methodologia, comprehendendo exercicios 
de intuição Doutrina christã; 
5.ª Cadeira de francez e de noções de physica e chimica. (São Paulo, 
1880).

Pode-se notar, portanto, que a introdução da 5ª cadeira de Francês, Física e 
Química se deu somente a partir de 1880, com a nomeação do Dr. Paulo Bourroul[1], 
na terceira fase de funcionamento da Escola Normal de São Paulo. Entretanto, com 
a Lei nº 59, de 25 de abril de 1884, a disciplina de Francês foi desmembrada da 
5ª cadeira e passou a ser uma cátedra específica, conforme a tabela abaixo (Dias, 
2013, pp. 56-57):

[1] Esse professor francês nasceu em Nice, em 1855. Se diplomou em medicina pela Faculdade de Me-

dicina de Bruxelas, na Bélgica. Prestou exame de suficiência na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro e, 

após sua aprovação, em 1879, passou a clinicar em São Paulo. Em 1880, foi nomeado professor da Escola 

Normal de São Paulo, ocupando a cátedra recém-criada de Francês, Física e Química. Em 1882, em substitui-

ção ao Dr. Mamede de Freitas, Paulo Bourroul assumiu a direção da Escola Normal de São Paulo (Dias, 2013).
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ANO CADEIRAS/PROFESSORES

1880

1ª cadeira
Gramática 
e Língua 
Nacional 

2ª cadeira
Aritmética e 
Geometria 

3ª cadeira
Geografia 
geral, Hist. 
Do Brasil e 

da Prov., Hist. 
Sagrada e 
Universal

4ª cadeira
Pedagogia 
e Metodol.; 

Doutrina  
Cristã: 

5ª cadeira
Francês, 
Física e 
Química: 

Prof. Paulo 
Bourroul.

1884

1ª cadeira
Gramática 
e Língua 
Nacional

2ª cadeira
Aritmética e 
Geometria

3ª cadeira
Cosmofr., 

Geografia e 
História

4ª cadeira
Pedagogia, 
Metodol. E 
Instrução 
Religiosa

5ª cadeira
Física e 
Química

6ª cadeira
Gramática 
e Língua 
Francesa

TABELA 1 · Distribuição das Cadeiras da 3ª fase da Escola Normal de São Paulo (1880-1884)

O advento dessas disciplinas no currículo da Escola Normal não ocorreu por 
acaso, haja vista que, para Goodson (1997), o currículo escolar não é um fator neutro, 
o que permite a noção de que o currículo traz consigo uma intencionalidade e um 
contexto. Com efeito, a introdução de disciplinas científicas no currículo da Escola 
Normal de São Paulo foi um desdobramento do desenvolvimento do cientificismo, 
no Brasil, a partir da década de 1870, dada pela necessidade de superar a imagem 
do Brasil como um país atrasado em relação ao “mundo civilizado”, o que provocou 
iniciativas em prol da valorização da ciência, como a criação de museus de História 
Natural, tais como o Museu Paranaense Emílio Goeldi (1871), a reforma do Museu 
Nacional (1876) e a montagem do primeiro laboratório de Physiologia Experimental 
brasileiro, em 1880 (Meloni, 2010, p. 40).

Além dos referidos museus, Meloni (2010, p. 40) descreve que a valorização 
da ciência visava maior domínio sobre a natureza, impulsionando a criação da Co-
missão Geológica do Brasil, em 1875, e a criação de centros de formação de enge-
nheiros – como a Escola de Minas (1875) e a reorganização da Escola Politécnica 
do Rio de Janeiro (1874) – que passaram a adotar, no período, “trabalhos práticos 
e de experimentação”. O autor aponta que os cursos de Medicina também foram 
reformulados para garantir uma feição mais prática, ao passo que, posteriormente, os 
cursos preparatórios para ingresso no curso de Medicina passaram a exigir noções 
de ciências físicas e naturais (Meloni, 2010).

Para Meloni (2010, p. 41), além do desenvolvimento esperado pelo cientificismo, 
havia, ainda, a crença, por parte da elite, “no poder da ciência como instrumento 
de progresso”. Esse caráter redentor da ciência, vigente na década de 1870, se 
estendeu até o final do século XIX e início do século XX, promovendo a criação de 
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novas instituições científicas, tais como “a Comissão Geográfica e Geológica de São 
Paulo (1886), o Museu Paulista (1894), o Instituto de Manguinhos (1899), o Instituto 
Butantã (1901) e a Escola Superior Agrícola Luiz e Queiroz (1901)” (Meloni, 2010, 
p. 41), o que denota o apelo ao cientificismo, sobretudo em São Paulo, local onde 
a relação entre ciência e modernidade foi mais difundida. 

Nesse período, a Escola Normal de São Paulo foi uma das instituições respon-
sáveis pelo advento da ciência no Brasil, pois:

Durante a Belle Epoque, a Escola Normal da Praça, ao lado do Museu 
Paulista, da Escola Politécnica, do Instituto Butantã, do Instituto Biológico 
e do Hospício dos Alienados, explicita a institucionalização da ciência 
brasileira, tornando-se motivo de orgulho dos paulistas (Monarcha, 1994, 
p. 311)

Além da criação de uma cátedra específica para o ensino de Física e Química, 
com a Lei nº 130, de 25 de abril de 1880, o método intuitivo[2] é instaurado método 
pedagógico oficial do estado e utilizado na formação pedagógica dos professores. 
Segundo Rozante (2013), o método intuitivo foi tornado símbolo da renovação edu-
cacional republicana e, portanto, o principal meio de se formar o cidadão republicano 
civilizado por meio da educação dos sentidos.

A ATUAÇÃO DO PROFESSOR PAULO BOURROUL (1880-1884)

Considerando os professores responsáveis pela 5ª cadeira, o Dr. Paulo Bour-
roul foi o mais importante por ter sido criador desta cátedra, em 1880, e diretor da 
Escola Normal de São Paulo entre 1882 e 1884. Segundo Dias (2013), em 1882, 
Paulo Bourroul assumiu a direção da Escola Normal de São Paulo, acumulando o 
cargo junto a regência da cadeira de Francês, Física e Química. A autora diz que:

A atuação de Paulo Bourroul como diretor da Escola Normal Paulista foi 
marcada pela instalação do Laboratório de Física e Química – introduzindo 
os exercícios práticos no programa do curso – e pela compra de livros para 
a organização inicial da Biblioteca da Escola (Dias, 2013, p. 269-270).

[2] “as lições de coisas, em geral conhecidas também como ‘método intuitivo’, constituem proposta peda-

gógica que preconiza o contato direto do educando com o mundo, pela observação, experimentação e manipu-

lação, em vez de conhecê-lo pela leitura dos livros”. (Munakata, 2017, p. 91)
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A imprensa noticiou as aquisições de Paulo Bourroul como uma forma de mo-
dernizar a escola e torná-la “compatível com os métodos utilizados pelas escolas da 
Europa” (Dias, 2013, p. 270). Rodrigues (1930, p. 120) aponta que Paulo Bourroul 
“vinha insistindo sobre a necessidade dum laboratório para o ensino experimental 
das respectivas disciplinas”. Nesse sentido, 

Quando diretor do instituto, em viagem pela Europa, o Dr. Paulo Bour-
roul, mediante verba consignada, compra um laboratório experimental de 
Química e Física – semelhante aqueles utilizados nas escolas normais 
francesas – cartas geográficas e cosmográficas, e aproximadamente 120 
livros para o acervo inicial da biblioteca da Escola Normal de São Paulo. 
Essas aquisições objetivam ampliar os recursos didáticos do instituto e 
imprimir “feição prática” ao ensino ali ministrado (Monarcha, 1994, p. 147). 

Desse modo, em viagem à França, o professor adquiriu um laboratório de Física 
e Química, provocando euforia na sociedade paulista, o que pode ser evidenciado na 
nota de 08 de junho de 1883 do jornal A Província de São Paulo: “Aula de química 
e física. Hoje nas aulas de química e física, devem ser estreados na Escola Normal 
os aparelhos ultimamente trazidos da Europa, para o ensino prático daquelas ma-
térias” (Dias, 2013, p. 272).

Segundo Martins:

A aquisição de um laboratório de Física e Química para o desempenho 
de suas atividades docentes, assim como a seleção de obras feitas pelo 
Dr. Paulo Bourroul indicam que este professor se mostrava alinhado à 
tendência modernizadora dos métodos educacionais (Martins, 2013, p. 37)

Sobre os aparelhos contidos nesse laboratório, em um relatório da Escola Nor-
mal de São Paulo de 1885, o então diretor da Escola Normal, José Estácio Correa 
de Sá e Benevides apontou: 

O gabinete de física e química está convenientemente montado e possui 
instrumentos e aparelhos correspondentes às seguintes seções cientí-
ficas – Barologia, Termologia, Ótica, Acústica e Electrologia, e também 
diversos utensílios e substâncias várias para experiência de Química (Sá 
e Benevides, 1885, p. 1 Apud Monarcha, 1994, p. 147). 
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Além disso, em seu relato de viagem, publicado em 1900, o historiador e geó-
grafo Alfredo Moreira Pinto apresenta:

No gabinete de física encontram-se todos os instrumentos necessários 
aos estudos dessa disciplina, tais como máquinas pneumáticas, máquinas 
de compressão, hemisfério de Magburgo, balança hidrostática, lentes 
e espelhos, pilhas elétricas de diferentes autores, motores, locomóvel, 
locomotivas, etc. No gabinete de química acham-se todos os reativos 
destinados a diversas combinações e experiências. (Pinto, 1900, p. 116).

Dada a análise feita no Acervo Histórico da Caetano de Campos, presente 
no Centro de Referências em Educação Mario Covas, constatou-se a presença 
de instrumentos de Física, como a máquina de Wimshurst, planetário, barômetros, 
locomotivas, cordões flexíveis, condutores, agulhas magnéticas, bússolas, imãs, 
manômetro, espelho plano, espelho côncavo, microfone, aparelho de Haldat, má-
quina pneumática, dinamômetro de Régnier e esterilizador. 

Já os instrumentos de Química presentes no acervo são vidrarias, como pro-
vetas e frascos, espátulas, serpentina de vidro, conectores de vidro, copos, alon-
gas, campânulas, frasco de wollf, frasco dessecador, funis, balão de ensaio, funis 
de decantação, tubos de ensaio, pipetas graduadas, balão de Erlenmeyer, além de 
peças de cerâmica, como almofariz, cubas de porcelana, bem como instrumentos 
de precisão, como balanças e caixas de pesos.

Sobre os livros trazidos pelo professor, Pestana (2011) mostra a aquisição de 
122 títulos franceses que contemplavam todas as cadeiras do currículo da Escola 
Normal, exceto a 1ª cadeira. Para a 5ª cadeira – Francês, Física e Química, Paulo 
Bourroul adquiriu 6 volumes, expressos na tabela abaixo (Pestana, 2011, p. 63):

LIVRO AUTOR EDITOR

Physique Edmond-Jean Langlebert Delalain

Chimie Edmond-Jean Langlebert Delalain

Leçons élementaires de chimie 
moderne Charles Adolphe Wurtz Masson, Éditeur

Physique Adolphe Ganot Hachette et. Cie.

Histoire de la littérature française Jacques Demongeot Hachette et Cie

Grammaire de la langue française Pierre Auguste Lemaire Cotelle

TABELA 2 · Livros adquiridos pelo professor Paulo Bourroul para a 5ª cadeira: Francês, Física e Química.
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Foram encontradas as seguintes obras na coleção Paulo Bourroul, presente 
na Biblioteca do Livro Didático da Universidade de São Paulo: 1) Traité elementaire 
de Physique (A. Ganot, 1880, 1884 e 1894); 2) Physique (J. Langlebert, 1891); 3) 
Chimie Médicale – Vol. I – Chimie inorganique (Ad. Wurtz, 1864); 4) Chimie Médicale 
– Vol. II – Chimie organique (Ad. Wurtz, 1865)[3]. Observa-se que essas obras foram 
utilizadas como livros didáticos, haja vista a organização das mesmas em capítulos 
divididos por conteúdos, a forma como as imagens são apresentadas, promovendo 
indicações do uso e manuseio dos instrumentos científicos e a existência de exer-
cícios a serem respondidos. 

Analisando os conteúdos dessas obras e pelos instrumentos listados nas de-
clarações de Sá e Benevides (1885) e Pinto (1900), pode-se notar que o currículo 
de Física da Escola Normal envolvia noções de mecânica, atração molecular, estudo 
dos gases, acústica, calorimetria, iluminação, magnetismo, eletricidade, ótica, me-
teorologia e climatologia. Já o currículo de química apresentava noções de química 
orgânica e química inorgânica, sobretudo, teoria atômica, gases, metais e etc, além 
da valorização das combinações e experimentações químicas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, observa-se que a Escola Normal de São Paulo foi uma das 
principais instituições públicas, no plano educativo, a corroborar com as aspirações 
republicanas e modernizadoras paulitas. Criada em 1846, esta escola, durante o 
século XIX, apresentou três fases de funcionamento. No entanto, constatou-se a 
inexistência de disciplinas ligadas ao Ensino das Ciências Naturais no currículo da 
Escola Normal nas duas primeiras fases.

O Ensino das Ciências surge apenas na terceira fase de funcionamento da 
Escola Normal, em 1880, com a nomeação do professor Paulo Bourroul para o 
ensino de Física e Química. Esse médico se tornou, além do primeiro lente dessa 
cátedra, diretor da Escola Normal, ficando responsável pela aquisição de livros para 
a criação da biblioteca e um laboratório de Física e Química, conferindo um caráter 
mais prático e experimental ao ensino ofertado pela instituição. Dentre as obras, 
constatou-se a presença do método intuitivo de lição de coisas, tornado símbolo 
da renovação da instrução pública preconizada pelos paulistas, o que demonstra o 
alinhamento desse professor com a tendência modernizadora da época.

[3]  Um estudo mais detalhado dessas obras, intitulado “Paulo Bourroul e o Ensino das Ciências na Esco-

la Normal de São Paulo no final do século XIX”, foi apresentado no 30° Simpósio Nacional de História (2019), 

organizado pela Associação Nacional de História, em Recife (PE, Brasil), e está disponível nos anais do evento 

em questão. 
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O recorte do presente texto diz respeito aos anos de atuação do professor Paulo 
Bourroul na Escola Normal de São Paulo (1880-1884), haja vista que a organização 
inicial da 5ª cadeira do currículo da Escola Normal foi possível graças à atuação 
desse docente. Assim, optou-se pelo termo “constituição da cátedra”, não apenas 
pela força da Lei que preconizava sua criação, mas, especificamente, a atuação 
desse professor na organização de uma biblioteca e aquisição de objetos científicos 
próprios ao Ensino das Ciências, permitindo a criação de um currículo prescritivo 
fundamental para a atuação dos futuros lentes.

Há de se considerar que a constiuição de uma cátedra específica para o En-
sino das Ciências, ocorreu em um período em que a busca pelo progresso estava 
atrelado à ideia de civilização, pauta majoritária no discurso republicano paulista, 
ou seja, o ensino de Física e Química foi tido como um aspecto representativo da 
modernidade, acompanhando as transformações sociais, políticas e econômicas da 
época, bem como a criação de outras instituições científicas. 

Diante disso, nota-se que o advento dessas disciplinas científicas foi, portan-
to, a personificação do imaginário republicano que buscava uma feição prática ao 
ensino ministrado na Escola Normal, se pautando no método experimental e na 
valorização da ciência como formas de manter acesas as aspirações de civilização 
e modernidade. 
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RESUMO

A avaliação da aprendizagem é alicerçada pelas concepções que fundamen-
tam o projeto de ensino e pode até ser mais efetiva pelo potencial das tecnologias 
digitais da Informação e Comunicação (TDIC). Levando-se em conta o crescimento 
da Educação a Distância (EAD) no Brasil, revelado pelos dados do Censo Escolar 
(2017) faz-se necessário empreender estudos sobre essa modalidade de ensino, no 
sentido de garantir qualidade desse acelerado crescimento. Frente a essa realidade e 
em diálogo com autores como Alves (2016), Fernandes (2004, 2006), Moran (2007), 
Perrenoud (1999), Oliveira (2016), Romiszoki (2011), Salatino (2018), Souza (2016) 
e Villas-Boas (2005), o estudo aqui descrito, de caráter bibliográfico, denominado 
estado do conhecimento, objetivou organizar e analisar teses e dissertações pro-
duzidas sobre a avaliação da aprendizagem na EAD no período de 2016 a 2018. 
Conclui-se que pesquisas ainda precisam ser feitas para conhecer o nível de acei-
tação e confiabilidade da avaliação na EAD, bem como o número de pessoas que 
podem ser beneficiadas por ela, levando em conta as disparidades socioeconômicas 
existentes num país com as nossas dimensões. É preciso ter em mente que a EAD 
não é a virtualização da educação tradicional presencial, uma vez que os ambien-
tes digitais de aprendizagem possuem elementos que a configuram como um novo 
contexto educacional, e assim é fundamental que se criem processos e estratégias 
pedagógicas que respondam às necessidades e circunstâncias dos novos modelos 
e processos de ensino-aprendizagem. 

PALAVRAS-CHAVE

A avaliação da aprendizagem,educação a distância,práticas avaliativas

INTRODUÇÃO 

Este artigo refere-se a um levantamento, do tipo “estado da arte”, que tem como 
foco o mapeamento e discussão das ideias disseminadas por meio da produção aca-
dêmica sobre a temática, analisando especificamente a “Avaliação da Aprendizagem 
na Educação a Distância”. Segundo Ferreira (2002), o estado da arte diz respeito 
às pesquisas bibliográficas que têm como objetivo mapear e discutir determinada 
produção acadêmica, visando identificar os diferentes aspectos e dimensões de um 
determinado tema e como este vem sendo pesquisado dentro de um determinado 
contexto, que varia nas diferentes épocas e lugares.
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A necessidade de se realizar o estado da arte sobre essa temática teve sua 
origem na necessidade de mapear a produção acadêmica, para encontrar lacunas 
possibilidades e limitações de pesquisas, com vistas ao desenvolvimento de uma 
investigação empírica em nível de doutorado no Programa de Pós-graduação em 
Estudos em Linguagens do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais, 
CEFET-MG. Esse mapeamento possibilitará o conhecimento e/ou reconhecimento 
de estudos que estão sendo, ou já foram realizados, visando justificar e validar a 
pertinência da pesquisa a ser empreendida, além disso, a discussão aqui proposta 
pode vir a contribuir para ampliar a discussão sobre os campos de pesquisa tanto 
da avaliação da aprendizagem quanto da educação a distância.

Partimos do pressuposto que a avaliação da aprendizagem é parte integrante do 
trabalho pedagógico e conforme afirma Villas Boas (2005) perpassa todo o trabalho 
pedagógico nos diversos níveis e modalidades de ensino. Para a autora, a avaliação 
escolar não acontece em momentos isolados do trabalho pedagógico; ela inicia, per-
meia e conclui todo o processo. “No entanto, em todos os níveis de ensino em que 
aconteça, a avaliação não existe e não opera por si mesma; está sempre a serviço 
de um projeto ou de um conceito teórico, ou seja, é assentada pelas concepções 
que fundamentam o projeto de ensino”. (Villas Boas, 2005, p.21-25).

Além dessa reflexão, observa-se ainda o crescimento da Educação a Distância 
(EAD) no Brasil, comprovado pelos dados do Censo Escolar da Educação Superior 
(2017), que revelam que, entre os anos de 2007 a 2017, a matrícula na educação 
superior aumentou 56,4%, com uma média de crescimento anual de 4,6% e a dimi-
nuição do número de matrículas em cursos de graduação presencial diminuiu 0,4%, 
entre 2016 e 2017.

Frente a essa realidade e em diálogo com os estudos apresentados por Villas 
Boas (2005) e Romiszowski (2011), considerou-se investigar a avaliação da apren-
dizagem nessa modalidade de ensino. Este estudo se mostra relevante, tendo em 
vista o crescimento significativo da formação em EAD, corroborado pelos dados que 
apontam para um número de concluintes em curso de graduação presencial que teve 
um aumento de 0.9% em relação a 2016 e enquanto, na modalidade a distância, 
esse número foi de 9,3%, no mesmo período.

Essa expansão nos leva a questionar sobre a qualidade da educação ofertada 
na modalidade EAD. Moran (2007) destaca que é muito difícil fazer uma avaliação 
abrangente e objetiva do ensino superior a distância no Brasil, pela rapidez com 
que ela se alarga nestes últimos anos, porque a maior parte das pesquisas que 
objetivam essa avaliação focaliza experiências isoladas e porque há um sucessiva 
inter-aprendizagem, as instituições aprendem com as outras e evoluem rapidamente 
nas suas propostas pedagógicas.
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Para esse autor, a combinação de tecnologias em rede e inovações no ensino 
presencial estão modificando as formas de organização da educação a distância. 
Sobre a avaliação da aprendizagem na EAD na atualidade, o autor considera que é 
possível diversificar seus formatos, combinando momentos de avaliação a distância 
com os presenciais, de avaliação do conteúdo e do processo, das atividades indi-
viduais e grupais, da construção individual (pesquisa, portfólio) com a coletiva. O 
autor conclui o pensamento dizendo que caminhamos para uma flexibilização forte 
de cursos, tempos, espaços, gerenciamento, interação, metodologias, tecnologias 
e avaliação.

Esses argumentos são bastante provocadores e instigam ainda mais a inves-
tigação sobre a avaliação da aprendizagem na EAD, apontando a necessidade de 
compreender as condições e processos determinantes em que se opera a prática 
avaliativa nessa modalidade de ensino em emergência. 

Para isso é preciso conhecer de que forma têm se dado esses processos 
avaliativos nas diversas experiências já em andamento. Visando coletar, organizar 
e analisar o maior número de trabalhos produzidos sobre a avaliação da aprendiza-
gem na EAD, foi realizada uma revisão bibliográfica, na tentativa de responder em 
que aspectos e dimensões vêm sendo produzidos, em diferentes tempos e lugares, 
teses e dissertações sobre a avaliação da aprendizagem nessa modalidade de en-
sino. Contudo, não se limitou a identificar a produção, mas analisá-la, categorizá-la 
e mostrar os múltiplos enfoques e perspectivas nos quais se dão tais processos. 

“ESTADO DA ARTE” OU “ESTADO DO CONHECIMENTO”?

Segundo Romanowski e Ens (2016), os estudos realizados a partir de uma sis-
tematização de dados denominam-se “estado da arte” e abrangem toda uma área do 
conhecimento, nos diferentes aspectos que geraram produções. As apresentações 
sobre o estado da arte não têm por objeto divulgar informações científicas novas. Sua 
finalidade é analisar, discutir e sintetizar o estado do inventário, o estilo das informa-
ções publicadas e do rol de documentos relativas a um assunto (Cunha, 2008, p.156).

Todavia, a pesquisa que aborda apenas um setor das publicações sobre o 
tema estudado é denominada de “estado do conhecimento”, significando assim o 
estudo, a análise e a temática, isto é, a representação dos assuntos contidos nos 
documentos, que pode ser feita com palavras (descritores, palavras-chave) ou com 
a notação de um sistema de classificação, portanto o enfoque é temático (Cunha, 
2008, p.01).

Essas pesquisas são relevantes por permitirem uma visão geral do que vem 
sendo produzido no campo e oferecem uma categorização que possibilita aos 
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interessados perceberem a evolução das pesquisas na área, bem como suas ca-
racterísticas e foco, além de identificar as lacunas ainda existentes (Romanowski 
& Ens, 2016, pp.39-40). Optou-se aqui, pelo estado do conhecimento uma vez que 
se almeja contribuir para o aprofundamento do conhecimento produzido através da 
análise das produções acadêmicas (dissertações e teses) sobre o objeto de estudo 
em questão, sua amplitude e vertentes metodológicas, além de justificar os caminhos 
que serão tomados e aspectos que são abordados na pesquisa, em detrimento de 
outras escolhas metodológicas. 

Logo, procura-se apontar as restrições sobre o campo em que se move a 
pesquisa, as suas lacunas de disseminação, identificando experiências inovadoras 
investigadas que vislumbrem alternativas de solução para os problemas da prática 
e reconhecer as contribuições da pesquisa na constituição de propostas no campo 
focalizado. 

MÉTODOS

O caminho que se traçou aqui segue o pensamento de Romanowski (2011, 
pp.15-16), para a realização desse tipo de pesquisa: definição dos descritores para 
direcionar as buscas a serem realizadas; localização dos bancos de pesquisas, 
teses e dissertações; estabelecimento de critérios para a seleção do material que 
compõe o corpus do estado da arte ou do conhecimento; levantamento de teses e 
dissertações catalogadas; leitura das publicações com elaboração de síntese preli-
minar, considerando o tema, os objetivos, as problemáticas, metodologias, conclu-
sões e a relação entre o pesquisador e a área; organização do relatório do estudo 
compondo a sistematização das sínteses, identificando as tendências dos temas 
abordados e as relações indicadas nas teses e dissertações; análise e elaboração 
das conclusões preliminares.

Como descritores, inicialmente foi utilizado o tema de interesse de pesquisa, ou 
seja, a “avaliação da aprendizagem na educação a distância”. Assim, procedeu-se 
à busca de informações na internet, através de sistemas de indexação dos docu-
mentos, denominadas ferramentas de busca. A forma como é feita essa indexação 
influencia na quantidade e na qualidade dos resultados que serão obtidos na pes-
quisa. As ferramentas de busca utilizam programas de indexação denominados 
“robôs” ou “aranhas”, que periodicamente vasculham a rede em busca de novos 
documentos a serem indexados no seu banco de dados, atualizam endereços que 
tenham mudado e deletam aqueles que já não possuem nenhum documento (Brad, 
1999 apud Silva; Menezes, 2001). 

Entretanto, na busca de informações online o volume de informação às vezes 
é muito grande. Exemplificando, foram encontrados 1.145.448 resultados para o 
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descritor “avaliação da aprendizagem na educação a distância” somente no Banco 
de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes). Para resolver essa questão, operou-se uma busca através de pa-
lavras-chave do tópico de interesse, por meio de operadores lógicos de pesquisa que 
relacionam palavras ou grupos de palavras no processo de elaboração da pesquisa, 
denominados “operadores booleanos”, utilizados para possibilitar a ampliação ou o 
refinamento dos resultados de pesquisa. 

Na busca que se empreendeu aqui, a expressão utilizada foi “avaliação da 
aprendizagem AND educação à distância”. Como fontes de informação foram utili-
zadas as seguintes bases de dados de acesso livre: Biblioteca Digital Brasileira de 
Teses e Dissertações (BDTC) Banco de teses e dissertações da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES); Thesaurus Brasileiro da 
Educação (Brased) e Repositórios Científicos de Acesso Aberto de Portugal (RCAA).

Escolhidas as fontes de pesquisa, faz-se necessário estabelecer a delimitação 
temporal, ou seja, o tempo em que o fenômeno a ser estudado será circunscrito. 
Podemos definir a realização da pesquisa situando nosso objeto no tempo presen-
te, ou recuar no tempo, procurando evidenciar a série histórica de um determinado 
fenômeno (Gil, 2004, p. 162).

Como recorte temporal, valeu-se do critério utilizado pelo MEC para a avalia-
ção da produção científica, cultural, artística ou tecnológica[1] docente nos cursos de 
graduação, presencial ou a distância normatizado pela Portaria 840 de 2018, que 
dispõe sobre os procedimentos de competência do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) referentes à avaliação de instituições 
de educação superior, de cursos de graduação e de desempenho acadêmico de 
estudantes. Essa avaliação externa tem como referência os padrões de qualidade 
para a educação superior expressos nos instrumentos de avaliação e nos relatórios 
das autoavaliações (Brasil, 2018). 

O critério de análise para a produção docente leva em consideração os três 
últimos anos da produção científica, cultural, artística ou tecnológica, portanto o re-
corte temporal será feito com base na mesma métrica. Isso posto, o recorte temporal 
para esse estudo será de 2016 a 2018, ou seja, os três últimos anos disponibilizados 
para buscas. 

A tabela abaixo sintetiza as respostas das buscas nos respectivos bancos de 
dados. 

[1] Produção Intelectual é a denominação genérica da Produção Bibliográfica, Técnica/Tecnológica e Ar-

tística realizada pelos docentes, discentes e demais participantes do programa.
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FONTE

DESCRITOR “AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM” AND 
“EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA

TESES DISSERTAÇÕES TOTAL

BIBLIOTECA DIGITAL BRASILEIRA DE TESES E 
DISSERTAÇÕES (BDTC)

01 06 07

BANCO DE TESES E DISSERTAÇÕES DA 
COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE 

PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR (CAPES)
02 04 06

THESAURUS BRASILEIRO DA EDUCAÇÃO (BRASED) 0 0 0

REPOSITÓRIOS CIENTÍFICOS DE ACESSO ABERTO 
DE PORTUGAL

0 0 0

TOTAL 03 10 13

TABELA 1– Pesquisa sobre teses e dissertações, usando o descritor “avaliação da aprendizagem na educação a distância” 
no período de 2016-2018

Fonte: Elaborado pela autora (2019).

O corpus, entendido como reunião de fontes, informações e documentos, con-
cernentes a uma área específica de conhecimento, foi constituído de 13 documentos, 
sendo 10 dissertações e 3 teses. Ao constatar a baixa produção na área de inte-
resse, optou-se por utilizar para a análise do corpus todas as produções, conforme 
estabelece a regra da exaustividade segundo Franco (2005, p. 51).

Em favor dessa escolha, a análise se deu a partir dos resumos, uma vez que, 
segundo a NBR 6028, os resumos se configuram como uma apresentação concisa 
dos pontos relevantes de um documento e devem equivaler ao conteúdo do texto, 
para facilitar a recuperação da informação disponível em bancos, bases de dados, 
redes de comunicação, dentre outros. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A leitura dos resumos revela que a educação superior, é onde se encontra a 
maior concentração de pesquisas (77,8%).  A franca expansão da EAD na educação 
superior, por si só, justifica a necessidade de se empreender estudos sobre essa mo-
dalidade de ensino, no sentido de garantir qualidade desse acelerado crescimento, 
conforme já defendido aqui. Segundo Morosini (2006) o conceito de qualidade na 
educação associado ao de avaliação está no centro de intensa discussão, uma vez 
que sua definição depende de quem realiza a avaliação e do contexto em que esta se 
opera, além das concepções que orientam a avaliação de forma implícita ou explícita. 
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Quanto a categoria “objeto de estudo”, a maior ocorrência de trabalhos teve 
como tema as “práticas avaliativas.Do ponto de vista de Sacristán (2009), a prática 
da avaliação condiciona os demais elementos envolvidos no processo de escolari-
zação, desde os conteúdos de aprendizagem às formas de ensinar, incidindo tam-
bém nas relações entre administração, equipe docente, estudantes e pais, dentre 
outros aspectos. Desse modo, “(...) estudar a avaliação é entrar na análise de toda 
a pedagogia que se pratica” (Sacristán, 2009, p.296). Com base nesse pensamen-
to, podemos dizer que a avaliação segue certos usos em função de determinadas 
ideias e formas de realizá-la em circunstâncias dadas pela instituição onde se opera. 

Diante desse argumento direcionou-se o estudo às contribuições das produções 
científicas identificadas, que tem como objeto de investigação as práticas avaliativas 
na EAD restringindo a análise a quatro produções, São elas: Alves (2016); Oliveira 
(2016); Salatino (2018) e Souza (2016). 

Alves (2016) afirma que a EAD está deixando de ser uma modalidade margi-
nal para tomar uma posição de prestígio, e pode até mesmo ser que ela seja a que 
predomine num futuro próximo. Empreende uma pesquisa, em nível de mestrado, 
que tem como objetivo central refletir sobre a EAD como uma forma de levar a pos-
sibilidade de construção de conhecimento a um maior número de pessoas possível 
na configuração de políticas públicas, redemocratizando o ensino, ou seja, em sua 
visão, como uma prática pedagógica mediada pela tecnologia. Sua pesquisa não 
aborda a avaliação da aprendizagem diretamente, mas ressalta a importância da 
interação entre os atores sociais através de trocas de experiências e de conheci-
mentos por meio das ferramentas facilitadoras da aprendizagem individual e com o 
grupo. Para a autora, é imprescindível saber o nível intelectual e tecnológico em que 
se encontra o conhecimento produzido, o que também é uma forma de avaliação da 
interação e da aprendizagem. 

Já Salatino (2018, p.190), em sua dissertação intitulada Práticas Avaliativas 
na Educação a Distância no Ensino Superior: estudo de caso de um curso superior 
de tecnologia, identifica em seus estudos uma diversidade de práticas avaliativas: 
fóruns, e-book, estudo de caso, trabalhos, videoatividades, questionário, prova, 
pesquisa, trabalhos de reflexão, mapas mentais, prototipagem.

Salatino (2018) traz, em sua conclusão, a temática do feedback na avaliação 
da aprendizagem como uma fala recorrente entre professores e estudantes. Nes-
se estudo, o feedback é entendido, “como parte da avaliação aprendizagem, que 
corrobora com a correção do que está equivocado na resposta do estudante ou 
dos trabalhos e provas realizados por ele”(Salatino,2018, p.193). Defende que o 
feedback “como atitude e o comportamento do professor que se coloca como um 
facilitador, incentivando ou motivando da aprendizagem”, (Moran, 2000) ou seja, 
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como mediação, é fundamental para que o estudante consiga se direcionar para a 
compreensão e acerto no momento da avaliação. Contudo, a pesquisa revela que 
alguns professores nunca dão feedback, o que é justificado pelos respondentes pelo 
alto número de estudantes nas salas. 

A pesquisa de Oliveira (2016, p.139), que tem como foco a avaliação da apren-
dizagem numa disciplina de matemática realizado na EAD, levou a identificação de 
algumas ações e tecnologias, como diário da disciplina, Virtual MatthTeams[2] com 
Geogebra (VMTvG), Hangouts[3]e Messenger do Facebook[4]. 

Também Oliveira (2018, p.143) em sua investigação que tem como título, Uma 
prática de avaliação formativa em ambientes virtuais: processos de regulação e au-
torregulação da aprendizagem em um curso de matemática a distância, identificou 
que os feedbacks contribuíram diretamente para que algumas alunas identificassem e 
conseguissem transpor suas dificuldades de aprendizagem. Fernandes (2004, 2009) 
define a avaliação formativa como um poderoso processo pedagógico que contribui 
para a melhoria da qualidade do que e como os estudantes e os seus professores 
aprendem e ensinam.

Uma contradição evidenciada pela pesquisa de Salatino (2018) foi a percepção 
que a prática docente está centrada no desenvolvimento das competências elencadas 
nos planos de ensino, no entanto, porém, uma parcela dos estudantes não identifica 
os objetivos previstos nos planos de ensino nas práticas avaliativas. 

A autora, fundamentada em Haydt (1997) e Libâneo (1994), defende uma ava-
liação formativa centrada nos objetivos de ensino visando verificar se foram ou não 
atingidos. Em suas palavras “a avaliação formativa objetiva verificar se tudo aquilo 
que foi proposto pelo professor em relação às aulas, se estão sendo atingidos os 
objetivos e critérios avaliativos durante todo o processo de ensino e aprendizagem”. 
(Salatino, 2018, p.55). 

Destaca-se que Oliveira (2016), valendo-se do pensamento de Hadji (1994, 2001) 
e de Perrenoud (1999), também realiza seus estudos a partir do modelo da avaliação 
formativa com foco nos pressupostos teóricos da regulação e autorregulação da 
aprendizagem. Esses autores avançam no conceito de avaliação formativa quando 
afirmam que o que se pretende avaliar é a aprendizagem, favorecendo a construção 
de conhecimentos dos estudantes. Nesse sentido, a regulação da aprendizagem é 
parte da prática avaliativa, pois visa obter informações que apontem a compreensão 

[2] O software VMT combina suporte para dinâmica da geometria com mídia para aprendizagem colabo-

rativa http://gerrystahl.net/pub/ggbna2013.pd

[3] Serviço de conversa da Google por texto e vídeo. 

[4]  Plataforma de comunicação da Facebook 

http://gerrystahl.net/pub/ggbna2013.pd
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e as dificuldades encontradas pelos estudantes no processo de aprendizagem, para 
guiar esse processo, tanto no ensino quanto na aprendizagem (autorregulação).

Os resultados da pesquisa de mestrado de Sousa (2016, pp.92-96), Avalia-
ção de Aprendizagem no Fórum de Educação a Distância do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí: Construindo Sensibilidades Educativas, 
comprovaram a função formativa da avaliação com vistas a proporcionar a ocorrência 
de processos de auto-organização nos sujeitos da práxis pedagógica, bem como 
colaborar para o desenvolvimento de suas capacidades de aprender a aprender 
mediante o pensar sobre o próprio pensar. Através de seus estudos, demonstrou-se 
que o fórum de discussão é considerado pela maioria dos respondentes um bom 
instrumento de avaliação, que muito pode colaborar para melhorar a qualidade da 
aprendizagem dos estudantes, quando estes conhecem os critérios a serem levados 
em consideração durante o percurso da aprendizagem. Ele pode funcionar também 
como termômetro tanto para educadores como para educandos estarem revendo 
constantemente os próprios processos construtivos de conhecimentos, ou seja, a 
autorregulação, feita por meio dos registros publicados nos fóruns a partir da relação 
dialógica entre os estudantes e tutores. Através dessa prática, é possível identificar 
as dificuldades encontradas durante o desenvolvimento do curso e possibilitar as 
condições necessárias para o educador atuar no sentido de intervir, buscando en-
contrar saídas, situações didáticas que visem maximizar tais processos e favorecer 
situações que desloquem os estudantes para outros níveis de percepção e conhe-
cimento em relação à realidade e formação da consciência.

Os dados da pesquisa de Salatino (2018) ainda revelam uma avaliação classi-
ficatória visando à aprovação ou não dos estudantes e identifica algumas tentativas 
de avaliar com foco na aprendizagem, nos objetivos da disciplina e identificação 
do desenvolvimento de  competências. Assim, enfatiza a importância e o valor de 
se capacitar os professores com vistas a desenvolver objetos de aprendizagem 
específicos para suas disciplinas, promovendo práticas avaliativas mais reflexivas, 
permitindo uma aprendizagem mais livre, tanto para quem a pensa quanto para 
quem a responde, ou seja, ou avaliação mediadora e interativa de aprendizagens 
que proporcione o desenvolvimento de seres críticos, emancipados.

É interessante notar que na pesquisa de Souza (2016, p.38) aparece a figura 
do “tutor-professor” como responsável pela mediação pedagógica no ambiente vir-
tual de aprendizagem investigado. A autora afirma encontrar semelhanças em suas 
atribuições que se aproximam das funções realizadas pelo professor, sendo um 
facilitador, que ajuda o estudante a compreender os objetivos do curso. 

 Nessa perspectiva, é também um especialista em avaliação formativa e admi-
nistrador para dar conta de certas exigências da instituição de ensino participando 
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de todo o processo de ensino e aprendizagem, realizando mediações pedagógicas, 
orientando os estudos dos estudantes, percebendo seus anseios e dificuldades e 
promovendo práticas avaliativas e sua participação ativa e a relação com os estu-
dantes estão diretamente ligados aos resultados de aprendizagem. 

Alves (2016) declara que pesquisas ainda precisam ser feitas para saber o nível 
de aceitação e confiabilidade da avaliação nesta modalidade de ensino, e também 
o número de pessoas que ela pode beneficiar, levando em conta as disparidades 
socioeconômicas existentes num país com as nossas dimensões. De outro lado, 
Oliveira (2016) evidencia a necessidade de mais estudos sobre práticas da avaliação 
de aprendizagem nos ambientes virtuais de aprendizagem com o intuito de promover 
melhorias nessa modalidade de ensino.

A tabela 2 apresenta as escolhas metodológicas das produções científicas do 
corpus delimitado nesse estudo.

QUANTO AOS 
OBJETIVOS 

NATUREZA DA 
PESQUISA 

ESCOLHA DO 
OBJETO DE 

ESTUDO 
TÉCNICA DE COLETA ANÁLISE DE DADOS 

Classificação % Classificação % Classificação % Classificação % Classificação %

Exploratória 100% Qualitativa 75% Estudo de 
caso 5% Questionário 2% Análise de 

conteúdo 5%

Quali-quanti 25%

Estudo 
de caso e 
pesquisa 

bibliográfica

7%

TABELA 2 · Classificação da metodologia científica sobre avaliação da aprendizagem na educação a distância– 2016-2018

Fonte: Dados elaborados pela autora baseado em Gil (2008)

À luz dos conceitos de Gil (2008), constata-se que todas as produções científicas 
são de abordagem exploratória, ou seja, aquela que tem como objetivo proporcionar 
visão geral, de tipo aproximativo, acerca de determinado fato. Quanto à natureza das 
pesquisas encontrou-se 75% das pesquisas, utilizando a abordagem qualitativa. O 
autor ressalta que o uso dessa abordagem propicia o aprofundamento da investigação 
das questões relacionadas ao fenômeno em estudo e das suas relações, mediante 
a máxima valorização do contato direto com a situação estudada, buscando o que 
é comum, mas permanecendo, entretanto, aberta para perceber a individualidade 
e os significados múltiplos. 

Encontrou-se também pesquisas de natureza quali-quanti, (25%) onde as 
abordagens se complementam. Adverte Gil (2008) que é essencial que a escolha 
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da abordagem esteja a serviço do objeto da pesquisa, e não o contrário, com o 
propósito de daí tirar, o melhor possível, os saberes desejados. 

Quanto a escolha de objetos de estudo, observou-se maior recorrência do estudo 
de caso (35%), concebido como estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetos, 
de maneira que permita seu amplo e detalhado conhecimento. Encontrou-se também, 
o estudo de caso aliado a pesquisa bibliográfica (17%) sendo esse tipo de pesquisa 
desenvolvida com base em material já elaborado como em livros e artigos científicos. 

Quanto aos procedimentos técnicos (Gil, 2008) a maior recorrência foi o ques-
tionário (42%) e análise de conteúdo (25%) segundo Bardin (2001), definida como 
um conjunto de técnicas de análise das comunicações que visam obter, por proce-
dimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indica-
dores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos 
às condições de produção e recepção dessas mensagens. (Bardin, 2011, p. 47).

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir da análise feita sobre a avaliação da aprendizagem na educação a 
distância, podemos perceber que, sendo a avaliação parte do processo ensino-
-aprendizagem, a sua prática pedagógica deve estar centrada nas aprendizagens. 
Tendo como base essa premissa, infere-se que avaliação da aprendizagem deve 
se distanciar de modelos tradicionais de avaliação. Perrenoud (1999, p. 11) afirma 
que “a avaliação é tradicionalmente associada, na escola, à criação de hierarquias 
de excelência”. Os estudantes são comparados e depois classificados em virtude 
de uma norma de excelência, definida no absoluto ou personificada pelo professor e 
pelos melhores estudantes. Para o autor, o sistema tradicional de avaliação favorece 
uma relação utilitarista com o saber. Os estudantes trabalham “pela nota”: todas as 
tentativas de implantação de novas pedagogias se chocam com esse minimalismo. 
Esse sistema força os professores a preferir os conhecimentos isoláveis e cifráveis 
às competências de alto nível (raciocínio, comunicação), difíceis de delimitar em uma 
prova escrita ou em tarefas individuais. Assevera ainda que a aparência da exati-
dão, a avaliação tradicional esconde uma grande arbitrariedade, difícil de alcançar 
unanimidade em uma equipe pedagógica: como se entender quando não se sabe 
nem explicitar, nem justificar o que realmente se avalia?

É preciso ter em mente que a educação a distância não é a virtualização da 
educação tradicional presencial, uma vez que os ambientes digitais de aprendizagem 
possuem elementos que se configuram como um novo contexto educacional, e assim 
é fundamental que se criem processos e estratégias pedagógicas que respondam às 
novas necessidades e circunstâncias dos novos modelos. Não é possível, portanto, 
simplesmente adaptar os modelos presenciais. A ação de avaliar não é externa ao 
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processo pedagógico, como defendem muitos em função de uma pretensa objetivi-
dade e imparcialidade na educação. (Caldeira, 2004)

Quanto à avaliação da aprendizagem, Romiszowski (2006) enfatiza que os 
critérios para este tipo de avaliação devem estar em sintonia com o design instru-
cional, ou seja, com a metodologia de planejamento de ensino-aprendizagem. O 
importante é levar em conta as demandas pedagógicas, tecnológicas, culturais e 
institucionais de apoio. Adverte que levar em conta as demandas significa não só 
planejar a avaliação, é preciso cuidar da sua implementação, atividade-chave para 
o sucesso de qualquer empreendimento educacional. 

É na implementação que problemas reais podem ser detectados e minimizados, 
ou solucionados, a partir de uma gestão competente que coordene e avalie, conti-
nuamente, as diversas atividades para as devidas melhorias. Dessa forma sendo 
a avaliação da aprendizagem parte do contexto educacional, deve ser inserida no 
projeto pedagógico. 

Os argumentos mencionados e as análises das produções do recorte temporal 
desse estudo destacam a importância da avaliação com bases teóricas alinhadas com 
a avaliação formativa como descreve Perrenoud (1999), uma avaliação que auxilie o 
estudante a aprender e a se desenvolver e que colabore para a regulação das aprendi-
zagens. Regulação das aprendizagens é uma otimização do processo de aprendizagem 
da trajetória educacional, sendo um elemento integrante e intencional na melhoria do 
desenvolvimento e da aprendizagem, destacando o papel central do sujeito como pro-
tagonista desse processo. Entretanto deve ser pensada, organizada e efetivada através 
de modelos, critérios autênticos para ambientes virtuais de aprendizagem.
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RESUMO

Desde os anos 1990, as estatísticas educacionais demonstram a cobertura do 
acesso ao ensino fundamental pela população brasileira em idade escolar. Entre-
tanto, embora todos alunos iniciem, nem todos finalizam a trajetória escolar. Um dos 
principais problemas do ensino no Brasil é a repetência, ou seja, a tradição de reter 
alunos para que não sejam promovidos para a série seguinte, prática amplamente 
disseminada no país. O ensino no Brasil apresenta altos índices de retenção e de 
repetência bem como baixos níveis de desempenho e de proficiência dos alunos. 
Uma das explicações desse fenômeno estaria na cultura pedagógica da educação 
no Brasil, que está enraizada na própria lógica do sistema de ensino brasileiro. Existe 
um componente cultural na educação brasileira que não decorre do tipo de escola 
(pública ou privada) tampouco do nível social das crianças. As taxas de repetência 
são altas mesmo entre os setores de elevadas rendas e nas escolas particulares. 
Existe uma “pedagogia da repetência” que impede o avanço das gerações através 
do sistema educacional, e é parte integral da própria filosofia de ensino, aceita por 
todos os agentes como “natural”. A persistência dessa prática e a proporção dessas 
taxas induzem a pensar numa verdadeira metodologia pedagógica que subsiste no 
sistema apesar de todos os esforços para se universalizar a educação básica no 
Brasil. Segundo um estudo do INEP de 2019, a maioria dos alunos não tem trajetória 
regular até o ensino médio. Grande parte dos estudantes que, em 2010, cursava o 
6º. ano do ensino fundamental não conseguiu, seis anos depois, chegar ao final do 
ensino médio. O acompanhamento de uma mesma geração de alunos ao longo dos 
anos mostrou que havia 4,2 milhões de estudantes matriculados no 6º. ano em 2010. 
Apenas 39% do total conseguiram, seis anos depois, cumprir sua trajetória escolar 
sem percalços e chegar ao último ano do ensino médio. Os demais ficaram pelo 
meio do caminho. Em números absolutos, são 1,6 milhão de crianças e jovens que 
acabaram abandonando os estudos. Trata-se de um alto custo social e econômico 
para o país. Todos os esforços para se melhorar o acesso e a permanência dos alu-
nos na escola, para universalizar a conclusão do ensino médio, são impedidos pela 
cultura da repetência. Este paper tem o objetivo de descrever a repetência como uma 
cultura, que esteve sempre presente no sistema de ensino brasileiro como princípio 
organizador de práticas e representações dos agentes. Pretendemos contar a história 
da repetência a partir de alguns marcos: a “descoberta da repetência”, em 1940, por 
Teixeira de Freitas; a descrição da “pedagogia da repetência”, expressão criada por 
Sergio Costa Ribeiro (1981), baseado em descobertas estatísticas de um grupo de 
pesquisadores nos anos 80; a descrição do modelo “centro-periferia” de Sá Earp 
(2006), que explica como a cultura da repetência está encarnada na estrutura da 
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sala de aula e nas representações dos docentes; e o estudo de Mandelert (2010), 
que apresenta uma arqueologia da repetência em escolas de prestígio, mostrando 
que a repetência opera como um mecanismo de seletividade dos alunos.

PALAVRAS-CHAVE

Repetência, reprovação, ensino no Brasil

INTRODUÇÃO

Desde os anos 1990 as estatísticas demonstram a cobertura do acesso ao 
ensino fundamental pela população brasileira em idade escolar. Entretanto, embora 
todos os alunos iniciem, nem todos finalizam essa trajetória. Um dos principais pro-
blemas do ensino no Brasil é a repetência, ou seja, a tradição de reter alunos para 
que não sejam promovidos para a série seguinte, prática amplamente disseminada 
no país feita de várias formas. Como consequência, o ensino brasileiro apresenta 
altos índices de retenção e de repetência bem como baixos níveis de desempenho 
e de proficiência dos alunos. Uma das explicações estaria na cultura pedagógica da 
educação no Brasil. Existe um componente cultural na educação brasileira que não 
decorre do tipo de escola (pública ou privada) tampouco do nível social das crian-
ças. As taxas de repetência são altas mesmo entre os setores de elevadas rendas 
e nas escolas particulares. Existe uma “pedagogia da repetência” (Ribeiro, 1991), 
que impede o avanço das gerações através do sistema educacional.

Cabe esclarecer o que estamos entendendo como repetência. Embora se 
confunda como sinônimo de reprovação, repetência é um conceito analítico. Re-
provação é o recurso pedagógico utilizado pelo professor e se opõe à aprovação. 
Embora no discurso de professores e educadores reprovação e repetência sejam 
usadas com o mesmo sentido, repetência é uma categoria científica dos pesquisa-
dores que a descobriram e se refere a como determinado fenômeno social é definido 
como conceito explicativo. Dessa maneira, reprovação e repetência são categorias 
que confundem e esclarecem ao mesmo tempo. A descrição de repetência como 
um conceito científico iniciou-se com uma contundente crítica à forma de entender 
o problema do chamado “fracasso escolar”. O ponto central do questionamento era 
o fato de que a evasão escolar praticamente não existe no país: o que existe é um 
fenômeno que os autores chamaram de repetência. A persistência dessa prática e 
a proporção dessas taxas induzem a pensar numa cultura pedagógica que subsiste 
no sistema apesar de todos os esforços para se universalizar a educação básica 
no Brasil.
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Pode-se considerar que a repetência, tal como pretendemos descrever nesse 
artigo, está com quase 100 anos. Este texto tem o objetivo de descrever a história de 
uma cultura pedagógica que esteve sempre presente no sistema de ensino brasileiro 
como princípio organizador de práticas e representações dos agentes e seja, do 
nosso ponto de vista um dos mecanismos da construção da extrema desigualdade 
da população no Brasil

Nesse artigo, vamos descrever a história da repetência a partir de alguns mar-
cos: o início da descoberta da repetência”, nos anos 1940, por Teixeira de Freitas; a 
redescoberta da repetência, baseada em análises das estatísticas escolares de um 
grupo de pesquisadores nos anos 80 e a criação da expressão “pedagogia da repe-
tência”, por Sergio Costa Ribeiro (1991); a descrição da estrutura da repetência na 
sala de aula por meio do modelo “centro-periferia” de Sá Earp (2006), que demonstra 
que o ensino não é para todos; e o estudo de Mandelert (2010), que apresenta uma 
arqueologia da repetência em escolas de prestígio, mostrando como a repetência 
opera como um mecanismo de seletividade dos alunos. 

O INÍCIO DA REPETÊNCIA: A DESCOBERTA DE TEIXEIRA DE FREITAS 

Um dos fundadores do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
Teixeira de Freitas escreveu nos anos 1930-40 uma série de artigos sobre os resul-
tados dos censos escolares do ensino primário, afirmando que o maior problema do 
ensino no Brasil não era a falta de escolas:

De tudo quanto os números já nos revelaram, ressaltam, explícita ou im-
plicitamente, duas conclusões fundamentais.A primeira convence-nos de 
que a escola brasileira é insuficiente, e a segunda afirma-nos que essa 
mesma escola é deficiente. (Freitas, 1937, p.148).

Suas análises das estatísticas produzidas naquela época já apontavam que a 
maioria das crianças que chegava à escola na década de 1930 se evadia sem ter 
completado as três primeiras séries do curso fundamental. Freitas percebia que a 
escola não realizava seu escopo de educar integralmente seus alunos e caso a ação 
governamental se limitasse a aumentar o atendimento à população seria continuar 
com uma educação eivada de “vícios”. 

É de elementar bom senso que a incrementação da obra governamental 
de educação popular não deverá consistir em desenvolver o sistema atual, 
mantidos todos os seus vícios e a incrível minimidade de rendimento 
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que está manifesta, no só intuito de elevar a sua matrícula geral, a sua 
freqüência neste ou naquele ano, ou as suas conclusões de curso, a 
determinados quantitativos absolutos ou proporcionais. Qualquer esfôrço 
em tal sentido, para não ser um êrro grosseiro, e já agora imperdoável, 
há de ter por escopo, primeiro, melhorar a organização vigente, a fim de 
que ela dê à Nação tudo quanto deve dar, depois alargá-la, mantido o seu 
optimum de rendimento, até o limite necessário para que beneficie a toda 
a população em idade escolar, e finalmente, aprofundá-la, procurando dar-
-lhe um alcance social mais largo e mais fecundo. (Freitas, 1937, p.109).

O que o estudo das estatísticas escolares informava era que muitas crianças 
que se matriculavam na escola deixavam de frequentá-la durante o ano letivo; ha-
via ainda crianças que, tendo frequentado a instituição durante todo o ano, dela se 
retiravam antes dos exames finais ou após uma reprovação. 

Os dados educacionais sobre o período compreendido entre 1932 e 1937 
apontavam o grave problema do fluxo escolar dos alunos do ensino primário. Os 
fenômenos de repetência e evasão escolar ocorriam “não só em todos os anos do 
período estudado como em todas as três séries, sem qualquer tendência progressiva 
ou regressiva” (Freitas, 1940a, p. 510). Freitas percebia, desde então, que caso o 
número de crianças matriculadas na 1ª série fosse correto, não poderia ser maior 
do que a coorte representativa de crianças com 7 anos de idade. Analisando a sé-
rie histórica de 1932 até 1937, mostrava, com uma certa complexidade estatística, 
acompanhando a mesma coorte de alunos de 7 anos, que a educação brasileira 
apresentava dois problemas sérios para uma educação de qualidade: as altas taxas 
de repetência e de evasão escolar. As crianças ficavam muito mais de três anos na 
escola e ainda sim o percentual das que efetivamente concluíam a terceira série 
era mínimo, devido à evasão.

As estatísticas apontavam a maior gravidade da situação na 1ª série, onde a 
repetência “é de cêrca de uma vez e meia a escolaridade dos ‘novos’, elevando o 
estágio médio de um aluno na série a quase três anos” (Freitas, 1946a, p. 17, grifo do 
autor). O que ocorria era que um número alto de alunos se retirava da escola antes 
dos exames finais, não sendo, portanto, oficialmente reprovados e podendo, deste 
modo, apresentarem-se como alunos novos – e não repetentes, embora fossem 
efetivamente “repetir” as respectivas séries – no ano seguinte. Teixeira de Freitas 
explicava essa inflação de alunos novos:

Uma taxa alta de reprovações é elemento que a inspeção escolar aprecia 
como circunstância desfavorável ao professor. E êste, num compreensível 
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movimento de defesa, sugere aos alunos mal preparados a conveniên-
cia de não se submeterem à prova final, dada a certeza de insucesso. 
Entendem então que êsses alunos “não reprovados”, mas também “não 
aprovados”, devem ser considerados, não, como “repetentes” da série no 
ano seguinte (que de fato o são), e, sim, como “alunos novos”. (Freitas, 
1948, p. 25).

Teixeira de Freitas estava descobrindo a enorme evasão que havia, em con-
sequência, em parte, da reprovação escolar. A escola, não sendo capaz de ensinar 
eficientemente, responderia pelo não-aprendizado, que se converteria em não-apro-
vação. Os alunos, devido à prolongada experiência de insucesso, acabariam por 
desistir da escola.

Seja por não ter sido bem compreendido pela comunidade acadêmica e escolar, 
seja porque seus achados eram na contramão da política educacional da época, 
Teixeira de Freitas foi calado. Segundo Ruben Klein (2008), a situação da educação 
no país poderia ser outra se os estudos de Teixeira de Freitas tivessem sido aceitos 
pelos educadores e políticos da época. “O BrasiI perdeu, há cerca de 50 anos, uma 
grande oportunidade de promover urna educação de qualidade para todos”. 

A (RE) DESCOBERTA DO MECANISMO DA REPETÊNCIA 
E A PEDAGOGIA DA REPETÊNCIA 

No início dos anos 1990, um grupo de pesquisadores começou a produzir uma 
série de artigos e publicações em que afirmavam que a evasão escolar no Brasil é 
muito pequena. As estatísticas oficiais brasileiras, introduzidas no país na década 
de 30, indicavam o fluxo de alunos no sistema educacional, ou seja, a quantidade 
de alunos promovidos, repetentes e evadidos a cada ano. Naquelas estatísticas, 
os alunos do sistema educacional eram classificados de “novos”, “repetentes” e 
“evadidos” e a soma de alunos novos, repetentes e evadidos teria que ser igual à 
matrícula (Klein e Ribeiro, 1991). Os autores perceberam inconsistências nos dados 
dos censos escolares em todas as séries do ensino fundamental e do ensino médio.

Quase sempre o número de alunos novos em uma turma, a partir da 2ª 
série, era maior que o número de alunos aprovados na série abaixo no ano 
anterior, o que é absurdo, pois os alunos novos em uma série são alunos 
promovidos da série abaixo, isto é alunos, aprovados na série abaixo no 
ano anterior. Esse argumento considera que o número máximo possível 
de alunos novos em uma série é o número de alunos aprovados na série 
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abaixo no ano anterior. A diferença entre os aprovados na série abaixo 
no ano anterior e o número de alunos novos na série é o que se chama 
de evadidos aprovados, isto é, alunos aprovados, que não retornam a 
escola no ano seguinte. (Klein, 2008, p.15).

Para Klein e Ribeiro (1991), o erro estaria no conceito de repetente usado nos 
cálculos oficiais. Segundo os autores, os dados consideravam como repetente o 
aluno que se matriculava novamente na mesma série por ter sido reprovado. Es-
tranhando os números das estatísticas oficiais, os pesquisadores descobriram que 
alunos considerados para o sistema como “evadidos” eram alunos que abandonavam 
o ano letivo antes de serem declarados na escola “reprovados” e se matriculavam 
no ano seguinte na mesma série em que “abandonaram” o ano letivo. 

Análises detalhadas mostram que em todas as séries, com exceção da 
primeira, os evadidos aprovados, utilizando os ingressos novos calcu-
lados pelo MEC, são negativos! Isto significa que o número de novos é 
maior do que os aprovados na série anterior no ano anterior (..) A única 
explicação possível é que alunos considerados afastados por abandono 
durante o ano anterior estão retornando à escola contabilizados como 
novos. (Ribeiro, 1994, p.12).

Para os pesquisadores, repetente é qualquer aluno que se matricula nova-
mente na mesma série, não importando se no ano anterior foi reprovado, afastado 
por abandono ou mesmo tenha sido aprovado naquela série. Tendo por base dados 
do IBGE provenientes da PNAD de 1982, os pesquisadores refizeram os cálculos 
usando um modelo estatístico alternativo (PROFLUXO) e obtiveram resultados bas-
tante diferentes daqueles produzidos nas estatísticas oficiais. Os dados da PNAD 
têm como fonte pesquisas domiciliares sobre a situação escolar e os dados oficiais 
têm como fonte pesquisas nas escolas. Abaixo são reproduzidas as tabelas usando 
ambas as metodologias:
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SÉRIE REPETÊNCIA PROMOÇÃO EVASÃO

1 0,296 0,449 0,255

2 0,207 0,703 0,090

3 0,169 0,738 0,093

4 0,134 0,818 0,048

5 0,227 0,634 0,138

6 0,199 0,700 0,102

7 0,170 0,730 0,100

8 0,123 0,764 0,114

TABELA 1 · Transcrição de série em 1982, taxas oficiais[1]

SÉRIE REPETÊNCIA PROMOÇÃO EVASÃO

1 0,524 0,453 0,023

2 0,342 0,616 0,042

3 0,265 0,665 0,070

4 0,215 0,601 0,184

5 0,227 0,634 0,085

6 0,192 0,720 0,088

7 0,165 0,729 0,107

8 0,195 0,603 0,202

TABELA 2 · Modelo proluxo

Os autores perceberam que havia mais que o dobro da coorte de idade de 
sete anos na primeira série, o que é inconsistente com a realidade demográfica do 
país já que, em termos populacionais, é impossível o número de alunos novos na 
1ª série exceder uma coorte de idade representativa, a coorte de 7 anos. 

Em 1990, corrigidas as estatísticas, e utilizando-se dados da PNAD de 1982-
1989, obteve-se um diagnóstico bem diferente da educação brasileira: 95% de uma 
geração têm acesso à escola fundamental. As matrículas na 1ª série tinham 52,4% 
de repetentes e a taxa de evasão na 1ª série era de 2%, muito menor, portanto, do 
que se supunha. O aluno brasileiro permanecia em média 8,4 anos na escola e não 

[1] Fonte: Serviço de Estatística da Educação e Cultura, Sinopse Estatística da Educação Básica 

181/182/183 (Brasília: SEEC, 1984), Tabelas 3.2 e 3.5, pp.35, 38, 85 e 88.
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completava as oito séries do ensino fundamental. O número de séries completadas 
nesse tempo era de menos de cinco, devido à repetência. Os que concluíam o ensino 
fundamental o faziam em média em 11,4 anos, o que significava que passaram por 
pelo menos três repetências.

Os pesquisadores verificaram que, no Brasil, não existia evasão de aluno novo 
em nenhuma série; a evasão ocorria diante da grande defasagem entre a idade do 
aluno e a série em que ele se encontra. Mesmo os evadidos ficavam na escola 6,4 
anos antes de desistir. De 100 alunos que se formavam no ensino fundamental, 
somente 3% se graduavam em oito anos, isto é, sem repetência. Dos 100 que en-
travam na 1ª série somente 23 concluíam o 1º grau.

Um dos resultados mais importantes ao arrumar essas contas é acabar com 
a imagem de uma população brasileira indolente, refratária à escola. Ela 
é obstinada. Faz tudo para dar escola aos filhos. Em Pernambuco, onde 
a taxa de repetência chega a 65%, a média de permanência da criança 
na escola é de doze anos. Em São Paulo encontramos um menino que 
está na 1ª série há nove anos. (Ribeiro, 1993).

Outra modalidade de repetência detectada pelos pesquisadores na época foi a 
subseriação, estratégia de subdividir a 1ª série em 1ª série A, B e C, segundo Ribeiro 
(1993). Os alunos são aprovados da 1a. série A para a 1ª série B, por exemplo, mas 
na prática permanecem na mesma série. Esses podem ser chamados de “repetentes 
aprovados”. Tal procedimento mascara o número de repetentes, já que como para 
as escolas os alunos não foram “reprovados”, eles são considerados “novos” na 1ª 
série no ano seguinte (Ribeiro, 1993). 

A explicação proposta pelos pesquisadores é que existe um componente cultural 
dentro da educação brasileira que não decorre somente do tipo de escola (pública 
ou privada) tampouco do nível social das crianças. As taxas de repetência são altas 
mesmo entre os setores de elevadas rendas e nas escolas particulares. 

Existe há, 50 anos, pelo menos, uma ‘pedagogia da repetência’ que im-
pede o avanço das gerações através do sistema educacional. Este dado 
‘novo’, que nos é mostrado pelo modelo PROFLUXO e que já aparecia 
nas análises corretas de Freitas, abre um novo leque de questionamentos 
sobre nosso sistema educacional que nunca foi realmente discutido pelos 
nossos educadores e muito menos pela sociedade brasileira (Ribeiro, 
1991).(aspas do autor).
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O autor afirmava que essa “pedagogia da repetência” é parte integral da própria 
filosofia de ensino, aceita por todos os agentes como “natural”. A persistência desta 
prática e da proporção desta taxa nos induz a pensar numa verdadeira metodologia 
pedagógica que subsiste no sistema apesar de todos os esforços no sentido de uni-
versalizar a educação básica no Brasil (Ribeiro, 1991). O autor desconstrói o mito 
de que a reprovação é boa para ensinar. 

Observa-se que a probabilidade de um aluno repetente ser aprovado é 
quase a metade da probabilidade de aprovação de um aluno novo na 
série. Ao contrário do que se pensa, a repetência é, em si mesma, uma 
das principais causas da repetência. (Ribeiro, 1994, p.72).

A explicação do mecanismo da repetência foi entendida e as taxas foram corrigi-
das. A partir de então, começou-se a propor outra metodologia para se determinar os 
indicadores educacionais. O Ministério da Educação, na gestão do ministro Paulo Renato 
Souza, nos anos 1990, reformulou a metodologia de contagem dos alunos matriculados 
na rede nas estatísticas educacionais corrigindo o conceito de repetente. Com essa 
descoberta, os pesquisadores criaram a categoria de análise “repetência”, trazendo 
um outro sentido para a forma como o fenômeno da repetência era (é) representado 
no campo educacional que lançou novas luzes sobre o chamado fracasso escolar.

“CENTRO-PERIFERIA”: A ESTRUTURA DA REPETÊNCIA NA SALA DE AULA 

Em 2006, Sá Earp, em sua tese de doutorado, apresentou os resultados da 
pesquisa etnográfica realizada em escolas públicas cariocas em que descrevia um 
componente importante da cultura da repetência na sala de aula. A sala de aula se 
organiza numa estrutura denominada metaforicamente de “centro – periferia”. No 
“centro” estariam os alunos a quem o professor dirige o ensino na sala de aula; na 
periferia estariam os outros alunos da classe. “Centro” e “periferia” não têm um cunho 
topográfico. Alunos que estão no “centro” se encontram em qualquer lugar da sala 
de aula bem como alunos da “periferia”.

O modelo “centro-periferia” é descrito por modos de agir dos professores na 
interação com os alunos na sala de aula. As maneiras como o professor faz perguntas 
aos alunos, os modos de responder às questões dos alunos, as formas de “corrigir” 
respostas, os modos que o professor chama os estudantes, isso tudo varia segundo 
a “posição” que o professor coloca os alunos: no “centro” ou na “periferia”. Mais ou 
menos conscientemente, os professores têm padrões de interação diferentes com 
os estudantes na mesma sala de aula. 
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Os alunos do “centro” têm suas perguntas respondidas pelo professor mais 
vezes do que os estudantes da periferia. As intervenções dos alunos da “periferia” 
não são reformuladas para serem melhoradas. Abaixo trechos da etnografia para 
exemplificar as afirmações:

Era uma sala de aula de matemática do 2o. ano da escola de ensino médio; 
o professor resolvia o exercício enquanto explicava escrevendo no quadro 
negro: ‘isso é assim, número com raiz não pode... aqui tem que tirar o 
MMC, o MMC é assim, lembram? Sai dividindo pelos números primos... 
Quando é o mesmo denominador soma e mantém o denominador’. Uma 
aluna perguntou em voz alta: ‘Ué, o número dois é primo?’. O professor 
não respondeu à aluna e continuou a resolver o problema no quadro. 

Em uma sala de aula de 2a. série da escola de ensino fundamental, a pro-
fessora perguntou à turma: ‘o que são fábulas?’. Eduardo, um dos alunos 
que parecia responder a todas as perguntas da professora, levantou o 
dedo e disse em voz alta: ‘são pequenos textos que tem um significado’. 
A professora corrigiu imediatamente a resposta do menino: ‘mas todo 
texto tem um significado...’ e completou dizendo: ‘fábulas são pequenos 
textos que têm uma mensagem’ . 

Os alunos do “centro” são mais chamados para responder. Os alunos da “pe-
riferia” recebem menos contato visual e são menos chamados individualmente pelo 
professor. O professor conhece os alunos do “centro” pelo nome. Quando os alunos 
da “periferia” conversam em voz baixa, escrevem em outros cadernos ou dormem, 
os professores não interferem no sentido de impedir tais atitudes, caso não “atra-
palhem” a aula para os alunos do “centro”.

“Era uma sala de aula da 4ª. série da escola de ensino fundamental; observei 
que Vitor foi um dos que responderam a todas as perguntas da professora, além de 
Márcia, uma aluna de óculos. A professora disse em voz alta que ambos os alunos 
tinham explicadora. A aula parecia ser dirigida para esses dois alunos, que acom-
panhavam os cálculos que a professora perguntava e fazia no quadro. Os demais 
foram ignorados pela professora. Observei que Luiz, sentado a meu lado, abriu o 
caderno em outra matéria e ficou lendo e escrevendo. Ao longo da aula, notei que 
vários estudantes passaram a conversar em voz baixa com colegas, alguns dese-
nhando no caderno, outros brincando. A professora parecia não ver”.
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Era uma sala de aula da 4a. série da escola de ensino fundamental; 
observei que Vitor foi um dos que responderam a todas as perguntas 
da professora, além de Márcia, uma aluna de óculos. A professora disse 
em voz alta que ambos os alunos tinham explicadora. A aula parecia ser 
dirigida para esses dois alunos, que acompanhavam os cálculos que a 
professora perguntava e fazia no quadro. Os demais foram ignorados pela 
professora. Observei que Luiz, sentado a meu lado, abriu o caderno em 
outra matéria e ficou lendo e escrevendo. Ao longo da aula, notei que vá-
rios estudantes passaram a conversar em voz baixa com colegas, alguns 
desenhando no caderno, outros brincando. A professora parecia não ver.

A observação e a descrição de diversas e variadas “salas de aula” das escolas 
de ensino fundamental e médio mostrou como a cultura da repetência se realiza na 
estrutura da aula. Os reprovados estão na “periferia” da sala de aula. 

A aula não é dada para todos porque a escola parece não ter essa função nas 
representações da maioria dos professores. 

“São os mesmos que participam”; “Alguns alunos não se interessam”; 
“Alguns alunos não têm vontade de aprender”; “Esses alunos não têm 
jeito”; “Alguns alunos não querem nada”.

Segundo o modelo “centro-periferia”, existem três tipos de salas de aula: 1) 
“Centro-periferia”: aula em que a quantidade de alunos que no centro é bem menor 
do que o número de alunos da “periferia”. Esse é o padrão, a norma. 2) “Centro”: 
sala de aula em que todos os alunos são focados pelo professor; 3) “Periferia”: sala 
de aula em que o professor não foca os alunos e não se percebe um “centro”. 

A pesquisa mostrou que os “bons alunos” são produzidos na própria estrutura 
da sala de aula. Alunos do “centro” tendem a ter notas “boas”. A seleção que constrói 
os bons alunos é produzida na sala de aula. O filtro é a reprovação.

“Quando você faz o exame com critério, você filtra: só vão para a etapa seguinte 
aqueles que aprenderam o necessário para ir para a etapa seguinte. Tem que ter 
o mínimo de exigência séria. Porque senão você não filtra. A reprovação é o filtro” 
(professor da escola de ensino médio).

Os professores comentavam na aula em voz alta as perguntas feitas pelos 
alunos da “periferia”: “Ah, isso é matéria do primário”; “Isso você tinha que apren-
der na quarta série” e não respondiam. Tudo se passa como se os professores não 
ensinassem aos alunos que não sabem. Os docentes justificavam seus modos de 
agir na sala de aula. “Eles deveriam saber”. “Não é minha responsabilidade ensinar 
coisas da base”. Os professores não se responsabilizam por seu aluno não aprender.
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A CULTURA DA REPETÊNCIA EM ESCOLAS DE PRESTÍGIO

Desde que os trabalhos sobre a “pedagogia da repetência” foram publicados, 
se afirmava que ela ocorria em escolas públicas e privadas. Em 2010, Mandelert 
apresentou um trabalho com análises em vários níveis para mostrar a cultura da 
repetência em escolas privadas de prestígio. Usando a estratégia de estudo de 
“jogo de escalas” de Revel (1998), foram usadas abordagens macro e micro para 
compreender melhor como acontecia a cultura da repetência.

Assim, utilizando os dados do PISA de 2006, foi comparado o risco de atraso 
escolar no Brasil e em três outros países com situação a mais próxima da realidade 
brasileira para realizar o cotejo: México, Argentina e Colômbia. Considerando o nível 
socioeconômico e a dependência administrativa da escola, controlando os resultados 
pelo desempenho dos estudantes em leitura, a regressão logarítmica demonstrou 
que o risco de defasagem é muito maior no Brasil do que nos outros países mesmo 
entre os alunos respondentes das camadas mais altas. Com isso, mostrou-se que 
a possibilidade da repetência era distribuída de forma quase equivalente entre os 
alunos dos vários estratos econômicos.

Utilizando os dados do censo educacional, construiu-se um panorama do fluxo 
escolar em 15 escolas entre as de maior pontuação pelo ranqueamento feito pelo 
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) . Foi constatado que todas as escolas 
reprovam seus alunos, com diferentes padrões de reprovação. O que mais se apre-
sentou foi uma baixa reprovação no primeiro segmento do ensino fundamental, uma 
elevação no meio do segundo segmento do ensino fundamental. No ensino médio 
é quando acontece o maior número de reprovações.

Na terceira escala do trabalho, diminuindo a escala de observação, focou-se 
em duas escolas privada de prestígio. Observou-se os 11 anos necessários para a 
formatura dos alunos que haviam entrado em 1995,1996,1997 e 1998. Os dados 
mostraram que para cada dez alunos que entram nessas escolas um pouco mais de 
três se formam sem nenhuma reprovação. Raramente os alunos que são reprovados 
permanecem na escola. A possibilidade de entrada de alunos em qualquer série, faz 
com que as vagas dos alunos reprovados sejam permanentemente preenchidas.

Finalmente, foi feita a observação dos conselhos de classe de uma das escolas 
de prestígio. Essa metodologia foi útil para observar como se produz a cultura da 
repetência nessas escolas. Para começar a manutenção das médias dos alunos 
na zona de corte permite a eliminação constante dos que têm piores resultados. Na 
fala dos professores observa-se a naturalização do processo seletivo que ocorre na 
instituição. Frases de professores, como: “é necessário sinalizar, sim, que existem as 
peneiras. Tem que ter argumento. Quando chega o mês de setembro, os pais vêm 
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discutir quando o perfil da reprovação começar a ser delineado”. Outro exemplo de 
naturalização da cultura da repetência é visto nas palavras de outro professor: “um 
grupo vai conseguir e outro não”.

Vemos assim como a cultura da repetência se apresenta em escolas de 
prestigio. Mesmo com alunos selecionados socialmente e academicamente, tendo 
em vista as provas de nivelamento que são submetidos antes de entrar, a prática 
pedagógica se mantém.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No estudo realizado com os dados do PISA de 2009 sobre reprovação (IKEDA; 
GARCIA, 2014), o Brasil figura entre os países participantes da avaliação internacio-
nal como os que mais a praticam. Se no Japão, na Coreia do Sul e na Noruega não 
existem alunos repetentes, no Brasil mais de 40% dos alunos já foram reprovados no 
primeiro ou segundo segmento do ensino fundamental. Os resultados acadêmicos 
dos alunos que já sofreram repetência são piores dos que não sofreram. O estudo 
mostra ainda que os países com as maiores taxas de alunos repetentes tendem a 
ter performances piores e o nível socioeconômico dos alunos tem maior impacto no 
desempenho acadêmico.

A repetência no Brasil continua alta. Esse fenômeno é mais grave em deter-
minadas séries: 3º. ano do fundamental (com 11% dos alunos repetindo em 2017), 
6º. ano da mesma etapa (12%), e no primeiro ano do ensino médio (13%). Klein 
(2013) afirma que, nas escolas estaduais paulistas, 13% dos alunos são reprovados 
ou evadem do sistema, no ensino médio, e apenas 4% dos que ficam até o final 
aprendem o adequado em matemática. Na rede municipal carioca, a reprovação e 
o abandono chegam também a 13% no segundo ciclo do fundamental, e somente 
19% concluem com aprendizado adequado em matemática nesta etapa.

A maior tragédia por trás desses números está no percentual de 39% de alunos 
que evadem no decorrer do percurso da educação básica. Em números absolutos, 
são 1,6 milhão de crianças e jovens que, mesmo tendo tido acesso ao sistema 
educacional, acabaram abandonando os estudos. Trata-se de um alto custo social 
e econômico para o país.

O relatório internacional do Pisa 2012 explora também o custo da repe-
tência: o custo direto seria o correspondente ao financiamento de mais um 
ano de estudo, e o custo indireto seria decorrente do atraso do ingresso 
desses estudantes no mundo produtivo. De maneira geral, o relatório mostra 
que esse processo é muito oneroso para os países; no caso brasileiro, a 
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previsão total de custo seria de 6,7 bilhões de dólares americanos; caso 
fosse considerado apenas o custo direto da repetência, este seria de 2,2 
bilhões de dólares americanos. (OCDE, 2013 apud Bacchetto, 2016). 

Como ficou demonstrado, todos os alunos brasileiros podem ser reprovados. O 
que ocorre é que os alunos dos estratos mais altos conseguem contornar a cultura 
da repetência mudando de instituição bem como fazendo um investimento pesado 
em aulas particulares entre outras estratégias. Assim, os maiores penalizados são 
alunos de escolas públicas. Nesse sentido, Alves, Ortigão e Franco (2007) demons-
tram que a repetência incide diferentemente em diversos grupos sociais, de acordo 
com o gênero, a cor e o nível socioeconômico. Nesse sentido, segundo Bacchetto 
(2016), pode-se entender a repetência como um mecanismo que não atua somente 
por motivação pedagógica, supostamente baseada na aprendizagem dos estudan-
tes, mas reflete as desigualdades sociais brasileiras e de acesso à educação de 
qualidade. Os dados da Prova Brasil indicam que há mais negros, mais meninos e 
mais trabalhadores entre os repetentes, o que reforça evidências de se trata de uma 
prática que gera e/ou reforça a desigualdade escolar.

Concluímos este texto afirmando que é preciso acabar com a pedagogia da 
repetência, prática totalmente contra produtiva. Para citar apenas três razões: porque 
se tratar de uma cultura pedagógica; por sua ineficácia como recurso pedagógico 
e, terceiro, pelo alto custo social, econômico e emocional que pagamos há quase 
100 anos.
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RESUMO

O presente estudo tem como principal objetivo pesquisar os processos histó-
ricos que levaram à criação do Instituto Dona Escolástica Rosa, escola destinada à 
educação gratuita, moral, cívica, intelectual e profissional para meninos pobres em 
Santos, cidade portuária e balneária no estado de São Paulo, Brasil, em atendimento 
ao legado do testamento de João Octávio dos Santos. João Otávio dos Santos foi 
um próspero comerciante, nascido em 1830 em Santos, filho do conselheiro João 
Otávio Nébias e da escrava Escolástica Rosa, que recebeu do seu pai o apoio 
necessário nos estudos para adentrar ao mundo dos negócios. Preocupado com o 
alto índice de orfandade na cidade de Santos, no final do século XIX, João Octávio 
dos Santos resolveu planejar um Instituto para atender a infância desvalida daquela 
época, destinada a meninos pobres e órfãos, sem distinção de nacionalidade, em 
regime de internato. João Octávio desejou que, no mesmo espaço, os meninos rece-
bessem instrução escolar e profissional necessárias para uma vida digna. Para isso, 
deixara expresso no testamento que o Instituto deveria ser construído às expensas 
de sua herança. A denominação, de acordo com o documento, visava perpetuar a 
memória de sua mãe e a construção deveria ser feita na chácara em que residia. O 
testamento, contendo 5 (cinco) páginas, foi registrado em 12 de dezembro de 1899 
e João Octavio dos Santos elegeu a Santa Casa de Misericórdia de Santos como a 
instituição herdeira de todos os seus bens. Nomeou como executor, Júlio Conceição 
(1864-1938), seu amigo e compadre, que também define o diretor e professores do 
Instituto. O Instituto foi construído seguindo rígidos critérios de higiene escolar e foi 
projetado pelo arquiteto Ramos de Azevedo (1851-1928), que dirigiu o escritório 
responsável pela construção de vários monumentos republicanos no estado de 
São Paulo. A pesquisa envolve a revisão bibliográfica, o levantamento de fontes e a 
análise documental. São considerados aspectos relacionados às políticas sociais, à 
urbanização de Santos, ao projeto e à construção do edifício, à proposta educacional 
do Instituto e à sua trajetória no período.

PALAVRAS-CHAVE

Instituto Dona Escholástica Rosa, educação, pedagogia

INTRODUÇÃO

Preocupado com o alto índice de orfandade na cidade de Santos, no final do 
século XIX, João Octávio dos Santos planejou um Instituto Assistencial para atender 
à infância desvalida daquela época. Além de suprir as necessidades dessa demanda 
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social, o Instituto também tinha o pressuposto de formar mão-de-obra especializada 
para atender às necessidades econômicas da região (Conceição,1908, p.14). 

Ao tratar da história da educação infantil, Kuhlmann Jr (2015, p.69) considera 
que “as instituições escolares têm sido classificadas como educacionais ou não 
a partir da identificação de origens diferentes das propostas. É um raciocínio que 
parte de um ponto de vista interno a cada uma delas e não as situando dentro da 
história”. Ou seja, não é porque se constituíram como destinadas aos pobres, com 
intenções assistenciais, que elas deixariam de ser educacionais: é característica 
das políticas assistenciais desse período a proposição de instituições educativas, 
situadas à parte do sistema de ensino.

Para a realização de tal empreendimento, em 1899 João Octávio escreveu 
o seu testamento, declarando parte de seus bens à Santa Casa de Misericórdia 
de Santos e outra parte à construção do Instituto com a finalidade de colocar em 
prática o seu desejo: fundar uma instituição para menores. Para isso, nomeou Júlio 
Conceição (1864-1938), pessoa de sua confiança, como seu testamenteiro e o es-
critório do arquiteto e engenheiro Ramos de Azevedo (1851–1928) foi o responsável 
pela construção do prédio que teve na sua arquitetura o estilo neoclássico (Gomes, 
2001, p.25).

João Octávio dos Santos (1830-1900) constituiu a sua fortuna economizando 
– ao longo de anos – empreendendo no comércio e em ações. Sua vontade era que 
boa parte da herança fosse utilizada para a viabilização e manutenção do Instituto, 
que recebeu o nome “Dona Escolástica Rosa”, em memória de sua mãe, falecida 
em 1853. João Otávio dos Santos não viu a sua obra edificada, faleceu seis meses 
após registrar o seu testamento, em 9 de julho de 1900, e oito anos após sua morte 
em 1º de janeiro de 1908, o Instituto Dona Escolástica Rosa era inaugurado e fun-
cionou nos moldes previstos no testamento até 1933, quando foi feito um convênio 
com o governo do estado, que assumiu a escola.

A História do Instituto Escolástica Rosa remete-se a 1908, momento que 
exprime a marca do projeto dos setores da burguesia, entre outros, dos 
agro exportadores de café, comissários, empresários e banqueiros, cujo 
ideal de “progresso” transformou a cidade de Santos em porta de saída 
e entrada de riquezas, instalando a chamada “modernização” não só no 
porto, mas enfatizando a urbanização como maneira de ordenar e racio-
nalizar o espaço de socialização (Gomes,2001, p.32).

A motivação para pesquisar a história do Instituto Dona Escolástica Rosa, e 
todos os atributos que a fizeram ser reconhecida como a primeira escola profissiona-
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lizante do Brasil no início do século XX, estende-se desde o período do meu ensino 
básico, onde estudei em uma instituição pública estadual que tem como patrono 
João Octávio dos Santos, escola localizada também na cidade de Santos no Estado 
de São Paulo, Brasil. Durante a aula da disciplina de História, o professor narrou 
parte desse enredo revelando quem foi João Octávio dos Santos e o legado deixa-
do no testamento. Neste estudo, busca-se, inicialmente, compreender os motivos 
pelos quais João Octavio dos Santos fez o testamento registrando nele o desejo em 
construir o Instituto, bem como o interesse em depreender a proposta pedagógica 
adotada no regimento do Instituto Escolástica Rosa e, assim, discernir o quanto ser 
trabalhador qualificado, formado por essa instituição, influenciou no início do século 
XX nas transformações estruturais e no mercado de trabalho na cidade de Santos. 

Assim como, identificar os motivos pelo qual João Octávio dos Santos, dese-
java que o Instituto fosse construído na sua antiga chácara localizada no ramal da 
Ponta da Praia, mesmo não apresentando condições sanitárias adequadas, devido 
à presença do Rio Conrado, que cortava a propriedade. Investiga-se o envolvimen-
to benemérito de João Octávio dos Santos com a Irmandade da Santa Casa de 
Misericórdia de Santos, que fora provedor da instituição algumas vezes entre 1875 
e 1896. Serão analisados o regulamento da instituição e os aspectos relacionados 
às políticas sociais, à urbanização de Santos, à construção do edifício, à proposta 
educacional do Instituto e à sua trajetória no período.

JOÃO OCTÁVIO DOS SANTOS: O BENEMÉRITO DO INSTITUTO

João Otávio dos Santos (1830-1900), benemérito do instituto, mulato, filho 
bastardo da escrava Escolástica Rosa de Oliveira[1] e do Conselheiro João Octávio 
Nébias[2] que o batizou e cuidou da sua educação, foi um próspero comerciante, 
nascido em 1830 em Santos, que recebeu do seu pai o apoio necessário nos estu-
dos para adentrar ao mundo dos negócios, tornando-se um próspero comerciante; 
acumulou a sua fortuna como pioneiro no comércio exportador de fumo e bananas 
para a Argentina e importador de trigo.

[1]  Escrava, mãe de João Octávio dos Santos, falecida em 1853.

[2]  Conselheiro do Império



2800 · Comunicações individuais

V — ESPAÇOS, TEMPOS E ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA DA ESCOLA MODERNA

FIG. 1-João Octávio dos Santos. Fonte: http://www.etecescolasticarosa.com.br/historia

Trabalhou, também, com a escrituração de firmas de vários comerciantes da 
região, possuía uma inteligência privilegiada, autodidata e força de vontade incomum. 
Progrediu sua fortuna rapidamente, administrou seus próprios negócios no comércio 
de mercadorias, e investiu a sua fortuna na compra de imóveis em vários lugares 
da cidade, além de comprar ações, administrou os seus bens até véspera de sua 
morte. Dono de uma grande fortuna e sem herdeiros direto, dedicou os últimos anos 
de sua vida exclusivamente à Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Santos 
nomeando-a mantenedora do Instituto Dona Escolástica Rosa; foi provedor durante 
dezesseis anos, quando a doença o afastou de suas atividades. Percebendo que 
a sua vida chegava ao fim (sofria de arteriosclerose), deixou documentado – por 
meio de testamento – o desejo de criar um Instituto educacional e, ante o seu fale-
cimento em 1900, deixou nomeado como executor do testamento, Júlio Conceição 
(1864-1938), que orientou João Octávio sobre a formação dos docentes e a proposta 

http://www.etecescolasticarosa.com.br/historia
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para a organização pedagógica da escola, dentro do que considerava o de melhor 
e mais moderno na época, como cita Conceição(1908) na monografia Instituto D. 
Escholastica Rosa: Monographia.Santos.

[...] e declaro que, sendo minha vontade perpetuar a memória de minha 
falecida Mãe [...] criar um instituto destinado à educação intellectual e 
profissional de meninos pobres [...] e que se denominará Instituto D. Es-
cholastica Rosa [...] será erecto na chácara de minha actual residência 
no Ramal da Ponta da Praia ou onde melhor possa convir [...]. (Concei-
ção,1908, p.32)

Além de um próspero comerciante, até a proclamação da República, João 
Octávio (1830-1900) atuou em diversas esferas do poder público, participou da 
política na cidade de Santos, exercendo vários cargos públicos e direcionando as 
suas ações em favor dos mais necessitados. Durante a monarquia, João Octávio 
dos Santos foi integrante do Partido Liberal[3], defensor da liberdade de ensino, do 
estado laico e de uma postura anticlerical, faz entender a recusa de João Octávio 
em ter sua instituição de ensino profissional administrada por uma ordem religiosa 
(Assunção, 2016, p.87).

Minhas confabulações foram além, conhecedor do fundo religioso católico 
romano de João Octávio dos Santos, e sempre respeitando muitas cren-
ças alheias consultei se era de seu aprazamento ter o instituto direção 
interna de qualquer ordem religiosa citando a dos salesianos, maristas 
e outras, ao que ele em absoluto se opôs dizendo que a direção deveria 
ser entregue a leigos (Conceição,1908, p.54).

De acordo com Gomes (2001), João Octávio dos Santos, atuou na Câmara 
Municipal durante o período do Império, mas, afastou-se da militância político-par-
tidária com a proclamação da República. 

[3]  Partido político brasileiro do período imperial, surgiu por volta de 1831 e extinto com o Golpe Militar 

de 15 de novembro de 1889
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JÚLIO CONCEIÇÃO: O EXECUTOR DO TESTAMENTO

FIG. 2-Júlio Conceição. 

Fonte: http://www.etecescolasticarosa.com.br/historia

FIG. 3 · Monografia de Júlio Conceição (1908) – exemplar pertencente 

ao IHGS (Instituto Histórico e Geográfico de Santos)

http://www.etecescolasticarosa.com.br/historia
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Para execução da construção do Instituto, João Octávio declarou que tal en-
cargo seria exclusivo de Júlio Conceição (1864-1938) que declarou como o seu 
testamenteiro. Júlio Conceição, nasceu na cidade de Piracicaba em 1864, veio na 
adolescência para a cidade de Santos, São Paulo – Brasil. 

Envolvido nos assuntos educacionais da cidade de Santos, Júlio Conceição 
fez parte de um grupo de residentes em Santos que tinham por finalidade tomar 
iniciativas com relação à educação com o desejo de uma educação mais condizente 
com a modernidade, de acordo com Vieira (2008, p.69) nos seus estudos nomeia 
esses grupos como grupo de Intelectuais da Educação, além de Júlio Conceição, 
tinha a participação de outros intelectuais nesse grupo, como: Adolfo Porchat de 
Assis, Benedito Calixto, Almeida de Moraes, Vicente de Carvalho, Azevedo Junior 
e Cesário Bastos. 

Júlio Conceição, foi membro da monarquia cafeeira, filho do Barão de Serra 
Negra, político e fundador benemérito de diversas instituições filantrópicas na cidade 
de Santos, sócio proprietário de várias casas comissárias de café, fazendeiro, com 
terras e plantio de café também no Paraná, diretor do Banco Mercantil de Santos 
em 1899, além de ter sido vereador e presidente da Câmara Municipal da cidade 
de Santos de 1891 a 1892 (Gomes, 2001, p.35).

Assim como João Octávio foi um grande financiador da campanha abolicionista, 
na qual Santos teve um papel determinante no Brasil, acolhendo os escravos fugidos 
de toda a província paulista; apoiou os organizadores do quilombo do Jabaquara, 
refúgio dos escravos e baluarte da liberdade; foi o fundador e primeiro presidente 
do IHGS, dando início a biblioteca e ao museu; recebeu do governo português a 
Ordem de Cristo, outorgada pelos inestimáveis serviços por ele prestados à colônia 
portuguesa; foi eleito provedor da Santa Casa de Misericórdia de Santos nos anos de 
1897 a 1902; durante sua gestão, prosseguiu com as obras de reforma do grandioso 
edifício do hospital, concluídas em 1902 (Pereira,1990, p.20).

[...] neto e filho de cafeicultores, com idade de 18 anos, em 1882 veio 
trabalhar na comissaria de café de sua família [...] Na terra santista, com 
grande porto exportador, centro fervilhante dos negócios do café, mostrou-
-se homem de descortino, dinâmico e empreendedor [...] era um exemplar 
típico da elite paulista agro-exportadora. (Pereira, 1990, pp.18-19).

Júlio Conceição orientou João Octávio dos Santos sobre a formação dos docentes 
da instituição, instruindo sobre os projetos educacionais a serem implantados, dentro 
do que era considerado o de melhor e mais moderno na época (dados registrados na 
monografia escrita por Júlio Conceição, 1908).  Alguns dos tópicos de sua monografia 

 sobre o Instituto Dona Escolástica Rosa:
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[...]Acorde com o solene compromisso prestado em 24 de julho de 1900 
perante o M. Juiz da Primeira vara, Exmo. Sr. Dr. Primitivo de Castro Ro-
drigues Sette, junto com o Primeiro Tabelião Major Joaquim Fernandes 
Pacheco, de bem e fielmente desempenhar a honrosa e privilegiada missão 
que me era destinada, de único testamenteiro e inventariante dos bens 
de meu amigo e compadre João Otávio dos Santos, venho ora dar por 
concluído meu encargo com a monografia, relatório e documentos que se 
seguem pela ordem cronológica dos assuntos[...] (Conceição, 1908, p.21)

Júlio Conceição administrou a herança deixada por João Octávio dos Santos e 
conseguiu concluir o desejo deixado no testamento; elaborou uma minuciosa mono-
grafia no ano de fundação do Instituto Dona Escolástica Rosa, onde descreve como 
administrou os bens deixados por João Octavio dos Santos e onde investiu cada um 
dos réis da fortuna do comerciante, como prova de ter cumprido o desejo de João 
Octávio dos Santos sem desfrutar da fortuna deixada por ele, além de selecionar 
documentos de prestação de contas sentenciada pelo juiz da 1ª Vara da cidade de 
Santos. Em 1º de janeiro de 1908 cumpriu o seu legado inaugurando o Instituto D. 
Escolástica Rosa (Izolan,2013, p.20). 

O TESTAMENTO 

No testamento, João Octávio dos Santos detalhou de maneira minuciosa o 
destino da sua fortuna e o desejo de perpetuar a memória da sua mãe batizando o 
Instituto com o seu nome, e que esse Instituto deveria ser exclusivamente destinado 
à educação intelectual e profissional para atender meninos pobres, semelhante ao 
instituto D. Anna Rosa, existente na capital do Estado de São Paulo, Brasil; esse se 
denominaria Instituto D. Escolástica Rosa, devendo ser construído na sua chácara 
atual onde residia. 

Detalhou, também, o perfil do aluno para admissão no Instituto: “pobres e órfão 
de sexo masculino”. Sendo órfão, a mãe deveria provar não ter recursos e que o filho 
vivesse na sua companhia, não sendo órfão provar que os pais vivessem em estado 
de pobreza, não fosse menor de 9 anos e maior que 14 anos, não sofresse moléstia 
contagiosa e, devendo ser vacinado caso não houvesse sido. O aluno permaneceria 
no Instituto por 4 (quatro) anos, podendo esse período ser expandido caso o aluno 
não conseguisse habilitar-se, tivesse boa conduta e manifestado vocação escolar 
ou artística. Os alunos residiriam no Instituto onde, além de ensino, receberiam uma 
boa alimentação e cuidados específicos com a saúde (Conceição, 1908, p.7). 

Declarou, ainda, que todos os seus bens, direitos e ações seriam doados para 
a Santa Casa de Misericórdia de Santos e que estes deveriam ser obtidos mediante 
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os rendimentos dos aluguéis (utilizados na manutenção perpétua do Instituto). 
João Octávio, além de definir o destino da fortuna, também deixou declaradas 

algumas instruções administrativas do Instituto, de acordo com Conceição (1908):
 
• A direção interna do Instituto seria exercida por um diretor que deveria 

residir no próprio Instituto com a sua família, e o provedor da Santa Casa 
de Misericórdia da cidade que iria nomear esse diretor, cuja função seria 
a total administração do Instituto, com apresentação mensal do demons-
trativo de despesas do Instituto para a Santa Casa;

• O Instituto deveria ter a quantidade de professores quantos fossem ne-
cessários para o bom funcionamento e, esses, também deveriam residir 
dentro do próprio Instituto para auxiliar o diretor na manutenção, na boa 
ordem e disciplina;

• Os alunos que ingressariam no Instituto, deveriam ser tratados com 
dedicação e carinho – não poderia faltar vestuário, calçado, médicos e 
medicamentos quando necessário;

• Caso o aluno contraísse uma doença grave, infecciosa ou contagiosa, 
deveriam ser observadas as regras e prescrições higiênicas, comunicando 
aos pais, tutores ou responsáveis para retirarem o aluno do Instituto, ofe-
recendo à família os custos e meios de remoção para local conveniente;

• Deveriam ser constituídas no Instituto as oficinas que a administração da 
Santa Casa de Misericórdia de Santos julgasse necessárias;

• O regulamento interno deveria ser confeccionado pelo diretor e aprovado 
pelo provedor da Santa Casa de Misericórdia de Santos; nele, deveriam 
estar explícitos: a distribuição do tempo em relação aos estudos, ao trabalho 
nas oficinas, à refeição, ao descanso, aos exercícios físicos, ao passeio 
ao ar livre e tudo mais que as disciplinas internas do Instituto exigissem.

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SANTOS: A INSTITUIÇÃO HERDEIRA

João Octávio dos Santos legou à Santa Casa de Misericórdia de Santos, da 
qual fora provedor por cerca de vinte anos, administrar a maior parte de seus bens, 
direitos, custeios e manutenção perpétua do Instituto Dona Escolástica Rosa. Para 
essa última, João Octávio planejou no seu testamento tudo no que se referia à 
continuidade de seu legado, ele definiu a origem dos recursos para a manutenção 
ao longo dos anos, registrando no seu testamento setenta e quatro imóveis doados 
à Irmandade da Santa Casa de Santos, com a finalidade de que os aluguéis fos-
sem destinados a pagar as despesas com pessoal, alimentação e manutenção do 
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Instituto, objetivando uma vida digna aos garotos pobres internos, para que nunca 
dependessem do auxílio do Estado. (Gomes, 2001, p.35). 

No testamento, foi definido que a administração do Instituto D. Escolástica 
Rosa deveria ser de responsabilidade exclusiva da Santa Casa de Misericórdia de 
Santos, isso ocorreu desde a sua inauguração no ano de 1908 até 1933, quando 
após 1934 foi firmada a gestão compartilhada com o governo do Estado de São 
Paulo (Gomes, 2001, p.5).

O INSTITUTO DONA ESCOLÁSTICA ROSA

 FIG. 4 · Instituto Escolástica Rosa (1907). Fonte: http://www.etecescolasticarosa.com.br/historia

A inauguração ocorreu em 1908 e o Instituto funcionou nos moldes previstos 
no testamento até 1933, quando foi feito um convênio com o governo do estado, que 
assumiu a escola com alterações significativas na proposta pedagógica. O Institu-
to foi construído sob rígidos critérios de higiene escolar e planejado para ser uma 
escola de ensino básico e profissional, sua arquitetura foi planejada para facilitar a 
concentração dos alunos. As salas eram dotadas de grandes janelas, que permitiam 
a entrada da luz natural. A arquitetura neoclássica do Instituto foi elaborada pelo 
arquiteto e engenheiro Ramos de Azevedo (1851—1928) que assinou o projeto 
arquitetônico considerando as normas da arquitetura escolar. Diferenciava-se dos 
demais prédios públicos daquele período por suas peculiaridades (Izolan, 2013, p.19).

http://www.etecescolasticarosa.com.br/historia
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FIG. 5 · Fonte: Projeto original do Instituto Escholástica Rosa– Monographia – 1900-1908. Júlio Conceição

O projeto desenhado para o Instituto atendia aos princípios dos saberes médico 
sanitaristas: o edifício projetado em três corpos permitia a circulação do ar, afastando 
os miasmas (putrefação e sujeira), como garantia de salubridade, seguia os mesmos 
princípios adotados nas construções dos hospitais (Gomes, 2001, p.36).

         FIG. 6-Banda de Música.        FIG. 7-Salas de Aula. 

Fonte: http://www.etecescolasticarosa.com.br/historia

      FIG. 8 · Oficina de Metalúrgia         FIG. 9 · Oficina de Ferraria.

Fonte: http://www.etecescolasticarosa.com.br/historia

http://www.etecescolasticarosa.com.br/historia
http://www.etecescolasticarosa.com.br/historia
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Originariamente a escola compunha-se por seis pavilhões independen-
tes, em dois pavimentos cada, interligados apenas no pavimento térreo 
através de passadiços cobertos. Na parte central situavam-se dois blocos, 
o da frente ocupado pela administração e auditórios e o posterior pela 
enfermaria e serviços. Nos outros quatro pavilhões das extremidades 
funcionavam as oficinas de ensino no pavimento térreo e os dormitórios 
no andar superior (Conceição, 1908).

João Octávio dos Santos, desejou que, no mesmo ambiente, os meninos rece-
bessem instrução escolar e profissional necessárias para uma vida digna. Para isso, 
deixara expresso no testamento que a entidade deveria ser construída às expensas 
de sua herança, no amplo terreno ocupado pela chácara de sua residência, no ramal 
da Ponta da Praia na cidade de Santos, com a finalidade de deixar um legado que 
pudesse gerar oportunidades aos jovens carentes da cidade, aos menos favorecidos 
que, sob a luz de seu exemplo de vida, pudessem alcançar a dignidade e multiplicar 
benemerências. 

FIG. 10 · Imagem atual da escola. 

Fonte: http://www.jornaldaorla.com.br/noticias/8422-escolastica-centenaria/
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PROPOSTA EDUCACIONAL DO INSTITUTO

No primeiro regulamento do instituto elaborado em 1907 por Júlio Conceição 
(1861-1938), foram definidas orientações sobre o perfil e atribuições dos docentes e 
funcionários. O ensino era subdividido em Cursos, Divisões, Exames e Disposições 
Gerais: 

• O curso era divido em quatro séries: a primeira compreenderia o ensino 
de leitura e caligrafia; a segunda o de leitura corrente, caligrafia e primeira 
noções de cálculo; a terceira o de análise elementar, operações sobre 
números inteiros, noções de frações ordinárias e decimais; a quarta com-
preenderia análise gramatical e lógica, operações sobre frações, sistema 
métrico decimal, proporções, noções gerais de geografia (em particular 
do Brasil), educação cívica e catecismo; 

• As aulas de música e as oficinas deveriam ser ministradas por professores 
que residissem fora do instituto;

• A aula de música deveria ser destinada aos alunos que demonstrassem 
vocação;

• Ser constituída uma banda de música com no mínimo 30 alunos;
• Todo aluno teria a obrigação de frequentar uma das oficinas oferecidas 

pelo instituto, cuja escolha dependeria da sua vocação;
• No final de cada ano letivo, deveriam ser realizados os exames gerais 

dos alunos, compreendendo todas as matérias estudadas. Esses exames 
deveriam ser públicos e previamente anunciados pela imprensa;

• Aos alunos que tivessem bom comportamento, aplicação e bom apro-
veitamento, seriam oferecidos prêmios. No dia da premiação o Instituto 
deveria ser aberto aos visitantes;

• Por fim, ser expressamente proibida a aplicação de castigos físicos aos 
alunos (Conceição, 1908, p.33). 
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FIG. 11 · Diretor, professores e funcionários (1908). Fonte: http://www.etecescolasticarosa.com.br/historia

O Instituto funcionou nos moldes previstos no testamento até 1933, oferecendo 
ao longo dos anos formação técnica para jovens que contribuíram para o progresso 
da cidade. Dentre as opções oferecidas: marcenaria, mecânica, eletrotécnica, con-
fecções, datilografia e artes gráficas (Conceição, 1908, p.39).

TRAJETÓRIA DO INSTITUTO

Durante 25 anos, o Instituto Escolástica Rosa foi administrado pela Santa 
Casa de Misericórdia de Santos; destinou os seus serviços para atender meninos 
em situação de vulnerabilidade. A partir de dezembro de 1933, firmou parceria com 
o governo federal do estado por cinquenta anos e criou um plano de uma Escola 
Profissional Secundária Mista e colocou em prática. Fez contrato com a Irmandade da 
Santa Casa de Santos para instalação e funcionamento dessa unidade escolar nas 
dependências do Instituto. A partir de então, a cidade de Santos recebia o primeiro 
curso técnico público profissionalizante oficial do País, ressaltando que o Instituto já 
possuía cursos dessa natureza, sendo reconhecido como privado. O Instituto recebia 
durante o período de férias alunos de todo o Estado de São Paulo, onde funcionava 
como uma colônia educativa (Izolan, 2013, p.49).

Os planos de mudanças conceituais de trabalho mudaram em decorrência da 
passagem do modelo privado (Santa Casa de Misericórdia de Santos) para o público 
(Estado), essas mudanças refletiram também nas características do prédio, do estilo 
neoclássico para o estilo barroco.

http://www.etecescolasticarosa.com.br/historia
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RAMOS DE AZEVEDO – ARQUITETO E ENGENHEIRO RESPONSÁVEL 
PELA CONSTRUÇÃO DO INSTITUTO

FIG. 12 · Ramos de Azevedo (1851-1928.

Fonte: https://www.arquivo.arq.br/ramos-de-azevedo

A Santa Casa de Misericórdia de Santos, instituição herdeira de parte dos 
bens de João Octávio dos Santos contratou os serviços do renomado escritório do 
engenheiro e arquiteto paulistano Ramos de Azevedo (1851—1928)[4], que ficou res-
ponsável pelo projeto do Instituto Dona Escolástica Rosa. Em documento analisado 
na biografia escrita por Júlio Conceição (1908), a escolha de Ramos de Azevedo 

[4]  Ramos de Azevedo (1851-1928) – arquiteto e engenheiro responsável pela construção do Instituto 

Dona Escolástica Rosa

https://www.arquivo.arq.br/ramos-de-azevedo
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como arquiteto responsável da construção do Instituto, foi definida não somente 
por seu conhecimento de arquitetura escolar e higiene, mas também, por dispor de 
beleza estética em obras realizadas anteriormente. Ramos de Azevedo planejou a 
arquitetura do Instituto prevalecendo os preceitos higienistas e didático-pedagógicos 
normatizados pelo modelo francês do final do século XIX e início do XX, aliado ao 
desenvolvimento urbano e social registrado naquele período (Conceição, 1908, p.47).

Para o Instituto Escolástica Rosa, o papel representado pelo arquiteto-enge-
nheiro Ramos de Azevedo ganha outros significados na medida em que tanto a obra 
como o autor trazem implícitos os valores mais caros à burguesia na virada do século. 
Formado pela Escola de Engenharia e pela Academia de Belas Artes, entre 1875 e 
1878, na Bélgica, filho de pequeno comerciante da cidade de Campinas, após breve 
passagem pela Academia Militar da Praia Vermelha no Rio de Janeiro, tornou-se ex-
ceção ao estudar na Europa, sendo mestiço de negro e sem ser filho de fazendeiro. 

Como arquiteto, buscou romper com o velho estilo colonial servindo-se de 
outros estilos: neoclássico, neogótico, neocolonial, normando e mourisco. Ramos 
de Azevedo, fazia questão de ser reconhecido pelo segundo título, graças à valori-
zação social que este representa até a atualidade, enquanto símbolo da insistente 
racionalidade. Ademais, a valorização desse personagem deveu-se principalmente 
à imensa quantidade de projetos e obras públicas e privadas produzidos por seu 
escritório (Gomes, 2001, p.39).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa tem relevância devido à finalidade de analisar o contexto das 
modalidades de ensino oferecidas pela instituição a meninos órfãos e de infância 
pobre, na perspectiva de atender à demanda social; ao objetivo geral de pesquisar 
os processos históricos que levaram à criação do Instituto Dona Escolástica Rosa, 
em Santos, considerando o legado do testamento deixado por João Octávio dos 
Santos; e as contribuições para a educação; à análise do regulamento da instituição; 
à identificação dos motivos pelo qual João Octávio desejava que o Instituto fosse 
construído na antiga chácara de João Octávio localizado no ramal da Ponta da Praia, 
mesmo não apresentando condições sanitárias adequadas, devido à presença do 
“Rio Conrado”, que cortava a propriedade; à investigação do envolvimento benemé-
rito de João Octávio dos Santos com a Irmandade da Santa Casa de Santos, que 
fora provedor da instituição algumas vezes entre 1875 e 1896; e, por fim, tem rele-
vância devido à pesquisa sobre como as disciplinas técnicas nortearam os estudos 
nos primeiros vinte e cinco anos, oferecidos pelo Instituto Dona Escolástica Rosa e 
ajudaram na formação técnica de milhares de jovens que, por sua vez contribuíram 
para o progresso da cidade.
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RESUMO

O edifício da “Escola Técnica Estadual Dra. Ruth Cardoso” constitui-se como 
patrimônio histórico e cultural tanto para o município quanto para a Região, o que 
motivou a formulação da dissertação de Mestrado no ano de 2018 com o título: 
“Um monumento para educação: Escola do Povo, São Vicente/SP, 1893-1913”. A 
escola instalou-se em um dos edifícios remanescentes de uma “Arquitetura Escolar 
do Período Republicano”, datado de 1898. O prédio foi construído para abrigar a 
“Escola do Povo”, criada por iniciativa por um grupo de cidadãos vicentinos da Loja 
Maçônica Fraternidade de Santos. Em 1913, a escola passou a ser administrada 
pelo Governo do Estado, denominada como o “Primeiro Grupo Escolar de São 
Vicente”, sendo chamado de “Grupão” por moradores da cidade. Nessa ocasião 
houve a ampliação do edifício, utilizando as características dos Grupos Escolares 
do Estado de São Paulo, com o acréscimo de um anexo em forma de “U”. Ao longo 
de um século, houve sucessivas mudanças nas denominações e na estrutura física 
escolar do edifício. Pode-se perceber o quanto as ações, interferiram no edifício, 
determinando espaços e componentes físicos, edificações, equipamentos e mobiliário 
considerados necessários ou não para a realização de tais ações. Isso acarretou 
não apenas o desgaste físico e a transformação da integridade do edifício como 
também ofuscou os vestígios da memória escolar perdida no tempo. Ao mesmo 
tempo, ao ocupar este espaço, a nova instituição projeta-se a um passado, atri-
buindo significados que sugerem uma trajetória linear ao presente. O procedimento 
metodológico adotado buscou qualificar o objeto em questão, suas características 
tendo em vista parâmetros da cultura material e da memória escolar no quadro das 
relações sociais, articulando o cenário republicano às especificidades dos grupos 
atuantes no município. Indicam-se ainda, aspectos da proposta educacional ali im-
plantada. Com base nessa perspectiva, desenvolveu-se levantamento documental, 
em conjunto com referenciais bibliográficos sobre arquitetura, iconografia, cultura e 
historiografia da educação no período da primeira república. A pesquisa realizou-se 
nos arquivos da Escola Técnica Estadual Drª Ruth Cardoso do Centro Paula Souza, 
Diretoria de Ensino da Região de São Vicente, Câmara Municipal de São Vicente, 
Biblioteca da Sociedade Humanitária dos Empregados no Comércio de Santos, He-
meroteca Roldão Rosa, Secretaria de Cultura do Município de São Vicente – Casa 
Martim Afonso e Instituto Histórico e Geográfico de São Vicente. Analisar a escola e 
seu edifício numa perspectiva histórica como monumento e documento, como uma 
personagem que testemunhou acontecimentos, exige que se olhe com atenção para 
algo que é mais que um prédio ou uma instituição, porque será sempre portador de 
significados e um foco aglutinador de relações humanas.
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PALAVRAS-CHAVE

Historiografia da Educação, Arquitetura Escolar Republicana, 
Cultura Material, Memória Escolar

APRESENTAÇÃO

Este trabalho tem por objetivo investigar um período da História da Educação 
Brasileira atraves da trajetória e das transformações de um dos poucos edificios 
remanescentes na região que pode ser classificado como uma Arquitetura Escolar 
Republicana, datado de 1898, situado no munícipio de São Vicente/SP.

Ao investigar a historiografia da educação, atraves do Edifício Escolar, não se 
pode ignorar que a arquitetura do próprio edifício é uma fonte histórica, ela contribui 
e muito no processo da pesquisa histórica, desafiando pesquisadores, a analisar e 
interpretar o mesmo.

Se considerar que o Edifício Escolar é a materialização da palavra escola, po-
demos também apresentar que a arquitetura pode se estabelecer como documento/
monumento da historiografia educacional. Le Goff (2003), traz uma reflexão sobre 
história e memória aplicada nesse contexto no documento e monumento.

A memória coletiva e a sua forma científica, a história, aplicam-se a dois 
tipos de materiais: os documentos e os monumentos. [...] Estes mate-
riais da memória podem apresentar-se sob duas formas principais: os 
monumentos, herança do passado, e os documentos, escolha do histo-
riador. [...] O monumento tem como características o ligar-se ao poder 
de perpetuação, voluntária ou involuntária, das sociedades históricas (é 
um legado à memória coletiva) e o reenviar a testemunhos que só numa 
parcela mínima são testemunhos escritos.[...] O documento que, para a 
escola histórica positivista do fim do século XIX e do início do século XX, 
será o fundamento do fato histórico, ainda que resulte da escolha, de uma 
decisão do historiador, parece apresentar-se por si mesmo como prova 
histórica. A sua objetividade parece opor-se a intencionalidade do monu-
mento. Além do mais, afirma-se essencialmente como um testemunho 
escrito. (Le Goff, 2003. pp. 525-527).

A possibilidade de olhar a escola e seu edifício numa perspectiva histórica como 
uma personagem que testemunhou acontecimentos, motivou descobertas e apontou 
caminhos, tudo isso dará motivo a que se olhe com carinho renovado para algo que 
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é mais que um prédio ou uma instituição, porque será sempre um importante foco 
aglutinador das melhores relações humanas.

O Edifício Escolar também se constituiu como parte de nosso Patrimônio His-
tórico Cultural, foi tombado sob o decreto municipal 3354-A no processo de número 
47182/08 datado em 12 de agosto de 2011, competindo ao CONDEPHASV[1], a 
adoção das medidas necessárias às inserções no livro de Tombo; recentemente foi 
tombado na esfera estadual, sob o Ofício CONDEPHAAT[2] – 38/2020, a publicação 
no DOE, em 21/12/2020, Seção I, pág. 79. Cabe esclarecer o conceito de tomba-
mento no Brasil.

É um conjunto de ações, realizadas pelo poder público e alicerçado por 
legislação específica, que visa preservar os bens de valor histórico, cul-
tural, arquitetônico, ambiental e afetivo, impedindo a sua destruição e/
ou descaracterização. É o ato de tombar, ou seja, incentivar, arquivar, 
registrar coisas ou fatos relativos a uma especialidade ou região, para 
proteger, assegurar, garantir a existência por parte de algum poder. Este 
nome tem origem em Portugal, vem da Torre do Tombo, ou do Arquivo 
(uma das torres do Castelo de São Jorge), onde eram guardados docu-
mentos importantes que hoje fazem parte do Arquivo Central do Estado 
Português. [...] Começou em 30 de novembro de 1937, com o Decreto-
-Lei nº 25, criou-se o Sphan – Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, que nascia para proteger cidades antigas e monumentos que 
corriam risco, devido à especulação imobiliária e as reformas urbanas. 
[...] Atualmente é denominado Iphan – Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional. (Crea-SP[3], 2008, pp. 15 e 16).

Atualmente, o edificio escolar abriga a Escola Técnica Estadual Dra. Ruth 
Cardoso e encontra-se sobre a responsabilidade do Poder Público Estadual de São 
Paulo na Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação 
– Centro Paula Souza[4], o município de São Vicente presta serviços de manutenção 

[1]  CONDEPHASV – Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arquitetônico, Artístico, Cultural e 

Turístico de São Vicente.

[2]  CONDEPHAAT – Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico,,Arqueolófico, Artístico e Turístico do 

Estado de São Paulo.

[3]  Crea-SP – Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado de São Paulo.

[4]  Centro Paula Souza – uma autarquia do Governo do Estado de São Paulo, vinculada à Secretaria 

de Desenvolvimento Econômico. Presente em 321 municípios, a instituição administra 223 Escolas Técnicas 
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predial e parte da estrutura administrativa (funcionários, merenda escolar, reparos 
ou reformas prediais) para o funcionamento do Edifício Escolar, mediante convenio 
pré-estabelecido entre as partes envolvidas.

Etec Dra. Ruth Cardoso e seu entorno no ano de 2018.

FIG. 1 · Vista Frontal do Edifício Escolar. Fonte: Acervo Pessoal.

FIG. 2 · Vista Posterior do Edifício Escolar. Fonte: Acervo Pessoal.

Mas, nem sempre foi assim; com o levantamento historiográfico, atraves da 
iconografia, relatos e jornais impressos do período, foi possível fazer uma leitura 

(Etecs) e 73 Faculdades de Tecnologia (Fatecs) estaduais, com mais de 297 mil alunos em cursos técnicos de 

nível médio e superiores tecnológicos.
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visual[5] da primeira fase de construção do Edifício Escolar em 1898, para abrigar a 
Escola do Povo, que funcionava anteriormente em uma instalação de forma impro-
visada desde 1893.

Da Escola do Povo ao Grupão (1)
Centenário, o tradicional colégio vicentino conhecido como Grupão iniciou 
suas atividades em 1893 com a denominação de Escola do Povo, e foi criado 
por um grupo de maçons que se reuniu no armazém de secos e molhados 
(como então se dizia) do capitão Antão Alves de Moura. (Otero, 2004).

A Escola do Povo – Edifício Escolar Improvisado – 1893

FIG. 3 · Foto da Antiga Escola do Povo – Armazém Secos e Molhados, Fonte: Arquivo – Acervo Casa Martin Afonso.

FIG. 4 · Imagem da Antiga Escola do Povo (Reprodução em “Bico de Pena” – Edison Telles de Azevedo) 

Fonte: Polianteia Vicentina

[5]  Leitura Visual: Linguagem utilizada pelo arquiteto parar analisar um conjunto arquitetônico.
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Ao analisar o texto acima fica evidenciado, que a Escola havia sido adminis-
trada por um grupo de cidadãos vicentinos, que em sua maioria eram maçons, e 
as atividades ocorriam em um armazem próprio do Capitão Antão Alves de Moura, 
dai conclui-se que nesse período era um edifício privado, como também subsidiado 
pela comunidade vicentina.

1893 – Sábado, 10 de Junho, numa dependência do armazém de secos 
e molhados do capitão ANTÃO Alves DE MOURA, um grupo de prestan-
tes cidadãos se reúne para fundar a “Escola do Povo”, de São Vicente, 
reunião acontece no mesmo local onde já se ministraram algumas aulas, 
desde o ano anterior, para crianças de famílias sem recursos financeiros. A 
iniciativa de se construir uma sociedade civil parte de Aduto Félix de Lima, 
que atua na cidade como escrivão “ad noe” e registra a ata da fundação. 
[...] Os fundadores, na sua grande maioria, são maçons respeitáveis e 
pertencem a loja “Fraternidade”, de Santos. Um dos seus nobres objeti-
vos é construir escolas laicas para a infância pobre. A instituição não é, 
portanto, um “colégio” e nem esse nome recebe porque o termo, durante 
muitos anos, significou “estabelecimento religioso de ensino com objetivos 
catequistas.” (Stoffel, 1989).

No decorrer da pesquisa historiográfica, buscou uma fonte fundamental a Po-
lianteia Vicentina (1982), que contribuiu notadamente com um agente norteador aos 
assuntos que seriam abordados futuramente. No entanto essa fonte trata os fatos 
com discursos diferentes de outras fontes pesquisadas; ainda assim não sofrem 
mudanças drásticas no teor do texto. 

Ao perceber esta situação no processo historiográfico, foi necessário buscar 
novas fontes, a imprensa escrita da época, para trazer à luz informações que aju-
dariam numa nova configuração no processo histórico da escola. 

Cabe lembrar que a pesquisa foi realizada junto a Imprensa Escrita num pe-
ríodo em que o idioma português (gramática e acentuação) era bastante diferente 
do atual. E também a própria tecnologia impressa era inferior a atual, imprimindo 
de forma rudimentar algumas palavras, mas não impossibilitando a construção e o 
entendimento do texto pesquisado.

“Escola do Povo”
Conforme havíamos noticiado, teve logar ante-hontem, em S. Vicente, a 
inauguração das aulas da sociedade de instrução Escola do Povo. (Vei-
ga – 18.06.1893).
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O informe do jornal impresso da época, apresenta a data de 16 de junho de 
1893, como início das aulas da Escola do Povo. Ao analisar todas fontes pesqui-
sadas, é percebido que as ações foram subsidiadas pela comunidade vicentina, e 
ainda que percorreriam um processo na transição da instalação improvisada para 
um edifício específicio destinado as atividades escolares.

Em 12 de outubro de 1897, iniciaram as obras de construção do Edifício Escolar, 
momento de grande festividade para comunidade vicentina, sempre prestigiando os 
eventos da Escola do Povo e no anseio pela construção do futuro Edifício Escolar.

“Escola do Povo”
Conforme noticiei hontem, começaram hoje as obras da construção do 
novo edifício da Escola do Povo, em S. Vicente. O local está festivamente 
enfeitado, tocando nelle a banda de musica da Sociedade Humanitaria. 
Esta funccionando, tambem, uma tombola, que dá muito realce á festa. 
As prendas em exposição são, em grande parte, ricas e bonitas, e a con-
correncia de famílias é grande. (Magalhães, 1897, p. 02).

As quermesses e festas, ocorriam com frequência na cidade e na região, 
solicitando ajuda econônica de toda a sociedade civil. Os fatores que motivam as 
pessoas a participar, são expressos com o tipo de eventos desenvolvidos nesse 
período, divulgados em impressos locais, regionais, estaduais e nacionais.

Santos
O Club Internacional de Atiradores tambem promoverá alegres diversões 
na praia do Itararé, em beneficio da Escola do Povo, em S. Vicente. (Ma-
galhães, 1897, p. 01).

Santos
ESCOLA DO POVO – Santos, 30 – Consagrando concorrência, a So-
ciedade Dramatica Arthur Azevedo está realisando no theatro Guarany 
um variado espectaculo em beneficio da Escola do Povo, de S. Vicente. 
(Magalhães, 1897, p. 02).

Telegrammas. Santos – 30
A sociedade “Arthur de Azevedo” realisou hoje um espectaculo em bene-
ficio da Escola do Povo, de S. Vicente. (Correio Paulistano, 01.10.1897).
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Telegrammas A diretoria da Escola do Povo, de São Vicente, marcou 
parar o próximo dia 02 de janeiro, um concerto e kermesse em beneficio 
daquella escola. (Correio Paulistano, 22.12.1897).

É curioso, perceber na analise o significado que a “arquitetura escolar repu-
blicana” teve na sociedade; o convite para a comunidade apreciar o futuro Edifício 
Escolar vem através do anuncio na imprensa. Pode dizer que todo esse trajeto que 
antecede a construção foi uma contemplação a materialização da educação no 
município.

Está exposto no Salão da Associação Commercial um desenho do boni-
to edifcio da Escola do Povo, que está sendo construído em S. Vicente. 
(Lavoura e Commercio – Julho – 1898. Santos, 30).

Edificio Escolar “Escola do Povo” 

FIG. 5 · Foto da Fachada Escola do Povo – 1902. Fonte: Revista da Semana – Janeiro – 1902 | 

FIG. 6 Foto da Fachada Escola do Povo – 1905. Fonte: Acervo do Instituto HIstórico e Geográfico de São Vicente (2018).
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Os vínculos do Poder Público com as Instituições Privadas, davam-se atraves 
de Projeto Orçamentário Estadual na Camara dos Deputados do Estado, onde o 
Governo Estadual proporcionavam auxilio financeiro as Instituições, como é relatado 
na Imprensa Escrita da época.

MALA DO INTERIOR – Santos – Escrevemo-nos:
No projecto de orçamento, apresentado em discussão na Camara dos 
Deputados do Estado, entre outras supressões vem incluídas as subven-
ções ao Asylo de Orphaos desta cidade e a Escola do Povo de S. Vicente. 
[...] O Asylo e a Escola do Povo necessitam e são dignas de continuarem 
a receber o auxilio do governo; mas, para isso não é preciso falsificar a 
historia, e tornar responsável o governo por aquilo que os mais culpado 
são a câmara municipal e o Diario aplaudindo, informando mal o poder 
executivo estadual, concitando encampações e reformas de contractos 
impossiveis. [...] Notamos esta contradição e a salientamos para demonstrar 
que argumentamos de boa fé e porque, parece, que o ultimo período foi 
escripto propositalmente para demonstrar que o governo já havia suprimido 
o auxilio. [...] Felizmente a supressão das verbas para o Asylo e Escola 
do Povo de S. Vicente ainda não foram votadas e estamos certos que 
o poder legislativo attenderá o pedido dos dr. Cesario Bastos e Antonio 
Martins Fontes, filhos desta terra e que saberão pugnar pelos interesses 
dela, pedindo, como é de justiça, a manutenção dos respectivos auxílios. 
(Correio Paulistano, 29.06.1898, p.02).

A reportagem apresentada acima pelo jornal Correio Paulistano, traz a uma 
reflexão não apenas de necessidade orçamentaria das instituições, mas também o 
posicionamento do Jornal em relação as ações do município de Santos, São Vicente 
e do Jornal local Diário de Santos junto ao Governo Estadual naquele período.

Toda vez que se tratava de eventos municipais, a Escola do Povo era o palco 
de tais eventos, assim ocorriam muitos eventos municipais, regionais, evidenciando 
a importância do monumento para a sociedade. 

Os cidadãos vicentinos, organizaram a “Sociedade Comemorativa do IV Cen-
tenário do Descobrimento do Brasil”, com o intuito de promover a exposição no 
município de São Vicente. Tendo conhecimento que a exposição teria um prestígio 
nacional, os membros se empenharam na elaboração de um cronograma, divulga-
ção do evento, preparação da cidade para recepção do evento e coleta de materiais 
para a exposição. E no processo os membros verificaram que o edifício da Escola 
do Povo seria o mais adequado para abrigar a exposição de bens móveis.
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NOTAS E FACTOS
Festas do centenário. – A Sociedade Commemorativa do IV centenário do 
descobrimento do Brasil, em S. Vicente, organizou o seguinte programma 
das festas que se realizarão naquella cidade: DIA 15 DE ABRIL. – Inicio 
do festejos, ás 11 horas da manhã, no edifício da Escola do Povo, com 
a inauguração da exposição archeologica e artística, inclusive da grade 
tela histórica de Benedicto Calixto, representação a fundação da cidade 
de S. Vicente. Em frente o edifício tocará a banda de musica do Corpo de 
Bombeiros. A exposição estará aberta desde o dia 15 de abril até o dia 
6 de maio, todos os dias, das 11 horas da manhã ás 4 da tarde. (Correio 
Paulistano, 21.03.1900).

Comemoração do IV Centenário do Descobrimento do Brasil

FIG. 7 · Foto da Fachada Escola do Povo – 1900. Fonte: Biblioteca da Humanitária de Santos (2018).

FIG. 8 · Capa Edição Especial do Jornal – Vicentino – 1900. 
Fonte: Biblioteca da Humanitária de Santos (2018).
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Cabe lembrar que a Escola do Povo, nesse momento não pertencia ao Governo 
Estadual, ela era considerada com uma Instituição Particular Subsidiada pelo Estado, 
segundo a Anuário Estadual. O interessante dessa percepção é analisar até que 
ponto valeria para o Estado manter uma Instituição sem ser o seu responsável. As 
duas tabelas abaixo, apresentarão alguns valores de verbas subsidiadas pelo Estado 
para algumas cidades com significado para a pesquisa, no período correspondente.

Instituições e Verbas subsidiadas pela lei n.1117 – 27.12.1907. 

MUNICÍPIO INSTITUIÇÃO VERBA TOTAL POR MUNICIPIO

São Paulo 18 Instituições Diversas 306:600$000 306:600$000

Santos 3 Instituições Diversas 52:600$000 52:600$000

São Vicente Escola do Povo 5:000$000 5:000$000

TABELA 1 · Anuário do Estado de São Paulo 1907-1908 – Pág. 376.

Instituições e Verbas subsidiadas pela lei n.1160 – 29.12.1908. 

MUNICÍPIO INSTITUIÇÃO VERBA TOTAL POR MUNICIPIO

São Paulo 18 Instituições Diversas 306:600$000 100:000$000

Santos 3 Instituições Diversas 52:600$000 52:600$000

São Vicente Escola do Povo 5:000$000 5:000$000

TABELA 2 · Anuário do Estado de São Paulo 1909 – Pág. 356.

Em analise no texto do Anuário Estadual, pode verificar o quanto foi dispendioso 
para o Estado, subsidiar Escolas e Instruções privadas; porque ao mesmo tempo 
que o dinheiro público era repassado para essas Instituições, o Estado não tinha 
controle da forma que a verba era aplicada. Esse relato procede dos inspetores que 
registravam em seus relatórios.

Na unificação dos relatórios e das reportagens dos jornais, apresenta um 
panorama dos acontecimentos, no município, na região e no Estado, alguns ques-
tionamentos da pesquisa começam a ser respondidos. 
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Ao retomar a pesquisa nos impressos, uma reportagem muito interessante 
relacionada a existência e manutenção da Escola do Povo, é apresentada em 13 de 
setembro de 1910 através de um jornal internacional “The Brazilian Review”. Nessa 
matéria é relatada que a Associação a Escola do Povo doou o prédio e o terreno 
no valor de 60 contos de réis, para a fundação de um novo Grupo Escolar e que o 
Governo do Estado contribuiu com 15 contos de reis, para a construção de uma sala 
de música e demais dependências.

Associação a Escola do Povo de São Vicente, Santos, doou o prédio e o 
terreno situado na Praça Coronel Lopes, no valor de 60 contos réis, para 
a fundação de um novo Grupo Escolar, a se chamar Escola do Povo. Para 
ajudar a Associação na construção de uma sala para estudo de música, e 
para executar outros itens do programa, o Governo do Estado contribuiu 
com a soma de 15 contos de reis. Dr. Persio de Souza Queiroz, presidente 
assinou a escritura em nome da Associação, e Dr. Luiz Arthur Varellha 
procurador, em nome do Governo. (The Brazilian Review, 1910, p.859).

De acordo com o memorialista Adamastor, relata que a Escola do Povo depois 
de vinte anos de trajetória; sua implantação, construção e manutenção realizada pela 
comunidade através de doações e arrecadações. Em 1913, o Governo Estadual se 
apropria da Instituição para que seja administrada pelo Estado. Nessa oportunidade 
o governo delibera reunir as escolas públicas isoladas que funcionam na cidade, 
instalando-as todas, num só estabelecimento: um Grupo Escolar. 

Cabe lembrar que para tal ação será necessário a construção de mais salas 
de aulas na “Escola do Povo”, em 6 de agosto de 1913, recebe outra denominação: 
“Primeiro Grupo Escolar de São Vicente”, com oito classes.

A partir deste momento, será necessário uma reflexão referente aos espaços, 
porque já existe um edifício que abriga um número “x” de alunos, esse edifício neces-
sita de ampliação para abrigar muito mais alunos. No entanto haverá uma mudança 
que interferirá diretamente no edifício, pois a instituição passou a ser administrada 
pelo Governo Estadual, onde possui um quadro de profissionais que já trabalham 
construindo, acrescentando e reformando Grupos Escolares.

[...] Essa nova construção, ao se integrar harmoniosamente com o edifício 
antigo, manterá relações volumétricas com o mesmo, sem concorrer com 
ele e valorizando-o na paisagem. Haverá também a necessária relação 
espacial entre ambos, que se impõe para o funcionamento da escola. As 
soluções dadas nos projetos [...], muitas vezes são emprestadas do antigo 
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galpão de recreio, isto é, são volumes independentes ligados ao prédio 
antigo por circulações cobertas, funcionando as vezes como cenário para 
o mesmo. (Walbe, Borelli Neto, 1995).

O interessante para essa análise, é que os profissionais que desenvolveram 
o projeto, se utilizaram de critérios estabelecidos anteriormente pelo Governo Es-
tadual para uma concepção de Grupo Escolar. Assim eles teriam que materializar 
essa idealização.

[...] São introduzidos, então, novos elementos no prédio antigo, como a 
escada de acesso a esse piso, a ampliação das aberturas existentes, a 
substituição de pilares intermediários por outras soluções estruturais que 
impliquem num melhor aproveitamento dos ambientes, o fechamento leve 
de vão etc. Todos eles marcados por sua modernidade e destacados dos 
elementos originais existentes. (Walbe, Borelli Neto, 1995).

Imagens do Edifício Escolar – acrescimos da Escola do Povo para o Grupo 
Escolar de São Vicente. 

FIG. 9 · Planta do Edifício Escolar – a partir de 1913. Fonte: Etec Dra. Ruth Cardoso (2018). 
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FIG. 10 · Fotografia do Grupo Escolar de São Vicente – a partir de 1923. 

Fonte: Acervo Casa Martin Afonso (2018).

Quando se trata do tipo das adaptações que foram desenvolvidas no Edificio 
Escolar, podemos dizer que ocorreu uma camuflagem estilística[6]; pois as mudan-
ças foram tão minuciosas, que qualquer interferência estilística deveria ser evitada.

Um novo bloco de edifício no formato em “U” foi agregado ao corpo do edifício 
principal; atraves de um arranjo em lances de escadarias distintas que divide a ala 
masculina da feminina, configurando um pátio central; desta forma se estabelece 
todo o conjunto escolar.

Esse novo formato, foi pensado como muitos outros Grupos Escolares do Estado 
de São Paulo, que já haviam sido construidos e alguns que viriam ser constriuidos 
futuramente, com o mesmo partido.

São edifícios em sua maioria térreos, nos quais a rígida separação dos 
alunos por sexo – exigida pelo regimento dos grupos escolares – obriga 
a divisão do prédio em duas alas, uma para meninos e outra para meni-
nas, com acessos independentes e muros que se prolongam até o fundo 
do lote, separando também os recreios. As edificações caracterizam-se, 
sobretudo, pela simetria da composição, com um programa arquitetôni-
co, no caso dos grupos escolares, composto basicamente de oito salas 
de aula – quatro para cada sexo – e um reduzido número de ambientes 
administrativos. (Walbe, Borelli Neto, 1995). 

[6]  Camuflagem Estilística – Expressão utilizada pelo autor, quando se refere à um novo edificio inserido 

no existente copiando o seu estilo. Braga. Dissertação de Mestrado – “Um monumento para educação: Escola 

do Povo, São Vicente/SP, 1893-1913”, 2019.
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Vista da Fachada Frontal do Edifício Escolar 
do Grupo Escolar de São Vicente.

FIG. 11 · Fachada do Edifício Escolar – Grupo Escolar de São Vicente – Elaborado pelo Autor da Pesquisa. 

Fonte: Acervo Pessoal (2018). 

Uma retomada da pesquisa historiográfica atraves do anuário se faz necessá-
ria, para conseguir entender o pensamento do Governo em relação as Instituições 
Privadas mantidas pelo Estado. Daí a necessidade de transição administrativa e 
denominacional.

ENSINO PRIVADO – Os collegios, as escolas e outros institutos de ensino 
privado, onde é ministrada a instrucção primaria, vão-se, dia a dia, multipli-
cando em São Paulo. Todas essas instituições gosam duma liberdade tão 
ampla tão extensa mesmo as subsidiadas pelo governo, que até parecem 
não representar elementos de capital importancia no equilíbrio organico da 
sociedade onde ellas medram. Não temos ainda, como é para desejar, uma 
lei que estabeleça e regule as relações officiaes que devem existir entre 
taes estabelecimentos e o Estado; neste particular é limitadíssima a acção 
do governo. Entretanto, uma lei nesse sentido se impõe, ao encararmos o 
problema da instrucção da infância, quanto á sua acção futura nos destinos 
do povo. São Paulo, 1914. O progresso – essa eterna aspiração universal 
– está na razão directa da educação; esta, por sua influencia, reflecte-se 
mais tarde na communhão dos cidadãos. (Reis Jr, 1913).

A partir desse momento, a escola ganha uma nova roupagem, não apenas 
em sua estrutura física e denominacional, mas na sua estrutura institucional; ela é 
apresentada pelo anuário estadual de ensino como Grupo Escolar de S. Vicente, 
pertencente ao governo do Estado de São Paulo. É apresentada desde a data da 
sua instalação, período de funcionamento, números de alunos atendidos, frequência, 
número de classes, nomes e formação dos professores.
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S. VICENTE – Grupo Escolar de S. Vicente – Installado em 1912 – Func-
ciona em 1 periodo, com 8 classes – Matricula em 1913: 365 alumnos. 
Frequencia média: 169>> Director: Antonio de Mello Cotrim, normalista. 
ADJUNTOS: Domitilla da S. Menezes, normalista. Amelia P. do Valle Mou-
ra, normalista. Ozorio Bella, normalista. Carlos Borba, complementarista. 
Aracy Nogueira Wutker, normalista. Idalina Viegas, complementarista. Maria 
A. Q. Moreira, normalista. Lucia Bressane, normalista. (Sem regência de 
classe) Ducilia C. Mattos Dias. Anezia Salles. (Reis Jr, 1913).

O entendimento do processo de transformação do Edificio Escolar Privado 
para o Público, ocorreu atraves do levantamento historiográfico, que por sua vez 
foi desenvolvido junto ao Grupo de Pesquisa Educação, Sociedade e História[7] do 
Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Católica de Santos; 
tornando possível a verificação dos fatos relatados, através de leituras, seminários, 
aulas expositivas e dialogadas. Neste contexto pode-se acreditar que a educação 
encontra-se inserida no quadro das relações sociais necessitando assim uma com-
preensão dos fenômenos educacionais, podendo evitar assim o chamado educen-
trismo[8].

São processos históricos em que as relações sociais definem grupos e 
setores sociais considerados como passiveis de serem educados. Se as 
concepções, as formas, as propostas educacionais são históricas, então 
a compreensão da sua história não poderia restringir-se aos limites esco-
lares, isolando a educação das relações com o econômico, o geográfico, 
o social e o cultural. (Kuhlmann; Leonardi, 2016, p. 210).

Teria o processo historiográfico da pesquisa realmente chegado ao fim? Evi-
dentemente que não chegou ao fim. O que interessa mesmo é o brilhante trabalho 
que ainda deve ser percorrido por outros pesquisadores, que bebam das melhores 
fontes de forma honesta para fazer com que o leitor venha mergulhar em sua trama 
labiríntica e sedutora do início ao fim.

Por exemplo: 1898 e 1913 são duas datas que se apresenta na maioria dos 
textos pesquisados; a primeira se refere ao ano em que o Edifício Escolar da “Escola 

[7]  Grupo de Pesquisa: Educação, Sociedade e História: Esta pesquisa se vincula ao projeto “Historio-

grafia da educação no quadro das relações sociais: infância e instituições”, coordenado por Moysés Kuhlmann 

Jr. Apoio CAPES (bolsa de mestrado) e CNPq (bolsa de produtividade em pesquisa).

[8]  Kuhlmann Jr., Leonadi – História da Educação no Quadro das Relações Sociais, 2016.
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do Povo” foi construido e a segunda data quando ocorre os acrescimos no mesmo 
edifício para tornar-se o Primeiro Grupo Escolar de São Vicente o famoso “Grupão”.

No entanto, existem relações e atividades que possivelmente não foram apre-
sentadas neste texto, abrindo assim, para que novas futuras pesquisas, venham a 
contribuir e revelar cada vez mais a respeito do assunto abordado, como também, 
o que encontra-se oculto na História da Educação Brasileira. 
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RESUMO

O presente estudo analisa o relato do trabalho da professora normalista pa-
raense Palmira Lins de Carvalho, no Grupo Escolar Barão do Rio Branco, publicado 
na revista Escola em 1934, destacando os pressupostos da Escola Nova no estado 
do Pará, Brasil. Fundamentado em Biccas (2006), Chartier (1990), Castro e Caste-
llanos (2018), De Certeau (2014), Julia (2001) e Valdemarin (2006), este artigo tem 
por objetivo discutir algumas representações da Escola Nova a partir da análise do 
artigo publicado na revista Escola, em 1934, sobre os processos da escola ativa no 
Pará, Brasil. O corpus de análise foi constituído do texto ‘Os processos da Escola 
Ativa no Pará’, publicado na revista Escola, número 3, volume 1, páginas 79-85, em 
agosto de 1934, no estado do Pará, Brasil. Como procedimentos metodológicos, 
utilizaram-se a pesquisa documental e a análise de conteúdo para identificar tópicos 
discursivos indicadores das representações da Escola Nova no Pará, em 1934. Na 
análise, evidenciaram-se tópicos discursivos que descrevem em detalhes o que 
ocorreu no torneio escolar no Grupo Escolar Barão do Rio Branco, em 13 de junho 
de 1934. Conforme relatado no texto, o evento, que contou com a presença do Sr. 
Major Magalhães Barata, interventor federal, e do Dr. Amazonas de Figueiredo, 
diretor geral da educação, iniciou com um Canto de Saudação, acompanhado de 
ginástica imitativa; Hino à Princesa Isabel, diante de seu retrato; Canto à bandeira 
brasileira; Declamação de Quadrinhas em homenagem ao Brasil; Dramatização com 
ênfase na moral; Canto do Hino Nacional Brasileiro. No relato, foram feitas referên-
cia âs atividades escolares: as crianças cantaram, recitaram, se deslocaram pela 
escola, realizaram marchas, saltos, exercícios físicos e respiratórios. Além disso, 
identificou-se proposições da importância da colaboração dos pais na escola e do 
papel do Grupo Escolar Barão do Rio Branco como modelo para “animar e orientar 
os progressos da pedagogia moderna” (p. 79), no estado do Pará. Conclui-se que, 
não só a escola se tornou um espaço de inovação pedagógica, como também a 
revista Escola, ao publicar o trabalho da normalista, passou a ser um veículo de 
modernização da educação paraense na época, destacando o trabalho de atores 
que ocuparam um lugar central nos discursos sobre a escola nova.

PALAVRAS-CHAVE

Escola Nova, Revista Escola, Palmira Lins de Carvalho, 
História da Educação do Pará
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INTRODUÇÃO 

O presente artigo tem por objetivo discutir algumas representações da Escola 
Nova a partir da análise do artigo publicado na revista Escola, em 1934, sobre Os 
processos da escola ativa no Pará. Com o estudo, coloca-se em evidência pressu-
postos da Escola Nova encontrados no discurso da professora normalista paraense 
Palmira Lins de Carvalho, sobre o traballho docente no Grupo Escolar Barão do Rio 
Branco, localizado em Belém, Pará, Brasil. 

A revista Escola foi uma criação destinada a melhorar a educação no Pará, 
cuja produção e distribuição foi de responsabilidade da Diretoria da Instrução Públi-
ca. Entende-se, neste estudo, que impressos educacionais, como a revista Escola, 
podem ser tomados como objetos de estudo e fonte de investigação de diferentes 
aspectos da história da educação, pois, enquanto materiais impressos da cultura 
material escolar podem ser analisados como objetos que conformam o campo da 
educação porque são portadores de discursos de um determinado tempo histórico e, 
assim, indicadores de representações e práticas educacionais do período estudado 
(Castro; Castellanos, 2018).

A investigação utiliza a imprensa Periódica Educacional como fonte e objeto de 
pesquisa para identificar as representações da Escola Nova no discurso de Palmira 
Lins de Carvalho, publicado na revista Escola, em 1934, nas páginas 79 a 85, com o 
título Os processos da escola ativa no Pará. Na análise do corpus, que descreve em 
detalhes o que ocorreu no torneio escolar no Grupo Escolar Barão do Rio Branco, 
em 13 de junho de 1934, buscou-se destacar tópicos discursivos significativos de 
representações da Escola Nova. 

Para fins de apresentação, o artigo foi organizado em duas seções. A primei-
ra, intitulada: ‘Escolhas metodológicas’, apresenta, brevemente, a metodologia da 
pesquisa, referindo-se ao corpus, às questões norteadoras da problemática e aos 
procedimentos metodológicos de análise. A segunda seção, com o título ‘Análise do 
texto: Os processos da escola ativa no Pará’, traz a análise do referido texto, na pers-
pectiva de destacar tópicos discursivos e proposições que caracterizam a Escola Nova 
em escolas paraenses, no ano de 1934. Por fim, constam as considerações finais.

ESCOLHAS METODOLÓGICAS 

O corpus de pesquisa foi o texto ‘Os processos da Escola Ativa no Pará’, de au-
toria da professora normalista paraense Palmira Lins de Carvalho, publicado na revista 
Escola, número 3, volume 1, páginas 79-85, em agosto de 1934, no estado do Pará, 
Brasil. Em relação às fontes escolhidas, partimos do pressuposto de que impressos 
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educacionais, como a revista Escola, podem ser tomados como objetos de estudo 
e fonte de investigação de diferentes aspectos da história da educação, neste caso, 
mais precisamente busca-se destacar as representações da Escola Nova no Pará. 

Como procedimentos metodológicos, utilizaram-se a pesquisa documental e a 
análise de conteúdo para identificar tópicos discursivos indicadores das represen-
tações da Escola Nova no Pará, em 1934. 

Na análise, tomamos como questões norteadoras do estudo dois questiona-
mentos: (1) Que tópicos discursivos foram utilizados pela autora do texto para tratar 
da Escola Ativa no Pará em 1934?; (2) Que representações da Escola Nova são 
evidenciadas no relato do trabalho da professora normalista paraense Palmira Lins 
de Carvalho?. Para responder a primeira questão, as informações foram organizadas 
em uma tabela com duas colunas: Tópicos e Excertos do artigo. Ligada à primeira 
questão, a resposta da segunda foi apresentada no decorrer da análise dos dados, 
na seção seguinte.

ANÁLISE DO TEXTO: OS PROCESSOS DA ESCOLA ATIVA NO PARÁ

A análise de um periódico educacional pode ser compreendida como o estudo 
da cultura escolar, já que esse suporte de textos e ideias integra a conjuntura dos 
fazeres pedagógicos representativos dos modos de se fazer educação em um de-
terminado tempo histórico. Entende-se, então, como exemplo de cultura escolar “um 
conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, 
e um conjunto de práticas que permitem a transmissão desses conhecimentos e a 
incorporação desses comportamentos” (Julia, 2001, p. 10). 

No artigo Os processos da escola ativa no Pará, publicado na revista Escola, 
número 3, volume 1, em agosto de 1934, Palmira Lins de Carvalho descreve em 
detalhes o que ocorreu no torneio escolar no Grupo Escolar Barão do Rio Branco, 
em 13 de junho de 1934. O Colégio, ainda em funcionamento atualmente, está lo-
calizado na Avenida Generalíssimo Deodoro, número 1464, no bairro de Nazaré, na 
cidade de Belém, Pará, Brasil.

Quanto a sua apresentação, o texto traz o título centralizado com letras maiús-
culas em negrito, abaixo do título, à esquerda se encontra a fotografia da normalista 
Palmira Lins de Carvalho, como se vê na Figura 1. O fato de sua fotografia ilustrar 
o artigo se justifica porque foi Palmira Lins de Carvalho quem dirigiu as atividades 
do torneio escolar e escreveu o artigo que foi publicado na revista Escola. 
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FIG. 1 · Fotografia extraída da revista Escola (1934), p. 79.

De certa forma pode-se observar que normalistas que atuavam em escolas 
paraenses tinham na revista Escola espaço de divulgação e valorização de seu 
trabalho, pois o trabalho que realizavam era visto como modelo a ser conhecido e 
replicado pelos demais educadores, assumindo assim, na perspectiva de Biccas 
(2008), a revista a função de formadora da atividade de magistério. 

Na análise do relato da normalista Palmira Lins de Carvalho, publicado na revista 
Escola (1934), evidenciaram-se tópicos discursivos que descrevem em detalhes o 
que ocorreu no torneio escolar no Grupo Escolar Barão do Rio Branco, em 13 de 
junho de 1934, conforme excertos extraídos do artigo (Vide Tabela 1).

TÓPICOS EXCERTOS DO ARTIGO

PRESENÇA DO SR. MAJOR 
MAGALHÃES BARATA, E DO DR. 

AMAZONAS DE FIGUEIREDO NO 
TORNEIO ESCOLAR

“O interessante torneio escolar realisado no dia 13 de junho, 
no Grupo Escolar Barão do Rio Branco, com a presença do Sr. 

Major Magalhães Barata, Interventor Federal, e do Dr. Amazonas 
de Figueiredo, diretor geral da Educação, mereceu de que o 

assistiu, os mais justos aplausos.” (p. 79)

DIREÇÃO DO TORNEIO ESCOLAR 
DE RESPONSABILIDADE DA PROFA. 

PALMIRA LINS DE CARVALHO

“Quem o dirigiu foi a inteligente e culta educadora paraense 
normalista Palmira Lins de Carvalho, uma das mais acentuadas 
vocações de preceptora de quem se orgulha a nossa terra.” (p. 

79)

CANTO DE SAUDAÇÃO
 

“Canto de Saudação
Recebamos por entre alegria
Tão honrosa, tão grata visita
Ela vem nos trazer incentivos

Animar nossa luta bendita.
Legionários da luz contra as trevas...” (p. 79)
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CANTO À BANDEIRA BRASILEIRA 
“Na sala de aula os meninos viram a Bandeira Brasileira. 

Recordaram-se da lição da vespera e cantaram:
O Brasil não tem...” (p. 81)

DECLAMAÇÃO DE QUADRINHAS EM 
HOMENAGEM AO BRASIL 

“Em palestra, falamos no Brasil, dando oportunidade a que as 
crianças recitassem as lindas quadrinhas:

Tudo é lindo em meu paiz...” (p. 81)

DRAMATIZAÇÃO COM ÊNFASE NA 
MORAL 

“Dramatisação
(MORAL)

(Diálogo pelos meninos Orlando de Souza Teles Barbosa e 
Lisete Barbosa).” (p. 82)

CANTO DO HINO NACIONAL 
BRASILEIRO 

“Hino <Major Barata>, cantado pelas crianças da escola 
preliminar. Hino Nacional.” (p. 85)

TABELA 1 · Tópicos discursivos extraídos do texto de Palmira Lins de Carvalho, publicado na revista Escola (1934). 

Como se vê na Tabela 1, o evento, que contou com a presença do Sr. Major 
Magalhães Barata, interventor federal, e do Dr. Amazonas de Figueiredo, diretor 
geral da educação, iniciou com um Canto de Saudação, acompanhado de ginástica 
imitativa; Hino à Princesa Isabel, diante de seu retrato; Canto à bandeira brasileira; 
Declamação de Quadrinhas em homenagem ao Brasil; Dramatização com ênfase 
na moral; Canto do Hino Nacional Brasileiro. 

No ideário da Escola Ativa, mais difundida como Escola Nova, destacaram-se, 
dentre seus conceitos, a defesa da escola pública, a legitimidade do poder político e 
a necessidade de autogoverno dos estudantes. Quanto à defesa da escola pública, 
ao escrever na revista Escola sobre as atividades escolares referentes ao torneio, 
Palmira Lins de Carvalho coloca a escola, principalmente, a valorização de suas 
ações, como protagonista desta época; ao destacar a presença das autoridades 
no evento, bem como o enfoque dado aos símbolos nacionais (Hino e Bandeira), 
a autora ressalta a legimidade do poder político, conforme mostrado na Tabela 1. 

A Escola Nova se contrapunha ao que era considerado “tradicional”. Seus 
defensores buscavam apontar práticas pedagógicas que se diferenciassem das 
anteriores. Dentre elas, destaca-se a centralidade da criança nas relações de apren-
dizagem, como observou-se no texto analisado. Ao que se refere à necessidade 
de autogoverno dos estudantes, foi descrito no texto detalhes da participação das 
crianças no evento, inclusive algumas delas tiveram seus nomes citados no texto da 
revista. No decorrer das atividades, as crianças cantaram, recitaram, se deslocaram 
pela escola, realizaram marchas, saltos, exercícios físicos e respiratórios. 

De acordo com Valdemarim (2010), o ensino organizado em centros de interes-
se, como foi o caso do torneio escolar, muda radicalmente a organização escolar e o 
processo de ensino. No texto, Palmira Lins de Carvalho forneceu indícios de que as 
atividades ali realizadas advinham dos métodos desenvolvidos em sala de aula, como 
por exemplo ao mencionar “Uma linda manhã, um grupinho de creanças da escola 
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prelimiar saiu [a] passeio” (p. 79). A estratégia citada no texto busca oportunizar às 
crianças atividades ao ar livre e exequível por meio de procedimentos conhecidos 
dos professores, como o é a atividade de passeio com os alunos.

Outra referência ao trabalho escolar citada no texto que corabora para a ideia 
de que o evento buscava, diante de autoridades como interventor federal e o diretor 
geral da educação, colocar à mostra as ações e os conteúdos abordados em sala 
de aula, foi: “Em palestra, falamos no Brasil, dando oportunidade a que as crianças 
recitassem as lindas quadrinhas [...]” (p. 81). O texto ressaltou a (re) invenção do 
cotidiano escolar e de suas ações, cujo fazer cultural descrito faz emergir uma cultura 
específica (Certeau, 2014), no caso a Escola Nova.

Assim, é possível identificar, na revista, indícios de que fornecia um modelo de 
práticas educativas para o professor primário a partir de exemplos citados no texto 
publicado, pois estamos diante de uma publicação que tem uma marca de concep-
ção de fazer educacional bem definida em circulação (Biccas, 2008). Além disso, 
identificou-se proposições da importância da colaboração dos pais na escola e do 
papel do Grupo Escolar Barão do Rio Branco como modelo para “animar e orientar 
os progressos da pedagogia moderna” (p. 79), no estado do Pará. 

De modo geral, no texto, destacam-se as práticas escolares, seus fazeres e 
seus atores. Isso marca a presença da cultura empírica, do fazer cotidiano e de sua 
invenção, na perspectiva de De Certeau (2014). Portanto, a revista, sobretudo, por 
seu conteúdo e autores, se constituir em uma fonte de pesquisa e, ao mesmo tempo, 
em um privilegiado objeto de análise.

PARA CONCLUIR

Por meio da análise do texto: Os processos da escola ativa no Pará, publicado 
pela normalista paraense Palmira Lins de Carvalho, na revista escola, em 1994, po-
demos verificar indícios de mudanças da escola tradicional com base na inovação 
técnica preconizada pelo ideário da Escola Nova, como também procedimentos 
escolares que conformaram a cultura escolar do contexto histórico da Escola Nova.

Por fim, conclui-se que, não só a escola se tornou um espaço de inovação 
pedagógica, como também a revista Escola, ao publicar o trabalho da normalista, 
passou a ser um veículo de modernização da educação paraense na época, des-
tacando o trabalho de atores que ocuparam um lugar central nos discursos sobre 
a escola nova.
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RESUMEN

La historia de la humanidad, está relacionada con el espacio de convivencia, 
ahí se realizan actividades cotidianas. El espacio escolar fue creado para que unos 
enseñen y otros aprendan. Viñao (1993; 2008) refiere que la escuela es espacio y 
lugar, es una construcción cultural, que marca diferencias con cualquier otro espacio 
en donde se socializan, interactúan y educan las personas. 

En América es tardía la construcción de edificios escolares, Maldonado (1999) 
expresa que eran casas habitación adaptadas por los gobiernos. En San Luis Potosí, 
México, Hernández (2011) documenta que las escuelas públicas funcionaban en 
casas rentadas. Godínez (1991), Rodríguez (2004) recuperan lo histórico, didáctico 
y arquitectónico del espacio escolar en Europa de la escuela moderna. Documentan 
el rol del Estado en la construcción de espacios escolares en Europa y América, 
considerando, la Pedagogía, Arquitectura e Higiene y Sanidad a fines del siglo XIX. 

Este trabajo tuvo como referente lo anterior, para su desarrollo en la etapa de 
indagación temática.

Conocer las condiciones en las que surgen los primeros edificios escolares 
como espacio educativo a fines del siglo XIX en la ciudad de San Luis Potosí, México. 

El objeto de estudio: edificios escolares a fines del siglo XIX, como espacios 
educativos creados por el Estado. Bajo una metodología analítico-sintética, se hizo 
una comparación de planos de 25 escuelas. Se interrelacionaron factores pedagógi-
cos, culturales, económicos, sociales y políticos. Se consultó en archivos históricos, 
fuentes primarias, su interpretación, permitió inferir las condiciones en las que se 
realizaban las tareas pedagógicas de las escuelas públicas a fines del siglo XIX en 
la ciudad de San Luis Potosí.

La falta de espacios educativos adecuados a las necesidades pedagógicas, no 
las atendió el gobierno oportunamente, debido a carencias económicas, problemas 
sociales y políticos. La educación diferenciada según los sexos, fue también otro 
rasgo en la organización escolar y pedagógica. 

Las condiciones de las escuelas en el estado de San Luis Potosí, eran de pre-
cariedad, casas habitación compradas por el gobierno; carecían de las especifica-
ciones dadas por la higiene escolar. El ideal de la educación moderna de la escuela 
con edificio exprofeso, ventilación y mobiliario, fue tardío lograrlo en estas latitudes.
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INTRODUCCIÓN

La historia de la humanidad, está relacionada con el tiempo y el espacio, en 
especial el creado para la convivencia, donde se realizan las actividades de la vida 
cotidiana. El lugar donde se consumen los alimentos o donde se descansa o se 
duerme, etc. Así surge el espacio escolar como un sitio a donde se acude para que 
unos enseñen y otros aprendan. Antonio Viñao[1] refiere que la escuela es espacio 
y lugar, es también una construcción cultural, este marca diferencias significativas 
para cualquier otro espacio en donde interactúan las personas.

Las construcciones escolares en Europa se intensificaron desde la segunda 
mitad del siglo XIX Antonio Viñao[2] argumenta que los edificios escolares son espacios 
en donde se socializa y educa a las personas. En América es tardía la construcción 
de edificios exclusivos para la tarea educativa, en México, Argentina y Colombia, 
lo expresa Rafael Maldonado[3] los edificios eran casas habitación adaptadas, casi 
siempre descuidadas; coincide con lo documentado por Francisco Hernández[4] res-
pecto a los establecimientos públicos en la ciudad de San Luis Potosí, México, estos 
funcionaban en casas rentadas o de propiedad del gobierno; los edificios carecían 
de los espacios pedagógicos para la enseñanza y el aprendizaje.

José Miguel Godínez[5] analiza en sus investigaciones, el espacio escolar, de-
duce que para una mayor comprensión debe verse desde lo diacrónico, histórico y 
didáctico; su utilidad para las tareas escolares. La contribución que hace Francisco 
Javier Rodríguez[6] al estado de conocimiento de la arquitectura escolar, reconoce la 
influencia suiza, alemana y francesa en la definición conceptual y arquitectónica de 
los primeros edificios escolares en España en el siglo XIX; argumenta la importancia 
del diálogo profesional entre maestros y arquitectos para la definición de los espacios 
escolares; aunque no siempre fue así, el movimiento de la educación moderna en 

[1]  Antonio Viñao Frago, “Del espacio escolar y la escuela como lugar: propuestas y cuestiones.” Historia 

de la Educación. Revista Interuniversitaria. Madrid 12 (1993): 17-74.

[2]  Antonio Viñao Frago, Escolarización, edificios y espacios escolares. Revista Participación Educativa, 

7 (2008): 16-27.

[3]  Rafael Maldonado Tapias. Historia de la arquitectura escolar en Colombia. (Colombia, Universidad 

Nacional de Colombia-Unibiblos, 1999, 1-161.

[4]  Francisco Hernández Ortiz, Compendio de planos de los Establecimientos Públicos de San 
Luis Potosí a finales del siglo XIX. (México: Editorial Pedro Vallejo, 2011), 21-46.

[5]  José Miguel Godínez Visedo. “Espacio escolar y reforma de la enseñanza.” Revista interuniversitaria 

de formación del profesorado 11 (1991): 125-135.

[6]  Francisco Javier Rodríguez Méndez. “Arquitectura escolar en España: 1857-1936” (tesis de doctora-

do en Universidad Politécnica de Madrid. Arquitectura, 2004), 9-92.
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Europa, obligó a que estos dos profesionales acordaron las necesidades de espacio 
para la enseñanza; por otro lado la construcción de los imaginarios de la escuela 
como espacios iluminados por la ciencia, asociado con la belleza arquitectónica. La 
escuela moderna, cuestiona la distribución de los espacios en el interior del aula, 
como el hacinamiento, el cansancio a los alumnos, propone nuevos espacios como 
lo dice Purificación Lahoz[7] afirma que en el modelo froebeliano, buscaba libertad y 
acción de los alumnos, por tanto la escuela debía tener una reorganización de sus 
espacios para el cultivo de prácticas pedagógicas diferentes a la escuela tradicional.

El movimiento internacional sobre la higiene y sanidad a fines del siglo XIX, 
está asociado al papel del Estado como benefactor de la sociedad, como se dio en 
Europa y América. María Teresa Gutiérrez[8], asevera que este movimiento a través 
de políticas higienistas y de salud, el Estado las intensificó para contrarrestar la mor-
talidad de la población provocada por epidemias, en parte debido a las condiciones 
de pobreza e insalubridad de la población, siendo los niños los más vulnerables a 
las enfermedades y por ende el incremento de decesos infantiles.

En la ciudad de México en 1909, se introdujeron medidas higienistas y pedagó-
gicas para crear espacios adecuados para la enseñanza, dando origen propiamente 
a los edificios escolares; el tema fue discutido en el Congreso Higienista de 1882. 
“Las modernas recomendaciones no sólo de la higiene sino también de la pedagogía 
aconsejaban construir la escuela como un lugar exclusivo, que tuviera asignadas 
tareas propias y definidas.”[9] Acompañaron a Justo Sierra Ministro de Instrucción 
y Bellas Artes: “Ezequiel Chávez y Gregorio Torres Quintero, Manuel Uribe y Tron-
coso, Eugenio Latapí, Jesús González Ureña y su equipo de médicos, arquitectos 
e ingenieros se convirtieron en los principales promotores de los cambios en lo que 
respecta a la higiene escolar”[10]. El impulso a la adaptación de escuelas en el Distrito 
Federal, sirvió de base para que se intensificara en el periodo posrevolucionario, 
como una política de Estado a lo largo del siglo XX en México. 

[7]  Purificación Lahoz Abad, El modelo froebeliano de espacio-escuela. Su introducción en España. His-

toria de la Educación, Salamanca, v. 10, (2010): 107-133.

[8]  María Teresa Gutiérrez. “Proceso de institucionalización de la higiene: estado, salubridad e higienismo 

en Colombia en la primera mitad del siglo XX.” Estudios Socio-Jurídicos, [S.l.], v. 12, Colombia (2010): 73-97.

[9]  María Chaoul. “La higiene escolar en la Ciudad de México en los inicios del siglo XX”. Historia Mexi-

cana, vol. LXII, no. 1, Editorial El Colegio de México, A.C. (2012): 252.

[10]  María Chaoul, “La higiene escolar en la Ciudad de México en los inicios del siglo XX”. Historia Mexi-

cana, vol. LXII, no. 1, Editorial El Colegio de México, A.C. (2012): 255. 
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Para el caso de Colombia, María Teresa Gutiérrez[11] refiere que las ideas hi-
gienistas se introdujeron desde 1886 con la creación de la Junta Central de Higiene, 
aunque por las diferencias políticas en el país, la ejecución de las medidas higienistas 
se aplicó hasta las primeras décadas del siglo XX. Lucía Lionetti[12] sostiene que la 
Argentina a partir de 1880 inició una transformación para construir un sistema de 
representación política unificado y organizado por el Estado, para construir la Na-
ción, eso implicó definir el tipo de educación para la formación del nuevo ciudadano. 

Este trabajo tiene como objetivo, dar a conocer las condiciones en las que 
surgen los primeros edificios escolares a fines del siglo XIX en la ciudad de San 
Luis Potosí, México, dentro del marco de la educación moderna. La metodología, 
se diseñó bajo un procedimiento analítico— sintético que permitió hacer la recons-
trucción histórica complementado con técnicas del método comparativo del Archivo 
Histórico del Sistema Educativo Estatal Regular de San Luis Potosí, México, se 
tomaron los datos del compendio de planos de los establecimientos públicos del 
gobierno del estado de San Luis Potosí, México, 1889. Los conceptos teóricos bajo 
los cuales se hace la argumentación son: pedagogía, educación moderna, higiene 
escolar, modernidad y Estado.

LAS APORTACIONES DEL CONGRESO HIGIÉNICO – PEDAGÓGICO DE 1882 
PARA LA CREACIÓN DE LOS PRIMEROS EDIFICIOS ESCOLARES EN MÉXICO.

La construcción de los primeros edificios escolares, con las características 
físicas de espacio y arquitectura conforme a las recomendaciones de la pedagogía 
y medicina, se discute a fines del siglo XIX, en el esplendor de la dictadura de Por-
firio Díaz en México. Los maestros, pedagogos, médicos, inspectores escolares, 
autoridades educativas y los representantes del gobierno, discuten la necesidad de 
reorientar la educación de acuerdo a los nuevos enfoques del positivismo y la edu-
cación moderna, coinciden en el rol de la escuela y el profesor al considerar que “el 
niño se convertiría en objeto principal de los educadores.”[13] El gobierno porfirista 
impulsó la creación de escuelas, pero no logró la cobertura educativa; si no que se 
generó un rezago en la educación, en el área rural.

[11]  María Teresa Gutiérrez. “Proceso de institucionalización de la higiene: estado, salubridad e higienismo 

en Colombia en la primera mitad del siglo XX.” Estudios Socio-Jurídicos, [S.l.], v. 12, Colombia, (2010): 73-97.

[12]  Lucía Lionetti. La función republicana de la escuela pública. La formación del ciudadano en Argentina 

a fines del siglo XIX. Revista Mexicana de Investigación Educativa, 10 (2005): 1225-1255.

[13]  Engracia Loyo, Anne Staples. Fin del siglo y de un régimen en La Educación en México. (México: El 

Colegio de México, 2010)129.
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El Congreso, es un referente sociopolítico-educativo del Porfiriato, ahí se 
acordaron e implementaron acciones para sacar a las instituciones educativas de 
la precariedad en la que se encontraban, carentes de una funcionalidad que la pe-
dagogía exigía en el contexto de la modernidad; no había aún una infraestructura 
física educativa.

Las escuelas mexicanas a fines del siglo XIX funcionaban en casas habitación 
adaptadas, rentadas por el Estado, con el conflicto de que los dueños no aceptaron 
fácilmente que fueran modificadas o adaptadas, porque al término del contrato de 
arrendamiento, pedían que se les dejara en las condiciones en las que las rentaron; 
esto provocó pérdida económica para el erario público. Otras se establecieron en 
locales, no aptas para las tareas educativas. Algunas escuelas funcionaban en ca-
sas de vecindad por lo que las habitaciones eran reducidas, con serias dificultades 
de ventilación. 

La construcción de los edificios escolares deberían tomar en consideración: 
el tipo de terreno “seco y elevado, porque el vapor de agua es el vehículo de las 
materias orgánicas, las cuales entran en descomposición pútrida cuando la tempe-
ratura no es muy baja, y lo segundo, para facilitar la renovación de un aire puro y 
saludable.”[14] Los materiales de construcción “menos higroscópicos, usar tezontle, 
ladrillo refractario, los ladrillos de arcilla vitrificada y perforados.[15] El tipo de piso de 
la escuela debería ser elevado sobre el nivel de la calle, los techos con soporte rieles 
y la madera de cedro. La elevación de la escuela, es una condición indispensable. 
Las escuelas deberán estar alejadas de fábricas e industrias que producen mal olor 
o problemas en el ambiente, alejada de lugares insalubres, peligroso o incomodos. 
Cuidar la orientación, y los vientos que favorezcan la ventilación, evitando los fríos 
y velocidad del viento.

En el ocaso del Porfiriato las construcciones de los primeros edificios, tomaron 
como base las recomendaciones del Congreso Higiénico-Pedagógico, con influencia 
de la arquitectura francesa en su diseño arquitectónico. “El modelo propuesto por el 
arquitecto Nicolás Mariscal suponía salones para 50 alumnos, con una superficie de 
m2 y 4.50 m de altura. En el emplazamiento se buscó que los alumnos – sentados 
en pupitre— recibieran luz por el lado izquierdo y buena ventilación; condiciones de 
habitabilidad retomados de los tratados franceses de Louis Cloquet y Julien Guadet, 

[14]  Memorias del primer Congreso Higiénico-Pedagógico: reunido en la Ciudad de México el año de 

1882.Biblioteca Nacional de Medicina de EE. UU. 

[15]  Memorias del primer Congreso Higiénico-Pedagógico: reunido en la Ciudad de México el año de 

1882. Biblioteca Nacional de Medicina de EE. UU. 
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además de la influencia artística de la época.”[16]En 1905 empiezan a construirse los 
primeros edificios, se ve limitado con el advenimiento de la Revolución, fueron los 
gobiernos posrevolucionarios a partir de la década de los veinte, que se intensifica 
la creación de edificios escolares prediseñados, con los espacios adecuados para 
las tareas pedagógicas en México.

LOS EDIFICIOS ESCOLARES EN LA CIUDAD DE SAN LUIS POTOSÍ. MÉXICO.

La ciudad de San Luis Potosí, se localiza en la zona centro-noreste de la Repú-
blica Mexicana, a fines del siglo XIX en la plenitud del Porfiriato, había evolucionado 
significativamente en lo social, cultural y económico. El control político como carac-
terística del gobierno porfirista, también se percibía a nivel local con la autoridad de 
Carlos Díez Gutiérrez como uno de los gobernantes que por más de quince años 
dirigió los destinos de la entidad. En el rubro educativo se introdujeron las nociones 
de la educación moderna con la reforma educativa en 1884 en esta ciudad. 

Hubo nuevos discursos pedagógicos de cómo educar a los niños y jóvenes, 
de los materiales educativos, la preparación de los profesores bajo los nuevos 
preceptos de la escuela moderna; una parte que poco se transformó fueron los es-
pacios educativos. El segundo inspector de instrucción primaria, profesor Reynaldo 
Morales, documentó dónde se localizaban las escuelas de instrucción primaria en la 
ciudad capital de San Luis Potosí, y a través de la colección de planos elaborados 
por él mismo en 1889; se infieren las condiciones en las que estaban los edificios y 
espacios escolares.

La colección de los veinticinco planos que comprende el compendio, se de-
muestra que todos los edificios escolares, eran casa – habitación, rentadas en su 
mayoría, otras eran propiedad del gobierno del estado, pero ninguno de los edificios 
había sido construido exprofeso para la tarea educativa. La ciudad se dividía en 
siete barrios y en cada uno, había dos escuelas; una para niñas y otra para niños. 
Algunas escuelas tenían sección de párvulos; antecedente de los jardines de niños. 

Los edificios escolares, primero fueron casa habitación, los veinticinco edificios 
tienen señalado un zaguán, con techo de viga y piso de ladrillo; fachadas del periodo 
colonial, con un alto grado de deterioro; en todas se localiza un patio empedrado, 
sólo una casa-escuela se le señala en el plano un comedor, veintidós escuelas tiene 
localizado un salón para las clases; éste es de dimensiones suficientes para atender 
a los alumnos. Sólo tres tienen dos salones para las clases; dos casa-escuela, tienen 
4 cuartos habitación sin uso, tres escuelas tienen tres cuartos sin uso, once sólo 

[16]  Lucia Santa Ana Lozada, Arquitectura escolar en México. Bitácora arquitectura, [S.l.], n. 17 (2011): 71.
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tiene los salones de clase; es decir eran los cuartos de la casa que se adaptaron, 
dos casas-escuela tenía siete cuartos adicionales cada una que no se ocupaban 
para las tareas escolares, una casa-escuela tenía ocho cuartos, unos cinco cuartos 
adicionales, una dos adicionales y unos seis cuartos adicionales. Los cuartos adi-
cionales, al que fungía como salón de clase, eran espacios que no correspondían al 
diseño arquitectónico de una escuela, demuestran que eran casas adaptadas para 
las actividades escolares. Aunado a lo anterior, se identificó en una escuela que 
tenía ubicado en el plano una caballeriza. 

Los planos, tienen definida una sección de párvulos, en doce edificios, se 
señala espacio de cocina, en siete instituciones se identifica en el plano que tenían 
cuartos sin techo, porque estos habían colapsado por el deterioro y conservación. 
Dos centros escolares contaban con bodegas para guardar bastidores, aparatos 
y materiales para gimnasia. Los veinticinco centros escolares contaban con una 
sección de sanitarios. La mitad de las escuelas contaba con pozo para sustraer el 
agua para el consumo de los alumnos de cada escuela. 

Los datos recabados de los planos de las escuelas de instrucción primaria en 
San Luis Potosí, demuestran que, aunque en los discursos se mencionaba la impor-
tancia y necesidad de crear espacios adecuados para la tarea educativa de acuerdo 
a las exigencias de la educación moderna; la infraestructura física de los centros 
educativos, no ayudaba a que se concretizaran los ideales de la educación moderna. 

LA PRIMERA ESCUELA MODELO EN LA CIUDAD DE SAN LUIS POTOSÍ.

Las escuelas de instrucción primaria públicas de la ciudad capital del estado 
de San Luis Potosí, México, durante el siglo XIX, funcionaron en casas-habitación 
adaptadas para realizar las actividades escolares. La primera escuela construida por 
el gobierno del estado de San Luis Potosí, fue hasta el siglo XX, cuya inauguración 
fue en el año de 1907. 

El edificio pertenece al movimiento arquitectónico ecléctico que imperaba 
todavía a principios del siglo en la ciudad, aunque se inclinaba hacia el 
neoclásico. Su fachada está construida con piedra gris (extraída de la 
cantera de los cortes de la hacienda de Bocas), y ladrillo prensado de color 
rojo y amarillo. Es un edificio de una sola planta, elevado unos noventa 
centímetros sobre el nivel de la acera.[17] 

[17]  Villar Rubio José Victoriano, El centro histórico de la ciudad de San Luis Potosí. San Luis Potosí-Mé-

xico. Universidad Autónoma de San Luis Potosí: (México, Editorial Universitaria Potosina, 2000) 150.
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Al hacer un análisis de los planos de la primera escuela modelo se localizan los 
siguientes espacios, que de acuerdo a los requerimientos de la escuela moderna y 
de la corriente de higiene escolar que en Europa y los Estados Unidos, ya se habían 
institucionalizado desde fines del siglo XIX, en San Luis Potosí, este primer edificio, 
marcó una ruptura e inaugura una nueva etapa de la educación pública en la entidad.

Los planos ubican una parte central del edificio; contiene vestíbulo, lavabos y 
percheros en cada sección para los alumnos de las clases, mesas y asiento para 
el conserje, seis aulas con capacidad para atender a cincuenta alumnos, cada aula 
con su plataforma y mesa para profesores. Patios pavimentados con mosaico para 
el abrigo de los alumnos, otros patios para ejercicio militares, patios con jardines y 
fuentes. Cuatro módulos de sanitarios para los estudiantes.

Los planos de los pabellones laterales, tienen la dirección, sala de espera de 
la dirección, habitaciones del director, recámaras, sala-comedor y corredor cubierto, 
con entradas independientes, con su sanitario, cocina, jardín, pabellón de conserje, 
correspondiente, primer piso. Por primera vez en San Luis Potosí, se creó el primer 
edificio construido especialmente para atender las actividades escolares, con espa-
cios diseñados de acuerdo a las aportaciones científicas de la higiene, arquitectura, 
ingeniería y pedagogía. La construcción de edificios escolares se convirtió en una 
política educativa del Estado Mexicano, que se intensificó durante el siglo XX des-
pués de la Revolución Mexicana, al considerarse a la educación como un derecho 
social bajo la responsabilidad del Estado.

COMENTARIOS FINALES

Comprender la complejidad en la que se da la creación de los primeros edi-
ficios escolares, como espacios para la enseñanza, los datos antes analizado, 
permiten inferir el rol del papel el Estado, como responsable de la educación en 
los ciudadanos, se evidencia en las decisiones políticas que tomó a fines del siglo 
XIX para crear escuelas, profesores, invertir en materiales educativos y mobiliario. 
La educación como medio para la consolidación de las ideas liberales del Estado; 
adquiere características ideologizantes desde los centros escolares. La República 
Mexicana, a través de los ministerios de Justicia, Culto e Instrucción Pública y Justicia 
e Instrucción y Bellas Artes, respectivamente, definían en razón a las necesidades 
sociopolíticas de la época, cómo debía ser la educación.

La construcción de edificios escolares exprofeso, es un ejemplo de las ideas 
de renovación pedagógica del sistema educativo, las ideas de la educación moder-
na. Las ideas ilustradas, del papel de la ciencia, sólo puede concretizar, si existen 
espacios educativos que satisfagan los requerimientos de la educación moderna. 
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El espacio escolar, es lugar del estudio de la ciencia, también de convivencia, de la 
recreación y la cultura. Las nuevas construcciones escolares se justifican desde los 
discursos políticos y pedagógicos, como sinónimo de la modernidad.

Los postulados las ideas de la educación moderna se introducen en la ciudad 
de México; y en el interior de los estados como San Luis Potosí, se diseminan en las 
escuelas normales durante el Porfiriato. Enrique C. Rébsamen, Justo Sierra, Joaquín 
Baranda, Gregorio Torres Quintero, jugaron un papel importante en los debates, para 
introducir la educación moderna en México. Los discursos discuten la necesidad 
de salir de la instrucción y pasar a la educación, esto implicó también pensar en el 
espacio escolar. El Congreso Higiénico-Pedagógico, fue donde confluyen las ideas 
de la pedagogía moderna, la medicina y la higiene; las conclusiones del congreso 
demuestran la precariedad de las escuelas mexicanas, y la urgente necesidad de que 
el país avanzara hacia la modernidad; refleja también la asimetría en la desarrollo 
urbano y rural de las ciudades y comunidades del Porfiriato.

En México, en la ciudad de San Luis Potosí, los planos de 1889 reflejan las 
condiciones de precariedad en la que se encuentran las escuelas; no hay edificios 
exprofeso. Los espacios escolares fueron creados en casas habitación, en casas 
rentadas o comparadas por el gobierno, pero no cumplían con las exigencias de la 
Modernidad, que, en Europa, ya existían, y que, en México, los primeros edificios 
escolares aparecieron hasta la primera década del siglo XX. Las construcciones de 
los edificios escolares y sus espacios reflejan el poder del Estado, el ideal de edu-
cación y ciudadano que se forman a través de la educación. 
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RESUMO

O presente artigo visa escrutinar as práticas culturais vivenciadas no âmbito 
do gabinete de História Natural do Colégio Pedro II entre 1960 e 1970. Em acordo 
com as teorizações da história das disciplinas escolares (Goodson, 1997, 2001, 
2013), da etnohistória da educação e da antropologia (Escolano Benito, 2017), as 
ações propostas pelos docentes, e realizadas também pelos seus alunos, são re-
visitadas e desmembradas a fim de entender como a disciplina escolar Biologia se 
conformou nos muros da referida instituição. Para entender a práxis no gabinete, 
utilizamos como material empírico: o livro de registro das aulas práticas de laboratório 
do gabinete de História Natural e depoimentos de ex-professores. É válido destacar 
que esse livro de registro continha uma lista de objetos escolares que foram vistos 
como imersos e partícipes da cultura escolar, sendo considerados, portanto, como 
o material ergológico que permitia a realização dos rituais inerentes ao ensino de 
Biologia. A investigação das ações articuladas nesse ambiente escolar, por meio de 
uma reflexão sócio-histórica e arqueológica, nos fez perceber que existia todo um 
aparato material que substanciava a prática docente, como: pipetas, lâminas, lamí-
nulas, microscópios, reagentes, animais, dentre outros. Tais materiais permitiram, 
portanto, a materialização de aulas experimentais que eram associadas tanto às 
tradições escolares como às acadêmicas. As aulas práticas eram ministradas por um 
docente e acompanhadas por uma técnica de laboratório que auxiliava e descrevia 
todas as atividades no referido livro de registro. Existiam também um conjunto de 
comportamentos que eram tidos como adequados, como ler os rótulos dos fracos 
antes de manusear as substâncias nele contidas; lavar todo o material utilizado com 
detergente líquido; não utilizar a mesma pipeta para substâncias diferentes; evitar 
jogar material usado na pia do laboratório; aquecer substâncias inflamáveis em 
banho maria ou em chapa elétrica. Em relação aos procedimentos de avaliação, os 
estudantes eram requeridos a preencherem um roteiro com perguntas do que era 
discutido na atividade. Os alunos deveriam utilizar jalecos, vestimentas típicas da 
profissão de cientista. Existia todo um aparato técnico de objetos que eram utilizados 
nas aulas de dissecação de animais, compondo um conjunto de rituais relacionados 
à cultura científica e ao ensino de História Natural. A manipulação do microscópio 
também era uma das práxis mais importantes, que remetiam à retórica da moder-
nização e unificação das Ciências Biológicas a partir de práticas de natureza expe-
rimental. Em um sentido mais amplo, esse conjunto de materialidades, atrelado as 
suas práticas adjacentes, contribuiu para a conformação de um ensino de Biologia, 
predominantemente acadêmico, ligado às Ciências Biológicas. Tais ações permitiram 
singularizar a disciplina Biologia na então escola, permitindo que os estudantes ex-
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perimentassem a metodologia científica. O fazer cotidiano caracterizou a disciplina 
escolar Biologia como de caráter experimental ligada ao método científico e ao ensino 
prático; e também permitiu a consolidação da mesma no contexto do movimento 
de renovação do ensino de Ciências. Por fim, a investigação demonstra que esses 
rituais permitiram a configuração de uma narrativa do ‘bom’ professor como aquele 
que mobiliza objetos para as atividades práticas. 

PALAVRAS-CHAVE

Disciplina escolar Biologia, Ensino de Biologia, Colégio Pedro II 

INTRODUÇÃO

O presente trabalho visa compreender as práticas culturais que se faziam pre-
sentes no âmbito do laboratório do gabinete de História Natural do Colégio Pedro 
II entre 1960 e 1970. Tomando como objeto de análise o livro de registro de aulas 
práticas do referido espaço escolar, buscamos entender de que modo as ações do-
centes eram perscrutadas com o auxílio de materiais ergológicos (Escolano Benito, 
2017), tecendo práticas culturais que são aqui entendidas como constituidoras de 
uma gramática escolar. A construção etnográfica dos hábitos, comportamentos e da 
práxis escolar é possibilitada pela valorização do testemunho docente, proporcio-
nando mais que uma complementaridade ao fazer investigativo aqui narrado, mas 
uma fonte rica para se investigar sócio-historicamente o delineamento curricular 
do ensino de Biologia. Os materiais didáticos enumerados e as ações docentes a 
eles relacionadas tecem modos de se praticar a Biologia escolar, garantindo tanto 
a transição disciplinar da História Natural para a Biologia, como a legitimação da 
última no estabelecimento escolar em questão (Oliveira & Gomes, 2019). 

O fio condutor de tal produção acadêmica é a narrativa das experiências 
imersas no laboratório do gabinete de História Natural que dão materialidade ao 
que poderíamos denominar de cultura laboratorial da disciplina Biologia escolar. Ao 
mobilizarmos De Certeau (1996), percebemos que a invenção de uma maneira de 
se praticar a Biologia além de ser uma ação definida pela cultura gesta uma cultura 
específica, isto é, uma cultura tanto disciplinar – que se relaciona com os conteúdos 
ensinados no ensino de Biologia – como laboratorial, estabelecendo as fronteiras 
do que assim denominamos de ensino de Biologia. Tais vivências são codificáveis 
em práticas curriculares e culturais que nos permitem caracterizar a Biologia escolar 
de uma determinada forma e não de outra. A adoção de um enfoque etnológico nos 
permite entender o universo das práticas escolares que sedimentam uma identida-
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de profissional docente como associada ao movimento de renovação do ensino de 
Ciências e também à modernização do ensino secundário. 

O arsenal teórico-metodológico que substancia tal trabalho está ancorado nas 
perspectivas curriculares de Ivor Goodson (1997, 2001, 2013) acerca das disciplinas 
escolares enquanto produções sócio-históricas nas quais existem invenções de 
tradições em um processo dinâmico de estabilidades e mudanças; na percepção 
das disciplinas escolares como produtos singulares e criativos das escolas (Chervel, 
1990); nos teóricos que debatem e caracterizam a cultura escolar como abarcan-
do um conjunto de normas e práticas que fornecem e produzem inteligibilidades 
às ações escolares (Escolano Benito, 2010; Julia, 2001; Vidal, 2005, 2006, 2009, 
2017; Viñao Frago, 1995); e nas contribuições de tais autores na caracterização das 
materialidades escolares, enquanto constituintes da cultura material escolar, como 
sendo o substrato para a mobilização de práticas e rituais. Nessa esfera, elas são, 
igualmente, compreendidas como ‘restos arqueológicos’ e/ou vestígios socioculturais 
que nos permitem acessar a ‘caixa preta’ escolar, isto é, os seus fazeres internos. 

O presente trabalho encontra-se estruturado da seguinte maneira: a primeira 
seção trata do arsenal teórico-metodológico utilizado para a compreensão inves-
tigativa aqui narrada; a segunda parte explicita as práticas curriculares e culturais 
postas em ação pelos professores no âmbito do laboratório do gabinete de História 
Natural do Colégio Pedro II entre os anos 60 e 70, dialogando com os movimentos 
sócio-históricos de renovação do ensino de Ciências e de estruturação do ensino 
secundário; e a última seção expõe as considerações finais. 

ARSENAL TEÓRICO-METODOLÓGICO 

O universo das práticas escolares “assume um papel essencial na construção 
do conhecimento sobre a escola e na fundamentação da cultura efetiva em que se 
materializam as ações e os discursos executados e interpretados pelas instituições 
educativas” (Escolano Benito, 2017, p. 29). A adoção de um enfoque etnológico nos 
permite entender os discursos que são atribuídos a determinadas práticas; e como 
eles estão imbricados na conformação do que denominamos de cultura laboratorial 
do ensino de Biologia. A percepção da cultura escolar nos permite entender que, 
dentro dos limites de seu campo de atuação, os atores sociais da educação traduzem 
as mudanças que são suscitadas no exterior das instituições em híbridos culturais 
que se materializam em uma cultura disciplinar, mais especificamente laboratorial, 
da Biologia no Colégio Pedro II. Segundo Julia (2001), a cultura escolar seria um 
agregado de normas e práticas que ditam tantos os conhecimentos ensinados 
como os comportamentos aprendidos. Complementando essa visão, também nos 
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alinhamos com Viñao Frago (1995), pois percebemos a cultura como sendo tudo, 
abarcando, inclusive, os aspectos materiais que são símbolos pelos quais a mesma 
pode ser representada. Em síntese, “a cultura escolar é toda vida escolar: feitos e 
ideias, mentes e corpos, objetos e condutas, modos de pensar, dizer e fazer”[1] (Vinão 
Frago, 1995, p.69, tradução nossa). 

O reconhecimento das práticas cotidianas foi possibilitado pela análise de um 
livro de registro de aulas práticas, material que era redigido por uma auxiliar técnica 
do laboratório do gabinete de História Natural, que exercia a função de descrever 
as atividades que eram postas em ação no âmbito do referido espaço escolar. Tal 
objeto foi entendido aqui de duas maneiras: (i) como fonte que nos permitiu adentrar 
a ‘caixa preta’ escolar; (ii) e enquanto material ergológico, que possibilitou o relato 
das ações empreendidas no contexto do espaço escolar investigado. 

À luz dessas ponderações, os diferentes objetos na disciplina escolar Biologia 
– animais taxidermizados, modelos didáticos, microscópios, lupas e etc. – ocupam 
um lugar central nos sentidos pelos quais a disciplina em questão é concebida. Eles 
podem fornecer indícios sobre as circunstâncias históricas nas quais eles foram utili-
zados, podendo ser percebidos como artefatos que “ilustram, demonstram, apoiam, 
provocam, explicam, transformam, expressando indícios de concepções de educação 
e de ciência” (Marandino, Selles & Ferreira, 2009, p. 124). Assim, em acordo com 
Vidal (2009, p. 30), entendemos que a compreensão dos objetos é uma maneira de 
adentrar no universo escolar, assim como de apreender as práticas culturais que 
engendram. 

Além da investigação do livro em questão, entrevistamos três ex-professores[2] 
do referido estabelecimento escolar a fim de nos acercarmos mais detidamente das 
práticas escolares pretéritas, buscando responder indagações que emergiram no 
decorrer do processo de análise das fontes escritas. A opção de conjugar fontes 
diversas é devida ao fato de podermos alargar o escopo empírico de forma a com-
preender a gestão de práticas, pois estas “produzem-se como um ato, como uma 

[1]  “la cultura escolar es toda la vida escolar: hechos y ideas, mentes y cuerpos, objetos y conductas, 

modos de pensar, decir y hacer”.

[2]  A escolha de profissionais atendeu a um pré-requisito: ter lecionado aulas práticas no laboratório 

do gabinete de História Natural nos anos 60/70 na unidade Centro do Colégio Pedro II. As entrevistas foram 

produzidas de acordo com as resoluções éticas brasileiras, especialmente, a CNS 510/2016. A pesquisa em 

questão foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de Filosofia e Ciências Humanas (CFCH) da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Em acordo com os parâmetros de ética vigentes no referido 

comitê, a identidade dos professores foi tratada a partir de padrões profissionais de sigilo no qual as informa-

ções obtidas foram utilizadas somente para os fins acadêmicos da presente investigação. Sob esse aspecto, 

os professores entrevistados foram designados pelas letras A, B e C.
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operação, o que nem sempre lhes permite legar registros à história” (Vidal, 2006, 
p. 158). A utilização de entrevistas concorreu para o alargamento do escopo de 
conhecimentos acerca das práticas escolares gestadas no interior do laboratório 
de História Natural, permitindo “aumentar a compreensão desses fazeres com, das 
rotinas escolares e da constituição de corporeidades nos sujeitos na escola” (Vidal, 
2006, p. 161). 

Ao selecionarem conteúdos, materiais didáticos, e saberes em suas práticas 
cotidianas, os docentes realizam um processo de bricolagem (Escolano Benito, 
2017), contribuindo para um caráter eminentemente criativo e singular das disci-
plinas escolares (Chervel, 1990). Como adverte Chervel (1990), a fabricação das 
disciplinas escolares é um dos processos que tornam a escola um local singular de 
manifestação de saberes e, assim, para esse autor, as escolas não poderiam ser 
consideradas apenas receptáculos passivos da sociedade em que as mesmas se 
encontram. A disciplina escolar Biologia, como uma produção original da escola, 
dentro dessa lógica, é fabricada em um contexto em que há mesclas entre os impe-
rativos escolares e os conhecimentos advindos das ciências de referência; e, assim, 
o próprio engendramento das práticas curriculares é um processo eminentemente 
criativo e singular. Nesse sentido, “a cultura escolar assume o papel de dispositivo de 
tradução, isto é, uma função de apropriação ou adaptação dos saberes à gramática 
que rege o funcionamento da instituição educativa, assim como às características 
psicossociais dos sujeitos” (Escolano Benito, 2017, p. 119). Tal cultura “sedimenta 
práticas e discursos que se objetivam em tradições, gera hábitos de condutas nos 
sujeitos intervenientes, se estrutura em rituais estereotipados de curso prescrito e 
se simboliza em objetos materiais e em imagens com semântica que lhe conferem 
identidade” (p. 42). 

Com relação às tradições, Goodson (2001) sinaliza que elas identificam uma 
determinada cultura disciplinar, iniciando “o professor em visões amplamente dife-
rentes sobre as hierarquias do conhecimento e sobre os conteúdos, o papel dos 
docentes e as orientações pedagógicas globais” (Goodson, 2001, p. 174). De acordo 
com o autor, “são estas tradições que actuam enquanto agência principal de iniciação 
dos professores nas comunidades disciplinares, pelo que são a face mais visível do 
fenómeno alargado da subcultura disciplinar” (idem). O autor identifica três tradições 
que configuram uma determinada disciplina escolar, a saber: a tradição acadêmica, 
relacionada com as Ciências de referência, imbuída de valores abstratos que justificam 
o conhecimento escolar; a tradição pedagógica que se relaciona ao “conhecimento 
pessoal, social e de senso comum” (Goodson, 2001, p. 180); e a tradição utilitária 
que está ligada a aspectos utilitários do saber e ao mundo do trabalho. Na presente 
pesquisa, verificamos que o modus operandi do fazer da disciplina escolar Biologia 
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é atravessado, portanto, por uma diversidade de tradições que ora se relacionam 
com a sua disciplina de referência, qual seja, as Ciências Biológicas, ora com os 
processos pedagógicos ou os aspectos utilitários relacionados ao mundo do trabalho. 

É válido destacar que a disciplina escolar Biologia é integrante de um currículo 
escolar que é percebido aqui como uma construção e uma produção sócio-histórica por 
meio do qual se inventam tradições (Goodson, 2013). Por essa ótica, consideramos 
que a emergência de inovações não apaga as tradições existentes, pelo contrário, 
o ‘novo’ dialoga com o ‘antigo’. À vista disso, concebemos a dinâmica de estrutu-
ração disciplinar como uma espécie de retroalimentação em que as tradições e as 
inovações se correlacionam, gerando rituais e práticas de ofício docente específicas, 
segundo as circunstâncias sócio-históricas do período em questão. Sendo assim, 
a materialidade, em conjunto com as práticas docentes, permitiu a circunscrição de 
rituais que configuraram uma prática laboratorial e, por conseguinte, uma cultura 
laboratorial que se concretizou nos limites do laboratório do gabinete de História 
Natural. Tal cultura não é avessa aos imperativos da própria instituição ou às con-
junturas sociais e históricas; ela se relaciona com ambas, gerando um híbrido que 
delimita o ensino de Biologia tanto em função das ditas modernidades – como no 
caso da inserção de microscópios, que eram considerados pelos atores sociais da 
época como um marco modernizador da disciplina (Oliveira & Gomes, 2019) – como 
das tradições já incorporadas à disciplina Biologia – como no exemplo da dissecção 
de animais que era uma prática corrente da disciplina em questão. 

PRÁTICAS LABORATORIAIS NO GABINETE DE HISTÓRIA NATURAL 
DO COLÉGIO PEDRO II: CULTURA LABORATORIAL EM AÇÃO 

A possibilidade da estruturação e sistematização de aulas práticas dependia dos 
objetos escolares como um todo, incluindo, a materialidade representada pelo espaço 
específico do laboratório do gabinete que possibilitava a produção de uma cultura 
laboratorial. Indagados sobre como era organizado espacial e estruturalmente tal 
espaço, os entrevistados nos disseram que as atividades práticas eram realizadas em 
uma sala integrada ao gabinete de História Natural, onde se encontrava o professor 
catedrático, que na época era o professor Carlos Potsch, conforme apontado pela 
professora A. Existia um espaço para prática das atividades e “um escritoriozinho 
fechado ali no canto que podia abrir a porta ou não”[3] que era referente ao gabinete 
do catedrático; uma sala “mais administrativa”[4]. 

[3]  Indicação da docente A. 

[4]  Afirmação da professora C. Neste caso, o professor Carlos Potsch era o responsável pelo gabinete 

de História Natural. 
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Como não encontramos planos arquitetônicos referentes ao gabinete, contamos 
com os depoimentos orais que nos permitiram acessar alguns elementos da sua 
dimensão espacial. De acordo com os ex-professores, o laboratório era organizado 
em bancadas de fórmica, em torno de oito, enfileiradas, com umas baquetas altas, 
e em cada uma dessas mesas era disponibilizado o material a ser utilizado pelos 
estudantes. Existiam também armários nos quais eram guardados os microscópios 
(eles eram disponibilizados individualmente a cada estudante), tubos de ensaio, 
enfim, “toda a vidraria”[5]. Além disso, havia prateleiras em que eram localizados 
os animais taxidermizados e alguns representantes do reino animal dispostos em 
vidros “dentro do formol ou dentro do álcool”[6]. Existia ainda um quadro para a uti-
lização do professor, uma “bancada maior porque ele tinha que botar as coisas ali, 
eventualmente, para explicar”[7] e um projetor de slides. 

Indicamos que nos anos 60/70 havia um espaço para a valorização de um ensino 
prático que dialogava com as aulas teóricas de Biologia. A partir dos depoimentos 
e da análise minuciosa do livro de registro, percebemos que as aulas práticas não 
eram apenas acessórias e esporádicas[8]. Além do mais, existia um auxílio por parte 
dos técnicos que permitia a arrumação e organização do laboratório para execução 
das atividades práticas. E estas eram ministradas semanalmente e organizadas em 
acordo com as aulas teóricas; e ambas eram sincronizadas no sentido de que, se em 
uma aula hipotética o professor desse o assunto de fermentação, a prática deveria 
abordar o mesmo tópico. Além disso, o aluno deveria vestir um jaleco, vestimenta 
típica de um cientista, e ter “uma postura dentro do laboratório, ter cuidado com o 
material, arrumar, [...] não deixar a sala bagunçada”[9]. Verificamos um discurso por 
parte dos professores de valorização do patrimônio público e, assim, os estudantes 
eram requeridos a “zelar pelo laboratório [...] e pelo material”[10]. Segundo a professora 
C, isso fazia parte de um leque de formação mais ampla, voltada para a “formação 
do cidadão”. Isso se coadunava com o movimento de reforma do ensino secundário 
brasileiro que tinha como um dos princípios a conjugação do ensino de ciências com 
o humanismo numa perspectiva de formação do espírito humano. 

[5]  Depoimento da professora A. 

[6]  Declaração do professor B. 

[7]  Depoimento da docente A. 

[8]  Isso não significa dizer que nos limites do gabinete não eram ministrados conteúdos teóricos. Há indí-

cios no livro de registros de aulas teóricas no qual eram lecionados apenas conteúdos teóricos, sem referência 

a uma determinada atividade de cunho prático.

[9]  Declaração da professora C. 

[10]  Idem.
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Objetos escolares, como tubos de ensaio, béqueres, utensílios de vidro de 
modo geral, balanças, pipetas, provetas, erlenmayers, placas de petri, funis foram 
mobilizados enquanto instrumentos didáticos. Além deles, encontramos materiais 
alimentícios, como feijão, cenoura, batata e até utensílios mais sofisticados, como 
microscópios e centrífugas. Segundo o professor B, havia “uma vidraria extraordina-
riamente avançada para época”. A maioria desses materiais eram utilizados nas aulas 
experimentais que, apesar de apresentarem características propriamente escolares, 
também se relacionavam à cultura científica. Em acordo com Selles (2008), a experi-
mentação didática não deleta os aspectos tipicamente acadêmicos, mas ela também 
não pode ser vista como parte de um processo de redução do fazer acadêmico. 
Nesse sentido, o professor, no âmbito do referido colégio, para ensinar determina-
dos conceitos abstratos precisou “lançar mão de aparatos e artefatos construídos e 
utilizados em um contexto distinto do escolar, e para seu ensino e aprendizagem, a 
presença desses materiais se torna indispensável” (Selles, 2008, p. 612). 

Com base em Goodson, Selles (2008, p. 613, grifos da autora) diz que no 
contexto histórico aqui investigado “se tentava inventar uma tradição” por meio do 
ensino experimental. Nessa conjuntura, as propostas de natureza experimental 
ganharam evidência, elevando a experimentação como uma metodologia eficaz no 
combate ao ensino tradicional, sendo parte, portanto, de “um processo mais amplo 
de modernização do país e uma forma de ensino ativo, nos moldes do escolanovis-
mo, que se contrapunham a metodologias tidas como atrasadas” (Selles, 2008, p. 
600). No decorrer dos anos 60, a disciplina escolar Biologia, influenciada tanto pelo 
contexto brasileiro – como as reformas secundárias[11] que tinham como um dos ob-
jetivos trazer para o ensino secundário um caráter mais científico – como por esse 
movimento de renovação curricular, viu-se imersa em meio a “discursos pedagógicos 
alimentados pelo ideário inovador [que] elevaram a experimentação na disciplina 
escolar Biologia a uma metodologia didática plenamente identificada com a ciência 
de referência” (Selles, 2008, p. 603). E é nessa conjuntura que a experimentação 
também ganha um papel de relevância no contexto das aulas práticas do gabinete 
de História Natural do Colégio Pedro II.

Complementando a experimentação, existiam práticas, denominadas de ‘ordem 
e procedimento no laboratório’ e ‘arrumação e ordem do material necessário para 

[11]  Por questões de limite de espaço, não foi possível nos aprofundarmos nas consequências dessas 

reformas para o ensino de Biologia. Para essa questão, ver: Souza, R. F. (2008). A renovação didática da esco-

la secundária brasileira nos anos 60. Revista Linguagens, Educação e Sociedade, ano 13, n.18, pp. 142-156; 

Souza, R. F. (2009). A renovação do currículo do ensino secundário no Brasil: as últimas batalhas pelo huma-

nismo (1920-1960). Currículo sem fronteiras, v. 09, pp. 72-90.
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cada experiência’, que iniciavam os alunos na cultura laboratorial nos terrenos do 
laboratório da instituição em questão. Nessas aulas, os alunos deveriam empregar 
uma série de rituais, tais como: etiquetar os materiais; tomar precauções quanto 
ao aquecimento de substâncias em tubos de ensaio; tomar cuidado em relação às 
substâncias inflamáveis que precisavam ser aquecidas em chapa elétrica ou banho 
maria; lavar com bastante água a pele em caso de contato com alguma substância; 
ler os rótulos dos frascos antes de utilizar as substâncias neles contidas; deixar o 
lugar limpo após o uso; lavar com detergente as vidrarias; não provar nenhuma 
solução; e utilizar pipetas diferentes para substâncias diferentes. 

Existiam ainda práticas de dissecção de animais que eram atravessadas por 
características de cientificidade das Ciências Biológicas. Os objetos utilizados para 
tais procedimentos eram caracterizados como ‘materiais cirúrgicos’. Mais uma vez 
percebemos os entrelaçamentos entre a cultura científica e a cultura laboratorial 
presente no laboratório do gabinete de História Natural. Quanto à especificidade de 
tais materiais, estes eram: bisturi nº 4 com lâmina fixa ou móvel; tesouras pontiagu-
das, ponta romba, mista (curvas e retas); pinça dente de rato; pinça de dissecção e 
bandeja. Eram dissecados ratos, sapos, coelhos, pombos e peixes. Os alunos eram 
divididos em grupo e trabalhavam em torno de um mesmo material de dissecção. 
Como assevera o professor B, essas práticas deveriam ser desenvolvidas em grupo 
uma vez que “normalmente para sacrificar o animal, seriam muitos animais”. Inclu-
sive, os estudantes “traziam o próprio ratinho, cada um trazia o seu, ou trazia uma 
cobaiazinha, ou trazia isso ou um coelho e etc., o que fosse dependendo daquele 
assunto”[12]. 

Uma outra característica marcante do ensino de Biologia no referido espaço esco-
lar é a existência de imperativos escolares correlacionados ao processo de avaliação, 
em que os alunos deveriam preencher um roteiro, conforme aponta a professora A, 
ou nos termos da professora C, um relatório. A produção de tal material se reveste 
de características de tradições acadêmicas do trabalho de laboratório das Ciências 
Biológicas, mas também podemos destacar as suas finalidades pedagógicas que 
fortalecem a formação dos alunos nesse nível de ensino num contexto histórico de 
movimentos de mudança. Em acordo com a docente A, “o roteiro tinha que ser dese-
nhado, tinha dois círculos para eles desenharem e perguntas para eles responderem. 
[...] Só saía da sala quando a prática tivesse sido concluída, os desenhos feitos e as 
perguntas respondidas. [...] Sem aquilo era zero”. Para a professora A, “tinha que 
desenhar o que estava observando no microscópio”. Tal roteiro representava o que se 
discutia no decorrer da aula em que constavam ‘objetivos, procedimentos, resultados 

[12]  Afirmação da docente C.
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e conclusão’. Inquirida sobre a importância da produção de relatórios pelos discentes, 
a docente C destaca que este tipo de elaboração pelo aluno era importante para a 
fixação dos conteúdos lecionados. O relatório era um “produto” educacional, segundo 
os termos da referida professora, fabricado pelo aluno e tinha como finalidade “ajudar 
a memorizar, a introjetar nele [no aluno] aquele conhecimento”[13]. 

A participação dos alunos nas práticas pode ser encontrada também no livro de 
registro das aulas práticas em que há referência de que algumas dessas atividades 
foram apresentadas pelos discentes. Há aulas em que os alunos demonstraram 
“como usar o bico de bunsen”, explicitando suas utilidades no laboratório, as partes 
componentes deste artefato e as funções de cada parte da chama – neutra, redu-
tora e oxidante. Um outro exemplo pode ser encontrado nas aulas de Química em 
que os discentes apresentaram os conteúdos relacionados à filtração, purificação, 
misturas homogêneas, heterogêneas e densidade. 

Defendemos que todas essas práticas, relacionadas ao conjunto de materiais 
didáticos, permitiram o processo de modernização da Biologia escolar, implementan-
do as atividades práticas no âmbito do referido ensino, modificando a forma como o 
mesmo era concebido na instituição. Tomando as palavras de Barra e Lorenz (1986, 
p. 1973), no laboratório “os alunos participavam em atividades que lhes possibilita-
vam, assim, “praticar” ou “fazer” ciências pelo chamado método científico”. Portanto, 
a circunscrição de práticas laboratoriais no referido recinto escolar materializava 
esses sentidos de escolarização, rompendo com disposições curriculares atreladas 
ao ensino considerado tradicional. Ademais, como apontado por Oliveira & Gomes 
(2019), as práticas de microscopia, e a mobilização de microscópios, era uma das 
atividades mais importantes no âmbito das aulas práticas do referido ensino, sendo 
consideradas marcantes no processo de consolidação e modernização da disciplina 
escolar Biologia, contribuindo para a legitimação da mesma no espaço escolar em 
questão. 

Da mesma maneira que os Centros de Ciências atuaram na promulgação de 
sentidos sobre o ‘bom’ professor e o aluno ideal, tomamos as palavras de Valla, Lu-
cas & Ferreira (2009, p. 4) no sentido de atribuir às práticas essa mesma função no 
processo de produção de “padrões curriculares socialmente legítimos de temáticas 
e de metodologias de ensino para as disciplinas escolares em ciências, assim como 
do que seriam os ‘bons’ e os ‘maus’ professores e estudantes para as mesmas”. 
Sendo assim, os rituais empreendidos no laboratório do gabinete de História Natural 
promulgavam um conjunto de sentidos que os caracterizavam como uma maneira 
correta de ensinar e praticar a Biologia.

[13]  Indicação da docente C. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A estruturação de um corpos de comportamentos e de hábitos que se faziam 
presentes, naquele período, no laboratório do gabinete de História Natural materializa-
vam, assim, sentidos acerca do fazer disciplinar da Biologia escolar, mobilizando um 
modus operandi da mesma que a identifica com uma série de dispositivos materiais 
que a delineiam e a especificam, fazendo com que a mesma seja diferenciada das 
outras matérias escolares. De modo geral, as práticas culturais e curriculares no 
Colégio Pedro II permitiam que os alunos experimentassem a metodologia científica, 
trazendo uma ideia de inovação curricular que materializa tanto os sentidos disse-
minados pelo movimento de renovação do ensino de Ciências como pelas reformas 
secundárias. E, com isso, a identidade da disciplina escolar Biologia foi sendo forjada 
com os traços da experimentação, diferenciando-a de outros componentes didáticos 
existentes na referida escola. A materialidade existente no referido gabinete, conjuga-
da às práticas escolares, podem ser visualizadas como inventando tradições que se 
correlacionavam, predominantemente, com as Ciências Biológicas (o que contribuiu 
para um caráter científico referente ao ensino de Biologia no Colégio Pedro II), mas 
que no contato dialógico com a docência, proporcionavam também a produção de 
tradições de cunho pedagógico, relacionadas ao cotidiano e às experiências dos 
estudantes. Por meio da mobilização de diferentes dispositivos ergológicos, tais 
ações também fabricaram rituais próprios desse ensino, caracterizando o corpus 
docente de uma determinada maneira.
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RESUMO

Este texto discute as proposições de educação estética como integrantes do 
movimento de renovação pedagógica das décadas de 1920 e 1930 em Minas Gerais/
Brasil. Para tanto, foi realizado estudos bibliográficos sobre o tema e investigação 
de documentos publicados na principal fonte da pesquisa, a Revista do Ensino de 
Minas Gerais, com ampla circulação no Estado. O clássico autor brasileiro Jorge 
Nagle (1976) afirma que a década de 1920 foi momento de supervalorização do 
potencial dos processos educativos quando o objetivo era reformar a sociedade 
pela escolarização, o que se traduziu nas várias reformas educacionais operadas 
no decênio. Segundo Marta Carvalho (2010, p. 239), tal qual ocorrido em outros 
estados brasileiros, a reforma em Minas Gerais teve como mote “opor a escola que 
ensina só a ler, escrever e contar à escola que cultiva a inteligência, o coração e 
as mãos”. Nesse contexto, as novas teorizações, prescrições e práticas educativas 
deram relevo às proposições de uma educação estética na escola, como foi pos-
sível observar na Revista do Ensino. Não raro, a indicação de atividades artísticas 
ocorridas em artigos dessa revista extrapolaram o objetivo artístico propriamente 
dito, estando a educação estética vinculada a educação ética. Isso indica a ampli-
tude dos problemas relacionados a estética na escola. Procurando estabelecer os 
fundamentos da educação estética proposta pela renovação pedagógica em Minas 
Gerais, este texto pretende compreender o que de fato esteve em jogo ao se pres-
crever atividades escolares relacionadas ao tema da estética. Assim, algumas das 
especulações ventiladas ao longo do texto revelaram características fundamentais 
da educação estética impulsionada pelos movimentos de renovação pedagógica 
das décadas de 1920 e 1930 em Minas Gerais, a saber: (1) o caráter flexível da 
utilização da educação estética, que foi incluída na resolução de um amplo conjunto 
de problemas, (2) a sua dupla chave de atuação, podendo unir o material e o espi-
ritual, o corpo e a mente, as sensações e as ideais, a natureza e a cultura e (3) seu 
potencial contraditório, que guarda possibilidades de assimilação e de contestação 
ao mesmo tempo, o que torna impossível o escape de poder ver refutados seus 
ditames em consequência da própria atuação.

PALAVRAS-CHAVE

Estética, educação estética, renovação pedagógica
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Este texto[1] discute as proposições de educação estética como integrantes do 
movimento de renovação pedagógica das décadas de 1920 e 1930 em Minas Gerais/
Brasil. Para tanto, a compreensão do conceito de estética foi ampliada a partir da 
realização de estudos sobre o tema e, em seguida, colocada em cotejamento com 
a ocorrência de proposições de educação estética presentes em artigos publicados 
pela Revista do Ensino de Minas Gerais[2], principal fonte de pesquisa deste texto.

O período histórico analisado envolveu substantivas mudanças pedagógicas, 
mas também políticas, econômicas, culturais e sociais, que estiveram em curso 
desde fins do século XIX, quando, de acordo com Nicolau Sevcenko, a “Revolução 
Científico-tecnológica se cristaliza, difundindo as novas condições da economia 
globalizada e seus princípios de racionalidade técnica” (1998, p. 35). Desse modo, 
as décadas iniciais do século XX foram caracterizadas, entre outros, pela introdução 
de novos padrões de consumo, ampla difusão de revistas e periódicos, forte onda 
publicitária, difusão de práticas desportivas, criação do mercado fonográfico e popu-
larização do cinema (Sevcenko, 1998). Tais novidades implicaram a transformação 
dos padrões estéticos pretendidos pela elite brasileira em busca de modernização, 
adotando modelos europeus. Nesse processo, segundo o historiador Paulo Marins 
(1998), as expressões culturais das classes populares foram associadas a sujeira, 
a desordem, a insalubridade e ao atraso, e deveriam ser eliminadas das cidades. 
Assim, Marins (1998, p. 96) explica que 

Deveria ser apagado da memória e do cenário citadinos as figuras sociais 
populares ou do gosto popular, seus meios de sobrevivência e ofícios 
tradicionais, seus pontos de encontro: o palhaço, o baleeiro, a preta mina, 
o engraxate ao ar livre, os carregadores, o trapeiro, os capoeiras, os con-
dutores de peru e vendedores à domicílio de leite de vaca, os quiosques, 
a bandeira do Divino.

Em contraposição a europeização das artes e da cultura em vigor, houve uma 
mobilização do campo artístico na década de 1920, possibilitadora da realização, 
em 1922, da Semana de Arte Moderna, o que, de acordo com Wilson Cano (2012, 
p.909), significou um protesto pela necessidade de “redescobrir o Brasil”. As críticas 

[1]  Trata-se de um recorte da pesquisa de doutorado em curso, na UFMG/FAE, sob orientação da pro-

fessora Dra. Cynthia Greive Veiga.

[2]  Segundo Maurilane Biccas (2005, p. 160), nas décadas de 1920 e 1930, esse periódico oficial do 

estado “serviu para divulgar e legitimar o novo ideário presente no projeto reformador da escola, do qual os 

educadores mineiros deveriam apropriar-se”.
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à europeização da cultura brasileira feitas pelo campo artístico através da Semana 
de Arte Moderna integraram o modernismo brasileiro. Sobre os movimentos moder-
nistas, o historiador Marshall Berman (1988) entende que eles pretenderam fazer 
do homem sujeito e objeto da modernização, que, por sua vez, é caracterizada 
pelo autor como os processos socioeconômicos decorrentes da expansão do mer-
cado mundial capitalista, tais como urbanização e industrialização. Nessa lógica, o 
modernismo teria surgido em conseguencia da modernização, e isso explica seu 
caráter político. Para o movimento modernista ligado ao campo artístico brasileiro, 
as classes populares deveriam participar da modernização em curso no país, e, na 
Semana de Arte Moderna de 1922, esse protesto ganhou visibilidade pela exposição 
de obras de artes, ou seja, esteticamente. Observa-se nesse movimento, portanto, 
uma aproximação entre estética e política. É objetivo deste texto lançar luz sobre os 
significados das operações estéticas que ocorreram pela via da educação escolar 
e que, à exemplo das realizadas pelo movimento modernista na Semana de Arte 
Moderna de 1922, parecem ter apelo tanto artístico quanto político.

As reformas educacionais ocorridas na década de 1920 no Brasil, também inte-
gram os processos de modernização do país. Segundo Marta Carvalho (2010), elas 
apostaram, entre outras coisas, na expansão escolar nas cidades, bem como nas 
zonas rurais, como forma de deter migrações e a exposição da pobreza nos centros 
urbanos, num contexto de expansão dos movimentos operários na luta por melhores 
condições de vida e trabalho. Jorge Nagle (1976) afirma que, no Brasil, a década 
de 1920 foi momento de supervalorização do potencial dos processos educativos, 
quando o objetivo era modificar a sociedade, o que se traduziu nas várias reformas 
educacionais operadas no decênio. Segundo Carvalho (2010), tal qual ocorrido em 
outros estados, as reformas empreendidas em Minas Gerais tiveram como mote a 
crítica a escola exclusivamente alfabetizadora, ao “opor a escola que ensina só a ler, 
escrever e contar à escola que cultiva a inteligência, o coração e as mãos” (Carvalho, 
2010, p. 239). Esperava-se fornecer ao indivíduo uma cultura capaz de fazê-lo parte 
ativa no progresso do país (Nagle, 1976), acreditando que “pelo desenvolvimento 
da escola primária e da escola secundária se forma um corpo de cidadãos” (Nagle, 
1976, p. 121). Era o momento da retomada do sonho republicano de, pela educação, 
“formar o cidadão cívica e moralmente, de maneira a colaborar para que o Brasil se 
transforme em uma nação da altura das mais progressivas civilizações do século” 
(Nagle, 1976, p. 100).

Portanto, a escola foi submetida a amplos esforços de renovação pedagógica 
no intuito de cumprir novas funções: formar o cidadão moderno, integrar as pessoas 
ao espaço urbano e prepará-las para o mercado de trabalho emergente. As novas 
teorizações, prescrições e práticas educativas deram relevo às proposições de 
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uma educação estética na escola, como podemos ver na Primeira Conferência da 
Associação Brasileira de Educação (ABE)[3], realizada em 1927. Na tese de número 
dezessete, “Pela Educação Estética”, Fernando Nereu Sampaio (1997, p. 120, 121 
e 122) alertava, 

Cuide-se da educação estética com a preocupação de educar o gosto 
da sociedade, para aformosear-lhe os costumes, embelezar os lares e 
circundar-se de objetos de bom gosto, mesmo que sejam banais utensílios 
de uso comum. (...) Cantando a terra em prosa ou versos, em música ou 
massa plástica, cimenta-se a nacionalidade, fortifica-se a unidade da Pátria. 

No trecho, a indicação de atividades artísticas se complexifica, pois extrapo-
la o objetivo artístico propriamente dito, e vincula-se a uma educação ética. Em 
publicação da Revista do Ensino de Minas Gerais, menos de dois anos antes da 
Primeira Conferência da A.B.E., encontra-se um questionário para que inspetores 
e professores fizessem uma análise crítica das lições escolares, e, um dos itens 
a ser avaliado, denominado de “aprendizado estético”, demostra a amplitude dos 
problemas relativos a educação estética, 

Aprendizado estético: Sala: a) limpeza? b) flores? c) quadros? d) enfei-
tes? e) figuras horríveis? f) apetecada de mapas? Material: g) belo? h) 
distribuição e coleta rápidas e elegantes? Classe: i) posição estética? j) 
classe amontoada? k) calliphasia l) urbanidade? m) limpeza? n) correção 
no aspecto? Professor: o) traje, penteado, etc. estéticos? p) maneiras 
dignas, cultas, simpáticas? q) alegre, comunicativo? r) boa pronuncia? 
s) voz clara e alta que todos ouvissem? t) clareza, pureza, propriedades 
das palavras? u) singeleza, naturalidade? v) erros de morfologia? x) de 
sintaxe? y) muito verboso? Falou depressa? z) esteve impaciente, gritou? 
(Escobar, 1925, p.216)

A variedade de aspectos avaliados para se dizer sobre uma aprendizagem 
no plano estético traz à tona o desafio a ser enfrentado ao se utilizar o conceito de 
estética como chave de pesquisa. Tamanha flexibilidade no uso da palavra estética 
parece gerar uma infinita possibilidade de combinações: “aprendizado estético”, 
“posição estética”, “traje estético”, “penteado estético”, e até “etc. estético”. Por um 
lado, a excessiva flexibilização conceitual representa uma dificuldade para a opera-

[3]  Fundada em 1924, a ABE representou a primeira e mais ampla tentativa de institucionalização nacio-

nal da discussão dos problemas da escolarização (NAGLE, 1976).
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ção historiográfica com a categoria estética. Por outro, demonstra todo o potencial 
investigativo que a temática contém. Assim, um refinamento teórico sobre os seus 
significados ajuda na compreensão do que de fato esteve em jogo ao se invocar a 
dimensão estética na escola.

No livro A Ideologia da Estética, Terry Eagleton (1993) explica que no século 
XVIII a compreensão sobre a dimensão estética começou a se ampliar quando, para 
sua própria sustentação, o poder absolutista necessitou de algo que desse conta 
da vida sensível: “se o absolutismo não pretende estimular a rebelião, ele deve pro-
duzir um espaço generoso para as inclinações sensuais” (Eagleton, 1993, p. 21). 
Essa abertura para o sensível foi um mecanismo importante para as disputas pelo 
poder travadas na modernidade, e, nesse contexto, para Eagleton, a estética teve 
a função de “ordenar este domínio [o das sensações] em representações claras ou 
perfeitamente determinadas, de uma forma semelhante às (embora relativamente 
autônoma das) operações da razão propriamente dita” (Eagleton, 1993, p. 19). A 
estética seria então a responsável por regular o necessário espaço aberto às ma-
nifestações sensíveis na modernidade. Por isso, como mostra a citação a seguir, 
Eagleton desenvolve a argumentação de que, na modernidade, o poder foi estetizado.

A última força de coesão da ordem social burguesa, em contraste com 
o aparato coercitivo do absolutismo, serão os hábitos, as devoções, os 
sentimentos e os afetos. E isso equivale a dizer que o poder, neste regime, 
foi estetizado. Ele é indissociável dos impulsos espontâneos do corpo, 
está imbricado à sensibilidade e aos afetos, é vivido como um costume 
irrefletido. (Eagleton, 1993, p. 22).

Por essa lógica, então, fica claro que a estética tem a capacidade de inscre-
ver na sensibilidade certos ditames, de forma a tornar menos dolorosa a adesão a 
eles. Devido a importância dessa operação no contexto da ascensão da burguesia, 
os problemas considerados como estéticos se alargaram e foram tema prioritá-
rio do pensamento filosófico em geral, desde o Iluminismo (Eagleton, 1993). Na 
modernidade, a estética se constituiu então como um conceito versátil que serviu 
a propósitos diversos, e essa indeterminação a lançou a um conjunto amplo de 
questões (Eagleton, 1993). Pela chave estética, é possível abordar o racionalismo 
e sua relação com o corpo e os sentidos, a política e os avanços da consolidação 
do estado burguês e, especialmente relevante para os propósitos do presente texto, 
a organização da escola e suas formas de educação. Vejamos, pois, como essa 
compreensão aparece em proposições de educação estética ligadas a movimentos 
de renovação pedagógica em Minas Gerais.
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Um artigo publicado pela Revista do Ensino em 1929, que teve como objetivo 
avaliar a importância do caderno de preparação de lições, prescrição realizada aos 
professores pela reforma do ensino do estado, apresenta orientações sobre como 
proceder para que os alunos fixem o aprendizado:

 (...) atenda o mestre a esta verdade pedagógica: as noções que neste 
terreno [o da educação] penetram e se enraizaram não são as que ari-
damente lançou no caderno, mas, as que, animadas, coloridas, tornadas 
vivas pela sua palavra, ali caem fecundadas. Dê-lhes forma, cor, som, 
e elas se incorporarão a vida mental dos ouvintes. (Cesar, 1929, p. 26)

A “verdade pedagógica” anunciada chama a atenção dos professores para 
os poderes da educação estética. Revestir o conhecimento de forma, cor e som é 
estetizá-lo, e é essa operação o que garante a sua fixação. O texto continua, e na 
passagem a seguir podemos perceber algumas insinuações sobre o que acontece 
quando o professor consegue estetizar a lição.

Duas condições, mais que outras, impõem-se para que a lição seja pela 
classe compreendida e sentida: ser simples e interessante. Depois, que 
as imagens evocadas pela palavra do mestre que fala acompanhem e 
se ajustem ao processo mental da classe que ouve. Esse processo, nós 
sabemos que é uma corrente de imagens, um encadeamento de estados 
de consciência. O que no espírito se isola, não tem significação. Ensinar é 
provocar associação de ideias. Faça o mestre no espírito de seus alunos 
aquele trabalho dos pólipos: a estratificação de que resulta a maravilha 
estética do coral. Todavia, ao dispor o material para a sua árvore de co-
ral, lembre-se de que o belo encanta, fere a sensação, mas, sensação 
não é atenção e a atenção é que fixa na memória as aquisições e essas 
aquisições não são ideias isoladas, e sim, agrupamentos de ideias, de 
sentimentos, e, na escola que estamos construindo, também de ações. 
(Cesar, 1929, p. 27)

Quando a lição é estetizada, ela não fica isolada no espírito, e a classe não 
somente a compreende, mas também a sente. Fazendo uso de formas, cores e 
sons, as lições são impregnadas de beleza, e o belo consegue chegar até o plano 
das sensações, levando consigo as ideias. Assim, a estética agrupa ideias e senti-
mentos, e, nos contornos de uma nova escola que se propõe ativa, essa associação 
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deve resultar em ações[4]. Isso se assemelha a afirmação de que as ações devem 
ser fundamentadas tanto pelas ideias quanto pelas emoções, o que evidencia uma 
necessária aproximação entre a dimensão sensível e a razão. Segundo Eagleton 
(1993), esse é o papel da estética. Ela seria, assim,

(...) o nome dado àquela forma híbrida de cognição capaz de esclarecer a 
matéria bruta da percepção e da prática histórica, desvelando a estrutura 
interna do concreto. A razão, como tal, persegue seus orgulhosos fins, bem 
distante de tais particulares inferiores; mas uma imitação sua, trabalhadora, 
chamada de estética, surge no mundo, como uma espécie de subempre-
gada cognitiva, para conhecer, na sua especificidade, tudo aquilo para o 
qual a razão mais alta é necessariamente cega. (Eagleton, 1993, p. 19).

A estética é, então, resultado de um necessário desvio político através das 
sensações que permite ao poder romper racionalmente a dimensão sensitiva e 
encontrar espaço para se inserir na carne. No entanto, é importante identificar a 
ambiguidade desse procedimento: ao abrir o canal para fruição das sensações, essa 
mesma operação acaba também permitindo que o corpo coloque o poder em cheque. 

Esse acesso ao sujeito afetivo não deixa de apresentar perigos para 
uma lei absolutista. Se, por um lado, ele é capaz de inscrever a lei o 
mais eficazmente nos corações e mentes daqueles a quem subjuga, ele 
pode também, por uma lógica autodesconstrutiva, chegar a subjetivizar 
a autoridade para fora da existência, abrindo o campo para um conceito 
inteiramente novo de legalidade e poder político. (Eagleton, 1993, p. 21).

Assim, a estética é uma abertura para o sujeito sensível, um conceito teórico 
retomado no âmbito de mudanças políticas da modernidade, e, embora decorrente 
dos dilemas ideológicos do poder absolutista, pôde ganhar proporção na consolidação 
do estado burguês devido a sua estrutura interna ambígua. A hegemonia política da 
classe média se deu atrelada à noção moderna do estético, que, no processo de 
consolidação da sociedade de classes moderna, foi responsável pela construção do 
novo formato de subjetividade à medida da nova ordem social burguesa (Eagleton, 
1993, p. 8). A contradição fundamental da estética parece não ter passado desper-
cebida pelas proposições de renovação pedagógica escolar, como veremos a seguir.

[4]  Vê-se aqui uma possibilidade de se entender pela via estética a Escola Ativa, reflexão que está no 

horizonte da pesquisa desenvolvida para doutoramento.
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Foi realizada publicação de um número especial da Revista do Ensino com 
as teses defendidas no Primeiro Congresso de Instrução Primária de Minas Gerais, 
ocorrido em 1927, sendo que a tese quatro dizia o seguinte:

A educação estética, quando bem orientada, pode contribuir vantajosamente 
para a educação ética. Daí a vantagem do cultivo das belas artes. O canto 
coral, nas escolas, segundo o que está verificado, é de salutares efeitos. 
Outros auxiliares muito úteis são: os exercícios de movimentos rítmicos, os 
trabalhos de modelagem, o desenho etc. (Revista do Ensino, 1927, p. 494)

A expressa vinculação entre educação estética e educação ética combina 
bem com a ideia de que a estética tem entrada tanto no plano sensível quanto no 
da razão. Mas é a ressalva o que mais confirma essa dupla atuação. Ao afirmar a 
eficácia apenas “quando bem orientada”, fica entendido que existem perigos ao se 
propor a educação estética, ou seja, algo ali pode sair do controle. O trabalho com o 
canto, com os movimentos rítmicos, modelagem e desenho precisa ter boa orientação 
para ser bem sucedido, para atingir os tais “salutares efeitos”. Do contrário, pagam 
o preço de poder ver refutados seus ditames em consequência da própria atuação.

Esse tipo de observação não é corriqueiro em prescrições de atividades artís-
ticas na escola. Em artigo de 1935, encontra-se alerta sobre os perigos do uso de 
certas manifestações populares na escola, com evidente discriminação étnico-racial. 

Nos tangos e maxixes, nos sambas e extratos de revistas, concentram-
-se quase sempre palavrões e termos baixos que debilitam, na alma da 
criança, a ansia irresistível de perfeição. Não representando o cabedal 
valioso e meio educativo, essas peças devem ser banidas das escolas 
que visam o triunfo completo da educação. (Cruz, 1935, p. 7)

Em 1929, outro artigo faz o mesmo alerta, agora discriminando a cultura lati-
no-americana, como se o Brasil não integrasse o mesmo continente.

Convém ver a organização dos programas de festas escolares que, muitas 
vezes, são de um mau gosto deplorável. Não raro, nas escolas e grupos 
são cantadas canções como estas: Adiós muchachos, La Francesita, 
Papa Ladron, Adiós, Mis Farras, etc. etc. A finalidade das festas escolares 
é a comemoração de datas e vultos de nossa história. Como implantar, 
nessas comemorações, coisas tão avessas ao ensino e ao nacionalismo 
e, muitas vezes, à moral? (Revista do Ensino, 1929, p.98)
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Noutro artigo, intitulado Dramatização, de 1931, aparece a ideia de que esse 
tipo de atividade é oportunidade de revelar hábitos sociais das crianças, bem como 
de correção deles:

De acordo com as leis biogenéticas, precisamos aproveitar as forças vi-
vas da criança, as suas tendências naturais e canalizá-las, sublimá-las. 
Nas comédias infantis, com suas maneiras e hábitos sociais, as crianças 
revelam o seu grau de pequeninos homens civilizados. Tomando parte 
ativa, ela indicará o seu temperamento e a sua tendência para certos 
hábitos sociais, facilitando aos educadores a correção de seus defeitos 
e inclinações perigosas. (...) Na dramatização tiramos inúmeros valores 
sociais, e, em coletividade, as crianças produzem melhor e mais larga-
mente (Padua, 1931, p. 114).

Ou seja, a dramatização deve permitir uma certa vazão da sensibilidade de cada 
aluno, que pode ser consentida até o limite da possibilidade de verificação de inclina-
ções indesejadas. Constatado o problema, a liberdade de fruição da atividade deve 
ser interrompida, e passa-se à tarefa de alteração do comportamento inadequado. 
Ambos momentos, identificação e correção, são realizados via mesma atividade, a 
dramatização. Ao que tudo indica, é essa característica dupla que a credencia como 
uma atividade de educação estética.

As constantes ressalvas, cuidados e alertas e também a entrada dupla, tanto na 
dimensão sensível quanto racional, mostram o caráter contraditório das operações 
realizadas no plano estético na escola. Isso ocorre porque a estética liga o corpo 
à política, e opera em um espaço perigoso e ambíguo porque há “alguma coisa no 
corpo que pode revoltar-se com o poder que a inscreve; e esse impulso só pode 
ser erradicado se extirpamos, junto com ele, a própria possibilidade de legitimar o 
poder” (Eagleton, 1993, p.28). A partir de uma virada em direção ao corpo, a estéti-
ca o inscreve em uma lei sutil: “por um lado, libera o particular concreto, por outro, 
constrói o universal” (Eagleton, 1993, p. 13).

O caráter contraditório da estética é problema central enfrentado pelo pensa-
mento moderno, pois, como exposto anteriormente, o enraizamento da ideologia 
burguesa dependeu de sua atuação. Nesse contexto faz sentido, então, que os 
movimentos de renovação pedagógica da escola de início do século XX tenham 
se voltado para os sentimentos, as emoções e os sentidos, preocupando-se com o 
corpo, e não somente com a mente. Porém, apesar de conter especificidades que 
os diferenciam de pensamentos e prescrições de outros períodos, isso não foi uma 
novidade introduzida no campo educacional no século XX. Desde o Iluminismo fo-
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ram se intensificando as preocupações com a participação do corpo nas operações 
educacionais, de forma que é possível identificar a importância atribuída aos sentidos 
em variados autores clássicos que se debruçaram sobre o tema da educação, desde 
Rosseau, passando por Pestalozzi, até Dewey, entre muitos outros. Todos eles têm 
em comum o combate a uma educação verbalista, considerada passiva, e fundaram 
as bases intelectuais de movimentos pedagógicos que pretenderam modificar essa 
forma de organização da escola.

Assim, a própria história da pedagogia se confunde, em um certo sentido, com 
a história da ampliação da relevância do corpo nos processos educacionais que a 
escola pretendeu desenvolver. Voltar a escola para o corpo é reconhecer a impor-
tância que a estética tem na educação do homem moderno: aquela de inscrever a 
razão na carne, abrindo espaço para que o poder se fundamente nas sensibilidades, 
e se converta em hábito. Segundo Eagleton (1993, p. 23),

O projeto da educação é mostrar aos indivíduos o caminho para um segun-
do nascimento, convertendo a “primeira” natureza de apetites e desejos, 
numa segunda, espiritual, que se tornará então costumeira para eles. Não 
mais cindido entre o individualismo cego e o universalismo abstrato, o 
sujeito renascido vive sua existência, podemos dizer, esteticamente, de 
acordo com uma lei que está agora inteiramente de acordo com o seu 
ser espontâneo.

Nesse viés interpretativo a escola exerce a função de moldar esteticamente 
os indivíduos, de forma a criar condições para a conexão orgânica entre eles, ao 
mesmo tempo em que também conserva as possibilidades de existência particular, 
modificando suas subjetividades. Está na atuação pela via estética, portanto, uma 
importância fundamental da escola para a consolidação do estado burguês.

Só quando imperativos de governo tenham sido dissolvidos em reflexos 
espontâneos, quando os sujeitos humanos se tenham ligado uns aos ou-
tros por sua própria carne, pode se criar uma existência verdadeiramente 
corporativa. É por essa razão que a burguesia nascente é tão preocupada 
com a virtude – com o hábito do comportamento moral, em vez de uma 
adesão trabalhosa a alguma norma externa. Esta crença pede naturalmente 
um ambicioso programa de educação e transformação moral (Eagleton, 
1993, pp. 24 e 25).
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Atentos às relações entre educação, escola, corpo e estética, pesquisadores 
argentinos desenvolveram o conceito de “estética escolar” para compreender como a 
escola tencionou a consolidação de novas sensibilidades manifestas coletivamente, 
em diferentes espaços e tempos, desde meados século XVIII. Pablo Pineau (2018) 
explica sobre o que se trata o conceito.

La estética escolar está compuesta por la instrucción que la escuela 
imparte relacionada con el acondicionamento del gusto a uma red de 
valores a partir de la cual el sujeto estaria em condiciones de formular su 
juicio de deleite estético. Em este sentido, equivale a um código o a um 
sistema de convenciones transmisibles a diversas poblaciones. Em tanto 
dispositivo de producción de sensibilidades, provoca em los sujetos um 
conjunto de emociones que son parte de su forma de “habitar” el mundo. 
(Pineau, 2014, pp. 28 e 29) 

Sendo assim, tendo em vista que na modernidade a regulação do sensível 
cabe à estética e que é essencial para instalação de um poder reconhecido coleti-
vamente, um conjunto de orientações existentes na escola projetaram sobre o corpo 
dos alunos certas pretensões que almejaram educar o que de mais íntimo existe 
no ser humano, sua sensibilidade. Segundo Pineau (2018, p. 9), a educação dos 
sentidos promovida pela “estética escolar” utiliza um vocabulário que classifica as 
sensações segundo juízos de valor. Dessa forma, os sentimentos são categorizados 
como belo/feio, agradável/desagradável, honroso/desonroso etc. Como exposto 
anteriormente, a importância da estética para o pensamento iluminista está na sua 
função: a de ordenar o domínio das sensações em representações claras ou per-
feitamente determinadas (Eagleton, 1993, p. 19), em todos os tempos e espaços 
modernos. A adjetivação de sentimentos, cotidianamente, no ambiente escolar, im-
pulsiona a consolidação de sensibilidades coletivas que instituem padrões estéticos 
de comportamento. Dessa forma, a “estética escolar”, “moldea subjetividades a fin 
de provocarles sentimientos de afinidad, rechazo e indiferencia hacia ciertas formas 
y actos que buscan garantizar los funcionamientos esperables” (Pineau, 2018, p. 9). 
A “estética escolar” é, então, uma moralidade prática, que vincula o que é belo ao 
que é correto e, portanto, é também política, na medida em que opera em favor de 
uma determinada visão de mundo e de sociedade.

Nos artigos aqui citados é possível perceber os cuidados com que devem ser 
selecionadas as expressões artísticas que irão compor a estética escolar. Como 
exposto, isso ocorre devido a contradição fundamental da estética, que guarda 
possibilidades de assimilação e de contestação ao mesmo tempo. Entendida dessa 
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forma, e em concordância com Eagleton (1993, p. 25), a estética está na raiz das 
relações sociais e é fonte de toda a coesão humana, serve ao poder tanto quanto 
apresenta potencial eminente para questioná-lo. Assim, a estética escolar atuou em 
meio as tensões que a natureza de sua operação impôs.

O trecho do artigo a seguir mostra uma das formas de funcionamento da estética 
escolar, descreve como determinadas atividades artísticas atuaram para modelar 
os comportamentos esperados.

Tudo aquilo que, por qualquer processo desperta o interesse da criança 
também lhe desenvolve a vontade. (...) Os trabalhos manuais sob todas 
as suas variedades, assim como o desenho, forçando a criança a servir-se 
mais habilmente de suas mãos, a suprimir os movimentos desnecessários 
e a conter-se nos irregulares, provocam o mesmo resultado. (Pimentel, 
1929, p.16)

Forçar a habilidade, suprimir o desnecessário e conter o irregular são as ações 
necessárias para ter um bom traçado ao desenhar. Desenhar bem é aprender a 
forçar, suprimir e conter os movimentos da mão. Pelo interesse natural da criança 
pelo desenho, esperava-se que ela naturalmente se submeteria a tudo isso para ser 
bom desenhista, acostumando-se, assim, a uma autolimitação sistemática. Dessa 
forma, acreditava-se que tal habilidade se estenderia para as demais tarefas que a 
criança fosse enfrentar pela vida, pois a vontade dela estaria educada. É por isso 
que o desenho e os trabalhos manuais estiveram no currículo escolar, ampliando 
as oportunidades para a atuação da estética, com vistas a romper a sensibilidade 
inscrevendo nela ideais de comportamento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo deste texto foram apresentadas análises de fontes e teorias que 
permitiram o levantamento da hipótese de que a renovação pedagógica empreen-
dida nas escolas mineiras do início do século XX desenvolveu formas próprias 
de acionamento dos mecanismos estéticos nos processos educativos[5], e que os 
fundamentos para o desenvolvimento desta educação estética estiveram em con-
cordância com a função instituída à estética na modernidade. Assim, algumas das 
especulações aqui ventiladas revelaram características fundamentais da educação 
estética impulsionada pelos movimentos de renovação pedagógica das décadas 

[5]  A tese em processo de escrita pretende descrever mais detalhadamente essas especificidades.
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de 1920 e 1930 em Minas Gerais, a saber: (1) o caráter flexível da utilização da 
estética, que a lança na resolução de um conjunto infinito de problemas, (2) a sua 
dupla chave de atuação, podendo unir o material e o espiritual, o corpo e a mente, 
as sensações e as ideais, a natureza e a cultura e (3) seu potencial contraditório, 
que é conformador e contestador ao mesmo tempo, e que permite a elaboração de 
arranjos específicos em busca da consolidação de determinados ditames, mas que 
torna impossível o escape do risco de ter esses ditames destruídos em consequência 
do sucesso mesmo do arranjo elaborado. Ter clareza desses fundamentos contribui 
para a análise da tessitura específica das formas de educação das sensibilidades 
tensionadas pela renovação pedagógica instituída nas escolas brasileiras no início 
do século XX.
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RESUMO

Nesse trabalho, investigamos como a Educação Musical veio sendo signifi-
cada na educação brasileira, tornando-se um conhecimento disciplinarizado capaz 
de disputar tempo e espaço nos currículos escolares desde o início do século XX. 
Interessa-nos, em especial, entender como, em diferentes tempos históricos, esse 
componente curricular foi se reinventando de modo a participar das lutas mais am-
plas por significar os conhecimentos ‘válidos’ e ‘legítimos’ da sociedade, com efei-
tos na constituição dos sujeitos da educação. Ele é parte de uma investigação de 
doutorado que se articula com a pesquisa ‘História do Currículo e das Disciplinas: 
desenvolvimento e uso de uma abordagem discursiva para investigações no ensino 
e na formação de professores’ (CNPq e Faperj), ambas desenvolvidas no ‘Grupo de 
Estudos em História do Currículo’, no âmbito do NEC/UFRJ. Nelas, vimos proble-
matizando as perspectivas de análise que assumem qualquer realidade existindo 
previamente à linguagem, produzindo uma abordagem teórico-metodológica que, 
diferentemente, percebe os currículos do ensino e da formação de professores em 
meio aos jogos de saber e poder. Para realizar essa tarefa, vimos colocando em 
diálogo os escritos de Michel Foucault com curriculistas (Stephen Ball e Thomas 
Popkewitz) e historiadores (Reinhart Koselleck) que nos ajudam a investigar a His-
tória do Currículo como História do Presente. 

Em tal movimento, nosso arquivo de pesquisa foi constituindo pelos seguin-
tes documentos/monumentos: Decreto 19.890 de 1931; Lei n° 5.692 de 1971; Lei 
11.769 de 2008; Lei 13.278 de 2016 e a Base Nacional Comum Curricular, 2019. 
Na análise, percebemos a Educação Musical em meio a movimentos contingentes 
de inclusão e exclusão dos currículos escolares, no âmbito de contextos históricos 
diversos, com efeitos nos modos de conceber a escola, seus conhecimentos e su-
jeitos. Ora contribuindo para a manutenção do status quo, ora participando de lutas 
sociais mais amplas, ela veio se disciplinarizando em meio aos históricos embates 
em torno da consolidação das formas ‘validadas’ e ‘legitimadas’ do conhecimento 
escolar. Assim, ao invés de buscar somente descrever os movimentos de entrada e 
de saída dos currículos, estivemos mais centralmente interessadas na compreensão 
dos jogos historicamente instituídos que, em meio a um sistema de pensamento 
cosmopolita – no sentido proposto por Thomas Popkewitz –, confinam a Educação 
Musical em um espaço a ser habitado pelos conhecimentos ‘menores’. Assumimos 
que tais conhecimentos, ainda que sejam historicamente vistos em posição subal-
ternizada frente a outros componentes curriculares de maior prestígio, tem um papel 
importante na definição dos currículos escolares. Afinal, é na relação com eles que 
os demais conhecimentos se estabelecem como ‘maiores’, em um movimento no 
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qual a política vai se construindo discursivamente. Entender esse processo nos au-
xilia a participar do jogo político percebendo a Educação Musical produzindo efeitos 
em todas as posições que veio historicamente ocupando na educação brasileira, 
potencializando a positividade dos mesmos nas lutas por significar aquilo que conta 
como conhecimento no mundo cosmopolita.

PALAVRAS-CHAVE

Educação musical, história do curriculo, disciplinarização

INTRODUÇÃO

Desde que foi inserida como conteúdo curricular escolar, a educação musical 
vem adquirindo o status de disciplina,e passou por transformações para se adequar 
ao ambiente escolar e à sua dinâmica.

Observar a história da Educação Musical no Brasil com todas as camadas que 
envolvem sua transformação é um movimento importante para buscar compreender 
seu processo de significação na educação brasileira. A Educação Musical se tornou 
um conhecimento disciplinarizado capaz de ser incluído nos currículos escolares 
desde o início do século XX. Portanto, convém entender a reinvenção desse compo-
nente curricular em diferentes tempos históricos e a sua participação em lutas mais 
amplas visando significar os conhecimentos ‘válidos’ e ‘legítimos’ da sociedade, com 
efeitos na constituição dos sujeitos da educação.

Dessa forma, a partir da nomenclatura utilizada por Reinhart Koselleck (2014), 
buscamos examinar algumas camadas ou estratos onde a sua história se inscreveu, 
entendendo que uma análise histórica contém elementos lineares e recorrentes e que 
uma estratificação temporal busca solapar essa oposição entre o linear e o circular. 
“Os tempos históricos consistem em vários estratos que remetem uns aos outros, 
mas que não dependem completamente uns dos outros” (Koselleck, 2014, p.19-20).

Esse artigo é parte de uma investigação de doutoramento que se articula com 
a pesquisa ‘História do Currículo e das Disciplinas: desenvolvimento e uso de uma 
abordagem discursiva para investigações no ensino e na formação de professores’ 
(CNPq e Faperj), ambas desenvolvidas no ‘Grupo de Estudos em História do Currículo’, 
no âmbito do NEC/UFRJ. Nelas, viemos problematizando as perspectivas de análise 
que assumem qualquer realidade existindo previamente à linguagem, produzindo 
uma abordagem teórico-metodológica que, diferentemente, percebe os currículos 
do ensino e da formação de professores em meio aos jogos de saber e poder.
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O ARQUIVO

Os registros mais antigos sobre a Educação Musical no Brasil datam de 1854, 
com o decreto n. 1331 (Brasil, 1854). Desde então, diversas leis vêm normatizando 
e regulamentando o que deve ser ensinado na escola pública, quem deve ensinar, 
quanto tempo e outras orientações nas diversas instâncias que regulam a educação 
do país.

Em tal movimento, debruçamo-nos sobre alguns desses documentos/monu-
mentos oficiais de alcance nacional que tratam sobre o ensino de música e que nos 
servirão de arquivo: 

1. Decreto 19.890 de 1931 (Brasil, 1931) que oficializou o Canto Orfeônico; 
2. Lei n° 5.692 de 1971 (Brasil, 1971) que oficializou a Educação Artística; 
3. Lei 11.769 de 2008 (Brasil, 2008) que determinou a música como
4. conteúdo obrigatório; 
5. Lei 13.278 de 2016 (Brasil, 2016) que determinou que o componente 

curricular Arte engloba as 4 linguagens (Artes Visuais, Dança, Música e 
Teatro) e pressupõe o emprego da polivalência no ensino artístico;

6. Base Nacional Comum Curricular (Brasil. MEC, 2019), documento nor-
mativo que concretiza a atual política curricular em nosso país

Elegemos esses documentos por culminarem em movimentos significativos e 
contraditórios na constituição da música enquanto disciplina escolar. Sendo assim, 
são responsáveis pela sua regulamentação/desaparecimento na escola brasileira. 
Pretendemos assim investigar os vieses desses movimentos. 

 
REVELANDO OS ESTRATOS DE ANÁLISE

A ALQUIMIA

Em 1931 aconteceu a Reforma Francisco Campos, a primeira reforma edu-
cacional de caráter nacional (Romanelli, 1978) que culminou em uma série de de-
cretos, dentre eles o decreto 19.890 de 1931 que tornava obrigatório o ensino de 
Canto Orfeônico nas escolas da Prefeitura do Distrito Federal (atual cidade do Rio 
de Janeiro). Villa-Lobos, que idealizou e executou o projeto, em parceria com o na 
época Governo de Getúlio Vargas, justificou a importância do ensino de música sob 
diversos aspectos, entre eles, defendendo a “Nobre Missão” do professor: “Cheios 
de fé na força poderosa da música, sentimos que era chegado o momento de reali-
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zar uma alta e nobre missão educadora dentro da nossa pátria” (Villa-Lobos, 2010, 
p.75). Enquanto salvador do povo: “Sentimos que era preciso dirigir o pensamento 
às crianças e ao povo” (Villa-Lobos, 2010, p.75). E, assim, justificou a escolha do 
canto orfeônico:

...o canto coletivo, com o seu poder de socialização, predispõe o indiví-
duo a perder no momento necessário a noção egoísta da individualidade 
excessiva, integrando-o na comunidade, valorizando no seu espírito a 
ideia da necessidade de renúncia e da disciplina ante os imperativos da 
coletividade social, favorecendo, em suma, essa noção de solidariedade 
humana, que requer da criatura uma participação anônima na construção 
das grandes nacionalidades (Villa-Lobos, 2010, p.73).

Incorporar à educação os ideais iluministas e reformistas de emancipação 
fizeram e fazem parte das principais teorias da pedagogia relacionada ao ensino 
da criança. As teorias sobre o desenvolvimento infantil e o ensino reproduziram 
esperanças do Iluminismo para criar um indivíduo autônomo, racional e ciente do 
seu lugar no mundo. A Lei nº 5.692 apresenta em seu art. 1º a seguinte redação: 
“O ensino de 1º e 2º graus tem por objetivo geral proporcionar ao educando a for-
mação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades como elemento de 
auto-realização, qualificação para o trabalho e preparo para o exercício consciente 
da cidadania (Brasil, 1971).

Esse processo de mesclar um conteúdo de ensino com objetivos outros que 
por vezes extrapolam a sua prática inicial e vêm moldando há tempos a educação foi 
conceitualizado por Thomas Popkewitz (2001). Em Alquimia (Lima & Gil, 2016), ele 
se utiliza do conceito para pensar sobre os modos como o currículo opera a conver-
são das disciplinas cientìficas em disciplinas escolares. Nesse processo, Popkewitz 
sinaliza que a transformação dos conteúdos cria disposições psicológicas desejáveis 
aos alunos. Além disso, qualquer que seja a área de conhecimento – português, 
matemática, música – todos passam a ter o mesmos objetivos. Por exemplo:

desenvolver nos alunos habilidades de comunicação; capacidade de ad-
quirir e utilizar informações para solucionar problemas; disposição para 
trabalhar em grupo de modo produtivo e assim por diante. Portanto, ao 
se tornarem escolares, as disciplinas passam a ser, em primeiro lugar, 
instrumentos para a fabricação do cidadão desejado, de modo que o 
aprendizado das áreas de conhecimento torna-se uma preocupação 
secundária. (Lima & Gil, 2016, p.1130).
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Atribuir objetivos psicológicos, sociológicos ou quaisquer outros objetivos que 
vão além do fazer musical pela sua simples prática foi o processo pelo qual a música 
passou para adentrar nos espaços escolares e assim tornar-se disciplina. A Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), atual documento normativo que concretiza a 
política curricular brasileira, inicia as orientações sobre o ensino de Arte[1] justificando 
em seu primeiro parágrafo a sua prática na escola com o seguinte texto:

A sensibilidade, a intuição, o pensamento, as emoções e as subjetividades 
se manifestam como formas de expressão no processo de aprendizagem 
em Arte. 
O componente curricular contribui, ainda, para a interação crítica dos 
alunos com a complexidade do mundo, além de favorecer o respeito às 
diferenças e o diálogo intercultural, pluriétnico e plurilíngue, importantes 
para o exercício da cidadania. A Arte propicia a troca entre culturas e fa-
vorece o reconhecimento de semelhanças e diferenças entre elas (Brasil, 
2018, p.193).

E acrescenta: “...a prática artística (não) pode ser vista como mera aquisição 
de códigos e técnicas. A aprendizagem de Arte precisa alcançar a experiência e a 
vivência artísticas como prática social, permitindo que os alunos sejam protagonistas 
e criadores” (Brasil, 2018, p.193).

Jorge Ramos do Ó (2005) discute que a pedagogia e as ciências da educação 
em Portugal foram planejadas para agir sobre o espírito e o corpo das crianças e 
dos jovens no início da escolarização moderna. As normas da vida coletiva já não 
precisavam se impor pela violência das sanções ou pela figidez dos princípios. Se-
gundo o autor, “o discurso pedagógico projecta um ideal-tipo de estudante indepen-
dente-responsável” (Ramos do Ó, 2005, p.15). Assim ele afirma que a pedagogia 
ou a ciência da educação tomou-se da ambição de agir sobre o espírito e o corpo 
das crianças e jovens, associando-a ao conceito de biopoder[2] (Ramos do Ó, 2005).

[1]  A BNCC referencia-se para o ensino de Arte na atual Lei nº 13.278 (2016) que determina que a 

música faz parte do componente curricular Arte, assim, em todo seu texto, quando se reporta à Arte, está se 

referindo aos seus quatro elementos: Artes visuais, a Dança, a Música e o Teatro.

[2]  A noção de biopoder foi um conceito elaborado por Michel Foucault onde ele se utiliza para analisar 

as práticas surgidas no ocidente moderno, voltadas à gestão e regulação dos processos vitais humanos. Com 

base nesse conceito, podemos entender que o poder não está localizado em nenhum ponto da estrutura social, 

funcionando assim como uma rede de dispositivos ou mecanismos que nos são submetidos e normatizados 

e que assim passam a agir sobre os hábitos, costumes e acabam naturalizados nas ações dos indivíduos de 

determinadas épocas.
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OS ESPAÇOS PÚBLICOS

Desde que o Canto Orfeônico havia se tornado obrigatório no Rio de Janeiro 
em 1931, passando a sua obrigatoriedade a alcançar todo o território nacional em 
1942, diversas medidas precisaram se instituir para organizar o ensino musical do 
país. Assim, foram criados de forma emergencial vários cursos rápidos de formação 
em música para suprir a carência na formação de professores na área. Villa-Lobos, 
a convite de Anísio Teixeira, assumiu então a direção da educação musical no Dis-
trito Federal. Foi criado o Serviço de Música e Canto Orfeônico – que passou a se 
chamar em seguida Superintendência de Educação Musical e Artística (Sema) – e 
do curso de pedagogia de música e canto orfeônico (Villa-Lobos, 2010). Também 
foi criado um programa para organizar para o ensino musical (Programa de Música, 
1934 apud Fucks, 1998).

Em 1971, quando a Lei 5.692 foi promulgada, uma nova fase para a educa-
ção se iniciava. Além de promover a expansão da rede pública de ensino, que pela 
primeira vez foi estabelecida em 8 anos, a década de 70 inaugurava o começo de 
uma tendência tecnicista. Na educação, isso significou uma formação mais voltada 
para as demandas mercadológicas. Nessa pespectiva, a música é substituída pela 
Educação Artística, que absorveu todas as áreas. Neste novo modelo de ensino, 
a música, as artes visuais, o teatro e as artes visuais, além de passarem a fazer 
parte de um único componente curricular, contariam apenas com um educador para 
articular todos esses conhecimentos, o professor polivalente.

As particularidades sociais e politicas que envolveram esses dois momentos 
eram bem distintas. O canto orfeônico foi implantado em um país de população ma-
joritariamente rural, onde mais de 75% dos habitantes não tinha acesso à educação 
formal, o que significava que o número de escolas públicas era bastante reduzido 
(Penna, 2012).

Por outro lado, na década de 1970, devido aos interesses políticos e econômicos 
que governavam o país, e devido ao governo militar que se instaurava na época, a 
educação era um bem que precisava ser consumido por todos, para que se tornasse 
um capital que produziria lucro social e individual (Freitag, 1980). Assim, a educa-
ção tornara-se um investimento de manobra política do estado. Logo, a Lei 5692/71 
permitiu uma progressiva expansão da rede pública e do acesso físico à escola.
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Jose Maria Neves[3] fez uma declaração que foi publicada no Jornal do Brasil[4]: 
“Villa-Lobos tirou proveito de sua relação com Vargas, mas também foi usado pelo 
Estado Novo, por causa de sua capacidade de organizar concentrações orfeônicas, 
que serviam aos objetivos do populismo. (Neves apud Paz, 1989, p. 98).

Utilizar as políticas públicas e suas normas para benefício próprio ou de um 
grupo específico é um recurso que vem fazendo parte da prática de figuras de au-
toridade muitas vezes mascarado pelo falso discurso de progresso, evolução ou 
melhoria (Ball; Mainardes, 2011).

O PODER

Para Foucault, as relações de poder não acontecem em um único sentido, o 
poder opera de modo difuso, espalhando-se por uma rede, um conjunto de relações 
de forças multilaterais (Foucault, 1999). 

A retirada da obrigatoriedade do ensino da música, colocando-a como compo-
nente curricular da área de artes e estabelecendo a proposta polivalente para seu 
ensino a partir da Lei 5.692/1971 contribuiu para a superficialização do ensino das 
artes como um todo (Figueiredo, 2000). Priorizava-se um curriculo voltado para um 
conteúdo mais tecnicista enfatizando a racionalidade. Nesta perspectiva, desenvol-
veu-se a ideia de que o ensino das artes seria menos relevante no processo escolar. 

Como consequência, houve um desaparecimento dos cursos de formação na 
área de música para dar lugar a uma formação polivalente. As formações específi-
cas em música já não atendiam aos critérios estabelecidos para atuar nas escolas 
e foram perdendo espaço. 

Esse panorama só foi modificado novamente a partir da Lei 11.769/2008, que 
instituiu a obrigatoriedade do ensino de música no seu § 6o “A música deverá ser 
conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular de que trata o § 
2o deste artigo” (Brasil, 2008). No entanto, as relações que se desenvolveram a partir 

[3]  Musicólogo. Violinista. Regente. Foi consultor para o Ministério da Cultura em 1974. Entre 1972/74 

exerceu o cargo de presidente da Sociedade Brasileira de Educação Musical. A partir de 1981, exerceu a fun-

ção de coordenador do Centro de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão. Pertenceu à Equipe Permanente dos 

Cursos Latinos-Americanos de Música Contemporânea entre 1978/86. Autor dos livros: “Villa-Lobos, choro e 

os choros” (Editora Ricordi, 1981 São Paulo); “Música Brasileira Contemporânea” (Ed. Ricordi, 1982); “A Or-

questra Ribeiro Bastos e a vida musical em São João Del Rei” (Ed. Globo, 1984, RJ); “Te Deum em ré” (UFMG, 

1989, BH); “Basílo Itiberê: Vida e obra” (Fundação Cultural, 1996, Curitiba) e “Música Sacra Mineira” (Funarte, 

1997), entre outros.

[4]  Jornal carioca diário e matutino fundado em 9 de abril de 1891 por Rodolfo de Sousa Dantas e Joa-

quim Nabuco.( FGV, 2021)
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desta lacuna na legislação brasileira ainda permaneceram firmes no espaço escolar 
a partir da luta de poderes nas micropolíticas que envolvem a dinâmica da escola.

Ainda que inserida em um contexto político diferente, A Lei nº 13.278 de 2016 
(Brasil, 2016) volta a realizar o mesmo movimento de incorporar a música como com-
ponente curricular no campo das Artes. Em parte, sob os mesmos motivos anteriores, 
na busca por uma formação tecnicista mais voltada para o mercado de trabalho.

Conforme aponta Veyne (2009) “Em cada época, os contemporâneos encon-
tram-se assim fechados em discursos como em aquários falsamente transparentes.” 
Esses discursos, tido como verdadeiros em determinados tempos acabam por mo-
dificar as formas de pensamento social. Esses pensamentos passam a fazer parte 
naturalmente da vida social, tornando-se inconcientes, e é quando esse inconciente 
se faz presente que o poder encontra-se instituído (Foucault, 1987).

Outros dispositivos também contribuem para reforçar os jogos de força em 
torno das disciplinas e sua validação enquanto saberes importantes ou validados 
no espaço escolar. A quantidade de tempos destinada a cada disciplina, os docu-
mentos norteadores que são usados para organizar o conteúdo escolar, as provas 
e testes, entre outros. 

Apesar da nova BNCC fornecer orientações organizadas sobre os conteúdos 
a serem ensinados nas escolas, as orientações relativas ao ensino de música e 
dos outros componentes do campo das Artes, possuem orientações organizadas 
por segmentos (1º ao 5º anos e 6º ao 9º anos). Enquanto as demais disciplinas, 
como a matemática, a história ou a lingua inglesa têm seus conteúdos organizados 
por ano de escolaridade. Se essa organização, por um lado deixa o professor de 
música mais livre para decidir sobre o conteúdo a ser explorado, adequando-o à 
realidade da região e as especificidades dos alunos, por outro lado também dificulta 
uma continuidade do ensino organizado nas escolas.

Outra particularidade que o documento mascara é o quantitativo insuficiente de 
professores para lecionar música nas escolas. O número insuficiente de professores 
pode ter sido ocasionada por fatores anteriores, dentre eles a pouca oferta de con-
cursos públicos para preenchimento das vagas nas escolas ou o hiato compreendido 
entre os anos 1971 até 2008. Nesse período, a ausência de uma legislação que 
assegurasse a presença da música na escola culminou numa diminuição na busca 
pelos cursos de licenciatura, que já eram escassos. No entanto, a não evidencia do 
cenário permitiu e ainda permite que ele passasse despercebido e assim naturali-
zado nos espaços escolares.

Outra observação importante sobre a lei 11769/2008 é relativa ao veto que 
ocorreu no Art. 2º, parágrafo único, que em sua redação original constava: O ensino 
da música será ministrado por professores com formação específica na área.” (Brasil, 
2008). Sendo assim justificado o veto:
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No tocante ao parágrafo único do art. 62, é necessário que se tenha muita 
clareza sobre o que significa ‘formação específica na área’. Vale ressal-
tar que a música é uma prática social e que no Brasil existem diversos 
profissionais atuantes nessa área sem formação acadêmica ou oficial 
em música e que são reconhecidos nacionalmente. Esses profissionais 
estariam impossibilitados de ministrar tal conteúdo na maneira em que 
este dispositivo está proposto.
Adicionalmente, esta exigência vai além da definição de uma diretriz 
curricular e estabelece, sem precedentes, uma formação específica para 
a transferência de um conteúdo. Note-se que não há qualquer exigên-
cia de formação específica para Matemática, Física, Biologia etc. Nem 
mesmo quando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional define 
conteúdos mais específicos como os relacionados a diferentes culturas e 
etnias (art. 26, § 4o) e de língua estrangeira (art. 26, § 5o), ela estabelece 
qual seria a formação mínima daqueles que passariam a ministrar esses 
conteúdos (Brasil, 2008).

Vale ressaltar que o veto oficializou a possibilidade das aulas oferecidas por pro-
jetos sociais ou quaisquer outros programas de atividade extra-classe que acontecem 
nas escolas públicas, configurarem como conteúdo válido na aplicação da lei. Logo, 
se a escola oferecesse esse tipo de atividade, estaria isenta da obrigatoriedade de 
ocupar o tempo da grade escolar obrigatória com a aula de música, podendo esse 
tempo ser preenchido por outro componente do curriculo de artes. Sendo assim, 
apesar da presença explícita da música na legislação, o texto da margem à sua 
exclusão do espaço escolar oficial e obrigatório.

Segundo Ball ( 2014, 2019), é na constituição das práticas que provém a maior 
disputa das relações de poder. É nela, portanto, que os agentes sociais, numerica-
mente ampliados, a partir da criatividade, da interpretação e da tradução, podem 
constituir outros desdobramentos e efeitos, muitas vezes diversos dos originalmente 
planejados. Afinal, a constituição da política nunca é unidimensional.

A BUSCA PELA QUALIDADE NA EDUCAÇÃO

A noção de qualidade e desempenho tem se associado à política educacional 
muitas vezes, servindo para justificar implementações e mudanças nas formas de 
gestão da escola.  A melhoria da qualidade da educação no Brasil tem se mostrado 
frequentemente associada à constituição de um currículo nacional e comum para a 
educação básica e para a formação de professores (Santos; Ferreira, 2020).
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Amparada pelos conceitos de qualidade, garantia dos direito de aprendizagem e 
o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos 
devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica, a Lei 
nº 13.278/2016 e a nova BNCC inauguram o novo curriculo do aluno cosmopolita[5].

Nesse novo ciclo, a música perde o espaço que havia conquistado na Lei 
anterior de 2008 (Brasil, 2008) para voltar a fazer parte do componente curricular 
Artes. Assim são nesses sistemas de inclusão e exclusão que se constituiu o caráter 
hegemônicos de algumas disciplinas em relação à outras.

O movimento da contituição da Lei n°13.278/2016 não só alterou a configuração 
do espaço relacionado à música como veio amparada por uma nova Base que arqui-
teta todos os interins que apenas a redação de uma lei não dá conta de esclarecer.

Os discursos que sustentam a Lei de 2016 (Brasil, 2016) e a nova BNCC são 
amparadas em noções de índice de qualidade e aumento do Índice de Desenvolvi-
mento da Educação Básica (Ideb). Essas políticas produzem as práticas que reduzem 
o trabalho pedagógico e a noção de qualidade a uma política de resultados

[...] o discurso da qualidade pela via do Ideb busca ajustar a educação 
às lógicas da produtividade e competitividade provenientes do padrão de 
qualidade empresarial, o que requer o controle dos resultados do ensino 
e a vigilância sobre o trabalho das escolas e dos professores para que 
as metas sejam atingidas. Essas práticas gerencialistas de controle do 
trabalho escolar e docente fabricam condutas docentes ancoradas na 
performatividade e na autorresponsabilização para o êxito dos resultados, 
conforme o discurso preconizado pelas políticas de avaliação nacional. 
(Voss; Garcia, 2014, p. 392 apud Santos; Ferreira, 2020, p.32).

Já desde a década de 1920, esses discursos que trazem em seu contexto a 
busca pela qualidade na educação e que nas décadas subsequentes assumiram o 
“enunciado relacionados à universalização do acesso à educação básica e à igual-
dade de oportunidades continuariam a circular entre educadores e formuladores 
das políticas, assumindo o status de direitos a serem assegurados aos estudantes 
oriundos de todas as classes sociais” (Santos; Ferreira, 2020, p.33). Nessa busca 
pela qualidade, em seu texto inicial, a BNCC assegura:

[5]  A noção de cosmopolitismo é a projeção de um cidadão universal no qual razão e racionalidade pro-

duzem liberdade e progresso, independentemente da nacionalidade (Popkewitz, 2011). .
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definir o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais 

(grifo do documento) que todos os alunos devem desenvolver ao longo 
das etapas e modalidades da Educação Básica, de modo a que tenham 
assegurados seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento, em con-
formidade com o que preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE). 
(Brasil. MEC, 2019, p.7)

Assim vemos, mais uma vez, um documento público e legal certificar conhe-
cimentos como válidos ou não para o desenvolvimento humano se amparando em 
padrões genéricos que universalizam toda a humanidade a valores comuns, conforme 
Popkewitz sinaliza como uma prática cosmopolita (Lima & Gil, 2016).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A história das políticas educacionais se constitui sobre muitos “blocos” de acon-
tecimentos. Quando levantamos um desses blocos, descobrimos muitos outros no 
seu interior, o que demanda um aprofundamento sobre cada um desses eventos. 

Conseguimos levantar apenas alguns desses primeiros blocos que tomamos 
como ponto de partida para uma investigação mais aprofundada. Apesar disso, já 
podemos enxergar de forma um pouco mais nítida caminhos para uma possível 
persperctiva de investigação.

A Educação Musical vem se constituindo sobre e sob esses blocos de acon-
tecimentos. Apesar de não percorrer um caminho fácil entre essas nuances, vem 
constituindo seu espaço. Assim, essas e outras pesquisas se fazem importante não 
só para compreender mais a respeito desses caminhos como para ratificar publica-
mente o seu espaço.
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RESUMEN

La gestión escolar ha formado parte de la agenda política de organismos multi-
nacionales y gobiernos nacionales desde más de tres décadas. Pero no se trata nada 
más de un planteamiento político, también se conforma de discursos, propuestas, 
aportaciones de expertos; al respecto se ha generado un volumen considerable de 
cursos, métodos, herramientas y estrategias para transformar las escuelas y a los 
directivos escolares en administradores eficaces. 

Investigadores, políticos, organizaciones civiles, empresarios y desde luego 
las administraciones educativas, afirman que, para alcanzar la calidad educativa, se 
precisa de una gestión eficaz y eficiente. De esta manera, la urgente necesidad de 
transformar la organización, administración y conducción de los sistemas educativos 
y las escuelas públicas, se volvió una narrativa dominante, a la vez que un objetivo 
político estratégico.

En México, esta tendencia se consolida gracias a una reforma constitucional 
aprobada en febrero del 2013. A diferencia de las anteriores, la serie conceptual ca-
lidad-gestión-evaluación, constituyó el eje articulador de todos los cambios, logrando 
en muy corto tiempo, intervenir directamente la materia de trabajo de los profesores. 
Esta misma racionalidad 

Las preguntas a las que interesa dar respuesta son: ¿qué hizo posible la 
emergencia de la autonomía de gestión escolar como un conjunto de ordenamientos 
legales, normativos y programáticos de observancia obligatoria en las escuelas?, 
¿cuáles son las premisas a partir de las cuales se justifica la importancia de la au-
tonomía de gestión escolar como factor de mejora de la calidad educativa?, ¿cuáles 
han sido sus efectos en el modo de organizar el tiempo, el espacio y los recursos en 
las escuelas públicas? Para responderlas, se realizó una reconstrucción del proceso 
de surgimiento y sucesivas transformaciones de la narrativa de la gestión escolar, 
hasta llegar a su incorporación al artículo 3° de la Constitución Política de los Estados 
Unidos Mexicanos. Se revisaron diversos documentos oficiales, investigaciones y 
literatura especializada, para reconocer los vasos comunicantes entre esferas del 
saber y el poder gubernamental aparentemente independientes, prestando atención 
a los reguladores conceptuales vinculados a la narrativa de la gestión escolar que 
han servido de soporte para las transformaciones de que ha sido objeto la escuela 
mexicana en los últimos treinta años. 

Como resultado de este ejercicio de indagación, se reconocen tres etapas 
distintas. La primera, a la que denominamos innovación, se propone transformar la 
escuela desde un enfoque de mejora de la eficacia escolar; la segunda da cuenta de 
la transición hacia una noción y un esquema de intervención en las escuelas, clara-
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mente tecnocrático, sustentado en la perspectiva de las escuelas norteamericanas, 
donde la planeación estratégica y el enfoque de la nueva gestión pública es el fun-
damento a partir del cual se justifican las políticas. La tercera etapa, denominada de 
consolidación, concreta el ensamblaje de programas, discursos e iniciativas surgidas 
en las etapas previas, A partir de la reforma educativa estructural, puesta en marcha 
en el año 2013, la evaluación docente y la autonomía de gestión, se convirtieron en 
los ejes estratégicos para mejorar la calidad educativa, entendida ésta última, como 
el máximo logro de aprendizaje.

Vistas en conjunto estas diferentes etapas, es posible afirmar que la reconfigu-
ración escolar es un proceso de larga data en el que progresivamente los objetivos 
de ascenso, cohesión y preparación para la vida pública que tenía encomendados 
la escuela pública, han sido paulatinamente sustituidos por una concepción de la 
escuela como agencia de prestación de servicios regida por criterios de eficacia y 
eficiencia. El modelo de autonomía escolar que hoy se encuentra incorporado en el 
texto constitucional, no solo pone en duda el principio de gratuidad de la educación, 
sino que además contribuye a la precarización del trabajo docente y a la destrucción 
de los vínculos entre los distintos sectores de la comunidad escolar. 

PALAVRAS-CHAVE

Reforma educativa, autonomía de gestión, organización escolar

INTRODUCCIÓN

La gestión escolar ha formado parte de la agenda política de organismos mul-
tinacionales y gobiernos nacionales desde más de tres décadas. Con el respaldo 
de diversas instituciones y las aportaciones del conocimiento experto, se ha gene-
rado un volumen considerable de cursos, métodos, herramientas y estrategias para 
transformar las escuelas y a los directivos escolares en administradores eficaces. 
Investigadores, políticos, organizaciones civiles y empresariales aseguran que, para 
alcanzar la calidad educativa, se precisa de una gestión eficaz y eficiente. Transformar 
la organización, administración y conducción de las escuelas públicas, desde hace 
más de dos décadas se convirtió en un objetivo político estratégico, actualmente 
es la narrativa dominante del cambio educativo, junto con el concepto de calidad, 
competencias y evaluación estandarizada.

En México, esta tendencia que venía forjándose desde la última década del 
siglo pasado, logró consolidarse gracias a una reforma constitucional aprobada en 
febrero del 2013 que devino en un nuevo marco legal y una reingeniería institucional 
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al sistema educativo. A diferencia de las anteriores, también enfocadas en la mejora 
de la calidad educativa, la 2013 logró integrar la serie conceptual calidad-gestión-
-evaluación como eje articulador de todos los cambios, imponiendo en muy corto 
tiempo nuevas formas de organización y distribución del tiempo, los recursos y el 
espacio de enseñanza, es decir, interviniendo directamente en la materia de trabajo 
de los profesores. 

Las preguntas a las que interesa dar respuesta son: ¿qué hizo posible la 
emergencia de la autonomía de gestión escolar como un conjunto de ordenamientos 
legales, normativos y programáticos de observancia obligatoria en las escuelas?, 
¿cuáles son las premisas a partir de las cuales se justifica la importancia de la au-
tonomía de gestión escolar como factor de mejora de la calidad educativa?, ¿cuáles 
han sido sus efectos en el modo de organizar el tiempo, el espacio y los recursos 
en las escuelas públicas? Para responder estas interrogantes, se realizó un recons-
trucción del surgimiento y sucesivas transformaciones de la narrativa de la gestión 
escolar, hasta llegar a su incorporación al artículo 3° de la Constitución Política de 
los Estados Unidos Mexicanos. 

Se revisaron diversos documentos oficiales, investigaciones y literatura espe-
cializada, tratando de reconocer los vasos comunicantes entre esferas del saber y 
el poder gubernamental aparentemente independientes, prestando atención a los 
reguladores conceptuales vinculados a la narrativa de la gestión escolar que han 
servido de soporte para las transformaciones de que ha sido objeto la escuela mexi-
cana en los últimos treinta años. Como resultado de la indagación, se reconocieron 
tres etapas distintas. 

La primera, a la que denominamos innovación, surgió al calor de reuniones 
internacionales de ministros, representantes gubernamentales y organismos eco-
nómicos como el Banco Mundial; sin duda alguna, la más emblemática de todas fue 
la Conferencia de Jomtien celebrada en Tailandia. En ese encuentro se propuso, 
entre otras cuestiones más, transformar la escuela para que todas y todos quienes 
asisten a ella, aprendan lo básico; se adoptó sin decirlo abiertamente, el enfoque 
de mejora de la eficacia escolar. 

La segunda etapa da cuenta de la transición hacia una concepción de escuela 
y un modelo de gestión tecnocrático, en el que la planeación estratégica y el enfo-
que de la nueva gestión pública sirven de fundamento para justificar las políticas 
e intervenir en la escuela. La tercera, denominada de consolidación, concreta el 
ensamblaje de las etapas previas, mediante nuevos elementos articulados entre sí 
gracias al proceso de reforma impulsado en el año 2013, en el que la evaluación 
docente y la autonomía de gestión son dos ejes estratégicos.
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EL PROCESO DE RECONFIGURACIÓN DE LA ESCUELA MEXICANA 

En los estudios e investigaciones sobre políticas educativas nacionales en 
México, es bastante común adoptar como criterio expositivo los períodos sexena-
les de cada gobierno y, por ende, los programas que han propuesto para concretar 
determinados proyectos en el sector educativo. En el presente estudio, optamos por 
una perspectiva histórica centrada en la detección de cambios conceptuales, despla-
zamiento de objetivos y modificaciones en las estrategias de acción, como criterios 
para el análisis a la vez que organizadores de la exposición. Se considera que esta 
forma de abordar el tema facilita su comprensión como un proceso de ensamblaje 
de discursos, acciones, programas, objetivos y estrategias de intervención. 

ETAPA 1. INNOVACIÓN DE LA ORGANIZACIÓN ESCOLAR (1992-2002)

Entre las condiciones asociadas al surgimiento del discurso de la gestión es-
colar, se encuentra la declaración del fin del ciclo expansivo de la escolarización 
en América Latina, cediendo el paso a un nuevo ciclo de reestructuración de los 
sistemas educativos cuyos discursos aparecen organizados en torno a la idea de 
calidad para la competitividad. La Conferencia de Jomtien celebrada en Tailandia 
en 1990, fue convocada como respuesta para contener la reducción de cobertura 
en la educación primaria y la estrecha capacidad de los gobiernos para detener lo 
que se consideró un evidente retroceso. En la Declaración emanada de tal encuen-
tro, destaca la adopción de un nuevo lenguaje; comenzó a hablarse de acceso a la 
educación y satisfacción de necesidades de aprendizaje, en lugar de referirse a la 
educación primaria u obligatoria; de “educación básica”, en lugar de obligaciones 
gubernamentales; de “responsabilidad social” y “cooperación” en lugar de garantizar 
una educación obligatoria y gratuita. 

Se inauguró el uso de términos asociados a relaciones comerciales para re-
ferirse a las relaciones entre acreedores y deudores, es decir, entre gobiernos y 
organismos de crédito, como si fuesen aliados que comparten los mismos intereses. 
En tanto evento histórico pensado para mejorar la educación básica a través de una 
movilización global, se establecieron objetivos a cumplir en plazos determinados. 
El logro de aprendizajes efectivos, los programas de ajuste estructural aplicados de 
arriba hacia abajo por los gobiernos en turno, y la descentralización de los servicios 
educativos, se adoptaron como estrategias de modernización (Martínez, 2004:262).

A partir de este momento surgen y se multiplican discursos, experiencias, y 
propuestas de transformación de la gestión escolar, inspiradas en las corrientes 
reformistas identificadas con la mejora escolar, las cuales respondían preponderan-
temente a una lógica de innovación (Braslavsky, 2006). 
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En este contexto se enmarca lo acontecido en México; veamos cuáles son los 
hilos a partir de los cuales se teje la narrativa de la gestión escolar. Internamente, 
también a principios de los noventa, se organizó un Simposio Internacional titulado 
Gestión Pedagógica de los Planteles Escolares, del que surgió un libro con el mismo 
nombre, auspiciado por la UNESCO. 

En la política educativa nacional, la primera vez que se utilizó el término gestión 
escolar fue en el Programa de Desarrollo Educativo (PDE) 1995-2000. Se argumentó 
en ese entonces que la escuela había permanecido largo tiempo como el último es-
labón de una larga cadena burocrática, por lo que era necesario revalorarla y situarla 
como núcleo del sistema educativo y unidad básica de cambio, por lo que hacia ella 
tendrían que dirigirse las decisiones y acciones en esta materia. 

Este fue el banderazo de salida de numerosas experiencias de innovación 
de la gestión escolar promovidas por los sistemas educativos estatales al interior 
del país. Entre las más destacadas se encuentran la de Guanajuato (1995-98), 
Chihuahua (1996-1997), Coahuila (1995-97), Nuevo León (1997-1999) y Aguasca-
lientes (1993-1998). Otros estados como Colima (1996-97) impulsaron la elaboración 
del proyecto escolar como una acción de política educativa estatal, mientras que en 
Tabasco (1998-2001) se promovió la elaboración del Proyecto Educativo de Centro 
en escuelas rurales e indígenas, con el apoyo e involucramiento de las familias, la 
comunidad y la sociedad en general. 

La mayoría iniciaron en forma piloto con una muestra de escuelas, zonas 
escolares y/o directivos escolares. Se apostaba a procesos de cambio graduales, 
con la pretensión de establecer cambios duraderos; los propios colectivos docentes 
aprendían a trabajar en equipo para identificar en forma colegiada, los principales 
problemas y elementos que hacían a cada escuela diferente y única, concediendo 
importancia a la descripción del contexto local al que pertenece cada escuela. 

En cuanto a las estrategias, algunos grupos recurrieron a la asesoría de agentes 
externos al sistema educativo; en otros casos, a la intervención de investigadores 
como conductores o coordinadores de los procesos de cambio. Otros más optaron 
por la incorporación de los supervisores y personal de apoyo técnico de las zonas 
escolares para encabezar el trabajo colegiado con los directores y maestros en las 
escuelas; las juntas de Consejo Técnico[1] constituyeron el espacio por excelencia 
para la elaboración de diagnósticos y proyectos escolares (Bonilla, 2008).

[1]  Los Consejos Técnicos Escolares en las escuelas mexicanas, están integrados por todos los do-

centes, directivos y representantes de padres de familia de cada escuela. Es una instancia reconocida en la 

normatividad oficial como el espacio colegiado en el que se espera se discutan los problemas de las escuelas 

y se tomen acuerdos relacionados con su solución, también para llevar a cabo la planeación, seguimiento y 

evaluación de las acciones y metas comprometidas. Por decisión de las autoridades centrales, las reuniones 

se celebran el último viernes de cada mes, razón por la cual se suspenden las actividades escolares.
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Mientras todo esto ocurría en algunos estados del país, la Secretaria de Edu-
cación Pública (SEP), distribuía gratuitamente a todo el magisterio nacional, dos 
textos que muy pronto se convirtieron en referencia obligada para quienes quisieran 
enterarse qué era eso de la gestión escolar: “Hacia una mejor calidad de nuestras 
las escuelas”; (Schmelkes, 1994) y “Nuevas propuestas para la gestión educativa” 
(Namo de Mello, 1998). En los cursos y talleres generales de actualización para 
directivos escolares, su revisión era obligada. 

En 1996, la Dirección General de Investigación Educativa (DGIE) de la SEP, 
emprendió un Proyecto de carácter experimental conocido como “La Gestión en la 
Escuela Primaria”. Los referentes para justificar su realización fueron el Acuerdo 
Nacional para la Modernización de la Educación Básica (Poder ejecutivo federal, 
1992), el Programa de Desarrollo Educativo (PDE) 1995-2000, e incluso los plan-
teamientos formulados por el Sindicato Nacional de Trabajadores de la Educación 
(SNTE, 1995). 

El diagnóstico que justificó la creación de este proyecto piloto por parte de quie-
nes lo diseñaron, puede resumirse así: los nuevos recursos didácticos, las acciones 
de actualización y el mejoramiento del salario del magisterio a través de Carrera 
Magisterial, tenían una escasa influencia en el cambio de las prácticas escolares y 
de enseñanza, su uso no era adecuado y tampoco se habían establecido formas de 
trabajo congruentes con las metas educativas y los propósitos establecidos en los 
planes y programas recientemente modificados. 

Con base en esta valoración general, enlistaron siete rasgos críticos de los cen-
tros escolares: frecuentemente las escuelas no funcionan como colectivos con metas 
y tareas comunes; las situaciones conflictivas provocadas por posturas político-sin-
dicales, condiciones laborales, actitudes frente a las normas explícitas e implícitas, 
son frecuentes; el Consejo Técnico Escolar no funciona adecuadamente, dispone de 
tiempo insuficiente para tratar asuntos educativos; el tiempo efectivo destinado a la 
enseñanza es reducido; los directores de escuela y los supervisores se concentran 
en asuntos de orden administrativo; la promoción laboral atiende aspectos formales 
distintos al trabajo académico y al margen de los resultados educativos obtenidos; 
la obligación de informar a periódicamente a los padres de familia es vista como un 
requisito administrativos, no existe la cultura de rendir cuentas (DGDGIE, 2003, pp. 
8-14)

A partir de este diagnóstico, carente de evidencias más allá de lo dicho por el 
discurso oficial, el objetivo del proyecto Gestión de la Escuela Primaria fue crear las 
condiciones institucionales para transformar integralmente la organización y el fun-
cionamiento cotidiano de las escuelas primarias, así como de los niveles intermedios 
(supervisiones escolares y jefaturas de sector) y superiores del sistema educativo, 
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de manera que las diferentes acciones que llegaran a la escuela, efectivamente 
favorecieran el logro de los propósitos educativos establecidos en el plan y los pro-
gramas de estudio de ese nivel.

Como suele ocurrir, del modo en que se formulen los problemas, dependerán 
los propósitos, estrategias y medios a adoptar para solucionarlos. En este caso, el 
diagnóstico antes descrito, prácticamente trazó la ruta y sentó las bases de lo que 
en adelante y hasta la fecha, constituirían las prioridades gubernamentales respecto 
a las escuelas. 

La estrategia de intervención contempló promover la participación voluntaria 
de los estados mediante el establecimiento de convenios de colaboración entre la 
SEP y los organismos responsables de la educación básica en los estados; integrar 
y capacitar equipos estatales responsables del desarrollo del proyecto directamente 
en las escuelas y también de su autoformación; participación voluntaria de las es-
cuelas sobre la base del conocimiento del proyecto, a lo que se le denominó “fase 
de sensibilización”; apoyo permanente de los equipos técnicos para la elaboración 
de diagnósticos, proyectos escolares, seguimiento y documentación de acciones y 
experiencias (DGDGIE, 2003). Se elaboraron diversos materiales de apoyo como 
cuadernillos, videos y audios acerca del trabajo colegiado, la elaboración del diag-
nóstico y el proyecto escolar; de igual manera, se promovieron encuentros entre 
escuelas, reuniones nacionales de supervisores e incluso la edición de un periódico. 
A lo largo de su existencia, contó con el apoyo de reconocidos investigadores edu-
cativos nacionales y extranjeros 

Con el cambio de gobierno en el año 2000, la nueva administración educa-
tiva propuso articular la educación básica mediante la continuidad pedagógica y 
organizativa de la educación preescolar, primaria y secundaria, así como posibilitar 
la coordinación y articulación de acciones de política educativa a nivel federal y 
estatal para evitar dispendio de recursos. Para responder a este propósito, se crea 
el “Programa de Transformación de la Gestión Escolar de la Educación Básica” 
(PTGEEB), regulado conforme reglas de operación publicadas en el Diario Oficial 
de la Federación el 25 de junio de ese año. 

Este programa constó de tres líneas de trabajo: Gestión Escolar del Programa 
“Renovación Curricular y Pedagógica de la Educación Preescolar,” Programa “La 
Gestión en la Escuela Primaria” centrado en el fortalecimiento de la supervisión 
escolar y la asesoría técnica, y por último, el Proyecto “Renovación Pedagógica y 
Organizativa de las Escuelas Públicas de Educación Secundaria”. El equipo a cargo 
de esta última línea era el mismo que desarrolló el proyecto “Gestión de la Escuela 
Primaria”. Visto a la distancia, el PTGEEB cumplió una función de trampolín, al ser 
utilizado para transitar hacia un esquema o modelo de gestión distinto; al final de 
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cuentas, toda la experiencia acumulada tanto a nivel estatal como nacional quedó 
reducida a un programa homogéneo para intervenir en una realidad escolar tan 
compleja como heterogénea, como se verá en el apartado siguiente.

ETAPA 2. GESTIÓN EDUCATIVA ESTRATÉGICA (2003-2012)

En esta etapa ocurren desplazamientos conceptuales y giros metodológicos 
importantes, con respecto a la etapa anterior. Al arribar un gobierno de orientación 
conservadora encabezado por un empresario, cierta racionalidad tecnocrática que 
había comenzado a tener una creciente presencia en la administración pública, 
paulatinamente fue cobrando fuerza en el discurso oficial (Rivera, 2005); la gestión 
no desapareció de la agenda pública, todo lo contrario, mantuvo como foco de 
atención importante a la escuela, pero se extendió también hacia el sistema educa-
tivo; entonces comenzó a hablarse también de gestión institucional, relacionándola 
explícitamente con la evaluación, la rendición de cuentas y la toma de decisiones 
de política educativa. La llamada Nueva Gestión Pública (NGP, un modelo de ad-
ministración centrado en los resultados (output) y el rendimiento de las escuelas 
de manera eficiente, es decir, con el menor gasto posible, pero también con la más 
alta eficacia posible (Rizvi y Lingard, 2013, p. 155), aportó al gobierno en turno los 
fundamentos para justificar sus acciones.

El principal instrumento para transitar del modelo de innovación a un modelo 
de gestión escolar inspirado en la planeación estratégica situacional fue el progra-
ma Escuelas de Calidad (PEC). Su creación en 2001 obedeció al compromiso de 
campaña de Vicente Fox para mejorar la infraestructura de las escuelas; ya como 
gobierno, se agregaron otras intenciones: mejorar la calidad, fomentar la participación 
e incentivar la figura del cofinanciamiento (Ramírez, 2001)

Para su puesta en marcha se creó un aparato administrativo-operativo ex pro-
feso, una coordinación nacional con sus respectivas coordinaciones en los estados, 
y un fideicomiso para el manejo de las aportaciones federales y estatales. Se emitió 
por primera vez una convocatoria para que las escuelas concursaran voluntariamen-
te para recibir recursos económicos directos; los respectivos comités estatales se 
encargaban de revisar que las escuelas solicitantes reunieran los requisitos estab-
lecidos en la convocatoria.

Los impulsores del PEC suponían que la oferta de recursos para mejorar la 
infraestructura y el equipamiento de los planteles ejercería el efecto de movilizar 
acciones de mejora (Ramírez, 2001)

En su primera etapa, adoptó la orientación técnica y pedagógica del proyecto 
“La Gestión en la Escuela Primaria”, comentado en el apartado anterior. También se 
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apoyó en los equipos estatales ya formados, sin embargo, las asesorías directas a 
las escuelas se sustituyeron por una capacitación masiva conocida como “en cas-
cada” y de muy corta duración. Dos años más tarde, la perspectiva metodológica 
y el concepto mismo de innovación fue sustituido por loa que se llamó “enfoque 
estratégico, orientado a la mejora de los aprendizajes de los estudiantes y la prác-
tica docente, que atienda con equidad a la diversidad, apoyándose en un esquema 
de participación social de cofinanciamiento, transparencia y rendición de cuentas”. 
(SEP, 2010, p. 1).

Un programa que se dijo era voluntario, se volvió obligatorio en buena parte de 
los estados; la perspectiva metodológica se uniformó, las escuelas se dedicaron a 
realizar diagnósticos y planeaciones considerando cuatro dimensiones: pedagógica, 
organizativa, comunitaria y administrativa. Adicionalmente, se establecieron indica-
dores de gestión escolar y estándares de logro educativo, definidos externamente 
por especialistas contratados exprofeso por la SEP. 

Un acontecimiento que influyó considerablemente en este viraje fue la divul-
gación pública de los resultados obtenidos por México, miembro de la OCDE, en la 
prueba PISA. La ola de críticas no se hizo esperar; el logro educativo se posicionó 
definitivamente como un objetivo estratégico de la política educativa, en congruencia 
con las recomendaciones y sugerencias de la Organización para la Cooperación y 
el Desarrollo Económico (OCDE), organismo al que México pertenece desde 1993. 

En sus inicios, el propósito explícito del PEC era fomentar la transformación 
de los centros escolares en escuelas de calidad, noción esta última vinculada al 
cumplimiento de los objetivos formativos establecidos en los planes y programas 
de estudio; doce años después, la última convocatoria señalaba que el propósito de 
dicho programa era la mejora de los aprendizajes y el logro educativo expresado en 
los resultados obtenidos en pruebas estandarizadas.

2001 2013

Fomentar la transformación de los centros escolares 
públicos de educación primaria en escuelas de 

calidad

Contribuir a fortalecer la autonomía de gestión 
de las escuelas y zonas escolares mediante el 

fomento de la corresponsabilidad de la comunidad 
escolar en la resolución de los retos que cada 

escuela enfrenta en la generación de condiciones 
que propicien la mejora del logro educativo.

Tabla 1. Objetivo general del PEC, primera y última convocatoria*

Fuente: elaboración propia con base en las Reglas de Operación del PEC I y XIII.



2916 · Comunicações individuais

V — ESPAÇOS, TEMPOS E ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA DA ESCOLA MODERNA

Las diferencias del PEC con respecto al proyecto Gestión de la Escuela Pri-
maria fueron varias, la más importante fue la asignación de recursos federales a 
los gobiernos de los estados quienes a su vez los distribuyen a las escuelas que 
de manera “voluntaria” solicitaban su incorporación. Las escuelas interesadas de-
bían cubrir una serie de requisitos tales como la entrega de un Plan Estratégico de 
Transformación Escolar (PETE), en el que debía definirse una misión y una visión, 
además formular un Plan Anual de Trabajo (PAT) con tiempos, metas, acciones y 
responsables concretos. 

El PEC ha sido el programa gubernamental más evaluado y estudiado de los 
últimos treinta años; la mayoría de los estudios se centran en señalar sus principales 
problemas: dificultades de comunicación entre los administradores del programa a 
nivel federal con los gobiernos estatales y municipales; desaprovechamiento cuan-
do no desconocimiento por parte de la SEP, de las evaluaciones externas; falta de 
involucramiento de los gobiernos estatales tanto en la creación como en la puesta 
en marcha del Programa, lo que repercute en la operación del mismo, pues las au-
toridades educativas estatales consideran que las dificultades son situaciones que 
les son ajenas; los operadores a nivel estatal se preocupan y ocupan más por la 
forma en que se hace uso de los recursos que por el cumplimiento de los objetivos. 
Lo más sorprendente es que todo ese cúmulo de evaluaciones e investigaciones 
terminaban por confluir en una misma conclusión: el programa mostraba una escasa 
efectividad para mejorar la calidad y los resultados de aprendizaje de los alumnos. 

A nivel de las escuelas, concursar para obtener recursos adicionales generó 
problemas antes inexistentes, mismos que subsisten hasta la fecha; formateo de 
proyectos, planeaciones como una cuestión de llenado formal de requisitos, a me-
nudo realizado por el director conforme sus muy personales criterios o a lo sumo, 
consultando con algunos profesores de su confianza. A esto se agrega el maquillaje 
de los resultados en las evaluaciones internas para evitar sanciones y asegurar la 
ampliación del otorgamiento de los recursos (Bonilla, op. cit:9; Rivera, Cuevas y 
Machuca, 2013). 

El programa sobrevivió algo más de doce años, es decir, alcanzó a tres go-
biernos, algo poco común en el sector educativo. La pregunta que resulta obligada 
es: ¿por qué mantener durante tanto tiempo un programa costoso que mostró una 
escasa influencia en la mejora de la calidad educativa y, por ende, en los resultados 
de aprendizaje de los alumnos? A la distancia podríamos decir que existían propó-
sitos de índole política y administrativa, no declarados. 

A la postre, el programa dejó una enorme huella en las relaciones y formas de 
trabajo de las escuelas; la llamada autonomía de gestión, una de cuyas aristas es 
la corresponsabilidad de padres, maestros y directivos en el mantenimiento de la in-



Comunicações individuais  · 2917

V — ESPAÇOS, TEMPOS E ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA DA ESCOLA MODERNA

fraestructura escolar, se fue naturalizando en las escuelas de un modo imperceptible. 
Su incorporación en el artículo 3° constitucional a principios del 2013, fue un modo 
de conceder estatuto legal un concepto del que se derivaron nuevas obligaciones 
para las escuelas, con claras implicaciones prácticas en el cotidiano escolar. Esto ha 
contribuido también a que, en los hechos, el principio de gratuidad de la educación 
pública consignado en la Constitución pierda sentido y vigencia.

AUTONOMÍA DE GESTIÓN: LA NUEVA ESCUELA PRODUCTIVA 

El 1 de diciembre de 2012, al dirigir su primer mensaje a la nación, el entonces 
presidente Enrique Peña Nieto[2] anunció las primeras trece decisiones inmediatas 
de su gobierno. Un día después del inicio formal de su mandato, los dirigentes del 
Partido Acción Nacional (PAN), el Partido Revolucionario Institucional (PRI) y el 
Partido de la Revolución Democrática (PRD), suscribieron el “Pacto por México”, 
instrumento político ideado para impulsar diversas reformas estructurales en áreas 
estratégicas: telecomunicaciones, energía, y por supuesto, educación. 

Desde la firma del Pacto, la autonomía de gestión aparece como un elemento 
importante de los compromisos a cumplir por el gobierno de EPN. No deja de ser 
extraño que los términos de un compromiso político se incorporaran de manera 
casi textual, a la fracción III del artículo 3° de la Constitución Política de las Estados 
Unidos Mexicanos.

En poco menos de un año, los legisladores aprobaron una iniciativa de reforma 
constitucional en materia educativa, expidieron nuevas leyes y modificaron otras 
ya existentes; esta fue la primera de un conjunto de transformaciones que bajo el 
nombre de “reformas estructurales”, anunciara el actual presidente Enrique Peña 
Nieto, precisamente el mismo día en que asumió el poder. Entre los cambios más 
destacados se encuentran la creación del Servicio Profesional Docente (SPD), 
la transformación del Instituto Nacional de Evaluación (INEE) —creado desde el 
2006— en un organismo autónomo y la legalización de la autonomía de gestión de 
la escuela, consignada en la Ley General de Educación aprobada en 2013.

No se trataba de una reforma educativa más, sino del cierre y consolidación de 
un largo ciclo de reconversión institucional del sistema de educación básica, mismo 

[2]  Cabe recordar que el Partido Revolucionario Institucional (PRI) mantuvo el poder durante setenta 

años; en el año 2000 Vicente Fox, candidato del Partido Acción Nacional (PAN) ganó las elecciones. Su triunfo 

marcó el inicio de un período de doce años en los que este partido se mantuvo en el poder. Ahora, el PRI está 

de regreso, ha retomado las riendas del gobierno federal luego de unas elecciones sumamente cuestionadas 

por la cantidad de recursos empleada en la compra de votos, y cuyo origen no quedó del todo esclarecido.
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que comenzó en la década de los noventa con la llamada modernización educativa 
y la firma del Acuerdo Nacional de Modernización Educativa (ANMEB). 

PACTO POR MÉXICO FRACCIÓN III, ARTÍCULO 3° REFORMADO

“Se robustecerá la autonomía de gestión de 
las escuelas con el objetivo de mejorar su 

infraestructura, comprar materiales educativos, 
resolver problemas de operación básicos, y 

propiciar condiciones de participación para que 
alumnos, maestros y padres de familia, bajo 
el liderazgo del director, se involucren en la 

resolución de los retos que cada escuela enfrenta” 
(Compromiso 9)

“Fortalecer la autonomía de gestión de las escuelas 
ante los órdenes de gobierno que corresponda 
con el objetivo de mejorar su infraestructura, 

comprar materiales educativos, resolver problemas 
de operación básicos y propiciar condiciones de 

participación para que alumnos, maestros, bajo el 
liderazgo del director, se involucren en la resolución 

de los retos que cada escuela enfrenta”.

TABLA 2 – Autonomía de Gestión de la Escuelas

A consecuencia de la reforma constitucional al artículo 3°, el artículo 22 de la 
Ley General de Educación se modificó en los siguientes términos: “se fortalecerá 
la capacidad de gestión de las autoridades escolares y los padres de familia”. Este 
ordenamiento se refuerza en el artículo 28 bis de la misma Ley, el cual señala que 
“las autoridades federales, locales y municipales, en el ámbito de sus atribuciones, 
deberán ejecutar programas y acciones tendientes a fortalecer la autonomía de gestión 
de las escuelas”. Dichos programas tendrán como objetivos usar los resultados de 
la evaluación como retroalimentación para la mejora continua en cada ciclo escolar, 
desarrollar una planeación anual de actividades con metas verificables y puestas 
en conocimiento de la autoridad y la comunidad escolar, así como administrar en 
forma transparente y eficiente, los recursos que reciba para mejorar su infraestruc-
tura, comprar materiales educativos, resolver problemas de operación básicos (LGE 
2013; las negritas son nuestras). Como es evidente, la autonomía de gestión de la 
escuela se concentra básicamente en el uso de los resultados de la evaluación para 
formular planes con metas verificables y en la administración de recursos. 

Ya incorporado el concepto de autonomía de gestión en la Constitución y forma-
lizada en las leyes secundarias, fue reglamentada en sendos acuerdos secretariales. 
Uno es el Acuerdo 716 que establece los Lineamientos para la Constitución, Orga-
nización y Funcionamiento de los Consejos de Participación Social en la Educación; 
otro es el Acuerdo 717, que contiene los Lineamientos para formular los Programas 
de Gestión Escolar. En ambos se definen prioridades a las que deben responder 
tanto los planes de mejora que presenten las escuelas como los que propongan los 
Consejos Escolares de Participación Social. Por ejemplo, en el Acuerdo 716, se pro-
pone como tema prioritario de los Consejos de Participación Social, el mejoramiento 
de la infraestructura educativa, mientras que en el 717, una de las prioridades en 
la elaboración de programas de gestión escolar, es la Normalidad Mínima Escolar. 
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Para comprender el sentido y alcance de estos planteamiento en la reconfiguración 
escolar, es necesario detenernos brevemente en éste último punto. 

La llamada normalidad mínima fue definida por la SEP como “el conjunto de 
condiciones básicas indispensables de primer orden que deben cumplirse en cada 
escuela pública de educación básica para el buen desempeño de la tarea docente 
y el logro de aprendizajes de sus alumnos/as, que una vez garantizadas permitirán 
el desarrollo de acciones de segundo orden que enriquezcan el proceso educativo 
(las cursivas son nuestras). Estos son sus rasgos característicos (las negritas son 
nuestras):

a. Todas las escuelas públicas de educación básica brindan el servicio edu-
cativo los días establecidos en el calendario escolar.

b. Todos los grupos disponen de maestros/as la totalidad de los días del 
ciclo escolar.

c. Todos los maestros/as inician puntualmente sus actividades.
d. Todos los alumnos/as asisten puntualmente a todas las clases.
e. Todos los materiales para el estudio están a disposición de cada uno de 

los alumnos/as y se usan sistemáticamente.
f. Todo el tiempo escolar se ocupa fundamentalmente en actividades de 

aprendizaje.
g. Las actividades que propone el docente logran que todos los alumnos/as 

participen en el trabajo de la clase.
h. Todo el alumnado consolida, acorde a su ritmo de aprendizaje, su dominio 

de la lectura, la escritura y el razonamiento lógico matemático de acuerdo 
con su grado educativo” (SEP, 2013).

Las maestras y maestros, ocupados como estaban rebelándose contra la im-
posición de una evaluación que ponía en riesgo su empleo, prestaron nula atención 
a esta especide de decálogo de la organización escolar deseable para reordenar la 
escuela; para la SEP, la llamada normalidad mínima son las condiciones básicas que 
debe cumplir cada escuela. Es decir, para un buen desempeño de la tarea docente y 
el logro de aprendizajes, se requiere controlar el tiempo, el espacio y los materiales 
didácticos, elementos constitutivos de la materia de trabajo de los docentes. En el 
fondo, lo que se buscaba era eliminar la pérdida del tiempo dedicado al aprendi-
zaje, evitar el desperdicio de recursos y el desaprovechamiento de los espacios 
para aprender. Las afectaciones de la aplicación de la normalidad mínima fueron 
inmediatas; los permisos, licencias, cambios de adscripción y otros derechos de los 
docentes, se redujeron drásticamente.
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Paralelamente, la SEP generalizó en todas las escuelas el uso de un instrumento 
de planeación llamado “Ruta de Mejora” dirigido a ordenar y sistematizar procesos 
de mejora; el Consejo Técnico Escolar debe regresar continuamente a consultarlo 
“para que no pierda su función como herramienta de apoyo en la organización, la 
dirección y el control de las acciones que el colectivo escolar ha decidido llevar a 
cabo en favor de su escuela” (SEB, 2014, p. 10).

En este punto, cabe hacer una nota aclaratoria. La infraestructura escolar ha 
sido considerada como un problema político desde hace más de veinte años, tanto 
por gobiernos priístas como panistas. Con la reforma educativa 2013, el gobierno de 
Enrique Peña Nieto (2012-2018) asoció el mantenimiento de la infraestructura a la 
autonomía de gestión, primero en el texto constitucional, después en la Ley General 
de Educación, luego en programas y lineamientos específicos, hasta llegar al Nuevo 
Modelo Educativo 2017. 

De esta forma, un concepto comúnmente asociado por el magisterio a un dis-
curso crítico y una postura emancipadora, fue capturado por el poder gubernamental, 
dotándolo de un significado específico que ha derivado en un traspaso de costos y 
responsabilidades operativas a las familias para el sostenimiento de los planteles, así 
como un mayor control de las formas de organización de las escuelas y del trabajo 
de los docentes en las aulas, mediante la llamada rendición de cuentas, .

CONCLUSIONES
 
En la exposición precedente, se trató de mostrar cuándo y cómo surge la 

narrativa de la gestión escolar y cómo es que se ha mantenido en la agenda de la 
política educativa en México durante tanto tiempo, convirtiéndose en un tema de 
carácter transexenal. La gran cantidad de experiencias y propuestas que proliferaron 
hace más de veinte años, a la postre contribuyeron a crear las condiciones políticas 
e institucionales para intervenir en la escuela. Las estrategias y acciones de inter-
vención han variado través del tiempo, se comenzó bajo la égida de la innovación, 
siempre atractiva como idea de cambio, congruente además con las intenciones 
modernizadoras de la educación pública. 

El modelo de innovación de la gestión posicionó a la escuela como un factor 
determinante de la calidad educativa, generó también un creciente interés por conocer 
las características del funcionamiento de las escuelas y el desempeño de directores y 
supervisores. Desde una perspectiva histórica, sentó las bases, aportó los cimientos 
para dar forma a una política educativa nacional que hoy día tiene en la autonomía 
de gestión de la escuela, uno de sus ejes estratégicos. Progresivamente, otros dis-
cursos, saberes y acciones políticas fueron desplazando a la innovación; en su lugar 



Comunicações individuais  · 2921

V — ESPAÇOS, TEMPOS E ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA DA ESCOLA MODERNA

se adoptaron conceptos, propósitos y estrategias que responde abiertamente a una 
racionalidad técnica inspirada claramente en el movimiento de escuelas eficaces y 
en el lenguaje de la calidad total, común en la administración privada. Entonces la 
eficacia y la eficiencia se hicieron omnipresentes, hasta imponerse como el principal 
referente en las decisiones de política educativa. 

Casassus (2000) había advertido desde hace tiempo que en el discurso sobre 
la gestión, lo educativo aparece como un mero soporte para contener términos proce-
dentes de campos como la administración pública y la economía, en un afán obsesivo 
por cierta concepción de la eficacia que se ha ido imponiendo progresivamente en 
la educación (Ball, 2001); gracias a dispositivos, métodos y técnicas estandarizados 
y reproducibles a gran escala, “la eficacia es inseparable de una burocratización de 
la pedagogía” (Laval, 2004, p. 270).

La gran aportación de las políticas neoliberales es el desmantelamiento del 
Estado de bienestar, sustituido por un Estado evaluador. La concepción de la edu-
cación como servicio público de interés común, fue sustituido hace tiempo por el de 
mercancía sometida a la regulación de relaciones mercantiles, un asunto de oferta 
y demanda.

Es evidente el peso político que la OCDE y otros organismos han tenido en el 
establecimiento y arraigo definitivo de cambios sustanciales en el sistema educativo 
como la creación del Servicio Profesional Docente, la evaluación y la autonomía de 
gestión de las escuelas. 

Los bajos resultados obtenidos por estudiantes mexicanos en la prueba PISA, 
generó duras críticas especialmente en contra de los maestros; en el sector guber-
namental condujo a una toma de decisiones precipitada. Pero esto fue obstáculo 
para los lazos entre la SEP y la OCDE se vieran fortalecidos, al grado en que hoy, 
la mayor parte de las decisiones y acciones en materia de evaluación se encuen-
tran guiadas por los Acuerdos de Cooperación suscritos con el propósito explícito 
de mejorar el desempeño de los estudiantes a través de una mejor enseñanza y 
mejores escuelas. Cabe agregar que las posturas de la OCDE han ido ganando 
cada vez más adeptos, sobre todo entre el círculo de las Organizaciones de base 
empresarial autodenominadas “Sociedad Civil”; una de ellas, la más visible y activa, 
es “Mexicanos Primero”.

Hoy día, cuando se habla de autonomía de gestión escolar, se llama a “corres-
ponsabilizarse” de la educación, bajo el argumento de que la educación “es tarea 
de todos”; por tanto, los padres de familia deben proveer lo necesario para que a la 
escuela no le falte nada, y, por ende, tampoco a sus hijos. 

Al amparo del nuevo marco jurídico, la responsabilidad de proveer lo necesario 
para la prestación del servicio educativo se desplazó hacia las familias y integran-
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tes de la comunidad escolar. La evaluación cierra la pinza reguladora de lo escolar, 
expresada en tres vertientes: la rendición de cuentas de unos recursos cada vez 
más escasos, la demostración de resultados para obtener recursos y los propios 
resultados de los alumnos. 

Términos como autonomía, participación, democracia y calidad, son altamente 
valorados, ¿quién puede oponerse a que la educación sea de calidad? El problema 
está en que las exigencias del mercado no reparan precisamente en valores éticos y 
educativos sino en la obtención de la rentabilidad a cualquier precio. La consecución 
de beneficios tangibles a corto plazo se ha convertido en el objetivo central de las 
instituciones escolares en abierta y despiadada competitividad, dejando de lado los 
valores educativos que tienen que ver con el desarrollo autónomo de la capacidad 
de pensar, sentir y actuar de los alumnos.

Puede decirse que el largo proceso de reformas por el que ha atravesado la 
educación básica en México, y en particular la llamada autonomía de gestión escolar, 
han conseguido naturalizar cada vez más las diversas modalidades de privatización 
endógena y exógena (Ball y Youdell, 2007)).

Pero no solo maestras y maestros han resultado afectados; al director escolar 
también se le han transferido cada vez mayores responsabilidades, se le demanda 
el dominio de nuevas y mayores competencias. 

Como señala Grinberg (2008:108), en la sociedad del gerenciamiento, toda 
práctica puede ser gerenciada. La autonomía de gestión viene a ser la forma de 
hacer frente a esta nueva realidad que, a la vez, se presenta como flexible y abierta 
en tanto brinda las posibilidades de realización personal, procurando que cada uno 
sea artífice de su propio destino.

Finalmente, no podemos soslayar el hecho de que los cambios en la organización 
de la escuela constituyen dispositivos de disciplinamiento laboral. El gerenciamiento 
de los sistemas de mejora continua, aspecto característico de la modernización, se 
ha convertido en el principio normalizador de las prácticas educativas en el aula y la 
escuela (Frigari y Álvarez, 2013:56). Nos encontramos ante un sistema complejo de 
racionalización integrado por sofisticados dispositivos para intervenir en las formas 
de organización del espacio escolar, las prácticas cotidianas de los docentes en el 
aula, para incidir finalmente en los aprendizajes de los alumnos.
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RESUMO

Este artigo tem como objetivo apresentar um estudo comparativo da Arquitetura 
Escolar das Escolas Profissionais Ferroviárias de Curitiba e Mafra, no período de 
1943 a 1970. A escola de Curitiba, no Paraná, denominava-se “Escola Ferroviária Cel. 
Durival Britto e Silva”, na cidade de Mafra, em Santa Catarina, divisa com o Estado 
do Paraná, “Escola Ferroviária Cel. José Machado Lopes”. A designação das escolas 
foram homenagens aos antigos superintendentes da Rede Viação Paraná-Santa 
Catarina (RVPSC). Cabe destacar que as escolas tinham como particularidade a 
formação dos profissionais para a RVPSC. Verificou-se que na seleção dos alunos 
dava-se preferência aos filhos e parentes dos funcionários da Rede Ferroviária. A 
formação destinava-se aos jovens do sexo masculino, entre 14 e 16 anos. Dentre 
os cursos ofertados observamos várias modalidades do ramo da mecânica, tais 
como: ajustador, soldador, eletricista, ferreiro, caldeireiro, funileiro e serralheiro, 
além de auxiliar de estação, com prática em telegrafia. As aulas práticas e teóricas 
funcionavam nos seguintes ambientes específicos: sala de desenho, laboratório de 
ciências e as oficinas de aprendizagem. Destaca-se nos relatórios das Escolas o 
Ginásio para a prática de exercícios físicos e ginástica, além de refeitório, gabinete 
médico, enfermaria e consultório dentário, para atendimento aos alunos. Ao final 
do curso de formação profissional o jovem estaria apto a exercer a profissão de 
ferroviário, muitos continuaram na Rede Ferroviária até mesmo como professores. 
Destacamos que a arquitetura destas instituições é considerada em suas localidades 
um patrimônio cultural e educacional, com informações que resultam em explica-
ções sobre um cotidiano escolar de experiências sensíveis, visuais e espaciais dos 
sujeitos. Buscar-se-á nesse trabalho analisar os edifícios e o patrimônio a partir 
das Mensagens Governamentais, assim como das políticas arquitetônicas exigidas 
pelo Estado para a construção de instituições de ensino. Um conceito importante 
na orientação da pesquisa é o de cultura escolar, que contribui para a compreensão 
da composição do espaço escolar. Utilizaremos como aporte teórico os estudos do 
historiador francês Chartier (1987), nas categorias de representação e apropriação. 
Entende-se representação como as diferentes formas pelas quais as comunidades, 
a partir de suas diferenças sociais e culturais, percebem e compreendem a sua so-
ciedade e a sua própria História. No que se refere a categoria apropriação o autor 
compreende como interpretações dos determinantes sociais, institucionais e culturais 
nas práticas especificas que as produzem, como forma de compreender a História 
e a Historiografia da Educação nas localidades estudadas.

PALAVRAS-CHAVE

Arquitetura escolar, escola ferroviária, educação profissional, cultura escolar



2928 · Comunicações individuais

V — ESPAÇOS, TEMPOS E ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA DA ESCOLA MODERNA

INTRODUÇÃO

Este artigo trata sobre as Escolas Profissionais Ferroviárias de Curitiba e 
Mafra, que tiveram seu período de atividade entre os anos de 1943 à 1970, ambas 
pertencentes à Associação dos Funcionários dos Ferroviários da Rede-Viação Pa-
raná-Santa Catarina (RVPSC).

A RVPSC é resultado da fusão das empresas Estrada de Ferro do Paraná, 
Estrada de Ferro do Norte do Paraná, Companhia Ferroviário São Paulo e da Com-
panhia São Paulo-Rio Grande, criadas através do Decreto Federal 4746, de 25 de 
setembro de 1942

1. Secretaria
2. Gabinete do Diretor
3. Sala de Desenho
4. Sala dos Professores e Biblioteca
5. Sanitário
6. Sala de Aula
7. Atendimento Médico
8. Sanitário
9. Instrutor
10. Vestiário
11. Chuveiro
12. Quarto de Ferramentas
13. Oficina de Aprendizagem

 A estrada de Ferro-Paraná, que fazia os trechos Paranaguá —Curitiba desde 
1885, era considerada a mais importante e representativa estrada do Brasil, o trecho 
da Serra do Mar construída na época do trabalho exclusivamente braçal em apenas 
cinco anos.

Com o fortalecimento das ferrovias no período de 1940, surgem as escolas 
profissionais das principais Companhias, para atender às demandas do trasporte 
ferroviário. Dentre ela destacamos a Escola Ferroviária Cel. Durival Britto e Silva, em 
Curitiba/Paraná e a Escola Ferroviária Cel. José Machado Lopes, em Mafra/Santa 
Catarina, objetos de estudo deste trabalho.

O mapa abaixo indica as linhas do tráfego da RVPSC, assinado pelo Chefe 
da III divisão, Sr. Lineu do Amaral e o Superintendente da Rede Durival Britto e 
Silva,destacamo os trechos de Curitiba e Mafra cidades nas quais se localizam as 
escolas, objetos de estudo desta pesquisa.
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FIG. 1 · Mapa das linhas do tráfego da RVPSC (Relatório, 1940).

Devido a expansão da malha ferroviária e dos entroncamentos a partir das 
Cidades de Curitiba e Mafra, acentua-se a necessidade de qualificação, exigindo 
assim a construção de escolas de formação e qualificação de trabalhadores que 
suprissem a manutenção dos trilhos, da administração e mão-de-obra para toda a 
infraestrutura da Rede.

A necessidade básica da Rede era a manutenção do transporte ferroviário, 
mas no campo simbólico observa-se o discurso do fortalecimento da “família ferro-
viária”, termo utilizado pela categoria de trabalho como forma de manter a unidade 
de classe. Tal fato necessariamente passava pela instrução e formação profissional 
dos seus filhos, com o interesse na manutenção e continuidade dos serviços da 
própria rede ferroviária.
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De acordo com Chartier, e a categoria de representação :

as representações do mundo social são construídas, embora aspirem 
a universalidade de um diagnostico fundado na razão, elas são sempre 
determinadas pelos interesses de grupo que as forjam. Daí, para cada 
caso, o necessário relacionamento dos discursos proferidos com a posição 
de quem os utiliza (Chartier, 1985, p.17).

O Folheto de divulgação da escola de Formação Profissional da RVPSC (Figura 
02), traça um histórico da trajetória da escola profissional ferroviária, criada a partir 
dos anos de 1940, com o “Serviço de Ensino e Seleção Profissional”,transformados 
em ginásios ferroviários, a partir de 1964. Nos anos de 1970, por meio do acordo 
entre RFFSA & SENAI em colégios técnicos. Tal panfleto considerava a importância 
do constante aprimoramento profissional de seus funcionários e o reconhecimento 
do Ministério da Educação. Nesse sentido, as Escolas de formação ferroviária, ti-
nham por finalidade atender a demanda de trabalho e o funcionamento das malhas 
ferrovias, no caso específico, a RVPSC cumpria, assim, um papel importante nesse 
caminho de formação e manutenção do transporte ferroviário nos Estados do Paraná 
e Santa Catarina, no período de 1940 a 1970.

FIG. 2 · Folheto sobre a Formação Profissional da RVPSC– Acordo RFFSA & SENAI (RVPSC, 1970).
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De acordo com Ribeiro (1986) a ideia de formação de uma instituição coordena-
dora de todos os empreendimentos de seleção e formação profissional ferroviária já 
vinha sendo delineada, desde 1923 na Escola profissional de Mecânica no Liceu de 
Artes e Ofícios. A experiência realizada pelo SESP, na Estrada de Ferro Sorocaba, 
em 1930, e contribuiu efetivamente para fazer avançar a proposta de criação de um 
órgão da formação profissional ferroviária.  

Considerando o contexto e as práticas especificas que cada escola ferroviária 
produziu em seu tempo e espaço, utilizamos a categoria apropriação de Chartier:

A apropriação, tal como a entendemos, tem por objetivo uma história 
social das interpretações, remetidas para as suas determinações funda-
mentais (que são sociais, institucionais, culturais) e inscritas nas práticas 
especificas que as produzem. (Chartier,1990, p.26).

O serviço de Ensino e Seleção Profissional da RVPSC, filiado ao Centro Fer-
roviário de Ensino e Seleção Profissional de São Paulo, idealizado pelo engenheiro 
Roberto Mange, suíço naturalizado brasileiro, em 1935, teve suas atividades pauta-
das pelas diretrizes técnicas na formação e seleção profissional dos trabalhadores 
das ferrovias do Estado de São Paulo, e posteriormente se estendeu para todas as 
ferrovias do pais.

O edifício onde funcionou o Centro de Formação Profissional Durval de Britto 
(1944), no município de Curitiba e o Centro de Formação Profissional Cel José Ma-
chado Lopes (1952), no município de Mafra serão objeto de estudo deste trabalho, 
onde o objetivo geral será analisar esses dos projetos arquitetónicos e fotografias 
para a analisar os espaços educacionais destas instituições. Destacamos que estas 
escolas são consideradas em suas localidades um patrimônio cultural e educacio-
nal, com informações que resultam em explicações sobre um cotidiano escolar de 
experiências sensíveis, visuais e espaciais dos sujeitos.

Um conceito importante nesta pesquisa é o de cultura escolar, que contribui 
para a compreensão da composição do espaço escolar, levando em consideração 
a especificidade de uma escola-oficina, nas cidades de Curitiba e Mafra, valori-
zando o tempo de trabalho e a organização do espaço na utilização de: máquinas, 
materiais e ferramentas necessários e indispensáveis na formação profissional dos 
trabalhadores da RVPSC.
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AS ESCOLAS PROFISSIONAIS FERROVIÁRIAS E SEUS ESPAÇOS ESCOLARES.

A educação profissional oferece seus saberes profissionais por meio de uma 
educação baseada na observação, na prática e na repetição. Com as escolas ferro-
viárias não foi diferente, ao implantarem uma instituição responsável pela formação 
de mão-de-obra para a manutenção das ferrovias.

Destacamos que a arquitetura escolar apresentam informações que resultam 
em explicações sobre um cotidiano escolar de experiências sensíveis, visuais e 
espaciais dos sujeitos.

A cultura escolar como um objeto histórico é:

 (...) como um conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar 
e condutas inculcar, e um conjunto de práticas que permitem a transmis-
são desses conhecimentos e a incorporação desses comportamentos; 
normas e práticas coordenadas a finalidades que podem variar segundo 
as épocas (finalidades religiosas, sociopolíticas ou simplesmente de so-
cialização) (Julia, 2001, p.10)

Cabe destacar que as escolas tinham uma particularidade na formação dos 
profissionais para a RVPSC. Verificou-se que na seleção dos alunos dava-se prefe-
rência aos filhos e parentes dos funcionários da Rede Ferroviária. A formação des-
tinava-se aos jovens do sexo masculino, com idade entre 14 e 16 anos. Dentre os 
cursos ofertados observamos várias modalidades do ramo da mecânica, tais como: 
ajustador, soldador, eletricista, ferreiro, caldeireiro, funileiro e serralheiro, além de 
auxiliar de estação com prática em telegrafia

O relatório da RVPSC, apresentado para Ministério da Avião e Obras Públicas 
referente ao ano de 1951,descreve as atividades do Serviço de Ensino e Orientação 
Profissional da Rede, destacando a formação oferecida nas escolas profissionais de 
Curitiba, Ponta Grossa e Mafra, por meio dos cursos de Artífices, especialização de escri-
tório e a produção realizada nas escolas sendo utilizadas nos serviços da própria Rede.

ESCOLA PROFISSIONAL FERROVIÁRIA CEL. DURIVAL BRITTO E SILVA, CURITIBA. 

A Escola Profissional Ferroviária Cel. Durival Britto e Silva, inaugurada em 11 
de abril de 1944, em Curitiba, funcionou sob regime de externato masculino, com 
amplas salas de aula, biblioteca, secretaria, sala dos professores, gabinete médico, 
arquivo, sanitários, pavilhões em que se localizavam as oficinas de aprendizagem, 
refeitório e um ginásio para a prática de educação física.
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Os instrutores eram especializados nas diversas áreas como eletricistas, tornei-
ro mecânico, ajustador, fundidor, caldeireiro, ferreiro, soldador, operador mecânico, 
serralheiro. O patrono da Escola, Cel. Durival Britto e Silva, exerceu o cargo de di-
retor da RVPSC, foi também o idealizador e responsável pela instalação da Escola 
Ferroviária “Tibúrcio Cavalcanti”, em Ponta Grossa em 1940. Implantou na rede o 
“Serviço de Ensino e Seleção Profissional” com o objetivo de formar profissionais 
para trabalhar na Rede Ferroviária.

Na figura 03 pode-se observar a fachada principal da escola profissional, em-
bora as edificações, normalmente, apresentassem como simples construções retan-
gulares sem uma distribuição interna mais elaborada. Nas construções utilizou-se 
as expressões do ecletismo, com edificações de alvenaria, linhas retas, elementos 
simplificados, como visto na arquitetura industrial do século XX.

FIG. 3 · Fachada Principal da Escola Profissional Ferroviária Cel Durval de Britto, Curitiba (ABPF, 1960).

No complexo da escola contemplava, o edifício principal que estava em área 
administrativa, vestiário e instalações sanitárias, duas salas de aula, uma sala de 
desenho uma grande área de oficina e o pavilhão do ginásio para as aulas de educa-
ção física. Abaixo a vista do conjunto da edificação da escola Profissional ferroviária 
Cel. Durval de Britto, de Curitiba.
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 FIG. 4 · Vista do conjunto da edificação da Escola Profissional Ferroviária Cel Durval de Britto, Curitiba. 

(Relatório, 1944).

Conforme pode ser observado no desenho da planta abaixo (Figura 5), os am-
bientes previstos para o ensino eram restrito basicamente em duas salas de aula, 
uma sala de desenho e uma oficina de aprendizagem. Pode-se analisar a redução 
de salas de aula e a importância dada as aulas práticas ao verificarmos o tamanho 
da área dos ambientes.

FIG. 5 · Planta Escola Profissional Ferroviária Cel Durval de Britto, Curitiba. (Adaptação planta original)
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O Curso profissionalizante Ferroviário na cidade de Curitiba foi implantado 
com dois anos de duração, dividida em disciplinas obrigatórias, disciplinas comple-
mentares, disciplinas optativas e práticas educativas (ABPF, 1967). Quanto ao à 
oferta das disciplinas obrigatórias, os componentes eram: português, matemática, 
história, geografia, iniciação a ciência e ciências físicas e biológicas. As disciplinas 
complementares: inglês e organização social e política do Brasil. As unidades de 
práticas educativas: educação física, tecnologia, desenho técnico, clube de línguas, 
artes industriais e, as disciplinas optativas: desenho e tecnologia

Para Ribeiro (2011) as oficinas mecânicas eram fundamentais no serviço 
ferroviário, sem elas não era possível realizar manutenção ou reparação das loco-
motivas e dos vagões, desse modo o transporte ferroviário pararia. Parece claro 
que a Rede dependia mais do que qualquer outra indústria metalmecânica desse 
contingente de trabalhadores. Por isso, as aulas práticas desenvolvidas nas oficinas 
de aprendizagem (Figura 6), exigiam espaços amplos para o uso de máquinas e 
equipamentos maiores.

FIG. 6 · Aula desenvolvidas na Oficina de Aprendizagem Profissional Ferroviária Cel Durval de Britto, Curitiba; 

(RELATÓRIO,1944).

A figura 7 destaca o pavilhão do ginásio, mostra a importância das praticas 
esportivas, espaços de destaques nas escolas secundárias e técnicas da década 
de 1950.



2936 · Comunicações individuais

V — ESPAÇOS, TEMPOS E ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA DA ESCOLA MODERNA

FIG. 7 · Pavilhão do Ginásio da Escola Profissional Ferroviária Cel Durval de Britto, Curitiba. (Relatório, 1944).

A primeira turma de formação de artífices da “Escola Ferroviária Durival Britto 
e Silva formou-se em 1946, constituída de 15 artífices, sendo: oito ajustadores me-
cânicos, dois caldeireiros, dois eletricistas instaladores e três torneiros mecânicos.

ESCOLA PROFISSIONAL FERROVIÁRIA CEL. JOSÉ MACHADO LOPES, MAFRA. 

A Escola Profissional Ferroviária Cel. José Machado Lopes, localizada na Av. 
Cel. José Severiano Maia, nº 441, em Mafra, Santa Catarina, teve início no prédio da 
Cooperativa dos Ferroviários Catarinense, em agosto de 1952, sendo seu primeiro 
Diretor o Professor Luiz Garcia. Com ampla oficina de Aprendizagem, para capaci-
dade de 120 alunos num mesmo período, com área correspondente a 1.378,70 m², 
distribuídos em: quadra de esportes, biblioteca, salas de aula, consultório médico e 
odontológico e um refeitório.

A fachada do edifício (Figura 8) é de formas simples, com influências da arqui-
tetura moderna. As janelas de parapeito alto, rasgado até o teto. O pavimento térreo 
abrigava espaços destinados às atividades administrativas, enquanto os andares 
superiores concentraram os espaços para atividades de ensino. 
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FIG. 8. Fachada Principal da Escola Profissional Ferroviária José Machado Lopes, Mafra. (ABPF, 1967).

Segundo o histórico da Escola Ferroviária José Machado Lopes, produzido 
em 1967 pelo então diretor da escola, Prof. Júlio Malluta, os cursos de “Formação 
de Artífices”, Curso de “Formação de Telegrafistas” apresentavam as seguintes 
disciplinas: Português, Matemática, Física, Mecânica, Eletricidade, Técnica de Ser-
viço, Educação Física, Desenho Geométrico e Técnico, incorporado as disciplinas 
teóricas. Os alunos tinham mais três horas diárias de aulas práticas na Oficina de 
Aprendizagem.

As aulas práticas e teóricas funcionavam em ambientes específicos: sala de 
desenho, laboratório de ciências e as oficinas de aprendizagem. Destaca-se nos 
relatórios das Escolas o Ginásio para a prática de exercícios físicos e ginástica, além 
de refeitório, gabinete médico, enfermaria e consultório dentário para atendimento 
aos alunos.
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FIG. 9 · Aula de Desenho da Escola Profissional Ferroviária José Machado Lopes, Mafra. (ABPF, 1967).

As sala de aula são espaços de relações entre os métodos pedagógicos e a 
disposição espacial das pessoas e objetos. Se analisarmos tanto as imagens das 
aulas praticas das escolas de Curitiba e Mafra observamos que o equipamento dis-
postos na salas de aula e os vestuário dos alunos, procurava-se espelhar os futuros 
locais de trabalho.
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FIG. 10 · Aula Oficina de Aprendizagem da Escola Profissional Ferroviária José Machado Lopes, Mafra. (ABPF, 1967).

Ao final do curso de formação profissional o jovem estaria apto a exercer a 
profissão de ferroviário, muitos continuaram na Rede Ferroviária desempenhando 
várias funções, tais como: Chefes de Turma de Mecânica, Agentes de Estação, Artí-
fices, Auxiliar de Maquinista, Auxiliar de Agente e, principalmente, como professores 
das Escolas Ferroviárias.

CONCLUSÃO

Este trabalho demostra alguns aspectos da arquitetura escolar da educação 
profissional ferroviária do Paraná e Santa Catarina nas cidades de Curitiba e Mafra, 
no periodo de 1943 a 1970. Sendo consideradas pontos estratégicos da RVPSC, 
prezavam pela formação dos alunos com especialidades técnicas para atendimento e 
manutenção dos trilhos, definindo seus espaços escolares por meio de escola-oficina. 

As duas escolas foram construídas próximas às vilas operárias, dando origem 
a novos núcleos urbanos, aliás a via férrea constribuiu para a urbanização das 
cidades. Outra representação importante é a carreira do Ferrroviário. Ingressar na 
Rede significava ingressar em uma Família, era continuar a perpetuação de uma 
categoria estável, renomada e familiar.
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RESUMO

Investigar sobre as possíveis interlocuções presentes no ato de projetar o 
espaço da urbe e da escola no último quartel do século XIX, por meio do Plano de 
Melhoramentos da Cidade do Rio de Janeiro e das Escolas do Imperador na déca-
da de 1870, constitui o objetivo deste trabalho. Este estudo busca sinalizar alguns 
papéis exercidos pelas Escolas do Imperador frente ao processo de construção de 
uma tradição de urbanidade no último quartel do século XIX. Buscou-se perscrutar 
os indícios da institucionalização da forma escolar “moderna” na cidade imperial, em 
diálogo com Vincent, Lahire e Thin (2001), abordando questões ligadas à cultura ma-
terial escolar, aos investimentos públicos, às intencionalidades e às representações 
de uma modernidade pedagógica. Perscrutando o processo de escolarização do 
social, por meio de um conjunto de dispositivos de poder-saber de natureza educa-
cional, científica e assistencialista, sob a perspectiva de Foucault (2017), o presente 
estudo resultou no indiciamento de que os parâmetros urbanísticos e construtivos 
adotados nos planos de reordenação social da cidade influenciaram o processo de 
constituição da forma escolar no século XIX, ao mesmo tempo em que o processo 
de expansão da rede escolar condicionou o processo de urbanização. 

PALAVRAS-CHAVE

 História da educação, culturas urbanas, arquitetura escolar 

INTRODUÇÃO

Investigar sobre as possíveis interlocuções presentes no ato de projetar o 
espaço da urbe e da escola no último quartel do século XIX, por meio do Plano de 
Melhoramentos da Cidade do Rio de Janeiro e das Escolas do Imperador na déca-
da de 1870, constitui o objetivo deste trabalho. Este estudo busca sinalizar alguns 
papéis exercidos pelas Escolas do Imperador frente ao processo de construção de 
uma tradição de urbanidade no último quartel do século XIX. Buscou-se perscrutar 
os indícios da institucionalização da forma escolar “moderna” na cidade imperial, 
em diálogo com Vincent, Lahire e Thin (2001), abordando questões ligadas à cultura 
material escolar, aos investimentos públicos, às intencionalidades e às representa-
ções de uma modernidade pedagógica.

Ocupando prédios monumentais dotados de critérios higiênico-sanitários e 
práticas disciplinadoras, debate respaldado em Foucault (2017), as Escolas do 
Imperador parecem apontar para uma preocupação com a arquitetura escolar 
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vinculada a uma educação estética necessária ao processo civilizatório em curso. 
Competia à escola a função de contribuir para a construção de uma nação moderna 
no sentido de “civilizar” a sociedade por meio de reformas sanitárias, pedagógicas 
e arquitetônicas. Recorrendo a Viñao Frago e Escolano (1998), acredita-se que a 
arquitetura escolar funcionava como um canal de mediação pedagógica baseada 
num programa de alto potencial educador.

Pensar nas culturas urbanas e escolares requer considerar novas estéticas do 
olhar a cidade em construção a partir da tríade medicina, educação e engenharia 
que, em alusão a Veiga (2003), reordenava o espaço social com base nos preceitos 
da harmonia, da ordem, da beleza, do equilíbrio e da política higienista. A moderni-
zação da cidade procurava romper com a ordem tradicional advinda das relações 
escravistas considerada como foco de doenças. As obras de melhoramento, com 
aterro das áreas pantanosas e redes de infraestrutura de abastecimento de água e de 
esgoto sanitário, indiciavam um processo de “medicalização” dos espaços urbanos. 

O Plano de Melhoramentos tencionava atribuir à cidade imperial novos con-
tornos urbanísticos, estéticos e sociais vinculados aos novos padrões de higiene 
pública e de salubridade dos espaços. Acredita-se na premissa de que os parâmetros 
urbanísticos e construtivos adotados nos planos de reordenação social da cidade 
influenciaram o processo de constituição da forma escolar no século XIX, ao mesmo 
tempo em que o processo de expansão da rede escolar condicionou o processo de 
urbanização. 

Esse exercício reflexivo implica pensar o processo de remodelação urbana 
atrelado a uma remodelação social da cidade. Perscrutando o processo de esco-
larização do social, por meio de um conjunto de dispositivos de poder-saber de 
natureza educacional, científica e assistencialista, sob a perspectiva de Foucault 
(2017), foi possível indiciar a articulação entre as pretensas melhorias na qualida-
de do espaço urbano e as necessidades de organizar, harmonizar e disciplinar os 
espaços e tempos citadinos no último quartel do século XIX, com destaque para as 
Escolas do Imperador. Enfim, entrelaçando as culturas escolares e urbanas no pe-
ríodo, o presente estudo resultou no indiciamento de que o projeto de expansão da 
escolarização estaria diretamente relacionado ao projeto de urbanização da cidade.

A ARQUITETURA DA CIDADE IMPERIAL

A cidade imperial contava com 11 (onze) freguesias urbanas e 8 (oito) rurais, 
sendo que estas últimas ocupavam cerca de 85% do território do município. A maior 
parte da população estava concentrada nas freguesias urbanas equivalente a 15% 
do município (Silva, 2015). Na década de 1870, a cidade possuía 235.381 habitantes, 
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sendo 185.289 homens livres e 50.092 escravos. As freguesias urbanas como Santa 
Rita, São José, Santo Antônio, Glória, Sacramento, Espírito Santo e Engenho Velho 
concentravam grande parte da população, sendo a mais populosa a de Sant’Anna que 
passou de 38.903 mil habitantes em 1870 para aproximadamente 50 mil habitantes 
em 1890 (Abreu, 1988). A “cidade” instituída pelos escravos, libertos e negros livres 
pobres, dotada de uma dinâmica social própria, não obedecia aos limites impostos 
pela divisão administrativa das freguesias da cidade.

Portanto, percorrendo as ruas da Corte Imperial com pretensões a um indi-
ciamento da arquitetura da cidade, é possível sinalizar que as freguesias não são 
delimitadas, necessariamente, por limites administrativos e que o tecido urbano das 
áreas de estudo apresenta um conjunto de características comuns que lhe atribui 
unicidade, atratividade e visibilidade em comparação ao restante da área rural da 
cidade, como espaços, formas, símbolos, tipos de edificação, atividades, topografia, 
redes de transportes, etc. Mas será que os projetistas da “nova” urbe imperial foram 
capazes de impor limites à “cidade” instituída pelos escravos, libertos e negros livres 
pobres?

Segundo Rossi (1995, p.23), é preciso analisar a arquitetura como “coisa humana 
que forma a realidade e conforma a matéria de acordo com uma concepção estética”, 
representada na cidade por meio de seus monumentos, bairros, residências, praças 
públicas e em todos os fatos urbanos emergentes no espaço da cidade. Entende-se 
aqui as Escolas do Imperador enquanto monumentos e marcos referenciais da cidade, 
que apontam para um redirecionamento na configuração dos espaços escolares. As 
escolas de primeiras letras ocupavam espaços cedidos pelos familiares dos alunos, 
ocupando igrejas, prédios comerciais e públicos ou as próprias residências dos pro-
fessores. Vidal e Faria Filho (2000) destacam que diferentes especialistas alertam 
sobre a necessidade de construção de espaços específicos para o ensino primário 
elementar, mediante as dificuldades de atendimento às demandas da sociedade pela 
escolarização. Contudo, há de se reconhecer que se tratava de espaços adaptados 
possíveis frente às características históricas do período.

Nesse sentido, independentemente do alcance social das Escolas do Imperador, 
acredita-se que a presença de crianças negras, livres, libertas ou escravas parece 
sinalizar algumas intencionalidades, possibilidades e estratégias sociais em meio a 
uma sociedade marcadamente escravocrata. Costa (1999, p.241-242) afirma que 
“escravos eram vistos pelas ruas carregando toda sorte de mercadorias ao som de 
ritmadas canções. As ruas eram o domínio de escravos, mulatos e negros livres”. 
Assim, não se pode ignorar a presença de crianças negras e desvalidas nas Escolas 
do Imperador. Schueler, Rizzini e Marques (2015, p.162) sinalizam que “desde as 
últimas décadas do século 19, tinham frequência avultada de pequenos e jovens 
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trabalhadores, nacionais e estrangeiros, negros livres, libertos e, até mesmo, escra-
vos” (Martinez, 1997; Costa, 2012).

Recorrendo a Foucault (2017), afirma-se que, no último quartel do século XIX, 
ganha relevância o debate acerca da arte de governar a “cidade alternativa” e a “cidade 
moderna” em construção, que despontava em decorrência da expansão demográfica, 
do fim da escravidão e consequente crescimento da mão-de-obra assalariada livre, 
dos planos de remodelação da cidade e do desenvolvimento da industrialização. 
“O que é importante para nossa modernidade, para nossa atualidade, não é tanto a 
estatização da sociedade, mas o que chamaria de governamentalização do Estado” 
(Foucault, 2017, p. 430).

A consciência da modernidade a partir do sentimento de ruptura com o passado 
parecia alimentar os projetos de melhoramentos da cidade imperial. Uma cidade 
marcada fortemente pela escravatura, “sustentáculo das classes senhoriais, estava 
disseminada na sociedade, presente em toda a sorte de serviços urbanos e na pro-
dução de mercado interno” (Gondra & Schueler, 2008, p. 228). Nessa perspectiva, 
a Lei do Ventre Livre de 1871 parece impor elementos importantes para se pensar 
a cidade, em termos sociais, políticos e espaciais, desencadeando um processo de 
modernização das estruturas urbanas em atendimento à nova configuração social. 

Em virtude do expressivo crescimento demográfico e da necessidade de ex-
pansão da cidade, a busca por diferentes estéticas urbanas nortearia uma série de 
obras como canalizações, aterros, desmembramento e parcelamento de chácaras 
(Telles, 1994; Benchimol, 1990). Nesse sentido, o aterro de áreas pantanosas, a 
higienização dos espaços e, paralelamente, a “domesticação da água” orientavam 
toda a intervenção urbanística na cidade, que, respaldada na “teoria dos miasmas”, 
visa propor ações de salubridade pública, infraestrutura, serviços, acessibilidade e 
embelezamento estético a partir de uma crescente absorção da mão-de-obra livre 
e assalariada. 

Considerando o conceito de “medicina urbana” de Foucault (2017), era preciso 
superar o “medo da cidade”, eliminar as epidemias e controlar a circulação do ar, 
das coisas e das pessoas. Era preciso romper com o medo urbano de regiões mais 
populosas, a presença de casas insalubres, as áreas pantanosas consideradas focos 
miasmáticos e a proximidade de cemitérios e matadouros. Isto porque, na segunda 
metade do século XIX, grandes epidemias assolavam o país como a febre amarela 
(1850), cólera (1855) e varíola (1878), que provocaram mais de oito mil óbitos na 
capital da Corte Imperial, reforçando a urgência quanto à construção de um sistema 
de saneamento e de transportes para a cidade.

Segundo Telles (1994), o crescimento das cidades ao longo do século XIX é 
marcado pela espontaneidade e sem preocupações com o ordenamento retificado 
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da malha urbana, que transformava a paisagem da cidade com a abertura de vias e 
praças públicas, a formação de áreas residenciais e o aterro de áreas pantanosas. 
Destaca-se uma série de intervenções urbanísticas como o embelezamento da 
Praça Municipal no Valongo e a numeração dos prédios nos anos de 1820 e a pavi-
mentação das ruas com paralelepípedos em substituição ao calçamento irregular de 
“pé-de-moleque” colonial a partir dos anos de 1850. Outras propostas do arquiteto 
Grandjean de Montigny como a construção de uma avenida litorânea na região da 
Gamboa e do Saco do Alferes, onde foi construído no início do século XX o cais do 
porto, e a abertura de grandes avenidas no Centro deixaram de ser construídas em 
virtude dos custos elevados na construção de palacetes e espaços públicos nas 
proximidades. De 1860 a 1880, o botânico francês se destacou por sua atuação 
em projetos de arborização dos espaços públicos da cidade, como os parques do 
Passeio Público, do Campo de Sant’Anna e da Quinta da Boa Vista.

A partir do século XVIII, “a arquitetura começa a se especializar, ao se articular 
com os problemas da população, da saúde, do urbanismo” (Foucault, 2017, p. 321). 
Nesse sentido, a arquitetura institucional, imposta pelo Governo Imperial, funciona 
como uma estratégia eficaz no sentido de “apagar” os vestígios do passado colonial, 
a favor da nação moderna. Observa-se que o projeto das Escolas do Imperador se 
insere dentro do processo de remodelação da cidade a partir da década de 1870. A 
Freguesia de Sant’Anna, por exemplo, abrigava o maior número de cortiços da cidade, 
ao mesmo tempo em que comportava os principais marcos políticos e referenciais 
no entorno da Praça da Aclamação (atual Campo de Santana), onde se situavam a 
Estação da Estrada de Ferro D. Pedro II, a Casa da Moeda, o Ministério da Guerra, 
o Ministério das Relações Exteriores, o Edifício do Senado, a Casa de Detenção da 
Corte, o Quartel de Bombeiros e a Inspetoria de Obras Públicas. Recorrendo a Fou-
cault (2017), a arte de construir respondia a prédios institucionais suntuosos como 
manifestação do poder, da força e da divindade por meio de palácios, fortalezas e 
igrejas, cuja simbologia atribuía legibilidade ao espaço da cidade. 

O PLANO DE MELHORAMENTOS DE 1874 E SUA MISSÃO DE PROJETAR 
A NOVA URBE IMPERIAL MODERNA.

O desenvolvimento das cidades sinalizava uma crescente preocupação com a 
formação de profissionais ligados à medicina, educação e engenharia. Sob a égide 
de um discurso renovador neutro e científico, um grupo de especialistas formado por 
médicos e engenheiros começa a repensar a estrutura urbana a partir dos preceitos 
higienistas do período e a projetar o novo espaço de sociabilidade em superação dos 
moldes escravistas (Silva, 2012; Benchimol, 1992; Mattos, 1987). Segundo Benchi-
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mol (1992, p. 145), “há total sintonia entre as noções práticas dos engenheiros e as 
normas instituídas pela medicina social para regular a desordem urbana”. 

A busca do “modelo ideal de cidade” impulsionou a tomada de posicionamentos 
tanto de intelectuais brasileiros quanto estrangeiros. “A construção da cidade utópica 
moderna movia o imaginário de intelectuais reformistas, como Joaquim Nabuco, André 
Rebouças e Tavares Bastos, que impulsionavam ações educacionais, direcionadas 
para as camadas populares, atividades industriais e agrícolas” (Fonseca, 2002 apud 
Gondra & Schueler, 2008, p. 250). Segundo Silva (2015, p. 265), “a partir de 1870 
a materialidade da cidade seria o laboratório de uma nova forma de pensar a inter-
venção na urbe. Os problemas que assolavam a cidade estavam deixando de ser 
da esfera privada para ser da alçada do Estado”. Nesse período, Pereira Passos foi 
nomeado engenheiro do Ministério do Império com a atribuição de fiscalizar todas 
as obras projetadas para a Corte e de projetar a cidade “moderna”.

Visando sanar os problemas de saúde pública a partir do olhar estético da 
engenharia, a Comissão de Melhoramentos da Cidade do Rio de Janeiro, composta 
pelos engenheiros Jerônimo R.M. Jardim, Marcelino Ramos da Silva e Francisco 
Pereira Passos, projetou o primeiro Plano de Melhoramentos da Cidade no período 
de 1874 a 1876. Buscava-se atribuir à cidade imperial novos contornos urbanísticos, 
estéticos e sociais vinculados aos novos padrões de higiene pública e de salubri-
dade dos espaços, sendo produzidos dois relatórios que versavam sobre diversas 
propostas de melhoramentos e expansão da cidade. Verificou-se que Pereira Passos 
foi o único profissional à frente tanto do Plano de Melhoramentos como do projeto 
da Escola Primária da Freguesia de Sant’Anna em 1877, inserida na “primeira” rede 
de escolas denominada Escolas do Imperador, sinalizando a sua influência junto à 
municipalidade no período. 

O primeiro relatório de 1874 abrangia as freguesias do Engenho Velho, An-
daraí, São Cristóvão, Catete e Botafogo, com destaque para o problema do Canal 
do Mangue, cujas propostas compreendiam resumidamente a abertura, o alarga-
mento, a retificação e o alinhamento de ruas, boulevard e praças, o aterro de áreas 
pantanosas, além da construção de um sistema de água e esgoto e de um ramal 
da estrada de ferro de D. Pedro II. Para os autores, a região escolhida oferecia 
melhores condições para o desenvolvimento da cidade (Passos, 1874). Em 1876, 
a Comissão apresentou o segundo relatório voltado para a região central da cidade, 
contendo propostas como o arrasamento dos morros do Castelo e de Santo Antônio, 
o alargamento e a abertura de ruas, o Canal do Mangue e as habitações populares 
(Passos, 1876).

O texto normativo prescrevia todos os melhoramentos necessários para ga-
rantir a salubridade pública, como aterros dos pântanos, normas construtivas para 
habitações. Acredita-se que a Comissão de Melhoramentos da Cidade de 1874 
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direcionou seus esforços para definir parâmetros construtivos tanto para o espaço 
da cidade quanto para os edifícios particulares, cujas fachadas deveriam sinalizar 
a hierarquia social, a qualidade e a finalidade do prédio. Eram difundidos novos 
preceitos arquitetônicos, normas higiênicas, princípios estéticos e novas relações 
sociais a partir das intervenções urbanas na capital. Havia orientações quanto, por 
exemplo, à elevação das construções em relação ao chão, à altura das edificações 
de acordo com a largura das ruas, ao pé-direito, à dimensão dos vãos, à disposição 
dos cômodos, à espessura das paredes e ao sistema de esgotamento, de modo a 
garantir a segurança, o conforto e a higiene das moradias.

Era preciso esquadrinhar a cidade imperial no sentido de melhor definir uma 
política urbana com pretensões regulamentadoras, sanitaristas e reordenadoras do 
tecido urbano, bem como integradoras ao mesmo tempo em que segregadoras da 
população. De um lado, ações no sentido de eliminar as moradias e os espaços 
públicos ditos insalubres e, por outro, esforços direcionados no sentido de ampliar 
as ações educativas e assistencialistas para a população pobre, a exemplo das 
próprias Escolas do Imperador. Gondra (2003) indicia o projeto higienista da cidade 
enquanto modelo de organização escolar, impondo dispositivos arquitetônicos e de 
localização da escola; tempo escolar; e conhecimentos, valores e novos hábitos. É 
nesse cenário que as Escolas do Imperador são construídas no período de 1870 a 
1885, consideradas aqui como uma experiência inicial de construção de uma rede 
pública de escolas na cidade do Rio de Janeiro, projetadas e executadas para fins 
educativos de caráter formal e sistemático.

A DIMENSÃO ESTÉTICA NA RECONFIGURAÇÃO SOCIAL DA CIDADE 
A PARTIR DAS ESCOLAS DO IMPERADOR.

No Plano de Melhoramentos da Cidade de 1874 a 1876, destacava-se uma 
preocupação central em relação à salubridade pública e saúde humana e, consi-
derando o cenário social e urbano da cidade imperial, uma intervenção urbana que 
visasse facilitar o acesso aos palacetes escolares, parecia refletir positivamente 
sobre o bem-estar dos sujeitos envolvidos na escola e no entorno imediato, objeto 
das políticas higienistas do período. No Primeiro Relatório da Comissão de Melho-
ramentos da Cidade, Pereira Passos já apontava a necessidade de plantio de ár-
vores nas praças e ao longo dos passeios nas ruas, reconhecendo sua importância 
como forma de abrigo contra a ação do sol, de purificação do ar e de combater a 
insalubridade do solo. 

Observa-se que os projetos dos palacetes escolares procuravam atender a 
tais prescrições técnicas, como foi possível constatar no parecer sobre processo 
de implantação da Escola de São Sebastião na Freguesia de Sant’Anna. Assinado 
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pelos engenheiros José Pereira Rego, Francisco Bonifácio de Abreu e Antonio Cor-
rêa de Souza Costa, o parecer, emitido no dia 4 de julho de 1870, foi direcionado ao 
Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do Império – Conselheiro Dr. Paulino 
José Soares de Sousa, com um alerta para alguns problemas urbanos iminentes 
no período. Os engenheiros destacaram a precariedade das condições higiênicas 
do local em virtude da proximidade do Canal do Mangue, sinalizando aproximações 
entre as culturas urbanas, os preceitos higienistas dos médicos sanitaristas e a ne-
cessidade de expansão da escolarização na cidade do Rio de janeiro.

Conhecidas como “palácios escolares”, as escolas foram erguidas por deter-
minação do Imperador D. Pedro II a partir de 1870, no final da Guerra do Paraguai, 
que doou os recursos arrecadados pelo povo para a construção de uma estátua 
equestre em bronze em sua homenagem para a construção dos prédios escolares 
(Guia das Escolas do Imperador, 2005). São eles: Escola de São Sebastião na Fre-
guesia de Sant’Anna (1872), Escola da Freguesia de São Christóvão (1872), Escola 
da Freguesia de São José (1874), Escola da Freguesia de São Francisco Xavier do 
Engenho Velho (1877), Escola da Freguesia de Nossa Senhora da Conceição da 
Gávea (1874), Escola da Freguesia de Nossa Senhora da Glória (1874), Escola de 
São Christovão (1872), Escola da Freguesia de Santa Rita (1877), Escola da Fre-
guesia de Sant’Anna (1877), Escola Mixta da Imperial Quinta da Boa Vista (1883) e 
Escola mixta da Imperial Fazenda de Santa Cruz (1885).

A localização das Escolas do Imperador parece ter privilegiado as freguesias 
urbanas mais populosas assim como as áreas previstas para as obras do Plano 
de Melhoramentos da Cidade. Perscrutando a construção das 10 (dez) Escolas 
do Imperador, observa-se que os prédios escolares estavam localizados dentro do 
perímetro urbano da cidade, excetuando-se a Escola Mista da Imperial Fazenda de 
Santa Cruz e a Escola da Freguesia da Nossa Senhora da Gávea, em praças públicas 
e próximos às estações ferroviárias, como marcos na paisagem urbana e referência 
em termos de beleza, estética e de critérios higiênico-sanitários em atendimento à 
legislação regulamentadora. 

É preciso considerar que a inserção das Escolas do Imperador nas principais 
freguesias urbanas da cidade acabou por produzir novos caminhos e pontos nodais 
estratégicos no interior da cidade, concentrando atividades importantes ou reunindo 
um conjunto de instituições de caráter religioso, político, educacional, assistencial ou 
de segurança pública. Portanto, havia uma preocupação em dotar o espaço público 
de qualidades espaciais como estética, visibilidade, acessibilidade e salubridade. 
Observa-se, por exemplo, a presença de elementos decorativos nas fachadas, ve-
getação e equipamentos urbanos (iluminação, transportes públicos, praças) junto 
aos prédios escolares.
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Entretanto, as Escolas do Imperador sinalizavam a preocupação com a locali-
zação de destaque na paisagem urbana, ao mesmo tempo em que pareciam reforçar 
as desigualdades sociais devido à distribuição desigual dos prédios (Schueler, 2008). 
Em geral, os edifícios suntuosos se destacavam pelas características básicas do estilo 
neoclássico: a divisão da edificação em três corpos marcados pela simetria, o frontão 
triangular com presença de armas imperiais e relógio no tímpano, o embasamento 
em cantaria, as ordens clássicas, a platibanda para encobrir o telhado e os vãos em 
arco guarnecidos por esquadrias de madeira. Sua adoção era vista como sinal de 
modernização, ao mesmo tempo em que se buscava atender às novas exigências 
das posturas municipais que, por exemplo, proibiam o lançamento das águas pluviais 
dos telhados diretamente nas ruas. Como sinal da modernidade, o relógio, elemento 
incorporado nas fachadas dos prédios, parecia disciplinar comunidade e escola.

Na busca pela renovação no campo da arquitetura escolar, os prédios escolares 
projetados se contrastavam aos prédios coloniais à base de cal, por sua suntuosi-
dade; cores fortes, a exemplo da Escola da Freguesia da Nossa Senhora da Glória 
(FIG. 1); e elementos decorativos, como a presença de vasos, quatro estátuas – a 
Ciência, a Agricultura, a Arte e a Indústria de autoria de Mathurin Moreau e meda-
lhão em metal, adquiridas das Fonderies du Val d´Osne na França. Refletindo em 
termos estéticos sobre a materialidade, inúmeros são os sinais e indícios acerca da 
simbologia marcada pela presença das estátuas da Agricultura, Ciência, Indústria 
e Arte, que representavam a defesa de valores em busca do progresso ligados à 
modernidade, ao cientificismo, ao trabalho, ao crescimento industrial e à produção 
artística em escala.
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FIG. 1 · Escola da Freguesia da Nossa Senhora da Glória, atual Colégio Estadual Amaro Cavalcanti. 

Fonte: Instituto Rio Patrimônio da Humanidade – IRPH, 2009.

A arquitetura escolar parecia atender às demandas sociais do período, con-
solidando um espaço multifuncional, na medida em que o projeto compreendia o 
funcionamento de duas escolas separadas por sexo, biblioteca popular, habitação 
para os professores, sala para conferências literárias e populares, além de posto 
de vacinação e juízado paroquial, conforme o Relatório do Ministro dos Negócios 
do Império de 1873. Uma questão apontada por Viñao Frago e Escolano (1998, p. 
70) diz respeito ao aspecto de que “se a escola – o local escolar – era um assunto 
municipal, não deve parecer estranho que se situasse junto a outros locais destina-
dos a outras tarefas ou temas de competência municipal”.

Enfim, sentidos atribuídos à escola por aqueles sujeitos que contribuíram para 
“inventar” a forma escolar no último quartel do século XIX. Novas relações pedagó-
gicas a partir do papel do professor enquanto agente responsável pela instrução, 
novos espaços escolares e ritmos de aprendizagem dos alunos são introduzidos no 
cotidiano escolar. A escola incorporava uma série de materiais didático-pedagógi-
cos inovadores (quadro-negro, carteiras com tinteiros fixos, ardósias, compêndios, 
imagem do Senhor crucificado, relógio) e novas práticas pedagógicas que requer 
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repensar o espaço e tempo escolares. Nesse sentido, buscava-se fortalecer um 
espaço de aprendizagem de novas formas de exercício do saber-poder, dotado de 
intencionalidades em atendimento às políticas vigentes de “modernização” da cidade 
imperial (Arriada, Nogueira e Vahl, 2012; Gondra, 2004).

Portanto, os conhecidos palacetes escolares se destacavam pela arquitetura 
monumental, entendida aqui como um canal de mediação pedagógica, identidade, 
expressividade, representatividade, enfim, um programa de alto potencial educador 
(Viñao Frago e Escolano, 1998). Acredita-se que a dimensão estética do prédio 
escolar dialogava bem com a arquitetura institucional que o governo imperial atri-
buía às instituições públicas, contribuindo para fortalecer as redes de sociabilidade 
diante de um possível projeto de escolarização do social, cujas intencionalidades 
são sinalizadas a partir dos esforços direcionados para a implantação das Escolas 
do Imperador.

Remetendo a Ginzburg (1989), no exercício indiciário sobre as Escolas do 
Imperador, acredita-se que a cultura material, marcada pela monumentalidade da 
arquitetura escolar, parece contribuir para reordenar o espaço social com base nos 
preceitos da harmonia, da ordem, da beleza, do equilíbrio e da política higienista 
(Veiga, 2003). Enfim, a institucionalização das Escolas do Imperador na década de 
1870 constitui uma possibilidade para se refletir sobre as tradições escolares inven-
tadas, as representações de modernidade pedagógica e a emergência de diferentes 
estéticas do olhar a cidade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As Escolas do Imperador parecem contribuir para a institucionalização da 
“forma escolar moderna” que, sob a perspectiva de Vincent, Lahire e Thin (2001), 
é entendida como lugar institucionalizado e legítimo de educação na sociedade. 
Adotam-se como premissa as potencialidades de uma pedagogização da cidade 
a partir do extravasamento da forma escolar (Vidal, 2005; Faria Filho, Gonçalves, 
Vidal e Paulilo, 2004; Julia, 2001). Nessa perspectiva, o projeto de expansão da 
escolarização, com ênfase nas Escolas do Imperador, estaria diretamente relacio-
nado ao projeto de urbanização da cidade imperial, com destaque para o Plano de 
Melhoramento da Cidade de 1874 a 1876. 

A organização de um plano geral de melhoramentos da cidade em 1874, para 
alargamento e retificação das ruas, visava facilitar o acesso e a circulação na cida-
de, aproximando e disciplinando pessoas, informações e lugares, cujos recursos 
de análise incluíram a implementação dos sistemas de transporte, a eliminação de 
barreiras sociais e físicas e os sistemas de comunicação. Refletindo sobre os projetos 
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das Escolas do Imperador, localizadas em áreas de fácil acessibilidade em virtude 
da disponibilidade de transportes públicos, vias pavimentadas de acesso e espaços 
públicos ajardinados, pode-se pensar em um sentido de complementaridade entre os 
dois projetos e de estreitamento entre as culturas urbanas e escolares no período. 

Enfim, respaldados em preceitos da medicina social, cidade e escola eram 
projetadas pelos engenheiros e diferentes especialistas, estreitando os laços entre 
as culturas urbanas e escolares. Acredita-se, portanto, que o processo de remode-
lação urbana estava atrelado a uma remodelação social da cidade. 
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RESUMO

Fernando de Azevedo (1894-1971) faz parte de uma rede de intelectuais e de 
educadores que almejou a nacionalização do ensino público no Brasil, período em 
que a democracia se apresentou enquanto um projeto imanente a civilização mo-
derna que se almejou implantar no Brasil no século XX. Dessa forma, este estudo 
tem por objetivo compreender os sentidos da democracia para Azevedo a partir da 
História dos conceitos (Begriffsgeschichte) do historiador Reinhart Koselleck (2006), 
que atenta para os sentidos e significados que os termos assumem no decorrer do 
tempo. Nesse sentido, o estudo utiliza as seguintes obras: Educação entre dois 
Mundos (1958b), Novos caminhos e novos fins (1958a) e o Manifesto em defesa 
da escola pública (1932) e o Manifesto dos educadores (1959) as quais serão 
consideradas as fontes para a pesquisa proposta. Nascido em São Gonçalo de 
Sapucaí, Minas Gerais, Azevedo estudou em instituições jesuítas de alto prestígio 
educacional. Sendo assim, sua trajetória intelectual é demarcada por incursões no 
campo educacional brasileiro, onde promoveu campanhas, inquéritos (1926-1927) 
e reformas educacionais no Distrito Federal (1927-1931), o Código de 1933 em São 
Paulo. O educador contribuiu, também, com a organização das universidades no 
Brasil, tendo como premissa a universalização e a democratização do ensino público. 
Ressalte-se, ainda, que o conceito de democracia para o educador relacionou-se a 
possibilidade de qualificação para o trabalho. Dessa forma, a escola pública seria o 
reduto para a formação profissional dos estudantes em consonância às habilidades 
dos estudantes e de acordo com as necessidades do meio social. Tal visão do inte-
lectual estava associada aos debates da Modernidade, momento em que se atribuiu 
à educação democrática a responsabilidade de salvação nacional e como prospecto 
para o desenvolvimento econômico, político, cultural e social, discussões ainda que 
se fazem presentes em debates e agendas políticas atuais.

PALAVRAS-CHAVE

Fernando de Azevedo, democracia, educação, 
escola pública, história dos conceitos 

INTRODUÇÃO

Os debates em torno democracia não são discussões recentes, pois é uma 
temática difundida por diversos pensadores, pesquisadores, grupos políticos e en-
tidades envolvidas com a questão pública. Entretanto, nos embates e discussões 
politicas, o conceito assume conotações diversas, apresentando-se como “palavra 
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de moda” (Koselleck, 2006). Esse debate em torno da democratização da esfera 
pública permeou o período da Antiguidade Clássica, período em que se assinala 
para o surgimento de sua etimologia:

Em sua forma histórica, a democracia dos antigos, expressa na experiên-
cia ateniense, era uma democracia direta que se realizava num espaço 
restrito – a cidade/Estado grega. Ela, a democracia, se processava por 
intermédio de um sistema de assembléias, às quais era atribuído o poder 
de tomar todas as decisões políticas. O comparecimento à assembléia era 
teoricamente permitido a todo cidadão, não havia burocracia e o governo 
era exercido pelo povo (Cabral Neto, 1997, p. 288).

Apesar da propalada democracia enquanto direito e soberania do povo, nem 
todas as pessoas eram consideradas cidadãs. Essa condição era prioritária apenas 
às pessoas do sexo masculino, com mais de dezoito anos de idade, que fossem filhos 
de pais e mães atenienses; já as mulheres, estrangeiros e escravos que compunham 
grande parte da população não eram considerados cidadãos. Assim, apenas uma 
elite minoritária detinha os direitos de participação no que diz respeito às decisões 
da Assembleia (Cabral Neto, 1997). O autor supracitado destaca que:

Naquela época, a educação formal não tinha, pois, o mesmo significa-
do e importância que assume hoje nas discussões sobre democracia e 
cidadania. No entanto, o clima democrático vivido em Atenas favoreceu 
enormemente o desenvolvimento intelectual. Ela foi a cidade na qual residi-
ram os primeiros historiadores e acolheu os sofistas gregos, responsáveis 
pela elaboração de conhecimentos originais para aquela época (Sócrates, 
Platão, Aristóteles, Heródoto, dentre outros) (Cabral Neto, 1997, p. 290).

Tendo em vista a representatividade e amplitude do conceito em questão, neste 
estudo tem-se por objetivo compreender os sentidos da democracia para Fernando 
de Azevedo a partir da História dos conceitos (Begriffsgeschichte) do historiador 
Reinhart Koselleck (2006), que atenta para os sentidos e significados que os termos 
assumem no decorrer do tempo. Em Futuro do passado: contribuição à semântica 
dos tempos históricos, Koselleck (2006) historiciza o conceito de Democracia, apre-
sentando três aspectos fundamentais sobre a semântica política, conforme afirma:

A antiga democracia como forma constitucional e possível da polis: ela 
cohece determinações, procedimentos ou regularidades que são encontra-
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das ainda hoje na democracia. No século XVIII, o conceito de democracia 
foi atualizado para designar novas formas de organização dos grandes 
Estados modernos. No que diz respeito ao governo das leis ou ao princípio 
de igualdade, os velhos significados são retomados e modificados. Mas, 
no que diz respeito às mudanças sociais em decorrência da Revolução 
Industrial, são acrescentadas novas valências ao conceito: ele se torna 
um conceito de expectativa que, sob a perspectiva histórico-filosófica – 
seja legislativa ou revolucionária – precisa satisfazer necessidades até 
então desconhecidas, que despontam continuamente, para poder liberar 
seu verdadeiro sentido. (Koselleck, 2006, p. 107).

O contexto educacional nas primeiras décadas do século XX marcou diversas 
mudanças sociais, econômicas, políticas e educacionais, pois buscou intensionar a 
instrução pública como veículo para formar elites para servir o Estado e promover a 
formação da nacionalidade por meio de uma cultura nacional a partir de uma elevada 
educação moral que buscasse assegurar o progresso da civilização (Pagni, 2000). 

Nessa rede de intelectuais, Fernando de Azevedo fazia parte parte da rede de 
intelectuais que almejava a nacionalização do ensino. Sendo assim, a democracia 
apresentou-se como uma espécie de “palavra de moda” entre os educadores que 
defendiam a propalada igualdade de direitos a partir de critérios de diferenciação 
social. Para tanto, o educador publicou diversas obras, conferências, decretos, leis 
que almejavam firmar os princípios democráticos. 

Em sua vasta produção intelectual, destaquem-se as seguintes obras: Novos 
caminhos e novos fins (1958a), o Manifesto dos Pioneiros da Educaçãp Nova (1932) 
da obra Educação entre dois mundos (1958b) e o Manifesto defesa da escola pú-
blica (1959) as quais serão consideradas as fontes para a pesquisa proposta, além 
dos autores comentadores do âmbito da historiografia da educação brasileira que 
contribuem com a discussão em tela.

FERNANDO DE AZEVEDO E A DEMOCRACIA NO BRASIL

Fernando de Azevedo nasceu em São Gonçalo de Sapucaí, em 1894 Minas 
Gerais e faleceu em 1974. Estudou em instituições jesuítas de alto prestígio educa-
cional, onde promoveu campanhas, inquéritos, reformas educacionais. O educador 
trabalhou no Jornal O Estado de São Paulo (OESP), esteve a frente de diversas 
reformas educacionais no Distrito Federal (1927-1931), redigiu o Código de 1933 
em São Paulo, além de dois importantes documentos na história brasileira: os Ma-
nifestos de 1932 e 1959, que instrumentalizaram diversas leis e decretos na história 
das políticas educacionais brasieiras.
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Fernando de Azevedo, além de acompanhar e apoiar as iniciativas da ABE e 
de seus grupos, circulava desde os anos vinte, em torno do chamado “grupo 
do Estado”. Foi no interior desse jornal e pela encomenda desse grupo lide-
rado por Júlio de Mesquita Filho que Fernando de Azevedo desenvolveu um 
Inquérito sobre a Instrução Pública no Estado de São Paulo, ou simplismente 
Inquérito de 1926, como ficou conhecido. Nesse Inquérito, formulado dentro 
dos canônes do saber científico, consubstanciou-se a preocupação em forjar 
um projeto político e pedagógico nos termos expressos pelos “reformadores 
liberais”, atendendo as suas expectativas em relação à educação em geral 
e, sobretudo, à formação das “elites” (Pagni, 2000, p. 51).

Ao longo de sua trajetória, concebia a importância da democracia enquanto 
algo imprescindivel para o desenvolvimento das sociedade modernas. Azevedo era 
um dos expontes do movimento de renovação educacional, denominado Escola 
Nova, movimento que se caracaterizou pela preocupação em conceber que seria 
fundamental uma nova educação pautada a partir do direito biológico em que as 
elites fossem recrutadas das massas a partir de testes e seleções em comum acordo 
as suas aptidões vocacionais, uma vez que: 

Dois atores são fundamentais para a democratização do ensino: os pro-
fissionais do ensino e a comunidade escolar, formada pelos segmentos 
sociais presentes no meio social em que a escola se insere. Reforço: esse 
pensamento de Azevedo não é apenas moderno, é também contemporâ-
neo. Certamente estou na contramão de outras interpretações que tomam 
a expressão do conceito de “orgânico”, expresso por Azevedo, como sinal 
de concepção autoritária da política, qualificada de “ideologia de Estado”, 
em contraposição ao pensamento político moderno e contemporâneo que 
seria contratualista, ou seja, pautado pelos critérios liberais clássicos do 
modelo de mercado. O bom acordo da política passaria pelo contrato ou 
pelo consenso das partes segmentadas da sociedade, e só o poder do 
Estado poderia fazêlo (Locke) (Rocha, 2008, p. 275-276).

Nessa direção, o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, publicado em 
1932, representou um documento que selava e divulgava princípios defendidos pelo 
debate intelectual da época, momento de fortes expectativas no que se refere a es-
perança pela elite intelectual de conferir uma organização na sociedade brasileira 
(Xavier, 2002). No documento afirma-se que a verdadeira democracia deveria levar 
em conta a “hierarquia das capacidades”, conforme expressa do Manifesto de 1932:
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A educação nova, alargando a sua finalidade para além dos limites das 
classes, assume, com uma feição mais humana, a sua verdadeira função 
social, preparando-se para formar “a hierarquia democrática” pela “hie-
rarquia das capacidades”, recrutadas em todos os grupos sociais, a que 
se abrem as mesmas oportunidades de educação. Ela tem, por objeto, 
organizar e desenvolver os meios de ação durável com o fim de “dirigir 
o desenvolvimento natural e integral do ser humano em cada uma das 
etapas de seu crescimento”, de acordo com uma certa concepção do 
mundo (Azevedo, 1958b, p. 64).

Antes da redação do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova em 1932, 
Azevedo já havia empreendido a reforma de 1927, no Distrito Federal, considerada 
um marco da modernização brasileira, pois inaugura a transição da sociedade oli-
gárquica para a sociedade urbano-industrial (Silva; Couto; Leal, 1999). Na referida 
reforma, Azevedo buscou dar uma nova organização às escolas primárias, secun-
dárias, profissionais e normais, uma vez que a escola era vista como veículo de 
mudança social. A discussão da democratização da escola pública estava na agenda 
dos debates da intelectualidade brasileira, pois:

Os princípios que constituem as linhas diretrizes da reforma importam 
numa renovação radical de processos, de acordo com os novos fins que 
a lei fixou, sob a inspiração dos ideais modernos de educação. Adotando 
por base de todo o ensino a atividade investigadora e experimental do 
aluno, a reforma não só levou à escola primária os processos do ensino 
superior, inteiramente apoiado hoje na observação, nas pesquisas e 
experiências, como transformou a escola (escola do trabalho), em que 
se aprende trabalhando, em uma colmeia de atividades educativas. Ela 
determina uma transformação total da escola, rejeitando, em nome da 
educação nova, a instrução abstrata, artificial e verbal, para fazer um 
apelo ao esforço alegre e à participação efetiva da criança, cultivar-lhe as 
atividades manuais, intelectuais e sociais, e fundar toda a obra educativa 
sobre a sua natureza e suas necessidades (Azevedo, 1958a, p. 81).

Na reforma educacional empreendida em 1927, Azevedo buscou reorganizar 
e mudar a cultura escolar sintonizada as novas demandas da industrialização, criti-
cando, inclusive, a escola tradicional pelo caráter fragmentário e dual (Pagni, 2000). 
A profissionalização pela escola se constituiu em um discurso bastante recorrente 
do contexto da décadas de 1920 e 1930, pois o trabalho profissional, fornecido pela 
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escola em consonância às habilidades e aptidões dos estudantes, os levariam a 
depender uns dos outros, mantendo, assim, a interdependencia entre si, pois:

Se o problema fundamental das democracias é a educação das massas 
populares, os melhores e os mais capazes, por seleção, devem formar 
o vértice de uma pirâmide de base imensa. Certamente, o novo conceito 
de educação repele as elites formadas artificialmente “por diferenciação 
econômica” ou sob o critério da independência econômica, que não é 
nem pode ser hoje elemento necessário para fazer parte delas (Azevedo, 
1958b, p. 76).

Observa-se que o conceito de democracia para Azevedo estaria relacionado 
a escolha de determinados indivíduos de acordo com a sua aptidão vocacional re-
querida pela coletividade. Sendo assim, percebe-se o caráter pragmático de suas 
proposições, ao defender a eficiência e a contribuição específica de cada indivíduo 
no meio social. A seleção a partir do critério da diferenciação social deveria acontecer 
por intermédio da escola, desde os anos iniciais:

A primeira condição para que uma elite desempenhe a sua missão e cum-
pra o seu dever é de ser “inteiramente aberta” e não somente de admitir 
todas as capacidades novas, como também de rejeitar implacavelmente 
de seu seio todos os indivíduos que não desempenham a função social 
que lhes é atribuída no interesse da coletividade. Mas, não há sociedade 
alguma que possa prescindir desse órgão especial e tanto mais perfeitas 
serão as sociedades quanto mais pesquisada e selecionada for a sua 
elite, quanto maior for a riqueza e a variedade de homens, de valor cul-
tural substantivo, necessários para enfrentar a variedade dos problemas 
que põe a complexidade das sociedades modernas. Essa seleção que 
se deve processar não “por diferenciação econômica”, mas “pela diferen-
ciação de todas as capacidades”, favorecida pela educação, mediante 
a ação biológica e funcional, não pode, não diremos completar-se, mas 
nem sequer realizar-se senão pela obra universitária que, elevando ao 
máximo o desenvolvimento dos indivíduos dentro de suas aptidões natu-
rais e selecionando os mais capazes, lhes dá bastante força para exercer 
influência efetiva na sociedade e afetar, dessa forma, a consciência social 
(Azevedo, 1958b, p. 76).
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Nessa direção, o educador optou pela ciência e educação como meios de 
promover o progresso material, no intuto de elevar o desenvolvimento espiritual da 
nação. Sendo assim, o educador entendia que para acontecer a democratização no 
país seria fundamental uma mudança das mentalidades em todo país, uma vez que:

A formação de uma civilização industrial no país, ao longo do século 
XX, era para Fernando de Azevedo o fator essencialmente definidor dos 
processos de diferenciação social geradores de mudanças múltiplas que 
atingiam não somente a vida econômica, mas também a social e a cul-
tural. Abriram-se, dessa forma, as possibilidades para a criação e a sedi-
mentação de uma mentalidade urbano-industrial que atingiu os diversos 
segmentos sociais. Tal processo tanto valorizou a educacão, as letras e 
as artes, quanto exaltou a consciência nacional (Rezende, 2004, p. 179).

A história dos conceitos atenta para a importância de se saber a partir de quando 
um conceito passou a ser empregado enquanto indicador de transformações sociais 
e políticas (Koselleck, 2006). E o conceito de democracia ganhou grandes repercus-
sões e proporções na modernidade, momento em que se propalou a necessidade 
da igualdade como fator de desenvolvimento econômico e social. Sendo assim, a 
cada indivíduo atribuiu-se a tarefa de adequar-se as demandas sociais. Nota-se, 
portanto, o caráter amplo do conceito:

Quanto mais gerais os conceitos, mais partidos podem servir-se deles. 
São transformados em slogans. Considerada como privilégio, a liberdade 
pertence àquele que possui, mas sobre a liberdade em geral qualquer um 
pode apoiar-se. Surge, assim, um litígio em torno da verdadeira interpre-
tação política, e mais ainda em torno do correto emprego dos conceitos. 
A expressão democracia transformou-se em conceito universal de organi-
zação, que todas as correntes reivindicam para si de diferentes maneiras 
(Koselleck, 2006, p. 302).

À título de exemplo, ressalte-se a tese de doutoramento de Cavanna (2012), 
que historiciza o conceito de laicidade, analisando as camadas de significados que o 
termo assumiu ao longo da história, relacionando aos debates ocorridos no Uruguai. 
O autor afirma, a partir das contribuições de Koselleck (2006), que o conceito assu-
miu uma multiplicidade de signifcados, dependendo da totalidade de circunstâncias 
nas quais foi usado. Para o autor:
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O conceito de laicidade uruguaio, no século XX, tem as características 
do que Koselleck denomina “palavra de moda” no sentido de que não só 
abandona sua origem etimológica, mas, sobretudo, porque se adentra 
no cotidiano com uma carga muito mais metafórica e parcial – do que 
acadêmica – com fortes “efeitos” no debate político. Assim, o conceito de 
laicidade não fica restrito a discursos dos letrados e de questões técni-
cas, mas teve a partir dos debates políticos um alto grau de inserção na 
sociedade (Cavanna, 2012, p. 113).

O sentido de democracia para Azevedo pressupunha a defesa da igualdade 
para todos os segmentos sociais, sem distinção. Essa perspectiva defendida pelo 
educador, foi vista como algo ameaçador pelos intelectuais ligados à Igreja Católica, 
pois destoava dos preceitos advogados catoliscismo, ou seja, a religião enquanto 
base da nacionalidade no intuito de formar uma consciência nacional cristã e católica 
(Pagni, 2000). Não obstante:

Teriam valorizado, em contrapartida, a importância da moral cristã, da fé 
e do sentimento em suas propostas pedagógicas e, sobretudo, a perma-
nência do ensino religioso como meio de garantir a ordem moral e social, 
bem como de formar a consciência nacional em bases católicas (Pagni, 
2000, p. 67).

O sentido do conceito de democracia para Azevedo sintonizou-se ao debate 
intelectual da primeira metade do século XX, período em que a democracia seria 
um dos veículos necessários a possibilidade de regeneração, ordem e progresso 
nacional brasileiro. Em 1959, no Manifesto dos educadores: em defesa da escola 
pública, o autor reiteraria que:

A democratização progressiva de nossa sociedade (e com que dificuldades 
se processa ao longo da história republicana) exige, pois, não a abolição, 
– o que seria um desatino, – mas o aperfeiçoamento e a transformação 
constante de nosso sistema de ensino público. A escola e, particularmen-
te, a escola pública estende e tende a estender cada vez mais, queiram 
ou não queiram, o seu campo de ação na medida em que a família retrai 
o seu, por suas novas condições de vida e por ser o ensino cada vez 
mais especializado, e em que a sociedade se diferencia e se complica, 
na sua estrutura, com o desenvolvimento do processo de urbanização e 
industrialização (Azevedo, 1959, p. 215).
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Essa semântica de democracia estava sintonizada ao debate propalado ao 
ideário das grandes revoluções que desencadearam diversas manifestações em 
prol do desenvolvimento do trabalho e de mão de obra qualificada. Nesse sentido, 
gradativamente o conceito de democracia ganhou feições mais amplas, tornando-se 
um conceito genérico, expressando, o ideário moderno liberal de que os individuos 
possuem os mesmos direitos no que se refere às oportunidades sociais e cabe à 
cada um o seu papel no aperfeiçoamento social:

Finalmente, “democracia” se torna um arquilexema, um conceito genera-
lizante, que, daqui por diante, tomando o lugar de “república’ (=politeia), 
impele todos os outros tipos de Constituição para a ilegalidade como 
forma de governo. Por trás dessa generalidade global, que pode ser 
ocupada, do ponto de vista político, de modos completamente diversos, 
faz-se necessário moldar novamente o conceito por meio de definições 
adicionais. Somente assim é que ele pode ser funcional politicamente: 
surgem a democracia popular representativa, a cristã, a social etc (Ko-
selleck, 2006, p. 107).

A necessidade de indivíduos qualificados e preparados para meio social em 
comum acordo a sua vocação, apresentou-se no projeto de Azevedo, como um con-
tributo para organização da sociedade na medida em tornaria cada um enraizado ao 
seu país e consciente da sua missão coletiva e social na humanidade, debate elitista 
recorrente no meio intelectual que permeou o cenário brasileiro nos século XIX e XX.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo da semântica histórica mostra que todo conceito que faz parte de 
uma narrativa ou de uma representação – por exemplo, Estado, democra-
cia, exército, partido, para citar apenas conceitos gerais – torna inteligíveis 
contextos, precisamente por não reduzi-los à sua singularidade histórica. 
Os conceitos não nos instruem apenas sobre a unicidade de significados 
(sob nossa perspectiva) anteriores, mas também contêm possibilidades 
estruturais; colocam em questão traços contemporâneos e não pode 
reduzir-se a uma pura série histórica temporal (Koselleck, 2006, P. 142).

A partir da epígrafe descrita, percebe-se que a história dos conceitos não podem 
estar reduzidas a uma sequência temporal, mas é fundamental considerar a semân-
tica dos conceitos. Dessa forma, esse estudo não pretendeu esgotar um conceito 
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tão caro e disseminado atualmente: a democracia, em uma sequencia cronológica 
e linear, mas compreender os sentidos que assumiu no discurso de um educador 
representativo no campo educacional brasileiro, Fernando de Azevedo. 

O conceito de democracia discutido a partir de em Azevedo ainda apresenta 
traços contemporâneos quando comparado com o debate atual em que apregoa-se 
a necessidade de igualdade de direitos em todas as esferas da vida social. 

Entretanto, a ideia de democracia apresentada no discurso de Azevedo apresen-
ta características peculiares, uma vez que o educador defendia que era necessario 
dimnuir a desigualdade entre as elites e classes menos favorecidas, adotando critério 
de diferenciação em que as elites seriam recrutadas das massas. Percebe-se o ca-
ráter segregacionista das concepções do autor, no entanto é importante entendê-lo 
nas redes e contextos intelectuais em que se insere.
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RESUMO

Ao tratar da cultura surda no espaço escolar destacamos que há dificuldades 
significativas para a comunidade escolar em compreender a inclusão do estudante 
surdo. Um dos problemas que observamos evidencia-se na compreensão do direito a 
ser assegurado quando a pessoa surda é matriculada na escola. Buscamos respostas 
nos documentos legais e institucionais e nos relatos dos estudantes surdos e de seus 
professores. Como procedimento de coleta de dados, realizamos entrevistas e análise 
documental. O desenvolvimento desta pesquisa tem como objetivo compreender se 
a inclusão do surdo e da língua de sinais na escola regular evidencia a aceitação ou 
um processo igualitário de direito ao ensino-aprendizagem. Entendemos que se há 
apenas aceitação a escola cumpre suas obrigações ao atender a legislação vigente 
mas mantém suas bases na perspectiva da deficiência, centrada nas tentativas de 
normalização. Com isso o surdo inserido na escola é compreendido e trabalhado 
pelo que lhe falta, sem considerar sua identidade, cultura e completude da língua 
de sinais como língua de referência. Porém, se o surdo é recebido como pessoa 
completa e suas especificidades compreendidas para além da garantia do direito e 
aceitação da língua de sinais, assegurando uma educação em igualdade de oportu-
nidades conforme documentos como: Constituição Federal (Brasil, 1988), LDB 9394 
(Brasil, 1996) e Decreto 5626 (Brasil, 2005), o processo de ensino-aprendizagem 
pode alcançar seu objetivo e nessa direção é que pesquisamos.

PALAVRAS-CHAVE

Cultura surda, aceitação, direito, língua de sinais e educação de surdos

INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem como objetivo compreender por meio de documentos 
e relatos dos estudantes surdos e seus professores, se a inclusão da língua de sinais 
na escola regular e do estudante surdo reflete ‘apenas’ aceitação ou um processo 
igualitário de direito ao processo de ensino-aprendizagem com qualidade.

A qualidade relacionada à educação é destacada na Constituição Federal 
(1988), e na LDB nº 9.394 (Brasil, 1996). No entanto ao falarmos de educação com 
qualidade, não intentamos abordar uma educação de mercado, mas aquela que 
destaca Saviani (2015), que supera a perspectiva de acesso e permanência, o autor 
assume o conceito como luta pelo ensino com igualdade real de modo a garantir a 
todos uma educação plena sem desqualificá-la.
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Aos estudantes surdos, o bilinguismo é tido como sinônimo de qualidade e 
direito, mas não tem sido ofertado em sua máxima expressão e nem mesmo é ga-
rantido na totalidade apontada na legislação. 

A educação para surdos tem se firmado em discursos e serviços que se servem 
de adaptações, flexibilizações, mas não cumpre seu papel de promover apropriação 
de conhecimentos em L1 (primeira língua— Libras) e L2 (segunda língua— português).

Entendemos que a educação mediadora, capaz de incluir os surdos é a educa-
ção bilíngue porque diz respeito às características e necessidades específicas das 
pessoas que não ouvem. Ela acompanha a perspectiva de totalidade, pois assegura 
aos sujeitos uma educação não fragmentada desde o início do processo de escola-
rização. Na contradição, quando pensamos apenas em adaptações, evidenciamos a 
inadequação do direito, seja para surdos ou para a formação de trabalhadores da área.

Para atingir o objetivo realizamos a coleta de dados por meio de entrevistas 
semiestruturadas com surdos e professores ouvintes, bem como pesquisa biblio-
gráfica e documental numa perspectiva crítica. 

O uso da entrevista semiestruturada, segundo estudos de Severino (2007), 
promove um diálogo mais descontraído, deixando o informante à vontade para ex-
pressar-se sem constrangimentos e isso permite maior interação entre pesquisador 
e pesquisado além de possibilitar apreender o que os sujeitos pensam, representam, 
sabem e argumentam a respeito de determinados assuntos.

As entrevistas foram realizadas com surdos entre 15 e 20 anos que cursam o 
ensino médio e professores que trabalham com surdos no ensino médio, totalizando 
7 entrevistas com estudantes e 5 professores ouvintes de uma escola púbica para-
naense e orientam nossos resultados e conclusões.

Optamos por apresentar os resultados e não os excertos das entrevistas para 
preservar os participantes da pesquisa e pela extensão dos discursos. No entanto, 
os dados relevantes estão apresentados no texto. 

ACEITAÇÃO NA ESCOLA, OU DIREITO A EDUCAÇÃO DE QUALIDADE?

Tratar da inclusão no espaço educacional regular ainda é motivo de muitos 
embates e dilemas, isso porque a inclusão numa compreensão crítica, não se trata 
de um novo paradigma para modificação das práticas que vivenciamos, ou como a 
oposição a exclusão.

Segundo autores como Avelino (Oliveira, 2004, Oliveira & Oliveira, 2016; Bordin 
& Oliveira, 2016), a inclusão existe porque de algum modo a exclusão é produzida e 
está presente e essa inclusão omite as lutas de classe, omite as reais necessidades 
de pessoas que acabam por necessitar ações inclusivas.
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Não é estranho que quando tratamos de inclusão, logo a exclusão se evidencie? 
Oliveira e Oliveira (2016), alertam que exclusão e inclusão não são termos novos, 
mas o uso generalizado nos diferentes campos das ciências sociais é recente e as-
sociado aos movimentos sociais no âmbito da cultura, no início do século XXI. Para 
os autores a exclusão é um “conceito indefinido, generalizado e equivocado como 
categoria do pensamento científico”. (Oliveira & Oliveira, 2016, p. 14-15).

Para apontar o movimento inclusivo, é necessário refletir onde e a quem se 
excluiu. Para os autores Oliveira (2004) e Oliveira & Oliveira (2016), a exclusão 
remete à expressão material de conceitos diferentes, que necessita passar por um 
processo de determinação conceitual que lhe confira maior acuidade, a fim de poder 
ser usada inequivocamente como categoria do pensamento científico pois não se 
trata de um novo paradigma, mas de uma adequação ao capitalismo.

Com isso, entendemos como necessário questionar os interesses que tem a socie-
dade que afirma incluir pessoas, quando o modo de produção, e portanto a lógica, é de 
exclusão. Sabemos que é preciso primeiro transformar o Estado e as relações sociais 
e enquanto isso fazemos uso do termo como a atual sociedade o faz, como inserção e 
flexibilização para acolher diferenças, mas com intento de modificação do real excludente 
que historica,emte vivenciamos, enfim, para a aceitação do outro nos espaços em que 
o ‘outro’ antes não era bem vindo, não tinha vez, voz e nem mesmo direito.

INCLUSÃO E ACEITAÇÃO DO SURDO E DA LÍNGUA DE SINAIS:

No que se refere aos surdos, a busca pela inclusão na escola regular solicita 
uma educação bilíngue, que os compreenda em suas características e necessida-
des específicas desde a infância, que valorize a língua de sinais como língua de 
instrução no espaço educacional.

De acordo com os dados documentais levantados e analisados das instituições 
e nos documentos legais, a educação bilíngue já existe no Brasil, mas ao comparar 
com o retrato educacional, a prática e a literatura sobre o tema, ainda não se efeti-
vou[1] e parece caminhar lentamente para isso. 

As entrevistas realizadas evidenciaram denúncias e dilemas vivenciados pelos 
surdos no processo de ensino-aprendizagem que se referem a metodologia utilizada 
pelos professores, desenvolvimento de aulas sem recursos visuais, o que segundo 
os estudantes dificulta a compreensão dos conteúdos.

No Brasil, a legislação vigente apresenta não apenas os direitos que as pessoas 
surdas deveriam ter garantidos, mas também características específicas encontra-

[1]  Esse assunto é apresentado pela autora Schubert (2019), na produção que trata sobre A necessária 

formação para a educação de surdos— editora APPRIS. Curitiba. Paraná.
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das e que precisam ser respeitadas no processo de ensino-aprendizagem, como o 
destaque para o Decreto 5626/2005:

Art. 2º Para os fins deste Decreto, considera-se pessoa surda aquela que, 
por ter perda auditiva, compreende e interage com o mundo por meio de 
experiências visuais, manifestando sua cultura principalmente pelo uso 
da Língua Brasileira de Sinais – Libras. (Brasil, 2005; Negrito nosso)

Quando a legislação declara as experiências visuais como características da 
pessoa surda, cabe à escola, voltar-se para ela, preocupar —se com a promoção 
desse direito, pois se trata de uma necessidade explícita para a qualidade no ensino 
e possibilidade para apropriação do conhecimento. 

Essa educação que tem responsabilidade com todo cidadão brasileiro está as-
segurada na Constituição (Brasil, 1988, Artigo 206), e o decreto 5626 (Brasil, 2005) 
vem como um suporte quando se trata do olhar social adequado para o trabalho 
com os estudantes surdos em todos os níveis e etapas de ensino. 

Nos deparamos ainda com relatos da ausência de acompanhamento familiar 
na escola o que pode resultar em relações pouco significativas para os sujeitos, e 
falta de participação e identificação efetiva e mais consistente com outros grupos de 
convivência que transmitam parceria, interações e segurança ao estudante.

Encontramos nos relatos dos estudantes o sentimento de dependência na rea-
lização de atividades e trabalhos escolares em sala de aula, principalmente quando 
desenvolvidos em grupos. 

Os estudantes surdos destacam que é comum que assumam uma postura de 
pouca colaboração diante das decisões do grupo e com isso os demais estudantes 
da sala tendem a resistir na inserção do surdo entre eles para tais realizações, pela 
impossibilidade de discutir com adequação, em tempo igualitário para tomar as de-
cisões, definir ações; além das dificuldades por não compartilharem de uma língua 
comum com domínio.

Nos relatos dos estudantes surdos, essas situações acontecem porque o 
professor interage com a turma usando a mesma língua e no mesmo tempo, o que 
fica inviável no processo bilíngue ofertado nos dias atuais. O professor avisa a tur-
ma quanto ao trabalho e os prazos em português oral, mas nem sempre o faz com 
adequação para os surdos inseridos nos grupos.

É certo que há promoção de acessibilidade por meio do intéprete de Libras (ILS), 
mas ainda assim, as informações chegam com diferença de tempo e isso justifica 
a pouca eficácia na participação do surdo frente as escolhas e definições do grupo.

Quando o estudante surdo começa a compreender o que precisa ser feito, 
os demais (ouvintes) normalmente já estão trabalhando e ao dar sua opinião um 
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surdo pode precisar que o intérprete fale por ele, visto que nem sempre o grupo 
compreende a língua de sinais e portanto acaba por receber a informação tardia ou 
mesmo descartar as contribuições do surdo.

Além da diferença no tempo de exposição da mensagem, há no relato dos surdos 
denúncias quanto a problemas de formação continuada e inicial para o intérprete, 
ainda que haja profissionais com proficiência e fluência linguística, também existem 
aqueles que não tem formação adequada, qualidade para a interpretação ou falta 
de conhecimento para exposição de determinados conteúdos. 

Destacamos que isso acontece porque no Brasil a formação para o trabalho 
com a Libras é geral e não se subdivide por campos de experiência, e foi regula-
mentado dessa maneira pela Lei 12.319 (Brasil, 2010). Isso causa conflitos quando 
comaprado a realidade posta para o ensino médio, em que os professores trabalham 
com disciplinas nas quais são formados (especificamente), mas o profissional que 
vai interpretar, desenvolve seu trabalho em todas as disciplinas mesmo sem ter 
conhecimento aprofundado delas.

Se antes os surdos não tinham condições de julgamento, hoje destacam que 
profissionais sem condições para o trabalho não passam despercebidos, visto que 
corroboram com a desvantagem diante das informações, repasses, interações e 
da transmissão do conhecimento. Esses apontamentos também encontramos nos 
estudos de Skliar (2005), Strobel (2008) e Schubert (2012, 2019).

Quando analisamos as entrevistas com os professores que trabalham com a 
inclusão de surdos, constatamos o sentimento de despreparo diante da exigência de 
um trabalho especializado que requer tempo para organização de aulas dinâmicas 
e diante da necessidade do uso de estratégias e recursos visuais que respeitem a 
cultura surda. 

Destacam condições precárias de trabalho, falta de materiais para o preparo e 
organização de suas aulas e ausência das mantenedoras quanto a oferta de forma-
ção adequada. Apontam ainda para dificuldades com as características específicas 
dos surdos.

Quatro de cinco professores entrevistados não compreendem os apontamentos 
dos surdos e de suas dificuldades, como características culturais, mas como de-
sorganização ou dificuldades de atenção e ‘mesmo dificuldades de aprendizagem’. 

Baseados nos autores Lane (1992), Sacks (1990) e Perlin (2003, 2004), apon-
tamos que o surdo manifesta sua cultura pela língua de sinais e visualidade e essas 
são características abordadas no Decreto 5626 (Brasil, 2005) e portanto não podem 
ser desconsideradas na organização das aulas em qualquer disciplina, destaca-se 
também na fala de 3 (três) professores a compreensão da língua de sinais como 
símbolo da deficiência. 
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Afirmamos, com base nos estudos de Vigotsky (1996, 2007), que para o surdo 
o melhor ensino é aquele que tem interações por meio dos gestos, ou dos sinais 
como elementos mediadores e é nisso que nos firmamos. 

Se o professor não tem compreensão de que a língua de sinais é gramatical-
mente completa e complexa e ocupa lugar primordial na vida e na formação dos 
estudantes surdos sinalizantes, irá contribuir para o fracasso escolar dessas pessoas, 
portanto há necessidade e urgência de formação para o trabalho.

Nas entrevistas dos estudantes, esses demonstram credibilidade na efetivação 
da proposta de educação bilíngue, onde possam aprender pela língua de sinais 
como L1 (primeira língua). 

Há desejo por uma educação onde a língua de sinais seja o principal elemento 
mediador, língua de referência e instrução das crianças surdas desde a educação 
infantil, como destaca o Decreto 5626 (Brasil, 2005), uma conrtradição diante de 
políticas públicas que abordam e asseguram essa educação, e evidenciam nas letras 
as necessidades específicas desse público para que a educação cumpra seu papel 
social, quando na prática inserem crianças em turmas de ouvintes pela perspectiva 
inclusiva, em que a principal mediação se dá pela língua oral, com flexibilização do 
currículo e até do conteúdo e mediação dupla pelo intérprete de Libras e pelo profes-
sor, causando perdas significativas na apropriação do conhecimento e na qualidade 
da aprendizagem para os surdos.

Ponderamos a baixa autoestima, quando os surdos entrevistados afirmam que 
muitos deles são aprovados mesmo com dificuldades significativas nos conteúdos, 
ainda que mediados pelo intérprete de Libras. Destacam também que tem pouco 
tempo para fazer coisas que lhes deem prazer, pois passam muito tempo na escola 
e nos atendimentos clínicos e por esse fato interagem pouco com seus pais e fami-
liares sobre seu desenvolvimento acadêmico e aspectos da vida cotidiana.

Compreendemos a partir da análise documental e das entrevistas, que para 
as pessoas surdas, a situação educacional ideal é aquela em que o professor seja 
capaz de reconhecer e trabalhar ativamente com as características culturais surdas 
e tenha domínio do artefato cultural linguístico: “a língua de sinais”, como destacado 
por Strobel (2008) e Perlin (2003, 2004). 

Os professores também falam de seus medos e anseios, o medo do desconhe-
cido, sensação de impotência diante do desafio de inserir novos recursos no espaço 
educacional, como: a língua de sinais, o intérprete de Libras e a visualidade do surdo, 
ainda é compreensível o desgaste quanto ao tempo, visto que preparar aulas com 
recursos visuais apesar de trazer benefícios acadêmicos para todos, requer materiais 
adequados e tempo ampliado para organização e preparo das aulas e mediações.

Para os professores ainda se faz necessário que o profissional se identifique 
com o trabalho e seja constantemente beneficiado com formação continuada de im-
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portância e qualidade e que seu trabalho seja colaborativo na comunidade escolar e 
não isolado como vem sendo imposto. Destacam as imposições com a inclusão não 
apenas do surdo, mas de modo geral e com isso a falta de identificação e compreen-
são do trabalho, também apontam dificuldades quanto a participação ‘irrelevante’ 
dos pais e familiares nas vivências dos estudantes surdos.

CONSIDERAÇÕES PARA NÃO FINALIZAR...

De acordo com o desenvolvimento da pesquisa, destacamos pontos positivos 
com a inclusão em que os estudantes se deparam com o uso ainda que por poucas 
pessoas da língua de sinais no ambiente educacional, porque deste modo o surdo 
não fica restrito a comunicação apenas com os pares surdos ou com o intérprete e 
desperta em outros o desejo de aprendizagem da sua língua de referência (a língua 
de sinais). Também há destaque de professores que modificam suas práticas para 
atender as necessidades dos alunos e demonstrar compromisso com a educação 
de qualidade.

No entanto, evidenciamos que os dilemas e denúncias são em maior número 
e quase unânimes, pois desperta a ideia de que a escola brasileira em tempos de 
inclusão trabalha com ênfase na ‘aceitação’ e direito, mas não atingiu a educação 
de ‘qualidade e direito’ na qual o surdo, desde a primeira infância deve ser atendido 
e respeitado na sua especificidade de sujeito visual (a visualidade), singularidade 
linguística e cultural ou seja; cultura surda.

Dos principais dilemas levantados pelos estudantes surdos, principalmente 
no que se refere as vivências na escola, identificamos o sentimento de não-perten-
cimento ao espaço escolar pela desconsideração cultural e identitária, revelando 
apenas a aceitação do sujeito na escola com relações aquém do direito garantido à 
igualdade e qualidade previstas na lei. 

Concluímos que é necessário não somente incluí-los por inserção, mas pensar 
formas de tornar conhecida e respeitada a cultura surda na escola a fim de superar as 
dificuldades históricas sofridas pelos sujeitos na sociedade e no ambiente educacional 
e auxiliar os professores na organização de aulas que proporcionem aprendizagem.

Destacamos que é pelo conhecimento que os profissionais da educação poderão 
modificar essa realidade, mas não o farão sozinhos, há fatores que podem colaborar 
com os resultados educacionais dos surdos e professores evidenciados a partir das 
entrevistas e que nortearam esse trabalho, entre eles: lares seguros, professores 
bilíngues que compreendam e respeitem características, identidade e cultura surda, 
professores surdos fluentes na língua de sinais que possam transmitir às crianças a 
cultura surda e reforço identitário favorecendo o processo de ensino-aprendizagem 
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e para os professores formação continuada de qualidade e condições adequadas 
de trabalho.

Com intuito de fazer uma pausa no estudo, pois não se finda diante da realidade 
vivenciada, destacamos que embora apresentemos denúncias e dilemas, encontramos 
nos estudantes e profissionais o desejo por uma educação de qualidade e direito 
e não integradora baseada apenas na aceitação da diferença, pois se assim fosse 
não haveria necessidade de debates voltados a uma inclusão na perspectiva crítica. 

Para tanto dedicamo-nos à busca de superação da mera aceitação da diferen-
ça, pois entendemos que esta [aceitação] e trata de um direito humano universal, 
mas seguimos ao encontro da efetivação de espaços inclusivos verdadeiramente 
bilíngues em língua de sinais e português ou qualquer outra língua que um surdo se 
disponha a aprender, espaços esses para professores e para os estudantes surdos, 
em que o trabalho resulte em apropriação e disseminação do conhecimento (para 
todos) e não seja mera letra de lei, mas realidade e motivo de orgulho para todos 
os que se encontram envolvidos nesse processo.
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RESUMO

Esta comunicação busca identificar os benefícios e malefícios do ambiente 
escolar para o desenvolvimento das crianças na visão de médicos brasileiros que 
escreveram livros de puericultura e higiene escolar no período entre 1930 e 1980. 
Evidencia nesses discursos as recomendações feitas às famílias sobre o momento 
mais indicado de enviar as crianças à escola, os cuidados a tomar na escolha da 
instituição e os perigos a evitar, bem como as orientações dadas aos educadores e 
dirigentes do ensino sobre as edificações escolares e a organização das atividades 
de ensino, com vistas à promoção do desenvolvimento sadio.

Embora os discursos médicos sobre a escola já tenham sido amplamente 
estudados no campo da história da educação, pode ser oportuna uma releitura de 
textos nos quais os médicos avaliaram os riscos e as vantagens da frequência à 
escola para o desenvolvimento das crianças neste momento, em que a pandemia de 
COVID-19 levou ao fechamento temporário das escolas em diversos países. Atual-
mente, a opinião dos especialistas se divide em relação aos prós e contras dessa 
medida, inédita em sua abrangência. Embora essa providência tenha se mostrado 
inevitável em muitas regiões, os efeitos do fechamento das escolas sobre o desen-
volvimento das crianças, à medida que se prolonga indefinidamente, são também 
motivos de preocupação.

O trabalho é parte do projeto “Efeitos do ambiente no desenvolvimento psico-
lógico e na educação: análise de discursos”[1] e está articulado ao Projeto Saberes 
e Práticas em Fronteiras: por uma história transnacional da educação (1810-...)[2] . 
Incide sobre um período caracterizado por iniciativas de modernização do país no 
campo da cultura, das artes e da arquitetura; de desenvolvimentismo econômico e 
difusão do ideário da Escola Nova, quando se disseminou a convicção de que era 
preciso criar boas condições para o desenvolvimento das crianças se se quisesse 
conduzir o país na senda do progresso. Vale-se da perspectiva teórica foucaultiana 
sobre a análise do discurso.

Em sua avaliação do ambiente escolar, os médicos identificavam aspectos 
positivos e negativos, e formulavam propostas de reformas de seus espaços e suas 
rotinas. Enquanto bendiziam o jardim da infância pela oportunidade que ofereciam 
às crianças de brincar com companheiros da mesma idade sob a supervisão de pro-
fessoras adequadamente preparadas, além de ensinar bons hábitos de alimentação 

[1]  Programa Pesquisador Sabático 2021. Instituto de Estudos Avançados e Pró-Reitoria de Pesquisa da 

Universidade de São Paulo.

[2]  Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo, Processo: 2019/26703-4
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e higiene, advertiam sobre o risco inevitável das infecções e sobre a importância da 
vacinação. Consideravam as escolas primárias instituições de grande valor para o 
ensino dos princípios de uma vida saudável, mas se preocupavam com o regime 
disciplinar que obrigava as crianças a longos períodos de imobilidade, o que inten-
sificava os prejuízos ao organismo infantil das restrições impostas pela vida artificial 
moderna, especialmente nos centros urbanos. Um tal regime era considerado de-
letério para o desenvolvimento físico e prejudicial à imunidade.

 
PALAVRAS-CHAVE

Ambiente escolar, desenvolvimento da criança, 
higiene escolar, arquitetura escolar, puericultura

OS MÉDICOS EXAMINAM A ESCOLA: ANÁLISE DE DISCURSOS SOBRE OS 
EFEITOS DO AMBIENTE ESCOLAR NO DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA.

Este texto tem origem em uma questão que adquiriu renovado interesse no 
ano de 2020, quando as escolas precisaram ser fechadas em razão da pandemia 
de COVID-19: Quais as condições necessárias a um bom ambiente para o desen-
volvimento das crianças? Médicos, psicólogos, educadores e outros especialistas 
vêm procurando responder a essa questão, buscando avaliar os impactos da pan-
demia no desenvolvimento das crianças e oferecer auxílio às famílias que se viram, 
repentinamente, sem poder contar com a escola. 

O interesse dos especialistas pelos efeitos do ambiente no desenvolvimento 
infantil não é recente, mas ocupa o centro dos discursos sobre a criança, na forma 
de especulações sobre o peso relativo das influências da hereditariedade e do 
meio em seu desenvolvimento, problema herdado das ciências biológicas do século 
XIX e manifesto na expressão nature x nurture. Até aproximadamente meados do 
século XX, a disseminação do darwinismo social e da eugenia enfatizaram o fator 
hereditário como sendo determinante das capacidades dos indivíduos. A tragédia 
da Segunda Guerra Mundial produziu uma inversão no modo de se considerar a 
questão, passando-se a privilegiar o fator ambiental como sendo decisivo. A partir 
de uma análise de manuais de puericultura e higiene escolar publicados no Brasil, 
pretende-se mostrar como os pediatras responderam a essa questão entre as dé-
cadas de 1930 e 1960, período no qual ocorreu a mudança indicada. 

Há décadas os discursos médicos sobre a escola vêm suscitando o interesse 
de pesquisadores da história da educação, da saúde e da infância. Contamos já 
com valiosas descrições e análises do saber médico aplicado ao campo educacio-
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nal, que abrangem diversas questões e um vasto volume de fontes – livros, teses, 
manuais de divulgação, regulamentos de instituições, apresentações realizadas 
em eventos, inquéritos etc. – para um extenso período de nossa história[3]. Ainda 
assim, é oportuna uma releitura de textos nos quais os médicos de outros tempos 
avaliaram os riscos e as vantagens da frequência à escola para o desenvolvimento 
das crianças, neste momento em que a pandemia levou ao fechamento temporário 
das escolas em diversos países, causando dúvidas e preocupação em relação aos 
efeitos dessa medida no desenvolvimento das crianças. 

O que se pretende realçar nesse texto, a partir da análise das considerações 
feitas pelos médicos no período indicado, é que eles percebiam a escola como um 
ambiente multidimensional, assim como compreendiam o desenvolvimento da criança 
como um processo multifacetado. Em seus escritos, eles não se ocupavam apenas de 
questões relacionadas à prevenção de doenças contagiosas, à segurança física das 
crianças e das condições necessárias ao desenvolvimento de um corpo sadio. Sua 
visão do desenvolvimento da criança não se restringia à sua constituição biológica. 
Os médicos examinavam o espaço físico da escola, mas também a escola como 
ambiente pedagógico, moral, afetivo, estético e político. Partilhavam a convicção, 
disseminada na época entre especialistas de diversas áreas, de que assegurar o 
bom desenvolvimento da criança, não apenas do seu corpo, mas também da sua 
alma e da sua inteligência (Coelho & Portugal, 1967, p. 150), tanto na família como 
na escola, representava um investimento seguro no progresso da nação. Os médicos 
escrutinavam a escola para avaliar seus riscos e benefícios não apenas à saúde, 
mas à formação integral das novas gerações. 

Neste trabalho, a caracterização dos enunciados médicos sobre a influência do 
ambiente no desenvolvimento da criança aproxima-se da perspectiva foucaultiana 
sobre a análise do discurso, a qual desafia a ideia de que os discursos consistem 
em representações fieis da realidade ou expressam o estágio atual de evolução 
dos conhecimentos. Seguindo Foucault, entende-se que, em vez de manifestarem 
o resultado do encontro entre uma consciência humana transcendental e um mundo 
a ser percebido e compreendido, os discursos expressam o modo como, em uma 
época e em relação a um domínio específico do saber, um conjunto de problemas 
pôde ser formulado. Assim, entende-se que as respostas dos médicos a questões 
como “Quais os efeitos do ambiente no desenvolvimento das crianças?” e “Quais 
as características de um ambiente adequado ao desenvolvimento infantil?” são 

[3]  Uma relação completa dessas pesquisas ultrapassa as possibilidades deste trabalho, mas cabe men-

cionar as seguintes: Donzelot, 2001; Costa, 2004; Stephanou, 2006; Ferreira & Gondra, 2006; Freire, 2008; 

Rocha, 2010; Rizzini & Gondra, 2014; Rocha, 2015; Viviani, 2015.
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resultantes de uma multiplicidade de circunstâncias, as quais também tornaram 
possível a formulação das perguntas nesses termos. Entre essas circunstâncias, 
sobressaem as teorias do desenvolvimento e suas relações com a teoria da evo-
lução; as preocupações sociais relacionadas à pobreza e à marginalidade e suas 
causas, assim como as condições materiais e técnicas disponíveis para o estudo 
desses problemas, entre outros fatores. Isso significa que as verdades enunciadas 
e as soluções recomendadas para os desafios que se apresentavam podem ser 
melhor compreendidas como produções em vista dos recursos disponíveis, em 
vez de descobertas. Além disso, as verdades e soluções reconhecidas como tais, 
frequentemente assumiram o seu posto em função do resultado de controvérsias e 
disputas entre sujeitos e grupos que representavam posições divergentes.

No Brasil, as iniciativas de proteção à infância e à maternidade e a promoção 
do desenvolvimento infantil já apareciam associadas ao progresso do país nos dis-
cursos de médicos e educadores na Primeira República. Contudo, nesse período as 
iniciativas permaneceram dispersas. Merecem destaque o Patronato de Menores, 
associação criada no Distrito Federal pelo jurista brasileiro Ataulpho de Paiva em 
1906, e o Instituto de Proteção e Assistência à Infância(IPAI), fundado em 1899 pelo 
médico e filantropo Arthur Moncorvo Filho (Kuhlmann Jr., 1998). Mas foi apenas a 
partir de 1930, sob o governo de Getúlio Vargas, quando se criou o Ministério da 
Educação e Saúde, que a saúde e a educação das crianças se tornaram questões 
de interesse prioritário e se produziram políticas públicas de alcance nacional. 

Em 1933 organizou-se a Conferência Nacional de Proteção à Infância, cujas 
discussões resultaram na criação da Diretoria de Proteção à Maternidade e à Infân-
cia no ano seguinte. No ano de 1939 criou-se a Comissão Nacional de Proteção à 
Família, encarregada de produzir o Estatuto da Família e em 1940 instituiu-se, no 
âmbito do referido ministério, o Departamento Nacional da Criança, o qual se tornou 
o principal órgão elaborador da política oficial direcionada às crianças durante quase 
30 anos. Paralelamente, a Primeira Dama Darcy Vargas tomou a iniciativa de criar 
a Legião Brasileira de Assistência para dar assistência às famílias dos convocados 
à Segunda Guerra Mundial e apoiar as famílias dos trabalhadores.

Entre 1940 e 1970, a população brasileira mais do que duplicou e os proces-
sos de industrialização e de urbanização se aceleraram. Durante os anos 1960 a 
população urbana ultrapassou a população rural, atingindo 55,98% do total. Essa 
expansão intensificou a demanda por vagas nas escolas e, como consequência, o 
crescimento consistente das taxas de alfabetização e da população escolarizada, 
que passou de 8,99% em 1920 a 53,72% em 1970 (Romanelli, p.63). Embora tenha 
havido uma forte expansão da escolaridade nesse período, como os dados eviden-
ciam, a escola ainda estava longe de se tornar acessível a todas as crianças.
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Inicialmente orientados pela eugenia e seu objetivo de aprimoramento da raça, 
as iniciativas médicas no campo da educação tomaram forma em instituições como 
as escolas-hospitais, realização do médico Oscar Clark inspirada em experiências 
estrangeiras e o Laboratório de Biologia Infantil, criado em 1936 no Rio de Janeiro, 
o qual destinava-se ao estudo médico e antropológico dos menores abandonados 
e delinquentes para estabelecer as causas físicas e mentais da delinquência (Fon-
seca, 1993). Contudo, a ênfase na constituição biológica dos indivíduos como fator 
determinante de problemas sociais como a delinquência, já nessa época passou 
a ser desafiada, inclusive por médicos, parte dos quais passou a chamar atenção 
para os efeitos das condições do ambiente em que as crianças viviam. Exemplos 
de instituições criadas nesse período com o objetivo de atender a escolares “desa-
justados” são o Serviço de Higiene Mental do Rio de Janeiro, chefiado por Arthur 
Ramos e a Seção de Higiene Mental Escolar, dirigida por Durval Marcondes, ambos 
médicos que se dedicaram ao estudo da criança-problema valendo-se da psicanálise 
(Lima, 2019).

A seguir, caracteriza-se os modos como os autores de nove manuais de pue-
ricultura e higiene se referiram aos efeitos do ambiente sobre o desenvolvimento 
infantil, com destaque para suas considerações acerca dos riscos e dos benefícios 
do jardim da infância e da escola primária para a saúde e a educação da criança 
em desenvolvimento. 

CONSIDERAÇÕES MÉDICAS SOBRE OS AMBIENTES 

EM QUE SE DESENVOLVIAM AS CRIANÇAS.

Nos textos dos pediatras dirigidos às famílias, encontram-se observações e 
conselhos relativos ao ambiente em que vivia a criança desde o início, isto é, desde 
o berço e o quarto, passando pelo tipo de habitação da família, o espaço dos jardins 
de infância e da escola primária, até as condições de vida nas cidades. Em um curso 
de higiene infantil veiculado pela rádio Jornal do Brasil, posteriormente publicado 
como suplemento no jornal impresso e enfim reunido na forma de um manual de 
puericultura, o doutor Silveira Sampaio recriminava os excessos no vestuário e nas 
acomodações do bebê que observava nas famílias de condição privilegiada que 
o consultavam. Recomendava simplicidade e atenção à segurança e à higiene na 
preparação do berço.

O mundo para elle se resume num berço. Uma caminha de ferro, com 
grades estreitas, dotada de um colchão de crina forrado de impermeável; 
um travesseirinho de macela, um cortinado de filó claro; e como cobertas 
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uma colcha macia e um cobertorzinho – eis toda geografia de um pequeno 
mundo de bebê.

Nada de luxo (Silveira Sampaio, 1937, p.7).

Quando se referiam à habitação, os médicos mostravam-se reticentes em 
relação aos edifícios de apartamento, proposta moderna surgida na cidade de São 
Paulo nos anos 1930. Essa atitude era condizente com o que se verificava mais 
amplamente à época, de acordo com o arquiteto Hugo Segawa: “Enquanto solução 
para habitação no Brasil, o edifício em altura era um desafio para uma sociedade 
que desconhecia esse modo de vida, tido como promíscuo” (Segawa, 2018, p. 64). 
Os pediatras consideravam o apartamento uma residência artificial, desfavorável ao 
desenvolvimento da criança, contrastando-o com a casa com jardim, que, em sua 
opinião satisfazia melhor as necessidades dessa fase da vida, por permitir que a 
criança passasse uma parte do dia ao ar livre sem se expor aos riscos dos espaços 
públicos. Em seu curso, Silveira Sampaio indagava: “Não seria melhor que moras-
sem, não em um apartamento, mas em uma casa, com um pequeno jardim ao lado, 
onde o bebê pudesse passar horas a fio em contacto com a natureza, sem estar 
exposto aos perigos de um logar publico?” (Silveira Sampaio, 1937, p. 77). Também 
o doutor Valdemar Lages, duas décadas mais tarde se referia à mesma questão 
quando recomendava o passeio diário às crianças que viviam em apartamentos.

Essa prática, sobretudo em cidades em que a habitação predominante 
é o apartamento, impõe-se, diariamente, a fim de evitar uma conhecida 
doença (a anemia causada pelo apartamento), rebelde a toda medicação 
e que só cede quando se proporciona à criança vida mais ao ar livre, com 
ar e sol e em contato direto com a natureza, isto é, brincando na praia ou 
na grama (Lages, 1955, p. 69).

Ainda no que dizia respeito ao lar, na melhor das hipóteses, as crianças teriam, 
além do jardim, um espaço reservado aos brinquedos para desarrumar à vontade 
e onde pudessem brincar sozinhas, o que era considerado tão importante quanto 
brincar com outras crianças da mesma idade. Evidentemente, tais condições diziam 
respeito às famílias privilegiadas. A publicação Livro das Mães, do Departamento 
Nacional da Criança, voltava-se para a situação da maior parte da população brasi-
leira e apresentava as condições mínimas de uma habitação adequada ao desen-
volvimento das crianças:



Comunicações individuais  · 2989

V — ESPAÇOS, TEMPOS E ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA DA ESCOLA MODERNA

Por mais modesta que seja a casa é necessário que ela preencha certas 
condições mínimas de higiene, sem as quais crianças e adultos ficarão 
sujeitos a alterações frequentes e por vezes graves de saúde.

Ar puro, sol, água potável, limpeza rigorosa de todas as partes da casa, pro-
teção dos alimentos contra moscas, instalação de latrina (privada ou sentina), 
remoção diária do lixo são, entre outras, as condições básicas de higiene 
para um casa, por menor e mais simples que ela seja (DNCr, 1962, p.104).

Quando se passava do lar às condições de vida na cidade, os médicos alertavam 
para os riscos à saúde associados à vida urbana. Manifestavam preocupação em 
relação às aglomerações em locais onde se respirava um ar viciado, especialmente 
nos bairros operários, e alertavam para o problema do sedentarismo em consequência 
da adesão ao transporte público. Paralelamente, louvavam os benefícios da vida ao 
ar livre e recomendavam que as crianças tivessem acesso a parques e jardins com 
árvores boas para subir, onde pudessem brincar livremente na companhia de outras 
crianças, sob a vigilância de um adulto responsável. Por outro lado, lembravam os 
perigos nos espaços externos ao lar, os quais ameaçavam principalmente os me-
ninos, considerados mais inclinados às aventuras arriscadas do que as meninas:

Si há praia, lago ou rio, é grande o risco de afogamento, devido ao impulso 
dos petizes para a agua. Não é menor a ameaça do fogo. Basta citar os 
múltiplos acidentes que anualmente se repetem nos festejos de S. João. 
Nas ruas, o atropelamento por automóvel e outros vehiculos provam 
quanto é indispensável à criança a proteção. Há la fora muitas outras 
desgraças a obviar – quedas, contusões, ferimentos graves, fracturas. 
Os meninos, mais do que as meninas, atiram-se às empresas arriscadas; 
na edade escolar, com a cabeça durante o dia fervilhante de aventuras 
rocambolescas, fugas em barco à vela, caçadas a bandidos e, durante 
a noite, agitada por sonhos guerreiros, é preciso redobrar a vigilância 
(Martinho da Rocha, 1939, pp. 240-241).

Ao examinar os ambientes que envolviam a criança em desenvolvimento, os 
médicos levavam em conta aspectos como segurança e higiene, mas também as 
atividades realizadas, oferecendo recomendações acerca do emprego do tempo, do 
arranjo dos espaços e da escolha criteriosa das companhias e exemplos aos quais 
a criança seria exposta. Quando se detinham no exame do jardim de infância e da 
escola primária, esses aspectos voltavam a ser considerados. 
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OS MÉDICOS EXAMINAVAM O JARDIM DE INFÂNCIA

Instituições dedicadas às crianças até os seis anos de idade, as creches e os 
jardins de infância destinavam-se a públicos distintos e se distinguiam quanto aos 
objetivos e modos de funcionamento. Até aproximadamente os quatro anos de idade, 
os pediatras entendiam que o melhor ambiente para o desenvolvimento da criança 
era o lar, sob os cuidados da mãe (Vieira, 1988). Contudo, a creche era considerada 
uma instituição necessária para abrigar os filhos pequenos das mães trabalhadoras 
que precisavam se ausentar para garantir o sustento da família. Ligadas à assistência 
social e à saúde, eram geralmente dirigidas por médicos e consideradas como uma 
alternativa melhor em relação à prática de recorrer às “criadeiras”, mulheres que 
recebiam um pagamento das mães trabalhadoras para se encarregar dos cuidados 
de suas crianças. A primeira creche brasileira surgiu para atender às trabalhadoras 
da Fábrica de Fiação e Tecidos Corcovado, no Rio de Janeiro, em 1889 (Kishimoto, 
1988), mas foi apenas a partir da década de 1940, com a criação do Departamento 
Nacional da Criança, que essas instituições se tornaram objeto de preocupação do 
governo. Até a década de 1960, a atuação do DNCr consistiu em estabelecer nor-
mas higiênicas para a instalação e o funcionamento das creches. Dos anos 1960 
em diante, o rigor das normas foi atenuado em função de recomendações de orga-
nizações internacionais, o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), o 
Fundo das Nações Unidas para a Alimentação (FAO) e a Organização Mundial da 
Saúde (OMS), as quais, em vista da grande demanda por atendimento nos países 
do terceiro mundo, passaram a orientar a adoção de “propostas simplificadas de 
atendimento com a participação da comunidade”, tendo em vista alcançar um público 
maior (Vieira, 1988, p.5).

Se as creches eram consideradas como um mal necessário, uma instituição 
de abrigo para compensar a ausência da mãe trabalhadora, os jardins de infância 
eram espaços educativos, inspirados pelas propostas pedagógicas de Froebel e 
Pestalozzi, que se destinavam a expandir o ambiente do lar para as crianças das 
camadas médias e altas da sociedade, no período anterior à entrada na escola (Me-
risse, 1996). O primeiro jardim-de-infância público do país foi criado em São Paulo 
em 1896, anexo à Escola Normal do Estado. Era uma instituição modelo, reservada 
para os filhos da elite paulistana na época. Sua proposta pedagógica caracterizava-se 
pela minuciosa distribuição das atividades no tempo e pela variedade dos materiais 
oferecidos às crianças (Kuhlmann Jr., 1988).

Nos discursos veiculados nos manuais de puericultura, os médicos encorajavam 
as famílias a enviarem suas crianças ao jardim de infância a partir dos quatro anos, 
entendiam que a possibilidade de passar algumas horas em outro ambiente, separado 
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da família consistia em salutar estímulo ao desenvolvimento da inteligência. Apontavam 
os diversos benefícios da medida para a criança a partir dos quatro anos de idade: a 
oportunidade da socialização entre companheiros da mesma faixa etária em um espaço 
adequado às brincadeiras, sob a discreta vigilância de educadoras preparadas; os 
brinquedos e os jogos planejados para favorecer o desenvolvimento das habilidades 
corporais; o aprendizado da linguagem correta e a suave disciplina, que preparavam 
para a vida de estudante. Assim se pronunciava o doutor Martinho da Rocha:

Para bem conduzir a educação nessa fase da vida (a partir dos 4 anos), 
nada melhor do que os jardins de infância, onde a criança, orientada 
por professores competentes, entrega-se a ocupações uteis, ao lado 
de camaradas da mesma edade, attrahida pelos folguedos que mais 
lhe agradem e convenham. Com ordem e methodo na vida, aliados à 
disciplina, resultante da frequencia ao jardim, ao lado da regularidade 
alimentar e funções psychicas guiadas convenientemente (dosagem da 
excitação intelectual), muito lucrarão o physico e a inteligência. Dessa 
maneira, estará satisfeito o instincto de sociedade das crianças, para as 
quaes nada mais salutar do que o convívio de petizes da mesma edade 
(Martinho da Rocha, 1939, p. 263).

Os pediatras aconselhavam o jardim de infância, mas não deixavam de lembrar 
o risco inevitável das doenças:

Há, porém, na frequência de um “Jardim da Infância”, um inconveniente. 
Do convívio com outras crianças, advem o perigo do contágio de moléstias 
infecciosas (cachumba, sarampo, coqueluche, difteria etc.) A maneira de 
evitar esse contágio é totalmente impossível, pois a grande maioria das 
moléstias infecciosas são de mais fácil contágio quando ainda em fase 
de difícil diagnóstico, o que não permite à mãe da criança contaminada, 
impedi-la de ir ao colégio (Laport, 1941, p. 260).

Para os médicos, os cuidados da mãe no ambiente do lar compunham as 
condições mais adequadas ao desenvolvimento dos bebês e das crianças meno-
res de quatro anos. A partir dessa idade, aconselhavam a frequência ao jardim de 
infância, mesmo tendo em vista o risco das doenças, compensado pelo benefício 
dos estímulos ao desenvolvimento físico e da inteligência e pela oportunidade de 
socialização que o jardim proporcionava à criança, preparando-a para as exigências 
da escola primária.
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OS MÉDICOS EXAMINAVAM A ESCOLA PRIMÁRIA

Os manuais de puericultura examinados dedicavam-se a orientar as famílias 
em relação aos cuidados e à educação da criança na fase pré-escolar e, portanto, 
nem todos chegavam a se referir à escola primária. As considerações expostas 
nesta parte baseiam-se no exame dos livros: O médico e a criança: estudos de 
puericultura e eugenia (1940), de Jorge Moraes Barros Filho; Higiene e Puericultura 
para os Colégios Normais (1967), de José Guerra Pinto Coelho e Henrique Furtado 
Portugal; Higiene e puericultura (1968) de Valdemar de Oliveira e Cuide de seu filho: 
palestras aos pais com relação aos cuidados necessários às crianças até seis anos 
de idade (s.d.), de Ewaldo Mário Russo.

Em Higiene e Puericultura para os Colégios Normais (1967) afirmava-se que a 
escola era a instituição civilizadora por excelência, encarregada simultaneamente de 
instruir, isto é, transmitir conhecimentos, e educar, ou seja, formar o comportamento 
adequado à vida em sociedade. A escola primária, direito de todos, apresentava-se 
como instituição democrática encarregada de promover a formação da criança “in-
teira”, o que integrava “corpo, inteligência e alma”. 

Dentre os compêndios examinados, Higiene e Puericultura, de Valdemar de 
Oliveira, é aquele que dedica mais espaço às considerações sobre a escola primária 
e sua importância para a educação e o desenvolvimento da criança. O autor con-
siderava que o ambiente da escola primária, lugar em que ocorria a educação da 
criança em um período no qual ela passava por grandes transformações, exercia 
influência fundamental na formação de hábitos sadios, compensando muitas vezes 
as deficiências encontradas nos lares das crianças mais pobres.

Não há, decerto, melhor ambiente para a formação desses hábitos. 
Consideremos que a grande maioria dos escolares vem do seio das po-
pulações pobres, toda uma multidão de pequenos seres que vivem em 
habitações insalubres, sob deploráveis condições alimentares, sem ideias 
precisas dos mais comezinhos preceitos de higiene. Essas crianças se 
vêem, de um momento para o outro, na escola, desfrutando os benefícios 
da gratuidade do ensino. É um mundo inteiramente novo, onde vão elas 
submeter-se, pela primeira vez, a um regime de disciplina, obedientes a 
um superior hierárquico. Fácil será, nesse momento, a criação de hábitos 
sadios, tarefa de que se encarregará a professora, de quem se espera o 
primeiro exemplo. (Oliveira, 1968, p. 182).
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Enquanto reconheciam a importância da escola primária para a instrução, a 
civilização e o desenvolvimento das crianças, os médicos não deixavam de fazer 
restrições ao seu regime disciplinar, que punha em risco a saúde das crianças. No 
discurso desses especialistas, a escola aparecia como uma instituição paradoxal, 
sendo um espaço essencial para a disseminação de conhecimentos e hábitos indis-
pensáveis à saúde e à vida civilizada, mas, ao mesmo tempo, um ambiente cujas 
regras de funcionamento contrariavam as necessidades da infância. A disciplina 
escolar era considerada como recurso valioso de socialização, mas era rejeitada 
quando contrariava a natureza da criança. Afirmava-se que a ordem de manter a 
atenção por períodos prolongados ocasionava a fadiga, sintoma frequente entre 
os escolares. A exigência de manter o corpo imóvel, em uma fase da vida que se 
caracterizava pela atividade constante, perturbava o funcionamento do organismo, 
predispondo-o a contrair doenças e atrapalhando o crescimento. O regime disciplinar 
imposto aos escolares era associado ainda a problemas de coluna, miopia e risco 
de infecções. 

A criança é ativa por natureza. A imobilidade exigida nas escolas ou em 
outras instituições onde prevalece o espírito de uma disciplina mal orien-
tada, pode determinar consequências prejudiciais ao organismo infantil. 
De um modo geral, podemos dizer que a falta do exercício torna menor 
a eficiência orgânica, com menor aproveitamento e rendimento e mais 
tarde pode comprometer o bom funcionamento de órgãos vitais como 
por exemplo o pulmão, o coração. Este estado de funcionamento pouco 
eficiente, dificulta o desenvolvimento normal da criança, estacionando o 
seu crescimento e mantendo um estado de baixa imunidade com pequena 
resistência contra os processos infecciosos (Barros Filho, 1940, p. 280).

Além dos aspectos já mencionados, o doutor Valdemar de Oliveira tecia con-
siderações sobre o edifício escolar. Afirmava que os prédios adaptados raramente 
atendiam às exigências de salubridade, segurança e sossego para o funcionamento 
de uma escola, de modo que os prédios deveriam ser preferencialmente projetados 
para essa função específica. O autor recomendava que as escolas fossem afasta-
das da vizinhança de cemitérios e matadouros, e também de indústrias, quartéis, 
prisões e hospitais. Deveria figurar no espaço urbano como instituição disciplinar à 
parte. Entre outras orientações, Oliveira (1969, p. 190) dizia que o edifício da escola 
deveria apresentar “estilo arquitetônico leve e belo” e acrescentava: “a educação 
estética não pode ser esquecida”.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As considerações anteriores acerca dos discursos médicos sobre o ambiente 
onde se criavam os bebês permitem afirmar que já na década de 1930 o ambiente 
foi considerado um fator importante para o desenvolvimento da criança, assim como 
o fator hereditário. O exame médico do ambiente iniciava pelo lar, o ambiente pri-
mordial da primeira infância. Os pediatras buscavam transformar as velhas práticas 
de cuidados com os bebês, substituindo-as por princípios de segurança e higiene 
cientificamente embasados. Por outro lado, afirmavam que o lar ideal era a casa 
com jardim, onde a criança pudesse brincar ao ar livre, supervisionada pela mãe, 
enquanto apresentavam restrições à vida em apartamento, considerada uma inova-
ção desfavorável ao desenvolvimento da criança. Evidenciavam assim uma atitude 
ambígua em relação às transformações associadas à modernização da sociedade. 

Essa atitude também se manifestava em relação às novas instituições desti-
nadas à primeira infância. Por um lado, os pediatras recomendavam a frequência 
à creche apenas nos casos em que a mãe se visse obrigada a trabalhar fora para 
contribuir para o sustento do lar. Por outro lado, desde os anos 1930 aconselhavam 
a frequência ao jardim de infância a partir dos quatro anos de idade, de maneira a 
ampliar as oportunidades de socialização e de aprendizado em um ambiente distinto 
do lar e preparar para a vida de estudante. 

O discurso médicos sobre a escola primária manifestavam outra ambivalência: 
consideravam-na uma instituição valiosa para promover a instrução e a civilização 
das novas gerações, mas alertavam para os prejuízos do regime disciplinar, quando 
contrariava as tendências naturais das crianças. Demandavam a adaptação das 
exigências e rotinas às possibilidades das crianças e recomendavam a prática de 
atividades ao ar livre, inclusive excursões à praia e à montanha quando possível.

Os discursos examinados mostram, além disso, que tanto o jardim de infância 
como a escola primária eram considerados como ambientes multifacetados, compor-
tando não apenas a dimensão física mas também social, moral e política: ambientes 
nos quais estavam ausentes os privilégios que se desfrutava no lar e se precisava 
a aprender as regras de convivência entre iguais, respeitando-se ao mesmo tempo 
a autoridade da professora. Um espaço especialmente preparado, no qual, além da 
aquisição de conhecimentos, exercitava-se a mente, o corpo e as habilidades sociais. 
Um ambiente que se distinguia da família mas com ela se relacionava por intermédio 
da criança, que transitava entre ambos e chegava inclusive a transformar antigos 
hábitos familiares a partir de seus novos conhecimentos adquiridos na escola. Ape-
sar de ainda distante da universalização, a escola já era considerada pelos médicos 
como uma instituição fundamental para promover o desenvolvimento da criança, um 
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ambiente que podia tanto favorecer como prejudicar a sua formação, a depender de 
suas condições de funcionamento e das exigências impostas aos alunos.

BIBLIOGRAFIA

Barros Filho, J. M. (1940). O médico e a criança: estudos de puericultura e 
eugenia. São Paulo.

Coelho, J. G. P.& Portugal, H. F. (1967). Higiene e Puericultura para os Colégios 
Normais. Belo Horizonte: Editora Bernardo Alvares.

Costa, J. F. (2004). Ordem Médica e Norma Familiar. 5ª. ed., Rio de Janeiro: Graal.
Departamento Nacional da Criança. (1962). Livro das Mães. 6ª. ed. Rio de 

Janeiro: Departamento Nacional da Criança, 1962.
Donzelot, J. (2001). A Polícia das Famílias. 3ª. ed. Rio de Janeiro: Graal.
Fonseca, C. M. O. (1993). A Saúde da Criança na Política Social do Primeiro 

Governo Vargas. Physis: revista de saúde coletiva. 3 ( 2), 97-116.
Freire, M. M. de L. (2008). ‘Ser mãe é uma ciência’: mulheres, médicos e a 

construção da maternidade científica na década de 1920. História, Ciências, Saúde 
– Manguinhos. 15, supl., 153-171.

Gondra, J. G. & Ferreira, A. G. (2006). Idades da vida, infância e racionalida-
de médico-higiênica em Portugal e no Brasil (séculos 17-19). Revista Brasileira de 
Estudos Pedagógicos. Brasília, 87 (216), 119-134.

Kishimoto, T. M. (1988). A Pré-Escola em São Paulo (1877 a 1940). São Paulo: 
Loyola.

Kuhlmann JR., M. (1998). Infância e Educação Infantil: uma abordagem histó-
rica. Porto Alegre: Mediação.

Lages, W. (1955). Como proteger seu filho: problemas de maior frequência na 
assistência à infância. Rio de Janeiro: Instituto de Resseguros do Brasil.

Laport, F. (1941). A.B.C. das mães. São Paulo/Rio de Janeiro: Livraria Editora 
Freitas Bastos.

Lima, A. L. G. (2019). Procedimentos da psicologia para o exame do aluno: os 
testes e os estudos de caso. In N. L. Gil e; Lima, A. L. G. Lima (orgs.) O rendimento 
da escola brasileira em questão. São Paulo: Universidade de São Paulo – Faculdade 
de Educação.

Merisse, A. (1996). Origens das instituições de atendimento à criança peque-
na: o caso das creches. In Merisse, A.; Justo, J. S.; Rocha, L. C. e Vasconcelos, M. 
S. (Eds.), Lugares da Infância: reflexões sobre a história da criança na fábrica, na 
creche e orfanato. São Paulo: Arte & Ciência.



2996 · Comunicações individuais

V — ESPAÇOS, TEMPOS E ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA DA ESCOLA MODERNA

Oliveira, V. (1968). Higiene e puericultura: para as cadeiras de curso pedagógico 
dos Institutos de Educação do Brasil. São Paulo: Editora do Brasil.

Rizzini, I & Gondra, J. G. (2014). Higiene, tipologia da infância e instituciona-
lização da criança pobre no Brasil (1875-1899). In Revista Brasileira de Educação. 
19 (58), 561-584.

Rocha, H. H. P. (2015). Entre o exame do corpo infantil e a conformação da 
normal racial: aspectos da atuação da Inspeção Médica Escolar em São Paulo. 
História, Ciências, Saúde – Manguinhos. 22 (2), 371-390.

Rocha, Heloisa Helena Pimenta. (2010). A educação da infância: entre a família, 
a escola e a medicina. In Educação em Revista. Belo Horizonte, 26 (1), 235-262.

Rocha, M. (1939). Cartilha das mães. 7ª. ed. Rio de Janeiro: Civilização Bra-
sileira,1939.

Romanelli, O. de O. (1998). História da Educação no Brasil. 20ª. ed., Petrópolis, 
Vozes.

Russo, E. M. (s.d.). Cuide de seu filho: palestras aos pais com relação aos 
cuidados necessários às crianças até seis anos de idade. Melhoramentos.

Sampaio, S. (1937). Noções de Higiene Infantil. Rio de Janeiro: Oficinas Grá-
ficas do Jornal do Brasil, 1937.

Segawa, H.(2018). Arquiteturas no Brasil:1900-1990. São Paulo: Editora da 
Universidade de São Paulo.

Stephanou, M. (2006). Discursos médicos, educação e ciência: escola e esco-
lares sob exame. Trabalho, Educação e Saúde, Rio de Janeiro, 4 (1), 33-64.

Vieira, L. M. F. (1988). Mal Necessário: creches no Departamento Nacional da 
Criança (1940-1970). Cadernos de Pesquisa. 67, 3-16.

Viviani, L. M. (2015). A biologia educacional: exercitação e propostas inovadoras 
em um periódico educacional paulista (1938-1941). Revista Brasileira de História da 
Educação, 15 (1), 269-300.



ESPAÇOS EDUCACIONAIS EM TEMPOS 
INCERTOS: CONTRIBUIÇÕES DE 
MARIO DE ANDRADE À EDUCAÇÃO 
INFANTIL PAULISTANA NAS DÉCADAS 
DE 1930 E 1940

Ana Gabriela Godinho Lima
Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo 

da Universidade Presbiteriana Mackenzie



Página em branco | Página en blanco



Comunicações individuais  · 2999

V — ESPAÇOS, TEMPOS E ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA DA ESCOLA MODERNA

Página em branco | Página en blanco

RESUMO

Este artigo discute o papel das Casas de Cultura e dos Parques Infantis idea-
lizados por Mário de Andrade, enquanto diretor do Departamento de Cultura do 
município de São Paulo entre os anos de 1934 e 1938. As Casas de Cultura não 
chegaram a ser construídas, mas os Parques Infantis sim, consistindo em conjuntos 
que articulavam edifícios de um pavimento a generosos espaços livres em meio à 
cidade. Os Parques Infantis ofereciam às crianças do operariado paulistano, em 
boa parte imigrantes, a oportunidade de receber cuidados, educação e assistência 
médica, em uma iniciativa não-escolar que foi a base para a criação da rede de 
educação infantil paulistana. Nestes locais, as crianças tinham acesso à formação 
estética, tomavam contato com o folclore brasileiro e podiam expressar-se criati-
vamente através da arte, sendo vistas realmente como produtoras de cultura. Este 
projeto inovador instalava-se em edifícios de aparência tradicional, um aparente 
contrassenso em relação ao ativismo engajado de Mário de Andrade no movimento 
modernista e junto às vanguardas paulistanas. Possivelmente, esta contradição 
deveu-se mais à necessidade de negociação entre vanguardas e tradição, entre 
sociedade e política, entre sua visão transformadora e as restrições da realidade. O 
Estado Novo pôs fim à experiência de Mário de Andrade à frente do Departamento 
de Cultura, expondo também a fragilidade em que se encontravam os intelectuais 
da época, e do projeto de renovação da sociedade brasileira rumo à modernidade. 

PALAVRAS-CHAVE

Mario de Andrade, Educação Infantil, Movimento Moderno, São Paulo, Século XX

INTRODUÇÃO

No período compreendido entre os anos 1934 e 1938, o paulistano Mario de 
Andrade (1893-1945) buscou concretizar, na forma de edifícios voltados para a 
educação e cultura, premissas do movimento moderno tais como a valorização da 
produção artística brasileira e a atualização estética brasileira, livre das amarras 
do passado, com vistas ao fortalecimento de uma “consciência criadora nacional” 
(Lima e Loeb, 2018). O departamento de Cultura e Recreação de São Paulo foi a 
instância governamental pela qual estas iniciativas foram promovidas, resultando 
em uma arquitetura que, se não chegou a se tornar referencial por suas qualidades 
materiais, tornou-se representativa de uma visão de transformação da sociedade 
por meio da interlocução entra a cultura popular e a erudita, e da criação de espaços 
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públicos – parques e edifícios – concebidos de modo a abrigar e promover estas 
intenções renovadoras.

Mário Raul de Moraes Andrade foi autor de poesias, crônicas, romances, 
fotografias, críticas de literatura e arte, além de estudioso de música e do folclore 
brasileiro. Participou da idealização da Semana de Arte Moderna de 1922, ano em 
que também publicou Paulicéia Desvairada, um estudo sobre a relação entre as 
tradições brasileiras e as novas ideias promovidas pelas vanguardas internacionais. 
Em 1924, ao lado, entre outros, de Olívia Guedes Penteado, Oswald de Andrade e 
Tarsila do Amaral, viajou às cidades históricas mineiras para apresentar a região ao 
poeta franco-suíço Blaise Cendrars. Continuou mantendo uma agenda intensa de 
produção cultural, publicando vários livros, dentre os quais, Amar, Verbo Intransitivo 
(1927) e Macunaíma, Herói sem Caráter (1928) (Itaú Cultural, 2020). Além disso, 
ainda durante a década de 1920 realizou duas longas viagens, uma para a região 
Amazônica e outra pelo Nordeste brasileiro, registrando suas impressões em um 
diário de viagem que viria a ser publicado em 1976, pouco mais de três décadas 
após sua morte, com o título O Turista Aprendiz. Sua envergadura intelectual e a 
facilidade em circular entre nomes importantes da cena cultural brasileira lhe trou-
xeram notoriedade e capacidade de influência (Sena, s/d. p. 3). Em 1935, ao lado 
de Paulo Duarte, fundou o Departamento de Cultura e Recreação de São Paulo, 
instituído pelo prefeito Fábio Prado por meio do Ato n. 861 de 30 de maio daquele 
ano. Mario de Andrade assumiu sua diretoria. Como observou Calil:

Mário de Andrade participou ativamente de um projeto político da elite 
paulistana, de cunho social-democrata, que via no acesso à cultura um 
meio eficaz de suplantar o atraso intelectual e político. O grupo de Paulo 
Duarte, Sérgio Milliet, Rubens Borba de Moraes, do qual Mário de Andrade 
fazia parte, reunido em torno do governador Armando de Sales Oliveira, 
visava criar instituições que, uma vez este eleito presidente, seriam implan-
tadas no país. São Paulo tornou-se um laboratório de políticas públicas 
de promoção do bem-estar social pela via da cultura, sem populismo. 
(Calil In: Sena, s/d. p. 8)

Com o propósito de ampliar o acesso das camadas populares, dentre os quais 
os contingentes de operários e operárias imigrantes e suas crianças, a instituição 
estruturou-se a princípio em quatro divisões: Bibliotecas; Educação e Recreios; Docu-
mentação Histórica e Social; Expansão Cultural. A relação com os espaços públicos 
urbanos construídos é estreita, visando a integracão aos planos de melhoramentos 
urbanísticos da cidade. Ainda, a divisão de Expansão Cultural abrangia “os serviços 
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de teatro, cinema, radioescola e discoteca pública municipal”. (Calabre In: Sena, 
s/d., p. 7) Neste contexto foram criados os Parques Infantis, integrando uma política 
pública de educação não-escolar para filhas e filhos de famílias operárias de 3 a 12 
anos. Ali, as crianças teriam acesso ao lazer, a cuidados médicos e à possibilidade 
de vivenciar, e mesmo produzir, cultura. A formação estética, a valorização da arte 
e da produção artística infantil, bem como o conhecimento e ensino do folclore 
brasileiro, caracterizaram não apenas o programa a ser desenvolvido nos Parques 
Infantis, mas também a visão do Departamento de Cultura e Recreios, integrando um 
“projeto governamental coerentemente integrado ao projeto maior de urbanização 
da Paulicéia”. (Faria, 1999, p. 64)

MODERNISMO, EDUCAÇÃO E MÁRIO DE ANDRADE NA ERA VARGAS

A atuação de Mario de Andrade à frente do Departamento de Cultura em São 
Paulo ocorreu nos anos da Era Vargas – de 1930 a 1945, período de intensas ativi-
dade no campo do pensamento e das políticas educacionais. Em 1930 fora criado 
o Ministério da Educação e Cultura (MEC), promovendo, em âmbito nacional, a 
formulação de políticas públicas para a educação. Em 1932, foi publicado o Ma-
nifesto dos Pioneiros da Escola Nova, subscrito por nomes como Anísio Teixeira, 
Fernando de Azevedo, Lourenço Filho, Cecília Meirelles e Armanda Álvaro Alberto, 
evidenciava o estado de ebulição em que se encontravam os debates acerca da 
educação e da cultura brasileiras. É promulgada a Constituição Federal de 1934, 
tida como renovadora no campo educacional, reconhecendo a educação como um 
direito universal. Em seu artigo 149 trazia o seguinte texto:

Art. 149 – A educação é direito de todos e deve ser ministrada, pela família 
e pelos Poderes Públicos, cumprindo a estes proporcioná-la a brasileiros 
e a estrangeiros domiciliados no País, de modo que possibilite eficientes 
fatores da vida moral e econômica da Nação, e desenvolva num espírito 
brasileiro a consciência da solidariedade humana (Brasil, 1934). 

Ainda em 1934, é criada a Universidade de São Paulo, na gestão do governador 
Armando Salles de Oliveira, ocupando um amplo terreno às margens do Rio Pinheiros 
e promovendo o crescimento da região em seu entorno. Em 1937, por iniciativa do 
ministro Gustavo Capanema, teve início a construção o edifício sede para o MEC 
no Rio de Janeiro, que viria a tornar-se um marco arquitetônico definitivo na história 
da arquitetura moderna brasileira. 
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O contexto formado pelos eventos políticos, culturais, urbanísticos e arquite-
tônicos da época formaram um pano de fundo rico em referências com as quais o 
movimento modernista brasileiro dialogava, e no qual Mário de Andrade encontra-
va-se profundamente imerso. Defendia-se deixar de lado as imitações europeias 
tanto no estilo de vida como nas manifestações artísticas, culturais, urbanas. Em 
meio à intensa interlocução intelectuais e políticos brasileiros, cumpria criar canais 
para que se produzisse a coletivização dos saberes, em um modo de combater a 
mentalidade corrente de divisão e hierarquização entre o “culto” e o “popular”, ou 
entre aquilo que tinha origem europeia, portanto “culto” e aquilo que era ingênuo, 
primitivo ou pitoresco, portanto “popular”. Em 1937, Mário de Andrade assim se 
dirigia em carta a Paulo Duarte: 

Há que se forçar um maior entendimento mútuo, um maior nivelamento 
geral da cultura que, sem destruir a elite, a torne mais acessível a todos, 
e em consequência lhe dê uma validade verdadeiramente funcional. Está 
claro que o nivelamento não poderá consistir em cortar o tope ensolarado 
das elites, mas em provocar com atividade e erguimento das partes que 
estão na sombra, pondo-as em condições de receber mais luz. Tarefa que 
compete aos governos. (Andrade in: Frota, 1981, p. 22)

Mário de Andrade estava plenamente consciente de que a interpretação da 
cultura e da arte brasileira não podia se dar pela constituição de uma “identidade”, 
única e feita de partes coerentemente articuladas entre si. Frota o nota, por exem-
plo, nos vários prefácios que escreveu para Macunaíma, em que seu autor rejeita 
a ideia de que o personagem representasse uma síntese do caráter nacional brasi-
leiro. Pelo contrário, o autor inclinava-se ao estudo aprofundado da diversidade de 
manifestações culturais nos diferentes lugares do Brasil, registrando-os em volumes 
temáticos que não faziam distinção entre “culto” e “popular”. (Frota, 1981)

No que se refere à formação das crianças, é possível notar, na concepção dos 
Parques Infantis, Mário de Andrade pensou em um espaço físico em que cuidados, 
educação e cultura aconteceriam de modo integrado, e aonde as crianças das famílias 
operárias poderiam brincar, ao invés de trabalhar. Por meio das brincadeiras tomariam 
contato com as várias manifestações da cultura brasileira, realizariam atividades ao 
ar-livre e em contato com a natureza, conviveriam em um ambiente de variedade 
étnica e cultural, algo condizente com a própria variedade de expressões culturais 
existente no Brasil. Era este o ambiente em que se daria a educação estética das 
crianças, um lugar em que elas também tomariam contato com o folclore brasileiro 
e produziriam – não apenas receberiam – arte e cultura. “Utilizando os rituais, as 
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músicas, as danças e as apresentações folclóricas como atividade das crianças no 
Parque Infantil, o lúdico estava presente juntamente com o artístico”. (Faria, 1999, 
p. 64) Conforme alerta um trecho de documento emitido pelo Departamento de 
Cultura em 1939:

Um problema delicadíssimo de aproveitamento da coisa folclórica para 
material das entidades educativas é o da moralização dos textos (...) 
Até que ponto a moralização dos textos não os tornará rançosos, estupi-
damente rígidos, repulsivos ao recreio infantil (...) O costume freqüente 
em meios didáticos, de transportar para instituições escolares o próprio 
cancioneiro infantil, “moralizando-o”, nos parece obsoleto e execrável. A 
criança aprende a sua roda em casa ou na rua e vai encontrá-la na escola 
com modificações de palavras e deformações de sentido. Fica-lhes assim 
a atenção chamada justo para as palavras e as idéias possivelmente 
imoralizadoras; cria-se-lhes um fundo de malícia e ao mesmo tempo de 
hipocrisia, porventura mais prejudicial que as próprias canções. Tanto 
mais que as canções “moralizadas” são impostas sem qualquer explicação 
suplementar. (In: Faria, 1999, p. 68)

O interesse de Mário de Andrade nas crianças se deu principalmente em relação 
a sua expressão artística. A partir de 1920, e durante vinte e cinco anos, colecionaria 
desenhos de crianças e adolescentes, interessado nos universos ali representados 
e atento ao debate que se estabelecia em torno do tema entre pesquisadores, edu-
cadores e especialistas (Coutinho, 2019, p. 38). Em 1929, submeteu ao Congresso 
de Arte Popular em Praga, na antiga Tchecoslováquia, seu trabalho intitulado, “A 
Influência portuguesa nas rodas infantis”, em que sustentava que, no Brasil, a Ciran-
da era uma roda exclusivamente infantil, afirmação controversa à época (Loureiro e 
Lima, 2013, p. 172). Em 1931, publicou no Diário Nacional o artigo “Pintura Infantil”, 
em que trata da liberdade de expressão como uma das características positivas 
da arte infantil. Nos anos 1940, se referiria a essa ideia como “expressão pessoal”. 
Sobre a criança e a arte Mário de Andrade ainda publicou “O Pai do Gênio, tam-
bém no Diário Nacional, e “Da criança-prodígio I, II e III” na coluna Táxi, publicada 
semanalmente no periódico. Publicou ainda “Sonoras crianças”, no Jornal o Estado 
de São Paulo em 1939, em que discute a obra de grandes compositores que com-
puseram interpretações musicais sobre crianças, tais como Debussy e Villa Lobos. 
(Andrade, 1939, p. 4). 

Podemos dizer que as Casas de Cultura, bem como os Parques Infantis, no 
contexto do Departamento de Cultura, integravam o projeto municipal de urbanização 
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da cidade. À época, 10% do orçamento das prefeituras deveriam ser destinados, pela 
Constituição Federal de 1934, a sistemas educativos, como se lê no texto da Carta:

Art. 156 – A União e os Municípios aplicarão nunca menos de dez por 
cento, e os Estados e o Distrito Federal nunca menos de vinte por cento, 
da renda resultante dos impostos na manutenção e no desenvolvimento 
dos sistemas educativos. (Brasil, 1934)

Nesse sentido, Casas de Cultura e Parques Infantis, ao fazerem parte do plano 
de renovação da cidade, asseguravam o direito do operariado ao acesso a servi-
ços e espaços públicos. As Casas de Cultura jamais chegaram a ser construídas, 
restando apenas a documentação produzida para seus projetos e as anotações de 
Mário de Andrade, como veremos na seção seguinte. Quanto aos Parques Infantis, 
embora seu foco recaísse sobre a criança, supunha-se que a família frequentasse 
habitualmente o espaço, e não apenas em dias de festas, constituindo-se em locais 
não apenas de educação complementar, mas realmente de vivência e produção de 
cultura operária, em que as crianças assumiriam seu papel na construção da cultura 
nacional. (Faria, 1999, p. 70)

CASAS DE CULTURA E PARQUES INFANTIS

CASAS DE CULTURA

A documentação relativa às Casas de Cultura foi arquivada ainda em 1938, 
com a saída de Mário de Andrade do Departamento de Cultura por pressão de 
Getúlio Vargas. No conjunto de documentos encontrados por Loeb (1994) na caixa 
depositada no Arquivo Municipal da Prefeitura de São Paulo, relativas ao processo 
34.295 de 1937, encontravam-se um projeto executivo completo para uma delas, 
incluindo o orçamento detalhado e documentos relativos às tratativas para sua 
implantação. Os desenhos e anotações encontrados expressavam as reflexões de 
Mário de Andrade para estes espaços, a serem distribuídos por terrenos de cerca 
de 1500m2 na cidade, auxiliando a promover, junto à infância, a disseminação do 
conhecimento sobre a diversidade cultural brasileira (Lima e Loeb, 2017).  Para ele, 
a literatura e a arte possuíam papel essencial tanto na formação do caráter quanto 
na preparação da criança para viver em sociedade e, em sua vida adulta, para o 
trabalho e o serviço à comunidade. Com isso em vista, pensou em um programa de 
ambientes a serem abrigados pelas Casas de Cultura. Em um dos manuscritos que 
produziu a respeito, lê-se (Fig. 1):



Comunicações individuais  · 3005

V — ESPAÇOS, TEMPOS E ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA DA ESCOLA MODERNA

FIG. 1 · Manuscrito de Mario de Andrade com notas sobre os ambientes das Casas da Cultura. 

Fonte: Lima e Loeb, 2017.

“Casa de Cultura
Sala de conferencias com palco para ensaios de peças teatrais
Salas para clube popular de bairro, com jogos, jornais, etc. local para 
ensaios de coral
Salas para biblioteca de adultos
Salas para biblioteca infantil

Edifício com dois pavimentos e possibilidade de elevação do terceiro 
posteriormente
O edifício deve ter duas alas, numa ala localizada a B. Infantil e por cima 
as salas do clube popular, local para ensaios musicais, radio e barulhos. 
Na outra ala a Bib. Popular de adultos no andar térreo e por cima o sa-
lão de conferências, havendo impermeabilidade sonora entre os dois 
pavimentos.” (transcrição de manuscrito de Mario de Andrade, Processo 
34.295 de 1937 in: Lima e Loeb, 2017, p. 19).

Os croquis elaborados por Mário de Andrade dão uma ideia da arquitetura que, 
imaginava, daria corpo às Casas de Cultura. Na elevação esquemática que dese-
nhou, delineia-se um edifício de formas acadêmicas, tradicionais. Um corpo central 
destacado, quase monumental, dada sua proeminência e a presença da bandeira 
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flamulando em seu topo. Corpos simetricamente dispostos a cada lado do corpo 
central. Uma linha horizontal parece distinguir, nestes corpos laterais, a metade 
superior da parte inferior, uma estratégia também acadêmica. (Fig. 2)

FIG. 2 · Croqui original de Mario de Andrade, mostrando uma elevação esquemática da Casa da Cultura.

 Fonte: Arquivo da Prefeitura de São Paulo (Processo 34.295 de 1937) In: Loeb, 1994

Na planta esquemática do primeiro pavimento (Fig. 3), notamos o mesmo 
esquema simétrico repetindo-se: uma escada monumental no centro da planta 
distribuiria os usuários pelos ambientes dispostos em cada ala, no interior da Casa 
da Cultura. Curiosamente, tanto na elevação quanto na planta, Mário de Andrade 
parece dialogar com o imaginário tradicional, acadêmico e conservador da arquite-
tura que predominava na arquitetura dos edifícios públicos, de arquitetura eclética, 
de então, um aparente contrassenso em relação à visão modernista e modernizante 
que sustentava em todas as outras áreas de sua prática política, artística e cultural. 

FIG. 3 · Estudos de Mario de Andrade para as Casas de Cultura. 

Fonte: Arquivo da Prefeitura de São Paulo (Processo 34.295 de 1937). Fonte: Loeb, 1994.
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OS PARQUES INFANTIS

 (..) uma obra sem similar na América do Sul (...). Não são os parques de 
ginástica de Buenos Aires, muito menos os rincones de Montevidéu (...). 
entre esse serviço e o escolar, nenhum traço de conexão. São duas coisas 
inteiramente independentes. O Parque está, assim aberto para qualquer 
criança que lhe queira transpor as portas acolhedoras (...) Num amplo 
salão, realizam-se, de vez em quando, ligeiras sessões artísticas em que 
se toca, se dança, se representa. A um canto, vejo uma Nau Catarineta 
em miniatura; já serviu a um bailado infantil. Perto, um sapateador expõe 
a dois ou três guris os segredos de sua arte (...). Há guris de quatro anos, 
meninos de oito anos, meninas de dez anos com “maillots” próprios da 
idade. Uma algazarra infernal. (Oliveira. In: Faria, 1999, p.126). 

FIG. 4 · Pórtico de entrada do Parque Infantil do Ipiranga.Fonte: Itaú Cultural, 2013.

Construídos em terrenos públicos, com um pórtico de entrada a dar as boas-
-vindas, (Fig. 4) os Parques Infantis tinham capacidade para 400 pessoas. Com-
punham-se de edificações térreas, articuladas a pátios, piscinas, tanques de areia, 
equipamentos de ginástica e salas para diversas atividades. Crianças de 6 a 12 
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anos, em sua maioria filhas e filhos de famílias imigrantes operárias, eram atendidas 
ali gratuitamente, recebendo acesso a atividades artísticas relacionadas ao folclore 
brasileiro, assistência médica e alimentação. (Magalhães, 2018, p. 95)

Por não serem espaços escolares, as crianças, nos Parques Infantis, não eram 
colocadas em classes de acordo com sua idade, o que permitia a realização de ati-
vidades artísticas e criativas não tão estruturadas, como ocorria nas salas de aula. 
Na visão de Mario de Andrade (Fig. 5), a criança era não apenas portadora de sua 
cultura de classe, mas também criadora. No ambiente dos Parques Infantis, esta 
poderia ser encenada, reconhecida, valorizada, o que tornava realmente público o 
conceito deste espaço. 

FIG. 5 · Mario de Andrade entre as crianças no Parque Infantil Dom Pedro II, 1937. 

Fonte: Itaú Cultural: 2013 / Fotografia: João Mussolin

A concepção dos Parques Infantis parece expressar conceitos educacionais 
vigentes ao longo das décadas de 1920 e 1930 no contexto europeu, em particular 
os estudos do psicólogo soviétivo Lev Semyonovich Vygotsky (1896-1934) sobre 
o imaginário infantil e a arte, no contexto de seu trabalho sobre o desenvolvimento 
psicológico das crianças. O “Programa para um Teatro Infantil Proletário” de Wal-
ter Benjamin, também parece ter exercido impacto na concepção andradiana dos 
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Parques Infantis, em particular a ideia de que a performance teatral poderia estar 
desvinculada da ideia da “produtividade” burguesa, ou seja, de obrigação de ser um 
produto a ser apresentado e “consumido” pelo público. Ao contrário, a performance 
no teatro infantil proletário emergiria como consequência da brincadeira, quase como 
um “equívoco”, ou um “chiste”[1], como coloca Benjamin, sem implicar na memoriza-
ção de roteiros, coreografias e infindáveis repetições a título de ensaio, tutoradas 
rigidamente por um diretor. (Ridout, 2013, p. 62)

FIG. 6 · Encenação Teatral no Parque Infantil da Lapa. Fonte: Itaú Cultural s.d. 

Quanto à configuração espacial continham cozinha, vestiários, salas para ativi-
dades diversas e salas para assistência médica. A documentação visual disponível, 
em grande parte de autoria do fotógrafo Benedito Junqueira Duarte, parece sugerir 
que as os espaços livres eram os principais protagonistas dos Parques Infantis. 
Observa-se também a presença do pátio coberto amplo, possivelmente como opção 

[1]  Trecho original de Ridout: The idea that a performance, as such, is only likely to emerge as a kind of 

by-product of playfulness, as a kind of “mistake” or “prank,” as Benjamin puts it (...) (In: Ridout, 2013, P. 62)
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para os dias de intempéries. Pela documentação fotográfica, podemos notar também 
a aparência tradicional dos edifícios que abrigavam atividades pensadas a partir de 
uma matriz intelectual modernista. (Figs. 7,8 e 9)

FIG. 7 · Aspectos das atividades ao ar livre nos Parques Infantis, documentadas por Benedito Junqueira Duarte. 

Fonte: Itaú Cultural s.d. 

FIG. 8 · Planta das Dependências e Planta Geral do Parque Infantil de Santo Amaro Fonte: Faria, 1999.
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FIG. 9 · Parque Infantil da Vila Romana. 

Fonte: Itaú Cultural s.d. / Imagem: Benedito Junqueira Duarte/Casa da Imagem de São Paulo

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tanto a arquitetura não construída das Casas da Cultura quanto os edifícios 
e espaços livres dos Parques Infantis foram expressões das ideias de renovação 
cultural brasileira promovidas por Mário de Andrade. Desde 1922, em Paulicéia 
Desvairada, o autor vinha refletindo sobre a articulação entre as tradições brasilei-
ras e as novas ideias propostas pelas vanguardas internacionais. Eram obras de 
configuração tradicional em sua composição e aspecto formal. Possivelmente foram 
pensadas assim para facilitar a aceitação de seu projeto revolucionário, qual seja, 
acolher, cuidar e educar as crianças filhas e filhos de famílias operárias, “vistos com 
medo e distância pela burguesia da cidade” (ITAÚ CULTURAL, 2013, s/p). Mário 
de Andrade, evidentemente, estava a par do que acontecia na cena arquitetônica 
moderna paulistana. No documentário sobre a inauguração da Casa Modernista de 
Warchavchik, em 1930, podemos vê-lo ao fundo, conversando, em meio às autori-
dades que acompanhavam o evento. (Videofau, 2015) 

Os desenhos para as Casas de Cultura, assim como os edifícios dos Parques 
Infantis, parecem materializar a interlocução entre tradição e modernidade, não 
isenta de contradições e ambiguidades. Assim como outros intelectuais naquele 
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momento, Mário de Andrade assumiu posições tanto na prefeitura de São Paulo 
quanto na União, por um lado, movido pelo desejo de possibilitar a interlocução 
criativa entre o popular e o erudito, e ampliar o acesso à educação e cultura para 
as classes operárias e os menos favorecidos. Por outro, premido pelas pressões 
sociais e pelas circunstâncias políticas, que o restringiram cada vez mais, até que o 
Estado Novo – instaurado em 1937 por Getúlio Vargas – desse fim a sua trajetória 
no Departamento de Cultura, após um período difícil, como relata em carta a Rodrigo 
Mello Franco de Andrade, em maio de 1938:

as desilusões têm sido penosas, companheiro, e os sofrimentos. As 
modificações por enquanto não têm sido grandes, pelo menos não des-
truíram por completo o organismo fundamental do Departamento. Mas 
cada coisinha que cortam me dói de passar a noite acordado. (Andrade 
In: Frota, 1981, p. 30)

A saída de Mário de Andrade do Departamento de Cultura da Prefeitura de São 
Paulo significou não apenas um trauma pessoal, mas também uma evidência da 
fragilidade dos intelectuais de então e, por extensão, de seus projetos transformado-
res da sociedade e da cultura brasileiras. Como Botelho e Hoelz (2018) notaram, a 
relação da intelectualidade brasileira com o Estado Novo pode ser entendida muito 
melhor pela necessidade de sobrevivência material, do que uma adesão em termos 
de valores ou convicções. A visão transformadora para a qual os Parques Infantis 
apontavam vem sendo estudada e discutida hoje, recuperando-se novos elementos, 
emprestando-lhes novos sentidos. As Casas de Cultura ainda merecem mais estu-
dos. Como estruturas arquitetônicas, construídas ou apenas vislumbradas, tanto os 
Parques Infantis quanto as Casas de Cultura representavam esta possível visão de 
Mário de Andrade, que para a transformação da cultura e da sociedade, os espaços 
e edifícios públicos, projetados para essa finalidade, tinham um significado relevante.
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RESUMO

A presente pesquisa possui como objeto de estudo a Escola Estadual Mizuho 
Abundância, bem como o contexto de sua criação devido a uma necessidade local, 
assim como sua função no período contemporâneo. Permeia-se como objetivo com-
preender o processo de implantação desta instituição em período de assunção dos 
imigrantes japoneses nesta região da cidade. Com o apoio das fontes consultadas 
nota-se que havia outras escolas estaduais na região, porém a dificuldades de lo-
comoção na década de 1970 era um fator que apresentava grande déficit. 

A construção da escola trouxe ganhos para a comunidade naquele período, 
principalmente para os nisseis. Inicialmente os alunos matriculados na instituição 
era uma média de metade de nisseis e metade dos filhos de trabalhadores das 
atividades agrícolas desenvolvidas pelos japoneses na região. Como se deu este 
processo de união entre os japoneses para a aquisição destas propriedades faz 
parte do desenvolvimento deste trabalho. Atualmente o cenário de desenvolvimento 
de atividades oriundas das terras adquiridas na década de 1950 sofreu alterações 
significativas. Os atuais desafios e a resistência à continuidade da atual Sociedade 
Cultual localizada na região são abordados neste artigo. Assim como, os impactos 
sociais e políticos configurados pelos colonos japoneses que ainda refletem a marca 
destes imigrantes na região.

PALAVRAS-CHAVE

História da educação, imigrantes japoneses, instituições escolares

INTRODUÇÃO

Este trabalho tem como objetivo destacar de que forma a colônia japonesa 
contribuiu na criação e implementação da sua cultura em uma escola pública loca-
lizada na cidade de São Bernardo do Campo, no Estado de São Paulo. O objeto de 
estudo é a Escola Estadual Mizuho Abundância. Trata-se de um estudo de caráter 
documental e bibliográfico pautado no eixo temático espaço, tempo e organização 
pedagógica da escola moderna, fundamentando-se ainda na vertente da história das 
instituições escolares, sob a perspectiva de Nosella e Buffa. As fontes consultadas 
foram o portal da Associação Cultural Mizuho e a obra de Medici (2012) sobre a 
Imigração japonesa em São Bernardo do Campo na década de 1950. 

A Escola Estadual Mizuho Abundância foi construída no ano de 1961 pela pre-
feitura municipal, sendo o terreno doado pelos imigrantes japoneses. São Bernardo 
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do campo foi umas das regiões que recebeu os imigrantes japoneses em meados 
no século XX. Esses imigrantes deixaram suas marcas, que ainda predominam for-
temente na região. A antiga São Bernardo do Campo foi povoada por uma família 
de italianos, contudo, em 18 de junho de 1908, foi oficialmente datada como o início 
da imigração Japonesa (Medici, 2012).

O navio Kasato Maru aportou na cidade de Santos trazendo 781 lavradores que 
foram encaminhados para trabalhar em fazendas do interior paulista. Formou-se um 
grupo de dez japoneses que ao chegarem ao Brasil em épocas diferentes estabele-
ceram-se em várias regiões do interior paulista, trabalhando em terras arrendadas. 
Ao juntarem uma boa quantidade de dinheiro resolveram comprar suas próprias 
terras. Dentre estes imigrantes japoneses, houve um plano entre dez integrantes de 
economizarem e adquirirem uma quantidade de terra. Assim, estes dez japoneses, 
no ano de 1935 adquiriram de uma família de italianos, 60 alqueires de terra, na 
região atualmente denominada de Cooperativa e Alvarenga (Medici, 2012). 

Essas terras pertenciam a Ângelo Boralli, imigrante italiano que as ganhou do 
governo e na qual plantava uvas. O atual bairro que foi denominado como Coope-
rativa era conhecido por colônia Mizuho. A denominação de Cooperativa justifica-se 
devido estes lavradores japoneses realmente trabalharem em cooperação e Mizuho 
para os japoneses significa abundância, ainda HO em japonês significa reviver. A 
cidade de São Bernardo do Campo desenvolveu-se a partir das colônias, portanto 
a colônia japonesa foi uma das mais importantes para este desenvolvimento, pois 
contribuiu fortemente com a agricultura, nas plantações de batatas, rendendo ao 
título de batateiros para quem nasce em São Bernardo do campo (Medici, 2012). 

Posteriormente, vieram as granjas, as fábricas de tijolos e telhas – grandes 
olarias. Segundo Medici (1983) os imigrantes japoneses deixaram suas marcas 
e continuam lutando na era atual para que na nova geração não desvie de seus 
ideais, primando pela humildade, espírito de trabalho, gentileza, paciência, vontade 
de viver, de vencer na vida, e espírito de comunidade. Encontraram grandes dificul-
dades para se adaptarem a língua portuguesa, todavia, a educação é um fator de 
grande importância para os japoneses, visto que foi preservada pelos esforços de 
descendentes, objetivando manter viva a língua oriental.

BREVE CONTEXTO HISTÓRICO

Oficialmente a imigração japonesa no Brasil iniciou-se em 1908, foi um período 
marcado por uma grande necessidade da mão de obra nas fazendas de café no 
tanto no Sul como no Sudeste brasileiro devido ao reflexo pós-escravatura que o 
país vivia; em concordância a esta situação o Japão precisava escoar o excedente 
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populacional, que ocasionou problemas internos japoneses derivados da reforma 
política da Era Meiji do período de 1868 a 1912 (Sasaki, 2006). 

O navio Kasato Maru partiu do porto de Kobe no dia 28 de abril de 1908 e 
atracou-se no Porto de Santos em São Paulo no dia 18 de junho daquele mesmo 
ano, após 51 dias em alto mar. Trouxe 781 imigrantes japoneses, era um navio pro-
jetado para transportar cargas e não pessoas, um navio capturado pelos japoneses 
durante uma guerra contra a Rússia em 1905, um navio-hospital adaptado para tal 
finalidade (Iwassa, 2012).

Segundo Medici (1983), o ano de 1910 foi um período marcado como a segun-
da leva de japoneses chegando ao Brasil, no qual o navio chamado Ryojun Maru, 
trouxe 447 famílias, totalizando 906 pessoas. No período de 1912 a 1914 há registro 
da chegada ao porto de Santos de mais oito navios. Destaca-se que o governo do 
Estado de São Paulo subsidiou totalmente o envio de imigrantes à agricultura no 
período de 1908 a 1914.

De acordo com Fausto (2000) a imigração teve uma abertura nas terras brasilei-
ras, principalmente em São Paulo para suprir a necessidade do problema originário 
pelo fim do período de escravismo mal planejado. Sakurai (2000) complementa que 
a abolição à escravatura de 1988 teve como ideia central substituir o trabalho escra-
vo pelo trabalho livre. Predominava nesse contexto de retirar o Brasil da condição 
de um país inferior, elevando-o ao pensamento de superioridade. De tal modo, a 
imigração foi à oportunidade para resolver este problema. 

Os japoneses agarram as oportunidades que o país os oferecia, pois eram 
terras promissoras integrando-se da educação e da posse da terra, sacrificou-se 
aos seus costumes. Mesmo após um período de estadia em terras estranhas, ao 
adquirir uma quantidade de dinheiro, eles ainda podem retornar para seu país de 
origem e investir em propriedades no Brasil, conquistando seu espaço, introduzido 
sua cultura e adquirindo seu respeito (Fausto, 2000). 

Conforme Zimbes (2001) o Brasil pode ser denominado pela metáfora de um 
“laboratório racial”. Isto se justifica, visto que a partir do ano de 1950 o processo 
de escravatura de uma determinada etnia no país não penduraria por muito tempo, 
tornando a imigração como tema central das políticas públicas.

A situação econômica no Japão presenciava uma crise de resquícios de um 
regime militar denominado Xongunato Tokugawa, anterior à Era Meiji. Condicionando 
aos primeiros fluxos emigratórios japoneses para o Brasil no fim do Século XX. De 
um lado o governo japonês controlava a saída da população para o exterior, condi-
cionado a uma única alternativa como fornecer trabalho a uma população que vivia 
à margem de miséria (Iwassa, 2012).
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De acordo com Sasaki (2006) o pensamento dos imigrantes japoneses até início 
da Segunda Guerra Mundial era considerado como nihonjin, consistia em retornar 
ao seu país de origem após terem enriquecido no Brasil. Houve uma decepção, pois 
os japoneses acreditavam na vitória do Japão (Medici, 1983), não acreditando que o 
Japão foi derrotado na Segunda Guerra Mundial. No entanto, foi um período decisi-
vo para os japoneses após a finalização de a Segunda Guerra Mundial retornar ao 
país. Devido ao insucesso deste marco histórico os imigrantes japoneses passaram 
a construir suas vidas nas terras brasileiras abandonando a ideia de permanecer no 
Brasil em condições provisórias.

O período de 1953 – 1973 é considerado para os pesquisadores do contexto 
de imigração no Brasil, como o período pós-guerra, neste período chegou-se no 
país aproximadamente 53 mil japoneses, o último ocorreu no ano de 1973, com a 
chegada do navio Nippon Maru (Medici, 1983).

A fundação das colônias

O período pós-escravatura preocupou o grupo da elite paulista, sociedade 
formada por produtores de café. Essa sociedade visava à substituição da mão de 
obra por estrangeiros, período em que o poder político era voltado especialmente 
para os cafeicultores (Iwassa, 2012). 

Segundo Demartini (2000) as associações tinham objetivos de suprir a edu-
cação dos filhos dos imigrantes japoneses, promovendo entre os núcleos coloniais 
encontros comunitários e sociais, existia como um eixo condutor a construção de 
escolas. Neste sentido, quando fundava uma associação, o primeiro questionamento 
era se haveria escola naquele núcleo. A maioria dos pais desejavam que seus filhos 
aprendessem a língua e os costumes japoneses, pois, existia entre os imigrantes os 
planos de retornar ao Japão após adquirir uma boa uma condição financeira. Porém, 
eles viviam sobre um dilema, guardar dinheiro ou investir na educação dos filhos?

O acordo firmado entre Japão e Brasil denominado como tratado da amizade 
alcançava êxito, com isso houve a necessidade de acomodar as famílias nipônicas 
recém-chegadas em solos brasileiros dando início as colônias. Este acordo era ce-
lebrado entre o governo do estado de São Paulo e o representante do Tókio Sindi-
cate (sindicato de Tóquio), assim, as primeiras 30 famílias assentadas apropriaram 
de uma concessão de 30 hectares de terra na região de Iguape, Vale do Ribeira 
(Raizes, 2008).

De acordo com o Portal Bunkyo, órgão responsável pela administração do 
Museu de Imigração Japonesa de São Paulo, o estado de São Paulo ao receber os 
imigrantes japoneses atravessava uma grave crise econômica e os japoneses que 
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também eram oriundos de uma crise demográfica de seu país tentaram a sorte nas 
lavouras de café. A maioria desses colonos foi conduzida para o interior do estado.

De acordo com Medici (1983) no ano de 1912 o atual ABCDMRR que atualmente 
recebem o nome de Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano, Mauá, 
Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra, era denominado São Bernardo do Campo e 
recebeu os quatro primeiros japoneses que eram marceneiros, foram eles: Tomoiti 
Kobuti, Kameiti Yamashita, Sinti Yago e Shimiti Mitami. Eles ficaram na região so-
mente seis meses e retornaram para o Japão. Somente em 1918 que chegaram 
os primeiros Nipônicos a se fixarem definitivamente na região. Sadaichi Takeshita 
que ficou conhecido como José Takeshita, era um destes membros, derivado uma 
expedição naturalista (Raízes, 2008).

De acordo com Demartini (2006) ao longo do século XX, principalmente após a 
Segunda Guerra Mundial os povos japoneses foram se institucionalizando com sua 
presença. Criaram-se muitas entidades associativas, congregando práticas diferentes 
permeadas por aspectos culturais, religiosos, esportivos, recreativos e agrícolas. 
Houve-se a influências na criação destas entidades da derivação de suas origens 
de províncias japonesas. Deve-se acentuar a participação do governo japonês na 
promoção da imigração ao Brasil, em vários aspectos, influenciando para que as 
associações japonesas desenvolvessem atividades agrícolas. 

A descoberta de São Bernardo do Campo foi de maneira tímida, chegando 
indivíduos em pequenos grupos que muitas vezes era formado somente por mem-
bros de uma mesma família. Na história da imigração japonesa em São Bernardo 
do Campo não houve a chegada em grande quantidade de japoneses na cidade, 
assim como não houve grupos que ao chegarem no estado de São Paulo que fossem 
direcionados diretamente para o ABC Paulista (Medici, 1983).

De acordo com Sasaki (2006), a capital do Estado de São Paulo serviu para 
os japoneses como local propício para se instalarem e ao seu redor com participa-
ção ativa na produção de atividades agrícolas, ficando conhecido como o Cinturão 
Verde, pois se desenvolveram com essas atividades o cultivo de verduras e frutas 
para abastecer a capital e sua Região Metropolitana. 

São Bernardo do Campo, desde o ano 1877, recebeu outros imigrantes eu-
ropeus, a cidade foi dividida em regiões, denominados de sítios ou lotes coloniais, 
e de acordo com os registros o bairro Cooperativa transformou-se em um bairro 
oriental. A chegada das primeiras famílias japonesas em São Bernardo ocorreu no 
ano de 1935. Organizados em cooperativas, os japoneses desbravaram as terras, 
introduziram a avicultura e produção de cogumelos (Medici, 2012).

Segundo Medici (1950), A formação da Colônia Mizuho ocorre de acordo com 
os registros no ano de 1938. Riuichi Matsumoto, Kiyoji Inoue, Toschio Tamai, Gum-
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pei Ito, Ichimitsu Shintimi, Yoshiharu Adachi, Fukutaro Iyda, Hidekichi Suga, Tagagi 
Koogem e Katsuo Sassaki, se conheceram no Itaim Paulista fizeram seus planos 
e após um período se reencontraram e adquiriram 60 alqueires de terras na região 
conhecida como região da Cooperativa, nome originado devido ao planejamento de 
seus colonizadores (Portal Associação Mizuho).

De acordo com Medici (2012), a gleba adquirida pelos japoneses media 60 al-
queires pertencentes a Ângelo Boralli, imigrante italiano, que recebeu essas terras por 
meio de um programa do Governo Estadual em décadas anteriores como doações. 
Dentre os dez japoneses que adquiriram essa propriedade, Riuchi Matsumoto foi 
considerado o prefeito ou o embaixador do Mizuho, pela sua vivacidade, camarada-
gem e facilidade de comunicar-se em todas as esferas, municipais e internacionais. 

Ao iniciar o processo que dá início a industrialização Riuchi Matsumoto inicia a 
construção de um tratado internacional considerado como o tratado de amizade e tor-
na-se São Bernardo do Campo cidade irmã de Tokuyama ocorrendo em 1974. Houve 
união entre os dez colonizadores adquirente das terras, eles reservaram um alqueire 
para uso comum. Ao centro, um pátio arredondado que ainda existe para práticas es-
portivas e de lazer, ao redor, escola, igreja, salão e quadras esportivas. Considera-se 
assim a matriz da atual sede da Associação Cultural Mizuho (Medici, 2012).

Os primeiros japoneses que chegaram à antiga São Bernardo do Campo des-
pertavam curiosidade aos nativos da região, devido a predominantes características 
de olhos esticados, cabelos pretos, pele amarelada, idiomas diferentes, semblantes 
sérios e modos estranhos, dificultava um relacionamento de fácil aceitação. Com 
traços tímidos, discretos, o contraste era gigantesco com um povo com gestos largos, 
abertos e receptivos (Medici, 1983). 

Os colonos japoneses procuraram de acordo com seus costumes e tradições 
desenvolverem atividades esportivas para aproximar-se da comunidade da local. 
Organizavam uma festa no terceiro domingo de cada mês, ofereciam várias ativida-
des principalmente esportivas e até com premiações, era chamada de festa Undokai 
que significa dia de esportes (Medici, 1950).

A imigração japonesa no Brasil

Existia um duplo interesse com a vinda dos imigrantes japoneses para o Brasil. 
O Brasil necessitava de mão-de-obra para desenvolver as atividades braçais nas 
lavouras de café nas grandes fazendas distribuídas principalmente no interior do Es-
tado de São Paulo e norte do estado do Paraná. Enquanto o Japão precisava aliviar 
a tensão social no país, em decorrência do alto índice demográfico (Portal Bunkyo). 

No ano de 1907, existia uma Companhia Japonesa de Emigração chamada 
de kokoku que significa pátria e havia um pacto entre a secretaria da Agricultura do 
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Estado de São Paulo, devido à carência de mãos de obra causada pela abolição 
da escravatura. Nesse período era esperado cerca de três mil colonos japoneses 
objetivando atender o desfalque ocorrido (Medici, 1950). 

Kasato Maru é um símbolo da imigração japonesa no Brasil, os documentos 
oficiais registram como 18 de junho de 1908, após um período de 52 dias, desem-
barcam 781 imigrantes originados de 168 famílias e além de 12 passageiros inde-
pendentes. Os primeiros imigrantes a chegarem ao Brasil foi datado no ano de 1908 
e a última embarcação de japoneses chegou ao Brasil em 1973 no porto de Santos 
o navio Nippon Maru (Medici,1950).

O estado de São Paulo enfrentou uma crise na década de 1930, proporcionan-
do um movimento da saída da zona rural para a capital, em consequência cidades 
aos arredores da capital como o ABC paulista. Neste período volta a se encontrar 
um grupo de japoneses e funda-se uma vila tendo como seu principal líder Ryichi 
Matsumoto (Portal Bunkyo). 

De acordo com Medici (1950), em 1935 dez famílias fundaram a Colônia Mizuho 
em São Bernardo do Campo, a data precisa foi 07 de maio de 1935. Os fundadores 
são Grumpei Ito, Fukutaro Iida, Kogem Takaki e Idekichi suga, Ichimitsu Shintomi, 
Yoschoharu Adachi e Katsuo Sassaki e Ruichi Matsumoto, Kiyoji Inoue e Toschi 
Tamai. Esse grupo fundou a associação Cultural de Alvarenga Mizuho.

Segundo Medici (2012), os fundadores que tiveram a audácia de planejar a 
associação cultural Mizuho, partiram e os seus decentes considerados nisseis, 
sansseis, enfrentam as resistências do atual contexto político e social para manter 
a memória do Mizuho. 

A associação Mizuho desde o início de suas atividades mantem suas atividades 
como a festa do Undokai, é um dia de realização de atividades de práticas espor-
tivas sempre aos terceiros domingos do mês destinada a comunidade externa ao 
entorno. De acordo com suas tradições preserva-se o nohongogakko que é o ensino 
da língua japonesa, shodô é caligrafia japonesa com pincel, Kenko taissô, pintura 
em tela, ginástica da saúde. Nihonbuyô, dança oficial. Shako-dance, karaokê, taikô, 
gateball, futebol de salão (Medici, 2012).

Passando por mais de 100 anos ao marco imigratório da comunidade nipônica 
no Brasil, sabe-se que os pioneiros já se foram cabendo aos nisseis e sansseis a 
responsabilidade da continuidade à memória e tradições culturais. Na prática, a as-
sociação cultural do Mizuho existe desde 1935, com declaração de utilidade pública 
no ano de 1963. No início do mês de maio de todos os anos a associação Cultural 
Mizuho, localizada na Praça Tokuyama, número 02 Bairro Cooperativa, São Bernardo 
do Campo, São Paulo celebra com eventos destinados à comunidade (Medici, 2012).
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A CONSTRUÇÃO DO GRUPO ESCOLAR MIZUHO

A comunidade japonesa instalou-se em uma região distante do centro da cidade, 
neste período, não havia escolas públicas nas proximidades, era uma problemática 
para as famílias japonesas, surge a ideia de construir um grupo escolar na região. 
Em 24 de junho de 1961, publica-se o decreto da criação e abertura do Grupo 
Escolar Mizuho com base nos termos dos artigos 201 e 205 do Decreto 17.696 de 
26-11-47.Fforam criadas quatro classes mediante anexo das escolas 1ª, 2ª, Mistas 
e Masculinas.

O Grupo Escolar Mizuho Abundância no contexto de sua criação pode ser 
interpretado em sua fundação como a Pedagogia da Alternância, partindo do prin-
cípio fundamental de articulação entre a escola e vida e de sua vinculação com os 
movimentos sociais e dos trabalhadores vinculados à colônia Mizuho e o entorno 
(Nosella, 2014). O professor é o profissional que domina a arte de encantar, despertar 
e encorajar as pessoas na certeza de que mudanças virão e a sustentação dessas 
mudanças pauta-se no conhecimento. (Dassoler, 2012).

Nos termos dos artigos 201 e 205 do decreto 17.698 de 26-11-1947, o Gru-
po Escolar “Mizuho” (Abundância), de 2º estágio, em São Bernardo do Campo foi 
criado, iniciando com quatro classes, sendo 1ª e 2ª mistas masculinas, no Bairro da 
Cooperativa, todas de 2º estágio presente vagas de criação de uma classe, dados 
da publicação do diário oficial de 25-06-1961(DO 25-06-1961).

A escola é um espaço propicio para contextualizar e organizar o processo de 
ensino e aprendizagem, com a responsabilidade de transmitir saberes, culturas e 
valores, integrando nesta contextualização fatores históricos das necessidades sociais 
e temporais da sua fundação, objetivando valorizar e responsabilizar a comunidade 
aprendente dos períodos atuais. (Boto, 2014).

O estudo da história da instituição escolar Mizuho Abundância, é pautado por 
documentação oficiais da criação, bem como acervo de registro de matrículas nos 
três primeiros anos de fundação, A escola é localizada em região de periferia en-
volvida por um cenário populacional de comunidades carente pouco representada 
pelos contextos e mídias e pesquisa cientifica (Nosella, 2005).

Em consonância com Demartini (2000), houve-se a influência das culturas e 
tradições dos nipônicos nos primeiros anos de funcionamento da Instituição Escolar. 
Uma comunidade que carregava um egocentrismo caracterizava que a escola bra-
sileira não era conveniente para seus filhos, justificando não haver a preocupação 
de ensinar a devoção familiar e para continuar com esse ideal de pensamento era 
necessário dar educação a maneira japonesa, primando principalmente pelo ensino 
da língua.
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O ATUAL CONTEXTO DA ESCOLA ESTADUAL MIZUHO ABUNDÂNCIA

De acordo com Medici (1983) no início do ano de 1960 a população de São 
Bernardo do Campo era pouco mais de 80 mil habitantes. Existiam algumas escolas 
públicas, porém, na região Central da cidade. Havia a necessidade de construção 
de novas escolas, pois no início do ano de 1970 a contabilização da população 
chegava-se a 200 mil habitantes. 

De acordo com os registros encontrados nos documentos oficiais da escola, 
há um livro de registros que consta religião, número de matrícula, número de or-
dem, nome, idade, naturalidade (local e estado) filiação (pai e mãe), nacionalidade 
profissão dos pais, e residência. 

As informações registradas a seguir foram extraídas dos livros de registros da 
Escola Estadual Mizuho Abundância no ano de sua fundação:

Ano de 1961 foram matriculados 37 alunos, nascidos entre o ano de 1947 a 
1952. O mais velho tinha 14 anos e o mais novo tinha 9 anos, 7 alunos japoneses 
e 9 nisseis (filhos de japoneses).

Ano de 1962 foram matriculados 142, nascidos entre o ano de 1946 a 1955. O 
mais velho tinha 16 anos e o mais novo 7 anos. Sendo 21 japoneses e 45 nisseis. 
Acrescenta-se 2 filhos de espanhóis e 1 filho de alemão.

Ano de 1963 foram matriculados 202, nascidos entre o ano de 1948 a 1956. O 
mais velho tinha 15 anos e o mais novo 7 anos. Sendo 33 japoneses e 48 nisseis. 
Acrescenta-se 3 filhos de portugueses 1 filho de alemão e filho de coreano.

Ano de 1964 foram matriculados 106, nascidos entre o ano de 1948 a 1956. O 
mais velho tinha 16 anos e o mais novo 8 anos. Sendo 33 japoneses e 48 nisseis. 
Acrescenta-se 3 filhos de portugueses 1 filho de alemão e filho de coreano. 

A escola Mizuho Abundância, possui uma infraestrutura para viabilizar uma 
educação de qualidade priorizando um aprendizado eficaz. É uma escola que possui 
água potável com abastecimento pela rede pública, assim como energia elétrica, 
possui esgoto sanitário, banheiro acessibilidade, possui sala de leitura, laboratório de 
ciência e de informática, acesso a internet, computadores para uso de alunos, pátio 
coberto e descoberto, duas quadras de esporte sendo uma coberta e outra desco-
berta, sala de professores equipada, secretaria, sala de direção (IDEB/MEC-2019) 

Segundo Nóvoa (2012), deve-se pensar na escola como uma organização cen-
trada na aprendizagem, priorizando a valorização da arte, da ciência e da cultura, no 
contexto da sociedade do conhecimento. Pensar na escola como acolhimento social, 
tecendo junto ao conceito de aprendizagem além do conhecimento, as emoções, 
o sentimento e a consciência, englobando a criatividade, a capacidade de resolver 
problemas, a inteligência e a intuição resumindo-se à atual denominação acolhimento.
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A escola Estadual Mizuho Abundância com características diferenciadas das 
demais possui uma característica de construção em grandes proporções linear, ro-
deadas por árvores de maioria frutífera. Com grande extensão, considera-se uma 
chácara dentro de uma área urbana. O processo de industrialização da cidade ocor-
reu na década de 1970 e a escola perdeu as características do público do período 
de sua criação. Assim como as demais intuições públicas de ensino enfrentam seus 
desafios diários, entretanto procuraram-se proporcionar um ambiente acolhedor 
ofertando um ensino dentro de suas possibilidades, de boa qualidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como apresentado ao longo deste trabalho a imigração japonesa, é referen-
ciada na data do dia 18 de junho de 1908 com o Navio Kassato Maru. Todavia, de 
acordo com os acervos históricos o ano 1877 registra-se as primeiras evidências de 
imigrantes japoneses no litoral do Paraná. 

Os imigrantes japoneses que chegaram ao Brasil trouxeram consigo pou-
quíssima bagagem pessoal. Esta população é reservada em suas características 
físicas e trazem sua marca com um formato de olhos pequenos e com um horizonte 
incalculável. Os Nipônicos que chegavam ao Estado de São Paulo com toda a sua 
família faziam parte do tratado entre os o governo japonês e o governo paulista. Eles 
traziam consigo o desejo de retornar ao seu país com boas condições financeiras. 

A história da imigração japonesa é um campo riquíssimo e permear por este 
caminho possibilita analisar e refletir sobre o contexto atual, bem como interpretar 
que muitos sonhos desta população foram interrompidos devido ao insucesso do 
Japão na Segunda Guerra Mundial. 

Com fim da Segunda Guerra Mundial, muitos japoneses não acreditavam no 
fracasso do Japão, relata-se que tiveram que sair alguns japoneses do Brasil para 
ir ao Japão presenciar o ocorrido. Assim surge um dilema: investir no Brasil ou re-
tornar para o Japão?

É notória a preocupação dos japonese com a educação, quando iniciava uma 
colônia o primeiro questionamento era se na sede da colônia havia uma escola. Para 
eles não importava as condições de instalações, porém deveria ter o espaço físico 
para desenvolver o aprendizado.

O Brasil se desenvolvia pela mão de obra escrava, por isso era considerado 
um país inferior. Foi por estes princípios que se inicia o processo de finalização a 
escravatura. De tal modo, surge a ideia de abertura dos processos de imigração. 
O estado de São Paulo viabiliza um diálogo com Japão, pois de um lado existia a 
necessidade da mão de obra, do outro existia um país que após passar por período 
ditadura enfrentava uma densidade populacional passando por sérias dificuldades.
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Os japoneses após longo período na embarcação chegavam ao porto de Santos, 
subiam principalmente caminho das ferrovias e quando chegava ao planalto pau-
lista existia uma pessoa encarregada de acompanhar as famílias de japoneses às 
fazendas. O processo de adaptação era difícil e neste contexto existia uma espécie 
de acordo entre as famílias e os fazendeiros, mediados por um representante do 
governo japonês. As famílias ao chegarem às fazendas firmavam um acordo, onde 
parte 2/3 da produção era dos fazendeiros e 1/3 dos colonos japoneses.

O estado de São Paulo passa por uma grande revolução na década de 1930, 
conhecida como revolução constitucionalista de 1930. Os colonos aproveitaram deste 
contexto de revolta e deixam as terras dos grandes proprietários de fazendas de café e 
se instalaram aos redores da cidade, que atualmente é capital do Estado de São Paulo.

Quando desembarcaram nos solos brasileiros dez famílias combinaram e após 
separação cada família iria para uma localidade no interior do estado como era 
previsto, reservaria uma quantidade de dinheiro e ao encontrar novamente teriam 
condições de adquirir suas propriedades. Como havia planejado, se reencontram e 
chegaram em São Bernardo do Campo e compraram 60 alqueires de terras de uma 
família de italianos que havia recebido como doações do governo do estado de São 
Paulo em décadas anteriores. Surge assim à cooperativa Mizuho.

As famílias japonesas enfrentaram terras praticamente virgens e trabalharam 
muito. Inicia-se sua saga na região, enfrentar uma cidade com características inte-
riorana, com povo acolhedor amigo, contrapondo aos nipônicos, além das caracte-
rísticas físicas muito diferenciadas carregam consigo a seriedade. 

Os imigrantes japoneses produziram carvão, tijolos, telhas, plantaram batatas 
rendendo aos descentes de São Bernardo do Campo o título de batateiros. Porém, 
duas atividades deixaram sua marca: as granjas existentes na região com produção 
de insumos, ovos além do comércio das próprias aves e a produção de hortaliças, 
que ainda existem, mesmo que algumas sufocadas pela urbanização.

De acordo com as tradições japonesas, a educação é a base principal, e os 
japoneses, nisseis e filhos de trabalhadores destas propriedades de japoneses 
precisavam deslocar-se até o centro cidade para frequentar a escola. Surge a ne-
cessidade de construir uma escola próxima à colônia.

Embasado no decreto do governo de São Paulo 17.698 de 26 de novembro 
de 1947, os proprietários da colônia Mizuho doaram uma extensão de terras para 
a prefeitura e construíram o grupo Escolar Mizuho com abertura no ano de 1961. 
Atualmente denominada Escola Estadual Mizuho Abundância, regida pelas leis edu-
cacionais brasileiras sob a responsabilidade da Secretaria Estadual de Educação de 
São Paulo (SEDUC/SP) traz em sua história contribuições da imigração japonesa 
no Brasil.
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RESUMO

Este trabalho se debruça sobre a recepção e apropriação da Escola Nova na 
América Latina procurando desvelar o processo pelo qual os liames entre as prescri-
ções teóricas e as demandas sociais foram sendo redefinidos nos diversos países. 
Compulsando as iniciativas de enviar professores locais para estagiar nos centros 
do escolanovismo na Europa e nos Estados Unidos, tais como o Instituto Jean Ja-
cques Rousseau em Genebra e o Teachers College em Nova Iorque, procura-se 
avaliar em que medida pode-se atribuir a esses estágios as transformações que se 
propunham, ou se realizavam, nas escolas locais. Por outro lado, analisa-se também 
a participação dos governos na concretização dos convites aceitos pelos principais 
divulgadores da escola nova para realizar cursos e palestras em seus países, como 
foi o caso de Claparède no Brasil, Decroly na Colômbia e Ferrière na Argentina, e 
sua utilização na formulação das políticas educacionais nacionais. Comprova-se a 
utilização do escolanovismo como instrumento político de intervenção na política 
local, processo esse que culminou em sua assimilação pela política educacional do 
Estado em muitos países.

PALAVRAS-CHAVE

Escola Nova, apropriação, política educacional

ESCOLA NOVA E ESTADO NACIONAL NA AMÉRICA LATINA

É recorrente na historiografia o uso de uma “metáfora de navegação” para 
descrever a circulação e o aportamento da escola nova na América Latina. Ela 
seria semelhante a um navio a percorrer seus portos deixando em cada um deles 
mensagens renovadoras. A metáfora é oportuna porque na dinâmica do movimento 
escolanovista foram decisivos os intercâmbios realizados por meio de viagens de 
seus mentores e partidários que transitaram entre os Estados Unidos e a Europa e 
os países latino-americanos e vice-versa. No desenvolvimento dessa metáfora já 
se concluiu que o navio não tem um porto definido, para sair ou chegar, e que, na 
verdade, esse movimento é melhor descrito metaforicamente se considerarmos vá-
rios e heterogêneos navios chegando a portos por sua vez distintos e internamente 
heterogêneos (Cucuzza, 2017). Analisar essas viagens, seus patrocinadores, suas 
repercussões tanto nos países de destino quanto de origem, nos parece essencial 
para historiar o complexo trânsito da escola nova através do mundo nas décadas 
de 20 e 30 do século passado. 
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Ao relatar em Paris, frente à Société Alfred Binet, sua viagem e estadia no 
Brasil, Théodore Simon confessa que “não é sem apreensão que nos resolvemos 
a embarcar”, imaginando “com temor as novas condições que vamos encontrar”. 
Afirmando que “nossas administrações favorecem esses deslocamentos”, Simon 
reconhece que ficou “realmente sensibilizado pela solicitude que me dispensaram”, 
o que facilitou sobremaneira sua “separação” da França. Falando aos membros de 
uma associação denominada originalmente, Société Libre pour l’Étude Psycholo-
gique de l’Enfant, da qual passou a ser o presidente após a morte de Alfred Binet, 
Simon destacou entre os motivos da partida, “além do demônio da aventura”, que

acenavam-me, ali, com um país novo e um esforço pedagógico cujas provas 
agora mesmo apreciareis; exprimiam-me o desejo de que as professoras 
daquela região fossem iniciadas nos métodos que, após a morte de Binet, 
me esforço por levar adiante, e que são franceses, embora muita gente, 
entre nós, os considere americanos (Simon, 1989, p. 50).

Sem dúvida, o médico francês Théodore Simon, professor da Universidade 
de Paris, era o mais famoso colaborador contratado pelo governo de Minas Gerais 
para auxiliar na implantação da reforma educacional então em curso naquele esta-
do brasileiro. Responsável, junto com Binet, pela elaboração dos primeiros testes 
de inteligência e da escala Binet-Simon para a determinação da idade mental de 
crianças, Simon encarnava perfeitamente a pretensão dos reformadores mineiros 
de instaurar uma pedagogia científica em suas escolas públicas. Como um dos 
expoentes mundiais da psicologia experimental, ele tinha a autoridade necessária 
para apresentar aos professores mineiros os métodos e técnicas psicológicas de 
investigação da criança visando sua aplicação no ensino. Sua vinda à Belo Horizon-
te concretizava assim o espírito escolanovista que informava a chamada reforma 
Francisco Campos, nome do então responsável pela educação no governo mineiro.

Apesar de ter permanecido no Brasil um curto período de tempo, de final de 
fevereiro a início de maio de 1929, Simon fez questão de relatar sua experiência a 
seus pares, uma vez que, além das aulas e conferências, ele adaptou seus testes 
à realidade local, aplicando-os intensivamente a crianças, jovens e adultos de Belo 
Horizonte, corroborando de maneira geral os mesmos resultados que obtivera na 
França. Na palestra, ele relata com deleite a confirmação de sua perspectiva acerca 
do papel da psicologia nas ciências da educação: 

A pedagogia, repete-se, deve vir buscar apoio na Psicologia da Crian-
ça. Mas, ao passo que a Psicologia realizou esse progresso de medir a 
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inteligência de cada pessoa – e se bem que, do mesmo golpe, ela te-
nha fornecido a medida do domínio da instrução – a escola, a princípio, 
manteve seus hábitos, e mal começa a fazer passar à prática as noções 
adquiridas. O nosso papel, aqui, é, felizmente, menos o de garantir es-
sas aplicações do que o trabalhar para fornecer as técnicas necessárias. 
Ora, tive o prazer de verificar, mais uma vez, que essas técnicas nós a 
possuímos hoje (Simon, 1989, p. 53).

Atento à presença palestra do embaixador do Brasil na França, Luiz Martins de 
Souza Dantas, Simon não se cansou de discorrer sobre a terra, sobre os brasileiros 
e seus costumes, sempre num tom cordial de agradecimento pela efusiva acolhida. 
Dirigindo-se diretamente ao embaixador, ele descreveu em detalhes a homenagem 
que lhe foi prestada durante sua despedida do grupo escolar no qual havia traba-
lhado. Empolgado, Simon, ao relembrar as crianças cantando “vosso hino nacional” 
para, em seguida, apresentarem “evoluções ginásticas variadas”, teceu a seguinte 
consideração:

na luz límpida da manhã, essas centenas de crianças, cujas teorias desen-
rolavam sob nossos olhos o ritmo harmonioso dos seus passos, a leveza 
do seu andar, pareciam verdadeiramente simbolizar a marcha ascensional 
do vosso povo e anunciar-lhe a grandeza (Simon, 1989, p. 54).

O tom ufanista e laudatório com relação ao Brasil e à jovem capital mineira, 
certamente contribuiu de forma decisiva para que sua fala, traduzida para o portu-
guês, fosse publicada pelo governo mineiro no jornal oficial Minas Gerais e em sua 
Revista do Ensino logo no início do ano seguinte.

Este episódio nos revela de forma clara características presentes no trânsito 
educacional entre a França e o Brasil ocorrido nos marcos do movimento escola-
novista dos anos de 1920. Em primeiro lugar, o anseio, não só em divulgar, mas 
também em experimentar, os resultados das nascentes “ciências da educação” em 
outros países. De um lado, apesar dos incômodos no deslocamento (só a viagem de 
navio até o Rio de Janeiro durava 15 longos dias) valia a pena pôr à prova achados, 
recém desvelados nos laboratórios e classes experimentais, em escolas imersas 
em diferentes realidades sociais e culturais. Por outro lado, as despesas realizadas 
eram compensadas pela mobilização provocada nos meios educacionais em torno 
da celebridade e pelos potenciais efeitos propagandísticos à disposição dos gover-
nantes. Independentemente do resultado efetivo alcançado na educação, parecia 
ser uma troca menos desigual do que aquela prevalecente no conjunto da economia.
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Embora essa transação não se desse diretamente entre a França e o Brasil, 
vemos que essas nações a patrocinavam, seja liberando seus servidores, seja mobi-
lizando suas embaixadas para facilitar os trâmites legais. Significativamente, Simon 
não deixa de exprimir em sua fala sua gratidão ao cônsul francês em Belo Horizonte 
e agradecer à acolhida do embaixador de seu país no Rio de Janeiro. Do lado bra-
sileiro, assistimos a um apoio institucional: membros da Associação Brasileira de 
Educação recepcionam Simon em sua chegada ao Rio de Janeiro falando francês, 
fazendo-o acreditar estar “de novo em casa”. No ano anterior, a Conferência Nacional 
de Educação, promovida anualmente por essa associação havia sido realizada em 
Belo Horizonte, estreitando assim as relações dos seus membros com o governo 
mineiro. Combinou-se uma conferência de Simon antes de sua viagem para Belo 
Horizonte: todos os associados queriam vê-lo e ouvi-lo.

Tal como Simon, muitos partidários das novas ideias educacionais, tanto da 
Europa como dos Estados Unidos, dirigiram-se ao estrangeiro para divulgar seus 
preceitos. Apesar de ter sido concebido em fins do século XIX, o movimento por 
uma Escola Nova ficou praticamente limitado ao mundo europeu antes da eclosão 
da Primeira Guerra Mundial em 1914. A partir do fim das escaramuças em 1918, 
o escolanovismo, fortemente valorizado em função das vicissitudes impostas pela 
guerra, viria a ter um grande impulso, concomitante ao acréscimo em seus desígnios 
de uma educação que cultuava a liberdade com o objetivo premente de encaminhar 
a paz social, objetivo para o qual a educação tradicional parecia não ter concorrido. 
Prenhe desde sua origem de amplos anseios de renovação escolar, que facilmente 
se transmutavam em intenções de regeneração social é assim que, a partir da dé-
cada de 1920, o movimento passa a ter um protagonismo destacado nas agendas 
educacionais dos países do Ocidente.

Circunscrita a experiências locais, após a guerra a Escola Nova se internacio-
naliza congregando seus militantes da Europa e dos Estados Unidos por meio da 
publicação de revistas e a organização de congressos (Rabelo e Vidal, 2019). Em 
1921 é criada em Calais na França a New Education Fellowship (NEF) com sede 
em Londres e responsável pela publicação das revistas The New Era, Pour L’Ere 
Nouvelle e Das Werdende Zeitalter, que publicavam as experiências nacionais ao 
mesmo tempo em que compartilhavam artigos de interesse geral. A revista em 
francês era editada por Adolphe Ferrière, professor do Institut Rousseau/Ecole des 
Sciences de l’Education em Genebra, fundado por Edouard Claparède. Como ins-
tituição privada, o Instituto vinha desenvolvendo suas pesquisas sobre a psicologia 
da criança ao mesmo tempo que demonstrava sua aplicação em seus laboratórios 
e escolas para autoridades e professores. 

A Liga das Nações, criada em 1919, ao estabelecer sua sede em Genebra 
passou a fomentar nesta cidade a criação de diversas organizações internacionais 
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dedicadas aos mais variados assuntos. Deste modo, em 1924, o Instituto Rousseau 
instituiu em convênio com a Liga das Nações uma Escola Internacional, atraindo a 
Genebra professores de todo o mundo, como, por exemplo, a professora brasileira 
Laura Jacobina Lacombe, que posteriormente passou a representar os escolano-
vistas brasileiros nos congressos da NEF (Mignot, 2016). A partir desse momento, o 
Instituto Rousseau em Genebra passa a ser referência mundial no que se referia à 
psicologia da criança e à renovação da pedagogia infantil. As motivações iniciais do 
movimento escolanovista, baseadas em considerações psicológicas, foram dando 
lugar, pouco a pouco, às desejáveis consequências para a sociedade de uma nova 
educação, identificando liberdade com democracia e ativismo com sociabilidade. Nas 
palavras de uma pesquisadora da atual Faculté de Psychologie et des Sciences de 
l’éducation da Universidade de Genebra, que incorporou o Instituto a partir de 1975:

At the end of the 1920s, in fact, the Rousseau Institute was entirely per-
meated with its ambition to build a new humanity, without borders, living 
in peace. Education was one cause among others in order to regenerate 
humanity as such. The Institute also worked for more social justice, for the 
rights of women, the farmers and the blacks; for the diffusion of Esperanto, 
and for many similar noble goals. In other words, internationalism became 
an aim in itself. Militancy dominated science (Hofstetter, 2012, p. 322).

Foi com esse espírito missionário que Leon Walther, cria do Instituto Rousseau 
em Genebra, veio a Belo Horizonte para render Simon na função, sendo substituído 
alguns meses depois por uma assistente de Claparède no Instituto, Helena Antipoff. 
Esta, atendendo o desejo do governo mineiro de estabelecer uma escola permanente 
de aperfeiçoamento de professores em Belo Horizonte, firmou inicialmente um contrato 
dois anos, findando por se radicar definitivamente em Minas Gerais. A presença de 
Antipoff certamente contribuiu para que, no ano seguinte o próprio Claparède viesse 
a Belo Horizonte, para passar quatro semanas do mês de outubro de 1930 em Belo 
Horizonte dando cursos e conferências na Escola de Aperfeiçoamento. Devido à 
eclosão do movimento revolucionário que levaria Getúlio Vargas ao poder no início 
de novembro de1930, Claparède foi obrigado a estender sua estadia e permanecer 
por quase dois meses em Minas Gerais (Kulesza, 2019, p.54).

Como se depreende do relato de Simon, os educadores dos Estados Unidos 
também compartilhavam com os europeus o espírito missionário de levar a todo o 
mundo uma nova educação. Congregados na Progressive Education Association, 
criada já em 1919, os norte-americanos se fizeram presentes na criação da NEF e 
nos congressos seguintes, apesar de só se filiarem formalmente à NEF em 1932. 
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Enquanto isso, percorriam os mais diversos países em todo mundo, o que pode ser 
bem ilustrado pelas visitas de John Dewey ao Japão (1919), China (1919-1921), 
Turquia (1924), México (1926) e União Soviética (1928). Suas estadias no México 
em convulsão social desde 1910, na Turquia, onde havia se instaurado a república 
em 1923 e na União Soviética revolucionária, já revela haver interesse por parte 
dos estados nacionais na utilização das ciências da educação na transformação 
de sociedades tradicionais/rurais em sociedades modernas/industrializadas (Zorić, 
2016). A nova educação se transformou num dos instrumentos fundamentais para 
a edificação de uma sociedade moderna. Nas palavras de Dewey depois de visitar 
as escolas rurais mexicanas:

El proceso más interesante, a la vez que el más importante, lo constituye, 
sin embargo, las escuelas rurales, que están, por supuesto, consagradas 
a los indios. Ellas constituyen la preocupación más cara del presente 
régimen, lo cual viene a significar una revolución, más bien que un re-
nacimiento. No se trata tan sólo una revolución para México, sino que, 
en algunos aspectos, es éste uno de los más importantes experimentos 
sociales emprendidos en parte alguna del mundo; porque indica un es-
fuerzo deliberado y sistemático por incorporar en el grupo social a los 
indios que forman el 80% de la población total (apud Taylor, Arredondo e 
Padilla, 2016, p. 50).

Se Genebra na Suíça havia se transformado num polo de pesquisa, difusão 
e treinamento do escolanovismo na Europa, o Teachers College de Nova Iorque 
representava um papel semelhante nos Estados Unidos, principalmente a partir da 
criação do International Institute em 1923. Com um sistema de arregimentação de 
professores estrangeiros mais eficaz devido à concessão de bolsas de estudo, o 
número de estudantes que era de 265 em 1923, provenientes de 42 países, chegou 
a 457 entre 1926 e 1927 (apud Rabelo e Vidal, 2019, p. 213). Levantamento feito 
por esses mesmos autores dos estudantes matriculados no Teachers College entre 
1920 e 1940 procedentes da América Latina, relaciona “8 estudantes provenientes 
da Argentina, 1 da Bolívia, 2 da Guiana Britânica, 24 do Chile, 3 da Colômbia, 19 de 
Cuba, 7 do Equador, 19 do Haiti, 2 de Honduras, 15 do México, 3 da Nicarágua, 13 
do Panamá, 5 do Peru, 132 de Porto Rico, 1 do Uruguai, e 3 da Venezuela, perfa-
zendo um total de 286” (Rabelo e Vidal, 2019, p. 214).

Motivado por suas pesquisas em educação comparada, o professor do Teachers 
College, Isaac Kandel publicou no periódico anual Educational Yearbook registros 
da situação da educação em vários países, muitos deles visitados in loco por ele. 
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Segundo Warde, essa publicação constituiu na época uma verdadeira “enciclopédia 
universal da educação” à qual 

caberia também a denominação de maior cartografia da educação, pois 
que compõe um conjunto organizado, sistemático, de mapas temáticos 
sobre a educação guiados por critérios certeiros dos assuntos que todos 
os países igualmente deveriam considerar relevantes e urgentes; esca-
lona os índices de atraso e de inovação dos sistemas e das instituições; 
classifica o ensino pelo alcance do atendimento, pela formação dos 
docentes, pelos níveis de financiamento, pelas modalidades e graus de 
ensino ofertados (Warde, 2016, p. 206).

Em sua visita a Belo Horizonte em 1926, Kandel ofereceu uma bolsa de estudos 
à professora da Escola Normal, Ignácia Guimarães, para se matricular no Teachers 
College, circunstância que levaria Francisco Campos a enviar à instituição de Nova 
Iorque em 1928, além de Ignácia, mais quatro professoras para se prepararem para 
lecionar na Escola de Aperfeiçoamento a partir de 1929 (Kulesza, 2019, p. 51).

Apesar de obter seus recursos de organismos privados, tais como a Fundação 
Rockfeller, as atividades de treinamento dos professores estrangeiros matriculados 
no Teachers College, que incluíam obrigatoriamente visitas e estágios em escolas 
locais, terminavam propagando o “american way of life”, com evidente aprovação 
do governo dos Estados Unidos. Ao contrário das prescrições europeias, sempre 
fundamentadas em autores célebres como Claparède, Ferrière, Montessori, Ferrer 
ou mesmo Kerschensteiner, o Teachers College propagava, de modo impessoal, o 
modo “norte-americano” de fazer educação. Cultivou-se assim um certo “america-
nismo”, que se desprendia da educação para englobar toda a cultura. Por exemplo, 
o brasileiro Anísio Teixeira se apropriou, não sem crítica, desse modo de conceber a 
educação desenvolvido na instituição da Columbia University. Ao voltar para a Bahia 
após seu primeiro estágio no Teachers College, nomeou significativamente seu rela-
tório de “Aspectos Americanos da Educação” e, muito embora nessa publicação ele 
tenha atribuído a John Dewey uma influência decisiva em sua “conversão a um novo 
credo”, mais do que a leitura dos livros do publicista da progressive education, pesou 
na mudança seu contato com a realidade das escolas estadunidenses (Warde, 2006).

A reação europeia à intensa atuação mundial dos educadores dos Estados 
Unidos não tardou a se manifestar. No congresso da NEF em 1929, Adolphe Ferrière, 
editor da revista em francês, ficou encarregado de estimular a criação de seções 
locais da NEF em Portugal, Espanha e América do Sul (Coquoz, 2012, p. 44). De 
fato, o publicista da “escola ativa” empreendeu em 1930 uma viagem de cerca de 
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seis meses a essas regiões proferindo, só na América do Sul 78 conferências: 11 
conferências no Equador, 2 no Peru, 23 no Chile, 26 na Argentina, 10 no Uruguai e 6 
no Paraguai, num total de 78 conferências proferidas durante sua estadia na América 
(apud Peres, 2002). O Brasil, que seria o último ponto de parada antes de prosseguir 
sua viagem para Portugal e Espanha, não consta desta relação feita por Ferrière, 
uma vez que, em função dos acontecimentos políticos de outubro de 1930, ele não 
pôde desembarcar no Rio de Janeiro, permanecendo no navio atracado no porto.

É interessante observar que Ferrière registrou seus contatos com autoridades 
políticas e educacionais dos vários países que visitou. Assim, ele anotou que foi re-
cebido pelas seguintes pessoas: no Equador pelo Presidente da República, Ministro 
da Instrução Pública e Diretor do Ensino Primário; no Peru pelo Ministro da Instrução 
Pública e Reitores das Universidades de Lima e de Cuzco; no Chile pelo Ministro da 
Instrução Pública e Diretores do Ensino Primário e Secundário; na Argentina pelo 
Presidente da República, Diretores do Ensino Primário e Secundário, Reitores das 
Universidades de La Plata e Buenos Aires; no Uruguai pelo Ministro da Instrução 
Pública, Diretor do Ensino Primário, Reitor da Universidade; no Paraguai pelo Presi-
dente da República, Ministro da Instrução Pública, Diretor do Ensino Primário, Reitor 
da Universidade. No Brasil, caso desembarcasse, Ferrière teria sido recepcionado 
no Rio de Janeiro pelo Ministro das Relações Exteriores.

Cumpre assinalar que a viagem de Ferrière não foi unicamente uma decisão 
unilateral da NEF para divulgar a Escola Nova nesses países. Trechos retirados de 
sua correspondência mostram que no final dos anos de 1920, nos meios educa-
cionais sul-americanos, havia um enorme interesse de conhecer as novas ideias 
educacionais. Segundo Ferrière um representante da NEF no Chile lhe escreveu 
em 1928 perguntando “pouvez-vous nous recommander un conferéncier qui pourrait 
venir parler ici de l‟Education Nouvelle?” Aparentemente, o representante chileno 
queria ser esclarecido, à luz da ciência, sobre as “doctrines divergentes aujourd‟hui 
aux prises au Chili” que circulavam em seu país a respeito da Escola Nova (apud 
Peres, 2012). Em outra missiva remetida desta vez à interlocutora da NEF no Bra-
sil, Laura Jacobina Lacombe, Ferrière reconhece haver “ignorantes entusiastas” no 
movimento e revela que não está sozinho nessa missão:

Estimada Senhorita, quase todos os Estados da América do Sul estão 
adotando praticamente os métodos da Escola Ativa e, em geral, aqueles 
relacionados com a Escola Nova. Recentemente, o Sr. Alberto Alvares 
veio buscar os nossos melhores professores da Europa para integrá-los 
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na Escola Normal Superior do Rio de Janeiro[1]. Chamo a atenção também 
para as viagens do Dr. Decroly a Bogotá e do Sr. Lorenzo Luzuriaga a 
várias cidades da América do Sul. Esse é o motivo pelo qual decidimos 
aceitar os vários pedidos que nos foram dirigidos da América do Sul 
para fazermos uma turnê de conferências a fim de cristalizar as energias 
orientadas para a Educação Nova, além de apresentarmos a seu respei-
to, simultaneamente, uma definição precisa para afastar os perigos dos 
ignorantes entusiastas que não deixam de ser desastrados. Estaríamos 
disponíveis para fazer essa viagem de novembro de 1929 a março ou 
abril de 1930 (Mignot, 2017, p. 339).

O espanhol Lorenzo Luzuriaga é um nome bem conhecido na América espanhola 
por ter editado na Espanha a partir de 1922 a Revista de Pedagogía afinada com o 
movimento escolanovista e, principalmente, como editor da “Colección Pedagógica” 
publicada pela Editora Losada em Buenos Aires a partir de 1944. Suas obras pedagó-
gicas e suas traduções para o espanhol de autores escolanovistas publicadas nessa 
coleção marcaram profundamente o ensino e a pesquisa em educação na América 
Latina nas décadas de 1950 e 1960. Já a viagem do médico belga Ovide Decroly 
à América do Sul, colega de redação de Ferrière na revista em língua francesa da 
NEF e associado à metodologia globalizante dos Centros de Interesse, graças à 
grande difusão dessa metodologia, tem sido descrita como tendo abarcado vários 
países e épocas diversas. Na verdade, como mostrou Cucuzza ao investigar sua 
possível estada na Argentina (2017, p. 325), Decroly esteve com certeza apenas na 
Colômbia, de julho a outubro de 1925.

Todavia, essa visita, “para los maestros de la primera mitad del siglo XX, fue un 
hecho decisivo para la transformación de la escuela primaria en Colombia” (Beltrán, 
2013, p. 5). Rafael Ríos Beltrán, que considera que a visita de Decroly “señala el 
umbral de la Escuela Nueva en Colombia”, reproduz trecho de tese de conclusão 
de curso na “Escuela de Institutores de Antioquia” defendida em 1939, evidenciando 
assim a antiguidade dessa tradição nos meios educacionais colombianos: 

Hacia el año de 1925 y traído por Agustín Nieto Caballero, visitó nues-
tras principales ciudades y centros de estudio el doctor Ovidio Decroly. 
Encierra de por sí esta visita, una época de transición cultural en el país, 
una era de progreso en nuestra educación, ya que el sabio pedagogo 

[1]  Na verdade, Alberto Alvares estava recrutando professores para a escola de Belo Horizonte anterior-

mente citada.
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belga (nacido en Renaix en 1871) dejó con su palabra, con sus fervientes 
frases de hombre apóstol, científico y amante apasionado del alma in-
fantil, honda huella en todos los espíritus cuyo amor al progreso nacional 
calcaron sus sistemas y empezaron a trabajar por la transformación de 
nuestra escuela (...) Fue la visita del doctor Decroly a Colombia de tanta 
influencia en los destinos de nuestra educación, que podemos decir, sin 
riesgo a equivocarnos, que fue entonces cuando nació verdaderamente 
la “Escuela Activa Colombiana” (apud Beltrán, 2013, p. 9).

Vemos assim como iniciativas privadas entre associados ou simpatizantes da 
NEF residentes na Europa e América do Sul, terminaram por mobilizar em seu favor 
as autoridades educacionais dos governos sul-americanos. As iniciativas locais do 
movimento escolanovista na Europa evoluíram para a formação de associações 
nacionais e internacionais que, por sua vez, por meio da intervenção de seus mem-
bros, passaram a buscar influência direta nos programas e projetos educacionais 
de outros países. Em nações onde cabia aos governos centrais grande parte da 
responsabilidade pela educação pública, como era o caso da maioria dos países 
latino-americanos, o movimento renovador recebeu uma acolhida imediata, logo 
intensificada pelo grande intercâmbio de professores, livros e outros materiais di-
dáticos. Politicamente, a escola favoreceu os partidários de uma escola pública e 
laica, reforçando o papel do Estado como educador.

Perseguindo a implantação de uma escola elementar para a população infantil, 
faixa etária então hegemonicamente estudada pelas ciências da educação, para as 
autoridades educacionais a adoção do escolanovismo anunciava um caminho claro 
na direção da construção de uma escola nacional moderna. Identificando o atraso 
social com a escola tradicional, os intelectuais latino-americanos erigiram a escola 
nova como a grande agência social capaz de modernizar seus países, incorporando 
aos seus discursos seus diagnósticos e promessas. Desse modo, a escola nova 
irrompe com toda força na cena política, passando a instrumentalizar as posições 
ideológicas mais liberais. Como constata um pesquisador desse período, nos países 
latino-americanos, onde geralmente as escolas privadas pertenciam à Igreja Católica: 
“L’adhésion au mouvement de l’“Éducation nouvelle” dans ces pays se fonde plus 
souvent sur des motifs politiques” (Coquoz, 2012, p. 44).

Como regra geral, nos países latino-americanos as aspirações de renovação 
através da escola nova tiveram desde logo que enfrentar as reações advindas de 
setores da Igreja Católica, cuja doutrina conservadora em matéria de educação 
seria sistematizada no final de década de 1920 pela encíclica Divini Illus Magistri 
do Papa Pio XI. De maneira geral, a escola nova foi considerada progressista poli-
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ticamente na América Latina, embora devamos ressalvar a crítica marxista radical 
da escola nova feita no livro Educación y lucha de clases publicado na Argentina em 
1935 por Aníbal Ponce e alguns arroubos nacionalistas, como o feito pelo ministro 
da educação colombiano Darío Echandía, ainda na década de 1930, criticando os 
métodos pedagógicos europeus pois “resultan inadecuados a las peculiaridades de 
nuestro pueblo e invariablemente propensos a desnacionalizarlo, a fomentar más 
aún esa tendencia colonial y mestiza que mueve a la casi totalidad de América” (apud 
Beltrán, 2013, p. 12). De qualquer modo, devido exatamente ao entrelaçamento do 
movimento escolanovista com a política, não podemos reduzir a extensa gama de 
discursos relativos à escola nova numa polarização simplista. Como argumenta 
Marcelo Caruso, essa complexidade se manifesta tanto nos países exportadores 
do movimento, quanto naqueles que o recepcionam:

La cuestión de la direccionalidad política de la Escuela Nueva aparece 
como problemática tanto para propios como para ajenos. La acusación 
de “burguesa” —justificada, por otra parte— hace resaltar los compo-
nentes socialdemócratas, revolucionarios, que algunos de sus miembros 
sostenían en el campo social. La acusación de reaccionaria – vinculada 
sobre todo al espiritualismo italiano – choca con las abiertas posturas 
progresistas de los estadounidenses. Esto es, la reducción a un tipo de 
articulación política aparece como no comprensiva, lo cual no dice nada 
sobre una pretendida apoliticidad o reducción a lo didáctico metodológico 
del movimiento (apud Cucuzza, 2007, p. 11).

De qualquer modo, seria em torno dessa característica “didático metodológica” 
do movimento escolanovista que se desenvolveria o processo de disciplinarização – 
das ciências da educação – e a concomitante profissionalização docente no interior 
do sistema educacional (Hofstetter e Schneuwly, 2002). Seja como “normalistas” ou 
“técnicos em educação”, foram esses “profissionais da educação”, como servidores 
do Estado, que conceberam e promoveram as reformas escolares das escolas pri-
márias dos anos de 1920-30 nos países latino-americanos. Integrados na burocracia 
estatal, esses funcionários, confrontados com um quadro em que vigorava uma edu-
cação elitista, de extrema seletividade entre os graus, e até mesmo, entre os anos 
de ensino, logo se depararam com os limites do escolanovismo. O conhecimento da 
psicologia da criança não impediu que a desigualdade social se refletisse no ensino 
como desigualdade escolar, abalando a posição hegemônica da psicologia entre as 
ciências da educação.
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 Todavia, manteve-se viva a concepção de que cabia ao Estado a responsa-
bilidade pela escola pública, centralizando o ensino básico, fortalecendo a escola 
gratuita e obrigatória, o ensino laico e a aspiração por um currículo nacional, de-
vidamente adaptado às condições locais. Alimentado pelo ideário da escola nova, 
brandido como instrumento político-eleitoral, o ensino na América Latina ampliou seu 
conteúdo social, até então fundamentalmente cívico e moral, para contemplar a for-
mação integral da criança. Num clima político marcado cada vez mais pelo populismo 
no decorrer dos anos de 1930 e 40, as promessas da escola nova incensaram as 
perspectivas de ascensão social propagadas pelas ideologias desenvolvimentistas 
e passaram a inspirar as bandeiras de luta dos movimentos sociais por um ensino 
público, gratuito e de qualidade. 
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RESUMO

Este artigo busca discutir a hipótese segundo a qual o laicismo como uma 
cultura do mundo moderno esteve de fora do processo de formação histórica do 
Brasil. Para tanto, se apoia nos debates sobre a secularização do ensino durante 
a Primeira República, protagonizados sobremodo pelos positivistas do Apostolado. 
Tratam-se de resultados preliminares, uma vez que se inserem em uma pesquisa 
mais ampla que estuda a história do positivismo no Brasil. 

PALAVRAS-CHAVE

Laicismo, Positivismo, Educação, Brasil

INTRODUÇÃO

É um lugar comum afirmar que as questões do historiador são as questões de 
seu próprio tempo. Neste caso, então, que questões seriam essas?

Poderíamos dar muitos exemplos, mas talvez nada seja tão significativo para 
mostrar como os evangélicos estão pautando a esfera pública do Brasil e princi-
palmente a educação, quanto a simples existência do evento “Darwin Day Brasil”, 
elevado ao status de dia de “Mobilização Nacional pelo ensino laico, de qualidade e 
gratuito”. Pois é quase inacreditável que estejamos voltando a um debate do início 
do século XX, quando campanhas pelo Estado laico se iniciaram no país.

Haveriam razões estruturais, históricas, que poderiam nos ajudar a entender 
esta derrota do laicismo no Brasil? Ou seria ela apenas um fenômeno episódico, 
reflexo do avanço da extrema-direita no cenário político mundial? Nossa hipótese é 
a de que na formação histórica do país o processo que alguns historiadores chamam 
de “laicização da vida” nunca chegou a ser compreendido completamente. E isso 
explica por que o positivismo, mormente em sua versão religiosa, fez tanto sucesso 
e ajudou a pautar os principais temas da política republicana do país no início do 
século, em especial o da escola laica. E explica igualmente por que o problema volta 
e meia retorna à cena pública.

O ENSINO LAICO COMO EXPRESSÃO DA LAICIZAÇÃO DA VIDA

Devemos ler a formação da escola laica como parte de um processo mais 
amplo de laicização da vida, que apesar de começar na Antiguidade Clássica vai 
assumir uma feição própria na época moderna e é por isso indissociável do próprio 
processo de formação do mundo moderno.
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Philippe Ariés mostra que entre os séculos XV e XVIII inicia-se na Europa um 
longo processo de separação das crianças da vida dos adultos, tema conexo ao da 
separação entre as esferas pública e privada (Ariés, 1981). Esta separação corres-
pondeu “a uma necessidade ainda nova de adaptar o ensino do mestre ao nível do 
aluno” (Ariés, 1981, p.173). Disto resultaria a separação das crianças por idade e série 
em classes específicas, controladas por um único mestre, assim como o aumento 
do controle e da disciplina sobre a vida cotidiana das crianças na instituição escolar.

O desenvolvimento de um sistema disciplinar cada vez mais rigoroso está re-
lacionado a três características principais: vigilância constante, delação, aplicação 
de castigos corporais. Só no século XVIII isso começa a mudar, na medida em que 
a disciplina escolar buscava despertar na criança a responsabilidade do adulto, 
como sentido de sua dignidade. A criança agora seria preparada, formada para a 
vida adulta em sociedade. Esta será a visão predominante no século XIX.

A partir do século XVIII também o ensino se especializa em dois sentidos: um 
para o povo e outro para as camadas burguesas e aristocráticas. O liceu ou o colégio 
para os burgueses (o secundário, mais longo) e a escola para o povo (o primário, 
mais curto). Em resumo, as crianças são separadas dos mais velhos e os ricos dos 
pobres. Na opinião de Ariés, estava definida aí uma tendência, “que levava a distinguir 
o que estava confundido, e a separar o que estava apenas distinguido: uma tendên-
cia que não era estranha à revolução cartesiana das ideias claras, e que resultou 
nas sociedades igualitárias modernas, em que uma compartimentação geográfica 
rigorosa substituiu as promiscuidades das antigas hierarquias” (Ariés, 1981, p.183).

Esta separação estava relacionada, portanto, ao desenvolvimento de uma cultura 
individualista e à formação da família nuclear burguesa (Dumont, 1990). Durante a 
Idade Média, “o serviço doméstico confundia-se com a aprendizagem (...) A criança 
aprendia pela prática, e essa prática não parava nos limites de uma profissão, ainda 
mais porque na época não havia (e por muito tempo ainda não haveria) limites entre 
a profissão e a vida particular” (Ariés, 1981, p.228). 

Assim, antes da época moderna o aprendizado se dava pela participação das 
crianças na vida dos adultos. E era preciso que elas deixassem suas famílias para 
aprenderem com outras. Em consequência, não se construíam laços afetivos/emo-
cionais entre pais e filhos. Isso vai mudar no século XV, com o surgimento da escola: 
as crianças não precisam mais deixar suas famílias para serem educadas. Mas isso 
se dá somente com as famílias burguesas. No mundo operário, a aprendizagem 
subsistiria até o século XX, assim como a mistura das idades.

“Os problemas morais da família” apareciam agora “sob uma luz nova”. E isso 
“fica evidente no caso do antigo costume que permitia beneficiar apenas um dos 
filhos em detrimento dos irmãos, em geral o filho mais velho” (Ariés, 1981, p.234), 
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o chamado direito de primogenitura, que existia para evitar o esfacelamento do pa-
trimônio familiar e que só vai desaparecer no século XVIII. Os moralistas passam a 
pregar a igualdade de direito à afeição familiar; todos devem ser amados igualmente. 
Aumenta assim o vínculo afetivo entre pais e filhos e a afeição é agora o elemento 
central da família. A generalização deste sentimento da infância resultaria na igual-
dade do código civil, que já havia penetrado nos costumes no fim do século XVIII.

Em suma, o surgimento da escola foi fundamental ao desenvolvimento do 
sentimento de família, ao entrincheiramento familiar, quando a família se recolhe a 
sua intimidade privada e consequentemente aos valores burgueses ligados à indi-
vidualidade, mormente os valores de liberdade e igualdade.

Este isolamento da família como família nuclear significou também, como dito, 
a separação entre vida profissional e vida privada. O sucesso profissional dependia 
menos agora das relações sociais do que da competência intelectual e técnica que 
se adquiria por meio da educação. “As antigas boas maneiras”, passadas por meio 
dos manuais de civilidade, que continuarão em uso até o fim do século XVIII, “eram 
uma arte de viver em público e em representação. A nova polidez obrigava a discri-
ção e ao respeito pela intimidade alheia” (Ariés, 1981, p.266).

“A reorganização da casa e a reforma dos costumes deixaram um espaço maior 
para a intimidade”, preenchida por uma família reduzida ao núcleo composto pelos 
pais e pelas crianças, e da qual se excluíam os criados, os clientes e os amigos (Ariés, 
1981, p.267). A partir dessa época, a saúde, a educação e, sobretudo, a igualdade 
entre os filhos seriam as principais preocupações dos pais. Essa evolução da família 
por muito tempo limitou-se aos nobres, aos burgueses, aos artesãos e aos lavradores 
ricos. Ainda no início do século XIX, uma grande parte da população vivia como as 
famílias medievais. Mas até o final do século XIX este modelo vai generalizar-se.

É, pois, apenas neste contexto, de desenvolvimento de uma cultura laica e 
individualista, que valoriza sobremodo as ideias de liberdade e igualdade, que po-
demos entender as principais lutas políticas em torno da escola laica entre fins do 
século XIX e inícios do XX.

Para Mona Ozouf, existe uma certa identidade entre a luta pela república e 
pela escola laica na França neste período, bem como entre restauração monárquica 
e ensino católico. A existência da escola laica representa um risco de tornar inacei-
tável a monarquia perante a opinião. Daí a centralidade do debate sobre a escola 
na imprensa. Trata-se de um debate político entre republicanos e monarquistas, a 
chamada “questão escolar”, que submerge todas as outras da época, como a vo-
tação das leis laicas e a separação da Igreja e do Estado (Ozouf, 1982, p.17-19).

A querela entre monarquistas e republicanos também se traduz em uma outra 
disputa ideológica, entre razão e sentimento, Ilustração e Contra-Ilustração. Ao longo 
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do século XIX, a literatura e a sociologia disputaram a primazia de fornecer a orien-
tação-chave da civilização moderna, o direito de ser a doutrina de vida apropriada 
à sociedade industrial. Segundo Wolf Lepenies, “esse debate desempenha na vida 
pública, primeiramente da França e da Inglaterra, mais tarde também na Alemanha, 
um importante papel” (Lepenies, 1996, p.11).

Essa competição revela também um dilema da sociologia: “a hesitação entre 
uma orientação cientificista, pronta a imitar as ciências naturais, e uma atitude herme-
nêutica, que aproxima a disciplina da literatura”. O prestígio maior cabe às ciências 
naturais, que desde o século XVII conta com financiamento governamental na França. 
Daí as ciências sociais tenderem a imita-las. “Refletiam-se na desunião das ciências 
sociais os embates entre o Antigo Regime e a modernidade, entre a restauração e 
a revolução, entre a Ilustração e a Contra-Ilustração” (Lepenies, 1996, p.22).

Nesta batalha entre razão e sentimento, isto é, entre sociologia e literatura, 
as mulheres desempenham um papel fundamental. Apesar disso, parece que a 
questão do ensino laico passou ao largo da questão da educação das mulheres, 
menos obviamente para as feministas. A situação social das professoras, por seu 
lado, era muito pior do que a dos professores. Os jornais de direita e de esquerda 
mostram a situação decadente das professoras. Somente a imprensa feminista vai 
combater os tratamentos dispensados às professoras pela imprensa. Vai defender 
a sua vocação para o ensino.

Os jornais de esquerda assinalam igualmente a indiferença social destes re-
publicanos moderados ligados à burguesia e a cegueira ideológica que os faz crer 
que a raiz da miséria é a ignorância. Quaisquer que sejam, todavia, as interpreta-
ções, nenhum jornal coloca seriamente em dúvida a solidariedade da escola laica 
e da república, pois lutar contra a ignorância era quase sinônimo de lutar contra o 
clericalismo (Ozouf, 1982, p.57). Hobsbawm chega a dizer que o anticlericalismo 
se tornou um ponto central da política do centro e da esquerda francesas a partir 
de meados do século XIX. E seriam duas as razões principais para isso: a Igreja 
Católica optara por uma rejeição total da ideologia da razão e do progresso; a luta 
contra a superstição e o obscurantismo uniu a burguesia liberal e a classe trabalha-
dora (Hobsbawm, 1988).

A educação moral e cívica vem em substituição à educação religiosa. Ensino 
sobretudo do patriotismo, do nacionalismo. Daí a importância da literatura nacional, da 
geografia, da história (das conquistas da Revolução Francesa) e da língua francesa. 
Para ancorar a criança no mundo real, que é a república, herdeira da Revolução, 
a escola laica se propõe dar a ela uma cultura científica. Nos programas da escola 
laica perfila uma das ambições republicanas: dar à agricultura e à indústria uma 
mão-de-obra mais adaptada, mais qualificada. Se a história deve atar a criança à 
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democracia, as ciências devem desata-la da Igreja (deve deixar clara a irrealidade 
ou irracionalidade do ensino religioso, quer dizer, que está fora da nova ordem, 
republicana, democrática, industrial, etc.). Isto é, o avanço da instrução significa o 
avanço das certezas racionais da ciência do século XIX, inimiga da superstição e 
do privilégio.

Mona Ozouf chega a falar em uma ofensiva laica no final do século XIX. Se-
gundo Jean Jaurés, qualquer recuo da república significa também um recuo da 
laicidade. “Laicizar os laicos torna-se uma tarefa urgente” e vira uma campanha dos 
jornais, no sentido de formar uma ampla opinião laica. Isto é, a laicidade não é só 
um princípio constitucional, mas também um valor republicano, uma cultura (Borne, 
2015, p.66). Para Jaurès esta cultura é sobretudo democrática. Em um discurso na 
Câmara dos Deputados em 21 de fevereiro de 1910, ele afirma que a democracia 
não depende de nenhuma intervenção dogmática ou sobrenatural, fundando-se no 
exercício da razão. A laicidade supõe então que todos os homens têm um acesso 
igual à razão e que eles são iguais em direitos no uso desta razão. A laicidade su-
põe a capacidade de cada pessoa de pensar livremente sem a ajuda de verdades 
exteriores e impostas. Ser laico é fazer livre uso da razão. Ademais, “quem diz lei, 
diz necessariamente laicidade” (Jaurés, 1904, p.2).

PROBLEMAS DO LAICISMO NA FORMAÇÃO BRASILEIRA

Segundo Sérgio Buarque de Holanda, o traço mais característico das nações 
ibéricas no século XVI seria a cultura da personalidade, sempre em busca de pres-
tígio e distinção social. A despeito de seu pendor aristocrático, isto não quer dizer 
necessariamente prolongamento no tempo e no espaço de nenhuma forma de feu-
dalismo, já em declínio em toda a Europa. Ao tempo do mestre de Avis, Portugal já 
havia abolido os privilégios hereditários. Por isso, a ascensão da burguesia mercantil 
foi mais fácil, sem necessidade de adquirir um novo modo de agir e pensar. Ou seja, 
os elementos aristocráticos não sofreram séria oposição do elemento burguês, que 
não precisou se radicalizar, como na França (Holanda, 1995). No livro Visão do pa-
raíso ele vai mostrar que isso resultou na visão mais realista dos portugueses, isto 
é, numa aceitação sossegada da realidade (Holanda, 1998).

Em outras palavras, liga-se aos privilégios e às hierarquias uma visão mais 
acomodada da realidade. Esta mentalidade teria resultado na ausência de um pro-
cesso de “racionalização da vida” que começava a se construir na colônia do Novo 
Mundo. O que o português admirava como ideal era uma vida de grande senhor, 
exclusiva de qualquer esforço, de qualquer preocupação.
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Deste ponto de vista, a exploração dos trópicos não teria se processado por um 
empreendimento metódico e racional, não teria emanado “de uma vontade construtora 
e enérgica: fez-se antes com desleixo e certo abandono”. Seu “tipo” predominante é 
o “aventureiro”, para quem o objetivo final, o ponto de chegada assume relevância 
capital, atribuindo valor às energias e esforços que se dirigem a uma recompensa 
imediata. Seus valores são audácia, imprevidência, irresponsabilidade, instabilida-
de, ânsia de prosperidade sem custo, de títulos honoríficos, de posições e riquezas 
fáceis (Holanda, 1995, pp.36-40).

A característica principal deste tipo é a plasticidade social, quer dizer, a fácil 
adaptação às condições do meio, do que resulta também a rotina no trabalho. Assim, 
ao invés de os nossos colonizadores buscarem reproduzir o seu estilo de vida nos 
trópicos, buscaram ao contrário copiar o estilo de vida dos índios que aqui encon-
traram: dormir em rede, comer mandioca, praticar a coivara, etc. 

O próprio latifúndio escravista teria surgido ao sabor das conveniências da pro-
dução e do mercado. De fato, o descobrimento e a colonização do Brasil inserem-se, 
segundo Caio Prado Jr., nos quadros da expansão mercantil ultramarina, “como uma 
vasta empresa comercial”, “destinada a explorar os recursos naturais de um territó-
rio virgem em proveito do comércio europeu” (Prado Jr., 1995, p.31). Além disso, a 
existência aqui de abundantes terras férteis e ainda mal desbravadas fez com que 
a grande propriedade rural se tornasse a verdadeira unidade de produção. E explica 
inclusive o uso generalizado do trabalho escravo (Holanda, 1995; Prado Jr., 1995).

Ora, como se vê, a despeito de certos elementos de permanência do modo de 
vida da aristocracia portuguesa, não é se trata de um prolongamento do feudalismo. A 
colonização é um feito do capital comercial. Em outras palavras, sua irracionalidade, 
expressa com eminência no latifúndio escravista, é um resultado da racionalidade 
do capital mercantil. Este o imbróglio essencial de nossa formação. Daí Sérgio 
Buarque de Holanda chamar de “produção de índole semicapitalista” a agricultura 
praticada no Brasil, ligada, mas ao mesmo tempo apartada, da lógica mercadológica 
da competição e do avanço da produtividade. A economia açucareira foi, até o fim 
da época colonial, um monopólio de Portugal.

Além da ausência de qualquer sentido que se possa atribuir ao avanço das 
forças produtivas, o trabalho escravo e o latifúndio significaram também certo labéu 
ou mácula que envolvia toda sorte de trabalho manual e mecânico, reverso da me-
dalha de uma sociedade que busca o prestígio e a distinção social como forma de 
se colocar no mundo. O hábito de viver do trabalho alheio conferiria por certo, ao 
longo dos anos, uma moral negativa ao trabalho praticado pelos escravos, fosse ele 
nas lavouras ou nos poucos centros urbanos de que era dotado o país.
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Assim é que se ligam numa síntese altamente fecunda personalismo, escra-
vismo e patriarcado rural em nossa formação:

Em sociedade de origens tão personalistas como a nossa, é compreen-
sível que os simples vínculos de pessoa a pessoa, independentes e até 
exclusivos de qualquer tendência para a cooperação autêntica entre os 
indivíduos, tenham sido quase sempre os mais decisivos. As agregações 
e relações pessoais, embora por vezes precárias, e, de outro lado, as 
lutas entre facções, entre famílias, entre regionalismos, faziam dela um 
todo incoerente e amorfo. O peculiar da vida brasileira parece ter sido, 
por essa época, uma acentuação singularmente enérgica do afetivo, do 
irracional, do passional, e uma estagnação ou antes uma atrofia corres-
pondente das qualidades ordenadoras, disciplinadoras, racionalizadoras 
(Holanda, 1995, pp.60-61).

Em outras palavras, aspectos típicos da civilização burguesa e capitalista em 
desenvolvimento na Europa durante a época moderna estiveram de fora de nossa 
civilização essencialmente rural, patriarcal e escravista.

Na origem desta mentalidade está o tipo de família que se constituiu entre nós, 
no seio da propriedade escravista e agroexportadora. Na família de tipo extenso, 
além do núcleo composto pelo senhor de terras e sua família podia-se incluir os 
escravos e toda sorte de agregado, aqui chamado significativamente de morador 
de favor. Esta família dilatada e suas formas peculiares de relacionamento social 
é que vão fornecer o modelo de conduta, na vida privada tanto quanto pública. E é 
precisamente neste sentido que Sérgio Buarque vai nos falar em uma invasão do 
público pelo privado, do Estado pela família, onde as normas familiares se tornam 
normas gerais de conduta. Com isso, a família fornecia no Brasil a ideia mais normal 
de poder, de respeitabilidade, de obediência e de coesão social. 

A ascensão dos centros urbanos no século XIX – crescimento de atividades 
tipicamente citadinas, como política, burocracia e profissões liberais – não chegou 
a alterar significativamente este quadro, gestado durante o período colonial. Isto 
porque as cidades no Brasil se formaram como uma espécie de prolongamento do 
campo, uma invasão da cidade pelo campo, correlativa à invasão do público pelo 
privado anteriormente referida. Em outras palavras, dada a posição e importância da 
família patriarcal rural, toda a vida nas cidades está, de alguma forma, a ela ligada. 
E com isso ela transporta para as cidades seu teor de vida e sua mentalidade.

Na ausência de um artesanato e de uma indústria, na ausência de uma bur-
guesia urbana que pudesse contrapor com força seus valores à velha classe dos 
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proprietários de terras, a cidade é tragada pela mentalidade da casa-grande. E isso 
teria uma consequência nefasta para a formação de nossa vida intelectual, não só 
em seus efeitos mais visíveis, como ausência de universidades e precariedade da 
imprensa, mas sobretudo na supremacia que se confere às “qualidades de imagi-
nação e inteligência”, o ideal de vida contemplativa dos antigos, “em prejuízo das 
manifestações do espírito prático”, ou melhor, das ligações entre pensamento e ação, 
tão cruciais ao desenvolvimento da ciência e da indústria modernas (Koyré, 1982). 
Nas palavras do próprio Sérgio Buarque:

O trabalho mental, que não sua as mãos e não fadiga o corpo, pode 
constituir, com efeito, ocupação em todos os sentidos digna de antigos 
senhores de escravos e dos seus herdeiros. Não significa forçosamente, 
neste caso, amor ao pensamento especulativo mas amor à frase sonora, 
ao verbo espontâneo e abundante, à erudição ostentosa, à expressão 
rara (...) Inteligência há de ser ornamento e prenda, não instrumento de 
conhecimento e ação (Holanda, 1995, pp.82-83).

Esta mentalidade explica não só a chamada “febre do bacharelismo” que 
grassou entre nós na passagem do Império à República, como também o próprio 
teor de nossas “ideias modernas”. Sendo o trabalho manual pouco edificante, em 
confronto com as atividades do espírito, a inteligência existe apenas em contraste 
com o trabalho físico, não como seu complemento. Corresponde, numa sociedade 
de coloração aristocrática e personalista, à necessidade que sente cada indivíduo 
de se distinguir dos seus semelhantes (semelhante e em substituição à nobreza 
de sangue, que nunca tivemos). Durante a República, o título de doutor era uma 
espécie de substituto do velho título nobiliárquico, amplamente distribuído durante 
o Segundo Reinado. Foi por isso que Lima Barreto chamou a esses bacharéis de 
“a nossa nobreza” (Barreto, 1998).

As ideias aparecem então como mero decoro ou marca de distinção social. É 
em tal contexto que se pode explicar o sucesso do positivismo entre nós. Para Sérgio 
Buarque de Holanda, o que seduz aos brasileiros no sistema de Comte, com suas 
definições irresistíveis e imperativas é justamente sua capacidade de levar à inação, 
à atonia do espírito. “Não existiria, à base dessa confiança no poder milagroso das 
ideias, um secreto horror à nossa realidade?”, pergunta-se nosso autor. Narcoti-
zados “por uma crença obstinada na verdade de seus princípios e pela certeza de 
que o futuro os julgaria”, os positivistas brasileiros viveram entrincheirados em seus 
gabinetes, de onde chegaram a aconselhar importantes homens da República, mas 
pouco fizeram de verdadeiramente positivo, construtivo. De suas ideias científicas 
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não poderiam derivar nenhuma indústria, nenhuma técnica, extremamente atrasadas 
no país. Eram homens de ideias, não de ação. Seu amor aos livros parecia-se por 
isso à obsessão pela carta de bacharel. Formavam “a aristocracia do pensamento 
brasileiro, a nossa intelligentsia”. E nisso revelam sua “missão nitidamente conser-
vadora e senhorial” (Holanda, 1995, pp.158-164).

AS BATALHAS PELO “ENSINO LAICO” NO BRASIL 
DURANTE A PRIMEIRA REPÚBLICA: SIGNIFICADO

Os debates sobre a secularização do ensino no Brasil foram protagonizados 
sobremodo pela chamada ala ortodoxa do comtismo no Brasil. Contudo, é nossa 
opinião que não se deve exagerar esta classificação. É por isso muito importante 
que iniciemos com escritos nada ortodoxos de Miguel Lemos, publicados na revista 
Ideia, fundada por ele em 1874, época em que, segundo o próprio autor, ainda não 
conhecia as ideias de Comte.

O primeiro texto intitula-se significativamente “O nosso ideal político” e, apesar 
de aparentemente littreista, abunda linguagem moralista e sentimental, sem qual-
quer sentido verdadeiramente construtivo do problema da educação. Ressalta a 
“pureza das intenções e a sinceridade das crenças”, assim como “o santo culto da 
religião do ideal”, mormente o mais importante de todos, “o amor da pátria”, “síntese 
sublime de todos os amores: ternura e respeito filiais, vínculos sagrados da família, 
contemplação da mulher amada, tudo se confunde naquele grande sentimento”. E 
no mesmo tom vai falar de uma “nova religião” que surge no fim do século XIX, isto 
é, o republicanismo, na qual os “direitos dos indivíduos” opunha-se aos “direitos da 
humanidade” (Lemos, 1877, pp.10 e 15).

A mesma atonia do espírito se pode observar na crítica que faz à alfabetização 
e à situação da imprensa no país. Além do número exíguo, diz que a imprensa se 
resume à “política mesquinha e partidária”, “morrendo à míngua toda e qualquer 
empresa que procura elevar o jornal à missão de doutrinar o povo”. No entanto, diz 
que “felizmente a revolução já está feita nos espíritos. A instrução pública passou 
a ser um dogma incontestável do evangelho moderno”. “Democratas convencidos 
vêm na instrução pública o meio de realizar a felicidade do homem sob todos os 
aspectos”. E em seguida: “O homem moral pela instrução adquire o critério que deve 
regular suas ações” (Lemos, 1877, p. 25).

Neste primeiro texto Miguel Lemos ainda crê nos efeitos milagrosos da instrução 
em massa. Mas paradoxalmente, ao lado do ensino obrigatório, ele defendia a mais 
irrestrita liberdade de ensino, isto é, que qualquer um poderia dar aulas, sobretudo 
no caso das primeiras letras. Além disso, cada um poderia ensinar livremente o que 
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quisesse: “Tenha a Igreja suas escolas, ensine ali a ciência interpretada segundo os 
princípios da filosofia de S. Thomaz de Aquino, mas deixe também aos racionalistas 
o exercício do mesmo direito” (Lemos, 1877, p. 29). No ensino superior, cada aluno 
teria igualmente a liberdade de escolher o professor que melhor lhe conviesse, tal 
como um paciente escolhe o médico ou um cliente um advogado. O professor nem 
mesmo precisaria ter um diploma para poder dar aulas. Deveria ser escolhido apenas 
por sua capacidade intelectual.

Assim, o que Miguel Lemos entendia por secularização do ensino era tão so-
mente a eliminação da imposição de uma crença religiosa oficial. Quer dizer, não 
há nenhum problema no ensino religioso em si, desde que não se privilegie uma 
religião em específico.

Em 1886, frente a uma nova proposta de reforma do ensino pelo Governo impe-
rial, Miguel Lemos e Teixeira Mendes, agora convertidos à Religião da Humanidade, 
se manifestaram contra a obrigatoriedade do ensino que antes defendiam – inclusive 
com pena de prisão para os pais que não mandassem seus filhos à escola – por 
considera-la uma “uma ingerência despótica do poder civil em domínio que não lhe 
compete, ferindo as atribuições mais sagradas das mães e dos pais” (Lemos, 1886, 
p.1). E não é demais notar que Miguel Lemos foi a favor do ensino obrigatório num 
momento em que a maioria dos políticos era contra e passa a ser contra em um 
momento em que muitas províncias já o tinham como uma realidade estabelecida. 
Em sessão da Assembleia Legislativa de São Paulo de 1873, vários deputados se 
posicionaram contrários, por inconstitucional, a um projeto que tramitava na casa e 
tornava obrigatório o ensino primário na província (Assembleia Legislativa de São 
Paulo, 1873). Narcotizados pelas ideias de Comte, os positivistas brasileiros eram 
de fato uns “negadores” por princípio.

Esta negação, no entanto, não significa força transformadora, mas, ao contrário, 
acomodação ao status quo. Assim que foi proclamada a República, Miguel Lemos, 
apesar da mudança de posição em relação à obrigatoriedade do ensino, não mudará 
substancialmente seu ponto de vista em relação à educação. Em um panfleto dirigido 
“Ao povo e ao governo da República”, elabora uma série de indicações, como uma 
espécie de prévia a um “programa político” para o novo regime. Entre elas, cumpre 
destacar a quinta, onde, entre outras coisas, defende a “supressão do ensino oficial, 
salvo o primário”. O ensino obrigatório deveria limitar-se ao ensino das primeiras 
letras. Além disso, defende a completa “liberdade de profissões”, isto é, ninguém 
precisaria ter um diploma para exercer qualquer profissão que fosse, professor, mé-
dico, engenheiro ou advogado. Daí igualmente suas posições contrárias à criação 
de uma universidade no Brasil (Lemos, 1889).

Em um documento de 1911, em que o Governo Federal proclamava as diretri-
zes principais de uma nova reforma do ensino, algumas das queixas principais dos 
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positivistas parecem ter sido ouvidas. Nesse documento achava-se reconhecida, se-
gundo Teixeira Mendes, “a conexão entre a regeneração do ensino e a instituição da 
liberdade espiritual”. Também, segundo ele, “o Governo mostra-se decidido a respeitar 
a plena liberdade profissional”. Contudo, o Governo ainda não teria compreendido 
“que a ausência atual de uma doutrina universalmente aceita, sequer pelos teoristas, 
impõe ao poder temporal o dever inadiável de suprimir pura e simplesmente todo o 
ensino oficial secundário e superior” (Mendes, 1911, p.1).

Neste documento, os positivistas do Apostolado esclarecem que o ensino 
obrigatório das primeiras letras deveria ser apenas temporário, até que as mulheres 
tivessem instrução primária e pudessem assumir este papel. Isto porque, segundo 
os ensinamentos do “mestre”, “o ensino da primeira e da segunda infância – essen-
cialmente estético – compete às mães ou a quem suas vezes fizer”. A preocupação 
do Estado, portanto, deveria ser com “a organização da vida doméstica”, de tal modo 
que a mulher pudesse “exercer plenamente a sua insubstituível e incomparável fun-
ção educadora”. A escola primária, neste sentido, representaria “uma usurpação da 
função materna, e, por conseguinte, a mais grave das usurpações, a mais nociva 
à sociedade” (Mendes, 1911, p.2). Em suma, “só um grosseiro empirismo induz a 
multiplicar e favorecer escolas primárias, creches, hospitais, orfanatos, asilos, etc., e 
a facilitar a entrada das mulheres na vida industrial e acadêmica, isto é, nas oficinas, 
no comércio, nos correios, telégrafos, escolas, etc”. Para exercer tão importante papel 
na sociedade, a mulher deveria possuir “a máxima instrução, sobretudo das ciências 
superiores, especialmente da moral, na qual se acham incorporadas a higiene e a 
medicina” (Mendes, 1911, p.2).

O ensino dos adolescentes – “essencialmente filosófico, isto é, fornecendo o 
conhecimento sintético do mundo, da sociedade, e do homem, mediante o estudo 
sucessivo da matemática, da astronomia, da física, da química, da biologia, da 
sociologia, e da moral” –, por sua vez, deveria ficar a cargo do “poder espiritual ou 
Sacerdócio”, dada a “manifesta a necessidade de uma doutrina e de dignos órgãos 
dessa doutrina”. E isto bastaria “para evidenciar a incompetência radical do Poder 
temporal para organizar tal ensino”. Por fim, o “ensino profissional” deveria estar 
“ligado ao exercício das diversas funções, em virtude da preparação filosófica ad-
quirida na adolescência”. De tal forma que “um agricultor, um engenheiro, um piloto, 
um banqueiro, um cirurgião, um médico, etc., da mesma sorte que o mais modesto 
operário”, deveriam formarem-se “exercendo essas funções, desde os graus infe-
riores até os superiores, sob a direção dos práticos – agricultores, engenheiros, 
pilotos, banqueiros, médicos, etc. – na prática efetiva cotidiana e não em escolas” 
(Mendes, 1911, p.3).

Desta centralidade da família na educação parece não estar a salvo nem mes-
mo a medicina, na medida em que a pretendida reorganização do ensino “no que 
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concerne à medicina e à cirurgia, prende-se à instituição transitória dos hospitais, 
cada vez mais substituídos pela assistência domiciliar”. Além disso, os positivistas, 
defendendo o mesmo ponto de vista dos católicos da Idade Média, eram contra as 
“profanações dos cadáveres dos proletários, a pretexto do estudo da anatomia e da 
cirurgia” (Mendes, 1911, p. 5). E ainda, “os mesmos princípios morais prescrevem 
que sejam proibidas, nas escolas chamadas de Belas Artes, as aulas de modelo 
vivo nu” (Mendes, 1911, p.6). 

Resumindo, a posição dos ditos ortodoxos é radicalmente realista no preciso 
sentido de que é contra as mudanças por princípio. “Só os espíritos superficiais 
imaginam que a ciência transforma-se radicalmente todos os dias”, diz Teixeira 
Mendes. “Pelo contrário, a meditação das obras dos verdadeiros gênios patenteia 
que as suas construções realmente científicas permanecem eternas. O progresso é 
o desenvolvimento da ordem” (Mendes, 1911, p.6). Eis porque o sistema de Comte 
caiu tão bem aos nossos positivistas, essencialmente conservadores.

O essencial do verdadeiro ensino, seu fundamento mais vigoroso, não é por 
isso a ciência, mas a moral, ou a ciência da moral, que é o comtismo:

O bem público não exige simplesmente saber ler e escrever e ser letrado; 
o bem público exige que se possuam conhecimentos reais e úteis sobre 
o mundo, a sociedade e o homem. Mas, acima disso, e como condição 
imprescindível para isso, torna-se necessário que os que ensinam e os 
que aprendem estejam animados realmente pelos sentimentos altruístas. 
Não só os grandes pensamentos vêm do coração, mas também é só o 
coração que permite compreender os grandes pensamentos, segundo 
demonstrou Augusto Comte (Mendes, 1915, p.2).

CONCLUSÃO

Como se vê, os debates em torno da secularização do ensino no Brasil, prota-
gonizados sobretudo pelo Apostolado Positivista, deixam de lado questões cruciais, 
como a obrigatoriedade do ensino e a laicidade. Nem mesmo o anticlericalismo parece 
ter sido uma questão fundamental. Além disso, valores tipicamente republicanos, 
como a liberdade e a igualdade, a universalidade das leis e os direitos estiveram de 
fora do debate. Os monarquistas no Brasil eram apenas um punhado de saudosistas 
do “tempo da escravidão”, que se passara havia pouco. E os republicanos, quase 
todos positivistas, estavam por demais obcecados pela ideia de ordem para se em-
penharem em algum tipo de transformação verdadeiramente significativa.
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RESUMO

Este trabalho tem por objetivo apresentar a primeira exposição pedagógica do 
Rio de Janeiro em relação ao circuito transnacional de transferência de saberes e 
conhecimentos por meio do trânsito de pessoas, materiais e conteúdos no desenvol-
vimento dos intercâmbios internacionais voltados à educação. Mais particularmente, 
visa analisar a seção espanhola da Exposição, avaliando a sua organização e a 
apresentação dos materiais pedagógicos expostos, no sentido de compreender qual 
é o “sistema de comunicação” registrado no planejamento da seção, pensando a 
maneira como a Espanha se manifestou como estado educador neste evento. Tra-
ta-se de um estudo das classificações de conhecimentos feito a partir da listagem 
de produtos expostos, com o objetivo de compreender as orientações de sentidos 
educacionais dadas pela exposição espanhola e os conhecimentos difundidos aos 
seus parceiros transatlânticos. Busca-se a elucidação dos tipos de conhecimentos 
e de modelos pedagógicos subjacentes à cultura transmitidas pelos materiais es-
colares. Apresenta-se como um estudo sobre os contatos internacionais e sobre as 
ideias e transferências de conhecimento como recurso de comparação, as afluências 
de pensamento à constituição daquilo que se apresenta como modelo pedagógico 
de cunho “nacional”. As práticas são pensadas como ação em reciprocidade e re-
versibilidade, indicando a presença de interrelações multidirecionais, transferências 
sucessivas e configurações triangulares entre os sujeitos e seus lugares de vida e 
produção intelectual, unidos por transferências narrativas e de experiências que 
passam pelas coisas, antes que barradas por fronteiras físicas. Os estudos trans-
nacionais são amparados por Matasci (2016) e Ossenbach e Pozo (2011). Foram 
estudados os seguintes documentos: o Guia para visitantes da Exposição Peda-
gógica (1883); Primeira Exposição Pedagógica do Rio de Janeiro – Documentos 
(1884); Atas e pareceres do Congresso da Instrução Pública (1884); Relatório do 
Juri (1884); Relatório da repartição dos Negócios do Império (18883); o relato de 
Carlos Von Koseritz no livro “Imagens do Brasil” e os jornais: Jornal do Commercio 
(RJ), Gazeta de Notícias (RJ), Brazil (RJ). Como resultado, o trabalho percebeu que 
no Rio de Janeiro houve uma associação de interesses estatais voltados à educa-
ção em conjunto com um corpo de comerciantes, distribuidores de produtos, casas 
de representação comercial, editoras e tipografias. A maior parte da exposição dá 

* Esta comunicação apresenta resultados da pesquisa realizada pelas autoras e publicada no artigo “A seção 

da Espanha na primeira exposição pedagógica do Rio de Janeiro (1883)”, publicado na Revista do Departa-

mento de Educação da Unifesp. (Braghini, K. M. Z., & Lima, D. B. (2019). A seção da Espanha na primeira 

exposição pedagógica do Rio de Janeiro (1883). Olhares: Revista Do Departamento De Educação Da Unifesp, 

7(3), 86-102. https://doi.org/10.34024/olhares.2019.v7.9717)
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vistas às variações de livros didáticos, principalmente voltados ao ensino primário, 
indo ao encontro dos pedidos do evento. A Espanha quis se destacar por meio da 
apresentação de renomadas escolas de diferentes localidades, mas principalmente, 
destacando os objetos e livros voltados ao ensino de surdos e cegos, talvez esti-
mulados pelo Congresso de Milão (1880) e pelo fato de o Rio de Janeiro sediar os 
Imperiais Institutos para o ensino de cegos (1854) e surdos (1856), o que valeria o 
encontro e o intercâmbio.

PALAVRAS-CHAVE

exposição pedagógica, Espanha, instrução pública, cultura material escolar

EXPOSIÇÃO PEDAGÓGICA DO RIO DE JANEIRO (1883)

Entre os dias 29 de julho a 30 de setembro de 1883, aconteceu a Primeira 
Exposição Pedagógica da cidade do Rio de Janeiro. Essa exposição acompanha o 
longo histórico das Exposições Universais, eventos importantes para a constituição 
da ideia de “modernidade”. Elas agregam ideais de progresso, cosmopolitismo, 
indústria, transformando em espetáculo visual a exposição de variados objetos, 
símbolos claros dos avanços tecnológicos. Tais feiras reforçavam uma condição de 
superioridade do mundo ocidental e a evocação do futuro como mote de utopias. 
Exposições como essas, que se ramificaram por temas (Agrícolas, Comerciais, 
Industriais, Pedagógicas), também são constituintes das marcações históricas que 
imprimem a visualidade como o sentido humano dominante, enquanto educam com 
balizas postas pela organização expositiva. 

A Exposição Pedagógica do Rio de Janeiro, como outras, se utiliza dessa forma 
de educação sensorial, cuja expografia, entre mostruários e vitrines, criam esses 
novos sujeitos visualizadores que tem ali sua percepção aguçada por organizações 
de estandes, ao mesmo tempo panorâmicas e específicas, entre a mentalização 
dos grandes temas que estruturam a feira, e a possibilidade de exame dos objetos 
singulares expostos nessas classificações. É um tipo de educação doutrinária que 
acontece durante essa acumulação de objetos que no século XIX não é prática ex-
clusiva das grandes feiras, mas também dos Museus de todos os tipos (Pedagógicos, 
Escolares, de Medicina, Higiene, Arte, Industriais, Comerciais) e Grandes Magazines.

A Exposição Pedagógica do Rio de Janeiro foi mencionada muitas vezes[1] na 
imprensa do Rio de Janeiro, primeiro, discutindo as possibilidades de sua execu-

[1]  A Exposição Pedagógica do Rio de Janeiro, entre os anos de 1880 a 1890 foi mencionada 610 vezes 

na imprensa do Rio de Janeiro segundo a contabilização de termos da Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacio-

nal.



Comunicações individuais  · 3067

VI — A CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL DO MODELO ESCOLAR E DOS SABERES PEDAGÓGICOS

ção, depois, suas normas, por fim, fez um quadro panorâmico da apresentação dos 
países que estavam sendo convidados[2]. Uma das primeiras menções à Exposição 
Pedagógica na imprensa, já com a certeza de que ela aconteceria, foi feita pelo 
jornal A Gazeta de Notícias (RJ).[3] 

No Brasil se focou na apresentação da educação como espetáculo na segun-
da metade do século XIX. Muitos eventos são promovidos nesse sentido, como 
congressos, exposições, museus escolares e pedagógicos, e conferência de todos 
os formatos, de professores, de legisladores da educação, populares etc. (Câmara 
Bastos, 2002). Mesmo a exposição pedagógica do Rio de Janeira tinha sido inicial-
mente pensada como episódio que aconteceria conjuntamente a um Congresso de 
Instrução Pública, este último malogrado. 

No sentido de expor materiais de ensino, essa exposição segue o que já tinha 
acontecido na Word’s Fair em Londres (1851) com seções específicas para o tema 
“educação”. Objetos pedagógicos também foram vistos em seções particulares nas 
Exposições Universais de Chicago (1890), Paris (1878 e 1889). Durante a Exposição 
Universal de Paris (1867), também foram associados à exibição os interesses de 
Estado, Educação e produtores de materiais (Fuchs, 2009). 

No Brasil, a educação tinha sido ponto de pauta na Exposição Industrial no 
Rio de Janeiro (1881), e na sua montagem fez-se muita referência ao Congresso 
Internacional do Ensino, realizado em Bruxelas, na Bélgica (1880). Na Primeira 
Exposição Pedagógica estavam presentes: Alemanha, Argentina, Áustria, Bélgica, 
Chile, Espanha, EUA, França, Holanda, Inglaterra, Itália, Suécia, Suíça, Uruguai, 
cada um deles mostrando os seus próprios entendimentos sobre educação, legis-
lações, projetos, livros e materiais didáticos. 

Exposições funcionam como “espelhos mediante os quais as nações podiam 
olhar-se, olhando as demais” (Warde, 2000, p. 40). As Exposições eram grandes 
vitrines em que cada nação tinha a intenção de apresentar o que tinha de mais 
desenvolvido. Esse processo servia como ferramenta de aperfeiçoamento de suas 
próprias práticas, pois permitia que as diferentes nações, se comparando umas às 
outras, pudessem desenvolver suas ideias, fazer adaptações de métodos, buscas-
sem traduções etc.. 

A exposição apresentou documentações referentes à Instrução Pública de 
diferentes nações da América e da Europa. E, como o esperado, foram apresenta-
dos planos de ensino, artigos científicos, relatórios administrativos, documentação 
sobre o funcionamento das escolas, para além de toda uma longa exposição de 

[2]  Países que apresentaram materiais na exposição: Bélgica, Itália, França, Estados Unidos, Uruguai, 

Chile, Argentina, Áustria, Espanha, Portugal, Holanda, Suíça, Suécia. (Guia para visitante da Exposição Peda-

gógica, Rio de Janeiro, 1883).

[3]  Gazeta de Notícias, 10/02/1883, ed. 41, p. 1. 
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produtos separados por tipos. Havia seções referentes aos diferentes Estados Na-
cionais, exibindo uma amostra do que era oferecido tanto em materiais, quanto em 
escolarização, em seus respectivos países. Também, diferentes empresas abriram 
seus estandes e mostraram produções próprias ou sob representação, da Alema-
nha, dos Estados Unidos, da França e da Espanha. Junto aos estados nacionais, 
compareceram diferentes casas comerciais ofertando os seus materiais. Na seção 
francesa, a casa Delagrave, de Paris, por exemplo, recebeu destaque da imprensa, 
por conta dos seus “globos terrestres e celestes coloridos”. (Jornal do Commercio, 
17/08/1883, p. 1). 

Pensa-se a circulação dos objetos da escola oferecidos como fontes de co-
nhecimento, marcado o processo de elucidação do significado e dos “modelos 
pedagógicos subjacentes à cultura por eles transmitidas” (Escolano, 2009, p. 45). 
Ao pensar a cultura registrada nesses objetos, foi analisada a distribuição e sociali-
zação de ações e experiência entre países que ao mesmo tempo universalizam os 
processos educacionais e ressignificaram os conteúdos e práticas nos intercâmbios 
entre diferentes nações. 

O trabalho de Matasci (2016) debate sobre as ideias e as transferências de 
conhecimento como recurso de comparação entre nações, a partir de um exame 
crítico dos contatos internacionais feitos nessas feiras. Leva-se, portanto, em con-
sideração, a abordagem da história transnacional procurando fazer a conexão de 
traços, afluências de pensamento, que se estendem através das fronteiras nacionais, 
sendo as questões de interesse pedagógico, transportadas pela ação de diferentes 
agentes, por meio de sistema de ideias veiculado pela materialidade e pela distri-
buição de produtos. 

As práticas são pensadas como ação em reciprocidade e reversibilidade, o 
que indica a presença de interrelações multidirecionais de interesses, transferências 
sucessivas entre os sujeitos, os seus lugares de vida e suas produções, unidas por 
permutas narrativas e de experiências que passam pelas coisas e pessoas, antes 
que barradas por fronteiras físicas (Ossenbach e Pozo, 2011). 

A SEÇÃO DA ESPANHA NA PRIMEIRA EXPOSIÇÃO PEDAGÓGICA 
DO RIO DE JANEIRO

O Jornal do Commercio noticiou a presença da Espanha na Exposição no 
dia seguinte à inauguração, destacando que os materiais apresentados mostra-
vam o empenho do país quanto ao seu sistema de ensino (Jornal do Commercio, 
30/07/1883, p.1). 

Pozo Andrés (1983, p. 166) fala da autopercepção da Espanha diante do mundo 
a partir das feiras internacionais, dizendo que, de início, o país já se apresentava 
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com “exaustão e fracasso”, como se já iniciasse a jornada da montagem de estan-
des com cansaço. Os representantes do país se sentiam forçados a participar para 
não desaparecer na cena internacional. Mas, ao que parece, a corrida em torno dos 
materiais já se apresentava perdida de antemão pelos espanhóis que, não raro, 
eram vistos como cidadãos de uma terra pitoresca, uma nação europeia secundária. 

No caso da mostra do Rio de Janeiro, a Espanha está localizada na Seção 2 
da exposição.[4] Registrado no Guia de Visitantes estão as cidades de Madrid, Vitória 
(Vitoria-Gasteiz), Valência e Zaragoza (Saragoça), principalmente com a apresenta-
ção de livros. Todo o circuito da seção espanhola foi apresentado pelo sobrenome 
do autor e o título do livro, ou localização da escola e objeto exposto. A cidade de 
Madrid foi representada com os seguintes eixos norteadores: ensino primário (98); 
Literatura (24), Ciências (79). 

Dedicou-se a cidade de Madrid a apresentar o ensino primário, com materiais 
e documentação diversa.[5] O guia de visitantes mostra que a cidade de Madrid apre-
sentou 98 itens[6] relativos a esse nível de ensino, um dos maiores conjuntos de toda 
a exposição espanhola. Em relação aos materiais, foram tratados diversos temas, 
como por exemplo: o ensino agrícola (Cartilha Agrícola de Vera y Lopes), caligrafia 
(curso completo de caligrafia de Costilla Benavides), obras relacionadas ao trato 
com os animais (“Bondade para com os animas” de Colado), entre muitos outros. 

O próximo espaço da exposição espanhola é destinado à cidade de Vitória. 
Neste espaço, que contou com 19 (dezanove) itens, há livros sobre mapas, Geo-
metria e Aritmética. No que se refere ao espaço destinado à Valência, há 9 (nove) 
livros, todos referentes a Andrés F. Ollero, autor de livros didáticos de Geografia, 
História Sagrada, Aritmética, História da Espanha, Indústria e Comércio e Urbanida-
de. No espaço destinado à Saragoça, relacionado ao Instituto dos Surdos-Mudos e 
dos Cegos de Saragoça, há 114 (cento e catorze) itens, praticamente um terço da 
apresentação, divididos entre temas como “Livros de Instrução Primária”, “História 
e Métodos”, “Livro para Uso dos Surdos-Mudos”, “Caligrafia”, “Desenho”, “Ensino 
de Cegos (Livros em relevo)”, “Aparelho para o ensino de cegos”, “Ensino de Ce-
gos – Métodos Musicais”, “Trabaljos (sic) de Cegas”, “Trabalho de Surdas-Mudas” 
e “Vários Objetos”.

Especialmente no que se refere ao ensino primário, a maior concentração de 
materiais se encontra no espaço destinado a Madrid. Além de Madrid, que dedicou 

[4]  Tudo ao que diz respeito à apresentação da Espanha no sentido de caracterização das suas seções 

foram pensados aqui a partir do que foi registrado no Guia da Exposição Pedagógica publicado pela Typogra-

phia Nacional.

[5]  Jornal do Comércio, 28/07/1884, ed. 208, p. 2.

[6]  Destaca-se que, para efeito de quantificação, foi considerada a quantidade de títulos e não de volumes, 

haja vista que alguns títulos apresentavam mais de um volume e alguns títulos não tinham essa informação. 
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um espaço especialmente destinado ao ensino primário, o Instituto de Surdos-Mu-
dos e Cegos de Saragoça também contou com uma seção para livros de instrução 
primária, com 15 (quinze) itens. Com relação às escolas normais, a Espanha se fez 
representar pela Escola Normal de Vitória. Pode-se dizer, também, que o espaço 
destinado à cidade de Valência se enquadra no grupo de “Editores de Libros de 
Texto y Material de Escuela Primaria” (Pozo Andrés, 1983, p. 167). 

A EDUCAÇÃO PARA SURDOS-MUDOS E CEGOS

Os produtos mais destacados da seção espanhola ficaram por conta da varie-
dade de materiais para o ensino de “surdos-mudos e dos cegos” apresentado pelo 
Instituto dos Surdos-Mudos e Cegos de Zaragoza (1871), com 114 (cento e catorze) 
itens. Divididos entre temas como “Livros de Instrução Primária”, “História e Méto-
dos”, “Livro para Uso dos Surdos-Mudos”, “Caligrafia”, “Desenho”, “Ensino de Cegos 
(Livros em relevo)”, “Aparelho para o ensino de cegos”, “Ensino de Cegos – Métodos 
Musicais”, “Trabaljos (sic) de Cegas”, “Trabalho de Surdas-Mudas” e “Vários Objetos”. 
Também são apresentados livros de diferentes acessos à leitura para cegos, pautas 
para escrita em dois sistemas Braille e Abreu; caderno de caligrafia “para escrita em 
relevo de letra usual”; métodos para o ensino de música. 

Schelbauer (2008) e Almeida (2018) destacam o papel que os Congressos e 
Exposições tinham na formação do professor, sobre os produtos voltados ao público 
dos “anormais”. Almeida (2018) aponta a importância dos eventos como a Exposição 
Pedagógica do Rio de Janeiro, pois faziam circular ideias e métodos também na 
forma de mercadorias para surdos e cegos. 

Quanto a esse aspecto, é relevante destacar que o Imperial Instituto de Ensino 
para Meninos Cegos[7] e o Imperial Instituto de Ensino para Surdos-Mudo[8] foram 
fundados no Rio de Janeiro em 1854 e em 1857, respectivamente. Almeida (2018) 
destaca o fato de que os métodos e materiais de ensino para cegos e surdos foram 
internacionalizados por meio de exposições apontando ênfase desses institutos no 
ensino das crianças, principalmente pelo método intuitivo, de maneira que fossem 
estimulados todos os sentidos para que se pudesse melhor educar esses que eram 
desprovidos de um dos sentidos (Almeida, 2018). 

O primeiro espaço espanhol dedicado aos surdos e cegos liga-se ao Instituto de 
Surdos-Mudos e Cegos de Madrid. Na Exposição são apresentados livros voltados 
à instrução primária. Na lista há 15 livros. Deles, 12 são livros de texto, 2 se referem 
a métodos e procedimentos e 1 está relacionado à legislação do ensino primário. 

[7]  Criado em 1854, pelo decreto n. 1.428, de 12 de setembro de 1854. 

[8]  Criado em 1857, pela lei n. 939, de 26 de setembro de 1857.
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Pozo Andrés (1983) aponta que essa escola teve constante participação nas 
Exposições Universais. Conforme consta no guia para visitantes há a menção de 
17 itens que fazem referência ao Colégio de surdos-mudos e cegos de Madrid. O 
colégio estava representado no eixo da cidade de Madrid na exposição do Rio de 
Janeiro e os itens enviados receberam premiações. 

O Instituto dos surdos-mudos e dos cegos de Barcelona apresentou uma lista 
de livros relativos à “História e Métodos”, contabilizando 10 publicações. Como o 
próprio nome diz, eram produtos que traziam a memória dos colégios de surdos-
-mudos de Barcelona e de Madrid. Na parte da Exposição denominada “Livros para 
uso dos Surdos-Mudos”, dos 26 produtos apresentados, 10 deles se referiam a 
discursos proferidos em diferentes ocasiões, todos relativos a instituições de ensino 
para surdos-mudos e cegos. 

Ainda quanto ao ensino de cegos, o espaço em que foram apresentados os 
aparelhos para ensino contou com 5 produtos, entre réguas para escrita no siste-
ma Abreu e Braille e lápis e caixa com alfabeto para uso dos cegos. Há um espaço 
destinado ao ensino de métodos musicais, com 5 objetos voltados ao ensino para 
cegos, com produtos sobre o ensino de solfejo, escrito em relevo e no sistema Brai-
lle, violino e piano.

O Instituto dedicou uma considerável presença para o que Pozo Andrés (1983, 
p. 169) classifica como “Producciones del alumnado”. No caso, diz respeito aos 
trabalhos feitos por cegas e surdas-mudas com 17 (dezassete) itens, entre quadros 
do corpo humano, quadro de materiais e retratos. 

Nota-se um esforço no sentido de mostrar as várias facetas do ensino de sur-
dos-mudos e cegos na Espanha, não só com relação ao Colégio de Saragoça, mas 
de todo o trabalho realizado pelo país, o que passou pela apresentação de livros para 
uso dos alunos, livros sobre métodos pedagógicos, materiais utilizados no ensino, 
produções do aluno e inclusive regulamentos gerais e específicos dos Colégios. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Espanha, ao que parece, não se retratou como uma nação que queria se 
destacar diante de outros países na feira. Todavia, se mostrou dignamente, até mes-
mo por pensarmos nas dificuldades de intercâmbio e transporte de itens de modo 
transatlântico. A Espanha se mostrou disposta a apresentar um quadro panorâmico 
dos seus trabalhos no Brasil, mostrando o que lhe pareceu adequado como uma boa 
representação do país. Ainda que, em número, apresentasse uma menor quantidade 
de objetos diante de outras nações europeias, não foi um espaço desconsiderado, 
ao final, até por doar a sua exposição para o Museu Pedagógico Nacional que ora 
se montava no Brasil.
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Destacam-se os objetos e livros voltados ao ensino de surdos e cegos. Os 
motivos de tamanho destaque na exposição espanhola não estão clarificados, mas 
ao que parece, talvez houvesse interesse em apresentar e, quem sabe, vender ma-
teriais para os colégios de mesma categoria existentes na cidade de Rio de Janeiro, 
já que tal exposição aconteceu três anos após o Congresso de Milão. 

BIBLIOGRAFIA

Almeida, A. (2018). “Ver” pelo mundo do toque e “ouvir” pelo silencia da pala-
vra: a educação de crianças cegas e surdas no Brasil (1854-1937). Doutorado em 
Educação: História, Política, Sociedade, São Paulo, PUC – SP.

Camara Bastos, M. H. (2002). Pro Patria Laboremus: Joaquim José de Menezes 
Vieira (1848-1897). Bragança Paulista: EDUSF.

Collichio, T. A. F. (1987). Dois eventos importantes para a história da educa-
ção brasileira: a Exposição Pedagógica de 1883 e as Conferências Populares da 
Freguesia da Glória. Revista da FEUSP, vol. 13, 5-14.

Pozo Andrés, M. d. M. d. (1983) Presencia de la pedagogía española en las 
Exposiciones Universales del XIX. Historia de la Educación, v. 2. 

Escolano, A. B., (2009). Etnohistory and materiality of education: in the setting 
of the Universal Exhibitions”. In M. Lawn (Ed.), Modeling the future. Exhibitions and 
Materiality of Education. (pp. 31-50). Oxford: Symposium Book.

Fuchs, E. (2009). All the world into the school: World’s Fairs and the emergence 
of the school museum in the ninetheen century”. In M. Lawn (Ed.), Modeling the fu-
ture. Exhibitions and Materiality of Education. (pp. 51-72) Oxford: Symposium Books.

Koseritz, C. V. (1972). Imagens do Brasil. Tradução, prefácio e notas de Afonso 
Arinos de Melo Franco. São Paulo: Martins.

Matasci, D. (2016). A França, a Escola Republicana e o exterior: Perspectivas 
para uma história internacional da Educação no Século XIX. História da Educação. 
(Online) Porto Alegre, v. 20, n.º 50.

Ossenbach, G.. Pozo Andrés, M. d. M. d.. (2011). Postcolonial models, cultural 
transfers and transnational perspectives in Latin America: a research agenda. Pae-
dagogica Historica, 45-5, 581-582.

Schelbauer, A. R.. (2008). Em exposição as coleções de objetos para o ensino 
intuitivo: a Exposição Pedagógica do Rio de Janeiro. In: Congresso Brasileiro de 
História da Educação.

Warde, M. J. (2000). Americanismo e educação: um ensaio no espelho. São 
Paulo em Perspectiva, São Paulo, v. 14, n.º 2 (37-43). 



Comunicações individuais  · 3073

VI — A CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL DO MODELO ESCOLAR E DOS SABERES PEDAGÓGICOS

DOCUMENTOS

Brasil. Ministério do Império: Relatório da Repartição dos Negócios do Império 
(RJ) – 1883.

Brazil (RJ), ano 1883, ed. 18, p. 3, 4 ago 1883; ed. 21, p. 3, 8 ago 1883.
Exposição (Primeira) Pedagógica do Rio de Janeiro. Guia dos Visitantes. Rio 

de Janeiro: Typ. Nacional, 1884.
Gazeta de Notícias (RJ), ano 1883, ed. 41, p. 1, 10 fev 1883; ed. 102, p. 1, 12 

abr 1883; ed. 161, p. 2, 10 jun 1883; ed. 234, p. 1, 22 ago 1883; ed. 324, p. 1, 20 
nov 1883; ed. 75, p. 2, 15 mar 1884.

Jornal do Commercio (RJ), ano 1883, ed. 135, p. 1, 16 mai 1883; ed. 210, p. 
1, 30 jul 1883; ed, 211, p. 3, 31 jul 1883; ed. 215, p. 1, 4 ago 1883; ed. 223, p. 3, 12 
ago 1883; ed. 228, p. 1, 17 ago 1883; ed. 228, p. 1, 17 ago 1883; ed. 244, p.1, 2 set 
1883; ed. 208, p. 2, 28 jul 1884.



Página em branco | Página en blanco



Página em branco | Página en blanco

EL VIAJE DE MANUEL BARTOLOMÉ 
COSSÍO A ESCOCIA EN 1888.
 LAS REFLEXIONES DE UN EDUCADOR 
EN UN MOMENTO CRUCIAL 
DE SU VIDA

Eugenio Otero Urtaza
Universidade de Santiago de Compostela



Página em branco | Página en blanco



Comunicações individuais  · 3077

VI — A CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL DO MODELO ESCOLAR E DOS SABERES PEDAGÓGICOS

Página em branco | Página en blanco

RESUMEN

En 1888 Manuel Bartolomé Cossío (1857-1935) asistió, en representación de 
la Institución Libre de Enseñanza y como director del Museo Pedagógico de Madrid, 
al Congreso Nacional Pedagógico de Barcelona. Desde allí se trasladó a Zúrich 
para participar en el Congreso Internacional de Colonias Escolares en el que pre-
sentaba la primera experiencia española, celebrada el año anterior en San Vicente 
de la Barquera (Cantabria) y que fue sumamente elogiado por Edmond Cottinet, 
el creador de las colonias escolares en Francia. Terminado el Congreso, marchó a 
Edimburgo a pasar unas semanas con su amigo Stewart Henbest Capper que había 
vivido varios años en Madrid.

Cossío es el principal discípulo de Francisco Giner y entonces era todavía un 
joven de 31 años que comenzaba su carrera académica y profesional. No obstante 
tiene ya un conocimiento muy extenso de las innovaciones pedagógicas europeas, 
gracias a su estancia en Italia durante el curso 1879-1880 y su participación en el 
Congrès International de l’Enseignement de Bruselas, y sus viajes europeos en 1882, 
1883, 1884 y 1886, en los que conoció a los más importantes educadores liberales y 
fröebelianos de esos años. Pero en 1888, después de pasar por Zúrich para asistir 
al congreso de colonias escolares, se refugia en Escocia sin apenas tener contacto 
con sus instituciones educativas. No es un período activo de trabajo, pero sí de 
profunda reflexión personal y vital, del que regresará con energías renovadas, las 
ideas más claras y un proyecto de vida personal más definido.

PALABRAS CLAVE

Institución Libre de Enseñanza, Manuel Bartolomé Cossío, 
Francisco Giner de los Ríos, viajes de estudio pedagógico

Manuel Bartolomé Cossío (1857-1935) es una figura esencial para explicar la 
modernización de la educación en España desde que se produce la Restauración 
borbónica en 1875 hasta la sublevación del General Franco en 1936. Durante esos 
años se pasa de un régimen todavía con muchos resquicios feudales al régimen 
democrático de la Segunda República entre 1931 y 1936, que vivió esas tensiones 
entre una burguesía liberal progresista junto a un movimiento obrero que querían 
transformar el país por una parte, y el clero y la oligarquía agraria, por otro, que 
deseaban recuperar el statu quo que disfrutaban en el anterior período monárquico.

Cossío es el principal discípulo de Francisco Giner de los Ríos, el que mantuvo 
la Institución Libre de Enseñanza (en adelante ILE), tras el fallecimiento del maestro 
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en 1915, y sin duda es el pedagogo español de más prestigio en ese período. Fue 
Director del Museo Pedagógico de Instrucción Primaria, luego Museo Pedagógico 
Nacional, entre 1883 y 1929; primer catedrático de Pedagogía de la universidad es-
pañola, y entre muchas otras iniciativas presidió al final de su vida el Patronato de 
las Misiones Pedagógicas, sin duda, el mayor emblema de la educación republicana. 
Su legado intelectual apela a un modelo de país de democracia avanzada que fue 
derrotado por la sublevación franquista y que apenas pudo aflorar en la Segunda 
República, sometida a las fuertes tensiones sociales que se reprodujeron también 
después, en la propia Guerra Civil entre 1936 y 1939.

La idea de transformación de la sociedad español que proponía la ILE se ale-
jaba de cualquier movimiento revolucionario. Creían que no había otra fuerza más 
poderosa que la educación y su empeño fue siempre eso mismo: transformar y 
modernizar el país mediante la educación. Giner era un pensador muy desconfiado 
en relación con los movimientos revolucionarios y, siguiendo a Spencer, no entendía 
que se pretendiese acabar con el mal en un instante dejando “intacta su fecunda 
semilla” (Giner, 1922, p. 183). Cossío fue el miembro de la ILE que más viajó fuera 
de España, poniéndose en contacto con los grandes reformadores europeos, desde 
su primer viaje a Italia, en el curso 1879-1880 hasta su último viaje de estudios en 
1909, que se prolongaría hasta octubre de 1910, que le llevó a vivir en Berlín una 
temporada, aunque también viajó por otras ciudades europeas (Otero, 2007).

En 1887 Cossío había realizado en San Vicente de la Barquera (Cantabria) la 
primera experiencia de colonia escolar en España. Él mismo había dirigido la expe-
dición y escribió una amplia memoria sobre esa experiencia que fue publicada por el 
Museo Pedagógico, de donde surgió la idea. Pocas semanas más tarde se celebró el 
Congreso Pedagógico de Barcelona, organizado con motivo de la Exposición Universal 
que se desarrollaba en la ciudad, inaugurado el 5 de agosto de 1888. Allí fue Cossío 
y pensaba participar en las sesiones, pero no lo hizo, por recomendación de Giner, 
al desatarse una obstinada discusión sobre la enseñanza del catalán en la escuela. 
Estuvo alojado en casa de Cesar Vallejo y conoció a Antonio J. Bastinos, que ofreció 
un banquete a Santos María Robledo, al que se vio obligado a asistir[1]. En realidad 
el congreso le estaba decepcionando mucho. Los discursos eran casi todos leídos 

[1]  En una carta, fechada probablemente el 9 de agosto, le dice a Giner: “Hoy, banquete de Bastinos a 

Robledo, España, dos o tres inspectores y unos redactores, y a mí. Pensé en excusarme y se lo dije a Robledo. 

Este creyó que lo tomarían a mal. Lo indiqué, sin embargo, y me encontré con una carta de Bastinos rogán-

dome asistiera pues era en honor de D. Santos. Aproveché para conocer gente. Todos muy amables conmigo 

y muy deferentes, pero no sé porque me fastidia la especie de notoriedad que empieza uno a tener entre esta 

gente”. Todas las cartas citadas pertenecen al fondo documental de la Fundación Francisco Giner de los Ríos, 

depositado en la Biblioteca de la Real Academia de la Real Academia de la Historia de Madrid. 
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y decían una serie de “respetables generalidades, cuando no tonterías” y quería 
marcharse cuanto antes hacia lo que era su gran objetivo ese verano: participar en 
el congreso internacional de colonias escolares de Zúrich (Otero, 1994a, p. 167).

Cossío estaba en Barcelona esperando a su amigo Guillem Cifre (Guillermo 
Cifré, en castellano), que quería reunirse con Clara Hammerl, una muchacha alema-
na con quien deseaba casarse, y acompañaría a Cossío hasta Zúrich para después 
trasladarse a Berlín. Cifre había creado en Pollença (Mallorca) una Institución de 
Enseñanza, con muchas similitudes a la ILE de Madrid. Ciertamente fue el primer 
influjo externo de la obra creada por Giner y cuyo objetivo central era atender a las 
clases trabajadoras de su comarca, injustamente tratadas por una sociedad tradicio-
nal y atrasada, y suplir las carencias que el propio progreso provocada en aquellos 
trabajadores y campesinos (Sala, 2019). La Institución de Enseñanza de Pollença fue 
probablemente el primer lugar de España en que se organizaron clases nocturnas 
para adultos (Jiménez, 1996a).

Cifre llegó el mismo día 9 y mantuvieron una larga conversación sobre las di-
ficultades que estaba pasando para llevar adelante aquella escuela, en un espeso 
ambiente conservador y con temor a los conflictos que podía acarrearle un enfren-
tamiento con el pueblo, por llevar adelante un ideal educativo de marcado acento 
laico. A Cossío le estaba disgustando mucho el congreso y en la misma carta rela-
taría a Giner: “¡Qué repugnancia me causa a veces! ¡Y qué género de desconsuelo 
y de pesimismo da ver a estas gentes! Siento aversión a todos estos espectáculos. 
¿Vale la pena perder el tiempo en esto?”. Decía que no tenía comparación con el 
que se había celebrado en Madrid seis años antes y decidió marchar antes de que 
terminase y sin participar en sus debates.

El sábado 11 de agosto Cossío y su amigo Guillem Cifre salieron para Lyon, 
camino de Zúrich. Es un momento muy decisivo en la vida de ambos. Cossío es 
todavía una persona joven que no ha tenido ningún compromiso sentimental y está 
muy atento al paso que va dar su amigo, casándose con una mujer extranjera ex-
traordinariamente culta y de cultura protestante, que vivirá con él en un pueblo muy 
tradicional y católico de una isla española. Los dos amigos llevan años compartiendo 
proyectos. La amistad provenía de su juventud. Habían vivido juntos como estudian-
tes[2] y fueron testigos de acontecimientos políticos extraordinarios: el bullicio en que 

[2] Al término de sus estudios de bachillerato, en 1871 en el Colegio del Escorial que ya regentaban los 

padres escolapios, a Cossío le falleció su padre, y en compañía de su madre se trasladó a Madrid ese otoño 

para estudiar Filosofía y Letras. Se instaló primeramente en casa de su pariente, y futuro concuñado, Vicen-

te Viqueira y Flores Calderón, y más adelante comparte un piso con Guillem Cifre, Alexandre Rey Colaço y 

Germán Flórez, en la calle de Pavía, muy cerca del Palacio Real, a quienes acompaña en ciertos períodos su 

madre, Natalia Cossío. No hay documentos que vinculen a Giner y a Cossío anteriores a 1877, aunque parece 
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vivía la universidad con la llegada del Sexenio Revolucionario y la Primera República. 
Presenciaron los debates que provocaban el krausismo y el darwinismo, mientras 
en la calle la secularización y la permisividad de las costumbres producían una gran 
conmoción pública. Finalmente, llegó la Restauración monárquica y la vuelta a una 
situación donde esa ilusión revolucionaria dejó paso a una realidad en la que había 
que seguir luchando por las libertades y la modernidad, que ellos entendieron debía 
hacerse desde la educación.

Cossío trataba ya a Giner cuando la ILE abrió sus puertas el 29 de octubre de 
1876, aunque no parece que existiera hasta ese momento una relación especial entre 
ambos. Como Cossío tenía vínculos de familia en Comillas es incluso probable que 
se hubiesen visto estos últimos veranos en la casa de Augusto González de Lina-
res en Cabuérniga; pero va a ser ahora, con las puertas de la ILE recién abiertas, 
como alcanza un trato más íntimo y filial con él. El 6 de noviembre falleció su madre, 
Natalia Cossío, y por esa razón desaparece repentinamente de Madrid creando un 
malentendido que tardará algunos meses en aclararse. Esta temprana orfandad 
produjo en su ánimo una dolorosa crisis que le hace madurar como joven que deja 
atrás la adolescencia para asumir la responsabilidad de su propia vida. La vivencia 
de la soledad, agravada posteriormente por la muerte de su única hermana, es lo 
que le acercó definitivamente a Giner, que se encontró con un muchacho libre de 
obligaciones familiares, dispuesto a secundarle en sus proyectos (Otero, 1994a, p. 
50). El joven Cossío suplió la ausencia del afecto familiar con la entrega incondicional 
a Giner, que se dispuso a prepararle a conciencia, ofreciéndole una formación poco 
común para un estudiante de aquella época. Sensibilizado por su drama familiar y 
muy celoso de su intimidad y mundo interior, se convirtió pronto en su confidente e 
hijo espiritual. La relación es, desde ese verano de 1877 hasta su marcha a Bolonia 
en noviembre de 1879, muy intensa (Otero, 1994a, p. 60). 

Cifre y Cossío fueron juntos en al Congreso Internacional de Enseñanza de Bru-
selas, en 1880. Cossío había permanecido un curso en el Colegio de San Clemente 
de los Españoles en Bolonia y acababa de atravesar Los Alpes cuando se encontró 
con su amigo en Lucerna. Los días siguientes realizaron un recorrido pedagógico 
por varias ciudades suizas. Visitaron Zurich, Schaffhausen y Winterthur, llegando el 
2 de agosto a Berna y cuatro días después estaban a Ginebra. El Congreso Interna-
cional de Enseñanza que organizaba la Ligue Belge de l’Enseignement en Bruselas 
fue un acontecimiento de extraordinaria importancia que reunió a los principales 
educadores liberales de Europa y América que querían apartarse del control de las 

que ambos se conocieron en los cursos que el primero impartía los domingos en la Universidad sobre doctrina 

de la ciencia, entre 1871 y 1875. 
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confesiones religiosas. Allí Cossío presentó internacionalmente a la Institución Libre 
de Enseñanza y defendió su sistema de excursiones escolares que juzgó mejor que 
el que practicaba la Escuela Monge de París (Cossío, 2007, p. 102).

Al regreso de este viaje es cuando ambos emprenden un rumbo pedagógico 
que llevará a Guillem Cifre a entregarse a la Institución de Enseñanza de Pollença 
que había fundado en 1879, y a Cossío a preparase para ser director del Museo 
Pedagógico de Madrid, un puesto que alcanzará en 1883. Ya con uno y otro esta-
blecimiento funcionando y con la ILE consolidada como un centro de reforma de 
la educación, ambos amigos volvieron a verse en 1885. Cossío quería conocer la 
obra que había emprendido y fue a visitarle a la isla a principios del mes de abril. 
Sus impresiones fueron muy elogiosas tal como contaría a Giner (Otero, 1994b, p. 
30) en una carta fechada el 8 de abril de 1885:

Viaje a Pollença ... y ayer empezamos a caminar a las 5 de la mañana 
y lo dejamos a las 8 de la noche. ¡Si estuviese V. aquí! Es preciso hacer 
en primavera una excursión a la isla. Hoy ha sido dedicado a Pollensa y 
mañana también. Es inmenso el bien que hace Guillermo a este pueblo. 
¡Qué escuela y qué Institución! Materialmente llora uno de alegría. Y 
pensar que todo viene de la misma fuente. ¡Qué respeto y que conside-
ración hacia Guillermo tienen estos artesanos y labriegos! Por supuesto, 
mi venida ha sido un acontecimiento. Creo que por sí sola sin que se 
ponga nada de mi parte contribuirá a mantenerles el calor que tienen, 
que es muy grande. ¡Qué local, y qué aspecto más encantador el de los 
chiquillos! Esto es Europa.

Así, el encuentro de los dos amigos en 1888 no es más que la continuación 
de una larga amistad, de una comunidad de ideales compartidos. El congreso de 
colonias escolares que organizaba Hermann Walter Bion (1830-1909) en Zúrich (Go-
ttffried, 1955) comenzaba el lunes 13 de agosto y ambos estaban allí esa mañana. 
La intervención de Cossío, presentando la primera colonia escolar española, fue 
seguida con mucha atención por Edmond Cotinett (1824-1895) que había iniciado 
el movimiento en Francia. Cossío había recopilado algunas de sus sugerencias en 
los rapport que había publicado entre 1883 y 1886. Al terminar la exposición Cottinet 
le dijo que le devolvía sus instrucciones “con auténtica usura” y que su informe era 
el más fuerte del congreso (Otero, 1994a, p. 168).

Quedó entusiasmado y se lo contó de inmediato a Giner en una carta en la que 
le hace una confidencia personal que le inquietaría mucho y será el tema principal 
que se dejará traslucir en sus cartas durante el resto del viaje. El relato de su alegría 
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tras su triunfo en el congreso, es muy vivo y refleja el ambiente festivo que tenía 
aquella reunión internacional:

Qué día el de ayer! Uno de los más hermosos y de más goce en la vida. 
Después de su carta con la noticia de los periódicos para la acción pública 
y de sus palabras de amor, que me hicieron llorar no sé de qué, de tantas 
cosas a la vez! Mi discursito en el Congreso y los aplausos para la pobre 
patria, unida siempre a V. Luego todas las felicitaciones de Md. Kergo-
mard, Mr. Cottinet, [E.] Jacoulet, y los de Berlín, Italia, Suiza, BudaPesth 
y tantos. Luego el gran banquete, en que la colonia francesa nos cogió 
por su cuenta y materialmente no nos soltó. El paseo por el lago de 4 a 
9, todo el Congreso, con detención en uno de los admirables puntos de 
vista para beber, discursear y cantar. Figúrese cuando comenzaron con 
aquello de “Nuestra Unión es hermosa y bella” y la Lorelei, etc. Luego 
la iluminación a la veneciana sobre el lago con música admirable y por 
último los adioses bebiendo cerveza en la Kronenhalle.

Y a todo esto pierde V. una deliciosísima aventura que ya estoy gozando 
en contarle al por menor. En resumen: un Consejero de Berlín que nos dijo 
que una señorita amiga suya era novia de un español de las Baleares!! 
Su entusiasmo no ha tenido límites cuando supo que era Guillermo. Lo 
ha contado a todo el Congreso y se bebió por lo menos diez veces por el 
brant. Añada V. a todo esto mi conocimiento con una deliciosa muchacha 
de Berlín, no se asuste V., ¡con la cual fue tan agradable hablar de cosas 
nobles! ¡Si pudiera contarle despacio! Seguiré otra vez. Voy a escape 
al Museo Pedagógico y para salir dentro de dos horas para los Volgos. 
Adiós. ¡Esa Colonia! Ya está incluida nuestra Memoria en la Literatura 
sobre Colonias. La primera y única de España, ni siquiera este nombre 
habían puesto. Acababan de repartir la Bibliografía cuando me llamaron 
a hablar y comencé diciéndolo[3].

El sentimiento fugaz que Cossío sintió por aquella desconocida muchacha 
alemana tensionó las relaciones entre Giner y Cossío como posiblemente nunca 
había ocurrido antes. De Zúrich salió para París y de ahí cruza el Canal de la Man-
cha para pasar unas horas en Londres y trasladarse a Edimburgo, donde visitaría 

[3]  Carta de Manuel B. Cossío a Francisco Giner fechada el 15 de agosto de 1888.
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a su amigo Stewart Henbest Capper (1859-1925). Desde Dover le envía una nueva 
carta en la que le dice:

A las 8 y 45 estaré en Londres. Charing Cross y al poco en el comedor 
de Born’s Hotel. Pero, me fastidia la soledad. Me había acostumbrado a 
Guillermo con el cual los el viaje y los días de Suiza han sido un encanto. 
Por Dios, prométame que saldrá siempre y todos los años. Todo esto es 
tan fácil y se siente unos con tantas fuerzas. Domine un poco el pesimismo 
y el año próximo no pasa sin que venga a Suiza y el norte de Italia. Mon 
père de ma vie, no le dejo a V. un momento de mi alma. Dígame que me 
quiere que ahora no lo oigo y ahora lo echo de menos. Ya he arreglado 
también mi salida para Edimburgo. Hay un express que sale de Londres a 
las 10 de la m. y en 7 horas y ¾ me pone allá y en 3ª clase y parando por 
el camino muy bonito: Peterborn, Jook, Durham. Salgo mañana martes. 
Así que comeré ya en casa de Henbest. ¿Que saldrá de este viaje? ¡Esté 
usted tranquilo por Dios! Yo lo estoy mucho. Tengo deseos de poderle 
contar lo de la muchacha de Berlín de que le hablé desde Zúrich, como 
observación psicológica.[4]

Ya instalado en Edimburgo, en la casa de su amigo, le escribe a Giner extrañado 
porque no ha recibido carta suya en una semana:

Llegué por fin a esta casa… y no hallé tampoco carta de V. Hoy hace justos 
ocho días que recibí sus últimas dos letras en Zurich y que parece que 
hace ya un año. ¿Por qué no escribe? ¿Está V. incomodado? Por Dios, 
no siga, si así es. No encuentro más motivo que el retraso de la memoria 
de las Colonias y sobre esto ya le dije que habiéndose cumplido tan bien 
lo de Zurich, que era lo principal, ¿qué importan 15 días más, cuando 
estos 15 que llevo fuera de Madrid debe comprender que han sido de 
verdadero vértigo? Si efectivamente está incomodado, no siga así no sea 
cruel; yo se lo pido y escríbame dos letras. [5]

Pasa allí veintiséis días hasta el 15 de septiembre, haciendo una vida intensa 
vida social con las hermanas de su amigo, con las que apenas se entiende en su 
mal inglés mientras ellas apenas hablaban francés. Capper le llevó a realizar varias 

[4]  Carta fechada el 20 de agosto de 1888.

[5]  Carta fechada el 22 de agosto de 1888.
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excursiones por los entornos costeros y los highlands que le llenan de admiración. 
Cuando recibe carta de Giner, se entera que su desazón es porque Cossío había 
dejado pasar la oportunidad de establecer una relación con esa muchacha y le 
aconseja que vaya a Berlín para buscarla. Cossío le dice que fue una impresión 
momentánea y que no tenía sentido haber acompañado a Guillem a Berlín con ese 
motivo. Además, Giner había escrito previamente a Capper contándole lo que estaba 
sintiendo Cossío, una confidencia que posiblemente provocó que se hubiese volcado 
en atenciones con su amigo, con las presentaciones a muchachas que eran amigas 
de sus hermanas y las extraordinarias excursiones que realizaron a los lagos y las 
islas. El 29 de agosto por fin recibió una tarjeta postal de Giner en la que le dice 
que había avisado a Capper de su estado emocional, a lo que Cossío le responde 
mostrando cierto estupor:

Él tiene que encontrar todo esto demasiado romántico y, aunque nada 
absolutamente dice, y le fastidiaría no poder hacer nada si creyera que no 
he venido aquí más que a buscar novia ¿qué se yo? Se me figura que es 
excesiva la participación que le damos en nuestras confidencias: por otra 
parte el pobre puede hacer bien poco, pues por lo que veo sus relaciones 
son muy escasas. Piensa naturalmente que es más difícil hallarla aquí, 
de lo que nos figuramos y aun el mismo cree que difícilmente llegará a 
casarse. Tranquilícese. Estas cosas son de ocasión. Tal vez el último día 
que esté en Escocia aparezca o se despierte algo que antes no había. Ya 
ve, en Zúrich encontré una muchacha que hubiera podido interesarme. 
¡Así puede pasar tantas veces! Esto le probará una cosa que no deja de 
ser importante. Que estoy más libre de preocupación en el sentimiento 
de lo que V. y tal vez, yo mismo nos figurábamos.

El 30 de agosto recibió una larga carta de Giner que contesta ese mismo día 
quejándose que no le enviaba “una palabra de cariño”. Tenía razón en sentirse 
tratado con tanta dureza: había trabajado muy duro para que la ILE empezase a 
tener prestigio internacional y repercusión en la opinión pública española. Esas 
mismas semanas su amigo Ricardo Rubio había dirigido la segunda experiencia de 
colonia escolar y a su regreso de San Vicente de la Barquera había sido recibido 
por el ministro de Fomento, que entonces tenía a su cargo las competencias de 
Instrucción Pública[6]. No obstante, Giner pasaba un momento de pesimismo, posi-
blemente motivado porque creía que la vida sentimental de Cossío provocaría que 

[6]  Carta fechada el 30 de agosto de 1888.
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su entrega a la ILE fuese menos intensa. Algo debió insinuarle en esa carta porque 
la respuesta de Cossío es muy contundente: “A mí no me falta ánimo: lo que suele 
faltarme es alegría, pero ánimo nunca. Esté tranquilo. Justamente por eso es por 
lo que no concibo su pesimismo”. Termina su carta refiriéndose otra vez al episodio 
con la muchacha que había conocido en Zúrich:

Déjese de Berlín y aquella muchacha. Eso pasó y todo lo que siga es 
pura fantasía. Como mantener abierta su relación? Valía la pena después 
de todo? —Anoche conocí más muchachas pero siempre por una hora 
y para no volver a verlas. Y luego mi falta de inglés y la suya de francés! 
Todo es superior a lo general de por ahí, pero nada de ideales. Me duele 
verle creyéndome con ansia de matrimonio. Quien sabe lo que pasará? 
Hay aquí un elemento de fantasía que me sonríe y me da cierta jovialidad 
y animación. En lo demás creo que esta crisis seguirá tan tranquila y por 
sus pasos contados como fue la religiosa.

No hace falta insistir en estas respuestas que Cossío da a Giner, que vive preo-
cupado por mantener y dar un mayor impulso a las tareas que habían emprendido 
con la ILE, en un trabajo que efectúa con varios discípulos fieles, entre los que están 
también Germán Flórez, Ricardo Rubio o Joaquín Sama. En realidad durante los diez 
años anteriores Cossío ha estado entregado completamente a los planes de Giner, y 
tomando contacto con los principales educadores europeos que surgen tras la estela 
de Fröebel, y que tienen unas metas compartidas por los reformadores españoles, 
como Alexis Sluys en Bélgica, Ferdinand Buisson en Francia, Lyulph Stanley en Ingla-
terra, Adolpho Coelho en Portugal o Henriette Breymann en Alemania. Desde que se 
abrió la ILE Cossío ha sido primero profesor auxiliar y luego el creador de la escuela 
primaria en la que estaba ensayándose un conjunto de ideas que la transformarían 
en un modelo para las reformas pedagógicas que se hicieron más visibles después 
de la creación de la Junta para Ampliación de Estudios en 1907, y el influjo creciente 
que el institucionismo tuvo en el magisterio primario, e incluso entre el profesorado 
de bachillerato, lo que llevó en 1918 a la fundación del Instituto-Escuela, aplicando 
una de las ideas fundamentales que estaban ensayando con éxito desde hacía más 
de treinta años: la fusión entre la primera y la segunda enseñanza.

Como todas las personas que asumen grandes responsabilidades, con esa 
dedicación tan completa a los ideales educativos de la ILE, Cossío estaba renun-
ciando a una vida más confortable y regalada. No se le conoce ningún momento de 
desfallecimiento o duda sobre los propósitos que le animaban: compartía con Giner 
un anhelo de transformación del país y era leal a esa causa. Eso le llevó a viajar por 
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Europa en varias ocasiones después de su presencia en Bruselas: en 1882 durante 
casi cincuenta días y en 1884 y 1886, acompañado por Giner. Quería conocer la 
realidad escolar de otros países y el valor de sus instituciones educativas; reuniendo 
información y asistiendo a algunos de los congresos más emblemáticos que esos 
años se celebraron en Europa. Pero esta dedicación tan completa no dejaba espa-
cio a su vida sentimental y como cualquier otra persona, la necesitaba. Necesitaba 
enamorarse y sentirse dichoso. Seguramente en esos viajes sintió más de una vez 
la comezón de encontrarse con muchachas que le gustaban; pero no tanto como en 
esta ocasión, en que le hace la confidencia a su maestro y mentor. Es un episodio 
especialmente relevante para la historia de la ILE porque sin la disponibilidad de 
Cossío, Giner no hubiera podido desplegar toda la actividad reformadora, y el mo-
vimiento que desencadenó al fundarla, no habría tenido un influjo tan intenso, una 
penetración tan amplia en todos los registros de la cultura española, y en especial 
entre los maestros primarios. Y en este momento veía que quizá podría perderlo, 
sin una elección adecuada de compañera, sin lograr que fuese feliz.

Desde 1884, Cossío y Ricardo Rubio vivían con Giner en la casa de la ILE, 
encima del colegio, en el entonces llamado Paseo del Obelisco. Eran tres varones 
solteros que hacían una vida casi conventual. Giner se levantaba a las cinco de la 
mañana para trabajar y preparar sus clases y el rigor de vida necesitaba ser atem-
perado de alguna manera. Cuando Giner y Cossío se reencontraron el 23 de sep-
tiembre, es evidente que hablaron de que la situación habría de cambiar. La casa 
no podía seguir siendo un templo de cartujos. Giner había fracasado en lo que fue 
su más intenso amor: María Machado Jiménez, 1996a) y en 1888 tenía ya 49 años; 
mientras el joven Cossío acababa de cumplir 31. Ricardo Rubio era un año mayor 
que Cossío; muy discreto y leal a la causa, tampoco podía prolongar una situación 
tan extraña en una convivencia entre educadores laicos en el siglo XIX. Cossío se 
casaría con Carmen López Cortón y Viqueira el 9 de agosto de 1890 en la iglesia del 
Bom Jesus do Monte, muy cerca de Braga. Tuvo que casarse en Portugal, porque 
en España, el obispado de Madrid impidió el matrimonio “mixto” entre una católica 
practicante y un libre pensador. Ricardo Rubio, contraería matrimonio civil con Isabel 
Sama el 5 de abril de 1895 (Jiménez, 1996b, p. 282). Giner conviviría el resto de su 
vida en el entorno de los dos matrimonios y sus hijos.

Lo que este episodio nos enseña es que las personas, aun cuando poseen una 
gran significancia pública, tienen vida más allá de sus obligaciones y compromisos 
sociales, e incluso más allá de sus ideales. La adhesión a una causa no puede ser 
tan entera que impida a nadie disfrutar de una vida llena de dicha íntima y hogareña. 
Cossío no podía continuar con su entrega a la ILE sin tener una privacidad más 
afectiva que aquella relación tan poco común y, seguramente, vista con suspicacia 
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a finales del siglo XIX que mantenía con Giner. La vida familiar no fue fácil para la 
esposa de Cossío, con las visitas frecuentes de muchos maestros y reformadores que 
querían conocer y charlar con Giner y su marido, lo que restó reserva a su intimidad 
conyugal. Giner solía citar a quien quería visitarle a primera hora, antes de irse a 
sus clases en la universidad, y probablemente Carmen e Isabel, tenían que ayudar 
al anfitrión en aquellos desayunos cargados de debates pedagógicos, arregladas a 
primera hora del día para atender y saludar a los invitados. No fue una vida sencilla 
para ellas ser las esposas de unos reformadores tan solicitados y de intenso trabajo 
diario. En el caso de Cossío tuvo como consecuencia, ver como su esposa sufrió 
fuertes crisis nerviosas y el reproche de la pérdida de su fe religiosa. En el caso de 
su amigo Guillem Cifre, su esposa Clara sobrevivió a aquel espeso ambiente rural 
que encontró en Pollença, pero él al final, acosado por las deudas y los problemas 
de la escuela que había creado, se quitó la vida en Lyon el 4 de junio de 1908 (Sala, 
2019, pp. 291-302). La dedicación a causas llenas de ideas nobles, se hace con 
frecuencia renunciando a la dicha de disfrutar de las personas más cercanas.
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RESUMO

Pautado na perspectiva da história cultural, o trabalho apresenta elementos e 
características gerais das revistas dirigidas para os professores da primeira infân-
cia, relacionados com a sua fórmula editorial. São então discriminados, nas duas 
primeiras revistas que fazem parte do mapeamento realizado, diferentes aspectos, 
tais como: início e fim da publicação, público alvo, alterações feitas no nome, deno-
minações utilizadas para caracterizar os educadores e as instituições educativas, 
características das capas, tamanho, número de páginas, uso de ilustrações e fotos 
no interior das revistas, presença de seções e propagandas. 

Tratadas como “revistas de ensino”, “revistas pedagógicas”, “revistas especia-
lizadas em educação”, “publicações periódicas especializadas”, “imprensa peda-
gógica”, “imprensa educacional”, “imprensa pedagógica educacional”, “periodismo 
pedagógico”, entre várias outras denominações, as revistas para professores da 
infância permitem evidenciar características relacionadas ao surgimento de alguns 
elementos que embasaram os modelos de ensino do atual sistema educacional.

Tratando-se especificamente desta pesquisa, notou-se que há modelos que 
partiram do Jardim da Infância e chegaram a Educação Infantil atual, por isso, a 
opção pelas revistas como objeto de pesquisa possibilitou conhecer parte da história 
e da escola da Infância, além de alguns importantes aspectos desse atendimento, 
conferindo ao material apurado o status de ao mesmo tempo fonte e problema de 
pesquisa.

PALAVRAS-CHAVE

Educação infantil, revistas, infância

CARACTERIZAÇÃO DO REPERTÓRIO E MAPEAMENTO DAS REVISTAS

Reconhecemos que os esforços de catalogar revistas voltadas para profes-
sores, já foram realizados, nesse sentido a pesquisa proposta pode se beneficiar 
desse esforço. A publicação organizada por Catani e Sousa (1999), intitulada Im-
prensa Periódica Educacional Paulista 1890-1996: Catálogo, possibilitou o acesso 
às revistas disponíveis não só especificamente para professores da infância, mas 
também às revistas voltadas para questões de ensino em geral, editadas em São 
Paulo, no período entre 1890 a 1996.

Outra publicação consultada foi São Paulo em Revistas: Catalogo de Publi-
cações da Imprensa Cultural e de Variedades Paulistana, 1870 – 1930, organizado 
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pela pesquisadora Heloísa de Farias Cruz (1997), que reúne uma vasta gama de 
publicações da imprensa periódica que vieram a público na cidade de São Paulo, 
em fins do século XIX e início do século XX.

No intuito de conhecer e organizar o repertório de análise das revistas direcio-
nadas aos professores da primeira infância, além de considerar os trabalhos acima 
citados, recorreu-se ao Arquivo Histórico Municipal, ao departamento de Memória 
Documental da Prefeitura Municipal de São Paulo, ao Centro de Referência em 
Educação Mário Covas, ao Arquivo Público do Estado de São Paulo, a Biblioteca de 
Educação da Universidade de São Paulo, a Biblioteca Mário de Andrade, a Hemero-
teca Mário de Andrade, além de sebos - lojas de livros usados-, bancas de revistas 
e duas escolas públicas municipais, localizadas na zona sul da cidade.

Nas amostras encontradas apresentam-se revistas cujos títulos e conteúdo 
são dirigidos aos professores da primeira infância. Portanto, são todas as revistas 
encontradas dentro dos limites geográficos estabelecidos para a pesquisa (cidade 
de São Paulo). Apesar dessa limitação geográfica, encontrou-se um universo vasto, 
pois nesses acervos há publicações produzidas em outros estados do país.

Parte das revistas, no geral, estavam em bom estado de conservação e arma-
zenamento. Porém, a dificuldade de localizar as coleções completas dessas revistas 
foi um dos aspectos mais trabalhosos da investigação. Investigação essa que contou 
com a colaboração de diferentes profissionais, incluindo arquivistas, bibliotecários, 
e pessoas relacionadas a edição e produção dos periódicos em questão.

Embora a pesquisa tenha sido realizada nos locais e instituições públicas ci-
tadas, houve também a aquisição aleatória de exemplares de alguns títulos dessas 
revistas. No entanto, foi impossível completar algumas dessas coleções, o que não 
impossibilitou dar andamento ao trabalho, pois foram eleitos títulos que mais apre-
sentavam entre si, não quantitativamente, mas qualificadamente, exemplares para 
se definir um panorama mais próximo da realidade que permita compreender melhor 
as representações da criança, das instituições e dos professores.

Nos diferentes locais pesquisados foram encontradas publicações de onze 
editoras diferentes cujo público alvo são os professores da primeira infância, totali-
zando doze títulos de revistas organizadas da maneira a seguir:
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ORGANIZAÇÃO CRONOLÓGICA

REVISTAS
ANO DE PUBLICAÇÃO / 

DURAÇÃO
EDITORA

1- Revista do Jardim da Infância 1896-1897 Imprensa Oficial

2- Revista Pedagógica Brasileira Pré-escolar 1976 EDIPE

3-Revista Criança 1982 - 2007 MEC

4- Revista Pátio Educação Infantil 2003 - 2018 Editora Artmed

5- Guia Prático para Professoras de Educação Infantil 2003 - ( - ) Editora Lua das 
Artes

6-  Educação Infantil – O Guia da Professora 2004 - ( - ) Editora Ediba

7- Coleção Educativa: apoio ao professor da pré-escola 2005 - ( - ) Editora Minuano

8- Projetos escolares – Educação Infantil 2005 - ( - ) Editora On Line

9- Guia Prático para Professores de Educação Infantil 2005 - ( - ) Editora Escala / Lua

10- Projetos escolares - Creches 2008 - ( - ) Editora On Line

11-Coleção Educação Infantil 2009 - ( - ) Editora Minuano

12- ei – Educação Infantil 2012 - ( - ) Editora Segmento

TABELA 1 · Organização das revisas.

 Obs: Em alguns títulos não possível precisar a data do término da publicação das revistas, essas sinalizamos com o símbolo ( - )

A análise inicial das revistas encontradas também possibilitou classificá-las 
em duas categorias: revistas oficiais (revistas nº 1 e nº 3) e revistas de empresas 
editoriais. De acordo com essa organização cronológica, a revista oficial mais anti-
ga e específica para os educadores da infância encontrada foi a Revista do Jardim 
da Infância, publicada pela Imprensa Oficial do Governo do Estado de São Paulo, 
em 1896. Além de tratar-se de uma publicação oficial, a revista é pioneira a nível 
nacional, dentro do limite temático e geográfico pesquisado.

A partir do quadro cima, percebe-se que há um espaço que pode ser conside-
rado relevante entre a primeira publicação - Revista do Jardim da Infância (1896-
1897), para a Revista Pedagógica Brasileira- Pré-Escolar (1976). O intervalo entre 
as referidas revistas, sinaliza em termos históricos, muitas transformações ocorridas 
em relação ao atendimento das crianças e consequentemente suas instituições. Tal 
aspecto pode ser percebido no próprio nome das revistas que de Jardim da Infância 
passou a ser intitulada Pré-escolar.
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Além da nomenclatura dos títulos e locais de atendimento das crianças, do 
ponto de vista legal, algumas mudanças também foram realizadas. Se em 1896 e 
1897, a primeira publicação, Revista do Jardim da Infância foi pensada para subsidiar 
a implementação do primeiro Jardim da Infância da cidade de São Paulo, a segun-
da publicação foi pensada para subsidiar a implementação do Plano de Educação 
Infantil – PLANEIDE, no município de São Paulo, cujo texto inaugural da própria 
revista, define “em poucas palavras” que o referido plano foi elaborado para pensar 
a “pré-escola sem o Parque Infantil, ou seja, a pré-escola dentro da própria escola 
do 1ºgrau” (Revista Pedagógica Brasileira – Pré-escolar, 1976, p. 6).

A partir de uma visão panorâmica das publicações, é importante perceber que 
as revistas para os professores da primeira infância, em termos de longevidade, 
tiveram longos períodos de pausa, conforme pistas fornecidas pelo gráfico a seguir: 

FIG. 1. · Histórico das revistas para professores da primeira infância 

O período de maior concentração das publicações foi em início dos anos dois 
mil, período que coincide com o avanço das políticas públicas voltadas para a infân-
cia e o seu reconhecimento como a primeira etapa obrigatória da educação básica. 
Esse progressivo número de publicações, além de estar relacionados com o avanço 
das discussões em torno da primeira infância e legislação educacional, do ponto 
de vistas da sua produção crescente, pode estar relacionada ao incentivo do poder 
público que comprava parte dessas revistas para serem usadas como recurso na 
sala de aula e subsidiar a formação dos professores. Para isso o MEC, através do 
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Programa Nacional Biblioteca na Escola – PNBE – Periódicos [1], comprava e distri-
buía parte dessas revistas em escolas de todo território nacional. 

Embora a Educação Infantil prevista na Constituição Federal de 1988, como 
um direito das crianças e das famílias, incluindo o dever do Estado para a efetivação 
desse direito, com o atendimento desse público em creches e pré-escolas, foi só 
com promulgação da Lei de Diretrizes e Bases de 1996, que essa etapa de ensino 
passou a ser reconhecida no contexto da legislação educacional específica vigente.  

Além desse recente reconhecimento, foi também nos anos dois mil que o en-
sino passou a ser obrigatório a partir da educação infantil, com atendimento para 
crianças de quatro e cinco anos de idade. De acordo com a redação prevista na 
emenda constitucional nº 59, de 11 de novembro de 2009, os Estados e Municípios 
tinham até 2016 para oferecer vagas para as crianças de 4 a 5 anos de idade. Tal 
medida foi incorporada na Lei nº 9.394, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
de 1996, após promulgação da Lei nº 12.796, de 4 de abril de 2013 que determinou 
as referidas mudanças.

A partir do breve histórico acima, que sinaliza a crescente relevância da educação 
infantil no contexto educacional, nos anos dois mil, temos também o aumento signi-
ficativo de produção das revistas para professores que atuam na primeira infância. 
Outro aspecto que chama atenção é a publicação desse gênero em fins do século 
XIX e perceber como de lá para cá as revistas foram tomando corpo, crescendo, 
sendo aceitas e conquistando os territórios da educação. 

Em termos históricos, a imprensa periódica é um artefato cultural próprio do 
século XIX e XX, oferecendo-se como um guia para mover-se no mundo moderno. 
Um mundo que muda, com o avanço do capitalismo, e nele a prensa surge como 
artefato para disseminar tais mudanças e debates, mas também para guiar a ajudar 
o público leitor a transitar nesse mudo.

 Conforme veremos mais a diante o grupo de revistas que compõe nosso reper-
tório de análise, insere-se em conjuntos muito distintos de propostas formadoras e 
de informações. Além de reconhecermos que as publicações periódicas pedagógicas 
tiveram um papel organizador na construção da subjetividade docente, disseminação 
de práticas, entre outros aspectos, de maior alcance que o próprio campo especiali-
zado da educação. Reconhecemos também que muitas dessas publicações esteve 
associada ao consumo rápido, sem densidade ou profundidade teórica, nesse caso, 
o leitor visado era um simples executor não reflexivo de suas práticas.

[1]  Sobre o Programa Nacional Biblioteca na Escola – PNBE – Periódicos - ver dissertação de mestrado 

de Érika Menezes de Jesus, intitulada Revistas Pedagógicas na leitura docente: acesso e usos no cotidiano 

escolar, sobretudo o capítulo III, que trata sobre o PNBE- Periódicos como política pública de leitura para o 

professor da escola pública. 
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Embora nosso repertório seja constituído por diferentes revistas, algumas delas 
tem caraterísticas que se aproximam de livros, como é o caso da Revista do Jardim 
da Infância. Além de ser um objeto com caraterísticas muito particular, que está entre 
o jornal e o livro, a revista não é um jornal porque tem capa e outras características 
que os diferenciam. E não necessariamente aparece com a mesma frequência e 
característica do jornal, pois tem uma estrutura bastante diferenciada. Na revista 
encontramos de tudo, incluindo imagens que captam o leitor com os sentidos que 
ela quer dar, seja com forte crítica política ou condensando um sentido crítico a partir 
da imagem apresentada. 

A partir do gráfico I, outro aspecto que é importante ser considerado é o espaço 
relevante entre a primeira publicação - Revista do Jardim da Infância (1896-1897) e a 
segunda - Revista Pedagógica Brasileira- Pré-Escolar (1976). Nesse intervalo, além 
das questões já apontadas em termos históricos, muitas foram as transformações ocor-
ridas em relação ao atendimento das crianças e consequentemente suas instituições.

Do mapeamento total das revistas, as duas primeiras são as que apresentam 
um intervalo de maior espaço de tempo em termos de produção, ou seja, são oitenta 
anos que separam as duas publicações. 

REVISTA DO JARDIM DA INFÂNCIA

A Revista do Jardim da Infância foi publicada em dois volumes (1896-1987), 
dezessete anos depois da Reforma de Leôncio Carvalho, que ficou conhecida com o 
Decreto nº. 7.247 de 19 de abril de 1879, que previa a criação de Jardins de Infância 
para o atendimento de crianças de três a sete anos de idade.

Além da referida reforma, outro documento que apresentou interesse em pro-
mover os Jardins da Infância pelo Brasil, foi o Parecer sobre a Reforma do Ensino 
Primário, Secundário e Superior, escrito em 1883, que teve como relator Rui Barbo-
sa. Segundo Arce (2018, p. 576), em tal documento é apresentado um estudo com 
base no cenário internacional, aventando a possibilidade de constituir um sistema 
de ensino no Brasil, contemplando do jardim da infância ao ensino superior. 

Na esteira desses documentos, anteriormente a publicação da Revista do 
Jardim da Infância, que visava, entre outros aspectos, oferecer subsídios para a 
implantação do primeiro Jardim da Infância público na cidade São Paulo, já havia 
sido criado jardins da infância no Brasil. Um desses jardins funcionou no colégio 
Menezes Vieira, em 1875, uma escola particular no Rio de Janeiro. De acordo com 
Arce (2018), ambos no intuito de atender os filhos da classe mais abastada brasileira, 
ou seja, a elite do país[2].  

[2]  Sobre o primeiro Jardim da Infância do Brasil, foi localizado em duas fontes de pesquisa diferentes, informações 
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Publicada por iniciativa governamental, a Revista do Jardim da Infância surge 
cinco meses depois da inauguração de um dos primeiros Jardins da Infância da 
cidade de São Paulo. Não diferente das revistas pedagógicas que circulavam entre 
o final do século XIX e as décadas de 1920 e 1930, cujo resultado de análises de 
Carvalho (2001), destacam que servia para subsidiar a prática do professorado, a 
Revista do Jardim da Infância traz em suas páginas orientações pedagógicas cen-
tradas na pedagogia de Friedrich Froebel. 

Na primeira página do primeiro volume, as informações iniciais correspondem 
a duas: ao ano de publicação do periódico com o número 1896 sublinhado e na se-
quência a informação de que trata-se do “I Vol.”.  Na página seguinte, abaixo do título 
grafado Revista do Jardim da Infância, há uma pensata do poeta, filósofo, médico 
e historiador alemão, Friedrich Schiller, ressaltando a valorização do lado lúdico do 
jardim da infância: “Os jogos infantis encerram muita vez um conceito profundo em 
candidez[3]” (Revista do Jardim da Infância, 1886, vol. I, p. 06).

Logo abaixo da pensata está grafado o número do volume novamente, além 
de que a publicação é uma “Publicação official”. Seguida dessa informação há uma 
xilogravura detalhada do prédio da Escola Normal, construído especialmente para 
a finalidade educacional, pelo renomado arquiteto Brasileiro Ramos de Azevedo 
(1851-1928), na qual ilustram apenas dois andares da construção que atualmente 
comporta três andares e abriga a Secretaria Estadual de Educação do Estado de 
São Paulo. Na mesma página, abaixo da xilogravura, consta o nome da cidade de 
São Paulo e novamente a data de publicação da Revista - 1896. 

Um carimbo assevera que o exemplar consultado esteve ou fez parte do acervo 
da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro.  A publicação, uma brochura, foi impressa 
em São Paulo, no endereço correspondia a rua Direita, número 10 A. 

Com o falecimento do diretor e futuro patrono Caetano de Campos, em 1891, 
Gabriel Prestes assumiu o cargo da direção da escola até 1898. Lavrado por ele, 
no texto inicial da revista, Prestes destaca em tom “patriótico” o reconhecimento 
do auxílio do Governo do Estado que iniciava, naquele momento, a publicação da 
Revista do Jardim da Infância.

Segundo Prestes, a revista tinha por finalidade tornar conhecidos os processos 
empregados em instituições de ensino, além de reunir elementos artísticos necessá-
rios à organização do ensino infantil pelo sistema Froebeliano - esta é primeira vez 

divergentes sobre o pioneirismo nesse atendimento. Arce (2018, p. 571), sinaliza que em 1875, Menezes Vieira abriu o 

primeiro jardim de infância do Brasil, localizado no rio de Janeiro. Diferente dessa informação, Gislene Lössnitz, em sua dis-

sertação de mestrado (2006) intitulada “O primeiro jardim de infância no Brasil: Emília Ericksen” indica que o primeiro jardim 

da infância do país foi fundado em 1862, por Emília Ericksen, no Paraná. 

[3]  Para uma maior fidelidade ao reproduzirmos os escritos, daremos preferência pela grafia idêntica ao 

que foi publicado nas páginas das revistas.
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que o termo “ensino infantil” aparece nas páginas da revista. Prestes alega ainda 
que dessa maneira pretendia aperfeiçoar a instituição criada na capital e facilitar a 
criação de novos jardins de infância que por ventura poderiam surgir pela ação do 
governo ou pela iniciativa particular. 

De acordo com Prestes, o conteúdo impresso nas páginas da Revista do Jardim 
da Infância tinha por fim exclusivamente ser prático, afastando propositalmente a 
discussão de vantagens ou desvantagens pedagógicas dos processos que seriam 
apresentados. Além de manifestar nas páginas da revista não haveria espaço com 
apreciações meramente teóricas, mas sim, indicações para guiar a prática.

Embora reconhecesse o caráter de guia prático da Revista do Jardim da Infân-
cia e que a maioria dos conteúdos fossem baseados em processos educacionais de 
outros países, Prestes orientava as leitoras para que as informações nela publicadas 
não fossem seguidas à risca, ao contrário, ele previa que a individualidade de cada 
professora fosse impressa na prática docente, aprimorando e transformando as 
informações ali recebidas, conforme destacado no trecho a seguir: 

Só assim os Jardins da Infância poderão adaptar-se ao nosso meio. É 
preciso que se faça uma transplantação apenas, mas uma verdadeira 
acclimação, do modo que sytema se affeiçoe aos nossos costumes, á 
nossa índole e temperamento. 

Por um outro lado, é necessário que as nossas professoras venham a 
conhecer de um modo claro e preciso como, em outros paizes, funccionam 
os Jardins da Infância afim de não se afastarem do sytema geral, e por 
outro, é necessário que, conhecendo os processos geraes, ellas possam 
fazer sellecção do que nos for applicável e crear os elementos artísticos 
de que carecemos (Revista do Jardim da Infância, 1886, vol. I, p.06).

Prestes (1886), em texto de inaugural da revista assegurava que a publica-
ção teria duas fases, a primeira dedicada a apresentar de modo geral os melhores 
modelos de Jardins da Infância, por meio “dos primorosos manuaes publicados no 
estrangeiro e principalmente nos Estados Unidos” e a outra dedicada a publicar os 
trabalhos realizados pelas professoras nas classes infantis. 

Após a realização e publicação do primeiro número da Revista do Jardim da 
Infância, Prestes, destacou a intenção de realizar a “segunda phase” da revista, que 
teria por fim publicar somente trabalhos originais. Segundo ele, a próxima edição da 
revista seria reduzida a menores proporções, com o objetivo de publicar regularmente 
um número por mês, revelando assim a periodicidade almejada. Contradizendo essa 
intenção, foram publicados apenas dois volumes da revista (1886-1887). 
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Com o mesmo tom patriótico que inaugurou o texto do primeiro volume da Re-
vista do Jardim da Infância, Gabriel Prestes finaliza manifestando que a realização 
daquela publicação contou com a competência e dedicação do pessoal do Jardim 
da Infância, destacando que os resultados ali publicados fossem praticados em 
benefício do Estado. 

Além de Prestes, participaram da escrita do primeiro e segundo volume das 
revistas as professoras: Zalina Rolim, Maria Ernestina Varella, Rosina Nogueira 
Soares, Isabel Prado, Joanna Grassi e Anna Barros.  

Posteriormente ao texto inaugural da revista escrito por Gabriel Prestes há um 
relatório apresentado para ele e elaborado pela inspetora d. Maria E. Varellla, cujo 
teor do texto, refere-se a uma breve exposição dos trabalhos realizados por ela para 
organização da instalação do Jardim da Infância.

Varella atesta que devido ao pequeno espaço de tempo decorrido da abertu-
ra do jardim (maio) até a data de publicação da revista (setembro) não havia sido 
possível tratar do que ela considerava a parte mais importante de sua organização, 
o “methodo de ensino”, que na ocasião estava sendo adotado. No entanto, Varella 
promete em tal relatório, escrever um pequeno tratado sobre o assunto. 

Na sequência do relatório, a inspetora acusa não ter condições de ter ensaiado 
o estudo de geografia e jardinagem por ainda não estar ocupando o prédio efetivo 
e apropriado para tais exercícios. Além da ausência de lugares apropriados para o 
desenvolvimento de algumas atividades, Verella ressalta também que tal organização 
do jardim não poderia ficar completa no primeiro ano de sua inauguração, 

Não só por ser ainda pouco conhecido o systema de tal instituição de 
ensino, e ser este o primeiro fundado em S. Paulo, como também pela 
falta absoluta do material didactico proprio ao nosso Paiz” (Revista do 
Jardim da Infância, 1886, vol. I p.08).

Na continuação do histórico, ou nas palavras de Arce (2018) “discurso prático” 
de como foi organizado a implementação do primeiro jardim da infância fundado na 
cidade de São Paulo, Varella relata que foram adaptadas ou traduzidas partes das 
seguintes obras estrangeiras: “Para exercícios de linguagem: “Pratical Suggestions 
for Kindergarteners”, de Janette Jeanette R. Gregory. “In the Child’s Word”, de Emilie 
Poulsson. Para os exercícios de gymnastica, brinquedos, cantos e iymnos: Music 
for the Kinder-Garten”, de Eleonore Meervart e Die Ruwegungsspiele und Lieder 
des Frobel’fchen Kindergartens” de Friedrich Seidel” (Revista do Jardim da Infância, 
1896 vol. I, p. 08). 

A inspetora documenta também que a abertura do jardim de infância ocorreu 
no dia 18 de maio e que na ocasião, cerca de trezentos alunos, apresentaram-se 
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para a matrícula, porém apenas cento e dois do referido quantitativo puderam ser 
admitidos, pois o espaço físico da instituição não comportava um número maior. 
Dado o novo pedido para admissão dos alunos - mais de duzentos pedidos -, Varella 
assinala a necessidade da criação de outros jardins em outros pontos da cidade e 
esclarece que crianças acima de seis anos não foram admitidas, pois o corte etário 
para ingresso no jardim da infância era de quatro a seis anos de idade. 

A partir da página onze da Revista do Jardim da Infância, inicia-se a apresen-
tação da divisão do trabalho diário com as crianças, cujo tempo e atividades eram 
divididas em quatro horas diárias. Nas páginas sequentes da revista, são detalha-
damente apresentados os auxiliares, a entrada, o recreio e o edifício provisório onde 
funcionava o primeiro Jardim da Infância da capital paulista. 

Nas páginas que seguem, apresentam-se os conteúdos traduzidos e adaptados 
para o contexto brasileiro, alguns deles organizado pelo próprio diretor Gabriel Prestes, 
que justifica a necessidade de adequação de algumas propostas ali apresentadas. 

Oscilando o termo entre: alunos, crianças, professoras, professores, mestras e 
mestres, a revista destaca em algumas de suas páginas, xilogravuras que remetem 
aos assuntos abordados: joaninha, pássaros, borboletas, gafanhotos, flores, abelhas, 
lira e frutas. Há também a gravura de duas crianças retratando anjos, interagindo 
entre si e em uma figura específica, uma delas com um livro na mão lendo. 

No segundo volume da Revista do Jardim da Infância, publicado no ano de 
1897, em partes, cumprindo o que havia sido prometido nas primeiras páginas de 
inauguração da revista, destaca-se novamente a apresentação dos planos de orga-
nização do Jardim da Infância nos modelos Norte-ameriacanos, Alemão e Italiano, 
em especial a publicação de Amalia de Rosa, diretora de um Jardim da Infância na 
Itália, que transcreveu a obra Frederico Froebel - Ed il suo sistema di Educazione. 

Como apresentado anteriormente, há também textos escritos pelo então diretor 
Gabriel Prestes, editor da revista, que veiculava a metodologia de ensino para as 
professoras trabalharem com as crianças. 

Além do conjunto de traduções e adaptações mencionadas, consta no segundo 
volume da Revista do Jardim da Infância, a tradução de músicas e brincadeiras da 
cultura alemã e inglesa, sem citar ou explicitar de quais obras foram traduzidas ou 
adaptadas. 

Assim como no primeiro volume, na publicação de 1897, apesar da presença 
de traduções e adaptações de outros países, alguns textos também são de autoria 
das professoras que atuavam no Jardim da Infância da Caetano de Campos. Nos 
textos que são apresentados algumas lições de coisas do que se faz na sala de 
aula, constam descrições precisas de como era a rotina das professoras e crianças 
daquela instituição. 
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A Revista do Jardim da Infância, diferentemente do que foi publicado no texto 
de apresentação do primeiro volume, teve sua periodicidade reduzida a dois volumes 
e não foi, conforme previa Prestes, resumida a menores proporções, posto que o 
volume que a sucedeu foi publicado com um número menor de páginas.

Embora a referida revista forneça elementos importantes de como foi organizado 
o primeiro Jardim da Infância na cidade de São Paulo, bem como foram apropriadas 
as atividades de outros contextos e sistemas educacionais internacional, ao longo 
da presente pesquisa iremos retomar alguns aspectos que inaugurou o que agora 
conhecemos como Educação Infantil no país, sinalizando os elementos que ao longo 
do tempo se transformou, permaneceu ou foi alterado. 

REVISTA PEDAGÓGICA BRASILEIRA PRÉ-ESCOLAR 

Após oitenta anos da publicação dos dois primeiros volumes dirigidos aos pro-
fessores do primeiro nível de escolarização, dentro dos limites pesquisados, e dois 
anos após a última edição publicada da revista ESCOLA, encontramos a coleção 
da Revista Pedagógica Brasileira (RPB) – pré-escolar, da editora EDIP. Trata-se 
de uma publicação que inaugura a subdivisão da Revista Pedagógica Brasileira, 
lançada em 1971.

Com características materiais bem diferentes das revistas anteriormente ci-
tadas, a RPB, foi publicada no ano de 1976, em cinco volumes, com periodicidade 
bimestral. A referida revista era direcionada aos professores da primeira infância, 
mais especificamente para os que atuavam na pré-escola da rede municipal de São 
Paulo, quando essa etapa de ensino não era obrigatória, como é atualmente, a partir 
dos 4 anos de idade[4].

No texto inaugural da coleção, Hilário esclarece que a prefeitura de São Paulo, 
naquele momento, havia implementado, há quarenta anos a educação pré-escolar 
no município e que para eles era nessa etapa educacional que estava à “chave do 
êxito de todo o processo de escolarização”.

Ao tecer uma análise histórica do contexto pré-escolar, Torloni destaca que os 
parques infantis da capital de São Paulo, em 1975, chamados de escolas de edu-
cação infantil, foram criados no dia 9 de janeiro de 1935, com o objetivo precípuo 

[4]  A educação infantil, cuja oferta é prevista como dever do Estado, desde a Constituição Federal de 1988 e retificada 

em 1990 pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, foi definida como primeira etapa da educação básica na Lei de Diretri-

zes e Bases da Educação (Lei 9394/1996). Oferecida em creches e pré-escolas para as crianças até cinco anos, tal como 

disposto pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006.  Com a Emenda Constitucional 59/2009, a educação básica obrigatória 

e gratuita que antes era prevista apenas para o ensino fundamental, estendeu-se a todos os níveis de escolaridade, comtem-

plando a faixa etária de crianças de quatro até jovens de dezessete anos. 
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de tirar as crianças da rua, oferecendo-lhes um trabalho educacional através da 
valorização do lazer. 

No texto inaugural destaca-se que o público alvo das pré-escolas municipais 
era à população infantil das classes menos favorecidas, provenientes de habitações 
coletivas e mordias com escassos recursos de higiene. O número de frequentadores 
chegava a atingir mais de 300 crianças por período e elas eram agrupadas de acordo 
com a idade: 3 a 6 anos - pequenos (idade pré-escolar); 7 a 9 anos – médios; 10 a 
12 anos – grandes.

Constatado a alta demanda de crianças sem atendimento, Torloni, destaca a 
construção de 112 Parques Infantis (média de 2,8 ao ano), quando, segundo ele, 
seria preciso ter em operação naquele momento (1975), cerca de 1.300 unidades 
pré-escolares.

Em 1975, quando Olavo Egydio Setúbal assumiu a prefeitura, somente 18 mil 
– de uma população de 642 mil crianças entre 3 e 6 anos de idade na capital - fre-
quentavam os parques infantis já denominados de escolas municipais de educação 
infantil.

Em janeiro de 1975, a Secretaria de Educação e Cultura foi desdobrada em 
duas: Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Cultura. Com a 
atribuição de planejar e executar a política educacional do munício de São Paulo 
continuou com a responsabilidade de gerir a rede municipal de ensino de primeiro 
grau – Departamento Municipal de ensino – e a rede Municipal de Educação Infantil 
- Departamento de Educação Infantil – bem como o departamento de assistência 
escolar, órgão de apoio aos dois primeiros.

Iniciado em 1972 e aprovado pelo prefeito da capital, Olávo Egydio Setúbal no 
dia 27 de junho de 1975, o Plano de Educação Infantil – PLANEDI – contou com a 
colaboração de três educadoras do Departamento de Educação Infantil, Maria Thereza 
Famagalli (Diretora do departamento), Ruth do Amaral Carvalho (Diretora da divisão 
de educação e recreio) e Maria Josephina F. Tavoliere, (Orientadora Pedagógica). 

A RPB foi criada para veicular o referido PLANEDI - da Prefeitura Municipal de 
São Paulo e em seu texto inaugural, publicado no primeiro volume da revista, cujo 
autor era Hilário Torloni, o então Secretário Municipal da Educação, destaca-se a 
necessidade de implementar Pré-escolas que não funcionassem em parques infantis, 
mas sim inseridas dentro da própria escola de 1º grau, com tendência e necessida-
de de ampliação do atendimento, objetivando suprir aos poucos, as carências das 
crianças e prepará-las para o início da escolarização. Para Torloni, na década de 
70, elaborar e implementar o PLANEDI,

[...] se constitui numa solução emergencial, que começa utilizando nos-
sas escolas de 1º grau, mas que deverá caminhar rapidamente para o 
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envolvimento de toda a comunidade, sobretudo a empresarial, mediante 
convênios e estímulos de participação neste esforço gigantesco que 
precisa ser empreendido solidariamente pela sociedade inteira” (Revista 
Pedagógica Brasileira – pré-escolar, 1976, vol. I, p. 06).

Com destaque para um discurso nacionalista, cujo objetivo era atender a ca-
rência social e cultural das crianças que entravam no 1º grau e prepará-los para 
“conduzir os destinos nacionais”, o então secretário municipal da educação sinalizava 
que ao aprovar a construção do PLANEDI, o prefeito Olavo Setúbal, promoveu uma 
iniciativa meritória. 

Na introdução do 1º volume da revista ESCOLA apresenta-se como um dos 
principais problemas a serem enfrentados; o número elevado de alunos que repetiam 
a 1ª série; a carência cultural e a desnutrição das crianças.  Com a justificativa de que 
a possível causa da reprovação estava associada a carência cultural e a desnutrição 
das crianças, aspectos que acarretavam prejuízos ao desenvolvimento infantil, foi 
criado parcerias com o Centro de Educação Alimentar (CEA), na tentativa de solu-
cionar o problema da reprovação que tinha como possíveis vínculo a desnutrição. 

Na sequência apresenta-se a organização do programa compensatório, cuja 
primeira experiência foi desenvolvida na Escola Municipal de 1º grau do Jardim IV 
Centenário, localizada na Zona Sul da cidade de São Paulo. O público atendido 
eram alunos de oriundos de uma classe econômica menos favorecidas, inseridos 
no contexto da escola de primeiro grau, onde abrigavam turmas da pré-escola. 

A preocupação com o número excessivo de alunos que reprovavam o primeiro 
ano do 1º grau e a necessidade de consolidar uma pré-escola que ajudasse a poten-
cializar a aprendizagem das crianças fez, segundo o texto inaugural da revista, emergir 
a necessidade da elaboração e publicação dos cinco volumes que traziam em suas 
páginas a organização do Plano de Educação Infantil no município de São Paulo. 

Mantendo o mesmo padrão gráfico nos cinco volumes, as capas das revistas 
apresentam desenhos que remetem aos contextos da infância e retratam diferentes 
brincadeiras e interações infantis (roda-roda, jogo de bolinhas de gudi, andar de trem, 
cantar em grupo). Com exceção da primeira capa cuja ilustração denota uma forte 
aproximação da Pré-escola com a Escola, essa última grafada em negrito, junto ao 
desenho em destaque de um livro ou caderno que também foi representado com 
destaque na cor amarela.

Na contracapa dos cinco volumes consta no subtítulo: Revista Pedagógica 
Brasileira: técnicas de ensino. Aspecto que marca forte ligação do documento com 
os seus propósitos. Os três primeiros volumes apresentam técnicas de ensino para 
os professores que trabalham com crianças de três e quatro anos e as duas últimas 
edições da coleção, trazem orientações metodológicas e sugestões de atividades 
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para o trabalho diário do professor da pré-escola, concentrando em sugestões de 
atividades para serem desenvolvidas com crianças de 5 e 6 anos de idade.

Em suma, nos dois últimos periódicos analisados encontrou-se aspectos, nos 
quais há evidências de questões que merecem destaque, entre elas; a aproximação 
da pré-escola com a escola do primeiro grau; o destaque para a carência cultural e 
classe econômica das crianças; a dificuldade de democratização da escola em relação 
a oferta de vagas e acesso ao conhecimento, a escola compensatória e a desnutrição.

Considerando as revistas analisadas nesse capítulo, vemos que na Revista do 
Jardim da Infância e Revista Pedagógica Brasileira – pré-escolar, excluindo muitas 
questões inerentes as representações que não foram esgotadas nesse texto, me-
recem destaque a caraterísticas dos conteúdos publicados em ambas as revistas. 

Embora seja considerado o distanciamento entre os séculos, além das dife-
rentes temáticas apresentadas nas páginas das revistas, há uma aproximação pos-
sível em relação as duas, tal aproximação diz respeito atuação do professor frente 
à implementação de um programa de ensino, com subsídios teóricos e práticos 
(esse último com maior destaque), além de informar quais eram as expectativas e 
objetivos a serem alcançados. 
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RESUMO

Analisar o documento produzido por Bertha Lutz, denominado “O Serviço Coo-
perativo de extensão dos conhecimentos de Agricultura e Economia Doméstica nos 
Estados Unidos”, enquanto uma escrita de viagem que proporcionou a circulação 
de ideias sobre educação agrícola doméstica é o objetivo deste trabalho. Publicado 
em 1923, o documento é resultado da viagem que Lutz fez no ano anterior aos Es-
tados Unidos, na qual, entre outras missões, estava incumbida pelo Ministério da 
Agricultura Indústria e Comércio de estudar o ensino doméstico-agrícola e os cursos 
de economia doméstica. As visitas realizadas por Lutz propiciaram apropriações da 
cientista, feminista e educadora brasileira sobre o Ensino Doméstico Agrícola apro-
veitando-se de sua posição de destaque que exercia como pesquisadora do Museu 
Nacional e seu engajamento na luta pela emancipação feminina na Federação Bra-
sileira pelo Progresso Feminino. Na relação entre Estados Unidos e Brasil, houve 
uma troca intelectual e institucional entre ela e as instituições que visitou, culminando 
na criação de um projeto intelectual em torno dessa modalidade educacional para 
as mulheres no Brasil. Assim, motivou a transformação do Instituto Baronesa de 
Rezende numa escola de Economia Doméstica, a criação da Escola Profissional de 
Mulheres em Minas Gerais, além de fornecer novas metodologias para a já criada 
Escola Doméstica de Natal, referência da temática no Brasil. O documento analisado 
encontra-se disponível no Fundo Federação Brasileira pelo Progresso Feminino, no 
Arquivo Nacional. O material microfilmado é composto por 73 páginas datilografadas, 
organizadas em cinco arquivos identificados como relatório. Em suas folhas, além 
das observações a lápis e as marcas do tempo que as corroem, contém os conhe-
cimentos e reflexões da autora diante do que viu e viveu nessa experiência viagem. 
Sobre este nos debruçamos, analisando-o em sua materialidade e conteúdo, e em 
confronto com outras fontes, a fim de evidenciar aspectos que possibilitem compreen-
dê-lo como uma escrita de viagem. Ademais indicamos possíveis objetivos para a 
sua publicação e pensamos modos de trabalhá-lo como uma fonte para a História da 
Educação. Para tanto, operamos segundo a perspectiva de Mignot e Gondra (2007) 
de que as viagens foram utilizadas como uma estratégia para circulação de modelos, 
métodos e ideias pedagógicas durante as primeiras décadas do século XX. E em 
conformidade com Chamon e Faria Filho (2007) compreendemos que a escrita e a 
viagem se mostraram inseparáveis para muitos viajantes, haja vista a escrita ser o 
momento de compartilhar com os contemporâneos o conhecimento sobre um outro. 
Portanto, o relatório analisado se constitui como um escrito de viagem por ser uma 
produção que resultou da experiência de Lutz em visita à América do Norte, e como 
tal, deve ser analisado levando-se em consideração sua relevância e especificidade 
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enquanto fonte para a História da Educação. Este estudo visa, com isso, colaborar 
na ampliação dos conhecimentos acerca do intercâmbio de ideias sobre educação 
agrícola doméstica e as contribuições da escrita de viagem de Bertha Lutz nesse 
sentido. 

PALAVRAS-CHAVE

Escrita de viagens – circulação de ideias – educação agrícola doméstica 

INTRODUÇÃO

Analisar o documento produzido por Bertha Lutz, denominado O Serviço Coo-
perativo de extensão dos conhecimentos de Agricultura e Economia Doméstica nos 
Estados Unidos, enquanto uma escrita de viagem que proporcionou a circulação de 
ideias sobre educação agrícola doméstica é o objetivo deste trabalho.

A educadora brasileira Bertha Lutz viajou aos Estados Unidos em 1922, com o 
objetivo de participar do Congresso Feminista em Baltimore. No curso dessa viagem, 
além da participação no evento, estava encarregada de visitar museus e instituições 
de Economia Doméstica Agrícola norte-americanas. Buscava, com isso, apropriar-
-se de experiências pedagógicas e conceitos para estruturação de instituições de 
nível normal e superior de Economia Doméstica Agrícola. A partir do conhecimento 
da experiência estrangeira, visava viabilizar essa modalidade no Brasil a pedido do 
Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio.

Neste trabalho, buscamos analisar o documento que Lutz produziu a partir 
dessa experiência, a fim de evidenciar aspectos que possibilitem compreendê-lo 
como uma escrita de viagem. Nossa proposta de análise busca caracterizá-lo em sua 
materialidade e conteúdo. Ademais, indicar possíveis objetivos para a sua publicação 
e modos de trabalhá-lo como uma fonte para a História da Educação. 

Para tanto, operamos segundo a perspectiva de Mignot e Gondra (2007) de 
que as viagens foram utilizadas como uma estratégia para circulação de modelos, 
métodos e ideias pedagógicas durante as primeiras décadas do século XX. E em 
conformidade com Chamon e Faria Filho (2007) compreendemos que a escrita e a 
viagem se mostraram inseparáveis para muitos viajantes, haja vista a escrita ser o 
momento de compartilhar com os contemporâneos o conhecimento sobre um outro.

BERTHA LUTZ EM VIAGEM AOS EUA

Desde que começou a participar dos quadros científicos-funcionais do Mu-
seu Nacional, a intelectual iniciou uma trajetória que articulava ciência e militância 
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feminista. Pretendia abrir espaços de debate para questões relativas aos direitos 
educacionais, políticos e sociais das mulheres, estes balizados por uma perspectiva 
emancipadora. Por meio de seu trabalho no Museu, Bertha Lutz desejava viabilizar 
práticas que mesclassem ciência e educação de forma ampla para todos. Isto por-
que entendia que a educação para todos era o que possibilitaria a emancipação e 
educação para as mulheres.

O Museu Nacional realizava várias pesquisas para o desenvolvimento da agri-
cultura e áreas afins, atuando em parceria com o Ministério da Agricultura, Indústria 
e Comércio, ao qual era vinculado. Estas pesquisas pretendiam difundir o desen-
volvimento econômico e social no Brasil, buscando ampliar as relações nacionais 
e internacionais. A vinculação de Bertha Lutz com a Instituição, contribuiu para o 
desenvolvimento do ensino de economia doméstica agrícola no país, de modo a 
permitir formação e subsistência para as mulheres menos abastadas do Brasil. 

Em sua viagem aos Estados Unidos, em 1922, para além de participar do Con-
gresso de Baltimore, Bertha Lutz ficou responsável também por visitar instituições 
museais e Economia Doméstica Agrícola. 

Conforme aponta Mignot (2007, p.250), as viagens de estudos ao exterior não 
eram comuns, no entanto, começaram a atrair mulheres e o movimento feminista na 
década de 1920, principalmente no que tangia a conhecer novas práticas educacio-
nais. A participação dessas em eventos políticos e científicos, criavam a possibilidade 
de observarem experiências educacionais que estavam em voga no mundo, visando 
obter assim, meios de implementar possibilidades educativas para as mulheres no 
Brasil. Em nosso entender, a viagem de Bertha Lutz para estudar Economia Doméstica 
Agrícola e conhecer instituições e criar relações nos Estados Unidos, dialoga com 
essa concepção. Pois ocorreu no mesmo período em que a intelectual foi participar 
do Congresso Feminista de Baltimore (1922), nos Estados Unidos.

Portanto, o objetivo dessa viagem era conhecer como era organizado o ensino 
dessa modalidade nos EUA, para expandir as escolas desse modelo no Brasil. O 
Ministério da Agricultura pretendia com isso obter formas de educar as mulheres 
do campo e, dessa maneira, contribuir não apenas com a formação acadêmica das 
mesmas, mas também com o desenvolvimento econômico do país, ainda muito vin-
culado a atividade agrícola. Na carta do Ministério da Agricultura designando Bertha 
Lutz para a viagem, esses objetivos ficam expostos:

Communico-vos, para os devidos fins, que resolvi incumbir-vos de visitar 
e estudar, tanto quanto permitir a permanência que fizerdes nos Estados 
Unidos da America, os principaes estabelecimentos de ensino de trabalhos 
manuais e de economia domestica, quer os privativos de cada sexo, quer 
os filiados no regimen de co-educação, tão generalizado na pedagogia 
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norte-americana. A própria cidade de Baltimore, para onde vos dirigis, 
oferecer-vos-á grandes oportunidades á execução da primeira parte 
dessa incumbência, desde as diversas heranchia do curso primário até 
ao Instituto Polythehnico. Quanto á instrucção theorico e pratica de eco-
nomia domestica, deparareis theorico e pratica de economia domestica, 
deparareis em quase toda a União americana modelos dos mais valiosos, 
que vão do ensino elementar ás Faculdades de Sciencia domestica incor-
poradas nos Institutos Pratt, Drexel, Amour, Lewis e outros (Domingos, 
S. P. de In: FBPF 1922).

Na carta que designou Bertha Lutz para essa missão podemos observar que 
sua tarefa era de compreender como os Institutos de Ciência nos Estado Unidos 
pensavam essa modalidade de ensino enquanto uma ação e prática pedagógica. 
Isso porque durante a década de 1920, o Brasil inspirou-se em modelos pedagógicos 
de sucesso encontrados na Europa e nos Estados Unidos. Nessa perspectiva que 
o país buscaria apropriar e adaptar o que Bertha Lutz observou sobre o ensino de 
economia doméstica agrícola no estrangeiro. 

Interessa-nos aqui exatamente sua tarefa de conhecer as instituições de Econo-
mia Doméstica Agrícola a que foi designada pelo Ministério da Agricultura, Indústria 
e Comércio. No cumprimento dessa, priorizou mapear todos os aspectos do sistema 
de ensino dessa área nos Estados Unidos e as concepções pedagógicas que os 
americanos estavam implementando. Com isso, além de uma rede de sociabilidade 
com diversos sujeitos naquele país, a viagem também gerou a escrita do documento 
O Serviço Cooperativo de extensão dos conhecimentos de Agricultura e Economia 
Doméstica nos Estados Unidos.

O DOCUMENTO PRODUZIDO 

Bertha Lutz produziu um documento sobre as suas apropriações da viagem, 
com o título de O Serviço Cooperativo de Extensão dos Conhecimentos de Agricul-
tura e Economia Domestica nos Estados Unidos. Esse foi entregue ao Ministério da 
Agricultura, Indústria e Comércio ainda em 1922. O documento que tivemos acesso 
não é versão oficial que foi entregue ao Ministério, por isso, encontra-se dividido 
em várias partes. 

O documento analisado encontra-se disponível no Fundo Federação Brasileira 
pelo Progresso Feminino, no Arquivo Nacional. O material microfilmado é composto 
por 73 páginas datilografadas, organizadas em cinco arquivos identificados como 
relatório. Em suas folhas, além das observações a lápis e as marcas do tempo que 
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as corroem, contém os conhecimentos e reflexões da autora diante do que viu e 
viveu nessa experiência viagem.

A partir da leitura desse documento, observamos que Bertha Lutz entende 
essa modalidade de ensino como um caminho possível para a educação de ambos 
os sexos no Brasil. 

Ao longo do texto ela narrar como essa modalidade educacional foi ganhando 
força nos Estados Unidos e aponta os objetivos de ensino dessa. Segundo ela, o 
ensino de economia doméstica funcionava com o objetivo de divulgar em escolas 
de agricultura, cursos elementares, médios e superiores. No que se refere a essa 
formação específica, Bertha Lutz apresenta para o seu leitor:

Fará parte do programa das escolas primarias estabelecidas nas escolas 
práticas de Agricultura, nos aprendizados agrícolas, núcleos coloniaes, 
centros agrícolas e quaisquer estabelecimento de ensino organizado em 
que for possível...Será professado em escolas praticas cujo objetivo con-
siste em formar chefes de cultura, administradores de propriedades rurais 
e instruir filhas de agricultores e daqueles que se queiram dedicar a vida 
agrícola (14-18 annos). Filhos de pequenos agricultores e trabalhadores 
rurais. (14-18 annos). Educação profissional— corpo agricultores instruí-
dos em todos os aspectos de sua profissão, 17-21. Escolas superiores— 
Cursos e escolas ambulantes (Lutz, B. in: FBPF, p.1).

Já no que se refere ao Ensino Doméstico da mesma modalidade, o objetivo 
era melhorar as condições sociais do homem do campo e contribuir para a sua fi-
xação ao solo, dando-o meios de combater o êxodo rural. Isso fica claro, a medida 
que Lutz apresenta como os programas seriam pensados para essas instituições: 

Programmas. A) o programa de difusão, obedece mais ou menos as 
seguintes matérias. B) Nas Escolas Superiores seriam estudados por 
exemplo os seguintes assumptos: 1º Alimentação. 2º Texteis e confecção. 
3º Decoração interior, e aperfeiçoamento do lar. 4º Organisação e admi-
nistração do lar e de instituições. 5º Puericultura; 6º Hygiene. 7º Noções 
de direito administrativo, sociologia e outros assumptos que dem uma 
compreensão clara do papel do individuo na comunidade. B) No Serviço de 
Extensão: 1. As Industrias ao alcance da população rural susceptíveis de 
fornecem rendas; (preparo de conservas, criação de galinhas, Lacticinios, 
etc. Conservas: frutas, legumes, carnes, geleia, doces etc. Alimentação. 
Alimentação da família, secção e preparo de alimentação dos doentes 
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e das crianças. Corte e Confecção. Confecção, modelos, emprego de 
modas, seleção de tecidos, processos de tingir, limpar, reformar e fazer 
roupas de criança (Lutz, B. in: FBPF, p.3).

O texto, elaborado a partir da viagem de Lutz, traz em seu cerne diretrizes 
pedagógicas de como essas instituições deveriam se estruturar e se inserir na so-
ciedade brasileira a partir da experiência que a mesma obteve lá. 

No que se refere a Economia Doméstica Agrícola e a educação feminina, o 
relatório também nos dá pistas importantes.

O ensino da Economia Doméstica data de uns cincoenta anos. Foi Instituido 
por mulheres clarividentes que comprehenderam as vantagens de dar uma 
boa orientação a mocidade feminina nesse terreno e de fazer penetrar 
nos lares da população dos Estados Unidos os princípios scientificos e 
methodos práticos que vigoram em todos os ramos bem oganisados da 
atividade humana moderna. Desenvolve-se gradualmente e hoje está 
integrada a todos os graus do ensino dado ao sexo feminino, primário, 
techinico, secundário e superior (Lutz, B. in: FBPN, p.1).

Aqui é possível ver, como o ensino de Economia Doméstica surgiu e de que 
forma contribui para a educação feminina, nos mostrando de que maneira, Bertha 
Lutz, pretendia trazer essas questões, para pensar essa modalidade de ensino no 
Brasil. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Bertha Lutz iniciou a partir de 1922, um projeto individual em prol de defender 
e atuar na difusão de uma educação específica para mulheres. Essa modalidade 
educacional, chamada de Economia Doméstica Agrícola, já consolidada nos Estados 
Unidos e na Europa desde o século XIX. 

Os translados da intelectual traziam em si duas propostas. A primeira era de 
permitir que a mulher fosse centro da aprendizagem, além de poder aprender um 
saber com viés científico, pudesse aliar isso a sua prática e subsistência, se aproxi-
mando muito das ideias do escolanovismo difundidos com força tanto nos Estados 
Unidos, quanto na Bélgica. 

A mesma pode observar diversas instituições de viés Universitário nos Estados 
Unidos e Institutos Federais. Os conhecimentos adquiridos a partir dessa experiên-
cia, transformaram-se em um documento específico encaminhado ao Ministério 
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da Agricultura e Comércio. Desse modo, Lutz cumpriu sua missão de divulgar os 
conhecimento que obteve sobre o que estava sendo feito em terras estrangeiras. 

A partir de sua experiência produziu o documento analisado neste artigo. Enten-
demos assim que por ter como objetivo divulgar as apropriações que a intelectual fez 
durante a visita as intituições norte-americanas, esse documento configura-se como 
um relatório daquela viagem. Haja vista, que divulgar os conhecimento adquiridos 
na viagem fazia parte da missão que lhe fora conferida. 
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RESUMO

Este trabalho tem como objetivo apresentar os resultados da pesquisa reali-
zada com a série graduada de livros de leitura Puiggari-Barreto, publicada em São 
Paulo a partir de 1904, amplamente utilizadas pela escola primária paulista, no início 
do século XX. As séries graduadas surgiram na educação paulista no momento de 
institucionalização das escolas primárias graduadas. Cada livro correspondia a uma 
série do ensino primário e a coleção, de mesma autoria, mantinha a continuidade, 
a coerência e o aprofundamento das lições e dos temas estabelecidos. O objetivo 
central do trabalho foi examinar a presença da temática da higiene em tais obras. 
Cabe destacar aqui que, a série graduada de livros de leitura escrita por Romão Pui-
ggari e Arnaldo de Oliveira Barreto, assim como outras séries graduadas, foi utilizada 
na escola primária em função da determinação do Estado de adotar apenas livros 
de leitura para o uso corrente dos alunos. A análise da coleção teve como foco um 
conjunto de lições que abordam a temática da higiene, selecionadas nos quatro livros 
de leitura da coleção. Durante o processo de pesquisa, procurou-se observar, por 
meio dos personagens que compunham as lições, quais eram os comportamentos 
higiênicos prescritos e os comportamentos anti-higiênicos, bem como o que se con-
siderava como uma atitude saudável, em termos de alimentação, asseio e práticas 
corporais. Nessa análise, procurou-se ter presente o processo de apropriação, por 
parte dos autores, do discurso médico-higienista em circulação no início do século 
XX, no qual se destacava a necessidade de moralização dos costumes da popula-
ção. Recenseando a presença da higiene nas lições reunidas nos livros, menos que 
recompor os episódios, buscou-se perceber os preceitos higiênicos que figuram, de 
forma direta ou indireta, nas lições e ilustrações e interrogar acerca das dimensões 
da vida cotidiana sobre as quais esses preceitos incidem. Lendo a higiene como 
parte de um código moral, buscou-se compreender o modo como ela foi veiculada 
em livros cuja finalidade primeira era ensinar as crianças das escolas primárias a 
ler. Por meio da análise realizada com a série Puiggari-Barreto, percebemos a série 
como um manual de comportamentos ou “boas” maneiras. O comportamento higiê-
nico, assim como outras pautas de comportamentos eram ensinadas às crianças 
em idade escolar por meio dos livros de leitura da série graduada Puiggari-Barreto. 
Cabe destacar aqui o fato de no início do século XX, ainda não existirem manuais 
escolares específicos sobre a temática da higiene. Diante disso e, observando o 
processo de apropriação dos autores do discurso médico, os livros de leitura podem 
ser lidos como instrumentos capazes de disseminar os saberes higiênicos, na busca 
por uma melhora das condições de higiene e saúde pública, bem como dos costu-
mes da população. A série Puiggari-Barreto constrói em suas lições uma imagem 
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idealizada de criança, representada por meio dos personagens que compõem as 
narrativas. Nessas lições, a higiene se torna um dos comportamentos almejados para 
a criança, fazendo perceber que a criança idealizada por Puiggari-Barreto deveria 
ser uma criança higiênica: saudável, limpa, que se exercita e é moderada.

PALAVRAS-CHAVE

Higiene, Livros de Leitura, Séries Graduadas

INTRODUÇÃO

A presente pesquisa analisou a série graduada de livros de leitura escrita por 
Romão Puiggari e Arnaldo de Oliveira Barreto, publicada em São Paulo a partir de 
1904. A série Puiggari-Barreto, assim como outras séries graduadas, foi utilizada na 
escola primária, em função da determinação do Estado de adotar apenas livros de 
leitura para o uso corrente dos alunos. Razzini (2005) destaca que essa determina-
ção permaneceu desde os primórdios da Primeira República até a década de 1930, 
fazendo com que eles se tornassem o centro dos interesses editoriais, redundando 
em uma crescente produção dos mesmos.

As séries graduadas surgiram na educação paulista no momento de instituciona-
lização das escolas primárias graduadas. Oliveira (2004) destaca que as séries foram 
produzidas a fim de atender a esse novo modelo de organização didático-pedagógico 
de ensino elementar que se instituía no estado, caracterizada pela organização em 
classes, compostas por alunos na mesma faixa etária. Segundo a autora, as séries 
graduadas ganharam uma popularidade no período, pois se adequavam à estrutura 
do ensino. Cada livro correspondia a uma série do ensino primário e a coleção, de 
mesma autoria, mantinha a continuidade, a coerência e o aprofundamento das lições 
e dos temas estabelecidos. Conforme assinala a autora, 

os livros de leitura que compunham as séries se constituíam como único 
livro didático permitido nas escolas públicas, o livro de leitura compreendia 
um objeto cultural e era, ainda, um instrumento de ensino da língua e da 
leitura e um auxiliar do trabalho docente. (Oliveira, 2004, p.26)

Nas últimas décadas, os estudos sobre livros de leitura e séries graduadas se 
avolumaram em nosso país. Dentre os trabalhos já existentes, muitos são aqueles 
que apontam os livros de leitura e séries graduadas como fonte de pesquisa para a 
História da Educação brasileira. Destaco os trabalhos de Cabrini (1994), Batista e 
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Galvão (2000, 2002, 2009), Batista, Galvão e Klinke (2000), Oliveira e Souza (2000), 
Laguna (2003), Valdez (2003, 2004), Oliveira (2004), Maciel e Campelo (2011) e 
Panizzolo (2005, 2006, 2010, 2011). 

Cabrini (1994), em sua dissertação de mestrado intitulada Memória do livro 
didático – os livros de leitura de Felisberto Rodrigues Pereira de Carvalho, estuda os 
livros de leitura de Felisberto de Carvalho e discute questões referentes ao ensino, 
à cultura e à leitura, atentando para o momento histórico em que os livros foram 
produzidos. Seu trabalho ajuda a pensar como esses objetos culturais, denomina-
dos livros de leitura, fizeram parte de um ideário de formação da criança, em um 
momento de institucionalização da escola primária.

Batista e Galvão (2000; 2002; 2009), Batista, Galvão e Klinke (2000) e Oliveira 
e Souza (2000) abordam os livros de leitura como instrumentos do ensino escolar, 
compreendendo suas características, seus usos, seus conteúdos, seu formato, sua 
produção, sua finalidade e seu lugar nos processos de alfabetização, organização e 
institucionalização da escola brasileira. Os trabalhos desenvolvidos por esses autores 
compreendem os livros de leitura em suas diferentes faces, sinalizando as formas 
assumidas pelos livros escolares de leitura num período que vai do final do século 
XIX às primeiras décadas do século XX, reunindo elementos que nos auxiliam na 
reflexão sobre a organização desse gênero de livro escolar.

Laguna (2003), em sua tese de doutorado intitulada Uma leitura dos livros de 
leitura da Escola Americana de São Paulo (1889-1933), investiga os livros de leitu-
ra que constam na bibliografia dos programas dos cursos primário, intermediário e 
secundário desse estabelecimento escolar, reconstrói o conceito de livro de leitura, 
a partir dos dizeres de alguns escritores das primeiras décadas do século XX. A pes-
quisa realizada pela autora realça quais eram os ensinamentos veiculados nesses 
livros, fazendo um “inventário” dos conceitos e evidenciando os ensinamentos de 
cunho moral e patriótico que eram privilegiados. 

Assim como o trabalho de Laguna (2003), o de Oliveira (2004), resultado da sua 
dissertação de mestrado intitulada As séries graduadas de leitura na escola primária 
paulista (1890-1910), na qual estudou as séries graduadas de Puiggari-Barreto, de 
Felisberto de Carvalho e a de João Kopke, verificando as feições desses materiais 
enquanto únicos veículos ao qual a criança tinha acesso naquele período, destaca 
que nas três coleções estudadas, as lições de cunho moral e patriótico, juntamen-
te com um conjunto de exercícios utilizados como dispositivos para a fixação da 
aprendizagem são o que marca as coleções. A autora ao realizar a análise, fez uma 
abordagem dos materiais de maneira comparativa, situando-os como instrumentos 
de ensino da língua e da leitura e também como instrumentos auxiliares do trabalho 
docente. A partir do “inventário” construído por Laguna (2003) e das considerações 
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realizadas por Oliveira (2004), será possível perceber os livros de leitura, nos as-
pectos relacionados aos seus conteúdos, no qual se destacam as lições de cunho 
moral e patriótico. 

A análise de Maciel e Campelo (2011), sobre a circulação da produção didáti-
ca de Hilário Ribeiro – Cartilha Nacional e a série de leitura graduada, ampliam as 
possibilidades de investigação a partir do estudo sobre a materialidade dos livros 
de leitura. As autoras analisam o formato, o volume, as ilustrações, a disposição 
das lições e exercícios, o tipo de letra, a proposta político-didática e a concepção 
de método de leitura e escrita. 

Panizzolo (2005; 2006; 2010; 2011) em seus estudos sobre a produção de 
João Kopke, a constituição da criança civilizada e a infância impressa nos livros 
de leitura do autor, ajuda a compreender dois propósitos fundamentais do discurso 
republicano, em relação à formação da criança: o de educação e o de instrução, 
simultaneamente. Educação relacionada à transmissão de valores e instrução rela-
cionada à transmissão de conhecimentos. 

Muitos desses trabalhos têm olhado para os livros de leitura, considerando 
esse livro escolar produzido entre o final do século XIX e início do século XX, como 
uma estratégia utilizada para educar e civilizar a criança, dentro de um contexto da 
institucionalização e consolidação da escola pública elementar, instaurada naquele 
momento histórico, privilegiando a educação moral. Entres esses trabalhos se encon-
tram aqueles que abordam, especificamente, a série Puiggari-Barreto como fonte de 
pesquisa. Os estudos produzidos recentemente sobre os livros de Puiggari-Barreto, 
são os trabalhos de Oliveira & Souza (2000); Falcão, Oliveira e Schwartz (2008); 
Medina (2013); Belo (2014) e Belo e Panizzolo (2013; 2015). 

Esses trabalhos realizados a partir da série têm apontado que os livros de lei-
tura Puiggari-Barreto trazem no corpo dos seus textos “apenas assuntos de cunho 
moral, poesias e histórias do dia-dia das crianças na família e na escola” (Oliveira 
& Souza, 2000, p.28), destacando em alguns textos feitos patrióticos e heróicos 
brasileiros. A série Puiggari-Barreto 

ao longo das lições, mantêm uma coerência entre os temas discutidos, 
preocupando-se com o desenvolvimento não só da habilidade de leitura, 
mas também com o “cultivo de bons hábitos de moral, civismo e bom 
comportamento social”, que deveriam ser aprendidos pelas crianças para 
utilização na sua vida social. (Oliveira & Souza, 2000, p. 28).

Os estudos realizados a partir dos livros têm observado também a configuração 
da escola primária paulista e a cultura escolar nas páginas da série Puiggari-Barre-
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to, considerando-a como fonte de pesquisa para a História da Educação e também 
como objeto cultural que tem como propósito moralizar e civilizar as crianças por 
intermédio da leitura. 

Considerando essa produção sobre séries graduadas, e assumindo sua im-
portância para a pesquisa em História da Educação brasileira por perceberem tais 
objetos culturais como parte de um projeto educacional que visava a formação da 
criança, a fim de educá-las, a presente pesquisa pretende contribuir com os estu-
dos já realizados, ampliando as possibilidades de investigação a partir dos livros de 
leitura escritos por Romão Puiggari e Arnaldo de Oliveira Barreto. 

Nesse sentido, o objetivo central da pesquisa que resultou na dissertação de 
mestrado foi examinar a presença da higiene nos livros de leitura da série Puiggari-
-Barreto. A análise dos livros focou um conjunto de lições que abordam a temática, 
visando observar, por meio dos personagens que compõem as lições, quais eram 
os comportamentos higiênicos prescritos e os comportamentos anti-higiênicos, bem 
como o que se considerava como uma atitude saudável, em termos de alimentação, 
asseio e práticas corporais. Nessa análise, procura-se ter presente o processo de 
apropriação, por parte dos autores, do discurso médico-higienista em circulação no 
final do século XIX e início do século XX, no qual se destacava a necessidade de 
moralização dos costumes da população. 

A PREOCUPAÇÃO COM AS QUESTÕES DE HIGIENE

Para a análise realizada com a série Puiggari-Barreto foi preciso compreender 
que, ao longo do século XIX, a higiene havia se tornado um ramo específico da 
medicina, ganhando um novo estatuto junto com a figura médica. Vigarello (1985) 
destaca que, nesse período,

há uma palavra que ocupa um lugar inédito: é a higiene. Os manuais que 
se ocupam de saúde mudam de título. Até então, todos se concentravam 
na “manutenção” ou na “conservação” da saúde. Agora passam a ser 
manuais ou tratados de higiene. Todos definem o seu terreno por meio 
desta denominação anteriormente pouco utilizada. A higiene já não é o 
adjetivo que qualifica a saúde (hygeinos significa em grego o que é são), 
mas o conjunto dos dispositivos e dos saberes que favorecem a sua 
conservação. É uma disciplina particular no seio da medicina. Trata-se 
de um conjunto de conhecimentos e já não de um qualitativo físico. [...] 
É impossível pensá-la sem a considerar um “ramo” do saber médico. 
(Vigarello, 1985, p. 134)
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A medicina que havia se tornado ciência, aproximando-se do âmbito político das 
sociedades e desempenhando um importante papel no seu ordenamento, buscou 
influenciar comportamentos coletivos, a fim de favorecer a conservação e preservação 
da saúde da população. O novo estatuto dado à medicina e à higiene transformou a 
medicina curativa em uma medicina social. Engajados em formar cidadãos saudá-
veis e higiênicos, os médicos-higienistas, através de seus discursos, defendiam a 
condução das políticas coletivas de saúde, incentivando campanhas de erradicação 
de doenças e o comprometimento com a educação higiênica da população.

Era preciso investir na transformação dos costumes, expulsando vício e modi-
ficando práticas corporais já existentes. Na segunda metade do século XIX, os mé-
dicos-higienistas passaram a argumentar e a defender o investimento na dimensão 
moralizante da higiene do povo, como a única segurança para garantir a ordem e 
o progresso social.

Era preciso investir na higiene como instrumento moral, que consistia naquela

que vai progredindo até atingir os costumes íntimos dos mais pobres. Uma 
higiene avassaladora, na qual lenta e confusamente acaba por se juntar 
a ordem e a virtude. A gradação é mesmo exemplar: da rua à habitação 
e desta à pessoa. Como higiene atrai higiene, a da habitação atrairá a 
do vestuário, a do corpo e por fim a dos costumes. Não se trata, como 
no século XVIII, de evocar apenas o vigor, trata-se também de evocar os 
recursos insuspeitados da ordem. (Vigarello, 1985, p.152)

Mas como gerar a moralização dos costumes?
Para compreender esse processo e entender sua relação com a presença dos 

conteúdos de higiene em livros de leitura, será necessária ter como ponto de partida 
a compreensão do investimento em um processo pedagógico, buscando na edu-
cação uma alternativa para tentar a moralização. A higiene se tornou um indicativo 
de “boa educação”. O indivíduo bem educado era aquele que aprendia e atendia, 
minimamente, às questões de higiene para preservação da saúde, tomando banho, 
lavando as mãos, utilizando vestes limpas, respirando ar puro e realizando o asseio 
corporal com a máxima frequência possível.

No Brasil, a educação desde o século XIX foi representada como uma das ma-
neiras para instauração da ordem nacional, bem como uma forma de inserir o Brasil 
no âmbito das nações modernas, civilizadas. Os estudos de Rocha (2011) sobre os 
vínculos entre saneamento, a alfabetização e a regeneração nas iniciativas da difu-
são da escola primária em São Paulo na década de 1920, auxiliará na compreensão 
de como a relação entre a saúde e a educação começaram a se configurar, sendo 
vistas como pilares de redenção do povo e regeneração da nação.
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A escola serviria como lugar de difusão de valores e como ambiente reformador 
dos costumes. Rocha (2003) em seu trabalho intitulado Educação escolar e higieni-
zação da infância, destaca que as tarefas atribuídas à escola primária eram as de

eliminar atitudes viciosas e inculcar hábitos salutares, desde a mais tenra 
idade. Criar um sistema fundamental de hábitos de higiênicos, capaz de 
dominar, inconscientemente, toda a existência das crianças. Modelar, 
enfim, a natureza infantil, pela aquisição de hábitos que resguardassem 
a infância da debilidade e da moléstia. (Rocha, 2003, p.40)

Considerando os processos de inculcação dos hábitos e comportamentos, a 
relação entre educação e higiene e, ainda, os investimentos com vistas a configurar 
o livro escolar como um instrumento de formação da criança, este trabalho articulou 
a presença da higiene em coleções de livros de leitura, levando em consideração 
todos esses elementos, observando-a como um instrumento moral, veiculada em 
livros cuja função primeira era ensinar as crianças da escola elementar a ler. 

RESULTADOS DE PESQUISA

A partir do estudo realizado, conseguimos mapear a presença da higiene nos 
livros de leitura da série Puiggari-Barreto e perceber que ela compõe um conjunto de 
temáticas (asseio, alimentação, atividade física) que visavam fornecer às crianças 
os ensinamentos necessários para que elas aprendessem a viver na sociedade da 
época, conformando seus comportamentos. As lições selecionadas, nos permitem 
observar que há uma proposta dos autores de, por meio das historietas envolvendo 
crianças e adultos, apresentarem esses comportamentos higiênicos exemplares 
que deveriam ser aprendidos e disciplinados, como também apontarem os deslizes 
a serem evitados e os comportamentos a serem corrigidos, a partir das situações 
vivenciadas em cada lição. Os autores inserem em seus livros uma proposta de 
reforma dos costumes. No conjunto das dezoito lições, percebemos a higiene como 
parte de um código moral almejado pela sociedade daquela época.

Por meio das narrativas os autores, abordando as mais diversas temáticas, 
vão buscando moldar a criança. No conjunto das temáticas, encontramos a higie-
ne, construída ao lado de virtudes e valores, representados pelos autores em seus 
personagens, idealizando a imagem de criança almejada para a sociedade daquela 
época. Desta forma, a higiene passa a compor um código de boas maneiras que 
deveriam ser aprendidas pelas crianças em idade escolar. 
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Elencando um conjunto de comportamentos (asseio, exercícios físicos, ali-
mentação), a higiene é construída nos livros por meio dos “preceitos higiênicos”, 
ancorados em valores morais como a prudência e a moderação. 

Oliveira & Souza (2000, p.33) destacam que Romão Puiggari e Arnaldo de Oli-
veira Barreto, ao escreverem a série graduada, criaram um estilo de escrita no qual 
as narrativas caracterizam-se como “lições ingênuas e vivazes de boas maneiras, 
tolerância, respeito e afeição”. Segundo as autoras, as lições da série Puiggari-Barreto 
são recheadas de normas de comportamento e civismo. Ao observamos as dezoito 
narrativas que a higiene é abordada na série, notamos que elas se encaixam no 
estilo de lição que as autoras chamam de lições de boas maneiras. Os ensinamen-
tos sobre os preceitos de higiene deveriam participar do processo de educação da 
criança para que ela aprendesse a viver em sociedade, moralizando seus costumes. 

Nesse sentido, Puiggari e Barreto, ao tentar incutir nos alunos leitores, por 
meio das lições dos livros de leitura, os comportamentos ideais para a formação da 
criança, com os ensinamentos da higiene, vão, contribuindo com a educação moral 
dos alunos. 

Por meio desse exame realizado com a série Puiggari-Barreto, foi possível 
compreender o modo como a higiene foi veiculada em livros cuja finalidade primei-
ra era ensinar as crianças das escolas primárias a ler. Chartier (1991, p.180), que 
nos diz que “apropriação visa uma história social dos usos e das interpretações, 
referidas 1as suas determinações fundamentais e inscritas nas práticas específicas 
que as produzem”. 

nos leva a perceber, nas dezoito lições que abordam os preceitos higiênicos 
na coleção, indícios de apropriação por parte dos autores do discurso médico— hi-
gienista do final do século XIX e início do século XX. 

Segundo os médicos-higienistas

a fórmula para a salvação e o progresso do país incluía saúde e educa-
ção como elementos de redenção da Pátria. Assim, o objetivo era criar 
e cultivar novos hábitos de higiene e preservação da saúde na criança 
brasileira, pois esta estava predisposta, ainda, a um estado de desnutrição 
e a uma elevada incidência de morbidade e mortalidade. As noções de 
higiene na alimentação e no asseio pessoal fazem parte de um projeto de 
modernidade para a sociedade brasileira ligado à conservação da saúde 
e ao vigor do corpo. (Bastos & Stephanou, 2005, p.07).

Os autores, através das condutas dos personagens que compõem as lições 
das narrativas, destacam qual o comportamento ideal a ser seguido e aprendido 
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pelos alunos leitores. Em todas as dezoito lições, os personagens aprendem, ou 
reafirmam em suas vivencias “Uma lição de hygiene”. 

Observando a possível preocupação dos autores com as pautas de comporta-
mentos que destacam em seus livros de leitura, pensando no processo de formação 
da criança, lembramos que foi ao longo do século XIX que, por meio da influência do 
pensamento médico-higienista, as sociedades criam as primeiras instituições para 
cuidar da higiene e da saúde do povo e também os primeiros textos relacionados 
a temática, que tinham como objetivo insistir na renovação de certas práticas de 
saúde. Os médicos-higienistas insistiam na necessidade da mudança de alguns 
hábitos e comportamentos da população, buscando inculcar práticas higiênicas na 
vida cotidiana do povo. 

Vigarello (1895), estudando a história da higiene corporal desde o século XIV 
aponta que o novo estatuto dado à medicina e por consequência também à higiene 
a partir do século XIX, traduziu-se em inúmeras medidas sociais, a fim de garantir 
uma melhora na qualidade da saúde do povo. O autor destaca que ao longo do sé-
culo XIX, havia uma disparidade nas sociedades entre a teoria da higiene e a sua 
prática efetiva. Muitos assuntos relacionados a ela acabavam ficando sob suspeita 
da população, que por sua vez não colocava em exercício, ou raramente praticava. 

O que mais preocupava os médicos-higienistas era a higiene do povo, sobre-
tudo daqueles que viviam em situações de insalubridade. Com o desenvolvimento 
urbano e industrial das cidades, a figura do pobre e, sobretudo da sua miséria era 
representada como uma ameaça. Era preciso combater essa insalubridade para 
que se pudesse obter êxito no processo de modernização social. A higiene passou a 
fazer parte do currículo da escola elementar paulista, e os alunos passam a aprender 
sobre as práticas de higiene para poderem transmitir esses ensinamentos em suas 
casas, a seus pais e familiares, demonstrando a eles como ser um indivíduo saudá-
vel, preservando a saúde. Tomar banho, realizar um asseio do corpo, lavar as mãos, 
manter o vestuário limpo, observar a qualidade dos alimentos e respirar ar puro. 

Por meio da análise realizada com a série Puiggari-Barreto, percebemos a 
série como um manual de comportamentos ou “boas” maneiras. O comportamento 
higiênico assim como outras pautas de comportamentos compõe as lições dos livros 
e são ensinadas às crianças em idade escolar por meio de livros de leitura da série 
graduada Puiggari-Barreto. Cabe destacar aqui o fato de no final do século XIX e início 
do século XX, ainda não existirem manuais escolares específicos sobre a temática 
da higiene. Diante disso, observando um processo de apropriação dos autores do 
discurso médico, os livros de leitura podem ser lidos como instrumentos capazes 
de disseminar os saberes higiênicos, na busca por uma melhora das condições de 
higiene e saúde pública, bem como dos costumes da população.
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Para finalizar, a série Puiggari-Barreto constrói em suas lições uma imagem 
idealizada de criança, representada por meio dos personagens que compõem as 
narrativas. Nessas lições, a higiene se torna um dos comportamentos almejados para 
a criança, fazendo perceber que a criança idealizada por Puiggari-Barreto deveria 
ser uma criança higiênica: saudável, limpa, que se exercita e é moderada Somado 
a isso é corajosa, verdadeira, econômica, honrada, modesta, honesta, caridosa, 
trabalhadora, perseverante, prudente, moderada, fraterna, disciplinada e a partir de 
tudo isso, uma criança bem educada. 
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RESUMO 

Esta comunicação baseia-se nos estudos preliminares de uma investigação que 
se ocupa em analisar as apropriações do “Método Decroly” em Portugal e no Brasil, 
por meio de manuais pedagógicos e de revistas de educação. Aqui, concentramo-nos 
em compreender que elementos do “Método Decroly” circularam nos artigos de Joa-
quim Tomás escritos para o periódico de educação Revista Escolar, cuja publicação 
aconteceu mensalmente entre janeiro de 1921 e dezembro de 1935. Embora tome-
mos a revista mais como fonte documental do que objeto de estudo, escolhemo-la 
pois ela foi um importante veículo de divulgação das pedagogias internacionais e um 
espaço por onde circularam alguns intelectuais da educação portuguesa. A Revista 
Escolar foi editada em Vila Franca de Xira, em Santarém e, por último, em Lisboa. Os 
seus principais responsáveis foram os diretores e inspetores Albano Ramalho, Heitor 
Passos e Joaquim Tomás, assim como os professores António Faria de Vasconcelos 
e João da Silva Correia. Com a reformulação feita em janeiro de 1929, João da Sil-
va Correia assume o cargo de redator principal; no entanto, abandona-o em 1931. 
Joaquim Tomás (1879-1973), à época Inspetor chefe de ensino primário em vários 
círculos escolares e diretor do distrito escolar de Santarém, contribuiu assiduamente 
para a revista escrevendo artigos sobre diversos temas como sejam: inspeção es-
colar, educação moral e cívica, ensino de ortografia, notas didáticas sobre viagens 
pedagógicas e métodos educativos, para além de ter traduzido alguns artigos. No 
que diz respeito ao “Método Decroly”, algumas questões o circundam, sendo uma 
delas a inexistência de factos que comprovem a sistematização do método por parte 
do autor. Nessa conformidade, optámos por colocar a expressão “Método Decroly” 
entre aspas e por compreendê-lo a partir da sistematização de Amelie Hamaïde, 
sua mais próxima colaboradora, a primeira a publicar efetivamente uma obra sobre 
o método em 1922. Sendo assim, consideramo-lo aqui como um conjunto de proce-
dimentos educativos vinculados a Decroly no âmbito mais geral dos métodos ativos 
e da Educação Nova, onde assumem um papel de grande relevância. Encontramos 
em Hamaïde alguns elementos importantes para a posterior definição do método, 
tais como os centros de interesses infantis, a função da globalização (ou das ideias 
associadas) e os jogos educativos. As questões norteadoras deste estudo são as 
seguintes: que apropriações fez o intelectual Joaquim Tomás do “Método Decroly”? 
Que elementos do método quis ele apresentar aos professores e demais interessa-
dos na educação? Para responder a estes questionamentos encontramos suporte 
nos conceitos de intelectual, apropriação e também na Análise de Conteúdo como 
técnica de leitura dos textos sob cunho inferencial. O presente texto está organiza-
do em três partes: na primeira, elaboramos uma breve contextualização da figura 
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do educador Belga Jean Ovide Decroly e destacamos os elementos estruturantes 
de seu método; a segunda parte discorre sobre a atuação do intelectual Joaquim 
Tomás na Revista Escolar; a terceira e última parte versa sobre as apropriações do 
método manifestada por meio de artigos do autor, além de evidenciar que elementos 
do método ele fez circular no campo educacional português.

PALAVRAS-CHAVE

“Método Decroly”, Revista Escolar, Apropriações

DECROLY E A QUESTÃO RELATIVA AO SEU “MÉTODO”

Jean Ovide Decroly (1871–1932) foi um médico, neuropsiquiatra e psicopeda-
gogo belga, muito conhecido por seus estudos dedicados às crianças mentalmente 
deficientes; seu principal objetivo era reabilitá-las para viver em sociedade. Entre-
tanto, seus trabalhos transcendem o campo médico a partir do momento em que, 
em 1907, ele fundou uma escola para desenvolver suas propostas metodológicas 
relacionadas com a aprendizagem infantil. Essas propostas serão chamadas de 
“Método Decroly”. O “Método Decroly” será considerado, na perspectiva de Hamaïde 
(1956)[1], como um conjunto de procedimentos vinculados ao autor no âmbito dos 
métodos ativos e da Educação Nova, onde assumem um papel de grande relevância. 
Hamaïde; foi quem primeiro sistematizou La méthode Decroly (1922) e enumerou 
suas publicações (Simon, Van Daele & Decroly, 1996). A partir de 1923 o referido livro 
recebeu inúmeras traduções: para inglês (1923), castelhano (1924), polaco (1926), 
turco (1927), japonês (1931), alemão, eslovaco, sueco, português e romeno (Ha-
maïde,1956). Na tentativa de perpetuar as ideias do seu mestre, Hamaïde contribuiu 
para que esta obra se tornasse uma espécie de livro sagrado para os seguidores 
de Decroly (Van Gorp, 2007; 2019). Não definimos o método segundo o próprio 
Decroly pois, na bibliografia consultada, não encontramos elementos suficientes 
para tal. Além disso, antes de 1996 também não existia um inventário minucioso 
dos escritos científicos de Decroly; quem os sistematizou foram os investigadores 
Frank Simon, Henk Van Daele e Nanci Decroly (filha de Decroly) com o intuito de 

[1] Amelie Hamaïde, (1888-1970), foi uma pedagoga belga representante do movimento pela emancipa-

ção profissional das mulheres e acesso ao ensino secundário e superior Belga. Seu itinerário é característico 

de uma geração de mulheres professoras belgas que permaneceram à sombra de seu fundador. No entanto, foi 

uma das maiores responsáveis pela divulgação da pedagogia decrolyana. Criou em 1934 a sua própria escola 

com o objetivo de aplicar fielmente o que Decroly havia preconizado (Wagnon, 2015).
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atenuar as lacunas existentes nas bibliografias anteriormente elaboradas por outros 
autores, além de aprofundarem a investigação sobre as revistas nas quais Decroly 
publicava regularmente (Simon, Van Daele & Decroly, 1996). António Ballesteros, 
um dos divulgadores de Decroly em Espanha, afirma que faltou uma produção do 
autor que esclarecesse as suas ideias e os pressupostos do método, para servir de 
guia a quem quisesse segui-lo.

El Dr. Decroly se há negado siempre, com um gesto de humildad que hace 
más atractiva y respetable su persona y su obra, a exponer em um livro 
el desenvolvimento de su concepicón pedagógica, sencillamente – afirma 
a las demandas reiteradas de sus colaboradores – porque no considera 
perfeccionado, terminado o su método; porque cree que la prátctica de 
cada día y el studio de la vida infantil te obligan a rectificar frecuentemente 
sus opiniones y los detalhes de su técnica [...] (Ballesteros, 1932, pp. 6-7).

Optámos, por isso, por colocar a expressão “Método Decroly” entre aspas. Não 
ignoramos, naturalmente, que Decroly foi autor de um vasto conjunto de publicações, 
designadamente as relacionadas com as suas experiências educativas[2]. A questão 
é outra: não encontramos nelas pistas que nos dessem uma clara definição do “Mé-
todo Decroly” apresentada pelo próprio autor. O facto é que Decroly se rodeou de um 
grupo de discípulos que atribuiu ao seu trabalho uma posição excepcional, dentro 
do cânone e do discurso da Educação Nova, e que procurou divulgar seu método 
(Van Gorp, 2007). A pedagogia decrolyana foi sendo então construída não só pelas 
ideias do próprio autor, mas, também, pelas contínuas interpretações e contribuições 
de seus discípulos e entusiastas, tanto “que después de todo se conforma com el 
deseo del proprio Decroly de buscar una corrección y una depuración de su método 
mediante la práctica de sus princípios” (Ballesteros, 1932, p. 8).

No livro La méthode Decroly, no tópico “Le point de vue pédagogique et métho-
dologique”, que se estende da página 19 até à página 21, Hamaïde (1956) registrou 
quinze diferentes descrições do método que ela mesma extraiu de uma comunicação 
de Decroly no Congresso da Educação Nova em Calais-França (1921). No entanto, 
devido à sua complexidade, as descrições possuem mais as características de um 
sistema, de uma pedagogia ou de um programa de ensino do que de um simples 
método; as expressões, “Pédagogie” (p.23) e “Programme Decroly” (p.62) são 
frequentes. No que se refere às descrições feitas por Hamaïde (1956), o primeiro 

[2]  Decroly possui mais de 450 trabalhos encontrados, entre artigos, alguns livros e filmes. Disponível em 

http://fondationdecroly.be/. Acedido em 21 de junho de 2019.
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e o terceiro tópico versam sobre o espaço escolar, sobre a importância da escola 
estar inserida num ambiente natural acessível, porém longe do ambiente urbano, de 
forma a que a criança possa assistir diariamente aos fenómenos da natureza, “aux 
manifestations de la vie des êtres vivants en général et des hommes en particulier, 
dans leurs efforts pour s’adapter aux conditions d’existence qui leur sont faites”. Já 
as salas de aula devem ter a forma de pequenos ateliers ou laboratórios (Hamaïde, 
1956). O segundo e o quinto tópicos são referentes ao número de alunos, cuja po-
pulação deve ser homogénea, comportando entre vinte e vinte e cinco alunos por 
turma. A escola, por sua vez, admitiria membros de todas as idades e sexos, entre 
“quatre à quinze ans et d’enfants des deux sexes” (Hamaïde, 1956, p. 19). Nos 
tópicos quatro e oito, a preocupação de Decroly é com a eficiência das aulas e o 
trabalho dos funcionários; estes devem ser sujeitos ativos, inteligentes, possuírem 
imaginação criativa, estarem preparados para a observação dos animais, das plan-
tas e das crianças. Devem amar as crianças, terem conhecimentos sobre a ciência 
psicológica, além de se saberem expressar com facilidade e de saberem manter, 
sem esforço, a ordem e disciplina. O professor, por seu turno, deverá ter sempre 
como referência os interesses das crianças e ter em conta o meio ambiente à sua 
disposição. Embora os centros de interesse não sejam explicitados pelo autor, a 
expressão “Le professeur sera guidé par les intérêts de l’enfant” confirma sua utili-
zação (Hamaïde, 1926, p. 20, grifos nossos). Durante a manhã, não havendo aulas, 
os alunos deveriam dedicar-se a exercícios vários dentre os quais salientamos os 
seguintes: “d’observation, de comparaison, d’association, de dessin et de réalisation 
concrète (travaux manuels), de chant et de jeux physiques et autres. Ces exercices 
seront choisis dans un programme d’idées associées” (Hamaïde, 1956, p. 20, grifos 
nossos). É possível perceber que o autor delineia alguns princípios do seu método 
como a função da globalização ou das ideias associadas. Em seguida, no tópico seis, 
Decroly demonstra todo o seu cuidado para com as crianças tidas por deficientes, 
dizendo que o trabalho deverá ser liderado por um professor muito experiente, capaz 
de estimulá-las e recuperá-las. “Pour les enfants arriérés ou irréguliers, si le en est 
suffisant (10-15), il faudra organiser nombre particulière où le travail sera une classe 
dirigé par un maître très expert, de manière à récupérer les retardés et à stimuler les 
aptitudes des irréguliers” (Hamaïde, 1956, p. 20). O assunto dos tópicos sete, nove 
e dez diz respeito às componentes curriculares. Os cursos de cálculo da técnica de 
linguagem falada e escrita (repetição na leitura, escrita, ortografia) ocorreriam pre-
ferencialmente pela manhã, pelo menos três a quatro vezes por semana durante a 
primeira hora de classe. “Ces exercices seront donnés surtout sous forme de jeux, 
où l’émulation et le plaisir de la réussite seront les principaux stimulants” (Hamaïde, 
1956, p. 20, grifos nossos). Aqui o autor apresenta mais uma característica do seu 
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método, os jogos, sempre alimentados pela disputa que estimula a motivação e 
o prazer infantil. As aulas de língua estrangeira e os trabalhos manuais deveriam 
ocorrer sempre na parte da tarde, sendo algumas manhãs usadas para excursões 
e visitas (pesca de animais aquáticos, colheita de insetos, visitas a fábricas, obras 
de engenharia, museus, estações ou negócios domésticos). O tópico onze é sobre 
a criação de um comité de pais e a importância da participação e do conhecimento 
do método utilizado pela escola. Entre os tópicos doze e quinze a atenção está 
voltada para a organização do trabalho escolar. Decroly afirma a importância da 
autorresponsabilidade e da autodisciplina adquirida pela própria criança; volta a falar 
do número limitado de alunos na sala e das oficinas de trabalho manual. 

Le régime sera dominé par la préoccupation de faire comprendre à l’enfant 
ce qu’il fait et de l’amener à se discipliner lui-même, le nombre restreint 
d’élèves par classe permettra de tolérer que les enfants, comme dans un 
atelier et en dehors de certains travaux qui exigent le silence, se déplacent 
pour se procurer ce qui leur est nécessaire et échangent des idées avec 
leurs compagnons et le professeur à propos des travaux qu’ils réalisent. 
(Hamaïde,1956, p.21).

A autoconfiança, a segurança e a solidariedade entre os alunos seriam esti-
muladas por via de palestras que eles dariam aos seus próprios colegas de classe. 
A escolha dos responsáveis seria feita por eles mesmos e submetida à aprovação 
do professor; os assuntos poderiam ser relacionados com os abordados nas aulas 
de observação e associação. Os materiais utilizados nas aulas, especialmente das 
oficinas, seriam desde imagens, textos, livros, caixas e envelopes, até objetos usa-
dos, quebrados ou deteriorados para reparação. Os alunos poderiam fazer também 
a manutenção de aquários, terrários e trabalhos espontâneos, livremente escolhidos 
e aprovados. A organização das responsabilidades e encargos relacionados com a 
vida interior da comunidade escolar teria por base a classe e o conjunto de classes 
(Hamaïde, 1956).

Em articulação com os tópicos apresentados acima, Hamaïde (1956), ao longo 
do livro, descreve detalhadamente o método sob a forma de programas e lições a 
serem desenvolvidos durante o ano letivo. Por isso, percebemos que seria inviável 
tentar definir o “Método Decroly” neste pequeno espaço. Contudo, valemo-nos desta 
revisão para tentar teorizar sobre alguns elementos importantes para posterior de-
finição do “Método Decroly”, tais como: os centros de interesses infantis, a função 
da globalização (comumente chamada no meio académico de método das ideias 
associadas ou Ideo-visual) e os jogos educativos.
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A função da globalização pressupõe que a aprendizagem infantil acontece 
do todo para as partes; um conhecimento evoca o outro. Dessa forma, as lições 
globalizadas decorrem da “Observação, associação, expressão concreta, expres-
são abstrata. Todo o método global está aí, na sua verdadeira extensão, que uma 
utilização de maneira infeliz restritiva limitou à aprendizagem da leitura e da escrita” 
(Dubreucq, 2010, p.41). A função de globalização vai muito além de sua simples utili-
zação para aquisição da leitura e da escrita. “En résumé, voici les différents groupes 
d’exercices de la méthode Decroly. Observation. Association: dans le temps, dans 
l’espace. Expression concrète: modelage, découpage, d’objets, dessin. Realization. 
Expression abstraite: lecture, causerie, écriture, ortographe, travaux spontanés” (Ha-
maïde, 1956, p. 26). Os centros de interesse são atividades elaboradas a partir das 
quatro necessidades vitais mais importantes da criança: alimentar-se, proteger-se 
do mau tempo, defender-se dos perigos e a necessidade de estar vivo, trabalhando 
solidariamente.

Dans le but de se tenir tout près de l’enfant et des faits qui peuvent être 
facilement observés par lui, le Dr Decroly distingue quatre besoins primor-
diaux qui ont une répercussion, la plus étendue, sur l’activité humaine: 1º 
le besoin de se nourrir; 2º le besoin de lutter contre les intempéries; 3º le 
besoin de se défendre contre les dangers et divers, 4º le besoin d’agir, de 
travailler solidairement, de se récréer, s ‘élever (Hamaïde, 1956, p. 23-24).

Dessa forma, toda atividade escolar seria criada em torno desses centros de 
interesse; casa, família, vestuário, escola, mundo vegetal, animal e geográfico; depois 
avançaria para as etapas de observação, associação e expressão (Van Gorp, 2019). 
E, por fim, os jogos educativos “derivaban de pruebas sobre la capacidad intelectual 
y se utilizaban para evaluar y corregir el desarrollo del niño a lo largo del processo 
educativo” (Van Gorp, 2019, p. 15). Esta definição prévia foi utilizada para melhor 
captar a apropriação das fontes analisadas e não incorrer no equívoco comum de 
vincular o “Método Decroly” apenas ao programa dos Centros de Interesses Infantis, 
conforme afirma Pozzo Andrés (2007). Na tese subjacente a este estudo pretende-
mos aprofundar um pouco mais a análise relativa às ideias de Decroly e discutir, de 
forma mais direta, se há um método ou uma pedagogia decrolyana.
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O INTELECTUAL JOAQUIM TOMÁS E SUA ATUAÇÃO NA REVISTA ESCOLAR

Joaquim Tomás nasceu na freguesia do Retaxo, concelho de Castelo Branco, 
em 27 de setembro de 1879. Em 22 de agosto de 1899 terminou as provas finais 
para ser professor do ensino primário. Em 1900, concluiu o curso de Teologia no 
Seminário de Portalegre. Nesta época, exercia de maneira simultânea as funções 
eclesiásticas, numa paróquia da diocese, e a atividade docente em escolas primárias 
do distrito de Castelo Branco (Goulão, s/d). Em 1910 fez concurso para inspetor 
escolar, assumindo desde então a função de Inspetor-Chefe do ensino primário em 
vários círculos escolares e a direção do Distrito Escolar de Santarém (Nóvoa, 2003). 
Por muitas vezes, durante os anos de 1920 e 1930, secretariou a Comissão de 
Livros e Programas para o ensino primário, bem como os Exames de Estado para 
o magistério primário. Torna-se um colaborador assíduo da imprensa portuguesa 
nos assuntos de temática religiosa e associativa. No entanto, a sua atuação ganha 
maior destaque quando organiza uma associação de inspetores escolares e se torna 
fundador da Revista Escolar, “um dos mais importantes periódicos da educação e 
ensino publicados em Portugal” (Nóvoa, 1993, p. 1377). Juntamente com os diretores 
e inspetores escolares Heitor Passos e Albano Ramalho, Joaquim Tomás assume 
a direção da revista entre os anos de 1921 e 1925. Ao longo dos seus quinze anos 
de duração, a revista discutiu diversos temas que podem ser distribuídos por três 
fases distintas. Entre 1921 e 1925, sob a predominância da ação dos inspetores 
escolares, houve maior tratamento das questões relativas ao ensino primário, política 
educacional e formação e atualização dos professores (Nóvoa, 1993). No período 
de 1925 a 1928, “durante a direção de Faria de Vaconcelos, docente da Escola 
Normal Superior de Lisboa e assistente da Faculdade de Letras de Lisboa, a revista 
passa a atender outras modalidades de ensino, adquirindo caráter mais científico e 
pedagógico” (Carvalho & Cordeiro, 2000, p.30). Entre 1929 e 1935, entre a ditadura 
militar portuguesa e os primórdios do Estado Novo, a revista dedica-se a divulgação 
dos ideais da Educação Nova, muitas vezes através da tradução de textos de auto-
res estrangeiros (Nóvoa, 1993). A revista também foi um espaço para a divulgação 
das ideias pedagógicas de Joaquim Tomás relacionadas com a inspeção escolar, 
a ortografia na escola primária, o trabalho com classes simultâneas, a coeducação 
dos sexos, os livros escolares, a educação moral e cívica, a falta de professores, 
as escolas novas, entre outros (Nóvoa, 2003).

Na edição do número oito do terceiro ano da revista (1923), já encontramos 
menções ao “Método Decroly”; todavia, foi a partir da excursão pedagógica reali-
zada em 1930 por Joaquim Tomás pela Espanha, França, Bélgica e Suíça que se 
encontram mais referências a Decroly e a outros pedagogos internacionais. Segundo 
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Carvalho & Cordeiro (2000), nos nove anos iniciais da revista (1921-1929) foram pu-
blicados 13 artigos de autores estrangeiros; a partir de 1930, e até ao encerramento 
da revista, este número cresce para 37, dos quais 15 estão associados às visitas do 
inspetor português. Além disso, Decroly é o autor com maior número de referências 
na revista, mais concretamente 56 menções (Carvalho & Cordeiro, 2000). A referida 
excursão pedagógica realizada por Joaquim Tomás rendeu um extenso relatório de 
quase 400 páginas, que será, em parte, analisado na tese de doutoramento sub-
jacente a este texto. Contudo, é importante registar, de acordo com Nóvoa (2003), 
que entre as 23 conclusões extraídas pelo autor neste relatório, a quinta conclusão 
corresponde a um elogio do método global e a uma crítica ao método silábico; e a 
décima primeira diz respeito à generalização dos centros interesses e das ideias 
associadas. A circulação deste relatório reforçou a influência de Tomás, tanto que no 
mesmo ano de 1930 ele publica um artigo denominado “Escola activa e ensino activo” 
na revista A Escola Primária. Ainda na década de 30, dedica-se, juntamente com 
Ricardo Rosa y Alberti e Chagas Franco à elaboração de manuais escolares para o 
ensino da leitura nas primeiras quatro classes do ensino primário. Aposenta-se em 
1936, regressa à vida religiosa, assumindo, a partir de 1955, a direção e edição do 
periódico Vida Católica em Elvas. Em 1958 publica “A escola e a formação cristã da 
juventude”. Falece em Lisboa em 1973 quando era pároco da Igreja da Conceição 
Velha (Nóvoa, 2003).

Muitas menções ao “Método Decroly” foram feitas por diferentes articulistas da 
Revista Escolar; contudo, optámos por trabalhar apenas com Joaquim Tomás, tendo 
em conta a quantidade de referências que este fez ao educador belga e, também, 
porque contribuiu para a construção, juntamente com outros intelectuais, de uma 
rede responsável pela divulgação do “Método Decroly” e sua aplicação na educação 
portuguesa. Considerar Joaquim Tomás como um intelectual implica fundamentar-
-nos na História dos Intelectuais, designadamente na perspetiva sociocultural de 
Jean-François Sirinelli (2003), que admite como intelectuais os jornalistas, escritores, 
professores, sábios e outros que porventura possam ser criadores e/ou mediadores 
culturais. Seguindo a proposta de Sirinelli, Ângela Gomes e Patrícia Hansen definem 
o intelectual como sendo, mais do que um génio ou um criador exclusivo do conhe-
cimento, um sujeito histórico, pensante e agente, membro de determinado campo 
(político, cultural, etc.) alimentado por redes de relacionamento (Gomes & Hansen, 
2016). Justino Magalhães, considera também as demais definições apresentadas, 
mas situa o intelectual no campo educacional, comportando em si três distintas cate-
gorias: a dos intelectuais “maiores” responsáveis pela configuração de determinadas 
ideias; os intelectuais organizadores, não menos importantes, mas responsáveis pela 
divulgação e vulgarização dessas ideias; e, por fim, os intelectuais consolidadores 
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das ideias, aqueles que tinham em vista a implementação de mudanças no referido 
campo educacional (Magalhães, 2016).

Tudo se passa como se os intelectuais “maiores” projectassem e con-
figurassem determinadas ideias, trabalhando a escrita e fomentando a 
socialização e a constituição de uma opinião generalizada. Em torno 
deles e desse movimento inicial, há, em regra, grande adesão, ainda que 
a coesão de grupo seja, por princípio, muito tênue. O efeito de inovação 
e a capacidade de persuasão fazem do acto inicial um acto fundante e 
um gesto de grande abundância e um gesto de grande abrangência. A 
vulgarização e a normalização ficam a cargo de intelectuais orgânicos 
(fazedores e organizadores), numa convergência programática de maior 
coesão. Este segundo grupo tende a ser reduzido e a estruturar-se atra-
vés de discursos, dispositivos e tempos de acção tecnicamente eficazes. 
Acresce, por fim, uma terceira vaga de intelectuais, que intenta conformar, 
implementar e consolidar as mudanças. Fazem-no frequentemente através 
de ondas sucessivas. Esta hierarquia ganha consistência na genealogia 
que inclui a combinação de diferentes tipos e diferentes tempos de acção 
e que tem associada uma diferenciação de estatutos e papéis. Assim se 
consagra uma hierarquia de intelectuais. A situação tende a ser complexa. 
Num mesmo grupo de intelectuais estão já frequentemente inseridos os 
diferentes tipos. (Magalhães, 2016, p. 307)

Esta pequena reflexão é um convite do autor para melhor conhecimento e 
compreensão dos sujeitos que ajudaram de diversas maneiras a demarcar o campo 
educacional, seja através de novas ideias, da sua sistematização ou implementação. 
Foi desafiante analisar os escritos de Joaquim Tomás; primeiro porque estes escritos 
têm por suporte diferentes materialidades; depois porque Tomás transita entre as 
diversas categorias de intelectual sugeridas por Magalhães (2016), seja no status de 
tradutor, de experimentador ou de divulgador do método. Seis fontes foram analisadas, 
entre elas uma pequena tradução de um artigo de Decroly, intitulada Iniciação na 
leitura e na escrita, publicada na edição nº 2 de fevereiro de 1932; tivemos também 
em conta três notas didáticas escritas por Tomás a partir da sua visita à Bélgica 
e, em particular, à escola de Hermitage: a primeira, sem título, publicada no nº 10 
da revista, datado de dezembro de 1930; a segunda, Uma visita à escola Decroly, 
publicada no nº 4 de abril de1931; e, finalmente, Ler, escrever e contar, publicada 
no nº 5 de maio de 1931. E, por último, duas homenagens a Decroly, por François 
Bassleer, traduzidas e comentadas por Joaquim Tomás, respetivamente, Homens 
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e factos: Dr. Ovídio Decroly, no nº 8 de outubro de 1932, e Cartas da Bélgica: Dr. 
Ovídio Decroly, no nº 9 de novembro de 1932.

EXPERIÊNCIA, TRADUÇÃO E APROPRIAÇÃO DO “MÉTODO DECROLY” 
NOS ESCRITOS DE JOAQUIM TOMÁS

Joaquim Tomás foi, sem dúvida, um dos colaboradores da Revista Escolar 
que mais se empenhou em apresentar ao público leitor as ideias da Educação Nova 
por meio de artigos e notícias estrangeiras (Carvalho & Cordeiro, 2000). Integrante 
deste movimento de inovação pedagógica, Tomás, nas primeiras décadas do século 
XX, assim como outros educadores desta época, acreditava que tais ideias seriam 
a salvação da educação nacional; como ele próprio afirma; “A idea nova conquistou 
prosélitos, convenceu incrédulos, demonstrou princípios. E tanto essa conquista, essa 
convicção e essa demonstração se alargaram pelo mundo afora, que também a Por-
tugal chegaram os ecos desse pensamento novo e generoso” (Tomás, 1931b, p. 267).

No que diz respeito ao “Método Decroly”, na sua relação com a aprendizagem 
global da leitura, o autor apresenta-o de maneira entusiasta. Contrapõe-no ao mé-
todo João de Deus para persuadir o leitor, através de provas concretas, de que o 
“Método Decroly” seria o mais adequado. Segundo ele, “Sempre impera ainda en-
tre nós como o chamado método João de Deus,” [...] e o visual “que está tentando 
os seus primeiros passos com a introdução em Portugal do método global ou de 
Decroly” (Tomás, 1931b, p. 268, grifos do autor). Tomás deixa claro que na “vista 
deve basear-se a aquisição da leitura, visto ter-se demonstrado que a vista começa 
a desenvolver-se mais cedo do que o ouvido e dá noções mais numerosas e mais 
precisas do que êle” (Tomás, 1931b, p. 268, grifos do autor). Para criticar o método 
fonético de alfabetização, o autor afirma ainda que, de acordo com a psicologia in-
fantil, não se pode conceber o referido método, pois ele assenta na ideia de que a 
“leitura é uma mera reprodução, por sons, das letras e das palavras, princípio que 
reputamos erróneo por irracional” (Tomás, 1931b, p. 269). Afirma, ainda, que a lei-
tura necessita da intervenção “de duas funções distintas: a função visual e a função 
matriz da linguagem” (Tomás, 1931a, p. 208).

Na tradução e comentário do artigo Iniciação na leitura e na escrita, Tomás 
(1932a) reforça tais assertivas dizendo que as várias experiências de Decroly, e seus 
inúmeros ensaios com o referido método, provaram “duma maneira irrefutável que 
a reprodução pelas crianças do aspecto gráfico duma frase inteira é perfeitamente 
possível” (Tomás, 1932a, p. 69); e que, além de obter sucesso no ensino regular, 
o método global seria perfeitamente aplicável às crianças com alguma anomalia 
desde que as suas capacidades fossem estimuladas a partir do terceiro mês de 
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escolarização obrigatória, de forma a que os seus erros fossem corrigidos a partir 
dos textos que elas fizessem (Tomás, 1932a). Na avaliação de Tomás, o método 
global obtém maior eficácia se for aplicado por meio de jogos pedagógicos; tais jogos 
possibilitariam a maior educação da “vista”. Um exemplo seria o jogo do bordado 
com o próprio nome da criança. 

Borda-se o seu nome sobre uma ficha e ensina-se a reconhecê-lo dentre 
o dos seus companheiros, igualmente bordado. Depois são séries de pe-
quenas frases resumindo sob a forma de ordens os actos realizados por 
cada um durante o dia: abre a porta, toma um jogo, rega a planta, limpa 
o quadro, etc. (Tomás, 1931a, p.208).

Após esta sequência de atos, o professor seguiria para a decomposição das 
frases em palavras cortadas, de forma que, a criança formasse outras frases de 
acordo com os seus interesses. Por último, seria a decomposição em sílabas, e a 
escrita viria em auxilio da leitura (Tomás, 1931a).

Sobre o processo da escrita infantil, a opinião do autor é a de que ela é a ma-
nifestação gráfica do pensamento. Dessa forma, o “Método Decroly” coaduna-se 
com esta ideia pois tem por base unidades do pensamento, isto é, parte das frases 
para as palavras, das palavras para as sílabas e, por último, destas para as letras. 
Por isso, deveria desaparecer qualquer forma de ensino abstrata e monótona, tal 
qual a do

Caderno Caligráfico que vai dos elementos da letra, aos da sílaba e da 
palavra, para abarcar a realidade flagrante que se pretende interpretar 
pela leitura [...]. O ensino da leitura como o da escrita repudia tudo o que 
seja abstracto, vazio de sentido, para se basear na realidade do meio em 
que a criança vive, na sua sensibilidade, no seu interesse (Tomás, 1931b, 
pp. 268-269, grifos do autor).

Sobre a sua visita à École de I’Ermitage, Tomás (1930), procede a um registo 
bem próximo do proposto por Decroly e relatado por Hamaïde (1956), tendo como 
referência os quinze elementos básicos do “método”. Em relação aos centros de 
interesse, afirma o seguinte:

Todas elas adoptam igualmente o sistema dos centros de interesse, que 
se reportam às grandes necessidades da criança – a necessidade de se 
alimentar, a necessidade de se proteger contra as intempéries, a necessi-
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dade de se defender contra os outros seres da natureza e a necessidade 
de trabalhar e de se recrear [...]. E todas estas necessidades são satis-
feitas por meio de três ordens de atividades: observação, associação e 
expressão. (Tomás, 1930, pp. 2-3)

Dos quatro centros de interesse citados pelo autor, nasceriam as atividades 
relacionadas, ou seja, a criança e o seu organismo, a criança e os animais, os 
minerais, os vegetais, a sociedade e o universo. O professor, durante o ano, de-
senvolveria atividades diversas relacionadas com estes subtemas, os quais estão 
ligados aos centros de interesse, respeitando sempre a seguinte ordem: observação, 
associação e expressão. (Tomás, 1930). Na observação, ponto de partida de todas 
as atividades, o professor utilizaria “produtos do reino animal, vegetal e mineral, que 
existam na escola ou suas dependências e os que forem trazidos ou adquiridos pe-
los professores e alunos, o cultivo das hortas e jardins, os passeios, as viagens, as 
experiências e as colecções” (Tomás, 1930, p. 3). O autor salienta que o que mais 
importa na atividade de observação é que ela “mobilize maior quantidade de sentidos 
possíveis na criança” (Tomás, 1930, p. 3). A fase da associação é “a mais abundante 
de conhecimentos e o principal laboratório de ideias” (Tomás, 1930, p. 3). É aqui que 
se procede à utilização dos materiais recolhidos e à provisão de materiais para a 
próxima fase. Por último, na fase de expressão, o autor afirma ter visto trabalhos com 
pinturas, gravuras, madeira e costura. Além dos trabalhos de expressão abstratas 
como palestras, leituras, redação, imprensa e música (Tomás, 1930).

Em oposição à tradicional forma escolar – e respetiva sequência de atividades, 
organização da sala e conjunto de regras – Tomás apresenta-nos um relato entusiás-
tico do local onde ficavam as crianças: “Vereis a escola ou, melhor, o “Chalet” das 
crianças, porque aquilo não tem a menor semelhança com o que nós concebemos 
habitualmente sob o nome de escola. Arrumam-se e desarrumam-se as salas de aula 
num abrir e fechar de olhos” (Tomás, 1931a, p. 205). Neste excerto, percebemos 
uma crítica do autor ao modelo tradicional de escola, que é comum dos educadores 
pertencentes ao movimento da Educação Nova, revelando a necessidade de uma 
escola mais flexível. Decroly surge num cenário educacional ávido por renovação, 
propondo um novo modelo de educação. Por isso, como muitos outros educadores, 
Decroly foi elevado ao panteão dos heróis nacionais (Van Gorp, 2007). Tal ideia está 
bem presente no artigo de François Bassleer, traduzido por Tomás; nas palavras do 
autor, as teorias de Decroly “tornar-se-ão mais verdadeiras e o seu nome será maior 
à medida que o tempo avançar. [...] Perdoai-me falar tão tarde deste grande peda-
gogo, mas eu quero associar-me a todos os seus discípulos portugueses para pagar 
a sua memória, o tributo do meu reconhecimento e da minha admiração” (Tomás, 
1932c, p. 9). Joaquim Tomás, ao divulgar este texto de homenagem póstuma, tem o 
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intuito de reforçar a memória do mestre perante os seus discípulos, bem como che-
gar àqueles que porventura ainda não o conheciam. Noutro artigo, o autor continua 
dizendo que é preciso guardar “no fundo do coração a lembrança do maior pioneiro 
da escola nova [...] o maior realizador da escola activa” (Tomás, 1932b, pp. 435-
436). Para justificar as poucas obras que Decroly deixou efetivamente sobre o seu 
método, Tomás menciona que ele “Escreveu pouco, mas em compensação realizou 
muito [...] a Decroly a glória de ter sido um realizador por excelência, enveredando 
resolutamente pelo caminho da prática” (Tomás, 1932b, p. 436). Enfim, outra prova 
do reconhecimento de Tomás por Decroly e pela sua atuação na construção dos 
ideais da Educação Nova, evidencia-se no momento em que ele afirma que “Foi 
necessário que a inteligência e a persistência desses homens ilustres, mostrassem o 
erro em que se vinha arrastando a educação tradicionalista, para que esses métodos 
e processos começassem por renovar-se e pôr-se de harmonia com a nova filosofia 
pedagógica” (Tomás, 1931b, p. 267, grifos nossos). Não podemos deixar de ressaltar, 
conforme Pintassilgo (2019), que muitos educadores e adeptos da Educação Nova, 
apresentavam os métodos de ensino como novidade pura, como se a ruptura com o 
ensino tradicionalista fosse possível de maneira abrupta. Convém, a este respeito, 
ter em conta que toda a inovação carrega consigo as raízes da tradição.

Não obstante, deixar o “velho” para seguir ao “novo” configurou-se como uma 
necessidade urgente para todos aqueles educadores que queriam desenvolver a sua 
profissão; essa necessidade torna-se ainda mais evidente ao ter por base o apelo 
dum inspetor do ensino primário. O direito de frequentar as formações oferecidas 
pela inspetoria de ensino acarretaria, consequentemente, o dever de estar presente 
a todas as demonstrações práticas promovidas por este órgão.

Propagandear intensamente no jornal e na revista a necessidade de 
deixarmos processos velhos e adoptarmos novos, e ir em seguida a de-
monstrações práticas junto de núcleos de professores, feitas por pessoas 
duma idoneidade profissional reconhecida. Às inspeções escolares seria 
cometido o encargo de organizar e promover tais demonstrações práti-
cas, às quais professor algum do núcleo teria o direito de faltar (Tomás, 
1931b, p.271).

Tomás, enquanto inspetor, intelectual consolidador e responsável pela imple-
mentação das novas pedagogias no ensino, cumpriu intensamente o seu papel, 
principalmente no que diz respeito ao ensino da leitura, da escrita e da aritmética, 
pois era preciso elevar os níveis da educação nacional. Nesse sentido, o “Método 
Decroly” era, sem dúvida o instrumento que levaria ao cumprimento deste objetivo.
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NOTAS FINAIS

Constatamos que os elementos ou categorias do método que circularam por 
meio dos escritos de Joaquim Tomás na Revista Escolar foram aqueles já definidos 
a priori com os seus elementos estruturantes: centros de interesses infantis, função 
da globalização (ou das ideias associadas) e os jogos educativos. Este facto, pre-
sente na bibliografia analisada, deixa-nos mais confiantes para continuar trilhando o 
percurso tendo em vista um melhor conhecimento do método e um aprofundamento 
do debate sobre uma eventual pedagogia decrolyana, tendo em conta a comple-
xidade e abrangência das propostas educativas de Decroly. Um método seria, em 
princípio, demasiadamente limitado para comportar tantos detalhes relacionados 
com a organização do trabalho escolar, a forma de aprendizagem, a metodologia 
e didática do ensino ou o envolvimento dos pais na vida escolar. Joaquim Tomás, 
enquanto inspetor, intelectual e entusiasta do método, sistematizou-o, apresentou-
-o e prescreveu-o aos professores de forma clara e fiel às propostas de Decroly e 
da sua seguidora Amelie Hamaïde. Assim, como outros educadores portugueses, 
Tomás também não apresentou críticas nem avaliações contundentes ao método. 
Embora Decroly fizesse parte do grupo de educadores belgas não confessionais, 
Tomás, sendo sacerdote e membro do grupo católico da educação, adaptou o “Mé-
todo Decroly” aos seus ideais religiosos assim como o fez Moreirinhas Pinheiro na 
década de 60 e 70 do mesmo século (Silva & Pintassilgo, 2019). Trata-se de uma 
pedagogia estrangeira interpretada, apropriada e naturalizada sob a forma de “native 
son” (Popkewitz, 2005). Este tipo de apropriação, muito comum entre os católicos 
da Bélgica, revela, em certa medida, uma tática de sobrevivência do método em 
contextos culturais diversos de modo a não causar conflitos (Van Gorp, Depaepe & 
Simon, 2012). É o que aconteceu também em Portugal com as apropriações conser-
vadoras da Educação Nova “tendo como referência o slogan ‘escola ativa’ [...] mas, 
em seguida, interpretado localmente de forma diversa” (Pintassilgo & Andrade, 2018).
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RESUMO

Este trabalho é parte de pesquisas acadêmicas, realizadas no âmbito luso-
-brasileiro que abarcam a temática dos jesuítas. Trata-se de uma versão reduzida 
publicada originalmente no livro “Os Jesuítas e as Ciências no Brasil e Portugal: 
quando a história se (re)faz)” organizado por Sousa e Matos(2020), fruto da pesquisa 
em andamento, “Trajetórias de intelectuais e instituições educativas em suas interfa-
ces com a ciência, religião e política”. Objetivou-se apresentar Carlos Zimmermann, 
um jesuíta que, exilado no Brasil no início do século XX, desenvolveu um estudo 
científico sobre as diatomáceas e fora um dos pioneiros na promoção e divulgação 
da ciência, nas lides do ensino de ciências nas escolas jesuíticas em Portugal e no 
Brasil. Ele foi um dos fundadores da Sociedade Portuguesa de Ciências Naturais; 
membro da Real Sociedade de Microscopia de Londres e um dos fundadores da 
Revista Brotéria, que se constitui um marco na História das Ciências em Portugal, 
bem como internacionalmente, e que, permanece editada. Por meio de cartas 
pessoais, artigos da Revista Brotéria, entre outras fontes, o trabalho apresenta as 
primeiras impressões do referido religioso sobre o Brasil, bem como discorre sobre 
sua produção acadêmica, a qual ensejou uma circulação de saberes científicos e 
pedagógicos.

PALAVRAS-CHAVE

Jesuítas, ciência, diatomáceas

INTRODUÇÃO

As águas se constituem um dos elementos da natureza de grande simbolismo 
e, na tradição bíblica, do Velho Testamento ela é uma benção e o próprio Deus é 
comparado à chuva em diversas estações em várias passagens. No Novo Testamento 
se chega ao simbolismo da vida espiritual na passagem do evangelho joanino, na 
qual Jesus Cristo, o messias, diz “Aquele que beber da água que eu lhe darei não 
terá mais sede [...] A água que eu lhe darei se tornará nele fonte de água a jorrar 
em vida eterna” (João, 4, 4). 

Também o poeta Fernando Pessoa nos evoca um rico e forte simbolismo das 
águas salgadas do mar ao declamar “Ó mar salgado, quanto do teu sal são lágrimas 
de Portugal!” (PESSOA, 2010, p. 66). Foi das terras lusitanas que inúmeras naus 
singraram os oceanos em busca de aventuras e alastramento do império português, 
vislumbrando as possibilidades da salvação das almas.
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Este artigo versa sobre um religioso, o padre naturalista jesuíta Carlos Zimmer-
mann, alemão de nascimento, mas membro da Província Portuguesa da Companhia 
de Jesus desde a sua formação inicial e que desenvolveu ao longo de sua vida 
estudos diversos sobre as ciências, notadamente na área da botânica em Portugal 
e no Brasil, enquanto exilado, na segunda década do século XX. 

Zimmermann fez parte do grupo de professores Jesuítas dos Colégios de São 
Fiel e Campolide, em Portugal antes do exílio e, depois do Colégio Antônio Vieira, 
em Salvador, no Brasil que buscava um entrelaçamento de interesse entre a inves-
tigação científica com o desenvolvimento pedagógico do ensino experimental das 
ciências (Sousa, Cavalcante, 2016). 

A escolha por recuperar a memória histórica da presença de Carlos Zimmermann 
na história da educação no Brasil e em Portugal, se dá entre outros motivos, por ter 
sido ele, em conjunto com outros naturalistas jesuítas a demonstrar uma preocu-
pação de divulgação da ciência e um desvelo com seu ensino e a intencionalidade 
pedagógica, expressa em diversas produções, como se verá ao longo deste trabalho. 

Para ilustração, segue uma foto do referido religioso:

FIG. 1 ·  Pe. Carlos Zimmermann, S.J. (1871-1950)

Arquivo Português da Companhia de Jesus

DOS CONTEXTOS DA SAÍDA DE PORTUGAL E VINDA AO BRASIL

Para contextualizar, é importante retomar os primórdios da Companhia de 
Jesus, que pode assim ser sintetizado: teve como principal fundador, Inácio de 
Loyola, no ano de 1534. Seu objetivo era levar a fé católica aos confins do mundo 
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e barrar a expansão da Reforma Protestante, ainda que não tenha inicialmente 
intencionalidade primeira no combate à Reforma Protestante, Wright (2005, p.33) 
atesta que Loyola e os seus primeiros companheiros “não estavam especialmente 
interessados em liderar a carga da Contra-Reforma”,  pois “não viam as convulsões 
das duas últimas décadas em termos estritamente doutrinais, mas antes como um 
sintoma de mal-estar espiritual e crise moral generalizados” (WRIGHT, 2005, p.33).

As origens da Companhia de Jesus e a coroa portuguesa estão entrelaçadas, 
tendo sido esta segunda, especialmente, uma das grandes promotoras das missões 
católicas no vasto império português nas Américas e no Oriente que deram notorie-
dade à Companhia de Jesus na Igreja Católica e Europa da época.

A Companhia de Jesus fora marcada pelo entrelaçamento entre fé e razão des-
de sua origem. Suas ações eram planejadas e “calcadas na racionalidade filosófica 
e científica” (Sousa, 2016, p.287), com intenção de desbravar novos territórios, e 
lutar em prol da defesa e da divulgação da fé católica. A educação escolar não era 
projeto prioritário, mas, devido às circunstâncias históricas e políticas, os inacianos 
ocuparam o espaço educativo escolar, fundando escolas e internatos por todos os 
lugares em que realizavam sua missão.

 Com o passar dos séculos, os jesuítas resistiram aos períodos de conflitos 
políticos e expulsões, como em 1759 e 1834 do domínio português. Segundo Ro-
meiras (2017), após a segunda expulsão, a Companhia de Jesus foi restabelecida 
em Portugal no ano de 1858, ainda que informalmente e, até 1910. Nesse período 
os jesuítas dedicaram-se ao ensino da Física, da Zoologia e da Botânica, no Colégio 
de Campolide e no Colégio de São Fiel, ambos em Portugal. 

 No entanto, nos últimos vinte anos do século XIX, repercutiam os sinais da 
Revolução Republicana em Portugal. O clima era de instabilidade política e em 
outubro de 1910 o processo se consolidou: Portugal passa de Monarquia à Repú-
blica. Os jesuítas foram perseguidos, seus colégios foram invadidos e seus livros e 
instrumentos científicos foram saqueados e confiscados, muitos deles inutilizados. 
Temendo por ocorrências de maior gravidade, um grupo de quinze jesuítas dirigiu-se 
à estação de trens de Campolide, deixando os seus bens para trás (ROMEIRAS, 
2017). Os inacianos se exilaram em países da Europa e também no Brasil.

 Entre os Jesuítas exilados no Brasil, estava Carlos Zimmermann sobre o qual 
conheceremos um pouco da história, logo a seguir. 

CARLOS ZIMMERMANN EM PORTUGAL

Segundo referências de Romeiras (2015), baseadas no Arquivo Português da 
Companhia de Jesus, Zimmermann nasceu em 28 de março de 1871, na Alemanha. 
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Ingressou na Companhia de Jesus em 07 de setembro de 1890. A partir de 1895, 
lecionou no Colégio de São Fiel disciplinas de Física, Química, Música, Latim, His-
tória, Geografia e Alemão. 

Com conhecimentos tão diversos, em 1902, Carlos Zimmermann, juntamente 
com outros jesuítas Joaquim da Silva Tavares e Cândido Mendes, lançaram uma 
revista nominada de Brotéria. A origem do nome é uma homenagem a Félix de Avelar 
Brotero, naturalista português, que viveu entre 1744 a 1829. A princípio, a revista 
tratava de botânica e zoologia, mas, em 1907 incluiu a vulgarização científica. 

De acordo com Germano (2011), as primeiras publicações com o objetivo de 
divulgar informações acontecem com a chegada da Corte portuguesa nas terras 
brasileiras, quando, conforme Schultz (2008), foi instituída uma Imprensa Real, novas 
academias reais, uma escola de medicina e a biblioteca real.

 A revista Brotéria Científica teve um papel de destaque no cenário português 
e internacional, dada a sua devida importância, conforme Romeiras (2015a), entre 
os anos de 1902 e 2002, foram publicadas nas suas edições de Ciências Naturais, 
Zoologia, Botânica e Genética, 1.279 artigos científicos sobre botânica, zoologia, 
bioquímica e genética molecular. Além do que, foram descritas 1.327 novas espécies 
zoológicas e 887 novas espécies botânicas. 

 Além da participação na Revista Brotéria, Zimmermann também fez parte de 
um grupo de sete naturalistas que fundaram a Sociedade Portuguesa de Ciências 
Naturais e foi membro da Real Sociedade de Microscopia de Londres. Sua área de 
maior interesse na investigação científica era acerca das diatomáceas, sobre as 
quais explanaremos mais adiante. No período de 1902 e 1919, publicou 29 artigos 
na Brotéria, sendo a maioria sobre as diatomáceas, identificando e caracterizando 
51 novas espécies em Portugal, no Brasil, e nas ilhas da Madeira e de Porto Santo 
(ROMEIRAS, 2014). Zimmermann também publicou artigos sobre “Microscopia Vege-
tal”, na revista Brotéria. Chama atenção nos referidos artigos, a descrição minuciosa 
sobre regras experimentais para a preparação microscópica vegetal, demonstrando 
a importância de se relacionar a teoria com a prática. Para exemplificar, segue um 
trecho de um artigo, no qual detalha procedimentos diversos sobre as práticas do 
microscopista:

Regras e Observações praticas para o Microscopista

Laboratorio. Para laboratório micrographico deve-se escolher um quarto 
bem illuminado que não receba luz reflectida de qualquer parede branca 
fronteira á janella. Sendo facil, melhor será que a janella dê para o norte, 
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afim de evitar a luz directa do sol. Nelle deve reinar perfeita limpeza: a 
poeira é inimiga do microscopista. Por isso, em logar de varrer o chão com 
uma vassoura ordinaria, é preferível o uso de um panno molhado, para 
impedir que se levante o pó. A mesa de trabalho deve ser solida, estável 
e não envernisada ou polida, para evitar retlexos. Colloca-se directamente 
em frente da janella.

Microscopio. Embora cada microscopio tenha uma caixa apropriada para 
o guardar, com tudo melhor é deixa-lo sempre armado em cima da mesa, 
coberto com uma campanula de vidro, que assente em panno. D’este 
modo fica melhor resguardado da poeira do que na caixa. Não tendo 
campanula, então é conveniente mettcr a caixa com o microscopio num 
sacco de linho. No fim de cada observação é mister limpar o microscopio 
com todo o esmero. Para isso serve um lenço branco poído. A camurça 
póde riscar o verniz metallico. Os parafusos do microscopio devem, de 
tempos a tempos, limpar-se com benzina, e depois lubrificar-se com oleo 
muito fino e sem acidez alguma. (Zimmermann, 1905, p.147)

Os Colégios de Campolide e São Fiel, em especial, se destacaram por pos-
suírem espaços próprios para as aulas e experimentos científicos, com laboratórios 
bem equipados e modernos para a época. 

CARLOS ZIMMERMANN E A CHEGADA AO BRASIL 

Ele chegou ao Brasil em 1911, como exilado da Província Portuguesa da 
Companhia de Jesus, para compor o quadro de professores do recém fundado 
Colégio Antônio Vieira em Salvador. Zimmermman descreve a viagem ao Brasil e 
suas primeiras impressões, conforme se constata em sua missiva datada de 1911 
“a um dos nossos”, modo peculiar de tratamento entre os membros da irmandade 
inaciana, encontrada na publicação de 1920 das Cartas Edificantes da Província de 
Portugal da Companhia de Jesus:



3156 · Comunicações individuais

VI — A CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL DO MODELO ESCOLAR E DOS SABERES PEDAGÓGICOS

Externato “Antonio Vieira” (Rua do Sodré, 43), 14 de Abril de 1911

P.C.

Meu caro amigo
A viagem até ao Brasil não podia ser melhor. Com mar sempre calmo 
e tempo esplendido, chegamos á Bahia no dia 12 de Março, onde nos 
estavam esperando numa barca os PP. Balazeiro e Foulquier.
Temos aqui uma Residencia e um Externato. A Residencia está esplen-
didamente situada, e tem uma egrejarazoavel. Chama-se “Santo Antonio 
da Barra”.
O Collegio fica no meio da cidade. Não é mau, porém não serve nem para 
externato grande, nem para internato.
Temos de tratar de outro edificio, mas falta o principal: o dinheiro.
Os Padres da Residencia estão cheios de trabalho. Os PP. Castello, 
Sallustio e Cunha, prégaram a Quaresma, na cidade, com muito agrado. 
O P. Cunha já tem uma catechese de 100 creanças.  [...]Bahia é uma 
cidade velha, como se sabe, e estende-se uns 15 kilometros ao longo da 
bahia de S. Salvador. O panorama da cidade vista do mar, é encantador; 
assim o fosse tambem o interior. As ruas são estreitas e tortuosas, e a 
limpeza deixa muito a desejar.
Estamos já no inverno, ou, melhor, na estação chuvosa. A temperatura, 
porém, é tal, que a gente sua de dia e noite. O thermometro marca ainda 
minimum 23 graus. Que será no verão! Não tenham, porém, medo de 
vir para cá, pois o clima da Bahia é conhecido como um dos melhores 
do Brazil. A população que é de 300:000, segundo outros 400:000, é de 
todas as córes, desde o branco até ao negro mais intenso. A gente é 
boa e pacífica, porém indolente. A culpa d’este facto tem-na o clima, e a 
extrema fertilidade do solo. A terra sem trabalho dá pra comer.
A nossa antiga egreja é actualmentecathedral, e o nosso Collegio facul-
dade de medicina.
(Zimmermann, 1911 – 1928 (publicação), p. 21- 22)

Em alguns trechos da carta podemos perceber aspectos próprios de estranha-
mento, por pertencer a outra cultura e estar acostumado com o clima europeu de 
Portugal, além de outros aspectos comuns à época, a partir de perspectivas euro-
cêntricas de que “gente é boa e pacífica, porém indolente”. O contato com o Brasil 
profundo fará muitos dos jesuítas que chegaram à Bahia reverem essa generalização 
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indevida, especialmente quando adentram nos sertões e percebem na convivência 
que “O sertanejo é antes de tudo um forte” como Euclides da Cunha(1995) escreveu 
em “Os Sertões” e, também experienciou uma mudança de olhar. 

Importa destacar, também a condição de exilados dos jesuítas que sem nada 
de seus bens materiais, tiveram que iniciar a materialidade de sua missão sem o 
básico para o momento, verbas financeiras para iniciar qualquer empreendimento, 
especialmente um colégio.

Devido a tal situação a história da fundação do Colégio Antônio Vieira se esten-
deu por alguns anos e diferentes localidades na cidade de Salvador, pois gradativa-
mente os padres e irmãos jesuítas tiveram que ir adequando as condições físicas da 
escola às suas condições financeiras de expansão, mas que com o reconhecimento 
da qualidade da educação a procura pelo colégio foi crescente, a ponto de terem a 
necessidade de ampliar as instalações para poder atender à procura de novas vagas 
como podemos constatar no manuscrito encadernado da “História Collegii Bahiensis 
Antônio Vieira”( HISTORIA, 1911), datado do ano de 1911, bem como nas pesquisas 
sobre o colégio que evidenciam indicadores de qualidade educativa pautada no rigor 
disciplinar e educação moral em amplo espectro humanista e científico, notadamente 
pela experiência direta com eminentes educadores e cientistas (Almeida,2002; Britto; 
Menezes, 2014; Oliveira; Couto, 2011; Rodrigues, 2002; Sousa; Cavalcante, 2016).

Em outra carta, datada de 26 de Janeiro de 1912, da Ilha de Itaparica, onde 
os jesuítas passavam as férias de início de ano, Zimmermann relata a um amigo o 
clima político em Salvador onde houve um bombardeio em 10 de Janeiro de 1912 por 
questões de conflitos políticos entre grupos da oligarquia local e uma intricada trama 
que ensejou a entrada de José Joaquim Seabra(1855-1942) na política bahiana. E 
Zimmermann faz uma apreciação nos seguintes termos “Esta terra poderia ser um 
verdadeiro paraizo terreal, mas a política impede qualquer progresso.” Sua condição 
de exilado e nas condições experienciadas com a expulsão e fuga de Portugal, pos-
sivelmente lhe deixou mais observador dos caminhos e interferências que o mundo 
e política têm sobre as realidades humanas em sociedade.

Conforme relatamos anteriormente, os jesuítas em seu apostolado educativo 
não dissociavam fé e razão. Nos seus primórdios, além de participarem ativamente 
do esforço de renovação teológica da Igreja Católica, frente à Reforma Protestante, 
os jesuítas dedicaram-se também às ciências e às artes, no intuito de atestar a fé em 
todos os campos do saber. Havia padres e irmãos jesuítas desenvolvendo estudos 
na matemática, física, astronomia, entre outros, espalhados em todo o mundo, da 
Europa às Américas e ao Oriente, como atesta Sani(2010), com o notável exemplo 
de Matteo Ricci(1552-1610). E essa prática continuou com o passar dos tempos, 
haja vista os estudos de Carlos Zimmermann na área da botânica entre outras, 
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onde combinava teoria e prática científica no Colégio São Fiel. Diante do exposto, 
fica evidente que era importante a recuperação dos estudos e materiais que não 
vieram com o jesuíta, no exílio. Em novembro de 1911, Zimmermann recebeu de 
volta seus materiais, pelos esforços de amigos  influentes como de José da Silva e 
Castro (1842-1928) e António Machado (1883-1969) (ROMEIRAS, 2015). Os jesuítas 
citados, eram cientistas, fazendo parte de um importante grupo que se dedicavam 
em várias áreas de conhecimento.

Zimmermann registrou sua marca na história no século XIX. Suas produções na 
revista Brotéria forneciam subsídios para uma preparação microscópia, relacionando 
a teoria com a prática. No quadro 1 relacionamos os artigos publicados pelo jesuíta.

ANO TÍTULO PÁGINAS

1902 ObservatorioMetereologico do Collegio de S. Fiel, Brotéria I 185-188

1902 Microscopia vegetal, Brotéria I 49-75

1903 O Epidascopio de Carlos Zeiss,Brotéria II 187-190

1903 Microscopia vegetal, Brotéria II 5-40

1905 Microscopia vegetal, Brotéria IV 137-159

1906 Os Jesuitas e a Astronomia nos seculos 17 e 18,  Brotéria V 125-128

1906
Anatomia da Cecidia produzida pelo ItrigonaspisMendesiTav. 

naQuercuslusitanicaLam,  Brotéria V 71-77

1906 Catálogo das Diatomaceasportuguezas, Brotéria V 245-251

1906 Microscopia vegetal, Brotéria V 229-244

1907 Contribuition à laconaissancedesCécidiesdu Kent, Brotéria – ZoologiaVI 103-108

1909 Catálogo das Diatomaceasportuguezas,  Brotéria – Botânica VIII 89-103

1909
BeitragaurKenntnis der Diatomaceen Flora der InselnMadeiraund Porto Santo,  

Brotéria – Botânica VIII 114-127

1910 Diatomaceas. Como se colhem e preparam, Brotéria – Vulgarização Científica IX 42-51

1910 Catálogo das Diatomaceasportuguezas,  Brotéria – Botânica IX 95-102

1910
BeitragaurKenntnis der Diatomaceen Flora der InselnMadeiraund Porto Santo, 

Brotéria – Botânica IX 103-120

1913
Contribuições para o estudo das Diatomaceas dos Estados Unidos do Brasil, 

Brotéria – Botânica XI 149-164

1914
Contribuições para o estudo das Diatomaceas dos Estados Unidos do Brasil,  

Brotéria – Botânica XII 5-12

1914
Contribuição para o conhecimento das Diatomaceas da Provincia de 

Moçambique,  Brotéria – Botânica XII 155-162

1914 Catálogo das Diatomaceasportuguezas, Brotéria – Botânica XII 115-124

1915
Contribuições para o estudo das Diatomaceas dos Estados Unidos do Brasil 

Brotéria – Botânica XIII 
37-56; 65-

71; 124-146
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1915 Algumas Diatomaceas novas ou curiosas, Brotéria – Botânica  XIII 33-36

1916
Contribuições para o estudo das Diatomaceas dos Estados Unidosdo Brasil,  

Brotéria – Botânica XIV
85-103; 130-

157

1917 Algumas Diatomaceas novas ou curiosas, Brotéria – Botânica XV 5-7

1917
Contribuições para o estudo das Diatomaceas dos Estados Unidosdo Brasil, 

Brotéria – Botânica XV 30-45

1918 Algumas diatomáceas novas ou curiosas, Brotéria – Botânica 16 84-95

1918
VII Contribuição para o estudo das diatomáceas dos EstadosUnidos do Brasil, 

Brotéria – Botânica 16 8-24

1919 QuelquesDiatoméesnuvelles ou curieuses, Brotéria – Botânica 17 97-100

1919
IX Contribuição para o estudo das diatomáceasdos Estados Unidos do Brasil, 

Brotéria – Botânica 17 5-16

TABELA 1 · Obras de Carlos Zimmermann

Fonte: Organização dos autores, a partir de Romeiras e Leitão (2012, p.124-125)

O quadro 1 nos mostra que foi em 1913 que Zimmermann elaborou um dos 
primeiros trabalhos sobre as diatomáceas onde reuniu em uma lista as espécies 
já encontradas por outros autores estrangeiros. Em seguida publicou uma série de 
contribuições (entre 1913 e 1919), divulgando as Diatomáceas por ele encontradas 
(Eskinazi; Satô,1963).

A seguir discorreremos mais sobre as Diatomáceas.

DIATOMÁCEAS: DIATOMITAS - DIATOMITO

As diatomáceas são algas unicelulares, microscópicas, planctônicas, cobertas 
por carapaça de sílica hidratada, ou seja, com a composição da opala. São prin-
cipalmente marinhas, mas podem ocorrer também em lagoas de água doce. Ao 
morrerem as referidas algas se acumulam durante milhares de anos no fundo do 
lagos ou mares, transformando-se em um tipo de rocha sedimentar chamada de 
diatomito, cujo elemento principal é a sílica, substância muito útil, com vasto em-
prego na indústria e elevado valor comercial. O diatomito já foi utilizado há mais de 
dois mil anos passados, pelos gregos, em cerâmica e, nos dias atuais faz parte da 
fabricação de inúmeros outros produtos (Branco, 2014).

O uso da substância é exemplificada no quadro 2 a seguir:
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UTILIDADE DAS DIATOMÁCEAS

FILTRO

Principal uso das diatomáceas. Sua estrutura semelhante a um favo de mel o torna 
um filtro natural. É, por isso, empregado como agente filtrante de águas de piscina; 
na clarificação e classificação de açúcares; na produção de sucos de fruta; bebidas 
(alcoólicas, como vinho e cerveja, ou não); ácidos; compostos de petróleo; vernizes; 

etc.

ISOLANTE 
TÉRMICO E 
ACÚSTICO

Em caldeiras, fornos, condutores, em forma de tijolo ou pó.

FARMÁCIA
Produção de pomadas dermatológicas e cremes dentais e como excipiente para 

pílulas.

ABSORVENTE
Utilizada em inseticidas e fungicidas, em pilhas elétricas, na dinamite, em 

líquidos catalisadores, explosivos e outros produtos, bem como na ocorrência de 
derramamentos de produtos tóxicos.

CATALISADOR A presença de diatomito acelera determinadas reações químicas.

ABRASIVO
Empregado em líquidos e pastas usados para limpar e polir metais, azulejos, vidros 

etc.

FONTE DE SÍLICA
Fabricação de silicato de cálcio sintético, silicato de sódio, azul ultramar (pigmento), 

isolante acústico, lajes, cascos de navio etc.

AGRICULTURA Utilizado como inseticida .

PESQUISA 
GEOLÓGICA 

PARA PETRÓLEO

Importantes para a determinação da idade de certas rochas, as quais, por sua vez, são 
importantes na busca por petróleo.

CONSTRUÇÃO 
CIVIL

Os tijolos de diatomito são usados na construção civil em razão de sua baixa 
densidade e foram empregados, por exemplo, na cúpula da Igreja de Santa Sofia (em 

Constantinopla, atual Istambul) e na Catedral de Fortaleza (CE).

TINTAS
Adicionado a tintas, aumenta a resistência, controla a permeabilidade, reforça a 

adesão.

PLÁSTICOS
Adicionado a plásticos funciona como agente antibloqueante, auxiliando na separação 

de peças de plástico, como sacolas empilhadas.

EM OUTROS 
PRODUTOS

Fabricação de papel, cimento, plástico, tinta, sabão, sabonete, borracha, fósforo; na 
indústria fotográfica; em material odontológico; em adesivos; em selantes; etc.

TABELA 2 · Utilidade das diatomáceas

Fonte: Os muitos usos do diatomito (BRANCO, 2014)

O quadro 2 dá conta da importância da pesquisa científica de Zimmermann 
pela vasta utilidade da diatomácea/diatomito. No nordeste brasileiro, o trabalho de 
Zimmermann (1916), realizado na Bahia de Todos os Santos, foram descritas 36 
espécies de Diatomáceas, distribuídas entre 23 gêneros e 14 famílias (Eskinazi; 
Satô,1963).

O árduo trabalho de reunir numa lista as espécies esparsas de diatomáceas 
coube ao Pe. Carlos Zimmermann S. J., que a apresenta na sua “Primeira Contri-
buição para o estudo das Diatomáceas dos Estados Unidos do Brasil”, em 1913. 
A importância dos estudos de Zimmermann é indiscutível, não somente pelo seu 
considerável esforço de pioneiro como também pelo real valor científico das suas 
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contribuições que se caracterizam por um trabalho consciencioso, acurado e per-
sistente. (Andrade; Teixeira,1957).

As ilustrações feitas por Zimmermann registram a beleza escondida no fundo 
dos mares e rios, representada pelas diatomáceas. Porém possuem também im-
portante valor comercial. 

Dados da Agência Nacional de Mineração-ANM (KLEIN, 2019, p.103), estimam 
que em 2016, havia 1,9 milhão de toneladas, em reservas lavráveis no Brasil. A in-
dústria de bebidas é responsável por 45% do consumo de diatomito utilizado como 
agente de filtração (KLEIN, 2019, p.103).

DIATOMÁCEAS: BELEZA NO FUNDO DOS MARES E RIOS
 – A GUISA DE CONCLUSÃO.

Como já mencionado, no livro sagrado dos cristãos, a Bíblia, bem como nas 
expressivas palavras do poeta Fernando Pessoa sobre o mar, há um simbolismo 
sobre água.

Um eminente jesuíta historiador francês certa vez escreveu uma crítica com 
relação ao sistema econômico capitalista, cujas regras e hierarquias se repetem, 
comumente nas instituições científicas e propôs outras invenções no cotidiano do 
papel da ciência e dos pesquisadores. Certeau (2001, p.85), dizia que conhecia 
“pesquisadores habilidosos nesta arte do desvio, que é um retorno da ética, do pra-
zer e da invenção à instituição científica”. Há de se “fabricar os objetos textuais que 
significam uma arte e solidariedade” e “responder com um presente a outro dom”.

 Décadas antes de suas palavras um grupo de seus irmãos de ordem, desem-
barcou no Brasil, nas águas da Bahia de Todos os Santos de São Salvador, em 
fuga, em exílio. Dentre eles, um naturalista que tinha predileções pelo estudo das 
diatomáceas que se encontram submersas, recolhidas, no fundo dos mares e dos 
rios de água doce. De certa forma, as transparentes ou turvas águas dos mares 
e rios da história, escondem ou deixam transparecer a profundidade e beleza de 
uma vida e história dedicadas à divulgação da ciência. O que observamos, como 
agentes dessa história, é que conjunturas e interesses políticos contribuem, e por 
vezes, iniciam a turbidez dessas águas, como os que apresentamos ao longo desse 
trabalho desde a expulsão dos jesuítas de Portugal ao exílio no Brasil na segunda 
década do século XX.

Zimmermann, como os outros jesuítas naturalistas, que aqui estiveram, deixaram 
marcas significativas na área do ensino e história da ciência ao darem continuidade 
aos seus trabalhos de pesquisa, ainda que em condições difíceis como exilados e 
como as diatomáceas, tiveram que filtrar as turvas águas que desabaram sobre suas 
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obras e instituição mãe, a Companhia de Jesus, buscando e retomando em uma 
perspectiva weberiana uma “vocação à ciência” (WEBER, 1997) nas lides pedagó-
gicas do ensino e da prática das ciências no Colégio Antônio Vieira, em especial, 
bem como nas suas pesquisas de campo nos intervalos do trabalho de ensino e nas 
suas férias, como diversas vezes atesta em suas cartas.

Após apreciarmos algumas fotos, disponibilizadas nas mídias, entendemos a 
beleza que as diatomáceas oferecem àqueles que se dedicam a estudá-las. Apesar 
de belas, vivem discretamente em seu habitat – fundo dos mares e dos rios.

Por volta de 1921, segundo Romeiras (2012), Zimmermann abandonou a 
Companhia de Jesus e solicitou secularização, enquanto estava exilado no Brasil, 
onde também faleceu em 1950. 
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RESUMO

Este artigo apresenta o estudo de três revistas pedagógicas, a Revista Escolar 
(Portugal) e a Revista de Educação e a Estudos Educacionais (Brasil/Santa Catarina), 
bem como um breve histórico das mesmas, nas quais foram encontradas publicações 
que visaram à formação de professores nas décadas de 20 a 40 do século XX, e que 
também revelaram as representações sobre a educação, as crianças e a infância. A 
pesquisa, de abordagem qualitativa, contempla o estudo bibliográfico e documental. 
Para tal intento, contamos com as contribuições teóricas de Roger Chartier, por meio 
do conceito de representação. Os processos de investigação dos três periódicos 
ressaltam a importância de considerar a circulação de saberes pedagógicos voltados 
para a formação inicial e continuada dos professores, principalmente os primários, 
nos dois países contemplados por este estudo. Espera-se como resultado contribuir 
para percebermos a importância das revistas pedagógicas na veiculação e circulação 
de saberes pedagógicos produzidos para a formação dos professores.

PALAVRAS-CHAVE

Revistas pedagógicas, formação de professores, 
circulação dos saberes pedagógicos 

AS REVISTAS PEDAGÓGICAS

Na presente investigação, focamos nosso olhar para três revistas pedagógi-
cas[1]: a Revista Escolar (Portugal), a Revista de Educação e a Estudos Educacionais 
(Brasil/Santa Catarina). Acreditamos que os estudos historicamente construídos so-
bre estas revistas e a sua relação com a formação de professores fornecem alguns 
indícios para analisarmos como se deram a circulação de saberes pedagógicos, as 
representações sobre educação, crianças e infância, especialmente na formação 
inicial e continuada dos professores, principalmente os primários, nos dois países 
contemplados por este estudo.

Ao analisamos as revistas percebemos aproximações entre o periódico portu-
guês Revista Escolar (1920-1935) e os periódicos catarinenses Revista de Educação 
(1936-1937) e Estudos Educacionais (1941-1946), sendo estas publicadas na mesma 
década e na década seguinte daquelas encontradas em território lusitano. Todas es-

[1]  O estudo dessas três revistas, bem como parte da discussão apresentada neste artigo estão presen-

tes na tese de MARÇAL, Mônica Teresinha (2018). 
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sas revistas compartilhavam textos produzidos por professores, alunos(as) do Curso 
Normal, diretores e por grandes pedagogos e educadores da época, dirigindo-se à 
formação inicial e continuada para o professorado, em particular aos professores 
primários. Em Portugal, a Revista Escolar teve circulação nacional, e no Brasil, as 
revistas Estudos Educacionais e Revista de Educação circularam exclusivamente 
no estado de Santa Catarina.

A Revista Escolar, publicação portuguesa voltada para a Educação, teve quinze 
anos de existência, com edições mensais, entre os anos de 1920 a 1935, com o 
intuito de divulgar, segundo Nóvoa (1993, p. 796), “as ideias e as prática educativas, 
legitimadas por um corpo de conhecimentos das áreas da psicologia e pedagogia”. 
A direção da Revista Escolar esteve sob responsabilidade dos inspetores escolares 
Heitor Passos, Albano Ramalho e Joaquim Tomás entre os anos de 1921 e 1925. 
Foram eles que fundaram e dirigiram o periódico, que abordou temáticas relaciona-
das às questões de professores do ensino primário e à política educativa. Entre os 
anos de 1925 e 1935, Faria de Vasconcelos, professor normalista e universitário, 
esteve à frente da direção da revista. 

Da análise da Revista Escolar, observa-se maior empenho por parte de Faria de 
Vasconcelos de 1925 até 1928, período ao qual ele chama de “nova fase da revista”. 
Esta “nova fase” é marcada pela sua maior intervenção como autor e também pela 
participação de professores que atuavam em vários graus e modalidades de ensino. 
É a conjugação da sua consistência científica e da abertura do seu espírito que vem 
a vontade de tornar a Revista Escolar num periódico que servisse à modernização 
da pedagogia em Portugal. E não há dúvida que ele acentua, na Revista Escolar, 
a discussão científica, através de textos com ideias e experiências de autores de 
renome que circulavam no panorama pedagógico nacional e internacional, disponibi-
lizando e apresentando a todos os professores portugueses muito do conhecimento 
educacional que dificilmente poderiam obter de outra forma. 

No período de 1925 a 1935, observou-se que de janeiro de 1929 até dezembro 
de 1931, o professor João da Silva Correia, conduziu a revista como redator princi-
pal, ainda que Faria de Vasconcelos continuasse a ser o diretor. Na verdade, entre 
1929 e 1935 a revista mudou de enfoque, começando a apresentar dois aspectos, 
um voltado para a divulgação das ideias da Escola Nova e outro para as questões 
da transcrição da legislação escolar, momento que coincide com a implantação da 
ditadura. 

 Na Revista Escolar encontramos textos completos (alguns publicados em edi-
ções consecutivas, com sinalização a respeito da sua continuação), com título e autor 
identificados, transcrição de conferências realizadas para professores em Portugal, 
transcrições de textos estrangeiros, notícias do movimento educativo mundial (com 
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um espaço dedicado a notícias divulgadas em revistas estrangeiras), sinopse de 
livros e seus resumos, notas, notícias e comentários sobre acontecimentos e eventos 
relativos à educação (como congressos, concursos, exposições pedagógicas, publi-
cação de revistas, festas escolares, palestras, publicações do Bureau Internacional 
de Education – BIE) e a seção oficial do Ministério da Instrução Pública.

Dos textos completos publicados na Revista Escolar utilizados na análise, se-
lecionamos aqueles circunscritos ao recorte temporal entre os anos de 1925-1935 
(num total de 65 revistas), período em que Faria de Vasconcelos esteve na direção 
do periódico. Nesse recorte, encontramos as ideias, tanto dos diretores como de 
seus colaboradores, sobre as evoluções pedagógicas, os experimentos e vivências 
pedagógicas, os métodos modernos, a higiene, a Escola Ativa, as finalidades da 
educação, a pedagogia experimental, a coeducação e a Escola Nova. 

Antes de apresentar a revista Estudos Educacionais, queremos primeiro re-
gistrar as palavras de Pintassilgo, Mogarro e Henriques (2010, p. 10) a respeito da 
imprensa: “um elemento importante para o conhecimento histórico das referidas 
escolas é o que nos é dado pelas publicações a que deram origem, sejam elas de 
revistas da instituição ou dos seus alunos. Estas publicações são uma fonte privile-
giada”. Essas palavras vão, especificamente, ao encontro, como veremos, daquilo 
que analisamos na revista Estudos Educacionais, por se tratar de um periódico cuja 
origem se dera numa instituição de formação de professores primários.

A revista Estudos Educacionais, periódico editado na capital do estado de Santa 
Catarina – Brasil – e vinculado ao Instituto de Educação de Florianópolis, contou com 
seis edições entre os anos de 1941 e 1946, entre as quais cinco foram publicadas 
entre 1941 e 1943, momento em que João Roberto Moreira foi o diretor responsá-
vel. No período em que dirigiu a revista, João Roberto Moreira também ocupou a 
cadeira de professor de Psicologia e Pedagogia do Curso Normal e exerceu o cargo 
de Diretor do Instituto de Educação de Florianópolis, escola modelo na formação de 
professores no estado de Santa Catarina. O sexto volume foi publicado em 1946, 
quando a professora Antonieta de Barros assumiu a direção da revista e também a 
função de Diretora do referido Instituto.

A revista Estudos Educacionais empenhou-se em publicar as produções dos 
alunos do Instituto de Educação de Florianópolis, de seus professores, de autori-
dades ligadas ao governo e em divulgar a produção, as palestras e os discursos de 
intelectuais de renome no campo educacional, como Fernando de Azevedo, Lou-
renço Filho, Roger Bastide e Donald Pierson. A revista Estudos Educacionais foi um 
importante veículo de divulgação de ideias na formação docente catarinense, pois, 
entre outras questões, reforçava o aspecto científico que se desejava dar à forma-
ção dos professores no período, tendo em vista que a ciência, para Moreira (1941), 
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poderia auxiliar na definição dos rumos sociais, políticos, econômicos, culturais e 
educacionais necessários para o estado e para o país. 

Embora a revista Estudos Educacionais não apresente uma seção oficial como 
aquela encontrada na Revista Escolar, é possível perceber, na leitura realizada, 
que há um sutil encaminhamento político para a educação catarinense no discurso 
apresentado em seus textos. 

A Revista de Educação, sediada em Florianópolis, foi publicada bimestralmente 
entre os anos de 1936 e 1937, sob responsabilidade da Interventoria do Estado, 
com circulação limitada ao Estado de Santa Catarina. Tratada como uma revista do 
Órgão do Professorado Catarinense, recebeu incentivo do governo do Estado de 
Santa Catarina para a realização de suas edições. 

O periódico teve como diretor o professor Antônio Lúcio, e como secretário, o 
professor Elpídio Barbosa, ambos inspetores escolares catarinenses. Em sua primeira 
edição, de janeiro de 1936, em nota de abertura, intitulada Revista de Educação – 
Órgam do Professorado Catarinense, o periódico se apresenta como uma revista 
feita por professores e para professores. Apresentava-se também como “uma fonte 
de observações e conhecimentos práticos que visam unicamente orientar e facilitar 
o professor na sua árdua missão” (Revista de Educação, 1936).

Assim como as demais revistas já apresentadas, a Revista de Educação revela 
aspectos de natureza técnica e metodológica que poderiam auxiliar os professores 
na prática do exercício da profissão, além de representar uma atualização ou uma 
remodelação de tais práticas dentro dos preceitos da educação nova em Santa 
Catarina. O estado de Santa Catarina desejava acompanhar as políticas do país no 
que tange à educação e à formação de professores.

DIÁLOGOS TEÓRICOS

Durante a leitura desses periódicos, encontramos várias informações e obser-
vações a respeito das crianças e da infância, não apenas sobre a realidade de cada 
país naquele momento histórico, mas também em âmbito mundial, pois autores dos 
mais diversos países publicaram estudos sobre a questão, principalmente na revista 
portuguesa. 

Compreendemos que os textos encontrados nas revistas representam certa 
produção e circulação de ideias sobre crianças e infância dirigidas à formação inicial 
e continuada de professores, além de demonstrarem a apropriação e representação 
de modelos culturais pelos autores que ali publicavam (Chartier, 1990, 1992). 

Roger Chartier, ao propor uma forma de compreender a história cultural em 
contraposição à tradição da história cultural francesa, estabelece relações entre os 
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conceitos de representação, prática e apropriação, defendendo que “[...] as cate-
gorias aparentemente mais invariáveis devem ser construídas na descontinuidade 
das trajectórias históricas” (Chartier, 1990, p. 27). O autor estabelece como tarefa da 
história cultural “[...] identificar o modo como em diferentes lugares e momentos uma 
realidade social é construída, pensada, dada a ler” (Chartier, 1990, p. 17). É neste 
sentido que Chartier entende o trabalho da história cultural, como a “[...] análise do 
trabalho de representação, isto é, das classificações e das exclusões que consti-
tuem, na sua diferença radical, as configurações sociais e conceptuais próprias de 
um tempo ou de um espaço” (Chartier, 1990, p. 27).

O autor considera que a atividade representativa contém interesses diversos, 
capazes de produzir estratégias de ação e moldar práticas. Podemos dizer que a 
representação, a partir de uma relação dinâmica, de ausência e de presença do 
objeto, procura criar e também conferir sentido à realidade.

A escolha pelos periódicos como documentação pesquisada justifica-se pela 
sua importância como instrumento de veiculação de ideias para a formação e atuali-
zação de professores no que diz respeito às principais correntes pedagógicas, além 
de fornecer orientações e prescrições para um saber-fazer pedagógico. Carvalho 
(1998, p. 35) entende “[...] o impresso como objeto de investigação, em duplo sentido: 
como dispositivo de normatização pedagógica, mas também como suporte material 
das práticas escolares”.

O artigo em pauta reconhece a importância da produção já desenvolvida e ao 
dialogar com realidades diferentes, a partir de um mesmo objeto de estudo, a circu-
lação de ideias sobre as crianças e infância, esperamos contribuir para a compreen-
são das representações que estiveram presentes na formação de professores em 
distintas realidades. Segundo Marangon (2010, p. 14), “os periódicos educacionais 
apresentam-se também como importantes núcleos informativos para compreender 
a circulação de discursos transnacionais e sua divulgação nas discussões acerca 
das práticas educativas locais”.

É importante salientar que a circulação dos saberes a as concepções acer-
ca das crianças e da infância se modificam com o passar do tempo e devem ser 
analisadas dentro de seu contexto social e histórico (situadas em um tempo e um 
espaço limitados e caracterizada por práticas diversas, por pessoas e discursos 
diferenciados). Portanto, os apontamentos que apresentamos evidenciam um de-
terminado momento histórico e político, uma determinada sociedade, determinados 
conhecimentos advindos das ciências e uma educação igualmente determinada, 
composta por certos regulamentos e leis. Observa-se que ambos os países viviam 
naquele momento histórico o movimento da Escola Nova.
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Xavier (2014, p. 281), ao tratar do movimento da educação nova no Brasil e em 
Portugal durante o regime republicano de ambos os países – no início do século XX 
–, menciona que este movimento “alimentou os anseios de inovação em geral, e de 
renovação pedagógica em particular”, expressando-se “por meio de um conjunto de 
experiências educativas levadas a efeito em diferentes países do mundo ocidental 
cujo denominador comum se encontrava em concepções, por assim dizer, inovado-
ras a respeito das crianças”. Tal movimento tentou se opor ao modelo educacional 
vigente durante o século XIX, que, segundo Xavier (2014, p. 281), transformou a 
escola “num elemento central de homogeneização cultural e de invenção de uma 
cidadania nacional, contemplando a necessidade de enquadramento escolar a to-
dos”, juntamente com a emergência de novas formas de governo e a afirmação dos 
Estados Nacionais. Baseada em Nóvoa, Xavier (2014) menciona que a consolidação 
do modelo de organização escolar contou com um conjunto de procedimentos e de 
racionalidades regulado por técnicas de homogeneização implantadas no funciona-
mento das instituições educativas. De acordo com Xavier (2014, p. 282), “será contra 
esse modelo padronizado e naturalizado pelas e nas escolas que o movimento da 
educação nova irá definir suas bandeiras e seus programas de ação”.

A CIRCULAÇÃO DOS SABERES PEDAGÓGICOS NAS REVISTAS

Após a leitura realizada na Revista Escolar, na Revista Estudos Educacionais 
e na Revista de Educação, organizamos a circulação dos saberes pedagógicos em 
categorias por meio dos discursos, sendo que no presente estudo vamos descrever 
aspectos da categoria pedagógica e psicológica que apresenta três subcategorias, 
qual sejam, prática e método, criança e escola e instrução escolar. As subcategorias 
foram formuladas com base nos assuntos que mais se repetem, sendo sintetizadas 
por meio de palavras que as representam.
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Nº DE REVISTAS 
ANALISADAS:

REVISTA ESCOLAR 

Nº DE REVISTAS 
ANALISADAS:

ESTUDOS 
EDUCACIONAIS 

Nº DE REVISTAS 
ANALISADAS:

ESTUDOS 
EDUCACIONAIS 

65 revistas 6 revistas 6 revistas

CATEGORIA SUBCATEGORIA
Discursos 

encontrados
Discursos 

encontrados
Discursos 

encontrados

PEDAGÓGICA E 
PSICOLÓGICA

PRÁTICA E 
MÉTODO

23 10 01

CRIANÇA E 
ESCOLA

5 2 5

INSTRUÇÃO 
ESCOLAR

13 3 8

TABELA 1 · Número de revistas pesquisadas e números de discursos selecionados 

que apresentam a circulação dos saberes pedagógicos.

Na Revista Escolar, periódico português, ao analisarmos a categoria pedagógica 
e psicológica e atentando para a subcategoria prática e método, encontramos os 
discursos que apresentam saberes pedagógicos que envolvem o método, a leitura 
e a escrita das crianças – ou seja, preocupações em saber qual (ou quais) método 
(s) seriam um caminho possível para se educar e instruir – sendo que no educar es-
tavam presentes as orientações morais e no instruir estavam os princípios advindos 
dos conhecimentos científicos. Os debates envolveram prescrições sobre a leitura, 
a leitura silenciosa, a escolha de materiais para a leitura, os métodos de leitura e a 
utilização de livros que auxiliassem no desenvolvimento da escrita. 

 Ainda no que tange à questão do método, percebe-se que eles estavam per-
meados pelos preceitos da escola ativa e da Escola Nova, opondo-se à escola tradi-
cional e à escola passiva. Então verificamos debates acerca da Pedagogia Prática, a 
Escola Ativa, a Educação Nova, as Escolas Progressistas, além do pensamento de 
pedagogos de renome, como Ovídio Decroly, Maria Montessori, Fröbel, Pestalozzi, 
João de Deus. Entre os professores e diretores que escreviam para a revista, é mais 
evidente a presença e a referência ao método global e às experiências do pensador 
Decroly com o ensino da leitura e da escrita e, logo, de uma Pedagogia prática. De 
certa maneira foi possível perceber a relação do discurso com a prática social, e a 
busca de uma certa hegemonia a partir de uma prática discursiva voltada para a 
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conquista da leitura e da escrita. As relações entre os estudiosos e a produção do 
conhecimento, embora respeitosa, não era gerida pelas mesmas ideias, pois houve 
pensadores que exerceram o papel de porta-vozes diante das transformações e 
exigências educacionais daquele momento histórico, sendo que as bases epistemo-
lógicas e ideológicas muitas vezes se apresentavam de forma distinta e divergente.

Na subcategoria criança e escola selecionadas a partir da Revista Escolar, há 
questionamentos sobre como a escola pode ser atraente e o papel que o professor 
deve desempenhar para tal. Considera portanto o valor da educação e da instrução, 
mas também o valor dos trabalhos manuais, compondo assim um conjunto de ações 
para auxiliar no combate ao analfabetismo. O espaço escolar deveria estar adequado 
às normas de higiene e com estrutura física adequada. Há também os discursos que 
apresentavam debates sobre a compreensão do papel da escola e sua organização 
e obrigatoriedade, além do papel a ser exercido pela escola como instituição social.

Na Revista Escolar, a subcategoria instrução escolar, contempla discursos que 
abordavam os livros primários de leitura, sobre organização e a iniciação da leitura 
e da escrita e a aprendizagem, sobre os atos de ler, escrever e contar, a educação 
dos educadores, a utilização de cartilhas e um certo direcionamento com ações que 
auxiliassem na introdução das crianças e jovens para o mundo do trabalho e com 
a garantia de certos conhecimentos advindos das ciências, dentro dos preceitos da 
escola ativa. 

Na revista Estudos Educacionais, periódico catarinense, ao analisarmos a ca-
tegoria psicológica e pedagógica, e a subcategoria prática e método encontramos 
principalmente assuntos referentes à pedagogia, à biologia, à psicologia, à didática e 
à sociologia, talvez devido ao diálogo estabelecido com os fundamentos científicos da 
educação, segundo os debates da época, especialmente os provenientes da discus-
são proposta por Lourenço Filho na obra Introdução ao Estudo da Escola Nova. São 
textos que registram experiências e vivências da prática pedagógicas que salientam 
a importância dos métodos modernos e dos saberes oriundos das ciências fontes 
da educação, ou seja, a sociologia, a psicologia e a biologia, disciplinas necessárias 
para a formação e bom desempenho dos professores, além de discussões em torno 
de Maria Montessori, do método indutivo na prática da Escola Nova e da educação 
urbana e rural. Salienta-se que entre as três revistas analisadas, a revista Estudos 
Educacionais foi a que apresentou o maior número de publicações com discursos 
referentes à Psicologia, na subcategoria prática e método. Talvez pelo compromisso 
de ser uma revista que representasse o Instituto de Educação, seus professores e 
alunos e também pelo compromisso técnico e teórico de embasar seus textos com as 
ciências fontes da educação. A Biologia, a Sociologia e a Psicologia eram as ciências 
consideradas basilares para o entendimento acerca da função social da escola, para 
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o estudo da sociedade e para obtenção dos conhecimentos a respeito da criança.
Já analisando a partir da subcategoria criança e escola, verificamos o quanto 

que naquele momento, a criança havia se tornado objeto de estudo e interesse de 
várias ciências, e não apenas da pedagogia e da psicologia e a escola havia que ser 
estudada como uma instituição social ampla. Nesta revista, os textos apresentam 
um teor formativo de caráter mais técnico, voltados para o ensino primário e menos 
informativo. Afirmamos ainda que a subcategoria criança e escola, tão presente 
no periódico português, qual seja, a Revista Escolar, não apresentou a mesma 
predominância e vivacidade na revista Estudos Educacionais, embora os autores 
citados nos debates e o posicionamento epistemológico convergissem. A análise dos 
discursos, divulgados em forma de textos, nos fornecem indícios para concluir que 
as escolhas realizadas pelos diretores da revista privilegiavam as discussões em 
torno das Ciências Fontes da Educação, voltados para um compromisso científico 
e racional com a formação dos professores catarinenses.

Na análise realizada na revista Estudos Educacionais observamos a presen-
ça da subcategoria instrução escolar, em artigos preocupados com a educação 
dos professores, com a utilização das cartilhas e com o ensino de leitura. A revista 
Estudos educacionais também apresenta a discusssão de outras disciplinas, como 
artes, educação física, história, geografia, física, matemática, didática e pedagogia, 
além de contar com textos que tratavam dos desafios e dos problemas do estado e 
do país, como a questão da seca no nordeste brasileiro, o analfabetismo, desajus-
tamentos sociais e o trabalho social da mulher. 

Cabe registrar que na revista Estudos Educacionais, há textos escritos por 
alunos que enalteciam e referenciavam professores, pedagogos, psicólogos, soció-
logos e pesquisadores da educação, nacionais e internacionais, como Fernando de 
Azevedo, Lourenço Filho, Anísio Teixeira, Spencer, Maria Montessori, John Dewey, 
Durkheim, Decroly, Piaget, entre outros, muitos deles representantes da Escola Nova. 
Eram textos que visavam tornar públicos os debates desenvolvidos dentro de uma 
instituição de formação de professores primários. Importante frisar que alguns destes 
textos escritos pelos(as) alunos(as), em sua abertura, registravam que estavam de 
acordo com a disciplina ou a aula à qual o debate pertencia. Isso parecia legitimar 
e dar visibilidade a tais publicações.

Na Revista de Educação, outro periódico catarinense, encontramos a subca-
tegoria prática e método, em que a preocupação com os aspectos metodológicos 
e técnicos da educação não era tão evidenciada. Localizamos as contribuições de 
Froebel, sendo que esta foi uma das únicas discussões encontradas, e mesmo se 
tratando de uma revista que divulgava os preceitos da escola nova em seus dis-
cursos, os editores não utilizaram o periódico para publicar os feitos ou as obras 
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de grandes pedagogos que pertenciam a este movimento. Eles apareciam ou eram 
citados dentro dos textos publicados. 

A subcategoria criança e escola pode ser observada na revista nas divulgações 
sobre as Semanas de Educação que ocorriam em várias regiões do estado (orga-
nizadas pelo Departamento de Educação, pretendiam difundir determinados ideais 
educacionais). Nos seis volumes analisados da Revista de Educação, encontramos 
três textos com este teor, dos quais um se refere à Semana Pedagógica (educacio-
nal ou de educação) de São Francisco; e os outros, a Semana realizada na região 
de Brusque. Há ainda duas pequenas publicações com comentários a respeito das 
semanas de educação. Nas semanas de educação percebe-se a aproximação com 
os preceitos da Escola Nova e a relação de ambas com a estrutura social. Nesse 
sentido, o discurso veiculado nas Semanas de Educação está relacionado à nova 
estrutura social requerida pela Escola Nova, visando a um novo homem, para uma 
nova sociedade, a partir da educação das crianças.

Observamos que as discussões pertencentes a subcategoria instrução escolar 
pareciam ter mais ênfase e estavam relacionadas as atitudes dos professores e a 
sua missão, aos métodos de leitura, escrita e cálculo, além das preocupações com 
o analfabetismo. Havia ainda uma situl aproximação entre os representantes dos 
órgãos responsáveis pela educação catarinense com a divulgação da aparente ins-
trução necessária à população do estado, tanto que nos textos publicados na revistas 
haviam, entre outras questões, ensinamentos sobre como alfabetizar as crianças.

Na Revista de Educação eram publicadas também mensagens do governador 
do estado, o senhor Nereu Ramos, e do Diretor do Departamento de Educação, 
professor Luiz Sanches Bezerra Trindade, além de artigos de outros nomes ligados 
ao aparelho de Estado ou pessoas ilustres da educação catarinense, como João 
Ambrósio da Silva, Subdiretor de Cultura e Divulgação; João dos Santos Areão, 
Inspetor Federal das Escolas Subvencionadas e Nacionalização do Ensino; Pedro 
Paulo Philippi, Inspetor Escolar, entre outros. 

Havia também informações sobre as bibliotecas escolares (com intuito de 
despertar o gosto pela leitura em professores e alunos); discursos dos paraninfos 
das Escolas Normais do Estado; os caixas escolares (que era uma forma de obter 
recursos por meio de contribuição solidária, a fim de distribuir subsídios materiais às 
crianças pobres, bem como financiar algumas iniciativas educacionais); anotações 
sobre alguns munícipios do estado (referentes a sua hidrografia, clima, superfície, 
população, etc.); textos sobre os grupos escolares do estado; os Clubes Agrícolas 
(uma maneira de desenvolver nos alunos o gosto pela vida no campo e evitar a fuga 
para as cidades); teses apresentadas em conferências estaduais (inclusive de outros 
estados); anúncios de livros e outros materiais pedagógicos; estatísticas do ensino 
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primário; informações sobre o ensino técnico; uma seção de notícias; divulgação 
de cartas recebidas e de fotografias das atividades escolares (festas, encerramento 
do ano letivo, imagens das fachadas das escolas); publicação da legislação e das 
instruções do Departamento de Educação; além de servir como um mecanismo de 
divulgação e fortalecimento de políticas de Estado no que se refere à formação de 
professores. 

Ao contrário da revista Estudos Educacionais, o teor desta revista é mais 
informativo e prescritivo, aproximando-se mais do conteúdo discursivo presente 
na Revista Escolar (revista portuguesa), até mesmo na sua estrutura, com seções 
específicas e oficiais e também com propagandas.

Nos periódicos catarinenses, encontramos recomendações e indicações acerca 
da instrução no tocante à questão do método, muitas vezes vinculadas à escola ativa 
e às orientações da escola nova (às vezes apenas denominada escola moderna 
nas revistas catarinenses) – e sugestões sobre as relações entre professor e alu-
no, leitura e escrita e também o cálculo e a álgebra, com a utilização de cartilhas, 
inclusive. Nas páginas das revistas catarinenses, ainda podemos encontrar debates 
sobre a didática, a psicologia e as semanas educacionais, sobre a importância do 
museu escolar, dos laboratórios e das exposições escolares para a construção de 
um ensino que privilegiasse os interesses das crianças.

CONSIDERAÇÕES NÃO FINAIS

Nas três revistas analisadas a circulação dos saberes pedagógicos estavam 
formemente representadas nos discursos presente na categoria pedagógica e psi-
cológica. Na Revista Escolar os discursos envolveram debates e prescrições sobre 
a leitura, a seleção de materiais para tal fim, além do debate sobre o métodos de 
leitura, principalmente o método global de Decroly, bem como a adoção de livros que 
visassem a leitura, a escrita e o cálculo. Esses assuntos se mostraram fundamentais 
num determinado momento histórico, em que os Inspetores da Instrução Pública 
(primeiros fundadores da Revista Escolar) deram curso a ações que procuravam 
diminuir os índices do analfabetismo, acabar com o ensino livresco, introduzir uma 
escola moderna, atraente e instruir e educar a população. 

Observa-se também a presença de outros discursos que se referem mais 
especificamente à psicologia e à didática, que, embora não se apresentem com a 
mesma constância e visibilidade dos demais, também permeavam as discussões do 
periódico e tinham a sua importância, pois auxiliavam na orientação de uma prática 
pedagógica e de uma determinada visão sobre a criança e a infância. 
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Os saberes pedagógicos representados pelo discurso categorizado como pe-
dagógico e psicológico na revista Estudos Educacionais e na Revista de Educação 
apresentam discussões que externam preocupação com a questão do aprendizado 
da leitura, da escrita e das noções de aritmética entre as crianças, mesmo porque 
havia, da parte de professores, inspetores e diretores escolares e dos outros re-
presentantes do governo brasileiro (e também do governo português), a intenção 
de combater o analfabetismo, principalmente entre o público infantil e juvenil, e no 
Brasil, em particular, havia a necessidade da construção da nacionalidade. 

Ao analisar as três revistas percebemos que as semelhanças foram maiores que 
as diferenças, que a formação de professores, seja inicial ou continuada, era, sem 
dúvida, uma preocupação nos dois países; e no caso brasileiro, uma preocupação 
para os dirigentes do estado de Santa Catarina. 

Os preceitos da Escola Nova e os conhecimentos científicos a respeito das 
crianças e da infância estavam também presentes nos discursos, mas há que ser 
observado que, aqui no Brasil e também no estado catarinense, a Escola Nova integra 
um projeto governamental, introduzido nas escolas por meio de decreto. No caso 
brasileiro, a Escola Nova, mesmo sendo um projeto forjado principalmente na políti-
ca, manteve discursos dirigidos a influenciar a prática pedagógica dos professores.

Não há dúvidas de que a circulação dos saberes se deu principalmente por meio 
de um discurso pedagógico e psicológico, já que o mesmo foi o mais frequente nas 
revistas investigadas e que as preocupações com a prática e o método, principalmente 
em como ensinar e adquirir a conquista da leitura e da escrita por meio do método 
global, eram as orientações predominantes e influenciaram, muito provavelmente, a 
prática dos professores, bem como seu entendimento sobre as crianças e a infância. 

Se faz necessário lembrar que as representações (Chartier, 1990) são compo-
nentes inerentes do discurso, por isso não existe neutralidade nos discursos, estes 
produzem estratégias e práticas propensas a impor uma autoridade, uma certa 
importância, e mesmo a validação de escolhas que por muitas vezes acabam por 
compor os saberes pedagógicos.
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RESUMO

Este trabalho consiste em pesquisa de natureza qualitativa, a partir de um 
estudo do Laboratório de Psicologia e pesquisas educacionais instituído por Helena 
Antipoff (1892-1974) no Complexo Educacional Fazenda do Rosário, localizada no 
município de Ibirité – Brasil (MG), no período de 1939 a 1974. Foram realizadas pes-
quisas no Centro de Documentação e Pesquisa Helena Antipoff – CDPHA, tal acervo 
reúne registros de experiências da educadora Helena Antipoff e colaboradores de 
propostas educacionais centradas na criança e pautadas em métodos experimentais, 
e também de uma rede de estudiosos que buscava efetivar a reforma da sociedade 
pela reforma do homem, concebendo à Educação o papel fundamental no processo 
de civilização e humanização dos indivíduos. A partir dos movimentos de reforma 
educacional no Brasil desde as revoltas pombalinas, e as influências iluministas nas 
propostas de Educação do século XIX, considera-se que as intervenções realizadas 
em municípios mineiros se pautaram por ideais liberais e de membros pertencentes 
a uma corrente pedagógica Escolanovista. Para a compreensão das transições e 
tensões sociais decorrentes de mudanças sócio-políticas e ideológicas na Educação 
Brasileira, foi realizado um estudo Prosopográfico de pensadores que contribuíram 
para a implementação dos projetos de Educação e de Psicologia no Brasil, inician-
do-se pelo teórico Édouard Louis Claparède, fundador de um dos principais Institutos 
de Educação Internacional de Genebra, o Instituto J. J. Rousseau, no qual fizeram 
parte outros teóricos e pensadores do século XIX. Constitui problema central da pes-
quisa questionamento sobre quais seriam as possíveis contribuições da Psicologia 
Educacional e sua aplicação prática para o desenvolvimento das funções psíquicas 
superiores em processos de ensino-aprendizagem caracteristicamente ativos, e a 
formação integral dos sujeitos em uma perspectiva de Educação humanizada. Este 
trabalho teve como objetivo geral a identificação de elementos e métodos por meio de 
uma pesquisa documental de caráter historiográfico, buscando-se a sistematização 
das formas de ensino vigentes no século XIX no Brasil, bem como das percepções 
sobre o processo de ensino-aprendizagem para os sujeitos do contexto investigado. 
A pesquisa (re) constrói um corpus documental, por meio da perspectiva da histo-
riografia pluralista, conduzida com pressupostos da nova história. A historiografia 
pluralista é definida por Barbosa (2011) como estudos que ora enfocam uma abor-
dagem biográfica, ora temática, além de estudos bibliométricos. Foram estudadas e 
analisadas obras do autor Edouard Louis Claparède e selecionadas fontes primárias 
para a identificação dos conceitos trabalhados e descritos em documentos que mate-
rializam as práticas pedagógicas e experiências formativas vivenciadas no Complexo 
da Fazenda do Rosário, buscando-se uma compreensão de conceitos historicamente 
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construídos e que fundamentam práticas de pesquisa e intervenções brasileiras nas 
áreas de Psicologia e Pedagogia nos dias atuais, tais como: inteligência, memória, 
interesse e instinto. Constatou-se a realização de uma ampla pesquisa na área da 
Psicologia no município de Ibirité, a partir da identificação de testes psicológicos e 
relatórios de atividades que articulavam os psicodiagnósticos obtidos das crianças e 
jovens na região com os resultados pedagógicos obtidos nas escolas do Município, 
evidenciando-se propostas fundamentadas em uma Psicologia da Criança e uma 
Pedagogia Experimental.

PALAVRAS-CHAVE

Psicologia da Criança, Pedagogia Experimental, Édouard Claparède

INTRODUÇÃO

A História da Psicologia registra nomes de pesquisadores que contribuíram 
com variados métodos de investigação para a Psicologia da Criança e a Pedagogia. 
Neste trabalho serão apresentados os estudos realizados das obras do autor Edouard 
Claparède: Psicologia da Criança e Pedagogia Experimental (1956), e Educação 
Funcional (1954), além de análises e reflexões produzidas a partir da pesquisa de 
fontes históricas no acervo do CDPHA (Centro de Documentação e Pesquisa Helena 
Antipoff) e na clínica de Psicologia e Pesquisas Educacionais Édouard Claparè-
de, instituída por Helena Antipoff na Fazenda do Rosário, no município de Ibirité. 
Ressalta-se que a obra “Psicologia da Criança e Pedagogia Experimental” – cujo 
prefácio é escrito por Helena Antipoff, origina-se de uma série de artigos de jornais 
e revistas de Claparède que foram reunidos inicialmente em 1905, sendo ampliada 
e transformada em um primeiro volume em 1909. O estudo das obras de Èdouard 
Claparède permite uma compreensão das influências europeias na área da Psico-
logia Educacional no Brasil. Foram considerados os conceitos utilizados pelo autor 
para formulação de hipóteses problematizadoras e o estudo dos métodos de ensino 
propostos no século XIX. 

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

HISTÓRIA DAS REFORMAS EDUCACIONAIS BRASILEIRAS 

Os projetos iniciais de Ensino no Brasil foram realizados nas escolas de Artes 
e Ofícios através de Liceus, e a organização do ensino nacional ocorreu através de 
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Instrução Pública. Influências do pensamento positivista da Europa, e da Revolução 
Francesa, chegaram no país por meio das Reformas Pombalinas em 1920 – com 
Marquês de Pombal, dando início a promoção de um ensino profissional movido 
por influências de propostas decorrentes da industrialização na Europa. O Brasil 
se manteve descentralizado até o início do movimento de “instrumentalização”, que 
emergiu após a institucionalização das escolas e da consequente proximidade da 
educação com a política, exigindo do Estado o desenvolvimento de métodos de 
ensino e uma didática apropriada nas instituições educativas. 

Na década de 20 inicia-se efetivamente a apropriação de ideais pedagógicos 
internacionais e o surgimento de uma ideologia nacional-desenvolvimentista, que 
tratava de temas como o “desenvolvimento” e “mudança” por meio de um projeto 
de “reforma da sociedade pela reforma do homem”, concebendo a materialização 
de ideias liberais em escolas progressistas. Considera-se que o discurso liberal 
vigente na época escondia o caráter seletivo da escola, através do uso da ideia de 
“Democracia”. É somente a partir do movimento da Escola Nova que os intelectuais 
influentes na política brasileira passam a defender a “escola pública e para todos” 
como uma expansão das oportunidades educacionais, e não mais como uma escola 
democrática.

Na reforma de Carneiro Leão, em Pernambuco, são observadas algumas 
semelhanças em relação às reforma de Lourenço Filho e que também podem ser 
encontradas nas demais reformas educacionais das regiões brasileiras, evidenciando 
mais uma vez o movimento de Reforma Educacional Escolanovista na década de 
20 e a promoção de uma corrente de pensamento baseada em princípios da Escola 
Nova e em ideais liberais-tradicionais, promovendo um conjunto de ideias e valores 
educacionais provenientes de: uma mesma matriz política, filosófica e educacional; 
e de uma única ideologia pedagógica no Brasil, que pode também ser compreendida 
como um “pensamento pedagógico brasileiro”. 

A partir do movimento em favor da Infância instituído na época, constituído de 
fatores desenvolvimentistas como: generosidade, amor, e esperança no futuro; e 
caracterizado por uma Educação que carrega expectativas progressistas de reforma 
nacional, as reformas educacionais brasileiras buscaram um atendimento às deman-
das sociais, principalmente quanto a “instrumentalização” e a “escolarização”, além 
da implementação de Políticas Públicas de Educação. É a partir da confluência do 
“entusiasmo pela educação” com as ações movidas pelas necessidades de aten-
dimento às demandas sociais nas regiões brasileiras, que surge um novo credo na 
área da Educação, o Otimismo Pedagógico: que aposta no poder de transformação 
social da escola de massas e na viabilidade de um programa de “reforma da socie-
dade pela reforma do homem”.
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A FAZENDA DO ROSÁRIO E A CLÍNICA DE PSICOLOGIA ÉDOUARD CLAPARÈDE

A Fazenda do Rosário pode ser compreendida como um complexo de institui-
ções que buscam promover o atendimento à comunidade de Ibirité – MG desde o 
século XIX, sendo formada por projetos de ação social direcionados para áreas de 
Saúde e Educação no Município. Atualmente a região é constituída, principalmente, 
por moradias e instituições educativas: Associação Pestalozzi, Fundação Helena 
Antipoff, Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG), Museu Helena Antipoff 
e Instituto Federal de Educação. As instituições deste contexto distribuem-se em 
suas funções sociais e atuam numa perspectiva colaborativa para atendimento das 
necessidades populacionais. 

A história da Fazenda do Rosário remete essencialmente às contribuições da 
Psicóloga e Educadora Helena Antipoff[1]. Estudiosos desta personalidade, atuante 
na história da Educação brasileira, produziram numerosas reflexões sobre sua obra, 
principalmente a partir do estudo no acervo do Centro de Documentação e Pesquisa 
Helena Antipoff – CDPHA, que mantém conservados documentos manuscritos e 
objetos geradores de sua narrativa histórica. 

Destaca-se que a atual Fundação Helena Antipoff é vinculada à Secretaria de 
Estado de Educação de Minas Gerais, e constituída pela: Escola Sandoval Soares 
de Azevedo, que atende alunos do Ensino Fundamental I e II, médio e EJA; Escola 
Técnica Sandoval Soares de Azevedo; e Clínica de Psicologia Édouard Claparède, 
onde são desenvolvidos serviços de atendimento a crianças e adolescente com 
questões relativas à Saúde mental e Dificuldades de aprendizagem. A clínica de 
Psicologia da Fundação foi criada em 1955 por iniciativa de Helena Antipoff, reco-
nhecida inicialmente como “Laboratório de Psicologia e Pesquisas Educacionais 
Édouard Claparède”, sendo uma das obras institucionalizadas durante a permanência 
de Antipoff no Brasil.

[1]  Para uma leitura da biografia de Helena Antipoff, consultar: Campos, R. H. de F. (2012). Helena Anti-

poff: psicóloga e educadora: uma biografia intelectual. Rio de Janeiro: Fundação Miguel de Cervantes. 451p. 



Comunicações individuais  · 3187

VI — A CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL DO MODELO ESCOLAR E DOS SABERES PEDAGÓGICOS

FIG. 1 · Entrada da Fundação Helena Antipoff. Foto disponibilizada no site da FHA.

FIG. 2 · Clínica de Psicologia Édouard Claparède. Foto disponibilizada no site da FHA.

FIG. 3 · Acervo do Museu Helena Antipoff e obras do CDPHA. Foto disponibilizada no site da FHA.

Por meio da instituição “Laboratório de Psicologia e Pesquisas Educacionais 
Éduarde Claparède” puderam ser realizados os primeiros estudos direcionados 
para a área da Educação na região de Ibirité, baseados em conceitos e teorias da 
Ciência da Criança e produzidos a partir das influências internacionais do Movimento 
Pedológico vigente no início do século XX.

REFLEXÕES TEÓRICAS

Considerando a relação da história do Município de Ibirité com as mudanças 
educacionais do Brasil, pressupõe-se a existência de uma Pedagogia desenvolvi-
da na Fazenda do Rosário que tenha sido idealizada para tornar a Educação uma 
prática baseada em exercícios de intensa experimentação científica, buscando-se 
a afirmação de um movimento progressista e a implementação de ações civiliza-
tórias. Conjectura-se que movimento de internacionalização da época promoveu 
uma discussão interpretativa entre concepções e fazeres pedagógicos, permitindo o 
desenvolvimento de novas áreas de estudo e a criação de novas Ciências, por meio 
dos processos de recepção, apropriação e circulação de conhecimentos científicos.

SOBRE ÉDOUARD CLAPARÈDE E SUAS OBRAS

Nascido na Suíça no ano de 1873, Edouard Louis Claparède (1873-1940) é reco-
nhecido como o neurologista, psicólogo e educador que buscou entender os fenômenos 
da mente humana de forma funcional, e propôs um estudo mais dinâmico da Inteligên-
cia e da Memória por meio da Psicologia Experimental. Édouard Claparède nasceu 
em Genebra e é filho de uma família de pastores protestantes calvinistas, e também 
autor de obras que exerceram influência na área da Educação desde o século XIX. 
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Em 1892 frequentou a Faculdade das Ciências de Genebra, onde teve con-
tato com a disciplina de Psicologia Experimental, criando em 1903 o Instituto J. J. 
Rousseau junto com Pierre Bovet (1878-1944) em Genebra, que foi posteriormente 
dirigido por Jean Piaget (1896-1980), entre 1921-1932. Movido por obstáculos na 
Universidade de Genebra, onde mantinha o curso de Psicologia da Criança, a criação 
de sua Escola de Ciências da Educação propunha a implementação de um modelo 
de Educação alternativa e sob medida[2]. O psicólogo suiço via a necessidade de: 
“criar uma escola livre, cujos quadros e programas pudessem ser elaborados sem 
outro cuidado além das necessidades do ensino ao qual deveriam ser adaptados”. 
(Claparède, 1956, p. 100)

Claparède empenhou-se em contribuir para as Ciências da Educação por meio da 
Psicologia Experimental, formulando “Leis” que permitiriam uma maior compreensão 
dos processos mentais da criança e auxiliando na investigação de novos métodos 
de Ensino pela Pedagogia Experimental. Segundo o teórico, seria necessária uma 
base científica para a Educação, uma vez que a Ciência é uma das manifestações 
do bom senso e o método experimental um dos meios racionais empregados para 
o estabelecimento de juízos.

A obras do autor que foram selecionadas para estudo nesta pesquisa materia-
lizam suas ideias durante a época em que esteve no Brasil (1930), e também após 
a constatação, de seus colaboradores, da necessidade de orientações teóricas 
e pragmáticas para a formação de professores no país. Segundo Claparède, um 
professor que pesquisa poderá alcançar maiores resultados refletindo sobre suas 
práticas, pesquisando e realizando estudos da Ciência da Criança, sendo necessária 
a Psicologia Experimental em sua formação. 

Ressalta-se que anteriormente ao termo “Pedagogia”, os teóricos utilizavam-se 
do termo “Pedologia”, cunhado em 1893 por Oscar Chrisman, discípulo de Stanley 
Hall, que significaria: “de pais, pai dos, criança, e logos, ciência” (Claparède, 1956. 
p. 69). No início de suas obras, Claparède revisa algumas contribuições de teóricos 
da época nas várias partes do mundo, tais como as publicações e trabalhos de Binet 
na França, o reconhecimento da Alemanha como o berço da Psicologia Experimen-
tal – com Fechner em 1860, e os estudos de Wundt em 1878. 

[2]  O conceito de Educação sob medida é tratado na obra “Escola sob Medida (1959). Claparède, É. A 

escola sob medida. (M.L. Cirado Silva, Trad.). Rio de Janeiro: Fundo de Cultura, 1959. 
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A OBRA “EDUCAÇÃO FUNCIONAL” (1932-1954)

O autor inicia o livro “Educação Funcional” fazendo uma breve revisão histórica 
das produções na área da Psicologia, criticando posteriormente algumas pesquisas 
e conhecimentos da época, tais como de Stanley Hall (1846-1924). Em seguida, 
formula algumas leis para a compreensão da mente e dos fenômenos psíquicos, 
tais como: lei da necessidade, lei da reprodução do semelhante, lei da extensão 
da vida mental, lei da tomada de consciência, lei da perda da consciência, lei da 
antecipação, lei da associação, lei do tateio, lei da compensação, lei do interesse, 
lei do interesse momentâneo, e lei da autonomia funcional. 

Em uma segunda parte do mesmo livro, Claparède expõe a concepção fun-
cional da Infância de J. J. Rousseau, apresentando as leis que exprimem relações 
constantes e que podem, também, serem entendidas como uma série de verda-
des evidentes: lei da sucessão genética, lei do exercício genético-funcional, lei da 
adaptação funcional, lei da autonomia funcional, e lei da individualidade. O autor 
também trata nesta obra sobre a “Inteligência” e suas operações capitais, conceito 
considerado fundamental para práticas pedagógicas baseadas em fundamentos de 
uma Educação Funcional.

A OBRA “PSICOLOGIA DA CRIANÇA E PEDAGOGIA EXPERIMENTAL” (1956)

A segunda obra estudada e produzida por Édouard Claparède apresenta parte 
dos conceitos estudados e trabalhados em suas obras anteriores, além de novos 
conhecimentos científicos e conceitos relativos às áreas de estudo que começam a 
serem formadas a partir do Movimento Pedológico instaurado na época, tais como: 
Ciência da Criança, Pedagogia Científica, Pedagogia Experimental e Psicologia da 
Criança. Os probemas cuja solução a Pedagogia da Criança e a Pedagogia Experi-
mental subministram, se entrelaçam e compõem o que se compreende como Ciência 
da Criança. No entanto, o autor considera necessário a formação de uma ideia clara 
destas diferentes categorias.

Os problemas relativos a Pedagogia Experimental podem ser classificados em 
quatro tipos de natureza: pedagógico, psicológico, teórico e estrutural. Os conceitos 
estudados e identificados na obra do autor permitem uma compreensão cientifica da 
mente humana, dos processos cognitivos, dos fenômenos psíquicos e da relação 
entre organismo e ambiente. A Pedagogia Científica que o autor propõe consiste em 
um dos ramos da Pedotecnia, sendo considerada uma das subdivisões da Peda-
gogia Geral, ocupando-se de determinado fim que lhe é dado sem uma apreciação 
valorativa, já o estudo dos fins corresponde à uma Pedagogia dogmática (ou teoló-
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gica). Pode-se dizer que a Pedagogia proposta por Claparède busca prover meios 
concretos de conduzir a criança para um escopo visado, considerando pressupostos 
filosóficos para orientar a ação.

A Psicologia Infantil ocupa-se dos estudos puros da criança, objetivando a 
explicação dos processo mentais e das atividades psíquicas por meio da determi-
nação de leis gerais. Já a Pedagogia Experimental direciona-se ao estudo aplicado 
da área, cujos problemas de natureza inteiramente prática se dividem em duas 
classes: conforme se refiram a apreciação de tal ou qual estado psíquico pelo “Psi-
codiagnóstico”, ou a obtenção de determinado resultado que se tenha em mente 
pela “Psicotécnica”. O Picodiagnóstico pode ter por objetivo a apreciação de um 
caráter presente, e destaca-se que Claparède reflete na obra sobre o número de 
vidas fracassadas e de desilusões que poderiam ser evitadas se fossem tomadas 
ações diretivas para a escolha de carreiras, considerando necessária a identificação 
de aptidões naturais nos indivíduos. 

Após apresentar as divisões, classificações e ramos na área da Ciência da 
Criança, Édouard Clparède propõe a reflexão sobre os problemas científicos rela-
cionados a cada uma delas. São problemas da Pedagogia Experimenal: a influência 
relativa da hereditariedade e do meio, dimensão genético-funcional do indivíduo, e os 
modos do desenvolvimento humano. A partir da leitura desta obra, são identificados 
os conceitos trabalhados pelo autor e as referências utilizadas em seus estudos, 
geralmente apresentadas em notas de rodapé. Após esta identificação, são sele-
cionados os conceitos mais recorrentes e que permitem uma relação com outros 
autores da época, viabilizando o estudo prosopográfico realizado durante a pesquisa. 

PERCURSO METODOLÓGICO

Este trabalho foi produzido a partir de uma pesquisa de natureza qualitativa e 
baseada em estudos bibliométricos. Foi realizada uma análise documental (Ludke 
e André, 1986) no acervo do Centro de Documentação e Pesquisa Helena Anti-
poff (CDPHA) e no Laboratório de Psicologia e Pesquisas Educacionais Édouard 
Claparède, e um Estudo Prosopográfico do psicólogo e educador Édouard Claparè-
de, considerando a análise das fontes históricas e pressupostos da Nova História, 
principalmente dos conceitos de “recepção, apropriação e circulação” propostos po 
Roger Chartier (1995) e Michel Certeau (2000). 

A pesquisa é conduzida por uma perspectiva de historiografia pluralista, que 
ora direciona para estudos bibliográficos, ora para pesquisa e associações temáticas 
(Barbosa, 2011), considerando principalmente as variáveis qualitativas concebidas 
a partir da Análise de conteúdo das fontes históricas que foram selecionadas. As 
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investigações seguiram também um movimento de escalas historiográficas, com 
referência aos estudos apresentados por J. Revel (1998) e outros estudiosos que 
propoem os “jogos de escala” na pesquisa historiográfica. 

Apropriação tal como entendemos visa a elaboração de uma história 
social de usos e interpretações, relacionadas às suas determinações fun-
damentais e inscritos nas práticas específicas que os controem. (Chartier, 
1995, p. 184)

Na realização da pesquisa documental no acervo e identificação das fontes 
históricas, foram consideradas as funções/gêneros e os materias para uma pri-
meira classificação das fontes (Massimi, Marina, 2008). Em seguida, a “Análise de 
conteúdo” segundo pressupostos de Lourance Bardin (1977) permitiu a elaboração 
de categorias que foram utilizadas como variáveis qualitativas para a análise histo-
riagráfica. Ressalta-se que após a identificação dos documentos históricos, estes 
foram descritos e relacionados à referências bibliográficas para a compreensão dos 
conteúdos.

O estudo Prosopográfico consiste em uma “investigação das características 
comuns de um grupo de atores na história por meio de um estudo coletivo de suas 
vidas.” (Stone, 2010). Constitui-se metodologicamente em estabelecer uma dimensão 
sobre determinada pessoa, a partir de variados tipos de informação, buscando-se 
promover um espaço para investigação de questões uniformes e conduzir à constru-
ção de possíveis conjunturas, principalmente por meio da articulação e associação 
de variáveis significativas. Devem ser realizadas justaposições, combinações e 
exames para a concepção de correlações internas e externas. 

As tabelas elaboradas nesta pesquisa permitiram uma análise transversal das 
variáveis qualitativas, auxiliando também no processo de reconhecimento dos mo-
vimentos históricos e conduzindo para a construção de primeiras percepções sobre 
a História e a memória dos intelectuais estudados. A tabelas foram justapostas e os 
dados foram combinados, gerando primeiras informações sobre o autor estudado 
que foram associadas a bibliográfia selecionada. A articulação entre as as informa-
ções cruzadas e as fontes históricas permitiu o exame das variáveis de pesquisa e 
a validação das interpretações produzidas. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES: RECEPÇÃO, APROPRIAÇÃO E CIRCULAÇÃO DAS 
PROPOSTAS TEÓRICAS DE ÉDOUARD CLAPARÈDE NO MUNICÍPIO DE IBIRITÉ

Inicialmente foi elaborada uma tabela com os principais conceitos trabalhados 
por Édouard Claparède nas obras estudadas, selecionando-os a partir da frequência 
em que apareciam nos textos do autor. Considerando o mesmo estudo, foram listados 
os teóricos referenciados em suas obras e que trabalhavam, na época, os mesmos 
conceitos. Para esta segunda tabela, foram considerados teóricos que fizeram parte 
do Movimento Pedológico de acordo com Claparède, citados no livro “Psicologia 
da Criança e Pedagogia Experimental” (1956, p. 105-108), onde são apresentas 
publicações consideradas como parte deste Movimento de forma geral e global.

OBRA ANO ALGUNS CONCEITOS EVIDENCIADOS

EDUCAÇÃO 
FUNCIONAL

1954

Ação, Caráter, Conduta, Consciência, Educação Funcional, 
Função, Hábito, Instinto, Inteligência, Interesse, Memória, 

Necessidade, Oganismo, Pedagogia Científica, Tateio, 
Variação, Vida Mental

PSICOLOGIA 
DA CRIANÇA 

E PEDAGOGIA 
EXPERIMENTAL

1956

Aptidão, Bom senso, Caráter, Cultura Formal, Desenvolvimento 
(físico e mental – fenômenos de evolução e crescimento), 
Didática Experimental, Função, Hábito, Hereditariedade, 

Individualidade, Instinto, Inteligência, Interesse, Jogo, Medida, 
Meio, Memória (de repetição e de recognição), Mobilagem, 
Patogênese, Pedagogia Científica, Pedologia, Pensamento, 

Preservação, Psicodiagnóstico, Psico-eugenia, Psico-fisiologia, 
Psico-gênese, Psicologia (Geral, Individual e Coletiva), 

Psicomotricidade, Psicopedagogia, Psicotécnica, Técnica, 
Temperamento, Variabilidade Humana

TABELA 1 · Conceitos destacados nas obras “Educação Funcional” (1954) e “Psicologia da Criança e Pedagogia Experi-
mental” (1956) de Édouard Louis Claparéde. Dados coletados a partir de pesquisa bibliográfica realizada em 2019.

Para a construção da segunda tabela, foram selecionados alguns autores do 
Movimento Pedológico Geral, teóricos referenciados por Claparède em suas duas 
obras, e estudiosos de suas propostas teóricas que tenham atuado em seu Instituto 
de Ciências da Educação, ou que tenham participado de projetos exteriores baseados 
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em uma Ciência da Criança. O movimento de identificação e seleção de estudiosos e 
cientistas do Movimento Pedológico considerou, a priori, os processos de “apropriação 
e circulação” do conhecimento científico na época, resultando na construção de uma 
base de dados inicial para uma posterior continuidade da pesquisa com estes, e ou-
tros, nomes de pessoas envolvidas no processo de construção da Ciência da Criança.

ALGUNS TEÓRICOS E ESTUDIOSOS DO 
MOVIMENTO PEDOLÓGICO

ALGUNS CONCEITOS EVIDENCIADOS EM SEUS TRABALHOS

WILHELM STERN
Psicologia Individual, Variações, Inteligência, Medida, 

jogos, estímulo,

GUSTAV THEODOR FRITSCH psico-fisiologia, funções

OSCAR CHRISMAN Pedologia

GEORGES ROUMA
patogênese, inteligência, desenvolvimento físico e mental, 

função, interesse,

MEDARD CAROLUS SCHUYTES Pedologia

GRANVILLE STANLEY HALL
Evolução, hereditariedade, inteligência, Psico-eugenia, 

hábito

ALFRED BINET Medida, Inteligência, Psicologia Individual, Psico-fisiologia

HELENA ANTIPOFF
Aptidão, Interesse, Pedagogia Científica, Medida, Caráter, 

Função, Técnica, Pedologia

ANDRÉ REY Memória, Função

THÉODORE SIMON
Inteligência, variação, desenvolvimento (psíquico e 

intelectual), Medida, Psicologia Individual, Psico-gênese

KARL GROOS Evolução, jogo, Instinto

HEYMANS LE SENNE Caráter, Temperamento, Variação, Interesse

ELLEN KEY Desenvolvimento independente

JEAN-OVIDE DECROLY Pedotecnia, Interesse, Inteligência, Função

MONTESSORI
Hábito, Desenvolvimento (natural e mental), Inteligência, 

Didática, Função, Memória, Interesse, Necessidade, Jogo, 
Meio

GODIN
Desenvlvimento do crescimento, Variabilidade Humana, 

Memória, Psico-gênese

O’SHEA Desenvolvimento do Crescimento

JACQUES-DALCROZE Pensamento, Psicomotricidade

JEAN PIAGET
Variação/Variabilidade Humana, desenvolvimento físico e 
mental (crescimento), inteligência, Hábito, Pensamento, 

Função, Psico-gênese

TABELA 2 [3]· Uma primeira percepção sobre a circulação do conhecimento na rede Internacional de colaboradodes do Mo-
vimento Pedológico (século XIX E XX). Dados coletados a partir de pesquisa bibliográfica realizada em 2019.

[3]  Durante a pesquisa bibliográfica foi constatada uma dificuldade de acesso a documentos históricos 

e obras de alguns autores mencionados nos livros do autor estudado. Portanto, esta é uma tabela parcial de 

investigação dos conceitos trabalhados por alguns teóricos e estudiosos do Movimento Pedológico.
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Buscando-se uma análise que conduza à compreensão dos processos de “re-
cepção, apropriação e circulação” do conhecimento entre os teóricos e estudiosos do 
Movimento Escolanovista no Brasil, e mais especificamente no município de Ibirité, 
foram selecionados documentos relacionados a temática “Avaliação Psicológica” 
que, necessariamente, apresentassem conceitos também evidenciados tanto nos 
trabalhos realizados por pessoas que compunham a rede de colaboradores do Mo-
vimento Pedológico, quanto nas obras estudadas de Édouard Claparède.

ALGUNS TEÓRICOS E ESTUDIOSOS DO 
MOVIMENTO PEDOLÓGICO

CONCEITOS TRABALHADOS NOS DOCUMENTOS 
HISTÓRICOS

HEYMANS-LE SENNE Interesse, Caráter

FLORENCE GOODENOUGH Inteligência

DECROLY Função, Inteligência

BALLARD Memória, Bom Senso

HELENA ANTIPOFF
Aptidão, Interesse, Pedagogia Científica, Medida, 

Caráter, Função, Técnica, Pedologia

ANDRÉ REY Memória, Medida

TABELA 3 · Uma primeira percepção sobre a recepção dos conhecimento da rede Internacional de colaboradodes do Movi-
mento Pedológico (século XIX e XX) no Município de Ibirité. Dados coletados a partir de pesquisa bibliográfica e documen-
tal realizada em 2019.

Puderam ser observadas algumas aproximações teóricas dos estudiosos 
identificados com os conceitos e proprostas de Edouard Claparède. Os documentos 
encontrados no acervo com referências aos teóricos Heymans Le Senne e André Rey 
evidenciam conceitos como “interesse” e “caráter”, também estudados por Claparè-
de. O documento referente a Hemans Le Senne consiste em uma adaptação do 
“Quetionário G e X”, produzido por Alcina Campos Taitson (documento não datado), 
e teve como função identificar os “tipos-específicos” de temperamento e interesses 
profissionais da comunidade ibiritense, buscando-se uma orientação profissional e 
a mensuração de uma “fórmula do caráter”[4].

[4]  Termo extraído do documento.
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FIG. 4 · Breve relatório da aplicação do teste “O Labirinto Manual de Rey”, em Portugal

FIG. 5 · Questionário G e X para mensuração do temperamento e interesses profissionais. 

Documentos identificados no acervo do CDPHA.

Foram identificados também testes psicológicos e orientações de avaliação 
com referências à André Rey, como: “Figuras complexas de Rey” e “O labirinto ma-
nual de Rey”. Foram encontrados fichas e orientações (1965) do teste de Cálculo 
de Decroly-Degand, que apresentavam o conceito de “função” e permitiram inferir 
relações com a obra de Claparède. Outros documentos encontrados: “Orientação 
para aplicação do Teste econômico coletivo de Ballard” e “Testes de Florence Goo-
denough – Desenho da figura humana”; este último foi utilizado para aferir a inteli-
gência das crianças atendidas pelo Laboratório. Estes são documentos do acervo 
histórico que evidenciam certa apropriação de conhecimentos relativos a obra de 
Claparède no Município de Ibirité,

Em seguida, foram selecionados apenas os conceitos identificados nas fontes 
históricas do acervo pesquisado, resultando na primeira construção de tabela com 
cruzamento de dados, que apresenta não somente os teóricos que fizeram parte da 
rede de colaboradores de Édouard Claparède e que influenciaram (in)diretamente 
a Psicologia Educacional brasileira, mas também os estudiosos que contribuíram 
para a circulação de suas ideias no Brasil.
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REDE DE COLABORADORES
CONCEITOS QUE CIRCULARAM NO BRASIL E CONSTAM 

NOS DOCUMENTOS HISTÓRICOS

ANDRÉ REY Memória

HELENA ANTIPOFF

Interesse

Aptidões

Função

HEYMANS— LE SENNE Caráter

DECROLY
Função

Inteligência

TABELA 4 · Uma primeira percepção sobre a “apropriação” dos conhecimento relativos a Ciência da Criança durante o 
Movimento Pedológico (século XIX E XX) no Município de Ibirité. Dados coletados a partir de pesquisa historiográfica reali-
zada em 2019.

O movimento de circulação dos conhecimentos relativos à Ciência da Criança, 
entre os teóricos do movimento Pedológico instaurado nos séculos XIX e XX, per-
mitiu a internacionalização das propostas educacionais de caráter Escolanovista, 
conduzindo aos processos de “recepção e apropriação” dos conceitos discutidos e 
trabalhados por intelectuais como Édouard Claparède para a construção de projetos 
de Educação no Brasil. 

Mesmo sendo verificadas diferentes perscpectivas para os conceitos fun-
damentais em estudos e pesquisas na área da Psicologia Educacional, podem 
ser observadas maiores aproximações, no contexto brasileiro, entre as propostas 
educacionais de Édouard Claparède e os trabalhos de Helena Antipoff, André Rey 
(1906-1965) e, posteriormente, Théodore Simon (1872-1961). 

CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pode-se dizer que as reformas de matriz liberal no Brasil tiveram ênfase no 
imaginário e partiram: dos princípios da política Escolanovista e do pensamento 
brasileiro vigente no século XIX e XX, principalmente do “Otimismo Pedagógico” que 
se inicia com a reforma cearense de Lourenço Filho; atribuindo à instituição escolar 
uma identidade organizacional responsável pela coordenação e implementação de 
ideias nacionais de renovação, além de apostar no poder da Pedagogia na trans-
formação social da escola de massas e na viabilidade de um programa que articule 
os projetos educacionais a projetos políticos e sociais. 

Constatou-se que as pesquisas realizadas no período de 1939 a 1974 em 
municípios mineiros, principalmente na interseção entre as áreas da Psicologia e da 



Comunicações individuais  · 3197

VI — A CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL DO MODELO ESCOLAR E DOS SABERES PEDAGÓGICOS

Pedagogia, buscavam verificar os conceitos e aplicações teóricas de intelectuais do 
Movimento Pedológico, para o aprimoramento de métodos e o desenvolvimento de 
técnicas educacionais. As pesquisas realizadas na área da Psicologia Educacional 
no município de Ibirité tinham como foco o desenvolvimento mental de crianças de 
regiões mineiras, e eram fundamentadas na Psicologia Experimental e na Ciência 
da Criança. 

A análises realizadas permitiram concluir que a Psicologia Educacional con-
temporânea nas regiões mineiras carrega fortes influências das propostas teorico-
-metodológicas da Ciência da Criança, e também das perspectivivas funcionalistas 
de Édouard Claparède para área da Educação. No município de Ibirité, a Psicologia 
Educacional permitiu o atendimento de crianças excepcionais a partir das pesquisas 
educacionais realizadas, seguindo-se uma proposta de implementação do que se 
reconhece no exterior como “centros médico-pedagógicos”. A atuação dos profiissio-
nais da Educação e da saúde foi direcionada para o ajustamento e a adaptação de 
indivíduos execpcionais, evidenciando a implementação de uma “ortopedia-mental” 
produzida pelo processo de recepção e apropriação de conhecimentos internacio-
nais, principalmente: pelo Movimento Pedológico de caráter escolanovista; e pela 
Ciência da Criança, com os conceitos e bases teórico-epistemológicas da Psicologia 
da Criança e da Pedagogia Experimental, com as influências de Jean Piaget e André 
Rey na Psicologia Educacional Brasileira. 
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RESUMO

Este trabalho é parte do projeto que investiga como as instituições fundadas ao 
longo dos 60 anos da Colônia Pinhal – São Miguel Arcanjo/SP contribuiu para manter 
as tradições japonesas e ao mesmo tempo para a integração dos seus membros na 
sociedade local. A Colônia Pinhal foi fundada em 1962, como o apoio da JICA (Japan 
International Cooperation Agency) uma instituição pertencente ao governo japonês 
que comprou as terras onde foi instalada a colônia, financiou a vinda das primeiras 
famílias, subsidiou a infraestrutura, inclusive a construção da Escola Primária e da 
Escola de Língua Japonesa. Ambas as escolas foram fundadas em 1964. A Escola 
de Língua Japonesa funcionou informalmente até 1997, quando foi escolhida pela 
JICA para se tornar escola modelo na região sudoeste do interior do Estado de São 
Paulo, quando passou a ser nomeada como Escola Modelo de Língua Japonesa 
da Colônia Pinhal. Na ocasião, foi transferida para um novo prédio construído pela 
JICA, passou a receber um professor japonês, vindo do Japão, e tornou-se referên-
cia para as demais escolas japonesas da região sudoeste do interior de São Paulo. 
Este trabalho procura apresentar algumas práticas escolares da Escola Modelo de 
Língua Japonesa, dando ênfase a prática de correspondência entre os alunos da 
Escola Modelo de Língua Japonesa da Colônia Pinhal com escolas primárias no 
Japão, da Província de FuKui. Esta prática de correspondência iniciou-se em 1997 
e permanece até a atualidade, por isso elegemos como periodização de 1997 a 
2018. Tivemos como objetivo verificar como a troca de correspondência contribuiu 
para o conhecimento do país de origem dos moradores locais e ao mesmo tempo 
repercutiu na organização da escola e da Colônia Pinhal. Utilizamos como fontes 
ofícios da JICA, planejamentos escolares, cartazes, fontes orais e uma coleção de 
correspondências com as cartas, cartões, fotografias e livros. Consideramos impor-
tante destacar que todas as fontes estão escritas em japonês. A análise evidenciou 
que essa prática contribuiu para o ensino da língua japonesa; influenciou novas 
práticas na escola, como a criação do jornal escolar, a organização dos espaços da 
escola; proporcionou reflexões sobre o objetivo educacional e a “visão” da escola. 
Além destes aspectos também ao longo dos anos contribuiu para a ampliação de 
interesse de ir para o Japão por meio do intercâmbio escolar, enriqueceu a cultura 
infantil com troca de informações sobre brincadeiras e ampliou a biblioteca da Colônia 
Pinhal, pois em um determinado período, muitas correspondências eram acompa-
nhadas por livros escritos em japonês. Segundo moradores locais e a professora 
Midore Nishida responsável pela escola, atualmente a Colônia Pinhal possui a maior 
biblioteca da América Latina em exemplares escritos em japonês.

PALAVRAS-CHAVE

Escola japonesa, correspondência escolar, colônia pinhal
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INTRODUÇÃO

Este trabalho faz parte do projeto que investiga os 60 anos da Colônia Pinhal, 
questionando como as instituições/organizações criadas durante esse período na 
colônia colaboraram para manter as tradições japonesa e ao mesmo tempo integrar 
os imigrantes e seus descendentes na sociedade local. A pesquisa está em fase 
inicial e algumas informações estão sendo investigadas.

A Colônia Pinhal fica na zona rural da cidade de São Miguel Arcanjo no interior 
do estado de São Paulo, Brasil, tem como base econômica agricultura e inicia-se 
um projeto de turismo rural.

Neste trabalho, iremos analisar algumas facetas da história da Escola Modelo 
de Língua Japonesa da Colônia Pinhal, dando ênfase à prática de correspondência 
entre os alunos da Escola Modelo de Língua Japonesa da Colônia Pinhal com es-
colas primárias no Japão da Província de Fukui.

Está prática de correspondência iniciou-se em 1997 e permanece até a atuali-
dade, por isso elegemos como periodização de 1997 a 2018. Tivemos como objetivo 
verificar como a troca de correspondência contribuiu para o conhecimento do país 
de origem dos moradores locais e ao mesmo tempo repercutiu na organização da 
escola e da Colônia Pinhal.

Utilizamos como fontes ofícios da JICA, planejamentos escolares, o prédio 
escolar, cartazes, fontes orais e uma coleção de correspondências com as cartas, 
cartões, fotografias e livros. Consideramos importante destacar que todas as fontes 
estão escritas em japonês.

Optamos por conduzir esse trabalho sob a perspectiva da Nova História Cul-
tural. Para Lopes e Galvão (2001, p. 40), historiadores da educação em nosso país 
passaram a focalizar a educação não apenas sob a lente da legislação e do ideário 
pedagógico, mas também sob o prisma da cultura e do cotidiano escolar.

A historiografia francesa dos Annales, principalmente pela contribuição de 
autores como Jacques Le Goff, Peter Burke e Roger Chartier, têm influenciado for-
temente os estudos sobre a história da educação e contribuído na busca de novos 
objetos e problematizações, posto que ampliam o leque de fontes para elaboração 
de pesquisas. Chartier nos oferece um modelo de história cultural que tem como alvo 
historiográfico principal “identificar o modo como em diferentes lugares e momentos 
uma determinada realidade é construída, pensada, dada a ler” (Chartier 1990, p.16-
17). Esse modelo contribui para a compreensão das transformações no campo e 
na cultura escolares em sua relação com o campo social, pois oferece um leque de 
possibilidade de fontes e um novo olhar de investigação.
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De acordo com as considerações de Le Goff (1990) sobre a análise documen-
tal, o documento não apenas escrito, mas também ilustrado, transmitido pelo som, 
imagem ou de qualquer outra maneira, dando um sentido mais amplo ao documento 
em uma perspectiva de análise que pensa em suas práticas como produção social, 
rompendo com a ideia de prova isolada.

Na utilização das fontes é importante requerermos uma crítica rigorosa aos 
documentos, sabendo dialogar com cada um. Cotejar as informações entre as 
diferentes fontes e pensar o documento como expressão da experiência humana. 
Isso significa considerar, de acordo com Thompson (1981), que a história é real, 
construída por seres reais, vivendo relações de dominação e subordinação e que 
o conhecimento histórico é capaz de apreender e incorporar experiências vividas 
por homens e mulheres não como sujeitos passivos, mas como pessoas que vivem 
situações e relações sociais.

A partir do diálogo com as fontes este trabalho apresenta criação e facetas 
da Colônia Pinhal, da Escola Modelo de Língua Japonesa e enfatiza as práticas de 
correspondência desta instituição como instrumento de desenvolvimento da apren-
dizagem da cultura e da língua japonesa.

COLÔNIA PINHAL

A Colônia Pinhal fica a 1743 km de São Paulo, na zona rural de São Miguel Ar-
canjo, próximo à Serra do Mar, é um bairro rural do município de São Miguel Arcanjo.

FIG. 1 · Localização de São Miguel Arcanjo no Estado de São Paulo. 

Fonte: Prefeitura Municipal de São Miguel Arcanjo – (www.saomiguelarcanjo.sp.gov.br/pagina/02.html) acesso em dez/2019

http://www.saomiguelarcanjo.sp.gov.br/pagina/02.html
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São Miguel Arcanjo tornou-se município em 1908, antes disso pertencia a Ita-
petininga. Em 1877 foi criado o distrito de São Miguel Arcanjo e foi desmembrado de 
Itapetininga em 1889 e (São Miguel Arcanjo, 2017c). Segundo Lopes e Damasceno 
(2017):

São Miguel Arcanjo localiza-se na região sudoeste do Estado de São 
Paulo e pertence à 19ª Região Administrativa. Até a capital, em linha reta, 
são 143 km pela rodovia Castelo Branco. A extensão territorial chega a 
1.081 km², se for incluído o Parque Estadual Carlos Botelho. O município 
tem como principais afluentes o Rio Taquaral, Rio do Turvo, Ribeirão São 
Miguel, Rio Acima, Guarupu e o Córrego do Pinhalzinho. Como limites 
tem-se: na direção Norte, Itapetininga que dista 30 km; na direção Sul 
tem Sete Barras que dista 85 km; na direção Leste tem Pilar do Sul que 
dista 23 km e na direção Oeste tem o município de Capão Bonito que 
dista 45 km. Conta com uma população estimada de 33.577 habitantes 
e uma área de 930 km. A Mata Atlântica é o bioma predominante, cuja 
densidade demográfica é de 33,91 km. (Lopes; Damaceno, 2017, p.54)

Após a II Guerra Mundial, chegaram os imigrantes na cidade. Primeiro vieram 
os italianos, introduziram o cultivo da batata, em 1950, uma família de imigrantes 
japoneses que trouxeram as primeiras mudas de uva Itália, que mais tarde torno-se 
a principal fonte de renda do município (Lopes; 2017).

A imigração em São Miguel Arcanjo aumentou em 1962 com a criação da Colônia 
Pinhal, na zona rural da cidade. No inicio da década de 60 do século XX, A JAMIC 
(Japan Migration and Colonization) atual, JICA (Japan Internacional Cooperation 
Agency), com apoio do governo da província de Fukui e da Cooperativa Sul Brasil 
LTDA, compra as terras onde está localizada a colônia e começam a campanha para 
convencimento das primeiras famílias como parte do plano de ação de colonização.

Segundo documentos da Associação Cultural e Esportiva da Colônia Pinhal, 
inicialmente chegaram três famílias vindas da província de Fukui e nos anos seguin-
tes em torno de 54 famílias vindas de diversas localidades do Japão, mas principal-
mente da província de Fukui. Como destacou o governador da Província de Fukui, 
que esteve na Colônia Pinhal em 19 de junho de 1998, em 1962 inicialmente vieram 
para localidade três famílias:

Yukio Ota, Shigueru Okawa e Seitti Deguti, em dezembro de 1962; desde 
então, esta colônia tem prosperado magnificamente até a presente data. 
Este desenvolvimento ocorreu graças a perseverança destes imigrantes 
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que superaram as dificuldades provenientes das diferenças de cultura, 
costumes e clima… Como Província de Fukui, também nos esforçamos 
para colaborar com esta colônia. Ajudamos na construção deste Kaikan e 
na aquisição dos bens necessários ao seu funcionamento. Cooperamos 
na construção da Escola de Língua Japonesa e equipamentos a mesma 
com todos os materiais didáticos necessários ao seu bom desempenho 
(Transcrição do discurso do Presidente da Provincia de Fukui, 1998)

Segundo Dona Ota, membro da primeira família que chegou nas terras onde 
hoje é a colônia, seu marido tinha boas condições financeiras no Japão, mas tinha 
espírito aventureiro e entrou em conflito com um vizinho, então leu um cartaz sobre 
a formação da colônia e resolveu vir para o Brasil, trazendo ela, uma filha pequena 
e duas motos na bagagem. Quando chegou ao Brasil, um senhor responsável pela 
Cooperativa Agrícola Sul Brasil, foi buscá-los juntamente com mais duas famílias 
em Santos. Ela achou a viagem longa, chegou ao entardecer, ficou em uma fazenda 
próxima da colônia, até derrubarem a mata, construir sua casa e iniciarem o plantio.
As famílias chegaram nos anos seguintes ficavam em um alojamento construído na 
colônia.

No plano de ação de colonização da JAMIC a colônia deveria ser nomeada 
como Colônia de Fukui, mas popularmente ficou conhecida como Colônia Pinhal, 
devido aos grandes pinhais do local. Neste mesmo plano, em 1962 as terras foram 
divididas em 60 lotes de três a seis hectares cada um.

De acordo com a Revista 50º Aniversário Comemorativo da Colônia Pinhal, no 
ano seguinte após a chegada das primeiras famílias foi fundada a Associação Japo-
nesa que depois passou a ser chamada Associação Cultural Esportiva de Colônia 
Pinhal. Em 1964 as famílias já instaladas se filiaram ao deposito da Cooperativa Sul 
Brasil de Pilar do Sul.

Associação Japonesa com apoio da Cooperativa Sul Brasil e da JICA (Japan 
International Cooperation Agency), em maio de 1964, deu início às aulas da “Escola 
Brasileira”, sob responsabilidade da professora Yume Yamazoe e em outubro do 
mesmo ano inicio das atividades da Escola Japonesa.

A JAMIC era uma agência de imigração japonesa para o Brasil e outros países 
que se tornou a JICA um órgão do governo japonês, uma agência responsável pela 
execução da Assistência Oficial para o Desenvolvimento, que apoia o esforço do 
desenvolvimento socioeconômico dos países em desenvolvimento, e cujo objetivo 
principal é contribuir para a paz e o desenvolvimento da sociedade internacional.

Atualmente a JICA possui uma representação em 100 países e presta assistência 
a mais de 150 países. No Brasil um dos eixos de cooperação da JICA são parcerias 
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com a comunidade Nipo-brasileira com o objetivo de contribuir com o desenvolvimen-
to e crescimento da sociedade local, acredita que “… a otimização destes setores 
contribui no fortalecimento das relações entre os dois países e desenvolvimento da 
sociedade brasileira” (Jica, 2011, p. 12). Atualmente a JICA possui três programas 
de parceria com a Comunidade Nipo-brasileira: 1) Programa de envio de voluntários 
(jovens e seniores) à Comunidade Nikkei; 2) Programa de treinamento de nikkeis 
no Japão; 3) Programa de subsídio para as entidades nikkeis. Cada programa tem 
objetivos específicos, com apoio em todas as esferas: formação de professores, 
subsídio para infraestrutura e materiais, não só da escola, mas na assistência geral 
das entidades nipo-brasileira do Brasil (JICA, 2011, p. 12).

Na Colônia Pinhal acontece os três programas de parceria com a comunidade 
Nipo-brasileira da JICA. A JICA contribui para a infraestrutura, com instalação de 
energia elétrica, construção de prédios, inclusive os da escola de Língua Japonesa, 
da Escola Mista Municipal da Colônia Pinhal (escola primária), atual E.E. Massanori 
Karasawa e da Associação Japonesa, além materiais didáticos, treinamentos para 
os professores e envio de voluntários do Japão que atuam como professores na 
Escola Modelo de Língua Japonesa da Colônia Pinhal.

FACETAS DA FUNDAÇÃO E HISTÓRIA DA ESCOLA MODELO 
DE LÍNGUA PORTUGUESA DA COLÔNIA PINHAL

Segundo Demartine (1995), a preocupação dos japoneses em educar seus 
filhos no Brasil foi influenciada por dois fatores: primeiro, valorização da educação no 
começo do século XX no Japão na Era Meiji; segundo, o alto grau de escolaridade 
dos nipônicos em relação a outras levas de imigrantes, sendo superados apenas 
pelos alemães. Miyao afirma:

A revolução política e social iniciada na Era Meiji, em 1868, trouxe pro-
funda transformação no regime da nação nipônica, dando prioridade à 
difusão da educação, difundindo-a de modo drástico (...). Desde então 
o Japão emergiu de uma nação fechada, de 300 anos de isolacionismo, 
conseguindo rápida modernização com a introdução maciça da cultura 
ocidental. O japonês que viveu uma época assim peculiar sentia no seu 
âmago que a instrução era a coisa mais importante da vida, sobrepondo-se 
a qualquer outra opção. O imigrante japonês que começou a chegar ao 
Brasil em 1908 também foi criado nesse ambiente (MIYAO, 1980, p. 91).
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Essa preocupação pode ser constatada entre os japoneses e seus descenden-
tes na Colônia Pinhal, por meio da iniciativa de organizar associações e abertura 
das escolas.

A Ninon Gakkou – escola japonesa da Colônia Pinhal começou a funcionar em 
1964. A instituição foi fundada pelos associados da Associação Esportiva Japonesa, 
e faz parte da associação.

Para os moradores locais a Escola Japonesa é motivo de orgulho, essencial 
para que a cultura japonesa seja transmitida para as novas gerações, acreditam e 
valorizam uma formação integral e internacional. Segundo Sr. Yamashita um dos 
autores da Revista em Comemoração do 50º da Colônia Pinhal “através do ensino 
da língua japonesa, dar aos alunos a formação integral e internacional que capa-
cite o aluno brasileiro a viver plenamente com o vigor o século XXI, no contexto da 
sociedade e da humanidade” (Revista em Comemoração do 50º da Colônia Pinhal, 
2012, p.63).

Encontramos outros indícios da valorização do ensino da língua japonesa, na 
porta da biblioteca da Colônia Pinhal, considerada pelos moradores como o maior 
acervo da América Latina em exemplares em japonês há uma placa dizendo: “O 
povo que esquece a sua língua materna um dia perderá seu dinamismo”. Segundo 
o senhor Amano, morador local e fundador da biblioteca, a escola, a biblioteca são 
essenciais para manter a cultura:

Então ele quer que progrida com a colônia, então se tem esse tudo, a co-
lônia ele acha que consegue manter, então pra manter ele sempre pensa 
muito nisso... quer deixar essa cultura japonesa assim, se morrer essa 
cultura ele acha que Brasil não é nada, que Brasil só pensa em lucrar, 
lucrar aí a pessoa fica muito pobre na parte espiritual tudo, isso ele não 
quer que fique. (entrevista janeiro de 2020)

Podemos observar a importância para os moradores da Colônia Pinhal em 
manter seus costumes e principalmente a língua de seu país de origem, porém como 
falei anteriormente diferentes de outros grupos de imigrantes japoneses, a intenção 
era permanecer no Brasil, desta forma em abril de 1964 foi aberta com apoio da 
prefeitura de São Miguel Arcanjo a escola primária e em outubro do mesmo ano em 
uma das salas da escola primária a Escola Japonesa com a professora Miyuki Muto.

Inicialmente as atividades eram informais e aconteciam apenas aos sábados 
tinham como objetivo ensinar a língua japonesa escrita, pois os recém-chegados do-
minavam a oralidade da língua japonesa e manter os costumes e tradições japoneses.
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Segundo dona Aurora moradora local e atual professora de música da escola, 
as aulas eram apenas da escrita e utilizavam os livros didáticos das escolas japo-
nesas “era igualzinho a cartilha do Brasil” (entrevista concedida dezembro de 2019). 
Mesmo com uso da cartilha Dona Aurora também utiliza a música para ensinar: 
“Primeira era linguagem era única, mas só com letra enjoa, pra disfarçar ajuntava a 
música e música aprende mais rápido e guarda no memoria e aproveitei a canção”. 
(entrevista concedida em dezembro de 2019)

Erika Ota Yamada, moradora e aluna da escola, também recorda de ter usado 
um livro didático do Japão e que aprendia “...escrita e leitura”.

Segundo Dona Aurora, as práticas de ensino da escola japonesa mudaram. 
Para ela as mudanças se deram principalmente porque as novas gerações não 
aprendem falar a língua japonesa em casa. “Mudou muito a forma de ensinar. Agora 
é quase zero né, no começo da aula a criançada começa do zero, por isso tem que 
ter um pouco de sabedoria em língua daqui pra ensinar. Os pais já falam português 
né.” (entrevista dezembro 2019).

Com o crescimento do número de alunos a escola passou a funcionar diaria-
mente, mas sua principal atuação continuava sendo o ensino da língua escrita e as 
tradições japonesas. Não encontramos lista de matrículas dos alunos, para analisar 
o crescimento de matriculas, porém no documento em Comemoração dos 30 anos 
de Fundação do Grupo de Estudos da Região Sudoeste (UCE) 1983 – 2013, o autor 
Yamshita escreve que em 1997 a Escola Japonesa possuía 50 alunos, em 2002, o 
mesmo autor na Revista em Comemoração do 40º da Colônia Pinhal, escreve que 
possuia 60 alunos em 1991 e 30 alunos em 2002 e em 2012 na Revista em Come-
moração do 50º da Colônia Pinhal tinha 36 alunos.

O número de alunos, considerado grande para uma escola de línguas na zona 
rural, e informações sobre o crescimento econômico da Colônia Pinhal durante as 
ultimas décadas do século XX, nos fez levar em consideração a hipótese que estes 
dois fatores contribuíram para que a Escola Japonesa se tornasse Escola Modelo 
de Língua Japonesa da Colônia Pinhal em 1997.

Em diversos momentos da pesquisa, questionamos: O que significa ser escola 
modelo? Por que uma escola localizada na zona rural se tornou escola modelo? 
A Colônia Pinhal fica na zona rural de São Miguel Arcanjo, uma cidade situada em 
uma região com várias cidades que possui moradores japoneses e descentes e em 
todas elas há escolas japonesas. Como podemos observar na figura:
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FIG. 2 · Região metropolitana de Sorocaba. 

Fonte: Marcas feitas pelos autores no mapa da Empresa Paulista de Planejamento Metropolitana

Estas perguntas entre outras ainda estão sendo respondidas, o que podemos 
destacar nesta fase da pesquisa são três características da Colônia Pinhal que 
contribuem para resposta: primeiro a Colônia Pinhal é um agrupamento, um bairro 
rural planejado por um órgão japonês JAMIC – JICA), a única da região; segunda, 
o número de alunos da Escola Japonesa que é significativo em consideração aos 
alunos das escolas japonesas das cidades vizinhas; e terceira, a década de 90 e 
início do século XXI foi considerando o auge do crescimento econômico da Colônia 
Pinhal, com o cultivo da uva.

Estas três características ajudam a responder porque a criação de uma escola 
modelo na Colônia Pinhal, mas ainda questionamos o que significa torna-se escola 
modelo.

A Escola Japonesa tornou-se Escola Modelo de Língua Japonesa da Colônia 
Pinhal em 1997, após intervenção do morador local Yamashita junto a JICA.

A JICA é o principal órgão de fomento do ensino de língua japonesa no Brasil 
juntamente com a Fundação Japão. Dentre os programas da JICA estão o financia-
mento de estudos da língua japonesa, eventos, bolsas de estudos para professores 
e alunos de ambos os países, intercâmbio, material didático e tecnológico para as 
escolas, e o “… financiamento da diversas escolas-modelos espalhadas no Brasil 
todo” (Morales, 2008, p. 108).
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Segundo o Centro Brasileiro de Língua Japonesa, uma entidade civil sem fins 
lucrativos, foi fundada em 1985 pela unificação das entidades já existentes a) Socie-
dade Brasileira de Cultura Japonesa e Assistência Social; b) Aliança Cultural Brasil e 
Japão e c) Federação das Escolas de Língua Japonesa no Brasil, existem 9 escolas 
modelos de língua japonesa, no total de 287 escolas de língua japonesa no Brasil. 

A Escola Japonesa da Colônia Pinhal iniciou suas atividades em uma sala da 
escola primária, depois passou para o prédio onde inicialmente era usada como 
alojamento dos imigrantes recém-chegados e em 1997 se tornou Escola Modelo e 
passa funcionar em seu prédio próprio construído pela JICA.

Ser escola modelo significa ser referência para o ensino da língua japonesa na 
região sudoeste, por isso a JICA enviou um professor Sênior Yoshitaka Fujitani para 
organizar as práticas de ensino, dar formação para o professores, manteve a vinda 
de professor voluntário do Japão e equipou o novo prédio da escola com materiais 
didáticos e computadores.

Desde 1997, segundo o projeto político pedagógico a escola tem como objetivo:

Educar os alunos para que conservem a tradição dos imigrantes japone-
ses através do estudo da língua japonesa, desenvolver a compreensão 
das diferenças culturais, desenvolver o conhecimento e imaginação fértil 
e ter o corpo e a alma forte e saudável.
Lema da escola: Ser forte, corajoso e ter grande ideias;
Alvos a serem atingidos:
1. Estudar com esperança
2. Ter coração magnânimo
3. Ter corpo e alma vigoroso

Com as mudanças para Escola Modelo as práticas da instituição passam por 
reestruturação, definição de atividades como ensino de culinária, música, desenho 
com pincel, lápis, origami, atividades esportivas, caligrafia, redação, oratória, ati-
vidades como Campi Day, concursos entre outras que devem ser analisadas com 
detalhes em um próximo trabalho.

Além da organização dos aspectos pedagógicos a escola se tornou um espaço 
de estudo sobre a cultura e ensino da língua japonesa na região sudoeste do Estado 
de São Paulo. Espaço de encontros bimestrais do grupo de estudos dos professores 
das escolas japonesas da região sudoeste de São Paulo. Inicialmente o grupo era 
formado por professores de cinco escolas, chegando a 10 escolas japonesas.

Nas reuniões são discutidos os planejamentos bimestrais, orientações de 
ensino, as atividades como concursos de redação, oratório, excursões entre outras 
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atividades a serem desenvolvidas ao longo do bimestre, com objetivo de melhora-
mento no atendimento educacional.

Dentre as práticas que foram introduzidas na Escola Modelo de Língua japo-
nesa, gostaríamos de destacar as correspondências entre esta instituição e uma 
escola do Japão.

”TEGAMI O OKURU” – “ENVIO DE CARTAS” DA ESCOLA MODELO 
DE LÍNGUA JAPONESA DA COLÔNIA PINHAL

Foi uma surpresa, quando encontramos nos arquivos da escola registro da 
prática de correspondência entre a instituição e uma escola no Japão.

Segundo a professora Midore, a prática tem como objetivo contribuir para o 
desenvolvimento do ensino da Língua Japonesa, mas principalmente com o conhe-
cimento da cultura e atividades realizadas pela escola no Japão.

Questionamos a professora Midore, se ela conhecia os textos e técnicas do 
Freinet, porém ela afirmou que não conhecia.

A pedagogia Freinet tem como base um conjunto de técnica indissociáveis 
que a partir do princípio de cooperação entre todos, o diálogo e compartilhamento 
de conhecimentos.

Dentre as técnicas de Freinet destacamos a correspondência interescolar. 
Segundo Barros (2014) a correspondência interescolar ocorre durante todo o ano 
letivo. Essa técnica permite a utilização dos diferentes tipos de linguagens, para 
que as crianças expressem e comuniquem suas ideias, vontades, curiosidades, 
estudos, de sorte que as crianças se valem do desenho, da música, da escrita, da 
poesia, pintura etc. Com a escrita e a leitura das cartas, as crianças são desafiadas 
e realizam constantes pesquisas e investigações sobre os fenômenos da natureza, 
o meio escolar, os lugares vizinhos, os bairros, o meio familiar, o meio geográfico. 
É veículo de divulgação dos álbuns e de troca de informações com outras crianças 
sobre os estudos em desenvolvimento. A correspondência contribui para a apropria-
ção da linguagem escrita e oral pelas crianças, as quais participam ativamente de 
cada momento do processo de elaboração das cartas. As cartas se transformam em 
materiais de consulta das crianças, uma vez que ficam expostas na sala.

Na Escola Modelo da Colônia Pinhal a correspondência interescolar acontecia 
anualmente. Esta atividade iniciou em 1997, foi uma das práticas introduzidas pelo 
professor Sênior, enviado pela JICA para organização pedagógica da escola.

O professor Sênior, deixou na escola um livro de orientações para administra-
ção da escola e organização pedagógica que ainda é utilizado pelas professoras.
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Segundo a professora Midore é escrita uma carta anualmente, de forma coletiva, 
sendo um exercício de oralidade e escrita, pois tem que escolher o que vai escrever, 
escrever, corrigir seguir as regras da língua japonesa, definir se serão enviado fotos, 
desenhos ou outros trabalhos dos alunos.

Não temos registros das cartas enviadas pela Escola Modelo de Língua Japo-
nesa da Colônia Pinhal, apenas das cartas recebidas da Escola Takaboco que fica 
no Japão na província de Fukui e é chamada de “escola irmã”.

Segundo registro de uma carta de 2002 a Escola Takaboko que tem 575 alunos 
do ensino fundamental de primeiro ao sexto ano, (meninos 302 e meninas 273);  
Educação Infantil 49 alunos (meninos 25 e meninas 24) e 38 professores.

Assim que a carta é entregue na Escola Modelo de Língua Japonesa da Colônia 
Pinhal, é lida para as crianças e pelas crianças e assim torna mais uma atividade de 
oralidade e interpretação da língua. A carta fica exposta no mural do pátio durante 
todo o ano letivo.

As cartas revelam um pouco do cotidiano da Escola Takaboco. São enviados 
registro das atividades como culinária, atividades física festas entre outras que são 
desenvolvidas e trabalhos de pesquisa dos alunos.

Encontramos cartas sobre Zarigani (lagosta que vive no rio do Japão), ostras 
e outros animais. São pesquisas a partir das curiosidades dos alunos, levando em 
conta que são informações de animais pertencentes a fauna japonesa.

Observamos a partir das cartas e documentos da Escola Modelo de Língua 
Japonesa da Colônia Pinhal, que ambas as escolas se aproximam nos aspectos 
pedagógico mesmo uma estando no Japão e outra no Brasil. As fotos enviadas nas 
cartas pela Escola Takaboko e as fotos dos Arquivos da Escola Modelo de Língua 
Japonesa trazem indícios desta aproximação.

FIG. 03 · Crianças da Escola Takboko praticando esportes. 

Fonte: Arquivo da Escola Modelo de Língua Japonesa da Colônia Pinhal
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Escola Modelo de Língua Japonesa iniciou suas atividades de forma impro-
visada, com aulas ministradas por professores voluntários, tornou-se modelo, refe-
rência para demais escolas, espaço de cultura e estudo, cresceu em quantidade de 
alunos e atualmente a comunidade luta para manter a escola, a associação, enfim 
a colônia, pois a maior preocupação segundo todos os entrevistados até o momento 
da pesquisa é o envelhecimento da colônia, a saída dos mais jovens, que vão para 
universidade e preferem não voltar para o campo.

A saída dos mais jovens repercutem na produção agrícola e no número de 
criança na escola, e de pessoas que dominam a língua japonesa.

A prática de correspondência é considerada como um meio estimular o ensino 
da língua japonesa, mas principalmente de estimular a curiosidade e aprendizagem 
sobre os diferentes aspectos do Japão e assim conseguindo manter vivo na Colônia 
Pinhas a língua e os costumes japoneses.
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RESUMO

Analisar os contrapontos entre o título e a matéria, atribuída pelo jornal Diário 
da Noite, sobre a visita do educador suíço Adolphe Ferrière pela cidade do Rio de 
Janeiro, é o objetivo deste estudo. As décadas de 1920 e 1930 foram marcadas por 
intensas mudanças no cenário educacional de diversos países do mundo. O mo-
vimento Escola Nova ganhava força e vinha sendo expandido de diversas formas, 
dentre elas as viagens que seus idealizadores realizavam. De abril a outubro de 
1930 Ferrière fez longa excursão pela América do Sul a fim de divulgar seus ideais, 
assim como a conseguir novos seguidores. Seu destino final era o Brasil e Ferrière 
passaria por diferentes cidades, como Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre. No 
decorrer do ano alguns jornais anunciaram a passagem do educador pelo país e os 
feitos que realizaria nessa visita. Na sua segunda edição diária, número 325, de 23 
de outubro de 1930, o famoso jornal vespertino Diário da Noite anunciou a chega-
da do educador ao país, com o título: “O eminente pedagogo fez hoje um passeio 
à Tijuca”, mas em contrapartida, no decorrer do texto, relata a impossibilidade de 
desembarque e que logo em seguida Ferrière teve que retornar à Europa. O motivo 
era que eclodira a Revolução de 1930, no Rio Grande do Sul, fator político que fez 
com que a programação de Ferrière não pudesse ser cumprida. O Diário da Noite 
era um jornal publicado diariamente em duas edições, a primeira das 15 horas, 
com oito páginas, e a segundas das últimas horas, com duas páginas, ambas em 
complemento ao matutino O Jornal. Para analisar tais fatos, o estudo se baseia 
em Mignot e Gondra (2007) que tratam de viagens pedagógicas de educadores; 
Fausto (1995) sobre a chamada Revolução de 30; Carvalho (2007) sobre a visão do 
educador acerca do que vivenciou em solo brasileiro; Leite (2014) sobre a relação 
entre imprensa e história; Campos (2012) sobre o uso da imprensa como fonte; e 
Brasil (2015) sobre a história do jornal Diário da Noite. Nesse sentido, concluo que 
muitas são as técnicas utilizadas pelos redatores jornalísticos a fim de darem maior 
notoriedade para seus escritos, neste caso a contradição entre o título e a matéria 
em si demonstram a necessidade de dar destaque a visita de Ferrière, mesmo ela 
não tendo ocorrido de fato, o que era importante para dar legitimidade as reformas 
educacionais em curso.

PALAVRAS-CHAVE

Adolphe Ferrière, Diário da Noite, viagem pedagógica
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INTRODUÇÃO

Durante as décadas de 1920 e 1930 o movimento Escola Nova ganhava força, 
reconhecimento e adesão em diversos países do mundo. Para isso, seus divulgado-
res realizavam viagens a fim de estabelecer contatos e parcerias com educadores 
e políticos dos países que passavam. Segundo Gondra (2010, p. 13), “as viagens 
dos educadores funcionam como técnica de investigação e de conhecimento, como 
prática de observar, experimentar, comparar e produzir conhecimento sobre o outro”.

Dentre os representantes da escola Nova na Europa está Adolphe Ferrière. 
Das muitas viagens empreendidas por Ferrière, destaco a que fez de abril a outubro 
de 1930 pela América do Sul, com o propósito de divulgar o movimento, perceber os 
novos feitos realizados nos sistemas educacionais dos países visitados e recolher 
materiais para o Bureau. Durante a excursão, passaria por sete países sul ameri-
canos (Equador, Peru, Chile, Argentina, Paraguai, Uruguai e Brasil). 

Jornais de grande circulação no país anunciaram a viagem de Ferrière, assim 
como a programação que havia tratado de realizar durante sua visita. Dentre esses 
periódicos está a segunda edição do jornal Diário da Noite, que com o título: “O 
eminente pedagogo fez hoje um passeio à Tijuca” fez seu anúncio. Mas, ao contrá-
rio do destaque, relatou, ao longo do texto, o problema encontrado pelo educador 
para desembarcar e seu possível retorno à Europa no mesmo dia. O motivo era que 
eclodira a Revolução de 1930, no Rio Grande do Sul. 

Nesse sentido, o estudo está organizado em três partes. Na primeira, a proposta 
é, sem a pretensão de esgotamentos, falar a respeito das viagens de educadores, 
por diferentes tempos, espaços e perspectivas, a partir do estudo de Mignot e Gon-
dra (2007) que organizaram uma série de artigos sobre o assunto e Silva (2013) 
que aborda as “viagens como horizonte na historiografia da educação”. A segunda 
parte perpassa pelo percurso que Ferrière fizera pela América do Sul e dá destaque 
à sua chegada ao Brasil, em 24 de outubro de 1930, a partir do estudo de Carvalho 
(2007) sobre o relato de viagem do educador e Fausto (1995) sobre a “História do 
Brasil”. A terceira parte discorre sobre o anúncio do jornal Diário de Noite que noticía 
um passeio realizado por Ferrière e logo em seguida relata a impossibilidade do 
desembarque devido aos acontecimentos políticos, a partir de Leite (2014) sobre a 
relação entre imprensa e história; Campos (2012) sobre o uso da imprensa como 
fonte; e Brasil (2015) sobre a história do jornal Diário da Noite. 
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EDUCADORES VIAJANTES

“Filosóficas, literárias, míticas, científicas, compulsórias, religiosas, missio-
nárias, migratórias, turísticas, amorosas e pedagógicas. Assim se caracterizam as 
viagens. Uma prática, diferentes sentidos e significados” (Silva, 2013, p. 109). No 
campo educacional, os séculos XIX e XX ficaram marcados por muitas viagens que 
diversos educadores realizavam. Os sistemas educacionais dos países começavam 
a reformular suas ideias e assim era com diversas e diferentes intencionalidades 
que seus representantes passavam por muitas cidades e países.

O estudo realizado por Silva (2013), a partir do livro “Viagens Pedagógicas” (2007), 
evidencia algumas dessas viagens realizadas por educadores e suas fontes, tais quais: 

[...] Carla Simone Chamon e Luciano Mendes de Faria Filho, exploram al-
guns impressos publicados pela Professora Maria Guilhermina para analisar 
a importância da viagem aos Estados Unidos na trajetória profissional da 
referida educadora. Por sua vez, José Gonçalves Gondra analisa a viagem 
do normalista Antonio Herculano Bandeira Filho a partir dos manuscritos 
dos relatórios. Alessandra Schueler examina a viagem que o professor 
Manuel Frazão realizou à Europa em finais do século XIX também a partir 
do relatório oficial apresentado à Inspetoria de Instrução Primária. Ainda 
na trilha dos relatórios, Joaquim Pintassilgo investiga os escritos por bol-
sistas portugueses a instituições educativas de países europeus. Rogério 
Fernandes aborda as viagens de duas educadoras portuguesas ao Instituto 
Jean Jacques Rosseau a partir de fontes variadas, como relatórios, jornais 
e revistas. De forma diferente, Pedro Moreno utiliza comO fontes, notícias 
e notas publicadas em jornais, como El Eco de Cartagena para analisar 
as viagens empreendidas pelo Professor espanhol Félix Martí Alpera no 
início do século XX à França, Bélgica, Alemanha, Suíça, Itália, Holanda, 
Dinamarca e Noruega. Crônicas publicadas na imprensa também foram 
utilizadas por Jussara Pimenta ao estudar a viagem de Cecília Meireles 
a Portugal. Cartas, diários e manuscritos foram algumas das fontes ana-
lisadas por Clarice Nunes ao estudar as duas viagens que Anísio Teixeira 
empreendeu aos Estados Unidos na década de 1920. Cartões postais e 
cartas são explorados por Ana Chrystina Mignot no estudo a respeito da 
travessia de Antonia Ribeiro de Castro Lopes ao instituto Jean-Jacques 
Rosseau. Os relatos da viagem de Adolphe Ferrière à América Latina, pu-
blicados na revista Pour l’ Ere Nouvelle foram as fontes eleitas por Marta 
Chagas de Carvalho (Silva, 2013, p. 112).
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A viagem pedagógica trata-se, então, de um modo eficaz não só de se aproximar 
de diferentes culturas e de firmar estratégias políticas, mas também possibilita que o 
viajante amplie seu repertório pessoal, ao experimentar o “novo” e que possa chegar 
com diferentes perspectivas ao seu país de origem. Viajar vai além de estar no país 
vizinho, ao mesmo em um distante, mas permite diversas experiências àquele que 
tem a oportunidade de fazê-la. Como bem afirmou Viñao Frago (2007, p. 15) “[...] 
todos los viajes educan, aunque solo sea por abrir al viajero a uma realidad diferente 
a la suya. Sólo que unos educan más que otros, o de forma diferente a otros”.

É nesse sentido que a viagem se tornou importante estratégia utilizada pelos 
escolanovistas europeus, a fim de conhecerem melhor os sistemas educacionais 
e as propostas “inovadoras” dos países visitados por seus representantes. Ao es-
tarem nos seus destinos, deveriam encontrar com autoridades, recolher materiais, 
passar por instituições e conferir palestras e conferências, possibilitando aos nativos 
conhecerem melhor as propostas europeias e adaptarem as suas realidades locais.

A viagem empreendida por Adolphe Ferrière[1] perpassa por esses ideais, visto 
que durante o tempo em que viajou, o educador pôde ver de perto os feitos e efeitos 
que as propostas lançadas da Europa estavam sendo utilizadas e adaptadas. Além 
disso, o educador também pôde ter seus momentos de lazer e conhecer mais da 
cultura, culinária e das belezas naturais particulares dos países sul americanos.

PELA AMÉRICA DO SUL

A chegada de Ferrière ao Brasil ocorreu devido a viagem que empreendeu pela 
América do Sul, de abril a outubro de 1930, em decorrência do convite feito pela 
Liga Internacional de Educação Nova do Chile. Na ocasião, a Liga chilena pedia 
a ida de um representante europeu para falar sobre a Educação Nova, ao mesmo 
tempo em que o próprio Bureau manifestava interesse em estabelecer contatos 
com a América Latina (Ferrière, 1931, p. 13 apud Peres, 2002, p. 4). Neste conjunto 
de circunstâncias ficou estabelecido que a viagem ocorreria no ano de 1930 e que 
Ferrière representaria o movimento escolanovista europeu.

[1] Nascido em 1879, o educador suíço ajudou a idealizar e divulgar o movimento escolanovista europeu. 

Dentre os feitos que dão destaque a sua carreira, estão: a criação do Intitut Jeanc-Jacques Rousseau, em 

1912, juntamente com Pierre Bovet e Edouard Clapared; a criação do Bureau International d’Éducation Nou-

velle, em 1925; a redação dos 30 pontos da Educação Nova, publicado no livro de Faria de Vasconcelos, Une 

École Nouvelle en Belgique, em 1915; a criação da Ligue International pour l’Éducation Nouvelle, em 1921, 

durante o I Congrès International de l’Èducation Nouvelle, em Calais, França; e a chefia da redação da revista 

Pour l’Ère Nouvelle, órgão francófono de divulgação do movimento europeu. Também foi professor, mas após 

ficar completamente surdo, aos 42 anos, resolveu dedicar-se à vida pública na qual achava que tinha vocação 

e assim envolveu-se com muitas outras causas de cunho educacional. Ferrière morreu no ano de 1960.
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Nessa viagem o educador suíço pretendia passar por sete países sul ame-
ricanos, sendo eles: Equador, Peru, Chile, Argentina, Paraguai, Uruguai e Brasil. 
Para tanto, havia planejado todas as atividades que realizaria em cada país, assim 
como documentos com os objetivos de cada visita, as instruções dos programas e 
horários, observações sobre as traduções das conferências, além da alimentação 
que deveria seguir e que foram entregues com antecedência aos responsáveis de 
cada cidade e país (Soler, 2016).

Numa tentativa de estabelecer parcerias com autoridades políticas e educa-
cionais, encontrou-se com:

no Equador pelo Presidente da República, Ministro da Instrução Pública e 
Diretor do Ensino Primário; Peru: Ministro da Instrução Pública e Reitores 
das Universidades de Lima e de Cuzco; Chile: Ministro da Instrução Pú-
blica e Diretores do Ensino Primário e Secundário; Argentina: Presidente 
da República, Diretores do Ensino Primário e Secundário, Reitores das 
Universidades de La Plata e Buenos Aires; Uruguai: Ministro da Instrução 
Pública, Diretor do Ensino Primário, Reitor da Universidade; Paraguai: 
Presidente da República, Ministro da Instrução Pública, Diretor do Ensino 
Primário, Reitor da Universidade (Ferrière, 1931, p. 18-19 apud Peres, 
2002, p. 3).

Dentre seus objetivos, o educador deveria recolher material para o Bureau, 
“conhecer as experiências pedagógicas renovadoras desses países” (Peres, 2002, p. 
4), ministrar cursos, proferir palestras, visitar instituições educacionais, entre outros. 
Assim como realizar várias conferências, que segundo ele:

foram 11 conferências no Equador (8 em Quito, 1 em Riobamba, 2 em 
Guayaquil); 2 no Peru (em Lima); 23 no Chile (14 em Santiago, 4 em 
Conception, 1 em Chillan, 4 em Valparaíso); 26 na Argentina (7 em Men-
doza, 3 em La Plata, 12 em Buenos Aires, 1 em Rosario, 1 em Parana, 1 
em Santa Fé e 1 em Posadas); 10 no Uruguai (8 em Montevidéu e 2 em 
Colonia Valdense); e finalmente, 6 no Paraguai (5 em Assunción e 1 em 
Villarica). Foram, no total, 78 conferências proferidas por Ferrière durante 
sua estadia na América (Ferrière, 1931, p. 17 apud Peres, 2002, p. 3)

Após uma longa excursão, que já durava seis meses, seu destino final era o 
Brasil, onde Ferrière passaria por diferentes cidades, como Rio de Janeiro, São Pau-
lo e Rio Grande do Sul. Mas a programação teve de ser interrompida pois o Brasil 
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passava por grandes reviravoltas no cenário político. A bordo do navio “Asturias”, 
que partira da Argentina, chegou ao porto da cidade do Rio de Janeiro no dia 24 de 
outubro de 1930, mesmo dia em que eclodira a chamada “Revolução de 30”, quando 
o então presidente, Washington Luís (1869-1957), foi deposto.

Os acontecimentos que resultaram em tal ação tiveram início no ano anterior, 
em 1929, sendo a saída do presidente e o início de um governo político militar o 
ápice do golpe. Durante o período considerado “República Velha”[2] a política segui-
da era a do “café-com-leite”[3], na qual os governadores das duas mais importantes 
potências econômicas do país, São Paulo e Minas Gerais, alternavam a presidência 
da República. Sendo assim, após ficar quatro anos no cargo, o então presidente 
deveria indicar alguém para o suceder e nesse acordo o indicado deveria ser um 
governante mineiro (Guimarães, 2008, p.1).

Acreditava-se que o escolhido seria Antônio Carlos Ribeiro de Andrada (1870-
1946), governador de Minas Gerais, mas contrariando as expectativas políticas, 
Washington Luís indicou Júlio Prestes (1882-1946), governador de São Paulo, pois 
pertenciam ao mesmo partido (Partido Republicano Paulista). “É provável que o pre-
sidente considerasse ser Júlio Prestes o homem capaz de assegurar a continuidade 
de seu plano financeiro” (Fausto, 1995, p. 319). Tiveram apoio de dezessete, dos 
vinte estados brasileiros da época. Contra, foram apenas Minas Gerais, Rio Gran-
de do Sul e Paraíba (Matos, 2008). O governo mineiro então lança Getúlio Vargas 
(1882-1954) como candidato da oposição e assim a política do café-com-leite chega 
ao fim levando o país a uma fragilidade política. Logo, os estados adversários se 
unem e criam a Aliança Liberal[4] como uma forma de juntos se oporem a tudo que 
o atual governo e seus aliados propusessem (Abreu, s/d). 

A eleição ocorreu em 01 de março de 1930 e Júlio foi o eleito pelos votos 
populares. Mas houveram acusações, de ambos os lados, de fraudes eleitorais e 
a Aliança Liberal decidiu promover um movimento que visava o impedimento da 
posse do presidente eleito, além de reformar as políticas vigentes no país (Matos, 
2008). O golpe só ganhou força após a morte de João Pessoa (1878-1930), quando 
o Exército resolve apoiar a causa. Em 3 de outubro Getúlio Vargas, juntamente com 

[2]  A República Velha foi a política vigente no Brasil entre 1889 e 1930, que sucedia a Monarquia. Foi 

dividida em dois períodos, sendo o primeiro com um poder muito centralizado e o segundo dividindo o poder 

entre as elites do Sul e Sudeste.

[3]  Tinha como objetivo que a predominância política do país se voltasse para as oligarquias paulistas e 

mineiras, pois eram as principais fontes da economia do país, com a produção de café – em São Paulo – e de 

leite – em Minas Gerais –, os quais controlavam as eleições e recebiam apoio da elite.

[4]  Ligação entre todos os opositores a candidatura de Júlio Prestes à presidência da república.
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o comando militar, iniciou os ataques e logo começaram as revoluções nos três es-
tados de oposição (Abreu, s/d). As forças militares exigiram que o ainda presidente, 
Washington Luís, saísse do cargo e após sua negação o prenderam e tiraram do 
cargo que em seguida foi ocupado pela Junta Provisória do governo, formada pelos 
militares (Abreu, s/d). Após pressão por parte dos revolucionários a Junta resolveu 
passar o poder para Getúlio Vargas e assim, em 3 de novembro de 1930, começa 
um novo modelo de governo no país com a era Vargas.

Tais foram os fatos que fizeram com que Ferrière tivesse de retornar à Europa, 
sem ao menos ter desembarcado do navio. Em relato publicado na revista Pour l’Ère 
Nouvelle, sobre a viagem empreendida, 

Lastima que o programa que traçara três meses antes e que deveria, em 
um mês, conduzi-lo a cinco cidades do Sul e do centro do país, havia sido 
sabotado pela Revolução que eclodira no Rio Grande do Sul. No Rio, ele 
seria recebido pelo Ministro das Relações Exteriores. Mas essa recepção 
não ocorreu e Ferrière teve que se contentar com a leitura dos materiais 
impressos que lhes chegaram as mãos (Carvalho, 2007, p. 285).

Ainda assim, vários jornais da época noticiavam a chegada do educador suíço. 
Naquele momento de intensas mudanças políticas e educacionais, era importante 
dar destaque e visibilidade aos novos feitos que as ideias da Escola Nova propor-
cionavam para a educação brasileira.
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RELATO NO JORNAL

FIG. 1 · Está no Rio o prof. Ferrière. Fonte: BN, Hemeroteca Digital. Diário da Noite, 23 de outubro de 1930, p. 9
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Chegado hoje pelo “Asturias” está no Rio o eminente pedagogo Adolpho 
Ferriére que visita o Brasil pela primeira vez, tendo vindo a esta capital 
para realizar algumas conferencias sobre educação moderna, sobre a 
Escola Nova.
O professor Ferriére está actualmente em viagem pelos paizes sul-ame-
ricanos e chega ao rio proveniente de Buenos Aires.
Quando o professor V. Licinio Cardoso esteve na Europa em missão da 
Federação Nacional das Sociedades de Educação, teve opportunidade 
de combinar com o professor Ferriére sua vinda ao Brasil, a convite desta 
Federação, sendo o conferencista hospede do Ministerio do Exterior.
E’ com esse proposito, isto é, com o fim de realizar conferencias pedagógi-
cas que nos visita o illustre membro do Instituto Jean-Jacques Rousseau, 
da Suissa. Sua atividade entre nós não se limitaria apenas em fazer-se 
ouvir no Rio, já estando combinada com os respectivos governos esta-
doaes a ida de Ferriére a alguns Estados do Brasil, o que infelizmente 
não será possível, devido á situação actual.
O professor Ferriére talvez regresse á Europa ainda pelo “Asturias”, que 
deixa hoje o nosso porto.

A segunda edição diária, número 325, de 23 de outubro de 1930, do jornal 
Diário da Noite, anunciou a chegada de Adolphe Ferrière em solo carioca. Procura 
dar grande ênfase à visita do educador, ao destacar que o mesmo havia feito um 
passeio pelas ruas de um famoso bairro do Rio de Janeiro, a Tijuca. O fato chama 
atenção para uma oportuna leitura e desperta curiosidade para saber a programação 
traçada por ele na então capital do país.

A reportagem discorre afirmando que Ferrière chegara pelo navio “Asturias” 
decorrente de uma viagem por países da América do Sul e que é a primeira vez que 
visita o Brasil. A oportunidade se deve graças ao convite feito pelo professor Vicente 
Licinio Cardoso (1890-1931), quando o mesmo foi à Europa representar o Brasil. O 
educador suíço realizaria uma série de conferências pedagógicas e durante a viagem 
não ficaria apenas no Rio, mas também em outros estados. Termina afirmando que 
apesar do que já estava acordado, não seria possível que Ferrière continuasse sua 
viagem, devido ao momento instável vivido pelo país e que possivelmente regressaria 
à Europa pelo próprio “Asturias”.

O título anunciado pelo jornal se difere do resto da reportagem que afirma a 
impossibilidade de o educador visitar o país. Após estudar o relato de viagem de 
Ferrière sobre o Brasil, Carvalho (2007) destaca que o educador
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[...] confessa que redigia em alto-mar, na costa brasileira, sem conseguir 
pôr os pés em terra firme. [...] Referindo-se à situação, lastimava a deplo-
rável recepção: ninguém viera recepcioná-lo a bordo; suas mensagens por 
avião haviam sido interceptadas. Recorrendo ao telefone, obtém respos-
ta: “Reembarcai, a Revolução vai eclodir aqui.” No dia seguinte, recebe 
por rádio, no navio, a confirmação de que o governo havia sido deposto. 
Comenta: estava-se sujeito a esse tipo de coisa sempre que se viajasse 
pela América Latina. Assim foi que, aguardando uma autorização para 
desembarcar que não chegou a obter, Ferrière teve muito tempo para ler 
as revistas sobre a educação nova no Brasil que tinha em seu poder. E 
foi essa “viagem” pelos materiais lidos que relatou nas páginas da revista 
Pour l’Ère Nouvelle. (pp. 285 e 286)

O vespertino Diário da Noite foi lançado no Rio de Janeiro, em 5 de outubro 
de 1919 sob o comando de Francisco de Assis Chateaubriand Bandeira de Mello. O 
periódico era complemento do vespertino O Jornal[5], do mesmo dono. Estava ligado 
à Aliança Liberal, ou seja, ao governo considerado de oposição. Era lançado em 
duas edições diárias, a primeira das 15h, com oito páginas, e a segunda das últimas 
horas, com duas páginas. O jornal fazia parte dos Diários Associados e

Após a compra de seu primeiro periódico, O Jornal, no ano de 1925 Assis 
Chateaubriand deu um passo na construção de seu império ao comprar 
o vespertino Diário da Noite, de São Paulo (SP), fundado em 7 de janeiro 
de 1925. Em 1928, Chatô lançou a célebre revista O Cruzeiro, que re-
volucionou o mercado editorial brasileiro. O Diário de Notícias de Porto 
Alegre (RS), fundado em 1 de março de 1925, foi incorporado à rede de 
Chateaubriand em 1929, assim como O Estado de Minas, lançado um 
ano antes. Em 5 de janeiro de 1929 Chatô ainda lançava o matino Diário 
de São Paulo – um contraponto ao Diário da Noite paulistano, dirigido por 
Rubens do Amaral – e, meses depois, o Diário da Noite do Rio de Janeiro. 
Assim, estava oficialmente fundada a cadeia dos Diários Associados, a 
primeira rede de comunicação brasileira, que, em seu auge, contabilizaria 
36 jornais, 18 revistas, 36 rádios e 18 emissoras de televisão (Brasil, 2015).

[5]  “Lançado em 17 de junho de 1919 no Rio de Janeiro, foi um diário matutino de grande circulação” 

(Brasil, 2015). Ver mais em: http://bndigital.bn.gov.br/artigos/o-jornal/ <Acesso em 21 fev 2020>
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Tanto o matutino quanto o jornal vespertino debruçaram-se sobre inúmeros 
acontecimentos políticos, tais quais: o fim do governo de Washington Luís; a chegada 
de Getúlio Vargas e, posteriormente, seu suicídio; a morte de João Pessoa; o fim 
do mandato de Dutra; o governo Kubitschek; a renúncia de Jânio Quadros; a posse 
do vice João Goulart; dentre outros. O fim das edições jornalísticas do Diário da 
Noite se deve às péssimas condições financeiras causadas pela má administração 
e que resultou no fechamento das portas em junho de 1973. Já O Jornal foi também 
fechado, mas no ano seguinte (1974). Ainda assim, os trabalhos realizados pelos 
Diários Associados permaneceram em funcionamento.

O envolvimento do periódico com a política brasileira da época pode ser con-
siderado como evidência para a chamada da matéria, numa possível tentativa de 
dar visibilidade e destaque aos movimentos reformistas que ocorriam na capital 
brasileira. Assim, apresentavam aquilo que poderia influir na opinião do leitor acerca 
das novas ideias. Ferrière não chegou nem a desembarcar do navio, segundo seu 
próprio relato, logo aquela não poderia ser uma imagem que retratasse sua passa-
gem pelo Brasil. É nesse sentido que Cruz e Peixoto nos dizem que o jornal atua 
“[...] no fomento á adesão ou ao dissenso, mobilizando para a ação; na articulação, 
divulgação e disseminação de projetos, idéias, valores, comportamentos, etc. [...] 
na formação de nossa visão imediata de realidade e de mundo” (2005, p. 20 apud 
Leite, 2014, p. 826).

Alguns estudos da história da educação afirmam que os jornais, como im-
portante fonte, é um material muito utilizado que ajuda a dar visibilidade para as 
explicações, registros, discussões e comentários dos intelectuais dos séculos XIX 
e XX. O estudo de Faria Filho (2002, p. 134 apud Campos, 2012, p. 56) afirma que 
“o jornal foi visto como uma importante estratégia de construção de consensos, de 
propaganda política e religiosa, de produção de novas sensibilidades, maneiras e 
costumes. Sobretudo os jornais foram vistos como importante estratégia educativa”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Adolphe Ferrière era um importante e conhecido nome da Escola Nova Euro-
peia, fato que dava ao educador grande prestígio por onde passava. Uma de suas 
principais missões como representante escolanovista era realizar inúmeras viagens 
pelo mundo, a fim de ganhar novos seguidores e fazer conhecer o movimento idea-
lizado na Europa. Para isso, mantinha contatos com políticos e educadores, esses 
que ajudavam a viabilizar as viagens que o educador empreendia.

No ano de 1930 muitas foram as mudanças ocorridas na cena educacional 
brasileira, com as Reformas Educacionais que diversos educadores empreende-
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ram pelo país. Algumas já iniciadas anos antes. É nesse sentido que a passagem 
de Ferrière pelo Brasil ganha importante destaque, considerando como forma de 
dar legitimidade às propostas lançadas, as quais eram baseadas nos movimentos 
europeu e americano da Escola Nova.

Além disso, uma das formas de destacar e dar visibilidade para a viagem de 
Ferrière era anunciá-la nos jornais de grande circulação. Assim, muitos foram os 
periódicos que noticiaram a passagem do educador, assim como sua chegada. 
Mas o destaque acabou sendo para a impossibilidade de cumprir o plano que havia 
traçado e que o permitiria conhecer de perto as novidades realizadas na educação 
brasileira. Contudo, o Diário da Noite acabou por lançar uma ideia que, segundo o 
próprio Ferrière, não aconteceu.
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RESUMO

La representación de la infancia y la juventud desde el siglo XIX hasta la actualidad 
ha ido variando en función de los diversos contextos históricos. Esta representación, 
en general, ha sido muy compleja debido a las características de los diversos grupos 
sociales. No obstante, a lo largo del siglo XX comienza a apreciarse la intervención 
de diversos organismos internacionales que, paulatinamente, van a ir imponiendo 
una visión hegemónica de la infancia que coincide con el discurso defendido por 
los países dominantes, tanto en Europa como en América. La Convención sobre los 
Derechos del Niño de 1989 estableció un cambio de paradigma en la representación 
de la infancia, pasando de ser objeto de protección a sujeto de derecho. 

El objetivo de esta comunicación es presentar cómo ha sido la representación 
social de la infancia de dos organismos internacionales dedicados a la infancia: el 
UNICEF, creado en 1946, y el Comité de los Derechos del Niño, en 1991. Ambos 
organismos dependen del sistema de Naciones Unidas y han ido construyendo una 
visión de la infancia desde la perspectiva de los derechos humanos, a lo largo de 
los últimos treinta años. 

La metodología utilizada está basada en el análisis del discurso de un corpus 
documental, compuesto por los textos de los tratados internacionales y por los infor-
mes publicados tanto por el UNICEF y por el Comité de los Derechos del Niño. Esta 
documentación es relevante para poder ver las transformaciones, contradicciones, 
continuidades y rupturas del discurso sobre la infancia desde una perspectiva suprana-
cional. Asimismo, es relevante la circulación que estos discursos han ido adquiriendo 
en la comunidad internacional y en las políticas de protección a la infancia. La meto-
dología de análisis aplicada parte de un conjunto de categorías y dimensiones a partir 
de los indicadores habitualmente utilizados en los estudios de los derechos del niño. 

Los resultados obtenidos sustentan una representación de la infancia que no 
coincide con el discurso y, a veces, la retórica manifiesta sobre los derechos del niño. 
Se aprecia que esa representación subyace más sobre la línea tradicional de ayuda 
y protección a la infancia, surgida a principios del siglo XX, y menos sobre la nueva 
visión del niño como sujeto de derecho. En este sentido, aspectos como la salud, 
la supervivencia y la protección en casos de vulnerabilidad prevalecen en el perfil 
construido sobre la infancia, mientras que otros derechos, como la participación, los 
derechos civiles, etc. tienen escasa relevancia en ese nuevo perfil, construido en la 
década de los 90 del siglo XX.

PALAVRAS-CHAVE

Derechos de la infancia, representación de la infancia, unicef, 
comité de los derechos del niño
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LA REPRESENTACIÓN INSTITUCIONALIZADA DE LA INFANCIA: UNICEF Y EL 
COMITÉ DE LOS DERECHOS DEL NIÑO

En este epígrafe tratamos la representación de la infancia a partir de dos orga-
nismos supranacionales que trabajan en el ámbito de los derechos del niño: UNICEF 
y el Comité de los Derechos del Niño. El primero de ellos surgió tras la segunda 
Guerra Mundial y el segundo es el órgano de garantía de la CDN y, por lo tanto, 
inicia su actividad a partir de la década de los noventa (Moody, 2016). A pesar de 
la distancia temporal en la que comienzan sus trabajos a favor de la infancia, nos 
interesa tratarlos conjuntamente para poder constatar la permanencia o el cambio 
que se produce a partir de la última década del siglo XX. Las fuentes que vamos a 
utilizar para ello son dos: los 40 informes titulados el Estado Mundial de la infancia 
publicados por el UNICEF desde 1980 y las 21 observaciones generales redactadas 
por el Comité desde 2001.

Ambos organismos han producido un discurso alrededor de la infancia que 
tiene anclajes muy sólidos en el discurso tradicional de la infancia y, además, están 
fundamentando un discurso hegemónico en el campo de los derechos de la infan-
cia. No obstante, también se constatan perfiles diferentes en cada una de ellos. Así, 
mientras el UNICEF continúa anclado en el discurso proteccionista, donde lo más 
importante es la supervivencia, el Comité procura elaborar un perfil más acorde con 
los principios de la Convención, a pesar de que se aprecia la influencia del UNICEF, 
sobre todo con referencia a la situación de los países en desarrollo. Hay que recor-
dar que el UNICEF tienen un reconocimiento explícito en la Convención y un papel 
importante en el Comité de los Derechos del Niño (Artículo 45 de la CDN). 

La hegemonía de la representación construida por estos organismos, contribuye 
a la circulación de un discurso del que participan entidades sociales, organismos 
institucionales, ONG, medios de comunicación, familias, etc. que presentan una 
determinada concepción universal de la infancia y en la que difícilmente caben to-
das las infancias posibles y reales. Un ejemplo de ello lo tenemos en los debates 
públicos del propio Comité con los países que presentan sus informes. Si se asiste 
a ellos se tiene la sensación de que existe un lenguaje compartido, mediatizado por 
la representación social e institucional hegemónica y que, por lo tanto, no tienen 
cabida otras realidades y situaciones de la infancia. Un buen ejemplo de ello es el 
trabajo infantil, donde prevalece el discurso de la prohibición del mismo, pero que 
contrasta con la realidad en muchos países, y con la reivindicación de los propios 
niños y niñas trabajadores de sus derechos laborales. Ello supone que se está 
construyendo el mundo de los derechos de los niños y niñas sin su participación, 
o con una participación a la medida de los adultos. En este sentido, el discurso no 
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es nada emancipador, y deja al descubierto los límites de la propia Convención 
(Cordero, 2012).

EL UNICEF Y EL DISCURSO PROTECCIONISTA DE LA INFANCIA

Desde su creación, el UNICEF lucha por la defensa de los derechos de la 
infancia. Sin embargo, el reconocimiento explícito de estos derechos y la lucha por 
los mismos se va a plasmar a partir de la década de los ochenta y, de una manera 
inequívoca, en la Convención de 1989. Desde una perspectiva general la evolución 
del UNICEF sigue un proceso marcado, en un primer momento, por los programas 
dirigidos al desarrollo, tras la ayuda de emergencia en conflictos y la asistencia a la 
infancia en el decenio de los 50. A esta etapa le siguen los tres decenios del desarrollo 
(1960-1980) con objetivos diferenciados: el de los 60, contribución al desarrollo; el 
de los 70, enfoque de los servicios básicos y el de los 80, supervivencia de la infan-
cia. A partir de la década de los 80 y hasta el 2000, podemos decir que asistimos a 
un redescubrimiento de la infancia como grupo social, que se va a plasmar en dos 
corrientes dentro de UNICEF: la de protección y supervivencia y la de los derechos 
del niño, a partir de 1996.

El papel del UNICEF en este proceso de convergencia es fundamental y re-
presenta una implicación progresiva en ambas corrientes. Así, en 1996, por primera 
vez en la historia del UNICEF, este organismo marcará su propia “misión” dentro del 
sistema de las Naciones Unidas al proclamar que la Convención será la guía para 
sus programas (Black, 1996; Dávila, 2001, UNICEF, 2006). 

Para conocer de qué manera ha ido construyendo la visión de la infancia el 
UNICEF, una de las mejores evidencias es analizar los informes que, anualmente, 
publica bajo el título Estado Mundial de la Infancia. Desde 1980 hasta la actualidad 
se han publicado 33 informes[1]. En aquel momento, las líneas de actuación del 
UNICEF estaban muy centradas en políticas de ayuda y protección a la infancia 
vulnerable y en temas de salud y supervivencia. La llegada al UNICEF de Jim Grant 
en 1980 supuso un revulsivo y un cambio radical en el papel que tenía que jugar 
este organismo en el ámbito internacional, sentando la base de lo que, en aquel 
momento, tuvo su importancia, y que todavía la mantiene, como es el lema “Invertir 
en la infancia”, que venía ser una especie de traslación de las teorías del capital 
humano al mundo de la infancia. 

[1] Los Estados Mundiales de la Infancia son accesibles en la siguiente URL: http://www.unicef.org/sowc/ 

(Consultada el 16 de febrero de 2020) 

http://www.unicef.org/sowc/
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Los informes mundiales de 1980 a 1996

Con respecto a la frecuencia con la que UNICEF ha tratado diversos aspec-
tos de la infancia, podemos ver que los temas que han sido desarrollados en más 
ocasiones son los siguientes: salud y supervivencia (informes de 2009, 2008, 1998, 
1994, 1993, 1989, 1988, 1987, 1986, 1985, 1982-3, 1981-2) y pobreza y exclusión 
(2012, 2006, 2005, 1992). No obstante, hay que señalar que muchos de estos te-
mas están interrelacionados con otros que tienen que ver con la primera infancia 
(2001), los niños en el medio urbano (2012), o la adolescencia (2011). Por lo tanto, 
la alta frecuencia de esta temática, sirve de fundamento para una concepción de la 
infancia desde una visión más proteccionista. Asimismo, hay otros temas que son 
reiterativos dentro de los informes, nos referimos al papel de la mujer y al de las 
niñas, entendiendo que se trata de poner de manifiesto la importancia que tienen 
en el desarrollo de la infancia. En cambio, otros temas han sido tratados de manera 
puntual, como es el caso de los niños y niñas con discapacidad (2013), participación 
(2003), interés superior del niño (2000), educación (1999), participación de los niños 
en conflictos armados (1996 y 1995) y trabajo infantil (1997). 

Para poder dibujar el perfil de la representación institucional que de la infancia 
tiene el UNICEF, hay que considerar el momento de cambio importante que hemos 
señalado y que se produce en 1996, con la aceptación de la Convención sobre los 
Derechos del Niño como misión. De manera que, a la hora de analizar esta imagen, 
podríamos establecer dos etapas: una que corresponde al periodo en que la direc-
ción del UNICEF está en manos de J. Grant (1980-1995) y otro a partir de 1996 
hasta la actualidad. En la primera etapa se aprecian claramente dos cuestiones, la 
primera es la prevalencia de temáticas relacionadas con la salud, la pobreza y la 
supervivencia y la segunda el empeño de Grant por afianzar una visión diferente del 
UNICEF (Jolly y Soler-Leal, 2002). En este sentido, por lo que respecta a la salud, 
hay una preocupación por la desnutrición, la mortalidad infantil, preocupación porque 
muchas muertes podrían evitarse con la aplicación de los avances descubiertos en 
el terreno científico, como la Terapia de Rehidratación Oral-TRO, que previene la 
muerte causada por diarrea; el papel de la mujer para la disminución de las tasas de 
mortalidad; o la necesidad de una “revolución sanitaria” (1985), la lactancia materna 
o la inmunización universal. Para explicar todo ello en 1987 se insiste sobre que hay 
dos emergencias, una silenciosa (millones de niños que mueren por enfermedades 
evitables) y la sonada que es la debida a la sequía y al hambre (UNICEF, 1987). 
Este discurso, que pone claramente sobre el terreno la situación de la infancia en el 
mundo, sobre todo en los países en desarrollo, quedaría como una mera denuncia si 
en los propios informes no se pusiese de manifiesto la otra línea ideológica y que se 
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sustenta en el principio de “invertir en la infancia” y que explica el papel del UNICEF y 
sus tareas en el mundo. Resulta muy ilustrativa la afirmación de Grant, al plantearse 
en 1980 un horizonte esperanzador para el año 2000, basándose en el concepto 
de “inversión en capital humano”, teniendo en cuenta que la inversión en infancia 
significa atender a la justicia social y a un replanteamiento económico, cuestión que 
aparece reiteradamente en los informes de sucesivos años (1980, 1981 o 1986). 

Los informes mundiales de 1996 a 2019

Con respecto a la segunda etapa, tomamos como corpus documental los 23 
informes redactados desde 1996 hasta 2019 (ambos inclusive). La primera cuestión 
que hemos tenido en cuenta es que del contenido de la Convención, hay un conjunto 
de derechos a los cuales el UNICEF no ha dedicado una parte sustancial de ninguno 
de sus informes. Estos derechos son los siguientes: Identidad; Adopción; Libertad 
de expresión, de pensamiento, de conciencia y de religión; Libertad de asociación y 
de reunión pacífica; Protección estatal de su privacidad, hogar, familia y correspon-
dencia; Protección frente al abuso y al trato negligente; El descanso y esparcimiento, 
el juego y las actividades recreativas, la cultura y las artes; Protección frente a la 
trata, la explotación sexual y de otro tipo, y el abuso de drogas; o Protección frente 
a la tortura y la privación de libertad y la dignidad y el valor, incluso cuando el niño 
haya infringido la ley.

La ausencia de estas temáticas en los informes del UNICEF arroja información 
muy importante sobre el régimen de preocupaciones de este organismo y el trata-
miento asimétrico que reciben ciertos derechos con respecto a otros. Así, resulta 
ilustradora la ausencia de los derechos políticos y civiles, si bien existe un número 
monográfico sobre la participación que pudiera suplir la carencia de interés por este 
tipo de derechos, nos referimos a la libertad de expresión, de pensamiento, de con-
ciencia y de religión, libertad de asociación y de reunión pacífica. También el tema 
de la identidad recibe escasa atención, aunque este tema queda diluido cuando 
se refiere a poblaciones indígenas o minorías étnicas. La ausencia de una parte 
importante de estos derechos en el tratamiento de los informes nos aporta un perfil 
que excluye parte sustancial de lo que se entiende por infancia en un sentido global. 

Si bien la Convención reconoce a los niños como sujetos de derecho, resulta 
evidente, a la vista de estos informes, que este perfil no está completo, y que su 
apuesta por una infancia universal tiene que restringirse y atender, en sus intereses, 
a la infancia más necesitada de protección y más vulnerable. Como mera anécdota 
puede decirse que, en los últimos años, desde que incorporan fotografías de niños 
y niñas en la portada, todas ellas reflejan una infancia desprotegida. Por lo tanto, 



3240 · Comunicações individuais

VII — REPRESENTAÇÕES SOBRE A INFÂNCIA E A JUVENTUDE

podemos decir que prácticamente la mitad de los derechos reconocidos en la Con-
vención no han sido objeto de un tratamiento monográfico o profundo en todos estos 
informes. En cambio, sí se aprecia claramente el interés por los siguientes derechos: 
Protección y asistencia especiales si carecen de un entorno familiar; Protección 
frente a los conflictos armados; Cuidados especiales en caso de discapacidad; 
Salud y acceso a servicios de atención de la salud; Acceder a las prestaciones de 
la seguridad social; Un nivel de vida adecuado; Educación y Trabajo Infantil. En 
los últimos años se ha observado un interés por incluir la presencia de las nuevas 
tecnologías, y las posibilidades que nos brinda para innovar, establecer sistemas 
interconectados y nuevas redes para resolver problemas que abarquen todos los 
sectores, todas las generaciones y todas las geografías (Informes Estado Mundial 
de la infancia de 2015, 2016 y 2017)

Entre estos derechos, continúa presente la temática referente a Salud y super-
vivencia, al tratar temas como la desnutrición (1998), la salud materna y neonatal 
(2009) o la supervivencia infantil (2008). También existe otro núcleo de temas, que 
podríamos denominar transversales, porque su temática aborda diversos derechos 
de la infancia, como por ejemplo el de 2013 (dedicado a los niños con discapacidad), 
2012 (niñas y niños en el mundo urbano), 2011 (la adolescencia una época de opor-
tunidades) o 2001 (dedicado a la primera infancia). También resulta de interés los 
temas dedicados a protección. Así hay un número dedicado a la participación en los 
conflictos armados (1996), los niños y niñas en situación de vulnerabilidad “Excluidos 
e invisibles” (2006) o la infancia amenazada (2005). Finalmente hay que resaltar dos 
números con especial atención a la educación (1999 y 2004) o al trabajo infantil (1997).

Sin embargo, nos interesa resaltar aquellos que se han dedicado a analizar 
los cuatro principios básicos que sustentan la Convención sobre los Derechos del 
Niño: no discriminación, interés superior del niño, participación y supervivencia, 
como hemos señalado anteriormente. Los temas de supervivencia han sido tratados 
de manera extensa y podemos decir que los temas relativos a la no discriminación, 
también, puesto que aparece muchas veces de forma transversal e incluso de forma 
monográfica en el número de 2004 que analiza la discriminación que sufren las niñas. 
Menor relevancia han tenido los temas de participación, con el número de 2003, y 
el de interés superior del niño que es tratado de manera extensa en el informe del 
año 2000. Por lo tanto, basándonos en el perfil que se dibuja a partir de la mera 
enunciación de los títulos y del espacio que ha recibido en sus informes, podemos 
afirmar que la representación institucional que nos ofrecen los informes del UNICEF 
está muy centrada en los derechos de protección, salud y supervivencia y no discri-
minación, teniendo un perfil más bajo temáticas relacionadas con lo que podríamos 
entender como derechos civiles, como es la participación. El perfil nulo que ofrece 
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el UNICEF en estos informes viene marcado por la ausencia de análisis sobre las 
libertades y derechos civiles. A la vista de estos perfiles queda evidente que el UNI-
CEF centra su núcleo de preocupaciones en los derechos de salud y protección que 
le han distinguido tradicionalmente, a pesar de la retórica de la que normalmente 
hace uso ese organismo de la defensa de los derechos del niño. Por lo tanto, a la 
vista de este análisis, vemos que el UNICEF comparte el discurso proteccionista, 
donde la Convención sobre los Derechos del Niño viene a jugar un papel retórico 
como, por otra parte, defienden otras instituciones y organismos supranacionales. 
Es decir, mantener un discurso políticamente correcto en relación con los derechos 
del niño, pero que carece de intervención en políticas activas en cuanto a su mate-
rialización. Tras este marco general es evidente que se han marcado las líneas que 
conforman la arquitectura de la representación de la infancia por parte del UNICEF, 
por lo tanto, faltan todos los matices que se aprecian en el análisis más pormenori-
zado de dichos informes. A nivel discursivo, por lo tanto, la ruptura del UNICEF, es 
muy débil al prevalecer el discurso proteccionista tradicional. Al margen de ello, el 
UNICEF realiza una serie de propuestas de solución de acuerdo con el análisis de 
la realidad que observa en la situación de los niños y niñas en el mundo.

EL COMITÉ DE LOS DERECHOS DEL NIÑO: UN NUEVO PERFIL PARA LA INFANCIA

La representación de la infancia construida por el Comité de los Derechos del 
Niño[2] tiene un interés singular, ya que, dentro del sistema de Naciones Unidas, 
este organismo es el encargado del seguimiento de la Convención. Desde 1991 ha 
emitido un conjunto de observaciones y recomendaciones a los países después de 
haber analizado los informes que periódicamente tienen que presentar los Estados 
Partes a dicho Comité. Por lo tanto, se trata de una voz autorizada que conoce de 
primera mano la situación de la infancia en el mundo. El Comité está, actualmente, 
compuesto por 18 expertos independientes, que reúnen una serie de características 
particulares en relación con la defensa de los derechos humanos y a su formación 
como expertos en diversas áreas y son nombrados por la Asamblea General de 
Naciones Unidas (Cardona, 2012). 

La mejor forma para conocer el proceso de construcción de la representación 
de la infancia son las Observaciones Generales que redacta el Comité. Desde su 
constitución hasta la actualidad se han elaborado 21 Observaciones Generales, re-
lativas tanto a cuestiones sobre las medidas de aplicación de la Convención, como 

[2] Se puede consultar el Trabajo del Comité y las Observaciones del Comité en la siguienet URL: http://

www.ohchr.org/EN/HRBodies/CRC/Pages/CRCIndex.aspx (consultada el 16 de febrero de 2020)

http://www.ohchr.org/EN/HRBodies/CRC/Pages/CRCIndex.aspx
http://www.ohchr.org/EN/HRBodies/CRC/Pages/CRCIndex.aspx
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a derechos concretos. A diferencia de lo que hemos observado sobre el UNICEF, 
la diversidad de temáticas abordadas por el Comité es más amplia. Se trata de un 
mérito importante, ya que, así como en el análisis que hemos realizado del UNICEF 
ha sido sobre un periodo de 39 años, en cambio, en el Comité, aunque se constituyó 
en 1991, publicó la primera observación en 2001. 

Confrontando los Estados Mundiales de la Infancia y las Observaciones Ge-
nerales se aprecia que se han tratado temas comunes en los siguientes casos: 
educación (Comité, 2001 y UNICEF, 1999); Personas con discapacidad (Comité, 
2006 y UNICEF, 2013); Primera infancia (Comité, 2005 y UNICEF, 2001); Salud y 
supervivencia (Comité, 2003 y 2013 y UNICEF 2019, 2016 2009, 2008, 1998, 1994, 
1993, 1989, 1988, 1987, 1986, 1985, 1982-3, 1981-2); y Participación (Comité, 2009, 
2016 y UNICEF, 2003). Por lo tanto, ya en una primera lectura se puede manifestar 
que el Comité construye una representación de la infancia con un perfil mucho más 
complejo y donde cabe apreciar una variedad de temas mucho mayor y emergentes 
en cuanto a la necesidad de reflexión, como la adolescencia (2016) o los niños de 
la calle (2017). En estas observaciones se aprecia una menor reiteración de temas 
relacionados con la salud y supervivencia, tema muy presente en los informes del 
UNICEF. 

Asimismo, el Comité ha dedicado atención a los cuatro principios de la Con-
vención: participación, interés superior del niño, supervivencia y derecho a la no 
discriminación, prestando una atención especial al colectivo de niñas, adolescentes 
y mujeres[3]. No obstante, se entiende que cuando el Comité se refiere a la situación 
de los niños/as indígenas o a los niños/as con discapacidad, o a otros derechos lo 
está haciendo desde esta óptica de la no discriminación. 

La construcción de esta representación está sustentada por la opinión de 18 
expertos que ofrecen sus recomendaciones, pero también elabora una imagen más 
desarrollada a partir de las Observaciones Generales que realiza. En el estudio 
realizado para los casos de Europa y América Latina se aprecia que no todos los 
derechos de los niños se han implementado de la misma manera. Así, los derechos 
civiles y libertades fundamentales tienen escasa presencia en los informes que rea-
lizan los diferentes países, mientras que el resto de derechos adquiere una mayor 
importancia. Lo cual es demostrativo de dos comportamientos diferentes. Mientras 
los miembros del Comité se preocupan por desarrollar los derechos de la Conven-
ción desde la consideración de que el niño es un “sujeto de derecho”, los países, a 

[3]  Observación General 18: Prácticas nocivas, adoptadas de manera conjunta por el Comité para la 

Eliminación de la Discriminación contra la Mujer (observación número 31) y el Comité de los Derechos del Niño 

(observación general número 18).
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la hora de implementar los derechos, están anclados en el discurso proteccionista 
tradicional (Dávila y Naya, 2007 y 2011).

En las 21 Observaciones Generales publicadas por el Comité puede apreciar-
se que el perfil de la infancia es mucho más caleidoscópico, en tanto que se abre 
al análisis de un conjunto de derechos más amplio y, en general, ofrece muchos 
matices provenientes de su labor como miembros del Comité. Téngase en cuenta 
que el Comité es quien interpreta los derechos recogidos en la Convención y que 
esa interpretación viene mediatizada por la experiencia acumulada a lo largo del 
tiempo. Por lo tanto, se trata de una imagen elaborada por expertos, que contras-
tan su visión, ya que la procedencia de los mismos es diversa. En este sentido, 
los miembros del Comité pueden matizar mucho mejor las diferentes infancias y 
ofrecer una imagen más adecuada a la realidad. Con la mera enumeración de las 
observaciones generales, se puede ver que, en contraste con la visión del UNICEF, 
aquí se insiste en temas como el derecho a la educación, la participación, el interés 
superior del niño, el papel de las corporaciones privadas, el juego, la justicia juvenil/
adolescente, infractores, niños indígenas, etc. visión mucho más compleja, en tanto 
que atiende a un más amplio elenco de derechos del niño. No obstante, también se 
aprecian algunas lagunas o ausencias, sobre todo en el campo del trabajo infantil 
o de la sexualidad (Malon, 2012 y Cordero, 2015), aun cuando se indica la preocu-
pación del Comité sobre estas cuestiones en colectivos como el de los niños de la 
calle (Observación 21). Es decir, dos derechos que podrían sustentar un discurso 
emancipador de la infancia, pero que están ausentes, tanto de la imagen que ofrece 
el Comité como de la que ofrece el UNICEF. Es cierto que la existencia del protocolo 
facultativo relativo a la venta de niños, la prostitución infantil y la utilización de niños 
en la pornografía puede hacer derivar la temática de la sexualidad hacia las reco-
mendaciones que el propio Comité tiene que redactar en base a los informes de los 
Estados Partes que han ratificado este protocolo. No obstante, ello no es obstáculo 
para que el Comité pueda redactar observaciones generales sobre esta temática. 
Por lo tanto, la representación institucional de la infancia, por parte del Comité, ofrece 
un perfil más sólido con respecto a la consideración de los niños como sujetos de 
derechos, con la mayoría de matices que caben en esta concepción. La ruptura del 
discurso proteccionista no se ha producido, aunque ya no es hegemónico. Por lo 
tanto, el proceso de cambio en la representación social de la infancia es muy lento, 
ya que las inercias sociales y culturales están todavía presentes, sobre todo cuando 
la construcción se ha realizado sobre un modelo de infancia occidental, pero que 
pasa por ser universal.
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CONCLUSIONES

En el proceso que se ha ido conformando a través de los tratados internacionales 
defensores de los derechos de los niños. A lo largo del siglo XX hay que destacar 
la aprobación de la Convención sobre los Derechos del Niño de 1989. La Conven-
ción, desde el punto de vista de la técnica jurídica, está mejor elaborada y abarca 
un conjunto de derechos civiles, económicos, sociales y culturales, pero, sobre todo, 
señala un paradigma donde los NNA son representados como sujetos de derecho 
y no como objeto de protección. La representación de la infancia en estos tratados 
se construye recogiendo una “cultura común” ya elaborada a principios del siglo XX. 

Por otra parte, y teniendo en cuenta el trasfondo de los tratados sobre derechos 
del niño, el UNICEF y el Comité de los Derechos del Niño han construido un discurso 
adaptado a cada circunstancia y contexto social. Mientras el UNICEF mantiene, de forma 
evidente, que la representación de la infancia se basa en la atención y protección, el 
Comité se aproxima más a una visión de derechos, tal y como recoge la Convención.

En el discurso institucionalizado por estos dos organismos del Sistema de Na-
ciones Unidas predomina el discurso proteccionista, directamente relacionado con 
los programas de protección y ayuda desarrollados por el UNICEF. Todo ello impide 
desarrollar un discurso claramente emancipador de la infancia. En lo sustancial ese 
discurso no ha variado desde el primer tratado e 1924.

La brecha abierta en la representación de la infancia por parte del enfoque de 
derechos, sobre todo a partir de la Convención de 1989, ha supuesto un cambio en 
la visión de la infancia, pero también el mantenimiento de un discurso anclado en la 
visión proteccionista, ya que las innovaciones que se han introducido a partir de la 
década de los noventa se han permeabilizado y no han penetrado en las prácticas 
sociales relacionadas con la infancia. 

Este discurso, fácilmente perceptible en los textos, ha sido asumido por un 
amplio conjunto de organismos tanto gubernamentales como no y, en general, por la 
propia sociedad, que lo han asimilado como una nueva retórica a favor de la infan-
cia, marcando sus límites y posibilidades. En este sentido, como hemos analizado 
a través de los documentos del UNICEF y del Comité de los Derechos del Niño, la 
representación institucional de la infancia es congruente con algunos derechos en 
particular (supervivencia y protección), pero en cambio es menos exigente con los 
derechos civiles o de participación. En definitiva, siendo así, cabe interpretar que el 
discurso sobre los derechos del niño cumple la misma función que el discurso sobre 
la protección infantil: apostar por los más necesitados tanto física como moralmente, 
pero con una carencia importante en el momento de empoderar a la infancia. 
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RESUMO

Em 1783, o filósofo Immanuel Kant, propondo-se a responder à questão so-
bre o que seria o “Esclarecimento”, ou, em suas palavras, o “Aufklärung”, recorre a 
uma imagem que se tornaria clássica na reflexão pedagógica: a da “menoridade”, 
ou seja, a voluntária renúncia ao uso da própria consciência, do próprio juízo, e a 
transferência desse uso a outrem. Passados mais de dois séculos desde a publi-
cação do texto kantiano, não parecemos ter conseguido, como previa e desejava 
o pensador, sair da menoridade – tampouco, porém, parece que é exatamente a 
mesma a imagem de “menor” que vigora contemporaneamente. O intuito deste 
ensaio, então, é investigar como algumas condições tecnológicas e culturais con-
temporâneas nos obrigam, em certa medida, a rever essa figura, o “menor” – em 
lugar de uma criança desresponsabilizada em relação a seu próprio conhecimento, 
parece surgir hoje uma outra base para a metáfora: a criança birrenta e narcisista 
que não transfere a ninguém seus próprios juízos, mas que tem a si mesma como 
o único critério de verdade a respeito do real. Nesse sentido, cumpre reconhecer 
quais os novos desafios lançados por essa configuração à escola e, ao final deste 
texto, proponho-me a comentar alguns. 

PALAVRAS-CHAVE

Menoridade, Kant, Narcisismo, Mediação

INTRODUÇÃO

Apesar de enquadrado no eixo temático “Representações sobre a infância e a 
juventude”, creio que este ensaio tem uma peculiaridade: ele não se debruça sobre 
a imagem de criança ou de jovem construída por algum texto pedagógico ou em 
algum contexto educacional; na realidade, ele tem como foco de discussão o texto 
“O que é o esclarecimento?”, de Immanuel Kant, no qual é uma certa imagem de 
criança que funda a reflexão do filósofo. Em outras palavras, é como se tivéssemos 
aqui o caminho inverso – em vez de uma representação construída por um texto, 
temos uma representação a partir da qual se constrói um texto, uma reflexão. E, na 
verdade, o que se defende aqui é que essa representação encontra contempora-
neamente concorrência com uma outra, de outra ordem, o que, por sua vez, implica 
novas reflexões e outros desafios.

Sendo assim, divido este ensaio em três etapas: na primeira, voltando-me ao 
texto kantiano, esmiúço um pouco mais o que o filósofo alemão entende por “menor”. 
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Já de início, é importante ter em mente que ele não escreve a respeito, literalmen-
te, de uma criança. “Menor”, em suas palavras, é uma condição independente da 
faixa etária; ou melhor: uma condição que tem muito mais a ver com adultos aptos 
e responsáveis do que, de fato, com crianças, uma vez que trata de um abandono 
voluntário dos próprios juízos. Segundo Kant, é apenas no contato com o outro que 
o indivíduo é impulsionado a fazer uso esclarecido de sua própria razão – mas e 
quando esse contato é interditado?

É com vistas a responder a esta questão que se organiza a segunda parte do 
ensaio. A partir de observações de Gilles Lipovetsky e de Byung-Chul Han acerca da 
contemporaneidade, um elemento da reflexão kantiana parece-me ser suspenso: o 
tutor, isto é, aquele a quem se transfere, numa situação de menoridade, a responsa-
bilidade pela própria consciência. Com a queda de instâncias intermediadoras entre o 
indivíduo contemporâneo e o real que o circunda por um lado, e com a intensificação 
do narcisismo por meio de toda uma sorte de dispositivos eletrônicos e do contexto 
sócio-cultural por outro, a postura subjetiva frente aos próprios juízos não parece 
exatamente aquela de que se queixava Kant. Isso não quer dizer, todavia, que se 
venceu a menoridade. Parece-me, na realidade, que houve uma transformação na 
representação, na metáfora do que é o “menor”. E essa mudança, naturalmente, 
traz desafios novos ao pensamento pedagógico.

Por fim, é em torno de alguns desses desafios que orbita a seção final deste 
trabalho: quando, em vez de uma disposição a entregar ao outro as próprias refle-
xões, agarra-se às próprias verdades como se fossem elas absolutas, ao próprio 
si como régua e parâmetro do real, educar para esclarecer talvez já não remeta 
àquilo que remetia à época de Kant. Na contemporaneidade, uma educação, para 
promover algum tipo de esclarecimento, de maioridade, tem de fazer frente a uma 
outra representação do “menor”.

A MENORIDADE EM KANT

Logo na primeira linha do primeiro parágrafo de “Resposta à pergunta: que é 
esclarecimento?”, Immanuel Kant (2012, p. 145) afirma que “o esclarecimento é a 
saída do homem de sua menoridade, da qual ele próprio é culpado”. Na frase seguinte, 
também já responde à questão acerca do que seria a menoridade: segundo ele, “me-
noridade é a incapacidade de fazer uso de seu próprio juízo sem a direção de outro 
indivíduo”. Ainda sobre a menoridade, ele escreve que ela se trata de uma condição 
autoimposta, pois faltaria àqueles por ela afetados a coragem e a disciplina para se 
servirem de seu próprio saber – fazê-lo, escreve ele, é algo que demanda coragem, 
ousadia, e, em certa medida, nem todos estão aptos a fazer frente a tal tarefa. 
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Mas não é só pela covardia que se mantém menor. No segundo parágrafo do 
texto, aparece a preguiça como uma outra possível causa da recusa ao esclareci-
mento, afinal, se tem um livro ao qual se transfere o entendimento próprio, um diretor 
espiritual a quem atribuir a própria consciência, o homem não tem de se esforçar 
para entender, para fazer uso de sua própria razão. Quando se pode pagar, aliás, 
lembra Kant, melhor ainda: basta trocar o dinheiro por uma opinião bem formada. “É 
tão cômodo ser menor”, escreve o filósofo, que o indivíduo vai tendo cada vez mais 
dificuldade em se libertar da menoridade – esta se torna uma espécie de natureza, 
uma condição perpetrada por processos históricos e sociais que, pouco a pouco, 
esquece-se de que o é. Desmemoriados, os homens, continua Kant, tenderiam 
inclusive a se rebelar contra os tutores que, dando-se conta da situação em que se 
encontram, recusam-se a perpetuar o desnível necessário à menoridade (id, p. 146). 

Covardia, preguiça, comodidade – as razões apresentadas por Kant para que 
um indivíduo abra mão de sua própria consciência em benefício de um tutor indicam 
claramente que o alvo de suas críticas não é a criança, entendida a partir de um 
recorte etário, mas sim um adulto, isto é, alguém já detentor de todos os requisitos 
sociais para tomar posse de seu próprio juízo e para fazer uso dele mas que opta 
por não o fazer. Um adulto, de certa forma, “infantilizado”. “Infância”, contudo, não é 
um dado da natureza, mas uma construção social datada historicamente, como nos 
lembram Ariès (1978) e Postman (1999). Como constructo, é variável de acordo com 
as intimações contextuais das diferentes épocas e culturas. E, nesse sentido, cabe 
aqui, a partir do texto de Kant, entender um pouco melhor qual é a representação 
do “menor” que sustenta seu conceito de “menoridade”. 

Parece-me que, para compreendê-lo, é fundamental levar em consideração 
a figura do “tutor”, ou seja, aquele a quem se transfere o próprio juízo. Em primeiro 
lugar, a existência de um tutor implica uma espécie de intermediação: entre o mundo 
e o indivíduo este coloca um terceiro elemento a quem, a partir daí, caberá interpretar 
e julgar o real. Em outras palavras, a dinâmica da menoridade, conforme a conce-
bia Kant, depende do estabelecimento de uma relação que, por mais hierárquica, 
vertical que possa ser, conta ainda com ao menos dois indivíduos, um sujeito e um 
“sujeitado” ou “autosujeitado”. Dessa maneira, ao escolher manter-se menor, o ho-
mem escolhe também saber não exatamente o que é o mundo, mas sim como é o 
mundo relatado e pensado por aquele a quem elege como tutor: no fim das contas, 
é mais do tutor do que do próprio mundo que sabe. 

Em segundo lugar, vale a pena também ter em mente o que, para Kant, leva 
o homem a permanecer na menoridade. Por um lado, a covardia. Mas covardia em 
relação a quê? Ter de se responsabilizar pelos próprios juízos não é, de fato, tarefa 
banal: interpretações já consolidadas gozam de prestígio, de defensores – coisas 
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indisponíveis ainda para aqueles que ousam dizer o contrário, dizer o diferente. 
Sendo assim, é preciso estar disposto à luta para fazer aparecer um pensamento 
novo. Por outro lado, também a preguiça e a comodidade são apresentadas pelo 
filósofo como justificativas para a menoridade. Se desbravar o desconhecido, o ain-
da não dito, o ainda não pensado demanda disciplina e vigor, caminhar por rotas já 
traçadas, ainda que tragam desconfortos momentâneos, desobriga-nos da criação 
de caminhos novos; cartografias já traçadas permitem que nos guiemos em piloto 
automático. Em ambos os casos, então, há uma procura por desobrigação, por 
desesponsabilização.

É a partir dessa “desresponsabilização” que me parece pertinente definir a 
representação de “menoridade” com que Kant trabalha. Como comenta Dalbosco 
(2011), a metáfora kantiana apoia-se numa imagem similar à que temos em men-
te, hoje, quando “dizemos que alguém é menor de idade” (Dalbosco 2011, p. 92). 
Trata-se de alguém “que ainda não pode responder juridicamente por determinados 
atos e, nessa condição, precisa que outra pessoa assuma a responsabilidade por 
ela” (ibid: 93). Em Kant, é importante não perder de vista, essa não é uma condição 
construída juridicamente ou por alguma incapacidade, mas sim fruto de uma vontade 
individual – o menor, nesse caso, é quem se coloca nessa condição, ou seja, quem 
se desresponsabiliza em relação ao próprio juízo. Se isso, por um lado, decorre da 
covardia e da falta de disciplina, por outro, permite a quem o faz também anular-se 
frente a debates maiores; é como se, menores, pudéssemos sempre dizer “não fui 
eu quem pensei isso, não é minha culpa – querem alguém a quem questionar? Pois 
que procurem o responsável, o tutor”. Nesse cenário, o tutor é quem apresenta e 
julga o mundo, mas também atua – independentemente de sua própria vontade 
a respeito do papel que lhe é imposto – como um escudo defendendo um sujeito 
amedrontado e pouco a fim não apenas de criar seu próprio olhar sobre o mundo 
mas também de se responsabilizar por aqueles olhares aos quais adere. 

Mas Kant é esperançoso, em sua época, acerca do esclarecimento. Segundo 
ele, basta que as pessoas sejam livres para poderem fazer o uso público de suas 
razões para que se possa vislumbrar uma humanidade esclarecida. Neste ponto, 
antes de continuar, é importante identificar o que chama o filósofo de “uso privado 
e uso público da razão”. Kant escreve que entende “sob o nome de uso público de 
sua própria razão aquele que qualquer homem, enquanto sábio, faz dela diante do 
grande público do mundo letrado” (Kant 2012, p. 147). Por outro lado, continua ele, 
denomina “uso privado aquele que o sábio pode fazer de sua razão em um certo cargo 
público ou função a ele confiado” (ibid). É-se privado do uso da própria razão dentro 
de uma hierarquia previamente definida, como nos quartéis ou no corpo docente de 
uma instituição escolar, por exemplo, afinal, não se está nessas organizações em 
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nome próprio, mas sim a serviço de algo maior – nesses casos, afirma Kant, não 
cabe raciocinar, mas sim obedecer. Em meio ao público, entretanto, cabe ao homem 
esclarecido raciocinar por si próprio, refletir, colocar à prova seus próprios juízos e, 
assim, contribuir para o desenvolvimento intelectual de toda a humanidade. 

A maioridade kantiana, então, como se pode perceber, não tem a ver com uma 
autossuficiência individual. Romper com o tutor não significa retirar-se das relações, 
do contato com o outro, muito pelo contrário. Ser maior implica coragem e rigor para, 
frente a um público qualificado, expor-se e sustentar-se. Dalbosco, nesse sentido, 
afirma o seguinte:

A noção de público remete à constatação aparentemente trivial de que 
ninguém formula suas ideias isoladamente e, por isso, não é capaz de se 
formar a si mesmo sem a presença do outro. Isto é, para abandonarmos 
nossa condição de menoridade, precisamos do impulso e da condução 
do outro. A própria filosofia kantiana da história já havia assegurado a 
ideia de que é a resistência posta pelo outro que impulsiona o indivíduo a 
romper com sua indolência natural e, acionando suas disposições naturais, 
a buscar ser melhor do que ele é. No contexto de “O que é esclarecimen-
to?”, a existência do público com sua liberdade de manifestação é posta 
como condição de possibilidade do esclarecimento. Isso significa dizer 
que, sem o contato social e sem a circulação livre e pública das ideias, 
não há como os indivíduos pensarem por si mesmos e, portanto, não há 
esclarecimento. (Dalbosco 2011, p. 97)

O público, então, é, naturalmente, a condição para que se possa fazer o uso 
público da razão; o esclarecimento, por sua vez, se é fruto desse uso público, só 
pode ser conquistado em meio à diversidade de opiniões, de juízos letrados, como 
coloca Kant. Contemporaneamente, todavia, tais requisitos para a maioridade pa-
recem minados, o que, se, por um lado, continua a interditá-la, por outro parece 
também produzir uma representação diferente da “menoridade”. E é em busca de 
delineá-la melhor que avanço a seguir.

A MENORIDADE CONTEMPORÂNEA

Para esboçar as alterações pelas quais a representação do “menor” vem pas-
sando, trabalharei com algumas reflexões ensaísticas de Gilles Lipovetsky e Jean 
Serroy (2010) e do filósofo Byung-Chul Han (2014a, 2014b e 2016) a fim de contex-
tualizar um aspecto do cenário contemporâneo que, a meu ver, implica uma diferença 
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substancial em relação ao processo descrito por Kant ao tratar da menoridade: a 
nova relação – ou mesmo a inexistência de relação – entre o “menor” e o “tutor”. 

Escrevem Lipovetsky e Serroy (2010, p. 59) que, a partir do século kantiano, o 
XVIII, a modernidade “instala o indivíduo livre e igual como valor central da nossa cultura, 
como fundamento da ordem social e política”. Esse princípio, situando o indivíduo como 
“referencial último da ordem democrática” produz uma ruptura com formas de subjetiva-
ção vigentes até então. Existir, a partir dali, não seria mais percebido como reflexo das 
coerções da tradição, da religião, mas como algo que surge da vontade individual, dos 
arranjos organizados pelos próprios sujeitos. Essa transformação, ao longo das décadas, 
foi, segundo os autores, sufocada por ordens diversas, como a família, as ideologias 
políticas, a moral, etc., mas, depois da década de 1960, teria conseguido fôlego novo 
e se aprofundado. “Os valores hedonistas, a oferta cada vez maior de consumo e de 
comunicação e a contracultura”, escrevem, “concorreram para a desagregação dos 
enquadramentos coletivos (família, Igreja, partidos políticos e moralismo) e, ao mesmo 
tempo, para a multiplicação dos modelos de existência” (ibid, p. 60).

Nesse sentido, passam a ser as trajetórias individuais, as angústias particulares 
o que dá forma à interação do indivíduo com o mundo externo: ele não precisa, por 
exemplo, aderir totalmente aos dogmas de uma única religião ou às diretrizes de um 
partido político específico. Em lugar disso, pode montar, numa dinâmica self-service, 
sua própria fé e sua orientação política de acordo consigo mesmo – centros espíritas 
às quintas-feiras, missa aos domingos, consulta astrológica mensal convivem harmo-
niosamente numa subjetividade “conservadora nos costumes e liberal na economia”.

A essa alteração contextual influindo na dimensão subjetiva, soma-se uma outra, 
tecnológica, a popularização dos computadores, dos smartphones, das telas, o que, 
nas palavras dos autores, transforma o homo sapiens em homo ecranis (Lipovetsky 
et Serroy 2010, p. 96). Nessa era, “em que tudo é ecrã” (ibid), há, em paralelo com 
a imensa quantidade de informações a nosso dispor, um convite a uma “comuni-
cação interativa e produzida pelos próprios indivíduos”. Tal cenário de interações 
horizontalizado traria esperanças democráticas, iluministas, afinal, descentralizaria 
as informações e as grandes obras da humanidade disponibilizando-as facilmente a 
quem tivesse um dispositivo eletrônico com conexão à internet e, mais do que isso, 
permitiria também a qualquer um a participação direta na produção do conhecimento, 
nos debates mais variados: “nesta galáxia comunicacional, todos podem produzir 
conteúdos, todos podem ser fotógrafos, videastas e até jornalistas” (ibid). 

Os efeitos dessa realidade, porém, caminham, aos olhos dos autores, em sentido 
oposto à democratização e ao respeito à diferença. De acordo com eles, “é difícil não 
notar a dimensão profundamente narcísica desas conversas online, onde amiúde se 
trata apenas de falar de si, de se mostrar, e até de exibir, por vezes, os aspectos mais 
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íntimos da própria vida privada” – e as razões para essa quebra de expectativa não 
parecem difíceis de supor. Frente à imensidão da diferença, a uma esfera pública 
dotada de uma alteridade que, ao menos potencialmente, é radicalmente diversa 
do próprio “eu”, talvez o indivíduo se acabrunhe, sinta medo, mas esse receio não 
o leva a transferir seus juízos a um tutor, como previa a menoridade kantiana. Ao 
invés disso, tal indivíduo retrai-se e se agarra a si – a este corpo de carne e osso 
em quem tem alguma confiança, o qual ainda pode apalpar – com uma convicção 
desmedida e alimentada pelos algoritmos das próprias redes. Sendo assim, aquilo 
que escapa à seleção de conteúdos feita pela própria tecnologia é pronta e volun-
tariamente exterminado de seu campo de visão por meio de botões de bloqueio ou 
da recentemente nomeada “cultura do cancelamento”. As telas transformam-se em 
espelhos que, quando perguntados sobre haver “alguém mais certo do que o eu” 
podem responder tão-somente em forma de eco de quem questiona. 

Han (2014b), ao abordar as formas como a produtividade se instaura na socie-
dade contemporânea, ou, em seus termos, na “sociedade do cansaço”, trata de um 
fenômeno importante para pensar os efeitos dessa espécie de “triunfo do eu sozinho”. 
Defende ele que, contempoaneamente, assistimos à “supressão da alteridade e da 
estranheza” (id, p. 11), e que, sem elas, num cenário de “excesso de idêntico”, não 
é possível formar anticorpos, não é possível que tomemos consciência de nossos 
próprios limites, das beiradas de nossas ideias, de nossas opiniões. 

Numa outra obra, o filósofo (2014a, p. 10) afirma o seguinte:

Vivemos numa sociedade que se torna cada vez mais narcísica. A libido 
inverte, antes do mais, a própria subjetividade. O narcisismo não é um 
amor-próprio. O sujeito do amor-próprio leva a cabo uma delimitação 
negativa frente ao outro, em proveito de si mesmo. Em contrapartida, o 
sujeito narcísico não pode fixar claramente os seus limites. Assim, o limite 
entre ele e o outro esbate-se e retrai-se. O mundo apresenta-se-lhe so-
mente como uma série de projeções de si mesmo. O sujeito não é capaz 
de reconhecer o outro na sua alteridade, nem de o reconhecer na alteri-
dade. Só há significações onde o sujeito de algum modo se reconhece 
a si mesmo. É como uma sombra de si mesmo que deambula por todo 
lado, até se afundar em si mesmo.

No trecho, ainda que não sejam mencionados os dispositivos eletrônicos especi-
ficamente, o autor, de uma maneira mais abstrata e reflexiva, descreve um fenômeno 
facilmente observado quando do uso de tais aparelhos. Antes de me debruçar sobre 
eles ou de tomá-los para concretizar as observações de Han, parece-me importante 
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esmiuçar um pouco mais a diferença estabelecida entre “sujeito do amor-próprio” e 
“sujeito narcísico”. O primeiro é aquele que se põe à prova: é-lhe preciso reconhecer 
a alteridade para ter noções mais precisas a respeito de si mesmo. De fato, ao que 
parece, é um sujeito que se preocupa consigo mesmo, com suas ideias, com seus 
juízos, a ponto de redefini-los à medida que se faz necessário, à medida que novas 
circunstâncias e informações o demandem. Sendo assim, em certa medida, trata-se 
de uma forma de ser que invoca o uso público da razão de que tratava Kant. Vale 
lembrar que é apenas na esfera pública que o sujeito pode emitir suas considerações 
a respeito dos mais variados assuntos e, justamente por fazê-lo em meio aos outros, 
está sujeito às mais variadas refutações, complementações. Submetendo-se a elas, 
dialogando com elas, é que pode, enfim, esclarecer-se – ou, em outras palavras, 
certificar-se de que a o amor próprio às ideias próprias, aos juízos próprios tem como 
alvo, de fato, algo de próprio.

O sujeito narcísico, por outro lado, seria aquele que, furtando-se ao debate, ao 
público, não vê senão espelhos de si mesmo. Nesses espelhos, não encontra nada 
além do que já conhece, do que o confirma – é um “eu” que satura todos os espaços, 
todas as telas, todas as ideias e, ao fazê-lo, elimina o que não o é, o que é diferente. 
Sem essa diferença, porém, não tem como se pôr à prova, como conhecer quais são 
seus próprios limites – e Narciso, é preciso não perder de vista, afoga-se não por 
se apaixonar por si mesmo, mas por não saber o que é o “eu” e o que é o “outro”. 

É essa figura narcísica que está no centro do que me parece ser uma transfor-
mação na figura do “menor”. O tutor, se existe, não é mais necessariamente aquele 
a quem se transfere a responsabilidade pelos próprios juízos, mas sim um espelho 
a quem só se autoriza ecoar o que já está dado de antemão como correto por um 
“eu” encapsulado em si mesmo. Em outras palavras, a menoridade contemporânea, 
para além da covardia ou da preguiça, tem a ver, fundamentalmente, com o “excesso 
do eu”, o que muda a representação sobre a qual se erige. 

Mas vejamos mais cuidadosamente como se traça esse quadro. No capítulo 
“Sem mediação”, de “No enxame” (Han 2016, p. 27), Byung-Chul Han descreve 
como a esfera cibernética retira de cena a figura do mediador, isto é, daquele a 
quem se atribuiria o papel de fazer uma ponte entre o “eu” e o real. Sendo um meio 
de “presença”, isto é, em que a “temporalidade é o presente imediato”, “a comuni-
cação digital distingue-se pelo fato de as informações serem produzidas, enviadas 
e recebidas sem a mediação”, sem intermediários que as “dirijam ou as filtrem”. 
Nesse cenário, continua o autor, “a mediação e a representação são percebidas 
como opacidade e ineficácia, como um fator de congestionamento dos fluxos tem-
poral e da informação”. Logo, se a tecnologia fornece ao indivíduo contemporâneo a 
possibilidade de se expressar em seu próprio nome, isto é, sem que tenha de eleger 
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“representantes”, tornamo-nos todos produtores e consumidores de informações, 
de ideias, de opiniões: “Windows são janelas com portas, que, sem espaços nem 
instâncias intermédias, comunicam com outras janelas”, escreve Han antes de con-
cluir que “através das janelas, já não vemos um espaço público, mas outras janelas” 
(ibid, p. 28). Se, por um lado, esse processo elimina as “classes sacerdotais”, ou 
seja, aquelas figuras autorizadas a comentar, a dizer, por outro, apaga também os 
filtros e o comum – citando Bella Andre, escritora estadunidense, Han afirma que, 
sem uma editora, por exemplo, é possível escrever exatamente o que querem (ou 
julgam querer) os leitores. Sem um outro radicalmente outro, o “eu” é tudo o que há 
num jogo de espelhos e ecos infinito.

Cabe, agora, uma breve sumarização de convergências e divergências entre as 
representações do “menor” e os contextos que a entornam no célebre texto kantiano 
e na contemporaneidade:

a. Kant afirmava que a esfera pública era fundamental para que houvesse 
o esclarecimento, ou seja, a saída do homem de sua menoridade. Con-
temporaneamente, porém, ainda que, em princípio, as condições para 
vivenciar essa esfera pública estejam dadas, afinal, nas mesmas platafor-
mas virtuais se poderiam colocar à prova os próprios juízos, o ensimes-
mamento, alimentado pelos algoritmos e pelas decisões conscientes de 
restrição da diversidade, põe em risco a experiência da alteridade e, por 
conseguinte, a saída da menoridade.

b. A menoridade, porém, tampouco parece ter como fundamento metafó-
rico o menor “covarde e preguiçoso” que tem alguém, um adulto, para 
responsabilizar-se por si, como propunha Kant. Concorrendo com essa 
representação, parecemos ver contemporaneamente uma outra figura 
pedindo espaço: a criança que, por não conhecer seus próprios limites, 
desacostuma-se com aquilo que não é ela mesma e, quando, por algum 
motivo, é colocada em relação com esse “outro”, não sabe se comportar 
senão com uma postura birrenta e mimada que reitera suas próprias 
vontades e verdades.

Assim, ao que parece, se, por um lado, não nos esclarecemos, como Kant es-
perava, por outro, tampouco parecemos estar na mesma menoridade, ou, ao menos, 
outras formas com que ela se manifesta concorrem com aquela descrita pelo filósofo 
alemão. Os desafios lançados por essa nova configuração são, portanto, de uma 
ordem diferente, e é importante avaliá-los em seus novos termos.
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OS DESAFIOS

Antes de concluir este ensaio comentando alguns desafios que nos são postos 
a partir dessa representação metafórica contemporânea do menor, é imprescindível 
lembrar que, nem no texto kantiano nem nas reflexões deste ensaio, tem-se em 
mente uma criança, no sentido etário do termo, quando se escreve “menor”. Trata-
-se, em ambos os casos, de um modo de ser, de uma forma de se relacionar com 
os próprios juízos a respeito do mundo. Em Kant, quase como uma recusa; aqui, 
como uma substituição do mundo pelos próprios juízos. Não obstante, não parece 
também despropositado pensar que a escola pode, de alguma forma, atuar para 
minimizar propensões a tal estado. 

Para tanto, é preciso localizar nossa questão: a menoridade de que trato aqui 
não é a resultante da transferência dos próprios juízos a terceiros, mas a que se 
origina da saturação de “eu”. Habitamos, portanto, o outro extremo daquilo que 
preocupava Kant: se, para ele, era uma espécie de anulação do “eu” em sua relação 
com o próprio conhecimento o que mantinha o homem menor, o que se nota hoje é 
uma exacerbação desmedida desse mesmo eu. Sendo assim, talvez seja importante 
apostar numa mudança de mirada.

A menoridade kantiana era uma condição voluntária à qual aderiria o indivíduo 
por medo ou por preguiça de ser responsável por seus próprios juízos. Nesse sen-
tido, uma escola que estimulasse o uso público da razão tornaria comuns na vida 
de seus alunos o debate, os avanços e recuos do pensamento e das opiniões na 
formação de suas convicções, de sua consciência. O convite aos questionamentos 
acabariam por tornar tão habituais os percalços e as exigências do pensamento que, 
aos poucos, seria provável não haver tanto receio em se bancarem juízos próprios; 
por outro lado, a disciplina exigida em tal trajeto talvez não repelisse aqueles a que 
nele se lançassem.

A partir do que tentei mostrar na segunda parte deste texto, todavia, parece não 
serem mais a covardia e a preguiça que nos mantêm menores, mas a própria elimi-
nação da esfera pública. Nesse sentido, se talvez escape de nossas competências 
de professores atuar sobre as configurações tecnológicas e as responsabilidades 
das empresas virtuais que administram os canais de comunicação contemporâneos, 
não parece estar completamente fora de nosso alcance a promoção de espaços 
em que o público e a diversidade sejam reabilitados. Mais do que “formar” alguém, 
o momento talvez seja de convidar à abertura, à porosidade. 

Nesse sentido, os desafios não parecem ter a ver com conteúdos a serem en-
sinados para que esses alunos não venham, fora do ambiente escolar, a manifestar 
essa menoridade birrenta que sabe tão-somente afirmar a si mesma. Trata-se, a meu 
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ver, de estimular uma disposição diferente em relação ao outro, ao que escapa à 
inteligibilidade de um “eu” encastelado em suas próprias crenças e, narcisicamente, 
convicto delas e de si mesmo. 

O meio do caminho entre a anulação total do eu em benefício de um tutor que 
saiba por ele e de um eu soberano é o que nos cabe encontrar: o refúgio acolhedor 
no meio desse caminho, onde se possa pôr à prova para que se possa ser, para que 
se possa amar um si mesmo, enfim, que se saiba, que conheça os próprios limites. 
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RESUMO

Neste estudo busca-se examinar a noção de leituras recomendáveis para 
crianças nos anúncios e notas críticas sobre a Bibliotheca Infantil Quaresma. Com 
esta finalidade, mapearam-se os anúncios e notas críticas sobre os livros lançados 
no periódico O Paiz no período entre 1894 a 1902. O recorte temporal levou em 
conta o primeiro título localizado (1894), assim como a redução dos anúncios sobre 
a coleção de livros observados no ano de 1902. O Paiz era um jornal de ampla cir-
culação no Rio de Janeiro (Barbosa, 2012; Silva e Pinto, 2018) e, além dos debates 
políticos da época, divulgava produtos voltados a um emergente público leitor, como 
crianças escolarizadas e livros baratos para o povo. Ademais, na visão dos edito-
res, convinha indicar o ideário que regulava o projeto voltado a formar as crianças 
brasileiras com habilidade para a leitura. Por conseguinte, advertia-se: consistia em 
contos divertidos e ao mesmo tempo proveitosos, o que garantiria leitura edificante 
pelo viés do bem e da virtude. A Bibliotheca Infantil Quaresma, entre 1894 e 1896, 
era composta por cinco títulos: Histórias da Carochinha, Histórias do Arco da Velha, 
Histórias da Avozinha, Histórias da Baratinha e Os meus Brinquedos. Os livros para 
crianças no Rio de Janeiro ganham identidade visual singular graças à iniciativa do 
editor livreiro Pedro da Silva Quaresma, proprietário da Quaresma & C. Livreiros 
Editores ou Livraria do Povo. Tratava-se de um projeto editorial que ganhava cor-
po, sobretudo a partir do trabalho de compilação de contos extraídos da tradição 
oral por Alberto Figueiredo Pimentel, romancista e cronista do período. Soma-se a 
eles na empreitada Julião Machado, conhecido caricaturista das revistas ilustradas 
A Bruxa e A Cigarra. As análises teóricas e a abordagem metodológica do estudo 
ancoram-se em pressupostos extraídos da História Cultural, notadamente naqueles 
estudos relativos aos livros recomendáveis e proibidos na historiografia do impres-
so (Darnton,1998), assim como nos protocolos de leitura capazes de mobilizar a 
interpretação dos leitores (Chartier, 1990, 1996). Ademais, conjuga-se o exame dos 
anúncios assinalados com as advertências contidas nos prefácios de duas obras que 
compunham a coleção – Contos da Carochinha e Histórias da Avósinha – destina-
das à família, aos professores e às crianças. Conforme os resultados alcançados, 
os editores estavam atentos não somente à produção dos livros que compunham a 
coleção, observável no capricho das ilustrações, tipos de letra, qualidade do papel, 
mas, em particular, à circulação e à recepção dos livros, para os quais garantiam 
leituras recomendáveis e a condução de crianças no caminho do bem e da virtude, 
segundo os mais adequados valores morais.

PALAVRAS-CHAVE

Leituras recomendáveis, Representações sobre a infância, 
Bibliotheca Infantil Quaresma, O Paiz
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INTRODUÇÃO

Leitura consiste em uma noção mutável, dinâmica, referida às diversas socie-
dades e aos sujeitos históricos que dela usufruem. Nem sempre se leram muitos 
impressos e de forma apressada, como se observa nas sociedades contemporâneas. 
Tampouco, os modos e os gestos foram uniformes: variaram no tempo e no espa-
ço, conformando ideias, sentimentos e práticas em torno dos materiais impressos, 
fossem livros, panfletos, revistas ou jornais. Ademais, tanto no âmbito social quanto 
no contexto escolar, nota-se o desejo de controlá-la, estabelecendo-se critérios por 
meio de instituições, legislação e sujeitos considerados aptos a separarem os bons 
livros dos maus livros; as leituras edificantes das leituras consideradas perigosas[1].

Neste estudo busca-se examinar a noção de leituras recomendáveis para 
crianças nos anúncios e notas críticas sobre a Bibliotheca Infantil Quaresma. Com 
esta finalidade, mapearam-se os anúncios e notas críticas sobre os livros lançados 
no periódico O Paiz no período entre 1894 a 1902. O recorte temporal levou em 
conta o primeiro título localizado (1894), assim como a redução dos anúncios so-
bre a coleção de livros observados no ano de 1902. O Paiz, jornal carioca fundado 
em outubro de 1884 por João José dos Reis Júnior, cujo primeiro redator-chefe foi 
Rui Barbosa, algum tempo depois substituído por Quintino Bocaiúva, era um jornal 
de ampla circulação no Rio de Janeiro (Barbosa, 2012; Silva e Pinto, 2018). Além 
dos debates políticos da época – destacou-se por suas campanhas abolicionistas 
e republicanas – divulgava produtos voltados a um emergente público leitor, como 
crianças escolarizadas e livros baratos para o povo.

OS CONTOS DIVERTIDOS E PROVEITOSOS DA BIBLIOTHECA INFANTIL QUARESMA

PARA CRIANÇAS NOBRES E GENEROSAS

Além disso, na visão dos editores, convinha indicar o ideário que regulava o 
projeto voltado a formar as crianças brasileiras com habilidade para a leitura. Por 
conseguinte, advertia-se: consistia em contos divertidos e ao mesmo tempo provei-
tosos, o que garantiria leitura edificante pelo viés do bem e da virtude. A Bibliotheca 
Infantil Quaresma, entre 1894 e 1896, era composta por cinco títulos: Histórias da 

[1]  A esse respeito, ressalte-se, por exemplo, o memorando assinado pelo Secretário de Estado da Edu-

cação de Rondônia (Brasil), em 06/02/2020, recomendando o recolhimento de livros a serem distribuídos para 

comporem os acervos das bibliotecas das escolas, tendo em vista conterem conteúdos considerados inade-

quados às crianças e adolescentes. Entre os autores, destacam-se clássicos da literatura, tais como Machado 

de Assis, Franz Kafka, Carlos Heitor Coni, Rubem Fonseca, Mário de Andrade, entre outros.
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Carochinha, Histórias do Arco da Velha, Histórias da Avozinha, Histórias da Barati-
nha e Os meus Brinquedos.

Na seção denominada Publicações no periódico O Paiz, de 18 de junho de 1894, 
(ed. 04332), anuncia-se o primeiro título da biblioteca. A nota crítica trata do livro Contos 
da Carochinha, título que “passou a figurar na Biblioteca da Livraria do Povo”. Segundo 
a nota, o livro traz da língua germânica os contos escritos pelos irmãos Grimm, dos 
quais não seria possível se ocupar caso não fossem traduzidos. No entanto, tece 
duas importantes críticas ao livro, as quais dizem respeito ao conteúdo que leva “as 
inteligências que desabrocham noções falsas e perniciosas” e à moralidade que é 
“detestável” nos contos. Além disso, salienta que os contos são “mais ou menos bem 
contados e aqui ou ali arranham a gramática”. Nessa linha de consideração, indica 
que Alberto Figueiredo Pimentel prefaciou o livro tendo em vista apenas o espírito 
literário e que o livro Contos da Carochinha não é apropriado para crianças.

Um recurso por parte dos editores para divulgação dos livros que comporiam a 
coleção destinada às crianças eram os anúncios veiculados em O Paiz. Assim, no dia 
11 de junho de 1895, (ed. 03905), anunciava-se o livro Histórias do Arco da Velha, 
o qual, segundo o texto do anúncio, continha: “maravilhosa coleção de belíssimos 
contos populares, morais e proveitosos de vários países, traduzidos e colecionados 
uns, e outros apanhados diretamente da tradição oral”. O “elegante volume encader-
nado com gravuras” custava 3$000. O livro seria ainda recomendável, pois ajudaria 
a “plantar no coração da criança os nobres e generosos sentimentos” ao mesmo 
tempo que a alegrava e a divertia. O anúncio estendia-se por volta de 30 linhas; era 
longo e detalhado em sua apresentação. O título do livro era registrado em caixa alta 
e se destacava na página de anúncios; mantinha-se o subtítulo “Livro para crianças”, 
o que demonstra a vinculação da obra a um segmento específico do público leitor. 
Por último, registrava-se o endereço da Livraria do Povo: Rua de São José 65/67, 
veiculando informações precisas que possibilitassem a aquisição da obra.

No índice de contos apresentados em Histórias do Arco da Velha figuravam 
algumas histórias: O Pescador e sua Mulher; O Burro e o Boi; Os Dois Companhei-
ros de Viagem; O Filho Ingrato; O Soldadinho de Chumbo; Ilegível; O Destemido 
Alfaiate; As Moedas Caídas do Céu; O Urso e Beija Flor; Vítima da Ingratidão; João 
o Venturoso; Os Três Ramos Verdes ou a Virtude Recompensada; A Família Agulha; 
Flor de Neve e Rosinha; O Moinho do Inferno; A Boa Mulher; A Noiva de S. Pedro; Os 
Três Ladrões; A Demanda entre Dois Gatos e um macaco; A Felicidade; A Princesa 
Rouxinol; Pele d’asno ou Princesa que Possuía Três Vestidos, sendo um da cor do 
tempo, outro da cor da lua e o terceiro da cor do sol; Verdadeira História do Pequeno 
Polegar; A Pequena Polegar, entre outros. Eram esses, pois, os contos extraídos da 
literatura oral e dos clássicos considerados morais e proveitosos à época.
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Segundo Lajolo e Zilberman, no Brasil, nos primeiros anos da República, 
adaptou-se um modelo europeu, cujo estímulo ao patriotismo fazia parte de uma 
campanha de modernização social. Assim, era “a apropriação brasileira de um projeto 
educativo e ideológico que via no texto infantil e na escola aliados imprescindíveis 
para a formação de cidadãos” (Lajolo & Zilberman, 1984, p. 31). A propaganda vei-
culada em O Paiz, em 11 de junho de 1895, relativa a Histórias do Arco da Velha, 
se alinhava a essa tendência, visto que prometia “plantar no coração da criança 
os nobres e generosos sentimentos” por meio de contos morais e proveitosos, ao 
mesmo tempo que poderia alegrá-la e diverti-la.

Concepções sobre a infância nos protocolos de leitura 

Ao se considerar a série Bibliotheca Infantil, importa examinar os prefácios 
presentes nas 1ª e 11ª edições da obra Histórias da Avósinha e na 25ª edição de 
Contos da Carochinha, com vistas à identificação de concepções de infância veicu-
ladas nesses textos produzidos pela Livraria do Povo. Note-se, também, que “pais 
e mães de família” elogiavam a coleção, formada por “títulos valiosos”, “imortal”, ou, 
como seus editores qualificavam, um projeto editorial “único”, direcionado para um 
ser que se preparava para o futuro – a criança.

A obra Histórias da Avósinha é “dedicada”, como registrado nos prefácios 
analisados, às “crianças brasileiras”, que precisavam de um passatempo agradável 
somado a lições de moralidade e piedade, com vistas a percorrerem o “caminho do 
bem” ao longo da vida e, principalmente, na fase adulta. Essa era a ideia fundamental 
associada às necessidades dessa fase específica do desenvolvimento.

Além das concepções de criança veiculadas nos prefácios, é possível perceber 
como os protocolos de leitura (Chartier,1990, 1996) foram utilizados para propiciar 
uma determinada compreensão acerca das obras analisadas. Os protocolos de leitura 
referem-se a marcas inscritas na obra, conferindo sentidos ao que é lido para além 
das palavras impressas e capazes de criar condições para a apropriação da leitura[2].

No Prefácio da 1ª edição de Histórias da Avósinha, o idealizador da série ini-
cia o texto afirmando tratar-se de um terceiro investimento em livros para crianças, 
tendo em vista o “extraordinário sucesso dos anteriores ... que obtiveram êxito 
extraordinário, raro, nos annaes da livraria brasileira”. O autor afirma que tais livros 
surgiram para preencher uma lacuna, visto que reuniam contos populares da tradi-

[2]  Coube a Roger Chartier (1996, 2003) a definição do conceito de apropriação da leitura, possibilitada, 

também, pelos componentes materiais que, junto ao conteúdo veiculado pelo texto, conferem sentidos ao ma-

terial lido. 
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ção oral[3]. Os elogios ao projeto prosseguem com adjetivos como “série auspiciosa”, 
“brilhantemente encetada”, “assombroso sucesso”, destacando-se a reunião de 
contos inéditos. Como um incentivo aos pais, afirmava-se que a leitura de Histórias 
da Avósinha seria um “agradável passatempo, alliado a lições de moralidade”, pois 
“encerram sempre um fundo moral e piedoso”. 

Já no Prefácio da 11ª edição, o primeiro parágrafo é destinado a informar que, 
passados quatro anos da publicação dos mesmos contos infantis, os editores tinham 
o “inexcedível prazer, o imenso e justo contentamento de oferecer aos jovens leito-
res a DECIMA-PRIMEIRA EDIÇÃO”. Tal afirmação visava demonstrar o sucesso do 
projeto, destacando-se o número de edições e, dessa forma, convencia os futuros 
leitores da importância dos livros. 

Como estratégia para garantir a qualidade da edição e garantir boas vendas, 
no texto ainda se afirma que a mesma “é inteiramente corrigida, augmentada, me-
lhorada, refundida, recomposta, tornando-se, desse modo, um livro quasi novo, 
embora conserve todo o seu sabor primitivo”. Quem não gostaria de adquirir uma 
série quase nova, visto que a anterior não estaria tão completa? Adjetivos como 
“mais curioso, interessante e precioso” são encontrados nesse Prefácio, buscando 
persuadir o leitor adulto a adquirir a série para suas crianças.

O texto inclui ainda a certeza de que a coleção não precisa mais ser reco-
mendada ao público, uma vez que todos já conhecem seu espantoso sucesso. O 
volume Histórias da Avósinha é caracterizado como um dos mais antigos e um dos 
melhores da série, sendo um dos “mais bem aceitos” pelos jovens, pelas mães, 
pelos educadores e pela imprensa.

Com relação às ilustrações, a casa editora afirma:

Para correspondermos à confiança dos leitores, para honrarmos o público, 
que nos faz a devida justiça, além de apresentarmos uma nova edição 
melhorada, aperfeiçoada, completa, encarregámos de illustrar cada um 
dos contos o eminente artista Julião Machado. (Quaresma & C., 1900, p. 8)

[3]  De acordo com os estudos de Arroyo (2011, p. 23), é na tradição oral que se inicia a “evolução literá-

ria para crianças”, contudo, não se pode afirmar que tais histórias eram pensadas para elas. Considerando o 

estudo de Ariès (1986), entende-se que o modelo de vida em comunidade na Europa da Idade Média permitia 

que crianças e adultos compartilhassem as mesmas histórias. Além disso, a ausência de uma percepção das 

peculiaridades dessa etapa da vida contribuía para a não discriminação das histórias entre adultos e crianças. 

Desse modo, as histórias escritas na Idade Média e que traziam lições de moral e comportamento não eram 

essencialmente escritas para as crianças. 



3268 · Comunicações individuais

VII — REPRESENTAÇÕES SOBRE A INFÂNCIA E A JUVENTUDE

Destacava-se, também, o fato de que seria a primeira vez que um livro seria 
totalmente ilustrado, assegurando-se que toda a coleção fosse primorosamente 
editada com luxo, e a preços acessíveis. O texto é encerrado com um apelo ao 
sentimento de distinção social[4] que o livro pode oferecer: “... o público brasileiro, 
que fez da Bibliotheca Infantil da Livraria do Povo a joia rara de suas estantes, onde 
figuram os volumes, em logar visível, logar de honra” (Quaresma & C., 1900, p. 9). 

Já em Contos da Carochinha fica evidente que os idealizadores entendiam 
as crianças como indivíduos que precisavam de leituras com linguagem fácil, com 
estilo simples, sem a utilização de termos rebuscados. Mais uma vez, a moralidade 
se mostra uma característica importante para as histórias editadas, como é possível 
perceber a partir da leitura do trecho a seguir: “contos morais muito bem traçados ... 
desperta os sentimentos do Bem, da Religião e da Caridade, principais elementos 
da educação da infância”. A infância também é entendida como um momento calmo 
e sereno, em contraposição à mocidade, caracterizada como agitada, tempestuosa 
e cheia de desânimo.

Outro apelo aos leitores está presente na afirmação de que esse seria um livro 
valioso, imortal, que gerações futuras continuariam a ler tamanha a sua qualidade. 
O fato de se tratar do Prefácio à 25ª edição é destacado como forma de se afirmar 
a qualidade e a longevidade da série editada que a cada nova edição é aumentada, 
revista, melhorada e reformada, incluindo-se gravuras e vinhetas para mais entrete-
nimento e diversão dos leitores, além de fornecer uma boa leitura; útil e agradável.

Os números da coleção são destacados, pois se acentua quase 100 mil volumes 
sendo lidos em todas as cidades e vilas do Brasil. Com base nessa retórica otimista, 
os editores desejavam convencer as famílias de que eram bons livros que garan-
tiriam boas leituras e formação para as crianças. O apelo a pessoas conceituadas 
na sociedade como abalizadoras da qualidade dos livros era outra estratégia muito 
utilizada. Desta forma, professores, jornalistas, literatos, pais e mães eram citados 
no Prefácio como avaliadores entusiasmados dos volumes da Bibliotheca Infantil e 
sua pertinência para a formação da infância.

Ademais, os contos que formavam tal obra permitem analisá-los pela chave 
da moralidade, como é possível observar em alguns títulos extraídos do sumário:

[4]  O sociólogo Pierre Bourdieu escreveu, em 1979, o livro A distinção: critica social do julgamento 

(publicado no Brasil em 2007, pela Edusp/Zouk). Uma síntese de suas investigações da década de 1970 e 

considerado por muitos autores como a obra central de sua carreira. Nesse livro, Bourdieu recoloca o tema da 

luta de classes no centro do debate. Bourdieu, Pierre. (2015). A distinção: crítica social do julgamento. Porto 

Alegre, RS: Zouk.
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Os três cães; A bela e a fera; A gata borralheira; João bobo; O pequeno 
polegar; O patetinha; Branca como a neve; João e Maria; Jacques e os 
seus companheiros; Os dois avarentos; Cocota ou a menina desobediente; 
O perigo da fortuna; Os três presentes da fada; A perseverança; A justiça 
de Carlos Magno; A guarnição da fortaleza; A briga difícil; O tocador de 
violino; Os onze irmãos da princesa; Os reis dos metais; O rabino piedoso; 
A igreja de Falster; A lenda da montanha; O frade e o passarinho; O ratinho 
reconhecido; Os seis companheiros; O anachoreta; O vaso de lágrimas; 
Os meninos na mata; O pitassilgo; A fina Alice; Os pêssegos; Jacques e 
o pé de feijão; Os dois caminhos; O castelo de Kinasi; O irmão e a irmã; 
A catedral do rei; Os infortúnios do alfaiate João; As três galinhas; O urso 
e a carriça (Contos da Carochinha, 1894, p. 7).

Essa relação, contando com quarenta títulos, trazia contos clássicos extraídos 
da literatura oral e outros que focalizavam temas edificantes, como a justiça, a obe-
diência, a compaixão e a generosidade: as virtudes desejáveis.

Alberto Figueiredo Pimentel e Julião Machado:
contribuições para a identidade visual da coleção

Os livros para crianças no Rio de Janeiro ganham identidade visual singular 
graças à iniciativa do editor livreiro Pedro da Silva Quaresma, proprietário da Qua-
resma & C. Livreiros Editores ou Livraria do Povo. Tratava-se de um projeto editorial 
que ganhava corpo, sobretudo a partir do trabalho de compilação de contos extraídos 
da tradição oral por Alberto Figueiredo Pimentel, romancista e cronista do período.

Antes de Alberto Figueiredo Pimentel (1869-1914) atuar como compilador da 
Bibliotheca Infantil da editora Quaresma, já era um intelectual conhecido pelo públi-
co leitor. Iniciou sua carreira escrevendo folhetins, publicados nos jornais da época, 
assim como era escritor de livros naturalistas no período rotulados como livros 
“escandalosos”, “ruidosos” e “realistas”, sendo comparado nas críticas dirigidas as 
suas obras com o escritor naturalista Émile Zola. Ademais, também publicou livros 
de poemas e poesias e, em 1892, candidatou-se como deputado do Estado do Rio 
de Janeiro (O Paiz, ed. 03643, 20/04/1892, p.1).

A escolha desse intelectual como aquele que daria forma à coleção não foi 
fortuita. Figueiredo Pimentel recebeu várias críticas que foram publicadas em distin-
tos jornais da época, direcionadas à sua forma de escrita, que, para alguns, faltava 
“invenção” e tinha “linguagem pouco literária”, mas possuía, “incontestavelmente”, 
“qualidades essenciais de um romancista de costume”. De fato, a fama de suas obras 
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dividia opiniões. No entanto, entre as críticas analisadas, nota-se que os articulistas 
afirmavam que Figueiredo Pimentel era um “talentoso escritor”, “talentoso poeta e 
prosador” e “operoso literato”. Importava sobretudo a percepção de que o escritor 
possuía a capacidade de capturar a atenção de seus leitores.

Quando os Contos da Carochinha foi lançado em 1894, no dia 23 de junho do 
mesmo ano, em uma propaganda da obra, lê-se que o livro foi feito para crianças, 
porém ele também estava sendo lido por adultos “com prazer”, pois “faz-lhe lembrar 
os melhores tempos da vida” (O Paiz, ed. 04338, 23/06/1894, p. 1).

Inicialmente o editor não havia consolidado a ideia de criar uma coleção infantil. 
Assim que foram publicados os primeiros títulos que comporiam a coleção, lia-se nos 
anúncios “Livros para crianças”. A partir de 1896, pôde-se localizar nos anúncios o 
nome dado à coleção, isto é, Bibliotheca Infantil, modificando-se a caracterização de 
como estava sendo anunciado anteriormente. Outro aspecto a se destacar: quando 
foi lançada a obra Histórias do Arco da Velha, segunda obra da coleção, revela-se 
que quem realizou a compilação da obra foi Viriato Padilha (O Paiz, ed.03972), 
demostrando que naquele momento o editor ainda não tinha elegido o compilador 
responsável pela coleção. A partir da definição do nome da coleção, Figueiredo 
Pimentel passa a ser o compilador responsável pela mesma.

Devido às diversas críticas negativas a respeito do teor do conteúdo dos li-
vros naturalistas de Figueiredo Pimentel, escritos concomitantemente a alguns dos 
primeiros títulos da coleção, criou-se um “cordão vigilante de sanidade moral” por 
parte dos pais ao redor de Figueiredo Pimentel (A Notícia, ed. 00222, 28/08/1895, 
p.2). Deste modo, parece que o intelectual preferiu deixar em segundo plano a es-
crita de seus “livros para adultos” e se dedicar apenas à compilação da Biblioteca 
Infantil. Acresça-se que, por causa da fama do escritor, o editor sempre reafirmava 
no anúncio que os livros possuíam um bom conteúdo moral para a infância brasileira 
e que o público deveria adquirir as obras sem receio do que poderia encontrar.

Pedro da Silva Quaresma sabia da relevância de se ter ilustrações em livros 
infantis. Algumas das obras da coleção possuíam ilustrações, como, por exemplo, 
os Contos da Carochinha e Histórias da Avósinha. 

Nas Histórias da Avósinha, inicialmente as ilustrações eram encomendadas da 
Alemanha e dos Estados Unidos, porém, a partir de 1900, soma-se a eles na emprei-
tada Julião Machado, conhecido caricaturista, que iniciou a sua carreira publicando 
ilustrações na revista Pontos nos II, dirigida pelo caricaturista Rafael Bordalo Pinheiro 
(1846-1905), e, em seguida, foi diretor artístico de A Comedia Portugueza (1888).

Julião Machado (1863-1930) nasceu em São Paulo de Luanda, Angola, em 
um período em que o território ainda fazia parte do domínio da colônia portuguesa. 
Antes do artista se mudar para o Rio de Janeiro, trabalhou em diversos periódicos 
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e revistas ilustradas em Portugal. Entre os anos de 1892 a 1894 viveu em Paris e 
teve aulas de desenho com José Malhoa, aperfeiçoando-se no ateliê Cormon. Por 
não conseguir lograr o sucesso desejado e sem recursos financeiros, decidiu viajar 
para Buenos Aires. Entretanto, ao desembarcar no Rio de Janeiro, preferiu viver ali.

Julião Machado trabalhou no Rio de Janeiro como ilustrador, caricaturista e 
colunista de diversos jornais e foi diretor artístico de dois hebdomadários A Cigarra 
e a Bruxa, trabalhando ao lado de Olavo Bilac. Além de ser teatrólogo e cartazista, 
tornou-se um artista admirado pelo público leitor e pelos colegas de impressa. 

Em 1897, Julião Machado realizou algumas gravuras para compor as Histórias 
da Baratinha, porém não foi um trabalho individual, pois contava com a participação 
de outros “desenhistas modernos”. Mas, em 1900, houve o projeto de reeditar todos 
os livros da coleção. O primeiro livro a ser reeditado foi Historias da Avósinha, tendo 
todas as suas gravuras substituídas pelos desenhos de Julião Machado. No entanto, 
a capa da obra se manteve, elemento que caracterizava os livros da Bibliotheca in-
fantil – todos com o mesmo formato e a mesma capa. Havia, assim, a promessa de 
que todas as obras seriam reeditadas, passando a conter as ilustrações do artista. 

Podemos verificar a tendência acima em duas fontes diferentes. A primeira, no 
prefácio da 11ª edição das Histórias da Avósinha, anteriormente citado, onde o editor 
declarou que desejava reeditar as obras para torná-las ainda mais interessante para 
as crianças brasileiras. A segunda, em uma nota crítica realizada por Artur Azevedo, 
publicada em O Paiz, no dia 28 de março de 1901. Na nota o articulista destaca 

[...] O sucesso foi consideravel: as encomendas affluiram do interior, os 
editores não tiveram mãos a medir, as edições succederan-se umas atrás 
das outras.
Entretanto, essas edições tinham um grave defeito: as illustrações não 
prestavam, não diziam absolutamente com a obra, não eram dignas da 
intelligencia entre-aberta e melindrosa da criançada. 
Reconhecendo esse defeito, os Srs. Quaresma & C. tiveram a boa lem-
brança de recorrer a Julião Machado para illustrar esta nova edição [...] 
(O Paiz, ed. 06015, 28/03/1901, p.2).

Com o intuito de tornar as obras ainda mais merecedoras da confiança de seus 
leitores, o editor utilizava as dedicatórias, um protocolo textual escrito pelo próprio 
Figueiredo Pimentel, que reafirmou indiretamente a veracidade da obra. Tanto nos 
Contos da Carochinha quanto em Histórias da Avósinha as dedicatórias foram dirigi-
das a duas meninas. A primeira foi à Maria Sant’Ana e a outra foi dirigida à Carmen, 
filha do Coronel Manoel Cotta, diretor-secretário da redação de O Paiz.
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Observemos o que foi escrito por Figueiredo Pimentel na dedicatória presente 
no livro Contos da Carochinha:

Dedico-te êste livro, que fiz pensando em ti e para ti. 
Pediste-me que escrevesse algumas novelas pequenas para leres á noite, 
antes de conciliares o sono. 
Dei-te contos de autores de nomeada. Não te agradaram.
Por isso escrevi-o, na esperança de conseguir o fim que desejo. São 
histórias para crianças, mas todas têm um fundo moral, muito proveitoso, 
ensinando que a única felicidade está na Virtude, e que a alegria só vem 
de uma vida honesta e serena.
Aprende de cór estas historietas. E mais tarde, conta-as na tua voz har-
moniosa, num estilo teu, com imagens tuas, a teus filhos, no bêrço, à hora 
do sono, ou nos serões do lar, durante as longas noites de frio e chuva.
Não lhes contes, a êles, a minha história – que é a história triste dos 
Desgraçados. Cria-os no Bem, cria-os na Virtude, incutindo-lhes o amor 
de Deus e o amor do próximo. Ensina-os a rezar por todos aqueles que 
sofrem, por todos aqueles que padecem.
E lembra-te que a vida de família é a única feliz, que o lar é o único mundo 
onde se vive bem, onde a Mulher, boa, santa, pura, carinhosa, impera 
como rainha (PIMENTEL, 1958).

Esta dedicatória não apenas revela os princípios defendidos pelo escritor e 
editor, como também indica a origem do primeiro livro da coleção, qual era a sua 
finalidade, além de reafirmar o público a que se destinava e as concepções sobre 
a infância então idealizada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme os resultados alcançados, os editores estavam atentos não somente 
à produção dos livros que compunham a coleção, observável no capricho das ilus-
trações, tipos de letra, qualidade do papel – como pudemos avaliar em Contos da 
Carochinha, Histórias da Avósinha, Histórias do Arco da Velha – mas, em particular, 
à circulação e à recepção dos livros, para os quais garantiam leituras recomendá-
veis e a condução de crianças no caminho do bem e da virtude, segundo os mais 
adequados valores morais.



Comunicações individuais  · 3273

VII — REPRESENTAÇÕES SOBRE A INFÂNCIA E A JUVENTUDE

BIBLIOGRAFIA

Ariès, P. (1986). História social da criança e da família. Tradução de Dora 
Flaksman. 2.ed. Rio de Janeiro: Editora Guanabara.

Arroyo, L. (2011). Literatura infantil brasileira. São Paulo: Editora Unesp.
Barbosa, M. (2010). História cultural da imprensa no Brasil – 1800-1900. Rio 

de Janeiro: Mauad X.
Bourdieu, P. (2015). A distinção: crítica social do julgamento. Porto Alegre, RS: 

Zouk
Chartier, R. (1990). A História cultural: entre práticas e representações. Lisboa: 

DIFEL.
Chartier, R. (1996). Práticas de leitura. São Paulo: Estação Liberdade.
Chartier, R. (2003). Cultura escrita: entre distinção e apropriação. Campinas: 

Mercado de Letras.
Darnton, R. (1998). Os best-sellers proibidos na França pré-revolucionária. São 

Paulo: Companhia das Letras.
Lajolo, M. & Zilberman, R. (1984). Literatura Infantil Brasileira: História e His-

tórias. São Paulo: Ática, 
Pimentel, A. F. (1958). Contos da Carochinha. 25ª ed. Rio de Janeiro: Quares-

ma & C., 1958.
Pimentel, A. F. (1896). Histórias da Avózinha. 1ª ed. Rio de Janeiro: Quaresma 

& C.
Pimentel, A. F. (1900). Histórias da Avózinha. 11ª ed. Rio de Janeiro: Quaresma 

& C., 1900.
Silva, M. & Pinto, M. (2018). Discursos em disputa sobre a Bibliotheca Infantil 

em O Paiz (1894-1899). Revista Educação Em Questão, 56(47), 221-243.

FONTES DOCUMENTAIS

A Notícia. Rio de Janeiro: ed.00222, 28/08/1895, p. 2.
O Paiz, 18/06/1894
O Paiz, 11/06/1895
O Paiz. Rio de Janeiro: ed. 03643, 20/04/1892, p.1.
O Paiz. Rio de Janeiro: ed. 04338, 23/06/1894, p.1.
O Paiz, Rio de Janeiro: ed. 03964, 09/08/1895, p.1.
O Paiz. Rio de Janeiro: ed. 03946, 11/08/1895, p. 3.
O Paiz. Rio de Janeiro: ed. 03972, 17/08/1895, p.1.
O Paiz. Rio de Janeiro: ed. 06015, 28/03/1901, p. 2. 



Página em branco | Página en blanco



Página em branco | Página en blanco

REPRESENTAÇÕES DE UMA JOVEM 
NORMALISTA EM CLARISSA, 
DE ERICO VERÍSSIMO (1933)

Michele Ribeiro de Carvalho
Universidade do Estado do Rio de Janeiro



Página em branco | Página en blanco



Comunicações individuais  · 3277

VII — REPRESENTAÇÕES SOBRE A INFÂNCIA E A JUVENTUDE

Página em branco | Página en blanco

RESUMO

O objetivo desse estudo é examinar as representações de uma jovem norma-
lista no primeiro romance escrito por Erico Veríssimo, escritor brasileiro reconhecido 
por suas inúmeras obras publicadas no Brasil e em diversos outros países. Trata-se 
do livro Clarissa, publicado em 1933 pela Livraria e Editora do Globo. Ao todo, Ve-
ríssimo escreveu quatro romances cuja personagem principal era a jovem Clarissa, 
retratada no primeiro livro como uma menina de treze para quatorze anos que saiu 
de sua cidade natal no interior do Rio Grande do Sul rumo à capital do Estado, Porto 
Alegre, para estudar na Escola Normal. Uma vez na cidade, se hospedou na pensão 
de uma tia, local que poderia ser definido como um microcosmo da sociedade por-
to-alegrense da época, haja vista a variedade de tipos sociais representados como 
hóspedes. Depois de formada, a menina retornou a sua cidade natal, Jacarecanga, 
para lecionar. Lá, se deparou com uma nova realidade, sua família, os Albuquerque, 
estava falida e desestruturada. A narrativa trata das descobertas da jovem, que 
se atrevia a ler os livros proibidos pela tia (um exemplo é o livro A que morreu de 
amor...). Considerando os limites do estudo proposto, elegemos a história inicial da 
menina Clarissa, o livro de mesmo nome, Clarissa, como objeto e fonte, e tomamos 
a Literatura como fonte fecunda para esse estudo, uma vez que a escrita literária 
é uma prática humana, situada em um contexto com formas, modos e estruturas 
próprias, conforme Antonio Celso Ferreira (2009). A fonte literária é, ainda segundo 
Ferreira (2009), uma das fontes mais significativas para a compreensão das relações 
sociais, pois, mesmo que por meio de uma transfiguração da realidade, a ficção 
está enraizada na sociedade, sendo criada em determinadas condições de espaço, 
tempo, cultura e relações sociais. Pressupostos da História Cultural baseiam esse 
estudo, com ênfase nas contribuições oriundas das pesquisas realizadas por Roger 
Chartier (1990) quanto ao conceito de representação, aqui compreendida como um 
instrumento que faz ver um objeto ausente por meio de sua substituição por uma 
imagem, e ainda Robert Darnton (1992, 1998), com seus estudos sobre livros proi-
bidos e recomendáveis, uma vez que à menina Clarissa não era permitido o acesso 
a qualquer livro, ainda que os lesse de forma escondida. Resultados preliminares 
mostram que à menina não era permitida a leitura de qualquer livro, por mais que 
tivesse acesso a eles, e ainda, que a escola não era o ambiente que mais lhe agra-
dava em Porto Alegre, preferindo as horas que passava ao ar livre.

PALAVRAS-CHAVE

Representações, Infância, Normalista, Erico Veríssimo
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INTRODUÇÃO

No Brasil, entre os anos de 1933 a 1940, Erico Veríssimo[1] escreveu romances 
cuja personagem principal e recorrente era a professora-leitora Clarissa. O primeiro 
romance sobre a jovem Clarissa foi escrito, segundo o próprio autor, em “quinze 
tardes de sábado e uma boa dúzia de domingos, feriados e dias santos” (Veríssimo, 
2005c, p. 12). Nessa época, o autor trabalhou ainda como secretário da Revista do 
Globo[2], redigiu uma página feminina para o periódico Correio do Povo[3] e traduziu 
livros ingleses para a Livraria do Globo. Clarissa foi publicado em novembro de 1933, 
em uma coleção de livros de pequeno formato (Veríssimo, 2005c).

Considerando os limites do texto proposto, elegemos a história inicial da menina 
Clarissa, o livro de mesmo nome, Clarissa (1933), como objeto e fonte de estudo 
das representações de normalista, e tomamos a Literatura como fonte fecunda para 
tal, uma vez que a escrita literária é uma prática humana, situada em um contexto 
com formas, modos e estruturas próprias, conforme Antonio Celso Ferreira (2009).

A fonte literária é, ainda segundo Ferreira (2009), uma das fontes mais signifi-
cativas para a compreensão das relações sociais, pois, mesmo que por meio de uma 
transfiguração da realidade, a ficção está enraizada na sociedade, sendo criada em 
determinadas condições de espaço, tempo, cultura e relações sociais. 

No artigo intitulado Literatura e história da educação: representações do pro-
fessor na ficção brasileira (2004), Regina Zilberman destaca que em países como o 
Brasil, a categoria profissional “corresponde, na prática, à professora, categoria de 
gênero” (Zilberman, 2004). E nem todas as professoras, ou normalistas, presentes 
em nossa literatura são meninas de conduta elevada; algumas são corrompidas, 
como o caso de Maria do Carmo, protagonista do romance A normalista (1895), que 
passa de menina ingênua a amante audaciosa, cujas leituras envolviam romances 
de Eça de Queiroz, como o Primo Basílio. Já no romance Amar, verbo intransitivo 
(1927), de Mário de Andrade, a docência é associada à sensualidade. Em comum, 
essas duas professoras tem a leitura de romances.

[1] Escritor brasileiro reconhecido nas malhas do sistema literário brasileiro e internacional por suas inú-

meras obras publicadas pela Livraria e Editora do Globo, de Porto Alegre. Entre seus maiores sucessos en-

contram-se obras como Olhai os lírios do campo (1938) e O Tempo e o Vento (1949, 1951, 1962), trilogia que 

conta a história do Rio Grande do Sul.

[2] Periódico ilustrado editado, quinzenalmente pela Livraria do Globo, de Porto Alegre, entre 1929 e 

1967. Foi um importante divulgador da cultura no Rio Grande do Sul e, também, no restante do país, fazendo 

a publicidade das obras editadas pela Livraria e Editora do Globo. 

[3] Jornal diário, fundado em outubro de 1895, com circulação no estado do Rio Grande do Sul.
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Pressupostos da História Cultural baseiam esse estudo, com ênfase nas con-
tribuições oriundas das pesquisas realizadas por Roger Chartier (1990) quanto ao 
conceito de representação, aqui compreendida como um instrumento que faz ver 
um objeto ausente por meio de sua substituição por uma imagem, e ainda Robert 
Darnton (1992, 1998), com seus estudos sobre livros proibidos e recomendáveis, 
uma vez que à menina Clarissa não era permitido o acesso a qualquer livro, ainda 
que os lesse de forma escondida. 

O objetivo do estudo é, portanto, examinar as representações de uma jovem 
normalista no primeiro romance escrito por Erico Veríssimo, escritor brasileiro 
reconhecido por suas inúmeras obras publicadas no Brasil e em diversos outros 
países. Ao todo, Veríssimo escreveu quatro romances cuja personagem principal 
era a jovem Clarissa, retratada no primeiro livro como uma menina de treze para 
quatorze anos que saiu de sua cidade natal no interior do Rio Grande do Sul rumo 
à capital do Estado, Porto Alegre, para estudar na Escola Normal. Uma vez na ci-
dade, se hospedou na pensão de uma tia, local que poderia ser definido como um 
microcosmo da sociedade porto-alegrense da época, haja vista a variedade de tipos 
sociais representados como hóspedes. Depois de formada, a menina retornou a sua 
cidade natal, Jacarecanga, para lecionar. Lá, se deparou com uma nova realidade, 
sua família, os Albuquerque, estava falida e desestruturada. 

CLARISSA, A PERSONAGEM NORMALISTA: REPRESENTAÇÕES 

Em prefácio da reedição do primeiro romance produzido, o escritor descreveu 
como construiu a personagem ora estudada:

Sob os jacarandás floridos da velha praça da Matriz de Porto Alegre, cami-
nhava uma rapariguita metida no seu uniforme de normalista. Teria quando 
muito treze anos, seu andar era uma dança, seu rosto uma fruta madura 
e seus olhos, que imaginei escuros, deviam estar sorvendo com aridez a 
graça luminosa e também adolescente daquela manhã de primavera. De 
minha janela eu a contemplava com a sensação de estar ouvindo, uma 
sonata matinal e ao mesmo tempo vendo uma pintura animada. [...] Foi 
então que me veio a sugestão de escrever a história duma menina que 
amanhece para a vida, pois talvez dessa forma eu pudesse prolongar o 
sortilégio daquele momento (Veríssimo, 2005c, p. 12). 

A história da menina Clarissa, foi uma oportunidade para o escritor que procu-
rava se “aproximar mais da vida, fugindo aos fantoches e ao seu universo de papel 
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pintado” (Veríssimo, 1981), conforme ele mesmo afirma no prefácio reeditado do 
romance Música ao Longe. Considera ainda o autor, a influência de outras leituras 
na construção dessa história, como a leitura do livro Dusty Answer[4] de Rosamond 
Lehmann, que deixou “ressonâncias” que o levou a escrever Clarissa. Para Verís-
simo, “se cavoucarmos mais fundo nos alicerces desta novela, talvez encontremos, 
na sua base, doces lembranças da Clara d´Ellebeuse[5], de Francis Jammes” (Ve-
ríssimo, 2005a).

Com o grande sucesso da obra Olhai os Lírios do Campo[6], de 1938, o público 
voltou sua atenção, também, para os romances publicados anteriormente: Clarissa, 
Caminhos Cruzados, Música ao Longe e Um lugar ao Sol. Com isso, Clarissa foi 
reeditado “em volume de formato maior e a um preço cinco vezes mais alto que o 
da edição inicial, o que não impediu que tiragens de três mil exemplares passassem 
a esgotar-se em menos de um ano” (Veríssimo, 1978).

A personagem Clarissa, no primeiro romance, é uma menina de 13 anos de 
idade. A jovem é, segundo Veríssimo (2005c, p. 165), “[...] morena, olhos pretos e 
levemente oblíquos, rosto oval, cabelo repartido no meio e muito lambido”, e sai de 
sua cidade, Jacarecanga, rumo à capital do Estado, Porto Alegre, para terminar os 
estudos na Escola Normal[7]. O próprio escritor fez a viagem para estudar em um 
internato da capital gaúcha, o Colégio Cruzeiro do Sul, saindo de sua cidade natal, 
Cruz Alta.

Como a história de Clarissa começa no ano de 1933, apenas um ano depois 
da reforma realizada por Anísio Teixeira no Distrito Federal, que por meio do Decre-
to 3.810, de março de 1932, visava abolir “vícios de constituição”, já que, em sua 
concepção, ao pretender ser uma escola de cultura geral e de cultura profissional, 
a Escola Normal falhava nos dois objetivos. Sendo assim, a Escola Normal deve-
ria possuir somente elementos específicos que determinariam o magistério como 
profissão. Talvez por isso, a orientação era que as alunas somente lessem livros e 

[4] Primeiro romance da autora inglesa, publicado em 1927, e com boas críticas dos periódicos The Sun-

day Times e The Guardian. A história contém muitos elementos da própria infância e educação da autora, ainda 

que idealizadas. A protagonista estudou em uma escola particular, assim como a autora do livro, e as amizades 

da infância se transformaram em envolvimentos românticos, que continuaram quando Judith saiu de casa para 

continuar os estudos. O romance desencadeou um escândalo literário e foi considerado uma má influência 

sobre os jovens da época.

[5]  Poema publicado em 1899, conta a história de uma jovem colegial leitora de revistas.

[6]  Romance de Erico Veríssimo publicado em 1938. Narra a história de um jovem médico que, mesmo 

apaixonado por uma mulher, se casa com outra, oriunda de uma família rica. Com essa história, o escritor 

apresenta um conjunto de tipos humanos, em conflito com questões relativas à segurança e à felicidade.

[7]  Em 1869, foi fundada a primeira Escola Normal em São Pedro do Rio Grande do Sul, ainda durante 

o Império.
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materiais pertinentes à escola. 
Um ano depois, em São Paulo, Fernando de Azevedo também propunha uma 

reforma inspirada no movimento renovador, indicando as escolas-laboratórios como 
a base de formação dos novos professores, que poderiam aprender com a experi-
mentação pedagógica concebida em bases científicas. Enquanto isso, a personagem 
de Veríssimo realizava leituras e exercícios repetitivos.

	
FIG. 1 · Capa do livro Clarissa, primeira edição.

A primeira capa desenhada para o livro exibe o rosto de uma jovem menina 
morena, de rosto oval e cabelo repartido, tal qual a definição encontrada nas páginas 
da história escrita por Erico Veríssimo. O autor de tal capa foi João Fahrion, gaúcho 
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que viajou a Alemanha para estudar gravura, e realizou ilustrações para a Livraria 
e Editora do Globo entre os anos 1930 e 1940 (UFRGS, 2019). 

A personagem principal, Clarissa, é oriunda de uma antiga e poderosa família 
dona de terras e de gado da região, que ao retornar para casa, depois de formada 
pela Escola Normal, encontra o clã em declínio. Curioso que a família do próprio 
autor da obra, Veríssimo, foi uma família de grande importância no Estado do Rio 
Grande do Sul, mas que, a exemplo da família da personagem Clarissa, teve suas 
posses dilapidadas.

	
FIG. 2 · Capa do livro Clarissa, edição de 1970.

Durante a pesquisa para a escrita do presente texto, foi possível identificar 
diferentes imagens da personagem nas capas[8] das inúmeras reimpressões e ree-

[8]  Um estudo futuro acerca dessas capas se mostra instigante.
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dições do romance. Um outro exemplo de ilustração da menina Clarissa pode ser 
encontrado na capa da edição de 1970, na qual a jovem é retratada com cabelos 
curtos e soltos, com ar sonhador debruçada em uma mesa com a janela ao fundo. 

Na capa da publicação de 1980, a menina volta a aparecer debruçada em uma 
mesa, porém absorta na leitura de um objeto que não fica claro na imagem. 

	

FIG. 3 · Capa do livro Clarissa, edição de 1980.

Enquanto uma normalista[9], Clarissa vai para a escola “vestida de verde, boina 
branca na cabeça, pasta debaixo do braço” (Veríssimo, 2005c, p. 8). Contudo, a 
escola é vista como uma “obrigação”, que torna a vida menos agradável:

[9] Observa-se que o Curso Normal surgiu no Rio Grande do Sul em 1869, com o Instituto Flores da Cunha.
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... Clarissa segue num encantamento. Sua sombra se espicha na calçada. 
Como a vida é boa! E como seria mil vezes melhor se não houvesse esta 
necessidade (necessidade não: obrigação) de ir para o colégio, de ficar 
horas e horas curvada sobre a classe, rabiscando números, escrevendo 
frases e palavras, aprendendo onde fica o cabo da Boa Esperança, quem 
foi Tomé de Souza, em quantas partes se divide o corpo humano, como 
é que se acha a área de um triângulo.... Os olhos de Clarissa dançam de 
cá para lá examinando tudo ... (Veríssimo, 2005c, p.12).

A escola é retratada como um espaço cansativo, no qual a alegria não é admi-
tida, que apresenta conteúdos “sem sentido” e muita repetição a fim de memorizar 
os conteúdos tratados. De acordo com Clarissa, a escola é quase comparável a 
uma prisão: 

O colégio... livros, mapas, Ouviram do Ipiranga as margens plácidas... 
classes, cabeças curvadas sobre cadernos, cochichos, murmúrios e uma 
vontade doida de sair para o sol, de correr, ver a rua, as pessoas, as casas, 
o céu, os bondes, os automóveis (Veríssimo, 2005c, p. 2).

Mais uma vez a comparação com o autor da obra é realizada, pois Veríssimo, 
em seu livro de memórias, caracteriza sua escola da seguinte forma: “As horas de 
aula arrastam-se como tartarugas monótonas. Como custa chegar, todos os anos, 
o período de férias de verão!” (Veríssimo, 2005a, p. 69). Estaria o escritor se inspi-
rando em sua experiência escolar para criar a Escola Normal onde sua personagem 
estudava? Para o próprio escritor, as lembranças da escola não eram tão agradáveis, 
chegando a comparar as horas de aula a uma tartaruga, passando muito lentamente, 
se estendendo por longos períodos de tempo, demonstrando seu descontentamento 
com o ambiente[10]. Retornando ao livro Clarissa, a descrição do ambiente escolar 
indica a visão do escritor acerca do mesmo:

Na escola, sempre o mesmo quadro cansativo. Um mar agitado de ca-
beças que nunca se aquietam. Cochichos. Cicios. Na parede, os mapas. 
... Em outro quadro há um esqueleto em tamanho natural (Veríssimo, 
2005c, p. 7-8).

[10]  A dissertação de mestrado intitulada Memórias de Erico Veríssimo: primeiras leituras ao Solo de 

Clarineta (1912-1922) apresenta apontamentos sobre esse sentimento de descontentamento do escritor Erico 

Veríssimo com o ambiente escolar. Tal dissertação foi defendida no Programa de Pós-Graduação em Educação 

– ProPEd/UERJ em 2016.
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Práticas escolares, caracterizadas atualmente como tradicionais, tais como 
exames e provas, a leitura de livros de maneira coletiva e também silenciosa, ar-
guição, entre outros, são objetos de questionamento e reflexão pela personagem 
da jovem aspirante ao magistério.

Em cima da mesa, sob os olhos, Clarissa tem livros e cadernos abertos.
...
“D. Eufrasina ordena:
– Não perca tempo, menina. Estude.
Clarissa baixa os olhos:
Geografia. Matéria cacete. Decorar, decorar, decorar... e uma noite tão 
bonita lá fora!
O maciço montanhoso do leste é formado de terras antiqüíssimas que os 
agentes naturais têm nivelado ao estado de planaltos.
Clarissa lê e relê o período. Fecha o livro e os olhos e procura repetir de 
cor o trecho lido. ...
Detém-se. E depois? Abre o livro:
O maciço montanhoso do leste é formado de terras antiqüíssima... Mas 
por que antiqüíssimas e não antiguíssimas? Que as agentes naturais... 
Mas que agentes naturais são esses? Eu conheço o agente do correio de 
Jacarecanga, que é o seu Moreira. Agentes naturais... Que é isso? A gente 
nem entende nada, como é que vai aprender? ... (Veríssimo, 2005c, p.58).

A partir deste trecho, podemos perceber como a escola é retratada como um 
lugar de decorar e repetir conteúdos incompreensíveis e desnecessários, e, ainda 
que Clarissa seja questionadora, não há espaço para questionamentos. 

Outro ponto em que é possível perceber uma aproximação com as memórias 
do escritor é quando a personagem Clarissa se lembra da “história da Cigarra e da 
Formiga que está na Selecta em Prosa e Verso. Por sinal o trecho já lhe caiu uma 
vez em exame” (Veríssimo, 2005c, p.61). A história presente no livro lido durante 
a infância de Erico Veríssimo e, que anos mais tarde, foi incluído no romance aqui 
estudado:

Tendo a cigarra em cantigas folgado todo o verão,
Achou-se em penúria— extrema na tormentosa estação.
Não lhe restando migalha 
Que trincasse, a tagarela 
Foi valer-se da formiga,
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Que morava perto dela.
Rogou-lhe que lhe emprestasse, 
Pois tinha riqueza e brio,
Algum grão com que manter-se 
Té voltar o aceso estio.
“Amiga, (diz a cigarra) prometo, a fé d’animal,
Pagar-vos antes de agôsto os juros e o principal.”
A formiga nunca empresta, nunca dá, por isso ajunta. . .
“No verão em que lidavas?”
À pedinte ela pergunta.
Responde a outra: “Eu cantava Noite e dia, a tôda a hora.” 
“Oh! Bravo! (torna-a formiga) Cantavas? pois dança agora!”

A figura docente parece ter sido muito importante na vida de Veríssimo, que não 
só construiu histórias sobre eles, mas dedicou espaço em seu livro de memórias, 
Solo de Clarineta (1975), aos primeiros professores.

Outra questão possível é a existência de “boas” e “más” leituras, logo a existên-
cia de livros aceitos e livros que deveriam ser banidos. Em trecho do livro Clarissa, 
a personagem realiza a leitura de um livro proibido pela tia Zina, para quem livros 
que não sejam os do colégio não são bons. Tia Zina diz “que os romances prejudi-
cam a cabeça duma menina que estuda” (Veríssimo, 2005c, p. 77). A interdição ao 
livro indicado na história de Clarissa se refere ao título “A que Morreu de Amor...”[11]. 

Considerando a tradição dos estudos sobre a história da leitura, com foco nos 
livros considerados proibidos, e o imaginário dos leitores de determinada época, 
Robert Darnton (1992, 1998), procurou recuperar a história da circulação dos livros 
considerados proibidos na França ao longo do Antigo Regime.

Retornando à história da jovem Clarissa, alguns trechos podem indicar o motivo 
dos livros de romance serem proibidos, como no trecho a seguir:

Quanta bobagem se dizem os namorados! – pensa Clarissa.
Ela já ouviu uma vez – não se lembra onde – um diálogo assim. Por-
que será que na vida tudo é diferente dos romances? Nos romances 
há príncipes. Na vida não há. Nos romances há fadas. Na vida não há. 
Nos romances os animais falam. Na vida não falam. Os namorados dos 
romances são sempre bonitos. O mocinho é forte, de ombros largos, va-
lente, e está sempre disposto a morrer pela sua amada. A mocinha tem 

[11]  Não foi possível localizar tal título.
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cabelos de ouro, olhos azuis, e vive num castelo muito, muito lindo, com 
aias, pajens... o diabo! (O diabo não, credo! Deus me perdoe!) Quando 
conversam, só dizem coisas bonitas (Veríssimo, 2005c, p. 35).

E continua:

O facto é que os namorados de romances falam bonito. Na vida tudo é 
diferente. Gente feia, sem graça. Falam todos como a Belmira, como o 
guarda civil. Pitam na frente da namorada. Não sabem dizer nem fazer 
coisas delicadas e agradáveis (Veríssimo, 2005c, p. 35).

Tal trecho demonstra como a jovem leitora começa a questionar sua realida-
de a partir da leitura dos livros proibidos por sua tia. Dessa forma, ao realizar suas 
leituras clandestinas, a menina poderia se afastar daquilo que era o esperado para 
ela, ser uma professora e dona de casa dedicada, que cuidaria de seus alunos, mas 
também de seu marido e filhos, uma vez que cuidar da família era o esperado pela 
sociedade.

Em outra passagem, é possível visualizar a necessidade de esconder o livro 
que está lendo, para que sua tia não o confisque.

Vem do corredor um rumor de passos.
Clarissa esconde apressada o livro que está lendo. Olhos parados, fica 
imóvel, escutando. Os passos se afastam, morrem no fundo do corredor.
Clarissa toma a abrir o livro.
Um romance. Tem de ler às escondidas. A titia não gosta de livros que 
não sejam os do colégio. Diz que os romances prejudicam a cabeça duma 
menina que estuda.
O nome do livro é: A Que Morreu de Amor... Está no quinto capítulo.
E com uma curiosidade enorme de saber se Márcio no fim vai casar com 
Elfrida. Oh! Ela imagina o Márcio um moço alto e simpático como Gary 
Cooper. Tem de ser assim, mesmo que o autor do livro não queira (Ve-
ríssimo, 2005c, p. 62).

Dessa forma, podemos inferir que a representação da leitura de romances 
que sua tia faz está associada a possíveis prejuízos mentais, e por isso, nem todas 
as leituras podem ser permitidas a uma menina. Os romances eram encarados 
como potencialmente perigosos e um fator de alienação e desvio moral. Aliás, tal 
concepção perdura desde o século XIX até, pelo menos, meados do século XX, de 
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acordo com Vaquinhas[12] (2010). As jovens leitoras de romances seriam criaturas 
superficiais, indolentes e facilmente influenciáveis, ou seja, bem diferente daquilo 
que se pretendia que a mulher fosse. Ao ler romances, a jovem poderia se afastar 
do “tradicional mundo doméstico”, recusando os padrões sociais impostos quanto 
ao papel e lugar da mulher na sociedade.

Muitos estudiosos defendem uma vertente histórica nas obras de Erico Verís-
simo, entre eles Regina Zilberman (2010), quando afirma que “Erico teve condições 
de transformar a história do Rio Grande do Sul em alegoria da história nacional” 
(Zilberman, 2010, p. 134). A pesquisadora indica ainda que a “reprodução” dos acon-
tecimentos no Rio Grande do Sul principia com o livro “Clarissa, e conclui quase trinta 
anos depois, no último volume de O arquipélago, ainda que Incidente em Antares, 
de 1971, também se nutra dos ecos dessa trajetória” (Zilberman, 2010, p. 135).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considera-se o romance aqui estudado como mais uma possibilidade de apreen-
são de aspectos sobre a imagem da professora na década de 1930, na região Sul 
do Brasil. Não se buscam “verdades” acerca da docência, mas as representações 
das personagens criadas por Veríssimo, problematizando suas percepções sobre a 
atividade no período. Nesse sentido, o texto literário nos auxilia na compreensão de 
ideais ou imagens representadas e divulgadas, como opção para fazer mediações 
entre a ficção e a “reinterpretação” construídas pelo autor.

A narrativa do livro Clarissa trata das descobertas da jovem protagonista, que 
se atrevia a ler livros proibidos pela tia, de forma escondida. Os romances, segundo 
sua tia, como não eram livros do colégio, iriam prejudicar a cabeça de uma jovem 
estudante, ilustrando o possível sentimento de uma parcela da população acerca 
dos romances publicados, que poderiam corromper as jovens leitoras e afastá-las 
do ideal feminino da época. 

Clarissa, ao se apropriar dos romances lidos de forma escondida, fazia com-
parações entre a literatura e a vida, evidenciando a leitura literária como meio de 
representações de si própria. Um cenário social e escolar é configurado, permitindo 
a personagem transitar por eles e, também, questioná-los. 

[12]  Ainda que o artigo Perigos da leitura no feminino. Dos livros proibidos aos aconselhados (séculos XIX 

e XX), publicado na Revista Ler Historia, se refira à leitura de romances por jovens em Portugal, entendemos 

que as análises não se afastam muito da realidade brasileira à época. Destaca-se ainda, que algumas coleções 

indicadas no artigo eram publicações que visavam o público português e brasileiro.



Comunicações individuais  · 3289

VII — REPRESENTAÇÕES SOBRE A INFÂNCIA E A JUVENTUDE

 BIBLIOGRAFIA

Carvalho, M. R. (2016). Memórias de Erico Veríssimo: primeiras leituras ao Solo 
de Clarineta (1912-1922). Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro.

Chartier, R. (1990). A História Cultural: entre práticas e representações. Rio 
de Janeiro: Bertrand Brasil. 

Darnton, R. (1992). Edição e sedição: o universo da literatura clandestina no 
século XVIII. São Paulo: Companhia das Letras.

Darnton, R. (1998). Os best-sellers proibidos da França pré-revolucionária. São 
Paulo: Companhia das Letras.

Hallewell, L. (1985). O livro no Brasil: sua história. São Paulo. Editora da USP. 
Le Goff, J. (2003). História e memória. 5º ed. São Paulo: Editora da Unicamp. 
Vaquinhas, I. (2010). Perigos da leitura no feminino. Dos livros proibidos aos 

aconselhados (séculos XIX e XX). Revista Ler História, nº 59, 83-99. 
Veríssimo, E. (2005a). O Solo de clarineta: memórias, Vol. I. São Paulo, Com-

panhia das Letras.
Veríssimo, E. (2005b). O Solo de clarineta: memórias, Vol. II. São Paulo, Com-

panhia das Letras.
Veríssimo, E. (2005c). Clarissa. São Paulo: Companhia das Letras.
Zilberman, R. (2004). Literatura e história da educação: representações do 

professor na ficção brasileira. História da Educação, ASPHE/FaE/UFPel, Pelotas, 
n. 15, p. 73-87.

Zilberman, R. (2010). Erico Veríssimo: artista, intelectual e pensador brasileiro. 
Revista Antares, nº 3.



Página em branco | Página en blanco



Página em branco | Página en blanco

REPRESENTAÇÕES DA INFÂNCIA 
NO BRASIL COLONIAL

Jane Elisa Otomar Buecke
Universidade do Estado do Pará

Mário Allan da Silva Lopes
Universidade do Estado do Pará

Iviny Cristina Aguiar da Silva
Universidade do Estado do Pará



Página em branco | Página en blanco



Comunicações individuais  · 3293

VII — REPRESENTAÇÕES SOBRE A INFÂNCIA E A JUVENTUDE

Página em branco | Página en blanco

RESUMO

Este trabalho discute a infância no contexto do Brasil Colonial buscando com-
preender como a criança era vista nesse período. Para tanto, utilizou-se da pesquisa 
documental e bibliográfica, perquirindo-se crônicas, cartas jesuíticas e autores estu-
diosos da infância como Ariès (1986), Boto (2002), Freyre (2004, 2006), Gélis (2009) 
e Del Priore (2015). Os dados coletados foram analisados à luz da micro-história e 
do paradigma indiciário de Carlo Ginzburg (1989, 2006). A análise das fontes nos 
permite inferir que a concepção de infância vigente no Brasil Colonial foi pautada, 
basicamente, pela interpretação católica do que significava ser criança. 

Para os religiosos as crianças formavam um público especial pois, os inacianos 
acreditavam que para moldar a sociedade conforme os valores da igreja católica, 
bastava educá-las, introjetando-lhes hábitos e crenças desejáveis. A diferenciação 
entre a criança e o adulto era fundamentada na fraqueza das crianças, que, por isso, 
eram consideradas como a camada mais inferior da sociedade. Pode-se dizer que a 
criança do Brasil Colonial estava no meio de um conflito surgido com a Renascença 
que confrontava a educação familiar (agora incapaz de formar o ser humano para a 
nova sociedade vigente) e a educação dos religiosos – detentores do projeto edu-
cativo capaz de moldá-la para a sociedade que se pretendia formar. Imbuídos de 
uma visão de criança como um ser capaz de carregar e transmitir valores sociais, os 
jesuítas as retiravam do convívio familiar e comunitário e as isolavam em um sistema 
educativo afoito para usá-las na construção de uma nova sociedade pautada pela 
cosmovisão cristã. Nesse contexto, elas se tornaram importantes interlocutoras na 
relação dos inacianos com os nativos, destacando-se seu papel como tradutoras do 
português para a língua nativa e vice-versa. 

O estudo das fontes permitiu entrever também, a concepção de infância dos 
indígenas, que em muitos momentos se choca com as representações de infância 
dos religiosos. Para os nativos, a criança tinha um papel importante e delimitado 
em seu grupo social, e, talvez por isso, manteve forte vínculo com sua origem não 
absorvendo passivamente as instruções impostas pelo catolicismo. 

PALAVRAS-CHAVE

Educação Colonial, História da Infância, História da Educação
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INTRODUÇÃO

As características próprias da formação da sociedade brasileira baseada em 
mais de três séculos de colonização e as diferenças regionais e culturais que se 
formaram sob a influência dos povos nativos, negros e imigrantes de várias partes 
do mundo forjaram um modo peculiar de compreender a infância, de se relacionar 
com as crianças, de definir o papel e a forma como elas deveriam ser tratadas. O 
objetivo deste trabalho é discutir a infância no contexto do Brasil Colonial buscando 
compreender como a criança era vista nesse período. Para tanto, utilizou-se da pes-
quisa documental e bibliográfica, perquirindo-se crônicas, cartas jesuíticas e autores 
estudiosos da infância como Ariès (1986), Boto (2002), Freyre (2004, 2006), Gélis 
(2009) e Del Priore (2015). Os dados coletados foram analisados à luz da micro-his-
tória e do paradigma indiciário de Carlo Ginzburg (1989, 2006). 

Inicialmente analisamos a formação do sentimento de infância no século XVII 
para em seguida compreender como essa infância se configurou no contexto espe-
cífico do Brasil Colonial.

O SENTIMENTO DE INFÂNCIA 

De acordo com Postman (2012), é possível considerar a ideia de criança 
como um ser demandante de formas específicas de criação, uma invenção da Re-
nascença. Segundo ele, “no mundo medieval não havia nenhuma concepção de 
desenvolvimento infantil, nenhuma concepção de pré-requisitos de aprendizagem 
sequencial, nenhuma concepção de escolarização como preparação para o mundo 
adulto” (Postman, 2012, p. 29).

Os conceitos de alfabetização, educação e vergonha estão na base de for-
mação da ideia de infância e a inexistência deles acarretou o desaparecimento da 
criança na Idade Média. A capacidade de leitura e escrita recobradas no início do 
século XVI foi, então, um dos fatores responsáveis pelo ressurgimento da infância 
moderna. A leitura seria um divisor entre a criança, incapaz de adentrar no mundo 
adulto sem a capacidade de ler, e o adulto que domina os segredos de sua cultura 
por causa da leitura (Postman, 2012).

Gélis (2009) aponta outro aspecto incisivo sobre esse “desaparecimento” da 
infância na Idade Média. Trata-se do papel coletivo que a criança exercia no seu meio 
familiar/social. Para ele, todas as aprendizagens em que as crianças estavam envolvi-
das, visavam sua preparação para o mundo em que vivia, e o desenvolvimento de suas 
habilidades a fim de garantir a continuidade da família. Ele aponta que até o século 
XIV, a criança tinha papel de transmissora cultural dos valores do seu grupo familiar 
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e social e, por isso, era um ser da coletividade e até o seu corpo era “um pouco ‘os 
outros’, os da grande família dos vivos e dos ancestrais mortos” (Gélis, 2009, p. 306). 
O valor da criança não estava na sua individualidade e a perda de um filho poderia 
ser resolvida com a substituição por outro filho que garantiria a linhagem familiar.

Ainda segundo Gélis (2009), a formação das cidades, no contexto da Renas-
cença, contribuiu para uma mudança nessa configuração visto que ao se perder a 
relação direta com a vida no campo e se estabelecer um espaço mais íntimo, per-
deu-se também o sentido da coletividade e a visão anterior da infância. Ele considera 
que, embora a evolução do sentimento de infância não seja linear, no início do século 
XVII, na França, já se percebe um “novo sentimento de infância” através do discurso 
literário e médico. O interesse e a indiferença pela criança, ou seja, o sentimento 
de infância, sempre coexistiriam nas sociedades e em todos os períodos históricos, 
sobressaindo-se um ou outro por motivos nem sempre claros (Gélis, 2009).

Boto (2002) chama atenção para a mudança do papel social da criança na Re-
nascença quando nela os adultos passaram a projetar a nova e dinâmica concepção 
de homem. A partir de então, começa-se a desenhar novas formas de se lidar com a 
criança, convertida em matéria de interesse de intelectuais humanistas que buscam 
uma pedagogia capaz de moldá-la conforme a nova moral vigente. Para a autora,

Refletir sobre a criança requer pensar modos de educar que historicamente 
estão correlatos ao trajeto da existência infantil. O século XVII será no 
campo intelectual, um tempo assinalado pela busca da racionalização 
quanto a valores e referências, mas sobretudo quanto aos modos de 
apreensão do mundo (Boto, 2002, p. 33). 

No Brasil, coube aos estudiosos da infância o desafio de compreendê-la se 
balizando, inicialmente, pelos estudos de Ariès, ambientado na França moderna, 
um contexto bem diverso da realidade brasileira. Entre esses autores destacam-se 
Mary Del Priore (1991) e Kuhlmann Jr. (1998) que apontaram as fragilidades de 
assentar os estudos sobre a infância brasileira em teóricos europeus como Ariès 
e defendem a necessidade de compreender a formação do sentimento de infância 
em seu próprio contexto. 

Há um certo consenso entre esses autores de que a concepção de infância é, 
sobretudo, uma construção histórica e sociocultural e, por isso, não é possível esta-
belecer uma única infância. Também corrobora essa visão, William Corsaro (2011, 
p. 97) ao apontar os estudos históricos como fundamentais para que “as crianças 
pudessem ser vistas como contribuintes ativas na produção e na mudança social 
enquanto criam, simultaneamente, suas próprias culturas infantis”. 
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Nesse sentido, é possível inferir que a infância entendida como “uma abstração 
que se refere à determinada etapa da vida” (Heywood, 2004, p. 22) sempre existiu. 
Todavia, há diferentes conceitos de infância conforme o tempo e espaço em que se 
situam. Em vista disso, é necessário se debruçar na cultura em que as crianças estão 
imersas, e não as compreender somente como produtos dela, mas, também como 
produtoras e transmissoras de sua própria cultura. Por isso, nos voltamos nesse 
texto à compreensão da representação da infância no contexto do Brasil Colonial 
como passamos a tratar a seguir.

A INFÂNCIA NO BRASIL COLONIAL

Ao retratar a estrutura social da Colônia, Gilberto Freyre fez uma robusta 
etnografia em que focalizou, sobretudo, a vida cotidiana intrincada nas estruturas 
sociais do Brasil naquele período. Nessa análise, não deixou de fora a infância e, 
por isso, pode ser considerado o pioneiro no estudo social sobre a criança no Brasil. 
Freyre (2004) evidencia a preponderância da família e do sistema patriarcal em que 
a distância entre crianças e adultos era demarcada pela supremacia destes últimos, 
cabendo aos meninos almejar a vida adulta para se livrar da vergonha da meninice.

A criança teve, para Freyre (2006, p. 198), papel decisivo no contato entre as 
culturas indígena e europeia “quer como veículo civilizador do missionário católico 
junto ao gentio quer como condutor por onde preciosa parte de cultura aborígene 
escorreu das tabas para as missões e daí para a vida em geral, da gente coloniza-
dora”. Quando os portugueses chegaram ao Brasil, encontraram populações nativas 
que já viviam nessas terras há séculos e tinham seu modo próprio de vida e orga-
nização social. No projeto colonizador europeu, o papel da criança foi fundamental 
e, por isso, a noção de infância dos conquistadores se chocou com a dos índios.

A concepção de infância vigente no Brasil Colonial foi pautada, basicamente, pela 
interpretação católica do que significava ser criança. Para os religiosos, baseados no 
seu entendimento da Bíblia, a criança era símbolo do pecado e perpetuação do mal 
devendo ser tratada com rigor a fim de ser moralizada e santificada. Em Portugal, 
“o castigo fazia parte da estratégia de coação da maioria dos educadores” (Ferreira, 
2014, p. 72). Temia-se que os mimos advindos da individualização da criança for-
massem homens moles e fracos (Gélis, 2009). Para os religiosos e moralistas que 
detinham a educação dos pequenos à época, 

a criança é percebida pelo que lhe falta, pelas carências que apenas a 
maturação da idade e da educação poderiam suprir. Frágil na constituição 
física, na conduta pública e na moralidade, a criança é um ser que deverá ser 
regulado, adestrado, normalizado para o convívio social. (Boto, 2002, p. 17).
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Segundo a análise de Freyre (2004, p. 178), até os seis anos de idade, a 
criança brasileira era adorada e mimada, considerada ingênua. Esse tratamento se 
assemelhava ao que ocorria na França onde “até o meio do século XVII, tendia-se 
a considerar como término da primeira infância a idade de 5-6 anos, quando o me-
nino deixava sua mãe, sua ama ou suas criadas” (Ariès, 1986, p. 176). Até então, a 
criança era considerada fraca e incapaz de aprender qualquer coisa. 

Ao chegar à chamada idade teológica da razão (seis, sete anos), a criança 
passava a ser vista como um “menino-diabo” (Freyre, 2004, p. 178) e precisava ser 
domesticada. Na faixa etária dos 6 aos 12 anos a criança era considerada imunda e, 
por conseguinte, deveria guardar distância dos adultos, não lhes dirigir a palavra, e 
até mesmo nas brincadeiras ser comedida. Era o momento propício para ser educa-
da e isso deveria ser feito com rigor, para os quais os padres estavam capacitados. 

Todavia, a disciplina da criança cabia a qualquer adulto – parentes, amigos 
chegados ou professores. E isso, geralmente, era feito com castigo físico a fim de 
extirpar a malícia e preguiça que lhes eram típicas chegando-se algumas vezes ao 
espancamento e até mesmo à morte das crianças (Freyre, 2004). O castigo corporal 
se tornou nesse momento a forma peculiar de se relacionar com a criança pois aos 
mestres caberia a responsabilidade de moralizá-la e “não podiam ser abandonadas 
sem perigo, a uma liberdade sem limites hierárquicos” (Ariès, 1986, p. 179). 

Del Priore (2015) ressalta que no Período Colonial brasileiro a infância era 
considerada apenas um período de transição e de formação do futuro homem. Na 
missão evangelizadora dos jesuítas as crianças formavam assim, um público espe-
cial, pois, conforme Ariès (1986), no século XVII o infante começaria a deixar de ser 
visto como adulto em miniatura e passaria a ser visto como um ser humano vivendo 
uma fase antecedente à vida adulta. 

Os inacianos acreditavam que para moldar a sociedade conforme os valores 
da Igreja Católica, bastava educar as crianças e introjetar nelas hábitos e crenças 
desejáveis. Nessa direção, Freyre (2006, p. 218) afirma que “o processo civilizador 
dos jesuítas consistiu principalmente nesta inversão: no filho educar o pai; no me-
nino servir de exemplo ao homem; na criança trazer ao caminho do Senhor e dos 
europeus a gente grande”. 

Essa visão, levou os padres da Companhia de Jesus a escolherem os curumins 
como “papel em branco”, pois neles seria possível construir o adulto civilizado já 
que “os padres aqui aportados, depois das frustrações em converter índios adultos, 
perceberam a vantagem de primeiro, conquistar a alma da crianças, para que, então, 
ela própria se constituísse um obstáculo aos “maus costumes” dos pais” (Bittar & 
Ferreira Jr., 2000, p. 454). 
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Assim, a crença na inocência infantil imprimiu nos religiosos um olhar direcio-
nado às crianças como seres aptos a aprender o comportamento religioso almejado 
visto que no século XVII pairava a ideia de criança como “rascunho do adulto em 
formação” (Boto, 2002, p. 41).

Os jesuítas trataram, então, de investir em colégios e aldeamentos onde as 
crianças pudessem ser educadas utilizando-se do modelo ideológico de criança-Jesus, 
que consistia em expandir a devoção ao Deus menino enfatizando sua inocência e 
sua doçura, como exemplos de características desejáveis nas crianças. A difusão 
desse modelo consistia na “privatização da imagem da criança” contribuindo para 
fortalecer sua individualização e estabelecia um padrão de infância a ser seguido 
(Gélis, 2009, p. 315). 

No contexto da América portuguesa a presença do Estado estava subordinada 
à igreja e “diante da frágil iniciativa dos poderes laicos, a Companhia de Jesus apos-
tou claramente na educação e na escola como forma de disciplinar as consciências” 
(Ferreira, 2014, p. 59) e assim disseminar sua concepção de infância.

Esse pensamento permeou o processo de colonização do Brasil desde a chegada 
do primeiro governador geral, Tomé de Souza, que trouxe consigo um regimento res-
paldando e direcionando seu trabalho conforme orientações da Coroa Portuguesa[1]. 

Nesse documento, o rei de Portugal expressava a necessidade de doutrinação 
dos povos gentios com atenção especial para os meninos, pois segundo ele, neles 
se imprimiria melhor a doutrina. A ordem do regimento era que os infantes se tornas-
sem cristãos, separando-os, inclusive, do convívio com os gentios. Respaldados por 
esse estatuto, os jesuítas iniciaram a catequese dos nativos assim que chegaram 
em terras ameríndias. 

Ao analisar o pensamento nascente sobre a infância no início da Modernidade, 
Carlota Boto (2002) retoma o pensamento educacional dos jesuítas, de Comenius 
e Rousseau. A despeito das diferenças nas metodologias propostas por estes três 
pensamentos, eles têm em comum a visão da criança como responsável pela mu-
dança na sociedade futura. Todos acreditavam na possibilidade de moldar a criança. 

Pode-se dizer que a criança do Brasil Colonial estava no meio de um conflito 
surgido com a Renascença que confrontava a educação familiar (agora incapaz de 
formar o ser humano para a nova sociedade vigente) e a educação dos religiosos 
– detentores do projeto educativo capaz de moldar a criança para a sociedade que 
se pretendia formar.

[1] Regimento que levou Tomé de Souza, Governador do Brasil. Almerim, 17/12/1548. Lisboa, AHU, có-

dice 112, fls. 1-9. Disponível em: <http://lemad.fflch.usp.br/sites/lemad.fflch.usp.br/files/2018-04/Regimento_

que_levou_Tome_de_Souza_governador_do_Brasil.pdf>. Acesso em: 19 out. 2017.

http://lemad.fflch.usp.br/sites/lemad.fflch.usp.br/files/2018-04/Regimento_que_levou_Tome_de_Souza_governador_do_Brasil.pdf
http://lemad.fflch.usp.br/sites/lemad.fflch.usp.br/files/2018-04/Regimento_que_levou_Tome_de_Souza_governador_do_Brasil.pdf
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Outro indicador da relevância da criança no projeto educacional dos jesuítas 
no Brasil Colonial foi a importação de meninos órfãos de Lisboa com o intuito de, 
através da interação deles com os meninos índios, favorecer o aprendizado da língua 
e atingir os adultos das tribos, uma vez que, as relações cotidianas foram mediadas 
por uma língua de matriz indígena. Alguns desses meninos se integraram à Com-
panhia de Jesus tornando-se importantes intérpretes e mediadores entre europeus 
e indígenas (Prudente, 2017).

O domínio da língua tinha função decisiva no projeto catequizador dos inacianos 
tanto que investiram em gramáticas de “língua geral”, como a elaborada por José 
de Anchieta em 1550. Conforme sintetiza Prudente (2017, p. 31), “reduzir a língua 
indígena do plano oral para o escrito, enquadrando-a no modelo gramatical latino 
era um primeiro passo para a redução das populações nativas aos aldeamentos e à 
vida cristã”. Nessa tarefa as crianças foram de suma importância conforme resume 
Pereira (2007, p. 118):

A questão da língua teve nas crianças valor elevado. Os curumins forne-
ceram subsídios para a catequese ao contribuir para o conhecimento da 
língua nativa. Agentes do processo educativo-evangelizador, as crianças 
revestiam a pedagogia jesuítica de ferramentas facilitadoras na comuni-
cação e consequentemente, na conversão. 

Imbuídos de uma visão de criança como um ser capaz de carregar e transmitir 
valores sociais, os jesuítas retiravam as crianças do convívio familiar e comunitário 
e as isolavam em um sistema educativo afoito para usá-las na construção de uma 
nova sociedade pautada pela cosmovisão cristã (Boto, 2002). Sua maior satisfação 
era quando os meninos passavam a renegar os costumes dos seus pais, os repreen-
dendo e os delatando aos padres (Chambouleyron, 2015).

Ao agrupar os curumins em seus aldeamentos, os religiosos buscavam retirar 
a influência dos líderes das tribos, especialmente dos pajés. A concepção de criança 
em voga, como tábula rasa ou papel em branco, levou os inacianos a acreditarem 
que longe de suas tribos, ao receber a catequese, as crianças seriam convertidas 
em novos cristãos e deixariam, para trás, todos os conhecimentos pregressos. Para 
os religiosos, “a posse do curumim significava a conservação, tanto quanto possível, 
da raça indígena sem a preservação de sua cultura” (Freyre, 2006, p. 218). 

Os relatos estudados por Pereira (2007) demonstram que as crianças preferiam 
ficar com os padres, ao invés de ficarem com suas famílias e os jesuítas quinhentistas 
destacavam que os próprios pais entregavam seus filhos aos padres confiando-lhes 
toda a educação. Para Chambouleyron (2015), essa disposição dos índios poderia 
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ensejar o estabelecimento de alianças com os religiosos através das crianças que 
beneficiasse de alguma forma as tribos.

Entretanto, entre os Tupinambá as crianças eram consideradas importantes 
transmissoras da sua cultura. Nota-se entre eles um sentimento claro de infância, 
pois davam uma atenção particular a esta fase da vida marcada por rituais de passa-
gem e práticas educativas que visavam a transmissão do saber cultural acumulado. 
Nesses momentos, os papéis sociais dos meninos e meninas eram bem definidos 
demonstrando as transições entre cada faixa etária. O padre Abbeville (1874) assim 
descreve um destes rituais de passagem:

Quando chegam seus filhos à idade de 4, 5 ou 6 anos, preparam um 
vinho ou festa a que chamam Cauim, e convidam parentes e amigos do 
menino, cujo beiço se quer furar e também todos os habitantes da aldeia 
e de suas circunvizinhanças. Depois de terem cauinado, e dançado por 
dos ou três dias, como costumam, apresentam o menino, dizem-lhe que 
vão furar-lhe o beiço inferior para que seja um dia guerreiro valente e 
forte, e assim animado o próprio menino com toda a coragem e presen-
ça de espírito oferece o beiço com alegria e satisfação, e pega nele o 
incumbido de tal processo, fura-o com a ponta de um chifrezinho, ou de 
algum osso e faz um grande buraco. Se chora o menino, o que poucas 
vezes sucede, ou se dá alguma demonstração de dor, dizem que nunca 
há de valer coisa alguma, que será covarde e fraco. Se pelo contrário tudo 
sofre com firmeza e constância, como de ordinário acontece, tiram disto 
bom agouro e creem que sua vida será grande e ele guerreiro valente e 
corajoso (Abbeville, 1874, p. 313).

Pela leitura do excerto é possível perceber que o ritual da perfuração do lábio 
inferior do menino Tupinambá era uma cerimônia importante, comemorada inclusive 
com as beberagens. Tratava-se de um evento festivo que contava com a presença 
de parentes e amigos e marcava o início de uma nova fase na vida da criança con-
figurando-se como instância de afirmação e transmissão de valores fundamentais 
para a sociedade Tupinambá, como a coragem, por exemplo, garantindo a formação 
de mais um guerreiro. A criança participava voluntariamente do ritual e uma vez 
perfurado seu lábio, gozava de novo status no grupo social em que suas atividades 
seriam direcionadas para seu futuro papel na tribo. 

A criança Tupinambá, tinha um papel importante e delimitado em seu grupo 
social, e talvez por isso, manteve forte vínculo com sua origem não absorvendo 
passivamente as instruções impostas pelo catolicismo. 
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É possível inferir que o sentimento de infância já se fazia presente no 
Brasil Colonial embora os papéis sociais inerentes às crianças fossem 
diferentes entre os jesuítas empenhados na formação de uma nova 
sociedade baseada na visão cristã e os nativos, para quem as crianças 
eram as reprodutoras do seu próprio modo de vida transmitindo-os às 
novas gerações. 

As crianças, portanto, tiveram especial atenção dos missionários jesuítas que 
acreditavam ser possível, por meio delas, perpetuar os valores morais da igreja. Além 
disso, elas foram importantes interlocutoras na relação dos jesuítas com os nativos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise das fontes nos permite inferir que a concepção de infância vigente no 
Brasil Colonial foi pautada, basicamente, pela interpretação católica do que signifi-
cava ser criança. Para os religiosos, meninos e meninas eram símbolos do pecado 
e perpetuação do mal devendo ser tratados com rigor, a fim de serem moralizados 
e santificados. As crianças formavam um público especial pois, os inacianos acredi-
tavam que para moldar a sociedade conforme os valores da igreja católica, bastava 
educá-las, introjetando-lhes hábitos e crenças desejáveis. A diferenciação entre a 
criança e o adulto era fundamentada na fraqueza das crianças, que, por isso, eram 
consideradas como a camada mais inferior da sociedade. Imbuídos de uma visão de 
criança como um ser capaz de carregar e transmitir valores sociais, os jesuítas as 
retiravam do convívio familiar e comunitário e as isolavam em um sistema educativo 
afoito para usá-las na construção de uma nova sociedade pautada pela cosmovisão 
cristã. Nesse contexto, elas se tornaram importantes interlocutoras na relação dos 
inacianos com os nativos, destacando-se seu papel como tradutoras do português 
para a língua nativa e vice-versa. 

O estudo das fontes permitiu entrever também, a concepção de infância dos 
indígenas, que em muitos momentos vai se chocar com as representações de infân-
cia dos religiosos. Para os nativos, a criança tinha um papel importante e delimitado 
em seu grupo social, e, talvez por isso, manteve forte vínculo com sua origem não 
absorvendo passivamente as instruções impostas pelo catolicismo. 
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RESUMO

Finalizada la Guerra Civil, el régimen franquista necesitaba justificar su exis-
tencia y construir el nuevo Estado sobre los cimientos de su doctrina e ideales. De 
entre aquellos aspectos que conformaban la ideología franquista destacó la identidad 
y las funciones asignadas a los españoles según su sexo. La identidad que se le 
otorgó al hombre fue la del perfecto caballero, la del “monje-soldado”, que trabajaba 
fuera del hogar para poder mantener a su familia. Esta identidad masculina tenía 
que ser enseñada y para ello se recurrió a la educación, tanto en el ámbito escolar 
como extraescolar, de los niños y jóvenes por ser el futuro de España. Durante el 
régimen franquista se creó el Frente de Juventudes con la misión de instruir, formar 
y educar a la infancia y a la juventud, aunque en 1960 fue disuelto fundándose la 
Organización Juvenil Española. En este estudio nos centraremos en la imagen que 
transmitió NO-DO (Noticiarios y Documentales franquistas) sobre los campamentos 
del Frente de Juventudes, de sus Falanges Juveniles de Franco y de la Organización 
Juvenil Española, para conocer el modelo de masculinidad que mostró este medio 
audiovisual sobre los niños y jóvenes que asistían a estos campamentos.

PALAVRAS-CHAVE

Organizaciones Juveniles Franquistas, NO-DO, Masculinidad

INTRODUCCIÓN

Finalizada la Guerra Civil, el régimen franquista necesitaba justificar su exis-
tencia y construir el nuevo Estado sobre los cimientos de su doctrina e ideales. De 
entre aquellos aspectos que conformaban la ideología franquista destacó el papel 
que la mujer y el hombre debían cumplir. Ellas tenían que dedicarse a ser buenas 
esposas, madres, cristianas y amas de casa, mientras que ellos tenían que trabajar 
fuera del hogar para aportar un salario con el que mantener a su familia, a la vez que 
cumplían con el ideal franquista del perfecto caballero, del “monje-soldado” (Gonzá-
lez Aja, 2005). Las mujeres eran calificadas como seres frágiles, débiles, pacientes, 
abnegadas, delicadas, en contraposición del sexo masculino que era definido como 
seres con un gran espíritu de sacrificio, austeros, fuertes, con autoridad y energía.

Estas identidades tenían que ser enseñadas a toda la población, pero, es-
pecialmente, a los niños y niñas, pues sobre ellos recaía el futuro de España y la 
estabilidad del nuevo régimen. Para transmitir esa doctrina y controlar a la infancia 
y a la juventud, el franquismo recurrió a la educación, y para ello creó una serie de 
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organizaciones con la finalidad de que instruyesen a los niños y a los jóvenes bajo 
estos preceptos. La misión de educar y formar a las niñas y mujeres españolas le 
fue otorgada a la Sección Femenina, mientras que la tarea de instruir a los niños y 
jóvenes le fue asignada al Frente de Juventudes (FJ). En este estudio nos vamos a 
centrar en los campamentos organizados por el FJ y por la organización juvenil de 
esta organización —Falange Juvenil de Franco-, así como por los desarrollados por 
la Organización Juvenil Española que nació en 1960 con la desaparición del Frente 
de Juventudes y de su organización juvenil.

El franquismo creó una serie de símbolos, rituales y mitos con los que construir 
una nueva memoria. Gómez Cuesta (2007) destaca que lo novedoso de la doctrina 
franquista era que,

junto con los planteamientos teóricos centrados en explicar las condi-
ciones sociales, políticas, económicas, etc. vigentes, perseguía […] una 
atracción emotiva e irracional centrada en una simbología compleja con 
actos rituales. Una nueva estética que apelaba más al subconsciente, a 
lo irracional que a las capacidades críticas y al uso de la razón (p. 89).

Estos símbolos, rituales y mitos constituyeron un imaginario social con el que 
el franquismo intentó penetrar en la sociedad, modelando las identidades, los estilos 
de vida, los comportamientos de todos los ciudadanos a través de la ruptura con los 
postulados de la II República, del retorno a las ideas del siglo XIX y de la adopción de 
una serie de símbolos de los mayores inspiradores del régimen: los Reyes Católicos. 
Este imaginario social fue impulsado a través de las diferentes organizaciones crea-
das por el régimen franquista como la Sección Femenina, el Frente de Juventudes, 
Auxilio Social, etc., al ser entidades con una misión adoctrinadora.

NO-DO presentó solo una realidad, la del régimen, por lo que fue un fiel informa-
dor sobre ese imaginario social construido por el franquismo y que fue transmitido a 
la población a través de la gran pantalla (Tranche y Sánchez-Biosca, 2018). En este 
estudio nos centraremos en conocer qué imaginario social, más concretamente qué 
modelo de masculinidad, impulsó el Frente de Juventudes, a través de sus Falanges 
Juveniles de Franco, y la Organización Juvenil Española en los campamentos que 
organizaban y que NO-DO (1943-1975) se encargó de filmar y proyectar. NO-DO 
nació a finales de 1942, emitiéndose su primer noticiario el 4 de enero de 1943, y 
estuvo vigente hasta 1981, aunque su proyección dejó de ser obligatoria en 1975. 
NO-DO elaboró una serie de secciones siendo la sección de Noticiarios la que mayor 
importancia tuvo y la que más números proyectó, aunque en esta investigación tam-
bién vamos a analizar los números elaborados en la sección Documentales en Blanco 
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y Negro, Documentales en Color, Imágenes del Deporte y Revista de Imágenes. 
En total hemos hallado 25 noticias, documentales y reportajes sobre campamentos 
organizados por el Frente de Juventudes y sus Falanges Juveniles de Franco; y 10 
noticias, documentales y reportajes sobre campamentos organizados por la Orga-
nización Juvenil Española.

EL MODELO DE MASCULINIDAD IMPULSADO POR EL FRENTE DE JUVENTUDES 
Y SUS FALANGES JUVENILES DE FRANCO Y LA ORGANIZACIÓN JUVENIL 
ESPAÑOLA A TRAVÉS DE SUS CAMPAMENTOS

El Frente de Juventudes fue creado a través de una Ley fundacional promulgada 
el 6 de diciembre de 1940 en la que se estipuló que la gran tarea encomendada a 
esta entidad era “asegurar la formación y disciplina de las generaciones de la Patria 
en el espíritu católico, español y de milicias propios de FET y de las JONS”. Fernán-
dez-Quevedo Rubio (2017) señala que, a esta misión de instruir política, religiosa y 
militarmente a los jóvenes de España, había que incluir el control de la masa juvenil. 
Y para poder desarrollar todos estos principios y objetivos, el FJ se inspiró en los 
movimientos católicos juveniles, en los de tiempo libre, en los movimientos juveniles 
con militancia política y, además, observó y siguió los pasos del movimiento Scout, 
a pesar de las críticas que lanzó contra él.

El Frente de Juventudes puso en marcha una serie de actividades y de institu-
ciones, tanto en el ámbito escolar como extraescolar, destacando las del segundo 
ámbito por ser “donde se desarrollaban más los contenidos de adoctrinamiento político, 
recibido en los centros docentes o de trabajo, y se impartía la educación premilitar” 
(Fernández-Quevedo Rubio, 2017, p. 72). De entre esas actividades extraescolares 
destacan los campamentos, las marchas, las peregrinaciones hacía lugares sagrados 
(por ejemplo: Santiago de Compostela), los albergues, las colonias, las excursiones, 
las concentraciones…, siendo los campamentos la mayor actividad de afiliación de 
los jóvenes a las Falanges Juveniles de Franco. En estas actividades extraescola-
res se impartían educación física, educación premilitar, nacionalsindicalismo, etc., 
y se daba la oportunidad a los muchachos de conocer otros ambientes, paisajes y 
personas (Alcoba, 2002).

El Frente de Juventudes encuadró a sus afiliados por medio de diversas 
secciones entre las que destacan las Falanges Juveniles de Franco. En un primer 
momento, las Falanges Juveniles de Franco se denominaron Falanges Voluntarias y 
nacieron como el sector juvenil del Partido Único, “siguiendo los esquemas clásicos 
y tradicionales de sus homólogos” (Organización Juvenil y SEU) (Sáez Marín, 1988, 
p. 131). Los jóvenes que se afiliaban a las Falanges Juveniles de Franco estaban 
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encuadrados en la Escuadra, la Falange o la Centuria. La Escuadra era la célula 
elemental de la organización, es decir, “su núcleo “familiar y afectivo”” (Sáez Marín, 
1988, p. 133) constituido por cinco escuadristas y un jefe que eran seleccionados 
atendiendo a la homogeneidad en cuanto a la edad y al factor amistad. La Falange 
era la unidad intermedia y a través de ella se unían entre tres y seis escuadras para 
propiciar la unión social en los campamentos, excursiones y albergues. La Centu-
ria era la unidad básica en el encuadramiento provincial y estaba formada por tres 
o cinco falanges que se unían en la práctica de deportes y competiciones. En las 
Centurias se nombraban a los jefes de Centuria y se constituían sus unidades que 
estaban formadas por legiones en la que los afiliados eran clasificados por edades: 
la legión de Flechas (11-15 años), la legión de Cadetes (15-18 años) y la legión de 
Cadetes Mayores que cambió su denominación por la de Guías (18-21 años) (Sáez 
Marín, 1988).

El FJ y sus Falanges Juveniles de Franco crearon un imaginario social en 
torno a la figura de los niños y los jóvenes. Mauri Medrano (2016) explica que el 
“Frente de Juventudes supo poner en marcha un trípode constituido por el poder 
de las emociones, el poder del ceremonial y de los ritos y el poder alienante de la 
masificación” (p. 332). Todos estos poderes permitieron a esta organización crear 
un imaginario social, que se vio reflejado en NO-DO, y que estuvo basado en que 
los niños y jóvenes se sintiesen parte de un grupo. Este sentimiento de pertenencia 
les hacía tratar al compañero como un camarada, como a un hermano, así como 
vestir el uniforme (seña de identidad y de pertenencia al grupo que hacía enfatizar 
aún más la diferencia que había entre afiliados y no afiliados); cantar las canciones; 
marchar; celebrar todas las fiestas importantes para el franquismo con orgullo y 
sentimiento de pertenencia y de sentirse importante. “Los camaradas del Frente de 
Juventudes se [entrenaban, en los campamentos,] en la enseñanza de la disciplina 
de la vida militar y al aire libre con arreglo a las sanas doctrinas de la falange” y en 
ellos vivían “unas horas inolvidables de hermandad y camaradería” (Noticiario n.º 
36A, 06/09/1943). Esta afirmación fue la nota dominante en el resto de las noticias, 
documentales y reportajes que trataban sobre estos campamentos, pues lo que se 
quería enfatizar es que los pequeños pertenecían a un grupo, que era el dominante, 
y así influir en el resto de niños y de jóvenes que no estaban afiliados o encuadrados 
en el FJ para que lo hiciesen.

Las imágenes que mostraron los campamentos en los diferentes noticiarios, 
documentales y reportajes fueron muy similares, aunque no en todos se proyectó lo 
mismo, es decir, había actividades comunes que se solían presentar en casi todos 
los números y luego cada número presentaba otras actividades para así formar el 
discurso de qué realizaban los jóvenes en estos campamentos. Las actividades que 
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se presentaron en estos números de NO-DO fueron: el izado o arriado de las bande-
ras; la asistencia a misa; a los jóvenes campistas colocados en formación delante de 
sus tiendas; la realización de ejercicios físicos militares y ejercicios gimnásticos; la 
práctica de algunos deportes (baloncesto, natación); tiro con arco; ordenar las tiendas 
de campaña; la preparación de las mochilas para ir de excursión o continuar con la 
marcha o peregrinación; a los jóvenes marchando, comiendo, haciendo modelismo, 
dibujando, estudiando, leyendo; entre otras actividades. La voz en off del número 
658 de Revista de Imágenes (01/01/1957) explicaba que “los muchachos españoles, 
que cuentan a lo largo de toda la geografía del país con numerosos campamentos 
y albergues, encuentran en estas residencias volantes una acertada fórmula de ve-
raneo”. No obstante, Alcoba (2002) señala que también existieron campamentos de 
Invierno, de Alta Montaña, especiales como los de Repoblación Forestal, destinados 
a jóvenes con minusvalías, campamentos volantes, etc.

Las concentraciones, desfiles, peregrinaciones, en otras palabras, todas aquellas 
actividades, organizadas por el Frente de Juventudes, donde se concentraban una 
gran cantidad de jóvenes también fueron filmados y muy alabados por NO-DO, ya que 
eran una “magnífica muestra de la adhesión, de la disciplina y del fervor que alienta 
en estas futuras mocedades de Franco y de España y en las cuales reside la mejor 
garantía del porvenir hispánico” (Noticiario n.º 41A, 11/10/1943). Las peregrinaciones 
y las marchas filmadas y presentadas por NO-DO tuvieron un denominador común 
y fue el mostrar a los jóvenes, uniformados y con sus mochilas, marchar a ritmo y 
organizados en filas, mientras atravesaban los más agrestes caminos. Por tanto, la 
fuerza, la perseverancia y la no queja fueron otros de los aspectos que caracterizaron 
ese modelo de masculinidad mostrado por NO-DO. Estas actividades extraescolares 
masificadas daban una muestra de la perfecta ejecución, “organización y disciplina” 
(Noticiario n.º 90A, 18/09/1944) puestas en marcha, tanto por el FJ y sus Falanges 
Juveniles de Franco como por los afiliados y encuadrados, y que demostraban la 
gran labor educadora, adoctrinadora y formadora de estas entidades. La actividad 
en los campamentos era intensa y en todo momento se mantenía a las juventudes 
realizando ejercicios y actividades, con el fin de convertirlos en futuros hombres 
disciplinados y trabajadores capaces de desarrollar las funciones asignadas por el 
régimen y con las que servirían de manera eficaz a la Patria.

Sáez Marín (1988), Cruz Orozco (2001) y Alcoba (2002) defienden la tesis de que 
el Frente de Juventudes fue la historia de un fracaso al no poder ser una plataforma 
de socialización juvenil, al no alcanzar un gran número de afiliados, sobre todo en las 
Falanges Juveniles de Franco, y por la escasez de medios didácticos y materiales. 
Además, en la segunda mitad de la década de los cincuenta y, más concretamente, 
a principios de la década de los sesenta, el sector falangista vio como su poder en 
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el gobierno fue disminuyendo a favor de los tecnócratas del Opus Dei. La década de 
los sesenta también fue el comienzo de los movimientos —juveniles— de oposición 
hacia el régimen. Todas estas situaciones provocaron el debilitamiento del Frente de 
Juventudes hasta su desaparición en 1960. Un año después nació la Delegación de 
Juventudes que estuvo organizada en dos secciones: la de enseñanzas y la sección 
juvenil. En esta segunda sección fue en la que se encuadró la Organización Juvenil 
Española (OJE), considerada la sucesora de las Falanges Juveniles de Franco. 
Esta organización juvenil se fundó con el objetivo de romper con el ideal que soste-
nían sus predecesoras, es decir, fue creada para realizar actividades más técnicas 
y menos centradas en la política, para intentar ser una organización más abierta y 
participativa, para orientar sus actividades hacia la recreación, en definitiva, para 
adaptarse a la nueva juventud que estaba empezando a emerger (Fernández-Que-
vedo Rubio). “Si las “OJ” o las “Falanges Juveniles de Franco” son una adaptación 
convenientemente fascistizada del escultismo, la “Organización Juvenil Española” 
(OJE) […] será un ajuste, convenientemente “scoutizado” de las Falanges Juveniles” 
(Sáez Marín, 1988, p. 18).

En NO-DO ya se percibe ese cambio que sufrió la OJE hacía actividades más 
centradas en el escultismo, en los Scout, y menos centradas en la política y en lo 
militar. El locutor del número 971A (14/08/1961), correspondiente a la sección de 
Noticiarios, explicaba que un grupo de periodistas españoles y extranjeros habían ido 
a visitar algunos de los campamentos de la OJE donde “las magníficas instalaciones 
gimnásticas y deportivas, campos y pistas permiten a los muchachos practicar el sano 
ejercicio al aire libre, con arreglo a la vieja máxima de Juvenal sobre la formación 
de mentes y cuerpos sanos para la Patria”. “Los periodistas españoles y extranjeros 
que han recorrido los campamentos pudieron apreciar en ellos un ritmo de vida y 
de ejercicio, las tareas manuales y las demostraciones gimnástico-deportivas que 
se efectúan en sus instalaciones” (Noticiario n.º 971B, 14/08/1961). Aunque NO-DO 
pretendiese demostrar que el carácter militarizado de los campamentos del FJ ya no 
se producía en los de la OJE, sí hizo mención a que en todos los campamentos de 
esta organización juvenil se rendía “culto a la memoria de los caídos y se [alternaba] 
la enseñanza y la práctica deportiva con las mejores lecciones de espíritu nacional” 
(Noticiario n.º 971C, 14/08/1961), pues no podemos olvidar que la OJE nació en 
pleno franquismo y que el imaginario social del régimen aún continuaba muy vigente, 
a pesar de que intentasen maquillarlo.

En los números emitidos por NO-DO sobre estos campamentos se volvía a hacer 
hincapié en el ambiente de camaradería y hermandad en el que vivían los jóvenes, 
mientras se transmitía un mayor predominio de la gimnasia y de otras actividades 
más cercanas a la diversión de los campistas, en contraposición de los otros cam-
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pamentos en los que primaba una imagen militarizada y falangista. Otro aspecto en 
el que coinciden ambas organizaciones es el de las insignias que conseguían los 
jóvenes campistas y que era un símbolo de pertenencia, de premio y de superación 
por alcanzar unos objetivos. “El hermano pequeño interroga al mayor acerca de las 
insignias que ostenta con el deseo de participar también el año próximo en el disfru-
te de esta alegre y sana vida campamental” (Noticiario n.º 971B, 14/08/1961). Las 
insignias, el uniforme, las actividades que realizaban los muchachos al aire libre, les 
hacían conseguir un estatus que NO-DO proyectaba como algo atractivo y animaba, 
de manera indirecta y siempre apelando a la emotividad y a los sentimientos, a los 
jóvenes que no se habían encuadrado a hacerlo para sentirse parte de ese grupo, 
de esa unidad, de esa hermandad.

CONCLUSIONES

El franquismo y sus instituciones educativas se encargaron de instruir, adoctrinar 
y educar a los niños y a los jóvenes en el imaginario social construido por el nuevo 
régimen. “El imaginario social no es una capacidad humana”, sino que “constituye 
una “gramática”, un esquema referencial para interpretar la realidad socialmente 
legitimada construido intersubjetivamente e históricamente determinado” (Cegarra, 
2012, p. 2). Esta gramática, estos esquemas, están constituidos por una serie de 
símbolos, mitos, rituales, alegorías, etc., que fueron utilizados por el franquismo y, 
específicamente, por el Frente de Juventudes y sus Falanges Juveniles de Franco 
y la Organización Juvenil Española para transmitir a los niños y jóvenes, a través de 
los campamentos, el modelo de masculinidad creado por el nuevo régimen.

NO-DO proyectó una serie de noticias, documentales y reportajes en los que 
mostró a los niños y jóvenes asistiendo a estos campamentos. Las imágenes y las 
locuciones que trataron sobre las actividades al aire libre organizadas por el FJ y las 
Falanges Juveniles enfatizaron que los campistas aprendían nociones de nacional-
sindicalismo, militar, educación física, religión, así como una serie de valores como 
la camaradería, el sacrificio, la abnegación, la obediencia, la disciplina, la honradez, 
en un ambiente sano, de no perversión, cristiano y seguro. Sin embargo, la desapa-
rición del Frente de Juventudes y de su organización juvenil en 1960 y la creación 
de la Organización Juvenil Española supuso un cambio en la concepción de estos 
campamentos, pues se dejó a un lado el carácter militar que primaba en los primeros 
sustituyéndolo por un carácter más deportivo y centrado en otras actividades que 
propiciaban la diversión de los campistas, sin olvidar el ambiente de camaradería, 
hermandad, disciplina, obediencia, etc., que les permitiría a los pequeños forjar su 
espíritu y su mente bajo los cánones del nacionalsindicalismo y del deporte para 
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convertirse en hombres sanos y dispuestos a servir a la Patria a través de su trabajo, 
de su entrega, de su sacrificio y de su tesón. NO-DO supo transmitir el poder de la 
emoción, de los ritos y de la masificación, instaurado por el Frente de Juventudes, 
para promocionar las actividades organizadas por esta entidad y, posteriormente, por 
la Organización Juvenil Española, aunque los resultados no fueron todo lo positivos 
que se esperaban, pues el número de afiliados al FJ, y sobre todo a sus Falanges 
Juveniles, fue insuficiente y no evitó su desaparición en 1960.
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RESUMO 
O presente estudo, derivado da minha pesquisa de mestrado, tem por objeti-

vo identificar e analisar algumas propagandas das páginas da revista Vida Infantil. 
Trata-se de um movimento de expansão das análises iniciadas no mestrado, ten-
do como objeto e fonte Vida Infantil. A revista circulou, no Brasil, de 1947 a 1960. 
Contudo, o recorte temporal realizado no âmbito da dissertação foi de 1947 a 1950, 
mesmo recorte deste artigo. A relevância deste trabalho consiste no fato de se 
observar o teor das propagandas presentes em uma revista voltada para o público 
infantil, de meados do século XX, cujas principais perguntas motivadoras são: qual 
tipo de propaganda circulava em Vida Infantil? Qual a relação entre a revista e o 
produto/ serviço anunciado? Como eram o formato, as cores e as letras utilizadas 
nas propagandas? Para além destas perguntas, também cabe problematizar o tipo 
de público leitor esperado pela equipe editorial da revista, uma vez que ao se des-
cobrir os anúncios, se revelava, igualmente, o público esperado para consumir, não 
só a revista, como também o produto/ serviço propagandeado. Assim, entende- se 
que as propagandas são elementos potentes no que concerne à apresentação de 
indícios (Ginzburg, 1976) do público consumidor e do período analisado, o que justi-
fica o recorte desta pesquisa. No que tange à metodologia, salienta-se que a revista 
encontra-se sob guarda da Seção de Periódicos, da Fundação Biblioteca Nacional, 
quase que em sua integralidade, faltando apenas alguns números. Importa ressaltar, 
ainda, que de novembro de 1947 a junho de 1951 a revista circulou mensalmente; a 
partir de julho de 1951, contudo, passou a ser quinzenal. Por fim, as contribuições 
de Bakhtin (2014), Chartier (2011) e Ginzburg (1976) compõem o arcabouço teórico 
deste estudo. 

PALAVRAS-CHAVE 

propaganda, revista, Vida Infantil 

INTRODUÇÃO

Este estudo tem por objetivo identificar e analisar algumas propagandas das 
páginas da revista Vida Infantil (1947-1950). A revista em destaque foi objeto e fonte 
da pesquisa realizada no mestrado, a qual focalizou em outros aspectos do periódico. 
Assim, foi observado que diversos elementos constitutivos da revista não puderam 
ser contemplados no âmbito da dissertação, o que tem motivado a expansão da 
pesquisa de diferentes modos. Nesse sentido, apesar de o artigo em destaque utili-
zar como objeto e fonte a mesma revista utilizada na dissertação, a pesquisa sobre 
propagandas em Vida Infantil é inédita, o que justifica seu caráter inicial. 
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O interesse em pesquisar as propagandas veiculadas no periódico pode ser 
explicado pela presença de propagandas em uma revista infantil, suscitando algumas 
indagações: que propagandas existem em Vida Infantil? Qual o teor de tais propa-
gandas? As propagandas existentes são capazes de iluminar o público esperado da 
revista? Qual a relação entre a revista e o produto/ serviço anunciado? Como eram 
o formato, as cores e as letras utilizadas nas propagandas? Assim, espera-se, com 
este estudo, poder pensar algumas dessas questões, entendendo que se trata de 
uma pesquisa inicial no que concerne às propagandas. 

No que se refere à metodologia, salienta-se que a revista encontra-se sob 
guarda da Seção de Periódicos, da Fundação Biblioteca Nacional (FBN), quase 
que em sua integralidade, faltando apenas alguns números. Importa notar que, por 
enquanto é possível ter acesso às revistas em sua materialidade, uma vez que a 
Seção de Periódicos da FBN está em processo de digitalização da revista. Assim, as 
fotos utilizadas neste artigo foram tiradas por mim, com a devida autorização da FBN. 

O arcabouço teórico desta pesquisa ancora-se, em especial, nas contribuições 
de Bakhtin (2014), Chartier (2011) e Ginzburg (1976). Ademais, a pesquisa de Santos 
(2018) me ajuda a pensar propagandas para crianças em revista, assim como Brites 
e Nunes (2012). Além disso, Genette (2009) contribui com este estudo no que tange 
à análise da materialidade do impresso e do aspecto paratextual observável nas 
propagandas. Espera-se, assim, contribuir com o campo da História da Educação, 
da Infância e das propagandas para o público infantil. 

Por fim, este artigo está dividido em quatro partes principais: esta introdução, 
tópico sobre Vida Infantil, tópico sobre as propagandas na revista e as considerações 
finais, para além das referências bibliográficas e do resumo. 

SOBRE VIDA INFANTIL: O PERIÓDICO QUE DIVERTE, EDUCA E INSTRUI A 
CRIANÇADA BRASILEIRA 

Vida Infantil foi uma revista publicada pela Sociedade Gráfica Vida Doméstica 
Ltda, no âmbito do Distrito Federal, à época, atual cidade do Rio de Janeiro, de 1947 
a 1960. A Sociedade Gráfica Vida Doméstica foi fundada em 1920, por Jesus Gon-
çalves Fidalgo, e era também responsável por outras duas revistas: Vida Doméstica 

(1920-1963) e Vida Juvenil (1949-1959). Nota-se, assim, o esforço da editora de 
segmentar seus públicos e, portanto, estar presente na vida de, pelo menos, três 
grupos sociais: o infantil, o juvenil e o feminino. Nesse sentido, Hallewell (1985) já 
apontava para a segregação dos grupos de consumidores por faixa etária, prática 
recorrente, à época, e que podia ser observada pelo número crescente de revistas 
e coleções que se dividiam tanto pela idade quanto pelo sexo. 
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Souza (2019) indica que o periódico em análise seguia um tipo de operação 
discursiva e editorial em relação ao seu público, haja vista as variadas seções vol-
tadas para o exercício e o reforço de conteúdos vistos no ambiente escolar, como 
uma maneira de aprimorar a formação do sujeito pueril. Por isso, salienta-se que 
as representações observáveis na revista podem não abarcar a totalidade de seu 
público, mas representam algum nicho que se buscava atingir, o que nos dá indícios 
(Ginzburg, 1976), também, da razão das propagandas veiculadas no material. 

O investimento que se fazia em torno do público infantil pode ser explicado 
pelo crescente cuidado e olhar generoso que se tinha em relação à criança, desde 
o início do século XX, em decorrência das “mudanças sociais em curso na passa-
gem do século XIX para o XX”, as quais apontavam “para uma modernização da 
sociedade que, entre outras consequências, iria conferir posição de maior relevo às 
crianças” (Rosa, 2002, p. 46).

Desde a criação da revista Vida Infantil, os editores já apresentavam, explí-
cita ou implicitamente, o projeto ideológico da revista. Segundo Bakhtin (2014), “a 
palavra é o fenômeno ideológico por excelência [, de modo que] (...) a palavra é o 
modo mais puro e sensível de relação social” (p. 36). Assim, a relação estabelecida 
entre autor-leitor se dava estritamente entre a palavra e pelas imagens, referencia-
das por Chartier (2011) como os elementos tipológicos, os quais também possuem 
intencionalidades.

Uma das evidências do projeto formador de Vida Infantil pode ser identificada 
em uma nota da editora que foi publicada em 2 de janeiro de 1948, a qual já apre-
sentava o lema da revista de modo bastante claro: o de divertir, educar e instruir a 
petizada consumidora.

Como se nota, os objetivos dos editores da revista se fazem bastante claros, 
o que facilita o consumo por parte do público, uma vez que se trata de uma revista 
que circulava nas bancas e o usuário deveria despender de certa quantia para con-
sumir o produto. Ainda nesse sentido, salienta-se que a revista tinha o preço inicial 
de Cr$2,00 (dois cruzeiros), aumentando para Cr$3,00 (três cruzeiros) em janeiro 
de 1951, devido à “grande alta sofrida pelo papel”.

Segundo Souza (2019), é impossível fazer a conversão desses Cr$2,00 para 
a moeda atual, mas é possível comparar com o valor do salário mínimo na localida-
de de produção: em 1947, o salário mínimo no Distrito Federal era 4 de Cr$380,00 

. Assim, não se pode afirmar que o consumo de Vida Infantil era possível a toda 
as camadas sociais, uma vez que não se pode ter certeza que um trabalhador que 
recebia um salário mínimo investiria parte do seu salário para consumir a revista. 
Contudo, o preço dela nos ajuda a pensar o tipo de propaganda que poderia ser 
veiculada. Seriam propagandas para famílias de maior ou menor poder aquisitivo? 
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De que maneira é possível associar o nível econômico e social do público leitor com 
as propagandas encontradas no periódico? É a partir destas e outras perguntas que 
passamos ao tópico seguinte, o qual focaliza nas propagandas da revista. 

AS PROPAGANDAS EM VIDA INFANTIL 

Vida Infantil era uma revista que possuía entre 50 e 70 folhas e, no 
que concerne à sua organização, apresentava muitas regularidades: no ver-
so da capa registrava-se a coluna História do Brasil para Crianças 

; em seguida, havia a página de referência da revista, a qual apresentava o nome 
dos editores e dos profissionais envolvidos na publicação e, em geral, apresentava, 
também, algumas informações de conteúdo escolar para os leitores, sob a forma da 
seção As crianças precisam saber. Ao longo da revista eram apresentados contos, 
histórias em quadrinhos e outras seções recreativas e educativas. 

Para além das regularidades em relação às colunas componentes da revista, era 
possível localizar, também, propagandas em todas as edições analisadas. Contudo, 
ainda que este estudo abarque os anos de 1947 e 1950, nos limites deste artigo, 
focalizarei nas propagandas veiculadas na revista no mês de dezembro de cada ano. 

Em dezembro de 1947, por exemplo, podemos identificar duas propagandas, 
cada uma ocupando apenas uma página da revista. Observe-as:

FIG. 1 · Propaganda de Vida Doméstica. No 2, dez/1947. Depositário: FBN
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FIG. 2 · Propaganda da Loja Mesbla. No 2, dez/1947. Depositário: FBN

Como se nota, a primeira propaganda diz respeito à outra publicação da Socie-
dade Gráfica Vida Doméstica, por meio da qual se visa atingir ao público esperado 
para a revista Vida Doméstica e não para o público de Vida Infantil, de modo que 
se faz compreender que o acesso de Vida Infantil se daria, principalmente, pela via 
do adulto e que, ao comprar a revista, seria fácil, também, convencer a mãe ou, de 
repente, a irmã mais velha a consumir Vida Doméstica. 

Ao que se refere à propaganda no âmbito de uma revista infantil, mas que não 
se direcionava especificamente a esse público, concordo com a defesa de Brites e 
Nunes (2012): 

Por publicidade infantil entendemos não apenas aquela destinada exclu-
sivamente à criança-consumidora, mas também àquela dirigida à adultos-
-pais, ou tutores, ou responsáveis, aos profissionais e técnicos envolvidos 
com a atenção à infância. Todos estes, consumidores e “difusores” dos 
produtos e serviços direta ou indiretamente indicados ou relacionados à 
suprir ou criar necessidades infantis ou dos adultos em suas relações e 
trabalho com crianças (p. 87). 

Assim, a propaganda de uma revista voltada para o público feminino em uma 
revista infantil vai ao encontro do conceito de publicidade infantil, pois consumiriam, 
em alguma medida, a revista em destaque. Do mesmo modo, a segunda propagan-
da apresenta um anúncio que se relaciona mais ao universo pueril, pois trata de 
brinquedos, de Papai Noel e de Natal. Todavia, o brinquedo anunciado, por exem-
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plo, só poderia ser efetivamente comprado por um adulto, ainda indo ao encontro 
de Brites e Nunes (2012). Outrossim, a propaganda da loja Mesbla talvez seja um 
indício de que o consumidor de Vida Infantil fosse, igualmente, consumir de uma 
loja de departamentos.

De modo bastante similar à propaganda de dezembro de 1947, um ano depois 
é possível localizar o seguinte anúncio: 

FIG. 3 · Propaganda de Vida Juvenil. No 14, dez/1948. Depositário: FBN

O anúncio trata da mais nova publicação da Sociedade Gráfica: a revista Vida 
Juvenil, a partir de janeiro de 1949. Na propaganda, os editores mostram que a edi-
tora estreava uma nova revista para outro público, os jovens brasileiros. Além disso, 
anunciam o que o jovem poderá encontrar no material: colunas diversas, mas de 
organização e regularidade à luz de Vida Infantil. Isto significa dizer que Vida Juvenil 
também lançaria mão de colunas para divertir, educar e instruir seus jovens leitores. 

Em dezembro de 1949, observa-se a propaganda dos almanaques de Vida 
Infantil e Vida Juvenil, cada um com o custo de Cr$30,00, e do número de Natal de 
Vida Doméstica, com o valor de Cr$15,00.
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FIG. 4 · Propaganda dos almanaques de Vida Infantil e Vida Juvenil 

e do número de Natal de Vida Doméstica. No 26, dez/1949. Depositário: FBN

Outra propaganda observável na edição de número 26 é referente ao Clube 
Juvenil Ramenzoni. Nota-se o uso de uma letra grande e chamativa na escrita da 
palavra “Grátis”, como forma de chamar a atenção do pequeno leitor.

FIG. 5 · Propaganda de Vida Juvenil. No 14, dez/1948. Depositário: FBN
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Trata-se da propaganda de chapéus Ramenzoni, os quais são, de acordo com 
o anúncio, “elegantes, modernos e duráveis” e que, além disso, dariam direito a se 
associar do Clube de Tim Capacete. Observe-se que, ainda que se trate de uma 
propaganda voltada para o consumo de um chapéu para a criança, não se perde 
o teor educativo da revista, uma vez que a criança se tornaria sócia, por um ano, 
do Clube e receberia, a cada dois meses, um livro de aventuras “todo ilustrado em 
cores e escrito especialmente para o Clube pelos melhores escritores brasileiros”. 

Como se trata de uma compra seguida de uma inscrição em Clube, é nítido 
que não seria a criança o realizador de tais tarefas, mas sim os responsáveis pela 
mesma. Brites e Nunes (2012) salientam que 

O destinatário da mensagem publicitária na maioria das vezes não é 
exatamente a criança, mas sim o adulto que “decide” por ela, ou em 
favor dela, ou pensando nela. Ou seja, o destinatário predominante da 
propaganda (imediato) é o adulto responsável ou o envolvido com as 
crianças (médicos, educadores, etc.); o destinatário final da propaganda 
(mediato) é a criança, pois seria a beneficiada pelos novos produtos ou 
serviços oferecidos à venda. Há o desenvolvimento, por outro lado, de 
propaganda cujo destinatário imediato é a criança – ativando sua com-
pulsão por adquirir este ou aquele produto ou serviço – e o mediato são 
os pais aquele que poderá satisfazer, em última instância, a compulsão 
consumidora da criança (p. 91). 

Desse modo, entende-se que a propaganda analisada, assim como as outras 
observadas, visavam atingir o adulto, que seria quem, efetivamente, poderia consu-
mir o que era anunciado. Além desse aspecto, é possível observar a materialidade 
do impresso e a sua eficácia no que concerne à apresentação. Nota-se o emprego 
do termo “grátis”, por exemplo, em um tamanho bem superior às outras palavras, o 
que facilita na hora de chamar a atenção. 

A respeito dos elementos exteriores ao texto, Genette (2009) ajuda a pensar 
no aspecto paratextual das propagandas analisadas. Na concepção do autor, os 
paratextos são essenciais na constituição do impresso, visto que estes dão forma e 
vida ao texto. Isto significa dizer que é praticamente impossível pensar um livro, por 
exemplo, nos moldes atuais, sem levar em consideração os seus elementos estéticos, 
tais como a capa, a contracapa, as orelhas, o prefácio, os índices, dentre outros. 
Todos estes elementos, aparte ao texto (miolo), são entendidos como periféricos 
e complementares. No entanto, são eles que dão ao impresso a possibilidade de 
garantir visibilidade na vida social, facilitando seu consumo diante do público leitor. 
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Em outras palavras, o paratexto é um importante mecanismo pelo qual um texto 
toma forma, tornando-o visível para o público leitor.

A propaganda seguinte, localizada na página 20 da mesma edição, trata dos 
prêmios que o leitor poderia ganhar por meio da seção “Pense e Acerte”, da revista 
Vida Juvenil. A seção, composta de perguntas a serem respondidas pelos leitores, 
segue o mesmo molde de algumas seções de Vida Infantil, como “Sua página de 
exercícios”, por exemplo. Observe o anúncio:

 FIG. 6 · Propaganda Joalheria Karlon e Loja Mesbla. No 26, dez/1949. Depositário: FBN

A propaganda não só visa acionar o público consumidor de Vida Juvenil, como 
também visa fazer propaganda das lojas parceiras – Joalheria Karlon e Mesbla 
S.A. –, mostrando o que as respectivas lojas vendem. O título se mostra apelativo, 
uma vez que indica que o consumidor poderia ganhar um dos produtos anunciados 
“sem grande esforço” – e sem muito investimento econômico –, bastando apenas 
solucionar o Problema Vida Juvenil, da seção Pense e Acerte. 

A presença de produtos de valores tão elevados e acima do valor do salário 
mínimo chama a atenção, pois ainda que se trate de uma espécie de “sorteio/ re-
compensa”, há também o objetivo de induzir a compra de tais produtos, que são 
caros e, possivelmente, objetos de desejos do público adulto, tal como o relógio de 
pulso Tissot automático e o cronômetro de pulso Zodiac, ambos de aço.

A esse respeito, Brites e Nunes (2012) advogam que 
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A publicidade infantil propõe e apresenta uma clivagem de classe social 
pela qual ou se está dentro do mundo mercantil ou se está fora dele. 
Implica neste mundo de venda a inclusão/exclusão classista no mundo 
do consumo. Pode entrar e participar ativamente, e “altivamente”, neste 
mundo, quem e aqueles que podem comprar, pagar o preço do produto ou 
do serviço. Quem pode comprar é classificado como “dentro do mundo”, 
como adaptado às novidades. Quem não pode comprar, ou quem não 
quer adquirir, é classificado como desprovido de amor, como inadequado, 
como fora/excluído das benesses do mundo proporcionado pelo consumo 
de produtos “autenticados” como adequados e bons para a vida infantil 
(p. 93). 

Assim, ainda que a revista não estivesse explicitamente vendendo os produtos 
discriminados, de alguma forma eles buscavam indicar o tipo de público vislumbrado e 
a camada social que estavam tentando atingir. Nesse sentido, Santos (2018) advoga 
que “a propaganda ilustra o modo pelo qual a indústria do consumo visa transferir 
para um produto (...) um conjunto de ações sociais e educativas então empreen-
didas pelos sujeitos” (p. 181), o que justifica a presença de tal tipo de propaganda 
em uma revista que circulava em âmbito doméstico e que, possivelmente, atingiria 
outros sujeitos que não só as crianças.

Ainda na penúltima edição analisada, na página 48 há uma última propaganda, 
também relacionada às publicações da editora Vida Doméstica. Os editores visavam 
anunciar “duas novas surpresas”: Vida Infantil Rosa e Vida Juvenil Azul, a partir de 
março de 1950. 

   FIG. 7 · Propaganda Vida Infantil Rosa e Vida Juvenil Azul. No 26, dez/1949. Depositário: FBN
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Em termos de conteúdo, não é possível notar divergências, uma vez que os 
objetivos propostos para cada periódico permanecem. Contudo, trata- se de mais um 
investimento da editora em fidelizar seu público e em aprimorar/ diferenciar a quali-
dade das impressões, apresentando uma revista toda em rosa e outra toda em azul. 

Finalmente, na edição de dezembro de 1950, pode-se localizar duas propa-
gandas – quantidade pequena em relação à edição do ano anterior. Além da pouca 
quantidade, o tamanho da propaganda na disposição da página também sofreu 
reduções em relação ao ano de 1949.

FIG. 8 · Propaganda do Clube Juvenil Toddy. No 38, dez/1950. Depositário: FBN

O conteúdo da propaganda segue o modelo de anúncios da revista: de cunho 
educativo e relativo a outra revista de publicação da Sociedade Gráfica Vida Domés-
tica. Como é possível perceber, o anúncio trata de um programa radiofônico intitu-
lado Clube Juvenil Toddy, que conta com a participação de Vida Juvenil. De acordo 
com a própria revista, trata-se de “um programa radiofônico composto unicamente 
de estudantes dirigidos pela Profa Maria de Lourdes Alves”, por meio do qual “você 
[leitor e ouvinte] pode ganhar lindos e úteis presentes respondendo aos concursos 
do querido programa”. 

A última propaganda analisada, presente na página 42, da edição de dezembro 
de 1950, trata, igualmente, de outra publicação dos editores da Sociedade Gráfica: 
Vida Infantil Rosa. Como se sabe, Vida Infantil Rosa estreou em março daquele ano 
e, como era de costume dos editores, investia-se bastante em propagandas relativas 
a publicações da editora responsável.
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Por fim, a análise em torno de algumas propagandas de Vida Infantil permitiu 
demonstrar a regularidade e o método lançados mão pela editora: em sua maioria, 
se tratava de propagandas relativas a publicações da própria Sociedade Gráfica 
Vida Doméstica. Espera-se ter podido iluminar modos de se fazer propaganda no 
âmbito de uma revista infantil, à luz das propagandas veiculadas nas edições do 
mês de dezembro dos anos de 1947, 1948, 1949 e 1950. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo buscou identificar, apresentar e analisar as propagandas veiculadas 
na revista Vida Infantil. A partir do artigo foi possível notar permanências e rupturas 
no que concerne ao modo de operação dos anúncios, em especial no que se referia 
a propagandas voltadas a publicações da Sociedade Gráfica Vida Doméstica, a qual 
era responsável pelas revistas Vida Doméstica, Vida Infantil e Vida Juvenil.

Além disso, foi possível compreender aspectos concernentes às propagan-
das, em especial à sua composição paratextual e ao conjunto de ações sociais e 
educativas associado. Entendeu-se, assim, que as propagandas não ocupavam um 
espaço vazio na revista, uma vez que buscavam garantir a presença de elementos 
considerados de relevo pelos seus editores.

Da mesma maneira, buscou-se iluminar do que se tratava Vida Infantil, en-
tendendo que era um periódico de relativa longevidade (cerca de 13 anos) e que 
circulava por todo o território brasileiro, ainda que sua sede fosse no Rio de Janeiro, 
Distrito Federal à época. 

Por fim, cabe ressaltar que este estudo visou ampliar a pesquisa iniciada no 
mestrado acerca de Vida Infantil, com um enfoque ainda novo: as propagandas. As-
sim, é possível ampliar, ainda mais, a investigação iniciada, de maneira a se analisar 
outros meses e anos, por exemplo, haja visto o recorte desde artigo: apenas o mês 
de dezembro de quatro anos – de 1947 a 1950.
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RESUMO

O quotidiano da criança, em cada época, produz-nos uma imagem/representa-
ção e uma atitude para com ela como se fosse um sentir natural de toda a História 
da Humanidade. À medida que retrocedemos na História (Social) da Infância e/ou 
da História da Educação (Social), detetamos, nesse passado atos de crueldade, 
maus-tratos e abusos, comportamentos de desviação (mendicidade, vagabundagem, 
vadiagem), de infração e de delinquência, situações de abandono/desamparo, de 
exploração laboral, etc. que fez daquela infância uma agenda de investigação para 
historiadores. Aquela infância que não teve um percurso e uma normalização social 
e educativa dita normal designamo-las por ‘Outras infâncias’, as quais mereceram 
reformas sociais com a submissão de medidas, dispositivos e de políticas sociais. 
A história dessa infância desvalida constitui um caminho de aproximação para a 
compreendermos melhor no âmbito da história social e educativa, na perspetiva de 
uma História desde abaixo.

O problema do estudo é a imagem e representação social da ‘outra infância’ 
portuguesa, aquela que devido às suas condições e situações de ‘anormalidade’  
estava considerada ‘desvalida’ e/ou à margem da normalização social e, por isso, 
necessitada de proteção e reeducação. O arco histórico de análise é as primeiras 
duas décadas do séc. XX. Na base da metodologia histórico-documental e descritiva 
e da análise ao conteúdo documental e às fontes de base ao texto (fontes primárias 
impressas da época, legislação de proteção, a imprensa, o fotojornalismo, as mo-
nografias de instituições e outras fontes secundárias) o estudo está norteado pelos 
seguintes objetivos: Analisar a construção da infância na vertente médico-social e 
higienista especialmente a infância infratora e/ou em conflito social; Compreender 
os processos de proteção e assistência socioeducativa daquele período histórico. 
A representação social, daquela ‘outra infância, tem em conta as suas formas de 
relação com o mundo social e as formas institucionalizadas, que marcam as suas 
diferenças com as normais. A metodologia argumentativa será de índole fenomeno-
lógica (o fenómeno da outra/outras infâncias no contexto de representação social e 
de reeducação, a diferenciação educativa dessa infância em instituições educativas 
especiais) e a hermenêutica (análise documental e discursiva às diversas fontes). A 
imagem (sócio – histórica) dessa infância teve o influxo de várias ciências no século 
XX, do dispositivo jurídico-social, das políticas sociais e de proteção, que implicaram 
uma construção social que culminou com legislação de proteção em 1911, 1919, 
1925, 1936, etc. e, ainda em termos internacionais com os direitos da criança. A 
nossa pretensão é de contribuir com alguns elementos de reflexão para a História 
[social] da Infância ou da História da Educação Social em Portugal, abordando ele-
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mentos de análise a essa infância: o assistencial; jurídico-legislativo; a imagem na 
imprensa e o reeducativo institucional.

PALAVRAS-CHAVE

Outra infância, memória socio-histórica, modelos de intervenção

QUESTÕES INTRODUTÓRIAS

Historicamente o estudo da infância, em geral, no séc. XIX e parte do XX, 
centralizava-se em dois eixos: os PPP (proteção-prevenção-promoção social) e da 
educação/instrução para a vida (ensino básico e aprendizagem de um oficio/pro-
fissão). Consideramos a ‘infância’ como uma categoria social, sob a égide do olhar 
educativo, já que é um período da vida, onde o corpo (corporeidade), a linguagem, 
a história (pessoal, coletiva), a forma de ver e conceber o mundo, convertem-se em 
símbolos históricos que nunca podemos despojar (Gaitán, 2006). As infâncias como 
conceito, vivência e dinâmica social são reconhecidas pelas conceções modernas 
e contemporâneas. 

Consideramos a história da infância como a história da relação da socieda-
de-cultura-adultos com esses seres humanos nessa etapa de vida e com idade 
própria e, por outro lado, a história da criança como sendo a história da relação das 
crianças entre si e com os adultos, com a cultura e a sociedade em que está inserida 
(Burke, 2001). A história da infância é plural, seletiva e complexa, já que a ‘infância’ 
como sujeito socio-histórico não tem um desenvolvimento unívoco, já que para o 
historiador apresenta-se como infâncias heterogéneas, diversas e fragmentadas 
(criança-filho; criança-adulto; criança-escola; criança-abandono; criança-internado; 
criança-delinquente; criança-pobre/rica; etc.), pois manifesta relações assimétricas 
de poder (DeMause, 1982). Colin Heywood (2004) considera que os estudos históri-
cos sobre a infância deverão procurar as suas diferentes conceções, nas diferentes 
épocas e lugares, e submête-las à explicação e interpretação recorrendo a várias 
fontes (textuais, visuais e orais) e análise de fatores determinantes de condições e 
situações adversas a uma infância normal. 

É óbvio que a própria sociedade integrou conceções ambivalentes a respeito 
da infância e, por isso, a investigação histórica teve que ter em conta a natureza, 
por vezes, ambígua, das ideias relacionadas com as infâncias. Na perspetiva de 
Heywood (2004), a ênfase da historiografia é a de ir à ‘descoberta’ da natureza parti-
cular da infância permitindo uma interpretação específica, como no caso das ‘Outras 
infâncias’. Deste modo, a historiografia da infância, desenvolveu-se nos campos: 
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assistência – prevenção (eugenismo, higienismo); cuidados médicos – saúde (nu-
trição, bem-estar, puericultura) e aspetos biológicos da criança; no direito (tutelar, 
educativo) – proteção e prevenção; na pedologia (‘paidologia’), psicopedagogia e 
psicotecnia – desenvolvimento (estádios, etapas); na educação ou instrução em 
conhecimentos básicos, em que a escola e a sua rede escolar assumiram modelos 
pedagógicos e formas diferenciadas de educar; na educação moral, religiosa ou dos 
valores – individualização e socialização; na internação para determinadas infân-
cias, criando-se diversas instituições destinadas ao acolhimento, assistência e (re)
educação, com os seus respetivos modelos de intervenção (médico-pedagógica, 
psicopedagógica e socioeducativo). A construção da rede de instituições (privadas, 
religiosas) para as ‘Outras Infâncias’, não tendo sido um processo uniforme, homo-
géneo ou contínuo, constituiu um dispositivo de promoção dos ideais de civilização 
(regeneração), então almejados por setores das elites políticas, intelectuais, bene-
méritos e filantropos, com evidência para os projetos arquitetónicos de construção, 
muitos deles ainda hoje persistem. 

O escopo do texto está focalizado na(s) ‘Outra(s) Infância(s)’, nos dispositivos 
e medidas criadas para suprir ou ajudar a resolver situações ou condições em que 
se encontravam essas infâncias, visando a sua (re)educação e regeneração mo-
ral (Rocha & Ferreira, 1995). Estes propósitos assentam em objetivos, de análise 
historiográfica e hermenêutica, constituindo o referente de argumentação, no arco 
histórico do séc. XIX e princípios do XX. A argumentação incide naquelas infâncias 
que não tiveram condições e/ou situações de normalidade (familiar, social, educa-
tiva e cultural), ou melhor dito, não tiveram voz e vez na sociedade da sua época 
e, por isso, andavam nela à margem ou fora da normalização imposta (incluindo o 
não ir à escola) e às quais designamos por ‘Outras infâncias’. É sobre estas que 
intentamos abordar as suas representações sociais, situando-as e analisando-as a 
partir dessas condições de emergência e que originaram dispositivos e/ou políticas 
sociais (Sarmento, 2000). Recorremos à hermenêutica como método de análise, cujo 
campo de atuação envolve a compreensão e aprofundamento dos aspetos subjetivos 
e objetivos do nosso estudo, ou seja, é um método que parte da compreensão da 
realidade (educativa) e implica arte na interpretação das fontes e/ou documentos 
(textuais, visuais e orais), pois ocorre num movimento circular, envolvendo tanto o 
lado objetivo, quanto o subjetivo dos textos (Rittelmeyer, 2013). Ora este método 
está ligado às ciências da educação, ampliando a visão de análise sobre os fenó-
menos educativos. Para Danner (2006: 34-38) os significados da hermenêutica são 
a expressão, a explicação e a interpretação feita por nós sobre os textos ou fontes 
utilizadas na temática, que levam à compreensão e ao circulo hermenêutico de análise.
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EMERGÊNCIA DA CONCEÇÃO DA (‘OUTRA’) INFÂNCIA 
E AS SUAS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS

A consideração da infância como uma etapa diferenciada e particular na vida 
do ser humano teve origem na modernidade. As instituições como a família e a 
escola, assim como as intervenções dos discursos médicos, filantropos, juristas e 
criminólogos, pedagogos, psicólogo, sociólogos ou simples intelectuais e escritores, 
deram forma a dispositivos que moldaram e delimitaram esta categoria. Neste sentido, 
estabeleceu-se os parâmetros da infância ‘normal’, que era a infância que seguia os 
imperativos de sujeição à norma/normalização e, por isso, era protegida, daquela 
outra infância ‘anormal’ (‘perigosa’, errante, infratora, desvalida, abandonada) sobre a 
qual se aplicava diversos mecanismos de controlo e vigilância em defesa da coesão 
social e dos bons costumes. De facto, os mesmos limites (fronteiras) que lhe davam 
forma legitimavam a intervenção e proteção e, daí serem tutelados, disciplinados, 
acolhidos e assistidos, sendo (re)educados para se integrarem na sociedade. Cada 
sociedade constrói um leque de conhecimentos, ações e práticas referentes à criança 
(cuidado, proteção) e o que entende por ‘ser criança’ (processo de subjetivação) e 
reúne-as numa construção social de sentido do que é a infância. A análise das re-
presentações sociais sobre as infâncias e a sua construção socio-histórica, promove 
um olhar ambivalente entre a normalidade e a anormalidade na infância ou sobre 
os possíveis modelos e ‘imagens’ dessa cronologia, pois as representações sociais 
não são imutáveis, mudam com a história e, por isso, mudam os seus efeitos. 

Possivelmente há certa incapacidade de vermos, como adultos, a criança na 
perspetiva socio-histórica nos seus temas, situações e problemas ‘emergentes’ 
ou à margem da sociedade do seu tempo, vinculados à história social. Contudo, 
o consenso dos historiadores sobre a definição de infância (pedagogia moderna), 
como fenómeno e construção social, leva-nos a referir caraterísticas provenientes da 
heteronímia, dependência e obediência ao adulto em troca de proteção, assistência/
apoio e educação. Daí que cada momento histórico corresponde determinadas con-
ceções de infância ajustadas às ideias filosóficas, pedagógicas, políticas e religiosas 
predominantes, cujos alicerces estão no passado e, que por sua vez, serviram de 
base para conceções futuras (conceções de família, infância, maternidade, etc.), as 
quais são (re)construções, ao longo do tempo como realidades históricas suscetíveis 
de variações (socioculturais). Pode servir de exemplo as investigações de Ph. Ariès 
(1973) sobre a infância, como um período específico com direito próprio, esteve au-
sente durante muito tempo na História da Humanidade. Dentro dessas conceções 
os estudos começaram a distinguir nas suas abordagens a criança normal da anor-
mal, a criança pobre da rica, a criança rural da criança urbana, a criança desvalida 
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da abandonada, a criança delinquente/infratora e antissocial da criança em perigo 
moral ou em risco, etc.

É no séc. XVIII que se constrói a ‘imagem natural da infância’, algo fragmen-
tada e reconstituída nas noções de bondade, inocência e de visões protestantes e 
cristãs. O ‘Emílio’ de Rousseau é um exemplo desse olhar afetivo e de respeito para 
com a infância, alertando no seu naturalismo pedagógico, que a criança é criança 
antes de ser homem, de tal modo que influencia algumas publicações (Martins, 
2002), por exemplo: Ribeiro Sanches ‘Cartas sobre a Educação da Mocidade’, em 
1760; Francisco Mello Franco (‘Tratado de Educação Fysica dos meninos para uso 
da Nação Portuguesa’ de 1790, ‘Elementos de hygiene, os dictames theoréticos e 
prácticos para conservar a saúde e prolongar a vida’). Essa emergência social da 
infância na sociedade, consolida-se nas políticas (públicas), nos finais do séc. XIX 
e princípios do XX, construindo-se dispositivos de intervenção e internação (assis-
tencial, correcional, jurídico-penal, pedagógica, institucional) com as suas medidas 
e reformas sociais, proporcionando uma nova ‘imagem’ social. Ora este paradigma 
conceptual converge de modo multidisciplinar para diferentes áreas do conhecimen-
to, impregnada de discursos e ações relacionadas com as condições e situações 
sociais das infâncias. 

A construção da infância na perspetiva socio-histórica surge com as teses de 
Ph. Aries (1973), o qual justifica a evolução da mudança de mentalidade coletiva 
para com a criança, através dos sentimentos para com ela. Existia crianças, mas 
não infância. A moralização da sociedade afetou a relação com a infância, com 
regimes especiais, recluída em instituições (escola, família), onde se controlava 
a sua liberdade, dando inicio ao longo processo de internação das crianças, tal 
como em outros coletivos (mendigos, vagabundos, pobres, loucos, doentes, etc.) 
(Aries, 1973). Por outro lado, Lloyd De Mause (1982) considera a descoberta da 
infância (finais do séc. XVII e começos do XVIII) como resultado da consideração 
que os adultos passaram a ter com as crianças (teoria psicogenética), de tal modo 
que estabelece etapas desse progresso lineal nas práticas de criança (infanticídio, 
abandono, ambivalência, intrusão, socialização e apoio) com respetivas medidas 
ou respostas. DeMause afirma que a história da infância mostrou lento e constante 
progresso durante o tempo, e que tal processo evolucionário foi determinado pela 
psicodinâmica nas relações entre pais e filhos, muito mais do que por fatores econó-
micos. Já H. Cunningham (1991) carateriza a infância como uma continuidade desde 
da época medieval, começando a preponderância da visão da infância e crianças, 
modificando-se, quer a sua conceptualização, como o seu trato.

Na verdade, há diversas formas de compreender e abordar a infância, visões 
que definem posições e enfoques de ação. O paradigma da ‘Outra infância’, em 
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situações irregulares, esboça um corpus de ideias de infância objeto, objeto de in-
tervenção, de direitos dada a incapacidade de responder pelos seus atos ou suprir 
certas condições sociais e, assim, o Estado, com o patronato e o sistema tutelar 
(Lei de Proteção à Infância, criada a 27 de maio de 1911, seguida da legislação de 
1919, 1925, 1962, 1977, etc.), com os serviços jurisdicionais de menores, onde se 
destaca a ação das Tutorias de Infância (depois tribunais de menores em 1925), os 
Refúgios anexos e as instituições específicas (escolas de reforma, reformatórios, 
colónias agrícolas, etc.), que passaram a ser os responsáveis de intervir e decidir 
sobre a situação e vida desses menores vulneráveis, expostos a circunstâncias e 
ambientes de perigo moral ou em risco (moral e físico) (FIG. 1).

 
Corpo de Texto entre imagens.  
 

FIG. 1 · Crianças da rua descalças | FIG. 2 · Bando de rapazes vadios 

Surgem, progressivamente reformas sociais (políticas), com dispositivos e mo-
vimentos relacionados com a proteção, prevenção e o tratamento dessa infância(s) 
que saia da normatividade imposta. Não é de estranhar que as preocupações dos 
reformistas convergissem para as condições materiais da urbanização, consequências 
da industrialização, a mortalidade infantil, analfabetismo, higienismo e assistência 
social, o abandono, delinquência e criminalidade, mendicidade, trabalho infantil, 
vadiagem, etc. (FIG. 2). 

DISPOSITIVOS DE PROTEÇÃO À ‘OUTRA INFÂNCIA’

A preocupação assistencial e educativa pela infância abandonada e desvalida 
surge no séc. XIX (Alvará Liberal de outubro de 1806), incumbindo-se a administração 
geral e local por essa proteção e prevenção, a par da Casa Pia de Lisboa, o Colé-
gio dos Meninos Órfãos da Mouraria, a Sociedade das Casas de Asilo da Infância 



Comunicações individuais  · 3339

VII — REPRESENTAÇÕES SOBRE A INFÂNCIA E A JUVENTUDE

Desvalida (movimento criado em 1834), os recolhimentos e outros estabelecimentos 
pertencentes às Misericórdias, em especial de Lisboa e Porto. A partir da segunda 
metade de oitocentos surge a preocupação jurídico-correcional, incidindo no termo 
‘menor’, que fez surgir as casas de detenção e correção e as colónias agrícolas 
correcionais, por parte do Estado. O movimento pós-filantrópico, a finais do séc. XIX, 
irá impor uma nova conceção da criança vadia, delinquente não como culpada, mas 
sim como uma vítima de fatores estruturais. Esta nova corrente de grande preponde-
rância jurídico-social, influenciada por novas teorias da criminologia e da pedagogia 
correcional, consideravam o menor transgressor/infrator como uma vítima e, por 
essa razão, tinha comportamentos delitivos. Com efeito, o menor responsabilizado 
era considerado culpado, enquanto, no caso da criança vitima, a família e o meio 
envolvente eram designadas como responsáveis. O Estado passou a encarregar-se 
desses menores e regenerá-los e educá-los (Fernandes, 2000). Aparece, deste modo, 
o estatuto legal da criança, a ideia de assistência-educativa, ou seja, a junção da 
área escolar com a médico-pedagógica nessa reabilitação do menor. 

Em 1911, promulga-se um direito específico (direito tutelar) para a infância de-
linquente, abandonada, indisciplinada, vadia e ‘em perigo moral’ – Lei de Proteção à 
Infância, posteriormente renovada (legislação de 1919, 1925, 1936, 1938, 1962, 1977, 
etc.), destacando-se o papel reeducativo das tutorias centrais da infância (Lisboa, 
Porto, Coimbra), com os seus Refúgios anexos e do patronato, que fez implementar 
o direito tutelar de menores, com os seus serviços e medidas jurisdicionais para os 
menores com idade inferior aos 16 anos. Associam-se assim os campos dicotómicos 
da jurisprudência (ciências jurídicas), da psiquiatria infantojuvenil e da psicopeda-
gogia para tomarem a cargo essas infâncias. Portugal foi um dos primeiros países 
a promulgar medidas de ordenamento jurídico-legal e social em relação à proteção 
da infância, com a intervenção de serviços jurisdicionais e tutelares de menores, 
serviços sociais e promoção e criação de instituições de internamento reeducativo, 
na base do modelo médico-pedagógico e, depois, o modelo psicopedagógico. 

A imagem dessas crianças, à margem de um percurso normalizado de infância 
que desejavam, mas que devido a situações e condições familiares, sociais, educa-
tivas e de infrações fez criar dispositivos e intervenções, baseados numa tríade de 
aspetos: a incapacidade de muitas famílias de oferecerem uma educação normal com 
garantias morais, higiénico-sanitárias, habitacionais e culturais no cuidado dos filhos; 
o interesse político (liberal, republicano), social e formativo pela infância e juventude, 
como um bem ou valor com implicações no futuro do estado e no desenvolvimento 
da sociedade; interesse físico, moral e educativo com implementação de medidas e 
políticas sociais, jurídicas (direito tutelar de menores), assistencial (materno-infantil, 
apoios e assistência social), educativas (criação de instituições) e laborais (controlo 
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do trabalho infantil) (Foto 3 e 4), que fizeram florescer movimentos de beneméritos, 
filantropos e sociais em prol da infância dita desvalida. 

Se analisarmos, de forma global o sistema de promoção e proteção às ‘Ouras 
Infâncias’, deparamo-nos com uma realidade socio-histórica complexa, onde foi 
necessário estabelecer dispositivos para proteger esses coletivos, tendo em conta 
algumas das suas caraterísticas e especificidades (Halbwachs, 2004). Para evitar, 
suprir ou afastá-las das situações pobreza, abandono, infrações, delinquência ou em 
‘perigo’ ou em risco surgiram dispositivos assistenciais, médico-pedagógicos, jurídi-
cos e reeducativos institucionais, com medidas e modelos de proteção e promoção 
dessas crianças (Sarmento, 2000). Havia medidas que privilegiavam e preservavam 
relacionamentos afetivos e de meio familiar e social e outras com medidas que vi-
savam assegurar as condições que satisfizessem as necessidades dessa infância à 
margem da normalidade imposta, ainda que ausentes do seu contexto sociofamiliar 
natural (Afonso, 1998; Cardona, 1997).

INSTITUIÇÕES DE INTERNAÇÃO PARA ‘OUTRA INFÂNCIA’

Os estabelecimentos prisionais no início do século XX eram em geral cadeias 
(comarcãs) em edifícios velhos (palácios, fortalezas, conventos), por exemplo, a do 
Limoeiro, Mónicas, Monsanto ou Relação do Porto, sem condições de segurança, 
habitabilidade e higiene, sem recintos para exercícios ao ar livre e com dificuldades 
de organização do trabalho prisional, onde os presos, especialmente os menores, 
aguardavam julgamento ou cumpriam penas, unicamente entregues à vigilância de 
um carcereiro. A única assistência prisional era dada pelos capelões.
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É no cenário de oitocentos que surgem as ‘casas de correção’ entendidas de 
diversas formas: detenção, depósito correcional, presídio, com reclusão ou interna-
mento para menores infratores, indisciplinados e delinquentes, aplicando-se-lhes o 
sistema penal da época (códigos penais de 1852, 1864 e 1898), passando em 1911 
a reger-se pela Lei de Proteção à Infância. Estas aceções eram coincidentes com 
as finalidades da instituição e com sentido socializador e regenerador desse regime 
correcional, proveniente da tradição francesa e americana (‘House of Correction’). 
Em 1871, é criada a Casa de Detenção e Correção de Lisboa (masculina). Assim, 
os estabelecimentos para menores com idade até 16 anos passaram a ser as Casas 
de Detenção e Correção de Lisboa (1871) e Porto (1888) e a Colónias Agrícolas 
de Vila Fernando (1885), do sexo masculino, no contexto da pedagogia correcional 
da época, mas subjazendo ainda a ideia de cárcere, devido ao seu tratamento de 
ressocialização, punitivo e repressivo nesse internamento celular, podendo o recluso 
frequentar a escola (instrução do 1º e 2º grau, aulas de música) e os cultos religiosos 
(isolados levando um capuz) e, para o trabalho comunitário e obras públicas. Não 
havia estabelecimentos para os menores vadios, mendigos ou delinquentes entre os 
16 e 21 anos de idade. Os ex-internados ao saírem não tinham acompanhamento, 
nem assistência (apoios), sendo lançados num meio social adverso, onde encon-
travam tendências ou influências para o delito e, daí a reincidência.

Paralelamente àquelas casas de correção referidas havia outras instituições, 
provenientes de séculos anteriores, muitas delas integradas nas Santas Casas de 
Misericórdia, asilos, hospícios, recolhimentos, colégios e recolhimentos dependentes 
da Casa Pia de Lisboa e outras (Casas Pias – Évora, Beja, Paço de Sousa), cujas 
funções eram mais de acolhimento assistencial e outras assistencial-educativo e 
aprendizagem de um ofício para a infância/juventude abandonada, órfã, vadia, men-
diga, pobre ou indigente. Os municípios, por vezes, respondiam a estes coletivos de 
crianças desvalidas, com apoios, serviços de assistência e de educação, realizando 
igualmente outras ações, por exemplo: obras públicas municipais de combate ao 
desemprego; criação de albergues (noturnos), asilos distritais para infância desvalida, 
refeitórios económicos (‘Sopa dos pobres’), ajudas à maternidade; acolhimentos; etc. 
Esta ação dos municípios associava-se às iniciativas particulares de caráter religioso, 
filantrópico e/ou benemérito e inclusive de instituições militares (Pupilos do Exército 
em Odivelas, Colégio Militar) (FIG. 6), que completavam o panorama dos atores 
de reforma social e políticas sociais no séc. XIX e parte do XX, numa tentativa de 
mitigar situações e flagelos sociais e de (re)educação. Destacamos neste cenário 
assistencial o papel das mulheres de classes sociais abastadas que exerceram um 
‘apostolado social’ em prol das crianças, jovens e famílias desfavorecidas, assumindo, 
no movimento de ‘Salvação da Criança’, uma maternidade social. Entre todas estas 
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iniciativas o papel dos asilos (masculinos, femininos) foi importante na educação e 
aprendizagem de ofícios. 

Na 1.ª República, estabeleceram-se três tipos de estabelecimentos públicos 
relacionados com os menores (legislação de proteção de 1911 e diplomas posterio-
res): Tutorias Centrais da Infância (Lisboa, Porto e Coimbra), com os seus ‘Refúgios’ 
anexos e as tutorias comarcãs; Escolas de Reforma entre 1911-19 (Lisboa, Porto,) e, 
depois, os reformatórios (1919-1962), masculinos (Caxias, S. Fiel, Vila do Conde e 
Guarda) e femininos (Lisboa); colónias (agrícolas) correcionais, para rapazes (Izêda/
Bragança, Vila Fernando) e raparigas (S. Bernardino/Peniche, em 1928 e Viseu). 
Os reformatórios e as colónias correcionais destinavam-se a menores refratários, 
delinquentes, infratores e rebeldes, condenados por delitos cometidos, segundo a 
sua tipologia de correção. Houve a tentativa de criar ‘Reformatório Marítimo’ a bordo 
de um navio (Algarve??), mas não se concretizou. Foram vários os projetos con-
cebidos e apresentados durante a 1.ª República, mas que não passaram do papel: 
proposta de Augusto César Magalhães Peixoto no Congresso Nacional Municipalista, 
em 1922, de criar ‘Casas de Educação e Trabalho para Crianças Indigentes’ para 
crianças do sexo feminino, dos 4 aos 12 anos, que fossem encontradas a mendigar 
e vadiar nas ruas ou fossem maltratadas. Esta proposta evitava a passagem dos 
menores pelos calabouços e esquadras da polícia. 

Apesar da ação meritória dos Refúgios (observação psicopedagógica, ensino 
e aprendizagem oficinal de várias profissões (FIG. 5), o seu funcionamento ficava 
aquém do pretendido, segundo a imprensa na época, pois não deixavam de ser 
casarões enormes, onde as oficinas pouco funcionavam, por falta de recursos, 
dando a ideia de cárcere. Pese a essas deficiências o balanço foi positivo já que 
em 1927 houve diminuição acentuada da delinquência e uma criminalidade infantil 
nula, confirmando a boa ação da política social. Nos finais da 1.ª República, havia 
no Continente e Ilhas 105 estabelecimentos especiais de correção, asilares e de 
acolhimento, numa tarefa de reeducação de menores para a sociedade da época 
(Oliveira, 1929). 
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A governação, a organização e o funcionamento (alvará de concessão jurídica e/ou 
da assistência) das instituições de internação para as ‘Outras Infâncias’, as desvalidas, 
apresentavam no seio da sociedade portuguesa e nos discursos oficiais a intenção 
de proteção e prevenção, na base da coesão e segurança social vigente pelo poder 
político (Martins, 2015). Nelas destacavam-se as figuras do administrador-diretor, o 
ecónomo, secretário, médico, capelão e professores (regentes, pessoas voluntárias 
ou monitores), em que a admissão era em geral por volta dos 7 anos, sem ultrapassar 
os 14 anos, provindas da Tutoria, Governo Civil, autoridades municipais/policiais ou 
dos párocos e o seu encerramento permanecia até à sua maioridade (16 ou 18 anos) 
utilizando um uniforme no internato. Nas instituições asilares e/ou assistência educativa 
havia também as crianças ‘pensionistas’ (pecúlio pago pelas famílias) e, por isso, não 
obedeciam à categoria das desvalidas (gratuitas). Nestas existia um livro de registos 
com indicadores de identificação dos benfeitores e das doações concedidas, dotes, 
descrições de visitantes com elogios e/ou críticas, anotações dos castigos infringidos 
e das expulsões, exposições de trabalhos realizados pelos internados, etc.

A disciplina, o ambiente educativo e a pedagogia de internação eram rígidos e 
regulados por regulamentos internos com normas definidoras das rotinas internas 
(horários de aulas, refeições, descanso, recreio, tempo de lazer), premiando-se a 
disciplina e bom comportamento, higiene pessoal e das camaratas/quartos, regras 
de silêncio e circulação, as visitas da família; registos de aproveitamento escolar e 
oficinal, dados antropométricos e de inserção no mercado de trabalho, etc. Não era 
habitual existir relatórios anuais do movimento de gastos realizados na manutenção 
ou das vendas de trabalhos manuais confecionados, assim como, dos subsídios ou 
doações (mapas). A conceção de internato, como sistema educativo isolado invia-
bilizava os internados pelo corte com o exterior.



3344 · Comunicações individuais

VII — REPRESENTAÇÕES SOBRE A INFÂNCIA E A JUVENTUDE

Em geral, nas instituições de internação ministrava-se: educação e/ou instru-
ção primária (leitura, escrita e cálculo); ensino religioso e moral (bases doutrinais e 
exercícios catequéticos e espirituais); aulas de desenho (costura, labores e economia 
doméstica para raparigas) e de música (canto coral, coro e até bandas filarmónicas, 
como na Casa Pia e reformatórios); atividades manuais (lição das coisas); ginástica 
e/ou atividades físicas; aprendizagem oficinal para maiores de 12 anos, dirigidos por 
professores e ‘mestres de oficinas’, havendo no caso das instituições dos serviços 
tutelares oficinas de alfaiataria, carpintaria, mecânica, serralharia, encadernação, 
gráfica/tipografia, marcenaria, sapataria, etc. e nas colónias agrícolas a pecuária e 
ensino da agricultura (Martins, 2015: 326). 

ALGUMAS IDEAIS (IN)CONCLUSIVAS

A modernidade, sendo um progresso contínuo e entendido como evolução, a 
infância surge como a origem das caraterísticas do adulto racional, impondo desde o 
nascimento uma direção/finalidade sequenciada em etapas (cronologia sequencial) 
e, assim: educava-se a infância para o futuro; escolariza-se as crianças estabele-
cendo cuidados específicos; distinguia-se o mundo infantil do adulto; e a perceção 
de que a criança era incapaz de realizar certas coisas. No séc. XX questiona-se 
este discurso moderno devido à aceleração das mudanças teóricas, científicas e 
tecnológicas acompanhando o processo de mundialização cultural, que implicou 
uma cultura do consumo, para além de novas estruturas sociais. Começou-se a 
ter mais conhecimentos sobre a criança/infância desde as investigações de várias 
ciências, em especial as médicas e biológicas, psicológicas, jurídicas, pedagógicas 
e sociológicas. Não devemos confundir a construção de um conceito abstrato de 
‘infância’, bem evidente nos discursos médico-pedagógicos, jurídicos e religiosos, a 
partir dos séculos XVII-XVIII, com a diversidade e a pluralidade de representações, 
de práticas e experiências vivenciais, à volta do significado de ‘ser criança’ e viver a 
sua infância. Para além dos conceitos relacionados com a situação ou condição de 
‘infância’ desvalida havia os usos da categoria de menor, que surgiram dos debates 
políticos, culturais, pedagógicos, económicos e sociais, num determinado contexto 
histórico sobre a infância. Todas estas adjetivações indicavam as diferenças (e desi-
gualdades) que envolviam o termo ‘infância’ e a diversidade de medidas, projetos e 
iniciativas socioeducativas destinadas a essas pluralidades de situações ou condições 
díspares e de exclusão (Corsaro, 1997). Na verdade, a educação asilar constituiu, 
com os seus modelos de intervenção, uma forma de lidar com a diversidade desses 
menores e, daí ter implicado a criação de internados orientados para o acolhimento 
assistencial e formativo.
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O paradigma da proteção integral, sustentado no século XX pelo direito tute-
lar (de menores), tendo por base dispositivos, organismos, serviços e instituições, 
teve na Convenção Internacional dos Direitos da Criança, em 1989, o seu auge, 
ao incorporar um conjunto de leis e normativos promulgados internacionalmente, 
que habilitaram a emergência da ‘Outra infância’, ao privilegiar o interesse superior 
da criança, como sujeitos de direitos, na igualdade de todas as crianças do mundo 
(Clemente, 1998). Ou seja, aquele paradigma passou a ser de promoção integral 
na base do protagonismo da criança. Assim, a infância, enquanto categoria de 
construção socio-histórica, com significados distintos ao longo dos tempos e nas 
diferentes sociedades, não constitui uma categoria universal e invariável: é preciso 
falar das ‘infâncias’, em contextos que justificam diferentes formas de subjetivação 
dessa etapa de vida (Becchi; Julia, 1998). 
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RESUMO

Este texto apresenta, parcialmente, os resultados de uma pesquisa que ob-
jetiva compreender como foram produzidas as representações de trabalhador, nos 
seus aspectos determinantes da legitimação de um ideário educativo modernizador, 
sobretudo, tendo na imprensa periódica o lugar de propagação de um ideário de 
trabalho em contraposição à vadiagem e à delinquência; ainda, identificar como, 
nos diferentes lugares e momentos, o trabalho positivado foi determinado, pensado 
e construído, a partir de representações. Na sua especificidade, o interesse é pelo 
discurso da imprensa que se colocava como interventora na sociedade e que pro-
pagava os discursos sobre a temática da vadiagem, delinquência e criminalidade. 
Os jornais tomados como fontes foram os que circularam, em Minas Gerais, no 
período de 1892 a 1909. Para sustentar os argumentos analíticos, referenciou-se 
no entrecruzamento da História Política, notadamente a partir de Serge Berstein, 
com a História da Educação.

PALAVRAS-CHAVE

representações, imprensa, discurso, vadiagem, delinquência

O propósito desta comunicação é o de apresentar, parcialmente, os resultados 
de uma pesquisa que intenta compreender como foram produzidas as representações 
de trabalhador, nos seus aspectos determinantes da legitimação de um ideário edu-
cativo modernizador, sobretudo, tendo na imprensa periódica o lugar de propagação 
de um ideário de trabalho em contraposição à vadiagem e à delinquência.

A compreensão da produção de representações, a partir de um ideário moder-
nizador, encontra-se num contexto de estabelecimento de um novo regime político 
para a realidade brasileira, a República. Assim, não é sem sentido a afirmação de que 
há uma íntima relação entre as propostas de constituição da nação e as propostas 
de educação e instrução da mocidade. Essa assertiva, acompanha a interpretação 
de José Murilo de Carvalho que entendia ser o papel daqueles que proclamaram a 
República “construir uma nação” (Carvalho, 2005, 92).

Para Carvalho, a preocupação com as questões da formação da nação e da 
cidadania não foram centrais para o Império brasileiro, que somente concentrou-se 
na “organização do Estado em seus aspectos político, administrativo e judicial”, 

* Este texto está vinculado à pesquisa intitulada “Educação e Formação do Trabalhador: políticas públicas 

de intervenção na sociedade”, que vem sendo realizada pelo autor, em conjunto com a bolsista de inicia-

ção científica, Isis Ameno. A ela o meu agradecimento!
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buscando a garantia da “sobrevivência da unidade política do país”, por meio de um 
governo preocupado com a manutenção da união das províncias e da ordem social 
(Carvalho, 2005, p.91). Tais questões somente passaram a ser pauta dos interesses 
de políticos e intelectuais no final do Império, e com o seu fim, ficou para a República 
essa tarefa de construção de uma identidade de nação para o Brasil e de cidada-
nia para o povo brasileiro. Assim, com a proclamação da República a tarefa a ser 
enfrentada não fora somente a de substituição de um governo monárquico por um 
republicano, mas, sobretudo, a de construir uma nação, que refletisse os anseios 
republicanos. Esse intento de construção da identidade de nação e de cidadania 
tem nos projetos de educação, especialmente para o trabalho, relevos significativos 
que precisam ser considerados, pois a escola foi meio ou o vetor escolhido para a 
garantia da formação da nação e da cidadania.

Importa afirmar que a recorrência à valorização da educação pelo e para 
o trabalho foi uma constância nos vários discursos de intelectuais, legisladores, 
governantes e, também, dos articulistas da imprensa, sobretudo para dar a ver o 
modelo de República que se desejava para a realidade mineira. Isso pode ser visto 
e confirmado na mensagem do presidente João Pinheiro da Silva ao Congresso 
Legislativo mineiro, em 1908, ao apelar para os legisladores à atenção às políticas 
que vinham sendo propostas no âmbito educacional. Assim afirmou que:

abrir escolas que iluminem a inteligência das crianças; ensinar o traba-
lho aos adultos; guiar e aconselhar, nas duvidas, aos produtores; cuidar 
das questões materiais, sem o abandono da parte espiritual e moral; ter 
o culto sincero da liberdade; tornar a paz garantida; a justiça amada; 
paternal o exercício da autoridade; conciliadora a politica; – é, senhores 
representantes de Minas Gerais, operários efêmeros que somos do ser-
viço permanente da Pátria, – é termos trabalhado pelo grandioso ideal 
republicano, na terra mineira, que, primeira, o sonhou, por ele deu vidas 
e o tem executado, nestes 18 anos de regime, sem retro gradações e 
sem precipitações. (Silva, 1908, p. 54)

Como uma tecnologia de controle, a educação para e pelo trabalho pode ser 
considerada como um vetor canalizador de uma cultura política que se queria em-
preender (Berstein, 1998). Isto porque contatamos que o discurso do presidente 
fazia eco com vários outros discursos, inclusive da imprensa, sobre a relação entre 
trabalho, vadiagem e educação, numa aproximação quanto ao ensejo de fazer a 
governança republicana se valer como uma cultura republicana para a sociedade 
brasileira, mineira em particular. Se assim o é, a educação para o trabalho tornou-se 
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um vetor tanto para fazer valer o empreendimento de governabilidade, quanto para 
fazer ver realizado o ideário republicano que se queria para o estado de Minas Gerais.

Na mesma direção, temos no discurso dos legisladores o apelo para a imple-
mentação de normas que garantissem, pelo ensino profissional, a incorporação do 
proletário à nação, conforme salientou o deputado Mendes Pimentel em seu discurso 
na Câmara de Deputados, em 1896: 

é preciso que nós, homens públicos e, portanto, previdentes, procuremos 
desde já incorporar o proletariado à nação, é imprescindível que desde 
já envidemos todo o esforço patriótico para educar o operário na escola 
do trabalho e do cumprimento dos deveres cívicos. (Pimentel, 1896, s/p)

Reforçando o seu argumento, lançou mão da experiência francesa[1], quando 
afirmou que “levantar a oficina é levantar a Pátria”. Segundo ele, em França de-
senvolveu-se, de forma triunfal, a campanha em prol do ensino técnico primário. A 
partir de 1878, foram organizados vários estabelecimentos-modelo como forma de 
oferecer educação ao proletariado.

A proposição de Pimentel reforça ao que vimos perseguindo sobre o entrelaça-
mento dos projetos de afirmação da República com os projetos de educação escolar, 
que tem relação direta com o que Berstein chama de vetores pelos quais passam 
a integração de múltiplas referências culturais, responsáveis pelo estabelecimento 
das normas e valores determinantes da representação que a sociedade irá fazer de 
si mesma. No caso da república brasileira nascente, no final do século XIX, o esta-
belecimento daquelas referências que, além de dar respostas às crises, angústias e 
problemas da sociedade, desempenharam o papel dominante, criando os espaços 
férteis para a geração de uma determinada cultura, no caso brasileiro, uma cultura 
republicana nascente. Não são respostas fortuitas e nem espaçadas no tempo, mas

respostas com fundamento bastante para que se inscrevam na duração 
e atravessem gerações. É uma resposta que somente com o tempo con-
seguirá se impor, penetrar nos espíritos sob forma de um conjunto de 
representações de caráter normativo e acabe por surgir como evidente a 
um grupo importante de cidadãos. (Berstein, 1998, p. 355-356)

[1]  A experiência francesa a que Pimentel faz alusão são as reformas da instrução, promovidas por Ju-

les Ferry, Ministro da Educação na França, na década de 1880. Dentre as reformas propostas, destacam-se o 

estabelecimento da escola laica, gratuita e obrigatória; a exigência do título de professor para o exercício do 

magistério primário; e o estabelecimento do ensino técnico primário, pela lei de 11 de dezembro de 1880.
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A escola, a família, o meio de trabalho, as mídias, dentre outros, são, para 
o autor, vetores de socialização política importantes. As escolas por transmitirem, 
“muitas vezes de maneira indireta, as referências admitidas pelo corpo social na sua 
maioria e que apoiam ou contradizem a contribuição da família.” (Idem, 1998, p. 355).

Interessa-nos, na sequência, captar o discurso da imprensa que se propôs 
intervir na sociedade, por meio da defesa da educação/instrução escolar como vetor 
para desviar a mocidade do caminho da vadiagem e da delinquência, propagando 
os ideais do modelo de uma sociedade ordeira, trabalhadora e útil ao desenvolvi-
mento do progresso. Reforçamos que vetor estará sendo utilizado, no sentido dado 
por Serge Berstein, que é um canal de socialização que transmite as referências 
admitidas pelo corpo social, na maneira de um clima cultural, “pela difusão de temas, 
de modelos, de normas, de modos de raciocínio que, com a repetição, acabam por 
ser interiorizados e que o tornam sensível à recepção de ideias ou à adoção de 
comportamentos convenientes” (Idem, 1998, 355, 356).

***

A vadiagem e a delinquência são temas recorrentes na imprensa mineira. São 
temas considerados pelo meio policial, jurídico e pelo educacional como males da 
sociedade que precisariam ser atacados por todos os meios. Por um lado, havia 
consenso de que o vadio e o delinquente devessem ser reprimidos e eliminados 
da vida social. De outro, havia divergência da forma como tais males deveriam ser 
encarados. Para uns, a resposta ao problema poderia ser facilmente resolvida pela 
aplicação de leis mais severas que impedissem a circulação, nas ruas, de crianças 
e jovens. Esses defendiam que todas as crianças e jovens achados perambulando 
pelas ruas da cidade deveriam ser recolhidos a asilos ou a casas de detenção. Para 
outros, a vadiagem e a delinquência poderiam ser resolvidas com ações repressivas 
e mais enérgica por parte da polícia ostensiva. Há, outros ainda, que defendiam a 
atividade do trabalho manual como forma de inibir qualquer ato de vadiagem e delin-
quência. O trabalho tinha, na opinião desse grupo, o papel de ocupação das mentes 
dos seres potencialmente vis à vida marginal. Por último, e o que vai nos prender a 
atenção neste trabalho, é o grupo que defendia ações preventivas à vadiagem e à 
delinquência. Esse grupo, tinha na escola e na escola do trabalho a crença de que, 
por meio da educação e da instrução, a criança e a mocidade estariam desviadas 
da rotina da vadiagem e da delinquência.
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O artigo “Letra Morta” publicado no Jornal O Serro[2], em 1893, traz uma re-
portagem editorial fazendo a defesa da aplicação do Código Penal brasileiro[3] às 
situações de ociosidade que era, segundo o Código, considerada crime. Em sua 
exposição, o editor explana longamente sobre a atividade do trabalho como ação 
humana sublime, “emanada da lei natural”, imprescindível ao “dever de todo membro 
social”, uma “necessidade indiscutível” ao desenvolvimento da sociedade e “condi-
ção de felicidade e bem estar” do ser humano. Assevera que na falta do trabalho a 
condição da sociedade era a da “desorganização” (Letra Morta, 1893, p. 1).

Para o articulista, o não trabalho que é a vadiagem e que segundo ele existia 
em “larga escala em nosso meio social” atrelava-se “a vida parasítica”, gerando o 
“estacionamento” do desenvolvimento da sociedade e, ainda, levava a vida das pró-
prias pessoas a uma “atrofia” social contentando-se com “triste mesquinha ração, 
por não se disporem a tirar de profissões honestas o bem para si, para a família”. 
Por esse motivo, a sua veemente defesa da aplicação do novo Código Penal como 
forma de coibir a prática da vadiagem. Para ele, o papel da execução do Código 
cabia às autoridades senão ficaria somente na “letra morta” (Idem, 1893, p. 1).

Outra reportagem, assinada pelo professor José Polycarpo[4], publicada no 
jornal “A Itabira”[5], no ano de 1894, sob o título “O trabalho”, reafirma a necessidade 
da substituição da vadiagem pela atividade do trabalho. A sua defesa era de que 
a vadiagem deveria ser reprimida e substituída pela atividade do trabalho, porque 
para ele: 

o pai de família deve empregar-se todos os dias algum trabalho útil e 
proveitoso, em busca do pão para a boca: deve ensinar a seus filhos, e a 
todos de sua casa, o amor ao trabalho: deve dizer-lhes que o trabalho é 
uma imprescindível necessidade, e uma imperiosa lei. (A Itabira, 1894, p. 2)

[2] O Serro, número 137, de 25 de julho de 1893.

[3] O Código Penal da República dos Estados Unidos do Brasil foi publicado pelo Decreto n. 847, de 11 

de outubro de 1890.

[4] Esse autor tinha uma coluna no jornal onde escrevia sobre vários temas, incluindo a instrução, o traba-

lho, amizade, vida religiosa, família etc. Sobre esses temas, tinha uma coluna intitulada: Um Brinde à Infância 

Ou A Moral em Família, escrita no período de 28/04/1894 à 22/09/1894, quando foi interrompida. Ele também 

escreveu uma coluna sobre A Instrução que foi de 16/09/1893 à 05/02/1894.

[5] A Itabira, número 42, de 24 de julho de 1894.
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Essa afirmação do professor toma como referência o pai de família como exem-
plo para os seus filhos, pois para ele “o pai deve ser o primeiro a dar o exemplo”; 
“não deve ficar em casa sem ocupação alguma”, na expectativa do trabalho rendoso 
da sua mulher e mesmo de seu filho. Ainda, o exemplo precisaria ser o de amor ao 
trabalho e deveria “mostrar por palavras e obras que o trabalho é a chave de ouro” 
para abrir a porta da independência no mundo. (Idem, 1894, p. 2).

Mesmo defendendo que cabia aos pais os bons exemplos, o que parecia indicar 
uma ação educativa preventiva, foi enfático ao dizer que era papel das autoridades 
constituídas o cumprimento do dever que lhe cabia de “repressão a massa inútil” 
que ele chamava de vadiagem. Era por essa ação repressiva que estaria garantido 
o braço para o “desenvolvimento da lavoura, da indústria e do progresso em geral” 
(1894, p. 2). Aliado a isso, apela para o discurso religioso, citando a carta de São 
Paulo; “quem, sem motivo justo, deixa de trabalhar, não deve comer” (A Itabira, 
1894, p. 2).

O que se pode constatar na fala do professor é que ele vê no processo edu-
cativo, pela via do exemplo dos pais, uma forma de prevenção da vadiagem e da 
delinquência, mas ao mesmo tempo apela para a repressão para os casos flagrantes 
de vadiagem que deveriam ser tratados na letra da lei, da mesma maneira como 
o articulista da Lettra Morta que defendia o Código Penal para coibir a vadiagem.

No jornal O Pharol[6], de 1894, da cidade de Juiz de Fora, noticiou-se informa-
ções sobre a presença de meninos vadios que perambulavam pelas ruas cometendo 
traquinagens. A notícia imputava aos meninos a representação de vadio e vagabun-
do. Logo no início, o articulista afirmava ser a cidade de Juiz de Fora a que tinha o 
maior número de meninos vadios do Estado. A consideração de vadios e vagabun-
dos relacionava-se ao fato de os meninos, de 8 a 14 anos de idade, frequentarem 
as ruas, tanto de dia quanto de noite, “atirando pedras às arvores ou entretidos em 
lutas corporais ou jogos diversos”. Os locais onde se encontravam eram: no “adro 
das igrejas”, na “estação da estrada de ferro”, na porta do teatro e dos “circos de 
cavalinhos”; também pegavam caronas nos “estribos dos bondes” (Idem, 1894, p.1).

O que surpreende na referida notícia é que esse grupo de meninos não per-
tencia, tão somente, à classe empobrecida da cidade, mas, também, às “famílias de 
certa posição social”, conforme informado. Aqueles, de “famílias de certa colocação 
na cidade”, se encontravam nas ruas pela falta de compreensão de seus pais dos 
deveres que tinham com a educação de seus filhos ou de uma compreensão de que 
eles devessem ser criados no “enxurro”, que é, segundo a opinião do articulista uma 
forma de vivência junto à ralé, ou da classe desfavorecida, “para aprenderem cedo 

[6]  O Pharol, número 143, de 05 de julho de 1894.
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a ganhar a vida ainda que por meios desonestos”. Já os demais, considerados a 
maioria, pertencentes à classe pobre, dentre os quais filhos de mendigos, encontra-
vam-se a explorar “a caridade pública para se alimentares e vestirem”. Vê-se que essa 
interpretação, pelo menos indiciariamente, legitima o lugar do pobre na exploração 
da mendicância, como algo que parece ser “natural”. Esses “entesinhos”, segundo 
o articulista, deveriam estar ajudando a seus pais a esmolarem, auxiliando-os “na 
procura do pão quotidiano pelo trabalho” (O Pharol, 1894, p.1).

Ademais, aqueles “garotos ociosos” estavam sendo “criados à rédea solta, na 
escola do vício e da perdição”, corriam o risco de chegarem à vida adulta de “po-
derem trabalhar e serem úteis a família e a sociedade” e serem transformados em 
jogadores de “bilhares” e frequentadores de “casas de tavolagem, onde jogando à 
dinheiro”, estariam no pleno exercício do “aperfeiçoando da carreira do vício e do 
crime” (Idem, 1894, p.1).

Como forma de prevenir a vadiagem, o articulista indica dois encaminhamen-
tos: o primeiro, a superação pelo trabalho para afastar os garotos “da carreira da 
ociosidade e do crime” e, o segundo, pela repressão da polícia à vadiagem.

Pelo trabalho, indicou-se as fábricas da cidade com empregos disponíveis:

Temos na cidade uma grande quantidade de fabricas e estabelecimentos 
industriais, que lutam pela falta de braços e onde esses menores podiam 
perfeitamente ir aprender um ofício, que lhe garanta a subsistência (Idem, 
1894, p.1).

Pela polícia, que segundo o jornal tem “uma das belas atribuições” de “prevenir 
os delitos”, a repressão a vadiagem, esta que é “a escola onde se formam os futuros 
criminosos” (Idem, 1894, p.1).

É notória, em várias notícias publicadas pelos jornais mineiros, a afirmação da 
repressão como forma de eliminação da vadiagem pela ação enérgica da polícia. 
Mas, não é menor também a indicação da instrução profissional, pela via da escolari-
zação, como forma de se prevenir que futuros ou potenciais delinquentes vadiassem 
pelas cercanias das cidades. Assim, apelos para a criação de escolas, notadamente 
agrícolas, apareciam nas manchetes de jornais. É o caso da reportagem do jornal 
O Pharol[7], do ano de 1909, como veremos.

Sob o título de “Uma necessidade inadiável”, o Pharol publicou um artigo, 
em 1909, fazendo a defesa da criação de uma escola agronômica e zootécnica ou 
fazenda-modelo para educar a mocidade da região, como forma de tornar útil, pelo 

[7]  O Pharol, número 40, de 16 de fevereiro de 1909.
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processo da profissionalização, os desocupados e vadios, potenciais criminosos. O 
artigo reiterou que a cidade de Juiz de Fora era “a terra de menores desocupados” 
(Pharol 1909, p. 1). Para o jornal, os desocupados relacionavam-se aos chamados 
elementos nacionais[8].

A proposição para tal empreendimento era incentivada e motivada pela imple-
mentação, na cidade de Belo Horizonte, do Instituto João Pinheiro que se tratava de 
uma instituição cujo objetivo era o de socorro à infância. De fato, essa instituição, 
para Luciano Mendes de Faria Filho, tinha o objetivo, segundo o seu regulamento, 
de “socorro oficial à criança abandonada” e que tal investimento era uma “obra de 
solidariedade humana, de convicção e de sentimento republicano, de previsão eco-
nômica e prevenção criminal” (Faria Filho,2001, p. 15).

De igual maneira ao Instituto Joao Pinheiro, defendia o articulista do Pharol, 
a criação, em Juiz de Fora, de uma congênere, poderia responder aos problemas 
numa dupla ação: reprimir a vadiagem e formar uma força de trabalho produtivo 
para lavoura. No primeiro caso, a ideia passava pelo aproveitamento do “elemento 
nacional”, a partir da repressão da vadiagem, tornando-o útil à sociedade, por meio 
de uma educação técnica que lhe daria os recursos profissionais para uma aplicação 
eficaz de seus braços para o desenvolvimento da lavoura. 

A notícia sobre a criação do Instituto João Pinheiro já havia sido divulgada no 
jornal O Pharol, em 11 de fevereiro, do mesmo ano, sob o título de “Assistência a 
Menores”, na primeira página, tendo continuidade no dia seguinte. A ênfase a essa 
notícia, pelo que tudo indicou, revela a sua importância para responder o problema 
do menor vadio e daquele que viria a ser, potencialmente, um delinquente, um cri-
minoso. Soma-se a isso, o interesse, também, da formação do trabalhador, e esse 
da lavoura. Essa assertiva está presente na afirmação do articulista ao sintetizar a 
finalidade do Instituto: “o socorro oficial à criança abandonada é obra de solidarie-
dade humana, de convicção e de sentimento republicano, de previsão econômica e 
de prevenção criminal” (O Pharol, 1909, p. 1). (Grifo nosso).

A notícia da criação do Instituto reafirma o que vimos defendendo sobre a es-
cola como lugar do desvio, da vadiagem e da delinquência. E como lugar de desvio 
ela é pensada para eliminar o mal ou a doença social que conduz à marginalidade 
e ao crime, mas também para formar o cidadão republicano e dar respostas às 
demandas de falta de braços para a lavoura. O modelo de instituição anunciado 
pareceu-nos atender ao que se queria, para num só lugar, resolver os problemas 
que agudizavam a sociedade.

[8]  Elementos nacionais refere-se ao cidadão brasileiro radicado no Brasil, majoritariamente negro ou 

mestiço, em comparação com o imigrante Azevedo (1987, p. 21).
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Mas, o que tinha e o que oferecia o Instituto João Pinheiro à assistência aos 
menores? Pelo que vimos na reportagem, a defesa que se fazia sobre quem deveria 
dar respostas ao problema da marginalidade e da delinquência era o serviço público, 
por meio de políticas e ações de governo. Por isso, a divulgação do decreto[9] criando 
o Instituto, era muito mais que a fundação de mais uma instituição de assistência. Era 
a fundação de uma política pública mais ampla, que se propunha, pela criação do 
Instituto, “organizar a assistência pública a meninos desvalidos” no Estado de Minas 
Gerais. É uma afirmação que tem o respaldo do articulista do Pharol ao dizer que:

a assistência pública [...] tem como uma das fazes mais empolgantes o 
socorro aos menores materialmente e moralmente desamparados. O go-
verno mineiro começa a cumprir o seu dever de humanidade, cuidando 
dos pequeninos desprotegidos do sexo masculino, por ser este o lado de 
mais fácil resolução do problema e porque um cometimento de tão dilatado 
alcance não pode ser executado de um jato, quando tudo está por fazer, 
e quando relativamente escassos são os recursos financeiros e o pessoal 
apto para a direção de serviço que exige especial devoção e esmerada 
educação profissional. Ou a consideremos caridade exercida diretamente 
pelo Estado, ou intervenção equitativa dele para reparar a desigualdade na 
distribuição da fortuna, ou dever coletivo e cristão de solidariedade humana, 
ou calculo utilitário de aproveitamento de fatores econômicos – qualquer 
que seja o seu fundamento – a assistência pública à criança natural se 
impõe a providência governamental (O Pharol, 1909, 1). (Grifo nosso).

O que é chamado de providência governamental, pelo articulista, tem a ver 
com o que se concebia ser um governo republicano, que era “instituído pelo povo e 
para o povo”. Por isso, irá dizer que a missão do governo de “ministrar a instrução 
a todas as classes” não deveria se “exaurir”, ao contrário 

a administração republicana [deveria] prover especialmente aos mais 
necessitados de auxílio público, para que a igualdade não seja um mito 
e a fraternidade não se traduza numa fórmula vazia. Obra de altruísmo, a 
educação da infância, desvalida no trabalho é também lance de previsão 
e de construção democrática pela formação de cidadãos, que tudo quanto 
forem deverão a República, a qual amarão e farão amada (Idem, 1909, 1).

[9]  Decreto n. 2416, de 9 de fevereiro de 1909.
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Esse investimento público na nobilitante obra de assistência à infância, pela 
institucionalização de um lugar denominado de escola, designa a escolarização da 
criança num ato desviante da vadiagem, da delinquência e do crime. Nesse lugar, 

assistido, educado a tempo na escola nobilitadora da honra e do traba-
lho, o menino desvalido desabrochará no homem forte de corpo e alma, 
aparelhado material e moralmente para ser uma unidade do movimento 
da expansão civilizadora de sua Pátria; operará economicamente pelo 
que ele próprio produzir e pelo exemplo do trabalho inteligente e remu-
nerador; em vez de energia subversora, pesará ao mesmo tempo como 
elemento conservador e progressista. E o dinheiro que o Estado houver 
despendido com a educação da criança desamparada lhe será muitas 
vezes restituído pelos benefícios resultantes de uma atividade esclarecida 
e honesta, preparada pelo ensino técnico para vencer, e dirigida pela sã 
educação para a prática do bem pelo próprio bem (Idem, 1909, 1). 

Importa afirmar que a localização da criação do Instituo João Pinheiro, na Fa-
zenda da Gameleira, afastada do centro urbano da cidade de Belo Horizonte, reuniu 
duas instituições que se complementaram, a fazenda e a escola, atendendo, assim, 
as perspectivas de unir a educação ao trabalho. E dessa forma, como apontado por 
Faria Filho, 

para formar um trabalhador-cidadão adaptado ao trabalho regular e à 
vida púbica, não bastava que a criança [crescesse] num ambiente mo-
desto. [Era] preciso que ela [fosse] submetida a uma organização e a um 
clima “pedagógicos” que lhe [propiciassem] ensinamentos necessários 
ao exercício futuro de uma profissão “honrosa” e de seus direitos, mas, 
principalmente, dos deveres de um cidadão republicano. (Faria Filho, 
2001, p. 58)

Além de se pensar na sua localização, era preciso que a instituição pensasse 
numa forma organizativa que atendesse a uma proposta de educação, que pela sua 
própria constituição, revelasse o espírito republicano. Para isso, organizou-se num 
formato pedagógico de “República Escolar”[10], objetivando a reproduzir em miniatura 

[10]  O formato de república escolar estava previsto no Regulamento: Art. 21. O Regimento Interno fará no 

estabelecimento aplicação da instituição pedagógica da “República Escolar”, a qual atenderá às necessidades 

do Instituto e reproduzirá em miniatura a nossa organização constitucional. Esta criação – de intuito moral, cí-
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a própria organização da República brasileira, com o fim de encucar na criança os 
valores moral, cívico e disciplinar pelo modelo de República.

***

O que encontramos na leitura dos jornais é que o discurso posto a circular é 
conclamador de uma proposta de controle de comportamentos de jovem e de criança, 
que representavam incômodos à sociedade por estarem perambulando pelas ruas, 
fazendo arruaças e badernas, além de se submeterem aos vícios da marginalidade 
e delinquência. Para responder a tal incômodo vimos que várias foram as propos-
tas apresentadas, que iam desde as soluções da repressão policial até a defesa da 
organização de instituições de recolhimento e educação.

A repressão policial não nos pareceu ser a opção mais condizente de uma 
resposta efetiva para acabar com a vadiagem e a delinquência. Essa, funcionava 
mais como uma forma paliativa de solução imediata. A solução que mais ganhou 
destaque nos jornais foi mesmo a da defesa da prevenção, tendo no discurso da 
educação e do trabalho as ênfases principais. Tais ênfases nos permitiu captar que 
o discurso jornalístico via na escola o lugar desviante da delinquência e da vadia-
gem, pois nela era possível o investimento na formação do cidadão bem como na 
formação do trabalhador.

Sobre a defesa da prevenção a vadiagem e a delinquência é oportuno recordar o 
que Michel Foucault considerava como periculosidade no século XIX e na passagem 
para o XX. Para ele, tal noção significava que o indivíduo deveria ser considerado 
pelas suas virtualidades e não pelos seus atos (Foucault, 2001). Assim, ao pensar 
nas virtualidades, pensava-se nos comportamentos representados, naquilo que seria 
potencial de periculosidade, e não, necessariamente, nos atos criminais cometidos.

Entendido dessa forma, os meninos que faziam traquinagens pelas ruas, vaga-
vam pelos vários cantos da cidade e burlavam todas as regras de comportamento, 
aceito na vida social, eram considerados vadios, delinquentes e marginais. Portanto, 
portadores de virtualidades que os faziam perigosos a ordem social vigente. Para 
eles: a polícia, ou a escola, ou o trabalho!

vico e disciplinar— terá por fim habituar o aluno a reconhecer e a praticar a justiça para com os companheiros 

e a conduzir-se autonomamente.
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RESUMO

Por volta da segunda década do século XX, o estado do Pará iniciou um pro-
cesso de decadência na sua história econômica, sem precedência. Antes dessa 
crise, o sentimento da população amazônida era permeado de esperança de um 
futuro próspero, alimentado pela riqueza dos seringais. Por volta da década de 30, a 
decadência veio com a perda do monopólio do comércio da borracha do estado do 
Pará para os asiáticos. Os sinais de pobreza eram visíveis, sobretudo, na vida das 
populações ribeirinhas, entre as quais, a população infantil habitante do Marajó, na 
Amazônia paraense. Sobre essa problemática, o artigo traz um recorte de uma tese 
que centrou sua investigação sobre a educação e a infância no período da Primeira 
República, a partir da representação da infância pobre na obra Chove nos campos 
de Cachoeira, um romance escrito por Dalcídio Jurandir, romancista paraense que 
viveu sua infância no Marajó, neste mesmo cenário decadente, ocasionado pela 
crise econômica da borracha no estado do Pará. Em meio a uma extrema pobreza 
que caracterizou a vida dos habitantes do Marajó, a pesquisa analisa o devanear 
da infância pobre a partir dos lances de felicidade criados pelas crianças do lugar. 
Para o devido estudo, contamos com pressupostos teóricos e metodológicos ad-
vindos da Nova história Cultural, a partir do conceito de representação postulado 
por Roger Chartier (1989), no sentido de “[...] compreender os mecanismos pelos 
quais um grupo impõe, ou tenta impor, a sua concepção do mundo social, os valores 
que são seus, e o seu domínio [...]”. Contamos também com as reflexões de Walter 
Benjamin (2013), que no seu entender, a criança é um ser supremamente piedoso, 
bom e sociável. Esse autor encontra nas crianças formas inspiradoras de entender 
o mundo. Para Benjamin, a criança é uma pessoa inserida na história e numa cul-
tura, da qual é também criadora. A principal fonte histórica do estudo e ao mesmo 
tempo objeto de análise, é a literatura da Amazônia, prioritariamente a obra Chove 
nos Campos de Cachoeira. A pesquisa conclui que o quadro da infância pobre é 
bem representativo na obra Chove nos Campos de Cachoeira, onde a criança vive 
em um meio social de descaso e abandono denunciado pelos adultos, porém, nesse 
meio, a criança se revele como sujeito que, necessariamente, não precisa entender 
o mundo da mesma forma que os adultos. Dessa forma, como sujeito social, ela vive 
uma infância pobre na Amazônia marajoara das primeiras três décadas do século 
XX, significando o mundo em diálogos estabelecidos diariamente com os elementos 
da cultura, apropriando-os a partir de uma lógica diferenciada – a lógica infantil. 

PALAVRAS-CHAVE

Infância pobre na Amazônia, representação Literária, 
devanear da criança marajoara
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INTRODUÇÃO

Neste artigo que analisa o devanear da infância na Amazônia, a partir dos 
lances de felicidade criados por crianças personagens da obra Chove nos Campos 
de Cachoeira[1], a literatura da Amazônia é a principal fonte histórica do estudo. Isto 
porque, como fonte histórica, a obra literária se apresenta como “instrumento de 
um conhecimento mediador que faz ver um objeto ausente através da substituição 
por uma imagem capaz de reconstituí-lo em memória e de figurá-lo como ele é” 
(Chartier, 1990, p.20). 

Ambientada na década de 30 do século XX e publicada em 1941, a obra Chove 
nos Campos de Cachoeira foi escrita por Dalcídio Jurandir, um romancista nortista, 
que se autodefinia como um escritor marajoara[2], por ser geograficamente enraizado 
nas questões sociais, muito discutidas em seus romances, em detrimento da beleza 
natural da Amazônia, esta pouco explorada pelo escritor.

De um modo geral, a obra desse premiado escritor[3] perpassa a ideia de trânsito 
que ele faz entre a cidade (Belém do Pará) e o interior (Ilha do Marajó) e a relação 
entre ambos, como objeto de sua percepção, o que envolve os contrastes, as sin-
gularidades, as desigualdades sociais, etc., de modo que ele explicita, através de 
seus personagens, sua visão da vida e do mundo, suas opções ideológicas, suas 
paixões e também suas denúncias.

Para retratar a Amazônia paraense, Dalcídio Jurandir utiliza muitos recursos, 
entre os quais, as bruscas mudanças de tempo e espaço e alternância de voz 
narrativa. Especialmente em Chove nos Campos de Cachoeira, é possível de se 
empreender uma leitura a partir dos sofrimentos e dores dos seres humanos, em 
que se percebe um profundo pessimismo pela forma profunda como descreve os 
dramas íntimos dos personagens, estes, possivelmente inspirados em pessoas com 
quem o escritor conviveu em sua infância e que são transportados para a ficção 
pelo trabalho de memória.

Neste sentido, em toda a sua obra, Dalcídio Jurandir busca penetrar na sub-
jetividade dos personagens, elaborando discursos íntimos, dando voz a eles, pois, 

[1]  Primeiro romance de Dalcídio Jurandir, escrito entre os anos 20 a 30 e publicado somente em 1941, 

por ter sido premiado no concurso literário promovido pela Editora Vechi.

[2]  Referência feita à ilha do Marajó, região interiorana do Estado do Pará, onde o escritor Dalcídio Ju-

randir ambientou a maioria de suas obras.

[3]  Dalcídio Jurandir é autor de várias obras que retratam as questões sociais da Amazônia paraense. 

Chove nos Campos de Cachoeira é o seu primeiro romance de um ciclo de dez outros ambientados na região 

das ilhas do Marajó, no estado do Pará. 
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de outra forma, permaneceriam eternamente calados e emudecidos pelo tempo, 
neste caso mais particular, destacamos os personagens infantis, que ao colocá-los 
no discurso narrativo, ele as tira da invisibilidade social e do anonimato literário, pois 
no início do século XX, os personagens infantis eram mais conduzidos pelo discurso 
de um narrador adulto, enquanto que no romance Chove nos Campos de Cachoeira, 
os personagens infantis falam, dizem o que sentem, agem, sendo, inclusive prota-
gonizado por uma criança do sexo masculino. 

Estudar como o autor procurou representar a infância em sua obra e como 
ele (re) apresenta a criança enquanto sujeito, não teve a pretensão de transitar por 
todo o romance, objeto de nossa análise, pois, trata-se de uma obra extensa, com 
vinte intensos capítulos, não cabendo todos para este artigo. Portanto, recortamos 
apenas o universo infantil[4], particularmente as crianças pobres moradoras de Vila 
de Cachoeira[5], lugar fictício onde a obra está ambientada. 

Vale ressaltar que entre os anos 20 e 30 do século XX, o estado do Pará 
experimentou a decadência econômica pela perda do monopólio do comércio da 
borracha para os países asiáticos. Este cenário é recorrente na obra, confundido, 
inclusive, realidade com ficção, pois as questões sociais desse período atingiram 
de forma negativa a população dos interiores mais distantes da capital paraense, 
o que inspirou a produção literária de Dalcídio Jurandir, toda ela, marcada por um 
tom de denúncia. 

 Para analisar o devanear da infância pobre na obra Chove nos Campos de 
Cachoeira, contamos com teóricos que transitam entre a história e a literatura, além 
de outros como Gaston Bachelard (1996), por este autor fazer uma abordagem de 
infância olhando os seus devaneios, assim como tornar possível ao analista eviden-
ciar os privilégios da imaginação da criança; Manuel Sarmento (2004), quando este 
teórico afirma ser a criança um sujeito social que se distribui pelos diversos modos 
de estratificação social. Segundo este teórico, “os diferentes espaços estruturais 
diferenciam profundamente as crianças” (Sarmento, 2004, p.10 ).

Para tanto, este artigo está organizado em duas seções, sendo a primeira 
destinada à contextualização da infância na Amazônia, no período em que a obra 
foi escrita; a segunda seção destina-se à análise da representação que a obra traz 
da infância pobre e seus devaneios. 

[4]  Chove nos Campos de Cachoeira é um romance de mais de 300 páginas e não se limita a falar da 

infância e sim da população pobre que viveu nas primeiras décadas do século XX na ilha do Marajó. Todavia, 

entre os personagens adultos, as crianças transitam e se envolvem nos problemas que assolam o lugar.

[5]  Nome fictício do lugar onde a trama é ambientada e onde vivem os emblemáticos personagens cria-

dos por Dalcídio Jurandir para denunciar as péssimas condições de vida desse lugar.
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A INFÂNCIA E SUA REPRESENTAÇÃO NUMA AMAZÔNIA FICCIONAL

A concepção de infância é um fato, um princípio social e cultural, podendo 
existir simultaneamente em um mesmo momento histórico, diversas representa-
ção da infância e da própria criança, conforme traduz Khulmann Jr., teórico que 
discute o fato de as crianças serem entendidas como pessoas capazes de ter uma 
participação direta sobre o mundo em que se encontram e ser reconhecidas como 
produtores culturais.

No espaço ficcional, o escritor Dalcídio Jurandir constrói um universo infantil 
com personagens crianças que se misturam aos mundos dos adultos, com o objetivo 
de somar forças e denunciar a falta de interesse do poder público para com os mo-
radores de um lugar desprovido de condições básicas necessárias de sobrevivência. 

Neste contexto ficcional que se mistura com a realidade da época, fica evidente 
o quanto as crianças padeciam em todos os aspectos, pela falta de necessidades 
básicas, nos interiores distantes da capital. Alimentação escassa, falta de assistência 
à saúde, falta de educação de qualidade, enfim, apesar das leis que garantiriam os 
direitos a uma vida digna, esses direitos não eram assegurados para os moradores 
do espaço pelo poder público, o que permite ao escritor certa segurança naquilo 
que denuncia na obra.

Na referida obra, o escritor faz questão de mostrar o abandono e o descaso 
do poder público para com a população ilhéu e destaca a criança como uma ban-
deira para apresentar os seus questionamentos, pois à época, a criança já era um 
sujeito de direitos e garantias legais. Neste cenário, a pobreza material e espiritual 
identificam os personagens sem perspectivas, sem esperança de mudanças, pois, 
por residirem longe da capital[6], sentem-se abandonados. Porém, por meio de um 
discurso direto, Dalcídio Jurandir, leva os seus personagens à denúncia, expõe os 
seus sentimentos e dramas e os direciona à sociedade da época. 

No universo de muitas vozes, dois protagonistas tomam à frente dos discursos: 
um adulto e uma criança, ambos problemáticos e infelizes, porém inconformados, 
e, por tal assumem os seus papeis na narrativa que gira em torno deles e de seus 
desejos. Para a nossa análise interessou estudar o comportamento dos personagens 
infantis e dos problemas que os envolvem no dia a dia de Vila de Cachoeira e, nesse 
meio, como as experiências delas se diferem das dos adultos numa mesma realidade.

[6]  A capital Belém ganhou todo o investimento provido da produção da borracha. Tornou-se para os inte-

rioranos, a cidade dos sonhos, a cidade ‘das luzes’, assim como a capital da França. Esta imagem prevaleceu 

por muito tempo no imaginário popular. Belém representava a própria Belle Époque. Para os críticos políticos, 

todos os recursos advindos da efervescência econômica do estado, recaíram na reurbanização de Belém, en-

quanto os municípios dos interiores do estado, sequer sentiram o efeito da áurea econômica. 
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Segundo Benjamin (1984), enquanto o adulto descreve sua experiência, a 
criança se fundamenta na repetição típica da brincadeira e dos jogos como forma 
de elaboração de suas experiências. Para esse autor, “a essência do brincar não é 
um ‘fazer como se’, mas um ‘fazer sempre de novo’. Transformação da experiência 
mais comovente, em hábito” (Benjamin, 1984, p. 75).

Nesta perspectiva, Dalcídio Jurandir busca penetrar nos sentimentos de seus 
personagens, demonstrando um profundo conhecimento não só do que eles sentem 
e sofrem, mas também do lugar de onde eles narram suas experiências como pro-
dutores de cultura, mesmo diante das dificuldades impostas pela pobreza em que 
vivem. Desse modo, a narrativa revela uma infância que se passa a largos passos de 
uma concepção idealizada, plasmada pela ideia de uma fase feliz da vida da criança.

Na Amazônia paraense, retratada na obra, as personagens crianças vivem 
numa pobreza extrema, mas elas se apropriam de sua condição de criança para 
recriarem a realidade do lugar onde habitam, por meio da liberdade e do devaneio, 
estes concebidos por Bachelard que defende o olhar da criança em relação ao 
mundo. Para esse autor, “[...] a criança enxerga grande, a criança enxerga belo. 
Esse autor afirma que o devaneio voltado para a infância nos restitui à beleza das 
imagens primeiras” (Bachelard, 1996, p.97).

Do mesmo modo, no entender de Walter Benjamin (2013), a criança é um ser 
supremamente piedoso, bom e sociável. Esse autor encontra nas crianças formas 
inspiradoras de entender o mundo, pois se trata de pessoas inseridas na história e 
numa cultura da qual ela é também criadora. 

Logo, considerando tal recorrência observada na vida da criança representa-
da na obra Chove nos campos de Cachoeira, seja no tempo presente da criança 
em ação na narrativa, seja pelo recurso da memória do narrador, que traz cenas 
da infância de alguns personagens adultos, a situação de pobreza do espaço não 
significa que as crianças vivessem somente em função dos problemas sociais que 
caracterizavam a vida dos habitantes que aprenderam a conviver com a fome, com 
a falta de assistência à saúde pública, assim como as condições inadequadas da 
escola, que mais constrangia as crianças com severas punições do que com a 
aprendizagem dos alunos.

Posto isto, a outra face dessa realidade que marcou as primeiras décadas do 
século XX, pode ser representada pelas brincadeiras que as crianças inventavam, 
pela relação que elas tinham com a cultura dos ribeirinhos, o que justifica o papel 
ativo delas como sujeitos que veem nas brincadeiras e nas travessuras um modo 
de reinventar a realidade, fruto do descaso público.
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O DEVANEAR DA INFÂNCIA MARAJOARA 
EM CHOVE NOS CAMPOS DE CACHOEIRA

O quadro da infância pobre é bem representativo em Chove nos Campos de 
Cachoeira, e por mais que possam existir muitos hiatos nesta análise, o fato de a 
criança, ainda que representada em situações de descaso quando relacionada ao 
próprio contexto, apresenta voz recorrente acerca do espaço onde habitam, pois 
suas ações também são marcadas pela relação que estabelecem com a cultura 
local. Particularmente se tratando da Amazônia, torna-se difícil se desprender da 
sua beleza natural.

São várias as representações de infância apresentada na obra. E como já 
mencionamos, um dos protagonistas é um menino emblemático e infeliz. Todavia, o 
autor adentra a face de uma infância em Vila de Cachoeira marcada pela pobreza, 
onde a criança como sujeito social, significa o mundo dialogando com os elementos 
da cultura, apropriando-os a partir de uma lógica diferenciada – a lógica infantil.

Como conhecedor dos fatos e da intimidade dos personagens, o narrador de 
Chove dos Campos de Cachoeira consegue penetrar no universo infantil de seus 
personagens para mostrar a relação da criança com a cultura do lugar, a cultura 
aqui entendida com “inseparável da luta, da guerra” e a maneira como ela é posta 
em prática pelos sujeitos (Certeau, 1985, p.8), considerando o modo particular pelo 
qual os sujeitos se apropriam de representações do mundo usando a tática da rein-
venção, como a capacidade de resistir às situações postas e de crer nas possíveis 
mudanças.

Tal recorrência pode ser evidenciada em curtas narrativas do romance Chove 
nos Campos de Cachoeira, seja no tempo presente da criança em ação, seja pelo 
recurso da memória do narrador, mas, todas as passagens são experiências de in-
fância lúdicas experimentadas por personagens crianças da fictícia Vila de Cachoeira. 

As meninas[7] do Cícero Câmara, que “eram como figuras de cromo de folhinha”, 
segundo o onisciente narrador, as crianças:

[...] brincavam nos algodoeiros, com os joelhos na terra, mascando bata-
tarana. Corriam atrás das jacintas, de borboletas andavam pela beiro do 
rio. Eram quase ruivas, branquinhas, bancando na rua e pulando corda 

[7]  Meninas de cabelos ruivos, identificadas na obra por morarem num espaço afastado da Vila de Ca-

choeira. Era uma parte da Vila de muitos alagamentos chamado de Cícero Câmara. Nesse bairro, no tempo de 

muitas chuvas, as casas ficavam submersas e as crianças vulneráveis, chegando a pedir restos de comidas 

nas outras casas para sobreviverem até findarem as fortes chuvas e marés altas.
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[...] Tomavam banho na chuva, se atiravam nas velas e eram ruivas [...] 
(Jurandir, 1941, p. 225).

Ao mostrar esse momento lúdico em que se percebe a forte relação das crian-
ças com a cultura do lugar, Dalcídio talvez não tivesse se dado conta disso, mas 
ele contribui com a ideia de que “as culturas infantis constituem, com efeito, o mais 
importante aspecto na diferenciação da infância” (Sarmento, 2000, p. 157), ou seja, 
as crianças da Amazônia sobem em árvores, tomam banho de chuva, brincam nos 
rios, se relacionam com os bichos, etc., independente da sua condição social. 

Outra passagem da obra está destacada no capítulo III – “O chalé é uma ilha 
batida de vento e chuva”, um momento da narrativa em que o narrador, ao recorrer 
a sua memória de infância, destaca uma menina[8], brincando de roda com outras 
meninas de Cícero Câmara e fazendo outras atividades. Segundo o narrador, essa 
menina,

[...] corria pelos campos atrás de muruci, de pegar passarinho, apanhando 
pixuna e empurrando montaria a vara no tempo da enchente na vila de 
baixo. Sob a chuva pegava os pintos de sua mãe com um paneiro, enxo-
tava o porco da cozinha, tomava banho (Jurandir, 1941, p. 114).

Para Sarmento (2006, p. 57), “as culturas da infância exprimem a cultura so-
cietal em que se inserem, mas fazem-no de modo distindo das culturas adultas, ao 
mesmo tempo em que veiculam formas especificamente infantis de inteligibilidade, 
representação e simbolização do mundo”. 

Considerando as afirmações desse teórico, podemos relacionar que, enquanto 
os adultos viviam intensamente somente a dura realidade de Vila de Cachoeira, as 
crianças driblavam essa realidade por meio de sua imaginação e a recriavam atra-
vés das brincadeiras, as quais representavam “o ninho da liberdade e do devaneio” 
(Bachelard, 1988, p. 93).

 Bachelard (1996) também ressalta que, cultivar a infância que cada um traz 
em si atesta a saúde psíquica, permite recontar e lembrar a própria história de vida, 
a infância alegre ou triste, ou seja, 

[...] é preciso viver, por vezes, é muito bom viver com a criança que fomos. 
Isso nos dá uma consciência de raiz. Toda árvore do ser se reconforta. 

[8]  No tempo presente da narrativa, essa personagem é adulta, identificada como uma prostituta, que 

‘vende o corpo’ para sobreviver. 
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Os poetas nos ajudarão a reencontrar em nós essa infância viva, essa 
infância permanente, durável, móvel (Bachelard, 1996, p. 21). 

Esta afirmação explica o quanto a literatura como fonte histórica pode repre-
sentar realidades ocultas, pois, representar é estar no lugar de, é presentificação 
de um ausente, cuja ideia central é o da substituição, que recoloca uma ausência e 
torna sensível uma presença, além de que, na urdidura da construção, tanto a his-
tória quanto a literatura tem como produto final uma narrativa construída a partir de 
um lugar, de momentos de uma realidade pensada e interpretada (Chartier, 1990).

Ainda, no mesmo capítulo III, outra situação de eventos e práticas específicas 
da cultura infantil encenados por crianças são destacadas pelo narrador. Trata-se 
das travessuras de infância de uma personagem cega, que perdera a visão aos 
doze anos. Contudo, sua condição de criança lhe permitia fazer muitas travessuras, 
e essa passagem da vida dessa criança foi assegurada pela memória do narrador, 
ao registrar:

 Era uma menina impossível, trepando nas sapotilheiras, nos cajueiros, 
nos mamoeiros. Era rosada e não gostava muito de bonecas. Andar no 
mato, correr na rua, entrar suada, suja e cansada em casa e pedir para 
puxar água do poço para o banho [...] (Jurandir, 1941, p. 85).

Tais práticas que identificam a infância dessa personagem representam o 
cotidiano de uma criança que vive distante dos centros urbanos como Belém, que 
quase não têm contato com rios, florestas e animais. As crianças que vivem em 
grandes centros urbanos desenvolvem outros tipos de brincadeiras e brincam com 
outros tipos de brinquedos, geralmente projetados por adultos. Além disso, o contexto 
social diferenciam as infâncias, mesmo que as crianças sejam da mesma região, 
como a Amazônia.

Essa atitude de o escritor procurar cultivar práticas específicas do universo 
infantil dos seus personagens dá indício de que ele tinha conhecimento sobre os 
direitos legais da criança, e, sobretudo, os direitos humanos, o que pode ter reforça-
do o protagonismo de uma criança na obra, de modo a chamar a atenção do poder 
público para as questões sociais por elas vivenciadas no contexto marajoara.

Por outro lado, essa possibilidade faz com que, por meio da literatura, o escritor 
aponte várias situações que envolvem as crianças na relação com a natureza, como 
elas a exploram, as frutas, os rios, as brincadeiras de ruas, enfim, os devaneios da 
infância, o que é natural a uma criança. 
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Segundo Bachelard (1994), a relação com a natureza é mesmo a grande matéria 
da imaginação infantil e nessa relação.Segundo esse autor, o devaneio da criança 
é um devaneio materialista. A criança é um materialista nato, como afirma: “Seus 
primeiros sonhos das substâncias orgânicas remetendo aos elementos – fogo, ar, 
água e terra que são os hormônios da imaginação” (Bachelart, 1994, p. 202).

Ainda segundo esse teórico, o poder sugestivo da natureza para a criança se 
produz na escala mais doméstica onde a criança é livre para devanear, mesmo um 
pequeno recanto de natureza lhe é suficiente para recriar seu mundo imaginário que 
se distancia momentaneamente do cotidiano que divide com os adultos, assim como 
ocorre em Vila de Cachoeira, onde as crianças não são poupadas dos problemas 
que afligem o corpo e a mente de cada um dos moradores desse lugar.

O tempo da imaginação da criança é o tempo de liberdade, é o momento de a 
criança ressignificar o seu modo de perceber o mundo, como pontua Sarmento (2002):

O imaginário infantil é inerente ao processo de formação e desenvolvi-
mento da personalidade e racionalidade de cada criança concreta, mas 
isso acontece no contexto social e cultural que fornece as condições e 
as possibilidades desse processo. As condições sociais e culturais são 
heterogéneas, mas incidem perante uma condição infantil comum: a de 
uma geração desprovida de condições autónomas de sobrevivência e de 
crescimento e que está sobre o controlo da geração adulta. A condição 
comum da infância tem a sua dimensão simbólica nas culturas da infância 
(Sarmento, 2002, p.03).

Dalcídio Jurandir, ao colocar os seus personagens infantis partilhando suas 
experiências com liberdade, corresponde exatamente com o que Sarmento (2002) 
defende sobre o fato de a criança nesses momentos, “[...] tornar a vida uma aventura 
continuamente reinvestida de possibilidade” (Sarmento, 2002, p. 63).

Essa possibilidade de a vida ser uma aventura na infância das crianças pobres 
em Vila de Cachoeira, da forma como elas se divertem, brincam e exploram os pro-
dutos da natureza local, passam a impressão que o futuro delas é ali, e que sabem 
lidar com as duas realidades: a do mundo real e a imaginação criadora do irreal, ou 
seja, quando elas transformam o mundo real em travessuras.

Importa também neste artigo fazer menção ao protagonista infantil, o qual se 
difere das demais crianças da Vila de Cachoeira, pois, trata-se de uma criança, em 
tempo real da narrativa, que não consegue se desprender dos problemas dos adultos.

Por se tratar de um menino que não se identifica com o lugar, não consegue se 
apropriar dos bens naturais que nele existem, tais como fazem as outras crianças. 
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Seus lances de felicidade são resumidos a pouquíssimos momentos, ainda nos seus 
primeiros anos de vida quando brincava “com barquinhos de papel nas valas cheias” 
(Jurandir, 1941, p. 135), ou quando era levado pela personagem Lucíola[9] para se 
divertir vendo outras crianças inventarem brincadeiras.

Lucíola chamava as meninas do Cícero Câmara e do Silveira para, mes-
mo à tarde brincarem de roda, com que se prende o touro, de argolinha, 
do que ofício dá pra ela, mando tiro tiro lá. Era para o menino ver e bater 
palmas. As meninas montavam nos galhos de algodoeiro brabo feito ca-
valos e tiravam argolinhas (Jurandir, 1941, p. 133-134).

Nem as brincadeiras que as meninas de Cícero Câmara e do Silveira brincavam 
para divertir o pequeno herói da história na sua primeira infância, lhe traziam boas 
lembranças. Parece que cada cena narrada que envolvia o sentimento de pertença 
das crianças à cultura do lugar, incomodava-o, pois, era um personagem que não 
se identificava com o lugar e se isolava dos demais.

Em poucas palavras, não há nessa localidade alguma coisa que possa levar o 
menino protagonista a experimentar com satisfação algo no presente e no passado 
não é diferente. A exceção se resume em poucas palavras do narrador. “[...] O que 
o diverte na sua ida para a escola são os cajus que seu Roberto apanha de seu 
quintal e lhe dá quase todas as tardes” (Jurandir, 1041, p. 111).

Ainda assim, vale frisar que a presença da criança na obra revela a infância 
como uma condição da criança, considerando o conjunto das experiências vividas 
por elas, como as várias brincadeiras que elas realizam específicas da cultura ama-
zônica e da relação que elas têm com os rios, com os animais, com a chuva, etc., 
e não tão somente as inerentes à responsabilidade dos adultos, que normalmente 
ditam as regras (Khulmann Jr. 1998).

Do mesmo modo, podemos considerar que a criança não representa o adulto 
em miniatura e sim, como qualquer sujeito de pouca idade que constrói seu próprio 
universo, ela é capaz de incluir lances de pureza e ingenuidade, sem eliminar a 
agressividade, resistência, perversidade, humor, vontade de domínio e de mando 
(Benjamim, 2007).

Nesta perspectiva, as crianças de Vila de Cachoeira, no momento em que 
depreendem das regras dos adultos, não são apenas sujeitos produzidos pelas 
culturas do lugar, mas, ao criarem suas próprias brincadeiras, assumem-se como 

[9]  Personagem adulta que cuidou do pequeno nos seus primeiros anos de vida.
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produtoras de cultura, como sujeitos que sabem outras coisas diferentes dos adultos, 
pois, “[...] Elas elaboram sentidos para o mundo e suas experiências compartilhando 
plenamente de uma cultura [...] Os sentidos que elaboram partem de um sistema 
simbólico compartilhado com os adultos” (Cohn, 2005, p.35).

Por fim, outras características atribuídas pelo escritor à singularidade da criança 
amazônica estão relacionadas ao modo de ser da criança, seu comportamento, sua 
personalidade, traços que se diferem de muitos outros personagens da literatura 
brasileira que têm o comportamento emoldurado pelo desejo dos adultos.

De todo modo, considerando os personagens infantis citados e também os que 
não foram, entendemos que, pela imaginação, criação, experiência, socialização 
e interpretação da realidade, a criança em Chove nos Campos de Cachoeira, “é 
a criança que brinca e, ao brincar, (re) apresenta e ressignifica o que vive, sente, 
pensa, faz” (Kramer, 2008, p. 170), imagina e enfrenta a realidade junto com os 
adultos, sem deixar de ser criança pobre e pedinte quando as chuvas e as enchentes 
a expulsa de sua casa. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No interior da discussão que ocasionou este artigo, notamos, no romance 
regional de Dalcídio Jurandir, que o direito de a criança poder integrar-se no seu 
próprio universo infantil produzindo suas próprias brincadeiras, vivendo experiên-
cias, interagindo com seus pares e se relacionado com os elementos culturais pelo 
sentimento de pertencimento que ela tem com os rios, com a chuva, com as árvores, 
enfim, com o lugar, é o que a distingue dos adultos da Vila de Cachoeira, que viviam 
intensamente falando da miséria do lugar, das doenças, da fome e da morte.

Não obstante, a presença da criança na obra analisada, revela um tema bas-
tante fecundo que explora os problemas sociais de pessoas que vivem em áreas 
distantes como as regiões das ilhas do Pará, especialmente no Marajó, onde as 
crianças ocupam parte do enredo e são representadas com suas emoções, seus 
sofrimentos, seus conflitos, mas também com suas fantasias.

Assim, a criança, ao longo da narrativa, vai progressivamente assumindo um 
lugar diferenciado do adulto e nesse processo, ela vai construindo sua história num 
cotidiano de pobreza material, mas integrada numa cultura historicamente elaborada, 
formada a partir de um repertório de produções culturais – brincadeiras, que expres-
sam a especificidade do olhar infantil, olhar este construído através do processo 
histórico de diferenciação do adulto que não tem esse mesmo olhar da realidade. 

O fato de Dalcídio Jurandir ter reservar espaço em sua obra à infância, demosntra 
o quanto ele compreendia que há aspectos da infância que são referenciais para a 
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vida adulta. Provavelmente, esse escritor tenha trazido essa informação com base 
na sua própria condição de criança pobre na ilha do Marajó, por ocasião da Primeira 
República, já que ele viveu até os doze anos no município, e deve ter passado por 
situações semelhantes as dos seus personagens mirins.
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RESUMO

O presente trabalho apresenta uma análise sobre a inclusão de crianças 
negras no processo de educação formal na cidade de Santos, reconhecido reduto 
do movimento abolicionista brasileiro, por meio de fontes iconográficas. O texto é 
parte integrante de tese de doutorado em fase de finalização que tem como objeto 
de estudo das políticas públicas adotadas pela sociedade santista relacionadas às 
questões étnico-raciais. Na cidade foi fundada a primeira Santa Casa de Misericórdia 
e instalados vários quilombos e espaços de resistência à escravização da população 
negra, mantendo, assim, uma sociedade pautada em relações inter-raciais muito 
peculiares. Santos carrega gravado em seu brasão de armas a frase “Patriam Cha-
ritatem et Libertatem Docui”, tornando-se conhecida como “Terra da Liberdade e 
da Caridade”, epítato adotado como eixo modal desse estudo que visa determinar 
as possíveis contradições no processo de escolarização de seus “filhos” negros, 
ex-cativos, diante de uma elite santista fruto de um Brasil escravocrata. Em busca 
por um nexo-causal entre as demandas que envolveram a educação e as relações 
raciais, optou-se em conceber o passado como o instrumento a ser utilizado pelas 
sociedades para que se assumam tal qual são, como um referencial para análise do 
presente, neste sentido, o historiador deve transportar o presente para uma análise 
histórica, produzindo relatos e interpretações desse instante, isto é, transferindo o 
fato concreto à análise, subjetiva, porém questionadora, da história. A escassez de 
fontes documentais educacionais sobre a população negra, principalmente após a 
libertação dos escravizados, se constituiu em um obstáculo que, a partir do Método 
Indiciário de Carlo Guizburg, acabou por favorecer a utilização de outras fontes na 
busca por desvendar uma história a ser escrita. Diante de inúmeras imagens que 
retratavam a constituição das escolas e entidades assistenciais santistas, seus cor-
pos docentes e discentes, caminhou-se no sentido de considerar a fotografia como 
documento rico em códigos sociais, aliando a abordagem semiótica à perspectiva 
histórica, refletindo sobre a conformação de espaços físicos e imaginários da esco-
la. A análise iconográfica é apresentada por meio de uma crítica interna e externa 
das fotografias, oportunizando uma análise objetiva sobre a temática pesquisada, 
delimitando a frequência das crianças negras no ambiente educacional e retratando 
o processo de inclusão/exclusão dessa parcela da população. Conclui-se que para 
as crianças negras, filhos e filhas da “Terra da liberdade e da caridade”, a educação 
provinha das entidades assistenciais voltadas ao atendimento de crianças pobres, 
órfãos e expostas e, para as crianças não negras, mesmo as mais pobres, o espaço 
educacional era a escola tradicional. A elite abolicionista que clamava por liberda-
de da população negra, não teve a mesma preocupação no que tange às políticas 
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públicas para a real libertação da criança negra, que somente ocorreria por meio 
da Educação.

PALAVRAS-CHAVE

criança negra, Educação, racismo, História

O presente trabalho apresenta uma análise sobre a inclusão de crianças 
negras no processo de educação formal na cidade de Santos, reconhecido reduto 
do movimento abolicionista brasileiro, por meio de fontes iconográficas. O texto é 
parte integrante de tese de doutorado em fase de finalização que tem como objeto 
de estudo das políticas públicas adotadas pela sociedade santista relacionadas às 
questões étnico-raciais.

Santos, hoje conhecida como cidade que comporta o maior complexo portuário 
da América Latina, destacou-se por sua vocação portuária desde sua fundação e teve 
seu desabrochar vinculado à cultura cafeeira em meados do século XIX. A partir de 
então, a cidade tornou-se um polo atrativo para trabalhadores braçais, principalmente 
escravos fugidos das senzalas das fazendas de café do interior paulista. Berço de 
quilombos, como o do Jabaquara, do Pai Felipe e o quilombo do “Santos Garrafão”, 
a cidade manteve uma sociedade pautada em relações inter-raciais muito peculiares. 

Com a difusão do movimento abolicionista no Brasil, a partir da segunda metade 
do século XIX, segmentos da sociedade santista passaram a receber e proteger os 
refugiados que chegavam à região. As ações dos habitantes da cidade, movidas ou 
não pela benevolência e pelo humanismo, fez com que todos se unissem em torno 
do projeto de uma nova sociedade que os aproximassem do mundo “civilizado eu-
ropeu”. Com isso, Santos ratificou sua alcunha de “Terra da Liberdade” por fatores 
diversos, como a oferta de mercado de trabalho à população negra e a difusão dos 
ideais abolicionistas abraçados pela cidade. Mas essa vocação para a liberdade[1] 
pode ser questionada a partir das inúmeras denúncias de escravidão disfarçada de 
mão-de-obra livre[2]. 

[1]  No brasão da cidade de Santos, o lema gravado no brasão de armas está a frase em latim “Patriam 

Charitatem et Libertatem Docui”, que significa “À pátria ensinei a caridade e a liberdade”, cunhada pelo histo-

riador Afonso d’Escragnolle Taunay. 

[2]  Relatório de Chefe da Polícia apresentado ao Sr. Barão de Parnayba, anexo, in “Relatório apresen-

tado à Câmara Municipal de São Paulo pelo Presidente da Província Barão de Parnayba”, no dia 17 de janeiro 

de 1887. São Paulo, Typ. Jorge Seckler e Co.,1887.
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A história da escravidão em Santos possuí inúmeras facetas das quais o aces-
so à Educação é uma trilha inexplorada para rastrear a transmissão e a construção 
da cultura e de valores afrobrasileiros. Foi na segunda metade do dezenove que 
a situação do ensino santista começou a mudar com o surgimento dos primeiros 
estabelecimentos dedicados ao conhecimento geral. 

Nesse período, as escolas municipais estavam divididas por zoneamento, é o 
que se depreende da análise do “Mapa de alunos” que data de 1898.[3] O documento 
atestava a frequência dos alunos e também continha dados como a idade da criança, 
a filiação e a data do ingresso. Observou-se a ausência de dados referentes à etnia 
dos alunos, um exemplo do que se constata nos documentos educacionais anali-
sados nos vinte primeiros anos de República, porém a nacionalidade e sobrenome 
dos pais de alunos matriculados serviu de análise para determinar que somente 2 
alunos não possuíam o sobrenome de seus responsáveis, que são santistas, seriam 
esses alunos negros apadrinhados pela elite branca? Caso essa conjectura se efe-
tivasse, teríamos 10% de alunos negros para um universo muito maior de crianças 
não negras. 

Após a análise de fontes diversas como censos populacionais, legislações 
locais, “Mapas de Salas”, relatórios de professores e de autoridades educacionais 
da época, entre outras, se verificou que os dados obtidos ainda eram insuficientes 
para contemplar as hipóteses levantadas na pesquisa, determinar como foi incluída 
no processo educacional da cidade o contingente de crianças negras que habitam 
a cidade. 

Para recompor essa história a partir dos dados obtidos foram seguidos os 
passos propostos por Ginzburg (1990), por meio do método indiciário, utilizando 
“pistas” para edificar o modelo epistemológico, buscando os indícios nas entrelinhas 
do documento para elucidação dos fatos analisados. 

No início do século XX, o novo cenário político e econômico do país evocava a 
necessidade de educar, moralizar, “domesticar” e integrar os filhos e filhas de mães 
negras a partir de um caráter essencialmente higienista e assistencialista (Kuhlmann 
Jr, 2011, p. 83-84). Assim, tornou-se necessário um maior investimento na esfera 
educacional, exemplo disso foi a criação do Grupo Escolar Municipal Auxiliadora 
da Instrução, a partir de 1914, a primeira escola municipal de Santos, que teve sua 
origem como Sociedade Filantrópica Auxiliadora, fundada em 30 de agosto de 1878. 
Seu objetivo era instruir gratuitamente a população. Vale ressaltar que, para uma 
sociedade reconhecida pelos ideais de liberdade, a herança escravocrata era visível, 

[3]  Os Mapas de alunos eram os registros que o professor deveria realizar e ser enviados anualmente ao 

Conselho de Instrução Pública. Tornaram-se obrigatórios a partir da década de 1840.
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as dimensões identitárias de raça e de gênero definiam o acesso à Educação. Para 
os meninos brancos, após os seis anos, os colégios religiosos de primeiras letras e 
um ofício, às meninas brancas a educação era restrita às questões “do lar”. Os me-
ninos e meninas negras, mesmo livres, eram considerados aptos para o trabalho e, 
a partir dos 12, as meninas negras já serviriam de objeto sexual (Mott, 1979: 56-57).

Segundo Pereira (1996), outro fator para ampliação do número de escolas e 
salas de aulas foi o aumento da população escolar o que traz um questionamento 
basilar para esse estudo: para qual camada social foram direcionados os investi-
mentos educacionais? 

Uma problemática a ser superada foi a inexistência do quesito raça/cor nos 
documentos oficiais pesquisados, situação constatada também pelo historiador André 
Rosemberg (2006), em sua obra “Ordem e Burla”, que analisou as ações criminais 
envolvendo negros e negras e outras ocorrências do cotidiano dos populares na 
cidade de Santos, no final da década de 1880.

Na busca por outros indícios que corroborassem as informações já obtidas 
sobre as crianças negras junto ao ambiente escolar, optou-se metodologicamente 
pela análise das fotos de grupos de alunos das escolas santistas. Segundo Kossoy 
(2003) a vinculação da fotografia com o momento histórico é uma realidade, pois,

São processos unos em sua ocorrência: sua unicidade será sua condição. 
Tal singularidade decorre da intersecção de coordenadas particulares 
de situação (espaço tempo), as quais se encontram, inclusive, materia-
lizadas fotograficamente (pela ação do fotógrafo). O ato do registro, ou 
o processo que deu origem a uma representação fotográfica, tem seu 
desenrolar em um momento histórico específico (caracterizado por um 
determinado contexto econômico, social, político, religioso, estético, etc. 
(Kossoy, 2003, p. 39)

Desta forma, recorreu-se à iconografia, acompanhando pelas reflexões de 
Peter Burke (2004), para analisar as imagens com a ideia de que “as pinturas não 
são concebidas simplesmente para serem observadas, mas também para serem 
lidas.”(Burke, 2004,p. 44). Entre os principais iconografistas, Erwim Panofsky (2011) 
trouxe para a abordagem das fotografias que virão a seguir, sua metodologia de 
análise de obras de arte baseada em três níveis de interpretação e de significados. 

As fotografias selecionadas, que em sua maioria retrata o alunado das esco-
las da cidade de Santos com utilização do padrão tradicional de pose por classes, 
foram analisadas no sentido de quantificar o número de crianças negras que faziam 
parte desse universo escolar relacionando com outros aspectos como a localização 
geográfica, financiamento e organização.
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As imagens aqui apresentadas fazem parte de um significativo acervo ico-
nográfico constante na tese de doutoramento e foram selecionadas objetivando 
demonstrar a metodologia e a análise proposta na construção da pesquisa. Foram 
selecionadas por grupo escolar a partir de uma linearidade cronológica e analisadas 
por amostragem. Optou-se por esse formato diante da necessidade de se estabele-
cer comparação quantitativa dentro do recorte temporal estabelecido na pesquisa, 
contribuindo para a reflexão sobre o “processo” de inclusão da população negra ao 
ambiente escolar.

Segundo Lichti (1986), em 1898 foi fundada a Escola União Operária pela 
Sociedade União Operária que começou o atendimento educacional com classes 
separadas por gênero e, a partir de 1911, as classes tornaram-se mistas. Reno-
meada posteriormente como Escola Modelo é a instituição particular de ensino 
mais antiga de Santos ainda em atividade. Seus fundadores, que eram mestres de 
obras, desejavam fundar uma entidade que pudesse ser beneficente e instrutiva aos 
operários e seus filhos. A clássica fotografia de classe, de 1933, retrata somente um 
aluno negro em um grupo classe composto de 31 alunos (Acervo de Irene Augusto 
Sanches, publicada no dia 24 de março de 2006 na seção Imagem do Passado do 
jornal santista A Tribuna). 

FIG. 1 · Turma da 2ª série primária da Escola União Operária de 1933. 
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Onze anos mais tarde a fotografia de 36 formandos, de 1944, demonstra que 
a situação quanto ao atendimento de crianças negras quase não se alterou diante 
do número insignificante de alunos negros, isto porque a proposta da escola era 
atender filhos e filhas de operários. Em uma escola cujos fundadores eram operários 
da construção cível, estranha-se um número tão ínfimo de alunos negros retratados 
na fotografia abaixo (Fonte: Revista santista Flama, janeiro de 1944 (ano XXIII, nº 
1 – acervo do historiador Waldir Rueda) disponível em https://www.novomilenio.inf.
br/santos/h0250c.htm)

FIG. 2 · Alunos diplomados na festa de encerramento do ano letivo de 1944.

O primeiro Grupo Escolar instalado pelo governo estadual em Santos foi o Gru-
po Escolar Cesário Bastos, cuja denominação foi em homenagem ao seu patrono e 
idealizador, o jornalista José Cesário Bastos, que atuou como vereador de Santos, 
senador e deputado na Assembleia Constituinte de São Paulo. A escola foi criada 
por decreto de 28 de abril de 1900 e teve suas atividades iniciais em 13 de outubro 
de 1900. A publicação da edição especial da Revista Semanal do Jornal do Brasil 
de 1902, mostra as alunas do Grupo Escolar “Cesário Bastos” em 1902.[4] Na foto 
observa-se que não há criança negra alguma:

[4] As alunas que tomaram parte na sessão literária em homenagem ao Jornal do Brasil, no Grupo Es-

colar Cesário Bastos. Foto publicada na edição especial da Revista da Semana/Jornal do Brasil de janeiro de 

1902, p 4. Fonte: http://novomilenio.inf.br/santos/h0250u.htm

http://www.novomilenio.inf.br/santos/h0300ur04g.htm
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FIG. 3 · Turma de alunas Grupos Escolar Cesário Bastos – 1902

Chama atenção que a proposta do poder público era de educar as crianças 
negras no pós-abolição, porém o primeiro Grupo Escolar santista não possuía no seu 
corpo discente nenhuma criança negra. Após 28 anos de funcionamento, apresen-
ta-se fotografia de 30 alunas do 4º ano primário do Grupo Escolar Cesário Bastos. 
Nesta classe já se identifica um número relevante de meninas negras.[5]

[5] Disponível em http://novomilenio.inf.br/santos/h0250u.htm



3384 · Comunicações individuais

VII — REPRESENTAÇÕES SOBRE A INFÂNCIA E A JUVENTUDE

FIG.4 · Alunas do 4º ano primário do Grupo Escolar Cesário Bastos– 1930

O Grupo Escolar “Barnabé” foi o segundo a ser inaugurado em Santos. Criado 
pelo decreto estadual à 5 de maio de 1902 e inaugurado em julho do mesmo ano, 
foi instalado no centro da cidade e tinha como demanda imediata atender aos filhos 
de trabalhadores, em especial, os portuários que viviam nos cortiços daquela região. 
Mesmo já constatado que grande parte da mão de obra empregada no porto de 
Santos fosse de ex-escravizados, uma situação já abordada em capítulo anterior, 
não se verifica nas fotografias de classe do Grupo Escolar “Barnabé” um número 
significativo de crianças negras em seus quadros de matrículas. Em 1925, na foto 
de uma classe feminina não se identifica ao menos uma criança negra[6]:

[6]  Disponível em http://novomilenio.inf.br/santos/h0250u.htm
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FIG. 5 · Turma feminina do Grupo Escolar Barnabé – 1925

Na fotografia de classe masculina de 1933, com 37 alunos, quatro alunos po-
dem ser considerados negros[7].

FIG. 6 · Turma masculina do Grupo Escolar Barnabé – 1933

[7]  Disponível em Fonte: http://novomilenio.inf.br/santos/h0250u.htm
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Da mesma forma que o Grupo Escolar “Cesário Bastos”, o Grupo Escolar “Barna-
bé” não apresenta em seu corpo discente um número significativo de crianças negras.

Levando-se em consideração que as fotografias são marcas que preenchem 
a memória das escolas, demarcando costumes, acontecimentos, práticas sociais, 
se constituindo em instrumento da história, a ausência de nomes e, muitas vezes 
de datação, não se constituíram em obstáculos intransponíveis para considerá-las 
como fonte histórica no decorrer da pesquisa. 

A partir da análise das mesmas, pode-se verificar a ausência de alunos negros das 
primeiras escolas públicas instaladas na cidade. Para corroborar essa afirmação apre-
senta-se outro grupo escolar, o Grupo Escolar Villa Macuco, que iniciou suas atividades 
no ano de 1915 com um só período e 450 alunos e, segundo Pereira (1996), fundado 
em um bairro com uma grande população operária. O número crescente de matrículas, 
obrigou a escola estadual a ampliar suas instalações e por decreto do governador do 
Estado, de 22 de agosto de 1922, o nome da instituição de ensino foi trocado para 
Grupo Escolar “Visconde de São Leopoldo” (Pereira, 1996) .Na clássica fotografia de 
classe de 1928 identifica-se três alunos pretos/pardos num total de 26 crianças. Pela 
vestimenta, as crianças retratadas são originárias de famílias pertencentes “ao povo” 
para quem as escolas públicas foram criadas, porém permanece a quase inexistência 
de alunos negros perante o número preponderante de alunos não negros[8].

FIG. 7 · Turma masculina do Grupo Escolar Visconde de São Leopoldo 1928

[8]  Disponível em http://novomilenio.inf.br/santos/h0250z2.htm
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Em outra foto de classe de 1928, de um total de 42 alunos, 6 podem ser iden-
tificados como negros, o que demonstra um aumento de aproximadamente 4% da 
foto anterior[9]. Destaca-se que as classes retratadas possuem faixa etária diferentes. 
A primeira fotografia, alunos mais novos com menos negros e a segunda, alunos 
mais velhos com um número maior de negros. Caso houvesse uma real política de 
inclusão de crianças negras na educação formal essa situação seria oposta, pois 
cada vez mais um número maior de crianças negras deveriam ingressar mais cedo 
na escola.

FIG.8 · Turma masculina do Grupo Escolar Visconde de São Leopoldo-1928

A turma masculina de 1946 possuía 1 aluno preto/pardo, apresentando em 
cenário de exclusão da população negra do ambiente escolar[10].

[9]  Disponível em http://novomilenio.inf.br/santos/h0250z2.htm

[10]  Disponível em http://novomilenio.inf.br/santos/h0250z2.htmsão 

http://novomilenio.inf.br/santos/h0250z2.htmsão
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FIG. 9 · Alunos do Grupo Escolar Visconde de Leopoldo – 1946

Ao analisar o conjunto de fotos de classes do Grupo Escolar “Visconde de São 
Leopoldo” é evidente que o número de crianças negras matriculadas é bem inferior 
ao corpo discente não negro. Para esse trabalho o acesso a esse tipo de fonte 
iconográfica trouxe outros temas retratados no mesmo período como a arquitetura 
escolar, o corpo docente, cenas de atividades extraclasse e eventos comemorativos, 
que também contribuíram para a reflexão do tema em questão.

Herança de uma sociedade escravocrata, as primeiras iniciativas para uma 
política educacional brasileira durante o império brasileiro apontam para uma série 
de iniciativas legais e civis para o atendimento das crianças brasileiras. Para os filhos 
da elite, uma vida influenciada pela cultura europeia e educada por preceptores. Para 
as crianças pobres e livres o acesso à escola era exceção até a metade do século 
XIX. Às crianças escravas era reservado um fim pior, pois poderiam ser vendidos 
ou ser doados além do que havia grande mortalidade infantil nesse segmento. Até 
porque, mesmo depois da Lei do Ventre Livre, em 1871, a criança escrava poderia 
ser forçada a trabalhar para seu ex-senhor dos 8 anos até os 21 anos se, mediante 
indenização do Estado, não fosse libertada. 

Muitos fatores favoreciam o abandono de crianças e para o atendimento dessa 
demanda de órfãos e expostos[11] algumas iniciativas foram adotadas pelas institui-

[11]  As crianças denominadas como “expostos” possuíam uma categoria jurídica e assistencial diversa da 
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ções beneméritas. Falando sobre o início do atendimento de crianças menores de 6 
anos, Kuhlmann Jr. (2010) faz menção às primeiras instituições dedicadas a cuidar 
de crianças abandonadas:

Até então, apenas crianças pequenas sem família eram atendidas em ins-
tituições. A Casa de Expostos recebiam bebês abandonados nas “rodas” 
– cilindros de madeira que permitiam o anonimato de quem ali deixasse a 
criança – para depois encaminhá-los a amas que os criariam até a idade 
de ingressarem em internatos. (Kuhlmann, 2010, p. 473)

Somente após a Independência o governo imperial brasileiro formulou algumas 
políticas para a infância, que passava a ser considerada como questão de ordem 
pública. Neste sentido, o decreto n. 1.331-A de 1854[12], que tratava da reforma do 
ensino primário e secundário da Corte, em seus artigos 63 e 63 previa o destino das 
crianças em situação de abandono. Conhecida como Reforma Couto Ferraz previu 
a criação de uma instituição para dar assistência à infância desvalida, sendo paula-
tinamente adotada por todo o império. Nessas instituições, os internos após serem 
aprovados no primeiro grau eram direcionados, principalmente, para as companhias 
de aprendizes dos arsenais ou marinheiros que se tornaram como uma das únicas 
possibilidades direcionadas à infância pobre e desvalida. 

A indicação da presença de alunos negros frequentando as escolas profissio-
nalizantes, no período pesquisado, foi constatada por meio da fotografia da turma de 
internos do curso técnico industrial da escola Escolástica Rosa, em 1937, que estava 
em Jacareí, conhecendo o interior paulista no projeto de intercâmbio. Comparando com 
as fotos anteriores, que não indicam um mesmo número de alunos negros matriculados 
nas escolas primárias, a pergunta que emerge dessa situação é: Quais escolas frequen-
taram esses alunos da turma de nível técnico? Será que eram provenientes dos asilos 
de órfão e desvalidos? Das instituições beneméritas da cidade que atendiam os órfãos? 

Em Santos, a Associação Protetora da Infância Desvalida, criada em maio de 
1989 pela elite política da cidade, foi a mantenedora da primeira instituição dedicada 
a cuidar das crianças órfãos. Segundo Tucunduva (2009):

estabelecida aos órfãos, mesmo que seus destinos se cruzassem em asilos e orfanatos. As crianças abando-

nadas, também denominadas enjeitadas, tinham sua ascendência totalmente apagada, o que as faziam livres. 

Já os órfãos mantinham a categoria de seus progenitores, visto que sua ascendência poderia ser determinada. 

[12]  https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-1331-a-17-fevereiro-1854-590146-pu-

blicacaooriginal-115292-pe.html
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A questão da subsistência dos internos era resolvida pela mobilização 
das firmas comerciais e dos sócios contribuintes e de outras pessoas que, 
compungidas pela tragédia da epidemia, enviavam dinheiro e gêneros de 
primeira necessidade. Farmácias forneceram gratuitamente medicamen-
tos às crianças doentes, uma padaria forneceu pão, biscoitos e bolachas 
por alguns meses, médicos prestaram atendimento gratuito. A maçonaria 
contribuiu por meio das lojas Grande Oriente do Brasil, do Rio de Janeiro, 
e Estrela do Oeste, de Ribeirão Preto. (Vieira, 2009, p.70)

Para a sociedade a assistência era considerada uma “redenção” diante de tan-
tas tragédias que assolavam a população pobre da cidade, como a falta de moradia 
digna, educação escolar, as doenças, em especial, a epidemia de febra amarela que 
a época vitimou dezenas de pessoas. Para pais e mães pobres significava o sustento 
e a educação da criança para que pudessem ser inseridas no mercado de trabalho. 

Os dados obtidos no livro de matrícula de 1889 e 1910 da instituição, hoje 
denominada Casa da Criança, indicavam, além da idade e a procedência, o que-
sito raça/cor, permitindo a elaboração da tabela abaixo como forma de mensurar a 
quantidade de crianças negras internadas[13]:

BRANCO PRETO MORENO PARDO
SEMI-

BRANCO
S/ 

DESIGNAÇÃO
TOTAL

1889 28 4 32

1890 2 1 3

1891 3 1 4

1892 6 6

1893 11 1 3 15

1894 29 2 2 34

1895 8 1 9

1896 19 2 5 26

1897 9 5 2 16

1898 19 2 21

1899 21 1 2 2 1 27

1900 21 3 24

1901 16 9 5 30

1902 11 2 1 2 16

[13]  Disponível em Livro de Matrícula da Casa da Criança.
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1903 10 3 4 4 21

1904 2 1 3

1905 24 4 1 2 31

1906 61 1 8 4 17 91

1907 23 1 5 7 24 70

1908 16 1 1 4 1 23

1909 11 3 14

1910 13 5 4 3 25

1911 17 2 1 20

1912 23 3 3 1 30

1913 30 1 4 1 36

1914 9 1 1 1 12

TOTAL 442 29 48 48 8 53 628

FIG.10 · Tabela com alunos matriculados no Asýlo de órfãos de 1989 a 1914 segundo quesito raça/cor.

Pela análise dos números apresentados no referido livro de matrícula obser-
va-se que, mesmo no ambiente voltado para atendimento de órfãos e expostos, a 
presença da criança negra é muito pequena nessa instituição. É o que confirma a 
fotografia das Irmãs da Congregação do Puríssimo Coração de Maria e as crianças 
atendidas pela instituição.[14]

FIG. 11 · Grupo de crianças atendidas pela Associação Protetora da Infância Desvalida – pós 1898

[14] A foto foi obtida no trabalho da pesquisadora Profa Dra Marina Tucunduva que escreveu sobre a instituição.
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A única fotografia encontrada que retrata os abrigados não há datação, porém, 
pelo local que serviu de cenário pode-se afirmar que foi posterior a 1898, ano em 
que a Associação Protetora da Infância Desvalida construiu, no bairro do Macuco, 
um amplo edifício para abrigar o Asilo de Órfãos, ampliando sua capacidade para o 
atendimento de até 350 crianças. Nela, foram identificadas 12 crianças em um gran-
de grupo órfãos e expostos atendidos pelo asilo. Na fotografia de 1902[15], também 
se verifica um número significativo de crianças negras atendidas pela Associação.

FIG. 12 · Grupo de crianças atendidas pela Associação Protetora da Infância Desvalida – 1902

Outra instituição que também atendia crianças e jovens pobres foi fundada 
por um filho “bastardo” proveniente de uma relação entre uma ex-escravizada e 
um Conselheiro do Império. O Instituto Dona Escolástica Rosa, em homenagem a 
sua mãe, foi inaugurado em 1° de janeiro de 1908, oito anos após a morte de seu 
criador e mantenedor, porém deixou seu estatuto elaborado. Seu testamenteiro Júlio 
Conceição é que colocou tais regras no papel: normas para o ingresso, quando o 
aluno recebia um enxoval completo, incluindo uniformes diários e de gala, e normas 
para permanência dos meninos órfãos ou filhos de pais pobres, entre nove e catorze 
anos. O atendimento do instituto era integral, provendo educação, cultura e uma 
profissão a criança que permanecia como interno durante quatro anos. A primeira 
turma de internos foi formada por 50 meninos. O acervo iconográfico do Instituto é 

[15]  Disponível em: Fundação Arquivo e Memória de Santos.
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utilizado neste trabalho como fonte a partir do ano de 1914, quando se constata um 
número representativo de alunos negros na banda musical, que tocou no evento em 
homenagem à visita do sr. Manoel Augusto de Oliveira Alfaya, provedor da Santa 
Casa de Misericórdia, após a sua volta da Europa.[16]

FIG. 12 · Alunos da Banda Marcial da Escola Dona Escolástica Rosa-1914

Na década de 20, foi retratada a turma de internos que manteve um percentual 
razoável de alunos negros, de um grupo de 35 alunos, 9 alunos pertenciam à etnia 
negra.

[16]  Foto e legenda publicadas na revista santista A Fita, nº 43, de 12 fevereiro de 1914 (exemplar no 

acervo da Sociedade Humanitária dos Empregados no Comércio – SHEC)

http://www.novomilenio.inf.br/santos/h0318l2.htm
http://www.novomilenio.inf.br/santos/h0272.htm
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FIG.13 · Turma de alunos de 1920

Diante da grande demanda em busca de uma escola de qualidade, o interven-
tor federal no Estado assinou, em 1933, o Decreto n. 6.222 que criou, a partir do 
Instituto Dona Escolástica Rosa a primeira Escola Profissional Secundária Mista de 
Santos no Município. Considerada uma das primeiras escolas profissionalizantes 
do Brasil, oferecia cursos de marcenaria, fundição artística, alfaiataria, tipografia e 
escultura, entre outros. Abaixo, a fotografia traz um número considerável de alunos 
negros frequentando a escola técnica, com idades variadas. Em julho de 1937, a 
turma de internos do curso Técnico Industrial da Escola Escolástica Rosa foi a Ja-
careí, conhecer o interior paulista num projeto de intercâmbio. [17]

[17]  Foto e legenda publicadas em 23 de janeiro de 2009 na seção Foto do passado do jornal santista A 

Tribuna, página A-13
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FIG. 14 · Turma de alunos internos de 1937

Fica evidente o aumento de número de alunos negros no contingente de in-
ternos quando se trata de ensino profissionalizante, porém uma questão a suscitar 
é em que escolas estavam matriculados esses jovens quando crianças? Visto que 
nas imagens de alunos das escolas das primeiras letras os negros sempre estavam 
em minoria. Defende-se a hipótese que esses alunos negros eram provenientes 
das instituições que atendiam órfãos e expostos, pois foi nesses espaços onde se 
constatou um maior número de crianças negras. 

O Educandário Anália Franco foi fundado em 1922, ainda em funcionamento, é 
uma entidade sem fins lucrativos que atende através de seus projetos crianças de 0 
a 17 anos em regime de creche ou acolhimento institucional. Existe desde 1917, mas 
a data oficial de sua fundação é 28 de junho de 1922, quando recebeu o nome de 
Associação Creche Asylo Anália Franco, em homenagem à educadora carioca Anália 
Emília Franco. Todo acervo iconográfico faz part do acervo do arquivo da instituição.

Em 23 de agosto de 1925 a instituição inaugurou seu primeiro prédio, na Avenida 
Ana Costa, 285 e após anos prestando atendimento para órfãos e expostos, am-
pliou suas instalações oferecendo também educação formal e esportiva, assistência 
médica e dentária, ensinou música criando uma banda marcial que participava de 
eventos na cidade, é o que retrata a fotografia de 1945:
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FIG. 15 · Banda Marcial formada por alunos do Educandário Anália Franco –1922

Salta aos olhos que a banda marcial é composta por uma maioria de alunos-
-músicos negros e também chama atenção que, após contato com inúmeras foto-
grafias que desenham o ambiente escolar no âmbito dessa pesquisa, foi o primeiro 
professor negro identificado como Maestro Venâncio Cunha. Na próxima fotografia, 
do mesmo ano, na pose tradicional, novamente se identifica o Maestro Cunha e mais 
um adulto negro, bem no centro e atrás de todo o grupo. Os demais assinalados são 
internos que, em comparação com alunos não negros, representam uma minoria.
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FIG. 16 · Corpo docente e discente do Educandário Anália Franco – 1922

Outro instituto benemérito instalado na cidade foi o Educandário Santista, foi 
criado como “Orphanato Santista” em 1927, e abrigava crianças e adolescentes do 
sexo masculino. Somente na década de 50 passou a funcionar como uma institui-
ção educacional. As fontes iconográficas disponibilizadas pela entidade para essa 
pesquisa, infelizmente, não são datadas, porém não impede que as imagens con-
templem as hipóteses do trabalho. 

Abaixo foto com pose tradicional dos internos onde pode se localizar feições 
de um número significativo quanto de alunos negros. Pelas características da foto 
abaixo pode-se considerar a possibilidade de pertencer à época em que a instituição 
ainda funcionava como orfanato.
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FIG. 16 · Grupo de internos do Educandário Santista – sem datação

Na fotografia abaixo, é retratado um evento onde as crianças negras se veem 
representadas, na maioria, em um espaço específico do salão. Lembrando que, a 
partir do ano de 1950, o Educandário também passou a atender a modalidade escola, 
misturando internos e não-internos nos mesmos espaço.

Pela análise das imagens abaixo pode se identificar um grande número de 
crianças negras como internas da entidade. São fotografias nos mais diversos am-
bientes como refeitório, parque infantil e pátio da entidade.
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FIG. 17 · Alunos no pátio do Educandário Anália Franco –sem datação

Ao analisar as fotográficas dos internos das entidades assistenciais voltadas ao 
atendimento de crianças pobres, órfãos e expostas, e compará-las com as imagens 
que retratam alunos das escolas formais em Santos percebe-se que as crianças 
negras, filhos e filhas da terra da caridade e da liberdade, apareceram em número 
expressivamente maior junto aos lares assistências. Para as crianças não negras, 
mesmo as mais pobres, o espaço educacional era a escola tradicional. A resposta 
a hipótese inicial do trabalho começa a se desenhar quando se percebe que a elite 
abolicionista que clamava por liberdade da população negra, não teve a mesma 
dedicação para com as crianças negras na criação de políticas públicas para real 
libertação que somente pode acontecer por meio da Educação. 

Estudar o negro na sociedade brasileira ainda constitui certo ineditismo. A histó-
ria a ser contada nessa pesquisa baseia-se também nas ausências, as informações 
oficiais veiculadas ao negro e à educação ainda são raras, visto que à época não 
era critério qualificador a cor daqueles que ingressavam no ambiente escolar. Desse 
modo, as alusões sobre matiz da pele dos personagens centrais desse trabalho es-
pocam disfarçadamente, em situações excepcionais, porém as fontes iconográficas 
e o “paradigma indiciário” de Carlo Ginzburg (Ginzburg, 1990) possibilitam remontar 
uma realidade tão complexa. 
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RESUMO

O desenvolvimento da psicanálise e dos discursos sobre o cuidado destinados 
às crianças intensificaram-se bastante no decorrer do século XX, dado o aumento dos 
índices de sobrevivência infantil e da melhoria das condições sanitárias nas diversas 
nações. A contribuição de Sigmund Freud (1856-1939) atravessou fronteiras. Ape-
sar de não ter atendido crianças, ainda assim, ele deixou conhecimentos preciosos 
para se pensar a educação infantil e o seu desenvolvimento. Seus estudos foram 
sendo incorporados e adaptados de formas singulares. Transformações teóricas e 
técnicas foram feitas em função das condições políticas, econômicas e culturais de 
cada região, bem como dos destinatários das obras. 

Este trabalho objetiva analisar algumas das maneiras pelas quais se estabe-
leceram relações entre a psicanálise e a educação mediante o exame das obras 
de Anna Freud (1895-1982), Melanie Klein (1882-1960), Donald Winnicott (1896-
1971) e Françoise Dolto (1908-1988). Trata-se de mostrar como estes psicanalistas 
clássicos exprimiram-se sobre educação (desde as primeiras décadas do século XX 
até os anos 1970). E assim compreender como o saber psicanalítico incorporado 
à educação provoca alterações nas orientações e práticas de pais e professores. 

Pretende-se marcar as tradições freudianas e os eixos fundamentais que cada 
um destes pensadores (Anna Freud, Melanie Klein, Donald Winnicott e Françoise 
Dolto) elegeram para sustentar teorias e inovações propostas para que o seu legado 
chegasse ao campo da educação. O estudo recorre às principais obras dos autores 
evidenciando recomendações explícitas dirigidas aos pais e professores. Metodologi-
camente, problematiza a passagem dos conhecimentos científicos psicanalíticos para 
o domínio educativo apoiando-se em autores que explicam historicamente o trânsito 
entre as disciplinas e entre os espaços geográficos e sócio-culturais. Em especial, 
Renato Mezan, Peter Burke, Christian Dunker. Para viabilizar a análise buscou-se 
localizar, sistematizar e comparar entre os estudiosos que trataram da educação a 
presença dos conceitos e argumentos construídos para integrar os seus discursos. 

Concluiu-se que parte das orientações assume estrutura prescritiva semelhante 
à dos manuais de puericultura escritos por médicos para ajudar as mães na educa-
ção, no início do século XX. Igualmente no decorrer do século, os conhecimentos 
da psicologia e psicanálise foram incorporados, com frequência, aos manuais de 
formação de professores. Em função das relações, convergências e afastamentos 

* Psicóloga e Psicanalista. Pós-doutoranda pela FAPESP (Processo: 2019/26703-4), em parceria pela Faculda-

de de Educação da USP. Doutora e Mestre em Psicologia Clínica pelo Instituto de Psicologia da USP. Realizou 

estágio de doutorado na Université Rennes 2. Autora de “Sofrimentos Psíquicos: as lutas científicas da Psica-

nálise e da Psiquiatria pela nomeação, diagnóstico e tratamento”.
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construídos entre estudiosos constataram-se quatro elementos fundamentais para 
a comparação e que foram examinados na obra de cada um: 1. a importância do 
brincar para o desenvolvimento; 2. o grau de participação dos genitores no cuidado 
e mesmo sua atuação no tratamento analítico; 3. as proposições para a educação 
infantil. 4. as relações entre as propostas inovadoras dos psicanalistas e as formas 
tradicionais dos cuidados transmitidos por mães e avós experientes ao longo das 
gerações. Esses pontos foram importantes no processo de tornar os resultados 
acessíveis a um grande público (uns mais, como Winnicott e Dolto e outros menos, 
como Klein) produzindo discursos sob a forma de orientações assimiláveis, dirigidas 
a pais e educadores.

PALAVRAS-CHAVE

História da educação, orientações de pais, desenvolvimento, 
infância, relações psicanálise e educação

INTRODUÇÃO

Ao integrar-se ao projeto (“Saberes e Práticas em Fronteiras: por uma história 
transnacional da educação (1810-...)” em nível de Pós-Doutoramento no eixo “Inovação 
e Tradição Pedagógicas: fugas e contrapontos” com o apoio da FAPESP (Processo: 
2019/26703-4) na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo) o trabalho 
aqui apresentado retoma questões como a da propagação do pensamento de S. 
Freud, a das apropriações de suas idéias e a do trânsito das mesmas por países 
nos quais ele e seus discípulos foram se instalar fugindo da guerra. Vários discípu-
los fazem a travessia das fronteiras geográficas e vão criando novas configurações 
(conceitos e práticas) para o pensamento psicanalítico do fundador. Transformações 
teóricas e técnicas foram feitas em função das condições políticas, econômicas e 
culturais de cada região, bem como dos destinatários das obras. Foi nessas condi-
ções que aqueles que se dedicaram ao estudo das crianças, seu desenvolvimento 
e as práticas clínicas infantis se destacaram, formulando um discurso assimilável, 
no domínio da educação, por pais e professores. 

O quadro descrito acima define a proposta do estudo apresentado. Quatro 
foram os pensadores freudianos eleitos: Anna Freud (1895-1982), Melanie Klein 
(1882-1960), Donald Winnicott (1896-1971) e Françoise Dolto (1908-1988). O 
texto problematiza a passagem dos conhecimentos psicanalíticos para o domínio 
educativo com o auxílio de autores que explicam historicamente o trânsito entre as 
disciplinas, os espaços geográficos e socioculturais. Renato Mezan, Peter Burke, 
Christian Dunker fornecem elementos para a análise.
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Coelho Jr. (2017) ressalta que no estudo freudiano há sempre algo a ser des-
coberto e incorporado quando revisitado e sugere duas dimensões fundamentais: a 
idéia de “tradição” e de “inovação e ruptura”. Quanto “a tradição (...) cada psicanalista 
é marcado e até certo ponto determinado pelas forças da cultura psicanalítica na qual 
foi formado. São ‘condições prévias’ que constituem as possibilidades de pensar, 
interpretar e agir” (p.110). E sugere que quanto “a inovação e a ruptura (...) cada 
psicanalista, em sua diferença, procura explorar de maneira pessoal as heranças 
compartilhadas (p.110).” No entendimento do autor, é inevitável alguma assimilação 
do que foi estudado em Freud, mas há sempre um estilo a ser desenvolvido, que faz 
coexistir um apego às formulações tradicionais do criador e um horizonte próprio a 
ser desenhado (Coelho Jr., 2017).

Para estabelecer as aproximações entre a psicanálise e a educação a noção 
entre espécies de fronteira sugerida por Mezan (2014) parece apropriada:

a. fronteiras geográficas: a Segunda Guerra Mundial e o nazismo exigiu que 
os psicanalistas se deslocassem de seus territórios, pois a psicanálise 
passou a ser perseguida como “ciência judaica”. O resultado foi a partilha 
com profissionais e maior alcance de pessoas aderidas ao novo método 
científico que não somente os primeiros adeptos: Karl Abraham (1877-
1925), Carl Gustav Jung (1875-1961), Sándor Ferenczi (1873-1933), Otto 
Rank (1884-1939) e Ernest Jones (1879-1958). 

b. fronteiras teórico clínicas: um dos eixos que exigiu mais formulações de 
Sigmund Freud para adaptações frente às novas realidades, culminando 
em novas correntes de pensamentos advindos da psiquiatria, da mitolo-
gia, de outras concepções teóricas para explicar o mundo e o sofrimento. 
Dunker (2011) nomeou este movimento de vizinhança interna, onde novas 
escolas, estilos, abordagens e inovações foram formados, mas ainda 
filiados ao tratamento analítico e ao seu método. Mezan (2014) propõe 
isto como “fronteiras internas” da psicanálise. 

c. fronteiras epistemológicas: a expansão da psicanálise para outras áreas 
aconteceu porque parte dos alunos, que acompanharam S. Freud, cin-
diram com o seu pensamento. Foi o caso de Alfred Adler (1870-1937), 
Carl Jung (1875-1961) e posteriormente Jacob Levy Moreno (1889-1974), 
Wilhelm Reich (1897-1957). Desde o início S. Freud, dirigiu-se a filosofia 
e a medicina, mas com o passar do tempo, a psiquiatria foi criando menos 
disposição para o diálogo. Em contrapartida, outros domínios aproxima-
ram-se, como a educação (Mezan, 2014).
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d. fronteiras socioculturais: neste eixo apresentam-se as relações com outras 
ciências humanas, que como refere Mezan (2014), estão para além dos 
enquadres clássicos e abrangem uma aplicação maior da psicanálise aos 
fenômenos sociais e culturais. Dunker (2011) sugeriu o nome de transição 
entre vizinhança e não vizinhança onde derivações são apresentadas, 
criam-se novas escolas fazendo emergir adaptações à realidade e à téc-
nica. As ramificações consistem em uma conciliação e um compromisso 
com a psicanálise, mas com traduções próprias ao contexto hospitalar, 
às empresas, à escola. 

Burke (2016) refere que mesmo sem dar-se conta o conhecimento adquirido 
pelas pessoas, a partir da educação, dos relacionamentos e das histórias vividas 
altera o modo delas agirem. Estes são aspectos com os quais a psicanálise se 
preocupa ao pensar a subjetividade, o sofrimento humano e seus costumes. Os 
conhecimentos viajam e se transformam na medida em que migram de espaço ou 
cultura, assinalar isto é atentar-se às rupturas que cada autor sustenta em sua obra 
(Anna Freud, Klein, Winnicott e Dolto), mas também refletir como são apropriados 
em cada área. Deve-se também admitir que há uma viagem imprevisível de assi-
milação da informação experimentada em cada período, pelo teórico, pelo analista, 
pelos pais e pelos professores que se propõe as questões da educação.

As definições de inovação e tradição são fundamentais no trabalho para com-
preensão das práticas aprendidas na formação e como a experiência e as críticas 
a estas tradições se fizeram presentes. Inovação e tradição são consideradas cate-
gorias discursivas empregadas para comparar e qualificar ou desqualificar saberes, 
práticas, instituições e sujeitos. Pensar a respeito desta tensão, não significa esgotar 
a convivência entre o passado e o futuro e tampouco os modos de incorporação de 
conhecimentos no decorrer da história, mas reconhecer que as tradições persistem 
de forma a coexistirem com as inovações. 

Freud em sua obra tangenciou a problemática da educação no desejo em tornar 
a psicanálise uma ciência ao alcance de todos e na preocupação com a pesquisa e a 
transmissão do conhecimento. A educação na psicanálise também está presente no 
papel do analista, tanto para tratar um paciente quanto para supervisionar um caso 
(Voltolini, 2011). Especialmente sobre as questões da educação e sua história vale 
sublinhar a contribuição de Assunção (2008) em Freud e a História da Educação: 
possíveis aproximações.

A educação aplica-se ainda, em como educar e cuidar dos filhos. Isto inclui 
aspectos éticos, morais, sexuais e religiosos pautados nos valores da sociedade, que 
participam e interferem no desenvolvimento e na produção do sofrimento. Ao mesmo 
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tempo, Freud dizia que o ato de educar é provavelmente fadado ao fracasso pelas 
limitações e interferências dos espaços e de outras pessoas independentemente da 
forma ou do que se deseja ensinar, o aluno ou a criança tem as suas próprias moti-
vações. Para Freud a educação é precária no objetivo que se quer atingir e o mesmo 
em relação à psicanálise, o que não quer dizer que seja impraticável (Voltolini, 2011). 

A psicanálise e a educação guardam semelhanças, pois ambas, com os devidos 
objetivos servem para auxiliar a criança a conciliar o prazer e adequar-se à disciplina 
ou fazer valer um equilíbrio entre o que se deseja e o que é autorizado para o con-
vívio em sociedade. Mas, para Freud a compreensão e o ensinamento no âmbito 
educacional são feitos a partir do modelo sugestivo e do uso do poder, enquanto 
que na psicanálise, a sugestão não opera, pois o analista não possui condições de 
saber pelo outro (Voltolini, 2011).

Segundo Lajonquière (2017) não há uma psicanálise aplicada a educação, 
mas modos de compreender o infantil a partir desta proposta teórica. A psicanálise é 
única e não pode ser dividida, mas permite expansões de fronteiras, tal como Freud 
almejava. A psicanálise pode ensinar aos adultos é o reconhecimento de suas ne-
cessidades e prazeres infantis. Para Lajonquière (2017), Freud buscava atender a 
três propósitos ao estudar a infância de um sujeito: a) entender e explicar o universo 
e o homem; b) expandir a psicanálise; c) prevenir o homem de eventuais riscos.

O presente trabalho busca mostrar como os psicanalistas clássicos, já citados, 
exprimiram-se sobre educação em suas obras (desde as primeiras décadas do 
século XX). O período que marca a obra dos autores é variado, mas os textos não 
ultrapassam os anos de 1980, embora alguns tenham sido publicados postumamente 
e, portanto, datam de período mais tardio.

As aproximações entre os psicanalistas eleitos foram possíveis, pois: a. foram 
pensadores clássicos da psicanálise; b. ocuparam-se da infância; c. tiveram contato 
com a obra do outro e, todos partiram de Freud; d. guardam relação com a Grã-
-Bretanha pelo nascimento (Winnicott), pela mudança em algum momento da vida 
(Klein, Anna Freud) ou ainda, pela comparação a um inglês (Dolto foi associada ao 
Winnicott); e. discutiram a importância do brincar para o desenvolvimento; f. defen-
deram a relevância dos genitores no cuidado das crianças e no tratamento analítico 
(dependência e autonomia); g. contribuíram com os seus textos para a educação.

A preocupação em tornar os resultados dos seus estudos acessíveis ao gran-
de público produziu discursos sob a forma de orientações assimiláveis e dirigidas 
a pais e educadores, além de outros profissionais da saúde. Assim, a psicanálise 
nutre a educação na medida em que favorece contribuições no que diz respeito ao 
universo infantil impulsionando mudanças no cuidado e na educação das crianças. 

Para a apresentação do trabalho selecionamos três livros de cada autor que 
considerava: o brincar, a participação dos genitores e a contribuição para a educa-
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ção de formas recorrentes. Anna Freud: 1. Psicanálise para pedagogos (1935); 2. 
O tratamento psicanalítico de crianças (1946); 3.Infância normal e patológica: deter-
minantes do desenvolvimento (1965). Melanie Klein: 1. Amor, culpa e reparação e 
outros trabalhos – 1921-1945 (1996); 2. Inveja e gratidão e outros trabalhos – 1946-
1963 (1975); 3. A psicanálise de crianças (1975); Donald Winnicott: 1. A criança e o 
seu mundo (1965); 2. O brincar e a realidade (1971); 3. Conversando com os pais 
(1993); Françoise Dolto: 1. Como orientar seu filho vol. 1 e 2 (1977); 2. As etapas 
decisivas da infância (1994); 3. Os caminhos da educação (1994).

OS QUATRO PSICANALISTAS: 
CONVERGÊNCIAS, AFASTAMENTOS E RELAÇÕES

As contribuições dos autores ao campo educacional assinalam-se: pelas re-
lações entre suas idéias, pelo valor atribuído ao desenvolvimento da criança e pelo 
papel dos pais nesse processo. 

Anna Freud (1895-1982) dedicou-se à pedagogia entre 1914-1920, mas voltada 
psicanaliticamente aos cuidados das crianças. Apesar do distanciamento da pedagogia, 
o ofício foi decisivo como analista, pois continuou a observar o comportamento das 
crianças e a compreender como o mundo externo interfere psiquicamente na vida 
delas. Anna Freud privilegiava uma adaptação comportamental da criança ao social. 
O analista deveria cuidar deste desajuste por falta de maturação ofertando acolhi-
mento e suprimindo o sintoma. Assim, os sintomas infantis seriam uma conciliação 
entre exigências da realidade externa e os conflitos intrapsíquicos (Freud, 1971b). 

No trabalho clínico, ela atribuía a responsabilidade de cuidado à família, pois 
em seu entendimento as crianças eram frágeis e os problemas apresentados por 
elas diziam respeito a uma dificuldade e angústia dos pais que também precisavam 
ser acolhidos. Ainda assim, a criança desde as entrevistas preliminares deveria ser 
preparada para a compreensão do seu mal-estar e da necessidade de tratamento. 
Para Anna Freud, o mundo infantil era apreendido com o uso de brinquedos em cada 
etapa do desenvolvimento ofertando informações práticas às professoras, já os jogos 
serviriam para orientações aos pais, conservando forte relação entre a abordagem 
analítica integrada à ação educativa. 

Melanie Klein (1882-1960) foi uma das primeiras psicanalistas a utilizar a psi-
canálise tradicional freudiana para adaptá-la ao universo infantil. Segundo ela, os 
brinquedos eleitos estabeleciam as relações da criança com a realidade exterior 
(Klein, 1996). O brincar é natural para as crianças e tem papel estrutural para a 
maturação emocional do psiquismo e para a tradução de experiência, sentimentos 
e sensações. Na atividade lúdica a criança sustenta as fantasias inconscientes e a 
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expressão dos próprios desejos, assim o ato lúdico corresponderia à técnica similar 
a associação livre. O brincar impulsiona a criança a uma organização do seu mundo 
interno ainda caótico (Klein, 1975/1981). 

A análise para Klein conduz a criança à expressão de suas potencialidades e 
auxilia no crescimento. A mãe é determinante na relação, pois através do seu corpo 
que são proporcionados o alimento, a sensação de conforto e a vida. O tratamento 
funciona diretamente com as crianças, pois a partir dos três anos elas já possuem 
autonomia (Klein, 1975/1981). Klein é considerada importante para a área da educa-
ção pela preocupação com o cuidado e a intervenção precoce de modo a contribuir 
para o desenvolvimento. 

Donald Woods Winnicott (1896-1971) pediatra foi considerado um excelente 
clínico e fundador da psicanálise com criança na Grã-Bretanha. Sua obra sofreu 
influência de Klein e Anna Freud, mas pelas tensões entre ambas, optou por seguir 
independente e elaborar as suas próprias concepções. Apostava na relação entre 
a mãe e o bebê como garantia para o bom funcionamento e capacidade de organi-
zação do eu e prevenção de doenças físicas. 

A função materna e seu impacto nortearam a sua teoria, pois acompanhou de 
perto muitas crianças órfãs pelo contexto da guerra. Para Winnicott, o bebê não exis-
te por ele mesmo, sendo preciso um equilíbrio entre ele e a presença da mãe para 
uma condição saudável. O brincar deveria ser criativo e potente na relação com os 
pais, levando a um diálogo e à independência paulatina. Embora dê ênfase à figura 
materna, reconhece a participação do pai como necessária (Winnicott, 1971/2019). 
O tratamento analítico teria uma função similar à da mãe, de sustentação, de inti-
midade e de construção de um ambiente seguro e confiável para a convivência de 
dois psiquismos (Winnicott, 1957-1964 /1965). 

Françoise Dolto (1908-1988) psiquiatra e psicanalista de crianças, fez formação 
inicial como enfermeira. Considerada a segunda personalidade mais importante da 
psicanálise francesa depois de Jacques Lacan (1901-1981) que teve presença de-
cisiva em sua trajetória. A respeito do cuidado sustentou a necessidade dos adultos 
traduzirem em palavras, o seu universo e os seus pensamentos para as crianças. 
O seu trabalho analítico consistia em uma forma de lidar com os traumas genealó-
gicos, pois o nascimento já carregava uma trama traumática que envolvia o desejo 
da mãe, do pai e do próprio sujeito. O sintoma infantil era originário da estrutura 
familiar. Apesar do valor genealógico dado, entendia que as relações criavam uma 
dimensão humana do sujeito. Outro aspecto em sua obra é a atenção dada aos 
órgãos dos sentidos e à relação com a mãe desde cedo, sobretudo mediante a voz 
(Dolto, 1977/1983). 
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No campo psicanalítico e educacional, fundou o Hospital Trousseau que per-
durou por 38 anos e era destinado a formar analistas de crianças. Em 1979, Dolto 
criou a primeira “Casa Verde” que seria adaptada em outros países. A instituição 
servia para acolher crianças de zero a quatro anos de idade acompanhadas de seus 
pais. O espaço consistia em um trabalho de prevenção para evitar futuros traumas 
que se alocam na entrada da pré-escola (Dolto, 1994/1999).

Para Dolto, a psicanálise e o analista deveriam ampliar a transmissão do seu 
conhecimento e atingir um maior número de pessoas, em hospitais e escolas. Falou 
em rádios respondendo as dúvidas de pais e crianças, o que originou parte de sua 
obra. Em contrapartida, recebeu muitas críticas no campo psicanalítico ao julgarem 
que assumia uma postura mais pedagógica e conselheira do que analítica. Um ponto 
de afastamento entre Klein e Dolto reside na linguagem adotada na obra kleiniana 
que não foi adaptável a um público amplo, pois a parceria era constituída por profis-
sionais com alguma familiaridade com a psicanálise restringindo uma comunicação 
direta com profissionais de outras áreas do conhecimento, o que era distinto das 
preocupações de Dolto (Roudinesco & Plon, 1998).

Winnicott e Dolto, personalidades mais independentes e trouxeram contribuições 
essenciais para o tratamento infantil. São comparado um ao outro pelo modo de pensar 
a relação materna para o desenvolvimento. Preocuparam-se com a orientação aos 
pais, médicos e professores procurando transmitir as teorias e as recomendações 
ao grande público, embora não tivessem a pretensão das informações assumirem 
caráter prescritivo. Quanto às formas de orientar os adultos, eles não elaboram um 
manual sobre como se comportar frente às crianças, mas sugerem formas de lidar e 
de valorizar o vínculo entre os responsáveis e o infante. Atuavam em uma medicina 
educativa e pedagógica na prevenção problemas (Roudinesco & Plon, 1998). 

Anna Freud sustentou conceitos freudianos transformando a psicanálise de 
uma disciplina médica da psicopatologia, apenas preocupada com doenças, numa 
área para pensar as condições normais do desenvolvimento infantil em um ambiente 
saudável. Há de sua parte uma preocupação com as crianças traumatizadas pela 
guerra. De acordo com ela, o tratamento infantil não poderia ser similar ao adulto e 
caso isso fosse feito, a criança tenderia a viver apenas no prazer. Ao analista caberia 
controlar e decidir o que iria ser rejeitado, domado ou satisfeito, como numa função 
pedagógica e educativa. A pedagogia na compreensão de Anna Freud permitiria o 
fortalecimento do eu e a força do recalque, enquanto que a psicanálise ajudaria no 
apoio para a exploração do inconsciente. A aliança com os pais era fundamental 
para uma relação transferencial e orientação no cuidado (Freud, 1971a; 1971b).

A teoria de Klein foi revolucionária e culminou em uma escola e uma nova cor-
rente da técnica analítica. Do mesmo modo, ela valeu-se de conceitos chaves loca-
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lizados na obra de Freud para desenvolver sua teoria. Para Klein, como as crianças 
perceberiam o mundo muito cedo, seria preciso conversar com elas e interpretar as 
situações de forma direta, sendo necessário traduzir e nomear as suas experiências, 
para que a criança lide com as suas angústias (Klein, 1991).

Segundo a autora, a criança se relaciona com o objeto desde o início da vida, 
mas a princípio não de forma integrada, primeiro com satisfação e contentamento, 
mas caso sinta indisponibilidade da mãe, reage de forma persecutória, frustrada e 
com raiva. Estes impulsos são depois assimilados e passam a ser o modo como ela 
lida com o mundo. Há uma valorização de um mundo interno arcaico e um aparelho 
psíquico precoce desde os seis meses de idade. A contribuição kleiniana sublinha 
o desenvolvimento psíquico infantil em relação ao mundo externo e ao outro. Se do 
ponto de vista psicanalítico ficam claras as propostas, para o campo da educação 
suas idéias, auxiliaram para incentivar a fantasiar, um diálogo direto com as crianças 
e o brincar tornou-se determinante para o crescimento (Klein, 1996). 

Na teoria winnicottiana a mãe suficientemente boa é aquela atenta às necessi-
dades do bebê, mas não de forma invasiva. Winnicott reconhece que a mãe, também 
precisa falhar de forma a preparar o bebê para a realidade. A falha saudável seriam 
os afazeres da mãe para além do cuidado com o bebê, por exemplo, o trabalho 
(Winnicott, 1993). Winnicott divide a vida do bebê em duas fases: dependência abso-
luta (0-6 meses), mas aos 4 meses ele já é capaz de reconhecer a mãe. A segunda 
fase nomeou de dependência relativa (6 meses – 1 ano) onde ele já consegue se 
separar da mãe passando a ter uma certa autonomia e a relacionar-se com outros 
objetos. Este período costuma ser marcado pelo desmame e vivências edípicas 
(Winnicott, 2019). 

Além disso, Winniccott assinalou três funções que a mãe deve desempenhar. 
Refere-se à função holding, handling e de apresentação do objeto. No primeiro caso 
trata de acolhimento, proteção e sustento físico e psíquico. Handling refere-se aos 
cuidados físicos, à nomeação de partes do corpo e higiene. As experiências do bebê 
são absolutamente sensoriais e na experiência com a mãe é que se constitui o seu 
psiquismo, a sua personalização e a formação da imagem corporal. 

Entre a dependência absoluta para a dependência relativa, o bebê começa 
a ter que conviver aos poucos com a ausência da mãe. Para suportar o impacto 
ele elege o objeto transicional: um bicho de pelúcia, uma fralda de pano, etc. Este 
processo nomeado de transição permite lidar com a angústia, mas vai perdendo 
força até a situação ser assimilada. Isto inicia o processo de brincar, fundamental 
na teoria winnicotianna e permite a criança expressar-se e construir a individuação 
(Winnicottiana, 1965). 
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Para Dolto não existia idade para o tratamento, pois o feto desde os primeiros 
instantes já viria carregado de expectativa e desejos depositados nele e que interfe-
ririam em seu psiquismo. Em seu trabalho a relação familiar e a participação da avó 
ganha bastante relevância (Dolto, 1977). A análise infantil era caracterizado por uma 
adaptação da linguagem. Ela insiste no uso da verdade e em quanto a mentira pode 
ter consequências maléficas ao inconsciente infantil. Em seu entendimento muitos 
sintomas são produzidos pela criança por não-dito a respeito de si mesma, pois a 
compreensão da linguagem corporal é anterior à linguagem verbal (Dolto, 1999). 

MÉDICOS, ESPECIALISTAS E PROFESSORES: 
ESCREVER MANUAIS PARA DIFUNDIR CONHECIMENTOS

A idéia de que é possível traduzir os conhecimentos científicos da psicologia, 
psicanálise, pedagogia e outros a fim de torná-los compreensíveis ao público leigo e 
inspirar práticas na vida cotidiana faz com que os diversos livros (muitas vezes chama-
dos de manuais) apresentem características comuns. Muitas análises já foram feitas 
sobre isto na área da História da Educação (Lima, 2007, 2012; Silva, 2018 e outros).

Embora os manuais de puericultura comecem a vigorar desde meados do 
século XIX foi somente nas primeiras décadas do século XX que eles obtiveram 
destaque. Os ensinamentos incluíam a alimentação ideal, as condições de higiene, 
o ambiente favorável e os brinquedos a serem oferecidos. O objetivo dos manuais 
era trazer um discurso de fácil entendimento e linguagem simples para garantir o 
desenvolvimento saudável dos filhos de jovens mães. Estes manuais adquirem ao 
longo dos anos um caráter cada vez mais pedagógico sobre quais cuidados devem 
ser garantidos (Lima, 2012).

Em um primeiro momento pareceria que os manuais de puericultura não teriam 
enfrentado nenhuma resistência, mas conforme explicita Lima (2007), os especia-
listas encontraram adversárias (vizinhas, avós, amigas e comadres, todas mulheres 
experientes) que teriam como explicar os cuidados, uma vez que já teriam passado 
pela situação. No entender delas os médicos e especialistas apesar do conheci-
mento adquirido teoricamente eram em sua maioria homens. Para obter adeptos 
enfermeiras e mães foram convidadas a integrar a redação desses manuais até que 
o respaldo e a segurança fossem consolidados por eles. Como forma de obter o 
controle as mães eram estimuladas a criarem o máximo de rotina e disciplina a seus 
bebês, concorrendo que as expectativas do Estado e dos especialistas obtivessem 
mais êxito (Lima, 2007; 2012). 

Não há como negar hoje que o trabalho de explicitação dos especialistas foi 
produtivo. Constatam-se cada vez mais pessoas recorrendo aos médicos e aos 
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profissionais para saber a respeito do próprio corpo e de como cuidar dos filhos, 
consumindo mais livros, manuais e conteúdos para enfrentar as situações cotidianas. 
Se isto ocorreu com o campo da medicina aconteceu também na área de educação. 
Os manuais destinados aos professores em exercício e formação tem sido há tempos 
outro recurso bastante utilizado pelos jovens profissionais que buscam melhorar seu 
desempenho. Os manuais abrangem os conhecimentos pedagógicos traduzindo ou-
tros saberes para sustentar as funções docentes, dentre eles os escritos: filosóficos, 
sociológicos, psicológicos, biológicos (Silva, 2018). 

Constata-se que na educação (com os manuais pedagógicos) e no cuidado 
com bebês e crianças com os manuais de puericultura ou com os saberes psicana-
líticos (Anna Freud, Winnicott e Dolto) existia uma expectativa de garantir o melhor 
resultado a partir de experiências pregressas e do modo menos custoso possível, 
evitando equívocos aos jovens (docentes e pais) explorando os discursos e os sa-
beres tradicionais já consolidados (Lima, 2019). Se por um lado os manuais ofere-
cem um tipo de conforto e alívio aos “passageiros de primeira viagem” que podem 
consultá-los para saberem como agir, por outro, o risco é produzir uma espécie de 
dependência e de distanciamento emocional do que poderia ser a experiência em si 
nos relacionamentos e nos encontros entre a mãe e seu bebê, entre o professor e 
o seu aluno. O que precisa ser garantido é a melhor qualidade possível dos encon-
tros e do que deles pode advir (Winnicott). O fato do discurso ser produzido por um 
especialista e dirigido a pessoas menos experientes confere segurança ao ter que 
lidar com uma situação desconhecida. Para isto, cabe ensinar quais são as etapas 
ou as habilidades esperadas para cada período da vida, de maneira a servir de 
parâmetro sobre o normal ou patológico. Além das medidas objetivas, esperam-se 
comportamentos específicos de amor e disponibilidade da mãe com o seu filho. São 
comuns os alertas às mães deprimidas ou desinteressadas pelos bebês e como isso 
afeta o psiquismo da criança.

O TRÂNSITO DAS IDEIAS NA ÁREA EDUCACIONAL: 
INOVAÇÃO E TRADIÇÃO NOS CONTATOS ENTRE AS DISCIPLINAS

Na produção de conhecimentos educacionais é frequente a integração de 
outros saberes e estas apropriações propõem desafios de adaptação de linguagem 
e transformações. À medida que é atualizado, o conhecimento possibilita um novo 
significado reestruturando o que já se tinha por certo até aquele momento. Silva 
(2018) utiliza a metáfora dos saberes viajantes para o estabelecimento de cone-
xões e deslocamentos no tempo, seja para reconstruir historicamente algum tipo 
de saber, como as recomendações que os psicanalistas clássicos trouxeram para 



3416 · Comunicações individuais

VII — REPRESENTAÇÕES SOBRE A INFÂNCIA E A JUVENTUDE

a educação. A expressão saberes inclui as idéias de assimilação e adaptação feitas 
pelos estudiosos e o reconhecimento de que este processo produz interferências, 
por questões políticas, sociais, econômicas ou por interesses do leitor. Se esta me-
táfora dos viajantes funciona para compreender especificidades do conhecimento 
pedagógico, com a psicanálise também permite entendimento. Este tipo de alteração 
produz uma circulação de conhecimento e de saberes sem fim, como afirma Silva 
(2018) que se entendem as proposições dos psicanalistas. Outra observação fun-
damental quanto às transformações e rupturas consiste nos modos de assimilação 
do conhecimento e das formações pregressas, aqui no caso, pedagoga, médicos, 
pediatras, enfermeira. Os conhecimentos adquiridos nos estudos de base produzem 
interferências e alteram as formas de compreensão, os modos de transmissão, a 
escrita e as práticas. 

Compreende-se a afirmação de Freud, segundo a qual educar é impossível, uma 
vez que não há nenhum controle sobre os destinos dos ensinamentos mesmo que 
estes sejam formalizados em manuais. De todo modo, os manuais, os de puericultura, 
os pedagógicos ou os textos analíticos e ainda, os programas radiofônicos (Dolto) 
sobre o desenvolvimento e as formas de cuidado de uma criança buscam manter 
vivas as informações e saberes construídos até aqueles momentos e os modos de 
vivificação do que se conservam dos textos clássicos. Pode-se assim observar uma 
certa fixidez quanto ao que se quer preservar na circulação de informações, mas 
também uma mobilidade adaptada de acordo com cada receptor, analista, professor 
e teórico. É neste sentido que a tradição e a inovação entrelaçam-se a todo instante 
(Silva, 2018).

Parte do que se lê nas obras de Klein sobre desenvolvimento e etapas da 
vida de Anna Freud, do Winnicott sobre a presença da mãe e de Dolto acerca das 
rotinas e tarefas necessárias já podia ser localizada nas conversas familiares, em 
livros de pediatras, em manuais de puericultura. Estes cuidados envolvem tanto 
condições mais práticas e objetivas, como fundamentalmente constava nos manuais, 
mas também situações mais abstratas e menos direcionadas. Os psicanalistas se 
valem dos conhecimentos populares para aproximar seus saberes em linguagem 
adaptada oferecendo ao mesmo tempo credibilidade e sustentação científica. Está 
claro também que o uso do que se diz popularmente liga-se inclusive ao valor que 
a psicanálise dá a experiência. 
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RESUMO

Neste trabalho, analisamos aspectos da imprensa estudantil por meio de oito 
jornais/revistas escritos por estudantes de escolas secundárias de Belo Horizonte e 
do Rio de Janeiro, durante a Era Vargas (1930-1945). Os jornais e revistas, de auto-
ria de estudantes, são considerados, aqui, como espaço formativo extra curricular e 
extra disciplinar. Destacam-se os temas relacionados a modelos de comportamento 
prescritos para homens e mulheres, por meio de poesias, peças de teatro, contos, 
crônicas, apropriação de textos teóricos e concursos que enalteciam quesitos morais 
e físicos. 

Podemos dizer que a imprensa estudantil funcionava como um espaço interme-
diário entre as dimensões da intimidade e da vida pública, por possibilitar o debate e 
as trocas relacionadas às expectativas sociais, atributos morais e comportamentais 
que ultrapassavam a estrutura curricular e disciplinar oficial, mas que balizavam a 
convivência social de modo tácito. As relações de gênero atravessavam as discussões 
veiculadas pela imprensa, de modo tenso: ressonâncias do movimento feminista da 
década de 1920, eram combatidos por meio da reificação do papel da mulher na 
sociedade, vinculado ao espaço doméstico. A convivência entre rapazes e moças, 
os embaraços e desejos aparecem em registros sutis marcados por ironia.

PALAVRAS-CHAVE

Imprensa estudantil, intimidade, escola secundária

INTRODUÇÃO

Este trabalho tem por objetivo analisar a escrita estudantil presente em perió-
dicos escolares de instituições de nível secundário de Belo Horizonte e do Rio de 
Janeiro – capitais da região sudeste do Brasil –, durante a era Vargas (1930-1945). 
São investigados, ao todo, sete jornais: o Instituto (1941-1942), produzido no Instituto 
de Educação do Rio de Janeiro[1]; Muirakitan (1938-1939), Pronome (1932-1933), O 
Arauto (1931-1933) e O Vetor (1934), produzidos no Colégio Pedro II[2], também no 
Rio; Asas (1933) e É assim que se começa...(1944), produzido na Escola Normal 
de Belo Horizonte[3].

[1]  Estabelecido em 1932 na gestão do então Diretor de Instrução Pública, Anísio Teixeira.

[2]  Fundado em 1837, foi considerado modelo para o ensino secundário nacional (Mendonça, 2015).

[3]  Estabelecida em 1906, foi transformada, em 1946, no Instituto de Educação de Minas Gerais.
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Os jornais analisados constituem a imprensa estudantil, categoria de periódicos 
presentes desde fins do século XIX (Bastos, 2013), que assumiram, ao longo do 
século XX, sentidos e lugares diversos para a comunidade escolar, a exemplo do 
aspecto formativo assumido nas pedagogias renovadores do início dos anos 1920 
(González-Monteagudo, 2013).

A participação ativa dos estudantes é uma das principais características desse 
tipo de publicação (Fraga, 2013; Amaral, 2013; Jacques & Grimaldi, 2013; Almeida, 
2013) que, no entanto, não excluía a intervenção de professores, seja como incenti-
vadores (Segismundo, 1987b; Amaral, 2013;), seja como censores (Amaral, 2013); o 
mesmo se pode dizer do apoio institucional, com o fornecimento de recursos financei-
ros ou de equipamentos e materiais para a produção desses jornais (Amaral. 2013).

Como era comum no período, muitos jornais e revistas estudantis estavam vin-
culados a grêmios, clubes e associações de caráter literário, científico e/ou artístico, 
funcionando como veículo de divulgação de suas atividades e produções no âmbito 
intra e extra-escolar (Costa, 2016). Assim como eram variadas as suas condições de 
produção e a sua materialidade, também o eram as condições de circulação. Eram 
passados de mão em mão pelas salas de aula, corredores e recreio (Segismundo, 
1987b), mas também, circulavam por outras instituições de ensino, por meio de 
trocas interinstitucionais e alguns eram impressos em tipografias e vendidos em 
livrarias (Fraga, 2013).

Nos seus diversos modos de organização (vinculados a grêmios ou autôno-
mos), de produção (impressos em gráficas ou fotocopiados) e de circulação (intra e 
extra escolar), a imprensa estudantil é considerada, aqui, como espaço educativo 
e formativo, para além do currículo disciplinar, pois não estava sistematicamente 
vinculada a nenhuma disciplina ou conteúdo escolar (apesar da estreita relação 
com as produções literárias). No sentido formal, as atividades relacionadas a ela 
se desenvolviam no espaço e tempo extra-classe, configurando uma espécie de 
microcosmo no interior da cultura escolar, que não era a réplica daquele, mas lhe 
era diretamente dependente.

O conjunto de elementos aqui elencados destaca a contribuição da análise 
desse tipo de fonte para a compreensão de aspectos da cultura escolar de um pe-
ríodo, ressaltando-se o protagonismo dos estudantes, a sua autoria em muitos dos 
textos publicados, ainda que problematizemos os limites desse tipo de documento.

Procuramos identificar, em algumas temáticas em particular, o espaço da escrita 
representando um lugar intermediário entre a intimidade e a vida pública, apresen-
tando tensões relacionadas ao papel da mulher na sociedade.
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A ESCRITA ESTUDANTIL

Dos jornais analisados neste trabalho, quatro eram vinculados a grêmios e 
associações, enquanto três eram resultado da iniciativa de grupos de estudantes, 
conforme pode ser visualizado na tabela 1 a seguir: 

ESCOLA GRÊMIO JORNAL/REVISTA PERÍODO DE PUBLIC.

Instituto de Educação 
Sociedade Literária do 
Instituto de Educação / 

Professor Júlio Nogueira
Institiuto 1941-1942

Colégio Pedro II Grêmio Literário 
Gonçalves Dias Muirakitan 1933-1946

Colégio Pedro II - Pronome 1932-1933

Colégio Pedro II - O Arauto 1931-1933

Colégio Pedro II - O Vetor -

Escola Normal de BH Grêmio Cívico “Bárbara 
Heliodora” É assim que começa... 1942-1944

Escola Normal de BH
Grêmio Littero 

Pedagogico do curso de 
aplicação

Revista Asas 1929-1934

TABELA 1 · Jornais escolares de escolas secundárias, seu período de circulação e a vinculação com grêmios estudantis

Destacamos, no Colégio Pedro II do Rio de Janeiro, a coexistência de mais de 
um jornal no mesmo período, indicando o envolvimento e entusiasmo pela participação 
nesse tipo de atividade, seja ela vinculada ou não a alguma associação estudantil[4].

Essas associações, conhecidas como “instituições escolares”, faziam parte 
de políticas de estado[5], visando tornar a educação moderna e preocupada com a 
formação cívica e moral. Essas instituições desenvolveriam atividades complemen-
tares aos programas de ensino oficiais, e sob esse incentivo, os Clubes de Leitura 
e Grêmios Literários e Científicos começaram a ser criados. 

Tal quadro irá se transformar nos anos finais da década de 1970, quando os 
grêmios e jornais passaram a ser paulatinamente descontinuados, seja por falta de 
incentivo, seja pela censura por parte das administrações escolares (Segismundo, 
1987a).

[4] Os jornais “independentes” não possuíam autonomia ou liberdade que os diferenciavam daqueles 

vinculados a associeções estudantis. Todos tinham que passar pela autorização da direção da escola e cumprir 

determinações que poderiam ser externas a eles.

[5]  Em Minas Gerais, a Reforma educacional de 1927 previu a criação dessas “instituições escolares”, 

tanto no ensino primário quanto no secundário.
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A delimitação temporal (1930-1945) definida para este estudo tem por objeti-
vo compreender as tensões inerentes aos resultados de proposições de princípios 
ditos “modernos” de escolarização (a imprensa estudantil), num contexto de forte 
repressão política e, sobretudo, de censura. As perguntas norteadoras se relaciona-
vam a: como os estudantes utilizariam os jornais para expressar seus sentimentos 
e opiniões, entendendo que estes seriam canais convenientemente permitidos para 
algum tipo de protagonismo estudantil.

A autoria dos/das estudantes nesses periódicos era significativa, espaço esse 
dividido com professores que também contribuíam com a imprensa “oficial” ou de-
senvolveram carreira literária (Segismundo, 1996).

ALUNO PROFESSOR OUTROS TOTAL 

O ARAUTO 428 (97,5%) 0 11 (2,5%) 439 

PRONOME 165 (90,7%) 5 (2,8%) 12 (6,6%) 182

O VETOR 56 (72,8%) 08 (10,4%) 13 (16,8%) 77

MUIRAKITAN 109 (69,4%) 25 (15,9%) 23 (14,7%) 157

INSTITUTO 59 (74,7%) 14 (17,7%) 6 (7,8%) 79

ASAS 15 (100%) - - 15

É ASSIM QUE COMEÇA... 38 (97%) - 1 (2,5%) 39

TABELA 2 · Relação entre autoria de estudantes, professores e outros, nos jornais estudantis analisados (1930-1945)

Embora a quantidade absoluta das matérias tenha relevância na análise das 
publicações acima apresentada, não é possível compará-las entre si, pois a duração 
de cada jornal era variável, assim como a periodicidade, as dimensões e a quantidade 
de páginas. A maioria dos jornais durava de dois a três anos, e nem todas as edições 
foram preservadas. Ainda assim, a proporção de matérias de autoria de estudantes 
é significativa em comparação e em contraste com as de autoria de professores e 
daqueles não identificados. Resulta disso, que os jornais analisados contavam com 
textos que eram majoritariamente de autoria dos estudantes.

A escrita era considerada um instrumento de grande valia pelas pedagogias 
ativas, por promover o desenvolvimento das capacidades de observar, avaliar e 
julgar, além da própria habilidade de registar por escrito (Antipoff, 1958/1992). Além 
desse aspecto “interno”, a escrita produzida em ambiente escolar e inserida em seu 
cotidiano, demandava cuidados como saber o que escrever, para quem escrever 
e, naturalmente, como escrever. Logo, o ato de escrever, sobretudo na escola, não 
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pode ser considerado solitário. Além disso, a escrita escolar, na maioria das vezes, 
é uma demanda da escola. Portanto, o escritor precisa ser compreendido como 
pertencente a esse grupo social que forma uma de suas redes de sociabilidade e de 
influência (Galvão, 2007). Segundo Anne-Marie Chartier (2007), os escritos escolares 
são “semipúblicos” e, por isso, devem ser feitos de forma a não expor o escritor nem 
a instituição frente à família, à religião e à política, por exemplo.

Dentro desses limites e possibilidades condicionantes da escrita no contexto 
escolar, nos interessa aproximar daquilo que envolve o universo dos estudantes 
secundaristas, seus anseios, sonhos e desejos, enfim, elementos que indicariam 
expressões da intimidade nesse espaço público, ou semipúblico.

COEDUCAÇÃO, INTIMIDADE E MODELOS DE COMPORTAMENTO

Na imprensa estudantil, vários gêneros literários estavam presentes, como os 
poemas, contos, peças de teatro, crônicas, notícias, reportagens, textos de cunho 
científico, concursos. Assumiam tom humorístico, mas por vezes, também, cargas 
dramáticas, provocativas. 

Entre os editores do jornal O Arauto estava Lycio (Licio) de Souza Carvalho, 
que assinava várias poesias que, na sua grande maioria, tematizavam a frustração 
amorosa e o desejo de morte. São experiências e sentimentos que o autor, àquela 
altura passando pela adolescência, vivenciava, não de modo solitário, mas com-
partilhado com seus coetâneos; temas ligados à vida íntima, mas com aderência 
social. Isso é demonstrado pela presença de seus poemas em todos os 17 números 
publicados nos anos de 1931 a 1933. Citamos, abaixo dois de seus poemas.

Desillusões[6]

(Lycio de Souza Carvalho)

Agora que eu estou na mocidade
Deveria viver sempre a sorrir
Como as aves: em plena liberdade
Em procura do amor e do porvir!

Mas ai de mim, que não posso sentir
De uma mulher a crua falsidade, 
Nem tolero a ninguém a iniquidade
Mas sofro rindo e vivo sempre a rir!

[6]  O Arauto, n. 2, 4 de maio de 1931, p 3.
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Perdida a crença no verdor dos anos, 
Enchendo a vida só de desenganos, 
De dores transbordou meu coração.

Já que nada no mundo a dor me acalma,
Rasgo a folha do livro da minh’alma
Que atiro ao vento da desilusão.

**
Meu último suspiro
Eu vou morrer. Que importa? Se alegria 
Ou o prazer que existe, mais perfeito, 
É descansar o corpo, nesse leito 
Que se abre para nós na terra fria. 

Não gosei neste mundo uma ventura; 
Talvez descanse, além na sepultura, 
Dos desenganos da minh’alma em flor.”[7]

Outros temas que tinham forte presença no jornal e que compunham essa 
ambiência da intimidade juvenil, eram aqueles relacionados a modelos de compor-
tamento prescritos socialmente para homens e mulheres. 

Percebem-se ressonâncias do movimento feminista da década de 1920, sendo 
combatido por meio da reificação do papel da mulher na sociedade, vinculado ao 
espaço doméstico; a inconformidade e transgressão a esse modelo são retratadas 
com consequências devastadoras. É o que mostra o conto “Quando a felicidade 
volta”, de autoria da aluna Dulce Clark e publicado na revista Asas, no qual Clara 
idealizava o casamento perfeito com João Carlos. Ela, uma “bonequinha encantadora” 
e ele, um “homem culto, voltado para os seus estudos e o seu trabalho”. Entretanto, 
ao longo do tempo, Clara foi se entediando com a rotina doméstica e o prazer que 
não encontrava no lar, procurava nas festas e, mesmo que depois de alguns anos 
uma filha tenha nascido da relação, não se sentia feliz. Diante disso, decidiu-se pela 
separação. Após 6 anos, com muitas saudades, volta para casa e o marido a recebe. 
Percebeu que a filha estava diferente, que pronunciava um frio “mamãe” diante de 
um “apaixonante papai”. Certo dia, escutando João Carlos contar uma história para 

[7]  O Arauto, n. 1, 15 de abril de 1931, p 5.
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Marília, a filha, Clara pôde rever e reinterpretar o mal que havia provocado. João 
Carlos contava uma história sobre uma princesa que havia perdido a confiança das 
fadas porque, outrora, havia fugido da floresta (Clark, 1933, p. 3-13). 

Entretanto, é importante considerar que se vivia, no período, um momento de 
incerteza dos valores tradicionalmente instituídos, em especial, para as mulheres 
jovens. O contexto das guerras e a consequente necessidade das mulheres no 
setor produtivo da sociedade abalava os papeis femininos, o sufrágio feminino, a 
contestação, e fazem reforçar, nos veículos das escolas secundárias tradicionais, o 
lugar da mulher na sociedade.

A assimilação das tensões vivenciadas pela II Guerra aparecem no discurso 
de um paraninfo, no momento da formatura de uma turma do Instituto de Educação. 
Segundo o professor Júlio Nogueira, o lugar da mulher era no lar, mas, uma vez 
tendo unido o seu destino ao de um homem que deveria lhe dar proteção, a mulher 
deveria ter uma capacidade de trabalho reserva para situações imprevistas com 
as quais, infelizmente, se devia contar. Segundo ele, era passado o tempo em que 
a morte de um pai significaria a ruína e a miséria de uma família. Muitas daquelas 
formandas iriam se dedicar ao magistério, a nobre profissão para a qual as mulhe-
res brasileiras vinham revelando qualidades excelentes. Acima de tudo, deveriam 
cultivar em seus discípulos o amor à Pátria, mostrando-lhes exemplos daqueles que 
se bateram para ampliá-la e conservá-la com seu próprio esforço. Nesse sentido, 
caberia à professora formar, em cada um de seus alunos, soldados, não no sentido 
belicoso, mas no sentido de sempre estar em posição de defesa da Pátria. “Ninguém 
sabe até onde irá essa insânia a que estamos assistindo.” (Nogueira, 1942, p. 27).

 O seu discurso foi proferido quando se articulava no Brasil sua efetiva par-
ticipação no cenário da II Guerra Mundial. Esse era um cenário que facultaria o 
trabalho da mulher, pois poderia gerar uma necessidade imprevista com relação à 
manutenção da família. Sendo assim, a profissão para a qual a mulher brasileira 
demonstrava possuir qualidades excelentes era a do magistério, pois o seu papel 
de professora seria como o de mãe.

Em contraste com um posicionamento ambíguo do paraninfo, no mesmo jornal 
Instituto, a peça de teatro intitulada “Avião” de autoria da aluna Marina de Carvalho, 
sugere que o processo de conquista de novos espaços pelas mulheres, por vezes 
lento, pode levar à espera de mais de uma geração, mas é possível. Leila admirava 
Santos Dumont e sonhava ser aviadora. Renunciou ao sonho e se tornou mãe, pois 
lhe era dito que algumas coisas são para os homens. Contentou-se em nomear seu 
filho de Alberto. Alberto se tornou aviador e morreu em combate em 1942; deixa uma 
filha, que se chama Leila, como a avó. Quando cresce, Leila deseja ser aviadora 
como o pai; consegue autorização da mãe e realiza seu sonho (Carvalho, 1941).
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A aviação trazia consigo um sentido de modernização e independência, que 
vinha associado aos outros movimentos produzidos no país nessa direção, desde as 
vanguardas culturais da década de 1920, como os outros patrocinados pelo Estado 
na estrutura nacional após a Revolução de 1930 (Malagutti, 2001). Já na década de 
1920 tanto a Revista Brasileira de Aviação, do Aero Clube do Brasil, quanto o jornal 
Correio da Manhã nos anos 1930, alertavam para a necessidade de investimentos 
no campo da aviação considerado como defesa nacional. Por isso, em 1941, foi 
criado o Ministério da Aeronáutica e, sob o patrocínio do Ministro Salgado Filho e do 
jornalista Assis Chateaubriand, com apoio inconteste do Presidente Getúlio Vargas, 
foi lançada a Campanha Nacional de Aviação (Ferreira, 2012).

Apesar da coeducação, presente no Colégio Pedro II, a autoria masculina 
predominava entre os jornais ali produzidos, ficando a presença feminina pouco 
evidente nos escritos. Entretanto, pode-se aproximar das tensões que envolviam 
a convivência entre rapazes e moças, por meio de um tipo de matéria bastante 
comum: os concursos para eleger garotos e garotas dentro de critérios atléticos e 
morais, o que indica a incorporação e reprodução, pelos estudantes, dos valores 
compartilhados pela comunidade escolar. 

O Arauto, do primeiro número, de abril, a outubro, de 1931, movimentou a rotina 
do Pedro II com o concurso “A aluna mais prendada” e “O mais perfeito sportman”. 
Sabe-se que se inscreveram 200 candidatas e o jornal alertava para os quesitos de 
avaliação, de forma que o “avaliador” não se ativesse apenas aos atributos físicos, 
mas considerasse também os intelectuais. O alerta indicava que os aspectos físicos 
femininos exerciam maior apelo e, por isso, a intervenção, para que o objetivo “real” 
do concurso não seja desvirtuado. 

Com relação ao sexo masculino, os atributos físicos aparentemente eram de-
terminantes, embora não tenha sido apontado explicitamente. Mas, como o próprio 
adjetivo “sportman” sugeria, o candidato deveria ser praticante de alguma moda-
lidade esportiva. Não tratando esses dois campos como excludentes, destaca-se 
que o concurso masculino não alertava para as qualidades intelectuais do mesmo. 

O jornal Pronome, também produzido por estudantes do Colégio Pedro II, no 
ano seguinte, reproduziu essa atividade, realizando um novo concurso, intitulado 
“Princesa dos alunos do Colégio Pedro II” (Pronome, 1932).

Tudo indica que os concursos movimentavam a venda dos jornais, ao menos 
entre os estudantes, na medida em que, para votar, era necessário adquirir o jornal, 
para dele recortar o cupom (ver figura 1); esse poderia ser mais um motivo para 
a longa duração dos mesmos, mobilizando a atenção e a emoção de candidatos/
as e votantes. Vale ressaltar que os concursos serviriam de pretexto para avaliar 
as candidatas e candidatos, observá-los de forma mais acurada, sem possíveis 
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repreensões. Sua longevidade também cumpriria uma importante função nas inte-
rações entre os/as estudantes.

FIG. 1 · Jornal Pronome, julho de 1932, pág. 1 – destaque para o cupom para votação no concurso, recortada. 

A convivência intersexual gerava, também, desconforto, que se materializava na 
escrita por meio de desprezo e ironia. No jornal Muirakitan, o aluno Sebastião Fon-
seca divulgou um pequeno poema a propósito de uma norma do externato proibindo 
as alunas de frequentarem as aulas sem meias. Aparentemente, algumas alunas 
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não cumpriam essa norma, o que disturbava a classe, pois chamavam a atenção 
dos meninos. Essas meninas “transgressoras” teriam sido repreendidas ou punidas 
pela instituição. Fazendo ironia com as palavras e rimas, numa inversão estética, 
escreve: “Bem feito! Porque sem meias, semeias só pernas feias; e o Pedro corre-te 
a pedras!” (Fonseca, 1939)

As tensões causadas pela convivência entre os sexos se materializavam, por 
meio da escrita, em textos autorizados. Se na rotina eram necessários discrição e 
comedimento, a escrita possibilitava elogiar tecendo críticas, apreciar simulando des-
prezo. Tanto é que, ao encontrar mulheres encantadoras nos bailes que aconteciam 
aos sábados, segundo Fernando Segismundo, quase não acreditava que eram as 
mesmas colegas, “enxergadas como pessoas quase neutras nos seus uniformes 
engomados e invariáveis”. Nesses bailes, “dançava-se, flertava-se e sofria-se ante 
a incerteza das preferências femininas” (Segismundo, 1987a, p.27).

Sendo assim, os jornais possibilitavam o debate e as trocas relacionadas às 
expectativas sociais, atributos morais e comportamentais que ultrapassavam a 
estrutura curricular e disciplinar oficial, mas que balizavam a convivência social de 
modo tácito. 

CONCLUSÃO

Analisar a imprensa estudantil possibilita “dar voz aos jovens, encontrar seus 
traços e deixar emergir esses sujeitos que, ao longo da história, certamente tiveram 
muito a dizer, ainda que sob a tutela dos adultos” (Jinzenji & Costa, 2019).

Por meio da apropriação de diversos gêneros textuais, como as peças de teatro, 
contos e poesias, aqui apresentados, os/as estudantes buscavam não simplesmente 
escrever sobre experiências vividas, mas idealizar futuros impossíveis na realida-
de, externalizar seus anseios, visões de mundo, expectativas, que poderiam ser 
desviantes às normas vigentes, certamente, aos conteúdos escolares disciplinares.
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RESUMO

As sociedades são formadas por instituições e sujeitos que, em contrapartida, 
as formam e as fazem existir da forma específica pela qual se organizam. A pesquisa 
que ora se apresenta focaliza a professora e historiadora Eulália Maria Lahmeyer 
Lobo (1924-2011) e a importância de seu papel na constituição da História e do ensino 
da História no Brasil, em especial, no Rio de Janeiro compreendendo o processo de 
formação de professores de História. Foi muito jovem uma das primeiras mulheres 
a doutorar-se e a tornar-se catedrática na área de História do Brasil, na antiga Uni-
versidade do Brasil nos anos de 1950, atualmente Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ). Como referencial teórico a investigação apoiou-se no conceito de 
intelectual de Antonio Gramsci (2006) que afirma que todos os homens são intelec-
tuais, contudo, apenas alguns desempenham tal papel na sociedade. Esse é o caso 
da historiadora Eulália Lahmeyer que se tornou uma protagonista na constituição do 
campo da História durante meados do século XX, afirmando a condição feminina em 
um mundo ainda profundamente masculino. O objetivo do trabalho investigativo é o 
de demonstrar a importância da professora e a sua influência na formação de uma 
geração de professores de História no universo carioca. Para elucidar o perfil dos 
professores de História, licenciados nas instituições universitárias públicas localiza-
das em território do estado do Rio de Janeiro, buscou-se, ainda, apoio no conceito 
de tipo antropológico proposto por Cornelius Castoriadis (1999), pois o perfil do do-
cente de História que atua no estado do Rio de Janeiro constitui-se em um modelo 
particular, com características próprias que garantem sua singularidade. O conceito 
de geração apresentado por Jean-François Sirinelli (2003) também se mostrou de 
grande valor para a compreensão do grupo de professores entrevistados, posto que 
expressem interesses, aspirações, atitudes que refletem um dado momento histórico 
e a referência a uma herança intelectual-acadêmica. A pesquisa concentrou-se em 
duas vertentes: em entrevistas na perspectiva da História Oral, metodologia que 
possibilita ao pesquisador a construção de informações que funcionam como fontes 
para o exame de vivências cotidianas que não foram encontradas em documentos 
escritos; e na análise de entrevistas concedidas pela personagem aqui destacada. 
Por fim, o trabalho considerou que a trajetória da professora-historiadora Eulália 
Maria Lahmeyer Lobo se fez importante para a sustentação dos cursos de História 
e para o processo de resistência aos ataques à própria sobrevivência da disciplina 
de História.

PALAVRAS-CHAVE

Eulália Maria Lahmeyer Lobo, formação de professores-historiadores, intelectuais
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Os cientistas dizem 

que somos feitos de átomos, 

mas um passarinho me diz 

que somos feitos de histórias.

Eduardo Galeano

INTRODUÇÃO 

O presente artigo compõe parte de uma investigação que busca compreender 
o processo de formação de professores de História e suas instituições públicas uni-
versitárias localizadas no estado do Rio de Janeiro, estado que possui uma imagem 
destacada no cenário nacional, especialmente no campo cultural e educacional, e 
que ocupou durante séculos a posição de capital do Brasil, desde a colonização 
chegando, ainda nessa condição, à fase republicana. Por conseguinte, tal estudo 
visa contribuir para a compreensão dos problemas que afetam esses profissionais 
do magistério.

Atendendo, assim, à temática pesquisada, o trabalho vem focalizando, em 
especial, a professora e historiadora Eulália Maria Lahmeyer Lobo (1924-2011) e 
a importância de seu papel na constituição do ensino de História para a formação 
de uma geração de professores-historiadores, sobretudo nos anos de 1970/1980, 
durante o período da ditadura empresarial-militar. 

Com o propósito de elucidar o perfil dos professores de História, licenciados 
nas instituições universitárias públicas localizadas em território do estado do Rio de 
Janeiro, buscou-se apoio no conceito de tipo antropológico proposto por Cornelius 
Castoriadis (1999), que estabelece que cada sociedade, ao instituir-se, funda tam-
bém os tipos antropológicos que lhe são próprios e específicos para cada momento 
histórico. O perfil do docente de História que atua no estado do Rio de Janeiro 
constitui-se num modelo particular, com características próprias que garantem sua 
singularidade.

Por professores tomamos a análise de Sacristán (1999) que define a função 
social da profissão do magistério a partir das exigências criadas pela sociedade, 
que motiva e constrói os sistemas educativos. Para o autor:

A prática docente é realizada por um grupo definido, cujas características 
são condições para a expressão prática da atividade profissional, a qual 
não pode ser separada dos que a executam; esta apreciação reporta-se 
aos indivíduos e aos grupos. (Sacristán, 1999, p. 66).
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A professora aqui focalizada constitui-se, ainda, em um exemplo de intelectual 
orgânica, na perspectiva de Gramsci (2006), posto que busque compreender o pen-
samento operário, suas formas de organização através de algumas de suas obras, 
em especial Rio de Janeiro Operário, além de A vanguarda literária dos operários 
no Brasil, Condições de vida do operariado no Brasil – Breve análise bibliográfica, 
Formação do operariado e movimento operário no Rio de Janeiro 1870-1894 e O 
movimento operário do Rio de Janeiro. De tal modo, Eulália pôde contribuir para que 
o conjunto da classe trabalhadora conheça a sua própria história e possa construir 
sua luta.

O estudo sobre o professor de História e sua formação precisa compreender 
a constituição dos cursos de licenciatura em História. Da mesma forma que, para 
compreender a gênese dos cursos de História, faz-se necessário o conhecimento 
de quem foram os professores que contribuíram para a constituição de tais cursos, 
formulando a composição curricular e as disciplinas pedagógicas. A formação de tal 
docente, sua atuação acadêmica, a rede de interlocutores com os quais mantinha 
contatos pessoais e acadêmicos. Conforme Nóvoa (1999, p. 26), desde os primeiros 
momentos de sua profissionalização, a formação de docentes “tem oscilado entre 
modelos acadêmicos, centrados nas instituições e em conhecimentos “fundamentais”, 
e modelos práticos, centrados nas escolas e em métodos “aplicados”.

Para contextualizar, segue um breve histórico acerca dos cursos de ensino 
superior no Brasil. Os primeiros cursos de formação de professores, no Brasil, em 
nível superior – as licenciaturas – surgiram a partir de 1931, conforme previa o Es-
tatuto das Universidades Brasileiras, decreto 19.851 de 11 de abril de 1931, cons-
tituindo-se sob a forma de Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. A partir desse 
momento, a formação docente realizava-se ao cumprir mais um ano de formação 
com as disciplinas pedagógicas, logo após a conclusão do bacharelado. Assim nascia 
o conhecido esquema “3+1” dos cursos de licenciatura no Brasil. 

O primeiro curso superior de História foi criado na Faculdade de Filosofia, Ciên-
cias e Letras da Universidade de São Paulo (USP), nos primeiros anos da década 
de 1930. No Rio de Janeiro, o primeiro curso de História surgiu na Universidade 
do Distrito Federal (UDF) em 1934, idealizada por Anísio Teixeira, e integrante da 
Escola de Direito e Economia, uma das seis unidades que compunham a estrutura 
universitária. A conjuntura política da época, com a instalação da ditadura de Vargas 
em 1937, determinou o fechamento da UDF, e a transferência de suas unidades 
para a Universidade do Brasil, instituída no mesmo ano. O curso de História, assim, 
passara a compor a Faculdade Nacional de Filosofia (FNFi), inaugurada em 1939 
(Ferreira, 2013, pp. 33-36).
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A FNFi em seus primeiros anos, até o fim da década de 1940, não estimulara 
a pesquisa como atividade entre seus docentes, a formação para o magistério de 
nível médio era a principal finalidade do curso. A faculdade compunha-se em seus 
primórdios por docentes estrangeiros, franceses, e mais adiante por bacharéis em 
Direito, com uma única presença feminina – a professora Marina São Paulo Vascon-
celos – professora assistente da área de Antropologia, conforme Eulália Lahmeyer 
Lobo, em um texto seu sobre Barbara Levy, sua colega de departamento, em que 
expressa uma luta, ainda inconclusa, pelo reconhecimento da profissão:

As primeiras turmas de História da FNFi foram pequenas, de cinco a dez 
alunos de ambos sexos, provenientes da classe média. A profissão não 
era reconhecida, conservando por algum tempo um caráter diletante. As 
primeiras turmas tiveram inclusive de prestar alguns exames em francês, 
língua geralmente restrita à elite. (Lobo, 1999, p.63)

Em 1961, mesmo com a promulgação da primeira Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, Lei 4024, a estrutura de formação de professores de ensino 
médio no Brasil não sofreu alterações. A lei estabelecia, ainda, que as faculdades 
deveriam oferecer no mínimo quatro cursos de graduação nas faculdades de filosofia 
e mantinha sob a responsabilidade do Ministério da Educação e Cultura (MEC) o 
registro da profissão docente para o grau médio, na época o ginásio e o secundário. 
A Reforma Universitária estabelecida pela Lei 5540/68, em atendimento à política do 
momento autoritário, impôs a fragmentação das Faculdades de Filosofia, Ciências e 
Letras. Entretanto, o velho modelo para a formação de professores conservava-se 
quase inalterado: uma profunda ênfase na formação de conteúdos específicos e uma 
restrita abordagem concedida às disciplinas pedagógicas (Cunha, 2007).

A partir da promulgação da vigente Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN), em 1996, toda uma gama de dispositivos legais foi instituída a 
fim de ordenar o funcionamento da educação brasileira. Quanto à formação de pro-
fessores voltados para atuação na educação básica sobressaem-se para a análise 
da pesquisa alguns pareceres e resoluções do Conselho Nacional de Educação 
(CNE), como a Resolução CNE/CP 1/2002 Parecer CNE/CP 9/2001 (Brasil, 2001).

A FORMAÇÃO INTELECTUAL DE NOSSA PERSONAGEM

Eulália Maria Lahmeyer Lobo, a personalidade da pesquisa ora em curso, 
nasceu em 1924, à Rua Visconde de Ouro Preto, em uma bela casa no estilo inglês 
do século XIX, onde hoje funciona um tradicional curso de língua inglesa na cidade 
do Rio de Janeiro. Filha de mãe nascida na cidade de Vassouras, interior do estado 
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do Rio de Janeiro, com diferentes origens imigrantes, e de pai português, da região 
do Porto, em Portugal.

Vem de uma família abastada, de pai comerciante que, segundo suas memórias 
registradas em entrevistas, proporcionou uma educação diferenciada e de qualidade. 
O antigo primário e os primeiros anos do antigo ginásio ela cursou em sua própria 
residência, junto com seu irmão e seus primos. O ensino era oferecido por uma 
preceptora – a Professora Nair Lopes – descrita como uma pessoa “inteligente, com 
muita imaginação” (Honorato, 2003, p. 190). Sua memória indica que seus estudos 
foram resultado de um trabalho pedagógico diferenciado e bastante inovador para 
a época. As aulas eram marcadas por visitas a fábricas e parques, à montagem de 
peças teatrais e a viagens no tempo e no espaço (Gomes e Vainfas, 1992, p.85), que 
estimulavam a busca de conhecimentos. Eulália, ao ser entrevistada pela Revista 
Rio de Janeiro, afirma sobre a educação recebida que:

O ensino era feito da seguinte maneira: os alunos imaginavam que iam 
fazer uma viagem; então, teríamos de escrever cartas dos vários lugares 
onde supostamente estaríamos, contar as aventuras que quiséssemos, 
contanto que déssemos informações sobre a extensão do estado, a 
população, a vegetação, integrando tudo, geografia, história, economia. 
Tenho ainda esses cadernos porque minha mãe guardou. Havia um do 
Brasil, com essa visão conjunta. Fazíamos também viagens no tempo, 
imaginávamo-nos na Síria, na Pérsia etc., vestíamo-nos com roupas que 
buscávamos para imitar em modelos, em cartões-postais. Podíamos fan-
tasiar as coisas como se fosse uma peça de teatro, contanto que incluís-
semos os dados, que estudássemos, pesquisássemos. Era interessante, 
bem diferente, muito divertido, a gente adorava. (Honorato, 2003, p. 190)

A formalização do processo educativo se cumpria através de provas que eram 
realizadas na instituição escolar em que se encontrava matriculada de forma a ofi-
cializar sua escolaridade. Eulália conta-nos, ainda na mesma entrevista, sobre a 
experiência de apenas comparecer à escola para prestar exames de forma a receber 
a certificação escolar:

(...) no secundário isto era obrigatório, o estudo em colégio reconhecido. 
Foi complicadíssimo o que meu pai arranjou, uma autorização para que 
não frequentasse o colégio: ele pagava o colégio e eu só ia fazer as 
provas. (ibidem)
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Após essa primeira etapa de formação, acontecida em espaço doméstico, 
cursou o ensino médio no Colégio Jacobina, uma escola tradicional carioca, fun-
dada em 1902 por duas irmãs, e que funcionou até meados dos anos de 1980, em 
Botafogo; no prédio hoje encontra-se instalado o Centro de Arquitetura e Urbanismo 
do Rio de Janeiro.

 Durante o curso secundário conheceu Américo Jacobina Lacombe (1909-1993), 
professor e historiador que se tornou figura importante para fortalecer os laços que 
a ligaram definitivamente com a História. Lacombe manteve-se em sua vida profun-
damente vinculada a órgãos educacionais e de pesquisa histórica, apesar de ser 
diplomado em Direito.

Participou do grupo de criação da Pontifícia Universidade Católica do Rio 
de Janeiro, foi do Conselho Nacional de Educação, e Diretor e também 
Presidente da Casa de Rui Barbosa, quando esta se transformou em 
Fundação, além de membro do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
e da Academia Brasileira de Letras. (Coutinho, 2014, p. 261)

Para Eulália, o professor a influenciou, apesar de não compartilhar dos mesmos 
campos de interesse na História. Assim, ela o descrevia, como:

Um homem de grande conhecimento, muita cultura, de atitudes elegantes, 
pessoa discreta, com uma cultura ampla, um historiador que se preocupava 
com as relações internacionais, com a colocação do Brasil no mundo e 
que desempenhou papéis relevantes no exterior. (...) Contudo, ele não 
se interessava pelas matérias pelas quais eu mais me interessei. Ele se 
voltava para a questão diplomática, o direito internacional, era uma pessoa 
conservadora (...). (Honorato, 2003, p. 190)

E, dessa maneira ela demonstrou que desde muito nova, quando ainda das 
aulas em casa com sua preceptora, a História despertava sua atenção...

Fazíamos também viagens no tempo, imaginávamo-nos na Síria, na Pérsia 
etc., vestíamo-nos com roupas que buscávamos para imitar em modelos, 
em cartões-postais. Podíamos fantasiar as coisas como se fosse uma 
peça de teatro, contanto que incluíssemos os dados, que estudássemos, 
pesquisássemos. Era interessante, bem diferente, muito divertido, a gente 
adorava. (ibidem)
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Ingressou no curso de Geografia e História da Faculdade Nacional de Filosofia 
(FNFi) da Universidade do Brasil em 1941, com a intenção de compreender o Brasil, 
sua concepção cultural e de conhecer a América Latina, através de pesquisa, que 
afirmava ser o seu primeiro propósito. Sua formação superior, portanto, ocorreu du-
rante a vigência do esquema 3+1, previamente informado, determinando o objetivo 
por ela exposto se tornar-se, antes de tudo, uma historiadora. Eulália Lahmeyer ao 
ser indagada sobre se havia iniciado a prática docente logo após sua graduação, 
respondeu:

Um pouco depois. 
Eu não queria, mas achei que era o único caminho. Eremildo (Viana) me 
convidou para ser sua auxiliar de ensino, e eu recusei. Aí me propus ao 
Silvio Júlio, e ele aceitou. (Gomes e Vainfas, 1992, p.87)

Tornou-se professora também, apesar de nunca antes ter pensado nessa 
possibilidade... (idem). Ao longo do curso, Eulália foi aluna de muitos professores 
franceses convidados, alguns, inclusive, prolongaram a permanência no Brasil em 
função da guerra mundial, e dos brasileiros, cabendo destaque para Delgado de 
Carvalho para quem destina elogios ao comentar que ele “(...) era uma pessoa ex-
traordinária. Ensinava história moderna e contemporânea e era excelente professor, 
muito atualizado.” (idem).

Seus primeiros passos no magistério advieram como auxiliar de ensino do 
Professor Sílvio Júlio de Albuquerque Lima, da disciplina de História da América. 
Descrito por Eulália como uma pessoa passional e panfletária, irascível, de tempe-
ramento muito difícil, docente sem metodologia (como a maioria dos outros profes-
sores brasileiros de quem fora aluna), porém detentor de uma biblioteca fantástica, 
segundo suas palavras, que durante uma crise de raiva contra o Brasil, foi doada 
ao Peru (ibidem, p.87). 

A TRAJETÓRIA DA PROFESSORA-PESQUISADORA...

O entendimento do conceito de intelectual também se faz necessário para 
compreender o papel da professora-pesquisadora Eulália Lahmeyer Lobo. Cada 
grupo social constrói em seu interior ao menos uma camada de intelectuais que 
lhe garantirá consciência de seu papel social, econômico e político conforme nos 
aponta Gramsci (2006). 
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Por sua vez, sobre os intelectuais Jean-François Sirinelli afirma que:

Antes de mais nada, os intelectuais constituem um grupo social de contor-
nos vagos que durante muito tempo foi pouco significativo em termos de 
tamanho. Esse “pequeno mundo estreito” aparentemente desencorajava 
qualquer abordagem quantitativa (...). (Sirinelli 2003, p. 234)

A geração na qual a docente em foco se insere permite que conheçamos um 
pouco mais sobre sua atuação e a importância de suas atividades para a constituição 
do campo da História. É incontestável que Eulália ocupa um lugar de destaque entre 
os intelectuais brasileiros. Jayme Cortesão e Silvio Júlio de Albuquerque Lima foram 
dos primeiros intelectuais-orientadores que a incluíram no mundo dos historiadores. 
Como evidencia Sirinelli (idem) a “geração existe, portanto, no território do historia-
dor, ao mesmo tempo como objeto de história e como instrumento de análise”, esse 
segundo caso aplica-se ao trabalho ora em questão.

No caso do magistério de ensino superior brasileiro torna-se difícil apontar se 
existe apenas uma camada, ou se todo o grupo se institui de intelectuais, pois é no 
mundo universitário em que se encontra abrigada a maior parte dos pesquisadores 
nacionais, sobretudo nas instituições públicas federais, o que se constituía o caso da 
professora. A ideia de geração é uma construção do historiador, que se concretiza 
quando associada a um determinado evento histórico (Sirinelli, 2006). As tempora-
lidades das gerações podem ser mais curtas ou mais longas, e não correspondem 
a um mesmo intervalo de tempo, assim como o tempo social, econômico, político 
ou cultural que também possuem ritmos variáveis. 

Logo após a graduação, ingressou no doutorado, sob a orientação de Sílvio 
Júlio, que além de possuir muitas informações sobre as fontes de pesquisa, pos-
suía muitas delas. Sua tese intitula-se Administração Colonial luso-espanhola nas 
Américas, e foi resultado de pesquisas no Arquivo Geral das Índias de Sevilha, do 
Arquivo Geral de Madri, quando contou com uma ajuda do Itamaraty e do Instituto de 
Cultura Hispânica. Ressalta ainda que Jaime Cortesão foi um importante incentivador 
e facilitador de sua pesquisa, ao oferecer espaço no escritório de sua residência na 
Tijuca, e liberando acesso às fontes que possuía.

Após o doutoramento, não diminuiu o ritmo de suas pesquisas. A obra intitulada 
Caminho de Chiquitos às Missões Guaranis foi a tese de Livre Docência na Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Enfoca a estrada que representava a 
possibilidade de romper o bloqueio a fim de abastecer o Paraguai, atravessando os 
territórios do Peru e da Bolívia. Para a Cátedra, investigou o comércio hispânico nas 
regiões coloniais da América Espanhola, apresentada na obra Aspectos da atuação 
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dos consulados de Sevilha, Cádiz e da América Hispânica na evolução econômica 
do século XVIII. Para tal, recebeu uma bolsa da CAPES, na verdade a primeira bolsa 
concedida no campo da História.

Ao longo de sua vida acadêmica tão intensa e frutífera, o trabalho investigativo 
não arrefeceu. As pesquisas caminharam em outros sentidos, ampliando os objetos 
de pesquisa, envolvendo o movimento operário, a cidade do Rio de Janeiro, a imigra-
ção portuguesa, apenas para destacar alguns. Os livros da autora publicados são:

• Administração colonial luso-espanhola nas Américas, 1952
• Análise do panorama político de 1956 Colômbia Equador Venezuela, 1957
• Caminho de chiquitos às missões guaranis de 1690 a 1718, 1960
• Aspectos da influência dos homens de negócio na política comercial ibe-

ro-americana: século XVII, 1963
• América Latina contemporânea; modernização, desenvolvimento, depen-

dência, 1970
• Rio de Janeiro Operário, Access, 1992
• História político-administrativa da agricultura brasileira: 1808-1889, 1977
• História do Rio de Janeiro: do capital comercial ao capital industrial e 

financeiro, 1978
• Imigração portuguesa no Brasil / 2001
• Cartas de Antônio Dias Leite 1870-1952, 2005
• Estudos Sobre a Rio Light, 1990 (coord. c/ Maria B. Levy)

Seu livro intitulado O Processo Administrativo Ibero-Americano: aspectos so-
cioeconômicos, Período Colonial, editado pela Biblioteca do Exército, em 1962 foi 
objeto de comentário por parte de Pierre Chaunu[1], no Boletim Hispânico dos Anais 
da Faculdade de Letras de Bordeaux, na França. O apontamento registra como uma 
obra interessante, em que a autora mostra bem, de início, a identidade profunda 
das experiências administrativas de Espanha e Portugal, nas Antilhas e no Brasil. 
Contudo, levanta algumas críticas acerca do texto, questionando alguns dados fac-
tuais por ela apresentados, além de contestar algumas de suas análises ao longo 
do texto. Entretanto, sua contribuição para a pesquisa histórica não deixou dúvidas, 
como confirma Ronaldo Vainfas:

[1]  Historiador francês (1923-2009), Professor Emérito de Paris IV— Sorbonne foi o criador da História 

Serial, uma história quantitativa, que segundo António Leite da Costa, na Enciclopédia Verbo “É uma história 

quantitativa globalizante que integra o facto histórico em séries homogéneas, de modo a estudar melhor a evo-

lução de um determinado lapso de tempo, através de uma análise matemática”.
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Foi uma pioneira na historiografia brasileira, principalmente na História da 
América, nos anos 1950, publicando textos importantíssimos, como ‘Adminis-
tração colonial luso espanhola’ que faz uma comparação entre a administra-
ção centralizada espanhola e a descentralizada, portuguesa. (Vainfas, 1992)

Sua trajetória docente foi pontuada, ainda, por cargos de gestão, dentre eles, 
a coordenação do Programa de Pós-Graduação em História da UFRJ, durante o 
período de credenciamento do curso, que ocorreu em 1982, como se pode confirmar 
a partir do relato da própria Eulália (1999, p.65):

O curso de Mestrado em História da Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro, antiga Universidade do Brasil, subordinado ao Departamento de 
História do Instituto de Filosofia e Ciências Sociais (IFCS), foi credenciado 
pelo Conselho Federal de Educação somente em 1982. Compreendia 
duas áreas de concentração: uma em história do Brasil e outra em Roma 
e Idade Média Europeia. Contava, na ocasião, com um corpo docente de 
quinze professores, dos quais oito eram historiadoras. 

Sua importância e trabalho relevante no campo da História como acadêmica 
demonstram-se por algumas honrarias e premiações recebidos ao longo de sua vida 
profissional. Foi agraciada com alguns títulos como Professora Emérita da UFRJ, 
em 1985, e da UFF em 1998, além de ter se tornado Sócio Emérita da Associação 
Nacional de Professores de História (ANPUH), em 2000. 

O reconhecimento da excelência de seu trabalho acadêmico era internacional. 
Foi professora visitante da Universidade do Texas, em 1960, da Universidade da 
Carolina do Sul, entre os anos de 1967 e 1973, e da Universidade da Califórnia em 
1974. Na Europa, foi docente na Universidade de Bordeaux, na França no ano de 
1986, e da Universidade Portucalense Infante D. Henrique em 1994, em Portugal. 

PARA FINALIZAR 

Um texto sobre a professora-historiadora Eulália Maria Lahmeyer Lobo nunca 
se conclui... Há sempre o que desvendar sobre essa grande professora-historiado-
ra, que traz a marca da desbravadora, daquela que se lançou em um mundo ainda 
muito pouco ocupado por mulheres, e que soube tatuar sua presença.

A educação recebida e a escola que Eulália frequentou foram importantes 
espaços e momentos de formação para a futura professora-pesquisadora. Instigou 
sua curiosidade pela investigação e pela História, assim como apontou caminhos 
para a prática docente. 
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A sua trajetória acadêmica tornou-se basilar nesse processo formativo, garan-
tindo, sobretudo através de seu doutoramento, seu lugar de destaque nas universi-
dades por onde atuou. 

Suas obras, entre livros e artigos, deixaram uma valiosa contribuição para a 
pesquisa brasileira. Tal legado é inestimável.
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RESUMO

O trabalho investiga o processo de construção curricular da disciplina Didática 
Geral no Brasil e seu papel na formação da identidade docente brasileira. A disciplina 
contemplada neste estudo foi construida na Faculdade Nacional de Filosofia (FNFi) 
da Universidade do Brasil – primeira instituição de ensino superior pública federal 
brasileira – organizada com a finalidade de servir de modelo, de padrão para todas 
as demais instituições de ensino superior do país. Em consonância com o projeto de 
formação docente constituído no âmbito da política educacional que se organizava 
no Brasil, a partir dos anos de 1930, a Didática Geral destacou-se em meio a outras 
disciplinas que também se constituiram como pedagógicas/científicas. A pesquisa 
tem como recorte temporal o período de 1939 a 1968, e trata especialmente da 
trajetória da disciplina Didática Geral desde sua criação, com a finalidade expressa 
de “preparar candidatos para o magistério secundário e normal”, de acordo com o 
modelo de formação de professores idealizado pelo Ministro da Educação Gustavo 
Capanema, no primeiro Governo de Getúlio Vargas, até o ano de 1968, quando, em 
consequencia do modelo universitário construído para o Ensino Superior brasileiro 
nos anos de 1960, a FNFi é extinta e em seu lugar é criada a Faculdade de Educa-
ção da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). A pesquisa foi produzida a 
partir da articulação das contribuições teóricas do Campo do Currículo e da História 
da Educação, mais especificamente, dos estudos em História do Currículo e História 
das Disciplinas, associando—os aos estudos arqueológicos foucaultianos sobre dis-
curso, que possibilitaram reflexões metodológicas acerca do processo pelo qual se 
busca descrever e compreender a ordem interna, isto é, as regras que possibilitam 
a constituição discursiva de um determinado saber. E, considerando que o estudo 
do currículo escrito assume especial relevância para a compreensão da construção 
sócio-histórica de uma disciplina, o texto apresenta a análise do “Programa da Cadeira 
de Didática Geral para o ano de 1939” – primeira ementa formulada para a discipli-
na – confrontando-o com outros documentos curriculares disponíveis no acervo da 
instituição, tendo por objetivo identificar nessas fontes documentais o ordenamento 
discursivo contruído e que vai sintetizando, objetivando, de certo modo, o saber 
necessário para a formação do professor brasileiro. A análise realizada aponta que 
nos processos de seleção dos conteúdos no interior da disciplina e das finalidades 
atribuídas ao seu ensino, identifica-se a construção discursiva “relação teoria— pra-
tica”, como central na disciplina ao longo de sua trajetória. Configurando-se como 
um dos conteúdos que se estabilizaram como pertencentes a este saber disciplinar 
até os dias atuais.

PALAVRAS-CHAVE

História do currículo, formação de professores, didática geral
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O “PROGRAMA DA CADEIRA DE DIDÁTICA GERAL PARA O ANO DE 1939” E A 
CONSTRUÇÃO DISCURSIVA DA IDENTIDADE DOCENTE NO BRASIL.

O presente trabalho apresenta resultados da pesquisa que investigou o pro-
cesso de construção socio-histórica da disciplina acadêmica Didática Geral, que foi 
sistematizada na Faculdade Nacional de Filosofia (FNFi) da Universidade do Brasil, 
em meio a outras disciplinas que também se constituíam como pedagógicas/cientí-
ficas, fazendo parte do projeto de formação docente construído no âmbito da nova 
política educacional que se organizava no Brasil, a partir dos anos de 1930. 

O recorte temporal escolhido para a investigação inicia no ano de 1939, quando 
a FNFI foi criada, com a finalidade expressa de “preparar candidatos para o magistério 
secundário e normal”[1], em consonância com o modelo de formação de professores 
idealizado por Gustavo Capanema, no primeiro Governo de Getúlio Vargas, e per-
corre a trajetória da disciplina até o ano de 1968, quando, em conformidade com o 
novo modelo universitário construído para o Ensino Superior brasileiro nos anos de 
1960, a FNFi é extinta e em seu lugar é criada a Faculdade de Educação da UFRJ.

A Didática Geral é uma disciplina presente até os dias atuais nos Currículos 
de formação de professores no Brasil, tanto na formação dos professores da Edu-
cação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, quanto nos Cursos de 
Licenciaturas que habilitam professores das diferentes disciplinas para os anos 
finais do Ensino Fundamental e para o Ensino Médio. O domínio do conhecimento 
da Didática Geral tem sido historicamente entendido como nuclear, imperativo[2] para 
a formação de professores, constituindo o núcleo de estudos básicos que compõe a 
estrutura do Curso de Pedagogia[3]. Trata-se de uma disciplina estável em distintos 
currículos de formação de professores, fazendo com que, mesmo nos momentos 
de grandes reformulações, ela tenha sido reconstituída, reinventada e reafirmada 
(Goodson, 1997).

Nesse sentido, ressalta-se que analisar o processo de construção sócio-his-
tórica dessa disciplina acadêmica, no Brasil, pode contribuir para se (re)pensar o 
seu atual lugar na formação do professor, ao mesmo tempo em que suscita reflexão 

[1]  Brasil, Ministério da Educação e Saúde. Decreto—Lei nº. 1.190 de 4 de abril de 1939. Organiza a 

Faculdade Nacional de Filosofia. Capítulo I, Art. 1º, Alínea c. Documento disponível na página eletrônica http://

www6.senado.gov.br/legislacao/ListaTextoIntegral.action?id=2782. Último acesso em 29 de julho de 2010.

[2]  Os termos destacados são encontrados comumente nos textos que tratam da importância da Didática 

Geral na formação de professores.

[3]  Brasil, Conselho Nacional de Educação. Conselho Pleno. Resolução CNE/CP nº 1, de 15 de maio de 

2006. Institui diretrizes curriculares nacionais para o Curso de graduação em pedagogia, licenciatura. Disponí-

vel em http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/rcp01_06.pdf. Último acesso 13/01/2012.

http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/rcp01_06.pdf
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sobre a concepção constituída pela Didática Geral sobre o trabalho pedagógico e 
sobre sua atuação diante de “uma transição fundamental nos processos identitários 
dos docentes” (Nóvoa, 2008, p. 230).

O estudo apresentado no texto é realizado a partir da articulação das contri-
buições teóricas da Sociologia do Currículo e, mais especificamente, dos estudos 
em História do Currículo e das Disciplinas formulados por Ivor Goodson (1997) aos 
estudos arqueológicos do discurso formulados por Michel Foucault. Afinal, Foucault 
(2009) defende que os estudos arqueológicos do discurso possibilitam que interro-
guemos como se tornou possível que um saber, em determinado momento histórico, 
ascendesse como um saber disciplinarizado. 

Na tradição teórica da História do Currículo, o estudo do currículo escrito 
assume especial relevância para a compreensão da construção sócio-histórica de 
uma disciplina, “ao possibilitar uma série de conhecimentos sobre o ensino [...], o 
currículo escrito proporciona-nos um testemunho documental, um mapa variável do 
terreno: é também um dos melhores roteiros oficiais para a estrutura institucional 
da educação” (Goodson, 1997, p. 20). Assim, o exame de documentos do chamado 
currículo escrito, tais como: ementas, programas, resoluções, pareceres, e outros 
documentos de cunho geral, elaborados na própria instituição, bem como leis, rela-
tórios, estatutos, manifestos de grupos acadêmicos, livros editados com a finalidade 
didática e outros materiais didáticos diversos guardados em arquivos e produzidos 
ao longo do período estudado requer atenção especial. 

Afinal, conforme ressalta Vidal (2005), os arquivos escolares/acadêmicos podem 
nos possibilitar informações específicas sobre o processo administrativo pedagógico 
das instituições educacionais, permitindo a percepção da cultura escolar passada 
e presente. Especificamente, no estudo histórico do currículo e das disciplinas, tais 
arquivos podem permitir acesso a saberes corporificados nos planos de ensino, 
ementas, e outros típicos documentos curriculares. Entretanto, é necessário que 
essas fontes historiográficas sejam analisadas considerando suas múltiplas poten-
cialidades, como nos ensina Ferreira (2007). 

Ressalta-se, ainda, que considerando que organização dos arquivos se faz em 
função de certas características presentes nos documentos, bem como em função 
da relação existente entre o documento produzido e uma dada instituição ou setor 
da instituição responsável por sua guarda, o próprio processo de busca pelas fon-
tes documentais para a pesquisa também apresenta fatos a serem analisados. E, 
nessa perspectiva, a busca pelas fontes documentais nos arquivos indicou para a 
conclusão de que a disciplina Didática Geral, no período estudado, guardou maiores 
relações com o Colégio de Aplicação do que com a própria Faculdade Nacional de 
Filosofia (FNFi). 
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Essa afirmação se justifica porque, ao acessar o acervo do Colégio de Aplicação 
(Cap)[4] da FNFi arquivado sob a guarda do Programa de Estudos e Documentação 
Educação e Sociedade, da Faculdade de Educação da UFRJ (PROEDES), foi en-
contrada uma diveridade de fontes documentais relacionadas à disciplina Didática 
Geral. Ou seja, mesmo aqueles documentos produzidos, no âmbito da FNFi, antes 
mesmo da criação do Colégio, estão guardados no arquivo do CAP/PROEDES. São 
estas fontes documentais utilizadas para o desenvolvimento da análise apresentada 
a seguir.

CONSTRUINDO A DIDÁTICA GERAL NOS TEXTOS CURRICULARES: 

O “PROGRAMA DA CADEIRA DE DIDÁTICA GERAL PARA O ANO DE 1939”

Fundamentada pela perspectiva teórico-meodológica da História do Currículo 
e dos estudos arqueológicos do discurso, este texto apresenta resultado da análise 
do Programa da Cadeira de Didática Geral, para o ano de 1939 (FIG. 1 a FIG. 4), 
elaborado pelo professor Luiz Alves de Mattos[5], para o Curso de Didática da FNFi[6]. 
Trata-se de um importante registro documental, localizado no acervo do Colégio de 
Aplicação da Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil, arquiva-
do sob a guarda do PROEDES. A essa fonte, são articulados outros documentos 
curriculares produzidos no âmbito da disciplina e que também integram o acervo. 

A análise documental foi conduzida a partir de uma perspectiva histórica que 
busca analisar os documentos não como expressão de uma verdade, que reconstrói 
o que os homens fizeram ou disseram, mas, sim, analisa o documento em seu inte-
rior, elaborando-o, procurando seguir pistas que permitam “definir no próprio tecido 
documental, unidades, conjuntos, séries, relações” (Foucault, 2009, p. 7) que, nesse 
caso, possibilitaram a construção discursiva da Didática Geral.

[4]  As atividades didáticas do Colégio de Aplicação da FNFi foram iniciadas no segundo semestre do ano 

de 1948, conforme Ofício datado de 19/07/1948 do Reitor da Universidade do Brasil ao Ministro da Educação 

e Saúde. Documento disponível no acervo CAP/PROEDES/UFRJ. No texto do Oficio, é argumentado que o 

Colégio de Aplicação é considerado o lugar apropriado para que os conhecimentos necessários à formação do 

magistério, pertencentes à Didática Geral, sejam lançados e proliferem.

[5]  Professor Catedrático Interino da FNFi de 1939 até o ano de 1962, quando efetivamente assumiu a 

vaga de Catedrático de Didática Geral. 

[6]  Em 1939, com a criação da Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil, foi instituido 

o paradigma de formação de professores em nível superior associado diretamente à criação de um Curso de 

Didática e de uma disciplina acadêmica específica denominada Didática Geral.
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FIG. 1 · Programa da Cadeira de Didática Geral para o ano de 1949 – parte 1 – página 1.
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FIG. 2 · Programa da Cadeira de Didática Geral para o ano de 1949 – parte 2 – página 1.
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FIG. 3 · Programa da Cadeira de Didática Geral para o ano de 1949 – parte 3 – página 1.
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FIG. 4 · Programa da Cadeira de Didática Geral para o ano de 1949 – página 2.

Analisando o Programa da Cadeira de Didática Geral, para o ano de 1939, 
identifica-se que a disciplina fora estruturada para ser ministrada em duas partes: 
uma parte teórica, formada por 34 temas, conforme a seguir transcritos e um Pro-
grama Prático.
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I – INTRODUÇÃO

1. A Pedagogia como filosofia, ciência e técnica da educação.
2. A Didática no conjunto das disciplinas pedagógicas; suas relações e sua 

função específica.
3. Resumo da evolução histórica da Didática atravez [sic] de seus expoentes 

maximos.
4. Conceituação e divisão da Didática.

II – FUNDAMENTOS GERAIS DA DIDÁTICA

5. Natureza do processo educativo, sua marcha e suas carateristicas [sic].
6. Finalidades do processo educativo e suas consequências para a Didática.
7. A função da aprendizagem no processo educativo; sua natureza e suas 

modalidades.
8. Confronto de diversas teorias da aprendizagem e de suas consequências 

para a Didática: a teoria associacionista, a teoria behaviorista, a teoria 
mecanicista, a teoria finalista e a teoria da configuração.

9. O ensino como direção técnica da aprendizagem; seus tipos e funções.
10. A aprendizagem e o ensino; colimação de objetivos e convergencia de 

funções.
11. O ensino e a motivação da aprendizagem; técnicas de motivação.

III – ELEMENTOS DIDÁTICOS

12. Classificação dos elementos didáticos: o material didático, a linguagem 
e a ação a serviço da aprendizagem e do ensino.

13. O material didático no ensino secundário e sua classificação; principios 
psicologicos e tecnica [...] de sua utilização.

14. A linguagem oral como meio didático; a exposição; o interrogatório e a 
discussão: técnica de sua utilização no ensino secundário.

15. A linguagem escrita como meio didático; modalidades e técnica de sua 
utilização no ensino secundário.

16. A ação como meio didático; modalidades e técnica de sua utilização no 
ensino secundário.
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IV – ORGANIZAÇÃO DOS ELEMENTOS DIDÁTICOS

A – O MÉTODO

17. O ensino e a orientação da aprendizagem; a função do metodo. 
18. Conceituação do método; princípios gerais e condições basicas do metodo.
19. Divisão do método: método lógico e método didático; suas propriedades.
20. O método lógico e suas modalidades: analise, síntese, indução e dedução; 

variações de sua aplicabilidade no ensino secundário.
21. O método didático: seus fundamentos psicologicos, suas carateristicas 

e suas modalidades.
22. Metodos associativos: seu valor, sua técnica e sua aplicabilidade nas 

diversas disciplinas do curso secundário ginasial.
23. Metodos expositivos: seu valor, sua técnica e sua aplicabilidade nas di-

versas disciplinas do curso secundário ginasial.
24. Metodos operativos: seu valor, sua técnica e sua aplicabilidade nas di-

versas disciplinas do curso secundário ginasial.
25. A personalidade do mestre e a eficacia relativa do método.
26. O problema da unidade do método em face das diferenças individuais 

dos alunos.

B – O PLANO

27. O currículo do curso secundário ginasial: seus fundamentos, seus obje-
tivos e técnica de sua organização.

28. O programa das diversas disciplinas do curso secundário ginasial: seus 
objetivos e técnica de sua organização e seriação.

29. O plano do curso por serie ginasial, de acordo com o programa de cada 
30. Disciplina: sua necessidade e sua técnica.
31. O plano de aula: sua necessidade e sua técnica.
32. A aula como unidade didática: apresentação, desenvolvimento e conclusão.

C – TECNICAS SUPLEMENTARES

33. Tecnicas de direção e controle do trabalho individual e do trabalho so-
cializado.

34. O estudo dirijido [sic] e sua técnica.
35. Verificação do aproveitamento e sua técnica.
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Além da parte teórica, o programa traz em seu corpo a prescrição também de 
uma parte prática, composta por “seminários de pesquiza [sic] e de discussão sobre 
os temas sugeridos pelo programa teórico” (Mattos, 1939, p. 2). O Programa definia 
que a parte prática fosse desenvolvida obedecendo a certa ordem, assim definida: 

1. Organização dos grupos de pesquiza [sic], obedecendo, enquanto pos-
sível, ao critério das respectivas especializações.

2. Fixação das normas práticas de pesquiza [sic] e de discussão em grupos.
3. Pesquizas [sic] sobre fontes bibliograficas indicadas, leitura e confronto 

de fichas, comentario e critica.
4. Debates sobre os temas estudados tanto nas aulas teoricas como nos 

seminários.
5. Leitura, comentário e critica de relatórios e trabalhos originais apresen-

tados pelos grupos ou pelos alunos individualmente.

A partir desse documento curricular, é possivel identificar alguns conteúdos 
disciplinares que se colocam na ordem do discurso (Foucault, 2012) da disciplina, 
aspectos que produziraram “certas organizações de conceitos, a certos reagrupa-
mentos de objetos, a certos tipos de enunciação, que formam segundo seu grau 
de coerência, de rigor e de estabilidade, temas ou teorias” (Foucault, 2009, p. 71), 
conforme a seguir discutidos.

O “PROGRAMA DA CADEIRA DE DIDÁTICA GERAL PARA O ANO DE 1939” 
– A RELAÇÃO TEORIA-PRÁTICA

O primeiro aspecto a ser ressaltado quanto à organização da disciplina é que 
eram previstos dois momentos distintos para a sua condução, ou seja, a disciplina 
é objetivada discursivamente, desde a sua primeira organização, como uma disci-
plina que trabalha conteúdos teóricos que serão desenvolvidos também de forma 
prática. Cabe ressaltar que se trata de uma característica específica da disciplina 
Didática Geral que não foi identificada nos programas das demais disciplinas que 
compunham o Curso de Didática. 

Levando-se em consideração que nos processos de avaliação da aprendiza-
gem utilizados são privilegiados para verificação, aqueles conteúdos considerados 
de maior relevância no corpo da disciplina, ressalta-se a importância atribuida à 
associação entre teoria e prática, no âmbito do estudo da Didática Geral, como 
evidenciado no documento Pontos para a prova oral de Didática Geral, do ano de 
1940, utilizado como instrumento de avaliação da disciplina. Nesse documento, 
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observa-se a seguinte questão: c) Qual a importância relativa da teoria e da prática 
no estudo da Didática? 

A construção discursiva do objeto relação teoria-prática, no âmbito da disci-
plina Didática Geral, pode ser percebida como conteúdo estável, como central na 
disciplina ao longo de sua trajetória até os dias atuais, ainda que hoje se lute para 
que ela não se manifeste de forma dicotômica. 

Nessa mesma direção, Pugas (2013, p. 260) afirma que “a Didática, componente 
curricular e ciência da educação, aparece em uma cadeia discursiva que a coloca 
num lugar de fronteira entre o prático e teórico”. Esta regularidade no discurso que 
objetiva a Didática Geral é facilmente evidenciada em diferentes textos produzidos 
no tempo presente, como a seguir exemplificado:

A formação teórica e prática implica algo como um vai-e-vem entre o 
estudar e o fazer, mas cujo resultado é o saber fazer com consciência 
[...]. A insuficiência de formação teórica dificultará a análise reflexiva da 
prática, por sua vez, a desvinculação do currículo das efetivas demandas 
da prática não permitirá que os professores desenvolvam competências 
para lidar com situações novas [...] (Pimenta, 2008, p. 618).

Assim, a construção da Disciplina Didática Geral como disciplina articuladora 
da formação docente se fundamenta na enunciação da importância da relação teo-
ria-prática. 

O “PROGRAMA DA CADEIRA DE DIDÁTICA GERAL PARA O ANO DE 1939” 
– ENSINO E APRENDIZAGEM

Outro aspecto identificado no Programa da Cadeira de Didática Geral para o 
ano de 1939 refere-se à interdiscursividade entre a Didática Geral e a Psicologia 
da Educação. No tópico II do referido documento curricular, identificam-se os Fun-
damentos Gerais da Didática, nele são abordados conteúdos relativos às teorias 
da aprendizagem e temas próprios da psicologia educacional como motivação. Os 
temas do tópico II enfatizam o estudo sobre as teorias de aprendizagem em sua 
relação com o ensino, como pode ser evidenciado no tema 10: A aprendizagem e 
o ensino; colimação de objetivos e convergência de funções.

Trata-se de uma formação discursiva que se constitui na relação com o discurso 
psicológico da educação que centralizava a aprendizagem e, nessa interdiscursividade, 
objetivou o ensinar como constituindo um par com a ação de aprender. Forma-se, 
assim, a interdiscursividade entre a Didática Geral e a Psicologia da Educação, le-
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vando de certa forma que uma formação discursiva objetive a outra (Fonseca, 2015).
Esse processo de objetivação é também evidenciado na questão a seguir 

transcrita, que integra o instrumento de avaliação aplicado aos alunos da disciplina 
no ano de 1940: b) Conceituar a aprendizagem de acordo com John Dewey e Sto. 
Tomas de Aquino, fazendo uma apreciação crítica. 

Nela, é possível identificar o enunciado que estabelece a relação existente 
entre teorias de aprendizagem e teorias de ensino. É importante ressaltar que esta 
relação se estabelece em meio ao discurso pedagógico que polariza os discursos 
da educação tradicional e da educação nova. Tal polarização é representada, de 
certo modo pela menção ao pensamento tomista, cujos pressupostos foram base do 
Ratio Studiorum jesuíta, como salienta Saviani (2006, p. 6), e o pensamento liberal 
de ideal democrático representado pela concepção de aprendizagem Deweyana.

Assim, enquanto a Educação Tradicional enfatizava o método expositivo 
centralizado na ação do professor, privilegiando os exercícios de memorização e 
raciocínio e preceituando a formação para a dádiva da vida sobrenatural – funda-
mentação tomista – a Educação Nova traz para a ordem do discurso a perspectiva 
Deweyana, que enfatizava a ação do individuo que aprende no processo educativo, 
afinal, “o principal propósito ou objetivo [da disciplina escolar] é preparar o jovem 
para suas futuras responsabilidades e para o sucesso na vida” (Dewey, 1971 apud 
Gadotti, 1995, p. 150). 

Ressalta-se, no entanto, que a análise aqui apresentada não caracteriza as 
duas tendências simplesmente como opostas, apontando que a Didática Geral se 
constitui baseada em uma ou outra tendência, em que: 

No primeiro grupo estariam as diversas modalidades de pedagogia tradi-
cional, sejam elas situadas na vertente religiosa ou na leiga. No segundo 
grupo se situariam as diferentes modalidades da pedagogia nova. Dizendo 
de outro modo, poderíamos considerar que, no primeiro caso, a preocu-
pação se centra nas “teorias do ensino”, enquanto que, no segundo caso, 
a ênfase é posta nas “teorias da aprendizagem”. Na primeira tendência 
o problema fundamental se traduzia pela pergunta “como ensinar”, cuja 
resposta consistia na tentativa de se formular métodos de ensino. Já na 
segunda tendência o problema fundamental se traduz pela pergunta “como 
aprender”, o que levou à generalização do lema “aprender a aprender” 
(Saviani, 2006, p. 1).

Fundamentada na teorização arqueológica do discurso, esta análise aponta 
que, a disciplina Didática Geral vai ser construída exatamente na relação entre estas 
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duas tendências, ou melhor, seria dizer, entre dois discursos, reagrupando em uma 
prática discursiva independente uma gama de elementos heterogêneos e dispersos 
(Foucault, 2009), configurando uma prática que enuncia que para o aluno aprender é 
necessário que o professor aprenda a ensinar. Trata-se de uma diferença sutil, mas 
que possibilita olhar para a história desta disciplina, em uma perspectiva de constru-
ção que vai além dos binarismos e que a classificam ora servindo a uma tendência, 
ora a outra. Identifica-se, assim, que os conteúdos que vão integrar a Didática Geral 
são produzidos nessa correlação entre as atividades de ensinar e aprender.

O “PROGRAMA DA CADEIRA DE DIDÁTICA GERAL PARA O ANO DE 1939” 
– PROCESSO DE PLANEJAMENTO

Dando continuidade à identificação dos conteúdos disciplinares que passam a 
fazer parte desta construção disciplinar, destaca-se, também, a importância atribuída, 
no âmbito da disciplina, ao Processo de Planejamento em suas diferentes modali-
dades (curricular, de disciplina, de curso e de aula), desde a sua primeira organiza-
ção. No Programa de 1939, o Tópico IV – Organização dos Elementos Didáticos, 
apresenta cinco temas que tratam sobre o Plano. Ao articular o Programa de 1939 
a outros documentos curriculares produzidos no período investigado, identifica-se 
que a Teoria Clássica da Administração fundamentou a seleção e organização des-
te conteúdo disciplinar, conforme evidenciado em um texto manuscrito intitulado O 
planejamento, suas características, modalidades e princípios.[7] 

A partir de uma epígrafe em que é citada a visão de Henry Fayol acerca da 
importância da ação de planejamento para qualquer empreendimento, o texto curri-
cular define que “o ensino é uma atividade assas [sic] complexa e exige previsão e 
cuidadoso planejamento em função dos objetivos a serem atingidos [...]. Em síntese, 
o planejamento é uma das mais sólidas garantias de êxito em qualquer empreendi-
mento ou iniciativa” (Mattos, s/d). 

Em outro texto de Luiz Alves de Mattos, publicado na Revista Brasileira de 
Estudos Pedagógicos, após realizar uma retrospectiva histórica da importância do 
planejamento no âmbito do ensino, remetendo à produção de Wolfgang Ratke, Jan 
Amos Comenius e Johann Friedrich Herbart, é apontado que o uso do planejamento 
no ensino foi contestado, em diferentes momentos do processo de escolarização:

Alegou-se que o planejamento era um instrumento de coação que escra-
vizava mestres e alunos, cerceando-lhes a inspiração e a espontaneidade 

[7] Documento manuscrito por Luiz Alves de Mattos, sem data, disponível no acervo CAP/PROEDES/UFRJ.
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e privando-os da liberdade; o planejamento impedia a livre expansão da 
personalidade dos alunos e tolhia os mais lídimos impulsos da capa-
cidade criadora dos autênticos professores; o planejamento só servirá 
para amparar os medíocres e incapazes, salvando-lhes as aparências... 
Por todas estas razões e outras mais, o planejamento foi anatematizado 
como um flagelo que deveria ser banido dos campos do ensino (Mattos, 
1957, p. 84).

O texto ressalta, então, vantagens do seu uso do planejamento por professores 
novatos e experientes, valendo-se da seguinte definição:

[...] o planejamento tem sido, desde Comenius, um aspecto essencial e 
integrante da técnica docente, através de todas as vicissitudes e transfor-
mações por que tem passado. Inicialmente rígido e formal, o planejamento, 
submetido à oportuna crítica da escola progressista, transformou-se nos 
últimos vinte anos numa técnica de previsão dinâmica, realista e flexível 
que procura enquadrar, numa fórmula operacional eficaz, de um lado 
as necessidades, interesses e capacidades do educando, e do outro 
os valores da cultura e as exigências da sociedade adulta e organizada 
(Mattos, 1957, p. 86).

É interessante perceber a regularidade dessa construção discursiva da Didática 
Geral nos dias atuais, em que o conteúdo planejamento ocupa lugar de destaque, 
conforme enunciado no texto abaixo. 

Atualmente, [...] o planejamento escolar, em seus diferentes níveis, pas-
sou a se constituir em item de meu programa de ensino e, como tal, um 
desafio. Desafio porque como professora de didática, em minha trajetória 
profissional convivi com dos diferentes enfoques do tratamento desta 
questão [...]. Um colocou a ênfase na importância e necessidade do pla-
nejamento [...] como condição fundamental para garantir a produtividade 
da ação educativa. [...] Outro, introduzido no interior da escola a partir 
do final da década de 1970, significou a radical negação do processo de 
planejar a prática escolar. [...] Hoje, após passar por estas duas posições, 
ou de total aceitação ou de rejeição incondicional, foi possível ampliar a 
compreensão da importância e da necessidade do planejamento para a 
escola. [...]. Diante desta constatação, o planejamento escolar não deixou 
de constitui um tópico necessário e importante do currículo que habilita o 
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profissional da educação. [...]. Neste caso, para compreender, repensar e 
redefinir a função social desempenhada pela instituição escolar. (Damis, 
2011, p. 171-173).

Por fim, identifica-se a partir dos textos analisados, a existencia de um movi-
mento cíclico observado no tratamento dado ao conteúdo Planejamento do Ensino, 
ao longo da história educacional no Brasil, em que aparece a sua contestação em 
dois momentos distintos e seu posterior erguimento. Uma nova valorização, que 
possibilita a sua volta à ordem do discurso da Didática, em meio a novas contingên-
cias históricas. Afinal, “o novo não está no que é dito, mas no acontecimento à sua 
volta” (Foucault, 2012, p. 25).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise das fontes documentais aqui apresentada identificou o ordenamento 
discursivo contruído e que vai sintetizando, objetivando, de certo modo, o saber 
necessário para a formação do professor brasileiro, constituindo sua identidade.

A identificação dos conteúdos selecionados para compor a primeira ementa 
da disciplina datada de 1939, o Programa da Cadeira de Didática Geral, possibilitou 
analisar algumas finalidades atribuídas ao seu ensino e compreender como esses 
conteúdos se estabilizaram como pertencentes a este saber disciplinar até os dias 
atuais: a relação teoria-pratica, a importância do planejamento do ensino e os funda-
mentos psicológicos do processo ensino-aprendizagem. Tratam-se de construções 
discursivas regulares e centrais na Didática Geral ao longo de sua trajetória. E, nesse 
sentido, a identificaçãoo dos processos de produção desses conteúdos pode ajudar 
a compreender a complexa teia tecida pela disciplina na objetivação de sua relação 
com a atividade docente.
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RESUMEN

El Seminario de Pedagogía del Colegio Oficial de Doctores y Licenciados del 
Distrito Universitario Valencia (España) funcionó como grupo estable entre 1965 y 
1978, tomando como referencia los movimientos pedagógicos franceses: Cercles 
de Recherche et d’Action Pédagogiques (CRAP), Centres d’Entraînement aux Mé-
thodes d’Éducation Active (CEMEA) y Groupe d’Étude pour les Méthodes Actives 
dans l’Enseignement (GEMAE). Estos grupos sirvieron de inspiración para los 
docentes que, gracias a su tenacidad, pudieron poner en práctica en las aulas una 
metodología activa con la intención de transformar la escuela y la sociedad. En el 
opresivo contexto de la dictadura franquista y con una escuela anclada en valores y 
metodologías tradicionales, los docentes buscaban “cambiar la escuela con la que 
se habían encontrado”. 

PALABRAS CLAVE 

Seminario de Pedagogía, formación de profesorado, 
educación activa, renovación pedagógica

CONTACTO CON LOS MOVIMIENTOS PEDAGÓGICOS FRANCESES[1] 

Los Centres d’Entraînement aux Méthodes d’Éducation Active (en adelante 
CEMEA) fundados por Henri Laborde y Gisèle de Failly, comienzan su andadura 
en 1936, aunque no fue hasta un año más tarde cuando crean el primer centro en 
Beaurecueil. Considerado como un movimiento dirigido a las clases populares, tenían 
como objetivo defender los valores de una “Educación Nueva” y aplicar métodos de 
enseñanza activos con el fin de empoderar a las personas y transformar el entorno 
que les rodeaba (CEMEA, 2008). De forma progresiva, y con gran influencia social y 
política, se fueron instalando en diversos lugares hasta llegar a los dieciocho países 
(Bordat, 1976). Dicha institución sirvió de referencia para muchos Movimientos de 
Renovación Pedagógica (en adelante MRP) y, entre ellos, el Seminario de Peda-
gogía del Colegio Oficial de Doctores y Licenciados de Valencia (en adelante SP 
del CODyL). Los CODyL en la segunda mitad de los años sesenta se convirtieron 

[1]  La preparación de esta Comunicación ha sido posible, en buena medida, gracias a la información que 

nos ha proporcionado Guillermo Gil y a la documentación que él depositó en el Arxiu Històric Sindical José Luis 

Borbolla en Valencia. 
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en el cobijo institucional más eficaz para construir, sin demasiados sobresaltos, 
una alternativa democrática a la realidad educativa de los últimos años del régimen 
franquista. Así ocurrió, además de en Valencia, en otros distritos universitarios, en 
especial en Madrid y Barcelona (Lázaro, 2005b y 2008).

Llevan a la práctica en las aulas los valores que defendían, organizando Sta-
ges, estancias entre cinco y diez días, en lugares cuyo entorno fuera tranquilo y en 
contacto con la naturaleza. El objetivo de estas jornadas era formar a directores, 
profesores y monitores de campamentos de verano. Se celebraban básicamente 
en periodo vacacional y se diferenciaban en dos tipos: los que estaban destinados 
a “los entrenamientos en los métodos activos de enseñanza” y los que se dedica-
ban a “actividades especializadas”, como por ejemplo la expresión dramática, oral 
y corporal (Sanchis, 1972, p.33). Se reunían unas 40 o 50 personas y entre ellas 
formaban pequeños grupos para trabajar de forma colectiva. No había establecida 
hora final de cada sesión, sino que discutían y debatían hasta que exprimían todas 
las ideas que tenían cada uno de los componentes del grupo. Entre las sesiones 
podemos destacar el tiempo que dedicaban a actividades más lúdicas como el baile 
o el canto e incluso relacionadas con la actividad física como el senderismo.

Asimismo, los docentes que componían los CEMEA formaron los Groupe 
d’Étude pour les Méthodes Actives dans l’Enseignement, (en adelante GEMAE), 
que surgieron desde la participación de un Stage en Toulouse de los CEMEA. Su 
finalidad consistía en organizar Stages con actividades específicas dirigidas al pro-
fesorado de secundaria. Establecieron los siguientes principios pedagógicos (Boletín 
del GEMAE, 1968):

• Todo ser humano puede desarrollarse e inclusive transformarse en el 
curso de su vida.

• No hay más que una educación. Se dirige a todos, en todos los instantes. 
• Nuestra acción se lleva en contacto estrecho y permanente con la realidad. 
• Todo ser humano, sin distinción de edad, de origen, de convicciones de 

cultura, de situación social, tiene derecho a nuestro respeto y a nuestra 
preocupación. 

• El medio de vida juega un papel fundamental en el desarrollo del individuo. 
• La actividad es esencial en la formación personal y en la adquisición de 

la cultura. 
• La experiencia personal es un factor indispensable en el desarrollo de la 

personalidad. 
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Un conjunto de docentes de Valencia de iniciando su andadura profesional a 
mediados de los años 60, insatisfechos con los objetivos y metodología aplicada en 
las aulas españolas durante el tardofranquismo, comienza a trabajar como un grupo 
informal para cambiar la práctica en las aulas. Para ello, resulta bien significativo que 
no recuperen prácticas innovadoras, e incluso socialmente alternativas, desarrolla-
das en España con anterioridad a la guerra civil española tales como la Institución 
Libre de Enseñanza y su Instituto Escuela, el movimiento escolar racionalista de la 
Escuela Moderna ferrerista, o los grupos españoles pro Escuela Nueva. Aunque no 
era la única razón, el franquismo había borrado esa memoria histórica invisibilizando 
para las nuevas generaciones de docentes ese acervo pedagógico renovador. Su 
atención va a centrarse en las experiencias renovadoras de los docentes franceses. 
Así, inician los contactos con los movimientos pedagógicos del país vecino. En 1967[2] 
ponen rumbo a Thuir, sin saber con qué se encontrarían al llegar, para asistir a un 
Stage de los Cercles de Recherche et d’Action Pédagogiques (en adelante CRAP), 
vinculados a la revista Cahiers Pédagogiques. Grata sorpresa la que se encontraron 
al pasar toda la estancia compartiendo experiencias con otros docentes, trabajando 
textos centrados en metodología activa o el trabajo en grupos sobre el Plan Lange-
vin-Wallon que se centraba en el principio de justicia, es decir, llevar a las aulas un 
aprendizaje basado en la democracia (Tiana, 2008), y sobre los planteamientos de 
Carl Rogers centrados en la no-directividad, en el docente como un facilitador del 
aprendizaje y no en enseñar al educando: “ayudar a aprender” (Mestre, 1972). La 
apuesta valenciana por la no directividad y la autogestión pedagógica (Rogers/Lobrot) 
y la pedagogía activa (Langevin-Wallon) será una nota distintiva en el conjunto de 
la renovación pedagógica de la época (Seminario de Pedagogía, 1975). 

No resulta nada sorprendente que, considerando el perfil político de buena parte 
de los miembros del todavía nonato Seminario de Pedagogía, sus primeros contac-
tos fueran con miembros de los CEMEA. Un movimiento pedagógico, pero bastante 
más que eso, con miembros que son en su mayoría enseñantes defensores de la 
“educación nueva” y valedores de la educación popular (Gateau, 1996, pp.97-98); 
ciudadanos de izquierdas críticos, por lo general marxistas en los planteamientos y 
análisis de sus prácticas socio-educativas, convencidos de la necesidad de trabajar 
en conexión con las organizaciones obreras (Créange, 1976, p. 85) para afirmar así 
su solidaridad de clase (Cugnet, 1976, p. 64-65), en un plan que conciben como 
un proyecto global de vida en lucha por una sociedad más justa, humana y libre 
(Mourges, 1976, pp.175-175). 

[2]  En 1965 comienzan a funcionar como grupo informal. A partir del Stage de Thuir (Francia) en 1967, 

se configura como Seminario de Pedagogía. 
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Son enseñantes que tienen el stage como privilegiada herramienta de trabajo 
personal y profesional para desarrollar “intercambios enriquecidos” (Mourges, 1976, 
p.174) en procesos de “intermedicación cultural” (Sirota, 1996, p.295). Más precisamen-
te, en la definición de Jean Cugnet: “El stage es sobre todo un lugar de intercambios, 
un espacio de elaboración colectiva donde se eliminan los límites de lo posible, donde 
he descubierto que los márgenes del futuro son muy a menudo los de la capacidad 
de superar el confort de las certezas” (Cugnet,1976, p.62). A continuación, mostramos 
un ejemplo de la distribución de sesiones durante los días que duraba la estancia: 

FIG.1. · Ejemplo de la planificación de las actividades realizadas por un stage de los gemae. Fuente: AJLB GGV (40/1-9)

En 1968, el grupo valenciano asiste de nuevo a Stages franceses que organi-
zaban los GEMAE y los CRAP, cuyas actividades estaban dirigidas a profesores de 
instituto. A través de espacios de formación ponían en común los métodos utilizados 
en las aulas, compartían experiencias docentes y analizaban el impacto que estas 
tenían en el alumnado. A lo largo de estas estancias conocieron a Vicente Ambite, 
que era miembro permanente [3] de los CEMEA, su mujer Clara Ambite y Gerard 
Muntaner, y cuya relación se acentuaría como veremos más adelante.

[3]  Los miembros permanentes se dedicaban exclusivamente a los cursos de formación en los CEMEA 

destinados a monitores y profesores.
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CREACIÓN DEL SEMINARIO DE PEDAGOGÍA

Tras la estancia en Francia, al regresar a Valencia, los miembros del SP cambian 
su visión docente y, ante la posibilidad de poner en valor aquello por lo que decidieron 
dedicarse a la enseñanza a través los conocimientos adquiridos durante el Stage en 
Francia, deciden consolidarse como grupo de trabajo. Desde ese momento, la tarea 
comienza a centrarse en el estudio de los problemas de funcionamiento de las aulas 
y en el análisis de los intentos de organización de clases activas. A partir del mismo 
elaboran un “informe-invitación” que distribuyen a los licenciados, compañeros de 
profesión, y comienza así: 

Los miembros de este grupo somos conscientes de que los problemas 
de índole pedagógica han de abordarse en conexión con el resto de los 
problemas que la enseñanza tiene planteados (democratización de la 
misma, régimen de trabajo del profesorado, etc.) y, más aún, de la impo-
sibilidad de desligar la necesaria reforma global de la enseñanza de la 
transformación estructural de la sociedad de que es exponente (Seminario 
de pedagogía, 1967, p.6). 

Ante una nueva visión, no solo rompen con la metodología tradicional, sino 
que buscan alternativas para motivar al alumnado, acostumbrado a un aprendizaje 
memorístico y repetitivo, intercambiando experiencias y adaptando la práctica en el 
aula según las necesidades del alumnado, cuyo principio básico era que “solo se 
aprende aquello que se hace”. 

Gradualmente, fueron configurando una metodología de trabajo, a través de 
reuniones en sesiones abiertas, de manera informal, es decir, sin tareas claramente 
definidas en las que cada miembro exponía sus ideas o dudas que iban surgiendo 
durante su actividad en el aula. Para ello se reunían cada quince días, tomando como 
modelo las actividades y textos trabajados en el Stage de Thuir, constituyéndose 
en Comisiones de Estudios Pedagógicos del Colegio de Doctores y Licenciados de 
Valencia que, formados por docentes de secundaria y universitarios, se converti-
rían en un dinamizador de la Renovación Pedagógica del País (Lázaro, Martínez & 
Mayordomo, 2011, p.255-263; Agulló & Payá, 2012, p.36).

Se organizan las primeras jornadas pedagógicas en el curso 1968-69, a las 
que asisten unos treinta profesores. Formaron cuatro grupos que se reunían por 
separado, pero a través de un equipo de coordinación cuya finalidad era abordar 
los siguientes temas (ALJB GGV (36/03):
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a. Fines de la enseñanza. 
b. Medios para conseguir dichos fines.
c. Fijación de un programa de trabajo para el curso. 
d. Establecimiento de una estructura del curso. 

Sin olvidar su objetivo, siguen asistiendo a los Stages organizados por los 
movimientos franceses entre los que podemos destacar los realizados en Toulouse, 
Carcassonne, Oloron-Sainte-Marie o Saint-Girons (AJLB GGV 37/6). Experiencias 
y aprendizajes que compartían con los demás miembros del SP y aplicaban poste-
riormente en la práctica docente, pues el objetivo principal era conseguir “la sensi-
bilización del mayor número posible de personas en los problemas educativos” (Gil 
Vázquez, 1975, p.16).

EL DESARROLLO DE LA PEDAGOGÍA ACTIVA EN LAS AULAS 

Para desarrollar la pedagogía activa en las aulas, tuvieron que lidiar con los 
obstáculos que se iban presentando al aplicar estos nuevos métodos de enseñanza, 
pues la puesta en marcha de esta alternativa a la clase tradicional, la clase no-direc-
tiva, era algo con lo que los alumnos no estaban familiarizados. Por lo demás, ellos 
mismos, como profesores de enseñanza secundaria, carecían de una formación 
pedagógica específica previa a su incorporación a las aulas, dado que este tipo 
de formación no se hará reglada y formal para el profesorado de ese nivel hasta la 
creación de los Institutos de Ciencias de la Educación con los Certificados de Aptitud 
Pedagógica a partir de 1970.

Como no podían utilizar el método activo y el trabajo por grupos en su totalidad, 
los docentes que formaban parte del SP se adaptaron a las circunstancias “inventando 
la práctica” y, para ello, “reelaboraron” el Plan Langevin-Wallon para establecer un 
marco de reforma educativa que pudiera servir como guía en la práctica docente. No 
era desde luego una apuesta casual tomar como modelo el plan educativo elaborado 
entre 1946 y 1947, enviado al Ministerio en junio de 1947, y jamás aplicado al salir 
del gobierno los comunistas.

 Paul Langevin y Henri Wallon – militantes comunistas como algunos de los 
docentes integrados en el SP – fueron los sucesivos presidentes de la Comisión de 
reforma de la enseñanza promovida desde el Ministerio de Educación Nacional por 
el ministro de educación René Capitant en el gobierno provisional de 1944-45. Un 
Plan que para la izquierda francesa siempre ha tenido “una función cuasi litúrgica” 
(Gutierrez, y Kahn, 2016, p.23), y se ha considerado una utopía viva en el partido 
comunista francés comprometido a lo largo de los años con intentar llevar a la prác-
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tica una escuela única justa que no condicione por el origen social de los escolares 
(Roche y Vargas, 1979, p.11). Un proyecto educativo claramente inscrito en un plan 
de transformación social tal y como el SP ya propone desde su constitución. 

Una propuesta de compromiso personal y profesional que los miembros del 
SP desarrollan en paralelo con los intentos gubernamentales de modernización del 
sistema educativo tendentes a incrementar la cualificación de la fuerza del trabajo 
del país de la mano, en primer lugar, del Proyecto Regional Mediterráneo de la 
OCDE desde 1963, año en que el Gobierno español suscribió su participación en 
el programa del que formaban parte Portugal, Italia, Grecia, Yugoslavia y Turquía. 
Se trataba de determinar las necesidades educativas de esos países, con la refe-
rencia de 1975, ajustadas a sus necesidades de desarrollo económico, en el caso 
de nuestro país de acuerdo con las previsiones del Primer Plan de Desarrollo (Mi-
nisterio de Educación Nacional-OCDE, 1963). Y, en segundo lugar, con el impulso 
que el régimen franquista plasma en la reforma del sistema educativo que encarna 
la Ley General de Educación de 1970, también desde 1969 ampliamente asesorada 
desde el exterior, con la ayuda e intermediación de la UNESCO, por el Comité de 
Cooperación Internacional para la reforma de la educación en España que presidía 
Gabriel Betancur y tenía como relator a Philip. H. Coombs. Un conjunto de expertos 
que se manifestaban comprometidos con lo que entendían como “la gran aventura 
de la reforma educativa emprendida por España” (Comité de Cooperación Interna-
cional para la reforma de la educación en España, 1969, p.3).

Respuestas de transformación pedagógica absolutamente insuficientes para los 
miembros del SP que, en la propuesta de Guillermo Gil, se decantan por la siguiente 
“reelaboración” del Plan Langevin-Wallon como marco referencial de sus actividades. 

FORMACIÓN QUE DEBE RECIBIR 
EL ESTUDIANTE

CULTURAL 
PROFESIONAL 

SOCIAL

FORMAS
Enseñanza técnica
Enseñanza práctica

Estancias

MÉTODOS

Grupos de trabajo
Trabajos prácticos

Enseñanza fundamental a través de la colaboración del profesor y 
estudiante de conferencias magistrales

Control de estudios a través de exámenes. 

ESCUELA

Los principios en los que debe basarse la Nueva Escuela: 
Unidad

Diversidad
Cultura
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FORMACIÓN DEL PROFESORADO

Disponer de una gran cultura general
Tener conocimientos profundos de la materia, pero también desde la 

perspectiva del alumno
Sólida formación en psicología, pedagogía y sociología

Evitar el estancamiento de métodos
Concebir la enseñanza en un contexto general

Necesidad de reciclarse periódicamente

SOLUCIONES DEL PLAN

Unidad de formación de todos los maestros durante el periodo de 
escolaridad obligatoria

Que todos los maestros estén licenciados
Los maestros deberán recibir formación pedagógica
Integración de la formación pedagógica y específica

Diversidad de la formación, exportando todas las posibilidades y 
dificultades en la formación. 

La idea fundamental del Plan deberá ser el valor educativo y cultural de 
todas las actividades humanas. 

Aumentar los años de escolaridad obligatoria sin que signifique una 
pérdida de tiempo. 

Democratización de la enseñanza, que todos tengan acceso a la misma. 
Para ello, los alumnos deberían cobrar un salario. 

TABLA. 1. · Reelaboración del Plangevin-Wallon por Guillermo Gil Vázquez, 1967. FUENTE: AJLB GGV (36/02)m1.

El SP accede a los principios de la escuela activa por dos vías: por los contactos 
personales con los colegas franceses y, no menos importante, por las lecturas. Así, 
para poner en valor los conocimientos adquiridos en los Stages franceses, comien-
zan a trabajar de forma incansable convocando reuniones de forma quincenal en 
las que discuten lecturas (ALJB GGV, 37/10) como por ejemplo los Problemes de 
l’éducation de Anton Makarenko, La Dynamique des groupes de Jean Maisonneu-
ve, L’interview de groupe de Roger Mucchielli, los Propos actuels sur l’éducation de 
Jacques Ardoino o La Pedagogie Institutionelle de Michel Lobrot en su apuesta por 
la autogestión pedagógica (Lobrot, 1966, p. 266). 

Además de leer y discutir sobre los textos, planificaban tareas concretas para 
llevarlas a cabo en las aulas. Para ello, elaboraban un diario donde se anotaba el 
trabajo propuesto, la actitud que adoptaban los docentes, la respuesta por parte del 
alumnado y su evolución. De forma que recogían la información de las impresiones 
y la evolución de la clase y, una vez se reunían con el resto de los miembros del SP, 
intercambiaban las experiencias y buscaban soluciones a las posibles dificultades 
que hubieran surgido en el aula. Además, también dejaron constancia de los cam-
bios producidos y reacciones que se produjeron sobre el alumnado como podemos 
observar en las siguientes reflexiones:

Indudablemente no siempre son el trabajo de la forma más deseada y 
muchos días la explicación ocupa más tiempo que el trabajo en grupo. 
Pero a pesar de los muchos factores en contra, es de esperar que se vaya 
perfeccionando (…) llevamos un cuaderno en donde se señala y observa 
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el comportamiento del grupo en líneas generales: más o menos atención, 
desorden en clase, etc. (Tomás, F., AJLB GGV (36/02)m2). 

El alumno no debe ir al socaire del profesor. Debe elaborar su propio plan 
de trabajo general (incluyendo todas las asignaturas y otras actividades) 
lo que será motivo de reflexión crítica sobre su actividad. Este plan de 
trabajo queda reflejado en un cuaderno ex profeso que controlamos pe-
riódicamente (Gil, D., AJLB GGV (36/02)m2).

A partir de estas anotaciones podemos hacernos una idea de la evolución 
satisfactoria al aplicar el método activo y el trabajo por grupos, pero también cómo 
ratifican la necesidad de cambiar para seguir manteniendo a los alumnos involucra-
dos en las actividades de clase al aplicar el método activo:

Me parece advertir que la dinámica de grupo o la pedagogía activa, por 
ser dinámica y por ser activa no se puede estructurar de una vez para 
siempre. Cuando sigo una temporada el mismo esquema de clase, advierto 
que cada vez funciona peor. Y me parece un síntoma de buena clase la 
que rompe los moldes trazados por las anteriores. Una clase activa es un 
poco imprevisible, porque precisamente los alumnos actúan y deciden. 
(Mestre, M., AJLB GGV 4.1.1 (36/02).

Además, a final de curso elaboraban una declaración de principios que sirviera 
de modelo para los demás licenciados: 

• Conseguir que los alumnos aprendieran a hacer un trabajo intelectual 
ordenado y constante, además de trabajar en grupo. 

• Recoger la máxima información posible con el fin de poder hacer una 
programación posterior de acuerdo con sus conocimientos y la materia. 

• Recoger información de la actuación de los alumnos en el plano psicoló-
gico en dos niveles: individual y de clase.

Durante el curso del 68, deciden trabajar de forma paralela por asignaturas, 
distribuidos en cuatro grupos: Pedagogía general, Física y química, Filosofía e His-
toria. Pero esta forma de trabajo no funciona y regresan a las reuniones iniciales. 
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STAGES ORGANIZADOS CON LA AYUDA 
DE LOS MIEMBROS DE LOS CEMEA Y GEMAE

Sin perder el contacto con los Movimientos Pedagógicos Franceses, ya no solo 
asistirían a los Stages celebrados por diferentes puntos de Francia, sino que orga-
nizarían sus propios Stages en España. Como hemos mencionado anteriormente, 
contarían con la ayuda de algunos miembros permanentes de los CEMEA y GEMAE, 
cuya colaboración sería altruista pues aprovechaban las vacaciones de verano para 
desplazarse a España y ayudar en la organización de las estancias propuestas por 
el SP. Pero, además, dichas organizaciones ayudarían económicamente para que 
se pudieran llevar a cabo, pues la situación por la que atravesaba el SP no era la 
más esplendorosa. 

Es conveniente destacar el primer Stage organizado por el SP en el Colegio 
Universitario de Castellón sobre Iniciación de Métodos Activos al que asistieron 
cincuenta docentes, de hecho, tuvieron que rechazar solicitudes. Para una mejor 
organización en las actividades, nombraban un grupo de cinco miembros respon-
sables de las sesiones de trabajo (ALJB GGV (36/04). Un ejemplo del objetivo que 
deseaban alcanzar los miembros que organizaban las estancias es este: 

Colocar a los asistentes en situación de aprendizaje para que, partiendo 
de las propias vivencias, se reflexionara colectivamente sobre los pro-
blemas del aprendizaje, tanto en sus aspectos técnicos como en los de 
las relaciones interpersonales, papeles del profesor, estructura de clase, 
etc. (Sevilla, S., s.f., p.35).

Otro ejemplo de la actividad del SP es el Stage celebrado sobre la prepara-
ción de una clase activa de Física y química durante tres días en el Inem femenino 
de Castellón, al que asistieron 37 docentes, cuyos objetivos eran: “romper con el 
aislamiento profesional que sufren los enseñantes y el intercambio de experiencias 
personales, sentando las bases para una revitalización de los seminarios de nuestra 
asignatura en los institutos” (Furió, C., s.f.).

No obstante, tras la realización de diferentes Stages se comienzan a plantear 
la idea de dedicar más tiempo a actividades lúdicas y menos a la discusión, como 
podemos ver a continuación en la planificación de un Stage de Castellón, ya en los 
años setenta. Las actividades comenzaban a las ocho de la mañana y finalizaban 
sobre las diez de la noche. Entre las tareas podemos destacar: discusiones de grupo, 
juegos al aire libres, canto, danza, gimnasia-relax. 
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FIG. 2 · Ejemplo de un Stage organizado por el Seminario de Pedagogía de Valencia. FUENTE: AJLB GGV (36/3).

Como hemos señalado anteriormente, los lugares elegidos para realizar las 
estancias debían reunir una serie de condiciones, por ejemplo, espacios para realizar 
actividades dirigidas a la expresión corporal, expresión plástica, relajación o asam-
bleas. Al mismo tiempo, se realizaban evaluaciones sobre el funcionamiento del grupo 
en el que se podían encontrar cuestiones divididas por bloques (AJLB GGV (36/5): 

1. Realización de la tarea: en ella podemos encontrar preguntas tales como 
si los objetivos han sido claramente definidos y si se han alcanzado. 

2. Funcionamiento del grupo: organización y grado de participación.
3. Decisiones: tras el tema trabajado comentar si se han tomado determina-

das decisiones sobre el tema propuesto, cómo han llegado a esa decisión 
y si ha sido respetada por los componentes del grupo. 

4. Clima de la reunión: fases y causas. 
5. Consecuencias para extraer para futuras sesiones. 

A ello hay que sumar que en cada grupo había una persona que observaba y 
anotaba el funcionamiento y evolución de las discusiones. Además, al final de la es-
tancia se evaluaba el cursillo globalmente y cada una de las actividades propuestas. 

ALGUNAS CONSIDERACIONES FINALES

La influencia de los Movimientos Pedagógicos Franceses fue, sin duda, una 
fuente de inspiración para numerosos MRP en España y, de manera especial, para 
el Seminario de Pedagogía del Colegio Oficial de Doctores y Licenciados de Valen-
cia. Toman prestado los Stages como instrumentos de formación y concienciación. 
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En ellos planifican unas actividades minuciosamente seleccionadas y programadas 
y, posterior a su realización, a través de las diferentes encuestas que realizaban a 
los asistentes, evaluaban su desarrollo para modificar o mejorar aquellos aspectos 
necesarios. En esa tarea tuvieron, al comenzar su andadura como grupo, la ayuda 
e inspiración de los colegas franceses involucrados en los CEMEA, los GEMAE o 
los CRAP, cuya colaboración altruista por parte de algunos miembros permanentes 
de dichas agrupaciones fue una valiosa ayuda para poder poner en práctica su me-
todología de trabajo, no solo intercambiando experiencias, sino también facilitando 
apoyo económico directo.

 Así, desarrollaron en las aulas y fuera de ellas un compromiso de transforma-
ción social y pedagógica que involucrará poco a poco cada vez a más enseñantes, 
pues de seis miembros en sus inicios, durante sus últimos años de funcionamiento 
terminaron participando casi trescientos. Lo hicieron en un momento especial para la 
España tardo-franquista coincidiendo con la puesta en marcha de la Ley General de 
Educación de 1970, y los primeros años de la transición a la democracia. Trabajaron 
de manera colectiva para finalmente construir una alternativa pedagógica que, junto 
a las planteadas en esos años por otros CODyL, sería su principal aportación a los 
debates de política educativa de 1974 a 1978 (Lázaro, 2005a).

REFERENCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Agulló, MC. & Payá, A. (2012). Les cooperatives d’ensenyament al País Valen-
cià i la renovació pedagògica i social (1968-1976). Valencia: Universitat de València.

Bordat, D. (1976). Les Cemea, qu’est-ce que c’est?: Textes (Vol. 7). Paris: F. 
Maspero, 9.

CEMÉA. (2008) L’Origene (1937 a 1943). Recuperado de: http://www.cemea.
asso.fr/spip.php?article951 

Comité de Cooperación Internacional para la reforma de la educación en Es-
paña. Informe final (1969). Madrid: Ministerio de Educación y Ciencia.

Créange, R. (1976). Des contacts indispensables avec le monde ouvrier. En 
Bordat, D. Les C.e.m.e.a. qu´est-ce que c´est? (pp.81-85). Paris: François Maspero. 

Cugnet, J. (1976). Les c.e.m.e.a. doivent plus encore que par le passé affirmer 
leur solidarité de clase. En Bordat, D. Les C.e.m.e.a. qu´est-ce que c´est? (pp. 62-
65). Paris: François Maspero. 

Gateau, G. (1996) Le travail demain? Il concerne aussi l éducation populaire. 
En J.M. Michel, Passeurs d´avenir. Les CEMÉA, un movement d´éducation face aux 
défis du XXIe siècle (pp.97-131). Paris: Actes Sud.

http://www.cemea.asso.fr/spip.php?article951
http://www.cemea.asso.fr/spip.php?article951


Comunicações individuais  · 3483

VIII — FORMAÇÃO DE PROFESSORES E TRABALHO DOCENTE

Gil, G. (1975) Boletín interior del Seminario de Pedagogía. Colegio Oficial de 
Doctores y Licenciados de Valencia, 16. 

Gil, G., Pérez, M., & Sánchez, D. (2012). Antifranquismo y renovación peda-
gógica. El Seminario de Pedagogía del Colegio de Doctores y Licenciados del DU 
Valencia (1966-1978).

Gutierrez, L. & Kahn, P. (eds.) (2016). Le Plan Langevin-Wallon. Histoire et 
actualité d´une réforme de l´enseignement. Nancy: Presses universitaires de Nancy/
Éditions universitaires de Lorraine.

Lázaro, L.M. (2005a). El Seminari de Pedagogia del Col·legi Oficial de Doctors 
i Llicenciats de València: la lluita per la democratització de l’educació i la utopia pe-
dagògica, 1966-1976. Educació i Història: revista d’història de l’educació, 294-330. 

Lázaro, L.M. (2005b). Política y educación: la renovación pedagógica en España, 
1970-1983. En E. Candias Martins, (coordinador), Vº Encontro Ibérico de História da 
Educaçao.V Encuentro Ibérico de Historia de la Educación. Renovaçao Pedagógica. 
Renovación Pedagógica (347-394). Coimbra/Castelo Branco: Alma Azul.

Lázaro, L.M. (2008). El impulso crítico a la renovación pedagógica: de finales 
del franquismo a la transición a la democracia. En A. Mayordomo Pérez; C. Agulló 
Díaz, & G. García Frasquet (Coordinadores), Canviar l´escola, canviar la societat. La 
renovació pedagògica valenciana al segle XX. IV Jornades d´Història de l´Educació 
Valenciana (65-126). Gandía: CEIC Alfons el Vell/Universitat de València.

Lázaro, L.M.; Martínez, À. & Mayordomo, A. (2011). Perspectiva histórica de la 
innovación educativa en España, 1970-2008. En VV. AA. Estudio sobre la innovación 
educativa en España (59-331). Madrid: Secretaría General Técnica del Ministerio 
de Educación / Instituto de Formación del Profesorado, Investigación e Innovación 
Educativa. 

Lobrot, M. (1966). Pedagogía institucional: la Escuela hacia la Autogestión. 
Buenos Aires: Humanitas.

Mestre, M. (1972). En torno al directivismo-democrático. Boletín interior del 
Seminario de Pedagogía. Colegio Oficial de Doctores y Licenciados de Valencia. 3-7. 

Michel, J.M. (1996). Passeurs d’avenir: les Ceméa, un mouvement d’éducation 
face aux défis du XXIe siècle. Paris: Actes Sud, 17-21.

Ministerio de Educación Nacional-OCDE (1963). Las necesidades de educación y 
el desarrollo económico y social de España. Madrid: Ministerio de Educación Nacional.

Mourges, J. (1976). Les C.E.M.E.A., avant tout et surtout le stage. En Bordat, 
D. Les C.e.m.e.a. qu´est-ce que c´est? (pp. 174-177). Paris: François Maspero. 

Roche, P. y Vargas, Y. (1979). Telles luttes, telle école. Le parti communiste et 
l´ecole (1945-1978). Paris: La Découverte. 



3484 · Comunicações individuais

VIII — FORMAÇÃO DE PROFESSORES E TRABALHO DOCENTE

Sanchis, E (1973). Los CEMEA. Boletín interior del Seminario de Pedagogía. 
Colegio Oficial de Doctores y Licenciados de Valencia, 73. 

Seminario de Pedagogía (1967). Análisis del Movimiento Pedagógico. Surgi-
miento y desarrollo de nuestro Seminario de Pedagogía. Boletín interior del Seminario 
de Pedagogía. Colegio Oficial de Doctores y Licenciados de Valencia, 6.

Seminario de Pedagogía de Valencia (1975). Por una reforma democrática de 
la enseñanza. Barcelona: Avance.

Sevilla, S (s.f). Stage de iniciación a los métodos activos. Boletín interior del 
Seminario de Pedagogía. Colegio Oficial de Doctores y Licenciados de Valencia, 35. 

Sirota, A. (1996). “Le stage de formation comme space culturel intermédiaire. 
En J-M. Michel, Passeurs d´avenir. Les CEMÉA, un movement d´éducation face aux 
défis du XXIe siècle (pp.295-319). Paris: Actes Sud.

Tiana, A. (2008). Plan Langevin-Wallon. Transatlántica de educación, (5), 65-72.

DOCUMENTACIÓN CONSULTADA EN EL ARXIU HISTÒRIC SINDICAL JOSÉ LUIS 

BORBOLLA FACILITADA POR GUILLERMO GIL VAZQUEZ (AJLB GGV): 

AJLB GGV (36); AJLB GGV (36/02) m1; ALJB GGV (36/03); ALJB GGV (36/04); 
AJLB GGV (36/5); AJLB GGV (37/6); ALJB GGV (37/10); AJLB GGV (40/1-9); Gil, 
D. & Tomás, F. AJLB GGV (36/02) m2; Mestre, M. AJLB GGV (36/02).



DA REFORMA FRANCISCO CAMPOS 
À REVISTA DO ENSINO: 
AS PREMISSAS DA ESCOLA NOVA 
PARA A FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
EM MINAS GERAIS (1927-1934)

Alzenira Francisca de Azevedo
Universidade Federal de Uberlândia

Monique Adriele da Silva
Universidade Federal de Uberlândia

Carlos Henrique Carvalho
Universidade Federal de Uberlândia



Página em branco | Página en blanco



Comunicações individuais  · 3487

VIII — FORMAÇÃO DE PROFESSORES E TRABALHO DOCENTE

Página em branco | Página en blanco

RESUMO

A presente comunicação tem por finalidade discutir, sob o prisma da História 
da Educação em Minas Gerais, as propostas contidas na Revista do Ensino, no pe-
ríodo compreendido entre 1927 a 1934. As questões centrais que foram abordadas 
neste texto são: a preocupação com a formação de professores em Minas Gerais, 
o surgimento dos Grupos Escolares, bem como as iniciativas do governo do estado 
para introduzir os princípios da Escola Nova em Minas Gerais. Dando um enfoque 
na formação de professores e na divulgação da nova metodologia a ser implantada 
nos grupos escolares de Minas Gerais. As fontes documentais que subsidiaram a 
elaboração deste texto foram alguns artigos da Revista do Ensino para o período 
em análise.

PALAVRAS-CHAVE

Escola Nova, Reforma Francisco Campos, 
Revista do Ensino, formação de professores, grupos escolares

INTRODUÇÃO

A presente comunicação tem por finalidade discutir, sob o prisma da História da 
Educação em Minas Gerais, as propostas contidas na Revista do Ensino, no período 
compreendido entre 1927 a 1934, quando foram debatidos os problemas em torno 
da formação de professores, bem como as iniciativas para se ampliar o número de 
grupos escolares, já sob a influência da Escola Nova no estado. O impresso era 
um órgão oficial e tinha como objetivo contribuir com a formação das normalistas e 
de professoras dos grupos escolares. Pela análise da Revista do Ensino, pode-se  
perceber a importância que o governo do estado de Minas Gerais atribuía à formação 
de professores, sendo necessária para seu projeto de aumentar a quantidade de 
escolas primárias, isto é, os grupos escolares. Ademais, os debates para tal formação 
se ancoravam a partir dos princípios da Escola Nova, não apenas pela necessidade 
de se implantar a “racionalidade pedagógica”, mas também tendo no horizonte o 
despertar o interesse para os problemas educacionais do estado.

Portanto, o objetivo desta proposta foi identificar como os fundamentos exara-
dos pela Reforma Francisco Campos (Decreto n. 8.162 de 20 de janeiro de 1928) 
trouxeram uma nova regulamentação do Ensino Normal, relacionando esta formação 
aos princípios escolanovistas, principalmente os relacionados ao ensino primário. 
Também foi nossa intenção entender a importância dos Grupos Escolares para o 



3488 · Comunicações individuais

VIII — FORMAÇÃO DE PROFESSORES E TRABALHO DOCENTE

desenvolvimento das crianças, ou seja, pois de acordo com as premissas da Escola 
Nova, o professor não deveria, por exemplo, concertar os erros dos alunos, mas sim, 
levá-los a refletir sobre os seus próprios erros. Sendo estes elementos que objeti-
vamos evidenciar nesta investigação, pois era intenção do estado mostrar à “nova 
classe docente sua missão”: situar o ensino na realidade do aluno, este entendido 
como sujeito ativo do processo de ensino-aprendizagem, em que o professor fosse 
o mediador, oferecendo condições para que essas crianças desenvolvessem suas 
capacidades criativas e construíssem uma consciência de análise crítica.

Nesse contexto de profundas transformações sociais, políticas, econômicas 
e educacionais, as lutas por mudanças no campo da educação se amplificam junto 
às elites do de Minas Gerais, as quais passam a promover as reformas necessárias 
para modificar a situação de analfabetismo reinante à época. Para tanto, em um 
primeiro momento, o governo estadual procura reformular o marco legal da educa-
ção, com a referida Reforma Francisco Campos e pela discussão e apresentação 
das premissas da Escola Nova via Revista do Ensino no Estado de Minas Gerais, 
com a finalidade de modernizar à formação dos professores mineiros, bem como 
disseminar os grupos escolares.

OS PRINCÍPIOS DA ESCOLA NOVA EM MINAS GERAIS: 
REFORMA FRANCISCO CAMPOS

Neste período da pesquisa se localiza na Primeira República, tendo como 
principal objetivo o projeto modernizador republicano, o qual se pretendia implantar 
acaba não sendo homogêneo, pois o país possui uma grande expansão territorial, 
assim iremos dar destaque às questões educacionais em Minas Gerais. Essa nova 
sociedade republicana que se formava tendo em sua maioria analfabeta “baseia-se 
na omissão do Estado brasileiro com relação à educação, que fica claro nas poucas 
referências que a ela são feitas na Constituição de 1891 (Neto, Carvalho, 2012, p. 
23)”, a elite pretendia apenas organizar o aparelho administrativo e político apenas 
para defender o sistema econômico e social. 

Falava-se nos primeiros anos de República sobre a importância da educação 
para se ter uma modernização, mas o sistema educacional acaba ficando na res-
ponsabilidade de cada Estado, ou seja, cada estado conduz a educação de uma 
forma fazendo com que “nunca ocorrera uma iniciativa unificadora que gestasse 
uma proposta nacional, centralizada, de organização e oferta da instrução pública” 
(Neto, Carvalho, 2012, p.23).

A educação no governo de Antônio Carlos começa ter destaque pela nova 
fase de mudanças e foi um momento de incentivos e investimentos na formação de 
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professores e na construção de grupos escolares. Analisando um plano ideológico 
do seu governo veremos que houve um grande destaque na educação e havendo 
uma preocupação na educação formal, o aparelho escolar, pois tem como papel 
fundamental a reconstrução social.

Neste novo estágio de desenvolvimento do capitalismo, os problemas 
relacionados às necessidades de formação de mão-de-obra, à divisão 
social e técnica no trabalho e à aceleração do processo de urbanização 
tornam necessária a criação de um sistema de educação comum, capaz 
de atender às novas exigências no que diz respeito à formação de mão-
-de-obra e capaz de incorporar os novos grupos ao projeto das classes 
dominantes (Peixoto, 1983, p. 72).

Na década de vinte começa o despertar da necessidade de repensar a educa-
ção, assim nos discursos de educadores e políticos já pronunciavam seus discursos 
falando sobre uma necessidade de revisão do sistema educacional brasileiro, dando 
a oportunidade de educação para toda a população. Colocando a educação como 
mediação dos novos grupos que surgia e os grupos no poder.

Sendo a educação fator-chave do desenvolvimento social, evolução da 
sociedade, espaço de intercâmbio social, substituta da política, cimento 
da construção do homem moderno e de uma sociedade orgânica com 
liberdade, então, ela precisava mudar. Nessa lógica, as reformas esta-
duais do ensino na década de 1920 representaram uma antecipação 
da transformação do governo quanto a se preocupar com a educação, 
assim como o delineamento de um sistema em que a importância da 
educação fundamental resultava do avanço da ordem social burguesa; e 
aconteceram em vários estados, a exemplo de Minas Gerias (Carvalho, 
Carvalho, 2012, p. 113).

Nesse período de mudanças em todo o país Francisco Campos é nomeado 
para Secretário dos Negócios do Interior, em setembro de 1926 no qual era político 
mineiro e vinculado ao Partido Republicano Mineiro (PRM)[1]. Trabalhou lado a lado 
com o Antônio Carlos que era o atual governador do Estado de Minas Gerais juntos 
tentam superar a crise que a sociedade mineira passava criando um programa de 
modernização. Assim, 

[1] Foi um partido político brasileiro que tinha como objetivos representar as ideias republicanas e oligár-

quicas da elite agrária do Estado de Minas Gerais.
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Propõem-se a criação de um todo harmonioso, a sociedade democrática. 
Nesta, o voto secreto constitui expressão máxima da igualdade de direitos 
e de participação de todos os indivíduos na ordem universal, um símbolo 
da auto-afirmação individual. Na construção dessa sociedade a educa-
ção tem um papel de destaque uma vez que da escolaridade depende 
o direito do voto. Além disso educação adquire o caráter de instrumento 
nivelador capaz de garantir aos indivíduos oportunidades sociais (Peixoto, 
1983, p. 80).

Em meio a mudanças socioeconômicas, Francisco Campos cria duas reformas 
no ensino, no Estado de Minas; a primeira no final de 1927 e início de 1928, e a 
segunda Reforma em 1931[2]. A primeira Reforma de 1927/28 foi uma tentativa de 
modernização no ensino primário e normal com influência do movimento escolanovista, 
na qual possuía um ideário liberal acreditando que a educação era para promoção 
social subtendo então o “otimismo pedagógico” [3], mas durante o ano de 1926 já 
havia uma sondagem sobre a visão do professorado em relação à educação escolar. 

A segunda Reforma ocorreu em 1931, foi considerada como modernizadora do 
ensino secundário brasileiro, pois foi estabelecida no ensino uma série de medidas 
como o aumento do número de anos no curso secundário, pois passava de cinco 
anos para sete anos de duração e foi dividido em dois ciclos. O primeiro ciclo era 
um período de cinco anos oferecido igualmente a todos os estudantes, já o segundo 
ciclo era o chamado “ciclo complementar” com a duração de dois anos no qual era 
uma preparação para o ensino superior, tendo também a seriação do currículo, a 
frequência obrigatória dos alunos na aula e a reestruturação de inspeção federal. 
Esta reforma pode ser considerada um marco no campo educacional.

Tal reforma só aconteceu devido às discussões que antecederam sobre a 
educação no país no final da década de 20 que aconteceu no Governo de Antônio 
Carlos “Para a construção dessa sociedade a educação tem um papel de destaque 
uma vez que da escolaridade depende o direito do voto. Além disso educação adquire 
o caráter de instrumento nivelador, capaz de garantir aos indivíduos oportunidades 
sociais” (Peixoto, 1983, p. 80).

[2] No final de 1930, no âmbito do governo provisório de Getúlio Vargas, foram criadas uma serie de 

medidas, tendo em vista a necessidade de se estabelecer uma infra-estrutura para fornecer uma base ao novo 

regime. Foi neste contexto que se criou o Ministério da Educação e Saúde, sendo nomeado como ministro 

Francisco Campos, que já em 1931 promove a reforma educacional por meio do decreto n° 18.890, 18 de abril 

de 1931. Cf. ROMANELLI, Otaiza de Oliveira, História da Educação no Brasil (1930/1973). Petrópolis, RJ: Vo-

zes, 1996.

[3] Cf. NAGLE, Jorge. Educação e Sociedade na Primeira República. 1. Ed. São Paulo: EDUSP, 1976.
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As discussões que aconteceram no Governo de Antônio Carlos foram uma 
estratégia de governo, pois visava 

[...] a ampliação do direito de voto a todos os cidadãos, sendo cidadãos o 
indivíduo escolarizado e formado. Logo, a ampliação do direito de voto se 
liga diretamente à ampliação da escolaridade primária, através da oferta 
de maiores oportunidades educacionais. Estas e outras razões de ordem 
política, como as reivindicações dos grupos renovadores no sentido da 
difusão da escola normal no País e as exigências de formação de mão-
-de-obra condicionaram essa escolha (Peixoto, 1983, p. 86).

Nos primeiros pronunciamentos de Francisco Campos percebemos a neces-
sidade da reforma no setor educacional “faz uma crítica velada ao funcionamento 
do sistema escolar mineiro e estabelece a necessidade de uma reformulação no 
sentido de adequá-lo às necessidades da sociedade brasileira” (Peixoto, 1983, p. 88). 
Através da Reforma Francisco Campos podemos compreender que não só Francis-
co Campos, mas o governador Antônio Carlos via a educação como um progresso 
social da sociedade mineira, por isso a importância da reforma no aparelho escolar 
e a expansão das escolas para todos.

Dessa maneira, a Reforma vem com o intuito de questionar o regime de cursos 
preparatórios e os exames parcelados apresentando proposta de mudanças neste 
ensino. Mas só com a Revolução de 30[4] no governo provisório de Getúlio Vargas 
é criado o Ministério da Educação e Saúde Pública na qual Francisco Campos foi 
o primeiro a ser indicado e só assim a reforma no ensino secundário foi oficializada 
pelo Decreto n° 18.890, de 18 de abril de 1931.

A frequência passava a ser obrigatória após a Reforma Francisco Campos e 
era criado o diário de classe para seu controle.

A necessidade de um regimento interno foi assinalada pelos inspetores 
visando regulamentar as relações internas, às vezes tensas e proble-
máticas [...] O diretor era o guardião da ordem e da disciplina, tanto dos 
professores quanto dos alunos. Umas das medidas adotadas na época 

[4] A Revolução de 1930 foi um movimento armado liderado pelos estados de Minas Gerais, Paraíba e 

Rio Grande do Sul, que aconteceu no dia 24 de outubro de 1930, que impede a posse do presidente eleito Júlio 

Prestes colocando fim a chamada República Velha. Começava então no Brasil a chamada Era Vargas, com 3 

fases distintas: 1930 a 1934 (Governo Provisório), 1934 a 1937 (Governo Constitucional), 1937 a 1945 (Estado 

Novo). Cf. JR. Paulo Ghiraldelli. História da Educação. 2. ed. São Paulo, SP: Cortez, 1994.
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para controlar o trabalho docente foi a instituição do Diário de Lições ou 
Diário de Classe (Souza, 1998, p.84).

Após uma discussão aprofundada neste item do que foi a Reforma Francisco 
Campos, podemos agora analisar o significado realmente que se deu a reforma? 
O porquê de tanto interesse de melhorar o sistema educacional? Assim, segundo a 
autora Peixoto: “Uma Reforma de ensino só ganha sentido se analisada em função 
do contexto que a informa. Sua configuração efetiva se define nos textos legais e 
nas medidas adotadas para concretizá-la”. (Peixoto, 1983, p. 167). Com isso perce-
bemos que por trás dos textos legais da Reforma observamos interesses de classes 
dominantes nas relações sociais.

A Reforma Educacional Francisco Campos acontece em meio às mudanças 
de lutas, de impasses, pois 

As classes médias brasileiras, diante da resistência oposta pela sociedade 
oligárquica à sua participação política, empenham-se na modernização 
das estruturas políticas, sem tocar no processo de produção “do qual 
dependem e ao qual eram de algum modo solidárias”. As classes popu-
lares reagem à excessiva pressão sobre elas exercida pela burguesia 
industrial. No interior da classe dominante, chocam-se os interesses do 
grupo agrário exportador, em crise, e do bloco industrializado, em expan-
são. As oligarquias rurais sentem-se ameaçadas ante as transformações 
na base e os conflitos de interesse que põem em risco sua hegemonia 
(Peixoto, 1983, p.167).

Esse choque de interesses de todos os grupos faz com que irrompam os mo-
vimentos e conflitos principalmente nas ideias e nas práticas pedagógicas atingindo 
toda a sociedade Brasileira. Assim o governo de Antônio Carlos tem como objetivo 
no seu governo aos poucos “abrange algumas reivindicações pleiteadas pelas opo-
sições oligárquicas, dando maior ênfase às reformas políticas (regeneração política, 
voto feminino e justiça)” (Peixoto, 1983, p. 169).

A partir deste plano de governo coloca como destaque a educação na qual vai 
atender duas classes com pensamentos opostos que são a classe média urbana 
e a classe dominante. Na classe média urbana apresenta uma participação mais 
ativa na política, tendo como ideais de igualdade para todos e mostrando uma fuga 
da proletarização, na classe dominante cargos exclusivos no Estado, mostrando 
que a educação seria um instrumento apenas de controle social na qual delimita o 
espaço livre da ação individual. A Reforma no sistema educacional apenas como um 
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movimento que o Estado de Minas Gerais interferiu, tendo como objetivo o equilíbrio 
social para no final haver continuidade da estrutura econômica.

Observando o conjunto em si da Reforma a educação é vista como um momento 
e elemento de uma nova ordem político-social implicando que essas mudanças no 
sistema educacional poderiam mudar a estrutura da sociedade. Assim a escola pas-
sa a ser um instrumento de privilegiado, pois conseguiria que a classe média tenha 
oportunidades formando indivíduos capazes de reconstruir uma nova político-social, 
uma nova democracia e que negasse as lutas e conflitos sociais.

Em nome dessa postura neoliberal, Campos atribui um papel relevante 
ao controle e promoção da educação pelo Estado, chegando mesmo a 
defender o monopólio estatal nessa área, como condição de garantia da 
qualidade, indispensável à sua democratização (Peixoto, 1983, p.170).

Na segunda Reforma de 1931 utiliza as ideias da Escola Nova para uma reor-
ganização do sistema escolar devido a sua funcionalidade para tentar explicar a 
crise no sistema oligárquico. 

Podemos então concluir que a reforma educacional que aconteceu no governo 
de Antônio Carlos, que teve como elaboração Francisco Campos, mas a implanta-
ção ocorreu a Mário Casasanta[5], teve um sentido de modernização principalmente 
pelas classes dominantes. “Constitui a reforma um marco do início de um processo 
de transferência para o Estado, das formas de controle da inculpação ideológica 
e da socialização, vinculadas, até este momento, a entidades ligadas à esfera da 
sociedade civil” (Peixoto, 1983, p. 172).

A REVISTA DO ENSINO COMO PROPAGADORA DA ESCOLA NOVA

A Revista do Ensino foi criada ainda no século XIX, no ano de 1892, para ser 
um órgão oficial do governo do Estado de Minas Gerais, ainda na gestão de Afonso 
Pena, com o propósito de divulgação das Reformas Educacionais. Neste período, 
o Secretário do Interior era Silviano Brandão, o qual era responsável pela educação 
no Estado. No entanto a Revista do Ensino sai de circulação após a publicação de 
três exemplares neste mesmo ano e só foi retomada apenas em 8 de março de 
1925, já no governo de Antônio Carlos, tendo como Secretário de Instrução Pública 
Francisco Campos. A partir disso, tem o reinício do impresso passando a ser um 

[5] Foi Inspetor-Geral da Instrução Publica, durante o governo de Antônio Carlos e juntamente com Fran-

cisco Campos realizou reformas no ensino público mineiro.
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dos principais instrumentos do governo do estado na divulgação de novas ideias 
educacionais e reformas no ensino primário e secundário. 

m seu primeiro ano de circulação, 1925, a revista era produzida como anexo 
do Jornal... Minas Gerais, durante o ano de 1926 passou ser suplemento do mesmo 
Jornal, mas não obteve muitas mudanças, pois continuava vinculada ao mesmo, só 
no ano de 1927 a Revista do Ensino muda radicalmente, pois se separa do jornal, 
passa a ser encadernada e em tamanho menor para facilitar sua divulgação. O 
impresso tinha o intuito de discutir sobre as reformas no ensino em Minas Gerais. 
Eram enviadas as revistas gratuitamente aos professores, inspetores do ensino e 
funcionários da instrução pública do Estado com intuito que a divulgação das mu-
danças educacionais acontecesse de forma homogênea em Minas Gerais. Assim, 
“[...] a Revista, assume um caráter essencialmente pedagógico, disseminando ações 
governamentais desenvolvidas na instrução escolar e, especificamente, informando 
e formando os professores nos novos preceitos pedagógicos” (Biccas, 2008, p. 42).

Primeiramente é importante ressaltar que, nos anos de 1931 até o mês de se-
tembro do ano de 1932 as publicações do impresso estava acontecendo trimestral, 
só a partir de 15 de outubro de 1932, sai uma nota no impresso que passaria ser 
quinzenalmente; analisando os números de publicações de 1925 a 1937 percebemos 
que o período de efervescência no Estado de Minas Gerais no campo educacional 
foi nos anos de 1932 a 1933 e com isso compreendemos que a Revista do Ensino 
fica mais densa com artigos voltados no que o professor deveria ensinar e como 
deveria ensinar e a divulgação das propostas da Escola Nova através de exemplos 
de temáticas para planos de aula. 

Havia uma preocupação do Estado de Minas Gerais em divulgar principalmente 
os princípios da Escola Nova e mostrar as mudanças de como ensinar os alunos 
e prepará-los para a sociedade moderna e para o trabalho. A seguir foi montada 
uma tabela para que seja mais fácil visualizar alguns temas importantes que eram 
discutidos na Revista do Ensino.
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N° DATA PÁG. PARANIFOS TEMA

65,66 
e 67

Jan/Fev/Mar/
1932 5 a 33 Anísio Teixeira As diretrizes da Escola Nova

75 01/11/1932 1 a 2 Desconhecido[6] Que e como ensinar

76 15/11/1932 1 a 4 Desconhecido Quando ensinar e como ensinar

77 01/12/1932 1 a 4 Desconhecido Para que ensinar?

TABELA 1 · Temas sobre os modos de ensinar na Escola Nova em 1932.

Fonte: Revista do Ensino. Órgão Oficial da Inspetoria Geral da Instrução. BH-MG.

Os artigos selecionados na tabela acima com temas importantes, pois a revista 
era o meio de divulgação das novas reformas educacionais e os princípios da Esco-
la Nova. Nesse momento vamos analisar cada artigo selecionado na tabela acima 
para compreendermos como acontecia essa divulgação para os professores sobre 
a Escola Nova e como deveria acontecer na prática na sala de aula.

 O primeiro artigo com o tema “As diretrizes da Escola Nova” foi realizado na 4° 
Conferencia Nacional da Educação na Escola de Belas Artes, o qual vai esclarecer 
as dúvidas sobre a Escola Nova, assim Anísio Teixeira começa seu discurso falando 
sobre as mudanças que estavam acontecendo na Educação com a chegada do mo-
vimento escolanovismo, o qual considerava um movimento de reconstrução escolar, 
pois as práticas dos professores voltavam aos interesses do aluno. “A criança é a 
origem e o centro de toda a atividade escolar. A sua atividade impulsiva e espontanea 
de ve governar a escola, que se transforma em um pequenino mundo, feito á sua 
imagem e similhança” (Revista do Ensino, 1932, p. 7). 

Além disso, discute sobre a reconstrução dos programas escolares e crítica o 
programa escolar anterior que ficava preso a teoria da educação e a conceitos, esse 
novo plano escolar visava “[...] teoria de educação está nele implícita, governando-o, 
orientando-o, emprestando-lhe o critério para a avaliação dos resultados que ele 
visa” (Revista do Ensino, 1932, p. 11).

Percebemos que nos artigos dos exemplares n. 75 com a temática “Que e como 
ensinar”, n. 76 “Quando ensinar e como ensinar”, n. 77 “Para que ensinar?” a uma 

[6]  Foi colocado como autor desconhecido, pois não aparece na Revista do Ensino quem escreveu o 

artigo, então optei em colocar desconhecido.
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preocupação de que os professores entendam como aconteceria a prática em sala 
de aula com a aplicação da Escola Nova, com isso os artigos trazem primeiramente 
perguntas a serem pensadas e fazendo uma comparação da Escola Tradicional e 
da Escola Nova. Pois a Escola Nova vem com o princípio de estimular as crianças 
em aprender vejamos nesse trecho retirado da Revista do Ensino:“Antigamente o 
problema determinava o “que” se devia ensinar, e o mestre, o “como” ensinar. Hoje 
se inverteram os papeis: a vida real determina o que se deve ensinar; e a criança, 
o como ensinar” (Revista do Ensino, 1932, p. 1). 

A Escola Nova propunha reunir as capacidades emocionais, intelectual, moral 
de cada indivíduo, assim esse movimento ficou conhecido com uma escola de la-
boratório, pois o papel do professor era trazer a realidade da sociedade e assim os 
alunos iam recriando situações já vivenciadas no seu cotidiano. 

Dêles devem brotar o exercicio do raciocinio, o aproveitamento da aten-
ção, a força da imaginação construtora. Por meio dêles a instrução será 
um instrumento de educação; os efeitos, os resultados, as leis, não serão 
antecipados, mas deduzidos logicamente e mediante uma nitida atividade 
do aluno (Revista do Ensino, 1932, p. 2).

A tabela 2 dá continuidade às discussões da Escola Nova na Revista do Ensino 
e como os professores dos grupos escolares deveriam ensinar, questionar os alunos. 
Assim selecionamos para a tabela duas temáticas do impresso do ano de 1933. 

N° DATA PÁG. PARANINFOS TEMA

9 01/01/1933 54 a 59 Desconhecido Daqui e dali – A Escola Nova

1 01/02/1933 3 a 4 Guerino Casassanta Notas e comentários – 
“Quanto” ensinar

3 01/08/1933 1 a 5 Desconhecido Quando interrogar os alunos?

TABELA 2 · Temas sobre os modos de ensinar na Escola Nova em 1933.

Fonte: Revista do Ensino. Órgão Oficial da Inspetoria Geral da Instrução. BH-MG.

O artigo da publicação 79, escrito pelo José Maria Paradas que era assistente 
técnico do ensino em Minas Gerais, começa sua palestra na conferência realizada 
no Grupo Escolar Dr. W. Braz discutindo o que era a escola tradicional o qual os 
professores tratavam as crianças como adultos em miniatura e que o ensino era 
baseado na memória. Depois discute sobre a Escola Nova, que era considerada a 
base da psicologia infantil e vem descrevendo as práticas que os professores de-
veriam ter em sala de aula.
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O professor moderno obedece á lei dos interesses infantis, sabe o alimento 
intelectual que deve oferecer aos seus alunos e como dosá-los; respeita 
a individualidade da criança; dá-lhe liberdade; oferecer-lhe ocasiões para 
uma atividade aproveitável; apresenta-lhe, naturalmente, a realidade da 
vida para que a mesma induza as suas regras de conduta; não lhe dá 
regras nem complicadas definições; não a obriga a enfadonhos exercícios 
mnemônicos; não obriga a ficar imóvel durante as aulas [...] (Revista do 
Ensino, 1933, p. 55).

Na publicação de número 81 da Revista do Ensino, o autor do artigo, Guerino 
Casassanta discutiu sobre os programas de ensino e quanto o professor deve ensi-
nar, pois os docentes deveriam ensinar de acordo com os interesses das crianças, 
então seria “ensinar varia segundo o interesse imediato das crianças, o seu estado 
afetivo, a sua capacidade e o seu desenvolvimento” (Revista do Ensino, 1933, p. 3).

O último artigo a ser analisado é da edição número 93, o qual o título era 
“Quando interrogar o aluno?” assim, essa reportagem primeiramente critica o uso 
das provas orais, pois acreditava que era mais uma tortura para o aluno e o papel 
da criança seria apenas de repetidor 

[...] a pratica das argüições póde comprometer a obra da escola, que é, 
essencialmente, uma obra de cooperação entre professor e aluno. A in-
terrogação deve ser, mais propriamente, uma conversa, em que o aluno 
pergunte mais do que o professor, por fórma a permitir que a curiosidade 
infantil encontre resposta adequada a satisfazer suas necessidades (Re-
vista do Ensino, 1933, p. 1). 

Assim, a Revista do Ensino foi uma aliada do governo de Minas Gerais na 
divulgação das novas ideias escolanovistas. Surgi uma parte no impresso denomi-
nada “O movimento educacional em Minas Gerais” qual sempre grande nomes da 
educação escrevia artigos como Guerino Casasanta, Noraldino Lima, Anisio Teixeira 
o qual vem discutindo a difusão do intenso movimento pedagógico, dos problemas 
educacionais e discursos de encerramento dos cursos normais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir desta análise parcial da pesquisa de doutorado e das pesquisas que 
antecederam pude compreender que a educação sempre foi um tema em destaque, 
pois é necessária para constituição e desenvolvimento de uma sociedade nesse 
período. Dessa forma, destacamos o final da década de 20 e início de 30 devido 
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às inúmeras mudanças, no que diz respeito aos sistemas político, econômicos e 
sociais. Nesse contexto de transformações, as lutas por reformas educacionais 
tornaram-se, em um primeiro momento, plataformas de muitos governos estaduais, 
mas ao mesmo tempo, obstáculos a eles mesmos, dado o volume de reivindicações 
por melhorias no ensino.

Neste período de efervescência político-educacional principalmente em Minas 
Gerias acontece à principal reforma no ensino que foi a Reforma Francisco Campos 
de 1927/28 tendo por finalidade a modernização do cenário educacional mineiro, 
com o estabelecimento de diretrizes visando à formação de professores, a situa-
ção educacional da população mais pobre não foi alterada, pois a base do sistema 
econômico, que era conservadora, se manteve e os grupos escolares atendiam à 
população urbana, enquanto a maioria ainda estava em áreas rurais. Por outro lado, 
a Reforma de 27/28 possibilitou a adoção dos princípios da Escola Nova em Minas 
Gerais nos anos de 1930.

A Escola Nova que possui um dos seus princípios que era a necessidade de 
expansão da escolarização apoiando em 1932 a construção do Manifesto dos Pio-
neiros no qual vai ser de suma importância no contexto educacional que passava 
por mudanças na escola pública, questionava a formação dos professores.

O trabalho com a Revista do Ensino que era um órgão oficial do governo que 
vinha preocupado com a educação e mostra todas tentativas de reformas para me-
lhorar o ensino e sendo a principal propagadora da Escola Nova e das reformas na 
educação primária.

Assim a Revista do Ensino é vista pelo o governo de Minas Gerais como uma 
forma de divulgar todas as mudanças que aconteciam na época no ensino público, 
não só os professores, mas a sociedade mineira. Nas revistas sempre vinha os re-
sultados de reuniões, a formação dos professores com os princípios da Escola Nova. 
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RESUMO

Este artigo traz trajetórias que falam... (Certau, 1994) Trajetórias de professoras 
que, refletindo sobre suas histórias de vida, suas memórias e suas práticas ressig-
nificam quem são e o que fazem. As reflexões que aqui trago são frutos da minha 
tese de doutorado que, caíram em solo fértil e germinaram, dando origem a outras 
histórias... O foco do artigo é relacionar histórias de vida e vivências pessoais com 
o fazer/ser docente. Nesse sentido, recupero as rodas de conversas e as narrativas 
como espaço/instrumento privilegiado de produção de conhecimentos e apresento 
as professoras que partilharam comigo esta empreitada. Elas contam suas histórias 
de alunas e docentes em um município do interior de Minas Gerais e as memórias 
que afloram sobre a escola nos mostram que muitos saberes que precedem e tantas 
vezes guiam, de forma insuspeita, nossas práticas, não estavam previstos, são parte 
das marcas que a escola deixou em nós. Mas como nos diz Paulo Freire, “A ques-
tão fundamental não está em que o passado passe ou não passe, mas na maneira 
crítica, desperta, com que entendemos a presença do passado em procedimentos 
do presente” (2000, p. 75). As lembranças nos desestabilizam e nos fazem olhar de 
outro jeito para o que acontece todo dia. E, nosso desafio diário, como professoras, 
é o de perceber que havia algo ali que não tinha sido visto antes, é o olhar para o 
mesmo e ver o diferente. E, esta nova perspectiva pode ser o ponto de partida para 
construirmos a escola que sai da escola e se encontra com a vida.

PALAVRAS-CHAVE

Histórias de vida, trabalho docente, narrativas de professoras, 
rodas de conversas, memórias

A caminhada afirma, lança, suspeita, arrisca, transgride, respeita etc., 

as trajetórias que falam. Todas as modalidades entram aí em jogo, 

mudando a cada passo, e repartidas em proporções, em sucessos, 

e com intensidades que variam conforme momentos, 

os percursos, os caminhantes.

(Certeau, 1994)

INTRODUÇÃO

Reafirmando Certau (1994) este artigo traz trajetórias que falam... Trajetórias 
de professoras que, refletindo sobre suas histórias de vida, suas memórias e suas 
práticas ressignificam quem são e o que fazem. As reflexões que aqui trago são 
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frutos da minha tese de doutorado que, caíram em solo fértil e germinaram dando 
origem a outras histórias... que foram compartilhadas em rodas de conversas. 

Construir processos educativos, em roda, é uma prática que trago da expe-
riência em educação popular e que tem o diálogo, a participação, o respeito ao/a 
outro/a e o trabalho em grupo como princípios e remonta aos “Círculos de Cultura”. 
Segundo Freire (1994): 

Os Círculos de Cultura eram espaços em que dialogicamente se ensinava 
e se aprendia. Em que se conhecia em lugar de se fazer transferência 
de conhecimento. Em que se produzia conhecimento em lugar da justa-
posição ou da superposição de conhecimento feitas pelo educador a ou 
sobre o educando. Em que se construíam novas hipóteses de leitura do 
mundo (p. 155).

A roda também está dentro da escola. Segundo Warschauer (1993),

Uma característica do que estou aqui denominando de Roda é a de reunir 
indivíduos com histórias de vida diferentes e maneiras próprias de pensar 
e sentir, de modo que os diálogos, nascidos desse encontro, não obede-
cem a uma mesma lógica. São, às vezes, atravessados pelos diferentes 
significados que um tema desperta em cada participante (p.46).

O objeto, o círculo, possibilitando a conversa. Assim, mais do que fazer a roda e 
chamar para o encontro, entra em jogo o exercício de uma atitude e um pensamento 
circular. Nesse caso, um processo profundamente marcado pela escuta, pelas falas 
e pela utilização de outras linguagens. E, como afirmam Silva e Guazzelli (2007):

A roda de conversas é um meio profícuo de coletar informações, escla-
recer ideias e posições, discutir temas emergentes e/ou polêmicos. Ca-
racteriza-se como uma oportunidade de aprendizagem e de exploração 
de argumentos, sem a exigência de elaborações conclusivas. A conversa 
desenvolve-se num clima de informalidade, criando possibilidades de 
elaborações provocadas por falas e indagações (p. 54).

Ou seja, estar em roda pode significar a não afirmação da verdade, da única 
voz, do conhecimento absoluto, mas sim pode possibilitar pensar circularmente, pen-
sar junto, permitindo a palavra que vai e volta. E, no nosso caso, significou abrir-se 
ao diálogo, ao acolhimento da dúvida e da diversidade, à construção de múltiplos 
enredos afirmados no encontro das singularidades (Ostetto, 2009).
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A ideia das rodas de conversa era deixar emergir as experiências das profes-
soras que atuavam nas escolas do campo e trazê-las para a reflexão. Concordando 
com afirmação de Alves (Costa, 2003, p. 86), em relação às narrativas de professoras 
em seus projetos de pesquisa: 

[...] quando buscamos a memória das professoras, em circunstâncias 
variadas, percebemos que indicam experiências extremamente ricas, que 
são diferentes de geração a geração, mas que são sempre muito interes-
santes, permitindo a renovação da escola, o que não aparece em relatos 
oficiais. Em resumo: o desenvolvimento desses projetos tem permitido 
recuperar histórias consistentes das criações curriculares e pedagógicas 
das professoras nas escolas brasileiras. 

E, neste artigo, busquei “recuperar histórias consistentes” a partir das narrati-
vas das professoras. Quis conhecer suas histórias, mergulhar nas experiências não 
apenas para entendê-las como lugar de reprodução e consumo (Certau, 1994), mas 
para encontrar o que nelas se cria. Neste sentido, recupero das rodas de conversas 
as narrativas que relacionam as histórias de vida e as vivências pessoais com o 
fazer/ser docente.

Na primeira parte do artigo as professoras se apresentam e suas identidades 
se mostram misturadas nos tempos/espaços do passado e do presente. Na segunda, 
trago as conversas sobre as memórias que trazemos da escola, não como nosso 
lugar de trabalho apenas, mas nossas lembranças de alunas, as lembranças das 
marcas que a escola deixou em nós...

AS PROFESSORAS – QUEM SÃO?

Antes de narrar nossas experiências nesta primeira roda, preciso descrever 
o ambiente. Partindo da ideia de recuperar o sentido estético do conhecimento, 
abrindo o caminho para outras possibilidades discursivas que não sendo verbais 
possibilitassem o rompimento com discursos preconcebidos, busquei criar um am-
biente acolhedor, íntimo, mas que, ao mesmo tempo fosse provocativo. Recorrendo 
ao procedimento analógico de Mafessoli (1988), segundo o qual a analogia:

[...] é assim este método que por comparatismo serve de ligação entre 
estas múltiplas facetas de uma representação global. Pode-se mesmo 
precisar que o liame analógico não se limita às comparações que podem 
ser estabelecidas contemporaneamente; ele pode com efeito permitir, 
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graças às contribuições da história, da etnologia ou da antropologia, tornar 
perceptível o que há de invariante e de movente nas sociedades (p.136).

Permiti-me criar um espaço que possibilitasse a analogia, ou seja, sendo já 
conhecido pudesse ser (re)conhecido de outro modo. A analogia, segundo Mafessoli 
(Ibid.), possibilita aproximar e estabelecer relações entre situações aparentemente 
dispersas, processo semelhante ao de uma colagem e outras práticas artísticas. 
Para isso, preparei o local com música e imagens. Estas, escolhidas por mim alea-
toriamente, mas com o cuidado de permitir uma multiplicidade de estilos, sendo 
preparadas a partir de imagens recortadas de revistas e coladas em cartolinas em 
tamanho ofício. 

Estas imagens foram usadas, num primeiro momento, para criar um clima, 
mas também foram utilizadas como elemento inspirador para que as professoras 
se expressassem durante o encontro. Assim, não houve a intenção de estabelecer 
um padrão ou uma regularidade na escolha dos temas representados, embora 
entenda que minhas escolhas traduzem o meu olhar sobre o mundo. No entanto, 
como minha intenção era a de que as imagens, mais do que representativas fossem 
mediadoras, as professoras fizeram outras leituras das mesmas imagens a partir 
daquilo que viram. Como afirma Sgarbi (2001, p. 123), “A imagem em si não reflete 
realidades, nem permite leitura de mundos; porém, como todas as demais formas 
de linguagem a leitura feita com o olhar está carregada de sentidos e sentimentos”.

Assim, as professoras foram chegando e o trabalho foi intenso. Confesso que 
foi um encontro emocionante. Rimos, quase choramos, ouvimos músicas, desenha-
mos, escrevemos. Enfim, saímos um pouco do dia a dia para nos concentrarmos 
em nós mesmas. Nosso primeiro registro seria a nossa apresentação e apesar do 
constrangimento inicial, compartilhamos as nossas trajetórias, nos apresentamos. 
O processo em si serviu para quebrar o gelo inicial e, minha expectativa era a de 
plantar a semente de que o processo de construção de conhecimentos embora 
rigoroso, não tivesse que ser, necessariamente, enfadonho. 

Este momento da roda não buscava regularidades ou homogeneidades, mas a 
riqueza existente no particular carregado de sentidos e sentimentos. Desse modo, a 
analogia se adequava como meio na construção do paradigma emergente (Santos, 
2007) porque possibilitou a aglutinação e a integração, aproximando arte e ciência. 
Minha intenção era a de que ao ouvirmos as apresentações umas das outras criás-
semos um sentimento de solidariedade, um sonhar junto, porque ouvir o que a outra 
espera produz um sentimento coletivo de compromisso, de vontade que os desejos 
se realizem. Nesta mesma direção, falar de si é mostrar-se sem proteção, é quebrar 
as barreiras e o resultado pode ser uma maior cumplicidade, suscitando nosso sen-
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timento de proteção e acolhimento. Acredito que ser professora é ser pesquisadora, 
e para se crer pesquisadora do seu cotidiano é preciso superar a ideia de a pesquisa 
nos separa do que pesquisamos. Éramos, ou melhor, somos seis professoras, seis 
pesquisadoras que compartilharam e que refletiram sobre suas práticas.

MÁRCIA

Eu sou a Márcia, formada em Pedagogia, fiz especialização em Supervi-
são Escolar e pós-graduação em Educação Especial. 
Eu fiz aqui a árvore genealógica, onde represento meus pais, eu, meus 
irmãos. Coloquei as raízes no campo e representei aí a minha bisavó. A 
minha bisavô foi uma das primeiras professoras de Santo Antônio (uma 
comunidade rural), ela veio da Itália, já formada, não com graduação, 
pois na época não precisava. Meu pai mora em Santo Antônio, até hoje.
Meus pais são separados. Eles se separaram quando eu tinha uns onze 
anos. Meus irmãos mais novos, até hoje me tratam como se eu fosse a 
mãezona deles, então qualquer problema que eles têm, me sugam, mas 
está bom.
Casei-me aos dezessete anos e aos dezenove nasceu meu primeiro filho, 
o Igor. Hoje, ele é farmacêutico. Após um ano e cinco meses nasceu o 
outro, que é o Ian. O Ian trouxe uma reviravolta muito grande na nossa 
vida, porque a gente teve os filhos muito jovens. Quando o Ian tinha cinco 
anos, ele teve catapora e sepsemia, então ele quase morreu, ficou muito 
mal no hospital. A gente viu que a coisa mais importante era a família, a 
união na família, os filhos... 
Concluí o curso de Pedagogia, em Carangola, na UEMG, em 2000. Depois 
me especializei em Supervisão Escolar. Iniciei minha carreira profissional 
como professora alfabetizadora, na zona rural, aos vinte anos. Hoje com 43 
anos já desenvolvi várias funções. Já fui regente de turma, coordenadora 
de escola, bibliotecária, professora de educação física, de fundamental 
II, de Ensino Médio, quase morri! 
No meu cargo do estado (Márcia tem uma matrícula no município e outra 
no estado) fui professora numa escola especial em Abre Campo. Ingressei 
na rede municipal de educação há dez anos, conciliando os dois turnos. 
Nos momentos de lazer eu gosto de ir à zona rural visitar meu pai e fre-
quentar casas de parentes na Serra. Lá tem cachoeira, pode sentar no 
mato. 
E busco sempre aprender com as pessoas que me cercam.



3508 · Comunicações individuais

VIII — FORMAÇÃO DE PROFESSORES E TRABALHO DOCENTE

LUCENI

Meu nome é Luceni, moro na zona rural. Estou estudando ainda, estou 
fazendo pós-graduação em Psicopedagogia, e adoro ler. 
Aqui no portfólio eu registrei a minha apresentação na forma de prosa e 
em verso. Eu vou ler. 
“Quem sou eu, eu seria quem”? 
Sou professora da Escola Municipal de Santa Bárbara, gosto de lecio-
nar todas as matérias, mas quando se trata de história e Educação do 
Campo eu viajo, pois este é o meu mundo. Gosto de escrever poesias, 
principalmente cordel, fazer maquete e trabalhar em trabalho de campo. 
Já escrevi dois livros de poesia: Casos e causos de Santa Bárbara e 
História de Santa Bárbara contada em versos. E iniciei o livro O ABC do 
Campo e A vida do campo contada em versos. Considero-me professora 
enquanto estou na escola. Quando chego em casa, sou a produtora rural, 
pois capino, roço pasto, faço plantações, cuido de curral, enfim, faço de 
tudo e não me importo. Sou casada e tenho três filhas pequenas. Adoro ler, 
assistir jornal, ver as notícias do mundo. Aos domingos tento me refugiar 
nas matas, conhecer plantas, alguns bichos. Gosto muito de aventuras, 
colecionar peças antigas e saber a origem das famílias através da linha 
do tempo. 

Agora vou ler meu texto em forma de poesia:
Luceni é o meu nome e gosto muito de lecionar
Educação do Campo e história para mim vem em primeiro lugar
Tenho um jeito meio maluco de trabalhar
Na escola sempre apresento novidades
Adquirindo o carinho de todos e
trabalhando com sinceridade
Quando chego em casa sou apenas a produtora rural
Capino, bato pasto, faço as plantações e cuido também de curral
Tenho três filhas pequenas, que são umas gracinhas
Um marido trabalhador e honesto que nos trata com carinho
Coleciono coisas antigas e nas matas gosto de andar
em busca de novidades para minha casa enfeitar
Gosto de ler e escrever, jornal na TV eu gosto de assistir
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Ainda estou estudando para melhor experiência adquirir.

SIMONE MENDES

Meu nome é Simone, eu comecei a trabalhar no município há pouco 
tempo. Foi em 2010 que eu vim para cá. 
Eu sou natural de Rosário da Limeira, município vizinho de Miradouro. 
No meu Ensino Fundamental eu estudei numa Escola Família Agrícola 
em Muriaé, que é próximo de onde eu morava. 
Depois de uns anos eu fiz faculdade de Letras na Faculdade Santa 
Marcelina em Muriaé. Para cursar a faculdade, eu tive que mudar para 
Muriaé e trabalhar como doméstica. Assim que me formei, graças a Deus, 
consegui vir para Miradouro.
Sou professora de Língua Portuguesa e gosto muito do que faço. Eu gosto 
de ler, ouvir música e ficar em casa. Aos fins de semana gosto de passear 
com minha família. Sou bastante falante, porém até conhecer bem quem 
está ao meu lado fico completamente calada. E isto é um pouquinho do 
que eu sou. 
Como eu vim para cá há dois anos, ainda não me acostumei muito aqui, 
em Miradouro, mas gosto de estar e de trabalhar aqui. Passo a maior parte 
do meu tempo dentro da sala de aula e a maioria das pessoas que eu 
conheço são familiares dos meus alunos. Minha vida está ligada à escola.

VANDA

Meu nome é Vanda e se escreve com “v”. Eu trabalho com Língua Por-
tuguesa do 6º ao 9º ano lá no povoado de Santa Bárbara, no turno da 
manhã. À tarde eu trabalho com Educação Infantil aqui na sede, então 
de meio dia e meia às quatro e meia eu estou com a Educação Infantil. 
Agora que eu tenho a minha casa, eu dou muito mais importância a fa-
mília, já que Deus me deu oportunidade de eu constituir uma família. Por 
isso, eu desenhei a minha Igreja, também a Bíblia, porque eu sou cristã. 
Eu acho que o meu discurso tem que ir junto com a prática. Eu acho que 
mesmo que eu não fosse evangélica, eu deveria ser exemplo para o meu 
aluno. Eu devo ter uma postura coerente na sociedade, eu entendo as-
sim. A criança começa a se vestir igual a gente, então a gente é espelho 
dentro e fora de sala de aula e é por isso que eu procuro fazer as coisas 
que eu aprendo na Bíblia e na Igreja. 
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Eu procuro muito respeitar os alunos e colocar muito amor no que eu 
faço. Eu gosto muito de estar na sala de aula. Não gosto de muita buro-
cracia, não gosto de mexer com diário. Estas coisas eu faço por obriga-
ção, porque tem que fazer. Agora, quando fecho a porta da sala, eu me 
realizo. Eu me realizo mesmo quando estou lá no meu cantinho com os 
meninos. Principalmente, na Educação Infantil, eu me divirto, não vejo a 
hora passar com os meninos.

MAXLAYNE

Meu nome é Maxlayne e tenho dois filhos: O Mateus e o Otávio. Eu sou 
uma pessoa muito alegre, estou sempre rindo para todo mundo. Toda vez 
que eu entro dentro na sala de aula, alguém já diz: “Lá vem a Maxlayne, 
professora mais alegre da escola”. Sempre estou morrendo de rir. 
Eu gosto muito da minha família, pai, mãe, irmão, meu marido, meus filhos, 
senão fosse isso eu não estaria aqui, porque a gente depende muito de 
compreensão, de muita ajuda da família. Mesmo quando é para fazer um 
trabalho simples, de uma hora, a gente precisa deles. 
Adoro passear. É inacreditável, mas também eu adoro trabalhar, adoro 
inventar, tudo que eu vou fazer, se é para seguir de um jeito eu tento 
procurar uma forma para fazer de outra maneira. Não sei se é a maneira 
mais difícil, mas sempre é aquela maneira que eu acho que vai ser melhor 
e melhor para os alunos. Eu gosto também de criar novas maneiras de 
chamar a atenção para que os alunos aprendam, porque eu acho que 
é a partir desse momento que eles começam a se interessar, então eu 
gosto muito disso.
Estas são as professoras, companheiras de conversa. Claro que muito 
mais poderia ser dito sobre cada uma delas e é claro também que, nas 
rodas elas contavam causos umas sobre as outras, sobre a cidade, 
identificaram gostos e desgostos em comum e, essa é uma das coisas 
boas da conversa é que ela não segue roteiros, não se priva de mudar 
de assunto, pode não ter início nem fim. 

AS MARCAS DA ESCOLA

E o foco do nosso artigo foi o assunto de uma das últimas rodas. Onde con-
versamos sobre a escola, não como nosso lugar de trabalho apenas, mas nossas 
lembranças da escola que vivenciamos como estudantes...
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Mais uma vez nossa roda começou com uma brincadeira. Distribui uma folha de 
papel branco e canetas coloridas e propus que cada uma pensasse sobra a escola:

Simone Ribeiro: Nestes encontros a gente vem conversando muito sobre 
escola. Uma coisa que todas nós aqui temos em comum é a escola, não 
é? A escola é uma instituição que marca a vida da gente. Seja a escola 
onde trabalhamos hoje, onde somos profissionais, ou seja, aquela escola 
que está nas nossas lembranças, no passado, aquela que vivemos como 
alunas. Eu queria que vocês fechassem os olhos e procurassem a melhor 
lembrança que têm da escola. Pode ser a escola que vocês vivem hoje, 
como profissionais ou pode ser a escola que viveram enquanto alunas. 
A gente vai fechar o olho e vai pensar no melhor momento, a melhor 
lembrança... Não precisa ficar procurando muito não, é aquela que vier 
primeiro. E também vamos pensar na pior. Às vezes é um pouco dolorido 
pensar no que foi ruim, não é? Aquela que incomodou, que... Às vezes 
não foi tão agradável. Mas a gente vai tentar pensar, a mais agradável e 
a menos agradável. 

Nós, professores e professoras, somos os únicos profissionais que chegam ao 
seu lugar de trabalho tendo feito em torno de dezesseis anos de estágio nele. Isso 
nos marca. Todo mundo tem uma memória da escola, mas em nós, profissionais da 
educação, esta memória assume contornos de conhecimentos prévios. E cada um 
de nós tem razões insuspeitas para retornar e permanecer neste lugar...

Depois de uns momentos de silêncio no qual, provavelmente, cada uma mergu-
lhou em suas lembranças, sugeri que registrássemos elas nos papéis, da forma que 
quiséssemos. Usando frente e verso. De um lado a lembrança agradável e, do outro, 
a lembrança desagradável. Assim, compartilhamos nossas lembranças de escola.

As lembranças boas, que nos fizeram felizes, nos fizeram rir:

Luceni: [...] é o momento da história.

Luceni: [...] tem também um outro momento em que eles me matam de 
rir é toda vez que passa o carro de boi na comunidade. Passou um carro 
de boi eles gritam: “Corre tia, o carro de boi está passando”. 

Márcia: O melhor momento é a excursão.

Simone Mendes: Só me vem à cabeça a Escola Família Agrícola. Aprendi 
muita coisa lá que ficou guardada até hoje.
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Vanda: A melhor parte da escola, que eu sempre gostei e gosto até hoje, 
é ler.

E, as não tão boas assim:

Luceni: [...] o momento pior que a gente lembra, é quando acontece algum 
conflito entre as crianças.

Márcia: O pior momento para mim, foi estar com esse aluno... eu cresci 
com ele, não vou falar, que eu não cresci com ele, que eu não aprendi 
com ele não, mas o pior momento foi esse mês que ele passou na sala, 
mordeu e bateu nos colegas, me agrediu também... Então para mim foi 
essa a pior lembrança.

Simone Mendes: Me veio à cabeça o dia que eu não consegui fazer uma 
atividade de matemática e a professora me pôs de castigo...

Vanda: É a matemática. Meu pior momento na escola está sempre ligado 
à matemática. E não teve um ano, em todos os anos a matemática foi 
um terror.

Esta brincadeira e as conversas que travamos em função dela nos mostraram 
que todas nós trazemos de nosso cotidiano escolar lembranças, imagens, vozes, 
leituras, manifestações de afeto ou de desafeto que nos remetem a um momento 
específico da vida presente ou passada. 

Nas falas apareceu como lembrança boa o que a escola tem de mais legal que 
é a possibilidade de se abrir para o sonho (leitura/histórias) e para a vida! E, também 
aquilo que muitas vezes nem queremos lembrar: a violência. A violência simbólica, 
verbal, a violência curricular e, até a violência física, concreta... E por que somos 
incapazes de quebrar com o ciclo da violência? Por que parece estar tão distante a 
realização da escola que promove o sonho? 

Esta experiência, apesar de ser lúdica, ou melhor dizendo, exatamente por ser 
lúdica, nos levou a pensar no lugar que a escola ocupou e ocupa em nossas vidas 
e a reconhecer que a escola, de uma forma ou de outra, nos marca e as marcas 
que ela deixa em nós podem, em certa medida, dizer muito de quem somos. As 
professoras ao relatarem suas lembranças expressaram como estas as marcaram:
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Luceni: Então para mim tem coisa na escola que marcou mais e é o que 
marca até hoje...
Márcia: [...] às vezes a escola faz coisas que realmente marcam a gente.

Maxlayne: [...] tem uma parte bastante agradável e marcante.

Vanda: Essa coisa de exclusão, eu prefiro esquecer..., mas mesmo que-
rendo a gente não esquece.

Simone Mendes: Essas lembranças do passado... É isso que está me 
inquietando.

Mas como nos diz Freire, “A questão fundamental não está em que o passa-
do passe ou não passe, mas na maneira crítica, desperta, com que entendemos a 
presença do passado em procedimentos do presente” (2000, p. 75). As evidências 
de que o que aprendemos na escola foi muito além daquilo que estava previsto nos 
currículos prescritos ou nos planejamentos nossos ou daqueles que foram nossos 
professores e professoras, nos possibilitaram (re)pensar nossa prática pedagógica. 
Nossas memórias de escola nos mostraram que muitos saberes que precedem e 
tantas vezes guiam, de forma insuspeita, nossas práticas, não estavam previstos, 
mas aprendemos mesmo assim.

Nossas lembranças nos desestabilizaram e nos fizeram olhar de outro jeito 
para o que acontece todo dia e, de repente, perceber que havia algo ali que não 
tinha sido visto antes, é o olhar para o mesmo e ver o diferente. E, esta nova pers-
pectiva pode ser o ponto de partida para construirmos a escola que sai da escola e 
se encontra com a vida.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As práticas pedagógicas que acontecem nas escolas se produzem e se reprodu-
zem em relação a uma dada realidade. Elas não estão separadas das circunstâncias, 
do tempo e do lugar nos quais são forjadas. Como nos diz Alves (2003), 

[...] ao mesmo tempo em que reproduzimos o que aprendemos com as ou-
tras gerações e com as linhas sociais determinantes do poder hegemônico, 
vamos criando, todo dia, novas formas de ser e fazer que, “mascaradas”, 
vão se integrando aos nossos contextos e ao nosso corpo, antes de se-
rem apropriadas e postas para consumo, ou se acumulem e mudem a 
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sociedade em todas as suas relações. É, pois, assim que aprendemos a 
encontrar soluções para os problemas criados por soluções encontradas 
anteriormente. No entanto, é preciso ter, de modo permanente, a atenção 
desperta, porque as tentativas de “aprisionar” este processo são violentas 
e moralistas, sempre. Mas o tempo todo, também, aparece maneiras de 
burlar o que querem “estabelecido”, “instituído” para sempre, surpreen-
dendo até mesmo quem as empreende no que empreende no que trazem 
de singular, e mesmo nos modos como se generalizam (n. p.).

Podemos dizer que a escola, através de sua estrutura, suas práticas e seus 
rituais, tenta invisibilizar e negar outros espaços educativos, outros conhecimentos. 
No entanto, como diz Freire (2004, p. 38): “[...] a escola não é boa e nem má em 
si. Depende a que serviço ela está no mundo. Precisa saber a quem ela defende”. 
Neste sentido, me permito pensar a escola pública, do campo, como um espaço 
de construção de traduções, no sentido dado por Santos (2007). De certo modo, o 
caráter obrigatório, extensivo a todas as crianças, reafirma o papel da escola nas 
interações sociais. E, mesmo tendo suas normas de regulação previstas e impostas 
no e pelo modelo social, ela inclui dimensões emancipatórias, mesmo que inscritas 
nos limites internos dos sujeitos ou nos limites dados pela estrutura social, porque 
escolhas são possíveis (Oliveira, 2006).

A roda, ao se constituir enquanto espaço de troca, de compartilhamento, de 
cumplicidade, mas também de desequilíbrio, de espanto, de dúvidas vai sendo 
delineada e construída no movimento das falas, nos silêncios, no ritmo dos corpos 
e na necessidade de entender e dar sentido às práticas curriculares, pedagógicas, 
cotidianas. O movimento de selecionar, registrar, historicizar a própria prática nos 
fez pensar sobre o que sabemos e o que não sabemos, entre o já constituído e o 
que está para ser constituído enquanto conhecimento. E a roda não para, ela gira e 
no mesmo movimento que falamos também escutamos e os conhecimentos já não 
são meus, nem seus, são nossos. 

Neste sentido, penso que a lição mais importante que foi sendo aprendida é 
que existem muitos conhecimentos em todos os lugares e em todas as pessoas. 
A reflexão sobre o que é importante se aprender na escola precisa levar em conta 
aquilo que tem significado, para quem aprende e para quem ensina, considerando 
que estes polos se alternam no cotidiano. As professoras falam muito em partir da 
realidade da criança, falam muito naquilo que tem sentido para criança, mas quantas 
vezes ensinamos, e insistimos em ensinar coisas que não fazem sentido nem para 
nós mesmas? O que não significa necessariamente que não tenham sentido, mas 
que nós, assim como as crianças, fomos alienadas dele. Fazemos uma questão 
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danada de socializar o tal conhecimento “universal” que, na verdade, muitas vezes 
nem nós partilhamos, do qual só temos uma casca, um simulacro de conhecimento.
Como nos disse Vanda, “precisamos ter cuidado para que os nossos alunos tenham 
mais lembranças boas do que ruins”.
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RESUMO

O presente texto é decorrente do projeto de pesquisa intitulado “Um impresso 
na história da educação da Paraíba: a Revista do Ensino (1932-1942)”, que reuniu 
estudantes do Programa de Educação Tutorial do curso de Pedagogia – PET/Pe-
dagogia/UFCG, professoras da Unidade Acadêmica de Educação da UFCG (UAEd/
UFCG) e do Departamento de Fundamentação da Educação da UFPB (DFE/UFPB) 
durante dois anos, envolvendo momentos de catalogação, organização e estudos. 
Nesta pesquisa, tivemos como objetivo possibilitar uma leitura crítico-analítica da 
Revista do Ensino da Paraíba, um veículo da imprensa oficial publicado pela Diretoria 
de Ensino Primário e criado pelo Decreto nº. 287 de 18 de maio de 1932, assinado 
por Gratuliano da Costa Brito, cuja circulação perpassou dez anos, mediante 18 
números em 15 edições. Para este texto, especificamente, abordaremos as maté-
rias publicadas nos 18 números deste impresso oficial da educação paraibana que 
trazem direcionamentos técnicos para a prática docente, refletindo essas matérias 
como uma iniciativa de formação ao professorado do estado. Para desenvolvimento 
deste estudo, foi-nos fundamental as contribuições gramscianas no que tange à dis-
cussão da imprensa como um instrumento de manipulação de interesses e do papel 
político-ideológico que esse veículo de comunicação apresenta. Ademais, no que se 
refere ao trabalho com as fontes, especialmente considerando a Revista do Ensino 
da Paraíba, as orientações de Bacellar (2005), Catani e Bastos (2002), também nos 
possibilitaram uma base para entender este impresso pedagógico como um vestígio 
fecundo para pesquisas no vasto campo da história da educação, no nosso caso, 
acerca da formação docente. Como resultados, observamos que nos 18 números 
das revistas, publicadas no período de 1932 – 1942, se apresentavam matérias de 
cunho técnico para a prática do professorado. Estas matérias pontuavam, de forma 
didática e instrutiva, como o professorado poderia trabalhar os conteúdos das dife-
rentes disciplinas escolares em suas salas de aulas. Ademais, na Revista do Ensino, 
percebemos que foi predominante as matérias de instruções técnicas para o ensino 
de Língua Materna e de Arithmetica.

PALAVRAS-CHAVE

Revista do ensino da Paraíba, formação docente, 
orientações didáticas, impresso pedagógico
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INTRODUÇÃO 

O presente texto é decorrente do projeto de pesquisa intitulado “Um impresso 
na história da educação da Paraíba: a Revista do Ensino (1932-1942)”, que reuniu 
estudantes do Programa de Educação Tutorial do curso de Pedagogia – PET/Pe-
dagogia/UFCG, professoras da Unidade Acadêmica de Educação da UFCG (UAEd/
UFCG) e do Departamento de Fundamentação da Educação da UFPB (DFE/UFPB) 
durante dois anos, envolvendo momentos de catalogação, organização e estudos. 

Considerando a revista, articuladamente, como fonte e objeto, o projeto ora 
referido procedeu, inicialmente, à digitalização dos quinze exemplares das edições 
originais da Revista do Ensino, encontrados na Biblioteca Átila de Almeida da Uni-
versidade Estadual da Paraíba (UEPB), alguns dos quais, em precário estado de 
conservação. Por se tratar – onde indicam os estudos realizados até o momento 
– da única coleção completa do periódico disponível em biblioteca pública, e consi-
derando sua relevância para as pesquisas em História da Educação, os exemplares 
digitalizados foram disponibilizados, para consulta e download, no sítio: <https://
issuu. com/revistadoensino>

Nesta pesquisa, tivemos como objetivo possibilitar uma leitura crítico-analítica 
da Revista do Ensino da Paraíba um veículo da imprensa oficial publicado pela 
Diretoria de Ensino Primário, criado pelo Decreto nº. 287 de 18 de maio de 1932, 
assinado por Gratuliano da Costa Brito, cuja circulação perpassou dez anos, mediante 
18 números em 15 edições. Este periódico educacional teve, segundo seu decreto 
de criação o propósito de divulgar a propagação do ensino primário no estado da 
Paraíba, levar informações e estímulo aos professores, e divulgar as ações admi-
nistrativas realizadas pelo poder público nesta área (Estado da Parahyba, 1932).

Neste texto, especificamente, abordaremos as matérias publicadas nos 18 
números deste impresso oficial da educação paraibana que trazem direcionamentos 
técnicos para a prática docente, refletindo essas matérias como uma iniciativa de 
formação ao professorado do estado. Para o desenvolvimento deste estudo, foi-nos 
fundamental o entendimento de que a imprensa desempenha um papel essencial 
na disseminação de concepções político-ideológicos na sociedade, transformando 
interesses de classe em interesses gerais. Desse modo, consideramos

A imprensa pedagógica – jornais, boletins, revistas, mazagines, feitas por 
professores para professores, feita para alunos por seus pares ou profes-
sores, feita pelo Estado ou outras instituições como sindicatos, partidos 
políticos, associações de classe, Igreja – contém e oferece muitas pers-
pectivas para a compreensão da história da educação e do ensino. Sua 
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análise possibilita avaliar a política das organizações, as preocupações 
sociais, os antagonismos e filiações ideológicas, as práticas educativas 
(...) (Bastos, 1997, apud Pereira, s.d., p.1).

Respaldando-nos, assim, nas contribuições gramscianas no que tange à dis-
cussão da imprensa como um instrumento de manipulação de interesses e do papel 
político-ideológico que esse veículo de comunicação apresenta. 

Na concepção gramsciana, o Estado utiliza organismos da sociedade civil com 
função educativa e formadora de ideologias, configurando-se, cada vez mais, como 
Estado Educador (Gramsci, 2000). Desse modo, a imprensa, assim como os demais 
meios de comunicação de massa, constitui um mecanismo direcionado a desenvolver 
ou inculcar as visões de mundo da classe dominante. Trata-se, aqui, da categoria 
gramsciana do senso comum, considerada, pelo pensador italiano, como um tipo 
de filosofia não elaborada, ou seja, uma visão de mundo recebida sem nenhuma 
reflexão por parte dos que a recebem.

O senso comum caracteriza-se, portanto, em primeiro lugar, pela sua ade-
são total e sem restrições a uma concepção de mundo elaborada fora dele 
próprio, que se realiza num conformismo cego e numa obediência irracional 
a princípios e preceitos indemonstráveis e “não-científicos”, funcionando 
no plano da crença e da fé (Mochocovitch 1990, p.15, aspas do original).

No que se refere ao trabalho com as fontes, especialmente considerando a 
Revista do Ensino da Paraíba, as orientações de Bacellar (2005), Catani e Bastos 
(2002), também nos possibilitaram uma base para entender este impresso pedagógico 
como um vestígio fecundo para pesquisas no vasto campo da história da educação, 
no nosso caso, acerca da formação docente

A REVISTA DO ENSINO E A IMPRENSSA PERIÓDICA EDUCACIONAL 
NO BRASIL (1930-1940)

As revistas, assim como a imprensa em geral e os demais meios de comuni-
cação de massa, constituem um poderoso instrumento de inculcação de visões de 
mundo, ou seja, para a “elaboração nacional unitária de uma consciência coletiva 
homogênea” e a “difusão, por um centro homogêneo, de um modo de pensar e agir 
homogêneo” (Gramsci, 2000, p. 205). Dessa forma, conclui o autor, “[...] o elemento 
fundamental para o êxito de um periódico é o ideológico, isto é, o fato de que satisfaça 
ou não determinadas necessidades político-intelectuais” (Gramsci, 2000, p. 2049).
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Semelhante compreensão, sobejamente partilhada e difundida no campo da 
História da Educação, fundamenta diversos estudos acerca da imprensa periódica 
educacional, analisada como um veículo de formação, mediante o qual são buscadas, 
simultaneamente, a regulação e a “modelagem do discurso e da prática pedagógica 
do professorado” (Machado, 2005, p.89).

Na historiografia da educação brasileira, tais estudos focalizam, particularmente, 
os impressos pedagógicos editados sob a égide do movimento escolanovista, do 
que são exemplo privilegiado as revistas do ensino ou da educação veiculadas nas 
décadas de 1930-1940.

Com efeito, para além da finalidade formativa, os impressos pedagógicos as-
sumiram relevância no contexto do conflito de ideias, então travado no Brasil, entre 
os liberais escolanovistas – defensores da escola pública e da pedagogia nova – e 
os conservadores católicos – adeptos da escola particular e da pedagogia e da 
vertente religiosa da pedagogia tradicional (Saviani, 2007). 

Assim, na busca da adesão dos professores aos preceitos pedagógicos refor-
madores da escola, os denominados pioneiros da Escola Nova no Brasil

[...] privilegiaram a edição de materiais impressos aptos a funcionar como 
ferramentas da transformação do trabalho do professor nas escolas, como 
foi o caso da publicação de guias e orientações para a elaboração de 
programas de cursos pelos professores (Carvalho, 2005, p. 93).

Nessa direção, durante a década de 1930, em diversos estados brasileiros 
circulam revistas denominadas do ensino ou da educação, dentre as quais desta-
camos, na sequência, as de maior expressão nacional, como sejam, as editadas 
pelos ógão estaduais de instrução pública dos estados de Minas Gerais, Rio Grande 
do Sul e São Paulo.

A Revista do Ensino de Minas Gerais, embora criada ainda no fianl do Império, 
tem sua circulação interrompida por 33 anos, sendo reativada no ano de 1925, a 
partir de quando circula até o primeiro semestre de 1940, sofrendo nova interrupção. 
Dentre sua finalidades, está “a reprodução dos atos oficiais referentes à instrução 
[e] a vulgarização do conhecimento de processos pedagógicos mais modernos e 
aperfeiçoados” (Prates, 1989, apud Biccas, 2008, p. 34). Conforme analisa Biccas 
(2008, p. 45), esse periódico, “deveria ter um duplo caráter, ser um veículo de pro-
paganda governamental na área da instrução pública e, ao mesmo tempo, ser um 
instrumento na formação dos professores” (Biccas, 2008, p. 45).

A Revista do Ensino do Rio Grande do Sul, tendo início ao final da década de 
1930, circula até 1978, após uma interrupção no período 1942-1951. Buscava se 
constituir em um 
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[...] instrumento técnico-pedagógico de atualização permanente do magis-
tério, elevando o nível qualitativo dos profissionais da educação, através da 
divulgação de experiências pedagógicas, da realidade da educação e do 
ensino, como apoio ao conteúdo das diferentes áreas que compunham o 
currículo do ensino elementar [...]. (Bastos, 2005, apud Pereira, 2011, p.3)

Em São Paulo, a Revista Educação circula desde o ano de 1927 até o ano de 
1961. Dessa longa existência, destacamos os anos de 1930-1931, quando, assu-
mindo a Diretoria Geral da Instrução Pública de São Paulo, Lourenço Filho – um 
dos expoentes do movimento escolanovista brasileiro – transformou o perfil gráfico 
e editorial da revista, assim como seu nome, denominando-a de Escola Nova, defi-
nindo-a como “órgão destinado à livre exposição e crítica de assuntos educativos, 
sejam os de pura doutrinam sejam os de aplicação direta e imediata” (Escola Nova, 
1930, apud Carvalho, 2005, p. 97).

Inscrito nesse contexto, o estado da Paraíba cria, por meio do Decreto nº 287, 
de 8 de junho de 1932, a Revista do Ensino da Paraíba, como um órgão da Diretoria 
do Ensino Primário, cujo diretor interino e primeiro editor da Revista, o professor José 
Baptista de Mello, é apontado como “um expoente do escolanovismo paraibano nos 
anos vinte e trinta”, ou como “principal articulador do Movimento da Escola Nova [na 
Paraíba]” (Carvalho, 2002, p. 4). 

Nas palavras do próprio editor, a Revista objetivava “[...] levar ao professorado 
do interior não só o que se processa nos centros adiantados, em assuntos de edu-
cação, mas ainda para trazê-lo ao par do movimento em relação ao Departamento 
da Instrução” (Mello, 1996, p. 98).

Considerada como uma das principais medidas adotadas em prol da melhoria 
da educação, pela Diretoria do Ensino Primário, a decisão de criar o periódico as-
sentava-se na compreensão de que 

Os periódicos eram os divulgadores mais eficientes de um ideário de esco-
la, que o Estado queria ver implantado de forma ampla, e cuja divulgação 
deveria atingir também a sociedade, que deveria ter credibilidade nas 
propostas educacionais presentes nesses periódicos (Silva, 2008, p.77).

A seguir, abordaremos mais detalhadamente os elementos da Revista do Ensino 
da Paraíba atinentes ao presente texto.
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ORIENTAÇÕES DIDÁTICAS NA REVISTA DO ENSINO DA PARAÍBA 

A Revista do Ensino da Paraíba, como um impresso oficial, divulgou atos, 
homenagens, reformas ligadas à educação estadual, dos sucessivos governos no 
período de 1932 a 1942. Mas também, foi incumbida de orientar, formar e informar 
acerca de ideias pedagógicas e métodos modernos de educação, disseminando, 
dessa forma, modos de agir para o professorado do estado. 

 Neste processo de orientação, formação e informação, vale ressaltar a obser-
vação que Caspard & Caspard (2002) fizeram quando em pesquisa realizada acerca 
da impressa pedagógica francesa identificaram 305 revistas, no recorte temporal 
que vai de 1815 a 1939. Estas revistas pedagógicas estudadas apresentaram a fi-
nalidade específica e principal de servir como ajuda e guia para a prática de ensino 
dos professores que as acessassem. Em conformidade com os autores, neste total 
de revistas catalogadas foi predominante o que eles chamaram de “guias cotidia-
nos” para os professores, em detrimento às reflexões que levassem os docentes a 
pensarem teoricamente. 

Não muito diferente, Biccas (2008), ao se debruçar sobre a Revista do Ensino 
de Minas Gerais, que foi criada no final do século XIX e que circulou com algumas 
interrupções no século XX, sendo extinda em 1971, evidenciou também esse ca-
ráter de formar os professores a partir do que se divulgava na revista. De acordo 
com a autora citada, este impresso constituia-se “estratégia para divulgar as idéias, 
as obras, os conhecimentos teóricos e práticos produzidos no campo educacional” 
(Biccas, 2008, p.117).

Bastos (2002), tratando da Revista do Ensino do Rio Grande do Sul vai chamar 
a atenção também para a perspectiva deste impresso pedagógico como um recurso 
viável e importante para a atualização e aprimoramento dos docentes, bem como 
um mecanismo de formação contínua. 

A Revista do Ensino da Paraíba, como já ressaltado em outras pesquisas (Silva, 
Rodrigues & Sousa, 2018), também vai evidenciar de forma bastante predominante, 
em seus 18 números, matérias com uma característica de orientação didática para 
a prática docente. Notoriamente, essa orientação se aprensentou mais voltada aos 
norteamentos técnicos para as aulas dos professores. A tabela que segue, explicita 
a marcante presença dessas matérias na revista.
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Nº DA REPB  DATA DE PUBLICAÇÃO MATÉRIA

1 Abril 1932
Centro de Interesse

Leitura e recitação

2 Julho 1932

Exercícios e Lições

Centro de Interesse

Classe inicial

4 E 5 Março de 1933 Exercícios e Lições

6 E 7 Setembro de 1933 Exercícios e Lições como ensino 
bibliográfico

8 E 9 Março de 1934 Audição

10 Julho de 1934 Escola Rural Modêlo de Tipigió

11 Dezembro de 1934 Uma contribuição para os jardins de 
infância

12 Maio de 1936 Primeiros passos no ensino de linguagem

13 Setembro de 1936 Uma lição de linguagem

14 Dezembro de 1936
Ensino de Arithmética

Programma de Ensino

18 Julho de 1942 Centro de Interesse

TABELA 1 · Matérias de orientações técnico-práticas e educacionais na REPB (1932-1942). 

Fonte: Silva, Rodrigues & Sousa, 2008.

Com base na tabela supracitada, destacamos que dos 18 números publicados 
da Revista do Ensino da Paraíba, 14 apresentaram uma ou mais matérias que estão 
direcionadas, pontualmente, às orientações técnico-práticas e educacionais ao pro-
fessorado. Vale destacar que estamos denominando de orientação técnico-prática 
e educacional toda publicação que indica estratégias, guias e auxílios, com ideias, 
procedimentos metodológicos, sequências didáticas ou propostas de atividades para 
os docentes desenvolverem em sua prática de ensino, exercitando estas orientações 
em suas salas de aula. 
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Foram identificadas, como se constata na tabela, 15 matérias aludidas à orien-
tação técnico-prática. Neste sentido, discutiremos abaixo algumas das referidas 
matérias conforme o número da Revista do Ensino. 

Na revista de nº 1, publicada no primeiro semestre de 1932, duas matérias 
foram identificadas com essa finalidade a qual estamos focalizando. Na matéria Cen-
tro de Interesse, de autoria de Coelho Netto, a proposta apresentada ao professor 
contemplava as disciplinas curriculares: Língua Materna, Arithmética, Geographia, 
Chorographia, História Natural, Hygiene, História do Brasil, Trabalhos Manuaes e 
Desenho, ainda sendo indicado um conselho aos professores leitores. A ênfase maior, 
nesta matéria, recaiu na Língua Materna, cuja proposta contava com dois textos, um 
intitulado de O Centenário, uma prosa, e o outro de Velhas árvores, um poema. A 
sugestão de como trabalhar esses textos constavam de “Leitura e cópia; Conjugação 
de verbos; Sinônimos e Produção textual [...]o recurso da escrita com destinatário” 
também foi proposto. (Silva, Rodrigues & Sousa, 2018, p.377). Quanto às demais 
disciplinas, as atividades sugeridas foram: em Arithmética, um problema matemático 
que trabalhava a subtração; em Geographia e Chorographia, informações sobre a 
vegetação brasileira e a relação com a madeira como importante fator econômico 
para um país; em História Natural e do Brasil, destacaram o conhecimento sobre o 
reino vegetal e a origem do nome Brasil, articulando com o descobrimento do Brasil; 
em Trabalhos Manuaes e Desenho, o foco também foi dentro da temática ligada à 
árvore. Sobre o conselho deixado aos leitores, foi ressaltado que “cada vez que se 
corta uma árvore, deve-se plantar outra” (Revista do Ensino, Ano I, N° 1, 1932, p. 
27). Portanto, a partir de uma determinada temática, neste caso vegetação e árvore, 
apresentou-se aos professores maneiras de como trabalhar em suas aulas.

Na matéria intitulada Leitura e recitação, de autoria de Eurydes Salles, ainda 
na Revista de Nº 1, seguindo o trabalho para a Língua Materna, apresentado ante-
riormente na primeira máteria, se inicia com um poema, que tem como título O carro 
de Bois, e, posteriormente, a atividade de como trabalhar a compreensão do texto. 
Nesta atividade, é possivel verificar o passo a passo de como o docente poderia 
fazer na sua sala de aula, a exemplo: 

A professora dirá da vida do trabalhador rural, do carreiro a dirigir pacien-
temente o carro de bois, ostentando orgulhosamente o seu varal como o 
guerreiro, com galhardia, o seu fuzil.
Explicará que se trata de um soneto no qual se reflete o homem amigo 
do trabalho. Fará paralelo da creatura trabalhadora com o indolente que 
– na sua ociosidade – estraga e enfraquece suas forças vitaes. (Revista 
do Ensino, ANO I, N° 1, 1932, p. 29) 
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Após essa orientação, ainda na mesma matéria, apresentaram um item deno-
minado Explicação, no qual se explanava ideias e questionamentos sobre o assunto 
abordado no poema que poderiam ser explorados pelo professor na sala.

Na Revista de Nº 2, foram 3 matérias que apresentaram essa orientação técni-
ca para a prática de ensino, quais sejam: Exercícios e Lições, Centro de Interesse, 
Classe inicial. Enfatizando neste caso a matéria, Exercícios e Lições, em relação às 
matérias da revista de Nº 1, tem como diferencial “indicações para o ensino em uma 
classe de analphabetos [...] o agir do professor mediante seu comportamento, forma 
de organizar a sala, de incentivar os alunos a manterem a higiene no espaço escolar, 
bem como o respeito às autoridades escolar” (Silva, Rodrigues & Sousa, 2018, p.378). 

Na Revista de números 4 e 5, publicadas na mesma edição em março de 1933, 
identificamos a matéria Exercícios e Lições, que segue estrutura semelhante às edi-
ções antes selecionadas, tendo, no entanto, maior detalhamento no passo a passo 
a ser seguido pelo professor e com ênfase exclusiva em Linguagem e Arithmética 
para o 1º ano do ensino primário. 

Vale também destacar a matéria publicada na revista de números 8 e 9, tam-
bém organizada na mesma edição, em 1934. A matéria intitulada Audição, escrita 
por Silvia de Pessoa e voltada para o 6º ano, tem como proposta o trabalho acerca 
do aparelho auditivo, mediante 3 lições: uma relativa às informações gerais sobre 
a audição; outra sobre o nervo auditivo; por fim, a lição sobre a higiene do ouvido. 
Essas lições são sugeridas também mediante uma sequência didática de como o 
professora poderia aplicar em sua sala de aula, de forma bem instrutiva.

A presença de artigos dessa natureza na Revista de Ensino reflete a forte in-
fluência da biologia na educação trazida pelo escolanovismo (Gianini & Lima, 2019). 
Conhecimentos pertinentes às ciências biológicas passam a fazer parte dos currículos 
de formação de professores, com a menção clara de que esses são responsáveis 
por criar hábitos higiênicos, para que, junto com uma educação física racional, os 
alunos cheguem à “plenitude de seu desenvolvimento corporal” (Cunha, 1995, p. 72).

Na Revista de Nº 10, também publicada no ano de 1934, detacamos a matéria 
intitulada Escola Rural Modêlo de Tipigió, escrita por Orlando M. Carvalho. Dife-
rentemente das matérias anteriores, o autor vai abordar um pouco sobre a história 
desta escola rural, mas chamando a atenção para essa instituição como local de 
aperfeiçoamento e formação para os professores que atuavam ou que iriam atuar 
nas escolas rurais. Ademais, segue na matéria um amplo programa de ensino, no 
qual constam práticas sugeridas ao professorado, sobre as seguintes cursos e temas: 
jardinagem, horticultura, pomicultura; apicultura e avicultura.

Contando também com uma proposta que difere do ensino de Língua Materna 
e Arithmética, temos a matéria da revista de Nº11, Uma contribuição para os jardins 
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de infância, escrita em 1934 por Alice de Azevedo Monteiro. Nesta matéria, a auto-
ra vai trazer à tona uma sequência técnico-didática voltada ao jardim de infância, 
baseada no método froebeliano. Segue um exemplo proposto na revista: 

Preparar o terreno e a mandioca para o Plantio
Faremos resolver os terrenos cuidadosamente e arranjar a terra em 
monticulos dispostos em linhas paralellas. As crianças formadas em fila 
diante das linhas de monticulos de terra recebem cada uma a sua maniva. 
Mostra-se-lhes então que os gomos que vêm e de onde sairão as folhas, 
devem, quando enterrados ficar voltados para cima. A um signal dado cada 
criança enterra a sua maniva em posição inclinada no montículo que está 
diante de si. (Revista do Ensino, Ano III, N° 11, 1934, p. 25)

Na edição de 1936, Revista de Nº 14, especialmente na matéria intitulada 
Programma de Ensino, temos uma completa programação técnica e de conteúdos 
voltada ao ensino do 4º e 5º anos, como também do 1º ano complementar e 2º ano 
complementar. Foram 11 páginas especificando as seguintes disciplinas e suas res-
pectivas propostas de como trabalhar na sala de aula. Para o 4º e 5º anos: Língua 
Materna, detalhando leitura e escripda; Arithmética; História do Brasil; Geographia; 
Hygiene; Sciencias Naturaes; Geometria; Intrucção Moral e Cívica; Desenho; Tra-
balhos Manuaes. Já para os cursos complementares foram as seguintes discipli-
nas: Liguagem oral e leitura; Linguagem escripda; Arithmética; História do Brasil; 
Geographia; Hygiene; Sciencias Naturaes e Physicas; Geometria; Intrucção Moral 
e Cívica; Desenho; Trabalhos Manuaes; e Música e Gymnastica, sendo essas duas 
para o 2º ano do complementar. No final também indicavam sugestões de livros para 
os professores utilizarem. 

Para fechar essa discussão, trazemos a Revista de Nº 18, na qual se destaca 
a máteria intitulada Centro de Interesse. Nesta, as atividades estão direcionadas à 
Língua Materna, destacando ditado, cópia, análise léxica, gramática, como também 
à Arithmetica, propondo o trabalho com problemas. 

Em suma, foi possível destacar que estas matérias pontuavam, de forma didá-
tica e instrutiva, modos de como trabalhar os conteúdos das disciplinas escolares 
em sala de aula. Ademais, percebemos que foram predominante as matérias de 
instruções técnicas para o ensino de Língua Materna e de Arithmetica.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No estudo dos 18 números da Revista do Ensino da Paraíba, identificamos 15 
que apresentaram uma ou mais matérias direcionadas pontualmente às orientações 
de caráter didático e técnico ao professorado paraibano mas, evidentemente, voltada 
aos norteamentos técnicos para as aulas dos professores.

Nas matérias relacionadas na tabela 1, identificamos essa predominância nas 
propostas das disciplinas curriculares Linguagem (Língua Materna) e Arithmética, 
Língua Materna, Arithmética, Geographia, Chorographia, História Natural, Hygiene, 
História do Brasil, Trabalhos Manuaes e Desenho. Dentre as matérias que apresen-
taram orientação técnica para a prática de ensino, destacamos Exercícios e Lições 
e Programma de Ensino, que descreviam uma completa programação técnica e de 
conteúdos voltada ao ensino primário. Vimos a presença de outros temas abordados 
na Revista de Ensino, a exemplo da matéria que tratava da história de uma escola 
rural, referenciando-a como local de aperfeiçoamente e formação para os professores 
que iriam atuar nas escolas rurais.

Nossa análise permitiu-nos identificar que a Revista do Ensino da Paraíba, 
enquanto, um veículo oficial, isto é, como um canal de propaganda dos sucessivos 
governos estaduais, ao longo do seu período de circulação (décadas de 1930-1940), 
constitui-se num impresso pedagógico que foi incumbido de orientar, formar e infor-
mar acerca de ideias pedagógicas e métodos modernos de educação. Sob a égide 
do movimento escolanovista, cumpriu o papel de instrumento do Estado-educador, 
a serviço da hegemonia dos grupos dominantes, ao desenvolver um processo de 
formação dos professores para além da dimensão técnico-científica, na dimensão 
ético-política-ideológica.
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RESUMO

Este estudo busca levar a termo uma pesquisa que apresenta como ponto de 
partida o conjunto de saberes e práticas que foram se consolidando ao longo da 
história de formação acadêmica e de atuação na formação continuada de profes-
sores. O objetivo geral deste artigo é explanar como a formação de competências 
didático-pedagógicas determina a prática de alunos do ensino superior, na área da 
educação. Os objetivos específicos consistem em identificar os saberes teórico-dis-
ciplinares referentes ao processo de construção da história indentitária individual; 
conhecer os saberes relacionados ao percurso profissional e construídos no contexto 
da prática de formação; e apresentar literaturas que ressaltam a necessidade de 
formação continuada para o professor. Como procedimento metodológico foi apre-
sentado aos alunos-professores, perguntas mistas, com a finalidade de possibilitar 
a estes o diálogo constante entre os saberes advindos das disciplinas constitutivas 
do currículo acadêmico e a que lês saberes advindos de suas experiências docen-
tes. As percepções sobre os desafios da formação docente que surgiram a partir 
dessa experiência foram pouco a pouco sistematizadas como um objeto possível de 
investigação, com base no estudo de três saberes: os saberes teórico-disciplinares 
referentes aos processos de construção da história individual; os saberes relacio-
nados ao percurso profissional e de formação do professor-formador; e os saberes 
construídos no contexto da prática de formação. Em considerações finais, destaca-se 
que os professores, precisam ser reconquistados para a reflexão, no seio de uma 
realidade complexa, dinâmica e eivada de incertezas

PALAVRAS-CHAVE

Formação, Professores, Currículo, Saberes 

INTRODUÇÃO 

A experiência com formação de professores representa a possibilidade de con-
frontar a teoria (apropriada durante o processo de formação ao nível de graduação 
e de pós-graduação) em nível de especialização com a prática efetiva de formação 
continuada de professores. 

Este estudo busca levar a termo uma pesquisa teorica que apresenta como 
ponto de partida o conjunto de saberes e práticas que se foram consolidando ao longo 
de nossa história de formação acadêmica e de atuação na formação continuada de 
professores. É a partir dessa história que se pode compreender os desafios que esta 
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investigação encerra. Entre eles, está o relativo distanciamento que o exercício da 
investigação acadêmica supõe no que se refere à reflexão do profissional sobre sua 
própria prática, voltada para a tentativa de formar alunos-professores, eles também com 
uma história particular de formação e de inserção no mundo da formação acadêmica. 

Tendo como um objeto possível de investigação, com base na investigação 
de três saberes: 

• os saberes teórico-disciplinares relativos aos processos de construção 
da história individual;

• os saberes relacionados ao percurso profissional e de formação do pro-
fessor-formador; e, 

• os saberes construídos no contexto da prática de formação, tornados 
dados de pesquisa acadêmica. 

Uma questão central norteou a base do estudo: de que maneira a formação 
das competências didático-pedagógicas passam a ser determinantes na prática de 
alunos do ensino superior? Trata-se de um questionamento imbuído de diversas 
nuances, que obrigatoriamente, não podem relegar questões prioritárias e essenciais, 
tais como: identidade, valores, saberes, atitudes e processos socializantes, discu-
tindo e problematizando as identidades e valores considerados necessários a um 
ensino de qualidade e à necessidade de formação profissional, inicial e continuada, 
destinada aos professores. 

A FORMAÇÃO DO PROFESSOR NO CONTEXTO DAS PESQUISAS EM 
EDUCAÇÃO E NAS POLÍTICAS PÚBLICAS

Considerando um traçado histórico, dois processos básicos de formação se 
apresentam: o autodidatismo, em que não há cursos nem instituições formadoras de 
professores, e a fase posterior, quando surgem as instituições formadoras. Estudos 
de Saviani (1997) ressaltam a primeira preocupação em termos de qualificação foi 
com os professores para a educação inicial, por volta do século XVI. Nesse período, 
iniciativas pontuais relativas à formação de professores das primeiras letras eram 
tomadas em várias localidades do mundo. 

No século XVII, foram implantadas as primeiras escolas normais na Alemanha 
e Hungria. Destacam Reali e Mizukami (2009) que no século XVIII, a divulgação 
do ideal de universalização da educação pelos filósofos da ilustração, a criação da 
imprensa e a conseqüente expansão da produção escrita levaram ao surgimento de 
um perfil de indivíduo considerado mais inovador e determinante para um aumento 
da demanda por educação. 
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Silva & Rizzo (2012) explicam que do final dos anos 20 até o momento atual, a 
preocupação com a formação de professores vem se construindo e se afirmando. No 
relato do autor, a reestruturação do ensino superior na década de 1930, no final dos 
anos 60 e no início da década de 1970 trouxe várias implicações para a formação 
de professores. O surgimento do Curso de Formação Pedagógica, em 1934 e a sua 
desvinculação das faculdades de Filosofia, Ciências Humanas e Letras e a criação 
dos Institutos e Faculdades de Educação (Lei nº 5.692/71) são uma expressão das 
implicações dessas reformas no campo de formação de professores. 

A Lei nº 5.692/71 trouxe novas questões quanto à formação de professores, 
quais sejam: o reconhecimento da necessidade de formação específica em cursos 
específicos; a definição de um patamar ideal em termos de formação; a instituição 
de um novo modelo de formação, a licenciatura curta; as mudanças na natureza 
do curso de formação de nível médio, Curso Técnico em Magistério; a criação de 
novas modalidades de formação em decorrência do estabelecimento de áreas de 
conhecimento, gerando alterações nas matrizes curriculares; o reconhecimento 
da necessidade de formação continuada. A Lei nº 5.692/71 apresenta dois pontos 
fundamentais: a extensão da escolaridade obrigatória e a generalização do ensino 
profissionalizante em nível médio. Com relação ao segundo aspecto deve-se assi-
nalar que o mesmo não atendia aos interesses de nenhum segmento social, fato 
que levou a uma reinterpretarão da 5.692/71 pela Lei nº 7.044/82. 

Ferraço (2010) assinala que ao analisar uma lei, é fundamental o exame de sua 
gênese, ou seja, o exame do contexto em que ela emerge devendo estar atento à 
distinção entre os objetivos reais e os objetivos proclamados. O referido autor critica 
a Lei nº 5.692/71 por sua inspiração tecnicista e pela ênfase na formação profissional 
em detrimento da cultura geral. Salienta que a mesma foi recebida com entusiasmo 
porque foi concebida como a redenção definitiva da educação brasileira. 

No bojo do cenário democratizador da sociedade, sob a égide da elaboração 
de uma nova Carta Constitucional, em 1988, coloca-se a necessidade de discussão 
de uma nova legislação. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 
que começa a ser discutida em 1988 é sancionada, no entanto, somente em 1996. 

Concernente à qualificação dos professores há a proposição de que sua for-
mação se dê em nível superior, em cursos de licenciatura plena; admite-se, no en-
tanto, como formação para atuar na Educação Infantil e nas séries iniciais do Ensino 
Fundamental a formação em nível médio, na modalidade Normal. 

A grande inovação, conforme o art. 63 da LDB é a proposta de criação dos 
Institutos Superiores de Educação, os quais devem se incumbir da preparação de 
profissionais da educação, com inclusão do Curso Normal Superior. Do mesmo modo, 
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a Lei prevê programas de formação pedagógica a portadores de diploma de educa-
ção superior (art. 36, II) e apresenta nítida preocupação com a formação continuada. 

Com relação às modalidades e instituições formadoras de professores para a 
Educação Básica se tem a seguinte configuração: o professor que atua nas séries 
iniciais do Ensino Fundamental pode ser formado nas Faculdades de Educação, 
nos Cursos de Pedagogia; na Escola Normal Superior; na Escola Normal de Nível 
Médio; nos Institutos Superiores de Educação (ISE’s) e nas Licenciaturas Parceladas.

O documento Proposta de Diretrizes para a Formação Inicial de Professores da 
Educação Básica em Cursos de Nível Superior, elaborado com o escopo de enca-
minhar ao Conselho Nacional de Educação proposta de Diretrizes Curriculares para 
a formação inicial de professores da Educação Básica, em cursos de nível superior, 
atende ao art. 5º do Decreto 3.276/99. Fica evidente, pois, que o pensamento prá-
tico do professor é fundamental no texto da proposta do Ministério da Educação e 
Cultura (MEC). Nesse sentido, para compreender melhor os processos de ensino e 
aprendizagem na perspectiva da formação reflexiva, vale considerar as concepções 
de Zeichner (2007) e Gómez (1998), cujos postulados têm gerado modificações sig-
nificativas nos programas de formação de professores em seus países e exercido 
fortes influências no mundo todo.

A pedagogia brasileira atual já não é mais discutida sem que se leve em con-
sideração os discursos mais atuais da pedagogia internacional, em especial quando 
se trata da pedagogia latina e norte americana e européia. Estudiosos como Schön 
(1992), Gómez (1998), Zeichner (2007), Giroux (2006) fazem parte do referencial 
de estudos dos pedagogos brasileiros e demais formadores de professores. Per-
meando a grande maioria deles, certa concepção construtivista de aprendizagem 
e a ênfase na prática.

Gómez (1998) encara o professor como técnico que tem suas raízes no mo-
delo de racionalidade técnica. Trata-se, pois, de uma concepção epistemológica da 
prática, herdeira do positivismo, prevalecente por todo o século XXI. Segundo este 
modelo, a atividade profissional é, eminentemente, instrumental. 

De acordo com Pérez (1998), a racionalidade técnica representa um avanço 
em relação ao modelo empírico, visto que defende a aplicação do conhecimento do 
método científico na análise da prática e na regulação da intervenção do professor. 
Na percepção de Gómez (1998), a tecnologia educativa não pode continuar lutando 
contra uma evidência, as características dos fenômenos e das práticas: complexi-
dade, incerteza, instabilidade, singularidade e conflito de valores.

Para Gómez (1998), os problemas da prática social não podem ser reduzidos 
a problemas instrumentais, em que a tarefa profissional se resuma a acerto na es-
colha e aplicação de procedimentos e meios. Em sua opinião, Gómez (1998) aponta 
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que existem duas razões que impedem a racionalidade técnica de solucionar os 
problemas educativos:

a. situações de ensino são sempre incertas, únicas, variáveis, complexas e 
portadoras de conflitos de valores na definição das metas e na seleção 
dos meios;

b. não há uma teoria científica única e objetiva, capaz de identificar os meios, 
as regras e técnicas a serem utilizadas na prática, uma vez identificado 
o problema e clarificadas as metas.

As premissas supracitadas não apontam, segundo o autor, para o abandono 
da racionalidade técnica em situações da prática educativa; às vezes, as soluções 
de caráter técnico são necessárias, embora seja necessário considerar a atividade 
profissional do professor também como atividade reflexiva e artística.

Em função da crítica à racionalidade técnica emergiram metáforas alternativas 
sobre o papel do professor como profissional: como investigador na sala de aula; 
o ensino como arte; o professor como profissional clínico; o ensino como um pro-
cesso de planejamento e tomada de decisões; o ensino como processo interativo; 
e, o professor como prático reflexivo, como em Schön (1992). Frente às diversas 
concepções expostas, o que se vislumbra não é outra coisa senão o desejo de su-
perar a relação mecânica entre conhecimento técnico-científico e a prática na sala 
de aula. Para Pérez Gómez (1998, p. 93), essa concepção distingue três conceitos:

a. conhecimento na ação (conhecimento técnico ou solução de problemas 
segundo Habermas) – se manifesta no saber fazer;

b. reflexão na ação (deliberação prática, segundo Habermas) – denominação 
utilizada por Schön (1992) em referência ao ato de pensarmos sobre o 
que fazemos ao mesmo tempo em que atuamos.

c. reflexão sobre a ação e sobre a reflexão na ação para Habermas (apud 
Saviani, 1997), reflexão crítica – análise que o indivíduo realiza a posteriori 
sobre as características e o processo de sua própria ação.

Os três processos supracitados constituem o pensamento prático do profissional 
(professor). No entanto, não se pode desconsiderar que estes não são processos 
independentes, mas sim que se complementam, com vistas a garantir uma inter-
venção prática racional.

A urgência aos problemas, por sua vez, melhor se responde à medida que 
melhor se conhecer suas raízes para, a partir delas se construir saberes, que por 
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sua vez poderão responder a novas necessidades. A partir dos anos 60, a França 
empreendeu uma série de modificações em seu sistema educativo (Nóvoa, 1992). 
Em 1967, as universidades de Bordeaux, Paris e Caen criaram um ciclo de estudos 
em ciências da educação, em substituição à pedagogia. Esta mostrava um esgota-
mento, após os grandes sistemas pedagógicos dos séculos anteriores, da pedagogia 
científica dos inícios do século XX e da subsunção das questões pedagógicas à 
psicopedagogia, nos anos mais recentes. 

Vale ressltar que o conjunto de fatores, além da criação de vários institutos de 
pesquisas, impulsionou a realização de inúmeras investigações na área educacio-
nal, especialmente nas áreas do ensino de conteúdos específicos e nas áreas da 
política, admi nistração e gestão dos sistemas de ensino. 

Vários são os autores, entre eles Saviani (1997), Pimenta (2011) e Morin (2002) 
que convergem em concepções semelhantes do processo prático, sendo as princi-
pais aproximações, segundo Echeverría (2005, p. 43):

a. ideia de que a prática é o núcleo em torno do qual gira todo o currículo 
acadêmico;

b. a negação da separação entre teoria e prática no âmbito profissional;
c. a afirmação de que o processo de formação de professores deve ter início 

pelo estudo e pela análise do ato de ensinar;
d. o apoio na prática significa o conhecimento na ação apoiado na reflexão 

na e sobre a ação;
e. a prática é um processo de investigação na ação;
f. o pensamento prático do professor é uma competência de caráter holístico;
g. a prática é uma atividade criativa;
h. o pensamento prático não pode ser ensinado, mas pode ser aprendido;
i. o professor formador é figura central na perspectiva do ensino reflexivo;
j. a constituição de escolas de desenvolvimento profissional em que se 

desenvolva projetos educativos de caráter inovador;
k. a garantia de formadores experientes; e
l. a promoção da integração nos problemas da prática de conhecimentos 

derivados das ciências básicas e aplicadas. Ao mesmo tempo é preciso 
criar um novo tipo de investigação sobre a vida complexa na sala de aula. 

Para Zeichner (2007), todos os programas de formação de professores têm 
relação com as quatro tradições de reforma. No entanto, ele discorda dos autores 
que propõem uma síntese das tradições tratando-as como se fossem a mesma coi-
sa. Para o autor, os programas de formação de professores devem contemplar as 
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concepções de ensino subjacentes às quatro tradições, mas não devem esquecer 
a dimensão de suas identidades. 

A visão de Schön (1992), ajuda a compreender os dois momentos do processo 
de aprendizagem do professor. Para ele, a reflexão na ação refere-se aos processos 
de pensamento que ocorrem durante a ação, permitindo-lhe reformular suas ações 
no decurso de sua intervenção. É estabelecido um dinamismo de novas ideias e 
hipóteses, que demandam do professor uma forma de pensar e agir mais flexível 
e aberta. Portanto, a reflexão na ação representa o saber fazer e a reflexão sobre 
a ação representa o saber compreender. São dois processos de pensamentos dis-
tintos que não acontecem ao mesmo tempo, mas que se completam na qualidade 
reflexiva do professor.

As concepções que levavam aos modelos de compreensão do mundo e do 
próprio homem também foram as concepções que serviram de referência à educação. 
Assim como o paradigma da ciência está imbricado com o ser humano, igualmente 
o estão os paradigmas educacionais. 

Hngemuhle (2011) define a escola do futuro como a verdadeira escola para a 
vida se, graças à sua informação multivariada e constante, for capaz de dotar-se de 
capacidade antecipatória, de tal maneira que a utilização da informação sirva para 
projetar novas ordens, a fim de en frentar com êxito e eficácia situações futuras que, 
pela informação manipulada, se veem como previsíveis. Segundo Correia (2011), 
outro tema que aparece constantemente na educa ção, nos últimos anos, é o da 
necessidade de sujeitos cri ativos. É bom acrescentar o entendimento que se tem 
sobre os alunos cria tivos, registrando que estes costumam ser indivíduos abertos, 
integradores, que toleram as tensões e que se sentem muito bem em ambi entes 
indefinidos. 

Há autores que têm trazido importantes contribui ções nesse sentido, Reali 
& Mizukami (2009, p. 49) colocam que “[...] o estudante vai elaborar o seu saber 
numa interação entre as suas concepções preli minares e as informações que pode 
encontrar graças a ela”. Outro tema que, nas últimas décadas tem chamado a aten-
ção de teóricos, como Freire (1996) é que o novo conhecimento (teoria e conteúdo) 
precisa ser útil para os alunos. Por um lado, frequentemente se escuta que aquilo 
que é aprendido na escola deve ser útil, ou ter sentido na vida. O que se quer com 
esta reflexão é demonstrar que o aluno também é um ser humano e que para mo-
tivá-lo, os educa dores devem ser criadores de situações que provoquem o desejo 
em seus alunos. 

Na opinião de Colom (2004, p.71),“[...] no relativismo do momento, qualquer 
lingua gem nos será válida se nos for útil. O saber transforma-se então no sustento 
da informação que é, por sua vez, o de terminante da nova sociedade”. O desenvol-
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vimento profissional docente é uma expressão que teve, até recentemente, múltiplos 
sinônimos, como, reciclagem, aperfeiçoamento em serviço e formação permanente 
(Silva & Rizzo, 2012). É de fundamental importância ressaltar que, em tempos mais 
recentes, ela envolve, além da formação, a profissionalização, estabelecendo entre 
esses componentes uma relação dialética. Para Silva & Rizzo (2012), um processo 
concebido para o desenvolvimento pessoal e profissional dos indivíduos, num cli-
ma organizacional de respeito, positivo e de apoio deve ter como finalidade última 
melhorar a aprendizagem dos alunos e a auto-renovação contínua e responsável 
dos educandos e das escolas.

Ao discutir a formação docente como parte do desenvolvimento profissional, 
Silva & Rizzo (2012) apontam diferentes enfoques para essa formação: acadêmico, 
tecnológico, humanista, prático e crítico, ajudando a compreender possibilidades 
de organização de percursos formativos, organizados por orientações conceituais.

Após a revisitação dos autores, há de se clarificar a importância deste referencial 
de base para que cursos de formação docente repensem sua estrutura e organização 
curricular dando espaço para discussões que contemplem, por exemplo, questões 
referentes à pluralidade identitária e à diferença e à correlação entre teoria e prática, 
pois para se trabalhar com as diferenças é necessária uma sólida formação que 
extrapole os muros das instituições formadoras, que promova a possibilidade do 
futuro professor vivenciar em outros espaços formativos, o encontro com o outro, 
com a diferença e com a pluralidade identitária que os constituem. 

ENTRE DUAS RACIONALIDADES: A DIMENSÃO TECNICISTA-INSTRUMENTAL 
E A DIMENSÃO ÉTICO-POLÍTICA DA FORMAÇÃO DOCENTE

A literatura nacional brasileira discute um contexto macro, a questão das com-
petências e habilidades do profissional de educação, seja no que se refere ao modo 
de tratamento dessa questão em documentos oficiais como a LDB, seja no que diz 
respeito aos aspectos psicossociais da relação ensino-aprendizagem. Tratando da 
questão, Fonseca (1998) e Freire (2001) advertem que, apesar da preocupação dos 
autores nacionais consagrados em estudar o tema, observa-se no Brasil um aumento 
significativo de crianças que apresentam dificuldades de aprendizagem em vista da 
má formação de professores e, no entanto, sabe-se, que em geral, crianças têm 
habilidades cognitivas para um desempenho escolar satisfatório.

No momento em que Freire (2001) chama a atenção para o fato de que o fra-
casso escolar é um conceito que vem sendo tratado a partir da segunda metade do 
século XX, chega também a evidenciar que, é na escola elementar que surge a luta 
contra o fracasso escolar oriunda da observação de que as desigualdades sociais 
e culturais favoreciam desigualdades no rendimento escolar. 
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Baseada na preocupação acima mencionada e na necessidade do estabele-
cimento de novos paradigmas, a LDB vem consolidar as mudanças, no campo da 
educação. Nesta perspectiva, surge também uma nova proposta para o papel do 
professor, ou seja, o professor profissional voltado a desenvolver sua atividade no 
modelo da competência. 

Na concepção de Guimarães (2008) o papel da educação não deve ser apenas 
um lugar agradável, mas polêmico, não apenas para conciliar, mas também para 
conflitar, discutir, crescer, onde o desejo dos alunos, as suas falas representem os 
principais parâmetros para a elaboração de diretrizes que visem à organização da 
escola, o rendimento do aluno no que se refere à formação de indivíduos capazes 
de discutir, de criticar a sociedade onde estão inseridos, a partir de vieses reflexivos 
concernentes à realidade mais imediata: a instituição educacional. 

Em Pedagogia da Autonomia, o posicionamento progressista de Freire (1996), 
mostra-se transparente em mais esta obra. O autor provoca com suas colocações 
bastante interessantes, convidando educadores e educandos a percorrer, cada vez 
mais conscientes, os caminhos do amadurecimento que conduzem à conquista da 
autonomia. O texto chama a atenção para o fato de que o educador deve, antes de 
tudo se trabalhar como pessoa, como cidadão, buscando seu próprio entendimento 
como um ser inacabado, em formação, construindo a cada dia um pedaço de sua 
história. Dessa forma, para Freire (1996), educadores e educandos são sujeitos 
do processo pedagógico, produzindo e construindo juntos os ensinamentos, numa 
relação onde quem ensina também aprende e quem aprende, por vezes, ensina. 
Nessa troca, o professor tem a oportunidade de expor ao aluno a associação que 
existe entre o conteúdo da disciplina e a realidade em que ele está inserido, condu-
zindo-a a compreender o quanto a matéria dada pode interferir em sua vida e, por 
conseguinte, até que ponto ele pode contribuir interferindo no assunto. 

Em consonância com as colocações de Paulo Freire (2004) é necessário se 
estabelecer vínculos entre a realidade social do aluno e os conteúdos curriculares, 
a fim de obter resultados mais verdadeiros e proveitosos. 

Outra qualidade indispensável ao bom educador é saber escutar e saber falar 
com os outros. De acordo com Freire (1996, p. 39), “o educador que escuta aprende 
a difícil lição de transformar o seu discurso, às vezes necessário, ao aluno, em uma 
fala com ele”. Quem escuta abre passagem para as ideias do outro e respeita suas 
divergências; a escuta jamais deve ser autoritária e sim, agradavelmente democrática. 

Tratando das implicações do ofício de docente, Perrenoud (2006) aborda a 
formação em termos de desenvolvimento de competências durante a escolaridade 
geral, pela suposição da necessidade de uma considerável transformação da relação 
dos professores com o saber, da metodologia e didática por ele aplicadas, de sua 
identidade e de suas próprias competências profissionais.
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Nada é meramente administrativo, ou meramente relacional, ou meramente 
pedagógico, mas, tudo é fundamentalmente político. Logo, deve ter como foco um 
trabalho, antes de tudo, ético e político, uma vez que com o passar do tempo, as 
sociedades mudam e também mudam os indivíduos que as compõem. 

Perrenoud (2006, p. 98) afirma que

Em relação às competências do professor, frente a um debate tão comple-
xo, revela que são múltiplos os significados da noção de competência. É 
uma capacidade de agir eficazmente em um determinado tipo de situação, 
apoiada em conhecimentos, mas sem limitar-se a eles. 

O pressuposto é de que a retomada de competências possa elevar a autoestima 
tão rebaixada e que, em geral, está presente no contexto do professor e, que possa 
repercutir de forma a possibilitar a reestruturação relacional entre professor/aluno. 
Entende-se por competência o grau de adaptação a uma determinada espécie ou 
modalidade de tarefa. 

Perrenoud (2006) define o professor profissional como uma pessoa autônoma 
dotada de competências específicas e especializada que repousam sobre uma base 
de conhecimentos racionais, reconhecidos, oriundos da ciência, legitimados pela 
Universidade, ou de conhecimentos explicitados, oriundos da prática. 

Para Develay (2006), os conceitos que necessitam de articulação na formação 
de professores profissionais são aprender, ensinar e ser pedagogo. As competências 
profissionais do professor existem um trítico de base que associa elementos entre si, 
tais como os projetos, os atos e as competências, que são: a) os projetos: represen-
tam o sentido, os fins, os objetivos que o professor estabelece para sua ação; b) os 
atos: representam as condutas apresentadas enquanto professor (ajudar os alunos 
a aprender, mas também gerir o grupo, trabalhar em equipe com os colegas, entre 
outros); c) as competências, que representam os saberes, as representações, as 
teorias pessoais e os esquemas de ação direcionados à solução de problemas em 
situação de trabalho. A diversidade do mundo, o desenvolvimento afetivo e intelectual 
responde com a diferenciação dos conceitos, dos esquemas de pensamento, de 
percepção e de ação, dos modos de comunicação e de relação, dos investimentos 
relacionais, das emoções. 

O que Perrenoud (2006) coloca, bem a propósito, é que quando há diálogos isso 
acontece de maneira mais explícita, o que determina que as interações, a ênfase à 
participação dos alunos, ao diálogo didático, criam outro tipo de diferenciação, qual 
seja, nem todos os alunos são solicitados ou valorizados e este é um aspecto da 
interação seletiva entre o professor e os alunos cujos efeitos são ambíguos. 
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Existem mecanismos de formação que podem favorecer tomadas de consciência 
e transformações do habitus. Neste aspecto, Perrenoud (2006, p. 89) esclarece que 
esses “mecanismos de formação são em especial a: “prática reflexiva; mudanças 
nas representações e nas práticas; observação mútua; metacomunicação com os 
alunos; escrita clínica; vídeoformação; entrevista de explicitação; história de vida; e 
desempenho de papéis”.

O professor prescinde vivenciar experiências menos decepcionantes e menos 
ingratas e, para que isso possa ocorrer, pode ser adotada uma pedagogia diferen-
ciada, que contemple a realidade histórica escolar de cada aluno. 

CONCLUSÃO

Indubitavelmente, a caminhada em direção à prática reflexiva exige que o 
aprendizado encontre dentro do próprio educador a solução para os problemas que 
o cotidiano do ensino impõe. Mas essa necessária introjeção não significa que se 
deva deixar de levar em consideração as sugestões, críticas, experiências e opiniões 
de outros professores. 

Nesse sentido, fica evidente que a experiência de construir e manter um rela-
cionamento docente desempenha um papel acelerador no crescimento profissional 
e pedagógico dos participantes da pesquisa. 

O fato é que com o advento da globalização no cenário de uma economia 
instável, é imprescindível que políticas públicas se adequem a esse novo panora-
ma e às exigências impostas a elas. Na contemporaneidade, a exigência global é 
bem maior e mais veloz é a capacidade de tomada de decisões. Um mundo onde 
se torna cada vez mais difícil selecionar as informações, pelo seu excesso. Este 
novo mundo impõe ao educador mais dinamismo, mais habilidades, maior busca 
de informações, para que não seja eliminado das excludentes relações sociais. A 
cobrança por um indivíduo autônomo, criativo, e capaz de sobressair nas situações 
inesperadas que são cada vez maiores. Surge assim, a necessidade de configurar 
esse novo indivíduo, um professor que acompanhe a evolução ciência, da tecnologia 
e das práticas docentes contemporâneas 

No momento em que se traça um viés analítico da situação dos alunos-profes-
sores, mesmo que em instituições de ensino com condições superiores às da média, 
é possível levantar uma série de conjecturas direcionadas ao papel da pesquisa e 
sua relação com o saber docente. Em suma, são fatores que influenciam de forma 
direta na formação dos professores: as contradições existentes entre os discursos 
(teoria) e prática; o arcabouço teórico que o professor traz consigo; as experiências 
pessoais e a adoção de metodologias críticas.
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RESUMO

Este artigo apresenta a formação de professores primários em Escolas Normais 
no Brasil, mais especificamente em Florianópolis – Santa Catarina e em Portugal. 
A formação de professores é o fio que une a discussão destas duas realidades, 
apresentando algumas de suas semelhanças e diferenças. O processo de formação 
de professores é um dos campos de estudo da história da educação que auxilia na 
compreensão da constituição da instituição escolar. Entender como diferentes Es-
tados-nações realizaram a circulação dos discursos, as práticas de democratização 
que deram acesso a determinados tipos de formação (no caso, a dos professores 
primários), os saberes que foram selecionados dentro da matriz científica, os dispo-
sitivos utilizados para a implementação das Escolas Normais, bem como, as políticas 
públicas que legitimaram tais acessos (considerando as especificidades internacio-
nais, nacionais e regionais), pode ajudar a compreender como estes professores 
desenvolveram suas concepções sobre as crianças e a infância em suas práticas em 
um determinado período histórico, ou seja, as décadas de 20 a 40 do século XX. A 
pesquisa, de abordagem qualitativa, contempla o estudo bibliográfico e documental. 
Espera-se como resultado contribuir para verificarmos a atuação dos governos, ora 
para inovarem a educação com base em preceitos científicos modernos, ora para 
perpetuarem ações que possibilitassem o controle dos professores, das crianças 
e das famílias no sentido de propagar um ideal de nação e de formação de sujeito 
para a sociedade vigente.

PALAVRAS-CHAVE

Formação de professores, crianças e infância, escolas normais

O PROCESSO EDUCACIONAL PORTUGUÊS: 
AS ESCOLAS NORMAIS E A FORMAÇÃO DOS PROFESSORES PRIMÁRIOS
 
Ao se pensar sobre o atraso da educação elementar (ou primária) em Portugal 

ainda nas últimas décadas do século XX, talvez a explicação esteja no não cum-
primento da obrigatoriedade escolar. O descaso com a escola (tanto da parte do 
governo como de uma grande parcela da população) e a falta de oferta de escola 
primária para a população infantil fizeram com que o analfabetismo deixasse as suas 
marcas no território português, embora se verifique alguns avanços em relação à 
criação de instituições específicas para a formação profissional dos professores, no 
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caso, as Escolas Normais[1], bem como o estatuto do professor primário em alguns 
momentos da República. Quanto à importância dessa afirmação do estatuto da pro-
fissão do professor do ensino primário, Nóvoa (1992, p. 2) registra que ele ocorreu 
“graças à intervenção e ao enquadramento do Estado, que substituiu a Igreja como 
entidade de tutela do ensino”. 

Para compreender a formação dos professores em Portugal, faremos menção ao 
ano de 1896, momento em que ocorre a criação das escolas distritais de habilitação 
para o magistério primário, nas capitais de distrito do país. Para Mogarro e Namora 
(2012, p. 969), estas escolas davam “uma formação simplificada relativamente às 
Escolas Normais de referência (tradicionalmente, as de Lisboa, Porto e Coimbra) e 
com um carácter regional”. Ainda que tivessem sido “designadas pelas populações 
locais como ‘Escolas Normais’” (Mogarro; Namora, 2012, p. 969), acabaram por ser 
extintas em 1919.

Mogarro (2006, p. 322) adverte que as reformas da fase final da monarquia 
“encontraram tradução no manual de António Leitão (1906) e, numa dimensão mais 
marcadamente pedagógica, mas contemplando a evolução das ideias educativas 
da obra de José Augusto Coelho”. 

No início do século XX, principalmente no período da Primeira República (1910-
1926), observamos a consolidação do associativismo dos professores primários, por 
meio da Liga Nacional do Professorado Primário Português (1907), do Sindicato dos 
Professores Primários Portugueses (1911), da Associação Geral dos Professores 
Primários de Portugal (1916) e, em 1918[2], da União do Professorado Primário Oficial 
Português, a mais importante associação de professores de Portugal, visto que, em 
1925, contava com a participação de 90% dos professores.

O regime republicano desejava formar um “homem novo”, republicano, ins-
truído, ativo e participante. A escolaridade primária foi incrementada e alargada no 
número de anos, “findos os quais os alunos podiam ingressar nas ‘escolas primá-
rias superiores’ (três anos). A fim de se combater o analfabetismo nos meios rurais, 
criaram-se escolas móveis, tendo-se criado igualmente escolas infantis” (Mónica, 
1973, p. 484). A educação viu-se assim valorizada, e a formação dos professores foi 

[1]  A nomenclatura “Escola Normal” não se referia apenas às escolas voltadas à formação dos profes-

sores primários em Portugal. A denominação “Escola Normal”, com o complemento “Superior”, era designada 

para a formação de professores do ensino secundário. Maiores informações podem ser consultadas em Ferrei-

ra e Mota (2013). 

[2] .Entre seus anos de existência (1918-1927), a União do Professorado Primário Oficial Português foi, 

de acordo com Nóvoa (1986, p. 428), “uma associação de professores de grande vitalidade, tendo dado um 

contributo decisivo a melhoria das condições socioeconómicas e do estatuto profissional dos professores pri-

mários”.
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considerada como muito importante para a construção da sociedade republicana e 
o desenvolvimento do país. Em geral, o ideário pedagógico republicano baseava-se 
na Escola Nova. Desse modo, a melhoria da qualificação do pessoal docente não 
podia passar ao largo dos ideais republicanos. Tentou-se investir numa formação 
de professores sustentada em conhecimentos científicos, principalmente os dos 
campos da pedagogia, da psicologia e da sociologia.

Com a Reforma do Ensino Normal em Portugal (1911), a formação dos professo-
res primários passou para quatro anos (era de três anos, conforme reforma de 1901) 
em seis Escolas Normais Primárias, nas principais cidades portuguesas, Coimbra, 
Lisboa e Porto (cada cidade apresentava duas escolas, uma para cada sexo)[3]. 

Além disso, o cumprimento do caráter prático também poderia ocorrer através 
do “[...] boletim da escola; oficinas de trabalhos manuais e domésticos; oficinas 
de fotografia, litografia, tipografia, etc.; campos experimentais agrícolas; museu e 
biblioteca; laboratórios de física, química antropometria e psicologia experimental”. 
(Mogarro, 2012, p. 46). 

A autora afirma que, embora tenha apresentado a necessidade do ensino 
prático, a reforma também previa “instituições de caráter científico e manual” que 
contemplassem o ponto 12º do art.º 114, às quais Mogarro (2012, p. 46) atribui a 
capacidade de desenvolver um “[...] significado nacional, social e económico, julgadas 
necessárias à formação do professorado primário, de modo que este receba uma 
instrução completa e possa firmemente desempenhar a missão de que é incumbido, 
isto é, a preparação para a vida da mocidade portuguesa”. 

Na reforma de 1911, a idade para admissão nas Escolas Normais foi estipulada 
na faixa compreendida entre 15 e 25 anos, e os alunos deveriam apresentar o diploma 
de aprovação na classe correspondente aos liceus ou o diploma do curso realizado nas 
escolas primárias superiores, ou ainda ser submetidos a um concurso de admissão 
à Escola Normal. Mogarro (2012, p. 47) afirma que “estes critérios representavam 
a exigência de uma qualificação mais elevada que no enquadramento legal anterior 
(Reforma de 1901), pedindo-se aos alunos um perfil academicamente mais elevado”.

Todavia, como sublinha Mogarro (2012, p. 48), “apesar da sua importância 
simbólica, a política de formação de professores consagrada nesta Reforma de 
1911 não seria concretizada”. Em geral, as intenções generosas dos republicanos, 

[3] .Mogarro (2012, p. 48) registra que “a estas Escolas Normais, juntavam-se mais 17 escolas de habili-

tação para o magistério primário nas capitais de distrito (com exceção de Santarém)”, ou seja, na última década 

do século XIX, a ampliação do ensino normal se deu através da criação das Escolas Distritais de Habilitação 

para o Magistério Primário (que funcionaram até 1919), como já foi descrito, as quais tinham como referência 

as Escolas Normais de Lisboa, Porto e Coimbra. 
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bem presentes no discurso pedagógico que presidiu à retórica republicana sobre 
a educação e a formação dos professores, não tiveram o efeito desejado devido à 
instabilidade política e aos problemas inerentes à situação econômica e social do 
país. Tanto que a reforma do ensino primário voltou a ser discutida e a se tornar alvo 
de nova legislação em 1914 e também em 1916 (legislações que representaram 
algumas alterações, como a coeducação nas Escolas Normais e a defesa da escola 
laica), mas a mudança republicana tão esperada para o ensino normal e para as 
escolas de formação de professores somente ocorreu na reforma de 1919.

A reforma de 1919 transforma as antigas Escolas Normais e as Escolas Distri-
tais de Habilitação para o Magistério Primário (vigentes em quase todas as capitais 
de distrito) em Escolas Primárias Superiores (cuja existência se deu até 1926). No-
vamente, a exigência da escolarização e o reforço na preparação serão condições 
para o ingresso nas Escolas Normais, mas desta vez os republicanos cobraram 
dos candidatos o curso primário superior ou o primeiro ciclo dos liceus, além de 
um exame de admissão mais elaborado em torno das matérias que constituíam o 
curso. Segundo Mogarro (2012, p. 49), “Foi a partir de então que as novas Escolas 
Normais republicanas iniciaram a sua atividade: primeiro a de Lisboa (1918-1919), 
depois as de Porto e Coimbra (ambas em 1919-1920), Braga (1920-1921) e Ponta 
Delgada (1922-1923)”. 

Pautados na necessidade da instrução profissional através de um sólido emba-
samento dos conhecimentos científicos (que as Ciências da Educação asseguravam), 
ressaltando a importância de uma formação sensorial e estética na formação dos 
professores primários (principalmente as aprendizagens que se orientavam pelos 
métodos ativos), a Escola Normal republicana considerava também os componentes 
da Educação Social, pois estes asseguravam os conhecimentos necessários para 
o desempenho do papel social dos professores. 

Em 28 de maio de 1926, ocorre o Golpe Militar, chefiado pelo General Gomes 
da Costa, que pôs fim à Primeira República. A educação estava longe de correspon-
der às necessidades do país. Portugal apresentava, no ano de 1926, cerca de 70% 
de analfabetos. Mónica registra que no golpe de 1926 já se observa as primeiras 
medidas restritivas ao ensino primário, pois toda a política educacional do regime 
anterior, foi criticada “por não ter sabido inculcar nas massas os necessários sen-
timentos nacionalistas, em virtude do seu exagerado racionalismo, positivismo e 
defesa da neutralidade religiosa da escola” (Mónica, 1973, p. 484).

De 1928 a 1932, António Oliveira Salazar[4] consolidou o seu poder à frente do 
que designou ser a Ditadura Nacional. Entretanto, no meio de medidas restritivas 

[4]  Em 1928, Salazar, então professor na Universidade de Coimbra, exerceu o cargo de Ministro das 

Finanças, ocupando uma posição de destaque no governo da Ditadura Militar, sendo chamado de “Ditador das 

Finanças”. Em 1932, foi nomeado como presidente do Conselho de Ministros, o equivalente à chefia do governo. 
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e conservadoras, em 1931 foi editado um decreto que criava os postos escolares. 
Com o propósito de “resolver o chamado problema do analfabetismo”, os postos 
escolares foram utilizados como substitutos das escolas primárias, porque teriam 
um custo mais baixo, mas a diferença não estava na duração da escolaridade ou 
nas condições dos edifícios, e sim na qualificação do corpo docente. 

Em 1933, houve a aprovação da nova constituição – a Constituição do Estado 
Novo[5]. A Educação passou a ser orientada por princípios fortemente conservadores 
e nacionalistas. Nos anos 30 do século XX, Portugal presenciou o desenvolvimento 
do capitalismo pelo mundo e também a ascenção do fascismo. O governo não via 
nem a democracia nem o desenvolvimento industrial na lógica capitalista como 
coisas positivas. 

De acordo com Mónica (1973, p. 479), “Salazar chamou a escola ‘a sagrada 
oficina das almas’, isto é, reconheceu que ela jamais poderia ser neutra. A escola 
salazarista estava consciente do seu papel político ou, alternativamente, era criticada 
por não o assumir”. A grande finalidade da escola primária deveria ser a de ensinar 
a ler, escrever, contar e ser um bom menino. Isso reflete a ideia de uma escolariza-
ção limitada no número de anos e nos conteúdos, uma educação que privilegiava a 
obediência, o silêncio, a higiene, a disciplina, a ordem, as particularidades nacionais. 

Em 1934, ocorreu o I Congresso da União Nacional. Este congresso, ao pensar 
a política educacional do Estado Novo, apresentou suas linhas fundamentais, que, 
de acordo com Mónica (1973, p. 486), foram “[...] redução dos programas de forma 
a permitir uma concentração nos conhecimentos supostamente ‘fundamentais’; 
ênfase nos chamados ‘conhecimentos aplicados’, isto é, intensificação dos cursos 
de desenho e trabalhos manuais e agrícolas, para os rapazes, e de actividades 
domésticas, para as raparigas”. 

Na verdade, defendeu-se e deu-se orientações, de acordo com a tendência 
anti-racionalista, contra a educação “enciclopedista”, que vinha do regime anterior 
e, assentado numa retórica contra o ensino livresco e o verbalismo, estipulou-se, 
segundo Mónica (1973, p. 487), um “ideal prático e cristão de ensinar bem a ler, 
escrever e contar, e a exercer as virtudes morais e um vivo amor a Portugal”. 

A formação dos professores no Estado Novo sofreu com a nova orientação 
ideológica. Nóvoa (1992, p. 5) salienta que até houve algumas tentativas falhadas 
de reformar as escolas normais republicanas, mas o Estado Novo acabou por “pura 
e simplesmente encerrá-las: primeiro, em 1930, as Escolas Normais Superiores, que 

[5] .O Estado Novo (regime político autoritário, nacionalista, tradicionalista e corporativista) teve a dura-

ção de 41 anos; sua aprovação se deu com a Constituição de 1933; e sua derrubada, com a Revolução de 25 

de abril de 1974, também conhecida como a Revolução dos Cravos. 
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não voltariam a abrir; depois, em 1936, as Escolas Normais Primárias, que reabririam 
na década de 40 completamente modificadas”. Sobre estas mudanças no curso de 
formação de professores, Mogarro (2006) sinaliza que, com a ditadura e o Estado 
Novo, a duração dos cursos de formação de professores diminuiu e a perspectiva 
técnico-didática tornou-se gradualmente dominante. 

A justificativa para o fechamento das Escolas do Magistério Primário em 1936 
foi a existência de elevado número de professores já formados, acima do necessário 
para a realidade educativa portuguesa da época, mas o que se pretendeu foi romper 
com a tradição republicana na formação dos professores. 

Em 1942, depois de estarem fechadas por seis anos, as Escolas do Magistério 
Primário reabrem com um novo modelo de formação de professores, que se afirmava 
ser mais eficiente, mas, no entanto, o que se observou foi a redução de um ano na 
formação e o esvaziamento dos currículos em sua dimensão reflexiva e problema-
tizadora, debruçando-se principalmente sobre a pedagogia como metodologia e 
sobre as técnicas e estratégias de ensino. Segundo Ferreira e Mota (2009, p. 70), 
“A construção nacionalista da educação, entre 1936 e 1947, moldou a reabertura 
do curso”, tendo sido lhes retiradas as bases científicas e introduzidos o controle 
moral, político e ideológico. 

Os professores e as professoras deveriam ser formados para agir de acordo 
com os supremos interesses do Estado. Eles deviam ser atores disciplinados no 
quadro ideológico subjacente ao Estado Novo, no qual os valores da religião, do 
sentimento patriótico, da ordem, da autoridade e da obediência se articulavam entre 
si para moldar as consciências dos que frequentassem a escola. Os professores 
não eram preparados para fazer pensar, mas para que os seus alunos viessem a 
executar, a agir. 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES PRIMÁRIOS EM SANTA CATARINA: A 
CONSTITUIÇÃO DA ESCOLA NORMAL EM FLORIANÓPOLIS 

A criação da Escola Normal Catarinense fez parte da Reforma prevista para 
Instrução Pública do Estado, elaborada pela Lei nº 24, de 30 de novembro de 1891, 
que determinou que o ensino público estadual fosse organizado em primário (nas 
escolas primárias), secundário (nos Ginásios) e Normal (na Escola Normal). De 
acordo com Schaffrath (1999, p. 2), “[...] das diversas tentativas de se criar aqui 
um Curso Normal para habilitar professores para o magistério público, foi a criação 
da Escola Normal Catarinense de 1892 que ofereceu melhores condições de fazer 
funcionar o referido curso”. 

A Escola Normal em Florianópolis foi criada em 10 de junho de 1892, por meio 
do Decreto nº 155, pelo governador provisório, o tenente Manoel Joaquim Machado. 
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Esse mesmo Decreto determinou a reestruturação do Regulamento Geral da Ins-
trução Pública do Estado de Santa Catarina, definindo, no art. 5º, que “O ensino é 
primário, secundário e normal. § 1º O primário é dado nas escolas urbanas e rurais. 
§ 2º O secundário é dado no Gymnasio. § 3º O normal na Escola Normal” (Santa 
Catarina, 1892, p. 1).

No mesmo Regulamento Geral, foi publicado o Regulamento da Escola Normal 
em Florianópolis, referindo-se a esta escola como Escola Normal Catarinense[6]. 
Esse decreto também determinava a lista das disciplinas do currículo do curso e os 
programas completos a serem seguidos pelas disciplinas ministradas. 

A Escola Normal, destinada à formação de professores para o ensino público, 
no momento da sua criação, foi anexada ao curso secundário do Ginásio Catarinen-
se, conforme consta no inciso I do art. 5º da Lei nº 155/1892; e o Instituto Literário 
e Normal, fundido com o Ginásio Catarinense.

O currículo da Escola Normal de 1892 faz menção à prática, que deveria ser 
realizada por meio de estágios na escola primária anexa. Em 1897, um novo Re-
gulamento para a Escola Normal foi editado, o qual criou duas escolas públicas de 
instrução primária, que receberam o nome de Escolas Modelos. A escola anexa, pre-
sente no regimento de 1892, passou a se chamar Escola Modelo com o regulamento 
de 1897, mas sua finalidade continuava a mesma: proporcionar a prática docente 
aos(às) futuros(as) professores(as) normalistas. O que modificou foi a separação 
por sexo dos(das) normalistas, porquanto uma Escola Modelo tenha sido destinada 
às mulheres e regida por uma professora; e a outra, destinada aos homens e regida 
por um professor. Segundo Schaffrath (1999, p. 95-96), “A regência destas escolas 
era feita por formandos do último ano do Curso Normal, que se revezavam nos 
estágios”, porém, antes da criação das Escolas Modelos, os “formandos da Escola 
Normal estavam autorizados a praticar em escolas públicas primárias, designadas 
pelo Diretor Geral da Instrução Pública”. 

A articulação entre a teoria e a prática, pelo menos na letra fria da Lei, também 
consta do Regulamento da Escola Normal de 1897, no parágrafo único do art. 1º, 
nestes termos: “Tem por fim ministrar a educação teórica e prática necessária àqueles 
que se destinam à carreira do magistério público Primário.” 

Outra questão a destacar diz respeito ao caráter que a Escola Normal apre-
sentou em cada tentativa de sua criação e funcionamento. Mesmo permeado pela 
cultura erudita, tratava-se de um curso secundário de formação profissional, mas o 
que se observa é que a Escola Normal sempre esteve interligada com a expansão 
da escola secundária em Santa Catarina, de teor literário e propedêutico. 

[6]  A Escola Normal em Florianópolis também será chamada de Escola Normal Catarinense na sequên-

cia deste texto. O grifo é da autora.
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Schaffrath (1999) salienta o papel que a Escola Normal representou para os 
ideais republicanos, afinal a Escola Normal, além de formar os professores primários, 
significou a formação cultural e intelectual da juventude catarinense; especialmente 
agradou a elite do estado, pois serviu para a formação educacional das moças das 
classes altas. 

Uma nova reorganização ocorreu em 1908, quando o governador Gustavo 
Richard (1906-1909) publicou o Regulamento Geral da Instrução Pública do Estado 
de Santa Catarina, por meio do Decreto nº 348. O Regulamento de 1908 determinou 
os fins da Escola Normal Catarinense em seu art. 205, Capítulo I, que trata do en-
sino, Título IX, que versa sobre a Escola Normal, nestes moldes: “A Escola Normal 
Catarinense é um estabelecimento do ensino profissional que tem por fim preparar 
professores e professoras para o ensino primário”. É nas disciplinas de Pedagogia 
Teórica e Prática e Instrução Moral e Cívica que constam as aulas de aplicação 
prática a serem desenvolvidas nas Escolas Modelos públicas. 

A Reforma de 1911 foi aquela que teve maior expressão em relação à expansão 
do ensino público e à formação de professores no estado de Santa Catarina. Não foram 
poucas as transformações vividas na formação de professores em Santa Catarina, 
no recorte temporal de 1911 a 1946, quando ocorreu a consolidação da legislação 
federal que iria reger tal formação, a Lei Orgânica do Ensino Normal (Brasil, 1946). 

A primeira grande reforma da Escola Normal Catarinense foi chefiada pelo pro-
fessor Orestes de Oliveira Guimarães[7] e oficializada pelo governador Vidal Ramos, 
por meio do Decreto n. 572, de 25 de janeiro de 1911. Segundo Teive (2011, p. 15), 
a iniciativa teria por finalidade “formar professores modernos e patrióticos para os 
grupos escolares”, em consonância com o objetivo de formar uma identidade para a 
nação brasileira: um homem brasileiro, civilizado e republicano para o Estado-nação. 

A reforma de 1911 teve como referência a reorganização educacional, que pas-
sou a apresentar disciplinas ministradas em nove cadeiras, entre as quais Noções 
de Psicologia e Pedagogia, e a instituição das Escolas Complementares. 

Orestes Guimarães foi o responsável por introduzir a Escola Moderna na Escola 
Normal Catarinense, através da Reforma de 1911. Por meio do método intuitivo e das 
lições das coisas, as aprendizagens de professores(as) ocorreriam vendo, olhando 
e observando. A mesma aprendizagem deveria acontecer com as crianças, por isso 
os professores deveriam aprender a arte de ensinar intuitivamente. 

É necessário considerar que havia um ideário de homem a ser formado, assim 
como uma função específica para os(as) professores(as) normalistas, afinal “o (a) 

[7]  Maiores informações sobre Orestes de Oliveira Guimarães podem ser consultadas em Teive e Dalla-

brida (2011). 
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normalista instruía e educava, colocando em prática as estruturas fundantes do 
ideário escolar republicano” (Teive, 2008, p. 56). 

Era um momento em que se tentava construir o sentimento de pertencimento 
à nação, a ideia de unidade do país, principalmente nas zonas de imigração, em 
que a língua materna ainda não estava tão presente, núcleos populacionais de 
imigrantes estrangeiros, formados por alemães, poloneses e italianos. O(a) profes-
sor(a) primário(a) deveria exercer, nesses locais, também o papel de nacionalizar 
as futuras gerações por meio da cultura e da moral, tanto que a Reforma de 1911 já 
apresentava ações a serem implantadas na formação dos professores e na escola 
primária, voltadas à nacionalização . 

A reforma ocorrida em Santa Catarina em 1911, além de tentar resolver o pro-
blema da formação de professores(as) por meio da reorganização curricular e da 
reestruturação da Escola Normal Catarinense, também tinha o objetivo de ampliar 
o acesso das crianças ao ensino, com a criação de grupos escolares. Crianças fre-
quentando os grupos escolares juntamente com professores devidamente formados 
seriam elementos capazes de alcançar o ideal de civilização para o povo brasileiro, 
por isso tornava-se necessária a reorganização física e pedagógica de todas as 
escolas.

A ideologia vigente, por meio da instrução e dos sentimentos cívicos e morais a 
serem inculcados nas crianças, permaneceu durante as décadas de 1910 e 1920. É 
nessa mesma direção que seguiram as mudanças regimentais realizadas nos anos 
seguintes, com a edição dos Regimentos e Decretos de 1919, 1924 e 1928[8], bem 
como com as Reformas Educacionais de 1935 e 1946, que trouxeram modificações 
à Escola Normal no que se refere à preparação dos professores, ao seu currículo 
e aos programas de ensino .

As mudanças com maior abrangência na educação catarinense, referentes 
principalmente ao preparo dos professores com bases científicas, só serão observa-
das em 1935, com a Reforma Trindade. A formação de professores sofreu algumas 
alterações com a Reforma de 1935, pois era necessário oferecer para a prática 
dos(as) professores(as) conhecimentos mais científicos e racionais. 

A Reforma recebeu este nome devido ao deu idealizador, o professor Luiz 
Sanches Bezerra Trindade, à época diretor da Instrução Pública catarinense. A 
Reforma de 1935, que transformou as Escolas Normais Públicas em Institutos de 
Educação, ofereceu três níveis do Ensino Normal para a formação de professores: 
a Escola Normal Primária (curso com duração de três anos, preparava professores 
para atuarem na zona rural e se equiparava a antiga escola complementar); a Es-

[8]  Tais decretos e regimetos não serão apresentados no presente artigo devido ao limite de palavras 

exigidos para a elaboração do texto, abordando portanto apenas as reformas. 
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cola Normal Secundária (curso com três anos de duração, preparava professores 
para o magistério) e a Escola Normal Superior Vocacional (curso com dois anos de 
duração, preparava professores para várias modalidades de ensino). 

A Reforma Trindade estava afinada com a consolidação da Pedagogia cien-
tífica, embasada nas disciplinas de Psicologia, Biologia e Sociologia, ou seja, as 
denominadas Ciências Fontes da Educação, tanto que a Escola Normal Superior 
Vocacional, com duração de apenas dois anos, estava pautada nestas disciplinas. 

A partir do Estado Novo, em 1937, as ações nacionalistas procuraram construir, 
por meio da escola, o ideal de brasilidade e sua identidade, excluindo toda e qualquer 
diferença étnica nos contingentes de imigração presentes no estado catarinense. 
Para alcançar este objetivo, o(a) professor(a) primário(a) deveria inculcar os deveres 
morais e cívicos nos(as) alunos(as).

A partir do Estado Novo (1937-1945), também chamado de “Ditadura de Var-
gas”, a educação brasileira vivenciou um regime político centralizador e autoritário, 
que deixou suas marcas na educação ao impor uma política de nacionalização ao 
ensino. Em Santa Catarina, a imposição do processo de nacionalização foi verificada 
principalmente na educação escolar primária para os grupos de imigração, já que 
imigrantes eram compreendidos como uma ameaça à unidade nacional e à ideologia 
getulista, devido às diferenças de língua, costumes e religião. 

Em 1946, com a promulgação da Lei Orgânica do Ensino Normal, pela primei-
ra vez na história da educação brasileira foram propostas orientações, de alcance 
nacional, para gerir o funcionamento das Escolas Normais, tendo Santa Catarina 
sido um dos primeiros estados a se adequar à lei nacional. 

As Leis Orgânicas do Ensino Normal organizaram o curso Normal Regional, 
de nível ginasial e duração prevista para 4 anos, bem como o curso de formação 
de Professores Primários (Escola Normal), com duração de 3 anos, realizado após 
o término do Curso Ginasial ou de Regente do Ensino Primário. 

Para a realização do Curso Normal, com duração de três anos, o local deveria 
ser as Escolas Normais ou os Institutos de Educação. Com relação à formação, 
a primeira série era destinada à formação geral; e a segunda e terceira séries, à 
formação pedagógica. 

Ao longo do período pesquisado, observa-se ressignificações e diferenciações 
com relação à formação de professores no estado de Santa Catarina. As modifi-
cações que ocorreram na Escola Normal em Florianópolis, conforme as diferentes 
Reformas Educacionais, implicaram alterações quanto à sua instalação e estrutura 
física e arquitetônica, bem como à organização do ensino, suas denominações e 
conteúdos ministrados. 
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CONSIDERAÇÕES NÃO FINAIS

Ao pesquisar sobre a formação dos professores primários verificamos que há 
um entrelaçamento entre as semelhanças das duas realidades, Portugal e Brasil/
Santa Catarina. São semelhanças que se referem à preocupação com o analfabe-
tismo, à garantia de expansão de escolas primárias e de formação de professores, 
à necessidade de política de democratização da educação, entre outras. Podemos 
verificar a atuação dos governos, ora para inovarem a educação com base em 
preceitos científicos modernos, ora para perpetuarem ações que possibilitassem o 
controle dos professores, das crianças e das famílias no sentido de propagar um 
ideal de nação e de formação de sujeito para essa sociedade. Para isso, houve um 
investimento dos governos em termos de instrução cívica e moral, capaz de formar 
homens e mulheres obedientes e responsáveis, respeitando as ideologias vigentes. 

As aproximações foram mais evidentes que as diferenças, pois ambas as reali-
dades enfrentavam dificuldades com a organização de seus sistemas de educação, 
com a qualificação e formação de seus professores, quanto aos métodos e discipli-
nas, com a garantia de uma estrutura física condizente com as necessidades, que 
subsidiasse o desenvolvimento de uma educação comprometida com a instrução 
mínima (muitas vezes, baseadas no ler, escrever e contar) para as crianças portu-
gueses e brasileiras/catarinenses.
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RESUMO

A revolução liberal em Portugal definiu a instrução e ilustração dos povos como 
uma das suas traves mestras, assumindo um apostolado que congregou em si uma 
série de matrizes e pressupostos, cuja transposição para o quotidiano nacional pa-
deceu de enfermidades várias, que resultaram, em muitos casos no enviesamento 
da visão que se pretendia para um novo Portugal. Com efeito, a aplicabilidade 
desses postulados, emanados dos dispositivos legais exarados do centro político, 
esbarrou com vários entraves, decorrentes das diversas realidades do território 
português. Perante esta realidade, foram emergindo várias vozes críticas, tendo a 
imprensa periódica assumido, neste domínio, um papel fundamental na delação de 
fragilidades e incongruências, esboçando, simultaneamente, algumas respostas e 
soluções. Neste domínio, a abundante imprensa da ilha Terceira, que marcou so-
bretudo a segunda metade do século XIX, assume, muitas vezes, um papel cimeiro 
na aclaração de diversas posições, sobre diversos aspetos da sociedade de então. 
Neste sentido, o quinzenário A Voz do Professorado emerge como espaço não só 
de reivindicação e de contestação ao estado da instrução e às condições da classe 
do professorado do ensino primário, mas também lança pontos de reflexão sobre 
estas duas cambiantes. A emergência de órgãos de imprensa, como o que agora é 
analisado, permite-nos aferir o grau de comprometimento com as causas defendidas 
e a consciencialização da sua abrangência. No caso em concreto, pretendemos ob-
servar estes aspetos no domínio da perceção da realidade em torno da instrução e 
dos seus principais agentes: os professores. No cruzamento com outras fontes, foram 
considerados algumas das corporações administrativas distritais, nomeadamente 
o Governo Civil e a Junta Geral de Distrito, procurando-se decifrar o mapeamento 
das preocupações e ações destes órgãos oficiais perante a inconformidade que se 
foi gerando. A municipalização do ensino primário e a expetativa sobre a aplicação 
da reforma de 1878 e regulamento de 1881, são mensuráveis numa periferia insular 
como os Açores, com particular incidência na ilha Terceira. No descortinar do século 
XIX português, a observância de aspetos particulares e circunstanciados possibi-
lita-nos considerar o desvelo e eficácia da ação de um poder político centralizado 
nas periferias. Na assunção clara pela defesa da instrução e das condições de 
trabalho da classe do professorado do ensino primário, subjaz a consciencialização 
da importância de uma adequada habilitação para o exercício do magistério, cujos 
efeitos, ainda que superficiais, já haviam sido mensurados com a breve experiência 
do funcionamento da Escola Normal do Distrito de angra do Heroísmo no adiantar 
da década de 1870. A escassa referência à autoria dos artigos e até ao proprietário 
do periódico em causa poderá indiciar a procura de uma maior liberdade na denún-
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cia das condições de trabalho da classe do professorado, denotando-se, ao longo 
dos vinte e seis números publicados, uma progressiva radicalização do discurso, 
culminando numa assunção clara da defesa de ideários republicanos.

PALAVRAS-CHAVE

Ensino primário, professorado, republicanismo

A abundante imprensa da segunda metade da centúria de oitocentos na ilha 
Terceira denuncia a efervescência de ideias e postulados defendidos, muitas vezes 
com uma expressa intenção veiculada no próprio título do periódico, corporizando 
circuitos de informação, potenciadores da disseminação das ideias defendidas.

Consciente dessa condicionante, ao analisar-se a imprensa enquanto fonte 
histórica, ao investigador assiste-lhe o dever de considerá-la nesse âmbito, extraindo 
quadros explicativos congruentes e consentâneos com a ótica de um observador 
que descortina uma realidade interpretada e vista à luz de vários prismas.

O ESPAÇO DE A VOZ DO PROFESSORADO

Com início de publicação a 15 de agosto de 1883, A Voz do professorado – 
jornal instructivo e noticioso, apresenta uma periodicidade quinzenal, sendo o último 
número datado de 12 de setembro de 1884.

Sob esta denominação, o periódico em análise pretendeu trazer ao debate a 
situação do professorado da instrução primária e, concomitantemente, dar enfoque 
a questões muito prementes relacionadas com este nível de ensino.

O liberalismo convocou à realidade portuguesa novos postulados, cujo enfoque 
confluía para a construção do indivíduo, capaz de edificar uma sociedade renova-
da, em contraponto com a que vigorara até então. Subjacente à operacionalização 
deste intento, e como alavanca propulsora desta mudança, surgia a instrução, qual 
instrumento acutilante que abriria fissuras nos dogmas sociais do Antigo Regime. Por 
esta via, abrir-se-ia lugar à ilustração dos povos e ao desenvolvimento do conceito 
de cidadania capaz de fazer face às novas exigências do desenvolvimento efetivo 
de Portugal. A sucessão das décadas da centúria de oitocentos veio delatar este 
gorado esforço, fruto da ausência de uma política eficaz no domínio da instrução.

Por esta via, A Voz do Professorado intenta, numa fase inicial, por ser aparti-
dário, assumindo-se como eco das preocupações dos professores na denúncia de 
incongruências e falhas na transposição para prática dos princípios teóricos agrega-
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dos à fé na instrução[1]. Também se vislumbram intenções de legitimação do debate 
pedagógico perante a comunidade onde 

a imprensa pedagógica e a imprensa escolar fomentadas, em alguns ca-
sos, pelos próprios professores, assim como os prefácios dos relatórios, 
manuais e ensaios de que eram autores, provam que a representação 
orgânica e de corpo profissional era cumulativa com a intenção de se fa-
zerem ouvir como voz autorizada, nas questões pedagógicas e didáticas 
(Magalhães, 2010, p. 283).

Realce para aspetos relacionados com o perfil do professor, onde não passa 
incólume a sua habilitação, enveredando-se, progressivamente, para o debate pe-
dagógico, sob a égide de uma crescente tendência politizada, radicada no republi-
canismo. Esta postura é assumida após alguns números publicados, desviando-se 
da imparcialidade política e partidária inicialmente expressa.

Os números finais saídos do prelo postulam claramente a sua missão, procuran-
do revigorar o propósito do jornal, apesar de algum ostracismo a que estava votado: 

Fizemos o que devíamos, e nada mais. Não temos recebido, talvez o auxílio 
que merecíamos, da parte do professorado, cuja defeza voluntariamente 
tomamos. Essa indiferença, porém, não nos fará parar no caminho que 
encetámos (…) A Voz do Professorado será, pois, no futuro, como até 
aqui, dedicado apóstolo do progresso, e defensor eterno dos fracos e 
oprimidos. Não recuaremos um passo, sequer, ante as balas do inimigo[2].

A radicalização do discurso e da postura foi potenciada pelo anonimato da 
esmagadora maioria dos escritos, não aparecendo, inclusivamente, a referência ao 
seu proprietário e editor. Apenas no número 20 surge a menção a António Miguel 
da Silveira Moniz, ligando-o ao jornal em análise[3].

A causa defendida, pela sua natureza, não parecia colher grandes atenções 
neste meio insular, onde a iliteracia grassava, pelo que a vigência deste periódico não 
se afigurou tarefa fácil, predestinando-o a uma existência efémera, como acabou por 
acontecer. Acresce a este fator os parcos recursos capazes de sustentar o projeto: 

[1]  Cf. A Voz do Professorado, Angra do Heroísmo, nº 1, 1883, agosto, 15.

[2]  A Voz do Professorado, Angra do Heroísmo, nº 24, 1884, agosto, 24.

[3]  Cf. A Voz do Professorado, Angra do Heroísmo, nº 20, 1884, junho, 1. Tal tendência não inviabilizou 

o aparecimento de alguns artigos identificados com o respetivo autor.
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“Terminamos hoje a publicação desta folha. A falta de pagamento de muitas assina-
turas, não nos permitem continuar a causa santa da instrucção e do professorado. 
Retiramos da imprensa com a consciência de termos cumprido o nosso dever”[4].

Pese embora estas circunstâncias, não deixa de ser pertinente considerar a 
informação explanada nas suas páginas, convergindo para um melhor entendimento 
da situação do ensino primário das décadas finais do século XIX.

O PORFESSORADO PRIMÁRIO: 
FRAGILIDADES NA SACRALIZAÇÃO DA INSTRUÇÃO

Na senda pela dignificação da profissão docente e da instrução primária, é de-
dicada especial atenção ao perfil do professor, exaltando a sua função na edificação 
de uma sociedade alicerçada em ideários liberais, que tardava em corporizar-se.

O enfoque parece situar-se na função que o professor deveria desempenhar na 
sociedade e a sua influência junto das crianças a seu cargo no domínio moral. Esse 
perfil acreditava-se, seria essencial para uma efetiva e eficaz educação popular[5].

A consciencialização do papel desempenhado pela docência entroncava, deste 
modo, num espectro mais alargado não restrito à simples alfabetização, abarcando, 
por isso, uma missão mais pedagógica e até civilizacional: 

O professor exerce o poder paternal sobre os seus discípulos e engana-
-se quando julga que empregando os seus desvelos em ensinar leitura 
corrente, escripta e contabilidade, tem satisfeito a todos os seus deveres. 
Isso parece à primeira vista ser a parte mais importante do ensino, mas 
não é nem deve ser. A parte mais importante e séria d’este espinhoso 
cargo, é incutir na mente viçosa das creanças a indispensável prática dos 
deveres da moral e até mesmo da civilidade[6].

Nesta premissa está decalcado um carácter mais abrangente da instrução, 
catequizador de valores e atitudes que se julgavam primordiais para a construção 
social pretendida, mediante uma visão holística do indivíduo.

Efetivamente, o perfil delineado para o professor situava-o numa espécie de 
agente social capaz de garantir uma mudança nos padrões civilizacionais e sociais 
do Portugal de oitocentos. O apostolado da sua ação comungava, assim, de uma 

[4]  A Voz do Professorado, Angra do Heroísmo, nº 26, 1884, setembro, 12.

[5]  Cf. A Voz do Professorado, Angra do Heroísmo, nº 1, 1883, agosto, 15.

[6]  A Voz do Professorado, Angra do Heroísmo, nº 2, 1883, setembro, 1.
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espécie de missão quase salvífica, cujas esperanças numa real mudança era es-
perada[7].

Os primeiros números de A Voz do Professorado dão este enfoque à função 
e à importância do professor do ensino primário na sociedade, enaltecendo o seu 
papel cimeiro com vista à sua valorização social. 

Não obstante, o mapeamento da situação da instrução primária de finais do 
século XIX, implicou abarcar uma série de fatores cuja observação deste periódico 
não poupou a sinalização de falhas estruturais, imputando-as à ação do poder po-
lítico, preconizado pelo regime monárquico, bem como as fragilidades intrínsecas 
à ação dos professores. Neste encalce, é realçada a questão relacionada com a 
habilitação para o magistério como um dos vetores a considerar.

A debilidade da formação para a docência é, de facto, um ponto de rutura 
incontornável no sistema de ensino nesta altura. Uma sólida e coerente formação 
impunha-se como indispensável para se habilitar indivíduos com as competências 
consideradas essenciais à docência. Apesar da abertura da Escola Normal de Angra 
do Heroísmo a 1 de janeiro de 1876, as consequências do seu funcionamento não 
se traduziram numa melhoria efetiva da instrução[8]. 

A exigência de habilitação competente e eficaz para o magistério é realçada 
no periódico em análise, reconhecendo-se que 

uma boa parte dos nossos professores primários não satisfaz, por carên-
cia de conhecimentos, à elevada missão que lhe foi confiada. Alguns há 
que até nem as menores noções d’ortographia tem! É devido este atrazo 
inqualificável ao despreso dos governos, e também á muita facilidade que 
sempre tem havido nos exames para o magistério[9].

Neste encalce, é trazido às páginas do periódico as Conferências Pedagógi-
cas, dando-se publicidade às realizadas na ilha de São Miguel, aspirando-se que 
tais eventos se reproduzissem em solo terceirense[10]. Curiosamente, mais tarde, 

[7]  Cf. A Voz do Professorado, Angra do Heroísmo, nº 8, 1883, dezembro, 1.

[8]  O decreto, contendo sete artigos, para a criação da Escola Normal do 1º grau em Angra do Heroísmo 

é publicado na imprensa em maio de 1875, Cf. O Angrense, nº 1580, Angra do Heroísmo, 1875, maio, 22. O seu 

funcionamento viria a revelar-se muito irregular, acabando por sofrer várias interrupções no seu funcionamento, 

conforme o cruzamento de vários dados facultados pela documentação da Junta Geral de Distrito e a imprensa 

periódica.

[9]  A Voz do Professorado, Angra do Heroísmo, nº 8, 1883, dezembro, 1.

[10]  Cf. A Voz do Professorado, Angra do Heroísmo, nº 4, 1883, outubro, 1.
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em 1886, é referido que em Angra do Heroísmo são realizadas com regularidade 
estas conferências[11]. 

As páginas deste periódico deixam claro o adensamento do debate gerado em 
torno de questões pedagógicas e didáticas, com o propósito de tornar o ensino mais 
apelativo e eficaz para a criança. Neste âmbito, é defendido um ensino de natureza 
prática nas escolas, abandonando uma “toina insípida e repugnante e passar para 
um systema útil e agradável, que deleita o mestre e atrai os alunos”[12].

 Como tal, a opção por métodos de ensino considerados mais eficientes, 
capazes de despertar maior apetência e envolvimento na aprendizagem emergiu 
como uma preocupação. Como foco desta temática, o periódico defende o método 
preconizado por António Feliciano de Castilho e o método de João de Deus, “um 
cantando os seus melodiosos versos com eles, para tornar mais atraente a escola 
e suave o ensino, o outro ensinando-os a ler pelo excelente méthodo, livrando-as 
assim do fastidioso syllabar sem sentido de palavra”[13]. 

A situação de desvio da realidade de mudança de paradigma na instrução 
aparece espelhada nas páginas deste periódico, denunciando o facto de a maioria 
dos professores açorianos seguir a antiga cartilha, o que, na sua ótica, constituía 
um “meio mais poderoso de embrutecer as creanças”[14].

Percebe-se a tónica nos métodos de ensino na alfabetização, preconizado por 
Castilho e João de Deus, uma vez que “ambos repudiavam o tradicional processo 
e o substituíam pelo da fixação parcial de determinados grupos de letras e suas 
combinações que, posteriormente reunidos, constituiriam as palavras. No repúdio da 
tradição irmanavam-se os dois autores: nos métodos usados distinguiam-se bem”[15]. 

Numa época em que a municipalização do ensino era uma realidade, legal-
mente legitimada e veiculada à proliferação da instrução pelo território nacional, o 
articulista defende a ingerência das câmaras municipais na aplicação do método de 
João de Deus[16], tendo sido levada a cabo a apresentação de uma proposta à Junta 
Geral de Distrito com vista a que esta interferência fosse possível. Todavia, tal não 
obteve parecer vinculativo, uma vez que o secretário-geral apontou tal impossibili-
dade, remetendo esta incumbência para as conferências pedagógicas[17]. Contudo, 

[11]  Cf. Carneiro, 2003, p. 243

[12]  A Voz do Professorado, Angra do Heroísmo, nº 4, 1883, outubro, 1.

[13]  A Voz do Professorado, Angra do Heroísmo, nº 4, 1883, outubro, 1.

[14]  A Voz do Professorado, Angra do Heroísmo, nº 7, 1883, novembro, 15.

[15]  Carvalho, 2003, p. 608.

[16]  Cf. A Voz do Professorado, Angra do Heroísmo, nº 7, 1883, novembro, 15.

[17]  Cf. A Voz do Professorado, Angra do Heroísmo, nº 20, 1884, junho, 1.
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em 1885, o Governador Civil torna claro a ineficácia desta delegação de compe-
tências ao espectro municipal “são frequentes os conflictos entre os professores e 
as Câmaras e Juntas Escolares, conflitos de que sempre resulta grave detrimento 
para o ensino, e que facilmente seriam resolvidos ou evitados pela interferência 
conciliadora dos sub-inspectores”[18].

À fiscalização da situação e das condições em que se operava o ensino pri-
mário, apensava-se uma dificuldade acrescida ditada pela fragmentação geográfica 
açoriana. Com a existência de um inspetor, com residência em Ponta Delgada, a 
visita esporádica às outras ilhas da sua circunscrição (Santa Maria, Graciosa, Terceira 
e São Jorge), era uma realidade incontornável, advindo, deste facto, consequên-
cias na progressão do ensino. O governador civil já em 1882 nota esta situação, 
relatando o efeito da mesma no terreno com a irregularidade das inspeções, o que 
desencadeava dificuldades na uniformização dos métodos e na garantia de zelo e 
assiduidade dos professores[19].

Esta questão da necessidade de inspeção é reforçada pelas autoridades dis-
tritais, assinalando a pertinência de um subinspetor permanente na ilha Terceira[20]. 
Mais tarde, o periódico retoma esta ideia, na senda da beneficiação da instrução 
primária[21]. 

A instrução primária em território insular padecia de diversos constrangimentos, 
almejando-se melhoramentos potenciadores de um maior investimento na classe 
do professorado, como se tem vindo a demonstrar. A dignificação do exercício da 
profissão focava, igualmente, a retribuição financeira por tais serviços. 

Diretamente dependente do erário municipal, a satisfação das condições so-
ciais dos professores estava muito condicionada pelo grau de liquidez financeira dos 
cofres camarários. O caso é bastante elucidativo ao nível distrital, onde se destaca 
a Câmara Municipal da Praia da Vitória, cujo atraso no pagamento aos seus profes-
sores chegou a rondar os 14 meses.

Ao longo dos vinte e seis números publicados, este assunto é retomado várias 
vezes, ilustrando a difícil situação do professorado naquele concelho e o entrave 

[18]  BPARLSR, GCDAH, Registo d’Offícios para os Ministérios, Lv. VIII, 1882-1886, Ofício dirigido ao 

Ministério do Reino, datado de 24 de janeiro de 1885, fl. 75.

[19]  Cf. BPARLSR, GCDAH, Registo d’Offícios para o Governo, Lv. VII, 1880-1882, Ofício dirigido ao 

Ministério do Reino, datado de 25 novembro de 1882, fl. 153. Uma análise à situação do ensino primário, nas 

décadas anteriores a 1880 é feita por Fátima Nunes, onde a par com esta questão aponta outras muito simila-

res à realidade e aos problemas denunciados pelo periódico em análise, cf. Nunes, 2008.

[20]  Cf. Relatório da Comissão Executiva da Junta Geral do Districto de Angra do Heroísmo apresentado 

na sessão ordinária de maio de 1883, Angra do Heroísmo, Imprensa da Junta Geral, 1883, p. 13.

[21]  Cf. A Voz do Professorado, Angra do Heroísmo, nº 12, 1884, fevereiro, 1.
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que tal situação provocava no tão almejado papel cimeiro do professor no progresso 
da instrução: “porque não basta de doutrina, é preciso o apostolado; e o apóstolo 
da instrução do povo, o mestre primário, tem até hoje sido um pária da civilização 
portuguesa. Nem dinheiro para o pão do corpo, nem estímulo para a instrução, o 
pão do espírito”[22].

Neste processo também é envolvido o Governador Civil do Distrito, o qual havia 
sido interpelado pela quase totalidade dos professores do concelho praiense. Numa 
exposição desta situação ao Ministério de Reino, é referida a resistência dos contri-
buintes em pagar o adicional de 12% para fazer face às despesas com a instrução, 
esboçando uma explicação para a dificuldade em território insular, em contraponto 
à realidade continental portuguesa, onde a avaliação predial era geralmente mais 
baixa, levando a que não houvesse tanta resistência ao pagamento do imposto[23].

A reação dos contribuintes também é referenciada pela Junta Geral de Distri-
to, reforçando a ideia da sobrecarga de impostos e a recetividade do povo no seu 
pagamento: “São grandes estas despezas, e as câmaras municipaes tem-se visto 
forçadas a recorrer em larga escala ao imposto com manifesto desagrado dos povos 
que já sobrecarregados com contribuições recebem mal os novos sacrifícios que 
lhes exigem”[24]. 

Com o professorado exposto a estas inconstâncias, a realidade que encontram no 
terreno, principalmente nas freguesias rurais, não abona o cumprimento do seu múnus.

A Voz do Professorado dá-nos, um retrato das imperfeições e entraves no do-
mínio das condições físicas e do estado da esmagadora maioria das escolas. Com 
efeito, os denominados “filhos do povo” encontram no seu quotidiano de estudantes 
condições degradantes, cujo estado é passível de colocar em causa o seu bem-estar 
e a sua saúde[25].

Esta perspetiva não deixa também de estar plasmada nas observações do 
Governador Civil, aquando de um relato da visita ao distrito em 1882 e que incor-
pora no seu relatório, encontrando-se em consonância com a visão sobre o aspeto 
higiénico das escolas: 

[22]  A Voz do Professorado, Angra do Heroísmo, nº 13, 1884, fevereiro, 13.

[23]  Cf. BPARLSR, GCDAH, Registo d’Offícios para os Ministérios, Lv. VIII, 1882-1886, Ofício dirigido ao 

Ministério do Reino, datado de 16 de fevereiro de 1884, fl. 53.

[24]  Relatório da Comissão Executiva da Junta Geral do Districto d’Angra do Heroísmo apresentado na 

sessão ordinária de maio de 1884, Angra do Heroísmo, Imprensa da Junta Geral, 1884, p. 10.

[25]  Cf. A Voz do Professorado, Angra do Heroísmo, nº 4, 1884, outubro, 1.
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Triste quadro se me apresentou examinando as casas da escola das 
muitas freguesias que visitei! (…) Falta-lhes ar e luz, e nas condições 
hygiennicas de maior parte d’ellas são péssimas. Há escolas que ficam 
inferiores ao terreno contíguo, e a humidade de que as invade produz 
uma atmosfera de estufa prejudicialíssima à saúde, há outras sem um 
sobrado, e as pobres creanças poisam os pés, durante o inverno, sobre 
pavimento humedecido que desmedidamente lhes será nocivo; há ainda 
outras, e são em grande número encostadas às paredes de cemitérios; 
e d’estas algumas tem janelas que abrem para taes lugares, oferecendo 
assim o constante espectáculo da morte a creanças, ás quaes se devem 
incuntir ideias risonhas e alegres[26].

É, pois, digno de realce as preocupações higiénicas dos espaços e para 
com o bem-estar da criança. Este enfoque atravessa vários números de periódico, 
emergindo como um dos principais enfoques da publicação, sempre no sentido de 
demonstrar a necessidade urgente em mudar este cenário. O tema da acomoda-
ção das escolas e as suas más condições de funcionamento haveria de se manter 
atualizado por muitas décadas.

A preocupação pela educação popular ficou bem patente nesta publicação, 
havendo o cuidado retratar a realidade, por forma a desenvolver um olhar atento, 
lançando um repto sobre o que faltava cumprir para que se operasse uma verdadeira 
mudança no ensino: “É a escola hygienica, por construir; é o mestre habilitado, por 
chegar; é a farta dotação do ensino, por vir, – o que faz com que em muitas das 
nossas freguesias ruraes não se encontre meia dúzia de pessoas que saibam ler”[27].

A denúncia das más condições físicas das escolas é evidente ao longo de vários 
números publicados. Não raras vezes é atribuída a responsabilidade da situação 
às Juntas de Paróquia, radicando a causa na desvalorização do papel da instrução 
e na falta de capacidade financeira destes organismos[28]. Acresce a esta explica-
ção, a visão do governador civil sobre esta situação, apontando a grande iliteracia 
e mau desempenho de muitos dos membros das juntas de paróquia[29]. A máquina 

[26]  BPARLSR, GCDAH, Registo d’Offícios para o Governo, Lv. VII, 1880-1882, Ofício dirigido ao Ministé-

rio do Reino, datado de 25 novembro de 1882, fls. 152-152v. Apesar deste relato datado de 1882, tal realidade 

permaneceu inalterável, à semelhança do que vinha acontecendo nas décadas anteriores, conforme nota Nu-

nes (2008), continuando nas décadas seguintes.

[27]  A Voz do Professorado, Angra do Heroísmo, nº 13, 1884, fevereiro, 15.

[28]  Cf. A Voz do Professorado, Angra do Heroísmo, nº 15, 1884, março, 15.

[29]  Cf. BPARLSR, GCDAH, Registo d’Offícios para o Governo, Lv. VII, 1880-1882, Ofício dirigido ao Mi-
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administrativa territorial comprometia, assim, a organização e eficácia do próprio no 
sistema de escolarização.

O estado da instrução é referenciado de uma forma sintética, mas que abarca 
as questões basilares que fundamentam tal cenário: 

a instrucção continua sem superintendência, e os povos sem se compe-
netrarem dos benefícios da instrucção, uns porque esta lhes é indiferente, 
e outros porque lhes escasseiam os meios de mandarem os seus filhos 
á escola, acrescendo a falta de casas escolares nas devidas condições 
e as enormes dificuldades de uma grande parte das corporações sem 
cumprirem os deveres que as leis lhes impõem[30].

Neste encalce, o cumprimento legal da obrigatoriedade do ensino, à guarda 
da tradição municipalista portuguesa, revelava-se bastante comprometido, obser-
vando-se no terreno, um percurso muito enviesado do legalmente estatuído. Como 
tal, este aspeto é realçado com bastante ênfase, agregando responsabilidades às 
autoridades administrativas no cumprimento da lei: “O ensino obrigatório, incontes-
tavelmente um dos artigos mais importantes d’aquella lei, e que mais pôde influir no 
porvir da instrucção, é letra morta, cá na terra, e provavelmente será sempre assim, 
em quanto não tivermos authoridades que saibam cumprir o seu dever”[31]. Refira-se 
que, apesar das imperfeições, a municipalização do ensino permitiu a edificação de 
um itinerário e escolarização que, de outro modo, dificilmente seria extensível às 
diversas franjas territoriais.

Para além das graves falhas no recenseamento escolar, as autoridades distritais 
reforçam o estado das condições físicas, comprometedoras da obrigatoriedade de 
frequência escolar: “Sem escolas com capacidade necessária não é possível obrigar 
os paes a mandarem ali seus filhos, e a disposição fundamental da lei deixa de ter 
execução. O ensino obrigatório é pois uma ficção”[32].

As escolas dos meios rurais possuíam uma frequência irregularíssima, uma 
vez que

nistério do Reino, datado de 25 novembro de 1882, fl. 153v.

[30]  Relatório da Comissão Executiva da Junta Geral do Districto d’Angra do Heroísmo apresentado na 

sessão ordinária de maio de 1884, Angra do Heroísmo, Imprensa da Junta Geral, 1884, p. 10.

[31]  A Voz do Professorado, Angra do Heroísmo, nº 4, 1883, outubro, 1.

[32]  BPARLSR, GCDAH, Registo d’Offícios para o Governo, Lv. VII, 1880-1882, Ofício dirigido ao Ministé-

rio do Reino, datado de 25 novembro de 1882, fl. 153.
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muitos alunnos só lá vão dois ou três dias no mez, e os que mais desejam 
instruir-se, só frequentam a aula uma vez no dia – isto é, se vão de manhã 
não vão à tarde. Obriga-os a seguir este péssimo regímen, os trabalhos 
de lavoura, que eles teem de fazer com os paes, que geralmente são 
pobres[33].

A reforma da instrução primária encontrou um distrito fortemente condiciona-
do, tal como a generalidade do país, no domínio financeiro, sendo a transposição 
dos preceitos legalmente exarados para o terreno quase inexpugnável em algumas 
partes do território, face aos condicionalismos económico-financeiros dos finais do 
século XIX.

O REPUBLICANISMO NA INDAGAÇÃO DA REALIDADE DA INSTRUÇÃO

O avançar dos números publicados do periódico A Voz do Professorado vem a 
revelar uma crescente radicalização do discurso e uma incontornável partidarização 
do mesmo. Com efeito, o número dez aclarou de forma evidente a derivação dos 
argumentos assentes em valores republicanos, ainda que de forma indireta, ao citar 
um outro jornal de fação republicana[34].

A delação e sinalização dos fracassos da realidade escolar portuguesa tornou-se 
justificação para uma almejada mudança, tendo o republicanismo encontrado ânimo 
e força neste espaço. Com efeito, “por dificuldades económicas, os Municípios não 
conseguiram suportar as responsabilidades assumidas na sequência da legislação 
municipalista da década de 80. A imprensa pedagógica, os periódicos, em geral, 
faziam recair sobre a administração, central e local, a principal responsabilidade 
pelo deficiente funcionamento da estrutura escolar”[35]. A conjugação destes fatores 
facilmente confluiu para uma velada crítica ao poder político e, inevitavelmente, ao 
regime monárquico. A panaceia para estes males estaria, no entender do articulista 
terceirense, numa mudança de regime político, exortando outras realidades: 

e tudo vae assim no nosso Portugal, sem que o povo agradeça como deve, 
os serviços prestados pelos amigos da monarchia!... Se não fossemos 
apologistas da fraternidade universal, aconselharíamos ao povo que – para 
provar o seu reconhecimento aos político do acordo, lhe levantassse um 

[33]  A Voz do Professorado, Angra do Heroísmo, nº 26, 1884, setembro, 12.

[34]  Cf. A Voz do Professorado, Angra do Heroísmo, nº 10, 1884, janeiro, 1.

[35]  Magalhães, 2010, p. 258.
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monumento igual ao que os franceses erigiram a Luiz 16. Alli é que todos 
eles deviam ir parar! Era o seu logar[36].

Neste anseio para a mudança de regime político, Justino Magalhães aponta a 
compaginação deste intento com as correntes positivista dos finais do século XIX, 
às quais o movimento republicano português aderiu e maximizou na sua ação nos 
períodos finais da monarquia[37].

De forma bastante clara, e seguindo uma crescente postura de ligação e mi-
litância pelos ideais republicanos, no suplemento ao número dezoito é declarado: 

Não pertencemos, nem jamais pertenceremos, a nenhum dos partidos 
monarchicos que actualmente militam no paiz. A nossa política é mais 
avançada: representa as aspirações de quem ama, mais do que tudo a 
liberdade, e de quem calca aos pés os interesses pessoaes pela causa 
sacrossanta da pátria: pertencemos ao partido republicano![38]. 

O jornal enveredava claramente por uma narrativa argumentativa, entroncada 
na liturgia propagandística dos ideais republicanos

A defesa de uma instrução popular, assente no direito universal à escolarização 
como forma de criar uma cidadania plena, potencialmente capaz de regenerar o edifício 
social, leva o articulista a defender a criação de diversos mecanismos, capazes de 
colmatar enviesamentos sociais e económicos da população portuguesa, relegando a 
monarquia para um campo oposto à criação de condições de progresso da instrução:

É preciso que os verdadeiros patriotas compreendam, d’uma vez para 
sempre, o bem que lhe tem feito os apaniguados da realeza, em nome 
do direito divino! Mas para isso, – para que o povo avalie devidamen-
te a sua posição e os seus direitos – carece-se também da difusão do 
ensino pelas classes proletárias, que os governos do rei em voado ao 
mais completo ostracismo. Criem-se escholas, abrão-se cursos nocturos; 
faça-se propaganda na imprensa e nos comícios; ponha-se em relevo a 
hediondez d’esse cancro social, chamado monarchia; e o povo, que é 
bom elegerá, com certeza, a compreender o direito que lhe assiste e as 
obrigações que tem a cumprir[39].

[36]  A Voz do Professorado, Angra do Heroísmo, nº 17, 1884, abril, 15.

[37]  Cf. Magalhães, 2010, p. 258.

[38]  A Voz do Professorado, Angra do Heroísmo, suplemento ao nº 18, 1884, maio, 4.

[39]  A Voz do Professorado, Angra do Heroísmo, nº 22, 1884,julho, 1
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Não obstante, o final da centúria de oitocentos haveria de assistir a um aumento 
de escolas primárias (públicas e privadas) em diferentes partes do território nacional, 
apesar das dificuldades[40].

Num outro patamar, a Junta Geral do Distrito aponta para a necessidade de 
se criarem condições para a efetivação da educação popular, possibilitando a uni-
versalidade da instrução:

ensino obrigatório n’este districto, a avaliar pelo que tem sucedido até 
aqui, tarde existirá, pois não basta que esteja decretado na lei, é preciso 
que em todas as localidades haja casas adequadas a esse fim; que nos 
centros mais populosos se estabeleça mais de uma escola por fregue-
sia, que haja ajudantes dos professores, e, finalmente, que aos filhos 
das pessoas mais necessitadas se distribua vestuário, livros e objectos 
de ensino, e se prestem socorros e subsídios para amparar as famílias 
desvalidas no cumprimento da obrigação do ensino, encargo que se não 
pode espera desempenhe as comissões promotoras de beneficiência e 
ensino, de que tracta o artigo 28º da lei de maio de 1878[41].

A realidade da imprensa terceirense nos períodos finais da monarquia é bas-
tante elucidativa da atualização dos debates nacionais e das preocupações que 
trespassavam a sociedade insular. Sem qualquer intento de criação de um asso-
ciativismo dos professores primários A Voz do Professorado pretendia congregar 
contributos para uma efetiva valorização da classe e da instrução. A prefiguração 
para uma institucionalização de um organismo estruturado de professores, parece 
não ter presidido à sua publicação.

Curiosamente, nos períodos finais da monarquia, entre fevereiro de 1909 e 
setembro de 1910, surge na ilha Terceira um periódico intitulado A Voz dos Profes-
sores, o qual, a par com a similitude do título, vem retomar muitos dos assuntos 
abordados em 1883-1884, mas desta vez enquadrando uma clara intenção de se 
assumir como órgão da associação do Professorado Primário Terceirense. O estudo 
feito sobre este periódico revela-nos uma efetiva preocupação na cimentação do 
estatuto dos professores e na valorização da instrução como parte integrante de um 
processo de civilizacional, à luz do ideário republico[42].

[40]  Cf. Alves, 2009, p. 311.

[41]  Relatório da Comissão Executiva da Junta Geral do Districto de Angra do Heroísmo apresentado na 

sessão ordinária de maio de 1883, Angra do Heroísmo. imprensa da Junta Geral, 1883, p. 13.

[42]  Sobre este jornal veja-se Mota & Ferreira, 2009, pp. 557-570.
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A apropriação da narrativa e da perspetiva de análise de A Voz do Professo-
rado torna-se num claro desafio na indagação da realidade do ensino primário dos 
Açores, com particular incidência para a ilha Terceira. O quadro traçado serviu para 
enquadrar a linha de edição do jornal, permitindo aferir confluências e divergências 
entre os intentos e a prática. Trata-se, em nosso entender, de mais um prisma sobre 
a realidade educativa açoriana, tão ávida de ser explorada e dela se extraírem qua-
dros explicativos e interpretativos, conducentes a uma compreensão mais integral 
da nossa História da Educação.
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RESUMO

Neste texto, investigamos de que forma as políticas curriculares para a formação 
de professores no Brasil vêm, historicamente, produzindo uma noção de docência 
por meio da qual viemos fabricando os professores da (e para a) educação básica. 
No diálogo com Michel Foucault e Thomas Popkewitz, temos investido na constru-
ção de uma abordagem discursiva para os estudos em História do Currículo que 
assumem uma perspectiva de História do Presente, em uma potente interlocução 
com historiadores como Keith Jenkins e Reinhart Koselleck. Ao significarmos política 
como discurso, assumimos que os textos das reformas curriculares possuem o po-
der de legitimar certas ações em detrimento de outras. Com tal perspectiva, nosso 
arquivo de pesquisa foi constituído pelos seguintes documentos/monumentos, todos 
produzidos pelo Conselho Nacional de Educação/Câmara Plena (CNE/CP), os quais 
instituem as diretrizes para a formação docente no país: Parecer 9/2001; Parecer 
2/2015; Parecer 22/2019. Na análise desse arquivo, evidenciamos a fabricação, no 
sentido proposto por Ian Hacking, de um professor comprometido, a um só tempo, 
tanto com a aprendizagem dos estudantes quanto com a sua própria formação. Em 
tal movimento, a docência vai sendo significada como uma espécie de missão ‘re-
dentora’ comprometida com a formação de cidadãos conscientes e emancipados, 
capazes de agir na transformação da sociedade. Nesse processo, definições cur-
riculares centralizadas emergem como dispositivos capazes de produzir esse tipo 
específico de sujeito na escola. Tal produção discursiva se dá em um movimento 
que vem situando o professor como responsável pelo desempenho dos estudantes 
na escola e nas avaliações em larga escala, com a docência voltada para a melhoria 
desses índices. Ao dar visibilidade a esses enunciados que vieram produzindo, nas 
reformas curriculares do tempo presente, a docência e os professores da (e para a) 
educação básica, acessamos os sistemas de pensamento a partir dos quais viemos 
significando, historicamente, aquilo que consideramos o ‘bom’ ensino, assim como 
a formação de professores supostamente ‘adequada’ para ele.

PALAVRAS-CHAVE

Currículo, políticas educacionais, 
formação inicial de professores, subjetivação docente



3584 · Comunicações individuais

VIII — FORMAÇÃO DE PROFESSORES E TRABALHO DOCENTE

INTRODUÇÃO 

Este texto investiga de que forma as políticas curriculares para a formação de 
professores no Brasil vêm, historicamente, produzindo uma noção de docência por 
meio da qual viemos fabricando os professores da (e para a) educação básica. Mais 
especificamente, temos focalizado as reformas curriculares que vêm ocorrendo no 
tempo presente, dando especial atenção aos sistemas de pensamento, no sentido 
proposto por Thomas Popkewitz (2008, 2011 & 2014), que classificam e produzem 
espaços a serem habitados por professores em formação inicial no país. O trabalho 
articula duas investigações de doutorado com a pesquisa ‘História do Currículo e das 
Disciplinas: desenvolvimento e uso de uma abordagem discursiva para investigações 
no ensino e na formação de professores’ (CNPq e Faperj), todas desenvolvidas no 
‘Grupo de Estudos em História do Currículo’, no âmbito do NEC/UFRJ. Nelas, no 
diálogo com Michel Foucault e Thomas Popkewitz, temos investido na construção 
de uma abordagem discursiva para os estudos em História do Currículo que assu-
mem uma perspectiva de História do Presente, em uma potente interlocução com 
historiadores como Keith Jenkins e Reinhart Koselleck. 

Ao significarmos política como discurso, assumimos que os textos das reformas 
curriculares possuem o poder de legitimar certas ações em detrimento de outras. 
Tal assunção nos instiga a buscar entender as regras que constituem os sistemas 
de pensamento (Popkewitz, 2014) por meio dos quais vieram sendo formadas as 
‘verdades’ do ensino e da formação de professores, regulando o que pode (e o que 
não pode) ser dito e feito em escolas e universidades. Nessa direção, por meio de 
uma abordagem discursiva para a História do Currículo e das Disciplinas (Ferreira, 
2013 & 2015; Ferreira & Santos, 2017), focalizamos a forma como a noção de do-
cência vem sendo significada historicamente nestas recentes reformas curriculares 
para a formação de professores no Brasil. Desta forma, nosso arquivo de pesquisa 
foi constituído pelos seguintes documentos/monumentos, todos produzidos pelo 
Conselho Nacional de Educação/Câmara Plena (CNE/CP), que instituem as diretrizes 
para a formação docente no país: Parecer 9/2002; Parecer 2/2015; Parecer 22/2019. 

A DOCÊNCIA NAS POLÍTICAS CURRICULARES PARA FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES NO BRASIL: O QUÊ DIZ NOSSO ARQUIVO DE PESQUISA? 

A formação docente no Brasil é inaugurada nos anos 1930 a partir de um 
modelo denominado ‘tradicional’, também conhecido como modelo ‘3+1’, que foi 
responsável pela formação inicial de professores ao longo de quase setenta anos 
(Viana, Munford, Ferreira & Moro, 2012). Tal modelo de formação, influenciado por 
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pesquisas internacionais, estava presente nos primeiros cursos de formação inicial 
de professores, criados a partir das antigas faculdades de Filosofia, constituídos 
por três anos de bacharelado, com disciplina sobre os conteúdos a serem ensina-
dos, seguidos por mais um ano de disciplinas pedagógicas, configuração esta que 
ficou conhecida como 3 + 1 (Ayres, 2005). Ainda que tenhamos, desde então, três 
importantes reformas curriculares para a formação inicial de professores, destaca-
mos, como em produção anterior, que os modelos de racionalidades na formação 
de professores não são isolados e fixados no tempo histórico, mas sim “produtores 
de sentidos que continuam disputando a hegemonia da formação de professores, 
ainda que hibridizados entre eles e com os outros discursos do presente” (Viana et 
al., 2012, p.23). 

Após setenta anos, no ano de 2002, foram publicadas as primeiras Diretrizes 
Curriculares Nacionais para formação de professores da educação básica (DCNs). 
Após os movimentos de implementação destas diretrizes, há no país mais dois 
momentos marcantes de debates e reformas curriculares, um em meados de 2015 
e outro em 2019. O Parecer CNE/CP 9/2002, aprovado em maio de 2001, mas pu-
blicado apenas em janeiro de 2002, discute a implementação das primeiras DCNs 
para formação de professores da educação básica, em nível superior, curso de 
licenciatura, de graduação plena do país. Em um cenário que visava uma ‘melho-
ria da educação básica’, as Diretrizes Curriculares Nacionais para Formação de 
Professores da Educação Básica, implementadas em 2002, consideravam que o 
formato tradicional de formação docente no Brasil, conhecido como ‘3 + 1’, prepa-
rava de modo inadequado os professores para atualidade. Na leitura das DCNs de 
2002, percebemos a defesa de que as licenciaturas tenham projetos curriculares 
próprios, independentes dos cursos de bacharelado, como uma das estratégias de 
saída desse modelo tido como tradicional. Além disso, o documento ainda aponta o 
distanciamento entre universidade e escola e a concepção restrita de prática como 
entraves para formação deste ‘docente da atualidade’. Desta forma, a partir destas 
DCNs de 2002 aumenta-se o espaço destinado à prática pedagógica nos cursos de 
licenciatura. O tempo que antes era reservado apenas ao estágio supervisionado, 
ao final do curso, passa a permear todo o curso de formação.

Esta noção de que o aumento da dimensão prática é essencial à melhor for-
mação do professor também está presente no Parecer CNE/CP 02/2015, aprovado 
e publicado em junho de 2015. Tal documento visa discutir a revogação das DCNs 
anteriores e a implementação de novas, que busquem articular formação inicial, 
continuada e valorização profissional docente. É destaque nas DCNs de 2015 uma 
tentativa de trazer organicidade à formação dos profissionais do magistério, rela-
cionando a formação a políticas educacionais pré-existentes. Estas DCNs de 2015 
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reafirmam alguns compromissos já estabelecidos pelas DCNs de 2002, como a maior 
inserção dos estudantes de licenciatura nas escolas durante a formação e maior 
articulação entre instituições de ensino superior e educação básica. Em produção 
anterior (Ferreira, Santos & Marsico, 2017), focalizamos os discursos de inovação 
curricular nos documentos monumentos que instiuiam tais diretrizes publicadas em 
2002 e em 2015. Neste contexto, observamos uma preocupação em atender deman-
das educacionais da sociedade, apresentando recomendações para a superação 
de dificuldades encontradas na educação básica brasileira defendendo um novo 
paradigma a partir de três aspectos considerados centrais. Tais aspectos, também 
apresentados em outra produção do nosso grupo de pesquisa (Terreri & Ferreira, 
2013, p. 1002), referiam-se a “uma articulação entre teoria e prática no processo 
formativo; uma formação baseada em um currículo por competências; uma efetiva 
aproximação entre as instituições formadoras e os sistemas públicos de ensino”.

Percebemos que a noção de uma maior organicidade entre as políticas formação 
dos profissionais do magistério no país prepararia docentes capazes de promover 
a formação tipos esperados de estudantes na educação básica, tais como sujeitos 
autônomos, a fim de superar as desigualdades educacionais, com ênfase na promo-
ção da cidadania e na erradicação de todas as formas de analfabetismo e formação 
para o trabalho, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta 
a sociedade (Cne, 2015). Mobilizamos aqui a noção de cosmopolitismo que para 
Thomas Popkewitz (2008, 2011) é uma tese cultural cujos pressupostos estão pre-
sentes nas ciências pedagógicas, no currículo e na formação de professores, sejam 
eles a partir de noções de agência e de colaboração em comunidades. Tal noção 
diz respeito ao agenciamento que constitui as pessoas como sujeitos autônomos, 
capazes de determinar as ações no presente e no futuro e transformar a própria 
situação e a da nação (Popkewitz, 2008 & 2011). Conforme argumenta o autor, tal 
ideia é tão imbricada às ciências pedagógicas, que somente é possível pensar em 
uma escola ou sociedade – e, portanto, em uma formação docente – que esteja 
comprometida com a educação para a autonomia, fabricando um cidadão que deve 
agir para aprimorar a si e o mundo.

Nessa direção, a educação básica teria o objetivo de formar estudantes neste 
mundo tido como democrático e globalizado, tornando-os aptos a “exercer a cida-
dania, inserir-se produtivamente no mundo do trabalho e desenvolver um projeto de 
vida pessoal autônomo” (Cne, 2002, p. 11). Para isso, a formação de professores 
no país deve formar docentes capazes de

orientar e mediar o aprendizado dos alunos; comprometer-se com o su-
cesso da aprendizagem dos alunos; assumir e saber lidar com a diversi-
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dade existente entre os alunos; incentivar atividades de enriquecimento 
cultural; desenvolver práticas investigativas; elaborar e executar projetos 
para desenvolver conteúdos curriculares; utilizar novas metodologias, 
estratégias e materiais de apoio; desenvolver hábitos de colaboração e 
trabalho em equipe (Cne, 2002, p. 4). 

Ao buscar maior organicidade para formação dos profissionais do magistério, 
as DCNs de 2015 articulam diversas políticas desenvolvidas na década de 2000 
relacionadas à formação inicial e continuada de professores, tais como Programa 
Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid), Plano Nacional de Formação 
de Professores da Educação Básica (PARFOR), Programa de Consolidação das 
licenciaturas (Prodocência), para dar alguns exemplos, além de outras que compõem 
o Sistema Nacional de Educação. Em busca desta organicidade, o documento ainda 
afirma que uma ‘base comum nacional’ seria um “fundamento para formação de 
profissionais da educação básica, em todas as suas etapas e modalidades” (Cne, 
2015, p. 7). Essa base nacional deveria

voltar-se para a garantia de uma concepção de formação pautada tanto 
pelo desenvolvimento de sólida formação teórica e interdisciplinar em 
educação de crianças, adolescentes, jovens e adultos (as) e nas áreas 
específicas de conhecimento científico quanto pela unidade entre teoria 
e prática e pela centralidade do trabalho como princípio educativo na for-
mação profissional, como também pelo entendimento de que a pesquisa 
se constitui em princípio cognitivo e formativo e, portanto, eixo nucleador 
dessa formação. Deve, ainda, considerar a vivência da gestão demo-
crática, o compromisso social, político e ético com projeto emancipador 
e transformador das relações sociais e a vivência do trabalho coletivo e 
interdisciplinar, de forma problematizadora (Cne, 2015, p. 7-8).

Nessa direção, o Parecer 22/2019, aprovado em 07 de novembro de 2019 e 
publicado em 20 de dezembro do mesmo ano, objetiva discutir a implementação de 
novas DCNs e da Base Nacional Comum para formação inicial de professores da 
educação básica (BNC – Formação). Esta ultima política curricular propõe no país 
uma formação docente pautada no desenvolvimento de competencias e habilidades. 

Percebemos um deslocamento de sentidos no que se refere à noção de docên-
cia entre as DCNs de 2002 e 2015 e a DCN de 2019. Enquanto nas duas primeiras 
a formação de professores é marcada pelo foco na promoção da cidadania através 
do princípio da gestão democrática da educação pública e promoção humanística, 
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científica, cultural e tecnológica (Cne, 2015) e pela “valorização profissional, asse-
gurada pela garantia da formação inicial e continuada, plano de carreira, salário e 
condições dignas de trabalho” (Cne, 2015, p. 22), nesta última, o foco é na respon-
sabilização dos professores pelas desigualdades educacionais e sociais no país 
como justificativa para uma Base Nacional Comum para a formação docente.

Afinal, de acordo com o documento, o nível de alfabetização de estudantes do 
3º ano do ensino fundamental em Leitura, Escrita, e Matemática é de apenas 45,3%, 
66,2% e 45,5%, respectivamente. Os baixos indices para todo o ensino fundamental 
também acontecem nos resultados do Sistema de Avaliação Nacional da Educação 
Básica (Saeb). No ensino médio, de acordo com o texto do documentos, também 
houve um aparente retrocessso. Esses resultados focados na aprendizagem estão 
relacionados ao desempenho dos estudantes nas avaliações externas, que podem 
ser aferidas em métricas de larga escala. O texto ainda destaca que estudos organi-
zados pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
apontam que “a qualificação dos professores para qualidade do ensino ministrado 
é o fator mais importante para explicar o desempenho dos estudantes” (Cne, 2019, 
p. 5) e que a formação docente é, dentre os fatores que contribuem para melhoria 
da qualidade do ensino, o que deve ganhar maior atenção das políticas públicas 
(Cne, 2019). De acordo com o documento, a cada 100 professores dos anos finais 
do ensino fundamental, 38 não possuem formação compatível para o cargo. No en-
sino médio, esse número é de 29 professores. Ainda de acordo com o documento, 
soma-se a isso

o baixo valor social dado ao professor no Brasil, quando se toma como 
referência o último estudo da Varkey Foundation, entidade dedicada à 
melhoria da educação mundial, no qual o Brasil ficou na última posição, 
ou seja, o país que menos valoriza seus professores (Cne, 2019, p. 8). 

Neste contexto de desprestígio da carreira docente, baixo desempenho dos 
estudantes em avaliações em larga escala e responsabilização dos professores, o 
Parecer CNE/CP 22/2019 discute novas Diretrizes Curriculares Nacionais para For-
mação Inicial de Professores para Educação Básica e a instituição da Base Nacional 
Comum para Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC – Forma-
ção). O texto aponta a formação docente a partir das competências, espelhadas 
na Base Nacional Comum Curricular da Educação Básica (BNCC), como forma de 
articular as políticas educacionais e superar os desafios levantados pelo documento. 

Afinal, para formar um docente que consiga tornar efetiva essa educação inte-
gral, os cursos de formação inicial devem “desenvolver um conjunto de competências 
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profissionais que os qualifiquem [qualifiquem os professores] a colocar em prática 
as dez competências gerais, bem como as aprendizagens essenciais da BNCC” 
(Cne, 2019, p.1). Essas competências gerais para formação docente, presentes na 
BNC-Formação, junto a competências específicas são compostas por três dimensões 
– conhecimento, prática e engajamento profissionais – são as mesmas da BNCC da 
Educação Básica, uma vez que estabelecem um paradigma de ‘Educação Integral’ 
e ‘desenvolvimento pleno das pessoas’ que não pode ser diferente para formação 
do professor (Cne, 2019). Já as competências profissionais docentes

pressupõem o desenvolvimento, pelo licenciando, das competências gerais, 
bem como das aprendizagens essenciais a serem garantidas a todos os 
estudantes. Nesse sentido, acompanhando-as em paralelo, o licenciando 
deve desenvolver as competências gerais próprias da docência, basea-
das nos mesmos princípios. Essas competências gerais, bem como as 
específicas para a docência, e as habilidades a elas correspondentes, 
compõem a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores 
da Educação Básica (BNC-Formação) (Cne, 2019, p.15). 

Com objetivo aparente de ‘melhorar a educação básica do país’, as DCNs de 
2019, que institutuem a BNC-Formação, procuram organizar a formação de profes-
sores a partir de competências profissionais docentes. Estas, inspiradas na BNCC da 
Educação Básica, contem elementos relacionados à prática docente nos cursos de 
formação inicial já presentes nas legislações anteriores. Além disso, o texto também 
retoma o discurso da organicidade das políticas educacionais brasileira, da articu-
lação do Sistema Nacional de Educação. Emerge de forma mais aparente ao longo 
do documento a indicação de que haverá mecanismos de avaliação e acreditação 
durante o curso da graduação e com os recém-graduados. Estes podem estar: 

articulados a mecanismos de certificação ou registro para controlar o 
ingresso na carreira docente. Ao longo da carreira, eles podem impactar 
o desenvolvimento profissional e a formação continuada, e podem estar 
vinculados à permanência e progressão na carreira por meio de certifica-
ções, avaliações e aumentos salariais (Cne, 2019, p. 10). 

Na análise desses documentos/monumentos, evidenciamos a fabricação, no 
sentido proposto por Ian Hacking (2007), de um professor comprometido, a um só 
tempo, tanto com a aprendizagem dos estudantes quanto com a sua própria formação, 
em um movimento que Thomas Popkewitz (2008) nomeia de aprendizagem perma-
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nente. Para o autor, tal noção desenha um cidadão que, em sua incompletude, nutre 
e busca o aprendizado contínuo, seja para exercer melhor sua cidadania, seja para 
mais bem exercer a profissão de professor, sendo instado a buscar complementar, 
constantemente, a sua própria formação. Tal agenciamento, para Popkewitz (2011), 
racionaliza e ordena responsabilidades na conduta do professor de forma que o fra-
casso escolar é relacionado ao indivíduo – seja aluno, seja professor. Afinal, a noção 
de sociedade emerge em um movimento em que a individualidade é pensada dentro 
de uma existência humana coletiva, em que o fazer individual é parte de uma vontade 
geral. Dessa maneira, a ideia de agenciamento está relacionada a um determinado 
modo de vida a que Popkewitz (2008 & 2011) chama de cosmopolita inacabado, em 
que o cidadão tem sua felicidade associada a processos contínuos de planejamento 
e organização racional dos eventos cotidianos que projetam um futuro melhor, em 
um infinito processo de escolhas, inovação e colaboração. Isto significa entender que 
torna-se um dever coletivo promover justiça e equidade através da escola em um 
movimento que “o professor é um agente de redenção que conecta a individualidade 
com agrupamentos determinados em torno do pertencimento e do domicílio coleti-
vos.” (Popkewitz, 2011, p.373). Afinal, se a escola é o lugar onde todas as crianças 
aprendem, compreendemos que tal enunciação reconhece e divide, sendo, a um 
só tempo, um gesto de esperança e de abjeção, uma vez que “torna imperativa a 
comparação com o medo da criança deixada para trás, a criança que não é capaz 
de compreender, ou que não compreende, o sonho da nação” (Popkewitz, 2011, p. 
379, grifos originais). Nesse movimento, portanto, a docência vai sendo significada 
como uma espécie de missão ‘redentora’ comprometida com a formação de cida-
dãos conscientes e emancipados, capazes de agir na transformação da sociedade. 
Afinal, as reformas curriculares para a formação de professores situam o docente 
em um duplo gesto (Popkewitz, 2011): o compromisso com a emancipação dos es-
tudantes, que vem sendo ressignificada como a melhoria nos índices de aprovação 
em avaliação em larga escala e, simultanemaente, responsáveis por processos de 
abjeção, com o banimento daqueles alunos que não alcançam os índices esperados.

Nesse processo, definições curriculares centralizadas emergem como dispo-
sitivos capazes de produzir esse tipo específico de sujeito na escola. Tal produção 
discursiva se dá em um movimento que vem situando o professor como responsável 
pelo desempenho dos estudantes na escola e nas avaliações em larga escala, com 
a docência voltada para a melhoria desses índices. 
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CONSIDERAÇÕES: FABRICANDO PROFESSORES DA (E PARA) A EDUCAÇÃO 
BÁSICA NO BRASIL 

Nesse texto, focalizamos a noção de docência nas reformas curriculares do 
tempo presente para a formação de professores no Brasil. Evidenciamos no arqui-
vo analisado a fabricação (Hancking, 2007) de um docente que é responsabilizado 
tanto pela aprendizagem dos estudantes, quanto por sua própria formação. Nesse 
sentido, a docência é significada como uma missão redentora que deve ser capaz de 
formar cidadãos conscientes e emancipados, comprometidos com a transformação 
da sociedade. A BNCC e as avaliações em larga escala emergem como dispositivos 
capazes de produzir este tipo específico de sujeito na escola. Nesse contexto o pro-
fessor é significado como o principal responsável pelo desempenho dos estudantes 
e pela melhoria dos indices do país nessas avaliações. O baixo desempenho dos 
estudantes estaria, então, diretamente relacionado com uma espécie de incapaci-
dade docente, fruto de uma profissão historicamente precarizada no país. Ao dar 
visibilidade a esses enunciados que vieram produzindo, nas reformas curriculares 
do tempo presente, a docência e os professores da (e para a) educação básica, 
acessamos os sistemas de pensamento a partir dos quais viemos significando, his-
toricamente, aquilo que consideramos o ‘bom’ ensino, assim como a formação de 
professores supostamente ‘adequada’ para ele.

APOIO

Esse trabalho foi realizado com o apoio da Capes, do CNPq e da Faperj.
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RESUMEN

El trabajo se ubica en el campo de la Historia de la Educación, tiene como 
objetivo dar a conocer la trayectoria y contribución al desarrollo educativo local de 
Herculano Cortés, como uno los pedagogos representativos del normalismo de San 
Luis Potosí. Formado en la Escuela Normal para Profesores en la misma entidad, 
ejerció la docencia en escuelas primarias públicas, secretario, vicepresidente, pre-
sidente de la Junta de Profesores y director de la Escuela Normal para Profesores, 
su experiencia profesional se realizó de 1872 a 1930. 

El contexto sociohistórico-político en que vivió el profesor Herculano Corté fue 
cambiante y complejo: nació en la segunda mitad del siglo XIX. Se formó y ejercicio 
el magisterio con el modelo positivista del Porfiriato, durante las tres décadas del 
siglo XX participó en la construcción del proyecto educativo posrevolucionario.

Es un estudio histórico-analítico, toma como base la identificación de caracte-
rísticas esenciales: formación docente, trayectoria profesional y contribución peda-
gógica del sujeto objeto de estudio. Con el apoyo de fuentes primarias y secundarias 
se hace la reconstrucción histórica de un fragmento de la vida de este personaje de 
la educación potosina.

PALABRAS CLAVE

magisterio, pedagogos, profesores, historia de la educación, práctica pedagógica 

INTRODUCCIÓN

El desarrollo de la Historia durante el siglo XX contribuyó a develar los rostros 
de los personajes que habían sido marginados por la historiografía positivista. La 
Historia Social, sacó de la invisibilidad a grupos y sujetos: campesinos, trabajadores, 
comerciantes, mujeres, niños o magisterio. A las mujeres y a los hombres como in-
dividuos, se les hace visible su coparticipación en la vida social, política, económica 
y cultural. Los ejemplos anteriores, permiten situar este trabajo de investigación en 
el contexto del magisterio, concretamente en el rescate de la vida de los profesores 
como personajes históricos, constructores del sistema educativo mexicano desde 
el siglo XIX hasta la actualidad, reconociendo su rol en la estructura social, política 
y cultural. Desde esta perspectiva la Historia de la Educación, ha reconstruido his-
tóricamente la contribución que han hecho las maestras y maestros a la educación 
nacional.
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Algunas investigaciones históricas que son referentes para este trabajo, y que 
de forma sintética se rescatan algunas directrices para situar y comprender el objeto 
de estudio. Al respecto tenemos, la contribución que hace Arnaut (1998) argumenta 
ampliamente la evolución histórica de la profesión docente en México, su complejidad 
y diversidad de la formación, donde lo local, regional y nacional se entremezclan 
en la conformación de la profesión magisterial, en la configuración del sistema edu-
cativo nacional. Otras miradas historiográficas son las de Galván y López (2008), 
quienes junto con otras colegas, documentan y reescriben la historia de las niñas y 
mujeres que optaron por el magisterio, durante los siglos XIX y XX. Otra explicación 
del rol del magisterio es el trabajo de Rockwell (2007) quien alude al papel de la 
escuela y tarea de los profesores en su actuación cotidiana y cómo reproducen los 
ideales del Estado mexicano. Una perspectiva desde la ruralidad del magisterio es 
la investigación de Civera (2008; 2013) aquí explica la formación de los profesores 
normalistas rurales de la posrevolución y su papel en la conformación del Estado 
posrevolucionario, resalta las formas de negociación clientelar, contradicciones y 
quiebres en las relaciones entre los actores educativos.

Los estudios regionales documentan, la participación y constitución del magis-
terio, con la identificación de particularidades mediadas por las condiciones socio 
políticas de cada región geográfica del país. Al respecto García (2003) analiza el 
rol de las profesoras en la educación pública en Veracruz durante el Porfiriato. Her-
nández (2012) estudió las condiciones de acceso de las mujeres al profesorado de 
San Luis Potosí; las maestras, y como primeras mujeres que incursionaron en la 
escritura de mujeres en la región centro del país. Hernández (2019) reconstruye la 
conformación de los gremios de profesores en fines del siglo XIX y el surgimiento 
del primer sindicato de profesores en San Luis Potosí. La profesión de magisterio, 
nace en la segunda mitad del siglo XIX, cuando los gremios de profesores fueron 
construyendo un conjunto de prácticas pedagógicas y por ende una cultura inhe-
rente al proceso de enseñar y de educar, esto poco a poco fue dando identidad a 
la profesión docente. 

Bajo los anteriores referentes, el trabajo que aquí se presenta intenta hacer 
visible como personaje histórico de la educación potosina, al profesor Herculano 
Cortés, formado en la Escuela Normal para Profesores de San Luis Potosí, ejerció la 
docencia en escuelas primarias públicas, secretario, vicepresidente y presidente de la 
Junta de Profesores y director de la Escuela Normal para Profesores. Su experiencia 
profesional se ubica entre 1872 a 1930. Es pertinente precisar que esta ponencia, 
deriva de una investigación más amplia denominada: El normalismo en San Luis 
Potosí: maestras y maestros ilustres. El planteamiento que guía el desarrollo de la 
investigación es ¿Cuáles son características de las trayectorias profesionales de las 
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maestras y maestros normalistas que les identifica como ilustres o destacados de 
San Luis Potosí? Al mismo tiempo se tiene como hipótesis de trabajo: Las maes-
tras y maestros normalistas destacados o ilustres del estado de San Luis Potosí, 
lograron adquirir dicho reconocimiento, como resultado de su proceso formativo en 
la Escuela Normal, su profesionalismo en las tareas encomendadas y debido las 
circunstancias sociohistóricas que les tocó vivir a fines del siglo XIX y las primeras 
tres décadas del siglo XX.

Del planteamiento anterior, deriva este estudio histórico-analítico, que toma como 
base la identificación de las características esenciales de su formación docente, su 
trayectoria profesional en las escuelas primarias, y la contribución pedagógica que 
hizo el profesor, objeto de estudio. Con el apoyo de fuentes primarias y secundarias, 
se hizo la reconstrucción histórica.

El objetivo de este trabajo es dar a conocer, su trayectoria y contribución a la 
historia educativa local, como uno los pedagogos potosinos, cuya obra es represen-
tativa del normalismo de San Luis Potosí.

El contexto sociohistórico-político en que vivió el profesor Herculano Corté fue 
cambiante y complejo: nació en la segunda mitad del siglo XIX. Se formó y ejercicio 
el magisterio con el modelo positivista del Porfiriato, durante las tres décadas del 
siglo XX participó en la construcción del proyecto educativo posrevolucionario.

DESARROLLO

Herculano Cortés, provenía de una familia humilde, hijo natural de la señora 
Juana Cortés, que trabajaba como empleada en algunas casas particulares; los datos 
según el registro de escolaridad de la Escuela Normal[1], nació el 3 de noviembre 
de 1859 una casa situada al lado norte de la “Plazuela del —Testarazo— donde 
hoy se une la calle de Zarzoza (antes calle de la Pistola) con la calle de San Luis”.[2] 
Actualmente es la zona antigua de la ciudad, conocido como centro histórico de la 
capital de San Luis Potosí.

Los estudios elementales, los realizó en la escuela de instrucción primaria pú-
blica para niños No.5 “situada frente al jardín de San Juan de Dios en la manzana 
de enfrente a lo que hoy es la escuela Federal Tipo”[3] dirigida por el profesor Jesús 
M. Barba, quien al observar la dedicación e inteligencia en las actividades escolares, 

[1] AHBECENE. Archivo Histórico Benemérita y Centenaria Escuela Normal del Estado de San Luis Po-

tosí. Libro de registro de inscripción, 1875.

[2]  HESLP. Hemeroteca del Estado de San Luis Potosí. Periódico El Heraldo, 1948, p.4.

[3]  HESLP. Periódico El Heraldo, 1948, p.4.
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y obtener calificaciones aprobatorias, dio pauta para que le expidiera el certificado 
de instrucción primaria el 5 de febrero de 1872. Al mismo tiempo otorgó una reco-
mendación a él y a otros alumnos destacados para que fueran considerados como 
candidatos a estudiar en la Escuela Normal para Profesores. En dicha recomenda-
ción aseveró: “Certifico, como Director de la Escuela No, 5, que los jóvenes Antonio 
Álvarez, Herculano Cortés y Leandro Hernández, han cursado, bajo mi dirección, 
los ramos de instrucción que se requieren para ser alumnos de la Escuela Normal 
para Profesores.” [4]

El profesor Anastacio Leija, director de la Normal para Profesores, con la auto-
rización de la madre, recibió al joven estudiante. Los estudios normalistas se com-
ponían: teoría a través del estudio de los cursos de pedagogía, gramática, idiomas, 
matemáticas y ciencias. Práctica pedagógica, que se realizaba en las escuelas de 
instrucción elemental. Se tiene documentado su trayecto formativo en la práctica 
pedagógica: el 18 de abril de 1873 fue canalizado por el profesor Juan Rentería a 
la Escuela No.11 para prestar sus servicios gratuitamente por seis meses. La Junta 
Inspectora de Educación, el 30 de julio del mismo año, a petición de su persona, le 
confirió una beca por diez pesos mensuales como retribución por la ayudantía en la 
escuela donde realizaba sus prácticas profesionales.

La Junta Inspectora de Educación en febrero de 1874, lo asignó por seis meses, 
como tercer ayudante en la escuela No.5, institución dirigida por su mentor profesor 
Jesús M. Barba. El 12 de marzo de 1875, el presidente de la Junta Inspectora, le 
asigna su primer nombramiento como profesor de instrucción primaria, le reconoció 
su antigüedad a partir del 12 de noviembre de 1873, su sueldo fue de quince pesos 
mensuales.

El profesor Herculano Cortés continuó su labor pedagógica en otras escuelas 
primarias como la No.1. El 20 de mayo de 1878, fue nombrado director interino de 
la escuela No.11, ubicada en el Barrio de Santiago del Río, lo anterior debido a la 
renuncia del profesor Francisco Alcántara. La Junta Inspectora, convocó conforme 
a la ley reglamentaria a examen de oposición para ocupar dicha dirección, siendo 
ganador el profesor Cortés, cargo que ocupó hasta fines de ese mismo año.

El 30 de abril de 1879, fue nombrado director de la escuela No.9 ubicada en 
el Barrio de San Miguelito. En este mismo año de 1879, “se tituló como profesor de 
primer orden” (Muro, 1889, p.251). El jurado dictaminó unanimidad, asistieron como 
testigos los inspectores de instrucción primaria. El tema que disertó en la examinación 
pública se denominó: “De qué modo el profesor desarrolla el juicio y la razón de sus 
alumnos” tema señalado por la Junta Inspectora de Educación. 

[4]  HESLP. Periódico El Heraldo, 1948, p.4.
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El profesor Herculano Cortés, mantuvo una participación destacada en su tarea 
educativa, en 1880, dirigió interinamente la escuela No.1 anexa a la Escuela Normal 
para Profesores, obteniendo su plaza base por oposición el 9 de junio de ese mis-
mo año. Su trayectoria profesional en la instrucción primaria, le sirvió de referente 
para integrarse como catedrático en la Escuela Normal para Profesores desde 1888 
hasta 1892. Impartió los cursos de idioma Francés, Geografía, Pedagogía, Historia 
de México, Gramática Castellana y Metodología Pedagógica. Desde el 27 de junio 
de 1884 ocupó el puesto de subdirector de la Escuela Normal para Profesores. El 
gobernador del estado Carlos Díez Gutiérrez el 26 de noviembre de 1892, lo nombró 
director de la Escuela Normal para Profesores, cargo que desempeñó hasta 1912. 
Durante su gestión hizo una revisión al plan de estudios, sus recomendaciones 
pedagógicas para reformar los contenidos fue de los programas para el estudio de 
los idiomas; dibujo, francés e inglés, latín, gramática y el estudio de las ciencias, 
dentro del enfoque positivista, quedaron señaladas en el informe del ejercicio 1900 
que rindió al gobierno del estado de San Luis Potosí.[5]

El profesor Herculano Cortés, fue secretario, vicepresidente y presidente de la 
Junta de Profesores, que de acuerdo a la ley de 1884, eran los propios profesores 
quienes tenían que nombrar por voto directo un representante, fue elegido en dos 
periodos. Dentro de las facultades de la Junta de profesores estaba la organización 
de los exámenes anuales, asuntos laborales y académicos de los agremiados. Los 
miembros de la Junta eran quienes tomaban las decisiones “tenían el control en la 
estructura administrativa” (Hernández, 2012, p.107). 

Es pertinente detenerse para profundizar sobre la relevancia del rol de la Junta 
de Profesores en las decisiones educativas de la entidad, el periódico el Estandarte 
refiere que en 1910 se renovó la mesa directiva de la Junta, salieron electos los profe-
sores: presidente Herculano Cortés, vicepresidente Isidro Esparza, primer secretario 
Agustín Lapayre y segundo secretario Maximino Ríos. De la sesión celebrada el 22 
de mayo de 1910 se rescataron los siguientes acuerdos: se mantienen las confe-
rencias científicas como formas de capacitación para los profesores, éstas estarán 
a cargo de los profesores titulados de primer orden, se impartirán en las escuelas 
primarias con temas de aritmética y lengua nacional, a realizarse cada quince días. 

Los profesores titulados de primer orden, también dictaminaran que dichas 
conferencias se apeguen al rigor científico, conformaran una comisión para que dic-
tamine, y a su vez se redacte una memoria pedagógica que sirva de crítica y mejora 

[5]  AHSEER. Archivo Histórico del Sistema Educativo Estatal Regular. Dirección General. Informe de los 

trabajos de la Escuela Normal para Profesores durante el año de 1900 rendido al superior gobierno del estado 

por director de la misma, 19 de marzo de 1901. 
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de la tarea educativa, ésta se presentará en las sesiones de la Junta de Profesores. 
La nota periodística reconoce el trabajo de la Junta de Profesores de la siguiente 
manera “Esta clase de trabajos es nueva, relativamente, pues nacieron de la inter-
pretación de las ideas de adelanto y progreso de las ideas de que los maestros se 
hallan inspirados.”[6]

El profesor Cortés, también dirigió la Academia de profesores[7] denominada 
Sociedad Pedagógica Pedro Vallejo, “cuya fecha de fundación se señala el 12 de 
mayo de 1886” (Hernández, 2018, p.23), la conformaban veintisiete profesores dis-
tribuidos en comisiones: hacienda, revisión de libros de texto, propaganda, sistemas 
de enseñanza, asuntos académicos, visitas. El profesor Herculano Cortés, formó 
parte de las comisiones de visitas, sistemas de enseñanza y propaganda. Es perti-
nente referir que esta organización colegiada, es el primer gremio de profesores de 
fines del siglo XIX.

Formó parte de la comisión elaboradora de la Ley de Instrucción Primara. Por 
mandato de la Junta de Profesores, se le encomendó estudiar el método fonético en 
la enseñanza de la escritura – lectura en las escuelas primarias del estado de San 
Luis Potosí. Fue representante del estado, en la ciudad de Puebla para estudiar el 
proyecto de organización de la Escuela Normal, y de las escuelas primarias de ese 
estado, lo mismo para estudiar la estructura de la Escuela Normal del estado de 
Veracruz. Fue representante del magisterio potosino en el Congreso de Maestros 
celebrado en la Ciudad de México, y en el Congreso de Educación Primaria en Pa-
chuca, Hidalgo, y por último, miembro de la Comisión para la Reglamentación para 
la Práctica Profesional de los alumnos normalistas.

Un rasgo que le distingue como profesor normalista destacado de su tiempo 
es la producción intelectual, escribió libros para la educación primaria; es de la 
pléyade de profesores normalistas que elaboraron libros para ser utilizados por los 
estudiantes, previa aprobación de la Junta de Profesores. Sus obras son una serie 
completa de libros de lectura, una cartilla del sistema métrico decimal, un método 
de escritura – lectura, según la marcha analítica-sintética, por medio del fonetismo, 
una cartilla titulada “Reglas de acentuación Ortográfica”.

El profesor Herculano Cortés, ya jubilado fundó en 1922 un colegio particular 
“Instituto de Primera Enseñanza para Niños”, para la educación primaria, carrera co-
mercial, secretaria y preparatoria. El edifico estuvo en la calle de Independencia No.57 
de esta ciudad de San Luis Potosí, con su fallecimiento día 20 de julio de 1930 el co-
legio se clausuró porque ya no hubo quien se responsabilizara de su funcionamiento.

[6]  CDUASLP. Centro Documental UASLP. Periódico el Estandarte, año XXVI— segunda época— no. 5, 

731, p.2-3 martes 22 de mayo de 1910, San Luis Potosí.

[7]  AHSEER. Dirección General. Acta de la Academia de Profesores de San Luis Potosí. 1886.
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Finalmente es pertinente referir que el profesor Cortés, es un sujeto histórico 
de la educación de San Luis Potosí, que con los datos recabados al momento, 
permiten hacer visible su formación, actuación profesional y sus contribuciones a la 
educación de la entidad.

CONCLUSIONES

La Escuela Normal para Profesores de San Luis Potosí, fue fundada en 1849, 
cuando ingresó a sus aulas el profesor Herculano Cortés en 1872, tenía veintitrés 
años funcionando como un centro de formación docente. La influencia teórica del 
positivismo se introdujo en sus planes de estudio, por tanto el estudio de idiomas, 
ciencias, matemáticas, pedagogía, literatura, raíces griegas y latinas, eran los prin-
cipales ejes de la preparación de los maestros de esta época.

El profesor Cortés, provenía de una familia humilde, en condiciones de preca-
riedad, con apoyo de su madre y su profesor de instrucción primaria, fue canalizado 
para incorporarse a los estudios normalistas.

La trayectoria profesional del profesor Cortés, de acuerdo a las evidencias his-
tóricas, tuvo un desempeño de reconocimiento a su tarea educativa como maestro 
en las escuelas para niños, como catedrático en la Escuela Normal, como respon-
sable de los órganos colegiados del gremio de maestros. La producción de libros de 
textos refleja su experiencia y conocimiento pedagógico, reconocidos por la Junta 
de Profesores y por el gobierno del estado de San Luis Potosí.

El desempeño sobresaliente del profesor Herculano Cortés, refleja un conjunto 
de rasgos de su actuación profesional que le dan identidad y sentido de pertenencia 
a la profesión docente, misma que se venía configurando desde la segunda mitad 
del siglo XIX en San Luis Potosí. 

Los datos históricos recabados hasta la fecha del avance de la investigación, 
demuestran que las maestras y maestros normalistas destacados o ilustres del estado 
de San Luis Potosí, lograron adquirir dicho reconocimiento social, como resultado 
de su proceso formativo en la Escuela Normal, por su profesionalismo en las tareas 
educativas encomendadas en todo momento considerando las circunstancias so-
ciohistóricas que les tocó vivir a fines del siglo XIX y las primeras tres décadas del 
siglo XX.
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RESUMO

Em 1938, a Casa Publicadora Baptista, situada na cidade do Rio de Janeiro, em 
parceria com a Junta de Escolas Dominicais e Mocidade publicou a terceira edição 
revista e ampliada do Manual Normal da Escola Dominical com o intuito de “prestar 
um serviço conspícuo e único através de uma nova geração para o melhoramento 
das Escolas Dominicaes.” (Baptista, 1938, p. 3). Dividido em três seções, foi utilizado 
pelos normalistas do Curso Normal Modelo, projeto protestante de caráter interde-
nominacional, criado em 1915, cujo objetivo era prepará-los pedagogicamente, uma 
vez que já atuavam como professores leigos nas classes das Escolas Dominicais. 
A seção III do manual, denominada “o Ensino”, escrita pelo pastor norte-americano 
Bernard Washington Spilman (1871-1950), contém textos pautados em uma pedago-
gia prática por meio de orientações e prescrições que ressaltam as especificidades 
que caracterizam a docência no meio eclesiástico protestante, particularmente na 
denominação batista. Na educação protestante aplicada no manual, o saber reli-
gioso não se afasta do científico, pois o método de ensino dialoga, especialmente, 
com Pedagogia Ativa e com o estudo da Bíblia para a formação intelectual, moral, 
doutrinária e espiritual dos alunos. Assim, conforme o autor supramencionado, ca-
beria ao professor normalista saber a lição e a verdade a serem ensinadas. Além 
disso, a relevância do papel a ser desempenhado por este docente em formação 
é bastante evidente nas prescrições contidas nos textos do manual, pois a missão 
de doutrinar e educar contribuiriam para a constituição de um ideal de civilização 
cristã pautado nos princípios americanos de progresso. Nesse sentido, interpretar o 
caráter didático do Manual Normal da Escola Dominical, utilizado como veículo do 
maior projeto educacional protestante para a preparação de professores em âmbito 
eclesial é o objetivo deste artigo. Na perspectiva de Mendonça (1984), a educação 
instrumental (desenvolvida nas igrejas) ajudará a descortinar as características dos 
modelos didáticos expressos no manual, uma vez que evidenciam o trabalho docen-
te desenvolvido nas escolas dominicais. Chartier (1996) auxiliará na compreensão 
sobre os protocolos de leitura que incutem ao texto duas estratégias: a primeira, 
puramente textual, desejada pelo autor, que tende a impor uma leitura esperada de 
seus leitores; a segunda, que entrecruza-se com a primeira e apresenta-se a partir 
das formas tipográficas, tais como: disposição e divisão do texto, ilustração, dentre 
outras. Estes últimos elementos não pertencem à escrita, mas à impressão e são 
decididos pelo editor-livreiro e não pelo autor. Nesse sentido, como os textos da 
seção “o Ensino” eram pensados e produzidos para a formação pedagógica desse 
leitor normalista? Diante do exposto, a educação em âmbito eclesial, os dispositivos 
textuais e as formas tipográficas expressas no Manual Normal da Escola Dominical 
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oferecem elementos para compreendermos as intenções didáticas, educativas e 
editoriais que se apresentam na materialidade deste manual pedagógico destinado 
aos professores leigos das escolas dominicais, a partir de um debate, inserido na 
historiografia protestante e na História da Educação, no qual é possível vislumbrar 
as igrejas como espaços de formação pedagógica. 

PALAVRAS-CHAVE

Manual pedagógico, preparação de professores, educação protestante

PROTOCOLOS DE LEITURA NA SEÇÃO “O ENSINO”

Os manuais pedagógicos foram um dos recursos utilizados pelos protestan-
tes para a formação dos professores normalistas, matriculados no Curso Normal 
Modelo, a fim de promover um campo de saberes específicos em torno da melhor 
forma de ensinar e aprender dentro das igrejas. Em vista disso, tomando por base 
Hernández Díaz (2013), de que uma publicação pode ser considerada como peda-
gógica quando seu conteúdo expressa dedicação aos assuntos relacionados aos 
processos de educação e de ensino, seja nas instituições escolares, seja também 
nas educativas e formadoras, considero que o impresso em destaque constitui-se 
em um manual pedagógico, fonte para a investigação histórico—educativa, tendo 
o seu uso didático-pedagógico como um dos elementos do projeto protestante de 
formação docente nas igrejas. 

A leitura de manuais é central para os protestantes envolvidos nas atividades 
de ensino, assim como a do seu livro base, a Bíblia. Nesse sentido, a interpretação 
e usos adequados destes suportes escritos apóiam-se em uma multiplicidade de 
prescrições e orientações que apontam para formas adequadas de leitura, assim 
como nos textos sagrados da Bíblia. Chartier (1988), ao discorrer sobre os puritanos 
do século XVII, considera que as “maneiras de ler’ dessa comunidade de leitores 
possuem como referência os usos do seu livro base, que o torna “arquétipo de todas 
as outras” (p.131). 

No Manual Normal da Escola Dominical, há três seções dedicadas exclu-
sivamente ao estudo da Bíblia (escritas pelo pastor batista norte-americano P.E. 
Burroughs) que denotam uma estratégia tipográfica que, conforme Chartier (1988), 
constitui-se imprescindível a toda abordagem que vise reconstituir o modo como os 
textos podem ser apreendidos, compreendidos e manejados. Outrossim, destacam-se 
particularidades nos protocolos de leitura deste manual protestante que “indicam a 
correta interpretação que se deve dar a ele.” (Chartier, 1996, p. 10). Desse modo, 
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as orientações dadas aos professores leigos das escolas dominicais, sob a ótica 
dos textos bíblicos, pressupõem um perfil de leitores docentes responsáveis pela 
formação de leitores discentes da mais tenra idade à fase adulta que perpetuarão 
suas práticas religiosas e a memória. Ainda a esse respeito, suponho que as formas 
de leitura bíblica, utilizadas pelos grupos protestantes mais antigos perpetuaram-se 
e interferiram na distribuição dos temas a serem estudados pelos normalistas em 
1938. Assim, compreender o sentido de existir uma divisão em três seções, voltadas 
ao estudo desse livro base, utilizado como material sob medida para atingir o obje-
tivo principal das Escolas Dominicais, que é o estudo da Bíblia, ajuda a identificar 
protocolos de leitura empregados para a formação docente em âmbito eclesial com 
textos que indicam a quem esse manual se destinava e a sua finalidade.  

Para além da “verdade a ser ensinada”, presente no estudo da Bíblia e rela-
cionada ao conhecimento religioso, o autor, pastor B.W. Spilman fez questão de 
referir o peso da qualidade do professor na seção “O Ensino”, dividida nos seguintes 
capítulos: “O professor: o que deve ser e saber”, “O professor: o que deve fazer”, 
“Interesse e atenção”, “O professor e a arte de fazer perguntas”, “Arte de ilustrar” e 
“Prova dos resultados”. É interessante notar que os seis capítulos demonstram que 
o autor tinha perspectivas claras sobre a finalidade do Manual Normal da Escola 
Dominical que foi a disseminação de ideais pedagógicos pensados com base em 
um público alvo: o docente das escolas dominicais. 

De acordo com B.W. Spilman (1938, p. 155), “O professor tem mais influência 
do que o seu assumpto ou o seu methodo. Melhor é não ter professor do que ter um 
cuja vida seja má.” O papel desse docente foi posto em destaque, uma vez que sua 
atuação estava imbuída de alguns pré-requisitos comportamentais, constantemente 
reforçados ao longo dos capítulos com expressões como: “o professor não pode”, 
“não deve”, “deve cultivar”, “os professores precisam”, “não se pode”, “deve ler”, “deve 
procurar”, dentre outras similares. Conforme Chartier (1996), algumas estratégias da 
escrita são utilizadas pelo autor de forma consciente e relacionam-se às convenções 
sociais ou literárias inscritas no texto, permitindo, assim, a sua compreensão. Por 
se tratar de um manual pedagógico, no início da seção “O Ensino”, B.W.Spilman 
lançou a seguinte indagação: “Pode a Pedagogia auxiliar ao ensino elevado e es-
pecífico requerido por esta aula?”(p. 154). Ao empregar uma linguagem para além 
dos protocolos de leitura pautados do ponto de vista da fé e da prática religiosa, ele 
valeu-se também de uma abordagem textual que aplicou saberes relacionados ao 
ofício de ensinar e que convergiram aspectos normativos da educação protestante 
às propostas práticas pautadas na Pedagogia Ativa.

B.W. Spilman encontrou um espaço aberto para fazer uso de sua autoridade 
enquanto liderança eclesiástica, por meio de textos feitos em tom imperativo. Embora 
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os manuais pedagógicos não religiosos apresentassem características prescritivas e 
normativas, uma vez que também direcionavam instruções aos docentes, o diferencial 
era o fato de que Spilman estava investido na figura de um pastor norte-americano 
e essa condição teve peso relevante na legitimação de um discurso que mesclou 
conhecimento científico e religioso. No sentido colocado por Chartier (1999): 

O papel mediador dos pastores dirigentes da liturgia, portanto, deve ser 
destacado diante do senso comum de que o cristão constrói individualmente 
seu conhecimento da Bíblia. Mesmo os maiores nomes da Reforma, como 
Lutero, que defenderam o acesso do povo às Escrituras, afirmavam que 
os pastores, como mestres, deveriam controlar o entendimento do texto 
bíblico. “[...] Lutero enfatiza a prédica e o catecismo – portanto a missão 
de ensinar e interpretar restituída aos pastores, que assim devem controlar 
a compreensão do texto sagrado” (Chartier, 1999, p. 121).

Na citação acima, Chartier (1999) não se referiu especificamente ao Manual 
Normal da Escola Dominical, tão pouco aos pastores escritores de manuais pe-
dagógicos religiosos. Suas considerações nos ajudam a entender que uma figura 
de liderança pode interferir nas interpretações dos fiéis, seja por meio do texto 
sagrado que, no protestantismo, embasa os demais impressos e publicações, ou 
mesmo daqueles dispositivos textuais que intentam se aproximar da cientificidade 
da Educação, neste caso, os manuais pedagógicos religiosos. Além de ter escrito 
sobre a pedagogia da Escola Dominical, B.W. Spilman publicou livros sobre a sua 
organização administrativa, história dos batistas e vida cristã de modo geral. De as-
cendência alemã, cresceu em uma família bastada, que lhe proporcionou o acesso 
às instruções dos melhores professores da época. Formou-se bacharel pela Wake 
Forest College e recebeu o título de Doutor Honorário pela Stetson University, Baylor 
University e Wake Forest. (Powell, 1994). 

A ideia de que religião e civilização são indissociáveis vem desde o século XIX, 
o que justifica, para os protestantes de língua inglesa, o sentimento de superioridade 
em relação aos povos africanos, asiáticos e indígenas (Mendonça, 1984). 

Alguns autores escreveram que a mais alta expressão da civilização 
anglo-saxônica eram os Estados Unidos. Um ministro metodista disse: 
“Deus está usando os anglo-saxões para conquistar o mundo para Cristo 
a fim de despojar as raças fracas e assimilar e moldar as outras”. O des-
tino religioso do mundo está nas mãos dos povos de fala inglesa. À raça 
anglo-saxã Deus parece ter entregue a empresa de salvação do mundo”. 
(Mendonça, 1984, p. 55-56).
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Assim, o Destino Manifesto, que estruturou a ideologia protestante, priorizou 
a presença de pastores norte-americanos e ingleses no brasil como líderes religio-
sos e escritores, colocando-os como referência em relação ao que era considerado 
parte do mundo civilizado, descortinando, no Manual Normal da Escola Dominical 
protocolos de leitura pautados na representação de uma figura estrangeira vista 
como autoridade respeitada na escrita de textos religiosos. 

	

FIG. 1 · Bernard Washington Spilman. 

Fonte: Third Annual Convention Baptist Young People’s Union of North Carolina, 1912.

O breve resumo da trajetória de Spilman demonstra que ele tinha legitimidade 
para se dirigir a esse público de professores em formação, o que nos remete a mais 
um protocolo de leitura que pode ter influenciado na formação desses leitores naquela 
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época. Questões relacionadas a quem se dirigiu a publicação, para quê o manual 
foi escrito e quem o escreveu mobilizaram as discussões até aqui. Ainda resta-nos 
compreender o caráter pedagógico da formação de professores em âmbito eclesial 
a partir de modelos e práticas prescritos pelo pastor B.W. Spilman. 

 
PRESCRIÇÕES PEDAGÓGICAS PARA A FORMAÇÃO DE PROFESSORES

Além das formas adequadas de leitura do Manual Normal da Escola Domi-
nical, havia também formas adequadas de ensino prescritas aos professores que 
lecionavam nas classes das escolas dominicais. Para a disseminação desses ideais 
pedagógicos, B.W. Spilman iniciou seus textos com temas que indicavam condutas 
voltadas ao sacerdócio do ofício de ensinar, imbuídos de valores morais e compor-
tamentais, pré-requisitos para o exercício da docência nas igrejas, assim como nos 
estabelecimentos oficiais de ensino da época:

 [...] as escolas dominicais, originalmente, ensinavam a ler e a escrever, 
gramática, aritmética, conhecimentos gerais, dentre outras áreas do conhe-
cimento, próprias do universo escolar. Gradativamente, a Bíblia passou a 
ser o livro principal de texto. Contudo, suas práticas não se distanciaram 
das desenvolvidas nas escolas, iniciando-se pela sua nomenclatura, além 
dos materiais, organização administrativa e pedagógica, uma vez que as 
formações do caráter e da moral davam-se por meio de tarefas práticas 
[...] (Garcez, 2017, p. 147)

Consoante ao sentido apontado pela última citação, o primeiro capítulo da 
seção “O Ensino”, intitulado “O professor: o que deve ser e saber” reforça a ideia 
de que antes de saber ensinar o professor deve saber “ser”. As representações do 
professor que as igrejas almejavam foram difundidas neste manual considerando 
que a atuação como docente não estava dissociada da vida pessoal. “Ser”, antes de 
tudo, pressupunha um cuidado com a personalidade nos aspectos “físico”, “mental” 
e “espiritual” que deveriam ser cultivados em primazia devido ao seu grande poder 
de influência sobre os alunos, especialmente os mais jovens. A tabela a seguir 
apresenta um panorama dos pontos de vista apresentadas por B. W. Spilman para 
ser um bom professor:
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PREPARO PHYSICO PREPARO MENTAL PREPARO ESPIRITUAL

O professor não pode fazer muita 
coisa se estiver doente, irritado 
ou nervoso. Recomenda-se que 

durma cedo no sábado para 
estar disposto no domingo pela 

manhã e evite alimentos pesados 
no café da manhã. É necessário 

manter a “machina” física em 
boas condições.

Existem condições mentais que 
auxiliam o trabalho do professor, 

são elas: estudo, afabilidade, 
governo próprio, simpatia e 

exame próprio. Um bom trabalho 
depende dessas condições.

O professor que possui um alto 
grau de preparo espiritual é 

aquele que chegou num nível de 
maturidade da vida cristã em que 
está pronto a fazer inteiramente a 

vontade de Deus.

TABELA 1 · Requisitos para o bom exercício da docência nas Escolas Dominicais. Elaborada pela autora, 2020.

Ao longo do manual, as três características indispensáveis ao professor são 
constantemente reforçadas como exemplares para a sociedade. Tendo em vista que 
a Escola Dominical integra o maior projeto educacional desenvolvido nas igrejas, a 
sua força reside no preparo conveniente de seus docentes para a constituição de 
um ideal de civilização cristã (protestante). A esse respeito, o Reverendo Rodolfo 
Anders (1949) discorreu:

O govêrno procura preparar os professores para as escolas que mantem, 
os colégios e as escolas superiores escolhem os seus lentes pelo critério 
da capacidade intelectual e da competência para ensinar. A Igreja não 
pode fazer menos em favor de sua obra educativa, em vista dos elevados 
objetivos de sua escola por excelência – a Escola Dominical. (Anders, 
1949, p. 229). 

A vocação para ser professor também relacionou-se ao que ele deve “saber”. 
B.W. Spilman enumera quatro conhecimentos que ajudaram a forjar a identidade 
desse docente das igrejas: deve conhecer o Senhor, deve conhecer a Bíblia, deve 
conhecer o aluno e deve conhecer o método de ensino. É interessante notar que 
o conhecimento da Bíblia vem em segundo lugar, antes mesmo do conhecimento 
pedagógico. O próprio Spilman considerou que a Bíblia é o manual do professor, em 
alusão a um processo de formação que procurou normatizar e modelar condutas, 
além de disseminar saberes específicos próprios da educação instrumental. Confor-
me Mendonça (1984), a Escola Dominical desenvolveu uma pedagogia específica 
ao assumir a função de ensino religioso em 1800, nos Estados Unidos: 

A Escola Dominical, como instituição paralela à Igreja, passou a desempe-
nhar função importante no desenvolvimento e consolidação das igrejas. A 
sede de aprender construiu, pouco a pouco, uma epistemologia —cristã— 
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protestante, desenvolveu métodos próprios e, nas áreas missionárias foi 
servindo de atração para futuros convertidos [...] Por outro lado, exerceu 
também o papel de fixar as doutrinas e ética nos recém-convertidos. 
(Mendonça, 1984, p. 61)

Nas Escolas Dominicais, os métodos de ensino de caráter pragmático, pau-
tados na Pedagogia Ativa, relacionados à “como aprender” tornaram-se bastante 
peculiares, uma vez que conhecimentos científicos e religiosos caminhavam juntos. 
O Curso Normal Modelo representou a busca por uma nova concepção pedagógi-
ca,1[1]reflexo da preocupação das principais lideranças protestantes com a formação 
dos professores das mais diferentes classes das Escolas Dominicais. Essa educação 
instrumental, cunhada por Mendonça (1984), manifestou-se em especificidades epis-
temológicas próprias da pedagogia protestante presente nas igrejas que influenciou 
na preparação dos docentes em âmbito eclesial ao valorizar o indivíduo como centro 
da prática educativa, neste caso, o professor da Escola Dominical.

B.W. Spilman produziu textos engajados na formação moral, espiritual, intelectual 
e pedagógica a partir de singularidades que foram pensadas para fazer sentido aos 
professores protestantes. Ao prescrever práticas e conhecimentos que circularam nas 
igrejas, ele desenvolveu uma estrutura institucional de ensino que não desvinculou 
o espiritual do indivíduo, dando a entender que a imagem projetada para o docente 
em formação denotou um controle sobre sua conduta moral e modos de ensinar. 
Desse modo, ao discorrer que o professor “deve conhecer o Senhor”, defendeu 
que somente através da experiência salvadora isso seria possível. Em relação ao 
conhecimento da Bíblia, era necessário saber os nomes dos livros que a compõem 
em sua ordem, seu conteúdo, sua história, geografia e doutrinas. No que diz res-
peito ao aluno, seria importante estar preparado para lidar com o gênio, meio que o 
cerca, condição religiosa (nem todos eram convertidos) e idade. Sobre o método de 
ensino, não é possível ensinar sem o estudo de livros, sem a observação de outros 
professores mais experientes, sem participar das reuniões de obreiros das Escolas 
Dominicais e sem a boa prática que, repetida muitas vezes, de forma inteligente, 
tende a ser eficaz. Ao final, aplicou um questionário com as seguintes perguntas:

[1] Nas escolas confessionais protestantes, as inovações pedagógicas também se fizeram presentes, 

sendo reconhecidas por intelectuais como Fernando de Azevedo que considerava a pedagogia protestante 

como mais progressista e liberal, tendo como oposto o ponto de vista católico, mais conservador e autoritário. 

(Hack, 1985, p. 181).
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1. Como influi o estado physico do professor no seu ensino?
2. É dispensável qualquer ponto do preparo mental? Se achar um ponto 
dispensável, é favor dizer porque.
3. Que é espiritualidade? Por que é necessária ao professor da Escola 
Dominical? Como se pode obtê-la?
4. Se o professor da Escola Dominical não conhece o Senhor, ser-lhe-á 
possível ensinar o Livro do Senhor?
5. Entre os seis pontos encerrados no 2º tópico “Deve conhecer a Bíblia”, 
quaes os dois mais essenciaes? Por que opina assim?
6. De que maneira será possível o professor conhecer os seus alumnos? 
7. Entende-se que há mais de um methodo para ensinar na Escola Do-
minical?
8. Como se pode conhecer tais methodos?
9. O bom professor vae usar sempre o mesmo methodo?
10. Na sua opinião qual o methodo mais adaptável a sua natureza? (Bap-
tista, 1938, p. 159-160). 

A “arte de fazer perguntas” foi um dos pontos chave utilizados para a conso-
lidação da aprendizagem das lições. Nesse encerramento avaliativo e taxativo, o 
autor conduz as questões um tanto quanto induzindo o professor a respondê-las de 
forma afirmativa, como, por exemplo, em “de que maneira será possível o professor 
conhecer seus alunos?” Nessa indagação é explícito que é possível ao docente co-
nhecer seus alunos, a resposta esperada é sobre como isso pode ser feito. Em torno 
das questões que finalizam a seção “O Ensino”, Spilman sistematicamente valeu-se 
de determinados pressupostos conceituais por ele trabalhados para averiguar nos 
professores permanências ou variações nas apropriações dos modos de percepção 
e aprendizagem dos conteúdos. Assim, suponho que teria mais chances de elabo-
rar um prognóstico em relação àquilo que considerava o mínimo indispensável à 
formação de todo bom professor da Escola Dominical. 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

No que diz respeito a este estudo, buscamos interpretar o caráter didático— 
pedagógico da seção “O Ensino”, contida no Manual Normal da Escola Dominical, 
na qualidade de manual pedagógico religioso, difusor de práticas e saberes normati-
vos direcionados aos professores leigos das escolas dominicais, escrito pelo pastor 
norte americano B.W. Spilman, em 1938. O manual apresenta ao leitor docente em 
formação indicativos da inserção protestante às novas tendências pedagógicas, 
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notadamente a Pedagogia Ativa, com prescrições que aliaram conhecimentos cien-
tíficos e religiosos que situaram-se “entre o conhecimento da lição e a verdade a 
ser ensinada”. 

Nesse sentido, tomando por base os protocolos de leitura e as práticas pedagó-
gicas prescritas no manual, o autor construiu um ideal de professor almejado pelos 
protestantes, voltado para o sacerdócio, imbuído de valores morais e consciente 
de sua responsabilidade com a Igreja. Outrossim, esta publicação afirmou-se como 
veículo de legitimação dos pressupostos pedagógicos e doutrinários emanados 
da Junta de Escolas Dominicais e Mocidade (órgão batista), enfatizando, assim, o 
caráter oficial da publicação. Apesar de o autor sinalizar como deve ser o trabalho 
pedagógico nas Escolas Dominicais, prevalece a ausência de qualquer discussão 
sobre as reais condições das igrejas e seus problemas naquela época. Há uma dis-
cussão sobre como trabalhar, a partir de condições idealizadas, sem conter registros 
sobre a realidade das mais diferentes Escolas Dominicais pelo Brasil. 

Diante do exposto, o caráter instrumental do manual refletiu a afirmação de um 
projeto de civilização da sociedade brasileira que evidencia formas peculiares de 
educação, pensadas e apropriadas a partir da pedagogia protestante. Sendo assim, 
as igrejas também constituíram-se em espaços de formação, tanto dos discentes 
quanto dos docentes, tendo na formação de professores a continuidade da memória 
religiosa dos seus membros e a perspectiva da eficiência de um ensino pautado nos 
valores cristãos.
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RESUMO

A educação era vista como fonte para o progresso da Província do Rio de Ja-
neiro e com isso, houve o aumento progressivo de escolas masculinas e femininas 
durante o século XIX. No que tange o magistério público feminino, segundo a Lei 
Geral de Ensino de 1827, deveria ser exercido por “mulheres, que sendo brasileiras 
e de reconhecida honestidade, se mostrarem com mais conhecimento nos exames 
feitos”( Art. 12). Ao longo do Oitocentos, as mulheres foram ocupando cada vez mais 
o espaço da docência e para analisarmos aspectos da constituição do magistério 
feminino fluminense, pretendemos apresentar neste trabalho uma análise das tra-
jetórias de duas professoras primárias no município de Magé, na Província do Rio 
de Janeiro entre 1840 e 1882. No andamento da pesquisa, localizamos a presença 
de 24 professoras públicas atuando na localidade entre 1840 e 1889. Destas, des-
tacamos as professoras Luiza Augusta de Menezes e Minervina Laura Moreira Gui-
marães, que além de serem “mulheres na sala de aula”, eram poetisas. As referidas 
docentes atuavam em freguesias diferentes: Luiza atuava na freguesia de Nossa 
Senhora da Piedade e Minervina na freguesia de São Nicolau do Suruí. Utilizamos 
estudos que discutem a história local e regional, a história da Baixada Fluminense, o 
conceito de jogos de escalas de Jacques Revel (1998) igualmente as contribuições 
de Faria Filho (2009) quanto ao uso da região como unidade e posição de análise. 
Para analisarmos os caminhos percorridos pelas professoras, seus pertencimentos 
sociais, formação e ingresso no magistério público, bem como o desempenho das 
mestras frente ao ensino de meninas em Magé, utilizamos como fontes a imprensa 
periódica, o Almanak Laemmert, os relatórios dos presidentes da Província, leis e 
decretos provinciais. O conceito do “fio do nome” de Ginzburg e Poni (1991) nos 
auxilia a apreender o processo de inserção social docente e sua atuação local. Tendo 
em vista que a educação feminina é apontada como um meio viável para a eman-
cipação e melhoramento das condições das mulheres, Guimarães (2011) destaca 
que em um período em que as mulheres estavam afastadas de certos espaços da 
vida social e de participação política, a escrita pode ser compreendida como uma 
tática de resistência. Tanto Luiza quanto Minervina atuaram no ensino da leitura e da 
escrita junto as meninas mageenses e também desempenharam a função de escri-
toras o que demonstra as possíveis conexões entre a atuação docente e a atividade 
literária, ambas entendidas como recursos possíveis de emancipação e resistência.

PALAVRAS-CHAVE

Magistério feminino, Poetisas, Magé
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POETISAS NA SALA DE AULA: A TRAJETÓRIA DE DUAS PROFESSORAS 
EM MAGÉ NA PROVÍNCIA DO RIO DE JANEIRO

A educação era vista como fonte de progresso e de civilização ocupando um 
papel de destaque nas discussões ocorridas na Província do Rio de Janeiro ao longo 
do século XIX. E com isso, houve um aumento gradativo no número das escolas 
femininas e masculinas, ampliando assim a malha escolar provincial. Para além 
disso, no decurso do Oitocentos, o número de mulheres que ocupavam o cargo de 
professoras foi expandindo-se e o espaço docente fluminense[1] tornou-se propício 
ao magistério feminino. 

Neste sentido, o presente trabalho tem como objetivo analisar[2] os aspectos 
constitutivos do magistério feminino fluminense e apresentar uma análise da traje-
tória de duas professoras primárias no município de Magé, na Província do Rio de 
Janeiro entre 1840 e 1882. Para este fim, utilizamos estudos que discutem a história 
local, regional e da Baixada Fluminense. Além do conceito de Jogos de Escalas de 
Jacques Revel (1998) e as contribuições de Faria Filho (2009) quanto ao uso da 
região como unidade e posição de análise. Ademais utilizamos o conceito do “fio 
do nome” de Ginzburg e Poni (1991) para apreender o processo de inserção social 
docente e sua atuação local. 

Os Relatórios dos presidentes da Província, leis e decretos provinciais, a impren-
sa periódica e o Almanak Laemmert nos auxiliam na análise da formação e ingresso 
no magistério público, o desempenho das mestras, seus pertencimentos sociais e os 
caminhos percorridos pelas docentes para exercer o magistério feminino em Magé.

Este estudo consiste em um recorte de projeto monográfico e está inserido 
no projeto de pesquisa em andamento que estuda a difusão da escolarização na 
Província do Rio de Janeiro[3]. Para organização da reflexão o trabalho está dividido 
em três partes. Primeiramente analisaremos o magistério feminino na Província do 
Rio de Janeiro. Em seguida, a reflexão será ancorada na história da educação local, 
delimitada pelo município de Magé, para ponderar como as políticas educacionais 
pensadas em nível provincial repercutiram ou se refletiam no nível regional. E na 

[1]  Segundo o dicionário Michaelis: Relativo ou pertencente ao Estado do Rio de Janeiro (Brasil); natural 

ou habitante do Estado do Rio de Janeiro (Brasil). Disponível em: http://michaelis.uol.com.br/busca?id=2XE5. 

Acesso em 15 jan. 2020.

[2]  Esta análise foi realizada ao longo da graduação em Pedagogia e enquanto bolsista do PIBIC —

UERJ.

[3]  Projeto de pesquisa intitulado “Difusão da escolarização na Província do Rio de Janeiro: Estudo do 

processo de instalação e de ampliação da malha escolar primária e secundária no período do Império (1822— 

1889)” coordenado pela professora Angélica Borges.
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terceira parte, analisaremos os casos de duas professoras primárias que também 
eram poetisas.

O SER PROFESSORA NA PROVÍNCIA DO RIO DE JANEIRO: 
REFLEXÕES EM TORNO DO OFÍCIO DOCENTE

No conjunto de leis e regulamentos que legitimam a profissão docente e o en-
sino de primeiras letras, merece destaque a Lei Geral de Ensino de 15 de outubro 
de 1827. A legislação de 1827 decretou onde deveriam ser criadas as escolas, os 
ordenados dos professores[4], a adoção do ensino mútuo nas escolas das capitais 
das Províncias e como seria realizado o provimento dos professores. A referida lei 
dedicou três artigos para tratar especificamente da educação feminina:

Art. 11º Haverão escolas de meninas nas cidades e vilas mais populosas, 
em que os Presidentes em Conselho, julgarem necessário este estabe-
lecimento.
Art. 12º As mestras, além do declarado no Art. 6º, com exclusão das noções 
de geometria e limitado a instrução de aritmética só as quatro operações, 
ensinarão também as prendas que servem à economia doméstica; e se-
rão nomeadas pelos Presidentes em Conselho, aquelas mulheres, que 
sendo brasileiras e de reconhecida honestidade, se mostrarem com mais 
conhecimento nos exames feitos na forma do Art. 7º[5].
Art. 13º As Mestras vencerão os mesmos ordenados e gratificações con-
cedidas aos Mestres. (Brasil, 1827)

No artigo 12º, podemos perceber que havia uma diferença que fundamentou 
e diferenciou o ensino de meninas e meninos no século XIX: a exclusão de deter-
minados conhecimentos matemáticos. Em comum, as crianças deveriam aprender 
a ler, escrever, as quatro operações aritméticas, a gramática da língua nacional, e 
os princípios de moral cristã e da doutrina da religião católica apostólica romana. 
Enquanto os meninos aprenderiam a prática de quebrados, decimais/proporções e 
as noções mais gerais de geometria prática; as meninas aprenderiam as prendas 

[4]  No 3º artigo foi estabelecido que os Presidentes em Conselho deveriam taxar interinamente os orde-

nados dos professores entre 200$000 a 500$000 anuais.

[5]  No artigo 7º determinou-se que os professores que desejassem ser providos nas cadeiras vagas 

seriam examinados publicamente perante os Presidentes e estes julgariam o mais digno e dariam parte ao 

Governo para a nomeação legal.
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domésticas. Segundo Gondra & Schueler (2008) esse fator interferiu nos concursos 
docentes, pois

O exame de aritmética seria distinto para professores e professoras. 
Estas deveriam cumprir somente os exames de leitura, escrita, cálculo, 
doutrina cristã, trabalhos de agulha e bordado. Os professores, por sua 
vez, prestariam exames sobre o conhecimento das quatro operações, 
práticas de quebrados, decimais e proporções, além de conhecimentos 
práticos sobre geometria. (Gondra; Schueler, 2008, p. 169)

No campo educacional, por meio dos Relatórios dos Presidentes da Província, 
podemos acompanhar que a educação tinha um papel de destaque nas assembleias 
legislativas, já que era associada como uma fonte do progresso da Província. 

Não nos podemos queixar de atrazo na instrucção publica; ella, pelo con-
trário, vai —se generalisando e progredindo aos olhos vistos. [...] Mas isso 
não basta. É necessário obter-se mais e com proveito maior. É necessario 
não só generalisar o ensino a toda a população, como providenciar para 
que esse ensino seja fructifero, dando-se-lhe uma direcção religiosa e 
uma applicação às indústrias. Se vossas luzes e esforços chegarem a 
produzir esse resultado, isto é, disseminar uma educação religiosa e 
industrial, tereis feito o maior serviço à província e assentado as bases 
de seu engrandecimento e prosperidade. (Relatório do Presidente Faro, 
1853, p. 4, grifos nossos)

Ao longo dos anos de publicação, os Relatórios dos Presidentes da Provín-
cia traziam um panorama da educação em geral e onde podemos acompanhar os 
avanços no que se refere a educação feminina. No relatório do Presidente Paulino 
José Soares de Souza na abertura da 2ª sessão da 2ª legislatura (1839), temos o 
relato de que na Província havia 25 escolas públicas de primeiras letras, sendo que 
apenas quatro eram destinadas ao ensino das meninas.

Em busca de uma melhora educacional na Província, foram criados ao longo 
do Oitocentos leis e decretos que manifestaram-se sobre as principais questões da 
educação, inclusive sobre a instrução das meninas. Na Lei nº 1 de 1837 sancionada 
pelo presidente Paulino José Soares de Souza, além do que foi determinado pela Lei 
de 1827, determinou que as professoras que estavam atuando e as futuras recebe-
riam o ordenado de 600$000. E a cada discípula que for julgada pronta, ganhariam 
a gratificação de 5$000. No Regulamento da Instrução Primária (1849), instituído 
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pelo presidente da Província Luiz Pedreira do Couto Ferraz as regras específicas ao 
magistério foram apresentadas, bem como o processo de realização de exames de 
admissão, nomeação e posse dos professores,estabeleceu os ordenados, o regime 
da escola e obrigação dos docentes, entre outras questões que foram tratadas ao 
longo do documento. 

Em relação aos exames de admissão das docentes, o relatório em questão 
estabelecia que os examinadores ouviriam o parecer de uma professora pública ou 
uma senhora designada pelo presidente em relação aos trabalhos de agulha e bor-
dado. No caso das professoras que desejassem estabelecer uma escola particular, 
além dos documentos do procedimento civil e moral, deveriam exibir a certidão de 
casamento, se forem casadas; a de óbito de seus maridos, se forem viúvas; e se não 
vivessem na companhia deles, deveriam levar a sentença que decretou a separação. 

Com o decorrer dos anos, o discurso de que existia uma missão feminina que 
consistia no cuidar e educar as crianças reverberou nas possibilidades de conquistas 
de espaços profissionais. Ou seja,

[...] compreendia a função materna a partir de um triplo viés: o biológico, 
devido à sua própria natureza, como educadora de seus próprios filhos; 
o social, como educadoras dos filhos do povo, responsável pela disse-
minação da educação da infância, nas escolas e colégios; e, finalmente, 
o patriótico, pela associação, cada vez mais presente, entre a formação 
dos cidadãos e o papel social das mulheres como figuras centrais no pro-
cesso de (re)construção da nação. (Muller, 2001 apud Gondra, Schueler, 
2008, p. 214)

Nos relatórios podemos acompanhar o crescimento do número de escolas femi-
ninas providas e em exercício na província, bem como o número de meninas que as 
frequentavam. Esses números são estimativas, já que havia constantes reclamações 
nos relatórios de que nem sempre os mapas de frequência eram entregues dificul-
tando o acesso a dados mais fidedignos sobre a instrução. Apesar disso, integrar 
as meninas no processo de escolarização conduziu a uma ampliação do número de 
escolas femininas e da formação de mulheres professoras que consequentemente 
assumiram a profissão docente, tornando-se as responsáveis pela educação das 
meninas e, posteriormente, dos meninos nas escolas mistas. Tendo como base o 
quadro elaborado por Chagas (2011) por meio de dados coletados dos relatórios, 
elaboramos o seguinte gráfico (Fig. 1) com informações sobre as escolas públicas 
femininas na Província. 
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FIG 1: Situação da escolarização feminina na Província. Fonte: Chagas, 2011

Durante os anos de 1835 a 1889 observamos um crescimento significativo 
das escolas para meninas. Entretanto é na década de 1870 onde percebemos uma 
aproximação no número de escolas de meninas e meninos. Esse fator pode ser 
atribuído por conta do Decreto Provincial 1.470 de 03/12/1869 que 

creou uma escola para o sexo masculino e outra para o sexo feminino 
nas freguesias, que ainda estão privadas deste elemento de civilisação, 
devendo ser providas logo que possão ter mais de 14 alumnos de fre-
quencia; e mandou subvencionar, na falta deste numero, outras tantas 
escolas particulares, à razão de 2$000 mensaes por alumno, as quaes 
ficarão sujeitas a inspecção das autoridades da instrucção. (Relatório do 
presidente Teixeira de Macedo, 1870, p. 21 e 22)

Este decreto estabeleceu que todas as freguesias deveriam contar com uma 
escola para meninos e uma para meninas. Então, escolas femininas foram criadas 
nas freguesias em que não existiam esse “elemento de civilização” promovendo 
uma ampliação significativa no número de escolas e meninas atendidas. Ter escolas 
criadas não significava necessariamente ter escolas instaladas e providas. Algumas 
escolas demoraram anos até serem providas e terem professor ou professora auto-
rizados para assumir a mesma.
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PROFESSORAS EM MAGÉ: A SITUAÇÃO DA INSTRUÇÃO FEMININA 

NO RECÔNCAVO DA GUANABARA

O município de Magé atualmente está situado na região conhecida como Baixada 
Fluminense, no Estado do Rio de Janeiro. Por ser localizado na região estratégica 
do Recôncavo da Guanabara (BEZERRA, 2012) teve posição expressiva na ocupa-
ção territorial e logística da província. Pois era abundante em rios, portos, caminhos 
e estradas, que contribuíam com o escoamento da produção do interior para os 
centros urbanos. Desde que o processo de ocupação de terras pelos portugueses 
iniciou-se no século XVI, este local foi passando por rearranjos territoriais. Dentre 
tantas mudanças, destacamos as que ocorreram no século XIX e que determinaram 
mudanças importantes no município. Em 1789, a então freguesia de Magé foi elevada 
a Vila, compreendendo as freguesias de Nossa Senhora da Piedade de Magepe, 
Nossa Senhora da Guia de Pacobaíba, Nossa Senhora da Piedade de Inhomirim, 
Nossa Senhora d’Ajuda de Guapimirim, São Nicolau de Suruí (ALONSO,2000). Em 
1846, o então arraial de Estrela[6] foi elevado à condição de Vila que passou a ser 
composta pelas freguesias de Inhomirim, Pacobaíba, Pilar e Petrópolis.

A partir disso, Magé (Fig. 2) passa a ser constituído pelas freguesias de Pie-
dade, Suruí, Guapimirim e pelas freguesias de Nossa Senhora Aparecida, Santo 
Antonio do Paquequer (Teresópolis) e o curato de Sapucaia. E em 1857, Magé é 
elevada à categoria de Cidade graças ao crescimento econômico propiciado em 
partes pela presença da Fábrica Têxtil de Santo Aleixo na freguesia de Piedade. A 
insalubridade da região composta por mangues e pântanos é destacada nos rela-
tórios dos presidentes da Província. Os médicos acreditavam que as febres, epide-
mias e endemias eram causadas pela presença de mangues e pântanos. Por conta 
disso, a região recebeu obras para amenizar os efeitos das doenças na população, 
já que afetava e gerava prejuízos no funcionamento das escolas e frequência dos 
alunos. Aparece em destaque tanto no Relatório do Presidente da Província quanto 
no Almanak Laemmert, a obra do Canal de Magé. A mesma teve grande utilidade e 
destaque por contribuir com as atividades comerciais e também para a salubridade 
da vila em questão.

[6]  Para uma análise mais aprofundada da escolarização de Estrela ver Santos;Borges (2019)
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FIG 2: Localização de Magé na Província Fluminense 1872. Fonte: CHRYSOSTOMO, 2006.

A primeira escola masculina foi criada no município, na freguesia de Nossa 
Senhora da Piedade por meio da deliberação de 03 de agosto de 1833 e segundo 
o relatório, a cadeira estava ocupada por Joaquim Maria Martins Câmara. E pela 
deliberação de 31 de agosto de 1839 foi criada a primeira escola feminina pública 
do município na mesma freguesia de Piedade. Apesar de criada em 1839, a cadeira 
somente foi provida em 1840 pela professora Luiza Augusta de Menezes. O esta-
belecimento dessas duas escolas na freguesia de Piedade vai ao encontro do que 
estabelecia a Lei Geral de 1827 que as escolas seriam criadas nas vilas e cidades 
mais populosas.

A segunda cadeira feminina estabelecida no município foi a da freguesia de 
São Nicolau do Suruí criada pela lei nº 29 de 1851. Por muitos anos, havia somente 
escola pública feminina em Piedade e Suruí. A situação da instrução feminina no 
município modificou-se posteriormente ao decreto 1.470 de 1869 que contribuiu 
para o aumento significativo de escolas femininas em Magé. Por conta disso, foram 
instituídas outras escolas femininas pelas demais freguesias e locais do município.

Entre 1840 e 1889, identificamos a presença de 28 professoras atuando em 
Magé. Sendo 22 professoras públicas, quatro particulares, uma provisória e uma 
substituta que auxiliaram e contribuíram para o aumento no número de meninas es-
colarizadas. Deste conjunto de professoras citado, constatamos a presença de oito 
delas como alunas da Escola Normal. Borges, Santos e Pereira (2019) analisaram a 
política de provimento das escolas primárias pelos alunos egressos da Escola Normal 
da Província fluminense,investigando o funcionamento e a eficiência das políticas 



Comunicações individuais  · 3627

VIII — FORMAÇÃO DE PROFESSORES E TRABALHO DOCENTE

adotadas para que os professores frequentassem a escola e os efeitos causados 
na difusão escolar da Província, dando ênfase aos municípios de Magé e Estrela.

Por meio do cruzamento de dados do Almanak Laemmert, dos Relatórios dos 
Presidentes da Província e da imprensa periódica, podemos analisar a rotatividade 
dessas professoras públicas entre os municípios da Província; o quantitativo de alu-
nas que frequentavam as escolas, os valores dos ordenados e benefícios recebidos, 
as relações sociais estabelecidas entre as professoras e professores; os pedidos de 
pagamento de ordenados e licenças para tratar da saúde.

Nos relatórios o levantamento de dados sobre a situação da instrução em Magé 
com o número de alunos e alunas é descrito como uma tarefa árdua de ser reali-
zada. Em alguns relatórios registrava-se o argumento que o inspetor não entregou 
os documentos necessários e por isso, os dados do município não encontravam-se 
presentes no relatório. Porém pelo recenseamento do Brasil em 1872, podemos ter 
uma ideia da condição da instrução, além de dados populacionais, quantitativo de 
casas e fogos, nacionalidade e profissão dos habitantes.

Segundo o recenseamento (Tab. 1), o referido município contava com uma po-
pulação estimada em 24.119 habitantes, sendo 13.301 livres e 10.818 escravizados. 
Destes, se olharmos somente para os números representantes do sexo feminino, 
encontraremos o quantitativo de 11.776 mulheres, sendo 6.291 livres e 5.485 es-
cravizadas. De 11.776 mulheres que residiam em Magé apenas 1.369 sabiam ler 
e escrever. Neste censo também encontramos dados referentes à população entre 
a faixa etária de 6 a 15 anos que frequentavam a escola. Apenas 240 meninas fre-
quentavam a escola enquanto 1.255 estavam alijadas do processo de escolarização.

FREGUESIA
POPULAÇÃO 

FEMININA
MULHERES 

LIVRES
MULHERES 
ESCRAVAS

ALFABETIZADAS ANALFABETAS
FREQUENTAM 

ESCOLAS

NÃO 
FREQUENTAM 

ESCOLAS

PIEDADE 2.804 2.193 611 597 2.207 104 377

APARECIDA 2.355 866 1.489 199 2.156 19 151

GUAPIMIRIM 3.568 1.243 2.325 316 3.252 70 407

SURUÍ 1.039 785 254 75 914 11 164

TERESÓPOLIS 2.010 1.204 806 182 1.828 36 156

TOTAL 11.776 6.291 5.485 1.369 10.357 240 1.255

TABELA 1 · População feminina no município de Magé pelo Recenseamento do Brasil em 1872. 

Fonte: Recenseamento do Brasil em 1872
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Analisando os dados do recenseamento, podemos perceber que o analfabetismo 
atingia boa parte da população feminina do município e que parte significativa das 
meninas em idade escolar[7] não estavam frequentando as escolas. No recenseamento 
não conseguimos diferenciar se as meninas estavam frequentando escolas públicas 
ou particulares. Apesar disso, conseguimos identificar que a freguesia de Piedade é 
a que possui o maior número de mulheres alfabetizadas o que pode ser justificado 
porque foi a primeira freguesia a receber escola feminina. Para entender melhor a 
constituição do magistério em Magé, analisaremos a trajetória de duas professoras.

PROFESSORAS E POETISAS : MULHERES PARA ALÉM DA SALA DE AULA

As docentes que atuaram em Magé no período do Império apresentam se-
melhanças e diferenças no que tange a formação, exercício do ofício e atuação na 
sociedade. Dentre tantas mulheres que desempenharam este papel, destacamos 
duas delas que atuaram no município entre 1840 e 1882. 

Luiza Augusta de Menezes e Minervina Laura Moreira Guimarães foram as 
professoras públicas que atuaram por um período mais longo no município. A pri-
meira atuou na Freguesia de Nossa Senhora da Piedade entre 1840 e 1868 e a 
segunda na Freguesia de São Nicolau de Suruí entre 1861 e 1882. E além de serem 
mulheres em sala de aula, ambas eram poetisas. A imprensa periódica contribuiu 
para analisarmos os caminhos percorridos por essas duas docentes. 

De acordo com o jornal Correio Mercantil (06/02/1860, p.2), Luiza Augusta de 
Menezes foi nomeada professora de Magé em 23 de março de 1840, porém tomou 
posse em 16 de junho do mesmo ano. Nascida em Itaboraí em 1824, Luiza tinha 
apenas 16 anos quando assumiu a referida cadeira na freguesia de Nossa Senhora 
da Piedade, contrariando a lei de que somente poderiam assumir o magistério quem 
tivesse mais de 21 anos. A primeira professora pública do município atuou na mesma 
freguesia de 1840 a 1868 quando foi jubilada. Durante esses anos como docente, 
Luiza foi examinadora de Virgínia Maria Leal de Abreu, professora particular de Magé. 

O Regulamento da Instrução Primária da Província do Rio de Janeiro (1849), 
instituído pelo Presidente da Província Luiz Pedreira do Couto Ferraz, apresenta um 
capítulo dedicado para tratar e regular os exames para professor. Dentro das exigên-
cias, o artigo 21º era específico para o exame das professoras porque estabelecia: 
“No exame para professoras, ouvirão os examinadores o juízo de uma professora 
pública ou de uma senhora designada pelo presidente, acerca dos trabalhos de 
agulha e bordados”. Nesse sentido podemos inferir o motivo pelo qual, Luiza foi a 

[7]  Para um estudo mais aprofundado da escolarização feminina em Magé ver Pereira e Borges (2019).
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professora responsável por avaliar Virgínia nos trabalhos com agulhas que faziam 
parte do que as mestras deveriam ensinar as suas alunas.

Apesar de ter atuado por quase trinta anos em Piedade, localizamos poucos 
registros na imprensa periódica acerca do início de sua atuação. As ocorrências ini-
ciam-se na década de 1860 e vão até seu falecimento em 1896. Nos relatórios dos 
presidentes, podemos encontrar os valores de seus ordenados, o valor do aluguel 
da casa, a classe de professores a qual pertencia. Em 1864, o relatório apresenta-
do pelo presidente José Crispiano Soares relata que a escola não possuía muitas 
alunas,a periodicidade era de 18 meninas e que a frequência das mesmas não era 
regular. Até a criação da cadeira feminina em São Nicolau do Suruí, Luiza foi a única 
professora do município por onze anos. Em comemoração pelo seu aniversário, em 
1892, o jornal O Paiz publicou a seguinte nota que afirma que além de professora, 
Luiza escrevia poesias.

FIG 3: Nota sobre aniversário de Luiza. Fonte: Jornal O Paiz, 03/05/1892.

Apesar deste trecho do jornal (Fig. 3) afirmar que Luiza era uma poetisa bra-
sileira, ainda não localizamos as poesias de sua autoria. Segundo o E-Dicionário[8] 
de termos literários, o bucolismo é um gênero literário que respeita as convenções 
clássicas provenientes das Bucólicas de Virgílio e dos Idílios de Teócrito de Siracusa. 
A poesia bucólica também pode ser conhecida como poesia pastoral ou pastoril que 
descreve os costumes e belezas da vida do campo, o cotidiano tranquilo e simples. 
Há uma idealização do modo de viver no campo, criando um imaginário de um lugar 
de paz e perfeição e longe da corrupção. 

[8]  Disponível em: https://edtl.fcsh.unl.pt/encyclopedia/bucolismo/. Acesso em 17 fev. 2020

https://edtl.fcsh.unl.pt/encyclopedia/bucolismo/
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Luiza é apontada como uma das subscritoras do livro “Ramalhete Poético do 
Parnaso Italiano”, volume 1, oferecido a D. Pedro II e sua esposa D. Theresa Cristi-
na na ocasião do consórcio pelo doutor Luiz Vicente de Simoni e subscritores. Este 
livro traz a primeira tradução de Dante Alighieri em língua portuguesa em 1843. Na 
apresentação do livro, diz que os subscritores “concorrêrão para se dar à luz esta 
pequena colleção de trechos de alguns dos melhores poemas italianos, homeo-
metricamente vertidos”. A presença da mestra como subscritora, nos indica que 
provavelmente seus pertencimentos sociais possibilitaram a participação no livro. 

Professora da freguesia de São Nicolau do Suruí, Minervina Laura Moreira 
Guimarães atuou predominantemente nessa localidade em sua atividade docente. 
A imprensa periódica registra a presença de Minervina no Município de Magé entre 
1860 a 1892 quando foi jubilada. Minervina lecionou durante quase 32 anos alter-
nando entre a freguesia de Suruí e a escola da localidade de Sodré no município de 
Magé, sendo Suruí o local que permaneceu por mais tempo como professora. Em 
1905, o jornal O Fluminense(29/04/1905) destaca que a professora havia pedido o 
pagamento de vencimentos pela coletoria de Petrópolis, o que pode indicar que a 
professora estava residindo neste município. De acordo com o relatório apresentado 
na 2ª sessão da 14ª legislatura pelo vice – presidente Dr. José Ricardo de Sá Rego 
de 1861, seu exame foi realizado no dia 13 de agosto de 1860, sendo a professora 
aprovada com louvor. Porém, ainda de acordo com o mesmo relatório, a professora 
aparece num quadro junto com outros professores da Província intitulado “Profes-
sores públicos de 1ª classe nomeados desde 02 de maio do anno passado até o 1º 
de julho de 1861”. Em razão disso, não sabemos sua data exata de nomeação mas 
em 1861 já estava atuando em Suruí. Além dessa aparição, podemos encontrar 
dados de seus ordenados, quanto custava o aluguel da casa e o número de alunas 
que frequentavam. Em 1866, sua escola era frequentada por 13 meninas segundo 
o relatório. Como salientado neste trabalho, o município de Magé sofria com as epi-
demias e endemias causadas pela insalubridade. E em 1864, a freguesia de Suruí 
enfrentou uma epidemia de sarampo e uma endemia de febre paludosa (Fig. 4) que 
motivou o abandono da escola pelas alunas, já que o artigo 74º do Regulamento da 
instrução pública (1849) estabelecia que os alunos com moléstias contagiosas não 
poderiam frequentá-la.
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FIG 4: Situação das escolas no município de Magé. 

Fonte: Annexos do relatorio apresentado á Assembléa Legislativa Provincial no Rio de Janeiro na 1.a sessão ordinaria da 
15.a legislatura pelo presidente, o conselheiro João Crispiano Soares, 1864, p.18.

Ao pesquisar Minervina nos periódicos, encontramos pedidos de licença e de 
pagamento do custeio da escola, além de informações sobre seu marido e filhos. 
A professora foi jubilada em 1892 e faleceu em 1911. Assim como Luiza, Minervi-
na também escrevia poesias. Um “Soneto” escrito por ela foi publicado no jornal 
Correio Commercial: Orgão do Commercio e da Lavoura (RJ) em 1879. Em 1872, 
encontramos a publicação de poemas da professora no jornal A Luz: Publicação 
Semanal (RJ). O referido jornal “litterario e instuctivo” era publicado aos domingos 
e encontramos seis poemas da professora até o presente momento. Abaixo (Fig. 5) 
apresentamos um dos poemas escrito pela professora.

http://ddsnext.crl.edu/titles/184?fulltext=&item_id=4703
http://ddsnext.crl.edu/titles/184?fulltext=&item_id=4703
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FIG 5: Poema da professora Minervina Moreira Guimarães. Fonte: Jornal A Luz: Publicação Semanal (RJ),1872. 

A inserção das mulheres no mundo letrado vai além da escola e da profissão 
docente. E Luiza e Minervina participaram e atuaram amplamente no campo letra-
do. Ambas ensinaram e iniciaram meninas na cultura da leitura e escrita bem como 
atuaram na autoria de textos. 

Participando de múltiplas redes de sociabilidade intelectual, algumas 
mulheres atuaram como jornalistas, escritoras e professoras, utilizando 
as práticas da escrita como veículo de representações e concepções dis-
tintas sobre as relações de gênero na sociedade oitocentista. Através da 
imprensa e da produção escrita de poesias, romances, textos didáticos, 
manuais de comportamento e de civilidade, textos e obras destinadas 
ao uso escolar, algumas mulheres acionaram a pena, visando ampliar 
sua participação na sociedade e reivindicando direitos como o acesso à 
instrução e à educação formais (BICALHO, 1989; Silva, 2006; Schueler, 
2006; apud Gondra,Schueler, 2008 p. 207)

Em uma época em que a escrita estava ligada a um saber dos homens, Gui-
marães (2011) acredita que a mesma pode ser uma tática de resistência das mu-
lheres que estavam afastadas da vida social e participação política. Perrot (1989, 
p. 15) destaca que as estratégias textuais utilizadas por essas mulheres estavam 
profundamente ligadas “à sua condição, ao seu lugar na família e na sociedade” 
(apud Guimarães, 2011, p. 93). Isso significa que Luiza e Minervina, apesar de 
ambas serem professoras, poetisas e atuarem em Magé, tiveram formas diferentes 
de manifestar-se na escrita. O que pode ser associado a suas relações familiares 
e sociais. Enquanto Minervina escrevia sobre seus pensamentos, sentimentos e 
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fenômenos da natureza, Luiza escrevia poesia bucólica que pertence ao movimento 
literário que compreende poesias pastoris.

Essas duas professoras contribuíram ao longo dos anos junto às meninas no 
ensino da leitura e da escrita, mostrando possíveis conexões entre a atuação do-
cente e a escrita poética. Ambos os processos são entendidos como mecanismos 
de emancipação intelectual e social além de resistência.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Podemos observar que a Província do Rio de Janeiro, ao longo dos anos, esta-
beleceu uma série de medidas a fim de melhorar a instrução pública e assim garantir 
o almejado progresso e civilização. Leis, decretos, regulamentos foram criados para 
sanar as necessidades educacionais dos meninos e meninas fluminenses. No que 
tange a educação feminina, escolas foram criadas e com o aumento na criação de 
escolas, a demanda por professoras públicas aumentou consideravelmente. 

Por meio dessa reflexão, podemos perceber que o município de Magé não ficou 
alheio às determinações provinciais para as escolas femininas. Com o passar dos 
anos, o município teve um aumento no número de docentes atuando diretamente 
com as meninas para o ensino da leitura e da escrita. Destas docentes, destacamos 
duas professoras que tiveram uma atuação ampliada no campo da leitura e da escri-
ta e se apresentaram como autoras de texto. Com o uso da pena, essas mulheres 
em sala de aula manifestaram-se no mundo letrado tendo destaque na imprensa 
periódica. Assim, demonstraram que a atuação docente e a arte de escrever são 
recursos possíveis para a emancipação e resistência.
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RESUMO

O presente trabalho, que é fruto da tese “Narrativas de resistência e a for-
mação de memórias docentes: da Inteireza de letramentos e de movimentos em 
linguagem decolonial da Licenciatura em Educação do Campo da UFRRJ”, tem 
como recorte metodológico a análise de escritas específicas do Curso em questão, 
a partir da categoria memória, via linguagem, em sua relação com outra proposta 
de letramento acadêmico, compreendido por nós como revolucionário para a aca-
demia. A pesquisa apresenta, assim, o objetivo principal de buscar compreender 
os movimentos presentes nas memórias formativas docentes via linguagem; tendo, 
ainda, como objetivo específico, o de centralizar o entendimento na possível forma 
heterogênea de composição de escritos sobre a formação, que evidenciam marcas 
de identidade, a partir de um grupo de licenciandos da Educação do Campo (LEC). 
Nossa investigação foi realizada junto aos textos discursivos dos Cadernos Reflexi-
vos, instrumentos produzidos pela primeira turma de estudantes do Curso de LEC, 
campus Seropédica, da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), 
ao longo de sua formação na Universidade, entre 2010-2013. O levantamento bi-
bliográfico contou com a pesquisa sobre duas categorias fundamentais: memória 
e linguagem, buscando referencial teórico-metodológico dos principais autores e 
estudos que também envolvessem identidade e letramento como conceitos-base 
relacionados aos elementos categóricos em função do objeto e do problema do 
estudo. Tomando como base as intervenções possíveis das Oficinas de Texto, mi-
nistradas por um dos autores e que propiciou a coleta do material, permeadas na 
materialidade dos Cadernos, partimos do diálogo com a Teoria Semiolinguística 
para a análise da perspectiva linguageira com que as narratividades se apresen-
tavam e expunham os sujeitos-históricos-de-linguagem produtores de sentido das 
autobiografias acadêmicas. Utilizando-se de uma pesquisa qualitativa, de cunho 
participante, o estudo de caso dessa turma demonstrou marcas de resistência na 
relação entre práticas instituintes e instituídas pela composição própria e identitária 
de letramentos de (re)existência. Por meio de categorias próprias, entre memória e 
linguagem, inclusive na perspectiva dos novos letramentos/letramentos críticos, os 
resultados apontaram a representação de textos estéticos e próximos de outra (ou 
nova) possibilidade de letramento acadêmico, com a necessidade de se repensar 
as práticas de manifestação linguística na educação superior, sobretudo quanto aos 
letramentos de identificação – que também são de memória – desses sujeitos em 
formação. Para tanto, propõe, como contribuição principal, uma Teoria da Inteireza, 
em que os estudantes universitários possam buscar efetiva autoria de escrita e pro-
tagonismo de pensamento, por suas experiências e vivências pregressas inclusive. 
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Contribui, por fim, para a urgência de cuidado e de validação desses movimentos 
em Linguagem diaspórica na perspectiva decolonial.

PALAVRAS-CHAVE

Narratividade, Letramento, Memória formativa, 
Decolonialidade, Educação do Campo

DA INTRODUÇÃO: POR UM DIÁLOGO MEMORIAL-FORMATIVO

Defendendo o que pensa saber

levanta certeza na forma do muro,

orgulha-se de seu casulo.

Até que maduro explode em voos, 

rindo do tempo que imaginava saber

ou guardava preso o que sabia.

Voa alto sua ousadia

reconhecendo o suor dos séculos

no orvalho de cada dia.

Mauro Iasi[1]

Na proposta analítica das narrativas dos sujeitos de fala, o presente artigo 
se coloca no estudo do limite entre as práticas institucionais que ainda resistem, 
em seus modelos tradicionais de ensino, e as ações decoloniais de educação que, 
igualmente por resistência, se assumem no mesmo espaço institucional, apesar de. 
Também poderíamos iniciar a problematização, pelas palavras de Iasi, na compara-
ção de uma história sobre o Curso, na Universidade, que ainda “orgulha-se de seu 
casulo” e da memória, nos Cadernos que, explodindo “em voos”, expõe aquilo que 
“guardava preso o que sabia”. 

Trazemos, assim, o debate definido a partir de uma pesquisa maior (publicada 
em 2018), que dialogou com as produções e as participações dos estudantes da 
primeira turma do Curso de Licenciatura em Educação do Campo (LEC) da Univer-
sidade Federal Rural do Rio de Janeiro, quando ainda alunos da referida graduação 
(2010-2013). Esse grupo de estudantes compunham uma turma em situação pouco 

[1]  IASI, Mauro. Aos educadores populares – aula de voo. In: Saviani, Dermeval. Educação: do senso 

comum à consciência filosófica. Campinas, SP: Autores associados, 2002.
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institucionalizada com a Universidade, tanto pela distância de seus locais de origem 
e as possibilidades que a instituição poderia/deveria proporcionar para a manuten-
ção dos licenciandos na estada junto ao Curso, quanto por ter sido, essa primeira 
turma, um Projeto piloto da Universidade, sem garantia de continuidade e de insti-
tucionalização regular de oferta do Curso. Ademais, como condição deste Projeto 
piloto de formação, os estudantes precisariam apresentar relação e pertencimento 
a um movimento social e/ou em situação de resistência: quilombos, assentamentos, 
acampamentos, aldeias, etc.

Era importante, assim, registrar, e ainda já naquele momento, essa passagem 
formativa e de afeto junto a esse percurso. Os Cadernos Reflexivos, ou Cadernos 
de Estudo da Realidade, foram a composição individual-coletiva de escritura desse 
processo, tendo sido nosso objeto investigativo no decorrer dessa pesquisa. Como 
registro de tudo o que os estudantes vivenciavam ao longo dos semestres letivos, o 
instrumento é apresentado como mais um recurso metodológico disponibilizado pela 
Pedagogia da Alternância[2] da LEC – não sendo, pois, um instrumental específico de 
uma disciplina em particular. Nele, inclusive, era possibilitado e fomentado qualquer 
tipo de construção, em diversas manifestações da linguagem, que representasse 
um olhar crítico e reflexivo sobre a formação: dificuldades, descobertas, conceitos, 
diálogos, resistências.

Neste recorte do presente artigo, assim, ainda que a ideia de memória-histó-
ria não represente uma oposição imediata à de história-memória, a pretensão é a 
de destacar a história, via memórias, do Curso da LEC na Universidade, por vias 
pouco ‘institucionais’. Para tanto, consideraremos como as lembranças da e sobre 
formação são resgatadas nos Cadernos pelos estudantes, especialmente a partir 
daquilo que representa a Educação do Campo para eles – considerando suas ex-
periências anteriores e suas vivências no período da formação em licenciatura em 
educação do campo.

Como práxis que aponta sobre si e sobre a realidade social, mas principalmente 
sobre si no mundo, a memória refletida nos Cadernos tem o pressuposto pedagógico 
de (re)construir reflexões sobre educação e trabalho, sobre formação e cotidiano, 
sobre relações sociais outras. Nas reminiscências de cada linha da produção dos 
estudantes, não é apenas a lembrança formativa que se traz à tona: é projetada, na 

[2]  A Pedagogia da Alternância é uma construção elaborada pela/para a educação básica do campo, 

em respeito aos tempos de relação com o campo, e com a produção, com que os sujeitos precisam lidar. Na 

educação superior, alguns cursos continuam a utilizar essa expressão, mantendo-se inclusive a nomenclatura 

“Tempo Escola” e “Tempo Comunidade”, como é o caso do Curso por nós tomado como campo de análise. 

Apesar de, na análise dos Cadernos, diferenciarmos as produções no TE e no TC, as etapas de formação não 

foram por nós separadas neste modelo adotado entre os Tempos.
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mesma direção, a possibilidade de se pensar em outros caminhos, futuros, para a 
vida em sociedade. Assim:

No plano da práxis pedagógica, a Educação do Campo projeta futuro 
quando recupera o vínculo essencial entre formação humana e produção 
material da existência, quando concebe a intencionalidade educativa na 
direção de novos padrões de relações sociais, pelos vínculos com novas 
formas de produção, com o trabalho associado livre, com outros valores e 
compromissos políticos, com lutas sociais que enfrentam as contradições 
envolvidas nesses processos (Cardart, 2012, p. 263).

Dessa forma, a memória-história a ser trabalhada compreenderá a análise dos 
Cadernos pelo viés memorial que resgata e que projeta com a mesma intensidade – 
pela resistência das narrativas a partir da autoconsciência revisitada pelas experiên-
cias contadas (Adorno, 1995). Assim, partimos do entendimento de que a formação 
dos sujeitos de fala na Universidade precisa integrar a memória pregressa desses 
mesmos estudantes, a partir daquilo que se tem constituído do diálogo anterior com 
a educação básica do campo, pelas relações estabelecidas com o trabalho, com a 
educação e/ou com as demais relações sociais oriundas de seus territórios.

Para tanto, por ser nosso objeto material de análise os Cadernos Reflexivos, não 
nos limitaremos, neste espaço, a apresentar as características de cada educando, em 
sua possível relação com a Universidade, nem mesmo por meio dos seus escritos, 
tendo em vista a quantidade de estudantes que conseguiu se formar[3]. A integração 
da memória, portanto, buscará refletir a atualização – ou a presentificação – das 
lembranças formativas das passagens analisadas antes mesmo de ingressarem no 
espaço formal de educação superior. 

Com intuito, assim, de evidenciar o(s) Memoria(is) e as identidades, pelas 
narrações em escrituras da LEC, os Cadernos analisados ao longo dos próximos 
diálogos serão apresentados em suas principais características. Procuramos con-
tinuar com a identificação entre a produção realizada no Tempo Comunidade e no 

[3]  Ao final da primeira turma, 51 estudantes são apresentados no relatório final do Curso, nas regionais 

de seus territórios de origem, a saber: Regional Metropolitana: Campo Alegre-Nova Iguaçu; Terra Prometida-

-Caxias; Marapicu-Nova Iguaçu; São Bernardino-Nova Iguaçu; Cachoeira Grande-Magé; Quilombo das Guer-

reiras-Rio De Janeiro; Japeri; Sindicato dos Trabalhadores Rurais-Caxias. Regional Médio Paraíba; Regional 

Norte: Assentamento Cantagalo-Rio Das Ostras; Assentamento Celso Daniel-Macaé; Assentamento Zumbi dos 

Palmares-Campos dos Goytacazes; Assentamento 13 de Maio-Espírito Santo; Assentamento Cambucaes-Sil-

va Jardim. Regional Sul Fluminense: Quilombo Santa Rita do Bracuí-Angra dos Reis; Aldeia Sapukay-Angra 

dos Reis; Praia do Sono-Paraty. Regional São Paulo.



Comunicações individuais  · 3641

VIII — FORMAÇÃO DE PROFESSORES E TRABALHO DOCENTE

Tempo Escola, em destaque, embora, em nossa análise, essa diferenciação não 
tenha um significado de separação, mas, sim, de fidelidade e de compreensão de 
como, nesses registros, as interferências dos pares em diálogo podem ter influen-
ciado para mais ou para menos a seleção daquilo que fora revelado nas narrativas.

Partimos, assim, da concepção de que pela centralidade dos/nos sujeitos, se faz 
também necessária a consideração do que vimos aqui reproduzindo como a Peda-
gogia da Alternância, dividida em Tempo Escola e em Tempo Comunidade. Atribuída 
pelas escolas do ciclo básico da Educação do Campo, a proposta pedagógica em 
alternância atribui importância aos ciclos de formação, em respeito às realidades do 
estudante, em geral trabalhador dessas escolas ou que lida com a colheita, mas, 
também, em relação ao tempo de aprendizagem com que suas vivências se colocam 
para a instituição escolar. Nas palavras de Arroyo, “dar centralidade aos tempos de 
formação humana carrega uma opção de pôr uma concepção de educação como 
humanização e pela retomada da educação, da formação humana, como direito” 
(2012, p. 734).

Dessa forma, dos Cadernos entregues às Coordenações[4], geral e pedagógica, 
tivemos o contato com sessenta e seis (66) referentes às etapas mais básicas (de 
1 a 4) do Tempo Comunidade; e cento e dois (102) do Tempo Escola. Todos foram 
analisados, e selecionamos vinte e sete (27) do TC e vinte e nove (29) do TE para 
serem utilizados como pontos de apoio à socialização das escrituras. Os critérios 
considerados tomam, como principais elementos, aqueles que demonstram uma 
forma típica de escritura, em continuidade possível às suas vivências, e apesar de 
serem inscritos em um processo institucional de formação.

Os Cadernos Reflexivos, esses mesmos que vimos assim denominando por uma 
organização de nomenclatura e de apropriação pelos estudantes, também recebe-
ram, na escritura com que os próprios licenciandos os apresentavam – em geral nas 

[4]  Apesar de ser uma prática programática a entrega dos Cadernos, ao final de cada etapa, o percurso 

de “controle” não poderia ser uma ação sistemática junto aos estudantes. A própria dinâmica de vida e de ida e 

vinda para a Universidade e para os territórios de origem, ademais, pode não ter contribuído para que a garan-

tia de devolução dos escritos acontecesse, especialmente porque os Cadernos acompanhavam os estudantes 

em suas viagens formativas – para o TC, para o estágio, para os projetos, etc – o que, talvez, justifique a quan-

tidade superior ser justamente a referente aos Cadernos das etapas do TE. Queremos, ademais, contribuir com 

duas reflexões sobre este aspecto: o primeiro vai na direção da dificuldade e/ou da insegurança quanto ao que 

se vai expor em escrita ou o que se quer revelar – sendo, pois, a entrega um desafio a essa possível realida-

de; o segundo, e ainda em diálogo com o primeiro, pode se apresentar como uma subversão à data fixada da 

entrega, como tentativa de resistir a uma exposição que não se quer. Apesar dessas intervenções, vemos que 

a participação nos Cadernos, em geral muito preenchidos, não foi alterada ou forjada pelos estudantes.
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capas ou nas primeiras páginas, junto aos seus nomes[5] – outras formas nominais: 
“Diários de bordo”, “Diários reflexivos”, “Memórias”, “Agenda”[6]. De todos os títulos 
recebidos, no entanto, um deles se destaca: “Vivências”. Em mais de um conjunto 
de escritos, o termo “Caderno” cedia lugar à ideia de que ali seriam apresentadas as 
experiências, vivenciadas, de sujeitos que, mesmo na Universidade, continuavam a 
narrar suas próprias histórias – e a trazê-las de outros espaços/seus territórios, não 
apenas em continuidade, mas para o novo lócus formativo – assim como o sujeito 
que se permite estender por cada folha por ele inscrita em sua narrativa. 

Utilizando cadernos escolares pequenos, cada licenciando-autor teve, em 
geral, um caderno para cada tempo na alternância, em cada etapa. Apresentados 
a partir desse formato, a grande maioria dos textos autorais sobre a formação dos 
licenciandos, por eles mesmos, tinham a mesma configuração espacial (Fig. 1); ou-
tros, no entanto, nem sempre eram adotados a partir de um específico modelo e/ou 
formato de um caderno propriamente dito (Fig. 2) – com brochuras, folhas presas 
e ordenadas; mas, apesar disso, seu conjunto de mensagens era igualmente – ou 
até mais – significativas quanto ao memorial de percurso na LEC[7]:

[5]  Por não serem os estudantes nosso referencial de análise, mas sim suas produções, e também para 

não os expormos desnecessariamente, não utilizaremos seus nomes “reais” na pesquisa. A referência de pro-

duções oriundas de sujeitos diferentes, dessa forma, será realizada por meio de iniciais alfabéticas tanto para 

os licenciandos produtores dos Cadernos quanto para os docentes que, porventura, tenham sido citados ao 

longo das narrativas. Os discursos das produções, no entanto, terão seus trechos fielmente reproduzidos, com 

suas marcas textuais típicas.

[6]  Muitos Cadernos apresentam o formato de “agenda” – não apenas pelo aspecto físico do suporte de 

registro, sendo, pois, uma agenda realmente – mas pela sistematização entre datas e atividades a cada etapa 

do TC e do TE. Importante sinalizar que, em nossa análise, isso não diminuiu o efeito narrativo dos escritos. 

Pelo contrário: ao adotarmos também um desses Cadernos para a socialização do que fora produzido, a in-

tenção é a de demonstrar como, metodologicamente, a proposta dessas escrituras também gerou o efeito de 

pesquisa e de reflexão inclusive pela sistematização das práticas. 

[7]  Na maioria dos casos em que os escritos dos licenciados foram registrados em folhas avulsas ou fora 

de um modelo tradicional de caderno, algumas explicações eram inscritas na própria elaboração textual por 

eles: ora justificadas como demora de ingresso/de participação no Curso; ora como atraso no ato de pegar o 

caderno com a coordenação do Curso; ora, por fim, como um possível esquecimento, ou dificuldade de tempo, 

naquela etapa, de retomada do memorial para a entrega a tempo. 
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              FIG. 1 · Aspecto geral dos Cadernos    FIG. 2 · Outro formato dos Cadernos

Outras importantes características encontradas de maneira geral nos Cadernos 
dizem respeito à apresentação estética com que foram compostos. Mesmo em sendo 
suportes pequenos, geralmente utilizados por crianças, os cadernos – muitos deles 
doados e/ou adquiridos pela coordenação e pelos estudantes através de diferentes 
formas de ajuda – logo ganhavam identidade própria de cada licenciando, e até da 
turma, a começar pelas capas – da mesma consciência estética de que falamos pela 
autoprodução de suas próprias vivências –, sendo a reexistência que pode levar à 
resistência. 

Enfeitados ou encapados de um jeito particular, os Cadernos se destacavam 
como uma necessidade de marcação de um princípio estético também do campo, 
por meio de estampas, de mensagens ou de imagens significativas em relação aos 
territórios de origem dos estudantes. Assim:

               FIG. 3 · Capa com memórias do território              FIG. 4 · Capa com rótulo geracional/espacial
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 FIG. 5 · Capa com ancestralidade dos territórios     FIG. 6 · Capa com símbolos de um território

Utilizando-se de várias manifestações da linguagem – diferentes e comple-
mentares – os licenciandos puderam (se) expor, evidenciando suas formas próprias 
de ver o mundo e de analisar aquela realidade tão nova na qual se encontravam. 
Internamente, nas páginas que aos poucos eram preenchidas, a composição também 
se tecia de maneira especial, e não apenas com relatos sequenciais das ações a 
cada tempo ou a cada etapa. Dessa forma, ao se permitirem a elaboração de uma 
forma simbolicamente única, conseguiam, com isso, não fugir de seus territórios. 
Por meio dessa localização de seus espaços em outros (novos) espaços, eles se 
encontravam e reorganizavam seus coletivos em si mesmos, como podemos per-
ceber nas imagens-texto a seguir:
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              FIG. 7 · Imagem interna do Caderno           FIG. 8 · Imagem interna com diferentes textos

FIG. 9 · Integração texto escrito, imagético e colagem    FIG. 10 · Texto imagético caricato

Os exemplos acima trazem para nós muitos significados: desde os adesivos 
ou os recortes de jornais e de revistas sobre agrotóxicos, agroecologia e preserva-
ção do meio ambiente, até os desenhos autorais das representações importantes 
para os estudantes. Destaca-se, além disso, na Fig. 09, o tíquete de ingresso/de 
autorização para o refeitório, o Restaurante Universitário (RU) da Universidade. 
Esse acesso ao RU é uma marca importante para os licenciandos da LEC, tendo 
em vista que, mesmo sendo previsto como um direito aos estudantes, é cobrado 
um valor simbólico de aquisição dos tíquetes para cada aluno. Na LEC, no entanto, 
seus estudantes conseguiam acesso especial pela verba de contrapartida[8] entre a 
Universidade e o convênio Pronera nesta primeira turma.

Ainda sobre a estrutura dos Cadernos pelas colagens – compreendida por nós 
como um grande mosaico de cor, de afeto, de registro e de (in)formação – a poesia 

[8]  Uma das rubricas destinadas ao convênio tinha como objetivo justamente a liberação do acesso e do 

tíquete de consumo das refeições aos estudantes, administrada pela coordenação do Curso – daí a impressão 

nominal e especial do Curso nos tíquetes especialmente destinados à LEC/Pronera.
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escrita e desenhada, intertextual ou autoral, também ganha destaque nessa hetero-
geneidade textual. Com isso, viabiliza o acesso à reflexão de si e do coletivo, tanto 
pela mensagem de João Cabral no poema “Tecendo a manhã”, em que “um galo 
sozinho não tece uma manhã”, quanto pela voz de um dos estudantes ao relatar o 
processo de adoecimento de “boa parte da turma” ao final de uma das etapas, por 
conta do excesso de atividades. Assim:

FIG. 11 · Textos em colagem-lembrete-memória FIG. 12 · Texto dialógico com poesia

          FIG. 13 · Textos poéticos autorais e críticos FIG. 14 · Texto múltiplo (crítico de si e do coletivo 

Percebemos que muitas colagens, ademais, têm, nos Cadernos, a função de 
lembrete-memória sobre eventos e sobre participações importantes dos estudantes 
nos referidos seminários, congressos, simpósios. Tal como a colagem dos tíquetes, 
esses textos de panfletos e folderes se materializam como uma ocupação neces-
sária nesses espaços, que precisa ser lembrada quanto à sua data de realização e, 
depois, documentada como uma marca de conquista de presença confirmada em 
sua edição. 
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Outro destaque também merece nosso novo olhar: o fato de, em muitos Ca-
dernos, alguns trechos sofrerem realces de canetas marca-texto e/ou de recursos 
manuais, como traçados circulares ou sublinhados – o que nos leva à compreensão 
de uma estratégia especial de, na narrativa, evidenciar ainda mais aquilo que se 
quer expor[9] – dentre os quais uma aula com um representante guarani (Fig. 15); a 
participação do movimento estudantil junto ao posicionamento de Greve (Fig. 16); 
a felicidade na aquisição de duas obras, ou “livros grossos”, os primeiros assim ad-
quiridos, visando inclusive à monografia (Fig. 17); e, por fim, a reflexão necessária 
e exposta claramente sobre a condução ideológica do Curso, quando da pergunta 
duplamente em destaque: “De que educação do campo estamos falando?” (Fig. 18). 
Os trechos originais são assim apresentados: 

          FIG. 15 · Destaque com marca-texto   FIG. 16 · Marca-texto, palavra em maiúscula

[9]  Apontamos essa como uma característica especial em um texto narrativo-argumentativo, por enten-

dê-lo, por ele mesmo, como um gênero que já seleciona o que se vai expor. O destaque, sobre essa seleção, 

portanto, é por nós compreendido como um macrodestaque, ou, ainda, como metadestaque – evidenciando um 

aspecto que não só é importante colocar, mas necessário apresentar.
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FIG. 17: Marca-texto e palavra sublinhada         FIG. 18: Marca-texto e recurso circular

Em diálogo conceitual sobre identidade e memória, dialogamos com Hall (2003), 
inicialmente, para problematizar como esse movimento de escrita inscrita nos Ca-
dernos pode ser compreendido como uma diáspora que extrapola a chegada e o 
retorno dos estudantes em constante transição pelos tempos escola e comunidade 
da alternância. Esse resgate dos territórios, via heterogeneidade nos escritos, se 
apresenta como uma composição diaspórica formativa, que confronta os entrelu-
gares por onde circulam os sujeitos da LEC durante o mesmo semestre letivo. Mais 
do que identidade, é justamente pela identificação dos sujeitos (HALL, 2000), ao se 
apropriarem de um coletivo que inclusive está/permaneceu nos assentamentos, que 
outra proposta de memória se compõe.

No aspecto da memória, já em discussão, queremos considerar a problemati-
zação de Nora (1993) quanto à crítica aos lugares fixos da memória, como se fosse 
possível sua eternização. Os Cadernos, em uma análise inicial de seus aspectos 
estéticos-textuais, nos demonstram justamente o contrário, em concordância com o 
autor: quando evidenciamos os sujeitos de fala, em sua vivacidade de relação inclusive 
com o suporte de memória, o aspecto memorial se torna suscetível a lacunas, sendo 
não-linear ou não-sequencial, porque se materializa pelo o que se quer recordar.

Ademais, os grupos-memória apresentados nos Cadernos – em geral trazidos 
junto à capa ou na contracapa pelo nome dos assentamentos – representam essa 
relação indissociável entre identidade-memória-identificação dos sujeitos. Isso, 
segundo Halbwachs (2013), só se faz possível justamente pela aproximação entre 
o conjunto “eu-nós-eu” em cada depoimento, compondo sobre si e sobre o outro, 
sempre a partir de um movimento de reminiscência coletiva.
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Tomando, assim, os sujeitos licenciandos, vemos que seus vestígios de me-
mória (Pollak, 1992) – em folderes, em rótulos, em tíquetes – revelam vidas reais, 
parte de uma história social em que os estudantes passam a ser, pelos Cadernos, 
guardiães de um memorial (idem) que se estabelece também por seus escritos, mas 
não só. Ainda que sejam instrumentos institucionais, as composições se permitem 
como memórias negociadas nas instâncias do Curso, a começar pela relação com 
a coordenação que, com frequência, lia e fornecia, por escrito nas próprias páginas, 
um retorno pedagógico sobre as narrativas, como se pode verificar nas figuras 16 
e 17, por exemplo.

Todas essas marcas próprias nas produções acadêmicas, as quais também 
chamamos de composições heterogêneas das escrituras[10], ou autobiografias aca-
dêmicas, se constituem pelo atravessamento substancial da memória na linguagem, 
subvertendo a concepção tradicional do texto escrito. Suas marcas escritas, em 
tempo, não são perdidas: elas ganham novos elementos que se estabelecem por 
meio do entrelaçamento entre oralidade e escrita fundamentada por dois motivos – a 
proximidade do narrador à sua própria narrativa e a naturalidade com que memória 
e linguagem dialogam para garantirem coexistência. A resistência dos povos tradi-
cionais, na Universidade, assume, no preâmbulo entre memória e linguagem, pois, 
sua forma atualizada e acadêmica de luta. 

Por essa mesma proposta organizadora de uma narrativa que faça sentido[11], 
Le Goff (2013) nos orienta, neste ponto da análise, por meio de três importantes 
categorias, no olhar lançado novamente sobre os Cadernos. Além da relação entre 
tempo e narrativa, com influências significativas sobre o movimento da narratividade 
na produção dos licenciandos, a contribuição de Le Goff, na pesquisa, recai sobre 
a aproximação entre linguagem e memória com que estrutura seu pensamento a 
partir desses eixos categóricos. 

Trata-se do comportamento narrativo da memória, d´os sistemas auto-organi-
zadores da vida humana, e d´a linguagem como armazenamento das informações 
de memória. Pelos Cadernos, queremos compreender como o atravessamento – por 
uma linha de condução que perpassa igualmente as três propostas – pode ser (re)
situada pela inteireza com que essas composições heterogêneas foram projetadas 
pelos sujeitos.

[10]  Estamos também considerando, na heterogeneidade, as conversas, em tom de retorno, dos docentes 

incluindo a coordenação, sobre as narrativas dos Cadernos. Muitas vozes, portanto, que compunham o relato 

formativo-acadêmico.

[11]  Em nossa discussão, Le Goff (2013) também observa como os documentos – e, dentre eles, os 

cadernos – podem ser compreendidos como aspectos da memória, como suportes reais de algo a ser preser-

vado. 
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No comportamento narrativo da memória pela ‘inteireza dos sujeitos’[12], queremos 
destacar dois trechos representativos dessa categoria. No primeiro vemos a recupe-
ração de um possível efeito social via memória em um modo discursivo particular. 
Os versos, em intertextualidade, chamam atenção para essa capacidade narrativa 
de dizer sobre algo/alguém que falhou, mas sem que se perdesse a condução da 
continuidade da vivência e da narrativa. E, no segundo, a intercomunicação ou a 
metalinguagem sobre um diário reflexivo que reflete sobre ele mesmo demonstra a 
insegurança e a incerteza na escrita, apesar de ser um memorial. Assim:

Quando as águas de março não conseguiram fechar o verão, mas man-
tiveram suas promessas de vida (Aluna M, Caderno TC).

Bom, hoje recebi meu diário de bordo. Confesso que estou um pouco 
apreensiva, não sei o que escrever. Ontem, dia 20 de setembro de 2010, 
iniciou-se a 1ª turma do Curso de licenciatura em Educação do Campo, 
formada por militantes de vários movimentos sociais: quilombolas, indí-
genas, assentados da FETAG e do MST, do qual eu milito. Estou muito 
feliz: há uma diversidade cultural imensa e a troca de experiência é rica 
(Aluna E, Caderno TE).

Em sequência, os sistemas auto-organizadores da vida humana ‘pelos sujeitos 
de inteireza’ são por nós compreendidos, via Cadernos, como o modo com que os 
estudantes puderam discursivamente se (auto) e (re) organizarem, especialmente 
quando depois de alguma experiência significativa junto ao Curso. Nos dois trechos a 
seguir, de Tempos de formação distintos, a diferença também reside na composição 
textual: entre subjetividade e objetividade, os licenciandos demonstram que muitas 
podem ser as formas de apresentação reflexiva dessa organização da própria exis-
tência para a resistência do/no novo espaço que é a Universidade. Assim:

A luta pela terra
O poder que oprime
E persegue
Assim é a vida do

[12]  Na recuperação das categorias de Le Goff (2013), mas reconceituadas a partir de nossa proposta que 

considera uma inteireza de narratividade pela escrita e pela análise dos Cadernos, usaremos, como recurso 

gráfico de destaque, as proposições do autor ainda em itálico e a nossa proposta de renomeação entre aspas 

simples. Uma forma simbólica de demarcar os espaços de autoria do autor da cunhada pela pesquisa. 
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Homem que não aceita
O domínio

(Aluna S, Caderno TE).

Coisas que deixei de cumprir na etapa do TE4: 
Participar mais a fundo do movimento estudantil, pois faço parte do DCE. 
[...]
Me organizar para fazer a organicidade da turma funcionar [...]. (Aluno 
S, Caderno TC).

Pelas tipologias próprias desse instrumento de registro da memória-história 
do Curso, chegamos à terceira categoria: a linguagem como armazenamento das 
informações de memória ‘na inteireza de seus sujeitos’. A mesma linguagem, para 
além da língua, que simboliza, e que expõe ao máximo seus sujeitos, também o 
faz em busca de um coletivo, da tentativa de preservação de um conhecimento, de 
uma memória social. Em todos os trechos, podemos analisar como as construções 
dos Cadernos, mais do que exposição, admitem seus estudantes como seres que 
continuam a questionar e a verificar até que ponto tudo o que passam – e da forma 
com que têm vivido – é de fato significativo para si e para os seus. Seguem, pois, 
os trechos de exemplo:

[...] vejo que estamos reproduzindo a mesma educação tradicional e não 
uma educação popular em que os espaços são construídos participati-
vamente no coletivo (Aluno J, Caderno TE).

Tenho aprendido muito neste curso, espero um dia poder compartilhar 
com a minha comunidade o que tenho vivido e aprendido na UFRRJ. Esse 
processo de formação está me levando a refletir por vários assuntos e 
aspectos que envolve o meu assentamento (Aluna A, Caderno TC).



3652 · Comunicações individuais

VIII — FORMAÇÃO DE PROFESSORES E TRABALHO DOCENTE

(FIG. 19: Aluno D, Caderno TE).

A presença de árvores em desenhos, em colagens e em outras referências 
textuais, como no próprio discurso escrito, é um símbolo que, mesmo na Universi-
dade, tem um simbolismo de vida e de território de pertencimento a esses sujeitos. 
A identidade e a identificação deles, nesse sentido, também têm se feito possível 
por essa marca referencial de continuidade de um ciclo que se renova.

Na reflexão final deste artigo, propomos a reflexão de como a Educação do 
Campo pode ser conceitualmente utilizada como ponto para outras formações, assim 
como a necessária revisão constante de si mesma – a partir de cada experiência 
formativa de seus licenciandos, por eles mesmos, em totalidade. Afinal, os escritos 
se apresentam como um importante registro dessas vivências dialógicas com a 
Universidade, em que, no caso da LEC/UFRRJ, se fez possível conhecer um pou-
co dos estudantes – naquilo que quiseram expor – em sua perspectiva de sujeitos 
inteiros, com memórias que perpassam a trajetória acadêmica, mas se constituem 
antes dela, e cuja história se permite materializar pela institucionalidade relativa com 
que se apropriam das narrativas em seus Cadernos Reflexivos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: DIÁLOGOS AINDA NÃO FINALIZADOS...

“Voa[ram] alto”, pela ousadia de tomada da sua própria forma de narrar, tal como 
nos lembra Iasi ainda na epígrafe com que abrimos este artigo. E, “no orvalho de 
cada dia”, inscrito a cada página, o “suor dos séculos” não apenas se faz reconhe-
cer, mas testemunhar a memória-história desses grupos sociais em suas relações 
com seu novo espaço. Cadernos-memória pela Inteireza de nova história formativa. 

Temos, sim, a dimensão da experiência formativa como um movimento – e 
não como parte de um momento – que perpassa a compreensão humana, porque 
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resgata, a todo o tempo, a trajetória de vida de todos os sujeitos, antes, durante e 
até depois do Curso, entendendo que todas as etapas são parte do mesmo fio da 
história. Mais do que isso: representam a integralidade dos indivíduos no exercício 
de refletir sobre a própria vida, em constante processo de formação. 

Os Cadernos, por fim, não se constituem como únicos instrumentos possíveis 
de elaboração de reflexão narrativa, tampouco de composição memorial. Mas, ao 
mesmo tempo, têm a potencialidade de se apresentarem como ferramentas de afe-
tação coletiva e institucional quanto à desconstrução de modelos cristalizados pelo 
tempo ou por uma ordem de formação; afinal, como já destacava Schopenhauer 
(2005), em meados do século XIX, em sua obra “A arte de escrever”, o efeito do 
que se pretende, com os escritos, provém do próprio assunto. Logo, as produções 
dos estudantes podem viabilizar, enfim, a projeção de suas trajetórias e que eles 
mesmos, como sujeitos em formação, tomem (cons)ciência de suas histórias.

O poema de Iasi, “Aos educadores populares – Aula de voo”, que nos acom-
panhou ao longo desse artigo, não foi aleatoriamente escolhido. Do saber que se 
tem contato à possibilidade de sua reconstrução, fizemos, a todo tempo, diálogo 
com o percurso de nossa materialidade na pesquisa. Por ser constante, a aula de 
voo precisa ser garantida a todos os educadores populares, em sua identificação de 
permissão de (se)dizer para refletir. Guardamos, pois, nosso bilhete nesta viagem, 
mas a ação de voar, sempre libertária, não se limita a essa única experiência. Os 
Cadernos nos mostraram – e com seus sujeitos aprendemos – que nenhum escri-
to pode se constituir casulo. As asas, em qualquer movimento ou deslocamento, 
sempre nos serão mais úteis nessa ruptura necessária, de um tempo atrás, de um 
momento outro. Por uma linguagem, enfim, que se permita a meta da forma e, me-
tamorfoseando-se, (re)exista nas brechas. Linguagem decolonial.
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RESUMO

Analizamos el proceso de formación y el moldeamiento que se da del maestro/a 
cuando se encuentra con la experiencia, en medio de la cultura escolar; esto es, 
conjeturamos sobre la relación ser-quehacer docente y cómo teoría-práctica aportan 
a su configuración. El objetivo es describir cómo el ser y el quehacer docente se 
conforman a partir de principios generales (programas oficiales) en el encuentro con 
la práctica (cultura escolar) en contextos particulares.

La tradición normalista en México, enmarcada en los planes de estudio como 
productos de las reformas oficiales, es parte de la cultura escolar que influye al 
quehacer docente y aporta a la configuración del ser, a la complejidad del docente.

La investigación se construye con base en la historia oral (Bolívar, 2014); recu-
peramos testimonios de profesores de aquella época en el estado de Guanajuato/
México.

Los hallazgos confirman la complejidad del ser docente que tiene que ver con el 
tejido de su formación inicial con sus experiencias prácticas, con vivencias en pasajes 
de la vida cotidiana en las aulas, impregnadas de una cultura escolar que supera 
las disposiciones oficiales del modo de hacerse docente y conformarse persona.

PALAVRAS-CHAVE

Cultura escolar, reforma educativa, práctica escolar, historia oral

INTRODUCCIÓN

En el campo de la historia de la educación, la cultura escolar es un elemento 
que expresa la vida cotidiana de cada escuela o plantel, como construcción colectiva 
del profesorado. Esa cultura otorga un sentido y un significado al quehacer en cada 
escuela, igual que trasciende hasta conformar eso precisamente: una escuela, un 
modo que se reconoce como tal por dicho distintivo. Los estudios desde este enfoque 
de la cultura escolar se han venido posicionando entre la comunidad de historiadores 
de la educación en México:

Puede decirse que en las últimas dos décadas la investigación de la cul-
tura escolar ha fructificado de tal modo que, con el avance de las nuevas 
tecnologías y la necesidad de recuperar la memoria, han aparecido, como 
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sujetos y objetos de estudio, los museos escolares, la historia material de 
la escuela, la iconografía de la escuela como fuente. (Aguirre y Márquez, 
2017, p. 420).

Desde nuestra perspectiva analítica, la cultura escolar constituye una raíz de 
identidad, es contraparte a la llegada o intromisión de cambios que se pretendan, 
ya sea como proyectos de política interna o de tendencias más globales. Tan real 
es la cultura escolar que, si no se toma en cuenta, es altamente probable que las 
transformaciones propuestas se queden sólo en buena intención o en cambios su-
perficiales. Asimismo, sirve de “molde” a los caminos que se dispongan: siempre 
han de adoptar la forma de la cultura de los núcleos a los cuales llega.

Nuestra tesis se adhiere a la propuesta de García (2002, p. 20): “Lo que interesa 
indagar es cómo, un grupo de personas se convierte en receptor y/o reproductor de 
cultura y de qué manera en esta dinámica hay un cruce variable de influencias entre 
diversos colectivos”, y más aún, de colectivos que pueden estar en tensión, como 
la política educativa y los núcleos profesorales; en sentido coloquial: una dice y los 
otros hacen. El resultado es la práctica cotidiana en las escuelas.

Particularmente, nos importa dar cuenta de cómo fueron recibidas las reformas 
educativas propuestas en México (1958, 1992) por los profesores de educación bási-
ca, acercándonos a sus memorias mediante entrevistas temáticas, que nos llevaron a 
construir sus relatos. Los puntos referenciales son: el Plan de Once Años, la Tecnología 
Educativa y el Acuerdo Nacional para la Modernización de la Educación Básica, inicia-
tivas que buscaron transformaciones concretas en las prácticas áulicas y escolares.

El trabajo se compone de los siguientes apartados: el inicial se dedica a una 
breve descripción de las tres reformas citadas. En un segundo momento, presentamos 
algunas notas teóricas y metodológicas sobre la cultura escolar, la historia social y 
la entrevista temática como herramienta de la historia oral, con la cual realizamos 
el trabajo de campo con una muestra por conveniencia de profesores/as del estado 
de Guanajuato. En los resultados, cedemos, prácticamente, la voz a los docentes 
entrevistados; recuperamos los fragmentos que ilustran pasajes de la cultura escolar 
y los ubicamos en los marcos temporales citados. Las conclusiones cierran algunas 
hipótesis, pero abren horizontes nuevos, ante la necesidad de seguir escribiendo 
la historia de la educación, en este caso en particular, de las y los docentes, como 
constructores/reproductores de cultura.
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EL CONTEXTO DE LAS REFORMAS EDUCATIVAS EN MÉXICO EN LA SEGUNDA 
MITAD DEL SIGLO XX

En la reforma educativa está la base no sólo

de la revolución social sino del progreso;

por eso debiéramos dedicar muchísimo más tiempo

a reflexionar sobre sus características necesarias.

Eduard Punset Casals.

EL “PLAN DE ONCE AÑOS”, APORTACIÓN DE JAIME TORRES BODET 

A LA HISTORIA DE LA EDUCACIÓN.

Adolfo López Mateos, presidente de México en el sexenio de 1958 a 1964, 
designó como Secretario de Educación Pública al experimentado intelectual Jaime 
Torres Bodet, quien había estado ya en el mismo cargo en el periodo de 1943 a 1946, 
durante la etapa de la Unidad Nacional, encabezada por el presidente Manuel Ávila 
Camacho. En esta segunda gestión, Torres Bodet ideó el Plan para el Mejoramiento 
y la Expansión de la Educación Primaria (mejor conocido como Plan de Once Años), 
que es calificado como el primer intento serio de planificación en la materia para el 
país. Es de comprender este pensamiento de largo alcance de Torres Bodet, por su 
experiencia anterior en la SEP y como secretario particular de José Vasconcelos.

La aspiración de Torres Bodet era construir un país Moderno (en una pronta 
interpretación de Modernidad que hace Innerarity, 1987), democrático, industrializado 
y urbano, a partir de la educación. El México de esa época tenía un alto índice de 
analfabetismo, era predominantemente rural, con una industria en ciernes; para el de-
sarrollo de una población más racional (otro rasgo de la modernidad), se hacía preciso 
también un sistema educativo para todo el país. Con esta mira, se fundó, en 1959, la 
Comisión Nacional de los Libros de Texto Gratuitos (CONALITEG), instancia por la que 
fue posible que todos los niños en la escuela primaria tuvieran material educativo: sus 
libros de la Patria. Si bien es cierto el Plan de Once Años (véase la obra de Valentina 
Torres Septién, 1985), tuvo entre sus objetivos articular y sistematizar aspectos tan 
relevantes como la remodelación y construcción de escuelas, la preparación más 
adecuada del profesorado y la revisión de los planes de estudio de primaria.

Esos primeros libros de texto gratuito permanecen en la memoria de la historia 
de la educación en México y son, quizá, los más analizados por educadores, peda-
gogos e historiadores. Lo cierto es que permanecen en el recuerdo de quienes los 
utilizaron, como alumnos o como maestros de primaria.



3660 · Comunicações individuais

VIII — FORMAÇÃO DE PROFESSORES E TRABALHO DOCENTE

LA TECNOLOGÍA EDUCATIVA: BUSCANDO LA COBERTURA 

CON LA “PEDAGOGÍA CIENTÍFICA”.

La Tecnología educativa es la segunda reforma que ubicamos en este análisis. 
Se originó durante el sexenio presidencial de Luis Echeverría Álvarez (1970-1976). 
Ángel Díaz-Barriga (1985), por su parte, y la Secretaría de Educación Pública (1974), 
son referentes muy ilustrativos del significado y contenido de esta propuesta que 
buscó expandir la cobertura de la escolaridad primaria y secundaria en México, in-
cidiendo también en zonas y niveles que Echeverría impulsó durante su mandato.

Ante la necesidad de cubrir la demanda de espacios educativos por el creci-
miento de la población y por las nuevas tendencias internacionales, Echeverría puso 
en marcha la Comisión Coordinadora de la Reforma Educativa, con la que pretendía 
diversificar los servicios, aumentar el número de escuelas y modificar los planes de 
estudio. La reforma partió de la publicación de la Ley Federal de Educación (1973). 
En el aspecto pedagógico, estuvo animada por una racionalidad técnica, que, por 
decirlo brevemente, en la primaria se tradujo en un plan de estudios organizado por 
materias con un enfoque de aprendizaje global; los primeros libros de texto gratuitos 
de Historia, Geografía y Civismo fueron sustituidos por un único libro de Ciencias 
Sociales; la enseñanza de la lectoescritura partía ahora del Método Global de Análisis 
Estructural, por ejemplo, en vez del método silábico y onomatopéyico.

Por el enfoque de la Tecnología Educativa, la enseñanza tenía sentido en tanto 
la evaluación (basada en objetivos), daba resultados de aprendizaje medibles en los 
alumnos; el aprendizaje era “todo cambio de conducta”, según la máxima de Skinner. 
La planificación educativa detallada al modo de la pedagogía científica, al estilo de 
la añeja postura de Franklin Bobbitt, descrita en sus obras The curriculum (1918) y 
How to make a curriculum (1924) (citado por Morelli, 2005), fue el sello de esta época.

La Tecnología educativa trajo consigo un cambio en los programas de estu-
dios; en los libros de maestros y alumnos, en sus contenidos, imágenes y en el 
modo de hacer la enseñanza. A este momento histórico, vigente hasta 1992, —con 
modificaciones secundarias— le acompañó un aumento histórico en la matrícula 
de primaria, secundaria y preescolar. Ocurrió igual en las escuelas normales, salvo 
en la coyuntura alrededor de 1984, cuando el entonces presidente de la República, 
Miguel de la Madrid Hurtado (1982-1988), decretó el nivel de licenciatura para la 
formación de los futuros maestros, provocando un natural descenso transitorio en 
el ingreso a las instituciones formadoras de docentes.

El contraste entre los libros “de la Patria” y estos de la Tecnología educativa es 
muy recordado por quienes trabajaron con ellos, no sólo por la calidad del material, 
sino, sobre todo, por la perspectiva en la concepción de la enseñanza y el aprendizaje 
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de ciertas áreas como el civismo y la historia; la lectoescritura (que dejó de lado la 
práctica de la letra cursiva) e indicaba una visión global de los contenidos. Relatos 
de varios profesores achacan a este cambio la pérdida de valores, de la participación 
ciudadana y un cada vez más saturado, pero menos significativo, curriculum en la 
educación primaria y secundaria.

EL ACUERDO NACIONAL PARA LA MODERNIZACIÓN DE LA EDUCACIÓN BÁSICA 

(ANMEB): LA PROYECCIÓN DE MÉXICO AL PRIMER MUNDO.

El presidente Carlos Salinas de Gortari (1988-1994), impulsó la idea de un 
país de primer mundo. Fue un gran vendedor de sueños en el terreno económico 
y educativo. Durante su gestión, en 1992, se suscribió el Acuerdo Nacional para 
la Modernización de la Educación Básica (ANMEB). De entre sus componentes 
nos interesa rescatar el referido a la “Reformulación de los contenidos y materiales 
educativos” (DOF, 19 de mayo de 1992, p. 10). Paralelamente, los programas de 
estudio y los libros de texto se rehicieron, rescatando la formación cívica y ética, la 
historia y la geografía, en sendos libros de texto gratuitos en la primaria. El enfoque 
sería ahora el aprendizaje significativo, basado en la perspectiva constructivista y 
organizado en conceptos básicos, hecho por demás notorio en secundaria, particu-
larmente en la modalidad de telesecundaria.

La perspectiva más cualitativa de programas y libros para los alumnos —en 
comparación con los textos de la Tecnología educativa— se apreciaba en componen-
tes como los de “Demostración de lo aprendido”, en lugar de los clásicos exámenes 
elaborados con base en el logro de objetivos medibles. Esta reforma coincide con 
la firma del Tratado de Libre Comercio de México con los Estados Unidos y Cana-
dá, el marco ideal para presumir que México pasaría a formar parte de la élite de 
países desarrollados mediante la dinamización de la economía y la educación de 
calidad; tal vez por ello, los materiales educativos gratuitos hicieron gala del trabajo 
de edición, con impresiones a color, en papel más fino, aunque antipedagógico, por 
blanco. La reforma, probablemente mal implantada, condenó el aprendizaje memo-
rístico e hizo concebir la idea de una escuela más autónoma en sus decisiones de 
corte pedagógico.

Del ANMEB, las y los profesores recuerdan como cambios importantes el pro-
grama de estímulos a su desempeño (derivada de la postura neoliberal de dar a algu-
nos cuantos una gratificación por meritocracia, en vez de dignificar los salarios de la 
totalidad de profesores); mientras que alumnos de primaria de esa época recuerdan 
con especial cariño el texto de Español lecturas. Primer grado, cuya portada mostraba 
la imagen animada de un perrito, de allí que se le conozca como “el libro del perrito”.
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En resumen, las tres reformas contienen ingredientes de índole político, por 
supuesto. Asimismo, enarbolan un ideario pedagógico en un contexto económico 
determinado, como parte del concierto internacional. Su observancia debería de 
ser obligada y tal vez lo sea en la gran mayoría de los casos, se trate de escuelas 
o maestros/as; no obstante, se mantienen formas de la cultura escolar que dan dis-
tintivo a un hacer magisterial propio de cada centro educativo.

APUNTES TEÓRICO-METODOLÓGICOS

Si al maestro no le gusta el cambio, no lo entiende,

cree que no es práctico o no está de acuerdo con él,

el cambio se implantará de forma incompetente, insincera o,

acaso, no llegue a implantarse en lo absoluto.

Andy Hargreaves.

Las reformas educativas suelen prescribirse por decretos, quedando en el 
nivel de leyes u ordenamientos. Sin embargo, es de dudarse su aplicación cabal 
en las aulas. Para que esto suceda, deben pasar por el significado que les otorgan 
los colectivos docentes. En consecuencia, la cultura escolar puede ser más deter-
minante que el mandato oficial a la hora de promover las reformas educativas, que 
probablemente queden en cambios superficiales. Para la memoria de la educación 
resulta relevante dar cuenta de cómo perviven los modos, usos y costumbres del 
magisterio sobre las permutas en papel. El profesorado, así, bien puede ser una 
incubadora de nuevas propuestas o bien resulta ser un baluarte ante los cambios, 
derivados de decisiones totalmente ajenas.

Se sospecha que el fracaso histórico de buena parte de las reformas 
educativas emprendidas en el último siglo deriva del desconocimiento de 
las prácticas que han constituido la tradición escolar y el habitus de los 
profesores y se invita a tomar en consideración los códigos de la “gra-
mática de la escuela”, ignorados por la intelligentsia, orgánica o experta, 
que diseñó o pilotó los programas de cambio. (Escolano, 2008, p. 133).

Por lo que señala Agustín Escolano en la cita anterior, las propuestas de reformas 
educativas siempre deberían considerar el involucramiento del gremio docente, no 
sólo para que aporten sus experiencias, sino para que las acojan como algo propio. 
Empero, la dificultad de tal empresa es tal que ni en el tiempo presente se ha aplicado 
una metodología que haga posible la construcción y la aplicación de las reformas.
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También es necesario señalar que las propuestas de cambio pueden ser total-
mente ineludibles y pertinentes y que son bien recibidas por los colectivos docentes; 
es decir, que la resistencia no es explícita, al menos. Sin embargo, los resultados en 
la práctica suelen distar de lo originalmente esperado. Esto se puede deber al sello 
propio de la cultura escolar.

En la arista que se vea, se debe valorar que:

La cultura del centro escolar, como contexto social de trabajo, es vital 
para el éxito o fracaso, presencia o ausencia, del cambio curricular. La 
mayoría de propuestas de renovación didáctica se han dirigido a métodos 
o contenidos, a la naturaleza del conocimiento o del saber hacer de los 
enseñantes aisladamente, ignorando el papel de los centros escolares. 
(Rudduck, citado por Bolívar, 1996, p. 170).

Haciendo un breve recorrido, Escolano (2008, p. 134) atribuye a Dominique 
Julia el acuñamiento del concepto cultura escolar, en los siguientes términos:

[…] se entendería por “cultura escolar” el conjunto de normas que definen 
saberes a enseñar y conductas a inculcar, así como la serie correlativa 
de prácticas, construidas en el seno de las instituciones educativas a lo 
largo del tiempo —dimensión histórica— que permiten la transmisión de 
las disciplinas y la incorporación de los comportamientos en la formación 
de los sujetos, todo ello en el marco de los procesos de socialización 
(Julia, 1995).

Escolano aclara que este inicial concepto se ha visto matizado y ampliado con 
nuevas aportaciones. Como resultado, plantea tres dimensiones de análisis, o, lo 
que es lo mismo, propone abordar tres culturas escolares: la empírica, la académica 
y la política (Escolano, 2008, pp. 134-136), y que retomamos por el significado que 
habremos de analizar en los hallazgos.

a. La cultura empírica de la escuela, constituida por las prácticas que los 
enseñantes han inventado y difundido en el ejercicio de su profesión y que 
han llegado a configurar la memoria corporativa del oficio docente […] La 
escuela ha sido, a este respecto, un lugar de producción de cultura, y no 
sólo un aparato replicador de la cultura exterior a ella.

b. La cultura académica de la escuela, configurada en torno a los conoci-
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mientos que han configurado el saber experto, sobre todo a partir de la 
incorporación de la pedagogía y las ciencias relacionadas con la educación 
a las instituciones de formación de maestros […] Esta nueva cultura se 
guetizó en parte en la academia y devaluó la cultura empírica, a la que 
calificó de práctica ingenua para desacreditarla.

c. La cultura política de la escuela sería la elaborada en paralelo a la cons-
trucción de los discursos (textos-representación) y normas (lenguaje 
político-administrativo) que han definido los sistemas educativos como 
organizaciones [en forma de] leyes, reglamentos y otros documentos 
emanados de las burocracias.

Cada una de estas vertientes se manifiesta de manera particular y autónoma 
en las escuelas, respondiendo a su propia lógica; pero, también pueden verse in-
terrelacionadas e, incluso, convergentes. Por esto último es, que, generalmente, se 
habla de una cultura escolar, en singular, mas, con toda la complejidad que implica el 
término cultura. Hay que añadir que, en esta conceptualización de la cultura escolar, 
los protagonistas son las y los profesores, pues:

[…] ha de incluir además la consideración de los actores que componen 
el cuerpo profesional que asume las anteriores normas y prácticas, esto 
es, los dispositivos instituidos por la sociedad escolarizada, que son reflejo 
de los modos de pensar y de actuar en la orientación de los procesos 
educativos formales… (Julia, 1996, citado por Escolano, 2008, p. 134)

Las manifestaciones de esta cultura conforman el sello de una escuela: las y 
los profesores hacen escuela conjugando su formación académica con sus propios 
saberes y prácticas, ajustados en un marco normativo o reglamentario. La resultan-
te es una vasta producción capaz de distinguirse del resto de las producciones del 
profesorado de otras escuelas, zonas o épocas. Es, a su vez, su aporte distintivo 
en el campo pedagógico e historiográfico.

Las muestras de esta cultura pueden ser aprehendidas “utilizando para ello 
como fuentes las representaciones empíricas de la escuela (egodocumentos, escri-
turas ordinarias, iconografías, objetos materiales, testimonios orales...)” (Escolano, 
2008, p. 135).

En concordancia con lo anterior, en el plano de lo procedimental, empleamos 
la historia oral. El criterio de inclusión para la muestra, formada a conveniencia, fue: 
haber sido profesor/a de educación básica en el horizonte temporal planteado (1958-
1992). Ubicamos el estudio en el estado de Guanajuato, con la conjetura de que 
existen hitos de esas reformas impregnados en la memoria de las y los profesores.
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Desarrollamos entrevistas “de orientación biográfica” (Pujadas, 2000, p.139), 
a partir de un solo tema detonador y, con una breve introducción al tema, a saber: 
“Describa las experiencias significativas de su práctica docente cotidiana a la luz 
de las reformas educativas: Plan de Once Años, Tecnología Educativa y/o Acuerdo 
Nacional para la Modernización de la Educación Básica”. Por el tenor propio de la 
entrevista, íbamos sugiriendo cuestiones secundarias a partir del discurso inicial de 
las y los entrevistados.

De los testimonios recabados, extrajimos fragmentos en relación directa con el 
objetivo de esta ponencia en particular. Siguiendo a Meyer y Olivera, “la entrevista 
se convierte de hecho en un sistema extractor de recuerdos, de ideas y memorias 
que contribuyen a conocer mejor la Historia” (1971, p.372). En este caso, son los 
recuerdos que ilustran el quehacer y proceder de las y los profesores en el marco 
de las propuestas curriculares gestadas en las reformas educativas. Se aprecia el 
interjuego entre su formación en las escuelas Normales (de gran tradición en México), 
la adopción de las reformas que se fueron presentando y los elementos de la cultura 
escolar que, finalmente, dan lugar a los pasajes y paisajes descritos.

ALGUNOS HALLAZGOS: ENTRE LA TRADICIÓN, 
LAS REFORMAS Y LA CULTURA ESCOLAR.

La ambigüedad en su definición; no obstante, le da

al concepto de cultura escolar una gran potencialidad teórica

al posibilitar múltiples herramientas para entender

lo que pasa en el interior de las escuelas.

María Esther Elías.

El Plan de Once Años, la Tecnología Educativa y al Acuerdo Nacional para la 
Modernización de la Educación Básica, como reformas educativas, debieron haber 
provocado cambios curriculares en las escuelas, visibles en las prácticas cotidianas 
del profesorado. Conforme van discurriendo las entrevistas, las y los maestros re-
cuperan datos en cuanto a la técnica didáctica, y, poco a poco, también afloran las 
posturas y actitudes hacia ellas. Algunos relatos tienen un tinte por demás crítico 
hacia los cambios; otros, son más bien descriptivos; aun así, todos aportan para 
re-vivir un pasaje de esta historia de la educación.

Los fragmentos presentados en este texto son de profesores que se formaron 
inicialmente en escuelas Normales (respectivamente, de Guanajuato capital y de 
León, ambas en el estado de Guanajuato). El plan de estudios en ese entonces fue 
de tres y luego de 4 años, que se cursaba inmediatamente después de la secun-
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daria. Por tanto, los egresados como profesores podían contar entre 17 y 18 años, 
una edad muy joven para tan grande responsabilidad de educar a la niñez. Como lo 
vemos, el ser y quehacer profesional se configuraban también en la práctica, hecho 
en el cual resultaba fundamental la cultura de la escuela. La interacción con colegas 
y la intervención de las y los directores solían ser determinantes para los profesores 
noveles. Son “obra” de esta formación hecha en el campo. Lo apreciamos en los 
siguientes fragmentos.

El maestro José Quezada tiene un recuerdo entrañable de los primeros libros 
de texto gratuitos, los “de la Patria”. Expone:

A los 17 años y comencé a trabajar como maestro en una comunidad de 
San Francisco del Rincón [Guanajuato]; atendía dos o tres grados a la 
vez, por aquel 1968-1969. Eran libros muy bonitos, no tanto por el pa-
pel, sino por lo que significaban para las familias de localidades pobres 
y marginadas. Tenían un excelente fundamento psicopedagógico. Los 
ejercicios de caligrafía de veras ayudaban a hacer la letra bonita y las 
lecciones de civismo y de historia eran muy adecuadas […] Conservo 
algunos ejemplares […] Los contrasto con el libro de primer grado de los 
noventa… aunque el enfoque para enseñar a leer y escribir con la lección 
1 “Yo soy Paco el Chato”, me hacía recordar de alguna manera aquellos 
libros “de la Patria”, yo sigo pensando que no eran igual… mucho mejor 
aquéllos. […] Los “profes” seguían enseñando con el enfoque sugerido… 
inclusive, cuando en los 80’s se dejó la escritura palmer para enseñar 
exclusivamente la letra script o de molde, muchos profesores seguimos 
escribiendo la [letra] “pegada”. También utilizamos por mucho tiempo los 
ejercicios de caligrafía de los libros “de la Patria”.

A lo largo de la entrevista, se percibe en el maestro Quezada su gran vocación 
docente y su admiración por los primeros libros de la CONALITEG. Recuerda lecciones 
que dio siendo profesor de escuela primaria y Normal, en cuyos alumnos, confiesa, 
siempre quiso impulsar el espíritu de ser “motores de cambio y de transformación de 
las comunidades” y enseñarles a ser “apóstoles de la educación”. Asimismo, refleja 
una postura crítica hacia las reformas y toca un punto medular: si el profesorado 
no se transforma, actualiza y capacita, poco pasará con los cambios sugeridos en 
nuevos modelos o normativas. Ofrece su testimonio como profesor de primaria y 
de una escuela Normal, recintos en que se debería preparar al magisterio para las 
reformas y los cambios y en donde, como él reconoce, parece que no pasa nada. 
Por ello, es probable, la formación normalista se completaba en el campo de trabajo.
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Por su parte, la maestra Esperanza Flores, era profesora de primaria en la 
época de Torres Bodet y de secundaria cuando la Tecnología Educativa. Expresa:

El Acuerdo [ANMEB] fue más ruido que realidad. Mucho se dijo de Salinas 
[presidente Carlos Salinas] que era neoliberal y que quería acabar con 
la educación pública y gratuita para regresar las escuelas a la Iglesia y 
entregarlas a los grandes ricos del país. En mis más de 45 años de pro-
fesora no vi los cambios como se dijo en los medios, en el periódico… o 
como iba la supervisora y te lo decía. En telesecundaria tuve directores 
muy inteligentes, inteligentes y dados al socialismo de los ochenta… ellos 
siempre criticaron a Salinas, al Acuerdo… pero nunca dijeron que no al 
dinerito que les cayó con la Carrera Magisterial (obra de Salinas) […]

En telesecundaria adoptamos los modelos que nos manden, pues esta-
mos supeditados a la programación por televisión; pero sí nos costó, por 
ejemplo, hacer los cambios en inglés y en química. Tampoco se hacían 
todas las actividades como decía el programa; no vi muchas demostra-
ciones de lo aprendido. Seguimos aplicando las baterías de exámenes, 
de “confusión múltiple”. Era necesario porque las evaluaciones externas 
iban por ese talante. No te pedían alumnos críticos y reflexivos, como nos 
dijeron en la Normal. Te exigían resultados. Entonces, trabajamos para 
obtener los resultados.

En un tono similar, el profesor Jesús Villegas, docente de primaria, telesecun-
daria y Normal evoca:

Cuando comencé a trabajar en primaria en 1973, todavía estaban los libros 
de “la Mona” [la Patria] y duré en primaria hasta 1986, cuando ya estaban 
los otros, que concentraban las asignaturas en materias más amplias… 
de pronto, los chamacos ya no aprendieron historia, ya no aprendieron 
civismo… todo fue Ciencias Sociales. Pero la directora nos pedía que en 
los Honores a la Bandera (ceremonia semanal), recordáramos las efe-
mérides, que hiciéramos dramatizaciones sobre los hechos históricos… 
y así era. Por iniciativa suya. Ella ordenaba y nosotros le obedecíamos… 
la escuela se “movía” como ella decía.

El profesor Villegas menciona este elemento que propicia ciertas formas deter-
minantes de cultura escolar para aquella época: los directores. Como en la escuela 
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que él describe, nada se hacía que no pasara por voluntad de la directora que, como 
se acostumbraba, podía permanecer en el puesto durante toda una vida, impregnan-
do las prácticas con su sello de liderazgo, costumbres y formas de conducción. Los 
directores fueron verdaderos íconos en la formación y conformación de profesores/as.

El relato del maestro Antonio López, profesor de primaria durante 52 años 
(1946-1998), sintetiza este y los otros temas:

Trabajé sólo en tres escuelas, una rural (donde todavía alcancé a oír de la 
escuela socialista) y dos en la zona urbana. Trabajé con todos los grados, 
primero con puros muchachos [no había alumnas]… yo era el director y el 
maestro. Cultivamos una parcela, la entregábamos al ejido. Luego ya me 
vine a la ciudad [de León, Gto.] y en estas escuelas tuve dos directoras 
muy buenas, con sus propios estilos; una era muy dada a trabajar con 
los padres de familia, la querían mucho. Otra, más bien con una voca-
ción pedagógica, había estudiado mucho (además de ser la directora en 
la mañana daba clases de matemáticas en un colegio particular por las 
tardes). Ambas eran muy estrictas […] eran el alma de las escuelas […] 
Me tocaron todos los cambios; en mi experiencia, con muy pocas mejoras 
[…] que si el método tal o cual, que si el formato “x” o “y”, que si ahora el 
reglamento… que si otra moda… que hay cambio de libros y de progra-
mas […] A veces alcanzábamos a operar algo; otras veces no. Apenas 
nos estábamos dando cuenta y venían nuevas disposiciones o se hacía el 
juego del “teléfono descompuesto”, mucho de ello porque la actualización 
se daba por la estrategia “de cascada”. Cuando llegaba a los profes de 
banquillo ya había pasado por quién sabe cuántas interpretaciones. Yo 
juzgo que nos llegaba muy poco de que realmente se pretendía.

El maestro José, la maestra Esperanza y el profesor Antonio nos permiten 
ver varios aspectos para sintetizar las ideas centrales de esta ponencia, tanto las 
extraídas de la historia oficial, esto es, las tres reformas citadas, como las prácticas 
prevalecientes en los planteles, como producto de una cultura escolar, creada por 
los colectivos de profesores, en distintos casos, liderados por el/la director/a.

Ya de lleno en el trabajo, las y los profesores completaban y confrontaban su 
formación en las Normales. Continuaban configurándose vía las pautas y costumbres 
de la escuela y, en un poco tiempo, ya eran parte de esa cultura.
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CONCLUSIONES

Afirman Aguirre y Márquez (2016, p.421) que si bien los estudios dedicados 
a la historia de la vida escolar se han incrementado, “aún existe un largo camino 
por andar en la exploración de otros espacios formativos y en la articulación con 
otros campos disciplinares”. En efecto: los hallazgos cierran unas cuantas y breves 
brechas, pero abren una gama más amplia de sendas por descubrir. En cuanto a 
nuestra indagatoria, cumplimos el objetivo que apunta a recuperar los recuerdos 
de profesores/as en su quehacer ante momentos coyunturales en la historia de la 
educación. Comprobamos que las prácticas escolares están ancladas en formas 
culturales, creadas por los propios colectivos docentes, mientras que los discursos 
pueden transitar por otras vías.

La pervivencia de ritos ceremoniales, como los Honores a la Bandera, la recor-
dación de efemérides o los festivales en determinados días, el trabajo con los padres 
de familia, el recurrir a libros complementarios o a los de antaño, el hecho de sólo 
cambiar superficialmente sin transformación en el magisterio, parecen ser prácticas 
comunes y corrientes que se acomodan y adquieren sentido en los planteles esco-
lares, de acuerdo con el sello que se va impregnando, bajo la influencia o liderazgo 
de los directores y demás colegas y con la construcción colectiva del profesorado.

Es oportuno recordar la valía de la cultura escolar, a la que aludimos antes, 
como un sello particular de la escuela, como un modo de resistir a los embates de 
las tendencias de moda y obligatorias, como un rasgo del magisterio crítico. Sin 
embargo, también es menester recordar que las reformas, aun las más benéficas y 
necesarias, no echarán raíz sin transformar al profesorado, núcleo de la educación. 
De allí la importancia de contar con este colectivo en cada propuesta, de rescatar e 
integrar sus experiencias, de escribir sus historias.

La cultura forjada en las aulas ya constituye, en su conjunto y con sus espe-
cificidades, un fragmento de la historia de la educación en México. Esta cultura es 
parte del patrimonio y es necesario seguir aportando para su rescate.
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RESUMO

A presente comunicação pretende apresentar alguns resultados de uma pesquisa 
que teve como objetivo identificar as representações, compreendidas na acepção de 
Chartier, sobre as dimensões emocionais do trabalho dos professores primários em 
São Paulo, durante as décadas de 1950 e 1970. Utilizaram-se, para tanto, o periódico 
do Centro do Professorado Paulista – CPP, a Revista do Professor, bem como as 
produções da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos – RBEP, do Instituto Na-
cional de Estudos Pedagógicos, como forma de comparar as representações sobre 
as dimensões emocionais do trabalho docente produzidas pelos próprios professores 
(os que se propõe a representar a classe) e as representações produzidas pelas 
pesquisas em educação, divulgadas pela RBEP. No período analisado, importantes 
ações foram engendradas por organismos internacionais como a UNESCO – (Uni-
ted Nations Educational, Scientific and Cultural Organization), que incentivaram 
a expansão da pesquisa em educação, como forma de garantir um aumento nos 
índices de alfabetização e matrículas no país. Este processo contribui para que a 
configuração do campo educacional ganhasse um caráter de cientificidade, alterando 
as representações sobre o trabalho dos professores primários. Em São Paulo esse 
período é marcado por intensas mobilizações relacionadas as campanhas salariais, 
organizadas pelo Centro do Professorado Paulista. As emoções são definidas a 
partir de Estrela e Damásio, como um sistema dinâmico que proporcionam: o lidar 
com o desconhecido, tomadas de consciência, julgamento constante, inconsciente 
e consciente, das ameaças e das oportunidades do cotidiano.

As dimensões emocionais do trabalho docente são entendidas como um con-
junto de emoções resultantes das interações dos professores no exercício da docên-
cia: a relação com os alunos, família, os demais profissionais do ambiente escolar, 
bem como as emoções decorrentes das condições de trabalho e as mudanças na 
estrutura educacional. 

A análise das fontes permitiu identificar, entre outros fatores, como as represen-
tações sobre as emoções no trabalho docente possuíam um grau de legitimidade de 
acordo com a posição do campo educacional, dessa forma quando representadas pelas 
publicações da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, as emoções no trabalho 
docente estavam em consonância com o avanço das concepções científicas sobre 
educação, marcadamente a Psicologia. As emoções nestes casos, eram descritas 
para representar o docente emocionalmente ajustado ou desajustado à profissão. O 
estudo das publicações da Revista do Professor, permitiu a compreensão de como 
as dimensões emoções estavam atreladas à representação do habitus (na definição 
de Bourdieu) professoral, ou seja, aos dispositivos de apreciação e percepção do 
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mundo dos professores, que, por sua vez, utilizavam as emoções como forma de 
representar uma recompensa simbólica pela profissão.

PALAVRAS-CHAVE

Trabalho Docente, Dimensões Emocionais, 
Imprensa periódica, História da Profissão Docente

INTRODUÇÃO 

As emoções são constitutivas do trabalho docente (HARGREAVES, 1998; TARDIF, 
2002), no entanto são recentes os estudos que analisam as dimensões emocionais 
do trabalho docente. Em uma perspectiva histórica ainda são poucas pesquisas que 
procuram entender como essas dimensões contribuíram para a construção das re-
presentações sobre os professores e o seu ofício (Costa, 2016; Costa;Lugli, 2020). 
Dessa forma, o presente estudo procurou identificar as representações, compreendi-
das na acepção de Chartier (1990), sobre as dimensões emocionais do trabalho dos 
professores primários em São Paulo, durante as décadas de 1950 e 1970. 

As dimensões emocionais do trabalho docente são aqui compreendidas como 
um conjunto de emoções resultantes das interações dos professores no exercício 
da docência: a relação com os alunos, família, os demais profissionais do ambiente 
escolar, bem como as emoções decorrentes das condições de trabalho e as mudan-
ças na estrutura educacional (HARGREAVES, 2000; MARCHESI, 2008). De acordo 
com Damásio (2000), as emoções desempenham um papel de regulação flexível 
do funcionamento corporal psíquico. As emoções são por, assim dizer, um sistema 
dinâmico que proporcionam: o lidar com o desconhecido, tomadas de consciência, 
julgamento constante, inconsciente e consciente, das ameaças e das oportunidades 
do cotidiano (ESTRELA, 2010).

Considerando as potencialidades do estudo das emoções do trabalho docente 
e os processos de profissionalização docente, pretende-se aqui contribuir para a 
compreensão de um processo histórico que progressivamente representa as emoções 
dos professores na prática educativa como fruto de alguns problemas no ensino, 
justificados por exemplo como “desajustes emocionais”. No entanto, temos no mesmo 
processo os usos sociais das representações das dimensões emocionais do trabalho 
docente pelas professoras primárias para representar sua prática e sua profissão.

Para este estudo selecionamos fontes que pudessem mostrar o funcionamento 
dessas representações em diferentes locais do campo (Bourdieu, 1996) educacional. 
Foram utilizados analisados os artigos da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos 



Comunicações individuais  · 3675

VIII — FORMAÇÃO DE PROFESSORES E TRABALHO DOCENTE

– RBEP do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos – INEP, de modo a observar 
as representações de um meio de divulgação legítimo da produção científica em 
educação do período. Em contrapartida, como forma de compreender estas repre-
sentações produzidas pelas professoras primárias, estudamos também os artigos 
produzidos pela revista da associação mais antiga ainda em vigor de São Paulo, a 
Revista do Professor do Centro do Professorado Paulista. 

O período escolhido para o estudo se consolidou como um importante momento 
de difusão do conhecimento científico produzido no campo educacional brasileiro. 
Por meio de acordos internacionais com associações como a Organização das 
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) e Organização dos 
Estados Americanos (OEA), que objetivavam a estruturação do ensino nacional, as 
quais agiam como órgãos de assistência técnica aos países em desenvolvimento 
na elaboração de metas e planos para atingir a eficiência escolar e o progresso so-
cial. Como exemplo das medidas tomadas por esses acordos, temos a criação em 
1955 do Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais (CBPE), no Rio de Janeiro 
e dos Centros Regionais de Pesquisas Educacionais (CRPEs) que funcionaram 
em quatro estados do país: Rio Grande do Sul, São Paulo, Minas Gerais, Bahia e 
Pernambuco. Estes centros, idealizados por Anísio Spínola Teixeira (1900-1971), 
diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP), tinham como objetivo 
planejar e executar ações voltadas para o desenvolvimento da educação no país 
tendo como base e princípio as pesquisas educacionais. Com esse objetivo, foram 
desenvolvidos no período inúmeras pesquisas para a organização da documentação 
e informação pedagógica e o aperfeiçoamento do magistério tendo em vista que 
na época o país contava com metade dos docentes primários sem formação para o 
exercício da docência). (com base nas pesquisas realizadas). Sendo assim, temos 
um cenário que caracteriza o processo de especialização do campo educacional 
com uma estreita vinculação a ideia de um fazer científico da prática educacional 
(XAVIER, 1999). Para esse grupo de intelectuais, era necessário que a professora 
primária estivesse em constante aperfeiçoamento para garantia que as práticas pe-
dagógicas desenvolvidas estivessem em consonância com o conhecimento científico 
produzido. Portanto, temos nas fontes, especialmente na RBEP, a representação 
de um professor primário que precisa se atualizar para a modernização da escola. 

Desta maneira, temos na representação do professor primário, produzida no 
período, uma divergência sobre a adequação do habitus professoral, no caso dos 
artigos da RBEP, e a expressão deste habitus pelos professores primários, no caso 
da Revista do Professor. Ao desenvolver o conceito de habitus, Bourdieu procurava 
descrever “um conhecimento adquirido e um haver” (Bourdieu, 2005, p.67), “a His-
tória encarnada nos corpos sob a forma de disposições duráveis” (Bourdieu, 2001, 
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p. 41), isto é, um conjunto de estruturas objetivas internalizadas que possibilitam a 
interação do agente com o mundo social. Desta maneira, ao falar de habitus pro-
fessoral, tratamos de um modo de ser dos professores, das estruturas de ação de 
percepção própria deste grupo (Lugli, 2005). Este contexto de reformas na estrutura 
escolar e de mudanças na profissão docente revela-se um marco para a discus-
são de questões relativas à imagem social do professor primário, registradas em 
congressos de educação e em publicações dos CREPs e da RBEP, em todo o país 
(Lugli, 2002; GANDINI, 1990).

No que se refere às dimensões emocionais, este processo de reformas, bem 
como os novos e crescentes discursos sobre o aperfeiçoamento do docente em 
exercício influenciaram as representações sobre a profissão do magistério e as 
emoções destes professores primários, os quais vivenciaram esses processos de 
mudanças, tendo que alterar sua prática e adaptar-se às mais diversas condições 
de trabalho, resultantes do processo de expansão.

Esse contexto permitiu ter como hipótese que as mudanças na imagem social 
docente, nas condições de trabalho dos professores, na clientela atendida pelas 
escolas tenham afetado fortemente os sentimentos de vinculação ao trabalho, como 
afirma Marchesi (2008, p.104): “As emoções no trabalho dependem em grande 
medida do contexto no qual estes profissionais desenvolvem a sua atividade, das 
convicções sociais sobre o ensino e da regulação cultural do mundo emocional”.

A Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos do INEP, editada desde 1944, 
torna-se uma das principais disseminadoras de um conhecimento especializado 
sobre educação reproduzindo em suas publicações, relatórios e informativos sobre 
eventos educacionais que aconteceram no Brasil e no exterior, pesquisas realizadas 
nas universidades do país e pelos Centros Regionais de Pesquisas Educacionais 
– CRPEs, que no momento estudado tiveram uma forte atuação na produção e 
divulgação de novas pesquisas e cursos visando o aprimoramento de professores 
em exercício (considerando que na época o país contava com metade dos docentes 
primários sem formação para o magistério). Além disso, a revista era utilizada para 
divulgar notas oficiais do Ministério da Educação e Saúde, transcrições de pronun-
ciamentos nacionais e balanços sobre a educação no país.

Escolhemos o exemplo de São Paulo, que no período aqui estudado possui 
um cenário compreendido por um momento de consequências provocadas pelo pro-
cesso de expansão da escola pública, especificamente do ensino primário, iniciada 
em décadas anteriores (SPOSITO, 2002; Freitas & Biccas, 2009). O caso paulista 
apresenta-se com um fator diferencial ao restante do país, uma considerável ex-
pansão do Ensino Normal, predominantemente na rede privada, fato que chegou 
a resultar na década de 1960 em um excesso de professoras primárias no estado. 
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Desta forma, além do intenso debate no país sobre a necessidade de um professor 
especializado conforme as teorias modernas de ensino, São Paulo tinha um cená-
rio que favoreceu a produção das representações dos professores primários, pois 
estes aspectos colocavam em pauta, as condições e a formação para o trabalho do 
professor que estava em sala de aula no período.

O Centro do Professorado Paulista foi fundado em 1930 com o objetivo de unir 
a categoria do professorado paulista. A Revista do Professor iniciou suas atividades 
em 1934, como forma de divulgar ações promovidas pela diretoria do CPP, tais como 
as campanhas salariais que aconteceram principalmente a partir de 1958, artigos de 
professores filiados ao CPP, e homenagens realizadas aos professores associados. 
Estas publicações tinham como objetivo geral propagar valores representados como 
comuns entre os professores primários, portanto podemos em tais publicações, 
observar as representações partilhadas que os professores primários tinham das 
dimensões emocionais de sua profissão e como o CPP – como associação repre-
sentativa docente— fazia uso das emoções para representar a categoria profissional

DA RECOMPENSA 

Por ser o centro do ofício dos professores, a prática pedagógica foi ampla-
mente representada pelos artigos do CPP. Em forma de recomendações, análises 
dos “novos e modernos métodos de ensino”, e até mesmo por meio das descrições 
realizadas nas homenagens aos velhos mestres, estas representações sobre as 
práticas estavam na maioria das vezes interligadas com as representações sobre 
as dimensões emocionais. No artigo de Oscar Augusto Guelli, são descritas as ca-
racterísticas ideais para um ambiente escolar que proporcione alegria às crianças:

alegre e sugestivo há de ser o ambiente escolar se queremos que nele 
vicejem as mais lindas flores da nossa inteligência [...].. Entre alunos e 
professor precisa existir espontânea e recíproca cordialidade, para que o 
trabalho se desabotoe em larga messe de frutos. E a escola nunca deve 
deixar de ser uma benção, uma esperança, uma afeição, porque a criança 
é a flor que perfuma e santifica a existência, como símbolo mais perfeito 
que é da Beleza e do Amor. Quem não tiver o hábito das belezas morais 
e familiares com as dedicações; quem não souber querer amar, revelar 
e perdoar, rir e afagar; quem não tiver a boa fortuna de se identificar com 
o destino de seus educandos, nunca será professor de fato, por maior 
competência que tenha e por mais vigorosa que seja sua inteligência. 
(Guelli, 1954, p.4)
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São listadas não somente as representações de emoções relacionadas à prática 
de ensino, como: alegria, amor, esperança e afeição, mas também representações que 
definem o que seria o bom professor: abnegação e amor. A presença das emoções 
na prática pedagógica não é apenas justificada como uma forma de estabelecer um 
vínculo entre o professor e o aluno para o aprimoramento do processo de ensino, 
mas também como uma finalidade em si. O exemplo do professor primário deveria 
indicar o amor como prática. 

A descrição do afeto pelos alunos e o amor pela docência, era colocada nos 
artigos desta revista, não só como característica necessária à docência, como também 
necessária para a representação destes professores como categoria profissional. 
O Dia do professor, como ritual de celebração da categoria docente, é marcante 
no que se refere à construção das representações do e sobre o professor primário, 
pois os textos descrevem qualidades tidas como adequadas ao docente, colocando 
em evidência valores, práticas e emoções valorizadas pelo conjunto da categoria:

As frases bonitas comparando a sua função ao sacerdócio. Começa a ter 
tom de ironia a seus ouvidos. Não é que você tenha perdido o gosto pelo 
Magistério. [...]. Mas, por um milagre, repetimos, você se investe desses 
dons. É o milagre do AMOR. Do amor que você sente pelo seu aluno e que 
a leva a querer resguardá-lo das tristezas de uma vida adversa. É o amor 
à obra de redenção que você se propõe realizar, por muito que custe. É a 
esse professor que queremos falar. A esse professor que, dentro da sala 
de aula, se transforma. Já não se lembra de suas próprias dificuldades, 
esquece-se dos aborrecimentos seus, de sua família; esquece-se dos 
desgostos lá de fora, para transformar-se ante os olhos do aluno, no anjo 
feliz e protetor. [...] (Revista do CPP, 1954, p.11-12)

A representação da profissão do professor é colocada como um sacerdócio, 
com uma missão quase divina de recuperar um passado representado como glorioso, 
comparada a um presente com valores em declínio. É interessante observar que o 
elemento colocado como crucial para o bom andamento da carreira, ou seja, o fator 
que irá fazer com que o professor primário supere as dificuldades mencionadas, 
como a vida na escola rural, as decepções no trabalho nos Grupos escolares, é 
justamente o amor encontrado no devotamento à profissão. 

Este amor pela docência, é definido pelo ato de desconsiderar as dificuldades 
encontradas na profissão e se dedicar ao ensino como se elas não existissem, com 
a motivação marcada pela importância de seu trabalho em serviço dos alunos. As 
emoções na docência são representadas então como uma forma de caracterizar e 
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justificar o sacerdócio e a nobreza da profissão, as quais estariam acima de qualquer 
dificuldade. Outro aspecto a ser considerado é o fato deste texto ter sido publicado 
em ocasião ao Dia do Professor, data que, como identificam Vicentini e Lugli (2009) 
centraliza uma fonte de recompensa simbólica pela profissão, ou seja, o reconheci-
mento externo pelos feitos na carreira, com homenagens, prêmios etc. 

Podemos encontrar na revista uma diversidade de textos em ocasião ao Dia do 
Professor, visto que o CPP, como associação do magistério primário paulista promovia 
diversas festividades em comemoração a este dia, e o que pode-se observar é que 
as emoções no trabalho docente eram utilizadas em praticamente todos os casos, 
como forma de representar o amor que o professor primário possui pelo seu aluno e 
o seu vínculo sacerdotal com a profissão (como foi descrito no exemplo selecionado).

As representações das dimensões emocionais na Revista do Professor eviden-
ciam, de modo geral, o uso das emoções como forma de representar um coletivo, 
no caso uma categoria profissional. Como no exemplo colocado acima, vemos a 
tentativa de descrever um professor primário que representasse a categoria, e para 
isso são as emoções são utilizadas na construção desta representação.

AO DESAJUSTE

Como já relatado, os textos coletados da RBEP mostram uma grande preocu-
pação com a atualização pedagógica do professor. Os grandes desafios colocados 
nos acordos Internacionais: a expansão da escola para todos e o aumento do nú-
mero de brasileiros alfabetizados, transformavam-se em novas competências para 
os docentes em exercício na época. Era necessário que o professor conseguisse 
compor em sua prática as necessidades de aprendizagem na diversidade cultural e 
emocional de seus alunos. O artigo Aplicações da educação: origem dos sentimen-
tos de insegurança e angústia (1951), da professora Lúcia Marques Pinheiro, que 
fazia parte da direção do INEP, exemplifica a preocupação de ter um docente com 
essas competências:

as experiências intelectuais e emocionais da criança não oferecem nada 
de semelhante, e, a menos que haja adultos em que ela tenha carinho e 
compreensão, que possam constituir para ela um ponto de apoio afetivo, 
a criança será presa de um sentimento de total indefesa, como é raríssi-
mo experimentarmos na nossa existência de adultos. É que ela depende, 
em tudo, do adulto (...). Como lição prática, final, para nós, educadores, 
parecemos que deve calar fundo a importância que apresentam, para 
o desenvolvimento emocional da personalidade. (Pinheiro, 1951, p.74)
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O trabalho do professor, no sentido colocado, ganha um estatuto mais profundo 
pois afeta a personalidade do educando podendo realizar uma prática de prevenção 
de traumas emocionais futuros (sentimento de insegurança e angústia), através de 
uma relação emocional baseada em carinho e compreensão, conforme o artigo. Esta 
linha argumentativa pode ser percebida em outros artigos, e a representação das 
emoções nestes casos foi frequentemente associada à personalidade e atitudes que 
o professor poderia ter para influenciar positivamente ou negativamente a saúde do 
aluno. Como vemos no artigo de Riva Bauzer, técnica do INEP, são destacadas as 
influências que os professores primários podem ter sobre a saúde mental do aluno:

quem diz saúde mental diz utilização inteligente do capital emocional de 
que cada um de nós dispõe. Poucos são os fatores que mais conseguem 
prejudicar esse capital do que a doença, a fadiga, o sofrimento e as preo-
cupações. São esses os maiores inimigos da saúde mental e chegam, 
também, a abalar a saúde física. Por isso os professores precisam dar 
muita atenção à saúde de seus alunos; por outro lado podem exercer 
uma grande influência sobre a saúde de seus alunos, descobrindo sinais 
precoces de desajustamento, porque gozam de uma situação privilegiada 
capaz de proporcionar-lhes a todo momento elementos de comparação, 
pontos de referência, entre o comportamento de um aluno e dos demais 
colegas. Além disso, as próprias atitudes equilibradas do professor afetam 
os sentimentos de bem-estar dos alunos, aumentando o seu interesse pela 
escola e pelos trabalhos de classe. (Bauzer, 1956, p.135, grifos nossos)

Lourenço Filho, em um longo discurso que foi proferido em ocasião da aula 
inaugural dos Cursos de Aperfeiçoamento e Especialização no Instituto de Educação 
do Rio de Janeiro, descreve vários estudos realizados sobre a personalidade do 
professor na França e na Suíça, e conclui que a combinação de uma personalidade 
própria do professorado, que “sabe demonstrar o que quer”, mais o constante aper-
feiçoamento, que garantiria a utilização “dos modernos procedimentos de ensino”, 
seria a chave para uma boa docência: 

o bom professor deve demonstrar que sabe o que quer e como quer, muito 
embora não deva usar de procedimentos coercitivos, como se fazia na 
escola tradicional. Certamente o conhecimento e o domínio dos modernos 
procedimentos de ensino com boa motivação, constituem fator importante.
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Mas não dominam tudo, se não estiverem afeiçoados à personalidade 
do docente, dela fluindo a expressão natural. Uma professorinha tímida 
e insegura pode ser muito interessante para figurar numa novela ou num 
filme romântico. Mas, na escola, absolutamente não. O mestre deve saber 
o que quer, pois só assim poderá saber também como deverá querer. (...) 
(Lourenço Filho, 1954, p.54)

Além das representações do bom professor e das qualidades que lhe são 
necessárias, encontramos também representações do que seria o professor emo-
cionalmente desajustado perante a sua função. No período era comum que os pro-
fessores iniciassem a carreira em lugares distantes ao de origem e com condições 
de trabalho, muitas vezes, precárias. A questão colocada era que as condições de 
trabalho, combinadas com uma personalidade e formação inadequadas ao magis-
tério, acabavam por deixar o professor emocionalmente desajustado. 

No artigo Exame Psicológico de Candidatas ao Magistério de Maceió, Paulo 
Rosas (1967), assinala a insuficiência das provas escritas para a seleção de pro-
fessores, pois este método não garante a seleção de professoras “equilibradas 
emocionalmente”, e nem verifica se possuem vocação para o magistério. O autor 
caracteriza a boa professora primária da seguinte forma:

não basta ser sensível aos valores sociais e humanos. Para ser possível 
o êxito social, deve a professora primária, cumprir contatos sociais com 
espontaneidade e satisfação. Compete-lhe, pois, viver o valor social, e 
não apenas simplesmente sofrê-lo. Além disso, esse gosto pelo social, 
que é indispensável a qualquer nível do ensino primário, deve ser corpo-
rificado ao amor à criança, na satisfação de trabalhar com as crianças, 
de responder esportivamente a seus desafios6 (...) (Rosas, 1967, p.121)

Ainda em seu estudo, em Maceió, são aplicados vários testes nas professo-
ras candidatas. Estes testes, com base na psicologia e psicometria do trabalho, 
objetivaram medir os graus de inteligência destas professoras no que se referia 
ao traço emocional e ao raciocínio. Foi constatado que muitas destas professoras 
sofriam um desajustamento emocional em relação à profissão por trabalharem em 
lugares distantes do local de origem, por não possuírem capacidades relacionadas 
à inteligência de raciocínio e emocional e ainda, em alguns casos, por sofrerem com 
maridos que possuíam escolaridade de menor duração e que, segundo o autor, por 
este fato controlavam as possibilidades de suas esposas dentro da profissão docente.



3682 · Comunicações individuais

VIII — FORMAÇÃO DE PROFESSORES E TRABALHO DOCENTE

Foi possível observar nos artigos da RBEP que as dimensões emocionais são 
representadas em meio aos argumentos sobre o aperfeiçoamento e a seleção do 
professor primário. Dentro desta temática as emoções no trabalho docente se re-
velam como um aspecto de alerta para estes artigos, pois era preciso selecionar o 
professor com um perfil emocional adequado a prática pedagógica, e ainda forma-lo 
de maneira que fosse possível um bom relacionamento emocional com os alunos, de 
outra forma “desajustes emocionais” poderiam ocorrer, fato que segundo os artigos, 
não corresponderia à uma prática de ensino moderna. 

À GUISA DE CONCLUSÃO

As dimensões emocionais do trabalho docente, como parte constitutiva da prá-
tica professoral (como profissão de interações humanas), este presente como parte 
do processo histórico de representações sobre a docência. Essas representações 
elaboradas por agentes posicionados em diferentes locais do campo educacional, 
doram elaboradas de acordo com os critérios de legitimidade do campo. Portanto, 
foi preciso considerar as lutas de representação em que os critérios de legitimida-
de no campo mudam. Desse modo, pode-se perceber como os agentes com mais 
legitimidade, isto é, capital específico, impõe sua visão de mundo aos demais per-
tencentes no campo. 

Esta investigação sobre as representações supõe-nas como estando 
sempre colocadas num campo de concorrências e de competições cujos 
desafios se denunciam em termos de poder e de dominação. As lutas de 
representações têm tanta importância como as lutas econômicas para 
compreender os mecanismos pelos quais um grupo impõe ou tenta impor, 
a sua concepção do mundo social, os valores que são os seus, e o seu 
domínio. (Chartier, 2002, p.17)

Pode-se, então, verificar a partir das discussões exemplificadas nas fontes as 
diferenças das representações das dimensões emocionais correspondentes aos 
lugares diferentes do campo educacional em que cada fonte tem origem: a Revista 
Brasileira de Estudos Pedagógicos e a produção do conhecimento científico sobre 
educação, e a Revista do Professor do CPP representante dos professores paulistas. 
A complexidade destas diferenças é concernente à forma como a profissionalização 
estava se estruturando: o discurso cada vez mais especializado, representado aqui 
pela RBEP, e por isso a cobrança da atualização pedagógica por parte do professor 
primário, e por outro lado, os professores primários, que apesar de se apropriarem 
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da noção da importância da especialização do professor, continuavam a atribuir 
grande importância à prática através da experiência e o relacionamento emocional 
com a profissão.

As emoções fazem parte do habitus professoral das professoras e professores 
primários, isto é, a medida em que as professoras primárias fazem uso das emoções 
não apenas para representar as suas práticas de ensino, mas também representar 
a própria profissão, pois o habitus, como já exemplificamos é um princípio gerador 
de práticas e também de representações sobre o mundo (Bourdieu, 1996).

Considerando a pesquisa realizada neste trabalho, vemos a complexidade 
formada no entorno das representações destas emoções: as tensões provocadas 
pelas disputas de representações sobre o trabalho, carreira, formação e prática do 
professor primário, em um contexto de mudanças no campo educacional. Todos estes 
fatores marcam a forma pela qual estas emoções são representadas pelos agentes 
produtores do discurso legítimo em educação, ou seja, os agentes que possuem o 
capital específico do campo (no caso a RBEP), o que faz com que as emoções no 
trabalho do professor sejam consideradas como um possível desajuste à profissão, em 
contraponto as representações que procuravam qualificar uma imagem do professor 
na caregoria da profissão: as emoções como recompensa simbólica pelo trabalho. 
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RESUMEN 

Este trabajo constituye un avance de una investigación más amplia. Corres-
ponde a una sección de la misma que se realiza en el marco del paradigma del 
pensamiento del profesor. El estudio del pensamiento del docente es un campo con 
entidad propia en el que una de las fuentes de estudio de su tendencia actual se 
enfoca en la historia o biografía del profesorado. Su cuerpo de conocimientos am-
plio y fundamentado atiende a una combinación de reglas de la práctica, principios 
prácticos e imágenes. Hoy se sabe que la actividad profesional docente está guiada 
e influida por creencias, que se ponen en marcha en el contexto de las prácticas, 
permiten la toma de decisiones pedagógicas docentes, influyen en la calidad de los 
aprendizajes y sostienen y retroalimentan las estructuras organizativas del sistema. 
Las creencias, imaginarios y posturas adoptadas durante su formación por los do-
centes son transmitidos por los mismos en su convivencia con los estudiantes y los 
niños, en forma implícita y explícita. La sección aquí expuesta sólo se referirá a la 
dimensión sociohistórica-política, a los escenarios, en los que se ha desarrollado la 
conformación profesional de los formadores de maestros de Uruguay, en particular, 
en relación a los contenidos disciplinares científicos y metacientíficos de la formación 
de maestros

Se aspira a presentar el valor que tienen los estudios sociohistóricos en la 
investigación sobre el paradigma del pensamiento del profesor que se desprende 
de su potencia explicativa y de reflexión en este caso, sobre el estado del arte de la 
enseñanza de las ciencias en la escuela primaria del Uruguay, al servicio de contri-
buir a reorientarla. 

El estudio refiere a una encuesta realizada a formadores de dos institutos del 
Uruguay de Formación Docente para maestros y recrea a partir del estudio de diver-
sas fuentes, las biografías y escenarios sociohistóricos de la trayectoria formativa 
de los encuestados. Se toman como referencia distintas fuentes documentales, 
en particular los Planes de Formación de Maestros de Uruguay. El trabajo estudia, 
analiza, reflexiona y valora el peso de las distintas reconfiguraciones de la tradición 
normalista, asociadas a los avatares socio-económico-políticos del país que dan 
continuidad a su construcción, desde sus orígenes hasta hoy.

Las líneas enhebradas a lo largo de su historia constituyen una trama que en 
sus resquicios permite entrever algunas contradicciones de su desarrollo y ensayar 
visiones explicativas sobre cómo se ha procesado y cómo se proyecta la conforma-
ción académica profesional del magisterio uruguayo, en particular, en la enseñanza 
de las ciencias en la escuela primaria del Uruguay. 
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PALABRAS CLAVE

Formación de profesores y trabajo docente, estudios sociohistóricos, 
paradigma del pensamiento del profesor

INTRODUCCIÓN

Se presenta aquí, un breve apartado dedicado a estudios sociohistóricos de 
una muestra de docentes inserto en una investigación, acerca de la enseñanza de la 
ciencia en la escuela, en el marco del paradigma del pensamiento del profesor, en la 
que fueron encuestados formadores y egresados que ejercen en escuelas públicas 
primarias de Uruguay. En este marco, se emplean los estudios sociohistóricos por su 
gran potencia explicativa, con el objeto de analizar los devenires de las prácticas, al 
servicio de contribuir a reorientarlas. Metodológicamente, desde las encuestas y el 
estudio de diversas fuentes, se recrean las biografías y escenarios sociohistóricos 
de sus trayectorias formativas, se explora la génesis del actual estado de cosas y 
se reflexiona sobre las proyecciones de las mismas, en la formación docente de 
primaria del Uruguay. 

ALGUNOS ANTECEDENTES EN LA FORMACIÓN DEL MAESTRO

Los afanes por la educación son antiguos como la patria. A principios del siglo 
xix, el artiguismo[1] llamaba a los orientales[2] a ser “tan ilustrados como valientes”. 
En 1827, se crea la Escuela Normal, en plena ocupación portuguesa de Montevideo, 
que funcionaría donde se encontrase el gobierno, lo que se logró en 1829. En 1874, 
José Pedro Varela publicó La Educación del Pueblo y, años más tarde, la Legis-
lación Escolar, obras fundacionales de la educación uruguaya. Al final del siglo, la 
reforma vareliana[3] propone educar para la paz, la democracia y la ciencia (Méndez 

[1] El artiguismo representa un proceso de hondo protagonismo popular, sustantivo en la revolución his-

panoamericana rioplatense, entre 1810 y 1820. Conducido por José Artigas, máximo estadista y prócer nacio-

nal del Uruguay, trascendió su territorio y época histórica, pues sus principios políticos tienen hoy, total vigencia.

[2] Gentilicio. Palabra con mucha carga emocional, por sus antecedentes históricos, acentos demográ-

ficos y políticos. En los tiempos de Artigas adquirió dimensión épica y significado político. Así se designaron a 

sí mismos, los criollos de una patria con territorio de superficie cambiante, llamado Banda Oriental, situado al 

oriente del Río Uruguay, prefigurando un nosotros con vocación de patrimonio nacional intangible. Vidart, D., 

¿orientales o uruguayos? s/f. Disponible en

http://www.chasque.net/frontpage/relacion/0405/orientales.html

[3] José Pedro Varela, desarrolló investigaciones y propuestas que culminarían por ley, en la implantación 

http://www.chasque.net/frontpage/relacion/0405/orientales.html
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y Rodríguez, 2014, p. 55). En 1918, se crea el Consejo de Educación Nacional de 
Enseñanza Primaria y Normal (cnep), sustituyendo el fundado por Varela en 1877, 
del que dependerán los Institutos Normales. La Constitución de 1950 establece la 
obligatoriedad de la Enseñanza Primaria. 

El proceso de constitución del sistema educativo fue funcional a la consolidación 
del Estado-nación. En este proceso, se identifican tres significantes centrales que 
configuran al maestro normalista: el maestro como misionero, funcionario y técnico. 
El carácter misionero refiere a “los procedimientos metodológicos, prácticas y rituales 
que se reeditan en clave laica. […] La adhesión del maestro será al poder del Esta-
do”. (Bordoli, 2015, p.58) La contrapartida de su subordinación es su legitimación. 
La combinación de ciencia y moral en la conformación de la identidad docente es 
llamada por Davini (1995) tradición normalista. Los textos escolares, el material di-
dáctico y los currícula son instrumentos principales que ahorman[4] al maestro en un 
conocimiento estructurado y dogmático, el disciplinamiento y la profesionalización. 
“El funcionario aparece subordinado al apóstol ‘en tanto se presenta como un medio, 
necesario y no problematizado, para un fin trascendente’.” (Vásquez Acevedo, en 
Bordoli, óp. cit., p.62). 

Esta configuración es común a la mayoría de las nacientes repúblicas ameri-
canas. Aún en el siglo XXI: “Las representaciones reales del oficio de maestro […] 
siempre constituyen una articulación de estos tres elementos estructurales: el apos-
tolado, el trabajo y la profesión.” (Tedesco y Tenti Fanfani, 2002, p.5).

ESCENARIOS SOCIOHISTÓRICOS DE LA FORMACIÓN 
DE LOS FORMADORES ENCUESTADOS

En particular, el contexto histórico de la formación de dos tercios de los encues-
tados es la dictadura ((27/6/1973— 1º/3/1985) y el resto, la década de los ’80. Se 
formaron con el Plan de 1977, regidos por la Ley de Educación 14.101 de 1973, ley 
sumamente resistida por estudiantes y docentes (costó sesenta y tres días de huel-
ga) promulgada en vacaciones, por quien poco después diera el golpe de Estado de 
1973, el Presidente J. Ma. Bordaberry y por su principal impulsor, J. Ma. Sanguinetti, 
Ministro de Cultura, luego Presidente de la República, a la salida de la dictadura. 
La ley suprimió líneas institucionales de especialización y autonomía del magisterio 

en 1877, de la enseñanza estatal obligatoria, laica y gratuita. Se lo considera el fundador de la escuela pública 

uruguaya. 

[4] Horma, según la RAE significa “Molde con que se fabrica o forma algo...” asociado a algo indeforma-

ble. Aquí usado como metáfora de la modelación e impregnación del rol docente fundacional. 
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nacional y, en consonancia con la Ley de Seguridad del Estado, consagró en la 
educación, la Doctrina de la Seguridad Nacional, principal sustento doctrinario de la 
dictadura cívico-militar. La educación fue subordinada al campo de acción y control 
del proyecto político-militar. (Vitalis, 2011). “Se estructurará el régimen educativo a 
fin de adecuarlo a las exigencias del momento histórico dentro del tradicional estilo 
de vida oriental” (FFAA, Acto Institucional N.o 7). Se reformaron los currículos de 
magisterio en 1973, de Formación Docente (fd) en 1977 y el Plan Escolar Urbano y 
Rural de Primaria, en 1979, que retomaron y aggiornaron la formulación “normalista” 
fundacional, al período, “con el afianzamiento de una perspectiva ‘tecnicista— bu-
rocrática’.” (Bordoli y Romano, 2010, p. 91)

En el Plan de 1910 como en el de 1977, el maestro es: “un docente insospe-
chado” (ética e ideológicamente) que en la dictadura trasmite las pautas de conviven-
cia-seguridad nacional como forma de ejercer control y disciplinamiento. El Plan de 
1977 inscribe un hacer docente[5] tecnocrático y eficientista fundado en las corrientes 
‘cientificistas’ sajonas”, reflejadas en su bibliografía, acorde a la “modernidad conser-
vadora” de los ‘80. Representam innovación, Skinner y su Enseñanza Programada 
y García de Hoz, de tradición filosófica aristotélico-tomista. Son estandarizados los 
métodos de enseñanza y sus evaluaciones, asimilados a la tecnología educativa. 
El plan anterior sustituido (Plan 55) tenía como concepto rector la “integralidad de 
la formación”; definía al maestro “como un profesional crítico y transformador de la 
realidad, autónomo y responsable desde su formación inicial, original y constructivo 
en sus prácticas.” (López y Mallo, 2010, s/r). 

Los planes de formación del magisterio acompañaron los vaivenes históricos: 
los Planes de 1897 y 1910 (asociados al proyecto fundacional republicano) fueron 
sustituidos por el del 39 (asociado al período Terra-Baldomir), el del 55 (asociado al 
Estado Benefactor) y el de los años 70, asociados a la dictadura del 73 (Fontaiña y 
Rojas, 2016, pp.119-120). Hasta este se mantuvo la estabilidad acostumbrada de un 
plan cada 20 años, aproximadamente. Con el retorno a la democracia, cada período 
de gobierno inaugura un plan nuevo, con cambios en la duración de los cursos, la 
reformulación de la Práctica y de la obtención de los títulos (Planes de 1986, 1992, 
2000, 2005 y 2008). 

ALGUNAS CLAVES SOCIOECONÓMICAS

Los ‘80 (“década perdida de América Latina”) están caracterizados por el “es-
tancamiento económico, la carga agobiadora de una deuda que limitaba el acceso 

[5]  Subrayado por los autores citados.
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a los mercados financieros internacionales, una reducción del 9% del ingreso per 
cápita entre 1980 y 1990, y la inflación que sobrepasó en algunos países al 1.000%” 
(Brieguer, 2002, p. 341). Uruguay tuvo en alguno de esos años una inflación de tres 
dígitos. “Las crisis financieras de tres países del Cono Sur[6] de comienzos de los 
‘80 se encuentran entre las más costosas de las tres últimas décadas en el mundo 
entero.” (Ocampo, 2014, p. 47). 

El advenimiento definitivo de la dictadura cívicomilitar es, en su parte 
sustancial, el resultado de la necesidad de reestructurar el modelo de acu-
mulación capitalista en el país hacia un modelo concentrador y excluyente 
que exige una profunda redistribución regresiva del ingreso, un proceso 
de concentración de la propiedad y una liberalización sin restricciones al 
ingreso y egreso de capitales. Todo ello no era posible en las condiciones 
de la democracia uruguaya. (Olesker, 2002, p. 235).

FIG 1. · Evolución de los índices de Salario real (S.R.) y pbi per cápita 1968-2009. 

Fuente: rediu, 2013, La Torta y las Migajas. Montevideo, Trilce

Nótese en la Fig. 1, la caída salarial en la década de la dictadura militar (1973-
1984). El período postdictatorial no muestra recuperación y termina en crisis y hun-
dimiento hacia el año 2002. 

[6]  Comprende a Argentina, Chile, Paraguay, Uruguay y el sur del Brasil 
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Según la cepAL,

Los costos sociales de la ‘década perdida’ fueron cuantiosos. […] La 
incidencia de la pobreza aumentó marcadamente entre 1980 y 1990, 
del 40,5% al 48,3% de la población. América Latina solo retornaría a los 
niveles de pobreza de 1980 en 2004, por lo cual en este campo hubo no 
una década, sino un cuarto de siglo perdido. (Ocampo, óp. cit., p. 45).

Agrega Olesker:

La crisis de 1982, se caracteriza por una muy fuerte recesión, producida 
con una nueva y pronunciada caída del salario real del orden del 28%. 
El fin de la dictadura y comienzo de la democracia nos encuentran en el 
punto más bajo del período. En el año ‘84 el salario real había llegado al 
35,4% del que existía en 1957, o al 41,55% del salario real de 1971. (óp. 
cit., p. 236).

En 2002 persiste más de un 20% de los docentes, en el 40% más pobre de 
la población, con ingresos mayoritarios de 220 dólares del año 2001, “lo cual es a 
todas luces una situación de fuerte ajuste material cuando no de pobreza.” (ANEP-
UNESCO-IIPEBA, 2005, pp.27-29). El poder de compra de los salarios medios 
anuales de la época, ajustados en dólares es en Chile de 6800 y en Argentina de 
12.000. En Uruguay, los más elevados no alcanzan 6000 dólares. Aún hoy, la notoria 
recuperación salarial docente no alcanza los niveles de 1968.

CLAVES SOCIOPOLÍTICAS

En el campo educativo, hubo intervenciones ideológicas antidemocráticas 
previas a la Ley 14101, antes de la dictadura.[7] Su propósito había sido “preservar 
la enseñanza que el Estado imparte de toda infiltración de tipo ideológico y político”[8] 
(Cosse y Markarián, 1996, pp. 100-101). Desde 1968 hasta 1985 hubo férreo control 

[7] Se suspendieron las actividades de innovación, gremiales y sindicales, se cierran publicaciones aca-

démicas, miles de docentes son destituidos y decenas encarcelados, desaparecidos o son muertos. (Fontaiña 

y Rojas, 2016).

[8] Mensaje del presidente de la República del 1.o de marzo de 1973, conAe, dgesbs, Nota Circular 1372/975/

jcf, 9/5/75.
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de los docentes que permanecieron en sus puestos de trabajo,[9] en el marco de 
represión y destituciones generalizadas por causas ideológicas. Rótulo y Alfaro 
(2014) al conocer más de 4000 expedientes de maestros censurados manifiestan: 

Así hayan pasado más de 40 años […] la dictadura militar influyó directa 
o indirectamente en la educación de todos los niños y adolescentes de 
entonces y de los de hoy. Los mejores docentes fueron excluidos […] eso 
repercutió en el alumnado que no comprendió lo que sucedía.[10]

En un solo Acto Administrativo, el 9/3/1976, fueron destituidos 1276 
maestros, ayudantes, directores e inspectores en todo el país (Méndez 
y Rodríguez, óp. cit., p.77). Las bibliotecas fueron literalmente vaciadas. 
Las resoluciones represivas indicaron a menores y adultos hasta cómo 
peinarse y vestir en las instituciones educativas: prohibieron el uso de la 
barba e indicaron el largo del cabello a varones; a las mujeres, el largo de 
las faldas. El nudo de la represión fue suprimir toda manifestación cultural 
no incorporable a la dominante y tuvo como objetivo último, imponer el 
pensamiento único[11] hegemónico. 

La lucha por la hegemonía se verifica

…en la educación formal y en la promoción de la educación popular, en 
los medios de comunicación, en el apoyo a los medios alternativos, en la 

[9] El coronel Julio R. Soto, vicerrector del conAe, —el rector era un civil— en “El proceso de la educación 

en el Uruguay” sostiene la hegemonía y superioridad de la civilización occidental y proyecta a los uruguayos 

como herederos de este bien que responde a la tradición histórica. Declara la existencia de un enemigo que 

acecha los valores y la conciencia colectiva, al que es preciso aniquilar. La educación es el instrumento o arma 

para combatirlo. Laicidad y libertad de enseñanza serán principios despreciados por Soto. “Debemos reconocer 

que esos profesores no eran más que portadores de la escuela liberal en que se formaron cuando estudiantes 

universitarios, y como tales, sinceros defensores de un laicismo aberrante por su complicidad con el ateísmo 

de inspiración masónica, que los convertía en ingenuos sostenedores de que ‘todas las ideas son respetables’ 

máxima estúpida que dio albergue a las corrientes marxistas que por ese entonces ya habían comenzado su 

penetración” (Soto, 1975, p. 13).

[10] Disponible en http://varietesilvanabrustiacaperchione.blogspot.com/2015/05/un-rescate-de-la-historia-

-y-de-la.html

[11] Para aclarar la idea de Pensamiento único, es útil el concepto de aldea global o globalización, que 

quiere consolidar un espacio único mundial, en el que la vida de todas las poblaciones del planeta esté ine-

vitablemente referida a las actividades financieras, políticas, productivas, sociales y culturales de los países 

centrales, para cualquier toma de decisión. (Álvarez de Sotomayor, C., 2001).

http://varietesilvanabrustiacaperchione.blogspot.com/2015/05/un-rescate-de-la-historia-y-de-la.html
http://varietesilvanabrustiacaperchione.blogspot.com/2015/05/un-rescate-de-la-historia-y-de-la.html
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investigación científica, en la transformación curricular de las universida-
des, en las redes sociales, en la actividad cultural, en las organizaciones 
y movimientos sociales, en la opinión pública y en la opinión publicada. 
(Boaventura de Souza, 2017, s/p).

Desde antes de los ‘60, los docentes eran acusados desde la prensa, de violar 
la laicidad, entendida como neutralidad. Se justificaba un fuerte control ideológico 
en la educación, caracterizándola de adoctrinadora. El presupuesto educativo se 
veía como “gasto” y no como inversión. “La educación se vio afectada no solamente 
por lo que significó la asfixia económica […] (sino por) un cuestionamiento público 
de ella misma.” (ANEP-CEIP, 2007, p. 19). Hoy, la prensa hegemónica actúa como 
caja de resonancia de supuestos malos resultados en los rendimientos de lectura, 
matemáticas y ciencias. La educación privada se muestra como solución para la 
élite y cierta clase media, profundizando la brecha entre lo público y lo privado en 
el imaginario social. El individualismo, la competitividad, la guetización social y eco-
nómica, se transformaron en formas de exclusión y autoexclusión. 

El modelo neoliberal solo es antiestatal en cuanto captura el Estado, pues 
requiere decisivamente de este para garantizar la concentración de la 
riqueza y para captar las oportunidades de negocios altamente rentables 
que el Estado le proporciona. […] El afán de capturar el Estado va mucho 
más allá del sistema político. Tiene que abarcar al conjunto de las insti-
tuciones (Boaventura de Souza, 2015, s/p).

¿CÓMO SE FORMARON ESTOS DOCENTES 
QUE EJERCEN EN FORMACIÓN DOCENTE?

Desde lo sociohistórico, desde lo curricular, pero también por la composición 
del cuerpo docente se impuso un nuevo perfil profesional del maestro. Los docentes 
desplazados fueron sustituidos por personal de confianza o inofensivo (Fontaíña y 
Rojas, óp. cit.; Bordoli y Romano, óp. cit.; Méndez y Rodríguez, óp. cit.) que carecían 
de las calificaciones mínimas habilitantes o ni siquiera habían concursado, incluso 
en puestos de dirección de formación docente, por designaciones directas” (Mén-
dez y Rodríguez, óp. cit., p. 140). Se sustituye el término efectivo, correspondiente 
a la obtención de un cargo docente ganado por concurso por calificación, por el de 
graduado, que “supone un cambio cualitativo del término y remite directamente a la 
lógica castrense” (Méndez y Rodríguez, óp. cit., p. 242). En ese período, la mayoría 
de los docentes de fd fueron aquellos graduados que, en algunos casos, continúan 
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trabajando hasta hoy (especialmente en el interior del país). A partir de 1985, fueron 
retirándose gradualmente. 

¿Cómo se desarrollaba la práctica? Escuelas adentro

Se producen cambios sustantivos de la lógica educativa dando lugar a 
otra de visión verticalista y dogmática del acto de enseñar, que reivindica 
una autoridad disciplinadora opuesta a los ideales de la escuela pública 
de la época, (basada) en los principios de autonomía en el aula. […] Los 
libros oficiales, encierran un discurso disciplinador construido desde el 
código castrense con fuerte influencia de la moral cristiana.[12] […] Si bien 
los libros no identifican sus autores, aparece en la bibliografía utilizada, 
nombres como el del Profesor Silva Ledesma[13] o fuentes como la Ofici-
na de Censos de EEUU, o publicaciones del Estado mayor del Ejército 
(Méndez y Rodríguez, óp. cit., p. 201).

El maltrato queda registrado: 

En Montevideo en el local del Centro I, a la hora 20 del día 26 de julio, 
se presenta en Dirección la alumna Cecilia Viacaba, quien preguntó a la 
maestra Secretaria Elida E. Medina si debía permanecer de pie en la puer-
ta de Dirección o de Secretaría, como lo ordenó el Prof. Jaime Haboba, 
quien la despidió de clase con esa orden. Al preguntarle la causa, dice 
que el profesor le ordenó sentarse en una silla y ella se cambió de lugar 
sin autorización. Informada la sub directora Maestra Milka Belén toma 
el reglamento de estudios y se lo lleva al profesor informándole que no 
puede ordenar a una alumna que se retire de clase sin que medie pre-
viamente observación escrita.’ Año 1977, Mes de julio, hoja 2 del Libro 
Diario (Méndez y Rodríguez, óp. cit., p. 207).

[12] “Para enfrentar tan poderoso enemigo hay que encarar la lucha con el mismo espíritu que animaron 

las Cruzadas contra los infieles”. “Cuando sabemos contrarrestar con acierto una duda creada en la mente de 

nuestros hijos por algún maestro o profesor cripto-comunista, o por la lectura de su siempre abundante propa-

ganda, logramos un pequeño éxito, hemos capturado una colina de manos del enemigo.” (dnii, s/f, pp. 22-24, 

citado en Romano, A. s/f) Romano hace notar que “las publicaciones de las FFAA no tienen fecha de 

edición, como si fueran intemporales, aunque podemos ubicar al texto en el período comprendido 

entre 1975 y 1980”. “La educación era pues, un objetivo de primera línea: ganar posiciones en el aparato 

educativo, infiltrándolo en todos los niveles…” 

[13] El Coronel Doctor Federico Silva Ledesma fue el presidente del Supremo Tribunal Militar que proce-

saba y dictaba sentencia a los presos políticos de la época.



3698 · Comunicações individuais

VIII — FORMAÇÃO DE PROFESSORES E TRABALHO DOCENTE

El Plan dictatorial persigue “la afirmación de los conceptos de Familia, Patria, 
Soberanía, Nación y desarrollo en Seguridad” (ANEP-CEIP, op. cit., p.24). Los maes-
tros serán ejecutores del proyecto de construcción de la “orientalidad”, expresión de 
“los valores de la civilización occidental la única que aceptamos en nuestra condición 
de uruguayos” (frase del coronel Soto impuesta a través de los programas escolares 
hasta 1985). El proceso de la educación uruguaya (Soto, 1975) manual dictado en 
un instituto militar que describe la función de la educación desde su perspectiva 
ideológica fue entregado a cada docente. Caracterizan su discurso los elementos 
típicos expresivos de los líderes dictatoriales:

Pobreza teórica en los análisis, referencia a teorías doctrinales y dogmá-
ticas, imbuidas de elementos irracionales, religiosos y ultraconservadores 
y una tendencia a concebir la historia como signada por conflictos en 
los que el orden se ve violentado por fuerzas perversas que deben ser 
reducidas. Despliega su prejuicio en torno a las teorías educativas […] 
critica a los maestros innovadores […] como sediciosos. […] La falta de 
complejidad teórica de este aparato de legitimación podría encontrarse 
en el origen militar de muchos de sus autores y en la verdadera falta de 
necesidad última de fundamentar una práctica que se sostenía por medio 
de la violencia. (Alves, et al., 2013).

“La contienda ideológica se daba en el seno mismo del signo verbal, y tenía 
que ver con la apropiación del sentido.” (Brando, O., 2014, citado en Méndez, óp. 
cit., p. 263). La planificación debía respetar órdenes precisas y vocabulario permi-
tido: había palabras indebidas, verbos de conjugación muy peligrosa y otros muy 
recomendados: asegurar, afirmar, exaltar, realizar, capacitar, etc. 

Con la educación pública golpeada de muerte, los mismos centros económi-
cos que crearon las condiciones causantes de la situación, trajeron a organismos 
internacionales con la solución. Con distintos matices, fueron promovidas cuidadas 
propuestas desde la UNESCO, CEPAL y más adelante el BID y el BM. Desde nue-
vas versiones tecnocráticas y positivistas, insistieron en centrarse en la objetividad 
y neutralidad; en concebir una educación con función utilitarista para el hacer, ca-
pacitación para el trabajo, fundamentando enfáticamente que la educación no tenía 
ninguna relación con lo ideológico (CEIP, óp. cit.). Tendieron

A generar una ‘base ancha’ de conocimiento menos crítico, menos globa-
lizador, menos abarcativo, tendiente a contribuir a la formación de unos 
ciudadanos con cultura de trabajo, con formación intelectual (Uruguay no 
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aspira a formar mano de obra barata, sino disciplinada, adaptada, acrítica 
y formada) e integrados a un modelo subordinado a la globalización sin 
espíritu de transformación de dicha situación (Olesker, óp. cit., pp. 238-239).

Según Kemmis:

La perspectiva pragmática e instrumental de que […] la escolarización 
era fundamentalmente una preparación para el trabajo […] llegó a ser un 
aspecto central de la acción del principio meritocrático del liberalismo […] 
una pieza fundamental de los procesos industrializados de reproducción 
social y cultural a través de casi todo el espectro de actividades del estado 
(Kemmis, 1993, p. 10).

En la medida en que se intenta ahormar la educación a las leyes de mercado 
hegemónicas, se la va descontextualizando de sus idiosincrasias, e identidades regio-
nales; en particular, de otros conceptos de tiempo y espacio y de nuevas propuestas 
sobre aprendizajes y pedagogías situadas. La paradoja, explicaría las dificultades que 
encuentran los Estados capturados en poner a funcionar dichas políticas, a través del 
maestro y del currículo, ya que limitan las culturas autóctonas, la creación y desar-
rollo de otros significados e interpretaciones del mundo. Es llamativa su verificación 
desde lo curricular en la FD del Uruguay: las sucesivas e incesantes reformas de 
Planes en cada quinquenio muestran las tensiones que asaltan la confección de un 
currículo soberano, nacional y científico, dadas las denodadas luchas y resistencias 
sociales al modelo impuesto (Fontaiña y Rojas, óp. cit., pp. 121-122). 

LA ENSEÑANZA DE LA CIENCIA

El proceso fundacional vareliano insta a una enseñanza activa. El maestro de-
berá dominar la psicología infantil y el método de la correcta enseñanza, que siga los 
pasos de las lecciones sobre objetos. Guiado por la observación y las preguntas del 
maestro, ordenadas en secuencias lingüísticas, el niño alcanzará el conocimiento. 
La formación del ser docente, gira alrededor del trabajo educativo civilizatorio, cuyo 
orden, lógicas jerárquicas rituales y pautas son prioritarios, centralizado en un núcleo 
pedagógico, moral e higienista, “donde lo científico está fuertemente mediatizado por 
el saber médico y el moral” y “La higiene se opone al vicio.” “El significante “trabajo” 
es opuesto a las “enfermedades de la voluntad”. (Bordoli y Romano óp. cit., pp. 98-
99 y 103). Más tarde, el saber médico será desplazado por el saber psicológico… 
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En paralelo, se reeditan las dos grandes objeciones del siglo XIX a la enseñanza 
de las ciencias en el nivel obligatorio.

La ciencia era percibida como un saber “aplicado”. […] se consideraba 
que la ciencia no fortalecía la capacidad de razonar de los alumnos ni 
contribuía a su desarrollo moral. […] estaba asociada a cierta hostilidad 
hacia la religión y era percibida como un elemento que erosionaba las 
creencias religiosas, el sentido de autoridad y contribuía a la subversión 
del orden social. (Tedesco, 2006, p.11).

Mientras el Plan 55 hacía hincapié en el método, con enfoque claramente 
funcional (Mayr, 2004) basado en la experimentación, el discurso científico del Plan 
77, opta por regresar a la épica fundacional de la República: zambulle al maestro 
en la urgencia práctica de intervención del hacer docente, al mismo tiempo que se 
maquilla de innovación introduciendo la “tecnología educativa”, al “último grito” de 
las corrientes tecnicistas eurosajonas. 

El regreso a la democracia opera cambios en los Planes subsiguientes. El Plan 
1986, enseña la ciencia “como una forma de pensamiento”, expresando que “concepto 
y método son inseparables”. El Plan 2000, incorpora la Naturaleza e Historia de la 
Ciencia jaqueando la hegemonía positivista de la enseñanza, complejizándola por 
primera vez. Los Planes 2005 y 2008, retoman los principios filosófico-pedagógicos 
del Plan 55, aderezados no sin dificultades, con innovaciones didáctico-disciplinares. 
Los forcejeos que se manifiestan por el control político de la educación encuentran 
analogía en la construcción filosófica del pensamiento científico y su enseñanza. En 
el campo de las Ciencias Naturales (CCNN), una nueva visión transversal e inter-
disciplinar obligó a incluir en los Programas, la Educación Ambiental y la Educación 
para la Sexualidad. El campo filosófico propone articular la multidimensionalidad, 
con la emergencia del modelo interdisciplinar y transdisciplinar de enseñanza e 
investigación.

Sin embargo, la imagen de los últimos tiempos del docente articulador en su 
Didáctica-Práctica, de múltiples variables en decisiones contextuadas, se contradice 
con la imagen de técnico, de tanto peso histórico en la formación docente, que en 
diversas versiones y épocas ha tenido continuidad en la configuración de su identidad 
y en la reproductividad de la misma, especialmente influidas a través del pensamiento 
hegemónico presente en programas diseñados por expertos no docentes.
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CONCLUSIONES

El estudio de la conformación sociohistórica del docente es una de las 
fuentes donde se enfoca la atención actual del paradigma del conocimiento 
del profesor, amplio cuerpo de conocimientos que atiende a una combi-
nación de reglas de la práctica, principios prácticos e imágenes. Sostiene 
que los docentes van construyendo durante su formación, teorías tácitas 
o implícitas que responden a sus creencias y acciones, conformando su 
identidad. Estas teorías tienen carácter inconsciente, son muy resistentes 
al cambio, responden a estereotipos sociales dominantes y se sostienen 
en función de categorías externas. (Castañeda y Perafán, 2015) Se afirma 
que las dificultades que se presentan en el aprendizaje del conocimiento 
del sujeto que aprende, reflejan los problemas que se presentan en el 
sujeto que enseña, transferido de uno a otro en el proceso educativo y 
que en particular, en los profesores de ciencias, su conocimiento disci-
plinar influye en la eficacia del proceso de enseñanza. (Díaz, 2003, en 
Gorodokín, 2006; Mellado, 1996)

Respecto a las prácticas, el que el aprendizaje que el estudiante realiza a 
diario junto al docente experto incluya dimensiones de su desarrollo social 
y personal, da la pauta de la importancia del desarrollo profesional del 
docente formador y supervisor de la práctica y del peso de la convivencia 
prolongada entre ellos, en su proyección futura.

Adherimos a los autores que se preguntan si puede seguir “primando el estudio 
de factores externos al profesorado (saber enciclopédico, lógica disciplinar, eficacia 
técnica, intereses de política educativa), que promueven el almacenamiento de infor-
mación, reproduciendo en el sistema educativo un enfoque tradicional”, (Castañeda 
y Perafán, óp. cit., pp.19-20) sin promover el desarrollo del saber profesional. 

Por todo lo anterior, necesitamos una mirada sociohistórica explicativa 
que redimensione y reoriente la formación permanente de nuestro cuer-
po docente y el cultivo de su pensamiento en su formación y práctica 
profesional.
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RESUMO

O presente artigo apresenta resultados da tese de doutoramento da autora, 
cujos limites e possibilidades da educação bilíngue para surdos foi tratada, com foco 
na formação necessária aos professores de surdos no Brasil. Teve como período de 
análise os anos 1990 a 2017 quando os organismos internacionais definiam princí-
pios inclusivos. Analisou-se as políticas inclusivas brasileiras, fez-se levantamento 
bibliográfico e entrevistas com professores surdos e ouvintes da educação básica 
e ensino superior com objetivo de analisar o bilinguismo na educação de surdos 
e o desenvolvimento da formação dos professores para esse público. Conclui-se 
que a educação bilíngue para surdos ainda desenvolve-se em moldes colonialistas, 
com muitas lacunas, onde não há modelos de sucesso a seguir no solo brasileiro, 
entretanto, encontramos projetos nas (poucas) escolas de surdos e a formação do 
professor esbarra nas políticas que garantem mas não asseguram a necessária 
formação. Se há limites, encontramos escolas e projetos, com possibilidades que 
são apresentadas nesta produção.

PALAVRAS-CHAVE

Formação de professores para educação de surdos, 
políticas de inclusão, bilinguismo, educação bilíngue e colonialismo

INTRODUÇÃO

Historicamente os surdos lutam pelo reconhecimento enquanto cidadãos e ga-
rantia da LS (língua de sinais) como língua de referência principalmente no processo 
de ensino-aprendizagem. Essa historicidade é tensionada por avanços e recuos 
políticos, educacionais e sociais. 

Para dar relevância ao tema consideramos os dados do IBGE que usa o termo 
deficiência auditiva (D.A) para as pessoas que não ouvem, o que desconsidera iden-
tidade, experiências visuais e uso da língua de sinais, assegurados no Decreto 5626 
(Brasil, 2005). Os dados do IBGE (2010), apontam 5,09% de deficientes auditivos no 
Brasil; e das pessoas com D.A ou surdez matriculados na escola 74% frequentam 
a educação inclusiva com AEE (atendimento educacional especializado) no contra-
turno escolar. Por esse motivo questionamos se a formação inicial e continuada de 
professores prepara para o trabalho com a educação das pessoas surdas. 

Delimitamos o período nos anos de 1990 a 2017 porque a década de 1990 foi 
marcada por grandes conferências internacionais e políticas educacionais inclusivas 



3708 · Comunicações individuais

VIII — FORMAÇÃO DE PROFESSORES E TRABALHO DOCENTE

com destaque para a formação de professores no Brasil. O marco final está no ano 
de 2017 onde fez-se a análise empírica e por ser o ano em que o ENEM (Exame 
Nacional do Ensino Médio), teve como tema de redação os “Desafios para a formação 
educacional de surdos no Brasil”, inserindo a educação dos surdos nos veículos de 
comunicação do país com debates intensos.

Interrogamos os limites e possibilidades presentes nas políticas de inclusão para 
que a educação bilíngue se efetive e de que modo pode contribuir com a formação 
de professores para a educação de surdos, a fim de superar o colonialismo na for-
mação dos surdos brasileiros. Consideramos as categorias inclusão, colonialismo, 
bilinguismo e política. 

A categoria inclusão é analisada na perspectiva crítica, por entendermos que 
ela não considera a totalidade dos sujeitos e das instituições. Oliveira (2004), nos diz 
que a inclusão omite as lutas de classe e isso se apresenta na produção e distribui-
ção de educação para a escola pública, para as minorias, as classes trabalhadoras 
e outros. Inclusão é o mote dos organismos internacionais no cenário mundial e 
responsabiliza as sociedades a assumirem cada vez mais o papel do Estado nas 
lutas pela justiça, “igualdade” e solidariedade.

Ao tratar do colonialismo, destacamos que não é apenas cultural, mas iden-
tifica-se quando não é garantido acesso e apropriação da cultura historicamente 
produzida; que se instala a semelhança dos processos históricos vividos ao longo 
dos últimos cinco séculos em que povos foram invadidos, subalternizados pela ex-
tração de suas riquezas materiais, subsunção e solapamento da cultura e interesses 
que lhes eram estranhos; um processo de manifestação pelo poder com estratégias 
organizadas onde o capitalismo se desenvolveu. 

O colonialismo para os surdos, possibilita identificar as imposições da perspec-
tiva clínica, principalmente no processo de ensino-aprendizagem, que subalterniza 
oportunidades e mascara a realidade normalizadora em nome da educação bilíngue 
em LS (Língua de Sinais) e LP (Língua Portuguesa). A luta pela educação bilíngue 
e formação de professores, apresenta trajetórias debatidas, disputadas, revistas 
e não concluídas. Assim, a categoria bilinguismo não se refere apenas ao uso de 
duas línguas no mesmo espaço e nas estratégias de ensino; e ao ir além há que 
compreendê-la como realidade a ser trabalhada para a superação.

Como Kosik (1976), entendemos que a primeira observação da realidade é um 
todo caótico e buscamos analisar a totalidade na educação de surdos e a concepção 
de bilinguismo. Investigamos o conjunto das políticas e a relação com a educação 
em geral, mas também as particularidades da educação de surdos nas políticas de 
inclusão nacionais, internacionais e do Estado do Paraná e ainda os documentos 
elaborados pelos movimentos sociais de surdos. 
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Consideramos a categoria política como ações no seio da sociedade (de clas-
ses) e destacamos o conjunto de leis como uma das manifestações da política, e 
as ações gerais transformadas (ou não) em documentos legais. Consideradas as 
questões iniciais, apresentamos o estudo.

FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA A EDUCAÇÃO DE SURDOS 
NO CONTEXTO DAS POLÍTICAS DE INCLUSÃO

Para Marx (1996), o trabalho humano é processo formativo e no conjunto das 
relações sociais nos educamos e nos deseducamos. Nessa compreensão analisa-
mos a formação do professor para surdos nas políticas do período de 1990 a 2017.

A educação para surdos historicamente esteve vinculada a educação especial. 
Mazzota (2011, p.29), nos diz que no século XIX estão os primeiros registros do 
atendimento para deficientes e a formação se pautava nos trabalhos manuais e não 
na formação acadêmica. No século XX as instituições se destacavam como espaços 
acolhedores e assistenciais para tratar as deficiências e incapacidades. 

Os surdos tiveram sua educação organizada em três abordagens que conside-
ramos interdependentes e não superadas, 1) o oralismo com métodos reabilitadores, 
normalizadores pela fala e resíduos auditivos. A formação do professor se baseava 
no treino e reabilitação sujeito a determinações clínicas. O oralismo faz parte de uma 
proposta de integração que se fortaleceu no Brasil na década de 1970, onde pes-
soas com deficiência tinham que se adequar ao que a sociedade oferecia. A filosofia 
oralista resultou em insucesso escolar para os surdos e condições subalternizadoras 
pela impossibilidade para muitos de desenvolver a fala oral. 

A segunda abordagem é desenvolvida como tentativa de superar o oralismo, 
trata-se da 2) Comunicação Total (CT), com o uso de todos os recursos possíveis 
para o ensino: fala, LS, amplificação sonora, leitura labial, escrita e outros. A CT 
mesmo compreendida como inclusiva, não superou a integração pois subordinava à 
LS à estrutura da língua oral. O professor continuava a ensinar nos moldes clínicos, 
o trabalho e a formação de base não se modificaram.

A terceira abordagem traz a ideia de 3) Bilinguismo, que estruturado para a 
educação, é a educação bilíngue uma filosofia ideal para surdos. Valoriza a LS 
como língua de referência desde a educação infantil até os níveis mais elevados 
de ensino. O bilinguismo em sua essência não se efetivou e na falta dele há limites 
para alcançar a educação bilíngue. O bilinguismo envolve mais do que duas línguas 
na escola e precisa resultar em educação bilíngue. Essa proposta teve início em 
1960 com as descobertas da linguística e foi implementada na Suécia e Noruega 
em 1980 e 1984 com sucesso.
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Fernandes (2003, p.116), nos diz que o bilinguismo ideal está no acesso precoce 
a LS. Segundo McCleary (2009, p.30-37), na educação bilíngue, a LS e L.P, estão 
presentes em todas as atividades da instituição e a LS é a base para a aprendizagem 
e desenvolvimento da L.P sem prejuízo. A educação bilíngue precisa envolver duas 
línguas, recursos visuais, respeito a pessoa as características surdas, considerar a 
cultura, identidade e língua de referência para os surdos. 

A compreensão dos autores está presente nas políticas inclusivas de 1990 e 
nos primeiros anos do século XXI, mas os recuos também se acentuam. Há contra-
dições com o direito ao bilinguismo e ao mesmo tempo permanência da perspectiva 
clínica no ensino e na formação dos professores. Para apresentar as manifestações 
e contradições organizamos três períodos entre 1990 a 2017.

1º PERÍODO: 

POLÍTICAS DE INCLUSÃO— ATUAÇÃO DOS ORGANISMOS MUNDIAIS 1990 A 2000

Do ponto de vista crítico, nesse período há dois projetos em disputa, o primeiro 
é a educação defendida como direito exarado na Constituição Federal (Brasil, 1998), 
um direito inalienável e para todos. Em decorrência desse princípio o surdo tem di-
reito ao bilinguismo, entretanto, quando o direito é administrado e não reconhecido 
na totalidade, há risco do movimento inverso entre Incluir e separar, ofertar Libras 
ou rejeitar mediante solicitação dos pais ou ofertar educação pelo vínculo intérpre-
te-surdo e não como educação bilíngue real.

O segundo projeto é a educação como prestação de serviços que responde 
aos interesses do capital, apresentada nas políticas neoliberais . No Brasil esses 
dois projetos estão em disputa e se apresentam na ambiguidade da legislação. 
Dentro desses projetos encontramos no primeiro período a forte presença de Ongs 
e filantropia, além da proposição de métodos flexíveis de ensino. Na década de 1990 
no Brasil, as disputas entre o direito e os serviços estão acentuados nas políticas. 

No 1º período destacamos influências do Banco Mundial, CEPAL, e importantes 
documentos da UNESCO em Declarações pela inclusão, dentre esses documentos: 
a Portaria nº 1.793 (MEC, 1994), a LDB 9394 (Brasil, 1996), o Documento “A educa-
ção que nós surdos queremos” (1999), Lei nº 10.098 (Brasil, 2000). Referentes ao 
Paraná temos: Lei nº 12.095 (Paraná, 1998), que reconheceu a Libras no Estado e 
ainda instruções e resoluções.

Na década de 90 a educação conviveu com conceitos de performatividade, re-
sultados, avaliações e formação em massa nas licenciaturas. Os slogans de inclusão 
são inseridos no cenário mundial e o Brasil assumiu compromisso nas conferências 
mundiais pela inclusão. Em 1994 com a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), 
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no item 19 ressalta que a LS é essencial para os surdos. No mesmo ano o MEC 
publicou a Portaria nº 1.793 (MEC, 1994), e insere na formação de docentes a disci-
plina “Aspectos ético-político-educacionais da normalização e integração da pessoa 
portadora de necessidades especiais” (1994, art. 1º), nos cursos de Pedagogia e 
demais licenciaturas e no curso de psicologia. No artigo 3º a Portaria recomenda 
formação e especialização para diferentes áreas da educação especial.

Ainda em 1994, é publicado o documento da Política Nacional de Educação 
Especial, que orienta para o processo de integração instrucional, dos estudantes 
com deficiência que apresentassem condições de acesso em classes comuns. Essa 
política favoreceu a manutenção de serviços em espaços especiais: filantrópicos, 
público-privados e outros; além da integração em espaços comuns, já garantido na 
LDB nº 4.024/61 (Brasil, 1961), sem modificações significativas.

No ano de 1999 no Congresso no Rio Grande do Sul, foi elaborado o docu-
mento “A Educação que Nós Surdos Queremos”, nele registraram as especificidades 
educacionais dos surdos e o que esperavam do governo. 

A LDB 9394/96 (Brasil, 1996), foi aprovada com um capítulo sobre educação 
especial e formação de professores mas sem apontamentos sobre especificidades 
dos surdos. No ano de 1998 pela Lei 12.095 (Paraná, 1998), reconheceu a Libras 
e propôs formação para professores com inserção de Libras no currículo das áreas 
da saúde e humanas, sem implementação real da política. 

No ano 2000 a Lei 10.098 (Brasil, 2000), fala das barreiras e da importância da 
LS para os surdos e outros recursos para a acessibilidade, mas nada direcionado 
à educação. Observa-se no período a apresentação do bilinguismo e da LS no dis-
curso, entre muitas contradições. As ações pedagógicas continuavam com ênfase 
na fala, favorecendo a abertura de dois mercados, um de formação para LS e outro 
de desenvolvimento crescente do mercado clínico com tecnologias de ponta como 
o Implante Coclear.

Nesse 1º período há estudos sobre o insucesso escolar dos surdos e ao mesmo 
tempo, campanhas e slogans de inclusão. Nas escolas paranaenses havia formações 
de curta-duração para Libras, professores iam ao INES (Instituto Nacional de Edu-
cação de surdos) para cursos de formação. O INES também enviava profissionais 
para realizar palestras e cursos nas diferentes regiões do país formando instrutores 
surdos e intérpretes de Libras.. 
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2º PERÍODO: 

POLÍTICAS DE INCLUSÃO E DEFESA DO BILINGUISMO PARA SURDOS – IMPLICAÇÕES 

À FORMAÇÃO DE PROFESSORES – 2001-2008

O século XXI destaca-se pela privatização e mercantilização do setor público 
e a educação é assunto do comércio internacional, como oportunidade de negócio 
e sujeita aos pressupostos normativos do economicismo. Período rico em debates 
e lutas dos movimentos sociais de surdos pela educação de bilíngue e a LS como 
referência para as crianças surdas o que resultou em novas políticas. No Brasil o 
Ministério da Educação divulgou o Plano Decenal de Educação Para Todos – período 
de 1993 a 2003.

Os debates sobre a educação de surdos e formação de professores consi-
deravam a ausência do bilinguismo e denunciavam que as crianças surdas eram 
pouco expostas a LS, com interações insuficientes na família e acesso tardio a LS 
na vida e na escola, obrigados a aprendizagem de duas línguas ao mesmo tempo 
com defasagens significativas no processo em comparação às crianças ouvintes 
na mesma idade, agravado pela falta de formação adequada aos professores. Esse 
destaque encontra suporte na revisão de literatura principalmente nos estudos de 
Fernandes (1998 e 2006).

Destacamos documentos do período, em relação ao objeto como: a Lei 10.436 
(Brasil, 2002) que reconhece a Libras como língua oficial e regulamenta no Decreto 
5626 (Brasil, 2005), o IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional), 
que em 2006 inclui a Libras como patrimônio histórico, cultural e língua materna dos 
surdos brasileiros.

O MEC apresenta a Resolução 02 (MEC/CNE/CEB, 2001), que afeta o direito 
do surdo de se educar em LS e assegura o direito dos pais de escolher educação 
sem uso da Libras, fala da formação de professores e no artigo 18º diferencia o pro-
fessor especializado e o professor capacitado. Em 2003 é lançado o Programa de 
educação inclusiva e o Decreto 6.571 (Brasil, 2008), que fala sobre AEE e a dupla 
matrícula, o que desperta no Paraná debates sobre as instituições público-privadas 
mantidas pelo Estado. 

Apesar da Lei da Libras ser uma política de inclusão, possibilitou o debate e a 
luta pela formação dos professores para o trabalho. O MEC abriu consultas públicas 
para regulamentação do Decreto 5626 (Brasil, 2005), e aprovou o primeiro curso de 
Pedagogia Bilíngue, aberto em 2006 no INES, também aprovou o curso de Letras-
-Libras e abriu editais para o exame de proficiência em LS— (Prolibras), que avaliou 
professores e intérpretes de Libras por um período de dez anos.
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No Paraná o Processo 730 Resolução 02 (PR, 2003), assegura a inclusão do 
surdo com apoio no AEE em contraturno, no artigo 2º destaca a necessidade de 
formação continuada aos professores para o bilinguismo e temas que falam sobre 
os surdos. Pela Deliberação 02/2003 (Paraná), o professor de surdos tem que 
comprovar domínio de LS, e embora não tenhamos encontrado essa realidade nas 
instituições o documento no artigo 19, destaca que o Estado oferta aos surdos a 
Educação bilíngue LS-LP.

O ano de 2008 marca o cenário nacional com o documento da Política de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação inclusiva, destaca um professor 
pronto para a inclusão desde a formação inicial. A educação bilíngue assegurada 
nos documentos, apresenta ambiguidade na LDB 9394 (Brasil, 1996), que trata so-
bre ‘incluir e conviver’ e isso se reflete na implementação da política (MEC/SEESP, 
2008), que fala sobre educação bilíngue, mas objetiva colocar a inclusão em prática. 

Para afirmar uma educação inclusiva para os surdos, o Brasil insere na edu-
cação o intérprete de Libras (ILS), que de início trouxe muitos conflitos pela falta de 
formação acadêmica e de regulamentação da profissão, questões debatidas nos 
movimentos surdos. Esse segundo período foi rico em produções e políticas mas não 
superou a integração. Não possibilitou a efetivação do bilinguismo, nem a formação 
adequada de professores, mas assegurou serviços especiais com adequações para 
minimização das desigualdades.

O Decreto nº 5.626 (Brasil, 2005) fala sobre educação bilíngues enquanto a 
Política Nacional Inclusiva fala sobre todos no mesmo espaço, com isso enfrenta-
va-se o risco de recuo do pouco que havia alcançado e formação de professores 
cada vez mais genérica, que segue no terceiro período.

3º PERÍODO: 

AVANÇOS E LIMITES DA INCLUSÃO NO SENTIDO DO BILINGUISMO – 2009-2017

No terceiro período nos deparamos com avanços, recuos e limites das políti-
cas no sentido do bilinguismo. Nos anos 80 e 90 o Estado do Paraná disseminava 
ações bilíngues, mas após 2008 com o mote da inclusão, há lutas para manter o 
pouco conquistado. 

Para os surdos a situação se agrava pela a) hegemonia da L.P sobre a LS, 
b) pela realidade de que é na escola pública que o Estado apresenta e avalia a 
acessibilidade (mesmo que pelos interesses que lhe convém), c) pelas imposições 
clínicas sobre as educacionais, d) pela falta de professores capacitados; e) porque 
maior parte dos surdos é pertencente a classe trabalhadora.
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Para compreendermos as contradições apresentamos a Resolução 04/2009 
(MEC/CNE/CEB), que responsabiliza o professor do AEE pela execução dos planos 
de ensino e instrução ao professor do ensino regular, e na Lei 13.146 (Brasil, 2015), 
modifica-se ao entender que todo o professor é formado para a inclusão. 

A Resolução 02/2015 (MEC/CNE/CP), traz mudanças aos professores, mas 
nada referente a educação bilíngue. A formação para professor deve ser de nível 
superior e especialização em educação especial para trabalhar no AEE. Na pesquisa 
desenvolvida, dos 40 professores participantes da análise, há 30 com especializa-
ção sendo 23 com mais de uma (lato sensu) em diferentes áreas do conhecimento, 
19 especializados em educação especial, 7 não possuem especialização e 3 não 
responderam. A nota técnica 10/2010 (MEC/SEESP/GAB), ressalta que a educação 
especial precisa estar articulada com o ensino comum, mas desses 40 professores 
participantes da análise, 18 declararam que não são bilíngues, 6 que estão em 
desenvolvimento e 4 não souberam responder, 12 se definiram como professores 
bilíngues em LS-LP.

No ano de 2010 a Lei 12.319 (Brasil, 2010), regulamentou a profissão do in-
térprete, sem clareza das atribuições e condições de trabalho; em 2010 a Libras foi 
inserida no inventário das línguas brasileiras, em 2011 a Feneis (2011), denunciou 
a educação negada aos surdos. Os movimentos sociais se organizavam em defesa 
dos espaços bilíngues e os doutores surdos em 2012 redigiram uma carta aberta ao 
Ministro da educação abordando a importância da educação bilíngue para surdos.

Em 2013 foi redigido o relatório pelas Portarias nº 1060 e nº91 com subsídios 
para a Política linguística de educação bilíngue Libras/Língua Portuguesa. Em 
2014 o PNE 2014-2024, Lei 13005 (Brasil, 2014), trata na meta 4, estratégia 4.7 da 
educação bilíngue para surdos e nas metas 15 e 18 a formação dos professores e 
valorização dos planos de carreira. No ano de 2016 o Decreto 8752 dispõe sobre 
a formação de professores da educação básica e destaca no artigo 2º, inciso VII a 
formação continuada direcionada a realidade das instituições.

No Paraná é elaborada a Instrução 20/2012 (SEED/SUED) e a Informação 
809/2012 (Paraná), que inserem a Libras como disciplina curricular nos anos finais 
e ensino médio nas escolas para surdos. Esse 3º período nos autoriza a apresentar 
o tema da redação do ENEM – 2017, sobre os desafios na formação educacional 
dos surdos; fenômeno que gerou críticas e polêmicas mesmo entre os trabalhadores 
da educação.

No Estado do Paraná, o ano foi marcado pela organização de bancas de ava-
liação da proficiência dos professores, mesmo sem transparência dos critérios de 
avaliação e segundo denúncias dos trabalhadores, sem provisão de formação para 
essas bancas, retirando das escolas específicas para surdos professores de carreira, 
o que sugere estudos voltados a essa questão. 
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Observamos impasses na superação do colonialismo que paira sobre as 
políticas; se a questão estivesse apenas centrada na língua poderia ser resolvido 
com intensa formação linguística e bancas de avaliação como fez o Paraná, mas 
embora a língua seja essencial, a educação bilíngue vai além dela, não basta avaliar 
professores, é necessário formar, preparar, assegurar bases sólidas e garantidas as 
ações do Estado, averiguar o proveito que se tirou delas.

DA COLETA E ANÁLISE DOS DADOS ÀS TENTATIVAS DE CONCLUSÃO:

Por se tratar de um objeto que pouco se discute na perspectiva crítica, fez-se 
levantamento de 80 produções e selecionamos as de relação direta com o objeto, 
sendo: 10 teses, 15 dissertações, 1 carta aberta dos primeiros doutores surdos e 1 
dossiê organizado por Fernandes (2014). Analisamos se a formação inicial e conti-
nuada para o professor contribui para a constituição de práticas bilíngues.

A LS é apresentada como instrumento de acesso a língua portuguesa, tanto 
na literatura quanto nas políticas de inclusão. O bilinguismo ainda está em cons-
trução e identificamos que embora haja limites na formação de professores para 
o bilinguismo, é possível encontrar aqueles que modificam práticas; e instituições 
que se modificam para atender as especificidades dos surdos, contudo, há práticas 
bilíngues isoladas no Brasil e não um modelo bilíngue e a maioria dos professores 
são especialistas em educação especial sem muitos conhecimentos das especifici-
dades dos surdos para o processo de ensino-aprendizagem, a não ser pelas trocas 
no cotidiano do trabalho. 

Apontamos como limites: 1) A Libras compreendida como salvacionista na 
formação dos professores, no entanto, com caráter introdutório e os professores 
apesar de desafiados não se sentem preparados para a proposta bilíngue. 2) Há 
falta de transparência na formação inicial e ausência de formação continuada; 3) 
maior parte dos professores não é fluente e não aprendeu Libras na formação inicial, 
4) há que se considerar as condições de trabalho, falta de materiais para práticas e 
interações, e quando apresentam 5) a formação é (comumente) custeada por eles 
mesmos, sem apoio do Estado.

Apontamos possibilidades de superação do colonialismo: 1) pela abertura dos 
cursos de Pedagogia Bilíngue em 12 polos no país, os quais agregam especificida-
des desse público ao currículo comum do curso. Também observamos 2) práticas 
de professores que buscam formação para tornar a apropriação de conhecimentos 
acessível aos surdos e não apenas flexibilizada.
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CONCLUSÕES SEM INTENÇÃO DE FINALIZAR

Nesta produção encontramos dificuldades em sintetizar as, portanto definimos 
os três períodos apresentados com as políticas mais importantes em relação a in-
clusão e apontamos para o quanto os professores tem sido deixados à margem do 
processo, tanto quanto os estudantes surdos.

As políticas de inclusão refletem interesses de classe e não assentam especi-
ficidades dos surdos para a apropriação do conhecimento. Esse trabalho de educar 
como direito requer compromisso do Estado com a formação de quem ensina es 
e com as especificidades de quem se educa. A educação enquanto direito é para 
todos, o que para o surdo solicita a educação bilíngue, mas pensada como serviço 
nos diz que alguns podem ter acesso com qualidade e outros não; o que reflete na 
formação do professor, que comumente é pertencente a classe trabalhadora. 

Ao analisarmos o movimento do objeto constatamos que as políticas de inclu-
são não garantem o bilinguismo na formação de estudantes e professores, mas, é 
preciso considerar que são nelas que as propostas de educação bilíngue estão em 
construção e embora os limites estejam mais evidentes, há possibilidades de supe-
ração a partir da revisão e implementação das políticas na formação e na sociedade.

A formação de professores requer reflexão sobre o bilinguismo e as concepções 
que circulam nas propostas educacionais principalmente com base nos países que 
já a colocaram em movimento; e não apenas ajustar aos interesses dos organismos 
que desresponsabilizam o Estado em garantir inclusão.

As organizações metodológicas do professor em segunda língua solicitam mu-
danças no trabalho, novas estratégias e conhecimentos. Encontramos possibilidades 
de implementação da educação bilíngue no esforço de professores que diante da 
realidade precária, investem em formação, mesmo desassistidos porque acreditam 
que a proposta bilíngue pode e vai se fortalecer.

Verificamos que mesmo em escolas com proposta bilíngue há professores 
sem domínio para o trabalho, mas não intentamos culpabilizar o professor, pois há 
interesses ocultos na baixa formação e na omissão do Estado quando não garante a 
inclusão de direito. Em tempos de performatividade, o professor é chamado a autor-
responsabilização e o Estado assume postura de regulador e auditor. Se a formação 
inicial do professor for garantida com qualidade, as dificuldades no processo de en-
sino-aprendizagem de estudante e professor serão superadas com mais facilidade. 

Isso também se mostra nas denúncias em relação ao Estado do Paraná de que 
há professores trabalhando no ensino médio sem formação mínima, por concursos 
e contratos temporários, um fenômeno preocupante diante das especificidades dos 
estudantes de inclusão. Mesmo diante de tantos documentos, o Estado esbarra nas 
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próprias deficiências mantendo um quadro de professores sem formação, recém 
saídos do nível em que atuam e possivelmente sem condições da crítica e da prática. 

Se a legislação não garante a LS como língua de referência para os surdos, 
também não a garante na formação do professor. Ressaltamos que a educação não 
é oportunidade, é um direito que solicita superar a formação deficitária de profes-
sores e estudantes da classe trabalhadora e para os surdos demanda formar numa 
perspectiva bilíngue. 

Para concluir, mas não finalizar, apontamos que o colonialismo anunciado fica 
evidente quando nos deparamos com políticas e manifestos que não se concretizam 
na realidade educacional. 

Os limites se mostram na formação do professor e nessa perspectiva o surdo 
e seus professores lutam por não se deixarem excluir. Defendemos a educação 
bilíngue apontada na Carta Aberta (2012), na qual os doutores surdos dizem: “Que-
remos uma escola que ensine”. 

A educação bilíngue para surdos é necessária e possível mas ainda não se 
estabeleceu, assim há risco de fortalecer o colonialismo enquanto questão de classe, 
esse fenômeno solicita revisão das políticas de inclusão, lutas para modificações 
nas ações e acima de tudo exige formação e condições de trabalho adequadas para 
os professores brasileiros.
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org/images/0013/001393/139394por.pdf>. Acesso 12 de Jan. de 2020.
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RESUMO

Trata-se de pesquisa histórica, quanto à abordagem, e documental, quanto 
às fontes, centrada nos procedimentos de localização, sistematização e análise de 
artigos de um jornal da cidade de Campinas-SP-BR, denominado Diário do povo, 
que foi fundado em 1912, nessa cidade e foi publicada até 2012. Depois da capital 
paulista, a cidade de Campinas-SP-BR era, no período estudado, a mais populosa 
do interior paulista. Nesse período, esse jornal local, foi muito ativo na publicação 
de aspectos da Educação Básica na cidade.

Neste texto, destacam-seresultados parciais das reflexões desenvolvidas tendo 
como foco questões da desvalorização do professor do professor da Educação Básica 
no Brasil. Num primeiro momento, apresentamos aspectos gerais sobre aspectos 
do aporte teórico da pesquisa e das fontes. 

A escolha foi demarcada nos anos de 1930 a 1960, porque traz dois grandes 
marcos na história do Brasil e no campo educacional: oManifesto dos Pioneiros 1932 
demonstrou,em que a Escola Nova se constitui a partir do entrelaçamento de três 
vertentes: a pedagógica, a ideológica e a política; e, o golpe de 1964 que também 
atingiu a educação, visto que asociedade brasileira com projetos educacionais hu-
manistas e inovadores sofreu diretamente os impactos da repressão. Entretanto será 
analisado aspectos que levaram a problematizações capazes de realizarmos nossas 
pesquisas mediante jornais da época na região metropolitana de Campinas-SP, para 
compreender a desvalorização da profissão do professor na região. 

PALAVRAS-CHAVE

Educação, História da Educação, valorização de professores e Educação Básica

INTRODUÇÃO 

Esse texto é fruto de uma pesquisa em andamento para um Trabalho de Con-
clusão de Curso (TCC), cuja finalidade é refletir sobre questões da desvalorização do 
professor da Educação Básica no Brasil, em especial, da cidade de Campinas-SP. 
Intentamos analisar essas questões a partir da História da Educação, seguindo uma 
abordagem histórica e mediante corpusdocumental, valendo-se especialmente dos 
anúncios e reportagens publicadas no Jornal do Povo, periódico popular de grande 
circulação na cidade de Campinas-SP, Brasil, desde o ano de 1912. Depois da capital-
paulista, a cidade de Campinas era, no período estudado, a mais populosa do interior 
paulista. Nesse período, esse jornal local foi de grande circulação na região campineira.
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As inquietações pela história da profissão docente, sobretudo da questão 
sobre a desvalorização do professor incide a partir de algumas realidades que nos 
deparamos durante estágio docente. Realidades essas que não condiziam com o 
propósito de formação dos professores, exemplo corriqueiro foi o fato dos profissio-
nais da educação serem visto como “cuidadores de crianças”, na Educação Infantil, 
perdendo com isso o real significado do papel do professor em sala de aula, dentre 
outras questões.Vimos, ainda, que a desvalorização – entendida aquipelos baixos 
salários, por falta de plano de carreira, falta de condições básicas para o exercício 
da profissão, desprestígio social, burocratização excessiva para organização do 
ensino, falta de formação institucional dentre outros –, não estava circunscrita ape-
nas ao local que observamos. Oriundo dessa problemática da desvalorização está 
a baixa procura pela profissão e, aos que tentam segui-la, há o abandono da sala 
de aula.Uma pesquisa realizada em 2018 pelo Movimento Todos pela Educação 
aponta que 49% dos professores não incentivam ou indicam que outras pessoas 
optem por seguir a profissão.

Diante disso, consideramos que se faz necessário analisar tais questões a 
partir de um olhar histórico. A desvalorização do professor da Educação Básica é 
observada, mais fortemente, quando se deu a expansão das novas escolas públicas 
primárias, sem se proporcionar a qualificação dos seus professores, centralmente 
do ensino público.A escolha do recorte temporal foi demarcada nos anos de 1930 a 
1960, porque traz dois grandes marcos na história do Brasil, no campo educacional, 
que acarretou em modificações no ofício do professor, sendo o primeiro desse marco 
o Manifesto dos Pioneiros de 1932, procurando demonstrar que a Escola Nova se 
constituiu e teve um entrelaçamento a partir de três vertentes: a pedagógica, a ideo-
lógica e a política. A escolha do marco temporal final, décadade 1960, diz respeito 
à instalação da Ditadura Civil-militar, período de censura, que atingiu a educação 
da sociedade brasileira. Dentre várias características implantadas desse regime 
político, as que mais se destacaram foram: os projetos educacionais tecnicistas, as 
propostas mascaradas de“inovadoras”, as imposições em sala de aula com conteúdo 
impositivo, o autoritarismo no ambiente escolar e pouca autonomia que os profes-
sores tinham à época. Diante disso, algumas perguntas guiam as análises: quais 
notícias são publicadas no Jornal do Povo sobre os professores? Quais aspectos 
de valorização e/ou desvalorização aparecem nos discursos? Será que esse jornal 
de grande circulação na região campineira e que se colocava como um jornal para o 
povo trazia as demandas educacionais? O exame dessas questões seguirá o aporte 
teórico da História Cultural. 
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A ESCOLHA DO APORTE TEÓRICO E DAS FONTES

Esta pesquisa está fundamentada nos preceitos da História Cultural, pois via-
biliza enfoques possíveis para o historiador que se depara com uma realidade social 
a ser decifrada e interpretada. Segundo Barros (2011),há umadimensão complexa 
da vida humana, seguida, no entanto, de uma dimensão múltipla, plural, e que pode 
gerar diversas aproximações diferenciadas a serem examinadas a partir dos estudos 
culturais.

As noções que se acoplam mais habitualmente à de “cultura” para constituir 
um universo de abrangência da História Cultural são as de “linguagem” 
(ou comunicação), “representações”, e de “práticas” (práticas culturais, 
realizadas por seres humanos em relação uns com os outros e na sua 
relação com o mundo, o que em última instância inclui tanto as ‘práticas 
discursivas’ como as ‘práticas não-discursivas’). (Barros, 2011,p.259-286).

O espaço escolar produz suas próprias representações que são construídas 
no seu dia a dia, em um processo de comunicação com as práticas escolares. De 
acordo com Chartier (1988 apud Oliveira, 2013, p.79) “as representações são reve-
ladas pelos discursos e pelas práticas diferenciadas, podemos dizer que a escola 
tem uma cultura própria, construída ao longo do tempo por seus atores: professores, 
alunos, direção e comunidade, entre outros.”É por esses preceitos que recorro à 
História Cultural para compreensão de um aspecto que marca a história da profissão 
docente que é a desvalorização do professor ao longo do tempo.

Além disso, a História Cultural permite o uso de variadas fontes de estudosque 
viabiliza olhar a questão do professor, sua formação, aperfeiçamento e tudo o que 
diz respeito a construção do ofício, buscando outras vozes. Umas dessas fontes 
são os periódicos jornalísticos.Segundo Zamlorenzi (2010, p. 61) “a relevância dos 
jornais e revistas, como fonte de pesquisa, relaciona-se com sua especificidade 
como veículo de circulação de ideias que representavam e ainda podem representar 
um determinado interesse, sendo este dependente do meio de vida dos homens.”-
Diante disso, foi selecionado no Jornal do Povo —periódico de grande circulação 
em Campinasentre1912e2012 com diversas notícias, dentre elas, as que dizem 
respeito à educaçãoe, de modo específico, notícias sobre o professor da Educação 
Básica[1] no Brasil. 

[1]  Usamos o termo contemporâneo, professor de Educação Básica como equivalente à professor primá-

rio, termo comumente utilizado no período delimitado por esse estudo.
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O Jornal do Povo foi fundado por Álvaro Ribeiro[2] e Antônio Franco Cardoso[3], 
tendo sua primeira circulação dia 20 de janeiro de 1912. De acordo com Mariano 
(1972), Álvaro Ribeiro, corajosamente, se dedicou às classes sociais e, quando assu-
miu uma mesa na câmara legislativa municipal, usou nas publicações as demandas 
sociais que chagam ao legislativo a fim de melhorar a causa pública. Essa estratégia 
fortaleceu sua imagem como um simpatizante das causas públicas.

[...] nas colunas da imprensa local, repontava agora o Máscara Negra, seu 
continuador, pelejando com duas armas, a dapalavra escrita no jornal, e 
a da palavra falada na Câmara. O campo de luta do representante das 
massas trabalhadoras já não eram as páginasdo velhoComércio sim os 
editoriais do Diário do Povo e a tribuna do Legislativo Municipal. (Mariano, 
1972, p.40).

O jornal fugia o padrão de publicações gerais sobre acontecimentos do cotidiano 
campineiro, uma vez que o discurso assumido em suas folhas deveria vir com teor 
de combate e com notícias que representasse o povo (Carmo-Roldãoet. al., 2013). 
Dentre essas notícias estavam as que diziam respeito à educação de Campinas. 
Visto essas publicações, mostraremos a seguir um breve contexto da história da 
educação no recorte de1930 a 1960 e algumas notícias coletadas até o momento 
no Jornal do Povo.

A EMERGÊNCIA DE PROBLEMATIZAÇÕES SOBRE A DESVALORIZAÇÃO DO 
PROFESSOR NAS PÁGINAS DO JORNAL DO POVO DE CAMPINAS-SP

Um dos aspectos principais da questão que envolve o trabalho do professor é a 
valorização e desvalorização. A princípio o que estamos considerando por Valoriza-
ção[4] ou Desvalorização do professor? De forma geral, e baseada nas reivindicações 

[2] Álvaro Ribeiro nasceu em 1876 e faleceu em 1929. Foi vereador por sete legislaturas consecutivas e 

além de fundar dois jornais, dentre eles o Jornal do Povo, Ribeiro dirigiu um hospital para crianças pobres.

[3] Antonio Franco Cardoso nasceu em 1947 e faleceu em 1959. Foi um dos fundadores do Jornal do 

Povo, era um homem com certa habilidade nas coisas da política, mais ligado às coisas do povo. Era conhecido 

como “Cardosinho”, era admirável pelo povo, por ser defensor das causas políticas.

[4] Referente a  Resolução CNE/CP n. 2, de 1º de julho de 2015, parágrafo terceiro, do artigo 18:[...] A 

valorização do magistério e dos demais profissionais da educação deve ser entendida como uma dimensão 

constitutiva e constituinte de sua formação inicial e continuada, incluindo, entre outros, a garantia de constru-

ção, definição coletiva e aprovação de planos de carreira e salário, com condições que assegurem jornada de 

trabalho com dedicação exclusiva ou tempo integral a ser cumprida em um único estabelecimento de ensino e 
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para a profissão docente do final da segunda República, a valorização do professor 
diz respeito ao reconhecimento, tanto social, quanto legal, advindo sobretudo de uma 
política pública que contemplasse as questões salariais da carreira do professor e 
seu aperfeiçoamento profissional. A desvalorização seria o não cumprimento dessas 
questões básicas. Consideramos questões básicas, pois há ainda as condições 
físicas e psicológicas do professor. Mas, antes de conhecer essas questões que 
dizem respeito à profissão docente,como isso é observado na História da Educação? 

Para compreendermos o contexto atual da profissão do professor, recorremos 
a alguns aspectos da História da Educação do ano de 1930, para compreender a 
luta do “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova”, de 1932. Nele defendiam a 
escola pública, gratuita e laica, com enfoque em necessidade de uma sociedade 
democrática.A respeito dessas características, era a grande defesa de um novo mo-
delo escolar e, consequentemente, de mudanças no papel do professor.Fernando 
de Azevedo as explicam naRevista Brasileira de Estudos Pedagógicos (1960) da 
seguinte forma:

A laicidade, que coloca o ambiente escolar acima de crenças e disputas 
religiosas, alheio a todo o dogmatismo sectário, subtrai o educando, 
respeitando-lhe a integridade da personalidade em formação [...]. A 
gratuidade extensiva de todas as instituições oficiais da educação é um 
princípio igualitário que torna a educação, em qualquer de seus graus, 
acessível não a uma minoria, por um privilégio econômico, mas a todos os 
cidadãos que tenham vontade e estejam em condições de recebê-la. [...] 
A obrigatoriedade que, por falta de escolas, ainda não passou do papel, 
nem em relação ao ensino primário, e se deve estender progressivamente 
até uma idade conciliável com o trabalho produtor, isto é, até os 18 anos... 
(Azevedo, 1960, p. 115).

De acordo com Varotto (2010),o documento do Manifesto propunha uma re-
formulação na qual a educação deveria ser integral e única, rompendo assim com 
o modelo da chamada escola “tradicional”. Para essa nova visão de escola, deveria 
haver mudanças gerais, ou seja, tanto na modalidade do ensino primário como na 
formação de professores.Com isso, os intelectuais defendiam uma Educação dinâmica 
desde a Educação Infantil à universitária, estimulado por atividades criadoras para o 
desenvolvimento do aluno. Já no Ensino Secundário, se entrelaçam uma formação 

destinação de 1/3 (um terço) da carga horária de trabalho a outras atividades pedagógicas inerentes ao exer-

cício do magistério. (Brasil, 2015).
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profissional na faixaetária de 15 anos centrada emdiversas profissões até se encaixar 
naquele que mais lhe compete. No ensino Universitário,se constitui por uma ampla 
investigação científica, com caráter de iminência, na qual criam ideias políticas, social, 
moral que tinham como finalidade soluções para questõessociaisdo povo brasileiro.

No que diz respeito à formação dos professores, o documento defendiauma 
formação de qualidade, com uma educação geral para todos, sendo que para 
educadores universitários deveria haveruma educação mais sólida. De acordo 
com a Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos de 1960, entre outras questões 
havia, também, uma necessidade que o ensino das escolas normais fosse menos 
propedêutico, focasse também na prática e em conhecimentos pedagógicos e que 
se rompesse com a tradição das hierarquias docentes, como mestre, professor e 
catedrático. Outro marco também na década de 1930, que diz respeito à formação 
dos professores, foi a criação dos Institutos de Educação. De acordo com Saviani 
(2009, p.146), “[...] os institutos de educação foram pensados e organizados de 
maneira a incorporar as exigências da pedagogia, que buscava se firmar como 
um conhecimento de caráter científico. Caminhava-se, pois, decisivamente rumo à 
consolidação do modelo pedagógico-didático de formação docente que permitiria 
corrigir as insuficiências e distorções das velhas Escolas.”Tratava-se, então, de um 
plano que previa a centralidade da formação de professores.

Esse aspecto é observado, mais fortemente, quando se deu a expansão das 
novas escolas públicas da Educação Básica na década de 1960, sem se proporcio-
nar a qualificação dos seus professores, centralmente, do ensino público. Segundo 
Ferreira Jr e Bittar (2006, p.1175) “[...]o arrocho salarial a que foram submetidos os 
professores durante o regime militar, aliado à expansão quantitativa das antigas es-
colas públicas de 1º e 2º graus, levou a categoria a transformar as suas associações 
profissionais, até então de caráter recreativo.”

No sistema autoritário na década 1960, marcado pelo Golpe Militar de 1964, 
a ditadura que torturou, prendeu, perseguiu matou, censurou opositores que iriam 
contra ao sistema militar e foi criada uma nova categoria de educadores professores, 
formada segundo as políticas militares. A formação acelerada desses novos docentes 
ocasionou emconsequências na formação dos futuros docentes. 

Nesse contexto o processo de proletarização da classe dos professorados, 
com a expansão do capitalismo no Regime Militar, o desparamento da formação 
dos professores, o arrocho salarial, trouxe a deterioração ainda mais do trabalho 
dos professores na Educação Básica. 

Desencadeou uma reconstrução da identidade social doprofessorado de 
ensino básico igualando-o às mesmas condições sócio econômicasdos 
trabalhadores. O professorado perde seu status social, aspecto visível 

https://www.sinonimos.com.br/iminencia/
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atémesmo nas grandes universidades públicas, nas quais proliferam as 
contrataçõestemporárias de professores. Surgem assim, as condições 
que associaram osprofessores à luta sindical dos demais trabalhadores. 
Prática essa que erainexistente entre o professorado antes do golpe mi-
litar. (Pelisson;Piassa, 2008, p.30).

O período da Ditadura trouxe práticas de desvalorização para o professor, 
acarretando em uma nova identidade para profissão. Com as medidas econômicas 
aplicadas pelo regime e as reformas educativas do período, Lei 5.540/1968, que 
diz respeito à regulamentação do ensino superior eReforma 5.692/1971, que trata 
da reorganização do ensino de 1º e 2º graus, o professor da Educação Básica foi o 
que sentiu reflexo da proletarização. (Ferreira Jr; Bittar, 2006).

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como conclusões parciais temos, até o momento, que essa grande quantidade 
de publicações pode indicar a importância do papel do professor dessenível de ensino. 
Porém, ainda não foram analisados os dados e informações capazes de indicar se a 
quantidade de publicações teve alterações ao longo das décadas, até a década de 1960, 
período em que a função de professor da Educação Básica teria iniciado um processo 
de desvalorização dessa profissão que se aprofunda em nossos dias.Ainda, é possível 
afirmarmos que, pelo porte e importância da cidade de Campinas para o estado de São 
Paulo, portanto, para a sua Educação e Ensino, as questões do período delimitado para 
nossa pesquisa não passaram despercebidas pelo povo campineiro e, principalmente, 
pelos professores que estavam se organizando como categoria profissional. Desse 
modo, o que pode ser identificado no Jornal do Povo a respeito dessa trajetória histórica 
da educação? Ou melhor, de forma mais específica, quais notícias são publicadas no 
Jornal do Povo sobre os professores? Quais aspectos de valorização e/ou desvalorização 
aparecem nos discursos? Será que esse jornal de grande circulação na região campi-
neira e que se colocava como um jornal para o povo trazia as demandas educacionais?

A hipótese que foi possível elaborar, até o momento, é a de que o exame des-
sas questões será possível mediante o Jornal do Povo que se encontra no Arquivo 
Público de Campinas, [5] local em que faremos nossos trabalhos de localização do 
corpus da nossa pesquisa.

[5] A origem do Arquivo Municipal de Campinas, como arquivo do poder executivo, remonta à década de 

1930, quando, por meio do Decreto nº 49 de 1933, foi criada a Repartição de Estatística, Divulgação e Arquivo. 

Atualmente, o setor está subordinado à Secretaria Municipal de Governo, vinculado à diretoria de Gestão de 

Informação e Documentos e Atendimento ao Cidadão. Arquivo Municipal, localizado na Rua José Oscar Gratti, 

100, no bairro Swiss Park, no setor de Pesquisa e Divulgação.
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RESUMO

Se se partir da constatação que João Guimarães Rosa explora em sua obra 
certo imaginário sobre o professor, caberia a pergunta – que imagens seriam estas? 
Dito isso, objetivou-se aqui discutir a figura do educador autodidata a partir da ca-
tegoria “professor leigo”, nos tempos da Primeira República brasileira. Quanto aos 
caminhos para a produção deste trabalho: os dados empíricos foram coletados na 
obra Grande Sertão: Veredas. Nesta, há um rico material relacionado ao personagem 
central – “Riobaldo”, em que se nota traços do processo de escolarização rural no 
sertão mineiro, nas primeiras décadas do século passado, com evidências sobre as 
realidades dos estudantes, das escolas, das condições de ensino, e do professor. 
Esses dados foram lidos à luz da noção de “professor leigo”, ou como denomina-
dos por Carlos Rodrigues Brandão, “professor rural”. Também utilizamos noção de 
‘imaginário’, isto é – “à forma pela qual um indivíduo ou um grupo vê determinada 
imagem, determinado elemento de sua cultura ou sociedade.” Em suma, sabe-se 
que os literatos, não raro, se valem de evidências reais para inspirar ficções, o que 
poderia ser caso do professor rural roseano. Diz a historiografia da educação que 
desde o século XIX, tem se implementado por aqui políticas para formar professores, 
isto é, profissionalizar os docentes conforme critérios técnicos e científicos. Demais, 
a proposta mergulha no esforço de trabalhar a literatura como fonte histórica. Assim, 
conforme Antônio Candido, o literato, mesmo na ficção, funciona como testemunho 
da historicidade de sua época, logo, sua obra estaria em maior ou menor grau eivada 
de vestígios históricos. A escolarização tornou-se uma estratégia de modernização 
social, a partir do momento que o capitalismo industrial assumiu o lugar de para-
digma civilizacional no ocidente. Mas para isso era necessário criar um exército 
de profissionais capazes de escolarizar segundo certos critérios preestabelecidos 
pelo Estado. Porém, as políticas de formação docente no Brasil historicamente tem 
sido insuficientes, ineficientes, incapazes de oferecer professores em quantidade e 
qualidade suficiente para abastecer a escolas pelo país, notadamente as escolas 
rurais. Diante disso, os dirigentes dos sistemas de ensino recorreram a professores 
‘desqualificados,’ a saber: pessoas alfabetizadas, mas que não se formaram em 
cursos de formação de professores, no caso, à época, cursos das escolas normais. 
Esta foi a maneira escolhida para suprir as demandas por recursos humanos para 
educação escolar rural. Cabe dizer que também a população percebeu a necessi-
dade da alfabetização e, em muitos casos, ela buscou as primeiras letras através 
dos leigos.

PALAVRAS-CHAVE

professor leigo, escolarização rural, primeira república, fontes históricas 
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INTRODUÇÃO

Não se podia exortar as professoras a serem ignorantes, mas se podia dizer que o saber 

não era tudo nem o principal. Exaltar qualidades como abnegação, dedicação, altruísmo e espírito 

de sacrifício e pagar pouco: não foi por coincidência que este discurso foi dirigido às mulheres. 

D. Catani, 1997, p. 28-29.

O professor leigo foi um personagem marcante na história da escolarização 
brasileira até recetemente, uma “estrutura de longa duração”. Pessoas, sem formação 
técnica em instituições apropriadas assumiram, Brasil afora, o encargo docente, ora 
por gosto pelo magistério; ora por isso significar e\ou ordenado prinicpal suplemen-
tar para muitas pessoas; ora por ver nisso alguma possibilidade de fortalecimento 
político, social e cultural da população a que se pertencia; ora por ser persuadido 
a escolarizar as crianças do entorno, já que se era uma das poucas, senão a única 
pessoa escolarizada da comunidade; ora, enfim, por ser cliente de algum governate. 
Vale dizer que neste contexto, saber ler e escrever era o requisito para se assumir 
professor, ou seja, bastava possuir um, dois, três anos escolaridade. Seria imaginar 
que: quem sabe escrever, saberia ensiar a escrever. 

Quanto à emergência da demanda pela profissionalização do professor no 
Brasil, ela data basicamente de meados do século XIX, com a criação da primeira 
Escola Normal na capital do imperial. Tal fato aponta a presença dessa preocupação 
no imaginário político da época. Daí em diante, várias destas escolas de formação 
surgiu pelo país, porém, eram, em quantidade, incapazes de formar professores para 
todo o territóorio nacional. Sabe-se também que o funcionamento dessas instituições 
era frágil, pois muitas encerraram seu funcionamento com pouco tempo de funcio-
namento; doravante reabriarm as portas para logo em seguida tornarem a fechar 
(Monarcha, 1999), o que denota certa incapacidade dos poderes políticos nacionais 
em prover essas instituições, e claro, de fornecer a população de professores em 
número e qualidade suficiente. 

Ressalta-se que a docência no Brasil até o seculo XIX, e mesmo depois, esteve 
eivada de profissionais da Igreja Católica, ou seja, por muito tempo, foram as pes-
soas que passaram por alguma formação nas instituições católica que assumiram a 
condição de educadores (leigos), uma vez que foram formados para outras funções, 
mas ascendiam não raras vezes ao papel de professores (Dalcin, 2018). 

Tal fenômeno aponta a relação entre religião e educação como sendo parte fun-
dante da cultura escolar no Brasil. Tal fato teria, presume-se, comprometido a construção 
de uma escola laica no Brasil, que estive voltada para o desenvolvimento intelectual, 
artítico e acadêmico das novas gerações. Ora, como se sabe, “não se tratava somente 
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de aprender a doutrina e as coisas da fé. Para os padres, o mais difícil era justamente 
perseverar nos bons costumes” (Chambouleyron, 1999, p. 60-61). 

De outro lado, a demanda pela profissionalização dos professores alargou-se desde:

A Lei de 15/10/1827, que ―manda criar escolas de primeiras letras em 
todas as cidades, vilas e lugares mais populosos do Império‖, também 
estabelece exames de seleção para mestres e mestras, embora num 
movimentado debate na Câmara muitos parlamentares tenham solicitado 
dispensa das mulheres dos referidos exames. Os arts. 7º e 12º assim dis-
põem, respectivamente: ―Os que pretenderem ser providos nas cadeiras 
serão examinados publicamente perante os Presidentes em conselho; e 
estes proverão o que for julgado mais digno e darão parte ao governo 
para sua legal nomeação.‖ ―[...] serão nomeadas pelos Presidentes 
em conselho aquelas mulheres que sendo brasileiras e de reconhecida 
honestidade se mostrarem com mais conhecimento nos exames feitos 
na forma do art. 7º.‖ (Tanuri, 2000, p.62)

Dessa Lei nasceria também o dilema da falta de professor para atender às 
demandas da população, notadamente rural, parece ter chamado à atenção do 
escritor mineiro João Guimarães Rosa (1908-1967). Isso porque, um dos seus 
personagens mais expressivos, “Riobaldo”, protagonista da obra “Grande Sertão 
Veredas”, de 1957, o qual assumiu a condição de professor, sem ter condições 
técnicas prevista nos regramentos, à época, pois tinha cursado pouco mais de três 
anos de escolarização, mas foi alçado à condição de professor particular num dos 
momentos capitais do livro.

É preciso antes dizer que: na “República Velha”, ou como se costumava afir-
mar, a “República que não foi”, preconizou-se o enterro da memória do Império 
e dos anlafabetos, em prou de novos tempos, quando se estabeleceu no Texto 
Constitucional (Schueler e Magaldi, 2009) que, a partir de então, para ser eleitor, 
cidadão, seria preciso alfabetizar-se; logo, não é difícil supor que a pressão social 
pela alfabetização se robusteceu, e com ela o mercado de trabalho para docentes. 

Diante disso, nos indagamos sobre essa imaginação de Rosa acerca do pro-
fessor leigo, que ascenderia ao papel de “intelectual orgânico” do bando de jaguços 
que protagonizam o enredo do livro. E investigamos o tema a partir das ferramentas 
teóricas e procedimentais da História da Educação. E mais, partimos da premissa 
que a ficção tem, na realidade que contextualiza a experiência o escritor, a matéria 
prima referencial que sustenta a fabulação, e evidência histórica sobre a imagina-
ção acerca da modelação do professor, à época. Logo, a posição\situação do tema 
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no Grande Sertão: veredas aponta, seguramente, para o peso, ou melhor, para o 
problema que significava a falta de professores no Brasil, especialmente, no meio 
rural mineiro, na primeira metade do século XX. 

Entretanto convém, para fins de vigilância metódica, “ter consciência da relação 
arbitrária e deformante que o trabalho artístico estabelece com a realidade, mesmo 
quando pretende observá-la e transpô-la rigorosamente, pois a mimese é sempre 
uma forma de poiese.” Isto é, a literatura não é uma documentação histórica de 
primeira mão, mas de segunda mão, é uma memória expandida pela beleza, pelo 
desejo, ou seja, uma realidade faturada com as variáveis estéticas da obra de arte; 
mas, apesar disso, há na obra literária vestígios históricos relevantes (Candido, 
2006, p. 22). 

 Isso posto, adiantamos que esse trabalho constará de duas sessões: I) o que 
seria um professor leigo na República Velha?; e II) Riobaldo: um professor leigo? 

COMO CARACTERIZAR O PROFESSOR LEIGO NA REPÚBLICA VELHA?

“Aí Zé Bebelo reparou em mim: – “Professor, ara viva! Sempre a gente tem de se avistar...”

J.G.Rosa, 1994. P. 119.

Na linguagem religiosa, leigo é o profano, contraposto ao sagrado. Quando se examina hoje 

a questão do professor “leigo”, está-se claramente sugerindo tratar-se de professores que desco-

nhecem ou são ignorantes do trabalho que fazem e, mais especificamente, daqueles professores 

que não possuem uma formação básica para lecionar em um determinado nível ou série.

 M.T. M. Amaral, 1991, p. 43.

As duas epígrafes selecionadas para iniciar esta sessão são marcantes por 
duas razões. A primeira, por evidenciar a presença do vocábulo “professor” no Grande 
Sertão: veredas; num contexto da obra em que essa figura – o professor – parece 
necessária; uma peça sem a qual a engrenagem social pensada por “Zé Bebelo” 
não funcionaria, por isso a demanda por avistar, estar próximo do professor: “sempre 
agente tem de se avistar...” Ou seja, sem a visão do professor, restaria um mundo 
obscuro, sem luz, sem soluções; ou, para pensar em termos do mundo popular: sem 
ver o professor seria como caminhar em beco sem saída, portanto. No fundo, nesse 
“Brasil profundo”, de historicidade lenta, de aspectos culturais de longa duração: 
permanência; causa alegria ver um professor, pouco importava se ele era leigo, 
aliás, poucos suscitavam esse problema. 

Já na segunda epígrafe a tese de fundo apresenta o professor leigo como al-
guém que ocupa uma posição profissional sem competência técnica para a função; 
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seria alguém, provavelmente, que poluía a profissão, se esta fosse algo sagrado; 
numa palavra: era um “ignorante” ocupando muitas vezes um papel que não lhe 
cabia. Enfim, para Zé Bebelo, esse ignorante, o professor Riobaldo, era como que 
a iluminação do “bando”. 

Nas palavras do dicionarista brasileiro de seculo XIX, Luiz Pinto, o “Leigo, adj. 
O que não he ecclesiatico. Ignorante. Que não professa letras. Leiguice. s. f. .Acção 
ou dito de leigo de ignorante” (Pinto, 1832, p. 659). Parte dessa definição já apare-
ceu na epígrafe acima, porém chama atenção aqui a ideia de ser alguém, o leigo, 
aquele que “não professa letras”, ou seja, não domina saberes das ciências nem das 
artes literárias e\ou das humanidades. Numa palavra, seria um tipo semianalfabeto.

Ora, visto assim, o professor leigo seria alguém que investido de ‘poucas letras’, 
portador de um nível de escolarização incipiente para a tarefa, porém raro e disputado 
apesar de sua qualificação suspeita. Isso porque as demandas por escolarização se 
intensificaram ao longo da República Velha. Período da história do Brasil que estende 
entre o crepúsculo do século XIX, com o fim do Império, e a Revolução Varguista dos 
anos de 1930. Marca essa época o imaginário da civilização capitalista – ou – como 
tornar o Brasil uma nação moderna, estruturada intelectualmente pelas ciências, 
e politicamente pela república democrática. Porém, “como isso não aconteceu, o 
Brasil continuou a ser predominantemente rural, e as oligarquias rurais continuaram 
no mando, apenas tendo agora que dividir espaço com novas oligarquias regionais, 
como a paulista, composta de banqueiros e comerciantes, além dos proprietários 
de terra” (Silva e Silva, 2001, p. 318).

Logo, se tinha no plano da narrativa política a tese da república, mas as práti-
cas políticas eram avessas à democracia, a igualdade de direitos entre todos; desse 
modo a escolarização, premissa da democratização, num mundo oligárquico, tinha 
pouca chance de se alastrar com força e eficiência. Talvez por isso, tal época tenha 
sido terra fértil para o professor leigo, isto é, ferramenta humana pela qual a oligar-
quia tentou fomentar emancipação social pelo saber escolar; esse claro, dotado de 
cerca ignorância benéfica à dominação patriarcal\patrimonialista da época. Assim 
“a República Velha é conhecida por ter sido dominada por uma política de com-
promissos entre diferentes oligarquias regionais, que faziam acordos para manter 
o poder”. Um sistema excludente, no qual a participação política da população era 
bloqueada. “Essa política das oligarquias controlava principalmente os períodos 
eleitorais e distribuía o poder regionalmente de acordo com os grupos oligárquicos 
aliados” (Silva e Silva, 2001, p. 318). 

Esse foi o contexto do qual Rosa extraiu a trama do Grande Sertão. Um mundo 
rural dominado pelos oligarcas, onde as instituições do Estado mais pareciam boatos 
sobre um belo mundo distante, e que não pertencia àquela população camponesa 
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pobre do interior mineiro. Nesta obra a palavra coronel aparece várias vezes (Rosa, 
1994, p. 82, 152, 202, 231...); e como é sabido, o “coronelismo” foi um dos fenô-
menos políticos de destaque na República Velha. Um poder de polícia atribuído a 
um senhor leigo em termos de segurança pública, porém investido da licença para 
ditar as regras e fazer o controle social na região de sua fazenda. Não seria demais 
ressaltar que boa parte dos professores, ou melhor, professoras leigas atuantes no 
meio rural possuíam laços de dependência com os coroneis; e muitas delas possuíam 
laços familiares e sanguíneos com os ditos. 

Doravante, com a implantação do imaginário republicano e a necessidade da 
produção da cidadania política, forjou-se um tempo do elogio ao ethos escolarizado, 
e este veio ancorado nas Reformas Educacionais, interessadas na popularização da 
educação primária através da expansão dos grupos escolares e da profissionalização 
docente com as escolas normais (Buffa e Nosella, 2002). Porém tanto os grupos 
como as normalistas, foram recursos escolares escassos no meio rural, ambiente 
onde preponderavam as escolas isoladas e o leigo. 

Este leigo pode ser descrito como docente sem formação profissional que, às 
vezes, leciona pela ‘vida toda’; e atua notadamente no meio rural, em ‘escola de 
uma sala; e não raras vezes utilizam de método suas antigas professoras; muitos 
deles realizavam, às vezes, cursos de aperfeiçoamento; outros, exerciam o magis-
tério provisoriamente em lugar de outra pessoa, ou o exerciam enquanto esperavam 
uma ocupação profissional mais desejada; em muitos casos o leigo é o professor 
de primeiras letras, da primeira série do primário rural.de “Sabemos todos”, defende 
Carlos Rodrigues Brandão, “que, aqui no Brasil, ser “leigo no assunto” significa não 
entender absolutamente nada dele. Em qualquer tipo de sociedade e cultura existem 
categorias de sujeitos que ocupam posições liminares, isto é, já não são mais aquilo 
que deixaram de ser e ainda não é aquilo que serão (1986, p. 12). Ou seja, os leigos 
e um personagem contraditório, ambíguo, pendular: pois transita entre uma e outra 
categoria social concomitantemente: o leigo é e não é professor ao mesmo tempo, 
se é que se poder dizer assim.

Outra necessidade para se capturar o fenômeno social do professor leigo é, 
defende Mirian Warde, a busca do parâmetro “legal, para qualquer caracterização 
que se queira efetuar, já que é a legislação de ensino que estabelece as exigências 
para a formação do professor e, por decorrência, para o exercício da docência.” Ou 
seja, quem diz em última instância o que seria um leigo na docência seria a letra da 
lei. “Logo, seja com vista a levantamentos estatísticos, seja para explorações críticas 
mais avançadas (que não dispensam os estudos estatísticos), há que se partir do 
que a legislação define para o magistério” (1986, p. 1). Porém, a variação de legis-
lação regional, e governamental condicionava, em muitos casos, a contratação de 
professores leigos nas redes públicas.
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Assim, advoga Warde, “as redes de ensino que mantêm maioria de leigos 

são as que primeiro descumprem a legislação no seu conjunto, e essas são, por 
contradição, as redes públicas (em primeiro lugar, as municipais e, em seguida, a 
federal), as quais... mantêm as escolas como grande campo de clientelismo e de 
favoritismo” (1986, p. 6). Neste argumento, nota-se que a governança da educação 
no Brasil, ao longo da montagem do aparelho escolar nacional, tornou-se também 
protagonista no fomento da leiguice docente.

Ainda nesta perspectiva, “falar da entrada do leigo pela via do favoritismo não 
é falar da entrada apenas de um não-qualificado ou não— habilitado; é falar da 
entrada que tendencialmente elimina um qualificado/habilitado; é falar da entrada 
de um docente que não se identifica com as tarefas da educação”(WARDE, 1986, 
p. 7); ou seja, o leigo deixaria de ser, no caso, alguém desqualificado tecnicamente 
para as tarefas da escolarização, mas sim alguém desinteressado em desempenhar 
a função docente, pois esse tipo agiria apenas pela recompensa financeira e não 
pela condicionante deontológica da profissão.

a. Nota breve sobre o professor leigo para além da República Velha: entre 
a Redemocratização e a Nova República. 

Diante disso, convém analisar alguns dados dos anos de 1980, para elucidar 
a presença do professor leigo no passado recente do Brasil. 
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FIG. 1 · Apresenta quantitativos de professores leigos pelo Brasil, e compara realidades rurais e urbanas 

(Barreto, 1991, p. 21).

A figura um vale pela paisagem que se forma com os quantitativos estaduais 
de professores leigos naquela recente década. Também chama a atenção às regiões 
com as maiores e menores casos desses profissionais do saber. Outra curiosidade 
e a ação os leigos que predomina no meio rural, muitas vezes regido pela esfera 
municipal. 

Diria, sem medo de errar, que esses dados seguem atuais em algumas regiões 
do Brasil, embora já se tenha passado mais de 30 anos. Não por acaso: 
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Vários esforços vêm sendo empreendidos pela Administração Pública, 
a partir da década de 1990, tanto em nível federal como estadual, para 
vencer o desafio de habilitar e capacitar seus profissionais da educação, 
reduzindo, sempre mais, o número de professores “leigos”, por meio de 
cursos e programas adequados. É o caso do Proformação (Programa de 
Formação de Professores em Exercício), do Ministério da Educação, a 
partir de 1999, curso de nível médio, com habilitação em magistério, na 
modalidade de educação a distância. Seu objetivo é oferecer um curso 
para professores sem habilitação que atuam nas séries iniciais e classes 
de alfabetização das escolas da rede pública das regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, com o propósito de domínio dos conteúdos do ensino 
médio e a formação pedagógica necessária para a melhoria da qualidade 
de sua prática na sala de aula (Augusto, 2010, p. 1).

Conforme os dados apresentados na citação acima apontam que o professor 
leigo no Brasil é algo que, nas palavras dos historiadores, se poderia chamar de 
fenômeno de “longa duração”, isto é, estruturas sociais que se prolongam por sé-
culos, sobrevivendo, de forma pouco variável, ao passar o tempo. No entendimento 
do poder público, a formação parece ser o caminho para fazer desaparecer o leigo, 
mas esta solução – formação – também é centenária, ou seja, é uma solução de 
longa duração que, em si, não dissolveu o suposto problema.

 RIOBALDO: UM PROFESSOR LEIGO?

Eu não sabia ler. Então meu padrinho teve uma decisão: me enviou para o Curralinho, para 

ter escola e morar em casa de um amigo dele, Nhô Marôto [...]

J. G. Rosa, 1994, p.153.

Nesta sessão do trabalho descreeveremos “Rioblado” sendo tornado e tornan-
do-se o “moço professor”. Personagem narrador de Grande Sertão Veredas, de J. 
G. Rosa; menino orfão, criado pelo padrinho, quem financiou seus “anos e meio” 
de escola no “Curralinho”; e que se tornaria um tipo de “intelectual jagunço”, se se 
pode dizer assim. 

Riobaldo: o analfabeto. Certo dia “meu padrinho me mostrou um papel, com 
escrita de Neco – era recibo de seis ancorotes com pólvora e uma remessa de io-
dureto – a assinatura rezava assim: Manoel Tavares de Sá.” E continua: “mas eu 
não sabia ler. Então meu padrinho teve uma decisão: me enviou para o Curralinho, 
para ter escola e morar em casa de um amigo dele, Nhô Maroto, cujo Gervásio Lê 



3742 · Comunicações individuais

VIII — FORMAÇÃO DE PROFESSORES E TRABALHO DOCENTE

de Ataíde era o verdadeiro nome social.” O curioso é que “Lá eu não carecia de 
trabalhar, de forma nenhuma, porque padrinho Selorico Mendes acertava com Nhô 
Maroto de pagar todo fim de ano o assentamento da tença e impêndio, até de botina 
e roupa que eu precisasse. (p. 153). Nesta cena tonar-se Riobaldo sendo matriculado 
numa escola na cidade, ele vindo do campo. Para seu padrinho ele, Riobaldo, deveria 
saber ler, pois era incapaz de decifrar um bilhete. Morar na cidade e não precisar 
trabalhar, um tempo-bônus para os estudos; esse foi o mundo que o padrinho dele 
fomentou. Aqui cabe apontar o analfabetismo estrutural do campo, pois o garoto ‘já 
rapazinho’, ainda não sabia ler.

Riobaldo: o estudante. “Baldo, você carecia mesmo de estudar e tirar carta-de-
-doutor, porque para cuidar do trivial você jeito não tem. Você não é habilidoso.” Isso 
que ele me disse me impressionou, que de seguida formei em pergunta, ao Mestre 
Lucas”, disse Riobaldo e realçou: “Ele me olhou, um tempo – era homem de tão justa 
regra, e de tão visível correto parecer, que não poupava ninguém: às vezes teve 
dia de dar em todos os meninos com a palmatória; e mesmo assim nenhum de nós 
não tinha raiva dele”. E continuou: “Assim Mestre Lucas me respondeu: – “É certo. 
Mas o mais certo de tudo é que um professor de mão-cheia você dava...” E, desde 
o começo do segundo ano, ele me determinou de ajudar no corrido da instrução, 
eu explicava aos meninos menores as letras e a tabuada (p. 154). Nesta cena o 
jovem se descobre como que um vocacionado para a docência, rápido tornou-se 
“professor assistente”, será que à maneira Lancaster? Outra questão aqui e forma 
do estudar: ir para a cidade, para a casa de um amigo, ter os custos pagos pelo 
padrinho; tudo isso mostra, entre outras coisas, a raridade quantitativa de espaços 
escolares naquele modo de vida. 

Riobaldo: moço professor. “E disse: – Riobaldo, pois você chega em feita 
ocasião! Aí me explicou: um senhor, no Palhão, na fazenda Nhanva, altas beiras do 
Jequitaí, para o ensino de todas as matérias estava encomendando um professor”, 
rememorou ele e disse mais, “Com urgência, era homem de sua situação, garantia 
boa paga. Assim queria que Mestre Lucas fosse, que deixasse alguém dando escola 
no lugar dele, no Curralim, por uns tempos; isso, claro, não podia. Eu queria ir?” (p. 
172). Nesta cena Mestre Lucas havia sido convocado por algum fazendeiro pode-
roso, algum coronel, que desejava aprender, escolarizar-se; mas ele não poderia 
abandonar sua escola de uma sala, em casa, para instala-se no longe, para ensinar 
no particular. Porém, Riobaldo surgiu como a salvação do Mestre. 

Riobaldo: material didático. – “O senhor acha que eu posso?” – perguntei; para 
principiar qualquer tarefa, quase que eu sozinho nunca tive coragem. – “Ei, pode!” 
– o Mestre Lucas declarou”, Já que estava acondicionando numa bruaca os livros 
todos – geografia, arimética, cartilha e gramática – e borracha, lápis, régua, tinteiro, 
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tudo o que pudesse ter serventia. Aceitei. Um entusiasmo nosso me botava brioso” 
( p. 172). Nesta cena o ex-aluno troca informações com o professor e se percebe no 
lugar do Mestre, prestes a assumir a missão de ensinar um fazendeiro. Daí recebe os 
insumos básicos para a tarefa, estava alegre. Mestre Lucas foi que escalou Riobaldo 
para o magistério. Mas Riobaldo havia passado pela escola normal? Não! Mas se 
tratava de uma atendimento fora do escola pública, um atendimento privado, mesmo 
assim não teria ele praticado algum charlatanismo, pela sua leiguice professoral? A 
docência leiga era positiva naquele imaginário, pois saber escrever era quase uma 
mágica, arte dominada por poucos; muitos diziam incapazes de dominar tais artes. 
Outro traço do imaginário é o valor social da figura-professor; rosa descreve isso 
em Riobaldo, como uma sensação de vapor alegre. Mas a surpresa forte, Riobaldo 
teria ao chegar na fazenda onde se apresentaria como professor:

Adiado eu disse: – “Sou o moço professor...” A alegria dele, me ouvindo, 
foi estupefacta. Me ferrou do braço, com porção de falas e agrados, subiu 
a escada comigo, me levou para um quarto, lá dentro, ligeiro, parecia até 
que querendo me esconder de todos. Uma doidice, de quê? Ah, mas, ah 
– esse quem era – o homem? Zé Bebelo (Rosa, 1994, p. 174). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

Nota-se no “professor leigo” de Rosa provas para se atestar que se trata, na 
historiografia de um caso de um fenômeno de uma “estrutura de longa duração que, 
ao contrário dos fatos, que acontecem muito rapidamente”, é “mentalidade”, por 
isso “permanece durante muito tempo sem modificações, e suas mudanças são tão 
lentas a ponto de nem serem percebidas”. Claro que longa duração nas Américas 
não tem as escalas de longa duração na Europa, conforme seja o tema abordado. 
O caso do professor leigo, ele prevalece em todas as eras da História do Brasil, por 
isso visto aqui como da história lenta. 

Porém é preciso considerar que a categoria professor leigo transforma, há dife-
renças no seu interior; mas tal categoria, enquanto um tipo de vício do sistema escolar, 
permanece! Isso é curioso, pois permite perceber que questões como docência por 
“notório saber”, uma pauta atual no Brasil, evoca e atualiza o debate sobre o leigo 
entre os historiadores da educação, é preciso pensar no presente com o passado. 

Cumprimos aqui parte das promessas do trabalho, mas declaramos que a 
pesquisa ainda se encontra em andamento e que se trata dos primeiros ensaios 
sobre os resultados. 
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RESUMEN 

El presente trabajo tiene por objeto de análisis las formas en las que se configu-
ran las identidades del cuerpo docente en Historia. Nos centraremos en el caso del 
Instituto Superior del Profesorado Joaquín V. González durante la implementación del 
plan de estudios en el año 1971 y el contexto en el que surgió el mismo. Entendemos 
que dichas identidades se definen a partir de múltiples discursos y prácticas, por lo 
tanto, las mismas se encuentran sujetas a constantes transformaciones (Ginestet y 
Ramos, 2018, p. 161). Es menester aclarar que las mismas buscaran ser definidas 
desde las culturas política y científica (Agustín Escolano 2000, pp. 201-203), con 
el objeto de promocionar un tipo de cuerpo docente, homogéneo, con cualidades 
particulares vinculadas al contexto socio-político— económico. Sin embargo, no 
podemos olvidar que existieron resistencias desde el cuerpo docente— estudiantil 
frente a ciertas propuestas. 

Debemos resaltar, que a pesar de que las identidades están sujetas a cons-
tantes transformaciones, existen una serie de dispositivos que permiten proyectar 
a largo plazo la introducción de objetivos, previamente diseñados por fuera del ám-
bito docente, resignificando las mismas prácticas y normas de la profesión. Estos 
lograron penetrar en la cultura escolar (Julia, 1995, p.131) hallándose con elementos 
residuales y generando nuevos emergentes (Williams, 2009, pp. 168-169). Para 
demostrar cómo se introdujeron subrepticiamente dichas reformas, retomaremos 
el plan de estudios para la formación del cuerpo docente en Historia, al interior de 
la institución mencionada con antelación, el cual duró más de cuarenta y un años. 
Resulta pertinente hacer uso del concepto currículum, entendido como una práctica 
que controla y gobierna a través de la razón, para regular la acción y establecer 
propósitos (Popkewitz y otros, 2003, p.43).

PALABRAS CLAVE 

Identidades, cultura escolar, 
Joaquín V. González-Plan de estudios, residual, emergente 

EL CAMPO CULTURAL EN DISPUTA. 

La formación del cuerpo de profesores para el nivel secundario nos remite a 
una larga tradición que podemos rastrear antes de Bartolomé Mitre en la Argentina. 
Aunque fue en 1863, con la creación de las Escuelas Nacionales en cada una de las 
capitales provinciales que se le dará un objetivo concreto, nada más y nada menos 
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que la de formar a una elite intelectual homogénea e integrada a los valores de la 
elite porteña (PINKASZ 1989, pp. 26— 27). Quienes ocupan los cargos de profesor 
eran los egresados universitarios que hacían uso de la cultura teórico— práctica para 
llevar adelante sus clases (AGUSTIN ESCOLANO 2000, p.205). Tal situación cambió 
con la introducción, en 1903, de un Seminario Pedagógico anexo a la Facultad de 
Filosofía y Letras. Éste estaba orientado a los egresados universitarios con la finali-
dad de lograr su perfeccionamiento en el campo pedagógico y práctico, en caso de 
querer trabajar como profesores en las Escuelas Nacionales. Como consecuencia, 
se resignificó la identidad del cuerpo docente para esas escuelas nacionales, con 
la finalidad de lograr su perfeccionamiento en el campo pedagógico y práctico. En 
términos de Popkewitz: 

La pedagogía incluye sistemas concretos de razón que ordenan quienes 
somos, en quienes deberíamos convertirnos y quienes no están calificados 
para llegar a ser ese nosotros ( Popkewitz S/A: 147).

Fueron seleccionados, en 1904, seis profesores mediante un concurso reali-
zado por el Ministerio de Instrucción Pública de Prusia. Entre los elegidos, debemos 
resaltar a Wilheim Keiper (Doctor en Filosofía y Pedagogía, como Rector). En 1905, 
se creó el Curso de Bachilleres solicitado por Keiper, el mismo duraba tres años y 
estaba destinado no solo a la formación práctica, metodológica y pedagógica, sino 
también científica, de los egresados de los Colegios Nacionales y de las Escuelas 
Normales de Profesores. Esta situación generó conflictos, ya que el seminario no 
estaba bajo la órbita de la universidad. Frente a esta situación desde la facultad se 
decidió no renovar los contratos de algunos profesores prusianos, en 1908. Al ente-
rarse de esto, una gran parte del cuerpo docente presentó su renuncia y el Ministro 
de Justicia e Instrucción Pública Rómulo Naón decidió la desanexión de la UBA y la 
reincorporación de estos docenes, dando origen al Instituto Nacional del Profesorado 
Secundario. Podemos inferir, por un lado, que los docentes en cuestión funciona-
ban como un cuerpo aglutinados por su saber científico— pedagógico; por el otro, 
la incipiente institución pasaría a ser un espacio que competiría con la formación 
provista por la universidad.

Esta breve introducción acerca del Instituto nos parece significativa para entender 
la selección del objeto de estudio. Consideramos que el mismo debido al prestigio 
y trayectoria que posee en la actualidad, tuvo gran influencia en la configuración de 
las identidades del cuerpo docente en la Argentina. 

Con el transcurso del tiempo las políticas llevadas adelante por el Estado 
argentino cambiaron, debido a las transformaciones en el plano económico, social 
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y político, como también a la coyuntura internacional. A esta fase se la conocerá 
como Estado de Bienestar, o Benefactor. El mismo generó una mayor circulación 
de capital al interior de la población, como también permitió una mayor participación 
de las clases populares en espacios donde antes no tenían inferencia (Adamovsky 
2012, pp. 12-13). 

Pero tras el golpe de Estado efectuado en 1955, se reavivó una discusión 
en el plano económico que había iniciado en los años treinta, el Plan Pinedo. El 
mismo propuso reactivar la economía mediante una masa laboriosa que disponga 
de poder de compra, como también generó una política industrial sostenida por el 
Estado (Horowicz 2016, p.41). El Plan había ayudado a sortear los problemas que 
se presentaron durante el periodo entre guerras, pero el contexto mundial era otro. 
Como respuesta al mismo, se puso en práctica el modelo desarrollista, en términos 
de Adamovsky una ideología que giraba alrededor de dos conceptos: “desarrollo” 
e “integración”. El primero, hace referencia a la necesidad de que el país salga del 
atraso mediante un intensivo proceso de industrialización promovido por el Estado, 
principalmente mediante inversiones extranjeras. Y el segundo, hace referencia a la 
integración de la sociedad, a partir de la redistribución de las riquezas (Adamovsky 
2012, p. 40). 

El modelo desarrollista, está asociado al gobierno de Arturo Frondizi (1 de mayo 
de 1958 – 29 de marzo de 1962), y tuvo una fuerte influencia de Raul Presbich y la 
Comisión Económica para América Latina y el Caribe (CEPAL). Desde la CEPAL, 
se inició un pensamiento económico latinoamericano, que tendrá su edad de oro 
hasta 1961, cuando inició una respuesta desde los Estados Unidos como lo fue la 
Alianza para el Progreso (Suasnábar 2004, p. 32).

El modelo desarrollista tuvo una fuerte influencia del taylorismo. Este último, 
no se fraguó exclusivamente en las fábricas, sino que tuvo otros pilares. Por un 
lado, la corriente psicológica dominante en los EE. UU, el conductismo, y por otro, 
el mandarinato de los técnicos. Para generar un buen obrero, pacífico y trabajador, 
Taylor se sirve de instrumentos individualizadores que jerarquizan haciendo uso 
del darwinismo social. La ciencia social ofrece así un paradigma a la biología, que 
pasará a ser un soporte fundador de la psicología conductista y de la organización 
científica del trabajo (Alvarez-Uria & Varela, 1991, p. 263).

El campo intelectual fue como en otros periodos un espacio en disputa y es 
por ello que se llevó adelante, en la década de los `60, una reforma en los niveles 
educativos. Mediante este y otros instrumentos se buscará configurar ciertos tipos 
de intelectuales. Por un lado, los especialistas o cientificistas, y por el otro, como 
consecuencia, intelectuales orgánicos (Suasnabar 2004, p.52). Estos últimos con-
sideraban que el conocimiento social debía promover una mejor comprensión de 
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la realidad local, como también, insertarse en el proyecto de liberación nacional. 
A dicha situación se sumó una amplia participación en los partidos políticos de los 
grupos de estudiantes, no solo en educación superior, sino también en el secundario 
(Buchbinder 2010, pp.197-198). Desde la cultura política, se buscó repelerlos me-
diante la llamada Doctrina de Seguridad Nacional, llevada adelante por las Fuerzas 
Armadas (Buchbinder 2010, p.188). 

Los intelectuales cientificistas buscaron recuperar un espacio de intervención 
y relevancia en la esfera estatal, bajo la legitimidad que otorgaba la especialización 
técnica (Suasnabar 2004, p.43). Estos poseedores de la técnica y de un tipo de 
saber se deberán formar en los centros de educación superior. Por ello, paulati-
namente, los espacios debían incorporar un tipo de racionalidad técnica, donde el 
planeamiento se presentó como garantía de previsión y resolución de los problemas 
políticos (Southwell 1997, pp.110-111). Así se instauró un nuevo paradigma, centrado 
en el planeamiento como herramienta para garantizar la eficiencia, ya que el mismo 
posee una forma “neutral” y racional de previsión para tomar decisiones (Southwell 
1997, p.122). 

Nos parece significativo la distinción que hace Southwell acerca del lugar asig-
nado a la planificación, la cual se postula como la parte reflexiva, mientras que la 
administración es la operativa y la política se presenta como ideológica (Southwell 
1997, pp.123-125). Por lo tanto, va a ser la planificación la que medie en esta rela-
ción, presentándose como una operación objetiva ya que no contiene “ideología” y, 
sobre todo, se presenta como racional. 

ENTRE LO RESIDUAL Y LO EMERGENTE: LOS DOCENTES 

La cultura política propuso, como se mencionó con antelación, una reforma 
del sistema educativo. La misma tenía por objetivo introducir en la sociedad civil los 
principios formulados por el taylorismo. Para lograrlo, deberán introducirlos en el 
cuerpo docente, transformando sus prácticas y normas, las cuales estructuraban a 
esas identidades profesionales. En palabras del Subsecretario de Educación, Emilio 
F. Mignone,

 (…) el sistema de formación, perfeccionamiento y actualización docente 
que hoy anunciamos constituye la pieza esencial del programa en marcha, 
en estrecha relación con las normas que rigen el ejercicio de la profesión, 
su status y sus regímenes de ingreso, estabilidad, ascenso y remunera-
ción. (Ministerio de Cultura Y Educación 1970, p.11).
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Nos parece significativa la propuesta del discurso caracterizando al cuerpo 
docente como carente de algo, por ello la necesidad de actualizarlo— perfeccionarlo. 
Esto fue acompañado según el Subsecretario por

 (…) una reforma integral del Estatuto del Docente, con la finalidad de 
incluir normas adecuadas en relación al sistema reseñado (Ministerio de 
Cultura Y Educación 1970, p.17). 

Debemos tener en cuenta que el Estatuto fue sancionado en 1958 y le otorgaba al 
cuerpo docente un tratamiento específico, distinguiéndolo del resto de los trabajadores. 
Este va a ser un elemento importante dentro de la configuración de su identidad, ya 
que normaba la estabilidad, el ingreso, ascenso y destino del mismo. De este modo, 
se eliminaba la intervención arbitraria del poder político y partidario, mediante un mo-
delo de inclusión en el gobierno escolar de los propios docentes, a través de juntas de 
clasificación (Birgin 1997, p.32). Además, la reforma se ocupó del aspecto disciplinar, 
dotando al sistema escolar de mecanismos como el de la infra-penalidad que ocupa 
un espacio que las leyes dejan vacío, ya que califican y reprimen un conjunto de con-
ductas (Foucault 2008, p.208), como se evidencia en la siguiente cita: 

 (…) se incorporarán, de acuerdo con estos resultados, a los planes y 
programas de estudio, contenidos de educación sanitaria con el objeto de 
promover la salud individual, familiar y comunitaria a través de la escuela, 
como uno de los medios más aptos para llegar a obtener un cambio de 
actitudes y conducta de la población en esta materia (…) (Ministerio de 
Cultura Y Educación 1971, p. 11). 

Claro está, que la reforma no solo avanzó sobre los docentes ya formados, sino 
también se introdujo en la formación del cuerpo docente, haciendo uso de la econo-
mía del poder mediante dispositivos cuidadosamente seleccionados que operaron de 
un modo microfísico. Para lograrlo, como postuló De Certeau, toda racionalización 
estratégica se ocupa de distinguir en un medio ambiente lo que es propio, es decir 
el lugar del poder y de la voluntad de los propios (De Certeau 2000, p.42). Para ello, 
se le asignaran nuevas funciones al cuerpo docente: 

 (…) la transmisión del conocimiento, es decir un experto que domina una 
actividad práctica, a partir de una serie de conocimientos, buscando cierta 
eficiencia para alcanzar determinados fines que le son dados desde afuera, 
y que no se presentan como objeto de discusión (Southwell 1997, p. 132). 
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Es importante considerar que no era la primera vez que se utilizaba el concepto 
de transmisión para hacer referencia al rol docente, pero el mismo va a cobrar una 
mayor relevancia al pensar que implica enseñar. Dicho concepto nos remite a un 
emisor del conocimiento hacia un otro el receptor, sin posibilidades de dialogar durante 
el proceso, mucho menos debatirlo. De este modo, los principios que estructuran esa 
disciplina, esos saberes como las conductas no pueden, ni deben ser cuestionadas. 
Por lo tanto, el receptor queda subordinado a recibir el mensaje y reproducirlo, claro 
está, que puede no aceptarlo. Sin embargo, deberá acreditar la incorporación de 
ese conocimiento para poder finalizar sus estudios. Ahora bien, el transmisor no es 
necesariamente quien produce los contenidos a impartir, debido a esto es necesario 
entender quienes lo formulan, desde que lugares y bajo que lineamientos.

Esto conllevó a la perdida de la autonomía frente a los técnicos, Flora Hillert al 
respecto del ejercicio de la autonomía profesional, indicó que afecta directamente 
el perfil de transmisor y sólo se lograría resolver si el docente tuviera conocimiento 
de la totalidad del proceso, de la diversidad de fines y objetivos y sí participaría en 
tareas de investigación, conducción, gestión y planeamiento (Hillert 1990, p. 96). 
El problema nos remite a la nueva función asignada por los técnicos en educación, 
que mediante la definición de lo que significa e implica el proceso de enseñanza 
aprendizaje, reducen al cuerpo docente a un mero ejecutor de los principios cuida-
dosamente diseñados. Entendemos que el triunfo de este tipo de discurso afectó 
directamente a las identidades del cuerpo docente que se asienta y reafirma en la 
misma práctica. 

Otro de los principios conceptuales que emergieron y buscaron configurar otras 
prácticas docentes son los de adaptación y flexibilidad

En tal virtud es fundamental formar un maestro con capacidad constante 
para renovarse y adaptarse, como lo subraya un documento del Concilio 
Vaticano II. La actitud objetiva y critica frente a la realidad; la flexibilidad; 
el espíritu de diálogo y comunicación con los colegas, las autoridades, 
los estudiantes y los distintos sectores de la actividad (…) (Ministerio de 
Cultura Y Educación 1970, p.11). 

La idea de eficacia y eficiencia mediante el uso de la técnica para la mejora. 
Un modelo que toma los métodos como fines y no como medios de acceso al cono-
cimiento, reduce la complejidad de la actividad pedagógica a una solución técnica, 
alimenta mitos culturales que circulan en la sociedad, como por ejemplo el docente 
es el que posee el saber experto y los docentes se forman a sí mismos mediante la 
experiencia (Birgin, Braslavsky et. al 1992, p.149).
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Es importante señalar que los científicos de la educación hacen uso del aparato 
discursivo resignificando el rol docente, por lo tanto, sus funciones y el imaginario 
acerca de la profesión y sus prácticas. Reduciendo a los docentes al lugar de subal-
ternos de la técnica y como contrapartida, a subalternos de una “élite académica”.

EL PLAN DE ESTUDIOS 

La reforma del plan de estudios, como hemos mencionado anteriormente, 
surgió de la alianza entre la cultura política y los técnicos. Sin embargo, en este 
apartado veremos cómo la misma se enfrentó a ciertas inercias de la misma cultura 
escolar (Julia 1995, p.131), ya que se encontró con elementos residuales propios 
de las prácticas del cuerpo docente, pero a la vez logró introducir elementos emer-
gentes (Williams 2009, pp. 168-169) que irán cobrando mayor relevancia dentro de 
la formación. Para demostrar cómo se introdujeron dichas reformas, retomaremos 
el plan de estudios para la formación del cuerpo docente en Historia (1971-2012) en 
el Instituto Superior Dr. Joaquín V. González, comparándolo con el anterior. 

El Plan de estudios recibió el nombre de experimental y entró en vigencia en 
forma progresiva a partir de 1971, mediante la Resolución N°1159/71.[1]

El Estado le asignó al Instituto Joaquín V. González una misión como expone 
el Reglamento Orgánico 

la formación de profesores especializados para la enseñanza media y 
superior (…) se ajustará a las siguientes bases: a) asegurar la adquisi-
ción de los conocimientos, las capacidades y técnicas propias de cada 
carrera del Instituto Superior; b) proporcionar la formación pedagógica, 
teórico práctica, que requiere el profesor de enseñanza media y superior 
(Regulamento Orgánico 1961, art. 3). 

Esto nos permite visualizar algunos de los principios que deberían primar en la 
formación del cuerpo docente, primero deben poseer el conocimiento, las capacida-
des y la técnica propia a cada carrera, pero además deben contar con una formación 
pedagógica como teórico— práctica. 

Podemos evidenciar algunas transformaciones mediante la comparación entre 
los dispositivos (ver tabla Nº1) que buscan regular y gobernar las prácticas, como los 

[1]  Debemos mencionar que la implementación y reformulación de los planes de estudios generó tensio-

nes internas entre los docentes por definir quienes ocupan las nuevas cátedras, si van a concurso, si cambian 

de nombre o en contenido. 
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saberes que debe poseer el cuerpo docente, entre ellas: las formas de denominar las 
materias —muchas pasan a llamarse “introducción a” lo que presupone un abordaje 
de menor profundidad-; varias de las asignaturas cambian de año; otras aumentan 
la carga horaria; algunas asignaturas desaparecen, a nuestro entender son absor-
bidas por otras, la totalidad de ellas se vinculan al saber pedagógico— didáctico; 
como también surgen nuevas. Entendemos que al crearse una asignatura nueva 
se pone en juego el poder creativo de los docentes, Directores de Departamento 
y Rectorado. La misma se transforma en un espacio en disputa donde se pone en 
juego la tradición, las identidades, como la autonomía para definir esos saberes, 
conductas y prácticas que deben acreditarse. Por lo tanto, se define el cómo se 
abordará, sus objetivos, los materiales para llevarlo adelante, los saberes que se 
priorizan —diferenciado en unidades, contenidos-, el marco teórico al que adscri-
be la catedra, entre otras cosas. Mediante dicha operación se busca legitimar un 
procedimiento científicamente construido y fundamentado que debe contener cada 
detalle del accionar del cuerpo docente. 

Debemos señalar que, a diferencia del anterior plan de estudios, la carga 
horaria tuvo un aumento considerable, demostrando que el nuevo cuerpo docente 
debe poseer una formación más amplia, una mayor especialización para sortear y 
llevar adelante la reforma propuesta desde el Estado. Esto se tradujo en un aumento 
de las horas de cursada y del volumen de materias, estableciendo una tendencia a 
la hora de pensar la profesión y su formación. En consonancia a esto, se observa 
un aumento en la carga horaria de las materias vinculadas al conocimiento del tipo 
pedagógico— didáctico el cual se debe centrar en el cómo enseñar, a quiénes y con 
qué instrumentos (ver gráfico Nº1). Debido a la extensión del presente trabajo, sólo 
abordaremos algunas de las materias: Expresión Oral y Escrita; Psicología Evolutiva 
y Educacional; Conducción del Aprendizaje; y Metodología Especial y Observación.

Acerca de Expresión Oral y Escrita, Hillert dice que según entrevistas que 
realizó tiene tres objetivos: 

compensar falencias de los egresados de nivel medio en el dominio del 
lenguaje oral y escrito (función compensatoria); capacitarlos para el cur-
sado de una carrera terciaria, para la lectura y comprensión de textos, 
para la codificación del pensamiento (función propedéutica); y brindar 
competencias comunicativas al futuro docente (Hillert, 1990, p.68). 

El docente al cumplir la función de transmisor del conocimiento, debe tener la 
capacidad de comunicar mediante la oralidad y la escritura. Debemos considerar 
que al estar en primer año la asignatura buscó suplir las deficiencias a la hora de 
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expresarse y principalmente leer, como reconocer características gramaticales, entre 
otras carencias que se arrastran desde el secundario.

La asignatura Conducción del Aprendizaje buscó enseñar cómo utilizar una 
serie de dispositivos e instrumentos que permiten al cuerpo docente examinar, 
medir— clasificar, organizar e identificar. Como se señaló con antelación acerca 
del saber pedagógico, la conducción es vital a la hora de pensar la transmisión de 
los conocimientos, si el conocimiento pasa por una correcta organización se puede 
lograr, dicho objetivo. Busca enseñar como sistematizar, bajo el principio de objeti-
vidad. Reduciendo al proceso de enseñanza-aprendizaje a un procedimiento de tipo 
técnico en búsqueda de la constitución de recursos humanos. (Anta Paz, 1971, p.1)

Psicología evolutiva estudia el desarrollo del ser humano en sus diferentes 
etapas de crecimiento. Podemos observar en la propuesta de la docente Gloria M. 
Soukouyan de Leyen, quien abordó lo que llama áreas de conducta, la conducta 
inteligente, problemática herencia— medio, el aprendizaje, formas de aprendizaje; la 
higiene mental en el aula[2], conflictos y frustraciones. La formación del docente, de 
acuerdo a lo propuesto por la docente, debería conducir e identificar espacios sanos 
o higienizarlos con la finalidad de allanar cualquier tipo de “problema o desviación” 
en ese cuerpo (Soukouyan de Leyen 1977, p.1).

La asignatura Metodología Especial y Observación fue considerada de suma 
importancia, ya que tenía como finalidad integrar el conocimiento histórico, con 
la forma de abordarlo y enseñarlo. Enseñar a enseñar Historia, pero basada en 
el método de la observación. El mismo se fue estimulando desde los inicios de la 
carrera indirectamente, ya que la mayoría de las asignaturas no se centraban en el 
cómo enseñar la materia explícitamente, provocando dificultades a la hora de es-
tructurarla y en la formulación de recursos didácticos. Por lo tanto, como elemento 
supletorio, se aprendía observando los hábitos y estrategias del cuerpo docente. 
La observación— imitación, probablemente sea uno de los recursos más fuertes a 
la hora de pensar la formación del cuerpo docente y sus identidades. Para ello, hay 
que entrenar la mirada convirtiéndola en parte de los saberes tácitos que poseen. 
No solo se observa a la niñez y a los adolescentes, se observa al docente como 
imparte, enseña, estructura una materia. Probablemente este sea parte del cuer-
po duro en la formación. Aquí se pone en juego la reproducción de las formas de 

[2]  “La educación aspira a la formación de ciertos hábitos, con sus ideas, actitudes y modos de conducta 

concomitantes. Aunque la formación de hábitos puede ocurrir, en distinta medida y con diversos grados de difi-

cultad, en todas las edades, lo probable es que sea mucho más frecuente y de efectos más duraderos si la labor 

educativa se lleva a cabo entre individuos jóvenes y todavía dúctiles (…) al maestro le corresponde uno de los 

más importantes lugares en el campo de la enseñanza de la higiene mental”. (DR. SABRY GIRGIS 1960). 
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enseñar— aprender y relaciones de poder dentro del aula. A esta situación, se le 
suma la repetición constante de lecturas, escritos, para inscribir la idea en el cuerpo 
docente como si fuera un tipo de actividad física. 

CONCLUSIONES 

Durante el periodo se modificaron un conjunto de normas que atravesaban la 
formación del cuerpo docente en Historia. Centrándose principalmente en una un 
conjunto de prácticas emergentes, mediante la introducción de nuevas conceptuali-
zaciones como flexibilidad, transmisión, uso de un tipo de racionalidad técnica para 
mediar con lo subjetivo, en ciertas selecciones. Para ello, se debió trabajar sobre los 
comportamientos y conductas que debían inculcar en los cuerpos, principalmente 
arrebatarles a los docentes la capacidad de formular los saberes a impartir, mediante 
un sistema de vigilancia y disciplinamiento más duro. No se limitaba a los actos cor-
póreos, sino que buscaba el control y regulación de los saberes a enseñar, a través 
de un análisis programático, sistemático y el uso de dispositivos como el plan de 
estudios, leyes laborales, las planificaciones de los docentes y sobre todo la mirada. 

La mirada transforma las fuerzas extrañas en objetos que se pueden 
observar y medir, controlar por tanto e `incluir´ en su visión (De Certeau, 
2000, p.42)

Por ello es que se la entrena tanto durante la formación, porque para examinar 
y transformar las conductas de los estudiantes, se debía conocer a los “objetos” del 
aprendizaje para transformarlos y transmitirles el conocimiento, mediante un buen 
uso de la técnica. Pero para que los docentes sean el nexo para la modernización del 
país, sus identidades debían modificarse y adaptarse a las nuevas exigencias y esto 
se llevaría adelante mediante la introducción en el Plan de Estudios de asignaturas 
permitiendo la emergencia de nuevas prácticas docentes, configurando identidades 
cada vez más fragmentadas. 
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AGRUPACIÓN DE MATERIAS PLAN DE 1957[3] PLAN DEL 1971

ANTIGUAS

Historia de Egipto y Oriente y 
trabajos prácticos (4hs) 

Cambio de año de cursada

Introducción a la Historia Antigua. 
Historia de Egipto y Cercano 

Oriente (4hs)

Historia de Grecia y trabajos 
prácticos(5HS)

Historia de Grecia trabajos 
prácticos(5HS) 

Historia de Roma y trabajos 
prácticos (4HS) 

Historia de Roma y trabajos 
prácticos (5HS) 

AMERICANAS

Prehistoria General y Arqueología 
argentina y americana (5hs)

Prehistoria y Arqueología 
Argentina y Americana (5hs) 

Historia Argentina y 
Americana1er. Curso y trabajos 
prácticos (Descubrimiento hasta 

la creación del Virreynato en 
1776) (5hs)

Historia Argentina y Americana 
I (desde el descubrimiento de 
América hasta la creación del 

Virreinato) (5hs)

Historia Argentina y Americana 
2do. Curso y trabajos prácticos 
(Desde el Virreynato en 1776 

hasta 1820) (5hs)

Historia Argentina y Americana 
II y trabajos prácticos (Desde 

la creación del Virreinato hasta 
1820) (5hs) 

Historia Argentina y americana 
3 er curso y trabajos prácticos 
(desde 1820 hasta 1852) (6hs)

Historia Argentina y Americana III 
y trabajos prácticos (desde 1820 

hasta 1852) (6hs)

Historia Americana 
Contemporánea (Especialmente 
el cono Sud 1820 a 1950) (5hs)

Historia Argentina 
contemporánea (desde 1852 

hasta 1916) (6hs)

Historia Argentina 
Contemporánea trabajos 

prácticos (desde 1852 hasta 
1943)(6hs)

DISCIPLINARES E 
INTERDISCIPLINARES 

Disciplinas auxiliares de la 
historia (3HS) 

Introducción a la historia y 
disciplinas auxiliares (4hs)

Antropogeografía (2HS) 
Cambio de año de cursada

Antropogeografía y geografía 
histórica (3HS) 

Historia del Arte (4hs) 

Historia de Historiografía (2HS) Historia de la Historiografía y 
teoría de la Historia (4hs)

Seminario y metodología de 
Historia Argentina y Americana 

(6hs)

Seminario y metodología de 
Historia Argentina y Americana 

(6hs)

Filosofía General(3HS) Introducción a la Filosofía (3HS)

Expresión Oral y Escrita (2HS)

Educación democrática (3HS) Educación Cívica(3HS)

[3]  Implementado a partir del Decreto Nro. 1862 del 1-02-1956, donde especifica la orientación de la 

formación de Profesores de Historia y fue propuesto por el rector interventor
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PEDAGÓGICAS – DIDÁCTICAS

Pedagogía General (3HS)

Organización escolar(2HS)

Historia de la Educación(2HS) Historia Social de la Educación 
(2HS)

Metodología y práctica de la 
Enseñanza (6hs

Metodología y práctica de la 
Enseñanza (12HS)

Conducción del Aprendizaje 
(3HS) 

Metodología especial y 
observación (3HS)

Psicología Evolutiva y 
Educacional (4HS)

Teoría de la Educación (3HS) 

EUROCÉNTRICAS

Historia de España desde el siglo 
XV (4hs) 

Historia de España desde el siglo 
XV (4hs) 

Historia moderna hasta 1789 y 
trabajos prácticos (5hs)

Historia Moderna trabajos 
prácticos (hasta 1789) (5hs) 

Historia Contemporánea (4hs) 
Cambia de año Historia Contemporánea (4hs)

Historia de la Edad Media y 
trabajos prácticos (4hs)

Cambia de año

Historia de la Edad Media y 
trabajos prácticos (4hs)

MODIFICACIÓN 

CONTINÚAN IGUAL EN DENOMINACIÓN Y CARGA HORARIA

ASIGNATURA NUEVA

DESAPARECE LA MATERIA

TABLA 1

GRÁFICO
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RESUMO

Apresentam-se resultados de análise preliminar da produção discente do Pro-
grama de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da Universidade Estadual Paulista 
– UNESP, campus de Marília-SP, entre os anos de 2004 (ano de defesa da primeira 
dissertação localizada) e 2019 (último ano a ser analisado tendo em vista que as 
teses e dissertações defendidas em 2020 ainda não constam totalmente no site 
do programa), focalizando-se os estudos que tratam das questões de gênero e de 
sexualidade. Com o objetivo de contribuir para a produção da história desse PPGE 
e para as discussões sobre as temáticas de gênero e sexualidade, mediante abor-
dagem histórica, centrada em pesquisa documental e bibliográfica, com a utilização 
dos procedimentos de localização, recuperação, reunião e seleção das dissertações 
e teses que foram defendidas e que se encontram disponibilizadas no site do pro-
grama, buscou-se compreender, a partir da análise dos títulos e das palavras-chave 
dos trabalhos localizados, se e de que forma as temáticas em questão vêm sendo 
abordadas nesse programa ao longo de sua história. A partir dessa análise, foi pos-
sível identificar que, no período mencionado, foi defendido o total de 809 trabalhos, 
sendo 474 dissertações (375 defendidas por mulheres e 99 por homens); e 335 teses 
(247 defendidas por mulheres e 88 por homens). Identificou-se também que, do total 
de trabalhos defendidos, apenas 18 tratam das questões de gênero e de sexuali-
dade, sendo cinco teses (quatro defendidas por mulheres e uma por homem) e 13 
dissertações (todas mulheres). A maioria encontra-se vinculada à linha de pesquisa 
“Políticas Educacionais, Gestão de Sistemas e Organizações, Trabalho e Movimentos 
Sociais” e as palavras-chave mais recorrentes são “Sexualidade” (seis), “Gênero” 
(cinco), “Educação” e “Mulher” (quatro). A análise preliminar dos resultados permi-
tem compreender o modo como essas questões vão se apresentando na produção 
discente do programa ao longo do tempo. A primeira dissertação e a primeira tese 
foram defendidas por mulheres, em 2005 e 2008, respectivamente, não havendo 
nenhuma produção discente sobre as temáticas de gênero e de sexualidade nos 
anos de 2004, 2006, 2007, 2009 e 2017. Entre 2010 e 2019, foram defendidas 12 
dissertações e quatro teses, correspondentes a 88,9% do total de trabalhos que 
tratam dos temas mencionados, o que indica que os estudos a respeito de gênero e 
de sexualidade vêm-se intensificando com o passar dos anos nesse programa e que 
há uma tendência de aumento na produção a partir do ano de 2010. Essa análise 
preliminar indica ainda a necessidade de aprofundar a reflexão sobre como esses 

* A publicação deste texto contou com apoio do Programa de Pós-Graduação em Educação da FFC/UNESP/

Marília-SP (Auxílio CAPES/PROEX – Projeto nº798/2018).
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estudos, no âmbito do PPGE da UNESP/Marília-SP, contribuem para a produção 
de conhecimento sobre gênero e sexualidade e suas interfaces e relevância para a 
história da educação. 

PALAVRAS-CHAVE

Gênero, Sexualidade, Produção discente, 
Programa de Pós-Graduação em Educação

INTRODUÇÃO

De que modo a universidade pública e os cursos de pós-graduação – em es-
pecial, os de Educação – têm abordado as questões de gênero e de sexualidade 
em suas pesquisas? Desde quando tais temáticas vêm sendo estudadas no âmbito 
acadêmico e científico? Qual a relevância dessas pesquisas para as discussões 
que vêm sendo feitas em outros espaços da sociedade? Que lugar essa produção 
ocupa no campo da história da educação?

É com base nesses questionamentos que se apresentam, neste texto, resul-
tados de análise preliminar da produção discente do Programa de Pós-Graduação 
em Educação (PPGE) da Universidade Estadual Paulista – UNESP, campus de 
Marília-SP, entre os anos de 2004 e 2019.[1]

Além do objetivo geral de contribuir para a produção da história desse PPGE, 
busca-se, compreender de que forma as pesquisas desenvolvidas nesse programa 
contribuem para a produção de conhecimento sobre gênero e sexualidade e suas 
interfaces e relevância para a história da educação.

Para tanto, após a descrição dos materiais e métodos utilizados para o desen-
volvimento da pesquisa, apresentam-se um breve histórico e contextualização do 
programa, com base no qual se buscou refletir sobre a relevância das pesquisas 
desenvolvidas nesse PPGE no contexto mais amplo dos programas de pós-graduação 
em Educação no Brasil. Em seguida, discorre-se sobre os conceitos de gênero e de 
sexualiadade para, depois, apresentarem-se e analisarem-se os dados coletados.

[1]  O ano de 2004 refere-se ao ano de defesa da primeira dissertação localizada no site do programa e o 

de 2019, ao último ano a ser analisado, tendo em vista que as teses e dissertações defendidas em 2020 ainda 

não constavam totalmente no site do programa até o momento de finalização da escrita deste texto.
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MATERIAL E MÉTODOS

Tratou-se de pesquisa desenvolvida mediante abordagem histórica, centrada 
em pesquisa documental e bibliográfica, com a utilização dos procedimentos de 
localização, recuperação, reunião e seleção das dissertações e teses que foram 
defendidas e que se encontram disponibilizadas no site do Programa.

O primeiro passo, portanto, foi o de localizar todos os trabalhos já defendidos 
ao longo dos 32 anos de existência do PPGE. Foi possível identificar que, no período 
compreendido entre 2004 e 2019, foi defendido o total de 809 trabalhos, sendo 474 
dissertações (375 por mulheres e 99 por homens); e 335 teses (247 por mulheres 
e 88 por homens). 

Após localização e recuperação desses trabalhos, partiu-se para a reunião 
e seleção daqueles que tratam especificamente de questões de gênero e de se-
xualidade. Tal seleção foi feita a partir da leitura dos títulos e das palavras-chave 
indicadas ao final do resumo de cada um dos trabalhos localizados. Assim, foram 
selecionados para análise os que indicavam explicitamente as palavras “gênero” e 
“sexualidade” na sua composição, independentemente da linha de pesquisa ou do 
assunto específico abordado em cada trabalho. Além disso, consideraram-se os 
trabalhos que utilizavam como palavras-chave “mulher” e “sexual”, pois após a lei-
tura dos resumos, obervou-se que indicavam vinculação ao tema e, por isso, foram 
mantidos na contagem final. 

 Identificou-se que, do total de trabalhos defendidos, apenas 18 tratam das 
questões de gênero e de sexualidade, sendo cinco teses (quatro por mulheres e 
uma por homem) e 13 dissertações (todas mulheres). Mediante a leitura e análise 
das demais palavras-chave de cada um dos 18 trabalhos localizados, buscou-se 
identificar a quais temas essas questões vêm sendo vinculadas e estudadas ao 
longo dos anos.

Ao longo do texto, apresentam-se os quadros que contêm a reunião desses 
trabalhos, bem como a apresentação de suas respectivas palavras-chave e as linhas 
de pesquisa às quais esses trabalhos se vinculam. 

BREVE HISTÓRICO E CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROGRAMA

O PPGE da UNESP/Marília-SP completou, no ano de 2020, trinta e dois anos 
de existência. Trata-se de um programa de excelência acadêmica, devidamente 
reconhecido pelos órgãos responsáveis por avaliar a qualidade das instituições de 
ensino superior no Brasil.[2]

[2]  As avaliações dos programas de pós-graduação no país ocorrem de forma quadrienal e, a esses pro-
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A estrutura do programa, tal como está organizada hoje, não é a mesma 
desde a sua criação. Quando iniciou as suas atividades, em 1988, apenas em ní-
vel de mestrado, o programa se organizava em uma única área de concentração 
composta por quatro linhas de pesquisa: Linha 1 – Ensino, Aprendizagem Escolar e 
Desenvolvimento Humano; Linha 2 – Educação Especial no Brasil; Linha 3 – Ensino: 
Abordagem técnico-pedagógica; Linha 4 – Educação Escolar, Saúde e Comunidade. 
(Castro, 2010).

 Em 1999, teve início o processo de reestruturação do programa, que passou a 
se organizar em duas áreas de concentração e seis linhas de pesquisa. Objetivava-se:

[...] a manutenção do caráter de amplitude, porém delimitando interna-
mente as áreas de conhecimento e reordenando as linhas de pesquisa 
e disciplinas existentes; a preparação para implementação das novas 
diretrizes para a pós-graduação emanadas dos órgãos superiores das 
Universidades; a adequação às recomendações feitas pela comissão de 
avaliação da CAPES e às reflexões sobre a avaliação feita pelo Programa 
e, finalmente, retomar as intenções primeiras da proposta de criação do 
curso, de possuir duas áreas de concentração. (Castro, 2010, p.195). 

Com o passar dos anos, com o objetivo de alinhar e aperfeiçoar as atividades 
do programa com as demandas locais, sociais e as requeridas pelos órgãos de 
avaliação, outras reformulações foram sendo feitas, com inclusões, exclusões e 
reformulações de linhas ao longo do tempo. Reconheceu-se que, da forma como 
estavam organizadas e nomeadas, as linhas

[...] tinham deixado de refletir os reais trabalhos de pesquisa, ensino e 
extensão realizados no âmbito do Programa. Não refletiam também a 
internacionalização da produção e da socialização do conhecimento, e a 
absorção de novos parceiros e objetos de estudo, como, por exemplo, os 
temas relativos à educação nos movimentos sociais, direitos humanos, de 
gênero e etnia, o desenvolvimento humano e as vulnerabilidades, a educação 
inclusiva e a diversidade; as questões relativas à ética, estética e comuni-
cação, dentre outros temas da Área da Educação. (PPGE/UNESP, 2021).

gramas, é atribuída uma nota na escala de zero a sete. São avaliados diversos fatores: qualidade da produção 

intelectual dos docentes e dos discentes; destino, atuação e avaliação de egressos; impactos na sociedade; 

etc. Na última avaliação quadrienal (2013-2016), esse programa obteve nota seis, sendo considerado, portan-

to, um programa de excelência acadêmica. 
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Com o objetivo de abranger da forma mais satisfatória possível o conjunto de 
pesquisas que são desenvolvidas no âmbito do programa, atualmente, as atividades 
do programa não mais se dividem por áreas de concentração e se organizam a partir 
de cinco linhas de pesquisa: Linha 01 – Psicologia da Educação: Processos Educa-
tivos e Desenvolvimento Humano; Linha 02 – Educação Especial; Linha 03 – Teoria 
e Práticas Pedagógicas; Linha 04 – Políticas Educacionais, Gestão de Sistemas e 
Organizações, Trabalho e Movimentos Sociais; Linha 05 – Filosofia e História da 
Educação no Brasil. (PPGE/UNESP, 2021).

Tendo sido o primeiro curso na área de Educação na região centro-oeste do 
interior paulista, Castro (2010) considera que o programa foi pioneiro

[...] sob vários aspectos que incidiram na sua própria dinâmica de instalação 
e de funcionamento, propôs-se a pensar nas suas próprias urgências asso-
ciando-as a importantes questões acerca da educação e, particularmente, 
acerca da Pós-Graduação no Brasil, em favor do quê abriu frentes de luta 
que acabou por conferir-lhe certa originalidade. (Castro, 2010, p.198). 

Tais aspectos destacados coincidem com a análise dos dados coletados nesta 
pesquisa e que serão apresentados no terceiro tópico deste texto, especialmente no 
que diz respeito ao fato de ter se identificado que os estudos a respeito de gênero 
e de sexualidade vêm-se intensificando com o passar dos anos nesse programa e 
que há uma tendência de aumento na produção a partir da última década. 

OS CONCEITOS DE GÊNERO E DE SEXUALIDADE

O conceito de gênero é amplamente discutido em diferentes vertentes teóricas 
e políticas. Ao procurar no dicionário, encontra-se, a princípio, uma simples distin-
ção sobre o sexo biológico. No entanto, atualmente, esse conceito é discutido nas 
ciências humanas em conjunto com outros dois conceitos: o de patriarcado e o de 
sexualidade. O primeiro critica a desigualdade das relações de gênero entre homens 
e mulheres em uma sociedade patriarcal. O segundo se refere às questões ligadas 
ao sexo, à orientação sexual e à dentidade de gênero, incluindo relações de gênero.

Segundo Scott (1989, p.7), “[o] uso do ‘gênero’ coloca a ênfase sobre todo um 
sistema de relações que pode incluir o sexo, mas que não é diretamente determi-
nado pelo sexo nem determina diretamente a sexualidade”. A autora contextualiza 
a utilização do conceito pelas ciências humanas e afirma ser uma categoria útil de 
análise histórica, quando afirma:
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[o] interesse pelas categorias de classe, de raça e de gênero assinalavam 
primeiro o compromisso do (a) pesquisador (a) com a história que incluía 
a fala dos (as) oprimidos (as) e com uma análise do sentido e da natureza 
de sua opressão: assinalava também que esses (as) pesquisadores (as) 
levavam cientificamente em consideração o fato de que as desigualda-
des de poder estão organizadas segundo, no mínimo, estes três eixos. 
(Scott, 1989, p. 4).

No Dicionário Crítico do Feminismo (2009), no verbete sobre gênero, lê-se: 
“[...] divisão sociossexual do trabalho e dos meios de produção […] e a organização 
social do trabalho e de procriação, em que as capacidades reprodutivas das mu-
lheres são […] exacerbadas por diversas intervenções sociais” (Tabet, 1985/1998 
apud Mathieu, 2009, p. 223). Para a autora, tais intervenções sociais perpassam 
pela forma de se vestir, como se comportar, no como sentir e até na precariedade 
de acesso aos direitos sociais. 

Sobre o desdobramento deste conceito, Piscitelli (2002) argumenta que “[o] 
conceito de gênero se desenvolveu no marco dos estudos sobre a “mulher” compar-
tilhando vários pressupostos […] tentando […] superar os problemas relacionados à 
utilização de algumas categorias centrais nos estudos sobre mulheres. (p. 8).

Os debates e pesquisas sobre relações de gênero estão diretamente relacio-
nadas aos estudos sobre o patriarcado. Segundo o Dicionário Crítico do Feminismo, 
“patriarcado” é uma palavra antiga e teve seu sentido alterado ao longo da história. 
Na semântica, origina-se do grego pater (pai) e arkhe (origem e comando), sendo 
“[...] o patriarcado literalmente a autoridade do pai” (Delphy, 2009, p. 174). Na pri-
meira metade do século XX, algumas pensadoras escreviam sobre sujeição das 
mulheres ou condição feminina. A partir de 1970, diante de contingências históricas, 
se formula como “uma formação social em que os homens detêm o poder, ou ainda, 
mais simplesmente, que o poder é dos homens.” (Delphy, 2009, p. 173).

Segundo Facio (1999), o patriarcado é um sistema de dominação masculina e 
inferiorização da mulher, tanto nos espaços públicos como no privado. Na estrutura 
de um pensamento dicotômico, hierarquizado e sexualizado.

Sobre a dimensão do patriarcado, Saffioti (2004) afirma:

[a]lém de empoderar a categoria mulheres, e não apenas mulheres, o 
conhecimento de sua história permite a apreensão do caráter histórico do 
patriarcado. E é imprescindível o reforço permanente da dimensão histó-
rica da dominação masculina para que se compreenda e se dimensione 
adequadamente o patriarcado. (p. 104).
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Nota-se, a partir do exposto, que o conceito do patriarcado permite compreen-
der a extensão das relações de gênero nas suas mais diversas áreas do contexto 
social, onde a opressão se apresenta. Com o objetivo de aprofundar tais reflexões, 
apresenta-se a seguir uma definição de sexualidade, bem como as suas interfaces 
com os conceitos apresentados anteriormente.

Segundo Lhomond (2009, p. 231), “[a] sexualidade humana diz respeito aos 
usos do corpo [...] a fim de obter prazer físico e mental [...]. Fala-se de uma conduta, 
comportamento, relações, práticas e atos sexuais”. De acordo com a autora, existe 
uma construção social do uso da sexualidade, que perpassa toda a história. Sendo 
objeto de controle hegemônico da igreja católica, desde sua institucionalização até o 
século XVIII, foi ainda objeto de regulação e estudos pela medicina e pelo direito, com 
um conjunto de regras e normas para a formatação e ordenação dessas atividades. 

A esfera da sexualidade também tem sua política interna, desigualdades e 
modos de opressão. Como em outros aspectos do comportamento humano, as 
formas institucionais concretas da sexualidade em determinado tempo e lugar são 
produto da atividade humana. São imbuídas de conflitos de interesse e manobras 
políticas, ambas deliberadas e incidentais. Nesse sentido, o sexo é sempre político 
(Rubin, 2012, p.1).

Nota-se, a partir das descrições anteriores, que os conceitos de gênero, pa-
triarcado e sexualidade se interrelacionam. Desse modo, é possível compreender 
que o conceito de gênero está diretamente ligado às questões referentes às relações 
de gênero, em uma sociedade patriarcal que tenta ao longo da história regular a 
sexualidade da população. 

Mathieu (2009, p.225) considera que o estudo sobre esses temas “[...] ainda é 
marginal nas Ciências Humanas, como o demonstram a invisibilidade e o desprezo 
que ainda atingem os estudos feministas no mundo acadêmico [...].”. Considerando-se 
que esse texto foi escrito pela autora em 2009, tal afirmativa não se distancia das 
reflexões feitas por meio da análise prelimiar dos dados coletados nesta pesquisa, 
cujos resultados evidenciam que há uma tendência de aumento na produção discente 
nesse PPGE a partir do ano de 2010.

Com base nessa afirmativa, apresentam-se a seguir os resultados obtidos a 
partir da coleta e da análise preliminar dos dados da produção discente do PPGE 
em questão, entre os anos de 2004 e 2019, e que abordam esses temas nas suas 
pesquisas. 
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APRESENTAÇÃO E ANÁLISE PRELIMINAR DOS DADOS

Na Tabela 1, apresenta-se o total geral da produção discente do PPGE da 
UNESP/Marília por ano, tipo de texto (tese ou dissertação) e por sexo.

TIPO

ANO

TESES DISSERTAÇÕES

TOTAL GERAL
F M Total F M Total

2004 5 2 7 18 7 25 32

2005 17 2 19 12 4 16 35

2006 11 6 17 16 3 19 36

2007 13 6 19 22 4 26 45

2008 14 2 16 23 6 29 45

2009 10 6 16 36 10 46 62

2010 22 5 27 24 7 31 58

2011 20 13 33 20 4 24 57

2012 12 6 18 25 6 31 49

2013 19 2 21[3] 28 1 29 50

2014 13 4 17 17 7 24 41

2015 14 2 16 29 10 39 55

2016 23 11 34 30 5 35[4] 69

2017 14 8 22 19 11 30 52

2018 22 5 27 29 5 34 61

2019 18 8 26 27 9 36 62

TOTAL 247 88 335 375 99 474 809

TABELA 1 · Total da produção discente por ano, tipo de texto e sexo

De acordo com a Tabela 1, é possível verificar que o total geral de teses e 
dissertações defendidas por mulheres e homens entre os anos de 2004 e 2019 foi 
de 809 (622 por mulheres e 187 por homens), sendo 335 teses (247 defendidas 

[3] Há dois lançamentos de mesmo autor e título que optamos por não incluir na contagem.

[4] Há um lançamento ao final da página no site, fora do conjunto do ano de 2016, mas que data desse 

mesmo ano
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por mulheres e 88 por homens) e 474 dissertações (375 por mulheres e 99 por ho-
mens). Nota-se, mediante o exposto, a predominância das mulheres no total geral 
(correspondente a 76% do total), bem como em relação às teses (73% do total) e 
às dissertações (79% do total).

Em 2004, de acordo com a mesma tabela, pode-se identificar que foram defen-
didas sete teses (cinco por mulheres e duas por homens) e 25 dissertações (18 por 
mulheres e sete por homens). Já em 2005, foram 19 teses (17 por mulheres e duas 
por homens) e 16 dissertações (12 por mulheres e 4 por homens). Nota-se que, de 
um ano para o outro, apesar de o número de teses ter aumentado de forma signi-
ficativa, o mesmo não ocorreu com as as dissertações. Porém, ao se considerar o 
total geral, nota-se um aumento no número total de trabalhos: de 32, em 2004, para 
35, em 2005. Além disso, identifica-se, já nos dois anos iniciais, a predominância do 
número de defesas de mulheres tanto em relação às teses (71% em 2004 e 89% em 
2005) como em relação às dissertações (72% em 2004 e 75% em 2005). 

Para efeitos deste texto, não serão apresentadas descritivamente as porcenta-
gens relativas a cada ano. Porém, é correto afirmar, mediante a análise da Tabela 1, 
que essa predominância se manteve em todos os anos, tanto em relação às teses 
como em relação às dissertações.

Ainda em relação à Tabela 1, pode-se identificar que o ano de 2009 foi o ano 
em que mais dissertações foram defendidas (46, correspondente a 9,7% do total 
geral). Já em relação às teses, o maior número de defesas se deu no ano de 2016 
(34, correspondente a 10,1% do total geral). 

A partir da análise dos dados da Tabela 1, é possível ainda fazer as seguintes 
afirmativas: entre 2004 e 2009, o aumento do total geral de teses e dissertações foi 
gradativo, havendo uma queda consecutiva entre os anos de 2010, 2011 e 2012. 
Além disso, pode-se afirmar que foi entre os anos de 2008 e 2009 o maior salto no 
número total de trabalhos defendidos (17). Entre 2013 e 2017, há uma oscilação 
entre aumento e queda da produção, enquanto que em 2018 e 2019 há apenas 
aumento, ainda que pouco significativo. 

Na Tabela 2, apresenta-se o total da produção discente que trata especifica-
mente das questões de gênero e de sexualidade, organizadas por ano, tipo de texto 
(tese ou dissertação) e por sexo. 
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TIPO
ANO

TESES DISSERTAÇÕES

TOTAL GERAL
F M Total F M Total

2004 - - - - - - -

2005 - - - 1 - 1 1

2006 - - - - - - -

2007 - - - - - - -

2008 1 - 1 - - - 1

2009 - - - - - - -

2010 - - - 1 - 1 1

2011 - - - 1 - 1 1

2012 - - - 3 - 3 3

2013 - - - 1 - 1 1

2014 - - - 1 - 1 1

2015 2 - 2 1 - 1 3

2016 - - - 1 - 1 1

2017 - - - - - - -

2018 1 - 1 1 - 1 2

2019 - 1 1 2 - 2 3

TOTAL 3 1 5 13 0 13 18

TABELA 2 · Total da produção discente por ano, tipo de texto e sexo, que trata especificamente das questões de gênero e 
de sexualidade

De acordo com a Tabela 2, identifica-se que, entre 2004 e 2019, foram defendidos 
18 trabalhos a respeito das temáticas de gênero e de sexualidade, correspondente 
apenas a 2,2% do total geral. Foram cinco teses (quatro defendidas por mulheres e 
uma por homem) e 13 dissertações, todas defendidas por mulheres. 

A primeira dissertação e a primeira tese foram defendidas por mulheres, em 
2005 e 2008, respectivamente. Já nos anos de 2004, 2006, 2007, 2009 e 2017, 
nenhuma tese ou dissertação debateram esses temas.

Em 2010, uma dissertação de mestrado foi defendida por uma mulher, assim 
como nos anos 2011, 2013, 2014, 2015, 2016 e 2018. O ano de 2012 se destaca 
por ter sido o primeiro ano a ter mais de uma dissertação defendida (três), todas por 
mulheres. Em 2018, uma dissertação e uma tese foram defendidas com as temáti-
cas de gênero e sexualidade, ambas por mulheres. Já em 2019, a primeira tese foi 
defendida por um homem, sendo o único em todo o período. Também nesse ano, 
foram defendidas duas dissertações, ambas por mulheres.
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Entre 2010 e 2019, portanto, foram defendidas 12 dissertações e quatro teses, 
correspondentes a 88,9% do total de trabalhos que tratam das temáticas mencionadas, o 
que indica que os estudos a respeito de gênero e de sexualidade vêm-se intensificando.

Na Tabela 3, apresentam-se as palavras-chave de cada trabalho, distribuídas 
por ano e linha de pesquisa.

ANO PALAVRAS-CHAVE LINHA

2005 Disciplinamento social. Sexualidade. Instituição. Ensino, Aprendizagem Escolar e 
Desenvolvimento Humano

2008
Ambiente Escolar. Ensino Fundamental. 

Gênero. Inclusão Escolar. Políticas Públicas. Educação Especial no Brasil

2010*
Mulheres. Adolescentes. Comportamento 

Sexual. Prevenção. HIV/AIDS.
Ensino, Aprendizagem Escolar e 

Desenvolvimento Humano

2011
Educação Infantil. Direitos Humanos. 

Cidadania. Relações de Gênero. Concepções. 
Práticas Pedagógicas.

Políticas Educacionais, Gestão de Sistemas 
e Organizações Educacionais

2012
Gênero. Movimentos feministas. Políticas 

Curriculares Nacionais. Políticas Curriculares 
Municipais. Propostas Curriculares Municipais.

Políticas Educacionais, Gestão de Sistemas 
e Organizações Educacionais.

2012*
Políticas Educacionais. Proposta Curricular 

do Estado de São Paulo. Diversidade Sexual. 
Homofobia.

Políticas Educacionais, Gestão de Sistemas 
e Organizações Educacionais.

2012*
Mulher. Família. Opressão. Políticas Públicas. 

Revolução Russa. Educação Soviética.
Políticas Educacionais, Gestão de Sistemas 

e Organizações Educacionais.

2013
Ensino. Educação. Foucault. Sexualidades. 

Erótica. Filosofia e História da Educação no Brasil.

2014
Educação das mulheres. Banco Mundial. 
Neoliberalismo. Feminização da Pobreza. 

Gênero.

Políticas Educacionais, Gestão de Sistemas 
e Organizações, Trabalho e Movimentos 

Sociais.

2015*
Educação Sexual. Multiplicadores entre pares. 

Autonomia Sexual. Educação Básica.
Psicologia da Educação: Processos 

Educativos e Desenvolvimento Humano

2015
Jovens mulheres. Mães e filhas. Sexualidade. 

Autonomia.
Psicologia da Educação: Processos 

Educativos e Desenvolvimento Humano.

2015
Educação Infantil. Relações de Gênero. 

Sexualidade. Práticas Pedagógicas.

Políticas Educacionais, Gestão de Sistemas 
e Organizações, Trabalho e Movimentos 

Sociais.

2016
Educação. Sexualidade. Educação sexual. 

Ensino Fundamental. Currículo escolar.

Políticas Educacionais, Gestão de Sistemas 
e Organizações, Trabalho e Movimentos 

Sociais.

2018
Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem Terra (MST). Formação Educacional. 
Educação. Igualdade de Gênero. Mulheres.

Políticas Educacionais, Gestão de Sistemas 
e Organizações, Trabalho e Movimentos 

Sociais.

2018
Governamentalidade. Sexualidade. Corpo. 

Transgênero. Escola. Filosofia e História da Educação no Brasil.

2019
Ambiente Acadêmico. Discentes. Educação 

Comparada. Gênero. Mulheres.

Políticas Educacionais, Gestão de Sistemas 
e Organizações, Trabalho e Movimentos 

Sociais.
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2019
Políticas Curriculares. Educação para as 

Relações de Gênero. Ensino Fundamental I. 
Sistema Prisional.

Políticas Educacionais, Gestão de Sistemas 
e Organizações, Trabalho e Movimentos 

Sociais.

2019
Educação. Gênero. Sistema Penitenciário 

Paulista. Feminização do Cárcere. Punitivismo.

Políticas Educacionais, Gestão de Sistemas 
e Organizações, Trabalho e Movimentos 

Sociais.

TABELA 3 · Palavras-chave dos trabalhos que tratam das temáticas de gênero e de sexualidade, distribuídas por ano e 
linha de pesquisa[5]

Pode-se constatar que o primeiro trabalho com o tema “sexualidade” foi defen-
dido em 2005 e o primeiro sobre “gênero” em 2008.

As seguintes palavras-chave foram citadas apenas uma vez dentre os trabalhos 
localizados: “adolescente”, “ambiente acadêmico”, “ambiente escolar”, “autonomia”, 
“autonomia sexual”, “banco mundial”, “cidadania”, “comportamento sexual”, “con-
cepções”, “corpo”, “currículo escolar”, “disciplinamento social”, “direitos humanos”, 
“diversidade sexual”, “discentes”, “educação básica”, “educação comparada”, “edu-
cação de mulheres”, “educação para relações de gênero”, “educação soviética”, 
“ensino”, “erótica”, “escola”, “família”, “feminização do cárcere”, “feminização da 
pobreza”, “formação educacional”, “Foucault”, “governamentalidade”, “HIV/AIDS”, 
“homofobia”, “igualdade de gênero”, “inclusão escolar”, “instituição”, “jovens mu-
lheres”, “mães e filhas”, “movimentos feministas”, “movimento dos trabalhadores 
rurais sem terra (MST)”, “multiplicadores entre pares”, “neoliberalismo”, “opressão”, 
“políticas curriculares”, “políticas curriculares municipais”, “políticas curriculares 
nacionais”, “políticas educacionais”, “prevenção”, “proposta curricular do Estado de 
São Paulo”, “propostas curriculares municipais”, “punitivismo”, “revolução Russa”, 
“sistema penitenciário paulista”, “sistema prisional” e “transgênero”.

As palavras-chave que foram citadas duas vezes foram: “educação infantil”, 
“educação sexual”, “políticas públicas”, “práticas pedagógicas” e “relações de gê-
nero”, enquanto que “ensino fundamental” teve três menções. 

As palavras-chave “educação” e “mulher(es)” foram citadas quatro vezes, en-
quanto que “gênero” foi citada cinco vezes. A palavra mais apresentada nos trabalhos 
como palavra-chave foi “sexualidade”, com seis ocorrências.

[5] Pode-se observar que, com o passar dos anos, houve mudança na nomenclatura das linhas de pes-

quisa. A linha “Políticas Educacionais, Gestão de Sistemas e Organizações Educacionais” passou-se à no-

menclatura “Políticas Educacionais, Gestão de Sistemas e Organizações, Trabalho e Movimentos Sociais.” Já 

a linha “Ensino, Aprendizagem Escolar e Desenvolvimento Humano” passou a se denominar “Psicologia da 

Educação: Processos Educativos e Desenvolvimento Humano”.
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Já em relação às linhas de pesquisa, pode-se identificar que a linha “Políticas 
Educacionais, Gestão de Sistemas e Organizações, Trabalho e Movimentos Sociais” 
foi a mais recorrente (11, representando 61,1%). A linha “Psicologia da Educação: 
Processos Educativos e Desenvolvimento Humano” contemplou quatro trabalhos 
(22,2%), enquanto a linha “Filosofia e História da Educação no Brasil” gerou apenas 
dois (11,1%). Já a linha “Educação Especial no Brasil” teve apenas uma ocorrência, 
representando 5,6%.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mediante o exposto, foi possível identificar como o PPGE da UNESP/Marília-SP 
tem abordado as questões de gênero e de sexualidade em suas pesquisas, sendo 
possível constatar grande vinculação dessas temáticas com a área de políticas 
educacionais e com a educação de modo geral, perpassando pela educação infantil 
e o ensino fundamental e alcançando até mesmo temas mais diversos, como em 
relação ao sistema penitenciário paulista e à inclusão escolar. 

As questões de gênero e de sexualidade vêm sendo estudadas no âmbito 
acadêmico e científico do PPGE desde 2005, tendo apresentado um aumento consi-
derável a partir da última década, o que demonstra a abrangência das pesquisas em 
consonância com as discussões relativas a esses temas que vêm sendo feitas em 
outros espaços da sociedade. Tal fato acaba por influenciar até mesmo na estrutura 
do programa, o que se evidencia a partir das mudanças de nomenclatura nas linhas 
de pesquisa ao longo dos anos. 

Ressalta-se, a fim de indicar a necessidade de mais pesquisas sobre o tema, 
a diferença significativa dos trabalhos realizados por mulheres e por homens sobre 
gênero e sexualidade, de modo que as mulheres representam 94% do total. 

Essa análise preliminar indica ainda a necessidade de aprofundar a reflexão 
sobre como esses estudos, no âmbito do PPGE da UNESP/Marília-SP, contribuem 
para a produção de conhecimento sobre gênero e sexualidade e suas interfaces e 
relevância para a história da educação. 
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RESUMO

O objetivo deste texto é promover uma aproximação entre reformas da instrução 
pública e cultura escolar no Brasil do século XIX. Para tanto, pretendemos explorar a 
circulação em nível nacional de uma política de formação de professores primários, 
elegendo como pontos de entrada a cidade do Rio de Janeiro, então Município da 
Corte e sede do governo imperial, e a Província do Maranhão na década de 1850. Em 
destaque, duas reformas da instrução pública então promovidas nessas localidades: 
o Decreto 1331-A, com o qual foi baixado o Regulamento de 17 de fevereiro de 1854, 
amplamente conhecido na historiografia educacional brasileira como Reforma Couto 
Ferraz, que reorganizou a instrução primária e secundária na Corte; e o Regulamento 
de 2 de fevereiro de 1855, que teve o mesmo objetivo na província maranhense. A 
aproximação entre tais legislações não é gratuita, já que o regulamento maranhense 
se baseou na reforma empreendida na Corte. Além dos próprios textos legais, foram 
pesquisados documentos da Inspetoria da Instrução Pública do Maranhão, como 
relatórios e ofícios, que fornecem uma visão de como a legislação educacional era 
colocada em funcionamento. O trabalho baseia-se na perspectiva de Viñao Frago 
(1996) que traz à baila a relação entre reformas educacionais, culturas escolares, 
inovações e tradições. Apresentam-se as continuidades, persistências e tradições 
enraizadas na escola e nos sujeitos que nela operam, revelando uma oposição entre 
duas culturas: a dos reformadores/gestores e dos professores. O modelo de forma-
ção de professores introduzido pelas reformas em questão consistia nos chamados 
“professores adjuntos”, alunos das escolas primárias que, ao demonstrar bom apro-
veitamento dos estudos e sendo aprovados em concurso, passariam a atuar junto 
com os docentes titulares, formando-se professores na própria prática. Remontava, 
desse modo, a um paradigma de “corporação de ofício” e às práticas tradicionais 
de aprendizagem do magistério calcadas na transmissão familiar (Borges, 2014). 
Havia, então, a perpetuação da “tradição” de maneira oficial, submetida ao controle 
do Estado (Schueler, 2002). No Rio de Janeiro, a Reforma Couto Ferraz instituiu 
a predileção pelos filhos dos professores para ocupação de vagas de adjunto. No 
caso da Província do Maranhão, embora a letra da lei não contivesse disposição 
semelhante, dois entre os três adjuntos que chegaram a atuar eram, de fato, filhos 
dos professores que regiam as cadeiras, gerando suspeita por parte do Inspetor da 
Instrução Pública. Isso indica alguma força da tradição de transmissão familiar do 
magistério entre os professores da Província. Ficam flagrantes, também, os efeitos 
inesperados que toda reforma acaba por produzir, bem como sua incorporação ao 
cotidiano escolar na medida em que vão ao encontro de interesses corporativos ou 
tradições características dos sujeitos escolares.
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PALAVRAS-CHAVE

Reformas da instrução pública, formação de professores, circulação

REFORMAS EDUCACIONAIS E CULTURA ESCOLAR: APROXIMAÇÕES TEÓRICAS

Azanha (1990/1991), ao defender um programa de pesquisas para a cultura 
escolar brasileira, aponta que, até então, que as políticas e reformas educacionais 
produzidas no Brasil acabam por ser objetos de estudos resumidos a polêmicas ou 
julgamentos ideológicos. Diante de tal quadro, pouco se pode saber sobre alterações 
que de fato possam ter acontecido na vida escolar brasileira a partir dos sucessivos 
movimentos reformistas ao longo de sua história. Como contraponto, o autor chamava 
atenção para a “necessidade de estudos sobre os modos pelos quais reformas e 
políticas educacionais modificam padrões de trabalho vigentes nas escolas ou são 
anuladas por eles” (Azanha, 1990/1991, p. 69).

 Desse modo, tem-se a possibilidade de uma abordagem muito mais rica das 
reformas educacionais, abarcando tanto as decisões políticas quando de sua insti-
tuição, quanto os meandros técnico-administrativos dos vários níveis de regulamen-
tação, chegando, enfim, às práticas escolares responsáveis por sua materialização 
(Azanha, 1990/1991). A mudança de eixo propugnada pelo autor encontrava-se em 
consonância com, ou mesmo, na verdade, antecipava outras produções sobre o 
conceito de cultura escolar no contexto dos anos 1990. É o caso do famoso artigo 
de Dominique Julia, A cultura escolar como objeto histórico, publicado inicialmente 
em 1995 e traduzido ao português em 2001, obtendo larga aceitação por parte do 
público acadêmico brasileiro.

Nesse texto, Julia (2001) conceitua a cultura escolar como um conjunto de 
normas e práticas, embora o acento seja colocado nas práticas. Esse movimento 
tinha como objetivo deslocar as preocupações dos estudiosos da educação, que nos 
anos 1970 e 1980 teriam sido direcionadas a questões de ordem exterior à instituição 
escolar. Com isso, o terreno das práticas escolares acabava sendo renegado em 
detrimento de textos normativos, e, nessa perspectiva, “os historiadores da pedagogia 
tenderam sempre a superestimar modelos e projetos e a constituir, o mesmo lance, 
a cultura escolar como um isolamento, contra o qual as restrições e as contradições 
do mundo exterior viriam a se chocar” (Julia, 2001, p. 12).

Se, por um lado, certamente a atenção às práticas produzidas no interior da 
escola proporcionaram um novo matiz para as análises do fenômeno educacional, 
por outro, seu âmbito normativo não deve ser posto de lado. Assim, a proposta de 
Azanha (1990/1991) desponta como um interessante programa, contribuindo para 
que a história das políticas educacionais não seja pura polêmica, nem julgamento 
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ideológico, ou, ainda, descrição e compilação de leis tais como pode ser visto nas 
obras de José Ricardo Pires de Almeida e Primitivo Moacyr, pertencentes a uma 
primeira tradição de escrita historiográfica da educação brasileira (Vidal & Faria 
Filho, 2001).

Aqui, a perspectiva trazida por Viñao Frago (1996) parece avançar um passo, 
ao trazer à baila a relação entre reformas educacionais, culturas escolares, inovações 
e tradições. Uma de suas questões centrais é a da mudança educacional, para que, 
observando aspectos da história da educação na Espanha nos séculos XIX e XX, 
indica dois tipos. O primeiro é o das mudanças e processos socioeducativos nas 
quais se percebe a relação dos sistemas educativos com processos e transforma-
ções sociais cujos efeitos são perceptíveis somente no tempo da longa duração. O 
segundo tipo diz respeito a mudanças organizativas e curriculares, ou seja, concer-
nentes a aspectos internos da instituição escolar; porém, o fato de sua dimensão 
ser mais restrita não significa que deixem de guardar relações com aspectos mais 
gerais, políticos, sociais e econômicos.

Dessa tipologia, Viñao Frago (1996) tira as seguintes conclusões. Primeiro, há 
uma distinção entre três âmbitos de análise de reformas educativas: as teorias ou 
propostas dos “especialistas”, a legalidade e as práticas, os quais não são estanques, 
ao contrário, influenciam-se e determinam-se mutuamente. Segundo, há mudanças 
ou inovações concretas que podem ocorrer de maneira rápida, sem resistências ou 
discussões, sofrendo rápida difusão após aprovação legal; no entanto, para que isso 
ocorra, é necessário que as propostas coincidam com os interesses corporativos, 
dos professores, por exemplo, ou que a legalidade venha apenas reconhecer uma 
prática já antes em fase de generalização. Terceiro, toda reforma produz efeitos 
inesperados, que podem ser comportamentos ou atitudes até mesmo contrárias 
ao que se pretendia na letra da lei. Quarto, teoria, legalidade e práticas podem ser 
contrastantes, o que resulta na difusão lenta ou não aceitação das inovações, que 
encontram resistências advindas de diferentes causas, modalidades e agentes. 
Apresentam-se, assim, as continuidades, persistências e tradições enraizadas na 
escola e nos sujeitos que nela operam, o que leva Vinão Frago (1996) a perceber 
uma oposição entre duas culturas: a dos reformadores/gestores e dos professores.

REFORMAS EDUCACIONAIS NO BRASIL IMPÉRIO E A CIRCULAÇÃO NACIONAL 
DE UMA POLÍTICA DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES PRIMÁRIOS

Ao estudar a produção de reformas da instrução pública na Província do Mara-
nhão (Silva, 2018), escolhemos como eixo condutor da análise o Regulamento de 2 
de fevereiro de 1855, que reorganizou tanto o ensino primário quanto o secundário. 



3782 · Comunicações individuais

VIII — FORMAÇÃO DE PROFESSORES E TRABALHO DOCENTE

Essa reforma ocupa um lugar de bastante importância na historiografia dedicada à 
instrução pública maranhense (Saldanha, 2008; Cruz, 2009; Castro, Castellanos e 
Coelho, 2015).

O primeiro passo na análise da produção dessa reforma foi a observação das 
motivações alegadas por Eduardo Olímpio Machado, sujeito que buscou empreen-
dê-la enquanto Presidente da Província, cargo que assumiu em 5 de junho de 1851. 
Na fala dirigida à Assembleia Legislativa Provincial por ocasião de sua abertura em 
7 de setembro daquele mesmo ano, o presidente iniciou a rubrica “instrução pública” 
afirmando estar ciente da polêmica ocasionada pela então última lei sobre instrução 
pública ali votada, e que procurara estudar o assunto por diferentes meios, como a 
própria legislação e relatórios de seus antecessores no cargo, bem como aqueles 
apresentados pelo Inspetor da Instrução Pública e por Antonio Gonçalves Dias.

Dessa forma, imprensa, legislação e relatórios produzidos por seus antecessores 
e por autoridades reconhecidas formavam o conjunto que lhe permitia apontar os 
defeitos da instrução pública maranhense, dentre os quais divisava a “[...] mobilida-
de extraordinaria da legislação, que entende muito com a parte, que eu chamarei 
pessoal, do ensino” (Maranhão, 1851, p. 10). 

A partir de argumentos como esses, Olímpio Machado defendeu a necessida-
de de reformar a instrução pública na Província. A exposição do diagnóstico – ao 
mesmo tempo um programa de propostas – buscava não deixar dúvidas sobre a 
legitimidade do projeto. A fatalidade da constatação parece ter lhe dado base para 
usar um tom mais incisivo com os deputados:

Vós, Senhores, podeis decretar a reforma ou conceder-me auctorisação 
para fazel-a. Nesta hypothese, devo prevenir-vos, que não me serviria da 
auctorisação sem consultar primeiro o Governo Imperial, visto que, ames-
trado pela experiencia do que se passa nos paizes cultos, e cedendo ao 
pronunciamento de uma opinião sustentada pela generalidade de nossas 
capacidades administrativas e parlamentares, parece que o Governo tem 
em vista serias e largas providencias acerca deste elevado assumpto da 
administração (Maranhão, 1851, p. 11-12, grifos nossos).

Ao que tudo indica, Olímpio Machado referia-se, com antecipação de três anos, 
ao Decreto 1331-A de 17 de fevereiro de 1854, que aprovou o regulamento organizado 
pelo bacharel Luiz Pedreira do Couto Ferraz, então Ministro e Secretário de Estado 
dos Negócios do Império, e, portanto, responsável pela instrução pública na cidade 
do Rio de Janeiro, então Município da Corte. Porém, seu processo de produção se 
iniciara ainda em 1851, quando o Decreto n. 630 de 17 de setembro autorizou que 
a reforma fosse elaborada (Gondra, 2001).
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O plano do presidente Eduardo Olímpio Machado só seria concretizado quatro 
anos depois, quando promulgou o Regulamento de 2 de fevereiro de 1855. Em seu 
relatório apresentado à Assembleia Legislativa Provincial, em que fez uma apre-
sentação dos que considerava os principais pontos da reforma, Olímpio Machado 
confirmou a realização do intento inicial, ao tratar das modificações propostas para 
o ensino primário: “No que se refere á esta espécie de ensino, accommodei em 
grande parte ás circunstancias peculiares da província as sabias providencias, 
que, no regulamento de 12 (sic) de fevereiro ultimo, tomou o governo geral para a 
reorganização da instrução no município neutro” (Maranhão, 1855, p. 19). Trata-se 
de uma clara referência à Reforma Couto Ferraz; porém, com isso não queremos 
reproduzir inadvertidamente a ideia de que a Corte era o “laboratório da nação”, 
posto que esta vem sendo redimensionada pela historiografia educacional brasileira 
mais recente (Gondra & Schueler, 2008). Por outro lado, é evidente que houve, por 
parte do administrador da província maranhense, um movimento de buscar referên-
cias no centro do poder político imperial, caracterizando a circulação de políticas de 
instrução pública no Império.

Ao circularem, as reformas educacionais fazem circular teorias, propostas e 
modelos que visam instaurar-se – muitas vezes, instantaneamente – nas práticas 
desenvolvidas no interior das escolas, em um processo não linear, multifacetado 
e complexo, no qual participam diversos agentes, como descreve Viñao Frago. 
Nesse movimento, mais interessante do que se deter nas semelhanças entre um 
regulamento e aquele que lhe serviu de referência, o olhar para as diferenças, en-
tendidas como apropriações (Certeau, 1998), permite entrever alguma criatividade 
nos reformadores da instrução pública, nesse caso, na atuação de um presidente 
que busca acomodar às circunstâncias da província um regulamento criado para o 
Município da Corte.

O ponto sobre o qual nos deteremos neste texto é um modelo para formação 
de professores primários: a classe dos professores adjuntos, introduzida na Corte 
pela Reforma Couto Ferraz. Esse foi um dos tópicos que Eduardo Olímpio Machado 
incorporou ao seu regulamento.

Borges (2014), ao tratar do período de implementação da Reforma Couto Fer-
raz, assinala que essa legislação contribuiu significativamente para a instauração 
de relações mais burocratizadas no ramo da instrução pública, na medida em que, 
entre outros fatores, trouxe uma prática artesanal do ofício (Schueler, 2002) para o 
âmbito da norma. Desse modo, houve maior “funcionarização” dos professores da 
Corte, reforçando-se um processo já em andamento antes da reforma.

A Reforma Couto Ferraz reuniu em um único código normas dispersas pro-
duzidas anteriormente, em um processo que envolveu algumas mudanças, como 
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a criação de um esquema de fiscalização mais sofisticado, a introdução do método 
de ensino simultâneo e a divisão das escolas primárias entre as categorias de 1º e 
2º graus. Entretanto, houve também permanências, como a regulação de “normas” 
advindas da tradição docente. É o caso dos professores adjuntos, um modelo de 
formação docente pela prática, em detrimento das escolas normais. Remontava, 
desse modo, a um paradigma de “corporação de ofício” e às práticas tradicionais 
de aprendizagem do magistério calcadas na transmissão familiar (Borges, 2014). 
Havia, então, a perpetuação da “tradição” de maneira oficial, submetida ao controle 
do Estado (Schueler, 2002). 

No regulamento Corte, a classe dos professores adjuntos foi regulamentada 
pelo capítulo II, ao longo de treze artigos que definiam sua finalidade, modo de 
recrutamento, pagamento e progressão na carreira. A ressonância da transmissão 
familiar do magistério pode ser vista no artigo 35, em que se delimitava o público 
alvo do recrutamento, com preferência para os filhos dos professores:

Art. 35. A classe dos professores adjuntos será formada dos alumnos das 
escolas publicas, maiores de 12 annos de idade, dados por promptos com 
distincção nos exames annuaes, que tiverem tido bom procedimento, e 
mostrado propensão para o magisterio.

Serão preferiveis, em igualdade de circunstancias, os filhos dos profes-
sores publicos que estiverem no caso do Art. 27, e os alumnos pobres 
(Rio de Janeiro, 1854).

O modelo dos professores adjuntos foi um dos tópicos que o presidente Eduardo 
Olímpio Machado inseriu no regulamento que criou para a Província do Maranhão. 
Nessa legislação, também foi dedicado um capítulo para o assunto, composto por 
nove artigos, dos quais o de número 19 estabelecia como a classe seria formada:

Art. 19. A classe dos professores adjuntos será formada por alunos das 
escolas públicas primárias, maiores de 12 anos de idade, que forem dados 
por prontos com distinção nos exames anuais, tiverem bom comporta-
mento e mostrarem mais propensão para o magistério (Maranhão, 1855 
apud Castro, 2009, p. 388).

De fato, a semelhança é evidente, já que as condições de idade, desempe-
nho, comportamento e aptidão eram as mesmas preconizadas pela Reforma Couto 
Ferraz. Contudo, um detalhe chama atenção: a ausência da predileção por aqueles 



Comunicações individuais  · 3785

VIII — FORMAÇÃO DE PROFESSORES E TRABALHO DOCENTE

alunos que fossem filhos de professores. Aparentemente, Eduardo Olímpio Machado 
entendeu que essa parte da disposição não era conveniente à Província. Isso não 
quer dizer, entretanto, que a tradição da transmissão familiar do magistério também 
ali não se imporia de algum modo, como na capital do Império.

A classe dos professores adjuntos foi anunciada pelo presidente Olímpio Ma-
chado como uma solução para a deficiência que, segundo seus discursos, assolava 
a habilitação para o magistério, resultando na incompetência que caracterizaria o 
professorado maranhense. A ideia, endossada na biografia escrita por Sotero dos 
Reis, geraria controvérsias e tensões durante sua implementação e, posteriormente, 
em discussões acerca da necessidade de reformar o Regulamento de 2 de feverei-
ro de 1855. Dessa forma, analisamos a execução dessa disposição legal a partir, 
essencialmente, da atuação de sujeitos que exerceram a Inspetoria da Instrução 
Pública e dos professores e alunos envolvidos na questão.

O artigo 20 do Regulamento de 2 de fevereiro de 1855 previa a realização de 
um concurso geral no fim do ano letivo para selecionar, dentre os alunos maiores de 
12 anos, aqueles que ingressariam como professores adjuntos em escolas públicas 
de primeiras letras. Entretanto, o primeiro certame para a categoria seria realizado 
somente dois anos depois. De acordo com a informação enviada ao presidente 
Antonio Candido da Cruz Machado por Manoel Moreira Guerra, então Inspetor da 
Instrução Pública, em 21 de janeiro de 1857, seis opositores haviam disputado, no 
dia anterior, três vagas destinadas às escolas primárias da capital, sendo uma para 
cada freguesia[1].

Segundo a ata do concurso, anexada ao ofício, quatro dos candidatos foram 
aprovados “com distinção”, ficando os outros dois em segundo lugar. De acordo 
com o prescrito no mesmo artigo 20 do regulamento, Manoel Moreira Guerra indicou 
aquela que julgava ser a melhor maneira pela qual os quatro aprovados em primeiro 
lugar deveriam ser distribuídos pelas três escolas, tendo chegado à seguinte con-
clusão: “[...] da aula publica da 1.ª Freguesia – Lucio Francisco Carneiro Junqueira, 
da aula da 2.ª Freguesia que é a maior, e soma cem discípulos, Antonio Augusto 
Rodrigues e Americo Vespucio Sucupira e da aula da 3.ª Freguesia, Theophilo de 
Oliveira Conduru [...]” (APEM, Setor de Documentos Avulsos, 1857).

Passados alguns meses, durante os quais, aparentemente, nenhuma providência 
foi tomada sobre o assunto, um dos aprovados no concurso, Antonio Augusto Rodri-

[1]  O Inspetor comunicava também que, naquela mesma data, expediu ordem aos delegados da instru-

ção pública das cidades de Alcântara, Viana e Caxias, bem como das vilas do Brejo, Rosário e Itapecuru-mirim, 

para que convocassem semelhante concurso, em ordem de prover adjuntos para as respectivas aulas, sob ins-

truções da Inspetoria a lhes serem transmitidas. Contudo, não há indícios de que a determinação foi cumprida. 
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gues peticionou ao Vice-Presidente Barão do Coroatá, que no momento comandava 
o governo provincial. O documento dizia:

Antonio Augusto Rodrigues, tendo no dia 20 de Janeiro proximo passado 
feito exame para Adjunto de umas das aulas publicas de primeiras letras 
d’esta cidade, e constando lhe ter sido plenamente approvado em primeiro 
logar de conformidade com o artº 19 do Regulamento de 2 de Fevereiro 
de 1855, vem requerer a V Exa se digne de o nomear para Professor 
Adjunto da aula publica da freguesia de N. S. da Conceição d’onde foi 
alumno, por tanto

P a V Exa Illmo e Exmo Senr Vice-Presidente da Provincia assim o haja pr 
bem.
E R Mce

Antonio Augusto Rodrigues
Maram 10 de Mço de 1857

O Vice-Presidente então despachou que o Inspetor da Instrução Pública infor-
masse sobre o caso. Em resposta, dada no dia 16 de março, Manuel Moreira Guerra 
afirmou: “[...] é exacto quanto allega o Supplicante e que esta no cazo de ser deferido 
favoravelmente, em conformidade com o que a tal respeito espuz a Presidencia em 
meu officio de 26 de Janeiro ultimo[2] (APEM, Setor de Documentos Avulsos, 1857). 
A aula mencionada pelo adjunto, para a qual manifestara desejo de ser designado, 
era a da 2ª Freguesia, ou de Nossa Senhora da Conceição, mesma para a qual o 
Inspetor já tencionava enviar o peticionário, como se viu no ofício de 21 de janeiro.

Assim, por um lado, não é de se estranhar que seu parecer tenha sido positivo. 
Por outro, note-se que o Regulamento não previa que os aprovados no concurso 
para adjuntos pleiteassem escolher as escolas onde deveriam atuar. Outro detalhe 
importante é o motivo alegado pelo recém-aprovado no concurso. Na petição, o 
desejo de ser provido naquela cadeira específica foi justificado pela condição de 
ser ex-aluno dela. Contudo, veremos em breve que outro elemento pode ajudar a 
explicar a iniciativa tomada por Antonio Augusto Rodrigues.

Por portaria expedida em 19 de março, o Barão de Coroatá nomeou afinal os 
professores adjuntos para as três escolas de primeiras letras de São Luís, distri-
buindo-os da seguinte forma: Lucio Francisco Carneiro Junqueira para a aula do 

[2]  Esse ofício não foi localizado durante nossas pesquisas.
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professor Sebastião Pedro Nolasco; Antonio Augusto Rodrigues, para a aula do 
professor Alexandre José Rodrigues; e Theophilo de Oliveira Condurú para a aula 
do professor Felippe Benicio de Oliveira Condurú (APEM, Sessão de Códices, Livro 
1015, 1857.). Por algum motivo, talvez relacionado às sempre lembradas restrições 
orçamentárias, o presidente decidiu não nomear Americo Vespucio Sucupira, em-
bora o Inspetor o tenha recomendado em vista da grande quantidade de alunos 
na escola da 2ª Freguesia. Vê-se, dessa forma, que a petição de Antonio Augusto 
Rodrigues surtira efeito, pois foi provido na cadeira da Freguesia de Nossa Senhora 
da Conceição, cujo professor era Alexandre José Rodrigues.

Nesses termos, os três professores adjuntos das escolas primárias situadas 
na capital iniciaram suas atividades nesse período, pelo que receberiam gratificação 
de 120$000 réis estipulada no Regulamento de 2 de fevereiro de 1855 para o pri-
meiro ano de trabalho. Pouco tempo depois, aconteceria uma mudança que viria a 
ser decisiva na trajetória dos três jovens. No dia 22 de junho de 1857, com a saída 
de Manoel Moreira Guerra, José da Silva Maia assumiu a Inspetoria da Instrução 
Pública, voltando ao cargo que exercera em 1851 – e do qual foi retirado quando 
Olímpio Machado assumiu o governo. O seu primeiro relatório dessa segunda fase 
no cargo, entregue em 15 de julho de 1857, foi transcrito no jornal A Imprensa de 3 
de outubro do mesmo ano.

No tocante à instrução primária, Silva Maia de início apresentou informações 
estatísticas, e em seguida teceu críticas ao trabalho dos professores no interior da 
Província e à falta de fiscalização competente nas localidades distantes da capital, 
o que seriam dois lados da mesma moeda. Após essas considerações, o Inspetor 
passou a mencionar alguns aspectos do Regulamento de 2 de Fevereiro de 1855. 
Dentre eles, a realização do concurso para professores adjuntos das três escolas 
primárias existentes na capital, sobre o que não fez nenhum comentário adicional, 
limitando-se a informar que a relação com os nomes dos três nomeados e em qual 
escola cada um fora colocado constava em um dos quadros anexados ao relatório.

Àquela altura, os adjuntos contavam somente cerca de quatro meses de traba-
lho, o que talvez tenha contribuído para Silva Maia não ter elaborado nenhum juízo 
sobre a classe naquele momento. Porém, a situação foi diferente em um ofício de 
9 de setembro de 1857. A comunicação tratava das nomeações de substitutos para 
cobrirem as faltas de professores do Liceu Maranhense cujas aulas não tinham ainda 
nem repetidores, nem substitutos designados de acordo com o Regulamento de 2 
de fevereiro de 1855. Embora a maior parte do documento se dedique a reprovar 
a criação da classe de repetidores para as aulas do Liceu, os ataques acabavam, 
por motivos semelhantes, espraiando-se em alguns momentos para os adjuntos.
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Um dos inconvenientes apontados por Silva Maia era a incapacidade moral e 
intelectual de jovens, que os desabilitava a ocuparem lugares de professores, não 
obstante os “[...] titulos pompozos de Repetidores, Professores substitutos do ensino 
secundario, e Professores adjuntos das escolas primarias” (APEM, Setor de Docu-
mentos Avulsos, 1857). Além disso, a legislação previa que, uma vez aprovados no 
exame para repetidores e adjuntos e seguindo as etapas previstas, esses alunos 
seriam nomeados professores efetivos sem necessidade de passar por novo concurso. 
Esse foi o ponto em que Silva Maia insistiu com mais energia. Para ele, o sistema 
criado pelo Regulamento de 2 de fevereiro repelia a possibilidade de pessoas tidas 
como mais competentes tentassem entrar para o quadro de professores do Liceu à 
medida que as vagas já estariam reservadas para os repetidores / substitutos. Esse 
sujeito hipotético invocado pelo Inspetor acabaria sem opções:

Nem mesmo mestre das aulas de ensino publico primario poderá ser aquelle 
homem[3], pois que meninos de 18 annos, arvorados pelo Regulamento 
em Professores adjuntos – são também herdeiros forçados d’essas aulas, 
percebendo as competentes gratificações em quanto esperam a herança 
(APEM, Setor de Documentos Avulsos, 1857).

Foi sob essas impressões que o Inspetor oficiou ao Presidente João Pedro Dias 
Vieira em 19 de abril de 1858 sobre as petições dos professores adjuntos Antonio 
Augusto Reis e Theophilo de Oliveira Conduru. Ambos solicitavam, nos termos do 
artigo 21 do Regulamento de 2 de fevereiro de 1855, o aumento gradual de suas 
gratificações referentes ao segundo ano de exercício das funções. Contudo, Silva 
Maia julgou que nenhum deles havia demostrado “[...] as aptidões necessarias, e 
mais requisitos exigidos ao professorato” (APEM, Setor de Documentos Avulsos, 
1858). Sendo assim, recomendou o indeferimento dos pedidos.

Pouco tempo depois, em ofício datado de 2 de junho, Silva Maia reiterou sua 
opinião sobre os adjuntos. O documento informava ao Presidente da Província acer-
ca do requerimento feito por Antonio Simpanasio d’Almeida, professor de primeiras 
letras da Vila de Anajatuba. É presumível que fosse um pedido a nomeação de um 
adjunto para sua escola. O parecer foi negativo, para o que concorreram três motivos:

[3]  A frase é bastante representativa do que Gondra & Schueler (2008, p. 127) asseveram sobre como 

o ensino elementar e o secundário no Brasil Império não eram graus sucessivos do processo educativo, mas 

sim organizações paralelas diferenciadas a partir do nível social das clientelas e da finalidade que as guiavam: 

“Tinham prestígios sociais diversos e visavam a objetivos pedagógicos diferentes, distinguindo-se nitidamente 

em suas organizações didáticas, na preparação e nas condições de trabalho de sus professores”. 
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[...] 1.º que a escola de ensino primario da Villa de Anajatuba tem apenas 
18 alumnos e não preciza de adjunto; 2.º que esta classe de professô-
res, creada pelo art. 18 do Regulamento de 2 de Fevereiro de 1855, não 
tem dado o resultado desejado, servindo somente de gravar os cofres 
da Provincia com o pagamento das gratificações de que tem direito, na 
forma do art. 21 do mesmo Regulamento; 3.º que a vista da terminante 
disposição do art. 19, não pode proceder as razões que allega o Supp.e 
em seu favor, pelo que entendo não estar no cazo de obter favorável 
deferimto (APEM, Setor de Documentos Avulsos, 1858).

Os dois primeiros motivos estão claros. Como o texto do Regulamento não 
estabelecesse uma quantidade mínima de alunos para que a designação de um 
professor adjunto fosse possível, a interpretação de Silva Maia foi determinante; 
tanto é que o motivo não foi apoiado em nenhum artigo. A segunda justificativa era 
um desenvolvimento da opinião dada no ofício anterior, adicionando-se à falta de 
resultados esperados o argumento do desperdício da verba pública. 

Por outro lado, o terceiro motivo é um tanto obscuro, visto não dispormos do 
requerimento do próprio docente para averiguar as razões por ele alegadas e que 
foram combatidas pelo Inspetor a partir do artigo 19. Neste, foram estipuladas as 
condições para integrar a classe dos adjuntos, que eram idade superior a 12 anos, 
aprovação com distinção nos exames anuais e bom comportamento e propensão 
ao magistério. Assim, só resta conjeturar sobre qual ou quais desses requisitos os 
alunos da Vila de Anajatuba não cumpriam – ao menos na avaliação do Inspetor. 
Em todo caso, nessas circunstâncias, parece improvável que essa parte do Regula-
mento de 2 de fevereiro pudesse chegar a ser executada em localidades do interior, 
visto que a qualidade do ensino nelas era, via de regra, apresentada como inferior 
em relação à capital.

Em 6 de agosto houve outra importante mudança no cenário: devido à licença 
em cujo gozo Silva Maia entrara, Sotero dos Reis assumiu interinamente a Inspe-
toria da Instrução Pública (APEM, Setor de Documentos Avulsos, 1858). Apenas 
onze dias depois, o Inspetor interino levava ao conhecimento do governo os novos 
requerimentos de Antonio Augusto Reis e Theophilo de Oliveira Conduru, “[...] profes-
sôres adjuntos das escolas de primeiras letras d’esta cidade, regidas pelo professor 
proprietario Fillipe Benicio de Oliveira Conduru e professor interino Raimundo José 
Rodrigues”. Almejavam, mais uma vez, a gratificação pelo segundo ano como pro-
fessores adjuntos, indicando que o parecer contrário dado por Silva Maia fora, de 
fato, seguido por Joao Pedro Dias Vieira. Agora, o mesmo administrador recebia de 
Sotero dos Reis um ofício sobre a nova solicitação dos adjuntos, às quais dessa vez 
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somavam-se as informações produzidas pelos professores de ambas as cadeiras, 
solicitadas pelo Inspetor interino.

Sotero dos Reis fez ponderações absolutamente contrárias às de Silva Maia:

Os professores, com que os mesmos servem, informão bem sobre os 
seus respectivos comportamentos e aptidões profissionaes. Não contente, 
porem, com estas informações fui eu mesmo as sobreditas escolas vel-os 
praticar; em virtude do exame a que procedi, parece-me estarem ambos 
no cazo de obter na forma do art. 23 do citado Regulamento o augmento 
pedido ou de perceber cada um a gratificação annual de 180#000, a qual 
será sem duvida um estimulo de mais para bem desempenharem as suas 
obrigações (APEM, Setor de Documentos Avulsos, 1858).

Encontramos aqui dois fatores que pesavam a favor dos adjuntos: a opinião dos 
professores de quem eram auxiliares e a verificação que Sotero afirmava ter feito 
pessoalmente, donde provinha uma impressão positiva sobre a atuação dos alunos 
/ mestres. É no mínimo intrigante que sua opinião divirja tanto do que Silva Maia 
pensava sobre o mesmo assunto. Os documentos produzidos pelos dois professores 
também trazem um detalhe curioso; o que havia sido assinado por Felipe Benício 
de Oliveira Condurú informava que seu adjunto era Antonio Augusto Rodrigues, e 
não Theophilo de Oliveira Condurú, como havia sido designado pela portaria de no-
meação expedida pelo governo em 1857. Por sua vez, a outra informação, assinada 
por Raimundo José Rodrigues, que exercia interinamente a cadeira da Freguesia 
de Nossa Senhora da Conceição, não citou o nome do adjunto que nela atuava.

Não encontramos nenhum indício de que aquela distribuição original foi em 
algum momento alterada e, além disso, o próprio ofício de Silva Maia em 19 de abril 
de 1858 apontava Antonio Augusto Rodrigues como adjunto da escola da Fregue-
sia de N. S. da Conceição e não na de São João, regida por Felipe Condurú. Por 
que, então, a troca aparentemente deliberada do nome de seu adjunto? Sigamos o 
desenrolar da trama.

Em 8 de outubro, Silva Maia retornou ao cargo de Inspetor e no dia 10 de de-
zembro dava informações ao Presidente, agora João Lustoza da Cunha Paranaguá, 
sobre novo requerimento de Antonio Augusto Rodrigues. Retomando o histórico de 
solicitações feitas pelo adjunto, informou que a primeira havia sido denegada por 
conta de seu parecer mas que, cinco meses depois, por entendimento do Inspetor 
interino – leia-se, Sotero dos Reis –, a gratificação foi concedia com a cláusula de 
ser contada a partir de 19 de agosto em diante. Assim, é evidente que a intervenção 
de Sotero dos Reis foi decisiva para a deliberação em favor dos adjuntos. De forma 
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análoga, o parecer negativo de Silva Maia havia sido determinante para a rejeição, 
pois ambas decisões foram tomadas pelo mesmo administrador, João Pedro Dias 
Vieira. Agora, Silva Maia voltava a pugnar contra os interesses de Antonio Augusto 
Rodrigues, afirmando que este “[...] não só não tem direito ao pagamento que diz 
se lhe ficou devendo, como tambem não se lhe pode mandar contar o tempo que pede, 
visto que o seu 2º anno de tirocinio começou a 19 de agosto e não a 20 de Março, 
como pretende[4]” (APEM, Setor de Documentos Avulsos, 1858).

Em janeiro de 1859 foi a vez de Lucio Francisco Carneiro Junqueira solicitar 
sua gratificação pela entrada no segundo ano de trabalho como adjunto na escola 
da Freguesia de Nossa Senhora da Vitória. Levando o assunto ao conhecimento do 
presidente João Paranaguá em ofício do dia 4, Silva Maia, logo de início, reiterou 
suas críticas à classe, remetendo à opinião dada sobre semelhante requerimento 
feito pelos outros dois adjuntos, na qual, a seu ver, esclarecera “[...] quão inutil era 
conceder-se gratificação a uma classe de professores, que não servem senão de 
gravar os coffres da Provincia com o pagamento de seus ordenados, sem que re-
sulte beneficio algum a instrucção” (APEM, Setor de Documentos Avulsos, 1859). 
No entanto, sugeria a concessão do pedido, reconhecendo que as solicitações dos 
demais haviam sido deferidas – por conta do Inspetor interino, como fez questão 
de lembrar – e também por avaliar que se tratava do mais inteligente entre os três 
adjuntos. Sua única ressalva era que a concessão vigorasse a partir de 18 de agosto 
do ano anterior, quando teve início o segundo ano de exercício dos adjuntos, e não 
31 de março como fora requerido.

Em 15 de janeiro, Silva Maia repassou ao Presidente uma nova solicitação de 
Lucio Francisco Carneiro Junqueira em que a gratificação foi novamente requerida, 
o que aparenta certa pressa em ver cumprida a disposição do regulamento. Além 
da petição, elaborada pelo adjunto no dia 13, o Inspetor anexou a cópia do ofício 
referente ao primeiro pedido mencionado acima, concluindo que não tinha mais 
informações para acrescentar. Junto ao ofício, encontra-se também o parecer es-
crito pelo professor Sebastião Pedro Nolasco, que regia a cadeira da Freguesia de 
Nossa Senhora da Vitória, assegurando que o adjunto em questão cumpria suas 
atribuições satisfatoriamente. No alto da folha, vê-se escrito a lápis “Já foi deferido”, 
indicando que uma decisão favorável já havia sido tomada por ocasião do primeiro 
requerimento (APEM, Setor de Documentos Avulsos, 1859).

[4]  A afirmação parece ser questionável, pois a decisão de nomear os três professores adjuntos foi co-

municada à Inspetoria em 19 de março de 1857. É provável que Antonio Augusto Rodrigues estivesse naquele 

momento solicitando o pagamento de quantia referente ao intervalo entre o mês da nomeação e agosto. 
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Diante de uma nova petição feita por Antonio Augusto Rodrigues, Silva Maia, 
por ofício de 29 de abril de 1859, aproveitou mais uma oportunidade para expressar 
seu descontentamento com a classe dos professores adjuntos. Reiterou que seus 
relatórios demonstravam a inconveniência de sustentá-los por mais tempo, pois a 
experiência provava que eram ainda menos eficazes que os “decuriões” – nomen-
clatura para os monitores característicos do método mútuo – e que havia proposto 
a alteração dessa parte do Regulamento de 2 de fevereiro de 1855. Relembrou 
também que, por ocasião dos pedidos de gratificação feitos pelos adjuntos no ano 
anterior, manifestara o “[...] quão inutil era conceder-se augmento a meninos sem 
instrucção que não podem inspirar respeito algum na aula, a professores enfim, sem 
zelo e dedicação ao magisterio que não prestão serviço algum” (APEM, Setor de 
Documentos Avulsos, 1859).

Em seguida, destacou novamente o fato de que as gratificações haviam sido 
em primeiro lugar denegadas, em virtude de seu parecer, mas que em agosto de 
1858 as mesmas solicitações foram atendidas por informação do Inspetor interino. 
Acrescentou, porém, um detalhe que procurava lançar dúvida sobre o embasamento 
da decisão: se Sotero dos Reis manifestara-se positivamente, “[...] foi por se ter este 
baseado nos esclarecimentos que, para esse fim, pedira aos Professores Raimundo 
José Rodrigues e Filippe Benicio d’Oliveira Condurú que deverião ser suspeitos por 
serem paes dos ditos adjuntos (APEM, Setor de Documentos Avulsos, 1859, grifo 
nosso).

Provavelmente a petição de Antonio Augusto Rodrigues dizia respeito a novo 
aumento da gratificação em virtude do ingresso no terceiro ano de exercício. Em 
vista do que expôs, Silva Maia concluiu que os adjuntos deveriam continuar rece-
bendo a gratificação no valor de 180$000 réis até que se tomasse “[...] uma medida 
tendente a extincção de semelhante classe de professores, que não servem senão 
para gravar os cofres da Provincia com a sua sustentação” (APEM, Setor de Docu-
mentos Avulsos, 1859).

Enfim, a última notícia que se tem dos professores adjuntos é o desfecho ne-
gativo para eles. Em 18 de novembro de 1859, o então presidente João Silveira de 
Souza expediu o seguinte comunicado:

O Presidente da Provincia, tendo em vista as circunstancias do Thesouro 
Publico Provincial, e a informação dada pelo Doutor Inspector da Instruc-
ção Publica em 4 de Janeiro do corrente anno acerca dos Professores 
adjuntos das escolas de ensino primario, de que nenhum beneficio resulta 
á instrucção, resolve exonerar a Lucio Francisco Carneiro Junqueira do 
lugar de Adjunto da escola de primeiras letras da freguesia de N. S. da 
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Victoria, a Theophilo de Oliveira Condurú da de S. João, a Antonio Au-
gusto Rodrigues da de N. S. da Conceição desta Capital – João Silveira 
de Souza (APEM, Setor de Códices, Livro 1016, 1859).

Os dois motivos alegados foram, como se vê, o problema das finanças públicas 
e a opinião do Inspetor José da Silva Maia, que afinal prevaleceu após insistência 
começada em 1857. Apesar de, graças à intervenção de Sotero dos Reis, terem 
chegado a obter decisões favoráveis e ao menos iniciado uma progressão na car-
reira, os três únicos professores adjuntos existentes na Província foram demitidos 
antes de completarem o ciclo de formação prática planejado por Olímpio Machado 
e consubstanciado no Regulamento de 2 de fevereiro de 1855. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A desconfiança manifestada em relação aos pareceres emitidos pelos profes-
sores Raimundo José Rodrigues e Felipe Benicio de Oliveira Condurú em favor dos 
adjuntos pelo fato de serem seus pais abre margem para um outro matiz de discus-
são. Munhoz e Vidal (2015) cunharam a noção de lares docentes, caracterizados 
por professores com relações parentais que extrapolavam o espaço doméstico, es-
praiando-se ao público, para analisar o tema da transmissão familiar do magistério. 
Por meio da análise de escritas docentes – ofícios e mapas de frequência – e das 
trajetórias familiares, as autoras demonstraram que, já nas décadas iniciais do Oito-
centos brasileiro, a aprendizagem do ofício docente tinha na família “uma ambiência 
favorável, e, mais do que isso, autorizada e legítima, reverberando na legislação 
educacional do período” (Munhoz & Vidal, 2015, p. 128).

Schueler (2002), retomando aspectos históricos da profissionalização docente, 
salienta o aspecto da ordenação e controle dos agentes responsáveis pelo processo 
educacional por meio da legislação. Foi nesses termos que se deu a transformação 
dos professores em funcionários públicos selecionados, controlados e regulamentados 
pelo poder público. O traço fundamental seria a passagem de uma forma artesanal 
de aprendizagem prática do ofício para outras estatizadas e hierarquizadas. Nesse 
sentido, afirma a autora, a Reforma Couto Ferraz, reorganizando a instrução pública 
no Município da Corte em 1854 em uma conjuntura de consolidação do Império, tinha 
o objetivo de ampliar o governo sobre o corpo docente e seus modos de formação 
e recrutamento.

Como afiançam Munhoz e Vidal (2015), o papel fundamental da parentalidade 
na transmissão do ofício docente pode ser percebido na regulação da classe de 
professores adjuntos, como é caso da mencionada reforma na Corte em 1854 e 
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também no Regulamento de 8 de abril de 1857, na Província do Paraná. Essas duas 
legislações, ao prescreverem as condições de entrada nas posições de adjuntos, 
estabeleceram, na letra da lei, a preferência pelos filhos dos professores públicos, 
conferindo, “relativa autonomia para que o ofício fosse reproduzido no interior das 
próprias famílias” (Munhoz & Vidal, 2015, p. 154).

Ao lado dessas experiências, localizadas no sul do Império, deve ser inserido 
o caso dos professores adjuntos na Província do Maranhão. Como vimos, Antonio 
Augusto Rodrigues, solicitou ao governo sua designação para determinada escola, 
alegando a condição de ex-aluno. O professor da cadeira, chamado Alexandre José 
Rodrigues, foi depois substituído por Raimundo José Rodrigues, o qual, conforme 
somos informados pelo relato indignado do Inspetor Silva Maia, era pai do adjunto – 
e provavelmente irmão do mestre titular, dada a semelhança de sobrenomes. É fora 
de dúvida que as relações parentais entre os três envolvidos foram determinantes 
para que o jovem quisesse iniciar sua formação docente, prestando o concurso para 
adjunto e, em seguida, pleiteando aprender o ofício junto a seus familiares.

O caso de Theophilo de Oliveira Condurú também chama atenção. Como 
mencionamos anteriormente, seu pai, o professor Felipe Condurú, no momento de 
emitir as informações demandadas pelo Inspetor interino Sotero dos Reis, que queria 
averiguar o desempenho dos alunos / mestres, trocou o nome do filho pelo do adjunto 
de outra escola, justamente, a de Raimundo José Rodrigues. Este, paralelamente, 
não apontou nenhum nome no parecer que também enviou a Sotero dos Reis, limi-
tando-se a tecer elogios. É admissível supor que foi uma estratégia elaborada em 
conjunto, pois os dois compartilhavam a condição de pai e filho em relação a seus 
adjuntos, buscando evitar possíveis desconfianças quanto aos juízos emitidos, o que, 
de fato, não conseguiram. Essas observações nos permitem lembrar mais uma vez 
as observações de Munhoz e Vidal sobre lares docentes (2015, p. 128): “Trata-se 
de práticas, de segredos compartilhados entre os atores em seus fazeres cotidianos 
e de relações de proteção, cooperação e reciprocidade”. 

A suspeição manifestada por Silva Maia quanto às relações parentais entre 
professores e adjuntos encarnava a disputa pelo controle das formas de reprodução 
da docência, que seria caracterizada pela progressiva preponderância do Estado 
em detrimento das práticas tradicionais do magistério como um ofício, embora as 
experiências não deixem de montar resistência, negociando com os ordenamentos 
jurídicos. No tocante à formação docente pela prática, a Província do Maranhão 
apresenta um elemento especial em relação às experiências do Município da Corte 
e da Província do Paraná. As legislações desses lugares em 1854 e 1857 instituíram 
a predileção pelos filhos dos professores para ocupação de vagas de adjuntos. Já 
no Maranhão, o Regulamento de 2 de fevereiro de 1855 não contém nenhuma dis-
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posição semelhante. No entanto, é exatamente o que se observa em relação a dois 
dos que vieram a ser aprovados no concurso, indiciando alguma força da tradição 
de transmissão familiar do magistério entre os professores da Província. Ficam fla-
grantes, também, os efeitos inesperados que toda reforma acaba por produzir, bem 
como sua incorporação ao cotidiano escolar na medida em que vão ao encontro de 
interesses corporativos ou tradições características dos sujeitos escolares (Viñao 
Frago, 1996).

É preciso apontar também que Sotero dos Reis era um entusiasta da medida 
inovadora trazida pelo Regulamento de 2 de fevereiro antes mesmo de sua execu-
ção, como deixou explícito na biografia de Eduardo Olímpio Machado (REIS, 1856), 
ao passo que Silva Maia era inimigo político do ex-presidente. Assim, pode-se, a 
título de hipótese, indicar também o âmbito dos conflitos políticos para compreender 
uma divergência tão demarcada como a apresentada aqui. Nessa perspectiva, os 
efeitos do confronto entre esses sujeitos de posicionamentos políticos opostos se 
espraiavam pelo processo que vai desde a legitimação de intenções reformistas 
até as controvérsias na execução da lei. Além disso, esta primeira exploração abre 
caminho para investigar as diferenças na apropriação do modelo de professores 
adjuntos na Província do Maranhão e no Município da Corte, onde, aparentemente, a 
implementação dessa política foi mais duradoura, conforme se vê em Borges (2014).
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RESUMO

O propósito deste trabalho foi analisar como as retóricas higienistas, estimuladas 
pelo movimento regeneracionista espanhol, incidiram e se manifestaram na Escola 
Moderna de Barcelona (EM) (1901 – 1906). O trabalho centrou-se em indagar as 
prescrições do pediatra Andres Martinez Vargas (1861 – 1948), efetivadas no período 
que, então, fora colaborador da EM. Estas prescrições foram publicadas no “Boletin 
de La Escuela Moderna” (1901 – 1908), órgão oficial da EM, e no manual escolar de 
título: “Botequin Escolar” (1905). As contribuições de E. P. Thompson (1981; 1998; 
2004), quanto ao conceito de “cultura”, auxilia nos méritos deste trabalho. Sendo a 
EM uma escola considerada anarquista, ou pelo menos, de tendência anarquista, 
questiona-se: como a retórica higienista refletiu na EM, mesmo que seu colaborador 
não fosse, necessariamente, anarquista? Quais os propósitos das prescrições do 
pediatra para a EM? Foi possível identificar que as pautas de Martines Vargas alcan-
çam a EM com diferentes proposições dirigidas a formação dos corpos na infância. 
As prescrições do pediatra, que foram difusas e, as vezes, ambíguas, acentuavam 
as preocupações com os cuidados de higiene e salubridade com o corpo e o espaço 
escolar, a moralização da criança por via da regulação de gestos, comportamentos 
e hábitos, tendo neste conjunto de procedimentos e ritos o pensamento racional e 
científico como suportes argumentativos na busca de reforçar a credibilidade de 
tais prescrições. Também foi possível verificar o investimento em fazer da escola 
local máster para a transmissão de uma “nova” cultura: moderna e civilizada. Nesse 
sentido, aparentemente, a retórica higienista que circulava na EM e foi estimulada 
pelo pediatra Martinez Vargas, pouco se diferiu desse fundo comum analisados. 

PALAVRAS-CHAVE

Escola Moderna de Barcelona, Higienismo, Educação dos corpos

INTRODUÇÃO

Na passagem do século XIX para o XX, foram notáveis as manifestações em 
favor da modernização de todos os setores sociais na Espanha, por meio das vozes 
de intelectuais de diversas áreas exigindo melhorias do campo da política, saúde, 
economia e educação no país. Esse período ficou conhecido como regeneracio-

* Este trabalho é parte de um conjunto mais amplo de reflexões que estão sendo desenvolvidas no projeto 

“Corpos, natureza e sensibilidades em perspectivas transnacionais (entre as décadas finais do século XIX e a 

década de 1970)”, desenvolvido junto ao Centro de Estudos e Pesquisas em História da Educação – GEPHE, 

na Universidade Federal de Minas Gerais, com financiamento do CNPq sob n. 409171/2018-2.
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nismo espanhol, momento em que a Espanha passou por uma crise identitária e 
econômica devido a sua derrota na guerra contra os Estados Unidos da América, 
perdendo suas últimas colônias (Cuba, Porto Rico e Filipinas), no ano de 1898. Após 
essa derrota, buscou-se a modernização da sociedade espanhola, com o intuito de 
“europeizar” sua população e de integrar à sua Nação aos avanços que ocorriam na 
Europa, sobretudo, no campo econômico com o fortalecimento do capitalismo, com 
o crescimento da industrialização e avanço tecnológico, que, consequentemente, 
transformaram os costumes, os meios de produção e a relação de trabalho por vias 
de leis (Hobsbawm, 2019, p. 42 – 47). 

No meio das transformações dessa crise, se reeditou pela quarta vez o livro do 
pedagogo Pedro de Alcántara García (1842-1906), professor da Escola Normal em 
Madrid, chamado Manual teórico-prático de educación de párvulos según el metodo 
de los jardines de la infancia de F. Froebel (1913). Na obra foi dedicado um capítulo 
somente para esclarecer sobre “De la higiene en los jardines de infancia”, no qual 
o autor justificava a necessidade de um capítulo específico sobre “higiene escolar”.

De las adiciones que en esta nueva edición hemos hecho, debemos llamar 
la atención acerca de lo nuevo que el lector hallará por lo que respecta a la 
manera de dirigir un Jardín de niños, y sobre todo a la Higiene escolar, con 
relación a esta clase de escuelas: punto este último que apenas tocamos 
en la edición primera, por razones que en ésta se exponen oportunamente, 
y al que ahora consagramos un capítulo entero, en el que resumimos lo 
más importante que acerca del particular hemos considerado pertinente a 
nuestro objeto, siempre inspirándonos en las doctrinas y las indicaciones 
de Froebel. (García, 1913, p. XV).

Mesmo que a temática não fosse algo novo naquele momento, tendo em vis-
ta que desde a segunda metade do XIX, muitos médicos e pedagogos estiveram 
empenhados em publicar diferentes tipos de impressos (livros, periódicos, folhetos, 
etc.) com o objetivo de esclarecer sobre a higiene e sanitização social (Viñao, 2010), 
percebe-se através da obra de Pedro de Alcántara uma recorrente intensificação e 
ampliação de espaços e veículos para se divulgar ideias preocupadas com a higiene 
escolar e, sobretudo, com os cuidados com a infância[1]. Sendo Pedro de Alcántara 

[1] Esse fato torna-se mais contundente, quando no mesmo período foram fundadas diversas associa-

ções de proteção da infância e cuidados sanitários; editam-se inúmeras obras e periódicos sobre higiene 

escolar; aprovam-se leis de proteção à infância e exigências sanitárias para as escolas públicas e privadas 

na Espanha, além da extensão de estudos e eventos acadêmicos que se dedicam exclusivamente a temática 
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um dos interlocutores e principal incentivador das ideias de Froebel na Espanha, 
além de uma das referências do movimento de renovação pedagógica espanhol, 
parece evidente que a intimidade entre a escola e as preocupações sanitárias per-
correm um caminho estreito e alinhado com propósitos semelhantes durante esses 
primeiros anos de século XX, na Espanha. Fato que desperta curiosidade no sentido 
de compreender como a retórica higienista circulava nesse período e foi apropriada 
em diferentes experiências educacionais. 

Por isso, o propósito deste trabalho foi analisar como as retóricas higienistas, 
estimuladas pelo movimento regeneracionista espanhol, incidiram e se manifesta-
ram na Escola Moderna de Barcelona (EM) (1901 – 1906). O trabalho centrou-se 
em indagar as prescrições do pediatra Andres Martinez Vargas[2] (1861 – 1948), que 
fazem parte de um conjunto de conferências efetivadas no período que, então, fora 
colaborador da EM. Estas conferências foram publicadas no “Boletin de La Escuela 
Moderna” (1901 – 1908), pelos seus editores, e inclui-se a elas o manual escolar de 
título: “Botequin Escolar” (1905). 

Doravante, a referida instituição, a EM foi fundada por Francisco Ferrer y Guar-
dia, no ano de 1901, considerada como uma experiência educacional que se dispôs 
a ser uma alternativa antagônica à educação burguesa à época, tanto as de caráter 
privado de cunho liberal, quanto as escolas oficiais vinculadas a monarquia-consti-
tucional e a Igreja Católica. Entre seus colaboradores, alguns eram declaradamente 
anarquistas e/ou participavam ativamente do movimento operário e anarco-sindicalista 
espanhol, como o caso de Anselmo Lorenzo e Zurdo Olivares (Solà, 1980). Diante 
disso, a EM se manifestou, com frequência, opositora ao processo de modernização 
econômica e cultural que se engendrava na Espanha, pois a rigor, se estabelecia 
entremente a expansão do capitalismo e a efusão das desigualdades de classe. A 
título de exemplo, Francisco Ferrer y Guardia (2013 [1907], p. 160) quando abordou 
sobre os prejuízos da educação burguesa, em seu livro sobre as experiências da 
EM, o pedagogo catalão explicava que 

En nuestras sociedades la razón artificial del trabajo tiende a reemplazar 
por todas partes la imposición lógica y saludable de la necesidad, del deceo 
natural de conseguir un resultado, de realizar; la conquista del dinero apa-

“higiene escolar”. Para saber mais sobre os principais acontecimentos do movimento higienista e sua aproxi-

mação com a área educacional na Espanha, ver: Viñao, 2010.

[2] Alguns estudos apresentam sua trajetória como pediatra e importante pesquisador no campo da medi-

cina, publicando trabalhos em diversos periódicos e revistas acadêmicas na área. Ver: LABAY MATÍAS, 2012, 

2014, 2015; SAMPER VILLAGRASA, 2004.
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rece a los ojos de los hombres de nuestra época como el verdadero objeto 
de esfuerzo. Pero es lo cierto que la educación moderna no hace nada 
para reaccionar contra esa concepción perniciosa; sino todo lo contrario. 

Em outra passagem, reforçava sua crítica à educação burguesa, sendo “lo que 
se hace verdaderamente es convertiles en víctimas y cómplices del desbarajuste 
económico de la sociedad capitalista” (p. 155). Contudo, a EM também agrupava 
colaboradores que não estavam vinculados a ideologia anarquista, e dentre eles o 
pediatra Andres Martinez Vargas, que como professor da Universidade Barcelona, 
se aproximou e manteve participação ativa na EM realizando conferências, produção 
de textos e material didático. 

Uma vez que a EM se declarava opositora as medidas reformistas que o 
movimento higienista (e por extensão regeneracionista) estava buscando naquele 
momento, estimula verificar como as prescrições do pediatra Martinez Vargas, per-
sonagem inserido no circuito higienista, e que não necessariamente se vinculava 
ao anarquismo, incidem e se manifestam na EM. 

A pesquisa utilizou-se do conceito de “cultura” mobilizado por E.P. Thompson 
(1981; 1998; 2004). Através da instrumentalização deste conceito, foi possível a 
construção de uma arquitetura analítica dos fenômenos históricos ocorridos em 
espaços e tempos determinados, e como foram reverberados esses fenômenos a 
partir da observação de diferentes grupos e classes sociais. As contribuições de 
Thompson nos permitem verificar as contradições, os contrassensos, as tensões, 
as aproximações, os distanciamentos, a circulação de saberes, de práticas, de con-
cepções, de prescrições e como tudo isso foi apropriado e ressignificado. Embora 
tênue a análise desses processos históricos a instrumentalização deste conceito tem 
como objetivo minimizar os entendimentos generalistas sobre fatos e acontecimentos 
históricos, tendo em vista aproximar a compreensão sobre o processo de construção 
do conhecimento histórico defendido pelo pesquisador inglês. 

PRESCRIÇÕES DE MARTINEZ VARGAS PARA EM

A participação de Martinez Vargas na EM ocorreu a partir do segundo ano es-
colar (1902 – 1903), com uma série de conferência que foram realizadas todos os 
domingos até o fechamento da EM, em 1906. Elencamos alguns pontos analisados 
desse conjunto de conferências publicadas no Boletin de La Escuela Moderna (1902 
– 1906) e no manual Botequin Escolar (1905), elaborado por Vargas para utilização 
na EM como instrumento orientador de prevenção e tratamento de doenças na in-
fância em período escolar. 
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Desse modo, uma série de temáticas foram levantadas nas conferências: os 
diferentes modos de uso da água para higiene e consumo; a seleção de vestuário 
adequados para períodos do ano específicos e a copiosa necessidade da limpeza 
dessas roupas; a importância da vacinação; os cuidados com a higiene do corpo 
e os hábitos de asseio para evitar doenças e sua transmissão; a racionalização do 
tempo diante as preocupações com alimentação, tempo de atividades e o sono na 
infância; a necessidade do conhecimento sobre os órgãos sensitivos, a importância 
de seus cuidados e desenvolvimento; os cuidados que devem existir dentro do lar, 
tanto no que tange a higiene e limpeza, quanto a arquitetura do ambiente; entre ou-
tros. Diante dessa diversificação de temáticas, é possível supor que as prescrições 
de Martinez Vargas tinham a ambição de alcançar tudo aquilo que se dirigisse aos 
cuidados, a saúde e, consequentemente, aos corpos das crianças. Nesse sentido, 
com vista a alcançar tais aspirações, foi preciso formular uma argumentação bastante 
rígida e robusta. A via que melhor traduziu essas ambições foram as constatações 
depreendidas através das experimentações e estudos de caso, quer dizer, as des-
cobertas empíricas eram os alicerces que tornavam crível e avultavam credibilidade 
à retórica higienista. Por isso, a apropriação dos higienistas do pensamento racional 
e científico foi um traço indelével. 

É possível identificar esse apelo científico em uma das conferências de Martinez 
Vargas quando responde sobre “porque a Escola Moderna é considerada moderna?”. 
O pediatra sugeriu que era moderna 

porque con la explicación positiva y racional de los fenómenos naturales 
y de las leyes de la vida y del progreso enseña nociones eminentemente 
científicas, y mantiene la razón en perfecto estado de regularidad funcional, 
para no aceptar fantasmas ni supersticiones de ningún género (Boletin, 
1903, p. 106).

Foi dominante no circuito higienista esse modelo de pensamento, em que a 
ciência era master, era elemento identificador do que seria moderno e avançado. 
Essa forma de pensamento estimulou técnicas e procedimentos sobre os corpos 
das crianças: classificação etária, mensuração de peso e altura para identificar o 
crescimento corporal adequado, controle da alimentação, regulação do tempo de 
sono identificado para cada idade e doenças comumente transmitidas às crianças 
em período escolar. Como salienta Ballester e Baleguer (1995, p. 187)

Lo que más nos interesa en estos momentos es, sobre todo, esta con-
ceptualización autónoma de la infancia que hacen los médicos. Lo que 
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la define, se dice, es el crecimiento y desarrollo de esta etapa de la vida 
humana. Va a ser por este camino que se dirigieron los esfuerzos para 
llegar a formular la identidad biológica y médica de la infancia.

A retórica racionalista e cientificista deu suporte as argumentações higienistas 
na construção de um paradigma de corpo infantil. O corpo moderno foi advento da 
retórica higienista, da sua busca pelo controle e modelagem do corpo com o pro-
pósito de construção de um projeto de criança e, futuramente, de homem. Como 
característica do pensamento científico, o conhecimento sobre a higiene deveria 
ser “con un fin verdaderamente util” (Boletin, 1903, p. 106) e praticável na rotina do 
indivíduo. Por isso, preocupava-se em modificar a sensibilidade das pessoas quanto 
ao seu comportamento no cotidiano, para isso, buscavam-se novos hábitos, novos 
procedimentos deveriam ser seguidos e a retórica higienista tinha por caráter e cre-
dibilidade científica convencer as pessoas desse novo paradigma a ser incorporado 
pelos sujeitos. Por isso a importância do conhecimento sobre a higiene, justificada 
por Martinez Vargas em uma de suas conferências: “como criterio dependiente del 
principio y del objeto de la higiene, á los niños, explicó cuanto individualmente les 
conviene conocer, como niños hoy y como adultos después” (Boletin, 1902, p. 10).

A retórica higienista tinha a ambição de ser ampla e intensificar os costumes de 
um modelo de corpo determinado. Acentuava, inclusive, abrir mão da estética ou uma 
suposta busca pelo belo e ter hábitos que respeitassem as leis naturais do corpo.

Sobre este asunto expuso preceptos higiénicos que se hallan en completa 
oposición con las costumbres y las preocupaciones dominantes, consti-
tuyendo verdaderas infracciones de la ley natural, que pagamos, como 
justo castigo, con penas á cargo de la salud y de la vida.
Estudió especialmente el abuso del corsé, instrumento de deformación y 
de tortura, en vez de serlo de belleza, como lo prueba la más elemental 
noción de la estructura del cuerpo humano, demostrando que la opresión 
extremada de la cintura deprime ciertos órganos hacia arriba ó abajo con 
grave perjuicio del equilibrio fisiológico (Boletin, 1903, p. 83).

O uso do espartilho foi compreendido por Martinez Vargas como um costume 
punitivo ao corpo, que segundo o pediatra não fazia parte dos preceitos higiênicos 
e dos bons costumes. Nesse caso, existe uma referência, novamente, quanto ao 
conhecimento útil sobre a higiene. Parece evidente que as preocupações de Var-
gas não passavam pela dimensão da fruição, dos sentimentos, muito menos da 
aparência. Sua preocupação era formar um corpo eficiente, asséptico e que seu 
desenvolvimento respeitasse o desenvolvimento natural da criança. 
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Com efeito, um outro elemento que também pode ser percebido nessa expo-
sição do pediatra foi uma aparente influência naturalista. O médico reforçava uma 
concepção que nada deveria superar ou interferir nas leis naturais do funcionamento 
do corpo. Perspectiva que foi comumente divulgada entre médicos e intelectuais 
preocupados com a infância no século XIX. Um bom exemplo foram as reflexões de 
Herbert Spencer e Georges Hébert baseados nas teorias naturalistas de Rousseau 
(Taborda de Oliveira; Vaz, 2004; Soares, 2015).

É notória a ambição de Martinez Vargas quando se verificam as temáticas 
de suas prescrições e a quem se dirigiam. Observando as suas conferências fica 
evidente que sua intenção era difundir o conhecimento sobre higiene para além da 
escola. Era preciso estender esse conhecimento aos pais, a comunidade, e qualquer 
outro círculo de convivência que essa criança poderia vir a se relacionar. Assim, 
eram ratificados as preocupações com o “despojarse de las ropas inficionadas con 
el contacto de la calle y de la vida común, y usando ropa de dormir y de abrigo de 
cama, según las estaciones, en condiciones de limpieza y salubridad, en alcobas 
que puedan ser ventiladas y soleadas” (Boletin, 1903, p. 84), os cuidados com “las 
condiciones que debe requerir la habitación del hombre para ajustarse a las más 
rudimentarias reglas de higiene” (Boletin, 1903, p. 27), o esclarecimento sobre “la 
cantidad regular mínima de agua por día y por habitante en una población” (Boletin, 
1902, p. 24) e com as orientações “las madres amamanten á sus hijos considerán-
dola como propia del organismo” (Boletin, 1903, p. 47). 

A falta desse precioso conhecimento, o conhecimento sobre higiene, algumas 
vezes, era visto como imoral.

Contrista dolorosamente el ánimo ver la ignorancia dominante en la so-
ciedad, en que las instituciones, los funcionarios, las clases y los indivi-
duos caminan á ciegas, cuando no tercamente empeñados en practicar 
lo pernicioso, lo malo, tenido por saludable y bueno, y aumenta el dolor 
considerando que todo ese conjunto ele torpezas se traduce en discordia, 
enemistad, en rabia y en muerte prematura, rechazándose como utopia 
de desequilibrado ó como lejano ideal del soñador, lo sencillo, lo práctico, 
lo bueno, lo justo (Boletin, 1902, p. 11).

Nesse sentido, percebe-se um apelo moralizador na retórica de Martinez Var-
gas. O convencimento da importância de ter hábitos higiênicos atravessava uma 
dimensão ética. Havia um distanciamento entre os indivíduos que praticavam e não 
praticavam dos ensinamentos sobre higiene: os que não praticavam eram consi-
derados perniciosos e maus, sendo que as consequências de suas más condutas 
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estavam em estimular a discórdia, inimizade e a raiva. Já os que praticavam eram 
considerados bons e justos, um status que evidentemente era fornecido a partir 
de um juízo de valor. Essa era uma retórica em voga entre o corpo médico nesse 
período na Espanha.

 (…) consideramos que, por un lado, aparece una acepción claramente 
economicista, valor como precio de una mercancía; junto a otras conside-
raciones de tipo ético. En estas Últimas la infancia es sometida a un juicio 
moral en función del cual el valor del niño se sustenta en la bondad de 
su existencia para la familia, la nación, la raza e, incluso, para el avance 
de la ciencia (Bellester & Belenguer, 1995, p. 183).

Por conseguinte, é notório que a retórica cientificista esteve com frequência 
presente nas justificativas higienistas, que se manifestaram, por diversas vezes, 
através das metáforas construídas em torno do corpo. Uma das principais referências 
realizadas por Vargas em suas conferências foi a analogia corpo-máquina. O pediatra 
explicava que “partiendo de la nutrición, demonstró como el alimiento, á semejanza 
del carbón que da actividad a una maquina, transformándose en materia adaptable 
al organismo, se destribuye por todo el cuerpo” (Boletin, 1905, p. 39). Essa analogia 
foi consequência do entendimento que o corpo era semelhante a uma indústria, era 
uma ferramenta de trabalho e de transformação do mundo. Nesse sentido, existia 
uma perspectiva de homem industrioso, como a maquinaria, que gera energia em 
consonância com o desenvolvimento do trabalho e que o produto desse trabalho 
era oriundo da instrumentalização do corpo e da técnica. Na mesma conferência, 
Matinez Vargas reforçava essa ideia quando afirmava que a alimentação fornecia 
energia para o corpo e que “según los individuos, resultará trabajo corporal o trabajo 
intelectual” (idem).

Essa era uma metáfora típica do século XIX, e que se estende para o XX com 
maior intensidade, no intuito de fortalecer um modelo de pensamento sobre o que 
era ser moderno, civilizado e urbano, além de ser sugestivo para as características 
de desenvolvimento do capitalismo.

Um corpo máquina seria limpo, mais produtivo, moralmente eficaz. Essa 
representação ancora-se numa concepção econômica, sem dúvida, pois 
o corpo é pensado então como uma máquina que produz. A chave para 
entender o significado da representação do corpo na época de consoli-
dação do capitalismo é pensar que, nesse modo de produção, a força de 
trabalho é vendida ao detentor do capital, e o corpo humano, à época, 
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era concebido pelos governos como um bem produtor, sendo de certa 
forma um bem pertencente à nação, que deveria cuidar dele (Góis Junior 
et al, 2015, p. 975-976)

Como explica Góis Junior et al. (2015, p. 977) esse modelo de pensamento já era 
hegemônico no século XIX e reforçava um paradigma moderno na cultura ocidental.

O domínio da natureza por meio da racionalidade científica, essa forma de 
conhecimento típica do século XIX, nutre, de maneira clara, os processos 
de industrialização e urbanização forjados nesse tempo e colabora para 
uma representação do que é moderno. Nesse sentido a objetividade da 
física e da química inspirava uma ciência médica disposta a esmiuçar o 
corpo como objeto físico, como máquina.

Ainda na esteira de características de uma ideia moderna, Martinez Vargas 
percebia o corpo como instrumento importante para o indivíduo, sendo a materia-
lidade do ser e estar no mundo. Enfatizava que isso apenas era percebido através 
dos órgãos do sentido “como organos que nos ponen em relación com el mundo 
exterior” (Boletin, 1904, p. 24). Diante disso, realizou uma série de conferências 
que “recomendó que se tuviera especial empeño en el cuidado e conservación de 
los sentidos (...), expuso los peligros que siguen el uso imperfecto de ellos, cuando 
esta imperfección procede de falta de higiene” (idem).

Os sentidos eram as janelas e portas que colocavam as crianças em contato 
com o mundo e as coisas que as rodeiam. Para os higienistas, também, como para 
a maioria dos “modernos”, era a chave que permitia reconhecer o mundo circun-
dante e poder transformá-lo, por isso a necessidade de apurar os sentidos por meio 
do conhecimento de sua anátomo-fisiologia (Boletin, 1904, p. 24; Boletin, 1904, p. 
35; Boletin, 1905, p. 57; Boletin, 1905, p. 83; Boletin, 1905, p. 95; Boletin, 1905, p. 
107). Essa era uma característica que colocava o homem como guia de suas ações, 
autônomo para seus interesses e desejos, construtor e culpado do desenvolvimento 
do ambiente a sua volta. O intuito era capacitar a criança a ser autodeterminada. 
Concepção recorrente nas prescrições de Martinez Vargas.

Por fim, percebe-se um apelo solidário no discurso do pediatra quando abor-
dava os cuidados com o corpo. Ter tais preocupações de higiene e incorporar novos 
hábitos, seria para Martinez Vargas a busca de um bem comum, da possibilidade 
de contribuir socialmente. O pediatra esclarecia que ter hábitos higiênicos era uma 
posição política e “en resumen del conocimiento y de la práctica de la higiene de-
pende la felicidad y la justicia en la sociedad” (Boletin, 1902, p. 10). Ele continua e 
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advertia que esse era um dever fundante da escola, pois era preciso incorporar tal 
conhecimento “como niños hoy y como adultos después, para que en la familia, en 
el trabajo y en todo el círculo de sus relaciones practiquen todo lo higiénicamente 
recomendable, y se abstengan ele cuanto por rutina, por imitación y hasta por ata-
vismo sea reconocidamente perjudicial para sí y para los demás” (idem).

A dimensão solidária proposta ao conhecimento da higiene escolar não es-
tava, apenas, no esclarecimento e prática sobre estes cuidados, mas também, na 
capacidade de transmitir esse conhecimento e convencer de sua importância para 
uma causa social. Neste sentido, professores e pediatras tinham papel primordial 
nesse processo 

Por otra parte, siendo innata en el hombre la tendencia á aliviar los dolores 
del prójimo, antes que dejar aquélla abandonada á su propia ignorancia, 
debe educársela, para librarla de sus prácticas rutinarias, absurdas y pe-
ligrosas, y para que no pueda decirse con razón que es cien veces peor 
el remedio que la enfermedad (Vargas, 1905, p. 4).

Transmitir o conhecimento sobre a higiene se equivaleria como um ato de bon-
dade, deferência e empatia, uma perspectiva que prevalecia a contribuição aos mais 
necessitados, aos alijados de direitos à saneamento básico e saúde. Não por acaso 
a classe trabalhadora foi o principal alvo das ações higienistas do Martinez Vargas, 
o controle de seus hábitos e costumes era sustentada por uma argumentação que 
que exaltava esses procedimentos como um ato de solidariedade. Era preciso ajudar 
os mais pobres e necessitados para superar as contradições e efeitos do processo 
de modernização social (principalmente as associadas às doenças). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após as análises do conjunto de conferências extraídas do Boletin e do manual 
Botequin Escolar, podemos considerar algumas características nas prescrições de 
Martinez Vargas e como refletem na EM: (1) o argumento ancorado no pensamento 
racional e científico; (2) os procedimentos técnicos na busca de classificação e se-
leção das crianças (classificação etária, avaliação e inspeção sanitária do alunos, 
mensuração de peso e altura e análise de crescimento, etc.); (3) a retórica carregada 
de elementos oriundos da área biológica, física e química; (4) a intencionalidade 
em mudar os hábitos e costumes das crianças e com isso estender o aprendizado 
do conhecimento sobre higiene para todos os locais de convivência desse aluno 
(principalmente família e, futuramente, local de trabalho) e (5) as preocupações 
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com o corpo e os órgãos dos sentidos como ferramentas úteis para o trabalho e 
transformação do mundo.

Ainda verificamos uma mudança de visão sobre a infância. Enquanto tempos 
passados viam a criança como um pequeno adulto trabalhador, agora se destaca 
uma abordagem protecionista da infância a compreendendo como o futuro e o 
sucesso da Nação. Nesse deslocamento, a criança passou a ser entendida como 
infância escolarizada, que deveria adquirir os conhecimentos necessários para se 
tornar um modelo de indivíduo para o projeto de sociedade que estava sendo cons-
tituído naquele momento. Representando um campo de pensamento estruturado 
e credenciado pelo status científico, tornou-se ascendente a sua interferência nas 
questões de ordem econômica, cultural e de saúde individual e pública. Estimulada 
pelas ideias modernas de fortalecimento da Nação, de crescimento econômico, 
ampliação da industrialização e urbanização dos grandes centros e na necessidade 
de pensar o futuro da Pátria, a retórica higienista se apresenta como esteio principal 
para a formação da sociedade e, principalmente, da infância.

Constituindo a infância em objeto privilegiado da convergência de suas 
práticas, o poder médico procurou legitimar-se como tal, demonstrando 
para toda a sociedade a necessidade insubstituível de sua intervenção 
como orientadores das famílias e como conselheiros da ação governa-
mental. O recorte e a circunscrição daquilo que se configurou como tempo 
da infância e sua objetivação pela medicina atenderam, então, ao objetivo 
maior de legitimação das práticas de regulamentação e controle da vida 
cotidiana. Os médicos procuram apresentar-se como a autoridade mais 
competentes para prescrever normas racionais de conduta e medidas 
preventivas, pessoais e coletivas, visando produzir a nova família e o 
futuro cidadão (Rago, 1985, p. 118). 

Como foi salientado pela autora, o corpo médico se estabeleceu com o pre-
texto de preservar a infância e o futuro das novas gerações. Nesse momento foram 
constituídos diferentes ramos da ciência e ofícios para se manterem voltados na 
formação da criança, o que fez surgir diferentes ofícios de atuação desses novos 
ramos (pedagogos, psiquiatras, psicólogos, professores, inspetores de saúde e 
educacionais, arquitetos, entre outros), que constituíam em suas temáticas de abor-
dagem as preocupações com transmissão de doenças até o controle dos corpos da 
infância e seus gestos, o modo de se sentar à mesa e o período adequado de sono. 
Esse foi um plano de fundo comum no século XIX e XX, que também, ocorreu na 
Espanha (Viñao, 2010).
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Por fim, não podemos negligenciar a inclinação solidária e de apoio mútuo de 
Martinez Vargas. A ideia de regenerar a população, principalmente, vinda das classes 
populares pode ter dois caminhos: O primeiro, e o mais provável, é o da deferência, 
um altruísmo com a população mais pobre motivado pelas consequências da intensa 
urbanização (epidemias, fome, carência habitacional etc.). Estando essa população 
marginal a diversos direitos sociais básicos, era necessário controlá-la, sobretudo 
seus hábitos, para que não se intensificasse essas consequências com o aumento 
da urbanização, trazendo mais prejuízos sociais e, consequentemente, econômicos. 
O segundo caminho possível é influenciado pelas ideias cooperativistas vindas do 
socialismo e, nesse caso, do anarquismo. Essa perspectiva de auxiliar o próximo 
numa dimensão igualitária e classista foi recorrente entre os matizes socialistas, 
no final do XIX e início do XX. Estava ancorada no entendimento de cooperação e 
corporativismo de classe, algo que foi amplamente estimulado pelos movimentos 
operários dessa época. Mesmo assim, foram poucas as referências para se afirmar 
isso, essa é uma especulação provável, mas, ainda, não é possível tomá-la como 
uma hipótese robusta. 

Diante de tudo o que foi exposto, aparentemente, a retórica higienista que re-
fletiu na EM através do pediatra Martinez Vargas, pouco (ou nada) se difere desse 
fundo comum do final do século XIX e início do XX. 
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RESUMO

Quando se pensa em ensino vocacional o que vêm a mente é algo próximo 
ao ensino profissional como por exemplo o ensino vocacional português ou as es-
colas vocacionais estadunidenses. No entanto, o ensino vocacional tratado nesse 
texto, conta sobre uma experiência pedagógica inovadora, realizada no Estado de 
São Paulo, Brasil. Vivida ao longo da década de 1960 e inicio de 1970. A proposta 
dessa comunicação é refletir sobre como foi e qual foi o desfecho final, dessa que 
foi considerada, por muitos autores uma experiencia pedagógica inovadora (Rovai, 
2005). Para entender esse processo foi utilizado o método: histórico documental, 
que se utiliza de fontes como documentos governamentais, jornais, livros, relatos 
da época e documentos escolares, para resgatar essa história. Foi utilizado também 
a compreensão de Escolano (2017), sobre a cultura politica da escola que ora é 
autônoma ora perpassa outras culturas escolares como a empírica e a acadêmica. 
Nesse processo foram analisados os documentos do governo ditatorial que estava 
no poder na época e as relações ambíguas com uma escola privada que adotou o 
vocacional como perspectiva pedagógica. Conclui-se destacando as incoerências 
da repressão sobre o Ensino Vocacional e seus educadores, evidenciando, portanto, 
que apesar de ter tido final trágico e abrupto, esse não ocorreu por conta de uma 
experiência malsucedida, mas sim, porque o a emancipação e autonomia de alunos 
professores e instituições educacionais, não agradava a determinados grupos no 
poder naquela época.

PALAVRAS-CHAVE

Ensino Vocacional, Escola Alternativa, Pedagogia inovadora

O QUE FOI O ENSINO VOCACIONAL

O assim chamado Ensino vocacional, foi uma experiencia pedagógica inova-
dora, vivida durante a década de 1960 e 1970. Essa experiência foi assim chamada 
vocacional devido as ideias de que cada ser humano nasce com suas potencialidades 
e nesse sistema de ensino a escola deve incentivar as habilidades de cada aluno 
estimulando nele, não um currículo centralizador e colonizador, mas um currículo 
amplo voltado para os interesses e potencialidades desse estudante que procura 
conhecimentos avançado em seus temas de interesse. 

Essa proposta educacional foi desenvolvida durante a década de 1950, nas 
chamadas “Classes experimentais de socorro”, pela então coordenadora pedagógica 
Maria Nilde Mascellani.
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O ensino vocacional foi construído da necessidade de inovação escolar brasi-
leira, vindo das perspectivas escola novistas:

Inspirado nos princípios da Escola Nova, surgem, em 58, as “classes expe-
rimentais” que, mesmo sendo transposição ou adaptação de experiências 
europeias ou americanas, trazem a conotação positiva de possibilitarem 
o debate sobre a Educação. (Mascellani 1999, p.68)

Desde de o final da década de 1940, grassavam no horizonte educacional 
experimentações que foram se tornando mais vultuosas ao longo da década de 
1950, no entanto, essas experiencias eram reproduções explicitas de propostas 
educacionais estrangeiras, verdadeiras mimeses antropofágicas de experimenta-
ções europeias e norte-americanas, faltava no contexto brasileiro, uma pedagogia 
nacional que trabalhasse com os problemas regionais, aplicada a esse aluno que 
não era europeu ou norte americano, mas, sim, brasileiro. Essa era a tônica que 
bradava os criadores do ensino vocacional. 

Sobre o ensino experimental: 

A partir de 1952, no sistema público de ensino de São Paulo, começou 
a se implantar uma experiência pioneira, realizada pelo professor Luiz 
Contier no Instituto Alberto Conte e inspirada nas classes nouvelles fran-
cesas. (Dallabrida 2018, p.104)

Eram as chamadas classes experimentais, essa experiência chegou ao então 
diretor do Ensino Secundário do MEC, Gildásio Amado, no final de 1957. Que deu 
autorização para o funcionamento dessas classes. A proposta enfatizava a necessidade 
de se construírem novas pedagogias e processos didáticos, classes diferenciadas, 
bem como novos critérios de avaliação educacional (Mascellani, 1999 p. 82).

As escolas experimentais foram sendo aos poucos ampliadas segundo Dallabrida 
(2017, p. 199) “Em 1962, ano de conclusão do curso ginasial das turmas iniciantes 
em 1959, havia no Brasil 172 classes secundárias experimentais, das quais 112 
eram no curso ginasial e 60, no curso colegial – segundo ciclo do ensino secundário.”

Cabe destaque que a maior parte das experiencias educacionais se deu não no 
campo das escolas públicas, mas sim, nas escolas privadas, principalmente católicas 
que buscavam no final da década de 1950 uma renovação cultural. É importante 
destacar, entre as escolas confessionais, a grande maioria era formada por escolas 
vinculadas a congregações católicas de ascendência francesa, que passaram a 
ser animados e modernizados pela pedagogia renovadora do padre Pierre Faure. 
(Dallabrida, 2018, p. 112 e 113).
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O ensino experimental nunca foi uma coisa única e sim uma serie de tentativas 
de construir caminhos alternativos de metodologias educacionais que fosse diferen-
tes a metodologia tradicional. A perspectiva educacional do padre faure teve longa 
vida nas escolas católicas, mas no ensino público sofreu profundas modificações, 
como no caso do vocacional. 

A primeira experiência do ensino vocacional, segundo Mascellani (1999, p.77 e 
78) ocorreria nas Classes Experimentais do Instituto Narciso Pieroni de Socorro, com 
a proposta de modificar o currículo para algo mais contextual. Foram considerados 
elementos mediadores do currículo que devessem partir do entorno da escola, além 
disso foi modificado os métodos de avaliação e trabalho que passaram a ser em 
grupos e com extensivo uso do estudo do meio. A escola deveria em planejamento 
definir não so os objetivos de um projeto escolar, mas toda a formação curricular dos 
alunos, sendo que cada disciplina deveria partir do estudo regional e dos estudos 
do meio e esse deveria ser o caminho para a construção do conhecimento. 

As classes experimentais estavam frontalmente contrarias a escola tradicional, 
com uma construção de um currículo contextual e o incentivo a métodos ativos, na 
construção de uma identidade regional e social. Entender a cultura local que na épo-
ca era ignorada pelos currículos nacionais trazia um forte diferencial, frontalmente 
contrário a construção de nação a que se propunha os parâmetros nacionais. 

Apesar da audaciosa transformação pedagógica que foi feita ser contraria a 
ideia de estado centralizador da época, o clima educacional no começo da década de 
1960 inspirava uma vontade de modificação nas estruturas educacionais, tendo em 
vista os debates em torno da Liberdade de Ensino (Martins, 1976) e as discussões 
da LDB (Lei de diretrizes e bases da educação) de 1961. Valendo-se disso, em 1961, 
o então secretário de educação do Estado de São Paulo, Dr. Luciano Vasconcellos 
Carvalho, convidou Maria Nilde Mascellani, que foi coordenadora pedagógica das 
classes experimentais de socorro de 1957 a 1961, para participar de um grupo que 
buscava inovações no ensino secundário e técnico. Esse grupo daria origem poste-
riormente ao que ficou conhecido como Ensino Vocacional (Mascellani, 1999, p. 83).

Essas classes experimentais vinham de uma experiência francesa a chamada 
escola de Sèvres. A proposta era adaptar essa experiencia para a realidade brasileira 
e traçar sua própria trajetória de desenvolvimento, fato que segundo Maria da Gloria 
Pimentel, em visita a escola de Sèvres, anos após o fim do vocacional, ocorreu com 
sucesso, tendo a experiencia brasileira superado problemas que a escola francesa 
ainda possuía. O ensino vocacional foi uma pratica à brasileira. (Tamberlini, 2001, 
p. 53 e 54)
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POR QUE VOCACIONAL?

O grande problema para a instalação do vocacional era a legislação que enges-
sava as escolas regulares, com relação ao currículo e a organização das classes. 
Para contornar tal situação o grupo de trabalho e o então secretário de educação, 
resolveram inserir na legislação do ensino técnico comercial o tal ensino vocacional 
que acabou por receber esse nome devido a uma questão política. 

Por ensino vocacional se entendia uma escola voltada a compreender a vocação 
dos alunos e destiná-los a trabalhos manuais ou operação de máquinas (Mascellani, 
1999, p. 84). 

Curiosamente o decreto n. 38.643, de 27 de junho de 1961, não regulava 
o ensino vocacional para o segundo ciclo do curso secundário ou para o ensino 
normal, como foi o caso das classes de socorro. Mas, dizia apenas sobre o curso 
básico e o ginasial, que ficaram sobre uma complexa legislação que pouco dizia 
sobre as diretrizes do ensino. Segundo o Decreto n. 38.643/1961 que regulava os 
cursos vocacionais:

PARTE II
Dos Cursos Vocacionais
TÍTULO I
Dos objectivos dos cursos
Artigo 272 – os Cursos Vocacionais, de dois ou quatro anos de duração, 
de primeiro ciclo do ensino de gráu médio, terão o caráter de curso básico 
destinado a proporcionar cultura geral, explorar as aptidões dos educandos 
e desenvolver suas capacidades, dando-lhes iniciação técnica e orientan-
do-os em face das oportunidades de trabalho e para estudos posteriores.
Artigo 273 – Os cursos vocacionais poderão funcionar em duas etapas:
1) – Iniciação Vocacional;
2) – Básico Vocacional ou Ginásio Vocacional.
Artigo 274 – O Curso Básico Vocacional, ou Ginásio Vocacional, de qua-
tro anos de duração, terá sua organização e funcionamento nos moldes 
fixados pela legislação que regula o primeiro ciclo do ensino secundário 
vigente no país, correspondendo o Curso de Iniciação Vocacional às duas 
primeiras séries dêsse mesmo curso.
Artigo 275 – Além de disciplinas próprias do primeiro ciclo do ensino se-
cundário vigente no país, o Curso Básico Vocacional oi Ginásio Vocacio-
nal, bem como o Curso de Iniciação Vocacional, terão seus respectivos 
currículos acrescidos de matérias de iniciação técnica.
(Decreto n. 38.643/1961)
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Ou seja, a partir de uma experiencia bem-sucedida no ensino normal, foi in-
troduzido no ensino básico e ginasial industrial esse modelo pedagógico, que nada 
tinha a ver com isso. Incoerências a parte, seja como for, essa foi a forma encontrada 
de tornar o projeto mais do que uma experiencia, mas uma realidade em diversas 
escolas pelo estado. 

O Decreto n. 38.643/1961 em seu artigo 302 criava o Serviço de Ensino Voca-
cional ou como diz a legislação: “Os Ginásios Vocacionais, com unidades escolares 
distintas ou quando funcionarem junto a Centros Educacionais, serão subordinados 
ao Serviço de Ensino Vocacional, da Secretaria da Educação, por este Orientados.” 
O SEV como ficaria conhecido teria o papel de organizar as novas experiencias 
com o ensino vocacional. Segundo Mascellani (1988, p. 86) o órgão ficou instalado 
precariamente ao lado do gabinete do secretário, depois nas dependências do depar-
tamento de ensino profissional até que em 1962 foi instalado no Ginásio Vocacional 
do Brooklin em São Paulo. 

O Serviço de Ensino Vocacional funcionou até 1969, quando em decorrência 
do Ato Institucional N.5 o órgão foi fechado e seus organizadores foram afastados. 
Por ter sido considerado segundo Mascellani (1988, p.94) “pedagogia esquerdizante 
e ideologia nefasta a formação da juventude brasileira”. Curiosamente, apenas as 
escolas públicas que ofereciam esse ensino foram fechadas. Para o Colégio Stella 
Maris (Escola Católica), de Santos, por exemplo, 1969 foi a consolidação do curso 
vocacional e o início de um processo de inovação pedagógica que duraria até 1975. 

ESTRUTURA DO ENSINO VOCACIONAL

Estudar o ensino vocacional é complexo já que se trata de uma experiência, 
com diversas modificações, dependendo da escola e do ano que estamos tratando. 

Não é possível avaliar e analisar o Ensino Vocacional como algo estáti-
co, monolítico e uniforme: sua tônica advém da inserção na historia de 
seu tempo, coerente com a sua própria filosofia e norte teórico; portanto, 
para avalia-lo há de se levar em conta sua permanente transformação e 
“engajamento” em uma tentativa de aperfeiçoamento constante, em uma 
caminhada em direção progressiva para as propostas mais socializantes, 
sobretudo no final da experiência (Tamberlini 2001, p.69).

O ensino vocacional nasceu da experimentação educacional, logo foi pensado 
para ser uma experiencia em constante mudança. Essas transformações começa-
vam na própria escola, tendo em vista que a primeira coisa a se pensar quando 
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da implantação desse ensino é o contexto da escola, ou seja, onde se localiza? A 
quem se dirige, quem são os professores e os alunos? O que se tem disponível, em 
relação a equipamentos? Qual a realidade do bairro, do município, da região, do 
estado, do país? Esse eram os primeiros temas a serem tratados. Seguia-se a isso 
uma proposta de reconhecimento dessa realidade, que deveria ser realizada pelo 
corpo docente com o auxilio dos alunos por meio do estudo do meio.

Algumas visões antropológicas da educação influenciaram o Ensino Vocacional, 
segundo Tamberlini (2001, p.39 e 40), “Os textos de Furter eram lidos nos seminários 
que se dedicavam a formar e aperfeiçoar professores do Ensino Vocacional”. Pierre 
Furter acreditava que o ser nasce inacabado e morrerá inacabado. Seu conceito de 
educação permanente “[...] fundamenta-se na interpretação da educação como um 
processo que deve prolongar-se durante a vida adulta.” (Furter, 1974, p. 112). Para 
que o aluno pudesse desenvolver-se o professor deveria dar a ele as condições para 
buscar o conhecimento de forma autônoma, afinal o desenvolvimento econômico 
e tecnológico, podem levar o que se aprendeu na escola a obsolescência, sendo 
necessário compreender que não existe um tempo de aprendizagem e um tempo 
de maturação, mas uma maturação continua. (Furter, 1973, p. 68)

Conhecer o entorno da escola e estudar a sociedade que a rodeia era o pon-
to inicial de uma proposta de modificação da realidade. Os alunos deveriam não 
só conhecer, mas buscar soluções para a sociedade em geral. Tornando a escola 
“centro irradiador de transformação social” (Tamberlini, 2001, p.41). É claro, sem 
esquecer dos limites dessas mudanças, pois a escola é reflexo da sociedade em 
que está e não o contrário. 

A partir do primeiro estudo sobre o contexto escolar passa-se a formação da 
unidade pedagógica ou do chamado projeto, esse que deveria alavancar o currículo. 
Sobre isso temos a chamada plataforma:

Na Unidade Pedagógica sempre se recolhem dados de campo; aliás, a 
própria unidade pedagógica pode decorrer de um estudo do meio. Há 
também a situação em que se debatem temas cujo aprofundamento se 
dará através de palestras de professores ou especialistas com satisfatório 
domínio dos assuntos em questão. Logo após, a equipe de professores 
e orientadores deverá apresentar os conceitos, abordagens e trabalhos 
práticos envolvidos naquela unidade pedagógica. À preparação inicial 
para montagem de uma unidade pedagógica pelos alunos e professores 
dá-se o nome de Plataforma. (Tamberlini 2001, p.69):

O Vocacional utilizava o Estudo Dirigido como pratica a partir de um plano de 
estudo que deveria ser elaborado pelos alunos em grupo, os grupos deveriam ser 
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separados seguindo os critérios de formação de grupo. Os conteúdos sobre o as-
sunto deveriam ser discutidos e sintetizados. E organizar-se-ia um Estudo do meio, 
segundo Mascellani (1999, p. 136):

[...] planejar um estudo do meio relacionado ao tema, por exemplo, visitar 
bairros da periferia, conversar com crianças e jovens que estão em escolas 
públicas. Visitar creches e instituições que cuidam de crianças carentes.

E ainda,

As observações e as informações constatadas in loco, qualquer que 
seja o tema tratado, tem sempre uma força muito grande. Elas tocam 
profundamente as pessoas. Nesse momento deve-se prosseguir no 
estudo, assimilando os dados novos e encaminhando as equipes para a 
elaboração de textos que respondam, senão totalmente, pelo menos em 
parte as perguntas desencadeadoras.

A avaliação era constante nessa proposta de ensino, o que gerava bastante 
trabalho a professores e coordenação que deveriam formalizar isso por meio de um 
documento. Nesses documentos estariam escritos a realidades escolar e os planos 
para conhecer essa realidade, os processos de reconhecimento da vizinhança até a 
formulação e reformulação do currículo escolar que deveria ser personalizado para 
cada instituição de ensino de acordo com a suas demandas e necessidades, sendo 
modificado constantemente. Sobre os objetivos do vocacional Mascellani (1999, p. 
86) afirma “• Desenvolver atitude crítica em relação à realidade econômica, política 
e cultural do país e da comunidade. • Desenvolver entre os alunos o compromisso 
social com a comunidade”

A fragmentação das disciplinas no ensino tradicional, contradiz a ideia de um 
conhecimento ligado a vida real, que é plural. Essa divisão em caixas como: aula 
de matemática, aula de história ou aula de geografia, etc. Condiciona o aluno a en-
tender as disciplinas como algo separado da realidade. O ensino vocacional estava 
frontalmente contrário a essa divisão. Essa proposta estava em consonância com 
os movimentos escola novistas que propunham um novo olhar sobre a educação. 
Pensava-se o ser humano como produtor e reprodutor de cultura, situado em um 
contexto histórico, comprometido com seu tempo. Traços que trazem a tona teorias 
existencialistas. (Tamberlini, 2001, p. 32).

A integração do currículo ou integração conceitual era pedra angular do sistema 
vocacional. Para isso os conteúdos tratados deveriam ser amplos e perpassarem 
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pelas disciplinas e não as disciplinas imporem conteúdos. Por exemplo: ao se estudar 
o bairro onde está localizada a escola, a professora de português pode trabalhar 
com os jornais e documentos locais, o professor de história com a história local, a 
professora de matemática pode calcular a estrutura dos prédios ou cálculos finan-
ceiros dos comércios ou fabricas próximas. O professor de geografia pode tratar da 
geografia local o professor de ciências pode tratar da fauna local e assim por diante. 

Para apoiar esse planejamento e avaliação constante, eram realizadas reu-
niões semanais do corpo docente e com estudantes. Esse últimos deveriam formar 
plenárias para debates. Essas plenárias eram integradas por alunos eleitos como 
representantes e um governador. Essa pratica era voltada para a formação do ci-
dadão e o ensino de democracia. 

Além das disciplinas tradicionais como português, matemática, ciências, his-
tória, geografia, educação física e artes, foi acrescido ao currículo as disciplinas de 
psicologia, técnicas comerciais, técnicas industriais, além de música e teatro. Essas 
disciplinas como dito anteriormente não tinham conteúdos formalizados globalmente, 
mas eram construídos de acordo com o contexto escolar.

A avaliação vocacional era realizada pela orientadora vocacional em parceria 
com a disciplina de psicologia, que utilizava o psicodrama como forma de levar os 
alunos a compreenderem, por meio do teatro, seu comportamento. 

O COLÉGIO STELLA MARIS

O colégio Stella Maris é presença na educação santista (Santos, São Paulo, 
Brasil), desde 1924 até os dias atuais. Mantido pelas Religiosas da Congregação 
de Nossa Senhora, foi durante anos uma escola dedicada a educação feminina. 

Essa escola nasceu para atender um pequeno grupo da elite da cidade de 
Santos, que procurava educação confessional. Nesse contexto a escola se desen-
volveu como uma escola respeitavel pelos cidadãos de todo o litoral paulista que 
enviavam suas filhas para essa instituição. 

Ao longo de sua história como instituição escolar, foram realizadas inumeras 
experiências educacionais. A propria mantenedora da escola ficou conhecida no 
Brasil por ser pioneira na introdução da educação nova no país. 

No fim da década de 1950, um grupo de Conêgas resolveu introduzir o que 
ficaria conhecido como Pedagógia Personalista, em suas escolas. Nesse processo 
o Colégio Stella Maris não foi exceção, aderindo de imediato a essa proposta que 
ao longo da década de 1960 foi sofrendo modificações.

Em 1967 a diretora e alguns funcionários do Colégio visitaram outros ginásios 
vocacionais como o de Americana, de São Paulo, o Externato Madre Alix (da mes-
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ma congregação), o Colégio Nossa Senhora do Morumbi e o Colégio Progresso de 
Campinas (Jornal A Tribuna 25.12.1967, p.13). A proposta era quebrar o estigma de 
escola da elite econômica, que o Stella Maris possuía.

O Curso Vocacional foi um plano desenvolvido pelo Governo e que a Dire-
ção e os professores do Colégio “Stella Maris” se interessaram e foram a 
São Paulo para fazer um curso afim de implantá-lo. (Machado 2007, p.29)

Em 1967 portanto a escola recebeu a vizita de Maria Nilde Mascellani, então 
lider do Sistema de Ensino Vocacional, que passou a introduzir o ensino Vocacional 
de nível Colégial. 

Os professores da escola não foram deixados de lado, e passaram frequentar 
cursos em São Paulo, capital, para conhecer melhor o novo sistema de ensino que 
se buscava implantar. 

Nesse processo a Escola resolveu introduzir inicialmente apénas nos três anos 
do Colégial. E apenas no ano seguinte passou para o nível ginasial. 

Segundo a Coordenadora do ensino colégial da epóca Carmen Lydia:

O vocacional foi introduzido no Colegial e foi tão bem recebido por pais, 
alunos e professores que o pessoal do Ginasial resolveu copiar, mas 
não houve tempo para a formação desses professores do ginasio. O 
que ocasionou alguns problemas no Ensino Ginasial. Seja como for o 
que ocorreu no Colégial foi sensacional. (Entrevista realizada em 22 de 
novembro de 2019)

Mesmo com o fim do Ensino Vocacional Público a experiencia continuou no 
Colégio Stella Maris, e rendeu frutos na região. As alunas realizaram inumeros 
estudos do meio pelo país. A maioria com financiamento de politicos ou religiosos 
que tinham a intenção de recebe-las, tende em vista que se tratavam de alunas da 
elite santista.

O estudo do meio mais marcante foi realizado em 1971 quando segundo docu-
mento da experinencia educacional (1971) as alunas foram convidadas pelo então 
Ministro da Educação Jarbas Passarinho, para visitar seu gabinete e o do então 
ditador Emilio Garrastazu Medici. Segundo a então coordenadora Carmen Lydia em 
entrevista a esse pesquisador:

O ministro foi informado de que tinhamos uma proposta educacional di-
ferenciada, era sabido que se tratava do ensino vocacional e que mesmo 
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tendo sido proibido o ensino público desse genêro, nas escolas privadas 
ele seguia vivo, porque sabiamos que era promissor

De fato o ensino vocacional do Colégio Stella Maris funcionava nos mesmos 
moldes do ensino vocacional público com apenas algumas modificações na educa-
ção sexual, que obviamente era dado sobre uma visão católica. 

FIG. 1 · Alunas do Colégio Stella Maris em visita ao Ditador Emílio Garrastazu Médici em 8 de agosto de 1971. 

(Acervo do Colégio Stella Maris)

O ensino vocacional permaneceria no Colégio Stella Maris até 1975, quando 
por questões financeiras e organizacionais a congregação mudaria a metódologia 
de suas escolas. Até hoje nessa escola funciona a chamada pedagógia renovada, 
que é uma versão menos ousada do ensino vocacional ou uma versão mais ousada 
do ensino tradicional. 

Seja como for, os fatos que ocorreram nessa escola, demonstram como uma peda-
gógia libertadora e transformadora pode funcionar e como governos não democraticos 
podem cercear e selecionar os “tipos de pessoas” a quem essa educação se destina. 
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RESUMO

Este texto apresenta a trajetória profissional e pessoal da professora e ex-dire-
tora da Sociedade Antroposófica em Portugal, Leonor Malik. Elegemos a metodologia 
da história de vida, viabilizada através de entrevista. A professora atuou no ensino 
secundário, como formadora de professores ao longo de 15 anos, sendo responsável 
pelo Projeto Aprender a Aprender, inserido na Formação de Professores, utilizando 
os fundamentos da pedagogia. Waldorf. Fundadora e responsável pela HARPA— 
Associação Recriar Para Aprender, cujo projeto educativo, designado por Educação 
para a sustentabilidade ao longo da vida, utilizando os princípios da Antroposofia 
desenvolve projetos nas áreas da educação, saúde e ecologia, na Escola do Jardim 
do Monte do 1º ao 6º ano, situada na Estrada de Arruda – N248-3, Nº 37 Quinta 
de S. João dos Montes 2600-866 – Alhandra, de prática educativa com curriculum 
Waldorf entre outras.Concluímos que a experiência advinda da trajetória profissional 
e pessoal da professora Leonor Malik compõe um legado para a reflexão a respeito 
da formação e da carreira docente na pesquisa científica. Os resultados alcançados 
corroboraram, de forma epistémica à educação como uma trajetória profissional e 
pessoal, parte integrante de um processo permanente/comunitário efetivado através 
das relações, acontecimentos, experiências e contextos que acompanham a vida 
de cada um, suas representações paradigmáticas, seus posicionamentos diante 
das suas carreiras e no bojo de seus projetos de vida, observando-se os elementos 
contribuintes para suas escolhas relativas à carreira, ao ingresso e à permanência 
no campo da inovação em educação. 

PALAVRAS-CHAVE

inovação em educação, história de vida, trajetória profissional

INTRODUÇÃO

O artigo desenvolve-se no contexto de uma dimensão histórica a partir uma 
experiência profissional inovadora em educação, no âmbito da Pedagogia Waldorf, 
em Portugal. Objetivou-se apresentar a trajetória da vida profissional e pessoal da 
professora Leonor Malik, ex-diretora da Sociedade Antroposófica em Portugal, as 
dimensões e variáveis que influenciaram a sua escolha, ascensão e permanência 
nesta direção em relação no contexto histórico espacial vivenciado. É licenciada em 
Filologia Germânica pela Universidade de Lisboa; possui mestrado e doutoramento 
em Ciências de Educação pela Universidade de Grenoble, França; é autora das obras: 
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“Os castradores do Reino”, Livros Horizonte; “Será a escola facilitadora de aprendi-
zagens?” Ed. Calouste Gulbenkian e atualmente é diretora da Escola Waldorf Jardim 
do Monte pertencente à Associação Recriar para Aprender – HARPA, que abrange 
do Jardim de Infância, 1º Ciclo e 2º Ciclo, até o 6º ano, na qual desempenhou um 
papel essencial por meio de sua trajetória profissional, ao propor o personalizar e/
ou efetivar do pensamento e da prática educativa Steinerianos, em Portugal, como 
professora do ensino secundário; formadora de professores ao longo de 15 anos, 
responsável pelo Projeto Aprender a Aprender, inserido na formação de professores, 
com o emprego dos aportes teórico-práticos da pedagogia Waldorf; fundadora e res-
ponsável pela HARPA— Associação Recriar Para Aprender, cujo projeto educativo, 
designado por “Educação para a sustentabilidade ao longo da vida”, empregou os 
princípios da Antroposofia para desenvolver projetos nas áreas da educação, saúde 
e ecologia, nomeadamente na Escola do Jardim do Monte do 1º ao 6º ano, situada 
na Estrada de Arruda – N248-3, Nº 37 Quinta de S. João dos Montes 2600-866 – 
Alhandra, de prática educativa com curriculum Waldorf entre outras. 

Elegeu-se a metodologia da história de vida, viabilizada pela entrevista semies-
truturada num pequeno guião abaixo referenciado a expressar em seu desfecho que 
a experiência advinda da trajetória profissional e pessoal da depoente constitui um 
legado para a reflexão da formação e carreira docente na pesquisa científica. 

Os resultados alcançados corroboraram, de forma epistémica à educação como 
uma trajetória profissional e pessoal, parte integrante de um processo permanente/
comunitário efetivado através das relações, acontecimentos, experiências e con-
textos que acompanham a vida de cada um, suas representações paradigmáticas, 
seus posicionamentos diante das suas carreiras e no bojo de seus projetos de vida, 
observando-se os elementos contribuintes para suas escolhas relativas à carreira, 
ao ingresso e à permanência no campo da inovação em educação. Máximo de 5.000 
palavras, incluindo gráficos, quadros, imagens, notas de rodapé, notas de fim de 
texto e referências bibliográficas.

DESENVOLVIMENTO

Partindo do pressuposto expresso por Agnes Keller (1992), o sujeito é simulta-
neamente um ser genérico e particular, se questionou como na “história de vida” da 
professora Leonor Malik e sua ascensão a um percurso profissional em educação, 
nomeadamente no campo educacional, quais dimensões influenciaram sua deci-
são, que variáveis nas relações com e/ou dentro da escola contribuíram para a sua 
permanência, e quais vivencias, representações, projetos específicos atuaram de 
modo decisivo para um percurso inovador em educação.
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Para responder a tais indagações, foram observadas as representações da 
professora Leonor acerca do seu ofício, da sua história de vida e da conceção edu-
cativa, delineada e direcionada à inovação em educação, emergente de elementos 
indiciários para na formação básica e continuada da professora Leonor, seus requi-
sitos, necessidades e competências.

A opção metodologia da pesquisa, considerada a subjetividade das relações 
sociais que o indivíduo experimenta apoia-se na abordagem das narrativas de his-
tória de vida da entrevistada, de conforme com Dubar (1979), que afirma serem os 
complexos processos identitários contemporâneos, resultados de uma articulação 
entre as relações do espaço profissional e a trajetória biográfica dos profissionais 
que possibilitam inúmeras opções de devir profissional.

MARCO TEÓRICO-METODOLÓGICO

Foram consideradas na coleta do depoimento a experiência da entrevistada 
ao longo da vida, o contexto que a influenciou a ingressar num campo educativo 
inovador segundo uma perspectiva espaço temporal e histórica, situações vividas e 
que a fez permanecer neste campo.

Para a investigação em trajetórias profissionais na educação, as narrativas 
ou entrevista de história de vida oferecem o marco teórico-metodológico ideal, 
considerando a problemática e o objeto de estudo, a sua eficiente utilização na 
investigação científica em ciências humanas e sociais, no campo da história entre 
outros, sendo na atualidade cada vez mais disseminado e reconhecido na área de 
história da educação.

Para a composição do arcabouço teórico conta-se com autores como Novoa 
(1992), Dubar(1997), Goodson, entre outros, a respaldar o uso da abordagem bio-
gráfica e das histórias de vida na pesquisa cientifica voltada à educação de maneira 
a dar forte consistência, qualidade e valor heurístico as investigações atinentes à 
docência, a saber, a formação e formação continuada com foco no desenvolvimento 
dos professores, suas identidades, carreiras, percursos profissionais, experiência 
docente, memórias, isto é, o “trazer à tona” as suas interfaces pessoal e profissional.

Para Novoa (1992), deve-se considerar no tratar a sistematização metodologia, 
em pesquisas de cunho educacional, as várias nuances do trabalho com histórias de 
vida “a profusão de interesses, de concepções e de estratégias que se acomodam 
sob a designação de histórias de vida. A situação complica-se consideravelmente 
concernente a heterogeneidade de modos de trabalho e de técnicas de investiga-
ção” (pág. 23).



3836 · Comunicações individuais

IX — ESCOLA E INOVAÇÃO: PEDAGOGIAS ALTERNATIVAS E ESCOLAS DIFERENTES

Nas histórias de vida de professores, Novoa propõe, conforme os objetivos e 
aspetos que se deseja enfatizar, conceber categorias como eixos de análise referen-
tes a investigação ou formação ou ambos conjuntamente, seguidos das dimensões 
pessoal, da prática educativa ou profissional do professor.

Assim sendo, decidiu-se nesse estudo referenciar-se na dimensão pessoal do 
professor em relação a sua profissão, pratica, conceção de educação e conceção 
sociopolítica do seu contexto de vida que emergem ao longo da entrevista em seus 
discursos.

Propôs-se por meio da pesquisa identificar o professor em sua trajetória de 
vida, numa perspetiva temporal e espacial, com o intuito de perceber a relação entre 
seu percurso profissional e sua escolha por um modo diferente e inovador de fazer 
educação e a forma como isto se desenvolve.

Considerou-se a conceituação de história de vida segundo Queiroz (1998): 

[…] o relato de um narrador sobre sua existência através do tempo, ten-
tando reconstituir os acontecimentos que vivenciou e transmitir a expe-
riência que adquiriu. Narrativa linear e individual dos acontecimentos que 
ele considera significativos, através dela se delineiam as relações com os 
outros membros do seu grupo, de sua profissão, de sua camada social, 
de sua sociedade global, que cabe ao pesquisador desvendar. (pág. 20)

Nesse sentido, considera-se a interdependência e articulação existente entre 
as facetas citadas de sua história de vida e como estas contribuíram para a sua 
orientação profissional, seus projetos, seu percurso profissional resultado da cons-
trução de uma complexa teia de tramas.

Para tanto, realizou-se uma entrevista com professora, formadora, entre outros, 
Leonor Malik, presidente da HARPA “Associação Aprender a aprender” e fundadora 
da Escola Waldorf Jardim do Monte, com longa e abrangente experiência pessoal 
e profissional, com diversos momentos da sua atuação docente em instituições 
públicas e associativas.

O depoimento gravado com a professora Leonor realizou-se na sua sala priva-
da dentro das instalações da escola acima citada, no dia 17 de dezembro de 2019 
com o intuito de enfatizar os objetivos e questões da pesquisa numa entrevista se-
miestruturada sobre temas pré-propostos e relevantes concernentes a sua história 
profissional relacionada por consequência com a vida pessoal.

Neste contexto, durante a entrevista a professora Leonor se dispôs a relem-
brar acontecimentos passados em sua vida, refletindo sobre dimensões como “as 
experiencias que marcaram com professores, alunos e colegas de trabalho entre 
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outros; de que forma tais relações articulam-se e repercutem com a sua conceção 
de educação, de bom professor; porque e como tornou-se professora e quais valores 
e perspetivas imbuem sua prática educativa”.

Assim, essas reflexões possibilitaram identificar práticas e valores da sua 
realidade originados a partir da teia construída pelas ações e ideias representadas 
na identidade pessoal e profissional engendrada pelas condições existenciais e 
especificas derivadas de sua experiência.

Logo, conforme nos fala André, a história de vida, que é (1997, pág. 72) “com-
partilhada” com a história de outros sujeitos, estabelece ao investigador considerar 
a riqueza contida nos contextos das narrativas dos indivíduos estabelecida por meio 
do diálogo entre as dimensões individual e sociocultural, criando uma interface da 
realidade a descobrir.

A considerar o conceito de identidade de Dubar (2005), se reconfirma que este 
“é o produto de sucessivas socializações, sendo construída na infância e recons-
truída no decorrer da vida, ele depende tanto dos juízos dos outros quanto de suas 
próprias orientações e autodefinições.”

Assim, multifacetado e diversificado, o processo de construção da identidade, 
pessoal e profissional, manifesta-se por meio da permanente possibilidade de cons-
trução e reconstrução de valores, perspetivas, concepções, projetos entre outros a 
partir da realidade das representações e interpretações socioculturais numa tradição 
em constante mudança, a interpretar as palavras de Sanchis (1996):

[...] [os processos de invenção], uma vez “socialmente construídos”, pesam 
de toda a sua “realidade” (relativa e por sua vez moldável) sobre a história em se 
fazendo. Nesse sentido – enfim! – é verdade que uma identidade social é um projeto, 
uma estratégia de construção da própria imagem de referência – para si e para os 
outros. Orientada para o futuro. É verdade que a identidade não é “simplesmente” 
recebida ou herdada. Nenhum grupo humano é condenado a se reconhecer eterna-
mente referências, interesses ou destinos comuns, simplesmente em nome de um 
passado ou de um conjunto de traços “naturais” compartilhados. Constantemente ele 
se autoidentifica criativamente frente a outros e no seio de situações determinadas. 
Mas é também verdade que este projeto não é resposta arbitrária a tais situações. 
Ele tem que se haver com forças que o enraízam dinamicamente na espessura do 
passado. Ele é “projetado” criativamente, mas “a partir de”. E estas duas dimensões 
chamam-se para serem articuladamente reconhecidas. (p. 5)

Os relatos de história de vida de professores necessitam considerar seu cami-
nho pessoal na edificação de um direcionamento à profissão docente como enfatiza 
Nóvoa (1992, pág. 7), “não é possível separar o eu pessoal do eu profissional”. 
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Considera-se que o professor constrói sua identidade tomando como base o 
plano individual e coletivo de suas ações, expetativas, anseios existenciais e pro-
fissionais experimentados ao longo da vida que lhe permitirá organizar sua própria 
conceção de mundo, de ser humano, de educação e por fim situar-se nas relações 
com o outro.

Também Dubar (1997) concebe a identidade do individuo como uma construção 
individual e coletiva, num determinado tempo e espaço, a partir de fatores internos 
e externo, de modo dinâmico, em especial, à nível profissional.

DESENVOLVIMENTO

Na manóplia dos acontecimentos da história da vida da depoente, a professora 
Leonor Malik enunciou os vários momentos que nos permitem identificar a sua es-
colha, ascensão e permanência nesta trajetória inovadora em educação com vistas 
a consolidação da Pedagogia Waldorf em Portugal.

Aplicou-se para o processo narrativo de sua história de vida a terceira pessoa, 
na qual se catalogou os momentos representativos, seguidos no guião da entrevista, 
relatados pela depoente.

A ENTRADA NA ESCOLA E A FORMAÇÃO ACADÉMICA 

Sua infância se decorreu no meio provinciano de uma cidade pequena onde 
frequentou uma escola primária, um tanto amorfa e que não lhe deixou recordações 
de momentos especiais, mas apenas de “coisas” aprendidas.

Nos primeiros anos da sua adolescência, esteve interna durante 5 anos, num 
colégio feminino de uma quinta em Sintra. Caracterizou esse período como solitário 
e extremamente autorreflexivo, na convivência das colegas, haja visto seus pais 
viverem no Alentejo só a visitá-la mensalmente.

Naqueles tempos do internato religioso lia-se muito, o que nos dias atuais já 
assim não ocorre, discutia-se sobre religião, sobre a existência de Deus e questões 
existenciais ocupavam intensamente os seus pensamentos ao ponto de por volta 
dos 12, 13 anos, revoltada com algumas atitudes das freiras, se ter declarado ag-
nóstica, sem saber bem o isso significava. Por volta dos 15 anos saiu do colégio, 
indo frequentar o liceu normal em Lisboa, onde fez o secundário que era o 6º e 7º 
ano, correspondente hoje ao 10º e 11º anos.
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A JUVENTUDE NO ESTRANGEIRO

Nos tempos de sua formação universitária, não pensava em ser professora e 
sim sonhava em contribuir para a justiça social, a liberdade individual e ter uma visão 
de mundo inovadora, tendo por isso trilhado um contexto político ativo, culminado 
com as participações nas revoltas estudantis dos anos 1960, em Portugal, chegando 
a ser expulsa da universidade portuguesa acaba por decidir deixar o país durante 
alguns anos para realizar estágios no meio universitário na Alemanha e Inglaterra 
objetivando desenvolver sua fluência linguística como forma de aprimoramento 
académico e profissional.

Essa tumultuada década, culminada pelos movimentos de contra-reforma, 
nomeadamente em 1968 em Paris, seguidos da crise dos anos 1970 na Europa, 
deixaram fortes impressões e marcas na sua formação e no seu retorno para Portugal 
onde inicialmente trabalhou como professora de línguas germânicas.

PRIMEIRAS EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS

Esta experiência profissional à nível do ensino secundário a fez “apaixonar-se” 
pela questão pedagógica, nomeadamente no que diz respeito a acompanhar os 
adolescentes na sua “procura” pessoal, missão com a qual se identificava. Realizou 
vários projetos educativos inovadores na escola pública, já que naquela altura se 
dispunha de liberdade e espaço para implementá-los, o que segundo a depoente, 
a fez sentir-se, naquele momento, profissionalmente realizada. 

Conforme nos conta, logo após a revolução de 1974, a escola desfrutava de 
uma certa liberdade, nomeadamente com relação à questão da gestão democrática 
das escolas e da prática docente, nomeadamente com a construção de projetos 
pedagógicos inovadores no âmbito do conceito da Escola Cultural e da interdiscipli-
naridade com Trabalho de Projeto com os alunos e professores. Assim, se começou 
a realizar uma prática educativa “diferente”, segundo ela, resultado de uma grande 
abertura revolucionária que depois de alguns anos foi aos poucos sendo limitada 
pelos governos ao perceberem a que transformações estas levariam. 

Começa assim para ela um período de constrangimento e menor liberdade 
pedagógica, que a fez limitar-se a desempenhar o papel “tradicional” de professor e 
a deixá-la frustrada, motivando-a a afastar-se da escola pública para poder descobrir 
caminhos alternativos na educação.



3840 · Comunicações individuais

IX — ESCOLA E INOVAÇÃO: PEDAGOGIAS ALTERNATIVAS E ESCOLAS DIFERENTES

UM NOVO CICLO DE VIDA

Na aludida perspetiva ingressou no mestrado em Ciências de Educação, não-
-presencial, na universidade de Caen, em França, frequentando na Faculdade de 
Psicologia da Universidade de Lisboa, aulas práticas para mestrandos, no âmbito 
de um intercâmbio estabelecido entre as duas universidades já que era estada be-
neficiada com uma licença sem vencimento a nível da sua carreira docente.

A DESCOBERTA DA PEDAGOGIA WALDORF

A sua aproximação à Pedagogia Waldorf aconteceu em 1985 de uma forma 
extraordinária e surpreendente: tendo começado a ter de novo aulas de alemão para 
não perder o contacto com a língua, escolheu o tema da educação para trabalhar, 
motivo pelo qual o professor trouxe-lhe um artigo de uma revista alemã, “Der Spiegel”, 
que falava da Pedagogia Waldorf, até então para ela completamente desconhecida.

Assim, num curto espaço de tempo, abriu um novo capítulo em sua vida 
profissional: após cerca de um mês, foi convidada para participar de uma mesa re-
donda parte de uma série de conferências sobre a Pedagogia Waldorf, realizadas 
pelo diretor da Escola Superior de Educação Waldorf de Mannheim, na Alemanha, 
promovidas pelo Göethe Institut de Lisboa junto com a Universidade de Coimbra e 
o Ministério da Educação.

O conhecimento da existência da Pedagogia Waldorf a surpreendeu tão forte-
mente que, alguns meses depois, no outono, já participava do seminário intensivo 
ministrado por este conferencista, na Alemanha. Paralelamente no âmbito do mestrado, 
conheceu o professor francês Jean Berbaum, ligado à Antroposofia, na Faculdade de 
Psicologia da Universidade de Lisboa, o qual a orientou durante seu doutoramento na 
área de Ciências da Educação, realizado na Universidade de Grenoble em França, 
com foco na questão da aprendizagem no processo de desenvolvimento humano 
segundo a conceção educativa antroposófica de Rudolf Steiner.

Após a finalização do doutoramento retornou a lecionar no 12º ano e em 1992, 
idealizou o “Projeto Aprender a Aprender”, no âmbito da Formação Contínua de Pro-
fessores estabelecido pelo Ministério da Educação de Portugal sob a coordenação 
do professor Jean Berbaum, por ocasião das suas regulares visitas à Portugal para 
lecionar nos cursos na Faculdade de Psicologia e Educação da Universidade de 
Lisboa. Durante essas visitas ministrava formação continuada aos professores bem 
como coordenava os workshops com alunos das escolas envolvidas no mencionado 
projeto. Tal formação, concretizada na modalidade formativa de Trabalho de Proje-
to, baseava-se na antropologia de Steiner e adaptação de conteúdos de ensino às 
necessidades de desenvolvimento de cada nível etário.
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Durante mais de 15 anos, coordenou o projeto, sendo responsável pelos vários 
núcleos de formação em diferentes escolas. Esta formação, ao longo do tempo, 
decorreu maravilhosamente, contando com a participação direta de centenas de 
professores de diferentes escolas nos vários ciclos de ensino e indireta de milha-
res de alunos. Com o advento político do governo Sócrates e seu direcionamento 
educacional com as novas regulamentações do funcionamento no espaço Escola, 
que dificultavam a realização de atividades pedagógicas fora do espaço da sala de 
aula, tornando extremamente difícil a continuação do Projeto Aprender a Aprender 
no âmbito do funcionamento diário da escola.

GÉNESE E FUNDAÇÃO DA ESCOLA WALDORF JARDIM DO MONTE 

E MOVIMENTO WALDORF EM PORTUGAL

Neste contexto, o projeto Aprender a Aprender chegou ao seu término nas 
escolas, porém a professora Leonor e sua equipa de formadores do citado projeto 
decidiram empreender por meio da HARPA, Associação Recriar Para Aprender, 
fundada em 1999 – a continuidade do seu trabalho de formação continuada com o 
aporte teórico prático steineriano, o qual considera na sua essência o respeito pelo 
ser humano na sua individualidade, no seu potencial de crescimento e nas circuns-
tâncias da sua Biografia como base do ato educativo.

No início do séc. XXI, após realizar formações várias para responder a neces-
sidades de auto desenvolvimento de professores e outras classes profissionais, já 
em sua sede física, fundou em 2007 um Jardim de Infância segundo a Pedagogia 
Waldorf, para responder à necessidade educativa dos seus próprios filhos dos pro-
fessores que compunham a equipa da HARPA. 

Com o passar do tempo sentiram a necessidade de alargar para o 1º ciclo o 
seu trabalho, criando a Escola do Jardim do Monte, inaugurada oficialmente em 
2011, que recebeu como alunos as crianças que iam terminando a fase da educação 
infantil. Assim, e contrariamente à sua ideia inicial de prioritariamente levar a Peda-
gogia Waldorf para o mundo, aonde ela fosse necessária, e não concentrar os seus 
esforços na criação de uma escola Waldorf, esta acabou por surgir, cobrindo pouco 
a pouco o percurso escolar até ao 9º ano de escolaridade, devidamente autorizada 
a cumprir o curriculum Waldorf pelo Ministério da Educação. 

Neste contexto, concebeu frente a equipa HARPA o movimento de fundação 
da Escola Waldorf Jardim do Monte como parte integrante do seu projeto de vida, 
que se concretizou graças à existência de um grupo de pessoas profundamente 
implicadas nesse processo desde o seu início, que comungavam e partilhavam dos 
mesmos ideais, desafios e responsabilidades inerentes ao compromisso assumido.
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CONCEÇÃO PROFISSIONAL EDUCATIVA DA PROFESSORA LEONOR MALIK

Ao início de sua carreira profissional, não contemplava o vir a ser professora 
nem abrir uma escola Waldorf, mas essencialmente desejava servir as necessidades 
das pessoas com as quais trabalhava bem como deixar nos seus passos evolutivos 
a nível pessoal e profissional uma contribuição inovadora, consequentemente social, 
ao campo da educação em Portugal.

Assim, como docente pôde experimentar completa liberdade de ação na rea-
lização de ideias e construção de projetos educativos em escolas públicas, como 
por exemplo criando redes de ensino aprendizagem entre vários professores, no-
meadamente, utilizada na pelos docentes e discentes envolvidos nessa rede, muitas 
vezes eram escolas secundárias bastante grandes, com cerca de 3000 ou 4000 
alunos, bem como redes entre as escolas que mais tarde participaram no Projeto 
Aprender a Aprender. 

Enunciou que a metodologia de ensino praticada nos projetos para o trabalho 
com os docentes e seus alunos era biográfico-pedagógica numa dinâmica transdis-
ciplinar com base na escolha de grandes temas a ser trabalhados nas varias áreas 
por meio de pesquisas pertinentes aos interesses da juventude pelo seu caráter 
investigativo e questionador e a procurar respostas as necessidades do entorno 
fazendo-lhes ao mesmo tempo adquirir e elaborar novos conhecimentos bem como 
desenvolver competências a adquirir como aprendizes ativos. 

Considerou o início do seu percurso docente no Colégio Pina Manique da Casa 
Pia de Lisboa, que na altura funcionava em regime de internato para crianças e jo-
vens oriundos de famílias destruturadas com questões no âmbito socio económico 
como motivador de sua escolha pelo meio escolar. 

As circunstâncias de vida desses seus primeiros alunos despertaram-lhe a 
necessidade de alargar a sua intervenção como professora de inglês e alemão, a 
um acompanhamento de caráter biográfico que os ajudasse a enfrentar a ausência 
de uma vida familiar estável, dando-lhes ferramentas que permitissem construírem 
um projeto de vida.

A continuação desse mesmo percurso veio depois a realizar-se maioritariamente 
na sua cintura industrial da área da Grande Lisboa ao longo do rio Tejo, assinalada 
por uma dinâmica história de desenvolvimento e expansão da fase rural à industrial 
que acompanhou o processo de evolução e transformação da sociedade portuguesa 
do século XIX para o século XX, deixando vestígios extremamente vivos e marcan-
tes nessa área geográfica, tanto físicos como socioculturais, aos quais mais tarde o 
trabalho do Projeto Aprender a Aprender tentou também resgatar em sua intervenção 
no âmbito dos percursos de vida dos professores envolvidos. 
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Logo após o “25 de abril”, a “Revolução dos Cravos”, em 1974, houve um pe-
ríodo no qual havia imensa liberdade pedagógica, já que as escolas se autogeriam, 
elegendo democraticamente os seus órgãos de gestão e estabelecendo os seus 
próprios projetos pedagógicos no sentido de responderem às necessidades dos seus 
alunos e professores, possibilitando durante alguns anos desenvolver práticas que 
envolviam toda a escola na realização de projetos transdisciplinares.

Com a evolução da situação política em Portugal, a situação pedagógica nas 
escolas se modificou também, com o aparecimento de novas restrições que a levou 
a sentir-se cada vez mais insatisfeita com o seu percurso profissional, o qual acabou 
por interromper. 

Assim, mediante o pedido de licença sem vencimento, continuou depois com 
uma equiparação a bolseira que permitiu-lhe não só fazer o mestrado e o douto-
ramento, como conhecer a Pedagogia Waldorf, que a reconduziu ao envolvimento 
na área da educação, tendo como base real o respeito pelo ser humano e pelo seu 
percurso de vida a partir daquilo que ele traz consigo e que, ao longo do percurso 
escolar, deverá despertar para que, enquanto adulto, possa realizar-se plenamente 
enquanto “Ser Humano”. 

Inspirada pela conceção educativa antroposofia para a escola no século XXI, 
como instrumento necessário ao preparo o ser humano para tomar a vida em suas 
próprias mãos, proporcionando ao longo da infância, da adolescência até a idade 
adulta um percurso para conhecer-se a si próprio.

 Esse processo de autodesenvolvimento o permitiria alicerçar as capacidades 
que traz no seu ser, escolhendo o que desejam verdadeiramente aprender para po-
derem desempenhar dentro da organização social a atividade que o faça sentido e 
contribua para a evolução da humanidade no sentido de uma transformação social, 
benéfica para o futuro da vida na Terra.

CONCLUSÃO

Tendo em vista o nosso objetivo de apresentar a trajetória educacional inova-
dora, da professora Leonor Malik, as dimensões e variáveis que influenciaram a sua 
escolha, ascensão e permanência nesta direção no contexto perspectiva histórico 
espacial se procedeu à produção da narrativa biográfica construída a partir da en-
trevista semiestruturada realizada à depoente guiada por um roteiro flexível de 3 
perguntas-base e seguiu a sua analise, como possibilitadora de uma reflexão de uma 
história de vida que leva o seu autor a enquadrá-la no devido reconhecimento de seu 
papel para a composição do quadro histórico da inovação pedagógica em Portugal.
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RESUMO

Esta comunicação traz como estudo de caso parte da trajetória institucional 
do Departamento de Desenho (DDES), atual Departamento de Expressão Gráfica 
(DEGRAF), vinculado ao Setor de Ciências Exatas da Universidade Federal do Pa-
raná (UFPR). Tem como principais aportes teóricos Bourdieu, Chervel e Goodson. 
Referente a Bourdieu apresenta-se os conceitos de campo, habitus e trajetória; 
com Goodson situa-se que o ensino de desenho em nível de graduação atrela-se 
as condicionantes da própria formação acadêmica do seu quadro de docente; de 
Chervel articula-se a noção de disciplina acadêmica, em que o termo expressão 
gráfica como sinônimo de desenho, entre 2001 a 2011, busca se ajustar a área de 
Matemática e distanciar da área de Artes e Design.

O espaço social delimitado pelo DEGRAF tem suas ações ligadas com outros 
departamentos da UFPR e outras instituições de ensino, como a UFPE, embora 
neste estudo o foco recai sobre o perfil profissional do quadro docente do DEGRAF 
e as estratégias de ação para implantação de uma graduação própria. Então, ques-
tiona-se: De que modo a graduação em Expressão Gráfica conecta-se ao perfil 
profissional do corpo docente? Tem-se como hipótese que o acento nos conteúdos 
de matemática, geometria plana e cálculo das disciplinas que estruturam o curso de 
Expressão Gráfica se adequava a formação do corpo docente e se distanciava da 
área de Arte e Design. Outra hipótese é que a manutenção do ensino de desenho 
no âmbito da graduação como parte das atividades de ensino dos professores do 
DEGRAF, Departamento vinculado ao Setor de Ciências Exatas desde 1974, man-
têm-se em funcionamento por estratégias de longa duração como foi a implantação 
de uma graduação própria, em contraponto há outras estratégias de curta duração.

Adota-se como fonte principal as atas das reuniões departamentais, no intervalo 
de 2001 a 2011, e os currículos lattes disponíveis dos professores efetivos do DEGRAF 
ativos nesse interstício, logo o recorte temporal permeia o início da década de 1990. 

Em síntese com a criação do curso de Expressão Gráfica os concursos para o 
ensino de desenho desprendem-se dos conteúdos direcionados ao campo da Mate-
mática, que envolvia geometria plana, dupla projeção ortogonal, projeções cotadas 
e desenho técnico. Conhecimentos que marcam parte da trajetória dos professores 
que ingressam nessa unidade administrativa a partir do início e meados da década 
de 1990, e que se altera gradativamente depois de 2012, ao efetivar arquitetos, en-
genheiros e designers. Visto que, os bacharéis em Expressão gráfica, assim como os 
designers, são profissionais que desenvolvem e criam projetos tendo conhecimento 
de diferentes tecnologias digitais, em que o ato de desenhar os define como projetista.

PALAVRAS-CHAVE

Desenho, Geometria, Ensino superior
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INTRODUÇÃO

Esta comunicação traz como estudo de caso parte da trajetória institucional 
do Departamento de Desenho (DDES), atual Departamento de Expressão Gráfica 
(DEGRAF), vinculado ao Setor de Ciências Exatas da Universidade Federal do Pa-
raná (UFPR). Tem como principais aportes teóricos Bourdieu (2006), Chervel (1990), 
Goodson (1995) entre outros autores que tratam do ensino de desenho. Referente 
a Bourdieu apresenta-se os conceitos de campo, habitus e trajetória; com Goodson 
situa-se que o ensino de desenho em nível de graduação atrela-se as condicionantes 
da própria formação acadêmica do seu quadro de docente; de Chervel articula-se a 
noção de disciplina acadêmica, em que o termo expressão gráfica como sinônimo 
de desenho, entre 2001 a 2011, busca se ajustar a área de Matemática e distanciar 
da área de Artes e Design, decorrente da reestruturação desses cursos no âmbito 
da própria UFPR atrelado aos novos marcos legais que estruturam essas áreas de 
conhecimento. 

O espaço social delimitado pelo DEGRAF tem suas ações ligadas com outros 
departamentos da UFPR, em particular ao de Matemática, e outras instituições de 
ensino, como a Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) que oferta um curso 
de Expressão gráfica na modalidade licenciatura. Embora neste estudo o foco recai 
sobre o perfil profissional do quadro docente do DEGRAF e as estratégias de ação 
para implantação de uma graduação própria. Então, questiona-se: De que modo a 
graduação em Expressão gráfica conecta-se ao perfil profissional do corpo docente? 
Tem-se como hipótese que o acento nos conteúdos de cálculo, geometria plana e 
projetiva das disciplinas que estruturam o curso de Expressão gráfica se adequava 
a formação do corpo docente e seu habitus. Outra hipótese é que a manutenção 
do ensino de desenho no âmbito da graduação como parte das atividades de ensi-
no dos professores do DEGRAF mantém-se em funcionamento por estratégias de 
longa duração como foi a implantação de uma graduação própria, em contraponto 
há outras estratégias de curta duração. Adota-se como fonte principal as atas das 
reuniões departamentais e o PPC do curso de Expressão gráfica, no entanto o re-
corte temporal permeia o início da década de 1990, período que marca a entrada 
dos professores mais antigos do DEGRAF em exercício no final de 2011. 

A MANUTENÇÃO DO ENSINO DE DESENHO NO DEGRAF

Outros estudos sobre a trajetória institucional do Departamento de Desenho já 
delinearam parte de suas ações desde seu vínculo com o Setor de Ciências Exatas, 
em 1974, e a constatação que sua trajetória institucional até meados da década de 
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1990 era dedicar-se ao ensino de graduação como prestador de serviço (Silva; Vaz; 
KAVAMURA, 2019). Padrão que, em partes, se altera entre os anos de 2001 a 2011 
pelas atividades de pesquisa e de extensão.

Iniciamos elencado as estratégias para manutenção do ensino de desenho, 
dentre elas: 1) a reformulação das disciplinas no ensino de graduação acentuando 
o vínculo com a área da matemática, em especial os conteúdos de teoria da repre-
sentação gráfica (desenho geométrico e projetivo) nos termos de Moraes (2001); 
2) a criação do curso de especialização em Expressão gráfica voltado ao licencia-
do em matemática, visto que a terminologia Educação artística (Artes plásticas, 
Desenho e Música) é substituída por ensino da Arte seguindo a LDB 9394/96, que 
incluí como linguagem as Artes visuais, a Dança, a Música e o Teatro; 3) o incentivo 
a capacitação docente por meio de afastamento integral, incluindo seis docentes 
para doutorado, o que possibilitou o desenvolvimento de pesquisa e o ingresso de 
uma parcela deles nos Programa de Pós-Graduação em Métodos Numéricos em 
Engenharia e Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências e Matemática 
(Vaz; ROSSI; Silva, 2014).

Parte dessas ações culminaram na substituição do termo desenho por ex-
pressão gráfica, ao rebatizar o nome do Departamento e elencar uma parcela das 
disciplinas da graduação com o termo genérico “expressão gráfica”; por similitude no 
ensino de Artes, o desenho expressional conecto ao desenho industrial seguindo as 
modalidades de Gomes (1996, p.103-104) integra diferentes ramos profissionais, em 
que o desenho imitativo como constitutivo do desenho operacional tem perdido peso 
como um saber acadêmico. A perda de representatividade do desenho no âmbito 
escolar se efetiva com a implantação da LDB 5692/71, e, com ela, a obrigatoriedade 
da Educação Artística na escola. No caso do DEGRAF, a denominação expressão 
gráfica passa a incluir diferentes modalidades do ensino de desenho, em especial 
o desenho definido e o desenho convencional agrupados no desenho operacional 
– a exemplo dos conteúdos de desenho geométrico, geometria dinâmica, projeções 
cotadas, dupla projeção ortogonal, desenho técnico e perspectiva cônica – sendo 
que, para Gomes (1996, p.104-105) na “árvore dos desenhos” o desenho operacional 
liga-se ao desenho projetual, dois setores do desenho industrial. 

Das estratégias acima, o foco recai sobre as disciplinas de graduação e a 
abertura da especialização, com o intuito de compreender de que modo o repertório 
de disciplinas já existentes no Departamento e o perfil profissional dos docentes, 
se conectam com a criação do primeiro currículo do curso de Expressão gráfica, 
modalidade bacharelado[1]. Tendo como fonte as atas das reuniões departamentais 

[1]  Vigente entre o 1º semestre de 2012 e o 2º semestre de 2019, seguindo a Resolução 31/12. 
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datadas entre 20 de fevereiro de 2001 a 21 de dezembro de 2011, a criação do 
curso de graduação aparece como pauta em 30 de agosto de 2007, pela indicação 
dos docentes[2] para compor a comissão sobre a viabilidade de implantação desse 
curso. Em 2007, essa possibilidade de criação de uma graduação própria ressoa 
como algo exógeno, uma vez que, concomitantemente a criação dessa comissão, o 
Departamento opta em não aderir ao Programa de Apoio a Planos de Reestruturação 
e Expansão das Universidades Federais (Reuni)[3].

O curso de graduação em Expressão gráfica, bacharelado, tem seu núcleo de 
disciplinas básicas desdobrada do curso de especialização “A expressão gráfica no 
ensino”, com ementas aprovadas em 21 de junho de 2006, momento que a gestão 
do departamento estava aos cuidados de Medina e Siqueira. Uma primeira versão 
da especialização já havia sido aprovada em 22 de novembro de 2000, em reunião 
departamental presidida por Souza e Siqueira, sendo indicada a prof.ª Calixto para 
coordenação do curso “Especialização em Desenho”[4]. 

Com poucas diferenças da primeira versão de 2000, as ementas aprovadas em 
2006 em grande parte abrangiam dois grupos de disciplinas com base em Moraes 
(2001), os conteúdos de teoria da representação gráfica e de técnicas da represen-
tação gráfica (desenhos técnicos). O primeiro grupo de conteúdos que envolve a 
teoria da representação gráfica contempla a geometria plana e projetiva, incluindo o 
software de geometria dinâmica e projetos de geometria para o ensino da matemá-
tica. O segundo grupo abarca o desenho técnico, com e sem o uso do computador, 
incluindo os conteúdos de perspectiva cônica e projeto. O terceiro e quarto grupos 
abrangiam, de um lado, as disciplinas ligadas a composição visual e o desenho a 
mão livre (desenho imitativo), em menor número se comparada aos dois primeiros 
blocos, apesar da extensão de suas ementas (tabela 1).

[2]  Luzia V. de Souza, Paulo H. Siqueira e Andrea F. Andrade.

[3]  “O Reuni foi instituído pelo Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007, e é uma das ações que integram 

o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE)”. Disponível em: O QUE É O REUNI. http://reuni.mec.gov.

br/o-que-e-o-reuni. Acesso em: 04 fev. 2020.

[4] Denominado “Curso de Especialização Aplicado ao Ensino de Expressão gráfica” que incluía 12 dis-

ciplinas. 

http://reuni.mec.gov.br/o-que-e-o-reuni
http://reuni.mec.gov.br/o-que-e-o-reuni
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ESPECIALIZAÇÃO EMENTAS

DESENHO DE OBSERVAÇÃO
Revisão histórica e conceitos. Estrutura. Forma. Proporção. 

Perspectiva. Estudos do claro e escuro. Textura e representação de 
materiais. Sombras, desenho da natureza. Desenho do objeto. 

COMPOSIÇÃO

Código visual. Fundamentos da linguagem visual: figura e fundo. 
Simetria, contraste, movimento, equilíbrio, peso. Fundamentos da 
composição. Formas orgânicas. Exercícios de composição com 

imagens geradas a partir de fotos, texturas, desenhos. 

TABELA 1 · Grupo 3 – Outras disciplinas – Expressão gráfica no ensino – DDES (2006)

E de outro, um núcleo de conteúdos sobre metodologia de pesquisa, ensino 
de desenho e formação docente (tabela 2). Essas disciplinas também têm analogia 
com o curso de graduação, delineado posteriormente.

ESPECIALIZAÇÃO EMENTAS

METODOLOGIA CIENTÍFICA I, II 
E III

Noções básicas de pesquisa em educação. Tipos de pesquisa.

A ciência e as suas categorias. Métodos lógicos e métodos científicos. 
A questão ideológica na produção de conhecimento científico. 

Elaboração de textos e projetos de pesquisa. A interação dos 
tratamentos das informações: o qualitativo e o quantitativo. 

Implementação do projeto em campo. 

PROFISSIONALIDADE E 
FORMAÇÃO DOCENTE

A sociedade contemporânea e os desafios de educação. Ensino no 
Brasil. Abordagens pedagógicas do processo de ensino. Professor-

educador: formação e exercício do magistério. Aluno: perfil, 
dificuldades e sonhos. Relação aluno-professor. 

METODOLOGIA DO ENSINO DO 
DESENHO

O ensino do desenho. O desenho como forma de expressão. As 
inteligências múltiplas na sala de aula. A inteligência espacial. As 

relações interdisciplinares no ensino de desenho. 

TABELA 2 · Grupo 4 – Outras disciplinas – Expressão gráfica no ensino – DDES (2006)

As duas versões da especialização tiveram poucas turmas ofertadas, sendo 
uma estratégia de curta duração dentre as ações do DDES, na qual visava equili-
brar a carga horária do corpo docente em um momento que os cursos de Educação 
artística e o atual Design rompem seus vínculos obrigatórios com o Setor de Ciên-
cias Exatas. Esse desligamento com o DDES também ocorreu com as disciplinas 
que eram ofertadas para Engenharia Mecânica (CD016 e CD017), o que, de certo 
modo, permitiu a ampliação do vínculo dos professores do DDES com o ensino da 
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matemática pela criação e oferta de disciplinas obrigatórias e optativas no ensino 
da graduação, e pós-graduação, além das orientações de trabalhos de conclusão 
de curso e a oferta de projetos de extensão. 

O PERFIL DO CORPO DOCENTE E AS DISCIPLINAS NA GRADUAÇÃO

Estabelecendo um recorte na trajetória institucional do DDES em 2000 e 2001, 
vê-se que o grupo era composto por 13 professores efetivos: Luz, Calixto e Nascimento 
com graduação em Educação Artística-Artes e/ou Desenho Industrial; Costa, Souza, 
Siqueira e Kalter com graduação em Matemática; Laroca, Lopes, Alice, Schlemm, 
Medina e Medeiros com graduação em diferentes Engenharias. Em geral, a média 
de carga horária semanal entre os efetivos variava entre 8 a 12 horas na graduação. 
Nesse mesmo período, entre os temporários havia a possibilidade de trabalho por 
2 anos consecutivos, totalizando 9 professores.

Um parcela do tempo de trabalho dos docentes é locado no ensino de gradua-
ção que apresenta dois núcleos de conteúdo com pesos similares em termos de 
carga horária semanal, pois considerando as disciplinas ofertadas no 1º semestre 
de 2000 e 2006, dividindo-as em três grupos: 1) teoria da representação gráfica, 
2) técnicas da representação gráfica; 3) mista, que inclui a teoria e as técnicas da 
representação gráfica (tabela 3 e 4). Primeiramente, em 2000, nota-se um equilíbrio 
entre os grupos, isolando o primeiro e somando os dois últimos.

SEMESTRE/ANO GRUPO 1 GRUPO 2 GRUPO 3

1º SEM.
2000 (B)

CD014GD (2t/8h) CD015DT (2t/8h) CD401GD/DT I (5t/25h)

CD016GD (2t/6h) CD017DT (1t/3h) CD402 GD/DT II (2t/8h)

CD404GD (8t/32h) CD414DT (6t/12h) CD403GD/Persp. (1t/4h)

CD405DG (5t/20h) CD416 Tec. Repr. 
Industriais (2t/8h) CD412 GD/DT (2t/8h)

CD415 Elementos 
Geometria(2t/4h) - -

TOTAL
(40 T/146 CHS)

5 disciplinas
(19 t/70 chs)

4 disciplinas 
(11 t/31 chs)

4 disciplinas
(10 t/45 chs)

TABELA 3 · Disciplinas para o ensino de graduação ofertadas pelo DDES (1ºsem.2000). Legenda: t (turmas), chs (carga 
horária semanal).

O primeiro grupo refere-se aos conteúdos de geometria descritiva, desenho 
geométrico e elementos de geometria, totalizando 5 disciplinas, 19 turmas e 70 horas 
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semanais. O segundo e o terceiro englobam o desenho técnico com a geometria 
descritiva, de modo pontual, a perspectiva. Ambos perfazem 8 disciplinas, 21 tur-
mas e 76 horas semanais – carga horária semanal que se ajusta a cada semestre 
conforme tabela 4.

SEMESTRE/ANO GRUPO 1 GRUPO 2 GRUPO 3

1º SEM.
2006

CD014GD (3t/12h) CD015DT (2t/8h) CD403GD/Persp. (1t/4h)

CD016GD (2t/6h) CD414DT (2t/4h) CD412GT/DT (2t/8h)

CD404GD (5t/20h) CD416 Tec. Repr. 
Industriais (3t/12h) -

CD405DG (5t/20h) CD018 Persp. (2t/8h) -

CD415 Elementos 
Geometria(2t/4h) CD021DT (1t/3h) -

CD020GD (2t/8h) CD029DT(2t/8h) -

CD025 Proj. Int. Geom. 
(2t/8h) - -

CD027DG/cotadas 
(5t/20h) - -

TOTAL
(41 T/ 153CHS)

8 disciplinas
(26t/98chs)

6 disciplinas 
(12t/43chs)

2 disciplinas
(3t/12chs)

TABELA 4 · Disciplinas para o ensino de graduação ofertadas pelo DDES (1ºsem.2006). Legenda: t (turmas), chs (carga 
horária semanal).

Em um segundo momento, em 2006, o Departamento de Desenho tem em seu 
quadro efetivo 14 docentes incluindo Elen A. Janzen, Emerson Rolkouski, ambos 
graduados em Matemática, e Andrea Faria Andrade graduada em Engenheira Car-
tográfica e Licenciatura em Desenho (Vaz; ROSSI; Silva, 2014). Em comparação 
com a tabela 3, os professores Laroca e Kalter já haviam encerrado seu vínculo 
com a Universidade Federal do Paraná. No entanto, referente ao 1º semestre de 
2006, a distribuição de carga horária é realizada incluindo dez professores efetivos 
e cinco professores temporários, o que resulta em média de 10,2 horas semanais 
por professor – independente da redução de horas por encargos administrativos e/
ou pelo tipo de vínculo empregatício. 
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Avaliando os quadros 3 e 4 contata-se um aumento de turmas ligadas aos 
conteúdos de geometria plana e projetiva, bem como a criação de novas disciplinas 
no 1º semestre de 2006 em relação ao 1º semestre de 2000, a exemplo dos códigos 
CD025 e CD027. Na tabela 5 observa-se um equilíbrio entre a quantidade de turmas 
referente ao grupo 1 (23 turmas) quando somadas ao grupo 2 e 3, que perfazem 
juntas 20 turmas, em particular se eliminar do primeiro grupo 3 turmas da disciplinas 
CD027 cuja periodização é no 1º semestre de cada ano letivo, em acordo com a 
grade curricular aprovada pela Resolução 61/05 do CEPE. Os códigos obrigatórios 
ofertados para Engenharia Civil (CD027 e CD028 – Expressão gráfica I e II) foram 
aprovados pela Resolução 61/05 do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 
(CEPE), em 2005, assim como a disciplina optativa CD035-Expressão gráfica III.

SEMESTRE/ANO GRUPO 1 GRUPO 2 GRUPO 3

2º SEM.
2006

CD014GD (3t/12h) CD015DT (3t/12h) CD403GD/Persp. (1t/4h)

CD016GD (2t/6h) CD414DT (1t/2h) CD412GD/DT (2t/8h)

CD404GD (3t/12h) CD416 Tec. Repr. 
Industriais (3t/12h) CD028 GD/DT (6t/24h)

CD405DG (3t/12h) CD021DT (2t/6h)

-

CD415 Elementos 
Geometria (2t/4h) CD029DT (2t/8h)

CD020GD (2t/8h)

-
CD027DG/cotadas 

(3t/12h)

CD030Dinâmica (5t/20h)

TOTAL
(43 T/ 158CHS)

8 disciplinas
(23t/82chs)

5 disciplinas 
(11t/40chs)

3 disciplinas
(9t/36chs)

TABELA 5 · Disciplinas para o ensino de graduação ofertadas pelo DDES (2ºsem.2006). Legenda: t (turmas), chs (carga 
horária semanal).

Também em 2006, o DDES cria um grupo de optativas para o curso de matemá-
tica, a saber: CD018-Perspectiva, CD032-Desenho geométrico II, CD033-Geometria 
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Descritiva I e CD034-Geometria Descritiva II. Quanto ao vínculo obrigatório do DDES 
com o Departamento de Matemática destaca-se nos currículos vigentes em 2006, 
para o curso de matemática licenciatura o seguinte conjunto de disciplinas obrigató-
rias: CD030-Geometria dinâmica, CD031-Desenho Geométrico I, CD036-Geometria 
no Ensino – cada uma delas com 4 horas semanais.

IMPLANTAÇÃO DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM EXPRESSÃO GRÁFICA 

Entende-se a criação do curso de Expressão gráfica uma estratégia de longa 
duração para manutenção do desenho no Setor de Ciências Exatas, gestado e 
implementado no decorrer de 2010 e 2011, o curso individualiza uma configuração 
que envolveu: 1) a entrada de novos docentes no DEGRAF, Vaz e Silva estavam 
em estágio probatório; 2) o apoio da chefia e vice chefia Departamental, Souza e 
Siqueira, bem como da diretora do Setor de Ciências Exatas, Silvia Helena Soares 
Schwab; 3) a concentração das disciplinas obrigatórias do currículo a ser implantado 
no próprio DEGRAF; 4) nenhuma oposição direta entre os professores, tendo em 
vista a aprovação por unanimidade nas pautas referente a implantação do curso; 
5) a necessidade de ampliação do DEGRAF, mensurado em outras ações inter-
disciplinares entre o ensino da expressão gráfica e da matemática, a exemplo do 
vínculo dos docentes com o Programa de Pós-Graduação Educação em Ciências 
e Matemática[5].

O quadro efetivo de professores do DEGRAF no final de 2011, elencando-os 
por perfil profissional, incluía: a) 04 graduados em Artes visuais e/ou Desenho (Luz, 
Adriana Vaz, Nascimento e Rossano Silva); b) 02 graduados em Engenharia (Lopes, 
Medina); c) 07 graduados em Matemática (Anderson Roges Teixeira Góes, Bárbara 
de Cássia X. C. Aguiar, Costa, Janzen, Rolkouski, Siqueira e Souza); d) 01 graduada 
em Desenho Industrial (Calixto). E com duas graduações, as docentes: Andrade e 
Medeiros, ambas com graduação em Engenharia Cartográfica e Artes (Vaz; ROS-
SI, Silva, 2014). Totalizando 16 docentes, em andamento para serem efetivados o 
engenheiro mecânico Márcio F. Catapan e a arquiteta Francine A. Rossi[6]. 

A comissão para criação do curso de graduação, pensado primeiramente como 
tecnólogo, foi formada pelos professores: Siqueira, Souza, Costa, Calixto, Medina 

[5]  Como orientadores desse mestrado acadêmico e lotados no DEGRAF, em 2012, tem-se a participa-

ção de Rolkouski e Medina. UFPR-PPGECM. DEFESAS DO ANO DE 2012. Disponível em: http://www.exatas.

ufpr.br/portal/ppgecm/dissertacoes/. Acesso em: 04 fev. 2020. 

[6]  No decorrer de 2011, Schlemm e Alice pedem aposentadoria o que possibilita a abertura de concurso 

para professor efetivo de 20 horas. 

http://www.exatas.ufpr.br/portal/ppgecm/dissertacoes/
http://www.exatas.ufpr.br/portal/ppgecm/dissertacoes/
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e Vaz, aprovado na 8ª reunião do DEGRAF realizada em 14 de outubro de 2009. 
Porém, posteriormente, devido a sua adaptação à modalidade bacharelado a co-
missão foi reformulada e agregou-se os docentes: Andrade e Silva, tendo em vista o 
afastamento integral da professora Medina à realização do estágio pós-doutoral em 
Vigo, na Espanha, entre março de 2010 e fevereiro de 2011. Período que coincide 
com o afastamento de Janzen para conclusão do doutorado por dois anos, a partir 
de 1 de agosto de 2008, prorrogado por mais 6 meses. 

O curso foi implantado idealizando uma ampliação do quadro docente, em tor-
no de 4 a 5 professores com dedicação exclusiva proveniente da “segunda fase do 
Reuni”, tanto que o número de vagas discentes era de 44 alunos em função dessa 
métrica. Porém, das vagas previstas, uma delas foi efetivada conforme aprovação 
de concurso público pautado na 12ª reunião do DEGRAF, em 09 de abril de 2010. A 
abertura dessa vaga ocorre simultaneamente a aprovação do elenco de disciplinas 
pela plenária departamental, seguindo a 13ª reunião realizada em 04 de maio de 
2010. Nesse primeiro momento aprova-se as disciplinas para o “Curso Superior de 
Tecnologia em Representação Gráfica de Projetos”, que, na grande maioria, não se 
altera para versão “bacharelado” conforme o PPC do curso de Expressão gráfica 
(2011). Para essa análise divide-se as disciplinas em 2 grupos: básicas e específi-
cas, o primeiro são os conteúdos já ofertados pelo Departamento na graduação e 
especialização; o segundo exige a contratação de novos professores ou a mudança 
de habitus entre o corpo docente.

Pelas disciplinas obrigatórias do curso de bacharelado elencadas na tabela 
6 o número de horas semanais entre os semestres é equivalente, assim como as 
disciplinas que envolvem a contratação de novos docentes indicada no grupo 2, se 
comparada ao grupo 1.
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GRUPO 1 BÁSICAS
(67 H SEMANAL E 1.005 H SEMESTRAL)

Semestre impar:
Desenho Geométrico I (4h), Geometria dinâmica 
I (4h), Projeções cotadas (4h), Perspectiva (4h), 
Técnicas de Representações digitais 2D (4h), 

Elementos compositivos de projetos I (4h), Desenho 
de observação (3h), Introdução à expressão gráfica 
(2h). Tópicos de matemática aplicados à expressão 

gráfica I e III (8h).

Semestre par:
Desenho geométrico II (4h), Geometria 

descritiva (6h), Desenho técnico (4h), Elementos 
compositivos de projetos II (4h), Tópicos em 

expressão gráfica I (4h), Tópicos de matemática 
aplicados à expressão gráfica II (4h), Técnicas 

de representações digitais 3D (4h).

37 h semanal e 555 h semestral 30 h semanal e 450 h semestral

GRUPO 2: ESPECÍFICAS
(69 H SEMANAL E 1.035 H SEMESTRAL)

Semestre impar:
Estudos sociais e ambientais (3h), Fundamentos 
da ergonomia (4h), Desenho arquitetônico II (4h), 
Desenho mecânico II (4h), Desenho de produto e 

criatividade (6h), Modelagem 3D e animação I (6h), 
Prototipagem I (4h).

Semestre par:
Materiais e revestimentos (4h), Desenho 

arquitetônico I (4h), Desenho mecânico I e III 
(8h), Desenho de mobiliário (6h), Fotogrametria 

terrestre (6h), Modelagem 3D e animação II (6h), 
Prototipagem II (4h).

31 h semanal e 465 h semestral 38 h semanal e 570 h semestral

TABELA 6 · Disciplinas obrigatórias – Bacharelado em Expressão Gráfica (2011). Exceto Trabalho de conclusão I e II, e 
Estágio supervisionado.

Os dois grupos perfazem 2.040 horas do total de 2.760 horas, que integraliza 
o curso com periodicidade de 4 anos (8 períodos/semestres). As demais disciplinas 
incluem: Trabalho de conclusão I e II (12 h semanal, 180 h semestral), Estágio su-
pervisionado (12 h semanal, 180 h semestral), Atividades formativas (8 h semanal, 
120 h semestral) e as disciplinas optativas (16 h semanal, 240 h semestral) locadas 
no 7º período.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pela análise das disciplinas aprovadas nas atas departamentais constata-se 
uma semelhança entre o curso de tecnólogo e o de bacharelado, proximidade que 
de certo modo revela a velocidade em que a grade curricular foi adaptada de uma 
versão para outra. Já que, na 20ª reunião departamental realizada em de 23 de fe-
vereiro de 2011, o novo elenco de disciplinas do curso de graduação em Expressão 
Gráfica modalidade bacharelado estava aprovado por unanimidade. Assim como a 
inserção de três disciplinas de “cálculo” no currículo: Tópicos em matemática aplica-
dos à expressão gráfica I, II e III (60 horas cada), aprovadas em plenária como pauta 
única na 21ª reunião extraordinária do DEGRAF, realizada em 02 março de 2011. 

Se por um lado, o primeiro projeto não foi concretizado pela especificidade do 
Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia, regularizado pelo Ministério 
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da Educação em cumprimento ao Decreto nº 5.773/06. Por outro, uma parcela das 
disciplinas de Expressão Gráfica, modalidade bacharelado, se ajusta a edição de 
2010 do Catálogo considerando a área de produção cultural e design, a exemplo 
dos cursos de design de interiores, design de produto e design gráfico (MEC, 2010, 
p.9, 85-87). Independente da especificidade que compete ao bacharel e difere do 
tecnólogo, a plenária departamental aprova o curso de bacharelado em Expressão 
gráfica cujos tramites burocráticos envolveram diferentes órgãos da própria Univer-
sidade Federal do Paraná, projeto implementado entre outubro de 2009 e março de 
2011, excluindo os órgãos externos ao DEGRAF. 

Em síntese com a criação do curso de Expressão Gráfica os concursos para 
o ensino de desenho no DEGRAF desprendem-se dos conteúdos direcionados ao 
campo da Matemática, que envolvia geometria plana, dupla projeção ortogonal e 
projeções cotadas. Conhecimentos que marcam parte da trajetória dos professores 
que ingressam nessa unidade administrativa a partir do início e meados da década 
de 1990, e que se altera gradativamente depois de 2011, ao efetivar graduados em 
Arquitetura e Engenharia para assumir as novas disciplinas do curso, e posteriormente, 
graduados em Design. Visto que, os bacharéis em Expressão gráfica, assim como 
os designers, são profissionais que desenvolvem e criam projetos tendo conheci-
mento de diferentes tecnologias digitais, em que o ato de desenhar os define como 
projetista em alusão ao que Gomes (1996, p.106) define como desenho projetual. 
O desenho projetual inclui o “desenho-de-ambiente”, o “desenho-de-comunicação” 
e “o desenho-de-artefato” e tem similitudes com os cursos listados pelo Catálogo 
Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia (2010) e com o curso de bacharelado 
vigente a partir de 2012.
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RESUMO

Durante a segunda metade do século XIX, Portugal sofreu diversas modifica-
ções do ponto de vista político. O crescimento do movimento Republicano, a pro-
gressiva laicização do Estado e a alternância de poderes no Parlamento, se por um 
lado criaram alguma instabilidade no país, por outro lado permitiram que se fossem 
abrindo novas perspetivas de gestão nacional em áreas tão importantes como a 
educação. Um ano antes da subida de D. Carlos (1863-1908) ao trono, é fundada 
em Portugal a primeira escola para alunos cegos: o Asilo-escola António Feliciano 
de Castilho (1888). 

Até então, os cidadãos cegos eram assistidos em casa, quando originários de 
famílias abastadas, ou recolhidos em asilos, quando em situações financeiramente 
insustentáveis. Nessas instituições recebiam alguma educação e, na sua maior 
parte, formação profissional que era exercida na própria instituição. Não havia es-
colas para alunos cegos, no sentido da forma escolar fundada pela modernidade 
ocidental. Estabelecerei assim uma análise de conteúdo sobre quatro relatórios 
anuais desta nova escola e o seu regulamento, assim como sobre reportagens 
publicadas nos jornais da época por forma a questionar a influência que recebeu 
desse gesto de mudança republicano e laico. Em paralelo, usarei uma metodologia 
de análise comparativa entre esta primeira escola portuguesa e as escolas que lhe 
transmitiram a maior parte dos conteúdos pedagógicos e materiais, como a escola 
de Paris, o Institut National des Jeunes Aveugles (1785), estabilizando o projecto e 
criando condições para o seu sucesso. 

Seguindo uma arqueologia do gesto inclusivo, procurarei saber se estas condi-
ções criadas na escola de Lisboa foram bem sucedidas, ou seja, se os alunos, com 
a formação que lhes foi dada nos anos de internato, conseguiram fundamentos aca-
démicos e sustentação social para uma vida autónoma e uma cidadania respeitada. 

Concluo com a observação que o Asilo-escola António Feliciano de Castilho 
teve um relevante papel experimental para a fundação da educação adaptada em 
Portugal, não tendo porém conseguido os seus intentos de uma forma tão lata como 
seria o seu objectivo: alguns dos seus alunos e alunas conseguiram, após o período 
de internato, obter os seus diplomas de estudos ou as suas especializações em 
áreas como a música, por exemplo, mas nem todo tiveram um percurso de vida pro-
fissional autónomo. Os dados existentes revelam assim que esta escola contribuíu 
mais para a potência da educação e a sensibilização social em torno da necessária 
autonomia dos cidadãos cegos que propriamente para a efectivação desse gesto 
de dar autonomia. Seria necessária a chegada do século XX e a fundação de novas 
escolas e institutos concorrentes para que os primeiros alunos cegos portugueses 
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chegassem à universidade e a carreiras profissionais mais diversas, completando 
a integração académica e profissional pretendida desde a sua fundação.

PALAVRAS-CHAVE

História da Educação, Educação Adaptada, Cegueira

CONTEXTO HISTÓRICO-SOCIAL

Durante a segunda metade do século XIX, Portugal sofreu diversas modificações 
do ponto de vista político. O crescimento do movimento Republicano, a progressiva 
laicização do Estado e a alternância de poderes no Parlamento, se por um lado cria-
ram alguma instabilidade no país, por outro lado permitiram que se fossem abrindo 
novos horizontes de gestão nacional em áreas tão importantes como a educação. 
Um ano antes da subida de D. Carlos (1863-1908) ao trono, é fundada em Portugal 
a primeira escola portuguesa para alunos cegos: o Asilo-escola António Feliciano 
de Castilho (1888). Até então, antes do Terramoto de 1755, encontravam-se cegos 
pedintes, papelistas ou músicos, autorizados e protegidos por diploma régio, pelas 
ruas das cidades, em particular em Lisboa. Quando originários de famílias abastadas, 
os cidadãos cegos eram assistidos em casa, chegando a assumir percursos pessoais 
e sociais de grande destaque, como no caso de António Feliciano de Castilho. Com 
a organização institucional de protecção dos corpos e educação das almas de finais 
do século XVIII, o recolhimento foi imposto e, em instituições asilares como a Casa 
Pia em Lisboa ou o Asilo de Nossa Senhora da Esperança em Castelo de Vide, os 
cegos portugueses receberam o seu sustento, alguma educação e, na sua maior 
parte, formação profissional exercida na própria instituição, sobretudo nas áreas 
de artesanato e música. Não houve, antes de 1888, escolas para alunos cegos, no 
sentido da forma escolar fundada pela modernidade ocidental. 

O modelo para o Asilo-escola António Feliciano de Castilho viria do formato 
centralizador do género, da escola de Paris, o Institut National des Jeunes Aveugles 
(1785), estabilizando o projecto e criando condições para o seu sucesso. O modelo 
de Paris, seguido por escolas de todo o ocidente moderno regia-se por uma estru-
tura arquitectónica de modelo panóptico, um regulamento estruturado em horários 
rígidos e disciplina bem delineada. Em termos de conteúdos, as disciplinas escolares 
eram diversas e dispunham de rica materialidade tridimensional para a ilustração 
táctil dos seus conteúdos. O sistema Braille que foi rapidamente adoptado depois de 
uma fase experimental tornou-se a marca de um sistema pedagógico que permitia 
ao aluno cego a leitura, mas também a escrita autónoma de base táctil. E sendo um 
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sistema flexível era suficientemente fluído para ser usado na Matemática e na Mú-
sica. É deste instituto que Portugal importará teorias pedagógicas, mas igualmente 
materiais escolares especializados e o próprio modelo arquitectónico da instituição.

TEORIZAÇÃO DA DIVERSIDADE

Preparando a chegada deste projecto inovador ao nosso país, encontramos a 
edição de História dos Cegos, por Emídio Vasconcelos (Vasconcelos, 1887), em que 
se fala da necessidade de separação de identidades diferenciadas, considerando 
que, à semelhança do exemplo francês, devem ser reunidas as técnicas e a materia-
lidade aumentativa disponível para proporcionar a integração do que não considera 
diminuído nem estranho, mas um outro cidadão. A necessidade de intervenção social 
surge assim como uma obrigação: “estas mal traçadas linhas irão acordar alguma 
centelha de sensibilidade no coração de pessoas ricas que inaugurem e formem um 
Instituto capaz de educar os mais infelizes entes que habitam a terra” (Vasconcelos, 
1887: 4). Ainda de acordo com este autor a nova educação adaptada deve ter três 
ramos: intelectual, musical e industrial. Conclui: 

Quanto a mim, devo esperar da grande sociedade promotora de ensino 
dos cegos, pois conheço bem de perto os grandes milionários d’uma 
reconhecida bondade e caridade, que acordei, por que até agora nunca 
ninguem se lembrou do ensino dos cegos! Faça-se um instituto para cegos, 
caiba a quem couber essa honra e caridosa gloria! Todos sabem o espírito 
dos conselheiros da coroa, eu conheço bem de perto sua bondade para 
duvidar um só momento que elles deixem de acolher com enthusiasmo, e 
sem dar a sua alta protecção a um projecto que a nada menos tende que 
a restituir, por assim dizer, á existência d’uma grande porção de súbditos, 
que se tem tornado uteis, e em nossos dias tivemos o chorado cego douto 
Antonio Feliciano de Castilho. (Vasconcelos, 1887: 17).

FUNDAÇÃO E PROPÓSITOS

O Asilo-escola António Feliciano de Castilho, reunindo todas estas vontades 
e recolhendo as influências pedagógicas do instituto de Paris, foi fundado em 1888 
pela Associação Promotora do Ensino dos Cegos. Encontramos os seus estatutos 
publicados em Alvará de 1 de Maio de 1888 e reformados por Alvarás de 26 de Fe-
vereiro de 1891, 3 de Maio de 1909 e 9 de Dezembro de 1926. 
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Foi desde logo constituída como pessoa colectiva de utilidade pública admi-
nistrativa, sem horizonte temporal definido e tendo como objecto a “educação e 
assistência de cegos”. A finalidade da APEC está expressa no seu art. 2º: 

A Associação tem por finalidade promover por todos os meios ao seu 
alcance o amparo, a educação e o ensino literário, profissional e artístico 
de cegos de ambos os sexos, menores ou adultos, criando e mantendo 
estabelecimentos, organizações e actividades destinadas à realização 
dos mesmos fins e cooperando com entidades públicas e privadas. (As-
sociação Promotora do Ensino dos Cegos, 1927)

A Associação Promotora do Ensino dos Cegos tutelava assim o novo Asilo-
-escola, gerida por três tipos de sócios: honorários, beneméritos e subscritores, 
surgindo posteriormente a categoria de Sócio Protector, todos maiores e civilmente 
capazes, responsáveis pelo pagamento de quotas e membros constituintes da As-
sembleia-Geral, órgão administrativo que entre as responsabilidades de assegurar 
a gerência da Associação tinha a capacidade de eleição trienal de Corpos Sociais. 
Organizavam-se estes em Mesa de Assembleia-Geral e Direcção, constituídos 
igualmente por associados, não remunerados pelos cargos a exercer. 

No relatório de gerência do ano 1908-1909, surge uma perspectiva da orien-
tação dada ao projecto, dividida esta sua primeira fase em três períodos:

de 1889 a 1892 – considerado o período da fundação
de 1893 a 1895 – auto-designado “o período das tentativas e do desalento”
de 1896 a 1909 – que os responsáveis do AEC consideram uma fase de res-

surgimento e actividade

Foi benemerente o primeiro período, na occasião de se lançar a pedra 
fundamental d’este monumento erguido á santa causa de proteger o cego. 
Dedicações extremas, trabalhadores infatigáveis, emprehenderam esta 
beneficente cruzada e lançaram em terra portugueza a semente de uma 
grande arvore que promette ser frondosa se for sempre cuidadosamente 
tratada. No período da fundação estabeleceu-se o ensino litterario primário, 
o ensino musical restricto unicamente á aprendizagem de canto, piano e 
órgão, e o ensino de trabalhos manuaes em obras de malha, crochet e 
tricot para o cego do sexo feminino. Foram quatro annos de esperanças 
e de estudo, de esforços e de enthusiasmo. A este primeiro período, em 
que cançaram acrisoladas dedicações e sentimentos sinceros, seguiu-se 
o período do desalento e das desillusões, atravéz da boa vontade para o 
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engrandecimento material e financeiro do asylo. Dois annos, pouco mais 
ou menos, se perderam em tentativas sem resultados auspiciosos. Co-
meçou depois, em 1896, a epocha do ressurgimento, da actividade, e da 
constante propaganda da instituição. De então para cá, produziram-se os 
melhores effeitos do ensino primário, appareceram os resultados práticos 
do ensino secundário, restabeleceu-se e alargou-se o ensino profissio-
nal, desenvolveu-se consideravelmente o ensino musical, e iniciou-se a 
educação physica. De então para cá, augmentou-se o internato, estabe-
leceu-se o externato, e creou-se uma secção especial para os adultos 
do sexo masculino, fora do regímen geral escolar e asylar. (Associação 
Promotora do Ensino dos Cegos, 1910)

Este trecho estabelece um ponto de situação, um reforço de objectivos, uma 
descrição das fases de arranque, ainda nas instalações iniciais em Pedrouços, e 
o seguimento dos trabalhos teria como prioridade a concepção e construção das 
instalações definitivas, que iriam reforçar as teorias pedagógicas e disciplinares 
do instituto de Paris permitindo a definição espacial da matriz de rotinas diárias do 
Asilo-escola numa estrutura mais coerente com os objectivos de gestão eficaz de 
modelação dos alunos. Assim foram os primeiros 20 anos do AEC, assim se che-
gou à fase de estabilidade e ao ensejo de dar continuidade ao projecto cruzado de 
vontades e circunstâncias que por si mesmo ia resultando em alunos co um novo 
futuro delineado, bem como num novo conceito do que chamaríamos hoje de en-
sino especial ou adaptado, à medida do ser humano na sua circunstância pessoal. 
Projecto humanitário e progressista, a separar-se cada vez mais dos acolhimentos 
asilares existentes.

Em documentação institucional, designadamente nos estatutos, de 12 de Mar-
ço de 1888, e posteriores revisões, os promotores aparecem munidos de poderes 
administrativos e deliberativos: “legislar, apreciar, excluir, deliberar”. [1] Em brochura 
institucional datada de 1931, os promotores destacados são Mme Sigaud Souto e 
Fernando Palha, “dois grandes beneméritos da tiflologia”[2]. Igualmente mencionados 
outros promotores, embora de forma mais genérica e com uma categorização não 

[1]  Estatutos da Associação Promotora do Ensino dos Cegos. Asylo-Escola António Feliciano de Castilho 

(Sociedade de instrucção e beneficência, fundada aos 12 de Março de 1888, com estatutos aprovados por 

Alvará de 1 de Maio do mesmo ano, e reformados por Alvarás de 26 de Fevereiro de 1891, 3 de Maio de 1909 

e 9 de Dezembro de 1926), Lisboa, 1927.

[2]  Associação Promotora do Ensino dos Cegos, Asilo-Escola António Feliciano de Castilho. Fundada 

em 1888, Lisboa, 1931. Documento donde se procede à análise terminológica e de intenções dos parágrafos 

seguintes.



3868 · Comunicações individuais

IX — ESCOLA E INOVAÇÃO: PEDAGOGIAS ALTERNATIVAS E ESCOLAS DIFERENTES

científica, mas assistencial: “auxiliados por outros devotados amigos dos privados 
da vista”. Mais incidência se encontra nestes documentos em termos como “pro-
tectores”, “fundadores”, “iniciadores”, “generosos apoiantes”. Também o espírito de 
missão assistencial e civilizadora das suas acções, trabalhos e iniciativas são rotu-
ladas e descritas em detalhe. As grandes preocupações que encontrámos nestes 
promotores foram:

• suprir uma ausência “Não existindo em Portugal nenhuma escola oficial 
para cegos”

• ser inovadores no ramo assistencial “Não basta, porém, ensinar e albergar 
os cegos na infância”[3]

• ultrapassar o estado e outros projectos congéneres “tem este Asilo-Escola 
suprido tal falta da acção do Estado”

• integrar socialmente, até do ponto de vista estético, os cegos, para que 
a preparação para a sua utilização social e autonomia não encontrasse 
choques ambientais “Tornou-se, portanto, necessário preparar na socieda-
de um ambiente favorável à aceitação dos artistas cegos. A aproximação 
dos indivíduos cegos produzia uma impressão compungente de insanável 
tristeza, como que a sugestão dum irremediável infortúnio”

• solucionar os problemas anteriores com um projecto inovador e bem 
alicerçado na experiência da observação e do trato diário com as identi-
dades que se pretendiam incorporadas no tecido social “fazer constatar 
que a cegueira em nada afecta as disposições de convívio, as vantagens 
de sociabilidade”

• elevar, pela lucidez, conhecimento e mérito, os promotores e apoiantes do 
projecto “O Asilo-Escola António Feliciano de Castilho vem, pois, pratica-
mente demonstrando que, tal como no estrangeiro, pode, entre nós, uma 
pessoa cega mas instruída tornar-se útil e independente e, até mesmo, 
notável pela cultura da música, e pelo fulgor de um espírito de escol.”

• acolher apoios provenientes de experiências bem sucedidas, como com-
provativos da eficácia e mais valia do investimento de capital humano e 

[3]  Pode-se estabelecer um ponto de comparação por amostragem com o Asylo de Cegos de Castelo de 

Vide, em cujos estatutos, são mencionados como fins: “unicamente prestar consolação e socorro aos infelizes 

cegos” . Cf. Estatutos do Asylo de Cegos Instituído na Villa de Castello de Vide por João Diogo Juzarte de 

Sequeira Sameiro natural da mesma villa”, Castelo de Vide, 1856. Esta postura é confirmada numa palestra 

proferida por Laranjo Coelho, O Asilo de Cegos de Castelo de Vide. Palestra realizada na festa de caridade que 

se realizou no dia 24 de Maio de 1924 em favor deste Asilo, nas salas da Liga Naval de Lisboa, Lisboa, 1924, 

pela intenção que permanece, 70 anos depois da sua fundação, de “acudir aos pobres ceguinhos”.
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económico do projecto: divulgação de casos de estudo, publicitação de 
resultados de excelência dos utentes do Instituto; apoio neste caso de 
publicações atípicas por arrojo como a de Manoel dos Santos Marques.[4]

APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS E ACEITAÇÃO SOCIAL

As estatísticas são utilizadas em todos os documentos de divulgação, e a partir 
dos anos 30, como forma de dinamizar vontades de cooperação com o Estado e de 
alargar o âmbito de acção do Instituto ao interior de Portugal. Sucedem-se assim, 
no arco temporal escolhido, os promotores, não apenas na sugestão, fundação e 
desenvolvimento do projecto, mas em cadeias transversais de interventores de 
áreas científicas, pedagógicas, ideológicas, políticas, sociais. Para todos eles surge 
o Instituto como um meio, para todos eles constitui uma fonte de legitimação da sua 
praxis, ultrapassando a área de conhecimento ou actuação do palco social particular. 
Cada promotor, pelo conhecimento e saber adquiridos e legitimados, reforça o seu 
poder parcial, sendo a união de todos os apoiantes do Instituto Castilho uma rede 
estruturada de poder, um observatório e uma ponte para intervenção e ascenção tribal.

As provas públicas dos discentes eram um reforço da legitimação destes 
protectores, assim como da competência do quadro docente, das metodologias 
adoptadas e da capacidade e mais-valia dos alunos cegos: mais uma vez encontro 
os alunos em tratamento conquistado, igualitário, e com destino a nada menos que 
a integração pública; o conceito de provas públicas é um desafio ao seu estatuto a 
priori desfavorecido e aos que não crêem na sua capacidade de atingir os mesmos 
objectivos, dissipando as diferenças sensoriais pela formação organizada que o 
Asilo-escola Castilho presta: “hoje acha-se implantado no asylo o ensino da musica 
e piano pelo methodo do conservatório, e empregam-se todas as diligencias para 
que, em um praso mais ou menos longo, possam prestar-se provas publicas.” [5].

No mesmo relatório se destaca que “a educação do cego não devia limitar-se 
unicamente a uma educação litteraria musical” donde o investimento em “iniciar no 
asylo o officio de encadernador para os alumnos do sexo masculino” e ainda se re-
força “temos pois restabelecido no asylo o ensino profissional, do qual esperâmos 

[4]  Manoel dos Santos Marques, Nas trevas. Livro de Poesias. Incluindo um Systema de Ensino de Lei-

tura ministrado por professores cegos aos videntes analphabetos, Famalicão, Typographia Minerva, 1903.

[5]  Associação Promotora do Ensino dos Cegos. Asylo-Escola António Feliciano de Castilho. Relatório e 

Contas da Gerência do Anno Economico de 1896-1897 e Parecer da Comissão Revisora de Contas, Lisboa, 

Imprensa Nacional, 1897, p. 15.
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tirar auspiciosos resultados para os nossos alumnos” [6], o que sucede às primeiras 
ocasiões de ensino profissional, na indústria de sapataria, que entretanto, por op-
ções da gerência do AEC, foi desactivada. A indústria de encadernação também 
era promovida, dando já receitas em 1896-1897. A escolha de rumos diversos 
para os alunos, nas letras, nas artes e em ofícios técnicos, revela uma intenção de 
amostragem social num público que se pretende incluir em termos globais. Como 
os normovisuais, os cegos têm mais e menos capacidades, vocações, liberdade de 
escolha, possibilidades de abrir diversos rumos de autonomia profissional. Outras 
actividades então associadas ao sexo feminino como as rendas e lavores, ou as 
flores de papel, são apresentadas em exposições. 

Vão surgindo ao longo destes relatórios diversas alterações sempre no sentido 
do destaque das conquistas dos alunos do Asilo-escola. A transição para sistema de 
exames no próprio asilo no ano de 1895-1896 não desmerece os resultados obtidos, 
sendo destacados no relatório respectivo dois exames de instrução primária, um 
feminino, outro masculino, bem como exames do curso completo de português. As 
recompensas vão surgindo em forma material (presentes, regalias) e homenagens 
públicas (jantares para os alunos servidos pelos promotores e menções nos relató-
rios e periódicos sociais). Veja-se o exemplo: “realisou-se no dia 4 de Outubro, na 
sala principal do asylo, elegantemente decorada, a sessão solemne para premiar os 
alumnos que mais se distinguiram pelo estudo e pelo seu comportamento exemplar”.[7]

OS ALUNOS, AS ALUNAS

Analisando em conjunto as informações do ano 1898-1899, encontro indícios 
de continuidade de contribuição dos alunos e alunas para o asilo através de tra-
balhos e apresentações. Também a menção de uma caixa económica das alunas 
que cantam[8]. Princípios de demonstração de autonomia? Trabalho remunerado, 
recompensa? Gestão de dinheiro próprio como comprovativo de capacidade? [9]

[6]  Associação Promotora do Ensino dos Cegos. Asylo-Escola António Feliciano de Castilho. Relatório e 

Contas da Gerência do Anno Economico de 1896-1897 e Parecer da Comissão Revisora de Contas, Lisboa, 

Imprensa Nacional, 1897, p. 15.

[7]  Associação Promotora do Ensino dos Cegos. Asylo-Escola António Feliciano de Castilho. Relatório e 

Contas da Gerência do Anno Economico de 1896-1897 e Parecer da Comissão Revisora de Contas, Lisboa, 

Imprensa Nacional, 1897, pp. 17 e 18.

[8]  Associação Promotora do Ensino dos Cegos. Asylo-Escola António Feliciano de Castilho. Relatório e 

Contas da Gerência do Anno Economico de 1898-1899 e Parecer da Comissão Revisora de Contas, Lisboa, 

Imprensa Nacional, 1899, p. 15.

[9]  Associação Promotora do Ensino dos Cegos. Asylo-Escola António Feliciano de Castilho. Relatório e 
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No ano económico de 1895-1896 estavam no AEC 16 alunas e 10 alunos.[10] 
No ano seguinte 15 alunas e 10 alunos, de que se divulgam os nomes.[11] Em 1898-
1899, há uma maior descrição do quadro de alunos: 

“Um dos factos mais importantes d’esta gerência, e que mais deve satisfazer a 
todos, é ter-se podido continuar com o augmento dos nossos alumnos, preenchen-
do-se assim o fim principal d’esta instituição. Completâmos, pois, no presente anno 
economico, o numero de 30 alumnos, mais 2 do que no anno anterior, sendo 17 
do sexo feminino e 13 do sexo masculino, não contando o antigo alumno que hoje 
exerce as funcções de ajudante de professor.” Associação Promotora do Ensino 
dos Cegos, 1899)

Significativo o aumento progressivo de alunos e a incorporação de alguns no 
quadro docente da escola. Sabendo dos critérios de admissão: meninos e meninas 
cegos ou com lesões do sentido da visão, e os critérios de estada e recompensa 
(excelência no comportamento, estudos e apresentação), salvo situações de alian-
ça com outros asilos, nomeadamente com o albergue de crianças abandonadas[12], 
quais seriam os critérios de saída para os cegos que entravam no AEC? 

Autonomia por término do percurso de aprendizagem proposto, caso do aluno 
mencionado que transita para os quadros docentes do asilo;

Saída por idade/saúde/solicitação das famílias: “tendo a alumna Laura da 
Costa attingido o limite de idade regulamentar e completado a sua educação com 
as disciplinas de instrucção primaria, curso completo de portuguez, princípios de 
francez, musica, piano, canto coral, e trabalho de lavores em crochet ou tricot, foi-
-nos declarado pela família que esta alumna dava por terminado o seu internato no 
asylo,m que durou oito annos. Estando a mesma alumna em goso de licença para 

Contas da Gerência do Anno Economico de 1908-1909 e Parecer da Comissão Revisora de Contas, Lisboa, 

Imprensa Nacional, 1909, p. 4.

[10]  Associação Promotora do Ensino dos Cegos. Asylo-Escola António Feliciano de Castilho. Relatório e 

Contas da Gerência do Anno Economico de 1895-1896 e Parecer da Comissão Revisora de Contas, Lisboa, 

Imprensa Nacional, 1896, p. 5.

[11]  Associação Promotora do Ensino dos Cegos. Asylo-Escola António Feliciano de Castilho. Relatório e 

Contas da Gerência do Anno Economico de 1896-1897 e Parecer da Comissão Revisora de Contas, Lisboa, 

Imprensa Nacional, 1897, p. 20. Alunas nomeados: Thereza Dias Pigeon, Maria Teresa Dias, Izabel de Jesus 

Cabanas, Maria da Conceição, Elisa da Silva, Anna da Silva, Hermínia de Jesus Rodrigues, Rosa da Fonseca, 

Esther de Faria e Silva, Palmira Marques, Esther Ferreira, Olympia Sanches, Margarida Fernandes e Zulmira 

Prego. Alunos: Manuel Prego, João da Costa, Augusto Marques, João Custódio Henriques, Augusto Monteiro, 

Victor Hugo de Moraes, Albino Amoedo, Manuel Marques, João Pires, Raymundo Marques.

[12]  Associação Promotora do Ensino dos Cegos. Asylo-Escola António Feliciano de Castilho. Relatório e 

Contas da Gerência do Anno Economico de 1896-1897 e Parecer da Comissão Revisora de Contas, Lisboa, 

Imprensa Nacional, 1897, p. 21.



3872 · Comunicações individuais

IX — ESCOLA E INOVAÇÃO: PEDAGOGIAS ALTERNATIVAS E ESCOLAS DIFERENTES

tratar da sua saúde, a contar do dia 6 de Abril, considerou-se portanto, eliminada 
desde esta data”[13]

Expulsão: “comportamento irregular e falta de applicação ao estudo”. Nome 
omisso “não desejamos dar á luz da publicidade o nome de quem mais tarde póde 
vir a ser um digno e bem comportado cidadão”[14]. A colagem de objectivos aos do 
asilo e o cumprimento de regras disciplinares que não pude interrogar mas que pas-
sam nestas pequenas observações era obviamente indispensável à manutenção do 
direito de receber as benesses do ensino e da projecção social.

De acordo com Goffman, a informação social colide entre o que a sociedade 
ou um grupo determinado de uma sociedade num tempo quer observar e aproveitar 
de um indivíduo e a que este permite retirar de si mesmo, consciente ou incons-
cientemente, dado que um estranho é sempre analisado e tratado de acordo com 
“expectativas normativas, em exigências” (1988, 12).

Assim se encontram os alunos do Asilo-escola António Feliciano de Castilho. 
Com cuidados e condições de educação. Com possibilidades de autonomia. Com 
condicionalismos comportamentais, baseadas em análises e pressupostos por parte 
da sociedade que se destina a integrar e dos transformadores da sua identidade. Na 
correcta divulgação de resultados do projecto estaria o garante da sua continuidade. 
Se o financiamento do projecto era construído com base em doações, legados e 
apoios estatais e institucionais, é mais uma razão para o cuidar da promoção dos 
retornos desse investimento de responsabilidade social e caritativa.

O comprovativo desse sentido e da necessidade imperiosa dessa manuten-
ção, mesmo enquanto dever moral, era imposta por demonstração de resultados, 
certamente o mais forte dos argumentos. Os exames públicos e a excelência dos 
resultados obtidos eram a melhor forma de divulgação e legitimação do projecto:

Em 1895-1896: “Informando-se a direcção de que dois alumnos se achavam 
competentemente habilitados para fazerem exame de instrucção prymaria”[15].

[13]  Associação Promotora do Ensino dos Cegos. Asylo-Escola António Feliciano de Castilho. Relatório e 

Contas da Gerência do Anno Economico de 1896-1897 e Parecer da Comissão Revisora de Contas, Lisboa, 

Imprensa Nacional, 1897, p. 21.

[14]  Associação Promotora do Ensino dos Cegos. Asylo-Escola António Feliciano de Castilho. Relatório e 

Contas da Gerência do Anno Economico de 1896-1897 e Parecer da Comissão Revisora de Contas, Lisboa, 

Imprensa Nacional, 1897, p. 21.

[15]  Associação Promotora do Ensino dos Cegos. Asylo-Escola António Feliciano de Castilho. Relatório e 

Contas da Gerência do Anno Economico de 1895-1896 e Parecer da Comissão Revisora de Contas, Lisboa, 

Imprensa Nacional, 1896, p. 5.
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Em 1896-1897: “Brilhantissimos foram os resultados apresentados pelos 
examinandos, excedendo a expectativa de todos os assistentes, e ate mesmo do 
proprio jury.”[16]. 

Em 1898-1899: “No dia 23 de Outubro, pelas duas horas da tarde, realisou-se 
a festa solemne para premiar os alumnos que mais se distinguiram no estudo e pelo 
seu comportamento irreprehensivel.”[17] 

Mais sóbrias observações em 1908-1909, e repartidas pelos docentes e dis-
centes: “Tiveram condigna compensação, os trabalhos incessantes do nosso pro-
fessorado e o aproveitamento dos educandos, ao colherem o bom resultado das 
provas finaes do ensino nas classificações”[18]

PÚBLICO E ANÁLISE SOCIAL

Em termos sociais, a integração era feita de acordo com comprovativos esté-
ticos e comportamentais socialmente aceites e em situações públicas de avaliação. 
A manipulação aceite e pacificadora do estranho como sujeito dócil e apreciado em 
quermesses, festividades sociais, celebrações, entregas de prémios. 

As festas, as fotografias, as poses, as recompensas, as publicações, os trabalhos 
e destaques para a actuação dos internos, o acompanhamento e até a imagem de 
seriedade e gestão por parte dos seus responsáveis, mostram um acompanhamento 
e um controlo seguro dos objectivos e um sucesso não necessariamente diferencia-
do do existente. Mas sem dúvida preparado e encenado ao seu público expectante 
de observação. Conteúdos de simpatia, “of a congratulatory or condolence-offering 
character, presumably expressing for the whole institution its sympathetic concern 
for the lives of the individual members.” (Goffman, 1961: 95).

As ocasiões de casa aberta implicavam um controlo e uma conjugação de es-
forços entre alunos, vigilantes, professores, médicos, corpos sociais. Eram provas 
de fogo sociais que resultavam em recompensas ou reprimendas, eram sobretudo 
comprovativos periódicos das capacidades e potencialidades, do melhor que se 

[16]  Associação Promotora do Ensino dos Cegos. Asylo-Escola António Feliciano de Castilho. Relatório e 

Contas da Gerência do Anno Economico de 1896-1897 e Parecer da Comissão Revisora de Contas, Lisboa, 

Imprensa Nacional, 1897, p. 17.

[17]  Associação Promotora do Ensino dos Cegos. Asylo-Escola António Feliciano de Castilho. Relatório e 

Contas da Gerência do Anno Economico de 1898-1899 e Parecer da Comissão Revisora de Contas, Lisboa, 

Imprensa Nacional, 1899, p. 23.

[18]  Associação Promotora do Ensino dos Cegos. Asylo-Escola António Feliciano de Castilho. Relatório e 

Contas da Gerência do Anno Economico de 1908-1909 e Parecer da Comissão Revisora de Contas, Lisboa, 

Imprensa Nacional, 1909, p. 8.
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podia apresentar, a excelência possível da instituição perante o público expectante 
e envolvido.

Pedagogia social, no fundo: “The single, sacrossant foundation must be dissol-
ved in favour of a generalized system of assistance, of which society is both the sole 
administrator and the undifferentiated beneficiary” (Foucault, 2005: 20). O compro-
vativo dos resultados do projecto com uma reverência pública era a melhor forma 
de divulgar ideais de intervenção da sociedade civil e de novos poderes associados 
à classe médica e aos ideais de intervenção social maçónica e republicana que 
assistiam aos seus promotores. 

As comunicações de médicos e pedagogos como Almeida Bessa, Mário Mou-
tinho e Joaquim José Branco, ligados ao Asilo-escola desde a sua fundação, eram 
o reforço da sua capacidade de actuação num papel social e civilizacional actuante 
e inegável. Através delas se equiparavam a modeladores sociais de outros países 
e traziam a iluminação, o saber e a eficiência para o caso português, vago de expe-
rimentação numa área tão propícia à inovação.

TEORIZAÇÃO DE UM PROJECTO SOCIAL

Concluo com a observação que o Asilo-escola António Feliciano de Castilho 
teve um relevante papel experimental para a fundação da educação adaptada em 
Portugal, não tendo porém conseguido os seus intentos de uma forma tão lata como 
seria o seu objectivo: alguns dos seus alunos e alunas conseguiram, após o período 
de internato, obter os seus diplomas de estudos ou as suas especializações em áreas 
como a música, por exemplo, mas nem todo tiveram um percurso de vida profissional 
autónomo. Alguns mantiveram-se coo professores na própria instituição. De poucos 
há dados de sobrevivência profissional autónoma, excepto na área da música. Os 
dados existentes revelam assim que esta escola contribuiu mais para a valorização 
duma nova área da pedagogia, para esta inovadora potência da educação e para 
a respectiva sensibilização social em torno da autonomia dos cidadãos cegos que 
propriamente para a efectivação desse gesto de dar autonomia. Seria necessária a 
chegada do século XX e a fundação de novas escolas e institutos concorrentes para 
que os primeiros alunos cegos portugueses chegassem a uma vida académica e a 
carreiras profissionais mais diversas, completando a integração social e profissional 
pretendida desde a fundação deste primeiro instituto português.

Maria Romeiras Amado
Investigadora Integrada
Grupo História, Território e Ambiente
Instituto de História Contemporânea



Comunicações individuais  · 3875

IX — ESCOLA E INOVAÇÃO: PEDAGOGIAS ALTERNATIVAS E ESCOLAS DIFERENTES

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas – Universidade Nova de Lisboa
O IHC é financiado por fundos nacionais através da FCT – Fundação para a Ciên-

cia e a Tecnologia, I.P., no âmbito dos projectos UIDB/04209/2020 e UIDP/04209/2020.

BIBLIOGRAFIA

Associação Promotora do Ensino dos Cegos (1896). Asylo-Escola Antonio 
Feliciano de Castilho. Relatorio e Contas da Gerencia do anno econnomico de 
1895-1896 e parecer da comissão revisora de contas. Lisboa, Imprensa Nacional.

Associação Promotora do Ensino dos Cegos (1897). Asylo-Escola António 
Feliciano de Castilho. Relatório e Contas da Gerencia do Anno Economico de 1896-
1897 e Parecer da Comissão Revisora de Contas. Lisboa, Imprensa Nacional.

Associação Promotora do Ensino dos Cegos (1910). Asylo-Escola António 
Feliciano de Castilho. Relatório e Contas da Gerencia do Anno Economico de 1909-
1910 e Parecer da Comissão Revisora de Contas. Lisboa, Imprensa Nacional.

Associação Promotora do Ensino dos Cegos (1927). Estatutos da Associação 
Promotora do Ensino dos Cegos Asylo-Escola Antonio Feliciano de Castilho. Lisboa, 
Associação Promotora do Ensino dos Cegos.

Associação Promotora do Ensino dos Cegos (1931). Asilo-Escola António 
Feliciano de Castilho (fundada em 1888). Lisboa, Associação Promotora do Ensino 
dos Cegos.

Candeias, A. (2004). Alfabetização e Escola em Portugal nos Séculos XIX e 
XX. Os Censos e as Estatísticas. Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian.

Canguilhem, G. (1966). Le Normal et le Pathologique. Paris, Presses Univer-
sitaires de France.

Carvalho, R. (2001). História do Ensino em Portugal. Desde a Fundação da 
Nacionalidade até ao fim do Regime de Salazar-Caetano. Lisboa, Fundação Calouste 
Gulbenkian.

Castro, J. (1949). Os Cegos como Cidadãos e como Homens. Porto, Imprensa 
Social.

Coelho, P. (1924). O Asilo de Cegos de Castelo de Vide. Palestra realizada na 
festa de caridade que se celebrou no dia 24 de Maio de 1924 em fâvor deste Asilo, 
nas salas da Liga Naval de Lisboa. Lisboa, Tipografia Henrique Torres.

Fernandes, R. (1988). Nas Origens do Ensino Especial: o Primeiro Instituto 
Português de Surdos-Mudos e Cegos, Lisboa, Separata da Revista da Biblioteca 
Nacional. s. 2, vol. 3 (2).

Foucault, M. (1987). Vigiar e Punir. Petrópolis, Editora Vozes.



3876 · Comunicações individuais

IX — ESCOLA E INOVAÇÃO: PEDAGOGIAS ALTERNATIVAS E ESCOLAS DIFERENTES

Foucault, M. (2005). The Birth of the Clinic. Londres, Routledge Classics.
Goffman, E. (1961). Asylums: Essays on the Social Situation of Mental Patients 

and Other Inmates. New York, Anchor Books.
Goffman, E. (1988). Estigma. Notas sobre a Manipulação da Identidade Dete-

riorada. Rio de Janeiro, LTC – Livros Técnicos e Científicos, Lda..
Gomes, J. (1995). Para a História da Educação em Portugal. Seis Estudos. 

Porto, Porto Editora.
Gomes, J., Fernandes, R. & Grácio, R. (1988). História da Educação em Por-

tugal. Lisboa, Livros Horizonte.
Guerreiro, A. (1996). Síntese no espaço e no tempo de uma especifidade cultural 

em Portugal: acessibilidade das pessoas cegas à informação e à cultura. Colecção 
Integrar, Lisboa, IEFP-SNR.

Leite, A. (1892). Notícia acerca do Asylo-Escola Antonio Feliciano de Castilho 
Para a Infância Cega e do Ensino ahi Ministrado. Lisboa.

Maia, M. (1990). Os cegos e a música. Colecção O Professor, Lisboa, IEFP-SNR. 
Monteiro, A.(1870). O Asylo de Nossa Senhora da Esperança de Castelo de 

Vide para Cegos de Ambos os Sexos. Breve Exame dos Fundamentos da acção 
pendente contra este importante estabelecimento, e da sua actual situação jurídica 
e administrativa. Lisboa.

Nóvoa, A. (2005). Evidentemente. Histórias da Educação. Lisboa, Edições ASA.
Relvas, E. (2002). Esmola e Degredo. Mendigos e Vadios em Lisboa (1835-

1910). Lisboa, Livros Horizonte.



O ENSINO DOMICILIAR E A POSIÇÃO 
DO ESTADO BRASILEIRO: UMA 
ANÁLISE JURÍDICA E SOCIOLÓGICA 
À LUZ DA OBRA DE ÉMILE DURKHEIM

Simone Pires Ferreira de Ferreira Batana
Universidade Católica de Brasília – UCB

Jean Robert Batana Pires Ferreira
Universidade Católica de Brasília – UCB



Página em branco | Página en blanco



Comunicações individuais  · 3879

IX — ESCOLA E INOVAÇÃO: PEDAGOGIAS ALTERNATIVAS E ESCOLAS DIFERENTES

Página em branco | Página en blanco

RESUMO

O Ensino Domiciliar, também conhecido como homeschooling, tem sido am-
plamente discutido no Brasil. Esta prática educacional gerou muitas controvérsias 
no meio de diversas famílias brasileiras que se constituíram em uma organização 
social conhecida como a ANED – Associação Nacional de Educação Domiciliar. Em 
setembro de 2018, o Supremo Tribunal Federal – STF, que estudou a matéria, não 
declarou a constitucionalidade, porém, indicou a regulamentação desta modalidade 
do ensino pelo poder legislativo. Este trabalho analisa qual o papel do Estado na 
regulamentação do ensino e na imposição de normas jurídicas no que diz respeito 
à educação em geral e ao homeschooling especificamente no Brasil. Além disso, 
como seria o entendimento desta temática na perspectiva de Émile Durkheim, uma 
vez que o Estado tem como papel preponderante a manutenção da coesão social? 
seria legítimo a família optar pela prática do ensino domiciliar sendo o Estado res-
ponsável pela educação formal? Qual seria o pensamento de Émile Durkheim acerca 
desta prática educacional? Numa sociedade, de quem seria a responsabilidade de 
educar as crianças? Para responder a essas perguntas, foram abordados o concei-
to de homeschooling e suas motivações, a educação enquanto formadora do ser 
social na concepção de Émile Durkheim e o confronto entre as famílias e o Estado 
no âmbito da formação desse ser social. Apresentam-se, também, a legislação do 
sistema educativo brasileiro no que diz respeito à matrícula e frequências na escola, 
bem como os argumentos jurídicas que motivaram os ministros do Supremo Tribu-
nal Federal quanto da não decisão pela constitucionalidade do ensino domiciliar no 
Brasil, além das iniciativas do poder executivo brasileiro para trazer uma solução 
definitiva a este impasse.

PALAVRAS-CHAVE

Educação domiciliar, Estado, Constitucionalidade

INTRODUÇÃO

Nos tempos atuais, a legislação brasileira ainda não permite o homeschooling, 
uma prática de educação domiciliar que vem sendo adotada, de forma cada vez mais 
ampla em diversos países, e tem conhecido um crescimento extraordinário entre 
famílias brasileiras. Uma das razões desta negativa é o fato da obrigatoriedade da 
matrícula da criança com idade a partir de 4 anos, na escola, com a previsão de 
responsabilização dos pais pelo crime de abandono intelectual de seus filhos. Con-
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tudo, o homeschooling é praticado por cerca de 7.500 famílias com mais de 15.000 
crianças e adolescentes entre 4 e 17 anos, de acordo com a ANED (Associação 
Nacional de Educação Domiciliar), entre os anos de 2011 e 2018, o crescimento da 
educação domiciliar aumentou 2000% e ainda cresce cerca de 55% a cada ano.

Em 2015, a discussão foi levada ao o Supremo Tribunal Federal – STF foi provo-
cado por famílias brasileiras em busca de uma declaração de constitucionalidade da 
modalidade homeschooling no Brasil. Na oportunidade, a ANED ingressou como Ami-
cus Curiae e requereu a interrupção de todos os processos contra as famílias adeptas 
da educação domiciliar, que tramitavam em instâncias inferiores do Poder Judiciário.

Em setembro de 2018, o STF não declarou a constitucionalidade do ensino 
domiciliar, alegando a inexistência de previsão legal que regulamentasse essa mo-
dalidade de ensino.

Este trabalho concentrou esforços na conceituação do homeschooling e os 
motivos que favorecem sua adoção como prática educativa, na análise do papel do 
Estado na regulamentação do ensino e na imposição de normas jurídicas sobre a 
educação em geral e ao homeschooling especificamente no Brasil. Adicionalmente, 
foi analisada a educação enquanto formadora do ser social na concepção de Émile 
Durkheim e o confronto entre as famílias e o Estado no âmbito da formação desse ser 
social. O trabalho identifica também a legislação do sistema educativo brasileiro e os 
argumentos que motivaram os ministros do STF a não declarar a constitucionalidade 
do ensino domiciliar no Brasil. Finalmente, esta pesquisa apresenta as perspectivas 
atuais acerca do Projeto de Lei 2.401/19 em trâmite no Congresso Nacional, cujo 
propósito é atender às recomendações da suprema corte brasileira.

HOMESCHOOLING: CONCEITOS E MOTIVAÇÃO PARA SUA ADOÇÃO

A palavra educação possui definições diversas, como: processo de educar; ou, 
ainda, o processo que tem por objetivo o desenvolvimento físico, mental e intelectual 
do indivíduo, garantindo a integração social e a formação do cidadão. Contudo, é 
importante compreender que educação, essencialmente, é o desenvolvimento e a 
maturação do potencial do indivíduo. Consiste, portanto, numa forma de ação sobre 
o ser, e, em regra, é um processo que necessita da participação do educador, do 
educando e da sociedade onde estão inseridos.

Segundo Alexandre Moreira (2017, p. 20-21), a educação pode ser realizada 
de três maneiras: informal, formal ou não formal. Será informal quando não houver 
uma atividade executada com objetivo específico de educar o indivíduo em forma-
ção, parte de uma relação pessoal entre educador e educando. A formal acontecerá 
quando existir este processo educacional que objetiva a transmissão de conheci-
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mento e habilidades para pessoas em formação e está centrado em um conteúdo 
padronizado. Já a não formal consiste em qualquer atividade educacional organizada 
realizada fora da escola com o objetivo de educar o indivíduo em formação.

Enquanto a escolarização se refere a todo processo educacional organizado 
e controlado pela escola, o homeschooling é a educação familiar desescolarizada 
compreendida como a ação dos pais em ensinar seus filhos em casa, sem que estes 
estejam matriculados em uma escola. Neste caso, os pais podem ser professores, 
orientadores, facilitadores ou supervisores dos processos de ensino-aprendizagem, 
não desvinculando suas ações educativas do processo de desenvolvimento global 
dos filhos. Segundo a ANED,

A essência da educação domiciliar não é ensinar a memorizar conteúdos, 
mas ensinar os filhos a aprender. As crianças e adolescentes aprendem 
a estudar, pesquisar, questionar, raciocinar de forma lógica e interpretar. 
Na educação domiciliar, os pais conduzem os filhos ao autodidatismo e 
podem utilizar-se de recursos diversos como sites, blogs, videoaulas, 
plataformas de ensino, materiais de apoio, aplicativos, auxilio de profes-
sores, entre outros (Associação Nacional de Educação Domiciliar, 2019).

Sempre que o modelo de ensino adotado pelas famílias para a educação de 
seus filhos é o homeschooling, a sociedade, o Estado e a comunidade escolar bus-
cam compará-lo com a educação formal oferecida no ensino regular.

Dentre os motivos acadêmicos que levam à escolha do homeschooling, tem-se: 
a escolarização cada vez mais precoce dos estudantes, que passam 13 anos de 
suas vidas frequentando o ambiente escolar pelo período de 4 a 10 horas por dia; a 
educação formal que massifica o ensino, colocando muitos estudantes de mesma 
idade, na mesma sala para receberem o mesmo ensino, independentemente de 
suas habilidades e dificuldades e com metodologias que não consideram o ritmo e 
o método individual de cada um na construção do aprendizado; a baixa qualidade 
do ensino na rede pública e o alto custo das escolas privadas.

Dentre os motivos morais e ideológicos, ou seja, quanto à formação do pen-
samento do educando como indivíduo participante da sociedade, as famílias optam 
por adotar o homeschooling como instrumento coerente com a educação de suas 
crenças religiosas, o ensino de seus valores e princípios, que podem ser diferentes 
e até contrários aos ensinados em ambiente escolar.

Por fim, motivos sociais também podem gerar a adoção do ensino domiciliar, tais 
como as relações conflituosas e a prática de bullying no ambiente escolar, que algumas 
vezes não são combatidas ou bem trabalhadas pela escola e seus profissionais, trazen-
do maior preocupação às famílias quanto ao desenvolvimento integral de seus filhos.
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ÉMILE DURKHEIM: A EDUCAÇÃO ENQUANTO FORMADORA DO SER SOCIAL

O ensino domiciliar é uma forma de educação bastante reconhecida em diversos 
países (Andrade, 2017, p. 172-192). Para se compreender a legitimidade de tal forma 
de educação, é preciso reconhecer que podem existir várias formas de educação. 
O sociólogo francês Émile Durkheim, em várias de suas obras, trouxe importantes 
contribuições sobre a temática da educação como o componente principal da vida 
em sociedade, caracterizando a mesma como algo eminentemente social. Para este 
autor, cada sociedade alimenta um certo ideal humano e “cada tipo de povo possui 
uma educação que lhe é própria e que pode defini-lo ao mesmo título que a sua 
organização moral, política e religiosa” (Durkheim, 2011, p. 104).

Durkheim entende que, por ser um fator fundamental para a manutenção da 
coesão e a perpetuação de um grupo social, os valores morais e sentimentos desse 
grupo devem ser constantemente relembrados a seus membros e transmitidos das 
gerações mais velhas para as mais novas. Cabe, portanto, à educação esse papel 
de instrumento de preservação social. assim, afirma que 

a educação é a ação exercida pelas gerações adultas sobre aquelas que 
ainda não são maturas para a vida social. Ela tem como objetivo suscitar 
e desenvolver na criança um certo número de estados físicos, intelec-
tuais e morais exigidos tanto pelo conjunto da sociedade política quanto 
pelo meio específico ao qual ela está destinada em particular (Durkheim, 
2014, p. 53-54).

Durkheim entende que dentro de cada indivíduo, embora fisicamente indisso-
ciáveis, pode-se, de forma abstrata, distinguir o ser individual e o ser social. O ser 
individual pode ser definido como “o conjunto de todos os estados mentais inerentes 
ao indivíduo, e aos acontecimentos de sua vida particular” (Durkheim, 2014, p. 109).

Para o sociólogo francês, o papel principal da educação é socializar as novas 
gerações, pois trata-se da própria sobrevivência da sociedade. Por isso afirma que 
“Se a educação desempenha acima de tudo uma função coletiva e tem como objetivo 
adaptar a criança ao meio social no qual ela está destinada a viver, é impossível que 
a sociedade se desinteresse de tal operação” (Durkheim, 2014, p. 62).

Por outro lado, esse processo implica um conflito geracional, compartilhado 
por Carlos Alberto Gomes (2009, p. 238), ao afirmar que:

educar as jovens gerações significa integrá-las na sociedade através da 
transmissão de um património cultural. O trabalho das gerações mais 
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velhas, interessadas na preservação da sociedade [...] objetivo este que 
só pode ser alcançado através de um processo educativo inevitavelmente 
caracterizado por alguma imposição.

Para Durkheim, cabe à sociedade definir que tipo de educação deve ser trans-
mitida às novas gerações e vigiar as práticas pedagógicas para garantir a coesão 
social e evitar sua fragmentação caótica. Portanto, “Cabe à sociedade lembrar ao 
professor quais as ideias e os sentimentos ele deve arraigar na criança para que a 
mesma entre em harmonia com seu meio social” (Durkheim, 2014, p. 62).

Jean-Claude Filloux por sua vez corrobora com o pensamento de Durkheim ao 
afirmar que “A sociedade só pode viver se existir entre seus membros uma suficien-
te homogeneidade. A educação perpetua e reforça essa homogeneidade, fixando, 
antecipadamente, na alma da criança as alianças fundamentais exigidas pela vida 
coletiva” (Filloux, 2010, p. 15).

De acordo com Filloux, toda sociedade segue um modelo baseado nos mecanis-
mos de integração (vontade de viver junto) e nos mecanismos de regulação (submissão 
às normas comuns). Assim, a socialização da criança deve comportar três elementos 
da moralidade que definem as metas fixadas para a escola: “o espírito da disciplina, 
o da vinculação ao grupo e o da autonomia da vontade” (Filloux, 2010, p. 23).

O espírito da disciplina ensina à criança a frear seus instintos mais sórdidos, 
a cumprir, entendendo que o não cumprimento acarreta consequências punitivas.

O espírito de grupo leva a criança a entender que há limites estabelecidos e 
que não pode fazer tudo que deseja ou que possa ser prejudicial ao grupo. 

A autonomia da vontade dá vazão à criatividade da criança. Para Filloux (2010, 
p.25), a educação deve conduzir a criança a compreender de forma racional e de-
sejar, por si própria e de forma autônoma, a moral.

Aqui reside um desafio à sociedade sobre como criar processos em que se 
prime pela disciplina necessária à coletividade e o incentivo à autonomia que cada 
indivíduo deve expressar, sem necessariamente negar ou se contrapor obrigatoria-
mente ao ideal coletivo almejado pela sociedade.

ÉMILE DURKHEIM: ESTADO VERSUS FAMÍLIAS NA FORMAÇÃO DO SER SOCIAL

Considerando que existem vários tipos de educação, seria legítimo a família 
optar pela prática do ensino domiciliar sendo o Estado responsável pela educação 
formal?

Durkheim inicia este debate afirmando que “A educação concebida como uma 
coisa essencialmente privada e doméstica”. “A criança pertence primeiro aos seus 
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pais e a eles cabe dirigir, como bem entenderem, o seu desenvolvimento intelectual 
e moral” (Durkheim, 2014, p. 61-62).

Estas afirmações podem ser interpretadas como o poder dado aos pais para 
decidirem qual tipo de educação desejam para seus filhos. Assim, Durkheim dá 
margem ao entendimento de que a decisão pelo ensino domiciliar ou não para seus 
filhos diz respeito somente aos pais, isto é, às famílias. Nesta ótica, o Estado deve 
servir como auxiliar e substituto das famílias, colocando à disposição das mesmas 
escolas onde possam enviar seus filhos se quiserem. Além do mais, o Estado deve se 
encarregar dos deveres das famílias quando estas se encontram inaptas a cumpri-los. 
Para Durkheim, enquanto as famílias estiverem assumindo suas responsabilidades, 
o papel do Estado será secundário na formação do ser social que é a criança, pois 
“os progressos escolares são mais simples e rápidos quando uma certa margem de 
manobra é concedida às iniciativas individuais, pois o indivíduo é mais facilmente 
inovador do que o Estado” (Durkheim, 2014, p. 63).

Ao abordar o contexto histórico acerca dos objetivos do Estado, Durkheim 
afirma que o Estado é um órgão da justiça social, através do qual se organiza a 
vida moral do país. Para relações sociais mais justas, o Estado pode intervir na 
vida dos indivíduos, das famílias, nas relações contratuais ou mesmo nas relações 
econômicas, “porque ser justo é dar a cada um aquilo que ele tem direito de exigir” 
(Oliveira, Weiss & Cohn, 2011, p. 96). Analisando o papel do Estado na sociedade, 
dentro da ótica de Durkheim, ainda enfatizam que

a família, dentre nós, pode ser frequentemente opressiva para o indiví-
duo, [...] e o Estado é uma força elevada em relação a todas as outras, 
individuais ou coletivas, cujo papel é contê-las e prevenir seus excessos. 
[...] Assim, nas sociedades complexas, ele é um instrumento necessário 
pelo qual se realiza a igualdade e, consequentemente, a justiça (Oliveira, 
Weiss & Cohn, 2011, p. 100).

O fortalecimento do Estado garante a liberdade do indivíduo, pois é seu único 
e natural protetor haja vista que, para Durkheim, o Estado possui o monopólio da 
educação e pode, em prol do interesse público, autorizar o funcionamento de escolas 
privadas, mantendo o controle da educação fornecida pelas mesmas. Constituído 
pela sociedade, cabe ao Estado a chancela da qualificação de educador. Por isso, 
Durkheim afirma que “Não é nem mesmo admissível que a função de educador seja 
desempenhada por alguém que não apresente garantias específicas que somente 
o Estado pode julgar” (Durkheim, 2014, p. 63). 
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Assim, pode ser entendido que as famílias não podem decidir unilateralmente 
pela educação de seus filhos. O Estado é quem decide qual o tipo de educação 
deve ser dispensado, pois o seu principal papel é manter a coesão social, fazendo 
com que os princípios essenciais da sociedade “sejam ensinados na escolas, que 
em lugar algum os adultos deixem as crianças ignorá-los por toda parte se fale deles 
com o respeito que lhes é devido”(Durkheim, 2014, p. 64).

Vale destacar que a posição de Durkheim difere de outras perspectivas socio-
lógicas como a marxista e a weberiana. Tanto em sua visão sobre o estado, quanto 
sua abordagem metodológica de investigação, mas não cabe aqui discorrer sobre 
essas outras perspectivas.

LEGISLAÇÃO SOBRE MATRÍCULA E FREQUÊNCIA NA ESCOLA

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 prevê em seu artigo 205 “a educação, 
direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu pre-
paro para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 1988).

O artigo 208, com a alteração da Emenda Constitucional 59/09, impõe que a 
“educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 
idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram 
acesso na idade própria”. O Constituinte antecipou a obrigatoriedade no acesso da 
criança à rede regular de ensino a partir dos quatro anos de idade.

Em 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente impôs em seu artigo 3º, que

A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que 
trata esta Lei, assegurando-se lhes, por lei ou por outros meios, todas 
as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento 
físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de 
dignidade (Brasil, 1990).

Entendeu o legislador infraconstitucional, que a criança e o adolescente por 
serem pessoas em desenvolvimento, devem receber proteção especial por parte do 
Estado, família e sociedade.

Quanto à obrigatoriedade imposta aos pais ou ao responsável, o artigo 55 do 
ECA impõe que “os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou 
pupilos na rede regular de ensino” (Brasil, 1990). Portanto, a falta do cumprimento da 
norma jurídica por parte desses atores pode gerar a suspensão ou perda do poder 
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familiar dos genitores, bem como a modificação de guarda e destituição da tutela.
A lei 10.406/02 (Codigo Civil) dispõe no artigo 1.630 que “os filhos estão sujeitos 

ao poder familiar, enquanto menores.” (Brasil, 2002) e no artigo 1.634 do mesmo 
diploma legal “compete a ambos os pais, qualquer que seja a sua situação conjugal, 
o pleno exercício do poder familiar, que consiste em, quanto aos filhos: I – dirigir-lhes 
a criação e a educação” (Brasil, 2002).

Determina a extinção deste poder/dever em seus artigos 1.635 e 1638 “extin-
gue-se o poder familiar: V – por decisão judicial, na forma do artigo 1638” e “perderá 
por ato judicial o poder familiar o pai ou a mãe que: II – deixar o filho em abandono; 
IV – incidir, reiteradamente, nas faltas previstas no artigo antecedente” (Brasil, 2002).

Já o artigo 1.637, acima mencionado, prevê que “se o pai, ou a mãe, abusar 
de sua autoridade, faltando aos deveres a eles inerentes cabe ao juiz, requerendo 
algum parente, ou o Ministério Público, adotar a medida, até suspendendo o poder 
familiar, quando convenha” (Brasil, 2002).

Retornando ao ECA, este compreende que no caso de descumprimento dos 
deveres inerentes ao poder familiar por parte dos pais e dos advindos pela tutela ou 
guarda, ocorre a prática de infração administrativa, devendo haver a imposição do 
pagamento de multa pelo infrator. Assim, o artigo 249 dispõe que

descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao poder familiar 
ou decorrente de tutela ou guarda, bem assim determinação da autoridade 
judiciária ou Conselho Tutelar: Pena – multa de três a vinte salários de 
referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência (Brasil, 2002).

O legislador entendeu que,nos casos da não matrícula, há violação de direitos 
e devendo o Estado aplicar as medidas protetivas presentes no artigo 101 do ECA, 
dentre elas, a “III – matrícula e freqüência obrigatórias em estabelecimento oficial 
de ensino fundamental” (Brasil, 2002).

A Lei 9.394/96, Lei de diretrizes e bases da educação nacional, em seu artigo 
1º, conceitua a educação e apresenta os locais onde pode ser concretizada 

A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 
familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino 
e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e 
nas manifestações culturais. § 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, 
que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em institui-
ções próprias. § 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do 
trabalho e à prática social (Brasil, 1996).
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Esclarece, em seu artigo 2º, quem são os responsáveis pela sua garantia e 
quais sua finalidades. Assim, “A educação, dever da família e do Estado, inspirada 
nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade 
o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 1996).

Ademais, em seu artigo 6o, reforça a obrigatoriedade da matrícula das crianças 
na escola a partir dos 4 anos “é dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula 
das crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade” (Brasil, 1996).

O Código Penal, em seu artigo 246, prevê o crime de abandono intelectual, 
trazendo como punição o pagamento de multa e a privação de liberdade dos pais 
ou responsável caso não efetivem a matrícula de seus filhos ou pupilos na rede 
regular de ensino.

Os defensores da Educação Domiciliar afirmam que a Constituição Federal 
tem como pilar o princípio da legalidade previsto no art. 5, inciso II, que aduz “nin-
guém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de 
lei” (Brasil, 1988). Entendem que ainda que não exista lei protegendo a prática de 
homeschooling, também não existe lei prevendo tal proibição.

Argumentam que o Brasil foi signatário de Tratados Internacionais que garantem 
a prática de Educação Domiciliar e citam o artigo XXVI, da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, que prevê “Os pais têm prioridade de direito na escolha do 
gênero de educação que será ministrada aos seus filhos”. (Brasil, 1988).

Rebatem, ainda, que os pais promovem efetivamente a instrução de seus filhos 
e que, ainda que existam processos criminais, não há registro de condenação por 
este motivo, visto que as crianças e adolescentes aprendem mais, o que pode ser 
comprovado mediante avaliações e outras provas processuais.

Compreendem que o art. 1.634 do CC garante aos pais o pleno exercício do 
poder familiar, devendo e podendo dirigir a criação e educação dos filhos menores, 
com o direito de escolher a modalidade de educação que lhes convem.

Hoje, as famílias que optarem pela educação domiciliar podem responder 
processos administrativos e judiciais (cíveis e criminais).

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE EDUCAÇÃO DOMICILIAR

No Brasil, ao longo dos anos, muitas famílias passaram a adotar a educação 
domiciliar para os seus filhos, ainda que em desobediência à obrigatoriedade de 
matriculá-los na rede regular de ensino.

Estas famílias se organizaram e fundaram no ano de 2010 a Associação Nacional 
de Educação Domiciliar (ANED), que é uma instituição sem fins lucrativos que tem 
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com o objetivo de defender a autonomia educacional da família. A associação não 
combate a escola, mas entende que além dos pais terem o dever de educar, têm 
também o direito de optar pela modalidade de educação dos filhos, além de esco-
lherem o tipo de instrução a ser ministrado aos seus filhos. Tem principais objetivos:

1. Promover a defesa do direito da família à Educação Domiciliar no Brasil, 
através da representação coletiva dos seus associados junto às autori-
dades, aos órgãos e entidades pertinentes;

2. Promover a divulgação da Educação Domiciliar à sociedade brasileira, 
através de ações e atividades informativas, tais como artigos, estudos, 
cursos, palestras, simpósios, workshops, seminários, debates, audiências 
públicas e privadas, e outros meios de comunicação;

3. Promover a integração e cooperação entre as famílias educadoras, for-
necendo-lhes o suporte necessário para esse fim (Associação Nacional de 

Educação Domiciliar, 2020).

Em 2012 e 2017, a ANED buscou a regulamentação do ensino domiciliar no 
Brasil junto ao Ministério da Educação e Cultura (MEC) sem êxito.

No Poder Legislativo, a partir do ano de 1994 até a atualidade, foram propostos 
vários Projetos de Lei para regulamentação do ensino domiciliar e/ou dispor sobre 
assuntos correlatos. Houve uma proposta de emenda constitucional (PEC 444/09) 
sobre a matéria, contudo, a maioria das postas foi arquivada sem aprovação.

Ao PL 3179/12 foram apensados os PLs 3261/15 e 10185/18 que propõem o 
acréscimo de permissão para a prática da Educação Domiciliar na LDB. Atualmente, 
aguardam parecer do relator na Comissão de Educação.

Em 2015, a discussão levada à suprema corte brasileira, no Recurso Extraordi-
náro 888.815 (RE) e teve como relator o Ministro Roberto Barroso, que reconheceu a 
repercussão geral do tema e sobrestou todos os processos contra as famílias adeptas 
da educação domiciliar, que tramitavam em instâncias inferiores do Poder Judiciário.

O STF E A PRÁTICA DA EDUCAÇÃO DOMICILIAR NO BRASIL

O voto do relator foi favorável à constitucionalidade da educação domiciliar. 
Abordou os limites da liberdade de escolha à educação imposta pelos pais, de acor-
do com suas convicções pedagógicas, morais, filosóficas, políticas e/ou religiosas. 
Além de propor a regulação do homeschooling limitando-se às regras da constituição 
(Brasil, 2018).
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O Ministro Alexandre de Moraes abriu divergência em seu voto, por entender 
que não existe lei regulamentando o homeschooling, bem como existe a exigência 
expressa da matrícula e frequência escolar, também evitando evasão escolar. Con-
cluindo pela impossibilidade do homeschooling (Brasil, 2018).

Dentre as formas de ensino domiciliar, ressaltou que a chamada espécie uti-
litarista, que permite fiscalização e acompanhamento, é a única que não é vedada 
pela Constituição. Contudo, para ser colocada em prática, deve seguir preceitos e 
regras, que incluam cadastramento dos alunos, avaliações pedagógicas e de socia-
lização e frequência, até para que se evite uma piora no quadro de evasão escolar 
disfarçada sob o manto do ensino domiciliar (Brasil, 2018).

O Ministro Edson Fachin reconheceu que o ensino domiciliar poderia ser um 
método escolhido pelos pais. Porém, entende que não cabe ao judiciário fixar parâ-
metros para que o método se ajuste ao padrão de qualidade imposto pela Consti-
tuição Federal (Brasil, 2018).

A Ministra Rosa Weber lembrou que enquanto a Constituição de 1946 previa que 
a educação dos filhos se dava no lar e na escola, a Carta de 1988 impôs um novo 
modelo, consagrado entre outros no artigo 208, §3º, segundo o qual “compete ao 
Poder Público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chama-
da e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola” (Brasil, 2018).

O Ministro Luiz Fux entendeu pela inconstitucionalidade do ensino domiciliar 
em razão de sua incompatibilidade com dispositivos constitucionais, e, ainda, da 
LDB e do ECA que apontam no mesmo sentido (Brasil, 2018).

O Ministro Ricardo Lewandowski negou provimento ao recurso e seguiu os 
fundamentos adotados pelo ministro Luiz Fux (Brasil, 2018).

O Ministro Gilmar Mendes votou pelo não provimento do recurso, destacando a 
dimensão constitucional da questão, a qual fixa um modelo educacional mais amplo 
do que o domiciliar ou estatal isoladamente, devendo ser alcançada multidimensio-
nalmente (Brasil, 2018).

O Ministro Marco Aurélio de Melo destacou a realidade normativa educacional 
brasileira para concluir pela impossibilidade do ensino domiciliar (Brasil, 2018).

O Ministro Dias Toffoli, ainda que concordasse com a justificativa do relator, 
negou provimento ao recurso, embora não tenha declarado a inconstitucionalidade 
desse modelo de educação (Brasil, 2018).

Da mesma forma, a Ministra Carmem Lúcia ressaltou as premissas do relator. 
Contudo, compreendeu que não existe um marco normativo específico que possa 
garantir o bem-estar da criança, logo, votou por negar provimento ao recurso ex-
traordinário, sem discutir a constitucionalidade do instituto (Brasil, 2018).
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Neste sentido, após a Suprema Corte, em setembro de 2018, entender que a 
prática da educação domiciliar não podia ser exercida no Brasil, por não existir lei 
regulamentando, forçoso perceber que pelo menos, atualmente, os pais não podem 
tirar os filhos da escola para adotar o ensino domiciliar de forma exclusiva.

Em abril de 2019, o atual Presidente da República assinou o PL 2401/19, que 
propõe a regulamentação da Educação Domiciliar e encontra-se em análise na 
Câmara dos Deputados. Segundo seu texto, os pais ou responsáveis que optarem 
pelo Ensino Domiciliar deverão formalizar sua escolha junto ao MEC, que avaliará 
anualmente os alunos. Os pais poderão perder o direito ao exercício da educação 
domiciliar quando: o estudante for reprovado em dois anos consecutivos ou em três 
anos não consecutivos nas avaliações; não comparecer às avaliações anuais de 
forma injustificada; e se o cadastro não for renovado, anualmente, junto ao MEC.

Há, inclusive, previsão de proibição na adesão junto ao MEC de pais conde-
nados por crimes previstos no ECA, na Lei Maria da Penha, por Crimes contra a 
Dignidade Sexual, Lei Antidrogas e na Lei de Crimes Hediondos.

O PL 2401/19 foi apensado ao PL 3179/12 e deverá ser apreciado pelas Comis-
sões de Direitos Humanos e Minorias; de Seguridade Social e Família; e de Finanças 
e Tributação. Visto que as proposições debatem matérias de competência de mais 
de três comissões de mérito, decidiu-se criar uma Comissão Especial.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao percorrer a obra de Durkheim, forçoso é constatar que há argumentos que 
advogam pelas famílias como responsáveis pela educação de seus filhos, portanto 
podendo ser usado para uma legitimação da escolha pelo homeschooling, mas, 
também podendo ser usado como crítica a essa prática, pela centralidade que o Es-
tado possui na formação da consciência coletiva, especialmente na educação, como 
guardião dos valores e ideais da coletividade. As percepções de Durkheim permitem 
uma melhor compreensão das tensões que existem atualmente entre de um lado, 
as famílias brasileiras, que anseiam pelo reconhecimento legal do homeschooling, 
e, do outro lado, o Estado brasileiro que trata a matéria com cautela, pois ainda não 
dispõe de elementos legais para decidir sobre ela. Assim, este autor argumenta 
também que, tendo a sociedade constituído o Estado para decidir sobre questões 
acerca de sua própria sobrevivência, o mesmo prescinde sobre decisões individuais, 
logo, as decisões do Estado são soberanas. Desta forma, pode-se afirmar que a 
posição de Durkheim não é absoluta sobre esse assunto, pois se o Estado, mediante 
os instrumentos legais, optar por autorizar a prática de homeschooling ou qualquer 
outro tipo ou forma de ensino que não seja necessariamente o ensino na escola, tal 
prática se torna automaticamente legítima, sendo o contrário também válido.
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Após o julgamento do RE 888.815, no Supremo Tribunal Federal, o resultado 
foi que somente o ministro Barroso proferiu voto favorável e os demais contrários a 
adoção do ensino domiciliar. Conclui-se, portanto, que pelo menos neste momento, a 
legislação brasileira não permite que pais ou representantes legais tirem seus filhos 
da escola para adotar o ensino domiciliar de forma exclusiva.

Entretanto, a matéria não foi esgotada pela Suprema Corte, posto que sete mi-
nistros indicaram a possibilidade de validação da educação domiciliar, caso exista lei 
regulamentando o tema e propondo, inclusive, formas de controle e fiscalização das 
famílias, bem como a avaliação do rendimento dos educandos, por parte do Estado. 

Com a manifestação do Poder Judiciário, as esperanças das famílias interes-
sadas e da ANED que representa hoje, no Brasil, cerca de 7500 famílias adotantes 
do homeschooling, se voltaram para o Congresso Nacional, onde tramita o projeto 
de lei 2.401/19. Há, portanto, fortes indícios de que estejamos próximo do fim deste 
impasse, com a votação e aprovação de uma nova lei pelo Congresso Nacional 
brasileiro, regulamentando a prática do ensino domiciliar no território brasileiro, que 
já é uma realidade na nossa sociedade. 
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RESUMO

Helena Antipoff (1892-1974) foi uma psicóloga e educadora russa formada em 
Ciências da Educação no Instituto Jean-Jacques Rousseau, em Genebra, sob a 
orientação de Édouard Claparède (1873-1940). Migrou para o Brasil em 1929, con-
vidada pelo governo do Estado de Minas Gerais a lecionar Psicologia Educacional 
e dirigir o Laboratório dedicado a essa ciência na Escola de Aperfeiçoamento de 
Professores então criada. Ao longo de sua bem sucedida trajetória, contribuiu para 
o desenvolvimento e consolidação das Ciências da Educação no país, através do 
ensino e da pesquisa em Psicologia e Educação, e da criação de diversas instituições 
dedicadas à educação especial, à educação popular e à educação rural. 

Em 1932, liderou a criação da Sociedade Pestalozzi de Minas Gerais, que pro-
moveu inovações colocadas em prática na educação dos excepcionais e de crianças 
e adolescentes em situação de risco social. A mesma Sociedade, sob a presidência de 
Antipoff, estabeleceu em 1939 o Complexo Educacional da Fazenda do Rosário, na 
cidade de Ibirité, Minas Gerais. Nesse espaço foram instaladas diversas instituições 
dedicadas à educação elementar, ensino e experimentação de técnicas agrícolas, 
curso secundário para moças e rapazes, e um Instituto Superior de Educação Rural 
(ISER), com oferta de cursos de treinamento para professores rurais. 

O objetivo desta pesquisa é verificar em que medida as propostas pedagógicas 
que guiaram essas iniciativas vieram a constituir uma perspectiva inovadora na teoria 
e na prática em educação, que se pode denominar uma Pedagogia Antipoffiana. 
As fontes da pesquisa são manuscritos da própria Antipoff e relatos de professores 
e alunos que participaram das instituições educacionais da Fazenda do Rosário, 
disponíveis no acervo do Museu Helena Antipoff, localizado na antiga Fazenda do 
Rosário, atual Fundação Helena Antipoff, em Ibirité, Minas Gerais. Esse corpus 
documental foi explorado por meio da historiografia pluralista, utilizando as aborda-
gens biográfica e temática, estudos bibliométricos e considerando as relações entre 
história e memória. 

As fontes analisadas evidenciam como as questões educacionais vivenciadas 
no Complexo Educacional do Rosário foram elaboradas no contexto local, com 
soluções inspiradas em reflexões próprias e na experiência de educadores como 
Pestalozzi e na Pedagogia Social, possivelmente de origem soviética. Quanto aos 
pressupostos epistemológicos e teóricos, destacam-se nuances da Pedagogia 
Científica e da Escola Sob medida propostas por Claparède, do método da Experi-
mentação Natural de Lazurski, da Psicologia Experimental de orientação funcional 
e dos princípios estabelecidos pela Liga Internacional da Educação Nova em 1932 
para a organização das chamadas “escolas novas”.
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Nesta perspectiva observam-se iniciativas para a formação do ser humano nas 
dimensões social, política, cívica, física, religiosa, estética, econômica e pedagógica. 
Ainda, a Pedagogia Antipoffiana demonstra centralidade na busca pela construção 
da felicidade coletiva. A finalidade da educação seria “a arte de conviver de modo 
que haja equilíbrio”. Ela aponta o equilíbrio como felicidade, como processo coletivo: 
“Não há felicidade de uns sem ter felicidade de outros. Logo: para ser feliz apren-
demos a tornar felizes os outros”. 

PALAVRAS-CHAVE

Pedagogia Antipoffiana, Helena Antipoff, Propostas Pedagógicas

INTRODUÇÃO 

Esta investigação surge a partir das indagações acerca do campo pedagógico, 
no que se refere ao conceito de Pedagogia e a natureza de seu trabalho, sobretudo 
na criação de um modelo pedagógico inivador. Explorando registros historicos do 
acervo do Centro de Documentação e Pesquisa Helena Antipoff – CDPHA, aparen-
temente destinado à preservação da memória da educadora russa Helena Antipoff 
(1982-1974), observa-se que o espaço abriga diversos estudos acerca da Pedagogia: 
discussões epistemológicas, filosóficas e didático-pedagógicas. 

Assim, surge o seguinte questionamento: o interesse pela Pedagogia seria 
próprio do movimento instaurado no Complexo Educacional da Fazenda do Rosário, 
ou seria fruto de um tempo particular, ideias que circulavam em determinado tempo 
histórico?

Um desafio posto é a necessidade de refletir a respeito da circulação e apro-
priação de concepções pedagógicas do tempo vivido por Antipoff, temporalidades 
em que se evidencia uma educação sob medida idealizada para o atendimento de 
sujeitos de diversos contextos. 

Destaca-se Helena Antipoff como personagem fundante desta investigação. 
O pesquisador italiano Carlo Ginzburg (1987) ressalta que “No passado, podiam-se 
acusar os historiadores de querer conhecer somente as ‘gestas dos reis’” (p. 11). 
Atualmente, cada vez mais, nos interessamos pelo que nossos predecessores ha-
viam ocultado, deixado de lado ou simplesmente ignorado.

Assim, interessam-nos conhecer a vida e a obra da educadora, suas ações e 
pesquisas no que se refere ao entendimento da Pedagogia como Ciência da Educa-
ção e como prática educativa teórico-metodológica. Dessa forma, é imprescindível 
considerar as ponderações de Antipoff em relação à Pedagogia:
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Muitas vezes, esquecemos que a Pedagogia é cheia de possibilidades 
e que nela pode haver “invenções” tão interessantes e palpitantes para 
o educador, como em qualquer outro setor cultural. Por menor que seja 
a experimentação científica nesse campo, abre novos horizontes e ca-
minhos mais seguros, quer na aprendizagem escolar quer na formação 
de hábitos mais gerais do comportamento social. Há tantas coisas a se 
estudar e, no entanto, continuamos no empirismo, sem pensar que do 
estudo resultaria economia de tempo e de esforço no trabalho escolar e 
na educação de crianças, onde ainda há tanto desperdício e tantos erros 
se perpetuam automaticamente (Antipoff, 2002, p. 399, grifos nossos).

Suponho-se que as experiências formativas vivenciadas na Fazenda do Rosário 
pautavam-se em experimentações científicas que consideram a Pedagogia como 
campo fecundo de produções para a compreensão dos processos de cognição e 
ensino-aprendizagem. A partir do contato com o acervo do Centro de Documentação 
e Pesquisa Helena Antipoff – CDPHA, evidencia-se grande preocupação de Anti-
poff e seus colaboradores em registrar as experiências educacionais realizadas no 
Complexo Educacional. 

A situação problemática elucidada nesta proposição de pesquisa se estabe-
lece a partir da seguinte questão: os registros produzidos no decorrer da trajetória 
de vida de Helena Antipoff revelam uma maneira distinta de se conceber teórica e 
metodologicamente “os fazeres pedagógicos”, cunhando uma Pedagogia própria? 
Quais as contribuições de uma “Pedagogia Antipoffiana” para a compreensão do 
campo educacional? A Pedagogia Antipoffiana constitui-se como iniciativa de ino-
vação pedagógica?

Percebe-se que a criação de uma “Pedagogia Antipoffiana” se delineou a partir 
dos registros das experiências formativas antipoffianas e que tal pedagogia se cons-
titui a partir: dos pressupostos teóricos metodológicos da Psicologia Experimental 
Genebrina, da experiência antipoffiana na educação de crianças russas entre 1919 
e 1921, da ligação da estudiosa com escolanovistas brasileiros e, ainda, dos estu-
dos iniciados na Escola de Aperfeiçoamento de Professores, de Belo Horizonte, a 
partir de 1929, ou seja, trajetória pessoal e profissional de Antipoff, supostamente 
registrada em seus diários pessoais. 

Por fim, observa-se que a Pedagogia proposta pauta-se em princípios: Filosóficos, 
Epistemológicos e Didáticos-Pedagógicos, sendo os pilares filosóficos vinculados à 
finalidade da Educação e da experiência do Complexo Educacional da Fazenda do 
Rosário. Os epistemológicos relacionados à compreensão de conceitos basilares 
para se conhecer o processo educativo, tais como: aprendizagem, memória, ideais, 
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interesses, dentre outros. Assim os princípios epistemológicos constituem base cien-
tifica para compreensão de processos e para proposição de estratégias didáticas. 
Logo, os princípios didático-pedagógicos materializam as intenções educativos, o 
conhecimento acerca dos processos educacionais em estratégias de ensino que 
gerenciavam o cotidiano na Fazenda do Rosário. 

PRESSUPOSTOS METODOLÓGICOS 

Esta pesquisa caracteriza-se como uma proposição de pesquisa de natureza 
qualitativa e quantitativa, pois incorpora características básicas desses campos de 
estudo. Pensando na investigação qualitativa, salienta-se que ela é descritiva e fo-
caliza as situações de forma minuciosa. Enquanto nuances da pesquisa quantitativa 
refere-se ao uso de dados quantificáveis para percepções e tateio de ideais inerentes 
à Pedagogia e suas definições. 

A pesquisa construirá um corpus documental, por meio da perspectiva da his-
toriografia pluralista, conduzida com pressupostos da nova história. A historiografia 
pluralista é definida por Barbosa (2011) como estudos que ora enfocam uma abor-
dagem biográfica, ora temática, além de estudos bibliométricos. 

A análise documental constitui uma técnica importante na pesquisa qualitativa, 
seja complementando informações obtidas por outras técnicas, seja desvelando 
aspectos novos de um tema ou problema (Ludke & André, 1986).

Pretende-se identificar as fontes escritas, produzidas por Helena Antipoff e 
arquivadas pelo Centro de Documentação e Pesquisa Helena Antipoff, e aprofun-
dar nos estudos de documentos e nos estudos sobre o processo de constituição da 
Fazenda do Rosário e das experiências formativas vivenciadas no complexo. 

A fase inicial da pesquisa contou com a seleção de arquivos vinculados à do-
cumentação que compõe o recorte, a elaboração de fichas de leitura, a construção 
de quadros de autores e de termos-chave, aos quais se acrescentarão observações 
ou comentários sobre possíveis relações com as questões da pesquisa.

O conjunto de fontes previamente organizadas, que foram analisadas no início 
da pesquisa, é a Coletânea das Obras Completas de Helena Antipoff, composta por 
cinco volumes: Psicologia Experimental – Vol. I; Fundamentos da Educação – Vol. 
II; Educação do Excepcional – Vol. III; Educação Rural – Vol. IV; A Educação do 
Bem-dotado – Vol. V. 

Outras fontes identificadas no acervo do CDPHA são os Diários pessoais de 
Helena Antipoff; dentre os sete exemplares disponíveis foram selecionados três de-
vido à possibilidade de leitura, tendo em vista o estado de conservação, a caligrafia 
e a organização da escrita. 
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No que se refere ao desenho metodológico desta investigação observa-se três 
desafios: a relação memória/história, definição de abordagem historiográfica e deli-
mitação do acervo. Logo, optei por assumir os desafios postos pela especificidades 
do objeto de pesquisa e refletir brevemente acerca de cada um deles. 

O primeiro desafio metodológico delineia-se na estreita relação entre memória 
e história, o historiador francês Pierre Nora (1993, p.27) esclarece que longe de ser 
sinônimas, ela se opõem nos seguintes aspectos, 

A memória é a vida, sempre carregada por grupos vivos e, nesse sentido, 
ela está em permanente evolução, aberta à dialética da lembrança e do 
esquecimento, inconsciente de suas deformações sucessivas, vulnerável 
a todos os usos e manipulações, susceptível de longas latências e de 
repentinas revitalizações. A história é a reconstrução sempre problemática 
e incompleta do que não existe mais. (Nora, 1993, p.27)

A proposta desta pesquisa é superar as dimensões “afetiva e mágica” da me-
mória e construir uma história problematizadora do percurso de delineamento de uma 
Pedagogia Antipoffiana. Assim pretende-se ao se “fazer história” revelar diferentes 
cores de uma mesma narrativa.

Ainda é necessário ressaltar que a memória emerge de um grupo que ela une, 
o que quer dizer, como Halbwachs (1990), o faz que aja tantas memórias, quanto 
grupos existam, assim ela é, por natureza, múltipla e desacelerada, coletiva, plural 
e individualizada (Nora, 1993). 

Discutir os conceitos, os lugares, os usos e os sentidos da memória, nos permite 
revisitar os dados e (re) analisá-los, considerando as relações sincrônica e diacrônica 
e as relações entre a história e a memória. Em relação às fontes consultadas nesta 
investigação, ressalta-se que a Coletânea de Obras escritas por H.A., corpus do-
cumental central da pesquisa, é uma organização de escritos realizada por Daniel 
Antipoff com objetivo central de preservação da memória de sua mãe. 

A coletânea expõe as produções de Helena Antipoff na “ordem do dito”, daquilo 
que está explicito e com organização cronológica, tecendo a memória de uma edu-
cadora e pesquisadora. A coletânea publicada em 1992 é fruto de um movimento 
iniciado após o falecimento de Antipoff em 1974, para preservação do acervo e da 
memória da intelectual, apesar de considerar a importância dessa ação, destaco a 
necessidade eminente de uma transposição dos registros criados para conserva-
ção da memória para um estudo contextualizado de tempos históricos de maneira 
problematizada e problematizadora.
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Partes das fontes consultadas nesta investigação organizam-se para conser-
vação do passado com o presente, entretanto o exercício persistente realizado sis-
tematicamente foi o de trazer o problema posto: evidenciar o delineamento de uma 
nova Pedagogia a partir de ideias pedagógicas presentes na ambiência e práticas 
experimentadas na Fazenda do Rosário. Tal problemática instaura-se a partir de 
discussões críticas, criteriosas e contextualizadas.

Entretanto não pode-se desconsiderar que grande parte das fontes abrigam-se 
em lugares de memória e por isso tais territórios são importantes vertentes para 
compreensão das significações e sentidos. Nesse sentido, é preciso revisitar dados 
da pesquisa proposta e observar em suas memórias como as sujeitos transitam, 
nos vestígios deixados, pelos aspectos que caracterizam os lugares da memória.

Entre os desafios presentes para realização desta pesquisa, destaca-se 
a busca por uma abordagem historiográfica apropriada. [...] é pertinente 
quando a prática histórica torna-se o lugar de um questionamento; caso 
contrário, teríamos uma problemática do tipo ideológico, uma forma de sonho 
desvinculado das questões que, efetivamente, se formulam no decorrer 
de um procedimento científico na área de história (Certeau 2011, p. 163).

Considerando as especificidades do objeto de pesquisa, buscou-se aproximação 
com a abordagem historiográfica principiada nas décadas 1970 e 1980 na Itália[1]: 
a micro-história. Destaco aqui, as seguintes categorias: a descrição densa, a ex-

ploração das fontes, as narrativas, a articulação de temporalidades e os jogos 

de escala, destacadas nas obras dos estudiosos: Carlo Ginzburg(1897), Geovanni 
Levi (2000) e Jacques Revel (1998). 

Ainda, pretende-se evidenciar algumas contribuições de tais categorias na 
constituição de estratégias para construção de inteligibilidade no delineamento de 
objetos de estudo de cunho historiográfico.

Logo, a exploração das fontes também se faz pelo amplo conhecimento do 
pesquisador a respeito do acervo estudado, quanto à obra de Helena Antipoff é 
imprescindível destacar que tenho trabalhado exaustivamente em arquivos, prin-
cipalmente notas deixadas por ela por cerca de trinta e cinco anos de trabalho na 
Fazenda do Rosário (1939-1974). 

[1]  Micro-história proposição historiográfica surgida com a publicação, na Itália, da coleção “Microstorie”, 

sob a direção de Carlo Ginzburg e Giovanni Levi, pela Editora Einaudi, entre 1981 e 1988. Elaborada e princi-

palmente posta em prática por um pequeno grupo de pesquisadores italianos no final dos anos 70 e na década 

de 80. 
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Explorando fontes bastante distintas, procuro delinear contextos e revelar es-
tratégias familiares e individuais, por meio registros de funcionamento cotidiano da 
Fazenda do Rosário. A exploração intensa das fontes ultrapassa o elevado número 
de documentos estudados, ela se caracteriza pelo tratamento minucioso e correla-
cional dado a cada documento.

O arquivo do atual Museu Helena Antipoff, situado em Ibirité, abriga um grande 
acervo contando com Diários e Cadernetas de Cursos, livros, boletins, cartas, tes-
tes, relatórios, atas, livros de caixa, fotografias, dentre outros. O Museu pertence à 
Fundação Helena Antipoff e ocupa todo um pavimento, composto por 5 salas, sendo: 
Sala 31 / réplica de quarto de Helena Antipoff, contendo banheiro, cama, biblioteca 
pessoal, mesa de estudos, sofá e alguns pertences pessoais da educadora. Há ainda 
estantes com arquivos ainda não catalogados. 

A disposição física do Museu reafirma o compromisso com a preservação da 
memória, os dizeres dispostos na porta da réplica do quarto: “Aqui viveu Helena 
Antipoff (1955 —1974) – FEER”, enfatizam o espaço com “lugar de memória”. 

Retomando as discussões de Nora: “A memória é um fenômeno sempre atual, 
um elo vivido no eterno presente; (1993, p.27)”, Museu Helena Antipoff é um elo 
vivido entre o passado e presente da instituição e o corrobora para preservação 
desta dimensão. 

Desta forma, a memória atuante e a grande quantidade de fontes constituem 
desafios para construção de uma história problematizadora, além de tornar inviável 
imediata identificação de uma Pedagogia que oriente todas as ações vivenciadas na 
Fazenda do Rosário. Seria possível acessar todos os arquivos elaborados ao longo 
de uma vida? Quais recortes possíveis? Como fazer escolhas?

As ações de pesquisa ocorreram para pensar e “desmontar” os arquivos, con-
forme recomendação de Maciel (2001), “o excesso de documentos e fontes, assim 
como o inevitável envolvimento com o biografado, criam para o historiador-biógrafo 
a dificuldade de fazer uma ‘desmontagem apropriada’”. Francisca Izabel Pereira 
Maciel salienta, em sua tese de doutoramento, que para construir uma interpretação 
coerente das fontes, “não basta estar suficientemente documentado, pois o docu-
mento não fala por si, mas é preciso ter cautela na desmontagem e montagem dos 
documentos” (p. 16).

ALGUNS “ACHADOS” DE PESQUISA 

A trajetória de Helena Antipoff está circunscrita nos percursos traçados pela 
Pedagogia moderna e na busca incessante pela compreensão da Criança e seus 
processos de aprendizagem. Além disso, acentua-se o exercício intenso de elabo-
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ração e experimentação de metodologias para tornar a escola mais ativa e capaz 
de adequar-se aos ideais e interesses das crianças.

Partindo da premissa de que há uma síntese das discussões antipoffianas 
registradas nas fontes primárias do vasto acervo documental deixado por ela, 
atento-me ao verso utilizado por Chartier (2010): “escutar os mortos com os olhos”. 
Escutar Antipoff com olhos atentos à sua escrita, aos registros fotográficos e em 
suas indicações de leituras e referências. 

Para escuta propõe-se neste artigo uma observação sobre a Fazenda do 
Rosário[2] e provocam o seguinte questionamento: seria a Fazenda um Laboratório 
Psicopedagógico? Há resultados de pesquisas que evidenciam a existência de uma 
Pedagogia Antipoffiana? 

Na tentativa de priorizar as percepções de Antipoff, recorro a um trecho de seu 
Diário Pessoal do dia 16 de junho de 1961: “Como, enfim, a Fazenda do Rosário 
poderia colaborar e ser realmente útil ao ensino em zonas rurais”?

FIG.01– Diário Pessoal – Diário 06 – 1967. Fonte: Acervo pessoal H. Museu Helena Antipoff – Ibirité/MG.

Prosseguindo em sua narrativa, Antipoff questiona como o cotidiano na Fazenda 
poderia instigar as normalistas a partir das finalidades do Instituto de Superior de 
Educação Rural – ISER, assumirem o exercício profissional coerente ao processo 

[2]  A pesquisadora Regina Helena de Freitas Campos (2012) na obra: HELENA Antipoff, PSICOLÓGA 

E EDUCADORA: uma biografia intelectual – Coleção Memórias do Saber, esclarece o processo de criação da 

Fazenda do Rosário, destacando que a partir de 1939 a Sociedade Pestalozzi de Belo Horizonte ampliou sua 

atuação com a compra de uma propriedade rural situada a 26 km da capital, no município de Ibirité – Minas 

Gerais. A Escola Rural da Fazenda do Rosário foi instituída com o objetivo de aplicar os métodos da Escola 

Ativa na educação de crianças excepcionais em um ambiente considerado adequado. A partir dessa instituição 

para crianças excepcionais, a Fazenda do Rosário foi progressivamente enriquecida com novas iniciativas que 

visavam à integração da escola à comunidade rural adjacente. Nessa perspectiva foram criadas as diversas 

instituições educativas que vieram a compor o Complexo Educacional do Rosário: Escolas Reunidas Dom Sil-

vério (para o ensino primário); Clube Agrícola João Pinheiro (ensino e experimentação de técnicas agrícolas); 

Ginásio Normal Oficial Rural Sandoval Azevedo (com internato para moças); Ginásio Normal Oficial Rural Caio 

Martins (com internato para rapazes); Instituto Superior de Educação Rural (ISER), com cursos de treinamento 

para professores rurais, incluindo a prática no cultivo de lavouras, hortas, pomares, na criação de animais e 

cursos de economia doméstica. 
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formativo. Nos Diários Pessoais[3] de Helena Antipoff evidencia-se grande preocu-
pação com a estruturação da Fazenda do Rosário e, sobretudo, com o atendimento 
as demandas locais. Com intuito contextualizar de delineamento desta investigação, 
dedicarei algumas páginas a uma breve descrição da Fazenda do Rosário: seus 
objetivos, sua história e suas ações.

No que se refere-se ao processo de criação da Fazenda do Rosário, recorro ao 
Boletim Mensagem Rural publicado no ano de 1986, com a descrição da chegada 
de Helena Antipoff à Ibirité, no dia 05 de Outubro de 1939:

Depois de muitas andanças, chegou D. Helena com seus companheiros, 
a um pequeno sítio denominado Pantana e Sumidoro, hoje município 
de Ibirité, e, com aquela sensibilidade de artista, que aflorava logo, deu 
mostras de admiração pelo que viu, um grupo colorido de gente saltitante, 
um rei com o seu manto dourado, coroa e demais petrechos, a rainha e 
seus súditos, um séquito brilhante. (Boletim Mensageiro Rural, 1986, p.16)

De acordo com o texto do Boletim, Helena Antipoff quis saber do que se tratava 
a atividade que acabava de presenciar. Após tomar conhecimento de que o grupo 
pertencia ao Congado do Rosário, e de que naquele dia, 05 de outubro, comemo-
ravam Dia de Nossa Senhora do Rosário, encantou-se pela atividade. E por isso o 
nome da Fazenda trata-se de homenagem às tradições locais. Ainda neste texto, 
Helena Antipoff é retratada como uma “grande fada” que se decide por Ibirité.

Menções similares à educadora perpassam as fontes estudadas, por este 
motivo considero pertinente uma problematização, pois creio que leituras descon-
textualizadas podem contribuir para a legitimação de uma memória afetiva, o que 
seria contraditório ao discurso cientifico recorrentemente ressaltado por Antipoff.

 Entretanto assume-se a construção de uma prática histórica como lugar de 
questionamento e problematização, priorizando procedimentos científicos em con-
sonância com as orientações do historiador francês Michel de Certeau (1925-1986),

[...] é pertinente quando a prática histórica torna-se o lugar de um ques-
tionamento; caso contrário, teríamos uma problemática do tipo ideológico, 
uma forma de sonho desvinculado das questões que, efetivamente, se 
formulam no decorrer de um procedimento científico na área de história 
(Certeau 2011, p. 163).

[3] 
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Apropriar-se das discussões históricas de maneira crítica e reflexiva, nos permite 
evidenciar diferentes nuances de tempos, espaços e abordagens culturais, sociais 
e históricas, de maneira mais cientifica e menos ideológica. 

Assim, embora Helena Antipoff se evidencie no imaginário Ibiritense como 
“grande fada que transformou a educação do município”, uma prática historiográfica 
problematizada permite localizar a educadora em uma rede internacional de pesqui-
sadores atentos a diferentes universos.

Tal problematização precede investigação das redes de conhecimento e socia-
bilidade que ela participou, como relatou Daniel Antipoff (1992), desde a década de 
1920, Helena Antipoff se dedicava à pesquisa psicológica, passando pelas décadas 
de 30 e 40, quando já se encontrava no Brasil, e até a década de 1970, trabalhou 
em prol de ideias de grande profundidade relativas à educação em geral. 

Corroborando com a ideia de pesquisadora incansável, encontramos em seus 
Diários Pessoais uma descrição detalhada de um cotidiano cheio de tarefas adminis-
trativas, acadêmicas e culturais. E grande preocupação com as limitações pessoais 
e organização da Fazenda do Rosário. 

Em publicação no ano de 1952, Helena Antipoff descreve a Fazenda do Rosário, 
como experiência social e pedagógica no meio rural,

Convém frisar ainda como é possível a um grupo de educadores bem-in-
tencionados, interessar à opinião pública e conseguir ampla colaboração 
de elementos valiosos da sociedade, da imprensa, de órgãos públicos e 
privados, colaboração essa capaz de levar uma singela obra de iniciativa 
particular num empreendimento de vulto, culminando um dia talvez numa 
“cidade” sui generis. Não certamente numa “Cidade dos Meninos”, o que 
mon’sense sociológico, e sim numa cidade rural, em que seus moradores, 
sem especificação profissional, sectária ou partidária, se transformem em 
cidadãos de um padrão mais apurado, do ponto de vista cívico, econômico 
e cultural. (Volume IV coletânea, p.113)

A educadora ainda destaca que a experiência da Fazenda do Rosário, pode a 
partir de bons efeitos serem uma espécie de “bandeira” e aos educadores caberia o 
papel social. Além disso, apresenta princípios para o trabalho coletivo que denomina 
como trabalhos em marcha. 
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PRINCÍPIOS APONTADOS POR HELENA ANTIPOFF COMO GUIA AOS TRABALHOS EM MARCHA
 (FAZENDA DO ROSÁRIO):

Convém cultivar em todo individuo a consciência da liberdade de criar algo melhor, em matéria de utilidade 
pública. Ao constatar a existência de fenômenos nefastos para o bem-estar social, julgar como direito e 
dever cívico de intervir no decurso da vida social, opondo-lhes uma ação corretiva.[4] Longe de se deixar 

incluir no grupo de espectadores e de indiferentes, assumir atitudes ativas, alimentando-as com fé ilimitada 
no possível progresso da humanidade.

Nutrir confiança nos homens e no valor do elemento humano, por mais humilde que seja. Procurar 
na criança débil ou deficiente, no adolescente desajustado, ou no individuo adulto, sem cultura, sem 
preparado profissional, “leigo”, pela força das circunstâncias que não lhe deram que não lhe deram 

oportunidades escolares “de aprendizagem”, a colaboração, pois pode se encontrar no meio de todos eles 
indivíduos de invulgar inteligência, de fortes aptidões especiais e virtudes morais de grande valor. 

Manter viva a confiança na democracia e esperar da cooperação, franca e organizada de todos, efeitos 
substanciais para a sociedade em evolução.

Persistir na ideia de que o verdadeiro progresso social, político e espiritual não se opera se não através 
da educação, da educação esmerada das novas gerações, principalmente cabendo aos educadores a 

máxima responsabilidade tanto pelos males que afligem os povos quanto pelo em estar alcançado.

TABELA 2  Princípios para “Trabalhos Em Marcha” (Fazenda Do Rosário):

Coletânea de obras escritas por Helena Antipoff / Volume III – Educação Rural.

Os termos: criança débil ou deficiente, no adolescente desajustado, pertencem 
a temporalidade vivida e foram cunhados a partir de medições e indicações de traços 
para normalidade, evidenciando ainda valorização de anormalidades. O pesquisador 
Carlos Monarca (2019) destaca a formalização da figura do ser deficitário como ob-
jeto de investigação e cuidados, é um fato notório em: Binet, Descoeudres, Decroly, 
Claparède, Demoor, Goddard, Lafora, Montessori, Pizzoli, Séguin, Simon, Terman, 
apesar de diversos entre si, aproximam-se pela objetividade científica. Apesar de 
dialogar com a esta rede de teóricos, Antipoff (1996) agrega fatores sociais para à 
definição de “desajustados” ao debate: “pela força das circunstâncias que não lhe 
deram oportunidades escolares “de aprendizagem”” (p.114). 

Evidencia-se a percepção do social e a vinculação desta vertente ao trabalho 
do educador. Inicialmente mesmo temendo certo anacronismo, visualizei nas fontes 
traços de uma Pedagogia Social. 

Apesar, de atrelada no Brasil a experiência freiriana, a Pedagogia Social pode 
nos conectar a Rússia Socialista e a experiência de Escola Unitária, dessa forma 
a investigação acerca das dimensões do social e as relações antipoffianas com 
teorias e experiências de Pedagogia Social constituíram os próximos passos para 
essa investigação. 

Também foi possível observar por meio de consultas às fontes primárias do 
CDPHA que as orientações descritas acerca das práticas pedagógicas rosarianas 

[4] 
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apresentam aspectos comuns como: reconhecimento da experiência como conceito 
fundante no processo de formação do sujeito, a valorização da cultura através de 
conhecimento prévio da realidade do educando, ampliação do campo de possibilida-
des e que as práticas pedagógicas se organizam a partir dos seguintes aspectos: I) 
Aspecto Social; II) Aspecto Estético; III) Aspecto Físico; IV) Aspecto econômico; V) 
Aspecto Cívico e Político; VI) Aspecto Religioso; VII) Aspecto Pedagógico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conjectura-se, ainda, que tais aspectos trouxeram constructos teóricos impor-
tantes que foram amplamente testados nas práticas pedagógicas rosarianas em 
diferentes segmentos: na educação básica, na educação especial, na educação 
rural, na educação comunitária e na formação de professores. 

Assim, a Pedagogia Antipoffiana preocupou-se com a elaboração e o registro 
sobre “o como fazer”, além de preocupar-se sistematicamente com a construção do 
campo científico, oferecendo subsídios para o trabalho do educador. Logo eviden-
cia-se modelo pedagógico inovador, pautado em referenciais elaborados a partir de 
investigações ligadas ao Instituto Jean-Jacques Rousseau e intensa experimentação 
científica e pedagógica realizada no Complexo Educacional da Fazenda do Rosário 
em Ibirité no período de 1939 – 1974. 

Acredito que investigar os registros das experiências vivenciadas/vividas no 
Complexo Educacional possibilitará a reflexão sobre experiências educativas que 
consideram – a priori – o “fazer pedagógico” como experimentação científica con-
solidada a partir de pressupostos educacionais e metodológicos das Ciências da 
Educação. Tal investigação pode desvelar possibilidades de conceber a Pedagogia, 
sua relação com outras áreas do conhecimento e as práticas educacionais contem-
porâneas, resgatando, sob o olhar pedagógico, o que seria uma maneira distinta de 
contar, viver, recontar e reelaborar uma história, ou histórias vividas na Fazenda do 
Rosário, além de gerar oportunidades de proposição de novas práticas pedagógicas 
a partir dos referenciais elaborados no período estudado.
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RESUMO

A edição dos Livros de Leitura e a implantação do método intuitivo no âmbito 
da instrução primária como duas das inovações dos Franciscanos fundadores da 
Escola Gratuita São José em seis de janeiro de 1897 em Petrópolis – RJ (Brasil) é 
o objeto de pesquisa da presente investigação. Objetiva identificar em que consistiu 
o método intuitivo proposto pelos Franciscanos dessa escola nas atividades letivas 
e no uso dos Livros de Leitura editado por eles. Método intuitivo esse que passou a 
ser proposto às escolas no intuito de suplantar determinadas mazelas do ensino em 
meio aos postulados econômicos e culturais de uma sociedade herdeira da revolu-
ção industrial que se constituiu a partir do final do século XVIII e meados do século 
XIX (Hobsbawm, 2010). Objetiva também analisar tanto a implantação do método 
intuitivo na instrução primária, como alguns dos pressupostos históricos, eclesiais, 
políticos e culturais inerentes à edição dos Livros de Leitura da Escola Gratuita São 
José a partir de 1904, postos em circulação e também por outras escolas no Brasil 
até meados da década de 1970. 

Em face do objeto e dos objetivos da pesquisa, a abordagem teórica privilegia o 
cotejo com o contexto histórico e sociocultural do período (Thompson, 1998; Benjamin, 
1984, 1985, 1992 e 1994); com a memória e as tratativas de implantação do método 
intuitivo no Brasil (Souza, 2000; Razzini, 2004; Schelbauer, 2005; Munakata, 2017); 
com os processos de produção, difusão e circulação de livros escolares enquanto 
recursos didáticos a oferecer de modo especial aos professores um conjunto de 
orientações pedagógicas na articulação da aprendizagem dos conteúdos educacionais 
junto aos alunos a cursar a instrução primária (Bittencourt, 1993 e 1998; Munakata, 
1997 e 2017); com a atuação dos Franciscanos na instrução primária em Petrópolis 
e na história da educação brasileira alinhada às preocupações, os posicionamentos, 
os embates e as resistências da Igreja Católica em relação à proposição do ensino 
laico pelos idealizadores do regime republicano no Brasil (Schaette, 1922; Röwer, 
1941, 1947 e 1951; Sinzig, 1910; Leão XIII, 1878, 1880, 1884 e 1891). 

A metodologia utilizada na investigação do objeto dessa pesquisa possibilitou 
entrever uma atuação dos Franciscanos, principalmente no âmbito da instrução pri-
mária em Petrópolis, atravessada não só por inovações pedagógicas e apostas na 
elaboração e edição de livros escolares, mas também por lutas e posicionamentos 
em favor da oferta de um ensino alinhado às prerrogativas da Igreja Católica e não 
de um ensino laico.

PALAVRAS-CHAVE

Método intuitivo, História da Educação Brasileira,
 Escola Gratuita São José, Franciscanos
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O CONTEXTO EDUCACIONAL, HISTÓRICO E SOCIOCULTURAL INERENTE À 
FUNDAÇÃO E AO FUNCIONAMENTO DA ESCOLA GRATUITA SÃO JOSÉ

À fundação e ao funcionamento da Escola Gratuita São José na cidade de Pe-
trópolis, Estado do Rio de Janeiro (Brasil) em seis de janeiro de 1897 pelos Frades 
Franciscanos da Província da Imaculada Conceição do Brasil, vários aspectos histó-
ricos, culturais, políticos, eclesiais e educacionais necessitam ser levados em conta. 

Sob o ponto de vista educacional, a investigação a respeito do objeto des-
ta pesquisa não pode menosprezar alguns aspectos que remontam ao contexto 
brasileiro do século XIX e às primeiras duas décadas do século XX. Não há como 
menosprezar, por exemplo, a discussão sobre fatores tanto didático-pedagógicos 
em relação ao ensino primário, assim como organizacionais e até administrativos 
desse segmento educacional. 

Fatores análogos de certo modo ao que em outros países do Ocidente também 
estavam a se constituir, alinhados à busca de meios para tornar plausíveis, seja a 
elucidação das finalidades da escola primária, seja a democratização da cultura nas 
sociedades modernas. Sociedades modernas que foram – não sem apagamentos, 
anulações, tensões, contestações, resistências, lutas e conflitos – epicentros de 
efervescência política, fabril, econômica, industrial, científica, urbanística, cultural, 
literária e artística (Berman, 2007). Fatores esses, enfim, não à margem e sequer 
imunes às tensões oriundas no período dos ideários políticos em franca decadência 
(Monarquia) e/ou a se constituir (regime republicano), aos interesses econômicos, a 
determinados posicionamentos religiosos, a fraturas sociais, entre outros. 

A reboque de problemas que passaram a ser apurados e a constar nos relatórios 
e nas obras sobre questões educacionais publicadas, de congressos de instrução 
realizados, de práticas já implantadas em outros países com relação a uma escola-
rização mais abrangente e efetiva da população, o Brasil privilegiou no período, por 
assim dizer, uma gama significativa de desafios educacionais a enfrentar, a saber: 

Métodos de ensino, a ampliação dos programas com a inclusão de novas 
disciplinas, livros e manuais didáticos, a classificação dos alunos, a dis-
tribuição dos conteúdos e do emprego do tempo, o mobiliário, materiais 
escolares, certificados de estudos, a arquitetura, a formação de profes-
sores, a disciplina escolar. (Souza, 2000, p. 11). 

Dentre as razões que mobilizavam o Brasil no período a se ocupar com tal 
enfrentamento constam pelos menos duas ideias: a) a ideia de uma escola enquanto 
instituição ‘redentora’ do país, viabilizadora da modernização da nação, do progresso, 
da ascensão social da população, da urbanização das cidades e vilas e dos processos 
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de desenvolvimento industrial; b) a ideia de um ideário político que identificava na 
educação laica um meio de integração da pátria, mesmo que sustentada por medi-
das, tais como o comprometimento do Estado pelo ensino público, a obrigação de 
frequência escolar para uma determinada faixa etária das crianças e adolescentes. 

Foi com base nessas duas ideias que passou a se instaurar no Brasil não só 
a proposição de uma educação integral (física, moral, cívica, científica, industrial, 
musical, agrícola, doméstica etc.), atrelada a uma nova organização das práticas 
docentes, do cotidiano escolar e do uso ampliado de materiais didáticos (Brasil, 
1828; Barbosa, 1947; Tambara, 2003). 

Instaurou-se também um processo de distinção do ideário educacional impetrado, 
por um lado, pelo Estado brasileiro propositor de uma formação escolar atravessada 
pelo modo de pensar liberal, apóstata, laico e positivista e, por outro, pela Igreja 
propositora de uma formação escolar “plenamente conforme à fé católica, quer nas 
letras, quer nas ciências.” (Leão XIII, 1878, p. 20). Distinção essa que fez do espa-
ço escolar uma espécie de arena de disputas ideológicas e políticas por ambas as 
instâncias, seja em relação à edição de impressos ou compêndios escolares, seja 
em relação à adoção de métodos de ensino e aprendizagem, entre outras.

Constata-se que a chegada dos Franciscanos a Petrópolis – RJ (Brasil) ocorreu 
em 16 de janeiro de 1896. Eram apenas dois: Frei Zeno Wallbroehl e Frei Cyriaco 
Hielscher. (Schaette, 1941). Foram a Petrópolis esses Franciscanos a convite do 
Monsenhor João Batista Guidi, então assistente da capela do Sagrado Coração de 
Jesus e Internúncio Apostólico na região. 

Em 7 de janeiro do ano seguinte, 1897, fundavam e colocavam em funcio-
namento a denominada Escola Gratuita São José, cujas atividades letivas tiveram 
início com cento e onze alunos, agrupados inicialmente em duas turmas de alunos 
matriculados, oriundos de famílias pobres das periferidas de Petrópolis. Uma dessas 
turmas com aulas em língua alemã para crianças de colonos imigrantes alemães. 
Outra turma em português para crianças de moradores pobres do lugar. “Tiveram os 
Franciscanos, de 1897 a 1920, matriculados 11.988 meninos; a cifra mais elevada foi 
alcançada em 1917, com 665 meninos. Em 1920 a idade dos alunos variava entre 
6 e 16 anos.” (Schaette, 1922, p. 218).

As atividades letivas dos Franciscanos em Petrópolis nos primeiros 25 anos 
de funcionamento da Escola Gratuita São José (1896 a 1922) teve motivações reli-
giosas e educacionais próprias, tais como: oferecer aos alunos, a educação escolar 
no âmbito da instrução primária e a iniciação à fé cristã alinhada às prerrogativas 
da Igreja Católica no período. Em face a tais motivações, a Escola Gratuita São 
José em Petrópolis buscou disseminar a vida escolar e religiosa como espaço de 
evangelização e lugar de integração da sociedade petropolitana.
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Por meio da investigação sobre a edição dos livros de leitura e a implantação 
do método intuitivo no âmbito da instrução primária, final do século XIX e início do 
século XX pelos Franciscanos fundadores da Escola Gratuita São José, identifica 
lastro em determinadas transformações econômicas e socioculturais assinaladas 
por estudos desenvolvidos por historiadores. Os primeiros tempos do processo de 
modernização de uma determinada região geográfica do mundo caracterizaram-se, 
de acordo com Hobsbawm (2010, p. 20), por transformações econômicas e socio-
culturais, tais como:

Em uma determinada região geográfica do mundo (parte da Europa e 
alguns trechos da América do Norte), cujo centro eram os Estados rivais 
e vizinhos da Grã-Bretanha e França. A transformação de 1789-1848 é 
essencialmente o levante gêmeo que se deu naqueles dois países e que 
dali se propagou por todo o mundo. Mas não seria exagerado considerar-
mos esta dupla revolução – a francesa, bem mais política, e a industrial 
(inglesa) – não tanto como um fato que pertença à história dos dois países 
que foram seus principais suportes e símbolos, mas sim como a cratera 
gêmea de um vulcão regional bem maior. 

Cratera gêmea de um vulcão inerente a um contexto histórico e sociocultural 
que identificou na construção de ferrovias, na força do comércio têxtil, no uso do 
ferro em construções, nos inventos e progressos da aviação a emergência de uma 
inusitada percepção do ser humano em relação à experiência e à compreensão do 
tempo. Levou o ser humano a constatar que o advento desses meios de transporte 
acarretou em outra mazela da modernidade: a transformação de todas as coisas 
em mercadorias, inclusive pessoas a pagar para dispor de tais meios de transporte, 
assim como pelo envio de informações, a edição de impressos didáticos, os inventos 
de novos recursos escolares, a mão-de-obra nas fábricas etc. Naturalizou a ideia – 
ainda muito enunciada em determinados momentos e espaços da vida social – de 
que tempo é dinheiro. 

Para Thompson (1998), o contexto histórico e sociocultural de modernização 
dos países ocorrido mais acentuadamente durante o século XVIII e século XIX não se 
configurou como um processo neutro. Não se configurou como um fenômeno isento 
de engodos, ambiguidades, conflitos, disputas, lutas de classe e até desprestígio 
por parte de quem não estivesse diretamente ligado à vida urbana e ao trabalho 
fabril-industrial, classificando-os como ‘atrasados’ ou ‘sem cultura’. 

Ambiguidades essas de um contexto sociocultural que disseminam modos de 
ser e de pensar ilusórios. Segundo Benjamin (1985, pp. 39-40), a ambiguidade 
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É a imagem visível e aparente da dialética, a lei da dialética em estado 
de paralisação. Essa paralisia é utópica e, por isso, a imagem dialética é 
uma quimera, a imagem de um sonho. Tal imagem é presentificada pela 
mercadoria enquanto fetiche puro e simples. Tal imagem é presentificada 
pelas passagens e galerias, que são tanto casa quanto rua. 

Fetiches a inclutir estado de alienação ante a transformação de tempo em di-
nheiro, do viver humano nos seus mais diversos âmbitos de atuação em mercadoria. 
Fetiches a disseminar bem-estar para poucos e fraturas sociais para muitos, além 
de impor mudanças no ritmo e no modo de vida dos cidadãos, das instituições e, 
porque não dizer, no modo de compreender e propor atividades de ensino e apren-
dizagem escolar. 

O USO DO MÉTODO INTUITIVO NAS ATIVIDADES DE ENSINO E 
APRENDIZAGEM DA ESCOLA GRATUITA SÃO JOSÉ

Os Franciscanos fundadores da Escola Gratuita São José puseram em fun-
cionamento, já nos primeiros anos da presença deles na cidade de Petrópolis, uma 
pequena tipografia. Tal empreendimento se tornou possível ao receberem em caráter 
de doação peças remananescentes de uma antiga tipografia que estava aos cuida-
dos de uma outra congregação religiosa: os padres lazaristas. “Naquele convento, 
Frei Inácio se deparou com uma máquina impressora Alauzet, mais parecendo um 
amontoado de ‘ferro velho’, conseguindo que fosse doada para os Franciscanos.” 
(Schaette, 1941, p. 172). 

Foi por meio da descoberta, da leitura e análise do Regulamento da Escola 
Gratuita São José, datado de 1918 que a presente investigação identificou uma tra-
tativa inesperada: a recomendação do uso do método intuitivo no desenvolvimento 
das atividades de ensino e aprendizagem com base nos livros de leitura editados e 
postos em circulação pela tipografia dessa escola. 

Por meio de tal Regulamento é possível identificar, dentre várias tratativas, em 
que consistia a finalidade da Escola Gratuita São José, as prerrogativas com relação 
à matrícula, as orientações tanto quanto à disciplina a ser observada por alunos e 
professores como ao uso do método intuitivo por parte do corpo docente (Heuser, 
1925). Método intuitivo que não deixou de ser uma das inovações dos Franciscanos, 
dado o contexto sociocultural, econômico e educacional do Brasil no início do século 
XX. Método esse que, também denominado de lições de coisas, se constituiu com 
a finalidade de fazer frente às fragilidades e às ineficiências educacionais ante as 
necessidades socioeconômicas que se constelaram mais acentuadamente no final 



3916 · Comunicações individuais

IX — ESCOLA E INOVAÇÃO: PEDAGOGIAS ALTERNATIVAS E ESCOLAS DIFERENTES

do século XVIII e meados do século XIX, alavancadas pela revolução industrial em 
curso no período. Método intuitivo este que gerou prerrogativas à elaboração, e à 
edição e à impressão de livros escolares alinhados aos seus pressupostos teóricos 
de ensino e aprendizagem. 

Para Razzini (2004, p. 104), o método intuivo tinha várias interfaces teóricas 
a balisar o seu uso em sala de aula, tais como: 

Privilegiava a aprendizagem através da ilustração e do desenho [...] 
tão importante quanto o texto na sala de aula [...]. Acompanhando esta 
tendência de valorização da imagem, nota-se que os livros dirigidos ao 
período inicial de escolarização (assim como os livros de literatura infantil), 
passaram a apresentar cada vez mais ilustrações e fotografias, inclusive 
nas capas, ampliando também o mercado de trabalho para artistas que até 
então atuavam em jornais e revistas. Observa-se ainda uma preocupação 
maior com a materialidade, na escolha do papel, da capa cartonada, do 
acabamento esmerado, tudo para tornar os livros mais atraentes e em 
sintonia com as novas exigências educacionais.

Uso de ilustrações e fotografias nos livros de leitura escolares que adotavam 
o método intuitivo viabilizado, segundo a autora, por meio do advento no período 
das técnicas de fabricação do papel (substituição da pasta de trapos pela pasta de 
madeira) e de impressão (litografia).

O americando Norman Allison Calkins foi possivelmente o autor de um dos pri-
meiros manuais a conter orientações de como conduzir e articular – via a valorização 
da percepção dos sentidos – a abordagem dos conteúdos escolares por parte do 
professor ao uso tanto de livros de leitura como de outros utensílios do mobiliário 
escolar. Tratava-se da obra com o título Primeiras lições de coisas, publicado em 
primeira mão no ano de 1861, vindo a ser traduzido e publicado no Brasil em 1886. 
Ao estudar tal obra, Munakata (2017, p. 10) veio a perceber que os livros escolares 
alinhados ao método intuitivo não são “para ser lidos de modo ‘tradicional’, do co-
meço ao fim, mas ‘lições’ no sentido originário do termo: unidades de conteúdo que 
se fecham em si mesmas.”. 

A abordagem contextualizada dos conteúdos escolares, ou seja, atreladas à 
vida e ao cotidiano dos alunos, a valorização da intuição dos sentidos dos discen-
tes como ponto de partida para se chegar à compreensão racional e à apropriação 
desses mesmos conceitos e saberes eram algumas das prerrogativas do referido 
método. Método intuitivo que, pouco a pouco, integrou o uso de um conjunto ex-
pressivo de outros utensílios a compor o mobiliário das escolas, tais como: mapas, 
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gravuras, caixas para ensino de cores e formas, diagramas, quadros, caixas a conter 
louças, pedras, metais, vidros, entre outros. Utensílios a compor o mobiliário das 
escolas que – pelo ver, tocar (sentir), degustar, cheirar e ouvir – tornavam viável 
aos discentes uma aprendizagem dos conteúdos, cuja formação e conformação das 
sensibilidades dos mesmos eram algumas das expectativas do Brasil em processo 
de modernização no período. Todavia, qual veio a ser o pressuposto teórico-peda-
gógico do método intuitivo a embasar a formação e conformação das sensibilidades, 
ou seja, a educação dos sentidos?

Não se trata de educar os sentidos preliminarmente para depois efetuar 
a educação pelos sentidos: a educação dos sentidos é a ocasião em 
que se processa a educação pelos sentidos e vice-versa. Por exemplo, 
o conhecimento das células pela observação no microscópio é também 
o aprendizado sobre a maneira adequada de realizar observações com 
esse instrumento. (Munakata, 2017, p. 13).

Em outras palavras, o pesquisador enfatiza que a aprendizagem viabilizada pelo 
uso do método intuitivo a privilegiar a intuição dos discentes – pelo ver, tocar (sen-
tir), degustar, cheirar e ouvir – faz com que os mesmos compreendam que enxergar 
não é o mesmo que ver, visto que se exige mais do que isso. Exige-se do discente a 
disposição para distinguir o acessório do que é essencial, entre outros aprendizados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Não obstante os diversos desafios que se interpuseram aos Franciscanos 
fundadores da Escola Gratuita São José, principalmente nos primeiros 25 anos de 
funcionamento de tal escola, a proposição e o uso do método intuivo nas atividades 
de ensino e aprendizagem dos conteúdos no âmbito da instrução primária foi a 
principal inovação apurada pela presente investigação. 

Considerando que tal método intuitivo passou a se propagar mais amplamente 
a partir da segunda metade do século XIX no continente europeu e nas Américas, 
inclusive sendo proposto o uso dos mesmos pelos docentes da Escola Gratuita São 
José dos Franciscanos, veio a ser mais do que um elemento de adequação escolar 
às prerrogativas do processo de modernização do Brasil. Veio a ser – na escola dos 
Franciscanos – o método mais inovador dos processos de ensino e aprendizagem, 
seja com base nos livros de leituras editados e postos em circulação pela tipografia 
desta escola, seja pela procedência socioeconômica desvavorável dos alunos nela 
matriculados. Alunos pobres, sim, mas capazes de – pelo impulso instantâneo da 
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inteligência e dos sentidos – adrentrar à compreensão dos conteúdos escolares de 
modo contextualizado e conscientizador para eles, atrevessada pelas prerrogativas 
da confessionalidade católica da instituição de ensino a qual cursavam o ensino 
primário, a Escola Gratuita São José. 

BIBLIOGRAFIA

Barbosa, R. (1947). Reforma do ensino primário e várias instituições  comple-
mentares da instrução pública (1883). Rio de Janeiro: Ministério da Educação e Saúde.

Benjamin, W. A. (1984). Origem do drama trágico alemão. Tradução de Sérgio 
Paulo Rouanet. São Paulo: Brasiliense.

Benjamin, W. A. (1985). Paris do segundo Império em Baudelaire – a boemia, 
o flâneur, a modernidade (pp. 44-122). São Paulo: Ática. 

Benjamin, W. A. (1992). Sobre arte, técnica, linguagem e política. Tradução de 
Maria Luz Moita. Lisboa: Relógio D’Água.

Benjamin, W. A. (1994). Magia e técnica, arte e política: Ensaios sobre literatura 
e crítica cultural. Tradução de Sergio Paulo Rouanet. São Paulo: Brasiliense.

Berman, M. (2007). Tudo o que é sólido se desmancha no ar. Tradução de 
Carlos Felipe Moisés e Ana Maria L. Ioriatti. São Paulo: Companhia das Letras.

Bittencourt, C. M. F. Livro didático e produção do conhecimento histórico:  Uma 
história do saber escolar. 374 f. Tese (Doutorado) – Programa de Pós-Graduação 
Stricto Sensu em Educação, Departamento de História da Faculdade de Filosofia, 
Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, 1993. 

Brasil. (1828). Collecção das Leis e Decretos do Império do Brasil. Rio de Ja-
neiro, Imperial Typographia de E. Seignot-Plancher.

Heuser, B. (1925) Regulamento e distribuição das matérias compiladas para   
escolas primárias católicas. Petrópolis: Tipografia das Vozes de Petrópolis. 

Hobsbawm, E. (2010). A era das revoluções, 1789-1848. Tradução de Maria  
Tereza Teixeira e Marcos Penchel. São Paulo: Paz e Terra. 

Leão XIII (1880). Carta Encíclica Arcanum Divinae Sapientie – o matrimônio  
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RESUMO

No âmbito do Estado Novo (1933-1974), a propaganda torna-se um pilar da 
política cultural do regime e do modo de pensar e agilizar o Estado como Educador, 
em especial com o cinema e, muito em particular, através dos noticiários de atuali-
dades. Neste sentido, o Secretariado de Propaganda Nacional (SPN, 1933-1954), 
enquanto organismo dedicado à conceção e divulgação de propaganda que atua 
fora do circuito estritamente escolar, propõe o cinema como um fundamento da 
educação não-formal. Podemos assim considerar as atualidades cinematográficas 
como um currículo definido a partir de uma abordagem pedagógica que está baseada 
num ambiente educador que funciona tanto como um “professor invisível” como “um 
cenário pedagógico” (Collelldemont, 2019) onde qualquer conteúdo poderia ser tra-
balhado educativamente. Proponho-me aqui identificar e analisar situações narradas 
pelo Jornal Português (1938-1952), expressamente dedicadas à difícil relação entre 
Portugal e Espanha, sobretudo nos anos da Guerra Civil Espanhola (1936-1939) e 
da Segunda Guerra Mundial (1939-1945), com intuito de elucidar e discutir acerca 
da imagem cultural deste país em Portugal.

PALAVRAS-CHAVE

atualidades cinematográficas, pedagogia invisível, 
Estado Novo, relações Portugal-Espanha

INTRODUÇÃO 

O presente artigo[1], insere-se no amplo projeto internacional AREEF – Análisis 
de las representaciones audiovisuales de la educación en documentales y noticiarios 
durante el franquismo, coordenado por Eulàlia Collelldemont Pujadas (Universidade 
de Vic, Catalunya)[2], um espaço de reflexão e investigação que, nos últimos três 
anos, procurou apoiar uma pesquisa em equipa, transdisciplinar e transnacional, 
sobre o modo como os audiovisuais foram usados pelos poderes políticos, na cha-
mada propaganda. 

[1]  Este trabalho é financiado por fundos nacionais através da FCT – Fundação para a Ciência e Tec-

nologia, IP, no escopo da Unidade de Investigação & Desenvolvimento em Educação e Formação – UID/

CED/04107/2019.

[2]  Financiado pelo Ministerio de Economia, Ciencia y Sociedad de España através do ‘Programa Estatal 

de I+D+i Orientada a los Retos de la Sociedad’.
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No caso de Portugal, em que a população atravessa as primeiras décadas de 
1900 com baixíssimas taxas de alfabetização, o cinema vem a ser considerado pelas 
autoridades governativas como um meio eficaz para transmitir facilmente conteú-
dos políticos e ideológicos. Com o advento da República (1910-1926), ensaiam-se 
as primeiras tentativas de filmografia propagandística, mas é com o assentamento 
da ditadura e da implantação do Estado Novo (1926-1974) que a propaganda, e 
em especial os noticiários de atualidades, se tornam um pilar do Estado-nação e 
do Estado como Educador. Completamente fora do âmbito estritamente escolar, o 
cinema torna-se um fundamento da educação não-formal.

No âmbito do Secretariado de Propaganda Nacional (SPN, 1933-1954), o 
organismo dedicado à conceção e divulgação de propaganda – depois reformado 
como Secretariado Nacional de Informação (SNI, 1945-1968) e mais tarde como 
Secretaria de Estado da Informação e Turismo (SEIT, 1968-1974) – foram produzidas 
as principais séries de noticiários que marcaram o salazarismo, o Jornal Português: 
Revista de Atualidades Cinematográficas (1938-1952) e o Jornal de Atualidades: 
Imagens de Portugal (1952-1974). 

Neste sentido, as atualidades cinematográficas podem ser delimitadas como 
um currículo definido a partir de uma “intencionalidade”, onde se traça um caminho 
preciso para atingir uma finalidade que, por sua vez, assenta numa abordagem 
pedagógica desenvolvida num ambiente específico e funcionalmente educador. 
Mais do que qualquer ator social, é então este espaço que atua como um “professor 
invisível” ou como “um cenário pedagógico” (Collelldemont, 2019). 

Dada a vocação internacional do projeto em que esta pesquisa se insere, con-
siderei que, entre os temas fundamentais a enquadrar num estudo desta natureza se 
encontra o delicado tema político e cultural das relações entre Portugal e Espanha. 
Diante da quantidade de material audiovisual produzido optei assim por me focar 
no Jornal Português: Revista de Atualidades Cinematográficas (1938-1952), por 
duas ordens de razões muito distintas. Em primeiro lugar, por se tratar de uma série 
completa que foi tratada, editada e comercializada pela Cinemateca Portuguesa, 
permitindo uma investigação sem as limitações e os habituais constrangimentos 
que se impõem ao material fílmico de arquivo. Por outra parte, coincidindo pratica-
mente com o tempo deste seriado, verifica-se que as relações entre os dois países 
atravessaram uma das fases mais tensas de toda a História comum, contando-se 
aqui importantes episódios destes países durante a Guerra (Civil) Espanhola e até 
ao final da II Guerra Mundial. 

Propus-me, assim, identificar e analisar situações narradas pelo Jornal Português 
a partir do tema genérico “Espanha”, que encontrei ser abordado em cerca de um 
terço do total dos números desta série. Tenho vindo a analisar diversos momentos 
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em que esta tensão se faz presente, nomeadamente nas situações de visitas oficiais 
entre os dois países. 

Pretendo, neste paper, discutir a presença de Espanha em Portugal através 
da lente dos documentários de atualidades, para me centrar mais atentamente nos 
aspetos de trocas culturais. Estes aspetos, enunciados a partir de tópicas como 
sejam eventos de cultura considerada tradicional, exposições pintura, passagem 
de artistas, etc., podem ajudar a compreender o modo como o SPN, através do 
Jornal Português [JP], pretendia criar uma imagem cultural e relacional de Espanha. 
Importa igualmente esclarecer sobre a sua eventual mudança durante o tempo de 
produção destes documentários, assim como procurar contextualizar estes eventos 
à luz dos assuntos políticos.

EM BUSCA DE UMA METODOLOGIA

O artigo inclui-se num projeto mais vasto sobre fontes audiovisuais da propaganda 
nos autoritarismos europeus, onde diversos autores têm procurado estabelecer uma 
metodologia para analisar e compreender “textos audiovisuais”, nomeadamente na 
modalidade de “documentários e noticiários” (Collelldellmont & Casanovas, 2017, p. 
470), sem deixar de destacar os limites com que o historiador se depara. Observa-se 
assim, neste grupo de trabalho, uma preferência pela técnica da seriação seguida 
de uma análise de conteúdo, mais exatamente de uma análise temática (e.g., Col-
lelldemont, 2017; Prat, Gómez, Casanovas, Carrillo, Padrós e Collelldemont, 2018). 

A pesquisa aqui apresentada configura-se exatamente nestes moldes. O pro-
cedimento passou por uma primeira leitura do programa de todos os 95 números 
desta série (de cerca de 15 minutos cada), de modo a identificar os elementos so-
bre Espanha, seguida de um visionamento dos filmes identificados. Esse trabalho 
foi inicialmente realizado para versões anteriores desta pesquisa (Paz 2019a; Paz, 
2019b) e permitiu verificar que 25 números versavam sobre Espanha ou sobre as 
relações ibéricas Numa segunda abordagem, toda a série foi novamente revista em 
material filme (e já não apenas com o suporte do programa), de modo que foi possível 
aceder em maior detalhe ao conteúdo e atualizar para 32 os números que tinham 
Espanha como um tema de pelo menos um dos episódios. Os sete números que 
aqui se acrescentam com esta metodologia mais fina reportam temáticas um tanto 
laterais, como por exemplo ter referências a Espanha, sem versarem diretamente 
o seu conteúdo. 

Verificou-se, deste modo, que as relações Portugal-Espanha, mesmo quando 
não muito visíveis, compunham uma parte fundamental das preocupações da Propa-
ganda – de tal modo que o tema Espanha está contido em pelo menos 32 números 
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de 95 do Jornal Português, portanto, praticamente um terço. Passou-se então à sua 
análise temática, em busca de subcategorias, mas deixarei para outro trabalho uma 
apresentação detalhada dos resultados desta análise, pretendendo, por ora, recortar 
os aspetos em que a cronologia de noticiários nos devolve os documentários de 
carácter cultural para primeiro plano.

NOTÍCIAS DE ESPANHA: UMA CRONOLOGIA CONTURBADA

A análise de conteúdo das mais de cinco dezenas de filmes contidos nos 32 
números do Jornal Português (1938-1952)[3] com referências a Espanha devolve-nos 
quatro grandes categorias temáticas agrupadas em torno das convulsões políticas 
que marcaram o espaço ibérico desta época. Em primeiro lugar, o tema da tensa 
relação diplomática com o país vizinho e o apoio à fação rebelde domina os primei-
ros anos deste jornal de atualidades. Em segundo lugar, a vitória de Franco e suas 
tropas por sobre os republicanos é tratada pela imprensa cinematográfica com um 
caráter de legitimidade irredutível, em que o próprio Salazar celebra e condecora 
os heróis de guerra, tanto espanhóis como os portugueses que saíram em auxílio 
desta causa. A temática da Paz Ibérica, que, no plano político se desenrolou a partir 
de 1939 com o pacto de não-beligerância, apenas se firma no plano propagandís-
tico a partir de 1942, com a chamada Entrevista de Sevilha. Só esse encontro sela 
definitivamente o pacto. A partir de então, várias visitas, cada vez mais aparatosas, 
pontuam a diplomacia entre os dois países, atingindo o auge com a deslocação de 
Franco a Portugal, em 1949. 

É então no contexto de uma propaganda pela Paz Ibérica que a temática cul-
tural passa a fazer sentido, com um investimento que se realiza entre 1942-1947, 
num ciclo mais curto do que o entendimento político, por razões que mais adiante 
se explicará e que se prendem com o acordo celebrado entre as agências propa-
gandísticas de ambos os países. A tabela 1, abaixo inserta, permite sintetizar os 
temas aqui apresentados.

[3]  De ora em diante abreviado para JP.
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DATA TEMAS DESCRIÇÃO

1938-1939
Tensa relação diplomática com 

Espanha e apoio a Franco Apoio aos rebeldes

1940-1
Celebração e legitimação da vitória 

de Franco 
Apresentação de Franco como vencedor legítimo; 

condecoração de heróis de guerra

1942-1949 Paz Ibérica

Visitas oficiais: Entrevista de Sevilha (1942), 
Visita do Conde de Jordana (1943), receção 

de Carneiro Pacheco em Madrid (1946), 
doutoramento Honoris Causa de Caeiro da Mata 

pela Universidade de Madrid; visita oficial de 
Franco, com doutoramento Honoris Causa pela 

Universidade de Coimbra (1949)

1942-1947 Cultura espanhola

Celebração de intercâmbio entre a SPAC e 
a agência de No-Do’s, com apresentação de 

filmes sobre cultura popular e alta cultura, cultura 
universitária e estudantil, desporto. 

TABELA 1 Síntese de análise temática de “Espanha” no Jornal Português (1938-1952) 

Como se pode observar, o núcleo de conteúdos de divulgação de cultura es-
panhola decorre entre 1942 e 1947 e tem por assuntos: a cultura popular espanhola 
(ou de certas localidades); eventos de alta cultura (como sejam exposições de Be-
las-Artes); cultura académica; eventos desportivos. 

A intensidade das aparições do tema “Espanha” no material fílmico português 
deve-se não apenas ao período politicamente favorável, mas também ao intercâm-
bio que se travou entre a SPAC e a agência No-Do de Madrid. Segundo informa o 
relatório final[4] assinado por Francisco Correia de Matos, o gerente da agência em 
cessação – mais conhecido pela produção do filme Gado Bravo (1934) – este acordo 
de troca de materiais vigorou em pleno entre 1944 e até 1948. Nesta troca, dos dez 
filmes enviados ao país vizinho, receberam-se os seguintes noticiarios-documentales:

1. Aspetos das tomadas de vistas do filme ‘Visperas Imperiales’
2. Exercícios dos Bombeiros de Madrid
3. Recepção Diplomática no Palácio do Oriente
4. Aspetos Tradicionais da Feira de Primavera em Sevilha
5. Batalha de Flores em Múrcia
6. Inauguração da linha férrea de Madrid-Escurial pelo Caudilho 
7. Entrega de Credenciais do Embaixador de Portugal em Madrid (Cit. por 

Cinemateca, 2015, p. 42) 

[4]  Integralmente reproduzido no livrete que acompanha a edição em DVD (Cinemateca, 2015).



3928 · Comunicações individuais

IX — ESCOLA E INOVAÇÃO: PEDAGOGIAS ALTERNATIVAS E ESCOLAS DIFERENTES

Importará ainda esclarecer sobre a quebra do acordo de intercâmbio, ocorrida 
em 1948 e que, segundo Correia de Matos, se deveu a uma – por assim dizer – 
traição da agência espanhola:

Em 17 de março de 1948, com bastante antecedência sobre a data em 
que se realizaria em Madrid o desafio de ‘foot-ball’ Portugal-Espanha, 
enviou a SPAC a NO-DO um telegrama perguntando se poderia contar 
com uma cópia ‘duplicating’ daquela reportagem, em reciprocidade com 
o que a SPAC havia feito no desafio do ano anterior, realizado em Lisboa 
e como nessa altura ficara estabelecido. 
Foi com bastante surpresa que a SPAC recebeu de NO-DO, de Madrid, a 
resposta telegráfica, lacónica, informando que lamentava não poder for-
necer essa cópia, por já haver tomado compromisso com a DOPERFILM, 
de Lisboa. Assim, NO-DO, de Madrid, faltou ao acordo estabelecido, e à 
promessa verbal do seu próprio diretor, Sr. Soriano, feita no escritório da 
SPAC, por ocasião do desafio no ano anterior realizado em Lisboa.” (Cit. 
por Cinemateca, 2015, p.42). 

A fraternidade ibérica parece assim ter tido um tempo relativamente curto, a 
julgar pelo que as agências noticiosas de Madrid e Lisboa conseguiram cimentar no 
estreitamento dos seus laços. Fosse qual fosse a verdadeira razão da quebra de 
intercâmbio entre a SPAC e a agência que dirigia os No-Do, parece evidente que 
houve, efetivamente, uma troca de conteúdos, que não se limitou ao conhecimento 
de factos e efemérides políticas, mas que procurou, de parte a parte, dar a conhecer 
aspetos culturais. 

CULTURA ESPANHOLA: UM MUNDO POR DESCOBRIR 

A cultura espanhola em Portugal, mais do que uma cultura muito específica, 
corresponde sobretudo ao que, estando próximo, se considera estranho ou diferente 
ao país. Neste sentido, pouca atenção é dada às diferentes especificidades regionais 
e nacionais, nem tão pouco às fronteiras que, de modo diferenciado, mantinham em 
convívio diferentes tradições. 

É certo que, já antes de 1942, se deixara entrever no Jornal Português, que se 
tratava de um país com idiossincrasias muito próprias – um país onde, por exemplo, 
as mulheres vestiam farda e empunhavam armas sempre que fosse necessário (Paz, 
2019b). Porém, a profundidade da informação sobre a cultura e os eventos relacio-
nados a Espanha – assim como a sua inequívoca valorização – só se encontram 
patentes a partir pelo menos de 1941.
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Em Portugal, na síntese que aqui se elabora – talvez não exaustiva, mas sig-
nificativa – encontram-se assim diversas temáticas da cultura espanhola. Abaixo 
serão apresentadas seguindo o modo cronológico como surgem ao longo do Jornal 
Português: (meta)narrativas sobre o cinema ibérico; cultura popular espanhola e 
propaganda de arte popular portuguesa em Espanha; disputas desportivas entre os 
países; alta cultura de Espanha em Portugal; e, por último, cultura académica, tanto 
estudantil como nas cerimónias honoris causa. 

A FRATERNIDADE IBÉRICA CINEMATOGRÁFICA

A Paz Ibérica, que viria a ser definitivamente firmada na Entrevista de Sevilha 
(Almuiña, 1995), evento em que Salazar e Franco se reuniram para confirmar a sua 
posição de neutralidade e não-beligerância (fevereiro de 1942), teve, ainda em 1941, 
um primeiro bom augúrio na visita de García Viñolas. O diretor da revista de cinema 
Primer Plano (1940-1942), conhecido no meio cinéfilo como o recém-fundador do 
Círculo Cinematográfico Espanhol (1940) e dos No-Do’s, encontrava-se de passagem 
por Portugal e o JP fez questão de ir ao seu encontro. A locução sublinha a impor-
tância desta visita, deixando evidente que o afluxo de gente famosa a Lisboa levou 
os “operadores da SPAC” ir ao encontro de apenas alguns. O falangista foi assim um 
dos pouco escolhidos, figurando na rubrica “Lisboa – Porta da europa para os que a 
visitam”, entre as estrelas americanas Wendie Wilkie, Laurence Olivier, Vivian Leigh 
e Josephine Baker. A voz off anuncia ainda que Viñolas “aproveitou para explorar o 
estreitamento das relações cinematográficas luso-espanholas, que tanto ele como 
António Lopes-Ribeiro defenderam com denodo” (JP, 25, c[5]. 27/03/1941). Foi rece-
bido pelo próprio Lopes Ribeiro, apresentado aos espectadores do JP como diretor 
da revista Animatógrafo (1940-1942), e por Fernando Fragoso, o correspondente 
da congénere revista espanhola. 

Com efeito, em 1944 é lançado o filme luso-espanhol Inês de Castro, escrito 
e realizado por José Leitão de Barros e Manuel García Viñolas, película de que se 
voltará a falar no mesmo jornal de atualidades, a propósito da gravação de uma cena 
de torneio medieval (JP, 26, 11/07/1944), evidenciando o sucesso deste encontro. 

Também no mesmo ano em que a segunda guerra parecia não ter ainda des-
fecho à vista, se gabava o mesmo tema da produção cinematográfica, desta feita 
apresentado um excerto das gravações de “Um grande filme histórico espanhol”, 
mais precisamente sobre o tempo de Fernando e Isabel, numa cena do recontro 
entre cristãos e muçulmanos (JP, 45, c. 26/05/1944). 

[5]  Abreviatura da data de revisão pela censura.
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Podemos assim afirmar que um tema da relação cultural cimentada através 
das atualidades cinematográficas é o da criação de uma metanarrativa sobre as 
próprias agências, os seus repórteres e operadores. Como sabemos, a rotura entre 
as agências em 1948 veio travar este movimento de reciprocidade.

CULTURA POPULAR

Apesar de o acordo firmado entre SPAC e No-Do ser referente a 1944 (Cinema-
teca Portuguesa, 2015, p. 42), já em 1942 a locução do acusava este “intercâmbio” a 
partir do número 32 (c. 27/05/1942). Incluíam-se desde logo duas peças de material 
fílmico que, acabadas de chegar de Madrid, mostravam “Imagens de Espanha: As 
festas de Ciudad Rodrigo” e uma disputa futebolística entre Espanha e França, a 
que me referirei mais adiante. Logo no número seguinte, são também incluídas duas 
peças chegadas dos laboratórios madrilenos: “Uma ‘tenta’ em Saragoça” e “As ‘fallas’ 
valencianas’. Também em 1945, uma idílica “Festa da Primavera em Múrcia”, com 
as suas “batalhas de flores” segue a mesma linha de apresentação. A música que 
acompanha estas peças é tipicamente conotada à paisagem sonora que o português 
atribui ao mundo espanhol (paso doble, castanholas).

Já no final de 1943, e com o material que também a partir da Exposição do 
Mundo Português (1940) e da presença do SNI em feiras internacionais, encontramos 
um desenvolvimento da temática popular a partir de apresentações estilizadas do 
folclore, artesanato e outras manifestações da cultura popular. Na curta intitulada “A 
exposição de Arte Popular em Madrid” observam-se os “inconfundíveis objetos que 
já estiveram em várias capitais europeias”, bem como a apresentação do corpo de 
bailado Verde Gaio (JP, 39, c. 09/09/1943). 

A mesma mensagem pode ser encontrada “Em Sevilha: A Feira e a participação 
portuguesa nas festas”. Após uma ronda pela feira e seus costumes, a realização 
da película segue pelo Pavilhão de Portugal adentro para sublinhar que o país teve 
“pela primeira vez a sua representação na Feira Sevilhana” e detinha aí a “lisonjeira 
categoria de hóspede de honra” (JP, 48, 02/09/1944). 

Mostram-se, assim, os acontecimentos mais castiços do país vizinho sem indi-
car as diferentes culturas castelhanas, aragonesas ou andaluzas. Espanha aparece 
com um grande e exótico repertório de costumes não inteiramente estranhos, mas 
de facto complemente diferentes dos portugueses. 

A este respeito, importa sublinhar a apresentação de Juan Belmonte, a.k.a. el 
Pasmo de Triana, a montar à portuguesa. O sevilhano, muito aclamado em Portugal, 
foi conhecido também pela sua estreia na praça de Elvas, no distante ano de 1912. 
Porém, em 1942, “o célebre espada” (JP, 33, 05/08/1942) que o No-Do apresenta 
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já se tinha retirado da sua faina de matador e aparecia apenas muito raramente na 
praça pública. Não deixa de ser interessante pensar que a montada à portuguesa 
se liga, justamente a esta prática de não-matador; resta saber se seria entendida 
culturalmente pelos espanhóis como um demérito. 

A SAUDÁVEL RIVALIDADE DESPORTIVA ENTRE PAÍSES 

O segundo tópico que atravessa todas as épocas, além da metanarrativa ciné-
fila, prende-se com os eventos desportivos. Na verdade, os portugueses tinham já 
assistido a uma peça sobre o XIV Portugal-Espanha, desafio realizado no Campo 
das Salésias e publicado no primeiro número do JP (c. 21/01 e e[6]. 05/03/1938), 
vencendo os lusitanos por uma bola a zero. De igual modo, logo após o fim da guerra 
civil e eclosão do segundo conflito de dimensão mundial, é retratado “O encontro de 
atletismo Benfica-Espanha”, sendo que, na verdade se tratava da vinda da equipa 
do “Sindicato de Estudiantes Universitario”, em que Portugal arrebatou prémios 
num considerável número de provas, mas obviamente não em todas, como o filme 
justamente demonstra (JP, 21, 04/10/1940).

Já só em 1942, a propósito do novo “intercâmbio de atualidades”, a SPAC 
recebe as filmagens do “VII desafio de futebol Portugal-França em Sevilha”, ven-
cido por nuestros hermanos a 4-0. A razão desta figuração no JP parece todavia 
dever-se menos a um reconhecimento pela técnica espanhola do que pela presença 
de um importante figurino em palco: o árbitro português António Palhinhas (JP, 32, 
27/05/1942). Só em 1942 se volta a difundir futebol nas atualidades cinematográficas, 
com “O desafio Sporting-Aviación” (de Madrid), vencido pelos leoninos portugueses 
por 3-1 (JP, 13/03/1942), e em 1947 com o arrebatador 4-1 de “Futebol no Estádio 
Nacional”, em que “Portugal vence finalmente” (JP, 65, 27/01/1947). Portanto, os 
desafios que se apresentam para serem visualizados nos cinemas e no espaço 
português são essencialmente poucos e, em suma, aqueles que os representantes 
portugueses vencem.

ALTA CULTURA: MAIS SERIA MELHOR 

Destacando-se claramente dos eventos populares, o No-Do e a SPAC criaram 
ainda pelo menos dois documentários sobre o intercâmbio das Belas-Artes ibéricas. 
“A exposição de arte espanhola”, realizada na Sociedade de Belas-Artes (Lisboa) 
em 1943, foi apresentada no primeiro número que o JP divulgou em janeiro do ano 

[6]  Abreviatura de estreia, data raramente identificada nos números do JP:
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seguinte. Foi promovido oficialmente pelo Embaixador de Espanha, com organiza-
ção do próprio Francisco Sánchez Cantón, historiador de arte galego reconhecido 
pelos trabalhos de curadoria no Museu do Prado em Madrid (muito mais tarde será 
o seu Diretor). Nesse mesmo ano, tornou-se o diretor do Instituto Padre Sarmiento 
de Estudios Gallegos e editor da sua revista, os Cuadernos de Estudios Gallegos 
– como cidadão de Ponte Vedra, teria algum interesse pela representação em Por-
tugal?. Sabemos apenas que, de acordo com locução, esperava que a exposição 
“contribuísse para a aproximação que atualmente se verifica entre os povos portu-
guês e espanhol” (JP, 42, 08/01/1944). Outras fontes mostram, porém, que apesar 
do cuidado aqui posto e da expetativa criada no meio artística, em certos aspetos, 
a exposição dececionou os críticos. Foi o caso de Adriano Gusmão, que visitou a 
exposição e a analisou, espécime por espécime, na série de artigos publicados na 
Seara Nova. Segundo ele, a falta de pelo menos um quadro de Juan Gris, de Dalí, 
de Miró e, sobretudo, de Picasso, fez da exposição um “panorama da arte do país 
vizinho” bastante “mutilado” (Gusmão, 1943, p. 263). 

Em 1946, o mesmo número do JP que mostra a aparatosa recepção do novo 
embaixador de Portugal em Madrid, Carneiro Pacheco, é também ilustrado por uma 
exposição organizada pela mesma Sociedade Nacional de Belas-Artes, que, desta 
feita, acolhe uma iniciativa com o Instituto Espanhol em Lisboa, a Exposição do 
Livro Espanhol. O cinema de atualidades seleciona alguns dos escaparates, onde 
se podem lerem enunciados os temas dos livros: “Religião” e “Mística” (JP, 64, c. 
17/12/1946). 

CULTURA ACADÉMICA: POLÍTICAS E AMIZADES 

Por último, ressalto ainda uma reportagem sobre “Estudantes espanhóis em 
Lisboa”, que se vêm em visita ao Palácio de Queluz, acompanhados pelo próprio 
Marcelo Caetano, corria o ano de 1944. O mesmo passo doble espanhol acompa-
nha a locução (JP, 44, 26/05/1944) – sublinhe-se que neste número que foi editado 
em pleno intercâmbio, houve quatro notícias sobre Espanha. Claro que o número 
de notícias aqui incorporadas cresce de importância se aqui colocarmos as cerimó-
nias de doutoramento de José Caeiro da Mata em Madrid, recebido pelo ministro 
da Educação Nacional, Ibáñez Martínez (JP, 65, c. 27/01/1947). Comparada com o 
Doutoramento Honoris Causa de Francisco Franco, em Coimbra no ano de 1949, a 
cerimónia madrilena foi relativamente austera e breve (JP, 87, c.15/11/1949). 

Deixarei para outra oportunidade uma aturada problematização das situações de 
doutoramento honoris causa, mas que importa sublinhar terem, aqui, sido entendidas 
não como eventos estritamente académicos, mas como estratégias diplomáticas de 
pacificação com recurso à Universidade.
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NOTAS FINAIS

Nesta breve panorâmica do que foi o esforço de aproximação entre Portugal e 
Espanha através das suas agências de propaganda especificamente vocacionadas 
para a produção e distribuição do cinema de atualidades, observamos assim uma 
efetiva política de estreitamento de laços que, porém, nunca chega a ser encarada 
como um compromisso sério por nenhuma das partes. Existe, porém, um estreitamento 
de relações entre cinéfilos que, esse sim, parece ter dado frutos, sendo o seu produto 
mais aplaudido a realização do filme Inês de Castro, de produção luso-espanhola. 

Como se percebe pela análise de várias das peças noticiosas, os documen-
tários são preparados cuidadosamente para servir os interesses do Estado que os 
apresentam – mesmo quando os conteúdos originais são espanhóis, a edição de 
som e o corte é feita em Portugal. Essa maleabilidade, que procura em tempos de 
paz aproximar verdadeiramente as culturas, não deixa nunca, nesta época plena de 
conturbações em que o JP se desenrolou – lembremos, de 1938 a 1951, atraves-
sando a Guerra Espanhola e a Segunda Guerra Mundial –, de provocar constantes 
tensões de sentido que visam sublinhar a superioridade de um dos lados. Exemplo 
claro disso é, obviamente, a escolha de eventos desportivos em que Portugal sai 
vencedor, obnubilando muitos outros em que saiu perdedor. 

A abordagem pedagógica proposta por este currículo e se desenrola num 
cenário pedagógico inteiramente encenado pelos Estados português e espanhol 
chegou até ao público português com uma clara mensagem: Espanha faz parte 
das nossas relações política e essas relações devem ser de paz, até porque o país 
muito terá a lucrar com isso (não apenas económica, mas também diplomática e 
culturalmente). Instaura, ao mesmo tempo, uma dúvida que já não é mais a tensão 
que se vivia durante a Guerra Civil de 1936-1939 e que abria para uma atitude des-
confiança, mas é uma dúvida que se instaura sobre os significados políticos e sobre 
as intencionalidades dos espanhóis. A mensagem que muitas vezes se subscreve 
é a de que Espanha é um grande país, mas, no fundo ‘nós’ – os espectadores do 
JP, conectados com a sua mensagem nacional – somos melhores, por mais árdua 
que seja a nossa vitória (e.g., futebol), por mais sofrida e pobre que seja a nossa 
paisagem cultural (e.g., comparação com a alta cultura espanhola). 

Ora, se esta atitude perpassa livremente ao sabor dos acontecimentos políticos, 
outra situação é aquela que aqui se enuncia através do Jornal Português, isto é, a 
criação de um currículo visual e sonoro para a apreciação (distanciada e cautelosa) 
com relação ao país vizinho. País esse que, enquanto enunciado discursivo, nos 
aparece como um grande desconhecido, com uma cultura e uma tradição que nos 
estão próximos, mas sempre a um passo de distância, seja pela sua estranheza 
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(cultura popular), seja pela sua sofisticação (cultura de elite). Neste contexto, apenas 
o território da própria criação propagandística aparece como locus de verdadeira 
pacificação – mesmo que os bastidores e os acordos entre agências e diplomatas 
o desmintam a breve trecho, é no próprio making off do documentário-noticiário que 
reside, no Jornal Português, a verdadeira terra sem fronteiras e a possibilidade de 
uma franca amizade ibérica. 

Se é verdade que o material aqui analisado não se esgota na apresentação 
descritiva que este artigo apresenta, também é certo que aqui se coloca uma primeira 
grande sistematização desta matéria. A partir deste texto, espera-se uma exploração 
mais aturada tanto dos detalhes quando da visão mais estrutural. 

Importa ainda dizer, para rematar estas linhas, que o texto que agora se escreve 
foi finalizado no dia em que os governos português e espanhol anunciaram a condi-
cionalidade das suas fronteiras comuns e submetido no dia em que as fronteiras se 
fecharam. Da parte de uma generalidade dos portugueses, hoje como nesta época 
aqui se busca analisar, uma desconfiança perpassa. Um desconhecimento mútuo 
que, em tempo melhores se chama “amizade ibérica” e que nos restantes dias de 
turbulência se apela para o ditado popular português, “De Espanha nem bom vento, 
nem bom casamento”. Ontem como hoje, importa compreender essa pedagogia que 
impossibilita a compreensão entre os diferentes povos ibéricos.
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RESUMO

O presente trabalho busca apresentar reflexões sobre as Classes Secundá-
rias Experimentais no Ginásio Brasileiro de Almeida no ano de 1959, momento em 
que foram implantadas e 1962, quando finaliza o curso ginasial de quatro anos. O 
Ginásio Brasileiro de Almeida estava localizado em Ipanema, Zona Sul do Estado 
do Rio de Janeiro, à época, capital do Brasil. Era uma instituição privada que aten-
dia a um público de classe média alta, sendo os alunos selecionados através de 
exames de admissão. A diretora do ginásio, no período era Edília Coelho Garcia, 
que foi a responsável pela apropriação de caráter renovador do ensino de 1959 a 
1962. Busca-se compreender como se deu o processo de apropriação das Classes 
Secundárias Experimentais por meio de documentos e relatórios técnicos do Giná-
sio. A apropriação posta em curso a partir de 1959 no Ginásio advém do ensaio que 
Luiz Contier executava no Instituto Alberto Conte, oriundo de seu estágio no Centre 
International d`Études Pedagogiques (CIEP), em Sèvres na França, se aprofundando 
nas classes nouvelles, proposta educacional renovadora do ensino francês que visa 
formação integral dos estudantes e traz três princípios centrais sob os novos mé-
todos e processos didáticos: conhecimento científico e a experimentação, foco nas 
práticas experimentais e autonomia, fundamentadas em Célestin Freinet, Édouard 
Claparède e John Dewey, características que impulsionaram o ensaio no ensino 
secundário brasileiro que passava pela efervescência do movimento escolanovista 
buscando alterar o tradicionalismo pedagógico vigente. Dessa maneira a experiên-
cia se regulamentou no Brasil em 02 de janeiro de 1959, via expedição da portaria 
n° 1 do Ministério da Educação e Cultura (MEC) que autorizou o funcionamento 
em caráter experimental das Classes Secundárias Experimentais, assim nomea-
da a apropriação brasileira, que contou com algumas características diferentes e 
singularidades, porém não deixava de ser inovadora frente a Reforma Capanema, 
assim chamada a Lei Orgânica do Ensino Secundário de 1942 que regia o ensino 
até determinado momento. Como referencial teórico são utilizados os conceitos de 
cultura escolar abordado por Dominique Julia (2001) como um conjunto de normas 
que definem condutas e conhecimentos a serem inculcados no espaço escolar; 
assim como o conceito de apropriação cunhado por Roger Chartier (1990; 1992) 
a fim de compreender os usos criativos dos sujeitos pela interpretação de um ob-
jeto ou um bem cultural ao transformá-lo e/ou ressignificá-lo. Dessa forma, para a 
compreensão da apropriação e de uma cultura escolar renovadora o ensaio ficará 
dividido em duas partes, a primeira abordará sobre o espaço tradicional do Ginásio, 
currículo, organização espaço-temporal e a segunda as características inovadoras 
das classes, quantitativos, metodologias, a fim de se compreender a complexidade 
da renovação de uma cultura escolar.
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PALAVRAS-CHAVE

Ginásio Brasileiro de Almeida, cultura escolar, inovação

INTRODUÇÃO

Na década de 1950, crescia e ganhava força no Brasil o movimento de renova-
ção do ensino secundário. Dentre as diferentes visões de educação que circulavam 
na sociedade brasileira neste período histórico, o modelo pedagógico francês das 
classes nouvelle foi um aquele que mais inspirou deste movimento renovador. O 
uso dessa experiência pedagógica inovadora teve início no Brasil em 1951, quando 
Luiz Contier, diretor do Instituto Alberto Conte, retornou de seu estágio no Centre 
International d`Études Pedagogiques (CIEP), em Sèvres na França (Vieira, 2015; 
Vieira e Chiozzini, 2018). A partir da articulação com diversos atores sociais, sendo 
um deles Gildásio Amado, titular da Diretoria do Ensino Secundário (DES) na época, 
articulou-se com o Ministério da Educação e Cultura (MEC), a regulamentação das 
classes secundárias experimentais, assim nomeada a apropriação brasileira das 
classes nouvelles (Dallabrida, 2018). O resultado foi a publicação das “Instruções 
sobre a natureza e a organização das classes experimentais” (Brasil, 1958), que 
legitimou o funcionamento em caráter experimental e controlado dessas classes.

Desta foram, em 1959, 25 instituições de ensino passaram a ofertar as classes 
secundárias experimentais, sendo 8 públicas e 17 privadas (destas, 11 confessionais 
e 6 leigas) distribuídas pelos estados de Guanabara, São Paulo, Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Ceará. Atendendo mais de 800 alunos entre o 
primeiro e segundo ciclo do ensino secundário e quase 200 professores em todas 
as instituições participantes das atividades das classes (Cunha e Abreu, 1963).

O nosso objeto neste trabalho é compreender a cultura escolar das classes se-
cundárias experimentais de um desses educandários, qual seja: o Ginásio Brasileiro 
de Almeida, localizado no bairro Ipanema do Rio de Janeiro, uma área burguesa da 
cidade. Trata-se de uma instituição privada e laica que praticava a coeducação e 
atendia a um público de classe média alta, sendo os alunos selecionados através 
de exames de admissão. Na entrevista com a diretora do colégio, Cleantho Siquei-
ra, observador do MEC, constatou-se que “a grande maioria dos alunos do G.B.A. 
é pertencente a famílias possuidoras de largos recursos financeiros” (Inep, 1959c, 
p.2). Era instituição coeducativa que recebia meninos e meninas, fato justificado 
pela direção da escola como uma forma de preparar os indivíduos para “integrá-los 
sadiamente na futura sociedade” (Inep, 1959c, p.2).
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A formação da primeira turma ficou sob responsabilidade da direção da es-
cola e foi constituída por vinte e seis alunos que realizaram exames de admissão 
no ginásio e obtiveram nota final superior a sete. Dentre estes, um aluno cego con-
siderado dotado intelectualmente, um aluno dispensado de outro estabelecimento 
por desajuste disciplinar, dois alunos transferidos de outros estabelecimentos após 
sucessivas reprovações e que apresentavam idade acima da média da turma. Houve 
a preocupação de não homogeneizar a classe, sendo o aproveitamento escolar dos 
alunos matriculados bem variado e incluídos nela alunos de baixo aproveitamento 
(Inep, 1959g).

Pretende-se estudar a cultura escolar da classe secundária experimental do 
Ginásio Brasileiro de Almeida de 1959 a 1962, que foi realizada no curso ginasial – 
primeiro ciclo do ensino secundário, formado por quatro anos. Entende-se cultura 
escolar como um conjunto de normas que definem condutas e conhecimentos a 
serem inculcados no espaço escolar, estabelecidas sob um conjunto de práticas que 
podem variar, conforme a época, por questões políticas, sociais, religiosas (Julia, 
2001). Nesta direção, é importante diferenciar a cultura escolar prescrita e aquela 
praticada nas salas de aula, levando em conta o conceito de apropriação cunhada por 
Certeau (2208) e, principalmente, por Chartier (1990, 1992), a fim de compreender 
os usos criativos dos sujeitos na interpretação de um objeto ou um bem cultural, ao 
transformá-lo e/ou ressignificá-lo. No campo educacional adota-se a perspectiva da 
história cultural fundamentada em Carvalho (2003) e Rockwell (2005). À luz dessa 
perspectiva historiográfica, Carvalho (2003, p.273) afirma:

O conceito de apropriação como tática que subverte dispositivos de mo-
delização está no cerne dessa história cultural dos saberes pedagógicos 
não somente porque demarca o intento e as questões centrais desse tipo 
de investigação, mas, também, porque lhe indica um percurso: rastrear a 
presença de modelos culturais inscritos nos usos dos saberes pedagógicos.

Na cultura escolar praticada pelo Ginásio Brasileiro de Almeida, o foco será 
colocado, por um lado, sobre a reorganização dos saberes escolares, em forma de 
disciplinas ou de área de conhecimento. De outra parte, serão analisados os métodos 
ativos colocados em marcha nessa escola, vinculado ao movimento escolanovista.

A análise será feita a partir de documentos e relatórios técnicos produzidos 
pela e sobre a classe secundária experimental do Ginásio Brasileiro de Almeida. Os 
documentos analisados para a escrita deste artigo foram: 1ª Parte: Como organizar 
classes experimentais no Ginásio Brasileiro de Almeida (Inep, 1959a); Modelo de 
horário (Inep, 1959b); Roteiro para visita inicial aos Colégios onde funcionam Classes 
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Experimentais. (Entrevista com o Diretor) (Inep, 1959c); Roteiro para visita inicial 
aos Colégios onde funcionam Classes Experimentais. (Entrevista com Professores) 
(Inep, 1959 d); Caracterização do Ginásio Brasileiro de Almeida como campo de 
realização da experiência. (Inep, 1959e); Segundo Relatório da Classe Experimental 
do Ginásio Brasileiro de Almeida. (Inep, 1959f); Planejamento e execução do traba-
lho realizado pelo Serviço de Orientação Educacional para organização da 1ª série 
experimental do Ginásio Brasileiro de Almeida. (Inep, 1959g).

Importante destacar que essa documentação nos remete a um contexto de 
controle por parte do Ministério da Educação com relação às instituições que im-
plementavam as referidas classes experimentais, no sentido de acompanhamento 
e avaliação dos ensaios renovadores. Eram relatórios que a instituição elaborava 
explicando o movimento de implementação, relatórios de avaliadores do INEP em 
visita às instituições, entrevistas dos avaliadores com o corpo docente, dados numé-
ricos em relação ao corpo discente, etc. A própria existência dos relatórios expressa 
a preocupação de acompanhamento de uma experiência considerada inovadora para 
o período, com a preocupação por parte dos órgãos oficiais de não perder o controle 
quanto ao ensino dentro das instituições. Nos meandros dessa documentação, bus-
camos perceber aspectos de uma cultura escolar inovadora no ensino secundário.

O texto está dividido em duas partes. Inicialmente se abordará a reorganização 
dos saberes do Ginásio Brasileiro de Almeida. Em seguida serão feitas apreciações 
sobre os métodos ativos adotados por este colégio.

REORGANIZAÇÃO DOS SABRES GINASIAIS

Em 1959 o Ginásio Brasileiro de Almeida iniciou sua experiência de renova-
ção de ensino por meio da classe secundária experimental sob a responsabilidade 
da Edília Coelho Garcia, diretora da escola, e com a assistência da orientadora 
educacional Ignez Costa dos Reis Cleto (Inep, 1959c). O ginásio estava instalado 
numa propriedade de aproximadamente 800 metros quadrados com duas entradas, 
uma para a rua Almirante Saddock de Sá e outra para a Avenida Epitácio Pessoa, 
à margem da Lagoa Rodrigo de Freitas. Havia três blocos construídos no terreno 
da escola, sendo um novo e dois de construções adaptadas ao longo do tempo. O 
curso ginasial funcionava no bloco novo, o refeitório e as salas de atividades com-
plementares funcionavam nos prédios anexos adaptados para permitir a educação 
em tempo integral e inovadora (Inep, 1959e).

O Ginásio Brasileiro de Almeida funcionava de segunda a sexta-feira, em regime 
de semi-internato, das 8 às 16 horas com intervalo de almoço das 12 às 13 horas e 
de recreios nos dois turnos e oferecia os cursos de jardim de infância, pré-primário, 
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primário e ginasial. No ano de 1959, o colégio tinha 545 alunos matriculados em turmas 
mistas, destes, 399 meninos e 146 meninas; 35 matriculados no jardim de infância, 25 
no pré-primário, 246 no primário e 239 no curso ginasial. Para a classe experimental 
foram reservadas neste ano 30 vagas na turma do primeiro ano ginasial. Esta turma 
seguiria até a conclusão do curso com o acompanhamento e registro de dados neces-
sários para avaliação da experiência. Levando em consideração que cada turma do 
curso ginasial tinha até 30 alunos matriculados, infere-se que no período funcionaram 
oito turmas ginasiais, sendo uma delas a classe experimental (Inep, 1959c). 

Na escola havia um total de 40 professores, sendo que 20 eram do ginásio e 7 
eram de atividades complementares. Nos saberes escolares para a classe secundá-
ria experimental do curso ginasial, havia uma divisão entre disciplinas fundamentais 
(Português, Matemática, Inglês, Francês e Ciências Sócio-Naturais) e disciplinas 
complementares (Educação física, Educação Musical, Artes Plásticas, Datilografia e 
Taquigrafia). A disciplina de Latim foi suprimida e as disciplinas de geografia, história 
e ciências naturais foram reunidas em uma única disciplina – ciências sócio-naturais, 
indicando modernização da cultura escolar (Inep, 1959a).

A disciplina de Francês era oferecida somente na terceira e quarta séries, da-
tilografia somente na primeira e segunda séries e taquigrafia somente na terceira e 
quarta séries. As demais disciplinas ocorriam em todas as quatro séries do ginasial, 
com a ressalva de ciências sócio-naturais na quarta série, que era ministrada apenas 
geografia e uma aula semanal de iniciação científica de caráter prático através da 
observação, experimentação e pesquisa (Inep, 1959a).

Das disciplinas fundamentais, matemática e português, tinham uma aula diária 
de segunda a sexta-feira; inglês e ciências sócio-naturais tinham uma aula diária de 
segunda a quinta-feira, sendo que as ciências sócio-naturais tinham as atividades 
organizadas da seguinte maneira: na segunda-feira o professor realizava a apre-
sentação do tema, na terça-feira ocorria recolhimento de material pelos alunos, na 
quarta-feira o tempo era destinado à execução de trabalho, na quinta-feira ocorriam 
exercícios de fixação (Inep, 1959b).

Entre as disciplinas complementares, educação física tinha uma aula de segunda 
a sexta-feira, sendo dividida por diferentes modalidades para cada dia da semana: 
voleibol na segunda-feira, ginástica na terça e quinta-feira, esgrima na quarta-feira, 
futebol ou balé na sexta-feira. Havia duas aulas semanais destinadas à educação 
musical. A disciplina de artes plásticas tinha duas aulas semanais, sendo uma de 
desenho e outra de pintura, além de duas aulas seguidas de modelagem de cerâmica 
na sexta-feira. Havia também duas aulas semanais de datilografia (Inep, 1959b).

Além das aulas destinadas às disciplinas, havia duas aulas de leitura semanais, 
sendo uma dedicada à prosa e uma ao verso ou ao teatro; uma aula semanal de 
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redação dirigida e o último horário de sexta-feira era destinado aos testes de verifi-
cação de conhecimento (Inep, 1959b). Neste período de tempo destinado às aulas 
os professores organizariam programas com tempo necessário ao estudo dirigido, 
quando se realizariam exercícios de fixação e verificação de conhecimento. Os alunos 
não teriam a obrigação de realizar tarefas ou deveres em casa, sendo que, fora dos 
horários de permanência no ambiente escolar, as únicas exigências seriam leituras 
de obras literárias, pesquisa de materiais complementares e atividades artísticas de 
criação livre e espontânea (Inep, 1959a).

Os critérios adotados nas classes secundárias experimentais para a verifica-
ção de rendimento foram assim definidos: nas disciplinas fundamentais os alunos 
seriam submetidos a provas semanais, trabalhos práticos, exames finais e notas 
de apreciação semanal dos professores a cada estudante. Obtinha-se uma nota 
através da média mensal das provas semanais, outra nota com a média mensal de 
trabalhos semanais que se somavam à nota atribuída pelo professor para o cálculo 
da nota mensal da matéria. O exame final era constituído de uma prova escrita de 
cada disciplina, para realizar o exame o aluno precisava apresentar um trabalho de 
elaboração na disciplina, que poderia ser fruto de uma pesquisa, um relatório de 
uma experiência, a organização de uma coleção ou outros a critério do professor. 
A média aritmética das notas mensais e do exame final definiam a aprovação do 
estudante (Inep, 1959a).

Nas disciplinas complementares (educação musical, artes plásticas, datilogra-
fia, taquigrafia e educação física) era exigido um trabalho prático que demonstrasse 
suas habilidades e não havia atribuição de provas finais nem de notas mensais (Inep, 
1959a). Além das atividades das disciplinas complementares, funcionavam parale-
lamente às diversas disciplinas atividades de teatro, clubes, sessões de cinema, 
sessões literárias, mesas redondas, seminários, etc. (Inep, 1959a).

USO DE MÉTODOS ATIVOS

Os métodos e processos de ensino foram idealizados para despertar o gos-
to, hábito e curiosidade para os estudos científicos, evitando a pura memorização 
descontextualizada. Atividades como monografias, resumos, fichas bibliográficas, 
debates, mesas redondas e trabalhos em grupo eram incentivadas (Inep, 1959a). 
Com exceção das disciplinas de português e inglês, praticamente não eram utiliza-
dos livros didáticos, sendo fornecidas aos alunos apostilas e organizados por eles 
cadernos para aprendizagem, além da consulta a livros da biblioteca (Inep, 1959c).

Essas características da cultura escolar exigiram da gestão escolar um es-
forço na organização do corpo docente, especialmente no que diz respeito ao seu 



Comunicações individuais  · 3945

IX — ESCOLA E INOVAÇÃO: PEDAGOGIAS ALTERNATIVAS E ESCOLAS DIFERENTES

tempo de permanência na instituição. Procurava-se atingir a chamada globalização 
do ensino, compreendida como uma maior interação entre as diferentes disciplinas 
e áreas do conhecimento. Para tanto, buscava-se uma maior interação entre os 
professores através da implementação do conselho dos professores, que deveria 
reunir-se mensalmente. Os docentes também deveriam organizar os programas 
de suas disciplinas de acordo com as diretrizes gerais apresentadas no currículo e 
estes deveriam ser discutidos em conjunto de modo a promover a articulação entre 
as disciplinas. Além disso, foi concedido aos professores da classe secundária ex-
perimental o tempo remunerado para preparo de materiais, correção de trabalhos 
e atendimento com o orientador pedagógico correspondente um terço das aulas 
ministradas (Inep, 1959a).

Além das adaptações funcionais no que se refere ao corpo docente, houve 
ainda a implementação do Serviço de Orientação Educacional, com a instituição do 
cargo de orientador pedagógico, que tinha entre seus objetivos de trabalho manter a 
unidade do trabalho do corpo docente, mas principalmente ajustar o aluno individual 
e socialmente proporcionando-lhe o melhor rendimento escolar que fosse capaz de 
obter. Sendo assim, todos os professores assumiam a tarefa de orientação coletiva 
dos estudantes apoiando-se na orientação educacional (Inep, 1959a).

Em relação especificamente à orientação educacional, eram realizadas orienta-
ções individuais através de entrevistas com alunos, pais e professores e orientações 
em grupo com alunos e professores e eventuais aplicações de testes e questionários 
para elucidação dos casos. O serviço de orientação era de responsabilidade da 
orientadora Ignez Costa dos Reis Cleto em conjunto com um médico, um psicólogo 
e auxiliares, que eram estagiários alunos do Curso de Orientadores Educacionais 
da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (Inep, 1959c).

Desta forma, para o grupo responsável pela implementação da classe secun-
dária experimental procurava se contrapor à escola tradicional: “o dístico da Escola 
Tradicional era ‘preparar a criança para a vida’. A Escola Nova pretende mais: que a 
criança ‘viva’ o melhor possível” (Inep, 1959a, p.81). Ao fundamentar a implementação 
da classe secundária experimental no Ginásio Brasileiro de Almeida, a direção da 
escola se apoiou em argumentos baseados no movimento escolanovista e defen-
deu que a heterogeneidade da sociedade se refletia na escola, que deveria, assim, 
respeitar as variações individuais adotando classes e currículos flexíveis, além do 
desenvolvimento de atividades extracurriculares. Entretanto, enfatizava em seus 
argumentos o seguinte: “Não se admitirá o exagero de anular programas, horários 
e lições. Que eles se aproximem o mais possível da vida prática, das utilidades 
concretas que a criança pode perceber e integrar” (Inep, 1959a, p. 82-83).
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Em detrimento da centralidade das aulas expositivas foi implementado o tempo 
para o estudo dirigido através do qual acreditava-se que o professor poderia apro-
ximar-se e conhecer melhor seus alunos, observando-os sem que os mesmos se 
sentissem objetos de exames, avaliando seus interesses, seu estado emocional e 
suas atitudes. Compreendia-se que o professor poderia ser um “companheiro mais 
esclarecido” de seus alunos, um conselheiro que os levaria à conquista da liberdade 
esclarecida pela responsabilidade (Inep, 1959a, p. 84-5). 

Assim, na primeira avaliação realizada por Cleantho Rodrigues da Siqueira e 
registrada em relatório, datado de 21 de agosto de 1959, o questionário respondi-
do pela diretora evidencia que um dos pontos a melhorar era a atuação de alguns 
professores que ainda estavam presos a práticas consideradas tradicionais e não 
renovavam tanto quanto era desejável. A visão da gestão da escola parecia otimista 
quanto a esse ponto, ao relatar que em pouco tempo essa dificuldade poderia ser 
superada, evidenciando que esse era um ideal a ser perseguido (Inep, 1959c).

Uma das questões levantadas ainda nessa avaliação era como os alunos de 
outras turmas vinham reagindo à experiência dessa classe experimental. Na resposta 
da diretora da escola foi salientado que não foi dada a esta classe um status dife-
renciado dentro da escola ou uma situação de exceção, sendo que os outros alunos 
não julgavam haver diferenças substanciais entre esta e outras classes. Até mesmo 
os professores, em sua maioria, lecionavam nas outras turmas concomitantemente 
ao trabalho na classe experimental de 1959 e mesmo os que não participavam eram 
chamados às reuniões que eram realizadas duas vezes por mês para discussões e 
planejamentos (Inep, 1959c).

No mesmo relatório podemos ter acesso a entrevistas realizadas com seis 
professores, que não correspondem à totalidade dos docentes, mas nos permitem 
acessar parte das vivências dessa experiência. Todos os respondentes relatam 
que aceitaram voluntariamente fazer parte da docência na classe experimental e 
atribuíram grande importância à experiência, que julgavam ser precursora para 
uma reforma necessária no ensino secundário brasileiro. Destacaram também a 
importância de o aluno ter mais tempo para dedicar-se aos conteúdos escolares 
e os docentes terem mais tempo de aulas semanais na turma em comparação às 
turmas tradicionais. Um dos docentes relatou como fator importante a melhoria das 
condições de trabalho (Inep, 1959d).

Quanto às diferenças entre as classes comuns e a classe experimental foram 
destacadas as condições que permitiam a participação ativa dos alunos com ati-
vidades consideradas diferenciadas como a leitura de jornais, revistas, cartazes, 
livros diversos, a utilização de audiovisuais. O estudo dirigido também foi destacado 
como facilitador da aprendizagem e da avaliação por parte dos docentes. O maior 
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tempo disponível para conhecer os estudantes, apresentar conteúdos de diferentes 
formas e com maior número e variedade de exercícios também foi colocado em 
relevo (Inep, 1959d).

Destacou-se ainda que essa experiência já vinha ocorrendo anteriormente e 
que a classe experimental possibilitou ao colégio a ampliação dessa nova perspectiva 
de trabalho, sendo as principais características destacadas: o estudo dirigido, a não 
existência de inspetores de disciplina, a realização de atividades extracurriculares, a 
realização de trabalhos de pesquisa pelos alunos, o aumento da permanência dos 
professores no estabelecimento (Inep, 1959e).

O estudo dirigido já vinha sendo realizado desde a implantação do curso ginasial 
na instituição. Acontecia diariamente com duração correspondente a dois períodos 
de aula. Cada classe possuía um “diário de lições” no qual os professores de cada 
disciplina assinalavam qual trabalho os alunos deveriam realizar para a próxima aula. 
Até a organização da classe experimental havia um professor exclusivamente para o 
estudo dirigido. A inovação verificada com a implantação da classe experimental foi 
a continuidade do estudo dirigido sendo ministrado pelo próprio professor de cada 
disciplina para o qual foi concedido tempo extra de aula para este fim. As primeiras 
impressões do avaliador ao observar essa nova conduta em relação ao estudo diri-
gido foi de que estava produzindo melhores resultados (Inep, 1959e).

Outro aspecto da cultura escolar no Ginásio Brasileiro de Almeida que destoava 
da educação brasileira era a exclusão da figura do inspetor disciplinar. Esse aspecto 
está diretamente relacionado à ampliação do tempo dos professores no ambiente 
escolar, no intuito de envolvê-los em atividades que fossem além das aulas ministra-
das. Assim, exigia-se dos professores uma maior integração com os alunos e com 
o ambiente escolar para além do espaço e tempo da sala de aula. Nos pátios, nos 
intervalos, no refeitório, nos campos de esporte, ocupavam os ambientes que em 
outras instituições ficavam sob a responsabilidade do inspetor (Inep, 1959e).

O planejamento da direção era de que em 1960, no segundo ano do ginasial, 
continuasse com esta turma que iniciou a experiência em 1959 e houvesse a imple-
mentação de mais uma turma de primeiro ano (Inep, 1959c). Sendo os professores 
e gestão da escola os mesmos a trabalhar com as classes comuns e com a classe 
experimental, pode-se inferir que havia um movimento de mudança gradativa de 
uma cultura escolar que não se restringia à classe experimental.

Esse movimento transformador pode ser percebido no primeiro relatório ava-
liativo no qual o avaliador destaca que algumas das mudanças implementadas na 
classe experimental foram estendidas às demais classes do ensino ginasial. Como 
exemplo, temos a concessão do tempo remunerado ao trabalho dos professores para 
planejamento de atividades e correções de exercícios, que foi estendido a todos os 
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professores das demais turmas do ginásio e o estudo dirigido pelo próprio professor 
da disciplina, que foi estendido à turma da quarta série do ginasial (Inep, 1959e, p. 
23). Esse aspecto nos remete a como os sujeitos envolvidos na implementação não 
somente da classe experimental, mas nas mudanças que acreditavam ser transfor-
madoras e benéficas para a educação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O foco dessa pesquisa foi a compreensão das apropriações feitas no Ginásio 
Brasileiro de Almeida na implantação da sua primeira classe secundária experimental 
no ano de 1959. As principais características da classe experimental nessa instituição 
identificadas na documentação acessada foram: a implementação dos estudos dirigi-
dos, a extinção da figura do inspetor disciplinar, o horário integral com a permanência 
dos alunos por oito horas diárias no ambiente escolar, a incorporação de atividades 
extracurriculares no currículo escolar, atendimento a alunos com problemas emocio-
nais e de ajustamento à vida escolar através do Serviço de Orientação Educacional, 
a supressão do latim do currículo escolar, a reunião de geografia, história e ciências 
naturais em uma única disciplina, a introdução de datilografia e taquigrafia no currí-
culo, a aprovação pela média entre as notas atribuídas no decorrer do ano letivo e 
das notas obtidas na prova final e a aprovação nas disciplinas complementares de 
práticas educativas mediante a realização de trabalhos. 

As mudanças empreendidas neste ginásio em específico foram compreendi-
das como constituintes de uma nova cultura escolar dentro de um colégio particular 
que atendia a um público de elite, que aparentemente já vinha fazendo esforços no 
sentido de renovar o ensino secundário antes mesmo da implementação das classes 
secundárias e buscava ampliar as mudanças para outras turmas da mesma escola 
dentro dos limites permitidos pela Lei Orgânica do Ensino Secundário. Nesse sen-
tido, foi possível observar uma leitura própria do movimento escolanovista dentro 
dessa instituição em específico, mas que reflete um movimento de transformação 
que estava em debate no contexto educacional brasileiro da década de 1950 e que 
pode contribuir para pensarmos a renovação da atual Educação Básica.
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RESUMO

As décadas de 1950 e 1960 foram marcadas por campanhas e programas para 
a educação de base e cultura popular. Algumas dessas experiências emergiram da 
Igreja Católica, a título de exemplo, o Movimento de Educação de Base (MEB) que 
foi criado oficialmente pelo Decreto nº 50.370, de 21 de março de 1961, a partir de 
convênio entre o episcopado brasileiro, representado pela Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil (CNBB) junto ao Ministério de Educação. As ações do MEB foram 
projetadas para atender as demandas sociais e educacionais das regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste do Brasil, por meio de um ensino via escolas radiofônicas 
que, por sua vez, foram organizadas por 11 sistemas de emissoras espalhadas pelos 
Estados. Com isso, esse ensino transmitido pelas ondas do rádio tinha como objetivo 
não somente a alfabetização, mas uma educação que promovesse a “elevação cívica, 
moral, econômica e espiritual”, bem como vislumbrava a formação de uma cultura 
popular. O artigo em questão trata das experiências escolares e culturais vivenciadas 
pelas comunidades rurais que foram contempladas pelo MEB em Pernambuco, entre 
os anos de 1961 a 1966, e a importância das tecnologias pedagógicas – a carta, 
cartilhas e o rádio – na estimulação de uma comunidade letrada e na construção 
da identidade do homem rural. O recorte temporal diz respeito ao período de fun-
cionamento do MEB no estado pernambucano. Para tecer esta narrativa histórica 
abordando suas experiências escolares e construção de identidades, analisamos 
fontes oficiais do Movimento, cartilha, cartas, fotografias dentre outras, valendo do 
aporte teórico-metodológico de autores da História Cultural. Por fim, compreendemos 
que a comunicação pelas cartas e rádio, dentre várias funções, serviu como meio 
de denúncia dos descasos do meio rural, em especial da ausência de escolas pú-
blicas. Ademais, os materiais produzidos pelo MEB e seus integrantes proporcionou 
processos de incitação da identidade do homem rural, por meio da conscientização 
acerca da realidade que estavam inseridos.

PALAVRAS-CHAVE 

MEB-Pernambuco, educação popular, identidades

INTRODUÇÃO 

O artigo em questão trata das experiências escolares e culturais vivenciadas 
pelas comunidades rurais que foram contempladas pelo MEB em Pernambuco, entre 
os anos de 1961 a 1966, e a importância das tecnologias pedagógicas – a carta, 
cartilha e o rádio – na estimulação de uma comunidade letrada e na construção da 
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identidade do homem rural. O recorte temporal diz respeito ao período de funcio-
namento do MEB no estado pernambucano. Em um panorama geral, as décadas 
de 1950 e 1960 foram marcadas por campanhas e programas para a educação de 
base e cultura popular. Algumas dessas experiências emergiram da Igreja Católica, 
a título de exemplo, o Movimento de Educação de Base (MEB) que foi criado oficial-
mente pelo Decreto nº 50.370, de 21 de março de 1961, a partir de convênio entre o 
episcopado brasileiro, representado pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 
(CNBB) junto ao Ministério de Educação. As ações do MEB foram projetadas para 
atender as demandas sociais e educacionais das regiões Norte, Nordeste e Centro-
-Oeste do Brasil, por meio de um ensino via escolas radiofônicas que, por sua vez, 
foram organizadas por 11 sistemas de emissoras católicas espalhadas pelos Estados. 
Com isso, esse ensino transmitido pelas ondas do rádio tinha como objetivo não 
somente a alfabetização, mas uma educação que promovesse a “elevação cívica, 
moral, econômica e espiritual”, bem como vislumbrava a formação de uma cultura 
popular. Além desse ensino por meio do rádio cativo, foram produzidas três cartilhas, 
uma de modo experimental, intitulada de Saber é Viver. Dado o exitoso projeto piloto 
experimental, decidiram elaborar uma segunda cartilha de leitura e escrita intitulada 
Viver é lutar, cuja função dentre outras era suprir as urgências do segundo ciclo no 
que diz respeito às noções gramaticais. Essa cartilha foi confiscada pelo regime 
autoritário militar da época sendo acusada de ter conteúdos que despertavam o 
comunismo e, para o movimento continuar atuando, teve que elaborar uma nova, 
cujo título é Mutirão. Todas foram instrumentos didáticos elaborados no ano de 1962 
para a alfabetização de adolescentes e adultos que faziam parte do Movimento. 
Essa iniciativa de elaborar foi em detrimento de que o uso de cartilhas destinadas 
a crianças e, principalmente, seu conteúdo voltado ao contexto urbano, não estava 
em consonância com os ideais do MEB, uma vez que buscavam seguir o método 
de alfabetização desenvolvido por Paulo Freire, na qual a finalidade maior era uma 
alfabetização que fosse além do deciframento e habilidade dos códigos linguísticos, 
conduzindo as comunidades rurais à conscientização da realidade social que esta-
vam inseridas. Não somente as cartilhas eram usadas com fins pedagógicos. Havia 
também a troca de cartas, uma ação epistolar que tanto garantia o aperfeiçoamento 
da escrita e leitura, bem como era uma forma de se comunicar com as professoras 
radialistas, com as outras programações que faziam parte das emissoras católicas 
e solicitações de materiais didáticos, como cadernos, candeeiro, pilha de rádio para 
o desenvolvimento das aulas. Conhecer e compreender experiências escolares e 
culturais vivenciadas pelas comunidades rurais que foram contempladas pelo MEB 
em Pernambuco é importante, pois demonstra as estratégias que foram usadas 
para conciliar os objetivos do Movimento às características da comunidade, as me-
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diações dos monitores e as potencialidades para tentar desenvolver uma cultura 
política, por meio da escolarização e cultura popular. Para isso, analisamos fontes 
documentais do MEB, cartilha, cartas, fotografias dentre outras, valendo do aporte 
teórico-metodológico de autores da História Cultural. Esta narrativa está organizada 
da seguinte forma, a primeira seção dedica-se ao entendimento do que é tecnologia, 
bem como a história, as características e a função do rádio, da cartilha e da carta 
na sociedade. Na sequência, é tratada sobre as experiências escolares e culturais 
vivenciadas pelas comunidades rurais a partir das tecnologias educativas utilizado 
pelo MEB Pernambuco. Por fim, são tecidas algumas considerações que são resul-
tados da sistematização das ideias dissertadas no texto e algumas questões para 
próximos trabalhos. 

CARTAS, CARTILHAS E O RÁDIO: 
TECNOLOGIAS PEDAGÓGICAS USADAS PELO MEB

Na sociedade atual, as mídias e tecnologias da educação são os meios pelos 
quais nos comunicamos, bem como um dos principais processos de produção, repro-
dução e transmissão da nossa cultura, via internet, computadores, celulares dentre 
outros. São elas que garantem, atualmente, a preservação da tradição ou a criação 
de uma nova. Garantem, ou pelos menos deveriam garantir, a apropriação crítica 
e criativa das mídias para o acesso ao exercício da cidadania, principalmente por 
meio da educação. Mas, nem sempre foram essas tecnologias que transformaram 
a nossa forma de se comunicar, nossa forma de lidar com a leitura e, mais ainda, a 
percepção sobre o mundo que nos cerca. Trataremos aqui de três tecnologias – o 
rádio, a carta e a cartilha –, que foram muito usadas na década de 1950 para fins 
pedagógicos durante a atuação de Programas de Alfabetização, como o caso do 
Movimento de Educação de Base – MEB. 

Precedendo um pouco algumas informações sobre o uso das cartas, cartilhas 
e do rádio com finalidades educativas no Brasil, é preciso situar o que estamos 
entendendo por ‘tecnologias’, termo presente atualmente e que está, em uma 
acepção do sensu comum, relacionado à vida do homem moderno que usa maqui-
nários digitais, robôs dentre outros. Entretanto, compreendemos essa tecnologia 
de forma mais abrangente, assim como (Kenski, 2012, p. 22), quando afirma que 
“[...] a expressão “tecnologia” diz respeito a muitas outras coisas além das máqui-
nas. O conceito tecnologia engloba a totalidade de coisas que a engenhosidade do 
cérebro humano conseguiu criar em todas as épocas, suas formas de uso, suas 
aplicações”. Desse modo, a tecnologia é inerente ao homem na medida que surgem 
determinadas necessidades para mudar sua realidade. A título de exemplo básico, 
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a escrita, nas sociedades grafocêntricas, é uma tecnologia inventada pelo homem 
não somente para o registro de sua vida ou comunicar-se, mas é nela, enquanto 
uma das manifestações da linguagem, que o homem usa o conhecimento para si e 
o mundo que o cerca.

As três tecnologias já existiam como forma de comunicação e para fins pe-
dagógicos antes mesmo dos anos de 1950. As primeiras transmissões de rádio no 
Brasil se deu na década de 1920, sendo de forma experimental. Embora não haja 
um consenso por diferentes linhas teóricas nos estudos sobre o rádio referente às 
primeiras experiências radiofônicas que começaram a funcionar no Brasil (AMORIM 
;Camargo, 2010), Roquette Pinto[1] é um dos nomes mais citados como mentor e 
grande entusiasta dessas experiências no Brasil, principalmente no uso do rádio para 
fins culturais e educativos. De grande alcance, podendo ser transmitido seja nos 
lares, nos comércios e até mesmo nos transportes automotivos, o meio de comuni-
cação de massa estava entre as opções menos onerosas e de larga abrangência 
para que o acesso à educação chegasse até os locais distantes do norte e nordeste 
do país, onde não havia escola, onde se tinham índices elevados de miséria e o 
trabalho escravo, situações essas que serviam como manutenção do coronelismo, 
em detrimento do abandono dos governos.

Antecedendo o rádio, um meio de comunicação milenar são as práticas epis-
tolares, na troca de cartas. Pode ser encontrada desde a antiguidade e tem como 
marco de usabilidade, ou seja, tem maior relevância, no século XVIII, como aponta 
Malation (2009). Seja para troca de experiências, para demonstrar sentimentos ou 
emoções, seja para envio de informações oficiais dentre outras funções, as cartas são 
meios de registro que ainda estão presentes na sociedade, mesmo que hoje tenha 
passado por hibridizações, isto é, se transformado em outros gêneros textuais. No 
Brasil, a intensificação do uso de cartas acontece no século XIX com a circulação e 
processo de migração que o país passou (Horta et al, 2018). As trocas epistolares 
como possibilidade de comunicação e aperfeiçoamento da leitura e escrita foi bas-
tante usada pelas escolas radiofônicas no ano de 1950 e, à medida que a população 
se alfabetizava, mais o uso de cartas ficava acessível e popularizada.

Assim como as cartas foram instrumentos importantes para apropriação da leitura 
e escrita, as cartilhas tem um papel de igual valor tanto dentro das ações do MEB 
como, de forma geral, no processo de escolarização das práticas de leitura e escrita 
no Brasil. A consolidação da cartilha está ligada à organização da instrução pública, 
no fim do século XIX, e serviu para efetivação dos métodos de alfabetização. O uso 
das cartilhas se prolongou, chegando ao século XX como um dos artefatos principais 

[1]  Roquete Pinto foi médico, antropólogo, etnólogo, ensaísta, poeta e entusiasta pelo rádio como instru-

mento educativo e de cultural.
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que faziam parte de uma cultura escolar (Mortatti,2000). No MEB foram produzidas 
duas cartilhas de leitura e escrita cujos títulos eram: Viver é Lutar e Mutirão. Ambas 
foram instrumentos didáticos elaborados no ano de 1962 para a alfabetização de 
adolescentes e adultos que faziam parte do Movimento. Essa iniciativa de elaborar 
foi em detrimento de que o uso de cartilhas destinadas a crianças e, principalmente, 
seu conteúdo voltado ao contexto urbano, não estava em consonância com os ideais 
do MEB, uma vez que buscavam seguir o método de alfabetização desenvolvido 
por Paulo Freire, na qual a finalidade maior era uma alfabetização que fossem além 
do deciframento e habilidade dos códigos linguísticos, conduzindo as comunidades 
rurais à conscientização da realidade social que estavam inseridos.

O rádio, a carta e a cartilha no contexto educativo tem um valor singular neste 
artigo, pois permite conhecer uma parcela da história do Movimento de Educação 
de Base, em especial em Pernambuco, a partir do interior da escola, das suas ma-
terialidades. Essas tecnologias, como aqui chamamos, são artefatos de uma cultura 
escolar que foram, assim como outros, discursivamente defendidos como “renovação 
pedagógica, modernização e eficiência educacional” (Souza, 2007) no período em 
tela. São artefatos que podem expressar valores, conhecimentos, concepções de 
educação e de mundo. Esse deslocamento para o interior da escola – suas práticas, 
suas vivências –, que é uma das preocupações no campo da História da Educação, 
trazem em si singularidades em suas experiências escolares e culturais e, é desse 
enfoque, que dedicaremos na seção a seguir.

EXPERIÊNCIAS ESCOLARES E CULTURAIS VIVENCIADAS PELAS COMUNIDADES 
RURAIS DO MEB EM PERNAMBUCO A PARTIR DA CARTILHA VIVER É LUTAR, DAS 
CARTAS E DO RÁDIO 

As formas “populares” da cultura, das práticas do cotidiano aos consumos 
culturais, podem ser pensadas como táticas produtoras de sentidos – mas 
de sentidos possivelmente estranhos àqueles visados pelos produtores 
[...]. (Chartier, 2011, p.154)

É a partir de táticas[2] produtoras de sentidos, termo de Chartier para tratar das 
práticas cotidianas culturais populares, que apresentaremos algumas experiências 
escolares e culturais vivenciadas pelas comunidades rurais do MEB com base na 
cartilha, Viver é Lutar, cartas produzidas e trocadas pelos integrantes do Programa 

[2]  Chartier toma emprestado esse conceito, tática, de Michel de Certeau. Tática, de modo geral, são 

maneiras de fazer que tem uma certa imprevisibilidade.
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e as programações do rádio. As táticas, são resultados, pois, das “astúcias dos 
consumidores e de suas capacidades inventivas, possibilitando aos atores escapa-
rem às empresas de controle e tomarem parte no jogo em questão. Elas habitam 
o cotidiano da cultura ordinária, instância onde são desenvolvidas as práticas e as 
apropriações culturais dos considerados “não produtores” (Pereira; SARTI, 2010, 
p.201). Ressaltamos que o uso apenas de uma cartilha, Viver é Lutar, diz respeito à 
sua visibilidade, uma vez que é a mais conhecida, pelo fato de ter sido censurada, 
que ocasionou em seu pouco contato por algumas localidades. Embora esse fato vai 
de encontro com a finalidade deste texto – apresentar algumas experiências escola-
res e culturais –, dois fatores fazem persistir em analisá-la. Primeiro, porque muitas 
comunidades do MEB Pernambuco tiveram acesso ao material e algumas regiões 
do estado, como Petrolina, conseguiu quase finalizar as atividades (RELATÓRIO 
MEB-PE, 1964); segundo, remete à resistência dos alunos para continuar usando-as 
e seu conteúdo conscientizador que era direcionado à realidade da população rural.

As práticas vivenciadas cotidianamente pelos monitores, adolescentes e adul-
tos, professoras supervisoras e agentes religiosos seguiam um ritual específico para 
uma escola radiofônica. As aulas aconteciam à noite, após a programação da Hora 
do Brasil. As professoras e supervisoras gravavam as aulas e depois as transmitiam, 
enquanto os monitores atuavam no ensino da leitura, escrita, na catequese, nos en-
sinamentos cívicos e higienistas. Para termos uma dimensão dessas experiências, 
que são aqui interpretadas como uma representação da prática[3], comecemos pela 
cartilha Viver é Lutar. 

A cartilha Viver é Lutar (figura 1) foi publicada no ano de 1963, contém 65 
páginas e seus conteúdos se organizam da seguinte forma: 29 lições, cada uma 
com texto escrito e imagético, noções gramaticais e atividades para exercício da 
escrita. Em sua capa há uma representação de uma imagem da escola radiofônica 
esculpida na argila, na qual demonstra o rádio em cima da mesa e alunos ao seu 
redor escutando as orientações transmitidas pelo aparelho, enquanto há também 
um outro aluno ou monitor escrevendo ao quadro. Os bonecos em argila é um ar-
tesanato que faz parte da cultura estética de muitas regiões do nordeste do Brasil, 
como em Pernambuco, especificadamente, muito usado na cidade de Caruaru que 
segue a tradição de representar a realidade por meio dessa arte. 

[3]  Na pesquisa histórica não se tem como captar uma prática absoluta, mas a uma aproximação e re-

presentação.
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FIG.1 – capa cartilha Viver é Lutar (1963).

A cartilha foi produzida por um grupo progressista da igreja católica, ligados à 
vertente da Teologia da Libertação, e equipe de profissionais ligados à educação. 
Em dossiê assinado por Osmar e Lurdinha Fávero, contem a proposta do conjunto 
didático Viver é Lutar. As finalidades podem ser resumidas da seguinte forma:

– o livro de leitura levará uma mensagem, na qual o homem do campo 
se identifique;
– a experiência do MEB em relação a livro de leitura focalizará uma região, 
o nordeste, onde é mais ampla a ação do MEB, e, posteriormente, serão 
providenciadas adaptações ou outros livros para outras regiões;
– os objetivos dos livros de leitura do MEB serão: instrumentos de alfabe-
tização e conscientização, procurando dar uma visão transcendental do 
homem e despertando para engajamentos concretos em organizações 
profissionais, organizações de classe e grupos que visem o desenvolvi-
mento das comunidades;
– os aspectos formativos e informativos serão baseados no valor da pes-
soa humana; (Dossiê Conjunto Didático Viver é Lutar, 1964).
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As leituras, como percebemos na intencionalidade do documento (e no texto 
da figura 2, abaixo) não são tratadas como um fim em si mesma, isto é, não é um 
simples processo de codificação e decodificação de textos abstratos. Pelo contrário, 
é um exercício que tem como prerrogativa passar uma mensagem ao qual o homem 
rural sinta-se representado, haja uma identificação. Desde a imagem até a adequa-
ção da linguagem, com uso de formas populares de expressão, a cartilha criava um 
processo de identificação que permitia uma real comunicação com o povo, no caso 
os adolescentes e adultos do nordeste brasileiro.

FIG. 2 · 27ª lição da cartilha Viver é Lutar, 1963.

Na 27ª lição da cartilha contém uma imagem que expõe momento de reunião 
de trabalhadores, em específico, agricultores e pecuaristas de Pernambuco. As ves-
timentas, o ambiente onde acontece a reunião – em um alpendre desgastado, usado 
para formar uma espécie de cooperativa –, é um registro imagético da realidade do 
povo daquela região. O texto escrito ao lado contextualiza a imagem. Como pos-
sibilidade de sentido, o texto aborda que aqueles homens da imagem, e possíveis 
leitores da cartilha, são agentes de mudança do país, mudança essa só possível 
a partir do momento em que o povo se organiza em instituições, como escolas e 
sindicatos, e procura participar do governo, por meio de luta, para promover justiça. 
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As décadas de 1950 e 1960 tiveram uma efervescência na luta política. As 
reformas de base que propunham uma remodelação, dentre outras, nas estruturas 
bancárias, urbana, agrária, universitária foram uma das motivações para que diferentes 
grupos sociais, como sindicalistas, trabalhadores rurais, a igreja católica, sobretudo 
com a Teologia da Libertação, secundaristas e outros estivessem a frente dessas 
pautas. Dessa forma, o MEB, um dos grupos vivos da igreja católica que direcionou 
seu olhar para a realidade social dos povos esquecidos, deveria desenvolver uma 
Educação de Base que promovesse “uma experiência comunitária nova, numa efi-
cácia testemunhada por frutos de conversão de pessoas e de formação de líderes, 
numa tentativa de educação que parte da vida e está imersa na realidade” (MEB/
Documento coordenadores, 1964). Desse modo, era preciso educar os adolescentes 
e adultos conscientizando-os de seu papel na sociedade e revelando a realidade 
que os prendiam na miserabilidade material e os excluíam socialmente. O ato de 
conscientizar, criar, revelar a realidade por meio do desenvolvimento da leitura se 
fazia uma via profícua, uma vez que “aparentemente passiva e submissa, a leitura é, 
com efeito a sua maneira, inventiva e criadora” (Chartier, 2011, p.154). Esse processo 
inventivo e criador pode ser percebido por meio de algumas cartas[4] que os alunos, 
monitores, professoras e supervisoras das escolas radiofônicas compartilhavam 
entre si. Os conteúdos no geral dessas cartas eram: solicitação de materiais como 
candeeiro, querosene, giz, lápis, borracha, pilhas para o rádio, manutenção para 
o rádio e outros mantimentos para funcionamento da escola; pedidos e dedicação 
de músicas a serem tocadas na rádio; poemas; questionamentos sobre aos fatos 
bíblicos; anedotas; manifestação sobre o funcionamento da escola, anúncio de fes-
tividades religiosas, dentre outros. Nesse rol de assuntos que estão expressos nas 
cartas, destaco aqui a produção de paródias. 

[4]  Tivemos acesso a 54 cartas. Esse conjunto faz parte da série correspondências entre escolas radio-

fônicas, Natal, 1959, Fundo MEB, Acervo CEDIC.
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FIG. 3 · parte 1 da carta que está escrita uma paródia criado por alunos.

A paródia, com base na música Peneira, aborda a função da escola radiofônica 
na vida daquele estudante, como um local que lhes dá força, que poderia ser inaces-
sível, mas o estudante estava tendo acesso à escolarização e exercendo a função de 
estudante. Nesse exemplo da carta, compreendemos que a paródia, gênero textual 
que origina da tradição oral, serviu de intermédio para uma conscientização, em 
primeiro momento individual, da função da escola na vida do aluno e da sociedade, 
e a importância do acesso à escolarização. A alegria em ter acesso à escolarização, 
aprender a escrever o seu próprio nome e ler pequenos textos, como exposto em 
várias outras cartas, revela ainda o descaso do déficit de investimentos em educação 
pública, gratuita e universal para as regiões do Nordeste.

É possível entender que, para além do uso de variados gêneros textuais, como 
a carta, a paródia – gênero dedicado nesse espaço de escrita – dentre outros, há 
uma indução e valorização da paródia enquanto uma tradição que faz parte da cultura 
popular, sendo esta uma possível promotora de uma educação para conscientização 
daquela comunidade. Não obstante, houve também “um conjunto de intervenções 
necessárias junto a hábitos, comportamentos e valores, visando à mudança de atitu-
des em prol da aceitação de normas e regras ditadas por um campo cultural distinto 
do campo cultural do camponês” (Souza, 2012, p.5), a partir do momento em que 
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eram introduzidos novos valores, sobretudo intermediados pelo cristianismo, já que 
uma das funções do MEB também era a evangelização; além disso, tinha também 
orientações sobre higiene, manuseio de alimentos, hábitos da vida cotidiana moderna 
muitas vezes baseada na urbanidade.

É substancial ressaltar que a década de 1960, em Pernambuco, teve o Movi-
mento de Cultura Popular (MCP) que visava promover a consciência política e social 
por meio da arte e alfabetizar adolescente e adultos. As ações contavam com arte 
popular pernambucana, seja na dança, na estética ou em outra manifestação. A 
cultura popular, na articulação do MEB e do MCP era um meio de desenvolver um 
projeto político de transformação conscientizadora e libertadora das comunidades 
rurais e das periferias urbanas. De acordo com Osmar Fávero,

A consciência do problema do desnível cultural nas sociedades implica, 
necessariamente, a consciência do desnível de ordem social, econômica 
e política, implicando, por isso mesmo, uma tomada de posição na supe-
ração desses desníveis Cultura popular surge, portanto, como problema 
ideológico e assume uma posição de luta pela transformação dos padrões 
culturais, sociais, econômicos e políticos que asseguram aqueles desní-
veis. (MCP. In: Favero, 1983, p.77-78).

A cultura popular usada para educar, conscientizar e politizar o povo foi, no caso 
do MEB, um instrumento de luta e de ruptura com os padrões sociais, econômicos 
e políticos que eram estabelecidos por determinados grupos. E, nesse processo de 
tensão entre culturas, como assevera Chartier (2011, p.153), não se pode esquecer 
que “os bens simbólicos assim como as práticas culturais são sempre objeto de lutas 
sociais [...]”. Com isso, nesse momento de afrontamento dos bens simbólicos existen-
tes e dominantes, pode-se considerar que a articulação do MEB conduziu a cultura 
popular, via educação, (e vice-versa) a ampliar a discussão sobre a alfabetização 
no campo social e político, bem como forjou uma identidade para o homem rural. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste texto tratamos de algumas experiências escolares e culturais vivencia-
das pelas comunidades rurais que foram contempladas pelo MEB em Pernambuco, 
durante os anos de 1961 a 1966, período em que o MEB funcionou nesse Estado. 
Dentro dessas experiências destacamos a importância das tecnologias pedagógicas, 
como nomeamos neste texto (que são cartas, cartilhas e o rádio), na estimulação de 
uma comunidade letrada e na construção da identidade do homem rural. 
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No exame da cartilha viver é lutar foi identificado que os textos ali expressos 
não são tratados como um fim em si mesmo, isto é, não é um simples processo de 
codificação e decodificação de textos abstratos. Pelo contrário, é um exercício que 
tem como prerrogativa passar uma mensagem ao qual o homem do campo pudesse 
sentir-se representado, houvesse uma identificação. Além disso, desde a imagem até 
a adequação da linguagem, com uso de formas populares de expressão, a cartilha 
procurava criar um processo de identificação que permitia uma real comunicação 
com a população rural, por uma linguagem que aproximava, no caso os adolescentes 
e adultos do nordeste brasileiro.

No caso das cartas, em específica as que continham uma paródia, as compreen-
demos que serviu de intermédio para uma conscientização, em primeiro momento 
individual, da função da escola na vida do aluno e da sociedade, e a importância 
do acesso à escolarização. Para além do uso de variados gêneros textuais, como a 
carta, a paródia – gênero dedicado nesse espaço de escrita – dentre outros, há uma 
indução e valorização da paródia enquanto uma tradição que faz parte da cultura 
popular, sendo esta uma possível promotora de uma educação para conscientização 
daquela comunidade.

Por fim, compreendemos que a comunicação pelas cartas e rádio, dentre várias 
funções, serviu como meio de denúncia dos descasos do meio rural, em especial da 
ausência de escolas públicas. Ademais, os materiais produzidos pelo MEB e seus 
integrantes proporcionou processos de incitação da identidade do homem rural, por 
meio da conscientização acerca da realidade que estavam inseridos.
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RESUMO 

Este artigo traz as influências teóricas de Paulo Freire (1921-1997) para a edu-
cação para a cidadania. Parte-se da hipótese de que, para haver condições dignas 
e igualitárias, faz-se necessário que a sociedade seja constituída por indivíduos 
esclarecidos, críticos e ativos. Freire desenvolveu um arquétipo pedagógico que 
concebe a pessoa humana em sua totalidade, inserida em um contexto espacial, 
cultural e temporal. A educação é, nesse sentido, uma ação para e com o social, 
político e antropológico. Dessa maneira, compete à educação preparar os indivíduos 
para lerem concretamente o mundo, compreendendo a dinâmica das relações, sinali-
zando situações de heteronomia e protagonizando mudanças na conjuntura pessoal 
e coletiva. Assim, este estudo foi construído por meio da pesquisa bibliográfica em 
obras referenciais de Freire, com destaque às noções de autonomia, liberdade, 
diálogo, docência e cidadania.

PALAVRAS-CHAVE

Cidadania ativa, autonomia, educação, Paulo Freire

INTRODUÇÃO

Aristóteles afirmou que o ser humano é um animal social. Partindo desse 
pressuposto, compreende-se que os indivíduos se desenvolvem na interação entre 
si. De certo modo, são interdependentes, uma vez que habitam o mesmo tempo e 
espaço. Diante disso, espera-se que, para que haja equilíbrio, harmonia e cresci-
mento entre os membros de uma sociedade, tais sujeitos devem ter acesso a uma 
educação que favoreça a criticidade, criatividade, responsabilidade, e, especialmente, 
a consciência acerca de si, do outro e do momento histórico, cultural e social onde 
estejam inseridos.

Cabe esclarecer que, devido às limitações físicas de um texto como este, não 
será possível promover extensas reflexões filosóficas e históricas acerca das no-
ções de educação, cidadania e autonomia. Assim, importa declarar quais modelos 
permeiam esse estudo. Desta maneira, no que se refere à educação[1], registra-se 
que essa pesquisa se afilia à perspectiva democrática, que tem na participação e na 
ocupação dos espaços sua maior referência para o diálogo e a conquista de direitos 

[1]  A educação é um processo permanente e que cessa somente ao fim da vida humana. Porém, a fim 

de favorecer a compreensão, a perspectiva educacional aqui proposta refere-se à educação escolar.
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que atendam às diversas realidades e necessidades impostas desde a colonização 
do Brasil. Quanto à autonomia, entende-se como a capacidade de um sujeito esco-
lher, questionar, decidir e agir na vida privada, bem como, atuar na esfera pública 
em consonância com os valores socioculturais e normas coletivas. 

A autonomia conduz à cidadania ativa e democrática, que é compreendida 
como a manifestação necessária e pessoal de cada ser humano que vive em socie-
dade. Cabe destacar que a noção de cidadania ativa adotada é a de “participação 
popular como possibilidade de criação, transformação e controle sobre o poder ou 
os poderes” (Benevides, 1991, p. 20). Desta forma, compreende-se que ser cidadão 
vai muito além de possuir documentos e votar. Se há problemas que afetam a vida 
de tantos, que atrasam os rumos dos países, estados e cidades, isso também é re-
flexo da passividade e desinformação de sua gente. Assim, investir numa educação 
para a autonomia que culminará em sujeitos críticos para a sociedade – verdadeiros 
cidadãos – é indispensável.

Nesse sentido, o objetivo aqui proposto é compreender como a teoria do 
pensador brasileiro, Paulo Freire (1921-1997), pode fornecer elementos para uma 
proposta de educação para a cidadania e autonomia na contemporaneidade. A inves-
tigação se deu por meio da pesquisa bibliográfica em obras referenciais de Freire, 
com destaque às noções de autonomia e cidadania e está construída a partir das 
seguintes obras: Pedagogia do Oprimido, Pedagogia da Autonomia, Pedagogia da 
Esperança, Educação como prática da liberdade e Educação e Mudança. 

Por fim, destaca-se que a presente análise é parte da pesquisa de dissertação 
de mestrado da autora, concluído em 2017, na Universidade Federal da Fronteira 
Sul. Assim, ressalta-se que, de forma geral, as reflexões aqui propostas limitam-se 
à realidade brasileira. 

 PAULO FREIRE: CONTEXTO E LEGADO

Paulo Reglus Neves Freire nasceu no ano de 1921, em Recife, Brasil. Aos 22 
anos, ingressou na Faculdade de Direito. Freire declarou-se educador progressista 
em 1958, no segundo Congresso Nacional de Educação de Adultos, realizado no Rio 
de Janeiro. Na oportunidade, propôs que a educação de adultos deveria pautar-se 
na realidade dos educandos ao invés da mecanização da alfabetização. 

Na década de 60, Freire engajou-se nos Movimentos de Educação Popular, 
sendo um dos fundadores do Movimento de Cultura Popular (MCP), na capital Recife. 
A partir da concepção de “educação como prática libertadora”, Freire desenvolveu 
o método de alfabetização de adultos intitulado Método Paulo Freire, no qual os 
círculos de cultura, diálogo e a conscientização eram os elementos fundamentais 
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para a posterior alfabetização: primeiro os homens e mulheres leem o mundo, para 
depois lerem as palavras. Em 1963, o Método Paulo Freire foi aplicado em Angicos, 
Rio Grande do Norte, alfabetizando 300 trabalhadores em 45 dias. A partir desta 
experiência, Freire tornou-se conhecido no país. 

Aos 43 anos partiu para o exílio, onde ficou a maior parte do tempo no Chile. 
Foi nesse período que Freire escreveu sua obra-prima Pedagogia do Oprimido, a 
qual foi traduzida e publicada em mais de 20 idiomas. Seus escritos, discursos e 
personalidade o lançaram mundo afora, tornando-se conhecido em diversos países, 
tendo vivido alguns anos nos Estados Unidos e na Suíça. Em 1979, voltou ao Brasil 
iniciando uma jornada acadêmica na Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP). 
Dois anos após a morte de sua primeira esposa, Elza Freire, o pernambucano ca-
sou-se com Ana Maria Araújo (Nita Freire), com quem seguiu lado a lado até o fim 
da vida, datada em maio de 1997, aos 75 anos de idade. 

O DIÁLOGO COMO MEIO PARA A AUTONOMIA

O ser humano é autor de si, faz-se a cada dia, é inacabado; traz consigo a 
capacidade de ser mais, de ir além superando permanentemente o que já é; essa 
concepção acerca do desenvolvimento é destacada por Freire em sua obra. Toda-
via, para que tenhamos sujeitos conscientes acerca do que propôs o pensador, é 
fundamental que o processo educacional não reproduza modelos tradicionais, ca-
racterizados pela transmissão de conteúdos e passividade do educando. 

Paulo Freire denominou a perspectiva educacional vertical, que faz do edu-
cando um mero receptor de conteúdos de educação bancária. É assim chamada 
por assemelhar-se às transações financeiras em que a educação se resumia no 
depósito de conhecimentos em alunos, cuja ação era passiva. Exclusivamente de 
memorização: quanto maior a capacidade de arquivar dados, melhor o aluno parecia 
ser. Nesse modelo não havia interação entre educador e educando, ao contrário, 
tal modo tendia a operar como opressor, no qual as categorias hegemônicas da 
sociedade impossibilitavam a reflexão, a construção de saberes, a formação da au-
tonomia e a verdadeira ação para a vida em sociedade: a cidadania. Na educação 
bancária, os alunos não se assumem como sujeitos históricos, sequer podem ser 
chamados sujeitos. 

É contra esse modelo de educação que o pensador brasileiro tece sua teoria 
pedagógica. Nela está implícita a proposta de educar para a autonomia, para a 
emancipação trazendo como base a conjuntura da luta contra a opressão e a domi-
nação, sendo e fazendo-se sujeitos da história, comprometidos com a sociedade a 
que pertencem e, naturalmente, tendo uma postura, decidindo. Explica Freire (1987):
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Assim é que, enquanto a prática bancária, como enfatizamos, implica uma 
espécie de anestesia, inibindo o poder criador dos educandos, a educa-
ção problematizadora, de caráter autenticamente reflexivo, implica um 
constante ato de desvelamento da realidade. A primeira pretende manter 
a imersão; a segunda, pelo contrário, busca a emersão das consciências, 
de que resulte sua inserção crítica na realidade (Freire, 1987, p. 70).

Dessa forma, fica claro que, conforme Freire, a acomodação não cabe ao ser 
humano. O que é característica determinante do homem é a sua superação, que se 
manifesta pela transformação constante e permanente que o ser humano – enquan-
to “espécie capaz de produzir, acumular e reproduzir conhecimentos – impõe-se à 
natureza, superando as dificuldades do meio, ‘emprestando’ a ele sua marca, ou 
seja, humanizando-o como sujeito” (Pitano & Noal, 2010, p. 113). Não se nasce 
autônomo, faz-se autônomo. É essa relação de superação e construção que forma 
para a autonomia:

O sujeito se toma à luz da criação, da liberdade, do pensamento livre. O 
sujeito se gesta à luz da autonomia, de um lugar seu, de uma posição, 
de um pensamento. O sujeito se gesta à luz da autonomia (...). Também 
a autonomia é complexa. As condições sociais e culturais a definem. A 
própria autonomia não tem vida própria. Vai depender das condições 
históricas do sujeito. A autonomia se gesta num caldo antropológico de 
linguagem, cultura, poder e saber (Trindade & Porta,l 2014, p. 109).

Se na educação bancária a relação entre educador e educando é vertical, na pro-
posta de educação problematizadora freireana a troca é horizontal e, fundamentalmente, 
pelo diálogo. Este tem como característica o compartilhamento de saberes, abertura 
ao outro, ao novo, superação do velho, reflexão, encontro, dinâmica, criatividade e 
comunhão. Assim, “a relação dialógica estabelecida entre educador-educandos na 
perspectiva da educação libertadora tem como objetivo a libertação, a emancipação 
humana” (Mariani & Carvalho, 2009, p. 2411), numa troca realizada entre sujeitos 
iguais em que ambos podem dizer a sua palavra. Conforme Freire (1987):

A existência, porque humana, não pode ser muda, silenciosa, nem tam-
pouco pode nutrir-se de falsas palavras, mas de palavras verdadeiras, 
com que os homens transformam o mundo. Existir, humanamente, é 
pronunciar o mundo, é modifica-lo. O mundo pronunciado, por sua vez, 
se volta problematizado aos sujeitos pronunciantes, a exigir deles novo 
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pronunciar (...). Não é no silêncio que os homens se fazem, mas na pa-
lavra, no trabalho, na ação-reflexão (Freire, 1987, p. 78).

Nesse sentido, o que fundamenta a proposta antropológica de Freire é o 
diálogo. Pela dialogicidade, faz-se possível pensar as estruturas e potencialidades 
da existência humana inserida num contexto social. Mais do que um projeto ético 
que almeja formar para a igualdade social, “a proposta de educação radicalmente 
libertadora que, no conjunto, se harmonizam por meio da racionalidade dialógica” 
(Zitkoski, 2010, p. 23), constrói a existência humana pelas vias da criticidade, criati-
vidade e autonomia tendo a reflexão e a prática a serviço do sujeito que tem como 
missão não curvar-se frente a um modelo social escravizante, que condiciona e 
limita o ser humano. Eis aqui um indício de que, apesar de não usar este termo, o 
projeto pedagógico de Freire tende a formar para a cidadania, uma vez que ser mais 
em sociedade resume-se a cumprir com sapiência, responsabilidade e ética aquilo 
que cabe a este ser civitas, o cidadão, além de denunciar erros de forma imparcial, 
propondo alternativas que visem ao bem comum[2]. 

Instaurado o diálogo, relação comunicativa entre os sujeitos, há a problema-
tização do contexto gerador que possibilita a manifestação das situações-limite 
que se resumem em aspectos condicionantes num espaço e tempo Pitano & Noal, 
2010). Dessa forma, é possível visualizar aquilo que é nocivo a um contexto social, 
fazendo com que os sujeitos afetados sintam-se fortalecidos a enfrentar o que lhes 
é nocivo, encaminhando-os à libertação. Assim, torna-se fundamental tomar como 
ponto de partida na sala de aula ou em qualquer diálogo o contexto dos envolvidos. 
É imprescindível assinalar que os saberes e conhecimentos vão além da escola. É 
nesse processo de observação, reflexão, e tomada de atitude para a ação consciente 
que se dá a superação do velho estado, o que Freire chama de conscientização 
(Freire, 2011). Nesse sentido, esclarece:

Partir significa pôr-se a caminho, ir-se, deslocar-se de um ponto a outro 
e não ficar, permanecer. Jamais disse, como às vezes sugerem ou dizem 
que eu disse, que deveríamos girar embevecidos, em torno do saber dos 
educandos, como a mariposa em volta da luz. Partir do ‘saber de expe-
riência feito’ para superá-lo não é ficar nele (Freire, 2011, p. 98).

[2]  Em suma, a proposta freireana visa garantir o “movimento dialético entre objetividade e subjetivida-

de, consciência e mundo, ou realidade social e existência pessoal” (Zitkoski, 2010). Cabe destacar que a obra 

freireana adota o conceito de “classe social” e a luta de classes como um dos motores da história. Contudo, 

Freire não assume premissas de um marxismo mecânico, pois sua filosofia da educação é tributária também 

da fenomenologia e do existencialismo, além da doutrina social católica.
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É impossível separar educação de conscientização em Paulo Freire. O conceito 
de educação compreende o ser humano de forma integral, observando sua estrutura 
lógica e consciência para além da razão (Zitkoski, 2010). Em encontro à educação, 
está a conscientização que implica observar o mundo, a consciência de si no mundo 
e com os outros, a capacidade de perceber e compreender a realidade, ampliando-a 
para além da análise racionalista. Conforme ensinou Freire, a consciência visa tirar a 
máscara da realidade, desvelando-a e trazendo-a à práxis a partir da relação dialética 
de ação-reflexão. Desse modo, “a conscientização é um compromisso histórico e 
também significa obter a clareza de que os homens são sujeitos atuantes no mundo, 
construtores da história” (Rocha & Salbego, 2014, p. 89). Em suma, esclarece Freire, 
que o processo de conscientização convida a ultrapassar “a esfera espontânea da 
apreensão da realidade para chegarmos a uma esfera crítica na qual a realidade se 
dá como objeto cognoscível e na qual o homem assume uma posição epistemológica” 
(Freire, 1980, p. 26), noutras palavras, fazer-se cidadão ativo. 

DOCÊNCIA, LIBERDADE E AUTONOMIA

Paula Sibilia (2012, p. 9) inicia sua obra, intitulada Redes ou paredes: a esco-
la em tempos de dispersão, com a pergunta magma: “Para que serve a escola?”. 
Um labirinto parece armar-se na mente quando se busca uma resposta. Conforme 
Freire (1996, p. 112), “se a educação não pode tudo, alguma coisa fundamental a 
educação pode”. Desse modo, sabe-se que há inúmeras maneiras em que a peda-
gogia acontece, todavia, não há dúvidas de que a escola ocupa uma posição ímpar, 
sendo ela uma arma poderosa contra a opressão, o irracionalismo e a heteronomia.

Nesse sentido, é de fundamental importância compreender como se forma a 
noção de autonomia partindo da relação escola-educador-educando. Freire propõe 
que a educação para a autonomia parte do harmonioso arrolamento entre autoridade 
e liberdade, distinta das noções de autoritarismo e licenciosidade que se dão no ato 
de ensinar. Quando apresenta o educador progressista e democrático, o pensador 
brasileiro sugere que não pode haver no professor qualquer traço de descrédito no 
potencial humano, na pessoa do educando quanto a sua capacidade de ser mais, 
de aperfeiçoar-se. Assim, o professor deve desempenhar seu papel de ensinar con-
siderando, também, a autoridade que “deve vir como aprendizagem da autonomia 
do educando” (Filho, Lima & Guimarães, 2013, p. 68). Conforme Freire, quanto mais 
o aluno exercitar sua liberdade mais assumirá sua responsabilidade de decidir, de 
romper e, assim, assume a autonomia (Freire, 1996). Nesse sentido, o educador 
da autonomia e da esperança explica que ninguém nasce autônomo, mas faz-se a 
partir dos desafios e das experiências. Observemos:
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Ninguém é autônomo primeiro para depois decidir. A autonomia vai se 
constituindo na experiência de várias, inúmeras decisões, que vão sendo 
tomadas (...). Ninguém é sujeito da autonomia de ninguém. Por outro lado, 
ninguém amadurece de repente, aos 25 anos. A gente vai amadurecendo 
todo dia, ou não. A autonomia, enquanto amadurecimento do ser para si 
é processor, é vir a ser. Não ocorre em data marcada. É neste sentido 
que uma pedagogia da autonomia tem de estar centrada em experiências 
estimuladoras da decisão e da responsabilidade, vale dizer, em experiên-
cias respeitosas de liberdade (Freire, 1996, p. 107).

A tese freireana é de que não é possível educar para a autonomia sem o respeito 
à liberdade do educando. Assim, é imprescindível sublinhar que o educador deve 
preocupar-se em propor ao educando situações em que não resida outra opção além 
da tomada de decisão, que se resume em decidir com responsabilidade e coragem, 
afinal, a educação é para a cidadania, para a vida, e sendo um ato de intervenção 
humana é, consequentemente, um ato de intervenção no mundo (Freire, 1996). 
Dessa forma, para que haja condições do educando manifestar-se é necessário que 
o educador coloque-se em estado de escuta. Não uma escuta automática, mas uma 
abertura ao diálogo em que permite aos educandos que lhe falem, e que ele também 
possa dizer a sua palavra sem preconceitos, autoritarismo ou superioridade, numa 
relação horizontal e democrática. Demonstra o educador brasileiro que ensinar tem 
como pressuposto básico a disponibilidade para o diálogo (Freire, 1996). 

A disciplina é apontada por Freire como sendo fundamental para o amadure-
cimento do educando. Com amorosidade e cuidado, a autoridade docente permite 
ao discente perceber que a disciplina não é apenas uma necessidade individual, 
mas também social (Filho, Lima & Guimarães, 2013). O educando deve assumir-se 
disciplinado independente de haver um adulto exigindo isso dele. Pela educação, que 
forma à vida para além da escola, o aluno deve aprender quais são as consequên-
cias da ausência de disciplina, tendo em vista que a existência humana exige uma 
postura responsável, não apenas no caminho de realização pessoal, mas também no 
coletivo, na vida em sociedade – na qual há uma série de direitos e deveres a serem 
cumpridos fazendo-se necessário um espírito disciplinado que oriente as ações. Em 
suma, a disciplina é o ponto de equilíbrio entre a autoridade e a liberdade. Nesse 
contexto, no ato de educar, a disciplina ensina também que a liberdade é um direito 
humano, todavia, carece de cuidado para não tornar-se libertinagem (Freire, 1996).

Não se pode ensinar algo diferente do que se pensa ou é. Assim, o educador 
deve ser comprometido com sua prática, ter disciplina intelectual, curiosidade e possuir 
uma rigorosidade metódica. O exercício do ensino feito com amor, respeito, abertura 
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e bem querer aos educandos não faz da educação algo simplório. Ao contrário, o 
comprometimento do educador alinha a teoria com a prática. Por ter consciência de 
seu papel, o educador sabe que sua maneira de ser e pensar politicamente estão 
à mostra, afinal, “não se pode escapar à apreciação dos alunos”, ensinou Freire 
(1996, p. 96). Por essa razão, o ser educador ultrapassa o que é dito, vai além: o 
professor é presença política. 

Freire é categórico ao falar sobre a relação educador e educando. Não por aca-
so, afinal, esta é a base, o motor propulsor que movimenta a escola e a sociedade. 
Assim, não há ao educador e educando como negar ou fugir das responsabilidades, 
do diálogo, da coerência. Quando existe segurança na atuação docente, criticidade, 
criatividade, comprometimento, respeito às liberdades, às posições e ao processo 
de crescimento humano é que se pode garantir que o papel da escola esteja sendo 
cumprido na vida dos educandos e no cerne da sociedade.

CENÁRIOS DE HETERONOMIA NO CONTEXTO CONTEMPORÂNEO

Naturalmente, este tempo é diferente do vivido por Freire e, portanto, as formas 
de heteronomia apontadas por ele, mesmo que ainda válidas, devem ser atualizadas. 
O pensador situou-se “no mundo subdesenvolvido do modelo produtivo capitalista 
que produziu na parte sul do planeta uma massa de excluídos dos bens, da saú-
de, da educação e de outras condições básicas para o desenvolvimento humano” 
(Wolfhart, 2013 apud Marques, 2016, p. 225). A massa excluída ainda existe, porém, 
seus gritos de reconhecimento estão permeados por outras vozes, especialmente 
a da falta de certezas.

Nesse sentido, uma das marcas que define esta época é a ausência de signi-
ficado que se associa à perda do horizonte (Zatti, 2007). Se nos moldes tradicionais 
havia certezas que regiam a prática humana, hoje configurações tidas como fixas, 
em muito, perderam a credibilidade. Os seres humanos têm vivido para si e por si, 
apoiados em interpretações variáveis e inconsistentes. Essa crise de identidade se 
expressa na dúvida tida em não saber quem se é e o que se busca, o que se quer 
de fato. A angústia existencial acarreta numa sociedade oca de sentido, volátil e con-
traditória. Tal forma de expressão pode ser observada em diversas áreas humanas, 
especialmente em sala de aula (Zatti, 2007). Leis que promovem a desorientação 
do profissional, educandos que desconhecem limites, pais ausentes, fragilidade 
no sistema educacional, incoerência nos discursos e nos currículos, entre outros 
aspectos, fazem das salas de aula uma incubadora de indivíduos desorientados.
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O modo de vida instrumental[3] de hoje tem esvaziado a vida de significado 
e ameaçado a liberdade pública (Taylor, 1997 apud Zatti, 2007). Na ausência de 
aspiração na vida, as pessoas acabam buscando o que se relaciona ao consumo, 
às riquezas tangíveis. Lembra o autor (Zatti, 2007) que a consciência de autono-
mia e responsabilidade coletiva, exposta pela liberdade pública, perde espaço ao 
individualismo e ao consumismo. Os meios de comunicação são promotores dessa 
realidade, ocultando significados e apontando a superficialidade como ideal de vida. 
A influência dos meios de massa na formação humana tem proposto uma despo-
litização do mundo, fazendo com que os indivíduos deixem de serem cidadãos e 
tornem-se exímios consumidores globalizados. 

Outro aspecto que ganha destaque é a descentralização das comunidades e 
de estilos de vida característicos. Hábitos e relações são cada vez mais unificados. 
A globalização tem tornado o mundo uma aldeia. Acerca das identidades partilhadas, 
aponta Hall (2003):

Os fluxos culturais entre as nações, e o consumismo global criam possibili-
dades de “identidades partilhadas” como “consumidores” para os mesmos 
bens, “clientes” para os mesmos serviços, “públicos” para as mesmas 
mensagens e imagens, entre pessoas que estão bastante distantes uma 
das outras no espaço e no tempo. A medida em que as culturas nacionais 
tornam-se mais expostas a influências externas, é difícil conservar as 
identidades culturais intactas ou impedir que elas se tornem enfraquecidas 
através do bombardeamento e da infiltração cultural (Hall, 2003, p. 74).

Nesse sentido, a massificação sugere a heteronomia, uma vez que os valo-
res e padrões adotados não são originários de si ou de sua cultura (Zatti, 2007). 
Esse modo de vida, além de produzir a alienação dos valores culturais, provoca o 
enfraquecimento da democracia, pois tende a fortalecer a desigualdade social. Se-
gundo Vattimo (2004, apud Zatti, ibidem, p. 51), “a democracia como a praticamos 
já não funciona. Transformou-se em um sistema que idiotiza as pessoas para criar 
consensos favoráveis às classes dominantes”. Complementa o autor (Zatti, 2007) 
apontando que “a democracia se torna, em muitos casos, mais uma ilusão que oculta 
a realidade e mantém situações de privilégio, opressão, heteronomia”. Vale ressaltar 
que a questão em análise é como a democracia está sendo praticada.

[3]  Por modo de vida instrumental entende-se a direção das diversas esferas da vida pela racionalidade 

instrumental, que segundo Freitag (2005, p. 168) para Habermas na racionalidade instrumental predomina o 

cálculo da eficácia, ou seja, os meios são ajustados aos fins. 
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A autonomia tem sido negada também pelo que Foucault chama de “estetiza-
ção da vida” (Hermann, 2005, p. 36) promovida pela supervalorização da fama. O 
agir moral está a serviço do mundo estetizado. Acerca da autoexposição, lembra 
Zatti (2007, p. 51) que “ao se tornar visível, a vida privada se torna controlável e isso 
pode representar um risco à autonomia”. Ainda, a heteronomia substitui a autonomia 
nesse campo, pois “o fato de viver buscando a aura da fama representa heterono-
mia na medida em que envolve a abdicação ao viver autenticamente em nome do 
viver segundo um padrão estabelecido por outro” (Zatti, 2007, p. 51). À medida que 
os padrões de comportamento são ditados e seguidos, as pessoas passam a ser 
massa e distanciam-se de sua cultura original. 

Isso posto, observa-se que a heteronomia dos dias de hoje revela-se nas 
famílias, escolas e, especialmente, na sociedade que foi reconfigurada para um 
modelo universal graças a ação individual. Não há fronteiras espaciais ou temporais. 
A noção de comunidade tem sido trocada por ideais da globalização. A educação 
escolar tem proliferado o modelo de educação bancária exposto por Freire. Os limites 
deste tempo são muitos e as cadeias que têm aprisionado os seres humanos são 
projetos criados pelos próprios seres humanos. A reflexão e a ação precisam ser 
restabelecidas de forma urgente e consciente, para tanto, a autonomia necessita 
ser buscada, semeada e cultivada na vida humana. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As reflexões aqui trazidas pretenderam evidenciar que o pensamento freireano é 
comprometido com a realização de um projeto social humanista, dialógico, libertador 
e, acima de tudo, ético (Zitkoski, 2007). É a partir da superação da heteronomia que 
cada ser humano tem condições de lançar-se à vida sendo sujeito transformador. 
A escola é fundamental para desenvolver indivíduos capazes de moverem-se e en-
volverem-se. Repetir conteúdos, fortalecer o autoritarismo, entre outras ações que 
impedem a capacidade de refletir e agir, são promotoras da massificação. 

Há muito a ser feito. A educação precisa ser repensada e exige comprome-
timento e coerência entre o que se diz e o que se faz (Freire, 1996). Diante disso, 
a educação não pode ser passiva diante dos fatos, governos e decisões. Se há 
algo que cabe à educação é também ensinar o ser humano sobre opressão e he-
teronomia a fim de possibilitar que o indivíduo pense certo (Freire, 1996) buscando 
compreender seu universo e, quando for necessário, reagir frente àquilo que tende 
a sequestrar sua subjetividade. 

Para tanto, há de se investir no universo da escola, dos espaços físicos às 
práticas em salas de aulas, de forma a promover a criticidade, criatividade, diálogo, 
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estética, ética, responsabilidade social e socioemocional. Desenvolver-se de modo 
integral é uma condição necessária a todos e todas, independente da classe social, 
orientação sexual, idade ou localização geográfica. 

Por tudo isso, pode-se observar que a proposta educacional freireana é pau-
tada na construção do cidadão ativo. Os contextos de heteronomia naturalmente 
se modificam. Todavia, o modo de enfrentamento proposto por Freire segue atual: 
garantir o direito e criar condições para que cada pessoa possa pensar por si mes-
ma, determinar sua prática, construir sua história com determinação, liberdade e 
responsabilidade, consciente acerca de si e do outro; promover a democracia e a 
igualdade social é o maior legado que as escolas e seus educadores podem im-
pregnar em cada ser e no mundo. 
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RESUMO

A Team Based Learning e a Flipped Classroom são importantes metodologias 
pedagógicas que colocam o aluno no centro da aprendizagem, desenvolvendo a 
sua autonomia e responsabilidade. O estudante é o responsável pela sua própria 
aprendizagem e o professor tem a função de a facilitar, fornecendo um feedback 
constante ao aluno, elucidando-o sobre a sua prestação. Para avaliar a potencialidade 
de utilização simultânea destas abordagens, analisou-se a realidade experienciada 
ao longo de um estágio curricular de seis meses em Berlim, na Alemanha, através 
dos resultados obtidos numa turma de nível A.1, da Freie Universität, e numa turma 
de nível B.2, da Humboldt Universität. Foram lecionadas quatro aulas de Flipped 
Classroom a cada turma e teve-se em conta o comportamento dos alunos, os re-
sultados, as aulas de oralidade (na turma de nível B.2) e as restantes aulas em que 
não se implementou a Flipped Classroom, comparando os resultados obtidos. Em 
todas as lecionações foi implementado o método de ensino Team Based Learning. 
Mediante os resultados, concluiu-se que a aplicação das duas abordagens no ensino 
de uma língua estrangeira é eficaz, se aplicada continuamente, por desenvolver o 
nível de pensamento dos alunos, através da cooperação entre os grupos. 

PALAVRAS-CHAVE

team based learning, flipped classroom, aprendizagem ativa

“The most remarkable aspect of the way in which human knowledge is built up...

is that it has a collective as well as an individual nature”

Jean Piaget 

No ensino tradicional, o paradigma centra-se na maior cobertura de conteú-
dos possível, o que posiciona os alunos como indivíduos passivos no processo de 
aprendizagem. Aqui, exploramos um desvio a este padrão, explicando como o aluno 
pode ser o elemento principal de todo o processo. A prática de duas abordagens 
pedagógicas ativas como a Team Based Learning (TBL) e a Flipped Classroom 
(FC) faz com que o contacto com os conteúdos antes da aula recaia sobre o aluno: 
este conecta as diferentes informações e relaciona-se ativamente com os materiais. 
O professor é o guia dos alunos até à compreensão total dos conteúdos e, como 
demonstram Jakobsen & Knetemann (2017), passa de the sage on the stage to the 
guide on the side (King, 1993, cit. in Jakobsen & Knetemann). 

Neste artigo, procuramos conferir uma resposta à questão da avaliação da 
adequação destas metodologias no processo de ensino-aprendizagem, reiterando 
a pertinência em (o)usar estas duas abordagens.



3984 · Comunicações individuais

IX — ESCOLA E INOVAÇÃO: PEDAGOGIAS ALTERNATIVAS E ESCOLAS DIFERENTES

TEAM BASED LEARNING E FLIPPED CLASSROOM

A TBL pode ser definida como o processo de ensino-aprendizagem no qual 
os estudantes se encontram organizados em equipas permanentes de trabalho e o 
seu principal objetivo é suscitar a motivação de modo a que os alunos se envolvam 
ativamente em conversas sobre o conteúdo educativo, tendo em vista a melhoria da 
sua aprendizagem. A aquisição de conhecimentos inicia-se antes da aula, através 
da partilha de informações entre os membros de cada equipa. Os resultados mais 
evidentes remetem para uma maior preparação, por parte dos estudantes, o que 
lhes facilita a aprendizagem. 

Plante (2012) e Johnson et al., (1991) referem algumas competências bási-
cas que facilitam a cooperação e que devem estar presentes nestas abordagens, 
nomeando a criação de um contexto de interdependência positiva – o sucesso do 
indivíduo depende do trabalho dos restantes elementos do grupo –, responsabiliza-
ção individual da aprendizagem, a definição de métodos de trabalho em grupo e o 
fornecimento de feedback[1]. Portanto, é indispensável que se compreenda que os 
elementos de cada equipa devem contribuir para o seu sucesso e, por isso, todos 
trabalham para um bem comum (Plante, 2012), criando-se o ambiente propício a 
uma boa aprendizagem. 

A Flipped Classroom é a inversão dos acontecimentos característicos de uma 
aula: o que, tradicionalmente, era realizado fora da sala, agora, passa a ser reali-
zado na aula e vice-versa. Este método estabelece o primeiro contacto dos alunos 
com a matéria fora da aula e de forma individual, deixando para esta a realização 
de exercícios-problema que consolidam conhecimentos. A abordagem FC tem 
como primeiro objetivo a execução de investigações resultantes da realização de 
exercícios dentro da aula, procurando uma melhor preparação dos alunos para as 
aulas seguintes. Assim, recai no professor a função de criar oportunidades para a 
aplicação de conhecimentos através de diferentes estratégias. Hamdam et al. (2013) 
apresentam-nos quatro pilares para a aplicação desta abordagem pedagógica, entre 
os quais: flexibilidade dos ambientes curriculares, mudança na cultura de aprendiza-
gem, utilização de conteúdo intencional pelos professores para rentabilizar o tempo 
de aula e educadores profissionais capazes de determinar quando devem passar 
de uma instrução coletiva para uma mais individual.

[1]  Comentário.
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QUE ACONTECE SE CONJUGARMOS AS DUAS METODOLOGIAS?

Esta questão foi o ponto de partida para a nossa investigação e, aqui, procura-
mos expor as conclusões. Como podemos ver pelas descrições, duas abordagens 
pedagógicas podem ser encaixadas uma na outra: a metodologia TBL é adaptável 
à abordagem FC e reforça a aprendizagem dos alunos, encorajando-os a influenciar 
a aprendizagem dos membros do seu grupo (Chen & Chuang, 2016); a FC permite 
que, no tempo de aula, se apliquem os conteúdos aprendidos fora da sala, agora, 
em equipas permanentes e rigorosamente estruturadas (Jakobsen & Knefmann, 
2017). O objetivo de utilizar os dois modelos conjuntamente é, pois, aumentar os 
conhecimentos e desenvolver as capacidades necessárias para a realização das 
atividades de aplicação.

A formação dos grupos sugerida pela TBL deve ser rigorosa, estratégica e 
pensada pelo professor. Apesar de não haver consenso no que toca ao número de 
alunos de cada equipa, alguns autores referem 2 a 5 elementos (Plante, 2012) e, 
outros, entre 5 e 7 elementos (Michaelsen e Sweet, 2011). O docente deverá manter 
uma atenção constante à gestão do grupo, com o propósito de desenvolver o pensa-
mento crítico dos alunos e as suas aptidões de resolução de problemas. Para isso, 
os alunos serão testados precisamente nesses pontos. Só assim, os grupos poderão 
progredir para um nível de direção e orientação próprio, evoluindo para equipas de 
aprendizagem, tal como demonstram Michaelsen e Sweet (2008). 

Durante o tempo letivo, as aulas TBL+FC devem respeitar um plano pré-de-
finido (Michaelsen & Sweet (2008; 2011); Michaelsen, Davidson & Major (2014); 
Bergmann & Sams (2012): começam sempre com uma pequena discussão sobre 
o tema analisado pelos alunos antes da aula, realizando o Readiness Assurance 
Process[2] (RAP), proposto pela abordagem TBL e que permite concluir se os alunos 
já estão aptos para avançar na matéria, consistindo num pré-contacto através de 
leitura antes da aula. Este processo assegura a avaliação dos conhecimentos dos 
alunos pelo docente, utilizando atividades desenvolvidas, especificamente criadas 
para este efeito; este método faz com que os alunos se sintam responsáveis pela sua 
própria aprendizagem. Segue-se um pequeno discurso do ensinante, englobando os 
conteúdos nos quais os alunos sentiram mais dificuldades e solucionando as suas prin-
cipais dúvidas. Aqui, a eficácia do instrumento fornecido aos alunos para estabelecer 
o pré-contacto será avaliada. Após estes exercícios estarem completos, avança-se 
para as atividades que permitem que as equipas apliquem os conhecimentos obti-
dos, que devem ser caracterizadas pelo enfoque cognitivo. Assim promover-se-á um 

[2]  Processo de Garantia de Prontidão.
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conhecimento mais profundo e serão testados os conhecimentos básicos anteriores. 
A TBL sugere-nos as atividades de aplicação de estrutura 4-S, isto é, a organização 
das atividades tem de conter: um problema significativo para os alunos, suscitando 
o interesse; a realização de uma escolha específica[3]; um problema comum[4] para 
todas as equipas, para que cheguem às mesmas conclusões, gerando discussões 
intra e entre equipas; e, por fim, um relato simultâneo, uma vez que os alunos devem 
justificar as suas decisões a fim das diferenças serem exploradas segundo o efeito 
instrucional pretendido. Os professores devem prestar atenção a este ponto, pois a 
atividade a realizar dependerá dos objetivos da turma e da relação com a disciplina, 
englobando a resolução de problemas, o desenvolvimento de capacidades e/ou a 
aquisição de conhecimentos.

No modelo tradicional congregam-se as atarefas de baixo nível cognitivo fora 
e dentro da sala de aula e podemos, desde já, concluir que, na fusão da abordagem 
TBL com o método FC, as atividades de aplicação realizadas na aula aplicam, ana-
lisam e avaliam os conhecimentos adquiridos pelos alunos. Assim, dedica-se mais 
tempo à realização de atividades cognitivas mais desafiantes, com a colaboração 
dos colegas e do professor; ou seja, a junção destes dois métodos de ensino-apren-
dizagem permite a inversão da Taxonomia de Bloom (Figura 1). As capacidades 
cognitivas mais desafiantes, presentes no vértice do triângulo, têm, agora, mais 
tempo dedicado e colaboração por parte do docente e dos colegas.

FIG. 1 · Inversão da Taxonomia de Bloom.

[3]  Specific choice.

[4]  Same problem.
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E O PROFESSOR?

Na formação dos grupos é importante considerar a máxima Homogeneidade 
entre equipas e heterogeneidade nas equipas (Sweet & Michaelsen, p.41). Este 
método é uma forma de aprendizagem que motiva o aluno no envolvimento nas 
atividades curriculares e melhorando a aprendizagem. Daí, o papel do professor 
começar na construção de equipas promotoras de boa aprendizagem e promover 
um pensamento mais elevado, considerando o nível de conhecimento do aluno. 

O professor deve, também, assumir a função de treinador cognitivo, ou seja, 
tem a seu cargo o desenvolvimento de uma aprendizagem apropriada à situação 
específica do aluno e a função de reunir esforços para criar uma aprendizagem cog-
nitiva. Por isso, pode sentir que o seu controlo sobre as aprendizagens dos alunos é 
menor, mas o que acontece é a passagem do controlo para as mãos do aluno que, 
agora, escolhe o material didático a utilizar e define os seus próprios objetivos de 
aprendizagem. Conseguimos, então, perceber que o docente deixa de ser a autori-
dade quanto ao controlo de conhecimentos, passando a ser um facilitador da apren-
dizagem, ajudando o estudante a desenvolver a sua autoconfiança e autonomia. A 
sua função de facilitar as discussões e os desafios intra equipas pode ser realizada 
através da criação de condições, em cada equipa, que permitam o desenvolvimento 
das capacidades e competências de trabalho eficazes e independentes.

O professor é, da mesma forma, o responsável por assegurar uma componente 
de reflexão que esteja presente em todas as aulas, podendo praticá-la através da 
observação do trabalho desenvolvido pelos alunos e do fornecimento de comentários 
sobre esse mesmo trabalho, ou seja, dar feedback aos alunos. Assim, consegue-se 
obter uma maior noção da informação e conteúdo adquirido pelos alunos. 

Ao passo que no ensino tradicional os professores não estavam conscientes 
do progresso dos alunos após os testes, com o modelo TBL+FC obtém-se uma 
maior noção da informação e conteúdo adquirido pelos alunos, como dizem Roehl, 
Reddy e Shannon (2013). 

Para além do feedback, o professor que trabalhar com este modelo pedagógico 
deverá estimular um peer feedback[5] (PF), ou seja, um feedback intra equipas, no 
qual são os alunos a fornecer feedback uns aos outros, dentro da mesma equipa. 
Como as equipas são independentes umas das outras, os únicos indivíduos capazes 
de fornecer um feedback útil são os próprios colegas de equipa. Assim, aumenta-se 
o interesse do aluno na prática da nova língua, uma vez que o seu público passa 

[5]  Conceito referido por Fluminhan et al. (2015) que pode ser traduzido como: opinião dos colegas de 

equipa; por especificidades de contexto, manteremos a palavra em inglês.



3988 · Comunicações individuais

IX — ESCOLA E INOVAÇÃO: PEDAGOGIAS ALTERNATIVAS E ESCOLAS DIFERENTES

de idealizado para real, gerando maior motivação e, consequentemente, melhor 
desempenho. Nas palavras de Thai Sí (2008, cit. in Fluminhan et al., 2015), “a 
aprendizagem colaborativa exerce um papel formativo durante processo de apren-
dizagem” e é esta função formativa que se deve adotar. O PF fomenta o princípio da 
autonomia do aluno, não o deixando tão dependente do professor (Derham, 1995, 
cit. in Fluminhan et al., 2015). Tanto o feedback como o PF devem ser fornecidos de 
forma clara e útil e o professor tem, aqui, a oportunidade de exercer o seu papel de 
mediador de conhecimentos, facultando sugestões reflexivas do progresso e desem-
penho do aluno. O fornecimento constante de feedback, não só pelo professor, mas 
também pelos colegas, motiva os alunos a uma investigação mais profunda desses 
novos conhecimentos (Hosseini, 2010). Este desenvolvimento é possível através da 
assimilação e acomodação de novas informações, resultando num equilíbrio entre 
essas informações e aquelas previamente adquiridas. 

A interação social e a contribuição destes elementos para a aprendizagem de-
senvolvem algumas competências como a capacidade de síntese, de análise, de argu-
mentação e de deliberação que se relacionam com os objetivos cognitivos da aula. Os 
alunos são os responsáveis também pela aprendizagem dos membros do seu grupo, 
pois é o grupo o objeto de aprendizagem (Sweet & Michaelsen, 2007; Tran, 2013). 

Assim, podemos afirmar que o feedback deve ser parte integrante do processo 
de ensino-aprendizagem de uma língua estrangeira (LE), possibilitando a sua regu-
lação através de tarefas orientadas, sobretudo, para a avaliação e contextualização 
da avaliação (Fernandes, 2008, cit. in Machado & Pinto, 2014, p.5). Na aquisição de 
uma língua segunda (SLA[6]), o feedback revela-se como um dos pontos mais impor-
tantes, uma vez que demonstra que a aquisição acontece gradualmente e que os 
erros são uma parte importante neste processo de SLA. Por isso, podemos concluir 
que na aprendizagem de uma LE, o sucesso surge através do benefício obtido nas 
falhas e erros e na sua utilização com o feedback, a partir do qual se pode aferir que 
o mais importante desta abordagem é o apoio de qualidade que os professores e 
os colegas de equipa são capazes de fornecer, aliados às várias experiências que 
os alunos realizam. Daí, adquirem-se melhores relações com os colegas de equipa 
e com o professor.

O TRABALHO DESENVOLVIDO

Procuramos expor, agora, como foram implementados estes dois métodos de 
ensino-aprendizagem. Tanto a FC como a TBL têm dinâmicas próprias e, por isso, 

[6]  Second Language Acquisition – aquisição de uma segunda língua.
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são bastante diferentes do método tradicional. Esta novidade pedagógica de junção 
das duas abordagens de aprendizagem ativa foi praticada e testada em duas turmas 
de Português Língua Estrangeira de duas universidades alemãs. Trabalhamos com 
uma turma de nível A.1 e outra turma de nível B.2 e em ambas encontramos alunos 
de diferentes idades, nacionalidades e situações profissionais. 

A TBL+FC foram sendo adaptadas ao contexto real encontrado, principalmente 
na formação dos grupos e nas atividades desenvolvidas: o número de alunos por 
grupo não pôde ser tão grande como o sugerido pelos teóricos, sendo compostos 
por estudantes de diferentes idades, nacionalidades e situações profissionais. É de 
referir que os alunos com maior dificuldade estavam em grupos diferentes e, por 
isso, foram assinalando melhorias notórias ao longo de todo o processo, chegando 
mesmo a merecer comentários das professoras. 

Todo o processo de adaptação dos alunos às metodologias pedagógicas passou 
por conhecerem devidamente os objetivos de cada uma das atividades propostas, 
tendo o professor descrito as tarefas a desenvolver, os métodos de abordagem 
gramatical e os recursos empregues. Por isso, desde o início da prática letiva, estes 
alunos sabiam qual era o objetivo da investigação. Cremos, assim, ter conseguido 
um bom funcionamento das aulas.

A autonomia dos grupos resultou da combinação de dois fatores: a liberdade 
para se auto conduzirem e, por outro lado, o feedback imediato resultante da ela-
boração de atividades e avaliações. Desta forma, suscitou-se o envolvimento dos 
alunos sobre os conteúdos programáticos, melhorando a aprendizagem de cada 
membro e alcançando um dos objetivos das duas metodologias. Além disso, foi 
observada a cooperação entre os vários membros, o que facilitou a aprendizagem 
e colmatou as principais dificuldades diagnosticadas nos estudantes. Esta evolução 
dos grupos para equipas de trabalho foi marcado por uma clara identificação com 
o grupo, seguida da acrescida atenção às capacidades individuais de cada um dos 
membros (estádio de luta)[7] e pela orientação da comunicação para a tarefa (estádio 
de confiança e estrutura)9. A discórdia intra – grupo permitiu discussões mais abertas 
e a definição dos papéis de cada um. 

Observamos, ainda, outro elemento fundamental para assegurar a evolução 
dos grupos e o seu progresso para equipas: a definição clara de objetivos. Salvin 
(1995) mostra como a aprendizagem individual tem diferentes consequências no 
processo inerente à aprendizagem, o que pode motivar os alunos a envolverem-se 

[7]  Diferentes estádios característicos do processo de evolução dos grupos referidos por Wheelan, 2004, 

apresentado por Sweet & Michaelsen, 2007, pp.35-6.
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num Peer Modeling[8] e num desenvolvimento cognitivo. Daí a importância dos gru-
pos permanentes e heterogéneos para os três grandes objetivos deste processo: 
aprendizagem de conceitos e competências essenciais, coesão do grupo e confiança 
individual e coletiva. Contudo, Sweet & Michaelsen (2007, p.33) demonstram que, 
tal como os indivíduos, as equipas de trabalho e de aprendizagem aprendem como 
aprender, criando as suas próprias dinâmicas de interação e adaptando os seus 
comportamentos às necessidades correntes, como se consegue observar no modelo 
de Wheelan (2004), já referido. 

Relativamente à questão da avaliação dos grupos e de cada um dos membros, 
o feedback e o PF tiveram, aqui, um grande peso, pois permitiram fornecer um fee-
dback imediato aos alunos sobre o que faziam, respondendo a dúvidas, avaliando 
e analisando não só o comportamento e postura dos alunos na execução dos exer-
cícios, mas também do PF fornecido naquela altura.

Os alunos recebiam, sempre, na aula anterior, as indicações de como se tinham 
de preparar para a aula seguinte (FC). Como materiais de suporte inicial, optou-se 
pela audição de cancões, análises de poemas, visualização de vídeos e a análise 
de fichas informativas. Nas aulas, a aplicação das duas metodologias foi praticada 
alternadamente (com aulas em que a FC não foi implementada) para se poder obter 
uma perspetiva de comparação. Como já foi referido, o primeiro momento da aula é 
a recapitulação do que foi analisado em casa, através do questionamento individual, 
numa primeira fase, e coletivo posteriormente e, depois, procede-se ao esclareci-
mento de dúvidas. São precisamente estas questões que os alunos colocam que 
avaliam a eficácia do trabalho individual desenvolvido em casa e a pertinência do 
material fornecido. Seguem-se as atividades de aplicação. 

É importante referir que o primeiro contacto com a matéria deve ser adequa-
do ao nível do aluno e de fácil captação. Utman (1997) e Amabile (1996), cit. in 
Abeysekera & Dawson (2015, p.10), demonstram que os discentes, inseridos num 
ambiente de aprendizagem controlado, têm menores resultados de aprendizagem, 
principalmente quando a aprendizagem é complexa e requer um processamento 
concetual e criativo. 

A partir do trabalho em conjunto desenvolvem-se capacidades cognitivas muito 
importantes, a aprendizagem é mais rápida e eficaz, gera-se mais motivação e há 
um autorreconhecimento dos pontos mais fracos e/ou mais fortes de cada elemento 
do grupo.

Todo o processo de ensino-aprendizagem pode ser visto como um processo 
de equilíbrio dinâmico entre o indivíduo e o ambiente em que se insere. Assim, per-
mite-se que os alunos construam o seu próprio conhecimento e o desenvolvimento 

[8]  Seguimento do modelo de colega ideal; por especificidades de contexto, manteremos o termo original.
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através do conflito cognitivo. Este conflito pode ocorrer através dos materiais utili-
zados, tentando desenvolver a competência e a autonomia, passando pela inces-
sante procura do equilíbrio e consequente desenvolvimento cognitivo (Jensen et al., 
p.525). Todavia, é necessário ter em atenção que os recursos utilizados não são a 
pedagogia propriamente dita, mas sim apenas uma maneira de atingir os objetivos 
finais. Portanto, os instrumentos utilizados nas aulas em que a FC se pôs em prá-
tica foram sempre recuperados ao longo da aula para facilitar a compreensão dos 
alunos, aplicando-os como exemplos.

ANÁLISE DOS RESULTADOS OBTIDOS

O modelo pedagógico TBL+FC foi implementado com sucesso em ambas as 
turmas. No entanto, registaram-se resultados mais positivos na turma de nível A.1, 
devido à permanência dos grupos em todas as aulas. Desta forma, todas as dificul-
dades que foram surgindo acabaram por ser colmatadas naturalmente e trabalhadas 
durante o decorrer do tempo letivo. No grupo-turma de nível B.2, o mesmo não se 
verificou tanto: a instabilidade de presenças, aliada ao facto de os alunos não terem 
estado juntos tempo suficiente para definirem os papéis de cada um e avaliarem a 
sua capacidade em desempenhá-los, impossibilitou a aplicação ideal deste modelo 
pedagógico.

Ao longo das várias aulas, foram sendo verificados os conteúdos lecionados em 
aplicação pelos próprios alunos, o que demonstra que a aquisição de conhecimentos 
foi frutífera e resultou. Podemos concluir que o balanço final é sobretudo positivo e 
o objetivo de toda esta investigação foi, sem dúvida, cumprido.

QUE BENEFÍCIOS FORAM OBSERVADOS NOS ALUNOS?

As duas abordagens aqui descritas reúnem todos os elementos para fazer com 
que os estudantes estejam motivados, alcançando, assim, melhores resultados. 
O trabalho em equipas tem bastantes benefícios, principalmente no que engloba 
as capacidades sociais e intelectuais. Por isso, o professor deve garantir que os 
membros de cada grupo são os mesmos durante um período de tempo suficiente 
e necessário para que o trabalho realizado até então seja produtivo e promotor de 
(bons) resultados, no que foca a comunicação e a relação entre os membros de 
cada grupo. Para além desta finalidade, o trabalho em grupo desenvolve, também, 
o pensamento crítico, bem como as aptidões para a resolução de problemas. A in-
versão da aula, por seu lado, ajuda os alunos com maior dificuldade devido à sua 
facilidade em personalizar a aprendizagem. 
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Outro aspeto muito das duas abordagens e que beneficia os alunos em muitos 
pontos é a hétero avaliação realizada através de um feedback contínuo tanto por 
parte do professor como dos pares, relativamente aos conhecimentos adquiridos e 
clarificação de dúvidas. Com a avaliação interpares, regista-se uma diminuição das 
preocupações dos alunos que advém de experiências anteriores negativas quanto 
à concentração da totalidade do trabalho num só membro do grupo. Os membros 
de cada equipa desenvolvem relações de trabalho que permitem a ajuda aos res-
tantes elementos, fator muito importante para o seu sucesso futuro (Michaelsen et 
al., 2014, p.68). 

CONCLUSÃO

As duas abordagens pedagógicas mantêm o grupo junto tempo suficiente para 
que estes possam evoluir, promovendo tanto esforços cognitivos como interações 
eficazes em grupo. A crescente afinidade com o grupo permite, não só, a evolução 
individual, mas, também, a evolução coletiva que redefine os níveis de colaboração 
e competência de cada um dos membros, em conjunto, para melhorar e envolver 
todos os alunos no processo de aprendizagem, da maneira mais favorável. E, por 
outro lado, a sequência estruturada de ambos os métodos motiva os alunos e per-
mite-lhes uma aprendizagem rápida e eficaz.

Do exposto, verifica-se que a questão principal desta investigação – a possibilidade 
de conjugação de duas metodologias no processo de ensino-aprendizagem, neste caso 
de uma LE – é perfeitamente viável. Contudo, a sua aplicação exige um conhecimento 
estrutural profundo das duas abordagens pedagógicas, para que possam ser praticadas 
da melhor maneira, sem causar conflitos com os interesses do público alvo.

Sendo o envolvimento ativo dos alunos no processo de ensino-aprendizagem 
o foco central das duas metodologias, deve-se assegurar que a implementação é 
contínuo e permanente na atividade de lecionação. Desta forma, a aquisição de co-
nhecimentos básicos está assegurada fora da sala de aula individualmente (trabalho 
de baixo nível cognitivo) para que, seguidamente, apliquem, analisem e manipulem 
essas informações previamente adquiridas, agora em grupos de trabalho e desen-
volvendo um nível cognitivo mais elevado.

O valor da FC na sala de aula, é, frequentemente, questionado devido à con-
fusão suscitada pela escolha da melhor maneira de usar o tempo de aula (Gopalan, 
2016). Porém, a metodologia TBL, conjugada com a FC, resolve este problema, 
como qualquer outra abordagem pedagógica centrada no aluno. Ambos os métodos 
se revelam dinâmicos ao envolverem os alunos na sala de aula e ao maximizarem 
a sua aprendizagem, pois permitem a criação de um ambiente de aprendizagem 
altamente estruturado, através do uso do peer teaching. Com efeito, a presença 
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que desenvolve as capacidades de nível cognitivo mais elevadas como a análise 
e a aplicação), da presença do professor flexível (que se adapta facilmente a uma 
situação surpresa) e, por fim, da responsabilização pela própria aprendizagem que 
demonstra ser poderosa, uma vez que permite o desenvolvimento das capacidades 
a longo prazo dos estudantes. Neste quadro, é seguro afirma-se que a TBL passa 
a ser o centro da abordagem FC (Demetry, 2010), fortalecendo a sua estrutura ao 
integrar o RAP, a clarificação de dúvidas e a resolução de exercícios. Assim, asse-
gura-se o desenvolvimento de capacidades cognitivas muito importantes, tais como 
o espírito crítico ou a capacidade de argumentação. A eficácia do trabalho coletivo 
verifica-se na evolução clara das aprendizagens dos estudantes com mais dificuldade, 
muito ajudados e apoiados pelos grupos. Assim, podemos considerar o elemento 
de interdependência positiva como o catalisador de encorajamento individual dos 
esforços de cada membro para completar tarefas e trabalhar para atingir os objeti-
vos do grupo. E ainda, pudemos observar, in loco, as vantagens da aprendizagem 
partilhada, sugeridas por Glokhale (1995), passam por “[the shared learning] gives 
students an opportunity to engage in discussion, take responsibility for their own 
learning, and thus become critical thinkers.” 

Por outro lado, o docente adquire o papel crucial de intervir atempadamente para 
resolver confusões e solucionar dúvidas dos alunos; ou seja, fornecer um feedback 
preciso e correspondente às necessidades dos estudantes. Tal como demonstra Ras-
chke (2003, cit. in Mohan, 2018), o papel do professor passa por se transformar num 
arquiteto pedagógico. Por outras palavras, o ensinante tem a função importante de 
desenvolver, no aluno, as competências e capacidades necessárias para o ingresso 
no mundo profissional, uma vez que as duas abordagens têm em vista o alcance de 
um nível de pensamento elevado. A sua função é criar materiais motivadores para 
os seus estudantes estabelecerem o primeiro contacto com a matéria. 

Durante o estágio pedagógico, tentamos que todas estas ideias estivessem 
presentes desde a primeira aula. Cremos, que, assim, foi dado um grande passo 
para o sucesso da implementação destas metodologias: a transparência na primeira 
aula sobre os métodos que iriam ser analisados e postos em prática. Os estudantes 
ficaram a par de todo o processo desde o início. O grande objetivo deste trabalho 
sempre foi colocar o aluno no centro da aprendizagem, melhorando-a e promovendo 
o desenvolvimento das equipas. A inversão da aula reflete a enfâse sobre o ensino 
centrado no aluno, uma vez que este está ativamente envolvido na sua própria 
aprendizagem versus o ensino tradicional, que se centra no professor e onde os 
estudantes tendem a ser ouvintes passivos. No ensino tradicional, as sensações de 
autonomia e de competência são maioritariamente sentidas pelo professor e, através 
da conjugação da TBL com a FC, conseguimos transpô-las para o aluno. 
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O valor cooperativo presente na maneira como a equipa se encoraja a envol-
ver-se nos níveis de pensamento mais elevados, é uma grande ferramenta para o 
futuro profissional que todos os estudantes deveriam experienciar.

BIBLIOGRAFIA

Abeysekera, L. & Dawson, P., (2015). Motivation and Cognitive Load in the 
Flipped Classroom: definition, rationale and a call for research, in Higher Education 
Research & Development, vol. 34, n. º 1. 

Anderson, L. W., Krathwohl, D. R., Airiasian, W., Cruikshank, K. A., Mayer, 
R. E. & Pintrich, D. R., (2001). A taxonomy for learning, teaching and assessing: 
a revision of Bloom’s Taxonomy of educational outcomes: complete edition, White 
Plains, NY: Longman 

Bergmann, J. & Sams, A., (2012). Flip your classroom: reach every student in 
every class every day”. 

Bishop, J. L. & Verliger, M. A., (2013). The Flipped Classroom: a survey of the 
research, in ASEE National Conference Proceedings, Atlanta, GA. 

Brame, C. J., (2013). Flipping the Classroom. Vanderbilt University Center for 
Teaching. 

Chen, Kuan – Chou & Chuang, Ken – Wen “Carin”, (2016). Building a coo-
perative learning environment in a Flipped Classroom, in Academy of Educational 
Leadership Journal, vol. 20, n. º 2. 

Davidson, N., Major, C. H. & Michaelsen, L. K., (2014). Small – group learning 
in higher education – cooperative, collaborative, problem – based, and team – ba-
sed learning: an introduction by the guest editors. Journal on Excellence in College 
Teaching, 25 (3 & 4), 1-6. 

Demetry, C., (2010). Work in progress – an innovation merging “classroom flip” 
and team based learning. Proceedings – Frontiers in Education Conference. 

Fadell, E., (2013). Flipping courses: transitioning from traditional courses to a 
Blended – Learning Approach. University of Wisconsin – Madison. 

Fluminhan, C. S., Murgo, C. S., Fluminhan, A., (2015). A importância do fee-
dback e das crenças de autoeficácia do aluno na aquisição de língua estrangeira. 
Colloquium Humanarum, v. 12, n.º 4 

Glokhale, A. A., (1995). Collaborative learning enhances critical thinking, Journal 
of Technology Education, vol. 7, n. º 1. 

Gopalan, C., 2016. Flipped Classroom combined with Team Based Learning 
in Enganging Students in the Classroom. Proceedings of the 1st Annual Higher Edu-



Comunicações individuais  · 3995

IX — ESCOLA E INOVAÇÃO: PEDAGOGIAS ALTERNATIVAS E ESCOLAS DIFERENTES

cation Flipped Learning Conference, Greeley, Colorado. 
Hamdan, N., McKnight, K. & Arfstrom, K. M., (2013). A reveiw of Flipped Lear-

ning, The FLN’s Research Comitee.
Hosseini, S. M. H., (2010). Theoretical Foundations of “Competitive Team Based 

Learning”. English Language Teaching, vol. 3, n. º 3. 
Hyland, K. & Hyland, F., (2006). Feedback on second language student’s writing. 

Language Teaching, vol. 39., n.º 2. 
Jakobsen, K. V. & Knetemann, M., (2017). Putting Structure to Flipped class-

rooms using Team Based Learning, vol. 29, n. º 1, James Madison University. 
Jakobsen, K. V., McIlreavy, M. & Mans, S., (2014). Team Based Learning: the 

importance of attendance, Psychology Teaching and Learning, vol. 13, n. º 1. 
Jensen, J. L., Holt, E. A., Sowards, J. B., Ogden, H., West, R. E., (2018). Inves-

tigating Strategies for Pre-Class Content Learning in a Flipped Classroom, Journal 
of Scient Education and Technology, 27: 523-535. 

Johnson, D. W. et al., (1991). Cooperative Learning: increasing college faculty 
instructional productivity. ASHE-ERIC Higher Education Report, n. º 4 

Lage, M. J., Platt, G. J. and Treglia, M., (2000). Inverting the classroom: a 
gateway to creating an inclusive learning environment. The Journal of Economy 
Education, 31: 30-43. 

Machado, H. & Pinto, J., (2014). Os contributos da coavaliação entre pares, 
através do feedback, na regulação das aprendizagens. Atas do VI Encontro do CIED 
– I Encontro Internacional em Estudos Educacionais. 

Michaelsen, L. and Sweet, M., (2008). The Essential Elements of Team Based 
Learning, Wiley InterSciente. 

Michaelsen, L. and Sweet, M., (2011). Team Based Learning: the best practices 
and the principles, Wiley InterScience. 

Michaelsen, L. K., Davidson, N. & Major, C., (2014). Team Based Learning 
practices and principles in comparison with cooperative learning and problem-based 
learning, Journal on Excellence in College Teaching, 25 (3 & 4), 57-84. 

Michaelsen L. K., (1992). Team Learning: a comprehensive approach for har-
nessing the power of small groups in higher education, To Improve the Academy, 249. 

Plante, I., (2012). L’apprentissage coopératif: des effects positifs sur les élèves 
aux difficultés liées à son implantation en classe. Canadian Journal of Education, 
35 (4), p. 252-283. 

Roehl, A., Reddy, S. L., Shannon, G. J., (2013). The Flipped Classroom: an 
opportunity to engage millennial students through active learning strategies, vol. 
105, n.º 2, JFCS. 



3996 · Comunicações individuais

IX — ESCOLA E INOVAÇÃO: PEDAGOGIAS ALTERNATIVAS E ESCOLAS DIFERENTES

Slavin, R. E., (1995). Research on Cooperative Learning and Achievement: what 
we know, what we need to know. Center for Research on the Education of Students 
Placed at Risk, Johns Hopkins University. 

Sweet, M. S. & Michaelsen, L. K., (2012). Critical Thinking and engagement: 
creating cognitive apprenticeships with Team Based Learning, in M. S. Sweet & L. 
K. Michaelsen (Eds.), Team Based Learning in the social sciences and humanities: 
group work that Works to generate critical thinking and engage, (pp. 5 – 32), Sterling, 
VA: Styles. 

Sweet, M. & Michaelsen, L. K., (2007). How group dynamics research can 
inform the theory and practice of postsecondary small group learning, Educational 
Psychology Review 19(1):31-47. 

Tran, V., (2013). Theoretical Perspectives Underlying the Application of Coope-
rative Learning in Classrooms. International Journal of Higher Education, vol. 2, n.º 4. 

Tudge, J. & Rogoff, B., (1999). Peer influences on cognitive development: Pia-
getian and Vygotskian perspectives, in Lev Vygotksy: critical assessments, vol. Ill, 
Peter Lloyd and Charles Fernyhough. 

Wallace, M., Walker, J., Braseby, A. M. & Sweet, M. S., (2014). Now what ha-
ppens during class?, in Using TBL to optimize the role of expertise within the flipped 
classroom, Journal on Excellence in college teaching, 25, 253-273. 



CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL 
PARA PROFESSORES DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA: NOVAS TECNOLOGIAS 
DIGITAIS COMO VEÍCULO DE 
TRANSFORMAÇÃO E INOVAÇÃO 
NO AMBIENTE ESCOLAR

Luísa Deon
Faculdade Meridional IMED

Andréa Quadrado Mussi
Faculdade Meridional IMED

Amilton de Quadros Martins
Faculdade Meridional IMED



Página em branco | Página en blanco



Comunicações individuais  · 3999

IX — ESCOLA E INOVAÇÃO: PEDAGOGIAS ALTERNATIVAS E ESCOLAS DIFERENTES

Página em branco | Página en blanco

RESUMO

Estudos apontam que metodologias de ensino contemporâneas, estão apoia-
das em habilidades e competências direcionadas a diferentes áreas de atuação 
profissional, como por exemplo a Arquitetura, o Design e a Ciência da Computação. 
Espaços coletivos de aprendizagem ganham forças, estimulando o desenvolvimento 
de novas habilidades pelos usuários. Os Laboratórios de Fabricação Digital (Fab 
Labs) e Makerspaces estão adentrando no ambiente escolar e iniciando um movi-
mento de mudança na educação tradicional. Embora sejam vistos como potenciais 
impulsionadores para uma educação de maior qualidade, a falta de capacitação 
específica para professores frente as novas tecnologias digitais de informação e co-
municação, sobretudo da educação básica, tornam-se limitante no desenvolvimento 
de novas metodologias ativas. Desta forma, este estudo objetivou desenvolver uma 
dinâmica de capacitação para professores de educação básica, abordando o uso 
de ferramentas e equipamentos de fabricação digital e prototipagem, aplicativos 
e softwares de modelagem 2D e 3D, e programação e eletrônica. A metodologia 
consiste em revisão de literatura, seguida pelo método de pesquisa ação com dois 
workshops ministrados por meio de uma plataforma online e síncrona. Compreende-
-se a importância de incorporar metodologias criativas e inovadoras na educação, e 
principalmente, que haja uma estrutura dinâmica, planejada e efetiva, voltada para 
a orientação dos professores.

PALAVRAS-CHAVE

Tecnologias digitais, educação básica, aprendizagem ativa, 
cultura maker, fabricação digital

INTRODUÇÃO

Nos últimos anos a tecnologia tornou-se uma das principais ferramentas de co-
municação e informação, estando cada vez mais presente no cotidiano dos usuários. 
Esses movimentos tecnológicos impulsionam transformações em diferentes contextos, 
cenários e escalas. Em ambientes de ensino, o emprego de novas metodologias 
de aprendizagem com foco principalmente nas habilidades e demandas do século 
XXI, estão sendo abordadas por meio da modelagem 2D e 3D, fabricação digital 
e prototipagem, programação e eletrônica com jogos, dentre outras possibilidades 
que desenvolvem o pensamento crítico, a inovação e a capacidade de resolução de 
problemas na prática do “aprender fazendo” ou “aprender por experiências”.
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Alguns estudos apontam que essas metodologias atuais de ensino em desen-
volvimento, ou em alguns casos já implementadas no currículo escolar básico, estão 
apoiadas em habilidades e competências direcionadas a diferentes áreas de atuação 
profissional, como por exemplo a Arquitetura, o Design e a Ciência da Computação. 
Angelo (2015), aborda em sua pesquisa à similaridade das atividades inerentes 
entre as áreas de estudo de Arquitetura e Design, com a formação escolar básica, 
como por exemplo, a capacidade de criar conceitos e conexões entre elementos 
espaciais, geométricos, funcionais e materiais, por meio de ações como o desenho, 
modelagem, colagem, organização espacial, dentre outros (Figura 1). Já a área da 
Ciência da Computação pode ser observada em atividades de raciocínio, lógica e 
programação, contemplando dinâmicas e atividades nas disciplinas de matemática 
e engenharias (Santos et al., 2016). 

FIG. 1 · Relações entre o ensino de arquitetura e a educação básica.

Atividades lúdicas centradas no desenvolvimento das crianças, tendo o pro-
fessor como mediador de conhecimentos, podem ser observadas desde o século 
XIX, com a abordagem de ensino de Friedrich Froebel (Arce, 2015). O renomado 
pedagogo que realizou alguns trabalhos na área da arquitetura, ganhou reconheci-
mento como educador, por meio da a criação de uma metodologia de ensino própria, 
voltada principalmente para formação escolar básica. Com foco no “aprender fazen-
do”, Froebel apropriou-se das relações construtivas de geometria, cor, dimensão 
e natureza, para confeccionar um conjunto de materiais educativos chamados de 
“presentes/ dons” (Figura 2 e 3), passíveis de cocriação por meio da manipulação, 
no qual as crianças poderiam de forma livre aprender conceitos de maneira prática 
(Ângelo, 2015; Arce, 2015).
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FIG. 2 · Presentes dons representações iniciais com cubos | FIG. 3 · relação de formas entre objetos e edifícios.

Atualmente, a busca pela autonomia da criança no processo de aprendizagem 
continua em movimento. Novas ferramentas, equipamentos e plataformas, uniram-se 
a utensílios escolares tradicionalmente presentes na sala de aula. Materiais como 
lápis de cor, giz de cera, tesoura e cola, ganham novos aliados na construção de 
conhecimentos, com o uso de smartphones, tablets, canetas 3D, jogos online, sof-
twares, aplicativos, kit de robótica e eletrônica, entre outros. 

Além disso, equipamentos como impressoras 3D, máquinas de corte a laser e, 
as fresas CNC (Computer Numeric Control), anteriormente encontradas apenas nas 
grandes indústrias, atualmente estão ao alcance da população por meio de espaços 
coletivos de aprendizagem e troca de conhecimento. Laboratório de Fabricação 
Digital (Fab Labs) e Makerspaces, são nomenclaturas que definem tais espaços, 
que possibilitam a criação e fabricação de produtos com materiais de baixo custo. 

 Fundamentado na cultura do “faça você mesmo” (do inglês DIY – Do It You-
rself), o Movimento Maker também conhecido como Cultura Maker, ganhou forças 
com a popularização dos equipamentos de fabricação digital, e tornaram-se espa-
ços colaborativos na busca da autonomia de criação, fabricação e modificação de 
produtos, onde diferentes profissionais e estudantes podem interagir e trocar expe-
riências (Agustini, 2014; Costa e Pelegrini, 2017). Da mesma maneira, os Fab Labs 
promovem a aprendizagem por meio da inovação e criação de projetos ou produtos. 
São espaços de prototipagem, estruturados com ferramentas e equipamentos digi-
tais, que permitem filiar-se ou não a uma rede mundial para compartilhar projetos, 
pesquisas e conhecimentos com entusiastas do tema, por meio de uma plataforma 
online (Eychene e Neves, 2013). Embora sigam visões organizacionais diferentes, 
os Makerspace e Fab Labs promovem a integração entre diferentes culturas, visando 
o empoderamento criativo e produtivo do usuário, sem restrições de idade. 

Blikstein (2014) afirma que o processo de fabricação digital e prototipagem 
desenvolvidos nos Fab Labs, é uma prática contemporânea que abrange diferentes 
cenários, presente em ambientes formais, não formais e informais. Tais espaços 
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flexíveis e colaborativos quando associados ao ambiente escolar, promovem novos 
modelos de aprendizagem, em diferentes perspectivas, aproximando os alunos do 
contexto de mundo real e permitindo-os aprender através de experiências (Blikstein, 
2014).

De acordo com Gadotti (2005), caracteriza-se como espaços formais, aqueles 
que são dirigidos por uma estrutura progressiva de ensino organizada em uma matriz 
curricular, em que é fundamentada nas diretrizes nacional e empregada em escolas 
e faculdades. O autor defini ainda, espaços não formais como ambientes flexíveis, 
dinâmicos e com ações coletivas, comumente encontrados em museus, bibliotecas, 
Makerspaces, Fab Labs e centros de ciência, sem precedentes de normativas hie-
rárquicas como as aplicadas no ensino formal (Gadotti, 2005). Já a dimensão de 
ambiente informal é apresentada por Marandino (2017), como espaços habituais do 
dia a dia do indivíduo, no qual decorre o processo natural de experiências ao longo 
da vida, compartilhadas com a família, amigos e colegas de trabalho.

Bacich e Moran (2018), refletem ainda, sobre os benefícios de a escola ter à 
disposição equipamentos de fabricação digital aliados a matriz curricular, preparan-
do os alunos para as demandas atuais do mercado de trabalho, no que se refere a 
profissionais mais criativos, inovadores e empreendedores (Figura 4). Sob o mesmo 
ponto de vista, Agustini (2014), aponta que as novas possibilidades de educar e 
aprender frente as tecnologias digitais, contemplam as perspectivas de uma produção 
descentralizada, que vem se mostrando necessário nas mais diversas realidades 
mundiais.
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FIG. 4 · Potencialidades dos Makerspaces e Fab Labs no ambiente escolar.

No entanto, mesmo com a difusão dos Fab Labs e Makerspaces Blikstein 
(2016), aponta para as dificuldades de as escolas de educação básica terem acesso 
a tais tecnologias digitais, de forma progressiva e integrada ao currículo escolar. O 
autor releva ainda, que muitas instituições de ensino se detêm apenas a atividades 
escassamente encontrada em laboratórios de informática, sem perspectivas dirigi-
das a conquista do conhecimento. Além disso, Rossi et al. (2019), completa sobre 
os inúmeros obstáculos encontrados pelos professores, em abordar metodologias 
de ensino inovadoras por meio dos Fab Labs e Makerspaces, sem que haja um 
direcionamento acerca das possibilidades relativas tanto ao emprego de softwares, 
como o uso dos equipamentos, compreendendo as normativas curriculares. 

Embora os Fabs Labs possam expandir as perspectivas de ensino e conse-
quentemente formar profissionais mais capacitados ao considerar as demandas, 
cenários e processos atuais no mercado de trabalho, tais transformações exigem 
mais habilidades em relação as ferramentas de comunicação e informação digital, 
sobretudo aos professores e administradores educacionais, uma vez que os jovens 
estão cada vez mais adeptos a manipulação de novas tecnologias (Andersen e 
Pitkanen, 2019). Além disso, segundo Santos et al. (2016), a inexistência, ou até 
mesmo, a baixa qualidade de formação específica para professores, referente as 
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possibilidades de uso efetivo e metodológico das tecnologias integradas ao currículo 
escolar, em especial de ensino básico, atua como mecanismo limitador na expansão 
do conhecimento. O autor aponta ainda, a falta de estrutura física e equipamentos, 
como também, a frequente instabilidade de conexão ao sistema de internet, como 
obstáculos a serem superados, especialmente na educação básica brasileira (Santos 
et al., 2016). A Figura 5, indica algumas das principais barreias que podem limitar o 
desenvolvimento efetivo e a potencialidade das atividades em Makerspaces e Fab 
Labs.

FIG. 5 · Barreiras e limitações encontradas em Makerspaces e Fab Labs.

As promissoras oportunidades de uso valendo-se de tais ambientes tecnológicos, 
demandam uma estrutura dinâmica, planejada e efetiva, voltada para a orientação 
dos professores (Lorenzin, Assumpção e Bizerra, 2018), na qual, compreende-se 
algumas competências e habilidades exercidas por profissionais de arquitetura, não 
apenas pela familiaridade com os softwares e equipamentos digitais, mas também, 
pela capacidade de criar conceitos e conexões entre elementos espaciais, geomé-
tricos, funcionais e materiais, bem como, o projeto arquitetônico do espaço escolar.

Diante dos inúmeros desafios e limitações geradas com a difusão das novas 
tecnologias, assim como, considerando a potencialidade de conexões compreendidas 
pelas expertises entre diferentes áreas de atuação profissional, e ainda, visando uma 
sociedade fundamentada nos processos colaborativos, desenhou-se como objetivo 
deste trabalho, desenvolver uma dinâmica de capacitação para professores da escola 
de educação básica Notre Dame Menino Jesus, por meio do método de Codesign. 

O Codesign é um método de projeto realizado junto com o usuário e não 
apenas para sua utilização, considerado em todas as etapas projetuais (Sanders e 
Stappers, 2008; Magnusson, Hedvall e Caltenco, 2018). Com o envolvimento ativo 
dos usuários, o andamento do processo naturalmente torna-se um instrumento de 
geração de conhecimento, capaz de entender suas reais necessidades, bem como, 
definir orientações objetivas com percepção de valores para a ação proposta (Cai-
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xeta e Fabrício, 2017; Magnusson et al., 2018). A experiência visa propor diferentes 
cenários exploratórios, alusivo as novas tecnologias digitais e suas possibilidades 
frente ao currículo escolar, contemplando o desenvolvimento do aluno.

Temas como, Pensamento computacional, programação, eletrônica e cultura 
maker, são alguns exemplos de aprendizagem ativa abordadas nos workshops 
realizados pelo grupo de pesquisa NITAU (Núcleo de Inovação e Tecnologia em 
Arquitetura e Urbanismo – Faculdade IMED), com foco na interação entre instituição 
de ensino básico e instituição de ensino superior (IES), caracterizando a promoção 
de interdisciplinaridade institucional.

METODOLOGIA

Este trabalho consiste em uma abordagem qualitativa utilizando o método de 
pesquisa ação, por meio da realização de dois workshops aplicados para professores 
e coordenação da escola Notre Dame Menino Jesus, em especial para discentes da 
educação infantil, que atendem crianças entre dois e seis anos de idade. 

Willis e Woodward (2010), apontam que o processo de projeto dirigido por 
arquitetos, por si próprio desenha-se como uma atuação personalizada, do qual, 
toma-se partido das habilidades criativas, resolutivas e espaciais dos profissionais, 
para atender as necessidades dos usuários por meio de sua participação nas etapas 
do programa. 

Considerando a colocação dos autores, e ainda, refletindo sobre de que maneira 
os profissionais de arquitetura podem impactar positivamente o ambiente escolar 
para além do projeto arquitetônico, esta dinâmica buscou por meio do Codesign, 
debater e cocriar cenários passíveis para aliar as novas tecnologias as atividades 
escolares, bem como, suas perspectivas. 

Desta forma, para o andamento das atividades propostas para este trabalho 
foram considerados profissionais arquitetos, cientista da computação e as perspectivas 
e colaborações de professores da educação básica da escola Notre Dame Menino 
Jesus, para que juntos debatessem as possibilidades de cocriar metodologias ativas, 
fundamentadas na cultura maker e em ambientes de ensino e aprendizagem flexível, 
tomando como exemplo os Makerspaces e os Fab Labs. 

Nesta pesquisa, inicialmente foi realizada uma revisão de literatura aprofundada, 
acerca da aplicabilidade das novas tecnologias em espaços flexíveis de ensino e 
aprendizado. Segundo Gil (2008), essa técnica permite compreender as relações das 
informações que se encontram disseminadas ou em desenvolvimento, o que condiz 
com as novas abordagem educacionais tecnológicas, que apesar de em sua maioria 
apoiarem-se na Cultura Maker e nos Fab Labs, e estes estarem em movimentos 
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desde a década passada, suas reflexões no ensino brasileiro ainda transcorrem de 
maneira singular e limitada.

A atividade realizou-se em dois encontros virtuais, por meio de uma plataforma de 
comunicação e interação online, e contou com a participação de dezoito profissionais 
da área de educação, sendo professoras e coordenadoras da educação infantil. As 
dinâmicas foram ministradas por duas mediadoras, e no primeiro workshop contou 
com a presença de um cientista da comunicação, com aportes nas experiências de 
Aprendizagem Ativa, Pensamento Computacional e Educação Maker. 

Os educadores participaram ativamente das dinâmicas, tanto nos debates 
promovidos pela temática abordada, como também na manipulação e exploração 
de artefatos que foram distribuídos em kit físico educativos, organizados pelos mi-
nistrantes. Os kits reuniam objetos que variavam de brinquedos produzidos com 
equipamentos de fabricação digital como a impressora 3D e máquina de corte a 
laser, até o manuseio de ferramentas digitais, como a caneta 3D e placa Arduíno. 

Todos os kits contemplaram um protocolo de uso composto por um passo a 
passo de montagem (impressos e digitais), no caso dos brinquedos e objetos, e um 
manual de instrução, para jogos de tabuleiros de computação desplugada, além de 
vídeos tutoriais realizados pelos ministrantes. As instruções de instalação dos softwa-
res e aplicativos utilizados para modelagem e programação na segunda dinâmica, 
foram disponibilizados da mesma forma, com um passo a passo de instalação por 
meio de vídeos tutoriais e material digital. Além disso, antecedente aos encontros 
virtuais, os participantes receberam um material de apoio e introdução ao tema 
trabalhado, composto por um texto para leitura e dois vídeos institucionais sobre o 
contexto geral de Pensamento Computacional e Competências Socioemocionais 
através do Pensamento Computacional. 

Utilizando o método de pesquisa de campo, aplicou-se dois questionários aos 
participantes, denominados Questionário Pré-Workshop e Questionário Pós-Workshop. 
O primeiro, composto por dezenove perguntas, sendo oito perguntas fechadas, duas 
perguntas de múltipla escolha e nove perguntas abertas. As perguntas elencam os 
conhecimentos acerca do Pensamento Computacional, Mundo e Cultura Digital e 
suas potencialidades, conhecimentos e utilização de ferramentas e plataformas 
digitais, softwares e aplicativos educativos. Os dados foram amostrados no período 
de 03/07/2020 a 07/07/2020, e suas respostas chegavam via e-mail para os autores.

O Questionário Pós-Workshop, abrangia questões com base na primeira apli-
cação (Questionário Pré-Workshop), para fim de mapear e analisar movimentos pré 
e pós dinâmicas, com a particularidade de cada participante. O questionário com-
preendia dezesseis perguntas, sendo cinco perguntas fechadas, duas perguntas de 
múltipla escolha, e nove perguntas abertas. Sua amostragem ocorreu no período 
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de 16.07.2020 a 10.08.2020, e igualmente ao anterior, suas respostas chegavam 
via e-mail para os autores. 

Esse método de pesquisa de campo, possibilitou uma extensa captação de 
dados, além de permitir sua categorização e interpretação, gerando novos conheci-
mentos sobre o tema estudado (Gerhardt e Silveira, 2009; Martin e Hanington, 2012).

WORKSHOP COMPUTAÇÃO DESPLUGADA: 

CULTURA MAKER, PENSAMENTO COMPUTACIONAL, MUNDO E CULTURA DIGITAL.

O primeiro workshop ocorreu no dia 09/07/2020, com duração de três horas, por 
meio de uma plataforma online de forma síncrona. A atividade teve início com uma 
abordagem teórica sobre a temática de experiência do Flow, Pensamento Computa-
cional, Codesign como processo de cocriação entre diferentes áreas do ensino, Fab 
Labs e Makerspace como ambientes de ensino e aprendizagem flexíveis, métodos 
e ferramentas de aprendizagem digital.

Na sequência, os educadores foram divididos em salas simultâneas na plataforma 
online, para dar andamento na segunda etapa, denominada como Mão na Massa. 
Cada participante recebeu um kit educativo físico (Figura 6) com materiais de apoio.

FIG. 6 · Kits educativos para os participantes.

A divisão dos grupos, ocorreu de acordo com a atividades proposta, conforme 
mostra a Tabela 1. Durante a etapa Mão na Massa, as duas mediadoras acessavam 
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cada uma das seis salas simultâneas, para dar suporte nas atividades propostas. A 
atividade teve duração de aproximadamente 50 minutos.

Esse momento de exploração dos materiais foi direcionado, para que os par-
ticipantes se envolvessem como atores no processo ativo mediante a novas meto-
dologias de ensino, permitindo-se vivenciar o aprender por experiências.

GRUPO MATERIAL DO KIT QUANTIDADE PROTOCOLOS DE USO

Jogo de Tabuleiro Jogo de Tabuleiro Codermindz 1 Manual físico original do 
jogo

3D Pen

Caneta 3D 1 cor 1 Vídeo de instruções

Caneta 3D 3 cores 1 Vídeo de instruções

Kit Makedo

Parafusos de construção, 
confeccionados em impressora 3D 

com PLA
3 Vídeo de instruções

Brinquedos Maker

Peças confeccionadas na 
cortadora a laser em MDF 3mm, 
para confecção de um ônibus, 

uma catapulta e um pião

4 Passo a passo de 
montagem físico

Objetos e jogos de 
encaixe

Peças confeccionadas na 
cortadora a laser, para construção 
de uma mesa de apoio e um Jogo 

de encaixe em MDF.

3 Autoexplicativo

Casa de papelão e 
Brinquedo Maker

Peças confeccionadas na 
cortadora a laser, para construção 

de uma cada de papelão e um 
ônibus em MDF 3mm..

2 Autoexplicativo

Programação e 
eletrônica

Beta kit Arduíno 2 Vídeos e material digital de 
instruções

Brezobamba 1 Vídeos e material digital de 
instruções

TABELA 1 · Kits e materiais para a proposta de atividade Mão na Massa.

Na sequência, para a próxima etapa foi previsto 30 minutos de debate, no qual 
um integrante de cada grupo relatava como foi a experiência de explorar os artefa-
tos do kit educativo. Os participantes relataram as novas descobertas por meio da 
manipulação dos materiais, bem como, as dificuldades e problemáticas encontradas 
durante o processo.

No encerramento do primeiro workshop, além dos debates acerca das possibi-
lidades de aprendizagem presentes nas novas tecnologias digitais, as plataformas 
de comunicação e interação virtual utilizadas foram elencadas no debate. 
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WORKSHOP DE PROGRAMAÇÃO E ELETRÔNICA: 

SCRATCH JR, SCRATCH ONLINE, S4A E MAKERS EMPIRE 3D.

O segundo workshop ocorreu no dia 16.07.2020, e assim como na primeira 
edição, teve duração de três horas, por meio de uma plataforma online de forma 
síncrona. Neste dia, o objetivo do encontro foi aproximar a aplicabilidade da mode-
lagem 2D e 3D, programação, eletrônica e jogos no ambiente educacional, por meio 
da manipulação de softwares e aplicativos. 

Essa proposta abordou os aplicativos Scrtach Jr, Scratch online e Makers Em-
pire 3D, além do software S4A. São aplicativos centrado nas habilidades que visam 
apoiar o desenvolvimento de competências infantis, dentre elas, a inovação e o 
pensamento crítico. Todas as etapas de abordagem, contextualização e manipulação 
dos aplicativos e softwares, tiveram duração média de 20 a 30 minutos. 

Na sequência serão apresentadas algumas discussões referentes as ativida-
des práticas e dos questionários aplicados com os participantes. Essa etapa visa 
relacionar os conceitos e informações levantadas pela revisão de literatura, com 
as práticas e debates elencados nas atividades realizadas no Workshop, a fim de 
aproximar a teoria à prática. 

RESULTADO E DISCUSSÕES

A abordagem teórica planejada para o início das atividades no primeiro workshop 
(Workshop computação desplugada: Cultura Maker, pensamento computacional, 
mundo e cultura digital), introduziu os conceitos acerca das novas tecnologias e suas 
possibilidades. As dinâmicas organizadas para o segundo workshop (Workshop de 
Programação e Eletrônica: Scratch Jr, Scratch online, S4A e Makers Empire 3D), 
permitiu um olhar voltado para a construção de conteúdos educacionais, por meio 
da interatividade, colaboração e ludicidade. Os participantes compartilharam ideias 
e experiências, sobre as possíveis aplicabilidades dessas plataformas digitais no 
currículo básico.

WORKSHOP CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL POR MEIO DO FAZER PEDAGÓGICO

Inicialmente as professoras e coordenadoras acompanharam a apresentação 
dos exemplos de brinquedos construídos por meio da fabricação digital e prototipa-
gem, com uso de impressora 3D e máquina de corte a laser. 

Quanto aos debates, alguns participantes relacionaram as imagens de Fab 
Labs e Makerspace mostradas na contextualização teórica, com espaços presen-
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tes em suas residências. Uma participante relatou que a partir da sua percepção 
referente a materiais e ferramentas manuais encontradas nos ambientes mostrados 
inicialmente, poderia considerar sua casa um Makerspace, no qual seus filhos se 
apropriam da materialidade para criar artefatos. Além disso, também relacionaram 
imagens dos ambientes usados como exemplos de Fab Labs e Makerspace, com 
espaços presentes em vídeos de “faça você mesmo” produzidos e consumidos por 
crianças, e encontrados em plataformas digitais de compartilhamento de vídeos. 

Referente ao processo exploratório dos kits educativos chamado “Mão na Mas-
sa”, observou-se o engajamento de todos os participantes, nas descobertas de novas 
possibilidades de implementar metodologias ativas no ensino básico. A construção de 
artefatos makers, a manipulação de ferramentas digitais, bem como, a manipulação 
de jogos de computação desplugada, alargou os conhecimentos pedagógicos, por 
meio da transformação de teorias em objetos tangíveis e passíveis de manipulação. 

Os participantes questionaram os processos de fabricação, materiais utilizados 
na confecção dos brinquedos dispostos nos kits, dimensões, possibilidades de uso 
e disposição dos equipamentos e ferramentas digitais. Indicaram a necessidade de 
formação específica e abrangente, referente a manipulação e gerenciamento dos 
softwares de modelagem 2D e 3D. Esse fato, vem de encontro com a colocação dos 
autores Andersen e Pitkanen (2019), Santos et al. (2016), e Lorenzin et al. (2018), 
referentes a importância da qualificação específica para profissionais da educação 
frente as novas tecnologias digitais, corroborando para um ensino com maior quali-
dade e abrangência as demandas atuais de profissionais mais criativos, inovadores 
e empreendedores. 

As colocações de Angelo (2015), alusivas às conexões entre as habilidade e 
competências das áreas de Arquitetura e Design, com a educação básica, podem 
ser observadas na capacitação ofertada aos educadores e coordenadores da es-
cola em questão. O autor indica a linguagem das formas geométricas retratadas 
nos desenhos infantis, como um instrumento de aprendizado nas classes iniciais de 
ensino, e igualmente elencado como representação gráfica conceitual e material na 
formação de Arquitetura e Design, contemplando a modelagem 2D e 3D. As formas 
geométricas se fizeram presentes nas dinâmicas, tanto nos materiais tangíveis, 
como por exemplo os artefatos de montagem e construção, quanto na manipulação 
e programação dos softwares e aplicativos disponibilizados para os participantes. 

Relações como, pensamento crítico, criatividade, resolução de problemas, 
dentre outros, pertencentes no cotidiano do projetista, seja na área de Arquitetura, 
como na área do Design, são observados no desenvolvimento de metodologias 
ativas com o uso de novas tecnologias.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

De fato, o viés tecnológico movimentou diferentes setores e cenários, agregando 
inovação às práticas tradicionais e criando espaços coletivos de aprendizagem. Os 
Laboratórios de Fabricação Digital e os Makerspaces ganharam forças, e deixaram de 
ser meios de produção e criatividade acessíveis apenas para as grandes empresas, 
estando disponíveis atualmente para a comunidade e adentrando no ambiente escolar. 

O estudo buscou relatar uma abordagem teórica e prática para a capacitação dos 
professores e coordenadores da escola Notre Dame Menino Jesus, frente as novas 
ferramentas tecnológicas disponíveis, explorando objetos, ferramentas, softwares e 
aplicativos de modelagem, programação e eletrônica, bem como, com a aplicação 
de questionários anterior e posterior as dinâmicas, permitindo a compreensão da 
percepção dos participantes sobre os temas elencados.

A relação entre tecnologia e educação é indispensável, e essa metodologia 
colaborativa é essencial no desenvolvimento das competências como indivíduo 
perante a sociedade. A ação colaborativa entre profissionais de diferentes áreas de 
atuação, possibilitou o debate acerca das possibilidades de cocriação de diretrizes 
educacionais em ambientes de ensino e aprendizagem flexíveis, sobretudo nas 
áreas de Arquitetura, Design e educação básica, onde as metodologias de ativas 
são comumente passíveis de aplicação.

Conclui-se que, embora as tecnologias sejam grandes aliadas na educação e 
que os Fab Labs e Makerspaces promovem o aprender por experiências, é neces-
sário que haja uma integração progressiva com as normativas curriculares, e ainda, 
capacitação específica para profissionais da área de educação básica, referente as 
novas tecnologias digitais de comunicação e informação, permitindo a autonomia 
dos profissionais perante a criação de atividades lúdicas para o aprendizado do alu-
no. Desta forma, Arquitetos, Designs e Cientista da Computação, podem colaborar 
ativamente no ambiente educacional, sobretudo na capacitação de professores, 
considerando suas expertises. 

Percebe-se o movimento de políticas nacionais como a BNCC, em movimento 
para formar normativas com foco em um currículo escolar inovador, visando uma 
educação com maior qualidade. Contudo, sabe-se que a BNCC não tem caráter 
obrigatório e sim balizador, ou seja, fica na responsabilidade da Instituição de Ensino 
Básico construir atividades que contemplem tais abordagens. Assim, a integração 
entre Instituições de Ensino Superior (IES) e Instituições de Ensino Básico, tem 
grande relevância para dar início e continuidade em ações e projetos que abordem 
tais temáticas educacionais, que como exposto no início deste trabalho, exprimem 
grandes potenciais educativos quando aliado ao fazer pedagógico. 



4012 · Comunicações individuais

IX — ESCOLA E INOVAÇÃO: PEDAGOGIAS ALTERNATIVAS E ESCOLAS DIFERENTES

Com isso, a atividade alcançou um resultado satisfatório e será trabalhada em 
pesquisas futuras, promovendo capacitação e formação para professores de institui-
ções de ensino, em escolas públicas e privadas, por meio da troca de experiências 
entre diferentes profissionais.
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RESUMO

A educação profissional passou por profundas transformações no Brasil no sé-
culo XX. Diferentemente do ensino secundário, restrito às elites, o ensino profissional, 
destinado às classes socialmente menos favorecidas, tinha por exclusiva finalidade 
a de formar a mão-de-obra para suprir o recente processo de industrialização que 
começava a se expandir no país a partir da Era Vargas. Objeto de relevantes políticas 
públicas, tanto em âmbito federal como estadual, o ensino profissional contempora-
neamente tem procurado se articular às inovações tecnológicas e, por conseguinte, 
com o setor produtivo que necessita introduzir novas tecnologias visando reorganizar 
seus processos de produção e de gestão para manter-se competitivo no cenário 
nacional e internacional. Criado em 1969 no Estado de São Paulo, o Centro Estadual 
de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS vem desde então ampliando a 
rede de Escolas Técnicas (Etecs) e Faculdades de Tecnologia (Fatecs), promovendo 
o ensino profissional de nível médio e/ou superior em praticamente todo o território 
paulista. Criada no município de Matão em 3 de junho de 1986, a Etec Sylvio de 
Mattos Carvalho tem atendido desde então a comunidade local e de cidades cir-
cunvizinhas com cursos técnicos dos eixos tecnológicos de controle e processos 
industriais, informação e comunicação, ambiente e saúde, gestão e negócios, além 
do Ensino Médio e, mais recentemente, do Ensino Médio Integrado ao Técnico 
(ETIM). Em comemoração ao trigésimo segundo aniversário de criação desta escola, 
o Centro de Memória Profa. Sandra Maria Matavelli foi oficialmente inaugurado no 
dia 4 de junho de 2018. Instalado na antiga sala da Diretoria da Etec, este espaço 
abriga atualmente um acervo composto por aproximadamente 900 itens reunidos e 
catalogados por uma equipe de docentes e colaboradores: documentos escolares 
diversos, entrevistas em áudio e/ou vídeo, livros de atas de reuniões, reportagens 
de jornais e revistas, fotografias, troféus, convites de formatura, placas de homena-
gens, instrumentos didáticos, entre outros. O objetivo desta comunicação é discutir 
a relevância do centro de memória da Etec Sylvio de Mattos Carvalho enquanto es-
paço de salvaguarda da sua memória institucional. Para uma melhor compreensão 
acerca da potencialidade dos centros de memória e arquivos escolares das Etecs 
e Fatecs do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza como espaço 
privilegiado para pesquisas em história da educação profissional, recorremos ao 
arcabouço teórico da história cultural e da história das instituições escolares. A partir 
da pesquisa realizada, verifica-se que a implantação e a manutenção de um centro 
de memória em um estabelecimento de ensino profissionalizante, enquanto contri-
buição historiográfica possibilita, além de um resgate histórico, a compreensão do 
seu cotidiano a partir das práticas escolares partilhadas e construídas ao longo do 
tempo favorecendo, por conseguinte, estudos posteriores nessa área.
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PALAVRAS-CHAVE

História do ensino profissional, escola técnica, centro de memória

INTRODUÇÃO

No Brasil, podemos verificar que o processo de ampliação da oferta de ma-
trículas para o ensino profissional iniciou-se na década de 1930. Tal fato pode ser 
explicado a partir do cenário mundial à época cujos aspectos, sobretudo econômi-
cos, influenciaram toda a conjuntura brasileira. Nesse contexto, a crise mundial de 
1929 e a Segunda Guerra Mundial iniciada em 1939 podem ser vistos como fatores 
determinantes na mudança da economia brasileira, a partir do modelo vigente de 
importações até então. 

A crise cafeeira decorrente da crise de 1929 forçou um redirecionamento de 
investimentos para outros setores produtivos, relativizando o poder econômico (e 
político) da aristocracia rural além de fortalecer outros grupos econômicos, sobretu-
do a emergente burguesia urbano-industrial. A Segunda Guerra Mundial assegurou 
esse processo de mudança uma vez que os países beligerantes preocupados com 
sua produção bélica limitaram a produção de bens de consumo para a exportação, 
forçando, no caso do Brasil, o desenvolvimento da sua indústria nacional.

Tais mudanças fizeram com que o Estado se reestruturasse. Ao assumir o Po-
der Executivo da Nação em novembro de 1930, Getúlio Dornelles Vargas configurou 
uma centralização política que se estendeu até o término do Estado Novo em 1945, 
refletindo diretamente na organização do sistema educacional brasileiro. 

No caso do ensino profissional, a intenção da política educacional da Era Vargas 
procurou ir ao encontro dos interesses e das necessidades das empresas privadas, 
a fim de treinar a força de trabalho que elas pleiteavam, atendendo o que prescrevia 
a Lei Orgânica do Ensino Industrial de 1942:

Art. 3º O ensino industrial deverá atender:
1. Aos interesses do trabalhador, realizando a sua preparação profissional 
e a sua formação humana.
2. Aos interesses das empresas, nutrindo-as, segundo as suas neces-
sidades crescentes e mutáveis, de suficiente e adequada mão de obra.
3. Aos interesses da nação, promovendo continuamente a mobilização 
de eficientes construtores de sua economia e cultura. (Brasil, 1942b).
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Com esse intuito foram criados o SENAI em 1942[1] e o SENAC[2] em 1946. 
Além disso, vale mencionar outras leis voltadas para o ensino profissionalizante 
promulgadas nessa década: a Lei Orgânica do Ensino Comercial[3] e a Lei Orgânica 
do Ensino Agrícola[4], configurando assim o panorama educacional desse período.

Em meados da década de 1950, Juscelino Kubitschek de Oliveira (JK) assumiu 
o governo federal e, a partir do seu Plano de Metas[5], implantou uma plataforma 
nacionalista impulsionada pelo desenvolvimentismo a partir da industrialização, da 
presença do capital estrangeiro, da reforma agrária e do pacto social e político que 
deveria orientar e sustentar o processo de “desenvolvimento nacional”, provocando 
reformas no sistema educacional brasileiro, entre outras (Moreira, 2008, p. 170).

O governo JK atribuía a educação como pré-requisito para um país moder-
no, valorizando dessa forma a educação para o trabalho, em consonância com as 
mudanças ocorridas no mundo a partir da segunda metade do século XX. Nesse 
contexto foi promulgada a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional[6] 
que reconheceu a articulação entre o ensino profissional e o ensino regular além de 
estabelecer a partir de então a continuidade dos estudos por ambas as modalidades.

No Estado de São Paulo, uma das alternativas para atender à demanda de 
profissionais em face do processo de urbanização e de desenvolvimento industrial 
que ocorria no território paulista, foi a criação do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica de São Paulo em 1969[7], denominado Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza posteriormente em 1973[8], popularmente conhecimento 
por Centro Paula Souza, que desde então tem contribuído na expansão do ensino 
profissional nesse Estado. Atualmente o Centro Paula Souza se encontra presente 
em 322 municípios, através das 223 Escolas Técnicas (Etecs) e 73 Faculdades de 
Tecnologia, que somam aproximadamente 294 mil alunos matriculados em cursos 
técnicos de nível médio (nas Etecs) e cursos superiores tecnológicos (nas Fatecs), 
conforme aponta a figura a seguir:

[1]  Cf. Brasil, 1942a.

[2]  Cf. Brasil, 1946a.

[3]  Cf. Brasil, 1943.

[4]  Cf. Brasil, 1946b.

[5]  Programa de Governo de JK, cujo lema era “50 anos em 5”, composto por 30 metas a serem alcan-

çadas em diversos setores da economia no quinquênio 1956-1961. Vide http://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/

JK/artigos/Economia/PlanodeMetas

[6]  Cf. Brasil, 1961.

[7]  Cf. São Paulo, 1969. Vide também: https://www.cps.sp.gov.br/sobre-o-centro-paula-souza/. Acesso 

feito em 26 jan. 2020.

[8]  Cf. São Paulo, 1973.



4022 · Comunicações individuais

X — A ESCOLA COMO TRADIÇÃO: MEMÓRIAS, MATERIALIDADES E PATRIMÓNIO 

FIG. 1 · Municípios paulistas atendidos com Etecs e/ou Fatecs (Ano de 2019). FONTE: Centro Paula Souza, 2020.

Decorrente dessa expansão, verificou-se a necessidade de garantir a salvaguarda 
da memória das unidades escolares, especialmente as mais antigas, uma vez que, 
mesmo tendo sido criado em 1969, o Centro Paula Souza administra Etecs cente-
nárias, a exemplo da Etec João Belarmino[9] (localizada no município de Amparo), da 
Etec Carlos de Campos[10] e Etec Getúlio Vargas[11] (localizadas na Capital), criadas 
em 1911. Para tanto, em 2008 foi iniciado um projeto de instalação e manutenção 
de Centros de Memória e Arquivos Escolares nas escolas técnicas e faculdades de 
tecnologia do Centro Paula Souza, a partir da criação do Grupo de Estudos e Pes-
quisas em Memórias e História da Educação Profissional (GEPEMHEP[12]), durante 

[9]  Vide http://www.etecjoaobelarmino.com.br/escola.html. Acesso feito em 26 jan. 2020.

[10]  Vide http://www.eteccarlosdecampos.com.br/Sobre-N%C3%B3s/. Acesso feito em 26 jan. 2020.

[11]  Vide http://www.etecgv.com.br/quemsomos.php. Acesso feito em 26 jan. 2020.

[12]  O Grupo de Estudos e Pesquisas em Memórias e História da Educação Profissional no Centro Pau-

la Souza (GEPEMHEP) tem por finalidade propor e desenvolver projetos para levantar, analisar e divulgar 

informações sobre práticas escolares e pedagógicas encontradas em documentos textuais, iconográficos e 

tridimensionais existentes nos Centros de Memória da instituição, de forma a propiciar o acesso aos educado-

res, e pesquisadores de outras instituições, envolvidos com a história da educação profissional e tecnológica. 

Os arquivos escolares contêm fontes documentais que podem contribuir com estudos e pesquisas para a 

produção de conhecimentos técnicos e tecnológicos, mas se forem transformados em acervos permanentes e 

disponibilizados ao público interno e às instituições de pesquisa. Essas fontes documentais e as museológicas, 
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o I Encontro de Memórias e História da Educação Profissional realizado em São 
Paulo naquele mesmo ano.

Vinculado à Coordenadoria de Ensino Médio e Técnico (Cetec) do Centro 
Paula Souza, o GEPEMHEP acompanha as atividades desenvolvidas em centros 
de memórias e arquivos escolares em diversas Etecs e Fatecs, conforme ilustra a 
figura a seguir:

FIG. 2 · Etecs e/ou Fatecs com Centros de Memória e/ou Acervos Escolares[13] (Ano de 2018). FONTE: Coordenadoria de 
Ensino Médio e Técnico do Centro Paula Souza, 2020.

que fazem ou fizeram parte das práticas em educação profissional e estão disponíveis nas escolas técnicas e 

tecnológicas, como: equipamentos, móveis e utensílios de laboratórios (de química, de eletrônica, de mecâ-

nica, de construção civil, de informática, entre outros, produzidos pelas indústrias em diferentes épocas) são 

patrimônios materiais que podem ser empregados nas práticas escolares para avaliar a evolução tecnológica 

e possibilitar: discussões para entender o avanço ou retrocesso tecnológico; pesquisas para refletir e estimular 

a criatividade de professores e estudantes, e gerar projetos de pesquisas para o desenvolvimento local. Vide: 

http://www.memorias.cpscetec.com.br/index.php. Acesso feito em 26 jan. 2020.

[13]  Os Centros de Memória se encontram na: Administração do Centro Paula Souza, em São Paulo; Etec 

Prof. Camargo Aranha, em São Paulo; Etec Getúlio Vargas, em São Paulo; Etec Fernando Prestes, em Soro-

caba; Etec Professor Alcídio de Souza Prado, em Orlândia; Etec Bento Quirino, em Campinas; Etec Carlos de 

Campos, em São Paulo; Etec Dr. Carolino da Motta e Silva, em Espírito Santo do Pinhal; Etec Cônego José 

Bento, em Jacareí; Etec João Belarmino, em Amparo; Etec João Gomes de Araújo, em Pindamonhangaba; 

Etec João Jorge Geraissate, em Penápolis; Etec José Rocha Mendes, em São Paulo; Etec Dr. Júlio Cardoso, 

em Franca; Etec Prof. Matheus Leite de Abreu, em Mirassol; Etec Pedro Ferreira Alves, em Mogi Mirim; Etec 



4024 · Comunicações individuais

X — A ESCOLA COMO TRADIÇÃO: MEMÓRIAS, MATERIALIDADES E PATRIMÓNIO 

Isto posto, o objetivo desta comunicação é discutir a relevância do centro de 
memória da Etec Sylvio de Mattos Carvalho enquanto espaço de salvaguarda da 
sua memória institucional, que apresentaremos adiante. 

O CENTRO DE MEMÓRIA PROFA. SANDRA MARIA MATAVELLI, 
DA ETEC SYLVIO DE MATTOS CARVALHO

Cabe ressaltar que para uma melhor compreensão acerca da potencialidade 
dos centros de memória e arquivos escolares das Etecs e Fatecs do Centro Estadual 
de Educação Tecnológica Paula Souza como espaço privilegiado para pesquisas 
em história da educação profissional, recorremos ao arcabouço teórico da história 
cultural e da história das instituições escolares.

A História Cultural, que se estabeleceu a partir da década de 1970 possibilita 
a interpretação do mundo, a partir da vida cotidiana que passa a ser encarada por 
alguns historiadores “como a única história verdadeira, o centro a que tudo o mais 
deve ser relacionado” (Burke, 1992, p. 23). Nesse sentido, temas e/ou fatos que não 
eram até então considerados acontecimentos históricos relevantes, passam a ser; 
algumas fontes até então desvalorizadas assumem a categoria de documentos que 
servirão de embasamento para o trabalho dos historiadores.

A história das instituições escolares pode ser considerada como uma vertente 
da história cultural, pois ela permite compreender, a partir do cotidiano da escola 
onde vários atores interagem entre si, como por exemplo, os professores, os alunos 
e seus pais, as autoridades educacionais e/ou políticas, como se dão as relações 
entre a escola e a sociedade. Magalhães (1998, p. 64) aponta que “a história de 
uma instituição educativa constrói-se entre a materialidade, a representação e a 
apropriação”. 

Entendamos por representação a interpretação da comunidade para essa 
escola. Segundo Chartier (1990, p. 17) esse é o objetivo da História Cultural: iden-
tificar “como em diferentes lugares e momentos uma determinada realidade social 
é construída, pensada, dada a ler”. 

Por esse viés, a criação de Escolas Técnicas e Faculdades de Tecnologia no 
interior paulista, sobretudo na década de 1980, era vista como uma conquista para 
o município no que se refere ao seu crescimento econômico e social. A Escola Téc-

Philadelpho Gouvêa Netto, em São José do Rio Preto; Etec Sylvio de Mattos Carvalho, em Matão; Etec Trajano 

Camargo, em Limeira; Etec Dona Escolástica Rosa, em Santos; Etec Dep. Ary de Camargo Pedroso, em Pira-

cicaba. Já os Arquivos Escolares/Históricos se encontram na: Fatec Ourinhos, em Ourinhos; Fatec Dr. Thomaz 

Novelino, em Franca; Fatec Garça, em Garça.
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nica Sylvio de Mattos Carvalho foi criada no município de Matão em 03 de junho de 
1986, pelo Decreto Estadual n. 25.326[14], inicialmente denominada como Escola 
Técnica Estadual de 2º Grau de Matão. No ano seguinte, com a Lei n. 5.542[15], de 
20 de janeiro, a escola recebeu o nome de seu patrono: o Prof. Dr. Sylvio de Mattos 
Carvalho, importante personagem da história de Matão e primeiro Diretor do Ginásio 
Municipal.

Os primeiros cursos oferecidos foram das Habilitações Profissionais Plenas de 
Mecânica, Eletrônica e Eletrotécnica[16] com duração de 04 (quatro) anos. A partir 
de então, com o apoio do empresariado e o poder público local, a escola começou 
a ganhar notoriedade diante da sua comunidade. Atualmente, a Etec Sylvio de Ma-
ttos Carvalho atende a cidade de Matão e os municípios circunvizinhos formando 
profissionais técnicos nas áreas de Controle e Processos Industriais, Informação e 
Comunicação, Saúde e Gestão e Negócios.

Inaugurado em 04 de junho de 2018, o Centro de Memória da Etec Sylvio de 
Mattos Carvalho recebeu o nome da Profa. Sandra Maria Matavelli. Natural de Matão, 
Estado de São Paulo, Sandra Maria Matavelli nasceu no dia 24 de maio de 1968. 
Foi admitida professora de Inglês e de Língua Portuguesa e Literatura da Etec Sylvio 
de Mattos em 09 de setembro de 2004, lecionando esses componentes curriculares 
no Ensino Médio e nos Cursos Técnicos ofertados pela Unidade Escolar. Devido a 
problemas de saúde, foi readaptada em 22 de abril de 2009, passando a desenvolver 
seu trabalho na Biblioteca a partir de então. Participou das atividades do GEPEMHEP 
– Grupo de Estudos e Pesquisas em Memórias e História da Educação Profissional, 
sob coordenação da Profa. Dra. Maria Lúcia Mendes de Carvalho, apresentando 
trabalhos em co-autoria com colegas docentes com o intuito de resgatar a história 
desse estabelecimento de ensino, vindo a falecer em 13 de agosto de 2015.

Entretanto, antes de sua inauguração oficial, o futuro Centro de Memória da 
Etec Sylvio de Mattos Carvalho já atuava na seleção de itens que comporiam seu 
acervo, bem como sua catalogação e salvaguarda para a realização de eventuais 
pesquisas na área de história da educação. 

O acervo do centro de memória em questão é composto atualmente por cerca 
de 900 itens, majoritariamente documentos escolares diversos, mas também por en-
trevistas em áudio e/ou vídeo, reportagens de jornais e revistas, fotografias, troféus, 
convites de formatura, placas de homenagens, instrumentos didáticos, entre outros. 

[14]  Cf. São Paulo, 1986.

[15]  Cf. São Paulo, 1987.

[16]  Dados obtidos em levantamento realizado nos arquivos da Secretaria Acadêmica da Unidade Escolar 

em questão.
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Todos os itens se encontram devidamente catalogados e estão sendo digitalizados 
para serem disponibilizados em um museu virtual[17] que está sendo implementado 
pelo Centro Paula Souza, onde se pretende armazenar os acervos dos centros de 
memórias e arquivos escolares da instituição.

Cabe ainda destacar que o acervo deste centro de memória tem possibilitado 
aos seus membros, em sua maioria docentes da própria escola que participam das 
atividades do GEPEMHEP, realizar estudos que têm por objetivo resgatar a memória 
institucional da escola e as mudanças ocorridas durante sua trajetória, especialmente 
no que se trata das mudanças curriculares e das práticas escolares desenvolvidas, 
decorrentes do Decreto Federal n. 2.208 de 1997, que deu uma nova configuração 
ao currículo da educação profissional, separando-a do ensino médio:

Art. 5º – A educação profissional de nível técnico terá organização curri-
cular própria e independente do ensino médio, podendo ser oferecida de 
forma concomitante ou seqüencial a esse. (Brasil, 1997)[18].

Com base nisso, o Centro Paula Souza começou a adaptar seus cursos para 
atender à nova exigência. De acordo com Araújo (2001, p. 212), tais adequações 
foram definidas em dois momentos, sendo que:

[...] a primeira mudança teve como características a estruturação dos 
cursos em módulos, a definição de qualificações e certificações interme-
diárias em cada itinerário de formação técnica e a exigência mínima de 
matrícula na 2ª série do ensino médio.

O segundo momento previu “a redefinição dos perfis de conclusão de cada 
qualificação e habilitação técnica e a definição das competências e habilidades re-
lativas a esses perfis” (2001, p. 212-213).

Utilizando-se de documentos escolares, foi possível, por exemplo, traçar a tra-
jetória dos cursos ofertados pela Etec Sylvio de Mattos Carvalho a partir de então: os 
cursos técnicos de Eletrônica, Mecânica e Eletrotécnica (extinto em 2005) passaram 
a ser oferecidos em módulos semestrais, bem como àqueles que foram incorporados 
nesse estabelecimento posteriormente: Eletromecânica (extinto em 2000), Auxiliar 
de Enfermagem (atualmente Técnico em Enfermagem) e Processamento de Dados 
(atualmente Técnico em Informática). Além disso, começaram a ser efetuadas ma-

[17]  Vide http://www.memorias.cpscetec.com.br/MuseuVirtual/. Acesso feito em 26 jan. 2020.

[18]  Cf. Brasil, 1997.
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trículas para o ensino médio. Observa-se a existência, ainda que efêmera, de duas 
outras habilitações da área da indústria: a de Técnico em Eletroeletrônica (entre os 
anos de 2001 a 2004), e a de Técnico em Desenho de Projetos de Mecânica (de 
2000 a 2004).

De igual maneira, os Planos Escolares se mostraram enquanto fontes de pes-
quisa imprescindíveis para a compreensão das mudanças que ocorreram em âmbito 
escolar. Para Diniz (2018, p. 58-59), essa documentação

[...] oferece ainda dados sobre aspectos infra estruturais, quantidade de 
alunos matriculados, professores, servidores técnicos e/ou administrativos, 
entre outros aspectos. Com efeito, o cotejamento dessa documentação 
com outras fontes como, por exemplo, legislação educacional e insti-
tucional, fotografias, troféus, livros de atas de reuniões, prontuários de 
alunos e/ou de servidores, recortes de jornais, torna-se fundamental para 
se compreender a complexidade das relações estabelecidas no âmbito 
de uma Etec.

Ao mesmo tempo, outro exemplo de item do acervo que já foi objeto de estudo 
é a coletânea de reportagens sobre a escola publicadas no jornal A Comarca que 
tem possibilitado conhecer a representação da Etec Sylvio de Mattos Carvalho junto 
à sociedade:

[...] a coleção de textos jornalísticos utilizada nesse estudo até o mo-
mento nos levou a perceber as relações que permeiam a Etec Sylvio de 
Mattos Carvalho e o município de Matão e circunvizinhos, permitindo-nos 
compreender a sua importância em meio a essa comunidade em termos 
de representação social, patrimônio cultural e memorial nesses últimos 
trinta anos.
De todo modo, não resta dúvida que o manuseio dessa fonte primária 
é uma das maneiras de aproximação mais profícuas encontradas pelos 
historiadores da educação, uma vez que os impressos têm ocupado, so-
bretudo no século XX, um papel capital no processo civilizador em curso 
no Brasil que buscou homogeneizar gostos, valores e comportamentos. 
Nesse sentido, a representação construída dessa instituição a partir do 
jornal A Comarca nos permite concluir que a mesma está de fato inserida 
positivamente no cotidiano em âmbito local, sobretudo a partir de práticas 
escolares adotadas pela equipe escolar, notadamente: realização de pa-
lestras com profissionais de diversas áreas; eventos abertos à comunidade 
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como, por exemplo, a Feira Tecnológica, Semana Paulo Freire, Semana 
da Enfermagem, Festa Junina e Festa da Primavera, todos realizados 
anualmente; excursões e visitas técnicas a instituições e empresas de 
diversos segmentos produtivos; ritos escolares, especialmente cerimônias 
de colação de grau. (Diniz & Munaretti, 2018, p. 179).

Há que se destacar também o acervo fotográfico do Centro de Memória Profa. 
Sandra Maria Matavelli. Segundo Souza (2001, p. 78),

Na memória das escolas públicas, as fotografias inscreveram-se na ima-
nência do tempo presente, nos acontecimentos significativos para profes-
sores, alunos e funcionários partícipes dessa temporalidade do agora, e 
assim, ela se constitui em um instrumento de memória institucional e de 
recordação, e poucas vezes, como instrumento de história.

Tal acervo, que já foi utilizado em diversas exposições realizadas em datas 
comemorativas da escola, mas também como fonte para pesquisas desenvolvidas 
por docentes da própria escola, apresentado no VI Encontro de Memórias e História 
da Educação Profissional: Concepções, Rupturas e Permanências, promovido pelo 
Centro Paula Souza nos dias 20 e 21 de setembro de 2018:

No contexto escolar, mais especificamente na Etec ‘Sylvio de Mattos Car-
valho’, o que podemos observar ao vasculhar o acervo fotográfico de seu 
Centro de Memória, é uma vasta coleção de imagens que ajudam a contar 
não somente a história da própria escola enquanto projeto arquitetônico, 
mas também da interação de seus atores escolares (alunos, professores, 
diretores, funcionários, etc.). Nesse ambiente é possível perceber que, 
ao mesmo tempo em que tais atores o constroem, por ele também são 
construídos, ou seja, autores e obras, concomitantemente. No contato 
com o acervo fotográfico, é clara a variação dos protagonistas do universo 
escolar ao longo dos anos: alunos formados dando lugar aos calouros e 
alterações do quadro funcional da escola, porém, não-raro, observa-se 
que muitos servidores se mantêm há vários anos na instituição e há até 
mesmo alguns alunos que optam por realizar mais de um curso. (Aguirra 
& Pompeo, 2018, p. 39).

A partir dos exemplos apresentados, é possível afirmar que o acervo do Cen-
tro de Memória Profa. Sandra Maria Matavelli, enquanto espaço de salvaguarda da 
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memória institucional da Etec Sylvio de Mattos Carvalho, já usufrui de um acervo 
rico em informações que possibilitam a realização de ações educativas bem como 
estudos na área de história do ensino profissionalizante, pouco abordada ainda 
historiografia da educação brasileira e paulista.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nessa reflexão procuramos discutir a relevância do centro de memória da 
Etec Sylvio de Mattos Carvalho enquanto espaço de salvaguarda da sua memória 
institucional, utilizando-se do arcabouço teórico da história cultural e da história das 
instituições escolares. 

Em nosso entendimento, a instalação de centros de memória em Etecs e Fatecs 
tem favorecido sobremaneira a salvaguarda da memória institucional e a difusão 
do patrimônio histórico educativo e do patrimônio cultural da ciência e tecnologia 
institucional do Estado de São Paulo. Logo, os projetos desenvolvidos por membros 
das comunidades escolares junto aos seus centros de memória e/ou acervos es-
colares têm fortalecido os laços de pertencimento com a comunidade e que estão 
relacionadas com a história da educação profissional e tecnológica.

Ademais, verifica-se que a implantação e a manutenção de um Centro de 
Memórias em um estabelecimento de ensino, enquanto contribuição historiográfica 
possibilita, além de um resgate histórico, a compreensão do seu cotidiano a partir 
da cultura escolar que se encontra implícita nas práticas escolares partilhadas e 
construídas ao longo do tempo favorecendo, por conseguinte, estudos posteriores 
nessa área. 

O Centro de Memória Profa. Sandra Maria Matavelli, da Etec Sylvio de Mattos 
Carvalho – Unidade 103 do Centro Paula Souza não foge à regra. Com um acervo 
de aproximadamente 900 itens já catalogados, tem desempenhado um papel proemi-
nente enquanto salvaguarda da memória dessa instituição de ensino, possibilitando 
a realização de ações educativas em âmbito escolar e, ao mesmo tempo, repertório 
para a realização de estudos na área de História da Educação, dos quais alguns já 
foram apresentados em eventos acadêmicos da área, como por exemplo, os que 
foram referenciados nessa reflexão.

Com efeito, os centros de memória têm se revelado um recurso potencial para 
uma melhor compreensão da função que as Escolas Técnicas e Faculdades de Tec-
nologias exercem nos municípios onde se encontram instaladas, independentemente 
do recorte histórico que se pretende analisar, possibilitando a reconstituição da his-
tória da educação profissionalizante paulista. Por isso, é extremamente importante 
que o apoio institucional do Centro Paula Souza, imprescindível para a realização 
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de diversos projetos exitosos nos seus centros de memória e acervos escolares, 
possa ser ampliado para que um número cada vez maior de Etecs e Fatecs possa 
ser beneficiado. Não resta dúvida que a implantação de centros de memória em 
todas as Unidades Escolares do Centro Paula Souza iria permitir compreender a 
história não apenas das escolas, mas da própria instituição em nível macro, que 
por sua vez tem desempenhado uma função social de extrema relevância para o 
desenvolvimento socioeconômico do Estado de São Paulo.

De todo modo, é inegável que o aprofundamento de questões pertinentes 
ao processo de consolidação do ensino profissional no Estado de São Paulo é 
uma questão instigante e que carece de estudos a fim de que possa ser traçado o 
perfil dessa modalidade de ensino no contexto da história da educação brasileira, 
permitindo-nos apreender melhor a realidade na qual estamos inseridos enquanto 
profissionais da educação e cidadãos. Certamente, os centros de memória podem 
contribuir muito com essa empreitada.
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RESUMO

Desde finales del siglo XIX se han ido abriendo museos pedagógicos y esco-
lares en contextos nacionales, regionales o locales en todo el mundo. En ellos, los 
objetivos y el desarrollo de actividades han sido muy diferentes en función del público 
visitante. En la actualidad, los museos están ofreciendo nuevas formas de acceso con 
el objetivo, no sólo de preservar el patrimonio educativo, sino de presentarse como 
espacios de participación y de la ciudadanía. Este hecho que afecta, en general, a 
todos los museos, adquiere una relevancia mayor si nos referimos a museos de la 
educación y/o museos pedagógicos. 

En España existen 9 museos pedagógicos universitarios y algunos de ellos 
desarrollan este tipo de actividades formativas tanto para las personas provenientes 
de diversos niveles del sistema educativo como para la ciudadanía en general. En 
este sentido, el Museo de la Educación de la Universidad del País Vasco/Euskal 
Herriko Unibertsitatea ha realizado desde ese momento diversas actividades for-
mativas para la recuperación de la memoria escolar. Algunas de estas actividades 
se han desarrollado con diversos grupos de personas mayores con el objetivo de 
tomar conciencia del valor de la recuperación de la memoria escolar y proponer 
nuevos modelos escolares, desde la perspectiva de la participación ciudadana. El 
objetivo de esta comunicación es mostrar dos actividades realizadas a lo largo del 
curso 2018-19 en colaboración con el Ayuntamiento de Donostia-San Sebastián y la 
evaluación realizada de las mismas: una, cuya temática fue debatir sobre la escuela 
de ayer y la escuela de hoy y otra, a la vista del resultado de la primera, se realizó 
una propuesta de un modelo de escuela del futuro por parte de los asistentes.

Para el desarrollo de esta actividad hemos contado con dos grupos de per-
sonas mayores, quienes, después de una visita a las diferentes salas del museo, 
han participado con su opinión en una actividad en la que contestaban a diversas 
cuestiones promovidas por los coordinadores del Museo de la Educación. Una vez 
recogidas las respuestas, se ha realizado una puesta en común, donde se discutían 
las propuestas claves que se habían realizado. Finalmente, los participantes reali-
zaron la evaluación de la actividad. 

Este tipo de actividades logra recuperar la memoria escolar a través de la función 
motivadora que tienen los museos de la educación. Por lo tanto, es necesario crear 
espacios de discusión y participación para la formación de una ciudadanía activa y, 
en esta tarea, los Museos de la Educación pueden ser una herramienta fundamental.

PALAVRAS-CHAVE

Interdum, sapien, iaculis
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LOS MUSEOS UNIVERSITARIOS DE LA EDUCACIÓN EN ESPAÑA

Como es conocido, en Europa existen unas 4000 instituciones de Educación 
Superior que albergan unos 17600 museos y/o colecciones de todo tipo (Biología, 
Medicina, Arte, etc.) (Lourenço, 2016, p.62). En España nueve universidades han 
puesto en marcha los siguientes museos pedagógicos: 

Los nueve museos pedagógicos universitarios ubicados en dependencias 
universitarias tienen status diferentes. Algunos dependen de un departamento 
(Complutense) o de una facultad (Castellón, Huelva, La Laguna, Valencia, Murcia 
y/o Zamora) o de grupos de investigación (Sevilla y País Vasco), no contando con 
personal fijo y con escasa financiación para sus actividades.

Relato museístico
• No existe un relato museístico compartido. Así, el de Huelva está basado 

en los procesos de escolaridad, el de Salamanca en promover emociones 
sobre la escuela bajo el lema “sentir y pensar la escuela”, el de Murcia y 
País Vasco tienen un discurso identitario nacional o regional. En el resto 
la narrativa está más basada en los objetos expuestos.

Actividades
• Son museos más centrados en la investigación y la docencia y menos 

en la difusión, aunque cada vez se están comenzando a desarrollar más 
acciones en esta dirección.

• Algunos de ellos participan en actividades abiertas a la comunidad: semana 
de la ciencia (País Vasco, Complutense) o noche de los investigadores 
(Sevilla).

• No todos ellos realizan actividades formativas para distintas audiencias.

Tipología patrimonial
• La mayoría de ellos dispone de un espacio expositivo permanente de di-

mensiones variables y, casi todos, muestran, al menos, la reconstrucción 
de un aula, en general tradicional.

Audiencias
• Están principalmente orientados al alumnado universitario y de otras eta-

pas del sistema educativo y a las aulas de la experiencia. En algunos de 
ellos hay dificultades de acceso para el público en general, ya que éste 
es restringido.
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Gestión del museo
• En algunos casos, con mayor o menos peso, tienen centros de documen-

tación anexo al museo (País Vasco, Complutense, Salamanca, Murcia, 
La Laguna).

• Están ubicados en dependencias universitarias.
• Tienen estatus diferentes: algunos dependen de departamentos universita-

rios o áreas de conocimiento (Complutense) o de una facultad (Castellón, 
Sevilla, Huelva, La Laguna, Valencia, Murcia y/o Zamora) o de grupos de 
investigación (País Vasco). 

• No cuentan con personal fijo y disponen de escasa financiación para sus 
actividades.

Estos museos han seguido un proceso de especialización en función del material 
obtenido: memorias de prácticas de maestros (Complutense o Castellón), cuadernos 
escolares (Salamanca, País Vasco); material científico (Murcia); memorias escolares 
(País Vasco); manuales escolares, Memorias de prácticas y libros de texto (Huelva, 
Complutense, País Vasco, Salamanca, La Laguna).

 FIG. 1 · Distirbución de los museos pedagógicos universitarios en España.
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EL MUSEO DE LA EDUCACIÓN DE LA UPV/EHU

A esta trayectoria reciente se une el Museo de la Educación de la Universidad 
del País Vasco que surge a iniciativa del Grupo de Estudios Históricos y Comparados 
en Educación-Garaian, retomando la iniciativa de la Sociedad de Estudios Vascos/
Eusko Ikaskuntza, vinculándola desde el primer momento a la Universidad del País 
Vasco y como continuación de un Centro de Documentación sobre Historia de la 
Educación en Euskal Herria que dicho grupo había establecido en el Departamento 
de Teoría e Historia de la Educación.

El Museo proyecta la imagen de la Universidad al exterior, proporcionando 
una mayor visibilidad y reconocimiento de la institución universitaria. Su creación 
ha supuesto un respaldo para la firma de convenios y acuerdos con otras entidades 
para recuperar o restaurar material, para organizar eventos y reuniones científicas, 
para contar con la colaboración de especialistas o establecer relaciones académicas 
con museos pedagógicos de ámbito internacional. 

La creación del Museo respondió a la importancia que, en la actualidad, se con-
cede a los espacios y centros de la memoria histórica – y dentro de ella la memoria 
educativa –, y el museísmo pedagógico, de gran relevancia y tradición en Europa 
y que, como hemos señalado, constituye una línea que está consolidándose en las 
instituciones universitarias. El objetivo principal del Museo es recuperar, salvaguar-
dar y dar a conocer la memoria histórica de la educación en Euskal Herria y a los 
habituales usos y objetivos de los museos pedagógicos (la catalogación y conser-
vación del patrimonio histórico-educativo) a los cuales se les añaden el estudio e 
investigación y el del uso para la docencia.

SEÑAS DE IDENTIDAD: UN RELATO SOBRE EL PAÍS VASCO

La organización del museo es una de las labores centrales para presentar un 
relato museístico que pueda diferenciar y caracterizar a Museo de la UPV/EHUde 
otros museos escolares o pedagógicos. Al comienzo del proyecto, del museo el 
Grupo Garaian realizó un diseño “ideal” que sirviera de modelo para dar cabida a 
los intereses expositivos de dicho museo. En aquel proyecto se señalaban algunos 
aspectos que tenían que ver con la escuela y otros con diversas actividades escola-
res y extraescolares. A lo largo de estos años, y en función del material que hemos 
podido recoger, nos hemos visto obligados a limitar las pretensiones del museo, 
aunque tienen una mayor fortaleza discursiva para una correcta interpretación del 
Patrimonio Histórico-Educativo del País Vasco. 
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En la actualidad el Museo cuenta con siete salas organizadas en torno a tres 
grandes espacios: 1) El mundo del euskara y la educación, 2) Espacio Escolar y 3) 
Espacio de enseñanzas y aprendizajes.

El mundo del euskara y la educación

El primer espacio expositivo está dedicado a lo que denominamos “El mundo 
del euskara y la educación”. Este espacio comienza en una sala abierta y amplia, 
de unos 50 m2 en el que se ponen las bases que sustentan la narración museística 
que pretendemos. Para ello tenenmos presente que una de las características de 
Euskal Herria es la existencia de una realidad en la que el euskara ha sido y es un 
eje fundamental de la cultura vasca. En ese espacio se plasma la evolución histórica 
de diversas actividades en torno al euskara, desde la primera gramática vasca de 
Joannes de Etxepare hasta la actualidad. Se trata de un espacio en el que se van 
intercalando aspectos que tienen que ver con la evolución del euskara como lengua, 
la literatura vasca, la creación de instituciones en defensa de la lengua, los procesos 
de alfabetización en euskara, etc. Consideramos que este espacio es el “corazón” 
del museo para, así, transmitir una opción narrativa donde la lengua vasca sea el 
motor que ha hecho mover la enseñanza, la política, la cultura y las instituciones 
educativas. Al tener acceso al museo por esta primera sala lo que se intenta es que 
el visitante “lea” el museo desde la clave del euskara, pues en las siguientes salas, 
de alguna manera, este referente cultural va a estar presente de forma transversal 
y será la clave para entender la educación en Euskal Herria.

Asimismo, este espacio intenta mostrar las políticas e instituciones que han 
existido durante los dos últimos siglos en Euskal Herria, haciendo hincapié en aquellas 
experiencias y proyectos surgidos en el propio País Vasco. De esta manera se 
complementa lo expuesto en la primera sala. En una segunda sala se va a permitir 
al visitante hacer un recorrido de lo acontecido en el País Vasco en la educación 
formal desde comienzos del siglo XIX: la Junta de Educación de Navarra, los efectos 
de la Ley Moyano, las Guerras Carlistas, el Sexenio revolucionario, la Dictadura de 
Primo de Rivera, etc. En este espacio queremos resaltar la importancia de la lengua 
y cultura propias y las acciones que Diputaciones y Ayuntamientos realizaron para 
defender el euskara. Un papel clave lo tienen las Escuelas de Barriada de Bizkaia 
y las Escuelas Rurales de Gipuzkoa, así como las Escuelas de Artes y Oficios o los 
Institutos Provinciales. Fruto de la colaboración con una persona voluntaria hemos 
obtenido dos maquetas, una de la Escuela de Artes y Oficios de San Sebastián y otra 
del Instituto Provincial, que recrean la arquitectura escolar de la época. Asimismo, 
se han incorporado una serie de paneles sobre una de las primeras acciones que 
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organizó el Gobierno Vasco durante la II República: la evacuación de los niños de las 
zonas de guerra y su envío a “colonias” establecidas en diversos países de Europa 
y México (“niños de la guerra”). En esta sala también se encuentra la recreación de 
un despacho de inspector, para mostrar la presencia del sistema educativo español.

Una tercera sala está dedicada a mostrar lo ocurrido en el campo educativo en 
el País Vasco desde la finalización de la Guerra Civil española. Durante el periodo 
franquista surgieron en diversos pueblos de la geografía vasca unas escuelas que 
funcionaban de manera irregular en las que, aunque no estaba permitido, se enseñaba 
en lengua vasca. Nuestro objetivo sería recrear una de estas “etxe-eskola” (escuelas 
domésticas), en las que se practicaba, fundamentalmente, una enseñanza activa, 
con paseos y aprendizaje informal. Contamos para ello con cuadernos escolares de 
los utilizados en ellas y con fotografías y testimonios de quienes fueron alumnos de 
este tipo de centros, también se incluyen mapas y gráficos de la evolución de las 
ikastolas. En este espacio también se exponen cuadernos escolares en castellano 
de la primera etapa franquista, material de los Movimientos de Renovación Pedagó-
gica, los pasos dados para el establecimiento del Curriculum Vasco o las acciones 
legislativas e institucionales del Gobierno Vasco y del Gobierno de Navarra durante 
la etapa del Estado de las Autonomías o por los Estados francés y español.

Para la actividad formativa que desarrollamos esta sala 3 es un pretexto para 
incidir en algunos aspectos de la historia de Euskal Herria y la tensión política alre-
dedor del euskara.

Espacio Escolar

En esta sala hemos procedido a la reconstrucción de dos aulas. En la primera 
de ellas hemos instalado ocho pupitres dobles del periodo franquista, junto con una 
mesa de profesor, una pizarra de pared negra, y demás elementos ornamentales del 
aula. Con todo ello hemos recreado un aula de los años 50-60. Este es un elemento 
importante ya que va a servir para que los visitantes se sitúen en un modelo escolar 
tradicional que, bien pueden recordar por experiencia propia, o bien pueden conocerlo 
a través de las clases de Historia de la Educación, en caso de ser alumnado de los 
grados de magisterio o pedagogía. Por lo tanto, se trata de que las experiencias 
personales sean un detonador de la memoria. En la segunda aula hemos instalado 
material más moderno, correspondiente a la reforma educativa de los años 70, que 
se presenta junto al anterior, de manera que los visitantes, de un golpe de vista 
puedan ver los profundos cambios en el mobiliario escolar. El objetivo de este es-
pacio es explicar lo que significa la escolarización, evocando la escuela vivida y las 
experiencias escolares. En esta segunda aula ya puede apreciarse diverso material 
en euskara en oposición a la primera, en la que no había presencia del euskara.
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Para la actividad que vamos a describir, que los visitantes se sienten en los 
viejos pupitres del Museo y que observen los elementos ornamentales del aula, les 
evocará recuerdos infantiles y vivencias escolares casi olvidadas.

Espacio enseñanzas y aprendizajes

A continuación, describimos el tercer espacio, que no es objeto de visita en 
el desarrollo de la actividad formativa, aunque al final de la misma realizamos una 
visita guiada. Se trata de un espacio que hemos denominado “Enseñanzas y apren-
dizajes” ocupa dos salas en las que están expuestos materiales utilizados para la 
enseñanza de la física, química, geografía, ciencias naturales, etc. Estos instru-
mentos, provenientes de diversos centros públicos y privados, nos van a permitir 
conocer la enseñanza y aprendizaje de las diversas asignaturas que constituyen el 
currículo escolar. El estudio del material científico es reflejo de unas determinadas 
intenciones pedagógicas y la dotación de este tipo de instrumentos ha sido también 
un elemento de “distinción” para algunos centros. Hemos conseguido la cesión en 
depósito de parte de este material. Con más de 60 objetos científicos para la en-
señanza de la física, química, electricidad, óptica, etc. datados a principios del siglo 
XX y fabricados por las casas Deyrollé de París y Cultura de Madrid y más de 200 
animales disecados, bien catalogados y expuestos en sus vitrinas correspondientes. 
En los espacios dedicados a las asignaturas se muestran tres tipos de objetos con la 
intención de dar cuenta del proceso de enseñanza-aprendizaje: unas láminas, unos 
objetos científicos y unos cuadernos escolares correspondientes a cada una de las 
asignaturas en cuestión. Asimismo, en una sala aparte hay un espacio dedicado a la 
construcción de género, donde se recoge material muy variopinto (comics, cromos, 
canastilla, trenes, pistolas, juguetes, libros etc.) utilizados por los niños y las niñas.

EL CONVENIO CON EL AYUNTAMIENTO DE DONOSTIA-SAN SEBASTIÁN

A lo largo de 2017, y tras una larga serie de contactos, entre los responsables 
del Departamento de Educación del Ayuntamiento de Donostia-San Sebastián y 
los responsables del Museo se fue formalizando la redacción de un Convenio de 
colaboración entre ambas instituciones que fue firmado a finales de 2018 y finalizó 
en agosto de 2019. En el citado convenio el Museo se comprometía a desarrollar 
las siguientes actividades:

• Visitas guiadas a los centros escolares de secundaria, formación pro-
fesional, euskaltegis (centros de enseñanza del euskara), HABE, otras 
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universidades, centros de adultos, colectivos y asociaciones interesados 
en la materia, ciudadanos etc. Las actividades que se lleven a cabo se 
adecuarán a los diferentes colectivos que realicen las visitas al Museo.

• Talleres. Vídeo-Forum y otro tipo de actividades que propicien debate con 
diferentes colectivos con el objetivo de generar diálogos sobre la educación 
de ayer, de hoy y del futuro. Tras una visita al museo se organizará un 
debate que es moderado por personal propio del Museo de la Educación.

• Creación de un Documento en vídeo. Al finalizar el video-forum y las 
visitas se recogerán las impresiones de los participantes en un soporte 
audiovisual para la promoción de las actividades.

• Creación de un archivo digital de las actividades realizadas.

FIG. 2 · Recepción a los visitantes en el Museo.

En esta comunicación nos vamos a centrar en los talleres desarrollados a lo 
largo del citado curso con diferentes grupos de ciudadanos y que supuso el conjunto 
de las actividades comprometidas: visita guiada, taller, creación de un documento 
en vídeo y archivo digital.
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PRIMERA ACTIVIDAD FORMATIVA: LA ESCUELA DE AYER Y DE HOY

La primera actividad que organizamos se titulaba “La Escuela de Ayer y de hoy” 
y el objetivo principal era reflexionar sobre los modelos de escuela en los que habían 
vivido los participantes en la actividad y compararlos con el modelo de escuela actual. 
A continuación, presentamos los pasos seguidos para el desarrollo de la actividad.

Primer paso: el grupo recibió una breve explicación sobre los orígenes del 
museo y después se les reparte una carpeta con material para ser utilizado durante 
la actividad formativa. 

Esta primera actividad consistía en una toma de contacto entre los propios 
participantes, a fin de que expresaran sus expectativas respecto a la visita que iban 
a realizar en el Museo y descubrir en qué iba a consistir la actividad formativa en 
sus aspectos formales.

Segundo paso: finalizada esta primera actividad, ya los miembros del grupo se 
sentían más a gusto y comenzamos la primera parte de la visita guiada que consistió 
en la explicación de la primera sala del museo “Euskararen Mundua eta Hezkuntza”. 

Tras recibir las explicaciones por parte de los miembros del equipo del mu-
seo, se les pidió que en un post-it escribieran cuáles eran sus impresiones y que 
respondieran a la pregunta ¿Qué supone o qué es para vosotros/as el euskara? 
Las respuestas, que consistían en una palabra o en una frase corta, las tenían que 
colocar en una pizarra situada en el aula a tal efecto. El objetivo de esta actividad 
es recoger su experiencia y sus vivencias sobre el euskara.
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FIG. 3 · Los asistentes al taller distribuidos en mesas para responder con sus primeras impresiones.

El euskara. Respuesta de los y las participantes 

Como era de esperar las respuestas del grupo fueron diversas, así hubo quien 
centró su atención en la riqueza del idioma con las siguientes palabras: reto, dialectos, 
diversidad, batua (lengua unificada), uniformidad, aberastasuna (riqueza), zailtasuna 
(dificultad), elkartasuna (solidaridad), maitasuna (amor), gorrotasuna (odio), quien puso 
el acento en la educación: Euskara gaur egungo hezkuntza eta nire hezkuntzaren 
parte bat (el euskara en la educación de hoy y una parte de mi educación), Importante 
las ideas que se han dado. Pienso que hay que enseñar euskara con cariño, o en 
la historia reciente del idioma: Hain handia, gugatik maitatua izan den bezala, eta 
beste aldetik debekatua izan den bezala (tan grande, amada por nosotros como ha 
sido y, por otra parte, prohibida como ha sido), o en la dificultad del aprendizaje: el 
euskara es una lengua maravillosa pero difícil aprendizaje, pero lo voy a retomar con 
mucha ilusión, o en lo que había visto en esa sala y que no conocía: (Ikusi dudan 
gauza batzuk ez nituen ezagutzen, komiki fantastikoak. Bidea, oso polita (he visto 
cosas que no conocía, comics fantásticos. El camino, muy bonito) o quien tomaba 
un compromiso para después de la visita: Mi intención fundamental recuperar y 
transmitir el euskara a mis generaciones posteriores.
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FIG. 4 · Pizarra con las respuestas de los participantes.

El euskara y la educación en su perspectiva histórica. 
Respuesta de los y las participantes

Tras esta primera sala, dimos el tercer paso: hicimos un recorrido por otras dos 
salas en las que se presentan los hitos más importantes de la relación (o falta de re-
lación) histórica entre el euskara y la educación, los paneles del museo nos sirvieron 
para explicar la educación en la Segunda República, el franquismo, la importancia 
de la Formación Profesional, de la presencia de las órdenes y congregaciones reli-
giosas, de las ikastolas, etc. Entonces se le planteó al grupo una segunda pregunta 
¿Qué recuerdas de tu época de la escuela? ¿Cómo la recuerdas?, a la que, como 
en el caso anterior tenían que responder escribiendo su respuesta en un post-it. El 
objetivo de esta pregunta era poder mostrar sus conocimientos con respecto a la 
escolarización en el País Vasco, Escuela Pública o Privada, etc.
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FIG. 5 · Los visitantes en la visita guiada.

Ciertamente la visión de esas personas nos muestra un modelo de escuela 
bastante diferente al actual, hay quienes se centraban en cuestiones curriculares 
(De la escuela de ayer lo que más recuerdo es la importancia de la ortografía y 
caligrafía, ambas me entusiasmaban, transmisión de las redacciones), en el poder 
(Importancia de la Religión Católica, Enseñanza marcada por el Gobierno y la Igle-
sia), en la represión al euskara (Ikastolan: erdera behartuta eta euskara debekatua, 
prohibición del Euskara, falta de libertad), en las pocas posibilidades de acceder a 
la escolarización (Nací en 1940 póstumo de padre por guerra. Vivo con mis abuelos 
paternos vasca y andaluz, y mis estudios son básicos en una escuela casera, casi 
no conozco la educación personalmente en esos años), la disciplina (Uniformidad, 
aislamiento, disciplina, competitividad, religión), la recepción de la ayuda america-
na (leche en polvo, Recuerdo el queso de las américas que lo llevaba a casa para 
los ratones), las travesuras infantiles (también hacer travesuras que ocultábamos 
a los maestros, travesuras sin transcendencia) y los buenos recuerdos de tiempos 
pasados (Mi recuerdo es agradable. Nos gustaba aprender).

El cuarto paso fue la visita a una reproducción de un aula del periodo franquista, 
es el espacio donde los visitantes suelen revivir su experiencia escolar, especialmente 
los grupos de mayor edad, como éste y el resultado fue el que esperábamos. Nor-
malmente el poder sentarse nuevamente en los viejos pupitres ayuda a la evocación 



Comunicações individuais  · 4047

X — A ESCOLA COMO TRADIÇÃO: MEMÓRIAS, MATERIALIDADES E PATRIMÓNIO 

escolar. El objetivo de esta actividad es rememorar la propia experiencia a través de 
las emociones que provoca el contacto con la cultura material de la escuela.

Mi experiencia escolar. Respuesta de los y las participantes

Nuevamente les pedimos que escribieran su visión en un post-it y las respuestas 
giraron en torno a las emociones revividas (¡Qué recuerdos! En el pueblo fue bonito 
y tranquilo. En los frailes sistema educativo con muchos palos y castigos. Rezos y 
misas; Esta aula me lleva a mis años de escuela…me ha traído a varias aulas en 
las que hice mi escolarización…Hay diferencias, claro, pero aquí está la esencia. 
Un aula como esta o parecida fue una experiencia compartida en 1953, aproxima-
damente, con una academia comercial en la escuela pública “Romualdo de Toledo” 
inaugurada en el barrio de Herrera); la simbología del aula (Gela sinbologiarekin eta 
behartutako materiala dago – El aula con su simbología y el material obligatorio), 
algún detalle concreto, que aportaba información complementaria (Respecto a la 
recaudación para el Domund existían termómetros, se coloreaban como una con-
firmación entre clases, con lo cual nos gastábamos la paga del domingo en llevarla 
a clase, ¡qué tontos!) o sensaciones mucho más personales (Infancia, ignorancia, 
frío, pizarras, enciclopedia, desilusión)

FIG. 6 · Los visitantes vuelven al aula de su infancia, un espacio para las emociones.
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FIG. 7 · Trabajo en grupo para responder a las preguntas clave.

Taller 

Finalizada la visita a estas tres salas del Museo se volvió al Taller de Activida-
des, y dimos el quinto y último paso con el objetivo de reflexionar sobre lo visto en 
el museo, y recabar su participación para poder contrastar sus opiniones sobre la 
escuela de ayer y de hoy. 

Para ello en una vieja pizarra dibujamos un cuadrado dividido en cuatro partes, 
para que pudieran poner en cada uno de los cuadrantes los aspectos positivos y ne-
gativos de la escuela de ayer y de hoy. El objetivo de esta actividad es que, a través 
de esa colaboración, pueda establecerse una participación sobre las temáticas que 
surjan y, a la vez, ponderar su importancia y ser un dispositivo de diálogo posterior.
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Las respuestas plasmadas en la pizarra fueron las siguientes:

DUIS ATZO/AYER GAUR/HOY

ASPECTOS POSITIVOS

Mi educación en la escuela familiar 
era en castellano, pero era mixta y 

muy agradable
Nivel de conocimientos

Herria

Creo que en vez de cambiar tanto 
los planes de estudio, debería de 

investigar donde funcionan mejor e 
incorporarlos a nuestro país. Parece 
que en Islandia funciona muy bien el 

plan infantil. (5)
Askatasuna + jakingarria (2)

ASPECTOS NEGATIVOS

Debekotasuna
En la educación de ayer me hizo 

mucho daño la religión
Mucha religión, demasiada memoria. 

Francés, mucha gramática y 
traducción, poco hablar. 

Adoctrinamiento (7)
Abuso de poder del maestro (1)

Había poco acercamiento entre el 
profesor y el alumno (1)

Ez onartzera gure herriaren 
dibertsitatea 

Veo poca disciplina (1)
Falta de respeto y normas

Adoctrinamiento 
Hoy en día el contacto y la forma de 
actuar es mucho más cercana. No 

me gusta la utilización que se les da 
a los móviles y ordenadores. Opino 
que estos elementos deben de ser 

elementos de trabajo. 

TABLA 1 · Respuesta de los participantes al primer taller 

FIG. 8 · Uno de los moderadores, con la chasca o señal en la mano, hace un resumen de las aportaciones del grupo.
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Una vez todos colocaron su post-it en la pizarra se les repartió a cada uno 
dos gomets para que eligieran dos de las respuestas con las que estaban más de 
acuerdo. De esta manera se pudieron detectar las respuestas que tuvieron mayor 
consenso, por ejemplo, adoctrinamiento. 

FIG. 9 · Los participantes ponen sus gomets en las aportaciones con las que están más de acuerdo y más en desacuerdo.

Finalizada esta actividad se estableció un diálogo o focus group entre los parti-
cipantes sobre la relevancia de las respuestas que se habían dado. Para evitar que 
alguno de los participantes monopolizara la palabra utilizamos un objeto pedagógico 
de los fondos del museo: la señal o chasca, y al hacerla sonar indicábamos el cambio 
de persona en el uso de la palabra. La discusión fue muy rica y en ella participaron 
la mayoría de los asistentes, dando por concluida la actividad. En este momento 
varios participantes mostraron su interés por repetir la visita al museo con grupos en 
los cuales participan o son miembros directivos (hogares del jubilado, asociaciones, 
etc.). El equipo directivo del Museo agradeció su participación y excelente motiva-
ción, quedando a la disposición de cualquier actividad en la que podamos ayudar.
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Finalización de la actividad

Al finalizar la actividad precedente se les pidió su opinión sobre el Museo, de 
manera escueta en un post-it que pegaron en un panel preparado en la puerta de 
salida. Las opiniones fueron las siguientes: oso ongi, Interesgarria!! Eskerrik asko 
zuen lanagatik! (Muy interesante, muchas gracias por vuestro trabajo); Me ha parecido 
muy interesante y emocionante por como lo han transmitido; Fabulosa, me gustaría 
que fuera un museo abierto al público en general; Despierta la memoria. Entrañable, 
instructiva; Una experiencia interesante y visita recomendable; Muy interesante. 

SEGUNDA ACTIVIDAD FORMATIVA: LA ESCUELA DE HOY Y DEL FUTURO

Finalizada esta primera actividad, y partiendo de las conclusiones extraídas, 
organizamos un segundo taller, esta vez con una mirada prospectiva y de cara al 
futuro. La dinámica no fue muy diferente a la desarrollada en el caso de la actividad 
anterior, comenzando por una visita guiada al museo para luego organizar el taller. 
El grupo de participantes no había asistido a la primera actividad y se procedió de 
manera similar que en la primera actividad.

La actividad comenzó dividiendo al grupo en tres subgrupos que fueron anima-
dos por miembros del equipo técnico del museo, y se les pidió a los asistentes que, 
en un primer momento, intercambiaran opiniones al respecto y que luego escribieran 
en cada uno de los cuatro post-it su opinión sobre cada uno de los apartados y luego 
se les pidió que colocaran las mismas en el espacio correspondiente.

Para ello en una vieja pizarra dibujamos un cuadrado dividido en cuatro partes, 
para que pudieran poner en cada uno de los cuadrantes cómo ven la educación de 
hoy, tanto como familia como como político y cómo ven la educación del futuro, en 
los dos mismos niveles. El objetivo de esta actividad es que, a través de esa parti-
cipación, pueda establecerse una participación sobre las temáticas que surjan y, a 
la vez, ponderar su importancia y ser un dispositivo de diálogo posterior.

El pretexto utilizado era que los participantes actuasen como si, bajo petición de 
unos familiares, tuvieran que diseñar la escuela del futuro. Los participantes tenían 
que investirse de familiar o políticos para realizar sus propuestas.
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FIG 10: Los participantes del segundo taller ponen sus respuestas en la pizarra

El resumen de las respuestas es el que recogemos en las dos tablas siguientes:
LA EDUCACIÓN DE HOY – ¿CÓMO LA VEMOS?

COMO FAMILIA COMO POLÍTICO 

Es un elemento socializador.
Sustituta de la familia.
Se educa en libertad.

Límites difusos del papel de la familia y el papel de 
la escuela.

Educar en valores. 
Etxeko lan asko.

Integración social, desarrollo emocional.
Individualista.

Dirigida a la productividad.
Con preocupación.

Gestiona el futuro de los hijos e hijas.
Falta de colaboración.

Dejamos que la escuela resuelva todos mis 
problemas (como familia), que no las crea y que 

eduque a mis hijos.

Personas empleables y no críticas. 
Que resuelva los problemas de los inadaptados. 

Que no suponga gasto, ya se da suficiente. 
Gestión entre la pública y privada (financiación). 

Potenciar la escuela pública.
Laicismo real. 

Acabar con los repetidos cambios educativos 
(legislación).

TABLA 2 · Respuesta de los participantes del segundo taller a la pregunta ¿Cómo vemos la educación de hoy?
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LA EDUCACIÓN DEL FUTURO: ¿CÓMO QUISIÉRAMOS QUE FUERA? ¿CÓMO LA VEMOS?

GURASO BEZALA/ COMO FAMILIA POLITIKARI BEZALA/ COMO POLÍTICO 

Enseñanza pública y laica. 
Dinero público para todos. 

Acuerdos entre todos para las leyes educativas.
Educar en disciplina de trabajo.
Asumir derechos y obligaciones.

Seguir las mismas normas en casa y en la escuela.
Caminar juntos familia y escuela, para no perder el 

norte.
Educación integral.

Potenciar la relación familia-escuela.
Escuela basada en derechos humanos. 

Que las escuelas nos ayuden a aprender a educar.

Más dinero y más apoyos.
Mínimo acuerdo político para no cambiar los 

modelos educativos cada 4 años.
Mejorar la relación con la naturaleza y el medio 

ambiente.
Modernizar y poner más dinero y profesionales.

Incentivar el respeto al medio ambiente.
Una escuela más práctica. 

Educar en democracia y organizar la educación 
democráticamente. 

Escuela pública y laica.
Formar profesorado (incidir más en ello). 

Educar para la vida.

TABLA 3 · Respuesta de los participantes del segundo taller a la pregunta ¿Cómo quisiéramos que fuera la educación del 
futuro? ¿Cómo la vemos?

Tras exponer todas las propuestas en la pizarra preparada a tal efecto, una parte 
del equipo técnico del Museo hizo un resumen y comentarios sobre las aportaciones 
recibidas, lo que generó un interesante debate entre los participantes.

FIG 11 Dos de los moderadores hacen un resumen para iniciar el debate
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Estas dos experiencias de actividad formativa están recogidas en video y son 
accesibles a través de la página Web del museo (http://www.ehu.eus/museoeducacion) 
y del ayuntamiento de Donostia-San Sebastián, de acuerdo con los compromisos 
adquiridos por ambas partes.
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RESUMO

Buscando compreender a história e sua construção enredada pela mitologia 
grega, nos aproximamos do mito que envolve Ariadne, filha do soberano de Creta, 
Minos. Segundo a narrativa Ariadne ofereceu uma espada e um novelo de lã para 
que seu amado Teseu destruísse o terrível Minotauro e pudesse ser guiado para a 
saída do labirinto que o monstro habitava. O labirinto situado no Palácio de Cnossos 
possuía uma estrutura com vários caminhos enredados, de forma que seria impos-
sível fugir daquele espaço e de Minotauro, ou se o indivíduo sobrevivesse a sua 
fúria dificilmente encontraria a saída. Quem lá entrasse estava fadado ao fim lento e 
trágico. Teseu usa a espada para degolar o monstro e consegue encontrar a saída 
do labirinto guiada pelo fio de lã do novelo dado por Ariadne. A referência ao mito 
faz-se necessário nesse momento em que temos como objetivo percorrer algumas 
produções acadêmicas desenvolvidas nos programas de pós-graduação no Brasil 
com o tema ditadura civil-militar com ênfase na participação feminina, buscando 
compreender como as memórias sobre essas mulheres no referido recorte temporal 
foi construída. Seguimos o fio científico enredado pelas informações sobre pesqui-
sas realizadas nos programas de pós-graduação no Brasil com o tema “Ditadura 
militar” e que estão catalogadas na plataforma da Biblioteca Brasileira de Teses e 
Dissertações (BDTD), com os resultados foi possível analisar as pesquisas em cate-
gorias. Com a compreensão da função da Universidade como espaço de produção 
do conhecimento científico seguimos o fio de pesquisas através do emaranhado do 
labirinto realizadas nos programas de pós-graduação no Brasil, que enfatizam o tema 
“Participação feminina e Ditadura militar”, para isso recorremos a plataforma BDTD.

PALAVRAS-CHAVE

Ciência, ditadura civil-militar, universidade

FIOS DE ARIADNE: A PESQUISA ACADÊMICA SOBRE A DITADURA 
CIVIL-MILITAR NO BRASIL COMO ELABORAÇAÕ DE CIÊNCIA E MEMÓRIA. 

A busca realizada na BDTD nos apresentou os resultados das pesquisas 
defendidas após o ano de 2000. Essa plataforma tem como objetivo, através da 
cooperação das instituições de ensino superior, isto, é, através do acevo dos seus 
programas de pós-graduação, integrar uma única base de dados com referências 
bibliográficas de teses e dissertações. A relação das pesquisas contidas no sistema 
foi disponibilizada com o ano da publicação no sistema, o nome do pesquisador, 
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o programa de pós-graduação e a instituição, dissertação ou tese. Ao acessarmos 
o link correspondente a cada pesquisa é disponibilizada uma página com o nome 
do pesquisador e do orientador, ano da defesa, resumo, palavras-chaves, área do 
conhecimento, e a pesquisa em formato PDF. 

Como base nessas informações foi possível o acesso ao labirinto de pesquisas 
contidas no sistema da BDTD. O levantamento das pesquisas foi realizado priorizan-
do a instituição, programa, dissertação ou tese, ano, autor, título e palavras-chaves, 
com a leitura do resumo foi possível compreender os caminhos percorridos pelos 
pesquisadores ao que tange objetivos, documentação, metodologia, tempo históri-
co e com isso elaborar categorias de análises para compreendermos as pesquisas 
acadêmicas desenvolvidas no Brasil sobre a ditadura civil militar.

PARTICIPAÇÃO FEMININA DURANTE A DITADURA 

CIVIL-MILITAR (OU O QUE HÁ NO NOVELO)

Na busca pelo novelo produzido por pesquisas realizadas nos programas de 
pós-graduação no Brasil, que enfatizam o tema “Participação feminina e Ditadura 
civil-militar”, recorremos a plataforma Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dis-
sertações (BDTD). 

Em uma primeira pesquisa utilizamos o conceito de Ditadura civil-militar, e 
obtivemos apenas um resultado. O conceito “Ditadura militar” nos mostrou uma 
abrangência maior nos resultados obtidos, num total de sessenta e oito trabalhos 
científicos, sendo cinquenta e uma dissertações de mestrado e dezessete teses de 
doutorado. Assim observamos que o conceito necessita de aprofundamento, visto 
que alguns autores defendem o uso do termo “Ditadura civil-militar” para explicar o 
período histórico compreendido entre 1964 a 1985.

Com o objetivo de compreendermos como é formado o novelo das pesquisas 
encontradas, em um primeiro momento evidenciamos a instituição e a quantidade 
de dissertações e teses defendidas. Na sequência apresentaremos os trabalhos por 
instituição e nível mestrado ou doutorado, o programa de pós-graduação, o ano da 
defesa, nome do autor, título da pesquisa e palavras-chaves. 
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INSTITUIÇÃO DISSERTAÇÕES TESES TOTAL

USP 04 04 08

UFSC 04 03 07

UNESP 06 01 07

PUC-SP 03 01 04

UNICAMP 04 01 05

PUC – GO 03 - 03

UFES 01 01 02

UFPR 01 02 03

UFSM 03 - 03

METODISTA 01 01 02

UEPB 01 - 01

UFMG 01 01 02

UFPE 01 01 02

UFRGS 02 - 02

UFRN 02 - 02

UFSCAR 02 - 02

UFU 02 - 02

MACKENZIE 01 - 01

UCS 01 - 01

UERJ - 01 01

UFBA 01 01

UFG 01 - 01

UFJF 01 - 01

UFPB 01 - 01

UFPEL 01 - 01

UNB 01 - 01

UNICAP 01 - 01

UNISINOS 01 - 01

TABELA 1 · Pesquisas sobre “Ditadura Militar e Mulheres” por instituição superior de ensino, dissertação ou tese publica-
das a partir do ano 2000. 

A busca realizada na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) 
nos apresentou os resultados das pesquisas defendidas após o ano de 2000. Essa 
plataforma tem como objetivo, através da cooperação das instituições de ensino 
superior, isto, é, através do acevo dos seus programas de pós-graduação, integrar 
uma única base de dados com referências bibliográficas de teses e dissertações. 
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Essa forma cooperativa, segundo Cunha (2009), teve início na década de 1990, 
passando por várias adequações aos sistemas já existentes das universidades, 
sendo reformulado e apresentado pelo comité técnico consultivo (CTC), composto 
por representantes do CNPq, MEC, FINEP e instituições de ensino superior, para o 
uso em maio de 2006. A partir desse momento ocorreu a cooperação ativa entre os 
programas de pós-graduação e o sistema da Biblioteca Digital Brasileira de Teses 
e Dissertações (BDTD).

Podemos encontrar outros novelos enredados por pesquisas desenvolvidas 
nos programas de pós-graduação que nos permitiriam outras apreensões, questio-
namentos e respostas, mas dado o grande volume de resultados nos dedicaremos 
a esse recorte temporal anterior a 2000 apenas aos programas de pós-graduação 
da Universidade Católica de Goiás e a Universidade Federal de Goiás.

A escolha por percorrer esse caminho da linha que compõe o novelo da pes-
quisa nacional sobre a “Ditadura Civil militar e a participação feminina” justifica-se 
primeiro pelos resultados obtidos na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Disserta-
ções (BDTD), segundo pela expansão dos programas de pós-graduação, mestrado 
e doutorado, ocorrido no Brasil após o ano de 2000. 

Sobre o tema da pesquisa, alguns fatores políticos ocorridos no processo 
de transição do século XX para o XXI acresceu e possibilitou o debate acadêmico 
materializado em dissertações e teses. Entre esses fatores Vicente (2006) cita as 
eleições do ano de 2002; a chegada no cargo de presidente do país de um repre-
sentante de um partido considerado de esquerda em 2003; a queima de arquivos 
sobre a Ditadura na Bahia em 2004; e informações sobre a Guerrilha do Araguaia, 
com a busca por cemitérios clandestinos em 2005.

 Acrescido a esses fatos no ano de 1995 o Centro pela Justiça e Direito Inter-
nacional (Cejil) apresenta uma petição contrária ao Estado brasileiro, na Comissão 
Internacional de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos (OEA), 
em apoio aos membros da Comissão dos Mortos e Desparecidos Políticos de São 
Paulo e o Grupo Tortura Nunca Mais do Rio de Janeiro. (Rago, 2013)

Durante a 11ª Conferência Nacional de Direitos Humano, realizada em Brasí-
lia no mês de dezembro de 2009, com a participação de cerca de mil de duzentos 
delegados de conferências estaduais, a criação da Comissão Nacional da Verdade 
foi indicada “com a tarefa de promover o esclarecimento público das violações de 
direitos humanos por agentes do Estado na repressão aos opositores” (Relatório 
da CNV, Volume 1, p. 20)

Através de ato presidencial em janeiro de 2010 foi instituído o grupo de traba-
lhos para elaboração do anteprojeto de lei para criação da Comissão Nacional da 
Verdade. Após a aprovação pelo Congresso Nacional, a presidenta Dilma Rousseff 
sancionou a Lei n.° 12.528 em 18 de novembro de 2011. A Comissão Nacional da 
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Verdade foi instalada em 16 de maio de 2012, com “(...) a afirmação de que a ver-
dade era merecida pelo Brasil, pelas novas gerações e, sobretudo, por aqueles que 
perderam parentes e amigos”. (Relatório da CNV, Volume 1, p. 21)

No período posterior ao ano de 2010, e concomitante a atuação da Comissão 
Nacional da Verdade, é possível verificar, através do acervo da Biblioteca Digital 
Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), um grande volume de pesquisas que 
abordaram o tema Ditadura militar com atuação feminina, isto se comparada ao 
período anterior. 

Através do levantamento dos títulos e palavras-chaves das pesquisas percebe-
mos que a atuação feminina durante a Ditadura civil-militar no Brasil percorre áreas 
como a Literatura, Cinema, Teatro, Saúde, Esporte, Questão Agrária, Jornalismo, 
Imprensa alternativa, Educação, Religião, Dança, Direitos Humanos, Música, Movi-
mentos Sociais e História. Os temas abordados nas pesquisas são de cunho político 
como o movimento feminista, partidos de esquerda, clandestinidade, luta pela anistia, 
participação política, vida religiosa feminina, repressão, e também temas como direitos 
reprodutivos, solidariedade, futebol, erotismo, pornografia, trabalho das mulheres.

A abordagem das pesquisas analisadas é realizada através do debate sobre 
memórias, representações, experiência, relações de poder, resistência, tortura 
ressentimento e imaginário social. Para isso usam documentos como a oralidade, 
peças teatrais, jornais oficiais e alternativos, cinema, músicas, documentários, poesia 
marginal, literatura de testemunho, literatura de folhetos e teatro de cordel.

A PESQUISA EM GOIÁS SOBRE A DITADURA 

CIVIL-MILITAR (OU QUAL CAMINHO PERCORRIDO POR TESEU)

Buscaremos compreender a memória científica e a historicidade materializada 
nas pesquisas desenvolvidas nos programas de pós-graduação e editoras, especifi-
camente com o tema “participação de mulheres durante a ditadura civil-militar”. Para 
isso recorremos a pesquisa na plataforma CAPES, programas de pós-graduação e 
editoras da Universidade Federal de Goiás e Pontifícia Universidade Católica de Goiás. 

A Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC-GO)[1] oferece três Programas 
de Doutorado, Ciências da Religião, Educação e Psicologia, e onze Programas de 
Mestrado divididos em três áreas do conhecimento, Ciências Humanas, Sociais e 
Aplicadas, Engenharia e Planejamento Urbano e Ciências Biológicas e da Saúde. 

[1]  Segundo Cordeiro (2010) a instituição nos termos do Decreto n. 47.041 de 17 de outubro de 1959, é 

reconhecida pelo Governo Estadual com o nome inicial de Universidade de Goiás, alterada sua denominação 

para Universidade Católica de Goiás pelo Decreto Federal n. 68.917, de 14 de julho de 1971 fundada em 17 

de outubro de 1959 pela Sociedade Goiana de Cultura. Em 08 de setembro de 2009 foi reconhecida como 

Universidade de Direito Pontifício, sendo a 7ª no Brasil e a 19ª no mundo a assumir a categoria de PUC.

https://pt.wikipedia.org/wiki/17_de_outubro
https://pt.wikipedia.org/wiki/17_de_outubro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1959
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sociedade_Goiana_de_Cultura
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O programa de Pós-Graduação da Universidade Federal de Goiás inicia no 
ano de 1972 com os cursos de mestrado em História e de Letras e Linguística. No 
ano de 2017 a instituição oferece em suas regionais Goiânia, Catalão e Jataí, ses-
senta e oito Programas de Pós-Graduação com vinte e sete cursos com Doutorado 
e quarenta e um cursos que oferecem o curso de Mestrado. 

Os dados sobre a diversidade de cursos, o número crescente de oferta de vagas 
e a elaboração de pesquisas realizados nas duas instituições em seus programas 
de Pós-graduação (mestrado e doutorado) nos ajudam a compreender como em 
Goiás é constituída uma memória científica. 

A escolha por analisar as produções acadêmicas com o tema Ditadura civil-mi-
litar realizadas nos programas de pós-graduação da PUC – Goiás e UFG justifica-se 
pela historicidade, abrangência em áreas e número de produções, o que pode ser 
confirmado com a consulta ao banco de dissertações e teses das duas instituições e 
nas páginas oficiais dos Programas de Pós-graduação das referidas instituições que 
apresentam a historicidade, a composição de linhas, docentes, projetos desenvolvi-
dos e avaliações realizadas pela CAPES. E assim iniciamos o caminho percorrido 
por Teseu, isto é, por pesquisadores em Goiás. 

Em uma consulta ao Sistema de Publicações e Teses da PUC – Goiás com 
o tema “Ditadura civil-militar” com o filtro em assunto e resumo encontramos 13 
resultados. Entre os resultados dois atribuídos ao programa de Pós-graduação em 
Educação, três ao de Ciências da Religião, seis ao de História, dois ao de Direito, 
Relações Internacionais e Desenvolvimento. 

Segundo informações na página oficial do Programa de Pós-graduação em 
Educação da PUC – Goiás, o Mestrado foi implantado no ano de 1999 e o Douto-
rado em 2007, na última avaliação trienal (2010-2012) o programa foi avaliado pela 
CAPES com nota 04. 

Na busca realizada no Sistema de Publicações e Teses da Universidade (PU-
C-GO) encontramos duas pesquisas defendida por esse programa de pós-gradua-
ção com o tema Ditadura Militar e participação feminina. O primeiro trabalho é uma 
dissertação de mestrado defendida no de 2012, pelo autor Adilson Alves da Silva, 
intitulada “A Educação do Campo em Goiás: Contribuições da Comissão Pastoral da 
Terra”. A segunda pesquisa também é uma dissertação defendida no ano de 2013, 
pela autora Fabíola Perez da Cruz, intitulada “Jovens estudantes do IEG: memórias 
do movimento estudantil (1964 a 1968)”. O objetivo da pesquisa era reconstruir a 
memória de um grupo de mulheres que participaram do Movimento Estudantil entre 
os anos de 1964 e 1968, no Instituto de Educação de Goiás. 

O Programa de Pós-graduação em Ciências da Religião iniciou suas ativida-
des no ano de 1999 com a oferta do Mestrado Acadêmico, e no ano de 2007 com o 
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Doutorado. Possui três linhas de pesquisa: Cultura e Sistema Simbólico; Religião e 
Movimentos Sociais; Religião e Literatura Sagrada. A avaliação da CAPES para o 
último triênio (2010 – 2012) o programa recebeu nota 05. 

Na consulta ao Sistema de Dissertações e Teses da Universidade, encontramos 
três pesquisas sobre o tema Ditadura Militar e participação feminina desenvolvidas 
pelo programa de Pós-graduação em Ciências da Religião. A primeira dissertação foi 
defendida no ano de 2001, pelo autor José Batista da Costa Sobrinho, e foi intitulada 
“A Vivência das relações de gênero no Conselho Nacional de Leigos e Leigas”. O 
Conselho Nacional de Leigos e Leigas foi criado durante a Ditadura Militar no Brasil.

A segunda dissertação encontrada foi defendia no ano de 2011 por Ruth de 
Fátima Oliveira Tavares, e intitulada “Freis Franciscanos sob a Ditadura civil-militar: 
Pires do Rio, Goiás, 1964-1985”. A última dissertação foi defendida no ano de 2015, 
o autor David Juglierme Alves Nogueira intitulou sua pesquisa como “Análise de um 
modelo Litúrgico reformado em perspectiva histórica (1964-1978)”.

O Programa de Pós-graduação em História, Mestrado, iniciou suas atividades no 
ano de 2007, com duas linhas de pesquisa: “Identidade, tradições e territorialidades” 
e “Poder e representações”. Na pesquisa realizada no Sistema de Dissertações e 
Teses da Universidade encontramos seis pesquisas com o tema “Ditadura militar e 
participação feminina”, defendidas entre os anos de 2009 a 2015. 

No ano de 2009 foi defendida a dissertação de Celso Pacheco Junior intitula-
da “O Progresso pela viola: análise político ideológico da obra musical de Tonico e 
Tinoco durante a Ditadura Militar”. 

Em 2010 a pesquisadora Rubia Carla Martins Rodrigues defendeu a disser-
tação intitulada “As vozes que não se calaram: história e memória do movimento 
feminista em Goiás”. No mesmo ano, Nelson de Azevedo Paes Barreto defendeu 
a dissertação “O suplício do corpo e a destruição do eu: sensibilidades diante da 
tortura na história recente do Brasil”. O pesquisador José Carlos Henrique defendeu 
no ano de 2012 sua dissertação “O Teatro Goiano no contexto da Ditadura Militar: 
a dramaturgia de Miguel Jorge”.

Em 2014 o pesquisador Alessandro de Assis Pinto Aguiar defendeu sua disser-
tação intitulada “Sociabilidade goianiense durante o regime autoritário: um estudo a 
partir da obra de Helio de Oliveira”. Por último encontramos a dissertação de Geiziel 
Alves Pereira, defendida no ano de 2015 com o título “Movimento Estudantil em 
Goiás em tempo de Ditadura (1964-1979). 

O último Programa de Pós-graduação oferecido pela PUC – GO que será 
analisado é o de Direito, Relações Internacionais e Desenvolvimento, que na busca 
realizada no Sistema de Dissertações e Teses encontramos duas dissertações que 
abarcaram o tema “Ditadura militar e participação feminina”.

http://tede2.pucgoias.edu.br:8080/browse?type=program&value=Direito%2C+Rela%C3%A7%C3%B5es+Internacionais+e+Desenvolvimento&value_lang=por
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A primeira dissertação foi defendida no ano de 2014 pelo pesquisador Renato 
Antonio Dias Batista, com o título “Justiça de transição: uma análise comparativa 
entre os casos brasileiro e argentino”. A pesquisadora Ana Roberta Ferreira Fávaro, 
defendeu sua pesquisa no ano de 2016 com o título “Democracia como direito huma-
no no contexto da redemocratização na América do Sul: Brasil, Argentina e Chile”.

Ao consultarmos o Sistema de Publicações de Dissertações e Teses da Univer-
sidade Federal de Goiás com o Tema “Ditadura Militar” com ênfase na participação 
feminina, encontramos pesquisas realizadas em Programas de Pós – graduação em 
Sociologia, Antropologia Social, Direitos Humanos, História, Geografia e Educação. 

No ano de 1999 tem início o curso de Mestrado em Sociologia, e em 2009 o 
Doutorado. Com nota 04 na última avaliação da CAPES o programa possuiu pes-
quisas realizadas em cinco linhas: Direitos Humanos, diferença e violência; Cultura, 
representações e práticas simbólicas; Trabalho, emprego e sindicatos; Práticas 
educacionais na sociedade contemporânea; Movimentos sociais, poder político e 
transformação social. 

Entre as pesquisas realizadas nesse Programa e com o tema “Ditadura militar”, 
encontramos a dissertação de Naurinete Fernandes Inácio Reis, intitulada “Memória 
Social e Guerrilha do Araguaia”, defendida no ano de 2013. 

Encontramos no Programa de Pós-graduação em Antropologia Social duas 
dissertações sobre o tema “Ditadura Militar”. O Programa foi criando no ano de 
2009, com nota 04 na última avaliação da CAPES, possui quatro linhas de pesquisa: 
Corpo, representações e marcadores sociais da diferença; Etnografia das ideias e 
dos repertórios culturais; Etnografia dos patrimônios, memórias, paisagens e cultura 
material; Etnopolítica e processos de exclusão social. 

A primeira dissertação que iremos analisar foi defendida no ano de 2011, pela 
pesquisadora Terezinha Maria Leite, e recebeu o título “Gênero e diversidade: as 
reitoras da UFG”. No ano de 2014, a pesquisadora Maiara Dourado defendeu a dis-
sertação “Memórias da Luta de Trombas e Formoso: A construção da significância 
interpretativa e memorialística de um evento político”. 

O programa de Pós-graduação Interdisciplinar em Direitos Humanos, mestrado, 
oferecido pela Universidade Federal de Goiás foi aprovado pela Capes no ano de 
2011, possui trinta professores de diferentes áreas cadastrados no programa e três 
linhas de pesquisa respectivamente: Fundamentos teóricos dos Direitos Humanos; 
Práticas e representações sociais de promoção e defesa de Direitos Humanos; Alte-
ridade, estigma e educação em Direitos Humanos. Na página oficial do programa[2] 
a justificativa para a interdisciplinaridade é dada pela necessidade do lugar de fala 

[2]  In: https://ppgidh.ndh.ufg.br/p/9920-apresentacao

https://ppgidh.ndh.ufg.br/p/9920-apresentacao
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dos Direitos Humanos em diferentes áreas do conhecimento, e o resultado dessa 
relação entre vários olhares científicos é a produção de pesquisas que totalizam no 
final de 2016 trinta e quatro. 

Entre as dissertações defendidas, nos debruçamos sobre duas que abordam 
o tema Ditadura Civil-militar. A primeira dissertação intitulada “Vigilância e violência 
contra a comunidade acadêmica como estratégia de biopoder da ditadura militar 
brasileira e em Goiás: memória e verdade”, de autoria de Alessandra de Abreu Mi-
nadakis Barbosa, defendida no ano de 2015. 

A segunda dissertação intitulada, “Memória política e educação em direitos 
humanos: saberes e práticas pedagógicas na Escola Municipal Marcos Antônio Dias 
Batista, em Goiânia”, de autoria de Maria Marciária Martins Bezerra, defendida no 
ano de 2016. A pesquisa foi realizada com o objetivo de avaliar a implementação de 
um projeto local que articula memória política e Direitos Humanos através da prática 
educacional desenvolvida no projeto “Somos sujeitos do nosso tempo” implementado 
em uma escola da rede municipal de ensino em Goiânia, sobre o tema “Memória, 
verdade e justiça”, com o recorte temporal que aborda a Ditadura Militar no Brasil. 

No ano de 1972 foi criado o curso de Mestrado em História pela Universidade 
Federal de Goiás, considerado o primeiro Programa de Pós-graduação na área fora 
da região sudeste e o primeiro da região centro-oeste, no ano de 2003 iniciou o cur-
so de Doutorado em Educação. As pesquisas são desenvolvidas em quatro linhas: 
História, Memória e Imaginários Sociais; Poder, Sertão e Identidades; Fronteiras, 
Interculturalidades e Ensino de História; Ideias, Saberes e Escritas da [e na] História. 
O Programa recebeu conceito 05 na última avaliação da CAPES. 

Como o curso já tem uma tradição na pesquisa encontramos dificuldades 
com a catalogação das dissertações e teses defendidas no Programa com o tema 
“Ditadura Miltiar”. Segundo as informações obtidas no Sistema de Biblioteca Digital 
de Dissertações e Teses da UFG são trinta e dois trabalhos catalogados, porém a 
data da defesa dos trabalhos enumerados por esse sistema compreende o período 
2007 a 2016. 

Foi necessário então verificar o Banco de Dissertações e Teses por ano de de-
fesa disponível na página do Programa de Pós-Graduação em História[3]. A pesquisa 
foi feita respeitando o título e o recorte temporal das pesquisas. 

A primeira pesquisa que enfatiza o tema foi defendida pela pesquisadora Maria 
Esperança Fernandes Carneiro, no ano de 1982, intitulada “A revolta camponesa 
de Formoso e Trombas”. 

[3]  In: https://pos.historia.ufg.br/p/6716-dissertacoes-e-teses
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Em 1991 a pesquisadora Dalva Maria Borges de Lima Dias de Souza defendeu 
a dissertação intitulada “1964 em Goiás: o ovo da serpente (Militares e proprietários 
de terras na gestação da ditadura)”. No ano de 1992 o pesquisador Mário Aldigmieri 
defendeu dissertação “Josimo: uma vida no conflito social do Bico do Papagaio”. No 
mesmo ano o pesquisador Wolmir Therezio Amado apresentou a pesquisa “A Igreja 
Católica e a Questão Agrária em Goiás (década de 50 e meados de 60)”. 

No ano de 1995 Romualdo Pessoa Campos Filho defendeu a pesquisa “A 
esquerda em armas: história da Guerrilha do Araguaia (1972-1975)”. Em 1996 a 
pesquisadora Terezinha Maria Duarte apresentou a pesquisa “Se as paredes da 
catedral falassem: a Arquidiocese de Goiânia e o Regime Militar (1968-1985)”.

A dissertação do pesquisador David Maciel “Democratização e manutenção da 
ordem na transição da Ditadura Militar à Nova República (1974-1985)”, foi defendida 
no ano de 1999. 

E em 2001 Bruno Domingues Cunha defendeu a pesquisa “História da esquerda 
em Goiás (1960-1979)”. Em 2002 ocorreu a defesa da dissertação da pesquisadora 
Maria Divina Costa Cardoso, intitulada “Movimento estudantil em Goiânia (1960-
1964). No ano de 2003 Marcelo Rodrigues Siqueira defendeu a dissertação “A lei e 
a ordem: a formação da OAB e a resistência ao golpe de 64 em Goiás”. 

A dissertação “As mudanças viabilizam o conservadorismo: o regime militar 
e o planejamento agropecuário goiano (1964-1974)”, de Fernanda Laura Costa foi 
defendida no ano de 2004. 

A primeira tese defendida no Programa de Pós-graduação em História a abordar 
o tema “Ditadura Militar” ocorreu no ano de 2008, intitulada “Os donos da terra: a 
disputa da propriedade e pelo destino da fronteira. A luta dos posseiros em Trombas 
e Formoso (1950-1960), apresentada pelo pesquisador Cláudio Lopes Maia. 

Em 2010 Renato Dias de Souza apresentou a dissertação “Fazia tudo de novo: 
camponeses e Partido Comunista Brasileiro em Trombas e Formoso”. Já no ano de 
2011 ocorreu a defesa da dissertação de Lorenna Burjack da Silveira “Ditadura e 
Desterro: Trajetórias de exilados brasileiros do golpe de 1964 nos Estados Unidos 
(1964-1979)”. E no ano de 2013 Euler Gontijo de Oliveira apresentou a dissertação 
“Arqueologia da Ausência – um processo privado de elaboração da perda em audio-
visuais de familiares de desaparecidos na Ditadura Argentina (1976-1983). 

No ano de 2014 ocorreu a defesa da dissertação ““Goiás que a história guar-
dou”: mulheres, ditadura e cultura nos anos de 1960”, do pesquisador Paulo Brito 
do Prado. No mesmo ano ocorreu a defesa da Tese de Ricardo Rodrigues Alves de 
Lima intitulada “O PCB vive e atua: da crise do stalinismo a um novo ciclo de luta 
clandestina contra a ditadura (1965-1976)”.

http://www.emaginedesign.com.br/pos_hostoria2011/wolmir_amado_reduzido.pdf
http://www.emaginedesign.com.br/pos_hostoria2011/wolmir_amado_reduzido.pdf
http://www.emaginedesign.com.br/pos_hostoria2011/romualdo_pessoa_reduzido.pdf
http://www.emaginedesign.com.br/pos_hostoria2011/romualdo_pessoa_reduzido.pdf
https://pos.historia.ufg.br/up/113/o/MACIEL__David._1999.pdf
https://pos.historia.ufg.br/up/113/o/MACIEL__David._1999.pdf
https://pos.historia.ufg.br/up/113/o/MACIEL__David._1999.pdf
https://pos.historia.ufg.br/up/113/o/LORENNA_BURJACK_DA_SILVEIRA.pdf
https://pos.historia.ufg.br/up/113/o/LORENNA_BURJACK_DA_SILVEIRA.pdf
https://pos.historia.ufg.br/up/113/o/LORENNA_BURJACK_DA_SILVEIRA.pdf
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Em 2015 ocorreu a defesa das dissertações de Rodrigo Mendes Oliveira intitu-
lada “O projeto educacional brasileiro durante o Regime Militar e o ensino de História 
em Goiás (1964-1979)”, e de Tereza Cristina Pires Favaro “O governo Mauro Borges 
(1961-1964): o planejamento tecnocrático e os limites do personalismo populista”. 

Duas dissertações foram defendidas no ano de 2016 que aborda a Ditadura 
Militar. A pesquisadora Camila de Jesus Silva defendeu a dissertação “A nova es-
querda e sua atuação regional: a ação popular em Goiás”, e Robson Pereira da Silva 
“”Para além dos bustiê” – performances da contraviolência na obra bandido (1976 
– 1977) de Ney Matogrosso”. Duas teses foram defendidas no Programa no ano de 
2016, a primeira por Mayara Paixa de Souza defendeu a Tese intitulada “Os usos 
do passado nas constituintes de 1946 e 1987/88: a anistia entre silêncios, ruí-dos e 
esquecimentos”. E a segunda Tese defendida por Rodrigo Jurucê Mattos Gonçalves 
com o título “Restauração conservadora da filosofia: o instituto brasileiro de filosofia 
e a autocracia burguesa no Brasil (1949-1968)”. 

O Programa de Pós-Graduação em Geografia iniciou as atividades no ano de 
1995, com a oferta de vagas para mestrado, e no ano de 2006 é implantado o curso 
de Doutorado. As pesquisas são divididas em três linhas: Análise Ambiental e Trata-
mento da Informação Geográfica; Dinâmica Socioespacial; Ensino e Aprendizagem 
em Geografia.. A avaliação do último trienal realizado pela CAPES foi atribuído nota 
06 ao Programa. 

No ano de 2013 foi defendida a pesquisa de Doutorado em Geografia do pes-
quisador Romualdo Campos Pessoa Filho, intitulada “Araguaia – depois da guerrilha 
uma outra guerra: A luta pela terra no Sul do Pará, impregnada pela Ideologia de 
Segurança Nacional (1975-2000)”. A pesquisa teve como objetivo analisar as trans-
formações que ocorreram na região Sul do Pará no período posterior à Guerrilha 
do Araguaia.

No ano de 1986 foi criado o Programa de Pós-graduação em Educação, nível 
Mestrado, após a consolidação como programa referência na formação e pesquisa 
sobre educação é criado o curso de Doutorado no ano de 2001. Atualmente o Pro-
grama foi avaliado com nota 05 pela Capes e suas pesquisas são desenvolvidas em 
cinco linhas: Educação, Trabalho e Movimentos Sociais; Estado, Políticas e História 
da Educação; Cultura e Processos Educacionais; Formação, Profissionalização 
Docente e Trabalho Educativo; Fundamentos dos Processos Educativos. 

Aos realizarmos a pesquisa no Sistema de Dissertações e Teses com o tema 
“Ditadura militar” no título e no resumo, encontramos três pesquisas desenvolvidas 
no Programa de Pós-Graduação em Educação. 

No ano de 2009 o pesquisador Gil Cesar Costa de Paula defendeu a Tese intitu-
lada “Atuação da união nacional dos estudantes UNE: do inconformismo à submissão 
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ao Estado (1960 a 2009)”. A pesquisa teve como objetivo analisar o significado da 
participação dos estudantes universitários no Brasil, no período de 1960 a 2009. 

O pesquisador Adriano de Melo Ferreira no ano de 2013 defendeu a Tese inti-
tulada “A inovação nas políticas educacionais no Brasil: universidade e formação de 
professores”. O objetivo da pesquisa foi analisar a presença o debate sobe inovação 
nas políticas educacionais do Brasil, nos períodos da ditadura civil-militar e dos anos 
de 1990 e 2000, relacionando-a com o contexto histórico desses dois momentos. 

No ano de 2015 o pesquisador Carlos Antônio Giovinazzo Júnior defendeu a 
Tese “Goianidade em canto: ideologia e educação no movimento da mercadoria ou 
na modernização do sertão goiano”. A pesquisa teve como objetivo discutir o modo 
como o projeto civilizatório goianidade produz mediações explicativas de “vontade 
coletiva” que a particularidade da modernização em Goiás produzira como sistema 
cultural ou identidade goiana. Para isso utiliza o bloco histórico entre 1930 e década 
de 1980.

Algumas das pesquisas desenvolvidas nos programas de pós-graduação aqui 
analisados foram publicadas em formato de livros pelas editoras da UFG e PUC – GO. 
Como é o caso da pesquisa defendia no Programa de Pós-graduação em História, 
mestrado, da pesquisadora Maria Teresinha Duarte, com o título “Se as paredes 
da Catedral falassem. A arquidiocese de Goiânia e o Regime Militar (1968-1985)”, 
publicada pela antiga Editora da Universidade Católica de Goiás, agora Editora 
PUC-GO, no ano de 2003.

A mesma editora publicou o resultado da pesquisa apresentada no Programa 
de Pós-graduação em História oferecido pela Universidade Federal de Pernambuco, 
da pesquisadora Jocyléia Santana dos Santos. O livro recebeu o título “O sonho de 
uma geração: o movimento estudantil Goiás e Tocantins”, publicado em 2007. 

Romualdo Pessoa Campos Filho publicou sua dissertação, também defendia 
no Programa de Pós-Graduação em História, em formato de livro, com o título “A 
Guerrilha do Araguaia: a esquerda em armas”, no ano de 1997, pela editora da UFG. 
Essa mesma editora publicou com o tema “Ditadura Militar”, o livro do Jornalista 
Pinheiro Salles, “Confesso que peguei em armas”, lançado em 2008. 

A abordagem das pesquisas realizadas nos ajuda a compreender a preocupa-
ção com o recorte temporal que enfatiza a Ditadura Militar e seus desdobramentos. 
No caso de Goiás encontramos a preocupação com as lutas camponesas ocorridas 
em Trombas e Formoso e a Guerrilha do Araguaia, a participação das Comunidades 
Eclesiais de Base e a da Igreja Católica, a queda do Governo Mauro Borges, e as 
participações de movimentos organizados como o estudantil ocorrido na educação 
secundária e com a criação das instituições de ensino superior como a Universidade 
Católica de Goiás e Universidade Federal de Goiás na década de 1950. 
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Desta forma encontramos no caminho seguido por Teseu na construção de uma 
memória científica em Goiás problemáticas que buscam materializar uma historici-
dade política e social do Estado e de como as pessoas que estão fazendo ciência 
em Goiás pensam a Ditadura Militar. Ao percorremos os resultados das pesquisas 
realizadas nos programas de Pós-graduação da PUC e UFG reconhecemos um 
emaranhado de disputas por uma memória, que se propõe evidenciar, materializar 
e ser acessada com ciência. 
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RESUMO

O presente texto tem como objetivo apresentar alguns aspectos das Festas 
escolares em Sergipe no início do século XX. Consideramos o início do século 
XX um momento relevante para a consolidação do projeto de Brasil civilizatório. A 
historiografia educacional apresenta o final do século XIX e as primeiras décadas 
do século XX um forte impulso para o fortalecimento da instituição escolar. Nesta 
pesquisa de abordagem qualitativa, utilizamos a análise histórica documental e a 
bibliográfica e o fio condutor das apreciações é o da História cultural. As comemo-
rações estão atreladas as tradições e aos rituais, dessa forma foi possível perceber 
como as instituições de ensino organizavam suas comemorações e atrelavam aos 
conteúdos curriculares apresentando a sociedade do período estudado a forma de 
“educar” o novo homem. Como base para as discussões, foram utilizados os concei-
tos de cultura escolar de Antonio Escolano e Dominique Julia, Roger Chartier com 
o conceito de representação, Eric Hobsbaw o de tradição, Chervel o de disciplinas 
escolares. Para a escrita foram utilizadas como fonte jornais do período estudado.

PALAVRAS-CHAVE

Educação, História da Educação, História da Educação em Sergipe, 
comemorações escolares 

INTRODUÇÃO

A institucionalização do processo de escolarização no Brasil é marco para a 
construção e um projeto de homem civilizado que tem início no século XIX. Com 
o advento da República, era necessário buscar distanciar das feições imperiais a 
população brasileira, a construção de um projeto de educação forte era basilar para 
a jovem Nação. Nesse contexto, alguns direcionamentos são perceptíveis, entre 
eles: a construção de novos espaços para as escolas como os Grupos escolares, 
diferenciada formação docente como também um novo olhar ao currículo e suas 
atividades. Esse processo de transição foi lento e as estruturas conviveram até o 
século XX. 

Nesse sentido, um aspecto relevante foi o estabelecimento de confiança en-
tre escola e sociedade e um dos elementos fundamentais para esse pacto são as 
comemorações escolares. Essa, por sua vez, assumia a cada dia o papel de apre-
sentar e convencer a sociedade brasileira que a escola era o lugar ideal para educar 
as crianças. Esta pesquisa busca apresentar alguns aspectos das comemorações 
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escolares no início do século XX em Sergipe e, para tanto, foi utilizado os suportes 
teóricos da História Cultural partindo de uma investigação histórico documental e 
bibliográfica. 

Desse modo, procura-se responder às seguintes perguntas que nortearão o 
presente texto: Qual a importância das comemorações escolares no início do sécu-
lo XX para as instituições de ensino? Quais as comemorações eram realizadas na 
escolas de Sergipe no século XX? 

Levando em consideração o princípio histórico desta pesquisa, é relevante 
mencionar a fala do historiador, Duby (1988) a respeito da História e do historiador:

Para que escrever a história, se não for para ajudar seus contemporâneos 
a ter confiança em seu futuro e abordar com mais recursos as dificuldade 
que eles encontram cotidianamente? O historiador, por conseguinte, tem 
o dever de não se fechar no passado e de refletir assiduamente sobre os 
problemas de seu tempo (Duby, p.34 1988) 

Diante das palavras de Georges Duby é possível refletir no processo de cons-
trução das teias da História da Educação partindo de diferentes olhares para os 
mais diversos aspectos que possam narrar as representações dos escolares e para 
os escolares. As comemorações escolares são elementos que estão impregnados 
desses fazeres dos sujeitos sociais no cotidiano das instituições de ensino como 
também na regulamentação dos conhecimentos a serem inculcados nos discentes 
e na sociedade. A compreensão do conceito de Cultura escolar vai auxiliar a trilhar 
esse caminho. Compreendemos por cultura escolar:

Conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar e condutas a 
inculcar, e um conjunto de práticas que permitem a transmissão desses 
conhecimentos e a incorporação desses comportamentos; normas e 
práticas coordenadas a finalidades que podem variar segundo as épocas 
(finalidades religiosas, sociopolíticas ou simplesmente de socialização) 
(Julia p. 10, 2001).

Ainda em consonância com Julia, na escola encontramos “Modos de pensar e de 
agir largamente difundidos no interior de nossas sociedades, modos que concebem 
aquisição de conhecimentos e de habilidades senão por intermédio de processos 
formais de escolarização” (Julia, p. 11, 2001). 

A respeito das pesquisas em História da educação, especificamente estudos 
relacionados com a cultura escolar, Augustin Escolano Benito chama atenção para a 
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percepção da cultura empírica “o objeto de análise é a instituição escolar e a cultura 
que nela construíram e constroem os agentes que intervém na educação formal e 
não formal, com suas ações práticas cotidianas, isto é a denominação da cultura 
empírica da educação” (Escolano Benito p. 32, 2017). Partindo dessa perspectiva, 
as comemorações escolares são artefatos da cultura prática da escola o movimento 
constrói tradições, costumes e hábitos definindo o como festejar. Nesse sentido, 
Historiador Eric Hobsbawn afirma:

Por “tradição inventada” entende-se um conjunto de práticas, normalmen-
te reguladas por regras tácitas ou abertamente aceitas; tais práticas, de 
natureza ritual ou simbólica, visam inculcar certos valores e normas de 
comportamento através da repetição, o que implica, automaticamente, 
uma continuidade em relação ao passado. (Hobsbawn, 1997, p.9).

As fontes utilizadas para compor o artigo são bibliográficas e jornais do período 
estudado. Esse tipo de fonte tem fornecido informações para investigar os indícios 
deixados pelos sujeitos sobre as ideias educacionais ao longo dos anos no Brasil, 
e tem possibilitado encontrar vários elementos presentes nas diversas concepções 
a respeito do pensamento pedagógico brasileiro. Lopes e Galvão (2001) pontuam 
que história da educação renova-se enquanto campo de pesquisa, após sofrer im-
portante influência de novas correntes como Marxismo e a Nova História. Mediante 
essas mudanças, passa a tomar novos objetos de pesquisa e sobretudo lança uma 
nova visão sobre os objetos de investigação e as fontes analisadas, permitindo assim 
que a História da Educação seja fonte de estudos, que haja indagação não somente 
ao ensino e a escola, objetos tradicionais da disciplina, mas também às crianças e 
os jovens, o livro, às mulheres, à violência, às comemorações entre muitos outros 
sujeitos e objetos que colaboram para melhor entendimento do processo educativo 
do passado.

A história do ensino não tem se limitado à história das instituições escola-
res, do pensamento pedagógico ou de alguns movimentos educacionais, 
como era comum se fazer. Recentemente, tem crescido o interesse, por 
exemplo, pelas práticas escolares cotidianas. Ao historiadores da educação 
têm, cada vez mais considerado que é preciso também tentar penetrar 
no dia-a-dia da escola de outros tempos. (Lopes e Galvão, 2001, p.52)

Ou seja, história de homens e mulheres envolvidas nos caminhos percorridos 
na educação brasileira é muito mais abrangente do que se possa mensurar. Assim, 
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a História da Educação torna-se uma área de estudo que busca realizar pesquisas 
envolvendo sujeitos e objetos em torno do processo educativo e seus fatos do passado.

O texto aborda as comemorações escolares em Sergipe, utilizaremos de algumas 
notícias de jornais do período estudado para lançar o olhar as formas como as festi-
vidades de algumas escolas em Sergipe eram apresentadas a sociedade sergipana. 

COMEMORAÇÕES ESCOLARES EM SERGIPE: 
UMA LEITURA A PARTIR DOS JORNAIS

Para as análises no campo da História da educação, o tema “festas escolares” 
representa a cultura da escola ao universalizar-se nas sociedades letradas e ditas 
como democráticas. Desse modo, as comemorações escolares passaram a auxiliar 
no processo de apresentação da escola como um espaço de sociabilidade cidadã. O 
levantamento do corpus documental desta pesquisa encontra-se no início, entre as 
fontes utilizaremos os jornais, por entender que esses apresentam representações 
pontuais e relevantes para a compreensão das festas escolares. Em Sergipe, como 
em outros estados do Brasil durante século XX, os impressos, mais especificamente 
os jornais, têm papel fundamental para as publicações de notícias e publicidade. 
Recortamos quatro notícias para a construção desta seção, o critério é a o teor da 
notícia em consonância com as finalidades pedagógicas da festas escolares. A sa-
ber: entrega dos diplomas, convite para homenagens a ilustres e comemoração à 
semana da pátria.

Nas cinco primeiras décadas do século XX, sabe-se que no Brasil tendeu-se 
a concretizar os princípios da escola moderna, para isso, justifica-se a aplicação de 
reformas educacionais e a implantação de um sistema público, laico e democrático 
de ensino. 

A educação aparecia, nesse momento, como a grande promessa rege-
neradora do povo (abandonado no analfabetismo e na ignorância gene-
ralizada) e de construção da nação, agora urbana e caminhando para 
a industrialização. Não se admitia a Formação de uma moderna nação 
(sempre tendo no horizonte o modelo europeu), sem que fosse equacionada 
a grande questão que era a educação. (Inácio Filho e Silva, 2010, p 221). 

Segundo Veiga (2003):

Foi no contexto de apreensões de toda a ordem que se instaurou o de-
bate educacional voltado para a necessidade da formação de um novo 
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homem, para a definição do que deveria ser o cidadão. Nas constituições 
republicanas colocava-se um difícil problema a ser equacionado – “todos 
são iguais perante a lei”. Na abstração dos sujeitos sociais esteve apenas 
uma resolução parcial do problema, entretanto foi necessário enfrentar 
concretamente as diferenças. Dentre as várias estratégias constituídas 
para isso esteve a difusão da educação estética das populações presente 
nos conteúdos escolares, na organização do espaço urbano e escolar e na 
rotinização de acontecimentos provedores de emoção estética, as festas 
escolares e as festas dos escolares na cidade, presentes nas primeiras 
décadas republicanas. O objetivo era dar visibilidade à modernidade, 
concretizar no espaço urbano novas atitudes e valores – a elegância, os 
bons costumes, o patriotismo, a civilidade... (Veiga, 2003, p 400)

Em Sergipe, esse período tem a materialização dos grupos escolares nas 
primeiras décadas e, nos anos seguintes, a organização do ensino secundário e 
profissionalizante. Como nos diz Azevedo:

A implantação dos grupos escolares fez parte de um processo moderni-
zador e civilizatório ocorrido em Sergipe no início da República. Nesse 
Estado, um projeto de autonomia e modernização estivera presente desde 
os idos dos oitocentos com a luta pela emancipação política (1820) e a 
construção da sua capital planejada (1855) Pela via da educação esco-
lar, porém, esse processo ganha força no regime republicano. (Azevedo, 
2009, p 30)

Para uma pesquisa de cunho historiográfico as fontes são subsídios de valor 
inestimável para a análise e compreensão de um determinado tema. Entre as fontes 
possíveis para a observação do tema festas escolares, optamos nesta pesquisa a 
documental com o uso dos jornais. Entendemos que essa é uma maneira possível 
de visualizar o papel dessas escolas e das festividades dessas na construção ur-
bana do estado de Sergipe, são os jornais de circulação das primeiras décadas do 
século XX, os jornais são fontes relevantes para a compreensão do que gostariam 
que a população fosse informada. Segundo Lopes e Galvão (2001) o jornal enquanto 
fonte de pesquisas,

Utilizados há mais tempo, e gozando de maior prestígio na pesquisa his-
toriográfica, estão os jornais e as revistas. Os historiadores da educação 
têm se voltado, sobretudo, para os impressos que, pertencendo a esses 



4078 · Comunicações individuais

X — A ESCOLA COMO TRADIÇÃO: MEMÓRIAS, MATERIALIDADES E PATRIMÓNIO 

gêneros, circulavam especificamente junto ao público escolar. Pesquisas 
que abordam a imprensa pedagógica (como fonte e /ou como objeto) e 
jornais produzidos por alunos, por exemplo, têm se tornado cada vez mais 
frequentes. A análise dos editoriais, das cartas ao/do leitor das seções 
componentes do impresso são fundamentais para uma história da educa-
ção, do livro e da leitura, das professoras... (Lopes e Galvão, 2001, p. 88)

No Jornal “O Correio de Aracaju” era corriqueiro o anuncio das festas dos gru-
pos escolares, entre as comemorações a prestigiada entrega dos diplomas, como 
a citada abaixo ocorrida em 1919, no grupo escolar General Siqueira:

[..] pediu a palavra o director advogado Mecenas Peixoto, que manifestou 
o seu agradecimento pela comparencia das autoridades áquella modesta 
festa escolar, seguindo a entrega dos diplomas aos alumnos que mais se 
distinguiram durante o anno. (O Correio de Aracaju 17 de março de 1919)

A entrega de diplomas de conclusão de cursos legitimava as instituições escola-
res como o lugar de letramento, ambiente construído e responsável por essa cultura 
letrada dos moldes civilizados de um país republicano. No caso particular do estado 
de Sergipe um estado definido politicamente apenas ao final do século XIX e com 
uma jovem capital desta feita, a escola tinha um papel salutar para essa formação 
dos sergipanos. Percebemos na notícia do Correio de Aracaju a relevância dada ao 
nome do diretor e as autoridades que compareciam as escolas para a entrega dos 
certificados aos diplomados.

O Jornal “Diário de Sergipe” apresenta as comemorações escolares como um 
acontecimento relevante para a sociedade sergipana. Na edição datada de 22 de no-
vembro de 1950, foi manchete: “Jardim encantado foi um lindo acontecimento social”, 
narrando a apresentação musical dirigida por D. Maria de Barroso Costa e enaltecendo 
a participação das instituições de ensino como também dos ilustres presentes. Im-
portante compreender que aulas de canto eram componente curricular durante esse 
período deixando o entendimento da estreito diálogo entre escola e comunidade. 

O impresso servia como um canal de comunicação para convites, divulgação 
das atividades realizadas nas escolas, espetáculos, homenagens a ilustres, entre 
vários outros acontecimentos festivos nas escolas. O impresso “Diário de Sergipe” 
datado de cinco de dezembro de 1950 apresenta um convite:

O professor Cecílio Cunha— Diretor do Instituto de Educação Rui Barbo-
sa _ tem a honra de convidar as exmas autoridades federais, estaduais, 
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municipais, eclesiásticas, a imprensa e o povo em geral, para se asso-
ciarem a homenagem que douta Congregação dêste Instituto irá prestar, 
em sessão extraordinária, às 20:30 horas do dia 8 de dezembro, sob a 
presidência de honra do exmo e revmo Sr. Dr. José Rollemberg Leite, 
com a aposição do retrato de S. Excia no salão. (Diário de Sergipe 05 de 
dezembro 1950)

Percebemos o mecanismo de diálogo utilizado pelo jornal mediando o convite 
entre população e instituições de ensino e a participação da sociedade, muitas ve-
zes os funcionários, professores e alunos tendem a ficar como coadjuvantes ou até 
mesmo não aparecerem nas notícias. Nesse caso a grande estrela era a “Instituição 
escolar”. Essa apareceria como a instituição que tinha respaldo para firmar com as 
autoridades e sociedade o compromisso da boa formação do sujeito social. 

O uso de Jornais como caminho de mediação entre os acontecimentos esco-
lares e a população deixa evidente quais notícias os editoriais escolhiam a serem 
publicadas, não era qualquer notícia que deveria estar em um impresso, pensar no 
leitor e vincular à notícia é algo presente nos meios de comunicação. 

Um elemento presente e fundamental nas comemorações escolares é a cultu-
ra do patriotismo. As festas em comemoração à semana da pátria eram bastantes 
requisitadas e anunciadas na imprensa sergipana com muito afinco. Vejamos mais 
um exemplo das Festas do Instituto Rui Barbosa, ano de 1945 do Diário de Sergipe: 

Mais uma vez, este Estabelecimento de ensino demostrou, pela sua forma 
de agir, pela alta compreensão de patriotismo, sua grande finalidade. O 
Instituto Pedagógico, que a mãos benfazejas e honestas está entregue, 
guarda tutelar de sua direção, prof. Alencar Cardoso, também, como no 
ano passado, se associou as comemorações da semana da criança. 
Assim, é que com o comparecimento do Snr. Diretor Geral pessoal admi-
nistrativo do mesmo, comandantes e oficiais da Força Policial, membros 
da comissão promotora da festa da semana da criança, catedráticos do 
Instituto Pedagógico, professores primários, teve lugar um lanche, prepa-
rado, aos participantes do torneio Educativo, promovido pelo Snr. Diretor 
Geral de Educação. O grande mestre, amigo da juventude, prof. Alencar 
Cardoso, com a generosidade de um grande coração educado na escola 
do bem pela caridade aos seus semelhantes, quis proporcionar a estas 
crianças que se preparam para o dia de amanhã, estes momentos de 
são entusiasmos, de verdadeiro patriotismo, escola que forma corações, 
cadinho que aprimora inteligência, ouro preciso da intelectualidade sergi-
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pana. Abrilhantou a solenidade a banda de música a Força Policial que, 
juntamente com o orfeão do Instituto Pedagógico, executou importantes 
números e músicas escolhidas. (Diário de Sergipe, 18 de outubro de 1945)

Nessa notícia é perceptível o estreitamento das comemorações com a formação 
do estudante, todo um preparo com o que as escolas devem comemorar, como de-
vemos comemorar e com quem devemos comemorar. Dessa feita a Festa contribuía 
para reforçar e como também tornar público os saberes a serem inculcados. A cultura 
patriótica é elemento muito presente na escola republicana, ela possui uma ligação 
entre organização política do estado e percepções desse estado. A construção de 
uma Nação a partir da introspecção de valores cívicos e a construção de hábitos 
condizentes com a República. 

Ainda a respeito da Festas Cívicas, o jornal Estado de Sergipe de 09 de se-
tembro de 1915 noticia: 

[...]realizou-se com brilhantismo a festa cívica promovida pelo Diretor 
da Instrução Pública no edifício do Grupo escolar. Ás 12 horas, mais ou 
menos, as classes reunidas fizeram exercícios de marcha sob as ordens 
das Professoras e Adjuntas, sendo depois entoado hymnos que foram 
executados com geral agrado. [...] ás 16 horas, precisamente no vasto 
salão da biblioteca, com a presença de selecto e numeroso audictorio, 
o Dr. Helvecio de Andrade deu começo a sua conferencia dissertando 
uma hora mais ou menos, rememorando feitos gloriosos, ora seduzindo 
os ouvintes na delineação de factos particularmente históricos, buscados 
na leitura de obras de vulto, ora demonstrando habilmente o efeito das 
diversas causas que formam a nossa história pátria. (Estado de Sergipe 
de 09 de setembro de 1915)

A notícia acima refere-se a prática das comemorações da data da independên-
cia, fica evidente o zelo com essa prática escolar, a partir dos detalhes mencionados 
no texto jornalístico desde a escolha do ilustre palestrante, Helvecio de Andrade, 
como também os detalhes formativos presentes na conferência, percebemos o teor 
de conteúdos históricos ao fazer alusão aos vultos patrióticos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Observamos nesse trabalho que estudar a história das festas escolares é 
visualizar a organização do ensino, suas práticas educacionais e a vivência dos 
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sujeitos que participaram de sua construção. Esses aspectos fazem desta pesqui-
sa condição efetiva para melhor compreender a história da educação em Sergipe 
durante o século XX. 

Em Sergipe até meados do século XX os grupos escolares, juntamente com 
o processo de efetivação da escolarização pública, vinha ganhando corpo e tinha 
como canal de divulgação os jornais, esses apresentavam, a sociedade sergipana, 
os moldes modernos e civilizados de educar, os feitos das práticas escolares como 
também legitimavam a formalidade e forma dos fazeres escolares. Entre essas for-
mas e fazeres localizamos as festas escolares. 

Percebemos, as muitas formas de festejar na escola, as cerimonias ganhavam 
destaque a partir dos editorias dos textos jornalísticos que legitimavam esses eventos 
com a presença dos ilustres das terras sergipanas a exemplo o intelectual Helvecio 
de Andrade, também são nomes recorrentes nas presenças das comemorações e 
eventos escolares o Clero e Militares. 

A comemoração com acontecimentos cívicos vem sendo ponto presente e 
perceptível no decorrer da pesquisa. Esses são elementos importantes para com-
preender os fatos que fortalecem e constrói um sentimento de pertencimento e 
identidade coletiva de Nação. 

Outro elemento pertinente a perceber nas festas escolares a partir da leitura 
dos jornais da época são as comemorações alusivas a entrega de diplomas ou ava-
liação final de cursos, percebemos como ponto importante para validar a patente da 
escola pública como o lugar de letramento e de instrução, apresentando a sociedade 
os seus resultados.

Assim, entendemos a cultura das festas escolares em Sergipe como artefato 
presente na cultura cotidiana da escola a partir das práticas internas de comemorar 
como também além dos muros da escola fortalecendo os vínculos e a credibilidade 
da instituição escolar. 
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RESUMO

Entre o fim dos anos 60 e o início dos anos 70 do século XX, a “esportiviza-
ção” passa a ser uma das características da formação do profissional de Educação 
Física. O marco da Ditadura Civil-Militar no Brasil e o contexto da Guerra Fria foram 
cenários que contemplaram a exaltação da difusão do esporte como cultura do corpo 
e de preparação militar para um possível conflito armado entre os blocos ocidental 
(capitalista) e oriental (socialista). A proposta desta comunicação, portanto, é com-
preender o processo de formação acadêmica pela memória coletiva e individual 
de esportistas e ex-alunos da Faculdade de Educação Física de Santos (FEFIS), 
considerada a primeira instituição de ensino superior da cidade do litoral do estado 
de São Paulo, fundada neste contexto histórico. O referencial teórico para o trabalho 
apoia-se nas contribuições sócio-históricas de autores como Norbert Elias e Eric 
Hobsbawn, além de pesquisadores do campo da História da Educação Física do 
Brasil, tais como Castellani Filho, Taborda de Oliveira, Mauro Betti, entre outros que 
se ocuparam com discussões acerca do conceito da “esportivização” na disciplina 
acadêmica. O aporte para este trabalho é o método histórico, utilizando-se da análise 
documental e de entrevistas gravadas que, posteriormente, foram transcritas. Entre 
os resultados parciais desta pesquisa, destacam-se: o forte investimento da diretoria 
em captar atletas amadores e de alto rendimento para compor as primeiras turmas 
da instituição; a valorização da prova prática no processo seletivo discente e das 
modalidades esportivas nos componentes curriculares; o contexto da conquista da 
Copa do Mundo de 1970, em que três atletas tricampeões mundiais, à época alu-
nos da FEFIS, foram intermediários da diretoria para marcar uma audiência com o 
presidente do Brasil, Emílio Garrastasu Médici, com o objetivo de obter o reconheci-
mento do curso pelo Ministério da Educação; a participação de discentes nos Jogos 
Olímpicos de Munique, em 1972, e a criação dos primeiros Jogos Universitários da 
Baixada Santista, organizados pelos estudantes da instituição.

PALAVRAS-CHAVE 

Educação física, memórias, esportistas
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INTRODUÇÃO

O “diálogo com as evidências”, um dos exercícios do ofício de historiador 
eternizado na fala do inglês Edward Palmer Thompson[1], guiou esta pesquisadora 
no trabalho a seguir, que objetiva compreender o movimento da “esportivização” 
da Educação Física no Brasil a partir das entrevistas realizadas com ex-esportistas 
que estudaram na Faculdade de Educação Física de Santos (FEFIS) entre os anos 
de 1969 a 1985.

A “esportivização” – ou “desportivização” – é um conceito que se popularizou 
entre estudiosos da História da Educação Física do Brasil[2] e que teve sua gênese 
nos trabalhos do sociólogo Norbert Elias (1992). Ele entendia esse movimento como 
um processo de transformação dos passatempos (ou as recreações) da sociedade 
inglesa entre os séculos XVIII e XIX, ou seja, após as primeiras revoluções industriais. 

Para o sociólogo, o esporte teria sido ressignificado. Deixava de ter a finalidade 
da sobrevivência, como a necessidade por comida e por conquistas territoriais, e 
converteria a uma representação de lazer e de competitividade (com regras especí-
ficas e sistematizadas), uma vez que a noção de tempo livre ganharia mais espaço 
com a otimização das jornadas de trabalho.

Hobsbawn (2007) também reconheceria os chamados “esportes globais”, tais 
como o futebol, o tênis e o golfe para homens executivos, como inovações da Grã-
-Bretanha do século XIX, assim como as corridas de cavalo, que eram vistas como 
símbolo de prestígio internacional para a classe dominante da época. 

Nesta perspectiva, se traçarmos este paralelo com Certeau (2008), as práticas 
e representações do esporte e do lazer com as suas relações de consumo seriam os 
“novos modos de fazer” da sociedade inglesa, e que posteriormente transformariam 
o cotidiano das demais sociedades europeias e estadunidenses.

Já Marinho (1980), no contexto nacional, considera as primeiras manifestações 
do esporte na perspectiva do Brasil Colônia, enraizadas na cultura da caça e da 
pesca das comunidades indígenas. Assim como Tubino (1992) apontaria a chegada 
do futebol no Brasil em razão do lazer dos marinheiros[3] que desembarcavam nos 
portos nacionais, até posteriormente tornar-se uma das mais populares modalida-

[1]  A lógica histórica, citada pelo historiador inglês em A Miséria da Teoria (1981).

[2]  Neste trabalho, não nos ocuparemos com reviões bibliográficas deste campo da Historiografia da 

Educação.

[3]  O time do Bangu Futebol Clube, da capital do Rio de Janeiro, depois reivindicaria a narrativa de que 

Charles Miller fosse o introdutor do futebol no Brasil, uma vez que representantes da classe têxtil vindas da 

Escócia pelo porto teriam sido os primeiros a trazer “os costumes” da modalidade na indústria.
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des competitivas, concebida por regras, equipes e que figurariam em competições 
disputados em níveis regionais, nacionais e mundiais.

Nesta comunicação, apresentamos algumas partes das entrevistas transcritas 
com atletas oriundos deste movimento da Educação Física no Brasil, na dialética 
com outros documentos encontrados nos arquivos da Faculdade. Depoimentos sobre 
como a instituição se constituiu nos primeiros 16 anos de atividades, as experiências 
como atletas e como a administração acadêmica institucional se adaptava à reali-
dade desses sujeitos são algumas abordagens a ser encontradas neste trabalho.

O CONTEXTO HISTÓRICO DA FEFIS (1969-1985) E A ESPORTIVIZAÇÃO 
DA EDUCAÇÃO FÍSICA

O conflito de ordem política, militar, econômica e, sobretudo, ideológica entre 
Estados Unidos e a União Soviética permeou por um período compreendido entre 
o fim da Segunda Guerra Mundial, em meados dos anos 1940, e a queda do Muro 
de Berlim, no fim dos anos 1980. A Guerra Fria, assim estabelecida, pode ser inter-
pretada além da delimitação do marco histórico: uma delas, a batalha de narrativas, 
reforçada pelo investimento nas propagandas governamentais de ambas as nações 
e o usufruto do aparato de outros veículos de comunicação de massa, como o rádio 
e a TV, pulverizou não só interesses políticos, como práticas cotidianas em vastos 
setores da sociedade.

No Brasil, a década de 1960 era marcada pela supressão das liberdades in-
dividuais. No paralelo com o cenário da Guerra Fria, o país se alinhou ao poderio 
econômico, militar e cultural dos países ocidentais, em especial, os Estados Uni-
dos; e desenvolvia no plano interno a premissa da vinculação de toda a dimensão 
cultural à esfera do “desenvolvimento com segurança” (Oliveira, 2001, p. 90). Uma 
das manifestações culturais utilizadas como aparato das relações de poder neste 
marco foi o esporte.

Nestas perspectivas, o berço da FEFIS foi construído em 1968, com a criação 
da Sociedade Civil de Educação Física de Santos[4], a mantenedora da instituição, 
e a autorização para funcionamento de suas atividades aconteceu um ano depois, 
com apoio de autoridades como o deputado federal Raul Schwinden[5], amigo pes-
soal da fundadora, Rosinha Viegas. Seu contexto histórico se apresenta após o Ato 
Institucional nº 5 (AI-5) na gestão do general Emílio Garrastazu Médici, considerado 

[4]  Presidida por seu marido, o educador e delegado de polícia civil, Rubens Viegas.

[5]  Fundador do antigo Movimento Democrático Brasileiro (MDB) e diretor do Sindicato dos Professores 

do Estado de São Paulo (Apeoesp).
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por muitos o presidente mais temido pela população perseguida durante o “suposto 
regime militar”[6]. Além disso, o presidente da República à época era um entusiasta 
do futebol, que se tornava um dos esportes mais populares pós-2ª Guerra Mundial, 
chegando até mesmo a tentativas de interferência em escalação de jogadores da 
Seleção Brasileira de Futebol[7], comandadas pela antiga Confederação Brasileira 
de Desportos (CBD). 

A educadora Rosinha Viegas nasceu na cidade de Guariba, interior de São 
Paulo (Brasil), em 17 de fevereiro de 1935 e cursou Educação Física na Escola 
Superior de Educação Física de São Carlos. Após sua graduação, tornou-se a pri-
meira professora de educação física ginasial de sua cidade natal e, posteriormente, 
prestou concurso público para trabalhar em escolas ginasiais e secundárias em 
Santos, litoral de São Paulo. 

Até então, o Estado de São Paulo contava apenas com duas instituições de 
ensino superior na área da Educação Física: a de São Carlos e a Escola Superior 
de Educação Physica do Estado de São Paulo[8]. Com a Reforma Universitária de 
1968, abriam-se as “portas” para o estímulo da formação de professores de Edu-
cação Física. 

O governo militar passaria a incentivar a criação de cursos de licenciatura 
da área em instituições de ensino superior, em especial, as particulares, uma vez 
que o número de excedentes nos processos seletivos das universidades públicas 
crescia. Entre os anos de 1978 a 1986, foram realizadas discussões acerca de uma 
necessidade de reforma curricular dos cursos superiores de Educação Física, tendo 
em vista as mudanças do mercado de trabalho. Para atender a uma demanda da 
“esportivização” da sociedade, criaram-se os cursos de bacharelado, para atuação 
do profissional de Educação Física nas áreas de exercícios e esportes em ambientes 
não-escolares (Bahu e Carbinatto, 2016).

A Reforma Universitária de 1968 foi um exemplo de dispositivo legislativo que, 
na visão dos governantes militares, seria o suprassumo da formação de professores 
de Educação Física com um olhar atento para descobrir talentos nas escolas e para 
ensinar as modalidades esportivas (o chamado “esporte na escola”). Foi parte de 

[6]  Alguns remetem à época do governo de Médici como os “anos de chumbo”, por conta do endureci-

mento do aparato repressivo dos estados democráticos de direito.

[7]  O técnico de futebol João Saldanha, também conhecido por “João sem Medo”, se recusou a atender 

uma vontade do presidente Médici, que desejava que Dadá Maravilha, à época centroavante da equipe do 

Atlético-MG, fosse convocado para a Copa. Saldanha deu uma declaração na imprensa, que fomentaria sua 

saída: “Eu não escalo os ministros, então ele (Médici) não escala meus jogadores” .

[8]  Integrada à Universidade de São Paulo (USP) em 1969. 
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um dos acordos MEC-USAID, envolvendo o Ministério da Educação e a Agência dos 
Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional, de caráter intervencionista 
após o golpe de 1964 (Beltrami, 1992). A Copa do Mundo de 1970, como veremos 
no próximo tópico, exaltou os ânimos de autoridades políticas que imaginavam o 
esporte como a solução para os problemas educacionais.

É como se as escolas pudessem revelar atletas em largas produções que 
tornassem o Brasil em uma das grandes potências mundiais no esporte, sobretudo 
politicamente – visão essa um tanto quanto fantasiosa, tendo em vista as comple-
xas trajetórias dos sujeitos historicamente datados, especialmente em espaços em 
que necessita-se considerar as “(...) desigualdades herdades pela reprodução das 
heranças culturais e pela reposição do mundo tal qual ele é” (Julia, 2001, p. 11).

A COPA DO MUNDO DE FUTEBOL DE 1970 COMO INFLUÊNCIA ACADÊMICA 

NA FEFIS: MEMÓRIAS DE PELÉ, LEÃO E LAURETE GODOY

O futebol, no imaginário dos brasileiros, suscita relações além do entretenimento 
desportivo, sendo também palco de tensões sociais, políticas e culturais. A Copa 
do Mundo de 1970, realizada no México, representou uma das mais emblemáticas 
conquistas nacionais: o tricampeonato mundial, que não só sagrou a Seleção Bra-
sileira de Futebol como referência para a modalidade, sobretudo proporcionou uma 
visibilidade maior para o País nas relações internacionais presentes em um contexto 
da Guerra Fria, no conflito político-ideológico entre os países dos blocos ocidental 
(capitalista) e oriental (socialista).

A singularidade da formação de uma modalidade pode ser explicada em uma 
perspectiva sociológica. Wisnik aponta a tese de que o futebol, diferente de esportes 
como o basquete, futebol americano, vôlei, tênis e outros, apresenta uma “(...) mar-
gem narrativa que admite o épico, o dramático, o trágico, o lírico, o cômico” (2008, 
p. 19), em que permite um fluxo de acontecimentos inseparáveis à trama continuada 
da partida, estimulando o apelo passional dos torcedores.

Não à toa que este apelo foi potencializado com os meios de comunicação de 
massa, especialmente a televisão na década de 1970. Chamado “esporte telespe-
táculo”, apresenta elementos como a competição exacerbada e a obrigação pelo 
resultado, influenciando a Educação Física enquanto uma prática educacional (Betti, 
1998). A Copa do Mundo de Futebol de 1970, realizada no México, foi considerada, 
também, uma realização de um ideal nacional, ainda que ligado aos interesses da 
Ditadura Civil-Militar (Guterman, 2006).
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Na primeira fase da competição, o Brasil foi cabeça-de-chave[9] do Grupo 3, 
que contava com as seleções da Inglaterra, Romênia e Tchecoslováquia . Brasil se 
classificou em primeiro lugar, e em segundo, a Inglaterra – os times passaram para 
a fase eliminatória. Na época, não haviam as oitavas-de-final, os times iam direto 
para as quartas-de-final. O Brasil venceu o Peru por 4 a 2, seguiu para as semifinais 
contra o Uruguai, vencendo por 3 a 1 e conquistou a Taça Jules Rimet, na final, 
contra a Itália, no placar de 4 a 1. 

O Brasil se tornaria o primeiro país tricampeão mundial do esporte mais po-
pular do mundo, que passaria a estampar as capas dos principais jornais nacionais 
e mundiais. As referências ufanistas passam a ganhar o discurso logo nas man-
chetes. Conforme Guterman (2006), “a vitória no México foi, portanto, a centelha 
que deflagrou um processo que já estava em gestação no país. Ao governo, coube 
aproveitá-la” (p. 107). Aproveitar, como mencionado, seria a capitalização da vitória 
para promover a imagem do governo nacional.

Neste fragmento, colocamos três atletas que estudaram nas duas primeiras 
turmas da FEFIS para traçar essa possível relação entre o movimento da Copa do 
Mundo de 1970 como um fenômeno de investimento (ou, pelo menos, de esperança de 
crescimento) na esportivização da Educação Física para a formação de professores, 
que pudessem ter a visão e a capacidade de formar atletas competentes na EFE[10]. 

Quem acompanhava futebol à época, concordava que o elenco brasileiro do 
tricampeonato mundial era composto por jogadores de qualidade. Um deles, Edson 
Arantes do Nascimento, conhecido por Pelé, que já havia conquistado duas Copas 
(1958 e 1962), pensava em se aposentar e quase não participou da Copa do Mun-
do de 1970. Por sentir estar em fim de carreira, veio a decisão de cursar Educação 
Física. Como atuava pelo Santos Futebol Clube, foi indicado a estudar na FEFIS.

Pelé começou seus estudos em Educação Física na FEFIS em 1970. Quando 
foi convocado para a Copa de 1970, pelo técnico Mário Jorge Zagallo, precisou tran-
car o curso, conforme depoimento concedido para a jornalista Lídia Maria de Melo, 
autora da única biografia da fundadora da FEFIS, Rosinha Viegas. Posteriormente, 
retornou aos estudos na instituição.

Existem algumas coisas importantes na vida que a gente nunca esquece. 
E tem que agradecer eternamente. Eu me lembro que estava viajando 
com a Seleção, com o Santos, e estava cansado. Eu cheguei para a 

[9]  Seleção participante, considerada uma das melhores da competição, em geral por ter conseguido boa 

colocação em ranking durante as eliminatórias de seu continente para a classificação

[10]  Educação Física Escolar, com o movimento do “esporte na escola”.
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dona Rosinha, na época nossa diretora, e disse: ‘Eu estou cansado. Eu 
acho que vou parar. Acho que não vou continuar a faculdade’. Ela me 
chamou e falou: ‘Olha aqui, Pelé, não faça isso, porque você vai fazer 
uma coisa muito errada. Jogador de futebol não pode ficar a vida toda. 
Agora, o saber, o aprender você leva para o caixão’. Me lembro como se 
ela estivesse falando para mim até hoje. E a grande coisa que eu fiz foi 
terminar o curso. Se hoje eu tenho essa pequena sabedoria, esta pequena 
educação, eu devo à professora Rosinha. (2004, p. 8).

Na final da Copa de 1970, o Brasil venceu com um gol de Pelé e a campanha 
durante a competição o consagrou, especialmente por ser considerado o atleta que 
mais tinha vencido mundiais no futebol. A de 1970 foi emblemática pela comemoração 
no Estádio Azteca, em que Pelé foi presenteado por um sombrero, item que simbo-
liza o país latinoamericano, sede da competição da FIFA. Pelé, em agradecimento 
a diretora da FEFIS, concedeu este item como presente para a instituição, o que 
teria representado um marco na época, como é possível observar na figura abaixo.
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FIG. 1 · Pelé entregando sombrero da Copa do Mundo de 1970 para a diretora e fundadora da FEFIS, Rosinha Viegas.

A presença de Pelé na FEFIS depois da Copa do Mundo não teria só estimulado 
a captação de outros atletas de outras modalidades, mas também colaborou para a 
trajetória burocrática-administrativa que a instituição precisava para se manter. Após 
a conquista do Brasil em 1970, a Seleção Brasileira de Futebol viajou a Brasília para 
se encontrar com o presidente Emílio Garrastasu Médici. Pelé teria sido um “interme-
diador” da Faculdade para conseguir a audiência, em que a diretoria se prepararia 
para reivindicar o reconhecimento do curso pelo Ministério da Educação e Cultura. 

Laurete Godoy, campeã sul-americana e formada na primeira turma da FEFIS 
(1969-1971), tornou-se um dos braços direitos da professora Rosinha Viegas, que 
também utilizou de seu corpo discente de atletas para fortalecer frente ao governo 
o compromisso da esportivização na instituição. Laurete relembra o início da insti-
tuição neste contexto:
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[...] Quando a faculdade estava naquela fase que precisava esperar a 
aprovação do Conselho, eu e o Pelé entramos em cena. Eu, com o dis-
curso, e o Pelé, com a bola autografada para as autoridades. Por esse 
motivo, a gente foi criando um elo, uma grande amizade (Depoimento 
Pessoal, 2018).

FIG. 2 · Matéria da Folha de S. Paulo, em 28 de março de 1971, detalhando o encontro da comitiva da FEFIS com o presi-
dente da República Médici para o pedido de reconhecimento do curso e a regulamentação da prática da Educação Física; 

também foi convidado para ser o patrono da primeira turma.

Ele (Médici) começou a recolher os envelopes e perguntou pra Rosinha: 
“Tudo o que vocês desejam está aqui?”. E a Rosinha disse que o pedido da 
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regulamentação, a Laurete vai fazer em verso. Aí ele olhou pra mim com um 
olhar de desespero, porque era a última audiência da semana, a última do 
dia e também a última do mês. Ele deve ter pensado: “Meu Deus, eu vou 
ter que ouvir essa criatura recitar pra mim”. Mas ele foi muito educado e 
perguntou se eu era poetisa, aí falei que não pretendia mas que iria recitar 
naquele momento, aí eu me levantei e os meus joelhos tremiam tanto, que 
ele batia um no outro, porque estava diante do Presidente da República 
recitando, e não era mais uma criança, já tinha 30 e poucos anos, aí eu olhei 
pra ele e falei: “Neste momento solene, o protocolo é quebrado/Pois faremos 
nosso apelo todinho versificado /Vou começar passo a passo, contando a 
pequena história /De um país que adormecido, despertou cheio de glória./
Escolhido o general para chefe da nação/Na hora da sua posse, fez uma 
linda oração /Falou sobre seus anseios, sobre Deus e o Minuano/Definiu 
todo o seu credo, leal, correto e humano /E o gigante altaneiro que fingia 
repousar/Abriu os olhos sorrindo e começava a destinar/E marchava reso-
luto, passo certo, firme e forte/Cultivando educação, cultura, arte e esporte 
/E o esporte aconteceu, vibrando toda a nação/Que sentiu nas suas veias 
o auriverde pendão/As bandeiras desfraldadas, emoção, glória e otimismo/
Brasileiros delirando da febre de patriotismo /Cadê o sorriso triste? Cadê a 
seca falada?/Não importou nada disso, e a taça foi conquistada/E a camisa 
canarinho da Seleção Brasileira /Não era dos jogadores, mas sim da nação 
inteira. E nessa hora ele enxugou as lágrimas, e eu continuei o verso e falei 
que: “O famoso minuano do seu rincão adorado/Represente a doce brisa do 
nosso sonho dourado/Ginástica pela infância, na adolescência o esporte/
Adultos sempre saudáveis, um Brasil alegre e forte/Obrigado presidente, 
presidente do Brasil”. E terminei assim, e quando terminou, ele levantou, 
me abraçou, perguntou o meu nome e me falou que iria publicar os seus 
versos. (...) Ali eu já me senti dona da situação, porque ele já tinha chorado 
com a minha poesia e já tinha me cumprimentado por escrito (Depoimento 
pessoal, 2018)[11].

Entre os jogadores da Seleção Brasileira de Futebol, que conquistaram o título 
mundial naquele ano, também fazia parte do corpo discente da instituição Emerson 
Leão, ex-goleiro reserva da campanha do tricampeonato. Em seu depoimento, des-
taca uma evidência sobre a esportivização da Educação Física e da própria FEFIS 
em sua época em que estudou, a partir de 1971.

[11]  Depoimento de Laurete Godoy, concedido em 23 de setembro de 2018.
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Eu tive uma proximidade dela [a Rosinha] nos anos 70, na época em que 
houve uma febre de atletas profissionais buscando a Educação Física. A 
princípio, era um relacionamento de respeito, de uma diretora para com 
um aluno. Depois, de dois admiradores, porque eu passei a admirá-la 
na medida em que ela mostrava toda sua competência e a recíproca se 
tornou verdadeira. (...) Meu relacionamento com a Rosinha foi tão grande, 
que fui, inclusive, convidado a fazer parte do corpo diretivo da Faculdade. 
Fui convidado para ser o responsável pelos cursos de especialização. Só 
que a minha vontade é tão grande quanto a minha falta de tempo. (Melo, 
2004, p. 96-97).

OS VESTIBULARES PRÁTICOS, OS JOGOS OLÍMPICOS DE MUNIQUE 

E OS UNIVERSITÁRIOS DA BAIXADA SANTISTA: 

MEMÓRIAS DE NEGRELLI, WILLIAM E BURU

A constituição da FEFIS também se deu em momentos históricos do esporte no 
mundo e na região, como os Jogos Olímpicos de Munique, em 1972. José Oswaldo 
Marcelino, conhecido por Negrelli, foi jogador de voleibol da Seleção Brasileira e 
do Santos Futebol Clube e relembra a passagem dele pelo curso no contexto mais 
importante de sua carreira, quando fez parte da delegação olímpica.

Apesar de ter ido para a Olímpiada de Munique no último ano de Facul-
dade, consegui conciliar com a Faculdade. Fui conversando com os pro-
fessores, planejando o que podia. Antecipei algumas provas e fiz outras 
no fim do ano. Não foi fácil. O mais duro de todos os professores era o 
pai do Marcelo Casati, o professor Godofredo. Ele pegava no pé, mesmo. 
Nesse ano, ele me deixou em segunda época, na disciplina de ginástica 
masculina. Também havia ginástica olímpica e ginástica de solo e educação 
física geral. Foi com dificuldade, mas felizmente deu tudo certo no fim.
O nosso chefe de delegação da Olimpíada de Munique era militar. O 
General Pires era bravo, eu me lembro de que uma das coisas que me 
deixou chateado foi que eu queria levar uma máquina fotográfica no desfile 
de abertura. Deixar registrado aquele momento maravilhoso, que foi uma 
das maiores emoções da minha vida, entrar no campo tocando a música 
brasileira e a sensação de ouvir Aquarela do Brasil. Venci, porque faço 
parte da elite do esporte mundial. Foi através de muito esforço e muita de-
dicação, então, é um sentimento de vitória você estar participando de uma 
olímpiada. O coronel proibiu que a gente levasse a máquina fotográfica, e 
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eu estava preparadinho para o desfile, pra nós nos encaminharmos para 
o estádio. Ele falou: “Se eu vir alguém tirando foto, volta pro Brasil ama-
nhã”. Pensei: “Foi uma luta pra estar aqui, e se eu bobear, não vou poder 
disputar”. Eu e alguns colegas voltamos pra deixar a máquina fotográfica. 
Chegando ao desfile, vimos que alguns se arriscaram e tiraram foto. Fiquei 
louco da vida. Tinham outros países também, não havia necessidade de 
tanta linha dura e rigidez. Mas se bem, que, às vezes, sinto que o fato 
de termos vivenciado essas situações desde 1964, não se tinha muita 
ideia política do que estava acontecendo, mas eu me lembro que até na 
FEFIS, tinha uma matéria que era o coronel que dava pra gente, nem 
me lembro mais o nome dele, e era Estudos dos Problemas Brasileiros. 
E são coisas que você ficava até com medo, era uma situação que não 
podia dar opinião. (Depoimento Pessoal, 2018)[12].

FIG. 3 · Negrelli em atividade no atletismo, durante prática na FEFIS, campo do Brasil Futebol Clube, em Santos

[12]  Depoimento pessoal concedido em 14 de novembro de 2018
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Outra lembrança de ex-alunos atletas dentro do contexto da esportivização da 
Educação Física foi em relação ao JUBAS (Jogos Universitários da Baixada San-
tista)[13], criados pelo jornalista Ouhydes Fonseca, que à época, trabalhava como 
editor de Esportes no Jornal A Tribuna de Santos. O ex-jogador de basquete, Dirceu 
Leal, o Buru, que anos depois de se formar tornaria-se diretor da FEFIS, relembrou 
a época do torneio:

Quando a gente queria fazer algum jogo amistoso, ninguém queria jogar 
com a gente, porque a FEFIS era composta por muitos atletas e ex-atle-
tas, e os outros cursos, não. A FEFIS também praticamente ganhava em 
todas as modalidades no JUBAS. Depois que as edições foram diminuindo, 
mesmo os primeiros atletas se formaram na FEFIS e foram fazer os seus 
cursos, acabaram fortalecendo outras universidades, outros cursos, como 
a Medicina e a Engenharia. E aí, começou a ganhar corpo. Hoje em dia, 
esses jogos que a Unisanta faz, que tem a Unimes e outras universida-
des, não se admite uma Engenharia ganhar de Educação Física, jamais 
naquela época ia se admitir uma Engenharia ganhar de uma Educação 
Física, porque na realidade, todos eram ex-atletas, nós tínhamos campeão 
de natação, de voleibol, de futebol, enfim, tinham de todos os esportes, os 
atletas estavam lá na FEFIS, então, a primeira opção do atleta era fazer 
o curso de Educação Física (Depoimento pessoal, 2019)[14].

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para este trabalho, observamos dois movimentos importantes a ser conside-
rados: o movimento da esportivização, experiência e as memórias.

A esportivização esteve presente na formação de professores (e, por conse-
quência, no ambiente escolar) e que aconteceu na metade do século XX por duas 
razões: 1) pelo contexto histórico político mundial, da Guerra Fria, em que o esporte 
é codificado, normatizado e institucionalizado (Oliveira, 2001) como resposta aos 
anseios pelo poder de um governo autoritário, impactando na ação de professores e 
alunos. 2) O conjunto de práticas corporais desenvolvidas dentro da escola resumiu-se 

[13]  O nome foi uma criação de um ex-aluno da FEFIS, Cláudio Mauriz, que foi também foi goleiro do 

Santos Futebol Clube na época. O apoio de A Tribuna seguiu até o ano de 1977 e, a partir de 1978, a cúpula 

diretiva afastou-se. Os estudantes universitários, por meio de suas atléticas, buscaram a criação de uma liga 

que auxiliasse na organização do JUBAS – a Liga Universitária Santista de Esportes (LUSE).

[14]  Depoimento concedido em 21 de fevereiro de 2019.
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à prática de algumas modalidades esportivas, tendo como fundamentos primordiais 
a técnica esportiva, o gesto esportivo, a repetição, disciplina e até a minimização de 
diversidade corporal a poucas técnicas estereotipadas (Oliveira, 2001).

Quando nos deparamos com memórias, especialmente de pessoas acima dos 
60 anos, como foi o caso dos entrevistados para este trabalho, recorremos a Bosi 
(1999), que por influência em estudos de sociólogos como Durkheim e Halbwachs, 
dissertaram sobre uma “reconstrução do passado” – que só pode acontecer além 
da memória do indivíduo, independentemente de suas relações sociais, seja com a 
família ou com qualquer grupo de convívio externo.

Se a história depende de sua finalidade social (Thompson, 1992, p. 20), ampliar 
esse campo e/ou espaço de fala para esses sujeitos do esporte contarem o que lhes 
tocaram/passaram (Bondía, 2011) nas práticas educativas durante o ensino superior 
significa criar não só novas pautas de discussão, também, um exercício inclusivo 
nos estudos sobre Educação.

 Por inclusivo, entendemos que muitas vezes os atletas não estão no rol dos 
eruditos/intelectuais. Em referencial distinto, esse mesmo grupo também não se 
encontra na categoria “popular” – especialmente se gozarem de certa projeção mi-
diática. Existe, portanto, uma zona intermediária para este grupo, que consideramos 
relevante no movimento do diálogo com as evidências neste trabalho. 

O esportista, enquanto aluno de um curso superior de Educação Física, traz 
sua experiência particular, tanto de treinos físicos quanto táticos, além das competi-
ções que atua ou atuou. Conhece as vitórias e os fracassos, os extremos positivo e 
negativo. É um ofício em que o resultado é constantemente mensurável e está sob a 
mira de muitos públicos: torcedores, patrocinadores, dirigentes de clubes esportivos 
e outros grupos de interesse. O aspecto da disciplina também é preponderante e 
cobrado não só por quem realiza sua preparação física/técnica, mas também pelo 
próprio meio social em que se está inserido. Os altos e baixos são constantes neste 
campo.
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RESUMO

Na análise das relações entre memória e história, a biografia, como legítima 
forma historiográfica, se mostra, tal como, possibilidade de reconstrução de memó-
rias individuais que aludem a um passado coletivo da humanidade. Para além de 
uma simples satisfação narcisista, é necessário reconhecer o gênero biográfico em 
meio a contradições históricas. Não se trata, portanto, de construir e/ou analisar a 
história de ilustres nomes, sem máculas, mas compreender estes como reflexos 
de uma época e ao mesmo tempo, enxergá-los na sua capacidade de atuação e 
interferência. Vale assinar, a necessidade de preconizar a importância da vida vivida 
por cada indivíduo, a sua circunstancialidade, a manifestada influência do meio. A 
construção desse tipo de texto pode objetivar finalidades diversas, desde criticar e 
renegar, a exaltar e santificar. À vista disso, não se biografa em vão e a intenciona-
lidade educativa presente nas biografias é facilmente identificável. Nesse sentido, 
a proposta em questão, visa abordar a importância de se elaborar biografias históri-
cas de mulheres produtoras de impressos escolares de forma, a localizar, revelar e 
descortinar os espaços que ocuparam. Escrever biografias é propor a construção de 
novas possibilidades históricas, com percepções subjetivas, oscilações, hesitações e 
mesmo o acaso. Dessa forma, quem escreveu e produziu impressos, como cartilhas 
escolares, livros de leitura, parecem não falar nas páginas por si próprias, podem estar 
em sintonia com os lugares que ocuparam, com as demandas políticas, culturais, 
sociais e editoriais de seus tempos. Trata-se de investigar a trajetória de mulheres 
educadoras que não tiveram o mesmo prestígio e fama que suas publicações. Na 
construção biográfica, objetivamos observar ademais os processos de origem e de 
ação das autoras, como seres sociais que dão forma a suas experiências, fazem 
significar as situações e ações que condicionaram suas existências. O intuito nesta 
proposta é apresentar a importância de se refletir sobre mulheres portadoras de uma 
memória das sensibilidades, dos detalhes públicos e privados, dos sentimentos, dos 
pequenos objetos. Utiliza-se da História Cultural, crendo em sua possibilidade e re-
levância, apostando na riqueza informativa de uma nova fonte. Ao amparamos nos 
pressupostos deste aporte, acreditamos na necessidade do alargamento das fontes 
pesquisadas, avaliando a natureza da escrita e analisando o remetente e a referência 
dos registros, e a biografia expõe a prática cultural de um indivíduo. Nessa ação, o 
feminismo se destaca, desenvolvendo interrogações sobre mulheres obscuras, que 
superam o estigma da beleza e da riqueza, motivos outrora, para a escrita feminina 
no século XIX, escrita esta, realizada por homens. Escrever biografias requer um 
exercício, que supere a simples interpretação da trajetória de uma vida. Trata-se 
de situar e refletir sobre a individualidade do ser. Hipoteticamente a incompreensão 
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social e/ou editorial, o preconceito contra os/as escritores/as, a reinterpretação dos 
impressos de alguma forma, são alguns motivos que podem ou não excluir, ignorar 
autores/as, colocando-os/as à margem de suas obras. A postura estética, a escolha 
religiosa, a fama política, o gosto cultural, a moda editorial podem interferir nesse 
reconhecimento. Talvez a questão seja somente temporal e espacial, recolocando 
escritores/as como vítimas de seu tempo.

PALAVRAS-CHAVE

Biografias históricas, autoras, impressos escolares, História Cultural, memória

BIOGRAFIAS HISTÓRICAS DE AUTORAS DE IMPRESSOS ESCOLARES: O 
ENTRECRUZAMENTO DE LUGARES E DEMANDAS CULTURAIS, POLÍTICAS, 
SOCIAIS E EDITORIAIS EM SEUS TEMPOS (SÉCULO XX)

A escrita do gênero biográfico se relaciona, profundamente, com o contexto 
de sua produção. Assim como a história, as biografias referem-se muito mais ao 
“presente” do que propriamente ao “passado”, na direção apontada por Le Goff que 
assevera que “[...] a história não é a ciência do passado”, “mas a ciência dos ho-
mens no tempo”. Há na escrita biográfica, assim como na historiografia, “intenções”, 
“objetivos” e “fins” (2003, p. 23-24). 

Na análise das relações entre memória e história, a biografia histórica, como 
legítima forma historiográfica, se mostra, tal como, possibilidade de reconstrução de 
memórias individuais que aludem a um passado coletivo da humanidade. Para além 
de uma simples satisfação narcisista, é necessário trabalhar e reconhecer o gênero 
biográfico em meio a contradições históricas, o que requer um olhar cauteloso. Não 
se trata, portanto, de construir e/ou analisar a história de grandes e ilustres nomes, 
de “grandes vultos”, sem máculas, mas compreender estes como reflexos sociais, 
políticos, culturais, religiosos de uma época e ao mesmo, enxergá-los na sua capa-
cidade de atuação e interferência. 

Del Priore (2009) em seu estudo “Biografia: quando o indivíduo encontra a 
história” nos revela um pouco da genealogia biográfica. Afirma que, a biografia se 
impõe como uma das primeiras formas de história. No modelo grego, que deu a 
palavra a seus atores, a fim de que eles exprimissem análises sobre suas próprias 
ações. Este, por sua vez, inspirou os historiadores romanos, que em seus textos 
com discursos imaginários destacavam a psicologia de personagens evocados. A 
hagiografia encarregou-se de demonstrar a exemplaridade humana. Enquanto a 
santidade, passou a ser imitada, o período de heróis iniciou, juntamente com os 
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contos dos cavaleiros da Idade Média. No Renascimento, o indivíduo tornou-se meta 
e norma de todas as coisas e nos séculos seguintes, o individualismo não cessou de 
se firmar, mostrando, que escrever sobre a própria vida era moda. No século XIX, 
as biografias tiveram importante papel na construção da ideia de “nação”. 

Na concepção de Ricci (2000) o propósito principal de uma biografia, se pauta 
em ensinar os passos de homens e mulheres do passado “[...] vivendo em um mundo 
menos civilizado, muitas vezes convivendo com uma dura realidade, conseguindo 
sobressair-se em relação aos demais seres humanos.” (p.154). A origem etimológica 
da palavra biografia é grega e vem da junção do termo bios cujo significado é vida e 
do termo graphein, ou seja, grafia, escrita. Desde então, segundo Luft apud Schmidt 
(2000) a biografia é definida como a narração da vida de um indivíduo. 

Diante do excerto, refletimos que a ação biográfica se estabeleceu e se faz no 
intento de construir um repositório de exemplos educativos, selecionando ações e 
reações do/a biografado/a como modelos a serem seguidos. Os exemplos sejam eles 
positivos ou negativos são padrões utilizados ao ensinar. Biografias retratam vidas, 
trajetórias individuais, normalmente visando exaltar ou renegar experiências formativas. 
Biografar significa traçar a individualidade de um ser único, na tentativa de reconstruí-lo 
e interpretá-lo. Souza, Sousa e Catani (2007) destacam que o movimento biográfico 
no Brasil tem forte vinculação com pesquisas na área educacional, seja no âmbito da 
História da Educação, da Didática e Formação de Professores, bem como em outras 
áreas que tomam as narrativas como, perspectiva de pesquisa e de formação.

Importante salientar, que o estudo da biografia articula com a História e com 
a Educação, exatamente por permitir o trabalho em torno da diversidade de per-
sonagens e suas particularidades, considerando e fomentando discussões sobre a 
trajetória educacional de maneira contextualizada com o universo social, cultural, 
histórico e religioso vigente.

A construção desse tipo de texto pode objetivar finalidades diversas, desde 
criticar e renegar, a exaltar e santificar. Indiscutivelmente o relato biográfico possui 
uma perspectiva educativa, alimentada pelo uso das experiências como pedagogia 
do exemplo. Escrever sobre um indivíduo é se deparar com um enigma, como alerta 
Filloux (1960) ao explanar que o ser humano expressa a vida por meio da historici-
dade, de forma única e original. 

A característica mais essencial do homem apresenta-se então como 
sendo a sua individualidade, o fato de ser ele o resultado único em seu 
gênero e de separado espacialmente de todos os demais homens, não 
se assemelhar totalmente a nenhum, comportando-se da maneira que 
lhe é própria. (Filloux, 1960, p.8).
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À vista disso, não se biografa em vão e a intencionalidade educativa presente 
nas biografias é facilmente identificável. Carino (2000) reforça que ao se biografar, 
se faz presente, finalidades precisas: demolir, criticar, exaltar, descobrir, renegar, 
reabilitar, santificar, dessacralizar, apologizar. 

Tais finalidades e intenções fazem com que retratar vidas, experiências 
singulares, trajetórias individuais, transforme-se, intencionalmente ou não, 
numa pedagogia do exemplo. A força educativa de um relato biográfico é 
inegável. [...] Uma História da Educação construída com a profundidade 
que lhe é exigida e com o propósito educativo que igualmente deve conter, 
encontrará, pois, nas biografias, uma fonte rica e de tipo único. Se essa 
história é preparada segundo a visão da nova História Cultural, a ade-
quação das biografias é ainda mais evidente. (Carino, 2000, p. 169-171)

Não podemos ignorar que durante muito tempo a história individual ou biográfi-
ca, se constituiu como a própria História da Educação. Valdez (2006) atesta que era 
comum encontrarmos biografias que serviram como fontes para a escrita da história, 
de sujeitos idealizados, movidos pelo caráter missionário da educação, revestidos 
de posturas salvacionistas. A alusão em questão nos remete a associação feita por 
Carino (1999) ao relacionar as construções biográficas a uma instrumentalidade 
educativa, em um tipo de pedagogia do exemplo.

A importância específica da biografia como instrumento educativo parece 
óbvia, pois é nos exemplos de vivências humanas reais que a educação 
vai buscar os modelos com os quais procura forjar a imagem de homem a 
ser formado pela educação. Porém, filosoficamente falando, o óbvio não 
pode ser ponto de chegada, mas de partida. Além de constatar a instru-
mentalidade educativa explícita na maioria das biografias, é necessário 
ir além, procurando desvendar as motivações por detrás dessa utilização 
dos relatos de vida. É preciso resgatar a importância da individualização, 
porém, sem a ingenuidade isolacionista. O cruzamento entre a apropriação 
individual do mundo e a recorrência das conexões comuns à coletividade 
humana é o locus da inteligibilidade acerca da relação entre o uno e o 
múltiplo, entre o ser individual e o ser social. (Carino, 1999, p. 178)
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BENEDICTA, BRANCA E IRACEMA: O RESGATE DE TRÊS MULHERES, AUTORAS, 
EDUCADORAS DE SEUS TEMPOS E PARA ALÉM DE SEUS TEMPOS

Nesse sentido, a pesquisa em questão, visa abordar, em meio à investigação 
das autoras de cartilhas de alfabetização, Benedicta Stahl Sodré, Branca Alves de 
Lima e Iracema Furtado Soares de Meireles, a interface da pesquisa biográfica na 
área da educação, precisamente na História da Educação, construindo e analisan-
do a biografia destas, de forma, a localizar os espaços que ocuparam. Trata-se 
respectivamente das autoras das cartilhas de alfabetização de maior circulação no 
Brasil, Cartilha Sodré (1939); Cartilha Casinha Feliz (1963); Cartilha Caminho Suave 
(1948). Preocupa-se em revelar histórias de mulheres, relacionando-as com o outro 
e com o tempo.

Filha de imigrantes alemães, Alfredo José Stahl e Guilhermina Catarina Elizabeth 
Von Landgraf Stahl, Benedicta Stahl Sodré nasceu em 17 de agosto de 1900 em 
Ribeirão Bonito, no interior de São Paulo, estado brasileiro. Atuou desde pequena 
com o magistério, lecionando particularmente. Demonstrava enorme preocupação 
com a formação escolar, higiênica, social e religiosa dos alunos, buscando, sobre-
tudo metodologias rápidas e fáceis para se alfabetizar. Priorizando um método de 
alfabetização eficiente, Benedicta publicou a “Cartilha Sodré”, um material que au-
xiliaria professores e alunos de todas as regiões do Brasil. A respectiva cartilha se 
impôs como uma verdadeira revolução no setor primário das escolas do país. Com 
circulação, publicação e enorme tiragem. Milhões de brasileiros foram alfabetizados 
por intermédio deste material, considerado simples e de fácil interpretação.

Normalista, alfabetizadora, escritora, empresária, Branca Alves de Lima nas-
ceu em 1911 e começou a lecionar em pequenas cidades do interior paulistano. Ao 
observar a dificuldade de seus alunos, a maioria oriundos da zona rural, Branca 
criou o método que ela própria denominou “alfabetização pela imagem”. Em 1948, 
publicou a cartilha “Caminho Suave”, desejando contribuir “[...] para a extinção do 
analfabetismo em nossa Pátria”.

A cartilha se tornou um fenômeno editorial. De acordo com o Centro de Re-
ferência em Educação Mário Covas, calcula-se que, desde 1948, quando teve sua 
primeira edição, até meados da década de 1990, foram vendidos 40 milhões de 
exemplares dessa cartilha. Em 1995, “Caminho Suave” foi retirada do catálogo do 
Ministério da Educação. Apesar de não ser mais o método oficial de alfabetização 
dos brasileiros, a cartilha de Branca Alves de Lima ainda vende cerca de 10 mil 
exemplares por ano. Em 2019, estava na 133ª edição.

Iracema Furtado Soares de Meireles nasceu em 1907 em Recife, capital do 
estado brasileiro de Pernambuco. Desenvolveu o método de alfabetização “Casi-
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nha Feliz” durante a década de 1950. Essa metodologia continua sendo aplicada 
em diversas escolas públicas e particulares e prega a aprendizagem em sala de 
aula por meio de jogos, permitindo que as crianças exerçam a criatividade e a livre 
expressão. A base utilizada é o método fônico, associando a forma da letra a uma 
personagem o qual, por sua vez, representava determinado som. A luta de Iracema 
pela escola pública se deu no corpo-a-corpo com o aluno. Passou toda a vida indo 
a lugares os mais distantes para atender chamados que vinham do Brasil inteiro. 
Capacitou professores e agentes comunitários, sempre sensível à dimensão política.

Escrever biografias é propor a construção de novas possibilidades históricas, 
com percepções subjetivas, oscilações, hesitações e mesmo o acaso, como alerta 
Schmidt (2003). Dessa forma, quem escreveu e produziu as cartilhas, parecem não 
falar nas páginas por si próprias, podem estar em sintonia com os lugares que ocu-
param, com as demandas políticas, culturais, sociais e editoriais de seus tempos. 

As autoras citadas não tiveram o mesmo prestígio de suas cartilhas. Seus no-
mes não são tão conhecidos no universo escolar especialmente e não foram falados 
concomitantes à adoção e publicação de seus materiais. 

Hipoteticamente a incompreensão social e/ou editorial, o preconceito contra 
os/as escritores/as, a reinterpretação dos impressos de alguma forma, são alguns 
motivos que podem ou não excluir, ignorar autores/as, colocando-os/as à margem de 
suas obras. A postura estética, a escolha religiosa, a fama política, o gosto cultural, 
a moda editorial pode também interferir nesse reconhecimento. Simploriamente, 
talvez a questão seja somente temporal e espacial, recolocando escritores/as como 
vítimas de seu tempo. Definitivamente cabe reflexão e investigação. 

Na construção biográfica, objetivamos explorar a relação singular das autoras, 
com os universos que se encontravam inseridas, observando os processos de origem 
e de ação das mesmas, como seres sociais que dão forma a suas experiências, 
fazem significar as situações e ações que condicionaram a suas existências. 

A pesquisa se coloca à disposição de aprofundar a reflexão em torno dos 
significados, sentidos, possibilidades e limites que a narrativa biográfica coloca, 
registrando a trajetória de mulheres que ocuparam a cena educacional, exercendo 
influência, por intermédio, de suas produções, que se impuseram e se impõe como 
objetos culturais. Consideramos, portanto, o uso do estudo biográfico, como instru-
mento ímpar no desvelar da História da Educação.

Levi (2005) afirma que “[...] mais do que nunca a biografia está no centro das 
preocupações dos historiadores” (p.167). Podemos inferir que as biografias servem 
como fontes enriquecedoras para a História da Educação. Seja na perspectiva da 
arte ou da ciência, ao narrar vidas, se extrai características típicas, e assim enten-
demos que ao produzirem cartilhas escolares, as autoras Benedicta Stahl Sodré, 
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Branca Alves de Lima e Iracema Furtado Soares de Meireles, são produtos de in-
dividualidades únicas e irredutíveis, pois como atesta Loriga (2011) “[...] por certo 
o ser humano está impregnado de história: nasce num seio de uma família, de um 
povo, de uma linguagem, de um Estado, de uma religião, e assim por diante” (p.83).

Schmidt (2003) atesta que a biografia em seu sentido literal, está ligada ao 
próprio surgimento da história como forma de conhecimento do mundo, e partin-
do dessa premissa, evidentemente, se movimentar em meio às biografias dessas 
autoras, pode auxiliar a ampliar as vistas para a história da infância sob diversos 
aspectos, pois as cartilhas produzidas são impressos utilizados na educação infantil. 

O intuito também é apresentar mulheres portadoras de uma memória das 
sensibilidades, dos detalhes públicos e privados, dos sentimentos, dos pequenos 
objetos e pequenas coisas assim como observa Zimmermann & Medeiros (2004), 
elevando a própria cultura feminina. 

Acredita-se, portanto, que a biografia histórica a partir da memorização 
de mulheres notáveis ou não, possibilita recuperar alguns fragmentos 
da experiência tanto pública como privada o que permite tirá-las das 
sombras do teatro da memória. [...] a memória feminina foi pouco aceita 
na historiografia machista e autoritária. Portanto, recuperar a memória 
feminina possibilita compreender como ela foi construída, podendo, as-
sim, suscitar novas pesquisas e novos olhares para desconstruir a lógica 
da dominação masculina. Estas discussões são também uma proposta 
para descortinar outras relações de poder presentes no cotidiano, pois 
a história é dinâmica e não podemos retirar das mulheres seu papel de 
agentes históricos. (Zimmermann & Medeiros, 2004, p. 42-43)

Nesse sentido, enxergamos a ação biográfica como uma ação educativa e, 
portanto, pertencente à perspectiva do campo de estudo da História da Educação.

Biografar é personalizar o que está disperso num mundo tão vasto e variado 
quanto o são os indivíduos que o compõem. A educação, como instância 
socializadora de indivíduos, é uma maneira de promover essa integração 
dos fatos e dados existentes no mundo de uma dada forma, definida pela 
sociedade. Em outras palavras, ser “educado”, além de constituir-se na 
oportunidade da realização de toda a potencialidade, como afirmou Kant, 
é aprender a ser e reagir de determinadas maneiras que servem ao meio 
social. Ora, estudar a vida de alguém, e fazer desta vida um repositório 
de exemplos educativos, é selecionar as reações desse alguém diante 
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da vida e tomar tais reações como modelos para aqueles que se busca 
educar. Exemplos “positivos”, mas também “negativos”, obviamente quan-
do se trata de ensinar pela contraposição. A ação da biografação, esse 
movimento de reconstrução de uma dada vida, é presidida por uma inten-
cionalidade educativa. A educação lança mão das vidas com exemplos. 
Ao fazer isso, logicamente, revela-se. Em outras palavras, a educação 
revela em si o projeto educativo do momento e do lugar em que se situam 
tanto a educação analisada quanto as biografias constituídas. [...] Toda 
educação contém em si um “modelo de homem” a ser construído pela 
ação educativa. Ora, a matéria prima para a construção desse modelo 
está situada nas vidas individuais. São elas que servirão de exemplos, 
de ilustrações. Mas, também serão elas que servirão para avaliação do 
sucesso ou do fracasso das ideias, teorias e correntes educacionais. Em 
vidas concretas é que as teorias se corporificam. (Carino, 2000, p. 168) 

Em suma, bem como assegura Carino (2000), na dinâmica da pesquisa histórica, 
as biografias são fontes ricas e indispensáveis, enquanto “[...] as vidas se cruzam: 
aquela que está sendo biografada, a do biógrafo e a do guardião dos documentos” 
(p. 170). O autor ainda atesta que

Uma história da educação construída com a profundidade que lhe é exi-
gida e com o propósito educativo que igualmente deve conter encontrará, 
pois, nas biografias, uma fonte rica e de tipo único. [...] Numa biografia, os 
eventos miúdos do cotidiano, a distância entre a vida pessoal e os grandes 
projetos profissionais, a distinção entre o “pregado” e o “praticado” – enfim, 
tudo isso oferece uma espécie de “iluminação” aos eventos históricos, 
podendo até, com frequência, arrematar com detalhes o sentido de uma 
ação, de um acontecimento, o propósito de uma instituição ou o verdadeiro 
sentido de ideias educacionais. Por sua riqueza, originalidade, variedade, 
e pela dinâmica vital que retratam, podem e devem as biografias bem 
pesquisadas e construídas servir, portanto, de fonte historiográfica para 
a história da educação. (p. 171).

Procuramos tecer aproximações entre as biografias históricas, das autoras 
Benedicta Stahl Sodré, Branca Alves de Lima e Iracema Furtado Soares de Meire-
les, em um movimento de confronto com as ordens influenciadoras e influenciadas, 
numa perspectiva ancorada no horizonte teórico oferecido pela História Cultural, a 
fim de contribuir diretamente com a construção da historiografia educacional. 



Comunicações individuais  · 4113

X — A ESCOLA COMO TRADIÇÃO: MEMÓRIAS, MATERIALIDADES E PATRIMÓNIO 

Carino (2000) ao elencar subsídios que atestam para uma ligação da biografia 
como fonte na História da Educação, alerta que é a partir da História Cultural, crendo 
em sua possibilidade e relevância, que a biografia expõe a prática cultural de um 
indivíduo. Ela aposta na riqueza informativa de uma nova fonte. 

Ela representa um aprofundamento e uma radicalização na dinâmica da 
pesquisa histórica. [...] A nova História Cultural parte daí, alçando a cultura 
para o primeiro plano de análise. Mas, destaque-se, não a cultura como 
“ideia”, apenas. A cultura é vista sobretudo como prática cultural. [...] Adeus, 
portanto, à “ingenuidade” positivista, bem como às teorizações “puras” 
porventura ainda sobreviventes mesmo em visões históricas mais “mo-
dernas”. O novo modelo tem o que eu ousaria chamar de “generosidade 
epistemológica”: ele acolhe, com a mesma boa vontade, deferência e, 
sobretudo, respeito, quaisquer manifestações culturais como sendo dignas 
de se transformar em fontes históricas, tão confiáveis quanto os vetustos 
documentos cultuados pela história tradicional. (Carino, 2000, p. 162)

Ao propor escrever e analisar a biografia de mulheres é válido reiterar o sen-
timento que cerca o ato de mulheres escreverem sobre mulheres.

[...] No início do século XIX, os romances de mulheres eram em grande 
parte autobiográficos. Uma das razões que as impulsionava era o desejo 
de descrever seu próprio sofrimento, de defender uma causa própria. 
Agora que este desejo não é mais tão imperioso, as mulheres começam 
a explorar o mundo das mulheres, a escrever sobre as mulheres como 
nunca se escreveu antes, pois, até época bem recente as mulheres na 
literatura eram, certamente, uma criação dos homens. (Woolf, 1822-1941)

Escrever sobre mulheres significa reiterar, como explica Perrot (1989) que 
“[...] os modos de registro das mulheres estão ligados à sua condição, ao seu lugar 
na família e na sociedade. O mesmo ocorre com o seu modo de rememoração da 
montagem propriamente dita do teatro da memória” (p.15). Nessa ação, o feminismo 
se destaca, pois desenvolve interrogações sobre mulheres obscuras, mulheres que 
superam o estigma da beleza e da riqueza, motivos outrora, para a escrita feminina 
no século XIX, escrita esta, realizada por homens. 

Perrot (1989) esclarece que a educação recebida se impõe como fator fulcral 
para as mulheres esquecerem-se de si, sendo necessário acumular dados, instituir 
lugares de memória, exaltar a história oral, diante da ausência de testemunhos 
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escritos. A autora considera importante expor as ações das mulheres em aconteci-
mentos públicos e suas resistências, de forma, que a pesquisadora, apresente-as 
como sujeitos da história que carecem de seriedade. 

Essas experiências permitirão talvez um dia analisar mais precisamen-
te o funcionamento da memória das mulheres. Existe, no fundo, uma 
especialidade? Não, sem dúvida, se trata de ancorá-las numa inencon-
trável natureza e no biológico. Sim, provavelmente, na medida em que 
as práticas sócio-culturais presentes na tripla operação que constitui a 
memória-acumulação primitiva, rememoração, ordenamento da narrativa 
– está imbricada nas relações masculinas/femininas reais e, como elas, 
é produto de uma história. (Perrot, 1989, p.18)

Reiteramos ademais, que é necessário edificar as biografias históricas das 
produtoras de impressos escolares, aqui citados, que não são conhecidas, divul-
gadas ou consideradas ilustres, na mesma medida de suas produções. Levando em 
consideração a concepção de Del Priore (2009), que o indivíduo não existe só, mas 
se faz entre forças e fatos sociais, políticos, culturais, religiosos que convergem, 
assim como, suas respectivas ideias, representações e imaginário afluem para o 
contexto ao qual pertence. Trata-se, portanto, do que Nathan Wachtel destaca, ao 
afirmar que “Os indivíduos – diz – representam mais do que eles mesmos e cada 
qual, a seu modo, exprime algo do coletivo do qual não podem abstrair”. Destarte, a 
biografia histórica permite a abordagem histórica daqueles/as que não são notórios/
as, permitindo conhecer a história por ângulos diferentes. Trata-se de desvelar e 
conhecer a história de três mulheres de seus tempos e fora de seus tempos. 

Ao desviar o olhar de apreciação de homens considerados nobres, imperiais, 
religiosos, presidenciáveis, propomos dar vez e voz, a mulheres silenciadas. 
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RESUMO

A Escola Doméstica de Nossa Senhora do Amparo foi fundada em 22 de ja-
neiro de 1871, pelo seu idealizador, padre Siqueira, e tinha como premissa atender 
meninas órfãs e desvalidas. O presente estudo tem como objetivo analisar por meio 
dos itinerários de viagem deixados pelo padre Siqueira, pertencentes ao seu próprio 
acervo, quais foram suas trajetórias, suas perspectivas e suas aspirações para a 
realização dessa obra voltada à educação feminina. Em um plano mais específico, 
investigar os caminhos percorridos pelo padre Siqueira na tentativa de angariar 
fundos para a realização de sua obra. Os documentos deixados sob a guarda das 
religiosas da Congregação de Nossa Senhora do Amparo além de apresentarem sua 
trajetória, trazem também marcas da escrita de padre Siqueira, caracterizando-se 
como um ego-documento. Este acervo está localizado na Sala/Museu, no interior 
da Escola Amparo, localizado na cidade de Petrópolis, estado do Rio de Janeiro. Os 
procedimentos metodológicos remetem a uma pesquisa qualitativa, essencialmente 
documental, que tem como fontes principais, os itinerários de viagens sobre seu 
fundador o padre Siqueira. Como referencial teórico-bibliográfico sobre itinerários 
de viagens e ego-documentos, tomou-se os escritos Mignot e Silva (2011) e Cunha 
(2000). Inicialmente, o estudo apresenta as trajetórias do padre Siqueira, depois, 
evidencia-se os fatos de cada lugar percorrido e, por fim, discorre-se os registros e 
as experiências pessoais deixadas sobre a escrita de si em cada itinerário. O estudo 
é finalizado com a apresentação das expectativas que ele tinha sobre a realização 
de sua obra.

PALAVRAS-CHAVE

Padre Siqueira, Colégio Nossa Senhora do Amparo, 
itinerário de viagem e ego-documentos

A ESCOLA 

A charmosa cidade de Petrópolis encanta a todos os visitantes, além de ser bela, 
mantém grande parte da história da Corte Imperial. A casa de veraneio da família real 
e todos os arredores são observados por todos os turistas. Ao passar pelas praças, 
pelas casas, é nítido que a cidade ainda matém em na sua arquitetura a guarda 
da história. Entre tantas que foram tecidas no ceio de Petrópolis, a do padre João 
Francisco de Siqueira Andrade e sua obra, a escola Doméstica de Nossa Senhora 
do Amparo, também foi. A belíssima construção que toma quase que um quarteirão 
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inteiro, além de margear um dos principais rios da cidade, contém estrutura típica da 
época. Ainda mantendo o carisma de atender meninas pobres, a escola de fachada 
imponente, guarda a memória do seu fundador. 

Localizada no centro de Petrópolis, a Escola Doméstica, construída com uma 
trajetória ardente do padre Siqueira, onde por diversas vezes peregrinou em várias 
cidades, na tentativa de angariar fundos para a mesma. Nunca mediu esforços para 
que sua obra fosse construída e por diversas vezes tinha em mente de que a obra 
permaneceria mesmo com a sua partida. O primeiro passo foi dado numa sexta-feira 
do mês de abril, o ano era 1869. O sonho começa a tomar forma por meio da com-
pra e venda de um terreno, homologada no dia 30, onde seria erguido o prédio do 
colégio. Todos os seus esforços culminaram na construção de um belíssimo espaço 
de formação feminina.

Sua construção foi finalizada no ano de 1871, logo, a inauguração tomou conta 
da cidade, afinal a escola tinha como premissa atender meninas órfãs e desvalidas. 

No programa apresentado ao Imperador D. Pedro II, que inicialmente exitou em 
aprová-lo, mas, depois de três meses, além da aprovação, fez questão de colaborar 
com a obra, consta que para a criação de um estabelecimento Pio para o sexo femi-
nino, o nome seria: Escola Doméstica Nossa senhora do Amparo – e a finalidade da 
educação era para meninas pobres. Depois, evidencia-se a administração da escola, 
esta, deveria ser composta por dois sacerdotes, um reitor capelão e de um vice-reitor 
como coadjutor; e internamente de um número conveniente de irmãs de caridade. 
As matérias de ensino lecionadas seriam as seguintes: Doutrina Cristã e história 
sagrada, ler e escrever bem, as quatro operações aritmética, arranjos domésticos, 
costura, bordados, tecidos e flores, cozinha, lavagem e engoma de roupas, cultura 
de horta e jardim. Os trabalhos deveriam ser divididos em duas grandes classes, 
segundo a idade e disposições físicas. A primeira classe seria das meninas de 07 
a 12 anos e a segunda de 12 a 18 anos de idade. Todo trabalho de serviço interno, 
deveria ser realizado pelas alunas internas. A admissão delas seria feita através de 
um documento que atestasse sua pobreza, bem como uma declaração autenticada 
pela autoridade civil de sua freguesia, fazendo constar que desiste de todo o direito 
e ação que pode ter as meninas, enquanto for pensionista da escola. As meninas 
somente poderiam sair da escola após completarem 18 anos e estiverem aptas a 
seguirem seu destino. Prontas para o trabalho doméstico, aulas particulares ou em 
casa de famílias.

Padre Siqueira sempre foi bastante apaixonado pela educação, a maior finali-
dade da escola seria a de dar uma boa educação para as meninas órfãs. 
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O REGISTRO DIÁRIO DE SUAS VIAGENS

Escrevia, razurava e às vezes rabiscava conforme consta na figura 1, abaixo, 
porém, isso não importava, o que queria mesmo era registrar sua rotina diária. Muitas 
vezes cansado da peregrinação e, por várias vezes, com a saúde abalada. 

FIG. 1– Itinerário de Viagens do Padre Siqueira. Fonte: Acervo da Autora

Mignot e Silva (2011) observam que uma viagem para um país estrangeiro 
em finais do xéculo XIX, significa um peso e, ao mesmo tempo, uma experiência 
desafiadora. 

A trajetória deu início no ano de 1848, data que abre a página inicial de seu 
memorial de viagens, assim, no dia 28 sai da Corte e vai para Campos, chegando por 
volta das 7 horas da noite do dia 29. Sobe até Muriaé, segue para São Gonçalo, São 
Sebastião da Barra e depois, regressa para Campos. Entre o subir e o descer dos rios 
um sacerdote incansável começava a se enveredar pelas estradas, rios e matas. De 
Campo novamente vai para várias cidades no interior descendo pela margem direita 
dos rios e subindo pela margem esquerda. Se encanta com o volume do rio Paraíba 
que está a 24 milhas acima de sua foz no mar, rio majestoso e volumoso. Percebe 
que a cidade de Campos é bela, tem um aspecto agradável e que se parece com 
a de Santa Catarina. Acompanhado por um escravo, possivelmente emprestado de 
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algum fazendeiro, que conduzia a bagagem foi direto para a casa do amigo Vigário, 
Padre João Carlos Monteiro, que o recebeu com inexprimível contentamento.

O chamado para cuidar das meninas orfãs se deu justamente no retorno de 
uma viagem de Montevidéo e Paraguai. Em 8 de março de 1866 ao retornar ao 
Brasil e chegando no 19 do mesmo, no famoso vapor de São Francisco, passou 
por uma Igreja como vigário, e em exatamente um ano, somente como padre nessa 
paróquia, pode durante esse tempo nutrir esperanças de criar um estabelecimento 
de ensino. Padre Siqueira, começa a ter noção da realidade que se encontravam 
as meninas desvalidas. Percebe que era urgente a necessidade de se fazer algo 
por elas. Antes mesmo da viagem para Montevidéo, quando estava no interiror das 
províncias de São Paulo, Minas, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul já estava com 
a intenção de criar um estabelecimento pio, onde não somente se pudessem salvar 
essas infelizes filhas dos verdadeiros patriotas do Brasil, dos perigos e do horro das 
misérias e desgraças.

Percebia que a educação tinha uma enorme desproporção, não via senão uma 
educação que, em vez de preparar condignamente as infelizes órfas, tecia-lhes um 
futuro cheio de dor, dando-lhes uma educação inadequada a sua condição. Cada 
vez mais as meninas órfãs estavam sem proteção e sem cuidados, sendo assim, 
não lhe houve alternativa senão pensar em uma casa de educação que pudesse 
mudar o ruma dessa história. Por ter a noção de todo o Brasil que percorria e da mais 
alta pobreza que via, principalamente nas menores abandonadas, inicia uma nova 
trajetória, na tentativa de angariar fundos para dar iníco ao seu sonho. A orfandade 
nas famílias desvalidas era intensa, as viúvas levando adiante de si suas filhinhas, 
apresentava-se às portas dos taberneiros para solicitar-lhes uma fatia de pão. Várias 
eram humilhadas e insultadas. Assim, ao presenciar essa cena, não mediu esfor-
ços e em um dos seus relatos em sua agenda de viagens escreve assim: “Não vou 
salvar toda essa porção frágil e desafortunada da humanidade; uma só infeliz que, 
com a graça do Senhor e proteção da Augusta Virgem do Amparo, já me será uma 
enexcedível consolação[1].

Para Cunha (2000), o diário de viagens é uma forma privilegiada de inscrição 
autoral, reinventada em surdina, seu acesso, hoje, funciona como documento para 
certo conhecimento das maneiras de viver e pensar de determinada época. 

No fim do ano naquela mesma paróquia, estudou o estado das coisas e as 
circustâncias da época tão crítica, para ver se podia melhorar pouco a pouco. Com 
seu coração apertado de ver a pobreza, a luta das mães e a incompreesão humana, 
não mede esforços para mudar aquela situação. Padre Siqueira sempre se interessou 
pelos estudos, lia diariamente livros e seu maior livro de leitura era o seu breviário, 

[1]  Memorial de Viagens, Sala-Museu, OS-1 – A.01.16
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este, sempre carregou consigo para leituras diárias. Em seu breviário também faz 
anotações de seu tempo de oração, coloca ali sua angústia diante de tantas neces-
sidades. Contudo, começa o que era possível já que a caridade era completamente 
esquecida e abafada pela vaidade e a ambição da época que eram fatores muito 
relevantes na sociedade. Assim, impulsionado pela caridade que partia o coração 
de um obscuro sacerdote, não deixa de olhar pelas órfãs e inicia sua trajetória de 
esmolas para tal fim.

No ano de 1867 deixa a sua paróquia, que estava com muitas obras, com o 
padre Godoy, grande amigo, e inicia sua peregrinação. Parte para Minas em com-
panhia do desembargador João Monteiro de Barros e sua família em 25 de junho. 
Permaneceram na cidade três meses, nas águas medicinais, nas proximidades do 
Baependi. Durante esse tempo, apresentava sinais de cansaço, sua saúde abalada 
e sinais da doença que tinha, sua voz estava basnte rouca, mas estava somente no 
início de um longo caminho até a construção da escola.

De Baependi seguiram para o Rio de Janeiro, chagando à Corte Imperial, des-
cansou dois meses, sem nenhuma outra rotina de viagens, também infelizmente, 
nesta ocasião, não conseguiu avançar porque as dificuldades que surgiam diante 
dele eram tantas, por algumas vezes, pensou ser impossível sua ação em seme-
lhante época. Pensou até mesmo em arrumar um emprego e permanecer ali, no Rio 
de Janeiro, esquecendo-se completamente do que tinha percebido, porém, consulta 
algumas pessoas e o mais importante, consulta o seu próprio coração e começa a 
dar início a obra sem atender mais à dificuldade alguma. 

Encorajado pelas suas forças apresentou-se diante de Sua Majestade, o Im-
perador D. Pedro II e em poucas palavras lhe fez conhecer o seu pensamento. O 
Imperador não apreciava educação para as meninas. Desta forma, padre Siqueira 
novamente pensa em desistir de sua ideia de construir uma casa de educação para 
as meninas órfãs, entretanto, uma força o impulsiova a ir adiante, começa então, 
a escrever um programa de educação. Para a escrita desse programa, consultou 
livros e examinou programas de várias outras instituições, durante três meses, se 
dedicou à leitura e a escrita do documento.

Assim, novamente em 15 de julho de 1868 apresenta oficialmente seu programa 
ao Imperador D. Pedro II, deixando-o em suas mãos por um espaço de tempo de 
dois meses, findo os quais deferia Sua Majestade, respondendo que a ideia era boa 
e humanitária, porém, dificílima, mas imediatamente disse que a obra deveria come-
çar o quanto antes. Não obstante, padre Siqueira faz imprimir o referido programa 
e começa os seus trabalhos. Depois de quatro meses de lutas, já havia angariado 
algumas assinaturas, benfeitores que fariam parte da bela construção. Encaminhou 
novamente à Majestade os nomes que apreciou, mas fez algumas considerações 
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tão opostas e absurdas que quase resolveu deixar tudo e seguir para a Europa, 
com o fim de recolher-se em um mosteiro e não mais dar notícias. Mas, D. Pedro II 
o encorajou disse para ele não desanimar e continuar. 

Depois de alguns meses deixa a Corte Imperial onde estava e parte direcio-
nando seu trabalho pelo interior da província. Munido de uma carta oferecida pelos 
amigos João Augusto Moreira Guimarães, Manuel José Moreira Guimarães e Aloísio 
Montenegro, partiu para a cidade de Campos do Goytacases, no vapor Juparanã, 
em 21 de novembro de 1868, às 4 horas da tarde, desembarcando no dia seguinte, 
às 7 horas da noite.

A insegurança transpassava seu coração, a impressão que levava era a dos 
acontecimentos que por várias vezes presenciou acerca das riquezas na Corte. 
Parecia que o peso da mala nas costas era grande, a dúvida e a incerteza de onde 
seria o lugar para a construção de sua obra, no entanto, sabia que acima de tudo 
estava a honra e o patriotismo, a caridade e a comiseração com as inocentes e 
pobres meninas, filhas dos bravos patríotas da época. Ao chegar a Campos, hos-
pedou-se na casa paroquial de um amigo, o padre João Carlos, ali, foi auxiliado em 
suas dores e cansaço.

Logo cedo, após um dia de descanso, no dia 23 imediatamente sai a esmo-
lar, neste mesmo dia consegue a quantia de 100$000 e no dia seguinte, 24, mais 
200$000, essas eram pequenas esmolas da cidade de Campo. Continua sua trajetória 
e no dia 25, domingo, vai para a fazenda do Barão de Itabapoana, onde pernoita; no 
dia seguinte, depois de celebrar a santa missa, atravessou o rio Muriaé, descendo 
pela margem esquerda até a casa do Governador José Sobrinho de Castro, onde 
descansou por três quartos de hora, depois seguiu novamente para Campos.

Na escrita de seu itinerário de viagens, também relata que a fazenda do Barão 
está situada a doze milhas da cidade de Campos, à margem direita do rio Muriaé. 
O olhar do padre Siqueira logo percebe que a vista da fazenda é majestosa, toda 
cercada de grandes montes bem coloridos e limpos. A vista contempla aquelas 
campinas sempre verdes, matizadas de flores, ornadas pelo gracioso rio, que sem 
ruído segue seu curso percorrendo todos aqueles terrenos produtores. Apesar de 
reparar a beleza do lugar e ser tentado a permanecer ali, padre Siqueira continua 
sua trajetória em direção a Campo, com saída em 1º de dezembro, para a fazenda 
do Visconde Serra. Depois, anda mais uma légua e meia, à direita do rio Paraíba 
até São Gonçalo.

Ainda sem se preocupar com sua saúde, o incansável sacerdote continua 
suas viagens, em 14 de janeiro de 1869, partiu para a fazenda de Monte Alegre, 
pertencente ao Sr. Antônio Leite Monteiro de Barros, padre Siqueira logo perbece 
que o senhor era um moço esperançoso. Depois, seguiu para Monte Alegre, Monte 
Verde, Cantagalo e Petrópolis.
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O ENCANTO PELA CIDADE
 

No dia 23 de março após passar por muitas fazendas chega à bela cidade de 
Petrópolis. Por ser bastante observador com a arquitetura das cidades, com certe-
za, Petrópolis chamou-lhe a atenção por ter muitas montanhas, muito verde, várias 
espécies de flores e um rio maravilhoso que corre a cidade de um lado para o outro. 
Não foi atoa que construiu sua obra nas margens do principal rio e que ainda hoje a 
beleza encanta a todos que passam pela escola e pela rua em que está instalada.

Outro ponto fundamental pela escolha de Petrópolis, era justamente por ter 
acesso à Corte Imperial, D. Pedro II passava os verões com suas filhas Isabel e 
Leopoldina na cidade, isso facilitaria o contato. Assim, após tantas viagens, começa 
a construção de sua obra: a Escola Doméstica de Nossa Senhora do Amparo.

Em 1875 após a escola já estar com 40 meninas, novamente aparece em seus 
relatos algumas viagens. Deixa a Corte em 18 de agosto e no dia 19 e 20 celebra a 
missa na fazenda do Comendador José de Souza Breves. No dia seguinte, 21, parte 
para a fazenda da Senhora Viscondesa do Rio Novo, e no dia 23 para a fazenda da 
Baronesa de Entre Rios, uma pequena cidade, próxima à Petrópolis, assim, no dia 
24 desembarca na estação de Sapucaia.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A trajetória do padre Siqueira, foi sem dúvida uma história de luta pelas meninas 
orfãs. Não mediu esforços para a construção de sua obra. Várias foram as expec-
tativas em relação à sua obra, principalmente a de “salvar” as meninas da pobreza 
e da tristeza, dando-lhes dignidade de vida através da educação. Seus vestígios, 
deixados nos registros, permitem vislumbrar um sacerdote incansável, sem temor 
e impulsionado a superar qualquer problema para conseguir ir até o fim com o seu 
ideal de educação.
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RESUMO

Com a apresentação deste trabalho pretendemos contribuir para recolocar a 
escola rural como objecto de investigação sócio-histórico, reconciliando as abordagens 
históricas com as da sociologia, para abordar a questão da escola portuguesa em 
meio rural em meados do século XX. Fazêmo-lo a partir de uma dupla articulação: 
a da história dos processos de alfabetização e escolarização em Portugal entre os 
anos trinta e sessenta do século XX, e a história dos percursos de alfabetização e 
escolarização, recorrendo a metodologias etno-históricas e da história oral, resgatando 
a memória dos sujeitos e reconstruindo a partir delas, os quotidianos dos indivíduos 
na sua relação com a educação, o ensino e a escola em meio rural. Pretendemos 
assim confrontar as narrativas de uma história geral, alinhada com os processos de 
alfabetização e escolarização na Europa e no Ocidente a partir de finais do século 
XIX, com as representações, experiências e rememorações do relacionamento dos 
indivíduos e da comunidade com a imposição do modelo escolar.

PALAVRAS-CHAVE

Escolarização, escola rural, história oral, memória, património

MEMÓRIAS DA ESCOLA PORTUGUESA, MEMÓRIA DA EDUCAÇÃO AO NÍVEL 
LOCAL: ESBOÇO DE UM PROJECTO DE INVESTIGAÇÃO

O projecto Memórias Resgatadas, Identidades (Re)construídas procura contri-
buir para o exercício de uma cidadania activa e para a construção de processos de 
aprendizagem ao longo da vida, com base no resgate das memórias individuais e 
colectivas e na identificação do património histórico local associado à educação, ao 
ensino e à escola em meio rural. Por intermédio de entrevistas e autobiografias, é 
objectivo do projecto MRIR identificar e recolher um conjunto de testemunhos orais 
e escritos das populações residentes na zona geográfica do PIS, tendo em vista a 
sistematização de experiências de vida relacionadas com a escolarização e a cul-
tura escolar, bem como a valorização da região e da identidade ‘local’ como fonte 
histórica e educacional para as gerações futuras.

O projecto visa constituir uma Memória da Educação ao nível local, identifican-
do o património material e imaterial associado à Educação e ao Ensino (edifícios, 
iconografia, biografias de pedagogos e professores, efemérides, museus escolares, 
imprensa local e regional, estatística escolar, visitas de estudo, etc.), e está direc-
cionado para a produção de currículos de história local e para a organização de 
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um programa de formação de professores envolvendo os actores locais (cidadãos, 
especialistas em história local, professores, agentes educativos informais, etc.) e os 
parceiros institucionais (Universidades e Instituições de Ensino Superior, Associações 
de Desenvolvimento Local e Centros de Formação de Associação de Escolas), da 
zona geográfica de Pinhal Interior Sul (PIS).

O projecto MRIR desdobra-se, assim, em três eixos articulados entre si: 1) 
Construção de fontes históricas tendo por base a recolha, sistematização e produção 
de conhecimento sobre experiências de escolarização das populações locais – eixo 
Memória; 2) Identificação do património histórico da educação ao nível da cultural 
local – eixo Património; e 3) Produção de materiais (programas, currículos e módulos 
temáticos) associados à educação escolar e à formação de professores no domínio 
da história local – eixo Educação. Para além da construção de currículos destinados 
ao ensino formal (ensino básico e secundário), o projecto contempla a produção de 
materiais susceptíveis de serem utilizados na promoção turística através da criação 
de conteúdos sobre história local associados a rotas e circuitos temáticos, articulando 
o turismo em espaço rural com a vertente histórica e cultural.

Através dos objectivos e resultados que se propõe alcançar o projecto vai ao 
encontro de um conjunto de eixos prioritários propostos no Programa Operacional 
Regional do Centro 2014-2020 (CRER 2020), direccionados para a valorização da 
região e da identidade regional/local. Por outro lado, ao propor-se desenvolver um 
trabalho de investigação sustentado na ‘aprendizagem em rede’ (universidades, 
órgãos locais de governo, associações, estabelecimentos de ensino, cidadãos) 
o projecto MRIR abre a possibilidade de criar dinâmicas educativas inovadoras, 
potenciando a cidadania activa e a coesão da comunidade através da partilha de 
experiências culturais e educativas. Na base do projecto MRIR está a convicção de 
que as aprendizagens intergeracionais e a partilha pública de memórias e histórias 
de vida ‘educacionais’ permitem construir um espaço de participação cívica e re-
construção identitária no interior do qual se articulam, justamente, 

o desenvolvimento do potencial humano ao nível regional e o investimento 
em conhecimento transferível para a melhoria das condições de vida da população.

CONTEXTOS E PRETEXTOS PARA UMA INTERVENÇÃO

No Portugal contemporâneo, o envelhecimento da população e a desertificação 
do interior, associadas ao impacto dos processos de globalização e a uma conjuntura 
económica extremamente competitiva, colocam os meios rurais numa encruzilhada 
decisiva. Nas últimas duas décadas, o domínio de um padrão de desenvolvimento 
assente no crescimento económico com base na indústria e no espaço urbano con-
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tribuiu para estrangular a economia camponesa e acelerar o êxodo rural, tendência 
que se aprofundou ao ritmo das melhorias nas acessibilidades. Por outro lado, à 
semelhança de outros países Europeus, o decréscimo da população jovem acom-
panhado do aumento da população idosa tem vindo a atingir mais profundamente 
as regiões do interior, traduzindo-se no encerramento de escolas e na criação de 
um fosso intergeracional que aos poucos se reconhece estar na origem de proble-
mas sociais inéditos que, de resto, começaram a atrair a atenção da comunidade 
académica (Villas-Boas et al, 2015; 2017).

O projecto MRIR desenvolve-se no âmbito das denominadas Comunidades 
Intermunicipais da Beira Baixa e do Médio Tejo, abrangendo os distritos de Santarém 
(norte) e Castelo Branco (sudoeste), e respectivos municípios: Mação, Sertã, Vila de 
Rei, no Médio Tejo (NUT II) e Proença-a-Nova e Oleiros, na Beira Baixa (NUT III). Em 
conjunto, estes concelhos integram uma sub-região denominada Pinhal Interior Sul 
(NUT III). Situado na Região Centro, este território partilha um conjunto de dinâmicas 
sócio-demográficas e culturais que atravessam fronteiras administrativas. Em termos 
demográficos, trata-se de uma região caracterizada por uma densidade populacional 
baixa, um elevado índice de envelhecimento, uma baixa taxa de fecundidade e um 
saldo migratório bastante superior ao nacional e da região Centro. Do ponto de vista 
económico, o PIS regista um dos PIB Per Capita mais baixos do país e taxas de re-
muneração salariais inferiores à média nacional. As principais actividades económicas 
encontram-se associadas à floresta (correspondente a 70% da área total ocupada 
pela região). Porém, como é do conhecimento público, desde 2017 (e, sobretudo, 
desde o verão de 2019) este território foi sistematicamente fustigado por incêndios 
florestais que acabaram por acentuar os declives de uma paisagem tendencialmente 
desertificada. O sector dos transportes, construção, administração pública e apoio 
social absorvem a restante mão-de-obra activa da NUT III, registando-se um baixo 
nível de desemprego que ainda assim afecta, principalmente, os jovens até aos 25 
anos e os jovens adultos até aos 35 anos (Branquinho, 2011: 19-65). 

Do ponto de vista dos indicadores educacionais, a Região Centro apresenta, 
em termos médios, uma população residente com baixos níveis de qualificação e 
escolaridade (60% da população total possui apenas a escolaridade básica) e uma 
taxa de abandono precoce elevada (14,7%) quase 5 pontos percentuais acima da 
meta estabelecida pela Estratégia da Europa 2020 (Centro 2020: 3). Apesar deste 
novelo de constrangimentos, os dados coligidos no Diagnóstico Social (referente 
a cada um dos concelhos que integram a Beira Baixa) permitem-nos identificar um 
conjunto de potencialidades ao nível da cultura e do património regional, incluindo 
uma ampla e sólida rede de infra-estruturas e equipamentos culturais como biblio-
tecas, museus, centros de artes e ofícios, escolas do ensino básico e secundário, 
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estabelecimentos de ensino superior, universitário e politécnico, e universidades 
seniores. É precisamente toda esta rede – e, designadamente, todo o capital humano 
nela contido –, que o projecto MRIR visa potenciar. 

RESGATAR O PASSADO PARA O PRESENTE, SERVIR O FUTURO

O projecto MRIR inscreve-se, epistemologicamente, numa história do tempo 
presente (Bédarida, 1993, 2001) definida por um conjunto de temas e de problemas 
que se reportam a um regime de historicidade próximo (Hartog, 2013) e indissociável 
daqueles que o habitam, o escrevem e problematizam (IHTP, 1993; Frank, 2001). 
Trata-se, assim, de uma história viva e em constante movimento na qual o passado, 
o presente e o futuro se entrelaçam e se reforçam mutuamente no diálogo inter-
disciplinar e na confluência com a filosofia, a antropologia e a sociologia (Chartier, 
1993; Hobsbawm, 1993; Koselleck, 2006). Mais concretamente, a história do tempo 
presente encontra as suas fundações e fundamentos no presente (Nora, 1978) na 
medida em estabelece um vínculo inevitável e um compromisso indissolúvel com as 
fontes e arquivos singulares que constituem a memória e o esquecimento colectivos 
(Halbwachs, 1994, 1997; Le Goff, 2000; Cook, 1998; Ricoeur, 2007). Neste sentido 
podemos afirmar que a historiografia da educação num contexto memorial (Caspard, 
2009), ao consagrar-se ao trabalho histórico sobre a memória dos indivíduos e das 
sociedades, deixa de se constituir como ‘eixo menor’ ou ‘elo mais fraco’ de uma his-
tória que se pensa de forma linear (desde os grandes mitos ao pequeno recordatório) 
para passar a problematizar-se e a reconfigurar-se segundo uma temporalidade que 
privilegia os múltiplos tempos vividos nos níveis em que o individual se enraíza no 
social e no colectivo (linguística, demografia, economia, biologia, cultura). Em outras 
palavras, história é a narrativa que tecemos quando accionamos a nossa memória, 
ou seja, é um produto do nosso imaginário (White, 1973) ou, como diria Paul Veyne 
(1971): o conhecimento histórico é o que as fontes fizerem dele.

A transformação da memória em documento é o que assegura a passagem, 
de geração em geração, da identidade individual e colectiva. A utilização da meto-
dologia das histórias de vida é particularmente importante para trabalhar a memó-
ria da escola encarada não apenas como fonte histórica, mas como um processo 
de formação da identidade pessoal e profissional (Dominicé, 1990; Nóvoa, 1992; 
Dubar, 1997). Nesta perspectiva, a história do passado escolar transforma-se num 
novo objecto de estudo, apercebido não apenas ‘a partir de dentro’ (como é que 
a escola era representada), mas também ‘a partir do exterior’ (como é que ela era 
percepcionada pelas as elites, pela comunidade, pela sociedade). Enquanto as 
memórias individuais podem ser compreendidas individualmente ou comparadas 
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como fontes, a memória colectiva só pode ser estudada como um processo, uma 
vez que consiste numa reconstrução social do passado originada pela fusão entre a 
memória das experiências de escolarização (reportadas directamente pelos sujeitos) 
e as narrativas sobre a história da escola (subordinadas às políticas da memória).

No projecto Memórias Resgatadas, Identidades (Re)construídas, a mobilização 
do “método auto-biográfico” (Nóvoa & Finger, 1988) e respectivos procedimentos 
de (auto)análise que a “ilusão biográfica” inevitavelmente impõe ao investigador 
(Bourdieu, 1986), têm em vista alcançar objectos heurísticos específicos que, por 
sua vez, nos permitam desencadear modalidades de “consciência de si de uma co-
munidade” (Hartog, 2013: 28) a partir de duas vertentes interligadas: 1) por um lado, 
trata-se de produzir uma Memória da Escola (enquanto instituição educativa formal); 
2) por outro, trata-se de resgatar memórias sobre processos de escolarização, ou 
seja, memórias que se referem a uma actividade empreendida num tempo e num 
espaço concretos, espaços e tempos esses que se definem quer pela proximidade 
quer pelo afastamento em relação ao tradicional espaço-tempo escolar. Trata-se, 
em suma, de produzir uma “memória sobre a escola” (Meda & Vinão, 2017) que 
possa contemplar também (e sobretudo) a voz dos próprios sujeitos e daqueles 
percursos educacionais até agora desconhecidos ou simplesmente esquecidos pela 
cultura escolar, isto é: “o conjunto de teorias, ideias, princípios, normas, costumes, 
rituais, inércias, hábitos e práticas (formas de fazer e de pensar, mentalidades e 
comportamentos) sedimentadas no decurso do tempo sob a forma de tradições, 
regularidades e regras partilhadas no interior das instituições educativas” (Vinão, 
2008: 22). Descodificar esta “gramática da escolarização” (Tyack & Tobin, 1994), 
pressupõe uma incursão no interior das instituições educativas, particularmente no 
domínio da sua vida quotidiana e no âmbito das actividades de sala de aula, pro-
curando compreender o funcionamento dessa “caixa negra” (Yanes-Cabrera et al, 
2017) a que raramente teríamos acesso a não ser através do recurso a um conjunto 
de metodologias histórico-etnográficas (história oral, relatos autobiográficos, proso-
pografias, etc). Por outro lado, descodificar esta gramática que nos constitui a todos 
como sujeitos escolarizados, implica sobretudo dar som e visibilidade àquelas vozes 
e rostos cuja biografia se fez em contramão, ou do lado de fora, da caixa negra no 
interior da qual nós – os que sabem ler e escrever – aprendemos historicamente a 
identificar-nos como sendo o outro do analfabeto.

Dito de outro modo: a preocupação em estudar a internalidade associada às 
tarefas da escola – “normas que definem conhecimentos a ensinar e práticas que 
permitem a transmissão desses conhecimentos” – não pode excluir a análise das 
relações, (pacíficas e de conflito) que ela mantém, a cada período da sua história, 
com “o conjunto das culturas que lhe são contemporâneas: cultura religiosa, cultura 
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política ou cultura popular” (Julia, 1995: 353-354). São estas relações que nos permi-
tem compreender os processos de apropriação e reprodução dos modelos culturais 
em circulação no contexto escolar. A história imaterial da escola é, com efeito, mais 
difícil de se reconstruir, e a ambição de pô-la a descoberto é tão grande quanto o 
silêncio e o esquecimento que paira sobre a história das pequenas escolas do interior 
rural português. Durante praticamente todo o século XX, pouco se sabe a respeito 
do funcionamento destas escolas para além daquilo que os textos normativos, as 
monografias sobre instituições de ensino e as modestas taxas de alfabetização dei-
xam perceber (Adão, 2007; Adão & Magalhães, 2013, 2014; Madeira & Silva, 2015). 
Desconhecemos quase inteiramente as representações da comunidade camponesa 
face à educação e a escolarização: da resiliência ou resistência no envio das crian-
ças à escola; dos percalços na aquisição da escrita; da medida da proximidade (ou 
distanciamento) da comunidade face à cultura escolar; da relação dos ritmos da 
sociedade rural com as práticas escolares; das dificuldades inerentes ao trabalho do 
professor primário; do lugar das mestras na profissão docente; da gestão quotidiana 
das práticas da sala de aula; das inovações didácticas e curriculares; dos usos dados 
aos manuais escolares, e por aí adiante…

O que sabemos é que, ao longo do século XX e por toda a Europa, a imposição 
à escala global da escola de massas foi encarada de forma variável desafiando um 
entendimento uniformizado da consciência colectiva, e revelando a existência de 
um vasto conjunto de saberes locais, conhecimentos e práticas do quotidiano que 
resistiram (se hibridizaram, modificaram, transformaram) face à imposição de um 
modelo, um sistema ou uma ordem. O “inventário” destes (des)conhecimentos no 
interior das escolas rurais constitui portanto uma tarefa central e urgente do projecto 
MRIR, contribuindo para acelerar uma agenda de investigação que conta já com 
algumas décadas (Certeau et al, 1997; Cruz, 2016). 

A memória das instituições escolares está igualmente ligada a um conjunto 
de artefactos e objectos que a história da educação têm vindo a privilegiar como 
objecto de estudo autónomo. Referimo-nos ao património material da escola ou 
cultura material das instituições educativas. Neste domínio, a equipa MRIR conta 
com vários investigadores experimentados no trabalho de pesquisa e de produção 
de acervos documentais sobre a materialidade da escola portuguesa nos séculos 
XIX e XX (Mogarro, 2015). A memória material da escola constitui um eixo essencial 
para a construção da identidade e para a formação da cidadania, através da ligação 
que estas materialidades estabelecem com os percursos escolares, as experiências 
dos actores educativos e o património local. A esse respeito, A. Escolano Benito 
recorda-nos a importância da salvaguarda da memória e da cultura histórica das 
sociedades e da valorização do património educativo para as gerações futuras: 
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“educar en la memoria, en el uso crítico de la tradición, es sin duda una estratégia 
básica de supervivencia, de sostenibilitad cultural, de los individuos y de la civili-
zación” (2007: 25). É para esta última vertente que o projecto se dirige no terceiro 
eixo do seu desenvolvimento. A conservação e estudo do património educativo 
disponibiliza à comunidade educativa possibilidades de enriquecimento curricular, 
transformando-se num recurso educativo importante para a docência através do 
desenvolvimento de actividades pedagógicas centradas na cultura material e na 
história local (visitas de estudo, materiais pedagógicos, exposições, efemérides), 
não esquecendo a importância da transferência inter-geracional de ideias, rituais e 
práticas, no que diz respeito à formação de novos professores, que serão os futuros 
guardiões do património escolar (Viñao, 2012: 11).

Há muito que a história abandonou as pretenções da história global, atirando o 
historiador para as margens, “para as zonas de silêncio”, segundo a formulação de 
Michel de Certeau. O trabalho que nos propomos desenvolver é, precisamente, o 
de resgatar dessas zonas de silêncio os “monumentos vivos” que se escondem nas 
comunidades rurais, fragilizadas pelos fenómenos de globalização cultural e eco-
nómica que tendem a desvalorizar a tradição, os saberes e a cultura da sociedade 
camponesa. Para trabalhar nessas margens é preciso “fazer um desvio”, gerar um 
passado, circunscrevê-lo, organizar certos objectos que estiveram até aqui distribuí-
dos de outra maneira. Certos “objectos” que a historiografia tradicional, de âmbito 
nacional, nunca conseguiu alcançar. A tarefa que nos propomos é, pois, construir 
uma razão sobre esse material heterogéneo (memórias, relatos, imagens, artigos 
de imprensa, autobiografias, diários, testemunhos orais, materiais didácticos) e so-
bre eles produzir conhecimento. Porque, justamente, o que assegura a passagem, 
de geração em geração, da identidade individual e colectiva é a transformação da 
memória – material e imaterial da escola – em documento/monumento.

MEMÓRIA, PATRIMÓNIO, EDUCAÇÃO: 
TRÊS ESTRATÉGIAS DE INVESTIGAÇÃO-INTERVENÇÃO 

Para captar a natureza do nosso objecto de investigação – a cultura (i)material 
da escola – e a partir dessa recolha e sistematização promover a troca de aprendi-
zagens sobre a história local, colocaremos em prática um conjunto de dispositivos 
metodológicos desenrolados em três fases distintas.

Num primeiro momento – que designamos eixo Memória –, procuramos resgatar 
por via da recolha e sistematização de “testemunhos” orais e escritos (entrevistas 
e autobiografias), as “experiências de vida e formação” (Josso, 2002) com forte 
carga valorativa, simbólica e experiencial, associada às vivências escolares, aos 
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percursos de escolarização e à relação da comunidade local com a cultura escolar. 
Para resgatar estas “memórias, histórias e esquecimentos” (Ricoeur, 2007), torna-se 
indispensável controlar de forma crítica e auto-reflexiva (Bourdieu, 1986) os proce-
dimentos da história oral e os métodos (auto)biográficos, dando particular atenção 
a fontes documentais como diários, cadernos e álbuns fotográficos (Nóvoa, 2001). 
A abordagem autobiográfica e a utilização da metodologia das histórias de vida é 
particularmente importante na história da educação, na medida em que nos permite 
trabalhar as várias dimensões e níveis de complexidade da educação escolarizada 
(formal) e de outros percursos educacionais alternativos (ditos informais). O recurso 
a metodologias da história oral permite-nos, por um lado, transformar testemunhos 
em fontes documentais e, por outro, detectar e captar com maior detalhe as espe-
cificidades do nosso “arquivo vivo”, registando em suporte áudio o discurso directo 
dos actores cujo passado queremos resgatar (Joutard, 1998).

A divulgação entre os habitantes locais do Pinhal Interior Sul (PIS), bem como 
o trabalho resultante do contacto directo e presencial entre os parceiros institucio-
nais que integram o projecto MRIR constituem uma das prioridades e estratégias 
metodológicas essenciais para o cumprimento dos resultados a que nos propomos. 
Desde Outubro de 2018, após firmados os primeiros contractos e compromissos 
com a comunidade local (informação e sensibilização), encontramo-nos numa se-
gunda fase do trabalho de investigação (recolha de testemunhos) e, contando com 
a colaboração das autarquias (através dos seus espaços e equipamentos culturais 
e/ou educativos), estamos já a trabalhar junto dos alunos que frequentam as Uni-
versidades Seniores da região (Proença-a-Nova, Mação, Vila de Rei e Sertâ). O 
universo da amostra é composto por mais de 100 indivíduos com idades superiores 
a 60 anos de idade, residentes nesta área geográfica. Pelo facto desta população 
possuir características que a distinguem entre o número mais vasto da população 
idosa e trabalhadores agrícolas residentes nos concelhos visados pelo projecto, 
serão tidos em particular consideração os testemunhos de diversos indivíduos e 
actores sociais que habitam em freguesias e concelhos contíguos aos que estavam 
previstos na nossa selecção territorial inicial. Assim, estão já a ser incluídos na aná-
lise (através de técnicas de amostragem pensadas ou intencionais), alguns casos 
identificado como relevantes ou representativos, quer para colmatar informações, 
quer para esclarecer situações não contempladas pelos testemunhos de alunos das 
Universidades Seniores da região do PIS.

O objecto central da entrevista semi-estruturada consiste em recuperar, por 
intermédio da reactivação da memória dos informantes, uma narrativa referida à 
sua experiência escolar, com especial incidência nas memórias acerca da instrução 
primária. Esta entrevista (oral ou escrita) subordina-se à obtenção de informação 
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em quatro campos de problemáticas: a) O tempo-espaço da escola (quotidiano da 
escola, temporalidades do calendário escolar, modelo escolar e espaço físico da 
escola, materiais pedagógicos, etc); b) O percurso de escolarização (percurso es-
colar enquanto alunos e professores, imagens e representações sobre professores, 
modos de relacionamento, concepções de educação, ensino e escola, expectativas 
em relação à escola e ao desempenho escolar, processos de ensino-aprendizagem, 
currículo, estratégias de ensino, etc); c) As relações entre os modelos de socialização 
e as aprendizagens escolarizadas (relação da comunidade com a instituição escolar, 
participação da escola na vida da comunidade, concepções sobre género e idade no 
contexto das aprendizagens formais, relação entre pares, coeducação, acção social 
escolar, aprendizagens inter-geracionais, etc); e d) Os sistemas de transmissão de 
saberes extra-escolares (percursos de formação experiencial, trajectórias alternativas 
de formação de adultos, sistemas de transmissão de saberes extra-escolares, etc).

Com o objectivo de complementar a informação relacionada com o eixo Me-
mória, para além das entrevistas solicitamos aos participantes um relato livre sobre 
a temática das experiências escolares e, sempre que possível, a organização (pelos 
próprios actores) de arquivos pessoais (provas, exercícios escolares, redacções, 
ditados, fotografias, cadernos escolares, correspondência, diplomas, etc.), bem 
como a realização de autobiografias em suporte escrito. A compilação, análise e 
interpretação desta documentação dará origem a uma monografia consagrada ao 
tema: Memórias da Escola.

Num segundo momento – que designamos como eixo Património – será ela-
borado um inventário sobre a cultura material da escola, concentrando-se em três 
áreas: a) Memória da educação local (inventariação da toponímia local ligada à 
educação e ao ensino, património construído ou vestígios de edifícios escolares, 
iconografia relacionada com os edifícios e com a população escolar, estatísticas locais 
da educação, ensino e escola); b) Contributo da imprensa regional para a memória 
da educação e da escola (imprensa social e imprensa escolar); c) Inventariação de 
biografias (instituições de ensino, professores e alunos). Os produtos resultantes 
do trabalho de investigação produzidos neste âmbito do projecto darão origem a 
publicações temáticas relacionadas com as três áreas de desenvolvimento do Eixo 
Património.

Por fim, a última etapa de desenvolvimento do projecto – que denominamos 
eixo Educação –, alimenta-se de três ideias fundamentais que atravessam a pro-
posta de trabalho na sua globalidade: 1) o conceito de redes de aprendizagem; 2) 
a construção de oportunidades de aprendizagem ao longo da vida; e 3) a noção de 
“espaço público da educação”. Estas três ideias, tomadas de empréstimo a António 
Nóvoa (2014), traduzem-se nas actividades específicas e nos resultados concre-
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tos que o projecto MRIR visa alcançar ao longo dos 36 meses em que estará em 
curso. Estas três ideias articulam-se entre si e convergem na vontade de construir, 
em rede e em diálogo com os parceiros educativos locais (Centro de Formação de 
Associação de Escolas Alto Tejo, o Instituto Terra e Memória, Escola Superior de 
Educação de Castelo Branco, Universidades Seniores), um currículo de História 
Local destinado ao ensino básico e secundário das escolas da região do PIS, e que 
constitua uma oferta curricular nas temáticas relacionadas com a memória e o pa-
trimónio escolar, ampliadas à temática do património arqueológico local, através da 
produção de materiais pedagógicos (currículos, programas e módulos de apoio ao 
ensino-aprendizagem), com o objectivo de sensibilizar a população local, de modo 
inter-geracional, para a preservação e divulgação desse património. No pressuposto 
de que a “responsabilidade pela Educação deve decorrer de processos deliberativos 
partilhados entre as várias entidades: universidades, órgãos locais de governo, as-
sociações, cidadãos” (Nóvoa, 2014: 183-184), e em conjunto com os investigadores 
e historiadores locais afectos ao projecto, propõe-se ainda a criação de conteúdos 
sobre história local associados a rotas e circuitos temáticos, articulando o turismo 
em espaço rural com a vertente histórica e cultural.
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RESUMEN

Este ensayo analiza la experiencia educativa del Museo de Cultura Popular 
de la Universidad Nacional de Costa Rica, la cual ha sido desarrollada a lo largo del 
tiempo con públicos escolares, compuestos por sectores de muy diversas edades. 
En este recorrido, el contenido de esta exposición se concentra en las actividades 
pedagógicas críticas que son desarrolladas en la casona histórica del museo, cuyo 
propietario en el pasado fueron los familiares del expresidente de Costa Rica, Alfredo 
González Flores (1914-1917) y en otras exposiciones. Además, se comparten refle-
xiones acerca de la nueva museología y sus posibilidades de generar pensamiento 
crítico a través de un replanteamiento de la función de comunicación de los museos. 

PALABRAS CLAVE

Educación, Museos, Patrimonio, Historia, Memoria

BREVE HISTORIA E INTRODUCCIÓN AL QUEHACER EDUCATIVO 
DEL MUSEO DE CULTURA POPULAR.

En el corazón del Valle Central de Costa Rica, territorio donde predominó 
durante muchos años la actividad cafetalera, allí justamente se ubica el Museo de 
Cultura Popular, en provincia de Heredia. Esta institución nació en el año de 1994, 
como fruto de iniciativas previas de extensión que con el tiempo se materializaron 
en uno principales museos educativos dedicados al estudio de la vida cotidiana, de 
las costumbres relativas a la sociedad campesina de finales del siglo XIX y principios 
del XX, así como al abordaje de diversas expresiones de patrimonio, tanto material 
como inmaterial, lo cual representa un puente de reflexión indisoluble entre pasado 
y presente. 

La historia del museo se escenifica en un espacio de producción cafetalera, 
que era la tónica agrícola en la mayor parte del territorio central de Costa Rica. En 
ese entorno, la familia del expresidente Alfredo González Flores, cuyo gobierno fue 
de 1914-1917, construyó hacia finales del siglo XIX una casona basada en un estilo 
arquitectónico de bahareque, que se base en el uso del barro para rellenar las pa-
redes sobre una estructura de madera, clavos y caña. 

Con el tiempo la casona tuvo distintos usos, por ejemplo, fue la primera es-
cuela que tuvo la comunidad de Santa Lucía, de Barva, de ahí que el vínculo entre 
patrimonio y educación tiene raíces de larga data, fue también lugar de reuniones, 
actividades de los trabajadores que cuidaban la propiedad, sitio de labranza, entre 
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otros. Fue en 1990 que el Estado adquirió el inmueble, lo declaró patrimonio na-
cional y encargó a la Universidad Nacional de Costa Rica la labor de restauración 
y resguardo del bien, lo cual se tradujo finalmente en la fundación del Museo de 
Cultura Popular en 1994. 

FIG. 1 · Casona Histórica del Museo de Cultura Popular.

Desde entonces, este museo universitario ha abierto sus puertas a diversos 
públicos educativos, familias, turistas, empresas, etc. Sus exposiciones remiten a la 
exposición permanente sobre vida cotidiana, ubicada en el interior de la casona his-
tórica y que intenta recrear el modo de vida de una familia cafetalera decimonónica, 
así como establecer paralelismos con otras formas de vida familiar de la época. En 
esta recreación ambientada se habilitan espacios como: la sala, la cocina, el cuarto 
matrimonial, el cuarto de la abuela, el cuarto de las hijas, los hijos, el corredor y el 
patio.

 FIG.s 2. La sala de la casa y el cuarto de la abuela.

Asimismo, se cuenta con el cafetal policultivista, foco de patrimonio natural 
donde el cafetal se encuentra rodeado de otros árboles y plantas, allí se expone la 
exhibición de historia del café y los murales sobre clima y vida cotidiana. A lo largo 
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de sus veintiséis años de historia y bajo el lema de ser “el lugar donde el pasado 
cobra vida”[1], el museo ha creado una oferta educativa destinada a atender diversas 
poblaciones, inspirado en una concepción museológica de “Nueva Museología” (De-
Carli, 2008), que refuerza el vínculo entre museo y comunidad, crea una metodología 
dialógica, donde los objetos y las colecciones son recursos discursivos que permiten 
el encuentro entre distintos puntos de vista. 

PASOS HACIA OTRAS FORMAS DE CONCEBIR LA EDUCACIÓN EN MUSEOS: 
DE LA NUEVA MUSEOLOGÍA HACIA LA MUSEOLOGÍA CRÍTICA.

Los museos son espacios de preguntas, aun cuando exista una política intencio-
nada de silencio y de colocación pasiva del sujeto ante las exposiciones, los objetos 
y sus discursos. Incluso en eso espacios donde privan nociones conservadoras, no 
es posible cancelar o impedir la capacidad del sujeto por preguntar o preguntarse, 
son movimientos cognitivos en potencia que favorecen los procesos educativos y 
que pueden acontecer en un museo.

Los museos han evolucionado, han experimentado el paso del tiempo y eso 
les ha dejado marcas, desde sus orígenes como instituciones públicas a finales del 
siglo XVIII, “se intenta analizar el concepto de museo como una realidad dinámica 
que se va desarrollando hasta nuestros días” (Hernández, 1992, p.85). Lejos de 
ser un lugar inerte, pétreo, inmutable al paso del tiempo, los museos son instancias 
de cambio, reflejan lo compleja e inestable de la experiencia humana, por ejemplo, 
fue notorio cuando durante las décadas de 1970 y 1980 surgieron los aportes de 
la llamada Nueva Museología, el desarrollo de ecomuseos, entre otras alternativas 
que vinieron a renovar la concepción de los museos en línea crítica con respecto 
a la museología tradicional. Para la autora Georgina Decarli (2008), quien relee a 
Felipe Lacouture, esa nueva forma de concebir el museo implica:

“Conceptos del nuevo museo:

• Cada objeto tiene un significado.
• El significado lo da el sujeto.
• El objeto deviene símbolo de una realidad.
• El hecho museológico confronta al sujeto con su realidad.
• La realidad es la totalidad naturaleza-sujeto” (p.22)

[1]  Para ahondar en la información sobre qué es el Museo de Cultura Popular, se puede consultar el sitio 

web: http://www.museo.una.ac.cr/index.php/es/, así como las redes sociales en Facebook e Instagram, que 

llevan el nombre de Museo de Cultura Popular. 

http://www.museo.una.ac.cr/index.php/es/
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De esta manera, es posible concebir pedagogías que problematizan la función 
de los sujetos en el museo y su relación con los objetos. Esto constituye una apuesta 
por potenciar que los objetos hablen, es decir, es la metáfora del objeto que arrastra 
una historia, carga significados, refiere a grupos humanos en el tiempo y atraviesa 
en el presente para generar algún efecto en quien tiene acceso a ello. Por eso, 
cuando se expone algún recipiente de medicina que usaban las abuelas de antaño, 
eso se traduce en el presente como un medio para que los niños expongan cómo 
ellos son atendidos cuando se presenta alguna enfermedad, permite dialogar sobre 
el cuidado de los padres, la importancia de la salud pública y sus instituciones, etc. 

Los significados relativos a los objetos de las exposiciones resultan ser también 
focos de tensión, eso se ejemplifica cuando en el museo de cultura los jóvenes con 
una ficha con preguntas generadoras buscan un objeto dentro de la exposición per-
manente, lo contextualizan y a la vez las relaciones sociales que están contenidas 
en sus discursos. Eso ocurre cuando se trata del objeto de la muñeca, que permite 
problematizar nociones de feminidad, de masculinidad, tanto en su formación en la 
sociedad retrata en la exposición como en los cambios que han acaecido en el pre-
sente dentro de esta dinámica. De igual forma, estas actividades de búsquedas de 
objetos claves por medio de uso de fichas y preguntas generadoras son empleadas con 
diversos públicos escolares, como chicos de 11 o 12 años (Cubero & Orozco, 2019).

En este breve recorrido por la historia de los museos y la educación se puede 
percibir algunas tendencias recientes que manifiestan diálogos o incluso transicio-
nes de la nueva museología hacia experiencias de museología crítica. A partir de un 
enfoque renovador sobre la función de comunicación en los museos, las prácticas 
educativas se abren a contextos dialógicos, a dar cuenta de las vicisitudes de so-
ciedades del siglo XXI, cada vez más intercomunicadas, con recursos tecnológicos 
que permiten la inmediatez, entre otros. 

De ahí que la museología crítica da un paso hacia estrategias que colocan 
el conflicto, la tensión y el planteamiento de problemas como eje en el proceso de 
comunicación con los sujetos, no hay miradas neutras, por el contrario, existe el 
reconocimiento de las distintas posiciones políticas relativas a una exposición. Para 
María del Mar Florez Crespo (2006) “es una forma de reflexionar sobre los museos 
como zonas de conflicto e intercambio” (p.232), se trata también de expresiones 
museológicas que reconocen la controversia, potencian una democracia cultural, 
colocando el museo como un espacio de voces plurales, dudas y preguntas. Esto es 
clave en la visión pedagógica del Museo de Cultura Popular, que trata de compren-
derse como un museo en construcción, de discursos en reformulación constante y 
una pasado y presente que se re articulan a diario por medio de la voz de los sujetos 
que visitan las exposiciones y participan de los recorridos didácticos. 
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En ese proceso interviene el pensamiento crítico para evitar la falsa neutralidad 
en los temas y problemas que generan tensión social. A través de la acción edu-
cativa del museo se promueven formas de democracia multicultural y multirracial, 
garantizando el espacio de diálogo y convivencia, sin posicionarse neutralmente 
sobre prácticas como el racismo, la violencia, el sexismo, el clasismo, entre otras, 
que atentan contra la integridad humana. Un autor como Henry Giroux (2003), coloca 
el concepto de multiculturalismo insurgente, aquel que afirma la pluralidad, pero a 
la vez tensiona, problematiza, desafía discursos y prácticas de dominación. En esa 
línea afirma la relevancia de pedagogías de las culturas vividas que tengan lugar 
tanto en escuelas como en otros espacios educativos no formales:

“El discurso de las culturas vividas también apunta a la necesidad de que los 
educadores radicales vean a las escuelas como esferas culturales y políticas acti-
vamente comprometidas en la producción y lucha por la voz (...) Para desmitificar 
la cultura dominante y hacer de ella un objeto de análisis político, los educadores 
radicales necesitarán manejar “el lenguaje de la comprensión crítica” (pp.203-204).

Para traducir educativamente estas miradas museológicas, se requiere de estrate-
gias de pedagogía crítica, que “fomentan una conciencia crítica, engendran un respeto 
por los bienes públicos, y afirman la necesidad de fortalecer la vida pública democrá-
tica y revigorizar los imperativos de la ciudadanía social” (Giroux, 2005, pp.120-121). 

EXPERIENCIAS DE PEDAGOGÍAS CRÍTICAS EN EL MUSEO 
EN EL ESTUDIO DEL PATRIMONIO.

A través del recorrido didáctico en el Museo de Cultura Popular se produce una 
experiencia de educación no formal, concepto que desde la década de 1970 ya era 
definido como aquella “(…) actividad organizada, sistemática, educativa, realizada 
fuera del marco del sistema oficial para facilitar determinadas clases de aprendizaje 
a subgrupos particulares de la población, tanto niños como adultos” (Coombs y Ah-
med, 1975, p.27). De allí se explica como el museo se adapta a los requerimientos 
y características de los distintos públicos etarios, de origen socioeconómicos, de 
procedencia geográfica y otras particularidades, cuyo abordaje pedagógico se ve 
favorecido en el espacio de un proceso de educación no formal.

Por lo tanto, es posible percibir que, para el trabajo con el público infantil de 
2 a 6 años, el museo desarrollada una estrategia de mediación de pedagógica a 
través de títeres en la casona, donde los niños tienen contacto con objetos de la 
exposición, logran manipularlos, se preguntan para qué sirven, si han visto alguno 
de esto en sus casas, por ejemplo, las tazas antiguas, los juguetes tradicionales, 
los utensilios de cocina, entre otros.
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En ese ámbito los niños dialogan con los títeres, quienes hacen preguntas a 
los pequeños, especialmente cuando se trabaja con niños de 5 o 6 años. La pre-
sentación de títeres consta de un relato, un breve guion que procura ser un medio 
para el aprendizaje de la historia en población infantil. El aprendizaje por medio de 
los títeres involucra los siguientes fines que bien apunta Miguel Oltra (2013)

“Desarrollar la expresión creativa • Estimular y expandir la imaginación • De-
sarrollar la expresión oral espontánea • Perfeccionar el habla, la enunciación y la 
proyección de la voz • Practicar las destrezas de la lengua escrita, y aumentar la 
fluidez en la lectura oral • Incrementar la valoración de la literatura • Desarrollar la 
coordinación y el sentido del tiempo • Mejorar el sentimiento de autovaloración en 
los niños/as • Incrementar la autoconfianza y la satisfacción personal • Liberarse de 
miedos, agresividad y frustraciones de formas aceptables • Desarrollar habilidades 
de interacción social” (p. 168).

FIG. 2 · Presentación de títeres para niños en el Museo de Cultura Popular.

Para otras poblaciones educativas, el Museo propone actividades como “en-
trevista a fotografías” enfocado en la exposición de historia del café, donde niños 
y jóvenes se concentran en las imágenes expuestas en las cédulas, mientras el 
educador del museo coloca preguntas generadoras y problematizantes en torno a 
ello. Las fotografías traen a colación pasajes del siglo XIX, XX y de la actualidad. 

En el caso de la exposición sobre clima y vida cotidiana, se desarrolla una 
estrategia de viajeros en el tiempo, donde a modo de sociodrama, estudiantes vo-
luntarios se ofrecen a representar a viajantes que provienen del siglo XIX, lo cual 
remite al contenido de cada uno de los 12 murales que están en la exhibición, cuyas 
imágenes remiten a los meses del año, la tradición campesina, las celebraciones, 
las prácticas agrícolas, los mitos y leyendas, entre otros aspectos. Los voluntarios 
parte del imaginario de que su entorno de vida es aquel que está retratado en los 
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murales y el resto del grupo participa planteando preguntas sobre el modo de vida 
y a la vez cotejando el pasado que se representa y la actualidad que ellos viven 
(Cubero & Orozco, 2019). 

FIG. 3 · Actividad “viajeros en el tiempo” con público de adultos mayores.

LA TRAVESÍA DE LO MÁGICO: 
UN ESTUDIO DE CASO DE ACTIVIDAD CRÍTICA EN EL MUSEO. 

Para el aprendizaje crítico es clave tensionar, es decir, desestabilizar aquellos 
discursos oficiales, o aquellos que se han naturalizado por medio de la tradición y 
acaban modelando una cultura conservadora. La religiosidad oficial se nutre de este 
tipo de discursos, pero cuando se hace el estudio de la práctica, es posible notas 
fisuras, tensiones, disputas de significados, contradicciones o relatos que pareciera 
antagónicos, pero que a la larga cohabitan en la cotidianidad de diversas comunidades.

En el caso concreto de diversas comunidades costarricenses del centro del país 
durante el siglo XIX y el XX, la cultura moral y de fe dominante estaba regida por el 
catolicismo, no obstante, en coexistencia con estas tradiciones, había pueblos que 
creían y relataban la presencia de lo “mágico” o lo “sobrenatural” en sus vidas, ello 
está relacionado con la creación de leyendas populares (Zeledón, 2009). Entonces, 
destacan biografías de personas con una convicción católica, que asistían a los ritos 
de la fe, pero a la vez temían a las brujas, algunos aseguraban haber visto duendes 
en su infancia o conocían de alguien que leía la mano, tenían en sus aposentos 
plantas o collares de ajos para espantar espíritus negativos, etc.

Ese plano de dos dimensiones discursivas, en teoría contrapuestas, se ajusta 
a la noción de patrimonio intangible o patrimonio inmaterial que “comprende la me-
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moria colectiva vinculada a acontecimientos importantes, leyendas, mitos, expresio-
nes orales que resumen la sabiduría popular, refranes y narraciones” (Santacana 
& Prats, 2014, p.11). Desde una visión crítica, el educador del museo lo entiende 
como un patrimonio vivo, en transformación y que contribuye a también al ejercicio 
de la subjetividad, es decir, muchos de estos saberes (mágicos— religiosos) hacen 
parte de la formación de identidades en los entornos comunitario. 

Las actividades pedagógicas del museo en la exposición permanente de la 
casona histórica procuran cruzar la frontera (Giroux, 2003), estudiar cómo los imagi-
narios y las prácticas de la religiosidad oficial se intersectan con los saberes mágicos 
religiosos. Desde esa mirada se desarrolla una estrategia para público universitario 
denominada: “La travesía de lo mágico”, que consiste en un recorrido en subgrupos, 
donde a cada uno de los cuales se le asigna un espacio o aposento de la casona 
con el fin de identificar los objetos de la exposición relacionados con lo mágico y sus 
saberes correspondientes. Para esta ruta, los estudiantes que se acompañan de una 
ficha de activación pedagógica, que contiene la imagen del objeto y una referencia a 
su valor de uso y significados dentro del aposento respectivo, ya sea el cuarto de la 
abuela, el dormitorio matrimonial, la sala, la cocina, el cuarto de las hijas, entre otros. 

FIG. 4 · Ejemplo de fichas empleadas en la actividad de “La travesía de lo mágico”, en este caso ejemplificada para el 
espacio de la sala. 

La actividad se nutre de la lectura crítica de las fichas y la experiencia de visita-
ción en el espacio, allí los estudiantes reflexionan también partiendo de la pregunta 
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generadora: ¿Qué necesidades sociales del sujeto o la familia están reflejadas en el 
significado del objeto en el espacio? Posteriormente se organiza una mesa redonda, 
un círculo analítico, a través del cual cada subgrupo comparte una interpretación 
sobre la función social que cumple el objeto sobre el saber mágico, sus significados 
en la sociedad de origen y la vigencia de estos temas en la actualidad.

A modo de ejemplo, cuando se trata del espacio de la sala, el cruce entre lo 
religioso y los saberes mágicos se evidencia en objetos como la imagen del “ángel 
de la guarda” (religiosidad) que cohabita en el espacio con “la cruceta” (una daga 
relacionada con el trabajo de campo, pero cuyo significado también versa con el 
recurso para alejar o atrapar a las brujas), “ojo del buey” (semillas redondas que se 
cree son para la buena suerte). Estos objetos son medios para analizar críticamente 
temáticas como la seguridad de los hogares, los temores sociales, el concepto de 
familia nuclear, el rol de cuidado de los padres, entre otros.

En medio de las discusiones en mesa redonda, han aflorado comentarios de 
estudiantes como: “hoy las familias son otra cosa, ya en muchos casos no vive el 
papá en la casa”, “hoy día hay tanta urbanización y concreto que ni las brujas se ven”, 
“la gente de ahora no protege la casa de las brujas, el peligro es la delincuencia”, “el 
factor miedo sigue muy presente en la sociedad y de ahí proviene la inversión que 
hacen las familias de colocar grandes portones y alarmas en su casas, totalmente 
cerradas”, etc.[2]. La figura del “ángel de la guarda”, a la cual se le rezaba en las 
noches para el cuido de la familia, entra en diálogo con otras figuras destinadas a 
la protección como “la cruceta”, dentro de un marco que sería considerado profano 
por el dogma religiosos.

Esta dinámica de tensión y a la vez complementariedad es visible en objetos 
colocados en otros espacios de la casona, por ejemplo, la imagen de San Cayetano 
y la trenza de ajos que cohabita en la cocina (para garantizar los alimentos y cuidar 
del hogar), la estatua de San Antonio y las pócimas para el amor, en el cuarto de 
las mujeres y los hombres, lo cual evidencia la gran presión social en aquel tiempo 
por casarse, formar una familia en la concepción tradicional y cumplir con los roles 
de género socialmente construidos. De este modo se van colocando ejes para la 
discusión y reflexión crítica, por ejemplo, relaciones sociales de género, familias, 
seguridad, trabajo, alimentación, religiosidad, salud, entre otros. 

La estrategia pedagógica “la travesía de lo mágico” procura desafiar los dis-
cursos atinentes a la exposición, al tiempo comprende que el patrimonio intangible 
refiere a un conjunto de saberes inestables, proclives a ser cuestionados, en movi-
miento constante y con potencial crítico en el estudio de la cultura entre el pasado 
y el presente. 

[2]  Citas recabadas a través de notas crudas durante visitas de grupos universitarios en el año 2019.
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CIERRE Y SÍNTESIS: NUEVAS POSIBILIDADES EDUCATIVAS PARA LA CRITICIDAD.

Así como en la vida, los tiempos en el museo no se detienen, aunque se suela 
pensar lo contrario cuando se piensa en algunos casos de la museología tradicional. 
Ciertamente, los museos, como espacios para cultura pública, están en permanente 
disputa de sus significados y reconfiguración de sus principales conceptos. De lejos 
se está de una visión histórica escrita en piedra, cuando son los seres humanos 
quienes relatan, construyen y experimentan la historia, igual sucede con el potencial 
de los sujetos en los museos.

En esa perspectiva, se ha reflexionado sobre el paso de la nueva museología 
y cómo ha ingresado más recientemente la museología crítica en el universo del 
Museo de Cultura Popular. La colección cobra vida y los objetos hablan, es decir, nos 
relatan historias y significados de aquellos grupos relacionados el bien patrimonial, a 
la vez que los públicos releen esos discursos y los dotan de nuevas significaciones. 
Todos ellos son campos disputados, siempre habrá algo nuevo que decir y aprender 
en torno a las exhibiciones, los objetos y la sociedad. 

Los grupos escolares participan de esta dinámica dialógica para desafiar dis-
cursos, verdades que se naturalizan con el tiempo, así como para desestabilizar 
la memoria. El museo se convierte en una comunidad discursiva, un espacio de 
participación crítica, donde los problemas son un eje disparador para el análisis 
grupal. De igual modo, se abren canales para el diálogo intergeneracional, los más 
jóvenes descubren formas de pensar atinentes a culturas predecesoras y por ende, 
se coloca una suerte de espejo para que las nuevas generaciones se vuelvan a ver 
a sí mismas.

Finalmente, el patrimonio, en este contexto patrimonio inmaterial, es un cuerpo 
de saberes que pasa por el filtro de la crítica, los discursos sobre la neutralidad son 
problematizados y se abordan los efectos que sobre la vida de las personas tienen 
determinadas prácticas y tradiciones. A la luz de lo anterior, las pedagogías críticas 
o cuestionadoras ingresan al museo para inquietar, deconstruir y rehacer los mo-
dos como se producen los aprendizajes entre seres humanos que tratan a diario de 
comprender el mundo en que viven.
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RESUMO

A pesquisa da qual resultou este texto pretende investigar os rituais cívicos 
nas instituições públicas para a educação da infância inauguradas na cidade de 
Sorocaba a partir da década de 50 nomeadas como “Parques Infantis”, entre os 
anos de 1958 e 1970, buscando compreender de que maneira essas comemorações 
relacionam-se com a construção da memória coletiva de uma sociedade (Pollak, 
1992), uma vez que planejar uma festa cívica fazia parte da disputa política e de 
poder que atravessavam a sociedade. 

O corpus documental da pesquisa é composto por normativas, periódicos e 
fotos, selecionados no intuito de recuperar, descrever e analisar as festas escolares 
aqui mencionadas enquanto práticas pedagógicas. Para mobilizar as fontes escolhi-
das utilizaremos o conceito de representação de Roger Chartier (1992) de modo a 
permitir analisar as práticas numa relação de poder. Como resultados preliminares 
percebe-se que as intencionalidades presentes nessas festas serviam originalmente 
ao papel de legitimar o poder em favor de uma história de mitos e heróis conservando 
um imaginário popular que minimizaria os conflitos e as lutas sociais.

PALAVRAS-CHAVE

Festas cívicas, parques infantis, memória

INTRODUÇÃO

A festa enquanto celebração nos remete a tempos de fantasia e liberdade, que 
acontece num território lúdico e é suporte para a criatividade e para as reivindicações 
de vários grupos em uma sociedade (Del Priore, 2000). As festas cívicas constituem 
um elemento da cultura escolar nas instituições escolares, são tradições que inten-
tam rememorar datas históricas, homenagear personagens e reafirmar ideais. Para 
compreender de que maneira essas tradições são inventadas, Hobsbawn (1984) 
pontua que estas se tratam de:

[...]um conjunto de práticas, normalmente reguladas por regras tácita ou 
abertamente aceitas; tais práticas, de natureza ritual ou simbólica, visam 
inculcar certos valores e normas de comportamento através da repeti-
ção, o que implica, automaticamente; uma continuidade em relação ao 
passado (p. 9).
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A formação das festas cívicas na escola tem como uma de suas características 
a repetição das práticas que ocorrem anualmente, sendo que essa continuidade 
não se estabelece sem a repetição do passado, fazendo com que suas motivações 
sejam relembradas ou reafirmadas todos os anos (Ozouf, 1976).

Neste trabalho objetivamos investigar as festas cívicas nas instituições públi-
cas para a educação da infância, inauguradas na cidade de Sorocaba a partir da 
década de 50, nomeadas como “Parques Infantis”, entre os anos de 1958 e 1970, 
buscando compreender de que maneira essas comemorações relacionam-se com 
a construção da memória coletiva de uma sociedade, uma vez que planejar uma 
festa cívica fazia parte da disputa política e de poder que atravessavam a sociedade 
(Gallego e Cândido, 2015).

O corpus documental para a análise foi composto por normativas, periódicos e 
fotos, que foram selecionados durante pesquisa aos arquivos escolares pertencentes 
aos primeiros cinco Parques Infantis da cidade de Sorocaba que no período desta 
pesquisa eram nomeados como: Parque Infantil “Antônio Carlos de Barros”, Parque 
Infantil “Profa Marina Grohmann” Parque Infantil “Dona Zizi de Almeida”, Parque 
Infantil “João Francisco Rosa” e Parque Infantil de Barcelona.

Pretende-se empregar a abordagem em pesquisa histórica e documental para 
a análise dos documentos selecionados, considerando que “o documento não é 
qualquer coisa que fica por conta do passado, é um produto da sociedade que o 
fabricou” (Le Goff, 2003, p. 545), tendo como objetivos compreender como as festas 
aconteciam nessas instituições, suas funções estabelecidas e quais representações 
estas práticas orientaram na perspectiva pedagógica, visando entender para que e 
para quem elas eram designadas.

Durante o processo analítico deste trabalho percebeu-se a potencialidade da 
utilização de fotografias encontradas nos arquivos escolares como fonte de pes-
quisa histórica. As imagens utilizadas neste trabalho pertencem aos arquivos das 
instituições estudadas e possuem como característica em comum o fato de terem 
sido produzidas por membros das unidades como maneira de registro das atividades 
escolares. De acordo com Kossoy (1989), no trabalho com fotografias:

O valor e alcance dos documentos, bem como sua viável interpretação, 
está na razão direta de quem consegue – em função de sua bagagem 
cultural, sensibilidade, experiência humana e profissional – formular-lhes 
perguntas adequadas e inteligentes. Jamais se poderão decodificar tais 
informações – que permitem enfoques multidisciplinares – se não houver 
um mergulho naquele momento histórico, fragmentariamente congelado 
no conteúdo da imagem e globalmente circunscrito ao ato da tomada do 
registro. (Kossoy, 1989, p. 100)
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Ainda que se tratem de fotografias produzidas pela comunidade escolar, neste 
estudo não pretendemos que as imagens sejam utilizadas como evidência histórica, 
mas sim como vestígios do passado que contribuem ao pesquisador na tarefa de 
sintonizar-se com a sensibilidade de determinado período e de seus significados 
(Souza, 2009).

Considerando que as festas cívicas tem relação com disputas de poder e eram 
uma das formas de fomentar o patriotismo através das instituições (Pintassilgo; 
Pinto, 2015), pretende-se utilizar para a análise dos dados coletados, o conceito de 
representação de Chartier (1990), possibilitando que essa análise seja tomada de 
diversos pontos uma vez que pertencem a um campo de competições onde enun-
ciam-se poder e dominação.

As percepções do social não são de forma alguma discursos neutros; 
produzem estratégias e práticas (sociais, escolares, políticas) que tendem 
a impor uma autoridade à custa de outros, por elas menosprezados, a 
legitimar um projeto reformador ou a justificar, para os próprios indivíduos, 
as suas escolhas e condutas. Por isso está investigação sobre as repre-
sentações supõe-nas como estando sempre num campo de concorrências 
e de competições cujos desafios se enunciam em termos de poder e de 
dominação. (Chartier,1990, p. 17)

O conceito de representação permite-nos analisar as práticas fora de uma 
concepção supostamente passiva e as coloca em lugar de poder, ressaltando a 
necessidade de investigar a manipulação pelos praticantes que não a fabricaram. A 
análise integrada desses aspectos propiciará interrogar no campo das representa-
ções, a relação entre o discurso e as práticas (Chartier, 1990), entendendo a partir 
de seus objetivos, suas necessidades, interesses e o significado produzido por seus 
participantes.

OS PARQUES INFANTIS E AS FESTAS CÍVICAS

A criação do primeiro Parque Infantil na cidade de Sorocaba aconteceu no 
ano de 1954 e sua instalação fora inspirada no modelo criado para a cidade de São 
Paulo por Mário de Andrade em 1935. O projeto na cidade foi impulsionado pelas 
ideias do jovem José Carlos de Almeida, que conheceu o modelo Paulista e desejava 
implantá-lo na cidade, para tanto, iniciou uma campanha com mensagens localiza-
das no rodapé do Jornal Cruzeiro do Sul em 1953 a fim de alertar as autoridades 
e a população sobre os benefícios que os Parques Infantis trariam para as mães 
trabalhadoras que não tinham onde deixar seus filhos (Oliveira, 2010).
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O Parque Infantil “Antonio Carlos de Barros” foi o primeiro Parque Infantil de 
Sorocaba, inaugurado no ano de 1954 no bairro Além Ponte, atendia 500 crianças 
de três a doze anos. O modelo era igual ao proposto por Mário de Andrade na cidade 
de São Paulo[1] (Faria, 1999). Nos anos seguintes entre 1957 e 1970 outras unidades 
foram instaladas pela cidade.

Observa-se no Regimento Interno dos Parques Infantis de Sorocaba, sob o 
decreto nº 266 publicado em 5 de novembro de 1958 no Jornal do Cruzeiro Do Sul 
que entre outras disposições, trazia enquanto incumbências da diretoria no artigo 
15, item 9 “Promover comemorações de datas nacionais e outras por meio de festas 
infantis, que servindo a educação cívica e estética das crianças, contribuem para 
despertar o interesse das famílias pelo Parque”.

De acordo com Oliveira (2010), nos Parques Infantis Sorocabanos:

A execução do Hino Nacional pelos pequenos alunos, as apresentações 
nos desfiles cívicos, tanto no bairro quanto no centro da cidade, home-
nageavam os mais conhecidos personagens da nossa história. O Parque 
Infantil obedecia às determinações de ordem nacional e preparava os 
alunos para o respeito à pátria e aos ideais na conduta da civilização 
brasileira, mediante as tendências educacionais do país e os preceitos 
legislativos e educacionais. (Oliveira, 2010, p. 60).

De acordo com as fontes utilizadas para esta pesquisa, as datas cívicas eram 
trabalhadas nos Parques Infantis de Sorocaba de diversas formas como por exem-
plo: através de atividades internas com a realização de propostas com as crianças, 
assim como nos tradicionais desfiles cívicos que aconteciam nas ruas do centro da 
cidade ou dos bairros próximos às unidades. 

[1]  Em São Paulo, os Parques Infantis criados em 1935, pelo escritor Mário de Andrade podem ser con-

siderados como a origem da rede de educação infantil paulistana (Faria, 1999). Nestes espaços as crianças 

recebiam além de recreação orientada por educadores, cuidados médicos e dentários, educação higiênica e 

alimentação (Abdanur, 1994).
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FIG 1 · Desfile cívico em comemoração ao dia da Independência que aconteceu na Rua São Bento no centro da cidade 

de Sorocaba, na foto crianças Parque Infantil “Dona Zizi de Almeida” (1964). 

Fonte: Acervo da Unidade CEI 03 “Dona Zizi de Almeida”

Para algumas dessas atividades era feito o convite para a participação dos pais 
e comunidade escolar (Oliveira, 2010), e outras ficavam mais restritas aos alunos, 
dados que se confirmam nas notícias publicadas no períodico local “Jornal Folha 
Popular de Sorocaba” que costumava noticiar em que formato as comemorações 
aconteceriam.

As festas escolares eram atividades que aconteciam frequentemente nos Par-
ques Infantis da cidade de Sorocaba, de acordo com pesquisa realizada junto aos 
arquivos das instiuições, algumas das principais festas realizadas nessas instituições 
eram as festas da Páscoa e comemoração ao dia do Índio ambas no mês de abril, 
dia das aves, aniversário da cidade no mês de agosto, dia da Independência em 
setembro, dia das crianças em outubro e festa de Natal que era comemorada em 
dezembro. É possível ainda denotar a importância que esses eventos possuíam para 
toda comunidade escolar uma vez que eles costumavam ser amplamente noticiados 
em periódicos de circulação local como o Jornal Cruzeiro do Sul, Jornal Folha Popular 
de Sorocaba e Jornal Diário de Sorocaba, tanto no momento de seu planejamento 
com a divulgação de cronogramas e atividades programadas quanto no seu findar 
quando então eram veiculadas notas de agradecimento e fotos dos eventos.
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FIG. 2 –Desfile cívico do dia da Independência nas imediações do Parque Infantil “Profa Marina Grohmann” (1970).

Fonte: Acervo da Unidade CEI 02 “Profa Marina Grohmann”

Nos arquivos escolares dos primeiros cinco Parques Infantis nomeados como: 
Parque Infantil “Antônio Carlos de Barros”, Parque Infantil “Profa Marina Grohmann” 
Parque Infantil “Dona Zizi de Almeida”, Parque Infantil “João Francisco Rosa” e Par-
que Infantil de Barcelona que foram pesquisados para este trabalho, encontrou-se 
em todos eles um caderno de registros onde se nota que existia nas unidades o 
hábito de arquivar recortes dos periódicos locais que trouxessem informações e 
notícias das instituições A maneira de organização deste material nas instituições 
era semelhante, tratando-se de um caderno encapado com o nome da instituição e 
o título que tem a intenção de indicar a serventia do mesmo, o interior dos cadernos 
são compostos por colagens de jornais, diferenciando-se nos aspectos de indicação 
das fontes em alguns registros e em outros não, foi através destes cadernos que se 
verificou a diversidade de referências feitas aos Parques Infantis em vários periódicos 
que circulavam na cidade na época.

Para esta pesquisa utilizamos os cadernos encontrados em cada uma das cinco 
unidades selecionadas. Nestes registros constam divulgações das mais diversas 
atividades das instituições, chamamentos para matrículas, informes de reuniões de 
pais e mestres, registros de reclamações e elogios, além do conteúdo programático 
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das atividades festivas.

FIG. 3 · Desfile cívico em comemoração ao dia da Independência que aconteceu na Rua São Bento no centro da cidade 

de Sorocaba, na foto crianças Parque Infantil “Dona Zizi de Almeida” (1963). 

Fonte: Acervo da unidade CEI 03 “Dona Zizi de Almeida”

Dentre esses registros, destacamos aqui a coluna “Parques Infantis em Revis-
ta” que foi encontrada nestes cadernos, esta coluna era dedicada exclusivamente a 
apresentar informações específicas sobre as atividades de cada Parque Infantil como, 
por exemplo informes de eventos e atividades que iriam ocorrer, notícias de visitas 
recebidas nas instituições, avisos sobre a merenda dos alunos e agradecimentos 
diversos, nesta coluna existia uma divisão para as notícias de cada unidade. Através 
dos registros encontrados é possível perceber que a coluna era mensal e que foi 
veiculada entre os anos de 1960 e 1961, sua publicação fazia parte do Jornal Folha 
Popular que circulou na cidade de Sorocaba. Na publicação da referida coluna do 
dia 11 de setembro de 1960, consta uma nota indicando como eram realizadas as 
atividades internas para as comemorações do Dia da Pátria que aconteceram no 
Parque Infantil da Vila Santana.
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Em comemoração à Semana da Pátria foi armado um altar da Pátria no 
galpão do Parque Infantil. A Bandeira Nacional era hasteada às 8hs. e 
arreada às 17 horas pelos parqueanos. Em reverência, na ocasião do 
início e término das atividades, todos cantavam o Hino Nacional e o Hino 
da Bandeira. (Jornal Folha Popular de Sorocaba, 1960, s.p)

Ao analisar como as comemorações cívicas aconteciam nas instituições, outra 
fonte que traz um registro relevante é o principal jornal de veiculação na cidade, o 
Jornal Cruzeiro do Sul, que circulou na cidade á partir do ano de 1903 até os dias 
atuais. Neste periódico foi possível encontrar informações sobre as festas cívicas em 
comunicados que antecediam a realização dos eventos, cronogramas de organização 
– que tinham a finalidade de divulgar o arranjo dos desfiles e convidar a população 
para a participação. De modo geral, no dia oficial de comemoração das festas era 
publicado um texto explicando a importância da data e também informações sobre 
a realização de atos cívicos como desfiles e hasteamentos de bandeiras, alguns 
dias após eram publicadas as considerações sobre como as festas ocorreram, quem 
participou destes atos cívicos, como foi sua organização e imagens dos desfiles 
cívicos quando estes eram realizados. 

No ano de 1958, mais precisamente no dia 9 de setembro veicula-se no jornal 
um texto sobre a participação dos Parques Infantis no desfile cívico da cidade, onde 
uma extensa reportagem detalha a grandiosidade do evento, pontuando que “Com 
brilhantismo foi comemorado o Dia da Independência em nossa cidade” (p.1). Entre 
as fotos da capa aparece uma das alegorias utilizadas no desfile que representava 
a participação do Parque Infantil “Antonio Carlos de Barros”, na referida reportagem 
constam ainda comentários elogiando a participação das crianças.

A juventude escolar sorocabana apresentou ao público no desfile de co-
memoração do Dia da Pátria, 7 de setembro de 1958, um elevado padrão 
de beleza, de apresentação, de organização, de instrução, de entusiasmo 
e sobretudo, de fé nos grandiosos destinos da pátria. (Jornal Cruzeiro do 
Sul, 1958, p. 1)

Na página número quatro do mesmo exemplar, existe uma coluna assinada 
pelo autor Freitas Júnior, composta de pequenos comentários sobre o cotidiano da 
cidade de Sorocaba e sobre os eventos sociais. Destaca-se nesta data um excerto 
que faz menção ao desfile e questiona o motivo da participação das crianças dos 
Parques Infantis.
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Por Lei. As crianças dos grupos escolares não puderam desfilar no dia 
7, fizeram a festa em seus estabelecimentos. Entretanto... Entretanto os 
Parques Infantis desfilaram, não resta dúvida. Foi um espetáculo bonito 
de digno dos maiores elogios. Mas... mas será que não se serviram dos 
parques para fazer política?! (Jornal Cruzeiro do Sul, 1958, p. 4)

O questionamento acaba sem maiores detalhes, mas deixa explícita a intenção 
do autor em cogitar a hipótese de que a participação das crianças no desfile teria o 
objetivo de mostrar o projeto dos Parques Infantis e poderia servir a determinismos 
políticos da época.

É possível aferir a partir dos recortes a importância da realização dos desfiles 
cívicos já que era através dessas práticas que as instituições visavam incutir nas 
crianças o civismo (Oliveira, 2010). Nos anos de 1957 e 1961, o mesmo jornal infor-
ma sobre a não realização dos desfiles cívicos, na primeira ocasião o cancelamento 
se deu com a intenção de evitar aglomerações de pessoas, uma vez que na época 
a população sofria os efeitos de uma gripe asiática, e na data seguinte 1961 a mo-
tivação do cancelamento se deu devido a acontecimentos políticos no país após a 
renúncia do presidente Jânio Quadros.

Observa-se nas particularidades das festas cívicas aqui estudadas que a re-
presentação fomentada por estes eventos tinha como finalidade maior a formação 
da nacionalidade, objetivo este relembrado e reafirmado constantemente através 
da construção dos programas (os conteúdos explícitos) e também no seu conjunto 
de práticas e rituais simbólicos como os desfiles, a preparação dos materiais, a 
divulgação dos eventos e na elaboração dos programas festivos (Chartier, 1991; 
Souza, 2009).

AS FESTAS, OS RITUAIS E A CONSTITUIÇÃO DA MEMÓRIA COLETIVA

Caracterizar as festas enquanto ritual compreende entender que estas práticas 
rompem com o tempo estabelecido pelas relações sociais da rotina e que se arti-
culam, assim como se determinam os rituais, a simbologias (Júnior, 1982). O rito, 
por sua vez, nos prescreve maneiras de agir e só podem ser caracterizados por 
seu objeto, sua simbologia, uma vez que são por eles definidos (Durkheim, 1996). 
Os rituais diferenciam-se das meras rotinas ao considerar a carga simbólica de que 
são portadores e dos sentidos de que são impregnados. (Pintassilgo; Pedro, 2015).

O sistema de rituais escolares inclui, assim, gestos e posturas corporais, mo-
vimentos e formas de organização, discursos e práticas diversas, envolvendo os 
atores, remetendo-os para algo transcendente (crenças, valores, conhecimento) e 



4168 · Comunicações individuais

X — A ESCOLA COMO TRADIÇÃO: MEMÓRIAS, MATERIALIDADES E PATRIMÓNIO 

projetando a sua transformação em comunidade. Os símbolos, rituais, coreografias, 
cerimônias, celebrações, liturgias ou mitos são parte integrante da cultura escolar, 
surgindo em estreita articulação com a gramática específica que a define, e dão cor-
po a um projeto ideal de transformação da criança e do jovem em aluno ou escola. 
(Pintassilgo e Pedro, 2015, p. 120).

Nas investigações sobre as festas na revolução francesa, Ozouf (1976) carac-
teriza a festa como um acontecimento frequentemente anual que não se estabelece 
sem rerniniscência, sem a repetição do passado, e que constituí consigo uma me-
mória. Existem então, nos momentos festivos, um potencial intrínseco em reviver o 
passado através das comemorações, que tem como algumas de suas características, 
o divertimento e a modificação do tempo cotidiano (Amaral, 1998).

Toda festa ultrapassa o tempo cotidiano, ainda que seja para desenrolar-se 
numa pura sucessão de instantes, de que o “happening” constituí o caso 
limote. Toda festa acontece de modo extra-cotidiano, mas precisa selecio-
nar elementos característicos da vida cotidiana. Toda festa é ritualizada 
nos imperativos que permitem identificá-la, mas ultrapassa o rito por meio 
de invenções nos elementos livres (Amaral, 1998 p. 38) 

Deste modo, pode-se utilizar as mesmas características levantadas pela autora 
para as festas que acontecem na escola, já que da mesma maneira que as festas 
ocorridas em outros espaços sociais, as festas na escola representam também uma 
modificação do tempo e da estrutura cotidiana, representativas da cultura escolar. 
São momentos em que:

O caráter pedagógico pode ser evidenciado desde a escolha das datas a 
figurarem nos calendários escolares, os conteúdos escolares presentes 
nos programas das comemorações, até as formas de agir e de se com-
portar na solenidade. A festa a partir do seu tema e ritual ensina o que 
deve ser valorizado num determinado contexto, e as formas pelas quais 
esse objetivo pode tornar-se possível. (Cândido, 2007 p. 38) 

As festas cívicas, são originadas em decorrência das datas cívicas e dos 
modos de apreciação a pátria e aos seus símbolos, consideramos analisá-la neste 
trabalho do ponto de vista das representações que a elas se atribui historicamente. 
Para Oliveira (1989) “Datas, heróis, monumentos, músicas e folclore se conjugam 
na montagem da memória nacional e, se esta tem consistência, produz-se um im-
portante reforço à coesão social.” (p. 174).
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De acordo com esses conceitos, é possível associar também a relação da 
memória que é construída pelos indivíduos e que está intimamente ligada a constitui-
ção da cultura escolar que aqui falamos. Por memória, a entendemos como “[...]um 
fenômeno coletivo e social, ou seja, como um fenômeno construído coletivamente 
e submetido a flutuações, transformações, mudanças constantes” (Pollak, 1992 p. 
2) e que se apresenta também como instrumento e objeto de poder (Le Goff, 1924), 
já que a construção de uma memória nacional e coletiva pode ser útil a mobilização 
dos mais diversos interesses sociais e políticos. 

Pollak (1992), ao analisar as aproximações entre memória e a constituição da 
identidade social, afirma que os elementos constitutivos da memória se apresentam 
de duas maneiras, 1) Nos acontecimentos vividos pessoalmente, 2) Acontecimentos 
“vividos por tabela”, ou seja, em situações vividas coletivamente nos grupos em 
que a pessoa pertence. O autor afirma que ambos têm um papel na constituição da 
identidade, uma vez que a memória é um fenômeno construído e em parte herdado, 
dos quais, podemos destacar sua estruturação do ponto de vista político.

Quando se procura enquadrar a memória nacional por meio de datas oficial-
mente selecionadas para as festas nacionais, há muitas vezes, problemas de luta 
política. A memória organizadíssima, que é a memória nacional constituí um objeto 
de disputa importante, e são comuns os conflitos para determinar que datas e que 
acontecimentos vão ser gravados na memória de um povo (Pollak, 1992).

Dessa maneira, as celebrações que têm como uma das suas características 
a repetição ao passado conjecturam na formação da identidade social através das 
memórias construídas pelos indivíduos que são marcadas pelas manifestações e 
continuidades do grupo ao qual pertencem (Pollak, 1992).

As festas cívicas aqui analisadas desenvolvidas nos Parques Infantis, tinham 
como algumas de suas finalidades reafirmar ideais de patriotismo e civismo, além 
de serem uma possibilidade da sociedade conhecer as instituições e seu trabalho, 
como uma espécie de vitrine. Desta maneira, podemos dizer que as práticas desen-
volvidas nestes espaços eram parte do processo de construção da memória coletiva.

Atividades como o orfeão infantil, o grupo de escoteiros, o hasteamento 
da bandeira, o culto ao pavilhão nacional, as festas e comemorações 
cívicas, os desfiles, as sessões literárias, a instituição do altar da pátria, 
os grêmios cívicos e desportivos, entre tantas outras, contribuíram para 
disseminar ideias, sentimentos, saberes e valores imprescindíveis para a 
constituição da nacionalidade: a aprendizagem da língua, o respeito aos 
símbolos nacionais, o sentimento de patriotismo, a legitimação do imagi-
nário sociopolítico, o cultivo da memória nacional. (Souza, 2009, p. 265)
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É importante que essas ponderações sejam feitas de acordo com os elementos 
constitutivos da cultura e história das instituições e dos indivíduos que a ela perten-
cem, e que marcam sua importância como objeto do campo historiográfico uma vez 
que existe uma “escassez de reflexões teóricas sobre as festas, que geralmente 
aparecem como um ponto inserido nos estudos dos rituais ou, mais propriamente 
das teorias da religião” (Amaral, 1998 p. 24).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através dos recortes do período analisado é possível entender, ainda que de 
maneira preliminar, a maneira como eram organizadas as comemorações cívicas nos 
Parques Infantis da cidade de Sorocaba, o papel reservado a essas comemorações 
como uma forma de tradição em que se objetiva incutir o valor cívico na população 
e mais especificamente nas crianças das instituições da cidade. Pontua-se também 
a oportunidade de que este evento fosse uma espécie de vitrine política, onde era 
possível apresentar à população através das festas cívicas ideais de civismo e mo-
ralidade. Ainda que muitas vezes, estes fossem momentos desconfortáveis para as 
crianças como apontam alguns dos relatos.

Estariam então as festas cívicas presentes na cultura escolar a serviço da 
reafirmação de ideias políticos e contribuindo para que essa legitimação aconteça 
nas instituições escolares por meio da manutenção do estado de memória coletiva 
que antes fora intentado? Os modos de apreciação a pátria e aos seus símbolos, 
podem ser estudadas a partir da configuração que a elas se atribui historicamente. 
O advento da República no Brasil no ano de 1889 é marcado por muitas mudanças 
sociais, sendo necessário legitimar o recente regime político e promover aprovação 
popular, sendo a instituição escolar eleita pelo novo regime para tal representação 
(Gallego e Cândido, 2015).

Heróis e mitos são criados e cultivados; fazia-se necessário desencadear 
emoção, encontrar símbolos dos fatos que se desejava recordar e provo-
car sentimentos para que as crianças aderissem a estes com paixão. Era 
preciso fazer com que o povo amasse a pátria, seus heróis, comemorasse 
a era republicana: hinos, hasteamento da bandeira, pavilhão escolar, mú-
sicas cujas letras faziam menção à pátria foram atividades decisivas na 
construção da memória coletiva oficial. (Gallego e Cândido, 2015 p. 25).

Ficam expostas nas comemorações aqui analisadas, as intencionalidades 
presentes nessas festas que originalmente serviam ao papel de legitimar o poder 
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em favor de uma história de mitos e heróis conservando um imaginário popular que 
minimiza os conflitos e as lutas sociais. Segundo Carvalho “Símbolos e mitos po-
dem, por seu caráter difuso, por sua leitura menos codificada, tornar-se elementos 
poderosos de projeção de interesses, aspirações e medos coletivos.” (Carvalho, 
1990 p. 10).

A representações não podem ser considerados como discursos neutros uma que 
possibilitam fomentar ideias coletivas e práticas tendentes a impor uma autoridade, 
legitimar um ato ou uma escolha. A compreensão destes mecanismos contribuí para 
o entendimento dos valores, domínio e concepção do mundo social de um grupo 
(Chartier, 1990).

As festas escolares aqui analisadas fazem parte da cultura escolar das institui-
ções e articulam-se com a construção da memória coletiva dos indivíduos servindo 
ao papel de legitimar uma história e conservar um imaginário popular, indicado na 
a importância desses eventos relacionados em diversos documentos e periódicos, 
bem como da quantidade de registros fotográficos encontrados nas instituições. 
Essas festas eram momentos importantes para toda a comunidade escolar que se 
mobilizava em torno dos eventos, colaborando para sua realização e principalmente 
para sua permanência no cotidiano das escolas de crianças.
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RESUMO

A pesquisa atual em História da Educação, além de requerer um método 
científico que envolva procedimentos e técnicas especiais, consoante a natureza 
do problema investigado, caracteriza-se pela ampliação do conceito de fonte e pela 
adoção de novos objetos a serem trabalhados em sua historicidade. Neste sentido, 
temas que não interessavam à história tradicional, como a cultura escolar, as insti-
tuições escolares, a vida de professores e as políticas educacionais, entre outros, 
passam a despertar o interesse dos historiadores da educação, entendendo-se que 
devam ser trabalhados nos cursos que têm por finalidade formar professores. Os 
objetivos da pesquisa foram: verificar se o trabalho com fontes primárias em histó-
ria da educação, além de se constituir em prática pedagógica diferenciada, seria 
capaz de propiciar aos acadêmicos elementos para uma reflexão sobre o sentido 
da história e de desenvolver neles as competências necessárias à preservação da 
memória educacional, orientando-os no manuseio, catalogação e interpretação de 
fontes históricas. Trata-se de pesquisa-ação realizada com 100 acadêmicos do curso 
de Pedagogia de uma instituição de ensino superior localizada no Brasil. Definiu-se 
que o recorte histórico abrangeria o período compreendido entre 1940 e 1990, sendo 
trabalhadas fontes primárias relativas à História da Educação do Paraná. Da análise 
qualitativa dos dados obtidos foi possível constatar que o trabalho realizado com 
fontes primárias diversificadas estimulou a aprendizagem dos acadêmicos tanto em 
relação à metodologia da pesquisa histórica quanto à compreensão dos problemas 
investigados. 

PALAVRAS-CHAVE

História da educação, história cultural, fontes primárias, 
prática pedagógica, escola

A HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO E AS FONTES

O repensar da prática pedagógica no ensino da História da Educação tem sido 
preocupação constante da pesquisadora, nos muitos anos de exercício da docência 
na área. Para vencer a concepção positivista, as metodologias que tornam a apren-
dizagem desinteressante e pouco vivencial, a falta de conscientização do educando 
como sujeito da própria história e, de consequência, a não assunção de seu papel 
na sociedade, faz-se necessário buscar constantemente práticas diferenciadas, 
inovadoras, que possibilitem uma aprendizagem mais compromissada, efetiva, ao 
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mesmo tempo em que desafiadora e prazerosa. É necessário trabalhar, também, 
para que o aluno saiba que o estudo das leis e das políticas educacionais não pode 
ser tomado como reflexo do real: a prática evidencia que esses documentos pas-
sam por processos de apropriação, assimilação e resistência em sua execução. Os 
conteúdos trabalhados na disciplina não podem permanecer estranhos e distantes 
do mundo do aluno: é preciso envolvê-lo, seduzi-lo, no emaranhado de fontes nas 
quais se desvela a história, transformando a escola em um espaço de renovação, de 
historicização dos conflitos, de consciência da presença da história no seu cotidiano 
e da possibilidade de interferir na transformação da realidade em que vive.

Como afirma Nóvoa (1992),

A História da Educação não é importante apenas porque nos fornece a 
‘memória dos percursos educacionais’ (que nalguns casos se pode re-
vestir de uma certa exemplaridade) mas sobretudo porque nos permite 
compreender que não há nenhum determinismo na evolução dos siste-
mas educativos, das idéias pedagógicas ou das práticas escolares: tudo 
é produto de uma construção social. (Nóvoa, 1992, p. 211).

Num curso de formação de professores, para que serve a História da Educação? 
Qual seria o resultado de se partir de fontes primárias, envolvendo acontecimentos, 
sujeitos e lugares ao alcance dos alunos, para reconstruir-se a história local e, em 
seguida, inseri-la no contexto regional e nacional da educação? O encadeamento 
do local ao regional e deste ao nacional daria sentido aos acontecimentos históricos, 
possibilitando estabelecer uma relação dialética entre o passado desconhecido e o 
presente conhecido? O aluno passaria de uma curiosidade ingênua para uma análise 
crítica da realidade, amadurecendo e consolidando sua cidadania?

Com tais indagações, transformadas em propósitos, discutiu-se a proposta de 
trabalho que originou esta pesquisa junto aos alunos do curso de Pedagogia de uma 
instituição de ensino superior localizada na cidade de Curitiba, estado do Paraná, no 
Brasil, que aceitaram o desafio trazido pela professora, assumindo o compromisso 
de superá-lo. A consciência de que, ao trabalharem com os anos iniciais, deveriam 
possibilitar às crianças o conhecimento de sua história, de sua família, de seu bairro, 
de sua cidade, motivou os acadêmicos ao exercício de uma prática que também lhes 
propiciasse a compreensão de sua identidade histórica e de seu papel na sociedade. 
É preciso que se acrescente, ainda, que ao trabalhar a história nos anos iniciais nem 
sempre o professor dispõe de estudos que o auxiliem quanto ao conteúdo, bastante 
centrado na realidade do aluno, mas que, não obstante, poderá ser desvelado com 
o auxílio de fontes diferenciadas. 
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Essa necessidade de o professor conhecer a história da educação local, que 
será trabalhada no ensino fundamental, suscita a reflexão sobre os antagonismos 
e/ou interdependências entre a história local e a história nacional. A perspectiva da 
micro-história, contextualizada por meio de uma escala de observação (Lepetit, 1998) 
possibilitou a compreensão de adjetivos como nacional, regional e local, definindo 
espaços sociais nos quais os sujeitos históricos atuam. Essa delimitação de espaços 
se insere no entendimento de que o local marca o início da investigação, mas só 
pode ser plenamente compreendido em suas relações com o regional e o nacional. 
Trabalhar a história local não significa se opor à história nacional. Esse recorte, deli-
mitando um espaço social escolhido, possibilita ampliar as redes de interdependência 
e sociabilidade que se concretizam entre os sujeitos. Como esclarece Revel (1998):

[...] não existe portanto hiato, menos ainda oposição, entre história local e 
história global. O que a experiência de um indivíduo, de um grupo, de um 
espaço permite perceber é uma modulação particular da história global. 
Particular e original, pois o que o ponto de vista micro-histórico oferece à 
observação não é uma versão atenuada, ou parcial, ou mutilada, de rea-
lidades macrossociais: é [...] uma versão diferente. (Revel, 1998, p. 28). 

Ao se priorizar o local, no recorte histórico estabelecido, os detalhes adquirem 
significação própria, o que não ocorre em uma análise macroscópica. A dicotomia 
centro/periferia é redimensionada, os valores universais e locais são cruzados, as 
identidades coletivas se redesenham de forma complementar. Se, por um lado, 
dependendo de quem avalia, como explica Reis (2007), se pode argumentar que a 
passagem da história global à micro-história traz perdas ao estudo da história, para 
quem acredita na possibilidade de uma observação macro da história, estabelecendo 
todas as relações entre as partes e esferas sociais, pode-se também afirmar que 
há ganhos para os que recusam a história tradicional e consideram o olhar global 
totalitário e ameaçador das liberdades individuais, crendo que a intervenção na 
sociedade deve ser localizada e pontual. A realidade histórica é feita de desconti-
nuidades e de inconsciência, e o pesquisador deverá buscar o tempo convergente 
e integrador da consciência.

Assim, com fulcro em tais considerações, fez-se a opção teórica pela história 
local, nesta investigação, acrescida do estudo das relações entre o passado e o pre-
sente, entre o tempo e o espaço, dialeticamente consideradas, de forma a propiciar 
a dimensão do contexto histórico do tempo em que ocorreram. Com a preferência 
pela história local, encaminhou-se o trabalho para a busca de fontes primárias, 
direcionadas ao estudo de temas que não interessavam à história tradicional, mas 
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que a nova história privilegia, como a cultura escolar, as instituições escolares e a 
vida de professores, entre outros.

O segundo tópico estudado pelos alunos disse respeito às fontes primárias, 
contemplando noções sobre arquivos, documentos, fotos, periódicos, fontes orais, 
fontes audiovisuais, como filmes, música ou televisão, e fontes arqueológicas.

Procurou-se sensibilizar os alunos para o trabalho com fontes, partindo-se 
da afirmação de que “ser historiador do passado ou do presente, além de outras 
qualidades, sempre exigiu erudição e sensibilidade no tratamento de fontes, pois 
delas depende a construção convincente de seu discurso” (Janotti, 2005, p. 10). A 
possibilidade de escrever uma história original, com base em fontes ainda não tra-
balhadas, motivou o grupo para a coleta dos dados. Com o objetivo de preparar os 
acadêmicos para eventuais situações frustrantes na localização de fontes, discutiu-se 
a falta do hábito de preservação da documentação de caráter privado, no Brasil, bem 
como a destruição de documentos, práticas que impedem o acesso do pesquisador 
a conhecimento histórico em todos os níveis. Cuidados especiais a serem tomados 
no manuseio e na reprodução de documentos antigos foram mencionados. 

Para que a coleta de documentos não se tornasse mecânica, gerando um 
amontoado de papéis soltos, sem relação entre si, a pesquisadora orientou os alunos 
sobre a importância de se avaliar as possibilidades das fontes coletadas, contex-
tualizando cada documento encontrado em sua época, buscando compreender o 
significado das palavras e das expressões nele contidas, como também a qualidade 
das informações por ele fornecidas em relação ao objeto da pesquisa em andamen-
to. Só assim seria possível relacionar texto e contexto, identificando mudanças e 
permanências indispensáveis à produção da narrativa histórica.

A pesquisa em periódicos, disponíveis nas bibliotecas das escolas ou em arqui-
vos públicos ou privados, foi de grande valia para a realização de muitos trabalhos. 
A Internet, igualmente, foi uma forte aliada na busca de muitas informações.

Outras orientações fornecidas pela pesquisadora disseram respeito à história 
oral, como metodologia de pesquisa e de constituição de fontes. A realização de 
entrevistas gravadas com pessoas que vivenciaram acontecimentos do passado 
exige que se saiba o que e como perguntar, ao mesmo tempo em que envolve 
comportamento ético, respeito, cordialidade, desenvoltura e habilidade no trato por 
parte dos pesquisadores. O uso de fontes orais na pesquisa determina que se pre-
pare cuidadosamente o roteiro das entrevistas, observando-se o contido no projeto 
de pesquisa. 

Verificou-se que a história de vida de professores se constitui em fonte de es-
pecial interesse para estudantes de Pedagogia. Segundo Alberti (2005), 
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[...] as histórias de vida têm como centro de interesse o próprio indivíduo 
na história, incluindo sua trajetória desde a infância até o momento em que 
fala, passando pelos diversos acontecimentos e conjunturas que presen-
ciou, vivenciou ou de que se inteirou. Pode-se dizer que a entrevista de 
história de vida contém, em seu interior, diversas entrevistas temáticas, 
já que, ao longo da narrativa da trajetória de vida, os temas relevantes 
para a pesquisa são aprofundados. (Alberti, 2005, p. 175).

A possibilidade de realizar entrevistas mais longas, com pessoas consideradas 
representativas na esfera educacional, possibilita um aprofundamento em diversos 
temas relativos à história local. Cuidados especiais devem ser tomados, desde a 
preparação até a análise do conteúdo das entrevistas. A tecnologia de gravação e 
degravação, com autorização do entrevistado para uso do material, deve ser sem-
pre observada. Na interpretação e análise de entrevistas, recomenda-se levar em 
consideração também outras fontes, comparando o que dizem os entrevistados 
com outros documentos, buscando maior aproximação da realidade. Esse estabe-
lecimento de laços do indivíduo entrevistado com a realidade exige que se pense 
as diferentes temporalidades inseridas no discurso, as ausências e vazios do dis-
curso, como também os condicionamentos sociais que constituíam seu cotidiano. 
Permite, por outro lado, a realização da “descrição densa” de que nos fala Geertz 
(1989), composta por relatos em profundidade e com riqueza de detalhes que não 
se poderia encontrar de outra forma. 

Refletir sobre a história da cultura da escola, a história das instituições e 
da profissão docente, entre outras, traz como corolário entender a história 
da educação como um momento privilegiado para pensar a situação con-
creta da sala de aula, dos espaços educacionais, do papel dos agentes 
educacionais, de professores, diretores e coordenadores.

A PESQUISA-AÇÃO

Após essas considerações, segue-se o relato dos resultados da pesquisa-ação, 
escolhida como estratégia metodológica por possibilitar uma ampla e explícita inte-
ração entre a pesquisadora e os alunos implicados na situação de aprendizagem.

Foram escolhidas três turmas do curso de Pedagogia de uma instituição de 
ensino superior localizada em Curitiba, Paraná, totalizando 100 acadêmicos, no mo-
mento em que o programa do curso prevê o estudo da educação no Brasil República 
e, como última unidade, da educação no estado do Paraná. A professora apresentou 
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a proposta de trabalho com fontes primárias relativas à História da Educação para 
os estudantes, explicando em detalhe seus procedimentos e indagando de sua 
aquiescência. Com a concordância dos alunos, definiu-se o recorte histórico a ser 
pesquisado, compreendendo o período entre 1970 e 1990.

Em seguida, foram discutidas as questões de corresponsabilidade e a impor-
tância de todos estarem presentes em todas as etapas, bem como a possibilidade 
de serem efetuados ajustes no decorrer do desenvolvimento dos trabalhos. Na 
pesquisa-ação, esclarece Thiollent (1996), 

[...] é necessário definir com precisão, de um lado, qual é a ação, quais 
são os seus agentes, seus objetivos e obstáculos e, por outro lado, qual 
é a exigência de conhecimento a ser produzido em função dos problemas 
encontrados na ação ou entre os atores da situação. (Thiollent, 1996, p. 16).

No primeiro momento, a pesquisadora propiciou aos alunos amplo estudo so-
bre fontes em pesquisa histórica. Para tanto, serviram de apoio textos de Pinsky et 
al. (2005), contidos na obra “Fontes Históricas”, e de Alberti (2005), sobre a história 
oral. Os estudantes foram orientados para que refletissem sobre outros objetos de 
estudo além dos tradicionais, voltando-se para a história das culturas das escolas, a 
história das instituições e das práticas escolares, a história da profissão docente e as 
políticas educacionais, entre outras. Sugeriu-se que buscassem materiais em suas 
casas, nos arquivos das escolas pelas quais passaram ou nas quais trabalhassem, 
nos setores dedicados à educação no Paraná existentes na Biblioteca Pública do 
Paraná, na Casa da Memória e no Arquivo Público. Alternativa viável seria a reali-
zação de entrevistas com professores, funcionários e alunos, valendo-se do recurso 
da história oral. 

Para subsidiar essa reflexão foram sugeridos textos de Wachowicz (1972), 
Miguel (2007), Nascimento (2007) e Saviani (2007), bem como ministradas aulas 
expositivas dialogadas sobre a história da educação no Brasil e no Paraná. Tratou-
-se, também, das diferentes concepções que embasam a historiografia (positivista, 
marxista e da história cultural), com o objetivo de possibilitar aos alunos a escolha 
de caminhos que promovessem uma aprendizagem da história mais consentânea 
com a complexidade da realidade em que se inserem.

Bastante entusiasmados, os alunos realizaram, então, a coleta de documen-
tos, fotos, jornais, revistas, boletins escolares, livros de atas, diplomas, uniformes, 
cartilhas e outros objetos, percorrendo bibliotecas, museus, arquivos e escolas, e 
conversando com pessoas que lhes pudessem fornecer informações sobre a fonte 
em estudo. Esse material, na seqüência, foi identificado e interpretado, sob orientação 
da professora, que, concomitantemente, forneceu aos alunos subsídios históricos, 
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sociológicos, políticos, legislativos e econômicos necessários para que interrogas-
sem os materiais e descobrissem a dialética entre passado e presente, ao mesmo 
tempo em que inserissem a história local no contexto regional e nacional. Só assim 
seria possível dar sentido aos acontecimentos históricos contidos no discurso dos 
entrevistados e nas fontes selecionadas.

Muitos alunos apontaram dificuldades na localização de fontes e no levantamento 
de dados históricos que fossem pertinentes para o estudo em apreço. As dificulda-
des enfrentadas não integram este relato, porém – tendo em vista que o objetivo 
proposto para a investigação estava vinculado a saber se o trabalho realizado com 
fontes primárias se constituiu em prática pedagógica diferenciada –, deve-se desta-
car que propiciaram aos acadêmicos elementos para uma reflexão sobre o sentido 
da história e colaboraram para o desenvolvimento de competências necessárias à 
preservação da memória educacional.

Ao final, quando todos os participantes haviam conseguido coletar dados sufi-
cientes para identificar o problema da pesquisa, e, em seguida, estudá-lo, analisá-lo 
e aprofundá-lo, à luz da fundamentação teórica disponível, passou-se à elaboração 
dos relatórios de pesquisa, cujos resultados posteriormente foram comunicados aos 
demais colegas, em cada uma das turmas participantes. Dessas comunicações, 
pode-se destacar o estudo da história de vida e de formação de professores entre a 
preferência dos alunos. Vieram, em seguida, as histórias de instituições escolares, 
igualmente com grande número de relatos. Por último, temas bem pontuais como o 
estudo de cartilhas, da solenidade de formatura nas escolas, determinados tipos de 
festas realizadas habitualmente nas escolas, também foram escolhidos. 

RESULTADOS DA PESQUISA, SOB A ÓTICA DISCENTE

Em cada uma das etapas em que se desenvolveu a proposta, as contribuições 
dos estudantes e as intervenções da professora foram elementos relevantes, quer 
na reorientação dos trabalhos, quer no suprimento de necessidades evidenciadas 
no processo.

Ao final do trabalho, foi distribuído aos alunos das turmas envolvidas um ques-
tionário contendo três questões de resposta aberta, que foi respondido em sala de 
aula por 81 dos participantes. As questões diziam respeito a aspectos específicos 
dos estudos realizados, vistos sob a ótica discente: a importância de se pesquisar 
fontes primárias, para o estudo da história da educação local; o auxílio que a pesquisa 
trouxe para a compreensão da História da Educação do Paraná; e a contribuição 
desse tipo de atividade para a formação de docentes. Adiante, apresentam-se os 
resultados obtidos em cada um dos itens.
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DA IMPORTÂNCIA DE SE PESQUISAR FONTES PRIMÁRIAS 

PARA O ESTUDO DA HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO LOCAL

Da análise das respostas fornecidas, verificou-se que a totalidade dos respon-
dentes[1] bem avaliou a importância da realização de pesquisa em fontes primárias 
para o conhecimento da história da educação local, exemplo do que são algumas 
manifestações:

“Eu adorei, é uma oportunidade única para conhecermos o passado e valori-
zarmos a memória das pessoas” (M).

“Não sabíamos que a biblioteca [refere-se à Biblioteca Pública do Paraná] tinha 
um acervo tão rico. Quando chegamos lá nos interessamos por tantos temas que 
queríamos fazer vários” (LP).

“Ao realizarmos o trabalho de fontes, tivemos acesso à história de nosso Estado 
e da cidade de Curitiba” (CG).

“O trabalho com a utilização de fontes me ajudou muito a entender, a conhecer 
mais profundamente a origem de muitos costumes, tradições, e ao mesmo tempo 
as grandes mudanças na área da educação” (IR).

“O trabalho com fontes primárias ajudou a descobrir coisas na educação que 
estavam simplesmente perdidas ou guardadas, sem nenhum valor” (DT).

“Possibilitou que nos deparássemos com diversos temas que fazem parte da 
nossa rotina e aos quais muitas vezes não nos atemos para descobrir ou questionar 
sua história e importância” (KT).

“Este trabalho só veio reavivar o prazer que sinto em buscar a história, ouvi-la 
e senti-la, interagindo e relacionando com o que vivemos hoje” (KD).

Outros aspectos se destacaram nas respostas colhidas. O primeiro deles disse 
respeito à originalidade do trabalho realizado dessa forma. Os alunos perceberam que, 
ao trabalharem com fontes primárias, ainda não utilizadas por outros pesquisadores, 
seu estudo ganharia em termos de originalidade. Observe-se a menção seguinte:

O contato com a informação, pesquisando fontes, é direto e imediato. O uso 
das fontes é imprescindível para uma boa pesquisa. Os resultados obtidos têm sua 
valia na originalidade, sendo inéditos em termos, tornando, assim, a apresentação 
dos dados obtidos muito mais interessante (MF).

Ficou clara, para os participantes, a necessidade de se estudar a história do 
município e do Estado e suas inter-relações com a história nacional. “Vasculhar a 
história permite-nos ter a plena convicção e percepção de que fazemos parte de 
uma história maior, ou seja, as vivências misturam-se, encontram-se. É impossível 

[1]  Convencionou-se fazer a indicação dos participantes por meio de iniciais maiúsculas, entre parênteses.
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desvincular uma da outra” (MA). O trabalho possibilitou “inserir a história do povo 
na história do mundo” (GT).

Além disso, o olhar crítico e interessado, que a metodologia do trabalho com 
fontes primárias para estudo da história da educação provoca, foi percebido pelos 
alunos, ao referirem que, desta forma, “aprende-se muito mais, porque você é quem 
coleta os dados, as peculiaridades de como e quando aconteceu, transformando em 
um texto o aprendizado adquirido” (MS). Ou então: “fontes que eram a princípio tidas 
como fúteis, que somente juntavam poeira, fizeram com que eu e também todos os 
que colaboraram tivessem interesse no assunto” (ZD).

O conhecimento do passado e a valorização da riqueza cultural local fizeram-
-se presentes em menções como “foi uma oportunidade única para conhecermos o 
passado e valorizarmos a memória das pessoas” (OM), ou “descobrimos relíquias 
interessantíssimas, algumas coisas que até poderiam se perder com o passar do 
tempo e que as pessoas têm muito orgulho em contar” (JP).

Neste item do questionário, ainda, destacou-se a importância do conhecimento 
da quantidade de fontes disponíveis para pesquisa do futuro pedagogo. Declarou uma 
aluna que “os trabalhos contribuíram para que conhecesse a educação em diversas 
épocas e as apresentações [dos relatórios de pesquisa] trouxeram documentos e 
falas ricas a respeito da história da educação do Paraná” (CT).

Alguns alunos referiram que a pesquisa “foi muito trabalhosa, mas também 
muito satisfatória” (LA), ou ainda que “sentiram um pouco de dificuldade em coletar 
dados por falta de tempo” (MS), enquanto outros agradeceram pela oportunidade 
que se lhes foi propiciada: “agradeço a oportunidade de ter acesso a tantas coisas 
bonitas de nossas fontes” (IR), concluindo que “foi uma experiência única que ficará 
marcada para sempre em nossas vidas” (JP).

Em suma, é possível mencionar que, sob a ótica discente, pesquisar fontes 
primárias para o estudo da história da educação local, além do conhecimento que 
as fontes oferecem, agrega originalidade no trabalho, desenvolve olhar crítico e in-
teressado sobre a história e suas fontes, constituindo-se em elemento significativo 
para a compreensão da riqueza cultural local. Para o futuro pedagogo, em especial, 
ganha particular interesse o conhecimento da quantidade de fontes existentes dis-
poníveis para a pesquisa histórica.

DO AUXÍLIO QUE A PESQUISA TROUXE PARA A COMPREENSÃO 

DA HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO DO PARANÁ

O principal objetivo evidenciado nas atividades realizadas era auxiliar os alunos 
na compreensão da História da Educação do Paraná. Nesse sentido, a segunda ques-
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tão buscava saber se o trabalho havia correspondido a essa expectativa, no que foi 
unânime a aquiescência dos estudantes, consoante depoimentos adiante transcritos.

“Na minha opinião, os trabalhos realizados contribuíram muito para que eu 
conhecesse a história da educação paranaense em diversas épocas” (CA).

Acrescenta outra aluna (RM): “se pegássemos livros do Paraná íamos apenas 
decorar. Assim, ouvi, pesquisei, fiz experiência e levei para a vida. Comprovei que 
a história é vida e tudo é história pois tudo é vida. Amei o trabalho.”

“Só por meio do conhecimento é que podemos contribuir de alguma forma para 
o nosso país. Com este trabalho, conseguimos resgatar a história do nosso estado. 
Aprendi um monte. Meu conhecimento só se ampliou” (SA).

Além do conhecimento do “currículo, forma de ingresso na escola, exame de 
admissão, matérias que caíam nos vestibulares e muitas outras coisas” (AN), outras 
vantagens da proposta foram agregadas pelos alunos.

O trabalho “ajudou a ver a evolução da educação, a refletir sobre a rigidez 
nas escolas e nas disciplinas”, mencionou uma aluna (PV). Acrescentou outra: “em 
minha opinião, o trabalho de fontes ajudou muito a compreender o que ocorreu nas 
épocas de nossos pais, avós, e o que ocorre com o nosso período. Podemos ver 
semelhanças e diferenças” (KL).

A necessidade da preservação das fontes não passou despercebida pelos 
estudantes: 

Trabalhar com fontes despertou nossa curiosidade e a necessidade de preser-
vação da nossa história. Buscando e trabalhando com as fontes sobre formaturas, 
descobrimos que hoje em dia não há uma preocupação em guardar em arquivos 
‘reais’, como artigos impressos, fotografias – não digitais, e suas tradições, muitas 
vezes guardadas e relatadas em diários (DR).

Pesquisas que foram realizadas sobre temas específicos trouxeram igualmente 
sua colaboração. O estudo dos boletins possibilitou verificar que, ao longo do período 
estudado, “foram mudando muito. Antigamente eram preenchidos à mão e hoje em 
dia é tudo digitalizado. Também era cobrada a assinatura dois pais, que era obriga-
tória, pois era obrigação dos pais verem as notas dos filhos” (AC).

Ao tomar contato com cartilhas de tempos passados, a aluna mencionou que o 
trabalho “além de ser muito interessante, me ajudou a compreender sobre cartilhas, 
como era a alfabetização antigamente, relacionando com os dias de hoje” (AS).

Uma aluna que escolheu a história de vida de professores e utilizou a história 
oral para coleta de dados, foi textual: 

[...] na realização deste trabalho fiz entrevistas com minha tia que se formou 
no ensino normal em 1968. Conversando com ela, consegui perceber toda uma 
evolução no ensino do Paraná. Li todo o diploma dela, achei um tanto curioso, me 
interessei muito pelo trabalho. (LP)
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Outra aluna, que se valeu também da história oral, explicou: “com este tra-
balho de fontes, pudemos resgatar a história da educação do Paraná, momentos 
que marcaram antes mesmo de nascermos.” [...] “E, ao fazermos as entrevistas, 
foi interessante ver o entusiasmo com que as pessoas falam do que viveram” (AN). 
Sobre a história de vida de professores,

[...] conversar, ouvir e conhecer a vida de pessoas que cursaram o magistério 
contribuiu para o meu conhecimento e me trouxe orgulho, pois também já fui normalista. 
A pesquisa, trabalhada desta forma – criativa e prazerosa – é uma estratégia significa-
tiva de aprendizagem e pode tornar-se a base do conhecimento na universidade. (GP)

Por último, acrescente-se a visão desta aluna sobre o trabalho do semestre: 
“Eu penso que não teríamos tempo de estudar em um ano tantos conteúdos. Este 
trabalho ajudou a conhecer mais sobre a educação e, mais importante, a vida de 
pessoas conhecidas” (PR).

Em síntese, pode-se concluir que a pesquisa com fontes relativas à História da 
Educação do Paraná contribuiu para ampliar o conhecimento sobre a história local, 
possibilitando aos alunos vivenciarem na prática o que, até então, lhes havia sido 
comunicado apenas teoricamente. O ensino aliado à pesquisa resultou em aprofun-
damento e extensão dos conteúdos pertinentes ao tema, o que significa melhoria 
da qualidade de ensino no curso de formação de professores.

DA CONTRIBUIÇÃO DA PESQUISA COM UTILIZAÇÃO DE FONTES PRIMÁRIAS 

SOBRE A EDUCAÇÃO NO PARANÁ PARA A FORMAÇÃO DE DOCENTES

Pode-se depreender, das respostas constantes do questionário respondido 
pelos alunos, que a atividade realizada contribuiu para a sua formação como futuros 
professores. 

Vejamos o que os alunos manifestaram:
“Às vezes, a história parece algo distante, que não se interliga de forma clara 

à nossa atualidade, ao nosso contexto. Nesse trabalho, porém, ficou bem claro que 
a história é a base para a nossa realidade atual” (TP).

“É necessário, para um pedagogo, saber da sua história, até para não cometer 
os mesmos erros que outras pessoas fizeram. Foi possível observar as dificuldades 
que os professores enfrentavam antigamente o que enfrentam hoje” (KS).

“Sim, pois assisti a todas as apresentações e, para realizar o meu trabalho, 
pesquisei sobre o assunto e, como fonte, usei pessoas que fazem parte do meu 
dia-a-dia e que me contaram históricas verídicas [...]” (SM).

“Este trabalho ajudou a nossa formação, pois dados e experiências antigas 
ficam guardados na memória e poderemos utilizá-los em nossas aulas, contando 
fatos reais para nossos alunos” (KV).
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“Como futura pedagoga, é importante para mim ver como era a educação an-
tigamente e como é hoje, com o auxílio das fontes primárias” (LS).

Aprender com a experiência de professores relatada em seus depoimentos, 
identificar as mudanças havidas na escola durante o período, enfatizar a necessi-
dade de o pedagogo manter-se atualizado, comparar paradigmas educacionais por 
meio da realidade, foram também constatações realizadas pelos alunos a propósito 
do trabalho realizado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As atividades desenvolvidas no decorrer da pesquisa-ação forneceram aos alu-
nos experiência no contato com fontes primárias da História da Educação do Paraná, 
sua seleção, catalogação, análise e interpretação. Problematizando as fontes, os 
alunos constataram a distância existente entre os discursos oficiais sobre educação 
e a prática educacional. Tais reflexões conduziram-nos a um conhecimento crítico 
da realidade, afastando-os da curiosidade ingênua.

Uma visão mais ampla da história da educação, mais abrangente e crítica do 
que a apresentada pelos manuais da disciplina, foi propiciada aos participantes, 
que, por sua vez, identificaram novas possibilidades de trabalho e assumiram di-
ferentes desafios. Novos autores, novos objetos e problemas foram vivenciados e 
assimilados por eles.

Percebe-se que houve a sensibilização dos alunos no que se refere à preser-
vação da memória escolar, em especial no que diz respeito aos arquivos escolares.

Essa produção acadêmica permitiu aos futuros pedagogos interagir com a 
sociedade e dialogar com o saber até então desconhecido, o que lhes trouxe ma-
nifesto aprofundamento qualitativo em sua formação, ampliando sua consciência 
como sujeitos da própria história.

Por último, o trabalho com fontes primárias deu nova luz aos acontecimentos 
locais, que, inseridos no contexto nacional e regional, passaram a ter sentido para 
os acadêmicos.
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RESUMEN

España cuenta con una tradición museística dedicada a la cultura escolar que 
vio su florecimiento en varios países europeos bajo la denominación de “museos pe-
dagógicos” o “centros de memoria escolar” (García del Dujo, 1985). Esta historia del 
patrimonio escolar no fecundó del mismo modo en territorio mexicano. La recepción 
de los acuerdos internacionales recogidos en la Convención de los Derechos del Niño 
(1989) y la repercusión de las ideas pedagógicas de la Escuela Nueva dieron origen 
a finales del siglo XX, a proyectos museísticos de naturaleza muy distinta, aunque 
también, tomaron a la educación como objeto, y a la niñez como destinataria de sus 
programas. Se conformaron así los “museos del niño”, los cuales han ofrecido desde 
1993 una aproximación a la experiencia educativa con dinámicas heterogéneas. La 
escuela mexicana enfrenta para todas y todos un presente crudo, difícil e incierto que 
hace importante cuestionar la función que tienen los museos dirigidos a la niñez. Se 
cuentan actualmente 30 de estas instituciones en todo el país. En el presente docu-
mento, se realiza una clasificación de los mismos, de acuerdo con sus fundamentos 
didácticos, los proyectos políticos nacionales en los que han surgido, la población a la 
que atienden, sus formas de sostenimiento y gestión. Además, se analiza la condición 
de vida de la niñez mexicana ante contextos de violencia, criminalidad y corrupción. 
Del mismo modo, se esbozan los factores que pudieron dar lugar a la ausencia de 
los modelos de recuperación del patrimonio educativo en este país, contrastándolos 
con los factores que intervinieron en su extendido auge en Europa, y que han sido 
considerados por Raimundo Cuesta (2011). Se destaca también, el valor del Centro 
de Memoria Histórica del Colegio Madrid en la Ciudad de México que, como una 
excepción, sí ha cumplido con una aproximación a la configuración arquetípica más 
extendida de los museos pedagógicos españoles. Las conclusiones se ponderan a 
partir de una visión crítica sobre el patrimonio escolar y sobre la memoria e historia 
de la educación (Viñao, 2011), que no rehúye a la problematización de la realidad 
educativa en México. El propósito será reconocer aquellos museos del niño que 
distan de un afán coleccionista superfluo, y en su caso, proponer estrategias para 
fundamentar acciones de políticas culturales que revaloren la escuela como tradición 
pedagógica, patrimonio escolar, centro cultural y de investigación desde enfoques 
participativos, comunitarios y con alto sentido humanista.

PALABRAS CLAVE

Museos pedagógicos, museos del niño, violencia en México
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EL PROYECTO DE MUSEO PEDAGÓGICO EUROPEO 
Y SU REPERCUSIÓN EN MÉXICO

Se ha reconocido la evolución de los museos pedagógicos que tuvieron su 
origen a mediados del siglo XIX en Europa, a partir de un cambio cualitativo de sus 
funciones, su concepto y su objeto. De constituirse inicialmente como centros de di-
vulgación y experimentación de las ideas pedagógicas, pasaron a conformar espacios 
de estudio histórico sobre los materiales escolares. Así, la amplitud de propuestas 
y versiones que han adoptado en la actualidad conforma un campo difícilmente 
clasificable, pero que, en esencia, mantiene un espíritu renovador y analítico sobre 
la práctica de la enseñanza.

Las pautas para una catalogación y tipificación de los museos pedagógicos son 
diversas, casi tanto como la heterogeneidad y pluralidad de las propias instituciones. 
María Cristina Linares (2019), curadora del Museo de las Escuelas en Argentina, 
propone una separación básica de estos centros, entre los que distingue: Museos 
pedagógicos decimonónicos, Museos escolares, Museos de Historia de la Educa-
ción y Centros de memoria. Su ordenamiento resulta útil para diferenciar, en primer 
lugar, a aquellas instituciones que, nacidas de los proyectos nacionales y con arraigo 
positivista, hacían alarde de propósitos de desarrollo científico. En segundo lugar, 
los Museos escolares, que obedecían a la conformación de instalaciones dentro de 
las escuelas, o incluso dentro del aula, que presentaban colecciones y materiales 
didácticos basados en la observación y experimentación para apoyar la enseñanza 
de las ciencias naturales y el conocimiento del entorno. 

Los Museos de Historia de la Educación, siguiendo esta clasificación, agruparían, 
a diferencia de los anteriores, a aquellos proyectos nacidos no tanto para mostrar 
las modalidades y metodologías educativas innovadoras, cuanto para promover un 
análisis histórico del pasado a partir de la interpretación del patrimonio material e 
inmaterial de las escuelas. Finalmente, los llamados Centros de memoria, sería la 
denominación que agruparía a aquellas propuestas de resguardo de materiales para 
su clasificación, basadas en fuentes primarias con la pretensión de ser analizadas 
desde perspectivas interdisciplinarias como la archivística, la pedagogía, la histo-
ria, la sociología o la antropología. Los centros de memoria se asemejarían más 
a colecciones o bases de datos, ya sean materiales o digitales, que promoverían 
derivaciones científicas o académicas, con propósitos de compilación, organización 
y preservación. Bajo este orden, pueden ubicarse las inspiraciones de distinta índole 
(de exhibición/exposición, didáctica, de investigación, de acopio/conservación) que 
son albergadas bajo un mismo nombre, en este caso, el de museo pedagógico.
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Su influencia alrededor del mundo se ha diseminado de formas muy particu-
lares debido a las diversas interpretaciones y adecuaciones que se han adoptado 
en cada contexto.

En las últimas décadas, los esfuerzos hacia la continuación de la labor de recu-
peración, conservación y estudio del patrimonio educativo (material e inmaterial) han 
cobrado significativa importancia, tal y como lo han demostrado asociaciones como 
la SEPHE (Sociedad Española para el Estudio del Patrimonio Histórico Educativo) 
(2019). Se ha reconocido el valor del instrumental didáctico, del mobiliario, de los 
manuales educativos, de la indumentaria, entre otros, como objetos pertenecientes 
a la cultura escolar, que bajo las nuevas teorías y metodologías de los estudios de 
la historiografía y antropología del patrimonio y de la cultura, se han convertido en 
insumos que enriquecen el trabajo científico y pedagógico. 

La experiencia museística en materia didáctica se expandió de tal forma, que 
en poco tiempo se convirtió en una práctica naturalizada y necesaria. Es complicado 
establecer un listado que englobe todos los centros creados, de los cuales, algunos 
se quedaron solo en efímeras tentativas que, aun con la reunión de algunos objetos, 
no llegaron, sin embargo, a solidificar su progreso.

Hay quien con cierta inevitable imprecisión señala la existencia de unos 
500 museos educativos en el mundo, de los que 400 serían europeos 
(Ruiz Berrio, 2000, 133 y 142), y de ellos probablemente, según lo que 
entendamos por “museo” educativo, entre 24 (Viñao, 2010, 31) y 40 sean 
españoles (Cuesta, 2011, p.11).

Según el directorio del Centro Virtual de Memoria en Educación y Pedagogía 
(2019), ubicado en la ciudad de Bogotá, son enumerados 45 museos pedagógicos 
a nivel mundial, entre los que predominan los creados en territorio europeo y mayor-
mente en España. Por su parte, el Museo Virtual de Historia de la Educación (2019) 
enlista 17 proyectos entre los que se encuentran: “Blackwell History of Education 
Museum” en la Universidad de Illinois en Estados Unidos; el “Centro di documenta-
zione e ricerca sulla storia del libro scolastico e della letteratura per l’infanzia” de la 
Universidad de Macerata en Italia y el “Museo de Historia de la Educación. Manuel 
Bartolomé Cossío” en la Universidad Complutense de Madrid en España.

Cabe destacar que en estos listados no aparece ningún museo pedagógico de 
origen mexicano. Del mismo modo, sorprende no encontrar entre las 1373 entradas 
del listado general de museos en la página oficial del Gobierno de México (Sistema 
de Información Cultural, 2019), alguno de naturaleza pedagógica o relativo a la his-
toria de la educación. Aparecen, en cambio, centros dirigidos a la niñez, dedicados a 
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ofrecer actividades didácticas o de esparcimiento; se encuentran también, aquellos 
museos que hacen referencia a la historia de ciertos objetos lúdicos o artísticos 
destinados a la infancia, y finalmente, se pueden localizar museos que sin propo-
ner un tipo de actividad propia de los centros pedagógicos, en su vertiente hacia la 
investigación o la memoria educativa rescatan, figuras que incidieron en la infancia 
y la educación mexicana. 

MUSEOS DIDÁCTICOS E INTERACTIVOS 
DIRIGIDOS AL PÚBLICO INFANTIL

MUSEOS DE HISTORIA DE 
OBJETOS INFANTILES 

MUSEOS DE 
PERSONALIDADES Y 

CENTROS DE ENSEÑANZA

Museo del niño en 
Chiapas.

Museo centro de 
ciencias. Explora en 

Guanajuato.

Museo comunitario 
del juguete tradicional 

mexicano en 
Aguascalientes.

Museo Rosario Castellanos 
en Chiapas.

Bebeleche. Museo 
interactivo de Durango.

Globo. Museo de la 
niñez en Jalisco.

Museo La casa de los 
títeres en Nuevo León.

Museo Profr. Timoteo L. 
Hernández en Nuevo León.

Acertijo. Museo 
interactivo Laguna.

Trompo mágico. 
Museo interactivo 

en Jalisco.

Museo de la muñeca en 
Coahuila.

Museo del normalismo en 
Coahuila.

Museo interactivo para 
la niñez y juventud 

hidalguense. El rehilete.

Papalote. Museo 
del niño en Morelos.

La esquina. Museo 
del juguete popular 

mexicano en 
Guanajuato.

Museo de sitio. Secretaría 
de Educación Pública en 

Ciudad de México.

Papalote. Museo del 
Niño en Nuevo León.

La burbuja. Museo 
del niño en Sonora.

Museo nacional del 
títere. Rosete Aranda en 

Tlaxcala.

Museo de historia 
universitaria José María 

Morelos y Pavón en Estado 
de México.

Trapiche. Museo 
interactivo en Sinaloa.

La avispa. Museo 
interactivo en 

Guerrero.

Museo del juguete 
antiguo en Ciudad de 

México.

Museo interactivo Francisco 
Gabilondo Soler en 

Veracruz.

Museo Sol del niño en 
Baja California.

Museo infantil. 
La constancia 
mexicana en 

Puebla.

Museo casa del títere, 
marionetas mexicanas 

en Puebla.

Museo del niño. El 
chapulín en Coahuila.

Museo laberinto de 
las ciencias y las 
artes en San Luis 

Potosí.

Museo Centro Semilla 
en Chihuahua.

Centro interactivo 
de ciencia y 

tecnología. La nave 
en Guanajuato.

La Rodadora Espacio 
Interactivo en 
Chihuahua.

TABLA 1 · Clasificación de museos relativos a la infancia y/o a la educación en México.
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Al observar la multiplicidad de establecimientos museísticos en México des-
tinados a la exploración y aprendizaje por parte de los niños y jóvenes a través de 
metodologías lúdico-interactivas, podría sostenerse que esta modalidad sustituyó 
al modelo de museo pedagógico arquetípico europeo.

La mayoría de los centros enlistados en las dos primeras columnas de la tabla 1, 
se han configurado bajo las premisas del aprendizaje empírico que sitúan a los niños 
en contacto directo con objetos y situaciones diversas. Incluso, pueden catalogarse 
como espacios de esparcimiento o parques temáticos del conocimiento. En general, 
recuperan los avances pedagógicos y se mantienen actualizados en cuanto a los 
métodos y estrategias de enseñanza vigentes en el Modelo Educativo (Secretaría de 
Educación Pública, 2017) que promueve la Secretaría de Educación Pública (SEP). 

A diferencia de algunos países latinoamericanos como Argentina, Colombia o 
Cuba, en los que han florecido proyectos de museos exclusivamente pedagógicos que 
rescatan y exhiben materiales escolares del pasado; en México, estos espacios son 
prácticamente inexistentes. Pueden localizarse, por el contrario, centros de estudio 
histórico de la educación, entre los que sobresale el Centro de Memoria Histórica 
(2019) desarrollado por el Colegio Madrid, con sede en la Ciudad de México y fun-
dado en 1941, como experiencia que retoma la esencia original de los mencionados 
planteles, al convertirse en un medio para la renovación pedagógica, la innovación 
didáctica y de contenidos. El centro, alberga como parte de su proyecto formativo e 
informativo, un museo pedagógico virtual dividido en una sala histórica-cronológica, 
una histórica-temática y, por último, una sala pedagógica. Quizás este museo sea el 
único de su especie en México, ya que se reclama heredero directo del proyecto edu-
cativo de la Segunda República Española y de los ideales de formación pedagógica 
y progreso educativo de dos grandes pedagogos españoles: Francisco Giner de los 
Ríos y Manuel Bartolomé Cossío. Otro proyecto importante en esta misma tesitura, 
aunque con objetivos muy distintos es, el Colegio de México, fundado también, bajo 
el auspicio de los intelectuales españoles republicanos en 1940. Como parte de una 
de sus líneas de generación y/o aplicación del conocimiento contempla la historia 
de la vida cotidiana y de la educación, misma que representa el interés intelectual 
con mayor trayectoria científica de la institución.

Es patente, en todo caso, que la incorporación o importación del modelo de 
museo pedagógico europeo no ha sido el mismo en México, que en otras latitudes.

Más allá de un análisis sobre la infraestructura o el uso de las instalaciones 
se vuelve necesario considerar, las formas en que fueron asimiladas las ideas de 
recuperación de la memoria escolar; la transmigración de conceptualizaciones en 
torno a la infancia y los procesos de aprendizaje y desarrollo infantil. El anclaje en 
los objetos, no como piezas fetichizadas, estáticas y con significados fijados por 
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quien les hace hablar; sino como elementos polifónicos cuyo sentido se reconstruye 
histórica y políticamente, atravesados por conflictos como síntesis del pasado, vol-
cados en el presente. 

LOS PRIMEROS MUSEOS DEL NIÑO EN MÉXICO

El primer museo del niño en México abrió sus puertas en 1993, bajo el lema “toco, 
juego y aprendo”. El Papalote Museo del Niño, como se denominó a este proyecto, 
se inscribió en una fundamentación pedagógica de exploración y descubrimiento, y 
en la lógica interactiva de los museos contemporáneos.

Su intersección con los museos pedagógicos nacidos en el siglo XIX radica en 
el objetivo de aproximar a los niños y a las niñas a un aprendizaje científico y artístico 
a partir de los avances en materia educativa. La tecnología aplicada a la enseñanza 
y al aprendizaje se refleja en la organización del centro, el empleo de materiales 
amigables para el uso infantil, la distribución de las salas según las edades y según 
el grado de dificultad de las actividades, la aplicación de contenidos contemplados 
en los Planes y programas de estudio (Secretaría de Educación Pública, 2020) de la 
SEP, en la gestión del tiempo y ritmo para cada tarea y en la libertad de movimiento 
dentro de las instalaciones.

No se trata de espacios en los que los estudiantes visitantes puedan acceder 
a un recorrido por los distintos momentos históricos de la educación en México. Su 
objetivo no es el de la reflexión sobre los métodos de enseñanza y su evolución, sino 
el de ofrecer a docentes y alumnos un apoyo didáctico, divertido y activo sobre los 
contenidos que se abordan en clase. El ingrediente de asombro y descubrimiento 
espontáneo sobre conocimientos en áreas científicas como la química, la mecáni-
ca, la física, entre otras, se encuentra presente en cada uno de sus espacios, así 
como la reflexión sobre temáticas sociales contemporáneas, tales como el análisis 
demográfico, las problemáticas emergentes en materia de violencia o discriminación 
por diferentes motivos.

Las ideas pedagógicas modernas derivadas de los avances en el conocimiento 
genético-cognitivo, la expansión de un nuevo significado de la enseñanza, centrada 
en el niño y en sus procesos particulares de adquisición de conocimientos, posibili-
taron el surgimiento de nuevos modelos de enseñanza y profesionalización para los 
encargados de llevar las ideas pedagógicas al aula, así como el nacimiento de estos 
espacios lúdicos destinados al disfrute y a la acción autodidacta de los niños y niñas.

Cabe mencionar que, así como la transformación y renovación de las ideas 
pedagógicas han sido decisivas para el nacimiento de estos proyectos museísti-
cos; los procesos de redefinición de las infancias desde su génesis e invención en 
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el siglo XVII (Ariès, 1987), hasta su contextualización en la época histórico-social 
que caracteriza la subjetividad de los niños en nuestros días (Untoiglich, 2012), han 
debido incidir en las formas de comprender, abordar e interactuar en los espacios 
destinados a la niñez.

La Convención sobre los Derechos del Niño (1989) con su antecedente en la 
Declaración de Ginebra de los Derechos del Niño (1924) y la Declaración de los 
Derechos del Niño (1959) son un reflejo del cambio en las mentalidades que reco-
nocen en la infancia un protagonismo social y la necesidad de ser atendida como 
una etapa importante por sí misma. En su artículo 29, la Convención establece en 
su inciso a: “Los Estados Partes convienen en que la educación del niño deberá 
estar encaminada a desarrollar la personalidad, las aptitudes y la capacidad mental 
y física del niño hasta el máximo de sus posibilidades” (UNICEF Comité Español, 
2015, p.20). Por otra parte, en el artículo 31 expresa: “Los Estados Partes recono-
cen el derecho del niño al descanso y el esparcimiento, al juego y a las actividades 
recreativas propias de su edad y a participar libremente en la vida cultural y en las 
artes” (UNICEF Comité Español, 2015, p.21). Ambos artículos hacen énfasis en los 
procesos educativos y recreativos necesarios para el desarrollo armónico de los niños. 
Esta base legal de reconocimiento internacional ha resultado significativa para la 
apertura de centros como el Papalote Museo del Niño y otros más, que han seguido 
procesos similares de atención a la infancia. Pueden identificarse en sus objetivos, 
los principios educativos y lúdicos previstos en las cartas de derechos mencionadas.

El museo Bebeleche en Durango refiere: 

El objeto del Organismo, será la promoción de actividades orientadas al 
conocimiento, difusión e impulso de la ciencia, la tecnología, el arte y la 
cultura, mediante la educación museística, utilizando las técnicas didácticas 
más avanzadas, incluyendo las que derivan de la actividad lúdica, entre 
la población duranguense, los visitantes al museo y en especial entre la 
niñez, para contribuir al desarrollo integral de las nuevas generaciones, 
mediante la recreación y la formación científica, cultural y artística (LXVII 
Legislatura Durango, 2017).

En la Heroica Ciudad Juárez, el Museo La Rodadora como objetivo principal 
enuncia: “la recuperación del espíritu de aquella Ciudad Juárez que celebra la vida” 
(La rodadora espacio interactivo, 2020), mientras que, como parte de su misión, 
establece:
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Invitar a la construcción colaborativa de un espacio de convivencia que 
utilice el juego como herramienta principal para disfrutar y vivir intensamente 
el libre aprendizaje y los encuentros urbanos tanto multigeneracionales 
como multiculturales que propicien la reflexión respetuosa y permitan 
fluir libremente la imaginación y el intercambio (La rodadora espacio 
interactivo, 2020).

El fundamento que subyace a estos centros puede rastrearse en los linderos 
ideológicos y didácticos que se fueron transformando con el paso del tiempo y que 
van de la mano de los procesos evolutivos sobre las concepciones de infancia, en-
señanza y aprendizaje. La Escuela progresista o la Escuela nueva enfocó sus aportes 
en los procesos subjetivos, en la actividad, la experiencia, el juego, la intuición, la 
naturalidad y la libertad de movimiento de los niños. Significó un modo más libre de 
interacción del sujeto con el entorno.

Si bien, estos espacios han supuesto una importante materialización de las 
ideas pedagógicas en consonancia con los derechos de los niños y las niñas, preva-
lece aun un vacío importante que, como deuda histórica, promueva la recuperación, 
catalogación y exhibición de los vestigios de la cultura escolar que son reflejo del 
pasado reciente de la historia en México: el período postrevolucionario, el período 
socialista, la modernización educativa, los movimientos estudiantiles o el impacto de 
la violencia en las escuelas que forma parte de los acontecimientos de un pasado 
cercano, que sigue dejando secuelas en la constitución de la memoria educativa. 
En ese sentido, es preciso no olvidar el impacto que ha supuesto la criminalidad 
en los procesos sociales y visualizarla desde una perspectiva histórica crítica. Los 
proyectos de museos pedagógicos y museos del niño, no pueden escapar a estas 
miradas problematizadoras que, en forma de uso público de la historia, pueda cum-
plirse progresivamente, con los deberes de la memoria (Cuesta, 2007).

LA ESCUELA Y LA MEMORIA EN MÉXICO, EN TIEMPOS DE VIOLENCIA 
CONTRA NIÑOS, NIÑAS, ADOLESCENTES Y JÓVENES

En la Heroica Ciudad Juárez destaca la impunidad y barbarie en la forma de 
asesinar a las y los jóvenes. México ocupa el sexto lugar en homicidios de jóvenes 
menores de 18 años y el grupo poblacional de 15 a 24 años desde el año 2007 está 
vinculado en un 30 por ciento con situaciones de asalto, violencia u homicidio con 
arma de fuego, además, la tasa de mortalidad con armas de los hombres jóvenes es 
superior a la de accidentes de tráfico de vehículo de motor, contrario a la causalidad 
de muerte de las mujeres jóvenes (SNIAIS, 2014).
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El homicidio entre jóvenes se agrava debido a la inserción de menores de 18 
años a pandillas, el narcomenudeo, el tráfico con droga por los puentes internacio-
nales y el crimen organizado. Se considera que los menores infractores homicidas 
debido a la corrupción judicial, la falta de cultura de la denuncia, la facilidad para 
escapar de la justicia penal mexicana, el encubrimiento del asesino por la familia, 
la complicidad con otros jóvenes miembros de la pandilla y la impunidad hace fácil 
tomar la decisión de cometer homicidio o feminicidio (Gutiérrez y Cervantes, 2015).

Por otro lado, la delincuencia organizada tiene un perfil transnacional que exhibe 
rutas de tráfico ilegal de personas, como: la trata de mujeres, la pornografía infantil, 
la venta de órganos, la explotación sexual de mujeres contra su voluntad y el robo a 
jóvenes migrantes; así como la venta ilegal de armas de fuego, el narcotráfico, el robo 
de autos y otros servicios relacionados con la extorsión, el secuestro y el sicariato 
con anclajes desde y hacia Sudamérica, Centroamérica, Norteamérica y España.

Existe una diferencia entre grupos de adolescentes en el barrio, la escuela, la 
iglesia y el trabajo, estas son: agrupaciones conformadas espontánea y temporal-
mente para extender la socialización con el fin de divertirse o pasar bien el tiempo, 
posibilitándose, la creación de espacios de convivencia muy definidos, como: equipos 
de fútbol, banda de guerra, membresía a gimnasios, células juveniles, búsqueda de 
pareja y otros; también existen grupos que conforman pre-pandillas, en estas agrupa-
ciones las y los adolescentes utilizan la calle como medio de sobrevivencia, ofrecen 
protección a sus miembros y son inducidos a la vida en la calle, quienes pueden 
o no, vincularse con adicciones, pero, las actividades criminales no constituyen un 
requisito grupal; y, por último, las pandillas juveniles cuya asociación de miembros 
frecuentemente es para toda la vida, su identidad personal se asocia a la identidad 
del grupo a través de marcas, estilos de vida, vestimenta y actitudes de resistencia 
a la política y al gobierno. Además, la pertenencia se hereda a futuras generacio-
nes —hijos/as de las y los miembros—, cumpliendo un espacio de socialización por 
encima de la familia, la escuela, la política y la iglesia, pero, asumiendo creencias y 
rituales de estos espacios (Gutiérrez y Cervantes, 2015).

Las familias por sí mismas son incapaces de garantizar el desarrollo profesional y 
personal de sus miembros, por lo que se generan tensiones severas en muchas familias, 
donde los padres son incapaces de proveer sustento adecuado para sus hijas/os, pierden 
por completo su capacidad para enfrentar las cosas y no pueden supervisar ni tampo-
co guiar a sus hijas/os conforme desarrollan lazos sociales, como: amistad, noviazgo, 
transferencia maestro-alumno o relaciones laborales. La inestabilidad persiste por años 
y la juventud desarrolla gradualmente una actitud de resignación, depresión y derrota.

Cabe señalar que las políticas educativas y el personal docente comúnmente 
se muestra insensible a las necesidades de las y los adolescentes, al contrario, 
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la imagen que la mayoría de tiene para representar a las y los adolescentes es 
la imagen del aborrecente (aborrecer al adolescente), delincuente, caso perdido, 
de desconfianza y de conductas inmorales. Por lo que las y los adolescentes con 
mayores posibilidades de abandonar sus estudios son aquellos que se asumen como 
incapaces o malos para el estudio, sobre todo quienes no reciben orientación, tutoría 
y asesoría académica. Pese a la inclusión de la asignatura Cultura de la Legalidad 
en 2014, los derechos de las y los adolescentes siguen sin verse reconocidos en 
las políticas públicas, en la sociedad, en la escuela, en las Leyes y en la Justicia 
(Gutiérrez y Cervantes, 2015).

Las pandillas callejeras son asumidas con frecuencia bajo la condición pre-
valeciente de subordinación social y desacreditación cultural. La desatención a las 
pandillas juveniles juarenses aparece como un invernadero de prácticas culturales 
y referentes simbólicos vinculados con el narcotráfico, la devoción a la Santísima 
Muerte o San Malverde; el discurso de la madre divorciada, agobiada y enferma que 
no puede sostener el hogar; la promiscuidad sexual; así como el avergonzamiento 
cultural de las minorías sociales —migrantes indígenas y repatriados—; y la población 
mexicoamericana castigada por el gobierno de EUA y deportada a Ciudad Juárez, 
Chih. (Gutiérrez y Cervantes, 2015).

La política que han seguido los gobiernos latinoamericanos se centra en el miedo 
colectivo, por lo que se les reconoce como políticas del terror, donde las pandillas 
son vistas sólo desde una perspectiva delincuencial. Entonces, hay que pensar en 
repolitizar la política, cambiar la imagen de las y los adolescentes pandilleros. Las 
nuevas identidades juveniles reafirman el ser, existir y estar en el mundo mediante 
proyectos civilizatorios, provocándose un quiebre de significados de las instituciones 
como la familia, la escuela, el trabajo y la religión. Donde la pandilla aparece como 
importante espacio de sociabilización, seguridad, apoyo y, por ende, pertenencia, 
lealtad y respeto. Por lo que no será posible exterminar las pandillas, sino apoyarlas, 
reorientarlas y rehabilitar la función que cumplen en la sociedad actual.

Se realizó un trabajo de campo en tres escuelas secundarias de Zaragoza al 
sureste de la Heroica Ciudad Juárez, con un alumnado con pertenencia migrante 
y nivel económico bajo. La población escolar de las secundarias fue de 383, 484 y 
432 adolescentes. El tamaño de la muestra seleccionado fue de 372 por encima de 
la muestra probabilística recomendada. Todas las 15 adolescentes entrevistadas 
relataron haberse enfrentado diariamente a un contexto de pobreza, drogadicción, 
pandillerismo, inseguridad, acoso sexual, desempleo y violencia doméstica. Sus 
familias laboran en condiciones de explotación y precariedad en empresas de la 
industria maquiladora y todas tenían en común la necesidad de insertarse en la 
economía informal tanto en la venta de comida como de ropa de segunda mano. En 
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este contexto, se inserta la materia Cultura de la Legalidad propuesta a nivel nacional 
por la Reforma Educativa Integral de la Educación Básica (RIEB) de 2014 y cuyo 
origen está en el proyecto de cultura de la legalidad en la escuela mexicana de 2009.

En este escenario emergente de violencia, se propone la creación del primer Museo 
de la Cultura Escolar y la Enseñanza de las Artes (MUCEEA), el cual permita eviden-
ciar un análisis sobre lo que sucede en el contexto de la educación pública mexicana. 

FIG. 1 · Logotipo del primer Museo de la Cultura Escolar y la Enseñanza de las Artes en el Estado de Chihuahua.

CONCLUSIÓN

El interés y uso que han tenido los museos pedagógicos a lo largo de su historia 
se relaciona directamente con las ideas políticas y el contexto en el cual florecieron. 
Como institución viva, los museos fueron pergeñando y reconduciendo su propia 
identidad de forma progresiva conforme a las necesidades del colectivo escolar, 
las tendencias educativas y las influencias políticas e ideológicas. El historiador se 
encuentra obligado a hacer un ejercicio epistemológico, a recuperar y confrontar los 
condicionamientos de su propia construcción mnémica. Por ello es importante que, 
ante una labor de compilación, preservación e interpretación del patrimonio escolar, 
desde la posición histórica e ideológica de la creación de un museo pedagógico, se 
contemplen las restricciones gnoseológicas y las directrices político-educativas que 
intervienen y configuran su actividad. 
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Como parte de la actividad de gestión e investigación que los autores desar-
rollamos en la Universidad Autónoma de Ciudad Juárez, se propone la creación del 
MUCEEA bajo el imperativo de reconocer el valor de los museos pedagógicos en 
contextos de violencia y criminalidad como el que se vive en esta región mexicana. 
Se propone la recuperación de la memoria histórica y los acontecimientos del pa-
sado reciente a partir de una mirada no complaciente y crítica de un centro dirigido 
al público infantil, pero también al público adulto, basado en una metodología que 
promueva el conocimiento científico, el debate ideológico, la problematización histó-
rica, el análisis pedagógico y el tratamiento terapéutico del recuerdo como acciones 
fundamentales para atender las apremiantes necesidades de socialización que han 
descompuesto el actual tejido social.

La cultura escolar y su evocación, en este sentido, se erigen como portavoces 
de las historias mínimas, íntimas, cotidianas en las que se fraguan la sujeción o, 
por el contrario, el abandono de ciertos valores, nociones y creencias sobre la vida. 
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RESUMO

Neste trabalho, investigamos a série memorialista de Pedro Nava (1903 – 
1984), visando discutir as representações da escola presentes nos volumes Balão 
cativo: memórias 2 (1973) e Chão de ferro: memórias 3 (1976), particularmente nos 
capítulos que tratam das experiências do autor no internato do Colégio Pedro II, Rio 
de Janeiro, entre 1916 e 1920. Tomando-se tais obras como objeto de estudo, ana-
lisa-se a (re)construção do passado escolar levada a efeito pelo escritor a partir de 
suas memórias e de um rico acervo de documentos pessoais. Como suporte teórico, 
recorremos aos estudos de Aguiar (1998), Artières (1998), Dozol (2009), Halbwachs 
(1990), Meneses (1992), Pereira (1993 e 2001), Schueroff (2012), Silva (2011), Vale 
(2009, 2011 e 2018), dentre outros. A pesquisa encontra-se em desenvolvimento, 
mas os resultados preliminares apontam para uma narrativa que transita entre o 
caráter autobiográfico e o cunho ficcional. Retratado em ambas as obras analisadas, 
o Colégio Pedro II é a instituição por excelência quando o assunto é tradição, o que 
fica evidenciado nas descrições e relatos que o memorialista apresenta ao falar das 
comemorações, do qualificado corpo docente e do alunado que o frequentou, sele-
to “clube” que viria a compor os importantes quadros da intelectualidade brasileira 
durante o século XX. Tradição, modelo educacional, técnicas pedagógicas moder-
nizantes, laços de amizade, entre outros aspectos, são apenas alguns exemplos da 
visão positiva que nutre as memórias do escritor ao retomar seus anos de internato. 

PALAVRAS-CHAVE

Memórias escolares, Colégio Pedro II, Pedro Nava

INTRODUÇÃO

Este estudo percorre os meandros da narrativa memorialista do médico e 
escritor mineiro, Pedro da Silva Nava (1903 – 1984), com o intuito de discutir as 
representações da escola, desvelar subjetividades e capturar os sentidos acerca 
da mesma que vão sendo construídos ao longo da narrativa, no momento mesmo 
da criação de sua obra. 

Trata-se de um recorte de investigação em andamento, para cujo procedimento 
elegemos a pesquisa bibliográfica e, como tal, tem como escopo dois volumes da 
série memorialista do escritor: Balão cativo: memórias/2 (1973) e Chão de ferro: me-
mórias/3 (1976), particularmente nos capítulos em que se relatam as experiências do 
autor como aluno interno do Colégio Pedro II, no Rio de Janeiro, entre 1916 e 1920. 



4208 · Comunicações individuais

X — A ESCOLA COMO TRADIÇÃO: MEMÓRIAS, MATERIALIDADES E PATRIMÓNIO 

Num primeiro momento, faremos algumas reflexões sobre a memória e suas 
relações com a história, discutindo conceitos e percorrendo textos que buscam 
elucidar nuances dessa categoria de atividade humana – aqui vista também como 
gênero literário – e suas interfaces com a autobiografia e com a própria história.

Em seguida, ao tomarmos as obras Balão cativo: memórias/2 e Chão de fer-
ro: memórias/3 como objetos de estudo, analisaremos as representações sobre o 
colégio Pedro II na ótica de Pedro Nava, com o intuito de discutir o processo de (re)
construção do passado escolar que o escritor empreendeu valendo-se de sua me-
mória, de um rico acervo de documentos pessoais e alguma dose de inventividade.

MEMÓRIA: BREVES REFLEXÕES

Ao discorrer sobre a memória, na perspectiva filosófica, Leonhardt (2014) nos 
lembra a origem grega da palavra: mnéme, que remete ao sentido de saber, ter co-
nhecimento. De difícil definição, comumente se associa à lembrança, à reminiscência 
ou mesmo ao esquecimento. Examinar essa habilidade humana para entender seu 
funcionamento implica considerá-la como “esse elemento fluido que não se deixa 
segurar mas que se manifesta num incessante movimento de se presentificar e es-
capulir, de se mostrar e desaparecer, de se expor e ocultar” (Leonhardt, 2014, p.18). 

Em seu livro Seduzidos pela memória, Huyssen (2004) aponta o paradoxo que 
se instaura no enfoque sobre memória e passado: acusa-se a cultura da memória 
contemporânea de amnésia, elevada ao grau de “perda da consciência histórica”, 
afirmação que se sustenta na crítica à mídia e aos avanços tecnológicos, ainda que 
se admita que ela própria, a mídia, seja responsável por tornar a memória cada vez 
mais disponível. 

Neste ponto, questiona o autor: 

Mas e se [...] o aumento explosivo de memória for inevitavelmente acom-
panhado de um aumento explosivo de esquecimento? E se as relações 
entre memória e esquecimento estiverem realmente sendo transformadas, 
sob pressões nas quais as novas tecnologias da informação, as políticas 
midiáticas e o consumismo desenfreado estiverem começando a cobrar 
o seu preço? (Huyssen, 2004, p.18)

Halbwachs (2006) destaca o aspecto coletivo da memória. Para o autor, no 
primeiro plano da memória de um grupo, predominam os eventos oriundos da ex-
periência vivida pela maioria de seus membros, resultantes de sua própria vida ou 
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das relações travadas com os grupos mais próximos. As lembranças relacionadas a 
uma parcela ínfima desse grupo, ou mesmo a um único membro, tendem a ocupar 
um segundo plano de memória. 

Para o autor, “nem sempre encontramos as lembranças que procuramos, 
porque temos de esperar que as circunstâncias, sobre as quais nossa vontade 
não tem muita influência, as despertem e as representem para nós” (Halbwachs, 
2006, p.53). É o caso, por exemplo, de nossas lembranças de rostos de amigos e 
detalhes de uma fisionomia: “Para reencontrar a imagem do rosto de um amigo que 
não vemos há muito tempo, é preciso aproximar, reunir, fundir umas com as outras 
as inúmeras lembranças parciais, incompletas e esquemáticas que guardamos” 
(Halbwachs, 2006, p.56). 

Em paralelo a essa reflexão, é válido anotar que na obra memorialista de Pedro 
Nava, objeto de estudo desta investigação, numa de suas digressões o narrador 
reflete sobre essa viagem da memória, imprimindo poeticamente à narrativa as tintas 
indeléveis da saudade. A propósito, note-se a analogia que ele faz entre o volume de 
uma tradução inglesa dos contos de Andersen, que lhe presenteara tio Salles, com 
sua própria infância (ou seu passado). Bastava folhear suas páginas amareladas 
que o sentia novo e parecia recuperar o vigor da meninice. 

O papel do meu livrinho está todo amarelo de ser lido há cinquenta e seis 
anos [...] Mas basta que eu comece sua releitura para senti-lo novo em 
folha, claras páginas, iluminuras resplandecentes, dorso reluzente. E logo 
um sangue menino circula em minhas veias [...] (Nava, 1974, p.208-209)

Confessa-nos, o memorialista, que seu projeto de registro do passado esbarra 
na questão temporal e nas armadilhas pelas quais a memória impõe limitações à 
sequência narrativa: 

Na evocação que venho fazendo de minhas andanças com tio Salles 
não posso separar o que pertence a 1916 ou a 1917. Aliás é impossível 
restaurar o passado em estado de pureza. Basta que ele tenha existido 
para que a memória o corrompa com lembranças superpostas. [...] A via-
gem da memória não tem possibilidades de ser feita numa só direção: a 
do passado para o presente. (Nava, 1974, p.221) 

A reflexão que nos propõe Nava aponta para a transitoriedade do tempo em 
meio à evocação da memória. A esse respeito, recorremos a Guarinello (1994), para 
quem a memória oferece-nos a oportunidade de reconhecer o caráter transitório do 
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presente, vendo-o não como realidade fixa e imutável, mas como produto humano 
passível de transformação. 

Também nesse sentido, Meneses (1992, p.11) nos ensina que “a elaboração 
da memória se dá no presente e para responder a solicitações do presente. É do 
presente, sim, que a rememoração recebe incentivo, tanto quanto as condições 
para se efetivar”. 

Em referência às práticas de escrita de si, Artières (1998, p.11) fala do “arqui-
vamento do eu”. Sustenta que arquivamos nossas vidas em resposta a uma injunção 
social, segundo a qual “o indivíduo perigoso é o homem que escapa ao controle 
gráfico”. Afirma que a autobiografia é a prática mais acabada desse arquivamento 
e chega a aduzir que “arquivar a própria vida é se pôr no espelho, é contrapor à 
imagem social a imagem íntima de si próprio, e nesse sentido o arquivamento do eu 
é uma prática de construção de si mesmo e de resistência” (Artières, 1998, p.11). 

Nessa perspectiva, Gondra (1999, p.34) defende que “o entendimento do 
caráter da narrativa autobiográfica como a mais acabada forma de arquivamento e 
de produção da memória potencializa a utilização desse gênero literário como fonte 
para a pesquisa histórica”. 

Ressalve-se, contudo, a reflexão com que nos adverte Pereira (1993, p.189), 
para quem: 

Se, por um lado, as Memórias se mostram avessas às apropriações 
de estudiosos que nelas procuram somente “provas” de determinados 
momentos da história (de grupos, cultural, política), por outro lado, se 
apresentam como discursos que constroem representações. Elas não 
se referem a uma realidade da qual seriam um mero reflexo, uma parte. 
Elas são a “realidade”. 

Para Vale (2011, p.96), “os textos de Nava marcaram o memorialismo brasilei-
ro, um gênero literário que, anteriormente considerado menor, começou a ter maior 
receptividade na década de 1970”. 

Por fim, reportemo-nos a Cardoso e Oliveira (2017, p.30), que nos lembram 
da relação intrínseca entre a escola e a memória: 

A escola é um lugar de memória. Ao atravessarmos as marcas do tempo, 
nos deparamos com inúmeros vestígios reconhecíveis de sua história, 
tais como o papel pautado, o quadro-negro e o giz, a entrada da escola 
com seu hall de circulação, os muros que a rodeiam, a arquitetura escolar.



Comunicações individuais  · 4211

X — A ESCOLA COMO TRADIÇÃO: MEMÓRIAS, MATERIALIDADES E PATRIMÓNIO 

Façamos, pois, essa travessia pelas marcas do tempo, em que Pedro Nava 
revisita seu passado como aluno interno do Pedro II e recupera impressões, sen-
sações diversas e sentimentos, conferindo novos sentidos para sua experiência no 
tradicional colégio.

O COLÉGIO PEDRO II NAS MEMÓRIAS DE NAVA

A série memorialista de Pedro Nava inaugura-se com Baú de ossos: memó-
rias/1 (1972), que trata predominantemente do passado familiar, e tem sequência 
em Balão cativo: memórias/2 (1973), cuja narrativa corresponde ao período entre o 
retorno para Minas e os estudos secundários vividos no Rio de Janeiro como inter-
no no Colégio Pedro II. Contudo, os anos de internato na prestigiada instituição de 
tradição imperial receberiam atenção especial no volume seguinte: Chão de ferro: 
memórias/3, cujo lançamento se dera em 1976 (Schueroff, 2012). 

Importa assinalar que a escola ocupa espaço privilegiado nas memórias de Nava. 
Os volumes dedicados a retratar o período escolar são marcados por observações 
e reflexões sobre fatos, lugares, objetos, pessoas e situações; elementos que direta 
ou indiretamente constituíram as experiências do jovem Pedro e, maturados pela 
ação do tempo, forjariam o homem, médico e escritor em quem se transformaria. 

Em meio às histórias familiares, os capítulos iniciais de Balão cativo: memó-
rias/2 retratam o período em que o narrador realizou seus estudos primários, entre 
1911 e 1915, nas cidades mineiras de Juiz de Fora e Belo Horizonte, destacando-se 
os dois últimos anos do quinquênio, quando frequentou o internato do Colégio An-
glo-Mineiro, na capital (Vale, 2009). No capítulo final, o narrador dá início ao relato 
sobre sua experiência no Colégio Pedro II, ao qual subjazem formas peculiares de 
representação, tanto da instituição, como da experiência de formação, e que cons-
tituem objeto de estudo desta pesquisa. 

Sobre o colégio, Vale (2018) afirma que se trata de um estabelecimento federal 
notadamente de vocação preparatória para o ensino superior, voltado a adolescentes 
oriundos de camadas privilegiadas da sociedade. Fundado em 2 de dezembro de 
1837, por decreto que converteu em escola de instrução secundária o Seminário de 
São Joaquim, criado em 1739 com o nome de Colégio dos Órfãos de São Pedro, o 
Colégio Pedro II destinava-se a ser o padrão do ensino secundário do Império na 
capital da Corte, como afirma Cardoso (2013), bem como constituir-se-ia no modelo 
oficial a ser reproduzido nas províncias, razão pela qual sua história se confunde 
com a própria história da educação no Brasil. 

Nas primeiras páginas do último capítulo de Balão cativo: memórias/2, antes 
de iniciar a narrativa de seus anos no colégio, Nava afirma: 
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Orfanato humilde no início, modesto seminário em seguida, o colégio seria 
no Primeiro Reinado, no Segundo e na República, a glória de nosso en-
sino. Tudo o que há de mais ilustre na vida brasileira recebeu seu influxo 
e criou-se no seu espírito. (Nava, 1974, p.268, grifo nosso)

Note-se o orgulho que representava para Nava ter feito parte de uma privile-
giada casta intelectual da sociedade brasileira, composta por ex-alunos do Pedro 
II, sentimento que se manifesta mais pelo caráter coletivo de representatividade 
social do que propriamente por razões individuais. Para Monteiro (2015, p.95), “A 
disciplina, o rigor, os insignes mestres, os alunos com nomes de mais de trezentos 
anos conferiam àquele espaço o destacado lugar social. Lugar da e para a elite, 
podemos dizer, para a elite das elites”. Ao retratar o colégio, Nava extrapola os as-
pectos autobiográficos e assume o papel de historiador, inserindo seu relato num 
projeto maior, que se coaduna com a história da educação brasileira: 

Historiando meu colégio, aqui vou repetindo Moreira de Azevedo, Ma-
cedo, Vieira Fazenda – que aliás se repetem uns aos outros, a partir de 
Monsenhor Pizarro. Tomei ainda da monografia de Escragnolle Dória 
publicada por ocasião do assim chamado Primeiro Centenário do Pedro 
II; da coletânea da mesma época levada a efeito por Ignesil Marinho e 
Luís Inneco; de publicação sem nome de autor, prefaciada pelo Diretor 
Vandick Londres da Nóbrega e datada de 1965, do volume V do Anuário 
da Casa, referente aos tempos bacharelandos de minha turma; de recortes 
de jornais, de reportagens. (Nava, 1974, p.273)

Cardoso (2013) assinala que, no decorrer de décadas, já em tempos republi-
canos, várias práticas de memória coletiva concorreriam para consolidar a centrali-
dade do colégio na história da educação no Brasil, bem como seu reconhecimento 
público. Nesse sentido, cabe aludir ao relato que Nava constrói em Balão cativo: 
memórias/2, acerca do desfile de 4 de dezembro de 1937, evento que fazia parte 
das comemorações do Primeiro Centenário do Colégio Pedro II, ocasião de grande 
concentração de ex-alunos. O narrador registra sua presença e a de colegas ilustres: 
“com a maior pontualidade e dando gargalhadas de menino, ali nos reunimos Pru-
dente de Morais, neto, Afonso Arinos de Melo Franco e eu” (Nava, 1974, p.265). Ao 
descrever o desfile, relata: “passamos diante do palanque das autoridades. Agitamos 
festivamente nossas flâmulas, fomos reconhecidos pelo Ministro Gustavo Capanema 
que bracejou em direção dos seus amigos” (Nava, 1974, p.266). 
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A propósito de ilustres ex-alunos, Nava ufana-se de seu colégio, ao invocar, 
como numa lista de chamada atemporal, nomes representativos da cultura brasileira 
de todos os tempos: 

Não resisto à tentação de escrever uma longa série de nomes, cada um 
elo da cadeia que nos une numa imensa e secular família espiritual. São os 
nossos colegas de todos os tempos. Dormimos nos mesmos dormitórios, 
comemos da mesma comida, passamos pelas mesmas punições, tivemos 
os mesmos mestres e deles recebemos os mesmos ensinamentos, os 
mesmos respes, os mesmos prêmios, as mesmas categorias mentais e 
morais. (Nava, 1974, p.268)

São recorrentes as digressões de que lança mão Nava para refletir sobre o 
processo criativo de suas memórias. Em outro segmento, o narrador acrescenta um 
dado significativo sobre suas fontes documentais: “Mas para reavivar a memória e 
poder contar dos cinco anos que passei interno recorri também ao prodigioso álbum 
sobre o Internato do Ginásio Nacional do Rio de Janeiro, de 1909 [...]” (Nava, 1974, 
p.273). Do referido álbum, vale dizer, constavam dados históricos da instituição, 
resumo do regulamento e vasta documentação fotográfica com registros da comu-
nidade escolar e suas atividades, dos prédios do colégio e até mesmo do bairro. 
Também serviam de fontes outras publicações de estudantes do seu tempo, e ainda 
velhos cadernos de aula, provas escritas e bilhetinhos que trocava com os colegas, 
guardados daqueles tempos, cuja materialidade preenchia as lacunas da memória. 

Apesar do caráter historiográfico que Nava procura imprimir às suas Memórias, 
Schueroff (2012, p.27) observa:

Durante todo o desenrolar das Memórias, vi que o autor se cerca de todos 
os recursos possíveis para suprir eventuais lapsos que a memória apre-
sente. E quando eles não são preenchidos por coisas materiais (cartas, 
documentos diversos), a criatividade entra em cena e o texto literário 
ganha força.

O pesquisador pondera ainda que, por vezes, no fazer do memorialista, “quando 
não há muito em que se pautar, o que se tem a fazer é deduzir e tentar (re) criar” 
(Schueroff, 2012, p.29). Corroborando tal proposição, o próprio narrador nos indaga: 
“[...] Importa a verdade? Ah! Pilatos, Pilatos... Para quem escreve memórias, onde 
acaba a lembrança? onde começa a ficção? Talvez sejam inseparáveis. [...] só há 
dignidade na recriação. O resto é relatório...” (Nava, 1974, p.288) 
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Ao retratar seu ingresso no colégio, cuja história compartilharia entre os anos 
de 1916 e 1920, Nava mistifica a experiência de rememorar o passado como uma 
viagem ao interior de si mesmo, imprimindo-lhe um tom de magia: 

Ao passado, ao passado! Vamos a essa prodigiosa abstração do Tempo, 
breve segundo continente do infinito, fabuloso país em que vivi (irrever-
sivelmente) e até onde – nem os automóveis, ou os tapetes mágicos, os 
trens, os navios, os ventos, os aviões, as nuvens, os módulos espaciais 
serão capazes de me fazer retornar. Só o pensamento mais rápido que 
os foguetes estratosféricos, só a saudade-minuto-luz podem me arrebatar 
nessa viagem para as distâncias siderais de mim mesmo. (Nava, 1974, 
p.275) 

Carneiro (2004, p.361) assinala que “nas Memórias temos presente a mesma 
ideia de internato como segundo nascimento que encontramos n’O Ateneu, sendo 
que em Nava surge mais efetivada essa desvinculação em relação ao mundo fa-
miliar”. A aventura do primeiro dia no colégio é sintomática do momento de ruptura 
com a infância: “Entrei colégio adentro, sozinho. Varei escadarias, sozinho. Errei 
caminhos sozinho e sozinho dei no corredor e na porta certa” (Nava, 1974, p.276). 
Neste ponto da narrativa, afloram as impressões negativas que frequentemente 
acometem os novatos, especialmente os estudantes no seu primeiro dia numa nova 
escola. Sentindo-se como um náufrago e amargando forte sensação de desterro, o 
narrador busca amparo no primeiro companheiro que lhe dedica um sorriso frater-
nal, mal advertindo que se tratava de veterano que, instantes depois, aplicar-lhe-ia 
o primeiro trote.

Ressalte-se que até mesmo os trotes e outras formas de violência e humilha-
ção são naturalizados na narrativa, submetidos que eram a um sistema de regras 
e hierarquias que se erigiam com base na tradição e se perpetuavam no decorrer 
do tempo, justificando o processo de amadurecimento dos estudantes e a troca de 
papéis inerente aos ciclos que se sucediam durante a permanência no colégio. Exem-
plo disso foi a privação de saída, já no primeiro fim de semana, aplicada ao jovem 
Nava por um inspetor Goston completamente tomado pela raiva ao ser questionado 
pelo incauto ingressante sobre que matéria ele ensinava. Note-se que, a despeito 
da lembrança ruim do castigo, o narrador parece incólume a qualquer espécie de 
rancor. Bem ao contrário, busca justificar-se: 

Mas agora é bom que eu abra um parêntese para se compreender minha 
narração – é bom que eu diga que não tinha noção exata do que eram 
os inspetores, no colégio. Não sabia ainda de sua condição mais que 
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humilde de funcionários mal pagos e famélicos, de pobres-diabos geral-
mente pertencendo a um nível social e a um plano de instrução inferior ao 
de grande parte dos alunos que eles tinham de guardar e com os quais 
viviam em luta ferina e sem tréguas. (Nava, 1974, p.279)

Nessa perspectiva, Dozol (2009), ao debruçar-se na análise da memorialística 
de Nava, observa neste um caráter diferenciado no tratamento que dá ao período 
escolar em suas representações. Para a pesquisadora, fica patenteada na narrativa 
do médico e escritor mineiro uma evocação positiva do passado, sem se deixar levar 
pelo ressentimento comum a obras do gênero, quando o assunto é escola. Seus 
relatos sobre a experiência escolar parecem impregnados de um prazeroso senso 
de humor, de sentimentos de gratidão pelos ensinamentos que levaria para a vida 
e, predominantemente, de uma saudade infinita.

Aliás, saudade é palavra recorrente ao longo das Memórias de Nava. Como 
observa Botelho (2012) no prefácio de Chão de ferro: memórias/3, é a palavra sau-
dade que norteia cada uma das descrições que nos constrói o narrador, conferindo 
um tom nostálgico à chamada belle époque carioca.

É o que se pode comprovar, por exemplo, quando o narrador fala sobre a 
saudade dos jantares e a memória afetiva das feijoadas preparadas pelo cozinheiro 

Urso-Branco, enaltecendo sua “virtuosidade culinária” e lembrando-se dele com a 
mesma gratidão que os mestres do Pedro II (Nava, 1976). 

Ponto alto do primeiro núcleo narrativo de Chão de ferro: memórias/3, para 
Botelho (2012), o Pedro II é colégio tradicional que remonta aos tempos do Império, 
destacando-se nele a formação humanista de orientação francófona que permearia 
o perfil de médico, erudito e memorialista de Nava. Assim, o cotidiano do colégio é 
retratado em detalhes, o que nos permite uma visão viva da sua formação e legado 
na cultura brasileira. Concorrem para esse retrato as descrições do prédio e de suas 
instalações, os horários, as regras, os recreios, o convívio entre os estudantes, o 
modelo educacional, as atividades didáticas e as técnicas pedagógicas, os uniformes, 
além, é claro, das descrições pormenorizadas de colegas e professores. 

De acordo com Silva (2011, p.104), “caricaturando os hábitos e o perfil dos 
professores, alternando seriedade, humor e irreverência, Pedro Nava apresenta suas 
aulas e os mestres, com seus nomes, alcunhas, estigmas, suas características e a 
metodologia que adotavam em sala de aula”. Mesmo por meio de descrições cari-
catas, prática comum em reminiscências escolares, Nava não deixa de reconhecer 
o papel fundamental dos professores, como é o caso de João Ribeiro, professor de 
história universal e história do Brasil, de quem herdou o forte sentimento modernista 
que influenciaria sobremaneira sua geração de intelectuais (Botelho, 2012). 
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Sobre os professores, ressalte-se o caráter enaltecedor com que lhes dedica 
boa parte da narrativa. Competência e benevolência são aspectos muito comuns na 
descrição do corpo docente. É o caso, dentre outros, de José Júlio da Silva Ramos, 
carinhosamente chamado “Raminhos”. Responsável pela cátedra de Português, 
desse filólogo e um dos fundadores da Academia Brasileira de Letras, o narrador 
exalta a pronúncia e o lapidar da palavra. Nava deleitava-se com a descoberta de 
efeitos e sentidos que se desvelavam pouco a pouco na pronúncia precisa do pro-
fessor. Dele dissera: “E que homem bom!” (Nava, 1976, p.8). 

Já o professor de Geografia, Luís Cândido Paranhos de Macedo, vulgo “Ti-
fum”, é alvo de descrição física deplorável. Sobre seu caráter, então, apontam-se 
os requintes de crueldade e abusos de autoridade com que ameaçava e humilhava 
os alunos. Por fim, reportando-nos a Dozol (2009), vinha à tona o signo do perdão, 
reconhecendo-se que ele era “o melhor dos homens” e falando-se até mesmo de 
amor filial para com o professor: 

O seu Otacílio nos contou que, depois das aulas, ele ia à Secretaria para 
raspar quase todos os zeros das listas de aula. Só deixava os bem mere-
cidos. Quando soubemos disto nossa estima foi crescendo, dando galho, 
virou ternura, para acabar feito amizade filial no fim dos dois períodos 
letivos que ele ministrou [...] (Nava, 1976, p.13) 

Finalizemos este estudo analítico, comentando sobre a ambivalência desse 
memorialista que ora se reveste do papel de historiador, ora, tendendo para a litera-
tura, entalha as palavras com exuberante poesia, em meio a uma profunda reflexão 
sobre a existência:

 Existir como representação é ser coisa cronológica. As outras águas, 
as fundas, ai! de nós, que não... Quando sobem no vulcão marinho dos 
sonhos e pesadelos, abrolham misturando alhos e bugalhos, são capazes 
de todas as aposições oposições posições, de sequências tão imprevisí-
veis e arbitrárias como as dos números adoidados de um jogo de dados 
sem face cubos súcubos feitos de ovoides viscosos abafando na paralisia 
claustral que explode acordando no longo e difícil urro do maior horror. 
[...] (Nava, 1976, p.56)

Como postula Pereira (2001, p.12-13), nas Memórias de Nava, a relação entre 
a passagem do tempo e a inexorabilidade da morte parece avivada pela velhice: 
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A decrepitude do corpo, uma espécie de metamorfose do sujeito; o deses-
pero diante do fim da sexualidade; a longevidade traduzida no sofrimento 
pela morte dos amigos; o testemunho do passado (na perspectiva de 
um determinado grupo social); a proximidade da morte e a escrita como 
forma de ação e de reflexão sobre o presente serão alguns dos temas 
mais constantes imbricados nessa relação.

Sobre o audacioso projeto de elaboração das Memórias, Aguiar (1998, p.15) 
revela que Nava finalmente “encontraria, assim, o seu gênero de expressão e com 
ele iria saltar, da noite para o dia, dos bastidores para o palco da cena literária bra-
sileira contemporânea”. 

Muito se pode acrescentar a estas reflexões. Porém, ante o caráter sumário 
deste estudo, buscamos nos ater aos aspectos fulcrais que permeiam a narrativa 
naveana sobre o Colégio Pedro II. Aspectos que, por sua peculiaridade no âmbito 
das produções memorialistas da literatura brasileira, permitem dedicar um capítulo 
especial a Pedro da Silva Nava. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise empreendida no bojo deste trabalho permite-nos sustentar a ideia da 
estreita relação entre a escola e o processo de formação do sujeito, conforme fica 
substanciado na narrativa do memorialista. Ao subverter uma ordem cronológica mais 
estrita, o narrador cria nova ordem para o tempo, que flui suavemente entre o rigor 
da pesquisa em seus fartos arquivos e os lampejos de uma memória privilegiada, 
não raro amparada por certa dose de imaginação, confirmando-se o postulado por 
Schueroff (2012) ao falar do caráter próximo ao ficcional que se imprime, de certa 
forma, na recriação do ambiente escolar, sobretudo na reconstrução de personagens. 

Retratado em ambas as obras analisadas, o Colégio Pedro II é a instituição 
por excelência quando o assunto é tradição, o que fica evidenciado nas descrições 
e relatos que o memorialista apresenta ao falar das comemorações, do qualificado 
corpo docente e do alunado que o frequentou, seleto “clube” que viria a compor os 
importantes quadros da intelectualidade brasileira durante o século XX. 

Não se pode deixar de anotar a relevância que assumem os laços de amizade, 
relações que se constroem em meio a contextos mais amplos de sociabilidade e 
que se constituem em vínculos afetivos de significativa importância na formação da 
subjetividade individual do narrador, como nos lembra Botelho (2012). 

Além disso, como signos da herança desse tempo para Nava, poderíamos 
elencar o capital social, o vasto repertório cultural, a escola como tradição e modelo 
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educacional, as técnicas pedagógicas modernizantes, entre outros aspectos repre-
sentativos da visão positiva que nutre as memórias do escritor ao retomar seus anos 
de internato, que em muito contribuíram para a formação do intelectual. 

Por fim, ressalte-se que, para além das contribuições formativas que o colégio 
lhe aporta, o narrador se serve das suas Memórias para retribuir à instituição, ao 
formar parte de sua memória coletiva, consubstanciada em um conjunto de práticas 
que a instituem e consolidam por seu valor histórico. 
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RESUMO

Este trabalho tem como objetivo resgatar a memória e compreender aspectos 
da cultura escolar da Escola Estadual Raul Saddi da cidade de Diadema, SP a partir 
da análise do acervo fotográfico do período de 1982 a 2006. A partir dos conceitos 
de imagem/monumento e imagem/documento de Le Goff(2003), as fotografias foram 
organizadas em três categorias: protagonistas, atividades prescritas nos currículos 
e outras ações educacionais. A pesquisa indicou que há grandes períodos da vida 
escolar nos quais praticamente não foram encontrados registros imagéticos, o que se 
revelou um prejuízo para a preservação da memória escolar e que há a necessidade 
de a instituição adotar procedimentos de controle para sistematizar as formas de 
registro e salvaguardar os já existentes. Apesar disso, há períodos ricamente docu-
mentados do ponto de vista imagético que ofereceram material para a interpretação 
de aspectos importantes da cultura escolar. As análises realizadas sugerem que, 
embora essa instituição escolar estivesse geograficamente na periferia da cidade, 
ela acompanhava os movimentos sociais e educacionais e, no período analisado, 
esteve profundamente envolvida tanto com as atividades propostas pelos órgãos 
de gestão, como com as demandas da comunidade. 

PALAVRAS-CHAVE

Cultura Escolar, acervo fotográfico, educação física

INTRODUÇÃO

Nessa comunicação serão apresentados os resultados parciais de uma pes-
quisa que tem como objetivo preservar a memória e compreender a cultura escolar 
da Escola Estadual Raul Saddi da cidade de Diadema, SP a partir da análise do 
seu acervo fotográfico.

 Trata-se de uma investigação associada ao projeto “Formação profissional 
de professores e gestão democrática: uma parceria universidade-escola para a 
melhoria do ensino público” (Processo Fapesp 2018/16585-1) que tem como obje-
tivo a formação inicial e continuada de professores com o propósito da melhoria do 
ensino público a partir do estabelecimento da parceria universidade—escola e da 
construção, junto com a equipe escolar, de ações organizadas por uma pesquisa-
-ação crítica e colaborativa. 

A escola fundada em 1962 está localizada em uma área vulnerável e atua com 
crianças do 1º aos 5º anos do ensino fundamental I que, em sua maioria, são de 
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classes desfavorecidas. Seu acervo contém aproximadamente 973 fotografias soltas 
ou armazenadas em livros, álbuns e pastas referentes ao período de 1982 a 2006. 

A análise das fotografias se apoia na ideia de que a fotografia pode ser uma 
imagem/monumento ou imagem/documento (Le Goff, 2003). Nesse sentido, esse 
trabalho segue as tendências historiográficas que usam a imagem/documento para 
colocar em relevo a vida cotidiana dos sujeitos (Dussel, 2018) e a cultura escolar 
da instituição (Bencostta, 2011).

CONSIDERAÇÕES SOBRE A TEORIA

A origem da palavra monumento vem do latim monumentum e significa reme-
morar, lembrar ou recordar e tem como particularidade ser aquilo que as sociedades 
constroem para ficar para posteridade espontaneamente ou inconscientemente (Le 
Goff, 2003, p. 525). A palavra “documento” tem a sua origem no latim documentum, 
é derivada de docere, e significa ensinar, mostrar. Com o tempo, o documento ad-
quiriu um caráter de demonstração ou prova e tornou-se um registro escrito oficial 
das ações humanas (Le Goff, 2003, p. 526).

Por intermédio da escola positivista do final do século XIX e início do século XX 
construiu-se o embasamento teórico sobre os acontecimentos históricos por meio 
de documentos escritos escolhidos pelo historiador. Assim, o conhecimento histórico 
só seria possível se houvesse “documentos” para serem interpretados. 

Lefebvre em uma aula na Sorbonne em 1945 teria afirmado que, “se dos fatos 
históricos não foram registrados documentos, ou gravados ou escritos, aqueles 
fatos perderam-se” (Lefebvre, cit. por Le Goff, 2003, p.529) e, consequentemente, 
acontecimentos não documentados em textos escritos desapareciam ou não teriam 
como ser interpretados pelos historiadores. Eram considerados documentos, nesse 
caso, os textos escritos e não os outros registros.

Essa questão já havia sido percebida no século XIX quando Fustel de Cou-
lagens, em 1862 na Universidade de Estrarburgo, teria exposto “os limites dessa 
definição” ao pronunciar que “onde faltam os monumentos escritos, deve a história 
demandar às línguas mortas os seus segredos” (Le Goff, 2003, p. 530). Todavia, a 
concepção de que apenas o texto escrito poderia ser usado como documento/fonte 
para a história continuou a ser adotada por grande parte dos historiadores no século 
XIX e nas primeiras décadas do século XX. 

Somente com a Escola dos Annales, nos anos de 1930, March Bloch e Lucien 
Febvre insistiram na possibilidade “de fazer história sem documentos escritos, quando 
não existem” (Le Goff, 2003, p. 530). Esse pensamento revolucionou o conceito de 
documento que, ampliado para além dos textos escritos, passou a englobar outras 
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formas de testemunhos históricos como as imagens e as construções entre outras. 
Apesar da defesa da ampliação da noção de fonte histórica, os fundadores dos An-
nales teceram críticas aos historiadores que, diante da nova e profunda concepção 
de documento, continuaram presos a um modelo narrativo frágil e positivista (Le 
Goff, p.534).

Os trabalhos de Paul Zumthor, utilizando algumas poucas publicações existentes 
em francês arcaico, sugerem a diferenciação entre os “monumentos linguísticos” e 
os “simples documentos”. Nesses trabalhos, os textos em latim são confrontados 
com a língua popular e esses estudos sugeriram a existência de monumentos nos 
textos escritos. Posteriormente, admitiu a existência de monumentos em nível oral 
arcaico e nas “tradições monumentais orais” (Le Goff, 2003). Os estudos de Zumthor 
apontaram para os interesses e o valores que são agregados aos documentos a fim 
de atender as ideologias dominantes de cada época. 

Mas a noção de documento pode ser ainda mais ampla. A memória coletiva 
pode se articular também aos objetos culturais que se apresentam como heranças 
do passado e que, se preservados, podem servir como documentos para as escolhas 
feitas pelos historiadores, desde que os mesmos estejam atentos para a necessidade 
da crítica histórica ampla (Le Goff, 2003, p. 538 —539) e sejam examinados como 
produtos das relações de poder. Assim, os objetos deixam de ser apenas registros 
da memória para serem também fontes documentais para a história. 

Desde a invenção da fotografia, no século XIX, houve um crescente aumento 
do uso desse produto. Isso possibilitou que aparecessem grandes impérios indus-
triais e comerciais que promoveram e facilitaram a propagação da fotografia. Esse 
processo foi favorecido também pela melhoria da qualidade técnica das câmaras 
(Kossoy, 2014, p. 29 – 31).

A fotografia se transformou em um importante instrumento de registro do passado 
cujos componentes – assunto, fotógrafo, tecnologia – constituem os seus elementos 
fundantes. O registro visual engloba alguns dados do “espaço/tempo” fotografado, 
mas cria a ilusão de que as imagens são a reprodução fiel e verdadeira da realida-
de, mas, apesar disso, a história herdou uma nova fonte de registros/documentos. 

Para a história das instituições escolares ou da educação de uma forma geral, 
a fotografia pode ser uma importante fonte documental. Bresci et.al, (2016, p.2) cer-
tificou que entre os arquivos disponíveis nas instituições educacionais, encontram-se 
as fotografias que são testemunhos fidedignos de períodos históricos passados e 
que, a partir do seu registro, perpetuam representações do cotidiano das pessoas, 
dos lugares, dos processos vivenciados e das instituições. 

Os acervos escolares podem ser interpretados a partir das duas noções propos-
tas por Le Goff (2003): uma na qual a imagem/documento tem relação com alguma 
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característica e representação da realidade; outra em que a imagem-monumento 
representa um símbolo estabelecido no passado a ser lembrado no futuro (Le Goff, 
2003, p. 537 – 538).

A compreensão dessas interfaces imagem/documento e imagem/monumento 
são fundamentais para análise das fontes uma vez que, se a concepção for que 
as fotografias são documentos entende-se que se encontram “relacionados à legi-
timação e significação das instituições que os produziram” (Oliveira, 2017 p. 331). 
Porém, se o entendimento for que a fotografia é um monumento, é preciso analisar 
as condições históricas de sua produção, as finalidades estéticas e as características 
políticas da sua produção (Kossoy, 2014).

Nesse sentido, as fotografias escolares são representações da realidade e, 
como tal, são também construções da realidade. Dessa forma, de acordo com Oliveira 
(Oliveira, 2017, cit. por Linares; Alderoqui, 2013, p. 5), é necessário desnaturalizar 
a ideia de que a fotografia é um reflexo da realidade, uma expressão fidedigna do 
acontecido:

A necessidade de desnaturalizar tais fenômenos é relevante no sentido de 
análise dos documentos criados na esfera escolar ou a eles pertencentes. 
Desnaturalizar incide sobre o fato de lançar um olhar específico, diferen-
ciado, que permita a compreensão de tais documentos como construção. 
(Oliveira, 2017, p. 331).

Desse modo, as leituras das fotografias como fonte histórica estão suscetíveis 
a inúmeras interpretações que serão divergentes das intenções do que foi registrado 
pelo fotógrafo. Sendo necessário a sua desmontagem em todas as suas dimensões, 
seja para evidenciar a técnica utilizada, seja para evidenciar um testemunho com 
filtros culturais e estéticos ou, ainda, para revelar as marcas da ideologia. 

Kossoy (2014) chama atenção para o tema que existe desde a invenção da 
fotografia. O assunto registrado na fotografia mostra apenas um fragmento da 
realidade passada, um alerta para o seu “resultado” que decorre de inúmeras pos-
sibilidades inerentes às “manipulações e interpretações”. O fotógrafo, envolvido no 
processo cultural de criação e produção, interfere nas imagens corrigindo detalhes 
e suprimindo informações. 

Essas artimanhas “cirúrgicas” do ato fotográfico caracteriza a primeira realidade. 
A imagem passa realizar interlocuções com o “assunto selecionado pelo fotógrafo”, 
com as emoções, com as lembranças, com as culturas e as memórias, com uma 
segunda realidade. (Kossoy, 2014).

Em vista disso, as análises fotográficas devem ocorrer com abordagens distin-
tas. Isso implica que, na primeira realidade, há de considerar o contexto do assunto 
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escolhido pelo fotógrafo e, na segunda realidade, se deve analisar que assunto 
representa. Essas duas dimensões caracterizam a fotografia como documento.

Assim sendo, apesar de as fotografias escolares serem uma fonte histórica 
carregada de sentidos, a compreensão de sua representação somente será possível 
se as informações resultantes da sua análise estiverem relacionadas ao contexto 
histórico no qual foram produzidas. Ao interpretá-la desse modo, temos a clareza 
de que o que ali está registrado depende da produção de um sujeito (Bencostta, 
2011, p. 402).

Diante de fotografias escolares de 1922, Bencostta (2011, p. 403) nos convoca 
para vislumbrar, nos hábitos inerentes à época, a elegância dos alunos e profes-
sores e do próprio edifício. Nesse aspecto, identifica-se a primeira realidade. Já as 
representações contidas na imagem evidenciam a ordem no ambiente escolar, a 
separação entre meninos e meninas, a organização da comunidade e a estrutura 
hierárquica: a figura do diretor no centro da imagem sobrepondo as professoras, e 
assim transcorre a segunda realidade. 

Na busca de elementos possíveis para análise da fotografia escolar, o autor 
faz as seguintes discussões: primeiro volta-se sobre o instante passado do registro 
fotográfico, em relação ao nosso discernimento do presente que não para no tempo, 
prosseguindo em toda ação fotográfica que perpassa pelo feixe de luz, a captação e 
a fixação da imagem e, posteriormente, essa própria imagem pode sofrer alterações 
quando se distancia da imagem real captada. Contudo, aspectos do acontecido 
permanecem e são evidentes aos olhos (Bencostta, 2011, p. 403).

Do mesmo modo, Bresci, Landim e Costa (2016, p. 6) ao analisar uma fotografia 
do dormitório dos internos, descrevem uma imagem capturada com fragmentos da 
realidade: um ambiente organizado, sem os alunos. Esses elementos representados 
dão pistas de que houve interferências no registro da imagem. 

Outra situação de análise é construção da cena fotográfica, relacionada com a 
época em que foi realizada. Segundo Bencostta (2011, p. 404), ao “isolar o instante”, 
retira-se da imagem a referência temporal. Assim, revela o episódio fotografado, 
ocorrendo uma ruptura na sua história.

 Neste caso, apenas pela rememoração haverá reparação da história. Embora 
se compreenda que a fotografia retrata o tempo que passou, não existe uma con-
servação desse tempo no seu corpo, somente um “corte transversal no fluxo dos 
eventos, que confronta o olhar com a acuidade daquele instante” (Bencostta, 2011, 
p. 404).

Assim sendo, a fotografia expõe a presença do pensamento ideológico na 
educação escolar brasileira que, de acordo com Kossoy (2014, p. 128-129), são 
informações conhecidas, mas que muitas vezes não estão na imagem, mas sujeitas 
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à percepção e à interpretação. Por exemplo, Bresci, Landim e Costa (2016, p. 7) ob-
servam a ideologia do trabalho e uma concepção de trabalhador nas fotografias dos 
meninos da escola agrícola através de elementos como disciplina e subordinação.

Bencostta (2011, p. 405) traz à tona a ideia de civismo nas fotografias dos 
desfiles cívicos escolares com destaque para a formalidade, reconhecimento e a 
valorização social e o “envolvimento e o entusiasmo que o universo escolar” man-
tinha com esses eventos. 

Aqui, outras questões e reflexões são fundamentais para o historiador na aná-
lise crítica de fotografias escolares, pois elas por só si não esclarecem a história. 
Por isso, a desconstrução e a contextualização das imagens são pertinentes para 
se reconhecer novas narrativas do passado e aprimorar as possibilidades de rela-
cioná-las com a memória coletiva.

É nessa intersecção entre memória e história que se pode considerá-las como 
monumento/documento nos termos indicados por Le Goff (2003), quais sejam, como 
resquícios, testemunhos do passado e fonte de informação para a pesquisa histórica 
(Bencostta, 2011, p. 406).

Os fragmentos da cultura escolar também são perceptíveis de serem identifi-
cados nas análises das fotografias escolares, revelando elementos como os locais 
onde foram realizados, a organização das turmas – os meninos de um lado e as 
meninas do outro e no plano superior a professora – entre outras características 
(Bencostta, 2011, p. 406 – 407).

Após identificarmos as características das fotografias como documento, obser-
vamos que são excelentes fontes de informações, cujas representações da realidade 
investigada perpassam por uma análise crítica do historiador que deve ser capaz de 
identificar e compreender as nuances das culturas escolares. 

CONSTITUIÇÃO DE UMA FONTE DE PESQUISA

A preservação da cultura material escolar vem do século XVIII quando surgiram 
os Museus de Educação em Portugal, Brasil e Europa. Porém, é a partir da década 
de 1990 que tomam impulso as investigações em instituições e arquivos escolares. 
Em geral, os pesquisadores encontraram os acervos escolares em condições pre-
cárias, evidenciando a necessidade de intervenção na conservação e preservação, 
a fim de tornar essas fontes documentais acessíveis (Felgueiras, 2011).

Nessa mesma direção, Toledo e Gimenez (2012, p. 119) afirmam que em geral, 
no Brasil, os pesquisadores ficam diante da “necessidade de organizar e selecionar 
os arquivos”. Esses procedimentos denominados como “constituição de fontes” vi-
sam transformar os documentos em fontes disponíveis para preservação da cultura 
e da “memória coletiva”. 
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Diante da necessidade em preservar a materialidade da Escola Raul Saddi, 
foram encontradas algumas caixas com as fotografias soltas ou armazenadas em 
livros, álbuns e pastas referentes ao período de 1982 a 2006. Constatou-se uma 
lacuna no seu acervo, pois foram encontradas fotografias somente do período inter-
mediário da existência da escola (fundada em 1962), evidenciando prejuízos para 
a preservação da memória da instituição escolar.

Dessa forma, as fotografias da época da fundação da escola até o período de 
1981 ainda não foram localizadas, já as imagens do período pós 2006 ainda não 
foram sistematizadas. Com advento da tecnologia digital nas câmeras fotográficas e 
nos aparelhos de celulares, os registros possivelmente foram realizados por professo-
res e agentes escolares e, ou foram salvos em disquetes/CDs ou em computadores 
que se tornaram obsoletos. Consequentemente, todo um conjunto de imagens que 
certamente foi registrada ainda não foi reunido e corre o risco de desaparecer devido 
à ausência de controles e ou normas para salvaguardar esse patrimônio escolar.

As fotografias existentes se encontram em bom estado de conservação, mas 
não seguem uma normatização arquivística. Em algumas pastas foram realizados 
os procedimentos de identificação apontados por Paixão (2012), tais como: datação 
dos registros, descrição dos eventos, relação dos conteúdos e identificação dos 
contextos. 

O trabalho de arquivística está na fase inicial. As imagens fotográficas foram 
agrupadas em três categorias: os protagonistas (docentes discentes e visitantes); 
as atividades prescritas no currículo oficial, tanto na sala de aula como nas práticas 
esportivas; as atividades planejadas no âmbito da escola, tais como festas, cerimô-
nias de formatura, desfiles cívicos, ações de conscientização ambiental, atividades 
que promoviam um estilo de vida saudável ou a inclusão.

Na Escola Raul Saddi não existe uma cultura de preservação da sua mate-
rialidade, sendo necessária construí-la. Assim, a descrição fotográfica deve ser o 
caminho a ser adotado, pois esse formato favorece a divulgação das informações 
inerentes ao documento fotográfico. Todavia, outras técnicas de manuseio apropria-
das para conservação e organização serão incorporadas ao trabalho, levando em 
conta os recursos a serem disponibilizados e o espaço físico para armazenamento 
e exposição.

A análise preliminar aponta que, embora essa instituição escolar estivesse 
geograficamente na periferia da cidade, ela acompanhava as demandas sociais e 
no período analisado sempre esteve profundamente envolvida com as atividades 
cívicas, culturais e pedagógicas da cidade ou dos orgãos de gestão.

 As fotografias das aulas de educação física da década de 1980 evidenciam 
uma cultura escolar voltada para um modelo esportivo competitivo, traçado pelos 



4230 · Comunicações individuais

X — A ESCOLA COMO TRADIÇÃO: MEMÓRIAS, MATERIALIDADES E PATRIMÓNIO 

governos militares pós 1964, que visava direcionar a atenção dos jovens para as 
disputas esportivas e afastá-los das discussões políticas. Nesse sentido as imagens 
sugerem que os professores atuavam no sentido de valorizar as práticas esportivas 
e selecionar os melhores para representar a escola, de acordo com a tendência 
observada na época (Daólio, 1995). 

As imagens também indicam que a escola realizava atividades de inclusão, em 
sintonia com o que foi definido na Declaração de Salamanca (1994) e que norteou 
as políticas e a legislação para Educação Especial em vigor no Brasil. 

AS IMAGENS DA ESCOLA 

A seguir serão analisadas algumas imagens das atividades da Escola Estadual 
Raul Saddi a partir da concepção de imagens/documento com marcas do passado. 
Para isso, serão adotados os conceitos de primeira e segunda e realidade fotográ-
fica de Kossoy (2014), tendo em conta seus constituintes de representações e as 
inúmeras interpretações que podem divergir do real que foi registrado pelo fotógrafo.

Na Figura 1 a primeira realidade revela um desfile cívico escolar. A bandeira 
nacional vem a frente e mais atrás à direita encontra-se a bandeira do Estado de 
São Paulo e do lado esquerdo a bandeira munícipio de Diadema. Os alunos que as 
conduzem geralmente gozam de prestígio na escola. Todos os participantes vestem 
trajes solenes, estão perfilados em colunas e marcham.

FIG. 1 · Desfile cívico 

De acordo com Strujak et. al (2013), esses eventos utilizam símbolos universais 
para transmitir valores como amor à pátria, valorização da ordem e do progresso, 
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sentimento de esperança, ou seja, elementos fáceis de serem assimilados pela 
população em geral. Assim, as instituições escolares propagavam a ideologia do 
civismo para formação cidadã.

Na Figura 2 observa-se uma partida de futsal realizada por adolescentes do 
sexo masculino. O uso de uniformes esportivos, a quantidade de jogadores em 
quadra, a bola oficial, o público que assiste à partida, remete ao modelo esportivo 
realizado por outra instituição: os clubes. 

Segundo Darido e Rangel (2005) o tricampeonato da seleção brasileira foi um 
fator predominante para afirmar o esporte como conteúdo da Educação Física na 
escola e uma estratégia de sustentação ideológica adotada pelos governos milita-
res. A concepção de ensino predominante era a de selecionar os mais habilidosos 
e utilizar métodos e técnicas de repetição de movimentos esportivos.

FIG.2 · Jogo de Futebol

Constata-se na Figura 3 uma turma do Ciclo I do ensino fundamental utilizan-
do jornal e realizando atividades na quadra de esportes. Os alunos encontram-se 
espalhados pelo espaço da quadra, ajoelhados ou sentados, realizado atividades 
de manipulação, sendo que cada um está uma com folha de jornal. É possível que 
os alunos recebessem estímulos que envolvessem o pensar para realizar as tarefas 
sem nenhuma ligação com os movimentos do esporte.
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FIG. 3 · Atividade com jornal

Essa e outras abordagens para Educação Física brasileira surgiram do meio 
acadêmico empenhadas em transpor a concepção biológica e o modelo esportivo 
tecnicista, principalmente no ensino fundamental I (Darido, 2005).

Identifica-se na Figura 4 uma menina no gol, e dois casais de mãos dadas em 
quadra, sendo que uma dupla está usando coletes verdes e a outra dupla coletes 
brancos com detalhe verde. No fundo da quadra, atrás do gol, há duas crianças e 
na lateral um grupo sentado. Portanto, um jogo em duplas.
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FIG.4 · Jogo em duplas

O futebol de casais faz parte de um rol de atividades lúdicas e cooperativas, 
proposta por Fábio Broto em 1995 como alternativa para a Educação Física. Porém, 
a abordagem dos jogos cooperativos “parece não se ter aprofundado, como deve-
ria, nas análises sociológicas e filosóficas subjacentes à construção de um modelo 
educacional voltado para a cooperação” (Darido, 2003, p. 27).

Outro exemplo em que havia uma tentativa de superação do modelo compe-
titivo pode ser visto na Figura 5. Nessa foto aparece uma menina na cadeira sobre 
rodas com um cartaz representando a bandeira da Croácia participando junto com 
outras crianças de um evento esportivo na quadra da escola que foi adaptado nas 
regras e nas condiões para favorecer a sua inclusão junto com os demais alunos.
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FIG. 5 · Inclusão

Os princípios da Educação Inclusiva foram estabelecidos na Constituição 
brasileira federal de 1988 (Artigo 208, § 3º) na qual foi estabelecido “o atendimento 
educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino”. A partir das orientações de que todas as crianças aprendam jun-
tas, prescrito na Declaração de Salamanca em 1994 do qual o Brasil é signatário, os 
avanços na legislação e as ações inclusivas começaram a se firmar cada vez mais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho teve como objetivo apresentar os resultados parciais de 
uma pesquisa que visa a preservação do acervo escolar da Escola Estadual Raul 
Saddi da cidade de Diadema, SP e, a partir da análise do seu acervo fotográfico, 
compreender aspectos de sua cultura escolar. 

Constata-se que há uma lacuna nesse acervo, pois foram encontradas fotogra-
fias somente do período de 1982 a 2006, evidenciando prejuízos para a preservação 
da memória dessa instituição. As fotografias da época da fundação da escola até o 
período de 1981 ainda não foram encontradas, já as imagens do período pós 2006 
precisam ser resgatadas dos celulares, disquetes e CDs e é preciso criar um sistema 
para salvaguardar esse patrimônio escolar.
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A descrição fotográfica foi o caminho adotado na análise, pois esse formato 
favorece a divulgação das informações inerentes ao documento fotográfico. Além 
da análise geral do conjunto de imagens, foram observadas com mais rigor cinco 
fotografias. 

Essa análise confirmou que, embora essa instituição escolar estivesse geo-
graficamente na periferia da cidade, ela acompanhava as demandas sociais e, no 
período analisado, sempre esteve profundamente envolvida com as atividades 
cívicas e sociais da comunidade e acompanhou as tendências pedagógicas que 
contribuíram para as novas abordagens da educação física e de inclusão de alunos 
com deficiência.

Finalmente, como as imagens fotográficas correspondem ao tempo de atuação 
de alguns membros da comunidade escolar, o trabalho tem despertado um senti-
mento identitário vinculado às experiências sociais que remetem à memória coletiva. 
Nesse sentido, após essa etapa, serão realizadas entrevistas com os membros da 
comunidade com o objetivo de aprofundar a compreensão do processo de construção 
da cultura escolar dessa instituição.
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RESUMO

A história do Lyceu Parahybano a que desejamos acionar está muito além 
de inferir apenas sobre a sua materialidade física, métodos de ensino ou estrutura 
normativa, importa-nos saber as tramas desse espaço de sociabilidades diversas, 
por meio das ações dos seus sujeitos, homens atuantes nas áreas da política, 
educação, cultura e economia. Nesse sentido, optamos por debater as memórias 
e representações da mais antiga Instituição Pública de Ensino Secundário do Es-
tado, atentando para o fato de ter sido a ela atribuído a denominação de Tradição 
Gloriosa da Paraíba. Para tanto, levamos em consideração o diálogo existente, de 
dentro para fora e de fora para dentro, estabelecido entre a Instituição de ensino 
e a sociedade, tendo para isso o aporte discursivo os escritos dos seus alunos. O 
recorte temporal se justifica, à medida que 1913 corresponde ao ano de criação da 
revista Lyceum e 1918, aos últimos indícios identificados no jornal Diário do Estado, 
quanto as ações do grêmio A Colméia. Ao trabalhar com uma escrita lyceal discen-
te, temos por objetivo analisar a Instituição para além da sua principal proposta de 
formação, qual seja: possibilitar a difusão de conhecimentos de modo a contribuir 
com o prosseguimento dos estudos dos educandos, quando da entrada destes no 
nível superior. A escrita dos alunos do Lyceu nos possibilita debater a Instituição e 
suas histórias de protagonismo, por meio da atuação dos seus sujeitos, neste caso 
em particular, os jovens estudantes. Da documentação consultada – (Jornal: Diário 
do Estado; A Noite; O Norte) – identificamos a atuação de cinco grêmios estudantis, 
a saber: A Colmeia; 24 de Março; Benjamin Constant; 7 de Setembro; e Escolástico 
Parahybano. Dentre as principais atividades desenvolvidas por eles, destacamos às 
conferências realizadas no salão de honra da Instituição. Para além dos grêmios, 
ressaltamos duas revistas – Lyceum e Renascença. O corpus documental aqui 
selecionado, catalogado e organizado para o trabalho, pode ser acionado, sobre-
tudo, nos arquivos do Instituto Histórico e Geográfico Paraibano e na Hemeroteca 
Nacional. No que pese aos resultados e conclusões, vemos apreendendo o Lyceu 
Prahybano por meio do seu potencial humano, principalmente através dos escritos 
dos alunos. Nessa direção, identificamos uma Instituição altiva, vibrante, revestida 
de memórias, materialidades, signos e significados próprios de um tempo e espaço 
educacional, reconhecidamente nas fontes dos jornais em circulação na época, como 
uma Tradição Gloriosa da Paraíba. Esperamos, com este trabalho, ter contribuído 
com a produção do campo da História da Educação, sobretudo a respeito da histo-
riografia das instituições escolares e do Lyceu Parahybano.

PALAVRAS-CHAVE

Lyceu Parahybano, escritos discentes, memória e história 
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UM LYCEU REPUBLICANO

O Lyceu Parahybano do qual falamos, corresponde a uma Instituição[1] que 
presenciou a passagem do sistema político brasileiro – Monarquia, República. En-
frentou crises em sua estrutura e funcionamento, bem como se manteve envolvida, 
por meio de parte dos seus sujeitos – professores e alunos – na defesa e luta, ora 
dos ideais liberais, ora conservadores, que impulsionaram a mudança da base de 
governabilidade do Brasil.

Deixamos claro que não é nossa intenção, nesse texto, o aprofundamento das 
questões políticas, contudo achamos relevante informar que o Lyceu Parahybano 
dos primeiros anos de 1900, esteve (in)diretamente inserido nesse cenário de tran-
sição a que passava o país. Instituição respeitada por seu propósito de formação da 
juventude paraibana teve em seu quadro de professores e alunos, um braço forte 
no debate político local, em especial no que pese ao papel da instrução no desen-
volvimento e progresso nacional. 

Como sabemos, a República brasileira se firmou atrelada a uma trama de acor-
dos com os grupos oligárquicos locais, que passaram a apoiar um sistema, que ficou 
conhecido mais tarde na história como – política dos governadores. O entendimento, 
ainda que breve, desse espaço e tempo, nos permitiu estabelecer uma leitura do 
Lyceu Parahybano e dos seus escritos lyceais, atrelada a esse cenário mais geral, 
qual seja: de defesa do nacional, do progresso e da pátria.

Nesse sentido, optamos por debater as memórias e representações da mais 
antiga Instituição Pública de Ensino Secundário do Estado, atentando para um 
elemento que nos parece relevante, os sujeitos lyceais e suas produções literárias. 
Para tanto, levamos em consideração o diálogo existente entre a Instituição e a 
sociedade, num movimento de dentro para fora e de fora para dentro.

Pensando nesse movimento, as fontes dos jornais se tornaram interessante, 
uma vez que acabaram nos levando para um passado que não volta mais tal qual 
ocorrerá, mas nos permiti traçar, a partir dos indícios, hipóteses acerca do elemen-
to, escritos estudantis. Diário do Estado, A Noite, O Norte são periódicos que nos 
aproximaram, mesmo que indiretamente, dos grêmios estudantis (A Colmeia; 24 de 
Março; Benjamin Constant; 7 de Setembro; e Escolástico Parahybano) e das revistas 
(Lyceum e Renascença). 

[1]  Utilizaremos também o termo Instituto para nos referirmos ao Lyceu Parahyabano, tendo em vista ser 

essa uma denominação identificada nos documentos consultados para a tese, especialmente da década de 

1900 em diante. 



Comunicações individuais  · 4241

X — A ESCOLA COMO TRADIÇÃO: MEMÓRIAS, MATERIALIDADES E PATRIMÓNIO 

O recorte temporal vai de 1913, ano de criação da revista Lyceum e 1918, 
quando dos últimos indícios identificados no jornal Diário do Estado, acerca das 
ações do grêmio A Colméia. O trato com uma escrita lyceal discente, nos possibilitou 
analisar a Instituição para além da sua principal proposta de formação, qual seja: 
difusão de conhecimentos de modo a contribuir com o prosseguimento dos estudos 
dos educandos, quando da entrada destes no nível superior. A escrita dos alunos do 
Lyceu nos permitiu debater a Instituição e suas histórias de protagonismo, por meio 
da atuação dos seus sujeitos, neste caso em particular, os jovens moço que em sua 
quase totalidade, pertenciam a um estratus social elevado na sociedade paraibana. 

Da documentação consultada – (Jornal: Diário do Estado; A Noite; O Norte) 
– identificamos a atuação de cinco grêmios estudantis: A Colmeia; 24 de Março; 
Benjamin Constant; 7 de Setembro; e Escolástico Parahybano. Dentre as principais 
atividades desenvolvidas por eles, destacamos às conferências realizadas no salão 
de honra da Instituição, um espaço destinado à construção e socialização de co-
nhecimentos, bem como de salvaguarda da memória liceal, uma vez que ornavam 
as paredes daquele local, os bustos dos mais importantes professores e diretores 
da Instituição. Para além dos grêmios estudantis, também identificamos nos jornais 
da época duas revistas – Lyceum e Renascença. É preciso deixar claro que, muito 
embora nos pareça um número expressivo: 5 grêmios e 2 revistas, pouco pudemos 
apreender das fontes, tratando-se quase sempre de indícios indiretos das ações 
e atividades dessas entidades de representação estudantil. Dito isto, discutiremos 
daqui por diante os indícios desses escritos liceais, tendo por foco as fontes aqui 
citadas nessa breve apresentação.

INDÍCIOS DE UMA ESCRITA LYCEAL

A escola para se constituir enquanto escola demanda uma série de elementos, 
a saber: estrutura física, material didático, normatizações (disciplina e tempos de 
aulas), metodologia de ensino, mas, sobretudo recursos humanos. Alunos e profes-
sores são os que dão vida à instituição educativa e no Lyceu Parahybano isso não 
foi diferente. As ações de alguns desses sujeitos tiveram como resultado a leitura 
empreendida acerca de um movimento que tanto se deu de dentro para fora como 
de fora para dentro do Instituto, isso tendo por base as vivências e as interações do 
espaço, as atividades nele e por ele realizadas e as produções de seus membros, 
sujeitos lyceais.

Nesse sentido, podemos dizer que o Lyceu Parahybano desempenhou uma 
função importante no que concerne à instrução secundária no Estado, porém, o seu 
papel junto à parte da sociedade foi além, à medida que propagou signos da pátria 
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em favor da constituição da ideia de nação e promoveu um desenvolvimento cultural 
por meio dos ciclos de palestras, das exposições de arte, dos debates políticos e da 
formulação de uma escrita literária lyceal.

Importante ressaltar as dificuldades em estabelecer traços dessa escrita que 
fosse comum aos alunos, talvez por isso, apreendemos as agremiações como sendo 
o primeiro ambiente destinado a acolher as suas produções. Reunidos em torno de 
um corpo social, grêmios[2], os estudantes tinham a oportunidade de expor opiniões 
a respeito da comunidade escolar, tanto em relação às questões administrativas, 
matérias e pedagógicas participando diretamente da construção do processo edu-
cacional, quanto da idealização de jornais, folhetins e revistas independentes, quase 
sempre destinados a debater as necessidades que pesavam sobre uma instrução 
de qualidade.

Como já anunciado anteriormente, da documentação consultada, jornais da 
época, identificamos cinco grêmios ligados ao Lyceu: A Colmeia; 24 de Março; 
Benjamin Constant; 7 de Setembro; e Escolástico Parahybano. Dentre as principais 
atividades desenvolvidas por eles estiveram: às conferências, a exemplo da proferida 
por Carneiro Leão[3] no ano de 1914 sobre educação popular, a convite do Grêmio 
Escolástico, e mesmo a realização de saraus, como o do ano de 1918 cujo tema foi 
Honra Literária e a promoção foi do grêmio A Colmeia.

Os nomes dados a alguns dos grêmios acima elencados, acreditamos, ter uma 
relação direta com o conturbado e inusitado cenário intelectual, político, econômico, 
educacional e social que se desdobrou nas primeiras décadas da 1º República, a 
exemplo do Grêmio Benjamin Constant, projetando a figura do militar enquanto 
idealizador do novo regime político. Para além desse fator, acontecimentos históri-
cos que se tornaram expressivos para o país, como o dia da Independência, nome 
dado ao Grêmio 7 de setembro.

[2]  De acordo com Poerner (1979) a primeira manifestação estudantil do Brasil ocorreu em 1710, quando 

estudantes dos coventos e colégios religiosos se revoltaram contra os franceses que haviam invadido o Rio de 

Janeiro. Ainda segundo ele, ao longo dos anos os estudantes foram se envolvendo com outros movimentos: 

abolição da escravatura, proclamação da República e outros levantes sociais mais localizados. De acordo com 

os seus dados, em 1901 surgiu a Federação dos Estudantes Brasileiros e em 1917, a Liga Nacionalista que 

organizou a juventude em campanhas de cunho cívico e social. Não sabemos até que ponto os grêmios na 

Paraíba travaram relação com esses dois órgãos, porém identificamos que o civismo foi algo que repercutiu e 

ganhou força dentro deles.

[3]  Antônio Carneiro Leão se formou bacharel em ciências jurídicas e sociais na Faculdade de Direito no 

Recife em 1911; atuou como professor do nível superior; escreveu em jornal e revistas; ocupou a cadeira de 

nº14 junto a Academia Brasileira de Letras.
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Pouco se sabe sobre a longevidade dessas agremiações estudantis, na verdade, 
as fontes são incipientes quanto ao seu processo de criação: quais suas motivações? 
Quais seus objetivos? Embora tais informações não nos pareçam claras, até o pre-
sente momento, seguimos evidenciando aquilo que cremos ser mais relevante: os 
anúncios identificados nos jornais quanto as atividades dos grêmios. Nesse sentido, 
o Diário do Estado de 1917 publicou:

A Colmeia
Em um dos salões do Lyceu Parahybano, reunir-se-á hoje, ás 13h, em 
sessão ordinária, a novel sociedade nacionalista, cujo nome epigrapha 
estas linhas. O Sr. Eusebio Coêlho, presidente da agremiação, pede en-
carecidamente, o comparecimento dos associados.
(Diário do Estado, 28 de outubro de 1917).

Para além do convite feito, uma questão se apresenta importante discutir, a 
saber, associação. Não sabemos ao certo se para se associar a esses grêmiso era 
previsto alguma taxa de contribuição, contudo temos a hipótese de que os sócios 
acabavam auxiliando financeiramente as publicações nos jornais, do contrário usa-
vam de influência das suas famílias, uma vez que a grande maioria do alunado do 
Lyceu Parahybano advinha de uma parentela de poder e prestígio na sociedade.

Ainda sobre a citação acima, a denominação “sociedade nacionalista”, apresen-
tada pelo grêmio A Colmeia, nos sugere o lugar social ocupado por essa entidade, 
qual seja, de defesa da pátria, delegando importância às riquezas naturais e à tudo 
aquilo que viesse a contribuir com a construção de uma identidade do país. Para 
quem propagou esses ideais, a crítica caminhou na direção de promover uma unidade 
da língua portuguesa, de realizar investimentos em áreas como a comunicação e a 
educação, com vista ao progresso e a modernidade, bem como de incentivar uma 
escrita da história, cuja essência tinha que ser autenticamente nacional.

Não saberemos dizer se o grêmio A Colmeia conseguiu realizar atividades 
em favor dessas causas, nem mesmo conseguiremos estabelecer contato mais 
aprofundado com a sua produção escrita, pois como já dito anteriormente, tudo que 
nos chegou foram indícios da sua atuação. Porém, suscitamos a hipótese de que 
no Lyceu Parahybano, os grupos de estudantes tenham inserido o ideal do espírito 
nacionalista, tão comum a Primeira República, em suas lutas e ações. 

Nessa direção, temos enquadrado a parca configuração da escrita estudantil 
que aqui se apresenta, como elemento tangível a esfera das letras, das artes e 
mais particularmente, da política. Importante lembrar que as produções dos alunos, 
normalmente eram assistidas pelos professores e a direção do Lyceu Parahybano. 
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Como exemplo, temos as duas revistas que circularam na primeira década de 1900 
e que foram de responsabilidade dos estudantes e professores daquele instituto: 
Lyceum (1913) e Renascença (1916).

O entendimento dado à fonte – revista – foi de utilizá-la como uma escrita que 
estabeleceu certo recuo face aos acontecimentos, uma vez que não estamos lidan-
do com publicações diárias, sendo Lyceum de circulação mensal e Renascença de 
circulação quinzenal. 

[...] a revista, por seu turno, meio de sociabilidade por excelência é, a priori, 
um espaço de confrontação de autores, de homens, de um pensador com 
seu tempo. O artigo da revista procura apreender a atualidade para fazer 
dela seu objeto de reflexão e também de ação. (Camargo, 2014, p.153).

A inserção dos alunos na produção das revistas – editoração, seleção de con-
teúdos, avaliação e escrita de artigos – foi algo que chamou a atenção: 

Renascença traz grande copia de trabalhos da lavra de nossos esperan-
çosos moços que recebem instrucção na referida casa de ensino. Muitos 
desses trabalhos revelam já certo adiantamento, relativamente admirável, 
na arte dificil de escrever, por parte de meninos que se iniciam agora no 
jornalismo. (Diário do Estado, 16 de setembro de 1916).

É importante dizer que a casa de ensino, Lyceu Parahybano, tanto foi anunciada 
pelos jornais da época como um espaço glorioso, como também foi criticada, em 
especial, pelo fato de parte dos seus alunos chegarem aos exames finais expres-
sando pouca capacidade para prosseguir para um novo estágio, o ensino superior. 
Apesar das críticas serem relevantes na conformação da imagem da Instituição, 
entendemos que da citação acima, extraímos uma vertente positiva do Lyceu, que 
encontra-se além e aquém do processo de instrução formal, uma vez que o que se 
anunciou foi o progresso de sujeitos que pensam e atuam na sociedade.

Da revista Renascença algumas características podem ser observadas quanto 
ao seu perfil: órgão dos alunos do Lyceu com interesse cívico e literário; criada du-
rante a gestão do diretor, Álvaro de Carvalho[4]. No seu quadro redacional estavam 
os estudantes: Arthur Marinho; Orlando Azevedo; Alfredo Coêlho; Waldemar Viana 

[4]  Álvaro de Carvalho foi diretor do Lyceu Parahybano era ele quem presidiu as sessões dos alunos 

quando assuntos importantes relacionados à Renascença deveriam ser discutidos. Informações do (Diário do 

Estado, 24 de setembro de 1916).
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Leite de Araújo; Edison Cantalice de Mello; Manfredo Velloso Borges; e João Tavares 
Cavalcanti. Quanto às aspirações de Renascença o jornal Diário do Estado publicou:

Redigida por um luzido grupo de moços bastante intelligentes e devotos 
á cultura intellectual e civica, RENASCENÇA promete ser um órgão de 
publicidade á cultura das aspirações e alevantados ideaes da nova ge-
ração parahybana tão bem encaminhada para os seus grandes destinos 
no serviço da Patria – pela regeneração dos costumes políticos e moraes 
do nosso querido Brasil. (Diário do Estado, 17 de outubro de 1916).

Observamos mais uma vez no discurso acima anunciado o sentido patriótico. 
Não por acaso o ambiente instrucional foi aliado na difusão desses ideais, nesse 
sentido, suscitamos que Renascença não fugiu ao padrão. No ano de 1916 foi pu-
blicado o seu primeiro número, não sabemos ao certo até quando circulou, contudo, 
as fontes apontam para uma vida efêmera.

É preciso mais uma vez dizer aqui, que não nos foi possível o contato com o 
seu conteúdo propriamente dito, apenas com os vestígios decorrentes das atividades 
dessa revista anunciada pelos jornais. Essa dificuldade de acesso, suspeitamos, 
possa se justificar em decorrência de uma série de elementos, a saber: ter sido essa 
uma produção independente, com uma baixa qualidade gráfica e poucos exempla-
res que, certamente, se arquivados, não suportaram a ação do tempo. Esse é um 
argumento que tanto coube a Renascença quanto a Lyceum, uma vez que também 
não conseguimos acessá-la por meio de sua materialidade. 

Com relação a esta última, Lyceum, sabemos que foi antecessora da Renas-
cença. A mesma foi criada durante a gestão do governo Castro Pinto em 1913, em 
meio as propostas de reformas – físicas e normativas – e a efervescência cultural 
da Instituição – Lyceu Parahyabano. De acordo com a documentação consultada – 
jornais –, cinco exemplares dessa revista foram publicados, portanto, durante pelo 
menos cinco meses (setembro a janeiro) sabemos que a revista Lyceum esteve 
funcionando, depois disso não houve mais registro que nos possibilitasse falar em 
sua possível longevidade. Cogitamos que por ser uma revista patrocinada pelo 
governo, essa tenha perecido em algum momento das limitações decorrentes das 
finanças do Estado, uma vez que a Paraíba era um Estado pobre.

O jornal A Imprensa ao tratar do primeiro exemplar da revista Lyceum expôs:

O Lyceu Parahybano, que tão auspiciosamente restaurou as honrosas 
tradições letterarias em nosso meio educacional, acaba de adquerir mais 
um título de benemerência intellectual, editando uma revista [...] Nesse 
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número de sua promissora estréa são publicados vários trabalhos de valor 
relativos ás disciplinas professoradas naquelle ressurecto estabelecimento 
de instrucção secundária e que são devidos ás pennas dos conhecidos 
cathedraticos dr. Manuel Tavares Cavalcante, coronel João de Lyra Ta-
vares e dr. Alvaro de Carvalho. Vêm também artigos da lavra de alguns 
dos mais intelligentes alumnos do Lyceu Parahybano. (A Imprensa, 15 
de setembro de 1913). 

Com relação a esse primeiro número da revista, Menezes (1982a, p.243)[5] ar-
gumentou que os estudantes colaboraram com a composição da revista promovendo 
o debate contra o analfabetismo[6]e produzindo conhecimentos úteis aos homens. 
O professor Álvaro de Carvalho orientou os alunos em relação à receptividade dos 
artigos e sua seleção de acordo com a temática que norteava o impresso – civismo 
e a cultura. Ainda segundo Menezes (1982a), a revista pretendia ser um veículo de 
ensinamento popular dos conhecimentos científicos e a sua renda, seria revertida 
para organizar uma biblioteca de obras clássicas de literatura e ciências. Quanto à 
construção da dita biblioteca nada foi encontrado até o momento. 

É fundamental ressaltar o fato de que a revista Lyceum fez parte das atividades 
promovidas pelo Grêmio Escolático Parahybano, essas associações, os grêmios, 
embora não tivessem vida longa, desempenharam um papel importante na formação 
dos alunos, uma vez que muitos destes sujeitos foram reconhecidos publicamente, 
nas páginas dos jornais, pelo seu potencial intelectual. 

Mais uma vez elucidamos as dificuldades em traçar um perfil da produção escrita 
lyceal, sobretudo de seus estudantes. Pouco ou quase nada podemos evidenciar 
de forma mais direta acerca de uma escrita genuinamente dos educandos, uma vez 
que o que temos são indícios quanto a sua provável existência.

Dito isto e mesmo existindo restrições na identificação dessa escrita lyceal 
estudantil, seguimos argumentando que a Instituição foi espaço de inúmeras pro-
moções culturais, sendo os grêmios e os resultados de suas atividades exemplo 

[5]  Menezes (1982a) no tópico 4 – Nas páginas de Lyceum trouxe alguns trechos refrentes a sua primeira 

edição, porém não indicou a localização da fonte, nesse sentido optamos por não trabalhar com tal documento, 

tendo em vista a imprecisão em torno do conteúdo apresentado pelo autor.

[6]  A questão do analfabetismo foi com maior força debatida no final da segunda década de 1900, quan-

do surgiu em 1918 a Liga Contra o Analfabetismo na Paraíba: As ligas contra o analphabetismo, todas asso-

ciações fundadas com o nobre e alevantado intuito de envidar esforços, de pelejar ardorosamente afim de que 

a cifra de illetrados, que é a immensa maioria, desça sempre até raiar, nos horisontes da pátria, a suspirada 

aurora da sua redempção intellectual, devem merecer da parte de todos a mais franca coadjuvação, o mais 

decidido apoio. (DIÁRIO DO ESTADO, 20 de setembro de 1918).
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disso. Ademais, cogitamos a ideia de que promover debates, estimular revistas e 
encontros artísticos tenha sido um traço comum à mentalidade lyceana, cuja engre-
nagem esteve nas mãos dos discentes e docentes, em conformidade com o diálogo 
intenso com a sociedade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Chegamos às considerações finais com uma imagem, uma representação de 
um Lyceu comunitário, no sentido de que foi ele vivido em comunidade, seja por meio 
das agremiações (A Colmeia; 24 de Março; Benjamin Constant; 7 de Setembro; e 
Escolástico Parahybano) ou mesmo das revistas (Lyceum e Renascença) que se 
projetaram para além das fronteiras físicas da Instituição. 

Consideramos para isso como marca da Instituição, não apenas seu potencial 
instrucional, mas o seu perfil cultural, uma vez que as atividades promovidas pelos 
grêmios estudantis acabaram revelando um traço de uma ação educacional, mas, 
sobretudo cultural e político, atenta a um debate interno e externo à Instituição, ora 
considerada como Tradição Gloriosa. 

A apreensão de uma escrita lyceal estudantil, embora tenha nos chegado de 
forma indireta, acabou possibilitando acessar lugares de memória ainda pouco ex-
plorados pela historiografia paraibana. Os jornais nesse sentido se apresentaram 
como fonte rica em informações diversas, fornecendo elementos importantes para 
composição de uma base argumentativa que pensou a escrita lyceal, via grêmios 
estudantis e revistas – Renascença e Lyceum, como uma ação do espaço educativo 
para além da sua fronteira física.

Por tudo isso, ressaltamos a força desempenhada pelo Lyceu Parahybano –, 
que ora imprimiu ares de uma escola moderna e um currículo renovado, ora propor-
cionou uma circulação de ideias e pessoas fazendo com que seus produtos, grêmios 
e revistas, fossem expressivos não só da comunidade escolar, mas também dos 
sujeitos individuais que dela fizeram parte.

Dizemos que, por muito tempo, parte da sociedade paraibana foi assim lyceana, 
sendo os grêmios e as revistas espaços de atuação de alguns dos futuros jornalistas, 
juristas, médicos, políticos, comerciantes, professores e literatos, jovens moços que 
contribuíram com o desenvolvimento do Estado. Por isso mesmo o entendimento 
dado à composição dos grêmios e as revistas aqui apreendidas, serem eles formados 
por um seleto conjunto de professores e alunos, sujeitos intelectualmente ativos, que 
acabaram projetando o Lyceu Parahybano como uma Instituição em constante diálo-
go com a cidade, via ações pedagógicas, mas sobremaneira via os escritos lyceais.



4248 · Comunicações individuais

X — A ESCOLA COMO TRADIÇÃO: MEMÓRIAS, MATERIALIDADES E PATRIMÓNIO 

BIBLIOGRAFIA

Araújo, F. (1983). História e ideologia da imprensa na Paraíba dados históricos 
e técnicos. João Pessoa: Secretaria da Educação.

Botelho, A. (2002). Aprendizado do Brasil: a nação em busca dos seus porta-
dores sociais. Campinas: UNICAMP.

Camargo, K. (2014). A revista como fonte de pesquisa. In S. Barbosa (Org), 
Livros e periódicos nos séculos XVIII e XIX. João Pessoa: Editora UFPB.

Certeau, Michel de. (2007). A Escrita da História. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária.

Costa, Emília Viotti da. (1999). Da monarquia à república: momentos decisivos. 
6. ed. São Paulo: Fundação Editora UNESP.

Cury, C. (2012). Instituições e história das práticas educativas: a instrução 
secundária na Parahyba do Oitocentos, historiografia e fontes documentais. In R. 
Simões e J. Gongra (Orgs.), Invenções, tradições e escritas da história da educação. 
Vitória: EDUFES.

Ferronato, Cristiano de Jesus. (2014). Das aulas avulsas ao Lyceu Provincial: 
as primeiras configurações da instrução secundária na Província da Parahyba do 
Norte (1836-1884). Aracajú: Editora Oficial do Estado de Sergipe – EDISE; Aracajú: 
Universidade Tiradentes.

Freire, C. (1985). História da Paraíba. 5 ed. João Pessoa: A União.
Haidar, M. (1972). O ensino secundário no império brasileiro. São Paulo: Gri-

jalbo; Edusp.
Melo, J. (1996). A evolução do ensino na Paraíba. 3. ed. Biblioteca Paraibana.
Menezes, J. (1982a). História do Lyceu Parahybano. João Pessoa: Editora 

Universitária.
Menezes, J. (1982b). O Mestre-Escola Brasileiro. Recife: Conselho Municipal 

de Cultura.
Ricoeur, P. (2007). A memória, a história, o esquecimento. Campinas, SP: 

Editora UNICAMP.
Silva, G. (1969). A Educação Secundária: perspectiva histórica e teoria. São 

Paulo: Companhia: Editora Nacional.
Sirinelli, J. (2004). Os intelectuais. In: Rémond, René (org). Por uma história 

política. 2.ed. Rio de Janeiro: Editora FGV.
Werle, F. (2004). História das instituições escolares: de que se fala? In J. Lom-

bardi e M. Nascimento. Fontes, história e historiografia da educação. Campinas: 
Autores Associados.



MEMÓRIA DA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL NO DISTRITO FEDERAL 
– UM PASSEIO PELO QUADRADINHO

Marcela Silva da Conceição Brito
Instituto Federal de Brasília

Valdivino Aparecido dos Reis
Instituto Federal de Brasília

William Batista Vieira
Instituto Federal de Brasília



Página em branco | Página en blanco



Comunicações individuais  · 4251

X — A ESCOLA COMO TRADIÇÃO: MEMÓRIAS, MATERIALIDADES E PATRIMÓNIO 

Página em branco | Página en blanco

RESUMO

Este artigo tem como propósito apresentar o resultado da pesquisa sobre a 
história da Educação Profissional e Tecnológica (EPT) no Distrito Federal (DF), co-
nhecido popularmente como “quadradinho”, desde seu surgimento até a instalação 
da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica. Os principais objetivos 
da pesquisa são identificar as principais instituições ofertantes de EPT na região do 
Distrito Federal, relacionar o surgimento dessas escolas ao período histórico cor-
respondente e valorizar a EPT no contexto social local. A pesquisa abordou o início 
das operações do “Sistema S”, com o Serviço Social da Indústria (SESI), em 1958 e 
do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) a partir de 1966, à medida 
que a edificação da nova capital ia acontecendo e atraindo mais pessoas. Além do 
“Sistema S”, de acordo com o portal do SINPRO-DF (2019), em 1959 foi idealizada a 
Escola Industrial de Taguatinga (EIT), onde também, em 1963, teve início o Ginásio 
Industrial de Taguatinga (atual CEMTN) que, juntamente com a EIT (atual CEMEIT), 
foi uma das primeiras escolas públicas do DF, voltadas para o ensino profissionali-
zante. Com o passar dos anos surgiram mais instituições nessa linha como a Escola 
de Música de Brasília, a Escola Agrotécnica de Brasília em Planaltina/DF, a Escola 
Técnica de Brasília entre outras. A partir do decreto 5.154 de 2004, que possibilitou 
a educação de forma integrada ao ensino médio e à Educação de Jovens e Adultos 
(EJA), surge em 2008 o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia, que 
alavanca a educação profissional em Brasília. Nosso estudo teve uma abordagem 
qualitativa, por meio da realização de pesquisa bibliográfica, documental e de cam-
po, buscando identificar as principais instituições ofertantes de EPT na região do 
Distrito Federal. Foi realizada entrevista semiestruturada com egressos de algumas 
dessas instituições e, por meio de seus relatos, constatou-se a importância dessa 
modalidade de ensino para a capital federal, além de relacionar o surgimento dessas 
escolas ao período histórico correspondente.

PALAVRAS-CHAVE

Memória, educação profissional, trabalho

INTRODUÇÃO

Acerca do surgimento da educação profissional no Brasil, há relatos desde a 
economia colonial escravocrata, com os aldeamentos jesuítas e o ensino de ofício, 
passando pelo período imperial com o ensino superior para aristocracia. Os ensinos 
primários e secundários surgiram com caráter propedêutico e a educação profissional 
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de ofícios era praticada em academias militares, liceus de arte e ofícios (Manfredi, 
2002). E chegando à Primeira República com o fortalecimento da cafeicultura e das 
primeiras indústrias, momento em que ocorreu a criação de uma rede de escolas 
profissionalizantes pelo Governo Federal, as quais futuramente seriam os Centros 
Federais de Educação Tecnológica – CEFETs. 

O presente trabalho foi resultado de uma atividade acadêmica da disciplina 
Organização e Memórias de Espaços Pedagógicos na Educação Profissional e 
Tecnológica do Programa de Mestrado em Educação Profissional e Tecnológica do 
Instituto Federal de Brasília. O desafio proposto pelo corpo docente foi investigar a 
oferta da Educação Profissional no Distrito Federal antes da instalação do Instituto 
Federal de Brasília, que integra Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica 
a partir do seu ano de criação, 2008. Foi realizado um levantamento das instituições 
de ensino que ofertavam a modalidade tomando como marco o ano de fundação da 
capital federal, Brasília, em 1960.

A partir deste levantamento, foi possível identificar egressos de quatro destas 
instituições. Os sujeitos da pesquisa do presente trabalho narram seus itinerários 
formativos, as condições socioeconômicas da época e a relação com o trabalho. 
O estudo teve como objetivo geral criar um produto educacional em mídia audiovi-
sual sobre a memória da Educação Profissional e Tecnológica (EPT) na cidade de 
Brasília, na região do Distrito Federal (DF) no Brasil. Os objetivos específicos do 
estudo foram: a) identificar as principais instituições ofertantes de EPT na região 
do Distrito Federal; b) relacionar o surgimento dessas escolas ao período histórico 
correspondente; e c) valorizar a EPT no contexto social local.

O trabalho teve uma abordagem qualitativa, por meio da realização de pesquisa 
bibliográfica, documental e de campo. Foram investigados documentos normativos 
em sítios oficiais do Governo do DF na rede internet, bem como a bibliografia cor-
respondente à EPT, história da educação e memória. Além disso, foram realizadas 
visitas de campo às escolas pesquisadas e como instrumento de pesquisa foi utiliza-
do um roteiro semiestruturado para realizar entrevistas com ex-alunos das escolas 
visitadas. A partir dos dados coletados foi possível fazer as análises de conteúdo e 
discussões apresentadas neste estudo.

NASCE A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO DISTRITO FEDERAL

No quadradinho, a história da educação profissional se inicia na conjuntura de 
surgimento enquanto capital federal, transformando este espaço no meio do Pla-
nalto Central em um grande canteiro de obras. Tornando-se um lugar visado pela 
necessidade de mão de obra qualificada.
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Conforme o portal do SENAI (2019), em 1958 já se tinha a presença do Serviço 
Social da Indústria (SESI), que oferecia serviços de saúde, educação e lazer. Em 
1966, o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) iniciou a atuação no 
DF por meio do departamento regional de Goiás. Era oferecida capacitação profis-
sional em convênios com o Ministério da Educação, a Fundação do Serviço Social e 
o Banco Regional de Brasília, atual Banco de Brasília (BRB). Em 1972, foi criada a 
Federação das Indústrias de Brasília (Fibra), que passou a atuar como a entidade de 
defesa dos interesses do setor. Em 1973, com a fundação do Instituto Euvaldo Lodi 
(IEL-DF), a atual estrutura do Sistema Fibra – Fibra, Sesi, Senai e IEL – é completada. 
No ano de 1974 aconteceu a instalação do SESI-DF. No mesmo ano, o SENAI-DF 
inaugurou a primeira escola em Taguatinga. Havia centros de formação profissional 
e de desenvolvimento de pessoal, além de um centro de tecnologia especialmente 
para atender à grande demanda da construção civil existente.

Ainda na década de 60, à medida que a edificação da nova capital ia acon-
tecendo e atraindo mais pessoas, além do “Sistema S”, escolas públicas voltadas 
para a profissionalização eram abertas nas regiões administrativas, recentemente 
criadas para abrigar os trabalhadores e suas famílias. De acordo com o portal do 
SINPRO-DF (2019), em 1959 foi idealizada a Escola Industrial de Taguatinga (EIT) 
onde estudavam os filhos dos operários da construção. Em 1961, foi institucionalizada 
como escola da rede pública de ensino, passando a se chamar CEMEIT. Ainda na 
cidade de Taguatinga, em 1963, teve início o Ginásio Industrial de Taguatinga (atual 
CEMTN) que, juntamente com a EIT (atual CEMEIT), foi uma das primeiras escolas 
públicas do DF, voltadas para o ensino profissionalizante.

Paralelamente à atuação do “Sistema S” e a estas duas primeiras escolas, com 
uma atuação não voltada para a área da construção, indústria ou comércio, 

em 1961/62, por força de dois movimentos musicais interessados na 
difusão do ensino de música no DF, iniciam aulas de canto, coral e de ins-
trumentos musicais, em escolas públicas do plano piloto, o que, em 1964, 
viria a se tornar a Escola de Música de Brasília. (Trevisoli, 2017, p. 75)

Atualmente o CEP – EMB oferece em torno de 30 cursos de formação técnica 
em diversos instrumentos musicais e canto, além de cursos de formação inicial e 
continuada (FIC) nas áreas de iluminação, áudio, gravação entre outros”.

Nesta mesma época, em 1962, na área rural da cidade de Planaltina, foi inaugu-
rada pelo presidente Juscelino Kubitschek, a Escola Agrotécnica de Brasília, vinculada 
ao Ministério da Agricultura. “Posteriormente, passou a se chamar Colégio Agrícola 
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de Brasília e a pertencer ao Ministério da Educação e Cultura”, (Trevisoli, 2017, p.75). 
Em 1982, foi criado o Centro de Educação Profissional – Escola Técnica da 

Ceilândia, também conhecido como CEP – Ceilândia, à época denominado Centro 
de Educação para o Trabalho (CET). Com a Reforma da Educação Profissional do 
DF, passou a ser um dos centros de ensino profissionalizante da rede pública de en-
sino, tornando-se referência em educação profissional. Além de cursos de formação 
inicial e continuada (FIC), oferece cursos técnicos de nível médio. 

Coube ao Centro o atendimento às necessidades da comunidade local, 
detectadas na época, com a finalidade de ofertar cursos de Qualificação e 
Suprimento, contribuindo assim para minimizar as distorções entre idade 
e série, o ingresso precoce e sem preparo profissional de menores no 
mercado de trabalho e a ausência de atividades produtivas e socioculturais 
na localidade. (Trevisoli, 2017, p.74)

Já em 1996, no primeiro Congresso de Educação do DF, surge, pela necessidade 
de estabelecer parceria entre Saúde e Educação, levando em consideração a falta 
de mão de obra qualificada no setor de saúde, a proposta da criação do CEP-ETSP, 
também conhecido como CEP – Saúde de Planaltina. Depois de pensada e aceita 
pela comunidade, foi inaugurado em julho de 1998, tendo, neste mesmo ano, seu 
primeiro exame de seleção para o curso Técnico em Enfermagem, iniciado em 1999. 
Hoje, além do curso de Enfermagem, oferta cursos técnicos nas áreas de Nutrição 
e Dietética, Odontologia e Análises Clínicas.

No mesmo ano, iniciaram-se as atividades da Escola Técnica de Brasília, que 
ofertava cursos na área de informática e eletrônica. Em 2007 a escola passa a se 
vincular à Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia (SECT). Em 2010, foi de-
volvida à Secretaria de Estado de Educação do DF.

Conforme Trevisoli (2017), a partir de 2006, novas unidades de educação pro-
fissional são criadas, ofertando a forma integrada ao ensino médio e à EJA, possi-
bilitada pelo Decreto nº 5.154 de 23 de julho de 2004, que regulamentou o inciso 2º 
do art. 36 e os arts. 39 a 41 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação. O referido 
Decreto traz em seu art. 4º, § 1º:

Art. 4º – A articulação entre a educação profissional técnica de nível médio 
e o ensino médio dar-se-á de forma:

I – integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino 
fundamental, sendo o curso planejado de modo a conduzir o aluno à 
habilitação profissional técnica de nível médio na mesma instituição de 
ensino, contando com matrícula única para cada aluno. (Brasil, 2004).
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Com a proposta de educação profissional técnica de nível médio e o ensino 
médio, de forma integrada, é que surge, no ano de 2008, o primeiro campus do 
Instituto Federal de Ciência e Tecnologia, onde se situava o antigo Colégio Agrícola 
de Planaltina, passando a ser o campus Planaltina. O Instituto Federal de Brasília 
possui atualmente 10 campi, espalhados por diversas cidades no DF. Mesmo sendo 
criado para oferecer educação técnica, vai além, possui curso de graduação, espe-
cialização e mestrado. O IFB oferece 46 cursos técnicos, 10 cursos em nível superior 
tecnológico, 10 licenciaturas, um bacharelado, uma especialização e um mestrado. 
Há ainda 16 cursos de formação inicial e 37 cursos de formação continuada. Tudo 
de forma pública, gratuita e com qualidade.

Hoje o DF, apesar de sua pouca idade, comparada às demais unidades da 
federação, possui grande oferta de educação profissional, tanto no âmbito da edu-
cação formal, quanto da educação não formal.

DE COLÉGIO AGRÍCOLA A IFB: A HISTÓRIA EM PLANALTINA

Quando se trata do ensino técnico na área agrícola é interessante destacar 
algumas particularidades históricas: o processo de colonização brasileiro acostumou 
as classes dirigentes a manter os trabalhadores realizando serviços braçais a baixo 
custo na área agrícola. Obviamente, tal relacionamento se iniciou com a escravi-
dão, mas o fim da prática escravista ocorreu sem as políticas públicas necessárias 
a oportunizar condições igualitárias de educação e trabalho para os trabalhadores 
livres. Segundo Carvalho (2015), estes ainda permaneceriam com a herança da 
desvalorização humana e profissional por um longo tempo, conforme demonstra a 
história do atual campus Planaltina do IFB.

A Lei nº 3.552, de 16 de fevereiro de 1959 cria a Escola Agrotécnica Federal 
de Brasília (EAF), vinculada ao Ministério da Agricultura. Com o Decreto nº 60.731, 
de 19 de maio de 1967, a instituição é integrada ao Ministério da Educação (MEC), 
passando a se chamar Colégio Agrícola de Brasília (CAB), nome pelo qual até hoje 
é mais conhecida. De acordo com a linha do tempo da Rede de Educação Profis-
sional e Tecnológica (MEC, 2009, p. 4), essa EAF nasce com “autonomia didática 
e de gestão”. 

No entanto, nos anos 1960 imperava a lógica excludente, porque os estudantes 
de ensino médio técnico – nos três segmentos disponíveis: industrial, agrícola ou 
comercial – eram proibidos de escolher cursos superiores desvinculados da área 
técnica escolhida. Além disso, parte dos anos de 1960 esteve sob o comando dos 
militares interessados em formar mão de obra para sustentar a demanda de indus-
trialização durante o chamado “Milagre Brasileiro”. Tal governo tornou obrigatória a 
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profissionalização no Ensino Médio por meio da Lei 5.692/1971. Vale lembrar que 
essa medida funcionou apenas no âmbito do ensino público.

 Com o Decreto nº 82.711, de 24 de novembro de 1978, o Colégio Agrícola de 
Brasília é transferido para o Governo do DF. É importante destacar que, segundo 
Moura (2007), as escolas não vinculadas à rede federal de educação obtiveram 
menos investimentos, o que acarretou em dificuldades para a implantação do ensino 
público de qualidade no âmbito estadual. O entrevistado Antônio José, que cursou o 
ensino médio na CAB de 1985 a 1988, relatou uma dicotomia interessante a respeito 
desse fato: a dificuldade era grande porque os recursos eram escassos, ainda as-
sim os saberes técnicos do curso eram bem desenvolvidos, no entanto, a formação 
geral deixava a desejar. Com esse comentário e tendo em vista a política da época 
para o ensino profissionalizante percebe-se que a função das escolas técnicas era 
encaminhar o educando para formação profissional instrumentalizada, caracterizando 
apenas um treinamento para o mercado de trabalho, não se preocupando com o 
desenvolvimento do aluno nas esferas física, social e intelectual. As ETFs e as EAFs 
não seguiram tal regra, obtiveram melhores recursos e com isso proporcionaram 
educação de qualidade tanto na formação geral, quanto na técnica. Ao contrário do 
até então Colégio Agrícola de Brasília que, devido à transferência para o Governo do 
Distrito Federal (GDF), em alguns aspectos seguia os passos das escolas técnicas 
estaduais tanto na precarização, quanto na instrumentalização.

Ainda assim propiciou, entre os anos 1970 e 2000, o ensino dos saberes agrí-
colas a estudantes da Região Administrativa de Planaltina e outras regiões próximas 
a ela, muitas delas periferias rurais, sobrevivendo a tendência nos anos 1990, a 
qual substituiu de vez a educação profissional no Ensino Médio por currículos que 
contemplam apenas a formação geral – outro formato incompleto de educação, pois 
também renega ao aluno a possibilidade de educar-se em outras habilidades que 
supere a simples absorção de conteúdos teóricos.

No ano 2000, com Portaria nº 129, o Colégio Agrícola recebe o status de Cen-
tro de Educação Profissional, mas sua história é realmente transformada 8 anos 
depois com a Lei n. 11.892, de 29 de dezembro de 2008, quando é criado o Instituto 
Federal de Brasília (IFB). A Escola Agrícola de Brasília torna-se então o primeiro 
campus do IFB, o campus Planaltina o qual implantou o Ensino Médio Integrado em 
Agropecuária, e ainda, os cursos subsequentes Técnico em Agropecuária e Técnico 
em Agroindústria, além do curso Superior de Tecnologia em Agroecologia, da Licen-
ciatura em Biologia e dos Cursos de Formação Inicial e Continuada.

 Retomando a história brasileira, a intenção do IFB, Campus Planaltina, con-
siderando o enfoque pedagógico do Plano de Curso do Técnico Agropecuário Inte-
grado ao Ensino Médio (IFB, 2002, p. 93), é continuar proporcionando o acesso ao 



Comunicações individuais  · 4257

X — A ESCOLA COMO TRADIÇÃO: MEMÓRIAS, MATERIALIDADES E PATRIMÓNIO 

trabalho. No entanto, não se trata de um trabalho que condicione quem o pratica 
a viver marginalizado socialmente. Trata-se de proporcionar a autonomia intelec-
tual, profissional e física ao estudante para que este se desassocie das expecta-
tivas predatórias imediatistas do agronegócio e trace sua própria história. Antônio 
José relatou que nos anos 1980, ao contrário dos dias de hoje, não havia grandes 
chances no mercado de trabalho agropecuário. Isso demonstra que não se pode 
apenas depender das intenções do mercado para ser integrado à sociedade. Daí 
a importância da autonomia, da possibilidade de escolha e da consciência social, 
elementos norteadores da educação no IFB, campus Planaltina que ajudam a não 
perpetuar a herança escravocrata da agricultura.

ESCOLA INDUSTRIAL DE TAGUATINGA: PATRIMÔNIO CULTURAL

A Escola Industrial de Taguatinga (EIT) foi idealizada pelo poeta e funcionário 
do Ministério da Educação (MEC) Caldêncio Mewton de Carvalho Souza, em 1959. 
Foi nessa época e nesta escola que muitos filhos daqueles que desbravaram o 
Cerrado para construir Brasília estudaram e concluíram cursos profissionalizantes.

Filhos de motoristas, peões de obras, carpinteiros e cozinheiras cresceram na 
EIT aprendendo a usar, por exemplo, a prensa tipográfica e o torno elétrico, bem 
como desempenhar outras tarefas operárias. Logo em seguida a EIT se tornou a 
primeira escola de ensino médio da cidade, passando a receber também os filhos 
de intelectuais da região. Nesta época, tanto a Biblioteca Pública Machado de Assis 
quanto o Teatro da Praça pertenciam à área da escola, e o espaço era utilizado para 
oferecer oficinas (Correio Braziliense, 2011).

De acordo com o Projeto Político-Pedagógico (PPP) do CEMEIT (2018, p. 5), 
a EIT foi uma unidade escolar criada para capacitar seus alunos para o mercado de 
trabalho que se fazia necessário na época. A denominação atual CEMEIT – Centro de 
Ensino Médio EIT – se deu em 1961 e foi resultado de alterações sofridas ao longo de 
décadas e processados pela Secretaria de Educação do DF em consonância com a 
LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação, número 9394/96, que levou em conta 
o desenvolvimento da cidade de Taguatinga e Cidades Satélites, para que pudesse 
atender melhor as necessidades da comunidade. Destaca-se ainda na história da 
escola o seu tombamento em 30 de maio de 2014 como a primeira escola fora do 
Plano Piloto a ser reconhecida como Patrimônio Cultural do DF e como parte do 
Complexo Cultural de Taguatinga.

De acordo com o Jornal de Brasília (2019), o reconhecimento é uma reivin-
dicação antiga da população, que lançou a campanha “Viva EIT” em 2009, a qual 
reuniu mais de mil assinaturas de cidadãos para solicitar a preservação do espaço. 
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Com o tombamento, a EIT passou a ser conservada pela Secretaria de Cultura do 
Governo do DF. Isso significa que todas as intervenções nas edificações necessitam 
ser aprovadas pelo órgão e todo e qualquer ato de vandalismo passa a ser investi-
gado pelo poder público.

O Jornal de Brasília (2019) afirma que o processo de tombamento foi iniciado 
em 2006, pelo movimento cultural da cidade – a Associação Cultural Tribo das Artes 
– que, junto ao Sindicato dos Professores do DF, entrou com uma ação para pedir 
o tombamento do bem. Em 2007, o grupo conseguiu um tombamento provisório. 
Então, o tombamento definitivo veio por meio do Decreto 35.484, de 30 de maio de 
2014, do Governo do Distrito Federal (GDF). O Complexo Cultural EIT é composto 
pelo Centro de Ensino Médio – EIT – CEMEIT, o Teatro da Praça, a Biblioteca Pública 
Machado de Assis e Biblioteca Braille Dorina Nowill (Biblioteca Braille). Além disso, 
o decreto criou os seguintes órgãos para compor o Complexo: Museu de História de 
Taguatinga, Espaço de Revitalização da Banda Musical da Secretaria de Educação 
(SEEDF), e Espaços destinados ao apoio de atividades vinculadas ao Complexo 
Cultural, Laboratórios da Instituição Educacional e Auditório para fins pedagógicos.

A Academia Taguatinguense de Letras passou a compor o complexo por força 
da Lei nº 5.159, de 21 de agosto de 2013, e incorporada oficialmente por meio do 
Decreto 35.549, de 18 de junho de 2014.

Segundo o PPP do CEMEIT (2018, p. 8), o objetivo geral da escola é assegurar 
a construção do conhecimento na perspectiva de uma aprendizagem significativa 
em consonância com os parâmetros curriculares nacionais e novas tendências pe-
dagógicas, no processo de gerenciamento interdisciplinar através de projetos que 
possam proporcionar a formação indispensável para o exercício da cidadania. O 
CEMEIT atualmente oferta ensino médio e Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

E é neste ambiente que está uma das personagens de nossa produção audio-
visual. Ana Cláudia Lima Soares cursou o ensino médio técnico em Secretariado 
na EIT no final da década de 80 e parte significativa de sua trajetória de vida passa 
pela instituição. De lá carrega até os dias de hoje a amizade profunda com uma 
ex-colega de turma e descobriu sua vocação profissional.

  A partir de sua formação técnica cursou ensino superior em Secretariado Exe-
cutivo e descobriu que sua grande paixão é atuar na docência para o Secretariado. 
Sua conexão com o ensino técnico se estendeu à sua carreira, quando atuou como 
docente para o curso técnico em Secretariado no Serviço Nacional de Aprendiza-
gem Comercial (SENAC) e no Instituto Federal de Brasília, campus São Sebastião. 
Atualmente, Ana é tutora para o técnico em Secretariado na modalidade educação 
a distância (EaD).

A história da EIT se confunde com a história de Taguatinga, já que foi cons-
truída no centro da cidade e transmite mais do que conteúdos de livros didáticos. 
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Em localização estratégica, próxima à Praça do Relógio e à Avenida Comercial, os 
alunos da escola acompanham toda a rotina da cidade. A escola cresceu junto com 
a cidade e, apesar de não mais ofertar ensino técnico, ainda é uma das mais fortes 
referências nesta modalidade e na história da educação profissional no DF.

O ENSINO TÉCNICO EM TAGUATINGA NORTE: A HISTÓRIA DO CEMTN

O Centro de Ensino Médio de Taguatinga Norte (CEMTN) foi uma das escolas 
escolhidas para este estudo por ser, durante a vigência do tecnicismo, uma escola 
profissionalizante em que se ministrou vários cursos, entre eles os de técnicos em 
Eletrônica e em Construção Civil, além da escola em que um dos entrevistados para 
um produto de disciplina do Mestrado ProfEPT se profissionalizou. Essa também se 
notabilizou por ser uma escola de destaque em Taguatinga. 

O CEMTN localizado em Taguatinga Norte e fundado em 09 de abril de 1963, 
segundo o seu PPP de 2014, contava com a oferta do Ensino Ginasial e somente 
em 1966, através do Decreto nº 481, de 14 de janeiro, do GDF, foi oficializado com 
o nome de Ginásio Industrial de Taguatinga. A história da educação profissional 
nessa escola começa, segundo seu PPP, em 26 de janeiro de 1968, por meio do 
Decreto nº 700—GDF, quando a escola foi transformada em Colégio de Taguatinga 
Norte – CTN, e foi implantado o curso profissionalizante de Técnico em Edificações 
e o ensino colegial, atual Ensino Médio. No citado PPP, encontramos que:

Em 1970, foi implantado o curso técnico de Meteorologia e, em seguida, os 
cursos de Eletrônica, Eletrotécnica, Eletromecânica e o de Técnico em Comércio e 
Propaganda. Em 1972, foram implantados os cursos: Técnico de Turismo, Prótese 
Dentária e Sanitarismo. Em 1975, foram extintos os cursos de Eletrotécnica, Eletro-
mecânica, Meteorologia e o Ginasial (7ª e 8ª séries) por falta de recursos materiais 
e de professores qualificados nas áreas, passando a ofertar apenas o 2º grau. Em 
1976, o colégio passou a chamar-se Centro Educacional de Taguatinga Norte – 
CETN, ofertando novamente 7ª e 8ª séries e a habilitação básica em Construção 
Civil e Eletrônica. Este último curso foi extinto no mesmo ano por falta de alunos e 
de mercado de trabalho, retornando no ano de 1981. O curso de Construção Civil 
foi extinto em 1984, também por falta de opção no mercado de trabalho do Distrito 
Federal (CEMTN, 2014, p. 5).

Foi possível notar, a partir do histórico, que a educação profissional no CEMTN 
acontecia para atender as demandas do mercado de trabalho. Criavam-se os cursos 
e não sobreviviam muito tempo, então extinguiam-se os cursos por falta de recursos 
e demanda de alunos e/ou professores, de acordo com relatos de um dos egressos 
entrevistados.
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É neste cenário que em 1981, Valdivino Aparecido dos Reis, um dos entrevis-
tados, ingressa no CETN – atual CEMTN – para cursar eletrônica por influência dos 
colegas de 1ª série do ensino médio do Centro Educacional 04 da Guariroba em 
Ceilândia/DF.O curso técnico em eletrônica, apesar de ter sido extinto em 1976 no 
CEMTN, foi reativado em 1981 e a demanda do mercado era promissora, tendo as 
empresas de telecomunicações e de energia estatais como os melhores campos de 
atuação para o egresso desse curso.

Assim, a carreira do técnico em eletrônica era bem vista no mercado, tendo este 
aluno ingressado na área de telecomunicações em 1982, primeiro como estagiário, 
depois concursado e se especializado em radiovisibilidade, televisão (TV), satélite, 
fibras ópticas e energia para telecomunicações, permanecendo por 23 anos na área, 
quando deu prioridade à educação de seus filhos e, só depois com a conclusão do 
ensino superior, buscando novos rumos, agora na educação com a docência em 
sala de aula, caminho que o levou ao Programa de Pós-Graduação em Educação 
Profissional e Tecnológica (ProfEPT), ligando novamente sua formação ao ensino 
profissional e tecnológico.

O histórico do CEMTN ainda nos informa que no período entre 1983 e 1984, a 
escola passou por reformas em sua estrutura física, sendo reinaugurada em fevereiro 
de 1985, quando passou a ser considerada a instituição de Ensino Médio mais bem 
equipada de Taguatinga. Em 2000, por meio da Portaria nº 04 da Secretaria de Edu-
cação do Distrito Federal (SEDF), passou a ser designado como Centro de Ensino 
Médio Taguatinga Norte – CEMTN, atendendo exclusivamente ao Ensino Médio. 
Desde então, suas estruturas administrativa e pedagógica passaram por inúmeras 
transformações, sendo a implantação da jornada ampliada para os professores, uma 
das mais significativas, pois representou a possibilidade de desenvolvimento de 
discussões, planejamentos, ações e avaliações coletivas, uma vez que as coorde-
nações pedagógicas passaram a ser organizadas por áreas curriculares, conforme 
Parecer 15/98 – CNE/CEB.

Em evento comemorativo em alusão aos seus 56 anos de fundação, o Sinpro/
DF, por intermédio de seu jornalismo falou com a diretoria da escola, que definiu a 
escola como

uma das primeiras escolas públicas do Distrito Federal. (...), a escola 
foi criada para preparar jovens e adultos numa perspectiva humanística 
e transformadora. A diretoria informa que a escola é também uma das 
pioneiras na luta da categoria por uma educação pública, gratuita, laica, 
libertadora, emancipadora e de qualidade socialmente referenciada. 
(SINPRO, 2019)
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O CETN (hoje CEMTN) abrigava os cursos citados acima no período com-
preendido como tendência pedagógica tecnicista, que preparava para o mundo do 
trabalho, mas claramente numa visão mercadológica, sem preparar para a vida em 
sociedade – a prática social –, era a pedagogia das competências que mantinha a 
dualidade do ensino: de um lado os trabalhadores se preparavam tecnicamente para 
o mercado de trabalho (ensino técnico) e de outro a elite preparava seus herdeiros 
para a continuidade dos estudos, um estudo propedêutico (ensino científico).

ESCOLA TÉCNICA DE BRASÍLIA: A FORMAÇÃO DESDE 1996

A Escola Técnica de Brasília, bastante conhecida por sua abreviatura ETB, é 
uma das referências na formação técnica de jovens, adultos e idosos do DF, sendo 
uma escola da estrutura administrativa desta unidade federativa.

Apesar da aprovação de sua criação ter ocorrido em 21 de junho de 1996, por 
meio da Resolução nº. 5.505, DODF nº 123, de 27/6/1996, pelo Conselho Diretor 
da Fundação Educacional do DF, em 1992 a Câmara Legislativa do DF aprovou e 
o Governador do DF sancionou a Lei nº 274 de 17/06/1992, que autorizou o Poder 
Executivo a criar a ETB. Em 1998, por meio da Portaria SEDF nº 226/1998, a ETB 
foi credenciada por 05 (cinco) anos e autorizada a oferecer os Cursos Técnicos em 
Informática Industrial, Técnico em Eletrônica e Técnico em Eletrotécnica (PPP, 2018).

Excetuado o curso de informática industrial, que foi substituído e atualmente é 
intitulado Informática, os outros cursos desde a origem da escola permanecem, além 
de ser ofertado também o curso técnico em telecomunicações. A ETB desde sua 
inauguração tem sido fonte de transformação na vida de muitos brasilienses, inclusive 
de jovens infratores (Portal G1, 2017), colaborando também com uma grande quan-
tidade empresas, formando e encaminhando profissionais ao mercado de trabalho, 
isso porque a sociedade como um todo atribui grande credibilidade à instituição. 

Isso é percebido na fala do entrevistado Daniel Carneiro, pois ele relata que é 
de origem simples e que a ETB lhe abriu muitos caminhos na vida e foi através de 
um processo seletivo feito com apoio da Escola Técnica que conseguiu um estágio 
na Empresa Brasileira de Telecomunicações (EMBRATEL) e se firmou no mercado, 
atuando até hoje na área de telecomunicações.

A escola também realiza grandes eventos como ETB Mix, que acolhe alunos, pais 
e a comunidade em geral, sendo um momento que tem por objetivo expor trabalhos 
de alunos dos cursos técnicos da ETB, dando a oportunidade para os alunos criarem 
e desenvolverem projetos em suas áreas de estudo orientados pelos professores 
de seus respectivos cursos. É uma mostra competitiva a qual é avaliada pelo corpo 
de professores da própria ETB. Junto à mostra ocorrem também apresentações e 



4262 · Comunicações individuais

X — A ESCOLA COMO TRADIÇÃO: MEMÓRIAS, MATERIALIDADES E PATRIMÓNIO 

exposições culturais de música, teatro e artes plásticas. Existem também projetos 
abertos voltados para robótica e arduíno para que os alunos se aperfeiçoem.

É importante mencionar que a ETB vem oferecendo os cursos técnicos de ní-
vel médio a distância em Informática e Telecomunicações desde 2009, adequando 
há bastante tempo a dinâmica do dia-a-dia com tecnologia e qualidade de ensino 
(Portal Institucional, 2019).

Com isso a ETB vem cumprindo com sua missão institucional de oferecer 
Educação Profissional para jovens e adultos na perspectiva da formação de um ci-
dadão crítico e consciente, desenvolvendo competências, habilidades e atitudes que 
possibilitem o desempenho de atividades produtivas e a sua consequente inserção 
no mundo do trabalho.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em linhas gerais, as informações e dados coletados permitiram identificar uma 
relação positiva entre a atuação no mundo do trabalho e a formação recebida nas 
escolas de EPT no DF. Observou-se também que desde a criação de Brasília, que 
está localizada no Distrito Federal, houve uma evolução da Educação Profissional e 
o mundo do trabalho na região, especialmente devido ao desenvolvimento socioe-
conômico desta cidade que se tornava a nova capital do Brasil em 1960.

O estudo também permitiu constatar o papel do Sistema Nacional de Aprendiza-
gem na vanguarda do ensino técnico e da materialização de novas frentes de trabalho 
para atenderem a demanda do mundo do trabalho ao longo do tempo, com a opor-
tunidade ofertada àqueles ainda apartados do jogo social e político da nova capital. 

A Educação Profissional foi impulsionada a partir da construção da nova capital 
e se tornou uma grande referência para os moradores nativos e migrantes do Distrito 
Federal, e ao longo do tempo trouxe novas alternativas para a formação profissional 
e cidadã da população local. 

Porém, o estudo também despertou uma reflexão necessária sobre um desafio 
da EPT no DF e também no Brasil: o ensino profissional integrado como forma de 
emancipação frente às mudanças que vêm ocorrendo no século XXI, considerando 
a flexibilização e intensificação do trabalho a partir da automatização de tarefas e 
da utilização de novas tecnologias da informação e comunicação em várias áreas 
de atuação profissional. 

Logo, compartilhamos uma inquietação que poderá resultar em pesquisas fu-
turas tomando como ponto de partida o presente estudo: como conduzir a educação 
profissional daqui para frente no Distrito Federal?
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RESUMO

Com o advento da República no Brasil, a educação popular é apresentada 
como caminho para a superação de uma sociedade que ainda vivia os resquícios 
da escravidão. Não só em razão de permitir a formação de um povo leitor (e eleitor), 
do seu gosto, do hábito do trabalho, dos aspectos morais relacionados à ordem e ao 
progresso, bem como pela criação de um ambiente de aprendizagem que remetia à 
paideia platônica. Dessa forma, particularmente em São Paulo, as escolas públicas, 
chamadas de Palácios ou Templos de Civilização, não eram acessíveis às crianças 
mais pobres, maltrapilhas e descalças, ainda que teoricamente fossem destinadas às 
classes populares. Ou seja, com relação aos filhos dos trabalhadores, nacionais ou 
imigrantes, havia uma separação entre as próprias classes populares, gerando uma 
distinção que produzia uma exclusão social a ser enfrentada por mecanismos que 
iam além das políticas oficiais de instrução pública. Portanto, tais escolas públicas 
exemplares, procuravam dar os ares de civilização pretendidos pelo novo regime 
republicano, que combinava modernidade de fachada e exclusão social estrutural. 
Assim, muitos filhos de imigrantes e ex-escravos, em condições mais precárias, sem 
acesso inclusive às escolas isoladas de bairro (ou “de barro”), ficavam na depen-
dência de medidas sociais de caráter filantrópico, de instituições particulares. Na 
cidade de São Paulo, ocuparam este espaço os abrigos vinculados às instituições 
religiosas e, ainda, as escolas ligadas à Maçonaria. Entretanto, ainda que mantidas 
por instituições particulares, a ideia de educação popular pode ser estendida aqui, 
tendo em vista o uso do dinheiro público. Sob a rubrica “Subvenções e Auxílios”, 
conforme documentação da Câmara Municipal de São Paulo, o Orphanato Christo-
vam Colombo foi a instituição de assistência à criança que recebeu mais recursos 
da municipalidade, entre 1890 e 1927. No orfanato, à atividade de assistência, 
sobrepunha-se à de educação, voltada para a formação profissional dos meninos 
e, com relação às meninas, a formação para o lar ou, também, profissional, como 
empregadas domésticas. É claro, valorizando-se os princípios do catolicismo. Espe-
cificamente como escolas, as da Loja maçônica Sete de Setembro foram a que mais 
receberam recursos da municipalidade, neste período. Buscavam a formação de um 
mercado de trabalho aliada aos princípios do progresso econômico e científico. Se 
há diferenças entre os projetos da Maçonaria e da Igreja, ambos têm como norte a 
manutenção da ordem. Porém, tanto por verbas na Câmara Municipal, como nos 
jornais, há uma disputa de narrativas, pela distinção, pela boa ação. Além destas 
disputas, esta pesquisa irá debruçar-se sobre as condições de abrigo e educação 
oferecidas às crianças pelo Orphanato e pelas escolas da Loja Sete de Setembro, 
destacando lideranças como a do Padre Faustino e do vereador Marrey Júnior, da 
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maçonaria paulista. O estudo terá como base, além da historiografia sobre a educa-
ção, as biografias do Padre Faustino, os Anais da Câmara Municipal de São Paulo, a 
busca e análise de dados dos jornais, dos Livros de Registros e dos Papéis Avulsos 
do Orphanato Christovam Colombo, estabelecendo-se uma análise comparada das 
instituições que trabalharam com a educação em São Paulo.

PALAVRAS-CHAVE

Educação popular, Cidade de São Paulo, palácios-escolas, 
Primeira República, exclusão social

PALÁCIOS-ESCOLAS: EM CARTÃO POSTAL DA CIDADE, 
DESCALÇOS E MALTRAPILHOS NÃO APARECEM

Diretor do primeiro grupo escolar[1] de Campinas, Christiano Volkart, comentando 
sobre o desenvolvimento do ensino público nos últimos anos, após a proclamação de 
15/11/1889, afirmou que, quem comparar as escolas régias do Império decaído com 
“as novas escolas da República, de certo, não deixará de encher-se de entusiasmo 
e levantar este brado: – Viva a República” (Souza, 1998a, p. 25).

Se a escola pública pode ter se beneficiado com a República, por um lado, por 
outro, a República não prescindiu desta na busca de sua legitimação. Tanto com 
relação à utilização da educação para se alçar em um novo estágio civilizatório, 
com a formação de cidadãos-eleitores alfabetizados, superando o recente passado 
escravocrata, como, também, erguendo com monumentalidade as novas edificações 
escolares, tornando-as um ícone dos novos tempos de progresso[2]. 

Síntese desta relação, em 1894, a Escola Normal de São Paulo foi inaugurada 
na Praça da República, inserindo ambas, escola e República, no mesmo patamar 
(Veiga, 2000, p. 410). Portanto, a escola – sobretudo, pública – coloca-se como parte 
de um projeto maior, de reforma do povo, do qual fazem parte a reurbanização das 

[1]  Os grupos escolares foram criados pela Reforma Geral da Instrução Pública (1892 a 1896). O ensino 

público foi dividido em primário, seriado e graduado, com oito anos, sendo obrigatórios os quatro primeiros 

anos para as crianças de 7 a 12 anos. Para isso, foi determinada a construção de prédios escolares, com o 

devido suprimento de mobiiário adequado e material didático. Os grupos escolares eram a reunião de quatro a 

dez escolas (Bontempi Jr., 2014, p. 30).

[2]  Conforme Marta de Carvalho, a nova escola, “na monumentalidade de seus edifícios, ela deveria 

fazer ver a República inaugurada” (Carvalho, 2002, p. 203). Segundo Rosa Fátima de Souza, a construção 

dos grupos escolares faziam parte de um projeto político que atribuía “à educação popular: convencer, educar, 

dar-se a ver” (Souza, 1998a, p. 123).



Comunicações individuais  · 4269

X — A ESCOLA COMO TRADIÇÃO: MEMÓRIAS, MATERIALIDADES E PATRIMÓNIO 

grandes cidades, como Rio de Janeiro e São Paulo, segundo os moldes europeus, e, 
em decorrência, a higienização social, com a retirada dos miseráveis – ambulantes, 
mendigos, prostitutas e crianças abandonadas − das áreas centrais, locais à vista 
do olhar e ao alcance do olfato da civilização, supostamente nova e em formação 
na República (Costa, 2019, p. 140). 

A nova ordem da República requer disciplina. Assim, das aulas dantes, no período 
monárquico, dadas na casa dos professores, em salas sem o mobiliário e as instalações 
adequadas, com alunos formando uma turma heterogênea, em termos de idade e nível, 
passa-se para aulas ministradas em salas espaçosas, com instalações apropriadas 
para o ensino, ocupadas por alunos que passam a formar uma classe homogênea, 
com a mesma faixa etária e nível de aprendizagem, em prédios monumentais, que se 
tornavam referência na cidade. Porém, tal condição não era universal. Mas, apenas 
para os alunos dos principais grupos escolares. Este evento na educação pública de 
São Paulo, verificou-se entre os fins no século XIX e início do XX.

A proliferação de grupos escolares no Brasil, também chamados de 
palácios-escolas (...) institui no próprio edifício-escola uma função peda-
gógica. (...)
A monumentalidade dos prédios representava a sua solidez e sobriedade 
e eram, em geral, construídos próximos às zonas centrais. Destacavam-se 
ainda a busca de racionalidade e funcionalidade nas suas edificações para 
comungar com os padrões higiênicos (Veiga, 2000, p. 410). 

Além da Escola Normal (1894) na Praça da República, cujo o local seria origi-
nalmente destinado à Catedral da cidade, hoje sede da Secretaria de Educação do 
Estado, o cenário de modernidade montado no centro de São Paulo incluiu o Viaduto 
do Chá (1892), a nova Estação da Luz (1901), o Theatro Municipal (1911), o Viaduto 
Santa Ifigênia (1913), além das ruas do Triângulo Histórico (Direita, São Bento e XV 
de Novembro), com as suas lojas mostrando nas vitrines os produtos para os novos 
gostos citadinos, identificadores da vida civilizada que se definia. 

Os palácios-escolas, o enorme Theatro Municipal, os grandes viadutos, entre 
outras edificações, em ruas urbanizadas e adornadas pelos jardins públicos, requeriam 
da educação o ensinamento de uma emoção estética, que levasse à contemplação 
de toda essa beleza própria de uma civilização de inspiração europeia. A formação 
do gosto estético demandava liberdade. Mas, a liberdade deveria ser precedida do 
desenvolvimento de um sentido estético (Veiga, 2000, p. 406). 

Além do ensino das letras, dos cálculos, de uma profissão, da estética, a moral 
e o civismo faziam parte da educação integral proposta pelos republicanos desde 
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a Reforma. Ainda que o conceito de transversalidade na educação não fosse dado 
com este nome, com relação à educação moral e à educação cívica, recomenda-
va-se o seu desenvolvimento em todas as disciplinas, situações e oportunidades, 
e não em matérias específicas, “visando incutir nas crianças as noções de amor 
à Pátria, o respeito à ordem constituída e o acatamento de seus deveres” (Souza, 
1998b, p. 33). A cultura cívica deveria estar presente nas aulas de geografia, histó-
ria, língua portuguesa, bem como na música, ginástica e serviço militar. As festas 
em datas comemorativas também eram boas oportunidades para a moldagem do 
bom cidadão, já que apresentavam uma oportunidade ímpar, através da integração 
da comunidade escolar com a cidade, permitindo a promoção de “uma comunhão 
nacional e da homogeneidade cultural, em que todos são um só canto e uma só 
imagem” (Veiga, 2000, p. 406).

Mas, além da “ordem e progresso” da bandeira, além do cenário de cartão 
postal do centro da cidade, além das grandiosas festas comemorativas, além das 
“escolas-palácios” ou “templos de civilização”[3], há outro lado, que desagrada os 
entusiastas da República, fazendo com que seja relegado à invisibilidade. Dessa 
forma, em 1908, se nos 18 grupos da cidade de São Paulo as condições físicas dos 
prédios escolares eram, no mínimo, razoáveis − e em alguns, muito boas − o mesmo 
não ocorria nas 142 escolas isoladas espalhadas pela capital. No Annuario do Ensino 
do Estado de São Paulo de 1908, o inspetor escolar José Carneiro da Silva reclama 
da “falta de salas espaçosas, satisfazendo as exigências pedagógicas e higiênicas 
de ar e luz abundantes (...) nos recintos onde elas funcionam”. E, ainda,aponta que, 
apesar da frequência pequena, “os alunos aglomeram-se nas acanhadíssimas salas, 
tornando-se impossível a disciplina” (Anuuário, 1908, p. 46).  

Se os grupos escolares procuravam mostrar os novos tempos luminosos da 
República, pelas edificações e métodos usados, as escolas isoladas subsistiam 
– na Capital − afastadas do centro, identificadas como “escolas de bairro” ou, na 
ironia do jornalista Paulo Pestanha, “de barro”, sendo uma marca de “indesejada 
continuidade da sombria escola imperial” (Bontempi Jr, 2014, p. 31). Ao local pouco 
urbanizado, afastado e com caminhos de terra, juntavam-se aspectos pedagógicos 
que mostravam a pouca efetividade das mudanças propugnadas nas Reformas de 
Ensino, já que, em plena República, contrariando as orientações das Revistas de 
Ensino (Annuário, 1911, p. 6) e os exemplos da “Escola-Modelo” anexa à Escola 

[3]  Na apresentação do livro, feita por Maria Cecília Sanchez Teixeira, a historiadora destaca o papel da 

escola primária no projeto político e social da República, colocando a educação no patamar de uma “missão 

exercida pelos ‘apóstolos da civilização’ que, no seu fazer cotidiano, semeava do ‘pão do espírito’, num templo 

de civilização” (Souza, 1998a, p. 13).
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Normal, diferente dos grupos escolares, estas escolas “em nada diferiam dos anti-
gos modos: multisseriada, desprovida de bons professores e adequados edifícios, 
mobiliário e material didático. Pior, eram ainda movidas à cópia, à recitação e aos 
doloridos golpes de palmatória” (Bontempi Jr., 2014, p. 31). 

Assim, quando um grupo escolar chegava em um bairro da Capital ou em uma 
cidade do interior, com a sua imponência e luxo, em uma arquitetura que fazia se 
destacar “no vazio da paisagem e no contraste com as casas que o circundavam” 
(Souza, 1998b, p. 63), chegava a interferir no setor imobiliário, valorizando os ter-
renos da região, interferindo em sua urbanização e, de alguma forma, na época, 
sendo um dos elementos do processo de gentrificação. 

Dessa forma, os grupos escolares deixaram de ser uma escola exclusivamente 
para as classes populares e passaram a atrair alunos de classes mais abastadas, 
sobretudo da classe média. Entre as classes populares, o ingresso passou a ser 
barrado não apenas aos mais miseráveis, maltrapilhos e descalços, impedidos de 
ingressar nos grupos em razão da vestimenta (ou sua falta) e da entrada precoce 
no mercado de trabalho, formal ou informalmente (Costa, 2017, pp. 66-94). A falta 
de vagas, que sempre houve, agravou-se devido a concorrência de alunos que, 
inicialmente, ingressariam nas escolas particulares, tomando o lugar dos alunos 
da classes populares, que calçados e uniformizados, ainda que pobres, poderiam 
adentrar nos grupos escolares, muitos destes suntuosos. (Souza 1998b, pp. 64-65; 
Annuario, 1908, p. 97-100).

DO OUTRO LADO DO CARTÃO POSTAL, 
AS DISPUTAS PELAS BOAS AÇÕES E SEUS BENEFÍCIOS

A falta de escolas públicas, particularmente das primeiras letras, é um fenô-
meno da educação brasileira que atravessa toda a nossa História. Em 28/02/1914, 
o vereador José Piedade fazia a Indicação N. 136 na Câmara Municipal: 

Indico à Câmara que represente ao governo do Estado sobre a necessidade 
de duas ou mais escolas de ambos os sexos, e de uma escola noturna 
para operários, às ruas Anhanguera, Bosque ou Garibaldi, no novo bairro 
de Santo Amaro, onde existem mais de 600 crianças nas condições de 
receberem a indispensável instrução primária. (Actas, 1914, p. 127). 

Passada a euforia do início da República, da Reforma do Ensino e da implanta-
ção dos grupos escolares, as autoridades começam a se render à realidade de que 
há algo ainda pior, para as classes populares, do que frequentar uma escola com 
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problemas, de instalações físicas e metodologias desatualizadas, como as escolas 
isoladas, “de barro”. É não ter nenhuma escola para frequentar, já que os lugares 
de excelência não tiveram o seu acesso universalizado. 

Em 1890, existiam 14.427 alunos matriculados no ensino paulista. Em 1914, 
os matriculados passaram a ser 157.232 em todo o estado (Bontempi Jr., 2014, p. 
31). Entre estas duas datas, em 1908, após quase duas décadas da vigência do 
novo regime, a fatia de 62,1% da população escolar da cidade de São Paulo não 
frequentava o ensino público (Annuario, 1908, p. 97). No Estado como um todo, 
frequentavam a escola pública 97.488 alunos. Em contrapartida, 312.293 crianças 
em idade escolar não recebiam instrução, como alertou o diretor geral da Instrução 
Pública, Oscar Thompson (Annuario, 1908, p. 320). A falta de escolas era um pro-
blema tanto da cidade de São Paulo como de todo o estado.

Antes vistos pelas autoridades como inquestionável solução para os problemas 
da educação herdados do Império, aos poucos, os “suntuosos grupos escolares” 
passam a receber ressalvas. Em um mesmo documento oficial, o Annuario de 1908, 
observam-se elogios e ressalvas. Por um lado, enfatiza-se a importância do meio 
físico (ou seja, dos edifícios escolares), assim como o meio moral, “sobre o desen-
volvimento do corpo e do espírito de qualquer indivíduo, e muito notadamente sobre 
o espírito e corpo da criança que, em estado de transição e formação, é mais apta 
(...) a receber sugestões estranhas” (Annuário, 1908, p. 361). Por outro, o excesso 
de luxo e conforto, normalmente elogiado, sofre repreensões.

Vê-se, pois, que um dos problemas de urgente solução em São Paulo é 
o da construção de edifícios escolares, quer para escolas isoladas, quer 
para grupos. Destes, os edifícios que possuímos se ressentem muitos 
de graves defeitos.
Em alguns, sobeja talvez o luxo, porém minguam comodidades e condi-
ções higiênicas e pedagógicas. (...)
Quanto à arquitetura o edifício escolar deve ser elegante, sem que o gosto 
estético se transforme em magnificência, pois que em excesso de luxo 
e conforto, influindo no espírito impessionável da criança, pode torná-la 
vaidosa e indolente na escola, hipocondríaca e descontente na modesta 
casa paterna (Annuario, 1908, p. 362). 

Boa demais para os mais pobres, que poderiam se desacostumar de sua vida 
modesta, as vagas dos grupos foram pleiteadas pelas famílias mais abastadas. Este 
fato foi criticado pelo professor João Lourenço Rodrigues em carta ao Diretor Geral 
de Instrução Pública, Oscar Thompson. Comentando sobre a insuficiência da dotação 
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orçamentária do Estado na área, frente ao grandioso patrimônio escolar construído 
pelo poder público e seus elevados gastos, afirmou que os melhoramentos das 
escolas paulistas tornaram as suas vagas atraentes para “as crianças das classes 
ricas ou abastadas, que outrora formavam a clientela dos colégios particulares” 
(Annuario, 1918, p. 98). Conforme João Rodrigues, disso resultou o fechamento 
de colégios particulares prósperos, antes frequentados pelos alunos abastados e, 
também, na “abertura de um número muito maior de escolas particulares, destina-
das às crianças pobres, que não conseguem obter uma colocação nas escolas do 
Estado” (Annuario, 1918, p. 98). 

Muitas escolas particulares para pobres, entretanto, que existiam e conviviam 
com o ensino público desde o início da República, ainda que tenham ampliado a 
sua rede no final da década de 1910, especialmente às ligadas à Loja Maçônica 
Sete de Setembro, eram subvencionadas pelo poder público, tanto municipal quanto 
estadual, além de receberem doações. Algumas, como o Lyceu do Sagrado Coração 
de Jesus, além de receber verba pública, cobravam módicas mensalidades de seus 
alunos, o que impedia a entrada daqueles em condição de extrema pobreza (Costa, 
2017, p. 184). Em pesquisa publicada em 2017, percebe-se que – no que se refere às 
dotações orçamentárias da Câmara Municipal de São Paulo, entre as instituições de 
Assistência Social às crianças pobres, o Orphanato Christovam Colombo recebeu a 
maior fatia de recursos, no período medido entre 1890 e 1927, ainda que o orfanato 
tenha sido fundado apenas em 1895. O orfanato, além de abrigar as crianças aban-
donadas, funcionava como escola, sobretudo profissional. Quando a referência é as 
instituições de ensino, de crianças e jovens pobres que assistem às aulas e voltam 
às suas casas, entre todas as escolas subvencionadas, as da Lojas Maçônicas Sete 
de Setembro foram as que receberam maior orçamento, também contemplando os 
anos de 1890 a 1927, mesmo tendo as escolas surgido no orçamento do município 
apenas na década de 1910 (Costa, 2017, pp. 120-125, 245-248).

Do outro lado dos palácios-escolas, para além das crianças mal assistidas pelas 
escolas isoladas, existiam as que perambulavam nas ruas, sem recursos sequer para 
frequentar qualquer escola pública. Para protegê-las ou protegerem-se, filantropos 
cidadãos e caridosos cristãos disputavam a prática das boas ações, com relação às 
crianças de rua, com o intuito de colocá-las precocemente no trabalho[4] ou prepa-
rando-as para que se tornassem trabalhadores cristãos e/ou cidadãos obedientes. 

[4]  Sobre as crianças trabalhadoras, tema que não será abordado aqui, vide Costa, 1997, pp. 66-113.
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ORPHANATO CHRISTOVAM COLOMBO: ABRIGO, EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO 
DE TRABALHADORES CRISTÃOS À SERVIÇO DOS PROTETORES E DAMAS DE 
CARIDADE

O Orphanato Christovam Colombo foi fundado em 1895 pelo Padre Giuseppe 
Marchetti, imigrante italiano que fazia parte da Ordem dos Scalabrinianos, fundada 
por Giovanni Battista Scalabrini. A missão religiosa dos scalabrinianos era dar assis-
tência espiritual e material aos imigrantes italianos. Na virada do século XIX para o 
XX, São Paulo era uma cidade com população majoritariamente estrangeira, destes 
destacando-se os italianos[5]. A primeira unidade ficava no Ipiranga. Mais tarde, em 
1904, foi aberta uma só para as meninas, na Vila Prudente – ficando as duas alas 
do Ipiranga para os meninos. 

Ao sair da rua e entrar no Orphanato dos scalabrinianos, os órfãos, passavam 
a viver um outro tipo de abandono, do lado de dentro dos muros da instituição. Ao 
invés de proteger as crianças, quem era protegida era a cidade, dos incômodos da 
pobreza visível e pedinte. É o que se pode concluir após a leitura da reportagem 
que foi publicada no Diário Popular, em 1899 e, depois, em um livro. Segundo o 
jornalista Alfredo Moreira Pinto, a instituição zombava da orfandade, sendo o seu 
interior asqueroso, as salas sujas e com mau cheiro. Em sua visita ao local, não viu 
nenhum banheiro para os internos, notando o jornalista “a mais absoluta ausência de 
higiene”, ficando os alunos “descalços, com a cabeça coberta de chagas pela grande 
quantidade de piolhos que contém” (Diário, 20/09/1899; Pinto, 1979, pp. 155-156). 

Usando a sua rede de sociabilidade (Sirinelli, 2025, pp. 248-254), o diretor do 
orfanato, Padre Faustino Consoni, conseguiu um depoimento de Clementino de 
Souza e Castro, nada menos do que um juiz de menores, com a função atribuída 
pelo Estado de proteger as crianças em vulnerabilidade. O depoimento do juiz, ini-
cialmente, constatou que seria óbvio o local ser pobre, dado se tratar de um orfanato 
que recebe as crianças que nenhum outro local aceita. Dizendo já esperar pelo que 
iria ver, atesta haver entre os internos, crianças “atacadas de moléstias, cegas de 
nascença e aleijadas”. Em carta endereçada ao Padre Faustino, e publicada com a 
sua autorização no jornal O Estado de S. Paulo, em outubro de 1899, o juiz usa tal 
situação, da pobreza do orfanato e das condições precárias das crianças que abriga, 

[5]  Segundo levantamento do historiador Carlos Santos, em 1895, 54,6% da população de São Paulo 

era estrangeira. Dos 71.000 imigrantes (frente aos 59.000 brasileiros), 63,38% eram de nacionalidade italiana 

(Santos, 1998, pp. 35-36). Em 1895, entre os cerca de 45.000 italianos, um era o Padre Marchetti, que neste 

ano fundou o Orphanato Christovam Colombo, sendo o seu primeiro diretor. Foi substituído por outro italiano, 

após a sua precoce morte por tifo (em 1896), pelo Padre Faustino Consoni – à frente da instituição entre 1897 

e 1919 – depois de breve interinidade do Padre Natal Pigato (Francesconi, 2008, p. 22).
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como motivo para o Orphanato Christovam Colombo continuar sendo contemplado, 
com mérito, pelas subvenções públicas, que deveriam ser majoradas, por ser “o 
único, exclusivamente o único, que recebe menores pobres remetidos pelo Juízo” 
(Estado, 21/10/1899, p. 4). 

De fato, verifica-se nos Livros de Matrículas e Registros do Orphanato Christo-
vam Colombo que várias crianças ingressavam e eram mantidas por solicitação do 
Estado[6]. Porém, tal fato não exime a instituição de atender as crianças com huma-
nidade, colocando-as em condições melhores do que as que se encontravam nas 
ruas. Há nesta obrigação, razão de existir do próprio abrigo, a corresponsabilidade 
entre o seu diretor, na época do Padre Faustino Consoni, e as autoridades públicas 
do Estado – de todas esferas e poderes − que subvencionava com dinheiro público 
a instituição. Portanto, caberia às autoridades fiscalizar o adequado uso da subven-
ção e verificar a sua suficiência. O próprio Juiz de Menores, Clementino de Souza e 
Castro, que procurou relativizar as condições do orfanato e a situação de abandono 
intramuros vividas pelas crianças asiladas, era corresponsável pela situação. Assim, 
pode ter falado em causa própria também.

Mais grave foi o desaparecimento de uma menina de 7 anos, Idalina Stamato, 
na Unidade da Vila Prudente, em 1907. Trata-se do “Caso Idalina”. Na versão dos 
jornais anarquistas La Battaglia e A Lanterna, a menina teria sido assassinada pelo 
Padre Faustino Consoni, alcançada ao tentar fugir, depois ter sido estuprada pelo 
Padre Conrado Stefani, evitando-se a sua denúncia e a exposição do orfanato, sendo 
enterrada em um campo de futebol. A polícia, então, escavou o campo de futebol, 
em vão. Os padres da instituição passaram a ser chamados como “canalhas de 
saias” pelo jornal A Lanterna.

No “Caso Idalina” é interessante notar que, não apenas os anarquistas, mas, 
também, os católicos criticaram a atuação da Polícia – ao deixar de proteger o Padre 
Faustino, não tendo uma atitude “enérgica, decisiva” para “impedir muitas reuniões 
e manifestações anticlericais”, contra o “pobre Padre Faustino” (Porrini, 2012, p. 

[6]  Folheando o Livro 1, a informação “Por conta do Estado” no campo “Anotações”, aparece desde o 

começo, quando a instituição abrigava, sobretudo, filhos de imigrantes falecidos, crianças nascidas na Itália. 

Nas dez primeiras folhas, consta esta ressalva na Folha n. 5, de Luiz Milani, na Folha n. 6, de Natale Milani 

(irmão de Luiz). Entre estas matrículas, 7 são de órfãos de nacionalidade italiana e não há identificação de 

nacionalidade para três (Folhas n. 7, 9 e 10). Já nas últimas dez folhas deste Livro, ou seja, da n. 586 a n. 595, 

encontramos a observação “Por conta do Estado” nas seguintes matrículas: n. 586 (Olívio Alves de Souza), n. 

588 (Antonio Maria Esteves). Em termos de nacionalidade, há apenas uma criança matriculada de nacionalida-

de italiana (n. 587 – José Zara), uma de nacionalidade portuguesa (n. 588 – Antonio Maria Esteves). Os outros 

8 são de nacionalidade brasileira: dois de São José dos Campos, um de Santa Catarina e 5 da cidade de São 

Paulo (Livros, 1895, 1896, 1897 e 1913, pp. 1-10 e 586-595).
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114). Já os anarquistas reclamavam justamente da repressão policial e, criticando 
no jornal A Lanterna, conjuntamente a Polícia e a grande imprensa. Afirmava que “a 
polícia não conta para as suas façanhas com mais dedicados auxiliares” do que os 
seus jornalistas, sendo “unicamente na polícia onde essas prostitutas de calças vão 
colher as informações para as suas pobres notícias” (Lanterna, 21/02/1911, p. 1). 

Além de acusar os anarquistas pelo que considerava uma injusta demonização, 
os padres do orfanato viam no caso uma conspiração da maçonaria, tendo em vista 
que o suposto pai de Idalina, Domingos Stamato, pertencia ao grupo. Lembrando 
que, aos poucos, a maçonaria passa a disputar com as instituições religiosas a opor-
tunidade de proteger as crianças pobres, sem acesso à educação formal. Sobre a 
menina Idalina, o Orphanato alegava que, na verdade, havia sido retirada por uma 
mulher, que se apresentou como sendo a sua mãe, podendo ser, na verdade, a 
companheira de Domingos. De qualquer forma, demonizando ou santificando Faus-
tino Consoni, as disputas pela verdade em torno do caso, ao revelarem a dimensão 
humana do Padre, fazem emergir as tensões e os interesses em disputa em torno 
das crianças pobres.

Sobre o ensino, verifica-se, pelos Livros de Matrículas e Registros, que muitos 
meninos saíram da instituição para exercerem as funções de copeiro, marceneiro, 
tipógrafo, operário, entre outros. A tipografia e a padaria prestavam os seus serviços 
para a cidade. As aulas, ministradas nas oficinas do Orphanato, procuravam promover 
a “formação no (e para o) trabalho” (Di Siervi, 2002, p. 106). Já as meninas eram 
educadas para o lar, principalmente. Havia um tanque enorme, mais baixo, porém, 
para ser alcançado pelas meninas pequenas. A unidade da Vila Prudente, comandada 
pela Madre Assunta Marchetti, subordinada ao Padre Faustino (entre 1895 e 1919), 
lavava as roupas dos padres da unidade do Ipiranga, sendo remuneradas por isso. 

No ensino de costura para as meninas, a manual era mais comum, pois existiam 
apenas duas máquinas, ficando apenas para uso das meninas maiores. Quando as 
pequenas se aproximavam, eram repreendidas (Lopes, 2015, pp. 220-221). Assim, a 
possibilidade das meninas conseguirem um emprego, em comparação aos meninos, 
era menor, exceto na condição de empregadas domésticas. Interessante perceber 
o caráter particular de alguns patrões que tinham mulheres empregadas em suas 
casas e subsidiavam o orfanato, pois as filhas destas ficavam no abrigo, já que as 
mães não poderiam cuidar delas. Depois, conforme a necessidade, pediam para as 
mães buscarem as meninas no orfanato para irem trabalhar em suas casas, ou na 
residência de algum parente (Di Siervi, 2002, pp. 123-124). Ou seja, transformavam 
o orfanato em uma agência de empregadas, em detrimento do seu sentido inicial, 
de proteção às crianças. 
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ESCOLAS DA LOJA MAÇÔNICA SETE DE SETEMBRO: 
FILANTROPIA, EDUCAÇÃO PATRIÓTICA E DISTINÇÃO SOCIAL

Na década de 1910, as Escolas Sete de Setembro, ligadas à maçonaria, 
passam a receber auxílio da municipalidade, sendo a instituição exclusivamente 
escolar que a receber a maior subvenção da cidade. Uma alternativa aos orfanatos 
católicos, em termos de educação das crianças rejeitadas pelas Escolas-Palácios, 
bem como nas escolas isoladas. Quando o vereador Adriano Marrey Junior, perten-
cente à Maçonaria, pede subsídio na Câmara Municipal para uma instituição escolar 
ligada ao seu grupo social, afirmando haver uma “aristocracia do ensino público” 
que impede a entrada de crianças muito pobres no sistema público de ensino e, 
também, o vereador Armando Prado classifica as escolas públicas como “palácios” 
exclusivamente para os ricos (Actas, 1917, pp. 697-698), verificamos que a questão 
da exclusão social no período é mais profunda, havendo camadas de exclusão nas 
políticas públicas de educação a serem consideradas. 

Há uma tanta ou quanta aristocracia do ensino público, que impedem que 
as crianças mal vestidas freqüentem as escolas oficiais. Não recebem 
meninos descalços os grupos escolares; entretanto, as escolas 7 de 
Setembro têm as suas portas abertas aos filhos desses operários, pres-
tando-lhes serviços de dupla ordem... (O sr. Luiz Fonseca – Muito bem.) 
(continua Marrey Junior) (...) As crianças que frequentam essas escolas são 
atualmente em número de 2.000 – 2.000 crianças, senhores vereadores, 
filhos de operários, que não encontram matrículas nos estabelecimentos 
oficiais; que seriam outros tantos candidatos à vida futura de combate ativo 
com as autoridades policiais e com a legislação penal! São os cidadãos 
que se formam sobretudo sob os ensinamentos do verdadeiro amor à 
nossa Pátria! (Actas, 1917, pp. 697-698). 

Percebe-se na proposta do vereador muito mais do que uma subvenção à 
proteção das crianças que sequer são dignas de frequentarem as escolas públicas. 
Crianças sem recursos, excluídas até pelos excluídos. Trata-se de um investimento 
na ordem interna imediata, recolhendo das ruas os menores desassistidos pelos pais 
que têm que trabalhar. Um investimento na segurança, que terá menos gastos com 
a Polícia e com a Justiça, a partir de uma atuação preventiva das escolas auxilia-
das. Para a Maçonaria, prestando solidariedade com a ajuda do dinheiro público, a 
filantropia é uma forma de distinção social para o grupo, colocando-o em destaque 
na “guerra contra o analfabetismo”, a partir do lema “abrir escolas é fechar os cár-
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ceres”, conforme o diretor das Escolas Sete de Setembro, Nelson Teixeira (Silva, I. 
Bontempi Jr, B., 2018, p. 18). 

INCONCLUSÕES – DIREITO DO ESTADO, DEVER DO CIDADÃO: O PARADOXO 
DA EDUCAÇÃO COMO CONQUISTA E OBRIGAÇÃO 

A primeira Constituição Federal da República (1891) tornou o voto universal 
e, ratificando a Lei Saraiva (1881), do final do Império, criou o voto direto. Porém, 
como observa José Murilo de Carvalho, com o processo indireto participavam 10% 
da população. Com a Lei de 1881, passou para 1% a participação e, depois, com 
a República, subiu para 2% (Carvalho, 1987, p. 43). Extinguindo-se o voto cen-
sitário, com o advento da República todos votavam, exceto a maioria: mendigos, 
analfabetos, entre outros, além, é claro, das mulheres, sequer citadas no Artigo 70 
da Constituição. Paradoxalmente, uma República sem eleitores. Apenas a alfabe-
tização poderia mudar este quadro. Porém, de um início de euforia, com os grupos 
escolares, passou-se do sonho ao desencanto, com a falta de vagas e o índice alto 
de analfabetos e, portanto, não-cidadãos. 

Neste quadro, instituições como o Orphanato Christovam Colombo e as Escolas 
das Lojas Maçônicas Sete de Setembro cumpriram mais um papel de contenção 
social, procurando formar trabalhadores cristãos e cidadãos obedientes. Estrutural-
mente, as mudanças esperadas, a partir de um desenvolvimento alavancado pela 
educação popular, foram muito tímidas, decepcionantes. 

Tudo ficou no teatro das construções citadinas. Neste, as escolas-palácios eram 
apenas parte de um cenário para transformações somente encenadas. 
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RESUMO

O presente trabalho toma como objeto três instituições de acolhimento de 
meninas: o Asilo António José Leal, criado em 1893, o Internato Margarida Alves 
Magalhães, fundado em 1925 e o Patronato da Sagrada Família, fundado em 1943. 
Propomo-nos compreender as representações, conhecer os significados e os usos 
que as crianças institucionalizadas faziam dos espaços nas três instituições, através 
das memórias que têm do tempo em que estiveram em regime de internato. No plano 
metodológico optaremos por cruzar fontes documentais, iconográficas e orais. As 
fontes selecionadas dizem respeito à documentação de arquivo que encontramos 
sobre as três instituições e às entrevistas que realizamos a antigas internas. Como 
resultados esperamos contribuir para o conhecimento das instituições de acolhimento 
da infância marginalizada na cidade de Penafiel, entre 1926-1973.

PALAVRAS-CHAVE

Infância Marginalizada, instituições de internato,
espaços educativos fechados, memórias da infância institucionalizada

INTRODUÇÃO

Tratar os espaços das instituições de internato femininas e as memórias da 
educação de quem os frequentou, afigura-se uma tarefa incomensurável e desafiante. 
Em primeiro lugar pela distância no tempo, que dificulta naturalmente a recolha de 
testemunhos orais, em segundo pela dispersão dos fundos documentais relacionados 
com a fundação e funcionamento destas instituições. 

A cidade de Penafiel, como segunda cidade do distrito do Porto até 1970, 
destacou-se desde o século XIX, entre outras razões, pelo conjunto de instituições 
cujo fim era o acolhimento, assistência e educação da infância marginalizada, do 
concelho e da região. Na primeira metade do século XX existiram três instituições de 
internato femininas na cidade. As mais antigas foram fundadas a partir de legados 
de beneméritos – o Asilo António José Leal, criado em 1893 e o Internato Margarida 
Alves Magalhães, criado em 1925. O Patronato da Sagrada Família surgiu de um 
movimento de senhoras da elite local, mantendo-se atualmente em funcionamento. 
Todas estas instituições tinham como principal missão o acolhimento e institucionali-
zação de raparigas pobres, desamparadas ou em risco, provendo a sua assistência 
e educação. 
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O período definido para este estudo corresponde ao intervalo compreendido 
entre o ano de 1926 e 1973, respetivamente o fim da República e o ano de mudanças 
estruturantes na Casa da Sagrada Família. 

Elegemos como objetivos analisar as representações, conhecer os significados 
e os usos que as crianças institucionalizadas faziam dos espaços nas três institui-
ções. No plano metodológico optamos por cruzar fontes documentais, iconográficas 
e orais. Os espaços das instituições foram revisitados por algumas pessoas adultas, 
através das suas memórias. Ao evocar recordações da vida quotidiana, elucida-
ram o contexto físico e institucional. Foi através das memórias, entendidas como 
reconstruções, que analisamos as representações que estes adultos fazem da sua 
infância e das suas trajetórias biográficas, familiares e escolares como crianças ins-
titucionalizadas. O que permitiu conhecer os espaços da própria instituição e como 
foram utilizados pelas internas. 

As fontes selecionadas dizem respeito à documentação de arquivo que encon-
tramos sobre as três instituições, nomeadamente os livros de atas, livros de registo 
de entrada de crianças, fotografias, os próprios edifícios e o conjunto de publicações 
produzidas pela imprensa local e regional relacionadas com as instituições em estudo. 

Como resultados esperamos contribuir para o conhecimento das instituições 
de acolhimento da infância marginalizada na cidade de Penafiel, até ao final do ter-
ceiro quartel do século XX, a organização destas instituições de assistência, a forma 
como influenciaram a vida das crianças que acolheram, assistiram e educaram e os 
significados que elas hoje atribuem aos cuidados e educação recebidos. 

O ESPAÇO SOCIAL E O GEOGRÁFICO

A primeira observação que nos surge ao tratar as instituições estudadas é a 
variedade de denominações com que são designadas: no final do século XIX foi 
criado o Asilo, no final da República o Internato e no Estado Novo, o Patronato. 
Margarida Felgueiras refere que estas designações remetem para “imagens que se 
pretendem projetar socialmente ou que são devolvidas pela sociedade, na forma 
como são apreendidas” (2018, p. 271). Segundo Kuhlman, “os asilos, internatos, 
orfanatos e creches eram instituições com sinais próprios, destinadas aos pobres e 
mais necessitados, à infância marginalizada, vinculados a organismos assistenciais 
destinados às classes populares” (1998, pp.181-182). Que diferenças projetavam 
estes termos ao nível simbólico, para terem sido alterados e que relação mantinham 
com o contexto socioeconómico? Que memórias existem de cada instituição? 

Ao recuarmos ao final do século XIX constatamos que Portugal vivia uma crise 
com diferentes vertentes – económica, política, financeira e social. As consequências 
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desta crise manifestaram-se particularmente ao nível do desemprego, carência de 
alimentos, subida de preços, epidemias, que agravaram a situação deficitária em 
que vivia a população. Nesta época, quase todos os concelhos do distrito do Porto 
foram afetados por doenças infetocontagiosas, nomeadamente a varíola e cólera, 
o que piorou a situação da população. Como consequência verificam-se elevados 
índices de mortalidade infantil, de exposições e o abandono de crianças. A emi-
gração, principalmente para o Brasil, levou a que as instituições de assistência à 
infância marginalizada ficassem lotadas, pois a maioria das mulheres, que ficavam 
sós, não tinham rendimentos para prestar os cuidados necessários aos seus filhos, 
abandonando-os.

Na primeira década do século XX assiste-se uma lenta e insignificante me-
lhoria, que estagna durante a República, em particular durante e no pós-guerra. A 
abordagem a este período reveste-se de alguma complexidade, dadas as sucessi-
vas mudanças de regime e orientações ideológicas. Os problemas económicos e 
sociais intensificaram, sendo as classes pobres as mais afetadas. As epidemias e 
doenças endémicas, nomeadamente a pneumónica, em 1918 e 1919, agravaram 
ainda mais a situação precária em que vivia a população portuguesa, aumentando o 
número de crianças órfãs, abandonadas e desvalidas. As instituições de assistência 
à infância marginalizada denunciaram nesta época incapacidade para acolher um 
maior número de crianças, tendo sido criadas mais instituições de acolhimento e 
assistência para esta faixa da população. No caso do distrito do Porto, esse papel 
foi assumido pela Junta Geral do Distrito, que com esse fim alarga a capacidade de 
acolhimento da Casa Hospício de Penafiel e assume a administração da Casa Pia 
de Paço de Sousa, também no concelho, para onde enviou crianças da cidade do 
Porto e de outros concelhos do distrito. No final da República existiam em Penafiel 
quatro instituições de acolhimento e assistência à infância marginalizada – o Asilo 
António José Leal e o Internato Margarida Alves Magalhães, que acolheram apenas 
a infância feminina pobre, a Casa Hospício e a Casa Pia de Paço de Sousa, para 
ambos os sexos.

No período da Ditadura militar e do Estado Novo a vida da população portuguesa 
continuou a ser pautada pela falta de soluções para os problemas socioeconómicos 
dos períodos anteriores, que se foram agravando. O período mais crítico decorre 
durante e após a segunda Grande Guerra. A falta de emprego, de alimentos, a sua 
carestia e racionamento levaram a que a fome se instalasse entre a população. 
Este quadro foi ainda mais grave nos meios rurais, de que é exemplo o concelho de 
Penafiel. Persistiu a pobreza, miséria e fome. A ocorrência de doenças endémicas 
e epidémicas, agravou ainda mais esta conjuntura. As famílias das classes pobres 
eram maioritariamente numerosas e o sustento e educação dos filhos acarretava 
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despesas incomportáveis para orçamentos demasiado magros. Todos estes proble-
mas afetaram particularmente a infância pobre, órfã, abandonada e desamparada, 
que apresentou números muito expressivos, face às parcas respostas sociais que 
existiam, sendo estas maioritariamente de natureza privada. 

Em 1943 foi criado o Patronato da Sagrada Família por se verificar “o abandono 
em que vivem as creanças pobres dos bairros desta cidade [Penafiel]”[1]. Este pa-
tronato disponibilizou duas modalidades de assistência – o acolhimento e educação 
da infância e juventude feminina pobre, em regime de internato, e o fornecimento 
de sopa às crianças pobres da cidade, em idade escolar. A Comissão Municipal de 
Assistência, em 1949, plasma este quadro de pobreza e demonstra incapacidade 
de socorrer tanta miséria, referindo que “bem pouco podemos aliviar a miséria que 
constantemente se desdobra deante de nós: – não são apenas os velhos, os invá-
lidos, os doentes e as crianças, são ainda os que se vêm a braços com a falta de 
trabalho e que têm a seu cargo mulher e filhos”[2]. 

O ESPAÇO PRESCRITO: FUNDAÇÃO, MISSÃO 
E ORIENTAÇÕES PEDAGÓGICAS

O ASILO ANTÓNIO JOSÉ LEAL 

O Asilo António José Leal foi criado em 1893, “para a fundação de um Asilo ou 
casa de educação de raparigas pobres e desvalidas (…)”(Fernandes, 2009, p. 133) 
a partir do legado do benemérito cujo nome presta homenagem. Tratou-se de uma 
instituição privada, tutelada pela Santa Casa da Misericórdia de Penafiel, que tinha 
como missão acolher, instruir e educar meninas pobres do concelho, embora tivesse 
acolhido, também, de outras regiões. Como referido nos Relatórios da administração 
da Santa Casa da Misericórdia, a missão do Asilo fundamentou-se nos seguintes 
princípios, “Asilar, alimentar e educar estas pobres crianças (…)”[3]. Na época a con-
ceção de Asilos era conotada diretamente ao amparo da população pobre e inválida 
(Felgueiras, 2018; Fernandes, 2000). No caso do Asilo António José Leal constata-
-se que as orientações pedagógicas seguiram as das Casas Asilo criadas a partir 
de 1834 (Fernandes, 2000):foi promovida a instrução elementar e uma educação 
exclusivamente destinada a formar criadas de servir. Segundo Rogério Fernandes, 
esta formação estaria de acordo com saberes utilizáveis as na vida e aplicáveis 

[1]  Cf. ACSF, Livro de Registo de Entradas de Raparigas, 1943-1955, p.1.

[2]  Cf. COMISSÃO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA – A Assistência e Beneficência no Concelho de Pena-

fiel no ano de 1949: Relatório, Penafiel: Tipografia Minerva, 1949, p.9.

[3]  Cf. Relatório de Contas da Administração da Santa Casa da Misericórdia de Penafiel, 1894-1895, pp. 

9-10



Comunicações individuais  · 4287

X — A ESCOLA COMO TRADIÇÃO: MEMÓRIAS, MATERIALIDADES E PATRIMÓNIO 

nas práticas económicas domésticas (2000, p. 91). Esta instituição localizava-se 
no centro da cidade, “ao lado da egreja do Hospital, na ampla e aprazível vivenda 

do falecido benemérito António José Leal”[4]. O seu encerramento terá ocorrido na 
década de setenta do século XX.

FIG. 1 · Traseiras do edifício onde funcionou o Asilo António José Leal a partir de 1893. 

Fonte: Fotografia de Céu Basto, 2020. 

INTERNATO MARGARIDA ALVES MAGALHÃES

O Internato Margarida Alves Magalhães foi fundado em 1925, a partir do legado 
do benemérito José Augusto Alves de Magalhães, que deixou à Junta Geral do Distrito 
a Quinta do Santuário e a Quinta da Compra, assim como aplicações financeiras 
cujas capitalizações se destinavam a suportar as despesas com o funcionamento 
da instituição. O legado ficou a cargo da Junta Geral do Distrito do Porto[5].

[4]  Cf. Relatório e Contas da Administração da Santa Casa da Misericórdia de Penafiel, 1894-
1895, p.10.

[5]  Cf. ASMPNF, testamento de José Augusto Alves Magalhães, 1924, p.4.
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A doação inscreve-se num amplo movimento social filantrópico, que visou a 
proteção e educação da infância pobre, especialmente a feminina. O Internato tinha 
como missão acolher e educar meninas pobres do distrito do Porto, embora tives-
se acolhido meninas de outras regiões do país. Alves Magalhães pretendia que o 
Internato ministrasse “educação moral e profissional de meninas pobres e órfãs ou 
abandonadas do distrito do Porto”[6].

FIG. 1 · Internato Margarida Alves Magalhães ao fundo do jardim do Santuário da Nossa Senhora da Piedade. 

Fonte: Bilhete Postal, edição da Ourivesaria Lima, Penafiel, 1925.

A documentação informa-nos que no ano de 1926, o Internato estava a funcio-
nar em pleno, com a denominação Internato e Escola Elementar de Artes e Ofícios 
Margarida Alves Magalhães[7]. Conquanto, a partir de 1930 instaura-se uma certa a 
agitação em torno da administração, funcionamento e missão do Internato, decor-
rente dos cortes orçamentais que o Governo impôs às instituições de assistência. 
Em 1932 o internato passa a Santório de Campo. Esta mudança foi justificada pela 
necessidade da Junta Geral do Distrito resolver o problema da assistência à infân-

[6]  Cf. ASMPNF, Testamento de José Augusto Alves Magalhães, 1924, p.5. 

[7]  Cf. AGCMPRT, ADP-1008, Fundo da Junta Geral do Distrito, Contas do Internato Margarida Alves 

Magalhães e Casa Pia de Paço de Sousa. Balancetes referentes ao ano de 1926, fl.s 32-45.
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cia pobre e abandonada, com debilidade física e mental[8]. O Governo continuou a 
pressionar no sentido de que fossem reduzidas as despesas relacionadas com a 
administração das instituições de assistência, obrigando à supressão de lugares 
no quadro de pessoal e à agregação de instituições congéneres. A admissão de 
meninas passa a ser mais restrita, continuando a ser levantados problemas acerca 
do funcionamento e importância do Internato, pesando, naturalmente, os encargos 
relacionados com o seu funcionamento. No início do ano de 1935, a Junta renuncia 
à herança e esta passa para Santa Casa da Misericórdia de Penafiel[9], que a aceita, 
mas encerra o internato, reabrindo-o apenas em 1945. A Misericórdia de Penafiel 
cumpriu as disposições testamentárias até 1961, altura em que encerra o Internato, 
com a cedência do edifício e terrenos envolventes ao município de Penafiel, para aí 
instalar a Escola Industrial Técnica.

PATRONATO DA SAGRADA FAMÍLIA

A Casa da Sagrada Família foi fundada em 1943, com o empenho de senhoras 
da elite local, ao verificar a pobreza em que viviam inúmeras crianças da cidade[10]. 
Neste processo destaca-se o papel de Silvia Cardoso, de Tereza de Vasconcelos e 
das irmãs Laurinda, Margarida e Maria do Carmo Pinto Lopes Amorim. Estas últimas 
adquiriram, em dezembro de 1942, um edifício de dois andares, na Rua Direita, da 
cidade de Penafiel, onde foi instalada a Casa da Sagrada Família[11]. Esta tinha como 
finalidade o acolhimento de meninas em regime de internato, facultando a instrução 
elementar e a formação profissional. Em simultâneo foi criado o Abrigo do Menino 
Jesus, cuja missão era acolher crianças pobres da cidade, fornecendo-lhes a sopa e 
acompanhamento educativo[12]. Esta modalidade de assistência acolhia crianças de 
ambos os sexos, em idade escolar. A Figura 2 ilustra o elevado número de crianças 
que diariamente beneficiavam deste apoio.

[8]  Cf. AGCMPRT, ADP, Livro de Atas da Comissão Executiva da Junta Geral do Distrito do Porto, 1932, 

Livro nº 11, Ata nº 44, 13 de janeiro de 1932, fl. 39v.

[9]  Cf. AGCMPRT, ADP, Livro de Atas da Comissão Executiva da Junta Geral do Distrito do Porto, nº 10, 

19 de fevereiro de 1935, p.158v. 

[10]  Cf. ACSF, Livro de Registo de Entradas de Raparigas, 1943-1955, p.1.

[11]  Cf. ACSF, Livro de Registo de Entradas de Raparigas, 1943-1955, p.1; Notícias de Penafiel, 1 de 

setembro de 1961, p.1.

[12]  Cf. Cf. ACSF, História da Instituição I, maço 4, Estatutos, Artigo 3º, alíneas a) e b). 1943-1945, fl. 4. 



4290 · Comunicações individuais

X — A ESCOLA COMO TRADIÇÃO: MEMÓRIAS, MATERIALIDADES E PATRIMÓNIO 

FIG. 2 · Grupo de crianças a quem era fornecida a sopa, 1946. Fonte: ACSF, Álbum de fotografias, 1943-1972, p.16.

A Sopa dos Pobres foi distribuída até 1971, sendo fornecida uma média diária 
de 216 sopas[13], entre 1943 e 1966; após 1966 não existe registo do seu forneci-
mento, embora tenha ocorrido. Esta iniciativa contou com o apoio da população, 
nomeadamente dos comerciantes da cidade, agricultores das freguesias próximas 
e do quartel da cidade, que doavam géneros alimentícios e produtos hortícolas[14]. 

Retirar das ruas e formar profissionalmente as meninas foi o principal foco da 
instituição. As razões que levou as famílias pobres a procurá-la foram principalmente 
duas: em primeiro lugar pela assistência e proteção e em segundo lugar pelo leque 
variado de oferta formativa que disponibilizada. As meninas podiam aprender diversos 
ofícios, que se enquadravam em áreas do saber uteis na região, nomeadamente o 
ofício de “costura, confeção, bordados, tecelagem completa, serviços domésticos e 
serviços agrícolas”[15]. 

[13]  ACSF, História da Instituição I e II, 1943-1974; COMISSÃO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA – A Assis-

tência e Beneficência no Concelho de Penafiel, anos de 1949-1960, Relatórios, Penafiel: Tipografia Minerva.

[14]  Cf. ACSF, História da Instituição 1, Maço 4, Livro de Apontamentos, 1943.

[15]  Cf. ACSF, História da Instituição II, maço 9, 1961-1965, Ofício enviado à Fundação Calouste Gul-

benkian, a 24 de março de 1962, p.2.
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Em 1958 e1971 os estatutos foram alterados, verificando-se mudanças sig-
nificativas. Primeiramente a denominação, que passa a Patronato e mais tarde a 
Casa da Sagrada Família. A partir de 1958 passar a acolher raparigas em regime 
de semi-internato e externato, mediante pagamento, o que não acontecia anterior-
mente[16]. Estas modalidades de acolhimento geraram mais receita para a institui-
ção, que gradualmente desinveste na formação profissionalizante. Em 1961, com a 
abertura da Escola Técnica a procura da instituição passa a ser mais significativa na 
modalidade de externato. No ano de 1971 foi inaugurado o novo edifício e o Estado 
impôs alterações à ação assistencial promovida pela instituição: extinção do regime 
de internato, afastamento das fundadoras da administração, que passou a estar a 
cargo de religiosas. Passa a acolher a partir de 1971 jovens meninas em regime de 
semi-internato e externato que vinham estudar para o Magistério Primário, criado 
nesse mesmo ano na cidade. Nesta época abrem outras valências – creche, jardim 
de infância e ATL-, que se mantiveram até a atualidade. 

ESPAÇO DESENHADO E VIVIDO

Entendemos o espaço construído como uma espécie de moldura, que delimita, 
fecha, impõe e propõe percursos e apropriações, no interior do qual “as sensações 
se revelam e produzem marcas profundas que permanecem, mesmo quando as 
pessoas deixam de ser crianças (…)” (Lima, 1989, p.13). O espaço é o lugar onde 
as regras foram impostas, que participou do condicionamento do quotidiano das 
internas, mas que simultaneamente foi palco de micro liberdades. Segundo Marga-
rida Felgueiras qualquer sistema de regras “implanta-se sobre uma superfície de 
relações, determinando comportamentos previsíveis, mas, simultaneamente, ignora 
ou delimita outros espaços, potencialmente produtores de formas inesperadas de 
agir ou usar as limitações estabelecidas” (2008, p.359). 

Os edifícios que acolheram as instituições estudadas todos foram legados e 
adaptados para responder a necessidades próprias de um estabelecimento de as-
sistência, internato e educação. A partir deles procuramos perceber as marcas que 
persistiram nas pessoas que viveram nesses espaços ao longo do tempo.

Do Asilo não encontrámos documentação que nos informe sobre os espaços 
interiores, nem atualmente é possível conhecê-los, porque após o seu encerramento 
este foi remodelado para responder a outra função – um lar de idosos. Podemos 

[16]  Os novos estatutos do Patronato da Sagrada Família foram aprovados pela direção da instituição a 

14 de novembro de 1958 e por despacho do Ministro da Saúde e Assistência, a 19 de dezembro de 1958. Cf. 

ACSF, Pasta Estatutos, Estatutos de 1958. 
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apenas constatar a volumetria do edifício e beleza dos espaços envolventes. Aten-
dendo ao afastamento no tempo não nos foi possível recolher testemunhos orais 
sobre esta instituição.

O Internato ocupou uma casa de habitação familiar, que foi adaptada para res-
ponder a necessidades de um estabelecimento de internato. O edifício não possuía 
visibilidade arquitetónica e a sua função só se identificava pelo emprego que fizeram 
do interior. Segundo Viñao Frago, o uso que se faz do espaço educativo varia em 
função da “simbologia das disposições dos objetos e dos corpos – localização e 
posturas – à sua hierarquia e relações” (2001, p. 63). No edifício principal existia um 
dormitório amplo para as meninas, os quartos para as professoras, sala de visitas, 
cozinha, refeitório e capela. Também existia uma enfermaria para o tratamento ou 
isolamento das internas, quando estas padeciam de doença contagiosa: “Lembro-
-me de ter o sarampo e elas meteram-me lá em cima [enfermaria]. Nesta parte em 
cima. Elas meteram-me naquele quarto sozinha (…)” (MAJP, 1946, p.3)[17]. Num 
edifício independente funcionava a escola com salas de aula e de lavores, tudo com 
“esplêndidas condições higiénicas (…) que tornam a escola um dos estabelecimen-
tos mais apreciáveis a cargo da Junta Geral do Distrito”[18]. Existiam também duas 
sinetas, “uma sineta em bronze, interior (no meio das escadas), uma exterior (no 
cunhal do edifício)”[19]. Segundo Foucault, as sinetas funcionariam como instrumento 
de disciplina e controlo, comuns em instituições de internato, em que a “mística do 
quotidiano associa-se aí à disciplina do minúsculo”[20]. 

Nas traseiras do edifício existia um enorme espaço destinado ao lazer das 
meninas. O conjunto destes edifícios não chegaram aos nossos dias, uma vez que 
transitaram de tutela e foram ocupados por outra instituição de ensino, como refe-
rimos anteriormente. 

O Patronato da Sagrada Família instalou-se primitivamente num edifício que 
era uma casa de habitação, rodeado por outras habitações, na rua Direita, em pleno 
centro histórico. Em 1943 foi transformado numa instituição de educação e internato. 
Possuía dois dormitórios amplos, um com capacidade para vinte camas e outro para 
10, um refeitório, uma capela, salas de costura e de teares, duas casas de banhos, 
cozinha, copa e refeitório, “tudo pequenino, é verdade; mas nem por isso foram, 

[17]  Cf. Entrevista realizada a MAJP, em setembro de 2019. MAJP nasceu em 1946 e foi admitida no Inter-

nato Margarida Alves Magalhães em 1952, com 6 anos. A sua mãe era solteira, tinha três filhos, dois rapazes e 

a entrevistada. Para esta entrevistada usaremos a sigla MAJP, seguida do seu ano de nascimento e a página 

da entrevista. 

[18]  Cf. O Comércio do Porto, Ano XLX [i. é LXX], n.º 65, de 19 de março de 1925.

[19]  Cf. AMPNF, Fundo da Misericórdia de Penafiel, PT/AMPNF/SCMP/IMAM/B/001/mç01, Inventário de 

móveis e utensílios do Internato Alves Magalhães, 1945. 

[20]  Foucault, Michel – Vigiar e Punir. Nascimento da prisão. Lisboa: Edições 70, Lda, 2017, p. 162.
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para nós, causa de menos estranheza, não só o asseio e a ordem que em tudo 
notámos”[21]. Os diferentes pisos ligavam-se entre si por uma escadaria de madeira, 
“do rés-do-chão ao segundo andar, com degraus estreitos” (MC, 1936, p. 2.)[22].

A escadaria foi um dos elementos que mereceu destaque, por favorecer o 
acesso e a comunicação entre os espaços e por ter sido associado pelas meninas a 
momentos de alguma tensão e angústia. Esfregar os degraus da escadaria, aplicar 
cera e puxar o lustro, constituiu para muitas um ritual de castigo, quando não cum-
priam com as obrigações ou regras impostas. Também neste espaço existia uma 
sineta e quando as badaladas ecoavam sabiam que alguém era chamado, porque 
a cada interna era atribuído um número de toques e quando a sineta tocava o medo 
apoderava-se das internas.

A capela também mereceu a atenção, pois reflete um discurso educacional 
fortemente cunhado pela religião, um espaço que, na linha de pensamento de Fou-
cault, funcionava como dispositivo para imprimir docilidade à mente e aos corpos 
(2017, p.166). Nas traseiras existia um espaço para lazer, onde as internas brinca-
vam durante o pouco tempo que lhes era permitido, normalmente meia hora por dia 
a seguir ao almoço e nas tardes de domingo. 

Em 1955 o edifício sofre obras de remodelações que garantiram melhores 
condições e permitiram mais capacidade de acolhimento. Em 1966 foi iniciada a 
construção do novo edifício, que foi inaugurado em 1971, contiguo ao existente, com 
maior capacidade de acolhimento para diferentes respostas sociais. 

MEMÓRIAS DAS MENINAS E JOVENS INSTITUCIONALIZADAS: O QUOTIDIANO 

Os depoimentos recolhidos apenas foram possíveis para o caso do Internato 
e do Patronato e possibilitaram compreender o espaço habitado e as representa-
ções que as internas fazem das suas infâncias. As regras e a disciplina impostas 
às internas pelas instituições estudadas manifestaram-se nas práticas diárias, pela 
imposição de horários, pelo controlo, pelo olhar vigilante, pelas atividades religiosas 
e pelas tarefas atribuídas. Trata-se de um conjunto de normas utilizadas com o intuito 
de uniformizar, isolar face ao meio exterior, impor a obediência às regras instituídas 

[21]  Cf. Boletim da Assistência Social, n.ºs 80 a 82, Lisboa: Direção Geral de Assistência, 1949, p. 369; 

Diário do Norte, Porto, de 7 de novembro de 1949.

[22]  MC nasceu em outubro de 1936. Foi admitida na Casa da Sagrada Família a pedido da sua mãe, na 

década de cinquenta do século XX, com 13 anos. Permaneceu na instituição durante três anos. É natural da 

freguesia de S. Paio da Portela, Penafiel. Tem atualmente 84 anos e é viúva. Para esta entrevistada usaremos 

a sigla MC, seguido da sua data de nascimento e número de página da entrevista. Cf. MC, 1936, p. 2.
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e fomentar a aquisição de hábitos de trabalho. O poder exercido sobre as internas 
insere-se num modelo de educação comum em regimes de internato, associado 
a formas de coerção e de poder em que há a imposição de “regras, ordens, uma 
autoridade que se exerce continuamente” (Foucault, 2017, p. 150). 

As antigas internas sequenciam memórias, na maioria pesarosas, que denun-
ciam uma vida marcada pela angústia do tempo vivido na família e na instituição, 
que caracterizam como duro. Acentuam a pobreza, que se refletia a vários níveis 
– no vestuário, nos cuidados de saúde e na alimentação. A fome e a escassez de 
alimento terá sido o que mais marcou as meninas institucionalizadas. 

O trabalho fazia parte do quotidiano destas crianças e retirou-lhe o direito a 
serem crianças. Independentemente das idades todas trabalhavam, como foi referido 
“tudo era feito por nós, a gente tinha que trabalhar” (MC, 1936, p.5). MCAF também 
reforça este modelo educativo ao mencionar: “tínhamos o dia ocupado com tarefas. 
Ninguém fazia nada por nós, pelas crianças” (MCAF, 1958, p.3)[23].

 Relativamente aos espaços dos edifícios ou objetos mais marcantes, no caso 
do Patronato, destacam-se a capela e a sineta, por serem associados a sofrimento 
e tristeza. A capela pelo tempo que aí passavam a rezar: os dias começavam e 
terminavam com orações, entendidas como suplícios, pelo tempo dedicado e pela 
repetição das celebrações. A sineta, porque marcava o ritmo e os tempos de tudo 
o que acontecia na instituição: havia toques para levantar, para rezar, para comer, 
para trabalhar, até para serem repreendidas.

Entre os aspetos positivos e momentos felizes destacam-se o relacionamento 
com as colegas, frisando que esse fator foi decisivo para contornar a severidade 
imposta. Os momentos de alegria e lazer, embora raros, também existiam e pren-
diam-se sobretudo com as festividades anuais. Os passeios também se incluem no 
rol dos momentos felizes, contudo, estes eram escassos e só aconteceram a partir 
do final da década de setenta, com a gestão das religiosas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na época em estudo, o quotidiano da população portuguesa era duro e a 
maioria das famílias trabalhadoras vivia em condições miseráveis. Esta moldura so-
cioeconómica e política em que o país estava mergulhado propiciou a ocorrência de 
situações de severo desamparo social, sendo a infância o grupo social mais afetado. 

[23]  MCAF nasceu em maio de 1958. Foi admitida na Casa da Sagrada Família com 11 anos, por ter sido 

retirada à mãe pelo tribunal. Permaneceu na instituição como interna até aos 15 anos, altura em que passou a 

funcionária da instituição. Permaneceu como funcionária da instituição até se reformar em 2016.
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As conceções educativas que vigoravam em regime de internato, até à década de 
70 do século XX, impunham uma forte componente religiosa, moral e cívica (Martins, 
2014; Fernandes, 2000; Felgueiras, 2008). 

A educação nos estabelecimentos de internato estudados foi orientada para a 
aprendizagem de um ofício – educação pelo trabalho – o ‘saber fazer’, por forma a 
que as jovens meninas estivessem preparadas para ganhar o seu próprio sustento 
e fossem úteis à sociedade. A preparação profissional das meninas, no Asilo e no 
Internato era de criada de servir. No Patronato a formação foi alargada a outras 
áreas, embora também formasse mais meninas como criadas de servir. A educa-
ção ministrada era em regime de internato, tinha uma forte componente religiosa 
e compreendia o ensino elementar primário. A partir de 1971, na Casa da Sagrada 
Família, algumas meninas prosseguiram os estudos. Os dados disponíveis indicam 
que a pobreza e a aprendizagem do ofício terão sido as principais razões da procura 
por estas instituições.

Sublinhamos que nenhuma das instituições estudadas teve um edifício construído 
de raiz para o fim a que se dedicaram. Todas elas foram criadas a partir de doações 
e todas elas eram privadas. Também se conclui que surgiram da necessidade verifi-
cada, a nível local e nacional, de proteger e reeducar meninas pobres e desvalidas 
e da urgência de reorganizar a assistência social, fortalecendo-se paralelamente a 
assistência pública na qual a vertente repressiva e regeneradora adquiria cada vez 
mais expressão. Estas instituições, tidas como instituições totais[24], foram espaços 
onde se governaram os corpos em nome da moral, saúde, higiene e educação. 
Como lugares fechados, as regras impostas surgem como instrumento do poder, cujo 
objetivo era formar, disciplinar e docilizar as internas, de forma que se tornassem 
obedientes e fossem capazes de assimilar os princípios incutidos pela instituição. 
O conjunto de normas visou o controlo, a uniformização, o isolamento face ao meio 
exterior, obediência e a aquisição de hábitos de trabalho. 

Os depoimentos fornecem-nos imagens fortes acerca das vivências destas 
crianças e do seu contexto, que não seriam muito diferentes de outras regiões do 
país. Os relatos convergem, destacando-se alguns aspetos comuns – a pobreza e 
a dureza da educação e das rotinas em que cresceram.

[24]  Cf. GOFFMAN, Evering – Manicómios, prisões e conventos. São Paulo: Perspectiva, 1987. 
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RESUMO

Nesta pesquisa focalizamos as fontes de pesquisa produzidas pelos Franciscanos 
na e para a Escola Gratuita São José, em Petrópolis – Rio de Janeiro, Brasil, no início 
do século XX. Tem como objetivo analisar a trajetória e as iniciativas editoriais das 
fontes produzidas na “Tipografia da Escola Gratuita São José”, atual editora Vozes. 

Para apresentar a trajetória desta pesquisa, é necessário contextualizar uma 
breve memória histórica da imprensa no Brasil, pois as instituições que disputavam 
por espaço na época, Estado e Igreja, realizaram cada uma a seu modo um inves-
timento na educação escolar, privilegiando, dentre outras tratativas, a produção e a 
circulação de impressos educacionais alinhados aos objetivos dessas instituições 
propositoras: a Igreja visando assegurar a aprendizagem dos conteúdos escolares 
atravessados pela confessionalidade católica e o Estado, a laicidade. 

No Brasil, os livros de leitura quase não existiam nas escolas até meados do 
século XIX. As pesquisas – como as de Bittencourt (1993), Munakata (1997) e Batista 
(1998) – destacam que a tardia implantação da Imprensa Régia impactou na produção 
nacional do livro didático, o que passou a ocorrer somente a partir de 1808. Até este 
período, os materiais de leitura eram escassos, tanto nas raras escolas subsidia-
das pelo Estado. Historicamente, consta uma sequência de pesquisas e iniciativas 
quanto à concepção e reformulação de livros didáticos, principalmente de cartilhas. 
Tal fato ocorreu com o objetivo de adaptá-las constantemente aos avanços teóricos 
sobre a arte de ensinar a escrever e a ler. O livro utilizado nas escolas precisava 
estar em conformidade com a idade e o grau de instrução da criança, facilitando seu 
aprendizado, o que somente passou a se efetivar a partir do final do século XIX e 
as primeiras décadas do século XX. 

É notório que a pesquisa com acervos históricos se mostra enriquecedor por 
sensibilizar e mobilizar os sujeitos sobre as questões da memória. No livro “As uti-
lizações do objeto impresso”, Chartier (1998) compreende que este não pode ser 
isolado de sua materialidade e contexto histórico. Afirma que é necessário estar 
atento para o suporte do objeto impresso, para as intenções de seu editor e autor 
e, o que é fundamental, para a forma como o leitor elabora representações a partir 
e sobre o objeto. Tanto que ele atenta para a percepção de que o alcance dos im-
pressos vai além de suas intencionalidades. Além de provocar uma participação do 
leitor, ao produzirem representações construídas a partir de todo um conjunto de 
interfaces e reações. 

Como procedimentos metodológicos, o estudo contou com a pesquisa de na-
tureza qualitativa, abrangendo revisão bibliográfica e análise documental. Em pers-
pectiva de história cultural, pressupomos que a imprensa educacional/pedagógica 
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possibilita ao pesquisador estudar o pensamento pedagógico de um determinado 
setor ou de um grupo social, a partir da análise do discurso disponível e da resso-
nância das temáticas, dentro e fora do universo escolar (Catani & Bastos, 1997). 
Assim, o espaço escolar e sua documentação acabam tanto por evocar lembranças 
dos tempos de escola, vivenciados neste espaço ou não, como por levar os seus 
frequentadores a se envolverem também com a história da instituição. 

Por fim, foi possível rastrear a inserção dos Franciscanos no cenário editorial 
brasileiro, sua interlocução e articulação com determinados segmentos das elites 
letradas urbanas e as ideias que defendiam, foi no período contemporâneo da ex-
pansão da produção editorial e do aumento significativo de leitores no país.

PALAVRAS-CHAVE

Escola gratuita São José, história da educação brasileira,
impressos didáticos franciscanos, história e memória

INTRODUÇAO 

Este artigo apresenta reflexões sobre as fontes de pesquisa produzidas pelos 
Franciscanos na e para a Escola Gratuita São José, em Petrópolis, Estado do Rio de 
Janeiro, Brasil, início do século XX. Tais reflexões tecidas à luz de questões suscitadas, 
inicialmente, sobre a imprensa no Brasil, a partir das quais focalizamos a atuação dos 
Franciscanos, a produção e a circulação de fontes para a educação escolar.

No Brasil, a história da imprensa teve início, oficialmente, em 1808 com a che-
gada da família real – a qual estabeleceu residência de veraneio a partir de 1843 na 
cidade de Petrópolis – tendo como linha editorial divulgar e difundir os interesses da 
Coroa, sem conteúdo social. 

Vale pontuar que, anteriormente a este período, a veiculação de materiais 
impressos era de certa forma proibida no Brasil. A Lei Portuguesa de 12 de julho de 
1821, posta inicialmente em execução na Bahia, tinha por objetivo conter os excessos 
da imprensa na livre manifestação de pensamento e de opinião, por meio de um júri 
denominado Juízo dos Jurados, formado por 24 pessoas escolhidas pelo regente. 
Sua oficialização deu-se por Decreto de 22 de novembro de 1823, outorgado por 
Dom Pedro I. (Laner, 2000).

Outro ponto é a chegada da imprensa no Brasil tão tardiamente quase 300 anos 
depois de iniciado o processo de colonização. Entretanto houve o aprimoramento 
de máquinas usadas no processo de prensa, por diferentes governos de Estado 
que também investiram e ajudaram a consolidar o conceito de imprensa no Brasil. 
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A imprensa brasileira, desde sua origem, foi tutelada e dependente do Estado. 
Mesmo com o advento do capitalismo no Brasil na Primeira Revolução Industrial, 
quando as pequenas tipografias de cunho artesanal se transformaram em impren-
sa-indústria, a imprensa continuou subordinada ao Estado. 

Tempo, espaço, velocidade e técnica potencializadas permitiram cres-
cimento no setor, ainda que num país sem tradição editorial, mas cuja 
capital da República, cosmopolita, esforçava-se por juntar-se a vanguarda 
do jornalismo; país onde, repentinamente, brotava um empório comercial 
vigoroso – a cidade de São Paulo e algumas capitais do país – engrenagens 
que punham em funcionamento os recursos viabilizadores de crescimento, 
testemunhados por uma imprensa vivaz. (Martins & Luca, 2006, p. 39).

O período de evolução da imprensa está ligado às condições políticas que le-
varam ao rompimento de Brasil com Portugal. É possível observar isso, por exemplo, 
nas publicações de periódicos em torno das disputas da constituinte, destacando a 
atuação de personagens como Joaquim Gonçalves Ledo e Januário Barbosa; nos 
redatores do Revérbero Constitucional Fluminense, Luis Augusto May de A Mala-
gueta, João Soares Lisboa do Correio do Rio de Janeiro e Cipriano Barata com seus 
Sentinelas da Liberdade. (Sodré, 1999).

Como integrante da atividade social, a mídia trabalha em sentido paralelo ao 
da ideologia da classe dominante, embora o faça com certo grau de autonomia 
funcionalista. A burguesia, que se apropria dos meios de produção desenvolvidos, 
transforma-se também em dona das novas formas de comunicação de massa. A 
par de tais considerações, em nossa pesquisa promovemos o imbricamento in-
vestigativo de alguns aspectos a respeito da produção de impressos por parte dos 
Franciscanos na e para a Escola Gratuita São José, inclusive a distribuição desses 
impressos em diferentes escolas do Brasil. Pois, as instituições que disputavam 
por espaço na época, realizaram cada uma a seu modo um investimento na edu-
cação escolar, privilegiando, dentre outras tratativas, a produção e a circulação de 
impressos educacionais alinhados aos objetivos dessas instituições propositoras: 
a Igreja visando assegurar a aprendizagem dos conteúdos escolares atravessados 
pela confessionalidade católica e o Estado, a laicidade.

Em perspectiva de história cultural, pressupomos que a imprensa educacional/
pedagógica possibilita ao pesquisador estudar o pensamento pedagógico de um 
determinado setor ou de um grupo social, a partir da análise do discurso disponível 
e da ressonância das temáticas, dentro e fora do universo escolar (Catani & Bastos, 
1997). Nesse sentido, o objetivo foi analisar a trajetória e as iniciativas editoriais das 
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fontes produzidas na “Tipografia da Escola Gratuita São José”, atual editora Vozes. 
Como procedimentos metodológicos, o estudo contou com a pesquisa de natureza 
qualitativa, abrangendo revisão bibliográfica e análise documental. Assim, o espaço 
escolar e sua documentação acabam tanto por evocar memórias dos tempos de 
escola, vivenciados neste espaço ou não, como por levar os seus frequentadores a 
se envolverem também com a história da instituição.

OS FRANCISCANOS E A EDITORA VOZES

A Tipografia da Escola Gratuita São José deu origem à editora Vozes no ano 
de 1901, cento e dezenove anos atrás. A fundação da Vozes ocorreu com a criação 
de uma tipografia junto à Escola Gratuita São José entre fins do século XIX e início 
do XX pelos Franciscanos da Província da Imaculada Conceição do Brasil. Tal em-
preendimento se deu em meio a um contexto nacional de articulação política em prol 
da laicização do Estado brasileiro a tensionar com as demandas por publicações de 
impressos educacionais alinhadas às prerrogativas da Igreja Católica. 

A imprensa era, no período, um dos principais espaços de tensões, posicio-
namento político, a ponto de funcionar ao modo de uma tribuna ampliada. Esse é o 
período em que figuraram nomes como Frei Caneca[1], Libero Badaró[2], Borges da 
Fonseca[3], Evaristo da Veiga[4] entre outros. 

Com o passar dos tempos, novos processos de produção foram introduzidos 
e as tipografias perderam o seu espírito artesanal para conquistar a posição de 
indústria gráfica. Na perspectiva de Le Goff (2003, p. 469), “a memória é um ele-
mento essencial do que se costuma chamar identidade, individual ou coletiva, mas 
memória coletiva é não somente uma conquista, é também um instrumento e um 
objeto de poder”. 

[1] Joaquim da Silva Rabelo (1779-1825), depois Frei Joaquim do Amor Divino Rabelo, mas popularmen-

te conhecido como Frei Caneca, foi um religioso e político brasileiro. Esteve implicado na Revolução Pernam-

bucana e foi líder e mártir da Confederação do Equador em 1824. (Tavares, 1969).

[2]  Líbero Badaró (1798-1830), nome civil de Giovanni Battista Libero Badarò, nasceu na Itália e mu-

dou-se para o Brasil, no ano de 1826. No Brasil, naturalizou-se, radicou-se e veio a tornar-se um liberal, ou 

seja, um homem de princípios políticos em busca da liberdade dos cidadãos. Na Itália, ele havia frequentado 

as universidades de Turim e Pavia, onde formou-se em medicina. Ainda na Europa, publicou algumas obras 

técnicas, versando sobre fisiologia, zoologia e botânica. (Silva & Penna, 1967).

[3] Antônio Borges da Fonseca (1808-1872) um jornalista brasileiro, foi um dos líderes da revolução 

praieira. (Santos, 1995)

[4]  Evaristo Ferreira da Veiga e Barros (1799-1837) foi um poeta, jornalista, político e livreiro brasileiro, 

conhecido por ter sido o autor da letra do “Hino à Independência”. (Aslan, 1973)
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Por sua vez, a fundação da editora Vozes teve também inúmeras iniciativas 
amparadas e em franco diálogo com representantes do governo republicano, “graças 
à iniciativa de um franciscano de Petrópolis e da ajuda do deputado da República Dr. 
Hosana de Oliveira foram lançados os fundamentos de uma organização da imprensa 
católica: Centro da Boa Imprensa e Liga da Boa Imprensa”. (Sinzig, 1911, p. 19).

Foram produzidos e posto em circulação material para as escolas católicas 
dentre elas as franciscanas no Brasil, justamente em um período marcado pela 
articulação eclesiástica ocorrida em todo o território brasileiro, decorrentes de orien-
tações baseadas no ultramontanismo[5], como uma das reações ao avanço de ideias 
que defendiam o laicicismo. (Gilz, 2018). Tais publicações foram, em um primeiro 
momento, didáticas. Estavam em sintonia com o pensamento franciscano. Marcavam 
posição, a seu modo, ante as demandas do contexto sociocultural e político laico da 
recém-proclamada república, da emergência de relações de trabalho assalariadas, da 
industrialização e urbanização crescentes. Contexto esse também atravessado por 
uma forte corrente imigratória para o país, bem como o enfrentamento de questões 
oriundas do movimento operário, marcado sobretudo pelo confronto político-ideológico.

À publicação dos materiais impressos pelos Franciscanos na editora, vale 
lembrar que eles contaram com a ajuda de benfeitores alemães que viabilizaram 
sua impressão 

A aquisição de uma ‘Windsbraut’ construída na Schelter und Gieseke de 
Leipzig. Com a montagem com os seus periféricos, que demandou uma 
construção própria, em vez de 4 páginas por vez, puderam ser feitas 32 
páginas por impressão. Como tal, o que conduz ao mais importante fator 
tempo para o bem da imprensa é a economia de tempo e de custos de 
produção. (Sinzig, 1911, p. 15).

Na editora Vozes foram impressos livros que seriam adotados em diferentes 
escolas, para além das franciscanas, e outras publicações que circularam ampla-
mente entre diferentes segmentos sociais, disseminando os princípios católicos e 
franciscanos. A Vozes é uma editora católica ainda atuante no cenário brasileiro, 
além do que, foi uma das precursoras na publicação de livros no início do século 
XX. (Gilz, 2018; Souza, 2012).

[5]  Uma doutrina política católica na presença e atuação da Igreja Católica no Brasil que buscava em 

Roma a sua principal referência. Defendia a posição tradicional da Igreja católica italiana de sustentar a tese 

da infalibilidade do papa. Este movimento surgiu precisamente do lado francês na primeira metade do século 

XIX. (Lustosa, 1990).
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OS FRANCISCANOS E A EDUCAÇAO ESCOLAR

Nesse artigo abordamos os aspectos identificados e analisados que julgamos 
mais instigantes considerando-se a natureza dessa publicação, pois historicamente, 
consta uma sequência de pesquisas e iniciativas quanto à concepção e reformulação 
de livros didáticos, principalmente de cartilhas. Tal fato ocorreu com o objetivo de 
adaptá-las constantemente aos avanços teóricos sobre a arte de ensinar a escrever 
e a ler. 

O livro utilizado nas escolas precisava estar em conformidade com a idade e 
o grau de instrução da criança, facilitando seu aprendizado, pois até final do século 
XIX, os materiais de leitura eram escassos, tanto nas raras escolas, quanto como 
um todo na sociedade.

Os contemporâneos da virada das primeiras décadas do século XX – Ferrer 
e frei Pedro Sinzig – concordam que a escola e a imprensa eram importantes à for-
mação e à disseminação de ideias. A produção da editora Vozes de livros didáticos 
para atender às necessidades da Escola Gratuita São José era realizada em uma 
em uma impressora Alauzet, que foi recuperada graças ao empreendedorismo do 
Frei Inácio Hinte, fundador da empresa. (Sinzig, 1911; Röwer, 1951).

No início, a tipografia da Escola decide criar uma revista católica de cultura. 
Frei Ambrósio, na época assinante do jornal alemão Stemmen der Zeit – Vozes do 
Tempo, sugeriu “Vozes de Petrópolis”, que foi aceito e dado como de origem à atual 
da Editora. Nesse mesmo ano, a Tipografia começa a publicar os primeiros livros. 
Entre eles, Cecília, que marcou o ingresso da Vozes como editora de músicas. Dentre 
os primeiros livros mais antigos publicados pela Editora Vozes, os quais constam 
dos acervos do Sistema de Bibliotecas da Universidade São Francisco (USF), no 
Brasil, estão A vida e o culto de Santo Antônio (1906), de Frei Luís Reinke e Cecília 
(1909), de Frei Basílio Röwer e Frei Pedro Sinzig. (Souza, 2012).

A preocupação com o controle da formação intelectual dos alunos e com o con-
teúdo que deveriam aprender está na base da criação da editora, e, desse período, 
merecem destaque alguns livros publicados: O primeiro, O segundo, O terceiro e 
O quarto livro de leitura, editado pelos professores da Escola Gratuita São José; A 
vida e o culto de Santo Antônio, de Frei Luís Reinke; Cecília, de Frei Basílio Röwer; 
Breves meditações para todos os dias do anno, de Frei Pedro Sinzig, e Manná: o 
alimento da alma devota, um livro de orações populares escrito por Frei Ambrósio 
Johanning. (Andrades, 2001).



Comunicações individuais  · 4307

X — A ESCOLA COMO TRADIÇÃO: MEMÓRIAS, MATERIALIDADES E PATRIMÓNIO 

PATRIMÔNIO BIBLIOGÁFICO FRANCISCANO: MEMÓRIA E MATERIALIDADE

No Brasil, a reflexão sobre o que é patrimônio vem desde a Constituição de 
1937, nesse mesmo ano foi publicado a Lei nº 25. Entender o que é patrimônio 
cultural envolve compreender a importância da cultura para a sociedade. A palavra 
patrimônio vem do latim ‹pater’, que significa pai, isto é, um conceito atrelado à no-
ção daquilo que é passado como herança entre as gerações. Portanto, o significado 
de patrimônio cultural diz respeito a uma herança compartilhada entre os cidadãos, 
que carrega em si aspectos referentes à identidade e à memória daquela sociedade. 
Nesse sentido, patrimônio cultural diz respeito ao que possui importância histórica 
e cultural.

Considerando-se a perspectiva do patrimônio bibliográfico franciscano como 
parte integrante do patrimônio cultural, é fundamental para o reconhecimento destes 
bens quanto a identidade, preservação da memória e a possibilidade de novos usos 
e significados, que possam ser produzidos a partir da comunidade em que estão 
inseridos. 

A presença dos Franciscanos no campo editorial é desde o início do século 
XX pela Tipografia que marcou o ingresso da Vozes como editora. Elencamos, a 
seguir, alguns livros publicados de autoria dos Franciscanos que ainda não foram 
citados neste artigo, tais como: Die Buchfuehrng in unseren Kloestern de Frei Marcelo 
Baumeister, em 1915; Estudos Myermecológicos Frei Tomás Borgmeier, em 1922; 
Aritmética para as Escolas Primárias dividido em quatro partes e Chave para a 3ª 
parte da Aritimética, em 1910, Geometria prática para uso das escolas primárias, 
em 1924, Frei Bruno Heuser; Primeiro Livro de Leitura, em 1904, Frei Ambrósio 
Johanning; Segundo Livro de Leitura em 1910, Terceiro Livro de Leitura em 1912 
e Quarto Livro de Leitura, em 1914, Frei Felipe Niggemeir; Dicionário Litúrgico, em 
1928, Frei Basílio Röewer; Violetas em 1910, A caricatura na imprensa brasileira 
em 1911, Em plena guerra em 1912, A obra do Centro da Boa Imprensa durante o 
ano de 1913 em 1914, Através dos romances: guia para as consciências em 1915, 
Reminiscências de um frade e Arte cristã: Centro da Boa Imprensa em 1917, Frei 
Pedro Sinzig. 

Destacamos as obras de Frei Pedro Sinzig, pois 

Sozinho fundou oito revistas: “Sineta do Céu” (Lages, 1910); “Beija-Flor”, 
uma revista infantil; “A Tela”, uma revista cinematográfica; “A Resposta”, 
a revista do Centro da Boa Imprensa; A “Voz de Santo Antônio”, que 
sobreviveu até o Concílio; “Por Cristo”, fundada no Rio de Janeiro em 
1937 com um marcado objetivo de combater o Nazismo; “Musica Sacra”, 
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fundada em 1941 e que morreu nos anos 60 por falta de redator; “Orfeão 
Brasileiro”, editada no Rio a partir de 1948. (Neotti, 1991, pp.7-8). 

É notório que a pesquisa com acervos históricos se mostra enriquecedor por 
sensibilizar e mobilizar os sujeitos sobre as questões da memória. Além da pesquisa 
com fontes documentais ser sempre tensa, pois o documento não é qualquer coisa 
que fica por conta do passado. É um produto da sociedade que o fabricou segundo 
as relações de força que aí detinha o poder. (Le Goff, 2003).

No livro “As utilizações do objeto impresso”, Chartier (1998) compreende que 
este não pode ser isolado de sua materialidade e contexto histórico. Afirma que é 
necessário estar atento para o suporte do objeto impresso, para as intenções de seu 
editor e autor e, o que é fundamental, à forma como o leitor elabora representações 
a partir e sobre o objeto. Tal vigilância se justifica pelo fato de que o alcance dos 
impressos vai além de suas intencionalidades. 

Além de provocar uma participação do leitor, ao produzirem representações 
construídas a partir de todo um conjunto de interfaces e reações. 

Formas e conteúdos em ritmos diferenciados, conferiram traços singulares 
aquele jornalismo que ensaiava a grande imprensa, avançando quanto 
ao tratamento gráfico, mas antigo ao seu modelo editorial e no encami-
nhamento das matérias. Mas, no país de maioria analfabeta, a ilustração 
foi mais eficaz que a letra, de alcance imenso, levando-se em conta a 
força da imagem, decisiva para a comunicação de massa. (Martins & 
Luca, 2006, p. 44). 

Melhorias da produção, aumento de população, desenvolvimento da comunica-
ção e processo de urbanização acelerado fizeram-se acompanhar de uma diminuição 
da taxa de analfabetos. (Martins & Luca, 2006). As ilustrações e fotografias visam 
garantir a clareza das informações difundidas e direcionar o entendimento daquilo 
que se pretende transmitir. 

É nesse sentido que Chartier (2004, pp. 276-277), ao analisar as ilustrações, 
nos livros afirma: 

Quando a imagem é única, ela se encontra mais frequentemente ou nas 
primeiras páginas do livro ou na última. Instaura-se assim uma relação 
entre ilustração e o texto em seu todo, e não entre a imagem e esta ou 
aquela passagem particular. Colocada no começo, a ilustração induz a 
leitura, fornecendo uma chave que diz através de que figura o texto deve 
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ser entendido, seja porque a imagem leva a compreender o todo do texto 
pela ilustração de uma de suas partes, seja porque propõe uma analogia 
que guiará a decifração. Colocada na última página, a imagem tem outra 
função, já que permite fixar e cristalizar, em torno de uma representação 
única, aquilo que foi uma leitura entrecortada e quebrada. Ela fornece, 
assim, a memória e a moral do texto. 

Portanto, o uso das ilustrações e fotografias, entendidas como elementos grá-
ficos dispersos nos textos, tem por propósito o fornecimento de chaves decifradoras 
que indicam ao leitor a compreensão do texto, assim como intentam a cristalização 
da memória do que foi lido e, consequentemente, uma determinada produção de 
significados a partir da leitura.

CONSIDERAÇÕES PARCIAIS

Considerando que a história é sempre uma reconstrução que o pesquisador 
faz a partir dos vestígios do passado encontrados por ele, a partir da Escola Gratuita 
São José, tornou-se possível a análise da trajetória e das iniciativas editoriais das 
fontes produzidas na editora Vozes. Assim como sentirmo-nos autorizados a pensar 
que as iniciativas destinadas à produção e à circulação dos impressos pela editora 
Vozes sinalizam que havia “um cuidado particular” com as ideias, as histórias e as 
memórias franciscanas na e para a Escola Gratuita São José, em Petrópolis – Rio 
de Janeiro, Brasil, no início do século XX. 

Por fim, foi possível rastrear a inserção dos Franciscanos no cenário editorial 
brasileiro, sua interlocução e articulação com determinados segmentos das elites 
letradas urbanas e as ideias que defendiam, considerando o período contemporâneo 
da expansão da produção editorial e do aumento significativo de leitores no país.
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RESUMO

Qual esperança crédula e reverente poderia carregar em suas malas, um 
casal de sobreviventes do holocausto? Em sua viagem intercontinental, saídos do 
recém-criado Estado de Israel para a América do Sul, Chaim e Rivka Benjamini, en-
contravam-se repletos de expectativas ante à plenitude da edificação de uma missão 
pedagógica. Enviados ao país para a fundação de uma escola para a comunidade 
judaica brasileira, uniam-se nesse propósito, significativos laços de pertencimento 
e identidade aos preceitos e tradições culturais de seu povo. Sob essa perspecti-
va, o artigo apresenta como tema a história e memória da primeira escola rabínica 
brasileira, fundada em 1966, na cidade de Petrópolis, no estado do Rio de Janeiro. 
Em seu escopo, pretende lançar luz e, assim, aprofundar os conhecimentos sobre a 
Yeshivá Colegial Machané Israel de Petrópolis, uma instituição escolar com formação 
integral em regime de internato, lugar em que as práticas cotidianas celebram, na 
vida em comunidade, uma experiência prática com o judaísmo. Apoia-se em Cellard 
(2008) para a composição de uma investigação qualitativa de cunho etnográfico, em 
que a análise documental subsidia relevante instrumento de interpretação e análise. 
Para tal, utiliza-se como fonte os registros escolares e autobiográficos do casal. 
Ao submergir no rico universo da cultura material escolar, dialoga-se com Agustín 
Escolano (2017) e, nesse sentido, busca-se identificar na história da Yeshivá uma 
narrativa de criações, resistências e apropriações. De igual modo, Walter Benjamim 
(2012) auxilia na compreensão do entrelaçamento entre rememoração e tradição. Os 
resultados prévios apontam para a valorização dos estudos em instituições escolares 
como importante ferramenta na apreensão das categorias e estratégias presentes 
na organização da história do patrimônio cultural escolar.   

PALAVRAS-CHAVE

Seminário rabínico, yeshivá, cultura material escolar

NOTAS SOBRE UMA NOVA CASA

O presente artigo constitui-se parte de uma pesquisa de doutorado e apresenta 
como tema a história e a memória da primeira escola rabínica do Brasil, a Yeshivá 
Colegial Machané Israel de Petrópolis. Aprouve a Chaim e Rivka Benjamini, casal 
de sobreviventes dos campos de concentração e extermínio da Segunda Grande 
Guerra Mundial, carregar suas malas com a esperança crédula no reverberar a 
educação, os valores culturais e o patrimônio religioso da fé judaica. Fundada pelo 
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casal em 1966, na cidade de Petrópolis, no estado do Rio de Janeiro, a ideia da 
Yeshivá nasceu do sonho de que jovens judeus pudessem conhecer e ter uma maior 
proximidade com a fé de seus antepassados.

Uma casa-escola ou, em outras palavras, uma instituição escolar com peculia-
ridades ímpares, um lugar onde o educar se apresenta sob o olhar intergeracional 
e, assim, contempla o propósito e a virtude de edificar as mais diversas perspec-
tivas da natureza humana. Desde sua fundação, o objetivo foi uma escola interna 
com formação integral, espaço designado ao aprofundamento e estudos da Torá[1]. 
Destaco que as apreensões dos usos e costumes da tradição e da fé de um povo 
constituem interpretações de sua identidade.   

Encontrava-se presente nos fundadores a preocupação com os estudos acadê-
micos formais (Trilla, 2003. Arantes, 2008). Dessa forma, desde sua inauguração, a 
Yeshivá possuiu a educação formal regular, a qual durante muitos anos cumpriu-se 
no Colégio Werneck[2], na própria cidade de Petrópolis. Nos primeiros quatro anos 
os jovens deslocavam-se pela manhã para estudar no centro da cidade, após esse 
período, um convênio firmado entre a diretoria das instituições permitiu que os do-
centes do Colégio Werneck ministrassem suas aulas na própria sede da Yeshivá. 

O atual diretor[3] lembra-se com alegre curiosidade dos primeiros tempos de 
Yeshivá, ao assinalar o grau de dificuldade em se ordenar o uniforme do Colégio 
sobre as vestimentas tradicionais judaicas. Após dezesseis anos de funcionamento, 
a Lei n° 7.044, de 18 de outubro de 1982, alterou as referências que concernem ao 
ensino profissionalizante, assim, à Yeshivá foi concedido o direito de ministrar suas 
próprias atividades. E, dessa forma, preparar jovens ao exercício do rabinato.

Compreende-se que lançar luz sobre a história do primeiro seminário rabínico 
brasileiro significa destacar a vida de uma pequena comunidade judaica e as expres-
sivas representações de seus valores. Nesse sentido, faz-se importante ressaltar que 
a temporalidade vivenciada na Yeshivá carrega em si um aspecto único e particular. 
A vida que pulsa numa pequena comunidade judaica ortodoxa vivifica um passado 
em que as práticas cotidianas e sabedorias perpassadas de geração em geração, 
interpenetradas, fundam uma densa e responsável construção do porvir. De acordo 
com Buber (1982), a educação consciente reconhece as singularidades especiais 
de cada indivíduo, desse modo, procura desenvolver no ser humano o que somente 
ele pode cumprir.

[1]  Compreendem os cinco livros atribuídos a Moisés – o Pentateuco. São eles: Gênesis, Êxodo, Levíti-

co, Números e Deuteronômio. 

[2]  Destaco que, à época, o Colégio Werneck era uma instituição escolar privada muito conceituada. 

[3]  O atual diretor da Yeshivá chama-se Abraham Binjamini e é filho do fundador.
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O LEGADO E A HERANÇA DOS SÁBIOS

Uma Yeshivá é um centro dedicado aos estudos mais aprofundados das Leis[4] 

e das obras da religião judaica. A composição de seu corpo docente pode ser mista, 
ou seja, professores leigos e rabinos ou somente rabinos, tal variação decorre de 
sua filiação quanto ao movimento filosófico religioso ao qual ela se encontra asso-
ciada. As academias de estudo podem diferenciar-se quanto aos estudos formais e 
informais[5], a maioria dos alunos das yeshivot[6] pertencem a famílias observantes 
da fé judaica. 

Milkewitz (2001) ressalta que, em hebraico, Yeshivá significa posição sentada, 
e, ainda de acordo com o autor, essa expressão origina-se no fato de que, no início 
dos centros de estudo, ou melhor, das academias, os estudantes mais avançados 
sentavam-se ao lado de seus mestres. As yeshivot podem ser entendidas como 
um centro de estudos rabínicos, ou seja, um lugar onde jovens judeus aprendem e 
aprofundam-se nos estudos e nas práticas das escrituras consideradas sagradas 
para o Judaísmo[7]. 

Szpiczkowski afirma que, via de regra, uma Yeshivá possui “uma metodologia 
específica que favorece os debates e as contestações” (2008, p. 190), dito de outra 
forma, parte-se de complexas e aprofundadas investigações das fontes judaicas, 

[4]  Compreende-se por Leis judaicas os livros religiosos: Torá ou Pentateuco, Bíblia Hebraica, Talmud ou 

Guemará. Para maior compreensão ver Enciclopédia do Pensamento Judaico.

[5]  O presente artigo ampara-se em Park (2007, p. 131), para quem a educação formal é entendida 

como “o tipo de educação organizada com uma determinada sequência (prévia) e proporcionada pelas escolas 

[...]”. A acepção está em consonância Trilla (2008, p. 39), quando o autor elenca características da educação 

formal: “[...] o fato de constituir uma forma coletiva e presencial de ensino e aprendizagem; a definição de um 

espaço próprio (a escola como um lugar); o estabelecimento de termos predeterminados de atuação (horários, 

calendário escolar, etc.); a separação institucional de dois papéis assimétricos e complementares (professor/

aluno) [...]”. Quanto à educação informal, Trilla (1985, p. 18), afirma: “ Para caracterizar a educação informal 

se diz que ela é a que se promove sem mediação pedagógica explícita; a que tem lugar espontaneamente a 

partir das relações do indivíduo com seu entorno humano, social, cultural ecológico; a que não se encontra 

institucionalizada como educação, embora, as instituições estejam penetradas por ela, a que não é metódica, 

estruturada, consciente, intencional [...].”

[6]  Termo que designa a existência de mais de uma Yeshivá. Existem diferentes tipos de yeshivot, elas 

podem variar em alguns aspectos de acordo com sua filosofia de educação, como, por exemplo, se constituí-

rem em internatos ou não, o que de imediato acarreta no grau de sua dedicação aos estudos seculares, bem 

como para casados ou solteiros. Destaca-se, no entanto, sua prioridade quanto aos estudos das Leis.  

[7]  Religião monoteísta nascida no Oriente Médio. Os três pilares da religião judaica são a teshuvá (que 

pode ser compreendida como arrependimento ou retorno à Deus), tefilá (oração ou ligar-se ao Criador) e tse-

dacá (caridade ou a prática de atos de justiça).   
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no intuito de buscar desenvolver habilidades dialéticas e dialógicas nos educandos. 
Nesse sentido, as yeshivot utilizam-se dos estudos em chavrutá, ou seja, “a chavrutá 
é o estudo em pares de alunos, a partir da interpretação literal (peshat) dos textos 
sagrados.” (Milkewitz, 20001, p.27).

  Para ser aceito como aluno de uma Yeshivá, os educandos devem seguir al-
guns preceitos de acordo com as Leis judaicas, em concordância com os princípios 
do Pirkê Avot ou Ética dos pais. Exemplifica-se, dentre eles, estar próximos de sua 
maior idade[8], conhecer a Torá, ter familiaridade com o Talmud, dominar o hebraico 
e o aramaico, assim como demonstrar seus conhecimentos ao Diretor da Yeshivá.  

Yerulshalmi (1992; 2017) ressalta que os judeus aprendem quem Deus é a 
partir de suas inserções na história. Zakhor, do verbo lembrar em hebraico, é citado 
na Torá por 169 vezes, nesse sentido, aos judeus, lembrar-se apresenta-se sob 
um viés identitário. Nas palavras do autor, “Pela primeira vez a história de um povo 
tornou-se parte de sua escritura sagrada. ” (1992, p. 35). Desse modo, tem-se por 
objetivo inferir que lembrar-se de quem Deus é e de suas representações carrega 
em si os sentidos de uma herança identitária ao povo hebreu. 

Nessa perspectiva, cabe aos mestres de uma Yeshivá buscar que seus alunos 
compreendam a pessoa e as mais diversificadas manifestações de quem o Criador 
é. De modo análogo, as práticas cotidianas da fé judaica corroboram para a amplia-
ção dos conhecimentos e dos desígnios de Deus. Depreende-se, então, que essa 
é uma das principais características de um seminário rabínico. 

Ressalta-se que a educação compõe um dos pilares do judaísmo e encontra-se 
fundamentada no compromisso geracional em transmitir os princípios e valores que 
foram estabelecidos por Deus a seu povo. Nesse sentido, o legado do povo hebreu 
religioso se encontra em consonância com os princípios de um mandamento bíblico 
escrito no livro de Deuteronômio, em seu capítulo onze, onde pode-se ler:

E poreis estas palavras em vosso coração e em vossa alma, e as atarei 
como sinal na vossa mão e serão frontais [Tefilin] entre vossos olhos. E 
ensiná-las-ei a vossos filhos falando delas, quando estiverdes sentados 
em vossa casa e quando andardes pelo caminho, e ao vos deitardes e 
vos levantardes.

[8]  A maioridade judaica ou bar mitsvá, para meninos, e bat mitsvá, para meninas, ocorre respectivamen-

te aos treze e doze anos, de acordo com o livro Pirkê Avot, um dos tratados da Mishná ou Torá Oral. 



Comunicações individuais  · 4319

X — A ESCOLA COMO TRADIÇÃO: MEMÓRIAS, MATERIALIDADES E PATRIMÓNIO 

A YESHIVÁ EM PETRÓPOLIS 

A rememoração funda a cadeia da tradição que transmite os aconteci-
mentos de geração em geração (BENJAMIN, 2012)

Figura 1 · Trecho do contrato de Sociedade Civil da Yeshivá[9]

Fonte: Secretaria da Yeshivá.

A Yeshivá Colegial Machané Israel de Petrópolis encontra-se localizada numa 
área de 120 mil metros quadrados harmonicamente integrada à natureza da Mata 
Atlântica, na cidade serrana de Petrópolis, no estado do Rio de Janeiro. Fundada em 
1966, apresenta, conforme figura abaixo, a missão de “ministrar estudos superiores 
do Talmud, além do ensino da religião judaica, em sua forma ortodoxa. ”. Nessa di-
reção, a experiência e a memória podem ser traduzidas nos sons de significativas 
lições intergeracionais dos mestres de uma história. 

[9]  Transcrição do Trecho do contrato de Sociedade Civil da Yeshivá: “ SOCIEDADE CIVIL “YESHIVÁ 

COLEGIAL – MACHANÉ – ISRAEL” CAPÍTULO I – DA SOCIEDADE, SEDE, DENOMINAÇÃO E FINS. Art. 1º 

– Com o nome de “YESHIVÁ COLEGIAL – MACHANÉ – ISRAEL” fica criada, nesta cidade de Petrópolis, uma 

sociedade civil, de fins não lucrativos, por prazo indeterminado, com personalidade jurídica distinta da de seus 

sócios, que se regerá pelo Código Civil Brasileiro e pelos presentes estatutos. 

Art. 2º – A Sociedade tem sua sede e fôro nesta cidade de Petrópolis, na Rua Professor Narciso nº 50, no Bairro 

de Carangola, podendo vir a manter departamentos ou sucursais em qualquer ponto do país. 

Art. 3º – Propõe-se a Sociedade a, através de cursos que manterá, ministrar estudos superiores do Talmud, 

além do ensino da religião judaica, em sua forma ortodoxa.”.
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A Yeshivá é uma instituição escolar judaica ortodoxa, um internato que segue o 
chassidismo[10] como prática de fé e doutrina. As atividades educacionais são desen-
volvidas a partir do 6º ano do ensino fundamental ao 3º ano do ensino médio, dessa 
forma, seus alunos possuem entre treze e dezessete anos. Sua rotina pedagógica 
é composta por ações comunitárias que envolvem o partilhar da vida na mesa de 
uma casa-escola, assim, as rezas, as conversas em intervalos e nos alojamentos, 
os estudos, as celebrações de datas religiosas e antigas narrativas históricas de um 
povo são sua composição cotidiana.  

Nesse cenário, observam-se as mais diferenciadas perspectivas de um currículo 
especialmente diferenciado, uma vez que acolhe de igual modo tanto as diretrizes da 
Base Nacional Comum Curricular[11] (BNCC) do país quanto aulas de hebraico, entre 
outras línguas, estudos avançados do Talmud e da filosofia chassídica. Compreen-
de-se que as múltiplas possibilidades advindas dessa união auxiliem no processo 
de educação integral (Coelho, 2009) do homem, cujo caminho a escola se propõe.  

Para além de ser uma escola convencional, a Yeshivá destaca-se por seu 
compromisso intergeracional, uma missão onde a vida é compartilhada no rever-
berar de polissêmicas lições, ensinamentos que se apresentam como uma aliança 
perpétua entre o povo hebreu e o Eterno. De geração em geração, as memórias de 
longínquas canções ganham a vitalidade e força na entoação das vozes dos novos 
alunos. Nas palavras de Benjamim,

Sabia-se também exatamente o que era experiência: ela sempre fora 
comunicada pelos mais velhos aos mais jovens. De forma concisa, com a 
autoridade da velhice, em provérbios; de forma prolixa, com a sua loquaci-
dade, em histórias; às vezes como narrativas de países longínquos, diante 
da lareira, contadas a filhos e netos. – Que foi feito de tudo isso? Quem 
encontra ainda pessoas que saibam narrar algo direito? Que moribundos 
dizem hoje palavras tão duráveis que possam ser transmitidas como um 
anel, de geração em geração? Quem é ajudado, hoje, por um provérbio 
oportuno? Quem tentará, sequer, lidar com a juventude invocando sua 
experiência? (Benjamin, 2012, p123).

[10]  Movimento fundado por Baal Shem Tov em 1734. Chassidismo é um sistema completo de pensamen-

tos que ajuda o homem a perceber a própria insignificância, enquanto aponta seus vastos recursos de potencial 

para autoelevação. Demanda que o homem se conheça e o ensina a compreender sua natureza e examinar 

sua atitude, a fim de estudar e compreender a Torá, bem como seu nível de observância das mitzvot. Orienta o 

homem a conhecer suas deficiências, enquanto o incentiva e encoraja a corrigi-las (CHABAD.ORG, 2020).

[11]  Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento de caráter normativo que define o con-

junto orgânico e progressivo de aprendizados essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das 

etapas e modalidade da educação básica. Disponível em <http:/basenacionalcomum.mec.gov.br>.
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Buber (2008) destaca que a vida em comunidade é uma necessidade dos 
homens. Em suas palavras: “De fato, o homem nasce na comunidade. Ela é sua 
condição, ele vive, respira nela, ela o sustenta.” (BUBER, 2008, p. 83). Nessa pers-
pectiva, um zelo intencional deve entremear as relações interpessoais dos homens, 
uma vez que, em suas ações dialógicas e dialéticas, sua humanidade é constan-
temente desenvolvida.  A essência do homem é, assim, corporificada na vida em 
comunidade, dado que, em comunidade, o homem expressa de forma inequívoca 
sua integridade. O autor nos assegura que:

A comunidade é a união de homens em nome de Deus numa instância 
viva de sua realização. Tal união pode efetivar-se somente quando ho-
mens se aproximam uns dos outros e se encontram de modo imediato, 
na imediaticidade de seu dar e de seu receber. Esta imediaticidade existe 
entre homens quando são retirados os véus de uma conceitualidade ditada 
pela procura de proveito [...] (Buber, 2008, p.47).

Nas ações cotidianas da vida em comunidade há a manifestação da complexa 
realização da essência humana (Buber 2008). Vivenciar a experiência de atividades 
coletivas e comunitárias, espaço em que mestres, alunos e professores dividem 
rezas, refeições, estudos, quartos, meditações e silêncios, fomenta um ambiente 
que propicia e pode ser capaz de levar à construção do sentido da fé e da cultura 
judaica. Em outras palavras, a velha fé de antigos mestres perpetua-se no sentido 
de vida de novos discípulos.  

A ESCOLHA POR UM CAMINHO INVESTIGATIVO

Sob o ponto de vista metodológico, a pesquisa em andamento encontra-se 
pautada numa investigação qualitativa de cunho etnográfico, composta por análises 
documentais, patrimoniais e observações in loco. Parte-se da análise documental da 
escola ou, em outras palavras seus planejamentos, referenciais teóricos, manuais 
e programas de ensino, no intuito de buscar compreender e interpretar os impres-
cindíveis valores religiosos que auxiliam na consolidação da fé judaica ortodoxa. De 
acordo com Beaud e Weber (2007, p. 191), 

O pesquisador/investigador é sozinho responsável por seu trabalho do 
início ao fim, do projeto de investigação à pesquisa e à análise posterior 
ao texto definitivo. Essa ausência de delegação é a condição essencial 
do controle do etnógrafo sobre seus dados e de seu estilo particular de 
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trabalho, que se fundamenta no vai e vem entre teoria e empiria, entre a 
fabricação dos dados e a fabricação das hipóteses, entre verificação dos 
dados e fabricação das hipóteses, entre verificação dos dados e verifica-
ção das hipóteses. (Beaud; Weber, 2007, p. 191).

Desse modo, é importante ressaltar que no decorrer do processo de investiga-
ção a análise documental deve possuir interconexões que contribuam para mediar 
as interpretações “dificilmente mensuráveis” ao pesquisador, posto que, “embora 
tagarela, o documento permanece surdo, e o pesquisador não pode exigir dele 
precisões suplementares.” (CELLARD, 2008, p. 295-305). O autor ainda destaca o 
devido rigor em cada etapa da investigação, de modo que cabe ao pesquisador o 
dever de perscrutar e subsidiar suas fontes, buscando, assim, inúmeras intersecções 
provindas do material que o campus de pesquisa lhe oferece.  

Sob esse ponto de vista, a condução e o diálogo com as referências acerca 
da cultura material são estabelecidos com Escolano (2017, p. 25), para quem a “va-
lorização da memória como fonte de conhecimento da cultura escolar, nos convida 
a uma imersão arqueológica nas coisas, nos ícones e nas linguagens em que se 
manifestam as materialidades da educação e suas representações.”. Nesse sentido, 
estimada é a diversidade e múltiplas são as significativas representações pertencen-
tes à tradição do judaísmo ortodoxo, referenciado pela cultura material na Yeshivá 
Colegial Machané Israel de Petrópolis. 

A primeira escola rabínica brasileira é um espaço icônico idealizado para a 
reverberação intergeracional das práticas de fé e cultura judaico ortodoxa, oriundas 
da crença numa aliança perpétua entre Deus e o povo hebreu. Assim, estabele-
ce-se como um campo frutífero a pesquisadores das mais diversificadas áreas de 
conhecimento, de modo análogo, aberto a inúmeras perspectivas e abordagens 
hermenêuticas. 

No caso do presente artigo, escrito e desenvolvido a partir dos dados iniciais 
de uma pesquisa de doutorado sobre a Yeshivá, buscou-se investigar as estratégias 
presentes na organização de sua fundação ou, em outras palavras, quais necessidades 
foram sendo construídas na comunidade judaica até a edificação de um Seminário 
Rabínico. De igual modo, observar e interpretar, em seu cotidiano escolar, as ações 
dialógicas de seu precioso patrimônio cultural escolar, estabelecido ao longo dos 
anos de seu funcionamento, contribuem para a compreensão da consolidação de 
uma história de mais de meio século. 

Nessa perspectiva, as conclusões prévias apontam para a importância da valo-
rização das pesquisas em instituições escolares como uma importante e significativa 
ferramenta de reconhecimento e valorização da cultura material e imaterial escolar e na 
consolidação da história da educação de um povo, uma etnia ou mesmo de um país. 
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RESUMO

Esse estudo teve como objetivo analisar as Escolas Primárias do estado do 
Pará, no período de 1900 a 1910, a partir da cultura material utilizada por essas ins-
tituições, as quais nesse período possuíam uma cultura material própria e específica 
daquele contexto. Para realizar essa análise utilizamos como fontes as matérias do 
jornal A província do Pará, no período de 1900 a 1910, a revista O Ensino de 1900, 
os Relatórios da Intendência Municipal de Belém de 1902 a 1910 e as Mensagens 
de Governo da Província do Pará de 1900 a 1910. Nessas fontes estão impressos 
vestígios da cultura material escolar que tem muito a nos dizer sobre a história dessas 
instituições. Como caminho metodológico empregamos o método histórico, pautado 
no entrecruzamento das fontes já citadas. Como suporte teórico visitamos os estudos 
Vidal e Silva (2010), Viñao (2006), Bencostta (2009), Souza (2007), Julia (2011), 
Chartier (1990), dentre outros autores que nos ajudaram a compor esse trabalho. 
Não é possível pensar as Escolas Primárias no Pará dissociadas de sua cultura ma-
terial sendo apropriada de diferentes formas pelos sujeitos que constituíram esses 
espaços educativos, os quais lhe atribuíam valor e sentido. A começar pela questão 
espacial, o que no Pará definia o nome e importância das Escolas Primárias, as 
quais classificavam-se em 1ª, 2ª, e 3ª zona escolar, de acordo com sua localização 
referindo-se respectivamente em vilas e freguesias, cidades do interior, e capital. 
Havia a tentativa de uniformização e controle desses espaços, que precisavam mol-
dar e civilizar os cidadãos para que pudessem viver em sociedade de acordo com 
o ideário republicano instalado. O projeto republicano tentava se sobrescrever ao 
modelo imperial vigente e as instituições educativas constituíam-se espaços ideais 
para essa incutição, o que perpassava pela escolha dos conteúdos, pela aquisição 
de recursos didáticos, pelos objetos escolares e ainda pelo padrão das estruturas 
prediais que deveriam abrigar essas escolas. Por outro lado, essa cultura material 
também foi perpassada por práticas educativas e relações sociais de sujeitos que 
construíram suas subjetividades por meio das experiências vividas nesses espaços, 
fazendo uso da cultura material da forma que melhor lhe convinha, como sujeito 
pensante, o que ia para além do molde concebido pelo projeto republicano. 

PALAVRAS-CHAVE

Escola primária, cultura material escolar, projeto republicano, Pará
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O ENSINO PRIMÁRIO NA REPÚBLICA PARAENSE

Na opinião de Schueler e Magaldi (2008), a escola primária brasileira não foi 
uma invenção republicana, muito menos uma novidade de fim do século. Para as 
autoras o período republicano tentou apagar o significado do império, tentando sobre-
por um sistema ao outro, ou até fundi-los. No entanto, alguns estudiosos entendem 
esse período como se fossem marcos zerados, momento em que tudo estivesse 
começando. Tal compreensão leva a pensar o período republicano como se fosse 
o marco zero da educação, como se tudo tivesse iniciado lá

Pimenta (2012), segue essa mesma linha de pensamento ao dizer que não 
houve uma total ruptura do sistema educativo colonial, ou imperial em prol de um 
novo sistema republicano, mas podemos pensar em um campo de disputas no qual 
os sistemas tentam se sobrepor um ao outro, na tentativa de apagar a memória 
daquele que lhe antecedeu e construir uma nova marca.

Essa disputa pensada a partir da ótica de Bourdieu (2011, p. 1), são lutas 
simbólicas que se dão:

para imporem a definição do mundo social mais conforme os seus interes-
ses, e impõe o campo das tomadas de posições ideológicas reproduzindo 
em forma transfigurada o campo das posições sociais. (...) na qual está 
em jogo o monopólio da violência simbólica legítima, quer dizer, do poder 
de impor – e mesmo de inculcar. (Bourdieu, 2000, p.340).

Nesse sentido, o sistema republicano que acabara de ser implantado necessi-
tava controlar as esferas educacionais, o que pode ser observado a seguir:

Nas nações regidas pelo sistema público republicano, que dá ao povo o 
direito de governar-se, é de necessidade primordial incutir nos espíritos as 
grandes verdades das ciências, os sagrados princípios da moral, sob cujo 
benéfico influxo podem formar-se sólidos caracteres cidadãos capazes 
de compreender e defender os direitos inamissíveis que a Constituição 
e as leis lhe asseguram (A Província do Pará, 10 de maio de 1893, p 2).

Essas disputas podem ser percebidas na reforma da Instrução Pública do Es-
tado do Pará, visto que o ensino era pensado como forma de incutir o pensamento 
republicano de progresso. 
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O empenho progressista, no entanto, ficaria deficiente e tolhido em seus 
efeitos civilizadores se não acompanhasse de modo condigno os cuidados 
de oferecer aos munícipes as maiores facilidades para a instrução pública 
primária e secundária. Não podia eu, deixar que a cidade prosperasse 
ficando em abandono o espírito das crianças e dos moços no município 
(Relatório da Intendência Municipal de Belém, 1900, p. 232).

Segundo a Revista de Ensino e Educação, de fevereiro de 1893, estava em 
tramitação no Congresso do Estado o projeto de número 177, que tinha por fim 
autorizar o governador a reformar o ensino primário. Tal projeto foi aprovado no dia 
25 de fevereiro do recorrente ano.

De acordo com a Revista de Educação e Ensino (dezembro de 1891, p.171), 
as escolas primárias classificavam-se em escolas de 1ª, 2ª e 3ª entrância. As esco-
las de primeira entrância eram as que estavam localizadas em vilas e freguesias, já 
as de segunda entrância encontravam-se localizadas em cidades e as de terceira 
entrância referia-se as localizadas na capital, ou seja, em Belém.

Como descreve o referido regulamento, para ser professor público da Escola 
Primária era preciso ser titulado pela Escola Normal do Estado, ter moralidade e bom 
comportamento comprovados diante de folha corrida ou outros documentos, não sofrer 
de doença contagiosa, repulsiva, ou que impeça o exercício do magistério, como a

cegueira e a surdez. Além disso, para o exercício do magistério o homem ne-
cessitava ter idade mínima de 21 anos e a mulher de 18 anos.

Para Souza (2004), um novo modelo escolar implantado na Europa estava 
sendo difundido no Brasil. Esse modelo de organização escolar reunia várias escolas 
isoladas, de acordo com sua proximidade formando os grupos escolares.

Segundo Pimenta (2012), a instalação dos grupos escolares no Brasil não 
ocorreu de forma homogênea e padronizada, visto que cada local possuía suas 
especificidades sociais, culturais, políticos, econômicas e educacionais. De acordo 
com Saviani (2004), os modelos de Grupos Escolares eram típicos de áreas urba-
nizadas, já que no meio rural predominavam as escolas isoladas.

Na compreensão de Costa e Correa (2010, p. 9), os Grupos Escolares foram 
criados com o intuito de substituir as Escolas Isoladas que funcionavam nas casas 
dos professores, as quais passariam a funcionar em dependências mantidas pelo 
Estado. 

Maricilde Coelho (2008, p. 82), “a implantação dos grupos escolares no Brasil 
materializou um espaço para a ordem, a moral e a formação cultural idealizada 
pelos republicanos”, visto que, havia um modelo de aparelhamento administrativo 
e pedagógico baseado na graduação escolar, no estabelecimento de programas 
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educacionais e jornadas de aulas, nos critérios de racionalidade, uniformidade e 
padronização do ensino. A implantação desse sistema de organização levou as 
escolas que até então eram chamadas de escolas reunidas, e as escolas isoladas 
a serem gradativamente substituídas. 

Podemos pensar esse modelo de aparelhamento administrativo pedagógico 
como cultura escolar que para Julia (2001, p. 10), é “um conjunto de normas que 
definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, e um conjunto de práti-
cas que permitem a transmissão desses conhecimentos e a incorporação desses 
comportamentos”, o que pode ser pensado de forma mais ampla ultrapassando o 
contexto escolar como “modos de pensar e de agir largamente difundidos em nossa 
sociedade”. Assim como Viñao (2006. p. 37), pressupõe que é constituída por um 
“conjunto de teorias, ideias, princípios, normas pautas, rituais, inércias, hábitos e 
práticas (formas de fazer e pensar, mentalidades e comportamentos) sedimentadas 
ao longo do tempo em forma de tradições, regularidades e regras de jogos”. 

No campo maior que é da cultura escolar, destaco a cultura material escolar. 
A concepção de cultura material escolar aqui bordada é a mesma de Souza (2007), 
ao pressupor que a cultura material nos permite compreender a concepção dos 
sujeitos envolvidos no processo educativo. A concepção de escola que está sendo 
produzida e que sujeito se quer formar.

Nesse sentido, trataremos especificamente da materialidade do Ensino Primário 
Paraense. Essa perspectiva está concatenada com a de que

implica desviar o olhar para dimensões do universo educacional – edi-
fícios, mobiliário, utensílios, materiais pedagógicos, manuais didáticos, 
etc. – quase sempre tomados como um dado natural, evidentes por si 
mesmos, sem maior relevância, ainda que sejam suportes de práticas, 
instrumentos mediadores da ação educativa e elementos estruturais para 
o funcionamento dos estabelecimentos de ensino (Souza, 2007, p. 2).

Segundo Pimenta (2012), em Belém a criação do primeiro Grupo Escolar ocorreu 
no dia 08 de setembro de 1898, quando foi instalada a pedra fundamental do Grupo 
Escolar Justo Chermont e em seguida, na mesma data, a do Grupo José Veríssimo. 

Paes de Carvalho, então governador do Pará, afirmou que não foi por mera 
coincidência que escolheu os nomes de Justo Chermont e José Veríssimo para de-
nominação dos dois edifícios destinados aos grupos escolares: “como aquele, que 
deu largo passo na reforma da instrução publica, este tem dedicado toda sua vida à 
instrução, sendo pois, uma homenagem merecida e justa”. (Carvalho in A Província 
do Pará, 08 de setembro de 1898, p. 2).
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Para Bencostta (2009, p. 69), os Grupos Escolares ou Escolas Primárias Gra-
duadas, como eram conhecidos anteriormente, foram implantados no Brasil no ano de 
1893, no estado de São Paulo. Esse modelo de instituição “previa uma organização 
administrativo pedagógica que estabelecia modificações profundas na didática, no 
currículo e na distribuição espacial de seus edifícios”. 

Em A Província do Pará, (12 de setembro de 1901, p. 1), o governador resolveu 
acabar com as escolas isoladas na capital do Estado, Belém, já que

era mais dispendioso manter escolas isoladas, visto que tinha que pagar 
o aluguel aos professores. Sendo injusto o professor das escolas isoladas 
ganharem mais que um professor de grupo escolar, ao juntar seu salário 
ao aluguel. Resolvi, definitivamente, acabar com as escolas isoladas do 
perímetro urbano da capital.

Podemos também pensar os Grupos Escolares como forma de manter um maior 
controle em relação ao ensino, aos professores e aos educandos. Enfim, uma forma 
de manter um maior controle em relação aos processos educativos e seus sujeitos.

Referimos ao melhoramento de edificação escolar dessa base sólida 
universalmente preconizada como a única sobre a qual pode descansar 
com segurança o edifício moral e intelectual higiênico da escola (Vianna 
in Oliveira, 1900, p. 32).

O Decreto nº 935, de 7 de janeiro de 1901, que tratada da reorganização do 
ensino público primário, ainda no governo de José Paes de Carvalho descreve: 

o Grupo Escolar José Veríssimo será organizado com as seguintes escolas 
complementares: 1ª e 2ª do sexo masculino, e 3ª do sexo feminino, todas 
do 3º distrito e escolas elementares seguintes: 5º do sexo masculino do 1º 
distrito, 3º do sexo feminino do segundo distrito, 5ª e 7ª do sexo feminino 
do 3º distrito cujo professores serão distribuídas pelos diferentes cursos 
do grupo escolar como melhor exigir ensino.

Tinha matriculado 516 alunos, dos quais 263 eram do sexo masculino e 253 
do sexo feminino. No curso superior haviam 48 alunos, no médio 85 e no elementar 
383. Em relação a nacionalidade dos alunos eram “500 brasileiros, 6 portugueses, 
3 espanhóis, 2 italianos, 2 norte americano, 2 turcos e 1 peruano”. Já no que se 
refere a religião “haviam 512 católicos, 2 judeus e 2 protestantes”. (A Província do 
Pará, 08 de agosto de 1901, p. 3).
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A MATERIALIDADE DO ENSINO PRIMÁRIO NO PARÁ 
E SUAS REPRESENTAÇÕES

Bencostta (2009, p. 70), afirma que a construção de prédios específicos para 
abrigar grupos escolares foi uma preocupação das administrações dos Estados, o 
quais “tinham no urbano o espaço privilegiado para a sua edificação, em especial 
nas capitais e nas cidades economicamente prósperas.” O local onde instalava-se 
os prédios deveriam funcionar como um destaque na cena urbana, tornando-se um 
ícone da identidade republicana, como “uma gramática discursiva arquitetônica que 
enaltecia o novo regime”. Podemos pensar ainda, os prédios como símbolo de poder 
que vem para civilizar o povo que clama por civilização, que precisa sair do estado 
de selvageria para viver de acordo com as leis de ordem e progresso da República.

O “lugar do ensinar” do Ensino Primário Paraense faz parte de uma gama de 
recursos, dos quais depende seu funcionamento. Nesse sentido, os prédios constituí-
ram-se “gramática discursiva” possuíam uma maior estrutura física e organizacional, 
dando a possibilidade de atenderem maior número de alunos. 

Parafraseando Souza (2007), podemos pensar o significado simbólico dos 
prédios escolares, do mobiliário escolar condizente com as normas de higiene e 
a profusão de materiais didáticos tendo em vista a ampliação dos programas de 
ensino. Por outro lado, é importante pensar que mesmo com a instalação de vários 
grupos escolares, na capital e nas sedes urbanas dos municípios do Pará, as escolas 
isoladas não foram totalmente extintas.

No ano de 1903, havia no município de Belém, “70 escolas, das quais foram 
providas 57. Dentre essas escolas havia na capital: 11 escolas mistas e 5 noturnas; 
no interior 21 mistas e 20 noturnas. (Relatório da Intendência Municipal de Belém, 
1903, p. 243).

Ainda de acordo com o referido documento, dessas “3 estiveram fechadas por 
dispensa e as outras duas por moléstias”. O Brasil vivia um contexto de surto de 
várias epidemias dentre elas a varíola, a peste bubônica e a febre amarela. Assim, 
também foram vários os casos registrados no Pará.

Tiveram ontem alta oito doentes de varíola no novo hospital de isolamento, 
tendo sido transportado aos seus domicílios com todas as comodidades 
precisas (A Província do Pará, 21 de março de 1900, p. 2.).

No dia 1º de agosto do corrente ano havia um número de “18 variolosos sen-
do atendido no Hospital São Sebastião e Santa Casa (A Província do Pará, 1º de 
agosto de 1900, p. 3).
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Outra doença era a peste bubônica de forma que a Inspetoria Geral de Serviço 
Sanitário do Estado precisou tomar medidas urgentes, visto que a doença já tinha 
se instalado no Rio de Janeiro. Assim, “todos os navios vindos, da então capital fe-
deral, deveriam passar por quarentena antes de atracar os portos do Pará.” A febre 
amarela era também uma doença corriqueira.

De acordo o Relatório da Intendência Municipal de Belém (1903), dentre os mortos 
enterrados no Cemitério Santa Isabel foram 131 tiveram como causa a febre amarela, 
18 a lepra, 3 a peste bubônica, 3.110 outras moléstias. Nesse contexto, as escolas 
não estavam livres de tais doenças e precisavam seguir normas de higiene e saúde. 

Segundo o Relatório da Intendência Municipal de Belém (1903, p. 242), as es-
colas em geral estavam “desprovidas de mobília carecendo de todos os elementos 
indispensáveis ao ensino”, dos quais “ouso pedir sejam elas fornecidas pelo menos 
do seguinte:”

mobília escolar bastante para o número de alunos; construídas segundo 
os ensinamentos e as exigências da higiene escolar adotando-se tipos 
de banco – cadeiras correspondentes a idade de 6 a 8, 9 a 11 e 12 a 14 
anos. Um estrado para o professor, uma mesa e cadeira para o mesmo. 
Um quadro preto, mapas do Brasil e do Pará, um globo, um relógio, ins-
trumentos para o estudo de geometria prática no quadro preto; e uma 
coleção de métodos do sistema métrico.

Para Souza (2007, p. 3), 

em torno dos materiais escolares foram instituídas práticas —discursivas, 
modos de organização pedagógica da escola, consolidação de métodos 
de ensino, constituição de sujeitos e práticas, aspirações de modernização 
educacional e significados simbólicos. (...)espaço, mobiliário e utensílios 
entram em jogo na produção da escola a análise faz emergir as concepções 
dos atores educacionais e, com muita clareza, põe em destaque a ação 
que subjaz nos objetos quando em relação com os sujeitos e a cultura.

Nesse contexto, podemos pensar cada componente da cultura material escolar 
descrita na solicitação do diretor de ensino: o banco-cadeira para os alunos, além 
de uma mesa e uma cadeira eram aparatos necessário para impor um ordenamento 
dentro de sala de aula. Para que se tivesse o controle dos alunos, que deveriam 
estar sentados, ordenados de frente para o professor, que deveria ter a visão de 
toda a turma, mantendo a disciplina dos corpos.



4334 · Comunicações individuais

X — A ESCOLA COMO TRADIÇÃO: MEMÓRIAS, MATERIALIDADES E PATRIMÓNIO 

Ainda no referido excerto há a solicitação do quadro preto, cujo uso por um 
longo período constitui-se como ícone identitário da educação escolar e de controle 
do aprendizado, sendo temido por muitos educandos. Todas as escolas deveriam 
ter esses instrumentos de forma que havia uma tentativa de uniformização desses 
elementos materiais de ensino.

Outro elemento que fazia parte da cultura material era o livro escolar. No ano de 
ano de 1903, os alunos das escolas públicas primárias que tinham maior condições 
financeiras compravam seus livros didáticos. Já os mais pobres dependiam de um fun-
do escolar “exclusivamente destinado a aquisição de livros e materiais escolares para 
serem distribuídos aos alunos pobres das escolas públicas” (Carvalho, 1903, p. 89).

Esse fundo escolar recebia recursos dos:

descontos legais feito no primeiro ano de exercício de todos os funcioná-
rios públicos do Estado; dos donativos ou legados feitos em benefício da 
expressão pública; gratificações descontadas por licenças ou faltas de 
funcionários públicos quando não as percebam os substitutos; dos emolu-
mentos cobrados do registro dos diplomas cartas e certificados conferidos 
pelo estabelecimento de ensino público primário ou secundário do Estado; 
das verbas especiais votadas pelo poder legislativo; dos emolumentos e 
direitos apagar por nomeação remoções permuta e licença dos Professores 
dos emolumentos e direitos a pagar por nomeação remoções permuta 
e licença dos Professores; das multas estabelecidas neste regulamento; 
(...); e dos emolumentos e seus devidos por todos os atos concernentes 
a instrução pública não expressamente designados neste artigo (Atos e 
Decisões do Governo, 1903, p. 90).

Da distribuição dos materiais escolares fiava encarregado “o secretário de es-
tado instrução pública”, visto que, ele era a “autoridade competente para aquisição 
de distribuição em todo o estado dos livros e materiais escolares.

Assim, havia um controle na distribuição desses materiais, o que previa um 
modelamento uniforme da educação no Ensino Primário. Além dessa forma de con-
trole, muitos dos elementos da cultura material escolar do ensino primário paraense 
podem ser vistos como elementos de controle educativo.

Havia uma cultura material escolar utilizada como instrumento de controle des-
de o livro de matrículas, os livros de ponto, as carteiras, a organização das salas, 
o próprio prédio em si. Esses materiais, bem como, a reorganização das escolas 
isoladas em grupos escolares também pode ser pensada pela ótima de Foucault 
(2010, p. 133), como forma de controle social no sentido em que: 
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O corpo humano entra numa maquinaria de poder que o esquadrinha, o 
desarticula e o recompõe. Uma anatomia política, que é também igual-
mente uma mecânica do poder, ela define como se pode ter domínio 
sobre o corpo dos outros, não simplesmente que façam o que se quer, 
mas para que operem como se quer, com as técnicas, segundo a rapidez 
e a eficácia que se determina.

As cadernetas são um evidente instrumento de controle da instrução, como 
descreve o livro de Atos e decisões do Governo (1901, p. 250), em que “cada pro-
fessor terá uma caderneta, onde terá a nota obtida pelos alunos nas lições de suas 
aulas”. Este deveria, ainda, “escrever diariamente as notas de lição dos alunos e 
dar parte ao diretor dos que faltarem a aula.” Os alunos faltosos tinham seus nomes 
publicados em jornais, bem como os professores, dessa forma era possível controlar 
a frequência dos alunos e dos professores.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É evidente que as escolas primárias, do Pará, no período republicano possuíam 
uma cultura material escolar específica daquele contexto e período, e mesmo ha-
vendo uma tentativa de padronizar e uniformizar o ensino por meio desses aparatos 
pedagógicos, cada instituição possuía suas especificidades, com seus próprios 
modos de uso e fazer social dos objetos. 

Analisar a cultura material das escolas primárias nos deu a possibilidade de 
compreender as finalidades sociais, políticas e culturais, desses objetos, os quais 
estavam permeados por um contexto de sentimento de renovação trazidos pelo 
projeto republicano da época.

A materialidade escolar como prédios, livros, cadernetas, banco-cadeira, qua-
dro preto, dentre outros, que fizeram parte da cultura material escolar das escolas 
primárias do Pará, no período de 1900 a 1910 estão permeadas de representações 
simbólicas que faziam parte do controle do sistema educativo da época. Esses ob-
jetos, que de certa forma são naturalizados, e nos educam.
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RESUMO

O tema central deste trabalho são cenas escolares que retratam aspectos de 
práticas educacionais escolares do século XX, mais especificamente em um recorte 
temporal do período de 1920 a 1980, tomando como enfoque as transformações de 
determinadas práticas e a manutenção de outras, principalmente no que diz respeito 
ao conceito de autoridade e de relações de poder. Embora o espaço escolar cons-
titua-se no fio condutor deste trabalho, serão traçados alguns pontos de encontro 
com elementos do contexto familiar que dialogam com expectativas e conformida-
des acerca do espaço escolar e suas respectivas práticas educacionais. Os dados 
analisados no presente trabalho são oriundos de uma pesquisa de doutorado, cuja 
metodologia de abordagem qualitativa foi conduzida mediante a realização de entre-
vistas narrativas, as quais, segundo Uwe Flick (2013), visam um caminho diferente 
para descobrir opiniões subjetivas dos participantes, nas quais as perguntas não 
são o aspecto principal, mas a liberdade dada ao entrevistado deste permitir-se a 
relatos mais longos. A referida pesquisa baseou-se na concepção de memória de 
Henri Bergson (2006), tomando esta como um dos elementos que nos concede um 
estatuto ontológico e que, quando rememorada, se atualiza e deixa de ser passado 
–, ou seja, ao relatar determinados fatos, estes são reavivados no tempo presente, 
reverberando elementos já vividos que ainda “maquinam” no corpo, que é matéria 
e memória, concomitantemente. As referidas entrevistas foram realizadas com par-
ticipantes que possuíam alguma ligação familiar, de modo a contemplar relações 
intergeracionais e diferentes discursos acerca de períodos históricos próximos e 
práticas que se perpetuaram por mais de uma geração, ou seja, que acompanhou 
a geração dos pais e dos seus respectivos filhos. O levantamento bibliográfico traz 
contribuições dos estudos de Hannah Arendt (1997), Michel Foucault (1995; 2005) 
e Julia Varela e Fernando Alvarez-Uria (1992), a partir dos seguintes conceitos, 
respectivamente: autoridade, relações de poder e escola moderna. Para o contex-
to brasileiro, explorou-se o material de pesquisadores como Jurandir Freire Costa 
(2004) e Marcus Vinicius Cunha (2010), entre outros. Durante a pesquisa procu-
rou-se atentar para as mudanças, consolidações, continuidades, reincidências e 
rupturas nas práticas educacionais escolares, bem como aos entrelaçamentos entre 
os diferentes contextos históricos e sociais. É possível inferir que as relações de 
poder entre pais e filhos, professores e alunos possuem uma relação intrínseca com 
práticas governamentais de cunho mais amplo e com discursos das áreas médica 
e psi. No Brasil isto é perceptível já a partir de meados do século XIX com o movi-
mento higienista e veio ser reproduzido no século XX a partir da disseminação de 
discursos de diferentes áreas.
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PALAVRAS-CHAVE

Práticas educacionais, autoridade, relações de poder

INTRODUÇÃO

Ao escrever um trabalho a partir de um recorte temporal amplo, sempre en-
contra-se um desafio: como falar de quase um século de história? Isto é possível? 
Inspirada no trabalho de Varela e Fernando Alvarez-Uria (1992), de compilação dos 
aspectos centrais do surgimento da escola moderna em um vasto período histórico, 
penso que sim, desde que as devidas ressalvas sejam feitas. Portanto, de início, 
já destaco que trago aqui cenas, portanto, para além do amplo recorte temporal, 
debruço-me sobre cenas pontuais, as quais poderíamos “emoldurar” em quadros 
pictóricos, os quais, obviamente serão mais uma vez um recorte específico, e no 
caso do presente trabalho, este recorte parte de elementos subjetivos, uma vez que 
os dados empíricos foram obtidos a partir de narrativas. Além do aspecto sujetivo 
das narrativas, destaco que o recorte ficará limitado às décadas de 1920 à 1980.

Para a compreensão deste trabalho ressalto também a presença de uma ex-
pressão já presente no título, que não será explorada conceitualmente, mas que 
dialoga com o conceito de “memória”, a concepção da tradição escolar reiterada em 
determinadas materialidades, as quais podem ser narradas e rememoradas a partir 
da descrição de cenas escolares. Ao convidar os sujeitos partícipes da pesquisa 
de doutorado (cujo recorte de dados será aqui explorado) a narrarem situações 
marcantes da sua trajetória escolar é como se estes nos permitissem a entrada 
(mesmo que fugaz) nos recintos de um museu particular, no qual nos deparamos 
com objetos, quadros, melodias e instalações que de alguma forma se encontram 
com representações pessoais acerca da escola e todos os mundos possíveis que 
dentro dela coexistem.

Destaco a ideia de “mundos possíveis” exatamente por atentar às práticas edu-
cacionais e compreender que estas não se limitam ao que acontece estritamente no 
espaço escolar, estas se dão nos meandros das relações entre a escola, a família 
e o estado, ou seja, não se limitam aos edifícios, salas e pátios escolares.

Nesse sentido de ampliação da percepção de práticas escolares, chamo a 
atenção também para a percepção ampla – que se faz necessária – de um conceito 
muito caro a este trabalho, o conceito de educação. Segundo Caleffi:

[...] necessitamos de um conceito que entenda a educação como um amplo 
processo não vinculado necessariamente a um sistema de ensino insti-



Comunicações individuais  · 4343

X — A ESCOLA COMO TRADIÇÃO: MEMÓRIAS, MATERIALIDADES E PATRIMÓNIO 

tucionalizado ou mesmo à existência da língua escrita, mas a educação 
como o processo de socialização dos indivíduos em uma dada cultura. 
(Caleffi, 2004, p. 32).

Corroborando com a afirmação de Caleffi (2004), ao se referir às práticas 
educacionais do período da colonização no Brasil, Saviani (2004) também ressalta 
que a “[...] as formas não institucionalizadas do saber foram muito mais eficazes, 
onipresentes, radicais, em sua enganadora múltipla pequenez do que o que se pas-
sava nos Colégios, pelo menos do ponto de vista de instalação de uma dominação 
cultural” (Saviani, 2004, 126).

O SURGIMENTO DA ESCOLA MODERNA E DA FIGURA DO PROFESSOR

Para a Educação em específico, a Modernidade caracteriza-se como uma fase 
histórica importante, por instaurar-se a escola, cujo modelo básico de certo modo re-
produzimos até hoje. Varela e Alvarez-Uria (1992) trazem contribuições nesse sentido, 
ao esmiuçar os objetivos da escola moderna. Os autores lembram como o Estado 
pouco a pouco passou a deter o poder sobre as escolas antes administradas pela 
Igreja; e como a partir dos estados-nação desenvolve-seu o intuito de universalização 
da escola (para todos) como forma de domesticação e disciplinamento de um povo, 
cujas revoltas deveriam ser evitadas e cujos corpos deveriam tornar-se produtivos. 
Ao mesmo tempo, autores como Comenius e Rousseau refletiram e elaboraram mé-
todos de ensino e de educação. Ou seja, a educação passou a ser uma preocupação 
central, a ponto de diferentes teóricos se ocuparem do tema e escreverem a respeito.

Embora a funções de instrução escolar tenham sido transferidas da Igreja para 
o Estado, a moralização continuou perpetuando-se como um dos principais obje-
tivos “educacionais”. Segundo Manacorda (2002), a educação escolar do povo foi 
reivindicada pelo Estado com forte e, por vezes, violento anticlericalismo, o que fez 
com que se reavivassem as antigas discordâncias e disputa de domínios. O auge 
do movimento de restrição dos poderes da Igreja ocorreu com a Revolução Fran-
cesa, em 1789, quando se extinguiu a monarquia absoluta e separou-se a Igreja do 
Estado. Reflexos desse movimento foram perceptíveis em vários lugares do mundo, 
inclusive no Brasil, no sentido de serem questionados os privilégios da nobreza. 
Com a Revolução Francesa, pautaram-se também ideais para a Educação, como 
os de liberdade e cidadania, pelos quais lutamos até hoje, obviamente sob novas e 
diferenciadas ênfases políticas e sociais.

A partir do momento em que se “pretendeu” a escola como instituição universal 
(para todas as classes sociais), ela “roubou” o lugar da aprendizagem realizada até 
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então nas oficinas de artesãos. Surgiu então a figura do mestre, do professor como 
“autoridade moral”, que, além de possuir conhecimentos específicos, detinha os 
saberes para uma correta interpretação da infância. Mas mais do que possuir sabe-
res, em relação à instrução das classes populares, era importante que o professor 
dominasse “[...] técnicas de domesticação e métodos para condicionar e manter a 
ordem” (Varela e Alvarez-Uria, 1992, p. 83).

E, diferentemente do que poderia parecer num primeiro momento, uma con-
quista na área educacional, cabe pontuar que a educação das crianças das classes 
populares não visava transmitir os saberes até então construídos pela humanidade, 
mas tinha como objetivo principal ensiná-las a obedecer e inculcar-lhes “[...] a virtude 
da obediência e a submissão à autoridade e à cultura legítima” (Varela e Alvarez-
-Uria, 1992, p. 91).

A partir do século XIX, a autoridade pedagógica foi reforçada com a transfor-
mação do professor em um funcionário público; além de representante do Estado, 
agregou-se a ele “[...] a posse da ‘ciência pedagógica’ adquirida nas Escolas Normais” 
(Varela e Alvarez-Uria, 1992, p. 92). Podemos fazer aqui uma alusão a quem cede 
a autoridade. Se antes de o Estado deter autoridade era a Igreja que cedia a ele o 
poder, a partir do momento em que o Estado passa a ser ele próprio autoridade, os 
professores, como representantes do Estado, passam a possuir também – se é que 
podemos dizer assim – uma quota de autoridade.

Pensar sobre esse aspecto histórico de constituição da figura do professor 
como figura de autoridade é pertinente pelo fato de subverter um pouco a ordem 
comumente atribuída à autoridade do professor, de uma figura que seria a extensão 
das autoridades paterna e materna. Isso não quer dizer que estejamos negando essa 
possibilidade, mas trata-se, antes, de pensar genealogicamente.

Embora o foco deste trabalho sejam as décadas de 1920 a 1980, interessam-nos 
os modos como se instituíram a escola moderna e a figura do professor pelo fato 
de ambos serem reproduzidos de modos muito semelhantes nos séculos seguintes, 
inclusive até a contemporaneidade.

AUTORIDADE E RELAÇÕES DE PODER

Antes de adentrar em algumas cenas específicas para pensar as práticas edu-
cacionais, elucidarei aqui brevemente o conceito de autoridade de Hannah Arendt 
(1997), o qual foi utiizado como mote para pensar as relações de poder nas cenas 
descritas pelos entrevistados em suas narrativas.

Para Arendt (1997), uma figura de autoridade só pode ser legitimada como 
tal pelo outro da relação, ou seja, um professor, um pai, uma mãe, um avô ou uma 
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avó, só representarão e ocuparão um lugar de figura de autoridade se aqueles que 
estiverem em relação com eles (por exemplo: alunos, pais ou netos) virem e reco-
nhecerem neles uma autoridade. Esta definição de Arendt (1997) é esclarecedora 
para que se estabeleça uma diferenciação acerca do conceito de autoritarismo, que 
no caso, envolve coação e não depende da legitimação do outro.

No que tange ao conceito de relações de poder de Michel Foucault (1995; 2005), 
podemos encontrar uma rede difusa que se estabelece em tramas que vão para 
além de relações verticais e hierarquicas, que subvertem as clássicas distinções de 
idade ou cargos para que se estabeleçam. Uma analogia em sentidos verticais como 
uma rede capilar ilustra bem o que Foucault compreendia por relações de poder. 

Nesse sentido, nem sempre o que poderia ser considerado para Arendt (1997) 
como ausência de autoridade poderia ser considerado para Foucault (1995; 2005) 
como ausência de uma relação de poder, pois mesmo não havendo autoridade 
pode haver uma relação de poder. Como exemplo, um professor que não representa 
uma figura de autoridade para os seus alunos pode estar sujeito à uma relação de 
poder com eles, no sentido de alguém que luta para ser reconhecido como figura 
de autoridade.

RELAÇÃO FAMÍLIA E ESCOLA

No campo educacional brasileiro, especialmente a partir do movimento da Es-
cola Nova – que tinha como objetivo principal democratizar as relações tanto na sua 
gestão quanto na relação professor-aluno –, várias foram as mudanças instauradas 
ao longo da história. Para além da educação escolar, também a relação entre pais 
e filhos apresentou sensíveis alterações.

Farei aqui, ainda, algumas menções ao século XIX, pelas reverberações de 
acontecimentos ocorridos, durante esse período, nos séculos posteriores. De início, 
gostaria de chamar a atenção para a figura do higienista. Esse ator social foi de 
diferentes modos, aceito como a figura que podia ditar as verdades de um tempo e 
em certa medida até desautorizava os pais, quanto à sua forma de educar os filhos. 

Não podemos negar que, para a emergência dessa figura, foi necessária uma 
rede discursiva precedente, que poderíamos situar aqui na ciência médica, a qual 
passou a imperar como detentora da verdade. Eis uma das modalidades de saber 
científico que irrompeu durante a Modernidade e passou a ditar verdades, em outras 
palavras, passou a ocupar o lugar de verdade que antes era ocupado pela Igreja.

No Brasil, porém, a “aura” em torno da figura do médico ou mesmo dos saberes 
da Medicina não se deu de forma tão imediata. Jurandir Freire Costa (2004) apresenta 
com ricos detalhes a forma como a saúde da população brasileira inscreveu-se em 
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uma política de Estado. O trabalho de “persuasão higiênica”, desenvolvido no séc. 
XIX, por exemplo, foi ancorado na ideia de que a saúde e a prosperidade da família 
dependiam de sua sujeição ao Estado; e, dadas as noções médicas pré-experimen-
tais de cunho filosófico e especulativo dos séculos anteriores, a higiene surgiu com 
teor convincente pelo seu amparo científico (Costa, 2004).

Operando em várias frentes e diferentes instituições, o movimento higienista 
tinha um forte teor normativo e não necessária ou estritamente higienista, conforme 
podemos perceber pelas ações adotadas em internatos brasileiros – um dos locais 
de “investimento” e controle das condutas infantis. Segundo Cunha (2010), os “sa-
beres” diziam respeito às normas de saúde física, mental e moral, as quais, para 
serem alcançadas, contavam com a disciplina escolar, que deveria:

[...] estabelecer padrões de alimentação, regrar horários de estudos e de 
atividades físicas, controlar o tempo dos banhos, fiscalizar os dormitórios, 
separar meninos e meninas, enfim, uma série de medidas higiênicas para 
produzir o indivíduo saudável, o cidadão decente e honesto, o responsável 
pelo futuro da nação. As escolas deviam fazer aquilo que a família – a 
colonial e a colonizada – era incapaz: educar segundo os saberes oriundos 
da ciência. (grifos meus). (Cunha, 2010, p. 453).

Costa (2004) observa que o “estigma da incompetência e do desconhecimento” 
remetido aos pais é o que permitiu à figura do médico higienista a possibilidade de 
“criar um tipo de dominação sobre a família, análogo ao da relação de tutela, descrita 
por Castel, a respeito da apropriação médica da loucura” (Costa, 2004, p. 71). Nas 
palavras de Cunha (2010), o período de “higienização” foi marcado por discursos que 
caracterizavam a família (independentemente da condição social) em permanente 
estado de mau funcionamento, como incompetente, incapaz e sem qualidades para 
educar as crianças. Mas, se levarmos em consideração as modificações ocorridas na 
família colonizada – na qual os jovens ganharam posição de destaque no decorrer do 
século XIX e a esposa assumiu papel relevante ao procurar adaptar-se aos modis-
mos de uma sociedade que procurava reproduzir os costumes burgueses europeus 
(Costa, 2004) –, podemos depreender que, embora as críticas quanto à educação 
fossem destinadas a todas as famílias, a disseminação de práticas diferenciadas se 
endereçava às famílias de elite. 

Um aspecto merece ser destacado quanto às relações entre adultos e crian-
ças durante esse período. A educação moral mobilizada pelo movimento higienista 
(principalmente a partir de 1930) extinguiu – ou, ao menos amenizou – a violência 
punitiva dos castigos físicos das casas e colégios. Nas palavras de Costa (2004), 
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criou-se “[...] a figura do indivíduo contido, polido, ‘bem educado’, cuja norma ideal é 
o comportamento reprimido e disciplinado do gentleman, do petit-bourgeois europeu” 
(Costa, 2004, p. 14). Anunciava-se que toda 

[...] moralidade dos colégios deveria ir contra a prática de castigos cor-
porais. A punição degradava as crianças sem obter nenhum resultado 
positivo. O medo aos castigos físicos tornava-as mentirosas, hipócritas, 
pusilânimes e temerosas. (Costa, 2004, p. 198).

Ao invés da repressão, os novos métodos a serem adotados deveriam fazer 
com que as crianças se regulassem autonomamente, ou seja, que se tornassem 
indivíduos autodisciplinados. Esta mudança em relação aos castigos físicos também 
foi perceptível nas teorias educacionais mobilizadas pelo movimento da Escola Nova.

Por volta da década de 30 do século XX, o discurso da Escola Nova reforçou 
alguns aspectos do movimento higienista, mas agregou uma preocupação em espe-
cial: a responsabilidade dos pais em relação à educação dos filhos, compreendendo 
que esta se reconfigurou pelo intenso movimento de urbanização e industrialização 
no Brasil. Nessa fase, parece haver um movimento paradoxal: ao mesmo tempo em 
que são ditadas regras para os pais sobre os modos desejados e corretos de educar 
as crianças, convocando-os à responsabilidade parental, retira-se deles de certa 
forma a autoridade, ao remeter aos higienistas e professores – representantes do 
Estado – a verdade infalível sobre a “ciência educativa”. Como se o reconhecimento 
da educação como assunto e compromisso do Estado tivesse agregado uma certa 
desautorização, ao colocar os pais numa posição aquém em relação aos professores 
e demais profissionais imbuídos de saberes científicos. 

Cunha (2010) observa, a partir de um escrito de 1933 de Fernando de Azeve-
do (importante pensador do movimento da Escola Nova), que “Pais e mães eram 
retirados do patamar de educadores exclusivos de seus filhos, passando a atuar 
como coadjuvantes” (p. 458). Além disso, eram alertados para não fiscalizarem o 
trabalho dos professores, de modo a subtrair-lhes a autoridade perante os alunos 
e demais pais. Embora o alerta esteja registrado em discursos educacionais da 
época (Balesteros, 1931), tal enunciado do professor como autoridade inquestio-
nável estava tão dado, que fatos como a morte de uma criança ocasionada a partir 
de um castigo físico cometido na escola[1] corroboram a situação que estava então 
instaurada. Embora, como afirmei anteriormente, os castigos físicos nesse período 

[1]  Fato ocorrido em uma cidade no interior do Estado do Rio Grande do Sul – Brasil, relatado por uma 

das entrevistadas da pesquisa.
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já tenham sido considerados uma prática a ser abolida, a “última palavra” palavra 
era do professor conforme excerto de Cunha (2010):

Apresentava-se, assim, o sutil mecanismo normalizador que consistia em 
admitir os pais como co-responsáveis pela educação de suas crianças 
e, ao mesmo tempo, habilmente mostrar-lhes que os educadores pro-
fissionais é que detinham a última palavra; eles, e só eles, possuíam os 
conhecimentos científicos sobre a melhor maneira de conduzir crianças e 
jovens na direção correta, na direção daquilo que a sociedade requisitava. 
(grifos meus). (Cunha, 2010, p. 458).

Afinal, quem haveria de questionar a atitude de um professor, se ele afirmou 
que o aluno faltou com respeito em sala de aula? E se a “direção correta” era al-
cançada mediante os castigos físicos, não havia possibilidade e sequer intenção de 
questionamento sobre os atos por vezes brutais cometidos por alguns professores.

Poderíamos pensar aqui em uma definição de lugares de autoridade em um 
campo social e tempo histórico específicos. Definição e delimitação, pois ao marcar 
o lugar da escola como aquele onde somente o professor sabe, ao mesmo tempo, 
destitui-se e restringe-se a autoridade parental aos outros espaços. Ou seja, é como 
se ficasse delimitado que os pais “não podem” ser autoridade sempre e em todos 
os espaços, mesmo que isso diga respeito à educação e ensino dos próprios filhos.

Ao mesmo tempo, cabe-nos destacar que o tradicional alerta de muitos pais, 
anunciado ainda em casa às crianças: tu tens que ouvir e respeitar o professor (do 
qual talvez alguns leitores tenham vaga ou até exata lembrança), indicava previa-
mente aos alunos o lugar do docente, lugar que, nas palavras dos pais, merecia o 
reconhecimento da hierarquia. Esse alerta não necessariamente destituía a autoridade 
parental, mas entrava no jogo de um respeito interligado. Em outras palavras, se os 
pais ocupassem um lugar de respeito para o filho, também a ordem dada tinha o seu 
respaldo. Mas, independentemente dessa relação de respeito estendida, trata-se de 
um momento importante no contexto do nosso país, em relação à emergência da 
figura do professor como figura de autoridade. Veremos na sequência, porém, que 
essa exaltação não terá sequer um século de existência.

Na medida em que o povo passou a ser governado por uma lógica “domés-
tica”, ainda antes do Estado democrático, percebemos, a partir do Estado-nação, 
a reconfiguração – através da dimensão social – dos espaços público e privado, 
outrora extremamente delimitados.
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ESTADO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO E O CONTEXTO EDUCACIONAL

Falar em Estado democrático no Brasil implica pensar em dois momentos his-
tóricos, o período de 1946-1964 e o período pós-64. No que se refere ao primeiro 
período, merece posição de destaque o autor Anísio Teixeira, que propagou o movi-
mento da Escola Nova, a partir do pensamento de John Dewey. No contexto político 
em que se encontrava a educação brasileira, enfatizamos o “Manifesto dos Pioneiros 
da Educação Nova”, publicado em 1932 por Teixeira e demais intelectuais da época. 
Já o período pós-64 trouxe à tona a confusão entre autoridade e autoritarismo, já 
“ensaiada” com os terrores da Segunda Guerra Mundial.

Maria Luisa Xavier (2003) analisou em sua pesquisa de doutorado a ênfase 
no processo de democratização[2], inserida no curso de Pedagogia da Faculdade de 
Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul – FACED/UFRGS. A autora 
destaca a interferência do movimento renovador, conhecido como escolanovista, 
sendo este retomado, “[...] sob alguns aspectos por teóricos comprometidos com 
uma linha pedagógica crítica, – a partir, muitas vezes, de uma abordagem marxista” 
(Xavier, 2003, p. 21). Segundo Gallo (2001):

O escolanovismo desenvolveu-se no Brasil no momento em que o país 
sofria importantes mudanças econômicas, políticas e sociais. O acelerado 
processo de urbanização e a expansão da cultura cafeeira trouxeram o 
progresso industrial e econômico para o país, porém, com eles surgiram 
graves conflitos de ordem política e social, acarretando assim uma trans-
formação significativa da mentalidade intelectual brasileira. No cerne da 
expansão do pensamento liberal no Brasil, propagou-se o ideário esco-
lanovista (grifo da autora). (Gallo, 2001, p. 2).

Mas para além da extensão desta linha teórica no currículo de alguns cursos 
de formação de professores (como o de Pedagogia e demais licenciaturas), Xavier 
(2003) assinala uma forma de “[...] ‘democratismo’ que se instalou em muitas escolas, 
após o período de abertura política na década de 1980, nas práticas pedagógicas” 
(Xavier, 2003, p. 26). Esse “democratismo” foi um dos fatores de obscurecimento 
das diferenças entre o conceito de autoridade e autoritarismo, mais especificamente 
em relação aos papéis de professores, alunos e comunidade, na gestão da escola. 

[2]  A ideia de democratização a ser abordada aqui refere-se às teorias democráticas que foram adotadas 

pelos sistemas educacionais e à paulatina democratização das relações entre os sujeitos partícipes dos dife-

rentes processos educacionais.
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Este ponto trazido por Xavier (2003) é de suma importância para se avaliar a forma 
e a rapidez com que estas práticas (associadas a outros discursos, para além do 
“democratismo”) se instalaram e foram absorvidas pelo sistema escolar.

É digno de nota que exatamente a partir de 68 – quando as posições hierárquicas 
de autoritarismo foram questionadas pelas gerações mais jovens e estas passaram 
a defender formas outras de viver e pensar e questionar os próprios processos edu-
cacionais até então vigentes –, Foucault (2008) afirma ter surgido a “concretude do 
poder”, tendo as análises de poder num sentido mais particular e específico (para 
além da abordagem do poder estatal) demonstrado a sua fecundidade.

Tanto a década de 60 quanto a de 70, envolvendo aí o memorável maio de 68, 
afirmaram de fato a existência da juventude como um “grupo” segmentadamente forte 
e investido de teor revolucionário. No Brasil, ao mesmo tempo em que os jovens pas-
saram a adquirir visibilidade nessa época, passaram também a ser vítimas da ordem 
imposta pelo Estado, havendo muita perseguição pelos aparelhos repressivos. Ao 
fazer um balanço geral da juventude brasileira, Abramo (1997) afirma que a mesma 
teve destacada presença em prol dos processos de democratização ocorridos no 
período da década de 30 a 70, considerado o período de “modernização” do país.

Incide aí a possibilidade de uma geração de pais que experenciaram formas 
políticas de autoritarismo e que se viram tentados e até no “compromisso” de demo-
cratizar suas relações, buscando inclusive maior liberação de “normas” na educação 
de seus filhos. O que, para Calligaris (1996), é o desejo dos pais de buscarem nos 
seus filhos a infância que eles não tiveram. A infância em si, apresenta uma imagem 
estática de felicidade, uma espécie de tempo de sonhos e promessas. Em relação 
a um contexto mais amplo, para além do Brasil, Guillot (2008) afirma que desde a 
Segunda Guerra Mundial a autoridade passou a ser interpretada como sinônimo 
de autoritarismo, o que impeliu muitos adultos a rejeitarem a própria autoridade; 
isto foi perceptível inclusive em teorias pedagógicas presentes nos movimentos de 
democratização do ensino brasileiro.

Retomando o contexto brasileiro, as críticas da sociedade da década de 80 
acerca da despolitização da juventude trouxeram à tona uma releitura dos jovens 
revolucionários das duas décadas anteriores. Destacou-se o contraste entre a mo-
bilização dos jovens em outros tempos e a juventude foi rotulada como individualista 
e apática.

Concluo com as palavras de Nóvoa (2005) que alerta em relação à profissão 
de educadores e historiadores e a importância do nosso papel no sentido de se-
guirmos pesquisando e compreendendo as tramas históricas e suas relações com 
nosso campo de atuação: 
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O mínimo que se exige de um historiador é que seja capaz de pensar a 
história, interrogando os problemas do presente através de ferramentas 
próprias do seu ofício. O mínimo que se exige de um educador é que seja 
capaz de pensar a sua ação nas continuidades e mudanças do tempo, 
participando criticamente na renovação da escola e da pedagogia. (Nó-
voa, 2005, p. 9).
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RESUMO

Este estudo objetiva analisar as histórias de vida e formação de professoras/
ex-alunas de escolas tradicionais, bem como as práticas educativas por elas vi-
venciadas. Parte-se das seguintes questões: as práticas tradicionais promoveram 
processos de ensino e aprendizagem efetivos? Quais os sentidos e significados 
construídos a partir das práticas educativas/pedagógicas tradicionais? Utilizou-se 
a análise de conteúdo fundamentada em Bardin (2011). O paradigma positivista 
privilegia a abordagem tradicional, atualmente muito criticada quanto ao processo 
de ensino e aprendizagem, portanto busca-se discutir essa abordagem a partir das 
histórias dessas protagonistas. As reflexões sobre as práticas educativas foram 
fundamentadas em Franco (2002, 2012), Magalhães (2004), Nogueira (2014, 2019), 
entre outros autores. A metodologia da pesquisa tem por base as ideias de Le Goff 
(1998, 2003) e Burke (1992). Nas histórias de vida das professoras, observa-se que 
vivenciaram um ensino com base na moral e na ética cristã. Para as interlocutoras, 
esses saberes eram trabalhados de forma teórica e prática, possibilitando que elas 
aplicassem essas aprendizagens em suas vidas. Infere-se, portanto, que as práticas 
tradicionais tinham sentido para as ex-alunas/professoras tanto no exercício coti-
diano de sua função de ser professora, quanto em situações concretas, nas quais 
desenvolveram habilidades, capacidade de interpretação e criatividade, assim como 
adquiriram segurança para conduzir suas práticas educativas/pedagógicas. Os sig-
nificados desenvolvidos em sua interação na escola enquanto alunas e, posterior-
mente, como profissionais possibilitaram que, em cada situação, desenvolvessem 
estratégias, em sua maioria, advindas dos saberes experienciais fundamentados na 
ética cristã. Também contribuíram para a compreensão de que cada situação não é 
exatamente igual à outra, mas guardam entre si certas proximidades que permitem 
ao professor transformar suas práticas pedagógicas de sucesso em alternativas 
para a solução de situações semelhantes, no sentido de desenvolver um habitus 
específico de sua profissão – o ser professor.

PALAVRAS-CHAVE

História e memória, práticas educativas tradicionais, ensino e aprendizagem
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INTRODUÇÃO

O cenário global destaca a inovação educacional como indispensável ao 
ensino e aprendizagem nas escolas. A discussão contemporânea volta-se para os 
questionamentos sobre o uso de modelos de formação inspirados em paradigmas 
conservadores, voltados para a recepção passiva de informação pelo aluno, em que 
o ensino representa a transmissão e acumulação de conteúdos, sem interação entre 
os pares envolvidos nesse processo de ensino e aprendizagem. 

A partir dessa compreensão, em que se questiona a aprendizagem por meio da 
abordagem tradicional de ensino, buscou-se esta discussão com o objetivo de anali-
sar as histórias de vida e formação de ex-professoras, que foram também ex-alunas 
de escolas tradicionais, no intuito de uma reflexão sobre a desvalorização do ensino 
tradicional. Assim, realizou-se um recorte histórico dessas memórias, presentes nas 
histórias dessas mulheres, a partir de 1940/1950. Fundamentado em teóricos com 
base nos novos paradigmas que conduzem os caminhos da história, da educação 
e da pesquisa qualitativa, buscou-se o ponto de conexão entre essas áreas, no in-
tuito de reconstituir e interpretar o conhecimento presente nessas memórias e sua 
relação com as práticas educativas, com o ensino e a aprendizagem daquela época. 

Tendo em vista que a educação tradicional atendeu às perspectivas dos con-
textos socioeducativos, econômicos e políticos, nos anos em que essas mulheres 
estudaram, questiona-se: qual o olhar das protagonistas em relação ao ensino e 
aprendizagem de sua época? As práticas tradicionais promoveram processos de 
ensino e aprendizagem efetivos? Quais os sentidos e significados construídos a 
partir das práticas tradicionais, para as protagonistas dessas histórias?

Para melhor compreensão deste estudo foram desenvolvidas seções e sub-
seções que tratam em sequência sobre: a metodologia da pesquisa; uma breve 
reflexão sobre o ensino tradicional em uma relação entre histórias e memórias das 
mulheres interlocutoras deste estudo e as considerações finais. 

CAMINHOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS 

Neste estudo buscou-se refletir sobre as práticas desenvolvidas no século 
passado, mas ainda vigentes nesse novo milênio, fundamentadas no paradigma 
conservador, que conduzem as práticas educativas e pedagógicas dos professores. 
Segundo Behrens (2005ª, 2005b) essas práticas desenvolvidas pelos professores, 
consideradas como tradicionais, são baseadas na reprodução do conhecimento 
sob a influência do pensamento newtoniano-cartesiano. São caracterizadas pela 
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passividade discente, transmissão de informação, professor dono do saber, entre 
outras características que engessam o ensino e a aprendizagem, sendo conduzida 
pela memorização. 

Assim, este estudo parte de teóricos que buscam reflexões Sobre essas práticas, 
como Libâneo (2013, p. 23) ao afirmar que “O processo educativo que se desenvol-
ve na escola pela instrução e ensino consiste na assimilação de conhecimentos e 
experiências acumulados pelas gerações anteriores no decurso do desenvolvimento 
histórico-social”. A esse processo pode-se denominar de ensino tradicional. 

Os conceitos sobre práticas educativas e pedagógicas seguem os pensamen-
tos de Franco (2006, 2012), sobre paradigma parte-se das concepções de Kunh 
(2013), a inovação é pensada com base em Fullan (2002) que alerta sobre a visão 
de inovação educacional ser diferente a uma simples mudança e uso de tecnolo-
gias, sendo a inovação resultante da interação plural de perspectivas e contextos, 
constituindo-se, portanto em um fenômeno aberto e multidimensional. 

Entre os conhecimentos téoricos sobre a formação, que neste estudo tem início 
no ensino básico à formação de professores, destaca-se Masseto (2003, p. 19), que 
reflete a formação para além “De uma preocupação total e exclusiva voltada para a 
transmissão de informações e experiências [...]” de forma que essa formação neces-
sita ser “um processo de busca de desenvolvimento da aprendizagem dos alunos, 
de aperfeiçoar sua capacidade de pensar; de dar um significado para aquilo que é 
estudado [...]”. A respeito do habitus religioso, categoria desenvolvida por Nogueira 
em seu trabalho de tese (2014), a partir das discussões realizadas por Bourdieu; 
Passeron (2012) e em entrevista realizada (Bourdieu, 2002), como sendo o habitus 
integrante de experiências passadas que atua como um conjunto de percepções, 
ou “matriz de disposições”. Destaca-se o habitus religioso como aquele que “[...] 
perpassa os espaços educativos que se integram durante gerações mantendo-se 
presente desde a fundação da instituição” (Nogueira, 2019, p. 238), no caso deste 
estudo ainda presente nessas escolas.

Destaca-se, também, o conceito de ética cristã fundamentado em Geisler (2010, 
p. 15) como sendo aquela que “[...] considera o que é moralmente certo ou errado, 
a ética cristã considera o que é moralmente certo ou errado para os cristãos”. Con-
sidera-se cristão toda a pessoa que crer em Cristo Jesus. Portanto, “[...] os cristãos 
baseiam suas crenças na revelação de Deus dada nas Escrituras, a Bíblia [...]”.
Tugendhat (1996, p. 26), sobre a ética revela ser “[...] a reflexão filosófica sobre a 
moral”.

A análise das práticas consideradas atualmente como tradicionais parte da 
compreensão de como essas protagonistas atribuíam sentidos e significados em 
relação ao ensino e aprendizagem por elas vivenciados. Destacam-se suas narra-
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tivas de vida, que para Benjamin (1994, p. 205) constituem-se como uma “forma 
artesanal de comunicação”, sem a preocupação de descrever a realidade como um 
relato fiel, visto que a narrativa e, de forma específica, a narrativa autobiográfica, 
apresenta o acontecimento a partir de seu narrador (que se supõe seu interlocutor). 

Assim, os caminhos percorridos no processo de pesquisa seguem as orientações 
de Martins (2000, p. 58), sobre a questão metodológica e sua flexibilidade, em que 
“não se pode insistir em procedimentos sistemáticos que possam ser previstos, em 
passos ou sucessões, como uma escada em direção à generalização”. Portanto, esta 
pesquisa trata sobre o social na concepção de Chartier (1990, p. 17), quanto a não 
ser geradora de “discursos neutros” e se insere na área da História da Educação, 
com ênfase nas práticas educativas e à formação de professoras, de maneira que a 
formação e as práticas se articulam segundo Magalhães (2004, p.1) como “pretexto 
e meio para explicar e dar a conhecer” o enredo de histórias de vida de formação de 
mulheres ex-alunas e ex-professoras, que estudaram e trabalharam nas instituições 
educativas tradicionais. Essas práticas se apresentam atualmente como uma forma 
cristalizada das matrizes interpretativas positivistas. 

Portanto, trata-se de uma pesquisa em educação, que como todo estudo social, 
requer rigor metodológico, partindo de um olhar problematizador. Tem como procedi-
mento de coleta de informações a técnica de história oral de vida das professoras, bem 
como o uso de documentação paralela, escrita, entre outras fontes que possibilitam 
interpretar/explicar e melhor compreender as memórias das professoras investiga-
das na produção do conhecimento acerca das práticas educativas desenvolvidas 
na época em que elas estudaram/trabalharam. As entrevistas orais e história oral de 
vida foram coletadas no ano de 2013, gravadas em minifitas cassete, que estão no 
acervo da primeira autora deste estudo, em que se traz um novo olhar compreensi-
vo das pesquisadoras, no consenso de suas ideias. Há um reconhecimento de que 
estas memórias ganham condição privilegiada de interpretação na formulação de 
diálogos com base em novos olhares. A história oral constitui-se em um método que 
não invalida o uso de outras fontes documentais, sendo “um recurso que indica um 
procedimento organizado e rígido de investigação, capaz de garantir a obtenção de 
resultados válidos para propostas desenhadas”. (Meihy; Holanda 2007, p. 70-71). 
Sendo assim, este estudo parte de uma reflexão que se faz nesse momento atual 
da educação em que se discutem práticas educativas em uma visão de inovação. 
Questiona-se também quanto às práticas tradicionais têm de efetividade para um 
ensino na e para a vida. 

O estudo sobre as práticas educativas em um olhar por meio das histórias de 
vida foi possibilitado a partir da História Nova, que para Le Goff, Chartier e Revel 
(1998, p. 26-27) é consequência de uma profunda renovação na área científica que 
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envolve estudos voltados para a abordagem histórica. Apresenta como característica 
novos sujeitos e objetos, e volta-se para o reconhecimento da memória. Conforme 
Le Goff (2003, p. 468-469) na maioria das vezes a metodologia de pesquisa em 
história da educação busca a “manipulação pela memória coletiva de um fenômeno 
histórico”. Neste sentido, o autor conclui que “A memória é um elemento essencial 
do que se costuma chamar identidade, individual ou coletiva, cuja busca é uma das 
atividades fundamentais dos indivíduos e das sociedades de hoje”.

Os caminhos percorridos no processo investigativo seguem também as orien-
tações de Martins (2000, p. 58), sobre essa questão metodológica, o que leva ao 
fato de que, no decorrer do processo de pesquisa, apesar de todo o planejamento, 
“[...] não se pode insistir em procedimentos sistemáticos que possam ser previstos, 
em passos ou sucessões, como uma escada em direção à generalização”. O que 
demonstra o reconhecimento das singularidades que envolvem cada situação. 

Portanto, buscou-se a concepção de Meihy (2002), Félix (1998, p. 33), entre 
outros autores que tratam da História Oral como método de pesquisa, que possibilita 
perceber “[...] o sentido da história, o olhar para trás, ir em busca da apreensão do 
tempo, com as vivências do presente, e poder tomar conhecimento de que o pas-
sado se recria pela memória”. Em Le Gooff (2003) compreende-se a história oral de 
vida das professoras e a aplicação de entrevista oral, como formas de possibilitar o 
desenvolvimento da metodologia deste estudo. 

Nesse sentido, a análise realizada segundo Bardin (2011) oportuniza o surgi-
mento das seguintes categorias de análise: Categoria 1— sentidos e significados 
da educação em escolas tradicionais e a Categoria 2 – Formação tradicional – efe-
tividade e inovação: construindo sentidos e significados na vida das protagonistas 
dessas histórias, que são apresentadas na próxima seção. 

 
ENSINO TRADICIONAL: ENTRE HISTÓRIAS E MEMÓRIAS 

Atualmente se tem um cenário educativo em que predomina o uso das Tecnolo-
gias Digitais de Informações e Comunicações (TDIC), um mundo em que predomina 
a cultura digital, que tem repercutido nas práticas educativas, levando a reflexão 
sobre os novos perfis educacionais. Boll (2013), Lemos e Lévy (2010), consideram 
que a cultura digital é um processo/produto decorrente dessas tecnologias. Assim, 
surgem interações sociais e culturais que modificaram os hábitos e as práticas edu-
cativas. No século XXI se confirmam transições sobre “[...] O processo de mudança 
paradigmática [que] atinge todas as instituições [...] As pessoas precisam estar pre-
paradas para aprender ao longo da vida podendo intervir, adaptar-se e criar novos 
cenários” (Behrens, 2005, p. 68).
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O conjunto de transformações que se manifestam no cenário contemporâneo 
leva a se questionar a qualidade do ensino tradicional. Mas, o que pensam as pes-
soas que vivenciaram esse ensino, em um contexto do paradigma conservador como 
aquele que direcionava as ações educativas em suas formas mais específicas das 
tradições, costumes e valores a serem transmitidos de geração a geração. Desta-
cam-se, nesta seção, as categorias que emergem das memórias dessas mulheres 
ex-alunas e que também foram ex-professoras. Essas categorias são direcionadas 
pelas questões propostas neste estudo. 

Categoria 1— sentidos e significados da educação em escolas tradicionais

Esta categoria surge do questionamento sobre os sentidos e significados da 
educação em instituiçõpes tradicionais, para a vida das protagonistas. Discute-se 
essa categoria a partir de Vygotsky (1987), que diferencia sentido e significado, em 
que o sentido é a somatória dos eventos psicológicos evocados pela palavra na 
consciência, compreende a zona com certa estabilidade, mas que parte mais estável 
e precisa é o significado. Portanto, entende-se o significado como uma construção 
social e histórica.

Os ensinos que nos eram passados foram ensinos que nos prepararam 
para a vida. [...] hoje foi a base para a minha vida cultural eu saí, fui para o 
Colégio Batista do Rio de Janeiro, depois fui a universidade, mas aqueles 
princípios, primórdios foram de lá e eu me sinto privilegiada e agradecida 
a Deus por ter sido aluna [de], uma instituição totalmente confessional, de 
obediência aos princípios de Deus. A Instituição religiosa deixa a pessoa 
muito mais ética, muito mais humana, pelo seguinte: porque ali éramos 
iguais, todos iguais! (Ex-professora e ex-aluna 1 – Instituição Batista  – 
História Oral) 

Eram colégios que não visavam lucro o lucro deles era formar pessoas 
cristãs valorizando o ser humano querendo ver o ser humano crescer e 
não a escola crescer, se as pessoas crescessem a escola crescia. Essas 
instituições ajudaram muito a cidade a crescer, primeiro lugar – amor cristão 
e depois a educação [...] em meio a tantas dificuldades e com ajuda dessas 
escolas [...] tantas outras pessoas cresceram em suas carreiras, conquis-
taram diplomas, empregos, etc., e hoje se destacam como profissionais, 
homens [mulheres] de bem, tudo devemos a estes grandes centros de 
educação: as escolas confessionais católicas ou protestantes evangélicas 
(Ex-professora e ex-aluna 3 -  Instituição Católica - História Oral). 
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Observa-se que por meio dessas memórias as depoentes revelam a importância 
da instituição em sua formação, pessoal e profissional. Estão expressos exemplos 
e modelos de uma formação com base em práticas educativas que se baseiam em 
valores religiosos, na moral e na ética cristã, mas que, para as interlocutoras, possibi-
litou uma educação de formação integral e para a vida, que se confirma na formação 
proposta por Libâneo (2013, p. 23) quando afirma que “[...] a prática educativa requer 
uma direção de sentido para a formação humana dos indivíduos e processos que 
assegurem a atividade prática que lhes corresponde.” O que confirma que essas 
práticas práticas dão sentidos, ou seja, atendem às perspectivas pessoais e dão 
significados – buscam o social daquele contexto. 

Segundo Nogueira (2014, p.309) “A história dos sujeitos está inter-relacionada 
à história de suas práticas”. Essas práticas são integradas a ações religiosas que 
se amálgamam à identidade que vai se construindo, dando os sentidos (pessoais) 
e significados (sociais), ao longo da vida. Pode-se confirmar essa inferência na 
concepção de prática educativa: 

Quando as intencionalidades de uma prática social estão explicitadas, 
elas podem permitir a inteligibilidade dessas práticas e tornarem-se assim 
práticas educativas [...] Essas práticas sociais só se tornarão educativas 
pela explicitação/compreensão /conscientização de seus objetivos, tarefa 
da investigação científica (Franco, 2012, p. 185).

Pode-se considerar que essas instituições desenvolvem práticas educativas 
que buscam uma formação voltada para a vida, com base nos princípios cristãos 
– solidariedade, verdade, justiça, honestidade, entre outros. Outra categoria que 
conduz a análise de conteúdo realizada trata sobre se as práticas tradicionais pro-
moveram processos de ensino e aprendizagem efetivos. Destaca-se também o que 
há de inovador nessas práticas. 

Categoria 2 – Formação tradicional – efetividade e inovação: construindo sen-
tidos e significados na vida dos protagonistas dessas histórias

A formação tradicional aqui tratada é pensada por Libâneo (2013, p. 23) como 
“O processo educativo que se desnvolve na escola pela instrução e ensino”. Aqui 
se tem o ensino enquanto transmissão de informação /conhecimento. Discute-se 
a efetividade também na concepção do autor ao afirmar que “para tornar efetivo o 
processo educativo, é preciso dar-lhe uma orientação sobre as finalidades e meios 
da sua realização, conforme opções que se façam quanto ao tipo de homem que se 
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deseja formar [...]”. Considera-se que, para essas mulheres, existia uma finalidade 
e os meios eram propícios para a formação que elas consideraram como integral e 
para a vida, podendo ser observado nas memórias em destaque. 

A escola dá a preparação, a formação integral humana e ética, eu sou o 
que sou agradeço essa escola. Nelas estudávamos as línguas estrangei-
ras: Latim, Francês e Inglês. Conversávamos com nossos professores 
corretamente. Tínhamos aulas de Educação Musical, que era chamada 
de Canto Orfeônico [...]ensinei durante todos os anos que tive no ginásio 
e dirigi o coral também [...], e as festas de fim de ano, sempre, todas as 
festas e todas as datas cívicas, nós fazíamos também aquelas comemo-
rações (Ex-professora e ex-aluno –  Instituição Batista – História Oral). 

Assistíamos aulas de Educação Religiosa muito bem preparadas, cujos 
professores eram padres ou freiras, devidamente preparados. Além disso, 
tínhamos as aulas das disciplinas regulares: Português, Matemática, His-
tória etc, e acrescentamos as aulas de Economia Doméstica, Trabalhos 
Manuais etc. Eram escolas cuja grade curricular era muito rica. 

Escolas confessionalmente católicas, todas dotadas de excelentes pro-
fessores e de uma organização especial. Preocupadas com a formação 
integral dos seus alunos e proporcionavam ensino de qualidade. [...] 
(Ex-professora e ex-aluna 1 –  Instituição Católica – História Oral).

As narrativas autobiográficas, além de apresentarem os sentimentos de re-
conhecimento pelas instituições expressam os objetivos institucionais, as regras, 
o currículo, a conduta de boa convivência enquanto propósito dessas instituições 
que segundo as protagonistas promoviam um ensino e aprendizagem efetivos, uma 
formação integral e para vida. 

Há um sentimento de pertencimento à instituição, bem como de reconhecimento 
e aceitação das práticas educativas/pedagógicas conduzidas pela fé cristã. Franco 
(2012, p.172) a respeito das práticas pedagógicas: afirma que “São práticas as que 
se organizam intencionalmente para atender a determinadas expectativas educa-
cionais solicitadas/requeridas por uma dada comunidade social”. As protagonistas, 
após se tornarem profissionais, buscaram aplicar em aula o que vivenciaram durante 
alunas, colocando em prática a aprendizagem que tiveram com seus professores e 
segundo as protagonistas eram efetivas e de qualidade. 

A prática das professoras pode ser explicada por Tardif (2010) como sendo 
parte dos saberes da experiência, no caso das professoras são saberes apreendidos/
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apropriados mediados pelas práticas religiosos no período de suas vidas escolares 
em instituições confessionais, na vivência de um ensino e aprendizagem tradicional. 

É comum na fala a colocação de que era um ensino para a vida. Estudavam 
práticas domésticas, como fazer uma bainha de uma calça, culinária, entre outras 
práticas do cotidiano. Havia também muita disciplina na escola, bem como momen-
tos de lazer, descanso, como pode se observar na fala de uma depoente da escola 
batista:

[...] entradas, recreio,preleções, filas – começávamos as aulas às 8 ho-
ras da manhã, tínhamos um recreio que nós chamávamos de recreinho, 
só para descansar um pouco, brincar um pouco e no recreio, a coisa 
interessante é que havia o lado dos rapazes e o lado das moças, não se 
misturavam, em absoluto.

A lembrança dessa sala de aula é uma lembrança gostosa, porque as 
salas de aula eram limpas, arrumadas, as carteiras com filas, uma atrás 
da outra, sentava os alunos por ordem de altura, os menores na frente e 
os mais altos atrás, e durante a aula havia muito silêncio, porque o pro-
fessor mantinha certa autoridade, havia uma ordem, uma disciplina [...] .

[...] eram aulas expositivas, puramente expositivas, não tinha muitos ma-
terial didático por que na época não oferecia, não havia oportunidades.

Observam-se características de uma prática pedagógica tradicional, que na 
época possibilitava que o aluno respeitasse e valorizasse o ensino, o professor e a 
propria disciplina (limites) por ele aplicada. Não haviam materiais didáticos inova-
dores, mas, considerando que a inovação educacional perpassa pela reflexão na e 
sobre a prática, bem como na diversificação de recursos, estratégias, entre outras 
atividades e principalmente pela aprendizagem, pode-se observar que, apesar de 
não haver material didático, esses professores inovavam ao diversificar as atividades, 
como destaca uma ex-aluna: “haviam aulas passeio, aulas na beira do rio, debates, 
provas orais e escrita, visitas às outras instituições, aulas de práticas domésticas, 
cânticos orfeônicos, [...]”. Destacamos a Lei nº. 13.234/2016, que descreve sobre 
a inovação ser: 

[...] introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo 
e social que resulte em novos produtos, serviços ou processos ou que 
compreenda a agregação de novas funcionalidades ou características a 
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produto, serviço ou processo já existente que possa resultar em melhorias 
e em efetivo ganho de qualidade ou desempenho [...].

Os professores buscavam novidades em suas aulas. Realizavam excursões, 
passeios e buscavam aplicar suas aulas na comunidade, como era o caso do cân-
tico orfeônico, competições entre as instituições. Essas práticas educativas são 
inovadoras para a sociedade da época. As práticas pedagógicas apresentavam-se 
de forma que possibilitavam o protagonismo dos alunos, como se pode observar: 

[...] outro dia fazíamos debates, dávamos um assunto uma semana antes 
pra debaterem, um ou dois – então: o fumo e o álcool, assuntos assim 
para as pessoas debaterem, aprenderem a falar em público e também 
cânticos, ensinava música pra eles, recitavam quem tinha o dom para 
recitar e, então eu ia descobrindo os dons. (Depoimento – Professora 
Escola Batista). 

Observa-se aqui que os professores explicavam o conteúdo e os alunos estu-
davam em casa, além da pesquisa que faziam a partir de temas hoje chamados de 
transversais, o que leva ao protagonismo do aluno. Havia uma preocupação com a 
aprendizagem do discente e com que ele desenvolvesse suas habilidades (dons). 
Essas questões são uma característica de inovação educacional. 

As narrativas autobiográficas apresentam as práticas educativas e pedagó-
gicas à concepção de formação pessoal e profissional, no intuito de capturar as 
ações expressas na singularidade como cada ex-aluna/ex-professora demonstra 
sua experiência. Essas vivências se manifestam nas marcas expressas nas suas 
histórias de vida, na memória dessas práticas. Portanto, as narrativas autobiográficas 
representadas pelas histórias de vida dessas mulheres, segundo Catani, Bueno e 
Souza (2000), contemplam processos de reflexão e autoconhecimento, possibilitan-
do a reconstituição memorialística de itinerários pessoais/individuais e coletivos de 
suas vidas enquanto alunas e posteriormente professoras nos contextos de suas 
experiências.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os depoimentos/histórias de vida das protagonistas deste estudo apresentam 
a importância de um ensino sistemático, planejado, que buscou a aprendizagem na 
e para a vida dos alunos, o que revela uma característica presente nas concepções 
de ensino inovador. Observam-se que foram desenvolvidos valores com base na 
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ética, sentimentos de satisfação e respeito pelos professores, valorização da rígida 
disciplina em aula e principalmente o significado social da educação como propulso-
ra de possibilidades e melhoria na vida pessoal e profissional, enquanto resultados 
das práticas educativas e pedagógicas. Essas práticas, apresentam seu significado 
expresso na fala das protagonistas destas histórias, quando afirmam sobre “muitos 
alcançarem sucesso em grandes metrópoles”, mesmo vindo de uma cidade do inte-
rior. Esse sucesso era representado por cargos influentes ocupados por ex-alunos, 
pelas profissões bem sucedidas, enfim por traços que demonstram a qualidade de 
ensino por eles vivenciada na época de sua escolaridade.

As práticas tradicionais, utilizadas até hoje, podem ser consideradas positivas, 
tendo em vista que buscavam experiência ativa por parte dos alunos, em que a aula 
expositiva possibilitava estímulo e levava ao desenvolvimento de atividades diversi-
ficadas como se observavam nas práticas citadas pelas interlocutoras. Destaca-se a 
fala da professora “então eu ia descobrindo os dons”, essa expressão pode levar a 
se inferir que a professora partia daquilo que o aluno sabia, buscando dar significado 
à aprendizagem. Apesar da tecnologia mais expressiva ser o giz, papel, caneta... 
Os professores diversificavam suas estratégias usando os ambientes, as formas de 
aprender por meio de debates, arguições orais, provas, ditados, passeios, cânticos, 
festejos, entre outras atividades que integravam igreja/escola e comunidade. É co-
mum aos depoentes afirmarem que tiveram uma educação “integral e para a vida”. 

Considera-se que as práticas educativas/pedagógicas atenderam às demandas 
da época, e promoveram um efetivo ensino e aprendizagm. Atribuíram sentidos de 
amor e pertencimento às instituições, de construção de identidades voltadas para a 
moral e a ética cristã. Uma educação, segundo as protagonistas, que promoveu a 
produção de significados na e para a vida em sociedade, para a formação da iden-
tidade individual e profissional com respeito à dignidade humana. 

Os significados desenvolvidos na interação como profissionais possibilitaram 
que, em cada situação, buscassem estratégias, em sua maioria, advindas dos sa-
beres experienciais fundamentados na ética cristã. Também contribuíram para a 
compreensão de que cada situação guarda, entre si, certas proximidades que per-
mitem ao professor transformar suas práticas educativas de sucesso em alternativas 
para a solução de situações semelhantes, no sentido de desenvolver um habitus 
específico de ser professor.
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RESUMO

O Centro Interdisciplinar, Transfronteiriço, Inter-regional de Memória da Edu-
cação (CITRIME) de Murça que se está a implementar tem como intenção ser uma 
instituição que dê a conhecer a herança educativa da região do Alto Douro e Trás-
-os-Montes. Como o CITRIME pretende ser um Centro de Memória da Educação 
caracteriza-se por ser uma estrutura que valoriza a investigação, a divulgação de 
conhecimento e a dinamização cultural na comunidade cuja temática é a História 
da Educação como património. Deste modo, consideramo-lo um mediador cultural, 
no sentido em que este cria uma ligação entre o objeto, a comunidade e a própria 
instituição ao desenvolver uma troca de saberes, trabalhando com e envolvendo a 
população, abrindo espaço para a recolha de testemunhos, mobilização de pessoas 
e aproximação de outras entidades culturais e sociais. 

O objetivo do CITRIME é criar uma relação dialógica entre as vertentes de 
memória das vivências e práticas escolares e a cultura material escolar. Partimos da 
definição de herança cultural como “o legado de bens materiais quanto simbólicos, 
as práticas, as tácticas, as brincadeiras e as canções, as recordações construídas 
em um espaço relacional, num quadro físico e social estruturado” (Felgueiras, 2010: 
s/p). Nesta definição está presente um forte caráter afetivo e simbólico, que nos 
transporta para uma perspetiva etnológica do social em que os objetos transmitem 
saberes, valores e intenções.

A partir desta premissa consideramos ser fundamental organizar as visitas ao 
CITRIME numa perspetiva de diálogo entre as memórias do visitante e as que os 
objetos contêm. Assim, o objetivo deste trabalho é apresentar uma experiência de 
visita guiada realizada no CITRIME, com um grupo de turistas, a partir de um guião 
de conversa. Como metodologia focámos um objeto inserido no contexto da exposi-
ção, através deste e da experiência multissensorial pudemos despertar o interesse 
do visitante, interagir e suscitar recordações e comparações entre realidades dis-
tantes. A interação entre os objetos, as experiências e motivações que os visitantes 
trazem consigo, “são factores que fazem da aprendizagem ocorrida neste espaço 
uma realidade única, complexa e enriquecedora” (Silva, 2007, pp.57-58). 

A criação deste guião de conversa entre educadora e público pressupõe que 
cada exposição é única, tem conteúdos e objetos significativos do período a que se 
refere e, em especial, deve ter em consideração o tipo de público que vai atender. 
Isso exige conhecer mais sobre a cultura escolar dos visitantes para podermos cor-
responder às suas expectativas e criar sinergias entre eles e o CITRIME, estabele-
cendo diálogos entre o conhecimento científico e o conhecimento que a comunidade 
nos transmite. 
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Para o desenvolvimento deste tipo de atividades contamos com os Serviços 
Educativos, visto que desempenham uma função fundamental na preservação do 
património cultural e na interação da comunidade com as instituições culturais e de-
senvolvem atividades que criem uma maior ligação entre a instituição e a comunidade.

PALAVRAS-CHAVE

Centro de Memória da Educação, herança educativa, visita guiada, objetos de memória

APRESENTAÇÃO E OBJETIVOS DO CITRIME-MURÇA

O Centro Interdisciplinar, Transfronteiriço, Inter-regional de Memória da Educação 
(CITRIME) de Murça que se está a implementar tem como intenção ser uma instituição 
que dê a conhecer a herança educativa da região do Alto Douro e Trás-os-Montes. 
Sendo esta instituição um Centro de Memória da Educação caracteriza-se por ser 
um “espaço de investigação, encontro e reflexão sobre o valor do património educa-
tivo” local, inter-regional e transfronteiriço atuando como elemento dinamizador do 
desenvolvimento em Murça (Documento Instituidor do CITRIME-Murça, p.5, 2020). 

Neste sentido, o CITRIME-Murça classifica-se como uma “unidade orgânica 
interdisciplinar ao serviço do desenvolvimento sustentável da comunidade local” 
(Documento Instituidor do CITRIME-Murça, p.5, 2020) valorizando o património 
histórico-cultural da educação formal e não formal. Este património será recolhido e 
salvaguardado estando contido nele objetos, documentação e testemunhos eviden-
ciados nos saberes, na memória e na identidade da comunidade local na interação 
regional, inter-regional e transfronteiriça. 

Esta instituição define como objetivos a criação de espaços de investigação, 
reflexão e participação, assim como a produção e disseminação de conhecimentos 
sobre a herança educativa e cultural da região. Constituindo assim, um polo de in-
vestigação e de estudos interdisciplinares que estabeleça uma relação contínua com 
outras instituições de ensino e de pesquisa. O centro pretende também dar apoio a 
outras instituições culturais interagindo e desenvolvendo estratégias de participação 
das comunidades e do público visitante.

O CITRIME encontra-se situado numa antiga escola primária, a qual se torna de 
grande importância, uma vez que este conjunto escolar se mantém num estado de 
conservação e preservação da sua arquitetura original. É um conjunto arquitetónico 
que tem mais de um século de existência, sendo que a sua utilização foi de 1905 até 
ao início do século XXI. O edifício não foi sujeito a alterações estruturais ao longo 
dos tempos, mantendo ainda as casas do professor, a fachada se mantém como a 
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estrutura inicial e o recreio e toda a parte exterior, à exceção do muro que separava 
as crianças por sexos. Uma das primeiras preocupações do projeto é estudar, clas-
sificar, preservar e reutilizar aquele espaço dedicado à educação, mantê-lo nesta 
esfera educativa valorizando toda a herança educativa e a cultura material escolar 
que nele existe e que continuará a ser recolhido para as exposições do centro. 

EXPOSIÇÕES TEMPORÁRIAS E PERMANENTES 

A criação do centro de memória contém uma forte dimensão cultural que permite 
refletir sobre o grupo ou a comunidade que lhe dá origem ou é nele representada. 
Para realizar essa função deve conter na sua estrutura um serviço educativo que 
realize a mediação entre a comunidade, o público mais vasto e o conteúdo que 
espelha a identidade dos grupos e da região. É nesta relação de semelhante e de 
diferente “que nos tornamos portadores, reprodutores e produtores de cultura” (Al-
meida, 2003, p.21). A complexidade deste processo necessita a criação de pontes 
de relação entre as instituições, os materiais e dispositivos culturais e os seus pro-
fissionais envolvidos na realização das inúmeras atividades e iniciativas.

Em Murça, o CITRIME valoriza o património material que neste caso se evidencia 
pelo edifício Adães Bermudes, onde se encontra localizado. Este edifício escolar do 
arquiteto Adães Bermudes do início do século XX considerado um monumento his-
tórico é de igual modo um espaço de tradição que configura o universo mental onde 
a comunidade se desenvolve, repleto de traços e evidências da herança educativa 
de uma época. Como património construído representativo tem de ser defendido e 
preservado não só porque é um sinal de presença e de vida de quem nos antece-
deu, mas também porque “contribui decisivamente para enriquecer a nossa vida e 
a nossa existência” (Martins, 2016, p.22). 

Neste sentido, o CITRIME-Murça tem albergado algumas exposições tem-
porárias que entram em diálogo com os objetivos da instituição e pretendem ser 
o mote para o desenvolvimento turístico da região, assim como dar a conhecer à 
comunidade local a importância e o crescimento da educação em Portugal. Também 
pretendemos acolher exposições realizadas por pessoas da comunidade, de modo 
a que possamos mostrar ser um espaço de partilha de saberes e de acolhimento. 
A primeira exposição que recebemos foi a exposição “Escolas Conde de Ferreira: 
marco histórico para a instrução pública em Portugal” que marcou o início da partilha 
de saberes e conhecimento acerca dos edifícios escolares e da herança educativa. 
Tal como Felgueiras afirma,
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Recordar os edifícios escolares do passado é ainda uma oportunidade 
de nos confortar com a nossa herança educativa e com os desafios que 
o presente nos coloca, resignificando a escola pública como uma es-
cola inclusiva e de qualidade para todos e o poder local como um polo 
dinamizador da educação, da cultura e do bem-estar das comunidades. 
(Margarida Louro Felgueiras, 2019 – texto de apresentação do 2º colóquio)

A exposição permanente também será uma realidade. Esta terá como foco 
tanto a educação no século XX, ligada aos edifícios escolares da tipologia do ar-
quiteto Adães Bermudes, como também incluirá alguns apontamentos específicos 
da educação na região transmontana e mais concretamente da educação formal e 
informal de Murça muito evidenciada pelas mestras que foram um marco importante 
na educação da comunidade desta região do interior.

A VISITA E OS SEUS VISITANTES 

Ao contrário dos museus que nos últimos anos deixaram de ser apenas ins-
tituições de preservação e conservação de objetos e começaram a ser locais de 
aprendizagem, os Centros de Memória sempre se centraram mais na investigação, 
animação e intervenção social, preocupando-se e contribuindo para o bem-estar da 
comunidade onde está inserido. 

[O Centro de Memória] Pretende ser uma estrutura leve, que una uma 
equipa/grupo de investigação com a preocupação não apenas de produção 
e divulgação de conhecimento mas de dinamização cultural na comuni-
dade. Nesse sentido se pensa poder contribuir para o desenvolvimento 
de sinergias, que promovam o desenvolvimento sustentável. (Felgueiras, 
s/d, p.1)

Os Serviços Educativos começaram a assumir a função educativa inerente 
aos Centros de Memória, desempenhando também uma função fundamental na 
preservação do património cultural e na interação da comunidade com o Centro de 
Memória e do Centro de Memória com a comunidade, na medida em que este pode 
desenvolver atividades que criem uma maior ligação entre a instituição e a comuni-
dade e também na divulgação de tudo o que acontece na instituição. É importante 
que estas atividades sejam sempre adequadas ao tipo de público que o visita.

No entanto, por mais que o Serviço Educativo pense que as atividades corres-
pondem aos interesses do público, isto na realidade pode não acontecer. Portanto, 
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é necessário que haja uma avaliação das atividades e um envolvimento do público 
na criação e, até mesmo, na avaliação destas, para existir espaço para a melhoria 
e, se for o caso, reformulação das atividades. 

O Serviço Educativo deve criar uma ligação entre o Centro de Memória e o 
público. É preciso ter em conta que as visitas a um Centro de Memória não se devem 
traduzir num tipo de visita meramente expositiva. Estas devem despertar o gosto e 
o interesse pela cultura, em geral, e pelos Centros de Memória, em particular. 

Apesar de um centro de memória não ser equivalente a um museu encontramos 
semelhanças no que respeita à animação sociocultural, estas podem ser caracteri-
zadas como instituições ligadas ao ócio, sendo que o público considera associa o 
ócio neste caso em específico à aprendizagem e a momentos intensos e valiosos 
(Hooper-Greenhill,1998).

Atualmente, o público que visita os centros de memória é diversificado, para que 
as visitas sejam impactantes e permaneçam na memória deste público é importante 
conhecê-lo, conhecer as suas necessidades. Dividi-lo em diferentes tipos seria uma 
forma de dar resposta a estas, tal como também é fundamental analisar o público 
para definir estratégias de maneira a ter uma maior afluência.

Com turistas torna-se ainda mais importante fazer um esforço para criar esta 
ligação com aquilo que vai ver no centro daí que seja importante esta conversa.

DIÁLOGO ENTRE MEMÓRIAS DOS OBJETOS E DAS PESSOAS

O compromisso da educação com a cultura permite um novo olhar sobre as 
coleções, objetos e os diversos dispositivos culturais, uma vez que se começa a 
encarar os objetos como resultado de processos sociais (Hooper-Greenhill, 1999). 
A materialidade aparece como um possível caminho de análise e exploração da 
cultura e da sua história, por meio “das suas expressões mais quotidianas, como o 
são a produção do conjunto de materiais que constituem a cultura material da escola” 
(Felgueiras, 2011, p.79).

Os objetos pertencentes ao CITRIME possibilitam construir uma nova visão 
sobre a cultura material da escola, os sujeitos e os objetos envolvidos em dinâmicas 
de aprendizagem, relações de troca e poder dentro e fora do espaço escolar, com-
preendendo-se diferentes formas da vida social e a necessidade de se gerar novas. 

O Centro de Memória tem um papel fundamental na ligação que se 
estabelece entre a cultura, a educação e a vida em sociedade. A apren-
dizagem nestas instituições acontece através dos sentidos e das emo-
ções devendo existir uma valorização da cultura material. O facto de os 
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diferentes públicos poderem contactar diretamente com materiais iguais 
ou semelhantes aos que estão em exposição constitui uma mais valia 
pedagógica que os Centros de Memória podem oferecer, no sentido de 
que é através do despertar dos sentidos, através do manuseamento dos 
objetos, que é feita uma melhor aprendizagem daquilo que um Centro de 
Memória pode oferecer. 

Focar a cultura material não é um exercício de êxtase perante o passado, 
mas um processo de questionamento, que nos leva dos objetos, sua pro-
veniência e autoria aos sujeitos que os produziram, deles se apropriaram 
e/ou os utilizaram em contextos educativos. (Felgueiras, 2011, p.79). 

A cultura material só se compreende no contexto em que foi criada. Esta tem 
um olhar mais abrangente, não se fixa apenas num só objeto. Estes objetos são um 
prolongamento das pessoas, assim “(…) não são independentes da sua inscrição 
na realidade social e subjetiva dos indivíduos e grupos. É necessário considerá-los 
na acção dos sujeitos.” (Felgueiras, 2015, p.177), eles são importantes para nos 
transmitirem as práticas das pessoas. O contexto do objeto permite-nos perceber 
o objeto em si, o seu uso, entre outros fatores. No caso da cultura material escolar, 
esta permite-nos perceber como é que as crianças aprendiam, como eram usados, 
podemos perceber como evoluíram. Os objetos são investidos de sentidos e con-
cebidos por uns para outros com finalidades diferentes.

Uma interpretação a partir dos objectos e das relações estabelecidas com 
estes, capaz de criar desafios que conduzem os sujeitos à resolução de 
problemas que permitam reelaborar e acomodar os conhecimentos pré-
vios construindo novos significados e aprendizagens. (Silva, 2007, p.60). 

Neste sentido, o discurso expositivo deverá introduzir a discussão desses 
objetos, em conjunto com os visitantes, que se tornam mediadores da visita. Ao 
apresentar várias perspetivas e realidades sobre a comunidade em que os objetos 
estavam inseridos conseguimos elaborar uma biografia histórica a partir deles, e ao 
mesmo tempo levar a comunidade a sentir-se integrada no processo de construção 
da historicização da sua região. 

Deste encontro entre objetos e visitantes resulta uma ampla narrativa de me-
mória da cultura material escolar ao considerar o objeto como um testemunho do 
passado esta abordagem, como explica Turgeon (2002):
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valoriza o objeto material por ele servir de fonte documental do passado 
humano, seja por indicar a ausência de documentos escritos, seja para 
complementá-los. De simples testemunho, o objeto material é elevado 
ao estatuto de portador de sentidos (…).

A memória dos objetos torna-se assim um auxiliar na descoberta do passado, 
e da sua inserção e importância na comunidade onde se encontra. A discussão em 
torno destes objetos aviva a memória que lhes é inerente elaborando simbolizações 
que provém de experiências representativas e de recordações sociais (Felgueiras, 
2005). A cultura constrói-se pelas memórias coletivas e individuais que resultam de 
factos sociais. A memória coletiva é sempre uma seleção e uma condensação porque 
no conjunto de coisas do passado, estas podem ser memoráveis e transmissíveis 
condensando determinados momentos selecionados algo que é comum a todas. 
Sendo legitimamente corrigido como memorável é resultado de uma ação coletiva. A 
memória coletiva condensa, no sentido de ter peso e densidade unindo a comunida-
de, a diversidade de olhares em torno de algo que é comum. É, portanto, transmitida 
através de celebrações e ações coletivas que apesar de diferentes sentimentos de 
relação é por todos considerada um marco que traduz a profundidade de um fato.

Segundo Maurice Halbwachs (2016) para a memória coletiva ser recordada é 
necessário que exista uma “reconstrução a partir de dados ou de noções comuns” 
de uma mesma sociedade, só ao compreender uma recordação esta pode ser re-
conhecida e reconstruída (Halbwachs, p.25, 2016).

Neste sentido e para conhecermos melhor a história e a herança educativa de 
Murça consideramos fundamental organizar as visitas ao CITRIME numa perspe-
tiva de diálogo entre as memórias do visitante e as que os objetos contêm. Como 
metodologia focámos um objeto inserido no contexto da exposição, através deste e 
da experiência multissensorial pudemos despertar o interesse do visitante, interagir 
e suscitar recordações e comparações entre realidades distantes. A interação entre 
os objetos, as experiências e motivações que os visitantes trazem consigo, “são 
factores que fazem da aprendizagem ocorrida neste espaço uma realidade única, 
complexa e enriquecedora” (Silva, 2007:57-58). Optámos por criar um guião de 
orientação que não limitasse a conversa, pois o que nos interessa é que o visitante 
conte a sua história e a sua perceção daquele objeto sem que o mediador da visita 
o restringisse no diálogo. Ao considerarmos que cada tipo de público que vamos 
atender é diferente devemos conhecer mais sobre a sua a cultura escolar para po-
dermos corresponder às suas expectativas e criar sinergias entre eles e o CITRIME, 
estabelecendo diálogos entre o conhecimento científico e o conhecimento que a 
comunidade nos transmite.



4378 · Comunicações individuais

X — A ESCOLA COMO TRADIÇÃO: MEMÓRIAS, MATERIALIDADES E PATRIMÓNIO 

                      FIG. 1 · Lousa e Ponteiro       FIG. 2 · Ponteiros;

Ao ouvir os discursos sobre os objetos percebemos a sua carga emocional e 
afetiva muito elevada, transportaram-nos para a sua época e pudemos ter acesso a 
uma visão emotiva diferente daquela que se encontra documentada. Conseguimos, 
durante as visitas, introduzir de forma simples e dinâmica no discurso expositivo 
questionando os visitantes se conheciam aqueles objetos, sendo eles as lousas 
(FIG. 1), os tinteiros (FIG. 3 e 4), as penas (FIG. 3 e 4) e os ponteiros (FIG. 1 e 2), 
o que significavam para eles, como eram utilizados, que memórias lhes suscitavam.

               FIG. 3 · Penas e Tinteiro             FIG. 4 · Tinteiro e Pena 
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Este método tem proporcionado um entendimento e conhecimento mais 
aprofundado sobre as memórias dos objetos e ajudando a criar narrativas sobre 
a comunidade murcense, a simbologia e importância da educação nesta região 
transmontana. Motivou-nos a procurar e entender estes objetos e o que eles repre-
sentavam desvendando uma rede de afeto e emoção relacionados não só com os 
objetos expostos, mas também, e principalmente sobre a época neles representada. 
Descodificámos um valor patrimonial atribuído pelos visitantes ao relacioná-los com 
as memórias e identidade das pessoas. 
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RESUMO

A última ditadura civil-militar brasileira (1964-1985/1988) teve seu momento 
mais agudo em Santa Catarina, estado ao Sul do Brasil, em 1975, com a opera-
ção Barriga Verde. Nela, vários militantes do Partido Comunista Brasileiro (PCB), 
considerados um perigo à estabilidade do regime, foram perseguidos, sequestra-
dos, interrogados e torturados. Entre eles estava Marcos Cardoso Filho, aluno de 
pós-graduação da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e professor da 
Escola Técnica Federal de Santa Catarina (ETFESC), preso em 4 novembro de 
1975, acusado de atividades subversivas. Em setembro de 1976, após quase um 
ano de torturas e violações em prisão clandestina, a Justiça Militar aceita marcar 
uma audiência para avaliar os pedidos de relaxamento na sentença de 26 presos 
da Operação, inclusive o de Marcos Cardoso. Ironicamente, o Conselho da Jus-
tiça Militar da 5ª Região marca a audiência para o auditório da ETFESC. O ato é 
significativo pois acontece na presença de alunos e colegas de Marcos, a maioria 
desinformada sobre sua prisão. O pedido de responder ao processo em liberdade é 
negado. A prisão de Marcos foi tema de análise e reflexão em 2013, quando é criada 
em Santa Catarina a Comissão da Verdade Paulo Stuart Wright (braço da Comissão 
Nacional da Verdade, desenvolvida em 2011, durante o governo de Dilma Rousseff). 
A partir de então, o relato acerca da prisão e da audiência contra o professor começa 
a ser posto em jogo, colocando-se, na esfera pública, a concorrência com aquela 
narrativa oficial elaborada pelos militares. A Comissão solicita ao Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia (IFSC) de Florianópolis, nome atual da antiga 
ETFESC, a investigação do julgamento do então Professor Marcos Cardoso Filho, 
que teria ocorrido nas dependências da escola. A partir de entrevistas com ex-alunos, 
amigos e familiares, o IFSC produz um relatório que é entregue em setembro de 
2014 à Comissão, contendo apuração detalhada da vida do Professor, o que inclui 
a revisitação de suas cartas-testemunho sobre a prisão, torturas e violações vividas 
por ele. A memória, como um campo de disputas, apresenta narrativas ambíguas, 
heterogêneas e difusas acerca da elaboração do passado, mas que carregam consigo 
projetos políticos distintos. Este trabalho investiga a disputa pela memória em torno 
da figura do professor Marcos Cardoso Filho, confrontando documentos de época 
com os testemunhos elaborados no âmbito da Comissão Stuart Wright. Se por um 
lado nos deparamos com o discurso dos militares e sua busca por dizimar física e 
psicologicamente os inimigos internos, por outro, encontramos nas comissões e mo-
vimentos por memória, verdade e justiça, a voz do testemunho como documento. É 
nesse sentido, portanto, que podemos refletir acerca da contenda em torno da figura 
de Marcos Cardoso Filho; pois, enquanto a audiência na ETFESC se apresenta como 
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tentativa de o desqualificar pedagogicamente, a Comissão busca reconstruir sua 
história, atentando para o não dito, para os esquecimentos. As conclusões apontam 
o esforço de uma esperança no passado, conforme sugere Walter Benjamin, em sua 
reparação como verdade e justiça, testemunho que o arbítrio costuma querer calar.

PALAVRAS-CHAVE

Brasil, memória, ditadura civil-militar, comissão, Marcos Cardoso Filho

Entre 1964 e 1985, o Brasil viveu sob ditadura civil-militar. Em 31 de março 
de 1964, tanques do Exército foram enviados de Minas Gerais para Rio de Janeiro, 
onde estava o então presidente João Goulart, que é deposto e parte para o exílio no 
Uruguai. No dia 15 do mesmo mês, o General Humberto de Alencar Castello Branco 
toma posse, tornando-se o primeiro de cinco generais a governar o país durante o 
período de exceção. As eleições diretas para presidente da República voltaram a 
acontecer somente em 1989, depois de um período de transição sob a presidência 
do civil José Sarney.

Nos primeiros anos de ditadura foram decretados Atos Institucionais (AIs) no 
Brasil, instrumentos jurídicos ilegais no interior da legalidade imposta – contradição 
bem interpretada por Giorgio Agamben (2004) –, dispositivos que ofereceram aos 
ocupantes do poder poderes praticamente ilimitados. Sem eleições diretas para 
presidente e para governadores dos estados, os presidentes militares foram sendo 
indicados e eleitos de forma automática por via indireta, no Congresso Nacional.

Dentre os AIs, podemos destacar o Ato Institucional nº 2, instituído em 1965, 
que cancela a licença de funcionamento de todos os partidos políticos brasileiros. 
O AI2 institui um regime bipartidário, no interior do qual passam a existir apenas 
dois: a Aliança Renovadora Nacional (ARENA), que apoia o governo, e o Movimento 
Democrático Brasileiro (MDB), sua oposição. Trata-se de situação muito particular, 
a constituição oficial de um partido de oposição estruturado como oposição con-
sentida. Porém, o Partido Comunista Brasileiro (PCB) continua existindo de forma 
clandestina, e devido aos Atos Institucionais, todos os cidadãos que não pertenciam 
aos partidos considerados como legais ao regime, incorriam em crime.

As perseguições, sequestros e torturas também atingiram o estado de Santa 
Catarina, no Sul do país, palco da Operação Barriga Verde[1], principal intervenção 
das forças de repressão durante o regime civil-militar. Seu objetivo principal foi a de-

[1] http://memoriapolitica.alesc.sc.gov.br/momentos-historicos/3-Ditadura_Militar/5— operacao_Barriga_

Verde

http://memoriapolitica.alesc.sc.gov.br/momentos-historicos/3-Ditadura_Militar/5-%20operacao_Barriga_Verde
http://memoriapolitica.alesc.sc.gov.br/momentos-historicos/3-Ditadura_Militar/5-%20operacao_Barriga_Verde
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sestruturação do PCB no estado. Nela, vários catarinenses, considerados um perigo 
à estabilidade do governo, foram sequestrados, interrogados e torturados. Posta em 
prática no final de 1975, a Operação, que durou até 1977, encarcerou 42 pessoas. Os 
prisioneiros eram levados para Curitiba para julgamento pela Justiça Militar e depois 
trazidos de volta à Florianópolis. Dentre eles estava o Professor Marcos Cardoso Filho.

Marcos Cardoso Filho nasceu em 1950 em Tubarão, cidade do interior de Santa 
Catarina. Ao cursar o segundo grau (o atual ensino médio) na cidade de Joinville, 
conheceu, por meio do pai de uma colega de escola, o PCB. Em 1969, mudou-se 
para Florianópolis, capital do estado, ao ser aprovado no vestibular para Engenharia 
Elétrica da Universidade Federal de Santa Catarina, onde graduou-se.

Marcos Cardoso foi professor da disciplina de Física no Colégio Aplicação 
(colégio de Ensino Médio da Universidade Federal de Santa Catarina) e na Es-
cola Técnica Federal de Santa Catarina (hoje Instituto Federal de Santa Catarina, 
Campus Florianópolis), assim como da UFSC. São duas instituições de educação 
básica federais, reconhecidas pela excelência acadêmica. Neste trabalho a segunda 
instituição citada terá, por motivos que logo ficarão claros, protagonista.

Até a sua atual denominação, Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC), por 
meio da Lei nº 11.892, de 28 de dezembro de 2008, a instituição passou por diver-
sas alterações em sua denominação e diretrizes. Assim, de Escola de Aprendizes 
Artífices de Santa Catarina (1910), passou para Liceu Industrial de Florianópolis 
(1937), Escola Industrial de Florianópolis (1945), Escola Industrial Federal de Santa 
Catarina (1965), Escola Técnica Federal de Santa Catarina (1968), CEFET – Centro 
Federal de Educação Tecnológica de Santa Catarina (1994) e Instituto Federal de 
Santa Catarina (2008). A lei, implantou 38 Institutos Federais de Educação, Ciência 
e Tecnologia no Brasil, entre eles, o de Santa Catarina que, em seu Artigo 6°, apre-
senta, como uma de suas finalidades, “ofertar educação profissional e tecnológica, 
em todos os seus níveis e modalidades, formando e qualificando cidadãos com 
vistas na atuação profissional nos diversos setores da economia, com ênfase no 
desenvolvimento socioeconômico, local, regional e nacional”. (Brasil, 2018, p. 04).

Em 2011 a então Presidente Dilma Rousseff criou a Comissão Nacional da 
Verdade (CNV), que tinha como intuito a apuração dos crimes cometidos durante o 
período da ditadura civil-militar no Brasil (1964-1985/1988). A CNV, foi um colegiado 
instituído pelo governo brasileiro para investigar as violações de direitos humanos 
perpetradas pelo Estado ocorridas entre 18 de setembro de 1946 e 5 de outubro 
de 1988. As violações aconteceram no Brasil e no exterior, praticadas por agentes 
públicos ou pessoas a seu serviço, com apoio ou interesse do Estado brasileiro.

A Comissão foi composta de sete membros nomeados pela então presidente 
do Brasil, Dilma Rousseff, que foram auxiliados por assessores, consultores e pes-
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quisadores. A Lei 12.528/2011, que a instituiu, foi sancionada em 18 de novembro 
de 2011, e a Comissão foi instalada oficialmente em 16 de maio de 2012. 

Por usa vez, a Comissão da Verdade de Santa Catarina (Lei nº 16.183, de 5 de 
dezembro de 2013), denominada Comissão Estadual da Verdade Paulo Stuart Wright 
(CEV-SC)[2], vinculada à Secretaria de Estado da Casa Civil de Santa Catarina, foi 
criada para examinar e esclarecer as violações de direitos humanos praticadas por 
motivação exclusivamente política no período de 18 de setembro de 1946 a 5 de 
outubro de 1988 e auxiliar a CNV. A CEV foi formada por representantes do Governo 
do Estado, Assembleia Legislativa, Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-SC) e 
Coletivo Memória, Verdade e Justiça. 

Um dos casos julgados pela CEV teve origem em uma denúncia relatando 
que durante a ditadura militar brasileira ocorrera um julgamento dentro da ETFSC. 
A Comissão em novembro de 2013, envia um ofício, ao Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina solicitando investigações acerca da 
denúncia recebida, solicitando “esclarecimentos quanto à possível realização de 
ato da Justiça Militar nas dependências da antiga Escola Técnica Federal de Santa 
Catarina (ETFSC), tendo Marcos Cardoso Filho, então professor da instituição, como 
réu.” (IFSC, 2014). O IFSC, constitui um grupo de trabalho, por meio da Portaria nº 
838 de 6 de maio de 2014, que teve por intuito investigar a existência do possível 
julgamento. O relatório é entregue a CEV em agosto de 2014.

No relatório, consta que o chamado julgamento, na verdade, foi uma audiência 
realizada nos dias 21 e 22 de setembro de 1976 no auditório da Escola Técnica 
Federal de Santa Catarina para analisar os pedidos de relaxamento de prisão de 
26 presos. Dentre eles, a 19 foi concedido o direito a responder ao processo em 
liberdade. Marcos teve o pedido negado. 

A construção do relatório foi possível, pois para além dos documentos coletados 
também foram utilizadas narrativas de sua vida com ex-alunos, familiares e amigos, 
resultando no que hoje podemos denominar de continuidade de sua história. História 
que é a de um professor que foi preso e torturado pela ditadura mais recente, sendo, 
ao mesmo tempo, história daquele tempo.

A memória é algo polissêmico, e se perguntarmos o que ela é, teremos diver-
sas respostas. Aqui focaremos na memória como um instrumento vivo das pessoas 
entrevistadas e cuja contribuição levou a um determinado “caminho” percorrido 
para a elaboração do documentário. É por meio dessa memória que será contada 
a história do Professor Marcos Cardoso Filho. Cabe-nos destacar que memória e 

[2] https://www.sc.gov.br/noticias/temas/desenvolvimento-social/comissao-estadual-da-verdade-apre-

senta-relatorio-das-atividades-em-santa-catarina
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história possuem conceitos distintos. Por meio da memória, a história contada pelo 
narrador é preservada do esquecimento. É o narrador que conta o tempo, que dá 
o sentido, a entonação, ao se valer de suas memórias, que estão preservadas em 
seu presente. É a partir desse tempo, o presente, com as experiências vivenciadas, 
que o narrador rememora o fato ocorrido.

A rememoração de um fato político ocorrido em Santa Catarina foi possível 
por meio das narrativas destas pessoas, possibilitando, assim, que os envolvidos 
pudessem refletir sobre o que foi a ditadura, quais suas implicações em suas vidas 
e na do professor, permitindo que o passado não fosse esquecido e, ainda, que a 
rememoração coletiva se transformasse em ato político.

Segundo Marise Maravalhas (companheira entre 1974 e 1979), 

O Marcos era uma pessoa muito dedicada, era muito estudioso. Era 
uma pessoa que adorava dar aula, adorava as escolas onde trabalhava, 
adorava os alunos. Estava sempre estudando. Eu sempre via o Marcos 
estudando e trabalhando. (...) Nunca conheci uma pessoa tão inteligen-
te, tão intelectual realmente. Vivia estudando, lendo. A casa era cheia 
de livros, as paredes cheias de livros. Uma pessoa muito simples, mas 
muito estudiosa. 

Tereza Cardoso, irmã, guarda a mesma imagem:

Ele amava muito a profissão dele. Outro dia eu estava conversando com 
o meu marido e comentava que ele [Marcos] devia amar muito o que fa-
zia. (...) Um dia ele comentou comigo que, se ele tivesse algum problema 
com um aluno, ele sempre ia focar naquele aluno. Porque os que já eram 
bons e tinham facilidade, ele não precisava fazer muita coisa. Ao invés 
de perseguir o aluno, como muitos professores fazem hoje, ele tentava 
focar, fazer alguma coisa para que o aluno pudesse melhorar. Foi uma 
coisa que ele comentou e eu não esqueço.

Por meio dessas memórias, vai-se delineando o perfil de Marcos como pro-
fessor dedicado, que amava muito o que fazia e procurava aliar o conhecimento 
prático ao teórico. 

Segundo Otto (2012, p. 24): “(...) o ser humano, individualmente, ou no grupo 
social, não é somente portador de memórias, também as significa. Os sentidos 
atribuídos à memória decorrem de suas experiências interconectadas ao tempo e 
ao espaço, tanto do presente, quanto do passado”. Pode-se notar que a irmã cita: 
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“como muitos professores fazem hoje”. Por meio desse comentário podemos ver 
que sua rememoração traz essa reinterpretação do passado a partir de suas atuais 
experiências, ressignificando o papel e a importância da docência para Marcos.

Aquele que transmite um conhecimento a partir de uma história, não pretende 
intervir na moral, mas sim, “fazer uma sugestão sobre a continuação de uma história 
que está sendo narrada” (Benjamin, 2016, p. 113) e, assim, não permitir que uma 
história se finalize, mas que se abra caminho para novas histórias, mais reflexões 
acerca do que foi narrado.

Conforme afirma Gagnebin,

Com efeito, se o passado é bem findo (vergangen) e nesse sentido 
imutável, continua, porém, a ter sido (gewesen), a passar, a perdurar no 
presente. Esse estatuto “enigmático” (Ricoeur) do passado presente se 
transforma com o presente, quando os sujeitos históricos de presente 
dão ao passado outra interpretação, o transmitem (überliefern) contra o 
“conformismo da tradição” (Tradition), como o diz Benjamin na tese VI, 
portanto agem no presente de tal maneira que a continuação da história 
não mais se inscreve no esquema narrativo (e prático) ditado por essa 
tradição dominante. A ruptura deste enredo é, em Benjamin, uma ruptura 
teológica e política, não no sentido de uma intervenção divina segundo um 
modelo religioso, mas no sentido de uma dimensão irredutível ao dado, 
ao “amontoado de ruínas” (tese IX) (Gagnebin, 2015)

A história “opera por descontinuidades” e o pensamento é igualmente descon-
tínuo. Narrar constitui ao sujeito, rememorar o passado, por meio da memória, “faz 
coincidir uma sensação perdida do passado com a evidência do presente, operando 
uma fusão entre o tempo e o outro”. (Gagnebin, 2018, p. 69).

O ex-aluno de Marcos, o jornalista e historiador Celso Martins da Silveira Júnior, 
seu aluno no Colégio de Aplicação da UFSC e depois tornou-se seu amigo e colega 
de militância no PCB, recorda que Marcos costumava recorrer a saídas de campo 
para abordar o conteúdo de Física de forma mais dinâmica e concreta:

Nas aulas que o Marcos ministrava, ele sempre procurava alguma coisa 
inovadora, algum gancho local, sempre procurava exemplificar as coisas 
ligadas à área científica. Eu me lembro que quando ele estava ensinando 
força e vetor, ele requisitou um ônibus monobloco que a universidade 
federal tinha, e levou a gente até o centro, pelo Saco dos Limões, que é 
cheio de curvas. E nas curvas, quando a gente ia para um lado e outro, 
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ele dizia “olha, isso é força, isso é vetor”, e depois em sala de aula ele 
dava os cálculos. A gente já sabia o que era, não precisava imaginar. A 
mesma coisa com luz e ótica, que ele ensinou com fotografia. Ele tinha 
a preocupação de ensinar, realmente. Ele não ia lá para cumprir carga 
horária, cumprir programa. Ele era fascinado pela Física, pelas ciências 
exatas. Apesar de ter esse lado político, de militância, ele gostava muito 
de filosofia, de artes plásticas, de música clássica. Mas na física ele se 
sentia realizado. (...) Ele era um excelente professor. Um professor que te 
ensina ótica e luz com fotografia, te leva para percorrer curvas e aprender 
assim força e vetor, não é qualquer professor que faz isso. Em geral, os 
professores ficavam naquele comodismo de sala de aula, do escrito, da 
prova. Ele não era rigoroso nas provas, não rodava praticamente nin-
guém, a não ser que a pessoa estivesse muito mal. Se alguém tinha uma 
dificuldade, ele procurava individualmente.

A narrativa de Celso reitera a imagem do excelente professor. Seu “desapa-
recimento” como professor fora notado pelos alunos, que não sabiam o que havia 
acontecido. As dúvidas foram respondidas meses depois, conforme afirma outro aluno.

De acordo com o relato de Nestor Manoel Habkost, sua turma do curso de 
Eletrotécnica foi conduzida ao auditório da instituição para presenciar um evento que 
seria realizado no local. Ao chegar lá, Habkost e os colegas foram surpreendidos 
com a presença do ex-professor perante um tribunal, em um cenário que parecia 
ser o de um julgamento.

A memória que eu tenho do evento que se passou é muito viva, porque ela 
foi chocante, brutal. Eu lembro de, ao chegar no auditório, ter me sentado 
na fila da esquerda, quase no fim, e de ter visto os militares sentados na 
frente, com mais algumas pessoas. E o Marcos entrando cabisbaixo, com 
as mãos para trás. Dois policiais entraram acompanhando e o trouxeram 
até a frente, ele sentou numa cadeira e aí começou o que para mim era 
o julgamento. Se me perguntarem “você lembra de algum detalhe da 
fala?”, eu não lembro. Porque o que ficou de forte mesmo foi a imagem, a 
imagem de um professor que, para mim, naquele momento, estava muito 
mal por estar vivendo aquela situação. Ele era um professor que talvez 
tivesse aceitado tudo, a violência, a tortura, mas eu acho que este ato de 
ser exposto diante de seus alunos tenha sido o ato mais violento que o 
Marcos sofreu. Eu não poderia dizer isso com todo rigor, porque eu não 
sei exatamente o que ele viveu no momento em que foi torturado, ele deve 
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ter sofrido muito. Mas a fisionomia do Marcos dizia isso, que ele queria 
estar em qualquer lugar, menos diante de seus alunos naquela situação. 
O Marcos nunca andou de cabeça baixa. E ali ele entrou cabisbaixo. A 
cara do Marcos parecia que estava maquiada, de tão branca e tão sem 
vida. E aí você vê aquele sujeito, que sempre falou com desenvoltura, 
que sempre foi alegre, inteligentíssimo, totalmente contraído. 

A cena que durante 38 anos permaneceu na memória de Habkost foi, de fato, 
um ato da Justiça Militar, mas não foi o julgamento propriamente dito do professor 
Marcos Cardoso Filho. Nestor, traz em sua fala, a questão da memória, do chamado 
“relampejo”, pois foi ele que fez a denúncia à Comissão da Verdade, e o fez porque 
aquilo o tocou. Em sua fala, ele relata que na época não tinha noção clara da exis-
tência de uma ditadura no Brasil. 

Com a criação da Comissão da Verdade, possivelmente, abriu uma oportuni-
dade para expandir suas lembranças. E agora, ciente dos crimes ocorridos durante 
a ditadura, resolveu trazer à tona o que suas memórias jamais o fizeram “esquecer”.

Segundo Habkost,

Nós nem sabíamos da prisão. Marcos desapareceu. Disseram apenas que 
o professor Marcos não ia mais dar aula. Primeiro nem disseram nada, 
só que Marcos não veio, faltou, alguma coisa do gênero, uma explicação 
momentânea sobre a ausência do professor Marcos. Passaram-se uma 
ou duas semanas sem aula, ou com substituição, até que veio nos dar 
aula o professor Márcio Collaço, excelente professor também, diga-se 
de passagem. Do ponto de vista técnico, a gente teve um professor com 
a mesma qualidade que o Marcos. Ele começou a nos dar aula e a vida 
continuou. Ninguém nos explicou por que o Marcos não estava dando 
mais aula e porque o Márcio estava no lugar dele. (...) Não se comentava 
absolutamente nada sobre prisão ou comunismo.

Percebe-se que Nestor e seus colegas não sabiam em nenhum momento do 
que havia acontecido com Marcos Cardoso, foram ter uma noção do ocorrido durante 
a audiência, mesmo ainda não entendendo do que se tratava, foram submetidos a 
presenciar a cena de seu professor sendo julgado.

Habkost afirma que sua turma foi convocada para assistir à audiência:
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Nós fomos convocados. Pelo menos a minha turma e as demais, que 
eram próximas, nas salas ao lado, tiveram a presença solicitada e foram 
encaminhadas até o auditório da ETFSC. (...) Eu não sei quem deu a or-
dem para que todos os alunos se dirigissem ao auditório. Provavelmente 
o diretor, porque não poderia ser uma iniciativa isolada de professores. 
Eu lembro que a nossa professora disse “vocês estão convocados para 
ir ao auditório”, algo mais ou menos nesses termos. (...) Nós ficamos 
aguardando sem saber de que se tratava, tinha um conjunto de militares 
na frente, sentados, e isso foi muito estranho. (...) Achávamos que era 
algum evento cívico, alguma coisa desse tipo, o que poderia ser perfeita-
mente entendido. E num dado momento entra o professor Marcos Cardoso 
cabisbaixo, com os militares acompanhando. Levam o Marcos, ele passa 
por todos os alunos e é colocado na frente, numa cadeira. E aí começa 
isso tudo que hoje você está me dizendo que seria um interrogatório, mas 
na minha memória foi um julgamento. O que foi triste e chocante de tudo 
isso, e que talvez tenha me levado a sempre narrar esse fato, é que hoje, 
sendo professor, eu fico me colocando na situação desse professor, que 
era adorado pelos alunos. (...)A sensação que eu tive é que aquilo ali foi 
tomado como uma espécie de cenário para dizer aos alunos que aquele 
professor que nós tanto amávamos, que era um professor de fácil trato 
com os alunos, inteligentíssimo, explicava muito bem o conteúdo da sua 
disciplina, que aquele tipo de pessoa talvez não fosse uma pessoa a ser 
seguida, porque ele estava sendo punido por algum crime que havia co-
metido e que nós, eu particularmente, não sabíamos de que se tratava.

O engenheiro eletricista Joel Lacerda, que era estudante da ETFSC na época e 
atualmente é professor no Instituto Federal de Santa Catarina, lembra ter presencia-
do parte da audiência. Ao contrário de Habkost, Lacerda diz que ele e seus colegas 
foram ao auditório movidos por curiosidade, em função da grande movimentação 
de pessoas pelo local:

Pelo que me recordo, eu teria vindo por curiosidade, em um fim de turno 
ou em um momento de pausa. Era relativamente comum haver audiên-
cias ou julgamentos da justiça comum usando nosso auditório, então 
por curiosidade muitas vezes os alunos, nos intervalos, iam observar o 
que estava acontecendo. (...) O que eu lembro é de vê-lo [Marcos] já no 
ambiente, não vi como ele entrou. Tenho recordações de pessoas em 
uniforme militar participando da audiência, uma espécie de mesa plenária. 
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Não recordo do que estava sendo dito. Mas a cena ficou muito presente 
para mim até pela surpresa de vê-lo naquele ambiente, onde eu não 
esperava encontrá-lo.

Tanto Habkost quanto Lacerda recordam o clima de dúvida que pairou entre 
os estudantes que testemunharam a audiência e que perdurou após o ato. Segundo 
eles, os alunos não receberam qualquer explicação a respeito do que havia aconte-
cido, tampouco sobre os motivos de um ex-professor da Escola Técnica participar 
daquele cenário na figura de réu:

Eu saí de lá sem saber o que era, imaginei que fosse uma espécie de 
julgamento, porque depois aconteceram outros. Só fui conseguir colocar 
esse evento num contexto histórico bem mais tarde, quando eu já estava 
na universidade. Aí eu conheci o professor Marcos [na UFSC] e fiquei sa-
bendo das atividades que ele tinha, do tratamento que ele tinha recebido 
do governo militar na época, e só então consegui colocar aquele evento 
no seu lugar na história. Naquele momento e nos momentos seguintes 
eu não tinha ideia do que estava acontecendo. Ninguém nos explicou ab-
solutamente nada. Em nenhuma disciplina se tratou disso. Em nenhuma 
disciplina houve um minuto para explicar o que nós vivemos. Por isso que 
eu digo que foi algo cruel. Se a professora que nos trouxe até o auditório 
usasse aquilo ali como matéria para pensar, eu acharia interessante, afi-
nal de contas, independente da posição política que ela pudesse assumir 
naquele momento. Seria interessante. Mas não aconteceu isso. Voltamos 
à rotina dos textos e das leituras.

De acordo com Habkost, embora os professores ou a direção da ETFSC não 
tenham se preocupado em explicar aos alunos o que se passava, a experiência 
vivida por ele e pelos colegas na audiência permitiu, depois, deduzir o que havia se 
passado com o afastamento do professor da rotina de sala de aula:

Depois a gente entendeu. Naquele dia nós tivemos a capacidade de com-
preender o que se passou —o Marcos foi preso, não saiu simplesmente 
da escola. Porque a sensação que se tinha antes era de que ele tinha ido 
embora, deixou de ser professor e colocaram um professor novo no lugar. 
(...) Só tardiamente fomos compreender que não se tratava de “Marcos 
foi embora”, mas de “Marcos foi preso”. Marcos não foi embora porque 
quis, ele foi expulso.
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Entre os alunos das fases mais adiantadas e os professores, contudo, fazia-se 
comentários sobre a prisão de Marcos, como recorda Paulo Wollinger:

Em 1975 as aulas estavam terminando, a gente não soube muito disso. 
Quando voltamos às aulas no ano seguinte [1976], daí sim a gente ficou 
sabendo. E já era uma situação mais complicada, eu mesmo tinha cons-
ciência disso, eu já era militante em grupos de jovens e já tinha contato 
com isso. Havia vários professores que eram amigos do Marcão (apelido 
dado pelos seus alunos por sua alta estatura e pelo carinho que tinham 
com ele), e que sentiam isso [que havia algo errado]. E de um jeito ou de 
outro eles comentavam, deixavam passar, não resistiam a isso. Sabiam 
que tinha alguma coisa errada, mas o medo era grande. Ainda era o auge 
da ditadura e o medo era muito grande. Eu lembro desse burburinho, 
dessa fala à meia boca, das coisas que se comentava em grupinhos, 
alguns professores que no recreio comentavam com a gente que ele 
tinha sido preso, ninguém sabia por quê. E os alunos perguntavam se 
ele era bandido, os professores explicavam que não. Esses professores 
queriam preservar o Marcão para tentar explicar que ele não foi preso 
por ser bandido, e sim por uma razão injusta, mas também não podiam 
comentar isso a boca solta porque criaria um compromisso. Claro que 
só depois a gente foi perceber isso. Mas eu lembro que foi um ano muito 
desconfortável.

Ainda consta no relatório do IFSC que devido ao grande número de pedidos de 
relaxamento de prisão encaminhados pelos advogados dos indiciados na Operação 
Barriga Verde, o Conselho da Justiça Militar da 5ª Região optou por transferir-se 
para Florianópolis, evitando assim a necessidade de transporte de grande número 
de pessoas, no caso os réus, para Curitiba (PR). Despacho manuscrito assinado 
pelo juiz auditor Darcy Ricetti, datado de 9 de setembro de 1976, determina que a 
audiência seria feita em Florianópolis, nas dependências da Escola Técnica Federal 
de Santa Catarina, conforme o texto abaixo:

Tendo em vista residirem quase todos os réus em Florianópolis e cidades 
vizinhas, aliado ao fato de estarem 26 dos réus presos na Capital do Es-
tado de Santa Catarina, e as testemunhas de acusação serem da Polícia 
Federal de Florianópolis, designo os dias 21, 22 e 23 do corrente, para a 
ouvida das testemunhas acima aludidas, na Escola Técnica Federal de 
Florianópolis, às 13.30hs, para onde será deslocado o Conselho. Provi-
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dências de costume. Em 9/09/76.31 A escolha da ETFSC para a realização 
da audiência se deu por indicação da Secretaria de Segurança Pública de 
Santa Catarina, como se pode deduzir do ofício enviado pelo juiz auditor 
Darcy Ricetti ao titular da área, datado também de 9 de setembro de 1976.

Tendo sido afastado da atividade docente, Marcos foi substituído, sem que 
os alunos soubessem o motivo de seu afastamento. Segundo o relatório, Marcos 
mantém contato com a ETFSC mesmo durante o período em que esteve na prisão, 
solicitando durante os três anos em que esteve preso sua reincorporação. 

Marcos deixa a prisão, em liberdade condicional, em abril de 1978. Em 29 de 
agosto do mesmo ano, o então Diretor, Frederico Guilherme Büendgens, remete 
um ofício ao diretor da Divisão Central de Informações da Secretaria de Segurança 
e Informações de Santa Catarina, solicitando informações sobre o resultado do In-
quérito. Na pasta funcional de Marcos, há bilhetes, ofícios e informações sobre as 
audiências e julgamentos, mas não consta a resposta ao ofício, mas, alguns dias 
após o envio do ofício da ETFSC à SSI, em 6 de setembro de 1978, é publicada a 
portaria de rescisão do contrato de trabalho de Marcos, por justa causa. Os docu-
mentos demonstram que a demissão foi uma decisão tomada à revelia da vontade 
do professor. 

Por mais que os militares tentassem aliar a imagem do professor a um cri-
minoso quando o levaram a uma audiência e o expuseram a seus alunos a fim de 
desqualificá-lo pedagogicamente, o trabalho realizado pela Comissão da Verdade 
permitiu que as vozes não se calassem e sua condição de dedicado professor não 
fosse esquecida.
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